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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200791-24.2023.8.06.0070 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
EMBARGADO: HELENA FELIX DE SOUSA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTOS INDEVIDOS EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO QUE DEU PROVIMENTO À
APELAÇÃO DA AUTORA PARA CONDENAR A INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO
DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.
FINALIDADE INFRINGENTE INADEQUADA À VIA ELEITA. SÚMULA Nº
1
8 DO TJCE. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
Os embargos de declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC, não se
prestando à rediscussão da matéria já apreciada pelo órgão julgador.
No caso concreto, as alegações de omissão quanto à devolução em dobro
do indébito, à configuração do dano moral e ao termo inicial dos juros
moratórios traduzem mero inconformismo com o resultado do julgamento,
porquanto o acórdão enfrentou de forma suficiente as questões jurídicas
relevantes ao deslinde da controvérsia.
A pretensão deduzida pelo embargante revela nítido intuito de rediscutir o
mérito da decisão colegiada, finalidade incompatível com a natureza
integrativa dos embargos de declaração.
Incidência da Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará:
“
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Banco Itaú
Consignado S.A. em face do acórdão proferido por esta Colenda
Câmara, que, à unanimidade, conheceu da apelação interposta por
Helena Félix de Sousa e deu-lhe provimento, reformando parcialmente
a sentença para condenar a instituição financeira ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00, mantidos os
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demais termos do decisum .
Em suas razões, o embargante sustenta a existência de omissões no
julgado , afirmando, em síntese: a) que o acórdão teria deixado de apreciar
a existência de engano justificável , circunstância que afastaria a
devolução em dobro dos valores descontados indevidamente; b) que não
teria sido observado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto
à configuração do dano moral em casos de fraude bancária ; e c) que
haveria omissão quanto ao termo inicial de incidência dos juros
moratórios relativos à indenização por danos morais .
Ao final, requer o acolhimento dos embargos, inclusive com efeitos
modificativos , para sanar as alegadas omissões e reformar o acórdão
embargado.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos
declaratórios destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão
ou erro material existente na decisão judicial, não se prestando,
contudo, à rediscussão da matéria já apreciada.
No caso em exame, verifica-se que as alegações deduzidas pelo
embargante não evidenciam qualquer dos vícios previstos no referido
dispositivo legal.
Com efeito, o acórdão embargado apreciou de forma clara e suficiente as
questões jurídicas relevantes ao julgamento da controvérsia, concluindo
pela existência de falha na prestação do serviço bancário decorrente da
ausência de comprovação da contratação do empréstimo consignado
,
circunstância que ensejou o reconhecimento da responsabilidade da
instituição financeira e a consequente condenação ao pagamento de
indenização por danos morais.
No tocante à alegação de omissão quanto à devolução em dobro dos
valores descontados , observa-se que a matéria foi devidamen te
apreciada à luz da jurisprudência consolidada, sendo aplicada a modulação
firmada pelo Superior Tribunal de Justiça quanto à repetição do indébito em
casos análogos. A insurgência do embargante, na realidade, revela mero
inconformismo com a solução adotada.
De igual modo, não se verifica omissão quanto à configuração do dano
moral , um a vez que o acórdão explicitou as razões pelas quais
reconheceu a existência de abalo extrapatrimonial decorrente dos
descontos indevidos em benefício previdenciário da autora, pessoa idosa e
em situação de vulnerabilidade, circunstância que justifica a reparação
fixada.
Também não procede a alegação de omissão quanto ao termo inicial dos
juros moratórios , tendo o julgado observado a orientação jurisprudencial
consolidada acerca da incidência dos consectários legais nas hipóteses de
responsabilidade civil extracontratual.
Percebe-se, portanto, que as razões apresentadas pelo embargante
não evidenciam vício de integração no acórdão , limitando-se a
reiterar argumentos já analisados e rejeitados por esta Corte.
Nessa perspectiva, resta evidente que os presentes embargos têm por
objetivo rediscutir o mérito da controvérsia , finalidade incompatível com
a natureza dos embargos de declaração.
Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula nº 18 deste
Tribunal de Justiça , segundo a qual: “São indevidos embargos de
declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia
jurídica já apreciada.”
Assim, inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser
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sanado, impõe-se a rejeição dos embargos.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração, mas lhes nego
provimento , mantendo integralmente o acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
Processo
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0203419-80.2023.8.06.0071 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ALLIANZ SEGUROS S/A
APELADO: FRANCISCO JOSE GUEDES SILVESTRE
EMENTA: DIREITO DO CONS UMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DE VEÍCULO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DA
SEGURADORA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
DANOS MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. JULGAMENTO ULTRA
PETITA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ADEQUAÇÃO DOS CONS
ECTÁRIOS LEGAIS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTES
OS DANOS MATERIAIS E AJUSTA R OS ÍNDICES LEGAIS À LEI Nº
1
4.905/2024.
I. CASO EM EXAME
. Apelação cível interposta por seguradora contra sentença que, em ação
1
de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais e materiais, julgou
procedentes os pedidos para condená-la ao pagamento de danos materiais
e morais em razão de defeitos persistentes em veículo segurado após
reparo realizado em oficina por ela indicada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. Há quatro questões em discussão: (i) definir se a ausência de prova
pericial configura cerceamento de defesa; ( ii ) estabelecer se houve falha
na prestação do serviço e responsabilidade da seguradora pelos vícios do
reparo; ( iii ) determinar se são devidos os danos materiais e se houve
julgamento ultra petita; ( iv ) verificar a existência e o quantum dos danos
morais, bem como os critérios de incidência de juros e correção monetária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O magistrado pode indeferir prova pericial quando o conjunto probatório
é suficiente para o julgamento, nos termos do art. 370 do CPC, não
havendo cerceamento de defesa.
4
. A inviabilidade da perícia decorre de fato superveniente (alienação do
veículo), o que não impede o julgamento quando presentes provas
documentais e testemunhais suficientes.
5
. A relação entre as partes é de cons umo, aplicando-se a
responsabilidade objetiva do art. 14 do CDC e a solidariedade entre os
integrantes da cadeia de fornecimento.
6
. A seguradora responde pelos vícios do serviço prestado por oficina
credenciada por ela indicada, não podendo transferir ao cons umidor os
riscos da atividade.
7
. O conjunto probatório demonstra a persistência de defeitos relevantes no
veículo após o reparo, evidenciando falha na prestação do serviço e nexo
causal com os prejuízos suportados pelo autor.
8. A sentença incorre em julgamento ultra petita ao fixar danos materiais
em valor superior ao requerido, em violação aos arts . 141 e 49 2 do
CPC.
9. Os danos materiais não são comprovados, pois não há prova do efetivo
desembolso das quantias alegadas, sendo indevida a indenização.
0. O pedido de obrigação de fazer perde o objeto em razão da alienação
do veículo.
1. A falha na prestação do serviço, somada à frustração da legítima
1
1
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expectativa e às repercussões negativas na honra do autor, configura dano
moral indenizável.
1
2. O valor fixado a título de danos morais atende aos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.
3. Os cons ectários legais devem observar a Lei nº 14.905/2024, com
1
aplicação da taxa SELIC até sua vigência e, posteriormente, IPCA para
correção monetária e juros pela diferença entre SELIC e IPCA.
IV. DISPOSITIVO
1
4. Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada para
julgar improcedentes os danos materiais e ajustas os índices legais à Lei nº
4.905/2024.
1
Dispositivos relevantes citados : CDC, arts . 2º, 3º, 7º, parágrafo único, 14
e 25, §1º; CPC, arts . 141, 370, 373, I e II, e 492 ; CC, arts . 389,
parágrafo único, 398 e 406, §1º; Lei nº 14.905/202
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação cível interposto por Allianz Seguros
S/A, contra a sentença prolatada pelo MM Juiz de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca de Crato/CE, que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
c/c Tutela de Urgência e Indenização por Danos Morais, ajuizada por
Francisco José Guedes Silvestre, julgou procedentes os pedidos autorais,
nos seguintes termos:
“
ISSO POSTO e o mais que dos autos cons t a, JULGO PROCEDENTE
o pleito autoral para condenar a promovida ao pagamento indenização por
danos materiais no valor de R$ 49 7.363,92(quatrocentos e noventa e
sete mil, trezentos e sessenta e três reais e noventa e dois centavos) ,
corrigidos monetariamente pelo IPCA-E, desde cada desembolso e
acrescidos de juros legais a partir da citação, bem como ao pagamento de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de danos morais , com correção
monetária pelo IPCA-E, desde esta sentença e juros de mora a contar da
citação, por cons eguinte, EXTINGO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO
DE MÉRITO, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC.”
No processo de origem, discutiu-se a responsabilidade da seguradora ré
pelos danos causados a veículo segurado, de propriedade do autor, após
reparos realizados ao acionar a seguradora.
Em seu recurso (Id 27409865), a seguradora apelante sustenta a
necessidade de modificação da sentença, o que pretende sob os seguintes
fundamentos: 1) o magistrado entendeu que a realização de perícia foi
inviabilizada pela venda do veículo, assim, a ausência de prova técnica
comprometeu o exercício do contraditório e da ampla defesa por parte da
ré, sendo o caso de nulidade da sentença por cerceamento de defesa; 2)
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somente a perícia poderia determinar se havia danos remanescentes no
veículo, mesmo após o reparo autorizado pela seguradora, bem como se
tais danos guardam relação com o sinistro comunicado e regulado pela
seguradora; 3) a obrigação indenizatória da seguradora restringe-se aos
danos diretamente relacionados ao sinistro, que exigem a comprovação do
nexo causal para a reparação; 4) a seguradora não realiza serviços de
reparo, apenas autoriza e arca com os custos do cons erto, o que foi feito
com agilidade, não havendo que se falar em falha na prestação do serviço;
5
) não há comprovação dos danos materiais alegados, posto que não há
documentação sobre o alegado pagamento de R$ 50.000,00. referente a
um suposto acordo extrajudicial realizado com terceiro; 6) não havendo ato
ilícito praticado pela apelante, uma vez que os reparos foram todos
realizados, tendo a seguradora cumprido a sua responsabilidade contratual,
faz-se necessária a fixação da indenização por danos morais em patamar
razoável e proporcional; 7) a sentença é ultra petita , pois o valor fixado a
título de indenização por danos materiais é superior ao requerido na
petição inicial; 8) subsidiariamente, em caso de manutenção da
condenação, deve ser aplicada a “Taxa Legal”, correspondente ao
resultado da diferença entre a SELIC e o IPCA, a qual já inclui juros e
correção monetária a partir da data do arbitramento.
Contrarrazões apresentadas no Id 27409870.
É, em síntese, o relatório.
VOTO
Da preliminar de cerceamento de defesa.
A apelante sustenta a nulidade da sentença sob o argumento de que a
ausência de prova pericial teria comprometido o contraditório e a ampla
defesa.
Nos termos do art. 37 0 do Código de Processo Civil, incumbe ao
magistrado, como destinatário da prova, indeferir diligências inúteis ou
meramente protelatórias, podendo formar seu convencimento a partir do
conjunto probatório cons t ante dos autos.
Conforme se extrai dos autos, a controvérsia foi suficientemente instruída
por robusto acervo probatório documental e testemunhal, tendo o
magistrado de origem, de forma fundamentada, entendido pela
desnecessidade da prova pericial, nos termos do art. 37 0 do CPC.
Ademais, a controvérsia posta nos autos não se restringe à análise técnica
do estado do veículo, podendo ser adequadamente solucionada com base
na prova documental coligida, especialmente diante da existência de
elementos que demonstram a inadequação dos reparos realizados.
C umpre destacar , ainda, que a inviabilidade da perícia decorreu de
circunstância fática superveniente — a alienação do veículo pelo autor,
que, embora relevante, não impede o julgamento da lide quando já
existentes elementos suficientes para formação do convencimento judicial.
Preliminar rejeitada.
Preenchidos, portanto, os requisitos de admissibilidade, conheço do
recurso interposto e passo a analisá-lo.
Do mérito recursal.
Em resumo, a controvérsia recursal cons iste em verificar se foi
comprovada a existência de defeitos no veículo segurado mesmo após os
reparos custeados pela seguradora , bem como se a seguradora tem
responsabilidade pelo cons erto. Analisar-se-á ainda se foram
comprovados os danos materiais e se sua concessão está dentro dos
parâmetros requeridos na inicial, além de examinar se são cabíveis danos
morais e qual deve ser o valor fixado.
Inicialmente, destaco que a relação jurídica entre as partes é de cons umo,
atraindo a incidência do Código de Defesa do Cons umidor- CDC . O autor
enquadra-se no conceito de cons umidor, previsto no art. 2º do CDC,
7
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enquanto o banco réu caracteriza-se como fornecedor, nos termos do art.
3
º do mesmo diploma legal.
Nos termos do art. 14 do CDC, a responsabilidade do fornecedor de
serviços é objetiva , bastando a demonstração do defeito na prestação do
serviço, do dano e do nexo causal.
Além disso, todos os integrantes da cadeia de fornecimento respondem
solidariamente pelos danos causados ao cons umidor , nos termos dos
arts . 7º, parágrafo único, e 25, §1º, do CDC.
No caso em análise, ainda que a seguradora sustente não ser responsável
direta pela execução dos reparos, é incontroverso que indicou a oficina
responsável pelo cons erto, não havendo liberdade de escolha pelo cons
umidor, bem como autorizou e custeou os serviços realizados. Nessas
circunstâncias, integra a cadeia de fornecimento do serviço securitário,
devendo responder pelos vícios decorrentes da má prestação do serviço
realizado por oficina por ela credenciada, não podendo transferir ao cons
umidor os riscos inerentes à atividade econômica.
O conjunto probatório revela, de forma cons istente, que houve sinistro
coberto pela apólice, tendo o veículo sido submetido a reparo custeado
pela seguradora em oficina por ela indicada. Contudo, restou demonstrado
que o serviço prestado se mostrou ineficaz, persistindo defeitos
relevantes, inclusive de natureza estrutural, após a realização do cons
erto.
O autor se desincumbiu de seu ônus probatório, nos termos do art. 37 3,
inciso I, do CPC, ao apresentar documentos técnicos elaborados por
concessionária autorizada, orçamentos detalhados, registros de
intervenções posteriores e prova testemunhal corroborando a existência
dos vícios.
Por sua vez, a seguradora apelante não logrou êxit o em afastar tais
elementos, limitando-se a alegar a inexistência de defeitos, sem apresentar
qualquer laudo técnico ou prova idônea capaz de infirmar as conclusões
apresentadas pelo autor. Não se desincumbiu, portanto, do ônus que lhe
incumbia, nos termos do art. 37 3, inciso II, do CPC. Ademais, restou
evidenciado que, mesmo diante de nova solicitação, recusou-se a autorizar
novo reparo sob a justificativa de que testes internos não teriam identificado
problemas, sem qualquer respaldo técnico efetivo.
Diante desse cenário, resta caracterizada a falha na prestação do serviço,
bem como o nexo causal com os prejuízos suportados pelo autor, impondo-
se o reconhecimento do dever de indenizar, nos termos do art. 14 do CDC.
No que diz respeito à condenação por danos materiais, assiste parcial
razão à apelante. Da análise da petição inicial, verifica-se que o autor
formulou pedido de indenização material limitado ao valor de R$ 50.000,00,
correspondente à quantia alegadamente despendida em razão do
desfazimento da venda do veículo a terceiro, além de ter requerido
obrigação de fazer cons istente no custeio do reparo adequado do veículo.
Todavia, a sentença fixou indenização em valor significativamente
superior, incluindo o montante devolvido ao comprador do carro, diante do
desfazimento da alienação, e outras despesas baseadas em estimativas e
nos orçamentos apresentados. Aqui, é importante destacar que o autor
afirma, em sua inicial, que a seguradora arcou com os custos dos reparos
iniciais, não sendo cabível a sua inclusão nos danos materiais. Logo, a
sentença extrapolou os limites do pedido, o que configura julgamento ultra
petita , em violação aos arts . 141 e 49 2 do Código de Processo Civil.
Além disso, não há prova nos autos de que o autor tenha efetivamente
desembolsado a quantia de R$ 50.000,00 alegada na inicial. Os
comprovantes de transferência juntados (Ids 27409750, 27409751 e
2
7409752) , acrescidos da devolução do cheque de R$ 90.000,00,
totalizam apenas a devolução do valor recebido pela venda do veículo, no
8
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montante de R$ 360.000,00, não havendo comprovação de pagamento
adicional. Do mesmo modo, embora exista orçamento técnico da
concessionária no valor de R$ 77.363,92, não há demonstração de que tal
quantia tenha sido efetivamente paga pelo autor. Ressalte-se, ainda, que o
próprio autor reconhece que os reparos iniciais foram custeados pela
seguradora.
Nesse contexto, cons iderando que o dano material não se presume e
depende de prova cabal de sua ocorrência, impõe-se a reforma da
sentença para julgar improcedente o pedido de indenização por danos
materiais.
Ademais, tendo sido informado que o veículo foi posteriormente utilizado
como entrada na aquisição de novo automóvel, resta prejudicado o pedido
de obrigação de fazer cons istente no reparo do bem, por perda
superveniente de seu objeto.
Por outro lado, a condenação por danos morais deve ser mantida. A
situação vivenciada pelo autor ultrapassa o mero inadimplemento
contratual, evidenciando falha relevante na prestação do serviço, frustração
de legítima expectativa e significativo abalo à sua esfera psíquica.
Destaca-se, inclusive, que o autor chegou a alienar o veículo, sendo
posteriormente compelido a desfazer o negócio em razão dos vícios
ocultos, o que repercutiu negativamente em sua credibilidade. Ademais, o
comprador apresentou queixa crime em face do autor com abertura de
inquérito policial em seu desfavor.
Tais circunstâncias evidenciam dano moral indenizável, sendo o valor
fixado na origem adequado e proporcional às peculiaridades do caso
concreto.
Por fim, merece reforma a sentença quanto aos índices aplicados aos
juros de mora e à correção monetária. Nos termos da legislação vigente,
especialmente após a entrada em vigor da Lei nº 14.905/2024, deve-se
aplicar a taxa SELIC desde o termo inicial fixado na decisão até o dia
anterior à vigência da referida lei. A partir de então, a correção monetária
deve observar o IPCA, nos termos do art. 389, parágrafo único, do Código
Civil, enquanto os juros de mora passam a corresponder à taxa resultante
da diferença entre a SELIC e o IPCA, conforme disposto nos arts . 398 e
406, §1º, do Código Civil.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL PARA AFASTAR A
PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO,
reformando a sentença apenas para :
Declarar a sentença ultra petita em relação aos danos materiais que
ultrapassam o valor de R$ 50.00,00 requerido na inicial;
Julgar improcedente o pleito de danos materiais;
Reconhecer a perda do objeto do pedido de obrigação de fazer, restando
prejudicada a sua análise ;
Modificar os índices aplicados aos juros de mora e à correção monetária,
aplicando-se: a taxa SELIC desde o termo inicial fixado na decisão até o
dia anterior à vigência da Lei nº 14.905/2024; a partir de então, a correção
monetária deve observar o IPCA, nos termos do art. 389, parágrafo único,
do Código Civil, enquanto os juros de mora passam a corresponder à taxa
resultante da diferença entre a SELIC e o IPCA, conforme disposto nos
arts . 398 e 406, §1º, do Código Civil.
No mais, mantenho a sentença impugnada.
Cons iderando a modificação da sentença, redistribuo o ônus
sucumbencial para que cada parte arque com metade das custas
processuais, condenando também a parte autora ao pagamento de
honorários à parte ré no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da
9
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0203419-80.2023.8.06.0071
condenação.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
0030146-13.2022.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Obrigação de Fazer / Não Fazer
COMPANHIA BRASILEIRA DE EDUCACAO E SISTEMAS DE ENSINO S.A
Advogado(s) - Polo ativo
RAUL AMARAL JUNIOR - (CE13371-S)
LAERTE MEYER DE CASTRO ALVES - (CE16119-A)
Polo passivo
BARRA AMERICAS EDITORA LTDA
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA ANTONIA BAILO DA SILVA NETTO - (SP439234)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0631411-33.2024.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
5
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Obrigação de Fazer / Não Fazer
FRITS ROOS
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RICARDO ROCHA DIOGENES - (CE42423-A)
GEORGE DE MELO COSTA
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA ROCHELLE SILVEIRA SILVA DA COSTA - (CE19220-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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Acordão
0631411-33.2024.8.06.0000
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0631411-33.2024.8.06.0000 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: FRITS ROOS
EMBARGADO: GEORGE DE MELO COSTA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C TUTELA DE
URGÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL DECORRENTE DE
QUINHÃO HEREDITÁRIO. RECUSA DO AGRAVANTE EM OUTORGAR
ESCRITURA. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A TUTELA DE URGÊNCIA.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO PRINCÍPIO DA
CONTINUIDADE REGISTRAL, REGULARIDADE DO ITBI,
IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA E NECESSIDADE DE
LITISCONSÓRCIO PASSIVO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 1.022 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18 DO TJCE.
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro
material no julgado.
Não se verifica omissão no acórdão embargado, que enfrentou de forma
suficiente as questões necessárias ao deslinde da controvérsia,
reconhecendo a presença dos requisitos da tutela de urgência e a
injustificada recusa do embargante em formalizar a transferência do imóvel.
As alegações relativas à continuidade registral, à regularidade fiscal da
transmissão, à irreversibilidade da medida e à necessidade de formação de
litisconsórcio configuram mera tentativa de rediscussão do mérito do
julgamento, providência incompatível com a via estreita dos embargos
declaratórios.
Incidência da Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ,
segundo a qual: “São indevidos embargos de declaração que têm por única
finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por FRITS ROOS contra
o acórdão proferido por esta Colenda Câmara nos autos do Agravo de
Instrumento nº 0631411-33.2024.8.06.0000 , que, por maioria, conheceu
do recurso para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de
primeiro grau que concedeu tutela de urgência em ação de obrigação
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de fazer ajuizada por GEORGE DE MELO COSTA .
No julgamento do agravo, esta Câmara entendeu estarem presentes os
requisitos previstos no art. 300 do Código de Processo Civil, destacando
que a documentação constante dos autos demonstrava que o agravado
adquiriu o quinhão hereditário pertencente ao agravante e posteriormente
celebrou promessa de compra e venda do imóvel com terceiro, o qual já
havia quitado o preço, recolhido o ITBI e ingressado na posse do bem,
restando pendente apenas a formalização da escritura pública, cuja
assinatura vinha sendo recusada pelo agravante.
Sustenta o embargante, em síntese, que o acórdão teria incorrido em
omissões relevantes , por não enfrentar determinadas teses suscitadas
em sua defesa, notadamente: a) suposta violação ao princípio da
continuidade registral; b) ausência de comprovação do recolhimento do
ITBI relativo à primeira transmissão; c) alegada irreversibilidade da medida
concedida; d) necessidade de formação de litisconsórcio passivo
necessário; e e) desproporcionalidade da medida que supriu sua assinatura
para a transferência do imóvel.
Aduz que tais questões envolveriam matérias de ordem pública e, caso
apreciadas, poderiam conduzir à reforma do julgado, razão pela qual requer
o acolhimento dos embargos, inclusive com efeitos infringentes.
Requer, ainda, o prequestionamento de diversos dispositivos legais e
constitucionais , visando eventual interposição de recursos aos Tribunais
Superiores.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
1
. Cabimento dos embargos de declaração
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro
material no julgado, não se prestando à rediscussão do mérito da decisão.
Assim, a análise do recurso deve restringir-se à verificação da existência de
algum dos vícios previstos no referido dispositivo legal.
2
. Da alegada omissão
Examinando detidamente o acórdão embargado, verifica-se que não há
qualquer omissão a ser suprida .
O colegiado enfrentou de forma clara e suficiente as questões relevantes
para o julgamento do agravo de instrumento, concluindo pela presença dos
requisitos autorizadores da tutela de urgência, especialmente: i) a
probabilidade do direito , evidenciada pela documentação que demonstra
a transferência do quinhão hereditário ao agravado e a posterior promessa
de venda do imóvel a terceiro adquirente, com pagamento do preço e
posse do bem; e ii) o perigo de dano , consistente no risco de rescisão do
contrato celebrado com o terceiro e na possibilidade de prejuízo patrimonial
relevante.
A decisão embargada reconheceu, ainda, que a recusa do agravante em
formalizar a escritura configura resistência injustificada ao cumprimento de
obrigação meramente formal, incompatível com o dever de cooperação
decorrente da boa-fé objetiva.
Nesse contexto, não se verifica ausência de enfrentamento das questões
essenciais à solução da controvérsia.
As alegações apresentadas nos presentes embargos — relativas à
continuidade registral, à regularidade fiscal da transmissão, à
irreversibilidade da medida e à necessidade de litisconsórcio — não
revelam omissão do julgado , mas evidenciam inconformismo da parte
com o resultado do julgamento.
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3. Da tentativa de rediscussão do mérito
O que se observa, em verdade, é que o embargante pretende rediscutir o
mérito da controvérsia , buscando a revisão da conclusão adotada pelo
colegiado.
Tal pretensão, contudo, não encontra amparo na via estreita dos embargos
de declaração.
Nesse sentido, é firme a jurisprudência no sentido de que os aclaratórios
não constituem meio adequado para reexame da causa.
No âmbito deste Tribunal, a matéria encontra-se inclusive sumulada ,
dispondo a Súmula nº 18 do TJCE que: “São indevidos embargos de
declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia
jurídica já apreciada.”
Dessa forma, inexistindo vício a ser sanado, os embargos não podem ser
acolhidos.
4
. Do prequestionamento
Quanto ao pedido de prequestionamento, cumpre registrar que, nos termos
do art. 1.025 do CPC, consideram-se incluídos no acórdão os elementos
suscitados pela parte embargante, ainda que os embargos sejam
rejeitados, desde que o tribunal superior entenda existentes os vícios
alegados.
Assim, não há necessidade de manifestação expressa sobre cada um
dos dispositivos indicados pela parte , bastando que a matéria tenha
sido suficientemente debatida no julgamento.
5
. Conclusão
Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração, mas lhes
nego provimento , por inexistirem omissões, contradições ou
obscuridades no acórdão embargado, restando caracterizada apenas a
tentativa de rediscussão da matéria já decidida.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
Processo
3000632-89.2024.8.06.0066
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
6
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
MARIA VAELI DE LIMA ALEXANDRIA
ROBERLI DE LIMA ALEXANDRIA - (CE24958-A)
BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.
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Acordão
3000632-89.2024.8.06.0066
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000632-89.2024.8.06.0066 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: MARIA VAELI DE LIMA ALEXANDRIA
EMBARGADO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS INDEVIDOS EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO QUE MAJOROU O
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ALEGADA OMISSÃO QUANTO À
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART.
8
5, §11, DO CPC. OMISSÃO FORMAL CONFIGURADA. INTEGRAÇÃO
DO JULGADO. INAPLICABILIDADE DA MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS NO CASO CONCRETO. RECURSO DE APELAÇÃO
PROVIDO. AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECURSAL DA
EMBARGANTE. TEMA 1059 DO STJ. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO
DO JULGADO. INCABIMENTO. SÚMULA Nº 18 DO TJCE. EMBARGOS
CONHECIDOS E PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM EFEITOS
MODIFICATIVOS.
Os embargos de declaração constituem instrumento processual destinado
a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado, nos
termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Verifica-se omissão formal no acórdão embargado quanto ao pedido de
majoração de honorários advocatícios recursais formulado pela parte
apelante.
Todavia, a majoração prevista no art. 85, §11, do CPC pressupõe o não
conhecimento ou o desprovimento do recurso interposto, conforme
entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1059
dos recursos repetitivos.
Na hipótese, o recurso de apelação interposto pela própria embargante foi
conhecido e provido, circunstância que afasta a incidência da regra de
majoração da verba honorária recursal.
A utilização dos embargos de declaração com o objetivo de rediscutir
matéria já apreciada no julgamento caracteriza hipótese vedada pela
jurisprudência, nos termos da Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará.
Embargos de declaração conhecidos e parcialmente acolhidos, apenas
para integrar o acórdão quanto à questão suscitada, sem efeitos
modificativos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para da r-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Maria Vaeli de Lima
Alexandria em face do acórdão proferido por esta Colenda 3ª Câmara
de Direito Privado que, por unanimidade, conheceu e deu provimento
ao recurso de apelação , para majorar a indenização por danos morais
fixada na sentença, elevando-a de R$ 3.000,00 (três mil reais) para R$
5
.000,00 (cinco mil reais), mantidos os demais termos da decisão de
primeiro grau.
Em suas razões, sustenta a embargante que o acórdão incorreu em
omissão , por não ter apreciado o pedido de majoração dos honorários
advocatícios em grau recursal , nos termos do art. 85, §11, do Código de
Processo Civil.
Requer, assim, o acolhimento dos presentes embargos para que seja
suprida a omissão apontada, com a consequente majoração da verba
honorária para o patamar de 20% sobre o valor atualizado da causa.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão ou corrigir erro material existente na decisão judicial.
No caso em exame, a embargante sustenta que o acórdão teria sido
omisso quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios
recursais , previsto no art. 85, §11, do CPC.
De fato, examinando-se o acórdão embargado, verifica-se que não houve
manifestação expressa acerca do referido pleito , razão pela qual se
reconhece a existência de omissão formal , a qual deve ser sanada por
meio da integração do julgado.
Todavia, a pretensão deduzida pela embargante não merece acolhimento
no mérito .
Isso porque a majoração da verba honorária prevista no art. 85, §11, do
Código de Processo Civil pressupõe que o recurso interposto seja
integralmente não conhecido ou desprovid o , circunstância que
configura sucumbência recursal da parte recorrente.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 1059 dos
recursos repetitivos , firmou a seguinte orientação: “A majoração dos
honorários de sucumbência prevista no art. 85, §11, do CPC
pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não
conhecido pelo tribunal.”
Na hipótese dos autos, entretanto, verifica-se que o recurso de apelação
foi conhecido e provido , justamente para majorar o valor da indenização
por danos morais fixada na sentença.
Dessa forma, não se configura sucumbência recursal da parte apelante
,
circunstância que afasta a incidência da regra de majoração da verba
honorária prevista no art. 85, §11, do CPC.
Logo, embora existente a omissão formal apontada, o pedido de
majoração dos honorários advocatícios recursais não encontra
amparo jurídico , razão pela qual não há falar em modificação do
resultado do julgamento.
Ressalte-se, por oportuno, que os embargos de declaração não se prestam
à rediscussão do mérito da causa ou à reapreciação de matéria já decidida,
entendimento consolidado na jurisprudência e sintetizado pela Súmula nº
1
8 deste Tribunal de Justiça , segundo a qual: “São indevidos
embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da
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controvérsia jurídica já apreciada.”
Assim, a integração do acórdão embargado deve limitar-se ao
esclarecimento da questão suscitada, sem qualquer alteração do
resultado do julgamento .
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração e os ACOLHO
PARCIALMENTE , apenas para sanar a omissão apontada, esclarecendo
a inaplicabilidade do art. 85, §11, do Código de Processo Civil ao caso
concreto, mantido, no mais, o acórdão embargado , sem efeitos
modificativos.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
Processo
0179091-78.2018.8.06.0001
7
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Esbulho / Turbação / Ameaça
JUVERALUCIA JALES DE ARAUJO
Advogado(s) - Polo ativo
WHENRY HAWLYSSON ARAUJO SILVEIRA - (CE37107-A)
SONIA MARIA FERREIRA CHAGAS - (CE6506-A)
LUIS ALEX DOS SANTOS CUNHA - (CE49809-A)
Polo passivo
FRANCISCA COELHO MARANHAO
Advogado(s) - Polo passivo RONALDO PEREIRA DE ANDRADE - (CE14427-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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Acordão
0179091-78.2018.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0179091-78.2018.8.06.0001 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: JUVERALUCIA JALES DE ARAUJO
EMBARGADO: FRANCISCA COELHO MARANHAO
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS COM NÍTIDO CARÁTER
INFRINGENTE. SÚMULA Nº 18 DO TJCE. AUSÊNCIA DE QUALQUER
DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
Os embargos de declaração destinam-se exclusivamente a sanar
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, nos termos do art.
1
.022 do Código de Processo Civil.
Não há omissão quanto ao pedido de gratuidade da justiça quando o
acórdão, ao majorar os honorários de sucumbência, ressalva
expressamente a aplicação do art. 98, §3º, do CPC, reconhecendo a
condição da parte recorrente como beneficiária da assistência judiciária
gratuita.
A pretensão de rediscutir fundamentos já apreciados no julgamento da
apelação, especialmente no tocante à configuração do esbulho
possessório, à alegação de usucapião e à análise das provas produzidas
nos autos, revela caráter meramente infringente do recurso.
Nos termos da Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará:
“
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Juveralúcia Jales
de Araújo em face do acórdão proferido por esta Colenda Câmara,
que, à unanimidade, conheceu da apelação interposta pela ora
embargante e negou-lhe provimento, mantendo integralmente a
sentença que julgou procedente a ação de reintegração de posse
cumulada com indenização por perdas e danos, ajuizada por
Francisca Coelho Maranhão .
Na oportunidade, restou consignado no acórdão que a autora logrou
comprovar a posse indireta do imóvel objeto da demanda, bem como o
esbulho praticado pela ré, configurado pela permanência indevida no bem
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após notificação para desocupação, circunstância que autorizou a
reintegração possessória, nos termos do art. 561 do Código de Processo
Civil.
Inconformada, a embargante sustenta a existência de omissões e
contradições no acórdão , alegando, em síntese: (i) ausência de
manifestação expressa acerca do pedido de gratuidade da justiça ; (ii)
suposta omissão quanto à alegada posse mansa, pacífica e prolongada
do imóvel , a qual, segundo afirma, configuraria posse apta à usucapião;
(iii) obscuridade na análise da relação jurídica existente entre as partes,
especialmente no tocante à caracterização da ocupação como decorrente
de comodato ou usufruto familiar.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos para sanar os alegados
vícios, com a consequente modificação do julgado.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou
erro material eventualmente existentes na decisão judicial, não se
prestando, contudo, à rediscussão da matéria já apreciada.
No caso em exame, não se verifica a ocorrência de qualquer dos
vícios apontados pela embargante.
Inicialmente, no que concerne à alegada omissão quanto ao pedido de
gratuidade da justiça , observa-se que o próprio acórdão embargado, ao
proceder à majoração dos honorários de sucumbência, consignou
expressamente a aplicação das disposições do art. 98, §3º, do CPC ,
ressaltando que a recorrente é beneficiária da justiça gratuita , razão
pela qual permanece suspensa a exigibilidade das verbas sucumbenciais.
Desse modo, resta evidente que a condição da embargante como
beneficiária da assistência judiciária gratuita foi considerada por esta
Corte , inexistindo qualquer omissão a ser sanada.
Quanto às demais alegações, verifica-se que a embargante pretende, na
realidade, rediscutir o mérito da controvérsia , especialmente no que se
refere à configuração do esbulho possessório, à natureza da posse
exercida no imóvel e à possibilidade de reconhecimento de usucapião.
Todavia, tais matérias foram devidamente enfrentadas no julgamento da
apelação , ocasião em que esta Câmara concluiu pela comprovação da
posse indireta da autora e pela caracterização do esbulho decorrente da
permanência da ré no imóvel após a revogação da permissão
anteriormente concedida.
Assim, a pretensão deduzida nos presentes embargos revela nítido caráter
infringente , circunstância que se mostra incompatível com a finalidade
integrativa do recurso.
Nesse contexto, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula
nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , segundo a qual: “São
indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Portanto, inexistindo omissão, obscuridade, contradição ou erro material no
acórdão embargado, não há razão para o acolhimento dos presentes
embargos.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração e nego-lhes
provimento , mantendo íntegro o acórdão anteriormente proferido.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
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Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
8
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA DE LOURDES DE SOUZA PEREIRA
JULIANA MATTOS MAGALHAES ROLIM - (CE12800-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0261555-52.2024.8.06.0001 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL SA
EMBARGADO: MARIA DE LOURDES DE SOUZA PEREIRA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
PASEP. BANCO DO BRASIL. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTE
VINCULANTE SUPERVENIENTE. TEMA 1.387 DO STJ. TERMO INICIAL
DO PRAZO PRESCRICIONAL FIXADO NA DATA DO SAQUE.
SUPERAÇÃO DO CRITÉRIO DA CIÊNCIA PELO ACESSO A EXTRATOS
E MICROFILMAGENS REFERENTES À CONTA VINCULADA .
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO AO ENTENDIMENTO
OBRIGATÓRIO DA CORTE SUPERIOR. OMISSÃO SUPERVENIENTE
CONFIGURADA. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS
MODIFICATIVOS. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.
Os embargos de declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC), admitindo-se,
excepcionalmente, efeitos modificativos quando a correção do vício implicar
alteração do resultado do julgamento.
Superveniência do julgamento do Tema Repetitivo nº 1.387 do STJ , de
observância obrigatória (art. 927, III, CPC), que redefiniu o termo inicial do
prazo prescricional das pretensões relacionadas à conta individual do
PASEP.
Tese firmada pelo STJ no sentido de que o saque integral do principal
configura o marco inicial da prescrição , afastando a adoção de critérios
subjetivos vinculados à ciência do dano.
Configurada omissão superveniente no acórdão embargado, que se
fundamentou em entendimento posteriormente superado.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para
reconhecer a prescrição da pretensão autoral.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para dar -lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Banco do Brasil S.A.
contra acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado, que, ao
julgar Apelação Cível, deu provimento ao recurso da parte autora para
desconstituir a sentença e determinar o retorno dos autos à origem para
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regular instrução do feito, com realização de perícia contábil para posterior
análise da alegada má gestão de conta individual do PASEP .
No acórdão embargado, entendeu-se que o prazo prescricional decenal
somente teria início a partir da ciência inequívoca dos alegados
desfalques , ocorrida quando a autora obteve acesso aos extratos e
microfilmagens da conta.
Nos aclaratórios, o embargante sustenta a existência de omissão relevante,
notadamente quanto à ocorrência da prescrição, apontando a data do
saque do abono como o marco da ciência inequívoca do suposto desfalque
alegado.
A parte embargada, devidamente intimada, apresentou contrarrazões.
Após o julgamento da apelação, sobreveio o julgamento, pelo Superior
Tribunal de Justiça, do Tema Repetitivo nº 1.387 , que redefiniu o marco
inicial da prescrição nas demandas relativas ao PASEP, circunstância
relevante para o deslinde da controvérsia.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos.
1
. Da superveniência de precedente vinculante
Os embargos de declaração têm fundamentação vinculada, destinando-se
a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro material, nos termos do
art. 1.022 do Código de Processo Civil. Excepcionalmente, admite-se a
atribuição de efeitos modificativos quando a correção do vício identificado
conduzir, de forma inevitável, à alteração do resultado do julgamento.
No caso concreto, verifica-se a ocorrência de omissão superveniente
relevante , decorrente da posterior fixação de tese jurídica vinculante pelo
Superior Tribunal de Justiça.
Com efeito, após o julgamento da apelação, o STJ, sob o rito dos recursos
repetitivos, fixou a tese do Tema nº 1.387 , nos seguintes termos:
O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da pretensão
de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por
desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos
em conta individualizada do PASEP.
Trata-se de precedente de observância obrigatória, nos termos do art. 927,
inciso III, do CPC, que impõe aos tribunais o dever de adequação de seus
julgados, em atenção à segurança jurídica, à isonomia e à coerência do
sistema de precedentes.
2
. Da inadequação do acórdão embargado ao novo entendimento
Já na contestação, o banco demandado levantava a questão da prescrição.
Esta Turma julgadora entendia por afastar a prescrição em casos análogos
,
adotando como termo inicial do prazo prescricional a data em que o autor
teve acesso a extratos e microfilmagens da conta vinculada ao PASEP ,
entendimento que, embora válido à época do julgamento, foi
expressamente superado pelo STJ no Tema 1.387 .
A nova tese objetiva o marco inicial da prescrição, afastando critérios
subjetivos e indeterminados, e fixando-o na data do saque integral do
principal , evento concreto, verificável e apto a conferir previsibilidade às
relações jurídicas envolvendo o PASEP.
Assim, a manutenção do acórdão embargado, tal como proferido, resultaria
em decisão incompatível com precedente vinculante superveniente , o
que não se coaduna com o modelo de precedentes instituído pelo Código
de Processo Civil de 2015.
3
. Do caso concreto
Nos autos, verifica-se que o saque integral dos valores depositados na
conta individual do PASEP ocorreu há mais de dez anos antes do
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ajuizamento da presente demanda.
Aplicando-se a tese firmada no Tema 1.387 do STJ , conclui-se que o
prazo prescricional decenal, previsto no art. 205 do Código Civil, iniciou-se
na data do saque (1 3/11/1991 ) , encontrando-se, portanto, integralmente
consumado quando do ajuizamento da ação ( 19/08/2024 ) .
Dessa forma, impõe-se o reconhecimento da prescrição da pretensão
autoral, com a consequente reforma do entendimento anteriormente
adotado por esta Câmara.
4
. Conclusão
Diante do exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos
modificativos , para, em adequação ao entendimento vinculante firmado
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387 ,
reconhecer a prescrição da pretensão deduzida na inicial ,
restabelecendo-se, por conseguinte, a sentença de primeiro grau.
Com esse resultado, deve a parte autora arcar com os honorários
advocatícios sucumbenciais fixados na origem. A exigibilidade de tais
verbas pela Apelada fica suspensa, nos termos do Art. 98, § 3º, do CPC,
em razão da gratuidade judiciária concedida à Apelante .
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
LINDETE FERREIRA DE SOUZA
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
ERICLES DE OLINDA BEZERRA - (CE41130-A)
TULIO ALVES PIANCO - (CE42491-A)
ERICLES DE OLINDA BEZERRA - (CE41130-A)
TULIO ALVES PIANCO - (CE42491-A)
Polo passivo
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
LINDETE FERREIRA DE SOUZA
Advogado(s) - Polo passivo THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200801-31.2024.8.06.0168 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTES/APELADOS: LINDETE FERREIRA DE SOUZA, BANCO
BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
EMENTA : DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS . PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PARCIAL.
PESSOA ANALFABETA. AUSÊNCIA DE FORMALIDADES DO ART. 595
DO C ÓDIGO CIVIL . NULIDADE CONTRATUAL. DESCONTOS
INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL
CONFIGURADO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CONFORME
ENTENDIMENTO DA CORTE SUPERIOR. RECURSOS CONHECIDOS E
PARCIALMENTE PROVIDOS. SENTENÇA REFORMADA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelações cíveis interpostas pela autora e pela instituição financeira
contra sentença que julgou parcialmente procedente ação anulatória de
débito cumulada com danos materiais e morais, para declarar a nulidade de
contrato de empréstimo consignado e condenar o réu à restituição de
valores descontados do benefício previdenciário, insurgindo-se a autora
quanto ao dano moral e à restituição em dobro integral, e o banco quanto à
prescrição parcial, validade da contratação e compensação de valores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se há prescrição das
parcelas descontadas anteriormente ao quinquênio que antecede o
ajuizamento; (ii) estabelecer se o contrato firmado com pessoa analfabeta é
válido sem observância das formalidades do art. 595 do CC; (iii) determinar
se os descontos indevidos ensejam dano moral indenizável; (iv) verificar a
forma de restituição do indébito e a possibilidade de compensação de
valores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras,
incidindo responsabilidade objetiva pela falha na prestação do serviço (art.
1
4 do CDC).
4
. O prazo prescricional aplicável é quinquenal (art. 27 do CDC), cujo termo
inicial, em relações de trato sucessivo, corresponde à data do último
desconto indevido, admitindo-se a prescrição parcial das parcelas
anteriores ao quinquênio.
5
. A validade de contrato firmado por pessoa analfabeta exige observância
das formalidades do art. 595 do Código Civil, com assinatura a rogo e
subscrição por duas testemunhas.
6
. A ausência de assinatura a rogo no instrumento contratual, contendo
apenas impressão digital e testemunhas, invalida o negócio jurídico por
vício formal, não comprovando a manifestação válida de vontade.
7
. A instituição financeira não se desincumbe do ônus probatório quanto à
regularidade da contratação, caracterizando falha na prestação do serviço.
8
. Os descontos indevidos em benefício previdenciário de natureza
alimentar configuram dano moral, sobretudo diante da vulnerabilidade da
consumidora.
9. A fixação do dano moral deve observar proporcionalidade e
razoabilidade, sendo reduzida em razão da multiplicidade de ações
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semelhantes propostas pela autora.
1
0. A repetição do indébito segue o entendimento do STJ (EAREsp
76.608/RS), sendo simples para valores anteriores a 30/03/2021 e em
6
dobro para os posteriores.
1
1. Inexiste prova de disponibilização de valores à autora, afastando a
compensação pretendida pelo banco.
IV. DISPOSITIVO
12. Recursos conhecidos e parcialmente providos. Sentença reformada
para condenar a instituição financeira o pagamento de danos morais no
importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e reconhecer a prescrição parcial
das parcelas descontadas indevidamente.
_
___________
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXII; CDC, arts. 6º, VIII,
14, 27 e 42, parágrafo único; CC, arts. 104, 107, 186, 595 e 927; CPC, arts.
73, 487, I e 85, §§2º e 86.
3
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.720.909/MS, Rel.
Min. Raul Araújo, j. 26/10/2020; STJ, AgInt no REsp 1.799.042/MS, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, j. 19/09/2019; STJ, REsp 1.862.324/CE, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 15/12/2020; STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel.
Min. Og Fernandes, j. 21/10/2020; TJCE, IRDR nº 0630366-
6
7.2019.8.06.0000; TJCE, Apelação Cível nº 0200189-64.2022.8.06.0168,
Rel. Des. Everardo Lucena Segundo, j. 10/02/2025.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM
os Desembargadores membros da 3ª Câmara de Direito Privado do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer da s apelaç ões cíve is para dar-lhe s parcial provimento, nos
termos do voto do eminente Desembargador Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por LINDETE FERREIRA DE
SOUZA e por BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A adversando a
sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Solonópole (ID
3
1526774), que julgou parcialmente procedente a pretensão autoral
formulada na presente Ação Anulatória de Débito c/c Danos materiais e
Morais, ajuizada pela primeira recorrente em desfavor da instituição
financeira. Eis o dispositivo da sentença ora impugnada:
(…) Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS
PEDIDOS formulados e, com base no art. 487, I, do CPC, extingo o feito
com resolução do mérito, para:
a.
DECLARAR a nulidade dos contrato de empréstimo nº 808006130;
b.
CONDENAR o requerido a restituir ao autor (em dobro somente aqueles
descontos feitos a partir de 30.03.2021 e os demais de forma simples) os
valores relativos às parcelas de referido contrato, efetivamente
descontados em seu benefício previdenciário, a serem demonstradas em
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fase de cumprimento de sentença, atualizados monetariamente pelo INPC
a partir de cada desconto e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, da
citação;
Condeno, ainda, o requerido, nos termos dos artigos 85, parágrafo 2º, e 86,
parágrafo único, do Código de Processo Civil, ao pagamento das custas,
despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor
da condenação. (…)
Nas razões do apelo interposto pela autora (ID 31526774), aduz a apelante
que faz jus à reparação pelo dano moral suportado em razão de descontos
em seu benefício previdenciário e que as quantias descontadas
indevidamente devem ser restituídas em dobro.
No recurso interposto pelo réu (ID 31570754), no qual alega,
preliminarmente, a ocorrência de prescrição parcial das quantias
descontadas. No mérito, sustenta que a contratação deu-se de forma
regular e que uma das testemunhas signatárias do contrato é filho da
autora. Argumenta que deve ser admitida a compensação entre o valor
recebido pela promovente e a condenação no presente feito.
Contrarrazões apresentadas unicamente pelo banco réu (ID 31526779).
É o que importa relatar.
VOTO
Conheço das apelações cíveis, por observar presentes os pressupostos de
admissibilidade.
O cerne da questão cinge-se a analisar a correção ou não da sentença
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Solonópole , o qual, tendo
em vista que o instrumento contratual apresentado pela instituição
financeira não seguiu o previsto no art. 595 do Código Civil , julg ou
parcialmente procedente a pretensão autoral.
Cumpre analisar a prejudicial de mérito de prescrição apresentada pelo
banco réu. Entende a instituição financeira que deve ser reconhecida a
prescrição parcial das parcelas descontadas nos cinco anos anteriores ao
ajuizamento da demanda.
Na inicial, aduz a autor a que foram debitadas parcelas referentes a
empréstimo consignado que alega não ter realizado, devendo a instituição
financeira ser condenada a reparar os danos materiais e morais advindos
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de sua conduta.
Inicialmente, destaque-se que ao caso em análise aplica-se as regras
dispostas no Código de Defesa do Consumidor, nos termos dos arts. 2º e
3º do referido diploma e da Súmula 297 do STJ.
Acerca do prazo prescricional nas relações consumeristas, assim prescreve
o art. 27 do CDC:
Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos
causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste
Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do
dano e de sua autoria.
Contudo, o Superior Tribunal de Justiça detém o entendimento
sedimentado de que, em se tratando o caso em análise de relação de trato
sucessivo, admite-se como o marco inicial do início da contagem do prazo
prescricional a data do último desconto indevido correspondente à quitação
do contrato. Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE DÉBITO
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA POR
DANOS MORAIS. FATO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
TERMO INICIAL APLICÁVEL À PRETENSÃO RESSARCITÓRIA
ORIUNDA DE FRAUDE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ÚLTIMO DESCONTO INDEVIDO.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1
. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em
se tratando de pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos
indevidos, por falta de contratação de empréstimo com a instituição
financeira, ou seja, em decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-
se o prazo prescricional do art. 27 do CDC. 2. O termo inicial do prazo
prescricional da pretensão de repetição do indébito relativo a desconto de
benefício previdenciário é a data do último desconto indevido. Precedentes.
3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.720.909/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 24/11/2020.)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DO PAGAMENTO. AGRAVO NÃO
PROVIDO. 1. Em demandas como a do presente caso, envolvendo
pretensão de repetição de indébito, aplica-se prazo prescricional
quinquenal a partir da data em que ocorreu a lesão, ou seja, a data do
pagamento indevido. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no REsp n. 1.799.042/MS, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe de 24/9/2019.)
No caso em análise, restou-se demonstrado que os descontos iniciaram em
fevereiro de 2017, ocorrendo até dezembro de 2019, conforme ID
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31526680, e o ajuizamento da ação ocorreu em 29 de setembro de 2024.
Portanto, considerando-se o entendimento acima, o ajuizamento da
demanda deu-se dentro do prazo prescricional quinquenal. Contudo, há de
se reconhecer a prescrição parcial das parcelas descontadas antes dos
cinco anos que antecederam a propositura da demanda.
Dessa forma, com relação ao reconhecimento da prescrição parcial das
parcelas descontadas indevidamente do benefício da autora no período
anterior aos cinco anos que antecederam a propositura da ação, merece
reparo a sentença ora impugnada para reconhecê-la.
No que diz respeito ao mérito, a instituição financeira, em seu apelo,
mantém a narrativa de que o contrato foi devidamente firmado entre as
partes, inexistindo ato ilícito a ensejar a sua responsabilidade civil.
Como aduzido, ao caso são aplicadas as regras dispostas no Código de
Defesa do Consumidor.
Registre-se que a responsabilidade civil consiste no instituto que visa
garantir a reparação por danos morais ou o ressarcimento por danos
materiais decorrentes de ato ilícito praticado por outrem.
Em regra, a modalidade de responsabilidade civil adotada pelo
ordenamento jurídico pátrio é subjetiva, tendo como requisitos a conduta
ilícita, o dano, o nexo de causalidade e a culpa. No entanto, a lei elenca
algumas hipóteses em que a responsabilidade civil é objetiva, ou seja,
independente de demonstração de culpa (art. 186 c/c art. 927 do Código de
Civil), como nos casos de relação consumerista, incidindo, portanto, o
previsto no art. 14 do CDC.
Ressalte-se que, nos termos do art. 373 do CPC, constitui ônus do autor
demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, cabendo ao réu
demonstrar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito alegado
pela parte requerente. Ainda, n ão obstante a hipossuficiência reconhecida
ao consumidor, tutelada pela inversão do ônus da prova conferido na
aplicação do art. 6º, VIII, do CDC, o disposto no artigo não afasta o dever
do consumidor de apresentar elementos mínimos de prova, especialmente
no que se refere ao nexo de causalidade entre os danos e a conduta da
apelada.
Pois bem.
Acerca da validade da contratação ora questionada, importa destacar o
previsto no art. 104 e no art. 107 do Código Civil, in verbis :
Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:
I - agente capaz;
II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
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III - forma prescrita ou não defesa em lei.
Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma
especial, senão quando a lei expressamente a exigir.
Outrossim, em atenção ao documento pessoal do autor (ID 31526679),
constata-se que se aplica ao caso, especialmente, o disposto no art. 595 do
Código Civi l :
Art. 595. No contrato de prestação de serviço, quando qualquer das partes
não souber ler, nem escrever, o instrumento poderá ser assinado a rogo e
subscrito por duas testemunhas.
Da leitura do dispositivo, verifica-se que o legislador não vedou que a
pessoa analfabeta exerça a autonomia da vontade em contratar, porém
estabeleceu expressamente mecanismo de proteção e segurança, dada a
situação de vulnerabilidade/hipossuficiência natural do analfabeto em
relação àqueles que sabem ler e escrever.
O Superior Tribunal de Justiça vem adotando o entendimento de que, para
a validade de contrato firmado por pessoa analfabeta, ou impossibilitada de
ler ou escrever, o pacto deve observar o contido no supramencionado art.
595 do Código Civil, como se vê:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO FIRMADO COM ANALFABETO. 1. VIOLAÇÃO DO ART.
1
.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ENUNCIADO N.
84/STF. 2. ÔNUS DA PROVA. QUESTÃO ADSTRITA À PROVA DA
2
DISPONIBILIZAÇÃO FINANCEIRA. APRECIAÇÃO EXPRESSA PELO
TRIBUNAL LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
3. VALIDADE DE CONTRATO FIRMADO COM CONSUMIDOR
IMPOSSIBILITADO DE LER E ESCREVER. ASSINATURA A ROGO, NA
PRESENÇA DE DUAS TESTEMUNHAS, OU POR PROCURADOR
PÚBLICO. EXPRESSÃO DO LIVRE CONSENTIMENTO. ACESSO AO
CONTEÚDO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES CONTRATADAS. 4.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1
. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
violação do art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso,
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula n.
2
84/STF.
2
. Modificar o entendimento do Tribunal local acerca do atendimento do
ônus probatório não prescinde do reexame de matéria fático-probatória, o
que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3
. A liberdade de contratar é assegurada ao analfabeto, bem como àquele
que se encontre impossibilitado de ler e escrever.
4
. Em regra, a forma de contratação, no direito brasileiro, é livre, não se
exigindo a forma escrita para contratos de alienação de bens móveis, salvo
quando expressamente exigido por lei.
5
. O contrato de mútuo, do qual o contrato de empréstimo consignado é
espécie, se perfaz mediante a efetiva transmissão da propriedade da coisa
emprestada.
6. Ainda que se configure, em regra, contrato de fornecimento de produto, a
instrumentação do empréstimo consignado na forma escrita faz prova das
condições e obrigações impostas ao consumidor para o adimplemento
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contratual, em especial porque, nessa modalidade de crédito, a restituição
da coisa emprestada se faz mediante o débito de parcelas diretamente do
salário ou benefício previdenciário devido ao consumidor contratante pela
entidade pagadora, a qual é responsável pelo repasse à instituição credora
(art. 3º, III, da Lei n. 10.820/2003).
7
. A adoção da forma escrita, com redação clara, objetiva e adequada, é
fundamental para demonstração da efetiva observância, pela instituição
financeira, do dever de informação, imprescindíveis à livre escolha e
tomada de decisões por parte dos clientes e usuários (art. 1º da Resolução
CMN n. 3.694/2009).
8. Nas hipóteses em que o consumidor está impossibilitado de ler ou
escrever, acentua-se a hipossuficiência natural do mercado de consumo,
inviabilizando o efetivo acesso e conhecimento às cláusulas e obrigações
pactuadas por escrito, de modo que a atuação de terceiro (a rogo ou por
procuração pública) passa a ser fundamental para manifestação inequívoca
do consentimento.
9
. A incidência do art. 595 do CC/2002, na medida em que materializa o
acesso à informação imprescindível ao exercício da liberdade de contratar
por aqueles impossibilitados de ler e escrever, deve ter aplicação estendida
a todos os contratos em que se adote a forma escrita, ainda que esta não
seja exigida por lei.
10. A aposição de firma de próprio punho pelo recorrente no contrato sub
judice inviabiliza, contudo, a exigência de assinatura a rogo, mesmo que
diante da alegação de letramento incompleto ou deficiente, como condição
de validade do contrato.
1
1. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.
(REsp n. 1.862.324/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
Tal questão inclusive restou objeto do IRDR nº 0630366-
6
7.2019.8.06.0000, julgado pela Seção de Direito Privado desse e. Tribunal
de Justiça, ocasião em que esse Sodalício firmou a seguinte tese:
É CONSIDERADO LEGAL O INSTRUMENTO PARTICULAR ASSINADO A
ROGO E SUBSCRITO POR DUAS TESTEMUNHAS PARA A
CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS ENTRE PESSOAS
ANALFABETAS E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, NOS DITAMES DO
ART. 595 DO CC, NÃO SENDO NECESSÁRIO INSTRUMENTO PÚBLICO
PARA A VALIDADE DA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO
ANALFABETO NEM PROCURAÇÃO PÚBLICA DAQUELE QUE ASSINA A
SEU ROGO, CABENDO AO PODER JUDICIÁRIO O CONTROLE DO
EFETIVO CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 595 DO
CÓDIGO CIVIL. Em consequência desta decisão, nos termos do art. 978, §
único, e art. 985, ambos do Código de Processo Civil, conhece-se e julga-
se improvida a apelação nº 0000708-62.2017.8.06.0147, afetada como
causa piloto, mantendo-se inalterada a sentença de primeiro grau que
julgou improcedente a demanda de origem, impondo se, portanto, por
consequência, a decisão ora proferida neste Incidente de Resolução de
Demandas Repetitivas. O julgamento teve a participação dos Exmos.
Desembargadores: Emanuel Leite Albuquerque (presidindo a sessão), Vera
Lúcia Correia Lima, Durval Aires Filho, Francisco Darival Beserra Primo,
Francisco Bezerra Cavalcante (Relator), Carlos Alberto Mendes Forte,
Francisco Gomes de Moura, Raimundo Nonato Silva Santos, Lira Ramos
de Oliveira, Heráclito Vieira de Sousa Neto, Francisco Mauro Ferreira
Liberado, Francisco Luciano Lima Rodrigues, Maria do Livramento Alves
Magalhães e José Ricardo Vidal Patrocínio. Ausentes justificadamente as
Desembargadoras Maria Vilauba Fausto Lopes e Maria de Fátima de Melo
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Loureiro. Fortaleza-Ce, 21 de Setembro de 2020. EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE Desembargador Presidindo a sessão do Órgão
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Desembargador Relator. (Relator
(a): FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE; Comarca: Piquet Carneiro;
Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Piquet Carneiro; Data do
julgamento: 21/09/2020; Data de registro: 22/09/2020)
No caso em exame, a instituição financeira ré trouxe aos autos o
instrumento contratual, no qual se verifica somente a aposição de digital e a
assinatura de duas testemunhas, sem que haja a assinatura a rogo, em
notória mácula ao dispositivo acima referido. Ressalte-se que o documento
de ID 31526761 (pág. 4) encontra-se com os dados em branco, não
havendo como concluir que se trata de parte integrante do contrato ora
impugnado.
Ressalte-se que esse e. Tribunal de Justiça, em casos semelhantes e em
consonância com o posicionamento da Corte Superior, reconhece a
necessidade de constar a aposição da digital, e as assinaturas a rogo e de
0
2 (duas) testemunhas em pactos firmados com pessoa analfabeta ou
impossibilitada de ler e escrever, como se verifica:
Direito do Consumidor. Apelação Cível. Empréstimo consignado. Pessoa
analfabeta. Contratação via terminal de autoatendimento. Falta de
formalidades legais. Nulidade do contrato. Restituição de valores. Dano
moral configurado. Compensação de valores indevida. Recurso
parcialmente provido. Sentença modificada.
I. Caso em Exame
1
.Trata-se de recurso de apelação interposto por Valdo Pinheiro da Silva
contra sentença que julgou improcedente a ação anulatória de contrato em
que se discutia a validade de empréstimo consignado contratado por
pessoa analfabeta por meio de terminal de autoatendimento. A parte
apelante requer a nulidade do contrato, a repetição de indébito, o
pagamento de indenização por danos morais e o afastamento da
compensação de valores.
II. Questões em Discussão
2. As questões submetidas à análise são: (i) a validade do contrato firmado
por pessoa analfabeta sem a observância das formalidades legais exigidas
pelo art. 595 do Código Civil; (ii) a configuração de dano moral em razão de
descontos indevidos no benefício previdenciário; (iii) a possibilidade de
compensação de valores.
III. Razões de Decidir
3
. A ausência de assinatura a rogo e de subscrição por duas testemunhas
no contrato firmado por pessoa analfabeta caracteriza a inobservância do
art. 595 do Código Civil, resultando na nulidade do negócio jurídico.
4. Os descontos realizados diretamente no benefício previdenciário, em
contrapartida a um contrato inválido, configuram falha na prestação do
serviço, ensejando dano moral arbitrado em R$ 3.000,00, considerando os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
5
. Não foi comprovada pela instituição financeira a efetiva transferência de
valores referentes ao contrato, inviabilizando a compensação de valores
prevista no art. 368 do Código Civil.
IV. Dispositivo
6. Recurso parcialmente provido para declarar a nulidade do contrato,
condenar a parte ré à restituição dos valores descontados, em forma
simples para descontos anteriores a 30/03/2021 e em dobro para
descontos posteriores, e ao pagamento de R$ 3.000,00 a título de danos
morais. Compensação de valores indevida.
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7.Em razão do parcial provimento, determino a inversão do ônus
sucumbencial, estes em 10% sobre o valor da causa, conforme as
diretrizes do art. 82, § 2º, do Código de Processo Civil (CPC).
Dispositivos Relevantes Citados: Art. 595, art. 166 e art. 927 do CC; art.
3
73, II, do CPC; Súmulas 362 e 54 do STJ.
Jurisprudência Relevante Citada: STJ, REsp n.º 1.868.099/CE, Rel. Min.
Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe 18/12/2020; TJCE, Apelação Cível
n.º 0006461-06.2018.8.06.0166, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho,
2
ª Câmara Direito Privado, julgado em 18/09/2024;TJCE, Apelação Cível
n.º 0202206-68.2023.8.06.0029, Rel. Des. Everardo Lucena Segundo, 2ª
Câmara Direito Privado, julgado em 09/10/2024.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02001896420228060168, Relator(a): EVERARDO
LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
10/02/2025)
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES.
AUTOR ANALFABETO. AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO.
DESCONTOS ILEGAIS. DANO MORAL DEVIDO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO MANTIDO. RAZOÁVEL E PROPORCIONAL.
DEVOLUÇÃO DOS VALORES DE FORMA SIMPLES, E EM DOBRO EM
RELAÇÃO AOS DESCONTOS EVENTUALMENTE REALIZADOS APÓS
3
0/03/2021 – ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ EM RECURSO
REPETITIVO PARADIGMA (EARESP 676.608/RS). JUROS DA MORA
DOS DANOS MATERIAIS A PARTIR DO EVENTO DANOSO, A TEOR DA
SÚMULA Nº 54 DO STJ. RECURSO DA PARTE AUTORA CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DA PARTE RÉ CONHECIDO E
DESPROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
1. Trata-se de Apelação cível proposta por ambas as partes, requerendo a
reformada da sentença que julgou parcialmente procedente a ação que
buscava a anulação de empréstimo consignado. Cinge-se a pretensão
recursal em defende a legalidade da contratação de empréstimo
consignado realizado eletronicamente, devendo ser afastada a condenação
por danos materiais e morais, subsidiariamente, se é devido ou não
majoração da indenização por danos morais e verificar se estão adequado
os juros e correção monetária dos danos materiais.
2
. Na hipótese, vê-se que o requerente é analfabeto, porquanto nota-se do
espaço da assinatura do portador da carteira de identidade (ID 15935662),
bem como na procuração (ID 15935661) a aposição de impressão de digital
no local destinado à assinatura.
3
. Insta salientar que no dia 21/09/2020, a Seção de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará uniformizou o entendimento,
através do julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas
–
IRDR nº 0630366-67.2019.8.06.0000, de que a contratação de
empréstimo consignado por pessoas analfabetas necessita apenas das
assinaturas do(a) consumidor(a) e de duas testemunhas.
4. No caso vertente, embora o banco tenha alegado que a contratação foi
realizada de forma eletrônica, não acostou nenhum documento que
corrobore com este fato, tendo apenas feito alegações que a contratação
foi por meio de aplicativo de celular, assim em nada juntou ou produziu que
teria sido o consumidor quem solicitou o empréstimo ou o crédito.
5
. Além disso, conforme consta na carteira de identidade do autor ele não é
alfabetizado e, por certo, quando foi abrir sua conta a Instituição Financeira
exigiu este documento, assim não poderia o Banco autorizar a realização
dessa operação bancária por meio de caixa eletrônico, terminal de
autoatendimento ou de outra forma eletrônica, sem observar as
formalidades previstas em lei, pois nesses casos não existe nenhuma
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indicação que o consumidor conhecia e aderiu conscientemente às
cláusulas contratuais, inexistindo o consentimento, um elemento essencial
do negócio jurídico.
6
. Assim, vê-se que o ente bancário não se desincumbiu de demonstrar a
legitimidade da contratação discutida, diante da inobservância da
formalidade legal do Art. 595 do CC/02 e tese firmada no IRDR nº 0630366-
67.2019.8.06.0000, conforme já explanado. Nesse sentido, em razão da
falha na prestação do serviço, o agente financeiro assumiu o risco e o
dever de indenizar, decorrente da responsabilidade objetiva do fornecedor,
respaldada no art. 14 do CDC e arts. 186 e 927 do Código Civil Brasileiro.
7
. O quantum a ser arbitrado deve observar os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade para evitar o enriquecimento indevido de
qualquer das partes. Nessa perspectiva, da análise detalhada dos autos,
entende-se que o valor fixado de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) se
demonstra adequado ao caso em questão, considerando a natureza da
conduta, as consequências do ato, especialmente, os valores descontados
da parcela de R$ 216,77 (duzentos e dezesseis reais e setenta e sete
centavos) mensais, referentes ao empréstimo consignado n° 002523995.
8
. No que tange à repetição do indébito, é importante esclarecer que os
valores debitados antes de 30/03/2021 devem ser restituídos de forma
simples, enquanto os valores a partir dessa data devem ser devolvidos em
dobro, conforme entendimento estabelecido pelo Superior Tribunal de
Justiça e na modulação dos efeitos fixada neste acórdão paradigma.
9. Por fim, Quanto ao termo inicial dos juros de mora, conforme estipulado
na Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deve-se considerar o
evento danoso como o marco inicial, e não a data da citação, pois é nesse
momento que se configura a lesão ao direito, gerando a obrigação de
restituir.
1
0. Recurso da parte autora conhecido e parcialmente provido. Recurso da
parte ré conhecido e desprovido. Sentença reformada em parte.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02015108720238060043, Relator(a): MARIA DE
FATIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 06/02/2025)
APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR E CIVIL. PRELIMINAR DE
DIALETICIDADE. AFASTADA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL.
CONTRATO FIRMADO COM PESSOA ANALFABETA. NECESSIDADE DE
ASSINATURA A ROGO. AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO
CONFORME ASPECTOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA COM CONSUMIDOR ANALFABETO.
DESCONTOS ILEGAIS. DANOS MORAIS PRESUMÍVEIS (IN RE IPSA).
ARBITRAMENTO DO QUANTUM DEVIDO. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS VALORES
REPETIÇÃO DO INDÉBITO DE ACORDO COM ENTENDIMENTO
FIRMADO PELO STJ EM RECURSO REPETITIVO PARADIGMA
(EARESP 676.608/RS). RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1. Trata-se de recurso de apelação
interposto por RAIMUNDO CÂNDIDO DO ESPÍRITO SANTO, visando a
reforma da sentença de fls. 226/230, proferida pelo Juízo de Direito da Vara
Única da Comarca de Ipueiras, que julgou improcedente pedido de
declaração de inexistência de débito c/c indenização por dano moral e
material ajuizado em desfavor de CREFISA S/A. 2. Não obstante a
demonstração da existência do pacto negocial, a instituição financeira não
resguardou o devido cuidado na sua validação, qual seja, a necessidade de
se atender as formalidades legais quando a contratação se dá com pessoa
analfabeta. 3. Dessa maneira, tem-se que a efetivação da operação pela
modalidade eletrônica é inválida quando o consumidor é analfabeto, uma
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vez que há imposição legal e jurisprudencial de contrato físico, com
assinatura a rogo de terceiro e confirmada por duas testemunhas que
deverão subscrever o documento. 4. Ademais, não há como o requerido
desconhecer tal fato, pois, conforme consta na carteira de identidade da
parte autora ela não é alfabetizada e, por certo, quando foi abrir sua conta,
a instituição financeira exigiu este documento para a sua validação, como,
por sinal, demonstrado às fls. 213/214. 5. Desse modo, não poderia o
Banco autorizar a realização dessa operação bancária por meio de caixa
eletrônico, terminal de autoatendimento, telefone móvel ou de outra forma
eletrônica, sem observar as formalidades previstas em lei. 6. Em relação
aos danos materiais, conforme entendimento esposado pelo STJ e na
modulação dos efeitos fixada no acórdão paradigma, haverá a devolução
em dobro das parcelas indevidamente descontadas dos proventos do
consumidor após 30/03/2021. 7. Quanto aos danos morais, atento as
particularidades deste caso concreto e seguindo orientação adotada por
esta 3ª Câmara de Direito Privado, levando em consideração ainda o valor
descontado da conta da parte autora, condeno a requerida, a título de
indenização por danos morais, no montante de R$ 5.000,00. 8. Recurso
conhecido e parcialmente provido ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
para dar parcial provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.
Fortaleza, 31 de julho de 2024 DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO
SILVA SANTOS RELATOR
(Apelação Cível - 0200219-87.2023.8.06.0096, Rel. Desembargador(a)
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 31/07/2024, data da publicação: 31/07/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO.PRELIMINAR DE
PRESCRIÇÃO AFASTADA. NÃO DECURSO DO LAPSO DE TEMPO
PRESCRICIONAL. ART. 27, DO CDC. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
CONTRATAÇÃO VIA TERMINAL DE AUTOATENDIMENTO. AUTOR
ANALFABETO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA A ROGO E DE
TESTEMUNHAS. VIOLAÇÃO AO ART. 595 CC. FORMALIDADES QUE SE
APLICAM A CONTRATOS ELETRÔNICOS. ART. 1º DA RESOLUÇÃO
CMN Nº. 3.694/2009. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. ARTIGO 14 DO CDC. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
DEVER DE INDENIZAR MATERIALMENTE. CONFIGURAÇÃO.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TERMOS DO ENTENDIMENTO
FIRMADO PELO STJ NO ERESP 676.608/RS. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. REPARAÇÃO DEVIDA. PRINCÍPIO DA NON
REFORMATIO IN PEJUS. VALOR MANTIDO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL
REAIS). RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1
. Cinge-se a controvérsia em aferir a regularidade dos descontos
efetuados pelo banco em benefício previdenciário do autor, em decorrência
de contratação de empréstimo consignado com a referida instituição
financeira. 2. Prescrição não evidenciada, pois não transcorrido prazo
prescricional de 5(cinco) anos, tendo em vista que o autor ajuizou a ação
um pouco mais de 1 ano após o início dos descontos. 3. In casu, em que
pese terem sido apresentadas provas da contratação pelo banco, por meio
do comprovante da operação realizada via terminal de autoatendimento, é
certo que o negócio jurídico firmado não cumpriu as formalidades
necessárias para contratante que é analfabeto. Isso porque, ainda que se
trate de contratos eletrônicos, é imprescindível a presença de assinatura a
rogo, acompanhada da confirmação por duas testemunhas, atendendo-se
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aos requisitos do art. 595, CC/02, nos termos dos precedentes do STJ. 4.
Se para negócios jurídicos firmados mediante contrato escrito se exige, por
parte da contratada, que a assinatura do consumidor analfabeto se dê a
rogo, na presença de duas testemunhas, como forma de demonstrar a
plena ciência de todas as informações ali contidas, igual cuidado quanto à
observância do direito/dever informacional deve ocorrer nos contratos
eletrônicos, neles incluídos aqueles realizados mediante acesso ao caixa
eletrônico ou internet banking. A disponibilização ampla e irrestrita, sem
maiores controles, de contratação de empréstimo bancário a consumidor
analfabeto, sem observância do dever de informação clara e precisa,
imprescindíveis à livre escolha e tomada de decisões por partes dos
clientes e usuários (art. 1º da Resolução CMN nº. 3.694/2009), acarreta
inegável nulidade do negócio jurídico. 5. Quanto aos danos materiais,
devida a repetição do indébito, nos termos do art. 42, do Código de Defesa
do Consumidor, seguindo o entendimento firmado no EResp 676.608/RS,
de forma que os descontos que foram realizados antes do marco temporal
fixado pelo STJ, devem ser restituídos de maneira simples, sem prejuízo da
devolução de forma dobrada para eventuais descontos efetuados após
essa data. Decisão mantida nesse ponto. 6. Quanto aos danos morais,
considerando a jurisprudência desta Câmara, a capacidade econômica das
partes, a extensão do dano, o caráter compensatório e pedagógico da
indenização, as circunstâncias do caso concreto, bem como considerando
o princípio da non reformatio in pejus, mantido o quantum reparatório no
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), por se mostrar suficiente, razoável e
proporcional à reparação do dano extrapatrimonial sofrido. 7. Recurso
conhecido e desprovido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, por unanimidade em conhecer do recurso, para negar-lhe
provimento, mantendo incólume a sentença vergastada, tudo nos termos
do voto do Relator. Fortaleza, data e hora de inclusão no sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator
(Apelação Cível - 0200643-50.2022.8.06.0166, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 04/06/2024, data da publicação: 04/06/2024)
Dessa feita, considerando-se que a instituição financeira não trouxe aos
autos contrato firmado em observância ao disposto em lei, impõe-se
reconhecer que o banco réu não cumpriu satisfatoriamente com a
obrigação que lhe cabia de comprovar nos autos a regularidade dos
descontos questionados. Resta claro, por conseguinte, o ato ilícito
praticado consubstanciado na falha na prestação do serviço, justificando-se
o dever de reparar os danos suportados pel a autor a .
No que se refere ao dano moral, foi comprovado que a demandante sofreu
descontos indevidos em seu benefício previdenciário referentes às parcelas
mensais e sucessivas oriundas do contrato objeto da lide. Ainda, h á de se
considerar que o benefício previdenciário d o autor possui o valor de 01
(um) salário mínimo e que por anos suportou descontos referentes a outros
empréstimos , o que reduz iu consideravelmente o montante auferido
mensalmente. Assim, os débitos realizados detiveram potencial lesivo na
manutenção do requerente, causando-lhe abalo moral a ser indenizado.
Esse é o entendimento dessa 3ª Câmara de Direito Privado:
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA. DESCONTOS INDEVIDOS EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL CONFIGURADO.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. RESTITUIÇÃO DE FORMA SIMPLES PARA
OS DESCONTOS REALIZADOS ANTES DA PUBLICAÇÃO DO
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ACÓRDÃO PARADIGMA (STJ, EARESP N. 676608/RS, DJE 30.03.2021)
E, EM DOBRO, PARA OS DESCONTOS REALIZADOS A PARTIR DA
DATA EM REFERÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA EM PARTE REFORMADA. I. CASO EM EXAME 1.
Apelação interposta por consumidor contra sentença que julgou
parcialmente procedentes os pedidos formulados em ação de nulidade de
negócio jurídico c/c repetição do indébito e danos morais, relativa a
descontos indevidos em conta corrente vinculada a benefício
previdenciário. A sentença declarou a nulidade do contrato bancário não
comprovado, determinou restituição simples dos valores anteriores a
3
0/03/2021 e em dobro após essa data, e indeferiu o pedido de
indenização por danos morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A
questão em discussão consiste em saber: (i) se os descontos indevidos em
benefício previdenciário de titular hipossuficiente, em razão de contratação
não comprovada, geram abalo moral indenizável; e (ii) se a restituição dos
valores descontados deve ser integralmente em dobro, nos termos do
parágrafo único do art. 42 do CDC. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A
ausência de contrato válido e a falha na prestação de serviço bancário
justificam a nulidade do negócio jurídico e a responsabilização objetiva da
instituição financeira, nos termos do art. 14 do CDC. 4. O desconto mensal
indevido em benefício previdenciário, ainda que de pequeno valor, quando
reiterado por longo período (44 meses), gera dano moral presumido (in re
ipsa), pois compromete a subsistência do consumidor vulnerável. 5. A
jurisprudência do STJ, no EAREsp nº 676.608/RS, firmou entendimento de
que a restituição em dobro do indébito é devida quando a cobrança se dá
em desacordo com a boa-fé objetiva, ainda que ausente comprovação de
má-fé, aplicando-se de forma mista: simples antes de 30/03/2021 e em
dobro após essa data. 6. Arbitramento da indenização por danos morais em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com correção monetária pelo INPC até
29/08/2024 e, a partir de então, pelo IPCA, e juros de mora conforme a
regra do art. 406, §1º, do CC, conforme Lei nº 14.905/2024. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Apelação parcialmente provida. Sentença
reformada para condenar o réu ao pagamento de R$ 5.000,00 a título de
danos morais. Tese de julgamento: ¿1. O desconto indevido e reiterado em
conta bancária vinculada a benefício previdenciário de pessoa idosa, por
contratação não comprovada, configura dano moral indenizável. 2. A
restituição dos valores descontados indevidamente deve observar a
modulação fixada no EAREsp nº 676.608/RS, sendo simples até
3
0/03/2021 e em dobro após essa data.¿ Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 5º, inc. XXXII; CDC, arts. 6º, III, 14 e 42, p.u.; CC, art. 406,
1º; CPC, art. 85, §11; Lei nº 14.905/2024. Jurisprudência relevante citada:
STJ, EAREsp nº 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe
0.03.2021; STJ, Súmulas 43, 54 e 362. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
§
3
discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do
Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER
DA APELAÇÃO PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora. CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador CLEIDE ALVES DE AGUIAR Relatora
(Apelação Cível - 0000371-83.2018.8.06.0100, Rel. Desembargador(a)
CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 02/07/2025, data da publicação: 03/07/2025)
APELAÇÃO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. NO CASO, A AUTORA SE
RESSENTE DE DESCONTOS BANCÁRIOS RELATIVOS A EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO QUE NÃO FIRMOU. COTEJO ANALÍTICO DE TESE E
ANTÍTESE. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE
DEPÓSITO/TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA DE CRÉDITO: DOCUMENTO
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ESSENCIAL. A CASA BANCÁRIA NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DO
ART. 373, II, CPC/15. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 479, STJ.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
ARBITRAMENTO MODERADO. PRECEDENTES DO STJ E DO TJCE.
PARECER DA DOUTA PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA
FAVORÁVEL AO APELO. PROVIMENTO. 1. Inicialmente, percebe-se que
o cerne da questão posta a desate consiste em conferir a verossimilhança
das alegações recursais vertidas na existência de empréstimo consignado
sem a autorização do Requerente e a sua revelia, porquanto, originado
mediante fraude. 2. In casu, a questão recursal é saber se o contrato em
voga tem as informações consideradas essenciais ao pacto, a saber: data e
local, dados da autorização para desconto, declaração de residência,
ausência de comprovante de depósito, falta de informações sobre
financiamento ou refinanciamento, valor financiado divergente do valor
liberado, dentre outras, poderia ser considerado legal para fins de validade
do negócio jurídico. A par disto, verificar-se-á a possibilidade de reparação.
3
. CONTEJO ANALÍTICO DE TESE E ANTÍTESE: De um lado, a parte
autora aduz, na peça exordial, que não contratou qualquer empréstimo
consignado com a instituição financeira ré, de modo que merece o
reconhecimento da nulidade de pleno direito do pacto celebrado de modo
fraudulento, e consequentemente, os corolários daí advindos, como, por
exemplo, a repetição do indébito e a indenização por danos morais. D'outra
banda, o banco réu logrou êxito em comprovar que a parte demandante
realmente celebrou contrato com a instituição financeira, conforme se
observa nos autos. 4. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE
DEPÓSITO/TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA DE CRÉDITO: DOCUMENTO
ESSENCIAL: Realmente, a parte requerida logrou êxito em provar o que
lhe cabia, qual seja a existência do contrato, bem como autorização para
descontos. Todavia, não foi acostado o Comprovante de Depósito ou a
Transferência Bancária em favor da Requerente. É que esse documento é
considerado essencial para a validade da contratação, de vez que
representativo da premissa fático-jurídica para efetuar os descontos
mensais na conta do Requerente. Nada obstante, o que se vê são apenas
as subtrações mensais na conta do Promovente sem que, para tanto, tenha
ocorrido efetivamente o anterior crédito. 5. A CASA BANCÁRIA NÃO SE
DESINCUMBIU DO ÔNUS DO ART. 373, II, CPC/15: A Parte Requerida
não se desincumbiu de comprovar qualquer fato extintivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor, nos termos do art. 373, II,CPC/15, cingindo-se
apenas a negar sua responsabilidade. 6. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO BANCO: É pacífico que a Responsabilidade da instituição bancária é
objetiva na ocorrência de fraude, como no caso dos autos. Confira-se:
Súmula 479, STJ - As instituições financeiras respondem objetivamente
pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.
(Súmula 479, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 01/08/2012)
7
. REPETIÇÃO DO INDÉBITO: Antes de 30 de março de 2021, o STJ
entendia que a devolução em dobro de indébito, segundo o art 42,
parágrafo único, Código de Defesa do Consumidor - CDC é necessário os
seguintes pressupostos, de forma cumulativa: (i) cobrança extrajudicial
indevida de dívida decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo
pagamento do indébito pelo consumidor; e (iii) engano injustificável por
parte do fornecedor ou prestador. Acontece que o STJ, depois de 30 de
março de 2021, reformulou seu entendimento, de modo permitir a
Devolução Dobrada para os processos ajuizados depois da publicação do
Acórdão do EARESP N. 676.608/RS, RELATOR MINISTRO OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, JULGADO EM 21/10/2020, DJE DE
3
0/3/2021. A par disso, a restituição do indébito de forma simples deve ser
feita quanto aos descontos realizados anteriormente à 30 de março de
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2021, caso existam, e em dobro, as quantias cobradas indevidamente,
após a referida data. 8. EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS: De fato,
evidencia-se que não houve prova da transferência bancária em benefício
do Promovente, mas tão somente dos descontos mensais em seu desfavor.
Sendo assim, as subtrações financeiras efetuadas pela Casa Bancária são
ilícitas, pois operadas com fraude. 9. ARBITRAMENTO MODERADO:
Realmente, o arbitramento da indenização moral não deve ser ínfimo
tampouco excessivo e, somente. A quantificação do Dano Moral em casos
desse jaez gravita em todo do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 10.
PROVIMENTO do Apelatório, em consonância com a douta Procuradoria-
Geral da Justiça, para declarar a nulidade do contrato apresentado, de vez
que desacompanhado da respectiva Transferência Financeira (TED), bem
como para determinar a restituição dos valores descontados
indevidamente, na forma simples (os que ocorreram no período
compreendido até 30 de março 2021) e a restituição em dobro daqueles
ocorridos após 30 de março 2021, ressalvada a prescrição parcial de 5
anos e, por fim, arbitrar a indenização por Danos para R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), invertida a sucumbência e assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Provimento do Apelatório, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e
hora do sistema. DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO
PIRES NOGUEIRA Relator
(Apelação Cível - 0016356-43.2018.8.06.0084, Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 02/07/2025, data da publicação: 02/07/2025)
Direito do Consumidor. Apelação Cível. Sentença que julgou procedente
ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos
material e moral. Cancelamento de cartão de crédito. anuidades e tarifas
bancárias. Restituição em dobro de valores descontados indevidamente.
Condenação por danos morais. Compensação de valores. Súmula 532 do
STJ. Recurso conhecido e desprovido. I. Caso em Exame 1. Trata-se de
Apelação interposta contra sentença que julgou procedente a Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Material e
Moral, determinando o cancelamento do cartão de crédito, a exclusão da
reserva de margem, anuidades e tarifas bancárias, a restituição em dobro
dos valores descontados indevidamente e a condenação por danos morais
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). II. Questão em Discussão 2. A
questão em discussão consiste em: (i) verificar a legitimidade dos
descontos relacionados ao "Pacote de Serviços Cesta B Expresso" e à
anuidade do cartão de crédito, com a respectiva exclusão da margem
consignada; (ii) averiguar a necessidade de restituição em dobro dos
valores cobrados indevidamente; (iii) analisar a pertinência da condenação
por danos morais e o valor arbitrado. III. Razões de Decidir 3. Foram
identificados três ilícitos cometidos pelo recorrente: (i) descontos indevidos
referentes à reserva de margem consignável (RMC), (ii) cobranças
abusivas de anuidade do cartão de crédito, e (iii) tarifas bancárias sem
autorização. A conduta do recorrente viola o art. 39, incisos III e IV do
Código de Defesa do Consumidor e a Súmula 532 do STJ, que considera
prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem prévia e
expressa solicitação do consumidor. 4. A instituição financeira não
comprovou a regularidade do contrato, devendo restituir os valores
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descontados indevidamente. A restituição dos valores descontados
indevidamente deve ser feita de forma simples para descontos anteriores a
3
0/03/2021 e em dobro para descontos posteriores, conforme
entendimento do STJ no EARESP N. 676.608/RS. 5. É devida a
compensação de eventual crédito disponibilizado na conta do consumidor
com o da condenação, desde que comprovada a transferência na fase de
liquidação, a fim de evitar o enriquecimento sem causa. A atualização de
eventual quantia efetivamente depositada na conta bancária do consumidor
deverá ser corrigida monetariamente pelo INPC a partir do depósito, sem a
aplicação de juros de mora, uma vez que não foi o consumidor quem deu
causa ao depósito indevido. 6. Foram cometidos três ilícitos pelo
recorrente: descontos indevidos referentes à RMC, cobranças abusivas de
anuidade e tarifas bancárias sem autorização, o que justifica os danos
morais fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). IV. Dispositivo e Tese 7.
Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso para
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do relator. Fortaleza, data
da assinatura digital. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Desembargadora
Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0050106-72.2020.8.06.0114, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 12/03/2025, data da publicação: 12/03/2025)
A respeito do quantum indenizatório, cabe ao julgador, ao seu prudente
arbítrio, guardadas as peculiaridades de cada caso, fixar valor suficiente à
reparação do dano, mas que, ao mesmo tempo, não se constitua em
instrumento de enriquecimento indevido do ofendido. A indenização deve
guardar proporcionalidade entre o sofrimento suportado e as condições
econômicas do ofensor e da vítima.
A quantificação do dano moral não é precisa, diante da impossibilidade de
mensurar exatamente o abalo sofrido pela vítima, daí a utilização dos
critérios de razoabilidade e proporcionalidade diante do caso concreto.
No caso em apreço, cumpre destacar que a autora ajuizou, no mesmo dia,
1
1 (onze) ações similares contra diversas instituições financeiras, sendo 07
(sete) contra os bancos do mesmo grupo econômico (Banco Bradesco S/A
e Banco Bradesco Financiamentos S/A), nas quais em todas questiona
contratos bancários que pugna não ter realizado.
À luz dessas circunstâncias, impõe-se a modulação do valor arbitrado a
título de danos morais, a fim de evitar sua distorção em instrumento de
enriquecimento indevido. A indenização deve atender, simultaneamente, ao
caráter punitivo-pedagógico, desestimulando a reiteração de condutas
ilícitas, e ao caráter compensatório, sem ensejar vantagem excessiva à
parte lesada.
Sob tal perspectiva, e considerando a inexistência de critérios legais rígidos
para a fixação do dano moral, entendo que a quantia de R$ 2.000,00 (dois
mil reais) afigura-se proporcional e razoável à ofensa suportada, sobretudo
em razão da multiplicidade de demandas semelhantes propostas.
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Ressalte-se, ainda, que, no presente caso, o referido montante
indenizatório é suficiente, principalmente, para desestimular a conduta
negligente e abusiva cometida pel o promovid o , o qual retirou parcela do
parco benefício previdenciário d a autor a , pessoa idosa e hipossuficiente,
em condição de analfabetismo, funcionando como instrumento de
educação e correção da prática administrativa inadequada.
Quanto ao termo inicial dos juros de mora, esses devem incidir a partir do
evento danoso, ou seja, do desconto indevido, nos termos da Súmula 54 do
STJ, aplicável ao caso por se tratar de responsabilidade extracontratual. Já
a correção monetária, deve seguir o disposto na Súmula 362 do STJ, tendo
marco inicial o arbitramento.
Acerca da devolução das quantias descontadas indevidamente, destaque-
se que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EAREsp
6
76.608/RS, firmou a tese de que a restituição em dobro do indébito
independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor, conquanto
tenha havido conduta contrária à boa-fé objetiva, como se verifica:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO
EMDOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO
CDC). DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão.
(EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL,
julgado em 21/10/2020, DJe 30/03/2021).
Verifica-se, ademais, que, com a modulação dos efeitos, devem ser
restituídos de forma simples os descontos indevidos ocorridos antes de 30
de março de 2021, e em dobro aqueles realizados após a data de 30 de
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março de 2021 (publicação do referido acórdão).
Assim, considerando-se que resta despicienda a comprovação do elemento
volitivo, e que, no caso em análise, a instituição financeira deteve
comportamento contrário à boa-fé objetiva, mormente os seus deveres
anexos de lealdade, transparência e colaboração, causando danos à parte
autora, devem ser restituídas em dobro as quantias indevidamente
descontadas d o benefício previdenciário após a data de 30 de março de
2
021 , como determinado pelo juízo de primeiro grau, descabendo reforma
a sentença quanto ao ponto.
Q uanto à compensação de valores, entendo que o banco promovido não
trouxe prova de qualquer transferência de valores à autora referentes ao
contrato objeto da lide. Assim, inexistindo demonstração de que a
promovente recebeu numerário em razão da contratação impugnada,
descabe a pretensão de compensação entre valores.
A nte o exposto, conheço da s apela ções cíve is para dar-lhe s parcial
provimento , reformando a sentença ora impugnada para (i) condenar o
banco promovido a indenizar o dano moral causado no montante de R$
2
.000,00 (dois mil reais), i ncidindo, em observância ao Tema 1.368/STJ, a
SELIC de forma exclusiva desde a data do evento danoso, qual seja o
primeiro desconto indevido (Súmula 54/STJ) até 30/08/2024, sendo que,
após a vigência da Lei nº 14.905/2024, deve incidir como juros de mora a
SELIC, deduzido o IPCA, e a correção monetária pelo IPCA deve incidir a
partir do presente arbitramento (Súmula 362/STJ). ; (ii) reconhecer a
prescrição das parcelas descontadas do benefício previdenciário d a autor
a no período anterior aos 05 (cinco) anos que antecederam a propositura
da açã o; (iii) autorizar a compensação entre o valor
Descabe a majoração da verba honorária sucumbencial, de acordo com o
Tema Repetitivo nº 1059 do STJ.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
10
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
FRANCISCA LUCILANDI ANDRE DE FREITAS
JOSE IDEMBERG NOBRE DE SENA - (CE14260-A)
BANCO C6 CONSIGNADO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000731-33.2025.8.06.0128 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: FRANCISCA LUCILANDI ANDRE DE FREITAS
APELADO: BANCO C6 CONSIGNADO
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. FRACIONAMENTO DE
DEMANDAS SEMELHANTES. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. ABUSO DO
DIREITO DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta em face da sentença do Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca de Morada Nova/CE que indeferiu a petição inicial e extinguiu o
processo sem resolução do mérito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em definir se o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem resolução do mérito, fundamentados
no reconhecimento de litigância predatória decorrente do fracionamento de
demandas semelhantes, violam o princípio da inafastabilidade da jurisdição
ou configuram medida legítima de repressão ao abuso do direito de ação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A relação jurídica estabelecida entre as partes possui natureza
consumerista, submetendo-se às normas de responsabilidade previstas
nos arts . 12 e 14 do Código de Defesa do Consumidor.
Consulta ao sistema processual revela que a autora ajuizou múltiplas ações
declaratórias de nulidade cumuladas com indenização por danos materiais
e morais, inclusive duas demandas contra a mesma instituição financeira.
O fracionamento de demandas com fundamentos e pedidos
substancialmente semelhantes caracteriza utilização inadequada do direito
de ação, por fragmentar discussões conexas e gerar sobrecarga
desnecessária ao Poder Judiciário.
A multiplicidade de processos com objetos praticamente idênticos
compromete os princípios da economia processual, da eficiência e da boa-
fé objetiva, além de criar risco de decisões conflitantes.
O comportamento processual que busca multiplicar demandas para
potencializar condenações indenizatórias e honorários caracteriza abuso do
direito de demandar, vedado pelo ordenamento jurídico.
A repressão à litigância predatória encontra respaldo nos princípios da boa-
fé e cooperação processual previstos no CPC e nas diretrizes
estabelecidas pela Recomendação CNJ nº 159/2024.
A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará reconhece que
o fracionamento artificial de ações semelhantes autoriza o indeferimento da
petição inicial por ausência de interesse de agir.
A decisão recorrida apresenta fundamentação suficiente, em conformidade
com o dever constitucional de motivação das decisões judiciais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
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O fracionamento injustificado de demandas com causas de pedir e pedidos
semelhantes caracteriza abuso do direito de ação e pode configurar
litigância predatória.
A utilização fragmentada e reiterada da via judicial autoriza o indeferimento
da petição inicial por ausência de interesse de agir e a extinção do
processo sem resolução do mérito.
A repressão à litigância abusiva não viola o princípio da inafastabilidade da
jurisdição quando fundada na boa-fé processual e na preservação da
eficiência do sistema de justiça.
Dispositivos relevantes citados : CF/1988, art. 93, IX; CDC, arts . 12 e 14;
CPC, arts . 5º, 6º, 55, 98, 99, 330, III, e 485, VI; CC, art. 187.
Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmula 297; TJCE, Apelação Cível
nº 0200840-94.2024.8.06.0049, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes Correia, j.
18.06.2025; TJCE,
Apelação Cível nº 0201624-53.2024.8.06.0055, Rel. Des. José Ricardo
Vidal Patrocínio, j. 28.05.2025; TJCE, Apelação Cível nº 0200402-
6
8.2024.8.06.0049, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, j. 30.04.2025;
TJCE, Agravo Interno Cível nº 0200175-04.2024.8.06.0203, Rel. Des.
Cleide Alves de Aguiar, j. 02.04.2025.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente recurso para negar-lhe provimento.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível nº 3000731-33.2025.8.06.0128, interposta por
FRANCISCA LUCILANDI ANDRE DE FREITAS, em face da sentença
proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Morada Nova/CE,
que, nos autos da Ação Anulatória De Contrato Com Pedido De Tutela
Antecipada E Repetição De Indébito E Condenação Por Danos Morais
manejada pela ora apelante, indeferiu a petição inicial, nos termos:
(...)
Portanto, diante da prática indevida de ajuizamento excessivo e
injustificado de ações pela referida banca de advogados, entendo ser
imprescindível a adoção de medidas que impeçam e/ou dificultem a
repetição dessas condutas, as quais impõem um ônus desproporcional ao
funcionamento do Poder Judiciário e configuram abuso de direito.
Diante do exposto, determino a reorganização processual e REJEITO a
petição inicial, extinguindo o feito sem análise do mérito , com fundamento
nos artigos 330, inciso III, e 485, inciso VI, do Código de Processo Civil,
para que produza todos os efeitos jurídicos e legais cabíveis.
Esclareço que a matéria discutida neste processo poderá ser apreciada
junto a um dos feitos ajuizados pela parte autora contra o mesmo réu,
considerando o estágio mais avançado, ou data da distribuição.
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Com base no princípio da cooperação, previsto no artigo 6º do CPC, será
facultado à parte autora o direito de apresentar emenda à petição inicial
ação supracitada, garantindo-se assim a devida continuidade da demanda
sem necessidade de nova propositura.
Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais. Entretanto,
considerando a presunção de hipossuficiência de pessoa física, conforme
disposto nos artigos 98 e 99 do CPC, a exigibilidade dessas custas ficará
suspensa pelo período de cinco anos, em razão da concessão da
gratuidade judiciária, nos termos do artigo 98, § 3º, do CPC. Não há
condenação em honorários advocatícios, visto que a relação processual
não chegou a se estabelecer de forma plena.
Determino que seja enviada comunicação à Corregedoria Geral de Justiça
para ciência do ocorrido e para adoção das providências que considerar
necessárias a fim de evitar a distribuição fragmentada de ações similares,
conforme dispõe a Recomendação nº 01/2019/NUMOPEDE/CCJCE e
Ofício-Circular n. 01/2023 do NUMOPEDE.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as devidas
anotações.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Providenciem-se os expedientes necessários
Em suas razões recursais de id. 32393495, a apelante aduz, em síntese,
que a sentença merece reforma, ao argumento de que o decisum não
estaria amparado em fundamento jurídico idôneo.
Sustenta que o magistrado de primeiro grau teria realizado interpretação
extensiva de norma processual em prejuízo da parte jurisdicionada, o que
reputa vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.
Alega, ainda, que a decisão teria se afastado dos preceitos da Constituição
Federal, ao fundamentar-se em entendimento baseado em mera
recomendação do Conselho Nacional de Justiça, circunstância que,
segundo defende, não possuiria força normativa apta a embasar o
julgamento. Diante disso, requer a reforma da sentença, com o
reconhecimento da inconstitucionalidade do decisum impugnado.
Contrarrazões no id. 32393504.
É o relatório.
VOTO
Pressentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e
passo a analisar.
Pois bem.
O ponto central da controvérsia reside em apurar se a decisão do
magistrado de extinguir o processo sem resolução do mérito, sob o
fundamento de suposta configuração de demanda predatória em razão do
fracionamento de ações e alegado abuso do direito de demandar, afrontou
o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição.
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De início, é relevante assinalar que a relação estabelecida entre as partes
possui natureza consumerista, tendo a autora/apelante a condição de
consumidora e o banco recorrido a de fornecedor de serviços, razão pela
qual se submete às normas de responsabilidade civil previstas nos arts .
12 e 14 do Código de Defesa do Consumidor.
Verifica-se, não obstante, a partir de consulta realizada no sistema PJe ,
que a Sra. FRANCISCA LUCILANDI ANDRE DE FREITAS ajuizou 06
(seis) ações declaratórias de nulidade, cumuladas com pedidos de
indenização por danos materiais e morais, em face de diferentes
instituições financeiras, sendo 02 (duas) delas propostas especificamente
contra o banco ora apelado .
Constata-se, no caso em exame, que a parte autora optou por ajuizar
demandas autônomas, todas baseadas em situações contratuais
semelhantes, em vez de concentrar os pedidos em uma única ação. Tal
prática, longe de representar mera estratégia processual, revela um
comportamento que pode ser compreendido como utilização inadequada
da jurisdição, pois fragmenta discussões que guardam estreita relação
entre si e gera sobrecarga desnecessária ao Poder Judiciário.
Ademais, a repetição de ações com objetos praticamente idênticos
evidencia o risco de decisões conflitantes e compromete os princípios da
economia processual, da eficiência e da boa-fé objetiva. Esse expediente,
em última análise, desnatura a finalidade legítima do processo judicial,
convertendo-o em instrumento de multiplicação de condenações por danos
morais e de honorários de sucumbência, sem qualquer justificativa
plausível para a duplicidade ou multiplicidade de feitos.
Nessa perspectiva, a conduta adotada pela apelante ultrapassa os limites
do regular exercício do direito de ação e assume contornos de litigância
predatória, a qual deve ser firmemente coibida, a fim de resguardar a
isonomia entre as partes, a razoável duração do processo e a integridade
do sistema de justiça.
Em precedentes recentes, esta Egrégia Corte tem firmado entendimento
no sentido de reconhecer o abuso do direito de ação, mantendo, por
conseguinte, a sentença extintiva.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE
DANOS MATERIAIS E MORAIS. FRACIONAMENTO DE DEMANDAS.
ABUSO DO DIREITO DE DEMANDAR. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO
INICIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. I. CASO EM EXAME 1. Recurso de apelação interposto
contra sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem
resolução do mérito, sob o fundamento de ausência de interesse de agir,
em razão do fracionamento de demandas e do consequente abuso do
direito de ação. A parte autora pleiteia a declaração de inexistência de
débito referente a contrato de empréstimo consignado e a condenação da
instituição financeira ao pagamento de danos materiais e morais. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
verificar a existência de interesse de agir na propositura de múltiplas ações
anulatórias de débito c/c indenização contra a mesma instituição financeira,
considerando a identidade entre as causas de pedir e os pedidos. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação jurídica entre as partes caracteriza-se
como consumerista, sendo aplicáveis as normas do Código de Defesa do
Consumidor, nos termos da Súmula 297 do STJ. 4. O fracionamento
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indevido de demandas idênticas contra o mesmo réu representa abuso do
direito de ação e afronta o dever de boa-fé processual, nos termos do art.
1
87 do Código Civil. 5. A reunião de processos conexos é medida que visa
à eficiência, à economia processual e à prevenção de decisões
contraditórias, conforme determina o art. 55 do CPC/2015. 6. O fato de as
ações discutirem contratos distintos não afasta a conexão quando há
identidade entre as causas de pedir e os pedidos, justificando a
necessidade de unificação dos processos. 7. A sentença recorrida está
devidamente fundamentada, observando o dever de motivação previsto no
art. 93, IX, da CF/ 1988 .IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. O fracionamento de demandas idênticas contra o
mesmo réu, com causas de pedir e pedidos coincidentes, caracteriza abuso
do direito de ação e ausência de interesse de agir. 2. A reunião de
processos conexos é medida essencial para evitar decisões conflitantes e
assegurar a razoável duração do processo. Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 93, IX; CC/2002, art. 187; CPC/2015, art. 55. Jurisprudência
relevante citada: STJ, Súmula 297; TJCE, Apelação Cível nº 0200589-
1
6.2024.8.06.0166, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque; TJCE, Apelação
Cível nº 0200191-11.2024.8.06.0056, Rel. Des. José Ricardo Vidal
Patrocínio; TJCE, Apelação Cível nº 0200679-24.2024.8.06.0166, Rel. Des.
Maria Regina Oliveira Câmara.
(Apelação Cível - 0200840-94.2024.8.06.0049, Rel. Desembargador(a)
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 18/06/2025, data da publicação: 18/06/2025) (grifei).
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL EM
AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IRRESIGNAÇÃO
CONTRA SENTENÇA QUE INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL POR
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. FRACIONAMENTO DE
DEMANDAS SIMILARES, ENSEJANDO MULTIPLICIDADE
INJUSTIFICADA. CONEXÃO. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO.
PRECEDENTES. PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE E
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REJEITADAS. CASO EM EXAME: 1. Apelação
Cível com o objetivo de reformar a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Canindé, que, nos autos da Ação Anulatória de
Débito c/c Danos Materiais e Morais ajuizada pela ora apelante em
desfavor do Banco Bradesco Financiamentos S/A, indeferiu a petição
inicial, extinguindo o processo sem apreciação de mérito, com base nos
artigos 330, III e 485, VI, do CPC. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. O cerne
da controvérsia consiste em verificar a existência de interesse de agir da
autora, ora apelante, na ação originária, dado o fracionamento de ações e
suposto abuso no direito de demandar. RAZÕES DE DECIDIR: 3.
Analisando-se os autos, verifica-se que o juízo primevo apurou a
existência, na mesma comarca, de 4 (quatro) ações do
promovente/apelante veiculando pedidos anulatórios de débito c/c
reparação de danos em desfavor do ora promovido/apelado (Bradesco
S/A). Verificou-se, ainda, que todas essas ações foram propostas no
mesmo ínterim, na data de 07.10.2024, no intervalo de minutos, conforme
pesquisa realizada no sistema e-SAJ . 4. Alega o promovente, em síntese,
não ter celebrado os respectivos contratos bancários, razão pela qual
requer a restituição dos valores indevidamente descontados, bem como
indenização pelos danos morais resultantes da conduta da instituição
financeira acionada. Porém, em vez de reunir as causas de pedir e os
pedidos contra o mesmo réu em um único feito (o que reduziria as
demandas à quantidade de apenas um processo na comarca), o ora
apelante desmembrou cada um dos contratos em processos distintos,
apesar de todos eles terem identidade e afinidade no que pertine à causa
46


 
Processo
3000731-33.2025.8.06.0128
de pedir e aos pedidos. 5. Verificada a identidade de causa de pedir e de
pedidos nas ações ajuizadas contra o mesmo réu, revela-se indevido o
fracionamento em múltiplos processos com base em contratos distintos, o
que configura abuso do direito de demandar (art. 187 do CC). A conduta
viola os princípios da boa-fé, cooperação e eficiência processual, além de
comprometer a adequada análise do dano moral, que deve ser apreciado
de forma unificada quando decorrente de uma única lesão. DISPOSITIVO:
6
. Apelação conhecida e desprovida. Sentença mantida. (Apelação Cível -
201624-53.2024.8.06.0055, Rel. Desembargador(a) JOSE RICARDO
0
VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
28/05/2025, data da publicação: 28/05/2025) (grifei).
PROCESSO CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA
DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDEFERIMENTO DA
EXORDIAL E EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. FRACIONAMENTO DE DEMANDAS SIMILARES QUE INDICAM
ABUSO DO DIREITO DE DEMANDAR. APURAÇÃO DE POSTURA
INADEQUADA DO PATRONO DA PARTE AUTORA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA. 1. O cerne da
controvérsia recursal consiste em verificar o interesse de agir da
promovente/recorrente, dado o fracionamento de ações e o suposto abuso
no direito de demandar. 2. Compulsando os fólios processuais, bem como,
em consulta realizada no E-Saj de primeiro grau, verifiquei que, de fato, a
parte autora/recorrente ajuizou mais de 20 (vinte) ações envolvendo
empréstimos consignados, sendo 10 (dez) delas em desfavor do
banco/recorrido, ou seja, ações similares, em que busca a nulidade de
contratos de empréstimos consignados, restituição dos valores
descontados, e ainda, a condenação da instituição financeira/apelada ao
pagamento de danos morais. 3. Como registrado na sentença, apesar de
se tratar de contratos distintos em cada uma das demandas, é cedido que o
fracionamento de ações consiste em um verdadeiro abuso do direito de
demandar, ante a propositura de diversas ações contra a mesma parte e
pedido de declaração de inexigibilidade de débito, o que configura conduta
processual temerária e abusiva. 4. Desse modo, o Judiciário deve coibir
condutas temerárias que não respeitam a boa-fé processual tão
preconizada na atual codificação processual, insculpida logo de início no
artigo 5º do CPC, confira: ¿Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa
do processo deve comportar-se de acordo com a boa- fé.¿ 5. Destaco,
ainda, que vedar a tramitação desse tipo de ação não significa impedir o
acesso à justiça, mas sim velar para que esse direito seja feito de forma
eficaz e com padrões éticos adequados. 6. Recurso conhecido e
desprovido. Sentença confirmada. (Apelação Cível - 0200402-
6
8.2024.8.06.0049, Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
0/04/2025, data da publicação: 30/04/2025) (grifei).
3
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO
CÍVEL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. FRACIONAMENTO INJUSTIFICADO DE
DEMANDAS. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO . AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo interno
interposto contra decisão monocrática que julgou provida à apelação,
reformando sentença extintiva sem resolução do mérito, haja vista que o
juízo de origem indeferiu a petição inicial ao reconhecer litigância
predatória, diante da propositura de múltiplas ações semelhantes, no
mesmo dia e pela mesma parte, contra a mesma instituição financeira. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber
se o fracionamento de demandas idênticas, com base na mesma causa de
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pedir e pedidos semelhantes, configura abuso do direito de ação,
autorizando o indeferimento da inicial por litigância predatória. III. RAZÕES
DE DECIDIR 3. Na espécie, a autora ajuizou diversas ações individuais, no
total de 08 (oito) demandas, no mesmo dia e contra a mesma instituição
financeira, com pedidos semelhantes de anulação de débitos e indenização
por danos morais, todas com base na mesma causa fática. 4. A prática de
fracionamento intencional das demandas configura abuso do direito de
ação, ao buscar múltiplas indenizações e honorários sobre fatos conexos,
contrariando os princípios da boa-fé processual, cooperação e economia
processual. 5. A conduta caracteriza litigância predatória, sobrecarregando
o Judiciário e comprometendo a prestação jurisdicional. A Recomendação
CNJ nº 159/2024 orienta expressamente a repressão a essa prática. 6. A
jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que o fracionamento
artificial de ações idênticas, com o intuito de obter vantagem indevida,
autoriza a extinção do processo sem resolução do mérito. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso conhecido e PROVIDO.
Restabelecimento da sentença de indeferimento da petição inicial e
extinção do processo sem julgamento do mérito. Tese de julgamento: ¿1. O
fracionamento injustificado de demandas com mesma causa de pedir e
pedidos similares caracteriza litigância predatória. 2. O abuso do direito de
ação autoriza o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo
sem julgamento do mérito (Agravo Interno Cível - 0200175-
0
4.2024.8.06.0203, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR,
ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da
3
publicação: 03/04/2025) (grifei).
Denota-se, todavia, que a multiplicidade de demandas ajuizadas, ainda que
tenham por objeto contratos distintos, revela um uso fragmentado e
reiterado da via judicial, ultrapassando os limites do exercício regular do
direito de ação. Tal prática, além de sobrecarregar desnecessariamente o
Judiciário, representa conduta incompatível com a lealdade e cooperação
processual, valores que orientam o sistema processual civil vigente.
Insta salientar que cabe ao Poder Judiciário reprimir comportamentos que
denotem excesso no litigar, especialmente quando demonstram afronta ao
princípio da boa-fé objetiva, que deve reger a atuação de todos os sujeitos
processuais, conforme previsto no art. 5º do CPC:
Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve
comportar-se de acordo com a boa-fé.
Nessa mesma direção, o Conselho Nacional de Justiça, por meio da
Recomendação nº 159/2024, enfatizou a necessidade de os magistrados e
tribunais adotarem mecanismos de identificação e prevenção da litigância
abusiva, definida como o uso desvirtuado ou excessivo do direito de ação,
capaz de comprometer a função jurisdicional e o próprio acesso efetivo à
justiça. Senão, vejamos:
Art. 1º Recomendar aos(às) juízes(as) e tribunais que adotem medidas
para identificar, tratar e sobretudo prevenir a litigância abusiva , entendida
como o desvio ou manifesto excesso dos limites impostos pela finalidade
social, jurídica, política e/ou econômica do direito de acesso ao Poder
Judiciário, inclusive no polo passivo, comprometendo a capacidade de
prestação jurisdicional e o acesso à Justiça. (grifei).
Parágrafo único. Para a caracterização do gênero “litigância abusiva”,
devem ser consideradas como espécies as condutas ou demandas sem
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lastro, temerárias, artificiais, procrastinatórias, frívolas, fraudulentas,
desnecessariamente fracionadas, configuradoras de assédio processual
ou violadoras do dever de mitigação de prejuízos, entre outras, as quais,
conforme sua extensão e impactos, podem constituir litigância predatória
(grifei).
Dessa forma, concluo que o recurso não reúne condições de prosperar,
sobretudo porque a decisão impugnada encontra-se devidamente
motivada, em estrita observância ao disposto no art. 93, IX, da Constituição
Federal de 1988, razão pela qual não comporta modificação.
Diante do exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso,
mantendo-se inalterada a sentença vergastada.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Atualização de Conta
MARIA MONALITA MOREIRA CAVALCANTE
FRANCISCO ADRIANO LUZ NASCIMENTO - (CE16653-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3002513-77.2024.8.06.0171 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL SA
EMBARGADO: MARIA MONALITA MOREIRA CAVALCANTE
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
PASEP. BANCO DO BRASIL. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTE
VINCULANTE SUPERVENIENTE. TEMA 1.387 DO STJ. TERMO INICIAL
DO PRAZO PRESCRICIONAL FIXADO NA DATA DO SAQUE.
SUPERAÇÃO DO CRITÉRIO DA CIÊNCIA PELO ACESSO A EXTRATOS
E MICROFILMAGENS REFERENTES À CONTA VINCULADA .
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO AO ENTENDIMENTO
OBRIGATÓRIO DA CORTE SUPERIOR. OMISSÃO SUPERVENIENTE
CONFIGURADA. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS
MODIFICATIVOS. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.
Os embargos de declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC), admitindo-se,
excepcionalmente, efeitos modificativos quando a correção do vício implicar
alteração do resultado do julgamento.
Superveniência do julgamento do Tema Repetitivo nº 1.387 do STJ , de
observância obrigatória (art. 927, III, CPC), que redefiniu o termo inicial do
prazo prescricional das pretensões relacionadas à conta individual do
PASEP.
Tese firmada pelo STJ no sentido de que o saque integral do principal
configura o marco inicial da prescrição , afastando a adoção de critérios
subjetivos vinculados à ciência do dano.
Configurada omissão superveniente no acórdão embargado, que se
fundamentou em entendimento posteriormente superado.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para
reconhecer a prescrição da pretensão autoral.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para dar -lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Banco do Brasil S.A.
contra acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado, que, ao
julgar Apelação Cível, deu provimento ao recurso da parte autora para
desconstituir a sentença e determinar o retorno dos autos à origem para
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regular instrução do feito, com realização de perícia contábil para posterior
análise da alegada má gestão de conta individual do PASEP .
No acórdão embargado, entendeu-se que o prazo prescricional decenal
somente teria início a partir da ciência inequívoca dos alegados
desfalques , ocorrida quando a autora obteve acesso aos extratos e
microfilmagens da conta.
Nos aclaratórios, o embargante sustenta a existência de omissão relevante,
notadamente quanto à ocorrência da prescrição, apontando a data do
saque do abono como o marco da ciência inequívoca do suposto desfalque
alegado.
A parte embargada, devidamente intimada, apresentou contrarrazões.
Após o julgamento da apelação, sobreveio o julgamento, pelo Superior
Tribunal de Justiça, do Tema Repetitivo nº 1.387 , que redefiniu o marco
inicial da prescrição nas demandas relativas ao PASEP, circunstância
relevante para o deslinde da controvérsia.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos.
1
. Da superveniência de precedente vinculante
Os embargos de declaração têm fundamentação vinculada, destinando-se
a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro material, nos termos do
art. 1.022 do Código de Processo Civil. Excepcionalmente, admite-se a
atribuição de efeitos modificativos quando a correção do vício identificado
conduzir, de forma inevitável, à alteração do resultado do julgamento.
No caso concreto, verifica-se a ocorrência de omissão superveniente
relevante , decorrente da posterior fixação de tese jurídica vinculante pelo
Superior Tribunal de Justiça.
Com efeito, após o julgamento da apelação, o STJ, sob o rito dos recursos
repetitivos, fixou a tese do Tema nº 1.387 , nos seguintes termos:
O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da pretensão
de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por
desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos
em conta individualizada do PASEP.
Trata-se de precedente de observância obrigatória, nos termos do art. 927,
inciso III, do CPC, que impõe aos tribunais o dever de adequação de seus
julgados, em atenção à segurança jurídica, à isonomia e à coerência do
sistema de precedentes.
2
. Da inadequação do acórdão embargado ao novo entendimento
Já na contestação, o banco demandado levantava a questão da prescrição.
Esta Turma julgadora entendia por afastar a prescrição em casos análogos
,
adotando como termo inicial do prazo prescricional a data em que o autor
teve acesso a extratos e microfilmagens da conta vinculada ao PASEP ,
entendimento que, embora válido à época do julgamento, foi
expressamente superado pelo STJ no Tema 1.387 .
A nova tese objetiva o marco inicial da prescrição, afastando critérios
subjetivos e indeterminados, e fixando-o na data do saque integral do
principal , evento concreto, verificável e apto a conferir previsibilidade às
relações jurídicas envolvendo o PASEP.
Assim, a manutenção do acórdão embargado, tal como proferido, resultaria
em decisão incompatível com precedente vinculante superveniente , o
que não se coaduna com o modelo de precedentes instituído pelo Código
de Processo Civil de 2015.
3
. Do caso concreto
Nos autos, verifica-se que o saque integral dos valores depositados na
conta individual do PASEP ocorreu há mais de dez anos antes do
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ajuizamento da presente demanda.
Aplicando-se a tese firmada no Tema 1.387 do STJ , conclui-se que o
prazo prescricional decenal, previsto no art. 205 do Código Civil, iniciou-se
na data do saque (1 3/ 09/2012 ) , encontrando-se, portanto, integralmente
consumado quando do ajuizamento da ação ( 25/10 /2024 ) .
Dessa forma, impõe-se o reconhecimento da prescrição da pretensão
autoral, com a consequente reforma do entendimento anteriormente
adotado por esta Câmara.
4
. Conclusão
Diante do exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos
modificativos , para, em adequação ao entendimento vinculante firmado
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387 ,
reconhecer a prescrição da pretensão deduzida na inicial ,
restabelecendo-se, por conseguinte, a sentença de primeiro grau.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
PASEP
MARIA CARDOSO DA SILVA
EMANUEL RODRIGUES DA CRUZ - (CE30411-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000065-84.2025.8.06.0143 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: MARIA CARDOSO DA SILVA
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. REVISÃO DE
CONTA VINCULADA AO PASEP. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA
COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. ART. 487, II, DO CPC.
MANUTENÇÃO. PRAZO DECENAL. TEMA 1150/STJ. TERMO INICIAL.
SAQUE INTEGRAL DO PRINCIPAL. TEMA 1387/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE POSTERGAÇÃO COM BASE EM CIÊNCIA
TARDIA. ACTIO NATA OBJETIVA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
Cuida-se de apelação interposta contra sentença que reconheceu a
prescrição da pretensão de ressarcimento de valores supostamente
indevidos em conta vinculada ao PASEP, extinguindo o feito com resolução
de mérito (art. 487, II, do CPC).
Nos termos do Tema 1150 do STJ, a pretensão de ressarcimento de
valores em conta PASEP submete-se ao prazo prescricional decenal,
previsto no art. 205 do Código Civil.
O Tema 1387 do STJ fixou orientação vinculante no sentido de que o
saque integral do principal constitui o marco inicial do prazo prescricional
para pretensões indenizatórias relacionadas a desfalques, saques
indevidos ou ausência de aplicação de rendimentos em conta PASEP.
Inviável a adoção de critério subjetivo de ciência tardia (actio nata
subjetiva), sob pena de esvaziamento do instituto da prescrição e
comprometimento da segurança jurídica.
No caso concreto, verificado que o último saque relevante ocorreu em
2
9/07/2011, o prazo prescricional se esgotou em 29/07/2021, sendo a ação
ajuizada apenas em 21/01/2025, quando já consumada a prescrição.
Recurso conhecido e desprovido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer da apelação e negar-lhe
provimento , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Maria Cardoso da Silva em
face de sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Pedra
Branca/CE que, nos autos de ação de indenização por danos materiais,
ajuizada em desfavor do Banco do Brasil S.A. , julgou extinto o processo
com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, em razão do reconhecimento da prescrição.
Na origem, a parte autora alegou a ocorrência de saques indevidos e
ausência de correta atualização dos valores depositados em sua conta
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vinculada ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público –
PASEP, postulando a restituição dos valores que entende devidos.
O magistrado de primeiro grau, ao analisar o conjunto probatório, entendeu
que a pretensão autoral encontrava-se fulminada pela prescrição, aplicando
o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1150,
segundo o qual o prazo prescricional é decenal, tendo como termo inicial a
ciência inequívoca dos desfalques, a qual, no caso concreto, foi vinculada à
data do último saque registrado na conta.
Irresignada, a parte autora interpôs recurso de apelação, sustentando, em
síntese, que somente teve ciência dos alegados desfalques ao obter
acesso aos extratos e microfilmagens da conta PASEP em período recente
(2023/2024), razão pela qual defende a não ocorrência da prescrição, com
base na teoria da actio nata.
Contrarrazões apresentadas, pugnando pela manutenção da sentença.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
1
. Da controvérsia
A controvérsia devolvida a esta instância recursal cinge-se à verificação da
ocorrência, ou não, da prescrição da pretensão indenizatória relacionada a
alegados desfalques em conta vinculada ao PASEP.
2. Da prescrição – aplicação dos Temas 1150 e 1387 do STJ
A matéria encontra-se submetida a entendimento consolidado pelo
Superior Tribunal de Justiça em sede de recursos repetitivos.
Nos termos do Tema 1150/STJ , firmou-se que a pretensão de
ressarcimento de valores em conta vinculada ao PASEP submete-se ao
prazo prescricional decenal, previsto no art. 205 do Código Civil.
Por sua vez, o Tema 1387/STJ densificou a controvérsia relativa ao termo
inicial da prescrição, fixando a seguinte tese:
O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da pretensão
de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por
desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos
em conta individualizada do PASEP.
Desse modo, a orientação jurisprudencial atual prestigia a adoção de
critério objetivo para a definição do termo inicial da prescrição, afastando a
incidência de construções subjetivas fundadas em alegada ciência tardia do
dano.
3
. Do caso concreto
No caso dos autos, verifica-se que houve movimentação da conta
vinculada ao PASEP (saque) até 29/07/2011, e a ação foi ajuizada
apenas em 21/01/2025 .
Diante desse cenário, o marco inicial da prescrição deve ser fixado na data
do saque integral do principal , nos termos do Tema 1387/STJ, não
sendo possível postergá-lo com base em alegações de ciência posterior
decorrente da obtenção de extratos.
Admitir a tese da apelante implicaria conferir caráter potestativo ao prazo
prescricional, permitindo que o seu início ficasse condicionado à
conveniência do titular da conta, o que é incompatível com a natureza do
instituto da prescrição e com os princípios da segurança jurídica e da
estabilidade das relações.
Assim, iniciado o prazo prescricional em 29/07/2011, este se encerrou em
2
9/07/2021, encontrando-se, portanto, fulminada a pretensão quando do
ajuizamento da ação.
Assim passou a decidir este Tribunal após a Tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça:
54


 
Processo
3000065-84.2025.8.06.0143
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DO PASEP.
PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. TEMA 1.387 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
I. CASO EM EXAME
1
. Juízo de retratação exercido pela 3ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, nos autos de ação revisional do
PASEP, em face de acórdão que havia afastado a prescrição e
determinado o retorno dos autos ao juízo de origem.
2. A devolução dos autos ocorreu por determinação da Vice-Presidência,
para adequação do julgado ao entendimento firmado pelo Superior Tribunal
de Justiça no Tema 1.387, em razão de recurso especial interposto pelo
Banco do Brasil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões
em discussão: (i) definir se o acórdão anteriormente proferido deve ser
reformado, em juízo de retratação, para adequação ao entendimento
vinculante fixado no Tema 1.387 do STJ; (ii) estabelecer se a pretensão
indenizatória decorrente de suposta má gestão de conta vinculada ao
PASEP está prescrita, considerando o termo inicial do prazo prescricional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. O acórdão originário foi proferido em momento anterior à consolidação
do entendimento vinculante do Tema 1.387 do STJ, inexistindo, à época,
diretriz obrigatória que fixasse critério objetivo para o termo inicial da
prescrição.
5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1.387, fixou
orientação no sentido de que o saque integral do principal inaugura o prazo
prescricional da pretensão de reparação por falhas na gestão da conta
individual do PASEP.
6
. No caso concreto, o saque integral dos valores ocorreu em 24/03/1992,
ocasião em que o titular teve acesso ao montante disponibilizado,
possibilitando a verificação de eventual irregularidade.
7
. A ação foi ajuizada apenas em 01 de agosto de 2024, após o transcurso
de prazo superior a dez anos, configurando a prescrição decenal prevista
no art. 205 do Código Civil.
8
. Inexistem causas interruptivas ou suspensivas capazes de afastar a
incidência da prescrição, impondo-se a manutenção da sentença que
extinguiu o feito com resolução do mérito.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Reforma do acórdão
em novo julgamento na sistemática do art. 1.040, II, do CPC, para conhecer
do Recurso de Apelação da parte autora e julgar-lhe desprovido. Mantida
integralmente a sentença que reconheceu a prescrição.
Tese de julgamento:
1
. O termo inicial da prescrição, nos termos do Tema 1.387 do STJ, é a
data do saque integral do principal, independentemente de ciência subjetiva
posterior do titular.
2
. A obtenção posterior de extratos ou documentos bancários não tem o
condão de postergar o início da contagem do prazo prescricional.
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.040, II; CPC/2015, art.
487, II; CC, art. 205; Lei Complementar nº 8/1970, art. 5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.150; STJ, Tema 1.387.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02566033020248060001, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
12/03/2026)
Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. CONTA VINCULADA AO PASEP.
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PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. TERMO INICIAL. SAQUE INTEGRAL
DO SALDO. TEMA 1.387/STJ. PRECEDENTE VINCULANTE
SUPERVENIENTE. EFEITOS INFRINGENTES. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil S/A contra
acórdão que, ao julgar Apelação Cível em Ação Ordinária, havia cassado a
sentença que extinguiu o feito com resolução do mérito por prescrição,
reconhecendo a legitimidade passiva da instituição financeira e fixando
como termo inicial do prazo prescricional a ciência inequívoca do dano pelo
titular da conta do PASEP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. Há quatro questões em discussão: (i) definir a legitimidade passiva do
Banco do Brasil para responder por alegadas irregularidades em conta
vinculada ao PASEP; (ii) estabelecer o termo inicial do prazo prescricional
decenal da pretensão de ressarcimento; (iii) examinar a competência da
Justiça Estadual para o julgamento da demanda; e (iv) verificar a
necessidade de adequação do julgado à tese vinculante superveniente
firmada no Tema 1.387 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Os Embargos de Declaração admitem acolhimento excepcional com
efeitos infringentes quando verificada a necessidade de adequação do
julgado a precedente vinculante superveniente, em observância aos arts.
9
26, 927 e 489, §1º, VI, do CPC.
4
. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1.387, firmou
tese no sentido de que o saque integral do saldo da conta individual do
PASEP constitui o marco inicial objetivo do prazo prescricional da
pretensão de reparação por falha na prestação do serviço.
5
. A superveniência de precedente qualificado impõe a conformação do
acórdão embargado ao novo entendimento vinculante, ainda que
inexistentes, em sentido estrito, os vícios previstos no art. 1.022 do CPC.
6
. O saque integral do saldo da conta do PASEP configura evento fático
inequívoco, suficiente para revelar a consolidação do dano e iniciar a
contagem do prazo prescricional decenal.
7
. No caso concreto, o saque integral ocorreu em 30.06.2014, e a ação
somente foi ajuizada em 09.06.2025, após o transcurso do prazo
prescricional de dez anos previsto no art. 205 do Código Civil.
8
. Inexistem causas suspensivas ou interruptivas da prescrição, impondo-
se a manutenção da sentença que reconheceu a perda da pretensão.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso provido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30005888820258060081, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 12/03/2026)
4
. Conclusão
Diante do exposto, não há reparos a serem feitos na sentença recorrida,
que reconheceu corretamente a prescrição da pretensão autoral.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso e NEGO-LHE PROVIMENTO ,
mantendo integralmente a sentença de primeiro grau.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto principal
Polo ativo
Liminar
FRANCISCA CORREIA DO CARMO
Advogado(s) - Polo ativo
DANIELLI GONDIM CAMPELO - (CE18218-A)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200544-51.2023.8.06.0035 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: FRANCISCA CORREIA DO CARMO
APELADO: BANCO PAN S.A.
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. ALEGAÇÃO DE
FRAUDE E PORTABILIDADE DE CRÉDITO. CONTRATOS
REGISTRADOS EM NOME DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DIVERSA.
AUSÊNCIA DE PROVA DA ORIGEM DA OPERAÇÃO JUNTO AO BANCO
DEMANDADO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta em face de sentença que, nos autos de ação de
obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais e
materiais, extinguiu o processo sem resolução do mérito por ilegitimidade
passiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em definir se o Banco Pan S.A. possui
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, diante da alegação
de que os contratos consignados registrados em nome do Banco do Brasil
teriam sido originalmente celebrados com a instituição apelada e
posteriormente transferidos por meio de portabilidade de crédito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O extrato de consignações emitido pelo INSS indica que os contratos
questionados estão vinculados ao Banco do Brasil, não havendo registro da
instituição financeira demandada como responsável pelas operações
impugnadas.
A alegação de que os contratos teriam sido originalmente celebrados com o
Banco Pan e posteriormente transferidos mediante portabilidade não foi
comprovada por documentação idônea, como termo de portabilidade,
solicitação do consumidor, demonstrativo de saldo devedor ou
comunicação entre as instituições financeiras.
A simples afirmação de correspondência entre contratos ou eventual
alteração de numeração das operações não constitui prova suficiente da
origem das operações junto ao banco demandado.
Eventual anotação manuscrita em consulta ou extrato bancário não possui
valor probatório suficiente para demonstrar a vinculação entre as
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operações, por não se tratar de documento oficial dotado de presunção de
veracidade.
Incumbe à parte autora comprovar o fato constitutivo do seu direito, nos
termos do art. 373, I, do CPC, ônus do qual não se desincumbiu ao deixar
de demonstrar que os contratos consignados teriam origem em operações
realizadas junto ao Banco Pan.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
A legitimidade passiva em ações que discutem empréstimos consignados
exige demonstração mínima de vínculo entre a instituição financeira
demandada e a operação impugnada.
A alegação de portabilidade de crédito deve ser comprovada por
documentação formal apta a demonstrar a transferência da operação entre
instituições financeiras.
A ausência de prova do fato constitutivo do direito alegado impõe a
manutenção da sentença que reconhece a ilegitimidade passiva e extingue
o processo sem resolução do mérito.
Dispositivos relevantes citados : CPC, art. 373, I; CPC, art. 485, VI.
Jurisprudência relevante citada : TJ-CE, Apelação Cível nº 0200132-
7
7.2023.8.06.0114, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara
de Direito Privado, j. 19.11.2025; TJ-CE, Apelação Cível nº 0050670-
2
3.2021.8.06.0112, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara
de Direito Privado, j. 23.07.2025.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente recurso para negar-lhe provimento.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível nº 0200544-51.2023.8.06.0035, interposta por
Francisca Correia do Carmo, em face da sentença proferida pelo Juízo da
2
ª Vara Cível da Comarca de Aracati/CE, que, nos autos da Ação De
Obrigação De Fazer C/C Indenização Por Danos Morais E Materiais
manejada pela ora apelante, EXTINGUIU O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO , nos termos:
(...)
No tocante a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela requerida,
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entendo que merece prosperar.
Observa-se que na inicial a autora questiona os empréstimos de n.º
9
81848717 e de n.º 983950489, os quais, conforme histórico de
consignados do INSS apresentado pela autora, estão em nome do Banco
do Brasil e não da requerida.
Ademais, embora a autora argumente que tais contratos teriam sido,
originariamente, pactuados junto à requerida, não se desincumbiu de seu
ônus probatório de provar fato constitutivo de seu direito.
Por outro lado, a requerida demonstrou que a contratação que possui com
a autora se refere à cartão de crédito consignado, o qual não foi
impugnado, e, portanto, não é objeto da lide.
Assim, caberia a autora impugnar os contratos de n.º 981848717 e de n.º
9
83950489 junto ao Banco do Brasil, ou questionar os empréstimos
indicados em réplica ( 113824284 -já excluídos) que estão em nome do
requerido Banco Pan.
Nesses termos, facilmente se constata que a instituição financeira ré é
parte ilegítima para integrar a lide.
Incide ao caso, portanto, o fenômeno da carência de ação, sendo forçosa a
aplicação do art. 485, VI, do Código de Processo Civil, o qual disciplina
que, o juiz não resolverá o mérito quando verificar ausência de
legitimidade.
Dispositivo:
Isto posto, ante a ilegitimidade passiva ad causam, EXTINGO O
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 485, VI,
do Código de Processo Civil.
Sem custas e honorários.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Expedientes Necessários.
Aracati-CE, data eletrônica registrada no sistema.
Em suas razões recursais de id. 24358094, a apelante sustenta, em
síntese, que a sentença merece reforma, porquanto teria reconhecido
indevidamente a ilegitimidade passiva do Banco Pan S.A., sob o
fundamento de que os contratos consignados constantes no histórico do
INSS estariam vinculados ao Banco do Brasil.
Alega que restou devidamente demonstrado nos autos que os empréstimos
consignados impugnados foram originalmente contratados junto ao Banco
Pan S.A., sob numerações distintas, sendo posteriormente objeto de
portabilidade para o Banco do Brasil, ocasião em que houve apenas a
alteração da numeração dos contratos.
Defende, portanto, que a instituição apelada permanece responsável pelas
operações supostamente fraudulentas que teriam originado os descontos
no benefício previdenciário.
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Sustenta, ainda, que jamais contratou os referidos empréstimos, tampouco
recebeu os valores correspondentes, afirmando que os descontos foram
realizados diretamente em seu benefício previdenciário, o que lhe teria
ocasionado significativo prejuízo financeiro, especialmente em razão da
natureza alimentar da verba.
Assevera que buscou resolver a questão administrativamente, inclusive
junto à instituição financeira e ao INSS, sem sucesso, motivo pelo qual
ajuizou a presente demanda.
Ao final, requer o provimento do recurso para reformar a sentença, a fim de
declarar a inexistência dos contratos impugnados, determinar o
cancelamento definitivo das operações consignadas, condenar o banco
apelado à restituição, em dobro, dos valores descontados indevidamente,
bem como ao pagamento de indenização por danos morais, além dos
consectários legais.
Contrarrazões no id. 24358098.
Em seu parecer de id. 31109184, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo conhecimento e improvimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Pressentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e
passo a analisar.
Pois bem.
O ponto central da controvérsia reside em apurar se a decisão do
magistrado de extinguir o processo sem resolução do mérito, sob o
fundamento de ilegitimidade passiva do Banco Pan S.A.
Não obstante a parte recorrente afirme que os descontos impugnados
decorreriam de empréstimos supostamente fraudulentos vinculados ao
Banco Pan, o conjunto probatório constante dos autos não corrobora tal
alegação. Com efeito, o extrato de consignações emitido pelo INSS revela
que os contratos questionados, identificados pelos números 981848717 e
9
83950489, encontram-se registrados em nome do Banco do Brasil,
instituição diversa daquela que figura no polo passivo da demanda (Id n.
4357967).
2
A tese de que tais contratos teriam sido originariamente celebrados com o
Banco Pan e, posteriormente, teriam sofrido alteração de numeração em
razão de portabilidade para o Banco do Brasil não encontra suporte em
prova documental idônea.
Isso porque a portabilidade de crédito é operação formalmente
regulamentada pelo Banco Central do Brasil, a qual pressupõe a existência
de documentação específica, como solicitação expressa do consumidor,
termo de transferência da operação, demonstrativo do saldo devedor e
registros de comunicação entre as instituições financeiras envolvidas,
conforme disciplinam as normas do Conselho Monetário Nacional e do
BACEN. Entretanto, nenhum desses elementos foi apresentado pela parte
autora.
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A simples afirmação de que haveria correspondência entre contratos ou
eventual alteração numérica das operações não se mostra suficiente para
demonstrar que os contratos registrados perante o INSS em nome do
Banco do Brasil teriam origem em operações anteriormente realizadas pelo
Banco Pan.
Da mesma forma, eventual anotação manuscrita realizada por funcionário
bancário em consulta ou extrato não possui valor probatório apto a
comprovar a alegada vinculação, por não se tratar de documento oficial
emitido pela instituição financeira nem de registro dotado de presunção de
veracidade.
Diante desse contexto, permanece aplicável a regra de distribuição do ônus
da prova prevista no art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil,
incumbindo à parte autora comprovar o fato constitutivo de seu direito, qual
seja, a alegada origem fraudulenta dos contratos junto ao Banco Pan.
Todavia, tal demonstração não foi efetivamente produzida nos autos,
permanecendo as alegações desacompanhadas de prova técnica ou
documental suficiente.
Sobre o tema, vejamos o entendimento deste Tribunal de Justiça:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C COM PEDIDO
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. CONTRATAÇÃO DE
CARTÃO DE CRÉDITO COM MARGEM CONSIGNÁVEL. CONTRATO
VÁLIDO E REGULAR. AUTOR ANALFABETO. REGRAS DO ART. 595 DO
CC ATENDIDAS. COBRANÇA LÍCITA. DESCONTOS DEVIDOS.
EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO. AUSÊNCIA DE DANO MATERIAL.
INEXISTÊNCIA DE COAÇÃO OU MEIO VEXATÓRIO. DANOS MORAIS
NÃO CONFIGURADOS. REGULARIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO.
INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA RESPONSABILIDADE CIVIL.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. I. CASO EM EXAME 1.
Trata-se de apelação cível interposta por Lindoval Campos de Oliveira em
face da sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de Lavras da Mangabeira, nos autos da ação declaratória de
inexigibilidade de débito c/c com pedido de repetição de indébito e danos
morais, movida pelo recorrente em face do Banco Bmg S/A. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO 2. A controvérsia reside em verificar, no caso em
comento, a existência, ou não, de contratação de cartão de crédito
consignado junto à instituição financeira recorrida, bem como analisar se há
configuração de conduta ilícita a ensejar o dever de reparação. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. O vínculo estabelecido entre as partes é regido
pelas normas da Lei Consumerista, por se tratar de relação de consumo,
uma vez que o banco apelado figura na condição de fornecedor de
produtos e serviços, ao passo que o apelante se adequa à condição de
consumidor, perfazendo-se destinatário final na cadeia de consumo, a teor
do que dispõem os artigos 2º e 3º da Lei nº 8.078/90. 4. Em que pese o
direito à inversão do ônus probatório, este não isenta a responsabilidade da
parte demandante de comprovar, ainda que minimamente, a existência do
fato constitutivo do seu direito, conforme impõe o art. 373, I, do CPC. 5. O
recorrido se desincumbiu a contento do seu ônus probante (art. 373, II,
CPC) , visto que o contrato anexado às fls. 311/323, comprova que se trata
de cartão de crédito consignado e foi formalizado seguindo as regras
estabelecidas no art. 595 do CC. 6. Desse modo, não cabe a parte autora,
após a estabilização da lide com o oferecimento da contestação, trazer à
discussão matéria não contemplada na sua causa de pedir, com a
finalidade de obter o provimento jurisdicional que lhe seja favorável, como
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aconteceu neste caso, quando, apenas na réplica, vem afirmar que o
contrato não é válido pois não conhece a pessoa que assinou a rogo. 7.
Ademais, frisa-se que em momento algum o demandante nega que a conta
onde foi creditado o valor do empréstimo seja de sua titularidade, tampouco
comprova que não obteve proveito econômico com a transação, como
poderia ter feito através de cópia de seus extratos no período em que se
deu o depósito, limitando-se as alegações genéricas de que não teria
contratado o cartão de crédito consignado. 8. Assim, pelos documentos
constante nos autos, infere-se que a contratação do cartão de crédito
consignado pelo consumidor se deu de forma regular, por instrumento
autônomo, com cláusulas contratuais explicativas e informações claras,
com a digital do autor, assinado a rogo e por duas testemunhas. 9.
Portanto, ausente qualquer conduta ilícita que enseje a invalidade do
negócio jurídico, que além de serem expressamente autorizados pelo artigo
6
º, § 5º da Lei nº 10.820/03, com redação alterada pela Lei nº 13.172/2015,
estão regulados pelo artigo 15, inciso I, da Instrução Normativa nº 28/2008
do INSS/Previdência Social, foram devidamente consentidos pelo autor. 10.
Configurada a regularidade dos descontos nos proventos de aposentadoria
da parte autora, não há que se falar em ato ilícito e, por consequência, em
dano moral indenizável. 11. Por fim, ante ao desprovimento da apelação e
em observância ao § 11º do art. 85 do CPC, majoro os honorários
sucumbenciais para totalizar em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
causa. Contudo, suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade da
justiça. IV. DISPOSITIVO Apelação cível conhecida e desprovida.
_________________________ Dispositivos relevantes citados: art. 373, I,
do CPC. Jurisprudência relevante citada: TJ-RS - AC: 70077120293 RS,
Relator: Alex Gonzalez Custodio, Data de Julgamento: 26/06/2018,
Primeira Câmara Especial Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do
dia 05/07/2018; TJ-CE - AC: 02038766520228060001 Fortaleza, Relator:
CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, Data de Julgamento: 23/11/2022,
2
ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 25/11/2022; TJ-CE - AC:
1045458620178060001 CE 0104545-86.2017.8.06.0001, Relator: MARIA
0
DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento: 10/02/2021, 2ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 10/02/2021; TJ-CE - Apelação
Cível: 0021515-34.2019.8 .06.0115 Limoeiro do Norte, Relator.:
EVERARDO LUCENA SEGUNDO, Data de Julgamento: 20/03/2024, Data
de Publicação: 20/03/2024.
(Apelação Cível - 0200132-77.2023.8.06.0114, Rel. Desembargador(a)
PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 19/11/2025, data da publicação: 19/11/2025) (grifei).
APELAÇÃO CÍVEL. CONSÓRCIO. ANULAÇÃO. SUPOSTO VÍCIO DO
ERRO. VÍCIO DO CONSENTIMENTO NÃO COMPROVADO. CONTRATO
CLARO. PARTE QUE NÃO REQUEREU AUDIÊNCIA INSTRUTÓRIA.
PRECLUSÃO LÓGICA. SENTENÇA MANTIDA I. CASO EM EXAME 1.
Apelação cível interposta por José Alves Neto, objetivando a reforma da
sentença de proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da Cível da
Comarca de Juazeiro do Norte, nos autos da Ação de Anulação de Negócio
Jurídico c/c Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais, movida
em face de Multimarcas administradora de consórcio LTDA. e Felipe
Almeida Chaves ¿ Suprema Intermediação de vendas. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. O cerne da questão consiste em verificar se o negócio
jurídico de consórcio celebrado pelo recorrente foi eivado pelo vício do erro,
o que fundamentaria a sua anulação. Bem como, se o magistrado de piso
procedeu devidamente com a instrução do feito, especificamente no
tocante aos áudios trazidos pelo promovido e a ausência de audiência
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instrutória. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O apelante celebrou contrato de
participação em grupo de consórcio, tendo como objetivo a aquisição de
um veículo automotor no valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e
quinhentos reais). 4. Sustenta que foi induzido a erro, pois foi informado
que o contrato foi firmado com base no valor de R$ 225.000,00 (duzentos e
vinte e cinco mil reais), e o negócio estava vinculado a um Caminhão,
quando o apelante tinha interesse de contratar para obter um carro popular
para uso pessoal. 5. Não obstante seja concedido ao consumidor o
benefício da modificação do ônus probatório, a parte não fica isenta do
dever de juntar aos autos elementos indispensáveis para demonstrar a
existência do direito alegado, vide art. 373, I,CPC . 6. Para a anulação do
negócio jurídico fundamentado no erro, é preciso que este apresente
natureza substancial e escusável, vide art. 138, CC. 7. O contrato se
demonstra claro, especificando o valor e discriminando o veículo objeto da
avença, como também declara em letras maiúsculas que não há garantia
de data de contemplação. 8. Não obstante o recorrente seja consumidor e
apresente a presunção de vulnerabilidade informacional, esse não
demonstrou nenhuma circunstância que prejudicasse sua cognição sobre
os termos do contrato entabulado. 9. A contestação aos áudios trazidos
pelo promovido foi alegada apenas em sede recursal. Magistrado intimou a
parte para especificar as provas, porém quedou-se inerte, assim se operou
a preclusão lógica da matéria. 10. Como não houve manifestação da parte
pela produção de outras provas ou contestação dos áudios, o juízo a quo,
de forma fundamentada, julgou o mérito da causa, se norteando pelas
provas constantes nos autos que, destaca-se, já eram suficientes para
sanar a controvérsia da validade do negócio. IV. DISPOSITIVO Apelação
conhecida desprovida. Dispositivos relevantes citados: Arts . 2º, 3º, 6º, VIII,
CDC; Arts . 138, 139, I, CC; Arts . 370, 371, 373, I, CPC. Jurisprudência
relevante citada: TJ-CE - Apelação Cível: 01710932520198060001
Fortaleza, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de
Julgamento: 23/04/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
2
3/04/2025; TJ-CE - Apelação Cível: 00501129120218060131 Mulungu,
Relator.: CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, Data de Julgamento:
6/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/04/2025;
1
TJ-CE - Apelação Cível: 02739095120208060001 Fortaleza, Relator.:
DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 15/10/2024, 4ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/10/2024.
(Apelação Cível - 0050670-23.2021.8.06.0112, Rel. Desembargador(a)
PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 23/07/2025, data da publicação: 23/07/2025) (grifei).
Assim, correta a conclusão alcançada pelo juízo de primeiro grau ao
reconhecer a ilegitimidade passiva da instituição demandada, uma vez que
não restou evidenciado que o Banco Pan tenha participado da contratação
questionada ou integrado a cadeia de fornecimento da operação
consignada impugnada.
Diante do exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso,
mantendo-se inalterada a sentença vergastada.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
JOANA SABINO DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
TULIO ALVES PIANCO - (CE42491-A)
ERICLES DE OLINDA BEZERRA - (CE41130-A)
Polo passivo
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Advogado(s) - Polo passivo PAULO ROBERTO TEIXEIRA TRINO JUNIOR - (RJ87929-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3002178-39.2025.8.06.0166 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: JOANA SABINO DA SILVA
APELADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FRACIONAMENTO ARTIFICIAL DE
DEMANDAS. AJUIZAMENTO MÚLTIPLO DE AÇÕES NO MESMO DIA.
CONDUTA ABUSIVA. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. TEMA 1198/STJ. RECOMENDAÇÃO CNJ Nº
1
59/2024. NECESSIDADE DE COIBIÇÃO DO USO DISFUNCIONAL DO
PROCESSO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
Ajuizamento, no mesmo dia, de múltiplas ações autônomas, com
identidade substancial de causa de pedir e pedidos, ainda que formalmente
lastreadas em contratos distintos, evidenciando fracionamento artificial de
pretensões.
Conduta que caracteriza abuso do direito de ação (art. 187 do Código
Civil), por violação aos deveres de boa-fé objetiva, cooperação e lealdade
processual, revelando utilização disfuncional do processo judicial.
A multiplicação indevida de demandas compromete a eficiência da
prestação jurisdicional, potencializa o risco de decisões conflitantes e
afronta os princípios da economia processual e da duração razoável do
processo, configurando ausência de interesse de agir.
O Superior Tribunal de Justiça, no Tema 1198, firmou orientação no sentido
de que o direito de ação não é absoluto, admitindo-se a repressão a
práticas abusivas e a utilização indevida da jurisdição, inclusive com o
indeferimento da petição inicial.
A Recomendação CNJ nº 159/2024 orienta os magistrados a identificar e
reprimir práticas de litigância predatória, notadamente o fracionamento
indevido de demandas com idêntica matriz fática e jurídica.
Providência extintiva que se revela adequada, proporcional e necessária à
preservação da integridade do sistema de justiça.
Sentença mantida. Recurso dconhecido e desprovido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por JOANA SABINO DA SILVA ,
adversando a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Senador Pompeu -CE, que, nos autos da AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO c/c DANOS MATERIAS E MORAIS ajuizada
contra BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. , indeferiu a petição inicial,
fazendo-o nos termos do art. 485, inciso VI, do CPC.
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Nas razões recursais, a demandante pugna pela desconstituição da
sentença, com o prosseguimento do feito na origem. Para tanto, alega
inexistir conexão entre a presente demanda e as demais ações ajuizadas,
haja vista os processos tratarem de contratos diversos.
F oram apresentadas contrarrazões recursais.
É o relatório.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso
apresentado e passo a apreciá-lo.
A controvérsia devolvida a esta instância recursal cinge-se à verificação da
existência de interesse de agir diante do fracionamento de demandas
promovido pela parte autora.
Da análise dos autos e da consulta ao sistema PJe, extrai-se que a
apelante ajuizou, em um mesmo dia, 5 (cinco) ações com idêntica
estrutura fático-jurídica, sendo duas delas em face da mesma
instituição financeira ora recorrida, todas fundadas na alegação de
inexistência de contratação e de descontos indevidos em benefício
previdenciário, com pedidos de repetição de indébito e compensação
por danos morais.
A tentativa de conferir autonomia artificial a pretensões que ostentam
inequívoca unidade substancial — mediante o desmembramento de
contratos que poderiam ser discutidos em uma única demanda — não
constitui exercício legítimo do direito de ação, mas, ao revés, configura
estratégia processual abusiva .
Com efeito, o comportamento adotado pela parte autora evidencia nítida
instrumentalização indevida do processo, com violação aos deveres de
boa-fé, cooperação e lealdade processual, incidindo, portanto, a vedação
prevista no art. 187 do Código Civil.
Não se ignora que os contratos indicados nas demandas são formalmente
distintos. Todavia, tal circunstância não é apta a afastar a identidade
substancial das causas, todas assentadas na mesma narrativa fática —
descontos indevidos decorrentes de supostas contratações inexistentes —
e veiculando pretensões homogêneas.
O fracionamento deliberado dessas pretensões, com o ajuizamento
simultâneo de múltiplas ações, revela-se incompatível com a lógica do
sistema processual, na medida em que: (i) potencializa o risco de decisões
conflitantes; (ii) sobrecarrega indevidamente a estrutura do Poder
Judiciário; e (iii) compromete a eficiência e a racionalidade da prestação
jurisdicional.
Nessa perspectiva, mostra-se correta a conclusão do Juízo de origem ao
reconhecer a ausência de interesse de agir, por inadequação da via eleita,
impondo-se o indeferimento da petição inicial.
A solução adotada, ademais, encontra sólido respaldo na orientação
firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1198 ,
segundo a qual o direito de ação deve ser exercido em conformidade com
os postulados da boa-fé objetiva e da função social do processo, sendo
legítima a atuação judicial destinada a coibir práticas abusivas e a
utilização indevida da jurisdição .
De igual modo, a matéria deve ser analisada à luz da Recomendação CNJ
nº 159/2024 , que expressamente orienta os magistrados a identificar e
reprimir práticas de litigância predatória, dentre as quais se insere o
fracionamento artificial de demandas com idêntica matriz fática e jurídica,
como verificado na espécie.
O cenário dos autos, portanto, não revela mera opção processual da parte,
mas verdadeira distorção do exercício do direito de ação, com potencial de
comprometer a integridade e a funcionalidade do sistema de justiça.
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Por fim, registre-se que a eventual reunião de processos conexos constitui
faculdade do julgador, não afastando, no caso concreto, a inadequação da
via eleita e a consequente ausência de interesse processual.
A propósito, essa singular situação já foi enfrentada nas diversas Câmaras
de Direito Privado deste TJCE, inclusive com recentes julgados desta 3ª
Câmara.
Com efeito, vide precedentes:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO
CÍVEL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. FRACIONAMENTO INJUSTIFICADO DE
DEMANDAS. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO. AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo interno
interposto contra decisão monocrática que julgou provida à apelação,
reformando sentença extintiva sem resolução do mérito, haja vista que o
juízo de origem indeferiu a petição inicial ao reconhecer litigância
predatória, diante da propositura de múltiplas ações semelhantes, no
mesmo dia e pela mesma parte, contra a mesma instituição financeira. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber
se o fracionamento de demandas idênticas, com base na mesma causa de
pedir e pedidos semelhantes, configura abuso do direito de ação,
autorizando o indeferimento da inicial por litigância predatória. III. RAZÕES
DE DECIDIR 3. Na espécie, a autora ajuizou diversas ações individuais, no
total de 08 (oito) demandas, no mesmo dia e contra a mesma instituição
financeira, com pedidos semelhantes de anulação de débitos e indenização
por danos morais, todas com base na mesma causa fática. 4. A prática de
fracionamento intencional das demandas configura abuso do direito de
ação, ao buscar múltiplas indenizações e honorários sobre fatos conexos,
contrariando os princípios da boa-fé processual, cooperação e economia
processual. 5. A conduta caracteriza litigância predatória, sobrecarregando
o Judiciário e comprometendo a prestação jurisdicional. A Recomendação
CNJ nº 159/2024 orienta expressamente a repressão a essa prática. 6. A
jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que o fracionamento
artificial de ações idênticas, com o intuito de obter vantagem indevida,
autoriza a extinção do processo sem resolução do mérito. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso conhecido e PROVIDO.
Restabelecimento da sentença de indeferimento da petição inicial e
extinção do processo sem julgamento do mérito. Tese de julgamento: ¿1. O
fracionamento injustificado de demandas com mesma causa de pedir e
pedidos similares caracteriza litigância predatória. 2. O abuso do direito de
ação autoriza o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo
sem julgamento do mérito.
(Agravo Interno Cível - 0200175-04.2024.8.06.0203, Rel.
Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da publicação: 03/04/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. FRACIONAMENTO INDEVIDO DE AÇÕES. MULTIPLICIDADE
DE DEMANDAS SEMELHANTES. ABUSO DO DIREITO DE DEMANDAR.
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Ação declaratória de inexistência
de débito cumulada com indenização por danos morais e materiais ajuizada
contra instituição financeira, em razão de descontos indevidos decorrentes
de tarifa não contratada. 2. Sentença de indeferimento da petição inicial e
extinção do processo sem resolução do mérito, com fundamento no art.
3
30, III, do CPC, sob o argumento de que há múltiplas demandas idênticas
ajuizadas pela parte autora contra o mesmo réu, caracterizando
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fracionamento indevido e ausência de interesse de agir. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 3. Definir se há abuso do direito de demandar e ausência de
interesse de agir em razão do ajuizamento de múltiplas ações similares
sobre contratos distintos, porém com mesmas partes e pedidos
semelhantes. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. O fracionamento indevido de
demandas, ainda que envolvendo contratos distintos, configura abuso do
direito de ação quando há identidade de partes e pedidos, comprometendo
a eficiência e a celeridade processual. 5. O ajuizamento de ações
separadas com o mesmo objeto e contra o mesmo réu gera sobrecarga ao
Poder Judiciário e prejudica a razoável duração do processo, contrariando
os princípios da economia processual e da boa-fé. 6. A extinção do
processo sem resolução do mérito se justifica diante da ausência de
interesse de agir, pois a reunião das demandas permitiria solução mais
eficiente e harmônica ao litígio. 7. O princípio da inafastabilidade da
jurisdição não impede a adoção de medidas para evitar litigância predatória
e a utilização indevida da máquina judiciária. IV. DISPOSITIVO E TESE 9.
Recurso conhecido e improvido. Tese de julgamento: ¿1. O fracionamento
indevido de demandas, ainda que relacionadas a contratos distintos,
configura abuso do direito de demandar quando há identidade de partes e
pedidos, comprometendo a eficiência e a celeridade processual. 2. A
extinção do processo sem resolução do mérito por ausência de interesse
de agir é medida adequada para evitar litigância predatória e preservar a
razoável duração do processo.
(Apelação Cível - 0200644-64.2024.8.06.0166, Rel. Desembargador(a)
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 09/04/2025, data da publicação: 09/04/2025)
Direito Civil e Processual Civil. Agravo Interno. Ação Anulatória de Débito
c/c Danos Materiais e Morais. Litigância Predatória. Mudança de
posicionamento. Decisão Monocrática reformada. Recurso conhecido e
provido. I. Caso em exame: 1. Cuida-se de Agravo Interno interposto por
instituição financeira, contra decisão monocrática que conheceu e deu
provimento ao Recurso de Apelação do autor, desconstituindo a sentença
de extinção prolatada pelo juiz, em Ação Anulatória de Débito c/c
Indenização. A decisão monocrática foi impugnada por alegação de
múltiplas ações similares ajuizadas em lote, configurando litigância
predatória e falta de interesse de agir. II. Questão em discussão: 2.
Consiste em (i) verificar se o fracionamento de ações idênticas configura
abuso do direito de demandar e (ii) avaliar se houve ofensa ao princípio da
inafastabilidade da jurisdição e à boa-fé processual. III. Razões de decidir:
3
. Verificou-se que o autor ajuizou 23 ações similares no mesmo dia,
demonstrando prática de litigância predatória e abuso do direito de
demandar. 4. A jurisprudência consolidada reconhece que o fracionamento
deliberado de ações com pedidos e causas de pedir semelhantes deve ser
combatido pela má-fé processual e pelo desrespeito à economia
processual e à cooperação. 5. A nova Recomendação nº 159/2024 do CNJ
orienta os julgadores a identificarem e prevenirem a litigância abusiva,
reforçando a necessidade de coibir tais práticas. IV. Dispositivo e tese: 6.
Recurso conhecido e provido. Tese de julgamento: "Configura abuso do
direito de demandar o fracionamento deliberado de ações
idênticas/similares, sendo necessária a coibição dessa prática para
assegurar o respeito à boa-fé processual e à economia processual".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, inc. XXXV; CPC/2015,
arts. 330, III; Código Civil, art. 187. Jurisprudência relevante citada: TJAM,
Apelação Cível nº 0714074-95.2021.8.04.0001, Rel. Des. João de Jesus
Abdala Simões, j. 30.01.2023; TJCE, Apelação Cível nº 0200208-
4
7.2024.8.06.0056, Rel. Des. Josericardo Vidal Patrocínio, j. 02.10.2024.
(Agravo Interno Cível - 0200988-45.2024.8.06.0166, Rel.
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Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 19/02/2025, data da
publicação: 19/02/2025)
Diante de todo o exposto, a sentença deve ser integralmente mantida .
Ante o exposto, conheço do recurso, mas nego-lhe provimento .
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
ANA KESIA GONCALVES VIANA
CELSO GONCALVES - (MS20050-A)
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo JORGE DONIZETI SANCHEZ - (SP73055-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0202210-49.2024.8.06.0101 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: ANA KESIA GONCALVES VIANA
APELADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
CUMULADA COM PRETENSÃO REVISIONAL. SENTENÇA QUE
RECONHECEU AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR, MAS JULGOU
IMPROCEDENTE O PEDIDO COM FUNDAMENTO NO ART. 487, I, DO
CPC. INCONGRUÊNCIA TÉCNICA. HIPÓTESE QUE ENSEJA EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (ART. 485, VI, DO
CPC). NÃO COMPROVAÇÃO DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO IDÔNEO. SOLICITAÇÃO FORMULADA POR E-MAIL.
INSUFICIÊNCIA PARA DEMONSTRAR PRETENSÃO RESISTIDA.
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ (TEMA 648 – REsp
1
.349.453/MS). PRECEDENTES DO TJCE. MANUTENÇÃO DO
RESULTADO DA SENTENÇA, COM AJUSTE DA FUNDAMENTAÇÃO.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
Nos termos da tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento do REsp nº 1.349.453/MS (Tema 648), o reconhecimento do
interesse de agir em ação de exibição de documentos bancários exige a
demonstração de prévio requerimento administrativo à instituição financeira
não atendido em prazo razoável.
Solicitação formulada exclusivamente por e-mail, desacompanhada de
comprovação de recebimento ou de negativa da instituição financeira, não
se revela suficiente para demonstrar a pretensão resistida e justificar o
ajuizamento da demanda.
Reconhecida a ausência de interesse de agir, a consequência jurídica
adequada é a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos
do art. 485, VI, do CPC, e não o julgamento de improcedência previsto no
art. 487, I.
Mantém-se o resultado da sentença, com ajuste da fundamentação, para
reconhecer a extinção do processo sem resolução do mérito.
Apelação conhecida e desprovida, com majoração dos honorários
advocatícios em grau recursal, nos termos do art. 85, §11, do CPC,
observada a suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade da justiça.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Ana Késia Gonçalves Viana
contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
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Itapipoca/CE, nos autos da ação de exibição de documentos cumulada
com pretensão revisional ajuizada em face de Banco Santander (Brasil)
S.A.
Na petição inicial, a autora sustentou que vem sofrendo descontos em seu
benefício previdenciário decorrentes de supostos contratos de empréstimo
consignado, sem, contudo, ter obtido administrativamente acesso aos
respectivos instrumentos contratuais. Diante disso, requereu a exibição dos
documentos e, posteriormente, a análise da regularidade das contratações.
A sentença recorrida julgou improcedente a pretensão , com fundamento
na ausência de interesse de agir , ao entendimento de que a parte autora
não comprovou ter formulado requerimento administrativo idôneo para
obtenção dos documentos, requisito necessário à caracterização da
pretensão resistida.
Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, sustentando,
em síntese, que houve tentativa administrativa de obtenção dos contratos,
mediante envio de e-mail à instituição financeira, o que seria suficiente para
demonstrar a necessidade da tutela jurisdicional.
Requereu, assim, a reforma da sentença, a fim de que seja reconhecido o
interesse de agir e determinado o prosseguimento do feito, com a exibição
dos documentos e posterior apreciação do mérito revisional.
Contrarrazões apresentadas pela instituição financeira pugnando pela
manutenção da sentença.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
A controvérsia recursal cinge-se a verificar se a autora demonstrou a
existência de interesse de agir para o ajuizamento da ação de exibição
de documentos .
1
. Do interesse de agir nas ações de exibição de documentos
É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a
propositura de ação visando à exibição de documentos bancários
pressupõe a demonstração de prévio requerimento administrativo à
instituição financeira , não atendido em prazo razoável.
Tal entendimento foi consolidado no julgamento do REsp nº 1.349.453/MS
,
sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 648), segundo o qual:
A propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários
(cópias e segunda via de documentos) é cabível como medida preparatória
a fim de instruir a ação principal, bastando a demonstração da existência
de relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à
instituição financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do
custo do serviço conforme previsão contratual e normatização da
autoridade monetária.
O requisito visa justamente a evidenciar a pretensão resistida , elemento
indispensável à caracterização do interesse processual.
2
. Do caso concreto
No caso em exame, a autora afirma ter solicitado administrativamente os
documentos à instituição financeira, tendo juntado aos autos registro de
envio de e-mail com tal finalidade.
Todavia, conforme corretamente consignado na sentença recorrida, não há
nos autos comprovação de que a solicitação tenha sido efetivamente
recebida pela instituição financeira , tampouco demonstração de
negativa expressa ou de inércia da instituição demandada em prazo
razoável.
Além disso, o requerimento realizado por simples e-mail não se revela
meio idôneo para demonstrar a efetiva provocação administrativa ,
porquanto não comprova o recebimento da solicitação, não demonstra
eventual pagamento de custos para emissão de segunda via de
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documentos, e não evidencia, de forma segura, a recusa da instituição
financeira.
Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte tem reiteradamente
reconhecido que solicitações formuladas exclusivamente por meios
eletrônicos, como e-mail ou canais digitais, desacompanhadas de
comprovação de recebimento ou protocolo formal, não são
suficientes para caracterizar a pretensão resistida . Para ilustrar:
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO E DE PRETENSÃO RESISTIDA. FALTA DE
INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Recurso de Apelação interposto contra sentença proferida pelo Juízo da
2ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que extinguiu a ação de exibição
2
de documentos, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI,
do CPC, ante a ausência de interesse processual, em razão da não
comprovação de prévio requerimento administrativo não atendido pela
instituição financeira.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A questão em discussão consiste em definir se é indispensável, para a
configuração do interesse de agir em ação de exibição de documentos
bancários, a comprovação de prévio requerimento administrativo formal
não atendido em prazo razoável, bem como a demonstração de pretensão
resistida por parte da instituição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O interesse de agir, nas ações de exibição de documentos bancários,
exige a comprovação de prévio requerimento administrativo não atendido,
conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça,
especialmente no julgamento do Tema Repetitivo 648. 4. O princípio da
inafastabilidade da jurisdição não afasta a exigência, em hipóteses
específicas, da prévia tentativa administrativa como requisito para
caracterização da necessidade da tutela jurisdicional. 5. A simples juntada
de e-mail supostamente encaminhado à instituição financeira, sem
confirmação de recebimento ou leitura, não comprova a efetiva formulação
do pedido administrativo nem a existência de pretensão resistida. 6. A
ausência de demonstração do decurso de prazo razoável sem resposta da
instituição financeira impede o reconhecimento da resistência necessária à
configuração do interesse processual. 7. Inexistindo requerimento
administrativo regular, formal e resistido, resta caracterizada a carência de
ação, impondo-se a manutenção da extinção do feito sem resolução do
mérito.
IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso desprovido. Sentença mantida.
Tese de julgamento: “1. A ação de exibição de documentos bancários
exige, para a configuração do interesse de agir, a comprovação de prévio
requerimento administrativo formal não atendido em prazo razoável. 2. A
inexistência de prova da pretensão resistida da instituição financeira
impede o acesso à via judicial para fins exclusivos de exibição de
documentos”.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02414323320248060001, Relator(a): EMANUEL
LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 29/01/2026)
EMENTA: APELAÇÃO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NO CASO, EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO
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DONDE A AUTORA NÃO APRESENTA PEDIDO ADMINISTRATIVO
HÁBIL PARA O PROCESSAMENTO DA DEMANDA. A IMPRESCINDÍVEL
COMPROVAÇÃO DA ANTECEDENTE SOLICITAÇÃO DO DOCUMENTO
NA ESFERA ADMINISTRATIVA NÃO ATENDIDA EM PRAZO RAZOÁVEL.
A FORMA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO: EMAIL, NO SÍTIO
ELETRÔNICO. MEIO INIDÔNEO. FLAGRANTE DE FALTA DE
INTERESSE. INTELIGÊNCIA DA TESE FIRMADA EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, A SABER: RESP 1349453/MS, REL.
MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM
1
0/12/2014, DJE 02/02/2015). PRECEDENTES DO TJCE.
DESPROVIMENTO.
. A IMPRESCINDÍVEL COMPROVAÇÃO DA ANTECEDENTE
1
SOLICITAÇÃO DO DOCUMENTO NA ESFERA ADMINISTRATIVA NÃO
ATENDIDA EM PRAZO RAZOÁVEL: Desde há muito, o colendo STJ
preconiza que é inderrogável a configuração da negativa à provocação de
apresentação do objeto ou do silêncio eloquente representativo da própria
negação.
2
. Com efeito, é certo que o Superior Tribunal de Justiça, na esteira de
recurso repetitivo (Tema Repetitivo nº 648), disciplinado pelo artigo 1.036,
caput, do Código de Processo Civil, fixou a tese no sentido de que, para
justificar o ajuizamento da ação, é necessária a comprovação de
antecedente solicitação na esfera administrativa não atendida em prazo
razoável.
3. Confira-se: PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA.
EXIBIÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO CAUTELAR DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. PEDIDO PRÉVIO
À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVIÇO.
NECESSIDADE. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte
tese: A propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários
(cópias e segunda via de documentos) é cabível como medida preparatória
a fim de instruir a ação principal, bastando a demonstração da existência
de relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à
instituição financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do
custo do serviço conforme previsão contratual e normatização da
autoridade monetária. 2. No caso concreto, recurso especial provido. (REsp
1
349453/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 10/12/2014, DJe 02/02/2015).
. A FORMA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO: EMAIL, NO SÍTIO
4
ELETRÔNICO - MEIO INIDÔNEO: No caso, a Parte Autora apresenta
requerimento administrativo realizado em meios eletrônicos, a saber: e-mail
(f. 19), inclusive, sem a comprovação do pagamento do custo do serviço.
Todavia, a forma se apresenta inidônea. É que, para os fins específicos da
Exibição de Documento, o e-mail é imprestável. Com efeito, é necessário
que o requerimento seja formal.
5
. A propósito, tal formalidade é a única que atende, inclusive, ao quesito
do pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e
normatização da autoridade monetária, conforme a Tese Jurídica firmada
no REsp 1349453/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 02/02/2015).
6. Nessa toada, o requerimento hábil a demonstrar a pretensão resistida da
instituição bancária e o interesse de agir da parte autora deve ser formal.
Reitere-se: não é válido para fins de evidenciar a pretensão resistida e nem
atesta o pagamento do custo do serviço, qualquer requerimento feito na
rede mundial de computadores (internet), tampouco através de e-mail
institucional.
7. Precedentes do TJCE.
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8. DESPROVIMENTO do Apelo, para preservar intacta a decisão singular,
por irrepreensível, assegurada a majoração honorária pertinente à etapa
recursal, em mais 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observado, o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob
exigibilidade suspensa ante à Gratuidade da Justiça.
(Apelação Cível - 02012580820238060133, Relator(a): MANTOVANNI
COLARES CAVALCANTE - PORT. 333/2024, 4ª Câmara de Direito
Privado, Data do julgamento: 07/05/2024)
Assim, ausente a demonstração de prévio requerimento administrativo
válido e da consequente resistência da instituição financeira, não se
encontra configurado o interesse de agir , razão pela qual se mostra
correta a extinção da demanda.
3
. Da incongruência técnica da sentença
Cumpre observar, entretanto, que a sentença recorrida, embora tenha
reconhecido expressamente a ausência de interesse de agir , julgou
improcedente o pedido com fundamento no art. 487, I, do Código de
Processo Civil .
Tal enquadramento jurídico revela-se tecnicamente inadequado.
Com efeito, a ausência de interesse processual configura hipótese de
extinção do processo sem resolução do mérito , nos termos do art.
4
85, VI, do CPC , e não de julgamento de improcedência, que
pressupõe análise de mérito da pretensão.
Trata-se, contudo, de mero equívoco de técnica decisória , que não
compromete o resultado do julgamento, uma vez que o reconhecimento da
ausência de interesse processual conduz, igualmente, à impossibilidade de
apreciação da pretensão deduzida .
Desse modo, impõe-se apenas o ajuste da fundamentação , para
reconhecer que o processo deve ser extinto sem resolução do mérito ,
mantido, contudo, o resultado prático do decisum.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço da apelação e NEGO-LHE PROVIMENTO ,
mantendo integralmente a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor
fixado na origem, nos termos do art. 85, §11, do CPC, permanecendo
suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade da justiça.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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16
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Empréstimo consignado
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
MIGUEL GONCALVES DOS SANTOS
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Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES - (CE16077-A)
BANCO AGIBANK S.A
Advogado(s) - Polo passivo DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - (CE41218-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
17
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Alienação Fiduciária
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
MAELY GOES DE SOUSA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANGELO MATHEUS FREITAS BRAUNA - (CE51485-A)
BANCO J. SAFRA S.A
Advogado(s) - Polo passivo BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - (PE21678-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3005474-19.2024.8.06.0000 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: BANCO J. SAFRA S.A
EMBARGADO: MAELY GOES DE SOUSA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM
PREVISÃO DA TAXA DIÁRIA NO CONTRATO. VIOLAÇÃO AO DEVER
DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE RECONHECIDA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. ENCARGO INCIDENTE NO PERÍODO DA
NORMALIDADE CONTRATUAL. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA LIMINAR DE BUSCA E
APREENSÃO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA Nº 18 DO TJCE.
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC. EMBARGOS
CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
Os embargos de declaração destinam-se à correção de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC).
No acórdão embargado, reconheceu-se a abusividade da cláusula que
prevê capitalização diária de juros sem indicação da taxa diária, por
violação ao dever de informação, circunstância que descaracteriza a mora
e impede a concessão da liminar de busca e apreensão.
Inexistindo vício no julgado, e evidenciada a tentativa de rediscussão do
mérito, impõe-se a rejeição dos embargos.
Incidência da Súmula nº 18 do TJCE. Prequestionamento nos termos do
art. 1.025 do CPC.
Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por BANCO J. SAFRA
S.A. em face do acórdão proferido por esta Colenda Câmara no
julgamento do Agravo de Instrumento interposto por Maely Góes de
Sousa , nos autos de ação de busca e apreensão fundada em contrato
de financiamento garantido por alienação fiduciária.
Na oportunidade, esta Câmara apreciou a insurgência da agravante contra
decisão proferida pelo Juízo de origem nos autos do processo nº 0263512-
59.2022.8.06.0001 , oportunidade em que foram analisadas as teses
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relativas à validade das cláusulas contratuais e aos efeitos jurídicos da
alegada abusividade de encargos contratuais no contrato firmado entre as
partes.
Irresignado com o resultado do julgamento, o Banco J. Safra S.A. opôs os
presentes embargos de declaração, alegando a existência de contradição
no acórdão , sustentando que o pronunciamento judicial teria adotado
premissas incompatíveis quanto à análise da capitalização de juros e aos
efeitos decorrentes da eventual abusividade contratual.
Aduz, ainda, que o acórdão teria desconsiderado a orientação
jurisprudencial consolidada do Superior Tribunal de Justiça acerca da
matéria, especialmente no tocante à capitalização de juros e aos
parâmetros definidos no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS , sob o rito
dos recursos repetitivos.
Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos declaratórios, com a
correção da alegada contradição apontada e a consequente revisão das
conclusões adotadas no julgamento do agravo de instrumento.
Suscita, ainda, o prequestionamento da matéria , com vistas à eventual
interposição de recursos às instâncias superiores.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Conforme dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil , os
embargos de declaração constituem instrumento processual
destinado a sanar eventual obscuridade, contradição, omissão ou erro
material existente na decisão judicial.
No caso concreto, sustenta o embargante a existência de contradição no
acórdão , afirmando que o julgamento teria adotado premissas
incompatíveis ao analisar a capitalização de juros no contrato objeto da
controvérsia e os efeitos decorrentes da eventual abusividade contratual.
Todavia, a alegação não procede.
O acórdão embargado examinou de forma expressa a controvérsia
submetida a julgamento no âmbito do agravo de instrumento interposto
em ação de busca e apreensão fundada em contrato garantido por
alienação fiduciária , enfrentando especificamente a questão relativa à
validade da cláusula contratual que prevê capitalização diária de juros
.
Na oportunidade, consignou-se que, embora seja juridicamente admissível
a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual quando
expressamente pactuada, a estipulação contratual deve observar o
dever de informação previsto na legislação consumerista , exigindo-se
que o consumidor tenha ciência clara dos encargos efetivamente incidentes
na contratação.
No caso concreto, verificou-se que o contrato previa a capitalização diária
de juros sem a indicação da correspondente taxa diária , circunstância
que impede o consumidor de aferir previamente o impacto financeiro do
encargo contratado.
Tal situação configura violação ao dever de informação , direito básico do
consumidor previsto no art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor ,
circunstância que conduz ao reconhecimento da abusividade da cláusula
contratual .
Reconhecida a abusividade do encargo incidente no período da
normalidade contratual , concluiu o acórdão embargado que restava
comprometida a própria caracterização da mora da parte devedora, à luz
da orientação consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento do REsp nº 1.061.530/RS , sob o rito dos recursos repetitivos.
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Com efeito, firmou-se naquele precedente que o reconhecimento de
abusividade em encargos incidentes no período de normalidade do
contrato tem o condão de descaracterizar a mora do devedor ,
impedindo, por consequência, a adoção de medidas processuais que
pressupõem o inadimplemento contratual.
Nesse contexto, corretamente concluiu o acórdão embargado que,
afastada a mora contratual, resta inviabilizada a concessão da liminar
de busca e apreensão prevista no Decreto-Lei nº 911/1969 , por
ausência de um de seus pressupostos jurídicos essenciais.
Diante desse quadro, não se verifica qualquer contradição interna no
acórdão.
O que se observa, na realidade, é a tentativa da parte embargante de
reabrir a discussão acerca da abusividade da cláusula contratual e de
seus efeitos jurídicos , matéria amplamente examinada e decidida por
esta Câmara no julgamento do agravo de instrumento.
Assim, os presentes embargos revelam mero inconformismo com o
entendimento jurídico adotado pelo Colegiado , não se enquadrando
em nenhuma das hipóteses previstas no art. 1.022 do Código de Processo
Civil.
Aplica-se, portanto, ao caso concreto, o entendimento consolidado na
Súmula nº 18 deste Tribunal de Justiça , segundo a qual: “São
indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Registre-se, ainda, que o embargante suscita o prequestionamento da
matéria , com vistas à eventual interposição de recursos às instâncias
superiores.
Entretanto, o simples intuito de prequestionamento não autoriza o
acolhimento dos embargos de declaração quando inexistentes os
vícios previstos no art. 1.022 do CPC , não sendo possível utilizar esse
instrumento processual como meio indireto de rediscussão da controvérsia
jurídica.
De todo modo, consigno que, nos termos do art. 1.025 do Código de
Processo Civil , consideram-se incluídos no acórdão os elementos
suscitados pelo embargante para fins de prequestionamento, ainda que os
embargos sejam rejeitados.
Assim, inexistindo obscuridade, contradição, omissão ou erro material a ser
sanado, impõe-se a rejeição dos embargos de declaração.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO dos embargos de declaração e NEGO-LHES
PROVIMENTO , por inexistirem os vícios previstos no art. 1.022 do Código
de Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Órgão julgador colegiado
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RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Alienação Fiduciária
BENEDITO PESSOA DE AGUIAR
Advogado(s) - Polo ativo
ARILDO DE FREITAS BEZERRA - (CE25861-A)
CICERO ANDERSON PORTELA SAMPAIO - (CE39431-A)
Polo passivo
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s) - Polo passivo NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (CE16599-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200276-68.2023.8.06.0173 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: BENEDITO PESSOA DE AGUIAR
APELADO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A.
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. RECONVENÇÃO. APREENSÃO INDEVIDA DE VEÍCULO.
INEXISTÊNCIA DE MORA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA REQUERIDA EM
PRIMEIRO GRAU E NÃO APRECIADA NA SENTENÇA. POSSIBILIDADE
DE APRECIAÇÃO PELO TRIBUNAL. DECLARAÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. DEFERIMENTO.
INDENIZAÇÃO MAJORADA PARA R$ 10.000,00 . RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.
Apelação interposta contra sentença que julgou improcedente ação de
busca e apreensão em alienação fiduciária e, em reconvenção, condenou a
instituição financeira ao pagamento de indenização por danos morais no
valor de R$ 5.000,00 em razão da apreensão indevida do veículo do réu.
Comprovada a inexistência de mora do consumidor, revela-se indevida a
propositura de ação de busca e apreensão, caracterizando falha na
prestação do serviço bancário, nos termos do art. 14 do Código de Defesa
do Consumidor.
A apreensão indevida de veículo, sobretudo quando utilizado como
instrumento de trabalho, ultrapassa o mero aborrecimento cotidiano,
configurando dano moral indenizável.
O valor da indenização deve observar os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, bem como o caráter compensatório e pedagógico da
medida.
À luz das circunstâncias do caso concreto e de precedentes desta Corte
em hipóteses semelhantes, revela-se adequada a majoração da
indenização para R$ 10.000,00 (dez mil reais) .
O pedido de gratuidade da justiça foi formulado pelo recorrente ainda em
primeiro grau, na contestação cumulada com reconvenção, mas não foi
apreciado pelo juízo de origem , podendo ser analisado diretamente pelo
Tribunal.
Apresentada declaração de hipossuficiência por pessoa natural, cuja
veracidade goza de presunção relativa (art. 99, §3º, do CPC), e inexistindo
elementos nos autos capazes de infirmá-la, deve ser deferido o benefício
da gratuidade da justiça .
Recurso conhecido e provido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por BENEDITO PESSOA DE
AGUIAR contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca de Tianguá , nos autos da ação de busca e apreensão em
alienação fiduciária ajuizada por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S.A.
Consta dos autos que a instituição financeira ajuizou ação de busca e
apreensão sustentando inadimplemento contratual decorrente de
financiamento de veículo automotor.
O juízo de origem deferiu liminar de busca e apreensão do veículo objeto
do contrato.
Citado, o réu apresentou contestação cumulada com reconvenção ,
sustentando que a dívida já se encontrava quitada à época do ajuizamento
da demanda, razão pela qual a apreensão do bem teria ocorrido de forma
indevida.
Na referida peça defensiva, o demandado também requereu a concessão
do benefício da gratuidade da justiça , o qual, contudo, não foi
apreciado pelo juízo de origem .
No curso da instrução processual, constatada a inexistência de mora, a
medida liminar anteriormente deferida foi revogada.
Ao final, sobreveio sentença que: a) julgou improcedente a ação de
busca e apreensão , reconhecendo a inexistência de inadimplemento; e b)
julgou parcialmente procedente a reconvenção , condenando a
instituição financeira ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a
título de indenização por danos morais.
Irresignado, o reconvinte interpôs recurso de apelação, sustentando, em
síntese, a necessidade de majoração do valor da indenização por danos
morais, e o deferimento do benefício da gratuidade da justiça ,
reiterando o pedido já formulado na contestação.
Contrarrazões foram apresentadas pela instituição financeira, pugnando
pela manutenção da sentença.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
1. Da gratuidade da justiça
Inicialmente, cumpre apreciar o pedido de concessão do benefício da
gratuidade da justiça .
Verifica-se dos autos que o recorrente já havia formulado tal pedido em
primeiro grau , por ocasião da apresentação da contestação cumulada
com reconvenção , apresentando declaração de hipossuficiência
econômica.
Todavia, a sentença não apreciou o referido requerimento ,
permanecendo a questão sem análise.
Nessas circunstâncias, não há óbice para que o Tribunal examine
diretamente o pedido, sobretudo porque se trata de matéria de natureza
processual que pode ser apreciada a qualquer tempo, nos termos do art. 99
do Código de Processo Civil.
Nos termos do art. 99, §3º, do CPC: “Presume-se verdadeira a alegação
de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural.”
No caso concreto, o recorrente apresentou declaração de hipossuficiência
econômica, afirmando não possuir condições de arcar com as despesas
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processuais sem prejuízo do próprio sustento.
Tal declaração goza de presunção relativa de veracidade , a qual
somente pode ser afastada mediante prova em sentido contrário .
Não se verificam nos autos elementos capazes de demonstrar capacidade
econômica incompatível com o benefício.
Dessa forma, defiro ao apelante o benefício da gratuidade da justiça .
2
. Do mérito
A controvérsia recursal limita-se ao valor da indenização por danos
morais , não havendo insurgência quanto ao reconhecimento da
responsabilidade da instituição financeira.
2.1 Da configuração do dano moral
Restou demonstrado nos autos que a instituição financeira promoveu ação
de busca e apreensão mesmo inexistindo mora do consumidor ,
circunstância posteriormente reconhecida na sentença.
A apreensão indevida de veículo automotor, especialmente quando
realizada mediante ordem judicial decorrente de cobrança indevida,
configura situação que ultrapassa o mero dissabor cotidiano.
Nesses casos, há inequívoca falha na prestação do serviço , incidindo a
responsabilidade objetiva prevista no art. 14 do Código de Defesa do
Consumidor.
Assim, correta a sentença ao reconhecer a ocorrência de dano moral
indenizável .
2
.2 Do quantum indenizatório
O juízo de origem fixou a indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) .
Entretanto, ao fixar o valor da compensação moral, deve o julgador
observar a gravidade da conduta, a extensão do dano, a condição
econômica das partes e o caráter compensatório e pedagógico da
condenação.
No caso concreto, verifica-se que: a) o veículo foi indevidamente
apreendido por força de decisão judicial ; b) tratava-se de bem utilizado
para atividades laborais ; b) a apreensão decorreu de cobrança indevida
promovida pela instituição financeira .
Tais circunstâncias evidenciam dano que ultrapassa o mero
aborrecimento cotidiano.
Além disso, precedentes desta Corte têm fixado indenizações em torno
de R$ 10.000,00 em hipóteses semelhantes de apreensão indevida de
veículo financiado , valor que melhor at ende aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade. Para ilustrar:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. QUITAÇÃO DE PARCELA APONTADA COMO
INADIMPLIDA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. PROCEDÊNCIA DA
RECONVENÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO. REDUÇÃO DO
VALOR FIXADO. PROVIMENTO PARCIAL.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível contra sentença que extinguiu Ação de Busca e
Apreensão ajuizada por instituição financeira, reconhecendo a quitação da
dívida, com restituição do veículo à parte ré ou ressarcimento do valor
correspondente, além de condenação por danos morais no valor de
R$15.000,00. A ré reconveio postulando restituição do bem, danos morais
e devolução em dobro de valores.
2. A sentença reconheceu o adimplemento contratual antes da propositura
da ação e condenou a autora à reparação civil, por ter promovido
indevidamente a apreensão e o leilão do bem já quitado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível reconvenção em
Ação de Busca e Apreensão com pedido de indenização por danos morais
e materiais; e (ii) saber se o valor fixado a título de indenização por danos
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morais é excessivo, à luz da razoabilidade e proporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. É admissível a reconvenção no bojo da Ação de Busca e Apreensão,
desde que conexa com a ação principal ou com os fundamentos da defesa,
conforme art. 343 do CPC.
5
. Restou comprovado nos autos que a parcela apontada como inadimplida
foi quitada antes da propositura da demanda, descaracterizando a mora e a
validade da medida liminar de apreensão.
6
. A conduta da instituição financeira foi precipitada, pois deu seguimento à
demanda mesmo após ciência da quitação, resultando em apreensão
indevida e leilão do bem, com negativação do nome da parte ré.
7. O dano moral é caracterizado in re ipsa, ante a violação dos direitos de
personalidade do reconvinte, decorrente do constrangimento e prejuízo
injustificado.
8. O valor de R$15.000,00 fixado na sentença mostra-se excessivo,
devendo ser reduzido para R$10.000,00, em conformidade com
precedentes e os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso conhecido e parcialmente provido, apenas para reduzir a
indenização por danos morais para R$10.000,00.
Tese de julgamento: 1. É admissível a reconvenção em Ação de Busca e
Apreensão quando conexa com os fatos e fundamentos da defesa. 2. A
propositura de ação com base em inadimplência inexistente, ensejando
apreensão e leilão indevido do bem, configura dano moral. 3. O valor da
indenização por dano moral deve observar os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.
(Apelação Cível - 02009553420238060055, Relator(a): MARCOS WILLIAM
LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
14/05/2025)
CIVIL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E
MATERIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO AJUIZADA
INDEVIDAMENTE. MORA INEXISTENTE. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. QUANTUM INDENIZATÓRIO- DANO MORAL- MANTIDO-
RAZOÁVEL E ADEQUADO. DANO MATERIAL- REDUZIDO- PREJUÍZO
COMPROVADO. RECURSO CONHECIDO E PARCIAL PROVIDO. 1. O
promovido ajuizou ação de Busca e Apreensão para reaver o veículo da
autora, alienado fiduciariamente em razão do contrato de financiamento
celebrado entre as partes. É fato incontroverso que o mandado de busca e
apreensão foi devidamente cumprido, com a apreensão do veículo. 2. No
âmbito das relações consumeristas, a responsabilidade civil é objetiva,
independendo da comprovação de dolo ou culpa do fornecedor. Assim,
basta a comprovação da ação, do nexo de causalidade e do dano para que
se reconheça o dever do fornecedor de reparar o dano causado. 3. Este
Egrégio Tribunal já decidiu que é dever da instituição financeira ter o
controle dos valores pagos pelo consumidor, bem como que sua atuação
no tocante à busca e apreensão deve ser com cautela, sob pena de
reconhecimento de falha na prestação do serviço. O promovente acostou
aos autos os comprovantes de pagamento, atestando que estava
adimplente com suas obrigações contratuais (fls. 30/39). Considerando que
a ação de Busca e Apreensão foi ajuizada, e tratando-se de
responsabilidade objetiva, caracterizada está a falha na prestação de
serviço por parte do fornecedor, devendo a instituição financeira, portanto,
responder pelos danos causados ao consumidor. 4. No caso dos autos, o
valor fixado de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de dano moral está
razoável e condizente com a realidade dos fatos e deve ser mantido. 5. A
autora não comprovou o prejuízo material no importe de R$ 2.000,00 (dois
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mil reais), apresentando apenas o documento de fls. 40, atestando o
dispêndio de R$ 500,00 (quinhentos reais) com o traslado do veículo.
Assim, deve a reparação de danos materiais ser reduzida para R$ 500,00
(quinhentos reais), valor do prejuízo comprovado pela autora, com correção
monetária a partir do efetivo prejuízo (22/04/2005) e juros moratórios a
partir da citação. 6. Recurso conhecido e parcial provido.
(Apelação Cível - 0020608-33.2007.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 4ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 31/07/2018, data da publicação: 31/07/2018)
Assim, entendo que o valor arbitrado na sentença se mostra aquém do
patamar usualmente adotado por este Tribunal , devendo ser majorado.
Dessa forma, majoro a indenização por danos morais para R$
1
0.000,00 (dez mil reais) .
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço da apelação e lhe dou parcial provimento ,
para deferir ao apelante o benefício da gratuidade da justiça, e majorar
a indenização por danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil reais) ,
mantidos os demais termos da sentença.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
GIRLENE RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
RENATO ALVES DE MELO - (CE29801-A)
JHYULLY CAVALCANTE BESERRA LEITE - (CE42362-A)
MARIA EUGENIA FILGUEIRAS MILFONT DE ALMEIDA - (CE52483-A)
JULIANA RIBEIRO PROCOPIO - (CE52620-A)
VANESSA LIMA DE OLIVEIRA - (CE41177-A)
Polo passivo
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA CAGECE
Advogado(s) - Polo passivo JOSE ALEXANDRE XIMENES ARAGAO - (CE14456-A)
KENIA RIOS DE LIMA - (CE21769-A)
JADER MATOS CAVALCANTE FILHO - (CE24654-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000522-43.2024.8.06.0114 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: GIRLENE RODRIGUES DA SILVA
APELADO: COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA CAGECE
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO
DE INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DE DANO EFETIVO AO CONSUMIDOR.
DOCUMENTOS QUE INDICAM OSCILAÇÕES NO SISTEMA DE
ABASTECIMENTO DECORRENTES DE FATORES EXTERNOS, COMO
PROBLEMAS OPERACIONAIS NA ADUTORA, INSTABILIDADE NO
FORNECIMENTO DE ENERGIA E INTERVENÇÕES DE TERCEIROS.
PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA CONCESSIONÁRIA PARA
REGULARIZAÇÃO DO SERVIÇO. EXCLUDENTE DE
RESPONSABILIDADE. ART. 14, §3º, DO CDC. MERO
ABORRECIMENTO NÃO CONFIGURA DANO MORAL INDENIZÁVEL.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
A concessionária de serviço público responde objetivamente pelos danos
decorrentes de falha na prestação do serviço, nos termos do art. 14 do
Código de Defesa do Consumidor.
No caso concreto, não restou demonstrada interrupção prolongada ou
irregularidade específica no fornecimento de água na unidade consumidora
da autora.
A prova documental indica que as oscilações no sistema de abastecimento
decorreram de fatores externos, tais como rompimentos na adutora,
instabilidade no fornecimento de energia elétrica e intervenções ilícitas de
terceiros na rede de distribuição.
Demonstrado que a concessionária adotou medidas para solucionar os
problemas e regularizar o serviço, não se configura falha na prestação do
serviço apta a ensejar responsabilização civil.
Ausente prova do dano efetivamente suportado pela autora, inviável o
reconhecimento de dano moral indenizável.
Apelação conhecida e desprovida. Sentença mantida.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Girlene Rodrigues da Silva
contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Lavras
da Mangabeira/CE, que julgou improcedentes os pedidos formulados na
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ação indenizatória por danos morais ajuizada em face da Companhia de
Água e Esgoto do Ceará – CAGECE.
Na petição inicial, a autora alegou que sofreu reiteradas interrupções no
fornecimento de água em sua residência, situação que lhe teria causado
transtornos e prejuízos de ordem moral, motivo pelo qual postulou a
condenação da concessionária ao pagamento de indenização.
Regularmente citada, a empresa ré apresentou contestação sustentando,
em síntese, a inexistência de falha na prestação do serviço. Argumentou
que eventuais oscilações no abastecimento decorreram de problemas
técnicos e operacionais no sistema de distribuição de água, tais como
rompimentos de tubulações, vazamentos na adutora, instabilidade no
fornecimento de energia elétrica e intervenções ilícitas de terceiros na rede
de abastecimento, circunstâncias que configurariam caso fortuito ou força
maior.
Aduziu ainda que adotou diversas medidas para regularizar o
abastecimento, incluindo reparos na rede, substituição de trechos da
adutora e fornecimento emergencial de água à população, não havendo
prova de que a autora tenha experimentado interrupção efetiva e
prolongada do serviço.
Sobreveio sentença julgando improcedentes os pedidos iniciais, ao
fundamento de ausência de comprovação de falha na prestação do serviço
e de dano moral indenizável.
Inconformada, a autora interpôs recurso de apelação , pugnando pela
reforma da sentença para que seja reconhecida a responsabilidade da
concessionária e fixada indenização por danos morais.
Apresentadas contrarrazões, os autos foram remetidos a esta Corte para
julgamento.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
A controvérsia recursal consiste em verificar se houve falha na
prestação do serviço público de abastecimento de água capaz de
ensejar a responsabilização civil da concessionária e a consequente
condenação ao pagamento de indenização por danos morais.
Nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor , o
fornecedor de serviços responde objetivamente pelos danos causados aos
consumidores em decorrência de defeitos na prestação do serviço.
Todavia, a responsabilidade civil exige a presença de três elementos
essenciais: conduta ilícita, dano e nexo de causalidade .
No caso dos autos, não se verifica a presença desses requisitos.
Com efeito, a concessionária apresentou documentação indicando que as
oscilações no sistema de abastecimento decorreram de fatores externos,
tais como rompimentos na adutora, vazamentos na rede de distribuição,
instabilidade no fornecimento de energia elétrica e intervenções ilícitas de
terceiros, inclusive furtos de água na tubulação, circunstâncias que
comprometeram temporariamente o sistema de abastecimento do
município.
Consta ainda dos autos que a empresa adotou providências para mitigar os
impactos da situação, realizando reparos emergenciais na rede de
distribuição, substituição de trechos da tubulação e outras intervenções
técnicas destinadas à regularização do serviço.
Tais circunstâncias evidenciam que os episódios narrados decorrem de
eventos alheios ao controle direto da concessionária, enquadrando-se nas
hipóteses de caso fortuito ou culpa de terceiro , excludentes de
responsabilidade previstas no art. 14, §3º, do Código de Defesa do
Consumidor.
Além disso, a parte autora não logrou comprovar que sua unidade
consumidora tenha sido diretamente afetada por interrupção prolongada ou
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irregularidade específica no fornecimento de água.
A mera alegação de oscilações no serviço, desacompanhada de prova
concreta do prejuízo experimentado, não é suficiente para caracterizar
dano moral indenizável. Nesse sentido:
DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL DA PARTE AUTORA. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO
DE DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DA APELANTE DE QUE HOUVE
INTERRUPÇÕES NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM SEU IMÓVEL.
NÃO COMPROVAÇÃO. ART. 373, I DO CPC. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA. 1 – Busca a apelante a
reforma da sentença, objetivando a procedência dos pedidos da exordial,
sustentando que a CAGECE reconheceu que houve falha na prestação do
serviço de abastecimento de água no bairro do Planalto do Pici, e que os
danos morais são presumidos no caso em tela. 2 – Não se acata a
preliminar de ilegitimidade passiva arguida em contrarrazões recursais pelo
Município de Fortaleza, pois a este compete organizar e prestar,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços
públicos de interesse da população, cabendo-lhe, em conjunto com a
CAGECE, cuidar para que o fornecimento de água não seja interrompido,
ante a sua essencialidade. 3 – O fato de a ação civil pública movida pela
Defensoria Pública do Ceará em desfavor da CAGECE ter sido julgada
parcialmente procedente, tendo sido constatada a existência de problemas
no abastecimento de água nos bairros Planalto do Pici e João XXIII, não
implica a conclusão de que todos os moradores de tais bairros tenham sido
prejudicados, sendo imprescindível, para a aferição de eventuais danos
materiais e/ou morais individuais, que haja provas da interrupção do
serviço. Inteligência do art. 373, I do CPC. 4 – O fato de a CAGECE haver
reconhecido a existência de problemas, de modo geral, de abastecimento
de água no bairro do Planalto do Pici, não implica que tenha reconhecido a
ocorrência de interrupção no abastecimento de água no imóvel da autora,
sendo possível que alguns moradores tenham sido atingidos pela falha na
prestação do serviço, mas outros não. 5 – No caso, no histórico de
consumo de água da autora, não se percebem diferenças significativas na
média de consumo, não constando ainda, nos registros da CAGECE,
reclamações da autora quanto ao serviço prestado. 6 – No âmbito da 1ª
Câmara de Direito Público do TJCE tem se entendido que a irregularidade
do abastecimento de água gera dano moral in re ipsa, ou seja, presumido,
entendimento esse, contudo, que não se aplica aos casos em que a
interrupção no abastecimento de água não esteja comprovado. 7 – Recurso
conhecido e desprovido. Sentença confirmada. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, nesta Comarca de Fortaleza, em
que figuram as partes indicadas.
(Apelação Cível - 0170391-89.2013.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA, 1ª Câmara Direito Público, data do
julgamento: 12/12/2022, data da publicação: 12/12/2022)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTINUIDADE NO
ABASTECIMENTO DE ÁGUA. ROMPIMENTO DE ADUTORA. RAZÃO DE
ORDEM TÉCNICA (ART. 6º, § 3º, I, LEI 8.789/1995). PROVA DO
REGULAR CONSUMO NO PERÍODO RECLAMADO. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NÃO CONFIGURADA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se de
Apelação Cível interposta por Maria Eleneida Rodrigues Bento, em face da
sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Itapipoca,
que, nos autos da ação de indenização por danos morais ajuizada pela ora
apelante em desfavor de Companhia de Água e Esgoto do Ceará ¿
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CAGECE, julgou improcedente o pleito autoral, nos termos do artigo 487, I,
do Código de Processo Civil. 2. A controvérsia recursal consiste em aferir a
configuração ou não de danos morais em decorrência de problemas no
abastecimento de água para a residência da demandante. 3. De início,
ressalta-se que a requerida, na qualidade de prestadora de serviço público
de fornecimento de água, submete-se ao regime de responsabilidade civil
objetiva, previsto no art. 37, § 6º, da CF/88. Desse modo, para a
caracterização do dever de indenizar, dispensa-se a comprovação do
elemento subjetivo, bastando a demonstração do ato ilícito, do dano e do
nexo de causalidade entre a conduta antijurídica e o resultado lesivo. 4.
Como se sabe, os serviços públicos buscam atender às necessidades
prementes e inadiáveis da sociedade em determinados setores sociais e,
por este motivo, eles devem ser prestados de forma contínua, ou seja, sem
interrupção. A continuidade é uma das características do serviço público
adequado, consoante se extrai do art. 6º, §1º, da Lei n° 8.987/95, e arts. 6º,
X, e 22 do CDC. 5. In casu, em que pese a confissão da concessionária
sobre a interrupção do serviço público no bairro onde reside a parte autora,
há que se considerar que o rompimento da adutora se classifica como
hipótese de ordem técnica que afasta a condição de descontinuidade do
serviço (art. 6º, § 3º, Lei nº 8.987/1995). 6. Aliado a isso, destaca-se do
depoimento de fl. 111, que as falhas na canalização foram prontamente
corrigidas e que não se sabe por quanto tempo a região ficou
desabastecida. Inclusive, a testemunha, técnico da concessionária, chegou
a informar que a dificuldade de abastecimento foi na parte alta do bairro
Júlio I (por volta de 8min:30seg da gravação), sendo que, nos autos, não
há qualquer indicativo de que a residência da parte autora está localizada
nessa parte. 7. Ressalte-se, ainda, o espelho do faturamento da unidade
residencial da usuária (fl. 60), que nos mostra que houve consumo regular
de água durante os meses reclamados e em volume médio ao habitual, de
cerca de 10m3, conforme se observa de períodos pretéritos. Por sua vez,
do Relatório Medição de Vazão e Pressão (fls. 64/65), confere-se que o
fornecimento de água oscila de forma esporádica, sendo mantido o mínimo
necessário para o abastecimento, qual seja, 10mca (dez metros de coluna
de água), conforme determina o art. 120 da Resolução n° 130/2010 da
ARCE. 8. Logo, conclui-se que a requerida se desincumbiu de seu ônus de
provar os fatos impeditivos do direito alegado pela autora, nos termos do
inciso II, do artigo 373 do Código de Processo Civil, ao passo que a
promovente deixou de produzir prova que pudesse amparar suas
alegações. Repare-se que a promovente não chegou a reclamar junto à
concessionária sobre a falta de água em sua residência no período
apontado na inicial. 9. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
(Apelação Cível - 0050222-83.2021.8.06.0101, Rel. Desembargador(a)
JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 08/02/2023, data da publicação: 08/02/2023)
A jurisprudência tem entendido que o dano moral somente se configura
quando a interrupção do serviço essencial é grave, prolongada e
comprovadamente capaz de causar prejuízo relevante ao consumidor ,
o que não se verifica na hipótese dos autos. Para ilustrar:
DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INTERRUPÇÃO TEMPORÁRIA
NO FORNECIMENTO DE ÁGUA DECORRENTE DE ATO DE
TERCEIROS. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE E DE DANO
MORAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta contra sentença da 21ª Vara Cível da Comarca
de Fortaleza que julgou improcedente ação de indenização por danos
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morais, movida por consumidora contra concessionária de serviço de
abastecimento de água, em razão de interrupção temporária no
fornecimento.
Fato relevante. Autora alegou que, apesar de adimplente, teve o
fornecimento suspenso entre 18/04/2024 e 23/04/2024, por troca indevida
de hidrômetros entre apartamentos, e pleiteou indenização com
fundamento na teoria do desvio produtivo do consumidor.
Decisão anterior. Sentença reconheceu que a interrupção decorreu de ato
de terceiros e que o restabelecimento foi célere, afastando
responsabilidade da concessionária com base no art. 14, § 3º, II, do CDC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. A questão em discussão consiste em
saber se a concessionária de serviço público responde por danos morais
decorrentes de interrupção temporária no fornecimento de água causada
por ato de terceiro.
III. RAZÕES DE DECIDIR 5. A responsabilidade objetiva do fornecedor,
prevista no art. 14 do CDC, admite excludente por culpa exclusiva de
terceiro. 6. Comprovado que a interrupção decorreu de troca indevida de
hidrômetros realizada por terceiros e que o restabelecimento foi rápido,
inexiste nexo causal entre conduta da concessionária e alegado dano. 7.
Ausente prova de constrangimento relevante ou de prejuízo que ultrapasse
o mero aborrecimento. Inaplicável a teoria do desvio produtivo do
consumidor na hipótese.
IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso de apelação conhecido e desprovido.
Honorários majorados para 15%, suspensa a exigibilidade pela gratuidade.
Tese de julgamento: “A concessionária de serviço público não responde por
danos morais quando demonstrado que a interrupção temporária no
fornecimento decorreu de ato de terceiro e que o serviço foi restabelecido
de forma célere, inexistindo prova de dano que ultrapasse o mero
aborrecimento.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 02303414320248060001, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 27/08/2025)
Assim, inexistindo demonstração de falha imputável à concessionária e
ausente prova do dano efetivamente suportado pela autora, deve ser
mantida a sentença que julgou improcedentes os pedidos iniciais.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso de apelação , mantendo
integralmente a sentença recorrida.
Em razão do desprovimento do recurso, majoro os honorários
advocatícios para 12% sobre o valor da causa , nos termos do art. 85,
§
11, do Código de Processo Civil, observada a suspensão de exigibilidade
em razão da gratuidade da justiça.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
20
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Órgão julgador colegiado
Relator
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Alienação Fiduciária
BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (SP192649-A)
LEONARDO COSTA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0201759-38.2024.8.06.0064 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
APELADO: LEONARDO COSTA SILVA
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO EM VIA ORIGINAL OU
DOCUMENTO ELETRÔNICO VÁLIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. EXCESSO DE FORMALISMO.
DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DO ORIGINAL NO
PROCESSO ELETRÔNICO. DOCUMENTO DIGITALIZADO SUFICIENTE
PARA INSTRUÇÃO DA INICIAL, SALVO IMPUGNAÇÃO DA
AUTENTICIDADE. ART. 425, IV, DO CPC. PRECEDENTES. RELAÇÃO
PROCESSUAL NÃO APERFEIÇOADA. INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO DO
RÉU. DISPENSABILIDADE DE CONTRARRAZÕES RECURSAIS.
PROVIMENTO DO RECURSO. SENTENÇA CASSADA.
Apelação interposta contra sentença que indeferiu a petição inicial de ação
de busca e apreensão em alienação fiduciária, sob o fundamento de
ausência de apresentação da Cédula de Crédito Bancário em via original
ou documento eletrônico válido, extinguindo o processo sem resolução do
mérito, nos termos dos arts. 320, 321 e 485, I, do CPC.
No âmbito do processo eletrônico, a apresentação de cópia digitalizada do
contrato constitui documento hábil à instrução da petição inicial, nos termos
do art. 425, IV, do Código de Processo Civil, salvo impugnação
fundamentada quanto à autenticidade.
A exigência de apresentação do título em sua via original, como condição
para processamento da demanda, revela formalismo excessivo
incompatível com os princípios da primazia do julgamento de mérito e da
instrumentalidade das formas.
Não tendo sido aperfeiçoada a relação processual, em razão da ausência
de citação do réu, mostra-se dispensável a intimação da parte adversa para
apresentação de contrarrazões ao recurso de apelação.
Recurso conhecido e provido, para cassar a sentença e determinar o
retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que seja dado regular
prosseguimento à ação.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
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Cuida-se de Apelação Cível interposta por Banco Volkswagen S.A.
contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de
Caucaia, nos autos da ação de busca e apreensão em alienação
fiduciária ajuizada em face de Leonardo Costa Silva.
Consta dos autos que a instituição financeira propôs a presente demanda
com fundamento no Decreto-Lei nº 911/1969 , objetivando a retomada de
bem alienado fiduciariamente, em razão do alegado inadimplemento das
obrigações contratuais assumidas pelo devedor fiduciante.
Ao apreciar a petição inicial, o magistrado de origem indeferiu a inicial , ao
fundamento de que a parte autora não apresentou a Cédula de Crédito
Bancário em sua via original ou documento eletrônico válido ,
documento considerado indispensável para a propositura da ação. Em
razão disso, extinguiu o processo sem resolução do mérito , nos termos
dos arts. 320, 321 e 485, I, do Código de Processo Civil .
Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação , sustentando,
em síntese, que a exigência de apresentação da via original do título revela
excesso de formalismo , especialmente no contexto do processo judicial
eletrônico , no qual a juntada de cópia digitalizada do documento seria
suficiente para instruir a petição inicial.
O magistrado de primeiro grau não exerceu juízo de retratação ,
determinando a remessa dos autos ao Tribunal, após tentativa de citação
do requerido para apresentação de contrarrazões, diligência que restou
infrutífera.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
A controvérsia devolvida a esta instância recursal consiste em
verificar a correção da sentença que indeferiu a petição inicial da ação
de busca e apreensão, sob o fundamento de ausência de
apresentação da Cédula de Crédito Bancário em via original ou
documento eletrônico válido .
Examinando os autos, verifica-se que o magistrado de origem entendeu ser
indispensável a apresentação da via original do título que embasa a
pretensão autoral, reputando insuficiente a juntada de cópia digitalizada.
Todavia, tal entendimento não se harmoniza com a sistemática
processual vigente , especialmente no contexto do processo judicial
eletrônico .
Com efeito, o art. 425, IV, do Código de Processo Civil dispõe que fazem
a mesma prova que os originais as cópias digitalizadas de documentos ,
quando juntadas aos autos pelas partes, ressalvada a possibilidade de
impugnação quanto à autenticidade.
Nesse cenário, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que a
apresentação de cópia do contrato ou do título que embasa a ação é
suficiente para instrução da petição inicial , sendo desnecessária a
juntada da via física original, salvo se houver impugnação específica acerca
da autenticidade do documento, ou no caso da Ação de Busca e
Apreensão, quando de eventual pedido de conversão em Execuçãoi. Para
ilustrar:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. JUNTADA DA VIA ORIGINAL. PRESCINDIBILIDADE. .
I. CASO EM EXAME
1
. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão que entendeu pela prescindibilidade da juntada da via
original da cédula de crédito bancário em ação de busca e apreensão
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fundada em contrato de alienação fiduciária.
2
. O recorrente alegou violação dos arts. 26 e 29 da Lei n. 10.931/2004 e
sustentou a indispensabilidade da juntada da via original da cédula de
crédito bancário, em virtude de sua natureza como título de crédito passível
de circulação por endosso, observando o princípio da cartularidade e para
evitar o risco de dupla cobrança. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a juntada da
via original da cédula de crédito bancário em ação de busca e apreensão
fundada em contrato de alienação fiduciária. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que a exigência de apresentação da via original do título executivo pode ser
abrandada, especialmente em ações de busca e apreensão, quando não
há dúvida sobre a existência do título e da dívida, e quando o devedor não
apresenta alegação concreta e motivada de inconsistência, circulação ou
execução em duplicidade.
IV. DISPOSITIVO
Recurso especial improvido.
(REsp n. 2.058.275/MA, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025.)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA SUPLICADA EM PRIMEIRO GRAU NÃO APRECIADA PELO
DIGNO JULGADOR. CONCESSÃO, NESTA SEGUNDA INSTÂNCIA, EM
FACE DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. MÉRITO.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. DESNECESSIDADE DE JUNTADA
DO ORIGINAL DO CONTRATO. PRECEDENTES. JUROS
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. APELAÇÃO
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. GRATUIDADE CONCEDIDA,
COM EFEITOS EX TUNC. 1. A princípio, observa que em sua contestação
a parte ora apelante requereu as benesses da justiça gratuita, fato não
apreciado pelo julgador de primeiro grau que, inclusive a condenou ao
pagamento da verba sucumbencial. 2. Tratando-se de parte pessoa física,
presume-se verdadeira a alegação de insuficiência, contudo, com relação à
concessão do benefício às pessoas jurídicas, torna-se indispensável a
comprovação da condição de hipossuficiência econômica, de forma que a
simples alegação de miserabilidade não se mostra suficiente para fins de
deferimento do benefício. No presente caso, a parte apelante, por ocasião
do protocolo de sua contestação juntou cópia de sua Carteira de Trabalho
Digital em consta como remuneração a quantia de R$ 1.302,00 (um mil
trezentos e dois reais), o que, a meu sentir, autoriza a concessão da
gratuidade da justiça suplicada. 3. É certo que o Decreto-Lei n° 911/69 não
prevê como pressuposto para o ajuizamento da ação de busca e
apreensão a apresentação do original da cédula de crédito bancário, o que,
em tese, seria necessário apenas na hipótese de conversão do feito em
ação executiva. 4. Com efeito, em observância ao princípio da verdade
documental, inexistem razões para se exigir a apresentação do ajuste
formalizado originalmente. Portanto, a cópia do contrato colacionada aos
autos pelo Apelante, revela-se suficiente para comprovar a existência da
avença entre as partes. 5. A abusividade da pactuação dos juros
remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada. E, no caso, o pacto
previu a cobrança de juros no percentual de 27,51% ao ano (fl. 13). Em
contrapartida, a tabela divulgada pelo BACEN informa que, em julho de
2
021, data da celebração da avença, a taxa média de mercado para
contratos destinados à aquisição de veículos por pessoa física era de
1,94% ao ano, o que denota a ausência de abusividade do juros pela
2
instituição financeira. 6. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE
PROVIDA TÃO-SOMENTE PARA CONCEDER, À APELANTE, A
GRATUIDADE DA JUSTIÇA COM EFEITOS EX TUNC.
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(Apelação Cível - 0200732-54.2023.8.06.0064, Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 02/04/2025, data da publicação: 03/04/2025)
A exigência de apresentação do título original como condição para o
processamento da demanda configura formalismo excessivo ,
incompatível com os princípios da primazia da decisão de mérito e da
instrumentalidade das formas , consagrados na moderna sistemática
processual.
Cumpre observar, ainda, que não houve sequer a formação da relação
processual , uma vez que o requerido não chegou a ser citado nos autos.
Nessas circunstâncias, revela-se dispensável a intimação da parte
adversa para apresentação de contrarrazões , pois inexiste parte
regularmente integrada ao processo. Nesse sentido:
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 DO CPC.
OFENSAS NÃO CONFIGURADAS. MANDADO DE SEGURANÇA.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PROVIMENTO. INTIMAÇÃO
PARA CONTRARRAZÕES. DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO
1
. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC, na
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, indeferida a petição inicial, sem que houvesse a citação do réu,
desnecessária se torna a sua intimação para apresentar contrarrazões,
porque ainda não se encontra efetivada a relação processual" (STJ, AgRg
no REsp 1.109.508/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, DJe de 30/04/2010).
3
. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, de modo a incidir a Súmula 83/STJ.
. Agravo interno desprovido.
4
(AgInt no AREsp n. 2.163.205/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 28/10/2025.)
Dessa forma, impõe-se a cassação da sentença , a fim de que o feito
retorne ao juízo de origem para regular processamento da demanda, com
apreciação do pedido formulado pela instituição financeira.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e lhe dou provimento
,
para cassar a sentença recorrida , determinando o retorno dos autos ao
juízo de origem, a fim de que seja dado regular prosseguimento à ação
de busca e apreensão , com a apreciação do pedido inicial.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
RAFAEL IZIDORIO DO ESPIRITO SANTO
RACHEL CARNEIRO DUARTE
CEARA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE 001 LTDA.
DIAS BRANCO INCORPORADORA SPE 003 LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
RENATA BANDEIRA DE MELLO GONDIM - (CE20537-A)
JULIA RODRIGUES REGO - (CE33970-A)
JOSE OLAVO DE NOROES RAMOS FILHO - (CE17851-A)
RENATA BANDEIRA DE MELLO GONDIM - (CE20537-A)
JULIA RODRIGUES REGO - (CE33970-A)
JOSE OLAVO DE NOROES RAMOS FILHO - (CE17851-A)
Polo passivo
RAFAEL IZIDORIO DO ESPIRITO SANTO
RACHEL CARNEIRO DUARTE
DIAS BRANCO INCORPORADORA SPE 003 LTDA
CEARA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE 001 LTDA.
Advogado(s) - Polo passivo RENATA BANDEIRA DE MELLO GONDIM - (CE20537-A)
JULIA RODRIGUES REGO - (CE33970-A)
JOSE OLAVO DE NOROES RAMOS FILHO - (CE17851-A)
RENATA BANDEIRA DE MELLO GONDIM - (CE20537-A)
JULIA RODRIGUES REGO - (CE33970-A)
JOSE OLAVO DE NOROES RAMOS FILHO - (CE17851-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0179816-04.2017.8.06.0001 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTES: RAFAEL IZIDORIO DO ESPIRITO SANTO, RACHEL
CARNEIRO DUARTE, CEARA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE
0
01 LTDA., DIAS BRANCO INCORPORADORA SPE 003 LTDA
EMBARGADOS: RAFAEL IZIDORIO DO ESPIRITO SANTO, RACHEL
CARNEIRO DUARTE, CEARA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE
001 LTDA., DIAS BRANCO INCORPORADORA SPE 003 LTDA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL C/C RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS DOS
AUTORES. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE A RESTITUIÇÃO DAS
PARCELAS PAGAS. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE APENAS
REFORMOU PARCIALMENTE A SENTENÇA. MANUTENÇÃO DOS
DEMAIS CRITÉRIOS FIXADOS NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.
ERRO MATERIAL NO DISPOSITIVO DO ACÓRDÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE NUMERAL E
EXPRESSÃO POR EXTENSO. CORREÇÃO. EMBARGOS DOS
AUTORES PARCIALMENTE PROVIDOS. EMBARGOS DAS
DEMANDADAS. ALEGADA ADOÇÃO DE PREMISSA FÁTICA
EQUIVOCADA. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO
MÉRITO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou
corrigir erro material existente no julgado.
Não há omissão no acórdão quanto ao índice de correção monetária
incidente sobre a restituição das parcelas pagas, porquanto o julgamento
limitou-se a reformar parcialmente a sentença, permanecendo hígidos os
critérios não alterados na decisão de primeiro grau, dentre eles o índice de
correção monetária anteriormente fixado.
Constatada a existência de erro material no dispositivo do acórdão, no qual
se consignou a fixação dos honorários advocatícios em “1% (quinze por
cento)” sobre o valor da condenação, impõe-se a devida correção para
constar o percentual de 15% (quinze por cento) .
A alegação de adoção de premissa fática equivocada, quando não
evidenciada contradição interna, omissão ou erro material no julgado,
traduz mero inconformismo da parte com a conclusão adotada pelo órgão
colegiado, caracterizando tentativa de rediscussão do mérito, providência
incompatível com a natureza integrativa dos embargos de declaração.
Embargos de declaração opostos pelos autores parcialmente
providos, apenas para correção de erro material.
Embargos de declaração opostos pelas demandadas rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do C eará, por
unanimidade conhecer dos embargos de declaração opostos p ela
parte autora e dar-lhes parcial provimento , bem como conhecer dos
embargos de declaração opostos p ela parte ré e negar-lhes
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provimento , nos termos do voto do Relato r .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Rafael Izidório do
Espírito Santo e Rachel Carneiro Duarte , bem como por Ceará
Empreendimentos Imobiliários SPE 001 Ltda. e Dias Branco
Incorporadora SPE 003 Ltda. , em face do acórdão proferido à
uninamidade por esta Colenda Câmara.
Na origem, trata-se de ação de rescisão de contrato de promessa de
compra e venda de imóvel cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais , ajuizada pelos ora embargantes Rafael
Izidório do Espírito Santo e Rachel Carneiro Duarte em desfavor das
empresas rés.
A sentença de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos,
reconhecendo a rescisão contratual e determinando a restituição de 80%
dos valores pagos , com incidência de correção monetária e juros, além
de outras providências.
Interpostos recursos de apelação por ambas as partes, esta Egrégia
Câmara decidiu negar provimento aos recursos das demandadas e dar
parcial provimento ao recurso dos autores , reformando a sentença
para: a) reconhecer a culpa das promitentes-vendedoras pela rescisão
contratual; b) determinar a restituição integral dos valores pagos pelos
autores, com correção monetária desde o desembolso e juros de mora de
1
% ao mês a partir da citação; e c) condenar as rés ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00.
Inconformados com o resultado do julgamento, os autores opuseram
embargos de declaração sustentando: (i) a existência de omissão quanto
ao índice de correção monetária aplicável à restituição das quantias
pagas ; e (ii) a ocorrência de erro material no dispositivo do acórdão ,
no qual os honorários advocatícios foram fixados como “1% (quinze por
cento)”.
Por sua vez, as empresas demandadas também opuseram embargos
declaratórios, alegando a existência de premissa fática equivocada no
acórdão , buscando, em síntese, a revisão do entendimento adotado por
este Colegiado.
Foram apresentadas contrarrazões, nas quais se pugna pela rejeição dos
aclaratórios.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão ou corrigir erro material existente na decisão judicial.
1
. Dos embargos opostos pelos autores
Sustentam os embargantes a existência de omissão no acórdão quanto à
definição do índice de correção monetária aplicável à restituição das
parcelas pagas.
Entretanto, razão não lhes assiste nesse ponto.
Verifica-se que o acórdão embargado limitou-se a reformar parcialmente
a sentença de primeiro grau , reconhecendo a culpa das promitentes-
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vendedoras pela rescisão contratual e determinando a restituição integral
das quantias pagas pelos autores, com correção monetária desde o
desembolso e juros de mora a partir da citação.
Todavia, não houve alteração do índice de correção monetária fixado
na sentença , circunstância que afasta a alegada omissão.
Com efeito, quando o Tribunal reforma apenas parcialmente a decisão
recorrida, permanecem hígidos os demais critérios estabelecidos na
sentença que não foram objeto de modificação, não havendo falar em
lacuna a ser suprida pela via dos embargos de declaração.
Por outro lado, assiste razão aos embargantes quanto ao erro material
apontado.
Consta do dispositivo do acórdão que os honorários advocatícios foram
fixados em “1% (quinze por cento)” sobre o valor da condenação,
evidenciando-se incompatibilidade entre o valor numérico e a expressão
por extenso.
Trata-se de evidente erro material , passível de correção por meio dos
embargos de declaração, razão pela qual deve ser retificado o dispositivo
para constar que os honorários foram fixados em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenação.
2
. Dos embargos opostos pelas demandadas
As empresas demandadas sustentam a existência de premissa fática
equivocada no acórdão embargado.
Todavia, da análise das razões apresentadas, verifica-se que a insurgência
deduzida visa, em verdade, à rediscussão do mérito da causa ,
providência incompatível com a natureza integrativa dos embargos de
declaração.
A alegação de adoção de premissa fática equivocada não procede. O
acórdão enfrentou expressamente os documentos invocados pelas
embargantes (habite-se e termo de recebimento de obra), concluindo que
tais elementos não são suficientes, por si sós, para comprovar a efetiva
entrega do lote aos adquirentes. O que se verifica, portanto, é mero
inconformismo da parte com a valoração da prova realizada pelo colegiado,
circunstância que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos
embargos de declaração.
Com efeito, os aclaratórios não constituem meio processual adequado para
provocar a reapreciação da matéria já decidida pelo órgão julgador, salvo
nas hipóteses estritas previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil,
o que não se verifica no caso em exame.
Assim, não configurados quaisquer dos vícios legalmente previstos ,
impõe-se a rejeição dos embargos opostos pelas demandadas.
DISPOSITIVO
Ante o exposto:
CONHEÇO dos embargos de declaração opostos por Rafael Izidório
do Espírito Santo e Rachel Carneiro Duarte e DOU-LHES PARCIAL
PROVIMENTO , apenas para corrigir o erro material constante do
dispositivo do acórdão , a fim de fazer constar que os honorários
advocatícios de sucumbência foram fixados em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenação .
CONHEÇO dos embargos de declaração opostos por Ceará
Empreendimentos Imobiliários SPE 001 Ltda. e Dias Branco
Incorporadora SPE 003 Ltda., mas NEGO-LHES PROVIMENTO.
Mantêm-se inalterados os demais termos do acórdão embargado .
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
22
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
JANE MARIA PACHECO RODRIGUES
FLAVIO VINICIUS APARECIDO DA ROCHA SANTOS - (MS27038-A)
CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (MS8125-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200124-08.2024.8.06.0101 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS
EMBARGADO: JANE MARIA PACHECO RODRIGUES
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
ACÓRDÃO QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DA AUTORA
PARA LIMITAR OS JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE
MERCADO DIVULGADA PELO BACEN, RECONHECER A
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA E DETERMINAR A RESTITUIÇÃO
DE VALORES PAGOS A MAIOR. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ E À NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS
PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA
DEVIDAMENTE APRECIADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
LIMITES DO ART. 1.022 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO.
DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE TODOS
OS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. EMBARGOS CONHECIDOS E
REJEITADOS.
Os embargos de declaração destinam-se exclusivamente a sanar
obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado, nos termos
do art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Não se verifica omissão quando o acórdão embargado enfrenta de forma
suficiente a controvérsia posta nos autos, apresentando fundamentação
clara e coerente acerca da abusividade da taxa de juros pactuada.
A mera insurgência contra o entendimento adotado pelo colegiado
configura tentativa de rediscussão do mérito da causa, providência
incompatível com a via estreita dos embargos de declaração.
O julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos
deduzidos pelas partes, bastando que apresente fundamentação suficiente
para a solução da lide.
Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por CREFISA S.A. –
Crédito, Financiamento e Investimentos contra o acórdão proferido à
unanimidade por esta Câmara nos autos da Apelação Cível interposta
por Jane Maria Pacheco Rodrigues Sousa .
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Na origem, trata-se de ação revisional de contrato bancário , na qual a
autora alegou a cobrança de juros remuneratórios em patamar abusivo,
postulando a revisão das cláusulas contratuais, a descaracterização da
mora e a restituição dos valores pagos indevidamente.
O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos autorais, motivo
pelo qual a demandante interpôs recurso de apelação.
Ao apreciar o recurso, este Tribunal deu parcial provimento à apelação ,
para: a) limitar os juros remuneratórios à taxa média de mercado divulgada
pelo Banco Central do Brasil à época da contratação; b) reconhecer a
descaracterização da mora; e c) determinar a restituição dos valores pagos
indevidamente.
Irresignada, a instituição financeira opôs os presentes embargos de
declaração , sustentando, em síntese, a existência de omissão no acórdão
embargado.
Alega a embargante que o julgado teria deixado de enfrentar
adequadamente a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça acerca da revisão de juros remuneratórios em contratos bancários,
especialmente quanto à impossibilidade de reconhecimento automático de
abusividade apenas com base na taxa média divulgada pelo Banco Central.
Sustenta, ainda, que o acórdão não teria considerado as peculiaridades da
contratação, como o perfil de risco da operação e as condições específicas
do crédito concedido.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos, com efeitos modificativos, ou,
subsidiariamente, o pronunciamento expresso sobre os dispositivos legais
invocados, para fins de prequestionamento.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil , os embargos
declaratórios destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão ou corrigir erro material existente na decisão judicial.
No caso concreto, não se verifica a ocorrência de qualquer dos vícios
apontados pela embargante.
O acórdão embargado examinou de forma clara e suficiente a controvérsia
posta nos autos, concluindo pela abusividade da taxa de juros
remuneratórios pactuada e determinando sua limitação à taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil à época da contratação.
Na oportunidade, foram analisados os elementos constantes dos autos e a
orientação jurisprudencial aplicável à espécie, tendo o colegiado
fundamentado adequadamente a conclusão adotada.
A alegação de omissão quanto à jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça não procede. O fato de o acórdão ter adotado entendimento diverso
daquele defendido pela embargante não configura omissão ou qualquer
outro vício sanável por meio de embargos de declaração.
Com efeito, verifica-se que a pretensão deduzida nos aclaratórios traduz
mero inconformismo da embargante com o resultado do julgamento,
buscando rediscutir o mérito da decisão proferida por esta Câmara.
Todavia, é pacífico o entendimento de que os embargos de declaração
não constituem meio adequado para rediscussão da matéria já
decidida , devendo limitar-se às hipóteses estritas previstas no art. 1.022
do CPC.
Nesse sentido, a jurisprudência pátria é firme ao afirmar que os embargos
de declaração não se prestam à rediscussão da matéria decidida, sendo
cabíveis apenas para sanar vícios de omissão, contradição, obscuridade ou
erro material.
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Ademais, cumpre destacar que o julgador não está obrigado a enfrentar
individualmente todos os argumentos apresentados pelas partes, sendo
suficiente que exponha fundamentos capazes de sustentar a conclusão
adotada, o que ocorreu no caso em exame.
Por fim, quanto ao pedido de prequestionamento, registre-se que a
ausência de menção expressa a dispositivos legais não impede a
interposição de recursos às instâncias superiores, desde que a matéria
tenha sido efetivamente apreciada pelo Tribunal.
Diante dessas considerações, não se verifica qualquer vício no acórdão
embargado , motivo pelo qual os embargos devem ser rejeitados.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração e NEGO-LHES
PROVIMENTO , por inexistir omissão, contradição, obscuridade ou erro
material no acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Despejo por Inadimplemento
BAN BAN COMERCIAL DE CALCADOS LTDA
RUI CORREA DE MELO - (CE38015-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
SPE ANDRIOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A.
SPE FORTALEZA SHOPPING SA
Advogado(s) - Polo passivo MARCIO RAFAEL GAZZINEO - (CE23495-A)
Nelson Bruno do Rego Valença - (CE15783-A)
DANIEL CIDRAO FROTA - (CE19976-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0257096-07.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: BAN BAN COMERCIAL DE CALCADOS LTDA
APELADO: SPE ANDRIOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A.,
SPE FORTALEZA SHOPPING SA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. CONTRATO DE
LOCAÇÃO COMERCIAL. PAGAMENTO DO DÉBITO LOCATÍCIO NO
CURSO DO PROCESSO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ART. 485, VI,
CPC). CONDENAÇÃO DA RÉ AO PAGAMENTO DE CUSTAS E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ART.
8
5, §10, DO CPC. INADIMPLEMENTO EXISTENTE À ÉPOCA DO
AJUIZAMENTO DA DEMANDA. RESPONSABILIDADE DA LOCATÁRIA
PELOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. HONORÁRIOS FIXADOS NO MÍNIMO
LEGAL. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Cuida-se de apelação cível interposta contra sentença que extinguiu ação
de despejo por falta de pagamento, sem resolução do mérito, em razão da
perda superveniente do objeto, diante da quitação dos débitos locatícios no
curso da demanda.
Nos termos do art. 85, §10, do Código de Processo Civil, nos casos de
perda do objeto, os honorários advocatícios devem ser suportados por
quem deu causa à propositura da ação.
Demonstrado que a locatária encontrava-se inadimplente no momento do
ajuizamento da demanda, circunstância que motivou o exercício do direito
de ação pela locadora, mostra-se correta a aplicação do princípio da
causalidade para imputar à ré os ônus sucumbenciais.
O pagamento da dívida após o ajuizamento da ação configura fato
superveniente que conduz à perda do interesse processual, mas não afasta
a responsabilidade da parte que deu causa à instauração da demanda.
Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, em
consonância com os parâmetros do art. 85, §2º, do CPC, inexistindo
fundamento para sua redução.
Recurso conhecido e desprovido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por BAN BAN COMERCIAL DE
CALÇADOS LTDA. contra sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza , nos autos da ação de despejo por falta de
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pagamento , ajuizada por SPE ANDRIOS EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S.A. e SPE FORTALEZA SHOPPING S.A. .
Consta dos autos que as partes celebraram contrato de locação de
espaço comercial , tendo a parte autora alegado inadimplemento da
locatária quanto ao pagamento de aluguéis e encargos locatícios referentes
a determinados meses do ano de 2024, cujo débito ultrapassava o
montante de R$ 450.000,00.
Diante da inadimplência, foi ajuizada a presente ação de despejo por falta
de pagamento , pleiteando-se a rescisão do contrato e a desocupação do
imóvel locado.
No curso da demanda, contudo, verificou-se a quitação dos débitos
locatícios , circunstância que levou o Juízo de origem a reconhecer a
perda superveniente do interesse processual , extinguindo o feito sem
resolução do mérito , com fundamento no art. 485, VI, do Código de
Processo Civil.
Na mesma decisão, o magistrado condenou a parte requerida ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios , fixados
em 10% sobre o valor da causa , aplicando o princípio da causalidade ,
ao fundamento de que o inadimplemento da locatária deu causa à
propositura da demanda.
Inconformada, a parte ré interpôs embargos de declaração , os quais
foram rejeitados.
Sobreveio, então, o presente recurso de apelação , no qual a recorrente
sustenta, em síntese: a) que houve acordo extrajudicial e quitação
integral do débito antes da apresentação da contestação ; b) que não
teria dado causa à manutenção do processo; c) que a continuidade da
demanda teria ocorrido por opção das autoras; d) que a condenação em
honorários advocatícios seria desproporcional.
Ao final, requer a reforma da sentença para afastar a condenação em
custas e honorários , ou, subsidiariamente, a redução do percentual
fixado .
Apresentadas contrarrazões , as apeladas pugnam pela manutenção da
sentença, sustentando que a locatária encontrava-se inadimplente quando
da propositura da ação, razão pela qual deve suportar os ônus decorrentes
da demanda.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
A controvérsia devolvida a esta instância recursal cinge-se à
verificação acerca da responsabilidade pelos ônus sucumbenciais em
ação de despejo extinta por perda superveniente do objeto , após o
pagamento da dívida locatícia no curso do processo.
No caso em exame, verifica-se que a ação foi proposta em razão da
inadimplência da locatária quanto ao pagamento de aluguéis e
encargos locatícios referentes a diversos meses do ano de 2024 ,
circunstância devidamente narrada na petição inicial e não contestada nos
autos.
Somente após o ajuizamento da demanda é que a parte requerida
procedeu à quitação dos valores em atraso, fato que conduziu à perda
superveniente do interesse processual , motivando a extinção do feito
sem resolução do mérito.
Nessa hipótese, a solução adotada pelo Juízo de origem revela-se
juridicamente adequada.
Com efeito, dispõe o art. 85, §10, do Código de Processo Civil que, nos
casos de perda do objeto, os honorários advocatícios devem ser
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suportados por quem deu causa ao processo .
Tal dispositivo consagra o princípio da causalidade , segundo o qual deve
arcar com as despesas processuais a parte cuja conduta deu origem à
instauração da demanda.
No presente caso, é inequívoco que a locatária encontrava-se
inadimplente no momento do ajuizamento da ação , circunstância que
legitimou o exercício do direito de ação pelas locadoras.
O fato de o débito ter sido posteriormente quitado não afasta a conclusão
de que a conduta da ré foi a causa determinante da propositura da
demanda , razão pela qual deve suportar os ônus sucumbenciais.
Nesse sentido, a jurisprudência pátria é firme no entendimento de que,
quando o pagamento da dívida ocorre após o ajuizamento da ação, a
responsabilidade pelas custas e honorários deve recair sobre o
devedor , por força do princípio da causalidade. Para ilustrar (sem
destaques no original):
APELAÇÃO CÍVEL EM EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DA
RENEGOCIAÇÃO EXTRAJUDICIAL HOMOLOGADO. PLEITO DO
APELANTE DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE CUSTAS E
HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE DEFESA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 01. Cinge-se a controvérsia em analisar se merece reforma
a decisão que homologou o pedido de desistência formulado pelo
exequente, em razão da renegociação extrajudicial da dívida e,
consequentemente, extinguiu a execução em aplicação subsidiária do art.
4
85, incisos VI e VIII, do CPC. 02. No caso em óbice, o apelante insurge-se
quanto a ausência de sua intimação para manifestar-se acerca do pedido
de desistência do exequente, afirmando que não concorda com a
homologação, mas não explicita suas razões, e em seu apelo, apenas
consta como pedido a reforma da decisão, para que haja a condenação do
autor ao pagamento de honorários de sucumbência. 03.Inicialmente,
compreende-se que não há que se falar em concordância do
executado/apelante para a desistência da execução, sabe-se que nos
termos do art. 775, parágrafo único, II do CPC, a extinção depende da
concordância do impugnante ou do embargante, o que não é o caso do
recorrente, tendo em vista que ele não apresentou impugnação, embargos
à execução ajuizada contra si ou qualquer manifestação nos autos, apenas
realizada a sua citação. 04. Outrossim, em que pese o apelante ter sido
devidamente citado, conforme Aviso de Recebimento à fl. 129, o executado
não apresentou embargos ou qualquer outra defesa à execução. Ao
contrário do que sustenta o recorrente, ele não atuou no feito e a primeira e
única petição protocolada nos autos foi o presente recurso de apelação,
atravessada após o pedido de desistência, com a única finalidade de
requerer a condenação do autor o pagamento de honorários de
sucumbência. 05. Não obstante, constata-se que o pedido de
desistência foi motivado pela renegociação extrajudicial realizada
entre o apelante e a demandada, tratativa esta que aconteceu após o
ajuizamento da ação. Por isso, não obstante a irresignação da parte
apelante, face ao princípio da causalidade, não há falar em
condenação da parte exequente ao pagamento de honorários. Isto
porque o débito era devido no ato do protocolo da ação. 06. Recurso
de Apelação conhecido e desprovido.
(Apelação Cível - 0016565-02.2018.8.06.0055, Rel. Desembargador(a)
CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 16/10/2024, data da publicação: 16/10/2024)
Ementa: Civil e processual civil. Apelação cível. Ação de despejo por
inadimplemento. Rescisão contratual. Ônus de sucumbência. Fixação dos
106


 
Processo
0257096-07.2024.8.06.0001
honorários com base no valor da causa. Tema 1076/STJ. Recurso
conhecido e parcialmente provido.
I. Caso em exame
1
. Apelação cível interposta pelos promovidos contra sentença que julgou
procedente a ação de despejo. Na decisão recorrida, o juízo de origem
reconheceu a perda superveniente do objeto quanto ao pedido de despejo,
em razão da desocupação do imóvel, declarou rescindida a relação
locatícia e condenou os promovidos ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a perda superveniente do
objeto também alcança o pedido de rescisão contratual; (ii) estabelecer a
responsabilidade pelos ônus sucumbenciais; e (iii) determinar a adequação
do critério adotado para a fixação dos honorários advocatícios.
III. Razões de decidir
3
.1. A perda superveniente do objeto não se estende à rescisão contratual,
pois não há comprovação nos autos da entrega formal das chaves nem da
existência de acordo amigável de rescisão, razão pela qual o juízo
corretamente analisou o mérito do pedido, nos termos do art. 62, I, da Lei
nº 8.245/1991.
3
.2. A responsabilização pelos ônus sucumbenciais deve observar o
princípio da causalidade: ainda que o despejo tenha perdido o objeto,
a ação foi motivada pelo inadimplemento do locatário, o que justifica a
condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios
(CPC/2015, art. 85, § 10).
3.3. Em relação à forma de fixação da verba honorária, observa-se que, de
fato, não houve condenação, uma vez que a ação visava exclusivamente
ao despejo e à rescisão contratual. No entanto, com base no Tema 1076 do
STJ, "a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da
demanda forem elevados". Assim, os honorários devem ser fixados em
1
0% com base no valor da causa, conforme o art. 58, inciso III, da Lei nº
.245/1991.
8
IV. Dispositivo
4
. Recurso conhecido e parcialmente provido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02047401120228060064, Relator(a): JANE RUTH
MAIA DE QUEIROGA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
05/02/2026)
Importa ainda destacar que a alegação da apelante no sentido de que a
demanda teria prosseguido indevidamente após a celebração de acordo
extrajudicial não encontra respaldo nos elementos constantes dos autos.
Com efeito, verifica-se que, quando da apresentação da contestação, o
acordo celebrado entre as partes ainda não havia sido integralmente
adimplido , circunstância que afasta a tese de que a controvérsia já estaria
completamente solucionada naquele momento processual.
Ademais, observa-se que na primeira oportunidade processual
subsequente — por ocasião da réplica — a parte autora reconheceu a
existência do acordo e a quitação dos débitos locatícios , limitando-se
a impugnar a pretensão da ré de ver imputados à parte autora os ônus
sucumbenciais.
Assim, não se verifica comportamento processual que possa justificar o
afastamento do princípio da causalidade, pois o inadimplemento da
locatária foi o fato que motivou a propositura da ação, sendo certo que a
discussão remanescente restringiu-se à definição acerca da
responsabilidade pelos ônus decorrentes da instauração da demanda.
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Nesse contexto, correta a sentença ao atribuir à parte ré o pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85,
§
10, do Código de Processo Civil
Também não merece acolhida o pedido subsidiário de redução dos
honorários.
Isso porque o magistrado fixou a verba honorária em 10% sobre o valor
da causa , percentual que corresponde ao mínimo legal previsto no
art. 85, §2º, do CPC , inexistindo qualquer elemento que justifique sua
modificação.
Dessa forma, a sentença recorrida não merece reparos , porquanto
observou corretamente os parâmetros legais aplicáveis à espécie.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, conheço do recurso de apelação para negar-lhe
provimento , mantendo integralmente a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios recursais para 1 2% sobre o valor da
causa , nos termos do art. 85, §11, do Código de Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
24
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Nota de Crédito Comercial
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
TARCISIO REBOUCAS PORTO JUNIOR - (CE7216-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JOAO CLEITON DA COSTA
JOSE ALEXANDRE DA COSTA NETO
FRANCISCO MARQUES DO NASCIMENTO
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
108


 
Processo
Acordão
0623331-80.2024.8.06.0000
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0623331-80.2024.8.06.0000 - AGRAVO INTERNO
AGRAVANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
AGRAVADO: JOAO CLEITON DA COSTA, JOSE ALEXANDRE DA
COSTA NETO, FRANCISCO MARQUES DO NASCIMENTO
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FUNDADA EM NOTA DE CRÉDITO
COMERCIAL. PRETENSÃO EXECUTIVA AJUIZADA NO ANO DE 2002.
TRANSCURSO DE MAIS DE DUAS DÉCADAS SEM A REALIZAÇÃO DE
CITAÇÃO VÁLIDA DOS EXECUTADOS. RECONHECIMENTO DA
PRESCRIÇÃO PELO JUÍZO DE ORIGEM. DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.
O agravo interno destina-se à reapreciação, pelo órgão colegiado, da
decisão monocrática proferida pelo relator, devendo o recorrente
demonstrar a existência de erro ou ilegalidade aptos a justificar sua
reforma.
No caso concreto, verifica-se que a execução foi ajuizada em 2002 , tendo
transcorrido lapso temporal superior a vinte anos sem que se concretizasse
a citação válida dos executados , circunstância que impede o
reconhecimento da interrupção da prescrição.
Embora o despacho que ordena a citação seja, em regra, apto a
interromper o prazo prescricional, tal efeito não se aperfeiçoa quando a
ausência de citação decorre da desídia do credor na promoção das
medidas necessárias para sua realização .
A mera realização de diligências infrutíferas para localização do devedor
não impede o reconhecimento da prescrição quando evidenciada a
ausência de providências eficazes para viabilizar a citação.
A incidência da Súmula 106 do STJ pressupõe que a demora na citação
decorra exclusivamente de circunstâncias inerentes ao funcionamento do
Judiciário, hipótese não configurada quando a ausência de citação válida
se prolonga por período excessivamente dilatado e sem demonstração de
atuação diligente do exequente.
Não demonstrado qualquer equívoco na decisão monocrática que negou
provimento ao agravo de instrumento, impõe-se sua manutenção.
Agravo interno conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente Agravo Interno para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo Interno interposto por Banco do Nordeste do Brasil
S.A. (ID 23159152) contra decisão monocrática que negou provimento ao
Agravo de Instrumento manejado contra decisão proferida pelo Juízo de
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origem nos autos de execução fundada em Nota de Crédito Comercial
(ID 23158536) .
Na origem, o magistrado singular reconheceu a prescrição da pretensão
executiva , ao fundamento de que não houve citação válida dos
executados dentro do prazo legal , circunstância que inviabilizou a
interrupção da prescrição.
Inconformada, a instituição financeira interpôs Agravo de Instrumento ,
sustentando, em síntese, que a execução foi proposta tempestivamente e
que foram adotadas diversas diligências com o objetivo de localizar os
executados, razão pela qual a ausência de citação não poderia ser
imputada ao exequente.
Afirmou, ainda, que a demora na concretização da citação decorreu de
circunstâncias alheias à sua atuação, devendo ser aplicada, no caso, a
orientação consolidada na Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça ,
segundo a qual a demora na citação por motivos inerentes ao
funcionamento da Justiça não autoriza o reconhecimento da prescrição.
A decisão monocrática, contudo, negou provimento ao recurso ,
mantendo o entendimento do juízo de origem no sentido de que a ausência
de citação válida no prazo prescricional decorreu da inércia da parte
exequente na promoção de medidas eficazes para viabilizar a localização
dos executados.
Irresignado, o Banco do Nordeste do Brasil S.A. interpôs o presente
Agravo Interno , reiterando os argumentos anteriormente deduzidos e
requerendo a reforma da decisão monocrática para que seja afastado o
reconhecimento da prescrição, com o regular prosseguimento da execução.
Não houve apresentação de contrarrazões, até porque os executados
sequer chegaram a ser citados.
É o relatório.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
A controvérsia devolvida à apreciação deste Colegiado consiste em
verificar se merece reforma a decisão monocrática que negou
provimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão que
reconheceu a prescrição da pretensão executiva .
Após reexame das razões recursais e dos elementos constantes dos autos,
concluo que não assiste razão ao agravante , devendo ser mantida a
decisão agravada.
Conforme consignado no decisum monocrático, a execução foi ajuizada
no ano de 2002 , tendo transcorrido lapso temporal superior a duas
décadas sem que se concretizasse a citação válida dos executados ,
circunstância que impede o reconhecimento da interrupção da prescrição.
Tal aspecto assume especial relevância no caso concreto, pois evidencia
que, ao longo de extensíssimo período de tramitação processual, não
se logrou promover a regular formação da relação processual , o que
revela manifesta ausência de efetividade das diligências destinadas à
localização dos devedores.
Com efeito, embora o despacho que ordena a citação seja, em regra, apto
a interromper a prescrição, tal efeito não se aperfeiçoa quando a parte
autora não promove a citação no tempo e modo previstos na
legislação processual , sobretudo quando a ausência de citação se
prolonga por período tão expressivo.
No caso concreto, ainda que tenham sido realizadas algumas tentativas de
localização dos executados, verifica-se que não foram adotadas
providências eficazes capazes de viabilizar a citação válida dentro do
prazo prescricional , ônus que compete ao exequente, a quem incumbe
indicar endereço idôneo do devedor ou requerer os meios processuais
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adequados para sua localização.
Nesse contexto, não há falar em aplicação da Súmula 106 do Superior
Tribunal de Justiça , cuja incidência pressupõe que a demora na citação
decorra exclusivamente de circunstâncias inerentes ao funcionamento do
Judiciário.
Quando a ausência de citação decorre da impossibilidade de
localização do executado aliada à insuficiência das providências
adotadas pelo credor , não se pode afastar o reconhecimento da
prescrição sob o argumento de morosidade do aparato judicial.
Ressalte-se, ademais, que o prolongado período de tramitação do feito
–
superior a vinte anos – sem a efetiva realização da citação dos
executados afasta, por si só, a incidência da referida súmula ,
evidenciando que a paralisação da marcha processual não pode ser
atribuída exclusivamente ao funcionamento da máquina judiciária.
A jurisprudência é firme no sentido de que a ausência de citação válida
dentro do prazo prescricional, quando imputável à parte autora,
impede o reconhecimento da interrupção da prescrição , ainda que
tenham sido realizadas diligências infrutíferas para localização do devedor.
Para ilustrar:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO ORDINÁRIA. INEFICÁCIA DA CITAÇÃO
TARDIA. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
MANUTENÇÃO DA EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação Cível interposta contra sentença que acolheu os Embargos à
Monitória opostos, reconhecendo a prescrição intercorrente e extinguindo o
processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC. O
banco alegou ter realizado diligências contínuas e sustentou que a demora
na citação foi causada por entraves do Judiciário, pleiteando o afastamento
da prescrição intercorrente. Os apelados defenderam a ocorrência de
prescrição, diante da ausência de citação válida por mais de 13 anos após
o ajuizamento da ação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se o caso configura prescrição
intercorrente ou prescrição ordinária; (ii) estabelecer se é devida a
condenação em honorários advocatícios na hipótese de extinção do
processo por prescrição.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prescrição intercorrente pressupõe a formação válida do processo e a
posterior inércia do autor durante a fase executiva; já a prescrição ordinária
ocorre antes da constituição da relação processual, pela ausência de
citação válida dentro do prazo legal.
A interrupção da prescrição somente se dá com a efetiva citação válida
realizada dentro do prazo prescricional, conforme disposto nos arts. 202, I,
do CC, e 240, §§ 1º e 2º, do CPC.
A simples propositura da ação não interrompe a prescrição se a citação
ocorre apenas após o decurso do prazo quinquenal previsto no art. 206,
§5º, I, do CC.
A citação da devedora principal somente foi efetivada em 09/05/2016, após
o vencimento do crédito (15/04/2011) e do prazo prescricional (15/04/2016),
tornando ineficaz o ato interruptivo e caracterizando a prescrição ordinária.
A regra do art. 204, §1º, do CC, que estende os efeitos da interrupção da
prescrição aos coobrigados, não se aplica quando inexistente causa
interruptiva válida.
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A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que diligências
ineficazes não suspendem ou interrompem a prescrição, exigindo-se atos
efetivos para localização do réu ou de seus bens (STJ, AgInt no AREsp
2
.675.968/PR; STJ, REsp 2.222.272/PB).
A Súmula 106/STJ protege o autor diligente em face de entraves judiciais,
mas não justifica a ausência de atos eficazes por mais de cinco anos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso parcialmente provido, apenas para afastar o reconhecimento da
prescrição intercorrente, mantendo-se, contudo, a extinção do feito em
razão da prescrição ordinária.
Tese de julgamento:
A prescrição ordinária se configura quando, após o vencimento do crédito,
a citação válida não é realizada dentro do prazo prescricional quinquenal,
ainda que a ação tenha sido tempestivamente ajuizada.
A interrupção da prescrição depende da efetiva citação do réu dentro do
prazo legal, não sendo suficiente o despacho citatório ou a prática de
diligências infrutíferas.
A ausência de citação válida impede a retroação dos efeitos interruptivos à
data da propositura da ação, nos termos do art. 240 do CPC.
A aplicação da Súmula 106 do STJ exige a demonstração de diligência
eficaz por parte do autor e entraves imputáveis exclusivamente ao
Judiciário, o que não se verificou no caso.
(APELAÇÃO CÍVEL - 00355520620118060064, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 11/02/2026)
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONVERTIDA DE
BUSCA E APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO.
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA.
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA DOS DEVEDORES NO PRAZO
TRIENAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106 DO STJ AO CASO
CONCRETO. INEXISTÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA DA
PRESCRIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO
MANTIDA.
Caso em exame:
1
. Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença que extinguiu
Ação de Execução de Título Extrajudicial, convertida de Busca e
Apreensão, reconhecendo a prescrição trienal da pretensão executiva,
diante da ausência de citação dos devedores no prazo legal.
Questão em discussão:
2. A questão em discussão consiste em (i) analisar a ocorrência da
prescrição da pretensão executiva, em razão da ausência de citação dos
devedores no prazo trienal; (ii) verificar se as tentativas de citação
representam a diligência necessária para suspender ou interromper o prazo
prescricional.
Razões de decidir:
3
. Nos termos do Art. 44 da Lei nº 10.931/2004 e do Art. 70 da Lei Uniforme
de Genébra, a pretensão de cobrança de dívidas oriundas de Cédulas de
Crédito Bancário prescreve em três anos.
4
. A interrupção da prescrição, de acordo com o Art. 202, I, do Código Civil
e o Art. 240, do CPC, requer despacho judicial que ordena a citação,
seguida pela efetiva citação dentro do prazo estabelecido.
5. No caso dos autos, o prazo prescricional de três anos não foi
interrompido, uma vez que não ocorreu a citação válida dos devedores.
Configurada, portanto, a prescrição da pretensão executória.
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6
. Diligências infrutíferas de citação não interrompem o prazo prescricional,
já que a responsabilidade pela citação válida recai exclusivamente sobre a
parte exequente.
Dispositivo:
7. Apelo conhecido e desprovido. Decisão de origem mantida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 05230567720118060001, Relator(a): FRANCISCO
LUCIDIO DE QUEIROZ JUNIOR, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 12/02/2026)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO DIRETA.
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. DESÍDIA DO EXEQUENTE. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação interposta por Televisão Verdes Mares Ltda. contra sentença
da 6ª Vara Cível de Fortaleza que julgou procedente a exceção de pré-
executividade, reconheceu a prescrição do título objeto da execução de
duplicatas mercantis e extinguiu o feito com resolução de mérito, nos
termos do art. 487, II, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se transcorreu o prazo
prescricional trienal aplicável à pretensão executória fundada em duplicata;
e (ii) estabelecer se a ausência de citação válida decorreu de desídia do
exequente, impedindo a interrupção da prescrição prevista no art. 240, §§2º
e 3º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A duplicata prescreve em três anos contados do vencimento, nos termos
do art. 18 da Lei nº 5.474/1968.
4. A interrupção da prescrição somente se concretiza com a realização da
citação válida, desde que o exequente adote, em até 10 dias, as
providências necessárias para viabilizá-la, conforme art. 240, §§1º e 2º, do
CPC.
5
. A análise da linha do tempo processual revela que, ao longo dos
primeiros dez anos do processo, o exequente limitou-se a sucessivos
pedidos de suspensão sem demonstração de diligências efetivas para
localizar o executado.
6
. O exequente deixou transcorrer prazos de suspensão sem qualquer
manifestação, sendo reiteradamente intimado para impulsionar o feito, o
que caracteriza desídia na promoção da citação.
7
. A demora na citação não decorreu de falha do serviço judiciário,
afastando a aplicação da Súmula 106 do STJ.
8
. A inexistência de citação válida, causada pela inércia do exequente,
impede a retroação dos efeitos interruptivos do despacho citatório,
resultando na prescrição direta da pretensão executiva.
9. A conclusão está em consonância com a jurisprudência do STJ e de
casos análogos julgados pelo TJCE, que reconhecem a prescrição quando
a ausência de citação decorre da falta de diligência do credor.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: “a) A prescrição da pretensão executória fundada em
duplicata se configura quando, embora ajuizada a ação dentro do prazo
legal, a ausência de citação válida decorre da desídia do exequente. b) A
ausência de diligência do credor impede a interrupção da prescrição
prevista no art. 240, §§1º e 2º, do CPC, não se aplicando a Súmula 106 do
STJ.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 00276481320008060001, Relator(a): EMANUEL
LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 27/11/2025)
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Assim, não tendo o agravante demonstrado qualquer erro ou
ilegalidade na decisão monocrática , impõe-se sua manutenção pelos
próprios fundamentos.
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno , mantendo
integralmente a decisão monocrática que negou provimento ao Agravo de
Instrumento.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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25
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Alienação Fiduciária
ITAU UNIBANCO HOLDING S.A.
JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - (CE26502-A)
RICARDO LOPES DE LIMA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo GABRIELLI LOUREIRO CAMPELO - (CE33356-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3040670-13.2025.8.06.0001 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: ITAU UNIBANCO HOLDING S.A.
EMBARGADO: RICARDO LOPES DE LIMA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ALEGADA OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM INDICAÇÃO
DA TAXA DIÁRIA. ABUSIVIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
TEMA 28 DO STJ. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 18 DO TJCE. PREQUESTIONAMENTO.
DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE TODOS
OS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. EMBARGOS CONHECIDOS E
REJEITADOS.
Os embargos de declaração destinam-se exclusivamente a sanar
obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado, nos termos
do art. 1.022 do CPC.
No caso concreto, o acórdão enfrentou de forma clara e suficiente a
controvérsia posta, concluindo pela abusividade da capitalização diária de
juros sem indicação da taxa diária correspondente, circunstância que viola
o dever de informação do consumidor e conduz à descaracterização da
mora, nos termos do Tema 28 do STJ.
A alegação de omissão quanto à competência do Conselho Monetário
Nacional para regulamentar encargos financeiros e à possibilidade legal de
capitalização inferior à anual revela mero inconformismo com o resultado
do julgamento, buscando rediscutir matéria já devidamente apreciada.
Nos termos d a Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará , “são indevidos embargos de declaração que têm por única
finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada ”.
O julgador não está obrigado a rebater individualmente todos os
dispositivos legais indicados pelas partes, bastando enfrentar a questão
jurídica central submetida à apreciação judicial.
Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por ITAÚ UNIBANCO
HOLDING S.A. em face do acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito
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Privado deste Tribunal, que, à unanimidade, conheceu do recurso de
apelação e negou-lhe provimento, mantendo a sentença que julgou
improcedente a ação de busca e apreensão ajuizada pela instituição
financeira.
O acórdão embargado reconheceu a abusividade da capitalização diária
de juros remuneratórios , por ausência de indicação da taxa diária
correspondente no contrato, entendendo que tal circunstância viola o dever
de informação previsto no Código de Defesa do Consumidor e conduz à
descaracterização da mora , nos termos da orientação firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no Tema 28 .
Inconformada, a instituição financeira opõe os presentes embargos
declaratórios, sustentando a existência de omissão no acórdão , sob o
argumento de que não teria sido enfrentada a tese relativa à legalidade da
capitalização inferior à anual, bem como a competência do Conselho
Monetário Nacional para regulamentar os encargos aplicáveis às
operações realizadas por instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nacional.
Alega, ainda, que a capitalização diária estaria expressamente prevista no
contrato celebrado entre as partes, razão pela qual não haveria ilegalidade
na cobrança dos encargos pactuados.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos para que sejam supridas as
alegadas omissões, com manifestação expressa acerca dos dispositivos
legais indicados, para fins de prequestionamento .
É o relatório.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Todavia, não lhes assiste razão .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição, omissão
ou erro material existente na decisão judicial, não se prestando à
rediscussão do mérito da causa.
No caso em exame, o acórdão embargado enfrentou de forma clara e
fundamentada as questões suscitadas pelas partes, concluindo pela
abusividade da capitalização diária de juros remuneratórios , diante da
ausência de indicação da taxa diária correspondente no contrato firmado
entre as partes.
Conforme consignado no voto condutor, embora seja juridicamente
admissível a capitalização de juros em periodicidade inferior à anual nas
operações realizadas por instituições financeiras, tal prática exige
pactuação expressa e informação clara acerca das taxas efetivamente
aplicadas , inclusive a taxa diária, quando essa for a periodicidade
estipulada.
A ausência dessa informação compromete a transparência contratual e
viola o dever de informação previsto no art. 6º, III, do Código de Defesa
do Consumidor , impedindo que o consumidor compreenda
adequadamente a evolução da dívida assumida.
Por essa razão, reconheceu-se a abusividade do encargo cobrado durante
a fase de normalidade contratual, circunstância que, à luz do entendimento
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 28 (REsp
1
.061.530/RS) , descaracteriza a mora do devedor , inviabilizando a
procedência da ação de busca e apreensão fundada no Decreto-Lei nº
9
11/1969.
Observa-se, portanto, que a controvérsia foi integralmente apreciada ,
não se verificando qualquer omissão no julgado.
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Na realidade, o que pretende a parte embargante é rediscutir o mérito da
decisão , insistindo na tese de legalidade da capitalização diária de juros
com base na legislação que rege o Sistema Financeiro Nacional.
Tal pretensão, entretanto, é incompatível com a natureza dos embargos de
declaração.
Nesse sentido, inclusive, dispõe a Súmula nº 18 deste Tribunal de
Justiça , segundo a qual: “ São indevidos embargos de declaração que
têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já
apreciada .”
Ademais, quanto ao pedido de prequestionamento, cumpre registrar que o
julgador não está obrigado a se manifestar expressamente sobre todos
os dispositivos legais invocados pelas partes , sendo suficiente que a
decisão apresente fundamentação apta a solucionar a controvérsia
submetida à apreciação judicial.
Assim, inexistindo qualquer vício a ser sanado, impõe-se a rejeição dos
embargos declaratórios.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração, mas
NEGO-LHES PROVIMENTO , por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
26
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
Banco do Brasil S.A
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA
Advogado(s) - Polo passivo LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA - (CE141458-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3016385-56.2025.8.06.0000 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL SA
EMBARGADO: RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO
VERÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO SOBRESTAMENTO
DO FEITO E AO TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS.
INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EXPRESSAMENTE ENFRENTADA NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA
6
85 DO STJ. JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO NA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 18 DO TJCE. PREQUESTIONAMENTO.
DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE TODOS
OS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. EMBARGOS CONHECIDOS E
DESPROVIDOS.
Os embargos de declaração destinam-se exclusivamente a sanar
obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado, nos termos
do art. 1.022 do CPC.
Não há omissão no acórdão embargado, que enfrentou expressamente a
tese relativa ao pedido de sobrestamento do feito , concluindo pela
inaplicabilidade da suspensão pretendida, ante a imediata incidência da
tese firmada no Tema 685 do Superior Tribunal de Justiça , segundo a
qual os juros moratórios incidem desde a citação do devedor na ação civil
pública.
A insurgência veiculada nos aclaratórios revela mero inconformismo com o
resultado do julgamento, buscando rediscutir matéria já decidida pelo
colegiado, providência incompatível com a natureza integrativa dos
embargos declaratórios.
Incidência da Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ,
segundo a qual: “São indevidos embargos de declaração que têm por única
finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
O julgador não está obrigado a se manifestar expressamente sobre todos
os dispositivos legais invocados pelas partes, bastando que enfrente as
questões jurídicas necessárias à solução da controvérsia. Consideram-se,
portanto, suficientemente debatidos os temas suscitados, inclusive para fins
de eventual interposição de recursos às instâncias superiores.
Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por BANCO DO BRASIL
S.A. em face do acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito Privado
deste Tribunal, que, por unanimidade, conheceu do Agravo de
Instrumento e lhe negou provimento, mantendo a decisão proferida
pelo Juízo da 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos autos de
cumprimento individual de sentença coletiva oriunda da Ação Civil
Pública proposta pelo IDEC, relativa aos expurgos inflacionários.
Conforme consignado no acórdão embargado, o recurso de agravo de
instrumento foi interposto pela instituição financeira contra decisão que
homologou os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial e
determinou o prosseguimento da execução , entendimento mantido por
esta Corte sob o fundamento de que os parâmetros adotados pelo Juízo de
origem estão em consonância com as teses firmadas pelo Superior
Tribunal de Justiça em recursos repetitivos.
Nas razões dos presentes aclaratórios, sustenta o embargante a existência
de omissão no julgado , especialmente quanto: i) à alegada necessidade
de sobrestamento do processo , diante da pendência de julgamento de
embargos de declaração no REsp nº 1.370.899/SP , representativo da
controvérsia no Tema 685 do Superior Tribunal de Justiça ; e ii) ao
termo inicial de incidência dos juros moratórios , defendendo que estes
deveriam ser contabilizados apenas a partir da citação do banco na fase de
cumprimento individual da sentença coletiva.
Sustenta, ainda, que o acórdão teria deixado de se manifestar sobre os
arts. 240 e 405 do Código Civil , bem como sobre dispositivos do Código
de Processo Civil, razão pela qual requer o acolhimento dos embargos para
suprimento das supostas omissões, inclusive para fins de
prequestionamento .
Ao final, pugna pelo provimento dos aclaratórios ou, subsidiariamente, pelo
reconhecimento do prequestionamento dos dispositivos legais invocados.
É o relatório.
Não foram apresentadas contrarrazões.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos
declaratórios constituem instrumento destinado a sanar obscuridade,
contradição, omissão ou erro material eventualmente existentes na
decisão judicial, não se prestando à rediscussão do mérito da causa.
No caso em exame, não se verifica a ocorrência de quaisquer dos vícios
apontados pelo embargante.
1
. Da alegada omissão quanto ao sobrestamento do feito
Sustenta a instituição financeira que o acórdão embargado teria sido
omisso ao deixar de determinar o sobrestamento do processo em razão da
pendência de julgamento de embargos de declaração opostos no REsp nº
1
.370.899/SP (Tema 685 do STJ) .
Entretanto, tal alegação não procede.
O acórdão embargado enfrentou expressamente a matéria, consignando
que a pendência de julgamento de embargos de declaração em
recurso repetitivo não impede a aplicação imediata da tese firmada
pelo Superior Tribunal de Justiça , sobretudo quando inexistente
determinação específica de suspensão dos processos.
Na hipótese, foi corretamente aplicado o entendimento consolidado no
Tema 685 do STJ , segundo o qual os juros de mora incidem desde a
citação do devedor na fase cognitiva da Ação Civil Pública ,
entendimento este que orienta o julgamento das execuções individuais
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decorrentes da sentença coletiva.
Assim, inexistindo determinação de suspensão que alcance processos em
fase de liquidação ou cumprimento de sentença, não há falar em
sobrestamento do feito , como bem concluiu o acórdão embargado.
2
. Do termo inicial dos juros moratórios
Também não assiste razão ao embargante quanto à alegação de omissão
no tocante ao termo inicial dos juros moratórios.
O acórdão foi explícito ao consignar que, em conformidade com a tese
firmada no Tema 685 do Superior Tribunal de Justiça , os juros de
mora fluem desde a citação do devedor na fase cognitiva da ação civil
pública , e não da citação na execução individual.
Tal orientação encontra-se consolidada na jurisprudência da Corte Superior
e vem sendo reiteradamente aplicada por este Tribunal de Justiça em
casos análogos envolvendo execuções individuais decorrentes da ação
coletiva referente aos expurgos inflacionários.
Portanto, a questão foi devidamente enfrentada pelo colegiado ,
inexistindo omissão ou ausência de fundamentação no julgado.
3
. Da natureza rediscussória dos embargos
Na realidade, verifica-se que o embargante busca rediscutir o mérito da
controvérsia já decidida , com o objetivo de alterar o resultado do
julgamento, pretensão incompatível com a finalidade dos embargos de
declaração.
A esse respeito, incide na espécie o entendimento consolidado na Súmula
nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , segundo a qual: “São
indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Assim, inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no
julgado, impõe-se a rejeição dos aclaratórios.
4
. Do pedido de prequestionamento
Por fim, no que se refere ao pedido de prequestionamento formulado
pelo embargante, cumpre registrar que os embargos de declaração não se
destinam à simples obtenção de pronunciamento formal sobre dispositivos
legais com o objetivo de viabilizar a interposição de recursos às instâncias
superiores.
De todo modo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que os embargos de declaração opostos com
finalidade de prequestionamento não possuem caráter protelatório ,
conforme dispõe a Súmula 98 do STJ .
No caso concreto, a matéria jurídica invocada pelo embargante —
especialmente quanto ao termo inicial dos juros moratórios e à aplicação do
Tema 685 do STJ — foi expressamente analisada no acórdão
embargado , razão pela qual consideram-se suficientemente debatidos
os dispositivos legais apontados , notadamente os arts. 240 e 405 do
Código Civil e o art. 1.022 do Código de Processo Civil, para fins de
eventual interposição de recurso às instâncias superiores .
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração, mas lhes
NEGO PROVIMENTO , por inexistirem os vícios previstos no art. 1.022 do
Código de Processo Civil, mantendo-se integralmente o acórdão
embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Interpretação / Revisão de Contrato
JORGE LUIZ ALVES PEREIRA
RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - (CE23112-A)
BANCO CIFRA S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI - (CE32401-A)
FABIO FRASATO CAIRES - (SP124809-S)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0105709-86.2017.8.06.0001 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: JORGE LUIZ ALVES PEREIRA
EMBARGADO: BANCO CIFRA S.A.
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E DIREITO BANCÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES
NO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO COLEGIADA QUE
MANTEVE DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO À
APELAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
POSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC. APLICAÇÃO
FUNDAMENTADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO NOS
TERMOS DO ART. 85, §11, DO CPC. GRATUIDADE JUDICIÁRIA.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA VERBA SUCUMBENCIAL (ART.
9
8, §3º, CPC). PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 18 DO TJCE. PREQUESTIONAMENTO.
ART. 1.025 DO CPC. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
Os embargos de declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo
Civil.
O acórdão embargado apreciou de forma clara e fundamentada as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, mantendo decisão
monocrática que negara provimento à apelação em ação revisional de
contrato bancário.
Não demonstrada abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada,
sendo inaplicável a limitação pretendida, conforme orientação consolidada
do Superior Tribunal de Justiça.
Admitida a capitalização de juros em periodicidade inferior à anual, quando
expressamente pactuada, nos termos das Súmulas 539 e 541 do STJ.
A multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC foi aplicada em razão da
manifesta improcedência do agravo interno, que se limitou a reiterar
argumentos já analisados na apelação.
A decisão monocrática mantida pelo colegiado majorou os honorários
advocatícios sucumbenciais, nos termos do art. 85, §11, do CPC,
ressalvada a suspensão de exigibilidade da verba em razão da gratuidade
judiciária deferida ao recorrente, conforme art. 98, §3º, do CPC.
Inexistindo vícios no julgado, revela-se incabível a utilização dos embargos
declaratórios como meio de rediscussão da matéria já apreciada. Aplicação
da Súmula nº 18 do TJCE , segundo a qual: “São indevidos embargos de
declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica
já apreciada.”
Para fins de prequestionamento, consideram-se incluídos no acórdão os
dispositivos legais suscitados pela parte embargante, nos termos do art.
1
.025 do CPC.
Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
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Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Jorge Luiz Alves
Pereira em face do acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que, por
unanimidade, conheceu do Agravo Interno para negar-lhe provimento,
mantendo a decisão monocrática desta Relatoria que havia negado
provimento à Apelação Cível interposta nos autos da ação revisional
de contrato bancário ajuizada em face do Banco Cifra S.A. .
Sustenta o embargante, em síntese, a existência de omissões e
contradições no acórdão embargado.
Alega, em particular, que o julgado teria deixado de examinar de forma
adequada: i) a metodologia utilizada para aferição da taxa média de
mercado divulgada pelo BACEN ; ii) a efetiva pactuação da
capitalização de juros no contrato; iii) a fundamentação necessária para a
aplicação da multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC ; e iv) os critérios
adotados para a majoração dos honorários advocatícios recursais .
Sustenta, ainda, a necessidade de manifestação expressa acerca de
diversos dispositivos legais e precedentes jurisprudenciais, para fins de
prequestionamento da matéria , nos termos do art. 1.025 do Código de
Processo Civil.
Ao final, requer o conhecimento e provimento dos embargos para que
sejam supridas as supostas omissões apontadas, com eventual atribuição
de efeitos modificativos.
Intimada, a parte embargada apresentou contrarrazões , pugnando pela
rejeição do recurso.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração constituem instrumento processual destinado a sanar
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material
existente no julgado.
No caso em exame, contudo, não se verifica a ocorrência de qualquer
dos vícios apontados pela parte embargante .
O acórdão embargado apreciou adequadamente as questões submetidas à
apreciação deste órgão colegiado, concluindo pela manutenção da
decisão monocrática que negara provimento à apelação interposta
pelo autor , mantendo, por conseguinte, a sentença que julgara
improcedente a ação revisional de contrato bancário.
Na ocasião, restou consignado que não houve demonstração concreta
de abusividade na taxa de juros remuneratórios pactuada , sendo
inaplicável a limitação pretendida pelo recorrente, em consonância com a
orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a
estipulação de juros superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade.
Também se assentou que a capitalização de juros em periodicidade
inferior à anual é admitida nos contratos celebrados com instituições
integrantes do Sistema Financeiro Nacional após a edição da Medida
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Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada como MP nº 2.170-36/2001) ,
desde que expressamente pactuada, entendimento consagrado nas
Súmulas 539 e 541 do Superior Tribunal de Justiça .
Quanto ao agravo interno interposto pela parte recorrente , o colegiado
verificou que o recurso limitou-se a reiterar os mesmos argumentos já
deduzidos na apelação, sem apresentar elementos novos capazes de
infirmar os fundamentos da decisão monocrática, razão pela qual foi
negado provimento ao agravo , com aplicação da multa prevista no art.
1
.021, §4º, do Código de Processo Civil .
No tocante à alegada omissão quanto à majoração dos honorários
advocatícios sucumbenciais , igualmente não assiste razão ao
embargante.
Com efeito, a decisão monocrática proferida por esta Relatoria, ao negar
provimento ao recurso de apelação, majorou a verba honorária
sucumbencial , nos termos do art. 85, §11, do Código de Processo Civil
,
em razão do desprovimento do recurso.
Ao apreciar o agravo interno, o colegiado desta Câmara manteve
integralmente a decisão monocrática , inclusive no que se refere à
majoração da verba honorária.
Importa destacar, ainda, que o referido pronunciamento judicial consignou
expressamente que a parte recorrente é beneficiária da gratuidade
judiciária , razão pela qual a exigibilidade da verba sucumbencial
permanece suspensa , na forma do art. 98, §3º, do Código de Processo
Civil .
Dessa forma, não procede a alegação de omissão, pois a matéria foi
expressamente apreciada na decisão monocrática mantida pelo
acórdão embargado .
As alegações deduzidas nos presentes embargos, sob o rótulo de omissão,
revelam, em verdade, mero inconformismo da parte embargante com o
resultado do julgamento, pretendendo rediscutir matéria já devidamente
apreciada por este órgão colegiado.
Todavia, os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do
mérito da decisão , mas apenas à integração ou esclarecimento do
julgado, quando presentes os vícios previstos no art. 1.022 do CPC.
Nesse contexto, incide na hipótese o entendimento consolidado na Súmula
nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , segundo a qual:
“
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Por fim, quanto ao pedido de prequestionamento , registre-se que,
conforme dispõe o art. 1.025 do Código de Processo Civil , consideram-
se incluídos no acórdão os elementos suscitados pela parte embargante,
ainda que os embargos de declaração sejam rejeitados, caso o tribunal
superior entenda existente omissão, contradição ou obscuridade.
Diante de tais considerações, não se verificando qualquer vício a ser
sanado , os embargos de declaração devem ser rejeitados.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração para
REJEITÁ-LOS , mantendo-se integralmente o acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
28
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Usucapião Extraordinária
MITRA ARQUIDIOCESANA DE FORTALEZA
LUCIANO POUCHAIN BOMFIM - (CE22770-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Pinheiro Gripp e Cia Ltda., na pessoa de seu socio-administrador Alessandro Pinheiro
Gripp
Condominio do Edificio Victor III
Mercure Fortaleza Meireless Hotel
Escola Tree House Little Kids Big Minds, na pessoa de seu socio-administrador
Alessandro Pinheiro Gripp,
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
ESTADO DO CEARA
MUNICIPIO DE FORTALEZA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO - PGM
ADVOCACIA GERAL DA UNIAO
terceiros, eventuais interessadfos e ausentes
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0204502-16.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: MITRA ARQUIDIOCESANA DE FORTALEZA
APELADO: PINHEIRO GRIPP E CIA LTDA., NA PESSOA DE SEU SOCIO-
ADMINISTRADOR ALESSANDRO PINHEIRO GRIPP, CONDOMINIO DO
EDIFICIO VICTOR III, MERCURE FORTALEZA MEIRELESS HOTEL,
ESCOLA TREE HOUSE LITTLE KIDS BIG MINDS, NA PESSOA DE SEU
SOCIO-ADMINISTRADOR ALESSANDRO PINHEIRO GRIPP,
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 321,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA
INICIAL PARA ADEQUAÇÃO DO VALOR DA CAUSA.
IRREGULARIDADE MERAMENTE FORMAL. VALOR DA CAUSA JÁ
ATRIBUÍDO NA PETIÇÃO INICIAL. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE
OFÍCIO PELO MAGISTRADO. ART. 292, §3º, DO CPC. MEDIDA
EXTINTIVA DESPROPORCIONAL. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO
JULGAMENTO DO MÉRITO. PROCESSO QUE JÁ HAVIA AVANÇADO
COM CITAÇÃO DE CONFINANTES E PUBLICAÇÃO DE EDITAL.
SENTENÇA CASSADA. RECURSO PROVIDO.
Cuida-se de apelação interposta contra sentença que indeferiu a petição
inicial e extinguiu ação de usucapião extraordinária sem resolução do
mérito, em razão do não atendimento à determinação judicial de emenda
da inicial para adequação do valor da causa.
A petição inicial continha atribuição de valor à causa, ainda que
considerado incorreto pelo juízo singular, circunstância que não caracteriza
ausência de requisito essencial da inicial.
Nos termos do art. 292, §3º, do Código de Processo Civil, verificada
eventual inadequação do valor da causa, pode o magistrado proceder à
sua correção de ofício, não se revelando proporcional a extinção do
processo por tal motivo.
A medida extintiva mostra-se ainda mais inadequada quando se observa
que o processo já havia avançado regularmente, com citação de
confinantes, publicação de edital e manifestação das Fazendas Públicas.
Aplicação dos princípios da primazia do julgamento do mérito, da
razoabilidade e da instrumentalidade das formas.
Apelação conhecida e provida para cassar a sentença e determinar o
retorno dos autos ao juízo de origem para regular prosseguimento do
feito.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta por Mitra Arquidiocesana de
Fortaleza contra sentença proferida pelo Juízo da 11ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza , nos autos da ação de usucapião extraordinária
ajuizada em face de Pinheiro Gripp e Cia Ltda., Condomínio do Edifício
Victor III, Mercure Fortaleza Meireles Hotel, Escola Tree House Little
Kids Big Minds e outros eventuais interessados .
Na petição inicial, a autora alegou exercer posse prolongada sobre imóvel
localizado na Rua Joaquim Nabuco, nº 176, bairro Meireles, em
Fortaleza , requerendo o reconhecimento da aquisição da propriedade por
meio de usucapião extraordinária.
O processo teve regular tramitação inicial, com apresentação de
documentos, expedição de editais para ciência de terceiros interessados,
citação dos confinantes e manifestação das Fazendas Públicas acerca do
interesse na demanda.
Posteriormente, o juízo de primeiro grau determinou a emenda da petição
inicial , a fim de que fosse adequado o valor da causa ao valor venal do
imóvel .
Decorrido o prazo assinalado sem manifestação da parte autora, o
magistrado indeferiu a petição inicial , nos termos do art. 321, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, e extinguiu o processo sem
resolução do mérito , com fundamento no art. 485, inciso I, do CPC.
Irresignada, a autora interpôs recurso de apelação , sustentando, em
síntese: i) que a petição inicial já continha atribuição de valor à causa ; ii)
que eventual incorreção poderia ser corrigida de ofício pelo magistrado ,
nos termos do art. 292, §3º, do CPC; e iii) que a extinção do processo
revelou-se medida desproporcional , sobretudo diante do estágio
processual já alcançado.
Ao final, requereu o provimento do recurso , com a consequente
cassação da sentença e o retorno dos autos ao juízo de origem para
regular prosseguimento da ação.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
A controvérsia recursal cinge-se a verificar a correção da sentença
que indeferiu a petição inicial da ação de usucapião e extinguiu o
processo sem resolução do mérito , em razão do não atendimento à
determinação judicial de emenda da inicial para adequação do valor
da causa.
Da análise dos autos, observa-se que a petição inicial atribuiu valor à
causa , ainda que o juízo de origem tenha entendido não corresponder tal
valor ao conteúdo econômico da demanda.
Todavia, a mera inadequação quantitativa do valor da causa não
configura ausência de requisito essencial da petição inicial , tampouco
constitui vício capaz de impedir o exame do mérito da demanda.
O Código de Processo Civil, ao disciplinar a matéria, estabelece
expressamente que:
Art. 292, §3º – O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor da
causa quando verificar que não corresponde ao conteúdo patrimonial
em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor, caso
em que se procederá ao recolhimento das custas correspondentes.
Assim, verificada eventual inconsistência no valor atribuído à causa, a
providência adequada não seria a extinção do processo, mas sim a
correção do valor pelo próprio magistrado ou a renovação da
intimação para regularização , sobretudo em homenagem aos princípios
da razoabilidade e da primazia do julgamento do mérito.
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Nesse sentido, confira-se a jurisprudência deste Tribunal (sem destaques
no original):
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
INDEFERIMENTO DA INICIAL POR EQUÍVOCO NO VALOR DA CAUSA.
POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO. INTELIGÊNCIA DO ART.
2
92, §3º, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. ANULAÇÃO DA
SENTENÇA.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que indeferiu a petição inicial e
extinguiu o processo sem resolução do mérito, sob o fundamento de
descumprimento da ordem judicial de correção do valor da causa. A autora
havia ajuizado ação declaratória de inexistência de débito com pedido de
indenização por danos morais e repetição de indébito contra instituição
financeira.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A questão em discussão consiste em saber se a inadequação do valor
da causa autoriza o indeferimento da inicial ou se é possível ao juiz
promover a correção de ofício, nos termos do art. 292, § 3º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A legislação processual estabelece que o juiz deve corrigir, de
ofício, o valor da causa quando verificar divergência entre o valor
indicado e o proveito econômico perseguido.
4
. A extinção do processo sem oportunizar a correção representa violação
ao princípio da primazia do julgamento de mérito.
5. A jurisprudência do STJ e desta Corte confirma a possibilidade de
arbitramento judicial do valor da causa e a necessidade de intimação para
recolhimento de custas complementares, conforme art. 292, §3º, do CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6
. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada. Autos remetidos à
origem para correção do valor da causa e prosseguimento do feito.
Tese de julgamento: “1. O juiz deve corrigir de ofício o valor da causa
quando este não corresponder ao conteúdo patrimonial discutido, nos
termos do art. 292, § 3º, do CPC. 2. O indeferimento da inicial por
inadequação do valor da causa, sem tentativa de correção, configura error
in procedendo e impõe a anulação da sentença.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 02001403320248060045, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
05/06/2025)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PETIÇÃO INICIAL CLARA, EXPRESSA, QUANTO AO PEDIDO DE
AFASTAMENTO DE EVENTUAL COBRANÇA DE JUROS
CAPITALIZADOS. CORREÇÃO DO VALOR DA CAUSA QUE PODE SER
FEITO ATÉ DE OFÍCIO PELO JUIZ. EXIGÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
NÚMERO DE TELEFONE PARA FINS DE INTIMAÇÃO PESSOAL QUE
NÃO TEM GUARIDA NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL VIGENTE. ÔNUS
DA PROVA QUE DEVE SER INVERTIDO EM PROL DO CONSUMIDOR
DIANTE DE SUA HIPOSSUFICIÊNCIA FRENTE À INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA. 1. No bojo da ação
revisional em curso nestes autos, pretende a parte autora, ora apelante, a
revisão do contrato de financiamento celebrado com a instituição financeira
promovida, mormente no tocante à alegada cobrança de juros
capitalizados. 2. Afigura-se descabida a determinação de emenda à inicial
no sentido de que a parte ¿delimitasse¿ os pedidos, posto que a peça
vestibular é clara, expressa, no sentido de que pretende ver afastada
eventual cobrança de juros capitalizados na avença. 3. No que tange à
determinação de correção do valor da causa, é consabido que, caso a
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parte intimada para fazê-lo (corrigir o valor da causa) e assim não
proceder, cabe ao juiz fixá-lo, até mesmo de ofício, nos termos do
artigo 292, § 3º, do CPC. 4. Relativamente à necessidade de apresentação
do número de telefone para fins de intimação pessoal, considero, do
mesmo modo, descabida tal ordem judicial. É que a exigência de que a
parte apresente em juízo o número de telefone para eventual intimação
pessoal não encontra guarida na legislação. 5. Deve ser deferido o pedido
de inversão do ônus da prova, com o fim de obrigar o banco a fornecer a
cópia do contrato, eis que não são necessários maiores esforços
intelectivos para se afirmar que a instituição financeira provém de melhores
condições de exibir tal documento na oportunidade que lhe for concedida,
sobretudo, quando é rotineira a prática das instituições financeiras de tolher
o acesso do consumidor à documentação que se encontra em poder do
banco, de sorte que a extinção da ação, como posto na sentença, violou o
princípio da inafastabilidade da jurisdição. 6. Em arremate: o indeferimento
da inicial, tal qual como proclamado pela sentença, traduziu-se em patente
formalismo exacerbado, sendo vedado ao julgador obstar o acesso à
justiça, como aconteceu no caso presente. 7. APELAÇÃO CONHECIDA E
PROVIDA.
(Apelação Cível - 0201637-86.2023.8.06.0055, Rel. Desembargador(a)
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 06/03/2024, data da publicação: 06/03/2024)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMENDA À
INICIAL. CORREÇÃO DO VALOR DA CAUSA E COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INÉRCIA DA PARTE AUTORA.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ERROR IN PROCEDENDO.
CONFIGURADO. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA.
POSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO PARA O RECOLHIMENTO DE CUSTAS.
AUSÊNCIA. NULIDADE DA SENTENÇA. TEORIA DA CAUSA MADURA.
APLICABILIDADE. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO DE
VERACIDADE. NÃO INFIRMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
SENTENÇA ANULADA. VALOR DA CAUSA CORRIGIDO DE OFÍCIO.
GRATUIDADE JUDICIÁRIA DEFERIDA. RETORNO DOS AUTOS À
ORIGEM. 01. Cinge-se a controvérsia recursal sobre ser devido o
indeferimento da petição inicial, com a extinção do feito sem resolução do
mérito, por ausência de manifestação da parte autora quanto à correção do
valor da causa e comprovação da alegada condição de hipossuficiência
financeira. 02. De acordo com o art. 319, V, c/c art. art. 321, caput e
parágrafo único, do CPC o juiz indeferirá a petição inicial quando esta
não indicar o valor da causa, o que não é o caso dos autos, uma vez
que eventual incorreção no valor atribuído à causa não implica em
óbice ao julgamento do mérito da demanda, na medida em que
passível de correção, inclusive, de ofício pelo julgador, nos termos do
art. 292, § 3º, do CPC. 03. A inércia da parte autora, quanto à
comprovação da hipossuficiência econômica, também não enseja a
extinção automática do feito, vez que a medida adequada seria avançar na
análise do pleito de gratuidade judiciária e, na hipótese de indeferimento,
determinar a intimação da parte para recolher as custas devidas,
possibilitando o prosseguimento regular do feito, em observância ao
princípio da primazia do julgamento de mérito e da inafastabilidade da
tutela jurisdicional. Apenas em caso de nova inércia da caberia a extinção
do feito, mediante cancelamento da distribuição, na forma do art. 290 do
CPC. 04. Assim, ao indeferir a petição inicial, sem proceder com a
retificação de ofício do valor da causa nem apreciar o pedido de gratuidade
judiciária, negando à parte autora a oportunidade de efetuar o recolhimento
das custas, incorreu o magistrado em error in procedendo, a ensejar a
nulidade da sentença. 05. Aplica-se ao presente caso a teoria da causa
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madura, tendo em vista a possibilidade de se proceder, desde logo,
conforme autoriza o art. 1.013, §3º, do CPC, à correção do valor da causa e
à apreciação do pedido de gratuidade da justiça. 06. O objeto da ação se
refere à validade de ato jurídico, pretendendo a autora a anulação de
multas cujo montante corresponde a R$ 4.587,62 (quatro mil, quinhentos e
oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), sendo este o valor que
deve ser atribuído à causa, nos termos do inciso II do art. 292 do CPC. 07.
Quanto a gratuidade judiciária, o artigo 98 do Código Processual Civil,
prevê que "a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com
insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e
os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da
lei", presumindo-se verdadeira a alegação de hipossuficiência deduzida
exclusivamente por pessoa natural, ex vi do art. 99, §§ 2º e 3º do CPC. 08.
Portanto, ausentes elementos capazes de afastar a presunção de
veracidade da declaração de prestada nos autos, o deferimento da
gratuidade judiciária é medida que se impõe. 09. Apelação conhecida e
provida. Sentença anulada. Autos devolvidos à instância a quo.
(Apelação Cível - 0114003-30.2017.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES, 3ª Câmara Direito Público,
data do julgamento: 14/02/2022, data da publicação: 15/02/2022)
Com efeito, o sistema processual civil contemporâneo prestigia a solução
de mérito das demandas, evitando-se decisões terminativas fundadas em
vícios formais sanáveis.
No caso concreto, tal conclusão se revela ainda mais evidente quando se
observa que o processo já havia avançado de maneira significativa ,
com citação dos confinantes, publicação de edital para ciência de
interessados e manifestação das Fazendas Públicas acerca do interesse
na causa.
Tais circunstâncias demonstram que a eventual inadequação do valor da
causa não comprometeu o regular desenvolvimento do processo , nem
prejudicou a compreensão da controvérsia submetida à apreciação judicial.
Nesse contexto, a extinção do feito revela-se medida excessivamente
rigorosa , incompatível com os princípios da instrumentalidade das
formas, da proporcionalidade e da primazia do julgamento do mérito ,
previstos no Código de Processo Civil.
Dessa forma, a sentença recorrida deve ser cassada , a fim de que o
processo retorne ao juízo de origem para regular prosseguimento da ação
de usucapião.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO da apelação e DOU-LHE PROVIMENTO ,
para cass ar a sentença recorrida , determinando o retorno dos autos
ao juízo de origem para regular prosseguimento do feito , como
entender de direito.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
SOLAR MOVEIS E ELETROS LTDA.
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - (CE23495-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JOSE EDILSON BRASIL NOGUEIRA FERREIRA registrado(a) civilmente como JOSE
EDILSON NOGUEIRA FERREIRA
Advogado(s) - Polo passivo JOSE EDILSON NOGUEIRA FERREIRA - (CE50920-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3007340-25.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: SOLAR MOVEIS E ELETROS LTDA.
APELADO: JOSE EDILSON BRASIL NOGUEIRA FERREIRA
REGISTRADO(A) CIVILMENTE COMO JOSE EDILSON NOGUEIRA
FERREIRA
E MENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE
RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VÍCIO DO PRODUTO.
CONJUNTO DE CAMA BOX. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA CITAÇÃO. REJEITADA. PREJUDICIAL
DE DECADÊNCIA. AFASTADA. A RELAÇÃO DE CONSUMO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. TENTATIVAS
INFRUTÍFERAS DE SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA. RESTITUIÇÃO DO
VALOR PAGO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA NA CADEIA DE
FORNECIMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
A citação da pessoa jurídica realizada em seu endereço comercial é válida
quando o aviso de recebimento é assinado por pessoa que aparenta
possuir poderes para receber correspondência, aplicando-se a teoria da
aparência.
Prejudicial de mérito. Decadência. Art. 26 do Código de Defesa do
Consumidor. Inocorrência. Reclamação formulada pelo consumidor dentro
do período de garantia do produto. Vício que se manifestou após a
aquisição, atraindo a incidência do art. 26, §3º, do CDC.
Demonstrada a existência de vício no produto e a ausência de solução
eficaz pelo fornecedor, impõe-se a restituição do valor pago, nos termos do
art. 18 do Código de Defesa do Consumidor.
Os integrantes da cadeia de fornecimento respondem solidariamente pelos
vícios do produto, sendo facultado ao consumidor demandar qualquer
deles.
A reiterada falha na prestação do serviço, aliada às tentativas infrutíferas
de solução administrativa, caracteriza dano moral indenizável.
Recurso conhecido e desprovido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Solar Magazine Ltda. contra
sentença proferida pelo Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
,
nos autos de ação ajuizada por José Edilson Nogueira Ferreira , que
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julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial.
Na origem, o autor alegou que adquiriu da demandada um conjunto de
cama box , o qual passou a apresentar vícios após curto período de uso,
consistentes em defeitos estruturais no colchão. Sustentou que buscou
solução administrativa junto à fornecedora, sem sucesso, razão pela qual
postulou a restituição do valor pago e indenização por danos morais .
Regularmente citada, a empresa ré não apresentou contestação, sendo
decretada sua revelia .
Sobreveio sentença que julgou parcialmente procedente a ação ,
reconhecendo a falha na prestação do serviço e condenando a demandada
à restituição do valor pago pelo produto , bem como ao pagamento de
indenização por danos morais .
Irresignada, a empresa interpôs recurso de apelação , sustentando,
preliminarmente, a nulidade da citação , sob o argumento de que o aviso
de recebimento teria sido assinado por pessoa estranha ao seu quadro
funcional, identificada como administrador do shopping center onde se
localiza o estabelecimento comercial.
No mérito, alegou ilegitimidade passiva , inexistência de falha na
prestação do serviço, ausência de dano moral e necessidade de
chamamento ao processo do fabricante do produto .
Foram apresentadas contrarrazões , pugnando pelo desprovimento do
recurso.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
1
. Da preliminar de nulidade da citação
A apelante sustenta a nulidade da citação ao argumento de que o aviso de
recebimento teria sido assinado por pessoa identificada como
administrador do shopping center onde se encontra instalado seu
estabelecimento comercial, e não por representante da empresa.
A preliminar não merece acolhida.
Inicialmente, registre-se que a citação foi encaminhada ao endereço
comercial da pessoa jurídica , local em que a empresa exerce
regularmente suas atividades. Nesses casos, a jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça admite a validade da citação quando a
correspondência é recebida por pessoa que, nas dependências do
estabelecimento, aparenta possuir poderes para o recebimento de
correspondências, aplicando-se a denominada teoria da aparência .
Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VALIDADE DE CITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. SÚMULA
N. 83/STJ. NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.
7
/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356
DO STF.
. A citação de pessoa jurídica é válida quando realizada no endereço da
1
sede e recebida por terceiro que se apresenta como responsável sem
ressalvas, aplicando-se a teoria da aparência, conforme jurisprudência
consolidada do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.
2
. A pretensão de reconhecimento de nulidade da citação implica
revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado em recurso especial
pelo óbice da Súmula 7/STJ.
3
. A ausência de análise do art. 312 do Código Civil pelo Tribunal de
origem configura ausência de prequestionamento, incidindo as Súmulas
2
82 e 356 do STF.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.945.942/SP, relator Ministro Humberto Martins,
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Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
COBRANÇA - NULIDADE DE CITAÇÃO - TEORIA DA APARÊNCIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ.
1
. Afasta-se a alegada violação ao art. 1.022 do CPC, pois o Tribunal de
origem apreciou, de modo fundamentado, as questões essenciais à
controvérsia, incluindo a validade da citação e o ônus probatório,
solucionando-a por via logicamente incompatível com a tese da recorrente.
2. A revisão das premissas fáticas firmadas pela Corte local, relativas à
correção do endereço da citação (obtido via Bacenjud) e à ausência de
prova de que o recebedor era estranho à empresa, demanda reexame do
acervo probatório. Incidência da Súmula 7/STJ.
3
. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
que, com base na teoria da aparência, considera válida a citação de
pessoa jurídica realizada em seu endereço, ainda que recebida por terceiro
sem poderes expressos. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.
4
. A análise da distribuição do ônus da prova, quando definida pelo Tribunal
de origem com base na valoração das circunstâncias fáticas do caso,
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes.
5
. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.733.367/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)
Ademais, cumpre destacar que incumbe à parte que alega a nulidade do
ato processual o ônus de demonstrar a irregularidade e o efetivo
prejuízo dela decorrente , o que não se verifica na hipótese.
No caso concreto, a apelante limita-se a afirmar que o aviso de
recebimento teria sido subscrito por administrador do shopping center, sem,
contudo, produzir qualquer prova de que o signatário do AR não possuía
vínculo com o estabelecimento ou de que a correspondência não tenha
sido regularmente encaminhada à empresa.
A mera alegação desacompanhada de prova não é suficiente para afastar a
presunção de validade do ato citatório, sobretudo quando realizado no
endereço comercial da pessoa jurídica.
Assim, não demonstrada a alegada irregularidade, tampouco o efetivo
prejuízo , aplica-se o princípio segundo o qual não há nulidade sem
demonstração de prejuízo , razão pela qual deve ser rejeitada a
preliminar de nulidade da citação .
2
– Da alegada decadência do direito de reclamar
Sustenta a apelante a ocorrência de decadência do direito do consumidor,
sob o argumento de que teria transcorrido o prazo previsto no art. 26 do
Código de Defesa do Consumidor para reclamação acerca de vícios do
produto.
A tese não merece prosperar.
Nos termos do art. 26, II, do CDC , o prazo decadencial para reclamar de
vícios aparentes em produtos duráveis é de 90 (noventa) dias , contados
da entrega do produto. Todavia, o §3º do referido dispositivo estabelece
que, tratando-se de vício oculto, o prazo inicia-se no momento em que
o defeito se torna evidente .
No caso concreto, verifica-se que o consumidor buscou solução
administrativa junto à fornecedora dentro do período de garantia do
produto , tendo formalizado reclamações quanto ao defeito apresentado,
circunstância que evidencia a tempestividade da insurgência.
Além disso, consta dos autos que o produto adquirido estava coberto por
garantia contratual , o que reforça a responsabilidade da fornecedora pela
solução do vício verificado durante esse período.
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Assim, considerando que a reclamação foi formulada em prazo razoável e
dentro do período de garantia, não há falar em decadência do direito de
reclamar , devendo ser rejeitada a prejudicial de mérito arguida pela
recorrente.
3
. Do mérito
A controvérsia recursal cinge-se à verificação da responsabilidade da
apelante pelos vícios apresentados no produto adquirido pelo autor e à
consequente obrigação de restituir o valor pago, bem como indenizar os
danos morais decorrentes da falha na prestação do serviço.
A relação jurídica estabelecida entre as partes é nitidamente relação
de consumo , aplicando-se as normas do Código de Defesa do
Consumidor .
Nos termos do art. 18 do CDC , os fornecedores respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que tornem os
produtos impróprios ou inadequados ao consum o a que se destinam.
No caso concreto, a prova documental constante dos autos demonstra que
o produto adquirido apresentou defeitos dentro do período de garantia ,
bem como que o consumidor buscou reiteradas vezes solução
administrativa junto à empresa fornecedora, sem êxito.
Diante da ausência de solução eficaz por parte da apelante, mostra-se
legítima a determinação de restituição do valor pago , providência
expressamente prevista na legislação consumerista.
Também não procede a alegação de ilegitimidade passiva.
A responsabilidade pelos vícios do produto é solidária entre todos os
integrantes da cadeia de fornecimento , de modo que o consumidor
pode demandar diretamente o comerciante que lhe vendeu o bem.
Nesse sentido, confira-se o entendimento dewste Tribunal de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO
CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR ACOLHIMENTO DE PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RELAÇÃO CONSUMERISTA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA CONFIGURADA. LEGITIMIDADE DO
ESTABELECIMENTO COMERCIAL PARA COMPOR O POLO PASSIVO
DA AÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
SENTENÇA CASSADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA
REGULAR PROCESSAMENTO. 1) O cerne da controvérsia está centrado
na legitimidade da parte apelada para figurar no polo passivo da demanda,
visando a apelante o reconhecimento da responsabilidade da empresa DS
Tecnologia, Comércio e Serviços Eletrônicos Ltda, de acordo com os
parâmetros estabelecidos para as relações de consumo. 2) Em situações
envolvendo relações de consumo, as partes fornecedoras de bens ou
serviços são tratadas como solidariamente responsáveis pelos danos
decorrentes de eventuais falhas na prestação. Sob tal ótica, a ilegitimidade
passiva alegada pela parte apelada, tese acatada na sentença, merece
reavaliação à luz da fundamentação que subjaz à natureza das relações de
consumo. 3) O parágrafo único do artigo 7º do Código de Defesa do
Consumidor instituiu o princípio da solidariedade legal para a
responsabilidade referente à compensação dos danos ocasionados ao
consumidor. A disposição legal estabeleceu de maneira explícita a
responsabilidade solidária, estabelecendo de forma inequívoca a obrigação
de todos os envolvidos pelos prejuízos causados, em congruência também
com o teor do Código Civil (artigo 942). Portanto, face à configuração de
um ambiente comercial onde a apelada desempenha um papel na cadeia, é
sustentável a argumentação de que ela é solidariamente responsável pelos
supostos danos sofridos pelo consumidor. 4) Sento inequívoca a
solidariedade entre o estabelecimento comercial e a instituição financeira,
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que em conjunto trabalham para a facilitação da aquisição de produtos,
cabe ao consumidor a opção de demandar contra um ou ambos, inexistindo
razão jurídica que autorize a extinção do feito sem a apreciação do mérito.
5
) Recurso de apelação conhecido e parcialmente provido. Sentença
cassada.
(Apelação Cível - 0243370-05.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 27/09/2023, data da publicação: 28/09/2023)
Assim, não há necessidade de chamamento do fabricante ao processo
,
sendo plenamente legítima a presença da apelante no polo passivo da
demanda.
No tocante aos danos morais , verifica-se que a conduta da empresa
ultrapassou o mero inadimplemento contratual.
As sucessivas tentativas frustradas de solução administrativa e a ausência
de assistência adequada ao consumidor evidenciam falha relevante na
prestação do serviço , gerando transtornos que excedem o mero dissabor
cotidiano. Nesse sentido:
Ementa: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E
DO CONSUMIDOR. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEFEITO
EM PRODUTO. TEORIA DO DESVIO PRODUTIVO DO CONSUMIDOR.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO FUNDAMENTADO. DANO MORAL
CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que deu parcial
provimento à apelação cível, condenando solidariamente as promovidas ao
pagamento de R$ 3.000,00 a título de danos morais para cada autor, em
razão de vício em produto não solucionado administrativamente, mesmo
após diversas tentativas dos consumidores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se é cabível julgamento
monocrático em hipótese de matéria pacificada; (ii) definir se a conduta das
rés caracteriza dano moral indenizável; e (iii) avaliar a razoabilidade do
valor fixado a título de indenização.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O julgamento monocrático é admissível quando houver entendimento
consolidado no tribunal, nos termos do art. 932, IV e V, do CPC, e da
Súmula 568 do STJ, não se configurando nulidade quando a
fundamentação estiver devidamente exposta, como no caso dos autos.
4. A interpretação do art. 932 do CPC deve ser sistemática e alinhada ao
art. 926 do mesmo diploma, de modo a assegurar jurisprudência estável,
íntegra e coerente, promovendo a duração razoável do processo (CF/1988,
art. 5º, LXXVIII).
5
. Caracteriza-se falha na prestação do serviço quando, comprovado o
vício no produto, o consumidor é submetido a sucessivas tentativas
infrutíferas de solução administrativa, revelando resistência injustificada do
fornecedor.
6
. Aplica-se ao caso a teoria do desvio produtivo do consumidor, que
reconhece como dano moral o tempo útil desperdiçado para resolver
problema criado pelo fornecedor.
7
. A situação extrapola o mero aborrecimento, configurando lesão a direito
da personalidade, nos termos dos arts. 6º, VI, e 14 do CDC, legitimando a
indenização por danos morais.
8. O valor de R$ 3.000,00 fixado para cada autor é proporcional, razoável e
compatível com precedentes desta Corte em hipóteses semelhantes,
observando as funções compensatória e pedagógica da responsabilidade
civil.
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IV. DISPOSITIVO
9
. Recurso conhecido e desprovido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02849386420218060001, Relator(a): RAIMUNDO
NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 28/01/2026)
Nessas circunstâncias, revela-se adequada a condenação ao pagamento
de indenização por danos morais, em valor fixado segundo os critérios da
proporcionalidade e razoabilidade.
Não vislumbro, portanto, qualquer motivo que justifique a reforma da
sentença.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso de apelação e NEGO-LHE
PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos do art. 85,
§
11, do CPC , para 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
30
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Fornecimento de Energia Elétrica
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
MONTANHA S GRILL RESTAURANTE LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo SARA BEZERRA MARTINS - (CE41368-A)
FELIPE ANDERSON CELEDONIO - (CE33533-A)
Terceiros
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0237735-04.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
APELADO: MONTANHA S GRILL RESTAURANTE LTDA
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELEVAÇÃO ANORMAL DO
CONSUMO. DISCREPÂNCIA ENTRE HISTÓRICO DE FATURAMENTO E
VALORES COBRADOS. DÚVIDA RAZOÁVEL QUANTO À
REGULARIDADE DO MEDIDOR. SUBSTITUIÇÃO DO EQUIPAMENTO.
REFATURAMENTO DAS CONTAS COM BASE NA MÉDIA DE
CONSUMO ANTERIOR. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. DANOS MATERIAIS
CONFIGURADOS. RESSARCIMENTO DAS DESPESAS COM LAUDO
TÉCNICO PARTICULAR. DANOS MORAIS. PESSOA JURÍDICA.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ABALO À HONRA OBJETIVA.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE REPERCUSSÃO NEGATIVA NA
IMAGEM OU CREDIBILIDADE DA EMPRESA. MERA COBRANÇA
EXCESSIVA QUE NÃO CONFIGURA DANO MORAL. SENTENÇA
PARCIALMENTE REFORMADA PARA AFASTAR A CONDENAÇÃO EM
DANOS MORAIS . RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
A relação entre consumidor e concessionária de energia elétrica submete-
se às normas do Código de Defesa do Consumidor, sendo objetiva a
responsabilidade do fornecedor pela falha na prestação do serviço (art. 14
do CDC).
Verificada discrepância relevante entre o histórico de consumo da unidade
consumidora e os valores posteriormente faturados, bem como
determinada a substituição do medidor de energia, revela-se adequada a
determinação de refaturamento das contas com base na média de
consumo dos meses anteriores.
Cabível o ressarcimento dos valores despendidos pelo consumidor para
elaboração de laudo técnico particular quando tal providência se mostra
necessária à verificação da irregularidade e à solução da controvérsia.
A pessoa jurídica pode sofrer dano moral (Súmula nº 227 do STJ), desde
que demonstrada ofensa à sua honra objetiva, consistente em abalo à sua
reputação ou credibilidade perante o mercado.
A mera cobrança excessiva ou controvérsia contratual, desacompanhadas
de prova de repercussão negativa na imagem empresarial, não ensejam
indenização por dano moral.
Recurso conhecido e parcialmente provido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
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Cuida-se de Apelação Cível interposta pela Companhia Energética do
Ceará – ENEL contra sentença proferida pelo Juízo da 26ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza , nos autos da Ação Ordinária ajuizada por
Montanha’s Grill Restaurante Ltda.
Na petição inicial, a parte autora, empresa atuante no ramo de alimentação,
alegou ter verificado elevação abrupta e injustificada no consumo de
energia elétrica registrado em sua unidade consumidora , o que teria
resultado na emissão de faturas com valores significativamente superiores
ao histórico médio de consumo do estabelecimento.
Sustentou que, diante da suspeita de irregularidade no equipamento de
medição, buscou solucionar a questão administrativamente junto à
concessionária, sem êxito. Em razão disso, afirmou ter sido compelida a
contratar profissional especializado para análise técnica do medidor, bem
como a recorrer ao Poder Judiciário para ver reconhecida a irregularidade
das cobranças.
Diante desse contexto, requereu a aferição e substituição do medidor de
energia , a revisão das faturas emitidas , com refaturamento conforme o
consumo médio anterior, além da restituição dos valores pagos
indevidamente e a condenação da concessionária ao pagamento de
indenização por danos materiais e morais .
Regularmente processado o feito, sobreveio sentença que julgou
parcialmente procedentes os pedidos , para: i) determinar que a
concessionária procedesse à aferição e substituição do medidor de energia
da unidade consumidora da autora; ii) declarar a inexigibilidade dos valores
excedentes cobrados nas faturas emitidas a partir de junho de 2023,
determinando o refaturamento das contas com base na média de consumo
dos 12 meses anteriores; iii) condenar a ré à restituição simples dos valores
pagos a maior, a serem apur ados em liquidação de sentença; iv) condenar
a concessionária ao pagamento de danos materiais no valor de R$
1
.200,00 , referentes ao custo do laudo técnico apresentado pela autora; e
v) condenar a demandada ao pagamento de indenização por danos
morais no valor de R$ 8.000,00 .
Inconformada, a concessionária interpôs o presente recurso de apelação ,
no qual sustenta, em síntese, a inexistência de falha na prestação do
serviço e a regularidade das cobranças realizadas, argumentando que os
valores faturados corresponderiam ao consumo efetivamente registrado
pelo medidor instalado na unidade consumidora.
Alega, ainda, que eventual aumento no consumo poderia decorrer de
fatores relacionados às instalações internas do imóvel, cuja manutenção
seria de responsabilidade exclusiva do consumidor. Sustenta, por fim, a
ausência de comprovação de danos materiais e morais , pugnando pela
reforma integral da sentença .
Não f oram apresentadas contrarrazões. .
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de
apelação .
A controvérsia devolvida à apreciação desta Corte consiste em verificar: a )
a existência de falha na prestação do serviço de fornecimento de
energia elétrica apta a justificar a revisão das faturas emitidas; e b ) a
possibilidade de condenação da concessionária ao pagamento de
indenização por danos materiais e morais.
1
. Da falha na prestação do serviço
Inicialmente, cumpre registrar que a relação jurídica estabelecida entre as
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partes possui natureza consumerista , enquadrando-se a concessionária
de energia elétrica no conceito de fornecedora previsto no art. 3º do
Código de Defesa do Consumidor , ao passo que a parte autora figura
como destinatária final do serviço.
Aplica-se, portanto, a regra da responsabilidade objetiva prevista no art.
1
4 do CDC .
No caso concreto, a parte autora instruiu a petição inicial com diversos
documentos destinados a demonstrar a irregularidade na medição do
consumo de energia elétrica , dentre os quais se destacam: histórico de
faturas demonstrando padrão regular de consumo nos meses
anteriores ; contas de energia indicando elevação abrupta e significativa
dos valores faturados ; e laudo técnico elaborado por engenheiro
eletricista , contratado para verificar eventual irregularidade no sistema de
medição.
Tal prova técnica particular, embora não constitua perícia judicial, possui
valor probatório relevante, sobretudo quando não infirmada por prova
técnica em sentido contrário , sendo apta a reforçar a plausibilidade das
alegações autorais.
No referido laudo, o profissional responsável afastou a existência de
irregularidades nas instalações elétricas internas do estabelecimento e
apontou inconsistências relacionadas ao sistema de medição, circunstância
que corrobora a tese de falha na prestação do serviço.
De outro lado, verifica-se que a concessionária l imitou-se a sustentar a
regularidade da cobrança com base na leitura registrada pelo medido
r , sem, contudo, produzir prova técnica capaz de demonstrar a plena
confiabilidade do equipamento ou de infirmar as conclusões
apresentadas pela parte autora.
Cumpre destacar que, nos termos do art. 373, II, do Código de Processo
Civil , incumbia à parte ré comprovar a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito alegado, ônus do qual não se
desincumbiu satisfatoriamente.
Ademais, tratando-se de relação de consumo, deve-se considerar a
incidência do princípio da facilitação da defesa do consumidor , previsto
no art. 6º, VIII, do CDC.
Nesse contexto, o conjunto probatório revela-se suficiente para demonstrar
dúvida razoável quanto à regularidade da medição realizada pela
concessionária , circunstância que, inclusive, motivou a determinação
judicial de substituição do medidor de energia elétrica .
Em hipóteses como a presente, a jurisprudência tem admitido o
refaturamento das contas com base na média histórica de consumo ,
medida que se mostra adequada para recompor o equilíbrio da relação
contratual e evitar cobrança excessiva. Para ilustrar (sem destaques no
original) :
Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO, DANOS
MORAIS E OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUMENTO ABRUPTO DE
CONSUMO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA DO MEDIDOR.
DESCUMPRIMENTO DOS PROCEDIMENTOS DA RESOLUÇÃO Nº
4
14/2010 DA ANEEL. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
REFATURAMENTO PELA MÉDIA. CORTE INDEVIDO DO SERVIÇO
ESSENCIAL. DANO MORAL CONFIGURADO. PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
01. Apelação cível contra sentença que julgou improcedentes os pedidos
formulados em ação anulatória de débito c/c repetição de indébito, danos
morais e obrigação de fazer movida em desfavor de concessionária de
energia elétrica. 02. Em suma, os autores/consumidores afirmam aumento
abrupto do consumo de energia a partir de 01.2024. Alegam dois cortes
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indevidos no fornecimento e ausência de resposta aos pedidos de
avaliação do medidor.
0
3. Juízo de origem entendeu não comprovada irregularidade nas faturas e
consignou que a parte autora não apresentou provas suficientes, além de
não ter sido possível a análise de mídias juntadas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
04. Há duas questões em discussão: (i) saber se a concessionária
demonstrou a regularidade das cobranças e se observou o procedimento
previsto na Resolução nº 414/2010 da ANEEL; (ii) saber se o corte de
energia, diante da controvérsia sobre o consumo e ausência de resposta à
solicitação de perícia, gera dever de indenizar por dano moral.
III. RAZÕES DE DECIDIR
0
5. Aplica-se o CDC. Incide a inversão do ônus da prova, nos termos do
art. 6º, VIII, do CDC.
6. A parte autora comprovou o aumento abrupto das faturas e a
0
solicitação de aferição do medidor. A concessionária não produziu laudo
técnico, nem comprovou ter realizado vistoria com observância do art. 129,
§
7º, da Resolução nº 414/2010 da ANEEL.
0
7. O ônus de demonstrar a regularidade do equipamento incumbia à
concessionária (CDC, art. 14 e art. 373, II, do CPC). Não houve
comprovação da inexistência de falha no medidor.
08. A ausência de avaliação técnica, somada à cobrança anômala,
impõe o refaturamento das contas com base na média dos 12 meses
anteriores a 01.2024, até a realização da perícia nos termos
regulamentares.
0
9. O corte no fornecimento ocorreu quando pendente análise do medidor e
sem comprovação da legitimidade do débito. O serviço é essencial.
Configurado o dano moral.
1
0. Valor da indenização fixado em R$ 5.000,00, em consonância com
precedentes da Corte.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso conhecido e provido para condenar a concessionária ao
refaturamento das contas com base na média dos 12 meses anteriores, a
partir de 01.2024 e até que seja realizada avaliação regular do medidor;
condená-la ao pagamento de R$5.000,00 a título de danos morais; e
inverter o ônus da sucumbência.
Tese de julgamento: “A ausência de realização e comprovação de
avaliação técnica do medidor nos termos da Resolução nº 414/2010 da
ANEEL, diante de aumento abrupto de consumo, caracteriza falha na
prestação do serviço, impondo o refaturamento das faturas pela média e
ensejando dano moral quando houver corte indevido do serviço essencial.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 02037487920248060064, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 10/12/2025)
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO ADMINISTRATIVO.
APELAÇÕES CÍVEIS. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
REJEIÇÃO. COBRANÇA EXCESSIVA E DESPROPORCIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA. OSCILAÇÃO ABRUPTA DO CONSUMO.
AUSÊNCIA DE PROVA TÉCNICA IDÔNEA DA CONCESSIONÁRIA.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ESSENCIAL. REFATURAMENTO
PELA MÉDIA HISTÓRICA. CORTE INDEVIDO E PRIVAÇÃO
PROLONGADA DO SERVIÇO POR MAIS DE UM ANO. RESISTÊNCIA AO
CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA.
DANO MORAL CONFIGURADO EM GRAU ELEVADO. MAJORAÇÃO.
RECURSO DA AUTORA CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO DA RÉ
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
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1. Apelações interpostas contra sentença que julgou procedentes os
pedidos formulados em ação de obrigação de fazer c/c indenização. A
decisão de origem determinou: (i) religação da energia elétrica; (ii)
suspensão das cobranças impugnadas; (iii) refaturamento com base na
média de consumo da unidade; (iv) pagamento de indenização por dano
moral; e (v) multa pelo descumprimento de decisão liminar.
2
. A concessionária ENEL, em seu recurso, sustenta a regularidade das
faturas, atribui eventual oscilação às instalações internas da consumidora e
nega a existência de dano moral, pleiteando, subsidiariamente, a redução
do valor arbitrado.
3. A autora interpõe apelação para ver reconhecido cerceamento de defesa
decorrente do indeferimento da prova testemunhal e para requerer a
majoração da indenização por danos morais para R$ 20.000,00.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. As questões em discussão são: (i) verificar se o indeferimento da prova
testemunhal configurou cerceamento de defesa; (ii) examinar a legalidade e
a idoneidade das cobranças, avaliando a existência de variação
incompatível com o consumo histórico e a responsabilidade da
concessionária; e (iii) definir a existência e a gravidade do dano moral, bem
como o valor adequado de sua reparação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O julgamento no estado em que se encontrava o processo não viola o
contraditório ou a ampla defesa. Nos termos dos arts. 355, I, e 370 do CPC,
o magistrado pode indeferir prova desnecessária, quando o acervo
documental é suficiente para formar convicção.
6
. A relação entre as partes enquadra-se na categoria de consumo (CDC,
arts. 2º e 3º). Nessa perspectiva, a concessionária responde objetivamente
pelos danos decorrentes de falha na prestação do serviço essencial (CDC,
art. 14).
7. O histórico de consumo apresentado pela própria empresa revela
variação abrupta, ascendente e destoante do padrão habitual da unidade
consumidora, sem que a concessionária tenha apresentado laudo, vistoria,
parecer técnico ou substituição do medidor que demonstrasse a higidez da
aferição. A alegação de defeito nas instalações internas não se sustenta,
diante da completa ausência de comprovação técnica mínima.
8
. A inversão do ônus da prova, cabível em hipóteses de
verossimilhança (CDC, art. 6º, VIII), reforça a necessidade de a
concessionária produzir prova qualificada acerca da regularidade da
medição, o que não ocorreu. Correta, portanto, a determinação de
refaturamento das faturas com base na média histórica.
9. A gravidade do caso excede os limites dos aborrecimentos cotidianos. A
consumidora ficou privada de energia elétrica, serviço indispensável ao
mínimo existencial, por período superior a um ano. A privação prolongada
desorganizou sua rotina, obrigou-a a deixar sua residência e causou
constrangimentos reiterados.
1
0. A concessionária, mesmo após ordem judicial expressa, permaneceu
inerte quanto ao restabelecimento do serviço e manteve a autora
indevidamente negativada por quase dois anos, produzindo dano
continuado e agravado.
11. Esses elementos caracterizam dano moral em grau elevado, cuja
intensidade supera os precedentes ordinários referentes a cortes indevidos
pontuais. A majoração da indenização para R$ 20.000,00 mostra-se
proporcional aos efeitos experimentados pela consumidora e adequada
para cumprir também a função pedagógica da reparação civil.
1
2. A multa cominatória é cabível e proporcional, especialmente diante da
resistência injustificada ao cumprimento de ordem judicial, revelando-se
instrumento indispensável para assegurar efetividade e autoridade à
prestação jurisdicional.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
1
3. Recurso da ENEL conhecido e desprovido. Recurso da autora
conhecido e provido para majorar a indenização por dano moral para R$
20.000,00. Sentença mantida nos demais pontos.
Tese de julgamento: “1. A cobrança de energia elétrica que apresenta
variação abrupta e incompatível com o consumo histórico,
desacompanhada de laudo técnico idôneo da concessionária,
caracteriza falha na prestação do serviço e impõe o refaturamento
pela média histórica. 2. A privação prolongada de serviço essencial,
aliada à manutenção de negativação indevida e ao descumprimento
reiterado de ordem judicial, configura dano moral de intensidade elevada,
justificando a fixação de indenização em valor superior ao usualmente
aplicado em hipóteses ordinárias.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 02313645820238060001, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
28/01/2026)
Dessa forma, não merece reparo a sentença no ponto em que determinou
o refaturamento das faturas e a restituição dos valores eventualmente
pagos a maior.
2
. Dos danos materiais
A sentença também condenou a concessionária ao pagamento de danos
materiais no valor de R$ 1.200,00 , correspondentes ao custo suportado
pela parte autora para a elaboração do laudo técnico particular.
A despesa em questão decorreu diretamente da necessidade de
comprovação da irregularidade apontada, sendo evidente o nexo causal
entre a conduta da concessionária e o prejuízo suportado pela autora.
Com efeito, a contratação de profissional especializado mostrou-se
necessária para o esclarecimento técnico da controvérsia, razão pela qual
se mostra legítimo o ressarcimento do valor despendido .
Mantém-se, portanto, a condenação em danos materiais.
3. Dos danos morais
Diversa solução, entretanto, deve ser adotada quanto à condenação da
concessionária ao pagamento de indenização por danos morais .
Conforme orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça , a
pessoa jurídica pode sofrer dano moral, nos termos da Súmula nº 227
,
desde que demonstrada ofensa à sua honra objetiva , compreendida
como a reputação ou credibilidade da empresa perante o mercado.
Confira-se (Destacamos):
ECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - TRANSAÇÕES BANCÁRIAS
REALIZADAS POR PREPOSTO DA EMPRESA MEDIANTE
FALSIFICAÇÃO DA ASSINATURA DA REPRESENTANTE LEGAL -
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA FINANCEIRA RECONHECIDA NA
SENTENÇA COM A CONDENAÇÃO DO BANCO EM DANO MATERIAL -
AUSÊNCIA DE RECURSO DA CASA BANCÁRIA - TRIBUNAL LOCAL
QUE, RELATIVAMENTE AO DANO MORAL, AFIRMOU A EXISTÊNCIA
DE EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE POR FATO DE TERCEIRO -
IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
Hipótese: Cinge-se a controvérsia a três pontos específicos: a) ocorrência
de dano moral à pessoa jurídica por suposta falha na prestação do serviço
bancário decorrente de fraude perpetrada por
funcionário/contratado/preposto da empresa; b) aplicabilidade da repetição
do indébito em dobro e c) termo inicial dos juros moratórios.
1. É inviável rever/revisitar, nessa oportunidade, a responsabilidade
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objetiva da casa bancária pelos danos materiais causados à empresa
demandante, face a ausência de recurso da financeira para discutir o
quanto estabelecido na sentença que, além de declarar nulo o negócio
jurídico entabulado, condenou o banco ao ressarcimento de valores
despendidos com o pagamento de cheques e perícia grafotécnica.
2
. O Superior Tribunal de Justiça, na ocasião do julgamento, nos moldes do
art. 543-C do CPC/73, dos Recursos Especiais n°s 1.197.929/PR e
.199.782/PR, de relatoria do e. Ministro Luis Felipe Salomão, consolidou
1
posicionamento no sentido de que "as instituições bancárias respondem
objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por
terceiros".
2
.1 No caso, imprescindível promover uma distinção (distinguishing) para
com o entendimento sedimentado nos repetitivos, pois na hipótese ora em
foco, o procedimento escuso fora empreendido por
funcionário/preposto/contratado da pessoa jurídica que não permitiu aos
gestores da casa bancária sequer desconfiar acerca da ocorrência de
fraude, pois além da falsificação das assinaturas ser primorosa, vez que a
distinção para com as legítimas somente fora constatada por perícia
grafotécnica, a fraudadora possuía inegável laço de parentesco ante o
corpo dirigente da empresa que atribuíra à falsária diversas funções
atinentes à gestão dos negócios quando do afastamento da representante
legal da entidade.
3
. O dano moral à pessoa jurídica não é presumível, motivo pelo qual
deve estar demonstrado nos autos o prejuízo ou abalo à imagem
comercial, coisa não verificada na hipótese.
4
. Conforme entendimento consolidado no âmbito deste Superior Tribunal
de Justiça, a repetição em dobro do indébito requer a demonstração de má-
fé na cobrança, o que não foi comprovado na hipótese. Precedentes.
5. É inviável o acolhimento da tese de incidência dos juros moratórios a
partir da data do evento danoso nos termos da súmula 54/STJ, haja vista
que, no caso, a relação estabelecida entre as partes é contratual, pois a
fraude somente se perfectibilizou mediante contrato de refinanciamento de
dívida em virtude da empresa previamente manter com a financeira uma
relação jurídica vinculada a operações bancárias.
6
. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.463.777/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 13/10/2020, DJe de 16/10/2020.)
N o mesmo sentrido é o entendimento deste Tribunal de Justiça (sem
destaques no original):
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA EXCESSIVA. FATURAS COM
VALORES EXORBITANTES. ÔNUS DE PROVAR A REGULARIDADE DA
AFERIÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE REFAZIMENTO
DOS CÁLCULOS A PARTIR DA MÉDIA APURADA NO PERÍODO
ANTERIOR. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. HONRA OBJETIVA.
VIOLAÇÃO NÃO CONSTATADA. RECURSOS ADESIVO DA
PROMOVENTE/APELANTE CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO DA
PROMOVIDA/APELANTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(Omissis)
1
7. Em relação à insurgência recursal da parte promovente, que, em
sede de recurso adesivo, sustenta a reforma parcial da sentença de
modo a reconhecer a existência de danos morais e deferir a
condenação da promovida ao pagamento de uma indenização, adianto
que o recurso não comporta provimento.
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1
8. É certo que a jurisprudência pátria admite que a pessoa jurídica
possa sofrer danos morais, conforme o enunciado da Súmula
2
27/STJ, contudo, a aplicação desse enunciado restringe-se àquelas
hipóteses em que há ferimento à honra objetiva da empresa, em que a
pessoa jurídica tem seu conceito social abalado pelo ato ilícito.
19. Portanto, os danos causados por condutas ilícitas cometidas em
desfavor de pessoas jurídicas não são presumíveis ( in re ipsa), ao
passo que é necessário que a parte interessada apresente provas que
demonstrem ter a empresa autora sofrido qualquer dano em sua
honra objetiva, ou seja, na sua imagem, conceito e boa fama.
2
0. Da parte da autora apelante, não houve demonstrativo de que os fatos
objetos da ação causaram prejuízo ao negócio, em sua imagem, não sendo
possível aferir dano moral de natureza objetiva.
21. Recursos conhecidos e improvidos.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02644609820228060001, Relator(a): CARLOS
ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 13/02/2025)
Todavia, no caso dos autos, não há qualquer elemento probatório que
evidencie abalo à imagem comercial da empresa autora .
A controvérsia instaurada restringe-se à discussão acerca da regularidade
de cobranças decorrentes do fornecimento de energia elétrica,
circunstância que, embora possa caracterizar falha na prestação do
serviço, não implica, por si só, violação à honra objetiva da pessoa
jurídica .
Não há prova de negativação indevida, restrição de crédito, perda de
credibilidade comercial ou qualquer outro evento capaz de demonstrar
repercussão externa da controvérsia.
Assim, a situação retratada nos autos configura mero inadimplemento
contratual ou prestação inadequada de serviço , hipótese que, em
regra, não enseja reparação por dano moral.
Dessa forma, impõe-se o afastamento da condenação por danos
morais .
4
. Conclusão
Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação ,
para afastar a condenação ao pagamento de indenização por danos
morais , mantendo-se, no mais, a sentença por seus próprios
fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Interpretação / Revisão de Contrato
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Polo ativo
JULIO CESAR RAMOS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FABIO NOGUEIRA ROCHA - (CE14833-A)
Banco Unibanco S.A.
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0040938-80.2009.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: JULIO CESAR RAMOS
APELADO: BANCO UNIBANCO S.A., UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL. INÉPCIA. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO CONTRATO
OBJETO DA DEMANDA, APESAR DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 330,
§
2º, DO CPC. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE OS
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE RECURSAL. ART. 1.010, II E III, DO CPC. RAZÕES
RECURSAIS QUE SE LIMITAM A DISCUTIR SUPOSTA ABUSIVIDADE
DE ENCARGOS CONTRATUAIS, SEM ENFRENTAR A
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de apelação interposta contra sentença que indeferiu a petição
inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do art.
3
30, §2º, do CPC, em razão da ausência de juntada do contrato cuja
revisão se pretendia, mesmo após determinação judicial para emenda da
inicial.
Nas ações revisionais de contrato bancário, incumbe à parte autora
apresentar o instrumento contratual ou, ao menos, indicar de forma
específica as cláusulas que pretende controverter, sob pena de
configuração de inépcia da inicial.
O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus de
impugnar especificamente os fundamentos da decisão recorrida,
demonstrando o desacerto da conclusão adotada pelo juízo de origem.
No caso concreto, as razões de apelação limitam-se a discorrer
genericamente sobre suposta abusividade de encargos contratuais,
deixando de enfrentar o fundamento determinante da sentença, qual seja, o
indeferimento da petição inicial pela ausência do contrato objeto da
demanda.
Configurada a ausência de impugnação específica, resta caracterizada a
violação ao princípio da dialeticidade recursal, circunstância que impede o
conhecimento do recurso.
Apelação não conhecida.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em não conhecer da apelação, nos termos do voto
do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Júlio César Ramos contra
sentença proferida pelo Juízo da 32ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
,
nos autos da Ação Revisional de Contrato Bancário ajuizada em face
de Banco Unibanco S.A. .
Na origem, a parte autora propôs demanda revisional alegando a existência
de encargos contratuais abusivos decorrentes de contrato de crédito
firmado com a instituição financeira demandada.
No curso do processo, o magistrado de primeiro grau determinou que a
parte autora emendasse a petição inicial , juntando aos autos cópia do
contrato objeto da controvérsia , bem como indicando as cláusulas que
pretendia revisar.
Entretanto, a diligência não foi cumprida pela parte demandante.
Diante disso, o Juízo de origem indeferiu a petição inicial , reconhecendo
sua inépcia , e extinguiu o processo sem resolução do mérito , com
fundamento no art. 330, §2º, do Código de Processo Civil.
Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação , sustentando,
em síntese, a existência de encargos contratuais abusivos e defendendo a
necessidade de revisão das cláusulas do contrato firmado com a instituição
financeira.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal, passa-
se à análise da regularidade formal do recurso.
Todavia, verifica-se que o recurso não merece ser conhecido , ante a
ausência de impugnação específica aos fundamentos da sentença
recorrida.
Conforme se extrai dos autos, o Juízo de origem indeferiu a petição
inicial por inépcia , extinguindo o processo sem resolução do mérito, com
fundamento no art. 330, §2º, do Código de Processo Civil , em razão da
ausência de juntada do contrato cuja revisão se pretendia , mesmo
após determinação expressa para emenda da inicial.
Com efeito, nas ações revisionais de contrato bancário, é imprescindível
que a parte autora apresente o instrumento contratual ou indique de
forma clara e específica as cláusulas cuja abusividade pretende
discutir , pois somente a partir desses elementos é possível delimitar o
objeto da controvérsia e viabilizar a análise judicial da pretensão.
No caso concreto, apesar de regularmente intimada para emendar a inicial
e juntar o contrato celebrado entre as partes, a parte autora não atendeu à
determinação judicial , circunstância que levou o magistrado a reconhecer
a inépcia da petição inicial e extinguir o feito.
Ocorre que, ao interpor o presente recurso, o apelante n ão enfrentou
o fundamento determinante da sentença .
Com efeito, as razões recursais limitam-se a discorrer genericamente
acerca da suposta abusividade de encargos contratuais e da necessidade
de revisão do contrato, sem apresentar qualquer argumento capaz de
afastar o fundamento da decisão recorrida , qual seja, a ausência do
contrato objeto da demanda.
Tal circunstância evidencia a violação ao princípio da dialeticidade
recursal , segundo o qual incumbe ao recorrente impugnar
especificamente os fundamentos da decisão que pretende reformar ,
nos termos do art. 1.010, II e III, do Código de Processo Civil.
A ausência dessa impugnação específica impede o conhecimento do
recurso, uma vez que o Tribunal não pode substituir-se à parte
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recorrente na construção dos argumentos necessários à reforma da
decisão.
Nesse sentido, a jurisprudência é firme ao reconhecer que a ausência de
enfrentamento dos fundamentos da decisão recorrida configura vício de
dialeticidade recursal , impedindo o conhecimento do recurso. Para
ilustrar:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO
CÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. Caso
em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso de apelação anteriormente interposto, por ausência
de impugnação específica à decisão recorrida. A agravante alegou ter
observado o princípio da dialeticidade, reiterando argumentos do apelo.
Não há impugnação específica aos fundamentos da decisão monocrática.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar
se o Agravo Interno atendeu ao princípio da dialeticidade, por meio da
impugnação específica e fundamentada dos motivos da decisão
monocrática que negou conhecimento ao recurso de apelação. III. Razões
de decidir 3. O art. 932, III, do CPC e o art. 1021, §1º, do CPC/15 exigem
que o recorrente impugne especificamente os fundamentos da decisão
agravada, sob pena de inadmissibilidade do recurso. 4. No caso concreto, a
parte agravante limitou-se a reiterar argumentos já apresentados
anteriormente, sem apresentar qualquer ataque específico aos
fundamentos da decisão monocrática que não conheceu do apelo. 5. A
ausência de impugnação específica afronta o princípio da dialeticidade, o
qual exige que o recurso exponha, de forma clara e precisa, os
fundamentos jurídicos e fáticos de discordância em relação à decisão
recorrida. 6. Doutrina e jurisprudência reiteradas, inclusive com base nas
Súmulas 43 do TJCE, 182 do STJ e 283 do STF, reconhecem a
inadmissibilidade de recurso que não ataca de forma específica todos os
fundamentos da decisão impugnada. IV. Dispositivo 7. Recurso não
conhecido. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.021, §1º;
1
.010, II e III; RITJCE, art. 76, XIV. Jurisprudência relevante citada: TJCE,
Súmula nº 43; STJ, Súmula nº 182; STF, Súmula nº 283; STJ, REsp
1665741/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 03.12.2019; TJCE, AI
002467-12.2020.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Carneiro Lima, Órgão
0
Especial, j. 12.12.2024; TJCE, AI 0842095-79.2014.8.06.0001, Rel. Des.
Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 04.12.2024;
TJCE, AI 0623881-51.2019.8.06.0000, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo
Loureiro, j. 24.06.2024. (Agravo Interno Cível - 0179143-
4
0.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 23/07/2025,
data da publicação: 23/07/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. I. CASO EM EXAME: 1. Apelação cível
interposta por R SCHUCH CONSTRUÇÕES LTDA. contra sentença que
julgou procedente ação de cobrança ajuizada por DAVID DE QUEIROZ
CHAVES, condenando a ré ao pagamento de R$ 6.000,00, com correção
monetária e juros, além das custas e honorários. A parte apelante
apresentou razões genéricas e não impugnou especificamente os
fundamentos da sentença. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em
discussão consiste em saber se o recurso preenche os requisitos de
admissibilidade, especialmente quanto à exigência de impugnação
específica dos fundamentos da sentença, nos termos do art. 1.010, II, do
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CPC/2015 e do princípio da dialeticidade recursal. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. Nos termos do princípio da dialeticidade, cabe ao recorrente
demonstrar, de forma clara e objetiva, os fundamentos pelos quais entende
ser necessária a reforma da decisão. 4. O apelante limitou-se a reproduzir
argumentos genéricos, sem atacar especificamente os fundamentos
utilizados pelo juízo de origem para julgar procedente o pedido inicial. 5.
Para sustentar seu pedido, era indispensável que indicasse, de maneira
precisa, os trechos da decisão que demonstrassem erro, incoerência,
omissão ou necessidade de esclarecimento, o que não restou evidenciado.
6
. A ausência de impugnação específica inviabiliza o conhecimento do
recurso, nos termos do art. 932, III, do CPC, e da jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça. IV. DISPOSITIVO E TESE 7.
Recurso não conhecido, por violação ao princípio da dialeticidade recursal.
Tese firmada: "A exigência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão recorrida é requisito essencial para a admissibilidade do recurso,
nos termos do art. 932, III, do CPC." Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, arts. 932, III, e 1.010, II. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgInt no REsp nº 1.858.799/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe: 02/08/2021; STJ, AgRg na AR 5.372/BA, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe: 03/06/2014; Súmula 43 deste
Tribunal. (Apelação Cível - 0102376-29.2017.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 30/04/2025, data da publicação: 02/05/2025)
Assim, constatando-se que as razões recursais não se voltam contra o
fundamento da sentença que indeferiu a petição inicial por inépcia ,
resta caracterizada a deficiência de dialeticidade, o que impede a
apreciação do mérito recursal.
Diante disso, não há como conhecer do recurso de apelação .
DISPOSITIVO
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO da Apelação Cível , em razão da
ausência de impugnação específica aos fundamentos da sentença,
caracterizando violação ao princípio da dialeticidade recursal.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
ITAU UNIBANCO HOLDING S.A.
ANTONIO BRAZ DA SILVA - (CE23747-S)
RAFAEL LUNA CRUZ
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVI DE ARAUJO MACHADO - (CE51135-A)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3036053-44.2024.8.06.0001 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: ITAU UNIBANCO HOLDING S.A.
EMBARGADO: RAFAEL LUNA CRUZ
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E DIREITO BANCÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO
GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO
QUANTO À LEGALIDADE DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E À
COMPETÊNCIA DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL PARA
REGULAMENTAÇÃO DOS ENCARGOS BANCÁRIOS. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO QUE ENFRENTOU EXPRESSAMENTE A CONTROVÉRSIA
RELATIVA À CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS E À NECESSIDADE
DE INDICAÇÃO DA TAXA DIÁRIA CORRESPONDENTE. VIOLAÇÃO AO
DEVER DE INFORMAÇÃO (CDC, ARTS. 6º, III, E 46). MATÉRIA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO
DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DE FUNDAMENTAÇÃO
VINCULADA. AUSÊNCIA DE VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18 DO TJCE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
Os embargos de declaração possuem cabimento restrito às hipóteses
previstas no art. 1.022 do CPC, destinando-se a sanar obscuridade,
contradição, omissão ou erro material.
No caso concreto, o acórdão embargado examinou expressamente a
controvérsia relativa à capitalização diária de juros, reconhecendo a
abusividade da cláusula contratual que prevê tal modalidade sem a
indicação da taxa diária correspondente, em afronta ao dever de
informação previsto no Código de Defesa do Consumidor.
A alegação de omissão quanto à legalidade da capitalização de juros e à
competência normativa do Conselho Monetário Nacional revela mero
inconformismo da parte embargante com o resultado do julgamento, não
configurando vício apto a justificar a oposição de aclaratórios.
A via estreita dos embargos declaratórios não se presta ao reexame da
controvérsia jurídica já apreciada pelo órgão julgador.
Incidência da Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará:
“
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do s recurso s para negar-lhe s provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Itaú Unibanco
Holding S.A. em face do acórdão proferido por esta 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que, por
unanimidade, negou provimento ao Agravo Interno interposto pela
instituição financeira, mantendo a decisão monocrática que rejeitou o
recurso de apelação.
Na origem, trata-se de ação revisional de contrato de financiamento de
veículo garantido por alienação fiduciária , na qual a parte autora
sustenta a existência de cláusulas abusivas no instrumento contratual
celebrado com a instituição financeira demandada, especialmente quanto à
capitalização diária de juros sem a indicação da respectiva taxa diária
,
circunstância que reputa violadora do dever de informação previsto no
Código de Defesa do Consumidor.
O acórdão embargado concluiu que a capitalização diária de juros somente
é admissível quando houver pactuação clara e expressa da taxa diária
correspondente , não sendo suficiente a mera indicação das taxas mensal
e anual, reconhecendo, por conseguinte, a abusividade da cláusula
contratual e a consequente descaracterização da mora .
Nos presentes embargos, a instituição financeira sustenta a existência de
omissão no julgado , argumentando que o acórdão não teria se
manifestado acerca da legalidade da capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano , bem como sobre a competência do
Conselho Monetário Nacional para regulamentar os encargos
financeiros no âmbito do Sistema Financeiro Nacional , invocando
dispositivos da Lei nº 4.595/1964, da Lei nº 10.931/2004 e do Decreto nº
2
2.626/1933.
Requer, ao final, o acolhimento dos embargos declaratórios para que seja
suprida a suposta omissão apontada, com o consequente
prequestionamento dos dispositivos legais mencionados .
A parte embargada apresentou contrarrazões, defendendo a inexistência
de qualquer vício no acórdão e sustentando que os embargos visam
apenas à rediscussão da matéria já decidida.
É o relatório.
VOTO
Os embargos são conhecidos , por tempestivos e adequadamente
fundamentados (art. 1.022 do CPC), mas não merecem acolhida .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou
erro material eventualmente existentes na decisão judicial.
No caso concreto, a instituição financeira embargante sustenta a existência
de omissão no acórdão embargado, afirmando que o colegiado não teria se
manifestado acerca da legalidade da capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano, tampouco sobre a competência do
Conselho Monetário Nacional para disciplinar os encargos financeiros
aplicáveis às operações realizadas por instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional.
Todavia, razão não assiste à embargante.
Da leitura do acórdão embargado, verifica-se que a controvérsia foi
devidamente enfrentada por esta Câmara , tendo sido expressamente
consignado que a capitalização diária de juros somente se mostra
válida quando houver pactuação clara e expressa da taxa diária
correspondente , não sendo suficiente a mera indicação das taxas
mensal e anual.
Tal entendimento encontra-se em consonância com a orientação firmada
pelo Superior Tribunal de Justiça , segundo a qual, embora seja admitida
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a capitalização de juros em periodicidade inferior a um ano quando
expressamente pactuada, a estipulação de capitalização diária exige a
indicação clara da taxa diária , sob pena de violação ao dever de
informação previsto nos arts. 6º, III, e 46 do Código de Defesa do
Consumidor.
Assim, ao reconhecer a abusividade da cláusula contratual que prevê
capitalização diária sem a correspondente indicação da taxa aplicável, o
acórdão embargado examinou diretamente a legalidade da cláusula
contratual questionada , afastando sua validade justamente por não
observar os parâmetros de transparência e informação exigidos pela
legislação consumerista.
A alegação de omissão quanto à competência do Conselho Monetário
Nacional e à possibilidade de pactuação de capitalização inferior a um ano,
portanto, não revela vício no julgado , mas apenas o inconformismo da
parte embargante com o resultado da decisão.
Cumpre destacar que os embargos de declaração não constituem
instrumento adequado para rediscussão do mérito da causa , sendo
recurso de fundamentação vinculada, limitado às hipóteses taxativamente
previstas no art. 1.022 do CPC.
Nesse sentido, incide, inclusive, o entendimento consolidado na Súmula nº
1
8 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , segundo a qual: “São
indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
No caso em exame, verifica-se que a embargante pretende, em realidade,
reabrir o debate jurídico acerca da validade da cláusula de
capitalização diária de juros , matéria que já foi devidamente apreciada e
decidida por este colegiado.
Registre-se, por oportuno, que o órgão julgador não está obrigado a
rebater, um a um, todos os argumentos deduzidos pelas partes ,
bastando que apresente fundamentação suficiente para resolver a
controvérsia submetida à sua apreciação, o que efetivamente ocorreu na
hipótese dos autos.
Por fim, quanto ao prequestionamento , cumpre consignar que, nos
termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
consideram-se incluídos no acórdão os dispositivos legais suscitados pela
parte, ainda que não expressamente mencionados, quando a matéria por
eles tratada tenha sido objeto de debate e decisão no julgamento.
Diante do exposto, não se verifica qualquer omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado , razão pela qual
os presentes embargos de declaração não merecem acolhimento.
Ante o exposto, CONHEÇO dos embargos de declaração e NEGO-LHES
PROVIMENTO , mantendo integralmente o acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 202 6 .
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
33
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Órgão julgador colegiado
Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (CE16599-A)
NEI CALDERON - (SP114904-A)
MARIA DO PERPETUO SOCORRO MAIA GOMES - (PE21449-A)
Polo passivo
MARIA ADRIANA MARQUES GOMES
Advogado(s) - Polo passivo PATRICIA CALAZANS MENESCAL LINHARES - (CE15019-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
Processo: 0176297-89.2015.8.06.0001 - Agravo Interno
Agravante: Banco do Brasil S.A.
Agravado: Maria Adriana Marques Gomes
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. CONTRATAÇÃO BANCÁRIA. FRAUDE. DESCONTOS
INDEVIDOS EM CONTA CORRENTE. RESTITUIÇÃO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Agravo Interno interposto por instituição financeira contra decisão
monocrática qu e conheceu das apelações interpostas para negar
provimento ao apelo da parte ré e dar provimento ao da parte autora . A
agravante sustenta nulidade da decisão monocrática, ilegitimidade passiva,
inexistência de abusividade, risco de enriquecimento sem causa da autora,
e requer julgamento colegiado ou retratação da decisão.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se há responsabilidade
do banco pelos descontos indevidos decorrentes de fraude; (ii) se a autora
faz jus à restituição dos valores e à indenização por danos morais.
III. Razões de decidir
3
. O julgamento monocrático é plenamente válido, estando amparado nos
arts. 932 e 926 do CPC e na Súmula 568 do STJ, diante da consolidação
da jurisprudência sobre a matéria.
4. A relação entre as partes é regida pelo Código de Defesa do
Consumidor, impondo à instituição financeira responsabilidade objetiva
pelos danos decorrentes de fortuito interno e falha na prestação de
serviços, nos termos do art. 14 do CDC e Súmulas 297 e 479 do STJ.
5
. A parte autora comprovou a ocorrência de descontos indevidos e não
autorizados, sem que o banco apresentasse os contratos ou comprovantes
das transferências correspondentes, não se desincumbindo do ônus
probatório do art. 373, II, CPC.
6. Configura-se abuso e falha na prestação do serviço bancário, impondo à
instituição financeira a restituição dos valores descontados indevidamente,
de forma simples até 30/03/2021 e em dobro após essa data, conforme
orientação do STJ no EAREsp nº 676.608/RS.
7
. O dano moral foi configurado, tendo sido arbitrada a indenização em R$
.000,00, valor proporcional ao sofrimento da autora, razoável e
5
pedagógico, em conformidade com precedentes desta Corte.
8. Não há fundamentos que autorizem a desconsideração da
responsabilidade objetiva da instituição financeira ou a modificação do
quantum indenizatório, tampouco nulidade da decisão monocrática.
IV. Dispositivo.
9. Recurso conhecido e desprovido. Decisão monocrática mantida.
Dispositivos relevantes citados: Súmula 297 do STJ; CF/1988, art. 5º,
XXXII; CDC, arts. 6º, VIII, 14 e 42, p.u.; CC, arts. 186 e 927; CPC, arts.
373, II, 932, IV e V, 926, 941, §2º, 1.019; Lei nº 14.905/2024.
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Jurisprudências relevantes citadas: TJCE, Apelação Cível - 0201837-
0
4.2023.8.06.0117, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
8
3
4/05/2025, data da publicação: 14/05/2025; Apelação Cível - 0000371-
3.2018.8.06.0100, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR,
ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da
publicação: 03/07/2025; Apelação Cível - 0016356-43.2018.8.06.0084, Rel.
Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da publicação:
0
2/07/2025; Apelação Cível - 0050361-35.2021.8.06.0101, Rel.
Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da publicação:
03/04/2025.
ACÓRDÃO : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno interposto por Banco do Brasil S.A. contra
decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que conheceu das
apelações interpostas para negar provimento ao apelo da parte ré e dar
provimento ao da parte autora, reformando a sentença unicamente para
determinar a devolução, de forma simples, das parcelas descontadas
indevidamente da conta bancária da autora, na Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Indenização por Dano Moral, ajuizada por Maria
Adriana Marques Gomes.
No presente recurso (ID 23112331), a parte agravante sustenta, em
síntese, a nulidade da decisão monocrática por violação aos arts. 941, §2º,
1
.019 e 932 do CPC e aos princípios do duplo grau de jurisdição e da
ampla defesa, defendendo a necessidade de submissão do feito ao órgão
colegiado; alega ilegitimidade passiva e impossibilidade de
responsabilização por ato de terceiro; afirma a validade dos contratos, nos
termos do art. 104 do Código Civil, e a inexistência de abusividade; aponta
risco de enriquecimento sem causa da parte adversa; e requer o juízo de
retratação ou o julgamento do agravo pelo colegiado, com
prequestionamento dos dispositivos legais indicados.
Foram apresentadas contrarrazões (Id 23111756) pugnando pela rejeição
do recurso da parte concorrente.
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É o que importa relatar.
VOTO
Inicialmente, conheço do presente recurso, porquanto presentes os
pressupostos de admissibilidade recursal.
A princípio, urge destacar as possibilidades de julgamento monocrático
presentes na legislação processual civil:
Art. 932. Incumbe ao Relator: (...)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou assunção de competência;
V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento
ao recurso se a decisão recorrida for contrária a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou assunção de competência;
Pelo exposto, depreende-se que não há qualquer irregularidade nessa
modalidade de julgamento, uma vez que o relator atuou dentro das
hipóteses legalmente previstas, observando a jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, garantindo a coerência,
estabilidade e uniformidade das decisões.
Além disso, a teor do preceituado pelo art. 926 do CPC, quanto ao dever
dos tribunais de manter íntegra, uniforme, estável e coerente sua
jurisprudência, ressalto que a matéria versada nestes autos já foi objeto de
reiterados julgamentos nesta Corte de Justiça, o que torna possível o
julgamento monocrático segundo interpretação à Súmula 568 do c. STJ.
Vejamos:
Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la
estável, íntegra e coerente.
O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema.(STJ – Súmula 568, CORTE ESPECIAL, julgado em
16/03/2016, DJe 17/03/2016).
É que, havendo orientação consolidada neste Sodalício sobre a matéria
aqui em análise, a presente decisão monocrática certamente será a mesma
proferida pelo órgão colegiado.
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Dessa forma, a decisão monocrática mantém-se plenamente válida, não
havendo violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e da ampla
defesa.
Pois bem.
A controvérsia recursal limita-se a verificar a validade do contrato de
empréstimo supostamente firmado entre a instituição financeira agravante e
a parte autora, bem como a regularidade da cobrança realizada, incluindo a
análise de eventual dano moral e a restituição do indébito.
No caso em apreço, evidencia-se a aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor à relação jurídica estabelecida, por se tratar de vínculo
contratual de natureza inequivocamente consumerista. Tal circunstância
autoriza a inversão do ônus da prova em favor do consumidor, em
conformidade com o disposto no referido diploma legal, que consagra a
facilitação da defesa de seus direitos como direito básico (art. 6º, VIII).
Por conseguinte, destaca-se que a responsabilidade civil consiste no
instituto que visa garantir a reparação por danos morais ou o ressarcimento
por danos materiais decorrentes de ato ilícito praticado por outrem.
Em regra, a modalidade de responsabilidade civil adotada pelo
ordenamento jurídico pátrio é subjetiva, tendo como requisitos a conduta
ilícita, o dano, o nexo de causalidade e a culpa. No entanto, a lei elenca
algumas hipóteses em que a responsabilidade civil é objetiva, ou seja,
independente de demonstração de culpa (art. 186 c/c art. 927 do Código de
Civil), como nos casos de relação consumerista, incidindo, portanto, o
previsto no art. 14 do CDC.
Dito isso, nos termos do art. 14, caput, do Código de Defesa do
Consumidor, a instituição financeira, na condição de prestadora de
serviços, responde objetivamente pelos danos causados ao consumidor,
incumbindo-lhe assegurar a adequada prestação do serviço, com
observância do dever de informação clara e suficiente, bem como dos
princípios da boa-fé e da proteção ao consumidor. Assim, constatada a
falha na prestação do serviço, impõe-se o dever de reparação,
independentemente da demonstração de culpa. Veja-se:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§
3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Com efeito, o fornecedor deve responder objetivamente pelos danos
causados ao consumidor, por defeitos na prestação do serviço, em face do
risco da atividade, e a responsabilidade pelos danos causados à autora
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somente seria elidida, na ausência de defeito do serviço ou culpa exclusiva
do consumidor ou de terceiro, consoante art. 14, § 3º, incisos I e II, do
CDC.
Compulsando os autos, constata-se que a parte autora, em sua exordial,
alegou que não pactuou com a instituição financeira ré o contrato de
empréstimo em questão, figurando como vítima de fraude, demonstrando a
ocorrência de inúmeros empréstimos e descontos em seu extrato bancário
(Id 377798371, 23111899, 23111900), razão pela qual pleiteiou a
declaração de inexistência do instrumento e a condenação do requerido em
indenizar os danos materiais e morais advindos do ato ilícito.
Ressalte-se que, nos termos do art. 373 do CPC, constitui ônus do autor
demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, cabendo ao réu
demonstrar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito alegado
pela parte requerente.
Nesse contexto, é imperioso reconhecer que a instituição financeira não se
desincumbiu do ônus probatório de demonstrar a regularidade dos
contratos supostamente celebrados, uma vez que não apresentou qualquer
elemento probatório capaz de evidenciar a origem das referidas operações
bancárias, tampouco juntou comprovante de transferência dos valores
supostamente pactuados. Limitou-se, o banco demandado, a sustentar
genericamente a legitimidade das cobranças, sob o argumento de que a
parte autora teria admitido a assinatura dos contratos por livre vontade,
circunstância que, entretanto, não encontra respaldo em nenhum momento
do processo. Assim, evidencia-se a prática abusiva nos descontos
efetuados, diante da comprovação da fraude sofrida pela consumidora.
Resta caracterizada, portanto, a responsabilidade objetiva da instituição
financeira, que, ao não assegurar a proteção adequada dos dados e das
movimentações bancárias, contribuiu para a ocorrência do evento danoso,
privando indevidamente a autora de seu patrimônio, circunstância que
confirma sua plena legitimidade para figurar no polo passivo e impõe a
restituição dos valores indevidamente transferidos, bem como a reparação
dos danos sofridos.
A respeito do quantum indenizatório, vale lembrar que cabe ao julgador, ao
seu prudente arbítrio, guardadas as peculiaridades de cada caso, fixar valor
suficiente à reparação do dano, mas que, ao mesmo tempo, não se
constitua em instrumento de enriquecimento indevido do ofendido. A
indenização deve guardar proporcionalidade entre o sofrimento suportado e
as condições econômicas do ofensor e da vítima.
Em atenção às peculiaridades do caso concreto e ao entendimento da 3ª
Câmara de Direito Privado, constato que a quantia de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) cumpre o objetivo de reparar a parte autora pelo dano moral
suportado, restando razoável e proporcional à ofensa sofrida, além de deter
caráter punitivo e pedagógico ao ofensor, não merecendo reforma a
decisão quanto ao referido ponto.
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A propósito, destaco os seguintes julgados:
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE NA ORIGEM. FRAUDE BANCÁRIA.
GOLPE DA FALSA CENTRAL. FORTUITO INTERNO. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. FALHA DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO
QUANTO AO VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS.
CRITÉRIO BIFÁSICO. INTERESSE JURÍDICO TUTELADO E GRUPO DE
CASOS. ESPECIFICIDADES DO CASO CONCRETO. VALOR REDUZIDO
CONFORME PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E NA
PARTE CONHECIDA, PARCIALMENTE PROVIDO. Caso em exame: 1.
Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A contra a
Sentença de fls. 210/215 prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca
de Maracanaú, na qual julgou parcialmente procedentes os pleitos autorais
em ação declaratória de nulidade de negócio jurídico c/c repetição de
indébito e danos morais. Questão em discussão: 2. Cinge-se a controvérsia
recursal em averiguar o acerto da decisão de primeiro grau que julgou
parcialmente procedente o pedido autoral, em contexto de fraude iniciada
através de ¿falsa central telefônica¿, declarando inexistentes os débitos
advindos das operações consideradas fraudulentas, condenando o banco a
restituir de forma simples todos os descontos e parcelas realizados
indevidamente, assim como fixou indenização por danos morais. 3. A
insurgência recursal concentra-se na alegação de ausência de
responsabilidade civil, apontando notadamente a presença de excludente
de nexo de causalidade por culpa exclusiva da vítima, assim como,
subsidiariamente, a redução do quantum indenizatório a título de danos
morais e, por fim, a redução dos honorários advocatícios sucumbenciais.
Razões de decidir: 4. dentre os deveres traçados pelo Código de Defesa do
Consumidor na prestação de serviços, está o dever de segurança, nos
termos do art. 14, §1º, do CDC. Assim, diante do crescente número de
práticas fraudulentas nos serviços bancários, impõe-se à instituição
financeira o dever de adotar mecanismos de segurança robustos e
eficazes, aptos a mitigar a vulnerabilidade dos clientes, mediante a
implementação de sistemas de retaguarda capazes de identificar
operações atípicas ou suspeitas, divergentes do padrão habitual de
movimentação do correntista. Nesse contexto, mesmo presente ação de
terceiro ou o aumento da quantidade dessa espécie de conduta ilícita
chegar cada vez mais ao conhecimento da população, não se configura, no
presente caso, culpa exclusiva da vítima. Vê-se que os agentes detinham
informações relevantes do consumidor, além de utilizar número igual a da
central telefônica do banco. Nesse ponto, a presença de código de região
(chamado de DDD) não afasta a percepção que as condutas dos agentes
foram baseadas em dados capazes de ludibriar o consumidor. Além disso,
o dito golpe se consumou também em razão do aparato tecnológico
colocado à disposição do consumidor por parte do banco, que facilitou a
ação do infrator, além da evidente falha de segurança da instituição
financeira, que não dispôs de meios hábeis e céleres para identificar
movimentações atípicas e barrá-las. Ademais, em razão da falha na
autorização de transações que destoam do perfil comportamental do
correntista, é possível concluir que, embora o ilícito tenha se iniciado fora
do ambiente da agência bancária, a hipótese configura fortuito interno. Isso
porque compete ao banco zelar pela segurança de seus clientes, mediante
a adoção de mecanismos eficazes de monitoramento e controle de
operações que fujam ao padrão usual do consumidor. 5. Quantificação dos
danos morais. Critério bifásico. Proporcionalidade e razoabilidade. Após em
um primeiro momento averiguar-se o interesse jurídico lesado e grupo de
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casos referentes à matéria, conclui-se que o valor fixado é superior ao
montante que vem sendo mantido ou estabelecido predominantemente nos
precedentes desta Corte. Em um segundo momento, avaliando as
peculiaridades do caso em concreto, se vê que do autor fora subtraído mais
de trinta mil reais, além de terem sido mantidas as cobranças em relação à
empréstimo realizado de forma fraudulenta. Nesse prisma, entende-se
razoável e proporcional quantificar o valor indenizatório por dano moral
para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 6. Honorários advocatícios
sucumbenciais já fixados no percentual mínimo previsto em lei. Dispositivo:
7
. Apelo conhecido e parcialmente provido. Decisão de origem alterada.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira
Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO E NA
PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO à presente
Apelação Cível, em conformidade com o voto do Relator. Fortaleza, data
registrada no sistema. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão
Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador
Relator (Apelação Cível - 0201837-04.2023.8.06.0117, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 14/05/2025, data da
publicação: 14/05/2025)
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA. DESCONTOS INDEVIDOS EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL CONFIGURADO.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. RESTITUIÇÃO DE FORMA SIMPLES PARA
OS DESCONTOS REALIZADOS ANTES DA PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO PARADIGMA (STJ, EARESP N. 676608/RS, DJE 30.03.2021)
E, EM DOBRO, PARA OS DESCONTOS REALIZADOS A PARTIR DA
DATA EM REFERÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA EM PARTE REFORMADA. I. CASO EM EXAME 1.
Apelação interposta por consumidor contra sentença que julgou
parcialmente procedentes os pedidos formulados em ação de nulidade de
negócio jurídico c/c repetição do indébito e danos morais, relativa a
descontos indevidos em conta corrente vinculada a benefício
previdenciário. A sentença declarou a nulidade do contrato bancário não
comprovado, determinou restituição simples dos valores anteriores a
3
0/03/2021 e em dobro após essa data, e indeferiu o pedido de
indenização por danos morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A
questão em discussão consiste em saber: (i) se os descontos indevidos em
benefício previdenciário de titular hipossuficiente, em razão de contratação
não comprovada, geram abalo moral indenizável; e (ii) se a restituição dos
valores descontados deve ser integralmente em dobro, nos termos do
parágrafo único do art. 42 do CDC. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A
ausência de contrato válido e a falha na prestação de serviço bancário
justificam a nulidade do negócio jurídico e a responsabilização objetiva da
instituição financeira, nos termos do art. 14 do CDC. 4. O desconto mensal
indevido em benefício previdenciário, ainda que de pequeno valor, quando
reiterado por longo período (44 meses), gera dano moral presumido (in re
ipsa), pois compromete a subsistência do consumidor vulnerável. 5. A
jurisprudência do STJ, no EAREsp nº 676.608/RS, firmou entendimento de
que a restituição em dobro do indébito é devida quando a cobrança se dá
em desacordo com a boa-fé objetiva, ainda que ausente comprovação de
má-fé, aplicando-se de forma mista: simples antes de 30/03/2021 e em
dobro após essa data. 6. Arbitramento da indenização por danos morais em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com correção monetária pelo INPC até
29/08/2024 e, a partir de então, pelo IPCA, e juros de mora conforme a
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regra do art. 406, §1º, do CC, conforme Lei nº 14.905/2024. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Apelação parcialmente provida. Sentença
reformada para condenar o réu ao pagamento de R$ 5.000,00 a título de
danos morais. Tese de julgamento: ¿1. O desconto indevido e reiterado em
conta bancária vinculada a benefício previdenciário de pessoa idosa, por
contratação não comprovada, configura dano moral indenizável. 2. A
restituição dos valores descontados indevidamente deve observar a
modulação fixada no EAREsp nº 676.608/RS, sendo simples até
3
0/03/2021 e em dobro após essa data.¿ Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 5º, inc. XXXII; CDC, arts. 6º, III, 14 e 42, p.u.; CC, art. 406,
1º; CPC, art. 85, §11; Lei nº 14.905/2024. Jurisprudência relevante citada:
STJ, EAREsp nº 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe
0.03.2021; STJ, Súmulas 43, 54 e 362. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
§
3
discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do
Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER
DA APELAÇÃO PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora. CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador CLEIDE ALVES DE AGUIAR Relatora
(Apelação Cível - 0000371-83.2018.8.06.0100, Rel. Desembargador(a)
CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 02/07/2025, data da publicação: 03/07/2025)
APELAÇÃO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. NO CASO, A AUTORA SE
RESSENTE DE DESCONTOS BANCÁRIOS RELATIVOS A EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO QUE NÃO FIRMOU. COTEJO ANALÍTICO DE TESE E
ANTÍTESE. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE
DEPÓSITO/TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA DE CRÉDITO: DOCUMENTO
ESSENCIAL. A CASA BANCÁRIA NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DO
ART. 373, II, CPC/15. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 479, STJ.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
ARBITRAMENTO MODERADO. PRECEDENTES DO STJ E DO TJCE.
PARECER DA DOUTA PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA
FAVORÁVEL AO APELO. PROVIMENTO. 1. Inicialmente, percebe-se que
o cerne da questão posta a desate consiste em conferir a verossimilhança
das alegações recursais vertidas na existência de empréstimo consignado
sem a autorização do Requerente e a sua revelia, porquanto, originado
mediante fraude. 2. In casu, a questão recursal é saber se o contrato em
voga tem as informações consideradas essenciais ao pacto, a saber: data e
local, dados da autorização para desconto, declaração de residência,
ausência de comprovante de depósito, falta de informações sobre
financiamento ou refinanciamento, valor financiado divergente do valor
liberado, dentre outras, poderia ser considerado legal para fins de validade
do negócio jurídico. A par disto, verificar-se-á a possibilidade de reparação.
3
. CONTEJO ANALÍTICO DE TESE E ANTÍTESE: De um lado, a parte
autora aduz, na peça exordial, que não contratou qualquer empréstimo
consignado com a instituição financeira ré, de modo que merece o
reconhecimento da nulidade de pleno direito do pacto celebrado de modo
fraudulento, e consequentemente, os corolários daí advindos, como, por
exemplo, a repetição do indébito e a indenização por danos morais. D'outra
banda, o banco réu logrou êxito em comprovar que a parte demandante
realmente celebrou contrato com a instituição financeira, conforme se
observa nos autos. 4. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE
DEPÓSITO/TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA DE CRÉDITO: DOCUMENTO
ESSENCIAL: Realmente, a parte requerida logrou êxito em provar o que
lhe cabia, qual seja a existência do contrato, bem como autorização para
descontos. Todavia, não foi acostado o Comprovante de Depósito ou a
Transferência Bancária em favor da Requerente. É que esse documento é
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considerado essencial para a validade da contratação, de vez que
representativo da premissa fático-jurídica para efetuar os descontos
mensais na conta do Requerente. Nada obstante, o que se vê são apenas
as subtrações mensais na conta do Promovente sem que, para tanto, tenha
ocorrido efetivamente o anterior crédito. 5. A CASA BANCÁRIA NÃO SE
DESINCUMBIU DO ÔNUS DO ART. 373, II, CPC/15: A Parte Requerida
não se desincumbiu de comprovar qualquer fato extintivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor, nos termos do art. 373, II,CPC/15, cingindo-se
apenas a negar sua responsabilidade. 6. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO BANCO: É pacífico que a Responsabilidade da instituição bancária é
objetiva na ocorrência de fraude, como no caso dos autos. Confira-se:
Súmula 479, STJ - As instituições financeiras respondem objetivamente
pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. (Súmula 479,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 01/08/2012) 7.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO: Antes de 30 de março de 2021, o STJ
entendia que a devolução em dobro de indébito, segundo o art 42,
parágrafo único, Código de Defesa do Consumidor - CDC é necessário os
seguintes pressupostos, de forma cumulativa: (i) cobrança extrajudicial
indevida de dívida decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo
pagamento do indébito pelo consumidor; e (iii) engano injustificável por
parte do fornecedor ou prestador. Acontece que o STJ, depois de 30 de
março de 2021, reformulou seu entendimento, de modo permitir a
Devolução Dobrada para os processos ajuizados depois da publicação do
Acórdão do EARESP N. 676.608/RS, RELATOR MINISTRO OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, JULGADO EM 21/10/2020, DJE DE
3
0/3/2021. A par disso, a restituição do indébito de forma simples deve ser
feita quanto aos descontos realizados anteriormente à 30 de março de
021, caso existam, e em dobro, as quantias cobradas indevidamente,
2
após a referida data. 8. EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS: De fato,
evidencia-se que não houve prova da transferência bancária em benefício
do Promovente, mas tão somente dos descontos mensais em seu desfavor.
Sendo assim, as subtrações financeiras efetuadas pela Casa Bancária são
ilícitas, pois operadas com fraude. 9. ARBITRAMENTO MODERADO:
Realmente, o arbitramento da indenização moral não deve ser ínfimo
tampouco excessivo e, somente. A quantificação do Dano Moral em casos
desse jaez gravita em todo do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 10.
PROVIMENTO do Apelatório, em consonância com a douta Procuradoria-
Geral da Justiça, para declarar a nulidade do contrato apresentado, de vez
que desacompanhado da respectiva Transferência Financeira (TED), bem
como para determinar a restituição dos valores descontados
indevidamente, na forma simples (os que ocorreram no período
compreendido até 30 de março 2021) e a restituição em dobro daqueles
ocorridos após 30 de março 2021, ressalvada a prescrição parcial de 5
anos e, por fim, arbitrar a indenização por Danos para R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), invertida a sucumbência e assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Provimento do Apelatório, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e
hora do sistema. DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO
PIRES NOGUEIRA Relator (Apelação Cível - 0016356-43.2018.8.06.0084,
Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da publicação:
02/07/2025)
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DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE
CONTRATAÇÃO. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA INCIDENTES
DESDE O EVENTO DANOSO. PARCIAL PROVIMENTO. I. CASO EM
EXAME 1. Apelação cível interposta contra sentença que reconheceu a
inexistência de contrato de cartão de crédito consignado e condenou a
instituição financeira à suspensão dos descontos indevidos, à restituição
dos valores cobrados com correção monetária e juros e ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00. 2. A autora, idosa e
aposentada, teve descontos indevidos em seu benefício previdenciário sem
ter firmado qualquer contrato com o banco. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) a necessidade de majoração do
valor da indenização por danos morais; (ii) a incidência dos juros de mora a
partir da data do evento danoso. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. A
responsabilidade da instituição financeira é objetiva, conforme o art. 14 do
Código de Defesa do Consumidor e a Súmula nº 297 do STJ, impondo-se o
dever de reparar os danos causados ao consumidor. 5. A ausência de
comprovação da regularidade da contratação impõe a devolução dos
valores descontados. 6. O dano moral decorre in re ipsa, pois os descontos
indevidos em benefício previdenciário de caráter alimentar violam a
dignidade do consumidor, sendo cabível a majoração do valor da
indenização para R$ 5.000,00, alinhando-se à jurisprudência do TJCE em
casos análogos. 7. Em razão da inexistência de relação contratual válida,
os juros de mora devem incidir desde a data do evento danoso, conforme a
Súmula nº 54 do STJ. 8. O art. 85, § 11, do CPC não permite a majoração
dos honorários advocatícios em caso de provimento parcial do recurso. IV.
DISPOSITIVO E TESE 9. Recurso de apelação conhecido e parcialmente
provido. Tese de julgamento: 1. O desconto indevido em benefício
previdenciário sem comprovação de contratação válida configura falha na
prestação de serviço e enseja indenização por danos morais. 2. A
indenização por danos morais deve ser fixada com base nos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, considerando a gravidade do dano e
precedentes jurisprudenciais. 3. Os juros de mora, em casos de
responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do evento danoso,
nos termos da Súmula nº 54 do STJ. ¿Dispositivos relevantes citados:¿
CDC, art. 14; CC, arts. 186, 927; CPC, art. 85, § 11. ¿Jurisprudência
relevante citada:¿ STJ, Súmulas nº 297 e nº 54; TJCE, Apelação Cível nº
0
007829-62.2017.8.06.0141, Rel. Des. Inácio de Alencar Cortez Neto,
julgado em 24/01/2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, em unanimidade, para conhecer do Recurso de Apelação
interposto, para dar-lhe parcial provimento nos termos do voto do
Desembargador Relator. Fortaleza, data e hora assinatura digital. CLEIDE
ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator (Apelação Cível -
0
050361-35.2021.8.06.0101, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM
LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
2/04/2025, data da publicação: 03/04/2025)
0
Ademais, quanto à repetição do indébito, o Superior Tribunal de Justiça, ao
julgar o EAREsp nº 676.608/RS, firmou entendimento de que a restituição
em dobro dos valores indevidamente cobrados independe da
demonstração de má-fé do fornecedor, bastando que a cobrança indevida
decorra da prestação de serviços não contratados. Em outras palavras, a
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devolução dobrada passa a ter como requisito apenas a ausência de
relação contratual válida, dispensando-se a comprovação do elemento
volitivo ou intencional na conduta do fornecedor.
Contudo, a Corte Superior também definiu, no mesmo julgamento, que tal
entendimento teria eficácia prospectiva, aplicando-se apenas aos
pagamentos indevidos efetuados a partir de 30 de março de 2021, data da
publicação do acórdão. Desse modo, somente os indébitos ocorridos após
esse marco temporal estão alcançados pela tese firmada no referido
precedente.
Ante o exposto, conheço do recurso de agravo interno para negar-lhe
provimento, mantendo inalterada a decisão monocrática recorrida.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
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34
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
GABRIEL MAGALHAES ALBUQUERQUE
FABIO JOEL COVOLAN DAUM - (SC34979-A)
BANCO C6 CONSIGNADO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3025690-61.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: GABRIEL MAGALHAES ALBUQUERQUE
APELADO: BANCO C6 CONSIGNADO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO
BANCÁRIO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SENTENÇA DE
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 485,
III, DO CPC. ALEGADO ABANDONO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE
INÉRCIA INEQUÍVOCA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL
REGULARIZADA ANTES DA SENTENÇA. ERRO DE PREMISSA
FÁTICA. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DESCONSTITUIÇÃO DA
SENTENÇA.
A extinção do processo por abandono da causa exige a demonstração de
inércia qualificada da parte autora, não se configurando quando
evidenciado o interesse no prosseguimento da demanda.
No caso concreto, a paralisação do feito decorreu de circunstância
superveniente relacionada à suspensão da inscrição profissional do
advogado originalmente constituído, situação que, por si só, não autoriza a
extinção do processo.
Constatada a existência de substabelecimento regularmente formalizado e
a atuação de novo patrono antes da prolação da sentença, tem-se por
regularizada a representação processual, afastando a necessidade de
intimação para sua ratificação.
A sentença recorrida parte de premissa fática equivocada ao desconsiderar
a regularização já efetivada nos autos, o que compromete a validade da
conclusão pela extinção do feito.
Inexistência de abandono da causa, diante da atuação processual da parte
autora e da posterior apresentação de endereço atualizado, circunstâncias
que evidenciam interesse no prosseguimento da demanda.
À luz dos princípios da primazia do julgamento de mérito e da cooperação
processual (arts. 4º e 6º do CPC), a extinção do feito deve ser medida
excepcional, sobretudo quando presentes elementos que viabilizam o
regular prosseguimento do processo.
Possibilidade de o Juízo de origem, caso entenda pertinente, adotar
medidas para apuração de eventual litigância abusiva ou predatória (Tema
1
198/STJ), sem prejuízo do regular processamento da demanda.
Recurso conhecido e provido. Sentença desconstituída.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Gabriel Magalhães
Albuquerque contra sentença proferida pelo Juízo da 18ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE, que, nos autos de ação declaratória de
nulidade de contrato bancário c/c repetição de indébito e indenização
por danos morais, julgou extinto o processo sem resolução do mérito,
com fundamento no art. 485, III, do CPC .
Na origem, a parte autora alegou a realização de descontos indevidos em
seu benefício previdenciário decorrentes de contrato de empréstimo
consignado que afirma não ter celebrado.
O feito teve regular tramitação inicial, com apresentação de contestação e
réplica. Posteriormente, sobreveio informação de suspensão da inscrição
profissional do advogado da parte autora, motivo pelo qual o Juízo
determinou a intimação pessoal da parte para ratificação da representação
ou constituição de novo patrono.
Diante da não localização da parte no endereço constante dos autos e da
ausência de manifestação, o magistrado entendeu configurado o abandono
da causa, extinguindo o processo sem resolução do mérito.
Irresignada, a parte autora interpôs recurso de apelação, sustentando a
nulidade da sentença, a regularidade da representação processual e a
necessidade de prosseguimento do feito.
Contrarrazões apresentadas.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
1
. Da inexistência de abandono da causa
A extinção do processo com fundamento no art. 485, III, do CPC exige
a demonstração de inércia qualificada da parte autora ,
caracterizadora de abandono da causa.
No caso concreto, tal situação não se verifica.
Observa-se que a paralisação do feito decorreu, em grande medida, de
circunstância superveniente alheia à vontade direta da parte autora, qual
seja, a suspensão da inscrição profissional de seu advogado , fato que
naturalmente comprometeu a regular condução do processo.
Tal contexto impunha a aplicação do art. 76 do CPC, com a concessão de
prazo razoável para regularização da representação processual, medida
que se mostra mais consentânea com o modelo cooperativo do processo
civil.
2
. Da regularidade da representação processual (erro de premissa
fática)
No caso concreto, o Juízo de origem entendeu pela necessidade de
intimação pessoal da parte autora para ratificação da representação
processual, em razão da suspensão da inscrição profissional do advogado
originalmente constituído.
Todavia, a análise dos autos revela que tal premissa não se sustenta .
Isso porque, antes mesmo da prolação da sentença , já constava nos
autos substabelecimento regularmente formalizado, bem como a
atuação de novo patrono devidamente habilitado , conforme
documentos de IDs 34697180 e 3469718 .
Dessa forma, a representação processual encontrava-se regularizada ,
inexistindo vício capaz de justificar a exigência de ratificação pela parte
autora ou a adoção de medidas extremas como a extinção do feito, salvo
se estivesse o julgador fundamentando a medida na suposta ocorrência de
litigância predatória (Tema 1198/STJ) .
A sentença, portanto, partiu de premissa fática equivocada , ao
desconsiderar a regularização já efetivada, circunstância que compromete
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a validade da conclusão adotada.
3. Da inexistência de abandono da causa
Superada a questão da representação, também não se verifica a
configuração de abandono da causa.
A extinção do processo com fundamento no art. 485, III, do CPC exige
inércia inequívoca da parte autora , o que não se evidencia na
hipótese.
Ao contrário, o conjunto dos autos demonstra que: a) houve atuação
processual regular por meio de patrono habilitado; b) foram adotadas
providências voltadas ao prosseguimento do feito; c) posteriormente,
inclusive, houve apresentação de endereço atualizado da parte autora,
viabilizando, inclusive, futuras diligências, caso o magistrado entenda
necessárias, com vistas a investigar eventual irregularidade no
ajuizamento da demanda (Tema 1198/STJ) .
Tais elementos evidenciam a existência de interesse no
prosseguimento da demanda , afastando a caracterização de abandono .
4
. Da primazia do julgamento de mérito
Ainda que assim não fosse, a solução adotada na origem revela-se
incompatível com os princípios que regem o processo civil contemporâneo,
notadamente a primazia do julgamento de mérito e a cooperação
processual. Nesse sentido:
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. EXIGÊNCIA DOCUMENTAL
EXCESSIVA. FORMALISMO EXACERBADO. VIOLAÇÃO AO ACESSO À
JUSTIÇA E À PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. SENTENÇA
ANULADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de recurso de apelação interposto por Maria Odalice Bezerra de
Carvalho contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca
de Pedra Branca/CE que extinguiu o processo sem resolução do mérito,
com fundamento no art. 485, inciso I, do Código de Processo Civil, em
razão do indeferimento da petição inicial.
2. A apelante sustenta ter apresentado os documentos indispensáveis
previstos nos arts. 319 e 320 do CPC, afirmando que as exigências
formuladas foram excessivas e desproporcionais, criando obstáculo
indevido ao acesso à Justiça. Requer a anulação da sentença e o retorno
dos autos para regular processamento da demanda.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) definir se a petição inicial estava
devidamente instruída com os documentos indispensáveis à propositura da
ação; (ii) estabelecer se as exigências impostas pelo juízo de origem
configuraram formalismo excessivo apto a justificar o indeferimento da
petição inicial e a extinção do processo sem resolução do mérito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A petição inicial deve observar os requisitos previstos nos arts. 319 e 320
do Código de Processo Civil, sendo necessária apenas a juntada dos
documentos indispensáveis à propositura da ação, inexistindo definição
legal rígida acerca dessa indispensabilidade.
5
. Constatou-se que a autora apresentou procuração, declaração de
hipossuficiência econômica, documentos pessoais, comprovante de
residência, histórico de empréstimo consignado emitido pelo INSS e
comprovação de tentativa de solução administrativa, elementos suficientes
para o processamento da demanda.
6
. O extrato do benefício previdenciário demonstrando descontos ativos
constitui documento apto a evidenciar a plausibilidade da pretensão, não
sendo imprescindível a apresentação de extratos bancários completos ou
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outras provas que dizem respeito ao mérito da controvérsia.
7
. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Tema n.º 1.198, assentou que a determinação de emenda à inicial deve
observar critérios de razoabilidade e respeitar a adequada distribuição do
ônus da prova, não podendo servir como obstáculo automático ao acesso à
jurisdição.
8. As exigências formuladas pelo magistrado de origem revelaram
formalismo excessivo, pois já havia nos autos documentação suficiente
para demonstrar o interesse de agir e permitir o regular desenvolvimento do
processo.
9
. O indeferimento da petição inicial, nas circunstâncias verificadas,
contraria os princípios do acesso à justiça e da primazia da solução de
mérito, inviabilizando indevidamente a apreciação do direito material
discutido.
IV. DISPOSITIVO
1
0. Recurso conhecido e provido, com anulação da sentença e
determinação de retorno dos autos ao juízo de origem para regular
prosseguimento do feito.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30004901420258060143, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
12/03/2026)
A extinção do feito, em cenário no qual a representação já estava
regularizada e havia meios de prosseguimento do processo, configura
medida excessivamente gravosa e desproporcional.
5
. Conclusão
Diante desse cenário, a sentença merece ser desconstituída, porquanto
não restou configurado abandono da causa, havia possibilidade de
regularização da representação, houve demonstração posterior de
interesse no prosseguimento, e, sobretudo, deve prevalecer a primazia do
julgamento de mérito.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, dou provimento ao recurso de apelação , para
cassar a sentença e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, a
fim de que seja dado regular prosseguimento ao feito.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
Advogado(s) - Polo ativo
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Polo passivo
MR6 SOLAR COMERCIO E MIDIAS DIGITAIS LTDA
Advogado(s) - Polo passivo LUIZ GONZAGA ALVES MARTINS - (CE21395-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0257162-89.2021.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
APELADO: MR6 SOLAR COMERCIO E MIDIAS DIGITAIS LTDA
EMENTA: A PELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
IMPUGNAÇÃO REJEITADA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
EXECUÇÃO. PAGAMENTO INTEMPESTIVO. INCIDÊNCIA DOS
CONSECTÁRIOS DO ART. 523, §1º, DO CPC. MULTA E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DO
VALOR INCONTROVERSO. ART. 525, §4º, DO CPC. LEVANTAMENTO
DE VALORES JÁ EFETIVADO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
RESTITUIÇÃO INDEVIDA. RECURSO DESPROVIDO.
Apelação interposta contra sentença que rejeitou impugnação ao
cumprimento de sentença e reconheceu a incidência da multa e dos
honorários advocatícios previstos no art. 523, §1º, do CPC.
O pagamento voluntário do débito deve ocorrer no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de incidência automática de multa e honorários
advocatícios, nos termos do art. 523, §1º, do CPC.
Comprovado nos autos que o pagamento foi realizado após o decurso do
prazo legal, correta a incidência dos consectários legais.
A alegação de excesso de execução exige a apresentação de
demonstrativo discriminado e atualizado do valor que a parte entende
devido, nos termos do art. 525, §4º, do CPC, ônus não observado pela
executada.
Tendo sido efetivado o levantamento dos valores por meio de alvará
judicial, a eventual restituição demanda demonstração inequívoca de
ilegalidade e prejuízo, o que não se verifica na hipótese.
Ausente controvérsia relevante quanto à existência do crédito e inexistindo
risco concreto de irreversibilidade, não há falar em devolução dos valores
levantados.
Recurso conhecido e desprovido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Companhia Energética do
Ceará – ENEL contra sentença proferida pelo Juízo do Núcleo de Justiça
4
.0 – Cumprimento de Sentença Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos
autos de cumprimento de sentença ajuizado por MR6 Mídias Impressões
Digitais e Transportes EIRELI , rejeitou a impugnação apresentada pela
executada.
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Na origem, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, a parte
exequente deu início ao cumprimento de sentença, apresentando planilha
de cálculo do débito atualizado, com a incidência de multa e honorários
advocatícios previstos no art. 523, §1º, do Código de Processo Civil.
Regularmente intimada, a executada efetuou depósito judicial do valor
principal da condenação, sustentando, contudo, a inexistência de mora e a
indevida incidência dos consectários legais, sob o argumento de que o
pagamento teria ocorrido dentro do prazo legal.
Apresentou, então, impugnação ao cumprimento de sentença, alegando
excesso de execução, bem como insurgindo-se contra a liberação dos
valores depositados antes do trânsito em julgado.
O Juízo de origem rejeitou a impugnação, reconhecendo a
intempestividade do pagamento e, consequentemente, a incidência da
multa e dos honorários previstos no art. 523, §1º, do CPC, além de
autorizar o levantamento dos valores em favor da parte exequente.
Irresignada, a executada interpôs o presente recurso de apelação, no qual
sustenta, em síntese: i) a tempestividade do pagamento realizado; ii) a
inexistência de fundamento para incidência da multa e dos honorários; iii) a
ocorrência de excesso de execução; e iv) a impossibilidade de liberação
dos valores antes do trânsito em julgado.
Contrarrazões apresentadas, pugnando pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
1
. Da controvérsia
A controvérsia recursal cinge-se a verificar: i) a tempestividade do
pagamento realizado pela executada; ii) a incidência da multa e dos
honorários previstos no art. 523, §1º, do CPC; iii) a alegação de excesso de
execução; e iv) a regularidade do levantamento dos valores já efetivado em
favor da parte exequente.
2. Do pagamento intempestivo e da incidência do art. 523, §1º, do CPC
Nos termos do art. 523 do Código de Processo Civil, o devedor deve
efetuar o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
incidência de multa e honorários advocatícios, ambos no percentual de
1
0%.
No caso dos autos, verifica-se que a executada foi regularmente intimada
para pagamento aos 12/04/2023 (ID 34648707) , tendo o prazo legal se
encerrado sem a devida quitação integral da obrigação.
Com efeito, a comprovação do pagamento somente foi acostada aos autos
em 17/05/2023 (ID 34648710), ou seja, após o decurso do prazo legal,
circunstância que atrai, de forma automática, a incidência dos consectários
previstos no §1º do art. 523 do CPC.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que a multa e os honorários previstos no art. 523, §1º, do CPC possuem
natureza sancionatória e incidem automaticamente diante do
inadimplemento voluntário tempestivo. Para ilustrar:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. BASE DE CÁLCULO DE MULTA E HONORÁRIOS.
INCLUSÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
I. Caso em exame
1
. Recurso especial originado de cumprimento de sentença visando ao
recebimento de valor fixado judicialmente. A executada impugnou o
cumprimento, alegando excesso de execução em razão da inclusão
indevida de honorários sobre honorários. A impugnação foi acolhida em
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primeira instância, mas o Tribunal local, ao julgar agravo de instrumento,
reformou a decisão.
2
. Discute-se se os honorários fixados na fase de conhecimento podem
integrar a base de cálculo da multa e dos honorários previstos no art. 523,
§
1º, do CPC, ou se tal inclusão configura cobrança indevida de "honorários
sobre honorários". II.
Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em determinar se os honorários
sucumbenciais fixados na fase de conhecimento integram a base de
cálculo da multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do CPC, ou se
tal inclusão configura prática vedada pelo ordenamento jurídico.
III. Razões de decidir
4
. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que a multa de 10% prevista no art. 523, § 1º, do CPC possui natureza
sancionatória autônoma, destinada a estimular o adimplemento voluntário
da obrigação pelo executado, não se confundindo com o valor principal da
dívida ou com a verba honorária.
5
. O entendimento dominante é que o "débito", para os fins do art. 523, §
º, do CPC, compreende o valor global da obrigação fixada em sentença ou
1
apurado na liquidação, incluindo os honorários sucumbenciais da fase de
conhecimento e as custas processuais, excluindo-se, todavia, a multa
moratória de 10%. 6.
Configurada a consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, não há violação do art. 523, § 1º, do CPC.
IV. Dispositivo
Recurso especial improvido.
(REsp n. 2.221.152/RN, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)
Assim, correta a decisão de origem ao reconhecer a mora da executada.
3. Da alegação de excesso de execução
A apelante sustenta a ocorrência de excesso de execução, limitando sua
insurgência à incidência da multa e dos honorários.
Todavia, nos termos do art. 525, §4º, do CPC, a alegação de excesso exige
a indicação do valor que a parte entende devido, mediante demonstrativo
discriminado e atualizado, o que não foi observado no caso.
Ademais, uma vez reconhecida a incidência legítima dos consectários
legais, inexiste qualquer excesso na execução.
Desse modo, também nesse ponto, deve ser mantida a sentença.
4
. Do levantamento dos valores já realizado
No tocante à insurgência quanto à liberação dos valores, verifica-se que o
levantamento já foi efetivamente concretizado por meio de alvará
judicial , não se tratando, portanto, de mera autorização ainda pendente de
cumprimento.
A controvérsia, assim, desloca-se para a análise da validade do
levantamento já realizado e da eventual necessidade de restituição
dos valores .
Com efeito, embora a apelante sustente a impossibilidade de liberação
antes do trânsito em julgado, tal tese não merece acolhimento no caso
concreto.
Isso porque: a) trata-se de cumprimento de sentença fundado em título
judicial já estabilizado , no qual foi reconhecido o direito da parte
exequente ao crédito; b) a discussão recursal limita-se aos consectários
legais decorrentes do atraso no pagamento , não havendo controvérsia
relevante acerca da existência do crédito principal; c) não se evidencia
risco concreto de irreversibilidade ou de prejuízo efetivo à parte executada
que justifique a restituição dos valores já levantados.
Ademais, a restituição de valores já levantados deve ser medida
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excepcional, dependente de demonstração inequívoca de ilegalidade e
prejuízo, o que não se verifica na hipótese.
Assim, ainda que se pudesse cogitar de maior cautela na liberação dos
valores, a ausência de prejuízo concreto e a legitimidade do crédito
executado impedem a adoção de providência restitutória , sob pena de
violação aos princípios da efetividade e da duração razoável do processo.
5
. Conclusão
Diante do exposto, conheço do recurso de apelação e NEGO-LHE
PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
36
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Busca e Apreensão
EDUARDO MACARIO MELO DA COSTA
PAULO ROBERTO LOPES JUNIOR - (CE46673-A)
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FABIO FRASATO CAIRES - (SP124809-S)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3012889-19.2025.8.06.0000 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
EMBARGANTE: EDUARDO MACARIO MELO DA COSTA
EMBARGADO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
JULGADO QUE FEZ REFERÊNCIA A CONTROVÉRSIA E PARTES
ESTRANHAS AO FEITO. VÍCIO EVIDENCIADO. ART. 1.022, III, DO CPC.
ACOLHIMENTO DOS ACLARATÓRIOS. SUBSTITUIÇÃO INTEGRAL DO
ACÓRDÃO. NOVO JULGAMENTO DO MÉRITO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÃO DA TAXA DIÁRIA NO CONTRATO. VIOLAÇÃO AO
DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE DE ENCARGO EXIGIDO NO
PERÍODO DE NORMALIDADE CONTRATUAL. DESCARACTERIZAÇÃO
DA MORA. TEMA 28 DO STJ. SÚMULA 72 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE
DE DEFERIMENTO DA LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO.
CONFIRMAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO ANTERIORMENTE
DEFERIDO. REFORMA DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. RECURSO
PROVIDO.
Os embargos de declaração são cabíveis para a correção de erro material
constante de pronunciamento judicial, nos termos do art. 1.022, III, do
Código de Processo Civil.
Constatado que o acórdão embargado foi lavrado com relatório,
fundamentação e ementa referentes a processo diverso, com menção a
partes estranhas à lide e a controvérsia de natureza imobiliária sem
pertinência com os autos, impõe-se o reconhecimento do vício e a
substituição integral do julgado.
Refeito o exame do agravo de instrumento efetivamente interposto, verifica-
se que a controvérsia recursal cinge-se à possibilidade de manutenção da
liminar deferida em ação de busca e apreensão fundada em contrato de
alienação fiduciária, diante da alegação de descaracterização da mora.
Embora admitida, em tese, a capitalização de juros em periodicidade
inferior à anual, a cobrança em periodicidade diária exige, além da previsão
expressa da prática, a indicação clara da respectiva taxa diária, em
observância ao dever de informação e à transparência contratual.
A ausência de estipulação da taxa diária de juros, a despeito da previsão
de capitalização diária, configura abusividade de encargo incidente no
período da normalidade contratual, nos termos da jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça.
Reconhecida a abusividade de encargo exigido no período da normalidade,
resta descaracterizada a mora, conforme a orientação firmada no Tema 28
do STJ, sendo a comprovação da mora requisito imprescindível à ação de
busca e apreensão, nos termos da Súmula 72 do STJ.
Inviável, portanto, a manutenção da liminar de busca e apreensão deferida
na origem, impondo-se a confirmação do efeito suspensivo anteriormente
concedido e a reforma da decisão interlocutória agravada.
Embargos de declaração conhecidos e acolhidos, com substituição integral
do acórdão embargado. Agravo de instrumento conhecido e provido, para
indeferir a liminar de busca e apreensão pleiteada na origem.
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Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer dos Embargos de Declaração e
acolhê-los , para reconhecer o erro material existente no acórdão
embargado, substituindo-o integralmente pelo presente julgamento, e, no
mérito do Agravo de Instrumento, conhecer do recurso e dar-lhe provimento
,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Eduardo Macario
Melo da Costa em face do acórdão proferido por esta 3ª Câmara de
Direito Privado , que apreciou o agravo de instrumento interposto contra
decisão proferida nos autos de ação de busca e apreensão fundada em
contrato de alienação fiduciária proposta por Aymoré Crédito,
Financiamento e Investimento S.A.
Em suas razões recursais, o embargante sustenta a ocorrência de erro
material no acórdão embargado , afirmando que o julgado analisou
controvérsia e partes estranhas ao presente processo, fazendo referência a
demanda de natureza imobiliária relacionada à individualização de lote e
procedimentos registrais.
Alega que tal circunstância evidencia que o acórdão foi elaborado com
base em elementos pertencentes a processo diverso, comprometendo a
análise do recurso efetivamente interposto.
Requer, assim, o acolhimento dos embargos de declaração para
reconhecer o erro material e promover a correção do julgado.
Intimada, a parte embargada apresentou manifestação pugnando pela
rejeição dos embargos ou, subsidiariamente, pelo reconhecimento de
eventual erro material sem alteração do resultado do julgamento.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro
material existente no pronunciamento judicial.
No caso dos autos, assiste razão ao embargante.
Da análise do acórdão embargado, verifica-se que o relatório, a
fundamentação e a ementa ali constantes fazem referência a controvérsia
diversa da discutida no presente agravo de instrumento, mencionando
partes estranhas à lide e matéria relacionada à regularização de lote
imobiliário perante cartório de registro de imóveis.
Entretanto, o recurso submetido à apreciação desta Câmara refere-se a
agravo de instrumento interposto no âmbito de ação de busca e
apreensão fundada em contrato de alienação fiduciária , circunstância
que evidencia a ocorrência de erro material no julgado .
Tal inconsistência revela que houve indevida inserção de conteúdo
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pertencente a outro processo, o que caracteriza erro material passível de
correção por meio de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022,
III, do CPC.
Diante disso, impõe-se o reconhecimento do vício apontado, com a
consequente substituição do acórdão embargado , procedendo-se ao
exame da controvérsia efetivamente devolvida a este Tribunal.
Do mérito do agravo de instrumento
Consoante se depreende dos autos, o recurso de Agravo de Instrumento foi
interposto por Eduardo Macario Melo da Costa contra decisão proferida
pelo Juízo da 1 ª Vara Cível da Comarca de Crato-CE , nos autos da Ação
de Busca e Apreensão movida pelo ora agravado AYMORÉ CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. , que deferiu a liminar de busca
e apreensão pleiteada pela instituição financeira.
Em suma, afirma o recorrente estar descaracterizada a mora, e, por tal
razão, ser descabido o deferimento de liminar de busca e apreensão do
bem dado em garantia fiduciária. Para tanto, alega a abusividade na
cobrança de encargos do período de normalidade contratual. Aduz ser
descabida a cobrança de juros com capitalização diária, haja vista o
contrato não informar os juros diários incidentes sobre a dívida, o que
afastaria a necessária pactuação expressa que autorizaria a referida
prática.
Foi deferido o efeito suspensivo pleiteado (ID 26011591).
Contraminuta defendendo a manutenção da decisão agravada (ID
2
7623281).
O Agravo de Instrumento preenche os pressupostos de admissibilidade,
merecendo ser conhecido .
1. Da capitalização diária e do dever de informação
Não se desconhece que a jurisprudência pátria pacificou o entendimento
em relação à possibilidade da capitalização de juros com periodicidade
inferior à anual, desde expressamente pactuada, contando, inclusive, com
as súmulas nº 539 e 541 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis :
É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual
em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000,
reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente
pactuada.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada.
Ocorre que, em se tratando de capitalização dos juros em periodicidade
diária, a jurisprudência da Corte Superior é no sentido de que não basta o
contrato conter cláusula com a referida previsão, havendo a necessidade,
também, de que a taxa diária dos juros, além da mensal e anual, venha
expressamente indicada, sob pena de se constituir em cobrança abusiva,
haja vista do descumprimento do dever de informação ao consumidor.
Confira-se, pois, a jurisprudência do STJ sobre o tema (sem destaques no
original):
BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART.
1
.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE
JUROS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA TAXA DE JUROS DIÁRIA.
VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. SÚMULA 83 DO STJ.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1
. Não prospera a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, tendo em
vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha examinado
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individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte, adotou
fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia.
2
. O STJ possui entendimento de que é possível a cobrança de
capitalização diária de juros em contratos bancários, sendo
necessária, contudo, a informação prévia da taxa de juros diária a ser
aplicada, com o desiderato de possibilitar ao consumidor estimar a
evolução da dívida e aferir a equivalência entre a taxa diária e as taxas
efetivas mensal e anual, sob pena de violação do dever de informação.
Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3
. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que o
reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no período de
normalidade contratual, descaracteriza a mora.
4
. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.566.896/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO
CDC. DESTINATÁRIO FINAL. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. TAXA DIÁRIA NÃO INFORMADA. VIOLAÇÃO AO
DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 1.030, I, B, E
1
.040, I DO CPC. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.
2
. É possível a aplicação das normas de proteção ao consumidor à pessoa
física ou jurídica que, mesmo não sendo destinatária final do produto ou
serviço, tenha reconhecida sua situação de vulnerabilidade 3. A Segunda
Seção do STJ, no Recurso Especial n. 973.827/RS (Temas n. 246 e 247),
processado segundo o rito previsto no art. 543-C do CPC de 1973, decidiu
que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um
ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170- 36/2001),
desde que expressamente pactuada", entendimento consolidado com a
edição da Súmula n. 530 do STJ. Estabeleceu ainda que "a capitalização
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa e clara" e que "a previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada" (Súmula n. 541 do STJ).
Também de acordo com entendimento consolidado pela Segunda
Seção, admite-se a cobrança da capitalização diária dos juros, sendo
necessárias, nesse caso, não só a previsão expressa de sua
periodicidade no contrato pactuado mas também a referência à taxa
diária dos juros aplicada, em respeito à necessidade de informação do
consumidor para que possa estimar a evolução de sua dívida.
4
. É inviável a revisão do entendimento do Tribunal de origem que decidiu
em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao não
permitir a cobrança da capitalização diária dos juros por ausência de
pactuação. Incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
5
. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a
do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
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6. Contra a decisão que nega provimento a agravo interno interposto contra
decisão da Presidência do Tribunal de origem que negou seguimento a
recurso especial com fundamento nos arts. 1.030, I, "b", e 1.040, I do CPC,
não cabe agravo ou qualquer outro recurso para o Superior Tribunal de
Justiça.
7
. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.803.006/SC, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA DIÁRIA.
INFORMAÇÃO DEFICIENTE. ILEGALIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA
MORA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1
. "Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual,
na hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível,
também, informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao
consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos
do contrato" (REsp n. 1.826.463/SC, Relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/10/2020, DJe 29/10/2020).
2. No caso, o acórdão recorrido diverge do entendimento firmado
nesta Corte Superior no sentido da necessidade de fornecimento, pela
instituição financeira, de informações claras ao consumidor acerca da
periodicidade da capitalização dos juros adotada no contrato, e das
respectivas taxas, sob pena de reputar abusiva a capitalização diária
de juros remuneratórios.
3
. O reconhecimento da ilegalidade da capitalização dos juros cobrada
descaracteriza a mora, pressuposto necessário ao ajuizamento da ação de
busca e apreensão. Precedentes.
4
. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.024.575/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
No mesmo sentido, confira-se o entendimento deste Tribunal de Justiça:
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
TAXA DIÁRIA NÃO INFORMADA NO CONTRATO. VIOLAÇÃO AO DEVER
DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE EVIDENCIADA. MORA
DESCARACTERIZADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. Trata-se de agravo interno
interposto pela Instituição Bancária em face de decisão monocrática que
deu provimento ao recurso de apelação interposto pela consumidora,
concluindo pela descaracterização da mora e a revogação da decisão que
deferiu a busca e apreensão do veículo automotor da consumidora. 3. No
caso, o contrato firmado pelas partes prevê expressamente a capitalização
diária de juros remuneratórios, porém sem especificar a taxa diária
aplicável, restando configurada a violação ao dever de informação e a
abusividade da referida cláusula. 4. Por conseguinte, à luz da tese firmada
no julgamento do Tema 28 do REsp Repetitivo nº 1.061.530/RS, o
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual descaracteriza a mora, e, conforme dispõe a
Súmula 72 do STJ, "a comprovação da mora é imprescindível à busca e
apreensão do bem alienado fiduciariamente" 6. Recurso conhecido e
desprovido. Decisão monocrática mantida.
(Agravo Interno Cível - 0623905-06.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 23/10/2024, data da publicação:
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23/10/2024)
DIRETO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO
DIÁRIA DE JUROS. TAXA DIÁRIA NÃO INFORMADA. VIOLAÇÃO AO
DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA
MORA. PRECEDENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E
PROVIDO. DECISÃO REFORMADA. I. Caso em exame: 1. Agravo de
instrumento interposto em face de decisão interlocutória que deferiu
expedição de mandado de busca e apreensão. A agravante sustenta que,
como não houve pactuação expressa e clara do montante de taxa de juros
diária, ao tempo em que se pactuou capitalização diária, o contrato possui
cláusulas abusivas, não havendo que se falar em mora por seu
descumprimento. II. Questão em discussão: 2. O caso estuda se a
ausência de previsão de taxa diária de juros em contrato bancário serve
como fundamento para afastar mora pelo seu descumprimento e, por
conseguinte, torna inviável o ajuizamento de ação de busca e apreensão
com base nesta premissa. III. Razões de decidir: 3. A capitalização de juros
com periodicidade inferior a um ano é permitida em contratos celebrados
após 31.03.2000, data da publicação da MP nº 1.963-17/2000 (em vigor
como MP nº 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada, sendo
suficiente, para tanto, a mera previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal. Precedentes do STJ. 4. No
caso, o contrato previu a cobrança de capitalização diária, mas não indicou
o valor da taxa diária dos juros remuneratórios, prevendo apenas as taxas
de juros mensal (1,95%) e anual (26,14%). Essa formatação afasta a
higidez da capitalização diária na espécie e descaracteriza a mora,
pressuposto para a ação de busca e apreensão. IV. Dispositivo e tese: 6.
Recurso conhecido e provido. Decisão reformada. Tese de julgamento: O
reconhecimento da ilegalidade da capitalização de juros diária em contrato
bancário acarreta a descaracterização da mora, pressuposto inafastável
para o ajuizamento de ação de busca e apreensão.
(Agravo de Instrumento - 0624899-34.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 09/10/2024, data da publicação: 09/10/2024)
direito civil e do consumidor. Agravo interno. Decisão monocrática. Ação de
busca e apreensão de veículo com alienação fiduciário. Revisional de
contrato bancário em matéria de defesa. Possibilidade. Capitalização diária
de juros sem pactuação clara. Violação ao dever de informação verificada.
Descaracterização da mora. Agravo interno conhecido. Mérito não provido.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto pela parte autora contra
decisão monocrática que proveu o recurso de apelação da parte ré na ação
de busca e apreensão de veículo com alienação fiduciária, sob o
fundamento da revisional de contrato como matéria de defesa,
especialmente quanto à cobrança de juros capitalizados diariamente sem a
especificação clara da taxa correspondente. II. Questão em discussão 2.
Há duas questões em discussão: (i) definir se a propositura da revisional
contratual como matéria de defesa afasta a caracterização da mora do
devedor; e (ii) determinar se a ausência de especificação clara da taxa de
capitalização de juros diários configura abusividade suficiente para afastar
a mora. III. Razões de decidir 3. A simples propositura da ação revisional
não afasta a caracterização da mora do devedor, conforme consolidado na
Súmula nº 380 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 4. Alegada matéria
revisional das cláusulas contratuais durante a defesa, pode-se afastar a
mora em caso de cobrança de encargos abusivos, especialmente durante o
período de normalidade do contrato, quando o devedor ainda está em dia
com suas obrigações. 5. A ausência de especificação clara da taxa de
181


 
Processo
3012889-19.2025.8.06.0000
capitalização diária de juros viola o dever de transparência previsto no art.
6
º, III, do CDC e configura prática abusiva nos termos do art. 51, IV, do
mesmo diploma legal, o que afasta a caracterização da mora. 6. A
capitalização de juros com periodicidade inferior à anual é permitida, desde
que haja pactuação expressa e clara quanto à taxa aplicável, o que não
ocorreu no presente caso. IV. Dispositivo 7. Recurso conhecido e, no
mérito, desprovido.
(Agravo Interno Cível - 0201334-85.2022.8.06.0062, Rel.
Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 09/10/2024, data da publicação: 09/10/2024)
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. SENTENÇA QUE
EXTINGUIU A AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO ANTE A
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. VERIFICAÇÃO DE ABUSIVIDADE
QUANTO A CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE MANTEVE A SENTENÇA. INSURGÊNCIA
QUANTO A LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA
DE INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DESTE PONTO.
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM PREVISÃO DA TAXA DIÁRIA.
VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO. ART. 46 DO CDC. TEMA 682
DO STJ. ILEGALIDADE. MORA DESCARACTERIZADA. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1.
Como relatado, o Agravante se insurge contra decisão monocrática que
negou provimento a apelação por ele interposta, mantendo a decisão de
origem em todos os seus termos, que declarou descaracterizada a mora
ante ao reconhecimento da abusividade na cobrança de juros capitalizados
diariamente sem que houvesse expressa previsão da taxa cobrada, e, por
via de consequência julgou a ação de busca e apreensão extinta sem
resolução de mérito. 2. DA AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL: Com
relação ao pedido de revisão quanto a legalidade da taxa de juros
remuneratórios entabulada no instrumento contratual, observo que inexiste
interesse recursal neste ponto, considerando que a sentença de origem,
posteriormente confirmada pela decisão agravada, reconheceu tão
somente a abusividade em relação a capitalização de juros, sem reforma
quanto a limitação de juros remuneratórios. Não conhecimento deste ponto.
3
. DA CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS: O STJ possui entendimento
de que é possível a cobrança de capitalização diária de juros em contratos
bancários, sendo necessária, contudo, a informação prévia da taxa de juros
diária a ser aplicada, com o desiderato de possibilitar ao consumidor
estimar a evolução da dívida e aferir a equivalência entre a taxa diária e as
taxas efetivas mensal e anual, sob pena de violação do dever de
informação. In casu, consta no instrumento tão somente informação acerca
da taxa de juros mensal (2,37%) e juros anual (32,45%). Impossibilidade da
cobrança de capitalização diária na espécie. Tema 682 do STJ. 4. DA
MORA: No julgamento do REsp 1.061.530/RS, O STJ firmou a tese, em
sede de recurso repetitivo (Tema Repetitivo 28), segundo o qual a mora é
descaracterizada somente com o reconhecimento da abusividade nos
encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros
remuneratórios e capitalização). Assim, a mora do devedor é
descaracterizada tão somente quando o caráter abusivo decorrer da
cobrança dos chamados encargos do "período da normalidade" ¿ juros
remuneratórios e capitalização dos juros. No caso dos autos a mora restou
descaracterizada, pois indevida a capitalização de juros.
(Agravo Interno Cível - 0205610-91.2022.8.06.0117, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 01/10/2024, data da publicação:
01/10/2024)
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O contrato acostado aos autos, não obstante contenha a previsão de
capitalização diária de juros, não traz a indicação da taxa de juros diária,
importando, pois, em cobrança abusiva de encargo no período de
normalidade contratual, o que descaracteriza a mora e impossibilita o
deferimento da liminar de busca e apreensão.
A esse respeito:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR DEFERIDA EM AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÃO A RESPEITO DA TAXA APLICADA. ABUSIVIDADE
CONFIGURADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DA BUSCA E APREENSÃO. PRECEDENTES DO STJ E
DESTA EGRÉGIA CORTE DE JUSTIÇA. DECISÃO REFORMADA.
AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO. EMBARGOS PREJUDICADOS. I ¿
No julgamento do Resp 1.061.530, de 22.10.2008, da Segunda Sessão, de
acordo com o procedimento dos recursos repetitivos, sob a relatória da
Ministra Nancy Andrighi, firmou-se o entendimento de que para a
descaracterização da mora contratual, é necessário que reste reconhecida
a abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade do
contrato, ou seja, nos juros remuneratórios e na capitalização de juros. II -
Nos contratos de alienação fiduciária, a purgação da mora se dá mediante
o pagamento das parcelas vencidas e vincendas apresentadas em
demonstrativo de débito pelo credor fiduciário na exordial, as quais deixou
o devedor de efetuar o devido pagamento para fins de purgação da mora,
muito embora intimado para tanto. III - No caso em questão, observa-se
claramente que o contrato de financiamento entre as partes prevê a
incidência de juros remuneratórios capitalizados diariamente, porém sem
especificar a taxa diária desses juros. Em que pese a legalidade de
cobrança de tarifas pelos bancos, estas devem estar identificadas no
contrato, elucidando ao contratante o serviço que lhe está sendo prestado,
ante a exigência do art. 6º, III, do CDC. IV - À míngua dessa elucidação, a
cláusula deve ser nulificada e a cobrança extirpada. Não obstante a
permissibilidade de pactuação de cláusula de capitalização de juros,
inclusive em período inferior à anual, revela-se abusiva a fixação na
periodicidade diária, vez que se mostra flagrantemente excessiva a
oneração do consumidor. Impõe-se, na hipótese, a substituição pela
periodicidade mensal. V - Reconhecida a abusividade de cláusula
contratual, relativa a encargos de normalidade (juros remuneratórios e/ou
capitalização), resta descaracterizada a mora, o que importa na
improcedência da ação de busca e apreensão e na restituição do bem
constrito à parte demandada. VI - Recurso conhecido e provido. Decisão
reformada. Embargos de Declaração prejudicados, pela perda do objeto.
(Agravo de Instrumento - 0622230-08.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 21/08/2024, data da publicação:
21/08/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. CONTRATOS. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA DIÁRIA NÃO
ESPECIFICADA NO INSTRUMENTO CONTRATUAL. VIOLAÇÃO AO
DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE CARACTERIZADA. MORA
AFASTADA. TEMA REPETITIVO N° 28 DO STJ. RECURSO
DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. O cerne da controvérsia recursal
consiste em examinar se, nos autos da ação de busca e apreensão, houve
a descaracterização da mora do devedor, em razão da ausência de
previsão da taxa de juros remuneratórios cobrados em periodicidade diária.
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Adianto que a matéria tratada nestes autos já fora objeto de análise por
esta relatoria, que, ao examinar o recurso agravo de instrumento n°
0
627604-39.2023.8.06.0000, emitiu conclusão consentânea ao
entendimento do il. Juízo de primeiro grau. 4. Ocorre que, apesar da
incidência de capitalização diária dos juros remuneratórios, não houve
especificação da taxa aplicável, sendo discriminado apenas os porcentuais
dos juros mensais e anual (2,53 % a.m. e 34,96 % a.a.), no item "F - Dados
do Financiamento". 5.Ou seja, havendo previsão contratual sobre a
incidência de capitalização diária de juros (item 3), mas inexistindo cláusula
mencionando a taxa aplicável, está configurada a violação do dever de
informação e consequente abusividade da referida cláusula. (Vide REsp nº
1.826.463/SC, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda
Seção, julgado em 14/10/2020, DJe de 29/10/2020). 6. Logo, escorreito o
pronunciamento judicial atacado, tendo em vista a descaracterização da
mora do devedor “ requisito indispensável ao processamento da ação de
busca e apreensão” , com base no entendimento firmado no REsp
Repetitivo nº 1.061.530/RS (Tema 28 do STJ), ao dispor que “o
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora". 7. Recurso desprovido.
(Apelação Cível - 0224841-30.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 21/08/2024, data da publicação: 21/08/2024)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR DEFERIDA NA ORIGEM.
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM PREVISÃO DA TAXA.
ILEGALIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ABUSIVIDADE
VERIFICADA. AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO.
(Agravo de Instrumento - 0626176-85.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 20/08/2024, data da publicação:
20/08/2024)
DIREITO DO CONSUMIDOR, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO
CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO ALIENADO
FIDUCIARIAMENTE. CONTESTAÇÃO VENTILANDO A REVISÃO DO
CONTRATO E A DESCARACTERIZAÇÃO A MORA. TESE ACOLHIDA
PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. IRRESIGNAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. CONTRATO QUE PREVIU A CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA
DOS JUROS SEM INDICAR A TAXA DE JUROS DIÁRIA. DEVER DE
INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE CONSTATADA.
INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC COMO JUROS MORATÓRIOS NA
CONDENAÇÃO POR PERDAS E DANOS. PRECEDENTES DO STJ.
ACOLHIMENTO. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 1 - O cerne da
controvérsia recursal gravita em torno da revisão de contrato bancário, no
caso, as Cédulas de Crédito Bancária (fls. 66-72), mais especificamente
sobre a ausência de previsão do valor da taxa referente à cobrança dos
juros capitalizados diariamente, matéria ventilada na peça contestatória, fl.
1
55, e acolhida pela juízo a quo. 2 - É possível a revisão judicial do contrato
de adesão em tablado à luz do CDC, inclusive no que diz respeito à
nulidade de eventuais cláusulas abusivas, ou seja, que estabeleçam
obrigações iníquas, coloquem o consumidor em excessiva desvantagem ou
sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade (art. 51, IV, do CDC),
como também que violem o dever de informação (art. 6º, III, do CDC). 3 -
Verifica-se que, como evidenciado na sentença combatida, o item 3 do
contrato prevê que o pagamento do valor financiado será acrescido de
juros remuneratório, os quais sofrerão capitalização diária, fl. 67, isto é, há
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expressa previsão de juros “capitalizados diariamente”, mas sem a devida e
obrigatória especificação da taxa diária. 4 - Esqueceu a instituição bancária
que o dever de informação adequada e clara, bem como as suas
especificações são direitos básicos do consumidor, ora parte apelada.
Logo, a ausência de fixação da taxa capitalização diária no contrato
entabulado entre as partes, prática vedada pela legislação consumerista,
acarretou conduta abusiva da parte ré. 5 - O entendimento hodierno
Superior Tribunal de Justiça reconhece que após a entrada em vigor do
Código Civil de 2002, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se
refere o art. 406 do CC é a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC, sendo inviável a sua cumulação com outros
índices de atualização monetária. 6 - O indexador a ser utilizado na
condenação de perdas e danos na seara civil deverá ser a taxa SELIC, em
observância a mais atualizada jurisprudência.
(Apelação Cível - 0246830-92.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 07/08/2024, data da publicação: 07/08/2024).
III. Dispositivo
Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER dos embargos de
declaração e ACOLHÊ-LOS , para reconhecer o erro material existente
no acórdão embargado , substituindo-o integralmente pelo presente
julgamento.
No mérito do agravo de instrumento, voto por CONHECER do recurso e
DAR-LHE PROVIMENTO , para confirmar a medida liminar
anteriormente deferida por esta Relatoria e reformar a decisão
interlocutória proferida pelo Juízo de primeiro grau, indeferindo a
liminar de busca e apreensão pleiteada na origem.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 202 6 .
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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37
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Liminar
ENEL BRASIL S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
AGROPECUARIA BARRA NOVA LTDA
Advogado(s) - Polo passivo CARLOS ERGER ALVES DE LIMA - (CE34505-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
Processo: 0053196-10.2021.8.06.0064 - Agravo Interno
Agravante: Companhia Energética do Ceará - ENEL
Agravado: Agropecuária Barra Nova LTDA
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. TERMO DE
OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO (TOI). COBRANÇA POR SUPOSTA
IRREGULARIDADE NO MEDIDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO
PROCEDIMENTO REGULATÓRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. DANOS MORAIS.
MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo Interno interposto por concessionária de energia elétrica contra
decisão monocrática que conheceu e negou provimento à apelação da
concessionária, mantendo sentença que julgou procedente pedido
formulado na Ação Declaratória de Inexistência de Débito cumulada com
Indenização por Danos Morais, para declarar inexigível cobrança
decorrente de Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI) relativo a suposta
irregularidade em medidor de energia elétrica e condenar a concessionária
ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a concessionária
comprovou a regularidade do procedimento de inspeção e da cobrança
decorrente de suposta irregularidade no medidor de energia elétrica; e (ii)
estabelecer se a cobrança indevida configura dano moral indenizável e se o
valor fixado a título de indenização deve ser reduzido.
III. Razões de decidir
3
. A relação entre as partes possui natureza consumerista, aplicando-se o
Código de Defesa do Consumidor, com responsabilidade objetiva do
fornecedor pelos danos decorrentes de falha na prestação do serviço.
4
. Compete à concessionária demonstrar a regularidade da inspeção e da
cobrança decorrente de suposta irregularidade no medidor, nos termos do
art. 373, II, do CPC, admitindo-se a inversão do ônus da prova em favor do
consumidor, conforme art. 6º, VIII, do CDC.
5
. As Resoluções da ANEEL exigem que a lavratura do Termo de
Ocorrência e Inspeção observe procedimentos específicos, inclusive
entrega de cópia ao consumidor, possibilidade de perícia metrológica e
comunicação prévia para acompanhamento da avaliação técnica.
6
. A concessionária não comprova a observância dos procedimentos
previstos na Resolução Normativa nº 1.000/2021 da ANEEL.
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7
. A ausência de prova da regularidade do procedimento administrativo e
da apuração do consumo não faturado impede a constituição válida do
débito e evidencia falha na prestação do serviço.
8
. A inscrição indevida do nome do consumidor em cadastro de
inadimplentes, decorrente de débito irregular, ultrapassa o mero
aborrecimento cotidiano e configura dano moral indenizável.
9
. O valor da indenização fixado em R$ 5.000,00 atende aos critérios de
proporcionalidade e razoabilidade e está em consonância com a
jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, não havendo
motivo para sua redução.
IV. Dispositivo
10. Recurso conhecido e desprovido. Decisão monocrática mantida.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LV; CDC, arts. 2º, 3º, 6º,
VIII, 14 e 22; CPC, art. 373, II; Lei nº 8.987/1995, arts. 6º, 7º e 25;
Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, arts. 591 e 592.
Jurisprudências relevantes citadas: TJCE: Apelação Cível - 0200264-
9
0.2022.8.06.0043, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
0
9/04/2025, data da publicação: 09/04/2025; Apelação Cível - 0200565-
6.2024.8.06.0101, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE
8
QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
2/03/2025, data da publicação: 12/03/2025; Agravo Interno Cível -
200333-51.2022.8.06.0099, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM
0
LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
22/01/2025, data da publicação: 22/01/2025).
ACÓRDÃO : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno interposto por Companhia Energética do Ceará
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- ENEL contra a decisão monocrática, proferida por esta Relatoria, que
conheceu da apelação interposta pela parte ré para lhe negar provimento,
mantendo inalterada a sentença que julgou procedente a Ação Declaratória
de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada por
Agropecuária Barra Nova LTDA.
No presente recurso (ID 25467386), a parte agravante sustenta, em
síntese: (i) a regularidade da inspeção realizada no medidor da unidade
consumidora, com observância das normas da ANEEL e lavratura do
Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI); (ii) a legalidade da cobrança
efetuada, por se tratar de recuperação de consumo de energia não
faturado, calculado conforme os critérios previstos nas resoluções da
agência reguladora; (iii) a inexistência de ato ilícito por parte da
concessionária; (iv) a ausência de danos morais, uma vez que não houve
suspensão do fornecimento de energia nem negativação do nome da
autora, configurando-se mera cobrança administrativa; e (v)
subsidiariamente, requer a redução do valor da indenização fixada, por
considerá-la desproporcional.
Não foram apresentadas contrarrazões ao presente recurso.
É o que importa relatar.
VOTO
Inicialmente, conheço do presente recurso, porquanto presentes os
pressupostos de admissibilidade recursal.
Cinge-se a controvérsia em verificar a regularidade da cobrança realizada
pela concessionária de energia elétrica, decorrente de Termo de
Ocorrência e Inspeção (TOI) que apontou suposta irregularidade no
medidor da unidade consumidora, bem como a existência ou não de danos
morais indenizáveis decorrentes da cobrança reputada indevida.
De início, urge ratificar que a relação entre as partes é consumerista,
considerando que estão claramente delineados o destinatário final do
serviço prestado, o próprio serviço e o fornecedor habitual e profissional do
serviço. Assim, aplica-se ao caso concreto o Código de Defesa do
Consumidor, conforme disposto nos artigos 2º e 3º do código citado.
Portanto, reconhecida a relação de consumo, cabe ao fornecedor
responder objetivamente pelos danos decorrentes de falhas na prestação
do serviço, independentemente da comprovação de culpa, nos termos do
art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. O risco inerente à atividade
econômica deve ser suportado por quem dela aufere proveito, não podendo
ser transferido ao consumidor. Tal circunstância autoriza a inversão do
ônus da prova em favor da consumidora, não apenas em razão de sua
hipossuficiência técnica frente à concessionária, mas também por se tratar
de pessoa idosa, condição que reforça a necessidade de proteção especial
e a aplicação dos princípios da vulnerabilidade e da dignidade da pessoa
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humana, conforme preceituam o Código de Defesa do Consumidor (art. 6º,
VIII) e o Estatuto do Idoso.
No que se refere à validade da inspeção realizada na unidade consumidora
e ao Termo de Ocorrência lavrado, destaca-se o disposto nas normas da
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, que impõem às
distribuidoras o dever de adotar todas as medidas necessárias para
verificar, de forma precisa e inequívoca, a efetiva ocorrência de
irregularidades e proceder à correta apuração do consumo eventualmente
não registrado ou não cobrado.
A Resolução Normativa nº 1.000/2021 da Agência Nacional de Energia
Elétrica – ANEEL disciplina, em seus arts. 591 e 592, os procedimentos
que devem ser observados pela distribuidora na constatação de
irregularidades e na emissão do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI),
assegurando a transparência e o respeito aos direitos do consumidor.
Conforme o art. 591, ao emitir o TOI, a distribuidora deve entregar cópia
legível ao consumidor ou à pessoa que acompanhar a inspeção, mediante
recibo, informando sobre a possibilidade de solicitação de verificação ou
perícia metrológica junto ao INMETRO ou órgão metrológico delegado,
bem como os prazos, custos e condições aplicáveis. É admitida a emissão
eletrônica do TOI e a coleta digital da assinatura, desde que seja garantida
a comprovação do recebimento. Em caso de recusa do consumidor em
receber a cópia, a distribuidora deve registrar a recusa e enviar o
documento em até 15 (quinze) dias, por meio que permita comprovar o
recebimento.
O art. 592, por sua vez, prevê que, constatada a necessidade de retirada
do medidor ou de outros equipamentos de medição, a distribuidora deve
acondicioná-los em invólucro específico, lacrá-los no ato da retirada,
entregar comprovante desse procedimento ao consumidor e encaminhar o
material para avaliação técnica. O consumidor deve ser comunicado, por
escrito e com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sobre o local, a data e
o horário da avaliação, a fim de que possa acompanhá-la pessoalmente ou
por meio de metodologias audiovisuais disponibilizadas pela distribuidora.
Apesar do exposto, verifica-se que a concessionária não apresentou, em
momento oportuno, qualquer documento capaz de comprovar a
observância dos procedimentos exigidos pela regulamentação vigente,
tampouco demonstrou que a avaliação técnica tenha sido conduzida em
conformidade com as normas aplicáveis.
Além disso, não demonstrou a metodologia utilizada para apuração do
valor supostamente devido, não apresentando planilha de cálculo, histórico
de consumo dos últimos doze meses ou faturas anteriores ao fato
questionado, afirmando, apenas, que, devido ao lapso temporal, as provas
estavam prejudicadas. Soma-se a essas falhas a completa ausência de
comprovação de que tenha sido oportunizado à consumidora o efetivo
exercício do contraditório e da ampla defesa, pois não há qualquer
evidência de que tenha sido regularmente notificada acerca da lavratura do
termo de ocorrência, tampouco de que tenha sido informada ou
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possibilitada a acompanhar a realização da perícia técnica.
Assim, conclui-se que a concessionária não logrou êxito em justificar a
cobrança impugnada nos autos, deixando de se desincumbir do ônus
probatório que lhe competia, nos termos do art. 373, II, do Código de
Processo Civil.
A esse respeito, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor dispõe:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§
1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as
circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§
2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas
técnicas.
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. (..)
Dessa forma, impõe-se reconhecer a irregularidade da cobrança realizada,
diante da inadequação do procedimento adotado pela concessionária e da
consequente falha na prestação do serviço.
No que se refere à condenação por danos morais, observa-se que a
inscrição indevida da autora nos cadastros de inadimplentes, decorrente da
cobrança irregular do débito, configura conduta manifestamente abusiva
por parte da concessionária.
Como é cediço, a indevida inclusão do nome da autora em cadastro
restritivo de crédito extrapola o mero aborrecimento cotidiano, por
representar ofensa à honra e à reputação do consumidor no mercado,
circunstância que configura dano moral in re ipsa, dispensando a
comprovação de prejuízo concreto. Dessa forma, evidencia-se a ilicitude da
conduta e o consequente dever de indenizar pelos danos morais
experimentados.
Nessa perspectiva, cumpre salientar que, nos termos do art. 22 do Código
de Defesa do Consumidor, as concessionárias de serviço público têm o
dever legal de assegurar a prestação adequada, eficiente e segura do
serviço, bem como de observar os direitos dos consumidores nas relações
decorrentes dessa prestação. A adoção de medidas restritivas de crédito
com base em débito irregular revela falha na prestação do serviço e afronta
aos princípios da boa-fé e da transparência que regem as relações de
consumo.
Além disso, a Lei nº 8.987/1995, que disciplina o regime de concessão e
permissão dos serviços públicos, reforça o dever das concessionárias de
atuar em conformidade com os direitos dos usuários, assegurando a
regularidade e a adequação da prestação do serviço. Assim, a inscrição
indevida da consumidora em cadastro de inadimplentes evidencia a
irregularidade da conduta da concessionária e legitima a condenação ao
pagamento de indenização por danos morais:
Art. 6° Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço
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adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta
Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.
§
1° Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na
sua prestação e modicidade das tarifas.
Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de
1
990, são direitos e obrigações dos usuários:
I - receber serviço adequado;
Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido,
cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder
concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
Em atenção às peculiaridades do caso concreto e ao entendimento da 3ª
Câmara de Direito Privado, constato que a quantia R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) cumpre o objetivo de reparar a parte autora pelo dano moral
suportado, restando razoável e proporcional à ofensa sofrida, além de deter
caráter punitivo e pedagógico ao ofensor. A propósito:
Apelação Cível. Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição
de Indébito e Danos Morais. Procedência parcial. Falha na prestação do
serviço. Energia Elétrica. Cobrança Indevida. Sentença confirmada.
Recurso conhecido e não provido. I.Caso em Exame: 1. Cuida-se de
Recurso de Apelação Cível interposto contra sentença que julgou
parcialmente procedente ação declaratória de inexistência de débito
cumulada com repetição de indébito e danos morais, declarando a
inexistência do débito atribuído à autora, condenando a ré à restituição em
dobro do valor pago indevidamente e ao pagamento de indenização por
danos morais no valor de R$ 5.000,00. II. Questão em Discussão: 2. A
questão em discussão consiste em (i) verificar a regularidade do
procedimento de inspeção realizado no medidor de energia elétrica e (ii)
examinar a exigibilidade do débito cobrado da autora, bem como a
configuração de danos morais. III. Razões de Decidir: 3. A relação entre as
partes é consumerista, impondo-se à concessionária o ônus de comprovar
a regularidade do procedimento de inspeção, conforme o art. 6º, VIII do
CDC e art. 373, II, do CPC; 4. O Termo de Ocorrência de Irregularidade
(TOI), produzido unilateralmente, não constitui prova suficiente da
irregularidade alegada, especialmente diante da ausência de perícia
técnica e notificação adequada ao consumidor; 5. A ré não comprovou a
ciência e participação da autora na inspeção, tampouco envio de cópia do
TOI, caracterizando falha na prestação do serviço; 6. A indenização por
danos morais decorre do constrangimento imposto à autora, que, pessoa
com deficiência e de limitações financeiras, contraiu empréstimo para evitar
a suspensão do fornecimento de energia elétrica. 7. O valor de R$ 5.000,00
fixado a título de danos morais mostrou-se razoável e proporcional ao caso
concreto. IV. Dispositivo. 8. Sentença confirmada. Recurso conhecido e
não provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER o Recurso de Apelação Cível, para NEGAR-
LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 09 de abril
de 2025. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0200264-90.2022.8.06.0043, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 09/04/2025, data da publicação: 09/04/2025)
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. CORTE INDEVIDO DE ENERGIA
ELÉTRICA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DA
CONCESSIONÁRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER DE
INDENIZAR. VALOR DA CONDENAÇÃO ADEQUADO AO CASO EM
CONCRETO. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO. I. Caso em exame: Cuida-se de Apelação Cível interposta
por Concessionária de Energia Elétrica, com o fim de reformar sentença
que julgou parcialmente procedente Ação de Obrigação de Fazer c/c
Indenização por Danos Morais, e em consequência, determinou que a parte
ré restabelecesse o serviço de energia elétrica na unidade consumidora, e
ao pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de danos morais. II.
Questões em discussão: Consiste em verificar se houve falha na prestação
dos serviços da empresa promovida e em caso positivo, se foi correta a
condenação determinada na sentença. III. Razões de decidir: Por tratar-se
de relação consumerista, diante da hipossuficiência técnica da
consumidora em face da ré, é evidente que o ônus de provar a regularidade
do fornecimento dos serviços deve ser sido imputado à empresa, conforme
intelecção do art. 6º, VIII do CDC c/c art. 373, II, do CPC. Na espécie, a
promovida não logrou êxito em provar fato extintivo ou impeditivo da
pretensão autoral, devendo ser reconhecida a falha na prestação dos seus
serviços e o dever de indenizar. O montante da condenação foi arbitrado de
forma razoável, em atendimento às peculiaridades da situação em
concreto. IV. Dispositivo: Sentença confirmada. Recurso conhecido e não
provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª
Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER da Apelação Cível, para NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto do Desembargador Relator. Fortaleza,
1
2 de março de 2025. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão
Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador
Relator (Apelação Cível - 0200565-86.2024.8.06.0101, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 12/03/2025, data da
publicação: 12/03/2025)
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. COBRANÇA DE DÉBITO ORIUNDO DE TERMO DE
OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO (TOI). IRREGULARIDADE NO MEDIDOR DE
ENERGIA ELÉTRICA. INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. FORNECIMENTO
DE ENERGIA SUSPENSO. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO.
MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo Interno interposto pela
Companhia Energética do Ceará - ENEL contra decisão monocrática que
conheceu e deu parcial provimento a recurso de apelação cível manejado
por consumidora, declarando a nulidade de débito relativo à diferença de
consumo apurada em Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), bem como
condenando a empresa ao pagamento de indenização por danos morais no
valor de R$ 5.000,00. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões
em discussão: (i) verificar a legalidade da cobrança de valores decorrentes
de suposta irregularidade constatada em inspeção unilateral do medidor de
energia elétrica; e (ii) analisar a configuração de danos morais e a
adequação do valor indenizatório fixado. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A
relação entre as partes é regida pelo Código de Defesa do Consumidor,
sendo cabível a inversão do ônus da prova em desfavor do fornecedor, nos
termos do art. 6º, VIII, do CDC. 4. O Termo de Ocorrência e Inspeção
(TOI), elaborado unilateralmente pela concessionária, não é suficiente para
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comprovar a fraude no medidor de energia, por violar os princípios do
contraditório e da ampla defesa, exigindo-se prova robusta para sustentar a
cobrança. 5. Documentos unilaterais, como relatórios técnicos e planilhas
de consumo, carecem de força probatória para justificar o débito, dada a
ausência de produção de prova técnica submetida ao contraditório. 6. O
corte de fornecimento de energia elétrica, com base em débito não
comprovado, constitui falha na prestação do serviço, ensejando a
reparação por danos morais in re ipsa, conforme precedentes do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará. 7. O valor de R$ 5.000,00 fixado a título de
danos morais atende aos critérios de proporcionalidade e razoabilidade,
sendo compatível com precedentes jurisprudenciais e suficiente para a
compensação dos prejuízos suportados pela consumidora, bem como para
cumprir a finalidade pedagógica do instituto. IV. DISPOSITIVO E TESE 8.
Recurso desprovido. Tese de julgamento: (I) O Termo de Ocorrência e
Inspeção (TOI), elaborado unilateralmente pela concessionária de energia,
não constitui prova suficiente para imputação de débito ao consumidor,
devendo a concessionária demonstrar a regularidade da relação contratual
por meio de prova robusta submetida ao contraditório. (II) O corte indevido
do fornecimento de energia elétrica, quando inexistente débito legítimo,
caracteriza danos morais in re ipsa. (III) O quantum indenizatório fixado em
observância aos critérios de proporcionalidade e razoabilidade não
comporta redução quando condizente com o entendimento jurisprudencial.
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2º, 3º, 6º, VIII, e 14, § 3º; CC,
art. 940; CPC, art. 373, II; CF/1988, art. 5º, LV. Jurisprudência relevante
citada: TJ-CE, AC nº 0006687-07.2019.8.06.0059, Rel. Des. Francisco
Bezerra Cavalcante, j. 16.03.2021; TJ-CE, AC nº 0000684-
0
5.2018.8.06.0113, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes Correia, j.
1
0.04.2024; TJ-CE, AC nº 0014997-40.2023.8.06.0001, Rel. Des. Francisco
Mauro Ferreira Liberato, j. 31.01.2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital. MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator (Agravo Interno Cível - 0200333-
5
1.2022.8.06.0099, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/01/2025,
data da publicação: 22/01/2025)
Ante o exposto, conheço do recurso para negar-lhe provimento, mantendo-
se íntegra a decisão monocrática recorrida.
É como voto.
Fortaleza, 29 de outubro de 2025.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Arbitramento / Majoração
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
CICERO TALVANIS LIMA GOMES
Advogado(s) - Polo ativo
LUCAS CAMPOS JEREISSATI - (CE21732-A)
AZIZ MANUEL FARIAS JEREISSATI - (CE2062-A)
Polo passivo
FRANCISCA GEORGINA LIMA DE CASTRO
ANDRE YURE TAVARES
Paula Raquel Bernardo Cunha
FRANCISCO SALES BARROSO DE SOUSA
JAIR NASCIMENTO DA SILVA
OZEMARIO LUCENA DE SOUSA
ROSANGELA BARROSO DE SOUSA
NILVANE MAGALHAES TEOFILO
FRANCISCA ADRIANA BRITO DO REGO
FRANCISCO ROBERTO DIAS LIMA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0620654-14.2023.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
AGRAVANTE: CICERO TALVANIS LIMA GOMES
AGRAVADO: FRANCISCA GEORGINA LIMA DE CASTRO, ANDRE YURE
TAVARES, PAULA RAQUEL BERNARDO CUNHA, FRANCISCO SALES
BARROSO DE SOUSA, JAIR NASCIMENTO DA SILVA, OZEMARIO
LUCENA DE SOUSA, ROSANGELA BARROSO DE SOUSA, NILVANE
MAGALHAES TEOFILO, FRANCISCA ADRIANA BRITO DO REGO,
FRANCISCO ROBERTO DIAS LIMA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO
POR AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO
DO MÉRITO RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 18
DO TJCE. EMBARGOS REJEITADOS.
Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC, destinam-
se exclusivamente a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro
material, não se prestando à rediscussão do mérito da decisão embargada.
No caso, o acórdão embargado foi expresso ao não conhecer do agravo de
instrumento, por ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão recorrida, em observância ao princípio da dialeticidade recursal
(art. 932, III, do CPC).
A alegação de omissão quanto à análise de teses relativas a erro de
cálculo, índice de correção monetária e marco temporal não se sustenta,
porquanto o não conhecimento do recurso impede o exame do mérito
recursal, inexistindo dever de enfrentamento dessas matérias.
Os embargos revelam nítido intuito de rediscutir a controvérsia jurídica já
apreciada, o que é vedado, conforme entendimento consolidado na Súmula
nº 18 do TJCE.
Inexistentes os vícios previstos no art. 1.022 do CPC, impõe-se a rejeição
dos embargos de declaração.
Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por CÍCERO TALVANIS
LIMA GOMES em face do acórdão proferido por esta 3ª Câmara de
Direito Privado, que, à unanimidade, não conheceu do Agravo de
Instrumento , ante a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão recorrida.
195


 
Processo
0620654-14.2023.8.06.0000
Em suas razões, o embargante sustenta a existência de omissão no
julgado, ao argumento de que o acórdão deixou de analisar fundamentos
relevantes deduzidos no agravo de instrumento, notadamente: (i) a
ocorrência de erro nos cálculos elaborados pela contadoria judicial, com
inclusão de valores em duplicidade; (ii) a inadequação do índice de
correção monetária utilizado; e (iii) a divergência quanto ao marco temporal
considerado para apuração do alegado excesso de execução.
Aduz que tais matérias teriam sido devidamente suscitadas no recurso e
que sua não apreciação comprometeria a validade do julgamento,
requerendo, ao final, o suprimento da omissão apontada, com eventual
reexame da conclusão adotada.
Intimados, os embargados não apresentaram manifestação.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
No mérito, não assiste razão ao embargante.
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração têm cabimento restrito às hipóteses de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material, não se prestando à rediscussão da
matéria já decidida.
No caso concreto, o acórdão embargado foi claro e suficientemente
fundamentado ao não conhecer do agravo de instrumento , por
inobservância do princípio da dialeticidade recursal, consignando que
a parte recorrente deixou de impugnar, de forma específica, os
fundamentos adotados pelo Juízo de origem.
A pretensão do embargante consiste, em verdade, em ver reexaminadas as
questões de mérito suscitadas no agravo — tais como alegados erros de
cálculo, índice de correção monetária e marco temporal da apuração do
crédito —, sob o argumento de que tais matérias não teriam sido
apreciadas.
Todavia, tal alegação não configura omissão.
Isso porque o não conhecimento do recurso , por vício de
admissibilidade, impede o exame do mérito recursal , sendo
desnecessária a análise das teses nele veiculadas. Não há, portanto,
qualquer omissão a ser sanada, mas sim consequência lógica do juízo de
inadmissibilidade realizado.
Desse modo, o que se verifica é o inconformismo da parte embargante com
a conclusão adotada pelo colegiado, buscando, por via imprópria, a
rediscussão da matéria já apreciada.
Tal finalidade encontra óbice no entendimento consolidado desta Corte,
consubstanciado na Súmula nº 18 do TJCE , segundo a qual: “São
indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.”
Assim, inexistindo qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC,
impõe-se a rejeição dos embargos.
Por fim, registro que o simples inconformismo da parte não autoriza o
manejo dos aclaratórios, tampouco legitima sua utilização como sucedâneo
recursal.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração e NEGO-LHES
PROVIMENTO , mantendo incólume o acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
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Desembargador Relator
Processo
0201680-12.2024.8.06.0112
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
39
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
MARIA DA PENHA VIEIRA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
PAOLO GIORGIO QUEZADO GURGEL E SILVA - (CE16629-A)
UNIMED DO CARIRI - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo passivo SHALON MICHAELLI ANGELO TAVARES - (CE24016-A)
MARILIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (CE34374-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0201680-12.2024.8.06.0112 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
EMBARGANTE: MARIA DA PENHA VIEIRA
EMBARGADO: UNIMED DO CARIRI - COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃ O . TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DE
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 18 DO TJCE. EMBARGOS
CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.
I. CASO EM ANÁLISE
1
. Trata-se de Embargos de Declaração, opostos para impugnar acórdão
da 3ª Câmara de Direito Privado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A questão em discussão consiste em verificar se o acórdão embargado
incorreu nos vícios de omissão, contradição e erro material suscitados pelo
embargante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os aclaratórios são instrumento de perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais, aptos a sanar os casos de obscuridade ou contradição (art.
.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro material (art. 1022,
III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
. Compulsando-se os autos, verifica-se que as razões da embargante
1
4
somente reafirmam seu inconformismo com a interpretação do direito e das
provas, nesse caso, tida por inadequada pela parte. Nesse sentido,
constata-se que a argumentação apresentada foi devidamente analisada
por esta Colenda Câmara, não havendo motivo para se rediscutir a matéria,
o que, inclusive, é vedado pela Súmula nº 18 desta Egrégia Corte de
Justiça.
IV. DISPOSITIVO
5. Embargos de declaração conhecidos e não providos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e desprover
os presentes embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 01 de abril de 202 6 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por MARIA DA PENHA
VIEIRA em face de acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito Privado,
nos autos de nº 0201680-12.2024.8.06.0112, o qual conheceu e negou
provimento ao recurso de apelação interposto pela ora recorr ente .
Nas razões do recurso, a parte embargante aduziu que a decisão se
encontra eivada de omissão , contradição, obscuridade e erro material .
Para tanto, sustenta que o acórdão não se manifestou sobre a Resolução
Normativa nº 566/2022 da ANS , que a não aplicação de regramento novo
importa em violação ao princípio da legalidade administrativa, que não se
manifestou sobre a condição especial da beneficiária, que não se observou
o art. 16 , X, da Lei nº 9.656/98 , tendo ao fim, requerido o
prequestionamento da matéria.
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Nas contrarrazões recursais, a embargada asseverou que inexistem vícios
na decisão vergastada, pugnando pelo desprovimento integral do recurso.
É o relatório.
VOTO
Da admissibilidade
Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
Do cabimento
O art. 1.022 do CPC/2015 traz as hipóteses de cabimento dos embargos de
declaração:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
Os embargos de declaração são cabíveis quando houver nas decisões
judiciais omissão, obscuridade ou contradição.
Os embargos de declaração proporcionam uma nova oportunidade para
que o julgador revisite e reanalise o julgado, em busca de possíveis
defeitos sanáveis pontuados pelo embargante, de modo a corrigir
complemente ou esclarecer eventuais vícios, reforçando o caráter recursal
da medida.
Com efeito, considera-se omissa a decisão que não se manifestar sobre
pedido, argumento relevante lançado pelas partes e ou questões de ordem
pública.
Feitas essas considerações, passo ao exame individualizado de cada ponto
suscitado pela embargante.
A embargante alega que o acórdão teria se fundamentado exclusivamente
na Resolução Normativa nº 259/2011 da ANS, já revogada pela RN nº
5
66/2022, vigente à época dos fatos, o que configuraria omissão quanto à
norma aplicável ao caso.
Não assiste razão à embargante.
O acórdão embargado, ao transcrever os arts . 4º a 6º da RN nº 259/2011,
aplicou o regramento pertinente à garantia de atendimento na hipótese de
indisponibilidade de prestador credenciado no município de residência do
beneficiário.
Ocorre que as disposições invocadas pela própria embargante, contidas
nos arts . 4º e 5º da RN nº 566/2022, reproduzem substancialmente o
mesmo regramento, mantendo a mesma escala de preferência: primeiro,
prestador não integrante da rede assistencial no mesmo município;
subsidiariamente, prestador integrante ou não da rede em município
limítrofe.
A menção à RN nº 259/2011, embora a RN nº 566/2022 já estivesse em
vigor, não configura vício que altere o resultado do julgamento, porquanto o
arcabouço normativo aplicado é materialmente idêntico ao da norma
vigente.
Ademais, os próprios precedentes jurisprudenciais colacionados no
acórdão embargado fazem expressa referência à RN nº 566/2022 da ANS,
demonstrando que o Órgão Julgador não desconhecia a superveniência do
novo regramento.
Portanto, não há omissão a ser suprida, tampouco erro material capaz de
alterar o resultado do julgamento. A ratio decidendi permanece a mesma
199


 
Processo
0201680-12.2024.8.06.0112
sob qualquer das resoluções normativas citadas: havendo prestador
credenciado em município limítrofe, dentro da área de abrangência
contratual, não se configura a excepcionalidade exigida para impor à
operadora o custeio de tratamento fora da rede credenciada.
A embargante também sustenta que o acórdão deixou de considerar sua
condição de pessoa idosa (68 anos) e portadora de hérnia de disco
protusa, o que tornaria o deslocamento ao município vizinho
excessivamente oneroso, com aplicação dos arts . 4º, I, e 6º, VIII, do CDC
e do art. 230 da Constituição Federal.
Sobre este ponto não procede a alegação de omissão.
O acórdão embargado enfrentou expressamente a questão da condição da
embargante, consignando, de forma clara e fundamentada, que "não houve
comprovação de impossibilidade de deslocamento ou de ausência de
transporte público adequado", e que, "ao contrário, os autos revelam que a
frota intermunicipal dispõe de acessibilidade e que, em razão da condição
de idosa, a consumidora possui gratuidade".
Não houve, portanto, desconsideração da condição pessoal da recorrente,
mas sim valoração do conjunto probatório disponível nos autos, do qual
não se extraiu impedimento concreto ao deslocamento.
Convém esclarecer que a embargante se insurge, em verdade, contra a
valoração da prova realizada pelo Órgão Julgador, pretendendo que se
atribua peso diverso à sua condição pessoal, de modo a concluir pela
impossibilidade de deslocamento. Tal pretensão, contudo, extrapola os
limites dos embargos de declaração, porquanto diz respeito ao mérito da
decisão e à convicção formada pelo julgador a partir dos elementos dos
autos, não configurando omissão, contradição ou obscuridade.
Além disso, a recorrente assevera que o acórdão não apreciou o art. 16, X,
da Lei nº 9.656/98 .
Não se verifica omissão no acórdão embargado quanto a esse aspecto. A
decisão recorrida expressamente consignou que "existe clínica credenciada
em Barbalha/CE, município limítrofe, distante apenas 14 km, apta a
oferecer o tratamento indicado", reconhecendo, que tanto Juazeiro do Norte
quanto Barbalha integram a área de abrangência do plano contratado. Com
efeito, jamais se discutiu nos autos que o atendimento estaria sendo
prestado fora da área geográfica de abrangência contratual. Ao contrário, a
Unimed do Cariri demonstrou que Barbalha/CE integra a Região
Metropolitana do Cariri, composta pelas cidades de Juazeiro do Norte,
Crato e Barbalha (CRAJUBAR), todas compreendidas na área de
abrangência do contrato, conforme cláusula expressa da proposta de
admissão e do contrato de prestação de serviços.
Em verdade, o que se observa é uma tentativa de rediscussão da matéria,
o que é vedado em sede de embargos de declaração. Nesse sentido, há
vários precedentes deste Tribunal e, em todos, a adoção do enunciado da
Súmula nº 18 do TJCE:
TJCE, Súmula nº 18: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Quanto ao prequestionamento, registra-se que, nos termos do art. 1.025 do
Código de Processo Civil, consideram-se incluídos no acórdão os
elementos que o embargante suscitou, para fins de prequestionamento,
ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,
caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou
obscuridade.
Adverte-se que a interposição de recurso que venha a ser compreendido
como meramente protelatório, ensejará a aplicação da multa prevista no
art. 1.026, §2º, do CPC.
Por todo o exposto, inexistindo vício a ser sanado, conheço do presente
recurso, mas para negar-lhe provimento.
É como voto.
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Fortaleza, 01 de abril de 202 6 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
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RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
TEREZINHA VICTOR DE SALES
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Terceiros
Não informado
201


 
Processo
Acordão
0200006-25.2024.8.06.0168
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200006-25.2024.8.06.0168 - AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL
AGRAVANTE: BANCO BMG SA
AGRAVADO: TEREZINHA VICTOR DE SALES
EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. DESCONTOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
SUPOSTA CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO.
IMPUGNAÇÃO DA ASSINATURA. ÔNUS DA PROVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DO DÉBITO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. DECISÃO
MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. AGRAVO INTERNO QUE REITERA TESES JÁ ENFRENTADAS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu parcial
provimento à apelação apenas para afastar a indenização por danos
morais, mantendo o reconhecimento da inexistência do débito e a
restituição dos valores indevidamente descontados.
Impugnada a assinatura aposta em contrato bancário, incumbe à instituição
financeira comprovar sua autenticidade, nos termos do art. 429, II, do CPC,
não sendo suficiente a juntada de documentos unilaterais.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que ,
em caso de impugnação da assinatura, recai sobre o banco o ônus de
demonstrar a regularidade da contratação , inclusive mediante prova
técnica idônea.
Ausente prova válida da contratação, impõe-se a declaração de
inexistência do débito e a restituição dos valores indevidamente
descontados.
Em se tratando de relação de trato sucessivo, não há prescrição do fundo
de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que precede
o ajuizamento da ação.
Agravo interno conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente Agravo Interno para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo Interno interposto por BANCO BMG S.A. contra
decisão monocrática proferida por este Relator nos autos da Apelação
Cível adversando a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Solonópole-CE .
Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito
cumulada com repetição de indébito e indenização por danos morais
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ajuizada por Terezinha Victor de Sales , em razão de descontos
realizados em seu benefício previdenciário, supostamente decorrentes de
contrato de cartão de crédito consignado.
O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos para
declarar a inexistência da obrigação, determinar a restituição dos valores
descontados e condenar a instituição financeira ao pagamento de
indenização por danos morais.
Interposta apelação pela instituição financeira, foi proferida decisão
monocrática que deu parcial provimento ao recurso apenas para
afastar a condenação por danos morais , mantendo, no mais, a sentença
quanto à inexistência do débito e à repetição do indébito.
Irresignado, o banco interpôs o presente agravo interno, sustentando, em
síntese: a) a ocorrência de prescrição; b) a decadência do direito de
anulação do contrato; c) a regularidade da contratação do cartão de crédito
consignado; d) a inexistência de falha na prestação do serviço; e e) a
necessidade de reforma integral da decisão agravada.
Apresentadas contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
1
. Delimitação da controvérsia
A controvérsia recursal consiste em verificar a correção da decisão
monocrática que manteve a declaração de inexistência do débito e a
condenação à restituição dos valores descontados , afastando apenas
a indenização por danos morais.
2
. Da alegação de prescrição e decadência
As teses recursais não merecem acolhida.
A controvérsia não se limita à anulação de negócio jurídico, mas envolve a
própria existência da relação contratual , bem como descontos
sucessivos em benefício previdenciário.
Nessa hipótese, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica
no sentido de que: “Nas relações de trato sucessivo, não há prescrição do
fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que
antecede o ajuizamento da ação.”
De igual modo, não há falar em decadência , pois a demanda não versa
exclusivamente sobre anulação contratual, mas sobre inexistência de
vínculo jurídico e cobrança indevida.
Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. A ÇÃO DECLARATÓRIA DE DÉBITO
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA POR
DANOS MORAIS. FATO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
TERMO INICIAL APLICÁVEL À PRETENSÃO RESSARCITÓRIA
ORIUNDA DE FRAUDE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ÚLTIMO DESCONTO INDEVIDO.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1
. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em
se tratando de pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos
indevidos, por falta de contratação de empréstimo com a instituição
financeira, ou seja, em decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-
se o prazo prescricional do art. 27 do CDC.
2
. O termo inicial do prazo prescricional da pretensão de repetição do
indébito relativo a desconto de benefício previdenciário é a data do
último desconto indevido. Precedentes .
3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a
203


 
Processo
0200006-25.2024.8.06.0168
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4
. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.720.909/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 24/11/2020.)
(Destacamos).
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS. ALEGADO VÍCIO DE
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO
DE TRATO SUCESSIVO. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE DEBATIDA.
RECURSO CONHECIDO E, NO MÉRITO, DESPROVIDO. 1. Cuida-se de
recurso de embargos de declaração oposto por BANCO MERCANTIL
DO BRASIL FINANCEIRA S/A, contra acórdão exarado na sessão de
julgamento da 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Ceará, que deu parcial provimento do recurso de apelação interposto
pela instituição financeira, para modificar a sentença apenas no
sentido de determinar que a restituição das parcelas descontadas do
benefício previdenciário do autor ocorra na forma simples, deduzindo-
se a quantia já depositada em favor do beneficiário. 2. O cerne da
questão consiste em examinar se houve omissão no acórdão exarado
pelo órgão da 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Ceará, pela alegada ausência de manifestação quanto à prescrição da
cobrança relativa às parcelas do contrato impugnado na origem. 3. Ao
confrontar as alegações ventiladas nos aclaratórios e o inteiro teor do
acórdão impugnando, verifica-se, de plano, que é infundado o
argumento consistente na omissão apontada. 4. O pronunciamento foi
claro e objetivo ao afastar alegada prescrição da cobrança relativa às
parcelas do contrato questionado, ressaltando que, ao tratar de
demanda que versa sobre ilegalidade de descontos de parcelas de
empréstimo em benefício previdenciário, considera-se como termo
inicial da contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) anos a data do
último desconto (art. 27 do CDC), tendo em vista a relação de trato
sucessivo. 5. Posto isso, não há que falar em vício de omissão a ser
sanado no acórdão recorrido, sabendo-se que eventual
inconformismo ou divergência de interpretação do entendimento
firmado pelo órgão julgador não autoriza, por si só, a rediscussão da
matéria já apreciada. 6. Recurso conhecido e, no mérito, desprovido.
(Embargos de Declaração Cívelv- 0200003-70.2022.8.06.0029 , Rel.
Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 19/07/2023, data da publicação:
19/07/2023)
RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
RELAÇÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. RELAÇÃO CONSUMERISTA. PRAZO PRESCRICIONAL
DE CINCO ANOS. ART. 27 DO CDC. TERMO INICIAL. DESCONTO DA
ÚLTIMA PARCELA. PRECEDENTES. AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
PRESCRIÇÃO AFASTADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1.
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposta por ANTONIO
GONÇALVES IRMÃO, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de
Relação Contratual c/c Pedido de Repetição do Indébito e Indenização Por
Danos Morais, ajuizada em face de BANCO BRADESCO
FINANCIAMENTOS S/A, ora Apelado, com vistas a reformar a sentença
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(fls. 124/128) prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de
Mombaça/CE, que extinguiu o feito, com resolução de mérito, ante o
reconhecimento da prescrição da demanda. 2. No caso em análise,
observa-se que o magistrado de primeiro grau reconheceu a prescrição da
pretensão, tendo em vista o ajuizamento ter se dado mais de 05 (cinco)
anos após o vencimento do último desconto realizado no benefício
previdenciário do autor. 3. O entendimento jurisprudencial, tem defendido
como critério para verificar o termo inicial da contagem do prazo
quinquenal, a última parcela descontada em folha de pagamento ou
benefício previdenciário, ou seja, quando se dá a quitação do suposto
contrato, como assim entendeu o magistrado a quo. 4. Em conformidade
com o art. 202, I, do Código Civil e o art. 240, § 1º CPC, e na linha da
jurisprudência do STJ, o ajuizamento de Ação Cautelar de Exibição de
Documento interrompe a contagem do prazo prescricional para interposição
da ação principal. 5. Ao examinar os autos, o apelante informa que em 05
de setembro de 2014, houve a propositura de uma Ação Cautelar (
0
007173-58.2014.8.06.0126 ) objetivando a exibição do contrato bancário
em nome do autor e a apresentação de algum documento que
comprovasse o repasse do valor constante do contrato, sendo julgado
procedente pelo juízo de primeiro grau em 11 de abril de 2019,
comprovando portanto, a existência de citação válida apta a interromper a
prescrição. 6. Verifica-se que o último desconto referente ao instrumento
contratual discutido ocorreu em novembro de 2011, quando houve a
exclusão do contrato; em 05 de setembro de 2014, o apelante interpôs
ação cautelar, que interrompeu o prazo prescricional, tendo em vista que foi
julgado somente em 11 de abril de 2019, e a presente ação foi protocolada
em 01 de agosto de 2017, portanto não decorrido cinco anos, considerando
a comprovação da alegada causa de interrupção da prescrição. 7. Nessa
perspectiva, é possível concluir que não houve prescrição, uma vez que foi
apresentada prova concreta da existência da citação válida na mencionada
ação cautelar, requisito necessário para interromper o prazo prescricional.
8
. Por entender que a causa não se encontra madura para julgamento do
mérito, deixo de aplicar o disposto no art. 1.013, § 4º do CPC. 9. Recurso
conhecido e provido. Sentença cassada.
(Apelação Cível - 0010969-52.2017.8.06.0126 , Rel. Desembargador(a)
DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 28/06/2023, data da publicação: 28/06/2023)
3
. Da ausência de comprovação da contratação
Este constitui o núcleo central da controvérsia.
A parte autora impugnou expressamente a assinatura aposta no contrato
apresentado pela instituição financeira.
Nessa hipótese, incide o art. 429, II, do CPC, segundo o qual incumbe à
parte que produziu o documento comprovar sua autenticidade.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, impugnada a assinatura constante do contrato, compete à
instituição financeira comprovar sua autenticidade, não sendo
suficiente a mera juntada do instrumento contratual, sendo esse o
entendimento extraído do Tema 1061/STJ.
No caso concreto, a instituição financeira não requereu a realização de
perícia grafotécnica, e não produziu prova idônea da contratação,
limitando-se à apresentação de documentos unilaterais.
Assim, correta a decisão agravada ao reconhecer a inexistência do débito
e a ilegitimidade dos descontos realizados .
4
. Da repetição do indébito
Reconhecida a inexistência da relação jurídica, impõe-se a restituição dos
valores indevidamente descontados, em consonância com a jurisprudência
do STJ e com os princípios que regem as relações de consumo.
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Nesse aspecto, a decisão monocrática entendeu pelo acerto da sentença,
que aplicou o entendimento colhido de julgamento de recurso repetitivo do
STJ:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205
DOCÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo
único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento
volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se
cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária
à boa-fé objetiva . Segunda tese: A ação de repetição de indébito por
cobrança de valores referentes a serviços não contratados promovida por
empresa de telefonia deve seguir a norma geral do prazo prescricional
decenal, consoante previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do
que decidido e sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para
repetição de tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos
efeitos: Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com
relação à primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à
restituição em dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da
publicação do presente acórdão. A modulação incide unicamente em
relação às cobranças indevidas em contratos de consumo que não
envolvam prestação de serviços públicos pelo Estado ou por
concessionárias, as quais apenas serão atingidas pelo novo
entendimento quando pagas após a data da publicação do acórdão .
(EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE
ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe 30/03/2021) [destaquei]
5
. Da mera rediscussão da matéria
No caso concreto, a decisão agravada foi expressa ao consignar que: a)
houve impugnação da assinatura do contrato ; b) incumbia ao banco
comprovar sua autenticidade; e c) não houve produção de prova técnica
adequada .
O agravante, entretanto, não enfrenta esse núcleo essencial da
fundamentação , limitando-se a sustentar genericamente a validade da
contratação.
Dessa forma, evidencia-se que o presente agravo interno traduz mero
inconformismo com o resultado do julgamento, não sendo instrumento
hábil a modificar os fundamentos devidamente enfrentados e em
consonância com a jurisprudência dominante citada .
6
. Conclusão
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno , mantendo
integralmente a decisão monocrática por seus próprios fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Relator
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RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Acidente de Trânsito
PAULO SERGIO MESQUITA TIMBO
Advogado(s) - Polo ativo
FRANCISCO FABIO PEREIRA PINTO - (CE7320-A)
GIRVANY XAVIER GARCIA - (CE22748-A)
Polo passivo
JEAN CARLOS PONTES MOREIRA
MARIA ONEIDE LOPES FERREIRA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0004934-82.2011.8.06.0095 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE: PAULO SERGIO MESQUITA TIMBO
EMBARGADO: JEAN CARLOS PONTES MOREIRA, MARIA ONEIDE
LOPES FERREIRA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM
RESULTADO MORTE. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A CONDENAÇÃO
DO RÉU, COM PARCIAL PROVIMENTO APENAS PARA DEDUÇÃO DO
SEGURO DPVAT. ALEGADA OMISSÃO QUANTO À REPERCUSSÃO
DA ESFERA PENAL E À PROVA PERICIAL. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO.
MERA INSATISFAÇÃO COM O JULGADO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DOS
EMBARGOS COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. ACOLHIMENTO
PARCIAL APENAS PARA ACLARAMENTO, SEM EFEITOS
INFRINGENTES.
Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do mérito,
destinando-se exclusivamente à integração do julgado nas hipóteses do art.
1
.022 do CPC.
A alegação de prescrição superveniente na esfera penal não possui o
alcance pretendido pelo embargante, não sendo apta, por si só, a
desconstituir a responsabilidade civil firmada com base no conjunto
probatório dos autos.
Inexiste omissão quanto à análise do laudo pericial, tendo o acórdão
apreciado a controvérsia à luz do acervo probatório global, não estando o
julgador obrigado a examinar, de forma individualizada, todos os
argumentos deduzidos pelas partes.
Evidenciada a tentativa de rediscussão da matéria já decidida,
circunstância que revela o uso indevido dos embargos de declaração como
sucedâneo recursal.
Acolhimento parcial dos aclaratórios apenas para reforçar e explicitar
fundamentos, sem alteração do resultado do julgamento.
Aplicação da Súmula nº 18 do TJCE.
Embargos de declaração conhecidos e parcialmente acolhidos, sem efeitos
modificativos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em conhecer do recurso para da r-lhe parcial provimento , nos
termos do voto do Relator .
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Paulo Sérgio
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Mesquita Timbó em face de acórdão proferido por esta Câmara, que,
ao julgar a apelação cível, conheceu do recurso e deu-lhe parcial
provimento , apenas para determinar a dedução, da indenização por
danos materiais, do valor eventualmente percebido a título de seguro
DPVAT, mantendo, no mais, a sentença de procedência parcial.
Sustenta o embargante a existência de omissão , ao argumento de que o
acórdão teria se baseado em premissa equivocada quanto à repercussão
da condenação criminal, uma vez que teria ocorrido prescrição
superveniente na esfera penal .
Aduz, ainda, ausência de enfrentamento do laudo pericial , o qual,
segundo afirma, indicaria a inexistência de culpa de sua parte.
Requer o acolhimento dos embargos, com atribuição de efeitos
infringentes.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos
de declaração .
No mérito, contudo, os aclaratórios não comportam acolhimento com
efeitos modificativos , revelando-se, em grande medida, instrumento de
inconformismo com o resultado do julgamento.
Com efeito, o art. 1.022 do CPC delimita, de forma precisa, as hipóteses de
cabimento dos embargos de declaração, não sendo admissível sua
utilização como via transversa para rediscussão da causa.
No caso, o acórdão embargado enfrentou adequadamente as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, especialmente no que concerne à
configuração da responsabilidade civil do réu , à análise do conjunto
probatório e à manutenção das indenizações fixadas na origem.
A alegação de que a ação penal teria sido atingida por prescrição
superveniente não configura omissão do julgado, mas simples tentativa de
infirmar a conclusão adotada por esta Câmara.
E, ainda que assim não fosse, cumpre esclarecer que tal circunstância não
possui o efeito automático pretendido pelo embargante , não sendo
apta, por si só, a afastar a responsabilidade civil, que se sustenta de forma
autônoma a partir dos elementos probatórios constantes dos autos.
No tocante ao laudo pericial , igualmente não se verifica qualquer vício.
O acórdão apreciou o contexto probatório de forma global, sendo
desnecessário o exame individualizado de cada argumento ou elemento de
prova invocado pela parte, sobretudo quando já firmada convicção
suficiente para o deslinde da controvérsia.
O que se constata, na realidade, é que o embargante pretende, sob o
rótulo de “omissão”, promover verdadeira reapreciação da prova e
reinterpretação dos fatos , com o objetivo de alterar o resultado do
julgamento, providência manifestamente incompatível com a via estreita
dos embargos de declaração.
A jurisprudência é firme no sentido de que os aclaratórios não se prestam a
esse fim, sendo indevido seu manejo como sucedâneo recursal .
Ainda assim, para afastar qualquer dúvida interpretativa, aclaro que: (i) a
eventual prescrição superveniente na esfera penal não impede o
reconhecimento da responsabilidade civil, quando esta se encontra
devidamente amparada no conjunto probatório dos autos; e (ii) o laudo
pericial foi considerado no contexto global das provas, não se revelando
suficiente, isoladamente, para afastar a conclusão quanto à
responsabilidade do embargante pelo evento danoso.
Tais esclarecimentos, contudo, não alteram o resultado do julgamento
,
que permanece íntegro.
Aplica-se, por analogia, o entendimento consagrado na Súmula nº 18 do
TJCE , segundo a qual são indevidos embargos de declaração qu e visam
ao reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
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Diante do exposto, CONHEÇO dos embargos de declaração e DOU-
LHES PARCIAL PROVIMENTO, apenas para fins de esclarecimento,
sem atribuição de efeitos infringentes , mantendo-se integralmente o
acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
Raimundo Nonato Silva Santos
Desembargador Relator
Processo
3104935-24.2025.8.06.0001
42
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Cláusulas Abusivas
FRANCISCO FERREIRA DA COSTA
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
BANCO CREFISA S.A
Advogado(s) - Polo passivo LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - (MS8125-A)
Terceiros
Não informado
210


 
Processo
Acordão
3104935-24.2025.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3104935-24.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: FRANCISCO FERREIRA DA COSTA
APELADO: BANCO CREFISA S.A
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
DISCREPÂNCIA EXAGERADA EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA
DIVULGADA PELO BACEN. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. REVISÃO
CONTRATUAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA
REFORMADA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que, em ação revisional de
contratos bancários, julgou liminarmente improcedente a pretensão autoral,
rejeitando o pedido de reconhecimento da abusividade das taxas de juros
remuneratórios pactuadas no contrato impugnado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se as taxas de juros
remuneratórios pactuadas no contrato revisado, por superarem
significativamente a média de mercado divulgada pelo Banco Central à
época da contratação, configuram abusividade apta a justificar a
intervenção judicial para sua limitação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras,
nos termos da Súmula 297 do STJ, o que autoriza o controle judicial de
cláusulas contratuais abusivas.
4. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.061.530/RS,
firmou orientação de que os juros remuneratórios podem ser revistos em
situações excepcionais, desde que demonstrada abusividade capaz de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada, não se sujeitando as
instituições financeiras à limitação da Lei de Usura.
5
. A taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central constitui
parâmetro de aferição da abusividade, não configurando limite absoluto,
mas referencial para verificar discrepância significativa entre a taxa
pactuada e a praticada em operações da mesma espécie.
6
. A jurisprudência adota como critério objetivo a superação de uma vez e
meia da taxa média de mercado como indicativo relevante de abusividade.
7. No contrato nº 060910040720, foram pactuadas taxas de 18% ao mês e
28,76% ao ano, enquanto as taxas médias do BACEN para a mesma
6
modalidade, à época, eram de 6,18% ao mês e 105,25% ao ano,
evidenciando discrepância muito superior ao patamar de uma vez e meia a
média de mercado.
8
. A instituição financeira não demonstrou circunstâncias específicas do
consumidor, risco excepcional da operação ou contexto econômico que
justificassem a acentuada elevação das taxas pactuadas.
9. Configurada a abusividade, impõe-se a limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado vigente à época das
contratações, sendo a compensação ou restituição dos valores pagos a
maior consequência lógica da revisão contratual, ainda que não
expressamente requerida.
IV. DISPOSITIVO
10. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 297; REsp 1.061.530/RS,
Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 22/10/2008 (Tema Repetitivo
2
8); REsp 1.858.601/RS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, j. 19/06/2020;
AgInt no AREsp n. 2.236.067/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, j. 27/3/2023 e AgInt no AREsp n. 2.220.130/RS, Rel. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva , Terceira Turma, j. 27/3/2023. TJCE, Apelação
Cível - 02309477120248060001, Rel. Desembargador(a) Djalma Teixeira
Benevides, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 11/02/2026 e Apelação Cível -
3
0333711920248060001, Rel. Desembargador(a) Maria de Fatima de Melo
Loureiro, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 11/02/2026.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Ferreira da Costa
contra a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza, que julgou liminarmente improcedente o pedido formulado na
Ação Revisional de Contrato ajuizada em desfavor de Banco Crefisa S/A.
Nas razões recursais (Id 34345409), o autor requer, em síntese, a revisão
do contrato de empréstimo nº 060910040720 com a adequação aos juros
estipulados pelo Banco Central à época 6,13% ao mês.
Foram apresentadas contrarrazões pelo não provimento do recurso (Id
34345412).
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do apelo,
conheço do recurso e passo a apreciá-lo.
De início, importante se faz salientar que o Superior Tribunal de Justiça já
firmou entendimento acerca da aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor na revisão de contrato de empréstimo bancário, conforme se
vê do teor da Súmula nº 297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras".
Assim, com a aplicação do Código Consumerista aos contratos bancários,
ao Judiciário é permitido manifestar-se sobre a existência de cláusulas
abusivas nos referidos contratos. Esse entendimento termina por mitigar os
princípios da força obrigatória dos contratos, o Pacta Sunt Servanda, e da
autonomia da vontade.
Nesse sentido é também a jurisprudência deste Sodalício. Para ilustrar:
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AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. NULIDADE DA DECISÃO
MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL.
INEXISTÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS
REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
DEFERIDA. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO CONTRATO PELO BANCO
ACIONADO. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS AUTORAIS.
NECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO, MAS DESPROVIDO. 1.
Inicialmente, vale mencionar que, consoante o posicionamento do Superior
Tribunal de Justiça, eventual inadequação da forma unipessoal de
julgamento não é causa de nulidade por ofensa ao princípio da
colegialidade diante da possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado, onde serão discutidas as questões apreciadas na decisão
monocrática. Nulidade rejeitada. 2. Pretende a Agravante a reforma da
decisão desta Relatoria que, negando provimento ao apelo anteriormente
manejado adversando sentença do juízo a quo, manteve a procedência dos
pleitos veiculados na ação revisional ajuizada pela ora recorrida, diante do
descumprimento da ordem de juntada do contrato objeto da demanda. 3. A
partir da análise da petição inicial, verifica-se não prosperar a tese de
inépcia, uma vez que o pedido contido na peça inaugural está
fundamentado em ampla argumentação quanto à abusividade dos
encargos contratados, inclusive com a indicação de quais exigências o
autor pretende a declaração de abusividade. 4. Prosseguindo, no que se
refere à possibilidade jurídica da revisão contratual, pacífico é o
entendimento acerca da aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor às instituições financeiras (Enunciado da Súmula 297 do STJ),
com a consequente flexibilização do princípio da autonomia contratual
(pacta sunt servanda), possibilitando a revisão das cláusulas contratuais
consideradas abusivas, ou seja, as que geram a situação de desequilíbrio
entre as partes, prevalecendo, assim, o princípio da relatividade do contrato
como forma de assegurar o equilíbrio da relação contratual . 5. O debate
instaurado na vertente sede processual cinge-se acerca da abusividade
das cláusulas constantes nas cédulas de crédito de empréstimo pessoal
não consignado para pessoa física vinculado à composição de dívidas. O
Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que os juros
remuneratórios superiores a 12 % (doze por cento), por si só, não indica
abusividade e que são devidos à taxa contratada, salvo se comprovado, in
concreto, que são abusivos, assim entendidos aqueles que discrepem
significativamente da média de mercado. 6. Ocorre que, na espécie,
verifica-se que os instrumentos contratuais pactuados entre os litigantes
não foram acostados aos autos, porquanto embora devidamente intimada
por duas vezes para apresentar os contratos, a instituição
financeira/apelante não o fez, argumentado a impossibilidade da juntada
dos pactos, tendo em vista que teriam sido firmados por meio de canais de
autoatendimento. 7. Desse modo, não apresentado os contratos em
discussão, incide à espécie a Súmula nº 530, do Superior Tribunal de
Justiça, vejamos: "Nos contratos bancários, na impossibilidade de
comprovar a taxa de juros efetivamente contratada por ausência de
pactuação ou pela falta de juntada do instrumento aos autos-, aplica-se a
taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da
mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o
devedor". 8. Portanto, quando não estipulada expressamente a taxa de
juros ou na ausência do contrato pactuado entre as partes, pelo que não é
possível o conhecimento e análise da taxa de juros remuneratórios
pactuada, a fim de analisar uma possível excessividade, motivo pelo qual,
nessa hipótese, deve-se limitar os juros à taxa média de mercado para a
espécie de operação, salvo se for mais vantajoso para o cliente o
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percentual aplicado pela instituição financeira. 9. De igual modo, ante a não
exibição dos contratos pactuados, ônus que competia a instituição
bancária, não há como se constatar se houve a pactuação a respeito da
capitalização mensal de juros, razão pela qual deve ser afastado tal
encargo. Assim sendo, conforme já mencionado, ausente a juntada dos
contratos celebrados entre as partes, há de ser mantida a revisão
contratual nos moldes em que realizada na decisão recorrida. 10 Recurso
conhecido e desprovido. (Agravo Interno Cível - 0132209-
3
4.2013.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
9/10/2022, data da publicação: 19/10/2022)
1
O entendimento consolidado na jurisprudência pátria, manifestado inclusive
em acórdão proferido em recurso repetitivo no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça, é no sentido de respeitar os juros remuneratórios conforme
contratados, possibilitando a revisão apenas quando demonstrada sua
exorbitância em relação à taxa média praticada pelo mercado financeiro.
Da mesma forma, entende a Corte Superior pela inaplicabilidade da regra
prevista no art. 406 do Código Civil aos juros remuneratórios estipulados
em contrato de mútuo bancário. Confira-se:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS.
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO. ( Omissis
)
.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada
na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada
(art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - ( Omissis ).
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos.
( Resp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)
Não é que os juros remuneratórios contratados devam ser sempre limitados
à taxa média do mercado à época da contratação, até porque uma medida
dessa natureza implicaria em verdadeiro "congelamento" das taxas de
juros, cuja incumbência descabe ao Poder Judiciário. A taxa média de
mercado é apenas um parâmetro para se aferir a ocorrência de
abusividade, de tal forma que uma taxa superior à média, por si só, não
indica abusividade.
Com efeito, somente se admite como abusiva a taxa de juros
remuneratórios na hipótese em que os juros contratados forem bastante
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discrepantes em relação à taxa média do mercado verificada na época da
contratação para a mesma modalidade de crédito. Nesse sentido, confira-
se o entendimento da Corte Superior:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. ALTERAÇÃO.
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1
. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado
apenas quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância
entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares.
Precedentes.
2
. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os fundamentos
3
do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e das cláusulas
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4
. Agravo interno não provido.
( AgInt no AREsp n. 2.220.130/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva , Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1
. Ação revisional, fundada na abusividade da taxa de juros
remuneratórios.2. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo
e que a abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios,
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado,
divulgada pelo Banco Central do Brasil. Precedente. Ante o entendimento
dominante do tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula
5
68/STJ.
3
. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em
recurso especial são inadmissíveis. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ
prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido.
Precedentes desta Corte.
4
. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
( AgInt no AREsp n. 2.236.067/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)
A jurisprudência deste Tribunal, aplicando o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça utiliza o parâmetro de uma vez e meia a taxa média de
juros para aferir a abusividade na taxa de juros contratada. Confira-se:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A UMA VEZ E MEIA A MÉDIA DE
MERCADO. COBRANÇA DE ENCARGOS ABUSIVOS NO PERÍODO DA
NORMALIDADE CONTRATUAL. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. EXTINÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO OU
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CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
O Banco Pan S/A ajuizou ação de busca e apreensão contra João Paulo
Sousa Dias, fundamentada em contrato de financiamento de veículo com
garantia de alienação fiduciária. O juízo de primeiro grau julgou procedente
o pedido, consolidando a propriedade e a posse plena do bem em favor da
instituição financeira, condenando o réu ao pagamento de honorários
advocatícios de 10% sobre o valor atualizado da causa e custas
processuais, com suspensão da cobrança em razão da gratuidade da
justiça concedida ao devedor. O réu, ora apelante, interpôs recurso
alegando: (i) cobrança de seguro, registro de contrato, taxa de avaliação e
IOF adicional no valor de R$ 2.053,36; ( ii ) juros remuneratórios superiores
aos praticados no mercado; e ( iii ) previsão de comissão de permanência
na cláusula 14 das condições gerais do contrato. Requereu a reforma da
sentença para reconhecer a descaracterização da mora e determinar a
devolução do bem. O apelado apresentou contrarrazões pugnando pelo
desprovimento do recurso e pela manutenção integral da sentença.
II. Questão em discussão
Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve cobrança de
comissão de permanência no contrato; ( ii ) se as tarifas de avaliação do
bem e de registro de contrato são válidas e se foram efetivamente
prestados os serviços; ( iii ) se a cobrança do seguro prestamista
caracteriza venda casada; ( iv ) se a taxa de juros remuneratórios
contratada (54,33% ao ano) é abusiva quando comparada com a média de
mercado divulgada pelo Banco Central (28,46% ao ano).
III. Razões de decidir
É vedado ao julgador conhecer de ofício da abusividade de cláusulas em
contratos bancários (Súmula 381/STJ), limitando-se o exame às matérias
efetivamente impugnadas no recurso, sem prejuízo da aplicação do Código
de Defesa do Consumidor às instituições financeiras (Súmula 297/STJ).
Quanto à alegada cobrança de comissão de permanência, não há qualquer
previsão contratual dessa cobrança, conforme observado em sentença,
restando prejudicada a análise dessa insurgência por ausência de
demonstração da ilegalidade alegada.
Sobre a tarifa de avaliação do bem e a tarifa de registro de contrato, o
Superior Tribunal de Justiça fixou no Tema Repetitivo 958 (REsp
1
.578.553/SP) a tese de que são válidas essas cobranças, ressalvadas a
abusividade quando não houver efetiva prestação do serviço e a
possibilidade de controle da onerosidade excessiva em cada caso
concreto. No presente caso, restou comprovada a realização da avaliação
do bem e do registro do contrato, não havendo onerosidade excessiva nos
valores cobrados (R$ 256,67 para registro), razão pela qual são legítimas
essas cobranças.
Quanto ao seguro prestamista, o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento em recurso repetitivo (REsp 1.639.259/SP) considerando
abusiva a imposição ao consumidor de contratação de seguro com a
instituição financeira ou seguradora por ela indicada, por configurar venda
casada vedada pelo artigo 39, inciso I, do Código de Defesa do
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Consumidor. Todavia, no caso concreto, o contrato de financiamento e a
proposta de adesão ao seguro foram celebrados em apartado, mediante
instrumentos próprios, demonstrando haver oportunidade de escolha, o que
afasta a caracterização de venda casada e torna legítima a cobrança.
Sobre o IOF (Imposto sobre Operações Financeiras), o apelante limitou-se
a alegações genéricas sobre sua abusividade, sem especificar os
fundamentos ou apresentar confronto claro com o caso concreto, o que
impede o conhecimento da matéria, conforme jurisprudência pacífica deste
Tribunal.
Quanto aos juros remuneratórios, o Superior Tribunal de Justiça
estabeleceu no REsp 1.061.530/RS que a taxa contratada pode ser
considerada abusiva quando superar de forma expressiva a média de
mercado, adotando como parâmetros taxas superiores a uma vez e meia,
ao dobro ou ao triplo da média. No caso concreto, o contrato estabeleceu
taxa de 54,33% ao ano, enquanto a taxa média divulgada pelo Banco
Central para a mesma modalidade (aquisição de veículos) na data da
contratação era de 28,46% ao ano. A taxa contratada supera uma vez e
meia a média de mercado (28,46% x 1,5 = 42,69%), caracterizando
abusividade que justifica a intervenção judicial.
A cobrança de encargos abusivos no período da normalidade contratual
(juros remuneratórios acima da média de mercado) descaracteriza a mora
do devedor, conforme entendimento consolidado no Tema Repetitivo 28 do
Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.061.530/RS). A descaracterização da
mora revela ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento
válido e regular do processo, impondo a extinção da ação de busca e
apreensão sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IV, do
Código de Processo Civil.
Não se aplica a multa prevista no artigo 3º, § 6º, do Decreto-Lei 911/1969,
pois essa penalidade exige cumulativamente sentença de improcedência
da ação de busca e apreensão e alienação prematura do bem. A extinção
do processo sem resolução de mérito não se confunde com sentença de
improcedência, afastando-se a incidência da sanção.
Diante da eventual impossibilidade de devolução do veículo em razão de
venda extrajudicial, impõe-se a conversão da obrigação em perdas e
danos, devendo a instituição financeira ressarcir o devedor no valor
equivalente ao preço médio de veículo de mesmo modelo e ano, com base
na Tabela FIPE vigente à época da busca e apreensão, acrescido de
correção monetária pelo IGP-M e juros de mora de 1% ao mês até o efetivo
reembolso.
IV. Dispositivo e tese
Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada para: (i)
reconhecer a abusividade dos juros remuneratórios por superarem uma vez
e meia a média de mercado; ( iii ) afastar a caracterização da mora do
devedor, excluindo-se os encargos moratórios; ( iv ) extinguir a ação de
busca e apreensão sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485,
inciso IV, do Código de Processo Civil; (v) determinar a restituição do
veículo ao apelante ou, em caso de impossibilidade, a conversão em
perdas e danos conforme Tabela FIPE; (vi) inverter os ônus de
sucumbência.
Teses de julgamento: "1. A taxa de juros remuneratórios que supera uma
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vez e meia a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central para a
mesma modalidade de operação caracteriza abusividade e justifica a
intervenção judicial. 3. A cobrança de encargos abusivos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios) descaracteriza a mora do
devedor. 4. A descaracterização da mora acarreta a ausência de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do
processo, impondo a extinção da ação de busca e apreensão sem
resolução de mérito. 5. A extinção da ação sem resolução de mérito não
configura sentença de improcedência, afastando-se a aplicação da multa
prevista no artigo 3º, § 6º, do Decreto-Lei 911/1969. 6. São válidas as
cobranças de tarifa de avaliação do bem e de registro de contrato quando
comprovada a efetiva prestação dos serviços e ausente onerosidade
excessiva. 7. Não caracteriza venda casada a contratação de seguro
prestamista quando realizada em instrumento apartado do contrato de
financiamento, demonstrando oportunidade de escolha ao consumidor."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXII; CDC, arts . 6º, III e
VIII, 39, I, 51, IV e XV, 54; CC, arts . 421, parágrafo único, 317, 499; CPC,
arts . 85, §§ 2º e 11, 98, §§ 3º e 4º, 99, § 3º, 485, IV; Decreto-Lei 911/1969,
arts . 2º, § 2º, 3º e § 6º; Resolução CMN 3.518/2007.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas 297, 381, 539, 541, 566;
STJ, Tema Repetitivo 28 (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi,
Segunda Seção, j. 22/10/2008); STJ, Tema Repetitivo 682 (REsp
1
.826.463/SC); STJ, Tema Repetitivo 958 (REsp 1.578.553/SP, Rel. Min.
Paulo de Tarso Sanseverino , Segunda Seção, j. 28/11/2018); STJ, REsp
1
1
1
.639.259/SP (venda casada em seguro prestamista); STJ, REsp
.994.381/AL, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze , Terceira Turma, j.
4/12/2023; TJ-CE, diversas Apelações Cíveis das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Câmaras
de Direito Privado.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02309477120248060001, Relator(a): DJALMA
TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
11/02/2026)
Ementa: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL E
RECURSO ADESIVO. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS COM TUTELA DE URGÊNCIA E PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE FINANCIAMENTO
DE VEÍCULO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM INDICAÇÃO DA
TAXA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. JUROS REMUNERATÓRIOS
SUPERIORES À MÉDIA DE MERCADO EM MAIS DE 50%. LIMITAÇÃO À
TAXA MÉDIA DO BACEN. READEQUAÇÃO DOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. APELAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RÉ
DESPROVIDA. RECURSO ADESIVO DO AUTOR PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
I. CASO EM EXAME: Apelação cível interposta por instituição financeira e
recurso adesivo interposto pelo consumidor contra sentença proferida em
ação revisional de cláusulas contratuais com pedido liminar em tutela de
urgência cumulada com indenização por danos morais, na qual se discutem
a legalidade da capitalização diária de juros prevista em contrato de
financiamento de veículo, a abusividade dos juros remuneratórios
pactuados, a descaracterização da mora e os efeitos sucumbenciais
decorrentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: (i) definir se é válida a cláusula contratual
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que prevê capitalização diária de juros sem a expressa indicação da
respectiva taxa, à luz do dever de informação ao consumidor; e ( ii )
estabelecer se os juros remuneratórios pactuados, superiores à média de
mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil em mais de 50%,
configuram abusividade apta a autorizar sua limitação judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
1
. Do apelo da Instituição Financeira Ré. Cinge-se a pretensão recursal da
ré à reforma da sentença para julgar improcedentes os pedidos sob o
argumento de que inexiste abusividade na capitalização diária de juros.
2
. No tocante à capitalização de juros, é cediço que após a edição da
Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada pela MP nº 2.170-36/2001,
passou-se a admitir a capitalização de juros em periodicidade inferior a um
ano desde que atendidas duas exigências: a) que o contrato tenha sido
firmado após a publicação da MP 1.963-17, de 31.03.2000, e b) que conste
do contrato cláusula expressa de sua previsão.
3
. Analisando o caderno processual, em especial, o contrato firmado entre
as partes (documentação ID nº 32817504), verifica-se que o ajuste foi
celebrado em 25/02/2023, ou seja, após a publicação da referida MP,
restando, assim, atendida a primeira exigência.
4
. Quanto à expressa pactuação, observa-se que o contrato firmado entre
as partes somente previu adequadamente a capitalização mensal de juros,
já que, no caso concreto, a taxa de juros anuais é superior ao duodécuplo
da taxa de juros mensais, conforme o entendimento das súmulas nº 539 e
541 do Superior Tribunal de Justiça.
5
. Com efeito, compulsando o contrato em questão, verifica-se que a taxa
de juros anual (58,21%) é doze vezes superior à taxa mensal (3,90%),
evidenciando a pactuação da capitalização mensal de juros, nos termos do
entendimento do STJ, a permitir sua cobrança.
6
. Quanto à capitalização diária de juros, verifica-se que, embora prevista
(documentação ID nº 32817504, cláusula “M”. fls. 02), não houve a
expressa indicação de sua taxa, ensejando a violação do dever de
informação por parte da promovida.
7
. Sobre o tema, mister registrar o julgamento do REsp nº 1.826.463/SC,
que dirimiu a controvérsia existente entre a 3ª e 4ª Turmas e fixou o
entendimento de que, na hipótese em que pactuada a capitalização diária
de juros remuneratórios, é dever da instituição financeira informar ao
consumidor acerca da taxa diária aplicada.
8
. Diante disso, considerando a cobrança indevida decorrente de
capitalização diária de juros no caso concreto, deve ser rechaçada a
pretensão recursal, mantendo-se inalterada a sentença recorrida neste
ponto.
9
. Do Recurso Adesivo do Autor. Cinge-se a pretensão recursal do autor à
reforma da sentença para acolher o pedido de limitação dos juros à média
do mercado, sob o argumento de que a taxa de juros convencionada
revela-se abusiva.
1
0. No que concerne aos juros remuneratórios, destaca-se a orientação
firmada no julgamento do REsp 1.061.530/RS, submetido à sistematica
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dos recursos repetitivos, segundo a qual: “a) As instituições financeiras
não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada na
Lei de Usura (Decreto 22.626/33), como dispõe a Súmula 596/STF; b) A
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano por si só não
indica abusividade (Súmula 382 do STJ); c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591
c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor
em desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante as peculiaridades do caso concreto.”
1
1. De acordo com o entendimento da Corte Superior, para que os juros
contratados sejam considerados abusivos deve restar demonstrado nos
autos que as taxas estipuladas no instrumento contratual se distanciam de
forma acintosa da média de mercado, porquanto não é qualquer desvio
desta média que caracteriza o abuso e autoriza o afastamento dos juros
remuneratórios do contrato. (Precedentes: Resp 407.097, RS; Resp
1
8
.061.530, RS; AgRg no Resp 1.032.626, MS; AgRg no Resp
09.293, RS; AgRg no Resp 817.431, RS).
1
2. No caso vertente, extrai-se da Contrato de Financiamento de Veículo
(documentação ID nº 32817504), que a operação foi realizada em
2
5/02/2023 e que a taxa de juros remuneratórios pactuada foi de 3,90% ao
mês e de 58,21% ao ano. Em pesquisa realizada no site no Banco Central
do Brasil (
https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=
prepararTelaLocalizarSeries ), observa-se que a taxa média de juros das
operações de crédito com recursos livres- Pessoas físicas – Aquisição de
Veículos (código 25471 e 20749), em fevereiro de 2023, era de 2,14% ao
mês e de 28,96% ao ano.
1
3. Aplicando-se o critério adotado para aferição da abusividade dos juros
remuneratórios contratados (2,14% X 1,5 = 3,21%; 28,96% X 1,5 =
4
3,44%), infere-se que as taxas de juros contratadas (3,90% a.m e
5
8,21% a.a.) superam a taxa média praticada no mercado em mais de 50%
(cinquenta por cento), considerada a mesma operação e o período da
celebração do contrato, sendo incontestavelmente abusivas.
1
4. À vista disso, justifica-se, a intervenção judicial para limitar a taxa de
juros remuneratórios à média de mercado do período, respeitada a data de
celebração de cada contrato, devendo ser reformada a sentença recorrida
para readequação das taxas de juros com base nos índices acima
mencionados, acatando-se a pretensão recursal do promovente neste
ponto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
5. Apelação desprovida. Recurso adesivo parcialmente provido. Sentença
reformada em parte.
Tese de julgamento:
A cláusula contratual que prevê capitalização diária de juros sem a
indicação expressa da taxa diária viola o dever de informação e é abusiva,
afastando a mora quando incidente no período da normalidade contratual.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30333711920248060001, Relator(a): MARIA DE
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FATIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 11/02/2026)
Ementa: Direito civil e do consumidor. Apelação cível. Ação revisional de
contrato bancário com alienação fiduciária de veículo. Juros
remuneratórios. Taxa contratada em patamar inferior a 1,5 vezes a média
de mercado divulgada pelo bacen . Inexistência de abusividade. Distinção
entre juros remuneratórios e custo efetivo total ( cet ). Parecer técnico do
autor que desconsiderou encargos e despesas da operação.
Impossibilidade de revisão contratual. Sentença reformada. Recurso
conhecido e provido.
I. CASO EM EXAME:
1
. Apelação cível interposta por Banco Bradesco S/A contra sentença que
julgou parcialmente procedente ação revisional proposta por Elno dos
Santos Veras Filho, determinando a limitação dos juros remuneratórios, o
recálculo do CET, a restituição de valores pagos a maior e a sucumbência
recíproca.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2. Cinge-se a controvérsia em verificar:
(i) a existência de abusividade na taxa de juros remuneratórios pactuada
em contrato de financiamento de veículo;
( ii ) a possibilidade de revisão contratual com base na comparação com a
taxa média de mercado divulgada pelo BACEN;
( iii ) a legitimidade da restituição de valores, simples ou em dobro, à luz da
inexistência de ilicitude contratual.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
3
. A relação jurídica é regida pelo Código de Defesa do Consumidor,
aplicável às instituições financeiras.
4
. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revisão dos
juros remuneratórios apenas em situações excepcionais, quando
demonstrada abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada.
5
. No caso concreto, a taxa contratada (2,16% ao mês e 29,23% ao ano)
não ultrapassa 1,5 vez a taxa média de mercado divulgada pelo BACEN
para operações de aquisição de veículos no período, afastando a
caracterização de abusividade.
6
. O Custo Efetivo Total (CET) não se confunde com juros remuneratórios,
pois engloba encargos, tarifas, tributos e demais despesas da operação,
não estando sujeito aos mesmos limites aplicáveis aos juros.
7
. O parecer técnico apresentado pelo autor desconsiderou o CET e outros
encargos financiados, alterando indevidamente a base de cálculo e
conduzindo a conclusões incompatíveis com o pactuado.
8. Inexistente ilicitude na cobrança, não há fundamento para revisão
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contratual nem para repetição de indébito.
9
. A sentença merece reforma para julgar totalmente improcedentes os
pedidos autorais, com inversão da sucumbência.
IV. DISPOSITIVO:
1
0. Recurso CONHECIDO E PROVIDO, reformando a sentença para julgar
o pleito autoral totalmente improcedente, com inversão da sucumbência,
condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, fixados em 12% (doze por cento) sobre o valor da
causa, observada a suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade da
justiça, nos termos do art. 98, §3º, do cpc .
Tese de julgamento:
“
1. A taxa de juros remuneratórios pactuada em contrato bancário somente
é passível de revisão quando demonstrada abusividade manifesta,
caracterizada pela superação expressiva de uma vez e meia da média de
mercado.
2
. O custo efetivo total (CET) não se confunde com os juros remuneratórios
e não se submete aos mesmos limites aplicáveis a estes.
3
. Inexistente abusividade contratual, é indevida a revisão do pacto e a
repetição de indébito.”
Jurisprudência relevante citada:
–
REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02065768220238060064, Relator(a): EVERARDO
LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
11/02/2026)
Com dito acima, também o STJ tem aplicado, inclusive em julgamentos
monocráticos, o parâmetro de uma vez e meia a taxa média de juros do
mercado para verificar eventual abusividade dos juros contratados. Para
ilustrar:
RECURSO ESPECIAL Nº 1.858.601 - RS (2020/0012936-6) [...]. A decisão
da Justiça local destoa da jurisprudência das Turmas da Segunda Seção
do STJ, assente no sentido de que "a circunstância de a taxa de juros
remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média
do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva,
consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em
um limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições
financeiras. Para considerar abusivos os juros remuneratórios praticados, é
imprescindível que se proceda, em cada caso específico, a uma
demonstração cabal de sua natureza abusiva - Resp n. 1.061.530/RS,
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
2
2/10/2008, DJe de 10/3/2009" ( AgRg no AREsp n. 809.862/RS,
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
19/09/2017, DJe 13/10/2017). Em tais circunstâncias, considerando que
não há significativa discrepância entre a taxa média de mercado e o índice
pactuado - que não chega a ultrapassar sequer uma vez e meia o
percentual médio divulgado pelo BACEN -, deve ser reformada a decisão
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recorrida, que reconheceu a abusividade da cláusula de juros prevista no
contrato . Aplica-se ao caso a Súmula n. 568 do STJ: "O relator,
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do
tema." Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para
permitir a cobrança dos juros remuneratórios contratados, reconhecer a
mora da parte recorrida e afastar a repetição de indébito, invertendo-se o
ônus de sucumbência. Publique-se e intimem-se. Brasília, 19 de junho de
2
020. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA Relator( STJ - Resp :
858601 RS 2020/0012936-6, Relator: Ministro ANTONIO CARLOS
1
FERREIRA, Data de Publicação: DJ 30/06/2020)
No caso em estudo, diante das taxas de juros remuneratórios constantes
dos contratos apresentados para revisão (Taxa mensal de juros de 18%,
Taxa de juros ao ano de 628,76%) e da taxa média divulgada pelo Banco
Central para a mesma modalidade de crédito concedido ao autor, na época
da contratação (6,18% ao mês e 105,25% ao ano), conclui-se pela
presença de abusividade e vantagem exagerada em favor da instituição
financeira, de tal modo que se mostra justificada a revisão dos juros
cobrados.
Com efeito, verifica-se que no contrato impugnado a taxa de juros anual
pactuada é superior a uma vez e meia acima da taxa média de mercado
divulgada pelo Banco Central, de modo que a abusividade da contratação
revela-se evidente.
Ainda que se leve em conta o risco assumido pela instituição financeira e o
perfil de seu público-alvo, não há elementos que justifiquem a diferença de
patamar verificada. Além disso, não foram indicadas circunstâncias
específicas do consumidor que comprovassem eventual aumento do risco
nos contratos analisados, como a existência de restrições de crédito
capazes de limitar suas opções de contratação no mercado ou de gerar
risco elevado para a concessão do empréstimo. Tampouco foram
apresentadas informações sobre o contexto econômico vigente à época da
contratação ou sobre o custo de captação dos recursos, em comparação
com outras operações disponíveis no mercado.
Na fase de liquidação de sentença, a compensação e/ou restituição dos
valores pagos a maior é decorrência lógica da revisão contratual, que
independe, inclusive, de requerimento e de expressa disposição na
decisão, sob pena de a sentença não gerar os efeitos pretendidos e tornar-
se inócua .
Destarte, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em
julgamento de recurso repetitivo ( EAREsp 676.608/RS) é no sentido de
que a devolução em dobro é cabível "quando a cobrança indevida
consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva", ou seja, independe da
demonstração de má-fé por parte do fornecedor. Todavia, segundo a
modulação dos efeitos do julgado referido, a restituição em dobro só se
aplica para as cobranças realizadas a partir da publicação do acórdão,
ocorrida em 30/03/2021. Confira-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
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CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente emrelação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. ( EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe
30/03/2021)
Dessa forma, no presente caso, como os pagamentos foram realizados
após 30/03/2021, a restituição deverá se dar em dobro, com c orreção
monetária pelo IPCA a contar de cada desembolso e juros mensal pela
taxa Selic deduzido do IPCA a partir da citação, conforme previsto nos arts
.
386 e 406 do CC com redação dada pela Lei n° 14.905/2024.
Diante do exposto, conheço do recurso para dar-lhe provimento,
reformando a sentença para limitar os juros remuneratórios à taxa média
divulgada pelo Banco Central para a mesma modalidade de contrato, na
época da contratação, observada a restituição em dobro dos valores pagos
a maior, com juros e correção monetária na forma acima exposta.
Por consequência, considerando-se que a parte autora sucumbiu em parte
mínima, condeno exclusivamente o demandado ao pagamento de custas
processuais e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, conforme art. 85, caput e §§2º e 3º, e art. 86,
parágrafo único, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3043045-21.2024.8.06.0001 - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL S.A.
EMBARGADO: RUY BEZERRA DE SOUZA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PASEP.
ALEGAÇÃO DE OMISSÕES. TESES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E DE
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL DEVIDAMENTE
ANALISADAS. PRESCRIÇÃO DECENAL. TEMA REPETITIVO 1.387/STJ.
TERMO INICIAL FIXADO NO SAQUE INTEGRAL DO PRINCIPAL.
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO AO PRECEDENTE VINCULANTE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E PROVIDOS COM
EFEITOS INFRINGENTES.
I. CASO EM EXAME
1
. Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil S/A em face de
acórdão da 3ª Câmara de Direito Privado, que negou provimento ao agravo
interno interposto pela ora embargante, mantendo a decisão monocrática
que desconstituiu a sentença e determinou o retorno dos autos à origem
para regular processamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão cinge-se a definir se há omissões no acórdão
quanto à ilegitimidade passiva do embargante, incompetência da Justiça
Estadual e prescrição da pretensão autoral.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Embargos de declaração possuem cabimento restrito às hipóteses
previstas no art. 1.022 do CPC, destinando-se a sanar omissão,
obscuridade, contradição ou erro material no julgado.
4
. Afasta-se a alegação de omissão quanto à ilegitimidade passiva e
incompetência da Justiça Estadual, por já terem sido expressamente
enfrentadas no acórdão, à luz do Tema 1.150/STJ e da Súmula 42/STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça admite, excepcionalmente, o manejo de
embargos de declaração para adequar o julgado à orientação firmada em
precedentes vinculantes proferidos em regime de repetitivos ou
repercussão geral.
6
. O Tema Repetitivo 1.387/STJ fixou a tese de que o saque integral do
principal da conta individualizada do PASEP constitui marco inicial do prazo
prescricional da pretensão de reparação por eventuais desfalques ou falhas
na gestão da conta.
7
. No caso concreto, o saque integral ocorreu em 2012, enquanto a ação
foi ajuizada apenas em 2024, evidenciando o transcurso do prazo
prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil.
8
. Reconhecida a incidência da prescrição à luz da tese vinculante do STJ,
revela-se correta a sentença que extinguiu o processo com resolução do
mérito pela ocorrência da prescrição.
IV. DISPOSITIVO
9. Embargos de declaração conhecidos e providos, com efeitos
infringentes. Prescrição reconhecida.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts . 1.022; CC, art. 205.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo nº 1.150; STJ, Tema
Repetitivo nº 1.387 (REsp nº 2.214.879/PE, Rel. Min. Maria Thereza de
Assis Moura, Primeira Seção, DJe 17.12.2025); STJ, EDcl no AgInt nos
EAg 1345595/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe
1
6.11.2021; STJ, EDcl no AgRg no REsp 1350720/MG, Rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, REPDJe 26.02.2019; STJ, EDcl no
AgRg no REsp 1256735/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe 26.02.2018.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento, com efeitos
infringentes, nos termos do voto do Desembargador Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil S/A em
face de acórdão da 3ª Câmara de Direito Privado, que negou provimento ao
agravo interno interposto pela ora embargante, mantendo a decisão
monocrática que desconstituiu a sentença e determinou o retorno dos autos
à origem para regular processamento.
O acórdão ora impugnado, proferido na sessão de julgamento realizada na
data de 12 de novembro de 2025, restou ementado nos seguintes termos:
EMENTA: AGRAVO INTERNO. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO
RELACIONADA AOS SALDOS, SAQUES E DESFALQUES DE VALORES
NA CONTA VINCULADA DO PASEP DO AUTOR. SENTENÇA QUE
DECRETOU A PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA ACTIO
NATA. PRAZO QUE FLUI A PARTIR DO MOMENTO EM QUE A PARTE
TOMA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADE
NA SUA CONTA VINCULADA DO PASEP. TERMO A QUO COM O
ACESSO AO EXTRATO MICROFILMADO. TEMA 1.150 STJ. TESE
SUBSIDIÁRIA DO AGRAVANTE: SUPRESSIO NÃO CONFIGURADA.
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. SENTENÇA
ANULADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo Interno interposto contra decisão proferida por esta Relatoria,
que anulou a sentença prolatada e determinou o retorno dos autos à
origem, dando provimento ao apelo outrora apresentado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. Cinge-se controvérsia a respeito do termo a quo da contagem do prazo
prescricional para ajuizamento de ação em que se debate irregularidades
ou falhas na administração dos vinculados às contas PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O Banco do Brasil S/A detém legitimidade passiva para responder por
falhas na gestão das contas vinculadas ao PASEP, inclusive por saques
indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos fixados
pelo Conselho Diretor do Fundo, conforme fixado pelo Superior Tribunal de
Justiça no Tema Repetitivo nº 1.150.
4
. A competência para processar e julgar demandas dessa natureza é da
Justiça Estadual, nos termos da Súmula 42/STJ.
5
. A pretensão ao ressarcimento submete-se ao prazo prescricional
decenal previsto no art. 205 do Código Civil, iniciando-se a contagem a
partir da ciência inequívoca do titular sobre o prejuízo sofrido (teoria da
actio nata).
6
. No caso concreto, comprovada a ciência do dano em julho de 2024 e
ajuizada a demanda em dezembro do mesmo ano, não restou configurada
a prescrição.
7
. Não há que se falar em renúncia tácita ao direito, uma vez que possível
a sua tutela judicial pelo autor/agravado, conforme autorizado pelo
ordenamento jurídico.
8
. Ausente fundamento para modificar a decisão monocrática que deu
provimento à apelação, impõe-se a manutenção do decisum agravado.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo interno conhecido e não provido. Decisão monocrática mantida.
Nas razões do presente recurso (Id 31175285), a instituição financeira
suscita a existência de omissão na decisão impugnada, arguindo, em
síntese, que: i) a competência para o julgamento do processo em tela é da
Justiça Federal; ii ) não é parte legítima para compor o polo passivo da
demanda, uma vez que não é o órgão gestor do benefício, não possuindo
qualquer ingerência sobre tal verba a competência para o julgamento do
processo em tela é da Justiça Federal e iii ) a pretensão se encontra
fulminada pela prescrição. Por fim, requer o prequestionamento dos
dispositivos legais mencionados.
Foram apresentadas contrarrazões pela manutenção da decisão
impugnada (Id 31973240).
É relatório.
VOTO
Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço dos presentes
embargos de declaração.
O art. 1.022 do CPC traz as hipóteses de cabimento dos embargos de
declaração:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
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juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §1º.
Os embargos de declaração são cabíveis quando houver nas decisões
judiciais omissão, obscuridade ou contradição. A lei presume como omissa
a decisão que não se manifesta acerca de tese firmada em incidente de
assunção de competência ou em julgamento de demandas repetitivas,
além da decisão que apresenta os vícios de fundamentação descritos no
art. 489, § 1º, do CPC.
Em caráter excepcional, o Superior Tribunal de Justiça reconhece o
cabimento de embargos de declaração para adequar o acórdão embargado
à orientação firmada no âmbito de repercussão geral reconhecida pelo
Supremo Tribunal Federal e de recurso julgado sob o rito dos repetitivos.
Nesse sentido: STJ, EDcl no AgInt nos EAg 1345595/ SP, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/11/2021;
STJ, EDcl no AgRg no REsp 1350720/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, REPDJe 26/02/2019; STJ, EDcl
no AgRg no REsp 1256735/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, DJe 26/02/2018, STJ, EDcl nos EDcl nos EDcl no
AgRg nos EREsp 1019717/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE
ESPECIAL, DJe 27/11/2017; EDcl no REsp 1280825/RJ, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 01/08/2017.
No que se refere à ilegitimidade passiva e incompetência da Justiça
Estadual, tais alegações foram devidamente analisadas pelo órgão
colegiado. Veja-se trecho da ementa do decisum :
(…) III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O Banco do Brasil S/A detém legitimidade passiva para responder por
falhas na gestão das contas vinculadas ao PASEP, inclusive por saques
indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos fixados
pelo Conselho Diretor do Fundo, conforme fixado pelo Superior Tribunal de
Justiça no Tema Repetitivo nº 1.150.
4
. A competência para processar e julgar demandas dessa natureza é da
Justiça Estadual, nos termos da Súmula 42/STJ.
Com relação à alegação de ocorrência da prescrição da pretensão autoral,
entendo que razão assiste ao embargante.
É que a controvérsia acerca do termo inicial do prazo prescricional nas
ações que versam acerca de desfalques na conta vinculada do PASEP foi
definitivamente pacificada pela Corte Superior, por sua Primeira Seção, no
julgamento do Tema Repetitivo 1.387, que firmou a seguinte tese
vinculante:
Tema Repetitivo 1387/STJ. O saque integral do principal dá início ao prazo
prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço,
por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP. (REsp n.
2
.214.879-PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Primeira
Seção, DJe 17/12/2025)
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A referida tese complementa o Tema Repetitivo 1.150, que havia
estabelecido o prazo decenal e o critério subjetivo do conhecimento do
dano para as ações de PASEP, sem, contudo, definir com precisão qual
evento configuraria a ciência comprovada do titular.
O fundamento do Tema 1.387 é claro e diretamente aplicável ao caso
concreto. Segundo a Exma. Ministra Relatora, ao realizar o saque integral
do principal, o participante passa a saber que, na visão do Banco do Brasil,
aquele é o valor que lhe é devido. A partir desse momento, não há mais
razão para aguardar qualquer complementação de pagamento. A
percepção de que a conta individualizada foi zerada é plenamente
compreensível pelo participante, independentemente do nível de instrução
ou do conhecimento técnico sobre a gestão do fundo. É exatamente essa
ciência, suficiente ainda que não analítica, que inaugura o curso do prazo
prescricional.
O Superior Tribunal de Justiça igualmente esclareceu que a ausência de
acesso imediato aos extratos detalhados não impede o início da prescrição.
O Tema Repetitivo 1.387 parte da premissa de que o participante, ao
receber o saldo integral sacado, sabe que aquele valor representa a
liquidação de sua conta e que, se insatisfeito, lhe incumbe agir em prazo
razoável. O prazo decenal conferido pelo art. 205 do Código Civil é, nas
palavras do acórdão paradigma, "bastante largo" para que o titular tome as
providências necessárias, inclusive a solicitação dos extratos e a busca de
orientação especializada. Ademais, nos casos em que há ruptura do
vínculo com a administração pública, como na aposentadoria, o saque
integral também importa na inativação da própria conta individualizada e na
extinção do contrato de administração, o que reforça a adequação desse
evento como marco prescricional objetivo. Veja-se os seguintes trechos do
decisum:
(…) A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é
perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação
específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta
individualizada foi zerada e a instituição financeira não oferecerá ulteriores
pagamentos. O leigo tem plenas condições de concluir que lhe competirá,
em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito.
Portanto, ao adotar o viés subjetivo da actio nata, o Tema 1.150
estabeleceu solução excepcional, a qual tem amparo na dificuldade em
perceber eventuais desfalques na conta individualizada. O ônus da prova
da ciência da lesão ao direito foi imposto ao BANCO DO BRASIL, pela sua
melhor posição para documentar a relação.
Mas, com o saque integral do principal, o participante não mais tem
expectativa de receber outros valores, sem contestar ativamente o saldo
apurado. Trata-se, portanto, de ciência suficiente da potencial violação ao
seu direito, a autorizar o início do prazo prescricional. Caso o participante
se mantenha inerte nos próximos dez anos, a prescrição encobrirá sua
pretensão à cobrança da suplementação do adimplemento. (...)
No caso em exame, o extrato de ID 17673696 demonstra que o saque
integral na conta individualizada do PASEP ocorreu na data de 09/01/2012.
O ajuizamento da presente demanda ocorreu na data de 16/12/2024, fora,
portanto, do prazo prescricional decenal.
Dessa maneira, considerando a tese vinculante estabelecida pelo Superior
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Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo 1.387, constata-se que, ao tempo
do ajuizamento da presente demanda, a pretensão reparatória já se
encontrava integralmente fulminada pela prescrição. Mostra-se, pois,
irretocável a sentença que extinguiu o processo com resolução do mérito,
nos termos do art. 487, II, do Código de Processo Civil.
Ante o exposto, conheço dos embargos declaratórios para dar-lhes
provimento, atribuindo-lhes excepcionais efeitos infringentes, no sentido de
negar provimento à apelação cível e, por conseguinte, manter a sentença
que reconheceu a incidência da prescrição da pretensão autoral.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Polo passivo
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo passivo JOAO FRANCISCO ALVES ROSA - (BA17023-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0202090-50.2024.8.06.0151 - AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL
AGRAVANTE: FRANCISCO GOMES DA SILVA
AGRAVADO: BANCO BMG SA
EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE
DE AGIR. FRACIONAMENTO DE DEMANDAS. AJUIZAMENTO
REITERADO DE AÇÕES IDÊNTICAS PELO MESMO AUTOR.
CONFIGURAÇÃO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA
RECOMENDAÇÃO Nº 159/2024 DO CNJ. IRRELEVÂNCIA.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO
DESPROVIDO.
O agravo interno devolve ao órgão colegiado a reapreciação da matéria
decidida monocraticamente.
A constatação de ajuizamento reiterado de demandas idênticas ou
substancialmente semelhantes pelo mesmo autor evidencia fracionamento
indevido da pretensão, comprometendo a utilidade e a necessidade da
tutela jurisdicional.
O fracionamento artificial de demandas autoriza o indeferimento da petição
inicial por ausência de interesse de agir (arts. 330, III, e 485, VI, do CPC).
A arguição de inconstitucionalidade da Recomendação nº 159/2024 do CNJ
mostra-se desnecessária, uma vez que a decisão encontra fundamento
suficiente em dispositivos legais, sendo prescindível o controle de validade
de ato administrativo de natureza orientativa.
Manutenção da decisão monocrática após reapreciação colegiada.
Agravo interno conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente Agravo Interno para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo Interno interposto por Francisco Gomes da Silva
contra decisão monocrática desta Relatoria , que negou provimento ao
recurso de apelação também movido pela ora agravante , mantendo a
sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o feito sem resolução do
mérito.
Na origem, a parte autora ajuizou demanda em face do Banco BMG S.A. ,
alegando a realização de descontos indevidos em seu benefício
previdenciário, sustentando desconhecer a contratação de cartão de crédito
consignado, afirmando que pretendia contratar empréstimo consignado
tradicional. Formulou pedidos de declaração de nulidade contratual,
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repetição de indébito e indenização por danos morais.
O Juízo de primeiro grau indeferiu a petição inicial, com fundamento nos
arts. 330, III, e 485, VI, do Código de Processo Civil, ao entender
caracterizada a ausência de interesse de agir, em razão do fracionamento
de demandas envolvendo pretensões substancialmente semelhantes.
Interposta Apelação, esta foi conhecida e desprovida por decisão
monocrática, que reconheceu a correção da sentença e a adequação da
medida adotada pelo Juízo de origem.
Irresignada, a parte autora interpôs o presente Agravo Interno,
sustentando, em síntese, inexistência de litigância predatória e violação ao
direito de acesso à justiça e à primazia do julgamento de mérito.
Contrarrazões apresentadas pela instituição financeira, pugnando pela
manutenção da decisão agravada.
É o relatório.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
No mérito, a insurgência não merece acolhimento.
O agravo interno devolve ao órgão colegiado a análise da decisão
monocrática, permitindo o reexame da matéria à luz das razões
apresentadas pela parte agravante.
No caso concreto, a controvérsia reside na verificação da existência de
interesse de agir, diante do ajuizamento de múltiplas demandas em face da
mesma instituição financeira, envolvendo pretensões substancialmente
semelhantes.
A sentença de origem, mantida pela decisão monocrática, indeferiu a
petição inicial ao fundamento de ausência de interesse processual, em
razão do fracionamento indevido da pretensão.
Após nova análise dos autos, entendo que a decisão agravada deve ser
mantida.
Isso porque, conforme consignado na decisão monocrática, há referência
expressa à existência de diversas demandas ajuizadas pelo mesmo
autor (OITO) , com identidade substancial de pedidos e causa de pedir
,
circunstância que evidencia padrão de litigância repetitiva e fragmentação
artificial da pretensão.
Tal dado fático é relevante e não foi efetivamente infirmado pela parte
agravante.
Com efeito, embora sustente a autonomia dos contratos, a parte recorrente
não demonstrou, de forma concreta e individualizada, a existência de
distinções relevantes entre as ações propostas, limitando-se a alegações
genéricas.
A simples invocação de contratos distintos, desacompanhada de
demonstração de diversidade substancial das relações jurídicas discutidas,
não é suficiente para afastar a conclusão quanto ao fracionamento indevido
da demanda.
Nessas circunstâncias, mostra-se legítimo o indeferimento da petição
inicial, por ausência de interesse de agir, nos termos dos arts. 330, III, e
4
85, VI, do Código de Processo Civil.
Ressalte-se que o direito de acesso à justiça, embora fundamental, não se
apresenta de forma absoluta, devendo ser exercido em conformidade com
os princípios da boa-fé processual, da economia e da racionalidade da
atividade jurisdicional.
O ajuizamento reiterado de demandas com conteúdo substancialmente
idêntico compromete a adequada prestação jurisdicional, justificando a
atuação do Poder Judiciário no sentido de coibir tais práticas.
Esse é o entendimento adota por esta Câmara julgadora. Para ilustrar:
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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS.
MÚLTIPLAS AÇÕES SEMELHANTES AJUIZADAS NA MESMA DATA.
FRACIONAMENTO ABUSIVO DE DEMANDAS. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA EXTINTIVA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por consumidora contra sentença que indeferiu
a petição inicial e extinguiu o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do art. 485, IV, do CPC, ao reconhecer a existência de múltiplas
ações semelhantes ajuizadas pela autora contra o mesmo banco, todas
com pedidos e fundamentos análogos.
2. O juízo de origem constatou a protocolização simultânea de diversas
ações individualizadas, envolvendo contratos e descontos não
reconhecidos, indicando possível fracionamento indevido da demanda. A
sentença consignou ainda a possibilidade de reapresentação de nova ação
unificada, desde que instruída com a documentação essencial listada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. A questão em discussão consiste em saber se a autora possui interesse
de agir diante da multiplicidade de ações ajuizadas na mesma data, com
causa de pedir e pedidos semelhantes, de modo a caracterizar: (i)
fracionamento abusivo de demandas; e (ii) litigância abusiva apta a
justificar o indeferimento da inicial e a extinção do processo sem resolução
do mérito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Consulta aos sistemas judiciais revelou que a autora ajuizou 10 (dez)
ações no mesmo dia contra diferentes instituições financeiras, inclusive o
réu, todas com alegações de descontos não reconhecidos e pedidos
análogos, distinguindo-se apenas pelos contratos apontados.
5
. A repetição de demandas idênticas configura fatiamento abusivo e
violação aos princípios da boa-fé processual, cooperação e economia
processual. A prática revela tentativa de multiplicação artificial de
indenizações e honorários, traduzindo litigância abusiva.6. O interesse
processual exige necessidade e adequação. A segmentação injustificada
de pedidos retira a utilidade da tutela e descaracteriza a necessidade da via
judicial, conforme art. 17 do CPC e entendimento consolidado do STJ.
7
. A Recomendação CNJ nº 159/2024 classifica como conduta abusiva a
propositura fragmentada de múltiplas ações sobre o mesmo tema,
recomendando sua repressão.
8. Jurisprudência desta Corte reconhece que o fracionamento de ações
idênticas, quando apto a gerar proveito econômico artificial, autoriza a
extinção do processo sem resolução do mérito, em razão da ausência de
interesse de agir.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso conhecido e desprovido. Mantida a sentença que indeferiu a
inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito.
Tese de julgamento: “1. A propositura simultânea de múltiplas ações com
mesma causa de pedir e pedidos semelhantes configura fracionamento
abusivo e litigância predatória. 2. O abuso do direito de ação afasta o
interesse processual e autoriza o indeferimento da petição inicial, com a
extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI,
do CPC.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 30009073420258060056, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
04/12/2025)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL. MULTIPLICIDADE DE AÇÕES IDÊNTICAS. ABUSO
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DO DIREITO DE AÇÃO. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento à apelação, mantendo sentença que indeferiu a petição inicial
por abuso do direito de ação. A autora/agravante ajuizou, em curto intervalo
de tempo, oito ações de natureza idêntica, com causas de pedir e pedidos
semelhantes — duas delas contra a mesma instituição financeira —,
sustentando suposta inexistência ou invalidade contratual. A decisão
agravada entendeu configurado o abuso processual e a afronta ao princípio
da economia processual.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a propositura de múltiplas
ações idênticas pela mesma parte configura abuso do direito de ação; (ii)
examinar se o indeferimento da petição inicial viola o direito de acesso à
justiça (art. 5º, XXXV, CF); (iii) verificar se a aplicação da Recomendação
nº 159/2024 do CNJ restringe indevidamente direitos fundamentais.
III. Razões de decidir
3
. O relator afirma que o agravo interno apenas comporta provimento
quando demonstrada inexistência de jurisprudência consolidada ou
distinção relevante, o que não se verifica no caso, uma vez que a matéria já
é pacificada neste Tribunal. 4. O Código de Processo Civil impõe a todos
os sujeitos processuais o dever de agir com boa-fé e cooperação (arts. 5º e
6
º, CPC), devendo o magistrado assegurar a efetividade e racionalidade da
tutela jurisdicional (art. 8º, CPC).
. A propositura de oito ações de conteúdo idêntico, em curto espaço de
5
tempo, com causas de pedir semelhantes e petições praticamente
idênticas, caracteriza abuso do direito de ação e afronta ao princípio da
economia processual, pois implica multiplicação desnecessária de
demandas e sobrecarga do Judiciário.
6
. Embora o direito de acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CF) seja garantia
fundamental, seu exercício abusivo não encontra amparo jurídico, conforme
orientação do STJ no REsp nº 1.817.845/MS (Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino, Rel. Acd. Min. Nancy Andrighi, DJe 17.10.2019), segundo o
qual o abuso do direito de ação, quando configurado, deve ser coibido com
prudência, mas com firmeza.
7
. A decisão agravada não se fundamenta exclusivamente na
Recomendação nº 159/2024 do CNJ, mas, sobretudo, nos deveres legais
de boa-fé, cooperação e eficiência processual. A aplicação da
Recomendação, portanto, não restringe direito fundamental, mas reforça a
necessidade de conduta ética e racional no exercício da jurisdição.
8. A jurisprudência das Câmaras de Direito Privado do TJCE tem
reconhecido reiteradamente o fracionamento abusivo de demandas
idênticas como conduta processual temerária, mantendo o indeferimento da
inicial e a extinção sem resolução do mérito (TJCE, Apelações Cíveis nºs
0
200461-16.2023.8.06.0203, 0200512-14.2022.8.06.0154, 0200388-
4.2023.8.06.0203, entre outras).
4
IV. Dispositivo
7
. Agravo interno conhecido e desprovido.
Tese de julgamento:
“
1. A propositura de múltiplas ações idênticas pela mesma parte, sem
justificativa razoável, configura abuso do direito de ação e autoriza o
indeferimento da petição inicial;
2
. O direito de acesso à justiça não abrange o exercício abusivo da
jurisdição em prejuízo da economia e da eficiência processual;
3
. A Recomendação nº 159/2024 do CNJ, quando aplicada de forma
harmônica com os arts. 5º, 6º e 8º do CPC, não restringe direitos
fundamentais, mas reforça o dever de boa-fé e de cooperação no
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processo.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 30006328220258060154, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 12/11/2025)
Da alegação de inconstitucionalidade da Recomendação nº 159/2024
do CNJ
A parte agravante suscita, ainda, a inconstitucionalidade da Recomendação
nº 159/2024 do Conselho Nacional de Justiça.
Todavia, a análise da referida questão mostra-se desnecessária.
Isso porque a decisão agravada não se fundamenta, de maneira
determinante, no referido ato administrativo, mas sim em dispositivos
expressos do Código de Processo Civil, que disciplinam as condições da
ação, especialmente o interesse de agir.
A eventual referência à recomendação do CNJ possui caráter meramente
contextual, não sendo elemento essencial à formação do convencimento
judicial.
Dessa forma, ainda que se afastasse a incidência do mencionado ato, a
conclusão adotada permaneceria inalterada, por se apoiar em fundamento
legal autônomo e suficiente.
Assim, revela-se despicienda a análise da alegada
inconstitucionalidade , por ausência de influência no resultado do
julgamento.
Conclusão
Diante de todo o exposto, após a reapreciação da matéria, verifica-se que a
decisão monocrática não merece reparo, devendo ser mantida por seus
próprios fundamentos.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno , mantendo
integralmente a decisão monocrática agravada.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
45
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
Levi Mendes Soares, representado por Marisa Mendes Soares e Daniel Coelho Soares
MARIA JOSE MAIA - (CE17304-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
CAIXA DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO NORDESTE DO
BRASIL
UNIMED NORTE NORDESTE-FEDERACAO INTERFEDERATIVA DAS SOCIEDADES
COOPERATIVAS DE TRABALHO MEDICO
Advogado(s) - Polo passivo NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (CE16599-A)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200604-78.2013.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: LEVI MENDES SOARES, REPRESENTADO POR MARISA
MENDES SOARES E DANIEL COELHO SOARES
APELADO: CAIXA DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO
DO NORDESTE DO BRASIL, UNIMED NORTE NORDESTE-FEDERACAO
INTERFEDERATIVA DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS DE
TRABALHO MEDICO
Ementa : DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PARALISIA
CEREBRAL. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO THERASUIT.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. REEMBOLSO INTEGRAL
CONDICIONADO À AUSÊNCIA DE PROFISSIONAIS HABILITADOS NA
REDE CREDENCIADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação Cível interposta por menor portador de paralisia cerebral (CID
G80), representado por seu genitor, contra sentença que julgou
parcialmente procedente Ação de Obrigação de Fazer para determinar à
operadora de plano de saúde o fornecimento de sessões de fisioterapia,
fonoaudiologia e terapia ocupacional, nos termos da prescrição médica,
porém afastando a obrigatoriedade de custeio do método Therasuit e
limitando eventual reembolso aos valores praticados na rede credenciada.
O apelante pleiteia a nulidade da sentença por suposto julgamento extra
petita, o custeio do tratamento especializado indicado, o ressarcimento
integral das despesas realizadas e a manutenção da CAMED no polo
passivo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. Há quatro questões em discussão:
(i) definir se a sentença é extra petita ao afastar a obrigatoriedade do
método Therasuit ;
( ii ) estabelecer se a CAMED possui legitimidade para permanecer no polo
passivo da demanda;
( iii ) determinar se a operadora de plano de saúde deve custear o método
Therasuit prescrito ao paciente;
( iv ) verificar se é devido o reembolso integral das despesas realizadas
fora da rede credenciada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A sentença não é extra petita, pois o magistrado decide dentro dos
limites da lide ao afastar método terapêutico expressamente impugnado
pela operadora, sem conceder providência diversa da requerida ou
extrapolar os pedidos formulados.
4
. A CAMED é parte ilegítima para figurar no polo passivo, porque a
carteira de planos individuais e familiares foi regularmente transferida à
Unimed Norte/Nordeste, que passou a administrar integralmente os
contratos e a responder pelas obrigações decorrentes da assistência à
saúde.
5
. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de
saúde, nos termos da Súmula 608 do STJ, assegurando interpretação
favorável ao consumidor e vedação de cláusulas abusivas.
6
. O método Therasuit não possui natureza experimental, pois é
reconhecido pelo COFFITO como técnica válida de reabilitação intensiva,
integra programas fisioterapêuticos voltados à recuperação funcional e
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pode ser utilizado por profissionais habilitados.
7
. A ausência de previsão expressa do método Therasuit no rol da ANS
não afasta a obrigação de cobertura, porque a técnica é empregada
durante sessões de fisioterapia e terapia ocupacional, procedimentos já
abrangidos contratualmente.
8
. Compete ao profissional assistente, e não à operadora do plano de
saúde, definir a técnica terapêutica mais adequada ao quadro clínico do
paciente, especialmente quando há prescrição fundamentada.
9. O reembolso integral das despesas realizadas fora da rede credenciada
é devido quando a operadora não comprova a existência de profissionais
habilitados e de estrutura adequada para a execução das terapias
prescritas.
1
0. A limitação do reembolso aos valores da rede credenciada revela-se
abusiva quando a própria operadora não oferece tratamento compatível
com as necessidades do paciente, sob pena de esvaziamento da finalidade
do contrato e violação ao direito à saúde.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para d ar-lhe provimento, nos
termos do voto do relator.
Fortaleza, 0 1 de abril de 202 6 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por LEVI MENDES SOARES, em
face de sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Infância e Juventude
da Comarca de Fortaleza que, em sede de Ação de Obrigação de Fazer,
julgou parcialmente procedente o feito , nos seguintes termos:
(...) Isso posto, considerando tudo mais que dos autos consta, levando em
conta, ainda, o entendimento já adotado por este juízo em ações desta
natureza, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,
determinando que a ré forneça acompanhamento com Fisioterapeuta 05
(cinco) vezes por semana, Fonoaudiólogo em clínica três (03) sessões
semanais e Terapeuta Ocupacional três (03) sessões semanais, nos
termos/frequência indicados pelo médico assistente, determinando,
entretanto, que providencie tais tratamentos com a quantidade de
sessões/horas solicitadas e com profissionais credenciados.
Caso a parte ré não disponha de profissionais com especialidade para
atuar no caso, a parte autora poderá optar por outro profissional, ficando o
reembolso limitado aos valores praticados na rede credenciada.
Observem as partes que, em caso de eventual recurso, o prazo deve ser o
adotado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, portanto 10 (dez) dias
corridos, diferente do prazo contido no Novo Código de Processo Civil.
Arbitro honorários em favor dos Procuradores da parte autora em 10% (dez
por cento) sobre o valor da causa.
Após o trânsito em julgado, decorrido o prazo recursal voluntário, dê-se
baixa na distribuição e arquivem-se os autos. (...)
Irresignada com o decisum de primeiro grau, a parte autora interpôs o
presente recurso.
Preliminarmente, o recorrente suscita nulidade da sentença, alegando que
esta é extra petita , uma vez que o julgador de piso teria excluído os
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métodos especificados na prescrição médica . No mérito , aduz que é
obrigação da demandada fornecer o tratamento especializado requerido ,
que a parte autora faz jus ao ressarcimento integr al dos gastos realizados
,
q ue é nula a cláusula contratual que limita os serviços a serem ofertados
ao paciente, que não restou comprovado pela requerida que em sua rede
credenciada existem profissionais especializados para prestarem o
tratamento ao autor, que é necessário manter a CAMED no polo passivo
da lide .
Devidamente intimada, a parte apelada apresent ou contrarrazões, nas
quais pugna pelo desprovimento do recurso.
Empós, foram os autos remetidos à apreciação da Procuradoria Geral de
Justiça, tendo o membro do Parquet emitido parecer, opinando pelo
conhecimento e parcial provimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
1
. Da preliminar
1
.1. Da sentença extra petita
A parte recorrente suscita que a sentença combatida é extra petita, tendo
o julgador de piso excluído os métodos especificados na prescrição
médica .
A decisão extra petita ocorre quando o magistrado concede provimento
diverso daquele que foi formulado pelas partes no processo, ou seja,
quando se pronuncia fora dos limites estabelecidos pela lide ou pela causa
de pedir. Tal prática afronta diretamente o princípio da congruência ou
adstrição, previsto nos artigos 141 e 492 do Código de Processo Civil, os
quais determinam que o juiz deve decidir a lide nos limites em que foi
proposta, sendo-lhe vedado proferir decisão de natureza diversa da
pleiteada, bem como condenar em quantidade superior ou em objeto
distinto do que foi demandado.
Quanto a esse ponto , importa verificar a peça contestatória apresentada
pela UNIMED NORTE/NORDESTE – FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA
DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO e os
termos do dispositivo da decisão primeva, os quais ficaram assim
delineados :
(...) Isso posto, considerando tudo mais que dos autos consta, levando em
conta, ainda, o entendimento já adotado por este juízo em ações desta
natureza, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,
determinando que a ré forneça acompanhamento com Fisioterapeuta 05
(cinco) vezes por semana, Fonoaudiólogo em clínica três (03) sessões
semanais e Terapeuta Ocupacional três (03) sessões semanais, nos
termos/frequência indicados pelo médico assistente , determinando,
entretanto, que providencie tais tratamentos com a quantidade de
sessões/horas solicitadas e com profissionais credenciados.
Caso a parte ré não disponha de profissionais com especialidade para
atuar no caso , a parte autora poderá optar por outro profissional, ficando o
reembolso limitado aos valores praticados na rede credenciada. “ (...)
Quando da análise da peça contestatória, houve impugnação quanto ao
método THERASUIT requerido pela parte autora . De ssa forma , o juízo
primevo verificou as alegações da ré e, compreendendo que estas eram
pertinentes, afastou a obrigatoriedade de aplicação do referido método ao
atendimento da parte autora , determinando que as demais terapias fossem
concedidas nos termos e frequência indicados pelo médico assistente.
Em que pese o pedido não tenha sido concedido conforme o requerimento
apresentado pelo demandante, não há que se falar em decisão extra petita
,
uma vez que a sentença em nenhum momento extrapola os limites do
240


 
Processo
0200604-78.2013.8.06.0001
que está requerido e impugnado nos autos. Dessa forma, rejeita-se a
preliminar suscitada.
1
.2. Da legitimidade da CAMED
No que tange à alegação de ilegitimidade passiva da CAMED , é imperioso
destacar que a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS aprovou,
em meados de 2014, a alienação da totalidade da carteira de planos
individuais e familiares da CAMED VIDA para a Unimed Norte/Nordeste .
Trata-se de operação regularmente autorizada pelo órgão regulador,
responsável por fiscalizar e normatizar o setor de saúde suplementar, de
modo a conferir validade e eficácia à transferência contratual.
Nesse contexto, uma vez concretizada a alienação, os contratos
anteriormente geridos pela CAMED passaram a ser administrados
integralmente pela Unimed Norte/Nordeste, que assumiu a posição de
operadora dos planos de saúde. Assim, a CAMED não mais integra a
relação jurídica material discutida na presente demanda, tornando-se parte
manifestamente ilegítima para figurar no polo passivo da ação.
Tal constatação decorre do próprio conceito de legitimidade ad causam ,
que exige correspondência entre a parte demandada e a relação jurídica
controvertida. Em outras palavras, somente pode figurar no polo passivo
aquele que seja o sujeito responsável, em tese, pela satisfação da
pretensão autoral. No caso concreto, a Unimed Norte/Nordeste é quem
detém a legitimidade para responder à presente ação, porquanto sucedeu a
CAMED na gestão e execução dos contratos de assistência à saúde.
Portanto, a manutenção da CAMED no polo passivo revela-se medida
indevida, pois inexiste possibilidade jurídica de responsabilização desta
empresa em relação ao objeto da lide, impondo-se o reconhecimento de
sua ilegitimidade passiva, com a consequente exclusão do feito.
Preliminar rejeitada.
Passa-se à análise do mérito.
2. Mérito:
Cinge-se o presente embate jurídico ao pleito do apelante de modificar a
decisão piso.
2
.1. Da síntese processual
Na inicial, narra -se que a parte autora nasceu em 08 de dezembro de
2010, de parto gemelar prematuro extremo, à s 28 semanas de gestação,
tendo ficado internado em UTI Neonatal por aproximadamente 5 meses,
obtendo alta hospitalar com utilização de suporte de oxigênio . Conforme
declaração de neuropediatra, sustenta -se que o demandante é portador
de paralisia cerebral l (CID G80), possuindo seu desenvolvimento
neuropsicomotor comprometido, não te ndo autonomia de marcha e fala,
bem como apresentando comprometimento das habilidades motoras
finas.
Por tais razões, necessita de acompanhamento multidisciplinar e de forma
continuada com equipe especializada de Fisioterapia , Fonoaudiologia e
Terapia Ocupacional , tendo indicado a lista de profissionais acionados
para atuarem no caso do requerente.
Continuando a narrativa, sustenta -se que o plano de saúde requerido não
possui profissionais habilitados para acompanharem o caso do
demandante, motivo pelo qual se acionou o Judiciário, para que a
operadora seja responsabilizada pela concessão do tratamento nos
termos apontados pelo médico, bem como realize o reembolso integral das
despesas da família quando do custeio do tratamento da criança.
2
.2. Da aplicação do CDC
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Inicialmente, ressalta-se que, conforme dispõe a Súmula 608 do STJ, “
Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de
saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão”.
2
.3. Método Therasuit
A escolha do tratamento mais adequado ao paciente é atribuição do
profissional habilitado que detém o conhecimento técnico-científico
necessário para avaliara condição do paciente e indicar as terapias mais
eficazes para a preservação ou restabelecimento da saúde do enfermo.
Sobre o assunto, importa pontuar que o método Therasuit representa um
protocolo de reabilitação intensiva que integra programas estruturados e
personalizados de exercícios terapêuticos. Em conjunto com o método
Pedisuit realiza técnicas que vêm sendo amplamente reconhecidas e
aplicadas no campo da neurologia funcional e da fisioterapia especializada,
notadamente em pacientes pediátricos e adultos acometidos por distúrbios
neuromotores de diferentes naturezas, como paralisia cerebral,
paraplegias espásticas, sequelas decorrentes de acidente vascular
cerebral, entre outras condições que comprometem o controle motor.
A aplicabilidade dos métodos Therasuit e Pediasuit é ampla e contempla
um vasto espectro de condições neuromotoras e neuromusculares , sendo
indicados para indivíduos com paralisia cerebral, atraso no
desenvolvimento neuropsicomotor, sequelas de acidente vascular
encefálico, lesões medulares, síndrome de Down, ataxias, atetoses,
quadros de espasticidade ou hipotonia.
Da mesma forma, mostram-se eficazes em situações relacionadas a
doenças genéticas, distúrbios neuromusculares, problemas ortopédicos,
reabilitação pós-cirúrgica e até mesmo em disfunções vestibulares, que
afetam o equilíbrio e a coordenação motora.
Assim, os métodos Therasuit e Pediasuit não apenas configuram
alternativas terapêuticas de caráter inovador, mas também se apresentam
como estratégias baseadas em fundamentos científicos consistentes, cujo
foco está no estímulo intensivo e direcionado da função motora,
favorecendo a autonomia, a independência e a qualidade de vida dos
pacientes submetidos ao tratamento.
Tendo em vista a existência dos métodos acima mencionados , os
Conselheiros do COFFITO, quando do Acórdão nº 38, de 26/06/2015,
entenderam que "a modalidade terapêutica conhecida comercialmente
como Pediasuit , Therasuit , Theratogs , entre outros, traz à luz da
sociedade profissional um avanço técnico para a melhora da funcionalidade
dos pacientes, sendo utilizada, para tal fim, intervenção com cinesioterapia,
visando restaurar e recuperar a capacidade para a realização de tarefas".
Além disso, dispuseram que "compete ao fisioterapeuta a decisão de
escolher a melhor abordagem cinesiomecanoterapêutica , seja esta
aplicada de forma intensiva, ou ainda, em circuito ou não, combinada ou
não com as abordagens acima descritas, baseadas no diagnóstico
cinesiológico funcional, alinhadas aos conceitos da Classificação
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde e com os recursos
disponíveis".
Com as explanações e análises do Conselho pertinente, compreende-se
que o COFFITO reconheceu a eficácia da terapia pelos métodos Pediasuit
e Therasuit e atribuiu a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a
competência para utilizá-los durante o atendimento aos pacientes .
Compreendido que o método tratado não é experimental, bem como que foi
indicado por profissional habilitado, deve ser concedido pela operadora de
saúde, uma vez que não se aplicaria a vedação prevista no art. 10, I, da
Lei nº 9.656/1998 .
Sobre o tema, segue m importante s julgado s desta Corte de Justiça:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE
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SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR
PRESCRITO PARA CRIANÇA COM DOENÇA RARA (PARAPLEGIA
ESPÁSTICA HEREDITÁRIA ¿ SPG56). MÉTODO THERASUIT. TERAPIA
RECONHECIDA PELO COFFITO E COM REGISTRO NA ANVISA. NÃO
CONFIGURAÇÃO DE PROCEDIMENTO EXPERIMENTAL. NEGATIVA
INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação Cível interposta por
Unimed Fortaleza ¿ Sociedade Cooperativa Médica Ltda. contra sentença
que julgou procedente Ação de Obrigação de Fazer cumulada com
Cobrança e Indenização por Danos Morais, determinando a cobertura
integral de tratamento multidisciplinar prescrito para menor diagnosticada
com Paraplegia Espástica Hereditária tipo 56 (SPG56), incluindo método
Therasuit , e condenando ao ressarcimento das despesas médicas e ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir
se a operadora de plano de saúde é obrigada a custear tratamento
multidisciplinar com utilização do método Therasuit , prescrito para
paciente com SPG56, mesmo não constando o método expressamente no
rol da ANS; ( ii ) estabelecer se a recusa injustificada à cobertura do
tratamento gera obrigação de indenizar por danos morais. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de
plano de saúde, nos termos da Súmula 608 do STJ, assegurando a
proteção do beneficiário contra cláusulas abusivas e negativas indevidas de
cobertura. 4. O método Therasuit é reconhecido pelo COFFITO como
técnica intensiva válida, incluída no Referencial Nacional de Procedimentos
Fisioterapêuticos, e possui registro regular na ANVISA, não sendo
caracterizado como experimental, bem como não consta da lista de órteses
e próteses não implantáveis da ANS. 5. A recusa de cobertura não se
justifica pela ausência do método no rol da ANS, pois a técnica é
empregada por profissional habilitado durante procedimento previsto no rol
(fisioterapia e terapia ocupacional), com cobertura obrigatória e sem
limitações quantitativas. 6. A negativa indevida de cobertura de tratamento
essencial prescrito para criança com doença rara configura violação grave
aos direitos da personalidade e enseja reparação por dano moral. 7. O
valor fixado a título de indenização por danos morais (R$ 5.000,00) mostra-
se proporcional, razoável e em conformidade com a jurisprudência
dominante, cumprindo função reparatória e pedagógica. IV. DISPOSITIVO
E TESE 8. Recurso desprovido. Tese de julgamento: (I) A operadora de
plano de saúde deve custear o tratamento multidisciplinar com método
Therasuit prescrito por profissional habilitado, quando este for aplicado
durante sessões de fisioterapia ou terapia ocupacional previstas no rol da
ANS. (II) A ausência de menção expressa do método no rol da ANS não
afasta a obrigação de cobertura, desde que o procedimento principal esteja
previsto, o profissional seja legalmente habilitado e a técnica esteja
autorizada pelo respectivo conselho de classe. (III) A recusa indevida de
cobertura de tratamento essencial e prescrito para criança com doença rara
configura dano moral indenizável. Dispositivos relevantes citados: CF/1988,
art. 227; CDC, arts . 6º, I e IV, 14; Lei nº 9.656/1998, art. 10, I e VII; RN
ANS nº 465/2021, art. 17, parágrafo único, I; RN ANS nº 541/2022;
Resolução COFFITO nº 561/2022. Jurisprudência relevante citada: STJ,
REsp nº 2.108.440/GO, rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, j.
0
3.04.2025, DJEN 23.04.2025. (Apelação Cível - 0237577-
8
5.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 25/06/2025,
data da publicação: 25/06/2025)
EMENTA:DIREITO CIVIL E DIREITO À SAÚDE. APELAÇÃO CÍVEL.
PLANO DE SAÚDE. TERAPIAS ESPECÍFICAS NECESSÁRIAS.
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MÉTODOS ESPECIALIZADOS. NEGATIVA DE COBERTURA DE
TRATAMENTO FISIOTERÁPICO PELO MÉTODO THERASUIT.
PARALISIA CEREBRAL TETRAPLÉGICA. COBERTURA OBRIGATÓRIA
RECONHECIDA. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL
CARACTERIZADO.SENTENÇA REFORMADA IN TOTUM. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO I. Caso em exame Trata -
se de apelação cível interposta por menor representado por seu genitor,
contra sentença de improcedência proferida pela 21ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza-CE . O autor, beneficiário de plano de saúde
administrado pela CAFAZ (Caixa de Assistência dos Servidores
Fazendários Estaduais), foi diagnosticado com paralisia cerebral do tipo
tetraplegia com sequela de encefalopatia hipóxico -isquêmica perinatal
(CID 10 G80 + G40). O médico renomado com expertise em neurologia
infantil, prescreveu tratamento de fisioterapia intensiva pelo método
Therasuit , consistente em 3 módulos anuais de terapia intensiva (3 horas
diárias, 5 dias por semana, durante 4 semanas cada módulo) e 20
atendimentos fisioterapêuticos mensais. A operadora de plano negou a
cobertura alegando que o tratamento não estava incluído no rol da ANS e
possuía caráter experimental. O juízo de primeiro grau julgou improcedente
o pedido, entendendo legítima a negativa da operadora. II. Questão em
discussão A questão em discussão consiste em determinar se a operadora
de plano de saúde deve custear o tratamento fisioterápico pelo método
Therasuit para paciente com paralisia cerebral, considerando: (i) se o
método possui caráter experimental que justifique sua exclusão da
cobertura obrigatória; ( ii ) se a ausência do procedimento específico no rol
da ANS autoriza a recusa de cobertura quando o procedimento genérico
(fisioterapia) está contemplado; e ( iii ) se a negativa injustificada gera
direito à indenização por danos morais. III. Razões de decidir Aplicação do
regime jurídico aos contratos de autogestão: Embora a CAFAZ seja
entidade de autogestão, não sujeita ao Código de Defesa do Consumidor
(Súmula 608/STJ), deve observar as normas do Código Civil sobre
contratos em geral, especialmente o artigo 423, que determina
interpretação mais favorável ao aderente em cláusulas ambíguas. Os
princípios da boa-fé objetiva e da dignidade da pessoa humana devem
nortear a interpretação contratual, especialmente quando envolvem o
direito constitucional à vida e à saúde. Natureza não experimental do
método Therasuit : O tratamento não possui caráter experimental, pois: (a)
possui registro na ANVISA, estando devidamente regularizado no país; (b)
foi reconhecido pelo COFFITO (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional) através do Acórdão nº 38/2015 como técnica válida para
restaurar e recuperar a capacidade funcional dos pacientes; (c) está
incluído no Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos
(RNPF) como procedimento de cinesioterapia intensiva com vestes
terapêuticas; (d) o parecer do CFM não o caracterizou expressamente
como experimental, apenas questionou sua superioridade em relação a
métodos convencionais. Cobertura obrigatória quando o procedimento
genérico está no rol: A ausência de previsão específica do método
Therasuit no rol da ANS não justifica a recusa de cobertura, uma vez que
se trata de técnica utilizada durante procedimento já previsto no rol
(fisioterapia), com cobertura obrigatória e sem limitações quantitativas. A
escolha da técnica mais adequada é prerrogativa do profissional de saúde
assistente, não cabendo à operadora interferir na autonomia técnica do
fisioterapeuta habilitado. Precedentes jurisprudenciais favoráveis: O
Tribunal de Justiça do Ceará possui precedentes reconhecendo a
obrigatoriedade de cobertura de terapias específicas prescritas por médico
assistente, mesmo quando não expressamente previstas no rol da ANS,
desde que o procedimento genérico esteja contemplado e haja prescrição
fundamentada do profissional responsável. Configuração de danos morais:
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A negativa injustificada de cobertura de tratamento essencial para paciente
com paralisia cerebral caracteriza falha na prestação de serviços, gerando
dano moral in re ipsa . A vulnerabilidade especial do paciente e a natureza
fundamental do direito à saúde justificam a compensação pecuniária pelos
constrangimentos sofridos. IV. Dispositivo e tese Recurso conhecido e
parcialmente provido. Reforma da sentença de primeiro grau para: (1)
condenar a CAFAZ a custear integralmente o tratamento de fisioterapia
pelo método Therasuit conforme prescrição médica; (2) condenar a ré ao
pagamento de R$ 5.000,00 a título de danos morais, com correção
monetária pelo INPC desde o arbitramento e juros moratórios de 1% ao
mês desde o evento danoso; (3) condenar a ré ao pagamento de
honorários advocatícios de 15% sobre o valor da condenação. Tese de
julgamento: "1. A ausência de previsão específica de técnica fisioterápica
no rol da ANS não justifica recusa de cobertura quando o procedimento
genérico (fisioterapia) está contemplado e há prescrição fundamentada do
profissional assistente. 2. O método Therasuit não possui caráter
experimental, sendo reconhecido pelo COFFITO e incluído no Referencial
Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos. 3. A escolha da técnica
terapêutica mais adequada constitui prerrogativa do profissional de saúde
habilitado, não cabendo à operadora de plano interferir na autonomia
técnica. 4. A negativa injustificada de cobertura de tratamento essencial
para paciente com paralisia cerebral configura dano moral indenizável."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts . 196 e 199; CC, art. 423;
Lei 9.656/1998, art. 10, I e VII; Lei 12.842/2013, art. 7º; RN ANS 465/2021,
art. 17; Lei 14.454/2022. Jurisprudência relevante citada: Súmula 608/STJ;
STJ, AgInt no REsp 2119649/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze , T3, j.
2
9/04/2024; TJCE, Apelação Cível 0056613-21.2021.8.06.0112, Rel. Des.
Francisco Bezerra Cavalcante, 4ª Câmara Direito Privado, j. 10/06/2025;
COFFITO, Acórdão nº 38/2015. (APELAÇÃO CÍVEL -
0
1699108720178060001, Relator(a): DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 06/08/2025)
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. INSURGÊNCIA
CONTRA SENTENÇA QUE OBRIGOU A OPERADORA A CUSTEAR
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR SOB O MÉTODO THERASUIT E
DESOBRIGOU A CUSTEAR TRATAMENTO PELO MÉTODO TREINI.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. PRESCRIÇÃO DE FISIOTERAPIA
INTENSIVA PELOS MÉTODOS THERASUIT E TREINI. NEGATIVA DE
COBERTURA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO
STJ (RESP 2.108.440/GO, REL. MIN. NANCY ANDRIGHI, DJE
2
3/04/2025). EFICÁCIA DOS MÉTODOS RECONHECIDA PELO
COFFITO. REGISTRO NA ANVISA. NATUREZA EXPERIMENTAL
AFASTADA. SESSÕES DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
PREVISTAS NO ROL DA ANS EM NÚMERO ILIMITADO. COMPETÊNCIA
DO PROFISSIONAL DE SAÚDE PARA DEFINIÇÃO DA TÉCNICA OU
MÉTODO. OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA. I) CASO EM EXAME: 1. Trata-se de recursos de Apelação
Cível interpostos por Isabela Rolim Parente Barreira, menor impúbere
representada por seu genitor, Pedro Barreira Cabral e Unimed Fortaleza
Sociedade Cooperativa Médica Ltda., objetivando a reforma da sentença
prolatada pela Juíza de Direito Mirian Porto Mota Randal Pompeu, atuante
na 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer, ajuizada por Isabela Rolim Parente Barreira contra a
Unimed Fortaleza, julgou parcialmente procedente o pleito autoral. II)
QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. O cerne da controvérsia recursal consiste
em verificar eventual desacerto da sentença proferida, a qual julgou
improcedente o pedido da parte autora quanto à cobertura do tratamento
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pela metodologia Treini , ao tempo em que determinou à operadora de
plano de saúde a cobertura da fisioterapia motora diária sob a metodologia
TheraSuit . Também se impõe analisar se o tratamento autorizado pela
magistrada deve ser realizado na clínica onde a autora já vem sendo
submetida ao referido protocolo terapêutico. III) RAZÕES DE DECIDIR: 3.
A sentença considerou a necessidade de tratamentos médicos específicos
à autora, determinando a Unimed fornecer terapias em rede credenciada,
rejeitando o Método Treini . A parte autora recorreu, defendendo a eficácia
do Método Treini , requerendo a sua inclusão na sentença e a
continuidade do tratamento na Clínica Evolud pelos prognósticos médicos
já estabelecidos. O plano de saúde, em seu recurso, refutou a sentença no
que concerne à obrigatoriedade de custear o método TheraSuit ,
argumentando que este utiliza órtese dinâmica não ligada a ato cirúrgico,
insurgindo contra a cobertura pela ausência de previsão contratual e no rol
da ANS. 4. Conforme decidido pela Segunda Seção do STJ (REsp
2
.108.440/GO), as terapias intensivas pelos métodos Pediasuit / Therasuit
não podem ser consideradas experimentais, porquanto possuem registro
na Anvisa, reconhecimento de eficácia pelo Conselho Federal de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional ( Coffito ) e se inserem nas sessões de
fisioterapia e terapia ocupacional, já contempladas no Rol da ANS em
número ilimitado e sem diretrizes de utilização. 5. O mesmo raciocínio se
aplica ao método Treini , que constitui técnica de fisioterapia intensiva,
cabendo ao profissional de saúde habilitado a escolha do método ou
abordagem mais adequada, nos termos da RN 465/2021 (com as
alterações introduzidas pela RN 539/2022 e RN 541/2022). 6. Revela-se
abusiva a negativa de cobertura fundada na ausência de previsão expressa
no Rol da ANS, quando a especialidade está abrangida e o método
encontra respaldo técnico-científico, não se tratando de tratamento
experimental. 7. Diante da consolidação jurisprudencial da Segunda Seção
do STJ, bem como do reconhecimento técnico da ANS e dos conselhos
profissionais, conclui-se que as terapias pleiteadas devem ser custeadas
pela operadora, quando devidamente prescritas pelo médico ou
fisioterapeuta responsável, afastando-se a abusiva negativa de cobertura
no caso concreto. IV) DISPOSITIVO: 8. Apelos conhecidos. Recurso da
parte autora provido e recurso da parte promovida desprovido (APELAÇÃO
CÍVEL - 02830837920238060001, Relator(a): JOSE RICARDO VIDAL
PATROCINIO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
0
4/09/2025)
2
.4 Do reembolso
Havendo expressa prescrição, por profissional habilitado, do tratamento
pleiteado pelo autor, é abusiva essa recusa da operadora do plano de
saúde.
No entanto, pelo que dispõe o art. 12 da Lei nº 9656/98, os serviços
pleiteados devem ser realizados , preferencialmente , na rede credenciada
ou referenciada, de modo que o reembol so integral dos gastos realizados
com os tratamentos do demandante, ficam condicionado s à
comprovação de inexistência de profissionais habilitados nos métodos
indicados para o tratamento do autor com vinculação à operadora de
saúde.
Dessa maneira, caso reste demonstrado que a rede credenciada da
operadora não disponibiliza profissionais devidamente capacitados para a
aplicação das técnicas especializadas recomendadas ao paciente — tais
como Therasuit —, torna-se plenamente legítima a contratação de
prestadores particulares externos, aptos a assegurar a continuidade do
tratamento de forma adequada e eficaz.
Nessas hipóteses, recon hece-se que a ausência de estrutura compatível
na rede credenciada transfere à operadora o dever de arcar com a
integralidade das despesas realizadas fora de sua rede, sob pena de
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violação ao princípio da boa-fé objetiva, à função social do contrato e,
sobretudo, ao direito fundamental à saúde, consagrado no art. 6º da
Constituição Federal.
Ademais, o art. 51, IV e §1º, II, do Código de Defesa do Consumidor, veda
cláusulas que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada ou que
frustrem a própria finalidade do contrato, o que se verifica quando o plano
de saúde se omite na oferta de meios adequados ao tratamento prescrito
pelo médico assistente. Nesse contexto, a negativa de cobertura ou a
restrição a técnicas não oferecidas pela rede credenciada implica
inadmissível esvaziamento da utilidade prática do contrato, convertendo-o
em instrumento inócuo e contrário à legítima expectativa do consumidor.
Assim, diante da inexistência de profissionais habilitados na rede própria ou
credenciada autoriza a contratação de serviços externos, recaindo sobre a
operadora de saúde a obrigação de custear integralmente os gastos
despendidos, sob pena de enriquecimento ilícito e de afronta à dignidade
da pessoa humana, que deve nortear toda a interpretação das relações de
consumo em matéria de saúde suplementar .
Pelo exposto, reforma-se a sentença para que seja disponibilizado ao
autor o tratamento com o método Therasuit , bem como os demais
tratamentos nos termos prescritos pelo profissional responsável. Modifica-
se ainda a sentença, para determinar que, ausente comprovação sobre a
existência de pro fissional e estrutura aptas ao fornecimento das terapias
necessárias ao tratamento do infante, seja a operadora de saúde
responsável pelo ressarcimento integral das despesas efeti vamente
realizadas e comprovadas.
Ressalta-se que a interposição de embargos de declaração com finalidade
manifestamente protelatória ensejará a incidência do art. art. 1.026, §2º,
CPC, com a condenação do embargante ao pagamento de multa.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço da apelação para , afastando as preliminares
suscitadas, dar-lhe provimento, determinando que seja disponibilizado ao
autor o tratamento com o método Therasuit , bem como os demais
tratamentos nos termos prescritos pelo profissional responsável. Altera-se,
ainda, a sentença para estabelecer que, não havendo comprovação da
existência de profissional habilitado e de estrutura adequada ao
fornecimento das terapias indispensáveis ao tratamento do infante, deverá
a operadora de saúde responder pelo ressarcimento integral das despesas
efetivamente realizadas e devidamente comprovadas.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 202 6 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
46
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Órgão julgador colegiado
Relator
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Contratos Bancários
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JOAO VITOR CHAVES MARQUES DIAS - (CE30348-A)
IVONEZ AUGUSTO TEIXEIRA
Advogado(s) - Polo passivo ALDERI FURTADO LOPES - (CE3438-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3001165-81.2026.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO PAN S.A.
AGRAVADO: IVONEZ AUGUSTO TEIXEIRA
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
HONORÁRIOS PERICIAIS. PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. FIXAÇÃO EM
VALOR COMPATÍVEL COM A COMPLEXIDADE DA PROVA. AUSÊNCIA
DE EXORBITÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida
em ação declaratória de nulidade de negócio jurídico que indeferiu
impugnação aos honorários periciais e os manteve fixados em R$ 3.600,00
para a realização de perícia grafotécnica em cédula de crédito bancário,
sob alegação de excessividade e desproporcionalidade do montante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o valor arbitrado a título
de honorários periciais mostra-se excessivo ou inadequado diante da
natureza e da complexidade da perícia grafotécnica determinada nos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação da remuneração do perito observa a natureza da prova
técnica, a complexidade do trabalho, o tempo estimado para sua execução
e a qualificação profissional do expert nomeado.
4
. O magistrado detém poder discricionário técnico para arbitrar honorários
periciais, por possuir melhores condições de aferir, no caso concreto, a
pertinência do valor estabelecido.
5
. A proposta apresentada pela perita descreve de forma fundamentada as
etapas do trabalho, incluindo análise minuciosa dos autos, coleta e
confronto de padrões gráficos, diligências técnicas e elaboração do laudo.
6. A perícia grafotécnica exige conhecimento especializado e experiência
prática na verificação da autenticidade de assinaturas e documentos,
circunstâncias que justificam remuneração compatível com a complexidade
da prova.
7
. A revisão do valor arbitrado em sede recursal somente se admite diante
de flagrante exorbitância ou manifesta inadequação, hipóteses não
evidenciadas no caso concreto.
8. A adequada remuneração do perito contribui para a efetividade da
prestação jurisdicional, uma vez que a prova pericial possui papel relevante
na formação do convencimento judicial em controvérsias técnicas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento : 1. O arbitramento de honorários periciais insere-se no
poder discricionário técnico do magistrado e deve considerar a natureza e a
complexidade da prova. 2. A revisão do valor fixado somente se justifica
quando demonstrada flagrante exorbitância ou manifesta inadequação. 3. A
perícia grafotécnica, por exigir conhecimento técnico especializado,
autoriza a fixação de honorários compatíveis com a complexidade do
trabalho.
Dispositivos relevantes citados : CPC, art. 95 e 465, §3º.
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Jurisprudência relevante citada : Não mencionada
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do Agravo de Instrumento para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Ivonez
Augusto Teixeira contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da
2
7ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação
Declaratória de Nulidade de Negócio Jurídico nº 0293593-
88.2022.8.06.000 1 , proposta em face do Banco Pan S.A, decisão que
indeferiu o pedido de impugnação aos honorários periciais formulada
pelo promovido/agravante, mantendo aqueles em R$ 3.600,00 (três mil
e seiscentos reais).
Sustenta o agravante, em síntese, que a decisão deve ser
reformada. Para tanto, alega que: 1) a fixação dos honorários periciais no
valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) mostra-se excessiva, por
superar os valores usualmente praticados; e 2) a necessária revisão do
montante arbitrado, considerando a complexidade da matéria.
Por fim, requer a concessão de tutela de urgência recursal, a fim de
que seja reformada a decisão impugnada, com a redução dos honorários
periciais, por entender que o valor fixado não observa os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.
Decisão (ID 32958453 ) declinando a competência.
Não foi requerido pedido de tutela recursal.
Despacho (ID 33692892) conhecendo do recurso.
Contrarrazões (ID 34598525 ), nas quais requer a manutenção
da decisão.
É o relatório.
VOTO
I
I nicialmente, conheço do agravo de instrumento porquanto presentes
os pressupostos de admissibilidade recursal.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal
cinge-se à verificação da adequação do valor fixado a título de honorários
periciais, arbitrados em R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), no âmbito
de ação declaratória de nulidade de negócio jurídico que demanda a
realização de perícia grafotécnica.
Sustenta o agravante que o montante estabelecido se mostra
excessivo e desproporcional, requerendo sua redução com fundamento nos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, não lhe assiste
razão.
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A remuneração do perito será fixada, levando-se em consideração a
natureza da perícia, a complexidade do trabalho técnico a ser
desenvolvido, o tempo estimado para sua execução, bem como a
qualificação profissional do expert nomeado. Trata-se de matéria inserida
no âmbito do poder discricionário técnico do magistrado, que detém
melhores condições de avaliar, no caso concreto, a pertinência do valor
arbitrado ( CPC, art. 95 e 465, §3º) .
No presente feito, observa-se que a profissional nomeada
apresentou proposta (ID 163983147) devidamente fundamentada,
indicando as etapas necessárias à realização do trabalho pericial, dentre as
quais o estudo minucioso dos autos, a coleta e análise de padrões gráficos,
a realização de diligências técnicas, o uso de equipamentos e softwares
específicos, além da elaboração e revisão do laudo pericial.
Ressalte-se, ainda, que a perícia grafotécnica constitui meio de
prova de natureza eminentemente técnica e especializada, exigindo
conhecimento específico, bem como experiência prática na análise da
autenticidade de assinaturas e documentos, circunstâncias que justificam a
fixação de honorários compatíveis com a complexidade da prova.
A revisão dos honorários periciais em sede recursal somente se
justifica quando demonstrada flagrante exorbitância ou manifesta
inadequação do valor fixado, o que não se verifica na hipótese dos autos.
Ao contrário, o quantum estabelecido revela-se compatível com o objeto da
perícia, que envolve a análise de múltiplas assinaturas constantes em
cédula de crédito bancário, bem como a resposta a quesitos formulados
pelas partes, demandando dedicação técnica significativa.
Ademais, a adequada remuneração do perito judicial constitui
medida necessária para assegurar a efetividade da prestação jurisdicional,
na medida em que a prova pericial desempenha papel fundamental na
formação do convencimento do magistrado, especialmente em demandas
que envolvem controvérsias técnicas, como ocorre no caso em exame.
Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento para negar-lhe
provimento .
É como voto
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
ANTONIA DELFINO PAZ
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
MARCOSORRITE GOMES ALVES - (CE38659-A)
BANCO CETELEM S.A.
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3002268-81.2025.8.06.0090 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ANTONIA DELFINO PAZ
APELADO: BANCO CETELEM S.A.
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. LITIGÂNCIA ABUSIVA.
MULTIPLICIDADE DE DEMANDAS. DESCUMPRIMENTO DE
DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. TEMA 1198 DO STJ.
RECOMENDAÇÃO CNJ Nº 159/2024. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que indeferiu a petição inicial e
extinguiu o processo sem resolução do mérito, em ação declaratória
envolvendo suposta inexistência de contratação de empréstimo
consignado, diante do descumprimento de determinação judicial de
emenda à inicial, formulada para afastar indícios de litigância abusiva, em
contexto de ajuizamento de múltiplas demandas semelhantes pela mesma
parte autora contra instituições financeiras.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2
. A controvérsia consiste em definir se a propositura simultânea de
múltiplas ações semelhantes, com causa de pedir remota idêntica e
pedidos similares, configura abuso do direito de ação e litigância predatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Em consulta ao sistema Pje de Primeiro Grau, verificou-se que autora
ajuizou 43 ações contra instituições financeiras em curto período, todas
patrocinadas pelo mesmo advogado e baseadas na alegação de
inexistência de contratação.
4
. O magistrado pode exigir a emenda da petição inicial, de forma
fundamentada e razoável, quando presentes indícios de litigância abusiva,
conforme tese firmada pelo STJ no Tema 1198.
5. A reiteração massiva de ações com idêntica causa de pedir, propostas
em curto lapso temporal e desacompanhadas de elementos mínimos de
individualização fática, evidencia padrão de litigância potencialmente
predatória, o que legitima a adoção de medidas judiciais destinadas a aferir
a autenticidade da postulação e a efetiva ciência da parte autora.
6
. As diligências determinadas configuram exigências proporcionais e
adequadas, pois recaem sobre documentos de fácil acesso ou justificável
obtenção pela própria parte, sem implicar inversão indevida do ônus da
prova.
7. A Recomendação CNJ nº 159/2024 orienta expressamente a adoção de
mecanismos de controle em demandas repetitivas com indícios de abuso,
inclusive mediante requisição de documentos e verificação do interesse de
agir, reforçando a legitimidade das providências adotadas pelo juízo de
origem.
8
. A resposta apresentada pela parte autora à determinação de emenda
revela-se insuficiente, pois não supre as lacunas apontadas nem apresenta
início razoável de prova quanto aos fatos constitutivos do direito alegado,
limitando-se a alegações genéricas e a documentos destituídos de
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confiabilidade e contemporaneidade.
9
. Nessas circunstâncias, o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem resolução do mérito constituem consequência jurídica
adequada e proporcional, não configurando restrição ao acesso à justiça,
mas exigência legítima de observância dos pressupostos processuais
mínimos.
IV. DISPOSITIVO
10. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2.021.665/MS, Rel. Min. Moura
Ribeiro, Corte Especial, j. 13/03/2025 (Tema 1198). TJCE, Apelação Cível -
3
0564716620258060001, Relator: Desembargador Francisco Bezerra
Cavalcante, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 11/02/2026
e Apelação Cível - 30186121620258060001, Relator: Desembargador
Ricardo Patrocinio, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
30/10/2025.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Antonia Delfino Paz contra a
sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Icó que, nos
autos da presente Ação Declaratória de Inexistência de Débito ajuizada
contra Banco Cetelem S/A, que indeferiu a petição inicial, com fundamento
no art. 321 do CPC, e, por consequência, julgou extinto o processo sem
resolução do mérito, com fulcro no art. 485, I, do CPC.
Nas razões recursais (Id 29132051), a recorrente sustenta que a sentença
deve ser anulada porque indeferiu indevidamente a petição inicial ao exigir
documentos que estão exclusivamente sob a posse do banco, como
extratos e contrato, apesar de ela ter comprovado tentativas frustradas de
obtê-los e de ser pessoa hipossuficiente e analfabeta, o que inviabiliza a
elaboração de declaração de próprio punho; afirma que buscou solução
administrativa por meios presenciais e via e-mail, sem êxito, e que a
exigência de tais documentos configura cerceamento de defesa e afronta
ao Código de Defesa do Consumidor, que prevê a inversão do ônus da
prova em favor do consumidor, razão pela qual requer o prosseguimento
regular do feito e a análise do mérito da demanda.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
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VOTO
Inicialmente, defiro o pedido de concessão do benefício da justiça gratuita.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade,
conheço do recurso.
De início, reputo de extrema relevância consignar que, em consulta ao
sistema Processo Judicial Eletrônico de 1º Grau – PJe-1G, constatou-se a
propositura de 41 ações pela Sra. ANTONIA DELFINO PAZ em face de
instituições financeiras no curto intervalo de 21 dias (de 07/08/2025 a
2
7/08/2025), além de outras duas demandas ajuizadas em 01/09/2025 e
7/10/2025, perfazendo o total de 43 ações contra bancos, todas
1
patrocinadas pelo mesmo advogado e fundamentadas na alegação de
inexistência de contratação com a parte adversa.
A controvérsia devolvida a esta Corte cinge-se à análise da correção da
sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito, em razão do
descumprimento de determinação judicial que impôs à parte autora, ora
apelante, a emenda da petição inicial, com o objetivo de afastar a suspeita
de litigância abusiva, diante da multiplicidade de demandas semelhantes
em trâmite no juízo de origem, nas quais se negam ou se questionam, sem
maior detalhamento, débitos oriundos de empréstimo consignado,
desacompanhados de prévia insurgência extrajudicial, bem como da
juntada do contrato e de extratos bancários do consumidor.
Do exame dos autos, verifica-se que a promovente foi intimada para
emendar a inicial para:
a) Em caso de contrato de empréstimo, juntar o extrato de movimentação
das contas bancárias declaradas abrangendo o período de três meses
antes e três meses depois do primeiro desconto em seus proventos de
aposentadoria, devendo este ser indicado na inicial;
b) Juntar cópia do termo do contrato impugnado ou a comprovação de que
a parte autora o requereu à instituição bancária sem que fosse atendida no
prazo regulamentar;
c) Juntar declaração de próprio punho firmada pela parte autora sob as
penas da lei com a especificação das contas bancárias de que é titular;
d) apresentação de documentos que comprovem a tentativa de prévia
solução administrativa da demanda.
Em atendimento à determinação judicial, a petição de ID 29132045,
apresentada para fins de emenda à inicial, consignou a juntada de
procuração e declaração de hipossuficiência atualizadas; esclareceu que a
autora diligenciou junto à instituição financeira para obter cópia do contrato
e dos extratos, tendo, contudo, seu pleito sido indeferido; requereu a
dispensa da exigência de declaração manuscrita, em razão de ser
analfabeta, ou, subsidiariamente, a admissão de documento firmado a rogo
e subscrito por duas testemunhas; e afirmou que a demandante
efetivamente buscou atendimento junto à parte ré, ocasião em que solicitou
informações acerca do contrato, sem lograr êxito.
As determinações de emenda à inicial proferidas em primeiro grau
encontram respaldo na necessidade de aferir se a parte autora detinha
ciência acerca da demanda proposta, bem como se a pretensão deduzida
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não se revestia de caráter temerário. Ainda que se possa questionar a
razoabilidade de algumas dessas exigências, a exemplo da tentativa de
solução administrativa, não se pode ignorar que tal orientação decorre de
recomendação do próprio Conselho Nacional de Justiça, como será
oportunamente exposto.
Com efeito, a temática relativa à denominada “litigância abusiva” ou ao
“
abuso do direito de demandar” foi recentemente examinada pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento do
Tema 1.198. Naquela ocasião, a Corte Superior, ao ponderar entre a
necessidade de coibir práticas processuais abusivas e a garantia
constitucional de acesso à justiça, firmou a seguinte tese jurídica:
Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a
emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus
da prova. (STJ – REsp 2.021.665-MS, Relator o Ministro MOURA
RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/3/2025) (Info 844).
Cumpre, ainda, transcrever trechos do inteiro teor do julgamento do recurso
especial anteriormente mencionado, nos seguintes termos:
(…) “Em resposta à determinação de emenda à inicial pelo juiz, a autora
indicou que é consumidora hipossuficiente e, por tal razão, não possui
condições de comprovar todos os fatos apontados na petição inicial.
Requereu, desta forma, a determinação da inversão do ônus da prova. Em
consequência, o juiz indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem
resolução do mérito diante do não atendimento integral de sua
determinação inicial.
A conduta adotada pelo juiz, ao deparar-se com a petição inicial com
indícios de irregularidade, realmente parece estar amparada no poder geral
de cautela do magistrado e nos arts . 319, 320 e 321 do CPC, que preveem
padrões de atuação processual para a fase postulatória do processo, tanto
na formulação da petição inicial como na apreciação judicial quando do seu
recebimento em Juízo.
(...) As exigências documentais feitas pelo juiz, portanto, incluem-se neste
poder dever de cautela e de garantia da formação regular do processo apto
a possibilitar a condução a um julgamento de mérito.
Ainda, trata-se de documentos de natural disposição da parte autora
(extratos bancários relativos aos créditos depositados em conta corrente,
procuração atualizada e comprovante de endereço), sem que fossem
exigidos comportamentos processuais que estivessem além da sua
capacidade de produção.
Ademais, além das determinações estarem amparadas nos dispositivos
processuais citados e no poder geral de cautela do juiz, encontram-se em
consonância ao permissivo contido na Recomendação CNJ n. 159/2024,
como as situações que envolvem a distribuição de ações judiciais
semelhantes, com petições iniciais que apresentem informações genéricas
e causas de pedir idênticas; (…)
Com efeito, as providências determinadas pelo juízo de origem mostram-se
alinhadas com exemplos de medidas judiciais recomendadas para o
enfrentamento de situações concretas de litigância abusiva, conforme
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previsto no Anexo B da Recomendação CNJ nº 159/2024, nos seguintes
termos:
2
) realização de audiências preliminares ou outras diligências, inclusive de
ordem probatória, para averiguar a iniciativa, o interesse processual, a
autenticidade da postulação, o padrão de comportamento em conformidade
com a boa-fé objetiva e a legitimidade ativa e passiva nas ações judiciais,
com a possibilidade inclusive de escuta e coleta de informações para
verificação da ciência dos(as) demandantes sobre a existência e o teor dos
processos e sobre sua iniciativa de litigar;
(...)
5
) ponderação criteriosa de requerimentos de inversão do ônus da prova,
inclusive nas demandas envolvendo relações de consumo;
(...)
9
) notificação para apresentação de documentos originais, regularmente
assinados ou para renovação de documentos indispensáveis à propositura
da ação, sempre que houver dúvida fundada sobre a autenticidade,
validade ou contemporaneidade daqueles apresentados no processo;
1
0) notificação para apresentação de documentos que comprovem a
tentativa de prévia solução administrativa, para fins de caracterização de
pretensão resistida;
Dessa forma, incumbia à parte autora atender à legítima determinação
jurisdicional, a qual visava assegurar a observância do princípio da boa-fé
processual e coibir eventual abuso do direito de ação.
Ocorre que se limitou a apresentar nova procuração e declaração de
hipossuficiência, firmadas a rogo e subscritas por duas testemunhas, sem,
contudo, trazer aos autos qualquer documento de identificação das
pessoas que assinaram tais instrumentos.
No que se refere à alegada tentativa prévia de solução administrativa, o
patrono da apelante apenas inseriu, no corpo da petição de Id 29132045,
uma captura de tela de e-mail enviado por seu escritório ao endereço “
faleconosco ”. Tal expediente, além de não se revestir de idoneidade
probatória, sequer permite aferir a data do envio, constando apenas o
registro de “12:48 (há 0 minuto)”. Sabe-se, entretanto, que a petição foi
protocolada em 01/09/2025, às 12:54:48, o que evidencia que a referida
comunicação eletrônica foi encaminhada instantes antes da juntada da
petição, sem qualquer lapso temporal razoável para eventual resposta do
destinatário.
De igual modo, houve mera alegação de tentativa de obtenção de extratos
e do contrato, desacompanhada de qualquer início de prova.
Nesse contexto, a resistência ao cumprimento das determinações judiciais,
especialmente diante da plausibilidade das suspeitas suscitadas, da
razoabilidade das ordens proferidas e da observância das regras de
distribuição do ônus da prova, revela conduta incompatível com os deveres
de lealdade e cooperação que regem o processo.
Com efeito, o entendimento ora adotado encontra-se em consonância com
a orientação firmada no âmbito desta Egrégia Corte, sendo possível citar, a
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título exemplificativo, os seguintes precedentes:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO BANCÁRIO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL
NÃO ATENDIDA. ORDEM JUDICIAL EM CONSONÂNCIA COM O TEMA
REPETITIVO 1198 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. I) CASO EM
EXAME: 1. Apelação cível interposta contra a sentença que indeferiu a
petição inicial da ação declaratória de nulidade de contrato bancário por
não ter a parte autora atendido ao despacho que determinou a emenda à
exordial. II) QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. O cerne da controvérsia
consiste em examinar eventual desacerto da sentença terminativa por
ausência de apresentação de documentos. III) RAZÕES DE DECIDIR: 3. O
Juízo originário apurou a existência, na mesma Comarca, de mais de 5
(cinco) ações do promovente veiculando pedidos iguais (inexistência do
contrato e do respectivo débito), todas contra o Banco apelado e propostas
no mesmo período. IV) DISPOSITIVO: 4. A decisão interlocutória que
determinou a emenda à inicial se embasou na Nota Técnica nº 05/2013 do
Centro de Inteligência da Justiça Estadual do Estado do Ceará, vinculado
ao Gabinete da Vice-Presidência deste egrégio Tribunal de Justiça do
Ceará, e no Tema 1198 do Superior Tribunal de Justiça, o qual fixou a
seguinte tese: " constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode
exigir, de modo fundamentado e com observância à razoabilidade do caso
concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de
agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição
do ônus da prova”. Com isso, temos que as exigências documentais feitas
pelo juiz primevo estão em consonância com as orientações desta Corte de
Justiça e ainda no precedente qualificado da Corte da Cidadania, sem
olvidar que se amparam no poder geral de cautela, não havendo indícios
de irrazoabilidade, inclusive, porque se mostram fundamentadas, após
análise do caso concreto . 5. Pertinente a exigência de juntada de extrato
bancário, porque o histórico de INSS indica que a autora é titular de conta
corrente em instituição diversa da promovida e porque, havendo
impugnação aos descontos oriundos de suposto contrato de empréstimo,
trata-se de documento de natural disposição da parte autora, que está no
âmbito da sua capacidade de produção e, portanto, isso não impede seu
acesso à Justiça. Além disso, a juntada dos extratos logo no início do
processo reforça ao juízo o interesse de agir, justificando a real
necessidade da propositura da ação. 6. Nesse contexto, o pronunciamento
judicial ora adversado carece de reparo, sobretudo porque oportunizou à
parte autora a juntada dos documentos e não impôs seu comparecimento
pessoal. Ademais, a requerente foi intimada por meio de seu advogado,
que não atendeu à diligência determinada, nem mesmo em relação à
declaração firmada de próprio punho, levando o feito à extinção prematura,
conforme autorizam os arts . 321 e 485, I e IV, do CPC. IV. DISPOSITIVO
7
. Recurso conhecido e desprovido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30186121620258060001, Relator: Desembargador
RICARDO PATROCINIO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 30/10/2025)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SUPOSTAMENTE
NÃO CONTRATADO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INDÍCIOS
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DE LITIGÂNCIA ABUSIVA. DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL.
DESCUMPRIMENTO. PODER GERAL DE CAUTELA. TEMA 1198 DO
STJ. RECOMENDAÇÃO CNJ Nº 159/2024. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Apelação Cível interposta
contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, Ação Declaratória
de Inexistência de Relação Jurídica c/c pedido de tutela antecipada,
repetição de indébito e indenização por danos morais, ajuizada por
beneficiário previdenciário que alegou a existência de empréstimo
consignado supostamente não contratado, diante do descumprimento de
determinação judicial de emenda à petição inicial. II. Questão em
discussão. 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a determinação
de emenda à petição inicial, fundada em indícios de litigância abusiva, foi
legítima e proporcional; e ( ii ) estabelecer se o descumprimento da ordem
judicial autoriza o indeferimento da inicial e a extinção do processo sem
resolução do mérito. III. Razões de decidir 3. O magistrado exerce o poder
geral de cautela para exigir, de forma fundamentada e razoável, a emenda
da petição inicial quando identificados indícios de litigância abusiva,
conforme a tese firmada pelo STJ no Tema 1198. 4. A multiplicidade de
demandas padronizadas, envolvendo supostos empréstimos consignados
não contratados, justifica a adoção de medidas destinadas a verificar a
autenticidade da postulação e o efetivo interesse de agir. 5. As exigências
impostas à parte autora encontram respaldo na Recomendação CNJ nº
1
59/2024, que autoriza a solicitação de documentos e declarações para
prevenir práticas abusivas e fraudes processuais. 6. A comprovação do
interesse de agir e da pretensão resistida constitui requisito indispensável à
regularidade da demanda, não configurando obstáculo indevido ao acesso
à Justiça. 7. O não atendimento injustificado da determinação de emenda à
inicial autoriza o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo
sem resolução do mérito, nos termos dos arts . 321, parágrafo único, e 485,
I, do CPC. Inexiste nulidade ou desproporcionalidade na sentença quando
assegurada à parte a oportunidade de sanar as irregularidades apontadas.
IV. Dispositivo 8. Recurso de apelação conhecido e desprovido. Sentença
mantida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30564716620258060001, Relator: Desembargador
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara de Direito Privado,
Data do julgamento: 11/02/2026)
Ementa: Direito do Consumidor. Apelação cível. Ação declaratória de
inexistência de débito c/c repetição de indébito e danos morais.
Empréstimo consignado não contratado. Extinção sem julgamento de
mérito. Litigância abusiva. Determinação de emenda à inicial. Tema
1
198/STJ. Sentença mantida. Recurso desprovido. I. Caso em exame 1.
apelação cível interposta pela promovente contra sentença da 1ª Vara Cível
da Comarca de Icó/CE, que indeferiu a petição inicial e extinguiu o
processo, sem resolução do mérito (art. 485, IV, do CPC), ao reconhecer
litigância predatória em ação declaratória de inexistência de débito relativa
a empréstimo consignado não reconhecido, cumulada com repetição de
indébito e indenização por danos materiais e morais. 2. A sentença
fundamentou a extinção no descumprimento das determinações de
emenda à inicial, bem como no ajuizamento de múltiplas ações
semelhantes pela mesma autora contra o mesmo banco, em afronta ao art.
6
º do CPC e à Recomendação CNJ nº 159/2024. II. Questão em discussão
. Em síntese, discutem-se: (i) se a sentença poderia extinguir o processo
3
por indeferimento da inicial, ante o não atendimento das determinações de
emenda; ( ii ) se há ou não configuração de litigância abusiva; ( iii ) se a
exigência de documentos adicionais — extratos bancários, comprovantes
de tentativa administrativa, declaração de próprio punho, procuração e
declaração de hipossuficiência atualizadas, entre outros — mostra-se
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legítima à luz do Tema 1198/STJ; ( iv ) se estariam violados os princípios
do acesso à Justiça e do devido processo legal. III. Razões de decidir 4. O
indeferimento da inicial mostra-se adequado, pois a parte autora não
cumpriu o comando judicial de emenda previsto no art. 321 do CPC,
mesmo após prazo concedido e determinações razoáveis e proporcionais.
5
. As exigências formuladas — dentre elas extratos bancários,
comprovação de tentativa administrativa, declaração de próprio punho,
contrato ou prova de solicitação ao banco — guardam pertinência com o
Tema 1198/STJ, segundo o qual, havendo indícios de litigância abusiva, o
magistrado pode exigir documentos adicionais destinados a comprovar
interesse de agir e a autenticidade da postulação. 6. A Recomendação CNJ
nº 159/2024 reconhece o fenômeno da litigância abusiva em demandas
massificadas envolvendo empréstimos consignados e valida mecanismos
de triagem probatória mínima. 6. Diante do não atendimento ao comando
judicial, correta a extinção do processo sem resolução do mérito, nos
termos do art. 321, parágrafo único, c/c art. 485, IV, do CPC. 7. Não há
violação ao acesso à Justiça, pois não se trata de restrição ao direito de
ação, mas de exigência razoável de adequação formal necessária ao
processamento regular da demanda. IV. Dispositivo
8. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30022064120258060090, Relator(a): MANTOVANNI
COLARES CAVALCANTE, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 26/11/2025)
Portanto, sustento o conteúdo exarado pelo julgador de primeiro grau,
ocasião em que tenho como pertinente o indeferimento da petição inicial.
Diante do exposto, conheço do recurso para negar-lhe provimento,
mantendo incólume a sentença objurgada.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
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48
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
MARIA HORACINA ROBERTO
Advogado(s) - Polo ativo
JOSE IDEMBERG NOBRE DE SENA - (CE14260-A)
MARLA ISEUDA DA SILVA BARROS - (CE34912-A)
Polo passivo
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo passivo JOAO FRANCISCO ALVES ROSA - (BA17023-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000286-09.2024.8.06.0109 - AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL
AGRAVANTE: MARIA HORACINA ROBERTO
AGRAVADO: BANCO BMG SA
EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE
DE AGIR. FRACIONAMENTO DE DEMANDAS. AJUIZAMENTO
REITERADO DE AÇÕES IDÊNTICAS PELO MESMO AUTOR.
CONFIGURAÇÃO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA
RECOMENDAÇÃO Nº 159/2024 DO CNJ. IRRELEVÂNCIA.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO
DESPROVIDO.
O agravo interno devolve ao órgão colegiado a reapreciação da matéria
decidida monocraticamente.
A constatação de ajuizamento reiterado de demandas idênticas ou
substancialmente semelhantes pelo mesmo autor evidencia fracionamento
indevido da pretensão, comprometendo a utilidade e a necessidade da
tutela jurisdicional.
O fracionamento artificial de demandas autoriza o indeferimento da petição
inicial por ausência de interesse de agir (arts. 330, III, e 485, VI, do CPC).
A arguição de inconstitucionalidade da Recomendação nº 159/2024 do CNJ
mostra-se desnecessária, uma vez que a decisão encontra fundamento
suficiente em dispositivos legais, sendo prescindível o controle de validade
de ato administrativo de natureza orientativa.
Manutenção da decisão monocrática após reapreciação colegiada.
Agravo interno conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente Agravo Interno para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo Interno interposto por MARIA HORACINA ROBERTO
contra decisão monocrática desta Relatoria , que negou provimento ao
recurso de apelação também movido pela ora agravante , mantendo a
sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o feito sem resolução do
mérito.
Na origem, a parte autora ajuizou demanda em face do Banco BMG S.A. ,
alegando a realização de descontos indevidos em seu benefício
previdenciário, sustentando desconhecer a contratação de cartão de crédito
consignado, afirmando que pretendia contratar empréstimo consignado
tradicional. Formulou pedidos de declaração de nulidade contratual,
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repetição de indébito e indenização por danos morais.
O Juízo de primeiro grau indeferiu a petição inicial, com fundamento nos
arts. 330, III, e 485, VI, do Código de Processo Civil, ao entender
caracterizada a ausência de interesse de agir, em razão do fracionamento
de demandas envolvendo pretensões substancialmente semelhantes.
Interposta Apelação, esta foi conhecida e desprovida por decisão
monocrática, que reconheceu a correção da sentença e a adequação da
medida adotada pelo Juízo de origem.
Irresignada, a parte autora interpôs o presente Agravo Interno,
sustentando, em síntese, inexistência de litigância predatória e violação ao
direito de acesso à justiça e à primazia do julgamento de mérito.
Contrarrazões apresentadas pela instituição financeira, pugnando pela
manutenção da decisão agravada.
É o relatório.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
No mérito, a insurgência não merece acolhimento.
O agravo interno devolve ao órgão colegiado a análise da decisão
monocrática, permitindo o reexame da matéria à luz das razões
apresentadas pela parte agravante.
No caso concreto, a controvérsia reside na verificação da existência de
interesse de agir, diante do ajuizamento de múltiplas demandas em face da
mesma instituição financeira, envolvendo pretensões substancialmente
semelhantes.
A sentença de origem, mantida pela decisão monocrática, indeferiu a
petição inicial ao fundamento de ausência de interesse processual, em
razão do fracionamento indevido da pretensão.
Após nova análise dos autos, entendo que a decisão agravada deve ser
mantida.
Isso porque, conforme consignado na decisão monocrática, há referência
expressa à existência de diversas demandas ajuizadas pel a mesm a
parte autor a , com identidade substancial de pedidos e causa de pedir
,
circunstância que evidencia padrão de litigância repetitiva e fragmentação
artificial da pretensão.
Tal dado fático é relevante e não foi efetivamente infirmado pela parte
agravante.
Com efeito, embora sustente a autonomia dos contratos, a parte recorrente
não demonstrou, de forma concreta e individualizada, a existência de
distinções relevantes entre as ações propostas, limitando-se a alegações
genéricas.
A simples invocação de contratos distintos, desacompanhada de
demonstração de diversidade substancial das relações jurídicas discutidas,
não é suficiente para afastar a conclusão quanto ao fracionamento indevido
da demanda.
Nessas circunstâncias, mostra-se legítimo o indeferimento da petição
inicial, por ausência de interesse de agir, nos termos dos arts. 330, III, e
4
85, VI, do Código de Processo Civil.
Ressalte-se que o direito de acesso à justiça, embora fundamental, não se
apresenta de forma absoluta, devendo ser exercido em conformidade com
os princípios da boa-fé processual, da economia e da racionalidade da
atividade jurisdicional.
O ajuizamento reiterado de demandas com conteúdo substancialmente
idêntico compromete a adequada prestação jurisdicional, justificando a
atuação do Poder Judiciário no sentido de coibir tais práticas.
Esse é o entendimento adota por esta Câmara julgadora. Para ilustrar:
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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS.
MÚLTIPLAS AÇÕES SEMELHANTES AJUIZADAS NA MESMA DATA.
FRACIONAMENTO ABUSIVO DE DEMANDAS. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA EXTINTIVA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por consumidora contra sentença que indeferiu
a petição inicial e extinguiu o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do art. 485, IV, do CPC, ao reconhecer a existência de múltiplas
ações semelhantes ajuizadas pela autora contra o mesmo banco, todas
com pedidos e fundamentos análogos.
2. O juízo de origem constatou a protocolização simultânea de diversas
ações individualizadas, envolvendo contratos e descontos não
reconhecidos, indicando possível fracionamento indevido da demanda. A
sentença consignou ainda a possibilidade de reapresentação de nova ação
unificada, desde que instruída com a documentação essencial listada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. A questão em discussão consiste em saber se a autora possui interesse
de agir diante da multiplicidade de ações ajuizadas na mesma data, com
causa de pedir e pedidos semelhantes, de modo a caracterizar: (i)
fracionamento abusivo de demandas; e (ii) litigância abusiva apta a
justificar o indeferimento da inicial e a extinção do processo sem resolução
do mérito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Consulta aos sistemas judiciais revelou que a autora ajuizou 10 (dez)
ações no mesmo dia contra diferentes instituições financeiras, inclusive o
réu, todas com alegações de descontos não reconhecidos e pedidos
análogos, distinguindo-se apenas pelos contratos apontados.
5
. A repetição de demandas idênticas configura fatiamento abusivo e
violação aos princípios da boa-fé processual, cooperação e economia
processual. A prática revela tentativa de multiplicação artificial de
indenizações e honorários, traduzindo litigância abusiva.6. O interesse
processual exige necessidade e adequação. A segmentação injustificada
de pedidos retira a utilidade da tutela e descaracteriza a necessidade da via
judicial, conforme art. 17 do CPC e entendimento consolidado do STJ.
7
. A Recomendação CNJ nº 159/2024 classifica como conduta abusiva a
propositura fragmentada de múltiplas ações sobre o mesmo tema,
recomendando sua repressão.
8. Jurisprudência desta Corte reconhece que o fracionamento de ações
idênticas, quando apto a gerar proveito econômico artificial, autoriza a
extinção do processo sem resolução do mérito, em razão da ausência de
interesse de agir.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso conhecido e desprovido. Mantida a sentença que indeferiu a
inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito.
Tese de julgamento: “1. A propositura simultânea de múltiplas ações com
mesma causa de pedir e pedidos semelhantes configura fracionamento
abusivo e litigância predatória. 2. O abuso do direito de ação afasta o
interesse processual e autoriza o indeferimento da petição inicial, com a
extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI,
do CPC.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 30009073420258060056, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
04/12/2025)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL. MULTIPLICIDADE DE AÇÕES IDÊNTICAS. ABUSO
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DO DIREITO DE AÇÃO. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento à apelação, mantendo sentença que indeferiu a petição inicial
por abuso do direito de ação. A autora/agravante ajuizou, em curto intervalo
de tempo, oito ações de natureza idêntica, com causas de pedir e pedidos
semelhantes — duas delas contra a mesma instituição financeira —,
sustentando suposta inexistência ou invalidade contratual. A decisão
agravada entendeu configurado o abuso processual e a afronta ao princípio
da economia processual.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a propositura de múltiplas
ações idênticas pela mesma parte configura abuso do direito de ação; (ii)
examinar se o indeferimento da petição inicial viola o direito de acesso à
justiça (art. 5º, XXXV, CF); (iii) verificar se a aplicação da Recomendação
nº 159/2024 do CNJ restringe indevidamente direitos fundamentais.
III. Razões de decidir
3
. O relator afirma que o agravo interno apenas comporta provimento
quando demonstrada inexistência de jurisprudência consolidada ou
distinção relevante, o que não se verifica no caso, uma vez que a matéria já
é pacificada neste Tribunal. 4. O Código de Processo Civil impõe a todos
os sujeitos processuais o dever de agir com boa-fé e cooperação (arts. 5º e
6
º, CPC), devendo o magistrado assegurar a efetividade e racionalidade da
tutela jurisdicional (art. 8º, CPC).
. A propositura de oito ações de conteúdo idêntico, em curto espaço de
5
tempo, com causas de pedir semelhantes e petições praticamente
idênticas, caracteriza abuso do direito de ação e afronta ao princípio da
economia processual, pois implica multiplicação desnecessária de
demandas e sobrecarga do Judiciário.
6
. Embora o direito de acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CF) seja garantia
fundamental, seu exercício abusivo não encontra amparo jurídico, conforme
orientação do STJ no REsp nº 1.817.845/MS (Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino, Rel. Acd. Min. Nancy Andrighi, DJe 17.10.2019), segundo o
qual o abuso do direito de ação, quando configurado, deve ser coibido com
prudência, mas com firmeza.
7
. A decisão agravada não se fundamenta exclusivamente na
Recomendação nº 159/2024 do CNJ, mas, sobretudo, nos deveres legais
de boa-fé, cooperação e eficiência processual. A aplicação da
Recomendação, portanto, não restringe direito fundamental, mas reforça a
necessidade de conduta ética e racional no exercício da jurisdição.
8. A jurisprudência das Câmaras de Direito Privado do TJCE tem
reconhecido reiteradamente o fracionamento abusivo de demandas
idênticas como conduta processual temerária, mantendo o indeferimento da
inicial e a extinção sem resolução do mérito (TJCE, Apelações Cíveis nºs
0
200461-16.2023.8.06.0203, 0200512-14.2022.8.06.0154, 0200388-
4.2023.8.06.0203, entre outras).
4
IV. Dispositivo
7
. Agravo interno conhecido e desprovido.
Tese de julgamento:
“
1. A propositura de múltiplas ações idênticas pela mesma parte, sem
justificativa razoável, configura abuso do direito de ação e autoriza o
indeferimento da petição inicial;
2
. O direito de acesso à justiça não abrange o exercício abusivo da
jurisdição em prejuízo da economia e da eficiência processual;
3
. A Recomendação nº 159/2024 do CNJ, quando aplicada de forma
harmônica com os arts. 5º, 6º e 8º do CPC, não restringe direitos
fundamentais, mas reforça o dever de boa-fé e de cooperação no
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processo.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 30006328220258060154, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 12/11/2025)
Da alegação de inconstitucionalidade da Recomendação nº 159/2024
do CNJ
A parte agravante suscita, ainda, a inconstitucionalidade da Recomendação
nº 159/2024 do Conselho Nacional de Justiça.
Todavia, a análise da referida questão mostra-se desnecessária.
Isso porque a decisão agravada não se fundamenta, de maneira
determinante, no referido ato administrativo, mas sim em dispositivos
expressos do Código de Processo Civil, que disciplinam as condições da
ação, especialmente o interesse de agir.
A eventual referência à recomendação do CNJ possui caráter meramente
contextual, não sendo elemento essencial à formação do convencimento
judicial.
Dessa forma, ainda que se afastasse a incidência do mencionado ato, a
conclusão adotada permaneceria inalterada, por se apoiar em fundamento
legal autônomo e suficiente.
Assim, revela-se despicienda a análise da alegada
inconstitucionalidade , por ausência de influência no resultado do
julgamento.
Conclusão
Diante de todo o exposto, após a reapreciação da matéria, verifica-se que a
decisão monocrática não merece reparo, devendo ser mantida por seus
próprios fundamentos.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno , mantendo
integralmente a decisão monocrática agravada.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
49
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
L. C. A. T.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JULIO MANUEL URQUETA GOMEZ JUNIOR - (SC52867-A)
BRB CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S A
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3010041-56.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: L. C. A. T.
APELADO: BRB CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S A
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL
POR INÉRCIA NA EMENDA. INDÍCIOS DE LITIGÂNCIA ABUSIVA E
DEMANDA PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS PARA
COMPROVAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR E DA AUTENTICIDADE DA
POSTULAÇÃO. TEMA 1.198 DO STJ. RECOMENDAÇÃO CNJ Nº
1
59/2024. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
Apelação cível interposta contra sentença que indeferiu a petição inicial e
extinguiu o processo, sem resolução do mérito, com fundamento nos arts.
3
21, parágrafo único, e 485, I, do CPC, diante do não atendimento a
despacho de emenda.
Ação declaratória de nulidade contratual c/c repetição de indébito e
indenização por danos morais, fundada em alegados descontos indevidos
em benefício previdenciário decorrentes de contrato não reconhecido.
Determinação judicial de emenda à inicial devidamente fundamentada em
indícios de litigância abusiva , notadamente diante do ajuizamento de
várias demandas semelhantes em nome da parte autora, contra
instrituições financeiras diversas , circunstância que sugere indevido
fracionamento de ações e autoriza maior cautela na verificação da
legitimidade e autenticidade da postulação.
Possibilidade de exigência de diligências probatórias preliminares, nos
termos da Recomendação CNJ nº 159/2024 e da tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.198, como expressão
do poder geral de cautela do magistrado.
Inércia injustificada da parte autora, que deixou de cumprir a determinação
judicial no prazo assinalado.
Ausência de ilegalidade ou desproporcionalidade na extinção do feito, que
observou o devido processo legal e não configura óbice indevido ao acesso
à justiça. Recurso conhecido e desprovido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para neg ar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por LUIS CARLOS ALVES TELES ,
adversando a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 34 ª Vara Cível
da Comarca de Fortalez a -CE, que, nos autos da AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE CONTRATO BANCÁRIO, REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS ajuizada contra BRB CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A , indeferiu a petição inicial,
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fazendo-o nos termos do art. 485, inciso I, do CPC, notadamente em razão
de a autor a não ter atendido ao despacho de emenda à inicial .
Nas razões recursais, o demandante pugna pela desconstituição da
sentença, com o prosseguimento do feito na origem. Para tanto, alega ter
anexado à exordial a documentação necessária à propositura da ação, e
que demais exigências do juízo de primeiro grau poderiam ser supridas
durante a instrução do feito .
Não f oram apresentadas contrarrazões recursais.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade,
conheço do recurso.
Trata-se de Ação Declaratória de Nulidade Contratual ajuizada em desfavor
do BRB CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A , na qual a
parte autora alegou a existência de descontos indevidos em seu benefício
previdenciário, resultantes de contrato de empréstimo consignado
celebrado à sua revelia.
N a decisão de ID 34664399 , o magistrado, com fundamento na
Recomendação nº 159/2024 do CNJ e na orientação firmada pelo STJ no
Tema 1198 sobre litigância predatória , determinou a intimação da parte
autora para, no prazo de 15 dias, “ esclarecer como se deu a
negociação que se alega ter sido forçada, apresentar os históricos de
créditos, extrato bancário referente ao período da contratação,
contrato bancário ou comprovação de esforços para obtê-lo, além de
demonstrar a tentativa de solução amigável com a instituição
financeira, sob pena de indeferimento da petição inicial.”
Diante da inércia da parte autora em atender que foi determinado ,
sobreveio a sentença extintiva, com fulcro no art. 485, I, do CPC, decisão
contra a qual a parte autora se insurgiu.
Pois bem. É certo que o Conselho Nacional de Justiça editou a
Recomendação nº 159, de 23 de outubro de 2024, que dispõe sobre
medidas para identificação, tratamento e prevenção da litigância abusiva.
De acordo com o art. 1º da referida Recomendação, a litigância abusiva
pode ser entendida como "o desvio ou manifesto excesso dos limites
impostos pela finalidade social, jurídica, política e/ou econômica do direito
de acesso ao Poder Judiciário, inclusive no polo passivo, comprometendo a
capacidade de prestação jurisdicional e o acesso à Justiça."
O parágrafo único do mesmo artigo esclarece que são espécies do gênero
"
litigância abusiva" as condutas ou demandas sem lastro, temerárias,
artificiais, procrastinatórias, frívolas, fraudulentas, desnecessariamente
fracionadas, configuradoras de assédio processual ou violadoras do dever
de mitigação de prejuízos, entre outras.
Neste contexto, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 1198, sob
o rito dos recursos repetitivos, fixou a seguinte tese: "constatados
indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a
emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do
ônus da prova" .
Com efeito, o precedente representa importante reafirmação do papel do
magistrado no exercício do poder geral de cautela e na condução do
processo, autorizando-o a adotar medidas para coibir práticas abusivas que
comprometem a efetividade da prestação jurisdicional.
No caso em análise, ao determinar a emenda à inicial para que a autor a
apresentasse documentos, agiu o magistrado de origem em consonância
com o poder geral de cautela e com a tese fixada pelo STJ no julgamento
do Tema 1198.
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Verifica-se que existem elementos que justificam a cautela adotada pelo
juízo a quo . A ação proposta pel o apelante segue um padrão de
demandas envolvendo supostos empréstimos consignados não
contratados, que têm se multiplicado no Poder Judiciário, especialmente
envolvendo pessoas idosas, aposentadas e de baixa escolaridade.
Este tipo de demanda, quando legítima, merece especial proteção do
Judiciário. Por outro lado, o grande volume de ações semelhantes exige
cautela para evitar fraudes processuais e uso indevido da máquina
judiciária, o que justifica a verificação da legitimidade e autenticidade da
postulação, notadamente em casos como o presente, em que se
constata, de consulta ao sistema informatizado deste Tribunal, o
ajuizamento, em um só dia, de 03 ( três ) demandas semelhantes em
nome d o ora recorrente, contra instituições financeiras diversas ,
situação que sugere a ocorrência de indevido fracionamento de
ações.
A determinação judicial de apresentação de documentos encontra-se,
inclusive, entre as medidas exemplificativamente previstas no Anexo B da
Recomendação nº 159/2024 do CNJ, que menciona em seu item 2:
"
realização de audiências preliminares ou outras diligências, inclusive de
ordem probatória, para averiguar a iniciativa, o interesse processual, a
autenticidade da postulação".
Destaco que, conforme o item 9 do mesmo Anexo, também se recomenda
a "notificação para apresentação de documentos originais, regularmente
assinados ou para renovação de documentos indispensáveis à propositura
da ação, sempre que houver dúvida fundada sobre a autenticidade,
validade ou contemporaneidade daqueles apresentados no processo".
Portanto, a exigência de apresentação de documentos a justificar o
interesse de agir não configura obstáculo indevido ao acesso à justiça,
mas, sim, mecanismo legítimo para assegurar a autenticidade da
postulação e prevenir litigância abusiva, em consonância com a tese
firmada no julgamento do Tema 1198 do STJ.
Esse é o entendimento adotado por este Tribunal em situações
semelhantes. Confira-se:
Ementa: direito processual civil. apelação cível. ação declaratória c/c
indenização. indeferimento da petição inicial por inércia da parte em
emendar a exordial. determinação de comparecimento pessoal e ratificação
da procuração. possibilidade. litigância abusiva. tema repetitivo 1198 do stj.
recomendação nº 159/2024 do cnj. fundamentação válida. recurso
conhecido e desprovido. sentença mantida.
I. Caso em exame
1
. Apelação interposta por MARIA RODRIGUES DO NASCIMENTO SILVA
contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, Ação Declaratória
c/c Indenização por supostos descontos indevidos, proposta em face do
BANCO PAN S.A., com fundamento no art. 485, I, do CPC, por inércia da
parte autora em cumprir despacho que determinava emenda da petição
inicial para apresentação de documentos e comparecimento pessoal em
secretaria.
II. Questão em discussão
2. A controvérsia recursal reside em verificar se a exigência do Juízo de
origem para que a parte autora comparecesse pessoalmente à secretaria
do juízo e apresentasse documentos atualizados configuraria indevido
formalismo ou violação ao acesso à justiça.
III. Razões de decidir
3
. O despacho judicial que determinou a emenda da petição inicial está
devidamente fundamentado com base em indícios de litigância predatória,
conforme registrado no processo, em consonância com a Recomendação
nº 159/2024 do CNJ e com o entendimento firmado no Tema Repetitivo nº
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198 do STJ, e sem qualquer exigência a extrapolar os contornos do
1
Repetitivo.
4
. A tese firmada no Tema 1198 do STJ estabelece que:
“
Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a
emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus
da prova.”
5
. A determinação judicial de apresentação pessoal e de documentos
originais está expressamente prevista como medida legítima no Anexo B da
Recomendação nº 159/2024 do CNJ, como forma de conter práticas
abusivas no ajuizamento de ações em série, especialmente envolvendo
pessoas idosas e beneficiárias do INSS.
6
. A recusa ou omissão da parte autora, sem justificativa plausível
apresentada no prazo assinalado, autoriza o indeferimento da petição
inicial, nos termos do art. 321, parágrafo único, c/c art. 485, I, do CPC.
7. Não há ilegalidade na exigência judicial, tampouco violação ao direito de
ação, quando a medida visa garantir a legitimidade da postulação em um
cenário de possível uso indevido da jurisdição.
IV. Dispositivo e tese
8
. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30047196820258060029, Relator(a): JOSE
TARCILIO SOUZA DA SILVA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 15/10/2025)
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM PEDIDO
DE DANOS MORAIS. DESCONTOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. DESPACHO DETERMINANDO A
EMENDA À INICIAL NÃO ATENDIDO. INDÍCIO DE LITIGÂNCIA ABUSIVA.
RECOMENDAÇÃO Nº 159/2024 DO CNJ. MUDANÇA DE
ENTENDIMENTO. TEMA 1.198 DO STJ. DESCUMPRIMENTO
INJUSTIFICADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. EXTINÇÃO
DA AÇÃO MANTIDA.
I – CASO EM EXAME
0
1. Apelação cível interposta contra sentença que indeferiu a petição inicial
e extinguiu o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art.
21, parágrafo único, do CPC, diante da inércia da parte autora em atender
d eterminação judicial de emenda à inicial.
2. O juízo de primeiro grau adotou medidas recomendadas pelo
3
0
NUMOPEDE, diante da constatação de reiteradas ações similares com
pedidos padronizados, especialmente com indícios de litigância abusiva.
II – QUESTÃO EM DISCUSSÃO
0
3. A controvérsia consiste em analisar: (i) se a exigência de
comparecimento pessoal à secretaria e apresentação de documentos
configura cerceamento de defesa ou excesso de formalismo; (ii) se o
indeferimento da inicial, diante da inércia da parte autora, é medida
compatível com o art. 321, parágrafo único, do CPC, à luz da
Recomendação nº 159/2024 do CNJ e da tese firmada no Tema 1.198 do
STJ.
III – RAZÕES DE DECIDIR
04. A jurisprudência do STJ, no julgamento do Tema 1.198, admite que,
diante de indícios de litigância abusiva, o juiz exija, de forma fundamentada
e razoável, a emenda da inicial para verificação do interesse de agir e
autenticidade da postulação.
0
5. No caso em apreço, a autora apresentou diversas pretensões
indenizatórias, com ênfase para o suposto dano moral, de forma
fragmentada, distribuindo-as em 3 (três) ações protocoladas no mesmo dia.
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0
6. A Recomendação nº 159/2024 do CNJ respalda a adoção de medidas
que previnam a litigância abusiva e preservem a capacidade de prestação
jurisdicional.
0
7. No caso, foram ajuizadas diversas ações com conteúdo similar no
mesmo dia, o que justifica a adoção de cautelas pelo magistrado.
08. A falta de resposta à intimação, sem justificativa plausível, autoriza o
indeferimento da petição inicial, nos termos do art. 321, parágrafo único, do
CPC. Dessa forma, o juízo agiu em conformidade com as normas
processuais e com os precedentes obrigatórios, sem afronta ao devido
processo legal ou ao princípio do acesso à justiça, razão pela qual a
sentença de extinção deve ser mantida.
IV – DISPOSITIVO
0
9. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30010804220258060029, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
18/06/2025)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS C/C ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROCESSO
EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DETERMINAÇÃO DE
EMENDA À INICIAL. JUSTIFICATIVA GENÉRICA SOBRE O
FRACIONAMENTO DE 14 (QUATORZE) AÇÕES IDÊNTICAS. AUSÊNCIA
DE INTERESSE DE AGIR CONFIRMADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME:
1
. Recurso de apelação cível interposto contra a sentença proferida no Id
9040435, que extinguiu, sem resolução de mérito, por ausência de
1
interesse de agir, a Ação de Exibição de Documentos c/c Anulação de
Débito c/c Indenização por Danos Materiais e Morais, proposta pelo ora
apelante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2
. A questão em discussão é o eventual desacerto da sentença que
extinguiu o feito sem resolução de mérito, por ausência de interesse de
agir, dado o fracionamento de 14 (quatorze) demandas semelhantes
ajuizadas pelo promovente, no mesmo dia.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
3. O despacho que determinou a emenda à inicial se embasou
na Recomendação CNJ nº 159, de 23.10.2024, que permite aos(às)
juízes(as) e tribunais a adoção de medidas para identificar, tratar e
sobretudo prevenir a litigância abusiva, entendida como o desvio ou
manifesto excesso dos limites impostos pela finalidade social, jurídica,
política e/ou econômica do direito de acesso ao Poder Judiciário, inclusive
no polo passivo, comprometendo a capacidade de prestação jurisdicional e
o acesso à Justiça. Nesse norte, há a Recomendação nº
0
1/2021/NUMOPEDE/CGJ e, mais recentemente, a tese fixada pelo STJ no
Tema Repetitivo nº 1198.
. Aliás, pertinente a exigência de justificativa do fragmento das demandas
propostas pelo autor/apelante, principalmente porque foram protocoladas
4 (quatorze) ações semelhantes, sendo 6 (seis) em desfavor do recorrido
4
1
(Banco Itaú), no mesmo dia, com similitude entre as causas de pedir e
pedido, todos impugnando contratos de empréstimos consignados não
reconhecidos, celebrados em 84 parcelas, havendo divergência apenas no
número dos instrumentos, mas com exposição idêntica dos fatos e
fundamentos jurídicos.
5
. Assim, competia ao promovente expor que, apesar do excesso de ações
e da similitude fática, a impugnação presente em cada uma delas era
legítima e que a reunião dos feitos não era a melhor medida no caso
concreto, apesar da possibilidade de cumulação prevista no art. 327 do
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CPC. Contudo, o suplicante apresentou justificativa genérica, alegando
apenas que se trata de contratos distintos e que não há conexão, sem
sequer apontar as naturezas dos contratos que discute com as instituições
financeiras demandadas. Com efeito, entende-se que não houve
atendimento à determinação judicial.
6
. Nesse contexto, o pronunciamento judicial ora adversado carece de
reparo, sobretudo porque oportunizou à parte autora justificar o
fracionamento das ações similares, mas a diligência não foi regularmente
atendida. Em resumo, falta interesse processual à parte em razão do
excesso injustificado de demandas contra o mesmo réu, prejudicando a
efetividade da prestação jurisdicional e atentando-se contra os princípios da
boa-fé e da cooperação.
IV) DISPOSITIVO
7. Recurso conhecido e desprovido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30000443220258060136, Relator(a): JOSE
RICARDO VIDAL PATROCINIO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 18/06/2025)
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA NEGATIVA DE DÉBITO C/C CONDENAÇÃO A
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDEFERIMENTO
DA INICIAL. INDÍCIOS DE LITIGÂNCIA ABUSIVA. AJUIZAMENTO DE
SETE AÇÕES ENVOLVENDO AS MESMAS PARTES. DETERMINAÇÃO
DE EMENDA À INICIAL. POSSIBILIDADE. TEMA 1198 DO STJ.
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. RECOMENDAÇÃO Nº 159/2024 DO
CNJ. DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO. EXTINÇÃO DA AÇÃO
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
1
. O presente recurso tem por objetivo a análise da validade da sentença
exarada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Canindé/CE, que nos
autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de
Indébito e Danos Morais, indeferiu a inicial a extinguiu o feito sem
resolução do mérito, nos termos do art. 321, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, sob o fundamento de que o demandante não teria
observado as exigências do despacho que determinou a emenda a inicial.
2. O CNJ, recentemente, editou a Recomendação nº 159/24, que dispõe
sobre medidas para identificação, tratamento e prevenção da litigância
abusiva. De acordo com o art. 1º da referida Recomendação, a litigância
abusiva pode ser entendida como “o desvio ou manifesto excesso dos
limites impostos pela finalidade social, jurídica, política e/ou econômica do
direito de acesso ao Poder Judiciário, inclusive no polo passivo,
comprometendo a capacidade de prestação jurisdicional e o acesso à
Justiça.”.
3
. O STJ, ao julgar o Tema 1198, sob o rito dos recursos repetitivos, fixou a
seguinte tese: "constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir,
de modo fundamentado e com observância à razoabilidade do caso
concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de
agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição
do ônus da prova".
4. No caso em exame, observo que o Magistrado a quo, ao determinar a
emenda à inicial para que o autor apresentasse documentos para
demonstrar a regularidade no ajuizamento das demandas, agiu em
consonância com o poder geral de cautela e com a tese fixada pelo STJ no
julgamento do Tema 1198, posto que a ação proposta segue um padrão de
demandas envolvendo supostos serviços não contratados, que têm se
multiplicado no Poder Judiciário, especialmente envolvendo pessoas
idosas, aposentadas ou beneficiárias da previdência social e de baixa
escolaridade.
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5. Portanto, a exigência de apresentação de novos documentos não
configura obstáculo indevido ao acesso à justiça, mas sim mecanismo
legítimo para assegurar a autenticidade da postulação e prevenir litigância
abusiva, em consonância com a tese firmada no julgamento do Tema 1198
do STJ.
6
. Outrossim, o art. 321, parágrafo único, do CPC, prevê que em caso de
não cumprimento da diligência determinada pelo Juiz, a petição inicial será
indeferida e o processo extinto. Assim, a conduta processual do autor,
deixando de atender à determinação judicial sem qualquer justificativa,
enquadra-se na hipótese do art. 485, I, do CPC, autorizando a extinção do
processo sem resolução do mérito.
7. In casu, não se verificou ilegalidade ou desproporcionalidade na decisão
que extinguiu o feito, tendo em vista que foi precedida de oportunidade
para emenda, não apresentando a parte, no momento oportuno, qualquer
impedimento para o cumprimento da determinação judicial.
8
. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02015734220248060055, Relator(a): MARIA DE
FATIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 16/04/2025)
Com efeito , o despacho que determinou a emenda à inicial foi claro quanto
à necessidade de apresentação de documentos, conferindo prazo razoável
para cumprimento da diligência.
No entanto, o que se observa é que a apelante preferiu apresentar
manifestação descordando do entendimento do Juízo de origem, não
cumprindo a determinação judicial nem apresentando justificativa razoável
para o não cumprimento dentro do prazo estabelecido.
Neste contexto, não se verifica ilegalidade ou desproporcionalidade na
decisão que extinguiu o feito, tendo em vista que foi precedida de
oportunidade para emenda e que a parte não a apresentou, no momento
oportuno, qualquer impedimento para o cumprimento da determinação
judicial.
Assim, considerando a jurisprudência consolidada neste Tribunal, conheço
do recurso para negar-lhe provimento .
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
50
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
REGINA LUCIA FERREIRA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES - (CE16077-A)
CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A
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Advogado(s) - Polo passivo NATHALIA SILVA FREITAS - (SP484777-A)
LEONARDO RAMALHO SANTOS - (SP522715-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
51
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Reajuste contratual
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
MARIA DEUSELITE DO VALE GADELHA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DEBORA RAMONA NOGUEIRA DE OLIVEIRA GADELHA - (CE27510-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3037193-16.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
APELADO: MARIA DEUSELITE DO VALE GADELHA
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO
À SAÚDE. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-
EMPREGADA. MANUTENÇÃO NO PLANO APÓS DESLIGAMENTO.
ART. 31 DA LEI Nº 9.656/98. COBRANÇA DE MENSALIDADE
DESPROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE PARIDADE COM OS
BENEFICIÁRIOS ATIVOS. TEMA 1034 DO STJ. VEDAÇÃO À
SEGREGAÇÃO DE INATIVOS. PRÁTICA ABUSIVA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. VALOR MANTIDO.
RECURSO DESPROVIDO.
O art. 31 da Lei nº 9.656/98 assegura ao ex-empregado que contribuiu por
mais de 10 anos para plano de saúde coletivo empresarial o direito de
permanência como beneficiário, desde que assuma o pagamento integral
das mensalidades.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no Tema 1034,
estabelece que a manutenção do beneficiário inativo deve ocorrer com
paridade de condições de cobertura e modelo de custeio em relação
aos ativos , vedada a criação de plano segregado com ônus excessivo.
A imposição de mensalidade significativamente superior à anteriormente
praticada, sem observância da paridade com os beneficiários ativos,
configura prática abusiva e afronta aos princípios da boa-fé objetiva e do
equilíbrio contratual.
A negativa indevida de manutenção do plano de saúde, especialmente em
se tratando de pessoa idosa e em situação de vulnerabilidade, enseja
reparação por danos morais.
Indenização fixada em R$ 3.000,00 que se mostra adequada aos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade.
Recurso conhecido e desprovido.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por HAPVIDA ASSISTÊNCIA
MÉDICA S.A. contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE, nos autos da ação proposta por MARIA
DEUSELITE DO VALE GADELHA , que julgou procedentes os pedidos
autorais.
Na origem, a parte autora alegou que foi beneficiária de plano de saúde
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coletivo empresarial administrado pela requerida por mais de 10 (dez)
anos, contribuindo mensalmente para seu custeio. Sustentou que, após o
encerramento do vínculo empregatício, requereu a permanência no plano
de saúde, nos termos do art. 31 da Lei nº 9.656/98.
Afirmou, contudo, que a operadora apresentou proposta de manutenção
com valores excessivamente elevados, muito superiores àqueles
anteriormente pagos, o que inviabilizou a continuidade do contrato, razão
pela qual postulou a manutenção do plano nas mesmas condições de
cobertura, bem como indenização por danos morais.
O Juízo de origem julgou procedente a demanda, confirmando a tutela
anteriormente concedida para determinar a manutenção da autora e de seu
dependente no plano de saúde, nas mesmas condições de cobertura, e
condenando a requerida ao pagamento de indenização por danos morais
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
Irresignada, a parte ré interpôs recurso de apelação, sustentando, em
síntese: i) a legalidade da diferenciação de valores entre beneficiários
ativos e inativos; ii) a inexistência de obrigação de manutenção nas
mesmas condições contratuais; iii) a ausência de prática abusiva; iv) a
inexistência de dano moral indenizável; e v) o cabimento de efeito
suspensivo ao recurso.
Contrarrazões apresentadas, nas quais a parte autora pugna pela
manutenção integral da sentença, com eventual majoração da indenização
por danos morais .
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso .
1
. Mérito
A controvérsia cinge-se à verificação da legalidade da conduta da
operadora de plano de saúde ao impor condições financeiras para
manutenção da autora, ex-empregada, no plano coletivo empresarial, após
o encerramento do vínculo laboral.
1.1. Direito de permanência no plano de saúde
Nos termos do art. 31 da Lei nº 9.656/98, é assegurado ao ex-empregado
que contribuiu para o plano de saúde por período superior a 10 (dez) anos
o direito de permanecer como beneficiário, desde que assuma o
pagamento integral das mensalidades.
No caso concreto, restou incontroverso que a autora contribuiu para o
plano por período superior ao mínimo legal, preenchendo, portanto, os
requisitos para a manutenção no contrato.
1.2. Paridade entre ativos e inativos – Tema 1034/STJ
A questão central reside na forma de custeio e nos valores exigidos para
essa permanência.
O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 1034 , firmou
entendimento no sentido de que a manutenção do beneficiário inativo deve
ocorrer nas mesmas condições de cobertura assistencial e de modelo de
custeio aplicáveis aos empregados ativos, admitindo-se alterações, desde
que preservada a paridade.
Assim, não se admite a criação de plano exclusivo para inativos com
valores significativamente superiores aos praticados para os ativos, sob
pena de esvaziamento do direito assegurado pelo art. 31 da Lei nº
9
.656/98.
Esse também é o entendimento deste Tribunal de Justiça sobre a matéria:
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL.
ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. ADESÃO A PLANO DE DEMISSÃO
VOLUNTÁRIA. DIFERENCIAÇÃO DE VALORES ENTRE ATIVOS E
INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 31 DA LEI Nº
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9.656/98 E DA TESE REPETITIVA DO STJ (TEMA 1034). PRECEDENTES
DESTE COLEGIADO RECURSO PROVIDO. I - CASO EM EXAME 1.
Apelação cível interposta por ex-empregado da Companhia Hidrelétrica do
São Francisco ¿ CHESF em face de sentença que julgou improcedente
ação de obrigação de fazer contra a Fundação Chesf de Assistência e
Seguridade ¿ FACHESF. 2. O autor aderiu ao Plano de Incentivo ao
Desligamento Voluntário (PIDV) em 2014, obtendo isenção no pagamento
do plano de saúde FACHESF SAÚDE MAIS por cinco anos. Expirado esse
prazo, foi ofertada a migração para outro plano com valores
significativamente superiores aos pagos pelos funcionários ativos. 3.
Requer a manutenção no plano de saúde da ativa, com as mesmas
condições de cobertura e custeio, bem como a devolução da diferença
paga a maior no período em que se manteve a irregularidade. II -
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. A questão em discussão consiste em
definir se a entidade de autogestão pode estabelecer valores diferenciados
para ex-empregados aposentados em relação aos empregados ativos no
mesmo plano de saúde coletivo empresarial. III. RAZÕES DE DECIDIR 5.
O art. 31 da Lei nº 9.656/98 garante ao ex-empregado aposentado o direito
de manutenção no plano coletivo empresarial com as mesmas condições
de cobertura assistencial e de prestação de serviço dos empregados ativos,
permitindo apenas diferenciação por faixa etária. 6. O Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do Tema 1034 (REsp nº 1.818.487/SP,
1
.816.482/SP e 1.829.862/SP), firmou tese de que a diferenciação de
valores para inativos viola o art. 31 da Lei dos Planos de Saúde, impondo a
inserção de ativos e inativos em plano único, com igualdade de modelo de
pagamento e valor de contribuição. 7. A criação de modalidade
diferenciada de plano de saúde para aposentados, prevista no PIDV,
afronta a legislação vigente e a interpretação vinculante do STJ, sendo
irrelevante a alegação da operadora sobre subsídios patronais, pois caberia
a ela demonstrar o efetivo custeio por parte do empregador, ônus do qual
não se desincumbiu. 9. O apelante comprovou que sempre custeou
integralmente a mensalidade do plano de saúde, fazendo jus à manutenção
nas mesmas condições contratuais anteriores à aposentadoria. IV.
DISPOSITIVO E TESE 10. Recurso provido. Tese de julgamento: O art. 31
da Lei nº 9.656/98 impõe a manutenção do ex-empregado aposentado no
plano coletivo empresarial com as mesmas condições de cobertura
assistencial e de prestação de serviço dos empregados ativos, admitindo
apenas diferenciação por faixa etária. A criação de modalidade diferenciada
de plano de saúde para aposentados afronta a legislação vigente e a
jurisprudência consolidada do STJ (Tema 1034), sendo ilícita a cobrança
de valores superiores aos praticados para empregados da ativa. Cabe à
operadora do plano de saúde o ônus de demonstrar a efetiva existência e o
montante dos subsídios patronais, caso alegue que os valores pagos pelos
empregados ativos eram parcialmente suportados pelo empregador.
(Apelação Cível - 0255165-37.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 12/03/2025, data da publicação: 12/03/2025)
PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE URGÊNCIA ANTECIPADA.
BENEFICIÁRIO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL.
APOSENTADORIA. DIREITO À MANUTENÇÃO NO PLANO DE SAÚDE
COM AS MESMAS CONDIÇÕES DO CONTRATO COLETIVO.
APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 30 E 31 DA LEI Nº 9.656/98. MULTA POR
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL DEVIDA. VALOR
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. HONORÁRIOS MAJORADOS. 1. Trata-se de Apelação Cível
interposta por Hapvida Assistência Médica Ltda contra sentença proferida
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pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE, nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Urgência Antecipada, ajuizada
por José Gomes da Silva Júnior, ora apelado. 2. A relação entre as partes é
claramente de consumo, mesmo que o contrato tenha sido firmado por
pessoa jurídica, pois a autora é a destinatária final dos serviços oferecidos
pela ré. Portanto, aplicam-se as normas do Código de Defesa do
Consumidor, conforme a Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça. 3.
Apesar dos argumentos da apelante, o plano de saúde da autora deve ser
restabelecido nas mesmas condições e valores aplicados aos empregados
ativos, conforme os artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656/98. Esses artigos
garantem ao consumidor, em caso de rescisão sem justa causa ou
aposentadoria, o direito de manter o plano de saúde nas mesmas
condições do contrato de trabalho, assumindo o pagamento da parcela
anteriormente coberta pelo empregador. 4. O Superior Tribunal de Justiça,
por meio do Tema Repetitivo nº 1034, decidiu que o art. 31 da Lei nº
9
.656/98 exige que ativos e inativos sejam incluídos em um plano de saúde
coletivo único, com as mesmas condições de cobertura e prestação de
serviço, incluindo a igualdade no modelo de pagamento e valor da
contribuição, admitida a diferenciação por faixa etária se prevista para
todos, com o inativo assumindo o custo integral. 5. No caso presente, é
incontroverso que a autora integrou o plano coletivo da empresa Auto
Aviação Fortaleza LTDA. desde 07/12/1999, permanecendo como
beneficiário do plano de saúde da Hapvida, até sua aposentadoria em
30/12/2022. Assim, a decisão do juiz que determinou a manutenção do
plano de saúde nas mesmas condições dos empregados ativos está
correta, de acordo com o Tema Repetitivo nº 1034. 6. De acordo com o
STJ, o parágrafo 2º do artigo 85 do CPC estabelece a ordem de preferência
para a fixação dos honorários advocatícios, devendo o juiz considerar
primeiramente o valor da condenação, depois o proveito econômico obtido,
ou, na impossibilidade de mensuração, o valor atualizado da causa. 7. Com
relação à condenação prevista no inciso II, do art. 537, do Código de Ritos,
há prova nos autos que a apelante foi devidamente intimada que a decisão
judicial deveria ter sido cumprida em 01/02/2023, entretanto só foi efetivada
em 06/02/2023. Valor arbitrado proporcional e razoável. 8. Recurso
conhecido e desprovido. Honorários majorados.
(Apelação Cível - 0204080-75.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 14/08/2024, data da publicação: 14/08/2024)
1
.3. Abusividade da conduta da operadora
No caso em exame, verifica-se que a operadora apresentou proposta de
manutenção com mensalidade substancialmente superior à anteriormente
suportada pela autora, chegando a patamar manifestamente incompatível
com sua realidade econômica.
Tal circunstância evidencia a ausência de paridade com os beneficiários
ativos e revela conduta que, na prática, inviabiliza a permanência do
consumidor no plano.
A prática , portanto, configura: a) violação ao art. 31 da Lei nº 9.656/98 ; b)
afronta ao entendimento firmado no Tema 1034/STJ ; e c) prática abusiva à
luz do Código de Defesa do Consumidor , por impor desvantagem
exagerada ao consumidor.
1
.4. Danos morais
A negativa indevida de manutenção do plano de saúde, sobretudo em
contexto que envolve pessoa em situação de vulnerabilidade e dependente
de assistência médica contínua, ultrapassa o mero dissabor cotidiano.
Trata-se de situação apta a gerar angústia, insegurança e risco à própria
saúde, circunstâncias que justificam a reparação moral.
No que se refere ao quantum indenizatório, o valor fixado em R$ 3.000,00
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mostra-se adequado às peculiaridades do caso, atendendo aos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, não comportando majoração.
Assim tem decidido este Tribunal de Jusiiça:
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO À SAÚDE.
APELAÇÕES CÍVEIS. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL.
MANUTENÇÃO DE APOSENTADOS. ART. 31 DA LEI Nº 9.656/1998.
PARIDADE DE CONDIÇÕES COM EMPREGADOS ATIVOS. COBRANÇA
INDEVIDA. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO APÓS 30/03/2021.
DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSOS CONHECIDOS. APELO DA
RÉ DESPROVIDO. APELAÇÃO DOS AUTORES PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
.Apelações cíveis interpostas contra a sentença que reconheceu o direito
dos autores inativos à manutenção no plano nas mesmas condições dos
empregados ativos, com custeio integral, e condenou a ré ao refaturamento
das mensalidades, à restituição de valores pagos a maior e ao pagamento
de danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
.Há três questões em análise: i) definir se os empregados aposentados
têm direito à manutenção no plano de saúde coletivo empresarial nas
mesmas condições dos empregados ativos, com base no art. 31 da Lei nº
9.656/1998 e no Tema 1.034/STJ; ii) estabelecer se é devida a restituição
dos valores cobrados indevidamente, e em que forma; iii) determinar se
houve dano moral indenizável em razão da conduta da operadora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
.A operadora, intimada para apresentar o contrato coletivo empresarial
paradigma, permaneceu inerte, limitando-se a juntar documentos parciais e
genéricos, o que atrai a presunção de veracidade das alegações autorais,
nos termos do art. 373, II, do CPC. A ausência de comprovação da
estrutura contratual comum a ativos e inativos confirma a existência de
cobrança diferenciada entre os grupos, violando o art. 31 da Lei nº
9
.656/1998 e a tese firmada no Tema 1.034 do STJ.
4
.O STJ, no Tema 1.034, estabeleceu que ativos e inativos devem integrar
o mesmo plano coletivo, com igualdade de cobertura assistencial, de
prestação de serviços e de modelo de custeio, admitindo-se apenas a
variação etária se aplicada a todos. Contudo, a manutenção do aposentado
no plano coletivo depende da contribuição mínima de 10 anos e da
assunção integral do custeio, calculado pela soma de sua cota-parte e da
anteriormente suportada pelo empregador, nos termos da lei e da
regulamentação da ANS (RN nº 279/2011).
5
.A divergência entre as regras de custeio aplicadas exclusivamente aos
inativos, sem justificativa técnica ou contratual válida, viola a boa-fé
objetiva, a função social do contrato e a proteção da parte hipervulnerável
no contexto do consumo.
6
.Restou caracterizada a cobrança indevida de mensalidades superiores
àquelas devidas, autorizando a repetição do indébito. Assim, nos termos do
EAREsp 676.608/RS (STJ), os valores pagos indevidamente após
3
0/03/2021 devem ser restituídos em dobro, independentemente da
comprovação da má-fé da operadora de plano de saúde.
.O dano moral ficou configurado pela conduta abusiva da operadora, que
7
impôs tratamento desigual e indevido a beneficiários idosos, violando
direitos da personalidade e o princípio da dignidade da pessoa humana, em
contexto de essencialidade do serviço de saúde. A fixação da indenização
por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada autor
observou o método bifásico adotado pelo STJ, revelando-se compatível
com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
IV. Dispositivo e tese
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8
. Recursos conhecidos. Apelação da ré desprovida e apelo dos autores
parcialmente provido. Sentença reformada tão somente para determinar a
repetição do indébito para o período posterior a 30/03/2021 (EAREsp
676.608/RS).
Tese de julgamento: “ O aposentado tem direito à manutenção no mesmo
plano de saúde coletivo empresarial dos empregados ativos, com igualdade
de condições assistenciais, de prestação de serviços e de modelo de
custeio, conforme art. 31 da Lei nº 9.656/1998 e Tema 1.034/STJ ”.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02459284220238060001, Relator(a): ANTONIO
ABELARDO BENEVIDES MORAES, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 24/09/2025)
Ementa: Direito do consumidor. Apelação cível. Plano de saúde coletivo
empresarial. Aposentados. Art. 31 da lei 9.656/98. Paridade entre ativos e
inativos. Ilegalidade de contrato específico para aposentados. Tema 1034
do stj. Restituição do indébito conforme modulação do earesp 676.608/rs.
Dano moral configurado. Redução do quantum. Recurso conhecido e
parcialmente provido.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta por operadora de plano de
saúde contra sentença que, em ação de exibição de documentos cumulada
com obrigação de fazer e reparação de danos proposta por aposentados
beneficiários de plano coletivo empresarial, reconheceu a violação ao art.
3
1 da Lei 9.656/98 e ao Tema 1034 do STJ, determinou o restabelecimento
das mesmas condições de custeio praticadas aos empregados ativos,
ordenou refaturamento, restituição do indébito em dobro e condenou em
danos morais.
II. Questão em discussão: 2. Há quatro questões em discussão: (i) definir
se houve violação ao art. 31 da Lei 9.656/98 e à tese firmada no Tema
1034 do STJ, especialmente quanto à paridade de modelo de custeio entre
ativos e inativos; (ii) estabelecer se é válida a cobrança diferenciada para
ex-empregados aposentados em relação aos empregados ativos no plano
de saúde coletivo empresarial; (iii) determinar a forma de restituição do
indébito, à luz do art. 42, parágrafo único, do CDC e da modulação do
EAREsp 676.608/RS; (iv) avaliar a configuração e o valor da indenização
por danos morais.
III. Razões de decidir: 3.1. A relação jurídica entre aposentados e
operadora caracteriza relação de consumo, aplicando-se o CDC (Súmula
6
08 do STJ), inclusive quanto ao dever de informação e à proteção contra
práticas abusivas (art. 6º). 3.2. A operadora de saúde deve assegurar ao
aposentado as mesmas condições de custeio e modelo de pagamento
concedidas aos empregados ativos, nos termos do art. 31 da Lei 9.656/98 e
do Tema 1034 do STJ, cuja tese vinculante exige plano coletivo único, com
igualdade de modelo de pagamento e valor de contribuição, permitindo
diferenciação por faixa etária apenas se aplicada indistintamente a todos os
beneficiários. 3.3. A constituição de plano específico para aposentados,
com majoração expressiva e ausência de comprovação das condições de
custeio dos ativos, afronta a legislação e a ratio decidendi firmada no
julgamento repetitivo. 3.4. A devolução do indébito deve obedecer ao
entendimento do STJ no EAREsp 676.608/RS, com restituição simples até
30/03/2021, haja vista não restar bastante configurada a má-fé da parte
acionada, e em dobro após essa data, independentemente de má-fé
subjetiva. 3.5. A cobrança excessiva imposta, com risco de perda do plano
e necessidade de judicialização, configura dano moral indenizável. O
quantum indenizatório deve observar proporcionalidade e razoabilidade e,
ainda, precedentes do Tribunal, justificando-se sua redução para
R$5.000,00 por autor.
IV. Dispositivo e tese: recurso conhecido e parcialmente provido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02768928120248060001, Relator(a): MANTOVANNI
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COLARES CAVALCANTE, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 18/12/2025)
1.5. Do efeito suspensivo
Não merece acolhimento o pedido de concessão de efeito suspensivo ao
recurso.
Isso porque a sentença recorrida confirmou tutela de urgência
anteriormente concedida, incidindo, na espécie, a regra do art. 1.012, §1º,
V, do CPC, segundo a qual a apelação não possui efeito suspensivo
nessas hipóteses.
Ademais, o risco de dano grave é inverso, recaindo sobre a parte autora,
diante da essencialidade do serviço de saúde.
2
. Dispositivo
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso de apelação e NEGO-LHE
PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios recursais para 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, §11, do CPC,
observada a eventual gratuidade judiciária deferida.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
1
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
52
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Empréstimo consignado
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
FRANCISCO DAS CHAGAS DE FREITAS SOUSA
RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES - (CE16077-A)
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - (CE44057-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Esbulho / Turbação / Ameaça
ALDERICO PORTELA DE AGUIAR
LEONARDO PESSOA DE AGUIAR - (CE27928-A)
Advogado(s) - Polo ativo
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Polo passivo
FRANCISCO DAS CHAGAS DE AGUIAR
FRANCISCO EMERSON DE AGUIAR
Advogado(s) - Polo passivo BENEDITO MOREIRA GOMES - (CE26131-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000921-76.2025.8.06.0069 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ALDERICO PORTELA DE AGUIAR
APELADO: FRANCISCO DAS CHAGAS DE AGUIAR, FRANCISCO
EMERSON DE AGUIAR
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA POSSE ANTERIOR.
PROVA TESTEMUNHAL E DOCUMENTAL FAVORÁVEL À POSSE DE
TERCEIROS. CERTIDÃO REGISTRAL INSUFICIENTE. INEXISTÊNCIA
DE PROVA DO ESBULHO. DANOS MATERIAIS E MORAIS NÃO
CONFIGURADOS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente ação
de reintegração de posse cumulada com indenização por danos materiais e
morais, na qual o autor alegou exercer posse há mais de quarenta anos
sobre imóvel localizado no distrito de Aroeiras, Município de Coreaú/CE,
sustentando ter sofrido esbulho pelos réus, que teriam invadido, demolido
construção existente e iniciado nova obra, pleiteando a reintegração na
posse e indenização pelos prejuízos. A sentença reconheceu a ausência de
comprovação da posse anterior e julgou improcedentes os pedidos,
motivando a interposição do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o apelante comprovou a
posse anterior do imóvel objeto da lide; (ii) estabelecer se houve esbulho
praticado pelos apelados; (iii) determinar se são devidas indenizações por
danos materiais e morais decorrentes dos fatos alegados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. As ações possessórias exigem a comprovação da posse anterior, do
esbulho, da data do esbulho e da perda da posse, conforme art. 561 do
Código de Processo Civil.
4
. A certidão registral apresentada não comprova a posse do autor, pois
contém descrições genéricas e não permite identificar com precisão o
imóvel objeto da controvérsia.
5.A prova testemunhal indica que o autor jamais exerceu posse direta
sobre o imóvel, que permaneceu sob a posse de terceiros ao longo do
tempo.
6. Documentos consistentes em contas de consumo em nome de terceiro
reforçam a posse exercida por pessoas diversas do autor.
. A alegação de comodato verbal não se sustenta sem prova mínima da
relação jurídica entre o autor e os ocupantes do imóvel.
7
8
. Eventuais irregularidades formais na contestação não geram nulidade
sem demonstração de prejuízo, em observância ao princípio da
instrumentalidade das formas.
9. A decisão liminar possessória não vincula o julgamento final, sendo
passível de revisão após a instrução probatória.
0. A ausência de comprovação da posse e do esbulho afasta o direito à
reintegração de posse.
1. A inexistência de ato ilícito impede a condenação ao pagamento de
1
1
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danos materiais e morais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
2. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
A comprovação da posse anterior constitui requisito indispensável para o
acolhimento da ação de reintegração de posse.
A mera apresentação de certidão registral sem identificação precisa do
imóvel não comprova a posse para fins possessórios.
A alegação de comodato verbal exige prova mínima da relação jurídica
para afastar a posse exercida por terceiros.
A inexistência de comprovação do esbulho afasta o direito à reintegração
de posse e à indenização por danos materiais e morais.
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 98, 561 e 85, §11.
Jurisprudência relevante citada : Não mencionad a .
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do Recurso
de Apelação para negar-lhe provimento , nos termos do voto proferido pelo
Excelentíssimo Desembargador Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
(assinado digitalmente)
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação interposto por ALDERICO
PORTELA DE AGUIAR em face da sentença (ID 31855381 ) que julgou
improcedente a Ação de Reintegração na Posse proposta em face de
FRANCISCO DAS CHAGAS DE AGUIAR e FRANCISCO EMERSON DE
AGUIAR.
Nas razões do recurso (ID 31855392 ), o apelante sustenta,
inicialmente, fazer jus aos benefícios da justiça gratuita, sob o argumento
de não possuir condições financeiras de arcar com custas, honorários e
despesas processuais sem prejuízo do próprio sustento e de sua família,
reiterando pedido com fundamento na legislação pertinente.
No mérito, defende que ajuizou ação de reintegração de posse
cumulada com indenização por danos materiais e morais, afirmando ser
proprietário e possuidor de imóvel residencial localizado no Município de
Coreaú/CE, cuja posse exerceria há mais de quarenta anos, conforme
certidão registral juntada aos autos. Alega ter sofrido atos de turbação e
esbulho praticados pelos apelados, que teriam arrombado o imóvel,
posteriormente invadido, demolido a construção existente e iniciado nova
obra no local, além de praticarem condutas intimidatórias, fatos que teriam
sido registrados em boletins de ocorrência e comprovados por fotografias e
vídeos.
Relata que, embora tenha sido deferida liminar para sua
manutenção na posse, os recorridos teriam descumprido a ordem judicial,
persistindo nas intervenções no imóvel. Sustenta, ainda, que a contestação
apresentada pela parte adversa seria inepta por ausência de qualificação
completa e de documentos essenciais à comprovação da posse ou da
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cadeia sucessória alegada, defendendo que as provas apresentadas pelos
apelados seriam frágeis, produzidas posteriormente aos fatos e baseadas
em negócio jurídico simulado.
Argumenta que a sentença de improcedência teria se
fundamentado equivocadamente em contas de consumo e depoimentos
testemunhais que não comprovariam a posse dos recorridos, deixando de
apreciar impugnações relevantes apresentadas em réplica. Defende que,
ao contrário, a prova testemunhal por ele produzida confirmaria o exercício
da posse e o esbulho sofrido, ressaltando que eventuais ocupações
anteriores no imóvel ocorreram por mera tolerância, em regime de
comodato verbal.
Por fim, requer a reforma integral da sentença para reconhecer seu
direito possessório e determinar a reintegração definitiva na posse do bem,
bem como a condenação dos apelados ao pagamento de indenização por
danos materiais, estimados em cerca de R$ 50.000,00, em razão da
demolição do imóvel, além de compensação por danos morais, fixada em
R$ 20.000,00, em razão das ameaças e prejuízos suportados.
Contrarrazões (ID 31855397 ), nas quais requer o não provimento
do recurso.
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, defiro o pedido de concessão dos benefícios da justiça
gratuita formulado pelo apelante, nos termos do art. 98 do Código de
Processo Civil, haja vista ter sido comprovada a hipossuficiência alegada.
Por consequência, conheço do recurso de apelação porquanto presentes
os pressupostos de admissibilidade.
A controvérsia cinge-se à verificação da existência dos requisitos
autorizadores da reintegração de posse, previstos no art. 561 do Código de
Processo Civil, segundo o qual incumbe ao autor comprovar: (i) sua posse;
(ii) o esbulho praticado pelo réu; (iii) a data do esbulho; e (iv) a perda da
posse.
Cumpre destacar, inicialmente, que as ações possessórias têm
natureza eminentemente fática, voltadas à proteção da posse,
independentemente da análise do direito de propriedade, sendo
imprescindível a comprovação do exercício da posse anterior pelo autor,
bem como da ocorrência de esbulho ou turbação.
Nesse sentido, a jurisprudência firmou entendimento de que, nas
ações possessórias, a comprovação da posse constitui requisito essencial
à procedência do pedido, não bastando a mera alegação de domínio ou
titularidade registral do bem.
No caso concreto, o apelante sustenta ser proprietário e possuidor
do imóvel localizado no distrito de Aroeiras, Município de Coreaú/CE,
alegando exercer a posse há mais de quarenta anos, além de afirmar que
os apelados teriam praticado esbulho ao invadir, demolir a construção
existente e iniciar nova obra no local.
Entretanto, conforme bem destacado pelo juízo de origem, a prova
produzida nos autos não demonstra, de forma inequívoca, o exercício da
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posse pelo autor.
A certidão cartorária apresentada pelo apelante, embora indique a
existência de imóvel no distrito de Aroeiras, não apresenta elementos
suficientes para identificar com precisão o bem objeto da lide, tampouco
comprova que o autor exercia posse efetiva sobre o imóvel em disputa. As
descrições constantes do documento revelam delimitações genéricas, sem
correspondência clara com o imóvel apontado como objeto da controvérsia,
não sendo possível estabelecer, com segurança, a identidade entre o bem
registrado e aquele discutido na presente demanda.
Ademais, a prova testemunhal produzida nos autos revela cenário
diverso do alegado pelo apelante. As testemunhas ouvidas, em sua
maioria, afirmaram que o autor nunca exerceu posse direta sobre o imóvel,
tampouco residiu no local ou designou terceiros para ali morar.
Ao contrário, os depoimentos testemunhais indicam que o imóvel foi
anteriormente ocupado por pessoa diversa, notadamente Antônio
Francisco, filho de Joaquim Bispo de Aguiar, que teria residido no imóvel
até seu falecimento, sendo posteriormente administrado por seus familiares
e, posteriormente, alienado a terceiros.
A testemunha Rita Amélia de Aguiar relatou que o imóvel foi
adquirido por seu pai, Joaquim Bispo de Aguiar, no ano de 1991, sendo
destinado à moradia de seu filho Antônio Francisco, que ali permaneceu
até o seu falecimento. Informou ainda que, após a morte deste, os
herdeiros mantiveram a posse do imóvel até sua posterior venda.
No mesmo sentido, as testemunhas Joaquim Gomes do Carmo e
Alberi Aguiar confirmaram que o autor jamais exerceu posse sobre o
imóvel, ressaltando que o bem sempre esteve sob a posse de terceiros,
inicialmente Chico Isídio e, posteriormente, Joaquim Bispo de Aguiar e seu
filho.
A corroborar tais informações, a documentação apresentada pela
parte requerida, consistente em contas de consumo de água e energia
elétrica em nome de Antônio Francisco de Aguiar, relativas aos anos de
2
020 e 2021, reforça a conclusão de que o imóvel estava sob a posse de
terceiros, e não do apelante.
Importante destacar que, embora o apelante sustente que eventual
ocupação do imóvel teria ocorrido por mera tolerância, sob regime de
comodato verbal, tal alegação não restou comprovada nos autos. Ao
contrário, não há elemento probatório que demonstre a existência de
relação jurídica entre o autor e os ocupantes do imóvel, tampouco que
estes tenham reconhecido a posse do apelante.
A simples alegação de comodato verbal, desacompanhada de
prova mínima, não se mostra suficiente para descaracterizar a posse
exercida por terceiros ao longo de período significativo, especialmente
quando há robusta prova testemunhal em sentido contrário.
De igual modo, não merece acolhimento a alegação de que a
sentença teria se fundamentado exclusivamente em contas de consumo e
depoimentos frágeis. Ao revés, verifica-se que o magistrado de origem
analisou o conjunto probatório de forma ampla e fundamentada,
concluindo, com base nas provas documentais e testemunhais, pela
ausência de comprovação da posse do autor.
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Também não prospera a alegação de inépcia da contestação
apresentada pelos apelados. Eventuais irregularidades formais na peça
defensiva não se mostram aptas a ensejar sua desconsideração, sobretudo
quando não demonstrado prejuízo à parte adversa, em observância ao
princípio da instrumentalidade das formas.
Ressalte-se, ainda, que a concessão de liminar possessória,
posteriormente revogada na sentença, não vincula o julgamento final da
demanda, uma vez que a decisão liminar é proferida com base em
cognição sumária, sendo passível de revisão após a produção de prova em
contraditório.
No presente caso, após a instrução probatória, verificou-se a
ausência dos requisitos necessários à reintegração de posse,
especialmente quanto à comprovação da posse anterior do autor e da
ocorrência de esbulho.
Dessa forma, não comprovados os requisitos previstos no art. 561
do Código de Processo Civil, impõe-se a manutenção da sentença de
improcedência.
Por consequência, inexistindo ato ilícito comprovado por parte dos
apelados, não há que se falar em condenação ao pagamento de
indenização por danos materiais ou morais, os quais dependem da
demonstração de conduta ilícita, dano e nexo causal, o que não restou
evidenciado nos autos.
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso de apelação para
NEGAR-LHE provimento.
Majoro os honorários advocatícios anteriormente fixados para o
valor equivalente a 12% do valor atualizado da causa, nos termos do art.
8
5, §11, do Código de Processo Civil, observada a suspensão de
exigibilidade em razão da concessão da gratuidade judiciária.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
(assinado digitalmente)
Processo
0201233-41.2024.8.06.0171
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Número de ordem
Órgão julgador
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Órgão julgador colegiado
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RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
JOSE ORLANDO BARROS
FRANCISCO VICENTE LUZ NASCIMENTO - (CE51213-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
Não informado
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0201233-41.2024.8.06.0171
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0201233-41.2024.8.06.0171 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: JOSE ORLANDO BARROS
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.040, II, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PASEP. ALEGAÇÃO DE FALHA NA GESTÃO DE CONTA
INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. PRETENSÃO REPARATÓRIA. PRAZO DECENAL (ART.
2
05 DO CÓDIGO CIVIL). AÇÃO AJUIZADA MUITO APÓS O MARCO
INICIAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA LIMINAR. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1. Juízo de retratação instaurado em razão de decisão da Vice-
Presidência desta Corte, diante da possível divergência entre o acórdão
recorrido e a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento
do Tema 1387 dos recursos repetitivos.
2. O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas ações em
que se busca reparação por falha na prestação do serviço relacionada à
gestão de conta individualizada do PASEP, o termo inicial do prazo
prescricional é a data do saque integral do principal, momento em que o
titular passa a ter plena disponibilidade sobre os valores depositados.
3
. A pretensão reparatória submete-se ao prazo prescricional
decenal, nos termos do art. 205 do Código Civil.
4. Constatado que o saque integral do principal ocorreu há mais de
dez anos antes do ajuizamento da ação, impõe-se o reconhecimento
da prescrição da pretensão autoral.
5. Retratação do acórdão anteriormente proferido para adequação à
orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
. Restabelecimento da sentença que reconheceu a prescrição e
julgou improcedente liminarmente a demanda.
. Apelação conhecida e desprovida, em juízo de retratação.
6
7
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação, em conhecer da apelação e
negar-lhe provimento, restabelecendo a sentença que reconheceu a
prescrição da pretensão autoral, tudo nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por JOSÉ ORLANDO BARROS
contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Tauá/CE que, nos autos de ação indenizatória proposta em face do
BANCO DO BRASIL S.A., julgou improcedente o pedido, reconhecendo a
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prescrição da pretensão autoral.
Na petição inicial, o autor sustentou a existência de irregularidades na
administração de sua conta vinculada ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP, alegando ausência de aplicação
adequada dos rendimentos e suposta ocorrência de desfalques nos valores
depositados. Requereu, assim, a condenação da instituição financeira ao
pagamento das diferenças que entendia devidas, como também a
reparação do direito, incluindo-se danos materiais e morais.
Foram apresentadas contrarrazões recursais, seguida de peça replicatória
ofertada pela parte demandante.
O magistrado de origem, contudo, entendeu configurada a prescrição da
pretensão, destacando que acolher o entendimento apresentado na
exordial, equivaleria a admitir a possibilidade de ajuizamento da demanda
em qualquer tempo, conferindo à parte um direito imprescritível, o que
contraria diretamente os princípios da segurança jurídica e da estabilidade
das relações jurídicas.
Inconformado, o autor interpôs recurso de apelação, sustentando, em
síntese, que somente teria tomado ciência das alegadas irregularidades
quando obteve acesso aos extratos e documentos da conta, razão pela
qual não se poderia reconhecer a prescrição da pretensão.
Esta Relatoria, em decisão anteriormente proferida, deu provimento ao
recurso, afastando a prescrição e determinando o retorno dos autos ao
juízo de origem para regular instrução processual.
O referido entendimento foi mantido após a interposição de embargos de
declaração.
Na sequência, a parte ré interpôs Recurso Especial, ocasião em que a
Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ao proceder
ao juízo de admissibilidade recursal, verificou possível divergência entre o
acórdão proferido por esta Câmara e a tese fixada pelo Superior Tribunal
de Justiça no julgamento do Tema 1387 dos recursos repetitivos,
determinando o retorno dos autos ao órgão julgador para eventual juízo de
retratação, nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387.
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, esta Relatoria
adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional somente teria
início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da conta, circunstância
que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido apenas recentemente,
quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387, firmando a
seguinte orientação de que nas ações que buscam reparação por falha na
prestação do serviço relativa à gestão de conta individualizada do PASEP,
o prazo prescricional tem início com o saque integral do principal pelo titular
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da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante, ocasião em que se torna possível
verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
rendimentos.
Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3
. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu há mais de uma década antes do ajuizamento da
presente deman da ( 2 0 /08/20 13 ).
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal
(2 0 /06/2024) , circ unstância que conduz ao reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior Tribunal de
Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a retratação do acórdão
anteriormente proferido, para adequação ao entendimento consolidado pela
Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação, voto no sentido de CONHECER da
apelação e NEGAR-LHE PROVIMENTO, restabelecendo integralmente a
sentença que reconheceu a prescrição da pretensão autoral.
É como voto.
Fortaleza, 01 abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
3000383-08.2025.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
55
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Órgão julgador colegiado
Relator
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
FRANCISCO ONOILDO QUEIROZ DE OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo ativo
RONI FURTADO BORGO - (CE46072-A)
NATHALIA GUILHERME BENEVIDES BORGES - (CE28463-A)
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
NATHALIA GUILHERME BENEVIDES BORGES - (CE28463-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000383-08.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: FRANCISCO ONOILDO QUEIROZ DE OLIVEIRA
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.040, II, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PASEP. ALEGAÇÃO DE FALHA NA GESTÃO DE CONTA
INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. PRETENSÃO REPARATÓRIA. PRAZO DECENAL (ART.
2
05 DO CÓDIGO CIVIL). AÇÃO AJUIZADA MUITO APÓS O MARCO
INICIAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
Juízo de retratação instaurado em razão de decisão da Vice-Presidência
desta Corte, diante da possível divergência entre o acórdão recorrido e a
tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387
dos recursos repetitivos .
O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas ações em que se busca
reparação por falha na prestação do serviço relacionada à gestão de conta
individualizada do PASEP , o termo inicial do prazo prescricional é a data
do saque integral do principal , momento em que o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre os valores depositados.
A pretensão reparatória submete-se ao prazo prescricional decenal , nos
termos do art. 205 do Código Civil.
Constatado que o saque integral do principal ocorreu há mais de dez anos
antes do ajuizamento da ação, impõe-se o reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral .
Retratação do acórdão anteriormente proferido para adequação à
orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
Restabelecimento da sentença que reconheceu a prescrição e julgou
improcedente liminarmente a demanda.
Apelação conhecida e desprovida, em juízo de retratação .
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação , em conhecer da
apelação e negar-lhe provimento , restabelecendo a sentença que
reconheceu a prescrição da pretensão autoral, tudo nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por FRANCISCO ONOILDO
QUEIROZ DE OLIVEIRA contra sentença proferida pelo Juízo da 23 ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza/CE que, nos autos de ação indenizatória
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proposta em face do BANCO DO BRASIL S.A. , julgou improcedente
liminarmente o pedido , reconhecendo a prescrição da pretensão autoral ,
com fundamento no art. 332 do Código de Processo Civil.
Na petição inicial, o autor sustentou a existência de irregularidades na
administração de sua conta vinculada ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP , alegando ausência de aplicação
adequada dos rendimentos e suposta ocorrência de desfalques nos valores
depositados. Requereu, assim, a condenação da instituição financeira ao
pagamento das diferenças que entendia devidas.
O magistrado de origem, contudo, entendeu configurada a prescrição da
pretensão , destacando que os valores vinculados ao programa teriam sido
sacados há muitos anos, circunstância que afastaria a possibilidade de
rediscussão judicial da matéria.
Inconformado, o autor interpôs recurso de apelação , sustentando, em
síntese, que somente teria tomado ciência das alegadas irregularidades
quando obteve acesso aos extratos e documentos da conta, razão pela
qual não se poderia reconhecer a prescrição da pretensão.
Esta Câmara julgadora deu provimento ao recurso , afastando a prescrição
e determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular
instrução processual .
O referido entendimento foi mantido após análise de embargos de
declaração .
Na sequência, a parte ré interpôs Recurso Especial , ocasião em que a
Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , ao
proceder ao juízo de admissibilidade recursal, verificou possível
divergência entre o acórdão proferido por esta Câmara e a tese fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 dos
recursos repetitivos , determinando o retorno dos autos ao órgão
julgador para eventual juízo de retratação , nos termos do art. 1.040, II,
do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 .
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, e st e
Colegiado adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional
somente teria início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta , circunstância que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido
apenas recentemente, quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387 , firmando
a seguinte orientação de que n as ações que buscam reparação por
falha na prestação do serviço relativa à gestão de conta
individualizada do PASEP, o prazo prescricional tem início com o
saque integral do principal pelo titular da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante , ocasião em que se torna possível
verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
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rendimentos.
Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil ,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu há mais de uma década antes do ajuizamento da
presente demanda (24/0 4 /201 4 ) .
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal (
0
6/01 /202 5 ) , circunstância que conduz ao reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a
retratação do acórdão anteriormente proferido , para adequação ao
entendimento consolidado pela Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação , voto no sentido de CONHECER
da apelação e NEGAR-LHE PROVIMENTO , restabelecendo
integralmente a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão
autoral.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
Processo
3052917-26.2025.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
56
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
MARIA LUCIA DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES - (CE16077-A)
FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s) - Polo passivo PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - (RS54014-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3052917-26.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: MARIA LUCIA DA SILVA
APELADO: FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECL AR ATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO BANCÁRIO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. IRREGUL AR IDADE DE
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SUBSTABELECIMENTO SEM
RESERVA DE PODERES SEM CIÊNCIA DO OUTORGANTE. AUSÊNCIA
DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA. NULIDADE DOS ATOS
PROCESSUAIS REALIZADOS POR ADVOGADO SEM PODERES.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. NÃO CONHECIDO RECURSO
PROTOCOLADO POR ADVOGADO SEM PODERES. CONHECIDO E
PROVIDO SEGUNDO RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO COM
NOVA PROCURAÇÃO. SENTENÇA ANULADA. DETERMIANDA
REABERTURA DE PRAZO P AR A RÉPLICA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelações cíveis interpostas contra sentença que, nos autos de ação
decl ar atória de nulidade de contrato bancário cumulada com repetição de
indébito e indenização por danos morais, julgou improcedentes os pedidos,
reconhecendo a validade da contratação com base em documentos
apresentados pela instituição financeira.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso interposto por
advogado sem regul ar representação processual deve ser conhecido; ( ii )
estabelecer se a atuação de advogado sem poderes válidos, em razão de
substabelecimento sem reserva sem ciência do mandante, ac ar reta
nulidade dos atos processuais e da sentença.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O substabelecimento sem reserva de poderes exige a prévia e
inequívoca ciência do cliente, sob pena de invalidade da representação
processual.
4
. A ausência de comprovação da comunicação ao outorgante impede a
produção de efeitos jurídicos do substabelecimento, comprometendo a
capacidade postulatória do advogado.
5
. A irregul ar idade de representação processual constitui vício de
admissibilidade recursal, o que impede o conhecimento do recurso
interposto por advogado sem poderes.
6
. Atos processuais praticados por advogado sem procuração válida são
juridicamente ineficazes, salvo posterior ratificação, inexistente no caso
concreto.
7
. A atuação de advogado sem poderes em momentos processuais
relevantes viola os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal.
8
. A sentença fundada em atos processuais inválidos encontra-se
contaminada por vício insanável, impondo-se a sua anulação.
. O reconhecimento da nulidade exige o desentranhamento das
9
manifestações irregul ar es e a reabertura da fase processual
correspondente, com intimação de advogado regul ar mente constituído.
IV. DISPOSITIVO
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1
0 . Recurso de ID 32502 98 3 não conhecido. Recurso de ID 32502990
conhecido e provido. Sentença anulada , com determinação de reabertura
de prazo p ar a réplica.
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts . 9º, 10, 76, 104, 111, 112;
Código de Ética e Disciplina da OAB, art. 24, §1º.
Jurisprudência relevante citada : TJCE, Apelação Cível nº 0255617-
7
6.2024.8.06.0001, Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte, j. 12.02.2026;
TJCE, Apelação Cível nº 3056433-54.2025.8.06.0001, Rel. Des. Marcos
William Leite de Oliveira, j. 04.02.2026.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câm ar
a Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ce ar á, por
unanimidade, em conhecer do recurso p ar a d ar -lhe provimento, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMB AR GADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de apelações interpostas pela p ar t e autora, M ar ia Lúcia da
Silva, contra a sentença prolatada pelo Juízo da 38ª V ar a Cível da Com ar
ca de Fortaleza/CE, nos autos da Ação Decl ar atória de Nulidade de
Contrato Bancário c/c Repetição de Indébito e Indenização Por Danos
Morais, que julgou improcedentes os pedidos iniciais, nos seguintes
termos:
“
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela
p ar t e autora e extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro
no ar t igo 487, I, do Código de Processo Civil.
Em razão da sucumbência, condeno a p ar t e autora ao pagamento das
custas processuais e de honorários advocatícios sucumbenciais em favor
do patrono do requerido, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa.
Entretanto, por ser beneficiário da gratuidade judiciária, suspendo a
cobrança da p ar t e autora pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do
disposto no ar t igo 98 , §3º, do Código de Processo Civil.”
O magistrado a quo fundamentou a sua decisão com base na regul ar
idade dos documentos apresentados pela instituição financeira requerida,
especialmente o contrato e o comprovante de transferência dos valores,
além de um vídeo no qual a autora autoriza a contratação. O pedido de
realização de prova pericial foi indeferido pelo juízo, sob o ar gumento de
que os elementos constantes dos autos eram suficientes p ar a o deslinde
da controvérsia.
Irresignada, a apelante apresentou apelação. Nas razões de Id 179641853,
alega, prelimin ar mente, que houve cerceamento de defesa e violação ao
devido processo legal, por ausência de realização de perícia p ar a aferir a
autenticidade da assinatura aposta no contrato, motivo pelo qual requer a
cassação da sentença com determinação de retorno dos autos à origem p
ar a realização da prova pericial. No mérito, sustenta a necessidade de
modificação da sentença, o que pretende sob os seguintes fundamentos: 1)
deve ser aplicada ao caso a teoria da causa madura, visto que a instituição
financeira ré não requereu a produção de prova pericial, mesmo após a
impugnação do contrato apresentado, impondo-se o reconhecimento da
procedência dos pedidos formulados na petição inicial; 2) ao tent ar valid
ar o ar quivo PDF do contrato no Validador IT, surge a informação de que
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os ar quivos de assinaturas não são válidos, não sendo possível detect ar
nenhuma assinatura; 3) a contratação ocorreu de forma eletrônica, via
selfie, sem biometria facial, o que macula a validade e a autenticidade do
contrato eletrônico em questão; 4) o documento contratual exibido não
apresenta qualquer endereço de IP, demonstrando ser frágil e fraudulento;
5
) a autora faz jus à repetição de indébito prevista no ar t . 42, p ar ágrafo
único do Código de Defesa do Consumidor – CDC, pois a instituição
financeira não comprovou engano justificável na realização da cobrança; 6)
houve falha na prestação de serviço pelo banco recorrido, posto que foram
omitidas informações sobre o empréstimo disponibilizado (falha na
prestação de informações), o qual foi realizado sem a anuência e a ciência
prévia da consumidora, configurando prática abusiva prevista no ar t . 39,
III, do CDC; 7) diante do exposto, estão presentes os requisitos p ar a
condenação da apelada ao pagamento de indenização por danos morais.
Há razões do segundo recurso de apelação no Id 32502990.
Contr ar razões apresentadas no Id 32502995.
É, em síntese, o relatório.
VOTO
Inicialmente, cumpre analis ar os pressupostos de admissibilidade
recursal.
1
. DO NÃO CONHECIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO DE APELAÇÃO
(ID 32502 98 3)
Verifica-se que o primeiro recurso de apelação (ID 32502 98 3) foi
interposto por advogado que recebeu substabelecimento sem reserva de
poderes, contudo, não há nos autos comprovação da devida comunicação
à p ar t e outorgante, exigência expressa tanto pela legislação processual
quanto pelas normas ético-disciplin ar es da advocacia.
Nos termos do ar t . 112 do Código de Processo Civil, a renúncia ao
mandato somente produz efeitos após a comprovação da comunicação ao
mandante, permanecendo o advogado responsável pelos atos processuais
até então. De igual modo, o ar t . 24, §1º, do Código de Ética e Disciplina
da OAB impõe o dever de cientificação inequívoca da p ar t e , em caso de
substabelecimento sem reservas:
§
1º O substabelecimento do mandato sem reservas de poderes exige o
prévio e inequívoco conhecimento do cliente .
A ausência dessa comunicação compromete a própria regul ar idade da
representação processual , o que constitui pressuposto de admissibilidade
extrínseco do recurso.
Nesse contexto, a jurisprudênci a é pacífica no sentido de que a
inexistência ou irregul ar idade de representação processual implica a
inadmissibilidade do recurso , por ausência de capacidade postulatória
válida no momento da interposição.
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. NÃO
CONHECIMENTO. IRREGUL AR IDADE NA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL . RENÚNCIA DO ADVOGADO. NÃO LOCALIZAÇÃO DO
APELANTE. AUSÊNCIA DE REGUL AR IZAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO
.
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente
pedido veiculado em ação decl ar atória de inexistência de negócio
jurídico. 2. A questão em discussão consiste em saber se a não
localização do apelante e a consequente ausência de regul ar ização da
sua representação processual inviabilizam o conhecimento do recurso. 3.
Nos termos do ar t . 76, § 2º, I, do CPC, o não atendimento à intimação p
ar a regul ar ização da representação processual implica o não
conhecimento do recurso. 4. O p ar ágrafo único do ar t . 274 do CPC
presume válidas as intimações dirigidas ao endereço constante dos autos,
ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a mudança
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não foi comunicada ao juízo. 5. A manutenção do endereço atualizado nos
autos é dever da p ar t e ( ar t . 77, V, do CPC), sob pena de inviabiliz ar a
prestação jurisdicional. 6. Apelação cível não conhecida. (TJCE,
APELAÇÃO CÍVEL - 02556177620248060001, Relator(a): C AR LOS
ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câm ar a de Direito Privado, Data do
julgamento: 12/02/2026) (grifos nossos).
Assim, deixo de conhece r do recurso de apelação de I D 32502 98 3,
por ausência de pressuposto de admissibilidade extrínseco, consistente na
regul ar idade formal da representação.
2
. DO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO DE APELAÇÃO (ID
2502990)
3
Por outro lado, o segundo recurso de apelação (ID 32502990) foi interposto
tempestivamente por advogado devidamente constituído, com procuração
regul ar mente juntada aos autos (ID 32502 98 8) , assinada pela p ar t e
autora.
Ressalte-se que, no caso, não incide o princípio da unirrecorribilidade ,
uma vez que o primeiro recurso não chegou a se aperfeiço ar
juridicamente, diante da ausência de capacidade postulatória do subscritor.
Trata-se, portanto, de ato processual inexistente ou ineficaz, que não
impede o conhecimento do recurso válido posteriormente interposto.
Dessa forma, conheço do recurso de apelação de ID 32502990 .
3
. DA PRELIMIN AR DE IRREGUL AR IDADE DE REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL
A controvérsia central diz respeito à atuação do advogado Fábio Joel
Covolan , que subscreveu diversas manifestações processuais,
notadamente réplica à contestação, petição de produção de provas e o
próprio recurso de apelação, sem possuir poderes válidos p ar a tanto .
Conforme se extrai dos autos, houve substabelecimento sem reserva de
poderes (ID 32502971) , sem a comprovação de comunicação à p ar t e ,
circunstância que impede a produção de efeitos jurídicos do ato. Nesse
sentido, colaciono o seguinte julgado desta 3ª Câm ar a de Direito Privado:
Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DECL AR ATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO BANCÁRIO
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO DE EMENDA. INDÍCIOS DE
LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DESPROVIMENTO. I. CASO EM EXAME 1.
Apelação cível contra sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu
o processo sem resolução do mérito, nos termos dos ar t s . 330, IV, e
4
85, I, do CPC, em ação decl ar atória de nulidade de contrato bancário
cumulada com repetição de indébito e indenização por danos morais. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber
se é legítimo o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo
sem resolução do mérito quando a p ar t e autora deixa de cumprir
determinação judicial de emenda da inicial, expedida p ar a coibir indícios
de litigância predatória e p ar a regul ar ização da representação
processual. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O magistrado detém poder-dever
de direção do processo e de adoção de medidas destinadas a assegur ar a
regul ar idade processual e a dignidade da justiça, nos termos dos ar t s .
1
39, III e IX, 321 e 330 do CPC. 4. A exigência de apresentação de
procuração com firma reconhecida e de escl ar ecimentos sobre demandas
repetitivas encontra amp ar o no poder geral de cautela e na orientação
firmada pelo STJ no Tema Repetitivo nº 11 98 , visando à prevenção da
litigância predatória. 5. O descumprimento injustificado da ordem de
emenda da inicial autoriza o indeferimento da petição inicial e a extinção do
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processo sem resolução do mérito. 6. O substabelecimento sem reserva
de poderes, desacompanhado de prova da ciência inequívoca do
mandante, configura irregul ar idade de representação processual, nos
termos do ar t . 112 do CPC. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso
conhecido e desprovido. (TJCE, APELAÇÃO CÍVEL -
3
0564335420258060001, Relator(a): M AR COS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câm ar a de Direito Privado, Data do julgamento:
4/02/2026) (grifos nossos).
0
Além disso, a posterior juntada de nova procuração em favor de outro
patrono evidencia a revogação tácita do mandato anteriormente outorgado
,
consolidando a ausência de poderes do referido advogado.
Nos termos dos ar t s . 76, 104 e 111 do CPC: o advogado não pode
postul ar sem procuração válida , salvo p ar a evit ar perecimento do
direito ; a revogação do mandato impede a prática de atos posteriores;
constatada a irregul ar idade, o juiz deve determin ar a regul ar ização, sob
pena de nulidade dos atos praticados.
No caso concreto, contudo, o juízo de origem não determinou a regul ar
ização da representação processual , tampouco analisou a higidez da
capacidade postulatória no momento da prática dos atos, permitindo que
manifestações processuais relevantes fossem produzidas por advogado
sem poderes.
Tal circunstância configura vício grave, de natureza absoluta , por violação
direta aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal ( ar t s . 9º e 10 do CPC).
Com efeito, atos praticados por advogado sem poderes são juridicamente
ineficazes, não podendo produzir efeitos no processo, salvo posterior
ratificação por patrono regul ar mente constituído, o que não ocorreu.
4
. DA NULIDADE DA SENTENÇA
Pelo exposto, a sentença recorrida foi proferida com base em elementos
processuais que incluem manifestações apresentadas por advogado sem
capacidade postulatória válida, o que compromete a higidez do julgamento.
A p ar t ir da análise dos autos, verifico que houve efetiva atuação do
referido causídico em momentos processuais relevantes, inclusive na
apresentação de peças essenciais à formação do convencimento do
magistrado.
Dia nte disso, impõe-se reconhecer que o processo tramitou com vício
insanável, apto a macul ar o regul ar desenvolvimento da relação
processual.
Assim, a nulidade atinge não apenas os atos isolados, mas também a
própria sentença, que deles se valeu p ar a formação do juízo de mérito.
Reconhecida a irregul ar idade de representação e a ausência de
capacidade postulatória do advogado que atuou sem poderes, devem ser
desentranhados todos os documentos protocolados pelo advogado Fábio
Joel Covolan a p ar t ir da réplica de Id 32502970. Também deve ser
anulada a sentença e reaberto o prazo p ar a apresentação de réplica ,
com a devida intimação do advogado regul ar mente constituído
(procuração de ID 32502 98 8).
Tal medida visa restabelecer a regul ar idade procedimental e assegur ar
às p ar t es o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa.
DISPOSITIVO
Ante o exposto:
NÃO CONHEÇO do recurso de apelação de ID 32502 98 3, por ausência
de regul ar idade de representação processual;
CONHEÇO do recurso de apelação de ID 32502990;
ACOLHO A PRELIMIN AR de irregul ar idade de representação
processual;
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Em consequência, ANULO A SENTENÇA , determinando:
a) o desentranhamento da réplica, da petição de produção de provas e
das demais manifestações apresentadas por advogado sem poderes, Fabio
Joel Covolan Daüm , OAB/SC – Nº 34.979 ;
b) o retorno dos autos à origem , p ar a regul ar prosseguimento do feito;
c) a reabertura do prazo p ar a apresentação de réplica , com a devida
intimação do advogado regul ar mente constituído pela p ar t e autora.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMB AR GADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
0201130-34.2024.8.06.0171
57
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
VICENTE SILVERIO DO NASCIMENTO
Advogado(s) - Polo ativo
FRANCISCO VICENTE LUZ NASCIMENTO - (CE51213-A)
FRANCISCO ADRIANO LUZ NASCIMENTO - (CE16653-A)
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0201130-34.2024.8.06.0171 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: VICENTE SILVERIO DO NASCIMENTO
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.040, II, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PASEP. ALEGAÇÃO DE FALHA NA GESTÃO DE CONTA
INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. PRETENSÃO REPARATÓRIA. PRAZO DECENAL (ART.
2
05 DO CÓDIGO CIVIL). AÇÃO AJUIZADA MUITO APÓS O MARCO
INICIAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
Juízo de retratação instaurado em razão de decisão da Vice-Presidência
desta Corte, diante da possível divergência entre o acórdão recorrido e a
tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387
dos recursos repetitivos .
O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas ações em que se busca
reparação por falha na prestação do serviço relacionada à gestão de conta
individualizada do PASEP , o termo inicial do prazo prescricional é a data
do saque integral do principal , momento em que o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre os valores depositados.
A pretensão reparatória submete-se ao prazo prescricional decenal , nos
termos do art. 205 do Código Civil.
Constatado que o saque integral do principal ocorreu há mais de dez anos
antes do ajuizamento da ação, impõe-se o reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral .
Retratação do acórdão anteriormente proferido para adequação à
orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
Restabelecimento da sentença que reconheceu a prescrição e julgou
improcedente a demanda.
Apelação conhecida e desprovida, em juízo de retratação .
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação , em conhecer da
apelação e negar-lhe provimento , restabelecendo a sentença que
reconheceu a prescrição da pretensão autoral, tudo nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por VICENTE SILVERIO DO
NASCIMENTO contra sentença proferida pelo Juízo da 1 ª Vara Cível da
Comarca de Tauá /CE que, nos autos de ação indenizatória proposta em
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face do BANCO DO BRASIL S.A. , julgou improcedente o pedido ,
reconhecendo a prescrição da pretensão autoral , com fundamento no art.
4
87, II, do Código de Processo Civil.
Na petição inicial, o autor sustentou a existência de irregularidades na
administração de sua conta vinculada ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP , alegando ausência de aplicação
adequada dos rendimentos e suposta ocorrência de desfalques nos valores
depositados. Requereu, assim, a condenação da instituição financeira ao
pagamento das diferenças que entendia devidas.
O magistrado de origem, contudo, entendeu configurada a prescrição da
pretensão , destacando que os valores vinculados ao programa teriam sido
sacados há muitos anos, circunstância que afastaria a possibilidade de
rediscussão judicial da matéria.
Inconformado, o autor interpôs recurso de apelação , sustentando, em
síntese, que somente teria tomado ciência das alegadas irregularidades
quando obteve acesso aos extratos e documentos da conta, razão pela
qual não se poderia reconhecer a prescrição da pretensão.
Esta Câmara julgadora deu provimento ao recurso , afastando a prescrição
e determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular
instrução processual .
O referido entendimento foi mantido após análise de embargos de
declaração .
Na sequência, a parte ré interpôs Recurso Especial , ocasião em que a
Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , ao
proceder ao juízo de admissibilidade recursal, verificou possível
divergência entre o acórdão proferido por esta Câmara e a tese fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 dos
recursos repetitivos , determinando o retorno dos autos ao órgão
julgador para eventual juízo de retratação , nos termos do art. 1.040, II,
do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 .
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, e st e
Colegiado adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional
somente teria início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta , circunstância que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido
apenas recentemente, quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387 , firmando
a seguinte orientação de que n as ações que buscam reparação por
falha na prestação do serviço relativa à gestão de conta
individualizada do PASEP, o prazo prescricional tem início com o
saque integral do principal pelo titular da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante , ocasião em que se torna possível
verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
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rendimentos.
Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil ,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu há mais de uma década antes do ajuizamento da
presente demanda (2 1/05/2012 ) .
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal (
0
7/06/2024 ) , circunstância que conduz ao reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a
retratação do acórdão anteriormente proferido , para adequação ao
entendimento consolidado pela Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação , voto no sentido de CONHECER
da apelação e NEGAR-LHE PROVIMENTO , restabelecendo
integralmente a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão
autoral.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA DAS GRACAS SILVA LIMA
Advogado(s) - Polo ativo
FRANCISCA SUELY DE SOUSA ARAGAO - (CE34535-A)
CARLOS AUGUSTO QUEZADO SANTOS - (CE36159-A)
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0052230-82.2021.8.06.0117 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: MARIA DAS GRACAS SILVA LIMA
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC. PASEP. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. SUPOSTOS DESFALQUES EM CONTA VINCULADA.
PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. SAQUE INTEGRAL COMO MARCO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTE VINCULANTE.
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO. RETRATAÇÃO.
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO
COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
Cuida-se de juízo de retratação instaurado nos termos do art. 1.040, II, do
CPC, em razão de possível desconformidade do acórdão anteriormente
proferido com a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema
1
387.
A controvérsia cinge-se à definição do termo inicial da prescrição da
pretensão indenizatória fundada em alegada falha na gestão de valores
depositados em conta vinculada ao PASEP.
O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 1387, fixou a seguinte
tese: “ O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da
pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por saques
indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP. ” .
O acórdão anteriormente proferido afastou a prescrição ao considerar como
marco inicial a ciência do dano mediante acesso a extratos e
microfilmagens, entendimento que não se coaduna com a orientação
vinculante superveniente.
Verificado que o titular da conta realizou o saque integral dos valores em
momento pretérito, impõe-se o reconhecimento de que, a partir de então,
teve início o prazo prescricional decenal (art. 205 do Código Civil).
Decorrido lapso temporal superior ao prazo legal entre o saque integral e o
ajuizamento da demanda, resta configurada a prescrição da pretensão
indenizatória.
Retratação do acórdão, para reconhecer a prescrição e julgar extinto o
processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação , reformar a sentença para
julgar extinto o feito em razão do reconhecimento da prescrição da
pretensão autoral, tudo nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Maria das Graças Silva Lima
em face de sentença proferida pelo Juízo de origem que, nos autos de
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ação indenizatória fundada em alegada má gestão de conta vinculada ao
PASEP, julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial, bem como
reconheceu a ilegitimidade passiva do Banco do Brasil quanto a parte da
pretensão.
Irresignada, a parte autora interpôs recurso de apelação, sustentando, em
síntese, a existência de desfalques em sua conta vinculada ao PASEP,
bem como a responsabilidade da instituição financeira pela ausência de
correta aplicação dos rendimentos devidos.
O recurso foi anteriormente conhecido e provido por decisão
monocrática , posteriormente mantida por este órgão colegiado em sede
de agravo interno, ocasião em que se afastaram as preliminares de
ilegitimidade passiva e de prescrição, determinando-se o retorno dos autos
à origem para regular instrução probatória.
Opostos embargos de declaração pelo Banco do Brasil, estes foram
rejeitados.
Sobreveio a interposição de Recurso Especial pela instituição financeira
,
no qual se alegou, dentre outros pontos, violação aos arts. 189 e 205 do
Código Civil, bem como contrariedade aos Temas 1.150 e 1.387 do
Superior Tribunal de Justiça.
A Vice-Presidência desta Corte, ao proceder ao juízo de
admissibilidade, entendeu pela existência de possível
desconformidade do acórdão recorrido com a tese firmada no Tema
1
387/STJ , determinando o retorno dos autos a este órgão julgador
para eventual exercício de juízo de retratação , nos termos do art.
1.040, II, do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 .
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, esta
Relatoria adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional
somente teria início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta , circunstância que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido
apenas recentemente, quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387 , firmando
a seguinte orientação de que n as ações que buscam reparação por
falha na prestação do serviço relativa à gestão de conta
individualizada do PASEP, o prazo prescricional tem início com o
saque integral do principal pelo titular da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante , ocasião em que se torna possível
verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
rendimentos.
Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
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entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil ,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3
. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu seguramente há mais de uma década antes do
ajuizamento da presente demanda.
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal ,
circunstância que conduz ao reconhecimento da prescrição da pretensão
autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a
retratação do acórdão anteriormente proferido , para adequação ao
entendimento consolidado pela Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação , voto no sentido de reconhece r a
prescrição da pretensão autoral, e, por conseguinte, julgar extinto o
processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
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Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Perdas e Danos
ADALGISA DE FIGUEIRO DUARTE
Advogado(s) - Polo ativo
CARLOS EUDENES GOMES DA FROTA - (CE10341-A)
RAFAEL DA SILVA MARQUES - (CE43887-A)
THAYNA GONCALVES DANTAS - (CE43687-A)
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0212784-77.2023.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: ADALGISA DE FIGUEIRO DUARTE
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.040, II, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PASEP. ALEGAÇÃO DE FALHA NA GESTÃO DE CONTA
INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. PRETENSÃO REPARATÓRIA. PRAZO DECENAL (ART.
2
05 DO CÓDIGO CIVIL). AÇÃO AJUIZADA MUITO APÓS O MARCO
INICIAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
Juízo de retratação instaurado em razão de decisão da Vice-Presidência
desta Corte, diante da possível divergência entre o acórdão recorrido e a
tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387
dos recursos repetitivos .
O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas ações em que se busca
reparação por falha na prestação do serviço relacionada à gestão de conta
individualizada do PASEP , o termo inicial do prazo prescricional é a data
do saque integral do principal , momento em que o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre os valores depositados.
A pretensão reparatória submete-se ao prazo prescricional decenal , nos
termos do art. 205 do Código Civil.
Constatado que o saque integral do principal ocorreu há mais de dez anos
antes do ajuizamento da ação, impõe-se o reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral .
Retratação do acórdão anteriormente proferido para adequação à
orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
Restabelecimento da sentença que reconheceu a prescrição e julgou
improcedente a demanda.
Apelação conhecida e desprovida, em juízo de retratação .
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação , em conhecer da
apelação e negar-lhe provimento , restabelecendo a sentença que
reconheceu a prescrição da pretensão autoral, tudo nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por ADALGISSA DE FIQUEIRÓ
DUARTE contra sentença proferida pelo Juízo da 27 ª Vara Cível da
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Comarca de Fortaleza /CE que, nos autos de ação indenizatória proposta
em face do BANCO DO BRASIL S.A. , julgou improcedente o pedido ,
reconhecendo a prescrição da pretensão autoral , com fundamento no art.
4
87, II, do Código de Processo Civil.
Na petição inicial, a autor a sustentou a existência de irregularidades na
administração de sua conta vinculada ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP , alegando ausência de aplicação
adequada dos rendimentos e suposta ocorrência de desfalques nos valores
depositados. Requereu, assim, a condenação da instituição financeira ao
pagamento das diferenças que entendia devidas.
O magistrado de origem, contudo, entendeu configurada a prescrição da
pretensão , destacando que os valores vinculados ao programa teriam sido
sacados há muitos anos, circunstância que afastaria a possibilidade de
rediscussão judicial da matéria.
Inconformad a , a autor a interpôs recurso de apelação , sustentando, em
síntese, que somente teria tomado ciência das alegadas irregularidades
quando obteve acesso aos extratos e documentos da conta, razão pela
qual não se poderia reconhecer a prescrição da pretensão.
Esta Câmara julgadora deu provimento ao recurso , afastando a prescrição
e determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular
instrução processual .
O referido entendimento foi mantido após análise de embargos de
declaração .
Na sequência, a parte ré interpôs Recurso Especial , ocasião em que a
Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , ao
proceder ao juízo de admissibilidade recursal, verificou possível
divergência entre o acórdão proferido por esta Câmara e a tese fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 dos
recursos repetitivos , determinando o retorno dos autos ao órgão
julgador para eventual juízo de retratação , nos termos do art. 1.040, II,
do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 .
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, e st e
Colegiado adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional
somente teria início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta , circunstância que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido
apenas recentemente, quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387 , firmando
a seguinte orientação de que n as ações que buscam reparação por
falha na prestação do serviço relativa à gestão de conta
individualizada do PASEP, o prazo prescricional tem início com o
saque integral do principal pelo titular da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante , ocasião em que se torna possível
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verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
rendimentos.
Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil ,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu há mais de uma década antes do ajuizamento da
presente demanda ( 1998 ) .
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal (
0
2/03/2023 ) , circunstância que conduz ao reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a
retratação do acórdão anteriormente proferido , para adequação ao
entendimento consolidado pela Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação , voto no sentido de CONHECER
da apelação e NEGAR-LHE PROVIMENTO , restabelecendo
integralmente a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão
autoral.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
1
Processo
3002675-13.2024.8.06.0029
60
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Atualização de Conta
JOAO MANDU DE LIMA
Advogado(s) - Polo ativo
RAMON FERNANDES RODRIGUES - (CE14553-A)
MARCELA ALVES SOBREIRA - (CE40019-A)
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3002675-13.2024.8.06.0029 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: JOAO MANDU DE LIMA
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.040, II, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PASEP. ALEGAÇÃO DE FALHA NA GESTÃO DE CONTA
INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. PRETENSÃO REPARATÓRIA. PRAZO DECENAL (ART.
2
05 DO CÓDIGO CIVIL). AÇÃO AJUIZADA MUITO APÓS O MARCO
INICIAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
Juízo de retratação instaurado em razão de decisão da Vice-Presidência
desta Corte, diante da possível divergência entre o acórdão recorrido e a
tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387
dos recursos repetitivos .
O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas ações em que se busca
reparação por falha na prestação do serviço relacionada à gestão de conta
individualizada do PASEP , o termo inicial do prazo prescricional é a data
do saque integral do principal , momento em que o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre os valores depositados.
A pretensão reparatória submete-se ao prazo prescricional decenal , nos
termos do art. 205 do Código Civil.
Constatado que o saque integral do principal ocorreu há mais de dez anos
antes do ajuizamento da ação, impõe-se o reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral .
Retratação do acórdão anteriormente proferido para adequação à
orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
Restabelecimento da sentença que reconheceu a prescrição e julgou
improcedente liminarmente a demanda.
Apelação conhecida e desprovida, em juízo de retratação .
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação , em conhecer da
apelação e negar-lhe provimento , restabelecendo a sentença que
reconheceu a prescrição da pretensão autoral, tudo nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por JO Ã O MANDU DE LIMA
contra sentença proferida pelo Juízo da 1 ª Vara Cível da Comarca de
Acopiara/CE que, nos autos de ação indenizatória proposta em face do
311


 
Processo
3002675-13.2024.8.06.0029
BANCO DO BRASIL S.A. , julgou improcedente liminarmente o pedido ,
reconhecendo a prescrição da pretensão autoral , com fundamento no art.
4
87, II, do Código de Processo Civil.
Na petição inicial, o autor sustentou a existência de irregularidades na
administração de sua conta vinculada ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP , alegando ausência de aplicação
adequada dos rendimentos e suposta ocorrência de desfalques nos valores
depositados. Requereu, assim, a condenação da instituição financeira ao
pagamento das diferenças que entendia devidas.
O magistrado de origem, contudo, entendeu configurada a prescrição da
pretensão , destacando que os valores vinculados ao programa teriam sido
sacados há muitos anos, circunstância que afastaria a possibilidade de
rediscussão judicial da matéria.
Inconformado, o autor interpôs recurso de apelação , sustentando, em
síntese, que somente teria tomado ciência das alegadas irregularidades
quando obteve acesso aos extratos e documentos da conta, razão pela
qual não se poderia reconhecer a prescrição da pretensão.
Esta Câmara julgadora deu provimento ao recurso , afastando a prescrição
e determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular
instrução processual .
O referido entendimento foi mantido após análise de embargos de
declaração .
Na sequência, a parte ré interpôs Recurso Especial , ocasião em que a
Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , ao
proceder ao juízo de admissibilidade recursal, verificou possível
divergência entre o acórdão proferido por esta Câmara e a tese fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 dos
recursos repetitivos , determinando o retorno dos autos ao órgão
julgador para eventual juízo de retratação , nos termos do art. 1.040, II,
do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387.
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, este
Colegiado adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional
somente teria início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta , circunstância que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido
apenas recentemente, quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387 , firmando
a seguinte orientação de que n as ações que buscam reparação por
falha na prestação do serviço relativa à gestão de conta
individualizada do PASEP, o prazo prescricional tem início com o
saque integral do principal pelo titular da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante , ocasião em que se torna possível
verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
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rendimentos.
Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil ,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu há mais de uma década antes do ajuizamento da
presente demanda ( 06/03/2012 ) .
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal (
1
9/12/2024 ) , circunstância que conduz ao reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a
retratação do acórdão anteriormente proferido , para adequação ao
entendimento consolidado pela Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação , voto no sentido de CONHECER
da apelação e NEGAR-LHE PROVIMENTO , restabelecendo
integralmente a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão
autoral.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
1
Processo
3001798-21.2025.8.06.0035
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
61
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
ANTONIO OCELIANO DE LIMA
RODRIGO ANDRADE DO NASCIMENTO - (RN11195-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ENEL BRASIL S.A
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
Terceiros
Não informado
313


 
Processo
Acordão
3001798-21.2025.8.06.0035
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3001798-21.2025.8.06.0035 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ANTONIO OCELIANO DE LIMA
APELADO: ENEL BRASIL S.A, COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INT
ERR UPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO PARA RÉPLICA. INEXISTÊNCIA DE SANEAMENTO DO
FEITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. ERROR IN PROCEDENDO .
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA ANULADA.
I. CASO EM EXAM E
1
. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente o
pedido formulado na Ação de Indenização por danos morais ajuizada em
face de concessionária de serviço público de energia elétrica, na qual a
parte autora alegou int err upção indevida e prolongada do fornecimento
de energia em comunidade rural, com reflexos no abastecimento de água,
sustentando falha na prestação de serviço essencial e requerendo
indenização, bem como a inversão do ônus da prova.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há nulidade na sentença
de primeiro grau, proferida sem a prévia intimação da parte autora para
apresentação de réplica à contestação, em violação ao contraditório e à
ampla defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O artigo 350 do CPC garante à parte autora o direito de se manifestar
sobre a contestação, especialmente para impugnar documentos e
argumentos trazidos pela parte ré.
4
. A sentença foi proferida de forma prematura, imediatamente após a
contestação, sem que fosse oportunizada à parte autora a apresentação de
réplica, em violação ao devido processo legal.
5. A apreciação antecipada do mérito, levada a efeito sem a prévia
intimação da parte autora para manifestação em réplica, bem como sem o
indispensável saneamento do processo, aliado à ausência de prévio
anúncio e de abertura de prazo para a especificação das provas, traduz
error in procedendo e importa em cerceamento do direito de defesa.
IV. DISPOSITIVO
6
. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada.
Dispositivos relevantes citados: CPC , art. 350, 351 e 355.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível -
30029726520258060035 , Relator(a): Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/02/2026; TJCE,
APELAÇÃO CÍVEL - 30019117220258060035 , Relator(a): EVERARDO
LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
0
5/02/2026; TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 30023542320258060035 ,
Relator(a): EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara de Direito
Privado, Data do julgamento: 05/02/2026.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento, nos termos
do voto do Relator.
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Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por ANTONIO OCELIANO DE
LIMA, objetivando a reforma da sentença proferida pela MM Juíza da 2ª
Vara Cível da Comarca de Aracati/CE, nos autos da ação de indenização
por danos morais, ajuizada em face de ENEL BRASIL S.A, que julgou
improcedentes os pedidos autorais.
A referida ação foi proposta sob a alegação de int err upção indevida e
prolongada no fornecimento de energia elétrica, ocorrida em 26/03/2024,
que teria causado a privação do abastecimento de água e gerado prejuízos
à saúde, higiene e alimentação do autor, residente na localidade rural de
Cajazeiras, município de Aracati. A sentença reconheceu a ausência de
elementos probatórios mínimos capazes de demonstrar o fato constitutivo
do direito autoral e concluiu pela improcedência do pedido, considerando,
ainda, que não estavam presentes os requisitos autorizadores da inversão
do ônus da prova previstos no artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do
Consumidor ( CDC ).
Irresignado, o autor interpôs a presente apelação (Id 32197689), narrando
que a int err upção no fornecimento de energia elétrica ocorreu por mais de
três dias consecutivos, o que impactou diretamente o abastecimento de
água nas comunidades afetadas. Sustenta que a sentença ignorou os
documentos apresentados nos autos, tais como comprovantes de
residência, postagens realizadas pelo líder comunitário reportando a falha
técnica, além de decisões judiciais favoráveis em casos similares relativos
à mesma localidade. Argumenta que as provas anexadas evidenciam a
verossimilhança de suas alegações e a hipossuficiência técnica e
econômica em comparação à concessionária, sendo indevido o
indeferimento da inversão do ônus da prova. Afirma, ainda, que a recorrida
não apresentou qualquer contraprova para refutar os documentos trazidos,
conforme determina os artigos 6º, VIII, do CDC e 373, I, do CPC , razão
pela qual pede a reforma da sentença, a inversão do ônus da prova e a
condenação da requerida ao pagamento de indenização por danos morais
no valor de R$ 10.000,00. Sustenta, por fim, que houve cerceamento do
seu direito de defesa, quando não foi oportunizada a apresentação de
réplica e não foi realizada instrução probatória.
Contrarrazões apresentadas no Id 32197694, nas quais a ré defende,
preliminarmente, a ilegitimidade ativa do autor e, no mérito, argumenta pelo
desprovimento do recurso.
É, em síntese, o relatório.
VOTO
Inicialmente, afasto as preliminares apresentadas pela parte ré em s ua s
contrarrazões, pelos fundamentos abaixo.
Rejeito a aleg ação de ilegitimidade passiva , posto que um simples print
de tela do sistema interno da ré não é suficiente para comprovar que o
autor não é cliente da concessionária de energia.
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Também não merece prosperar a tese de inépcia da inicial, visto que o
autor anexou provas suficientes para embasar a propositura da ação. A
demais , a comprovação da ocorrência da falha na prestação de serviço
confunde-se com o próprio mérito da demanda, motivo pelo qual deverá ser
analisad a posteriormente.
A respeito da alegação de lide predatória, entendo que o apelado não tem
razão , pois a configuração de conduta predatória do apelante não ocorre
pela simples verificação da quantidade de ações ajuizadas, mas pela
presença de outras circunstâncias associadas, como o fracionamento
indevido de pedidos relativos a um mesmo contrato em diferentes ações ou
o ajuizamento da mesma ação . Nesses casos, o objetivo costuma ser a
escolha do juízo que tenha o entendimento mais favorável, para depois
desistir dos outros processos, burlando o princípio do juiz natural, o que
não ocorreu no caso dos autos. Além disso, deve-se priorizar o julgamento
do mérito da demanda.
Presentes , portanto, os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de
admissibilidade, conheço do recurso.
A questão em discussão consiste em definir se há nulidade na sentença de
primeiro grau, proferida sem a prévia intimação da parte autora para
apresentação de réplica à contestação, em violação ao contraditório e à
ampla defesa.
Inicialmente, cumpre salientar que a magistrad a de primeiro grau
entendeu que a controvérsia prescindia da produção de outras provas, por
reputar suficientes os documentos já constantes dos autos e por se tratar
de matéria exclusivamente de direito, circunstâncias que, a seu ver,
autorizariam o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355, inciso
I, do Código de Processo Civil.
A improcedência do pedido foi lastreada no argumento de que a parte
autora limitou-se a narrar os fatos, sem apresentar qualquer prova
documental minimamente apta a demonstrar o direito alegado, bem como n
o entendimento de inaplicabilidade, ao caso concreto, da inversão do ônus
da prova.
Todavia, observa-se que o juízo de origem proferiu sentença de
improcedência imediatamente após a apresentação da contestação, o que
caracteriza inequívoco error in procedendo.
No caso em exame, verifica-se a ocorrência de cerceamento do direito de
defesa, apto a ensejar a nulidade da sentença. Isso porque o feito foi
julgado improcedente imediatamente após a apresentação da contestação,
sem que fosse oportunizada à parte autora a apresentação de réplica.
Com efeito, o Código de Processo Civil estabelece, em seus arts . 350 e
3
51, que, apresentada contestação contendo preliminares ou alegações de
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor, deve-se
assegurar à parte autora o prazo legal para manifestação, inclusive para a
produção de provas. Tal providência constitui garantia processual mínima
destinada a assegurar o equilíbrio da relação processual e a efetiva
participação das partes na formação do convencimento judicial.
Ademais, o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 do CPC
,
somente se mostra legítimo quando a matéria for exclusivamente de
direito ou quando não houver necessidade de dilação probatória, o que não
se confunde com a supressão do direito da parte de se manifestar sobre os
argumentos defensivos apresentados. A ausência de intimação da parte
autora para réplica impede o enfrentamento das teses deduzidas em
contestação e inviabiliza o exercício pleno do contraditório.
Dessa forma, evidenciada a violação ao devido processo legal, impõe-se o
reconhecimento da nulidade da sentença, com o retorno dos autos à
origem, a fim de que seja oportunizada à parte autora a apresentação de
réplica à contestação, prosseguindo-se o feito em seus ulteriores termos,
com a regular observância das garantias constitucionais do contraditório e
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da ampla defesa.
Ressalta-se, ainda, que não houve a fase de saneamento do processo,
ocasião em que deveria ter sido apreciada a pertinência da inversão do
ônus probatório, por se tratar de regra de instrução, conforme entendimento
firmado no REsp nº 1.286.273/SP. Ademais, não foi oportunizado às partes
prazo para a indicação de provas, tampouco houve prévia comunicação
acerca do julgamento antecipado do mérito.
Assim, houve manifesta afronta aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, assegurados pelo art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.
Outrossim, o Código de Processo Civil consagra os princípios da vedação à
decisão surpresa e da cooperação processual, igualmente desrespeitados
na hipótese.
Em casos semelhantes, destaco os seguintes julgados deste Tribunal de
Justiça:
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA
PARTE AUTORA PARA OFERECIMENTO DE RÉPLICA E
ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS. FALHA PROCEDIMENTAL
EVIDENCIADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUÍZO MANIFESTO À
AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. NULIDADE DO JULGADO.
DETERMINAÇÃO DE ABERTURA DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO
DE RÉPLICA. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de
apelação cível interposta por Francisco Júnior de Castro Sousa objetivando
reformar a sentença, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Aracati, que julgou improcedente a ação de indenização por danos morais,
ajuizada pela recorrente em face de ENEL Distribuição Ceará. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Cinge-se a controvérsia em analisar se
houve cerceamento de defesa da parte autora decorrente do julgamento
antecipado da lide. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Releva anotar que os
artigos 350 e 351 do CPC dispõem que pela alegação, em contestação,
de questões preliminares ou de fatos impeditivos, modificativos ou
extintivos do direito da autora, este será ouvido no prazo de 15 (quinze)
dias, sendo-lhe permitida a produção de prova. 4. Logo, o juiz a quo, ao
sentenciar, abreviando a manifestação da autora sobre os argumentos
apresentados aos autos pelo contestante, precipitou-se deixando de
observar os respectivos ditames legais, entre eles os princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 5. Pondere-se que a
sentença está fundamentada justamente nos elementos que
acompanharam a resposta, sendo flagrante os prejuízos causados a parte
autora pela falha procedimental. 6. Assim, levando em consideração a
necessidade de resguardar o devido processo legal, o contraditório e a
suficiente dilação probatória, necessária a anulação da sentença,
retornando os autos à origem a fim de que o Magistrado determine a
intimação da parte autora para se manifestar sobre a contestação e os
documentos colacionados, saneando o feito e viabilizando a produção de
provas correlatas ao desfecho da lide. I V. DISPOSITIVO Apelação cível
conhecida e provida. ( TJCE, APELAÇÃO CÍVEL -
3
0029726520258060035 , Relator(a): PAULO AIRTON ALBUQUERQUE
FILHO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/02/2026) .
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTO ESSENCIAL A PROPOSITURA DA AÇÃO. LIDE
PREDATÓRIA E AGRESSORA. PRELIMINARES AFASTADAS.
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE PARA APRESENTAÇÃO DE
RÉPLICA E PRODUÇÃO DE PROVAS. SUPRESSÃO DO SANEAMENTO
DO FEITO. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA.
317


 
Processo
3001798-21.2025.8.06.0035
DECISÃO SURPRESA. SENTENÇA ANULADA. RETORNO DOS AUTOS
À ORIGEM. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. I. Caso em exame 1.
Trata-se de apelação interposta pelo autor contra sentença que julgou
improcedente ação de indenização por danos morais, fundada em alegada
falha na prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica. O
apelante sustenta cerceamento de defesa pela ausência de oportunidade
de réplica e de produção de provas, bem como pleiteia o reconhecimento
da responsabilidade objetiva da concessionária. II. Questão em discussão
2
. A questão em discussão consiste em analisar se houve cerceamento de
defesa decorrente da ausência de intimação para apresentação de réplica,
especificação de provas e anúncio de julgamento antecipado do mérito. III.
Razões de decidir 3. Da preliminar contrarrecursal de iné pc ia da inicial:
A concessionária expõe que o autor alega ter seu o fornecimento de
energia elétrica suspenso, contudo, não colaciona aos autos documentos
que comprovem a falta de energia ou protocolos de atendimento. Ocorre
que, na exordial, o ora apelante anexa outras provas capazes de embasar
a propositura da ação, motivo pelo qual afasta a preliminar mencionada. 4.
Da preliminar contrarrecursal de lide predatória e agressora: Destaca-se
que o mero ajuizamento de diversas ações com postulações semelhantes
pelo advogado do autor, por si só, não configura abuso do direito de
demandar, notadamente porque se tratam de casos distintos. Além disso,
a alegação de litigância predatória pode ser levada diretamente aos órgãos
competentes para apuração, descabendo qualquer discussão a esse
respeito nestes autos. 5. Mérito: No caso, foi reconhecido o cerceamento
de defesa, uma vez que a sentença de improcedência foi proferida em
01/08/2025, antes mesmo do decurso do prazo para a parte autora
apresentar réplica à contestação. A intimação para manifestação em réplica
ocorreu em 23/07/2025, durante audiência de conciliação infrutífera, porém,
passados apenas 9 (nove) dias, o julgamento antecipado foi realizado sem
que o prazo legal de 15 (quinze) dias para a réplica tivesse transcorrido,
suprimindo a oportunidade da parte autora de produzir provas e exercer o
contraditório necessário. 6. A ausência de despacho saneador intimando
as partes para requererem o que entendessem de direito, em especial para
indicarem eventuais provas necessárias, reforça o cerceamento de defesa
e a violação ao devido processo legal, não sendo admissível a supressão
da fase instrutória sem o devido anúncio da medida. 7. Dessa forma, o
processo não se encontrava em condições de julgamento imediato, nos
termos do art. 1.013, § 3º, do CPC , impondo-se o retorno dos autos à
origem para o regular prosseguimento da instrução processual. IV.
Dispositivo 8. Recurso conhecido e provido 9 . Deixo de majorar os
honorários advocatícios sucumbenciais em razão do parcial provimento do
recurso, nos termos do art. 85, §11 do CPC e da jurisprudência do STJ (
Resp 1.539.725). ( TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 30019117220258060035
,
Relator(a): EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara de Direito
Privado, Data do julgamento: 05/02/2026) .
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. INT ERR UPÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA E ABASTECIMENTO DE ÁGUA. JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA DE DESPACHO SANEADOR E DE
ANÚNCIO PRÉVIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DA NÃO
SURPRESA. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. I. CASO EM
EXAME 1. Apelação Cível interposta contra sentença proferida pelo Juízo
da 2ª Vara Cível da Comarca de Aracati que, nos autos de ação de
indenização por danos morais decorrentes de suposta falha no
fornecimento de energia elétrica e no abastecimento de água, julgou
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improcedentes os pedidos sob o fundamento de ausência de comprovação
dos fatos constitutivos do direito alegado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o julgamento antecipado
da lide, sem despacho de saneamento e sem prévia ciência das partes,
configurou cerceamento de defesa; ( ii ) estabelecer se é nula a sentença
que julga improcedente a demanda por insuficiência probatória sem
oportunizar à parte autora a produção de provas. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. O contraditório e a ampla defesa asseguram às partes não
apenas a ciência dos atos processuais, mas o efetivo direito de influenciar
na formação do convencimento do julgador. 4. O art. 357 do Código de
Processo Civil impõe ao magistrado o dever de saneamento do feito após o
enc err amento da fase postulatória, com delimitação das questões
controvertidas e especificação das provas a serem produzidas. 5. O
julgamento antecipado do mérito, previsto no art. 355 do CPC , somente se
legitima quando a causa estiver madura para julgamento ou versar
exclusivamente sobre matéria de direito, o que não se verifica em
demandas que envolvem controvérsia fática relevante. 6. A prolação de
sentença logo após a contestação, sem despacho saneador ou anúncio
expresso do julgamento antecipado, surpreende a parte autora e inviabiliza
o exercício do direito à produção probatória. 7. A improcedência
fundamentada na ausência de provas, quando não foi oportunizada a sua
produção, transfere indevidamente à parte o ônus decorrente de vício
procedimental imputável ao órgão julgador. 8. A negativa implícita de
dilação probatória, desacompanhada de fundamentação específica, viola
os princípios do devido processo legal, do contraditório substancial, da
ampla defesa e da não surpresa. 9. A jurisprudência do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará reconhece que a ausência de saneamento do feito e
de prévia comunicação sobre o julgamento antecipado da lide configura
cerceamento de defesa e enseja a nulidade da sentença. IV.
DISPOSITIVO E TESE 5. Recurso provido. Tese de julgamento: 1. O
julgamento antecipado da lide sem despacho saneador e sem prévia
intimação das partes acerca da dispensa da fase instrutória configura
cerceamento de defesa. 2. É nula a sentença que julga improcedente a
demanda por insuficiência probatória quando não oportunizada à parte a
produção das provas necessárias à demonstração dos fatos constitutivos
do direito alegado. 3. A negativa implícita de dilação probatória, sem
fundamentação adequada, viola os princípios do contraditório, da ampla
defesa e da não surpresa. ( TJCE, APELAÇÃO CÍVEL -
3
0023542320258060035 , Relator(a): EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE,
ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 05/02/2026) .
1
Nessa perspectiva, a apreciação antecipada do mérito, levada a efeito sem
a prévia intimação da parte autora para manifestação em réplica, bem
como sem o indispensável saneamento do processo, aliado à ausência de
prévio anúncio e de abertura de prazo para a especificação das provas,
traduz error in procedendo e importa em cerceamento do direito de
defesa.
Diante do exposto, acolho a tese de cerceamento de defesa e dou
provimento ao recurso para anular a sentença e determinar o retorno dos
autos ao juízo de origem para regular processamento da demanda,
oportunizando-se à parte autora prazo para apresentação da réplica .
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL PARA DAR-LHE
PROVIMENTO, a fim de anular a sentença e determinar o retorno dos
autos ao juízo de origem para regular processamento da demanda,
oportunizando-se à parte autora prazo para apresentação da réplica .
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Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
PASEP
RAIMUNDO GONZAGA DA SILVA
RICARDO IBIAPINA LIMA - (CE6920-A)
BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
MARCELO OLIVEIRA ROCHA - (SP113887-A)
Terceiros
Não informado
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Acordão
0250676-83.2024.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0250676-83.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: RAIMUNDO GONZAGA DA SILVA
APELADO: BANCO DO BRASIL S.A.
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.040, II, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PASEP. ALEGAÇÃO DE FALHA NA GESTÃO DE CONTA
INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. PRETENSÃO REPARATÓRIA. PRAZO DECENAL (ART.
2
05 DO CÓDIGO CIVIL). AÇÃO AJUIZADA MUITO APÓS O MARCO
INICIAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
Juízo de retratação instaurado em razão de decisão da Vice-Presidência
desta Corte, diante da possível divergência entre o acórdão recorrido e a
tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387
dos recursos repetitivos .
O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas ações em que se busca
reparação por falha na prestação do serviço relacionada à gestão de conta
individualizada do PASEP , o termo inicial do prazo prescricional é a data
do saque integral do principal , momento em que o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre os valores depositados.
A pretensão reparatória submete-se ao prazo prescricional decenal , nos
termos do art. 205 do Código Civil.
Constatado que o saque integral do principal ocorreu há mais de dez anos
antes do ajuizamento da ação, impõe-se o reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral .
Retratação do acórdão anteriormente proferido para adequação à
orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
Restabelecimento da sentença que reconheceu a prescrição e julgou
improcedente liminarmente a demanda.
Apelação conhecida e desprovida, em juízo de retratação .
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação , em conhecer da
apelação e negar-lhe provimento , restabelecendo a sentença que
reconheceu a prescrição da pretensão autoral, tudo nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por RAIMUNDO GONZAGA DA
SILVA contra sentença proferida pelo Juízo da 27 ª Vara Cível da Comarca
de Fortaleza /CE que, nos autos de ação indenizatória proposta em face
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do BANCO DO BRASIL S.A. , julgou improcedente liminarmente o pedido ,
reconhecendo a prescrição da pretensão autoral , com fundamento no art.
4
87, II, do Código de Processo Civil.
Na petição inicial, o autor sustentou a existência de irregularidades na
administração de sua conta vinculada ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP , alegando ausência de aplicação
adequada dos rendimentos e suposta ocorrência de desfalques nos valores
depositados. Requereu, assim, a condenação da instituição financeira ao
pagamento das diferenças que entendia devidas.
O magistrado de origem, contudo, entendeu configurada a prescrição da
pretensão , destacando que os valores vinculados ao programa teriam sido
sacados há muitos anos, circunstância que afastaria a possibilidade de
rediscussão judicial da matéria.
Inconformado, o autor interpôs recurso de apelação , sustentando, em
síntese, que somente teria tomado ciência das alegadas irregularidades
quando obteve acesso aos extratos e documentos da conta, razão pela
qual não se poderia reconhecer a prescrição da pretensão.
Esta Câmara julgadora deu provimento ao recurso , afastando a prescrição
e determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular
instrução processual .
O referido entendimento foi mantido após análise de embargos de
declaração .
Na sequência, a parte ré interpôs Recurso Especial , ocasião em que a
Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , ao
proceder ao juízo de admissibilidade recursal, verificou possível
divergência entre o acórdão proferido por esta Câmara e a tese fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 dos
recursos repetitivos , determinando o retorno dos autos ao órgão
julgador para eventual juízo de retratação , nos termos do art. 1.040, II,
do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387.
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, este
Colegiado adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional
somente teria início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta , circunstância que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido
apenas recentemente, quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387 , firmando
a seguinte orientação de que n as ações que buscam reparação por
falha na prestação do serviço relativa à gestão de conta
individualizada do PASEP, o prazo prescricional tem início com o
saque integral do principal pelo titular da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante , ocasião em que se torna possível
verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
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rendimentos.
Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil ,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu há mais de uma década antes do ajuizamento da
presente demanda ( 25/06/2012 ) .
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal (
1
2/07/2024 ) , circunstância que conduz ao reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a
retratação do acórdão anteriormente proferido , para adequação ao
entendimento consolidado pela Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação , voto no sentido de CONHECER
da apelação e NEGAR-LHE PROVIMENTO , restabelecendo
integralmente a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão
autoral.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
1
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
PASEP
MARIA BANDEIRA DE SOUSA LIMA
MANUELITO MELO MAGALHAES - (CE41127-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0201146-21.2024.8.06.0160 - APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: MARIA BANDEIRA DE SOUSA LIMA
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
(ART. 1.040, II, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PASEP. ALEGAÇÃO DE FALHA NA GESTÃO DE CONTA
INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. TEMA 1387 DO STJ. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DO
PRINCIPAL. PRETENSÃO REPARATÓRIA. PRAZO DECENAL (ART.
2
05 DO CÓDIGO CIVIL). AÇÃO AJUIZADA MUITO APÓS O MARCO
INICIAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
Juízo de retratação instaurado em razão de decisão da Vice-Presidência
desta Corte, diante da possível divergência entre o acórdão recorrido e a
tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387
dos recursos repetitivos .
O STJ firmou entendimento no sentido de que, nas ações em que se busca
reparação por falha na prestação do serviço relacionada à gestão de conta
individualizada do PASEP , o termo inicial do prazo prescricional é a data
do saque integral do principal , momento em que o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre os valores depositados.
A pretensão reparatória submete-se ao prazo prescricional decenal , nos
termos do art. 205 do Código Civil.
Constatado que o saque integral do principal ocorreu há mais de dez anos
antes do ajuizamento da ação, impõe-se o reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral .
Retratação do acórdão anteriormente proferido para adequação à
orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
Restabelecimento da sentença que reconheceu a prescrição e julgou
improcedente a demanda.
Apelação conhecida e desprovida, em juízo de retratação .
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em juízo de retratação , em conhecer da
apelação e negar-lhe provimento , restabelecendo a sentença que
reconheceu a prescrição da pretensão autoral, tudo nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por MARIA BANDEIRA DE SOUSA
LIMA contra sentença proferida pelo Juízo da 2 ª Vara Cível da Comarca
de Santa Quitéria /CE que, nos autos de ação indenizatória proposta em
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face do BANCO DO BRASIL S.A. , julgou improcedente o pedido ,
reconhecendo a prescrição da pretensão autoral , com fundamento no art.
4
87, II, do Código de Processo Civil.
Na petição inicial, a autor a sustentou a existência de irregularidades na
administração de sua conta vinculada ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP , alegando ausência de aplicação
adequada dos rendimentos e suposta ocorrência de desfalques nos valores
depositados. Requereu, assim, a condenação da instituição financeira ao
pagamento das diferenças que entendia devidas.
O magistrado de origem, contudo, entendeu configurada a prescrição da
pretensão , destacando que os valores vinculados ao programa teriam sido
sacados há muitos anos, circunstância que afastaria a possibilidade de
rediscussão judicial da matéria.
Inconformad a , a autor a interpôs recurso de apelação , sustentando, em
síntese, que somente teria tomado ciência das alegadas irregularidades
quando obteve acesso aos extratos e documentos da conta, razão pela
qual não se poderia reconhecer a prescrição da pretensão.
Esta Câmara julgadora deu provimento ao recurso , afastando a prescrição
e determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular
instrução processual .
O referido entendimento foi mantido após análise de embargos de
declaração .
Na sequência, a parte ré interpôs Recurso Especial , ocasião em que a
Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , ao
proceder ao juízo de admissibilidade recursal, verificou possível
divergência entre o acórdão proferido por esta Câmara e a tese fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 dos
recursos repetitivos , determinando o retorno dos autos ao órgão
julgador para eventual juízo de retratação , nos termos do art. 1.040, II,
do Código de Processo Civil.
É o relatório.
VOTO
Cuida-se de juízo de retratação instaurado em razão de determinação da
Vice-Presidência desta Corte, para verificação da conformidade do acórdão
anteriormente proferido por este órgão colegiado com a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1387 .
1
. Do juízo de retratação
Nos termos do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado
acórdão paradigma em julgamento de recurso repetitivo, compete ao
tribunal de origem reexaminar o caso concreto quando o acórdão recorrido
divergir da orientação firmada pela Corte Superior.
Foi exatamente o que ocorreu na hipótese em exame.
Com efeito, quando do julgamento anterior desta apelação, e st e
Colegiado adotou entendimento segundo o qual o prazo prescricional
somente teria início com a ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta , circunstância que, segundo alegado pelo autor, teria ocorrido
apenas recentemente, quando teve acesso aos extratos bancários.
Todavia, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
entendimento específico sobre a matéria ao julgar o Tema 1387 , firmando
a seguinte orientação de que n as ações que buscam reparação por
falha na prestação do serviço relativa à gestão de conta
individualizada do PASEP, o prazo prescricional tem início com o
saque integral do principal pelo titular da conta.
Tal entendimento decorre da premissa de que, ao efetuar o saque integral
dos valores depositados na conta vinculada, o titular passa a ter plena
disponibilidade sobre o montante , ocasião em que se torna possível
verificar eventual irregularidade na gestão ou na aplicação dos
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Assim, a partir desse momento inicia-se o prazo prescricional para eventual
pretensão reparatória.
2
. Do prazo prescricional aplicável
No tocante ao prazo prescricional, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que a pretensão de reparação por falha na prestação do serviço
bancário submete-se ao prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil ,
por não haver previsão específica.
Portanto, o titular da conta dispõe de dez anos para ajuizar eventual ação
reparatória.
3. Do caso concreto
No caso em análise, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu há mais de uma década antes do ajuizamento da
presente demanda ( 1998 ) .
Desse modo, mesmo considerando o prazo prescricional decenal, conclui-
se que a ação foi proposta quando já ultrapassado o lapso temporal legal (
2
6/07/2024 ) , circunstância que conduz ao reconhecimento da prescrição
da pretensão autoral.
Nessas condições, mostra-se correta a sentença que, desde logo,
reconheceu a prescrição e julgou improcedente o pedido com fundamento
no art. 332 do Código de Processo Civil.
Assim, diante da superveniência da tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, impõe-se a
retratação do acórdão anteriormente proferido , para adequação ao
entendimento consolidado pela Corte Superior.
4
. Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação , voto no sentido de CONHECER
da apelação e NEGAR-LHE PROVIMENTO , restabelecendo
integralmente a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão
autoral.
É como voto.
Fortaleza, 1º abril de 2026.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Desembargador Relator
1
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Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tarifas
ANTONIO FERREIRA DA SILVA
LANA BARBOSA DE MELO - (CE50323-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3006560-98.2025.8.06.0029 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ANTONIO FERREIRA DA SILVA
APELADO: BANCO BRADESCO S/A
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS POR COBRANÇA
INDEVIDA DE TARIFAS BANCÁRIAS. SENTENÇA COM
INDEFERIMENTO DA EXORDIAL E EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FRACIONAMENTO DE DEMANDAS
SIMILARES. CONEXÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de Apelação Cível adversando a sentença proferida pelo Juízo
da 2ª Vara Cível da Comarca de Acopiara nos autos da Ação de
Indenização por Danos Materiais e Morais por Cobrança Indevida de
Tarifas Bancárias ajuizada em face de Banco Bradesco S.A, que extinguiu
o processo sem resolução de mérito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A controvérsia reside em analisar: (i) o interesse de agir do autor, ora
apelante, diante do ajuizamento de múltiplas demandas contra o mesmo
réu, fundadas em fatos e pedidos semelhante, e ( ii ) a regularidade da
sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito em razão do
fracionamento indevido de demandas similares.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Inicialmente, tem-se relação de consumo, figurando o apelante como
consumidor e o apelado como fornecedor de serviços, atraindo a aplicação
do CDC, conforme a Súmula 297 do STJ.
4. Do exame dos autos, nota-se que o autor ajuizou 6 (seis) ações de
indenização por danos materiais e morais contra a mesma instituição
financeira apelada, alegando, em resumo, não ter firmado os contratos
discutidos e requerendo a restituição de valores e indenização
correspondente, e que, em vez de reunir as causas de pedir e os pedidos
em um único feito, desmembrou cada um dos contratos em diversos
processos, como muito bem delimitou o d. Juízo singular, apesar de todas
elas terem identidade e afinidade no que pertine à causa de pedir e aos
pedidos.
5
. A multiplicidade de ações com fundamentos jurídicos e partes idênticas
pode configurar litigância abusiva e ensejar a aplicação da Recomendação
nº 159/2024 do CNJ, voltada à repressão de tais práticas.
IV. DISPOSITIVO
6
. Apelação conhecida e não provida. Sentença mantida.
_____________
_
Dispositivos relevantes citados: CF, art. 5º, XXXV; CC, art. 187; CDC,
arts . 12 e 14; CPC, art. 55.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 297, do STJ; Recomendação nº
159/2024, CNJ; STJ, AgInt no AREsp n. 868.077/RJ, Relator Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/9/2019, DJe 3/10/2019;
TJCE, APELAÇÃO CÍVEL – 30013085320258060114, Relator(a):
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 13/02/2026; TJCE, APELAÇÃO CÍVEL –
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30007330620258060030, Relator(a): EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 11/02/2026; TJCE,
APELAÇÃO CÍVEL – 30008907320258060031, Relator(a): RAIMUNDO
NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 11/02/2026.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer da presente apelação para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza-CE , 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por ANTONIO FERREIRA DA SILVA
contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de
Acopiara, que extinguiu o processo sem resolução de mérito nos autos da
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS POR
COBRANÇA INDEVIDA DE TARIFAS BANCÁRIAS ajuizada em face de
BANCO BRADESCO S.A.
Eis o dispositivo da sentença ora impugnada (ID. 34120129):
Ante o exposto, INDEFIRO a petição inicial, por ausência de interesse de
agir, nos termos do art.330, inciso III, do CPC.
Nas razões recursais (ID. 33058661), em suma, alegou a parte apelante
que a sentença merece reforma, uma vez que sua inicial foi indeferida e o
processo foi indevidamente extinto sem resolução de mérito, já que embora
existam outros processos em trâmite entre as mesmas partes, as
demandas possuem causa de pedir distinta, por se referir a valores,
contratos e descontos diversos.
Dessa forma, requereu o provimento do recurso, para reconhecer o seu
interesse de agir e a inexistência de litispendência, dando regular
prosseguimento ao feito.
Regularmente intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões (ID.
3
4120136), nas quais aduziu em síntese a preliminar de ausência de
dialeticidade recursal, motivo pelo qual o pleito não deve ser conhecido.
Além disso, alegou que o presente recurso não merece acolhimento, uma
vez que inexiste ilegalidade na sentença proferida, suscitou que no
presente caso há indícios de advocacia predatória, devendo ser aplicada a
multa por litigância de má-fé prevista nos arts . 79 e 81 , § 1º, 2º e 3º, do
CPC.
É o que importa relatar.
VOTO
Inicialmente, a despeito da alegação da parte apelada quanto à suposta
ausência de dialeticidade recursal, o que impediria o conhecimento do
recurso, verifica-se que tal argumento não merece prosperar.
Os motivos de fato e de direito que evidenciem a intenção de reforma da
decisão recorrida foram devidamente expostos de forma adequada,
portanto, impõe-se o regular exame do apelo e a rejeição da preliminar de
não conhecimento.
Preliminar rejeitada.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação cível
e passo a analisá-la.
No caso vertente, o apelante ajuizou a presente Ação de Indenização por
Danos Materiais e Morais por Cobrança Indevida de Tarifas Bancárias em
desfavor do ora apelado.
Cinge-se a controvérsia em verificar se há interesse de agir por parte do
autor, ora apelante, diante do suposto abuso do direito de demandar e a
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regularidade da sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito
diante do fracionamento das ações.
Ressalta-se que a relação entre as partes é, de fato, consumerista, uma
vez que a parte apelante, é destinatária final dos serviços oferecidos pela
instituição financeira, ora apelada, e a atividade bancária é considerada
serviço para os fins legais, passível de responsabilização civil, nos termos
dos arts . 12 e 14 do CDC. Ademais, o enunciado nº 297 da Súmula do
STJ dispõe que “ O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições financeiras” .
Da análise dos autos, verifica-se que o autor ajuizou oito ações de
indenização por danos materiais e morais, no mesmo dia, sendo seis em
face da instituição financeira, ora apelada, aduzindo, em síntese, não ter
firmado os contratos discutidos e requerendo a restituição de valores e
indenização correspondente.
Sucede que, em vez de reunir em uma única ação as causas de pedir e os
pedidos deduzidos, optou por fragmentar cada contrato em demandas
distintas, ainda que todas apresentem identidade e conexão quanto à
causa de pedir e aos pedidos, conforme corretamente pontuado pelo Juízo
originário.
Tal conduta revela-se ainda mais gravosa quando o autor pleiteia a
concessão da gratuidade da justiça, benefício sem o qual dificilmente
optaria pela multiplicidade de demandas. Portanto, mostra-se acertado o
entendimento do juízo a quo , ao reconhecer o prejuízo decorrente da
postura processual do apelante em relação a princípios fundamentais da
ordem jurídica, como a boa-fé, a razoável duração do processo e a
economia processual.
Assim, não se mostra legítimo o ajuizamento reiterado de ações idênticas
contra o mesmo réu, quando seria possível a apreciação conjunta em um
único feito. Diante disso, para evitar decisões conflitantes, impõe-se a
reunião dos processos que apresentem identidade de partes, causa de
pedir e pedidos, em conformidade com o art. 55 do CPC, que dispõe:
Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for
comum o pedido ou a causa de pedir .
§
1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta,
salvo se um deles já houver sido sentenciado.
2º Aplica-se o disposto no caput:
§
I- a execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao
mesmo ato jurídico;
II- às execuções fundadas no mesmo título executivo.
§
3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam
gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso
decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles.
Além disso, o fato de as demandas versarem sobre contratos ou produtos
distintos não é, por si só, suficiente para afastar a conexão entre as ações,
especialmente quando todas se baseiam na mesma alegação de que o
autor teria sido submetido a descontos indevidos promovidos pela mesma
instituição bancária, circunstância que motiva o pedido de reparação por
danos morais.
É cediço que a Corte Superior tem entendido que o reconhecimento da
conexão ou da continência é faculdade do julgador, e cabe ao Magistrado,
à luz das peculiaridades do caso concreto, avaliar a conveniência da
tramitação conjunta das ações, com o objetivo de assegurar a economia
processual e evitar decisões conflitantes ( AgInt no AREsp n. 868.077/RJ,
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/9/2019,
DJe 3/10/2019).
Ainda, o fracionamento deliberado de demandas evidencia não apenas
conduta processualmente abusiva, mas também a ausência de interesse
de agir quanto à real necessidade de acionar o Judiciário dessa forma, na
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medida em que a jurisdição é provocada de maneira artificial e
desnecessariamente multiplicada, sem que a fragmentação dos processos
se mostre imprescindível à tutela do direito invocado.
Nesse contexto, o processo deixa de cumprir sua função instrumental de
solução do conflito e passa a ser utilizado como meio de potencialização
indevida de indenizações e honorários advocatícios, em desvio de sua
finalidade social e constitucional.
Dessa maneira, reconhece-se a ausência de interesse de agir no modo de
provocação da jurisdição, porquanto a multiplicação de demandas revela-
se desnecessária e inadequada sob a perspectiva da racionalidade e da
eficiência processual.
Ademais, em recente posicionamento, o Conselho Nacional de Justiça,
proferiu a Recomendação nº 159/2024, que busca coibir as práticas de
litigância abusiva, vejamos o que determina em seu art. 1º:
Art. 1º. Recomendar aos(às) juízes(as) e tribunais que adotem medidas
para identificar, tratar e sobretudo prevenir a litigância abusiva, entendida
como o desvio ou manifesto excesso dos limites impostos pela finalidade
social, jurídica, política e/ou econômica do direito de acesso ao Poder
Judiciário, inclusive no polo passivo, comprometendo a capacidade de
prestação jurisdicional e o acesso à Justiça.
Também é o entendimento deste e. Tribunal de Justiça em casos símiles
(grifou-se):
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO RECONHECIDO POR IDOSO.
FRACIONAMENTO INDEVIDO DE DEMANDAS SIMILARES.
INDEFERIMENTO DA INICIAL POR FALTA DE INTERESSE
PROCESSUAL. LITIGÂNCIA ABUSIVA. SENTENÇA MANTIDA .
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1.
Apelação cível interposta por Maria do Socorro do Carmo da Silva contra
sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem
resolução do mérito, em ação declaratória de inexistência de débito c/c
indenização por danos morais e materiais, por ausência de interesse de
agir, tendo em vista o ajuizamento simultâneo de 5 (cinco) ações com
petições iniciais idênticas, voltadas à anulação de empréstimos
consignados supostamente não contratados, todos contra a mesma
instituição financeira. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões
em discussão: (i) definir se há interesse processual na propositura de
múltiplas ações individuais com pedidos e causas de pedir semelhantes; ( ii
)
estabelecer se o fracionamento das demandas configura litigância
abusiva, a justificar o indeferimento da petição inicial com base na
Recomendação nº 159/2024 do CNJ. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O
ajuizamento simultâneo de ações com identidade de partes, causa de pedir
e pedidos, ainda que referindo-se a contratos diferentes, autoriza a
cumulação em processo único, nos termos do art. 327 do CPC, quando
presentes os requisitos de compatibilidade, competência e rito comum . 4.
O fracionamento injustificado de demandas que poderiam ser reunidas
compromete os princípios da boa-fé, cooperação e economia processual,
além de sobrecarregar o Poder Judiciário, resultando em indeferimento da
petição inicial por ausência de interesse de agir. 5. O interesse processual
pressupõe necessidade e utilidade, não sendo verificado quando se
multiplicam demandas conexas com pretensões semelhantes, cujo trâmite
conjunto seria mais adequado e eficaz. 6. A prática reiterada e deliberada
de fracionamento de ações é caracterizada como litigância abusiva,
conforme previsão do item 6 do Anexo A da Recomendação nº 159/2024
do CNJ, comprometendo a sustentabilidade do sistema judicial 7. A
sentença impugnada apresenta fundamentação suficiente, não havendo
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nulidade por ausência de motivação, sendo a irresignação do apelante
mero inconformismo com o desfecho desfavorável . IV. DISPOSITIVO E
TESE 8. Recurso conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL –
3
0013085320258060114, Relator(a): EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE,
ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 13/02/2026).
1
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
TUTELA DE URGÊNCIA E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SENTENÇA QUE
INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL E EXTINGUIU O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. MULTIPLICIDADE DE AÇÕES CONTRA A
MESMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FRACIONAMENTO INDEVIDO DE
DEMANDAS. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO. VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ, COOPERAÇÃO, ECONOMIA E EFICIÊNCIA
PROCESSUAIS. RECOMENDAÇÃO CNJ Nº 159/2024 . RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Trata-se de apelação
cível interposta em desfavor de sentença que indeferiu a petição inicial e
extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos autos de ação
declaratória de inexistência de débito c/c tutela de urgência e indenização
por danos morais e materiais. O apelante alega não ter celebrado contratos
de empréstimo consignado, requerendo a restituição de valores
indevidamente descontados e indenização por danos morais. O juízo de
primeiro grau verificou que o autor ajuizou múltiplas ações contra a mesma
instituição financeira, desmembrando cada contrato em processo distinto,
com causa de pedir e pedidos idênticos, configurando fracionamento
indevido e abuso do direito de ação. II. Questões em discussão 2. A
questão em discussão consiste em saber se o ajuizamento de múltiplas
ações com a mesma causa de pedir e pedidos idênticos contra o mesmo
réu, fracionando contratos que poderiam ser reunidos em uma única
demanda, configura abuso do direito de ação e justifica a extinção do
processo sem resolução do mérito. III. Razões de decidir 3. A autora
ajuizou 4 (quatro) demandas judiciais, sendo 2 (duas) ações contra a
mesma instituição bancária com objetivo e causa de pedir idênticos,
sustentando não ter celebrado os contratos bancários em questão e
pleiteando restituição de valores e indenização por danos morais. 4. O
fracionamento de demandas que poderiam ser concentradas em um único
processo configura violação aos princípios da cooperação, boa-fé,
economia e eficiência processuais, caracterizando abuso do direito de
demandar, nos termos do art. 187 do Código Civil. 5. Apesar de cada
demanda tratar de contrato distinto, deve ser evitado o fracionamento
desnecessário de ações que gere multiplicidade injustificada de demandas
praticamente iguais, sob pena de caracterização de abuso do direito de
ação. 6. As ações veiculam pedido indenizatório por danos morais, não
sendo adequado o exame isolado de cada demanda, considerando que as
condutas imputadas convergem para uma única lesão extrapatrimonial,
única e indivisível, cuja correta quantificação deve abarcar o contexto
global da situação vivenciada. 7. O fracionamento processual mostra-se
inadequado e suscetível a induzir o juízo a erro na quantificação do dano
moral, sob pena de desconsiderar a extensão real da ofensa e seu reflexo
jurídico. 8. A Recomendação nº 159/2024 do Conselho Nacional de
Justiça orienta os tribunais a adotarem medidas para identificar, tratar e
prevenir a litigância abusiva, entendida como desvio ou manifesto excesso
dos limites impostos pela finalidade do direito de acesso ao Poder
Judiciário, incluindo demandas desnecessariamente fracionadas. 9. A
jurisprudência consolidada do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
reconhece que o fracionamento indevido de ações contra o mesmo réu,
com base em fatos idênticos, configura abuso do direito de ação e justifica
a extinção do processo sem resolução de mérito. 10. A extinção do
331


 
Processo
3006560-98.2025.8.06.0029
processo sem resolução de mérito não impede a tutela dos direitos da parte
autora, que poderá ajuizar nova demanda reunindo todos os contratos
questionados contra a mesma parte, evitando o fracionamento indevido e o
comprometimento da eficiência do Poder Judiciário. 11. O Tema 1.198 do
STJ, invocado pela apelante, não se aplica ao caso concreto, pois trata de
situação distinta relacionada à oportunidade de emenda da petição inicial
para sanar falhas documentais, e não de fracionamento abusivo de
demandas. IV. Dispositivo 12. Recurso conhecido e desprovido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30007330620258060030, Relator(a): EVERARDO
LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
1
1/02/2026).
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO CONTRATUAL E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
FRACIONAMENTO DE DEMANDAS SIMILARES. CONEXÃO ENTRE
PROCESSOS. ABUSO DO DIREITO DE DEMANDAR. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I. CASO EM
EXAME 1. Apelação cível objetivando a reforma da sentença proferida na
presente Ação Declaratória de Nulidade/Inexistência Contratual c/c Pedido
de Repetição do Indébito e Indenização por Danos Morais, que extinguiu o
processo sem resolução de mérito, com fundamento no fracionamento
abusivo de demandas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas
questões em discussão: (i) definir se a autora possui interesse de agir
diante do ajuizamento de múltiplas demandas contra o mesmo réu,
fundadas em fatos e pedidos semelhantes; ( ii ) estabelecer se o
fracionamento de ações relativas a contratos distintos configura abuso do
direito de ação, autorizando a extinção do processo sem exame do mérito.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação contratual envolvendo instituição
financeira caracteriza relação de consumo, atraindo a aplicação do CDC,
conforme a Súmula 297 do STJ. 4. O ajuizamento de treze ações
semelhantes contra o mesmo réu, sem cumulação de pedidos possíveis em
uma única demanda, caracteriza fracionamento indevido de ações e afronta
aos princípios da economia processual, eficiência e duração razoável do
processo. 5. O fracionamento artificial de demandas, com reiterado pleito
de gratuidade, representa abuso do direito de demandar, subsumindo-se
ao art. 187 do Código Civil, ao exceder os limites da boa-fé e da finalidade
social do direito de ação. 6. A jurisprudência deste Tribunal tem
consolidado o entendimento de que a multiplicidade de demandas idênticas
ou semelhantes configura litigância abusiva ou predatória, devendo ser
extintas sem resolução de mérito. IV. DISPOSITIVO 7. Recurso conhecido
e desprovido. Sentença mantida. (APELAÇÃO CÍVEL -
3
0008907320258060031, Relator(a): RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 11/02/2026).
Cumpre destacar que conforme Tema 1.198 do STJ, firmou-se o
entendimento no sentido de que é vedada a extinção automática da ação
judicial, assegurando à parte a possibilidade de emendar a inicial para
suprir eventuais deficiências documentais .
Contudo, o recorrente fora devidamente intimado no despacho de ID.
34120123, para apresentar a justificativa quanto ao fracionamento da
demanda, em observância à Recomendação nº 159/2024 do CNJ, sob
pena de indeferimento da inicial. Todavia, apenas limitou-se a informar que
as demandas “ apesar de conter as mesmas partes, se diferenciam não
apenas no número do contrato […] são produtos diferentes, onde a
requerida cobrou de forma ilegal, de forma individual e períodos diferentes
”
.
Outrossim, o apelante aduziu ainda que a Constituição Federal “não
estipula limites temporais para o número de ações que uma pessoa possa
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movimentar. Pelo contrário, a Constituição estabelece claramente que "a lei
não impedirá o acesso do cidadão ao Poder Judiciário para reclamar lesão
ou ameaça a direitos" (artigo 5º, inciso XXXV) ”.
Frisa-se que o princípio do acesso à justiça, consagrado no art. 5º, XXXV,
da Constituição Federal, assegura a apreciação pelo Poder Judiciário das
lesões ou ameaças a direito, todavia, tal prerrogativa não se reveste de
caráter absoluto, sendo vedado o seu exercício abusivo.
O feito ultrapassa os limites do direito de acesso à justiça, configurando
abuso do direito de demandar, em razão da ausência de reunião
processual, conduta temerária que não pode ser amparada pelo Judiciário.
Ainda que o recorrente alegue se tratar de contratos distintos em cada uma
das demandas, o fracionamento de ações deveria ser evitado de modo a
permitir a reunião em um único processo. Caso contrário, resta
caracterizado o abuso do direito de demandar, com amparo no art. 187 do
Código Civil.
Portanto, vedar a tramitação desse tipo de ação não implica restrição ao
direito de acesso à justiça, mas, ao contrário, assegura que tal direito seja
exercido de forma eficaz e em conformidade com padrões éticos
adequados.
Diante disso, mantenho o entendimento firmado pelo juízo de primeiro grau,
reconhecendo como adequada a decisão que indeferiu a petição inicial.
Ante o exposto, conheço da apelação interposta para negar-lhe provimento,
mantendo incólumes todos os termos da sentença recorrida.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
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GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3000691-88.2025.8.06.0051 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: MARIA AUXILIADORA BARBOSA DA COSTA
APELADO: BANCO BRADESCO S/A
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO .
CESTA DE TARIFA BANCÁRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS. MAJORAÇÃO DO MONTANTE INDENIZATÓRIO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA
REFORMADA.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de Apelação Cível adversando a sentença proferida pelo Juízo
da 2ª Vara da Comarca de Boa Viagem, que julgou parcialmente
procedente a pretensão deduzida na Ação Declaratória de Inexistência de
Débito c/c Indenização.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A controvérsia reside em definir se o valor fixado a título de danos
morais mostra-se adequado diante dos descontos indevidos realizados na
conta bancária utilizada pela autora para recebimento de benefício
previdenciário.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A relação entre as partes é de consumo, c onforme Súmula 297 do
Superior Tribunal de Justiça, que determina que “ O Código de Defesa do
Consumidor é aplicável às instituições financeiras ”.
4. A instituição financeira não comprovou a regularidade da contratação,
tendo em vista que não juntou qualquer prova da solicitação dos serviços
por parte da apelante, devendo ser reconhecida a inexistência da
contratação, a realização de descontos indevidos na conta em que a autora
utiliza para receber seus proventos e a indenização pelos prejuízos
causados à promovente.
5
. A indenização deve observar os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, com caráter compensatório e pedagógico, evitando
enriquecimento sem causa e a banalização do ilícito.
6. O valor arbitrado em primeiro grau é desproporcional ao abalo
experimentado, devendo ser majorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
em consonância com precedentes do TJCE em casos análogos.
IV. DISPOSITIVO
7
. Apelação conhecida e parcialmente provida. Sentença reformada para
majorar a indenização por danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
_
_____________
Dispositivos relevantes citados: CC, arts . 186 e 927; CDC, arts . 12 e 14.
Jurisprudência relevante citada: Súmulas 54, 297 e 362, do STJ; TJCE,
APELAÇÃO CÍVEL – 30028339020248060151, Relator(a): ANDRE LUIZ
DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
0
5/02/2026; TJCE, Apelação Cível – 0201179-23.2022.8.06.0114, Rel.
Desembargador(a) RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da publicação:
30/07/2025; TJCE, Apelação Cível – 0051186-39.2021.8.06.0081, Rel.
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Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da publicação:
0
3/07/2025; TJCE, Apelação Cível – 0200123-33.2024.8.06.0130, Rel.
Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 30/04/2025, data da publicação:
05/05/2025 .
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer da presente apelação para dar-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza-CE , 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por MARIA AUXILIADORA
BARBOSA DA COSTA contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara
da Comarca de Boa Viagem, que julgou parcialmente procedente a
pretensão deduzida na AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO ajuizada em face de BANCO BRADESCO
S/A.
Eis o dispositivo da sentença ora impugnada (ID. 34863627):
Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial,
extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do art. 487, inciso I,
do CPC, nos seguintes termos:
a) Declaro a inexigibilidade dos descontos referentes aos produtos CESTA
B. EXPRESS05 e CLASSICMAIS, ante a ausência de apresentação de
instrumento contratual válido e devidamente assinado pelo banco
requerido;
b) Condenar o requerido à restituição na forma simples, se houver, e em
dobro dos valores indevidamente descontados a partir de 30/03/2021,
conforme entendimento firmado no EAREsp nº 676.608/RS, observando-
se a correção monetária pelo IPCA e a incidência de juros de 1% (um por
cento) ao mês desde o evento danoso (15/09/2021) até 30/08/2024, data
de entrada em vigor da Lei nº 14.905/2024, a partir de então, deverá ser
aplicada apenas a taxa Selic, que substitui a cobrança conjunta de juros e
correção monetária, nos termos do art. 398 do Código Civil e da Súmula 54
do STJ;
c) Condeno o réu ao pagamento de indenização por danos morais à parte
autora, que fixo em 1.000,00 ( hum mil reais), valor este que deverá ser
corrigido monetariamente pelo INPC a partir da data do arbitramento
(Súmula 362, STJ) e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês desde o evento danoso (15/09/2021) até 30/08/2024, aplicando-se,
a partir dessa data, exclusivamente a taxa Selic, que já engloba juros e
correção monetária, nos termos do art. 406 do Código Civil, com redação
dada pela Lei nº 14.905/2024.
Nas razões recursais (ID. 34863628), em suma, alegou a apelante que a
sentença merece reforma, uma vez que a quantia fixada de R$ 1.000,00
(um mil reais) a título de danos morais “ mostra-se irrisório, não atendendo
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, tampouco ao caráter
punitivo-pedagógico da indenização, especialmente diante da condição de
vulnerabilidade da autora e da conduta reiterada e abusiva do banco ”.
Por essa razão, requereu a majoração do montante fixado por danos
morais “para o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou em quantia
arbitrada de acordo com a concepção dos Nobres Julgadores ”.
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Regularmente intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões (ID.
3
4863632), nas quais aduziu em síntese a preliminar de ausência de
dialeticidade recursal, motivo pelo qual o pleito não deve ser conhecido.
Além disso, alegou que o presente recurso não merece acolhimento, uma
vez que os valores cobrados foram ínfimos, assim inexiste danos morais e
a situação não ultrapassou a esfera do mero aborrecimento.
É o que importa relatar.
VOTO
Inicialmente, a despeito da alegação da parte apelada quanto à suposta
ausência de dialeticidade recursal, o que impediria o conhecimento do
recurso, verifica-se que tal argumento não merece prosperar.
Os motivos de fato e de direito que evidenciem a intenção de reforma da
decisão recorrida foram devidamente expostos de forma adequada,
portanto, impõe-se o regular exame do apelo e a rejeição da preliminar de
não conhecimento.
Preliminar rejeitada.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação cível
e passo a analisá-la.
No caso vertente, a apelante ajuizou a presente Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Indenização em desfavor do ora apelado.
Cinge-se a controvérsia em verificar a necessidade da majoração do valor
fixado a título de danos morais, em razão dos descontos indevidos na conta
em que a autora utiliza para receber seu benefício previdenciário.
Ressalta-se que a relação entre as partes é, de fato, consumerista, uma
vez que a parte apelante é destinatária final dos serviços oferecidos pela
instituição financeira, ora apelada, e a atividade bancária é considerada
serviço para os fins legais, passível de responsabilização civil, nos termos
dos arts . 12 e 14 do CDC. Ademais, o enunciado nº 297 da Súmula do
STJ dispõe que “ O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições financeiras” .
Nos termos do art. 373 do CPC, constitui ônus do autor demonstrar os fatos
constitutivos de seu direito, cabendo ao réu demonstrar fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos do direito alegado pela parte requerente.
Analisando detidamente os autos, verifica-se que a parte autora fez prova
da cobrança indevida na sua conta bancária, conforme IDs . 34863596 e
3
4863597, na qual constata-se a rubrica “ Tarifa Bancária CESTA
CLASSICMAIS ” e “ CESTA B.EXPRESSO 4 ”, c ontudo, a apelada, por
sua vez, não se desincumbiu do seu ônus de demonstrar a regularidade da
relação contratual impugnada na inicial .
Em razão da falha na prestação do serviço, não há outro caminho que não
seja considerar a irregularidade da cobrança decorrente da
responsabilidade objetiva do fornecedor, respaldada no art. 14 do CDC e
arts . 186 e 927 do Código Civil Brasileiro, ao debitar mensalmente quantia
indevida de conta bancária que a consumidora utiliza para receber seu
benefício previdenciário.
Por esse motivo, o Juízo de primeiro grau deu parcial provimento aos
pedidos autorais, determinando a condenação da requerida ao pagamento
de indenização pelos danos morais no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).
Irresignada com o quantum arbitrado, a autora, ora apelante aduziu que a
sentença merece reforma para determinar a majoração dos danos morais “
para o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou em quantia arbitrada de
acordo com a concepção dos Nobres Julgadores ”.
No que tange à quantificação da indenização por danos morais, o montante
arbitrado pelo juízo a quo revela-se abaixo do valor alinhado por este
egrégio Tribunal de Justiça.
Impende observar que esta deve ser fixada com base em critérios de
proporcionalidade e razoabilidade, levando-se em consideração, além da
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extensão do dano, as condições socioeconômicas das partes envolvidas e
o sofrimento efetivamente suportado pela vítima.
A indenização deve ter caráter compensatório para o ofendido e
pedagógico para o ofensor, evitando-se, de um lado, o enriquecimento sem
causa da parte autora, e, de outro, a banalização da conduta ilícita
praticada pela parte ré.
Assim, verifica-se que a conduta da ré extrapolou o campo do mero
aborrecimento, porquanto realizou descontos em quantia indevida na conta
bancária da autora, configurando afronta à dignidade da apelante, na
medida em que esta foi impedida de dispor de valores essenciais à sua
subsistência, comprometendo-se, assim, sua manutenção digna.
Nesse aspecto, alinhando-me a precedentes desta Corte, considero que o
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de indenização por danos
morais atende ao critério bifásico da fixação do quantum indenizatório,
atendendo aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Ainda, o montante encontra-se em conformidade com precedentes desta
Corte, em que se fixaram valores semelhantes em situações análogas,
veja-se decisões (destacou-se):
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO. TARIFAS BANCÁRIAS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
SUFICIENTES PARA A COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO. FALHA
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INDENIZAÇÃO FIXADA PROPORCIONALMENTE. PRECEDENTES.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME. 1. Agravo Interno objetivando a reforma
da decisão unipessoal que negou provimento à Apelação interposta pela
instituição financeira e deu parcial provimento ao recurso da consumidora,
no sentido de reformar a sentença para arbitrar a indenização por danos
morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO. 2. A questão em discussão consiste em analisar: (i) se são
válidas as cobranças das tarifas questionadas; e ( ii ) se é devida e
proporcional a condenação por danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR.
3
. A instituição financeira não juntou documentos suficientes que
legitimasse a realização dos descontos referentes às tarifas bancárias em
análise, ônus que lhe competia, nos termos do art. 373, II, do CPC, não
demonstrando, assim, elementos fáticos que atestassem a inexistência de
fraude na contratação do referido contrato, objeto do presente feito e não
se desincumbindo do ônus de comprovar a licitude do negócio jurídico. 4.
A valoração do dano moral deve ser apurada mediante prudente arbítrio do
magistrado, o qual deve observar os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, considerar a gravidade e a repercussão do dano, a
intensidade e os efeitos do sofrimento e simultaneamente, o caráter
didático e pedagógico da quantia fixada a fim de evitar a repetição do ato
reconhecido como ilegal e/ou ilícito e o desestímulo à conduta lesiva. 5. O
valor indenizatório de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mostra-se razoável para
reparar os danos sofridos pela parte agravada, que teve impacto na sua
renda por conta dos descontos indevidos. IV. DISPOSITIVO E TESE. 6.
Recurso conhecido e não provido. (APELAÇÃO CÍVEL -
3
0028339020248060151, Relator(a): ANDRE LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 05/02/2026).
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS.
MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA EM FAVOR DA
PARTE AUTORA. COBRANÇA DE TARIFA BANCÁRIA. INVALIDADE.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO DE FORMA MISTA. MAJORAÇÃO DO
DANO MORAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. RECURSOS
CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. I. CASO EM EXAME 1.
Trata-se de Recurso de Apelação em face da sentença proferida nos autos
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da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos
Morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão posta em análise
cinge-se em verificar se: i) a parte autora faz jus ao benefício da justiça
gratuita; ii ) é válida a cobrança da tarifa bancária, denominada Cesta B
Expresso 4; iii ) está correta a repetição do indébito estabelecida na
sentença; iv ) o valor do dano moral está adequado ao caso; v) os
honorários sucumbenciais foram estabelecidos de acordo com a legislação.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Os documentos acostados aos autos
comprovam que a parte autora faz jus ao benefício da justiça gratuita,
razão pela qual deve ser mantida a decisão que deferiu o pedido.
Preliminar afastada. 4. Há relação jurídica consumerista entre os litigantes,
sendo o autor destinatário final dos serviços oferecidos pela instituição
financeira requerida. 5. No que diz respeito à validade da tarifa bancária,
denominada Cesta B Expresso 4, a sentença deve permanecer inalterada,
uma vez que não foram apresentados os instrumentos contratuais hábeis a
legitimar tais cobranças, visto que cabia à promovida, tratando-se de
empresa de grande porte, ter a guarda do instrumento e/ou do registro da
livre manifestação de vontade da parte autora, caso contrário seria exigido
prova de fato negativo da consumidora, parte vulnerável da relação
consumerista, não tendo o polo demandado se desincumbido do seu ônus
probatório, carecendo de prova de fato modificativo, extintivo ou obstativo
do direito pleiteado. 6. No tocante à repetição do indébito, vê-se que os
descontos bancários sobre o benefício previdenciário do autor iniciaram-se
em 15/01/2018 e prosseguiram até 15/09/2022, de modo que, uma vez
reconhecida a inexigibilidade da cobrança de tal tarifa, a restituição das
parcelas pagas deve ser realizada de forma mista, ou seja, os descontos
ocorridos após o marco temporal estabelecido pelo EAREsp n.
6
76.608/RS (30/03/2021) devem ser compensados em dobro, já os
anteriores, de maneira simples. 7. Em relação aos danos morais, a
jurisprudência deste Tribunal, em casos semelhantes, tem
consistentemente entendido que descontos indevidos em verbas de
natureza alimentar configuram os chamados danos morais in re ipsa . 8.
A Câmara, por maioria, concluiu que o valor do dano moral, atento às
peculiaridades do caso, devem ser majoradas para o valor de R$ 5.000,00 .
9
. Com relação aos honorários advocatícios sucumbenciais fixados em
primeira instância, estes devem ser arbitrados conforme os critérios
escalonados do art. 85, §2º, do CPC, sendo correta a aplicação, pelo
magistrado de primeiro grau, de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da condenação para, coerentemente, remunerar o empenho do
causídico . IV. DISPOSITIVO 10. Apelação interposta pela parte autora
conhecida e parcialmente provida para fixar a indenização por danos
morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Apelação da instituição
financeira conhecida e parcialmente provida para estabelecer que a
repetição do indébito deve ocorrer tanto na forma simples, como na forma
dobrada. Dispositivo relevante citado: CDC, art. 3º, §2º, 6º e 14; CPC, art.
85, §2º e 373, II. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula nº 297;
EAREsp n. 676.608/RS; TJ-CE, Apelação Cível 02004842120228060130,
Relator(a): Desembargadora CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara
Direito Privado, Data do julgamento: 02/04/2025, Data de publicação:
0
3/04/2025); TJ-CE, Apelação Cível 02011676520238060084, Relator:
Desembargador MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, Data do julgamento: 12/03/2025, Data de publicação:
1
3/03/2025; TJCE, Apelação Cível 02808221520218060001, Relator:
Desembargador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 27/11/2024, data da publicação:
27/11/2024; TJ-CE, Apelação Cível 02000769320238060130, Relator
Desembargador FCO.LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 18/12/2024, data da publicação: 18/12/2024;
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por maioria,
em conhecer dos Recusos de Apelação para dar parcial provimento ao da
parte autora e fixar a indenização por danos morais no valor de R$
5
.000,00 (cinco mil reais); e dar parcial provimento ao da instituição
financeira no sentido de estabelecer que a repetição do indébito deve
ocorrer tanto na forma simples, como na forma dobrada. Fortaleza, 2 de
julho de 2025 DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
(Apelação Cível - 0201179-23.2022.8.06.0114, Rel. Desembargador(a)
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 02/07/2025, data da publicação: 30/07/2025).
APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO DO CONSUMIDOR . CONTA DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. COBRANÇA DE TARIFA DE CESTA DE
SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO. INÉRCIA DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO . RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REDISTRIBUIÇÃO DA
SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO DO BANCO
CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO DO AUTOR CONHECIDO E
PROVIDO. I. Caso em exame: Trata-se de apelações cíveis interpostas
contra sentença que julgou parcialmente procedente pedido de declaração
de nulidade de contratação bancária, com repetição de indébito, ajuizado
por menor impúbere, beneficiário de provento previdenciário, em face de
instituição financeira, diante de descontos mensais referentes à tarifa de
cesta de serviços. II. Questão em discussão: Verificar a validade da
contratação de serviços bancários para incidência de tarifas sobre conta de
benefício previdenciário, a responsabilidade da instituição financeira pela
falha na prestação do serviço e a existência de dano moral indenizável. III.
Razões de decidir: A instituição financeira não demonstrou a validade da
contratação dos serviços, limitando-se a apresentar contrato cuja
assinatura foi impugnada pela parte autora. A produção de prova pericial
grafotécnica foi regularmente deferida, porém inviabilizada pela inércia do
banco quanto ao pagamento das custas. Incidente, portanto, o ônus da
prova nos termos do art. 373, II, do CPC. Inviável a compensação dos
valores supostamente utilizados, dada a ausência de prova da ciência do
consumidor e da prestação específica dos serviços. O s descontos
indevidos se estenderam por mais de cinco anos sobre valores de natureza
alimentar, em clara afronta à dignidade do consumidor, caracterizando
dano moral presumido (in re ipsa ). Configurada a responsabilidade
objetiva da fornecedora de serviços (art. 14 do CDC), impõe-se a fixação
da indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00. Aplica-se a
repetição do indébito na forma mista: simples até 30/03/2021 e dobrada
após tal marco, conforme modulação firmada no EAREsp 676.608/RS.
Devidos juros de mora a partir do evento danoso (Súmula 54/STJ) e
correção monetária desde cada desconto indevido (Súmula 43/STJ).
Reformada parcialmente a sentença, impõe-se a redistribuição da
sucumbência e majoração dos honorários advocatícios, conforme art. 85,
§
§ 2º e 11, do CPC. IV. Dispositivo: Negado provimento à apelação do
Banco Bradesco S.A. e dado provimento ao recurso do autor, reformando-
se a sentença para fixar indenização por danos morais em R$ 5.000,00,
redistribuir a sucumbência integralmente à instituição financeira e majorar
os honorários recursais para 20% sobre o valor da condenação. ______
Dispositivos relevantes citados: Art. 373, inciso II, do CPC; Arts . 6º, inciso
VIII, e 14 do CDC; Art. 42 do CDC; Art. 85, §§ 2º e 11, do CPC.
Jurisprudência relevante citada: EAREsp 676.608/RS; Tema 1061 do STJ;
Súmulas n° 43 e 54 do STJ; Agravo Interno Cível - 0200796-
1
5.2022.8.06.0124, Rel. Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA
CAMARA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data
339


 
Processo
3000691-88.2025.8.06.0051
da publicação: 02/04/2025. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os
autos em que litigam as partes acima nominadas, ACORDA a TURMA
JULGADORA DA PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE de
voto, em conhecer e dar provimento ao recurso do autor, por seu turno, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso do demandado, nos
termos do voto da Relatora. Fortaleza/CE, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADORA MARIA REGINA OLIVEIRA
CAMARA Relatora (Apelação Cível - 0051186-39.2021.8.06.0081, Rel.
Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da publicação:
0
3/07/2025).
EMENTA: PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO
BANCÁRIO. COBRANÇA DE TARIFA BANCÁRIA. INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE SEU ÔNUS EM PROVAR
A CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL CARACTERIZADO.
RESTITUIÇÃO EM DOBRO DEVIDA. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de ação indenizatória de
cobrança indevida e concessão de tutela de urgência ajuizada por MARIA
MARQUES ALVES, em face do BANCO BRADESCO S/A. Foi proferida
Sentença julgando extinto o processo, contra a qual MARIA MARQUES
ALVES interpôs Apelação. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. O cerne da
questão está em verificar a validade do contrato bancário firmado entre as
partes. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Primeiramente, destaco que é
uníssono o entendimento de que "o Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras". (Súmula 297, STJ). 4. ¿Para a
comprovação da responsabilidade civil, apta a ensejar a condenação do
réu a indenizar a vítima por eventuais danos morais sofridos, faz-se mister
a presença dos seguintes requisitos, de forma cumulativa: conduta ilícita,
dano e nexo causal. É dizer, ausente qualquer deles não estará
configurado o direito à indenização¿ (TJ/CE, Apelação cível nº 0757193-
87.2000.8.06.0001, Relator (a): FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA; 1º
Câmara Cível, j. 09/08/2010). 5 . Tratando-se de relação de consumo,
como a hipótese em questão, a responsabilidade do fornecedor independe
da demonstração do elemento culpa, a teor do que dispõe o artigo 14 do
CDC, bastando a prova do dano: ¿O fornecedor de serviços responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos¿ . 6. Em sua Inicial a Autora contesta a regularidade do
contrato ¿CESTA B. EXPRESSO 4¿. Juntou extrato bancário em que
consta desconto no valor de R$ 51,60 referente à Cesta (pág. 22). Satisfez,
desse modo, seu ônus provatório, nos termos do art. 373, I, do CPC. 7. O
banco demandado, por sua vez, juntou cópia do contrato de abertura de
Conta Depósito (pág. 76), assinado a rogo e com duas testemunhas, tendo
a parte autora aderido à Cesta Bradesco Expresso 5, no valor mensal de
R$ 17,30 (pág. 77). 8. Portanto, não comprovou a instituição financeira que
a parte autora tenha contratado a ¿CESTA B. EXPRESSO 4¿, não se
desincumbindo do seu ônus em comprovar a ¿existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor¿, nos termos do art. 373, II, do
CPC. 9. Sobre o Dano Moral, trata-se de uma lesão que traz como
consequência ofensa à honra, ao afeto, à liberdade, à profissão, ao
respeito, à psique, à saúde, ao nome, ao crédito, ao bem-estar e à vida,
sem necessidade de ocorrência de prejuízo econômico. Segundo Maria
Helena Diniz, "Dano moral vem a ser a lesão de interesses não
patrimoniais de pessoa física ou jurídica, provocada pelo fato lesivo" (Curso
de Direito Civil Brasileiro, Editora Saraiva, SP, 1998, p. 81). Entendo pela
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ocorrência de dano moral, em razão de desconto indevido no benefício
previdenciário do autor. 10. Acerca da fixação do valor do dano moral,
deve-se levar em conta não só as condições pessoais do ofensor e da
vítima, mas também os motivos, consequências e demais elementos que
permeiam o evento e seus reflexos, sem implicar em enriquecimento
desmedido e sem causa, tampouco em indenização irrelevante e aquém
dos infortúnios experimentados. Deve-se, ainda, observar o caráter
pedagógico e reparador do dano moral. 11. Este Tribunal de Justiça,
notadamente esta Câmara, possui diversos precedentes fixando o valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral em casos semelhantes
aos autos. 12. Consequência natural da declaração de nulidade é o retorno
do estado anterior, com a devolução dos valores cobrados indevidamente.
Sobre a repetição em dobro do indébito, o Superior Tribunal de Justiça ¿
STJ, no julgamento do EAREsp 600.663/RS, fixou a tese de que ¿A
repetição em dobro, prevista no parágrafo único do art. 42 do CDC, é
cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à
boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer independentemente da natureza do
elemento volitivo¿. O caso se trata de relação de consumo, como acima
exposto, portanto, a restituição em dobro deve ocorrer sobre todos os
descontos referentes à ¿CESTA B. EXPRESSO 4¿. 13. Acerca dos juros
de mora, em se tratando de responsabilidade extracontratual, o termo
inicial deve ser a data do primeiro desconto indevido para o dano moral e
de cada desconto indevido para o dano material, e correção monetária a
partir do arbitramento para a lesão extrapatrimonial e desde cada desconto
indevido para o dano material, nos termos do entendimento sumulado do
STJ. 14. O índice adotado para fins de atualização monetária deve ser o
IPCA, conforme art. 389, parágrafo único do CC, com redação dada pela
Lei nº 14.905/24. 15. Para os juros moratório adota-se a SELIC, na forma
do art. 406, §1º, do CC: ¿A taxa legal corresponderá à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de
atualização monetária de que trata o parágrafo único do art. 389 deste
Código¿. IV. DISPOSITIVO. 16. Dou parcial provimento ao recurso para
condenar o réu ao pagamento de indenização a título de danos morais,
fixando o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), à devolução em dobro das
cobranças indevidas, nos termos acima expostos, ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios de 15% (quinze por cento)
sobre a condenação (danos morais e valor a ser restituído), na forma do
art. 85 do CPC. ____________________________ Dispositivos relevantes
citados: Art. 186 do CC; Art. 14 do CDC; Art. 374 do CPC; Art. 373, I, do
CPC; Art. 373, II, do CPC; Art. 926 do CPC; Art. 927 do CPC; Art. 398 do
CC; Art. 389, parágrafo único do CC; Art. 406, §1º, do CC; Art. 85 do CPC.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 297 do STJ; TJ/CE, Apelação cível
nº 0757193-87.2000.8.06.0001, Relator (a): FERNANDO LUIZ XIMENES
ROCHA; 1º Câmara Cível, j. 09/08/2010; Súmula 479 do STJ; TJ-CE - AC:
0
1123266220178060001 CE 0112326-62.2017.8.06.0001, Relator:
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, Data de Julgamento: 18/08/2020,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 18/08/2020; TJ-CE - AC:
0002228020148060180 Varjota, Relator: FERNANDO LUIZ XIMENES
0
ROCHA, Data de Julgamento: 06/03/2023, 1ª Câmara Direito Público, Data
de Publicação: 06/03/2023; TJ-CE - APL: 00069330420188060167 Sobral,
Relator: FRANCISCO GLADYSON PONTES, Data de Julgamento:
1
5/02/2023, 2ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 15/02/2023;
TJ-CE - AC: 00209925720178060029 CE 0020992-57.2017.8.06.0029,
Relator: MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento:
06/10/2021, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/10/2021;
TJ-CE - AC: 02000448220228060111 Jijoca de Jericoacoara, Relator:
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 15/03/2023, 1ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/03/2023; TJ-CE - AC:
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01357778220188060001 Fortaleza, Relator: FRANCISCO DARIVAL
BESERRA PRIMO, Data de Julgamento: 20/06/2023, 4ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 20/06/2023; Súmula 362 do STJ; Súmula 54
do STJ; TJ-CE - EMBDECCV: 02016156420218060001 Fortaleza, Relator:
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 19/04/2023, 1ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 24/04/2023; Súmula n. 326 do
STJ. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª
Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
conhecer e dar parcial provimento ao recurso, nos termos do Voto do
Relator. Fortaleza, data da assinatura digital. EVERARDO LUCENA
SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO
AIRTON ALBUQUERQUE FILHO Relator (Apelação Cível - 0200123-
3
3.2024.8.06.0130, Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON
ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
0/04/2025, data da publicação: 05/05/2025).
3
Ademais, cumpre ressaltar o caráter pedagógico da condenação por dano
moral, o qual se projeta para além da mera compensação individual,
assumindo função preventiva e inibitória. Nessa perspectiva, o valor
arbitrado deve ser suficiente para desestimular a repetição de práticas
lesivas dessa natureza pela parte ré e a reprovabilidade da conduta
praticada, sem, contudo, desrespeitar os critérios da razoabilidade e
proporcionalidade que regem a fixação do quantum indenizatório.
Desse modo, preserva-se o equilíbrio entre a necessária tutela da
dignidade da parte lesada e a vedação ao enriquecimento indevido,
conferindo efetividade à finalidade educativa da responsabilidade civil.
Ante o exposto, conheço da apelação cível para dar-lhe parcial provimento,
reformando a sentença para majorar os danos morais para o valor de R$
5
.000 (cinco mil reais), devendo incidir a correção monetária pelo IPCA a
partir do presente arbitramento (Súmula 362/STJ) e os juros de mora de
1% (um por cento) ao mês a partir da data do evento danoso (Súmula
4/STJ) até o dia anterior ao da vigência da Lei nº 14.905/2024 e, a partir
5
daí, à taxa correspondente ao resultado da taxa Selic subtraída do IPCA
(CC, arts . 398 e 406, § 1º).
Nos termos do Tema Repetitivo nº 1059/STJ, descabe a majoração dos
honorários advocatícios sucumbenciais.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
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Assunto principal
Polo ativo
Alienação Fiduciária
ITAU UNIBANCO HOLDING S.A.
ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (SP192649-A)
VANDERLEI DA SILVA SANTOS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo JOAO VICTOR DE OLIVEIRA GOMES SANTOS - (SP502153-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200844-52.2024.8.06.0043 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ITAU UNIBANCO HOLDING S.A.
APELADO: VANDERLEI DA SILVA SANTOS
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA TAXA DIÁRIA. ABUSIVIDADE.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que extinguiu ação de busca e
apreensão fundada em contrato de financiamento com alienação fiduciária,
ao reconhecer a abusividade da cláusula de capitalização diária de juros
sem indicação da taxa diária e, por conseguinte, afastar a mora do
devedor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a previsão de capitalização
diária de juros sem indicação da respectiva taxa diária configura cláusula
abusiva; ( ii ) estabelecer se tal abusividade implica a descaracterização da
mora e inviabiliza a ação de busca e apreensão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O Código de Defesa do Consumidor aplica-se às instituições financeiras,
permitindo a revisão de cláusulas contratuais abusivas, conforme Súmula
2
97 do STJ, mitigando o princípio do pacta sunt servanda.
4
. A capitalização de juros com periodicidade inferior à anual exige
pactuação expressa e informação clara acerca da taxa aplicável,
especialmente quando estipulada a capitalização diária, sob pena de
violação ao dever de informação previsto no art. 46 do CDC, conforme
entendimento do STJ (REsp 1.826.463/SC; AgInt no REsp 2.008.833/SC).
5
. A previsão contratual de capitalização diária desacompanhada da
indicação da taxa diária impede o consumidor de aferir a evolução do
débito e configura cobrança abusiva no período da normalidade contratual.
6
. O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual, notadamente juros remuneratórios e capitalização,
descaracteriza a mora, conforme tese firmada no Tema 28/STJ (REsp
1
.061.530/RS).
7
. Descaracterizada a mora, resta ausente pressuposto de constituição e
desenvolvimento válido do processo de busca e apreensão, impondo-se a
extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, IV, do
CPC.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts . 6º, III e IV, e 46; CPC, art.
4
85, IV, e art. 85, §11; Decreto-Lei nº 911/69, art. 3º; MP nº 1.963-17/2000
(reeditada como MP nº 2.170-36/2001).
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas 297, 539 e 541; STJ, REsp
1
.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 22.10.2008;
STJ, AgInt no REsp 2.008.833/SC, Rel. Min. Marco Buzzi , j. 29.05.2023;
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STJ, REsp 1.826.463/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino , j.
14.10.2020.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Itau Unibanco Holding S/A
contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Barbalha, que extinguiu a Ação de Busca de Apreensão ajuizada em
desfavor de Vanderlei da Silva Santos, com fundamento no art. 485, IV, do
CPC, tendo em vista a ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo.
Irresignada, a instituição financeira autora interpõe o presente recurso (Id
3
4851416), objetivando a reforma da sentença. Em suas razões recursais,
defende a regularidade da contratação da capitalização dos juros. Afirma
ainda que eventual ilegalidade ou mesmo abusividade da capitalização
diária não afasta a mora do réu. Requer, portanto, o provimento do recurso.
Sem contrarrazões (certidão de Id 34851419).
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do apelo,
recebo o recurso e passo a apreciá-lo.
De início, mister se faz salientar que o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento acerca da aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor na revisão de contrato de empréstimo bancário, conforme se
vê do teor da Súmula nº 297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras".
Assim, com a aplicação do Código Consumerista aos contratos bancários,
ao Judiciário é permitido manifestar-se sobre a existência de cláusulas
abusivas nos referidos contratos. Esse entendimento termina por mitigar os
princípios da força obrigatória dos contratos, o Pacta Sunt Servanda, e da
autonomia da vontade.
Por consectário, não se desconhece que a jurisprudência pátria pacificou o
entendimento em relação à possibilidade da capitalização de juros com
periodicidade inferior à anual, desde que expressamente pactuada,
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contando, inclusive, com as súmulas nº 539 e 541 do Superior Tribunal de
Justiça, in verbis :
É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em
contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n.
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada.
Ocorre que, em se tratando de capitalização dos juros em periodicidade
diária, a jurisprudência da Corte Superior é no sentido de que não basta o
contrato conter cláusula com a referida previsão, havendo a necessidade,
também, de que a taxa diária dos juros, além da mensal e anual, venha
expressamente indicada, sob pena de se constituir em cobrança abusiva,
haja vista do descumprimento do dever de informação ao consumidor.
Confira-se a jurisprudência do STJ sobre o tema:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
DEMANDADA. 1. Segundo o entendimento firmado pela jurisprudência
desta Corte, por meio da Segunda Seção, a cláusula que prevê a
capitalização diária, sem a indicação expressa da respectiva taxa diária dos
juros, revela-se abusiva, uma vez que subtrai do consumidor a
possibilidade de estimar previamente a evolução da dívida, e de aferir a
equivalência entre a taxa diária e as taxas efetivas mensal e anual, em
descumprimento ao dever de informação, nos termos do art. 46 do CDC -
incidência do enunciado contido na Súmula 83/STJ. 2. De acordo com a
orientação jurisprudencial firmada por este Superior Tribunal de Justiça, o
reconhecimento de cobrança de encargos abusivos no período da
normalidade contratual traz, como consectário lógico, a descaracterização
da mora do devedor - incidência do enunciado contido na Súmula 83/STJ.
3
. O referido enunciado sumular é aplicável ao recurso especial interposto
tanto pela alínea "a", quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. 4.
Agravo interno desprovido. ( AgInt no Resp n. 2.008.833/SC, relator
Ministro Marco Buzzi , Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de
1/6/2023.)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA DIÁRIA.
INFORMAÇÃO DEFICIENTE. ILEGALIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA
MORA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1.
"
Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual, na
hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível,
também, informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao
consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos
do contrato" ( Resp n. 1.826.463/SC, Relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino , Segunda Seção, julgado em 14/10/2020, DJe 29/10/2020).
2
. No caso, o acórdão recorrido diverge do entendimento firmado nesta
Corte Superior no sentido da necessidade de fornecimento, pela instituição
financeira, de informações claras ao consumidor acerca da periodicidade
da capitalização dos juros adotada no contrato, e das respectivas taxas,
sob pena de reputar abusiva a capitalização diária de juros remuneratórios.
3
. O reconhecimento da ilegalidade da capitalização dos juros cobrada
descaracteriza a mora, pressuposto necessário ao ajuizamento da ação de
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busca e apreensão. Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. ( AgInt no
Resp n. 2.024.575/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze , Terceira
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
Aplicando a mencionada intelecção, precedentes deste Tribunal de Justiça:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO
DIÁRIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS SEM INDICAÇÃO DA TAXA
DIÁRIA. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. MORA DESCARACTERIZADA.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar se a
capitalização diária de juros remuneratórios sem a indicação da respectiva
taxa diária, mas com previsão de taxas mensal e anual, é válida e
suficiente para caracterizar a mora do devedor em contrato de alienação
fiduciária. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A capitalização diária de juros,
embora admitida pelo ordenamento, exige a indicação expressa da taxa
diária para atender ao dever de informação, conforme jurisprudência do
STJ (REsp 1.826.463/SC - Tema 682). 4. A ausência dessa informação
inviabiliza o controle da evolução da dívida pelo consumidor, configurando
prática abusiva à luz do CDC. 5. A cobrança de encargos abusivos no
período de normalidade contratual descaracteriza a mora, afastando a
possibilidade de busca e apreensão, nos termos do art. 3º, §2º, do Decreto-
Lei 911/69. 6. Comprovado o pagamento de vinte parcelas, não há
inadimplemento apto a sustentar a mora. IV. DISPOSITIVO E TESE 7.
Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: 1. A capitalização
diária de juros exige a indicação expressa da taxa diária no contrato, sob
pena de abusividade. 2. A cobrança de encargos abusivos no período de
normalidade contratual descaracteriza a mora e inviabiliza a busca e
apreensão com fundamento no Decreto-Lei nº 911/69. Dispositivos
relevantes citados: CDC, arts . 4º, III; 6º, IV e V; 46; Decreto-Lei nº 911/69,
art. 3º, §2º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp
2
.008.833/SC, Rel. Min. Marco Buzzi , DJe 01.06.2023. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
conhecimento e desprovimento do apelo, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 15 de abril de 2025 CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA Relator
(Apelação Cível - 0201315-68.2024.8.06.0043, Rel. Desembargador(a)
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 25/06/2025, data da publicação: 22/07/2025)
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM INDICAÇÃO DA TAXA.
ABUSIVIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. CDC APLICÁVEL A
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME 1. Apelação interposta por instituição financeira contra sentença
que declarou a abusividade de cláusula contratual referente à capitalização
diária de juros sem indicação da taxa aplicada e afastou a mora do
consumidor. 2. O contrato de financiamento, garantido por alienação
fiduciária, previa a capitalização diária de juros, mas sem explicitar a taxa
diária aplicável. 3. O recorrente sustenta a necessidade de aplicação do
princípio pacta sunt servanda, argumentando que as cláusulas contratuais
foram livremente pactuadas e que os consumidores não se enquadram no
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conceito do Código de Defesa do Consumidor. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 4. Definir se a capitalização diária de juros sem a indicação
da taxa diária aplicável configura cláusula abusiva e se tal fato
descaracteriza a mora do consumidor. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. O
Código de Defesa do Consumidor aplica-se às instituições financeiras
(Súmula 297/STJ), permitindo a revisão de cláusulas contratuais abusivas.
6
. A capitalização diária de juros é permitida nos contratos bancários
firmados após a MP nº 1.963-17/2000 (reeditada como MP nº 2.170-
6/2001), desde que expressamente pactuada e acompanhada da
3
indicação da taxa diária de juros. 7. A ausência da taxa diária de juros
configura violação ao dever de informação (art. 6º, III, do CDC), tornando
abusiva a cláusula contratual e impedindo a cobrança da capitalização
diária. 8. A cobrança de encargos abusivos na fase de normalidade
contratual descaracteriza a mora do consumidor, conforme entendimento
consolidado do STJ (REsp 1.826.463/SC). IV. DISPOSITIVO E TESE 9.
Recurso desprovido. Sentença mantida. Tese de julgamento: ¿1. A
capitalização diária de juros em contratos bancários é permitida desde que
expressamente pactuada e acompanhada da indicação da taxa diária
aplicável. 2. A ausência de indicação da taxa diária de juros caracteriza
abusividade da cláusula contratual, violando o dever de informação previsto
no Código de Defesa do Consumidor. 3. A cobrança de encargos abusivos
durante a normalidade contratual descaracteriza a mora do consumidor.¿
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os
Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso,
mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital. Presidente do Órgão Julgador
Cleide Alves de Aguiar Desembargadora Relatora
(Apelação Cível - 0017794-39.2017.8.06.0117, Rel. Desembargador(a)
CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 26/02/2025, data da publicação: 27/02/2025)
APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL DE CONTRATO. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO LIMINARMENTE
IMPROCEDENTE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. MATÉRIA
EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. AFASTAMENTO. PRELIMINAR DE
AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE LEVANTADA EM CONTRARRAZÕES.
AFASTAMENTO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM PREVISÃO
DA TAXA DIÁRIA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO. ART. 46
DO CDC. TEMA 682 DO STJ. ILEGALIDADE. MORA
DESCARACTERIZADA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. APLICAÇÃO DA
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA TESE FIRMADA NO EARESP
6
76608/RS. COMPENSAÇÃO DE VALORES. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1
. Apelante que se insurge contra sentença que julgou liminarmente
improcedente a ação de revisional de contrato, não satisfeito com o
entendimento do Juízo singular quanto as cláusulas contratuais debatidas.
2. DO CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO DE
IMPROCEDÊNCIA LIMINAR. DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL:
Como sabido, possível o julgamento liminar de improcedência do pedido,
com base no art. 332 do CPC, na hipótese em que desnecessária dilação
probatória e que a pretensão deduzida na petição inicial contrarie
entendimento firmado por tribunais superiores em recurso representativo de
controvérsia ou súmula. Cumpre esclarecer que, o caso dos autos se trata,
exclusivamente, de matéria de direito, uma vez que versa sobre cláusulas
contratuais que tem como critério de validade e legalidade a subsunção do
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seu teor às normas vigentes. Nessa perspectiva, a decisão recorrida
fundamentou-se nos elementos probatórios já constantes dos autos, razão
pela qual não houve, concretamente, cerceamento de defesa. 3. DA
PRELIMINAR AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE PELO APELADO: não
merece prosperar a preliminar de ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão, eis que a fundamentação recursal ataca as
razões de fato e de direito do decisum, explicando de forma suficiente a
insatisfação da Recorrente. Conforme orientação do STJ, "a repetição, pelo
recorrente, nas razões da apelação, do teor da petição inicial, ou no caso
das razões finais, não ofende o princípio da dialeticidade, quando puderem
ser extraídos do recurso fundamentos suficientes, notória intenção de
reforma da sentença" ( AgInt no REsp n. 1.896.018/PB, Rel. Min. Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 8/10/2021). 4. DA APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR: Inicialmente, deixo registrado
que as regras do Código de Defesa do Consumidor são aplicadas ao
presente caso, em virtude do disposto na Súmula 297 do Superior Tribunal
de Justiça (¿O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
financeiras.¿ ). Dessa forma, deve o caso ser analisado, sob a ótica do
artigo 51 da Lei nº 8.078/1990. Contudo, apesar de aplicável o Código de
Defesa do Consumidor sobre os contratos bancários, tal fato não tem o
condão de autorizar, ex officio , a revisão de cláusulas contratuais pelo
julgador, conforme Súmula 381 do STJ. 5. DA CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA
DE JUROS: O STJ possui entendimento de que é possível a cobrança de
capitalização diária de juros em contratos bancários, sendo necessária,
contudo, a informação prévia da taxa de juros diária a ser aplicada, com o
desiderato de possibilitar ao consumidor estimar a evolução da dívida e
aferir a equivalência entre a taxa diária e as taxas efetivas mensal e anual,
sob pena de violação do dever de informação. In casu , consta no
instrumento tão somente informação acerca da taxa de juros mensal
(2,28%) e juros anual (31,10%). Impossibilidade da cobrança de
capitalização diária na espécie. Tema 682 do STJ. 6. DA MORA: No
julgamento do REsp 1.061.530/RS, o STJ firmou a tese, em sede de
recurso repetitivo (Tema Repetitivo 28), segundo o qual a mora é
descaracterizada somente com o reconhecimento da abusividade nos
encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros
remuneratórios e capitalização). Assim, a mora do devedor é
descaracterizada tão somente quando o caráter abusivo decorrer da
cobrança dos chamados encargos do "período da normalidade" ¿ juros
remuneratórios e capitalização dos juros. No caso dos autos a mora restou
descaracterizada, tendo em vista a constatação da abusividade da
capitalização diária de juros. 7. Recurso CONHECIDO e PARCIALMENTE
PROVIDO. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
4
ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à
unanimidade, em conhecer do presente recurso para dar-lhe parcial
provimento, reformando parcialmente a sentença, nos termos do voto do
Relator. Fortaleza, data e hora indicados no sistema. DESEMBARGADOR
JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator
(Apelação Cível - 0255806-88.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 18/06/2024, data da publicação: 18/06/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS SEM
DISCRIMINAÇÃO DA TAXA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO.
ABUSIVIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. EXTINÇÃO DA
AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO OU
CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. RESTITUIÇÃO DO VALOR DE
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ACORDO COM A TABELA FIPE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CABÍVEIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Cinge-se a controvérsia em analisar se agiu com acerto a
sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito (art. 485, IV,
do CPC), conforme decidido pelo TJCE no âmbito do agravo de
instrumento n.º 0636022-63.2023.8.06.0000. 2. Conforme enunciado nº 539
do STJ, é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à
anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP nº 1.963-17/2000, reeditada
como MP nº 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada. 3. A
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça assentou posicionamento
no sentido de que não basta previsão da periodicidade da capitalização,
sendo necessária expressa indicação da taxa diária aplicável, sob pena de
violação do dever de informação imposto ao fornecedor. 4. No campo ¿ F-
Dados do Financiamento¿, não há discriminação acerca do porcentual da
taxa diária de juros remuneratórios, estabelecendo, apenas, a taxa de juros
mensal em 1,90% e a taxa de juros anual em 25,34% (vide F.4). Logo,
havendo previsão no contrato firmado entre as partes da incidência de
capitalização diária de juros (item 3), mas inexistindo cláusula mencionando
a taxa aplicável, resta configurada a violação ao dever de informação e a
abusividade da referida cláusula. 5. Por conseguinte, e à luz da tese
firmada no julgamento do REsp Repetitivo nº 1.061.530/RS (Relatora
Ministra Nancy Andrighi), Tema 28, de que ¿o reconhecimento da
abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual
(juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora¿, não há de
se acolher a tese do recorrente para reformar o decisum. 6. Adotando
entendimento deste órgão fracionário, é o caso de reconhecer que a
descaracterização da mora revela a ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, razão por que
acertada a sentença que extinguiu a ação de busca e apreensão, sem
julgamento de mérito, nos termos do art. 485, inciso IV, do CPC, conforme
já havia decidido esta Corte no âmbito do agravo de instrumento n.º
0
636022-63.2023.8.06.0000. 7. Diante de eventual impossibilidade de
devolução do bem em razão de venda extrajudicial, deverá haver a
conversão da obrigação em perdas e danos, cumprindo à instituição
financeira ressarcir o devedor fiduciário no valor equivalente ao preço
médio de um veículo de mesmo modelo e ano com base no preço
estipulado na Tabela FIPE, vigente época da busca e apreensão, acrescido
de correção monetária pelo IGP-M e incidência de juros de 1% ao mês até
a data do efetivo reembolso. Precedentes. 8. Por fim, não merece
prosperar o apelo recursal quanto ao argumento de que é impossível a
condenação em honorários advocatícios. In casu , constata-se que a parte
Autora, ora Apelante, ingressou com a ação de busca e apreensão e, após
ter sido deferida a liminar, a parte Apelada ingressou com agravo de
instrumento, bem como com contestação, tendo sido o agravo de
instrumento provido nesta Corte, com a extinção do feito sem resolução de
mérito, inclusive reproduzida posteriormente pelo magistrado singular em
sentença de fls. 202/204. Portanto, não há que se falar em impossibilidade
de arbitramento de honorários advocatícios, cumprindo salientar que,
seguindo o princípio da causalidade, deve-se reconhecer que a parte que
iniciou a ação e posteriormente levou à sua extinção, deve ser
responsabilizada pelo pagamento dos honorários de sucumbência, uma
vez que a relação processual entre as partes foi estabelecida. 9. Apelação
Cível conhecida e desprovida. Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso
interposto, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data da assinatura digital. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO
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VIDAL PATROCÍNIO Relator (Apelação Cível - 0268724-
2
7.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL
PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 29/05/2024,
data da publicação: 29/05/2024)
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. PREVISÃO DE
COBRANÇA DE JUROS CAPITALIZADOS DIARIAMENTE. AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÃO DAS TAXAS. ILEGALIDADE. DESCARATERIZAÇÃO DA
MORA. DETERMINAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DO BEM.
IMPOSSIBILIDADE. VEÍCULO JÁ ALIENADO PARA TERCEIROS.
POSSIBILIDADE DE RESOLUÇÃO EM PERDAS E DANOS, A TEOR DO §
7
º DO ART. 3º DO DECRETO-LEI Nº 911/1969. ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. HONORÁRIOS DEVIDOS. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. Cinge-se a controvérsia em analisar se o contrato de
alienação fiduciária contém previsão de capitalização de juros diária e, em
caso positivo, se a cobrança das taxas foi devidamente informada ao
apelado, aspecto este que afastaria a ilegalidade/abusividade reconhecida
na origem, permitindo a configuração da mora e a consequente
procedência da ação de busca e apreensão. 2. Pontue-se que, à luz da
tese firmada pelo STJ, no julgamento do REsp Repetitivo nº 1.061.530/RS,
Tema 28, ¿o reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora¿. Compulsando os autos de origem, vê-se, às fls.
4
3-48, que o contrato assinado pelo apelado, no quadro ¿dados do
financiamento¿, item ¿F.4¿, prevê a cobrança da taxa de juros mensal
(1,46%) e anual (19%). Ao analisar mais detidamente o instrumento
contratual, constata-se à fl. 44, no item ¿M-Promessa de Pagamento¿ e
¿
N- Direitos e Deveres do Cliente¿, as previsões de cobrança de juros
remuneratórios capitalizados diariamente. 3. Não se desconhece que, a
respeito da capitalização de juros, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar
o REsp nº 973.827, firmou entendimento que permitem a cobrança da
capitalização diária dos juros. Contudo, o STJ, no REsp nº 1.826.463/SC,
dirimiu a controvérsia existente entre a 3º e 4ª turma e fixou o entendimento
de que na hipótese em que pactuada a capitalização diária de juros
remuneratórios, é dever da instituição financeira informar ao consumidor
acerca da taxa diária aplicada. 4.No caso dos autos, de fato, embora o
contrato contenha previsão expressa da cobrança de capitalização diária
de juros remuneratórios, não indica seu percentual (diário), mas tão
somente o mensal e anual. Assim, constando pactuada a cobrança de juros
capitalizados diariamente sem qualquer informação da taxa, tem-se por
indevida e, portanto, verificada a abusividade nos encargos exigidos no
período da normalidade contratual (capitalização de juros), impõe-se
reconhecer a descaraterização da mora e seus efeitos, devendo, pois, ser
mantida a decisão do juízo originário. 5. Já no tocante ao argumento de
que o decisum teria imputado o cumprimento de uma obrigação impossível
à instituição financeira, também não merece prosperar. Na sentença, vê-se
com clareza que o magistrado determinou a restituição, contudo, permitiu
que, em sendo constatada a ocorrência de alienação extrajudicial, fosse
convertida a obrigação em perdas e danos. Tal conclusão está em
harmonia com o que dispõe o art. 3º, § 7o, do Decreto-Lei Nº 911/69. 6. Já
com relação aos honorários advocatícios, igualmente não merece reparo a
sentença combatida, isto porque, mantida a improcedência da ação de
busca e apreensão, deve o apelante suportar o ônus de sucumbência, nos
termos do art. 85, §2º, do CPC. Nesse sentido, confira-se: Apelação Cível -
0
430702-67.2010.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CARLOS ALBERTO
MENDES FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
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13/03/2024, data da publicação: 14/03/2024. 7. Recurso conhecido e
desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso de apelação para negar-lhe
provimento, nos termos do voto proferido pela Relatora. Fortaleza, data e
hora da assinatura digital. EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Relatora (Apelação Cível - 0205869-86.2022.8.06.0117, Rel.
Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 29/05/2024, data da publicação: 29/05/2024)
Na espécie, embora o contrato acostado aos autos contenha a previsão de
capitalização diária de juros (Id 34851121), não traz a indicação da taxa de
juros diária, importando, portanto, em cobrança abusiva de encargo no
período de normalidade contratual, o que enseja a descaracterização da
mora.
Da descaracterização da mora.
Constatada a abusividade na pactuação da capitalização diária de juros
(período da normalidade do contrato), impõe-se reconhecer a
descaracterização a mora do promovido.
Nesse sentido, confira-se o entendimento do STJ proferido, inclusive, em
julgamento de recurso repetitivo representativo da controvérsia:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS.
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo
referente aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do
Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito
rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por
cooperativas de crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de
Habitação, bem como os de crédito consignado.
Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica,
além de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de
processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão
recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os
requisitos de admissibilidade.
Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados
quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios;
ii ) configuração da mora; iii ) juros moratórios; iv ) inscrição/manutenção
em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício.
PRELIMINAR O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso até o
julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a
presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00,
reeditada sob o n.º 2.170-36/01. I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES
IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada
na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
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abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada ?
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da
abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual
(juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não
descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem
mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos
inerentes ao período de inadimplência contratual.
(OMISSIS).
( Resp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009.)
Dessa forma, verifica-se correta a sentença que e xtinguiu a ação de
busca e apreensão, com base no art . 485, IV, do CPC.
Diante do exposto, com base nos fundamentos elencados, conheço do
recurso, para negar-lhe provimento, mantendo incólume a sentença
objurgada.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Cédula Hipotecária
GILBERTO ARAUJO CALDAS
Advogado(s) - Polo ativo
LUCIANO VELOSO DA SILVA - (CE13186-A)
FRANCISCO IONE PEREIRA LIMA - (CE4585-A)
MATHEUS NOGUEIRA PEREIRA LIMA - (CE31251-A)
GREGORIO COUTO DUARTE - (CE9406-A)
Polo passivo
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO LEITE TAVARES - (CE1838-A)
SANDRA MARA TAVARES LAVOR - (CE8831-A)
Terceiros
JOSE DEVANILTON SOARES
NORMANDO JOSE DE SOUSA
NORMANDO JOSE DE SOUSA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0050065-17.2021.8.06.0132 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
EMBARGANTE: GILBERTO ARAUJO CALDAS
EMBARGADO: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ART. 485,
§
3º, DO CPC. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
IMPRESCINDIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DE
RECURSO INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE EFEITOS INFRINGENTES.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO SEM MODIFICAÇÃO DO
JULGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que conheceu e negou
provimento a agravo interno, sob alegação de omissão quanto à análise de
matéria de ordem pública à luz do art. 485, §3º, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A questão em discussão consiste em definir se a existência de matéria
de ordem pública autoriza sua análise pelo Tribunal mesmo diante do não
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade recursal, bem como se
houve omissão no acórdão quanto a esse ponto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Os embargos de declaração são cabíveis para suprir omissão,
obscuridade, contradição ou erro material, nos termos do art. 1.022 do
CPC.
4
. Configura-se omissão quando o julgador deixa de se manifestar sobre
questão relevante, inclusive de ordem pública, suscitada pelas partes.
5
4
6
. O acórdão embargado não enfrentou expressamente a aplicação do art.
85, §3º, do CPC, justificando o saneamento do vício.
. O reconhecimento de matérias de ordem pública em qualquer tempo e
grau de jurisdição não afasta a necessidade de observância dos
pressupostos de admissibilidade recursal.
7
. A ausência de requisitos de admissibilidade impede o conhecimento do
recurso e, por consequência, a análise das matérias nele veiculadas, ainda
que de ordem pública.
8
. A flexibilização dessa exigência compromete os princípios da segurança
jurídica, da isonomia processual e do devido processo legal.
9. O princípio da fungibilidade recursal não se aplica quando ausente
dúvida objetiva sobre o recurso cabível ou quando configurado erro
grosseiro.
10. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do mérito já
apreciado, conforme orientação sumulada do Tribunal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso conhecido e provido, mas sem efeitos infringentes.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e prover os
presentes embargos de declaração , sem atribuir-lhes efeitos infringentes ,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
354


 
Processo
0050065-17.2021.8.06.0132
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por GILBERTO ARAÚJO
CALDAS em face de acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito Privado,
nos autos de nº 0050065-17.2021.8.06.0132 , o qual conheceu e negou
provimento ao recurso de agravo interno interposto pelo ora recorrido.
Nas razões do recurso, a parte embargante aduziu que a decisão se
encontra eivada de omissão , no que condiz a análise do feito sob a ótica
do art. 485, § 3º, do Código de Processo Civil , sustentando que a matéria
de ordem pública poderia ser conhecida, superando o juízo de
admissibilidade do recurso . Além disso, assevera que o suposto vício
formal não seria apto a obstar o exame da matéria de ordem pública, ainda
que diante da ausência de conhecimento do recurso e da inaplicabilidade
d a fungibilidade recursal, deve ndo ser analisada de ofício pelo Tribunal .
Nas contrarrazões recursais, os embargad os assever aram que inexiste
vício na decisão vergastada, pugnando pelo desprovimento integral do
recurso.
É o relatório.
VOTO
Da admissibilidade
Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
Do cabimento
O art. 1.022 do CPC/2015 traz as hipóteses de cabimento dos embargos de
declaração:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
Os embargos de declaração são cabíveis quando houver nas decisões
judiciais omissão, obscuridade ou contradição.
Os embargos de declaração proporcionam uma nova oportunidade para
que o julgador revisite e reanalise o julgado, em busca de possíveis
defeitos sanáveis pontuados pelo embargante, de modo a corrigir
complemente ou esclarecer eventuais vícios, reforçando o caráter recursal
da medida.
Com efeito, considera-se omissa a decisão que não se manifestar sobre
pedido, argumento relevante lançado pelas partes e ou questões de ordem
pública.
O embargante aponta omiss ão no acórdão , no que condiz ao art. 485 §
3º, do Código de Processo Civil , o qual discerne que:
Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)
IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo;
V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa
julgada;
VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;
(...)
IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada intransmissível por
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disposição legal;
(...)
§
3º O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos incisos IV, V, VI e
IX, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito
em julgado.
Pelo que se constata, o acórdão não se manifestou diretamente sob o
ponto suscitado, o que passo a afazer agora.
O disposto no art. 485, § 3º, do Código de Processo Civil, que autoriza o
reconhecimento de matérias de ordem pública a qualquer tempo e grau de
jurisdição, não tem o condão de afastar a exigência de observância dos
requisitos de admissibilidade recursal. Tal dispositivo deve ser interpretado
de forma sistemática, em harmonia com as normas que regem o sistema
recursal, não se prestando a legitimar o conhecimento de recurso
inadmissível.
O não conhecimento da matéria suscitada, ainda que qualificada como de
ordem pública, impõe-se no caso concreto em razão do não atendimento
dos requisitos de admissibilidade recursal, os quais constituem
pressupostos indispensáveis para o exercício válido do direito de recorrer.
Com efeito, é cediço que as matérias de ordem pública, em regra, não se
submetem à preclusão, podendo ser conhecidas de ofício pelo julgador.
Todavia, tal prerrogativa não afasta a necessidade de que o recurso
interposto observe, rigorosamente, os pressupostos de admissibilidade
estabelecidos pela legislação processual. O acesso à instância recursal
não prescinde do atendimento de tais requisitos, sob pena de subversão da
lógica estruturante do sistema recursal.
Nesse contexto, a ausência de preenchimento dos pressupostos recursais ,
sejam eles de natureza objetiva ou subjetiva , impede o conhecimento do
recurso como um todo, obstando, por consequência, a análise das matérias
nele veiculadas, ainda que se trate de questão de ordem pública. Admitir o
contrário equivaleria a conferir tratamento privilegiado indevido à parte
recorrente, em detrimento dos princípios da isonomia processual e da
segurança jurídica.
Importante destacar, ainda, que o princípio da fungibilidade recursal não se
aplica à hipótese. Tal princípio pressupõe a existência de dúvida objetiva
quanto ao recurso cabível, bem como a inexistência de erro grosseiro,
requisitos que não se fazem presentes no caso em exame. Não se pode
invocar a fungibilidade como mecanismo para suprir a ausência de
pressupostos de admissibilidade ou para convalidar vícios processuais que
comprometem a própria regularidade formal do recurso.
Ressalte-se que a inexistência de preclusão quanto às matérias de ordem
pública não implica autorização irrestrita para sua apreciação em qualquer
contexto processual, sobretudo quando ausente instrumento recursal
válido. A atuação jurisdicional deve respeitar os limites impostos pelo
devido processo legal, sob pena de afronta aos princípios constitucionais
do contraditório, da ampla defesa, da segurança jurídica e da regularidade
procedimental.
Dessa forma, a despeito da natureza da matéria suscitada, o não
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso impede o seu
conhecimento, não sendo possível ultrapassar tal óbice sob o argumento
de se tratar de questão de ordem pública, sob pena de grave
comprometimento da coerência e da estabilidade do sistema processual.
Registra-se que a rediscussão da matéria já devidamente apreciada pelo
juízo é vedad a em sede de embargos de declaração. Nesse sentido, há
vários precedentes deste Tribunal e, em todos, a adoção do enunciado da
Súmula nº 18 do TJCE:
TJCE, Súmula nº 18: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
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Adverte-se que a interposição de recurso que venha a ser compreendido
como meramente protelatório, ensejará a aplicação da multa prevista no
art. 1.026, §2º, do CPC.
Por todo o exposto, conheço do presente recur so para d ar-lhe
provimento , sanando o vício apontado, sem, no entanto, atribuir-lhe efeitos
infringentes .
É como voto.
Fortaleza, 01 de a bril de 202 6 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
68
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
FLAVIA CRISTINA LEHMANN FERRAO
ANA JULIA DUARTE DO REGO - (CE32447-A)
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
Não informado
357


 
Processo
Acordão
3047785-85.2025.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3047785-85.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
AGRAVANTE: UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA
AGRAVADO: FLAVIA CRISTINA LEHMANN FERRAO
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO
URGENTE. ABORTAMENTO RETIDO. DANOS MORAIS. SUCUMBÊNCIA
MÍNIMA. SÚMULA 326 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo Interno interposto por operadora de plano de saúde contra
decisão monocrática que deu parcial provimento à apelação da autora para
fixar indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00, em razão de
negativa de cobertura de procedimentos de Maturação Cervical e
Aspiração Manual Intrauterina prescritos em caráter de urgência para
paciente diagnosticada com abortamento retido, bem como para atribuir à
ré a responsabilidade exclusiva pelos ônus sucumbenciais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a negativa de cobertura
de procedimento médico urgente, vinculado a quadro de abortamento
retido, configura dano moral indenizável; e ( ii ) estabelecer se a fixação de
indenização em valor inferior ao postulado na inicial implica sucumbência
recíproca.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A negativa de cobertura de procedimentos prescritos em caráter de
urgência, em contexto de abortamento retido, prolonga o sofrimento físico e
emocional da paciente, submetida a sangramentos, dores intensas e risco
de infecção uterina.
4
. A realização posterior do procedimento por força de tutela antecipada
não afasta a configuração do dano moral, pois a angústia, a insegurança e
o desamparo se consumam desde a recusa administrativa da operadora.
5. A exclusão contratual fundada na ausência do procedimento no rol da
ANS não afasta a ilicitude da conduta, pois o rol representa cobertura
mínima e não exaustiva, cabendo ao médico assistente definir o tratamento
adequado ao quadro clínico.
6
. O caso apresenta gravidade acentuada em razão da perda gestacional,
dos riscos à saúde e da vulnerabilidade emocional da paciente,
circunstâncias que extrapolam mero aborrecimento cotidiano.
7. O valor de R$ 5.000,00 fixado a título de danos morais observa os
critérios de proporcionalidade, razoabilidade, caráter compensatório e
função pedagógica da indenização. 8. A condenação em valor inferior ao
pleiteado a título de danos morais não configura sucumbência recíproca,
pois o arbitramento judicial do quantum não descaracteriza o acolhimento
do pedido principal de reconhecimento do dever de indenizar.
9
. A autora obtém êxito substancial em sua pretensão ao assegurar a
obrigação de fazer, o reconhecimento do dano moral e a condenação da ré,
de modo que eventual sucumbência quanto ao montante indenizatório é
mínima.
1
0. O art. 86, parágrafo único, do CPC e a Súmula 326 do STJ impõem a
responsabilização exclusiva da ré pelos ônus sucumbenciais.
IV. DISPOSITIVO
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11. Agravo de In terno conhecido e não provido. Decisão mantida.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do relator.
Fortaleza, 0 1 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Agravo de In terno interposto por UNIMED
FORTALEZA SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA contra decisão
monocrática proferida p or esta relatoria , nos autos da Ação nº 3047785-
8
5.2025.8.06.0001 , que deu parcial provimento ao recurso interposto pela
ora agravada, nos seguintes termos:
"
(...) Ante o exposto, conheço da apelação para dar-lhe parcial provimento,
modificando-se a decisão de piso para fixar indenização a título de danos
morais em favor da autora no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
bem como para determinar a aplicação do art. 86, parágrafo único do CPC,
devendo a ré ser responsabilizada de forma exclusiva pelos ônus
sucumbenciais.
A indenização deverá ser atualizada obedecendo o que dispõe as Súmulas
5
4 e 362 do STJ.
Expedientes necessários ” . (...)
Suscita a parte agravante, em síntese, que a decisão deve ser reformada .
Para tanto, sustenta a inexistência de dano moral indenizável e a
inaplicabilidade a Súmula 326 do STJ, pugnando pelo reconhecimento da
sucumbência recíproca . Além disso, assevera que não cabe no caso a
incidência do art. 1.021, §4º do CPC.
A parte a gravada apresentou contrarrazões, nas quais pugnou pelo
desprovimento das razões recursais.
É o relatório.
VOTO
Da admissibilidade
Preenchidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade,
conhece-se do recurso.
Mérito:
A decisão monocrática reformou parcialmente a sentença proferida pelo
Juízo da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza (ID 30391282) para fixar
indenização a título de danos morais em favor da autora no montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem como para determinar a aplicação do
art. 86, parágrafo único, do CPC, com a responsabilização exclusiva da ré
pelos ônus sucumbenciais.
1
. Da configuração dos danos morais
A agravante sustenta que a negativa de cobertura teria sido legítima, pois
pautada em cláusula contratual e em norma regulamentadora da Agência
Nacional de Saúde Suplementar, de modo que não se configuraria ato
ilícito apto a ensejar a reparação por danos morais. Alega, ainda, que o
procedimento foi realizado por força de tutela antecipada, o que teria
impedido o agravamento do quadro de saúde da agravada, razão pela qual
não se justificaria a presunção de dano moral.
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Tal argumentação, contudo, não merece prosperar.
A situação fática delineada nos autos revela que a agravada, diagnosticada
com abortamento retido em 27/05/2025 (ID 30391251), permaneceu por
semanas com sangramentos constantes, dor intensa e risco de infecção
uterina, tendo seu médico assistente prescrito em caráter de urgência os
procedimentos de Maturação Cervical e Aspiração Manual Intrauterina,
alertando expressamente para o risco iminente e aumentado de infecção
uterina e para os potenciais danos ao futuro reprodutivo da paciente (ID
3
0391253).
Não obstante a gravidade do quadro clínico e a expressa indicação médica
de urgência, a operadora de saúde negou a cobertura, sob o fundamento
de que os procedimentos não estariam contemplados no Rol da ANS (ID
30391252). Tal conduta impôs à agravada a necessidade de recorrer ao
Poder Judiciário para obter o atendimento médico prescrito como urgente,
prolongando indevidamente o período de sofrimento físico e emocional a
que foi submetida.
Importa registrar que o fato de o procedimento ter sido ulteriormente
realizado por força de tutela antecipada não elide a configuração do dano
moral, porquanto o abalo psicológico e o sofrimento decorrentes da
negativa já se haviam consumado desde o momento em que a agravada,
em situação de extrema vulnerabilidade física e emocional, recebeu a
recusa da operadora de saúde em cobrir procedimento prescrito como
urgente pelo profissional que a assistia. A intervenção judicial, conquanto
tenha assegurado a realização do procedimento, não foi capaz de reparar o
período de angústia, insegurança e desamparo experimentado pela
agravada entre a negativa administrativa e o cumprimento da ordem
judicial.
Ademais, o argumento de que a negativa teria sido amparada em norma
regulamentadora da ANS não tem o condão de afastar a ilicitude da
conduta. Conforme restou decidido na própria sentença de primeiro grau e
mantido na decisão monocrática ora agravada, a sentença reconheceu a
abusividade da negativa ao tornar definitiva a tutela antecipada,
consignando expressamente que "a recomendação para determinado
tratamento é de ordem médica, sendo o profissional o detentor do
conhecimento técnico sobre os meios empregados a serem utilizados na
cura da doença que acomete o paciente" e que "não é razoável a negativa
sob alegação de que o procedimento não consta no rol da ANS, ao passo
que esse arrola as coberturas mínimas, ou seja, não é exaustivo". Assim, a
própria sentença já reconheceu a ilicitude da negativa de cobertura, ainda
que tenha afastado os danos morais por fundamento diverso.
O caso concreto reveste-se de circunstâncias especialmente gravosas,
porquanto a negativa recaiu sobre procedimento vinculado a abortamento
retido, condição médica que, além dos riscos físicos já mencionados
(infecção uterina, hemorragia, comprometimento da fertilidade), impõe à
paciente profundo abalo emocional decorrente da perda gestacional,
agravado pela sensação de desamparo diante da recusa da operadora em
momento de extrema vulnerabilidade. Tais circunstâncias evidenciam que o
sofrimento experimentado pela agravada extrapolou, em muito, o mero
dissabor ou aborrecimento cotidiano.
Quanto ao quantum indenizatório fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
este se encontra em consonância com os parâmetros adotados por esta
Corte em casos análogos, atendendo aos critérios de proporcionalidade e
razoabilidade, ao caráter compensatório da indenização e à sua função
pedagógica, não havendo razão para sua redução.
Destarte, não prospera a insurgência da agravante quanto à condenação
por danos morais.
2
. Da distribuição dos ônus sucumbenciais e da Súmula 326 do STJ
A agravante sustenta que a fixação da indenização por danos morais em
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montante inferior a o valor originalmente pleiteado configuraria
sucumbência recíproca, afastando a aplicação do art. 86, parágrafo único,
do CPC, e da Súmula 326 do STJ.
Tal argumentação, igualmente, não merece acolhimento.
A Súmula 326 do Superior Tribunal de Justiça dispõe, de forma clara e
objetiva, que "na ação de indenização por dano moral, a condenação em
montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência
recíproca". A razão de ser desse enunciado reside no fato de que, em
matéria de danos morais, o quantum indenizatório é fixado por
arbitramento judicial, segundo critérios de proporcionalidade e
razoabilidade, de modo que o valor indicado na inicial constitui mera
estimativa, não vinculando o julgador. A procedência do pedido, ainda que
em valor inferior ao pleiteado, representa o acolhimento integral do direito
material vindicado, ou seja, o reconhecimento do dever de indenizar.
No caso em análise, a agravada logrou êxito na quase totalidade de sua
pretensão: obteve a confirmação da tutela antecipada que assegurou a
realização dos procedimentos prescritos (obrigação de fazer), o
reconhecimento do dever de indenizar a título de danos morais e a
condenação da ré nos ônus sucumbenciais. A adequação do valor
indenizatório ao caso concreto, por critério de razoabilidade e
proporcionalidade, não configura improcedência parcial, mas sim exercício
regular do poder de arbitramento conferido ao julgador.
Ademais, admitir a tese da agravante equivaleria a esvaziar por completo o
conteúdo normativo da Súmula 326 do STJ, transformando toda e qualquer
redução do valor de danos morais em sucumbência recíproca, o que
contrariaria a orientação pacífica da Corte Superior e comprometeria a
segurança jurídica.
A propósito, confira-se a incidência do art. 86, parágrafo único, do CPC,
segundo o qual, "se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão
proporcionalmente distribuídos entre eles os honorários e as despesas",
ressalvado que "se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o
outro responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos honorários". Na
espécie, a agravada sucumbiu apenas quanto ao montante da indenização
por danos morais, tendo sido integralmente vencedora na obrigação de
fazer e no reconhecimento do an debeatur, o que caracteriza sucumbência
em parcela mínima do pedido.
Portanto, mantém-se a decisão monocrática no tocante à responsabilização
exclusiva da ré pelos ônus sucumbenciais, em conformidade com o art. 86,
parágrafo único, do CPC, e com a Súmula 326 do STJ.
Registre-se que a oposição reiterada de embargos com caráter protelatório
poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, §§ 2º e 3º, do
Código de Processo Civil, bem como a não admissão de novos embargos
caso os anteriores tenham sido reputados protelatórios, nos termos do § 4º
do mesmo dispositivo.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo Interno e NEGO-LHE
PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão monocrática agravada,
que fixou indenização por danos morais em favor da autora no montante de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e determinou a responsabilização exclusiva
da ré pelos ônus sucumbenciais, nos termos do art. 86, parágrafo único, do
CPC, e da Súmula 326 do STJ.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Retificação de Nome
JOSE JOSENY DE ALBUQUERQUE FILHO
Advogado(s) - Polo ativo
LUANDA TEIXEIRA BASTOS - (CE33284-A)
PATRICIA PONTES PORTO - (CE41179-A)
LUANDA TEIXEIRA BASTOS - (CE33284-A)
PATRICIA PONTES PORTO - (CE41179-A)
Polo passivo
OLAVIA FARIAS DE OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo passivo JOSE VICTOR LIMA MOREIRA - (CE54903-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
JOSE JOSENY DE ALBUQUERQUE FILHO
LUANDA TEIXEIRA BASTOS
PATRICIA PONTES PORTO
PATRICIA PONTES PORTO
LUANDA TEIXEIRA BASTOS
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0201454-20.2025.8.06.0064 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: JOSE JOSENY DE ALBUQUERQUE FILHO
APELADO: OLAVIA FARIAS DE OLIVEIRA
Ementa : DIREITO CIVIL E REGISTROS PÚBLICOS. APELAÇÃO CÍVEL.
RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. NOME DE MENOR. INCLUSÃO DE
PATRONÍMICO MATERNO. EXCLUSÃO DE AGNOME. PRINCÍPIO DA
IMUTABILIDADE RELATIVA DO NOME. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO
DE DEFESA. INEXISTÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta em face de sentença que, em ação de retificação
de registro civil, julgou procedente o pedido para determinar a alteração de
nome.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão: (i) definir se houve cerceamento de defesa
em razão do julgamento antecipado da lide; ( ii ) estabelecer se a existência
de ação de guarda em trâmite impõe a suspensão do processo por
prejudicialidade externa; ( iii ) determinar se é juridicamente possível a
alteração do nome do menor, com inclusão de patronímico materno e
exclusão de agnome, à luz do princípio da imutabilidade relativa do nome.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O julgamento antecipado da lide é legítimo quando o conjunto probatório é
suficiente para a formação do convencimento do magistrado, inexistindo
cerceamento de defesa.
A existência de ação de guarda com discussão sobre alienação parental
não configura prejudicialidade externa, pois não há relação de dependência
entre as demandas.
O ordenamento jurídico admite a relativização da imutabilidade do nome
civil em hipóteses justificadas, especialmente para resguardar direitos da
personalidade e identidade.
A inclusão do patronímico materno prestigia a dupla ascendência familiar e
reforça a identidade do menor, sem prejuízo à identificação ou a terceiros.
A exclusão do agnome “Neto” é possível quando perde sua função
identificadora, especialmente diante da reconfiguração do nome com
preservação da linhagem familiar.
A modificação do nome mostra-se adequada, proporcional e em
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consonância com a função social do nome e com a proteção à identidade
do menor.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido.
Tese de julgamento : 1. O julgamento antecipado da lide não configura
cerceamento de defesa quando o conjunto probatório é suficiente. 2. A
existência de ação de guarda em trâmite não impõe a suspensão do
processo de retificação de registro civil na ausência de prejudicialidade
externa. 3. A inclusão de patronímico materno em nome de menor é
admissível para assegurar a dupla ascendência familiar. 4. A exclusão de
agnome é possível quando não compromete a identificação e a
preservação da linhagem familiar.
Dispositivos relevantes citados : CC, art. 16; Lei nº 6.015/73, arts . 56 e
109; CPC, arts . 85, §§ 2º e 11, 98, § 3º, 313, V, “a”, 355, I, 487, I.
Jurisprudência relevante citada : STJ, REsp nº 1.721.829/DF, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva , Terceira Turma, j. 12.03.2019; STJ, REsp nº
1.256.074/MG, Rel. Min. Massami Uyeda , Terceira Turma, j. 14.08.2012.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente recurso para negar provimento.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível nº 0201454-20.2025.8.06.0064, manejada por
JOSE JOSENY DE ALBUQUERQUE FILHO, em face da sentença
proferida pelo Juízo da 3ª Vara Civil da Comarca de Caucaia, que nos
autos da Ação de Retificação de Registro Civil ajuizada por OLAVIA
FARIAS DE OLIVEIRA, julgou procedente o pedido formulado na inicial.
Vejamos a sentença proferida (id. 30652872):
III - DO DISPOSITIVO
Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, com fundamento
nos artigos 16 do Código Civil e 109 da Lei nº 6.015/73, JULGO
PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para DETERMINAR A
RETIFICAÇÃO do assento de nascimento de JOSÉ JOSENY DE
ALBUQUERQUE NETO , lavrado perante o competente Cartório de
Registro Civil das Pessoas Naturais, para que passe a constar o nome
JOSÉ JOSENY DE ALBUQUERQUE FARIAS , mantendo-se inalterados os
demais dados do registro.
Em consequência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos
termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Defiro ao terceiro interessado, Sr. JOSÉ JOSENY DE ALBUQUERQUE
FILHO, os benefícios da justiça gratuita, considerando os documentos que
instruem sua manifestação e a presunção de hipossuficiência. Em razão da
sucumbência, condeno o terceiro interessado ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por
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cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, § 2º, do Código de
Processo Civil. A exigibilidade de tais verbas, contudo, ficará suspensa, nos
termos do artigo 98, § 3º, do mesmo diploma legal, em razão da gratuidade
de justiça ora concedida.
Transitada em julgado esta decisão, expeça-se o competente Mandado de
Averbação ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais competente,
para que proceda à retificação determinada, de forma gratuita, em virtude
da gratuidade de justiça deferida à parte autora.
Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.
Dê-se ciência ao Ministério Público.
Demonstrando inconformismo com a sentença proferida, o apelante
apresentou o presente recurso (id. 30652874), no qual defende que a
decisão merece reforma integral.
Requer, inicialmente, a concessão de efeito suspensivo, ao argumento de
que a imediata alteração do registro civil do menor, com a exclusão do
agnome “Neto”, pode ocasionar prejuízos irreversíveis à sua identidade e
intensificar conflitos familiares.
Em preliminar, sustenta a nulidade da sentença por cerceamento de
defesa, diante do indeferimento da suspensão do feito, apesar da
existência de Ação de Guarda em trâmite, na qual se apura possível
alienação parental, questão que entende ser prejudicial ao julgamento da
demanda, nos termos do art. 313, V, “a”, do CPC.
No mérito, alega violação ao princípio da imutabilidade relativa do nome,
afirmando que a exclusão do agnome não se ampara em justo motivo,
tratando-se de medida excepcional não configurada no caso concreto,
sobretudo por decorrer de conflito entre os genitores.
Ao final, requer o provimento do recurso para concessão do efeito
suspensivo, reconhecimento da nulidade da sentença, com suspensão do
processo, ou, subsidiariamente, a reforma do decisum para julgar
improcedente o pedido inicial, mantendo-se íntegro o registro civil do
menor.
Contrarrazões no id. 30652883.
Em seu parecer de id. 29059570, a Procuradoria-Geral de Justiça, opinou
pelo conhecimento e improvimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo
a analisar:
De início, não prospera a alegação de nulidade por cerceamento de defesa.
O julgamento antecipado da lide constitui providência legítima, nos termos
do art. 355, I, do CPC, quando o conjunto probatório constante dos autos
se revela suficiente à formação do convencimento do magistrado.
Na hipótese, verifica-se que o juízo de origem decidiu com base em
elementos adequados e suficientes, inexistindo necessidade de dilação
365


 
Processo
0201454-20.2025.8.06.0064
probatória, razão pela qual não há falar em vício processual.
Também não merece acolhida a tese de prejudicialidade externa. Embora
haja ação de guarda em trâmite, na qual se discute eventual prática de
alienação parental, tal circunstância não impede o julgamento da presente
demanda. Isso porque os fundamentos que embasam a pretensão de
retificação do registro civil não se confundem com aqueles debatidos na
ação de guarda, inexistindo relação de dependência capaz de justificar a
suspensão do feito.
No mérito, a controvérsia recursal restringe-se à possibilidade de alteração
do nome de menor, com a inclusão do patronímico materno e a exclusão
do agnome “Neto”.
Como é sabido, o ordenamento jurídico brasileiro sempre adotou o princípio
da imutabilidade do nome civil, permitindo sua alteração apenas em
situações excepcionais e devidamente justificadas. Contudo, com as
alterações promovidas pela Lei nº 14.382/2022, passou-se a conferir maior
relevo aos direitos da personalidade e à identidade individual, flexibilizando
essa regra. Nesse sentido, o art. 56 da Lei de Registros Públicos passou a
admitir a alteração imotivada do prenome após o atingimento da
maioridade civil, independentemente de decisão judicial. Vejamos:
Art. 56. A pessoa registrada poderá, após ter atingido a maioridade civil,
requerer pessoalmente e imotivadamente a alteração de seu prenome,
independentemente de decisão judicial, e a alteração será averbada e
publicada em meio eletrônico.
§
1º A alteração imotivada de prenome poderá ser feita na via extrajudicial
apenas 1 (uma) vez, e sua desconstituição dependerá de sentença judicial.
2º A averbação de alteração de prenome conterá, obrigatoriamente, o
§
prenome anterior, os números de documento de identidade, de inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, de passaporte e de título de eleitor do registrado, dados
esses que deverão constar expressamente de todas as certidões
solicitadas.
§
3º Finalizado o procedimento de alteração no assento, o ofício de registro
civil de pessoas naturais no qual se processou a alteração, a expensas do
requerente, comunicará o ato oficialmente aos órgãos expedidores do
documento de identidade, do CPF e do passaporte, bem como ao Tribunal
Superior Eleitoral, preferencialmente por meio eletrônico.
§
4º Se suspeitar de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade ou
simulação quanto à real intenção da pessoa requerente, o oficial de registro
civil fundamentadamente recusará a retificação.
No caso concreto, observa-se que o menor foi registrado apenas com o
sobrenome paterno, tendo sido omitido o patronímico materno. A inclusão
do sobrenome “Farias” revela-se medida que prestigia a dupla ascendência
familiar, sem ocasionar prejuízo a terceiros ou à identificação do indivíduo,
ao contrário, reforça sua vinculação à linhagem materna, em consonância
com a função social do nome.
Quanto à exclusão do agnome “Neto”, entendo igualmente possível. Isso
porque, com a reconfiguração do nome, mediante a inclusão do sobrenome
materno, o referido elemento perde sua função identificadora originária, não
sendo indispensável à preservação da ascendência paterna, a qual
permanece evidenciada pelos demais patronímicos já constantes do nome.
Dessa forma, a modificação pretendida mostra-se adequada e amparada
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pelo ordenamento jurídico, por resguardar a identidade do menor e refletir,
de forma mais completa, sua origem familiar, sem qualquer demonstração
de prejuízo concreto.
Sobre o tema, vejamos o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. ALIMENTOS. REGISTRO PÚBLICO.
SOBRENOME. ACRÉSCIMO. HOMENAGEM. INTERESSE EXCLUSIVO.
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1
. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3
/STJ).
2
. É indispensável a demonstração de justo motivo para a inclusão de
sobrenome de linhagem do genitor, que não adota o patronímico que
deseja registrar ao nome de filho, a fim de prestar homenagem a parente,
no caso, ao bisavô paterno do menor.
3
. No caso concreto, a ancestralidade da criança foi preservada, pois foram
acrescidos os sobrenomes do pai e da mãe ao filho do ex-casal.
. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede o seu conhecimento.
4
5
. Rever o entendimento adotado pelo tribunal local acerca da ausência de
motivação para a mudança no patronímico do menor encontra óbice na
Súmula nº 7/STJ.
6
. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.721.829/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 15/3/2019.)
RECURSO ESPECIAL - INTERPOSIÇÃO PELA PROCURADORIA DE
JUSTIÇA - POSSIBILIDADE - AUTONOMIA FUNCIONAL (ART. 127, §1º,
DA CF/88) - OBSERVÂNCIA - REGISTRO CIVIL - ALTERAÇÃO -
PATRONÍMICO MATERNO - ACRÉSCIMO - POSSIBILIDADE - RESPEITO
A ESTIRPE FAMILIAR - IDENTIFICAÇÃO, NA ESPÉCIE - RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
I - Admite-se o manejo de recurso especial interposto pelo Procurador de
Justiça por força do princípio da autonomia funcional (art. 127, §1º, da
CF/88).
II - O sistema jurídico exige que a pessoa tenha os patronímicos que
identifiquem sua condição de membro de sua família e o prenome que a
individualize entre seus familiares.
III - Portanto, a alteração do nome deve preservar os apelidos de família,
respeitando, dessa forma, a sua estirpe, nos exatos termos do artigo 56, da
Lei n. 6.015/73. Identificação, na espécie.
IV - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.256.074/MG, relator Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma,
julgado em 14/8/2012, DJe de 28/8/2012.)
Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO E NEGO-LHE PROVIMENTO,
restando inalterada a sentença vergastada.
Majoram-se os honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o
valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2º e § 11, do CPC.
Todavia, considerando que a parte é beneficiária da justiça gratuita,
suspende-se a exigibilidade da verba, na forma do art. 98, § 3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
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Des. RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
CEVEMA CEARA VEICULOS MAQUINAS E ACESSORIO LTDA
PAOLO GIORGIO QUEZADO GURGEL E SILVA - (CE16629-A)
Carlos Gutemberg Gonçalves de Melo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ALEFF DAVID BENEVIDES CAVALCANTE - (CE38366-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3003627-11.2026.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: CEVEMA CEARA VEICULOS MAQUINAS E ACESSORIO
LTDA
AGRAVADO: CARLOS GUTEMBERG GONÇALVES DE MELO
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
ADVOGADO CONSTITUÍDO. DOMICÍLIO JUDICIAL ELETRÔNICO.
NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO NO DJEN. NULIDADE
RECONHECIDA. REPUBLICAÇÃO DA SENTENÇA. RENOVAÇÃO DO
PRAZO RECURSAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de Instrumento com pedido de tutela de urgência interposto
contra decisão proferida em cumprimento de sentença que indeferiu o
pedido de republicação da sentença no nome do advogado constituído, sob
o fundamento de que a parte agravante aderiu ao Domicílio Judicial
Eletrônico. O agravante sustenta nulidade da intimação por ausência de
publicação no nome do patrono, requerendo a suspensão do cumprimento
de sentença e a renovação do prazo recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a adesão ao Domicílio
Judicial Eletrônico dispensa a intimação do advogado regularmente
constituído, bem como se a ausência de publicação da sentença no nome
do patrono gera nulidade e renovação do prazo recursal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O Domicílio Judicial Eletrônico destina-se às comunicações dirigidas
diretamente às partes, especialmente quando exigida ciência pessoal, não
substituindo a intimação do advogado constituído.
4. A Resolução nº 455/2022 do CNJ, com alterações promovidas pela
Resolução nº 569/2024, estabelece que o Diário de Justiça Eletrônico
Nacional constitui o meio oficial de publicação dos atos judiciais,
ressalvadas as hipóteses legais de intimação pessoal.
5
. O art. 272, §2º, do CPC determina que as intimações devem ser
realizadas em nome do advogado constituído, sob pena de nulidade.
6
. A indicação expressa do nome do advogado para fins de intimação
vincula o juízo, sendo inválida a comunicação realizada em
desconformidade, conforme art. 272, §5º, do CPC.
7
. A ciência direta da parte não supre a necessidade de intimação do
patrono, por constituir garantia do contraditório, da ampla defesa e do
devido processo legal.
8
. A ausência de publicação da sentença no nome do advogado
constituído compromete o exercício do direito de recorrer e configura
prejuízo processual.
9. A Resolução nº 569/2024 do CNJ estabelece a obrigatoriedade de
publicação no DJEN com indicação das partes e advogados, sob pena de
nulidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso conhecido e provido para que seja republicada a sentença.
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Tese de julgamento :
A adesão ao Domicílio Judicial Eletrônico não dispensa a intimação do
advogado regularmente constituído quando a lei não exigir intimação
pessoal da parte.
A ausência de publicação da sentença no nome do advogado constituído
gera nulidade da intimação e impõe a renovação do prazo recursal.
A ciência direta da parte não supre a necessidade de intimação do patrono,
em respeito ao contraditório e à ampla defesa.
Dispositivos relevantes citados : CF/1988, art. 5º, LV; CPC, arts. 272, §§2º
e 5º; Resolução CNJ nº 455/2022; Resolução CNJ nº 569/2024.
Jurisprudência relevante citada : Não mencionad a .
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do Agravo de Instrumento para dar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Liminar interposto por
CEVEMA – CEARÁ VEÍCULOS MÁQUINAS E ACESSRÓRIOS LTDA. face
da decisão interlocutória (ID 188329858), proferida pelo Juízo da 1ª Vara
Cível da Comarca de Tauá, nos autos do Cumprimento de Sentença nº
0
200505-68.2022.8.06.0171 , que indeferiu o pedido de republicação da
sentença no nome do advogado constituído, haja vista a parte recorrente
ser adepta do domicílio judicial eletrônico.
Sustenta o agravante (ID 33704030 ), em síntese, que a decisão
merece reforma, pois viola os arts. 272, §§2º e 5º, e 513, §2º, inciso I, do
CPC. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme e reiterada
no sentido de que a ausência de intimação do patrono regularmente
constituído acarreta nulidade absoluta dos atos processuais subsequentes,
por evidente cerceamento do direito de defesa, sendo irrelevante eventual
ciência formal da parte.
Ao final, requer:
b – Conceder efeito suspensivo ativo ao recurso, nos termos do art. 1.019,
I, do CPC, para suspender imediatamente a solicitação de inscrição de
débito na dívida ativa, bem como o seguimento do cumprimento de
sentença em razão de suas consequentes medidas expropriatórias,
determinada no despacho de ID 188329858; (…)
d – Dar provimento ao presente Agravo de Instrumento para reformar a
decisão de ID 188329858, confirmando o efeito suspensivo disposto na
letra b, e reconhecendo a nulidade presente na ausência de intimação
regular de sentença da parte agravante, sendo então renovado e iniciado o
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seu prazo recursal.
Na decisão (ID 33789267 ) deferiu o pedido de tutela de urgência
recursal no sentido de suspender o cumprimento de sentença até o
julgamento do mérito deste agravo de instrumento.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
No caso em exame, a controvérsia cinge-se à alegada nulidade
decorrente da ausência de intimação regular do patrono constituído da
parte agravante, em afronta às disposições expressas do Código de
Processo Civil, bem como à disciplina normativa que rege o Domicílio
Judicial Eletrônico e o Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN).
Com efeito, o Domicílio Judicial Eletrônico foi instituído com a
finalidade de centralizar comunicações processuais dirigidas diretamente
às partes, especialmente aquelas que exigem ciência pessoal, tais como
citações e intimações pessoais. Trata-se de ferramenta voltada à
racionalização das comunicações processuais, permitindo maior eficiência
e celeridade na tramitação dos processos, sem, contudo, afastar as regras
legais acerca da forma de intimação dos advogados regularmente
constituídos.
A esse respeito, a Resolução nº 455/2022 do Conselho Nacional de
Justiça, posteriormente alterada pela Resolução nº 569/2024, estabeleceu
clara distinção entre as comunicações dirigidas às partes e aquelas
destinadas aos advogados. Nos termos do art. 11 da referida Resolução, o
Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) constitui o instrumento oficial
de publicação dos atos judiciais, sendo que a publicação nesse meio
substitui qualquer outro, salvo quando a lei exigir vista ou intimação
pessoal, hipótese em que será utilizado o Domicílio Judicial Eletrônico.
A interpretação sistemática desses dispositivos evidencia que o
Domicílio Judicial Eletrônico não substitui a intimação do advogado
constituído, quando esta é exigida pela legislação processual. Ao contrário,
trata-se de mecanismo destinado à intimação pessoal da parte, não sendo
apto a dispensar a regular intimação do patrono.
Nesse contexto, o Código de Processo Civil, em seu art. 272, §2º,
estabelece expressamente que, havendo advogado constituído, as
intimações devem ser realizadas em seu nome, sob pena de nulidade. O
§
5º do mesmo dispositivo reforça que a indicação expressa do nome do
advogado para fins de intimação vincula o juízo, sendo inválida a intimação
realizada em desacordo com tal indicação.
Trata-se de garantia processual diretamente vinculada aos
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, previstos no
art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, assegurando à parte o pleno
exercício de seus direitos processuais por intermédio de seu representante
legal.
A ciência direta da parte não supre a necessidade de intimação do
patrono, porquanto a atuação técnica do advogado constitui elemento
essencial à garantia do devido processo legal.
No caso concreto, verifica-se que a sentença não foi regularmente
publicada no nome do advogado constituído, tendo o juízo de origem
indeferido o pedido de republicação sob o fundamento de que a parte seria
adepta do Domicílio Judicial Eletrônico. Todavia, conforme já exposto, a
adesão ao Domicílio Judicial Eletrônico não dispensa a intimação do
advogado constituído, sobretudo quando não se trata de hipótese legal de
intimação pessoal da parte.
A negativa de republicação da sentença, portanto, compromete o
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exercício regular do direito de recorrer, gerando inequívoco prejuízo à parte
agravante.
Importante destacar, ainda, que a própria Resolução nº 569/2024 do
Conselho Nacional de Justiça estabelece que, nos casos em que a lei não
exigir intimação pessoal, a comunicação processual deverá ocorrer por
meio do DJEN, com indicação obrigatória dos nomes das partes e de seus
advogados, sob pena de nulidade, conforme previsto no art. 12, §1º, do
referido ato normativo.
Desse modo, verifica-se que a decisão agravada não observou a
sistemática normativa vigente, tampouco as disposições expressas do
Código de Processo Civil, impondo-se o reconhecimento da nulidade da
intimação e a consequente renovação do prazo recursal.
Diante do exposto, conheço do Agravo de Instrumento e dou-lhe
provimento, para reformar a decisão agravada, reconhecer a nulidade da
intimação da sentença e determinar sua republicação no nome do
advogado constituído, com a consequente renovação do prazo recursal,
mantendo-se, por conseguinte, a suspensão do cumprimento de sentença
até a regular intimação da parte agravante.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Transação
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
CARBOMIL QUIMICA S A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
SANZIO TEIXEIRA DE PAULA - (CE11683-A)
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3001410-92.2026.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: CARBOMIL QUIMICA S A
AGRAVADO: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE VALIDADE DE
NEGÓCIO JURÍDICO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.
PROVA DA EXISTÊNCIA DO ACORDO DE PARCELAMENTO DE DÍVIDA.
EMPRESA DE GRANDE PORTE. INSUMO ESSENCIAL À ATIVIDADE
EMPRESARIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE DESTINATÁRIO FINAL.
INAPLICABILIDADE DO CDC. AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA
TÉCNICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO CABIMENTO.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de Instrumento interposto por CARBOMIL QUÍMICA S/A contra
decisão proferida nos autos de Ação Declaratória de Validade de Negócio
Jurídico com pedido de tutela de urgência, ajuizada em face da Companhia
Energética do Ceará – ENEL, que afastou a incidência do Código de
Defesa do Consumidor e manteve a distribuição do ônus da prova nos
termos do art. 373, I, do CPC. A agravante sustenta hipossuficiência
técnica e assimetria informacional, requerendo a aplicação do CDC e a
inversão ou redistribuição do ônus probatório, sob o argumento de
impossibilidade de produção de prova negativa acerca do consumo
faturado e da validade de acordo de parcelamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é aplicável o Código de
Defesa do Consumidor à relação jurídica estabelecida entre empresa de
grande porte e concessionária de energia elétrica; (ii) estabelecer se é
cabível a inversão ou redistribuição do ônus da prova diante da alegada
hipossuficiência técnica e assimetria informacional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A aplicação do Código de Defesa do Consumidor não é automática,
devendo ser analisada à luz do caso concreto, especialmente quanto à
caracterização da parte usuária como destinatária final do serviço.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adota a teoria finalista
mitigada, segundo a qual a pessoa jurídica somente é considerada
consumidora quando demonstrada sua vulnerabilidade técnica, jurídica ou
econômica.
5. A agravante é empresa de grande porte do setor de mineração e
beneficiamento químico, que utiliza energia elétrica como insumo essencial
à sua cadeia produtiva, afastando a condição de destinatária final.
6
. A controvérsia não versa sobre falha na prestação do serviço de energia
elétrica, mas sobre a existência e validade de acordo de parcelamento
celebrado entre as partes.
7. Os pontos controvertidos envolvem verificação de proposta, aceitação,
pagamento de boleto e eventual erro sistêmico, matérias que não
demandam conhecimento técnico especializado nem acesso exclusivo aos
sistemas da concessionária.
8
. Não se evidencia hipossuficiência técnica ou assimetria informacional
aptas a justificar a inversão do ônus da prova com base no art. 6º, VIII, do
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CDC.
9
. A distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no art. 373, §1º, do
CPC, exige demonstração de impossibilidade ou excessiva dificuldade na
produção da prova, o que não foi comprovado.
1
0. A alegada formalização do acordo e eventual pagamento de boleto
constituem fatos acessíveis à própria autora, não configurando prova
diabólica ou de impossível produção.
1
1. A redistribuição do ônus da prova é medida excepcional e não se
justifica diante da ausência de demonstração concreta de vulnerabilidade
técnica da agravante.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
A inversão ou redistribuição do ônus da prova exige demonstração
concreta de hipossuficiência técnica ou dificuldade excessiva de produção
probatória.
A discussão sobre validade de acordo de parcelamento não configura, por
si só, hipótese de assimetria informacional apta a justificar a inversão do
ônus da prova.
Dispositivos relevantes citados : CDC, arts. 2º, 3º e 6º, VIII; CPC, art. 373, I
e §1º.
Jurisprudência relevante citada : não mencionada .
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do Agravo de Instrumento para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por CARBOMIL
QUÍMICA S/A contra decisão (ID 184621105) proferida pelo Juízo da 19ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da a ÇÃO dECLARATÓRIA
DE VALIDADE DE NEGÓCIO COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA
nº 0234439-08.2023.8.06.0001 , proposta em face da COMPANHIA
ENERGÉTICA DO CEARÁ -ENEL, que afastou a incidência do CDC e
determinou que cabe a parte autora comprovar os fatos constitutivos do
seu direito, nos termos do art. 373, I, do CPC.
Decisão (ID 32983108 ) declarando a incompetência.
Sustenta a parte agravante, em síntese, que a decisão deve ser
reformada , pois a manutenção da decisão agravada impõe à agravante o
ônus de produzir uma prova de fato negativo, impossível ou
excessivamente difícil produção, a prova da inexistência de consumo
faturado em sistemas fechados da própria Ré, ferindo o princípio da
paridade de armas e a ampla defesa.
Argumenta que há hipossuficiência técnica e flagrante assimetria
informacional em relação a parte recorrida, pois não possui meios de
auditar, em tempo real e com paridade de armas, os softwares e
equipamentos internos da ENEL.
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Afirma que a distribuidora se enquadra perfeitamente no conceito
legal de fornecedor de serviços, conforme o Art. 3º do CDC, ao prestar
serviço público essencial de forma contínua e onerosa. Por sua vez, a
Agravante, na qualidade de usuária final desse serviço, enquadra-se no
conceito de consumidora, previsto no Art. 2º da referida lei, ou, quando
muito, na qualidade de consumidora intermediária hipossuficiente.
Ao final, aduz estarem demonstrados os requisitos legais e pede a
concessão de tutela de urgência recursal a fim de que seja imediatamente
suspenso o capítulo da decisão que afastou a aplicação do CDC, ou, em
medida de urgência mais eficaz, que seja desde logo determinada a
inversão/redistribuição do ônus probatório em favor da Agravante. No
mérito, pede a confirmação da tutela de urgência.
Na decisão (ID 33525274 ) indeferiu-se o pedido de tutela de
urgência recursal.
Contrarrazões (ID 34451292 ), nas quais requer o não provimento
ao recurso em razão da não aplicação do CDC.
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, conheço do Agravo de Instrumento porquanto presentes os
pressupostos de admissibilidade.
No caso em exame, a controvérsia recursal cinge-se à possibilidade de
aplicação do Código de Defesa do Consumidor e, por conseguinte, à
inversão ou redistribuição do ônus da prova, em demanda na qual se
discute a alegada validade de acordo celebrado entre as partes,
envolvendo parcelamento de débito decorrente de fornecimento de energia
elétrica.
Conforme relatado, a agravante sustenta que a decisão recorrida deve ser
reformada, sob o argumento de que lhe foi imposto o ônus de comprovar
fato negativo ou de difícil produção, além de defender a existência de
hipossuficiência técnica e assimetria informacional em relação à
concessionária de serviço público.
Todavia, não assiste razão à agravante.
Inicialmente, importa destacar que, embora a concessionária de energia
elétrica, em regra, se enquadre no conceito de fornecedora de serviços,
nos termos do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, a aplicação da
legislação consumerista não é automática, devendo ser analisada à luz das
peculiaridades do caso concreto, especialmente quanto à caracterização da
parte usuária como consumidora final.
Nos termos do art. 2º do Código de Defesa do Consumidor, considera-se
consumidor toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou
serviço como destinatário final. A jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, contudo, adota a teoria finalista mitigada, segundo a
qual a pessoa jurídica somente será considerada consumidora quando
demonstrada sua vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica frente ao
fornecedor.
No caso dos autos, verifica-se que a agravante é empresa de grande porte,
atuante no setor de mineração e beneficiamento químico, cuja atividade
empresarial demanda elevado consumo de energia elétrica, circunstância
que evidencia a utilização do serviço como insumo essencial à sua cadeia
produtiva, e não como destinatária final.
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Nesse sentido, a energia elétrica não é utilizada pela agravante para
satisfação de necessidade própria desvinculada de atividade econômica,
mas como elemento estrutural de sua produção, integrando diretamente o
custo operacional e viabilizando a exploração de sua atividade empresarial
lucrativa. Tal circunstância afasta, em regra, a incidência do Código de
Defesa do Consumidor, porquanto não configurada a condição de
destinatária final do serviço.
Importa ainda ressaltar que a controvérsia estabelecida não versa
propriamente sobre falha na prestação do serviço de energia elétrica,
tampouco sobre medição de consumo ou faturamento técnico complexo,
mas sim acerca da existência e validade de acordo de parcelamento
supostamente celebrado entre as partes. Para melhor compreensão,
transcreve-se trecho da decisão impugnada:
Os pontos controvertidos concentram-se em verificar: a) se houve proposta
válida de parcelamento e sua efetiva aceitação pela autora; b) se o
pagamento do boleto DDA caracteriza início de execução do acordo; c) se
a emissão do boleto decorreu de erro sistêmico e se tal alegação foi
oportunamente comunicada; d) se a requerida atuou de forma contraditória,
violando a boa-fé objetiva; e) se era possível à ré desistir unilateralmente
da proposta; f) se há abuso por parte da autora ao sustentar a existência do
acordo; g) se houve ameaça indevida de corte de energia; e h) quais
seriam os efeitos jurídicos caso se reconheça a validade do negócio
jurídico discutido.
Nesse contexto, conforme destacado na decisão recorrida, os pontos
controvertidos concentram-se na verificação da existência de proposta
válida, aceitação da autora, pagamento de boleto e eventual erro sistêmico,
matérias que não demandam conhecimento técnico especializado ou
acesso exclusivo aos sistemas internos da concessionária.
Dessa maneira, a discussão não recai sobre a prestação do serviço
público de energia elétrica em si, mas sobre a celebração de um contrato
acessório de transação (acordo). Nesse cenário, não se vislumbra, de
plano, a hipossuficiência técnica ou a assimetria informacional que
autorizariam a inversão do ônus da prova em favor da agravante, nos
moldes do art. 6º, VIII, do CDC.
Não se mostra cabível a aplicação da distribuição dinâmica do ônus da
prova, prevista no art. 373, §1º, do Código de Processo Civil, porquanto
não demonstrada a impossibilidade ou excessiva dificuldade da agravante
em produzir a prova dos fatos constitutivos do seu direito.
Conforme dispõe o art. 373, inciso I, do CPC, incumbe ao autor o ônus da
prova quanto aos fatos constitutivos de seu direito, sendo certo que a
alegada formalização do acordo, bem como o eventual pagamento de
boleto, constituem fatos plenamente acessíveis à parte autora, não se
caracterizando, portanto, hipótese de prova diabólica ou de impossível
produção.
Ressalte-se, ainda, que a redistribuição do ônus da prova constitui medida
excepcional, devendo ser adotada apenas quando demonstrada, de forma
concreta, a desigualdade entre as partes ou a excessiva dificuldade de
produção da prova, o que não se verifica na hipótese dos autos.
Além disso, a agravante não trouxe elementos concretos capazes de
evidenciar a alegada vulnerabilidade técnica, limitando-se a alegações
genéricas de assimetria informacional, insuficientes para afastar a regra
geral de distribuição do ônus probatório.
Diante do exposto, conheço do Agravo de Instrumento para negar-
lhe provimento.
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É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
MANOEL ANTONIO DA SILVA
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
THAIS DE MENDONCA ANGELONI - (CE25695-A)
THAIS DE MENDONCA ANGELONI - (CE25695-A)
BANCO BMG SA
MANOEL ANTONIO DA SILVA
Advogado(s) - Polo passivo FABIO FRASATO CAIRES - (SP124809-S)
FABIO FRASATO CAIRES - (SP124809-S)
Terceiros
UALLASON DE SOUSA LIMA
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Indenização por Dano Material
CONDOMINIO PRACA DA LUZ
LEANDRO LIMA PINHEIRO - (CE26157-A)
ADRIANO ANDERSON DA CUNHA
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo RODRIGO ALBUQUERQUE SANTIAGO - (CE45573-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0637559-60.2024.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: CONDOMINIO PRACA DA LUZ
AGRAVADO: ADRIANO ANDERSON DA CUNHA
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RELAÇÃO ENTRE
CONDOMÍNIO E CONDÔMINO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE
CONSUMO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA
REDISTRIBUIÇÃO PROBATÓRIA. REFORMA DA DECISÃO. RECURSO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de instrumento interposto pelo condomínio edilício contra
decisão que, nos autos de ação ordinária ajuizada por condômino, deferiu a
inversão do ônus da prova em seu desfavor, sob fundamento de aplicação
do Código de Defesa do Consumidor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há relação de consumo
entre condomínio edilício e condômino adquirente de unidade imobiliária;
(ii) estabelecer se estão presentes os requisitos legais que autorizam a
inversão do ônus da prova.
III. RAZÕES DE DECIDIR
1
. O condomínio edilício não integra a cadeia de fornecimento quando não
participa da comercialização da unidade autônoma nem firma promessa de
compra e venda com o adquirente.
2
. A relação jurídica entre condomínio e condômino rege-se pela Lei nº
.591/64 e pelo Código Civil, não incidindo, em regra, o Código de Defesa
4
do Consumidor.
3
. A distribuição dinâmica do ônus da prova exige análise concreta sobre a
maior facilidade de produção probatória, não podendo ser aplicada de
forma automática ou sem fundamentação específica.
4
. A ausência de elementos que indiquem melhores condições probatórias
do condomínio ou a presença de relação consumerista torna prematura a
inversão do ônus probatório.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5
. Recurso provido para reformar a decisão agravada, afastando a
inversão do ônus da prova em desfavor APENAS do condomínio
agravante, mantendo os efeitos da decisão em relação as demais partes do
processo.
Tese de julgamento :
Não há relação de consumo entre condomínio edilício e condômino quando
o ente condominial não participa da cadeia de fornecimento da unidade
imobiliária.
A inversão do ônus da prova depende da demonstração concreta dos
requisitos legais e não pode ser deferida de forma automática.
A distribuição dinâmica do ônus probatório exige verificação específica da
maior facilidade de produção da prova por uma das partes.
Dispositivos relevantes citados : CDC, art. 6º, VIII; CPC, art. 373; Lei nº
4
.591/64; CC.
Jurisprudência relevante citada : Não há.
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do Agravo de Instrumento para d ar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo CONDOMÍNIO
PRAÇA DA LUZ contra decisão proferida pelo Juízo da 35ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação Ordinária nº 0254624-
3
3.2024.8.06.0001, proposta por ADRIANO ANDERSON DA CUNHA, que
deferiu o pedido de inversão do ônus da prova.
Sustenta o agravante, em síntese, que a decisão deve ser
reformada. Para tanto, alega que não foi o condomínio quem comercializou
a unidade adquirida pelo agravado, mas sim as demais empresas que
integram o polo passivo da ação por ele proposta, não sendo possível
reconhecer a existência de relação de consumo entre o condomínio e o
agravado. Afirma, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça já se
manifestou acerca da inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor
às relações estabelecidas entre condomínio e condôminos.
Acrescenta que o Código de Processo Civil adotou a teoria da
distribuição dinâmica do ônus da prova, ressaltando que, no caso em
exame, o condomínio não realizou a comercialização nem firmou promessa
de venda da unidade imobiliária, razão pela qual não se justifica a
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, tampouco a inversão do
ônus probatório em seu desfavor.
Por fim, requer o provimento do recurso para reformar a decisão
agravada, a fim de que seja reconhecida a inexistência de relação
consumerista entre o condomínio agravante e o condômino agravado,
afastando-se, por conseguinte, a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor e a inversão do ônus da prova.
Decisão (ID 21046318) determinando a redistribuição do processo
em razão da ausência de prevenção.
Despacho (ID 21046325) determinando a comprovação da
hipossuficiência alegada.
Petição (ID 21046331) e documentos (ID 21046332, 21046333,
21046334).
Decisão indeferindo o pedido de gratuidade e determinando o
pagamento das custas (ID 31210539).
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Custas processuais recolhidas (ID 31850697 ).
Contrarrazões (ID 34555200 ), nas quais requer o não
conhecimento do recurso por não ser a decisão agravável e não ter sido
atendido a dialeticidade. No mérito, pugna pel a manutenção da decisão,
pois não haverá prejuízo a parte agravante.
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, conheço do agravo de instrumento porquanto
presentes os pressupostos de admissibilidade recursal.
A controvérsia recursal cinge-se à verificação da presença dos
pressupostos legais que autorizam a inversão do ônus da prova em
desfavor do condomínio agravante, bem como à análise da existência, ou
não, de relação de consumo entre as partes.
Com efeito, a inversão do ônus probatório constitui medida
excepcional, que somente se justifica quando demonstrados, de forma
concomitante ou alternativa, os requisitos previstos na legislação de
regência, notadamente a verossimilhança das alegações ou a
hipossuficiência técnica, econômica ou informacional da parte que a
pleiteia. Trata-se de instrumento processual voltado à promoção do
equilíbrio material entre os litigantes, não podendo ser aplicado de forma
automática ou dissociada das peculiaridades do caso concreto.
No caso em exame, verifica-se que o agravante sustenta não ter
participado da cadeia de fornecimento do bem objeto da demanda
originária, porquanto não realizou a comercialização da unidade imobiliária
adquirida pelo agravado, tampouco firmou com este qualquer instrumento
contratual de promessa de compra e venda. Assim, ausente a
demonstração de prestação de serviço ou fornecimento de produto pelo
condomínio, não se configura, em princípio, a relação jurídica de consumo
apta a atrair a incidência das normas protetivas consumeristas.
Importa destacar que o condomínio edilício possui natureza jurídica
própria, voltada precipuamente à administração e conservação das áreas
comuns e à gestão dos interesses coletivos dos condôminos. Não se
confunde, portanto, com incorporadora, construtora ou empresa
responsável pela comercialização das unidades autônomas. Dessa forma,
a simples condição de ente administrador das partes comuns não é
suficiente para caracterizar a figura de fornecedor, elemento essencial à
configuração da relação de consumo. Não há relação de consumo a ser
tutelada pelo Código de Defesa do Consumidor. Na realidade, a
relação jurídica, entre condômino e condomínio, é regida pela Lei de
Condomínio e Incorporações Imobiliárias (Lei 4.591/64) e pelo Código Civil.
Nesse contexto, a aplicação da inversão do ônus da prova deve
observar também a regra geral estabelecida no diploma processual civil,
segundo a qual incumbe ao autor o ônus de comprovar os fatos
constitutivos de seu direito, cabendo ao réu demonstrar a existência de
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da pretensão deduzida em
juízo.
A teoria da distribuição dinâmica do ônus probatório, embora
consagrada no ordenamento jurídico, não dispensa a análise concreta
acerca da maior facilidade ou impossibilidade de produção da prova por
determinada parte. No presente caso, não se evidencia que o condomínio
agravante detenha melhores condições de produzir prova relativa à
negociação da unidade imobiliária, sobretudo quando afirma não ter
participado do negócio jurídico que deu origem à controvérsia.
Ademais, a inversão do ônus da prova não pode ser utilizada como
mecanismo de facilitação indiscriminada da atividade probatória do autor,
sob pena de violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da
paridade de armas entre os litigantes. A redistribuição do encargo
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probatório exige fundamentação concreta e específica, demonstrando a
efetiva necessidade da medida para a adequada solução do litígio.
Desse modo, à míngua de elementos que indiquem a existência de
relação de consumo ou a presença dos requisitos legais autorizadores da
inversão do ônus probatório, revela-se prematura e inadequada a decisão
agravada que deferiu tal medida em desfavor do condomínio.
Por conseguinte, impõe-se a reforma da decisão interlocutória, a fim
de afastar a inversão do ônus da prova, mantendo-se a distribuição
ordinária prevista na legislação processual, sem prejuízo de eventual
reavaliação pelo juízo de origem, caso sobrevenham novos elementos
probatórios relevantes à instrução do feito.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento para
reformar a decisão agravada, afastando a inversão do ônus da prova em
desfavor APENAS do condomínio agravante, mantendo os efeitos da
decisão em relação as demais partes do processo.
É como voto
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
3005665-30.2025.8.06.0000
74
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Liminar
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
TANIA MONTEIRO DA SILVA CONSTRUCOES - ME
Advogado(s) - Polo ativo
DIEGO ALBUQUERQUE LOPES - (CE26053-A)
CARLOS ALBERTO LOPES JUNIOR - (CE41753-A)
Polo passivo
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo passivo MARIA SOCORRO ARAUJO SANTIAGO - (CE1870-A)
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Terceiros
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Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
75
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Alienação Fiduciária
JEAN PHELIPPE NUNES DO NASCIMENTO
ANA CLARA BARROZO NOGUEIRA - (CE42474-A)
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (CE16599-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3043915-66.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: JEAN PHELIPPE NUNES DO NASCIMENTO
APELADO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A.
EMENTA : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
CUMPRIMENTO DE LIMINAR EM RECESSO FORENSE. VALIDADE.
CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
DEVOLVIDA COM “AUSENTE”. TEMA 1.132 DO STJ. NOVAÇÃO
CONTRATUAL NÃO CONFIGURADA. BOA-FÉ OBJETIVA.
INEXISTÊNCIA DE COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO . CDC
APLICÁVEL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA IRRELEVANTE.
RESTITUIÇÃO DE BENS PESSOAIS. NECESSIDADE DE AÇÃO
PRÓPRIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente ação de
busca e apreensão, consolidando a propriedade e posse plena do veículo
em favor do credor fiduciário, diante do inadimplemento contratual, com
autorização de venda do bem e condenação do réu ao pagamento de
custas e honorários.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há cinco questões em discussão: (i) definir se é nulo o cumprimento de
liminar de busca e apreensão durante o recesso forense sem decisão
plantonista; (ii) estabelecer se a notificação extrajudicial devolvida com a
anotação “ausente” é válida para constituição em mora; (iii) determinar se
tratativas extrajudiciais configuram novação contratual; (iv) verificar a
ocorrência de violação à boa-fé objetiva e comportamento contraditório do
credor; (v) analisar o direito à restituição de bens pessoais apreendidos
com o veículo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O cumprimento de liminar durante o recesso forense é válido quando
presente a urgência, sendo a busca e apreensão medida que exige efeito
surpresa, nos termos do art. 214, §1º, do CPC, não se exigindo nova
decisão judicial para ato executivo já deferido.
4
. A ausência de demonstração de prejuízo afasta a nulidade do ato
processual, conforme o princípio pas de nullité sans grief (art. 282, §1º, do
CPC).
A constituição em mora se comprova com o envio de notificação
extrajudicial ao endereço indicado 5. no contrato, sendo desnecessária a
comprovação do recebimento, ainda que o AR retorne com a anotação
“
ausente”, conforme o Tema 1.132 do STJ.
6
. A mora decorre do simples vencimento da obrigação, sendo requisito de
procedibilidade da ação de busca e apreensão, nos termos do art. 2º, §2º,
do Decreto-Lei nº 911/69 e da Súmula 72 do STJ.
7
. Tratativas extrajudiciais informais não configuram novação, pois
ausentes a constituição de nova obrigação e o animus novandi inequívoco,
conforme arts. 360 e 361 do Código Civil.
8
. A negociação paralela ao ajuizamento ou andamento da ação não
caracteriza violação à boa-fé objetiva nem comportamento contraditório,
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inexistindo renúncia tácita ao direito de ação.
9
. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
financeiras, mas a inversão do ônus da prova não altera o desfecho quando
os fatos essenciais estão comprovados documentalmente.
1
0. A restituição de bens pessoais não abrangidos pela garantia fiduciária
exige prova robusta da propriedade e deve ser pleiteada em ação própria,
sendo inadequada sua análise na via estreita da ação de busca e
apreensão.
IV. DISPOSITIVO
11. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Tese de julgamento : 1. É válida a execução de liminar de busca e
apreensão durante o recesso forense quando presente a urgência inerente
à medida. 2. A constituição em mora em contratos de alienação fiduciária
exige apenas o envio de notificação ao endereço contratual, sendo
dispensada a comprovação do recebimento. 3. Tratativas extrajudiciais
desacompanhadas de formalização não configuram novação contratual. 4.
A condução simultânea de negociação e ação judicial não viola a boa-fé
objetiva sem acordo formalizado. 5. A restituição de bens pessoais
apreendidos com o bem fiduciário deve ser buscada em ação autônoma
com adequada dilação probatória.
_
__________
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 214, §1º, 220, 282, §1º, 487, I,
85, §11, e 98, §3º; Decreto-Lei nº 911/69, arts. 2º, §2º, e 3º; CC, arts. 113,
87, 360 e 361; CDC, art. 6º, VIII.
1
Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmula 72; STJ, Súmula 297; STJ,
REsp 1.951.662/RS (Tema 1.132), Rel. Min. Marcos Buzzi, Rel. p/ acórdão
Min. João Otávio de Noronha, 2ª Seção, j. 09.08.2023; STJ, AgInt no REsp
1
.958.331/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 04.09.2023; STJ, AgInt no
REsp 1.828.851/MS, Rel. Min. Humberto Martins, 3ª Turma, j. 23.10.2023;
STJ, AgInt no AREsp 2.281.801/BA, Rel. Min. Moura Ribeiro, 3ª Turma, j.
1
1.09.2023; TJCE, Apelação Cível nº 0203012-33.2023.8.06.0117, Rel.
Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira, j. 12.02.2025; TJCE, Apelação Cível
nº 0274425-03.2022.8.06.0001, Rel. Des. Djalma Teixeira Benevides, j.
05.11.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0291621-83.2022.8.06.0001, Rel.
Des. Marcos William Leite de Oliveira, j. 19.06.2024.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM
os Desembargadores membros da 3ª Câmara de Direito Privado do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer da apelação cível para negar-lhe provimento, nos termos do voto
do eminente Desembargador Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interpost a por JEAN PHELIPPE NUNES DO
NASCIMENTO em face da sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza (ID 28873659) , que julgou procedente a
pretensão autoral formulada por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S.A. na presente Ação de Busca e Apreensão. Eis o
dispositivo da sentença ora impugnada:
(…) Ante o exposto, cum fulcro no artigo 487, I, do Código de Processo
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Civil, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na presente ação
de busca e apreensão, consolidando em mãos da parte autora o domínio e
a posse plena e exclusiva do veículo descrito na petição inicial, tornando
definitiva a liminar concedida.
Fica autorizada a venda na forma do artigo 2º e 3°, § 1°, do Decreto Lei
9
11/69.
Sucumbente, arcará a parte ré com as custas processuais, e honorários de
sucumbência que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, com
a correção monetária a partir do ajuizamento da ação, nos termos da
súmula 14, do STJ1, com o IPCA-E fixado como norteador desta, e juros de
mora de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado, cuja cobrança e
exigibilidade ficarão sob condição suspensiva, face a gratuidade, nos
termos do art. 98, §3º do CPC. (…)
Interpostos embargos de declaração (ID 28873651), os quais não foram
acolhidos (ID 28873659).
Nas razões recursais (ID 28873662) , em síntese, alega o apelante a
nulidade do cumprimento da liminar durante o recesso forense, a novação
contratual decorrente de tratativas extrajudiciais de refinanciamento via
WhatsApp, a invalidade da notificação extrajudicial cujo AR retornou com a
anotação "ausente", a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a
inversão do ônus da prova. Sustenta que detém direito à restituição dos
bens pessoais apreendidos conjuntamente com o veículo.
Contrarrazões ( ID 28873667 ) .
É o que importa relatar.
VOTO
Conhe ço d a apelação cível , posto que presentes os pressupostos de
admissibilidade.
O cerne da questão cinge-se a verificar a validade da busca e apreensão
realizada e se o devedor detém direito à restituição de alegados bens
pessoais constantes no veículo apreendido.
1
. Da preliminar de nulidade do cumprimento da liminar durante o
recesso forense
O apelante sustenta que a apreensão do veículo, ocorrida em 13 de janeiro
de 2025, teria sido praticada em período de recesso forense, compreendido
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, nos termos do art. 220 do CPC, sem
decisão fundamentada de magistrado plantonista reconhecendo a urgência
da medida, o que acarretaria a nulidade do ato e, por consequência, da
própria sentença.
Contudo, não merece prosperar a alegação do réu. O art. 214, §1º, do CPC
é expresso ao autorizar, durante o recesso, a prática de atos considerados
urgentes. A liminar de busca e apreensão em alienação fiduciária ostenta,
por sua própria natureza, caráter de urgência: sua eficácia depende do
efeito surpresa, voltado a evitar a ocultação ou deterioração do bem dado
em garantia. É justamente por isso que o Decreto-Lei 911/69 prevê sua
concessão inaudita altera parte. Exigir decisão plantonista específica para o
cumprimento de liminar já deferida pelo juízo natural, que é ato de
execução, não de cognição, importaria em formalismo excessivo
incompatível com a efetividade da tutela jurisdicional.
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Ademais, não há demonstração de prejuízo concreto decorrente da data de
cumprimento do mandado, incidindo o princípio pas de nullité sans grief,
consagrado no art. 282, §1º, do CPC. A preliminar é, portanto, rejeitada.
1. Da validade da notificação extrajudicial
O apelante entende que a o feito deve ser ao extinto sem resolução do
mérito em razão da ausência de comprovação da mora do devedor, haja
vista que o aviso de recebimento da notificação extrajudicial via correios
retornou com o motivo “ ausente ”.
De acordo com o art. 2º, §2 º , e com o art. 3º do Decreto-Lei nº 911/69, a
mora, em contratos com garantia de alienação fiduciária, constitui-se ex re ,
ou seja, decorre automaticamente do vencimento do prazo para
pagamento, restando necessária a sua comprovação para a efetivação da
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, como se vê:
Art. 2º. No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais
garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor
poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta
pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,
salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo
aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas
decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a
devida prestação de contas.
(…)
§
2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e
poderá ser comprovada por carta registrada com aviso de recebimento, não
se exigindo que a assinatura constante do referido aviso seja a do próprio
destinatário.
(...)
o
Art. 3 . O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada
a mora, na forma estabelecida pelo § 2º do art. 2º, ou o inadimplemento,
requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem
alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, podendo ser
apreciada em plantão judiciário.
Ademais , nos termos da Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça, “a
comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem
alienado fiduciariamente”, afigurando-se condição de procedibilidade e de
desenvolvimento válido e regular da ação de busca e apreensão.
Esse e. Tribunal de Justiça adotava o entendimento de que, para a
constituição em mora do devedor, era válida a notificação extrajudicial,
desde que recebida no endereço de seu domicílio por via postal e com
aviso de recebimento, não sendo necessária a sua notificação pessoal.
Contudo, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp
1
.951.662/RS, de relatoria do Min. Marcos Buzzi e designado para lavrar o
acórdão o Min. João Otávio de Noronha, afeto ao rito dos recursos
repetitivos, aprovou, por maioria, a seguinte tese (Tema Repetitivo 1.132):
Tema Repetitivo nº 1.132: Para a comprovação da mora nos contratos
garantidos por alienação fiduciária, é suficiente o envio de notificação
extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual,
dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio
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destinatário, quer por terceiros.
Assim, firmou-se o entendimento na Corte Superior de que, para a
comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária,
basta que o credor prove o envio da notificação pelo correio ao endereço
fornecido pelo próprio devedor no contrato, não carecendo da prova de seu
recebimento.
Seguem precedentes do Superior Tribunal de Justiça com a aplicação da
referida tese:
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. RECONSIDERAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
NOTIFICAÇÃO. DEVEDOR AUSENTE. ENVIO PARA O ENDEREÇO DO
DEVEDOR. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. 1. Em assentada recente, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça deliberou o Tema repetitivo 1132, pacificando
o entendimento de que, "para a comprovação da mora nos contratos
garantidos por alienação fiduciária é suficiente o envio de notificação
extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual,
dispensandose a prova do recebimento, quer seja pro próprio destinatário,
quer seja por terceiros" (REsp 1.951.662/RS, Relator para acórdão Min.
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/8/2023).
2
. No caso concreto, houve o envio regular da notificação para o endereço
do devedor, cuja comunicação não se completou em virtude de sua
ausência. Portanto, comprovada a mora, deve prosseguir a ação de busca
e apreensão. 3. Agravo interno provido. Recurso especial provido. (AgInt no
REsp n. 1.958.331/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
COMPROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA, NA
FORMA DO ART. 2º, § 2º, DO DECRETO-LEI N. 911/1969. REVISÃO
DESSE ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO À TESE
DO TEMA REPETITIVO 1.132/STJ. CARACTERIZAÇÃO DA MORA.
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1
. Impossibilidade de revisão das conclusões das instâncias ordinárias que
reconheceram a entrega da notificação extrajudicial no enderenço do
devedor, por demandar a incursão nas provas dos autos, providência que
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
2. Adequação do acórdão recorrido à orientação da Segunda Seção do STJ
no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.951.888/RS e 1.951.662/RS,
sob o rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil, em que se fixou a
seguinte tese repetitiva (Tema 1.132): Para a comprovação da mora nos
contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente o envio de
notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento
contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio
destinatário, quer por terceiros.
3
. Dissídio jurisprudencial acerca da alegada descaracterização da mora
que não foi comprovado conforme estabelecido nos arts. 1.029, §1º, do
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, obstando o conhecimento do recurso
especial.
4
. Razões recursais que não alteram as conclusões da decisão agravada.
Agravo interno im provido.
(AgInt no REsp n. 1.828.851/MS, relator Ministro Humberto Martins,
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Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATOS BANCÁRIOS.
NOTIFICAÇÃO. RECEBIMENTO POR TERCEIRO. SÚMULA Nº 83 DO
STJ. CAPITALIZAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7
DO STJ. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. DEVEDORES SOLIDÁRIOS.
SÚMULA Nº 283 DO STF. ENCARGOS DA MORA. SÚMULA Nº 211 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1
. O Superior Tribunal de Justiça entende que a mora decorre do simples
vencimento, nos termos do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei nº 911/1969,
estando condicionado o ajuizamento da ação de busca e apreensão pelo
credor, apenas, à comprovação do envio da notificação extrajudicial ao
devedor.
2. A pretensão de verificação da existência de pactuação acerca da
capitalização, na forma propugnada, demandaria nova interpretação de
cláusula contratual e reexame de provas, o que não é possível em sede de
recurso especial, nos termos dos enunciados 5 e 7 da Súmula do STJ.
3
. Ante a ausência de impugnação de fundamento autônomo, aplica-se, por
analogia, o óbice da Súmula n.º 283 do STF.
. Agravo interno não provido.
4
(AgInt no AREsp n. 2.281.801/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
Corroborando, essa Corte de Justiça, inclusive a 3ª Câmara de Direito
Privado, assim vem decidindo:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA MORA DO DEVEDOR FIDUCIANTE.
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ENVIADA PARA O ENDEREÇO
INFORMADO NO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. DEVOLUÇÃO AR
COM INFORMAÇÃO ¿AUSENTE¿. TEMA REPETITIVO 1132 DO STJ.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA CASSADA.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REGULAR
PROCESSAMENTO DA DEMANDA. 01. O cerne da controvérsia cinge-se
a aferir eventual desacerto na sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Maracanaú, que julgou extinto o feito, sem resolução
de mérito, ao fundamento de que a parte apelante deixou de atender a
determinação de emenda à inicial, consistente na obrigação de juntar aos
autos notificação válida que comprove a constituição em mora do devedor.
0
2. Cotejando a prova documental que instrui a exordial, tem-se como
comprovadas a formalização entre as partes do Contrato de Financiamento
para aquisição de veículo garantido por alienação fiduciária (fls. 46/55),
bem como a mora, por meio da notificação extrajudicial enviada para o
endereço da parte devedora informado naquele instrumento (fl. 58/60), nos
moldes do Tema Repetitivo 1132 firmado pelo STJ. 03. Acerca do
cumprimento da notificação extrajudicial acima referida, oportuno ressaltar
o entendimento do firmado na Segunda Seção do STJ por ocasião do
julgamento dos Recursos Especiais 1.951.188/RS e 1.951.662/RS, sob o
rito de recursos repetitivos (Tema 1132), de que para fins do artigo 2°, §2°,
do Decreto-Lei n° 911/1969, com as alterações procedidas pela Lei n°
14.043/2014, é suficiente que o credor comprove o envio da carta
registrada com aviso de recebimento ao endereço indicado no contrato,
sendo prescindível o recebimento pelo devedor, estando aí incluída a
hipótese de devolução da correspondência com o aviso de ¿ausente¿,
como se verifica no caso da presente demanda. PRECEDENTES deste
egrégio Tribunal. 04. Apelação Conhecida e provida. Sentença cassada.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
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Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso
interposto, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data da assinatura
digital. DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA Relator
(Apelação Cível - 0203012-33.2023.8.06.0117, Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 12/02/2025, data da publicação: 12/02/2025)
APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MORA.
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ENVIADA PARA O ENDEREÇO
INDICADO NO CONTRATO. VALIDADE. DESNECESSIDADE DE PROVA
DO RECEBIMENTO. CARACTERIZADA A CONSTITUIÇÃO EM MORA.
ADEQUAÇÃO AO TEMA 1.132 DO STJ. PRECEDENTES DO TJCE.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REGULAR
PROCESSAMENTO DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
Recurso de apelação buscando verificar a comprovação de mora, em
conformidade com a norma vigente do decreto lei nº 911/69 no seu artigo
2
º, §2º, consistente no envio de notificação extrajudicial para o endereço
indicado no contrato, que restou devolvida com a anotação no aviso de
recebimento 'ausente'. A Súmula nº 72 do STJ dispõe que ''a comprovação
da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado
fiduciariamente''. Entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justiça no Tema Repetitivo 1132 é no sentido de que, para a comprovação
da mora de contrato garantido por alienação fiduciária, necessária apenas
a notificação extrajudicial enviada ao devedor no endereço indicado no
instrumento contratual, sendo prescindível a comprovação de recebimento
pelo próprio destinatário ou por terceiro. In casu, o banco/apelante
demonstrou que efetuou o envio da notificação extrajudicial para o mesmo
endereço indicado no instrumento contratual (páginas 29/34), conforme se
extrai do aviso de recebimento à página 36, o que, por si só, é meio idôneo
e suficiente para constituir o devedor em mora. Recurso conhecido e
provido. Sentença anulada. Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ
EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES Relator
(Apelação Cível - 0274425-03.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 05/11/2024, data da publicação: 05/11/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO EXTINTA SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR INDEFERIMENTO DA INICIAL.
NECESSIDADE DE CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR PARA
FINS DO AJUIZAMENTO DE BUSCA E APREENSÃO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 2°, § 2º, DO DECRETO LEI Nº 911/69 E DA SÚMULA N° 72 DO STJ.
ENVIO DA CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO, DEVOLVIDA COM A
INFORMAÇÃO ¿AUSENTE¿. INCIDÊNCIA DO TEMA REPETITIVO DE N°
1
132 EM TESE FIRMADA PELO STJ. COMPROVAÇÃO DA
CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR. APELAÇÃO CONHECIDA E
PROVIDA. SENTENÇA ANULADA. 01. Trata-se de Apelação interposta por
Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, em face de sentença
proferida pelo juízo da 32ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que,
nos autos da Ação Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária extinguiu o
feito sem resolução do mérito em face da ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido do processo. 02. O cerne da
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presente medida o exame de acerto de sentença que extinguiu a ação de
busca e apreensão originária, por ausência de comprovação da mora da
parte promovida (art. 485, I, do CPC). 03. Sobre o tema, impende recordar
que, consoante o enunciado sumular nº 72 do STJ, "a comprovação da
mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado
fiduciariamente". 04. Nesta senda, o colendo Superior Tribunal de Justiça
firmou entendimento no sentido de que "a prova do recebimento da
notificação pelo devedor não é necessária para a constituição em mora,
bastando que seja enviada ao endereço declinado no contrato.¿ (AgInt no
AREsp 1388337/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 25/06/2019). 05. In casu, constata-se
que a controvérsia reside no exame de validade da notificação extrajudicial
enviada pelo Apelante para fins de propositura da ação de busca e
apreensão, uma vez que a referida notificação não foi efetivamente
recebida na residência do demandado, havendo o respectivo aviso de
recebimento retornado com a informação de destinatário "ausente". 06.
Impende ressaltar, contudo, que a controvérsia recursal se encaixa no
Tema nº 1132 do Superior Tribunal de Justiça, oportunidade em que se
fixou a tese de que para a comprovação da mora nos contratos garantidos
por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação
extrajudicial ao endereço do devedor indicado no instrumento contratual,
dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de
recebimento seja do próprio destinatário. 07. Assim, tem-se por evidente
que a notificação extrajudicial de fls. 70/72 deve ser considerada válida
para fins de comprovação da mora, uma vez que foi encaminhada para o
endereço previsto no contrato. Como consequência, impõe-se a anulação
da sentença, para que o feito retorne ao Primeiro Grau para realização dos
atos processuais necessários. 08. Recurso conhecido e provido. Sentença
Anulada. ACÓRDÃO: Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em
conhecer e dar provimento ao recurso de apelação cível, de acordo com o
voto do Relator. Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator
(Apelação Cível - 0291621-83.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 19/06/2024, data da publicação: 19/06/2024)
N o caso em apreço, constat o que o credor comprovou o envio de
notificação extrajudicial ao endereço informado pel o devedor no contrato
objeto da questão, conforme instrumento contratual (ID 28873570) e aviso
de recebimento (ID 28873571) , de forma que resta constituíd o o devedor
em mora, em consonância com o julgamento proferido pelo Superior
Tribunal de Justiça.
A mora, portanto, estava regularmente constituída antes do ajuizamento da
ação.
3. Da alegada novação contratual
O apelante sustenta que tratativas extrajudiciais realizadas via WhatsApp,
entre 27 de dezembro de 2024 e 13 de janeiro de 2025, com a atendente
"
Caroline" do setor jurídico da apelada, teriam configurado novação
contratual nos termos do art. 360, inciso I, do Código Civil, extinguindo a
obrigação anterior e, com ela, a mora já constituída.
O argumento não procede. O art. 361 do Código Civil é claro ao dispor que
"
não havendo ânimo de novar, expresso ou tácito mas inequívoco, a
segunda obrigação confirma simplesmente a primeira." Para que se
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configure a novação, exige-se a coexistência de três requisitos: obrigação
anterior válida, constituição de nova obrigação substancialmente diversa, e
animus novandi inequívoco. No caso, sequer o segundo e o terceiro
requisitos estão presentes. As conversas juntadas aos autos demonstram
apenas uma proposta preliminar de refinanciamento, sem confirmação
formal, sem identificação de que a interlocutora detinha poderes de
representação da instituição financeira para contratar em seu nome, e sem
qualquer instrumento que substitua a obrigação anterior. Meras tratativas
pré-contratuais não se confundem com novação.
Ademais, ainda que se admitisse, por hipótese, a existência de acordo
informal, faltaria ao caso o elemento da novatio: a obrigação resultante das
conversas não foi definida em seus termos essenciais (valor exato, datas,
taxa de juros, instrumento), de modo que não há como se reconhecer a
extinção da dívida originária.
4
. Da alegada violação da boa-fé objetiva e comportamento
contraditório da credora
O apelante invoca o venire contra factum proprium, argumentando que a
apelada recolheu as custas processuais (06/01/2025) enquanto
prosseguiam as negociações extrajudiciais, configurando comportamento
contraditório vedado pelos arts. 113 e 187 do Código Civil.
A tese não prospera. O ajuizamento da ação de busca e apreensão e o
desenvolvimento paralelo de tratativas extrajudiciais são condutas que não
se excluem mutuamente. O credor fiduciário não está obrigado a suspender
o andamento de ação já proposta em razão de negociações informais que
não se concluíram. A boa-fé objetiva impõe deveres de lealdade e
cooperação, mas não pode ser invocada para impor ao credor a renúncia
tácita a uma ação legalmente exercida. Somente a efetiva formalização de
um novo acordo, o que não ocorreu, poderia gerar a legítima expectativa de
não prosseguimento da ação.
5. Da aplicabilidade do CDC e da inversão do ônus da prova
A Súmula 297 do STJ é expressa: "O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras." Logo, a relação entre as partes é de
consumo, e o CDC incide sobre o caso.
Todavia, a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, inciso VIII, do
CDC não altera o resultado do julgamento. Os fatos determinantes para o
deslinde da causa, quais sejam o inadimplemento das parcelas contratuais
e o envio da notificação ao endereço contratual, estão documentalmente
comprovados pela própria instrução dos autos, sem necessidade de
distribuição diversa do ônus probatório. A inversão do ônus pressupõe
verossimilhança das alegações ou hipossuficiência que impeçam a
produção da prova; aqui, os elementos já constantes dos autos são
suficientes para a formação do convencimento, tornando a inversão
desprovida de impacto prático.
6. Da restituição dos bens pessoais
O apelante requer a restituição de bens pessoais que se encontravam no
interior do veículo no momento da apreensão ( sistema de som automotivo,
cartões, cadeirinha e chaves ), afirmando que tais objetos não integram a
garantia fiduciária.
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Neste ponto, cumpre destacar que a medida de busca e apreensão recai
exclusivamente sobre o veículo alienado fiduciariamente, não sobre os
pertences pessoais do devedor.
Ocorre que a prova da propriedade produzida, qual seja recibo unilateral,
sem identificação precisa do vendedor, é insuficiente para embasar ordem
de restituição no bojo desta ação. E ventual pretensão de restituição deve
ser deduzida em ação própria, na qual se possa proceder à adequada
instrução probatória com observância do contraditório, o que esta ação, de
cognição sumária quanto aos bens acessórios, não comporta.
7. Dispositivo
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para negar-lhe
provimento , mantendo inalterada a sentença ora impugnada.
Ma joro os honorários advocatícios em favor do patrono da apelada para
1
2% (doze por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, §11,
do CPC, restando suspensa a sua exigibilidade em razão do benefício da
justiça gratuita deferido ao réu.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
76
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
HELENA MARIA PROTA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
THIAGO PEREIRA DE ALMEIDA - (CE23550-A)
HARD ROCK BRAZIL GERENCIAMENTO DE HOTEIS LTDA.
Advogado(s) - Polo passivo MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA - (RJ92518-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 3013946-72.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: HELENA MARIA PROTA
AGRAVADO: HRH FORTALEZA EMPREENDIMENTO HOTELEIRO S.A.,
HARD ROCK BRAZIL GERENCIAMENTO DE HOTEIS LTDA.
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RESCISÃO CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA
E VENDA DE FRAÇÃO IMOBILIÁRIA. ATRASO NA ENTREGA DO
EMPREENDIMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL DE
7
5% DOS VALORES PAGOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA SUSCITADA
EM CONTRARRAZÕES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 543 DO
STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO
INTERNO PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida
nos autos de ação de rescisão contratual ajuizada por adquirente de fração
imobiliária no empreendimento “Residence Club At The Hard Rock Hotel
&
Resort Fortaleza”, que deferiu parcialmente a tutela de urgência apenas
para suspender a exigibilidade das parcelas vincendas e impedir a
negativação do nome da autora, indeferindo, contudo, o pedido de
devolução imediata dos valores pagos. A agravante requer a concessão
integral da tutela para determinar o depósito judicial de 75% das quantias
pagas, diante do atraso na entrega do empreendimento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível conhecer da
alegação de ilegitimidade passiva suscitada apenas em contrarrazões, sem
prévia análise pelo juízo de origem; e (ii) estabelecer se estão presentes os
requisitos para concessão de tutela de urgência determinando o depósito
judicial de 75% dos valores pagos em razão do atraso na entrega do
empreendimento imobiliário.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo de instrumento possui efeito devolutivo limitado às matérias
decididas pelo juízo de origem, sendo incabível a análise de alegação de
ilegitimidade passiva apresentada pela primeira vez em sede recursal, sob
pena de supressão de instância.
4
. A concessão da tutela de urgência exige a presença concomitante da
probabilidade do direito e do perigo de dano, nos termos do art. 300 do
CPC.
5. Há indícios robustos de atraso significativo na entrega do
empreendimento imobiliário, configurando provável inadimplemento
contratual por parte da promitente vendedora.
6
. A Súmula 543 do STJ estabelece que, na hipótese de resolução do
contrato por culpa da construtora ou incorporadora, é devida a restituição
imediata das parcelas pagas pelo consumidor.
7. O perigo de dano se evidencia na retenção de valores expressivos
pagos pela agravante, sem perspectiva concreta de entrega do
empreendimento, bem como no risco de agravamento da situação
financeira das empresas demandadas.
8
. A determinação de depósito judicial não possui caráter irreversível, pois
os valores permanecerão sob a guarda do juízo, podendo ser revertidos em
favor das agravadas em caso de improcedência da demanda.
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9
. A fixação do percentual de 75% dos valores pagos mostra-se razoável e
proporcional, em consonância com a jurisprudência consolidada sobre a
matéria.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Agravo de Instrumento conhecido e provido. Agravo Interno
prejudicado.
Tese de julgamento :
Não é possível apreciar, em agravo de instrumento, alegação de
ilegitimidade passiva suscitada pela primeira vez em contrarrazões, sob
pena de supressão de instância.
O atraso significativo na entrega de empreendimento imobiliário evidencia a
probabilidade do direito do consumidor à rescisão contratual e à restituição
dos valores pagos.
É cabível a concessão de tutela de urgência para determinar o depósito
judicial de percentual dos valores pagos, quando presentes a probabilidade
do direito e o perigo de dano.
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 300 e 330.
Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmula 543; TJCE, Agravo de
Instrumento nº 30140454220258060000, Relator(a): Cleide Alves de
Aguiar, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 26/02/2026; TJCE, Agravo de
Instrumento nº 30172005320258060000, Relator(a): Djalma Teixeira
Benevides, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 25/11/2025; TJCE, Agravo de
Instrumento nº 3020976-61.2025.8.06.0000, Rel. Des. Marcos William Leite
de Oliveira, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 25.02.2026; TJCE, Agravo de
Instrumento nº 0633633-71.2024.8.06.0000, Rel. Des. Paulo de Tarso Pires
Nogueira, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 11.12.2024; TJCE, Agravo de
Instrumento nº 0635991-09.2024.8.06.0000, Rel. Des. Carlos Alberto
Mendes Forte, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 22.01.2025.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do Agravo de Instrumento para dar-lhe
provimento e julgar prejudicado o Agravo Interno, nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por HELENA MARIA
PROTA em face da decisão interlocutória, proferida pelo Juízo da 11ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação nº 3056500-
1
9.2025.8.06.0001 , proposta em face de VENTURE CAPITAL
PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S/A E HARD ROCK BRAZIL
GERENCIAMENTO DE HOTÉIS LTDA, que deferiu parcialmente o pedido
de tutela antecipada, nos termos a seguir reduzidos:
Pelo exposto, defiro o pedido de tutela de urgência para determinar a
suspensão da exigibilidade das parcelas vincendas referente ao contrato nº
T1-29472 ora discutidos na presente lide, bem como, se abstenha de
efetuar a negativação do nome autor ou, caso já tenha efetivado, proceda à
exclusão dos nome deste do Órgão de Proteção o Crédito. Advirta-se à
parte promovida de que o descumprimento desta ordem judicial poderá
configurar ato atentatório à dignidade da Justiça, podendo ser punida com
multa de até 20% (vinte por cento) do valor da causa, sem prejuízo das
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sanções criminais (crime de desobediência - art. 330 do CP), civis e
processuais cabíveis, nos termos do art. 77, IV, §§ 1º e 2º do CPC/2015.
Defiro ainda os benefícios da gratuidade da justiça requestada, diante dos
documentos demonstrados nos autos, sem prejuízo de
posterior reavaliação da concessão do benefício.
A agravante sustenta, em síntese, que a decisão deve ser
reformada. Para tanto, afirma que celebrou contrato particular com as
agravadas em 27 de agosto de 2022 (Contrato nº T1-29472), cujo objeto
era a aquisição da fração da Unidade Autônoma Habitacional nº 29004,
pelo valor total de R$ 139.900,00, com previsão de entrega da unidade até
1
º de junho de 2023. O prazo contratual para entrega do imóvel encontra-
se amplamente superado, as obras do empreendimento estão em evidente
estado de paralisação ou atraso significativo, conforme amplamente
divulgado por veículos de imprensa e reconhecido por sanções
administrativas impostas pelo Programa Estadual de Proteção e Defesa do
Consumidor (DECON/MPCE).
Alega ter direito a rescisão do contrato e devolução imediata dos
valores pagos nos termos da súmula 543 do STJ. Aduz ser necessário o
deferimento integral da tutela de urgência, com a determinação do depósito
judicial das quantias pagas, como medida necessária à preservação do
resultado útil do processo.
Ao final, requer:
2
. A concessão de tutela provisória recursal (efeito suspensivo ativo), nos
termos do art. 1.019, I, do CPC, para determinar, liminarmente e inaudita
altera pars, a devolução de 75% (setenta e cinco por cento) dos valores
pagos, correspondentes a R$ 47.431,04 (quarenta e sete mil quatrocentos
e trinta e um reais e quatro centavos) em depósito judicial, atualizados pelo
INCC, mediante depósito judicial, até ulterior decisão de mérito;
3. A imposição de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), a partir
do primeiro dia útil subsequente à citação quanto à presente decisão, em
caso de descumprimento das medidas ora determinadas, sem prejuízo da
aplicação de penalidades mais severas, diante da possível configuração de
ato atentatório à dignidade da Justiça, passível de multa de até 20% sobre
o valor da causa, bem como de responsabilização nas esferas criminal, civil
e processual.
Na decisão (ID 27191562 ) deferiu o pedido de tutela de urgência
recursal no Agravo de Instrumento para determinar que a parte recorrida,
no prazo de 20 dias a contar da intimação, efetue o depósito judicial de
7
5% (setenta e cinco por cento) dos valores pagos referente ao contrato nº
T1-29472, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 1.000,00.
Contrarrazões (ID 28259091 ), nas quais requer o reconhecimento
da ilegitimidade passiva, pois inexiste responsabilidade da HARD ROCK e
de suas filiadas pela comercialização e venda das unidades autônomas do
Empreendimento. No mérito, alega não estar comprovado o perigo de dano
que justifique a concessão da tutela de urgência.
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, conheço do Agravo de Instrumento porquanto presentes os
pressupostos de admissibilidade.
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I. Preliminar de Ilegitimidade Passiva
Em sede de contrarrazões, a parte agravada suscita preliminar de
ilegitimidade passiva, sob o argumento de que a HARD ROCK BRAZIL
GERENCIAMENTO DE HOTÉIS LTDA não possui responsabilidade pela
comercialização e venda das unidades autônomas do empreendimento.
Todavia, a alegação não merece acolhimento neste momento processual,
pois a alegação de ilegitimidade passiva foi apresentada pela primeira vez
nas razões do agravo de instrumento, sem que o juízo de origem tivesse se
manifestado sobre o tema na decisão recorrida.
O agravo de instrumento possui efeito devolutivo limitado às matérias
efetivamente decididas na decisão recorrida. O princípio do duplo grau de
jurisdição exige que as questões sejam inicialmente submetidas ao juízo de
primeira instância antes de sua análise pelo tribunal. Ademais, a análise
aprofundada acerca da responsabilidade de cada empresa demandada
exige dilação probatória, sendo incabível sua apreciação neste momento
processual, sob pena de indevida supressão de instância.
Por oportuno, destaca-se:
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA NÃO
APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ROL DO ART.
1
.015 DO CPC. TAXATIVIDADE MITIGADA INAPLICÁVEL. AGRAVO
INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de agravo de instrumento.
. No agravo de instrumento, a parte recorrente requereu o reconhecimento
de sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da demanda originária.
2
3
. A decisão agravada, proferida pelo juízo de primeiro grau, não apreciou
a alegação de ilegitimidade ad causam.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível ao Tribunal
apreciar alegação de ilegitimidade passiva não examinada pelo juízo de
origem; e (ii) a matéria comporta recorribilidade imediata por meio de
agravo de instrumento, à luz do art. 1.015 do CPC e da tese da taxatividade
mitigada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A inexistência de pronunciamento do juízo de origem acerca da
ilegitimidade passiva impede sua apreciação em grau recursal, sob pena de
supressão de instância e violação ao princípio do duplo grau de
jurisdição.6. Ainda que a decisão recorrida tivesse enfrentado a matéria, o
agravo de instrumento não seria cabível, pois a ilegitimidade ad causam
não se encontra entre as hipóteses do rol do art. 1.015 do CPC.7. A tese da
taxatividade mitigada não se aplica ao caso, por inexistir urgência
decorrente da inutilidade do exame da questão em sede de apelação.8.
Eventual discussão sobre a legitimidade deverá ser suscitada em preliminar
de apelação, nos termos do art. 1.009, § 1º do CPC.9. A decisão
monocrática recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal.IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Agravo interno conhecido e desprovido. Mantida a decisão monocrática.
Tese de julgamento: “1. É vedado ao Tribunal apreciar, em agravo de
instrumento ou em agravo interno, alegação de ilegitimidade passiva
não examinada pelo juízo de origem, sob pena de supressão de
instância. 2. A ilegitimidade ad causam não é passível de
recorribilidade imediata, por não se enquadrar no rol do art. 1.015 do
CPC nem na tese da taxatividade mitigada, devendo ser arguida em
396


 
Processo
3013946-72.2025.8.06.0000
preliminar de apelação.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.009, § 1º, 1.015 e
9
32.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 1.918.169/RS,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 24.05.2021; TJCE,
Agravo de Instrumento 0635071-35.2024.8.06.0000, Rel. Des. Maria de
Fátima de Melo Loureiro, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 04.06.2025;
TJCE, Agravo de Instrumento 0637464-69.2020.8.06.0000, Rel. Des. Paulo
de Tarso Pires Nogueira, 3ª Câmara de Direito Privado, j.
2
6.02.2025.(AGRAVO DE INSTRUMENTO - 30140454220258060000,
Relator(a): CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado,
Data do julgamento: 26/02/2026)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL COM PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE
VALORES. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA. ILEGITIMIDADE
PASSIVA ALEGADA APENAS NO RECURSO. MATÉRIA NÃO
APRECIADA PELO JUÍZO DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
EFEITO DEVOLUTIVO LIMITADO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. A empresa Hard Rock Brazil Gerenciamento de Hotéis Ltda. interpôs
agravo de instrumento contra decisão do Juízo da 4ª Vara Cível de
Fortaleza que deferiu tutela de urgência nos autos de ação de rescisão
contratual ajuizada por Leane Duarte da Silva. A decisão determinou que a
agravante depositasse em juízo o valor de R$ 72.168,85 (quantia paga pela
autora), suspendesse a cobrança do saldo devedor de R$ 32.991,17 e se
abstivesse de negativar o nome da autora ou promover protestos, sob pena
de multa diária de R$ 500,00, limitada a R$ 50.000,00. A agravante
sustentou sua ilegitimidade passiva, alegando que sua atuação no
empreendimento "Residence Club at The Hard Rock Hotel Fortaleza" se
limita ao licenciamento da marca "Hard Rock Hotel" e à futura
administração hoteleira, que somente iniciaria após a conclusão da obra
pela incorporadora HRH Fortaleza Empreendimento Hoteleiro S.A.
Argumentou que não participou da relação contratual de compra e venda
do imóvel.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o Tribunal
analisar, em sede de agravo de instrumento, alegação de ilegitimidade
passiva que não foi previamente apreciada pelo juízo de primeira instância,
considerando o princípio do duplo grau de jurisdição e o efeito devolutivo
limitado desse recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O princípio do duplo grau de jurisdição garante às partes a possibilidade
de revisão das decisões judiciais por instância superior, mas pressupõe
que a matéria tenha sido inicialmente submetida ao juízo de primeiro grau.
4. O agravo de instrumento possui efeito devolutivo restrito, devolvendo ao
tribunal apenas as questões efetivamente decididas na decisão
interlocutória recorrida, não sendo via adequada para apresentação de
teses novas.
5
. A apresentação de matéria não apreciada pelo juízo de origem
configura supressão de instância, fenômeno que impede o
conhecimento do recurso porque viola o fluxo natural do processo e
retira do juiz de primeira instância a oportunidade de examinar a
questão.
6
. No caso em análise, a alegação de ilegitimidade passiva foi
apresentada pela primeira vez nas razões do agravo de instrumento,
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sem que o juízo de origem tivesse se manifestado sobre o tema na
decisão recorrida.
7
. Como a única tese apresentada pelo recorrente (ilegitimidade passiva)
não pode ser analisada por esta instância, ocorre o esvaziamento completo
do recurso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo de instrumento não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O agravo de instrumento possui efeito devolutivo
limitado às matérias efetivamente decididas na decisão recorrida. 2. A
alegação de ilegitimidade passiva apresentada pela primeira vez em sede
de agravo de instrumento, sem prévia apreciação pelo juízo de origem,
configura supressão de instância e impede o conhecimento do recurso. 3.
O princípio do duplo grau de jurisdição exige que as questões sejam
inicialmente submetidas ao juízo de primeira instância antes de sua análise
pelo tribunal."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 932, III; 1.015, II; 301; 536,
§
1º.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Agravo de Instrumento nº 0623795-
7.2024.8.06.0000, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara
de Direito Privado, j. 06.11.2025; TJCE, Agravo de Instrumento nº 3007984-
8.2025.8.06.0000, Rel. Des. Antonio Abelardo Benevides Moraes, 1ª
Câmara de Direito Privado, j. 01.10.2025; TJCE, Agravo Interno Cível nº
620955-24.2024.8.06.0000, Rel. Des. Marcos William Leite de Oliveira, 3ª
Câmara de Direito Privado, j. 22.01.2025. (AGRAVO DE INSTRUMENTO -
0
6
0
3
0172005320258060000, Relator(a): DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 25/11/2025)
Assim, não conheço da alegação de ilegitimidade passiva.
II. Análise do Mérito do Recurso
A controvérsia recursal cinge-se em verificar a presença dos
requisitos autorizadores da tutela de urgência recursal que determinou o
depósito judicial de 75% dos valores pagos pela agravante, diante do
alegado inadimplemento contratual decorrente do atraso na entrega do
empreendimento imobiliário.
Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a concessão
da tutela de urgência exige a demonstração concomitante da probabilidade
do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.
A agravante sustenta que firmou contrato de aquisição de fração
imobiliária no empreendimento "Residence Club At The Hard Rock Hotel
&
Resort Fortaleza", com previsão de entrega para 1º de junho de 2023,
prazo este já amplamente superado.
De acordo com os documentos constantes dos autos, verifica-se
que há indícios robustos do atraso significativo na conclusão do
empreendimento, circunstância que caracteriza inadimplemento contratual
por parte da promitente vendedora.
Importante destacar que, segundo entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado na Súmula 543, na hipótese
de resolução do contrato por culpa da construtora ou incorporadora, deve
ocorrer a restituição imediata das parcelas pagas pelo consumidor:
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Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a
imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador -
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento.
No caso em apreço, há prova robusta do inadimplemento do
contrato por parte da promitente vendedora, uma vez que o atraso nas
obras já foi inclusive reconhecido em outras ações judiciais referentes ao
mesmo empreendimento imobiliário. Por oportuno, cito julgado desta Corte
de Justiça:
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DE EMPREENDIMENTO
IMOBILIÁRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. TEORIA
DA ASSERÇÃO E DA APARÊNCIA. RESTITUIÇÃO DE VALORES.
DEPÓSITO JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME 01. Agravo de instrumento interposto contra decisão
interlocutória proferida em ação de conhecimento cumulada com pedido de
tutela antecipada de urgência, que determinou a rescisão de contrato de
promessa de compra e venda de unidade imobiliária em empreendimento
hoteleiro, bem como o depósito judicial da integralidade dos valores pagos,
com autorização de levantamento imediato de 75% pelo adquirente. 02.
Atraso significativo na entrega do empreendimento denominado “Residence
Club at the Hard Rock Hotel Fortaleza”, adquirido por cessão de direitos
aquisitivos. 03. Indeferido o pedido de efeito suspensivo ao agravo.
Interposição de agravo interno pela parte recorrente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 04. Há duas questões em discussão: (i) saber se a empresa
administradora hoteleira é parte legítima para figurar no polo passivo da
demanda que discute a rescisão do contrato de compra e venda, à luz da
teoria da asserção, da teoria da aparência e da solidariedade na cadeia de
consumo; e (ii) saber se é legítima a determinação de depósito judicial da
integralidade dos valores pagos, com liberação parcial de quantia
incontroversa ao consumidor, em sede de tutela de urgência. III. RAZÕES
DE DECIDIR 05. A legitimidade passiva deve ser aferida com base nas
alegações constantes da petição inicial, nos termos da teoria da asserção,
não se confundindo com o exame definitivo da responsabilidade, próprio do
mérito. 06. Presentes indícios de integração da agravante à cadeia de
fornecimento, seja pela força da marca, seja pela atuação conjunta das
empresas envolvidas no empreendimento, o que autoriza, em juízo de
cognição sumária, a aplicação da teoria da aparência e o reconhecimento
da legitimidade passiva. 07. Nas relações de consumo, prevalece a regra
da solidariedade entre os fornecedores, nos termos do CDC, permitindo ao
consumidor demandar qualquer integrante da cadeia. 08. O atraso na
entrega do empreendimento evidencia a probabilidade do direito
invocado, bem como o perigo de dano, legitimando a concessão da
tutela de urgência. 09. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça autoriza, em caso de rescisão contratual por culpa do
vendedor, a imediata restituição das parcelas pagas, sendo possível o
levantamento parcial de valor incontroverso mediante depósito
judicial. IV. DISPOSITIVO E TESE 10. Agravo de instrumento conhecido
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e desprovido. Agravo interno prejudicado. Tese de julgamento: “1. A
legitimidade passiva, nas ações de rescisão contratual envolvendo
empreendimentos imobiliários sob regime de consumo, deve ser aferida à
luz da teoria da asserção, sendo admissível o reconhecimento, em
cognição sumária, da legitimidade de empresa que, pela força da marca e
atuação integrada, aparenta integrar a cadeia de fornecimento. 2.
Configurado atraso na entrega do empreendimento, é legítima a concessão
de tutela de urgência para rescindir o contrato e determinar o depósito
judicial dos valores pagos, com liberação imediata da parcela incontroversa
ao consumidor.” Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 300; CDC, arts.
7
º, parágrafo único, e 25, § 1º; Lei nº 4.591/1964, art. 43-A, § 1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 543; STJ, AgInt no AREsp
1
.788.690/PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j.
0.05.2021; TJCE, Agravo de Instrumento 3012110-64.2025.8.06.0000,
1
Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, 5ª Câmara de Direito
Privado, j. 06.11.2025. (AGRAVO DE INSTRUMENTO -
30209766120258060000, Relator(a): MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 25/02/2026)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL.
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL QUE ULTRAPASSA OS PRAZOS
ESTIPULADOS NO CONTRATO. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE
QUANTIA INCONTROVERSA QUE FICARÁ À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A controvérsia recursal
cinge-se em analisar se a decisão objurgada resta eivada de nulidade
processual e se há elementos que autorizem a revogação da determinação
de depósito judicial de 75% dos valores desembolsados pela parte adversa.
2
. Compulsando os autos, verifico que foi ajuizada ação de resolução de
contrato c/c indenização por danos materiais e morais c/c pedido de tutela
de urgência, em face da empresa agravante. Alega a parte autora que
firmou instrumento particular de promessa de compra e venda de unidade
imobiliária no regime de multipropriedade, referente a aquisição de fração
imobiliária do empreendimento Residence Club At The Hard Rock Hotel
&
Resort Fortaleza, no montante de R$ 87.000,00 (oitenta e sete mil reais).
3
. Sustenta que até a presente data já teria efetuado o pagamento de R$
0.141,05 (sessenta mil, quatrocentos e catorze reais e cinco centavos) e
6
que a entrega da unidade estaria atrasada desde 2020, extrapolando o
prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias. 4. Em decisão
interlocutória, o Juízo primevo deferiu parcialmente os pedidos formulados
pela parte autora, determinando a suspensão do contrato e a devolução em
juízo, sem a liberação imediata em favor da autora, de 75% (setenta e
cinco por cento) dos valores pagos, devidamente corrigidos. 5. Desta
decisão, a agravante interpôs o presente instrumento recursal, afirmando
que a tutela foi deferida, sem que a parte tivesse se manifestado
previamente quanto ao pedido, desprestigiando o contraditório e a ampla
defesa. Afirma ainda não ser possível proceder com a restituição imediata
do valor, porque ainda não foi decidido de quem é a responsabilidade pela
rescisão contratual. 6. Acerca do argumento inicial levantado pela
recorrente, verifico que este não possui o condão de ensejar a reforma da
decisão, vez que inexiste óbice à antecipação de tutela inaudita altera pars.
Constatada a presença dos requisitos autorizadores para a concessão
da liminar pretendida, não há obrigatoriedade de se aguardar o
contraditório, como erroneamente apontado pela recorrente. 7.
Também não verifico qualquer elemento que justifique a reforma da
determinação para depósito do valor em juízo, já que se trata de
quantia incontroversa e sua devolução independe da análise da
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responsabilidade pela rescisão contratual. Somado a isso, o valor não
será liberado de forma imediata à parte adversa, havendo
determinação apenas para depósito do valor incontroverso em juízo.
8
. É possível ainda inferir que já decorreu o prazo estipulado no
contrato para a entrega dos imóveis, qual seja, dezembro de 2020,
além dos 180 (cento e oitenta dias) adicionais, sem que haja notícia de
cumprimento da obrigação de finalização da obra e notificação da
parte recorrida para entrega das chaves, não se extraindo dos autos
qualquer elemento que possa retirar da própria agravante a culpa
exclusiva pela rescisão do contrato determinada pelo juízo recorrido.
9. Demonstrada, portanto, a probabilidade do direito em favor da agravada,
vez que o atraso na entrega do imóvel que deu ensejo ao ajuizamento da
ação é inegável. De outro lado, o periculum in mora também é latente,
porque a reforma da decisão poderia ensejar eventual inscrição da
recorrida nos órgãos de proteção ao crédito, não verificando, neste
momento processual, elementos a justificar a reforma da decisão. 10.
Finalmente, não se vislumbra a irreversibilidade do provimento, seja em
seu aspecto formal, seja em sua repercussão sobre as circunstâncias
fáticas, de forma a inibir a possibilidade da concessão, especialmente,
considerando que os valores depositados em juízo poderão ser revertidos
em favor do réu, em caso de improcedência do pleito inicial. 11. Recurso
conhecido e desprovido. (Agravo de Instrumento - 0633633-
7
1.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 11/12/2024,
data da publicação: 11/12/2024)
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO
CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RELAÇÃO
CONTRATUAL. APLICABILIDADE DO CDC. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL. INADIMPLEMENTO. CULPA EXCLUSIVA DO PROMITENTE
VENDEDOR. SÚMULA Nº 543 DO STJ. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS
PARCELAS PAGAS. RECURSO CONHECIDO MAS DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME: 1. Agravo de instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto pelo Condomínio Residence Club At The Hard Rock
Hotel em face de decisão do Juízo da 38ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE que, nos autos da ação de rescisão de contrato de compra e
venda por culpa exclusiva da promitente vendedora c/c indenização por
dano moral ajuizada por Glayceanne Cristinne da Costa Lucena, ora
recorrida, deferiu parcialmente a tutela de urgência requestada, no sentido
de determinar a devolução do montante pago, R$ 58.267,87 (cinquenta e
oito mil, duzentos e sessenta e sete reais e oitenta e sete centavos),
devidamente atualizado, no prazo de quinze dias. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO: 2. Há duas questões em discussão: (i) se é devida a
restituição, de forma integral e imediata, dos valores pagos pelo
comprador, ora agravado; (ii) se houve desrespeito ao princípio do
contraditório e da ampla defesa. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. A previsão
de entrega da unidade seria até dia 01 de junho de 2023, com tolerância
de 180 dias, de modo que o empreendimento deveria ter sido concluído,
com as operações hoteleiras em funcionamento até 01/12/2023, o que não
ocorreu. 4. De acordo com a orientação adotada pelo Superior Tribunal de
Justiça, ¿na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve
ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente
comprador ¿ integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento¿ (Súmula n. 543 do STJ). 5. A probabilidade
do direito da autora restou demonstrada na induvidosa pretensão de
rescindir a avença, bem como na Súmula n. 543 do STJ, que chancela
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a possibilidade de imediata devolução integral dos valores pagos
quando a rescisão ocorre por culpa da vendedora. 6. Não se verifica
desrespeito ao princípio do contraditório e ampla defesa como invoca
a parte agravante, sobretudo porque quando o magistrado entender
estarem presentes os requisitos autorizadores elencados no artigo
3
00 do Código de Processo Civil, é permitida a concessão da tutela
antecipada, garantindo-se o contraditório diferido. IV. DISPOSITIVO E
TESE: 7. Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: 1. De
acordo com a Súmula nº 543 do STJ, a resolução do contrato de promessa
de compra e venda que for baseado no Código de Defesa do Consumidor,
se a rescisão se deu por culpa do promitente vendedor/construtor, será
devido a restituição imediata e integral das parcelas pagas pelo promitente
comprador. Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 543 do STJ, CPC,
art. 300. Jurisprudência relevante citada: Tema n. 971 do STJ). 8. Agravo
interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.538.988/RJ, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de
2
5/9/2024. (Agravo de Instrumento - 0635991-09.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 22/01/2025, data da publicação:
23/01/2025)
Tais decisões demonstram a plausibilidade do direito invocado,
reforçando a conclusão de que a agravante possui probabilidade de êxito
em sua pretensão.
O perigo de dano também se mostra evidente, pois a manutenção
da situação atual implica na retenção de valores expressivos pagos pela
agravante, sem qualquer perspectiva concreta de entrega do
empreendimento, o que pode resultar em prejuízo financeiro significativo.
Ademais, há risco de agravamento da situação econômica da parte
agravante, bem como de eventual comprometimento da capacidade
financeira das empresas agravadas, sobretudo considerando as notícias de
paralisação do empreendimento e a existência de múltiplas demandas
judiciais envolvendo o mesmo projeto imobiliário.
Por outro lado, a medida deferida não possui caráter irreversível,
uma vez que os valores permanecerão depositados em juízo, podendo ser
revertidos em favor das agravadas, caso a demanda seja julgada
improcedente. Assim, não há risco de irreversibilidade do provimento
jurisdicional, atendendo-se também ao disposto no §3º do art. 300 do
Código de Processo Civil.
A fixação do percentual de 75% dos valores pagos mostra-se
razoável e proporcional, porquanto observa a prática consolidada na
jurisprudência, que admite a retenção parcial de valores a título de
despesas administrativas, quando não há definição definitiva acerca da
responsabilidade pela rescisão.
Nesse sentido, a determinação do depósito judicial de 75% dos
valores pagos mostra-se medida equilibrada, apta a resguardar os
interesses de ambas as partes.
III. Dispositivo
Diante do exposto, conheço do Agravo de Instrumento para d ar-lhe
provimento no sentido de confirmar a tutela de urgência recursal
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anteriormente deferida, determinando que a parte agravada efetue o
depósito judicial de 75% dos valores pagos pela agravante, referentes ao
contrato nº T1-29472, no prazo fixado, sob pena de multa diária.
E m razão do julgamento do mérito do agravo de instrumento,
encontra-se prejudicada a análise do agravo interno (ID 28259106).
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
77
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Fornecimento de medicamentos
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
D. M. D. S.
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0251175-09.2020.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA
APELADO: D. M. D. S., MARIA EURIVONE PEREIRA DO MONTE
Ementa : DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO LEGAL DE COBERTURA.
LEI Nº 9.656/1998. AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DA OPERADORA.
RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por operadora de plano de saúde contra
sentença que julgou parcialmente procedente ação cominatória cumulada
com indenização por danos materiais e morais para condená-la ao custeio
de medicamento à base de Canabidiol (CBD), sem THC, prescrito a menor
diagnosticado com paralisia cerebral tetraparética espástica e epilepsia
refratária, confirmando tutela de urgência anteriormente deferida. A
sentença rejeitou o pedido de danos morais e condenou a ré ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão:
(i) definir se a operadora de plano de saúde está obrigada a custear
medicamento à base de Canabidiol prescrito para uso domiciliar;
( ii ) estabelecer se a indicação médica individualizada é suficiente para
afastar a exclusão legal de cobertura;
( iii ) determinar se a negativa de cobertura compromete o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato e do sistema de saúde suplementar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo,
submetendo-se às disposições do Código de Defesa do Consumidor, nos
termos da Súmula 608 do STJ.
4
. A enfermidade que acomete o menor está coberta pelo plano de saúde,
mas a controvérsia recai especificamente sobre o método terapêutico
indicado, consistente em medicamento de uso domiciliar.
5. A Lei nº 9.656/1998 exclui expressamente da cobertura obrigatória os
medicamentos de uso domiciliar, ressalvadas apenas as hipóteses
legalmente previstas para antineoplásicos orais e medicamentos
correlacionados.
6
. O Canabidiol prescrito ao autor se enquadra como medicamento de uso
domiciliar, não se tratando de antineoplásico oral, medicação assistida ou
fármaco inserido em exceção legal de cobertura obrigatória.
7
. A prescrição médica individualizada não possui força para afastar
limitação legal expressamente prevista na legislação de regência dos
planos de saúde.
8
. A autorização excepcional de uso ou importação do Canabidiol não
equivale a registro sanitário pleno nem amplia as hipóteses de cobertura
obrigatória previstas em lei.
9. A exclusão contratual de medicamento de uso domiciliar é legítima e
compatível com os limites objetivos estabelecidos pela Lei nº 9.656/1998.
10. A ausência de obrigação legal de custeio afasta a configuração de
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falha na prestação do serviço e impede o reconhecimento de ilicitude na
negativa da operadora.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso apelatório
para d ar-lhe provimento, nos termos do voto proferido pelo
Excelentíssimo Desembargador Relator.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação cível interposto por UNIMED DE
FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA em face de
sentença proferida pela MM. Juíza de Direito da 33ª Vara Cível da Comarca
de Fortaleza, Dra. Maria José Sousa Rosado de Alencar, que, nos autos da
ação cominatória c/c danos materiais e morais c/c tutela de urgência
ajuizada por DIOGO MONTE DA SILVA, representado por sua genitora
MARIA EURIVONE PEREIRA DO MONTE, julgou parcialmente
procedentes os pedidos autorais (ID 21912045 ).
A sentença recorrida confirmou os efeitos da tutela de urgência
anteriormente deferida e condenou a operadora de plano de saúde na
obrigação de fazer consistente em custear o tratamento do autor com o
fornecimento do medicamento Canabidiol (CBD), sem THC, conforme
prescrição médica (ID 21912491 ). Condenou ainda a promovida ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em
1
0% sobre o valor da causa. O pedido de indenização por danos morais foi
rejeitado, ao fundamento de que a negativa da operadora decorreu de
dúvida razoável na interpretação contratual, à luz da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
Em suas razões recursais (ID 21912051 ), a apelante sustenta, em
síntese, os seguintes capítulos de impugnação: (i) ausência de cobertura
contratual para medicamento de uso domiciliar; ( ii ) ausência de respaldo
na medicina baseada em evidências que justifique a ampliação da
cobertura contratual; ( iii ) necessidade de preservação do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato e do sistema de saúde suplementar.
Pugna, ao fim, pela reforma integral da sentença recorrida.
Contrarrazões apresentadas pelo apelado (ID 21912502 ), pugnando pela
manutenção integral da sentença.
Os autos foram remetidos à Procuradoria Geral de Justiça, tendo a 51ª
Procuradoria de Justiça emitido parecer (ID 32470672 ) opinando pelo
conhecimento e pelo desprovimento do apelo.
É o relatório no essencial.
VOTO
Da admissibilidade recursal
Verifico a presença dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos de
admissibilidade recursal, motivo pelo qual conheço do recurso.
Do mérito
A controvérsia recursal cinge-se a verificar se a operadora de plano de
saúde está obrigada a custear o tratamento do menor apelado com
medicamento à base de Canabidiol (CBD), sem THC, prescrito por médica
neurologista infantil para tratamento de Paralisia Cerebral forma
Tetraparética Espástica com epilepsia refratária.
Da relação de consumo e da aplicação do Código de Defesa do
Consumidor
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Inicialmente, cumpre destacar que a relação jurídica estabelecida entre as
partes é de consumo, submetendo-se às normas do Código de Defesa do
Consumidor, conforme enunciado da Súmula 608 do Superior Tribunal de
Justiça. O menor apelado, beneficiário do plano de saúde, sendo
consumidor dos serviços prestados pela operadora recorrente, que atua
como fornecedora no mercado de saúde suplementar.
Com efeito, a doença que acomete o menor, Paralisia Cerebral forma
Tetraparética Espástica com epilepsia refratária (CID 10: G80.0 e G40), é
induvidosamente coberta pelo plano de saúde, porquanto listada na
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas
Relacionados com a Saúde da OMS, conforme exigência do art. 10, caput,
da Lei nº 9.656/98. A negativa da operadora não recai sobre a doença em
si, mas sobre o método de tratamento prescrito pelo médico assistente, o
que configura limitação abusiva à luz do CDC.
Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado
de que, havendo cobertura para a enfermidade diagnosticada, a operadora
de plano de saúde não pode negar cobertura ao tratamento prescrito pelo
médico assistente, sob pena de frustrar a própria finalidade do contrato. A
definição do tratamento adequado cabe ao profissional médico que
acompanha o paciente, e não à operadora de saúde.
Pondera-se que a exclusão de medicamentos de uso domiciliar prevista no
art. 10, VI, da Lei nº 9.656/98 deve ser interpretada restritivamente, em
consonância com o art. 47 do CDC e com o princípio da boa-fé objetiva que
rege as relações contratuais.
Da exclusão de medicamento de uso domiciliar
No caso analisado nos presentes autos, entendo que o custeio do
medicamento à base de Canabidiol, não encontra respaldo jurídico , uma
vez que a Lei nº 9.656/1998, que regulamenta as exigências mínimas dos
planos de saúde, estabelece, em seu art . 10, uma lista de exclusões rela
cionadas a determinados tratamentos, medicamentos e materiais. Entre
tais exclusões está o fornecimento de medicamentos para uso domiciliar,
ressalvados os antineoplásicos, conforme o disposto no art . 12, inciso I,
alínea “c”, e inciso II, alínea “g”, da referida Lei.
Nesses termos, ainda que o Canabidiol tenha sido regularmente prescrito
pelo médico assistente, tal circunstância, por si só, não é suficiente para
impor à operadora de plano de saúde o dever de custear o tratamento. Isso
porque a cobertura obrigatória pelas operadoras deve observar os limites
estabelecidos pela legislação de regência, especialmente a Lei nº
9
.656/1998, que disciplina os planos e seguros privados de assistência à
saúde.
Nesse contexto, a ausência de previsão legal específica quanto ao
fornecimento obrigatório do Canabidiol impede o reconhecimento
automático do dever de cobertura, ainda que haja indicação médica
individualizada. A prescrição médica, embora relevante para demonstrar a
necessidade terapêutica do paciente, não possui o condão de afastar as
restrições legais expressamente previstas quanto às obrigações das
operadoras.
Com efeito, a Lei nº 9.656/1998 estabelece parâmetros mínimos de
cobertura, delimitando de forma objetiva os procedimentos, tratamentos e
medicamentos que devem ser obrigatoriamente fornecidos pelos planos de
saúde. Entre tais limitações, o artigo 10, inciso VI, exclui expressamente da
cobertura obrigatória os medicamentos para uso domiciliar, ressalvadas
apenas as hipóteses excepcionais previstas em lei.
As exceções legais dizem respeito, notadamente, aos medicamentos
antineoplásicos de uso oral e àqueles destinados ao controle de efeitos
adversos relacionados ao tratamento oncológico, nos termos do artigo 12,
inciso I, alínea “c”, e inciso II, alínea “g”, da referida lei. Fora dessas
hipóteses específicas, não há imposição legal que obrigue as operadoras a
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fornecerem medicamentos de uso domiciliar, hipótese em que se enquadra
o Canabidiol.
Desse modo, considerando que o Canabidiol se enquadra na categoria de
medicamento de uso domiciliar, inexiste obrigação legal das operadoras de
planos de saúde de arcar com seu fornecimento, tratando-se de exclusão
contratual legítima e compatível com os limites expressamente fixados pela
legislação aplicável.
Sobre o tema, seguem julgados desta Colenda Corte de Justiça:
Ementa: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL (CBD). USO DOMICILIAR.
EXCLUSÃO DE COBERTURA PREVISTA NA LEI Nº 9.656/1998.
AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DA OPERADORA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento à apelação cível, mantendo sentença que julgou improcedente
o pedido de custeio, pela operadora de plano de saúde, de medicamento à
base de canabidiol prescrito para tratamento de idosa diagnosticada com
paralisia supranuclear progressiva e outras comorbidades.
2. A agravante sustenta que o medicamento é essencial à terapêutica e
que, embora não conste do rol da ANS, sua prescrição médica impõe o
dever de cobertura, invocando o Código de Defesa do Consumidor e o
princípio da dignidade da pessoa humana.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. A questão em discussão consiste em saber se o plano de saúde é
obrigado a custear medicamento à base de canabidiol prescrito para uso
domiciliar, fora das hipóteses de exceção previstas na Lei nº 9.656/1998.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. Nos termos do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998, é legítima a exclusão da
cobertura para medicamentos de uso domiciliar, ressalvadas apenas as
hipóteses de antineoplásicos orais e correlacionados, nos moldes do art.
12, incs . I, “c”, e II, “g”, da mesma lei. 5. O canabidiol é classificado como
medicamento de uso domiciliar, não se enquadrando nas exceções legais.
A legislação vigente não impõe às operadoras de planos de saúde o
custeio de fármacos dessa natureza. 6. A jurisprudência do STJ e desta
Corte estadual consolidou entendimento de que o fornecimento de
medicamentos de uso domiciliar não é obrigação da operadora, salvo
expressa previsão contratual ou enquadramento nas hipóteses legais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7
. Agravo interno conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL -
2167773120238060001, Relator(a): MARCOS WILLIAM LEITE DE
0
OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/11/2025)
EMENTA: DIREITO CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DE ESPECTRO
AUTISTA. NEGATIVA DE CUSTEIO DE TRATAMENTO FORA DA ÁREA
CONTRATADA. DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DE COBERTURA..
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. À BASE DE CANABIDIOL.
FÁRMACO DE USO DOMICILIAR. COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA.
ATO ILÍCITO NÃO CONFIGURADO. DANO MORAL INEXISTENTE.
RECURSO AUTORAL CONHECIDO E IMPROVIDO. APELO DA
OPERADORA DE SAÚDE CONHECIDO E PROVIDO.
I. Caso em exame:
1
. Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por UNIMED DO CARIRI -
COOP. DE TRABALHO MÉDICO LTDA. e MARIA LIZ NOBRE DE
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ALENCAR, representada por ALESSANDRA PINHEIRO NOBRE, em face
de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido autoral para
determinar que a empresa de assistência médica forneça o medicamento
RSHOX à paciente, bem como condenou a demandada ao pagamento dos
danos morais, mas indeferiu o tratamento multidisciplinar em Município
vizinho.
II. Questão em discussão:
2
. O cerne da controvérsia consiste em analisar sobre a obrigatoriedade de
a empresa de assistência médica custear o tratamento multidisciplinar à
paciente em Município fora da abrangência geográfica do plano contratado,
bem como sobre o fornecimento do fármaco RSHOX.
III. Razões de decidir:
3
. Restou provado nos autos que a segurada possui diagnóstico de
Transtorno do Espectro Autista (TEA), tendo recebido indicação médica de
intervenção terapêutica composta por Fonoaudiologia e Terapia
Ocupacional, bem como do medicamento RSHOX, à base de canabidiol.
4. Os procedimentos realizados em local não integrante da área de
abrangência do contrato de saúde somente são de responsabilidade do
plano de saúde em casos especiais, como, por exemplo, quando existe
urgência ou emergência. Não sendo reconhecidas tais situações
excepcionais no caso concreto, é de rigor limitar a obrigatoriedade da
cobertura do plano de saúde apenas à área de abrangência contratada.
5
. Na hipótese, o tratamento multidisciplinar está sendo regularmente
oferecido na rede credenciada no Município de Juazeiro do Norte, cidade
que faz parte da área de abrangência do contrato, não existindo prova de
prejuízo grave e irreversível à saúde da menor.
6. Com efeito, as operadoras de saúde detêm obrigação de cobrir
medicamentos quando em uso hospitalar, mas não os de uso meramente
domiciliar, salvo os relativos a tratamentos antineoplásicos e/ou
quimioterápicos e outros relacionados com o seu uso.
7
. Salvo as hipóteses acima elencadas, o plano de saúde pode negar o
fornecimento de medicamento de uso domiciliar, motivo pelo qual considero
inexistir a obrigação de custeio do medicamento exigido nos autos
principais, eis que não se relaciona aos tratamentos antineoplásicos, nem
consta no rol de eventos e procedimento de saúde da ANS. No caso, o
fornecimento do medicamento de uso domiciliar pleiteado não possui
cobertura contratual.
8. Sobre o dano, sabe-se que para caracterização do dever de indenizar
faz-se necessária a verificação dos pressupostos da responsabilidade civil,
quais sejam: a conduta, o dano ou prejuízo, o nexo causal e, por fim, nos
casos em que a responsabilidade não for objetiva, a culpa.
9
. In casu , não há ilícito cometido, portanto, não deve prosperar a
indenização por danos morais.
IV. Dispositivo:
Recurso autoral conhecido e improvido. Apelo da empresa de assistência
médica conhecido e provido.
V. Dispositivos relevantes citados:
Artigos 10, 12, 16, X e 35-C, todos da Lei nº 9.656/98; artigo 17 da
Resolução Normativa n° 465/2021 da ANS; artigo 5º, X da Constituição
Federal; artigo 159 do Código Civil.
VI. Jurisprudência relevante citada: - TJCE; AI 0623420-
0
6.2024.8.06.0000; Paraipaba; Terceira Câmara de Direito Privado; Rel.
Juiz Francisco Lucídio de Queiroz Júnior; DJCE 17/10/2024; - STJ, AgInt
no REsp n. 1.973.853/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022; - Agravo Cível -
0
624610-38.2023.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) RAIMUNDO
NONATO SILVA SANTOS, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
7/09/2023, data da publicação: 27/09/2023; - Agravo Interno Cível -
2
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620413-40.2023.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO
PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
0
28/08/2024, data da publicação: 28/08/2024; - TJ-CE, Agravo de
Instrumento nº 0622518-87.2023.8.06.0000, 1ª Câmara de Direito Privado,
Julgado em 19/07/2023, Publicado em 25/07/2023. (APELAÇÃO CÍVEL -
0
2017176520248060071, Relator(a): JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA
FILHO, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 28/01/2026)
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE
SAÚDE. FIBROMIALGIA REFRATÁRIA. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL. USO DOMICILIAR.
EXCLUSÃO LEGAL DE COBERTURA. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de apelação cível interposta em face de sentença que julgou
improcedente pedido de obrigação de fazer consistente no custeio de
medicamento à base de canabidiol, prescrito para tratamento de
fibromialgia refratária, bem como de indenização por danos morais, ao
fundamento da licitude da negativa administrativa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. O cerne da controvérsia cinge-se em definir se é abusiva a cláusula
contratual que exclui a cobertura de medicamento à base de canabidiol,
prescrito para uso domiciliar, sem registro na ANVISA e fora do rol da ANS,
bem como se a autorização excepcional de importação e a Lei nº
1
4.454/2022 são aptas a afastar tal exclusão, ensejando o dever de
cobertura e a configuração de dano moral.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de
saúde, em diálogo das fontes com a Lei nº 9.656/1998, sem prejuízo das
limitações legais expressamente previstas.
4. É lícita a exclusão de cobertura de medicamento sem registro na
ANVISA, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de
Justiça, admitindo-se, excepcionalmente, distinguishing quando houver
autorização de importação individual concedida pela agência reguladora.
5
. A autorização excepcional de importação, embora constitua indicativo de
segurança sanitária, não equivale ao registro do medicamento nem afasta,
por si só, a necessidade de preenchimento dos requisitos legais para
cobertura excepcional.
6
. Ausente comprovação de eficácia científica do tratamento, bem como
respaldo da CONITEC ou de entidade internacional de reconhecida
credibilidade, exigências expressas do art. 10, §13, da Lei nº 9.656/1998.
7. O medicamento prescrito enquadra-se como de uso domiciliar, hipótese
legalmente excluída da cobertura obrigatória na saúde suplementar, não se
tratando de antineoplásico oral, medicação assistida ou fármaco incluído no
rol da ANS.
8
. A negativa administrativa encontra respaldo contratual e legal, não
configurando ilícito capaz de ensejar indenização por dano moral.
. Mantida a sentença, impõe-se a majoração dos honorários advocatícios,
9
nos termos do art. 85, §11, do CPC, observada a suspensão da
exigibilidade em razão da gratuidade da justiça.
IV. DISPOSITIVO
1
0. Recurso conhecido e desprovido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30034552120248060071, Relator(a): JOSE
TARCILIO SOUZA DA SILVA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 04/02/2026)
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À BASE DE
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CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA
REFORMADA.
I. Caso em exame
1
. A operadora de plano de saúde Unimed do Ceará recorreu contra a
sentença que a condenou a fornecer medicamentos à base de Canabidiol
(Natural Leave Broad Spectrum Nano Water-soluble e Natural Leave
Full Spectrum) a um menor de idade com microcefalia causada pelo Zika
vírus. O autor, beneficiário do plano de saúde, apresenta quadro clínico
grave com crises convulsivas de difícil controle, hipotonia axial, prejuízo
cognitivo e baixa acuidade visual. Após esgotadas as possibilidades
terapêuticas convencionais sem êxito, o médico assistente prescreveu
medicamento à base de Canabidiol, cuja importação foi autorizada pela
ANVISA (Autorização nº 036687.4924765/2023). A operadora negou a
cobertura alegando que o procedimento não consta no Rol da ANS e que
se trata de medicamento de uso domiciliar. A sentença de primeira
instância julgou procedentes os pedidos, determinando o fornecimento dos
medicamentos e condenando a operadora ao pagamento de indenização
por danos morais de R$ 10.000,00.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a operadora de plano de
saúde está obrigada a fornecer medicamento à base de Canabidiol
importado, ainda não registrado pela ANVISA, mas autorizado por esta
para importação excepcional; e ( ii ) saber se há obrigatoriedade de
cobertura de medicamento prescrito para uso domiciliar quando este não
se enquadra nas exceções legais (antineoplásicos orais, medicação
assistida ou incluídos no Rol da ANS).
III. Razões de decidir
3
. A operadora de plano de saúde não está obrigada a fornecer
medicamento à base de Canabidiol para uso domiciliar, pois tal
fornecimento não se enquadra nas exceções previstas no artigo 10, inciso
VI, da Lei nº 9.656/1998.
4. O medicamento prescrito deve ser administrado em ambiente domiciliar,
sem necessidade de supervisão médica ou ambiente hospitalar, não se
caracterizando como antineoplásico oral, medicação assistida (home care )
ou constante do Rol da ANS para uso domiciliar.
5
. A lei de regência dos planos de saúde expressamente exclui a cobertura
obrigatória de medicamentos para tratamento domiciliar, ressalvadas
apenas as hipóteses previstas nas alíneas 'c' do inciso I e 'g' do inciso II do
artigo 12 da Lei nº 9.656/1998.
6. Embora a autorização da ANVISA para importação excepcional do
medicamento revele segurança sanitária do fármaco, tal autorização não
substitui o devido registro e não amplia as hipóteses de cobertura
obrigatória previstas em lei.
7
. A ausência de obrigação legal da operadora em fornecer o medicamento
afasta a caracterização de falha na prestação do serviço, não havendo que
se falar em dano moral indenizável.
IV. Dispositivo e tese
8
. Recurso provido. Sentença reformada. Pedidos autorais julgados
improcedentes.
Tese de julgamento: "1. A operadora de plano de saúde não é obrigada a
fornecer medicamento à base de Canabidiol para uso domiciliar, ainda que
autorizado pela ANVISA para importação excepcional, por não se
enquadrar nas exceções previstas no artigo 10, inciso VI, da Lei nº
9
.656/1998. 2. O fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar
é excluído da cobertura obrigatória dos planos de saúde, salvo quando se
tratar de antineoplásicos orais, medicação assistida ou fármacos incluídos
no Rol da ANS para esse fim."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988; Lei nº 9.656/1998, art. 10, VI, e
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art. 12, I, "c" e II, "g"; CPC/2015, art. 487, I, e art. 85, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp nº 1.983.508/RS, Rel.
Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, j. 16.05.2022; STJ, REsp nº
1
.692.938/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva , Terceira Turma, j.
7.04.2021; TJCE, Agravo de Instrumento nº 0636209-37.2024.8.06.0000,
2
Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª Câmara Direito Privado, j.
11.12.2024; TJCE, processo nº 0267554-20.2023.8.06.0001, Rel. Des.
José Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª Câmara Direito Privado, j. 11.09.2024.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02468687020248060001, Relator(a): DJALMA
TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
11/02/2026)
Diante das ponderações e julgados apresentados, compreende-se que
merece reparo a decisão primeva, devendo ser afastada a condenação da
operadora de saúde ao fornecimento do medicamento pleiteado pela parte
autora.
Registre-se que a oposição reiterada de embargos com caráter protelatório
poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, §§ 2º e 3º, do
Código de Processo Civil, bem como a não admissão de novos embargos
caso os anteriores tenham sido reputados protelatórios, nos termos do § 4º
do mesmo dispositivo.
Dispositivo
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso de apelação e DOU -LHE
PROVIMENTO , afastando a condenação da operadora de saúde ao
custeio do medicamento pleiteado pela parte autora.
Com a modificação da sentença, inverte-se a condenação sucumbencial.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril d e 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Rescisão / Resolução
SAS SISTEMA DE ENSINO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
GABRIEL RIZZON TEIXEIRA LOPES - (PR102531-A)
JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA - (PR37134-A)
Polo passivo
COLEGIO PERSPECTIVA LTDA
Advogado(s) - Polo passivo CAMILA NASCIMENTO SOBRAL QUEIROZ - (BA21073-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0222897-90.2023.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: SAS SISTEMA DE ENSINO LTDA
APELADO: COLEGIO PERSPECTIVA LTDA
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
RESCISÃO CONTRATUAL. FORNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO
E ASSESSORIA PEDAGÓGICA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
ATRASO NA ENTREGA DE MATERIAIS. FALHAS NA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS. PROVA DOCUMENTAL. ADMISSÃO DE ATRASO PELA
PRÓPRIA CONTRATADA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA PARA
COMPROVAR A TEMPESTIVIDADE DA ENTREGA. INAPLICABILIDADE
DA TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. RESCISÃO
CONTRATUAL MANTIDA . IMPROCEDÊNCIA DE RECONVENÇÃO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que, em ação de rescisão
contratual por descumprimento, julgou parcialmente procedentes os
pedidos para declarar rescindido contrato de fornecimento de material
didático e serviços pedagógicos, bem como julgou improcedentes os
pedidos reconvencionais de cobrança de multa por resilição antecipada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve inadimplemento
contratual por parte da fornecedora apto a justificar a rescisão do contrato; (
ii ) estabelecer se é devida multa contratual em favor da ré em razão da
alegada resilição imotivada pela contratante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O conjunto probatório demonstra falhas na execução contratual,
inclusive com documento de admissão de atraso pela própria contratada,
não impugnad o , evidenciando descumprimento das obrigações
assumidas.
4
. Documentos apresentados não comprovam a entrega tempestiva dos
materiais didáticos, havendo registros de entrega posterior ao início do
período letivo, o que compromete a utilidade da prestação.
5
. A prova relativa à prestação de assessoria pedagógica é frágil, baseada
em documentos unilaterais sem força suficiente para demonstrar o efetivo
cumprimento da obrigação.
6
. Notificações reiteradas da contratante evidenciam problemas contínuos,
como atrasos, erros nos pedidos e dificuldades de acesso às ferramentas,
caracterizando inadimplemento relevante.
7
. Em contratos de trato continuado ligados ao calendário escolar, a
pontualidade constitui elemento essencial, de modo que a entrega tardia
inviabiliza a finalidade do contrato.
8
. A teoria do adimplemento substancial não se aplica quando o
inadimplemento é qualitativamente relevante e compromete a função
econômica do contrato.
9
. Reconhecido o inadimplemento da ré, a rescisão contratual ocorre por
justa causa, afastando o direito à multa contratual pleiteada em
reconvenção.
IV. DISPOSITIVO
10. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
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de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Desembargador Relator.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto pela Companhia Brasileira de
Educação e Sistemas de Ensino S.A., incorporadora da SAS Sistema de
Ensino Ltda, contra a sentença proferida pela MM Juíza da 13ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Rescisão Contratual por
Descumprimento de Contrato com Pedido de Liminar, proposta por Colégio
Perspectiva Ltda., que julgou parcialmente procedentes os pedidos
autorais, declarando rescindido o contrato, e improcedentes os pedidos
feitos na reconvenção, nos seguintes termos:
“
Diante do exposto, considerando os elementos do processo e as provas
produzidas nos autos, atenta ao disposto na legislação específica e aos
entendimentos jurisprudenciais acima indicados, julgo , com esteio no
disposto no art. 487, I, do Novo Código de Processo Civil,
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, pelo
que declaro rescindido o contrato entabulado entre as partes, rejeitando-
se os demais pleitos autorais.
Diante da sucumbência recíproca, a parte autora deverá arcar com 70%
das custas processuais, e a ré com 30%. Condeno ambas as partes ao
pagamento de honorários advocatícios (art. 85 , caput , do CPC), fixados
estes últimos, com base no art. 8 5 , §2º, do CPC, em 10% do valor da
causa atualizado pelo INPC, rateado entre as partes na mesma proporção
das custas , vedada a compensação (CPC, art. 85 , §15).
Ademais, com fulcro no art. 487, I, do Novo Código de Processo Civil, julgo
IMPROCEDENTES os pedidos feitos na reconvenção.
Em relação ao ônus sucumbencial da reconvenção, diante da sucumbência
da reconvinte, deverá ela arcar com a totalidade das custas processuais da
reconvenção (as quais ainda não foram recolhidas, devendo a reconvinte
pagar em até quinze dias contados da intimação desta sentença, sob pena
de inscrição em dívida ativa e posterior cobrança da forma devida) e pagar
à parte reconvinda as despesas que eventualmente tenha antecipado no
que diz respeito ao processamento da reconvenção (art. 82 , §2º, do CPC).
Condeno a reconvinte ao pagamento de honorários advocatícios (art. 85 ,
caput , do CPC), fixados estes últimos, com base no art. 85 , §2º, do CPC,
em 10% do valor da causa da reconvenção, atualizado pelo INPC.”
Na sentença, a magistrada reconheceu que o contrato firmado entre as
partes para fornecimento de materiais didáticos e serviços de assessoria
pedagógica apresentou problemas em sua execução, com evidências de
descumprimento contratual pela ré, tais como atrasos na entrega de
materiais e deficiências no suporte pedagógico. No entanto, considerou
improcedentes os pedidos de aplicação de multa contratual em desfavor da
ré, em razão de ausência de provas de inadimplemento grave o suficiente
para tanto, bem como o pedido de reparação por danos morais, por
entender que as questões discutidas na ação são inerentes à execução de
contratos de duração continuada. A magistrada também entendeu serem
incabíveis os pedidos reconvencionais da ré, que pleiteava o pagamento de
multa contratual pela autora em razão da resilição antecipada e imotivada
do contrato.
Em seu recurso (Id 27338373), a parte apelante sustenta a necessidade de
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modificação da sentença, o que pretende sob os seguintes fundamentos: 1)
a autora não comprovou o alegado inadimplemento, conforme reconhecido
expressamente pelo juízo, razão pela qual a demanda deveria ter sido
julgada improcedente diante da distribuição estática do ônus da prova (art.
3
73, I, CPC); 2) a empresa ré comprovou o adimplemento contratual,
através da juntada de notas fiscais e comprovantes de entrega,
demonstrando que todos os materiais didáticos solicitados no prazo
contratual foram entregues antes do início do ano letivo, e que os pedidos
complementares, feitos pela apelada fora do prazo, foram entregues
rigorosamente dentro dos 20 dias úteis previstos em contrato; 3) mesmo
que se considerassem os atrasos invocados, eles corresponderiam a
percentual ínfimo do total contratado (cerca de 1% ou menos), o que
reforça o adimplemento substancial da avença, afastando qualquer motivo
para rescisão contratual motivada; 4) a obrigação acessória de consultorias
pedagógicas foi cumprida, inclusive com realização de encontros além do
mínimo exigido; 5) as supostas inconsistências no portal SAS não foram
comprovadas, até porque apenas cinco de mais de 300 usuários relataram
dificuldade pontual de acesso à avaliação diagnóstica, o que indica que o
problema decorria dos equipamentos dos próprios usuários, e não da
plataforma; 6 ) inexistindo inadimplemento da apelante, a ruptura
antecipada do contrato pela apelada foi unilateral e sem justo motivo, razão
pela qual deve ser reconhecida a validade da multa contratual a ser paga
pela autora, no valor histórico de R$ 156.529,32, conforme cláusula 8ª do
instrumento contratual.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É, em síntese, o relatório .
VOTO
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso
interposto e passo a analisá-lo.
Em resumo, a controvérsia recursal consiste em verificar a existência, ou
não, de descumprimento contratual por parte da apelante apto a justificar
a rescisão do contrato celebrado entre as partes, bem como a nalisar se é
cabível a condenação ao pagamento da multa contratual pelo colégio autor,
em razão de suposta resilição antecipada e im otivada .
A despeito das alegações recursais, a análise do conjunto probatório revela
que houve falhas na execução contratual aptas a justificar a rescisão do
ajuste por parte da contratante, ora apelada. Isso porque os documentos
apresentados pela parte autora demonstram o inadimplemento,
principalmente o comunicado produzido pela própria contratada admitindo
o atraso no cumprimento das obrigações contratuais (Id 27337910) , o qual
não foi impugnado pela ré/apelante.
Além disso, muitas das notas fiscais e dos termos de recebimento dos
materiais juntados pela apelante indicam datas posteriores ao início do
semestre, e não há comprovação da data do requerimento feito pelo
colégio contratante. Desse modo, tal documenta ção não é apta a
comprovar o cumprimento do objeto principal do contrato dentro do prazo.
No tocante à prestação dos serviços de assessoria pedagógica, também
não se verifica prova robusta de seu regular cumprimento. Para
comprovar o cumprimento da referida obrigação acessória , a apelante
junta algu mas fotos e documentos assinados pela coordenação, mas
também outros produzidos unilateralmente (Ids 2733 82 20, 2733 82 28,
2
733 82 32, 2733 82 23). Tais documentos, por serem unilaterais,
possuem reduzida força probatória, especialmente quando
desacompanhados de elementos que atestem sua efetiva correspondência
com a realidade dos fatos.
Outrossim, restou demonstrado nos autos que a parte autora realizou
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diversas notificações à ré, relatando: atrasos na entrega dos materiais;
envio de pedidos incorretos ou com defeitos; dificuldades enfrentadas por
docentes e discentes no acesso às ferramentas pedagógicas.
Esse conjunto de circunstâncias demonstra que não se trata de falhas
pontuais ou irrelevantes, mas de inadimplemento reiterado e
qualitativamente relevante, apto a comprometer a finalidade do contrato.
Importante destacar que, em contratos dessa natureza — de trato
continuado envolvendo fornecimento periódico de material didático — , a
tempestividade da prestação constitui elemento essencial da obrigação,
uma vez que o material fornecido está diretamente vinculado ao
planejamento pedagógico e ao calendário escolar. A entrega tardia,
portanto, compromete a utilidade do contrato.
Nesse contexto, ainda que a apelante alegue que os materiais foram
entregues, o cerne da controvérsia não se limita à mera entrega, mas sim à
sua realização de forma tempestiva e adequada às necessidades da
instituição de ensino contratante. Logo, não merece prosperar a tese de
adimplemento substancial.
A teoria do adimplemento substancial tem por finalidade impedir a
resolução do contrato quando o inadimplemento for de pequena monta e
não comprometer a essência da prestação. No entanto, sua aplicação
pressupõe que o descumprimento seja irrelevante e incapaz de frustrar a
finalidade do contrato.
No caso dos autos, não se está diante de inadimplemento mínimo ou
meramente residual. Ao contrário, as falhas verificadas atingem aspectos
essenciais da prestação, comprometendo diretamente a utilidade do
contrato , configurada p or fornecimento tempestivo de material didático e
suporte pedagógico adequado .
Assim, não há falar em adimplemento s ubstancial quando o
inadimplemento afeta a própria finalidade do ajuste. Nesse senti do, a
jurisprudência pátria tem firmado entendimento no sentido de que a teoria
do adimplemento substanci al não se aplica quando o descumprimento
contratual é qualitativamente relevante e compromete a função econômica
do contrato.
Vejamos:
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL.
REINTEGRAÇÃO NA POSSE . INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO
PARCIAL DO CONTRATO. INADIMPLEMENTO. RELEVÂNCIA . TEORIA
DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1 . O uso do instituto da substancial
performance não pode ser estimulado a ponto de inverter a ordem lógico-
jurídica que assenta o integral e regular cumprimento do contrato como
meio esperado de extinção das obrigações. 2. Ressalvada a hipótese de
evidente relevância do descumprimento contratual, o julgamento sobre a
aplicação da chamada "Teoria do Adimplemento Substancial" não se
prende ao exclusivo exame do critério quantitativo, devendo ser
considerados outros elementos que envolvem a contratação, em exame
qualitativo que, ademais, não pode descurar dos interesses do credor, sob
pena de afetar o equilíbrio contratual e inviabilizar a manutenção do
negócio. 3 . A aplicação da Teoria do Adimplemento Substancial exigiria,
para a hipótese, o preenchimento dos seguintes requisitos: a) a existência
de expectativas legítimas geradas pelo comportamento das partes; b) o
pagamento faltante há de ser ínfimo em se considerando o total do
negócio; c) deve ser possível a conservação da eficácia do negócio sem
prejuízo ao direito do credor de pleitear a quantia devida pelos meios
ordinários (critérios adotados no REsp 76.362/MT, QUARTA TURMA, j. Em
1
1/12/1995, DJ 01/04/1996, p. 9917) . 4. No caso concreto, é incontroverso
que a devedora inadimpliu com parcela relevante da contratação, o que
inviabiliza a aplicação da referida doutrina, independentemente da análise
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dos demais elementos contratuais. 5. Recurso especial não provido . (STJ
-
REsp: 1581505 SC 2015/0288713-7, Relator.: Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento: 18/08/2016, T4 - QUARTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 28/09/2016) (grifos nossos).
Diante do reconhecimento do inadimplemento contratual por parte da ré,
não há como acolher os pedidos reconvencionais por ela formulados,
especialmente no que tange à aplicação de multa contratual em desfavor
da autora.
A rescisão contratual, na hipótese, decorreu de justa causa, imputável à
própria apelante, razão pela qual não subsiste fundamento para a
pretensão reconvencional.
Diante de tais considerações, não se verifica o alegado desacerto da
sentença ora impugnada capaz de justificar a sua reforma, tendo o
magistrado de origem observado os dispositivos legais aplicáveis, bem
como decidido em conformidade com a jurisprudência desse Tribunal de
Justiça e da Corte Superior.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo integralmente a sentença impugnada.
Considerando a sucumbência recursal, majoro os honorários
sucumbenciais arbitrados em sentença para o patamar de 12% (doze por
cento) sobre o valor da reconvenção.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0204747-03.2022.8.06.0064 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ELDORADO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA,
CARCINICULTURA GAVIAO LTDA
APELADO: ELTON CARLOS DE SOUZA
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA. RESCISÃO CONTRATUAL. CULPA EXCLUSIVA DA
CONSTRUTORA. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES PAGOS.
IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO E PARCELAMENTO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que determinou a rescisão de
contrato de promessa de compra e venda de imóvel, com restituição
integral dos valores pagos pelo promitente comprador, diante do atraso na
entrega da unidade imobiliária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão são as seguintes: (i) se a rescisão contratual
ocorreu por culpa exclusiva da construtora, justificando a restituição integral
dos valores pagos; (ii) a validade da cláusula contratual que prevê a
retenção parcial dos valores e o pagamento parcelado da restituição.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O atraso na entrega do imóvel extrapolou o prazo contratual e o período
de tolerância, caracterizando inadimplemento da construtora e impondo a
restituição integral dos valores pagos, nos termos da Súmula 543 do STJ.
4
. A pandemia da COVID-19 não constitui força maior apta a afastar a mora
da construtora, pois os atrasos decorrentes de fatores externos já estão
incluídos no prazo de tolerância contratual.
5. A cláusula que prevê a retenção de valores pagos e o parcelamento da
restituição é abusiva, por impor desvantagem excessiva ao consumidor,
conforme o Código de Defesa do Consumidor. A devolução deve ocorrer de
forma integral e em parcela única.
IV. DISPOSITIVO
6
. Apelação cível conhecida e des provida. Sentença mantida.
_________
_
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2º, 3º, 14; CC, arts. 186 e 927.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 543/STJ; TJCE, Apelação Cível -
0
265741-26.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA
DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
0/07/2024, data da publicação: 10/07/2024; TJCE, Apelação Cível -
264865-03.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
0
BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
25/02/2025, data da publicação: 25/02/2025.
ACÓRDÃO : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª
Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, conhecer da apelação cível para negar-lhe provimento , nos
termos do voto do Desembargador Relator.
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Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por ELDORADO
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA-ME adversando a sentença
proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Caucaia (ID
3
4938408), nos autos da presente Ação de Resolução com Devolução de
Valores e Indenização por Perdas e Danos, ajuizada em seu desfavor por
ELTON CARLOS DE SOUZA. Eis o dispositivo da sentença ora
impugnada:
(...) Ante o exposto, com espeque no artigo 487, inciso I, do Código de
Processo Civil, julgo PARCIALMENTE procedente os pedidos da parte
autora, nos seguintes termos:
1
- Declaro a rescisão do contrato outrora celebrado entre as partes, por
culpa exclusiva da promovida, em decorrência do atraso na entrega do
imóvel em construção comercializado.
2- Condeno a promovida a restituir a autorA o valor pago corrigido
monetariamente pelo INPC, a contar de cada desembolso, e acrescido de
juros de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data da citação (fl. 100).
Condeno a requerida ao pagamento de custas processuais, além de
honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado
da causa, e assim procedo nos moldes do artigo 85 do Código de Processo
Civil. (...)
Nas razões recursais (ID 34938417), em suma, aduz a parte apelante que
a rescisão contratual deu-se por iniciativa do comprador e que a retenção
de valores pagos deve ocorrer conforme previsão contratual, ou,
subsidiariamente, deve ser fixado o percentual de retenção na ordem de
25% (vinte e cinco por cento) das quantias desembolsadas pelo comprador.
Contrarrazões (ID 34938424), nas quais a parte apelada pugna pelo
desprovimento do apelo e consequente manutenção do decisório.
É em síntese o relatório.
VOTO
Conheço do presente recurso, uma vez que presentes os requisitos de
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admissibilidade.
O caso em apreço trata de rescisão de contrato de compra e venda de
imóvel e reparação de danos suportados pelo adquirente em virtude de
atraso na entrega do bem.
Insurge-se a parte ré/apelante em face da sentença ora impugnada que
condenou a demandada a restituir integralmente os valores pagos pela
parte autora.
Primeiramente, insta destacar que o caso deve ser analisado à luz das
normas consumeristas. A parte autora/apelada enquadra-se no conceito de
consumidor, previsto no art. 2º do Código de Defesa do Consumidor,
enquanto que a promovida/apelante caracteriza-se como fornecedora, nos
termos do art. 3º do mesmo diploma legal:
Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza
produto ou serviço como destinatário final.
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas,
ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada,
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que
desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de
produtos ou prestação de serviços.
§
§
1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.
Tratando-se de relação de consumo, a responsabilidade do fornecedor é
objetiva, incidindo, no caso, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor,
que dispõe, in verbis :
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
Depreende-se do dispositivo transcrito que, no âmbito das relações
consumeristas, a responsabilidade civil é objetiva, independendo da
comprovação de dolo ou culpa do fornecedor. Assim, basta a comprovação
da ação, do nexo de causalidade e do dano para que se reconheça o dever
do fornecedor de reparar o dano causado.
Conforme informado, o juízo de primeiro grau reconheceu a culpa exclusiva
da ré em razão do não cumprimento do prazo para a entrega do imóvel
adquirido pela parte autora, e condenou a promovida a restituir os valores
pagos.
Sustenta a parte recorrente que a rescisão do contrato deu-se por iniciativa
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do recorrido, em razão do atraso na conclusão das obras de infraestrutura,
o qual se evidencia como motivo de força maior, principalmente em
decorrência da pandemia da COVID-19.
Ocorre que os responsáveis pela entrega da obra não trouxeram nenhuma
explicação plausível a fim de justificar o descumprimento contratual,
sobretudo porque os possíveis atrasos decorrentes de escassez de mão de
obra, ou força maior em razão da pandemia da COVID-19 já estão inclusos
no prazo de tolerância contratualmente previsto, não sendo motivo
suficiente para justificar o atraso. Os tais fatídicos consistem em fortuito
interno, quer dizer, são riscos inerentes à atividade desenvolvida pela
promovida/recorrente, não possuindo o condão de afastar a
responsabilidade civil pela mora contratual. Veja-se precedentes deste
egrégio Tribunal de Justiça acerca da temática:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS
RECÍPROCAS. CONTRATO DE PROMESSA DE VENDA E COMPRA DE
FRAÇÃO DE TEMPO DE IMÓVEL MULTIPROPRIEDADE. ATRASO NA
ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. RESCISÃO CONTRATUAL.
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES PAGOS. MULTA
CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FORTUITO
EXTERNO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. RECURSOS DESPROVIDOS. I. CASO EM EXAME 1.
Apelações cíveis interpostas por HRH Fortaleza Empreendimento Hoteleiro
S.A. e Kátia Lima Teixeira Guimarães contra sentença que, em ação de
resolução contratual cumulada com indenização por danos morais e
devolução de quantias pagas, decretou a rescisão do contrato de promessa
de venda e compra de fração de tempo de imóvel multipropriedade,
condenando a ré à devolução integral dos valores pagos pela autora, com
incidência de multa contratual de 10%. O pedido de indenização por danos
morais foi afastado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há cinco questões
em discussão: (i) verificar se houve cerceamento de defesa ante o
julgamento antecipado da lide; (ii) definir se é aplicável o Código de Defesa
do Consumidor à relação jurídica estabelecida entre as partes; (iii)
determinar a validade da rescisão contratual e a consequente restituição
integral dos valores pagos pela autora; (iv) examinar a alegação de revelia
da ré e seus eventuais efeitos; e (v) avaliar se o atraso na entrega do
empreendimento configura dano moral passível de indenização. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. O julgamento antecipado da lide não caracteriza
cerceamento de defesa quando a matéria discutida for exclusivamente de
direito ou quando os elementos constantes nos autos forem suficientes
para a solução do caso, nos termos do art. 355, I, do CPC/2015. Além
disso, as partes não se insurgiram contra a decisão de saneamento. 4. A
relação jurídica entre as partes caracteriza relação de consumo, uma vez
que a autora adquiriu a cota imobiliária na condição de destinatária final,
configurando-se, assim, uma relação entre consumidor e fornecedor,
conforme os arts. 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor. 5. O atraso
na entrega do empreendimento configura inadimplemento contratual,
justificando a rescisão do contrato e a restituição integral dos valores
pagos, em parcela única, conforme o entendimento consolidado no STJ
(Súmula 543 e Tema 577). A pandemia da Covid-19 não se qualifica como
fortuito externo, mas sim como fortuito interno, inerente ao risco do
negócio, não eximindo a incorporadora de sua responsabilidade contratual.
6
. A alegação de revelia não pode ser apreciada na instância recursal, sob
pena de supressão de instância, pois a matéria não foi analisada pelo juízo
de origem e não foi prequestionada via embargos de declaração. Ademais,
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a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em razão da
revelia é relativa e não implica automática procedência do pedido. 7. O
inadimplemento contratual, por si só, não enseja indenização por danos
morais, salvo se demonstrado prejuízo excepcional aos direitos da
personalidade, o que não ocorreu no caso concreto. IV. DISPOSITIVO E
TESE 8. Recursos desprovidos. Tese de julgamento: O julgamento
antecipado da lide não caracteriza cerceamento de defesa quando a
matéria discutida for exclusivamente de direito ou quando os elementos
constantes dos autos forem suficientes para a solução do caso. A relação
jurídica estabelecida no contrato de promessa de venda e compra de
fração de tempo de imóvel multipropriedade é regida pelo Código de
Defesa do Consumidor. O atraso na entrega do empreendimento configura
inadimplemento contratual e justifica a rescisão do contrato, com restituição
integral dos valores pagos pelo comprador, sem retenções, em parcela
única. A pandemia da Covid-19 não constitui fortuito externo apto a afastar
a responsabilidade da incorporadora pelo atraso na entrega do
empreendimento. O mero inadimplemento contratual não configura dano
moral indenizável, salvo prova de circunstâncias excepcionais que violem
direitos da personalidade. ACÓRDÃO Vistos, discutidos e relatados estes
autos, em que figuram como partes acima referidas, acordam os Senhores
Desembargadores da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recursos
interpostos para, no mérito, NEGAR-LHES PROVIMENTO, tudo nos termos
do voto do eminente Relator. Fortaleza/CE, data do sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator
(Apelação Cível - 0264865-03.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 25/02/2025, data da publicação: 25/02/2025)
APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
CERCEAMENTO DE DEFESA. DECISÃO SURPRESA. NÃO
OCORRÊNCIA. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL. PLANTA.
MULTIPROPRIEDADE. ATRASO. ENTREGA. INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. ATRASO CONFIGURADO. PRAZO. TOLERÂNCIA.
EXTRAPOLAÇÃO. PANDEMIA. CORONAVÍRUS (COVID-19). CASO
FORTUITO. FORÇA MAIOR. AUSÊNCIA. DEVOLUÇÃO INTEGRAL.
PARCELAS QUITADAS. LUCROS CESSANTES. LIQUIDAÇÃO.
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. 1. Cinge-se a
controvérsia acerca do acerto do julgado primevo, quanto à atribuição de
culpa exclusiva da promitente vendedora, com relação à rescisão do
contrato, por atraso na entrega do imóvel. 2. Quanto à preliminar de
cerceamento de defesa, o magistrado é o destinatário das provas. Cabe a
ele determinar as providências indispensáveis à instrução do feito e aferir a
necessidade de formação de outros elementos para o julgamento da lide. 3.
Não há que se falar em cerceamento de defesa, considerando o
indeferimento do pleito de audiência de instrução, por se tratar de causa
cuja prova documental é o que basta. 4. A pandemia do coronavírus
(Covid-19) não constitui causa suficiente, por si só, para servir de
excludente de responsabilidade por inadimplemento contratual,
especialmente quando não demonstrados os fatores imprevisíveis e
impeditivos do cumprimento das obrigações constituídas em contrato
posterior à referida crise sanitária. 5. O descumprimento injustificado do
prazo de entrega do imóvel comprado na planta conforme contrato de
promessa de compra e venda caracteriza inadimplemento contratual
culposo. Constatado o inadimplemento da obrigação assumida pelo
promitente vendedor, surge para o promissário comprador o direito de
escolha entre resolver o contrato ou pedir o cumprimento específico da
obrigação. Art. 475 do Código Civil. 8. A Súmula n. 543 do Superior
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Tribunal de Justiça orienta que, na hipótese de resolução de contrato de
promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa
do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição integral das parcelas
pagas pelo promissário comprador, em caso de culpa exclusiva do
promitente vendedor/construtor. 9. Recurso conhecido e desprovido.
Sentença mantida. A C O R D ÃO Visto, relatado e discutido o presente
recurso, acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer da apelação interposta e negar-lhe provimento
nos termos do voto da Relatora. Fortaleza, data da assinatura digital. DES.
FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente DESA. MARIA
REGINA OLIVEIRA CAMARA Relatora
(Apelação Cível - 0227629-17.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 11/12/2024, data da publicação: 11/12/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE E DESERÇÃO
REJEITADAS. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO VALOR DA CAUSA
APENAS EM ÂMBITO RECURSAL. PRECLUSÃO. EXTENSÃO DO
ATRASO NA ENTREGA DO BEM. INOVAÇÃO RECURSAL. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO. - De início, não merece
prosperar a alegação, em sede de contrarrazões, no sentido de que o
recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade,
porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença,
cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade
do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC. Também não merece
acolhimento a tese de ocorrência de deserção, uma vez que, devidamente
intimada para recolher o preparo na forma do art. 1.007, caput e §4 do
CPC/2015 (fl. 806), a parte apelante o fez, conforme fls. 810/814. - O cerne
da controvérsia recursal cinge-se apenas a analisar se o valor da causa
deve ser alterado e se há danos morais a serem indenizados pelo atraso na
entrega do imóvel. - No caso dos autos, verifica-se que os
autores/apelantes, na exordial, pretendiam o reconhecimento de que o
débito real seria de apenas R$ 454.470,17, valor este que foi atribuído à
causa. No entanto, apenas em sede recursal, pleiteiam a correção do valor
da causa, o que configura inovação recursal. - Com efeito, se tal questão
não foi suscitada e apreciada pelo juízo singular, com maior razão não
deve ser apreciado pelo juízo ad quem, sob pena de supressão de
instância e ofensa aos princípios constitucionais do devido processo legal,
contraditório e ampla defesa. A este respeito, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que ¿até mesmo matéria de ordem
pública pressupõe seu prévio exame, na origem, para que possa ser
analisada por esta Corte¿ (AgRg no HC n. 643.018/ES, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022). -
Ademais, ainda segundo o STJ, "O juiz pode proceder à correção de ofício
do valor da causa somente até a sentença, em respeito à coisa julgada
formal. Precedentes" (STJ, REsp n. 2.038.384/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 9/10/2023). -
Assim, não há que se falar na alteração posterior do valor da causa
somente pelo fato de a parte autora ter destacado que o feito perdeu seu
objeto principal, ou por aduzir que a única pretensão financeira da ação
seriam os danos morais. - Quanto aos danos morais, algumas ponderações
merecem ser feitas. Verifico que à fl. 381 repousa a expedição do "habite-
se" com data de emissão em 14/09/2021, bem como às fls. 35/42 consta
contrato de promessa de venda assinado em 08/08/2020, constando no
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item 5 que a data da conclusão da obra é 31/12/2020, admitida a tolerância
de 180 dias (fl. 37). Ou seja, o prazo final para a entrega o imóvel seria
3
1/06/2021. - Neste ponto, insta consignar que somente em sede recursal o
autor colacionou o documento de fl. 696, ocasião em que sustentou que o
habite-se" definitivo do referido imóvel fora homologado somente em
1/12/2021, configurando, pois, inovação recursal. Assim, se tal questão
"
0
não foi apreciada pelo juízo singular, com maior razão não deve ser
apreciada pelo juízo ad quem, sob pena de supressão de instância e
ofensa aos princípios constitucionais do devido processo legal, contraditório
e ampla defesa. Nesse sentido, preconiza o art. 1.014 do Código de
Processo Civil. - Portanto, considera-se que o ¿habite-se¿ foi entregue ao
autor em 14/09/2021, ou seja, com atraso de 2 meses e 15 dias, já
considerando o período de tolerância de 180 dias. Neste ponto, cumpre
ressaltar que o decreto estadual nº 33.510, de 16/03/2020, que decretou
¿
situação de emergência em saúde e dispõe sobre medidas para
enfrentamento e contenção da infecção humana pelo novo coronavírus¿,
não afetou a atividade da construção civil, sendo tal argumento equivocado
para justificar o atraso na conclusão da obra. - De qualquer forma, a parte
somente celebrou o contrato em 08/08/2020, quando tais medidas já
haviam cessado (decreto estadual nº 33.617), tendo sido ajustada a data
de 31/12/2020 para a conclusão da obra, com o prazo de tolerância de 180
dias. - Deste modo, nota-se que, no caso, os responsáveis pela entrega da
obra não trouxeram nenhuma explicação plausível a fim de justificar o
descumprimento contratual, sobretudo porque os possíveis atrasos
decorrentes de escassez de mão de obra, ou força maior em razão da
pandemia da covid-19 já estão inclusos no prazo de tolerância
contratualmente previsto, não sendo motivo suficiente para justificar o
atraso. - Portanto, verificada a culpa da construtora, conclui-se que esta
deverá arcar com a reparação dos desgastes sofridos pelos autores, seja
pelo atraso na entrega da obra, que ultrapassou os padrões normais de
mero aborrecimento cotidiano, seja pela ocorrência de propaganda
enganosa, malferindo os direitos previstos na norma de proteção ao
consumidor. No caso em análise, considerando a extensão do dano, o
atraso na entrega do empreendimento e os entendimentos que vêm sendo
adotados por esta colenda Câmara de Direito Privado, entende-se que o
quantum indenizatório no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) atendente à
razoabilidade e à proporcionalidade. - Ante o exposto, conheço em parte do
recurso e, na extensão, dou-lhe parcial provimento, para condenar a parte
ré ao pagamento de indenização por danos morais no montante de R$
3
.000,00 (três mil reais), sobre a qual incidirá correção monetária pelo
INPC a partir do arbitramento (Súmula 362/STJ) e juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês a partir da citação. - Por fim, havendo sucumbência
recíproca, condeno cada litigante a pagar metade das custas processuais.
Quanto aos honorários advocatícios, a parte autora deverá pagar o
montante equivalente a 10% do proveito econômico do feito, consistente
este no valor controverso da dívida, e a parte recorrida deverá arcar com
honorários equivalentes a 15% do valor da condenação. - Recurso
conhecido em parte e, na extensão, provido em parte. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara de Direito Privado
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer
parcialmente e, na extensão, dar parcial provimento ao recurso, nos termos
do voto da Relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador JANE
RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora
(Apelação Cível - 0265741-26.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 10/07/2024, data da publicação: 10/07/2024)
424


 
Processo
0204747-03.2022.8.06.0064
De acordo com o contrato objeto da lide ( IDs 34938050, 34938051,
3
4938052, 34938053, 34938054 ), em 05 de setembro de 2017, as partes
firmaram contrato de promessa de compra e venda do Lote nº 11 , quadra
nº 0 6 do Loteamento Brisas do Metrópole, com previsão de entrega em
30/07/2019, existindo, ainda, cláusula de tolerância de 120 (cento e vinte)
dias.
Ressalte-se que, quando do ajuizamento da demanda, no ano de 2022 ,
ainda se encontravam pendentes de finalização as obras de infraestrutura
do loteamento, fato esse admitido pela ré, de forma que resta inconteste
que o imóvel pactuado não fora entregue na data assinalada, ainda que se
considere o prazo de tolerância previsto no contrato.
Não havendo nenhuma controvérsia quanto ao atraso na entrega do bem
imóvel contratado, justifica-se a resolução da promessa de compra e venda
firmada entre as partes. A mora deu-se por única e exclusiva culpa da
construtora ré, motivo pelo qual resta acertada a devolução das quantias
pagas pelos adquirentes, de forma integral e imediata, nos termos da
Súmula 543 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis :
Súmula 543 - Na hipótese de resolução de contrato de promessa de
compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor,
deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente
comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento.
Descabe qualquer pretensão de retenção de valores pela
construtora/apelante, tendo em vista que, como já consignado, a culpa pela
rescisão deu-se por conta da promitente vendedora, ora recorrente, a qual
deve restituir integralmente os valores pagos pelo autor, de uma única vez,
o que se amolda ao critério adotado pelo STJ, acima.
Ante o exposto, conheço da apelação cível para negar -lhe provimento,
mantendo integralmente a sentença ora impugnada.
Majoro a verba honorária para 15% (quinze por cento) do valor atualizado
da causa.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0056107-84.2017.8.06.0112 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: STEFANI ALVES DE BRITO
APELADO: IREP SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MEDIO E
FUNDAMENTAL LTDA.
Ementa : DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO DE
ENSINO. REGIME ESPECIAL POR LICENÇA-MATERNIDADE. DEVER
DE COLABORAÇÃO DO DISCENTE. RESPONSABILIDADE DO ALUNO
EM PROCURAR A COORDENAÇÃO PARA OBTER AS ATIVIDADES
ACADÊMICAS . PREVISÃO EM REGULAMENTO. INEXISTÊNCIA DE
PROVA MÍNIMA DO FATO CONSTITUTIVO. AUSÊNCIA DE FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente ação
de indenização por danos morais e materiais cumulada com obrigação de
fazer, proposta por estudante em face de instituição de ensino superior, na
qual se alegou falha na prestação do serviço educacional em razão da não
disponibilização de atividades acadêmicas durante regime especial
concedido por licença-maternidade, o que teria ocasionado reprovação e
perda de financiamento estudantil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se houve falha na
prestação do serviço educacional pela instituição de ensino, apta a ensejar
responsabilidade civil, em razão da alegada ausência de disponibilização
de atividades acadêmicas durante regime especial, bem como se estão
presentes os requisitos para indenização por danos materiais e morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A relação jurídica entre as partes configura relação de consumo,
submetida às normas do Código de Defesa do Consumidor, sem afastar a
necessidade de comprovação mínima do fato constitutivo do direito
alegado, nos termos do art. 373, I, do CPC.
4
. A inversão do ônus da prova não é automática, dependendo da
verossimilhança das alegações e da hipossuficiência do consumidor,
conforme jurisprudência do STJ.
5
. O regime especial foi regularmente concedido à autora, estando
disciplinado em regulamento que atribui ao aluno o dever de manter
contato com a coordenação para obtenção das atividades acadêmicas.
6
. A autora não comprova ter adotado diligências mínimas para
acompanhar as atividades durante o período de afastamento, inexistindo
prova de tentativas efetivas de contato com a instituição ou docentes.
7
. A simples alegação de não recebimento de material não caracteriza, por
si só, falha na prestação do serviço, especialmente diante da obrigação
regulamentar de iniciativa do discente.
8. A responsabilidade objetiva do fornecedor não afasta o dever de
colaboração do consumidor nem o cumprimento das regras institucionais
previamente estabelecidas.
9. Ausente comprovação de conduta ilícita da instituição de ensino, não se
configuram os pressupostos da responsabilidade civil, inviabilizando a
indenização por danos materiais e morais.
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IV. DISPOSITIVO
1
0 . Recurso conhecido e desprovido.
Dispositivos relevantes citados : CDC, arts . 2º, 3º e 6º, VIII; CPC, arts .
73, e 98, §3º.
Jurisprudência relevante citada s: STJ, AgInt no AREsp : 2271223 SP
3
2
022/0400857-0, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 22/05/2023;
TJCE, Agravo Interno Cível nº 0167785-78.2019.8.06.0001, Rel. Des.
Cleide Alves de Aguiar, j. 02.04.2025.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Desembargador Relator.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por STEFANI ALVES DE
BRITO, objetivando a reforma da sentença proferida pelo MM Juiz da 2ª
Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte, nos autos da ação ordinária
de indenização por danos morais e materiais com pedido de obrigação de
fazer, ajuizada em face de em face de SOCIEDAE DE ENSINO SUPERIOR
ESTÁCIO DE SÁ, que julgou improcedentes os pedidos autorais, nos
seguintes termos:
“
Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão
autoral, extinguindo o feito com exame de mérito, na forma do inciso I, do
art. 487, do CPC.
Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários
de sucumbência arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa.
A condenação acima ficará sob condição suspensiva de exigibilidade pelo
prazo de 5 (cinco) anos, tendo em vista a gratuidade da justiça concedida
à requerente, conforme o §3º do art. 98 do CPC”
Em suas razões recursais (Id 25154277), a parte apelante sustenta a
necessidade de modificação da sentença, o que pretende sob os seguintes
fundamentos: 1) conforme reconhecido pela própria sentença, restou
demonstrado que a autora requereu, junto à instituição de ensino, regime
especial em razão de sua licença maternidade; 2) o magistrado também
reconheceu a existência de falha no dever de informação por parte da
empresa ré, que não enviou o material para que a apelante fizesse os
trabalhos necessários para a sua aprovação; 3) logo, a perda do
financiamento estudantil da autora foi ocasionada por ação direta da
instituição ora apelada, portanto o prejuízo financeiro mostra-se evidente;
4
) o dano moral também é evidente, em decorrência do reconhecimento da
culpa da apelada pela impossibilidade de conclusão do semestre e do
curso pela apelante.
Contrarrazões apresentadas no Id 25154352.
Parecer da douta Procuradoria de Justiça no Id 25154032, no qual o
Parquet se manifesta pela desnecessidade de participação no feito.
É, em síntese, o relatório.
VOTO
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso
interposto e passo a analisá-lo.
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Em resumo, a controvérsia recursal c onsist e em verificar se houve falha
na prestação do serviço educacional apta a ensejar a responsabilização da
instituição de ensino ré, em razão da alegada ausência de disponibilização
de atividades acadêmicas durante o regime especial requerido pela autora.
Inicialmente, verifico que a relação jurídica entre as partes é de consumo,
atraindo a incidência do Código de Defesa do Consumidor. A autora
enquadra-se no conceito de consumidor, previsto no art. 2º do CDC,
enquanto a ré caracteriza-se como fornecedora, nos termos do art. 3º do
mesmo diploma legal.
Contudo, de acordo com a jurisprudência deste Tribunal e do Superior
Tribunal de Justiça - STJ, a previsão no art. 6º, VIII, CDC de inversão do
ônus da prova para facilitar a defesa do consumidor não afasta a
exigência de demonstração, ainda que mínima, dos fatos constitutivos do
direito alegado, nos termos do art. 373, I, do CPC. Ademais, tal inversão
não é automática, mas condicionada à verossimilhança das alegações e
à hipossuficiência do consumidor . Veja-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. CDC
.
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. VERIFICAÇÃO DE
VEROSSIMILHANÇA. PROVA NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE .
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1 . " A inversão do ônus da
prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, não
é automática, dependendo da constatação, pelas instâncias ordinárias, da
presença ou não da verossimilhança das alegações e da hipossuficiência
do consumidor" ( AgInt no AREsp 1.749.651/SP, Relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 21/5/2021 ) . 2. "É
firme a orientação deste Tribunal Superior no sentido de que é inviável a
exigência de prova de fato negativo" ( AgInt no AREsp 1.206.818/SP,
Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva , Terceira Turma, julgado em
2
4/4/2018, DJe de 2/5/2018 ) . 3. Agravo interno desprovido. (STJ -
AgInt no AREsp : 2271223 SP 2022/0400857-0, Relator.: RAUL ARAÚJO,
Data de Julgamento: 22/05/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 25/05/2023) (grifos nossos).
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO RESTRITIVO. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA . AUSÊNCIA DE PROVA MÍNIMA DO DIREITO
ALEGADO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1 . Agravo
interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento à
apelação, mantendo a sentença que julgou improcedente a ação de
indenização por danos morais decorrente de suposta inscrição indevida em
cadastros de proteção ao crédito. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há
duas questões em discussão: (i) saber se a decisão monocrática carece de
fundamentação e, portanto, deve ser anulada; e ( ii ) verificar se há
comprovação mínima do direito alegado para justificar a inversão do ônus
da prova . III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A decisão monocrática encontra-
se devidamente fundamentada, conforme exigência constitucional e
processual, não havendo nulidade. 4 . A inversão do ônus da prova no
Código de Defesa do Consumidor não é automática, exigindo
verossimilhança das alegações ou hipossuficiência técnica do consumidor.
5. O boletim de ocorrência anexado aos autos, por si só, não configura
prova suficiente para demonstrar falha na prestação do serviço. 6 . A
jurisprudência do STJ e desta Corte Estadual é firme no sentido de que o
consumidor deve apresentar prova mínima do fato constitutivo de seu
direito, sob pena de improcedência do pedido. (...) (TJ-CE - Agravo Interno
Cível: 01677857820198060001 Fortaleza, Relator.: CLEIDE ALVES DE
AGUIAR, Data de Julgamento: 02/04/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data
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de Publicação: 03/04/2025) (grifos nossos).
Compulsando os autos, verifico que, de fato, restou incontroverso que a
autora requereu a concessão de regime especial junto à instituição de
ensino, em razão de licença-maternidade, a qual foi deferida.
Todavia, diversamente do que sustenta a apelante, não se evidencia, no
caso concreto, falha na prestação do serviço por parte da instituição de
ensino apta a ensejar o dever de indenizar.
Isso porque, conforme demonstrado pelos elementos constantes dos autos,
o regime especial concedido à autora estava disciplinado em regulamento
específico (Id 25154263 e seguintes) , o qual previa, de forma expressa,
em seu art. 16, § 2º, ser de responsabilidade do aluno manter contato
com a coordenação do curso a fim de obter ciência das atividades e
trabalhos a serem realizados durante o período de afastamento.
Nesse contexto, não há nos autos comprovação de que a autora tenha
adotado as diligências mínimas que lhe competiam, nos termos do referido
regulamento, para acompanhar as atividades acadêmicas durante o
período de regime especial. Ao contrário, verifica-se a ausência de
demonstração de tentativas efetivas de contato com a instituição de ensino
ou com os professores responsáveis, d e modo a evidenciar a
responsabilidade da autora pela sua reprovação.
Importante ressaltar que, embora a relação estabelecida entre as partes
seja de consumo, submetendo-se às normas do Código de Defesa do
Consumidor, inclusive qu anto à responsabilidade objetiva do fornecedor de
serviços, tal circunstância não exime o consumidor do dever de
colaboração e da observância das regras previamente estabelecidas,
especialmente quando estas são claras e acessíveis.
Ademais, a simples alegação de não recebimento do material não se
mostra suficiente, por si só, para caracterizar falha na prestação do serviço,
sobretudo quando o próprio regulamento do regime especial impõe ao
discente o ônus de buscar ativamente as informações necessárias ao
cumprimento das atividades acadêmicas.
Assim, ausente prova de conduta ilícita apta a ensejar a responsabilização
civil da instituição de ensino, inviável o reconhecimento de danos materiais
e morais.
Diante de tais considerações, não se verifica o alegado desacerto da
sentença ora impugnada capaz de justificar a sua reforma, tendo o
magistrado de origem observado os dispositivos legais aplicáveis, bem
como decidido em conformidade com a jurisprudência desse Tribunal de
Justiça e da Corte Superior.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo integralmente a sentença impugnada.
Considerando a sucumbência recursal, majoro os honorários
sucumbenciais arbitrados em sentença para o patamar de 12% (doze por
cento) sobre o valor atualizado da causa, observada a suspensão de
exigibilidade prevista no art. 98, §3º, do CPC.
Fortaleza/CE, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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APELANTE: TJCM - CONSTRUTORA LTDA
APELADO: POSCO ENGENHARIA E CONSTRUCAO DO BRASIL LTDA
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NULIDADE DE
INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. TEMPESTIVIDADE RECONHECIDA.
ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO
CONHECIMENTO PARCIAL. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.
COLISÃO DE EQUIPAMENTO COM MATERIAIS DA OBRA. CULPA DO
PREPOSTO. RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE
CONTRATO NÃO CUMPRIDO INAPLICÁVEL. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por construtora contra sentença que julgou
procedente ação de indenização por danos materiais ajuizada por empresa
contratante, condenando a ré ao pagamento de R$ 43.416,42 em razão da
destruição de nove paletes de tijolos refratários causada por equipamento
operado por preposto da apelante em canteiro de obras.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. Há cinco questões em discussão:
(i) definir se a apelação é tempestiva diante da alegada nulidade da
intimação da sentença;
( ii ) estabelecer se a autora possui legitimidade ativa para pleitear
indenização pelos danos materiais;
( iii ) determinar se determinadas teses defensivas configuram inovação
recursal;
( iv ) definir se a responsabilidade pelo acidente decorre de falha do
operador da apelante ou de condições inadequadas do solo; e
(v) estabelecer se a exceção de contrato não cumprido afasta a
responsabilidade da apelante pelos danos causados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O substabelecimento sem reserva de poderes transfere integralmente a
representação processual ao novo patrono, tornando nula a intimação da
sentença realizada exclusivamente em nome dos antigos advogados.
4
. A nulidade de algibeira não se configura quando não há demonstração
de que a parte ou o novo patrono tiveram ciência anterior do vício e
optaram por silenciar estrategicamente.
5. As alegações de ausência de ingerência sobre os prepostos, de atuação
sob ordens diretas da autora e de inexistência de estudos técnicos para a
operação específica não foram deduzidas na contestação e configuram
inovação recursal, vedada por ofensa ao contraditório e ao duplo grau de
jurisdição.
6
. A legitimidade ativa da autora decorre da relação contratual firmada
entre as partes e da responsabilidade assumida pela reposição dos
materiais utilizados na obra, independentemente da titularidade formal dos
bens danificados.
7. A cláusula contratual que atribui ao agente causador a responsabilidade
por danos materiais decorrentes da utilização dos equipamentos locados
incide diretamente sobre a hipótese, pois o sinistro foi causado por
preposto da apelante.
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8. A apelante não impugna especificamente a narrativa de que seu
preposto conduziu a máquina em marcha à ré por aproximadamente 50
metros, vindo a colidir com os paletes de tijolos, o que torna incontroversa a
dinâmica do acidente, nos termos do art. 341 do CPC.
9
. A causa eficiente do dano reside na imprudência do operador ao
manobrar o equipamento sem observar a existência de obstáculos, e não
nas alegadas irregularidades do solo.
1
0. A apelante não produz prova capaz de demonstrar nexo causal entre
as condições do terreno e a colisão do equipamento com os materiais da
obra.
1
1. A exceção de contrato não cumprido não exime a parte de responder
por danos causados por ato ilícito de seus prepostos, limitando-se a
autorizar eventual suspensão da prestação contratual.
12. A cláusula contratual que facultava à apelante recusar operações em
condições inadequadas reforça a improcedência da tese defensiva, pois
não houve qualquer recusa ou comunicação prévia sobre risco
operacional.
1
3. O reconhecimento extrajudicial da responsabilidade pelo diretor da
apelante, com expressa atribuição do acidente a erro do operador,
corrobora a versão da autora e inviabiliza comportamento contraditório
posterior.
1
4. O valor dos danos materiais é comprovado documentalmente e não
sofre impugnação específica pela apelante.
IV. DISPOSITIVO E TESE
15. Recurso parcialmente conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer parcialmente do
recurso apelatório para negar-lhe provimento, nos termos do voto proferido
pelo Excelentíssimo Desembargador Relator.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação cível interposto por TJCM Construtora
Ltda. contra sentença proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca
de Fortaleza (ID 21064560), que julgou procedente a ação de indenização
por danos materiais ajuizada por Posco Engenharia e Construção do Brasil
Ltda.
Nas razões recursais, a TJCM suscita, como questão de ordem pública, a
preliminar de ilegitimidade ativa da POSCO, sustentando que materiais
danificados não pertenciam à apelada, mas à CSP (Companhia
Siderúrgica do Pecém), verdadeira adquirente dos bens, conforme faturas
comerciais dos autos. No mérito, reitera a tese de que é irrelevante a
direção da marcha do veículo. Alega, ainda, que seus prepostos atuavam
sob ordens diretas da POSCO, sem qualquer ingerência ou supervisão da
TJCM no canteiro de obras, e que a apelada não comprovou o
cumprimento de suas obrigações contratuais previstas nas cláusulas 4.1 e
4
.2 do contrato , r equer endo a reforma da sentença para julgar
improcedente a demanda.
Em contrarrazões (ID 21064294), a POSCO arguiu, preliminarmente, a
intempestividade da apelação, por entender que a sentença já transitara
em julgado, inexistindo nulidade na intimação, vez que o advogado
substabelecido não se habilitou nos autos nem requereu intimação
exclusiva em seu nome, configurando-se hipótese de nulidade guardada
(nulidade de algibeira), vedada pela jurisprudência do Superior Tribunal de
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Justiça. Arguiu, também, a inovação recursal quanto às teses não
deduzidas na contestação. No mérito, pugnou pela manutenção integral da
sentença, destacando a cláusula 3.5 do contrato, a ausência de
impugnação específica pela TJCM quanto à dinâmica do acidente, o
reconhecimento extrajudicial da culpa do preposto e o comportamento
contraditório da apelante, que não exerceu o direito de recusar a operação
previsto na cláusula 11.11.
Determinada a remessa à Procuradoria Geral de Justiça (ID 31255041), o
Ministério Público exarou parecer (ID 31636456), manifestando-se pelo
conhecimento da apelação, ante a nulidade da intimação da sentença, e
pela rejeição da preliminar de ilegitimidade ativa, deixando de se pronunciar
sobre o mérito por entender desnecessária a intervenção ministerial na
espécie.
É o relatório no essencial .
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, passo a analisar as
questões preliminares e, superadas estas, o mérito do recurso.
I. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO E DA NULIDADE DA INTIMAÇÃO
DA SENTENÇA
A apelada arguiu, em contrarrazões, a intempestividade da apelação, sob o
fundamento de que a sentença transitou em julgado e que a intimação dos
antigos patronos da ré foi regular, na medida em que o advogado
substabelecido não se habilitou nos autos nem requereu intimação
exclusiva em seu nome, configurando hipótese de nulidade guardada.
Compulsando os autos, verifica-se que em 05/04/2019 os antigos patronos
da TJCM (Francisco Assis de Mesquita Ciríaco e outros) outorgaram
substabelecimento sem reserva de poderes ao advogado Manoel de La
Fuente Martins Filho (ID 21064334). O substabelecimento sem reserva
opera a transferência integral dos poderes outorgados, de modo que os
antigos patronos deixaram de representar a parte ré a partir daquele ato,
passando o substabelecido a ser o único procurador habilitado.
Quando da publicação da sentença, em 22/03/2021, a intimação foi
direcionada exclusivamente aos antigos patronos, e não ao advogado
substabelecido, em manifesta contrariedade ao disposto no art. 272, §§2º e
5
º, do Código de Processo Civil. Dispõe o §5º do referido artigo que os atos
processuais praticados sem a correta intimação do advogado constituído
são nulos.
Embora a apelada sustente se tratar de nulidade guardada, o argumento
não prospera na hipótese vertente. Com efeito, a nulidade de algibeira
pressupõe que a parte tenha tido ciência do vício em momento anterior e,
deliberadamente, tenha silenciado para argui-lo em oportunidade mais
conveniente.
No caso dos autos, entretanto, não há elemento que demonstre que o
advogado substabelecido tenha tomado conhecimento da sentença antes
de setembro de 2021. A juntada do substabelecimento sem reservas
operava a transferência de poderes e tornava obrigatória a comunicação ao
novo procurador. Ademais, a situação difere daquelas em que há mera
pluralidade de patronos com pedido de intimação em nome específico, pois
aqui houve transferência total de poderes, cessando a representação dos
anteriores.
A PGJ , em parecer de ID 31636456, manifestou-se no mesmo sentido,
reconhecendo a nulidade da intimação e a consequente tempestividade do
recurso.
Portanto, sendo nula a intimação da sentença, o prazo recursal sequer teve
início válido, razão pela qual a apelação interposta em 22/09/2021 é
tempestiva. Afasto, por conseguinte, a alegação de intempestividade.
II. DA INOVAÇÃO RECURSAL
A apelada arguiu, também em contrarrazões, que as teses apresentadas
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no recurso constituem inovação recursal, porquanto não foram deduzidas
na contestação em primeira instância.
Analisando comparativamente a contestação (ID 21064556) e as razões
recursais (ID 21064548), identifico as seguintes teses recursais que não
foram veiculadas na contestação: a) a alegação de que os prepostos da
TJCM atuavam sob ordens diretas da POSCO, sem qualquer ingerência ou
supervisão da apelante; b) a alegação de que o preposto foi obrigado a
realizar a operação pelos funcionários da POSCO, sem representante da
TJCM no local; c) a alegação de que a POSCO não trouxe aos autos
estudos ou cálculos fornecidos ao preposto para a operação específica em
que ocorreu o acidente.
Estas teses, efetivamente, não foram deduzidas na contestação, que se
limitou a alegar a exceção de contrato não cumprido e a culpa exclusiva da
vítima fundada no descumprimento da cláusula 4.3 (condições de solo).
Tais argumentos novos configuram inovação recursal, vedada pelo
ordenamento processual, na medida em que violam o princípio da
eventualidade e o do duplo grau de jurisdição, além de impedir o exercício
do contraditório pela parte contrária em primeiro grau. Não se tratando de
matéria de ordem pública, de fato superveniente ou de matéria cognoscível
de ofício pelo magistrado, tais teses não podem ser conhecidas em grau
recursal, sob pena de supressão de instância.
Quanto à preliminar de ilegitimidade ativa, embora também não tenha sido
suscitada na contestação, cuida-se de condição da ação, matéria que pode
ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do art.
4
85, §3º, do Código de Processo Civil, e que pode ser conhecida de ofício
pelo magistrado. Por essa razão, passo a apreciá-la no tópico seguinte.
III. DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA
A apelante sustenta que a POSCO Engenharia e Construção do Brasil
Ltda. não é parte legítima para figurar no polo ativo da demanda, pois os
paletes de tijolos refratários supostamente danificados não lhe pertenciam,
tendo sido adquiridos pela CSP (Companhia Siderúrgica do Pecém),
conforme faturas comerciais acostadas aos autos (ID 21064326). Alega
que a POSCO, por intermédio de sua controladora internacional (Posco
Engineering & Construction Co. Ltd.), atuou apenas como
exportadora/vendedora dos tijolos para a CSP, e que, após a tradição (art.
1
.267 do Código Civil), a propriedade dos bens se aperfeiçoou nas mãos
da compradora/importadora CSP.
A tese não merece acolhimento. A legitimidade ativa para a presente
demanda não decorre da propriedade dos bens danificados, mas da
relação contratual firmada entre as partes e das obrigações dela
decorrentes. A POSCO celebrou diretamente com a TJCM o contrato de
locação de equipamentos e prestação de serviços (ID 21064323),
assumindo a posição de contratante. A cláusula 3.5 desse contrato
estabelece, de forma expressa e inequívoca, que os eventuais danos
materiais e/ou pessoais causados a terceiros na utilização dos
equipamentos locados são de inteira responsabilidade do agente causador
durante a vigência do contrato. Trata-se, portanto, de responsabilidade
contratual, e não de ação fundada exclusivamente no direito de
propriedade.
Ademais, conforme esclarecido nas contrarrazões (ID 21064294), a
POSCO e a CSP firmaram contrato de EPC ( Engineering , Procurement
and Construction ) para a Fase I do Complexo Siderúrgico, cabendo à
POSCO prover todos os suprimentos e materiais necessários ao projeto.
Os pedidos eram feitos em nome da CSP por questões operacionais
vinculadas à Zona de Processamento de Exportação (ZPE), mas a
responsabilidade pela reposição de material avariado na execução da obra
recaía sobre a POSCO, nos termos do contrato de EPC. Assim, a POSCO
é diretamente prejudicada pelo sinistro, na medida em que lhe competia a
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reposição dos materiais danificados no canteiro de obras sob sua
responsabilidade.
Acresça-se que a própria TJCM reconheceu extrajudicialmente, por meio
de correspondência subscrita por seu diretor Tae Wook Koo (ID 21064325
e 21064551), a obrigação de reembolsar à POSCO o valor da perda dos
tijolos danificados por erro do operador. Se a TJCM admitiu que o
ressarcimento era devido à POSCO, não pode agora, em sede recursal,
negar-lhe legitimidade para receber a indenização, sob pena de incorrer em
manifesto comportamento contraditório, vedado pelo princípio da boa-fé
processual (art. 5º do CPC) e pela proibição do venire contra factum
proprium .
Rejeito, portanto, a preliminar de ilegitimidade ativa, em consonância com o
parecer ministerial.
IV. DO MÉRITO
Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito do recurso.
A controvérsia central reside na imputação de responsabilidade pelo
acidente que resultou na destruição de nove paletes de tijolos refratários no
canteiro de obras da Companhia Siderúrgica do Pecém. A apelante reitera
a tese de que o acidente decorreu das condições inadequadas do solo,
sustentando que a movimentação da máquina em marcha à ré é
circunstância irrelevante, pois o sinistro teria ocorrido independentemente
da direção do equipamento.
IV.1. Da dinâmica do acidente e da ausência de impugnação específica
O ponto central do caso é que a TJCM, em sua contestação (ID 21064556),
não impugnou especificamente o fato de seu preposto ter movido a reach
stacker em marcha à ré por aproximadamente 50 metros, sem os
cuidados necessários, vindo a colidir com os paletes de tijolos. A
contestação se concentrou exclusivamente na alegação de que as
condições do solo eram inadequadas e que a POSCO descumpriu a
cláusula 4.3 do contrato, sem sequer negar ou questionar a dinâmica do
acidente tal como narrada na petição inicial.
Nos termos do art. 341 do Código de Processo Civil, incumbe ao réu
manifestar-se precisamente sobre as alegações de fato constantes da
petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugnadas. Portanto,
deve ser reputada como incontroversa a circunstância de que o preposto
da TJCM operou a máquina em marcha à ré por longa distância, sem
observar as cautelas indispensáveis, vindo a colidir com os materiais da
obra e causando a destruição de nove paletes de tijolos refratários.
A afirmação recursal de que seria irrelevante a direção do veículo não tem
sustentação lógica ou probatória. O acidente consistiu em colisão da
máquina com os paletes de tijolos, ou seja, a causa direta e imediata foi o
manejo inadequado do equipamento, e não eventual irregularidade no solo.
A imprudência do operador ao percorrer 50 metros em marcha à ré sem
verificar a existência de obstáculos no trajeto constitui a causa eficiente do
dano, independentemente das condições gerais do terreno.
IV.2. Da responsabilidade contratual e da cláusula 3.5 do contrato
O contrato firmado entre as partes contempla disposição no sentido de que
os eventuais danos materiais e/ou pessoais que forem causados a terceiros
na utilização dos equipamentos ora locados são de inteira responsabilidade
do agente causador durante a vigência do contrato. Trata-se de cláusula
livremente pactuada entre as partes, no exercício da autonomia privada, e
que distribui de forma clara e específica o risco inerente à operação do
maquinário.
No caso concreto, restou incontroverso que foi o preposto da TJCM quem
operava a reach stacker no momento do sinistro e quem causou a colisão
com os paletes de tijolos. Portanto, nos termos da cláusula 3.5, a
responsabilidade pelos danos recai sobre a TJCM, como agente causador
do evento danoso. A sentença acertou ao fundamentar a condenação
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nessa previsão contratual, que é clara, específica e diretamente aplicável à
hipótese.
IV.3. Da alegação de culpa exclusiva da vítima e da exceção de contrato
não cumprido
A apelante reitera a alegação de que a POSCO descumpriu a cláusula 4.3
do contrato, que lhe impunha a obrigação de fornecer área livre e plana,
solo compactado e livre de obstruções. Sustenta que as más condições do
solo no canteiro de obras foram a verdadeira causa do acidente,
configurando culpa exclusiva da vítima e autorizando a invocação da
exceção de contrato não cumprido (art. 476 do Código Civil).
Contudo, a tese não se sustenta.
Em primeiro lugar, a cláusula 4.3 do contrato estabelece a obrigação de
fornecer condições adequadas de solo para trafegabilidade dos
equipamentos, visando a proteção do próprio maquinário e a segurança
operacional. O descumprimento dessa obrigação, caso efetivamente
demonstrado, ensejaria a responsabilidade da POSCO por danos causados
às máquinas locadas, e não a isenção genérica de responsabilidade da
TJCM por quaisquer prejuízos decorrentes de manobras imprudentes de
seus operadores. As duas obrigações têm objetos distintos e não se
confundem.
Em segundo lugar, a TJCM não logrou demonstrar que as condições do
solo tenham tido qualquer relação causal com o acidente. As fotografias
juntadas pela ré na contestação retratam irregularidades no terreno do
canteiro de obras, sem qualquer indicação de que correspondam ao local e
ao momento do sinistro. A POSCO, em réplica, afirmou que as fotos da ré
retratam local diverso da ocorrência do acidente, e as fotografias
apresentadas pela autora (referidas na sentença) demonstram que o solo
na zona do sinistro estava em condições regulares. A TJCM não produziu
prova pericial, testemunhal ou documental específica que comprovasse a
relação entre as supostas irregularidades do solo e a colisão da reach
stacker com os paletes de tijolos.
Em terceiro lugar, o mecanismo do acidente, tal como narrado na inicial e
não impugnado pela ré, consiste em movimentação imprudente da máquina
em marcha à ré por 50 metros, com colisão em paletes de tijolos
empilhados. Trata-se de falha evidente na condução do equipamento, que
não guarda nexo de causalidade com as condições do solo. Mesmo que o
terreno apresentasse irregularidades, a causa eficiente do sinistro foi a
imprudência do operador ao não verificar a existência de obstáculos no
trajeto da manobra, conforme acertadamente assentou o Juízo de origem.
Em quarto lugar, a exceção de contrato não cumprido (art. 476 do Código
Civil) não tem o alcance pretendido pela apelante. O instituto da exceptio
non adimpleti contractus permite que uma parte recuse o cumprimento
de sua obrigação enquanto a outra não cumprir a sua. Não se presta,
todavia, para eximir o contratante inadimplente de responsabilidade por
danos causados por atos ilícitos de seus prepostos. O eventual
descumprimento da cláusula 4.3 pela POSCO autorizaria a TJCM, quando
muito, a suspender a prestação de seus serviços até o adimplemento da
obrigação correlata, mas jamais a causar danos impunemente aos
materiais da contratante.
IV.4. Da cláusula 11.11 e do comportamento contraditório da apelante
Merece destaque, ainda, a existência da cláusula 11.11 do contrato, que
reservava à TJCM o direito de não efetuar o içamento ou a movimentação
de qualquer carga que estivesse em desacordo com o plano de rigging ou
que ultrapassasse a capacidade do equipamento, ou ainda, para cuja
realização a POSCO fornecesse dispositivos de içamento considerados
inadequados, mal dimensionados ou defeituosos.
Se as condições do solo fossem efetivamente inadequadas e
representassem risco para a operação, como alega a apelante, caberia a
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seus prepostos exercer a faculdade contratual de recusar a execução do
serviço. Não há nos autos qualquer notificação ou comunicação da TJCM à
POSCO reportando irregularidades no solo ou recusando a realização de
operações por condições inadequadas do terreno. A apelante executou os
serviços normalmente, sem ressalvas, e somente após o acidente passou a
invocar as condições do solo como justificativa para eximir-se da
responsabilidade, o que configura inequívoco comportamento contraditório
( venire contra factum proprium ), vedado pelo princípio da boa-fé objetiva
( arts . 113 e 422 do Código Civil).
IV.5. Do reconhecimento extrajudicial da responsabilidade pela TJCM
Elemento probatório de suma relevância é a correspondência datada de
1
6/01/2015, subscrita pelo diretor da TJCM, Tae Wook Koo (ID 21064325
e 21064551), dirigida à POSCO, na qual a apelante reconhece
expressamente a responsabilidade pelo sinistro e manifesta disposição
para reembolsar o valor dos tijolos HW39X, indicando como motivo o erro
do operador. Note-se que o documento distingue três eventos de dano a
tijolos, classificando-os por diferentes causas: queda por erosão do
contêiner, solicitação de trabalho injustificável em local estreito e erro do
operador. Quanto a este último, relativo aos tijolos HW39X ora em
discussão, a própria TJCM admitiu o erro do operador como causa do
sinistro, sem qualquer menção às condições do solo.
Esse reconhecimento extrajudicial, embora não tenha caráter de confissão
formal, constitui relevante elemento de prova que corrobora a versão da
autora e contraria frontalmente a tese defensiva de que o acidente decorreu
de condições inadequadas do solo. Se a própria TJCM,
contemporaneamente ao sinistro, identificou a causa como erro do
operador e se dispôs a indenizar a POSCO, a tentativa posterior de
transferir a responsabilidade à contratante constitui manifesta contradição
com seu comportamento anterior.
IV.6. Da quantificação dos danos
Os documentos acostados pela autora comprovam a destruição dos tijolos
refratários e o valor de R$ 43.416,42 para sua aquisição (ID 21064326,
2
1064327 e 21064328). A conversão de dólares para reais foi apresentada
com base na cotação do Banco Central do Brasil em 06/08/2015 (ID
21064328). A TJCM não impugnou especificamente o valor do prejuízo em
nenhum momento processual, nem na contestação, nem no recurso de
apelação. Portanto, nos termos do art. 341 do CPC, presume-se verdadeira
a quantificação apresentada pela autora, inexistindo razão para modificá-la.
Registre-se que a oposição reiterada de embargos com caráter protelatório
poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, §§ 2º e 3º, do
Código de Processo Civil, bem como a não admissão de novos embargos
caso os anteriores tenham sido reputados protelatórios, nos termos do § 4º
do mesmo dispositivo.
VII. DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso de apelação
interposto por TJCM Construtora Ltda., afastando a preliminar de
intempestividade e reconhecendo a nulidade da intimação da sentença.
Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa. Não conheço das teses que
configuram inovação recursal (ausência de ingerência sobre os prepostos,
operação sob ordens diretas da POSCO e descumprimento das cláusulas
4
.1 e 4.2 para a operação específica). No mérito, NEGO PROVIMENTO ao
recurso, mantendo integralmente a sentença que condenou a apelante ao
pagamento de R$ 43.416,42 (quarenta e três mil, quatrocentos e dezesseis
reais e quarenta e dois centavos), a título de danos materiais e juros de
mora, além de custas processuais. Majoro os honorários para o percentual
de 1 6 % (dezesseis por cento) sobre o valor da condenação, nos termos
do art. 85, §11, do CPC.
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É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0235047-06.2023.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: CAIXA DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO
DO NORDESTE DO BRASIL
APELADO: PAULA ARABELA DANTAS GOMES SOARES
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. TRATAMENTO ONCOLÓGICO.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. USO OFF
LABEL. MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. NEGATIVA DE
COBERTURA. DANOS MORAIS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por entidade de autogestão em saúde contra
sentença que julgou parcialmente procedente ação de obrigação de fazer
cumulada com indenização por danos morais, para determinar o
fornecimento do medicamento REVLIMID 20mg à autora, portadora de
linfoma folicular recidivado, bem como condenar a ré ao pagamento de
indenização por danos morais e honorários advocatícios fixados sobre o
valor da causa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há seis questões em discussão: (i) definir se a sentença incorreu em
julgamento extra ou ultra petita ao mencionar a substituição do
medicamento REVLIMID por POMALYST; ( ii ) estabelecer se a operadora
de autogestão pode negar cobertura a medicamento antineoplásico
registrado na ANVISA e prescrito para uso off label ; ( iii ) determinar se a
autora comprovou a necessidade e eficácia do tratamento; ( iv ) definir se a
Lei nº 14.454/2022 se aplica ao contrato celebrado antes da vigência da Lei
nº 9.656/1998; (v) estabelecer se a negativa de cobertura configura dano
moral indenizável; e (vi) definir a base de cálculo dos honorários
sucumbenciais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A sentença limita-se a determinar o fornecimento do medicamento
prescrito pelo médico assistente, enquanto necessário ao tratamento, sem
condenação específica ao fornecimento do POMALYST.
4
. A referência ao POMALYST nos embargos de declaração apenas
demonstra a continuidade do tratamento mediante substituição terapêutica,
sem extrapolar os limites do pedido inicial.
5. A Súmula 608 do STJ afasta a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor às entidades de autogestão, mas não exclui a incidência da
Lei nº 9.656/1998 nem dos princípios da boa-fé objetiva, da função social
do contrato e da interpretação favorável ao aderente.
6
. A negativa de cobertura de medicamento registrado na ANVISA,
prescrito para tratamento oncológico, é abusiva, ainda que a utilização
ocorra em regime off label .
7
. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS não afasta a
obrigatoriedade de cobertura de medicamentos antineoplásicos prescritos
pelo médico assistente.
8. O médico responsável pelo tratamento detém a competência técnica
para definir o protocolo terapêutico mais adequado ao paciente, não
podendo a operadora substituir-se ao profissional de saúde.
440


 
Processo
0235047-06.2023.8.06.0001
9. A autora se desincumbe do ônus probatório ao apresentar relatório
médico especializado, que demonstra a necessidade do tratamento e a
superioridade da terapêutica indicada em relação às alternativas
convencionais.
1
0. A ausência de prova técnica produzida pela operadora quanto à
inadequação ou ineficácia do tratamento impede o acolhimento da tese de
insuficiência probatória.
11. A discussão sobre a aplicação da Lei nº 14.454/2022 ao contrato é
irrelevante para o deslinde da controvérsia, pois a obrigatoriedade de
cobertura decorre de entendimento jurisprudencial consolidado anterior à
alteração legislativa.
1
2. A recusa indevida de cobertura de medicamento essencial ao
tratamento de neoplasia maligna agrava o sofrimento e a angústia da
paciente, configurando dano moral indenizável.
1
3. O valor fixado a título de danos morais observa os critérios de
proporcionalidade e razoabilidade.
14. Os honorários sucumbenciais devem incidir sobre o proveito
econômico obtido, diante da existência de obrigação de trato sucessivo e
da dificuldade de mensuração integral do benefício econômico no momento
da sentença.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
5. Recurso con he cido e parcialmente provido, apenas para fixar a base
de cálculo dos honorários sobre o valor do proveito econômico .
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso para d
ar-lhe provimento, nos termos do voto proferido pelo Excelentíssimo
Desembargador Relator.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação cível interposto pela CAIXA DE
ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO
BRASIL – CAMED, entidade de autogestão sem fins lucrativos, contra
sentença proferida pelo Juízo da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza,
nos autos da Ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela de
Urgência Antecipada c/c Danos Morais ajuizada por PAULA ARABELA
DANTAS GOMES SOARES , julgou parcialmente procedente o feito .
Nas razões de apelação (ID 21923817), a CAMED sustenta, em síntese,
que a) a sentença é extra e ultra petita ao conceder a continuidade do
tratamento com o POMALYST, medicamento não pleiteado na inicial, em
violação ao princípio da congruência ; b) a ausência de cobertura contratual
do REVLIMID, por se tratar de combinação off label não prevista na
DUT/ANS, e a inaplicabilidade do CDC à relação por força da Súmula
6
08/STJ; c) a ausência de comprovação de eficácia do tratamento pela
autora (ônus da prova, art. 373, I, CPC); d) a inaplicabilidade retroativa da
Lei 14.454/2022 ao contrato celebrado em 01/05/1979, com fundamento no
Tema 123/STF (RE 948634/RS); e) a inexistência de dano moral, por ter
agido no exercício regular de direito; f) a necessidade de fixação dos
honorários sobre o proveito econômico obtido, e não sobre o valor da
causa. Requer, ao final, o provimento do recurso .
A apelada apresentou contrarrazões (ID 21924193), pugnando pela
manutenção integral da sentença, sustentando que: a substituição do
medicamento preservou a finalidade do tratamento; a negativa é ilegal e
abusiva; os danos morais estão configurados; e os honorários foram
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corretamente fixados.
A Procuradoria de Justiça, por meio de parecer, manifestou-se pelo
conhecimento e desprovimento do recurso.
É o relatório no essencial.
VOTO
1
. Da admissibilidade recursal
O recurso é cabível, tempestivo, devidamente preparado, com regularidade
formal e preenchidos os pressupostos subjetivos de legitimidade e
interesse recursal. O recurso é dialético, pois impugna especificamente os
fundamentos da sentença em seus diversos capítulos. Não se verifica
inovação recursal, porquanto todas as teses foram suscitadas na instância
de origem. Conheço, portanto, do recurso.
2
. Da alegação de decisão extra e ultra petita quanto ao medicamento
POMALYST
A apelante sustenta que a sentença, ao ser mantida na decisão dos
embargos de declaração, teria extrapolado os limites do pedido autoral ao
reconhecer a continuidade do tratamento com o medicamento POMALYST
( Pomalidomida ), que não constava da petição inicial, em violação ao
princípio da congruência previsto nos arts . 141 e 492 do Código de
Processo Civil.
Analisando detidamente os autos, verifico que a sentença propriamente dita
(ID 21923818) limitou-se a tornar definitiva a tutela de urgência quanto ao
medicamento REVLIMID 20mg, impondo à demandada a obrigação de
fornecimento "nos termos e na forma prescrita pelo médico às fls. 14,
enquanto se fizer necessário à manutenção de sua saúde". A menção ao
POMALYST surgiu apenas na fundamentação da decisão dos embargos de
declaração (ID 21924191), quando o juízo, ao afastar a tese de abandono
do tratamento, consignou que "apenas ocorreu a substituição do
medicamento REVLIMID pelo medicamento POMALYST 4MG em D1 a
D21, a ser aplicado em 12".
Contudo, é preciso observar que o dispositivo da sentença não condenou a
operadora ao fornecimento do POMALYST. O que a sentença determinou
foi a obrigação de fornecimento do medicamento prescrito pelo médico
assistente para o tratamento da neoplasia, enquanto necessário à
manutenção da saúde da autora. A referência ao POMALYST na decisão
dos embargos serviu tão somente para demonstrar que não houve
abandono do tratamento, mas sim substituição do fármaco por outro da
mesma classe terapêutica em razão de efeitos colaterais intoleráveis.
Ademais, a obrigação fixada na sentença possui natureza continuativa e
vinculada à prescrição médica, de modo que eventuais substituições de
medicamentos dentro do mesmo protocolo terapêutico oncológico não
configuram, por si só, decisão extra petita , mas sim desdobramento
natural da obrigação de fazer imposta. A questão relativa ao fornecimento
específico do POMALYST, se necessário, deverá ser resolvida na fase de
cumprimento de sentença ou em demanda própria, não sendo este o objeto
da presente apelação.
Por essas razões, afasto a alegação de decisão extra e ultra petita.
3
. Da ausência de cobertura contratual do REVLIMID e da inaplicabilidade
do CDC
A apelante sustenta que o medicamento REVLIMID (Lenalidomida), quando
associado ao GAZYVA ( Obinutuzumab ) para tratamento de linfoma
folicular recidivado, constitui uso off label , sem indicação na bula
registrada na ANVISA para o tratamento proposto, configurando tratamento
experimental excluído da cobertura contratual nos termos do art. 10, I, da
Lei 9.656/98 e da cláusula 4.1, I, "c", do contrato. Argumenta, ainda, que o
rol de procedimentos da ANS é taxativo ( EREsp 1.886.929/SP e EREsp
1
.889.704/SP) e que, sendo entidade de autogestão, não se aplica o
Código de Defesa do Consumidor (Súmula 608/STJ).
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Efetivamente, assiste razão à apelante quanto à inaplicabilidade do Código
de Defesa do Consumidor à relação jurídica travada entre as partes. A
CAMED é entidade associativa de autogestão sem fins lucrativos,
constituída para prestar assistência de saúde suplementar aos funcionários
do Banco do Nordeste do Brasil e seus familiares, o que atrai a exceção
prevista na Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça.
Todavia, a inaplicabilidade do CDC não exime a operadora de autogestão
do cumprimento da Lei 9.656/98 e das normas do Código Civil,
notadamente os princípios da função social do contrato (art. 421) e da boa-
fé objetiva (art. 422), bem como a regra de interpretação mais favorável ao
aderente em contratos de adesão ( arts . 423 e 424).
No que concerne à questão central da cobertura do medicamento, é
preciso distinguir entre medicamento não registrado na ANVISA e
medicamento registrado, mas com indicação off label . No caso dos autos,
tanto o REVLIMID (Lenalidomida) quanto o GAZYVA ( Obinutuzumab ) são
medicamentos registrados e regularizados pela ANVISA, diferindo apenas
a indicação terapêutica específica para a associação desses fármacos no
tratamento do linfoma folicular recidivado.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em relação ao tratamento
oncológico, firmou posicionamento robusto e reiterado no sentido de que é
abusiva a recusa da operadora de plano de saúde de custear medicamento
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se
trate de fármaco off label ou utilizado em caráter experimental. Confira-se
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.653.706/SP, 3ª Turma, j.
1
9/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, 3ª Turma, j. 28/09/2020 ;
AgInt no AREsp 1.536.948/SP, 4ª Turma, j. 25/05/2020.
Ademais, ambas as Turmas que compõem a 2ª Seção do STJ entendem
que, independentemente da discussão acerca da natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS, há obrigatoriedade de fornecimento de
medicamentos para tratamento oncológico, conforme consignou o Ministro
Marco Buzzi : "a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução normativa" ( AgInt no REsp 2.016.867/CE, 4ª Turma, j.
0
6/03/2023).
No caso concreto, a doença da apelada , linfoma não Hodgkin do tipo
folicular (CID C82.9) , é incontestavelmente coberta pelo contrato de plano
de saúde, constando da Classificação Internacional de Doenças (CID-10).
O médico especialista em hematologia e transplante de medula óssea que
assiste a paciente prescreveu, com urgência, a combinação dos
medicamentos GAZYVA e REVLIMID como o tratamento mais indicado
para a recidiva, ressaltando que "demais regimes de tratamento
apresentam curva de sobrevida inferior ao tratamento proposto,
acarretando menor tempo de controle da doença e, por conseguinte, de
vida".
Cumpre destacar que a Lei 14.307/2022, tornou obrigatória a cobertura de
medicamentos antineoplásicos no âmbito da saúde suplementar, em
conformidade com a prescrição médica, desde que os medicamentos
estejam registrados no órgão federal responsável pela vigilância sanitária e
tenham uso terapêutico aprovado para essas finalidades. No caso, ambos
os medicamentos possuem registro válido na ANVISA.
Nesse contexto, não pode a operadora de plano de saúde substituir-se ao
médico assistente na definição do tratamento adequado ao paciente. Cabe
ao profissional que acompanha a enferma, como o mais capacitado dentro
do seu conhecimento científico e das particularidades do quadro clínico,
indicar os procedimentos adequados para garantir a saúde e a
sobrevivência da paciente.
Rejeito, portanto, a tese de ausência de cobertura contratual.
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4. Da ausência de comprovação de eficácia do tratamento
A apelante argumenta que cabe à autora o ônus de provar a eficácia do
medicamento REVLIMID para o tratamento proposto (art. 373, I, CPC), uma
vez que inaplicável o CDC e, portanto, incabível a inversão do ônus da
prova.
Com efeito, não sendo aplicável o CDC à espécie, a inversão do ônus da
prova prevista no art. 6º, VIII, daquele diploma não tem incidência.
Contudo, observo que a autora se desincumbiu satisfatoriamente de seu
ônus probatório ao apresentar relatório médico detalhado, subscrito por
especialista em hematologia e transplante de medula óssea, no qual se
prescreve o tratamento com GAZYVA e REVLIMID, com explícita
justificativa de que o protocolo proposto apresenta a melhor curva de
sobrevida para pacientes com linfoma folicular recidivado e que a paciente
já havia se submetido a quimioterapia convencional com toxicidade
excessiva, não sendo indicada nova modalidade desse tratamento.
A prescrição médica, emanada de profissional habilitado e especialista na
matéria, constitui prova idônea e suficiente da necessidade e adequação do
tratamento, mormente em contexto de urgência oncológica. A CAMED, por
sua vez, não produziu prova técnica em sentido contrário, limitando-se a
invocar a ausência de previsão na bula e no rol da ANS, sem apresentar
parecer médico ou estudo científico que demonstre a ineficácia ou
inadequação do tratamento prescrito. O fato de o medicamento possuir
registro na ANVISA já atesta sua segurança e eficácia terapêutica, ainda
que para indicação diversa daquela constante da bula.
Saliente-se, ademais, que a CAMED pugnou pelo julgamento antecipado
da lide (ID 21924224), não tendo requerido a produção de prova pericial ou
a remessa dos autos ao NATJUS (senão em caráter subsidiário, na
contestação), o que evidencia a preclusão do direito de questionar a
suficiência do acervo probatório.
Rejeito, pois, a alegação de insuficiência probatória.
5
. Da inaplicabilidade da Lei 14.454/2022 ao contrato
A apelante sustenta que as alterações promovidas pela Lei 14.454/2022 na
Lei 9.656/98 não se aplicam ao contrato firmado entre as partes, cuja
celebração remonta a 01/05/1979, invocando a proteção ao ato jurídico
perfeito (art. 5º, XXXVI, CF/88) e o Tema 123 da Repercussão Geral do
STF (RE 948634/RS).
A análise desta questão, embora relevante em tese, revela-se
desnecessária ao deslinde da controvérsia, porquanto o fundamento central
da manutenção da sentença não repousa na aplicação da Lei 14.454/2022,
mas sim no entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça
quanto à obrigatoriedade de cobertura de medicamentos antineoplásicos
registrados na ANVISA e prescritos por médico assistente,
independentemente de constarem ou não do rol da ANS. Trata-se de
posicionamento jurisprudencial anterior à Lei 14.454/2022, firmado com
base na interpretação da própria Lei 9.656/98, do Código Civil e dos
princípios constitucionais do direito à saúde e à vida.
De todo modo, cumpre registrar que o Tema 123/STF tratou
especificamente da aplicabilidade dos dispositivos da Lei 9.656/98 a
contratos anteriores à sua vigência, não abordando diretamente a questão
da cobertura de medicamentos oncológicos. Além disso, a própria tese
fixada pelo STF ressalvou "a proteção de outros direitos fundamentais ou
de indivíduos em situação de vulnerabilidade", situação que se amolda
perfeitamente ao caso dos autos, em que a beneficiária se encontra em
tratamento oncológico de urgência para doença potencialmente fatal.
Afasto, portanto, a tese de irretroatividade como fundamento para a
reforma da sentença.
6
. Da inexistência de dano moral
A apelante argumenta que sua conduta não configura ato ilícito, pois agiu
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no exercício regular de direito ao negar cobertura de medicamento não
previsto no contrato e no rol da ANS, inexistindo os requisitos para a
configuração do dever de indenizar (ato ilícito, dano e nexo causal).
Conforme demonstrado nos tópicos anteriores, a negativa de cobertura do
medicamento REVLIMID pela operadora de saúde foi indevida e contrária
ao ordenamento jurídico, não configurando exercício regular de direito, mas
sim ato ilícito civil, nos termos dos arts . 186 e 927 do Código Civil.
É pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a injusta
recusa de cobertura de tratamento médico pelo plano de saúde, em
situação de urgência, configura dano moral , porquanto agrava a situação
de aflição psicológica e de angústia do segurado, que, além de sofrer os
traumas naturais de doença grave, vê-se desamparado pela operadora
contratada.
No caso dos autos, a situação é ainda mais gravosa, pois a autora,
portadora de neoplasia maligna em recidiva, com quadro clínico urgente e
potencialmente fatal, foi obrigada a recorrer ao Poder Judiciário para obter
o medicamento prescrito por seu médico, enfrentando angústia e incerteza
quanto ao seu tratamento e à própria sobrevivência. A demora e a
resistência da operadora em fornecer o fármaco essencial, em contexto de
gravíssimo risco à saúde e à vida, transcende o mero aborrecimento e
configura verdadeira lesão à dignidade da pessoa humana.
Quanto ao quantum indenizatório, o valor de R$ 3.000,00 fixado na
sentença revela-se adequado e proporcional às circunstâncias do caso,
considerando a gravidade da conduta, a extensão do dano, as condições
pessoais da vítima (pensionista do INSS, beneficiária de justiça gratuita) e
o caráter pedagógico da condenação, não comportando majoração por
ausência de recurso da autora nem redução por se encontrar dentro dos
parâmetros de razoabilidade adotados por esta Câmara em casos
similares.
Mantenho, pois, a condenação em danos morais no valor fixado na
sentença.
7
. Da base de cálculo dos honorários advocatícios
A apelante sustenta que os honorários sucumbenciais devem incidir sobre
o proveito econômico obtido pela autora , e não sobre o valor da causa,
conforme fixado na sentença.
O art. 85, §2º, do CPC estabelece a seguinte ordem de preferência para a
fixação dos honorários: primeiro sobre o valor da condenação; depois sobre
o proveito econômico obtido; e, apenas quando não for possível mensurar
o proveito econômico, sobre o valor atualizado da causa.
No caso dos autos, a sentença envolveu condenação em obrigação de
fazer (fornecimento de medicamento) e em danos morais de R$ 3.000,00.
Quanto à obrigação de fazer, embora a sentença a tenha tornado definitiva,
o proveito econômico não se restringe aos três ciclos já utilizados, pois a
determinação judicial impôs à operadora a obrigação continuativa de
fornecimento "enquanto se fizer necessário à manutenção de sua saúde".
Trata-se, portanto, de obrigação de trato sucessivo cujo proveito econômico
total é de difícil mensuração no momento da prolação da sentença.
Nessa hipótese, a fixação dos honorários sobre o proveito econômico ,
afigura-se mais adequad o e em consonância com o art. 85, §2º, do
CPC, uma vez que considera tanto o valor do tratamento concedido quanto
a condenação em danos morais, motivo pelo qual mudo o parâmetro de
fixação dos honorários.
8
. Advertência sobre embargos protelatórios
Registre-se que a oposição reiterada de embargos com caráter protelatório
poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, §§ 2º e 3º, do
Código de Processo Civil, bem como a não admissão de novos embargos
caso os anteriores tenham sido reputados protelatórios, nos termos do § 4º
do mesmo dispositivo.
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9 . Dispositivo
Ante o exposto, em consonância com o parecer da Procuradoria de
Justiça, CONHEÇO do recurso de apelação e DOU -LHE PARCIAL
PROVIMENTO , apenas para determinar que os honorários sucumbenciais
sejam calculados levando em consideração o proveito econômico obtido
pela parte autora.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
83
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Desconto em Folha de Pagamento/Benefício Previdenciário
JUBEMVAL NUNES CAVALCANTE
Advogado(s) - Polo ativo
EMANOEL ALVES DE OLIVEIRA - (CE40021-A)
CICERO CEZAR QUEZADO FERNANDES - (CE9947-A)
Polo passivo
EDMEIA CAVALCANTE VIEIRA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0051167-21.2021.8.06.0182 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: JUBEMVAL NUNES CAVALCANTE
APELADO: EDMEIA CAVALCANTE VIEIRA
EMENTA : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA.
INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. CABIMENTO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DA
FUNGIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra decisão proferida em cumprimento de
sentença de alimentos, na qual o juízo de origem, ao acolher embargos de
declaração, reconheceu contradição quanto ao rito executivo, determinando
a intimação do devedor para pagamento do débito ou justificativa, sem
extinguir a execução.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível apelação contra
decisão proferida no curso do cumprimento de sentença que não extingue
a execução; (ii) estabelecer se é possível a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal diante da interposição de recurso inadequado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O pronunciamento judicial impugnado possui natureza de decisão
interlocutória, pois não extingue a fase executiva, limitando-se a determinar
o prosseguimento do cumprimento de sentença.
4
. O art. 203, §§ 1º e 2º, do CPC diferencia sentença de decisão
interlocutória com base no conteúdo e no efeito de encerramento da fase
processual.
5
. O art. 1.015, parágrafo único, do CPC prevê expressamente o cabimento
de agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase
de cumprimento de sentença.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que decisões que não extinguem a execução devem ser impugnadas por
agravo de instrumento, sendo a apelação cabível apenas quando há
extinção da execução.
7
. A interposição de apelação em hipótese de cabimento de agravo de
instrumento configura erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio
da fungibilidade recursal.
8
. A ausência de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível impede o
conhecimento do apelo interposto.
IV. DISPOSITIVO
9
. Recurso não conhecido.
_
_________
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 203, §§ 1º e 2º; 1.015, parágrafo
único.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp nº 2.612.331/SP, Rel.
Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, j. 02.09.2024, DJe 05.09.2024;
STJ, REsp nº 2.072.340/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, j. 27.08.2024, DJe 30.08.2024; STJ, REsp nº 1.698.344/MG, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 22.05.2018, DJe 01.08.2018.
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ACÓRDÃO : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª
Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em não conhecer da apelação cível, nos termos do voto do
relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por JUBEMVAL NUNES
CAVALCANTE adversando despacho proferido pelo Juízo da 2ª Vara da
Comarca de Viçosa do Ceará nos autos do Cumprimento de Sentença,
proposto por JÚLIA VIEIRA CAVALCANTE, representada por sua genitora
EDMEIA CAVALCANTE VIEIRA DE SOUZA, que acolheu embargos de
declaração (ID 23254619) ao reconhecer a contradição entre o rito
escolhido pela credora (expropriação com consignação em folha de
pagamento) e o rito inicialmente determinado pelo despacho, que era o de
caráter coercitivo com possibilidade de prisão civil.
Assim, foi alterada a citação inicial do devedor para que este, em três dias,
efetue o pagamento do montante de R$ 23.445,32 (vinte e três mil,
quatrocentos e quarenta e cinco reais e trinta e dois centavos) ou justifique
a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de protesto judicial e ofensa ao
artigo 528 do Código de Processo Civil. O magistrado também determinou
ofício ao INSS para verificar a existência de vínculo empregatício do
executado, cabendo ressalvar que o despacho inicial sofreu retificação sem
prejuízo às demais disposições (ID 23254617).
Irresignado, o requerido interpôs apelação (ID 23254622) sob o
fundamento de que não deu causa à inadimplência, atribuindo a origem do
saldo devedor a erros operacionais da fonte pagadora. Alega que os
valores devidos deveriam ser revistos devido a falhas nos cálculos
apresentados e também questiona a ausência de citação regular para sua
manifestação nos atos processuais iniciais. Além disso, pleiteia,
liminarmente, a suspensão da decisão de primeiro grau, bem como a
nulidade do valor restante, ou, de modo subsidiário, o parcelamento do
débito em mensalidades no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).
Contrarrazões (ID 23254573), nas quais a parte apelada argui,
preliminarmente, a inadmissibilidade do recurso de apelação, sustentando
que a decisão recorrida constitui decisão interlocutória agravável, nos
termos dos artigos 1.015 e 203, § 2º, do CPC, e não sentença impugnável
por meio de apelação, conforme dispõe o artigo 1.009 do mesmo diploma
legal, e, no mérito, pugna pelo seu desprovimento.
Manifestação do Ministério Público atuante nessa instância recursal (ID
32237317), na qual aduz a ausência de interesse público primário a
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justificar a sua intervenção.
É o que importa relatar.
V OTO
A controvérsia recursal cinge-se, preliminarmente, ao cabimento do recurso
de apelação diante da natureza do pronunciamento judicial impugnado e,
subsidiariamente, à possibilidade de responsabilização do executado por
débito alimentar decorrente de alegada falha da fonte pagadora, bem como
à revisão do valor executado.
De início, cumpre apreciar a admissibilidade do recurso. Como cediço o
procedimento recursal exige o preenchimento de pressupostos específicos,
necessários para que se possa examinar o mérito do recurso interposto.
Os pressupostos recursais são classificados como intrínsecos (cabimento,
interesse recursal, legitimidade recursal, inexistência de fato extintivo do
direito de recorrer) e extrínsecos (regularidade formal, tempestividade e
preparo). Os pressupostos intrínsecos estão atrelados ao direito de
recorrer, ao passo que os extrínsecos se referem ao exercício desse
direito.
Pois bem.
O exame da presente irresignação encontra óbice em razão do não
preenchimento de requisito de admissibilidade recursal. Explico.
O pronunciamento judicial atacado foi proferido no curso do cumprimento
de sentença, limitando-se a determinar o prosseguimento da execução,
com a intimação do devedor para pagamento do débito ou apresentação de
justificativa, sem pôr fim à fase executiva. Trata-se, portanto, de decisão de
natureza interlocutória.
Nos termos do art. 203 do CPC:
Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões
interlocutórias e despachos.
§
1º Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais,
sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos
arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem
como extingue a execução.
§
2º Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza
decisória que não se enquadre no § 1º. (...)
Outrossim, destaque-se o que dispõe o art. 1.015 do CPC, in verbis :
Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias
que versarem sobre:
(...)
Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra
decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou
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de cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de
inventário. (grifou-se)
Depreende-se dos autos que não houve nenhuma prolação de decisão
extintiva do feito executório a autorizar o manejo do recurso de apelação,
de forma que, na situação em comento, o recurso cabível seria o de agravo
de instrumento, e não o de apelação cível.
Tal entendimento resta sedimentado no Superior Tribunal de Justiça, como
se vê:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE QUE REJEITA IMPUGNAÇÃO À
REVOGAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA EM PROCESSO
EXECUTIVO. RECORRIBILIDADE IMEDIATA POR AGRAVO DE
INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO RECURSO EM
FACE DE TODAS AS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS PROFERIDAS EM
LIQUIDAÇÃO E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, EXECUÇÃO E
INVENTÁRIO, INDEPENDENTEMENTE DO CONTEÚDO DA DECISÃO.
INCIDÊNCIA ESPECÍFICA DO ART. 1.015, PARÁGRAFO ÚNICO DO
CPC/2015. LIMITAÇÃO DE CABIMENTO SE APLICA ÀS DECISÕES
INTERLOCUTÓRIAS PROFERIDAS NA FASE DE CONHECIMENTO.
1
. Ação de execução.
2
. Para as decisões interlocutórias proferidas em fases subsequentes à
cognitiva: liquidação e cumprimento de sentença, no processo de execução
e na ação de inventário, o legislador optou conscientemente por um regime
recursal distinto, prevendo o art. 1.015, parágrafo único, do CPC, que
haverá ampla e irrestrita recorribilidade de todas as decisões
interlocutórias, quer seja porque a maioria dessas fases ou processos não
se findam por sentença e, consequentemente, não haverá a interposição
de futura apelação, quer seja em razão de as decisões interlocutórias
proferidas nessas fases ou processos possuírem aptidão para atingir,
imediata e severamente, a esfera jurídica das partes, sendo absolutamente
irrelevante investigar, nessas hipóteses, se o conteúdo da decisão
interlocutória se amolda ou não às hipóteses previstas no caput e incisos
do art. 1.015 do CPC.
3
. Na hipótese em exame, foi proferida, em processo de execução, decisão
interlocutória rejeitando a impugnação à revogação do benefício da justiça
gratuita concedido à parte recorrida, tratando-se de decisão imediatamente
recorrível, por agravo de instrumento, com base no art. 1.015, parágrafo
único, do CPC.
4
. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 2.246.092/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AUSÊNCIA DE EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO. RECURSO CABÍVEL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
APELAÇÃO. ERRO INESCUSÁVEL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
8
3/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, sob a égide do Novo
1
Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra decisão
que acolhe impugnação do cumprimento de sentença e extingue a
execução. O agravo de instrumento é o concernente às decisões que não
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promovam a extinção da fase executiva em andamento, possuindo
natureza jurídica de decisão interlocutória. A inobservância desta
sistemática caracteriza erro grosseiro, vedada a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal.
2
. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
3
. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 3.066.816/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)
No mesmo sentido é a jurisprudência dessa Corte de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO POR
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. DECISÃO ORIGINÁRIA QUE NÃO
EXTINGUIU O FEITO EXECUTÓRIO. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA.
DESCABIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ
E DESTE TJCE. MÉRITO PREJUDICADO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo interno interposto em face
de decisão monocrática desta relatoria que rejeitou os embargos de
declaração opostos pela ora agravante, mantendo inalterada a decisão
monocrática que não conheceu de recurso de apelação por manifesta
inadmissibilidade. II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO 2. Cingem-se em
analisar o cabimento de recurso de apelação intentado pelo ora agravante
contra a decisão interlocutória proferida pelo juízo de origem no âmbito de
cumprimento de sentença e, caso positivo, a necessidade de anulação da
sentença por ausência de fundamentação ou, alternativamente, o
enfrentamento do mérito pelo órgão colegiado, de modo a reconhecer a
ilegitimidade do agravante quanto ao pagamento de honorários
sucumbenciais aos patronos do exequente. III. RAZÕES DE DECIDIR 3.
Nos termos do Código de Processo Civil, a sentença consiste no
pronunciamento judicial no qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e
4
87, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem como extingue
a execução, ao passo em que a decisão interlocutória se configura quando
o pronunciamento judicial de natureza decisória não pode ser enquadrado
na hipótese anterior (art. 203, §§ 1º e 2º). 4. Conforme firme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça,¿a decisão que resolve Impugnação ao
Cumprimento de Sentença e Extingue a execução deve ser combatida por
meio de Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo incidente, mas sem
extinguir a fase executiva, por meio de Agravo de Instrumento¿ (REsp
1.803.176/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado
em 09/05/2019, DJe 21/05/2019), não sendo aplicável a fungibilidade entre
um e outro. 5. No caso em exame, o agravante interpôs recurso de
apelação contra decisão que possui natureza interlocutória, pois não pôs
fim à fase executiva, eis que apenas procedeu ao julgamento de embargos
de declaração opostos pelas partes, integrando a decisão primeva que
rejeitou a impugnação ofertada, além de ter determinado, na ocasião, a
realização de diligência em relação ao pedido de expedição de alvará para
o levantamento de depósito de fl. 502 em favor do exequente, a indicar a
continuidade de tramitação do feito. Não houve, em ambas as decisões
referidas, qualquer referência à extinção do cumprimento de sentença,
mas, em verdade, a necessidade de adoção de providências adicionais. 6.
Era o caso, portanto, de interposição de agravo de instrumento. Logo, não
tendo sido observada a espécie recursal adequada, o recurso de apelação
não merece ser conhecido, não sendo aplicável à hipótese o princípio da
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fungibilidade. IV. DISPOSITIVO 7. Recurso conhecido e desprovido.
_
___________________________ Dispositivos relevantes citados: CPC,
art. 203, §§ 1º e 2º. Jurisprudência relevante citada: STJ ¿ AgInt no REsp:
032528 PE 2022/0321518-8, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, j. 08/05/2023; STJ ¿ AgInt no AREsp: 2209842 SP 2022/0294772-
2
0
, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. 06/03/2023; TJCE ¿
AC: 00047342420168060120, Rel. Des. Jose Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª
Câmara Direito Privado, j. 16/04/2025; TJCE ¿ AC:
0
2002751220238060132, Rel. Des. Everardo Lucena Segundo, 2ª Câmara
Direito Privado,j. 26/02/2025; TJCE ¿ AC: 08944766420148060001, Rel.
Des. Francisco Bezerra Cavalcante, 4ª Câmara Direito Privado, j.
20/08/2024; TJCE ¿ AC: 0179627-65.2013.8.06.0001, Rel. Des. Durval
Aires Filho, 4ª Câmara Direito Privado, j. 10/10/2023. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza,
data e hora indicadas pelo sistema. EVERARDO LUCENA SEGUNDO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO AIRTON
ALBUQUERQUE FILHO Relator
(Agravo Interno Cível - 0087284-31.2005.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 23/07/2025, data da publicação:
23/07/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO
PROFERIDA EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INTERPOSIÇÃO DE APELO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECURSO
CABÍVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO DE APELAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. CASO EM
EXAME 1- Trata-se de apelação interposta por Maria Cristiane Bastos
Lima, objurgando a decisão Interlocutória de fls. 235/241 proferida pelo
juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Itapipoca, que, nos autos do
cumprimento de sentença indeferiu pedido da parte autora para que aquele
juízo solicite a ENEL que indique o valor da obrigação de fazer, para fins de
cálculo dos honorários sucumbenciais. RAZÕES DE DECIDIR 2- . A
decisão que resolve impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a
execução deve ser atacada em apelação, enquanto aquela que julga o
mesmo incidente, sem extinguir a fase executiva, deve ser combatida por
meio de agravo de instrumento. Precedentes. 3. Agravo interno do
particular a que se nega provimento.¿ (AgInt no REsp 1952524/MG, Rel.
Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022)
(destacado) 3- Na hipótese em tela, verifica-se que o pronunciamento
judicial vergastado, que indeferiu pedido da parte autora para que o juízo
determinasse que a ENEL fosse compelida a informar o valor gasto para o
cumprimento da obrigação de fazer, para fins de cobrança de honorários de
sucumbência, trata-se de decisão interlocutória proferida em sede de novo
pedido na fase de cumprimento de sentença, motivo pelo qual o recurso
cabível não seria a Apelação, mas o agravo de instrumento, consoante
estabelece expressamente o art. 1.015, parágrafo único, do CPC.
DISPOSITIVO E TESE 4- Recurso não conhecido. 5- Inaplicável o princípio
da fungibilidade de recursos devido ao erro grosseiro envolvido.
_
______________________________________ Dispositivos relevantes
citados: Código de Processo Civil, art. 1015. Jurisprudência relevante
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citada: REsp 1882469/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 23/11/2020; Apelação Cível -
0
068480-84.2016.8.06.0112, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE
AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 11/12/2024, data
da publicação: 11/12/2024) ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, em não conhecer da apelação interposta, nos termos do
voto do Des. Relator. Fortaleza, Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Relator
(Apelação Cível - 0200568-75.2023.8.06.0101, Rel. Desembargador(a)
JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 25/02/2025, data da publicação: 25/02/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. NATUREZA DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA.
INDEFERIMENTO DE APLICAÇÃO DE MULTA. DETERMINAÇÃO DE
DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS. RECURSO INCABÍVEL. ERRO
GROSSEIRO. INVIABILIDADE DA FUNGIBILIDADE. RECURSO NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME Recurso de apelação interposto por
instituição financeira contra decisão proferida nos autos de cumprimento de
sentença que indeferiu a aplicação de multa por descumprimento e
determinou a devolução do valor pago em excesso a esse título, mediante
alvará. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão consiste em saber se é
cabível a interposição de apelação contra decisão interlocutória proferida
na fase de cumprimento de sentença que não extingue o processo
executivo. III. RAZÕES DE DECIDIR A decisão que indeferiu a multa e
determinou devolução de valores não extingue a fase executiva e, portanto,
tem natureza interlocutória. O recurso cabível é o agravo de instrumento,
nos termos do art. 1.015, parágrafo único, do CPC. A interposição de
apelação configura erro grosseiro, que afasta a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, conforme entendimento consolidado no STJ. IV.
DISPOSITIVO E TESE Recurso não conhecido. Tese de julgamento: ¿1. A
decisão interlocutória proferida na fase de cumprimento de sentença que
não extingue a execução deve ser impugnada por agravo de instrumento.
2
. A interposição de apelação nessa hipótese configura erro grosseiro,
inviabilizando a aplicação do princípio da fungibilidade.¿ Dispositivos
relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.015, parágrafo único.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 1.905.121/MA, Rel.
Min. Gurgel de Faria, j. 10.05.2021; STJ, AgInt no AREsp 1.742.103/SP,
Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 14.03.2022. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em não conhecer
do recurso, nos termos do voto do relator. Fortaleza, 30 de abril de 2025
JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador
Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator
(Apelação Cível - 0005070-80.2016.8.06.0135, Rel. Desembargador(a)
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 30/04/2025, data da publicação: 30/04/2025)
Saliente-se que não é possível a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal, posto que não há dúvida objetiva acerca do cabimento do recurso
de agravo de instrumento ao caso em tela.
Dessa feita, considerando que o recurso cabível a impugnar a decisão
interlocutória proferida pelo juízo de primeiro grau trata-se do agravo de
453


 
Processo
0051167-21.2021.8.06.0182
instrumento, resta inadmissível, portanto, o apelo interposto pelo
recorrente, razão pela qual não deve ser conhecido.
Diante do exposto, não conheço da apelação cível.
É como voto.
Fortaleza, 1º de abril de 2026 .
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0200394-92.2023.8.06.0157 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: JOSE BENI SOARES TRAJANO FILHO, MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
APELADO: SUZAN HELLEN MESQUITA LINHARES
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
GUARDA DE MENOR. MODIFICAÇÃO DE GUARDA UNILATERAL PARA
GUARDA COMPARTILHADA. CONFLITO INTERPARENTAL. APTIDÃO
DE AMBOS OS GENITORES. GUARDA COMPARTILHADA COMO
REGRA. LAR DE REFERÊNCIA MATERNO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por genitor contra sentença que julgou
improcedente ação de modificação de guarda unilateral para guarda
compartilhada, mantendo a guarda da menor em favor da genitora. O
apelante sustenta que a saúde mental da mãe coloca a criança em
situação de vulnerabilidade, requer a realização de avaliação psicológica, a
concessão de visitas assistidas e, subsidiariamente, a fixação da guarda
compartilhada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão:
(i) definir se a guarda unilateral materna deve ser mantida diante da
alegada fragilidade emocional da genitora;
( ii ) estabelecer se a conflituosidade entre os pais impede a fixação da
guarda compartilhada; e
( iii ) determinar qual regime de convivência melhor atende ao superior
interesse da criança.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O art. 1.584, §2º, do Código Civil estabelece a guarda compartilhada
como regra quando ambos os genitores estão aptos ao exercício do poder
familiar e manifestam interesse na convivência com a criança.
4
. A existência de conflito entre os genitores e a dificuldade de
comunicação não constituem, por si sós, fundamento suficiente para
afastar a guarda compartilhada.
5
. A guarda compartilhada não se confunde com guarda alternada, pois
pressupõe exercício conjunto das responsabilidades parentais, ainda que a
criança tenha residência de referência.
6
. Os relatórios social e psicológico concluem que ambos os genitores
possuem condições de assegurar alimentação, habitação, saúde, educação
e desenvolvimento adequado à menor.
7. O laudo psicológico recomenda maior participação do pai no cotidiano da
filha, bem como a divisão equilibrada das responsabilidades parentais e o
aperfeiçoamento da comunicação entre os genitores.
8. A tentativa de suicídio da genitora, embora grave, não demonstra
incapacidade para o exercício do poder familiar, especialmente porque ela
se encontra em acompanhamento psicológico e psiquiátrico e não há prova
de risco concreto atual à criança.
9
. A manutenção da guarda unilateral materna priva a criança de
convivência equilibrada com o pai, em descompasso com o direito
fundamental à convivência familiar.
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1
0. A guarda compartilhada, com residência de referência materna e
convivência paterna ampliada, atende de forma mais adequada ao melhor
interesse da criança.
11. A realização das trocas da menor em ambiente escolar ou por
intermédio de terceiro, bem como a comunicação formal entre os genitores,
reduz o impacto da conflituosidade e preserva eventual medida protetiva
vigente.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
2. Recurso conhecido e parcialmente provido, para fixar o regime de
guarda compartilhada.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer e dar parcial provimento ao presente recurso,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interpost a por JOSÉ BENI SOARES
TRAJANO FILHO , em face de decisão interlocutória proferida pelo Juízo
da Vara Única da Comarca de Reriutaba, nos autos da Ação de
Modificação de Guarda Unilateral para Guarda Compartilhada c/c Pedido
de Tutela de Evidência , que julgou improcedente o feito, nos seguintes
termos:
(...) Ante o exposto, com fundamento no artigo 487, I, do CPC/2015,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido do requerente, de forma a manter a
guarda unilateral da menor A.L.L.S. em favor de sua genitora, SUZAN
HELLEN MESQUITA LINHARES.
Custas e honorários de 10% do valor atualizado da causa a cargo do Autor.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.
Expedientes necessários. (...)
Sustenta a parte apelante , em síntese, que a decisão deve ser reformada.
Para tanto, alega que a sentença não levou em consideração a saúde
mental da genitora, que coloca a infante em situação de vulnerabilidade e
demonstra a necessidade de fixação de guarda unilateral em favor do
genitor . Nesse sentido, requer a realização de avaliação psicológica da
genitora e a concessão do direito de visitas assistidas em seu favor.
Subsidiariamente, p ugna pela concessão da guarda compartilhada da
criança, assegurando-lhe o direito à convivência familiar e suscita violação
ao dever de proteção integral da criança.
Devidamente intimada, a parte recorrida deixou transcorrer o prazo sem
nada apresentar ou requerer.
Empós, foram os autos remetidos a douta Procuradoria Geral de Justiça,
tendo o membro do Parquet apresentado parecer, no qual se manifestou
pelo conhecimento e provimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Da admissibilidade
Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente recurso.
Do mérito
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Da guarda compartilhada como regra no ordenamento jurídico brasileiro
O art. 1.584, §2º, do Código Civil, consagra a guarda compartilhada como
regra geral no ordenamento jurídico brasileiro, nos seguintes termos:
"
Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho,
encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será
aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar ao
magistrado que não deseja a guarda da criança ou do adolescente ou
quando houver elementos que evidenciem a probabilidade de risco de
violência doméstica ou familiar."
O vocábulo "será" empregado pelo legislador não deixa margem à
discricionariedade judicial: estando ambos os genitores aptos ao exercício
do poder familiar e havendo interesse de ao menos um deles, a guarda
compartilhada deve ser fixada como regra, admitindo-se exceção apenas
nas hipóteses taxativamente previstas na lei .
Esse é o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no
paradigmático REsp 1.877.358/SP, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi,
julgado em 04/05/2021, no qual se firmou a tese de que a implementação
da guarda compartilhada não se sujeita à existência de bom e harmonioso
relacionamento entre os genitores, sendo que apenas duas condições
podem impedir a sua aplicação obrigatória: a inexistência de interesse de
um dos cônjuges ou a incapacidade de um dos genitores de exercer o
poder familiar.
Da insuficiência do conflito interparental como fundamento para negar a
guarda compartilhada
O principal fundamento da sentença recorrida para indeferir a guarda
compartilhada foi a relação conflituosa entre os genitores e a dificuldade de
comunicação entre as partes. Ocorre que tal fundamento, isoladamente
considerado, não encontra amparo na legislação vigente nem na
jurisprudência dos Tribunais Superiores.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
1
.878.041/SP, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, julgado em
2
5/05/2021, reafirmou que a guarda compartilhada deve ser fixada mesmo
quando inexistente acordo entre os genitores, porquanto constitui a regra
no ordenamento jurídico brasileiro. No referido precedente, a Corte
Superior consignou que apenas a suspensão ou a perda do poder familiar,
situações que evidenciam a absoluta inaptidão para o exercício da guarda,
justificam o afastamento da modalidade compartilhada.
No caso dos autos, embora seja inegável a existência de conflituosidade
entre os genitores, não se verifica qualquer das hipóteses excepcionais que
autorizariam o afastamento da guarda compartilhada. Ambos os genitores
manifestaram interesse na guarda da filha e, conforme os laudos técnicos
constantes dos autos, ambos demonstram aptidão para o exercício do
poder familiar. A mera existência de desentendimentos entre ex-
companheiros , por si só, não pode servir de fundamento para privar a
criança do convívio equilibrado com ambos os genitores.
Da equivocada confusão entre guarda compartilhada e guarda alternada
A sentença recorrida qualificou o pedido do autor como sendo, na verdade,
de guarda alternada. Ocorre que tal enquadramento não se sustenta
quando confrontado com o teor da petição inicial e das manifestações
processuais do autor.
Cumpre esclarecer que a guarda compartilhada e a guarda alternada são
institutos jurídicos distintos. Na guarda compartilhada, ambos os genitores
exercem conjuntamente as responsabilidades e decisões relativas à vida
do filho, podendo haver divisão equilibrada do tempo de convívio, nos
termos do art. 1.583, §2º, do CC. Já a guarda alternada implica a
transferência integral do exercício do poder familiar a cada genitor durante
o respectivo período, de modo que, durante a semana em que a criança
está com um dos pais, apenas este exerce a autoridade parental.
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No caso dos autos, o autor, em sua réplica (ID 29354207), expressamente
esclareceu que "na guarda compartilhada com alternância de residências,
as responsabilidades e decisões sobre a vida do filho continuam sendo dos
dois genitores, mesmo nos períodos em que a criança está com o outro" e
que "a guarda alternada é unilateral durante o período que o genitor
permanece com seu filho, não sendo essa a proposta feita pelo
requerente".
Portanto, a sentença laborou em equívoco ao confundir os dois institutos e
utilizar tal confusão como fundamento para indeferir o pedido de guarda
compartilhada.
Dos laudos técnicos e suas conclusões convergentes
Os elementos técnicos constantes dos autos convergem para a viabilidade
e conveniência da guarda compartilhada no caso em exame.
O relatório social elaborado pela Secretaria de Assistência Social do
Município de Reriutaba (ID 29354235 a ID 29354239), após visitas
domiciliares às residências de ambos os genitores, concluiu que "tanto a
Sra. Suzan Hellen Mesquita Linhares quanto o Sr. José Beni Soares
Trajano Filho estão disponibilizando cuidados para a filha como
alimentação, habitação, saúde, educação, lazer e outros", acrescentando
que "a criança Anna Laysa Soares Linhares está tendo seus Direitos
Garantidos, uma vez que em ambos os contextos familiares, sociais e
econômicos há condições (...) que proporcionam crescimento e
desenvolvimento à criança".
O relatório psicológico pericial (ID 29354312 a ID 29354315), elaborado
pela psicóloga Dra. Manuela Carvalho Rodrigues, nomeada pelo Juízo e
credenciada no SIPER, constitui a prova técnica mais relevante do
processo. A perita, após entrevistas semiestruturadas, visitas domiciliares,
observação das interações familiares e aplicação do teste projetivo HTP (
House - Tree -Person), e m suas considerações finais, recomendou
expressamente que "o genitor participe de forma consistente do
crescimento e desenvolvimento de Laysa , e não apenas em momentos de
lazer", e que ambos os genitores "devem praticar uma comunicação
respeitosa e aberta para o melhor interesse da criança e se comprometer a
dividir as responsabilidades parentais de maneira justa e equilibrada".
Recomendou, ainda, "apoio psicológico aos genitores, com o objetivo de
melhorar a comunicação e o entendimento mútuo".
Registre-se que o laudo pericial, em momento algum, concluiu pela
inviabilidade da guarda compartilhada. Ao contrário, suas recomendações
apontam inequivocamente para a necessidade de maior participação
paterna na vida da criança, participação essa que a guarda compartilhada é
justamente o instrumento jurídico apto a proporcionar.
A própria sentença reconheceu que "os relatórios sociais e psicológicos
tenham indicado que a criança se sente à vontade na presença de ambos
os genitores e que sente a necessidade de participação mais ativa do
genitor nas atividades do seu cotidiano", mas paradoxalmente julgou
improcedente o pedido, em manifesta contradição com o acervo probatório.
Dos pareceres ministeriais convergentes em ambos os graus de jurisdição
Elemento de especial relevo é a convergência dos pareceres ministeriais
em ambos os graus de jurisdição, no sentido da procedência do pedido de
guarda compartilhada.
O Ministério Público de primeiro grau, em sua manifestação final (ID
2
9354330), após análise detida do conjunto probatório, opinou pela
"
procedência dos pedidos, com a modificação do regime de guarda para o
estabelecimento da guarda compartilhada entre os genitores, com a
regulamentação da convivência paterna de forma ampliada, sendo fixado a
residência da mãe/requerida como lar de referência e assegurado o direito
de visitação por parte do pai/requerido". O Promotor de Justiça destacou
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que "em nenhum dos processos consta conduta negativa/negligente do
genitor com a criança" e que "a criança, parte mais vulnerável da relação,
está 'entrincheirada' no conflito pessoal dos pais".
A Procuradoria Geral de Justiça, por sua vez, em parecer da 39ª
Procuradoria de Justiça (ID 34838124), manifestou-se pelo provimento do
recurso, para fixação da guarda compartilhada com lar referencial materno
e ampliação gradativa da convivência paterna. A Procuradora de Justiça
consignou que "a prova técnica colhida nos autos registra, com suficiente
nitidez, que ambos os genitores dispõem de condições de cuidado" e que
"
a prova ampara o compartilhamento, com lar referencial materno, e não
sua recusa peremptória, como imposto na sentença".
A manifestação coincidente do Ministério Público em ambas as instâncias,
atuando como fiscal da ordem jurídica e defensor dos interesses da
criança, reforça sobremaneira a convicção de que a guarda compartilhada
é a modalidade que melhor atende ao superior interesse da menor no caso
concreto.
Da tentativa de suicídio da genitora e da saúde mental
O apelante sustenta que a sentença foi omissa quanto à tentativa de
suicídio da genitora, documentada por prontuário médico hospitalar (ID
2
9354232 e ID 29354233). Os registros médicos confirmam a admissão da
paciente por intoxicação exógena decorrente de ingestão de comprimidos,
a realização de lavagem gástrica, a recusa da família em comparecer ao
hospital, a conduta agitada e chorosa da paciente e sua evasão da unidade
sem alta médica, com notificação por intoxicação exógena.
Trata-se de fato gravíssimo que foi efetivamente comprovado nos autos e
que a sentença não enfrentou em sua fundamentação. Contudo, a
existência de um episódio de tentativa de suicídio, por si só, não autoriza a
transferência automática da guarda para o outro genitor. O relatório
psicológico, embora posterior ao episódio, não identificou incapacidade da
genitora para o exercício do poder familiar, e o relatório social registrou que
a genitora encontra-se em acompanhamento por psicólogo e psiquiatra,
fazendo uso de medicação.
Tal circunstância, contudo, reforça sobremaneira a necessidade de
compartilhamento das responsabilidades parentais, de modo que a menor
não fique exclusivamente dependente de uma única figura parental,
especialmente em contexto de fragilidade emocional. A guarda
compartilhada, nessa perspectiva, funciona como rede de proteção
adicional para a criança, assegurando-lhe referencial afetivo e de cuidado
em ambos os ambientes familiares.
Do pedido de guarda unilateral em favor do genitor
Quanto ao pedido principal formulado na apelação, consistente na fixação
da guarda unilateral da menor em favor do genitor, entendo que não
merece acolhimento.
Embora a tentativa de suicídio da genitora constitua fato preocupante, o
relatório psicológico pericial, realizado posteriormente ao episódio, não
identificou incapacidade da genitora para o exercício do poder familiar. Ao
contrário, a perita consignou que "ambos demonstram capacidade em
cuidar de Laysa " e que a criança "tem um vínculo mais forte com a
genitora, devido à maior convivência". A menor reside com a mãe desde o
nascimento, tem rotina estabelecida, bom desempenho escolar e suas
necessidades básicas estão atendidas, conforme atestado no relatório
social.
Ademais, a genitora encontra-se em acompanhamento psicológico e
psiquiátrico, o que demonstra consciência de seu estado e disposição para
o tratamento. Não há nos autos, após o episódio de março de 2024,
qualquer relato de reincidência ou de situação de risco concreto para a
menor.
Assim, a reversão integral da guarda para o genitor, neste momento,
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afigura-se medida desproporcional que não encontra respaldo no conjunto
probatório, além de contrariar a própria recomendação dos laudos técnicos,
que apontam para o compartilhamento, e não para a exclusão de qualquer
dos genitores.
Do melhor interesse da criança e do direito à convivência familia r
O princípio do melhor interesse da criança, consagrado no art. 227 da
Constituição Federal e nos arts . 3º, 4º e 19 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, deve orientar toda decisão judicial em matéria de guarda. Tal
princípio não pode ser invocado de forma abstrata, mas deve ser aferido
concretamente à luz das circunstâncias de cada caso.
No caso em exame, o melhor interesse da menor A.L.L.S. aponta
inequivocamente para a guarda compartilhada. A criança manifestou,
perante a perita psicóloga, o desejo de maior presença do pai em seu
cotidiano. Os laudos técnicos atestam que ambos os genitores são aptos
ao exercício do poder familiar e que a criança se sente à vontade em
ambos os ambientes. O Ministério Público, em ambas as instâncias, opinou
pela guarda compartilhada. A manutenção da guarda unilateral, em tais
circunstâncias, produz o efeito prático de privar a criança do convívio
equilibrado com o genitor, em manifesta afronta ao seu direito fundamental
à convivência familiar (art. 227, CF; art. 19, ECA).
Registre-se, outrossim, que a Convenção dos Direitos da Criança, ratificada
pelo Brasil, assegura em seu art. 9º o direito da criança de manter
relacionamento e contato afetivo com ambos os genitores, direito esse que
a guarda compartilhada é o instrumento mais adequado para concretizar.
Da fixação do regime de convivência e das salvaguardas operacionais
Fixada a guarda compartilhada, cumpre estabelecer o regime de
convivência que melhor atenda ao interesse da menor, considerando as
peculiaridades do caso concreto, notadamente a necessidade de evitar o
contato direto entre os genitores em razão da conflituosidade e das
medidas protetivas vigentes.
Nesse sentido, em consonância com os pareceres ministeriais e as
recomendações dos laudos técnicos, determina-se:
(a) a fixação da residência materna como lar de referência da menor, nos
termos do art. 1.583, §3º, do CC;
(b) o regime de convivência paterna em finais de semana alternados, com
retirada da criança na escola às sextas-feiras e devolução na escola às
segundas-feiras;
(c) a divisão equitativa das férias escolares, cabendo a cada genitor quinze
dias, respeitada a alternância para os feriados de Natal e Ano Novo;
(d) a realização de trocas da criança preferencialmente em ambiente
escolar ou por intermédio de terceiro de confiança mútua, de modo a evitar
contato direto entre os genitores;
(e) a comunicação parental relativa às decisões sobre a vida da criança por
meio formal (aplicativo de mensagens ou correio eletrônico), dispensando-
se o contato presencial;
(f) a manutenção integral de eventuais medidas protetivas vigentes em
favor da genitora.
Da sucumbência
Com a reforma parcial da sentença, inverte-se o ônus sucumbencial.
Considerando, contudo, a natureza da demanda, que envolve direitos de
família e interesse de menor, bem como a sucumbência recíproca, na
medida em que o pedido principal de guarda unilateral paterna restou
desacolhido, impõe-se a compensação dos honorários advocatícios,
arcando cada parte com as custas processuais que adiantou, nos termos
do art. 86, caput, do CPC.
Registre-se que a oposição reiterada de embargos com caráter protelatório
poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, §§ 2º e 3º, do
Código de Processo Civil, bem como a não admissão de novos embargos
460


 
Processo
0200394-92.2023.8.06.0157
caso os anteriores tenham sido reputados protelatórios, nos termos do § 4º
do mesmo dispositivo.
Ante o exposto, em consonância com o parecer da Procuradoria Geral de
Justiça, CONHEÇO do recurso e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para
reformar a sentença e:
(a) JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, fixando a
GUARDA COMPARTILHADA da menor A.L.L.S. entre os genitores José
Beni Soares Trajano Filho e Suzan Hellen Mesquita Linhares;
(b) fixar a residência materna como lar de referência da menor;
(c) estabelecer o regime de convivência paterna em finais de semana
alternados, com retirada na escola às sextas-feiras e devolução na escola
às segundas-feiras, mantida a divisão equitativa das férias escolares nos
termos já acordados no processo nº 0050101-18.2020.8.06.0157;
(d) determinar que as trocas da criança se realizem preferencialmente em
ambiente escolar ou por intermédio de terceiro, evitando-se o contato direto
entre os genitores;
(e) determinar que a comunicação parental relativa à vida da menor se dê
por meio formal (aplicativo de mensagens ou correio eletrônico);
( f ) compensar os honorários advocatícios e as custas processuais entre
as partes.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
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RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
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Revisão
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ANDRESSA PORTES - (CE53438-A)
Polo passivo
Pedro Enzo de Carvalho Lessa, representado por sua genitora, Julliana de Carvalho
Oliveira
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
461


 
Processo
Acordão
0207139-13.2022.8.06.0064
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0207139-13.2022.8.06.0064 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: LEANDRO LESSA MACIEL
APELADO: PEDRO ENZO DE CARVALHO LESSA, REPRESENTADO
POR SUA GENITORA, JULLIANA DE CARVALHO OLIVEIRA
Ementa : DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL
DE ALIMENTOS. BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO. GUARDA UNILATERAL.
REGIME DE CONVIVÊNCIA. MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta em face de sentença que, em ação revisional de
alimentos, julgou parcialmente procedente o pleito da exordial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se o percentual de alimentos
fixado em 15% dos rendimentos líquidos do alimentante deve ser reduzido
diante da alegada incapacidade financeira; ( ii ) estabelecer se é cabível a
alteração da guarda unilateral para compartilhada, com modificação do
regime de convivência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O binômio necessidade-possibilidade orienta a fixação dos alimentos,
devendo assegurar a satisfação das necessidades do menor sem onerar
excessivamente o alimentante.
A necessidade do alimentando menor é presumida e comprovada por
despesas compatíveis com sua faixa etária, incluindo gastos com saúde e
atividades extracurriculares.
O alimentante exerce cargo público estável e não comprova, de forma
robusta, incapacidade financeira para suportar o encargo fixado, ônus que
lhe incumbia.
A alegação de existência de outras obrigações alimentares ou de filho
superveniente não afasta o dever alimentar sem demonstração concreta de
impacto financeiro relevante.
O percentual de 15% dos rendimentos líquidos mostra-se proporcional e
adequado às circunstâncias do caso concreto.
A manutenção da guarda unilateral em favor da genitora atende ao melhor
interesse da criança, diante da necessidade de preservação de sua rotina e
estabilidade.
O regime de convivência fixado assegura o convívio paterno de forma
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equilibrada e compatível com as atividades do menor, não configurando
restrição indevida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido.
Tese de julgamento : 1. A fixação da pensão alimentícia deve observar o
binômio necessidade-possibilidade, cabendo ao alimentante comprovar de
forma robusta sua incapacidade financeira. 2. A existência de outros
encargos ou filho superveniente não autoriza, por si só, a redução dos
alimentos sem prova concreta de impacto econômico. 3. A guarda unilateral
pode ser mantida quando melhor atende ao interesse da criança, desde
que assegurado regime de convivência equilibrado com o genitor não
guardião.
Dispositivos relevantes citados : CC, arts . 1.694, §1º, e 1.699; CF/1988,
art. 229; ECA, art. 22; CPC, arts . 487, I, 85, §§2º e 11, e 98, §3º.
Jurisprudência relevante citada : TJCE, Apelação Cível nº 0200223-
6
2.2022.8.06.0031, Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte, j. 18.10.2023;
TJCE, Apelação Cível nº 0201641-60.2022.8.06.0055, Rel. Des. Marcos
William Leite de Oliveira, j. 21.03.2025; TJCE, Ação Rescisória nº 0622337-
18.2025.8.06.0000, Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte, j. 24.02.2026.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do presente recurso para negar provimento.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível nº 0207139 13.2022.8.06.0064, manejada por
Leandro Lessa Macie, em face da sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara
de Família e Sucessões da Comarca de Caucaia, que nos autos da Ação
De Revisão De Alimentos ajuizada por Pedro Enzo de Carvalho Lessa ,
julgou parcialmente procedente o pleito da exordial.
Vejamos a sentença proferida (id. 27814928):
Dispositivo. Diante do exposto e com base nas provas e fundamentação
acima, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação
revisional de alimentos, com fulcro no art. 487, I, do Código de Processo
Civil, nos seguintes termos:
ARBITRO os alimentos definitivos no percentual de 15% (quinze por cento)
dos vencimentos e vantagens líquidas do alimentante, Leandro Lessa
Maciel, em favor do menor Pedro Enzo de Carvalho Lessa, incluindo
gratificações, horas extras e adicionais, devendo ser descontados
diretamente em folha de pagamento. O valor deverá ser depositado na
conta bancária a ser indicada pela genitora.
INDEFIRO o pedido de guarda compartilhada e mantenho a guarda
unilateral em favor da genitora, Juliana de Carvalho Oliveira. Regulamento
a convivência do genitor com o filho Pedro Enzo da seguinte forma:
1. O pai poderá visitar e pernoitar com o menor uma vez por semana,
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preferencialmente nos dias que a mãe estiver de plantão noturno, mediante
comunicação prévia de 03 (três) horas.
2
. Os finais de semana serão alternados entre os genitores, com o pai
buscando o menor às sextas-feiras, às 18h, após as atividades
escolares/extracurriculares, devolvendo-o na segunda-feira pela manhã na
escola.
3
. Os feriados e datas comemorativas (Natal, Ano Novo, Páscoa, etc. )
serão alternados entre os genitores, conforme já realizado.
. Consultas médicas e compromissos de saúde deverão ser
4
alternadamente atendidos pelos genitores, conforme a necessidade e a
disponibilidade, com prévia comunicação entre as partes. Registre-se.
Intimem-se
Demonstrando inconformismo com a sentença proferida, o apelante
apresentou o presente recurso (id. 27812676), no qual defende que não
houve alteração em sua capacidade financeira apta a justificar a majoração
dos alimentos, sustentando que exerce unicamente o cargo de servidor
público e já suporta outras obrigações alimentares.
Alega, ainda, que a genitora detém melhores condições econômicas,
devendo ser observado o binômio necessidade possibilidade, sob pena de
fixação desproporcional do encargo alimentar.
Nesse contexto, pugna pela redução do percentual fixado, a fim de
preservar o equilíbrio entre os encargos suportados, bem como requer a
fixação da guarda compartilhada e a ampliação do regime de convivência
com o menor.
Contrarrazões no id. 27812676.
Em seu parecer de id. 34532563, a Procuradoria-Geral de Justiça, opinou
pelo conhecimento e improvimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo
a analisar:
Superada a fase preliminar, passo à análise do mérito.
No entanto, não assiste razão ao apelante.
A sentença recorrida examinou de forma adequada o conjunto probatório
constante dos autos, adotando solução compatível com o princípio do
melhor interesse da criança, bem como com o critério do binômio
necessidade e possibilidade, sem descurar da necessária
proporcionalidade.
Cumpre recordar que o dever de prestar alimentos encontra amparo nos
arts . 1.694 e 1.695 do Código Civil, bem como no art. 22 do Estatuto da
Criança e do Adolescente, os quais consagram a responsabilidade dos
genitores quanto à manutenção e sustento dos filhos. Vejamos:
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com
a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua
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educação.
§
1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do
reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.
Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem
bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença,
e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do
necessário ao seu sustento.
Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos
filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de
cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.
A ordem constitucional e infraconstitucional é clara ao atribuir a ambos os
genitores o encargo de prover o sustento e a formação dos filhos.
O art. 229 da Constituição Federal, o art. 1.634, I, do Código Civil e o art.
2
2 do Estatuto da Criança e do Adolescente delineiam o conteúdo do poder
familiar, que compreende não apenas a assistência moral, mas também o
suporte material indispensável ao desenvolvimento do menor, em harmonia
com o princípio da igualdade entre homem e mulher.
No cenário analisado, é inequívoco o direito da menor ao recebimento de
alimentos, assegurado pela Lei nº 5.478/68, pelo Código Civil e pelo ECA,
assim como é incontestável o dever do genitor de contribuir para sua
manutenção. A controvérsia restringe-se, portanto, à adequação do valor
fixado às condições concretas das partes.
No que se refere à fixação dos alimentos, observa-se que o Juízo de
origem estabeleceu o percentual de 15% (quinze por cento) sobre os
vencimentos líquidos do alimentante, patamar que se revela equilibrado
diante das circunstâncias do caso concreto. A prova produzida evidencia
que o menor possui despesas compatíveis com sua faixa etária e
necessidades ordinárias, incluindo gastos com saúde e atividades
extracurriculares, circunstâncias que justificam a manutenção do encargo
alimentar no nível fixado.
Por outro lado, quanto à capacidade contributiva do genitor, restou
demonstrado que este exerce cargo público estável, auferindo renda que,
embora sujeita a descontos, não se mostra incompatível com o
cumprimento da obrigação fixada. Ademais, há elementos que indicam a
existência de atividades remuneradas complementares, circunstância que
fragiliza a alegação de impossibilidade financeira.
Ressalte-se, ainda, que o apelante não logrou êxito em comprovar, de
forma robusta, eventual comprometimento excessivo de sua renda. A
ausência de documentação idônea e abrangente acerca de suas despesas
impede o reconhecimento da alegada incapacidade de suportar o
percentual estabelecido, ônus que lhe incumbia.
Também não prospera a tentativa de rediscussão do encargo alimentar
com fundamento em fato superveniente, consistente no nascimento de
outro filho, porquanto tal circunstância, embora juridicamente relevante em
tese, demanda comprovação concreta de impacto financeiro, o que não se
verificou nos autos.
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No tocante à guarda e ao regime de convivência, igualmente não se
identifica qualquer ilegalidade ou desproporcionalidade na decisão
recorrida.
O indeferimento da guarda compartilhada, com a manutenção da guarda
unilateral em favor da genitora, aliado à fixação de regime de convivência
devidamente estruturado, mostra-se medida adequada à preservação da
rotina e à observância do melhor interesse do menor, sem prejuízo da
convivência paterna.
A medida adotada, longe de impor restrição indevida ao convívio com o
genitor, promove sua organização de forma harmônica com as atividades
escolares e extracurriculares comprovadas nos autos, evitando-se, assim,
eventuais instabilidades na rotina do infante.
Dessa forma, a solução adotada pelo Juízo de primeiro grau mostra-se
coerente, fundamentada e alinhada aos parâmetros legais e
jurisprudenciais aplicáveis, não havendo motivo para sua reforma.
Sobre o tema, vejamos o entendimento deste Tribunal de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS. PENSÃO ALIMENTÍCIA.
PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA VERBA. POSSIBILIDADE. NÃO
OBSERVÂNCIA DO BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PROVA DA INCAPACIDADE FINANCEIRA DO
ALIMENTANTE. MAJORAÇÃO DEFERIDA. APELO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A celeuma recursal consiste em analisar a
possibilidade de majorar o montante fixado a título de alimentos em sede
de sentença, em favor da alimentanda. 2. Quanto a fixação dos alimentos,
a matéria encontra-se albergada no art. 1.694, §1º e art. 1.699 do Código
Civil Brasileiro, no qual resta claro que deverá ser atendido o binômio
necessidade/possibilidade. Imperioso destacar, o art. 229 da CRFB/88, o
art. 1.634, I, do Código Civil e o art. 22 do ECA determinam a
responsabilidade de ambos os pais pelo sustento, guarda e educação dos
filhos menores, face à essência do poder familiar, traduzida na assistência
material e moral, máxime em razão do princípio constitucional da igualdade
entre homem e mulher. 3. Portanto, dois fatores são primordiais na fixação
do valor dos alimentos: a possibilidade do obrigado e a necessidade do
beneficiado, tendo como vetor o princípio da proporcionalidade. A
necessidade do alimentando; possibilidade do alimentante; e
proporcionalidade na fixação do valor, de modo que não se onere demais o
alimentante e atenda-se às necessidades básicas do alimentando. 4. In
casu , a alimentanda é menor impúbere, contando apenas com 1 (um) ano,
conforme certidão de nascimento repousada à fl. 13, cujas necessidades
são presumidas, considerando as despesas normais atinentes a uma
criança, e, conforme se extrai do documento de fl. 19, a menor foi
diagnosticada com sopro no coração, o que revela a necessidade de
cuidados especiais. 5. Por outro lado, o recorrente não se desincumbiu de
comprovar a alegada impossibilidade financeira de adimplir o
pensionamento no patamar de 30% (trinta por cento) do salário-mínimo ,
sobretudo porque anteriormente realizou pagamentos da pensão no valor
de R$ 400,00 (quatrocentos reais), conforme consta no documento de fl.
6
1, o que evidencia a sua capacidade financeira e a possibilidade de
majoração dos alimentos 6. Ademais, o fato de o genitor contribuir
financeiramente com os estudos de filho maior de idade e fruto de
relacionamento anterior, não demonstra necessariamente a limitação de
sua capacidade financeira, sobretudo porque admite-se a fixação da verba
alimentar em valores distintos, quando os filhos não se encontrarem em
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situação de igualdade estrita, como no caso dos autos. Precedente STJ. 7.
Assim, percebe-se a sentença vergastada merece reforma, mormente se
considerado, de um lado, a latente necessidade da alimentanda e, de outro,
a capacidade financeira do alimentante, devendo ser majorados os
alimentos para o valor de 30% (trinta por cento) de um salário-mínimo, em
favor da infante. 8. Recurso conhecido e parcialmente provido.
(Apelação Cível - 0200223-62.2022.8.06.0031, Rel. Desembargador(a)
CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 18/10/2023, data da publicação: 19/10/2023) (grifei).
DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS.
FIXAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. BINÔMIO NECESSIDADE-
POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO NA
ORIGEM. DESPROVIMENTO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível
interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente ação de
alimentos, fixando pensão alimentícia em favor do filho menor do recorrente
no percentual de 40% do salário-mínimo. 2. O apelante pleiteia a redução
do percentual para 30% do salário-mínimo, alegando impossibilidade
financeira de arcar com o valor estabelecido, diante da existência de outros
filhos e encargos financeiros. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A
controvérsia consiste em saber se a pensão alimentícia deve ser reduzida
para 30% do salário-mínimo, em razão da alegada impossibilidade
financeira do recorrente e da suposta excessividade dos gastos indicados
pela parte autora. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. Nos termos do art. 1.694 do
CC, a obrigação alimentar deve ser fixada com base no binômio
necessidade-possibilidade, garantindo ao alimentado uma existência digna,
compatível com sua condição social. 5. O recorrente não apresentou
provas robustas de sua alegada impossibilidade financeira, limitando-se a
afirmar a existência de outros encargos sem comprovação efetiva da
continuidade dos pagamentos de outras pensões. 6. A jurisprudência
pacífica desta Corte estabelece que a necessidade do alimentando menor
de idade é presumida, cabendo ao alimentante o ônus de demonstrar
cabalmente sua incapacidade financeira para suportar o encargo fixado. 7.
Mantida a sentença que fixou os alimentos em 40% do salário-mínimo,
diante da ausência de elementos que justifiquem sua redução. IV.
DISPOSITIVO E TESE 8. Apelação cível conhecida e desprovida. Tese de
julgamento: "A fixação da pensão alimentícia deve observar o binômio
necessidade-possibilidade, cabendo ao alimentante comprovar de forma
robusta a impossibilidade de arcar com o encargo fixado." Dispositivos
relevantes citados: CC, art. 1.694. Jurisprudência relevante citada: STJ,
Súmula nº 621; TJ-CE, Apelação Cível nº 0201770-59.2022.8.06.0154, Rel.
Des. André Luiz de Souza Costa, 4ª Câmara Direito Privado, j. 14.05.2024;
TJ-CE, Agravo Interno nº 06245079420248060000, Rel. Des. Emanuel
Leite Albuquerque, 1ª Câmara Direito Privado, j. 14.08.2024.
(Apelação Cível - 0201641-60.2022.8.06.0055, Rel. Desembargador(a)
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 21/03/2025, data da publicação: 21/03/2025) (grifei).
EMENTA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO
INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA DE
URGÊNCIA. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA
ANTECIPADA NÃO CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA PRIORITÁRIA DO
PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. ESTABILIDADE
FAMILIAR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de agravo interno interposto por Rosineide Silva Romão,
visando desconstituir decisão de minha Relatoria, que monocraticamente
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não concedeu a tutela liminar pretendida, em ação rescisória ajuizada em
desfavor de Adriana Maria Caetano Tavares de Moura e Manoel Soares
Neto.
II. DISCUSSÃO EM QUESTÃO
2
. Recai a controvérsia recursal sobre a configuração dos requisitos
necessários para a concessão da tutela antecipada pretendida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Com efeito, a concessão da tutela antecipada em sede de ação
rescisória configura-se medida excepcionalíssima, condicionada à
presença concomitante dos requisitos autorizadores da medida extrema,
que se traduzem na probabilidade do direito e o perigo de dano.
4
. In casu , além de não ser possível vislumbrar o perigo de dano ou o
risco ao resultado útil do processo para a concessão de tutela provisória de
urgência na via da ação rescisória, não se pode perder de vista que a
menor está há quase um ano integrada à nova família, mantendo rotina,
vínculos e afeto com os adotantes, sendo temerária, neste momento
processual, a modificação de sua guarda fática em razão da suposta
adoção irregular.
5. Ademais, incumbe ao Poder Judiciário ter um olhar humano e sensível à
pretensão envolvendo direito de menor, sobretudo visando atender, de
forma mais próxima da realidade, o princípio do melhor interesse da
criança.
6
. Dessa maneira, em Juízo de cognição sumária e evidenciando o olhar da
questão ao melhor interesse da criança, pautando-se a análise preliminar
do mérito pela estabilidade da condição posta, deve-se privilegiar o
princípio norteador do Estatuto da Criança e do Adolescente sobre
possíveis irregularidades procedimentais e processuais, que, todavia,
carecem de análise aprofundada.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso conhecido e desprovido.
(AÇÃO RESCISÓRIA - 06223371820258060000, Relator(a): CARLOS
ALBERTO MENDES FORTE, Seção de Direito Privado, Data do
julgamento: 24/02/2026) (grifei).
Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO E NEGO-LHE PROVIMENTO,
restando inalterada a sentença vergastada.
É como voto.
Fortaleza, 01 de abril de 2026.
Des. RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
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Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Indenização por Dano Material
SUPERMERCADO COMETA EIRELI
MARA THAYS MAIA FERREIRA - (CE19462-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
EVELYN RIBEIRO TAVARES
ELVIS ROBERT SILVA DE SOUSA RIBEIRO
Advogado(s) - Polo passivo RACAN TAUAN BEZERRA AGUIAR - (CE43346-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS
PROCESSO: 0285434-59.2022.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: SUPERMERCADO COMETA EIRELI
APELADO: EVELYN RIBEIRO TAVARES, ELVIS ROBERT SILVA DE
SOUSA RIBEIRO
Ementa : DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
FURTO DE VEÍCULO EM ESTACIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO
COMERCIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PRELIMINARES
REJEITADAS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta por estabelecimento comercial contra
sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para condená-lo à
reparação de danos decorrentes de furto de veículo ocorrido em
estacionamento disponibilizado aos consumidores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a competência para
julgamento da demanda é da Justiça Comum ou da Justiça do Trabalho; (ii)
estabelecer se o réu possui legitimidade passiva para responder pelos
danos decorrentes do furto ocorrido em seu estacionamento; (iii) determinar
se há responsabilidade civil do estabelecimento pelo evento danoso e
consequente dever de indenizar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A controvérsia não decorre de relação de trabalho, mas de
responsabilidade civil por falha na prestação de serviço, atraindo a
competência da Justiça Comum, nos termos do art. 114 da CF/1988.
4
. O estacionamento oferecido pelo estabelecimento, ainda que gratuito,
integra o serviço prestado ao consumidor, gerando dever de guarda e
vigilância, o que legitima o réu a figurar no polo passivo da demanda.
5
. Aplica-se a responsabilidade objetiva prevista no art. 14 do CDC, sendo
irrelevante a demonstração de culpa, bastando a comprovação do dano e
do nexo causal.
6
. O furto ocorrido em estacionamento configura falha na prestação do
serviço, caracterizando defeito apto a ensejar o dever de indenizar.
7
. A alegação de fato de terceiro não afasta a responsabilidade, por se
tratar de fortuito interno inerente ao risco da atividade, conforme art. 927,
parágrafo único, do Código Civil.
8. O julgamento antecipado da lide é válido quando suficientes as provas
documentais, inexistindo cerceamento de defesa, nos termos dos arts. 355,
I, e 370, parágrafo único, do CPC.
9. A sentença deve ser mantida por estar em consonância com o conjunto
probatório e com a jurisprudência consolidada, especialmente a Súmula
130 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
0. Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento :
. O estabelecimento comercial responde objetivamente por furto ocorrido
em estacionamento oferecido aos consumidores, ainda que gratuito.
. O furto em estacionamento configura fortuito interno, não afastando o
1
1
2
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dever de indenizar.
3
. A oferta de estacionamento implica dever de guarda e vigilância,
integrando o serviço prestado ao consumidor.
4
. A competência para julgar demandas de responsabilidade civil por furto
em estacionamento é da Justiça Comum, quando ausente controvérsia
trabalhista.
Dispositivos relevantes citados : CF/1988, art. 114; CDC, art. 14; CC, art.
9
27, parágrafo único; CPC, arts. 355, I, 370, parágrafo único, 487, I e 490.
Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmula 130; TJCE, Apelação Cível
nº 0245879-98.2023.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Jaime Medeiros Neto,
4ª Câmara de Direito Privado, j. 15.04.2025.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os membros
da Terceira Câmara de Direito Privado conhecer da apelação para NEGAR-
LHE provimento, nos termos do voto do relator.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Supermercado Cometa Eireli,
nos autos de Ação de Indenização por Danos Materiais e Danos Morais,
ajuizada por Elvis Robert Silva de Souza Ribeiro e Evelyn Ribeiro Tavares
em face do ora apelante, contra sentença proferida pelo Juízo da 31ª Vara
da Comarca de Fortaleza/Ce, que julgou parcialmente procedente os
pedidos autorais, nos seguintes moldes (ID nº 21492764):
“
III. DISPOSITIVO
Diante do exposto, acolho em parte o pedido formulado na inicial,
resolvendo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo
4
87, I c/c artigo 490, caput, ambos do Código de Processo Civil, para
condenar a promovida a pagar à parte autora o valor de R$ 15.798,00
(quinze mil, setecentos e noventa e oito reais), referentes aos danos
materiais, com correção monetária pelo INPC desde a data do prejuízo, nos
termos do Enunciado nº 43 da Súmula do STJ, e juros de mora desde a
citação, de acordo com o art. 405 do CC, e a quantia de R$ 3.000,00 (três
mil reais), referente aos danos morais, em favor da parte autora, com
correção monetária pelo INPC desde o arbitramento, conforme Enunciado
nº 362 da Súmula do STJ, e juros de mora desde o evento danoso,
consoante art. 405, CC (...)”.
Em seu apelo (ID nº 21492771), em sede de preliminares, a recorrente
suscita a incompetência absoluta da Justiça Comum, ao argumento de que
o fato narrado teria decorrido de relação trabalhista, uma vez que o autor
teria estacionado o veículo no local para exercer atividade laboral, razão
pela qual a controvérsia deveria ser apreciada pela Justiça do Trabalho,
nos termos do art. 114, IX da Constituição Federal.
Alega, ainda, ilegitimidade passiva, afirmando que o estacionamento do
supermercado seria destinado exclusivamente a clientes e que o autor não
se encontrava na condição de consumidor no momento do fato, inexistindo,
portanto, qualquer dever de guarda do veículo por parte da empresa.
Suscita também cerceamento de defesa, ao argumento de que requereu a
produção de prova testemunhal para demonstrar as circunstâncias do caso,
especialmente quanto à inexistência de relação de consumo e às
condições do estacionamento, mas que o juízo de origem teria indeferido a
dilação probatória e julgado antecipadamente a lide.
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Em suas razões recursais, o recorrente sustenta que a sentença incorreu
em error in judicando, defendendo a inexistência de responsabilidade civil
do estabelecimento, por se tratar de estacionamento aberto, gratuito e de
livre acesso de clientes em compras, de modo que o furto praticado
caracteriza-se como fato de terceiro. Aduz, ainda, a ausência de
comprovação de relação de consumo, impugnando as condenações por
danos materiais e morais, bem como o valor fixado a título de reparação
material.
Intimada, a parte ré apresentou contrarrazões (ID nº 21492781),
requerendo a manutenção da sentença in totum.
É o relatório.
VOTO
I. DA ADMISSIBILIDADE
Diante da presença dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de
admissibilidade, conheço do recurso de apelação e passo a sua análise.
II. DAS PRELIMINARES
Da Incompetência Absoluta
A preliminar não merece acolhimento. O caso discutido nos autos diz
respeito à responsabilidade civil decorrente de furto de veículo em
estacionamento de estabelecimento comercial, tratando-se de matéria
típica de direito civil/consumidor, e não de relação de trabalho. Ainda que o
autor estivesse no local para exercer atividade laboral, o dano decorre de
falha na prestação do serviço de segurança do estacionamento, não
havendo controvérsia trabalhista.
Nos termos do art. 114 da Constituição Federal, a competência da Justiça
do Trabalho limita-se às controvérsias decorrentes da relação de trabalho.
No caso em análise, não há discussão sobre vínculo empregatício, direitos
trabalhistas ou relação laboral, mas sim sobre responsabilidade civil de
estabelecimento comercial. Ressalte-se, ainda, que o próprio apelado
reconheceu que a relação com o autor é de prestação de serviço por
empresa terceirizada.
A jurisprudência também é clara nesse sentido, conforme a Súmula 130 do
STJ, que dispõe: “ A empresa responde, perante o cliente, pela reparação
de dano ou furto de veículo ocorridos em seu estacionamento .” Dessa
forma, a controvérsia configura típica relação de consumo, sendo, portanto,
de competência da Justiça Comum.
b. Da Ilegitimidade Passiva
A alegação também não merece acolhimento. O supermercado, ao
oferecer estacionamento como facilidade aos frequentadores, atrai
consumidores e assume o dever de guarda e vigilância, sendo irrelevante o
fato de o serviço ser gratuito, pois ele integra a atividade prestada. Nos
termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, “O fornecedor de
serviços responde, independentemente da existência de culpa (...), ou seja,
de forma objetiva pelos danos causados por falhas na prestação do
serviço. Além disso, a Súmula 130 do STJ consolida o entendimento de
que a empresa responde por danos ou furtos de veículos ocorridos em seu
estacionamento, sendo pacífico que a gratuidade não afasta essa
responsabilidade, conforme já mencionado.
c. Do Cerceamento de Defesa
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Também não há que se falar em cerceamento de defesa. O magistrado
pode julgar antecipadamente a lide quando o conjunto probatório for
suficiente para a formação de seu convencimento. Nos termos do art. 355,
I, do CPC, o julgamento antecipado é cabível quando não há necessidade
de produção de outras provas, cabendo ainda ao juiz, conforme o art. 370,
p.u. do CPC, indeferir aquelas que forem inúteis, protelatórias ou
desnecessárias. Logo, sendo suficiente a prova documental, não há
nulidade pela ausência de prova testemunhal.
III - DO MÉRITO
O ponto central da controvérsia é analisar se foi acertada, ou não, a
sentença proferida pelo Juízo de primeiro grau, que julgou parcialmente
procedente a pretensão autoral e resolveu o feito com julgamento de
mérito, nos termos do artigo 487, I c/c artigo 490 do Código de Processo
Civil.
Analisando o caso concreto, infiro que não assiste razão à parte apelante
quanto à alegada inexistência de responsabilidade civil. É incontroverso
nos autos que o veículo dos autores foi furtado em estacionamento
disponibilizado pelo estabelecimento réu conforme narrado na inicial (ID nº
2
1492754).
Ainda que se trate de estacionamento gratuito e de livre acesso, tal
circunstância não afasta o dever de guarda e vigilância assumido pelo
fornecedor, na medida em que o serviço é oferecido como facilidade aos
frequentadores, constituindo evidente atrativo comercial.
Nessa perspectiva, aplica-se ao caso o regime de responsabilidade objetiva
previsto no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, segundo o qual o
fornecedor responde, independentemente de culpa, pelos danos causados
aos consumidores em razão de defeitos na prestação do serviço. A falha na
segurança do estacionamento configura defeito do serviço, apto a ensejar o
dever de indenizar.
Vejamos entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça no mesmo
sentido :
DIREITO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CIVIL. FURTO
EM ESTACIONAMENTO COMERCIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO EMPREENDIMENTO. EXCLUDENTES DE CULPABILIDADE NÃO
DEMONSTRADAS. SÚMULA 130, DO STJ. DANOS MORAIS. ABALO
QUE DESBORDA O MERO ABORRECIMENTO. MANUTENÇÃO DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1
. Recurso de apelação interposto por estabelecimento comercial contra
sentença que o condenou ao pagamento de indenização por danos
materiais e morais, em razão de furto ocorrido no estacionamento oferecido
aos clientes. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há quatro questões em
discussão: (i) se o requerido/apelante responde civilmente pelos danos
materiais e morais decorrentes do furto ocorrido em seu estacionamento;
(ii) se há possibilidade de aplicação da Súmula 130, do STJ, quando o
serviço de estacionamento é oferecido de forma gratuita pela empresa,
tendo em vista que não é o serviço fim; (iii) se o fato gera o dever de
indenizar o requerido por danos morais; (iv) se o valor fixado a título de
danos morais observa os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. O estacionamento oferecido pelo Carrefour,
ainda que gratuito, integra o serviço prestado ao consumidor, gerando o
dever de guarda e vigilância, conforme a Súmula 130 do STJ e o art. 14 do
CDC. 4. A falha na prestação do serviço de estacionamento, caracterizada
pela ausência de medidas adequadas de segurança, configura
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responsabilidade objetiva do estabelecimento, independentemente de
culpa. 5. O autor comprovou o furto do celular e os danos materiais
sofridos, enquanto o réu não apresentou provas que afastassem sua
responsabilidade, como imagens de câmeras de segurança ou evidências
de culpa exclusiva do autor ou de terceiros. 6. O valor de R$ 3.000,00
fixado a título de danos morais é proporcional e razoável, considerando o
constrangimento e o abalo sofridos pelo autor, sem configurar
enriquecimento sem causa. IV. DISPOSITIVO 7. Recurso conhecido e
desprovido. V. TESES DE JULGAMENTO 8. O estabelecimento comercial
que oferece estacionamento aos clientes responde objetivamente pelos
furtos ocorridos no local, conforme entendimento consolidado na Súmula nº
1
30, do STJ, exceto quando comprovada a incidência de excludentes de
culpabilidade, competindo tal onus probatório à empresa. 9. A indenização
por danos morais é devida quando o furto ocorridos em estacionamento de
supermercado causa abalo significativo que ultrapassa o mero
aborrecimento ao consumidor. 10. O quantum indenizatório deve ser
mantido quando fixado de forma razoável e proporcional, em observância
aos princípios da reparação integral e da vedação ao enriquecimento sem
causa. DISPOSITIVOS RELEVANTES CITADOS: CDC, arts. 6º, VI, e 14;
CC, arts. 186 e 927; Súmula 130 do STJ. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do presente
recurso de apelação, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do
voto do Relator. Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ EVANDRO
NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO
JAIME MEDEIROS NETO Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0245879-98.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 15/04/2025, data da publicação: 15/04/2025) [grifei]
Ademais, o art. 927, parágrafo único, do Código Civil estabelece a
responsabilidade civil nesses casos, razão pela qual também não se admite
a tese sustentada pelo apelante de fato de terceiro, pois o risco de
ocorrências dessa natureza faz parte da atividade do fornecedor,
configurando fortuito interno e não afastando o dever de indenizar.
Vejamos:
Art. 927 . [...]
Parágrafo único . Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza,
risco para os direitos de outrem.
Portanto, comprovadas a falha na prestação do serviço e o nexo de
causalidade com o dano sofrido pelos autores, é devida a
responsabilização da parte ré. Assim, deve ser mantida a sentença que
reconheceu o dever de indenizar, por estar de acordo com as provas dos
autos e com o entendimento jurídico aplicável ao caso.
IV- DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço da apelação para NEGAR-LHE PROVIMENTO,
mantendo a sentença de 1º grau em sua integralidade.
Fortaleza, 1º de abril de 2026
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DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
RELATOR
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87
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Cédula de Crédito Bancário
BANCO BEC S.A.
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
EDILSON SOARES - (CE11490-A)
EVANIRA DE OLIVEIRA PINTO
ABELARDO RORIZ DE OLIVEIRA
F. Oliveira S/A Comercio Industria e Agricultura
Advogado(s) - Polo passivo JOSE RIBAMAR DA SILVA - (CE1034-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0524530-69.2000.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL
ORIGEM: NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0-EXECUÇÕES DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A
APELADOS: EVANIRA DE OLIVEIRA PINTO, ABELARDO RORIZ DE
OLIVEIRA E F. OLIVEIRA S/A COMERCIO INDUSTRIA E AGRICULTURA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE CONFISSÃO
DE DÍVIDA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXECUÇÃO EM
TRAMITAÇÃO HÁ MAIS DE VINTE ANOS SEM LOCALIZAÇÃO DE BENS
PENHORÁVEIS. AUSÊNCIA DE CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL EFETIVA.
PROTESTO EXTRAJUDICIAL ANTERIOR AO AJUIZAMENTO.
IRRELEVÂNCIA PARA A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA
PROCESSUAL DO EXEQUENTE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106
DO STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por instituição financeira contra sentença que,
nos autos de execução de título extrajudicial fundada em contrato particular
de reconhecimento e confissão de dívida, reconheceu a prescrição
intercorrente e extinguiu o processo com resolução do mérito, nos termos
do art. 924, V, do CPC.
2
. A execução foi ajuizada em 29/01/2001 para cobrança de dívida
decorrente de contrato celebrado em 14/09/1998, com vencimento final em
4/11/1999, no valor de R$ 288.907,30, garantido por cédula de crédito
bancário.
. Sustenta o apelante que o protesto cambial realizado em 31/03/1999
1
3
teria interrompido o prazo prescricional; que o prazo aplicável seria o
vintenário previsto no Código Civil de 1916; e que a paralisação processual
decorreria exclusivamente da morosidade do Poder Judiciário, atraindo a
incidência da Súmula 106 do STJ.
4
. O juízo de origem, após oportunizar manifestação da parte exequente
acerca da eventual ocorrência da prescrição intercorrente, reconheceu a
paralisação prolongada da execução sem constrição patrimonial eficaz e
extinguiu o processo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em definir se estão presentes os
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requisitos para o reconhecimento da prescrição intercorrente em execução
de título extrajudicial que tramita há mais de duas décadas sem localização
de bens penhoráveis. Em especial, discute-se: (i) se o protesto extrajudicial
anterior ao ajuizamento da ação é apto a interromper ou impedir a
prescrição intercorrente; (ii) qual o prazo prescricional aplicável ao crédito
exequendo e (iii) se a paralisação do processo pode ser imputada
exclusivamente ao Poder Judiciário, de modo a afastar a incidência da
prescrição intercorrente à luz da Súmula 106 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6
. A prescrição intercorrente constitui fenômeno processual que se verifica
no curso da execução quando, após o ajuizamento da ação, o processo
permanece paralisado por período equivalente ao prazo prescricional da
pretensão material sem a realização de atos executivos eficazes.
7. O protesto extrajudicial realizado antes do ajuizamento da execução atua
apenas como causa de interrupção da prescrição da pretensão material,
não interferindo no regime jurídico da prescrição intercorrente, que possui
natureza eminentemente processual e pressupõe a existência de processo
em curso.
8
. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que somente a efetiva constrição patrimonial ou a efetiva citação do
executado são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não
bastando meros requerimentos de diligências ou manifestações
processuais sem resultado útil (Tema 568/STJ).
9
. No caso concreto, a execução tramita há mais de vinte e quatro anos
sem localização de bens passíveis de penhora, sem bloqueio patrimonial e
sem satisfação do crédito, havendo inclusive executado que jamais foi
citado durante toda a tramitação do processo.
10. Ainda que se adotasse o prazo prescricional mais favorável ao credor, o
vintenário previsto no Código Civil de 1916, o lapso temporal transcorrido é
superior ao prazo legal, considerando o período de suspensão automática
após a constatação da inexistência de bens penhoráveis.
1
1. A Súmula 106 do STJ não se aplica à hipótese, pois a paralisação do
feito não decorre exclusivamente de falha do mecanismo judicial, mas
também da ausência de impulso processual efetivo pelo exequente.
12. Assim, caracterizada a prolongada inércia processual do exequente e
inexistindo atos executivos capazes de interromper o prazo prescricional,
impõe-se o reconhecimento da prescrição intercorrente e a manutenção da
sentença que extinguiu a execução.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
3. Recurso conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a
sentença recorrida.
Tese de julgamento: “1. O protesto extrajudicial realizado antes do
ajuizamento da ação não interfere na contagem da prescrição intercorrente,
que possui natureza processual. 2. A prescrição intercorrente configura-se
quando, após o início da execução, o processo permanece paralisado por
prazo superior ao da prescrição do direito material sem a realização de atos
executivos eficazes. 3. Requerimentos de diligências infrutíferas não
interrompem nem suspendem o prazo prescricional intercorrente. 4. A
Súmula 106 do STJ não se aplica quando a paralisação do processo
decorre também da ausência de impulso processual efetivo do exequente.”
Dispositivos relevantes citados: CC/1916, art. 177; CC/2002, arts. 202 e
2
06, §5º, I; CPC/2015, arts. 921 e 924, V; Lei nº 6.830/1980, art. 40, §2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, IAC no REsp 1.604.412/SC, Rel. Min.
Marco Buzzi, Segunda Seção, j. 27.06.2018; STJ, Tema 568; TJCE, AI
0
637978-22.2020.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, 4ª
Câmara de Direito Privado, j. 23.05.2023.
477


 
Processo
0524530-69.2000.8.06.0001
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por BANCO BRADESCO S.A. contra
sentença proferida (ID 30014244) pelo Juízo do Núcleo de Justiça 4.0 –
Execuções de Título Extrajudicial da Comarca de Fortaleza que, nos autos
da Ação de Execução de Título Extrajudicial sob o nº 0524530-
6
9.2000.8.06.0001, julgou extinto o processo, com resolução do mérito,
com fundamento no art. 924, V, do CPC/2015, pelo reconhecimento da
prescrição intercorrente.
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
Ante o exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente e com
fundamento no art. 924,V, declarar a prescrição intercorrente e julgar
EXTINTO o processo, com resolução do mérito.
Custas judiciais já recolhidas.
No reconhecimento da prescrição intercorrente NÃO cabe condenação em
honorários advocatícios, nos termos do art. 921, § 5º, do CPC ”
Apelação (ID 30014248), em que a instituição autora sustentou, em
síntese, que o protesto cambial realizado em 31/03/1999 teria interrompido
a prescrição do crédito; à época da contratação, seria aplicável o Código
Civil de 1916, cujo prazo prescricional para ações pessoais era de 20 anos;
não teria ocorrido suspensão processual formal nos termos do art. 921 do
CPC e a prescrição não poderia ser reconhecida por ausência de inércia do
credor, invocando a Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça.
Exortou, ao final, o conhecimento e o provimento do recurso, com a
reforma da sentença.
Contrarrazões ofertadas (ID 30014254)
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
dele conheço e passo à sua análise.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar a ocorrência ou não de
prescrição intercorrente no curso da execução.
Ao examinar detidamente os autos, nota-se que o exequente ajuizou ação
de execução de título extrajudicial em 29/01/2001, objetivando a satisfação
do crédito decorrente de Contrato Particular de Reconhecimento e
Confissão de Dívida e Outras Avenças (ID nº 94285551), celebrado em
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14/09/1998, com vencimento da última parcela em 14/11/1999, no valor de
R$ 288.907,30 (duzentos e oitenta e oito mil, novecentos e sete reais e
trinta centavos). O título é garantido por Cédula de Crédito Bancário.
Consta, ainda, que antes do ajuizamento da ação, o exequente procedeu
ao protesto do título em 31/03/1999 (ID nº 94285556), o qual, segundo
alega, teria interrompido o prazo prescricional.
Percebe-se que o despacho inicial que recebeu a petição e determinou a
citação dos executados foi proferido em 31/01/2001. Os executados
Abelardo Roriz de Oliveira e Evanira de Oliveira Pinto foram citados em
2
0/02/2002, contudo, o oficial de justiça certificou não ter realizado a
penhora de bens por não os ter encontrado. F. Oliveira S/A Comércio,
Indústria e Agricultura, por sua vez, permaneceu sem citação durante toda
a tramitação do feito por mais de 24 anos.
O fato é que, transcorridos mais de 24 (vinte e quatro) anos de tramitação
da presente ação judicial, não foram localizados bens de titularidade dos
executados passíveis de constrição judicial aptos a garantir a satisfação do
crédito exequendo.
Verificando a possível incidência da prescrição intercorrente, o juízo de
origem determinou a intimação da parte exequente para que se
manifestasse acerca da existência de eventual causa impeditiva,
suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, em observância ao
contraditório prévio exigido pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, firmada no julgamento do IAC no REsp nº 1.604.412/SC.
Em atendimento à determinação judicial, a parte exequente apresentou
manifestação por meio da petição de ID 30014242.
Pois bem.
Para fins de melhor entendimento do caso sub judice, é imprescindível fixar
o quadro fático objetivamente demonstrado nos autos:
A execução foi proposta em 29/01/2001 para cobrança de dívida com
vencimento em 14/11/1999 e tramita há mais de 24 (vinte e quatro) anos
sem que houvesse penhora ou bloqueio de qualquer bem dos executados,
citação da executada F. Oliveira S/A Comércio, Indústria e Agricultura ou
qualquer constrição patrimonial efetiva. A primeira diligência infrutífera de
localização de bens data de 15/04/2005 (ID 30014185). Esse quadro é o
ponto de partida inafastável para a análise de cada argumento recursal.
Segundo a visão do apelante, o protesto cambial realizado em 31/03/1999
(ID nº 94285556), anterior ao ajuizamento da ação, teria o condão de
interromper a prescrição intercorrente, com fundamento no art. 202, II, do
Código Civil.
Porém, é de suma importância consignar que a prescrição da pretensão e a
prescrição intercorrente são institutos de natureza, fundamento e regência
normativa inteiramente distintos.
Cumpre esclarecer que a prescrição da pretensão é fenômeno de direito
material que se opera antes do ajuizamento da ação, extinguindo o direito
de agir quando o titular permanece inerte. O protesto extrajudicial é causa
de interrupção desta prescrição pré-processual, servindo para demonstrar
que o credor não abandonou seu direito. A prescrição intercorrente, ao
contrário, é fenômeno endoprocessual, pois pressupõe a existência de
processo em curso e opera quando, já ajuizada a ação, a execução
permanece estagnada pelo prazo correspondente ao da pretensão
material, sem que se realize constrição patrimonial efetiva.
Realizada a diferenciação, observa-se que o protesto de 31/03/1999
cumpriu integralmente sua função ao impedir que o crédito prescrevesse
antes do ajuizamento (efetivado em 29/01/2001). Contudo, a partir do
ajuizamento, instaura-se um regime temporal completamente novo, regido
pelas normas processuais da execução. Atos extrajudiciais anteriores à
propositura da ação não guardam qualquer relação de causalidade com o
fluxo da prescrição intercorrente.
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O Superior Tribunal de Justiça é firme a respeito, tendo consolidado na
Tema 568/STJ que somente a efetiva constrição patrimonial e a efetiva
citação são aptas a interromper a prescrição intercorrente, não bastando o
mero peticionamento em juízo, quanto menos um ato extrajudicial anterior
ao processo:
Tema 568/STJ - "A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda
que por edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente,
não bastando para tanto o mero peticionamento em juízo, requerendo, por
exemplo, a realização de penhora de ativos financeiros ou de outros bens."
Interessante ainda trazer à baila a tese do apelante de que, como a ação
foi ajuizada em 25/01/2001, ainda sob a vigência do Código Civil de 1916, o
prazo prescricional para ações pessoais seria o vintenário previsto no art.
1
77 daquele diploma, e não o quinquenal do art. 205, §5º, I, do CC/2002.
A controvérsia sobre o prazo aplicável, conquanto relevante do ponto de
vista técnico, mostra-se irrelevante para o desfecho deste recurso, e os
próprios apelantes o reconhecem implicitamente ao afirmar que "pouco
importa (...) se o prazo prescricional aplicável será o de 20 anos ou o
decenal, na medida em que (...) a presente ação não ficou inerte por culpa
do exequente por mais de 10 anos".
Com efeito, mesmo adotando o prazo mais favorável ao credor, o vintenário
do CC/1916, os autos revelam que a execução tramitou por mais de 24
anos sem qualquer ato eficaz à satisfação do crédito. A primeira diligência
infrutífera de localização de bens data de 15/04/2005, há mais de vinte
anos, sem que desde então se tenha logrado êxito.
Isso significa que, computado o prazo de 1 (um) ano de suspensão
automática a partir de 15/04/2005 (aplicação analógica do art. 40, §2º, da
Lei nº 6.830/1980, conforme fixado pelo IAC no REsp 1.604.412/SC), o
prazo de prescrição intercorrente, seja de 5 anos (CC/2002), seja de 20
anos (CC/1916), completou-se integralmente, com sobra.
O argumento mais desenvolvido pelo apelante é o de que a prescrição
intercorrente não poderia incidir, haja vista que sempre atendeu aos
comandos judiciais, e a paralisia do feito seria atribuível exclusivamente ao
Poder Judiciário, atraindo a incidência da Súmula 106/STJ:
"
Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o
acolhimento da arguição de prescrição ou decadência."
Impende frisar que o IAC no REsp 1.604.412/SC (STJ, Segunda Seção, j.
2
7/06/2018) consolidou entendimento segundo o qual a prescrição
intercorrente incide nas execuções de título extrajudicial quando o
exequente permanece inerte por prazo superior ao da prescrição do direito
material, independentemente de decisão formal de suspensão do processo.
O prazo começa a fluir automaticamente decorrido 1 (um) ano da
constatação da ausência de bens penhoráveis. A ausência de despacho
judicial suspensivo não afasta a incidência do instituto.
Ademais, a Tese 568/STJ é expressa ao estabelecer que "requerimentos
para realização de diligências que se mostraram infrutíferas não têm o
condão de suspender ou interromper a prescrição intercorrente". O que os
exequentes descrevem como atendimento aos comandos judiciais nada
mais é do que a apresentação de petições e requerimentos de diligências
que se revelaram ineficazes por mais de duas décadas. Tais atos são
insuficientes para caracterizar a diligência processual efetiva exigida pela
jurisprudência.
Resta necessário também consignar que a Súmula 106/STJ pressupõe que
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a paralisia seja atribuível exclusivamente ao mecanismo do Poder
Judiciário. Na espécie, há elementos objetivos que demonstram que o
exequente não cooperou com o andamento regular do feito, à vista da sua
inércia, afastando, dessa forma, a aplicação do enunciado sumular. Por
exemplo, a executada F. Oliveira S/A Comércio, Indústria e Agricultura
permaneceu não citada durante 24 anos, sem que os exequentes tenham
promovido a citação por edital, bem como nenhuma medida inovadora de
localização de bens, como consulta a sistemas SISBAJUD, RENAJUD ou
INFOJUD, foi suficientemente demonstrada.
Colhem-se arestos desta Corte Estadual que, apreciando casos análogos,
assim assentaram:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXCUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DESÍDIA DA PARTE EXEQUENTE. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA REFORMADA.
PROCESSO EXECUTÓRIO EXTINTO. I ¿ Versam os autos sobre agravo
de instrumento contra decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade
da parte recorrente. II - O agravante suscita a ocorrência de prescrição
intercorrente, tendo em vista se tratar de dívida do ano de 2009, bem como
que a citação ocorreu em 13 de setembro de 2009 e, principalmente, o fato
do processo ter ficado paralisado até o ano de 2019, quando o exequente,
ora agravado, requestou a penhora de bens da parte exequida, ora
agravante. III - Diferentemente da decisão interlocutório a quo, o lapso
temporal em que a demanda executiva ficou sem nenhuma movimentação
não pode ser imposto sob a responsabilidade única do poder Judiciário. IV -
Além do regular tempo que se incumbe aos mecanismos da justiça, o
exequente não laborou nenhuma contribuição para o andamento
processual, como por exemplo peticionar nos autos a fim de requerer a
constrição de bens passíveis de penhora ou o prosseguimento da ação nos
termos do Código de Ritos Civil. V - A controvérsia acerca da prescrição
intercorrente já foi enfrentada pelo STJ no rito do incidente de assunção de
competência, quando foi firmada a tese de que o termo inicial da contagem
da prescrição intercorrente, na vigência do CPC/1973, é a data seguinte ao
término do prazo judicial de suspensão da execução, ou o prazo de um ano
previsto pela Lei 6.830/1980, caso não tenha havido estipulação de prazo
pelo juízo. VI - Resta superado o entendimento de existir necessidade da
prévia intimação da parte credora para que prazo da prescrição
intercorrente inicie o seu curso, muito embora deve-se sempre observar o
contraditório. É o caso dos autos, uma vez que o banco exequente foi
intimado e se manifestou a respeito tanto na exceção de pré-executivade,
como também no vertente agravo de instrumento. VII - Na data de
1
1/01/2003, dia da entrada em vigor do atual Código, como não se tinha
ultrapassado a metade do prazo prescricional anterior, este passou a ser
de 5 (cinco), nos termos do art. 206, § 5º, I, do CC. VIII - O lapso
prescricional restou vencido, pois entre o início da sua contagem, em
1
1/1/2003, e a petição da parte exequente, ora parte agravada, em
5/2/2019 (fl. 70 dos autos de origem), foram ultrapassados mais de 16
2
(dezesseis) anos, motivo pelo qual o reconhecimento da extinção da
execução, por força do disposto no 206, § 5º, I, do CC, c/c art. 924, V, do
Código de Ritos Civil, é medida que se impõe. IX - Cabíveis o arbitramento
dos honorários advocatícios sucumbenciais na exceção de pré
executividade, ainda que parcial o seu acolhimento. Precedentes STJ. X ¿
Agravo de instrumento conhecido e provido. Decisão interlocutória a quo
reformada. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que figuram as partes acima referidas, acordam os Senhores
Desembargadores integrantes da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, CONHECER do agravo
de instrumento para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, tudo nos
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idênticos termos do voto do Desembargador Relator, observadas as
disposições de ofício. Fortaleza/CE, 23 de maio de 2023.
DESEMBARGADOR FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator
(Agravo de Instrumento - 0637978-22.2020.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 23/05/2023, data da publicação:
23/05/2023)
Direito Processual Civil. Apelação Cível. Execução de título extrajudicial.
Prescrição intercorrente. Inércia prolongada do exequente. Recurso
desprovido. I. Caso em exame: 1. O Banco do Brasil S/A interpôs recurso
de apelação contra sentença que extinguiu execução de título extrajudicial
por prescrição intercorrente. A execução foi ajuizada em 2006, baseada em
operação de abertura de crédito no valor de R$ 22.080,38, contra quatro
executados. Após citação válida de apenas um executado em 2007, o
processo permaneceu paralisado por longos períodos (2010-2012, 2012-
2
015, 2015-2018), totalizando mais de quinze anos de tramitação com
manifestações pontuais insuficientes do exequente. II. Questão em
discussão: 2. A questão central consiste em verificar se ocorreu prescrição
intercorrente na execução de título extrajudicial, considerando: (i) os
períodos de inércia processual do exequente; (ii) a aplicabilidade da
Súmula 106 do STJ; (iii) se as manifestações pontuais do banco afastam a
configuração de abandono; e (iv) se houve violação ao princípio da
cooperação processual. III. Razões de decidir: 3. Configuração da
prescrição intercorrente: A prescrição intercorrente se caracteriza quando o
titular do direito permanece inerte por período igual ou superior ao prazo
prescricional (cinco anos para contratos bancários - art. 206, §5º, I, CC)
após a citação válida. 4. Períodos inequívocos de paralização: Os autos
demonstram três períodos de inércia que ultrapassam o prazo
prescricional: 2010-2012 (dois anos), 2012-2015 (três anos) e 2015-2018
(três anos), caracterizando abandono da causa. 5. Inaplicabilidade da
Súmula 106 do STJ: O enunciado refere-se especificamente à demora na
citação inicial por motivos inerentes ao Judiciário, não se aplicando à
prescrição intercorrente decorrente de abandono posterior à citação válida.
6
. Insuficiência das manifestações pontuais: Os requerimentos de bloqueio
BACENJUD (2012), pedido de vista (2015) e manifestação tardia (2020)
são atos meramente protelatórios, insuficientes para caracterizar impulso
processual efetivo. IV. Dispositivo e tese: 7. Recurso conhecido e
desprovido. Sentença mantida integralmente. Tese de julgamento: "1. A
prescrição intercorrente configura-se quando o exequente permanece
inerte por período superior ao prazo prescricional aplicável ao direito
material, após citação válida. 2. A Súmula 106 do STJ não se aplica à
prescrição intercorrente decorrente de abandono processual posterior à
citação. 3. Manifestações pontuais sem efetividade processual não afastam
a configuração de prescrição intercorrente. 4. O princípio da causalidade
justifica a manutenção dos ônus sucumbenciais em desfavor dos
executados que deram causa à demanda." Dispositivos relevantes citados:
CC, art. 206, §5º, I; CPC, art. 240, §1º. Jurisprudência relevante citada:
STJ, REsp 1.697.890/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 21.11.2017; TJ-
CE, AC 0217206-04.2000.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Bezerra
Cavalcante, j. 24.09.2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, em unanimidade, CONHEÇO do presente recurso e, NEGO-LHE
provimento, nos termos do voto do relator. Fortaleza, data no sistema.
DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES Relator(Apelação Cível - 0017418-96.2006.8.06.0001, Rel.
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Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 07/10/2025, data da publicação: 07/10/2025)
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO
EXEQUENTE. RECONHECIMENTO. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM
EXAME 1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão interlocutória
proferida pelo juízo da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos
autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial n.º 0096955-
7
3.2008.8.06.0001, que rejeitou exceção de pré-executividade apresentada
pela executada. Sustenta-se a ocorrência de prescrição da pretensão
executória, seja na modalidade direta, ordinária ou intercorrente, com base
na ausência de citação válida dentro do prazo legal e na inércia
injustificada do exequente por período superior a cinco anos. Requer-se a
extinção do feito executivo e a condenação da parte exequente ao
pagamento de honorários advocatícios. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.
Questão em discussão: definir se a paralisação do feito por mais de cinco
anos, sem justificativas plausíveis e sem prática de atos eficazes pelo
exequente, configura prescrição intercorrente, autorizando a extinção da
execução. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. No caso em tela, observa-se a
suspensão do processo no período entre 2008 e 2011, em razão de ação
declaratória paralela proposta pela própria executada, contudo esta
suspensão não justifica a ausência de impulsionamento posterior por parte
do exequente, especialmente após o julgamento da ação declaratória, em
2
010, e o desapensamento dos autos em agosto de 2011. 4. A ausência de
atos processuais eficazes entre 2011 e 2020 caracteriza inércia
injustificada, atraindo a incidência da prescrição intercorrente, nos termos
do art. 206-A do Código Civil e da jurisprudência consolidada do STJ. 5.
Diligências processuais infrutíferas não têm o condão de suspender ou
interromper o prazo prescricional, conforme reiterada orientação do STJ,
sendo necessária a efetiva constrição de bens ou outros atos que revelem
o impulso eficaz do processo. 6. Conforme o art. 921, § 5º, do CPC/2015,
reconhecida a prescrição intercorrente, a extinção do processo não
acarreta condenação em custas ou honorários advocatícios, inexistindo
sucumbência. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso provido. Tese de
julgamento: (I) A paralisação do processo executivo por mais de cinco
anos, sem justificativa plausível e sem prática de atos eficazes pelo
exequente, caracteriza prescrição intercorrente. (II) A mera propositura de
diligências infrutíferas não suspende nem interrompe o curso do prazo
prescricional. (III) Extinta a execução em razão de prescrição intercorrente,
não há imposição de custas ou honorários advocatícios às partes, nos
termos do art. 921, § 5º, do CPC. Dispositivos relevantes citados: CC/2002,
arts. 202, I, e 206, § 5º, I e art. 206-A; CPC/2015, arts. 240, §§ 1º a 4º; 487,
II; 921, § 5º; 924, V. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp
n. 2.675.968/PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 3ª Turma, j.
0
7.04.2025; STJ, AgInt no AREsp n. 2.735.077/PR, Rel. Min. Nancy
Andrighi, 3ª Turma, j. 31.03.2025; STJ, AgInt no AREsp n. 2.736.679/MS,
Rel. Min. Carlos Cini Marchionatti, 3ª Turma, j. 17.02.2025; STJ, AgInt no
REsp n. 2.091.475/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 4ª Turma, j.
0
9.09.2024; STJ, AgInt no AREsp n. 2.426.414/MG, Rel. Min. Raul Araújo,
ª Turma, j. 26.02.2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os
4
presentes autos, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por votação
unânime, em conhecer do recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do
voto do relator. Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator
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(Agravo de Instrumento - 0637127-75.2023.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 18/06/2025, data da publicação:
18/06/2025)
Assim, configurada a prescrição intercorrente diante da prolongada inércia
do exequente e da ausência de bens passíveis de constrição, afigura-se
correta a sentença recorrida, que deve ser integralmente mantida.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, prezando pela manutenção da sentença.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
88
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
HELENA ROBERTO DE LIMA FEITOSA
MARCUS ANDRE FORTALEZA DE SOUSA - (CE19091-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
LUIZ AUGUSTO ABRANTES PEQUENO JUNIOR - (CE23178-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
89
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
AMAURI RODRIGUES DE LIMA
MOESIO MUNIZ LOPES - (CE43013-A)
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo RONALDO NOGUEIRA SIMOES - (CE17801-A)
JOAO VITOR CHAVES MARQUES DIAS - (CE30348-A)
Terceiros
FELIPE CERQUEIRA DE OLIVEIRA
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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Acordão
0200222-59.2023.8.06.0058
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO : 0200222-59.2023.8.06.0058
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO ANULATÓRIA DE
CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E REPARAÇÃO DE DANOS
MORAIS
ORIGEM: VARA ÚNICA DA COMARCA DE CARIRÉ
APELANTES/APELADOS: AMAURI RODRIGUES LIMA E BANCO PAN
S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO
ANULATÓRIA DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
PREJUDICIAL DE MÉRITO DE PRESCRIÇÃO REJEITADA. FRAUDE NA
CONTRATAÇÃO. PROVA PERICIAL GRAFOTÉCNICA QUE ATESTA A
FALSIDADE NA ASSINATURA CONSTANTE DO CONTRATO.
DESCONTOS INDEVIDOS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO DE FORMA SIMPLES. DANO MORAL
CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NÃO CONFIGURADA.
APELAÇÕES CONHECIDAS E DESPROVIDAS. SENTENÇA PRIMEVA
MANTIDA.
1
. Caso em exame: Trata-se de Apelações Cíveis, principal e adesiva,
interpostas respectivamente, pelo réu e autor, objurgando sentença de ID
2887513, integrada pela decisão de ID 32887519, proferida pelo MM. Juiz
3
de Direito da Vara Única da Comarca de Cariré, nos autos da Ação
Anulatória de Contrato c/c Repetição de Indébito e Reparação de Danos
Morais, ajuizada por Amauri Rodrigues Lima em desfavor do Banco Pan
S.A., que julgou procedente a pretensão autoral.
2
. Questão em discussão: O cerne da controvérsia reside na análise da
regularidade do contrato de empréstimo consignado de nº 318881953-0, da
legalidade dos descontos efetivados no benefício previdenciário do autor e
da ocorrência de responsabilidade civil por danos morais e materiais.
3. Razões de decidir: Prejudicial de mérito de ocorrência de prescrição.
Rejeitada. É entendimento deste Egrégio Tribunal que o termo inicial para a
contagem do prazo prescricional seria a data do último desconto realizado,
independentemente de ciência da parte a respeito da existência do
respectivo contrato. Além disso, esta Corte reconhece que nesses casos o
prazo é quinquenal, aplicando-se o artigo 27 do Código de Defesa do
Consumidor. Assim, não há que se falar em prescrição, pois da análise dos
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extratos anexados no ID 32887237, verifica-se que não houve o transcurso
de mais de 5 (cinco) anos da data do último desconto até o ajuizamento da
presente ação.
4
. A relação jurídica entre as partes é de consumo, aplicando-se o Código
de Defesa do Consumidor, com incidência da responsabilidade objetiva da
instituição financeira.
5
. Impugnada a autenticidade da assinatura aposta no contrato, incumbia à
instituição financeira comprovar a regularidade da contratação, ônus do
qual não se desincumbiu.
6
. A prova pericial grafotécnica concluiu que a assinatura constante do
contrato não partiu do punho caligráfico do autor, afastando a existência de
manifestação válida de vontade.
7. Reconhecida a inexistência do contrato, são indevidos os descontos
efetuados no benefício previdenciário do demandante, impondo-se a
restituição dos valores pagos.
8. Quantos aos danos materiais, é devida ao promovente a restituição dos
valores indevidamente consignados, de forma simples, conforme
entendimento firmado pelo STJ nos embargos de divergência em agravo
em recurso especial (EAREsp 676.608/RS) e modulação dos efeitos do
referido julgado.
9
. Seguindo a orientação desta Câmara a respeito do assunto, débitos
indevidos realizados em proventos de caráter alimentar, que perduram por
um período considerável de tempo e acarretam privação de parcela da
renda módica do requerente, não podem ser caracterizados como mero
dissabor e configuram dano moral, avocando, assim, o dever de indenizar
por parte do requerido. Mantida a condenação arbitrada em face do banco
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), seguindo a linha de precedentes
desta 3ª Câmara de Direito Privado do TJCE. Quantum atento à
proporcionalidade e à razoabilidade, bem como às peculiaridades do caso
concreto.
10. Não se revela juridicamente admissível a condenação da instituição
financeira apelante ao pagamento de multa por litigância de má-fé, nos
termos do art. 80, inciso VII, do Código de Processo Civil, porquanto não se
verifica a presença do elemento subjetivo indispensável à sua
configuração, consistente na interposição dolosa de recurso com finalidade
manifestamente protelatória. Ao revés, a insurgência recursal deduzida
insere-se no âmbito do regular exercício do direito de defesa, bem como da
garantia do duplo grau de jurisdição, não havendo elementos aptos a
evidenciar a utilização abusiva do instrumento processual.
1
1. Dispositivo e Tese: Apelações conhecidas e desprovidas. Sentença
objurgada mantida em sua integralidade.
Tese de julgamento: 1. Em contratos de empréstimo consignado de trato
sucessivo, o termo inicial do prazo prescricional quinquenal previsto no art.
27 do CDC conta-se da data do último desconto realizado no benefício
previdenciário do consumidor. 2. Impugnada a autenticidade da assinatura
em contrato bancário, incumbe à instituição financeira o ônus de provar sua
autenticidade, e a conclusão pericial grafotécnica pela ausência de
unicidade de punho é suficiente para declarar a inexistência do negócio
jurídico. 3. A instituição financeira responde objetivamente por fraudes
praticadas por terceiros no âmbito de suas operações, nos termos da
Súmula 479 do STJ. 4. Descontos indevidos e reiterados em benefício
previdenciário de natureza alimentar configuram dano moral indenizável,
não se caracterizando como mero dissabor. 5. A restituição do indébito é
devida na forma simples quando os descontos são anteriores à data de
publicação do acórdão paradigma do EAREsp 676.608/RS (30/03/2021),
em observância à modulação de efeitos fixada pelo STJ. 6. A litigância de
má-fé não pode ser presumida, exigindo comprovação inequívoca de dolo
processual ou culpa grave, não sendo suficiente para sua configuração a
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mera improcedência da pretensão ou o exercício regular do direito de
recorrer.
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2º, 3º, 6º, VIII, 14, caput e § 3º, I
e II, 27, caput, e 42, parágrafo único; CC/2002, arts. 884, 927 e 931;
CPC/2015, arts. 80, 85, §§ 2º e 11, 373, II, 428, I, 429, II e 487, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 297; STJ, Súmula 43; STJ,
Súmula 54; STJ, Súmula 362; STJ, Súmula 479; STJ, EAREsp
6
3
1
4
1
76.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, j. 21/10/2020, DJe
0/03/2021; STJ, Tema 1061, REsp 1.846.649/MA; STJ, REsp
.063.319/SP; STJ, AgInt no AREsp 1.865.732/MS, Rel. Min. Raul Araújo,
ª Turma, j. 11/10/2021; TJCE, Apelação Cível nº 0200447-
1.2023.8.06.0113, Rel. Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, 3ª Câmara
Direito Privado, j. 07/02/2024; TJCE, Apelação Cível nº 0001111-
6
0.2019.8.06.0147, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa, 4ª Câmara
Direito Privado, j. 27/02/2024; TJCE, Apelação Cível nº 0204752-
6.2023.8.06.0029, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, 3ª
Câmara Direito Privado, j. 26/02/2025; TJCE, Apelação Cível nº 0200008-
3.2024.8.06.0084, Rel. Des. Marcos William Leite de Oliveira, 3ª Câmara
Direito Privado, j. 11/12/2024; TJCE, Apelação Cível nº 0200933-
9
5
32.2023.8.06.0101, Rel. Des. Raimundo Nonato Silva Santos, 1ª Câmara
Direito Privado, j. 28/02/2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado, do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
conhecer dos recursos para negar-lhes provimento, em conformidade com
o voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelações Cíveis, principal e adesiva, interpostas
respectivamente, pelo réu e autor, objurgando sentença de ID 32887513,
integrada pela decisão de ID 32887519, proferida pelo MM. Juiz de Direito
da Vara Única da Comarca de Cariré, nos autos da Ação Anulatória de
Contrato c/c Repetição de Indébito e Reparação de Danos Morais, ajuizada
por Amauri Rodrigues Lima em desfavor do Banco Pan S.A., que julgou
procedente a pretensão autoral, cujo dispositivo segue abaixo transcrito:
“
[…]Diante do exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC, JULGO
PROCEDENTES os pedidos na inicial para:
a) declarar a inexistência do contrato em pauta, com a consequente
inexistência do débito, devendo a ré suspender em definitivo, se ainda
ativos, os descontos no benefício previdenciário da parte autora;
b) condenar o promovido ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a
título de indenização por danos morais, a ser devidamente acrescido de
correção monetária pelo INPC (Súmula 362/STJ), a partir da data do
arbitramento da sentença, e juros moratórios a partir do evento danoso
(data do início dos descontos), nos moldes da Súmula 54 do STJ, à taxa de
1
% (um por cento) ao mês;
c) condenar o promovido a devolver os valores descontados
indevidamente, na forma simples, monetariamente corrigidos, pelo INPC e
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, devidos a
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partir de cada cobrança indevida.
Condeno o promovido ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação,
conforme artigo 85, §2° do CPC.
[
...]”
Adoto o relatório formulado na sentença, transcrevendo-o:
Trata-se de AÇÃO ANULATÓRIA DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE
“
INDÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS ajuizada por AMAURI
RODRIGUES LIMA em face de BANCO PAN S.A., as partes devidamente
qualificadas nos autos em epígrafe.
Na inicial, o autor aduz que foi surpreendido com descontos indevidos em
seu benefício previdenciário, referente à empréstimo consignado junto a
requerida que jamais contratou ou autorizou, contrato de nº 318881953-0,
no valor total de R$185,65 (cento e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco
centavos), em 72 (setenta e duas) parcelas, com mensalidades de R$5,20
(cinco reais e vinte centavos).
Diante disso, ajuizou a presente ação, na qual requer que seja declarada a
inexistência ou nulidade do contrato, assim como a devolução em dobro
dos valores descontados. Além disso, solicita a condenação da parte ré ao
pagamento de uma indenização por danos morais.
Em despacho inicial (ID 110710993 ), foi deferido o benefício da
gratuidade da justiça ao autor e invertido o ônus da prova.
Em sua contestação (ID 110710996 ), a ré aduz, preliminarmente, a
prescrição dos débitos e da falta de interesse de agir. No mérito, alega, em
suma, que a autora firmou o presente contrato, operação pactuada
presencialmente, através de assinatura pessoal, cumprindo todos os
requisitos exigidos por lei. Desse modo, afirma que há o que se falar em
repetição do indevido e indenização por danos morais, requerendo, assim,
a improcedência total da ação.
Réplica apresentada. (ID 110711004 ).
Decisão (ID 110711008 ), determinando a realização de perícia
grafotécnica no contrato discutido nos autos.
Laudo pericial ( ID 169637135).
Instados a se manifestarem acerca do laudo pericial (ID 169653395),
apenas o autor se manifestou, requerendo o julgamento do feito. ”
Sentença de ID 32887513 julgou procedentes os pedidos iniciais e
extinguiu o processo nos termos do art. 487, I, do Código de Processo
Civil.
Embargos de declaração de ID 32887514 opostos pelo Banco Pan S.A.
Decisão interlocutória de ID 32887519 conheceu e acolheu parcialmente os
aclaratórios, atribuindo-lhes efeitos infringentes para integrar e modificar o
dispositivo da sentença, que passou a ter a seguinte redação final,
mantidos os demais termos inalterados:
“
[...] "Diante do exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC, JULGO
PROCEDENTES os pedidos na inicial para:
a) Declarar a inexistência do contrato consignado de nº 318881953-0, por
ter sido contraído de forma fraudulenta pelo Demandado, com a
consequente inexistência do débito, e determinar que a Ré suspenda em
definitivo, se ainda ativos, os descontos no benefício previdenciário da
parte Autora.
b) Condenar o promovido ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a
título de indenização por danos morais, a ser devidamente acrescido de
correção monetária pelo INPC (Súmula 362/STJ), a partir da data deste
arbitramento (Sentença de 19/08/2025), e juros moratórios a partir do
evento danoso (data do início dos descontos), nos moldes da Súmula 54 do
STJ, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, em virtude da natureza
extracontratual do ato ilícito principal (fraude).
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c) Condenar o promovido a devolver os valores descontados
indevidamente, na forma simples, monetariamente corrigidos pelo INPC e
acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, devidos a
partir de cada cobrança indevida, à exceção das parcelas descontadas
antes de 06 de junho de 2018, cuja pretensão de repetição do indébito se
encontra prescrita, conforme o Art. 27 do Código de Defesa do
Consumidor.
d) Determinar a compensação do valor de R$ 191,38 (cento e noventa e
um reais e trinta e oito centavos), a ser deduzido do montante total da
condenação material a ser restituído ao Autor, valor este que deve ser
corrigido monetariamente pelo INPC desde a data do crédito (25/01/2018),
a fim de se restabelecer o status quo ante e impedir o enriquecimento sem
causa do demandante (Art. 884, Código Civil).
Condeno o promovido ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação (após a
realização da compensação e com a exclusão das parcelas prescritas),
conforme artigo 85, §2° do CPC.[...]”
Irresignado, o réu Banco Pan S.A. interpôs o recurso de ID 32887522,
pugnando, em suas razões, pela reforma do decisum, sob os seguintes
argumentos: i) levando em conta a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor, alinhando com a Teoria da Actio Nata, a pretensão autoral
está prescrita; ii) considerando que a ação foi formalizada em 2023, é
evidente que as parcelas deduzidas antes de 5 (cinco) anos do ajuizamento
da demanda estão, em conformidade com o estipulado pelo art. 27 do
CDC, enquadradas no âmbito da prescrição; iii) a simples menção a um
índice percentual de divergência, desprovido de fundamentação técnica
aprofundada sobre a impossibilidade de variação caligráfica do signatário,
não é suficiente para infirmar um contrato regularmente formalizado,
acompanhado de demais elementos que evidenciam a contratação, como
envio de valores à parte autora, registros sistêmicos e concordância inicial
com os termos firmados; iv) a pretensão indenizatória fundada
exclusivamente na alegação de fraude em contrato de empréstimo
consignado, mesmo quando envolva pessoa idosa, não pode prosperar
sem a devida demonstração de repercussão concreta na esfera moral do
requerente; v) não há que se falar em dano moral in re ipsa no presente
caso, tendo em vista que foi um terceiro que concretizou o prejuízo ao
requerente; vi) a fixação do montante indenizatório, embora se insira no
âmbito do juízo discricionário do julgador, deve guardar estreita correlação
com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, sob pena de
converter-se em verdadeira penalidade desmedida, dissociada de qualquer
critério de equilíbrio, vii) considerando que os valores foram creditados em
conta de titularidade da parte autora, é indubitável que esta deve devolver,
ou mesmo deve ser determinada a realização de compensação da quantia
repassada à recorrida com os valores da condenação, a fim de evitar um
enriquecimento ilícito. Requer, desta feita, o reconhecimento da prescrição
e a improcedência dos pedidos autorais. Na hipótese de manutenção da
obrigação de reparar o dano extrapatrimonial, que o quantum arbitrado seja
reduzido, bem como se promova o abatimento da condenação com os
valores disponibilizados e o afastamento da Súmula 54 do STJ.
O autor Amauri Rodrigues de Lima protocolou o apelo adesivo de ID
3
2887529, no qual requer a majoração do quantum arbitrado a título de
danos morais para R$ 4.554,00. Aponta que o valor definido na sentença
objurgada, que não chega a 2 (dois) salários mínimos, estimula a
continuidade da prática lesiva e jamais trará qualquer cunho pedagógico ao
réu, vez que seu patrimônio é gigantesco.
Contrarrazões da parte autora de ID 32887527.
Contrarrazões da instituição financeira de ID 32887533.
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Parecer ministerial de ID 34463376, manifestando-se pelo conhecimento
dos recursos, eximindo-se, contudo, de adentrar ao exame de mérito, em
virtude do caráter eminentemente patrimonial, individual e disponível das
matérias suscitadas na peça inaugural do feito.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
1
. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos
(legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou
extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal),
conheço dos recursos e passo a analisá-los, nos termos em que estabelece
o art. 1.010 e seguintes do Código de Processo Civil.
2. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.
Prima facie, cumpre analisar a questão prejudicial da prescrição quinquenal
arguida pela instituição financeira apelante. Sustenta o banco réu que o
contrato objeto da presente demanda foi perfectibilizado em 25/01/2018 e o
ajuizamento da ação ocorreu no dia 06/06/2023, logo, qualquer discussão
sobre a legalidade dos descontos estaria prescrita.
Insta salientar que a relação estabelecida entre as partes é de consumo,
regida, portanto, pelas normas da Lei Consumerista, figurando, nos termos
elencados nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90, o banco promovido na
condição de fornecedor de produtos e serviços e o autor como consumidor.
Nessa esteira, dispõe o STJ, no enunciado da Súmula 297 que “ o Código
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras” .
Sobre a prescrição, dispõe o art. 27, caput, do CDC “Prescreve em cinco
anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou
do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do
prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria".
O contrato firmado entre as partes é de trato sucessivo, cuja obrigação se
renova em prestações singulares sucessivas, em períodos consecutivos. É
entendimento deste Egrégio Tribunal que o termo inicial para a contagem
do prazo prescricional é a data do último desconto realizado oriundo da
avença, independentemente de ciência deste a respeito da existência do
respectivo contrato:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE
DE AGIR. REJEITADA. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO NÃO
CONFIGURADA. PRAZO PRESCRICIONAL DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS
APÓS A OCORRÊNCIA DO ÚLTIMO DESCONTO ORIUNDO DO
CONTRATO. MÉRITO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS APTOS A
COMPROVAR A REGULARIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO.
CONTRATAÇÃO ILÍCITA. DANOS MORAIS E MATERIAIS
CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO MORAL MANTIDO EM
R$ 3.000,00. REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA SIMPLES, NOS
TERMOS DA TESE FIRMADA NO EARESP N. 676.608/RS.
RESTITUIÇÃO E/OU COMPENSAÇÃO DE VALORES JÁ AUTORIZADA
NA SENTENÇA. PEDIDO DO BANCO NESSE SENTIDO NÃO
CONHECIDO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE
CONHECIDA, DESPROVIDO. […] (Apelação Cível - 0200447-
1
1.2023.8.06.0113, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 07/02/2024,
data da publicação: 07/02/2024) (Destaquei)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
CONTRATUAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO POR PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. PRAZO
PRESCRICIONAL DE 05 ANOS. ART. 27 DO CDC. TERMO INICIAL.
DATA DO ÚLTIMO DESCONTO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO
STJ. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. […] 2. O Superior Tribunal de Justiça possui julgados no sentido
de que, fundando-se o pedido na ausência de contratação de empréstimo
com instituição financeira, ou seja, em decorrência de defeito do serviço
bancário, aplica-se o prazo quinquenal previsto no art. 27 do Código de
Defesa do Consumidor, que deve começar a fluir a partir da data do último
desconto no benefício previdenciário. […] 4. Recurso conhecido e não
provido. […] (Apelação Cível - 0001111-60.2019.8.06.0147, Rel.
Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 27/02/2024, data da publicação: 27/02/2024)
(destaquei)
Assim, não há que se falar em prescrição, pois da análise dos extratos
anexados no ID 32887237, verifica-se que não houve o transcurso de mais
de 5 (cinco) anos da data do último desconto até o ajuizamento da presente
ação.
Afastada a questão prejudicial, passa-se à análise do mérito.
3
. MÉRITO
Tratam os autos de origem de uma Ação Anulatória de Contrato c/c
Repetição de Indébito e Reparação de Danos Morais, em que o autor
narra, em síntese, que percebeu descontos em seu benefício
previdenciário, concernentes a um empréstimo consignado (contrato de nº
3
18881953-0) perante a instituição financeira demandada, que afirma não
ter contratado.
O cerne da controvérsia reside na análise da respectiva contratação, da
legalidade dos débitos efetivados e da ocorrência de responsabilidade civil
por danos morais e materiais.
Ab initio, como anteriormente explicitado, a relação estabelecida entre as
partes é de consumo, regida pelas normas da Lei Consumerista.
Desta feita, é aplicável ao caso a inversão do ônus da prova positivado no
art. 6º, VIII, CDC, que prevê:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[
...]
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras
ordinárias de experiências; [...]
Ademais, a responsabilidade é objetiva, a teor do artigo 14 do CDC.
Assim, basta a comprovação da conduta, do dano e do nexo de
causalidade pela parte consumidora para fazer nascer o dever de indenizar
do fornecedor, ou seja, responde este pelos riscos inerentes ao exercício
de sua atividade, compreendendo as condutas de seus prepostos, quando
essas causarem dano ao destinatário de seus produtos ou serviços, salvo
se configuradas as causas excludentes anunciadas no artigo 14, § 3º, do
CDC, in verbis:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
492


 
Processo
0200222-59.2023.8.06.0058
...]
[
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro
Diante de tais circunstâncias e tomando por base os preceitos do art. 6º,
inciso VIII, do CDC e do art. 373, II, do Código Processual Civil, cabe à
instituição financeira o ônus de comprovar a manifestação de vontade do
autor em contratar o empréstimo e, assim, comprovar a licitude dos
descontos efetivados em seu provento previdenciário.
Da análise detida do acervo probatório constante dos autos, verifica-se que
o banco ora insurgente não provou a contento a regularidade do
instrumento contratual acostado.
A ação de origem versa sobre a contratação de empréstimo com desconto
consignado em benefício, no qual a parte autora impugna a rubrica
constante na avença em questão.
Configurada a impugnação da veracidade da assinatura, imputa-se o dever
comprobatório de autenticidade do documento à instituição financeira, em
consonância com o art. 429, inciso II do Código de Processo Civil, que
dispõe que “… Incumbe o ônus da prova quando: (...) II - se tratar de
impugnação da autenticidade, à parte que produziu o documento”.
Ressalte-se, inclusive, que a matéria já foi apreciada em sede de Recurso
Repetitivo (Resp 1846649/MA), tendo o STJ consolidado a seguinte tese:
Tema 1061 STJ: Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a
autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao
processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a
autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II).
A instituição financeira demandada acostou o suposto contrato firmado
no ID 32887443. Entretanto, após realização de prova pericial grafotécnica,
restou concluído, conforme laudo de ID 32887505, que “Não é possível
atribuir a autoridade dos lançamentos questionados ao fornecedor dos
lançamentos padrões ao Sr. Amauri Rodrigues de Lima. Neste caso, o
Perito realizou a contento seus exames, confrontando a escrita questionada
e padrão, e não encontrou indício de unicidade de punho (mesma autoria)
entre as escritas comparadas.” (SIC).
Vez que a adequada prova de autenticidade documental, nos termos do art.
4
28, I, do CPC “Cessa a fé do documento particular quando: I – for
impugnada sua autenticidade e enquanto não se comprovar sua
veracidade; (...)”, se faz por meio de perícia técnica, e a prova pericial não
indicou a autenticidade das firmas confrontadas, o referido contrato não
configura meio apto a demonstrar a anuência do consumidor na
contratação do empréstimo pessoal em comento, de forma que a conduta
adotada pelo magistrado primevo de declarar a inexistência do contrato
objeto da lide não merece reproche.
O banco apelante, ao não trazer aos autos documentos hábeis a
comprovar a regularidade da relação contestada, não se desvencilhou do
ônus probatório da licitude do negócio jurídico e da inexistência de fraude
na contratação do empréstimo que lhe competia, nos termos do art. 373, II
e art. 429, II, do CPC.
Dessa forma, restando claro, diante do conjunto probatório carreado aos
autos, que não ocorreu nenhuma manifestação de vontade da parte
requerente, é forçoso reconhecer a inexistência do contrato objurgado,
assim como é indevido qualquer desconto dele advindo, subsistindo para o
demandado a responsabilidade pelos danos causados ao autor, nos termos
do art. 14, § 3º, I e II, do CDC.
No que tange ao dano material, em face do reconhecimento da inexistência
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do negócio jurídico e a consequente ilegalidade dos descontos efetivados
no benefício previdenciário do promovente, a devolução dos valores
indevidamente pagos é medida que se impõe.
Dispõe o parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor: "
O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável ".
Cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, no EAREsp
6
76.608/RS [Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020, firmou
entendimento de que “a restituição em dobro do indébito (parágrafo único
do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva”.
Eis a ementa do julgado em referência, na parte pertinente:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. (STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe
3
0/03/2021).
Logo, a devolução em dobro independe da demonstração de má-fé do
fornecedor. Entretanto, deve ser observada a modulação dos efeitos, de
modo que somente caberá para os valores pagos posteriormente à
30/03/2021, data de publicação do acórdão paradigma.
No caso ora analisado, como os descontos são anteriores ao referido
julgado, conforme histórico de empréstimo consignado de ID 32887237,
amparado no entendimento esposado pelo STJ e na modulação dos efeitos
fixada no acórdão paradigma, a restituição do indébito será de forma
simples.
Portanto, não merece reforma a sentença nesse ponto.
No que pertine ao dano moral, é necessário apreciar a responsabilidade do
ente bancário insurgente. Trago à baila a redação de dispositivos legais
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que dispõem acerca do tema:
Art. 14 do CDC. O fornecedor de serviços responde, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
[
...]
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro.
Art. 927 do CC de 2002 - Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) ,
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Art. 931 do CC de 2002 - Ressalvados outros casos previstos em lei
especial, os empresários individuais e as empresas respondem
independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos
em circulação.
Em complemento, o STJ fixou entendimento no sentido de que a instituição
financeira responde de forma objetiva por delitos praticados por terceiros,
com fundamento na teoria do risco do empreendimento, conforme o
enunciado disposto na Súmula 479:
Súmula 479: As instituições financeiras respondem objetivamente pelos
danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito das operações bancárias.
Ou seja, as instituições financeiras assumem os riscos relativos às
atividade empresariais que exercem, não podendo o consumidor de boa-fé
ser prejudicado quando há falha de segurança nas transações efetuadas.
Para que reste configurado o dano moral, é preciso que a pessoa seja
atingida em sua honra, sua reputação, sua personalidade ou em seu
sentimento de dignidade.
Conforme ensina Yussef Said Cahali, dano moral é:
“
[...] tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-se
gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou
reconhecidos pela sociedade em que está integrado [...]." (in Dano Moral,
2
ª ed., ed. Revista dos Tribunais, 1998, p.20)
Como é concebido pela melhor doutrina e jurisprudência, o dano
estritamente moral não se pode comprovar, por não possuir reflexos
empíricos capazes de mensuração pecuniária.
A ofensa, por seu turno, deve ser comprovada, e dela se deve presumir o
dano, sendo essa justificação suficiente para a indenização.
Seguindo a orientação desta Câmara a respeito do assunto, débitos
indevidos realizados em proventos de caráter alimentar, que perduram por
um período considerável de tempo e que acarretam privação de parcela da
renda módica do requerente, não podem ser caracterizados como mero
dissabor e configuram dano moral, avocando, assim, o dever de indenizar
por parte do requerido.
Na presente lide, restou caracterizada a conduta ilícita do réu em realizar
cobrança sem qualquer comprovação de válida contratação, acarretando
prejuízo à autora.
Vislumbra-se o nexo de causalidade, estando patente no corpo dos autos
que fora a atitude desidiosa do demandado a responsável pela
concretização de danos imateriais suportados pela apelante.
In casu , a parte aufere apenas um salário mínimo a título de pensão por
morte previdenciária e teve indevidamente descontada a parcela de R$
5
,20 (cinco reais e vinte) mensal, durante vários anos, desde fevereiro de
018, conforme demonstrativo de ID 32887237. Logo, é patente que o
2
demandante foi privado de parte da renda necessária para manter suas
necessidades vitais básicas.
Analisado os elementos probantes trazidos ao feito, verifica-se presente o
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dano moral suportado pelo promovente, decorrente do fato que teve seu
rendimento, já tão reduzido, diminuído sem nenhuma justificativa, sendo
inconteste o abalo causado a seu acervo de direitos, notadamente pela
exposição à situação vexatória e aflitiva face à restrição relativa à baixa
monetária para abarcar os compromissos financeiros.
Deveras, estão preenchidos todos os requisitos necessários para
responsabilização do requerido, quais sejam: a) o ato ilícito, consistente no
desconto indevido e repetido no benefício do autor; b) o dano moral, em
razão do abalo sofrido pelo demandante, ao constatar a dedução de
valores expressivos e injustificados em seu patrimônio; c) o nexo de
causalidade, pois, inexistindo o ato ilícito do demandado, também não
haveria o dano.
Assim, presentes, no caso em tela, os requisitos necessários para o
reconhecimento do dever de indenizar e inexistindo qualquer causa
excludente da responsabilidade, insurge-se forçosa a obrigação do
demandado de reparar o dano moral que deu ensejo.
Importante salientar que a caracterização do dano extrapatrimonial não
reside exatamente na simples ocorrência do ilícito em si, de sorte que nem
todo ato desconforme com o ordenamento jurídico enseja respectiva
indenização.
Apenas quando se puder extrair do cometimento do ato ilícito
consequências que atinjam a personalidade da pessoa, é que há de se
vislumbrar dano moral indenizável.
O quantum a ser fixado para a indenização por danos morais competirá ao
prudente arbítrio do magistrado que, tendo em vista os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, deverá estabelecer uma reparação
equitativa, levando-se em conta as peculiaridades de cada caso, como a
culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
Dessa forma, quando nos deparamos com casos como o presente, a
fixação da indenização não pode ser inexpressiva a ponto de estimular a
repetição do ato ilícito, nem ser exorbitante a ponto de ocasionar
enriquecimento sem causa.
Sobre o tema, mostram-se oportunas as lições de Pablo Stolze Gagliano e
Rodolfo Pamplona Filho:
"
A reparação, em tais casos, reside no pagamento de uma soma
pecuniária, arbitrada judicialmente, com o objetivo de possibilitar, ao lesado
uma satisfação compensatória pelo dano sofrido, atenuando, em parte, as
consequências da lesão.
[
...]
Quando a vítima reclama a reparação pecuniária em virtude do dano moral
que recai, por exemplo, em sua honra, nome profissional e família, não está
definitivamente pedindo o chamado pretio doloris, mas apenas que se lhe
propicie uma forma de atenuar, de modo razoável, as consequências do
prejuízo sofrido, ao mesmo tempo em que pretende a punição do lesante.
Dessa forma, resta claro que a natureza jurídica da reparação do dano
moral é sancionadora (como consequência de um ilícito civil), mas não se
materializa através de uma "pena civil", e sim por meio de uma
compensação material ao lesado, sem prejuízo, obviamente, das outras
funções acessórias da reparação civil." (in Novo Curso de Direito Civil, Vol.
III, 9ª ed., Saraiva, p. 119).”
Na tentativa de orientar o magistrado em sua função, a jurisprudência
majoritária se formou no sentido de que, nos danos extrapatrimoniais, "para
a fixação da correspondente quantificação da indenização devem ser
percorridas duas etapas para o arbitramento [método bifásico]. Na primeira
etapa, estabelece-se um valor básico para a indenização, considerando-se
o interesse jurídico lesado, com base em precedentes. E, na segunda,
ponderam-se as circunstâncias do caso, para a fixação definitiva do valor
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da indenização" (STJ; REsp 1.063.319/SP).
Frente a essas premissas, considerando a jurisprudência deste Tribunal de
Justiça, a capacidade econômica das partes, a extensão do dano, o caráter
compensatório e pedagógico da indenização, bem como as circunstâncias
do caso concreto, especialmente o lapso temporal de 5 (cinco) anos entre o
início dos descontos e o ajuizamento da ação, entendo que o valor fixado
na sentença de piso, na quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), não
merece reforma.
Seguem precedentes deste Colegiado:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO TUTELA
DE URGÊNCIA E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA EM
RELAÇÃO A RETENÇÃO DO SALÁRIO DA AUTORA. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em exame: 1. Trata-
se de Apelação interposta por Aurilene Ferreira Lima Moreira em face da
sentença, proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Acopiara,
que julgou parcialmente procedente ação declaratória de nulidade
cumulada com repetição de indébito e condenação em danos morais
proposta em desfavor do Banco Bradesco S/A. II. Questão em discussão:
2
. O cerne do apelo cinge-se em verificar a possibilidade ou não de
condenação em danos morais em desfavor do ora apelado. III. Razões de
decidir: 3. Os serviços de crédito e financiamento estão submetidos à
proteção específica do sistema de defesa do consumidor, por expressa
previsão do art. 3º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor e a Súmula
n. 297 do Superior Tribunal de Justiça. 4. Assim, ao celebrar contratos de
empréstimo, seja qual for sua natureza, as instituições financeiras têm o
dever de informar, avaliar riscos e exercer, em parceria com os seus
clientes, a gestão responsável e eficaz do crédito. 5. In casu, constata-se
através do conjunto de descontos efetuados em folha de pagamento, que o
comportamento perpetrado pela parte Apelada implicou comprometimento
significativo dos vencimentos da Recorrente. Diante da ausência de cautela
por parte da instituição financeira, evidencia-se que houve defeito no
serviço prestado, haja vista que esta assumiu o risco e a obrigação do
prejuízo. 6. Conforme previsão da lei consumerista, a responsabilidade
pelos danos causados pelo fornecedor aos seus consumidores, em
decorrência da prestação de serviço, é de natureza objetiva. 7. A
indenização por danos morais há de ser fixada tendo em vista dois
pressupostos fundamentais, a saber, a proporcionalidade e razoabilidade
da condenação em face do dano sofrido pela parte ofendida, de forma a
assegurar-se a reparação pelos danos morais experimentados, bem como
a observância do caráter sancionatório e inibidor da condenação, o que
implica o adequado exame das circunstâncias do caso, da capacidade
econômica do ofensor e a exemplaridade - como efeito pedagógico - que
há de decorrer da condenação. Por consequência, entendo que assiste
razão ao Apelante e assim, para atingir o objetivo de coibir que a instituição
financeira ora recorrida venha repetir a conduta ilícita, bem como evitar o
enriquecimento sem causa da promovente, fixo o dano moral em R$
2
.000,00. (dois mil reais). IV. Dispositivo e tese: 8. Recurso conhecido e
parcialmente provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data registrada no
sistema. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0204752-96.2023.8.06.0029, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado,
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data do julgamento: 26/02/2025, data da publicação: 26/02/2025)
(Destaquei)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO C/C REPARAÇÃO DE
DANOS. COBRANÇA DE TARIFAS BANCÁRIAS NÃO CONTRATADAS.
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PROVIMENTO. I. Caso em exame 01. Apelação cível contra sentença que
julgou improcedente ação declaratória de inexistência de relação de
consumo, cumulada com pedido de restituição de valores indevidamente
descontados e indenização por danos morais. A autora, beneficiária do
INSS, alegou a inexistência de contratação válida de pacote de serviços
bancários e requereu a devolução em dobro dos valores descontados e a
condenação em danos morais. II. Questão em discussão 02. A questão em
discussão consiste em saber: (i) se a cobrança de tarifas bancárias em
conta destinada ao recebimento de benefício previdenciário é válida na
ausência de contrato específico; e (ii) se a ausência de comprovação da
contratação gera o dever de restituição dos valores cobrados, com
repetição em dobro e compensação por danos morais. III. Razões de
decidir 03. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor (art. 6º, VIII, e
art. 14), cabe à instituição financeira demonstrar a regularidade da
contratação. 04. A ausência de contrato específico comprobatório da
anuência do consumidor torna nula a cobrança, configurando prática
abusiva. Aplicação da Resolução nº 3.919/2010 do Banco Central e da
Súmula 479/STJ. 05. Conforme entendimento do STJ (EAREsp
6
76608/RS), a repetição em dobro dos valores indevidamente cobrados é
cabível para as cobranças realizadas após 30.03.2021, salvo as anteriores,
que ensejam restituição simples. 06. O desconto indevido em benefício de
natureza alimentar caracteriza dano moral "in re ipsa", sendo devida a
reparação no valor arbitrado de R$ 2.000,00, fixado em observância aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. IV. Dispositivo e tese 07.
Apelação conhecida e provida para: (i) declarar a nulidade da cobrança de
tarifas bancárias; (ii) condenar o banco à restituição dos valores cobrados,
em dobro, após 30.03.2021, e de forma simples, antes dessa data,
devidamente corrigidos; (iii) condenar o banco ao pagamento de R$
2
.000,00, devidamente corrigidos, por danos morais; (iv) fixar os honorários
advocatícios em 15% sobre o valor da condenação. Tese de julgamento:
A ausência de comprovação de contratação de serviços bancários pelo
¿
consumidor enseja a nulidade das cobranças e impõe a repetição dos
valores indevidamente descontados, conforme a data do desconto, bem
como a indenização por danos morais, quando decorrente de benefício de
natureza alimentar¿. Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, VIII, 14
e 42, p.u.; CPC/2015, art. 373, II; Resolução nº 3.919/2010 do Bacen.
Jurisprudência relevante citada: STJ - Corte Especial. EAREsp 676608/RS,
Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020; TJCE - Apelação Cível -
0
201526-28.2022.8.06.0091, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO
GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
27/03/2024, data da publicação: 28/03/2024; TJCE - Apelação Cível -
200237-92.2023.8.06.0069, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE
0
AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 31/07/2024, data
da publicação: 31/07/2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, à unanimidade, pelo conhecimento e desprovimento do apelo,
nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, 27 de novembro de
2
024 CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator(Apelação Cível - 0200008-53.2024.8.06.0084, Rel.
Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 11/12/2024, data da publicação:
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12/12/2024) (Grifei)
Por fim, no que tange ao pedido de condenação do réu por litigância de
má-fé, aduzida em sede de contrarrazões pela parte autora, entendo não
ser cabível.
A litigância de má-fé exige, consoante estabelece o artigo 80 do Código de
Processo Civil, a prática de atos processuais que configurem abuso do
direito de demandar, tais como:
Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato
incontroverso;
II - alterar a verdade dos fatos;
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
VI - provocar incidente manifestamente infundado;
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.
Conforme orientação consolidada na jurisprudência, a configuração da
litigância de má-fé demanda a comprovação inequívoca de dolo processual
ou culpa grave da parte, sendo inadmissível a presunção do elemento
subjetivo, não se mostrando suficiente, para tanto, a mera improcedência
da pretensão ou a existência de prova pericial desfavorável à parte autora.
Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO .
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER
DO AGRAVO E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1
. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial. Reconsideração. 2. Segundo
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para aplicação da multa por
litigância de má-fé, há necessidade de verificação do elemento subjetivo,
consistente no dolo ou culpa grave da parte, que deve ter sido reconhecido
pelas instâncias ordinárias, o que não ocorre na hipótese em exame .
Precedentes. 3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar
parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a aplicação da
multa por litigância de má-fé.
(STJ - AgInt no AREsp: 1865732 MS 2021/0092968-7, Relator.: Ministro
RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 11/10/2021, T4 - QUARTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 17/11/2021)
Na hipótese em exame, embora o laudo pericial tenha concluído pela falta
de correspondência entre a assinatura aposta no contrato e aquela
atribuída ao demandante, e por consequência, pela ilegitimidade dos
descontos questionados pelo demandante, tais fatos, por si só, não são
elementos capazes para a aplicar a referida penalidade, uma vez que
ausente evidências robustas da atuação do banco recorrente com dolo ou
culpa grave, sendo inviável a presunção da má-fé.
Ademais, a apelação, no contexto dos autos, representa o legítimo
exercício do direito de defesa e do princípio do duplo grau de jurisdição.
Portanto, não se vislumbra conduta dolosa que se enquadre na hipótese de
interposição de recurso com intuito manifestamente protelatório.
Segue precedente deste egrégio Tribunal:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE ATO NEGOCIAL C/C TUTELA PROVISÓRIA E
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
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CONTRIBUIÇÃO DE ASSOCIADO DA CONTAG DIRETAMENTE NO
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TESE AUTORAL DE ANALFABETISMO
NÃO COMPROVADA. DOCUMENTOS NOS AUTOS QUE ATESTAM A
RELAÇÃO CONTRATUAL. AFASTAMENTO DA MULTA POR LITIGÂNCIA
DE
MÁ-FÉ. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. (…) No que se refere à multa por
litigância de má-fé, não se evidencia que a parte autora tenha adotado
qualquer conduta de litigância de má-fé a autorizar a condenação ora
questionada, devendo a sanção ser afastada. 7. Apelação cível conhecida
e parcialmente provida. Sentença reformada. ACÓRDÃO: Vistos, relatados
e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso,
para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza,
2
8 de fevereiro de 2024. DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO
SILVA SANTOS Relator (Apelação Cível - 0200933-32.2023.8.06.0101,
Rel. Desembargador(a) RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 28/02/2024, data da publicação:
28/02/2024)
Dessa forma, considerando a ausência de intenção dolosa e a
impossibilidade de presumir a má-fé sem elementos concretos, não cabe a
imposição de multa por litigância de má-fé.
4
. DISPOSITIVO
Diante do exposto, conheço dos recursos de apelação (principal e
adesivo), para negar provimento a ambos, mantendo-se inalterada as
disposições da sentença objurgada.
Tendo em vista o desprovimento do apelo do demandado, conforme os
ditames do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, condeno a ré ao
pagamento das custas e honorários, estes arbitrados em 12% (doze por
cento) sobre o valor da condenação, já incluso os recursais.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A3
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
90
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Pagamento
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADRIANO JAMAL BATISTA - (SP182357)
WBL NKN DISTRIBUICAO E TRANSPORTES DE BETUMES LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ARIEL FROES DE COUTO - (PA6829)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
PROCESSO Nº: 0632888-28.2023.8.06.0000
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
AGRAVADO: WBL NKN DISTRIBUICAO E TRANSPORTES DE
BETUMES LTDA.
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. DECISÃO QUE
DETERMINA A REMESSA DOS AUTOS À CONTADORIA JUDICIAL
PARA VERIFICAÇÃO TÉCNICA DOS CÁLCULOS, COM VISTAS À FIEL
OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS FIXADOS NO TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EXECUTADA.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DO
DÉBITO. INCIDÊNCIA DOS INSTITUTOS DA PRECLUSÃO E DA COISA
JULGADA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
FIDELIDADE AO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CÁLCULOS
ELABORADOS OU VERIFICADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL QUE
GOZAM DE PRESUNÇÃO RELATIVA DE CORREÇÃO, SOMENTE
AFASTÁVEL MEDIANTE DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DE ERRO
MATERIAL OU INCONSISTÊNCIA ARITMÉTICA RELEVANTE. MERA
DISCORDÂNCIA DA PARTE EXECUTADA QUANTO À METODOLOGIA
ADOTADA QUE NÃO SE REVELA SUFICIENTE PARA INFIRMAR O
TRABALHO TÉCNICO DO ÓRGÃO AUXILIAR DO JUÍZO. LIMITES
COGNITIVOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO, QUE NÃO COMPORTA
DILAÇÃO PROBATÓRIA PARA REEXAME APROFUNDADO DE
CÁLCULOS COMPLEXOS. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA
EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO E DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO
PROCESSO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Agravo de Instrumento interposto por instituição financeira contra
decisão proferida em cumprimento de sentença que, ao analisar
impugnação apresentada pela executada, entendeu necessária a remessa
dos autos à Contadoria Judicial para verificação técnica dos cálculos
apresentados, a fim de assegurar a correta observância dos parâmetros
fixados no título executivo judicial. A agravante sustenta a existência de
excesso de execução e requer a reforma da decisão para adoção de
critérios de cálculo por ela defendidos, bem como a concessão de efeito
suspensivo para impedir o prosseguimento da execução.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se é possível rediscutir,
em sede de agravo de instrumento interposto na fase de cumprimento de
sentença, critérios de cálculo do débito já estabilizados no processo ou não
oportunamente impugnados; e ( ii ) se a decisão que determina a remessa
dos autos à Contadoria Judicial para verificação técnica dos cálculos viola
502


 
Processo
0632888-28.2023.8.06.0000
os limites do título executivo judicial ou configura prejuízo ao executado.
III. Razões de decidir
3
. A pretensão recursal encontra óbice nos institutos da preclusão temporal
e consumativa, uma vez que os critérios de cálculo questionados não foram
oportunamente impugnados ou já foram objeto de deliberação judicial
anterior, incidindo a vedação prevista no art. 507 do CPC.
4. A fase de cumprimento de sentença deve observar rigorosamente o
princípio da fidelidade ao título executivo judicial, sendo vedada a alteração
dos índices de correção monetária ou dos critérios de incidência de juros
fixados na decisão transitada em julgado, sob pena de violação à coisa
julgada.
5
. Os cálculos elaborados ou verificados pela Contadoria Judicial, órgão
técnico auxiliar do juízo, gozam de presunção relativa de correção,
podendo ser afastados apenas mediante demonstração concreta e
inequívoca de erro material relevante, o que não se verificou no caso.
6. A insurgência recursal limita-se à manifestação de discordância quanto à
metodologia adotada, sem indicação analítica de erro aritmético ou
inconsistência técnica capaz de infirmar os cálculos submetidos ao juízo de
origem.
7
. A reabertura de discussão sobre critérios de cálculo já estabilizados
compromete a efetividade da execução e contraria o princípio da razoável
duração do processo, sobretudo em demanda que tramita há mais de duas
décadas.
IV. Dispositivo
8
. Recurso conhecido e desprovido.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXVI e LXXVIII; CPC,
arts . 507 e 805.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.861.550/DF, Rel. Min. Og
Fernandes, Segunda Turma, j. 16.06.2020, DJe 04.08.2020; STJ, AgInt
no REsp 1.919.550/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j.
11.10.2021, DJe 14.10.2021.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto
da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo de Instrumento, acompanhado de pedido de
concessão de efeito suspensivo, interposto por Banco Santander (Brasil)
S.A. em face de decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza, nos autos do cumprimento de sentença nº
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0311465-88.2000.8.06.0001.
Na origem, a decisão ora impugnada foi proferida no contexto da análise da
impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela instituição
financeira executada. Ao apreciar a insurgência, o magistrado singular
entendeu não ser possível acolher, naquele momento, a tese de excesso
de execução deduzida pelo agravante, consignando que os
questionamentos suscitados demandavam verificação técnica mais
acurada.
Em razão disso, determinou a remessa dos autos à contadoria judicial, a
fim de que fossem promovidos os ajustes estritamente necessários à fiel
observância dos parâmetros fixados no título executivo judicial formado na
fase de conhecimento, assegurando-se, desse modo, a correta apuração
do quantum debeatur .
Irresignado com tal deliberação, o Banco Santander (Brasil) S.A. interpôs o
presente recurso, sustentando, em síntese, a existência de inequívoco
excesso de execução nos cálculos apresentados pela exequente, ora
agravada. Aduz que os demonstrativos de débito juntados aos autos teriam
se valido de índices de correção monetária e critérios de incidência de juros
de mora que não guardam correspondência com a realidade contratual,
tampouco com os parâmetros definidos nas decisões proferidas no âmbito
da ação revisional antecedente, que deu origem ao título executivo judicial
ora executado.
Segundo alega, a manutenção da decisão agravada — ao admitir a
continuidade da execução com base nos cálculos apresentados pela parte
exequente — poderia conduzir a indevido enriquecimento sem causa da
parte adversa, em manifesta afronta aos limites objetivos da coisa julgada.
Sustenta, nesse contexto, que os parâmetros por ele defendidos para a
elaboração dos cálculos seriam os únicos compatíveis com o comando
judicial transitado em julgado. Com fundamento em tais argumentos,
postula a reforma da decisão recorrida, a fim de que sejam adotados os
critérios de apuração do débito por ele indicados. Em caráter liminar, requer
a concessão de efeito suspensivo, com o propósito de suspender o curso
da execução, especialmente para evitar a prática de atos constritivos
patrimoniais, notadamente por meio do sistema SISBAJUD, até o
julgamento definitivo do presente Agravo de Instrumento.
Regularmente intimada, a parte agravada apresentou contrarrazões, nas
quais suscita, preliminarmente, a ocorrência de preclusão, sob o argumento
de que a instituição financeira agravante estaria buscando rediscutir
matérias já definitivamente solucionadas no curso da demanda, algumas
delas inclusive acobertadas pela coisa julgada, enquanto outras teriam sido
decididas em incidentes processuais anteriormente apreciados pelo juízo
de origem. No mérito, pugna pela manutenção integral da decisão
agravada, asseverando que o título executivo judicial deve ser cumprido em
sua integralidade e exata conformidade, sem que se admitam tentativas de
rediscussão de matérias já estabilizadas no processo. Acrescenta que a
conduta processual do banco agravante revelaria caráter meramente
protelatório, voltado a retardar o adimplemento de obrigação que se arrasta
no Poder Judiciário há mais de duas décadas.
Submetido o pedido de tutela recursal à apreciação deste Relator, foi
proferida decisão interlocutória indeferindo o pleito de concessão de efeito
suspensivo, ao fundamento de que, naquele momento processual, não se
evidenciavam os requisitos autorizadores da medida, especialmente no que
se refere à probabilidade do direito invocado e à configuração de risco de
dano grave ou de difícil reparação em desfavor da parte agravante.
Instado a se manifestar, o Ministério Público deixou de apresentar parecer,
consignando a inexistência de interesse público que justifique sua
intervenção no feito.
É o relatório.
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VOTO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Banco Santander (Brasil)
S.A., com pedido de efeito suspensivo, contra decisão proferida pelo Juízo
da 3ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos de cumprimento de
sentença.
O recurso, em linhas gerais, insurge-se contra decisão proferida no
cumprimento de sentença que, ao apreciar impugnação apresentada pela
instituição financeira executada, entendeu necessária a remessa dos autos
à Contadoria Judicial para verificação técnica dos cálculos apresentados.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do
recurso e passo ao exame de seu mérito, adiantando, desde logo, que a
solução juridicamente adequada é o seu desprovimento.
Inicialmente, observa-se que a pretensão recursal esbarra na incidência
dos institutos da preclusão consumativa e da preclusão temporal. A
instituição financeira agravante busca, nesta fase processual, rediscutir
critérios de cálculo do débito executado que deveriam ter sido
oportunamente questionados em momentos anteriores do iter
procedimental ou que, inclusive, já foram objeto de deliberação judicial
definitiva, não impugnada pelos meios recursais cabíveis.
Nessa perspectiva, revela-se plenamente aplicável a regra prevista no
artigo 507 do Código de Processo Civil, segundo a qual é vedado à parte
discutir, no curso do processo, questões já decididas a cujo respeito se
operou a preclusão. Tal disposição reflete importante mecanismo de
estabilização das decisões judiciais, impedindo que a marcha processual
seja indefinidamente reaberta por sucessivas insurgências sobre matérias
já apreciadas. Assim, os parâmetros estabelecidos em decisões pretéritas
que não foram objeto de recurso tempestivo tornam-se imutáveis no âmbito
da mesma relação processual, não podendo o presente recurso ser
utilizado como via indireta para rediscutir matérias já preclusas.
Acrescente-se que a fase executiva deve observar, com rigor, o princípio
da fidelidade ao título executivo judicial, segundo o qual a execução deve
reproduzir, de forma estrita, o conteúdo do comando jurisdicional
consolidado na sentença transitada em julgado. Trata-se de corolário da
própria garantia constitucional da coisa julgada, prevista no artigo 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal, que assegura a estabilidade das decisões
judiciais e resguarda a segurança jurídica nas relações processuais.
No caso concreto, verifica-se que a execução em curso constitui mera
etapa de concretização do provimento jurisdicional proferido na ação
revisional que originou o título executivo judicial, razão pela qual deve
refletir fielmente os critérios e parâmetros ali definidos. Desse modo, não se
mostra juridicamente admissível que a instituição financeira agravante, sob
a invocação genérica de excesso de execução, pretenda reintroduzir
limitações contratuais, encargos financeiros ou critérios de cálculo que
foram expressamente afastados pelo título judicial, pois tal pretensão
importaria, em última análise, em esvaziar a eficácia da tutela jurisdicional
já definitivamente consolidada.
A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é firme nesse
sentido, tendo sido consolidado o entendimento de que não é possível, na
fase de cumprimento de sentença, alterar os índices de correção monetária
ou os critérios de incidência de juros de mora estabelecidos no título
executivo judicial transitado em julgado, ainda que sobrevenha orientação
diversa do Supremo Tribunal Federal, sob pena de violação direta à
autoridade da coisa julgada processual.
Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência o seguinte precedente
(destaquei):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÍNDICES DE CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA . DECLARAÇÃO DE
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INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. RE 870.947. COISA JULGADA .
PREVALÊNCIA. 1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível, em fase
de cumprimento de sentença, alterar os critérios de atualização dos
cálculos estabelecidos na decisão transitada em julgado, a fim de adequá-
los ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal em
repercussão geral. 2 . O Tribunal de origem fez prevalecer os parâmetros
estabelecidos pela Suprema Corte no julgamento do RE 870.947, em
detrimento do comando estabelecido no título judicial. 3. Conforme
entendimento firmado pelo Pretório Excelso, "[ ...] a decisão do Supremo
Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática
reforma ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado
entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável a
interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação
rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o
respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495)"(RE 730.462, Rel . Min.
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 28/5/2015, acórdão eletrônico
repercussão geral - mérito DJe-177 divulg 8/9/2015 public 9/9/2015). 4.
Sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido
desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença
alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito
de adequá-los à decisão vinculante do STF . 5. Recurso especial a que se
dá provimento. (STJ - REsp: 1861550 DF 2020/0026375-4, Relator.:
Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 16/06/2020, T2 -
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/08/2020)
Nesse contexto, não se verifica demonstração concreta de erro material ou
inconsistência técnica nos cálculos submetidos à análise do juízo de
origem, limitando-se o agravante a manifestar mera discordância quanto à
metodologia adotada.
Ademais, a desconstituição de cálculo oficial produzido por órgão técnico
do Poder Judiciário exige prova robusta e cabal da alegada incorreção,
providência que, em regra, demanda exame probatório mais aprofundado e
eventual produção de prova técnica específica. Tal providência, contudo,
não se harmoniza com os limites cognitivos próprios do Agravo de
Instrumento, recurso que se desenvolve sob cognição eminentemente
sumária e que, por sua própria natureza, não comporta dilação probatória
destinada à reavaliação minuciosa de complexas operações contábeis.
A jurisprudência pátria tem reiteradamente reconhecido tais premissas,
assentando que os cálculos elaborados pela contadoria judicial gozam de
presunção de correção e somente podem ser afastados mediante
demonstração inequívoca de erro material ou técnico relevante, razão pela
qual a mera discordância da parte executada não se revela suficiente para
infirmá-los.
Nesse sentido:
Ementa: Processual Civil. Agravo de instrumento. Execução. Divergência
de valores . Parecer da Contadoria Judicial acolhido. Apreciação livre das
provas. Inexistência de julgamento fora ou além do pedido. O título deve
ser fielmente executado o que nele se contém, evitando-se ampliação ou
restrição acerca do seu conteúdo para não atingir a coisa julgada . Agravo
de instrumento improvido. (TRF-5 - AGRAVO DE INSTRUMENTO:
0
809169-40.2016.4 .05.0000, Relator.: MANUEL MAIA DE
VASCONCELOS NETO (CONVOCADO), Data de Julgamento: 07/02/2017,
ª TURMA)
4
Também sob a perspectiva da razoável duração do processo, observa-se
que a insurgência recursal contribui para o prolongamento indevido de
demanda que tramita no Poder Judiciário há aproximadamente vinte e
cinco anos. A reiteração de questionamentos acerca da base de cálculo do
débito, já apreciados em momentos processuais anteriores ou passíveis de
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impugnação em fases pretéritas, compromete a efetividade da prestação
jurisdicional e retarda injustificadamente a satisfação de crédito
judicialmente reconhecido, em descompasso com o comando do art. 5º,
LXXVIII, da Constituição Federal.
Não se pode admitir que a fase executiva — destinada justamente à
concretização do direito reconhecido judicialmente — seja convertida em
novo espaço de controvérsia sobre questões já superadas na fase de
conhecimento ou em incidentes processuais anteriormente apreciados. A
tentativa de rediscutir critérios de cálculo ou de introduzir elementos fáticos
e jurídicos não oportunamente suscitados afronta diretamente o princípio
da estabilidade da lide, que constitui importante mecanismo de
racionalização do processo e de preservação da segurança jurídica.
Assim, a persistência em suscitar controvérsias já superadas não apenas
compromete a regularidade da marcha processual, mas também atenta
contra a própria dignidade da justiça, na medida em que impede a
concretização tempestiva de decisão judicial definitiva.
A jurisprudência tem reiteradamente reconhecido que a reabertura de
debates sobre matérias preclusas ou já estabilizadas no processo configura
comportamento processual incompatível com os princípios da boa-fé e da
cooperação, conforme se extrai da ementa que ora se transcreve
(destaquei):
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE DOIS IMÓVEIS DISTINTOS.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Agravo de instrumento interposto
contra decisão que rejeitou pedido da executada para produção de prova
pericial, alegando existência de dois imóveis distintos, impugnação parcial
aos cálculos apresentados e pleito de substituição de bem penhorado, com
fundamento no art. 805 do CPC. A controvérsia tem origem em execução
de título extrajudicial promovida para cobrança de alugueres não pagos
entre maio de 1998 e setembro de 2006, período no qual a executada
ocupava o imóvel e sublocava o bem a terceiros, sem repassar os valores
recebidos. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há três questões em discussão:
(I) verificar se é admissível rediscutir, nesta fase processual, a alegação de
que haveria dois imóveis distintos; (II) analisar a possibilidade de reabertura
da discussão sobre os valores da execução, já definitivamente apurados e
transitados em julgado; e (III) definir se o princípio da menor onerosidade
ao devedor autoriza a substituição da penhora já realizada por outro bem
indicado pela executada. III. RAZÕES DE DECIDIR A alegação de
existência de dois imóveis distintos não foi oportunamente suscitada pela
executada nas diversas manifestações anteriores (embargos à execução e
exceção de pré -executividade), operando-se a preclusão consumativa,
conforme art. 507 do CPC. A decisão da Câmara que apreciou o Agravo de
Instrumento nº 0048199-92.2016.8.19.0000 transitou em julgado e
confirmou a validade dos atos processuais anteriores e o valor da
execução, com base na inclusão das parcelas vencidas e vincendas, nos
termos do art. 323 do CPC. A tentativa de rediscutir cálculos e introduzir
fatos novos viola o princípio da estabilidade da lide e a coisa julgada, e
dando-se a reabertura de questões já decididas (CPC, art. 505). O princípio
da menor onerosidade ao devedor não é absoluto e deve ser ponderado
com a efetividade da execução, especialmente quando já existente penhora
sobre aluguéis e imóvel da devedora, sendo legítima a recusa do juízo à
substituição (CPC, art. 805). Verifica-se comportamento protelatório da
executada, com resistência injustificada ao andamento do feito e
provocação de incidentes infundados, caracterizando litigância de má-fé,
nos termos dos incisos IV e VI do art. 80 do CPC . IV. DISPOSITIVO E
TESE Recurso desprovido. Tese de julgamento: A alegação de fato novo
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não suscitado oportunamente caracteriza preclusão consumativa, nos
termos do art. 507 do CPC. Questões já decididas em embargos à
execução e agravos anteriores não podem ser rediscutidas, por força da
coisa julgada (art. 505 do CPC). O princípio da menor onerosidade ao
devedor não prevalece sobre a efetividade da execução quando já há
penhora eficaz e válida. A interposição de recurso com fundamento
manifestamente infundado caracteriza litigância de má-fé, nos termos do
art. 80, IV e VI, do CPC. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts . 505,
5
0
2
07, 805 e 80, IV e VI. Jurisprudência relevante citada: TJRJ, AI nº
048199- 92.2016.8.19.0000, Rel. Des(a). Cristina Tereza Gaulia , j.
0.06.2017; TJRJ, AI nº 0007958-61.2025.8.19.0000, Rel. Des(a). Carlos
Alberto Machado, j. 30.04.2025; TJRJ, AI nº 0068296-35.2024.8.19.0000,
Rel. Des(a). Alessandro Oliveira Felix, j. 28.01.2025; TJRJ, AI nº 0082545-
8
8.2024.8.19.0000, Rel. Des(a). Daniela Brandão Ferreira, j. 12.12.2024.
(TJRJ; Agravo de Instrumento nº: 0024761-22.2025.8.19.0000, Rel. Desa.
Cristina Tereza Gaulia , julgado em 24 de junho de 2025)
No tocante ao risco de dano , observa-se que, na hipótese vertente,
configura-se o denominado periculum in mora inverso , circunstância que
recomenda a manutenção da decisão recorrida. Isso porque eventuais atos
constritivos decorrentes do regular prosseguimento da execução não
representam gravame significativo para uma instituição financeira de
grande porte , dotada de elevada capacidade econômica e ampla liquidez
patrimonial. Em contrapartida, o retardamento da satisfação do crédito
judicialmente reconhecido impõe prejuízo concreto e continuado à parte
exequente , que permanece privada de valores que lhe são devidos há
mais de duas décadas.
Nesse contexto, não se pode equiparar a mera possibilidade de constrição
patrimonial à ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação em
favor do executado solvente. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem reiteradamente afirmado que a simples indisponibilidade de
bens ou valores não configura, por si só, risco de perecimento de direito ,
sobretudo quando se trata de devedor com capacidade financeira para
suportar eventual bloqueio provisório. Nesse sentido, no julgamento do
REsp n.º 1.314.092/PA , aquela Corte Superior consignou que a mera
indisponibilidade patrimonial não acarreta risco concreto de dano ao
executado , não se justificando, por esse motivo, a paralisação do processo
executivo.
Diante desse cenário, a manutenção da decisão que determinou o regular
prosseguimento da execução revela-se a solução mais adequada para o
equilíbrio do risco processual, preservando-se, ao mesmo tempo, a
efetividade da tutela jurisdicional e a autoridade do título executivo judicial.
Impedir o avanço da execução com fundamento em risco meramente
hipotético ao executado acabaria por subverter a lógica do sistema
processual , convertendo a fase executiva em novo espaço de
procrastinação processual.
Como forma de reforço argumentativo às premissas já expostas, cumpre
destacar a presunção de legitimidade, imparcialidade e correção técnica
que recai sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, órgão
auxiliar do juízo que atua com equidistância em relação às partes e cujas
manifestações se revestem de fé pública, justamente por integrarem a
estrutura técnico-administrativa do Poder Judiciário. Os demonstrativos
produzidos por esse setor especializado são confeccionados à luz dos
parâmetros fixados no título executivo judicial e segundo critérios técnicos
objetivos, circunstância que lhes confere presunção relativa de veracidade
e confiabilidade.
Nessa perspectiva, revela-se ainda mais consistente a manutenção da
decisão recorrida quando o recorrente se limita a apresentar meras
divergências interpretativas acerca dos índices de atualização ou dos
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critérios de incidência de encargos, sem indicar, de forma concreta e
objetiva, a ocorrência de erro aritmético grosseiro, manifesto e
inequivocamente demonstrado. A simples discordância da parte executada
quanto à metodologia adotada não possui o condão de infirmar o trabalho
técnico desenvolvido pela contadoria judicial, sobretudo quando ausente
demonstração cabal de inconsistência material nos cálculos apresentados.
Com efeito, a desconstituição de cálculo técnico oficial elaborado por órgão
especializado do juízo exige prova robusta e inequívoca, apta a evidenciar
erro substancial na apuração do débito, o que, em regra, demandaria
exame probatório mais aprofundado ou mesmo produção de prova técnica
específica. Tal providência, todavia, não se harmoniza com os limites
cognitivos próprios do Agravo de Instrumento, recurso que se desenvolve
sob cognição eminentemente sumária e que, por sua própria natureza, não
comporta dilação probatória destinada à reavaliação minuciosa de
complexas operações contábeis.
Desse modo, inexistindo demonstração clara de erro material relevante nos
cálculos submetidos à apreciação do juízo de origem, deve prevalecer a
presunção de correção do trabalho técnico realizado pela Contadoria
Judicial, o que reforça a conclusão pela manutenção integral da decisão
recorrida.
Nesse sentido, transcreve-se o seguinte julgado (destaquei):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 1 .022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS . EXCEPCIONAL. NÍTIDO CUNHO LITIGIOSO.
HIPOTESE NÃO VERIFICADA. PRECEDENTES . 1. Afasta-se a alegada
violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada
de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido
em sede de embargos de declaração . 2. Na hipótese, verifica-se que o
entendimento adotado pelo acórdão recorrido encontra-se de acordo com
a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que define que a
fixação de honorários sucumbenciais na fase de liquidação de sentença
não é a regra, mas sim uma exceção, a ser verificada quando, nessa fase,
estiver configurada uma litigiosidade entre as partes capaz de prolongar a
atuação contenciosa dos patronos das partes. Precedentes: AgInt nos
EDcl no AREsp 1.420 .633/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze ,
Terceira Turma, DJe 12/02/2021; AgInt no AREsp 1.575.882/SP, Rel .
Ministro Ricardo Villas Boas Cueva , Terceira Turma, DJe 27/04/
2
020;AgInt no AREsp 1419045/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Boas
Cueva , Terceira Turma, DJe 12/09/2019.3. Agravo interno não provido .
(STJ - AgInt no REsp: 1919550 RJ 2021/0030850-0, Relator.: Ministro
BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 11/10/2021, T1 -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/10/2021)
Cumpre destacar, ademais, que a mera interposição de Agravo de
Instrumento reiterando argumentos já deduzidos na impugnação ao
cumprimento de sentença, sem a apresentação de elementos novos ou de
demonstração inequívoca de equívoco técnico nos cálculos homologados,
não configura litigiosidade extraordinária capaz de justificar a revisão da
apuração do débito, tampouco autoriza a paralisação da marcha executiva.
Ao contrário, tal postura processual evidencia tentativa de protelação
indevida do desfecho da execução, o que contraria os princípios da boa-fé
processual, da cooperação e da efetividade da tutela jurisdicional.
Por fim, verifica-se que as razões recursais apresentadas pela instituição
financeira não se mostram aptas a infirmar os fundamentos da decisão
agravada. As alegações de excesso de execução foram formuladas de
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maneira genérica, desacompanhadas de demonstração técnica específica
e de indicação matemática precisa que evidencie, de forma objetiva, em
que ponto os cálculos homologados teriam se afastado dos parâmetros
fixados no título executivo judicial.
Com efeito, a mera afirmação de divergência quanto aos índices ou
critérios utilizados, sem a correspondente demonstração analítica do
suposto equívoco, revela insurgência desprovida de densidade técnica
suficiente para justificar a reforma da decisão interlocutória. Não se
identifica, nas razões recursais, apontamento claro de erro material ou de
inconsistência aritmética capaz de comprometer a confiabilidade dos
cálculos submetidos à apreciação do juízo de origem, circunstância que
impede o acolhimento da pretensão recursal.
Diante desse cenário, inexistindo elementos concretos capazes de
evidenciar desacerto na decisão impugnada, impõe-se a preservação do
decisum recorrido, que se encontra em consonância com os parâmetros
fixados no título executivo judicial e com os princípios que regem a fase
executiva.
Ante o exposto, voto pelo conhecimento e DESPROVIMENTO do Agravo
de Instrumento, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A4
Processo
0027277-68.2008.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
91
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Obrigação de Fazer / Não Fazer
OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ROMULO MARCEL SOUTO DOS SANTOS - (CE16498-A)
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO CEARA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0027277-68.2008.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA
ORIGEM: 22ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: OI S./A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (sucessora por
incorporação de TELE NORTE PARTICIPAÇÕES S./A. – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
APELADA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO CEARÁ
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA
MÓVEL. INSTABILIDADE DO SERVIÇO NOS DIAS 16 E 17 DE
SETEMBRO DE 2008. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO
FORNECEDOR. FORTUITO INTERNO. INAPLICABILIDADE DA
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. CONDENAÇÃO GENÉRICA
EM TUTELA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.
MANUTENÇÃO DA INDENIZAÇÃO DE R$ 500,00 POR CONSUMIDOR
PREJUDICADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
I- CASO EM EXAME
1
. Recurso de apelação interposto por empresa prestadora de serviço de
telefonia móvel contra sentença que julgou procedente ação civil pública
proposta pela Defensoria Pública do Estado do Ceará.
2. A demanda coletiva foi ajuizada em razão de falhas na prestação do
serviço de telefonia móvel que dificultaram a realização de chamadas
telefônicas por consumidores, especialmente nos dias 16 e 17 de setembro
de 2008.
3
. O juízo de primeiro grau reconheceu a falha na prestação do serviço e
condenou a empresa ao pagamento de R$ 500,00 em favor de cada
consumidor prejudicado, acrescido de juros de 1% ao mês e correção
monetária pelo INPC desde a citação.
4. A apelante sustenta inexistência de falha do serviço, alegando caso
fortuito ou força maior decorrente de aumento abrupto do tráfego de
ligações, ausência de comprovação de danos individuais e
desproporcionalidade do valor fixado, requerendo a reforma da sentença
ou, subsidiariamente, a limitação territorial da condenação e a redução do
valor da indenização.
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há três questões em discussão: (i) definir se a instabilidade do serviço
de telefonia móvel configura falha na prestação de serviço capaz de gerar
responsabilidade do fornecedor; (ii) estabelecer se o aumento abrupto do
tráfego de ligações configura caso fortuito ou força maior apto a excluir a
responsabilidade da prestadora; e (iii) determinar se é válida, em ação civil
pública, a condenação genérica do fornecedor ao pagamento de
indenização individual a consumidores prejudicados, bem como se o valor
fixado é proporcional.
III – RAZÕES DE DECIDIR
5
. A responsabilidade da prestadora de serviço de telefonia móvel é
objetiva, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, sendo
suficiente a demonstração do defeito na prestação do serviço para
caracterizar o dever de reparar, independentemente de culpa.
6
. A inversão do ônus da prova foi previamente deferida no processo e
confirmada em grau recursal, cabendo à fornecedora demonstrar a
ocorrência de causa excludente de responsabilidade, ônus que não foi
adequadamente cumprido.
7. A alegação de aumento abrupto do tráfego de ligações na região
Nordeste não configura caso fortuito ou força maior apto a afastar a
responsabilidade do fornecedor, por se tratar de evento relacionado à
própria atividade econômica da empresa, caracterizando hipótese de
fortuito interno.
8
. A variação de demanda por serviços de telecomunicações integra os
riscos próprios do empreendimento e exige planejamento e adequação
contínua da infraestrutura pela prestadora, especialmente por se tratar de
serviço essencial sujeito ao dever de prestação adequada, eficiente e
contínua.
9
. A própria empresa reconhece a ocorrência de instabilidade no serviço
nos dias indicados, limitando-se a justificá-la, o que confirma a existência
de falha na prestação do serviço.
10. Em ação civil pública destinada à tutela de interesses individuais
homogêneos, a sentença pode estabelecer condenação genérica do
fornecedor, limitando-se a reconhecer a responsabilidade pelos danos,
cabendo a individualização dos prejuízos e a comprovação do dano por
cada consumidor na fase de liquidação e execução individual.
1
1. A delimitação precisa do universo de consumidores beneficiários não é
exigida na fase de conhecimento do processo coletivo, sendo suficiente a
demonstração da falha e da origem comum do dano.
1
2. O valor fixado de R$ 500,00 por consumidor prejudicado revela-se
proporcional à natureza da falha e atende às funções reparatória e
pedagógica da condenação coletiva, não se mostrando excessivo diante da
essencialidade do serviço e do tempo decorrido desde o ajuizamento da
ação.
IV- DISPOSITIVO
1
3. Recurso conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a
sentença que julgou procedente a ação civil pública e condenou a empresa
ao pagamento de R$ 500,00 a cada consumidor prejudicado.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso e negar-lhe provimento , nos termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data da assinatura digital no sistema eletrônico.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Oi S/A – em recuperação
judicial, sucessora por incorporação de Tele Norte Participações S/A,
contra sentença (ID 29995738) proferida nos autos de ação civil pública
ajuizada pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.
Na origem, a Defensoria Pública propôs ação coletiva alegando falha na
prestação do serviço de telefonia móvel, em razão de dificuldades
enfrentadas pelos consumidores para realizar chamadas telefônicas,
especialmente nos dias 16 e 17 de setembro de 2008. Após regular
processamento, o juízo de primeiro grau julgou procedente a demanda,
condenando a empresa ao pagamento de multa de R$ 500,00 em favor de
cada consumidor prejudicado, acrescida de juros de 1% ao mês e correção
monetária pelo INPC desde a citação.
Irresignada, a ré interpõe apelação sustentando, inicialmente, a
necessidade de substituição da Tele Norte Participações S/A pela Oi S/A,
em razão de incorporação societária ocorrida no contexto do plano de
recuperação judicial do grupo econômico.
No mérito, sustenta a inexistência de falha na prestação do serviço,
afirmando que os problemas registrados decorreram de caso fortuito ou
força maior, consistente em mudança abrupta e imprevisível no perfil de
utilização dos usuários de telefonia móvel na região Nordeste, o que teria
ocasionado aumento significativo do tráfego de ligações. Aduz que tal
situação foi momentânea, tendo sido rapidamente solucionada, não
configurando ilícito nem descumprimento das normas consumeristas.
A apelante afirma ainda que realizou expressivos investimentos na
expansão e manutenção da infraestrutura de rede, inclusive no Estado do
Ceará, o que demonstraria a diligência na prestação do serviço. Argumenta
que a responsabilidade objetiva prevista no Código de Defesa do
Consumidor não é absoluta, admitindo excludentes como caso fortuito e
força maior.
Sustenta também a ausência de comprovação de danos efetivos aos
consumidores, afirmando que a Defensoria Pública não delimitou o grupo
de usuários supostamente prejudicados nem demonstrou prejuízos
concretos decorrentes da instabilidade do serviço. Aduz que os
documentos juntados indicariam, no máximo, ocorrência localizada na
cidade de Fortaleza.
De forma subsidiária, requer que eventual condenação seja limitada
apenas aos consumidores residentes em Fortaleza que comprovem efetivo
prejuízo, bem como a redução do valor fixado, sugerindo a diminuição da
quantia para R$ 100,00 por consumidor eventualmente lesado, por
entender desproporcional o montante estabelecido na sentença.
Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para que seja
reformada a sentença e julgada improcedente a ação civil pública,
afastando-se a condenação imposta. Subsidiariamente, pleiteia a limitação
do alcance da decisão e a redução do valor fixado a título de indenização.
Contrarrazões colacionadas (ID 29996006).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 29995407), manifestando-se
pelo conhecimento da Apelação, porque atendidos os pressupostos de
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admissibilidade previstos no Código de Processo Civil, mas pelo seu
improvimento.
Autos remetidos a mim.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Satisfeitos os pressupostos intrínsecos ou subjetivos e extrínsecos ou
objetivos de admissibilidade recursal, conheço do presente recurso.
Cinge-se a controvérsia à análise da sentença que julgou procedente a
ação civil pública para condenar a promovida ao pagamento de multa no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), em razão das falhas na prestação
do serviço ocorridas durante o mês de setembro de 2008.
Pois bem.
Inicialmente, verifica-se que a responsabilidade da apelante, como
integrante do mesmo grupo econômico da Oi Telecomunicações e
prestadora de serviço essencial de telefonia, é objetiva, nos termos do art.
1
4 do Código de Defesa do Consumidor, independendo da demonstração
de culpa ou dolo.
O art. 14 do CDC é categórico: "O fornecedor de serviços responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços." Cuida-se de hipótese de responsabilidade objetiva pelo fato do
serviço, afastável apenas nas hipóteses taxativas do §3º do mesmo
dispositivo: inexistência do defeito ou culpa exclusiva do consumidor ou de
terceiros.
A tese central da apelação repousa na alegação de ocorrência de caso
fortuito ou força maior, consubstanciada na mudança abrupta e imprevisível
do perfil dos usuários de telefonia móvel na região Nordeste, que teria
gerado aumento exponencial de tráfego de aproximadamente 55%
somente no ano de 2008.
A tese não merece acolhimento.
Em primeiro lugar, sob a perspectiva do ônus probatório, a decisão que
deferiu a inversão do ônus da prova (ID 29995840) foi confirmada por esta
Eg. Corte em sede de agravo de instrumento, tornando-se coisa julgada
formal no âmbito do processo. Caberia, portanto, à apelante demonstrar a
ocorrência de caso fortuito ou força maior capaz de excluir sua
responsabilidade. Esse ônus não foi satisfatoriamente cumprido.
Em segundo lugar, ainda que se admita, em tese, a aplicabilidade do caso
fortuito e da força maior como causas excludentes de responsabilidade nas
relações de consumo, a situação descrita nos autos configura, no máximo,
hipótese de fortuito interno, e não de fortuito externo.
Fortuito interno é aquele que guarda conexão com a atividade econômica
desenvolvida pelo fornecedor, integrando os riscos próprios do
empreendimento. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento de que o fortuito interno não exclui a
responsabilidade objetiva do fornecedor, pois tais riscos são inerentes ao
negócio e devem ser suportados por quem aufere os benefícios da
atividade.
No caso dos autos, a variação na demanda pelo serviço de
telecomunicações insere-se no contexto previsível da dinâmica de mercado
a que está sujeita qualquer operadora de telefonia. A prestadora de serviço
essencial tem o dever de acompanhar a evolução do consumo e adequar
continuamente sua infraestrutura, nos termos do art. 22 do CDC, que impõe
às concessionárias a obrigação de prestar "serviços adequados, eficientes,
seguros e, quanto aos essenciais, contínuos".
Não é razoável que uma empresa do porte da Oi Telecomunicações, com
atuação nacional, investimentos declarados da ordem de R$
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709.000.000,00 entre 2007 e o primeiro trimestre de 2008, e acesso a
dados históricos de crescimento do setor, sustente que um aumento de
tráfego era absolutamente imprevisível. O crescimento acelerado da
telefonia móvel no Brasil era tendência já conhecida à época,
especialmente na região Nordeste, que vivia processo de popularização do
serviço.
A alegação de que os investimentos realizados seriam suficientes para
evitar qualquer impacto negativo, que ironicamente contradiz a própria tese
de imprevisibilidade, apenas evidencia que a empresa tinha conhecimento
do crescimento da demanda, mas não dimensionou adequadamente sua
capacidade de resposta. Essa falha de gestão e planejamento não pode
ser transferida ao consumidor.
Assim, ainda que demonstrados os investimentos realizados, o fato é que o
serviço apresentou falha efetiva nos dias 16 e 17 de setembro de 2008. A
própria apelante reconhece a instabilidade, limitando-se a justificá-la. A
justificativa, porém, configura fortuito interno insuscetível de afastar a
responsabilidade objetiva.
Sustenta a apelante que não teria sido comprovado efetivo dano a qualquer
consumidor, e que a instabilidade foi rapidamente corrigida. O argumento,
data venia, não aproveita à recorrente.
Tratando-se de ação civil pública para tutela de interesses individuais
homogêneos de origem comum (art. 81, parágrafo único, III, do CDC), a
fase de conhecimento tem por objeto estabelecer a existência da falha e a
responsabilidade genérica do fornecedor. A individualização dos danos e a
comprovação dos prejuízos específicos de cada consumidor ocorre na fase
de liquidação e execução individuais, conforme a sistemática dos arts. 91 a
1
00 do CDC.
Nesse sentido, entende-se que a ação civil pública constitui instrumento
adequado à tutela de direitos individuais homogêneos dotados de relevante
interesse social e decorrentes de origem comum. Ademais, as
particularidades de cada situação individual não são examinadas no âmbito
do processo coletivo, sendo objeto de análise apenas na fase de eventual
execução individual.
A falha na prestação do serviço constitui, por si só, o fundamento da
condenação genérica. Os consumidores que sofreram prejuízos concretos
poderão, individualmente, executar a sentença, comprovando sua condição
de usuário do serviço na data e local dos fatos e o dano sofrido.
Acerca do tema, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e dos
Tribunais Pátrios:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CONDENAÇÃO GENÉRICA . ILIQUIDEZ DO TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CONDENAÇÃO EXPRESSA . AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A sentença proferida em ação civil pública
não se reveste de liquidez necessária ao cumprimento de sentença, uma
vez que se trata de condenação genérica que fixa apenas a
responsabilidade do réu pelos danos causados, sendo necessária,
portanto, a sua prévia liquidação. Precedentes. 2. É devida a inclusão dos
juros remuneratórios na fase de cumprimento de sentença de ação civil
quando há condenação expressa na sentença coletiva. Tese firmada em
Recurso Repetitivo (REsp 1.392 .245/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe de
0
7/05/2015). 3. Agravo interno a que se dá parcial provimento .(STJ - AgInt
no REsp: 1757009 SP 2018/0190227-8, Relator.: Ministro RAUL ARAÚJO,
Data de Julgamento: 24/09/2019, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 14/10/2019)
Tribunal de Justiça de Pernambuco Poder Judiciário Gabinete do Des.
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Adalberto de Oliveira Melo (Processos Vinculados - 2ª CC), S/N, 2º andar,
RECIFE - PE - CEP: 50010-040 - F:() APELAÇÃO CÍVEL (198) nº
0
016311-84.2001.8 .17.0001 APELANTE: ADECON-PE ASSOCIACAO DE
DEFESA DA CIDADANIA E DO CONSUMIDOR APELADO (A):
INCORPORADORA SÃO SIMAO LIMITADA EMENTA: DIREITO DO
CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PUBLICIDADE IMOBILIÁRIA .
OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÃO SOBRE O MEMORIAL DE
INCORPORAÇÃO. ART. 32, § 3º, DA LEI Nº 4.591/64 . EXTINÇÃO DO
FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO POR PERDA DE OBJETO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE CONDENAÇÃO FUTURA.
CONDENAÇÃO GENÉRICA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE .
ART. 95 DO CDC. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Nos termos
do art . 32, § 3º, da Lei nº 4.591/64, o incorporador deve obrigatoriamente
indicar, em suas publicidades, o número do memorial de incorporação e o
cartório competente para o registro, com o objetivo de garantir
transparência e proteção ao consumidor no mercado imobiliário. O Juízo de
primeiro grau extinguiu a ação sem julgamento de mérito por perda de
objeto, sob o fundamento de que os empreendimentos mencionados na
inicial já haviam sido concluídos e entregues. Ademais, julgou
improcedente o pedido de condenação da incorporadora à observância da
legislação para futuras publicidades, ao argumento de que tal obrigação
configuraria condenação genérica indevida. A condenação genérica em
sede de ação civil pública é expressamente autorizada pelo art. 95 do
Código de Defesa do Consumidor ( CDC), permitindo que a sentença fixe a
responsabilidade do fornecedor pelos danos causados sem a necessidade
de identificar previamente os consumidores prejudicados, viabilizando a
liquidação individual posterior. O entendimento consolidado pelo Superior
Tribunal de Justiça reconhece que, nas ações civis públicas, a condenação
genérica é plenamente possível para assegurar a observância dos direitos
coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, cabendo à empresa
ré cumprir obrigações impostas pela legislação consumerista e setorial em
suas atividades futuras. Diante da permanência da obrigação legal e da
natureza coletiva da demanda, a sentença deve ser reformada para
determinar que a Incorporadora São Simão Ltda . observe rigorosamente a
exigência do art. 32, § 3º, da Lei nº 4.591/64 em todas as suas futuras
publicidades imobiliárias, de forma clara e ostensiva, incluindo o número do
memorial de incorporação e o cartório competente, sob pena de multa.
Recurso parcialmente provido, reformando-se a sentença para impor à
incorporadora a observância do dever de informação nas futuras
publicidades de seus empreendimentos, nos termos da legislação aplicável
.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação
Cível nº 0016311-84.2001.8.17 .0001, em que figuram como partes as
relacionadas acima, acordam os Desembargadores integrantes da 2ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, à
unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação, nos termos do
relatório, voto, ementa e notas taquigráficas que passam a integrar o
julgado. Recife, dada registrada no sistema. Des. Adalberto de Oliveira
Melo Relator (TJ-PE - Apelação Cível: 00163118420018170001, Relator.:
ADALBERTO DE OLIVEIRA MELO, Data de Julgamento: 02/04/2025,
Gabinete do Des . Adalberto de Oliveira Melo (Processos Vinculados - 2ª
CC))
Outrossim, sustenta a apelante que a condenação deveria ser restrita aos
usuários residentes em Fortaleza-CE, único local onde as falhas teriam
sido efetivamente detectadas, segundo os próprios documentos juntados
pela Defensoria.
O argumento merece parcial acolhimento. Com efeito, a própria Defensoria
Pública, ao instruir a inicial, apresentou documentação referente a falhas
concentradas na cidade de Fortaleza-CE. A sentença de primeiro grau, ao
516


 
Processo
0027277-68.2008.8.06.0001
condenar genericamente a promovida ao pagamento de R$ 500,00 por
consumidor prejudicado, sem delimitar o universo de potenciais
beneficiários, criou imprecisão que, na prática, deverá ser resolvida na fase
de execução individual.
A sentença coletiva genérica não exige, nem comporta, a fixação de um rol
de beneficiários. A delimitação ocorrerá naturalmente na fase liquidatória,
quando cada consumidor deverá demonstrar que era usuário do serviço da
Oi no período indicado e que sofreu impacto pela falha. Eventuais usuários
de outros estados que não demonstrarem dano não obterão execução. Não
há, portanto, vício na sentença que justifique reforma neste ponto, sendo a
questão passível de adequada solução na fase executiva.
A apelante postula, subsidiariamente, a redução do valor da multa de R$
5
00,00 para R$ 100,00 por consumidor, sob o argumento de desproporção
em relação ao evento danoso — consistente nos dois dias de instabilidade
—
, bem como de que a atualização do valor poderia tornar a obrigação
insustentável.
A sentença recorrida reconheceu a necessidade de ponderar entre a
pluralidade de consumidores potencialmente lesados e os princípios da
razoabilidade e onerosidade, fixando o valor em R$ 500,00 por consumidor.
O arbitramento guarda proporcionalidade com a natureza do dano e com a
função pedagógica e reparatória da condenação coletiva.
A circunstância de que a falha perdurou apenas dois dias não minimiza seu
impacto sobre consumidores que dependem do serviço de telefonia.
Ademais, o valor fixado opera como piso mínimo de reparação, sendo a
atualização monetária consequência natural da demora processual, que, no
caso, já ultrapassa quinze anos desde o ajuizamento da ação.
Não identifico desproporcionalidade que justifique a redução do quantum .
O valor de R$ 500,00 por consumidor prejudicado é razoável,
especialmente considerando o longo período de tramitação do feito e a
natureza essencial do serviço prestado.
Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO e, no mérito, NEGO-LHE
PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença de primeiro grau que
julgou procedente a ação civil pública para condenar a Oi S/A ao
pagamento de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) em favor de
cada consumidor prejudicado.
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO ,
mantendo a sentença em todos seus termos.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Classificação de créditos
MINISTERIO DA FAZENDA
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Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
PAULO GUSTAVO BRASILEIRO DE MORAIS - (PE27951)
Marcus Vinicius Feijao de Menezes Epp
Cstore
Massa Falida de A. M. Feijao de Menezes,
Central de Negocios Comercio de Equipamentos de Informatica Eireli,
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Bravia Administracao Judicial Ltda
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO DO PROCESSO: 0244473-13.2021.8.06.0001
CLASSE: Apelação Cível
ORIGEM: 2ª Vara de Recuperação de Empresas e Falências da
Comarca de Fortaleza
APELANTE: União (Fazenda Nacional)
APELADOS: Massa Falida de A. M. Feijão de Menezes, Central de
Negócios Comércio de Equipamentos de Informática Eireli (Cstore) e
Marcus Vinicius Feijão de Menezes EPP
RELATORA: CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO
CÍVEL. FALÊNCIA. INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO EM DINHEIRO.
TRIBUTOS SUPOSTAMENTE RETIDOS NA FONTE (IRRF E
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS). AUSÊNCIA DE PROVA DA EFETIVA
RETENÇÃO E DA SEGREGAÇÃO DO NUMERÁRIO NO PATRIMÔNIO
DA FALIDA. INVIABILIDADE DE RESTITUIÇÃO. SUBMISSÃO DO
CRÉDITO AO CONCURSO MATERIAL DE CREDORES. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Apelação Cível interposta pela União contra sentença proferida pelo
Juízo da 2ª Vara de Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de
Fortaleza, que julgou improcedente pedido de restituição em dinheiro
formulado com fundamento no art. 86, IV, da Lei nº 11.101/2005. A
apelante sustentou que valores correspondentes a Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF) e contribuições sociais teriam sido descontados
pela empresa posteriormente falida quando da realização de pagamentos a
terceiros, mas não repassados ao Erário antes da decretação da quebra.
Alegou que a existência das Certidões de Dívida Ativa (CDAs) comprovaria
a retenção e autorizaria a restituição imediata, por se tratar de valores que
não integrariam o patrimônio da massa falida.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se a mera existência de
Certidões de Dívida Ativa é suficiente para comprovar a efetiva retenção de
tributos na fonte e justificar a restituição em dinheiro no processo
falimentar; e (ii) se, na ausência de prova da retenção e da segregação do
numerário no patrimônio da falida, o crédito tributário deve ser submetido
ao regime concursal por meio de habilitação ou incidente de classificação
de crédito público.
III. Razões de decidir
3
. O pedido de restituição em dinheiro no processo falimentar possui
natureza excepcional e exige a demonstração inequívoca de que os valores
reclamados não integram o patrimônio da massa falida, encontrando-se
apenas sob a guarda ou administração do devedor, circunstância que
demanda prova concreta da retenção e da disponibilidade do numerário no
momento da decretação da falência.
4
. A existência de Certidões de Dívida Ativa comprova a constituição e a
exigibilidade do crédito tributário, mas não se presta a demonstrar a efetiva
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retenção do numerário nem sua permanência no patrimônio da empresa
falida, inexistindo prova da segregação dos valores ou de sua
disponibilidade em caixa à época da quebra.
5
. A restituição em dinheiro na falência somente é admitida quando
demonstrado que o falido detinha valores pertencentes a terceiro e sobre
os quais não possuía disponibilidade jurídica, conforme orientação
consolidada na Súmula 417 do STF. Na ausência dessa comprovação, a
pretensão assume natureza de crédito tributário comum, sujeito ao
concurso material de credores.]
6. A legislação falimentar, especialmente após as alterações introduzidas
pela Lei nº 14.112/2020, prevê mecanismos próprios para a participação da
Fazenda Pública no concurso universal, notadamente por meio do incidente
de classificação de crédito público, não sendo admissível o uso do pedido
de restituição como forma de contornar a ordem legal de preferência
estabelecida no art. 83 da Lei nº 11.101/2005.
7
. A inexistência de prova da retenção efetiva e da segregação do
numerário impede o reconhecimento do direito de restituição pretendido,
devendo o crédito tributário ser perseguido pelas vias próprias no processo
falimentar, preservando-se o patrimônio da massa para a satisfação
coletiva dos credores.
IV. Dispositivo
8
. Recurso conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a
sentença de improcedência do pedido de restituição.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, caput; CPC, art. 85, §
1
1; Lei nº 11.101/2005, arts. 7º-A, 83 e 86, IV; CTN, arts. 186 e 187.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 417; STJ, REsp
1.183.383/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, julgado em 05.10.2010, DJe
8.10.2010; STJ, REsp 1.466.200/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª
1
Turma, julgado em 04.12.2018, DJe 12.02.2019.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível, acordam os
Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso para negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida em
todos os seus termos, conforme o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta pela União em face de sentença
proferida pelo Juízo da 2ª Vara de Recuperação de Empresas e Falências
da Comarca de Fortaleza, a qual julgou improcedente o pedido de
restituição em dinheiro formulado pela ora apelante, no âmbito de processo
falimentar.
Consta dos autos que, na origem, a União ajuizou incidente de restituição
com fundamento no art. 86, inciso IV, da Lei nº 11.101/2005, objetivando a
restituição da quantia de R$ 61.987,56 (sessenta e um mil, novecentos e
oitenta e sete reais e cinquenta e seis centavos) . Sustentou, em
síntese, que o referido montante corresponde a valores de Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF) e Contribuições Sociais , que teriam sido
descontados pelas sociedades posteriormente declaradas falidas quando
da realização de pagamentos a terceiros, sem que, contudo, tais valores
tenham sido oportunamente repassados ao Erário antes da decretação da
quebra.
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Aduziu a apelante que a existência da obrigação tributária encontra-se
devidamente demonstrada por meio de Certidões de Dívida Ativa (CDAs)
regularmente constituídas, as quais gozam de presunção relativa de
liquidez e certeza. Argumentou, ainda, que os valores objeto de retenção
não se incorporam ao patrimônio da sociedade empresária, porquanto
pertencem originariamente ao ente público, atuando a empresa apenas
como responsável tributária pela retenção e posterior recolhimento. Nessa
perspectiva, defendeu que tais quantias não devem se submeter ao regime
concursal próprio da falência, devendo ser restituídas de imediato à União,
nos termos da disciplina prevista na legislação falimentar.
Regularmente intimada, a Massa Falida apresentou manifestação nos
autos, na qual sustentou, em síntese, que o acolhimento do pedido de
restituição implicaria indevido bloqueio de ativos necessários à condução
da administração do processo falimentar, comprometendo a liquidação
ordenada do passivo e, sobretudo, o adimplemento de créditos de natureza
trabalhista, que possuem evidente caráter alimentar e prioridade legal.
Argumentou, ademais, que a União não demonstrou de forma efetiva que
os valores supostamente retidos permaneciam disponíveis no caixa da
empresa ou segregados em seu patrimônio no momento da decretação da
falência, ressaltando que a mera declaração do débito tributário não se
confunde com a comprovação da existência física do numerário
correspondente.
Instado a se manifestar, o Ministério Público ofertou parecer opinando
pela improcedência do pedido formulado pela União, destacando, em
síntese, a ausência de comprovação concreta da efetiva retenção e da
correspondente disponibilidade dos valores no patrimônio da sociedade
falida ao tempo da quebra.
Ao apreciar a controvérsia, o magistrado de primeiro grau julgou
improcedente o pedido de restituição , sob o fundamento de que a União
não logrou demonstrar que os valores alegadamente retidos encontravam-
se efetivamente na posse da empresa ou devidamente segregados em seu
patrimônio por ocasião da decretação da falência. Assentou, ainda, que,
diante da ausência dessa comprovação, o crédito tributário deveria ser
perseguido pela via própria do incidente de classificação de crédito
público , nos termos do art. 7º-A da Lei nº 11.101/2005.
Irresignada com o desfecho da demanda, a União interpôs o presente
recurso de Apelação Cível , no qual sustenta, em síntese, que as
Certidões de Dívida Ativa gozam de presunção de liquidez e certeza,
circunstância que seria suficiente para comprovar a existência da retenção
tributária. Aduz, ainda, que a própria legislação falimentar prevê
expressamente a possibilidade de restituição de valores correspondentes a
tributos passíveis de retenção na fonte, razão pela qual defende a reforma
da sentença, com o consequente julgamento de procedência do pedido de
restituição formulado.
Foram apresentadas contrarrazões pela Massa Falida , nas quais se
pugna pela manutenção integral da sentença recorrida, reiterando-se os
argumentos relativos à insuficiência probatória quanto à efetiva retenção e
disponibilidade dos valores, bem como à necessidade de observância do
princípio da par conditio creditorum , que orienta a distribuição equitativa
do patrimônio da massa falida entre os credores.
É o que importa relatar.
VOTO
O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade recursal,
notadamente a tempestividade, a legitimidade e o interesse recursal, razão
pela qual dele conheço .
A controvérsia devolvida à apreciação deste Tribunal circunscreve-se à
verificação da possibilidade de restituição em dinheiro , no âmbito do
processo falimentar, de valores correspondentes a tributos supostamente
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retidos na fonte pela sociedade falida e não repassados ao Erário ,
com fundamento no art. 86, inciso IV, da Lei nº 11.101/2005.
Para a adequada solução da controvérsia, cumpre destacar, desde logo,
que o instituto da restituição em dinheiro na falência possui natureza
excepcional, porquanto permite a retirada de determinados valores do
patrimônio da massa falida antes mesmo da submissão ao concurso
universal de credores. Por essa razão, a sua incidência exige
demonstração rigorosa de que o bem ou numerário cuja restituição se
pleiteia não integra, juridicamente, o patrimônio da massa , mas
pertence a terceiro, encontrando-se apenas sob a guarda ou administração
do falido.
Nesse contexto, a jurisprudência e a doutrina são firmes ao afirmar que o
pedido de restituição em dinheiro exige a comprovação inequívoca de
que os valores reclamados estavam efetivamente na posse da
empresa falida ou devidamente segregados em seu caixa no momento
da decretação da quebra . Não basta, portanto, a demonstração da
existência de um débito ou de uma obrigação jurídica de pagamento. Faz-
se necessária a prova concreta de que o numerário correspondente foi
efetivamente retido e permaneceu sob a custódia da devedora.
No caso dos autos, a União sustenta que os valores cuja restituição pleiteia
correspondem a Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e
contribuições sociais que teriam sido descontados pela empresa quando
da realização de pagamentos a terceiros, mas que não teriam sido
repassados aos cofres públicos antes da decretação da falência.
Todavia, a pretensão da apelante encontra amparo, essencialmente, na
existência de Certidões de Dívida Ativa (CDAs) regularmente
constituídas. Embora tais títulos gozem, por força de lei, de presunção
relativa de liquidez e certeza , tal atributo possui relevância específica no
âmbito da execução fiscal, servindo para comprovar a existência e a
exigibilidade do crédito tributário. Não se presta, contudo, a demonstrar a
existência física do numerário correspondente , tampouco a sua
disponibilidade imediata no ativo da empresa falida.
Em outras palavras, a existência de título executivo tributário é suficiente
para legitimar a cobrança do crédito , mas não comprova, por si só, que
os valores tenham sido efetivamente retidos e mantidos sob a posse da
devedora no momento da quebra. Sem essa prova material da retenção
efetiva e da permanência do numerário no patrimônio da empresa, a
pretensão da Fazenda Pública perde a natureza de restituição de coisa
alheia , convertendo-se, na prática, em mera tentativa de satisfação de
crédito tributário no âmbito do processo falimentar.
A propósito, o entendimento consolidado na jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal delimita com clareza os contornos da restituição em
dinheiro no processo falimentar. A matéria encontra síntese na Súmula 417
do Supremo Tribunal Federal , segundo a qual:
“
Pode ser objeto de restituição, na falência, dinheiro em poder do falido,
recebido em nome de outrem, ou do qual, por lei ou contrato, não tivesse
ele a disponibilidade.”
Extrai-se desse enunciado que a restituição pressupõe, necessariamente, a
comprovação de que o numerário se encontrava em poder do falido e
que este não detinha disponibilidade jurídica sobre ele . Em outras
palavras, exige-se a demonstração de que o valor não integrava o
patrimônio da empresa, mas apenas se encontrava sob sua guarda ou
administração.
Na doutrina especializada em direito falimentar, igualmente se ressalta que
o pedido de restituição em dinheiro somente se legitima quando há prova
de que o valor foi efetivamente retido e mantido em separado , de modo
a preservar sua natureza de patrimônio alheio. Essa lógica é
frequentemente ilustrada no caso das contribuições previdenciárias
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descontadas dos salários dos empregados e não repassadas ao
Instituto Nacional do Seguro Social , hipótese em que se admite a
restituição porque os valores jamais ingressam no patrimônio da empresa,
atuando o empregador apenas como depositário ou intermediário.
Situação diversa ocorre quando não há demonstração de que o montante
foi segregado ou individualizado no patrimônio da sociedade empresária.
Nesses casos, o valor se confunde com o restante do ativo da empresa, de
modo que não se pode afirmar que se trata de dinheiro pertencente a
terceiro, mas apenas de obrigação financeira da devedora , a ser
satisfeita conforme as regras do concurso de credores.
Admitir a restituição em hipóteses como a presente, nas quais inexiste
prova da retenção efetiva e da segregação do numerário, implicaria conferir
ao crédito tributário um privilégio absoluto , permitindo que ele seja
satisfeito antes mesmo dos créditos trabalhistas, sem que haja
demonstração de que o valor jamais integrou o patrimônio da massa falida.
Esse resultado, além de contrariar a sistemática da Lei nº 11.101/2005,
também comprometeria a observância do princípio da par conditio
creditorum , que orienta a distribuição equitativa do patrimônio da massa
entre os credores segundo a ordem legal de preferências.
Cumpre destacar, ainda, que a Lei nº 14.112/2020 , ao reformar o regime
falimentar, introduziu o incidente de classificação de crédito público ,
previsto no art. 7º-A da Lei nº 11.101/2005, justamente com o propósito de
estabelecer via processual própria para a habilitação e classificação de
créditos fazendários no âmbito da falência.
Dessa forma, quando não demonstrado que os valores reclamados
correspondem a numerário efetivamente retido e mantido em poder da
empresa falida, a pretensão da Fazenda Pública deve ser deduzida por
meio do referido incidente, submetendo-se à classificação legal do crédito
tributário e às regras do concurso universal de credores.
A utilização da via da restituição em dinheiro , que possui caráter
excepcional e confere privilégio absoluto ao credor, sem a comprovação da
efetiva existência do numerário sob a custódia da devedora, representaria
indevida subversão da ordem de preferência estabelecida pela legislação
falimentar.
Para reforçar esse entendimento, transcrevem-se os seguintes precedentes
e enunciados jurisprudenciais:
Súmula 417, do STF: Pode ser objeto de restituição, na falência, dinheiro
em poder do falido, recebido em nome de outrem, ou do qual, por lei ou
contrato, não tivesse ele a disponibilidade.
PROCESSUAL CIVIL. FALÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
DESCONTADA DOS EMPREGADOS E NÃO REPASSADA À
SEGURIDADE SOCIAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO MOVIDA PELO INSS .
CONCURSO DE CREDORES. PREFERÊNCIA. SÚMULA 417 DO STF. 1 .
"
Pode ser objeto de restituição, na falência, dinheiro em poder do falido,
recebido em nome de outrem, ou do qual, por lei ou contrato, não tivesse
ele a disponibilidade." (Súmula 417 do STF) 2. As contribuições
previdenciárias descontadas pela massa falida, dos salários dos
empregados, e não repassadas aos cofres previdenciários, devem ser
restituídas antes do pagamento de qualquer crédito, ainda que trabalhista,
porque se trata de bens que não integram o patrimônio do falido. Incidência
da Súmula nº 417 do STF . (Precedentes: REsp 780.971/RS, Rel. Ministro
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2007,
DJ 21/06/2007 ; REsp 769.174/RS, Rel . Ministro JOSÉ DELGADO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2005, DJ 06/03/2006 ; REsp
6
86.122/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
8/11/2005, DJ 28/11/2005 ; REsp 511356/RS, Relator Ministro
0
FRANCIULLI NETTO, Segunda Turma, DJ de 04.04 .2005; REsp
631529/RS, Relator Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de
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30.08.2004; REsp 557373/RS, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
Primeira Turma, DJ de 28.04 .2004; RESP 284276/PR, Primeira Turma,
Relator Ministro GARCIA VIEIRA, DJ de 11.06.2001) 3. É que o caput do
art . 51 da Lei 8.212/91 explicita o privilégio dos créditos do INSS, os quais
equipara aos créditos da União, deixando claro que os valores descontados
dos empregados pertencem à autarquia previdenciária, a qual poderá
reivindicá-los, litteris: "Art. 51. O crédito relativo a contribuições, cotas e
respectivos adicionais ou acréscimos de qualquer natureza arrecadados
pelos órgãos competentes, bem como a atualização monetária e os juros
de mora, estão sujeitos, nos processos de falência, concordata ou concurso
de credores, às disposições atinentes aos créditos da União, aos quais são
equiparados . Parágrafo único. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS
reivindicará os valores descontados pela empresa de seus empregados e
ainda não recolhidos." 4. A Lei de Falencias vigente à época dos fatos
(Decreto-lei 7 .661/45), a seu turno, autoriza a restituição de coisa
arrecadada, verbis: "Art 76. Pode ser pedida a restituição de coisa a
arrecadada em poder do falido quando seja devida em virtude de direito
real ou de contrato." 5. Recurso especial provido . (STJ - REsp: 1183383
RS 2010/0036272-4, Relator.: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento:
0
5/10/2010, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/10/2010)
Aplica-se, ainda, o raciocínio contido no REsp 1.466.200/SP, que distingue
o concurso material na falência — ao qual os créditos tributários se
submetem, respeitando a ordem preferencial do art. 83 da Lei 11.101/2005
—
da prerrogativa de cobrança autônoma via execução fiscal. Nesse
julgado, o STJ assentou que a Fazenda pode, por conveniência, habilitar
seu crédito tributário no processo falimentar, renunciando ao rito da Lei
6
.830/80, mas sem prejuízo à verificação da prescrição ou à submissão à
hierarquia legal.
Vejamos:
RECURSO ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NA FALÊNCIA.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSIDERADO PRESCRITO. 1 . O crédito
tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de
sua constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do
trabalho ou do acidente de trabalho e, no caso de devedor falido, os
créditos extraconcursais, as importâncias passíveis de restituição e os
créditos com garantia real, no limite do valor do bem gravado (artigo 186 do
CTN).2. Sob tal perspectiva, o artigo 187 do mesmo diploma - assim como
a Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/80, artigo 29)- dispõe que a cobrança
judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou
habilitação em falência, recuperação judicial, liquidação, inventário ou
arrolamento .3. Nesse contexto, os créditos tributários não se submetem ao
concurso formal (ou processual) instaurado com a decretação da falência
ou com o deferimento da recuperação judicial, vale dizer, não se
subordinam à vis attractiva (força atrativa) do Juízo falimentar ou
recuperacional, motivo pelo qual as execuções fiscais devem ter curso
normal nos juízos competentes (artigo 76 da Lei 11. 101/2005).4 . De outro
vértice, os credores tributários sujeitam-se ao concurso material (ou
obrigacional) decorrente da falência ou da recuperação judicial, pois
deverão ser respeitadas as preferências, por exemplo, dos créditos
trabalhistas e daqueles com garantia real, sem olvidar-se do pagamento
prioritário dos créditos extraconcursais e das importâncias passíveis de
restituição.5. Malgrado a prerrogativa de cobrança do crédito tributário via
execução fiscal, inexiste óbice para que o Fisco (no exercício de juízo de
conveniência e oportunidade) venha a requerer a habilitação de seus
créditos nos autos do procedimento falimentar, submetendo-se à ordem de
pagamento prevista na Lei 11.101/2005, o que implicará renúncia a utilizar-
se do rito previsto na Lei 6 .830/80, ante o descabimento de garantia
dúplice.6. Na hipótese dos autos, o Fisco estadual optou por habilitar, no
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processo falimentar, o crédito tributário que foi considerado prescrito pelas
instâncias ordinárias.7 . Sobressai a perda do objeto da pretensão recursal
referente aos créditos tributários em relação aos quais sobrevieram, na
instância ordinária, sentenças extintivas das execuções fiscais respectivas,
em razão da homologação judicial de pedidos de desistência formulados
pela Fazenda estadual, que pugnou pelo caráter irrisório dos valores
devidos pela devedora falida.8. Por outro lado, no tocante aos créditos
tributários objeto das execuções fiscais (ainda em curso na origem)
ajuizadas entre 24.1 .2005 e 1º.06.2005, cuja habilitação na falência foi
requerida em 19.4 .2010, verifica-se que, à luz da jurisprudência desta
Corte, a fluência do prazo prescricional quinquenal contado da constituição
definitiva do crédito (data do vencimento do pagamento da obrigação
tributária declarada, mas não paga) encerrou-se com o ajuizamento da
execução fiscal, que pôs fim à inércia do Fisco. Precedente: REsp
1
.120.295/SP, Rel . Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
2.5.2010, DJe 21.5 .2010.9. As instâncias ordinárias, utilizando-se de
1
critério equivocado para contagem da prescrição, em momento algum
suscitaram o decurso de prazo quinquenal entre os marcos corretos (
constituição definitiva do crédito e propositura do feito executivo), mas, sim,
assinalaram que o pedido de habilitação do crédito ocorrera mais de cinco
anos após a inscrição em dívida ativa.10 . Tampouco ocorreu a prescrição
intercorrente, nos termos do repetitivo da Primeira Seção (REsp
1
.340.553/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
julgado em 12 .09.2018, DJe 16.10.2018) . Isso porque, ainda que se
computasse, logo após a propositura das demandas (em 2005), o prazo de
um ano de suspensão (previsto no artigo 40 Lei 6.830/80) acrescido de
mais cinco anos referentes ao lapso prescricional, não estaria configurada
a causa extintiva da pretensão de cobrança, que fora exercida em 2010,
em face do administrador judicial da massa falida, mediante o pedido de
habilitação na falência.11. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, provido . (STJ - REsp: 1466200 SP 2013/0339779-7,
Relator.: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento:
04/12/2018, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/02/2019)
Nesse contexto, impõe-se destacar que a pretensão da União, ao buscar o
manejo do pedido de restituição sem a devida comprovação da existência
física do numerário em caixa, configura uma tentativa de utilizar um atalho
processual para contornar a ordem de preferências estabelecida na Lei nº
1
1.101/2005. Conforme assentado pelo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento do REsp 1.466.200/SP, embora o Fisco possua prerrogativas
processuais de cobrança autônoma, ele permanece inexoravelmente
vinculado ao concurso material de credores.
O referido precedente é categórico ao consignar que os credores tributários
sujeitam-se ao concurso material decorrente da falência, devendo respeitar
as preferências legais, inclusive das importâncias passíveis de restituição
quando estas são devidamente comprovadas.
No caso em tela, ao não demonstrar a segregação do valor ou a sua real
existência no ativo da massa, a União tenta desvirtuar sua posição na fila
de pagamentos. Ao fazê-lo, viola o princípio da par condicio creditorum e
ignora a distinção fundamental entre o débito tributário comum e o direito
real de restituição, este último reservado apenas às hipóteses em que o
falido detém dinheiro que, por lei ou contrato, não possui disponibilidade, o
que não restou demonstrado nestes autos.
Ainda, verifica-se a inexistência de prova idônea acerca da retenção efetiva
do numerário correspondente aos tributos mencionados pela apelante,
tampouco de sua permanência em poder da empresa no momento da
decretação da falência. Em tais circunstâncias, o pleito formulado pela
União deixa de ostentar a natureza jurídica de restituição de coisa alheia e
passa a configurar, em verdade, mera pretensão de satisfação de
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crédito tributário , a qual deve observar as vias processuais próprias do
regime falimentar.
Com efeito, ausente a demonstração de que os valores foram efetivamente
retidos e mantidos sob a custódia da sociedade empresária, não se pode
reconhecer a incidência da hipótese prevista no art. 86, IV, da Lei nº
1
1.101/2005. Nessas condições, o crédito invocado pela Fazenda Pública
deve ser submetido ao procedimento adequado de habilitação ou
classificação no quadro geral de credores , por meio do incidente
específico de crédito público, preservando-se, assim, o patrimônio da
massa para o regular atendimento do concurso universal de credores .
A doutrina especializada que examina a atuação da Fazenda Pública no
âmbito dos processos falimentares destaca, de forma reiterada, que o
sistema instituído pela Lei nº 11.101/2005 foi estruturado com o objetivo de
assegurar a ordenação racional e equitativa do passivo , por meio da
classificação e habilitação dos créditos no quadro geral de credores. Tal
sistemática visa impedir que determinados credores obtenham satisfação
preferencial fora das hipóteses expressamente previstas em lei,
preservando a ordem de prioridades estabelecida pelo legislador e
garantindo a igualdade substancial entre os participantes do concurso.
Nesse contexto, ressalta-se que o simples fato de se tratar de crédito de
natureza tributária não autoriza, por si só, o reconhecimento automático
de um direito de restituição ou de privilégio absoluto sobre os bens da
massa falida. Ao contrário, a legislação falimentar prevê mecanismos
próprios para a participação da Fazenda Pública no concurso de credores,
justamente para compatibilizar a tutela do crédito público com os princípios
estruturantes do processo falimentar.
Admitir, portanto, a restituição de valores com fundamento apenas em
presunções genéricas de retenção tributária , desacompanhadas de
prova concreta da efetiva existência e segregação do numerário, implicaria
grave distorção da lógica do sistema concursal. Tal entendimento poderia
comprometer a própria viabilidade da administração da massa falida ,
ao permitir a retirada antecipada de recursos essenciais à condução do
processo de liquidação, bem como ao pagamento de créditos dotados de
especial proteção jurídica, como aqueles de natureza trabalhista e
alimentar.
Desse modo, revela-se acertada a conclusão alcançada pelo magistrado de
primeiro grau ao reconhecer que a insuficiência probatória quanto à
existência do objeto a ser restituído impede o acolhimento da pretensão
deduzida pela União na via do pedido de restituição em dinheiro.
Com efeito, tratando-se de valores decorrentes de obrigações tributárias
declaradas e não adimplidas , sem comprovação de retenção efetiva e de
permanência do numerário sob a custódia da sociedade falida, o crédito
deve ser submetido ao procedimento regular de habilitação ou
classificação no incidente próprio de crédito público , em conformidade
com as disposições da Lei nº 11.101/2005.
Tal solução preserva a integridade do patrimônio da massa falida e
assegura que a satisfação das obrigações da devedora ocorra de forma
coletiva, ordenada e em estrita observância à hierarquia de
preferências estabelecida pela legislação falimentar vigente ,
garantindo, assim, a plena efetividade do princípio do concurso universal de
credores.
Diante do exposto, conheço do recurso de Apelação Cível, mas para
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a sentença de primeiro grau em
todos os seus termos e por seus próprios fundamentos. Em observância ao
disposto no artigo 85, parágrafo 11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor da União de 3%
para 4% sobre o valor atualizado da causa, considerando o zelo
profissional e o trabalho adicional realizado pelo patrono da apelada na
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fase recursal.
A referida majoração justifica-se pela necessidade de remunerar o esforço
do causídico da Massa Falida na manutenção de uma decisão que
corretamente aplicou o direito falimentar e a jurisprudência consolidada
sobre a matéria. Com o desprovimento integral do apelo, consolida-se a
necessidade de a Fazenda Pública buscar a satisfação de seu crédito por
meio do incidente de classificação de crédito público, respeitando a ordem
de preferência estabelecida no artigo 83 da Lei 11.101/2005.
Com efeito, permanece hígida a conclusão firmada pelo Juízo de origem no
sentido de que a ausência de comprovação da efetiva retenção e da
permanência do numerário em poder da sociedade falida ao tempo da
decretação da quebra impede o reconhecimento do direito de restituição
em dinheiro nos moldes pretendidos pela União. Nessas circunstâncias,
mostra-se juridicamente correta a determinação de que o crédito tributário
seja perseguido pelas vias próprias previstas na legislação falimentar,
notadamente por meio do incidente de classificação de crédito público
ou da habilitação no quadro geral de credores , em observância às
regras que disciplinam o concurso universal.
É como voto.
Fortaleza data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Interpretação / Revisão de Contrato
BRADESCO SAUDE S/A
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Polo passivo
WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0175857-64.2013.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: AGRAVO DE INTERNO em APELAÇÃO CÍVEL
ORIGEM: 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
AGRAVANTE: BRADESCO SAÚDE S/A
AGRAVADO: QUADRA IMOBILIÁRIA LTDA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. REAJUSTE ANUAL DE
MENSALIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CRITÉRIOS
ATUARIAIS E DE BASE TÉCNICA DO AUMENTO. CONTROLE JUDICIAL
DE ABUSIVIDADE. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO À APELAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde contra
decisão monocrática que conheceu da apelação e lhe negou provimento,
mantendo sentença que declarou abusivo reajuste anual aplicado em
contrato coletivo de assistência à saúde.
2
. A sentença reconheceu a nulidade do reajuste de 17,07% aplicado ao
contrato coletivo, diante da ausência de comprovação dos critérios atuariais
e econômicos que justificariam o aumento, determinando a restituição dos
valores pagos indevidamente.
3. A agravante sustenta a inadequação do julgamento monocrático,
alegando violação aos princípios da colegialidade e da ampla defesa, e
requer a reconsideração da decisão ou sua submissão ao julgamento do
órgão colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. A questão em discussão consiste em saber: (i) se há violação ao
princípio da colegialidade em razão de julgamento monocrático de
apelação e (ii) se é abusivo o reajuste aplicado a contrato coletivo de plano
de saúde quando a operadora não demonstra os critérios atuariais e
econômicos que justificam o percentual adotado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O julgamento monocrático é admissível quando a matéria possui
entendimento consolidado na jurisprudência, nos termos do art. 932 do
CPC e da Súmula 568 do STJ, não havendo ofensa ao princípio da
colegialidade diante da possibilidade de interposição de agravo interno.
6
. Nos contratos coletivos de plano de saúde, embora não haja submissão
automática aos índices fixados pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) para planos individuais, os reajustes não podem ser
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impostos de forma unilateral e sem lastro técnico.
7
. Compete à operadora demonstrar os critérios atuariais e econômicos
que justificam o aumento aplicado, como dados de sinistralidade ou
variação dos custos médico-hospitalares. A ausência dessa demonstração
impede a verificação da razoabilidade do reajuste e autoriza o controle
judicial de abusividade.
8
. No caso concreto, a operadora limitou-se a invocar cláusulas contratuais
e a natureza coletiva do contrato, sem apresentar documentação técnica
capaz de justificar o percentual de reajuste aplicado.
9. A falta de transparência e de demonstração dos critérios utilizados viola
os princípios da boa-fé objetiva, da transparência e do equilíbrio contratual,
legitimando o reconhecimento da abusividade do reajuste e a restituição
dos valores pagos indevidamente.
1
0. Inexistindo argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos da
decisão agravada, impõe-se sua manutenção.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
1. Agravo interno conhecido e desprovido. Mantida a decisão monocrática.
Tese de julgamento: “1. É legítimo o julgamento monocrático de recurso
quando a matéria possui entendimento consolidado na jurisprudência, sem
violação ao princípio da colegialidade. 2. Em contratos coletivos de plano
de saúde, a operadora deve demonstrar os critérios atuariais e econômicos
que justificam o reajuste aplicado; a ausência dessa comprovação
caracteriza abusividade.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932 e 926; CDC, arts. 6º, III, e
5
1; CC, art. 405.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.047.207/AL, Rel.
Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 15.08.2022; TJCE, Apelação Cível
0
149323-73.2019.8.06.0001, Rel. Desa. Maria Regina Oliveira Câmara, 1ª
Câmara de Direito Privado, j. 11.09.2024; TJCE, Apelação Cível 0170865-
21.2017.8.06.0001, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa, 4ª Câmara de
Direito Privado, j. 02.04.2024
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado, do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO AGRAVO INTERNO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão monocrática agravada, em
conformidade com o voto da eminente Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se Agravo Interno interposto por Bradesco Saúde S.A. contra decisão
monocrática (ID 32726707) que, nos autos da Apelação Cível nº 0175857-
6
4.2013.8.06.0001, conheceu do recurso de apelação e lhe negou
provimento, mantendo integralmente a sentença de procedência proferida
em ação declaratória de nulidade de reajuste contratual proposta por
Quadra Imobiliária Ltda.
Eis o dispositivo da decisão monocrática:
“
[…] Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO PARA NEGAR-
LHE PROVIMENTO, prezando pela manutenção da sentença, pelos seus
próprios fundamentos. Sem incidência do art. 85, § 11, do CPC, ante a
529


 
Processo
0175857-64.2013.8.06.0001
fixação dos honorários em seu patamar máximo pelo juízo de origem. […]”
Em suas razões (ID 33553315), sustenta a agravante a inadequação do
julgamento monocrático, sob o argumento de que a matéria demandaria
apreciação pelo órgão colegiado, invocando suposta violação aos
princípios da colegialidade e da ampla defesa, razão pela qual requer a
reconsideração da decisão ou sua submissão ao julgamento da Câmara
Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do presente Agravo
Interno para que seja reconhecida a tempestividade do Agravo de
Instrumento.
Contrarrazões ofertadas (ID 34726839)
Vieram-me os autos conclusos.
É o breve relatório. Decido.
VOTO
VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE
Afasta-se a alegação de violação ao princípio da dialeticidade recursal
suscitada em contrarrazões, na medida em que a agravante impugnou
diretamente os fundamentos da decisão monocrática, especialmente
quanto à legitimidade do julgamento singular e ao reconhecimento da
abusividade do reajuste aplicado ao plano de saúde coletivo, demonstrando
inconformismo específico com as razões adotadas na decisão agravada, o
que se mostra suficiente para o conhecimento do recurso.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos e os pressupostos
recursais extrínsecos, o recurso deve ser admitido, o que impõe o seu
conhecimento e a sua apreciação.
MÉRITO
Conhecido o recurso, submeto-o ao Colegiado.
No entanto, antecipo-me para defender a manutenção da decisão
agravada, pelos seus próprios fundamentos, os quais passo a transcrevê-
los, evitando, assim, desnecessária tautologia:
“
Prima facie, cumpre consignar que, apesar da submissão dos feitos ao
colegiado ser a regra de julgamento nos Tribunais, em observância aos
princípios da celeridade e da economia processual, é facultado ao Relator
proferir decisões monocraticamente, quando a matéria versada for objeto
de reiterados julgamentos na Corte de Justiça, conforme exegese do art.
9
26 do CPC c/c Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça.
A jurisprudência do STJ é firme no entendimento de que o art. 932 do CPC
e a supracitada súmula admitem a possibilidade de o relator dar ou negar
provimento à insurgência recursal quando houver entendimento dominante
acerca do tema, além de reconhecer que não há risco de ofensa ao
princípio da colegialidade, tendo em vista a possibilidade de interposição de
recurso ao órgão colegiado. (AgInt no AREsp n. 2.047.207/AL, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de
1
7/8/2022.)
Nesse sentido, considerando que a questão de fundo já foi objeto de
reiterados julgamentos deste Egrégio Tribunal de Justiça, o deslinde da
demanda comporta julgamento monocrático.
Cinge-se a controvérsia recursal em definir se, em contrato coletivo de
assistência à saúde, a operadora pode impor reajuste anual elevado
(17,07%) sem demonstrar, de forma objetiva e verificável, a base atuarial e
os critérios empregados, e se, na ausência dessa comprovação, é legítima
a intervenção judicial para conter abusividade, recompor o equilíbrio
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contratual e determinar a restituição dos valores pagos indevidamente.
Pois bem.
Mostra-se essencial estabelecer assentar duas premissas que conduzem,
com segurança, ao desfecho do recurso.
Os contratos coletivos não se submetem, automaticamente, ao teto
numérico anual da ANS como ocorre nos planos individuais. Todavia, isso
não significa liberdade irrestrita para reajustes unilaterais e desprovidos de
lastro técnico. O controle administrativo diferenciado não elimina o controle
judicial de abusividade, sobretudo quando a majoração afronta a boa-fé
objetiva, o dever de informação e a vedação de cláusulas potestativas.
O ponto decisivo não é a mera comparação do índice de contrato coletivo
com o índice divulgado pela ANS para plano individual, mas sim a
circunstância, evidenciada nos autos, de que a operadora não se
desincumbiu do ônus de demonstrar a legitimidade do reajuste e seus
fundamentos econômicos/atuariais, limitando-se a invocar genericamente
cláusulas contratuais e a natureza coletiva do pacto.
É precisamente nessa segunda premissa que o apelo se desconstitui.
A sentença recorrida foi expressa ao enquadrar a relação como de
consumo, destacando a incidência do Código de Defesa do Consumidor e
a aplicação de suas ferramentas protetivas, inclusive quanto ao equilíbrio e
à transparência contratual.
A discussão aqui não exige alongamento teórico. Ainda que se reconheça a
especificidade dos planos coletivos e a dinâmica atuarial inerente ao setor,
permanece inafastável o postulado de que cláusulas que permitam
variação unilateral, sem parâmetros claros, objetivos e controláveis,
vulneram a equivalência material do contrato, deslocando todo o risco do
negócio para o aderente.
A própria decisão de origem ressalta que “a empresa simplesmente não
pode lançar índice em descompasse com a lógica do mercado e a
realidade dos índices inflacionários de todos os componentes do preço”,
chamando atenção para a discrepância, perceptível inclusive ao
“
observador leigo”, entre 7,93% e 17,07%, e para a necessidade de
justificação plausível da diferença.
Logo, o controle judicial exercido na origem não representa indevida
substituição do regulador ou interferência arbitrária na gestão do contrato.
Ao revés, é manifestação do papel constitucional e legal do Judiciário em
coibir abusividade e garantir a observância dos deveres de transparência,
cooperação e boa-fé.
A apelante sustenta que a sentença não poderia reconhecer abusividade
“
sem dados concretos e definidos” e sem “análise técnica minuciosa”
A tese, porém, contém contradição interna, pois, se a própria operadora
afirma que a aferição depende de dados técnicos, era dela o dever
processual de apresentá-los.
E este é o ponto crucial.
O juízo de origem consignou, com precisão, que a requerida “apenas
realizou defesa burocrática”, juntando contrato com previsões abstratas
sobre reajustes, sem juntar tabela de custos, sem revelar metodologia, sem
explicar de onde derivou o índice de 17,07% e sem demonstrar que os
reajustes não se deram de forma “extravagante”. Ademais, registrou que “a
admissão do expressivo reajuste requer a comprovação do agravamento
dos fatores considerados para tanto, tais como a elevação da sinistralidade
e a inflação dos custos médicos verificada no período”, o que não ocorreu.
Realmente, o reajuste foi aplicado unilateralmente, sem a demonstração do
cálculo efetuado, inexistindo prova dos critérios e cálculos atuariais
(sinistralidade e VCMH) que justificassem os percentuais.
Portanto, quando a apelante afirma que a abusividade não pode ser
definida sem análise técnica, acaba por reconhecer que havia um mínimo
probatório necessário e, não obstante, não o trouxe aos autos.
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E mais: o processo retornou ao primeiro grau por questão processual
anterior (inversão do ônus), e, no retorno, consignou-se que as partes não
quiseram produzir novas provas. Em tal cenário, é inviável pretender, agora
em grau recursal, que a conclusão judicial seja desconstituída por falta de
análise minuciosa que a própria parte, podendo, não promoveu.
Nesta linha de raciocínio, convém constar entendimento emitido pelo
Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, acerca deste objeto em
discussão, no qual, como razões do voto, restou consignado o seguinte
teor, que aqui transcrevo, visando embasar o presente:
“
No caso, a falta de demonstração dos fatores que levaram ao reajuste
aplicado, impedindo aferir se tais índices excederam o razoável para
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, implica no
reconhecimento de sua abusividade. Note-se que esta providência constitui
encargo da ré, pois além de possuir os dados dos beneficiários, não pode
imputar ao autor, especialmente na presente relação de consumo, o ônus
da prova. E dessa prova não desincumbiu a ré. Isto porque, competia à ré
Amil, a fim de comprovar a legalidade nos índices aplicados, requerer a
realização de perícia atuarial, única prova hábil a esse fim, no entanto não
o fez, limitando-se a apresentar meros dados numéricos (fls. 667/669), os
quais, por serem produzidos de forma unilateral, não possuem o condão de
comprovar a legalidade nos reajustes por ela aplicados, o que implica no
reconhecimento de sua abusividade.” (Apelação Cível nº 1003188-
9
7.2017.8.26.0483, j. 27/11/2018).
Dessa forma, a sentença se sustenta por fundamento robusto: ausência de
comprovação da base do reajuste e opacidade incompatível com o dever
de informação e com a boa-fé objetiva.
Vasta jurisprudência desta Corte Estadual que corrobora o desfecho dado
na sentença:
Apelação Cível. Ação revisional de contrato c/c restituição do indébito.
Plano de saúde coletivo empresarial. Ilegitimidade passiva não acolhida.
Alegação de abusividade do reajuste de sinistralidade aplicado.
Procedência em parte do pedido. Inconformismo das promovidas. Reajuste
por Sinistralidade. Viabilidade, porém não restou comprovada a legalidade
da aplicação, para reestabelecimento do equilíbrio contratual. Recurso
conhecido e desprovido. Sentença mantida. 1. Em planos de saúde
coletivos, muito embora não haja, aprioristicamente, ilicitude na cláusula
contratual que preveja reajuste anual das mensalidades dada a majoração
da sinistralidade ou dos custos operacionais (reajuste técnico), não há
prova suficiente que justifique o aumento da mensalidade no montante
aplicado, nem a participação efetiva da estipulante do plano de saúde, no
cômputo de tal reajustamento, o que o torna, em concreto, abusivo.
Declaração de abusividade da aplicação dos reajustes impugnados,
devendo incidir como reajuste o estabelecido pela ANS, para planos
individuais. Restituição da quantia expurgada, de forma simples, bem como
dos valores de contribuição associativa. Sentença reformada. 2. Da
ilegitimidade passiva da operadora do plano de saúde Hapvida para figurar
no polo passivo não merece prosperar, considerando que os reajustes de
contrato são estabelecidos entre a empresa intermediária que
comercializam planos de saúde e entre a própria operadora do plano de
saúde, de modo que ambas estão inseridas na cadeia de prestação de
serviços à consumidora. 3. Recursos de apelações dos promovidos
desprovidos. Sentença Mantida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer dos presentes recursos
para negar-lhes provimentos, nos termos do voto da Relatora. Fortaleza, 11
de setembro de 2024 DES. FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO
Presidente DESA. MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA Relatora
(Apelação Cível - 0149323-73.2019.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a)
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MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 11/09/2024, data da publicação: 11/09/2024)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DE SAÚDE
COLETIVO. REAJUSTE ANUAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA ELEVAÇÃO
SUBSTANCIAL DA SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO AOS
ÍNDICES DA ANS. IMPOSSIBILIDADE. APURAÇÃO EM CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1
. Os seguros de saúde integram o sistema de saúde suplementar, sendo
supervisionados e regulados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS) e regidos pela Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998. 2. O índice de
reajuste anualmente divulgado pela ANS é referência para a atualização
financeira dos planos de saúde individual e familiar, visando ao equilíbrio
entre as operadoras e a capacidade de pagamento dos beneficiários, não
se aplicando aos contratos coletivos, nos quais se admite maior negociação
e flexibilidade. 3. Quando não demonstrado pela operadora do plano de
saúde o aumento de custos que justifique a elevação substancial das
quantias pagas mensalmente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem
afastado a aplicação, mesmo que excepcional, da limitação dos reajustes
dos contratos coletivos aos índices definidos pela ANS para os contratos
individuais, firmando entendimento no sentido que, em fase de
cumprimento de sentença, deve ser apurado o percentual adequado e
razoável. 4. Recurso conhecido e parcialmente provido. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordamos(as) Desembargadores(as) da 4ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e
dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Desembargador Relator. Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator (Apelação
Cível - 0170865-21.2017.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ
DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
02/04/2024, data da publicação: 02/04/2024)
APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. REAJUSTE
DA MENSALIDADE. PERCENTUAL QUE SE MOSTRA ABUSIVO.
UTILIZAÇÃO DE ÍNDICE DE REAJUSTE FORNECIDO PELA ANS PARA
PLANOS INDIVIDUAIS DE FORMA EXCEPCIONAL. RECURSO
PROVIDO. 1. Trata-se de apelação interposta contra sentença de
improcedência de pedido de repetição de indébito em razão de aplicação
de índice de correção abusivo a contraprestação devida pela contratação
de plano de saúde coletivo, que deveria basear-se na sinistralidade dos
demais beneficiários do plano. 2. Em se tratando de contrato coletivo, não
há limitação dos reajustes aos percentuais aprovados pela ANS. 3.
Contrato celebrado entre Apelante e Apelada determina a correção do valor
do plano de saúde com base na sinistralidade dos demais beneficiários do
plano de saúde coletivo. 4. Aplicável a inversão do ônus da prova
determinado no Código de Defesa do Consumidor, cabendo à Apelada
comprovar que a correção aplicada aos valores cobrados e pagos pela
Apelante, de fato, baseavam-se no critério definido pelo contrato celebrado
entre as Partes, ônus de que não se desincumbiu. 5. Afastada a aplicação
do índice de correção aplicado unilateralmente pela Apelada, passa a ser
aplicável ao caso o percentual determinado pela ANS para contratos
individuais. 6. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara de Direito Privado
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso
apelatório nº 0121495-05.2019.8.06.0001 para dar-lhe provimento, nos
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termos do voto do proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Relator.
Fortaleza, data indicada no sistema. EVERARDO LUCENA SEGUNDO
Desembargador Relator (Apelação Cível - 0121495-05.2019.8.06.0001,
Rel. Desembargador(a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 31/08/2022, data da publicação:
31/08/2022)
A apelante insiste que “nos contratos coletivos (…) o valor do reajuste não
pode ser simplesmente aquele previsto pela ANS para planos individuais”
Como já dito, não se trata aqui de impor, como regra absoluta, a indexação
do plano coletivo ao teto de plano individual. A sentença, na essência,
utilizou o índice de 7,93% como parâmetro de razoabilidade para recompor
equilíbrio e conter abusividade diante da ausência de prova da necessidade
de um percentual tão superior e, em especial, diante do fato de que a
própria operadora não demonstrou por que, sendo os serviços médicos
essencialmente os mesmos, haveria justificativa plausível para cobrar
reajuste “mais do que o dobro” sob o argumento de suposta maior
capacidade negocial do contratante
Em outras palavras, o índice da ANS aparece no caso como critério
prudencial e temporário, que somente se torna prevalente porque a
operadora, detentora das informações técnicas, não forneceu os números
sólidos que pudessem sustentar reajuste diferenciado e superior.
Essa técnica decisória não é arbitrária, sendo uma resposta jurisdicional
compatível com o processo civil contemporâneo, que exige cooperação,
boa-fé e produção de prova por quem tem melhores condições técnicas e
documentais de fazê-lo. Não se pode converter a assimetria informacional
em instrumento de validação de percentuais aleatórios.
Quanto à devolução dos valores pagos a maior, a integração efetuada em
embargos estabeleceu que as compensações seriam apuradas em
momento posterior, “devendo serem devolvidos em dobro os valores que
sobejarem”, com juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e
correção monetária pelo IPCA desde o efetivo prejuízo
No ponto, a apelante não traz fundamento idôneo para afastar o comando.
O que se observa é que a cobrança excessiva derivou de prática unilateral
sem transparência e sem suporte técnico exibido ao consumidor e ao juízo.
A hipótese, portanto, não se confunde com “engano justificável” decorrente
de erro escusável; ao contrário, revela comportamento que transfere ao
aderente a integralidade do risco econômico do contrato, com majoração
fundada em critérios não demonstrados.
Assim, mantêm-se os critérios fixados na sentença integrada, inclusive
porque os consectários foram explicitados com remissão aos parâmetros
legais e sumulares pertinentes, a exemplo do art. 405 do CC e da Súmula
4
3 do STJ.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, prezando pela manutenção da sentença, pelos seus
próprios fundamentos.
Sem incidência do art. 85, § 11, do CPC, ante a fixação dos honorários em
seu patamar máximo pelo juízo de origem.”
Apenas para reforçar, consigno que a decisão agravada não apenas
enfrentou adequadamente os argumentos recursais, como também se
amparou em vasta jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca da
abusividade de reajustes em planos de saúde coletivos quando ausente a
demonstração concreta dos critérios atuariais que os justificariam,
evidenciando que o entendimento adotado está em consonância com a
orientação predominante desta Corte, não havendo, portanto, qualquer
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violação aos princípios da colegialidade ou da ampla defesa.
No mérito, igualmente não assiste razão à agravante, pois, conforme
consignado na decisão recorrida, embora os contratos coletivos de plano
de saúde não se submetam automaticamente aos índices de reajuste
fixados pela ANS para os planos individuais, essa circunstância não
autoriza a imposição de aumentos arbitrários.
A operadora deve demonstrar, de forma clara e objetiva, os critérios
atuariais e econômicos que justificam o reajuste aplicado, tais como dados
de sinistralidade ou variação dos custos médico-hospitalares. Ausente essa
comprovação nos autos, não há outra alternativa senão o reconhecimento
da abusividade do percentual majorado, em observância aos princípios da
boa-fé objetiva, da transparência e do equilíbrio contratual.
Dessa forma, inexistindo elemento novo capaz de infirmar os fundamentos
da decisão monocrática, impõe-se sua manutenção por seus próprios e
jurídicos fundamentos.
DISPOSITIVO
Sob tais fundamentos, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO PARA NEGAR-
LHE PROVIMENTO, mantendo-se na íntegra a decisão monocrática
agravada.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A2
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO DO PROCESSO: 3049741-39.2025.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS E PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA
ORIGEM: 39ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: DAVI AGUIAR FELICIANO SILVA
APELADO: NU PAGAMENTOS S/A
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
E MENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL
(SCR). REGISTRO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO. OBRIGAÇÃO
REGULATÓRIA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. EXERCÍCIO
REGULAR DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE ILICITUDE. AUSÊNCIA DE
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. REGISTROS NEGATIVOS PREEXISTENTES.
SÚMULA 385 DO STJ. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedentes os
pedidos formulados em ação declaratória de inexistência de débito
cumulada com indenização por danos morais ajuizada em face de
instituição financeira.
2. O autor sustentou que, após realizar acordo para quitação de débito
decorrente de fatura de cartão de crédito, seu nome permaneceu registrado
no Sistema de Informações de Crédito do Banco Central (SCR) como
operação classificada “em prejuízo”, circunstância que, segundo afirma,
teria restringido seu acesso ao crédito e causado danos morais.
3
. A instituição financeira defendeu a regularidade do procedimento,
alegando que o débito foi quitado e posteriormente atualizado no sistema
do Banco Central, inexistindo irregularidade na comunicação das
informações relativas à operação de crédito.
4. O juízo de primeiro grau concluiu que o apontamento refletia situação
pretérita de inadimplemento e foi posteriormente regularizado, inexistindo
manutenção indevida da anotação ou dano moral indenizável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5
. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a inclusão ou
manutenção de informações relativas a operação de crédito no Sistema de
Informações de Crédito do Banco Central (SCR) caracteriza ato ilícito da
instituição financeira; e (ii) eventual registro dessa natureza pode ensejar
indenização por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. O Sistema de Informações de Crédito do Banco Central (SCR) constitui
banco de dados público destinado ao registro das operações de crédito
realizadas pelas instituições financeiras, com finalidade de supervisão do
sistema financeiro nacional e avaliação do risco das operações.
7
. A regulamentação expedida pelo Conselho Monetário Nacional impõe às
instituições financeiras o dever de encaminhar ao Banco Central
informações relativas às operações de crédito e responsabilidades de seus
clientes, independentemente do adimplemento das obrigações, conforme
disposto na Resolução CMN nº 4.571/2017.
8
. O envio dessas informações configura cumprimento de obrigação legal
e exercício regular de direito, afastando a caracterização de ato ilícito, nos
termos do art. 188, I, do Código Civil.
9. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que o SCR,
embora possua natureza pública e finalidade informativa, exerce função
relevante na análise de risco das operações de crédito, podendo influenciar
a concessão de financiamento pelas instituições financeiras.
1
0. Todavia, o registro de informações no referido sistema, quando fundado
em débito efetivamente existente, não caracteriza irregularidade nem falha
na prestação do serviço.
11. A quitação posterior da dívida não elimina o histórico de
inadimplemento anteriormente registrado, pois as informações inseridas no
SCR refletem o histórico das operações de crédito do consumidor e
integram mecanismo de monitoramento do risco sistêmico do mercado
financeiro.
1
2. No caso concreto, os documentos constantes dos autos demonstram
que o débito foi posteriormente regularizado, tendo sido efetuada a devida
atualização e baixa no sistema do Banco Central dentro do prazo
regulamentar, inexistindo manutenção indevida da anotação.
1
3. Não há prova de que eventual negativa de crédito alegada pelo autor
tenha decorrido exclusivamente da informação registrada no SCR, sendo
inviável estabelecer nexo causal entre o registro e o alegado prejuízo.
14. Ademais, verifica-se a existência de múltiplos registros negativos
anteriores em nome do apelante provenientes de outras instituições
financeiras, circunstância que atrai a incidência da Súmula 385 do Superior
Tribunal de Justiça.
1
5. Nos termos do referido enunciado, a existência de inscrição legítima
preexistente em cadastro de inadimplentes afasta o reconhecimento de
dano moral decorrente de eventual nova anotação, ressalvado o direito ao
cancelamento da inscrição irregular.
16. Ainda que se admitisse, em caráter meramente argumentativo, eventual
irregularidade decorrente da ausência de notificação prévia ao consumidor,
a pretensão indenizatória igualmente não prosperaria, porquanto a
existência de registros negativos legítimos preexistentes em nome do
apelante atrai, como fundamento autônomo e suficiente, a incidência da
Súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça, obstando o reconhecimento
de dano moral indenizável.
1
7. Ausente a comprovação de ilicitude na conduta da instituição financeira
e inexistente demonstração de dano efetivo, não se configuram os
pressupostos da responsabilidade civil.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
8. Recurso conhecido e desprovido, com manutenção integral da
sentença de improcedência.
Tese de julgamento: “1. O registro de operações de crédito no Sistema de
Informações de Crédito do Banco Central (SCR) constitui dever regulatório
das instituições financeiras e configura exercício regular de direito, não
dependendo do adimplemento da obrigação. 2. A quitação posterior da
dívida não elimina o histórico de inadimplemento anteriormente existente,
devendo a informação permanecer registrada no sistema para fins de
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supervisão e avaliação de risco das operações de crédito. 3. A
comunicação regular de dados ao SCR, fundada em débito existente e
posteriormente atualizado no sistema, não configura ato ilícito nem enseja
indenização por danos morais. 4. A existência de registros negativos
preexistentes em nome do consumidor afasta a caracterização de dano
moral decorrente de nova anotação, nos termos da Súmula 385 do
Superior Tribunal de Justiça.”
Dispositivos relevantes citados: CC, art. 188, I; CPC, arts. 80 e 487, I;
Resolução CMN nº 4.571/2017; Circular BACEN nº 3.869/2018.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.365.284/SC, Rel. Min. Maria
Isabel Gallotti, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, j.
18.09.2014, DJe 21.10.2014. STJ, Súmula 385.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Davi Aguiar Feliciano Silva
contra sentença (ID 32893913) proferida pelo Juízo da 39ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência
de Débito cumulada com Reparação por Danos Morais, ajuizada em face
de NU Pagamentos S.A., julgou improcedentes os pedidos autorais, com
fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil.
Eis o dispositivo da sentença:
“
[…] Ante o exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,
com fundamento no art. 487, I do CPC, para julgar improcedentes os
pedidos formulados na inicial.
Condeno a parte requerente ao pagamento de custas e honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
causa, ficando a obrigação suspensa, em razão da gratuidade judiciária, na
forma do art. 98, §3º do CPC. […].”
Apelação (ID 32893914), em que o autor, DAVI AGUIAR FELICIANO
SILVA, ora apelante, defendeu, quanto ao mérito, que o SCR funcionaria,
na prática, como cadastro restritivo de crédito, de modo que a manutenção
da informação teria ocasionado prejuízos concretos, razão pela qual
pleiteia a reforma da sentença para reconhecimento da ilicitude da conduta
da instituição financeira e condenação ao pagamento de indenização por
danos morais.
Exortou, ao final, o conhecimento e o provimento do recurso, com a
reforma da sentença.
Contrarrazões ofertadas (ID 32893918).
Parecer Ministerial apresentado (ID 29475972).
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
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VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE
A alegação de violação ao princípio da dialeticidade recursal suscitada em
contrarrazões não possui fundamento.
Evidencia-se que o Apelante expôs, de forma clara, as razões pelas quais
entende indevida a manutenção do registro no Sistema de Informações de
Crédito do Banco Central (SCR), impugnando os fundamentos adotados na
sentença que reconheceu a regularidade da anotação e afastou o dano
moral.
Estando presentes argumentos minimamente aptos a infirmar a conclusão
do decisum recorrido, não há falar em deficiência de dialeticidade, devendo
o recurso ser regularmente conhecido.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
PRELIMINAR DE LITIGÂNCIA ABUSIVA
Igualmente não procede a alegação, suscitada em contrarrazões, de que a
presente demanda se inseriria em contexto de litigância abusiva. As
considerações genéricas apresentadas pela instituição financeira acerca do
aumento de demandas dessa natureza não são suficientes, por si sós, para
caracterizar má-fé processual no caso concreto. A aferição de eventual
litigância temerária exige demonstração objetiva de conduta enquadrável
nas hipóteses previstas no art. 80 do Código de Processo Civil, o que não
se verifica nos autos.
Assim, inexistindo elementos que evidenciem alteração da verdade dos
fatos, uso do processo para objetivo ilegal ou atuação manifestamente
protelatória, não há fundamento para aplicação das penalidades por
litigância de má-fé, devendo a controvérsia ser analisada exclusivamente à
luz das circunstâncias fáticas e jurídicas próprias do presente caso.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar eventual ilicitude na inclusão
ou manutenção de informações relativas à operação de crédito do autor no
Sistema de Informações de Crédito do Banco Central – SCR, bem como à
possibilidade de reconhecimento de dano moral decorrente desse registro.
Ao examinar a exordial, o autor alegou que, mesmo após realizar acordo
para quitação de débito decorrente de fatura de cartão de crédito, seu
nome teria permanecido registrado no Sistema de Informações de Crédito
do Banco Central (SCR) como operação em prejuízo, o que, segundo
sustenta, teria restringido seu acesso ao crédito e lhe causado danos
morais.
A instituição financeira ré, por sua vez, sustentou que o débito foi
devidamente quitado em janeiro de 2024, ocasião em que também foi
efetuada a respectiva baixa no sistema do Banco Central, inexistindo
qualquer irregularidade na comunicação das informações relativas à
operação de crédito.
Ao apreciar a demanda, o magistrado de origem concluiu que os
documentos constantes dos autos demonstram que o apontamento no
sistema refletia situação pretérita de inadimplemento, tendo sido
posteriormente regularizado, inexistindo manutenção indevida da anotação.
Ressaltou, ainda, que não restou comprovada a ocorrência de dano moral
indenizável.
Pois bem.
Prima facie, cumpre destacar que, não obstante o Sistema de Informações
de Crédito (SCR) seja cadastro de natureza informativa, a jurisprudência
pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do
REsp nº 1365284/SC, reconheceu sua função restritiva, pois impacta
diretamente na análise e decisão de crédito pelas instituições financeiras,
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produzindo efeitos similares aos cadastros restritivos tradicionais:
RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DE PESSOA
JURÍDICA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES DO SISBACEN/SCR.
DETERMINAÇÃO JUDICIAL PROFERIDA EM LIMINAR EM AÇÃO
REVISIONAL DETERMINANDO QUE A RÉ SE ABSTIVESSE DE INCLUIR
OU MANTER O NOME DA AUTORA NO ROL DE "QUALQUER ÓRGÃO
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO". ATO ILÍCITO CONFIGURADO. DANO
MORAL. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM.
1
. O Sistema de Informações do Banco Central - Sisbacen, mais
precisamente o Sistema de Informações de Crédito do Banco Central -
SCR, é cadastro público que tem tanto um viés de proteção do interesse
público (como regulador do sistema - supervisão bancária), como de
satisfação dos interesses privados (seja instituições financeiras - gestão
das carteiras de crédito -, seja mutuários - demonstração de seu cadastro
positivo).
2. Por óbvio que referido órgão deve ser tratado de forma diferente dos
cadastros de inadimplentes como o Serviço de Proteção ao Crédito - SPC e
o Serasa. Contudo, não se pode olvidar que ele também tem a natureza de
cadastro restritivo de crédito, justamente pelo caráter de suas informações,
tal qual os demais cadastros de proteção, pois visam a diminuir o risco
assumido pelas instituições na decisão de tomada de crédito.
3
. Observa-se, pois, que apesar da natureza de cadastro público, não tem
como se desvincular de sua finalidade de legítimo arquivo de consumo para
operações de crédito, voltado principalmente às instituições financeiras
para que melhor avaliem os riscos na sua concessão à determinada
pessoa, isto é, o crédito é justamente o objeto da relação jurídica posta.
4. A Lei n. 12.414/2011, chamada de lei do "cadastro positivo", apesar de
disciplinar a formação e consulta a banco de dados com informações de
adimplemento para histórico de crédito (art. 1°), estabelece que os bancos
de dados de natureza pública terão regramento próprio (parágrafo único do
art. 1°), o que, a contrário sensu, significa dizer que eles também são
considerados bancos de dados de proteção ao crédito, os quais
futuramente serão objeto de regulamentação própria.
5
. Na hipótese, a informação do Sisbacen sobre o débito que ainda está em
discussão judicial pode ter sido apta a restringir, de alguma forma, a
obtenção de crédito pela recorrida, haja vista que as instituições
financeiras, para a concessão de qualquer empréstimo, exigem (em regra,
via contrato de adesão) a autorização do cliente para acessar o seu
histórico nos arquivos do Bacen.
6
. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.365.284/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, relator para
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
18/9/2014, DJe de 21/10/2014.)
É de suma importância consignar que o Sistema de Informações de Crédito
do Banco Central constitui banco de dados destinado a registrar operações
de crédito realizadas pelas instituições financeiras, funcionando como
instrumento de supervisão do sistema financeiro nacional e de avaliação do
risco das operações de crédito.
Nesse contexto, a Resolução nº 4.571/2017 do Conselho Monetário
Nacional estabelece que as instituições financeiras devem encaminhar ao
Banco Central informações relativas às operações de crédito e
responsabilidades de seus clientes, integrando tais dados ao referido
sistema:
Art. 3º
(...)
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Parágrafo único. As informações sobre as operações de que trata este
artigo devem ser remetidas ao Banco Central do Brasil independentemente
do adimplemento de tais operações.
Trata-se de obrigação legal imposta às instituições financeiras, inserida no
âmbito da política de supervisão e estabilidade do sistema financeiro.
O regramento aplicável é determinante para a solução da controvérsia.
Na espécie, o Apelante não impugna a regularidade da operação de crédito
que originou o registro, sendo incontroverso o inadimplemento da fatura do
cartão. A insurgência recai apenas sobre o registro da informação.
Contudo, o referido registro constitui obrigação legal das instituições
financeiras perante o Banco Central, de modo que sua realização configura
exercício regular de direito, à luz do art. 188, inc. I, do Código Civil:
Art. 188. Não constituem atos ilícitos:
I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito
reconhecido;
A invocação do princípio do venire contra factum proprium pelo Apelante
não se sustenta, pois o registro da diferença entre o valor original da dívida
e o montante efetivamente pago como “crédito baixado como prejuízo” não
constitui escolha da instituição financeira, mas cumprimento de
determinação prevista na Resolução CMN nº 4.571/2017 (art. 3º, VII).
A concessão de desconto na negociação não afasta o dever de registro. Ao
contrário, operações de quitação com deságio devem ser informadas ao
Banco Central para fins de monitoramento. Não há, portanto,
comportamento contraditório da Apelada, que apenas concedeu o desconto
e cumpriu a obrigação legal de registrar o resultado contábil da operação.
A jurisprudência tem reconhecido que o registro de operações de crédito
no Sistema de Informações de Crédito do Banco Central constitui dever
legal das instituições financeiras, não sendo afastado pela quitação
posterior da dívida, a qual não elimina o histórico de inadimplência
anteriormente existente:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS. SISTEMA DE
INFORMAÇÕES DE CRÉDITO (SCR). REGISTRO DE
INADIMPLEMENTO. LEGITIMIDADE DO REPASSE DE INFORMAÇÕES
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. QUITAÇÃO POSTERIOR. DANO
MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA DA SENTENÇA.
I. CASO EM EXAME
1
. Tratam-se de apelações cíveis interpostas contra sentença que, nos
autos de ação declaratória de inexistência de débito cumulada com
indenização por danos morais e pedido de tutela de urgência, julgou
parcialmente procedentes os pedidos para declarar inexistente o débito
apontado, condenando as partes ao pagamento das custas em partes
iguais e honorários de 20% (dez por cento) sobre o valor da causa. O autor
recorre buscando a condenação da instituição financeira ao pagamento de
indenização por danos morais em razão da manutenção da expressão "em
prejuízo" no Sistema de Informações de Crédito do Banco Central (SCR)
após a quitação do débito. O banco interpõe apelação sustentando,
preliminarmente, ausência de interesse processual do autor e, no mérito, a
regularidade da inscrição e a inexistência de dano moral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ajuizamento da ação
perante a Justiça Comum, em detrimento do Juizado Especial, configura
ausência de interesse processual; (ii) estabelecer se a manutenção da
anotação de inadimplemento no SCR, após quitação do débito, caracteriza
ato ilícito e enseja indenização por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O ajuizamento da ação na Justiça Comum, ainda que cabível no Juizado
Especial, não afasta o interesse processual, desde que o meio eleito seja
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adequado e eficaz para a tutela jurisdicional, conforme o art. 17 do CPC e o
art. 3º, §3º, da Lei nº 9.099/95.
4
. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às relações entre
instituições financeiras e clientes, nos termos da Súmula 297 do STJ.
5. O Sistema de Informações de Crédito do Banco Cen tral (SCR), embora
possua natureza pública e informativa, tem reconhecida função restritiva de
crédito, pois suas anotações influenciam na análise e concessão de crédito,
conforme precedente do STJ (REsp nº 1.365.284/SC).
6
. A cláusula contratual expressa autorizando o compartilhamento de
informações financeiras com o Banco Central supre o dever de notificação
prévia, não configurando falha na prestação do serviço, conforme
entendimento consolidado do TJMG.
7
. A inscrição do devedor no SCR, quando fundada em débito existente e
anterior à quitação, constitui exercício regular de direito da instituição
financeira, não havendo ilicitude na conduta.
8
. A quitação posterior do débito não apaga o histórico de inadimplência,
devendo a informação permanecer registrada no sistema, nos termos da
regulamentação do Banco Central.
9
. Inexiste dano moral indenizável quando o próprio consumidor reconhece
a dívida e ajuíza a ação antes da quitação, sem prova de manutenção
indevida de anotação após o pagamento.
1
0. Corrige-se, de ofício, erro material constante da sentença quanto ao
percentual dos honorários advocatícios, para prevalecer o valor indicado
por extenso (10%).
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Preliminar rejeitada. Primeiro recurso (do autor) desprovido. Segundo
recurso (do banco) provido.
Tese de julgamento:
1. O ajuizamento de ação perante a Justiça Comum, em lugar do Juizado
Especial, não configura ausência de interesse processual.
. O registro de operações de crédito no SCR constitui dever legal da
instituição financeira e não depende do adimplemento.
. A quitação posterior não apaga o histórico de inadimplemento, que deve
permanecer registrado no sistema.
. A inscrição regular no SCR, baseada em cláusula contratual válida, não
configura ato ilícito nem enseja indenização por danos morais.
2
3
4
5
. Havendo divergência entre o valor numérico e o valor por extenso fixado
na sentença, prevalece este último.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, (TJMG - Apelação Cível
1
.0000.25.380540-2/001, Relator(a): Des.(a) Wauner Batista Ferreira
Machado (JD 2G) , 2º Núcleo de Justiça 4.0 - Cív, julgamento em
17/11/2025, publicação da súmula em 26/11/2025)
Afastada a ilicitude da conduta, não procede a alegação de que o SCR
equivaleria a cadastro restritivo como SPC ou SERASA. Trata-se de
institutos distintos. Enquanto tais cadastros registram apenas débitos
inadimplidos e são amplamente acessíveis ao mercado, o SCR reúne todas
as operações de crédito do consumidor, adimplidas ou não, compondo seu
histórico financeiro. Além disso, o acesso às informações constantes no
SCR é restrito às instituições financeiras e depende, via de regra, de
autorização do próprio titular dos dados, nos termos da Resolução CMN nº
4
.571/2017, não implicando, por si só, restrição automática ou impedimento
ao acesso ao crédito.
No caso concreto, o documento de ID nº 162586399, utilizado, inclusive,
pela sentença recorrida, demonstra que o débito de R$ 1.621,91 constou
como “em prejuízo” até o mês de referência 12/2023, passando as
operações posteriores a figurar na aba “em dia”.
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Verifica-se, nesse cenário, que o Nu Pagamentos, além de realizar o
registro por imposição legal, promoveu sua atualização e baixa em janeiro
de 2024, dentro do prazo previsto na Circular BACEN nº 3.869/2018,
inexistindo qualquer mora ou irregularidade em sua conduta, o que reforça
a fundamentação da sentença de improcedência.
Com isso, tem-se que a anotação questionada refletia situação fática
existente à época, relativa a débito decorrente de operação de crédito
realizada pelo apelante, tendo sido posteriormente regularizada após a
quitação da obrigação, com a respectiva baixa no sistema.
Não há qualquer elemento probatório que indique a manutenção indevida
ou irregular de informações pela instituição financeira. O Apelante não
comprovou que os dados registrados eram incorretos ou desatualizados.
Ao contrário, a inadimplência é fato incontroverso. Tampouco demonstrou,
de forma concreta e específica, que a negativa de financiamentos e de
cartões de crédito a que alude em suas razões recursais decorreu
exclusivamente do registro realizado pelo Nu Pagamentos, e não de outras
causas, inclusive das demais negativações preexistentes em seu nome.
Inexistindo ilicitude na conduta da instituição financeira, resta afastado o
primeiro pressuposto da responsabilidade civil, qual seja, a prática de ato
ilícito, rechaçando o pedido indenizatório.
Ademais, o documento de ID nº 162586399 evidencia a existência de
diversos registros negativos em nome do Apelante provenientes de outras
instituições financeiras, anteriores e posteriores ao apontamento realizado
pelo Nu Pagamentos, atraindo a incidência da Súmula 385 do STJ:
“
Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento.”
Nesse sentido:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. EXISTÊNCIA DE ANOTAÇÕES PREEXISTENTES.
SÚMULA 385 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I.
CASO EM EXAME. 1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou
improcedente o pedido de indenização por danos morais decorrentes de
alegada inscrição indevida do nome do autor em cadastro de
inadimplentes, sob fundamento de que já havia anotações preexistentes
legítimas contra o autor nos órgãos de proteção ao crédito. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO. 2. A questão em discussão consiste em definir se há
responsabilidade civil da instituição financeira e consequente dever de
indenizar por danos morais, diante de inscrição indevida em cadastro de
inadimplentes, mesmo quando comprovada a existência de anotações
preexistentes legítimas. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. O ordenamento
jurídico admite a reparação por danos morais em casos de inscrição
indevida do nome do consumidor em cadastros de proteção ao crédito,
desde que inexistam registros anteriores legítimos de inadimplência. 4.
Constatada a existência de outras anotações anteriores e legítimas
nos registros de inadimplência em nome do apelante, não há que se
falar em abalo à sua honra objetiva ou subjetiva pela nova inscrição,
ainda que indevida. 5. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, consolidada na Súmula nº 385, dispõe que não cabe
indenização por dano moral quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento da anotação indevida. 6. O autor
não logrou êxito em comprovar a ilegitimidade das demais negativações ou
ter ajuizado demanda contra os respectivos credores, de modo que persiste
o estado de inadimplemento. 7. O entendimento firmado no julgamento do
Recurso Especial nº 1.062.336/RS (Tema 41/STJ) reforça que a
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configuração do dano moral depende da inexistência de registros legítimos
anteriores, pois o novo registro não amplia, por si só, o desvalor social da
condição de inadimplente. 8. A sentença de primeiro grau se alinha ao
entendimento jurisprudencial consolidado e está devidamente
fundamentada, não havendo motivos para sua reforma. IV. DISPOSITIVO
E TESE. 9. Recurso conhecido e não provido. Tese de julgamento: A
existência de anotações preexistentes legítimas em nome do consumidor
em cadastros de inadimplentes afasta a caracterização de dano moral
indenizável por inscrição posterior, ainda que indevida. A ausência de
comprovação da ilegitimidade das anotações anteriores ou da propositura
de ação judicial contra os demais credores impede o reconhecimento do
dano moral. Aplica-se a Súmula 385 do STJ aos casos em que o
consumidor figura como devedor em múltiplos registros legítimos de
inadimplência. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acorda a 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por uma de suas turmas e por unanimidade, em conhecer a
apelação interposta pela parte autora, para negar-lhe provimento, nos
termos do voto do relator. Fortaleza, data da assinatura eletrônica.
DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES
CORREIA Relator (Apelação Cível - 0050062-11.2020.8.06.0128, Rel.
Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 06/06/2025, data da publicação:
06/06/2025) (G.N)
Ainda que se admitisse, em caráter meramente argumentativo, e apenas
para fins de exaurimento da matéria, eventual irregularidade decorrente da
ausência de notificação prévia, a pretensão indenizatória igualmente não
prosperaria. Isso porque a existência de registros negativos legítimos
preexistentes em nome do autor atrai a incidência da Súmula 385 do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a anotação irregular não
enseja indenização por dano moral quando já houver inscrição válida
anterior, ressalvado o direito ao cancelamento do registro indevido.
Assim, mesmo ausente a notificação prévia, o pedido indenizatório
encontraria óbice na orientação sumulada do STJ, não se configurando
dano moral indenizável no caso concreto, porquanto inexistente ato ilícito
na origem, sendo a Súmula 385 fundamento autônomo suficiente para
afastar a pretensão indenizatória.
Dessa forma, não havendo prova de irregularidade na comunicação das
informações ao SCR, tampouco demonstração de manutenção indevida de
dados após a regularização da obrigação, mostra-se correta a conclusão
adotada pelo magistrado de origem ao julgar improcedentes os pedidos
formulados na inicial.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, prezando pela manutenção da sentença.
Por força do art. 85, §11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado
da causa, observando-se, contudo, a suspensão de sua exigibilidade em
razão da gratuidade de justiça deferida à parte autora, nos termos do art.
9
8, §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0265013-82.2021.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM TUTELA DE URGÊNCIA
EM CARÁTER ANTECEDENTE
ORIGEM: 36ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: DANILO DOS SANTOS SILVA CONSTRUÇÕES
APELADA: INVEST IMÓVEIS CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA ME
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
RELAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA POR SERVIÇO DE
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE REFORMA. AUSÊNCIA DE
CONTRATAÇÃO VÁLIDA. EMISSÃO UNILATERAL DE BOLETO E NOTA
FISCAL. TENTATIVA DE NEGATIVAÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO.
DANO MORAL IN RE IPSA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I- CASO EM EXAME
1
. Recurso de apelação cível interposto por Danilo dos Santos Silva
Construções contra sentença proferida pelo Juízo da 36ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza que julgou procedentes os pedidos autorais para
declarar a inexistência de débito no valor de R$ 500,00 e condenar a parte
ré ao pagamento de indenização por danos morais no montante de R$
5
.000,00, mantendo a liminar anteriormente concedida.
2
. A apelante sustenta, preliminarmente, cerceamento de defesa em razão
do julgamento antecipado da lide sem a produção de prova documental
relativa ao cancelamento de boleto bancário. No mérito, afirma que houve
contratação de serviços de consultoria e elaboração de projeto de reforma,
alegando ter realizado visitas técnicas ao imóvel e elaborado projetos e
orçamento, bem como sustenta a inexistência de dano moral indenizável.
Requer a anulação da sentença ou, subsidiariamente, sua reforma para
julgar improcedentes os pedidos iniciais.
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há três questões em discussão: (i) definir se houve cerceamento de
defesa pelo julgamento antecipado da lide sem a produção da prova
documental requerida pela apelante; (ii) estabelecer se houve contratação
válida dos serviços de elaboração de projeto de reforma apta a justificar a
cobrança do valor de R$ 500,00; (iii) determinar se a tentativa de
negativação do nome da autora em cadastro restritivo de crédito por débito
inexistente enseja indenização por danos morais.
III – RAZÕES DE DECIDIR
4. Não há cerceamento de defesa quando o julgamento antecipado da lide
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ocorre com base em prova documental suficiente para a resolução da
controvérsia, nos termos do art. 355, I, do CPC, sobretudo quando a
questão central consiste na interpretação jurídica de fatos já comprovados
nos autos.
5
. Ainda que comprovado o cancelamento do boleto antes do ajuizamento
da ação, subsistiria o interesse de agir da autora, diante do comunicado
recebido da SERASA Experian informando a solicitação de inclusão de seu
nome em cadastro restritivo de crédito.
6. A relação jurídica entre as partes configura relação de consumo,
aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor, com possibilidade de
inversão do ônus da prova em favor do consumidor quando verossímil a
alegação ou constatada sua hipossuficiência.
7
. A configuração de contrato válido exige manifestação inequívoca de
vontade mediante proposta e aceitação, não sendo suficiente a mera
tolerância do acesso ao imóvel ou conversas informais sobre eventual
reforma futura para caracterizar contratação de serviços.
8
. A emissão unilateral de boleto bancário e nota fiscal pelo prestador de
serviços não gera obrigação de pagamento quando inexistente contratação
válida ou manifestação de consentimento do suposto contratante.
9. A documentação apresentada pela própria apelante demonstra a entrega
do projeto e a posterior emissão unilateral de boleto e nota fiscal, sem
instrumento contratual, proposta aceita, ordem de serviço assinada ou
qualquer documento que evidencie autorização para prestação remunerada
do serviço.
1
0. A tentativa de inclusão do nome da autora em cadastro de
inadimplentes com base em débito inexistente caracteriza ato ilícito apto a
ensejar indenização por danos morais, os quais se configuram in re ipsa.
1
1. O cancelamento posterior do boleto não afasta o dano moral decorrente
da solicitação de negativação já realizada perante órgão de proteção ao
crédito.
1
2. O valor de R$ 5.000,00 fixado a título de indenização por danos morais
revela-se adequado e proporcional às circunstâncias do caso concreto,
atendendo às funções compensatória e pedagógica da reparação civil.
IV- DISPOSITIVO
13. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data da assinatura digital no sistema eletrônico.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação cível interposto por Danilo dos Santos
Silva Construções contra sentença (ID 21130517) proferida pelo Juízo da
36ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou procedentes os
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pedidos autorais para declarar a inexistência de débito no valor de R$
5
00,00, bem como condenar a parte ré ao pagamento de indenização por
danos morais no montante de R$ 5.000,00, mantendo a liminar
anteriormente concedida.
Em suas razões, a apelante sustenta, preliminarmente, cerceamento de
defesa, alegando que requereu a produção de prova documental
consistente na expedição de ofício ao banco responsável pela emissão do
boleto, a fim de comprovar que o título havia sido cancelado
voluntariamente antes do ajuizamento da ação, o que demonstraria a
ausência de interesse de agir da autora. Aduz que o julgamento antecipado
da lide sem a produção dessa prova comprometeu o exercício do
contraditório e da ampla defesa.
No mérito, afirma que houve efetiva contratação de serviços de consultoria
e elaboração de projeto de reforma, tendo realizado visitas ao imóvel,
medições e elaborado quatro opções de projeto e orçamento. Sustenta que
o valor cobrado de R$ 500,00 corresponderia apenas aos custos do
trabalho realizado, sendo a emissão de boleto e nota fiscal decorrente da
prestação do serviço. Alega, ainda, que não realizou cobranças abusivas e
que o boleto foi posteriormente cancelado em razão de desentendimentos
entre as partes.
Defende, por fim, a inexistência de dano moral indenizável, afirmando que
não há prova de cobranças reiteradas ou de inscrição indevida do nome da
autora em cadastros restritivos. Diante disso, requer o conhecimento e
provimento do recurso, para anular a sentença por cerceamento de defesa
ou, subsidiariamente, reformá-la para julgar improcedentes os pedidos
iniciais.
Contrarrazões colacionadas (ID 21130911).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 30950237), manifestando-se
pelo conhecimento da Apelação, porque atendidos os pressupostos de
admissibilidade, porém, deixa de apreciar o mérito, por desnecessária a
sua intervenção.
Autos remetidos a mim.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Satisfeitos os pressupostos intrínsecos ou subjetivos e extrínsecos ou
objetivos de admissibilidade recursal, conheço do presente recurso.
Inicialmente, a Apelante sustenta que houve cerceamento de defesa pelo
julgamento antecipado da lide sem a produção da prova documental por ela
requerida: o comprovante de cancelamento do boleto bancário junto ao
Banco Bradesco, a ser obtido mediante expedição de ofício, o qual,
segundo alega, comprovaria que o boleto foi cancelado antes do
ajuizamento da ação, configurando ausência de interesse de agir.
O argumento não merece acolhimento por dupla razão.
Primeiramente, quanto ao interesse de agir, ainda que se comprovasse o
cancelamento do boleto bancário antes do ajuizamento, a ação não
perderia seu objeto. Conforme narrado nos autos, a Apelada recebeu
comunicado da SERASA Experian em 05/08/2021, informando a solicitação
de inclusão de seu nome nos cadastros restritivos de crédito, o que por si
só é causa bastante para a propositura da demanda judicial,
independentemente do estado do boleto. Ademais, o pedido aditado em
0
9/11/2021 ampliou o objeto para incluir a declaração de inexistência do
débito e a reparação por danos morais, os quais subsistem ainda que o
boleto tenha sido cancelado.
Em segundo lugar, o julgamento antecipado da lide, autorizado pelo art.
3
55, I, do CPC, é perfeitamente cabível quando a questão de mérito é
exclusivamente de direito ou, sendo de fato, não houver necessidade de
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produção de prova em audiência. No caso concreto, a prova documental já
colacionada aos autos, consistente em boleto bancário, nota fiscal
eletrônica, notificação extrajudicial e comunicado da SERASA, é suficiente
para a resolução da controvérsia, recaindo o litígio sobre a interpretação
jurídica de fatos incontroversos, notadamente a existência, ou não, de
contrato válido entre as partes.
Assim, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa.
A controvérsia central dos autos reside em saber se houve ou não
contratação válida dos serviços de elaboração de projeto de reforma entre
as partes, o que determinará a existência ou inexistência do débito
cobrado.
Inicialmente, consigno que a relação jurídica entre as partes é regida pelo
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), na medida em que a
Apelante figura como prestadora de serviços (art. 3º, §2º, do CDC) e a
Apelada como destinatária final dos serviços de reforma (art. 2º do CDC). A
incidência do CDC implica a inversão do ônus da prova em favor do
consumidor, quando verossímil sua alegação ou quando for ele
hipossuficiente, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC.
No mérito, a Apelante sustenta que foi formalmente contratada para realizar
o projeto de reforma, argumentando que o acesso ao imóvel para
realização de medições, feito em diversas ocasiões, demonstraria, por si
só, a existência de autorização expressa ou tácita da Apelada. Contudo,
esse argumento não se sustenta.
Para que se configure um contrato válido, é imprescindível o encontro de
vontades entre as partes (art. 427 e seguintes do Código Civil), com
proposta e aceitação inequívocas. A mera tolerância ao acesso ao imóvel,
em contexto de relação de prestação de serviços anterior já concluída, não
equivale à contratação de novos serviços. O próprio relato da Apelante, nas
razões recursais, revela que o contexto era de conversa informal sobre
possível reforma futura, o que é incompatível com a afirmação de
contratação expressa.
Acerca do tema, é o entendimento desta Eg. Corte:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL
REJEITADA. CONTRATAÇÃO DE SEGURO COMPROVADA. OFERTA
COMO OPCIONAL. LIBERDADE DE CONTRATAÇÃO. AUTONOMIA DA
VONTADE. CONTRATO FIRMADO EM INSTRUMENTO SEPARADO.
DEVER DE INFORMAÇÃO ASSEGURADO. VENDA CASADA NÃO
CONFIGURADA. CONTRATO VÁLIDO E REGULAR. COBRANÇA LÍCITA.
EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO. AUSÊNCIA DE DANOS MATERIAIS
E MORAIS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I. Caso em exame 1.
Trata o caso de apelação interposta contra sentença que julgou
improcedente os pedidos formulados na ação de indenização por danos
materiais e morais, após ter considerado que o seguro foi oferecido como
opcional e que a parte autora aderiu livremente aos termos do contrato,
razão pela qual não ficou caracterizado como venda casada. II. Questão
em discussão 2. A questão em discussão consiste em analisar se houve a
caracterização de venda casada na contratação do seguro, como condição
para a realização do contrato de financiamento ou se o seguro foi oferecido
como opcional com liberdade de contratação pelo consumidor. III. Razões
de decidir 3. A dialeticidade está presente no recurso à medida em que é
possível identificar claramente os motivos da irresignação do apelante com
os fundamentos da sentença, assim como seu pleito para reforma da
decisão, razão pela qual rejeito a preliminar de ausência de dialeticidade
recursal. 4. Diante da ausência de comprovação da capacidade econômica
da parte autora e da inexistência de elementos nos autos que infirmem a
presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência deduzida
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exclusivamente em favor de pessoa física, nos termos do art. 99, § 3º, do
CPC, rejeito a preliminar de impugnação à gratuidade judiciária. 5. No que
diz respeito à alegação de venda casada quanto a contratação de seguro, é
certo que a tese firmada pelo STJ, no Tema Repetitivo n. 972, estabeleceu
o entendimento de que o consumidor, na celebração de contratos
bancários, não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição
financeira ou com seguradora por ela indicada. 6. Da análise dos
elementos de provas dos autos, contudo, verifica-se que o seguro
prestamista foi oferecido ao autor em como opcional, em uma proposta
distinta e em instrumento apartado do contrato de financiamento, conforme
se observa pelo instrumento contratual acostado ao ID 16049411. Não há,
portanto, nenhuma evidência que indique que a contratação do seguro
tenha sido imposta como condição ao fornecimento do financiamento, de
modo que a conduta do réu quanto à oferta do seguro não ficou
caracterizada como venda casada prevista no art. 39, I do CDC. 7.
Conforme prescreve o Código Civil em seus arts. 427 e seguintes, o
contrato considera-se formado com a aceitação da proposta. Logo, o
documento apresentado pela parte promovida, devidamente assinado pelo
autor, comprova a livre e consciente manifestação de vontade na
celebração de negócio jurídico, subscrito por agente capaz, na contratação
de objeto lícito, por meio de forma prescrita ou não defesa em lei. 8.
Destaco que, em atenção aos arts. 421, parágrafo único e 422 do Código
Civil, respectivamente, nas relações contratuais privadas, prevalecerão o
princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual,
assim como, os contratantes são obrigados a guardar, tanto na conclusão
do contrato, como na sua execução, os princípios da probidade e da boa-
fé. 9. Observa-se, ainda, que os termos do contrato são de fácil
identificação, estão expressamente previstos e de compreensão acessível,
de modo que é possível se concluir que a ré cumpriu com o seu dever de
prestar informações clara e adequada a respeito do serviço oferecido, em
estrita conformidade com o art. 6°, III do CDC. 10. Logo, diante das
evidências de que o serviço de seguro foi oferecido como opcional e da
prova da sua contratação específica, com a devida cientificação dos termos
do contrato e da ausência de elementos aptos a infirmar a capacidade de
manifestação livre e consciente da vontade na realização do negócio
jurídico e a capacidade de entendimento do contratante, não subsiste a
pretensão de cancelamento do contrato. 11. Reconhecida, assim, a
legalidade das cláusulas contratuais e a inexistência de qualquer conduta
ilícita da parte promovida, não subsiste a pretensão de indenização por
danos materiais, pois, são pressupostos da responsabilidade civil, a
existência de conduta ilícita, de nexo causal entre esta conduta e o dano.
Logo, inexistindo a conduta ilícita e o dano, não há os requisitos mínimos
para embasar a obrigação de indenizar, diante da ausência dos elementos
caracterizadores da responsabilidade civil, elencados nos arts. 186 e 927
do Código Civil. 12. Do mesmo modo, inexistem elementos nos autos que
evidenciem que a parte promovida tenha praticado qualquer conduta ilícita
ou submetido a parte autora a situação de vexame, violado sua honra,
dignidade ou lhe causado constrangimento perante terceiros, razão pela
qual inexistem danos morais a serem compensados. 13. Verifico, portanto,
o acerto da sentença que julgou improcedentes os pedidos iniciais, uma
vez que contrariam o entendimento firmado em temas repetitivos do STJ,
considerando a legislação aplicada ao caso e a própria análise do
instrumento contratual, os quais comprovam nitidamente a ausência de
fatos constitutivos e a existência de fatos impeditivos do direito da parte
autora, nos termos do art. 373, incisos I e II do CPC, através da
comprovação de que a proposta do seguro foi oferecida ao autor como um
opcional e em separado do contrato de financiamento, bem como que a
adesão do autor ao seguro se deu de forma consciente e por livre
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manifestação da vontade, razão pela qual a sentença deve ser
integralmente mantida. IV. Dispositivo e tese 14. Recurso conhecido e
improvido. Tese de julgamento: 1. Seguro prestamista. 2. Venda casada. 3.
Oferta como opcional. 4. Liberdade de contratação. 5. Autonomia da
vontade. 6. Dever de informação. (APELAÇÃO CÍVEL -
0
2166895620248060001, Relator(a): EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 20/03/2025)
Importante consignar que a documentação juntada pela própria Apelante
(fls. 99/114 dos autos originais) demonstra que ela entregou o projeto e, ato
contínuo, emitiu boleto bancário e nota fiscal eletrônica unilateralmente,
sem que houvesse qualquer instrumento formal de contratação, como
proposta escrita aceita, ordem de serviço assinada ou qualquer outro
documento que externasse o consentimento da Apelada para a prestação
remunerada dos serviços de elaboração de projeto.
A emissão de nota fiscal e boleto bancário por parte do prestador de
serviços não tem o condão de, por si só, criar obrigação de pagamento
para o tomador, quando não precedida de contratação válida. Tais
documentos representam, no máximo, uma proposta de contrato ou o
exercício unilateral de uma pretensão de crédito sem lastro jurídico.
Aliás, o próprio comportamento da Apelante reforça a ausência de contrato:
se o serviço tivesse sido devidamente contratado e o preço previamente
acordado, não haveria razão para o cancelamento do boleto, ainda que sob
a justificativa de ameaças. O cancelamento evidencia, ao contrário, que a
própria Apelante reconhecia a fragilidade de sua pretensão.
Dessa forma, mantenho a declaração de inexistência do débito de R$
5
00,00 (quinhentos reais), consoante decidido na sentença de primeiro
grau.
A Apelante sustenta que não há comprovação nos autos de qualquer dano
moral passível de indenização. O argumento não prospera.
Consta dos autos (fl. 20) o comunicado enviado pela SERASA Experian à
Apelada em 05/08/2021, informando a solicitação de inclusão de seu nome
no cadastro de inadimplentes, realizada pela Apelante em 30/07/2021.
Ficou demonstrado, portanto, que a negativação ocorreu, ao menos na fase
de solicitação, independentemente de ter sido ou não concretizada a
inscrição definitiva.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que o dano moral decorrente de inscrição indevida em cadastros de
inadimplentes é in re ipsa, ou seja, prescinde de prova, configurando-se
pelo próprio ato ilícito, dado que tal situação causa constrangimento
presumido à pessoa anotada, afetando sua reputação e crédito no
mercado. Nesse sentido, o próprio acórdão citado pela sentença a quo
(STJ, AgInt no AREsp 898540/SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 4ª Turma,
j. 01/12/2016) consolida esse entendimento.
O cancelamento posterior do boleto não afasta o dano moral já consumado
com a solicitação de negativação. O ato ilícito, consistente na tentativa de
inscrição do nome da Apelada em cadastros restritivos de crédito com base
em débito inexistente já havia sido praticado antes mesmo do ajuizamento
da ação, gerando, por conseguinte, os seus efeitos jurídicos.
No que tange ao quantum indenizatório, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) fixado na sentença mostra-se razoável e proporcional às
circunstâncias do caso concreto. O valor atende aos critérios orientadores
adotados pela doutrina e pela jurisprudência, quais sejam: (i) o caráter
compensatório para a vítima; (ii) o caráter pedagógico-punitivo para o
ofensor; e (iii) a vedação ao enriquecimento sem causa. Tratando-se de
cobranças por débito inexistente, com emissão de boleto e nota fiscal não
autorizados, e com tentativa de negativação do nome da Apelada, o valor
arbitrado não é excessivo, tampouco irrisório.
Acerca do quantum, verifica-se precedente desta Câmara:
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DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA. PROTESTO INDEVIDO. INCLUSÃO DO NOME DO
APELADO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL
CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE OUTRAS NEGATIVAÇÕES
ANTERIORES. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 385 DO STJ. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I. É assente na
jurisprudência que a inscrição indevida no SERASA e no SPC enseja a
indenização por danos morais, que além de amparada pela presunção,
segue independentemente da demonstração dos respectivos prejuízos. II.
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "nos casos
de protesto indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de
inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde de
prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica" (STJ, REsp. nº
1
.059.663/MS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 17/12/2008). III.
Comprovada a fraude perpetrada por vários cheques emitidos pela
Instituição Financeira, a qual o autor não possuía qualquer vínculo
comercial com a mesma, resta caracterizado o prejuízo causado pelas
várias negativações conforme fls. 16/47, motivo pelo qual, não merece a
sentença qualquer modificação. IV. No caso, considerando-se o referido
grupo de precedentes, e levando-se em conta a condição financeira das
partes, a finalidade educativa e preventiva da condenação, a razoável
gravidade do dano, reputo ser adequada a fixação da indenização por
danos morais em R$ 6.000,00, montante que se afigura adequado e
proporcional às especificidades do caso em análise. V. Recurso conhecido
e desprovido. Sentença mantida. ACÓRDÃO Vista, relatada e discutida a
Apelação Cível nº 0505589-85.2011.8.06.0001, em que figuram como
partes, as acima nominadas, acorda a Terceira Câmara de Direito Privado
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Relator. Fortaleza dia e hora da assinatura digital. DESEMBARGADORA
CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador DES. PAULO
DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator(Apelação Cível - 0505589-
8
5.2011.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 12/03/2025,
data da publicação: 12/03/2025)
Mantenho, portanto, a condenação ao pagamento de indenização por
danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com juros
moratórios de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária pelo
INPC a partir do arbitramento, nos termos da Súmula 362 do STJ.
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO,
mantendo a sentença em todos seus termos.
Em razão do desprovimento do recurso, majoro os honorários advocatícios
devidos à parte Apelada, em conformidade com o art. 85, §11, do CPC, de
1
0% para 12% sobre o valor da condenação. Tais verbas ficam, contudo,
suspensas em sua exigibilidade, haja vista a Apelante ser beneficiária da
Justiça Gratuita, nos termos do art. 98, §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
FRANCISCA BENILCE COSTA DE SOUSA
Advogado(s) - Polo ativo
HANNA DOLORES NASCIMENTO DA SILVA SANTOS - (AL17344-A)
FERNANDA COSTA NORONHA ALBUQUERQUE - (CE45372-A)
DANIELLY JORDANA SANTOS DE MEDEIROS - (AL19891-A)
Polo passivo
MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES SA
Advogado(s) - Polo passivo ANDRE JACQUES LUCIANO UCHOA COSTA - (MG80055-A)
LEONARDO FIALHO PINTO - (MG108654-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0210999-17.2022.8.06.0001
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE NULIDADE
CONTRATUAL C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS
ORIGEM: 18ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE : FRANCISCA BENILCE COSTA DE SOUZA
APELADA: MRV ENGENHARIA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESTITUIÇÃO DE
VALORES. PRESCRIÇÃO TRIENAL DA PRETENSÃO DE REPETIÇÃO
DE COMISSÃO DE CORRETAGEM E TAXA SATI. DEVER DE
INFORMAÇÃO DO FORNECEDOR. RESTITUIÇÃO DE ITBI E PARTE
DOS EMOLUMENTOS CARTORÁRIOS EM CONTRATO VINCULADO AO
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. ATRASO NA ENTREGA
DENTRO DO PRAZO DE TOLERÂNCIA CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE
LUCROS CESSANTES E DANOS MORAIS. VÍCIO DO PRODUTO.
SUBSTITUIÇÃO DE HIDRÔMETRO. RESSARCIMENTO DEVIDO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I – CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por adquirente de unidade imobiliária contra
sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados em ação de
nulidade contratual cumulada com indenização por danos materiais e
morais proposta em face de construtora.
2. A autora alegou cobrança indevida de comissão de corretagem, taxa de
assessoria técnico-imobiliária (SATI), ITBI e despesas de registro, bem
como atraso na entrega do imóvel, com pedido de indenização por lucros
cessantes, danos morais e ressarcimento de valores despendidos para
substituição de hidrômetro. A sentença reconheceu a prescrição quanto às
taxas de corretagem e SATI e rejeitou os demais pedidos.
3
. No recurso, a apelante sustenta a inaplicabilidade da prescrição trienal, a
abusividade das cobranças, a existência de atraso na entrega do imóvel e o
direito à restituição de valores e indenização pelos prejuízos suportados.
II – QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) definir o prazo prescricional
aplicável à pretensão de restituição de valores pagos a título de comissão
de corretagem, taxa SATI e serviços de despachante; (ii) estabelecer se é
devida a restituição de valores pagos a título de ITBI e emolumentos
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cartorários diante do dever de informação do fornecedor em aquisição de
imóvel vinculada ao Programa Minha Casa Minha Vida; (iii) determinar se
houve atraso na entrega do imóvel capaz de ensejar lucros cessantes ou
outras indenizações; (iv) verificar a existência de dano moral indenizável; e
(v) analisar o direito ao ressarcimento das despesas realizadas para
substituição de hidrômetro instalado de forma inadequada.
III – RAZÕES DE DECIDIR
5
. A pretensão de restituição dos valores pagos a título de comissão de
corretagem, taxa SATI e serviços de assessoria imobiliária submete-se ao
prazo prescricional trienal previsto no art. 206, § 3º, IV, do Código Civil,
conforme tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso
repetitivo.
6
. No caso concreto, o contrato foi celebrado em fevereiro de 2015 e a
ação foi proposta apenas em 2022, quando já transcorrido o prazo
prescricional, inexistindo causa de suspensão ou interrupção.
7. A construtora assumiu a prestação de serviços de assessoria no registro
do imóvel, devendo observar o dever de informação previsto no art. 6º, III,
do Código de Defesa do Consumidor, inclusive quanto aos benefícios
legais incidentes sobre tributos e emolumentos.
8
. Tratando-se de aquisição vinculada ao Programa Minha Casa Minha
Vida, o consumidor faz jus à redução de 50% dos emolumentos cartorários
e pode ter direito a isenção de ITBI, conforme a legislação aplicável, sendo
indevida a cobrança integral sem esclarecimento prévio.
9. O descumprimento do dever de informação caracteriza falha na
prestação do serviço e autoriza a restituição simples das quantias pagas
indevidamente, inexistindo comprovação de má-fé apta a justificar
devolução em dobro.
1
0. O contrato previa data de entrega do imóvel com cláusula de tolerância
de 180 dias, e a entrega ocorreu dentro desse período, afastando a
configuração de mora da construtora e, por consequência, a pretensão de
lucros cessantes ou inversão da cláusula penal.
1
1. A autora não comprovou o pagamento de despesas de aluguel durante
o período alegado, não se desincumbindo do ônus probatório que lhe
competia.
12. A substituição do hidrômetro decorreu da instalação de equipamento
inadequado pela construtora, rejeitado pela concessionária responsável
pelo abastecimento de água, configurando vício do produto e ensejando
responsabilidade objetiva do fornecedor.
1
3. A autora comprovou o desembolso para substituição do equipamento,
sendo devido o ressarcimento do valor pago.
1
4. Os fatos narrados não configuram dano moral indenizável, pois os
transtornos relatados não ultrapassam o limite do mero aborrecimento
decorrente de relações contratuais.
IV – DISPOSITIVO
15. Recurso conhecido e parcialmente provido para condenar a apelada à
restituição simples dos valores pagos a título de ITBI e de 50% dos
emolumentos cartorários, bem como ao ressarcimento de R$ 675,00
relativos à substituição de hidrômetro, acrescidos de correção monetária
pelo IPCA e juros de mora de 1% ao mês desde a citação. Mantida a
sentença nos demais termos, inclusive quanto aos ônus sucumbenciais,
diante da sucumbência majoritária da apelante, observada a gratuidade de
justiça.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos nestes autos, ACORDA a TURMA
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JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ , por UNANIMIDADE ,
em CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao RECURSO DE
APELAÇÃO, nos termos do voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Francisca Benilce Costa de
Souza contra sentença (ID 22276894) proferida nos autos da ação de
nulidade contratual cumulada com indenização por danos materiais e
morais, ajuizada em face de MRV Empreendimentos e Participações S.A.,
a qual julgou improcedentes os pedidos iniciais.
A apelante sustenta, inicialmente, a inexistência de prescrição, afirmando
que a sentença aplicou equivocadamente o prazo trienal do art. 206, §3º, V,
do Código Civil. Defende que a pretensão decorre de inadimplemento
contratual, motivo pelo qual deve incidir o prazo prescricional decenal
previsto no art. 205 do Código Civil.
No mérito, relata que adquiriu unidade imobiliária comercializada pela
apelada e foi compelida ao pagamento de valores que reputa indevidos,
tais como taxa SATI, comissão de corretagem, ITBI e despesas de registro,
alegando que a cobrança foi abusiva e sem a devida informação ao
consumidor. Requer, assim, a restituição dos valores pagos.
Alega, ainda, que houve atraso na entrega do imóvel, afirmando que o
prazo contratual não foi observado pela construtora, o que teria ocasionado
prejuízos materiais e morais, pois permaneceu arcando com despesas
contratuais e pagamento de aluguel durante o período de mora, pleiteando
indenização por lucros cessantes e danos morais.
Sustenta também ter suportado prejuízo decorrente da substituição do
hidrômetro instalado pela construtora, desembolsando o valor de R$ 675,00
para a troca do equipamento, cuja responsabilidade atribui à apelada.
Diante disso, requer a reforma da sentença, para afastar o reconhecimento
da prescrição e julgar procedentes os pedidos iniciais, com a condenação
da empresa demandada à restituição das quantias indevidamente cobradas
e ao pagamento das indenizações pleiteadas.
Contrarrazões colacionadas (ID 22276115).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 30480877) manifesta-se pelo
conhecimento do Recurso, eximindo-se, contudo, de adentrar ao exame de
mérito, em virtude do caráter eminentemente patrimonial, individual e
disponível das matérias suscitadas na peça inaugural do feito.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos e os pressupostos
recursais extrínsecos, os recursos devem ser admitidos, o que impõe o seu
conhecimento e a sua apreciação.
DA PRESCRIÇÃO: TAXAS DE ASSESSORIA (SATI), DESPACHANTE E
COMISSÃO DE CORRETAGEM
A apelante sustenta, inicialmente, a inexistência de prescrição, afirmando
que a sentença aplicou equivocadamente o prazo trienal do art. 206, §3º, V,
do Código Civil. Defende que a pretensão decorre de inadimplemento
contratual, motivo pelo qual deve incidir o prazo prescricional decenal
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previsto no art. 205 do Código Civil.
No que concerne às verbas de comissão de corretagem, taxa SATI e
serviços de despachante/assessoria no registro, razão não assiste à
apelante.
A tese recursal sustenta que, por se tratar de inadimplemento contratual, o
prazo prescricional aplicável seria o decenal, previsto no art. 205 do Código
Civil. Todavia, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial
nº 1.551.956/SP sob o rito dos recursos repetitivos, fixou tese específica
para essa hipótese, estabelecendo a incidência da prescrição trienal do art.
2
06, § 3º, IV, do Código Civil sobre a pretensão de restituição dos valores
pagos a título de comissão de corretagem ou de serviço de assessoria
técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere.
A distinção é relevante: cuida-se de norma especial que prevalece sobre a
regra geral do prazo decenal. O STJ, ao tratar especificamente das
pretensões de repetição de indébito decorrentes de cobranças ilícitas em
contratos imobiliários de consumo — corretagem e SATI — fixou o prazo
trienal por se enquadrar na hipótese de enriquecimento sem causa (art.
2
06, § 3º, IV, CC), afastando a incidência do prazo geral. Nesse sentido:
"
1. TESE PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 1.1. Incidência da
prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos valores pagos a
título de comissão de corretagem ou de serviço de assistência técnico-
imobiliária (SATI), ou atividade congênere (art. 206, § 3º, IV, CC)." (REsp nº
1
.551.956/SP, STJ, Segunda Seção, Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino, julgado em 24/08/2016)
No caso concreto, o contrato foi celebrado em 05 de fevereiro de 2015, e
os pagamentos impugnados foram realizados nessa mesma ocasião. A
ação foi ajuizada em 2022, ou seja, mais de sete anos após os fatos,
quando já consumado o prazo trienal. Não há causa interruptiva ou
suspensiva comprovada nos autos.
Acerca do tema, é o entendimento desta Eg. Corte:
APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO
ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TAXA DE CORRETAGEM.
PREVISÃO EXPRESSA EM CONTRATO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TEMA
9
38 STJ. AUSÊNCIA DE ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. PRAZO
DE TOLERÂNCIA DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PARA ENTREGA
DO IMÓVEL. LEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I.
Caso em exame 1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco
Wesley Falcão Nogueira e Maria Claudiana Pereira da Silva Nogueira,
objurgando sentença prolatada pelo Juízo da 11ª Vara Cível da Comarca
de Fortaleza, nos autos da Ação Ordinária de Revisão Contratual c/c
Indenização, ajuizada pelos apelantes em desfavor de MRV Magis VI
Incorporações SPE Ltda. II. Questão em discussão 2. Cinge-se a
controvérsia recursal em verificar o acerto ou desacerto do julgado a quo,
no que pertine à prescrição da restituição da taxa de corretagem e quanto
ao pleito de indenização em danos morais. III. Razões de decidir 3.
Considerando que o pleito dos promoventes não se funda na rescisão
contratual, mas na cobrança indevida da taxa de corretagem, sem contudo,
pleitear pelo desfazimento do contrato, aplicável, portanto, o Tema 938 do
STJ, que dispõe: "Incidência da prescrição trienal sobre a pretensão de
restituição dos valores pagos a título de comissão de corretagem ou de
serviço de assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere
(artigo 206, § 3º, IV, CC). (vide REsp n. 1.551.956/SP)". Com efeito,
inexistindo documentos nos autos que demonstrem efetivamente acerca da
data em que foi pago à taxa de corretagem, bem como, não mencionado
pelas partes, deve-se aplicar como termo inicial, a data do contrato que
fixou tal despesa, qual seja: 05/04/2014. Assim, haja vista que a presente
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ação foi ajuizada apenas em 29/05/2019, operou-se a prescrição do pleito
de restituição de valores pagos à título de corretagem. 4. Os recorrentes
pugnam pelo reconhecimento do atraso da obra a ensejar condenação em
danos morais. Em compulsando os autos, verifica-se que os requerentes
assinaram o contrato particular de promessa de compra e venda, em 05 de
abril de 2014. No quadro resumo fls. 76/77), consta, no item 5, a previsão
para entrega de chaves: 30/06/2015. Observa-se, portanto, que o contrato
firmado entre as partes estipula data exata de entrega do imóvel. 5.
Ademais, cumpre ressaltar que o contrato firmado entre as partes,
especificamente em sua cláusula 5.ª, prevê prazo de tolerância de 180
(cento e oitenta dias) para efetiva entrega do imóvel. Sobre a prorrogação
do prazo de entrega da unidade em contratos desta natureza, a
jurisprudência pátria majoritariamente não compreende a cláusula de
tolerância como abusiva, mas como uma maneira de contemplar os
infortúnios que porventura ocorrerem durante o período das obras, não
sendo, no entanto, razoável admitir a prorrogação por tempo indeterminado
(art. 51, IV, CDC). 6. No caso dos autos, os autores firmaram com a ré
contrato de compromisso de compra e venda de unidade habitacional em
0
5 de abril de 2014, com data para entrega em 30/06/2015, considerando o
prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias, estipulado na cláusula 5.ª
do respectivo contrato, o término para entrega se daria em 25 de dezembro
de 2015. A unidade imobiliária foi entregue em 22 de dezembro de 2015,
conforme se verifica à fl. 120, inclusive reconhecido pelos próprios autores,
isto é, dentro do prazo de tolerância previsto contratualmente, assim,
significa dizer que não houve o atraso na entrega do bem. 7. Em
consonância ao entendimento do STJ e desta corte de justiça, entendo ter
sido corretamente aplicada a cláusula de tolerância de 180 dias, prevista no
contrato entabulado. Nesse passo, não tendo havido inadimplemento
contratual da parte ré, incabível condenação em indenização por danos
morais. 8. Majoro o ônus sucumbencial em 5% (cinco por cento) sobre o
valor arbitrado na origem, com fulcro no art. 85, § 11 do CPC, suspensa a
exigibilidade em face da gratuidade judiciária concedida. IV. Dispositivo
Recurso conhecido e desprovido. V. Dispositivos relevantes citados: arts.
2
06, § 3º, IV; 725; e 727; todos do CC; art. 51, IV, CDC. VI. Jurisprudência
relevante citada: - TJCE - Apelação Cível - 0208868-06.2021.8.06.0001,
Rel. Desembargador(a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 12/06/2024, data da publicação:
1
2/06/2024. - TJCE- Apelação Cível - 0218050-94.2013.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 08/02/2023, data da publicação:
0
8/02/2023. - STJ. REsp 1582318/RJ , Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe
21/09/2017. - TJCE - Agravo Interno Cível - 0256106-55.2020.8.06.0001,
Rel. Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 12/03/2024, data da
publicação: 12/03/2024. - TJCE - AC: 01386771420138060001 CE
0
138677-14.2013.8.06.0001, Relator: FRANCISCO GOMES DE MOURA,
Processo: 0138677-14.2013.8.06.0001. Data de Julgamento: 10/03/2021,
ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 10/03/2021. ACÓRDÃO:
2
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Eminente Relator. Fortaleza, . DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO
NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador e Relator
(Apelação Cível - 0137453-31.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 27/05/2025, data da publicação: 28/05/2025)
Assim, MANTENHO a prescrição reconhecida na sentença quanto às
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verbas de comissão de corretagem, taxa SATI, serviços de despachante e
assessoria no registro.
DO ITBI E DOS EMOLUMENTOS CARTORÁRIOS: DEVER DE
INFORMAÇÃO E RESTITUIÇÃO
Diversamente da questão anterior, os pedidos relativos ao ITBI e aos
emolumentos cartorários merecem acolhimento.
A sentença a quo afastou a pretensão ao fundamento de que o beneficiário
das referidas verbas é o Poder Público, dotado de capacidade tributária
para criar e extinguir isenções, de modo que eventual pagamento indevido
deveria ser reclamado junto à Fazenda Municipal. A conclusão, porém, não
se sustenta.
Com efeito, a MRV foi contratada e remunerada para prestar serviço de
assessoria no registro do imóvel. Nessa qualidade, assumiu o dever de
informação previsto no art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor, que
impõe ao fornecedor a obrigação de esclarecer adequadamente o
consumidor acerca de seus direitos, inclusive os de natureza tributária.
Tratando-se de imóvel adquirido no âmbito do Programa Minha Casa Minha
Vida (PMCMV), o adquirente faz jus à redução de 50% dos emolumentos
cartorários, nos termos da Lei nº 6.015/1973, com as alterações
promovidas pela Lei nº 11.977/2009. Ademais, dependendo das condições
socioeconômicas do adquirente e da legislação municipal aplicável, pode
incidir isenção total do ITBI.
A construtora, ao cobrar o valor integral dessas exações sem verificar ou
informar ao consumidor sobre os benefícios tributários a que fazia jus,
descumpriu flagrantemente seu dever de informação. Esse
descumprimento configura falha na prestação do serviço, nos termos do
art. 20 do CDC, autorizando a responsabilização da apelada e a devolução
das quantias cobradas indevidamente.
A jurisprudência é assente nesse sentido. Tratando-se de cobrança
indevida por descumprimento do dever de informação, o ressarcimento é
devido pela própria construtora/assessora que se beneficiou da cobrança
ou a intermediou, e não pelo ente público que recebeu o tributo. O
fundamento não é a invalidade do lançamento tributário, mas a
responsabilidade civil decorrente da falha informacional do fornecedor,
Nessa linha:
CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
TAXAS SATI E DE ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO TRIENAL
CONFIGURADA. ITBI E EMOLUMENTOS CARTORÁRIOS. PROGRAMA
MINHA CASA MINHA VIDA. RESTITUIÇÃO DEVIDA NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME: 1) Tem-se
apelação interposta contra sentença que julgou improcedentes os pedidos
de restituição de valores pagos a título de taxa de assessoria técnico-
imobiliária (SATI); taxa de administração; ITBI e emolumentos cartorários,
além de indenização por danos morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2.
Há três questões em discussão: (i) saber se a cobrança da taxa SATI e da
taxa de administração está prescrita; (ii) verificar se a apelante tem direito à
restituição de valores pagos a título de ITBI e emolumentos cartorários no
âmbito do programa Minha Casa Minha Vida; (iii) se é devido a restituição
do valor pago para fins de substituição de hidrômetro; e (iv) analisar a
existência de danos morais indenizáveis. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3.
Como a cobrança da taxa SATI e da taxa de administração ocorreram entre
os anos de 2013 até 2016, enquanto a ação restou ajuizada só em 2021,
há a configuração da prescrição trienal prevista no art. 206, § 3º, IV, do
Código Civil. 4. A autora-apelante faz jus à restituição do ITBI e metade
(50%) dos emolumentos cartorários que foram cobrados pela empresa
apelada, pois comprovou ser beneficiária do programa Minha Casa Minha
Vida, que prevê isenção do tributo e desconto na taxa de registro. 5. A
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pretensão de reembolso do custeio com a troca de hidrômetro está
acobertada pela decadência. 6. Não há comprovação de fato extraordinário
capaz de configurar dano moral indenizável, posto que os transtornos
relatados caracterizam mero aborrecimento inerente à vida civil, conforme
precedentes deste Colegiado. IV. DISPOSITIVO: 6. Recurso parcialmente
provido apenas para condenar a ré à restituição da quantia exigida a título
de ITBI e metade dos emolumentos cartorários que restaram cobrados da
autora pela requerida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, em unanimidade de votos, por conhecer e prover parcialmente o
recurso. Fortaleza, 26 de março de 2025 RELATOR (Apelação Cível -
0
265940-48.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
6/03/2025, data da publicação: 26/03/2025)
2
Contudo, no tocante à devolução em dobro, deve-se observar que a
jurisprudência do STJ, fundada no art. 42, parágrafo único, do CDC, exige
a comprovação de má-fé do fornecedor, inexistente nos presentes autos de
forma manifesta. Assim, a restituição deve ser simples, acrescida de
correção monetária desde o desembolso e juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação.
Portanto, REFORMO a sentença neste ponto para condenar a apelada à
restituição simples dos valores pagos a título de ITBI e metade do valor dos
emolumentos cartorários, comprovados nos autos, com correção monetária
pelo IPCA desde a data de cada pagamento e juros de mora de 1% ao mês
a contar da citação.
DO ATRASO NA ENTREGA DAS CHAVES, DESPESAS DE ALUGUEIS E
LUCROS CESSANTES
Pretende a apelante a condenação da apelada pelo atraso na entrega das
chaves, requerendo indenização correspondente a 4 (quatro) meses de
aluguel a título de lucros cessantes, além da inversão da cláusula penal
moratória.
Da análise do conjunto probatório, extrai-se que o contrato previa a entrega
do imóvel para 31 de março de 2016 (ID 22276741), admitindo-se, na
Cláusula Quinta, prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias (ID
2
2276745). As chaves foram efetivamente entregues com 4 (quatro) meses
de atraso em relação à data originalmente prevista, porém dentro do prazo
de tolerância contratualmente estipulado.
Nesse contexto, é impositivo reconhecer que o atraso de 4 meses não
ultrapassou a cláusula de tolerância de 180 dias prevista no contrato. A
jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que tal cláusula é
válida e não abusiva, consoante o Tema 996 do STJ (REsp nº
1
.729.593/SP), que fixou a tese de que o contrato deve estabelecer prazo
certo para a entrega do imóvel, admitida a inclusão de prazo de tolerância
de até 180 dias.
Sobre o tema, é o entendimento desta Eg. Corte:
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONSUMIDOR. COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. ENTREGA DENTRO DO PRAZO DE TOLERÂNCIA. LUCROS
CESSANTES INEXISTENTES. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL
QUANTO À OUTORGA DA ESCRITURA PÚBLICA QUE NÃO
REPERCUTIU FATO JURÍDICO EXCEPCIONAL. DANO MORAL NÃO
CARACTERIZADO. TENTATIVA DE PAGAMENTO DE FORMA DIVERSA
DA PACTUADA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. -A
jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que o prejuízo do comprador somente é presumido quando descumprido
o prazo para a entrega do imóvel, consistente na injusta privação do uso do
bem e que ensejaria o pagamento dos vindicados lucros cessantes, o que
não ocorreu no caso. Expressamente confirma-se que as chaves foram
entregues em 11 de julho de 2013 e que o prazo de tolerância
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contratualmente previsto findava em 30 de julho de 2013. E há muito que a
jurisprudência do STJ labora com esta perspectiva. À guisa de exemplo: "É
válida a cláusula de tolerância, desde que limitada ao prazo de 180 dias
corridos, na linha da jurisprudência pacífica desta Corte Superior" (AgInt no
AREsp n. 1.957.756/RO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe
de 5/4/2022; e AgInt no AREsp n. 2.102.403/PR, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022). -Não houve
inadimplemento contratual neste particular por parte dos vendedores, nem
em relação à forma de pagamento, porque não se pode obrigar o credor a
aceitar prestação diversa da ajustada, conforme dispõe o art. 313 do
Código Civil. Com efeito, a aceitação da carta de crédito como forma de
pagamento seria uma liberalidade e não uma imposição. O instituto da
cram down (¿empurrar goela abaixo¿) não se aplica aos credores. -Sobre a
impossibilidade registral por culpa dos demandados, além de não ser fato
jurídico desconhecido dos compradores, não implicou em dano de
nenhuma ordem. O inadimplemento desta obrigação não foi capaz, por si
só, de gerar dano moral indenizável, mormente considerando que não
importou em óbice qualquer para a negociação do bem com terceiro.
Assim, não é razoável cogitar que a impossibilidade de outorga da escritura
pública definitiva de compra e venda, em circunstâncias reconhecidamente
não agressivas, causem dor subjetiva ou instabilidade emocional e/ou
pessoal que justificasse o dever indenizatório. É situação que teria
repercussão restrita ao plano material ¿ o que sequer ocorreu ante a
alienação do bem a terceiro -, sem aptidão para gerar dano pessoal
passível de indenização. A afetação pessoal depende de prova de fato
concreto que a tenha provocado, o que não ocorreu no caso concreto. A
remota possibilidade de indenização decorrente da manutenção de
gravame seria, em tese, no caso de comprometimento na alienação em
favor de terceiro, o que ocorreu no caso dos autos sem óbices. E, como
dito, a inobservância de cláusulas contratuais pode gerar frustração na
parte adquirente, mas este fato, por si só, não se apresenta suficiente a
gerar dano à esfera íntima do indivíduo. Em momento algum a demora na
transferência de titularidade do bem impediu os recorrentes de usufruir do
imóvel adquirido, nem de revendê-lo. -Assim, o simples descumprimento
contratual, desgarrado de fatos com aptidão de causar situações de
constrangimento, não tem potencial de causar de danos morais, sob pena
de banalização do referido instituto. ACÓRDÃO: Vistos e analisados os
autos do processo, acorda a 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos e na conformidade
da ata dos julgamentos, em desprover o recurso, nos termos do voto da
Relatora. (Apelação Cível - 0122784-41.2017.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 25/10/2023, data da publicação: 25/10/2023)
PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.CONTRATO DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO.C ONJUNTO PROBATÓRIO QUE
NÃO DEMONSTRA A CULPA EXCLUSIVA DA PROMITENTE
VENDEDORA NA DEMORA DO FINANCIAMENTO .IMÓVEL ENTREGUE
DENTRO DO PRAZO PREVISTO DE 180 DIAS. AUSÊNCIA DO DEVER
DE INDENIZAR. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR QUE É MERA
CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR CONTRATADO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1.Cinge-se a controvérsia recursal em
verificar a existência de danos sofridos pelos autores em razão de
retardamento na obtenção de financiamento bancário em decorrência
atraso na expedição do habite-se, documento que possibilitaria o
financiamento bancário para o pagamento do saldo devedor, bem como do
atraso na entrega das chaves do imóvel, que teria ocorrido por culpa
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exclusiva da ré. 2.Logo, a aquisição do financiamento bancário era de
responsabilidade exclusiva dos apelantes, na condição de comprador que
deveriam ter solicitado os documentos antes do vencimento previsto no
contrato, o que não ocorreu, posto que conforme e-mails datados de 2014,
os requerentes ainda estavam em tratativas para obtenção do referido
crédito bancário. Em consequência, não há que se falar em dano material
decorrente de prejuízos conjecturados, posto que a obtenção do
financiamento perante as instituições financeiras depende de atuação
própria do comprador. 3.In casu, o instrumento contratual para aquisição de
imóvel, formalizado em 20/12/2010, tinha como previsão de expedição de
habite-se em 30/12/2012, o qual foi efetivamente expedido em abril de
2
013(fls.194).Portanto dentro do prazo de 180 dias de tolerância
legitimamente previsto e admissível pela jurisprudência, pois é um período
de tempo razoável, tendo em vista as dificuldades e adversidades
relacionada as execuções de uma obra de construção de um prédio
residencial e não é desproporcional à consecução das obrigações
contratuais da construtora. 4.Ainda, o atraso na realização desse
procedimento bancário não tem o condão de afastar o aumento do saldo
devedor legitimamente convencionado, uma vez que tal encargo destina-se
tão somente a recompor o valor da moeda e a preservar o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato. 5. Tem-se que a apelante/requerente
não se desimcumbiu do seu ônus da prova, na forma do art. 373, inciso I,
do CPC, uma vez que não juntou qualquer documento apto a demonstrar
que restrição ao financiamento deu-se por culpa da requerida, de maneira
que não se mostra razoável a procedência do pleito autoral. 6. Recurso
conhecido e desprovido. Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
para negar-lhe provimento, nos termos do voto do eminente Relator.
Fortaleza, data constante do sistema. DESEMBARGADOR FRANCISCO
JAIME MEDEIROS NETO Relator (Apelação Cível - 0229292-
0
6.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
4/10/2023, data da publicação: 04/10/2023)
0
Assim, tendo sido o imóvel entregue dentro do prazo de tolerância previsto
contratualmente, não há mora configurada por parte da apelada, afastando-
se o pleito de inversão da cláusula penal moratória e o pedido de lucros
cessantes pelo período de atraso.
Quanto às despesas de aluguel, a parte apelante não logrou demonstrar
nos autos o efetivo desembolso com locação durante o período alegado,
não tendo apresentado recibos, contratos de locação ou comprovantes de
transação bancária aptos a comprovar o pagamento. A mera declaração,
desacompanhada de comprovação documental, não se presta a atender ao
ônus probatório que lhe incumbia, nos termos do art. 373, I, do CPC.
Desse modo, MANTENHO a sentença a quo neste ponto, indeferindo os
pedidos relativos a lucros cessantes e despesas de aluguel.
DAS DESPESAS COM SUBSTITUIÇÃO DO HIDRÔMETRO
Merece acolhimento o pedido de ressarcimento das despesas realizadas
com a substituição do hidrômetro.
Restou demonstrado nos autos que o medidor de água instalado pela
apelada era imprestável para fins de ligação ao sistema da concessionária
CAGECE, que não aceitou o equipamento por ser inadequado. Em razão
disso, a apelante foi obrigada a desembolsar o valor de R$ 675,00
(seiscentos e setenta e cinco reais) para a substituição do hidrômetro.
Ao adquirir um imóvel novo, o consumidor tem a legítima expectativa de
que todos os seus componentes e instalações estejam em conformidade
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com as exigências das concessionárias de serviço público. A entrega de
hidrômetro impróprio, que impede a regular ligação ao serviço de
abastecimento de água, configura vício do produto nos termos do art. 18 do
Código de Defesa do Consumidor, independentemente de culpa, gerando o
dever de indenizar.
O fundamento jurídico reside nos arts. 12 e 20 do CDC, que impõem ao
construtor e ao fornecedor de serviços a responsabilidade objetiva pelos
vícios decorrentes de defeito na construção e pela prestação inadequada,
bem como nos arts. 186 e 927 do Código Civil, que tratam da
responsabilidade civil por ato ilícito.
Registre-se que, ao contrário dos demais pleitos materiais, a apelante
comprovou o gasto com a substituição do hidrômetro, tendo juntado
documentação apta a demonstrar o efetivo desembolso, o que satisfaz o
ônus probatório que lhe competia (ID 22276788).
Portanto, REFORMO a sentença neste ponto para condenar a apelada ao
pagamento do valor de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais),
acrescido de correção monetária pelo IPCA desde o desembolso e juros de
mora de 1% ao mês a partir da citação.
DOS DANOS MORAIS
Não comporta acolhimento o pedido de indenização por danos morais.
A apelante sustenta que o não adimplemento contratual por parte da
construtora lhe teria causado angústia, frustração e constrangimentos
passíveis de reparação na esfera extrapatrimonial.
Contudo, da análise do conjunto probatório, não restou demonstrada a
ocorrência de dano moral indenizável. Os transtornos narrados, cobranças
de taxas que ora se reconhecem indevidas e a necessidade de substituição
do hidrômetro, consideram aborrecimentos cotidianos que, conquanto
desagradáveis, não ultrapassam o limite tolerável para configurar lesão à
dignidade, honra ou à esfera íntima da pessoa.
É assente na jurisprudência que nem todo inadimplemento contratual, por
si só, enseja a reparação por dano moral. Para que o ilícito contratual
repercuta na esfera extrapatrimonial, é necessária a demonstração de
sofrimento que extrapole o mero dissabor. No presente caso, não há
elementos probatórios que indiquem situação de constrangimento grave,
exposição pública ou abalo psicológico relevante decorrente dos fatos
narrados.
Ademais, o atraso na entrega, conforme já assentado no item anterior, deu-
se dentro do prazo de tolerância contratualmente previsto, afastando a
mora da apelada e, por consequência, o suporte fático que poderia justificar
a pretensão indenizatória nesse ponto.
Assim, MANTENHO a sentença quanto à ausência de danos morais
indenizáveis.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO DO RECURSO e DOU-LHE PARCIAL
PROVIMENTO , para reformar parcialmente a sentença , a fim de:
(i) condenar a apelada à restituição simples dos valores pagos a título de
ITBI e de 50% (cinquenta por cento) dos emolumentos cartorários,
acrescidos de correção monetária pelo IPCA desde cada desembolso e
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação;
(ii) condenar a apelada ao pagamento da quantia de R$ 675,00 (seiscentos
e setenta e cinco reais), a título de ressarcimento das despesas com a
substituição do hidrômetro, acrescida de correção monetária pelo IPCA
desde o desembolso e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir
da citação.
Mantém-se a sentença nos demais termos.
Não obstante a alteração promovida pelo julgado, verifica-se que a parte
apelante sucumbiu em sua maior parte, uma vez que suas pretensões
recursais não foram acolhidas de forma substancial. Assim, caracterizada a
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sucumbência em parte máxima, mostra-se adequada a manutenção da
distribuição dos ônus sucumbenciais fixada na sentença, permanecendo
hígida a condenação da apelante ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios, nos termos estabelecidos pelo juízo de
origem, observada a gratuidade deferida à apelante na origem.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0248074-56.2023.8.06.0001
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÕES CÍVEIS EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR EM
TUTELA DE URGÊNCIA
ORIGEM: 25ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTES/APELADOS: COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO
CEARÁ - CAGECE E FABÍOLA BRUNO FURTADO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO COM PEDIDO
DE MEDIDA LIMINAR EM TUTELA DE URGÊNCIA. FORNECIMENTO DE
ÁGUA. PEDIDO DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE HIDRÔMETRO. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA DE ESTRUTURA SUFICIENTE.
PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS. CABIMENTO. JUROS
DE MORA DESDE A CITAÇÃO. RECURSO DA CAGECE CONHECIDO E
DESPROVIDO. RECURSO DA CONSUMIDORA CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por
danos morais ajuizada por consumidora contra a Companhia de Água e
Esgoto do Ceará – CAGECE, diante da ausência de hidrômetro individual
em sua unidade habitacional, ocasionando cobrança por rateio e prejuízo
financeiro.
2
. A sentença julgou procedente o pedido, reconhecendo a obrigação de
individualizar o hidrômetro (já cumprida no curso do processo) e
condenando a ré ao pagamento de R$2.000,00 por danos morais.
3. Ambas as partes apelaram: a CAGECE pleiteou a improcedência do
pedido e a autora requereu majoração do valor indenizatório, modificação
do termo inicial dos juros moratórios para a data da citação e majoração
dos honorários advocatícios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. As questões controvertidas consistem em verificar:
(i) a existência de falha na prestação de serviço essencial capaz de ensejar
reparação moral;
(ii) se o valor da indenização deve ser majorado;
(iii) se os juros moratórios incidem desde a citação; e
(iv) o cabimento da majoração dos honorários advocatícios fixados na
sentença.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A concessionária de serviço público responde objetivamente pelos danos
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causados aos consumidores, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição
Federal e do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, bastando a
comprovação da conduta, do dano e do nexo causal.
6
. No caso concreto, restou demonstrado que a autora sofreu interrupção
no fornecimento de água em razão de inadimplência de terceiros,
decorrente da existência de hidrômetro coletivo no condomínio, além da
resistência injustificada da concessionária em proceder à individualização
da ligação de água.
7
. A empresa ré não apresentou prova apta a afastar sua responsabilidade,
tampouco demonstrou a ocorrência de qualquer das excludentes previstas
no art. 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.
8. Verificou-se, ainda, ausência de impugnação específica aos fatos
narrados pela autora, uma vez que os documentos apresentados pela
concessionária referiam-se a unidade consumidora diversa daquela
discutida na demanda.
9
. A interrupção do fornecimento de água, serviço público essencial, em
razão de inadimplência de terceiros, configura falha na prestação do
serviço e caracteriza dano moral indenizável.
1
0. A obrigação de fazer restou satisfeita no curso do processo, após o
cumprimento de medida liminar que determinou a individualização da
ligação de água no imóvel da autora.
11. O valor de R$ 2.000,00 fixado na sentença mostrou-se insuficiente para
compensar o sofrimento suportado pela autora, sendo razoável e
proporcional a majoração da indenização para R$ 5.000,00, considerando
as circunstâncias do caso concreto.
1
2. Em se tratando de responsabilidade contratual, os juros moratórios
incidentes sobre a indenização por danos morais devem incidir a partir da
citação, nos termos do art. 405 do Código Civil.
13. O valor fixado a título de honorários advocatícios na sentença, arbitrado
por apreciação equitativa, mostra-se adequado e proporcional às
circunstâncias da causa, devendo ser mantido. Majorados em razão do
desprovimento do apelo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
4. Recurso da Companhia de Água e Esgoto do Ceará desprovido.
Recurso da autora conhecido e parcialmente provido, a fim de reformar
parcialmente a sentença, majorando o valor da indenização por danos
morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor da demandante, bem
como para estabelecer que os juros moratórios incidentes sobre a referida
verba fluam a partir da citação, mantendo-se inalteradas as demais
disposições do decisum de primeiro grau.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado, do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
EM CONHECER DE AMBOS OS RECURSOS, NEGANDO PROVIMENTO
AO DA CAGECE, E DANDO PARCIAL PROVIMENTO AO DE FABÍOLA
BRUNO FURTADO , em conformidade com o voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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RELATÓRIO
Trata-se de apelações interpostas por COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTO DO CEARÁ e FABÍOLA BRUNO FURTADO, objetivando a
reforma da sentença (id. 21134249), proferida pelo MM. Juiz de Direito da
2
5ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou procedente o pedido
autoral, nos seguintes termos:
Eis o dispositivo da sentença:
“[…] Isto posto, o mais que dos autos consta, com fulcro nas disposições
legais supramencionadas e ainda no art. 490, do CPC, JULGO
PROCEDENTE a AÇÃO, quanto à obrigação de fazer, em face do
reconhecimento do pedido. Condeno a demandada no pagamento de
indenização por danos morais em favor da postulante, no valor de R$
2
.000,00 (dois mil reais), a ser corrigido pelo INPC e acrescido de juros de
% ao mês, tudo a contar desta data.
1
Condeno mais a promovida no pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do causídico constituído pela demandante, ora
arbitrados em R$ 1,000,00 (um mil reais), com arrimo no art. 85, § 8º,
também do CPC. [...].”
Em síntese, a CAGECE (id. 21133720) requer a reforma do ato sentencial
argumentando que: a) a individualização da ligação de água determinada
por medida liminar não pode ser considerada confissão de culpa; b) a
inexistência de ato ilícito que enseje dano moral; c) a total improcedência
da sentença e a redução da condenação para o valor correspondente a
5
0% do salário mínimo.
Em contrarrazões, Fabíola Bruno argumenta que: a) a companhia não
juntou qualquer documento que justifique sua ação de ter procedido à
individualização da ligação de água com instalação do hidrômetro no
imóvel da autora, tratando-se de reconhecimento implícito da procedência
do pedido da autora; b) a ausência de negação da situação de fato descrita
pela autora; c) essencialidade do serviço de fornecimento de água; d)
existência de responsabilidade civil objetiva; d) ao final, requer a majoração
em dobro da condenação da parte promovida ao pagamento dos
honorários sucumbenciais.
Por sua vez, a autora Fabíola Bruno Furtado também interpôs recurso de
apelação, requereu: a) majoração do valor arbitrado a título de danos
morais para a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); b) que o termo
inicial dos juros de mora seja a data de citação da parte promovida, por se
tratar de responsabilidade contratual; c) majorar em dobro a condenação
da parte promovida ao pagamento dos honorários sucumbenciais.
Contrarrazões à apelação (id. 21133705), nas quais a CAGECE requer o
total desprovimento da apelação da parte autora, alegando a ausência de
ato ilícito que justifique danos morais.
Decisão do Exmo. Desembargador Francisco Luciano Lima Rodrigues, na
qual declinou da competência e determinou a remessa para uma das
Câmaras de Direito Privado do TJCE (id. 17374115).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (id. 30666999) manifesta-se pelo
conhecimento e desprovimento do recurso interposto pela Companhia de
Água e Esgoto do Ceará – CAGECE e pelo conhecimento e provimento do
recurso da senhora Fabíola Bruno Furtado, com a alteração da sentença
apenas para que seja majorado o valor dos danos morais para R$ 5.000,00
(cinco mil reais).
Empós, vieram-me conclusos os autos.
É o relatório. Decido.
VOTO
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Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos e os pressupostos
recursais extrínsecos, os recursos devem ser admitidos, o que impõe o seu
conhecimento e a sua apreciação.
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar o acerto ou desacerto da
sentença que julgou procedente a ação, quanto à obrigação de fazer, em
face do reconhecimento do pedido pela ré fornecedora de água. Ademais,
condenou a demandada CAGECE ao pagamento de indenização por danos
morais no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigido monetariamente
pelo índice INPC e acrescido de juros moratórios.
Inicialmente, a CAGECE (id. 21133720) requer a reforma do ato sentencial,
sustentando que a individualização da ligação de água determinada por
medida liminar não pode ser interpretada como confissão de culpa, bem
como que inexiste ato ilícito apto a ensejar indenização por dano moral. Ao
final, pugna pela total improcedência da sentença ou, subsidiariamente,
pela redução da condenação para o valor correspondente a 50% do salário
mínimo.
Em contrarrazões, a sra. Fabíola Bruno afirma que a companhia não
apresentou qualquer documento que justifique a individualização da ligação
de água com a instalação do hidrômetro no imóvel da autora, o que
configuraria reconhecimento implícito da procedência do pedido. Sustenta
que não houve impugnação específica dos fatos narrados na petição inicial,
uma vez que a empresa se referiu a unidade consumidora diversa daquela
discutida na demanda, mencionando o apartamento 202 do bloco 17,
quando a unidade consumidora objeto da ação corresponde ao
apartamento 202 do bloco 02. Acrescenta, ainda, que a ré não negou a
situação fática descrita pela autora, ressalta a essencialidade do serviço de
fornecimento de água, defende a incidência da responsabilidade civil
objetiva e, ao final, requer a majoração em dobro da condenação da parte
promovida ao pagamento dos honorários sucumbenciais.
Pois bem.
Ressalta-se que a CAGECE, na forma de sociedade de economia mista, é
responsável pela prestação de serviço público de fornecimento de água e
esgoto. Assim sujeita-se ao regime de responsabilidade civil objetiva,
previsto no art. 37, § 6º, da CF/88, in verbis :
Art. 37
(…)
§
6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
Nos termos do aludido dispositivo constitucional, as pessoas jurídicas de
direito público ou de direito privado podem responder pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, por ato comissivo ou
omissivo, sendo assegurado o direito de regresso.
Dessa forma, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor à relação entre
a concessionária fornecedora de água e esgoto e a parte autora,
consoante previsto também a responsabilidade objetiva, a teor do
artigo 14 do CDC, ipsis litteris :
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
(…)
§
3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Assim, basta a comprovação da conduta, do dano e do nexo de
causalidade pelo consumidor para fazer nascer o dever de indenizar do
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fornecedor, ou seja, responderá o Réu pelos riscos inerentes ao exercício
de sua atividade, compreendendo as condutas de seus prepostos, quando
essas causarem dano ao destinatário de seus produtos ou serviços, salvo
se configuradas as causas excludentes anunciadas no artigo 14, § 3º,
do CDC, o que não restou comprovado nos autos.
No que concerne à existência de conduta, a resistência da companhia de
água foi ilegal e imotivada, consistindo em ato ilícito a justificar a pretensão
indenizatória. Há, nos autos, provas de que compareceu ao PROCON (id.
2
1134258) para resolver seu problema, além de afirmar ter sofrido em
razão da falta de água em seu apartamento, por inadimplência de terceiros,
em razão de a conta de água ser coletiva e não a terem pago. Portanto, é
cabível a indenização por danos morais.
Além disso, nos termos do art. 373 do CPC, constitui ônus do autor
demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, cabendo ao réu
demonstrar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito alegado
pela parte requerente, o que não ocorreu no presente caso, uma vez que
os documentos apresentados pela CAGECE tratam-se de outro
apartamento.
Houve juntada de documento que trata de unidade do Bloco 17, todavia, a
unidade da autora, situa-se no bloco 02. Assim, a CAGECE não impugnou
de forma específica cada um dos fatos alegados na exordial, uma vez que
referiu-se a unidade consumidora diversa desta ação (id. 21134270).
Apesar disso, verifica-se que em relação à obrigação de fazer, a pretensão
foi satisfeita no decorrer do processo de forma espontânea, uma vez que a
CAGECE afirmou haver providenciado a individualização da ligação de
água na unidade consumidora da consumidora - o apto. 202 do bloco 02 .
(id. 21134273) ao cumprir a liminar .
Dessa forma, a sentença que determinou à CAGECE o pagamento de
danos morais não deve ser reformada, ante a existência de ato ilícito e
ausência de excludentes de causalidade, além do exaurimento da
obrigação de fazer.
Nessa linha, acrescento, a título de complementação, que não há
documento nos autos, capaz de comprovar que o condomínio em questão,
Residencial Marcos Freire, situado no bairro Mondubim, nesta cidade de
Fortaleza, não dispõe de estrutura suficiente para viabilizar a
individualização das ligações. Ao contrário, verifica-se que os demais
moradores do bloco da senhora Fabíola já possuem hidrômetro individual
(Id. 21134252, destes autos).
Desse modo, mantém-se a decisão a quo.
Nos autos da apelação da parte autora, esta requer a majoração do importe
fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais) em sentença para R$ 5.000,00
(cinco mil reais), por considerar não se adequado para compensá-la pelo
sofrimento emocional sofrido, uma vez que chegou a ocorrer o corte do
fornecimento de água e esgoto para a unidade consumidora, por parte da
CAGECE, por inadimplência de terceiros, pois o condomínio da autora
conta apenas com hidrômetro coletivo, com conta coletiva, que não foi
paga por fato alheio à vontade da autora.
Acerca dos danos morais, para que sejam configurados, é preciso que a
pessoa seja atingida em sua honra, sua reputação, sua personalidade ou
em seu sentimento de dignidade.
Conforme ensina Yussef Said Cahali, dano moral é:
(...) "tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-se
gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou
reconhecidos pela sociedade em que está integrado (...)." (in Dano Moral,
2
ª ed., ed. Revista dos Tribunais, 1998, p.20)
Sobre a natureza do dano moral, cabe mencionar a lição de Sérgio
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Cavalieri Filho:
"
(...) o dano moral existe i n re ipsa ; deriva inexoravelmente do próprio fato
ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o
dano moral à guisa de presunção natural, uma presunção hominis ou facti,
que decorre das regras de experiência comum." (Programa de
Responsabilidade, 2ª ed, 2000, p.80) (grifos no original)
Como é concebido pela melhor doutrina e jurisprudência, o dano
estritamente moral não se pode comprovar, por não possuir reflexos
empíricos capazes de mensuração pecuniária.
A ofensa, por seu turno, deve ser comprovada, e dela se deve presumir o
dano, sendo essa justificação suficiente para a indenização.
Ainda no que se refere ao dano moral , sua valoração decorre do prudente
arbítrio do magistrado, observados os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, de modo a compensar o sofrimento suportado pela vítima e
punir a conduta ilícita do ofensor, sem implicar em enriquecimento ilícito.
Na tentativa de orientar o magistrado em sua função, a jurisprudência
majoritária se formou no sentido de que, nos danos extrapatrimoniais, "para
a fixação da correspondente quantificação da indenização devem ser
percorridas duas etapas para o arbitramento (método bifásico). Na primeira
etapa, estabelece-se um valor básico para a indenização, considerando-se
o interesse jurídico lesado, com base em precedentes. E, na segunda,
ponderam-se as circunstâncias do caso, para a fixação definitiva do valor
da indenização" (STJ; REsp 1.063.319/SP).
Ao analisar-se os seguintes fatores: nível econômico da autora da ação,
sofrimento da vítima e o porte econômico da concessionária de serviço
público, não considero razoável o quantum indenizatório arbitrado em R$
2
.000,00 (dois mil reais), razão pela qual é necessário majorar-se a quantia
para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), uma vez que mais razoável e
proporcional à ofensa e em consonância com a jurisprudência do TJCE.
Veja-se:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CAGECE. DEMORA NA
RELIGAÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA, SOB O ARGUMENTO DA
EXISTÊNCIA DE FATURA PENDENTE DE PAGAMENTO. RELAÇÃO DE
CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FALHA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO ESSENCIAL. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
MAJORAÇÃO DEVIDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. I. Caso em
exame: 1. Trata-se de Recurso de Apelação interposto em face da
sentença que declarou a inexistência do débito questionado, determinou o
fornecimento de água no imóvel da autora e condenou a ré em indenização
por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). II. Questão em
discussão: 2. Análise quanto ao valor da indenização pelo dano moral
sofrido pela autora. III. Razões de decidir: 3. O valor fixado em primeira
instância a título de danos morais, de R$ 3.000,00, encontra-se abaixo dos
valores usualmente praticados em casos semelhantes. Diante da gravidade
da situação, por se tratar de serviço essencial, e da necessidade de
compensar o sofrimento da autora, a majoração para R$ 5.000,00 se
mostra proporcional e razoável. [...] ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
para dar-lhe provimento, no termos do voto do Relator. Fortaleza, data
registrada no sistema. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão
Julgador (Apelação Cível - 0201011-82.2022.8.06.0029, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da
publicação: 02/04/2025)
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Portanto, é cabível a majoração dos danos morais para a quantia de R$
5
.000,00 (cinco mil reais).
Além disso, a consumidora, em apelação, afirma que o termo inicial de
juros de mora seria a data da citação da parte ré, pois trata-se de
responsabilidade contratual (art. 240, 397, 405, Código Civil).
No caso, a sentença assim dispôs:
Isto posto, o mais que dos autos consta, com fulcro nas disposições legais
supramencionadas e ainda no art. 490, do CPC, JULGO PROCEDENTE a
AÇÃO, quanto à obrigação de fazer, em face do reconhecimento do pedido.
Condeno a demandada no pagamento de indenização por danos morais
em favor da postulante, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a ser
corrigido pelo INPC e acrescido de juros de 1% ao mês, tudo a contar desta
data. Condeno mais a promovida no pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios do causídico constituído pela demandante, ora
arbitrados em R$ 1,000,00 (um mil reais), com arrimo no art. 85, § 8º,
também do CPC.
No caso, a indenização foi estabelecida e os juros de mora foram fixados a
partir da data da sentença. Contudo, assiste razão à consumidora apelante,
uma vez que conforme dispõe o art. 405, do CC, em se tratando de relação
contratual, os juros moratórios incidentes sobre os danos morais devem ser
contados a partir da citação.
Nesse sentido, segue julgado do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATO NOVO. AGRAVO
INTERNO. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. JUROS DE
MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL.
CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIES A QUO. DATA DO
ARBITRAMENTO DEFINITIVO. 1. Nos termos da jurisprudência desta
Corte Superior, não é cabível inovação recursal, em agravo interno, com
base em alegação de fato novo. Precedentes. 2. Não se configura ofensa
ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem aprecia
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento,
mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância que não se
confunde comnegativa ou ausência de prestação jurisdicional. 3. A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "os juros
moratórios referentes à reparação por dano moral, na responsabilidade
contratual, incidem a partir da citação" ( AgInt no AREsp n. 1.923.636/RJ,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
2
5/04/2022, DJe de 27/04/2022). 4. Assiste razão à recorrente quanto ao
termo inicial da correção monetária, que, na inteligência da Súmula 362 do
STJ, incide "a partir da fixação do valor definitivo para a indenização do
dano moral" ( AgInt no AREsp n. 1.020.970/RJ, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/08/2017, DJe de 18/08/2017). 5.
Agravo interno parcialmente provido. (STJ - AgInt no AREsp: 2159398 RJ
2
022/0198324-0, Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de
Julgamento: 02/10/2023, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
5/10/2023)
0
Portanto, neste ponto é necessária a reforma da sentença para contagem
dos juros moratórios referentes a danos morais a partir da citação.
Além disso, a apelante/autora requer a majoração em dobro dos honorários
sucumbenciais. Acerca desta matéria , a sentença recorrida condenou a
parte ré, a CAGECE, ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do causídico constituído pela consumidora,
arbitrados em R$ 1,000,00 (um mil reais), com arrimo no art. 85, § 8º do
CPC.
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Sobre o tema, tem-se que, nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, os
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do Julgador,
conforme prevê o art. 85, § 8º, do CPC, in verbis:
Art. 85 A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado
do vencedor. […] § 8º. Nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o
juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o
disposto nos incisos do § 2º.
No caso em apreço, entendo que o valor de R$ 1.000,00 fixado na origem a
título de honorários advocatícios mostra-se razoável e proporcional às
circunstâncias da causa, observando os critérios previstos no art. 85, § 2º,
do Código de Processo Civil, especialmente quanto ao grau de zelo do
profissional, à natureza e importância da demanda, bem como ao trabalho
realizado e ao tempo exigido para o seu serviço. Desse modo, não se
vislumbra motivo para sua modificação, razão pela qual deve ser mantido.
Diante do exposto, CONHEÇO DOS RECURSOS DE APELAÇÃO , para
negar provimento ao interposto pela Companhia de Água e Esgoto do
Ceará e dar parcial provimento ao recurso da autora , a fim de reformar
parcialmente a sentença , majorando o valor da indenização por danos
morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor da demandante, bem
como para estabelecer que os juros moratórios incidentes sobre a referida
verba fluam a partir da citação , mantendo-se inalteradas as demais
disposições do decisum de primeiro grau .
Em razão do desprovimento do recurso da CAGECE, majoro os honorários
advocatícios devidos à parte Apelada, em conformidade com o art. 85, §11,
do CPC, para R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empreitada
CONSTRUTORA LCRUZ LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
GUSTAVO ALBANO AMORIM SOBREIRA - (CE13552-A)
JORGE LEITE CHIANCA FILHO - (CE31177-A)
Polo passivo
CAROLINA FERREIRA GOMES SILVA
ALOISIO PEREIRA NETO
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Obrigação de Fazer / Não Fazer
RIO VERDE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
JOAQUIM VAZ DE LIMA NETO - (SP254914)
CORDEIRO REMOCOES GUINDASTES E TRANSPORTES LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
PROCESSO Nº: 0043954-95.2016.8.06.0001
CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: RIO VERDE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
APELADA: CORDEIRO REMOCOES GUINDASTES E TRANSPORTES
LTDA
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
CONTRATO EMPRESARIAL DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
PESADOS CUMULADO COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE GUINDASTE EM CANTEIRO DE OBRAS.
CONTROVÉRSIA DECORRENTE DA PARALISAÇÃO UNILATERAL DAS
ATIVIDADES PELA EMPRESA PRESTADORA. ALEGAÇÃO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL POR PARTE DA CONTRATANTE.
INVOCAÇÃO DA EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ROBUSTA DO INADIMPLEMENTO
PRÉVIO OU DA MORA DA EMPRESA CONTRATANTE.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE DA
SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS. RETENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NO
CANTEIRO DE OBRAS APÓS A INTERRUPÇÃO DAS ATIVIDADES.
RECONVENÇÃO AJUIZADA PELA CONTRATANTE COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS DECORRENTES DE ALEGADO
ATRASO NA EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO. INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA QUANTO À OCORRÊNCIA E À EXTENSÃO DOS DANOS
MATERIAIS E DOS LUCROS CESSANTES ALEGADOS.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE RESPONSABILIDADE
CIVIL COM BASE EM PREJUÍZOS MERAMENTE HIPOTÉTICOS OU
PRESUMIDOS. INOBSERVÂNCIA DO ÔNUS DA PROVA POR AMBAS
AS PARTES. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO PRINCIPAL E DA
RECONVENÇÃO. MANUTENÇÃO INTEGRAL DA SENTENÇA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Apelação Cível interposta contra sentença proferida pelo Juízo da 36ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, em ação de obrigação de fazer
cumulada com cobrança, ajuizada por empresa prestadora de serviços de
guindaste em face da empresa contratante, julgou improcedentes tanto o
pedido principal quanto a reconvenção. A autora sustentou ter paralisado
os serviços em razão do inadimplemento da contratante quanto ao
pagamento de medições relativas a serviços executados, requerendo a
restituição de equipamentos mantidos no canteiro de obras e o pagamento
dos valores supostamente devidos. A ré, por sua vez, apresentou
reconvenção pleiteando indenização por perdas e danos, sob o argumento
de que a interrupção unilateral dos serviços teria ocasionado atrasos na
execução da obra e prejuízos financeiros.
II. Questão em discussão
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2. A controvérsia submetida à apreciação consiste em: (i) verificar se a
paralisação dos serviços promovida pela empresa prestadora encontra
fundamento jurídico na exceção do contrato não cumprido, diante da
alegação de inadimplemento prévio por parte da contratante; e ( ii )
examinar se a empresa contratante logrou demonstrar, de forma suficiente,
a ocorrência e a extensão dos prejuízos materiais e dos lucros cessantes
que afirma terem decorrido da interrupção das atividades, de modo a
justificar a condenação indenizatória formulada em reconvenção.
III. Razões de decidir
3
. A invocação da exceção do contrato não cumprido exige a comprovação
inequívoca de que a parte contrária se encontrava previamente em mora.
No caso concreto, a empresa prestadora não demonstrou, de forma
robusta, o alegado inadimplemento da contratante quanto às medições de
serviços executados, circunstância que impede o reconhecimento da
legitimidade da paralisação unilateral das atividades com fundamento no
art. 476 do Código Civil.
4. A reconvenção igualmente não merece acolhimento, pois a empresa
contratante não comprovou de maneira objetiva a efetiva ocorrência e a
extensão dos prejuízos materiais e dos lucros cessantes que afirma ter
suportado em razão da interrupção dos serviços, sendo inviável o
reconhecimento de responsabilidade civil com base em danos meramente
hipotéticos ou presumidos.
5
. Diante da ausência de prova suficiente acerca do inadimplemento
contratual prévio ou da efetiva ocorrência de prejuízos indenizáveis, revela-
se correta a solução adotada pelo juízo de origem ao julgar improcedentes
as pretensões formuladas tanto na ação principal quanto na reconvenção,
em observância às regras de distribuição do ônus da prova.
IV. Dispositivo
6
. Recurso conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a sentença
recorrida.
Dispositivos relevantes citados:
CC, art. 476; CC, art. 927; CPC, art. 373, I e II; CPC, art. 85, § 11.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no AREsp 1.738.153/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze ,
Terceira Turma, j. 15/03/2021;
STJ, AgInt no REsp 1.636.474/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira
Turma, j. 21/02/2019.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0043954-
9
5.2016.8.06.0001, em que figuram como apelante Rio Verde Engenharia e
Construções Ltda.;e apelada Cordeiro Remoções Guindastes e
Transportes Ltda.
ACORDAM os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso de apelação para negar-lhe provimento, mantendo a
sentença de primeiro grau em todos os seus termos, de conformidade com
o relatório e o voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do
julgado.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Rio Verde Engenharia e
Construções Ltda. contra a sentença proferida pelo Juízo da 36ª Vara Cível
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da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
cumulada com Cobrança (Processo nº 0043954-95.2016.8.06.0001), bem
como da Ação de Cobrança a ela conexa (Processo nº 0184201-
4
4.2017.8.06.0001), julgou improcedentes os pedidos formulados pela
autora, Cordeiro Remoções Guindastes e Transportes Ltda., ao mesmo
tempo em que rejeitou integralmente a reconvenção apresentada pela ora
apelante.
Consta dos autos que, na origem, a empresa Cordeiro Remoções
Guindastes e Transportes Ltda. ajuizou a demanda narrando que celebrou
com a demandada contrato destinado à locação de equipamentos e à
prestação de serviços especializados de guindaste, os quais seriam
utilizados na execução das atividades estruturais vinculadas à construção
do empreendimento imobiliário denominado Condomínio Reserva das
Palmeiras. Segundo relatado na inicial, no curso da execução contratual, a
empresa contratante teria deixado de efetuar o pagamento de
determinadas medições relativas aos serviços prestados, circunstância
que, a seu ver, configuraria inadimplemento contratual apto a justificar a
interrupção das atividades. Afirmou que, diante da ausência de pagamento
das parcelas correspondentes às medições realizadas, viu-se compelida a
paralisar os serviços e a retirar seus funcionários do canteiro de obras,
ocasião em que tentou proceder à remoção dos equipamentos de sua
propriedade. Alegou, entretanto, que foi impedida pela empresa contratante
de retirar os guindastes e demais bens do local, razão pela qual postulou,
em juízo, a restituição dos equipamentos indevidamente retidos, bem como
a condenação da ré ao pagamento dos valores que reputava em aberto em
decorrência das medições não quitadas.
Em sede de contestação, a empresa Rio Verde Engenharia e Construções
Ltda., além de refutar as alegações apresentadas pela autora, apresentou
reconvenção, por meio da qual sustentou versão substancialmente distinta
dos fatos. Argumentou que a empresa prestadora teria interrompido a
execução do contrato de maneira abrupta e injustificada, abandonando a
obra sem qualquer aviso prévio ou observância das cautelas mínimas
exigidas para a rescisão da relação contratual. Aduziu que tal conduta
implicou grave descumprimento do cronograma físico-financeiro pactuado,
comprometendo o andamento das etapas estruturais do empreendimento e
ocasionando significativos prejuízos à contratante. Nesse contexto,
defendeu que a retenção dos equipamentos no canteiro de obras constituiu
medida excepcional e necessária, adotada com o objetivo de mitigar os
danos decorrentes da paralisação repentina dos serviços e de assegurar a
continuidade das atividades construtivas até que fosse possível reorganizar
a execução da obra. Com base nessas premissas, pleiteou, em
reconvenção, a condenação da prestadora ao pagamento de indenização
por perdas e danos, incluindo lucros cessantes e multas contratuais
decorrentes do alegado inadimplemento.
Após a regular instrução do feito, o magistrado de primeiro grau proferiu
sentença na qual concluiu pela improcedência tanto dos pedidos
formulados na ação principal quanto da pretensão reconvencional. No
tocante à demanda proposta pela Cordeiro Remoções, o juízo de origem
entendeu que a autora não logrou comprovar, de forma satisfatória, a
existência de inadimplemento prévio por parte da Rio Verde Engenharia
que fosse apto a justificar a paralisação unilateral dos serviços com
fundamento na exceção do contrato não cumprido. Diante da insuficiência
probatória quanto à alegada mora da contratante, o magistrado considerou
caracterizado o abandono culposo da obra por parte da prestadora. Por
outro lado, no que se refere à reconvenção, consignou que a empresa Rio
Verde Engenharia também não conseguiu demonstrar, mediante
documentação idônea, a efetiva extensão dos prejuízos materiais alegados,
concluindo que os danos apontados não ultrapassavam o plano das meras
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conjecturas ou hipóteses, desprovidos de comprovação concreta.
Irresignada com tal desfecho, a Rio Verde Engenharia e Construções Ltda.
interpôs o presente recurso de apelação, insurgindo-se especificamente
contra o capítulo da sentença que julgou improcedente a reconvenção. Em
suas razões recursais, sustenta que o abandono da obra pela prestadora
constitui fato incontroverso nos autos, circunstância que, por si só, já
evidenciaria o inadimplemento contratual da empresa Cordeiro Remoções.
Argumenta, ainda, que os prejuízos decorrentes da paralisação das
atividades, bem como do atraso na execução da obra e da necessidade de
contratação emergencial de terceiros para dar continuidade aos serviços,
seriam consequências naturais e previsíveis do descumprimento contratual,
devendo, por conseguinte, ser reconhecido o dever de indenizar.
Regularmente intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões, nas
quais pugna pela manutenção integral da sentença recorrida. Reitera, em
síntese, a tese de que a paralisação dos serviços decorreu do
inadimplemento da própria contratante, razão pela qual sustenta que não
pode ser responsabilizada pelos prejuízos alegados na reconvenção.
Instado a se manifestar, o Ministério Público consignou não vislumbrar
interesse público capaz de justificar sua intervenção no feito, razão pela
qual opinou pelo prosseguimento do julgamento sem a sua participação.
É o que importa relatar.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do
recurso.
No caso sob exame, verifico que as empresas litigantes celebraram
contrato de locação de equipamentos, cumulado com a prestação de
serviços especializados de guindaste, destinado a viabilizar a execução de
atividades estruturais no âmbito da construção do empreendimento
imobiliário denominado Condomínio Reserva das Palmeiras. Nos termos do
ajuste firmado entre as partes, incumbia à empresa prestadora, Cordeiro
Remoções Guindastes e Transportes Ltda., disponibilizar os equipamentos
necessários à execução das atividades contratadas, bem como manter
equipe técnica especializada no canteiro de obras, assegurando a regular
prestação dos serviços de içamento e movimentação de cargas, atividades
estas imprescindíveis ao adequado desenvolvimento das etapas estruturais
da construção. Em contrapartida, competia à empresa contratante, Rio
Verde Engenharia e Construções Ltda., proceder ao pagamento das
medições correspondentes aos serviços efetivamente executados,
observando-se os critérios estabelecidos no instrumento contratual e no
cronograma físico-financeiro previamente pactuado entre as partes.
Todavia, no curso da execução contratual, instaurou-se controvérsia entre
as empresas quanto ao cumprimento das obrigações assumidas. A
empresa prestadora passou a sustentar que a contratante teria deixado de
efetuar o pagamento de determinadas medições referentes a serviços já
realizados, circunstância que, segundo alegado, teria comprometido a
regular continuidade da prestação contratual. De acordo com a narrativa
apresentada, a suposta inadimplência da contratante teria gerado
desequilíbrio econômico na relação negocial, inviabilizando a manutenção
das atividades nos termos originalmente ajustados.
Em razão dessa alegada inadimplência, a Cordeiro Remoções decidiu
paralisar os serviços que vinha executando no canteiro de obras e proceder
à retirada de seus funcionários do local, afirmando que a ausência de
pagamento das medições inviabilizava a continuidade da prestação
contratual. Sustentou, ainda, que, diante da impossibilidade de prosseguir
com as atividades sem a correspondente contraprestação financeira,
buscou retirar do canteiro de obras os equipamentos de sua propriedade
que estavam sendo utilizados na execução dos serviços.
Diante dessa circunstância, a empresa contratante, Rio Verde Engenharia,
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passou a impedir a retirada dos equipamentos utilizados na obra,
notadamente os guindastes instalados no canteiro. Segundo sustenta, a
permanência dos equipamentos no local seria necessária para assegurar a
continuidade das etapas estruturais do empreendimento, bem como para
resguardar eventual compensação pelos prejuízos que afirma ter suportado
em decorrência da paralisação abrupta das atividades e do que entende ter
sido verdadeiro abandono da obra por parte da prestadora.
A controvérsia foi então submetida à apreciação do Poder Judiciário
quando a empresa Cordeiro Remoções ajuizou ação de obrigação de fazer,
por meio da qual buscou obter a restituição dos equipamentos que
permaneceram retidos no canteiro de obras, cumulando tal pretensão com
pedido de cobrança dos valores que entende devidos em razão das
medições supostamente inadimplidas pela contratante. Em resposta, a
empresa Rio Verde Engenharia apresentou reconvenção, por meio da qual
pleiteou a condenação da prestadora ao pagamento de indenização por
perdas e danos, sob o argumento de que a paralisação unilateral dos
serviços teria ocasionado atrasos relevantes na execução da obra, gerando
prejuízos financeiros decorrentes da interrupção das atividades e da
necessidade de reorganização do cronograma construtivo.
Durante a fase instrutória, buscou-se esclarecer, com maior precisão, a
dinâmica dos acontecimentos que culminaram na ruptura fática da relação
contratual, bem como apurar a ordem cronológica dos alegados
descumprimentos imputados a cada uma das partes. A instrução probatória
teve como objetivo verificar se houve, de fato, inadimplemento financeiro
prévio por parte da contratante, circunstância que poderia justificar a
paralisação dos serviços pela prestadora com fundamento na exceção do
contrato não cumprido, além de examinar a consistência dos créditos e
débitos alegados por ambas as empresas no curso da demanda.
À vista desse contexto fático, entendo que a controvérsia jurídica central
consiste em aferir a legitimidade das condutas adotadas pelas partes à luz
do instituto da exceção do contrato não cumprido. Cumpre examinar, de um
lado, se a paralisação dos serviços promovida pela prestadora constituiu
resposta juridicamente legítima diante de eventual inadimplemento da
contratante ou se, ao revés, configurou abandono culposo da execução
contratual. De outro lado, impõe-se analisar se a retenção dos
equipamentos pela empresa Rio Verde Engenharia representou exercício
regular de direito voltado à preservação do andamento da obra e à eventual
compensação por danos, ou se caracterizou conduta ilícita consistente na
indevida retenção de bens pertencentes à prestadora.
A adequada solução da controvérsia demanda, ainda, a análise detida de
questões relevantes relacionadas à prova produzida nos autos,
notadamente no que se refere à comprovação do alegado inadimplemento
financeiro prévio por parte da Rio Verde Engenharia, circunstância que, em
tese, poderia conferir justa causa à cessação dos serviços pela empresa
Cordeiro Remoções. Igualmente necessário se mostra examinar a natureza
jurídica da retenção dos equipamentos, de modo a verificar se tal conduta
assumiu caráter meramente cautelar e transitório, voltado à preservação do
interesse contratual, ou se extrapolou os limites do exercício regular de
direito. Soma-se a isso a necessidade de avaliar a liquidez das medições
apresentadas na ação de cobrança, bem como a suficiência dos elementos
probatórios apresentados pela contratante para demonstrar a efetiva
ocorrência dos danos materiais e dos lucros cessantes alegados na
reconvenção.
No plano normativo, a controvérsia deve ser apreciada à luz das
disposições pertinentes do Código Civil, especialmente o artigo 476, que
consagra o instituto da exceção do contrato não cumprido, bem como o
artigo 927, que estabelece o dever de reparar o dano decorrente da prática
de ato ilícito. Também incidem, na espécie, as regras previstas no artigo
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373, incisos I e II, do Código de Processo Civil, que disciplinam a
distribuição do ônus da prova entre as partes litigantes, atribuindo ao autor
a demonstração dos fatos constitutivos de seu direito e ao réu a
comprovação dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da
pretensão adversa.
Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA DO BEM. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS PAGAS.
SÚMULA 543/STJ. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO.
RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O Superior
Tribunal de Justiça possui firme entendimento de que, "Na hipótese de
resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel
submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata
restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente,
em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou
parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao
desfazimento" (Súmula 543/STJ). 2. Relativamente à aplicação do instituto
da exceção do contrato não cumprido, "no curso da mora da construtora,
essa exceção favoreceria, na verdade, a adquirente, que não estava
obrigada a quitar o saldo devedor antes que a construtora a convocasse
para a entrega das chaves" (REsp 1.796.760/RJ, Relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino , Terceira Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de
5
/4/2019). 3. Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no REsp: 1552363
ES 2015/0217245-0, Relator: RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento:
9/05/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/06/2023)
2
DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE EMPREITADA.
EXECUÇÃO PARCIAL DA OBRA. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO
CUMPRIDO. INADIMPLEMENTO DO AUTOR. IMPROCEDÊNCIA DOS
EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Apelação cível
interposta contra sentença que rejeitou embargos à execução, na qual o
embargante alegava inadimplemento contratual do embargado,
sustentando que a obra não foi concluída conforme o pactuado. 2. A
questão em discussão consiste em saber se o inadimplemento contratual
justifica a aplicação da exceção do contrato não cumprido ( exceptio non
adimpleti contractus ) e se o título executivo extrajudicial preenche os
requisitos do art. 784 do CPC. 3. A prova dos autos indica que o
embargado executou aproximadamente 75% da obra contratada, sendo
que a paralisação ocorreu por falta de pagamento do embargante.3.1 Nos
contratos bilaterais, a parte que não cumpre sua obrigação não pode exigir
o cumprimento da outra (art. 476 do CC). A ausência de pagamento
justifica a interrupção dos serviços.3.2 O título executivo extrajudicial
apresenta requisitos de certeza e liquidez, permitindo a apuração do saldo
devedor por meio de cálculos aritméticos simples.3.3 A compensação dos
valores referentes a materiais retirados da obra foi corretamente
determinada na sentença. 4. Apelação conhecida e não provida. Tese de
julgamento: "A exceção do contrato não cumprido se aplica ao contrato de
empreitada quando a paralisação da obra decorre da inadimplência do
contratante. O título executivo extrajudicial é válido quando os valores
podem ser apurados por cálculos aritméticos simples." Dispositivos
relevantes citados: CC, arts . 476 e 784; CPC, art. 85, § 11. Jurisprudência
relevante citada: TJSC, Apelação n. 0301666-25.2019.8.24.0075, Rel. Des.
Marcos Fey Probst , Sexta Câmara de Direito Civil, j. em 5.11.2024; TJSC,
Apelação n. 0302551-61.2017.8.24.0058, Rel. Des. Monteiro Rocha,
Segunda Câmara de Direito Civil, j. em 3.8.2023. (TJSC, Apelação n.
0
019049-84.2011.8.24.0038, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel.
Erica Lourenco de Lima Ferreira, Quarta Câmara de Direito Civil, j. 13-02-
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025). (TJ-SC - Apelação: 00190498420118240038, Relator: Erica
Lourenco de Lima Ferreira, Data de Julgamento: 13/02/2025, Quarta
Câmara de Direito Civil)
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIÇO DE TRANSPORTE.
BOLETOS E DUPLICADAS NÃO QUITADOS. EXCEÇÃO DO CONTRATO
NÃO CUMPRIDO. PROVA DA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
INEXISTÊNCIA. PROCEDÊNCIA DA COBRANÇA. MANUTENÇÃO. 1.
Compete à parte que alega a exceção do contrato não cumprido o ônus de
comprovar a inexecução do serviço pelo outro contratante. 2. Não
comprovada a quitação do débito, tampouco o descumprimento contratual
do outro contratante, a procedência da ação de cobrança se impõe. (TJ-MG
-
AC: 50723020320188130024, Relator: Des.(a) Jaqueline Calábria
Albuquerque, Data de Julgamento: 27/06/2023, 10ª CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 03/07/2023)
EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE SUSTAÇÃO PROTESTO C/C
INDENIZAÇÃO E RECONVENÇÃO - EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO
CUMPRIDO - AUSÊNCIA DE PROVA DO INADIMPLEMENTO DO
CONTRATADO - PROTESTO DE DÍVIDA VENCIDA E NÃO PAGA -
EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO - DANOS MORAIS NÃO
CONFIGURADOS - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA
HONRA OBJETIVA - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - AÇÃO
PRINCIPAL E RECONVENÇÃO - AÇÕES AUTÔNOMAS -
ARBITRAMENTO DE CUSTAS MAIS HONORÁRIOS INDEPENDENTES -
DISTRIBUIÇÃO ÔNUS SUCUMBÊNCIA - PROPORCIONALIDADE
OBSERVADA. O art. 373, do Código de Processo Civil estabelece que o
ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito e
ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito autor. Comprovada a prestação de serviço e não demonstrada a
falha alegada, não há como acolher a tese de exceção do contrato não
cumprido. Se o credor protesta dívida vencida e não quitada, age no
exercício regular de seu direito, não havendo se falar em irregularidade do
protesto ou responsabilização por danos morais. A pessoa jurídica embora
não possua honra subjetiva (sentimentos de autoestima, dignidade e
decoro) - é titular de honra objetiva e, conforme entendimento sumulado
pelo C. STJ (Súmula 227), pode sofrer dano moral. Todavia, para sua
configuração é necessário que se comprove a efetiva lesão ao nome, à
reputação, à credibilidade ou à imagem perante terceiros, a ponto de
prejudicar sua atividade comercial. Embora a Reconvenção seja
processada nos mesmos autos da ação principal, constitui ação autônoma,
merecendo os próprios honorários e a sucumbência independente da ação
principal. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão
proporcionalmente distribuídas entre si as despesas processuais. (TJ-MG -
AC: 51769941920198130024, Relator: Des.(a) Cavalcante Motta, Data de
Julgamento: 28/03/2023, Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 03/04/2023)
APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA CONJUNTA. AÇÃO MONITÓRIA E AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO. SUBEMPREITADA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EM OBRA DA PETROBRÁS. SENTENÇA
MANTIDA.RECURSO DE APELAÇÃO – CONSÓRCIO PASSARELLI / GEL
–
REPAR: APELO CONTRA A DECISÃO PROFERIDA NA AÇÃO
MONITÓRIA. PRELIMINAR DE ABUSO DE DIREITO AFASTADA.
DIREITO DE RETENÇÃO DOS VALORES DEVIDOS PELAS MEDIÇÕES
SOB A ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E DA
EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. VALORES QUE SE
REFEREM AO PERÍODO ANTERIOR AO DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL. PARTE RÉ QUE NÃO SE DESICUMBIU DO ÔNUS DA
PROVA PREVISTO NO ARTIGO 373, INCISO II, DO CPC/2015.
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MEDIÇÕES DA OBRA APROVADA PELO CONSÓRCIO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE QUE O PAGAMENTO NÃO OCORREU POR
DESCUMPRIMENTO DA CONTRATADA EM APRESENTAR A
DOCUMENTAÇÃO ESTIPULADA NO CONTRATO. APELANTE QUE
REQUEREU A COMPENSAÇÃO DOS VALORES NA AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. EXPECTATIVA DA CONTRATADA DE
RECEBIMENTO DO VALORES. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA
CONTRATUAL. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. VALORES
DEVIDOS. NÃO APLICAÇÃO DA TEORIA DA EXCEÇÃO DO CONTRATO
NÃO CUMPRIDO. MEDIÇÕES COBRADAS NA MONITÓRIA QUE FORAM
REALIZADAS EM MOMENTO ANTERIOR À RESCISÃO CONTRATUAL.
APLICAÇÃO EM CONJUNTO DA CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA E
COMPENSATÓRIA. INCIDÊNCIA SOB O MESMO FATO GERADOR.
IMPOSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO PELOS SERVIÇOS EXECUTADOS
POR TERCEIROS. DANO MATERIAL NÃO COMPROVADO.
SUCUMBÊNCIA REFORMADA. ALTERAÇÃO DO PARÂMETRO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
A simples possibilidade da existência de crédito maior que eventual débito
não configura abuso de direito, considerando que o próprio Código Civil
admite a compensação de valores quando duas pessoas forem ao mesmo
tempo credor e devedor uma da outra (art. 368 do CC).O CONSÓRCIO
PASSARELLI / GEL – REPAR ajuizou a ação de rescisão contratual nº
0
014663-13.2012.8.16.0001 em desfavor de VETOR TECNOLOGIA LTDA
onde afirma que houve descumprimento do contrato de
empreitada/prestação de serviços pela parte ré, alegando abandono da
obra após o mês de novembro de 2011.Em contrapartida, a empresa
VETOR TECNOLOGIA LTDA. (atual designação (em Recuperação
Judicial) MGM MANUTENCAO LTDA) ajuizou a ação monitória nº
0
024711-89.2016.8.16.0001 face o CONSÓRCIO PASSARELLI / GEL –
REPAR requerendo a cobrança de valores inadimplidos referente às
medições relativas aos meses de setembro, outubro, novembro e
dezembro de 2011.Afirma a apelante que devido ao descumprimento das
cláusulas contratuais e à falha na prestação dos serviços pelo autor é
devida a retenção dos valores a título de medição dos meses de setembro,
outubro, novembro e dezembro de 2011, conforme disposto no contrato de
empreitada.Tem -se que a questão está relacionada ao onus probandi , ou
seja, o ônus da prova, com base no art. 373, I do CPC, incumbe ao autor,
quanto ao fato constitutivo de seu direito. E, nos termos do art. 373, inciso II
do CPC, o ônus da prova incumbe ao réu quanto à existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.Ocorre que, a
própria contratante CONSÓRCIO PASSARELLI / GEL – REPAR, na inicial
da ação de rescisão contratual, requer a devida compensação entre
créditos e débitos da VETOR perante o consórcio, informando os valores
de crédito atinente às medições objeto da ação monitória.A situação em
apreço se enquadra no instituto do venire contra factum proprium , de
modo que afirmando o consórcio que as medições foram aprovadas e
requerendo a compensação de valores, colocou-se em determinada
posição contratual que fez surgir na parte adversa a legítima expectativa de
que a aprovação das medições já estava superada com o ajuizamento da
ação de rescisão contratual.Tal proibição impede que uma das partes
contrarie o seu próprio comportamento, isto é, adote mais de um padrão de
conduta a depender da vantagem que determinada posição no processo
lhe ofereça. No caso dos autos, o próprio apelante afrontou tais princípios
ao afirmar que as medições foram devidamente aprovadas e tais valores
eram devidos, devendo ser compensados, sem questionar a apresentação
da documentação constante nas cláusulas contratuais que inviabilizasse o
pagamento. Por conseguinte, a teoria da exceção do contrato não cumprido
–
exceptio non adimpleti contractus -, esculpida no artigo 476 do CC,
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determina que nos contratos bilaterais é defeso aos contratantes exigir o
implemento pela parte contrária, antes de cumprir com sua própria parte
da obrigação.Logo , a cobrança das medições requerida na ação monitória
não se trata de obrigação não cumprida, vez que devidamente aprovadas
pela contratante, não sendo possível aplicar tal teoria neste ponto.A
cláusula penal destina-se exclusivamente para assegurar a recomposição
dos prejuízos causados por uma parte a outra, incorrendo de pleno direito o
devedor que descumprir o contrato.No caso dos autos, o apelante requer
a cumulação da cláusula penal compensatória com a cláusula penal
moratória.De acordo com o STJ, A cobrança da multa moratória cumulada
com compensatória prevista no contrato, desde que originadas de fatos
geradores distintos, não caracteriza bis in idem. Todavia, no caso em
apreço, independente do nome atribuído às cláusulas, o fato gerador é o
mesmo, qual seja o inadimplemento contratual de forma parcial em
decorrência do alegado abandono da obra.Assim , existindo a identidade
de fato gerador e independente do termo adotado no contrato, é inviável a
cumulação contratual de multa moratória com cláusula penal
compensatória, sob pena de enriquecimento ilícito da parte
beneficiada.Sustenta o apelante que deve ser indenizado no valor de R$
3
17.404,40 referente aos serviços realizados pelo consórcio que eram de
responsabilidade da ré e que não foram executados, porém, conforme
documentação apresentada, não é possível presumir que todos os serviços
englobados em tal valor eram de responsabilidade da ré.Isto posto, tem-
se que o dano material não se presume, ele deve ser comprovado, pois,
nos termos do art. 944 do Código Civil, a indenização se mede pela
extensão do dano. Portanto, ausente prova constitutiva do direito invocado,
não há que se falar em dever de indenizar neste ponto.RECURSO DE
APELAÇÃO – MGM MANUTENCAO LTDA (em Recuperação Judicial):
PRELIMINAR EM CONTRARRAZÕES AFASTADA. FIM DO STAY
PERIOD DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE DE
PROSSEGUIMENTO do feito. OBRA INACABADA. CASO FORTUITO E
FORÇA MAIOR NÃO VERIFICADOS. EXCESSO DE CHUVA. SITUAÇÃO
QUE FOI PREVISTA NO CONTRATO. DILAÇÃO DO PRAZO
CONTRATUAL CONCEDIDA E NÃO CUMPRIDA. ABANDONO DA OBRA
QUE OCORREU POR DESENTENDIMENTOS CONTRATUAIS E NÃO
EXCLUSIVAMENTE PELAS INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS. PAGAMENTO
DA MULTA APLICADA PELA PETROBRAS PELO ATRASO NA OBRA.
PREJUÍZO DEMONSTRADO. VALOR DEVIDO. RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL. MORA “EX PERSONA”. JUROS QUE DEVEM SER
CONTADOS DA CITAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.Nos termos do art.
6
º, § 4º da Lei 14.112/2020, na recuperação judicial, as suspensões e a
proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do
processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma única
vez, em caráter excepcional.No caso em espécie, o Administrador Judicial
informou “não mais vige o prazo de proteção patrimonial a que se refere o
art. 6º, § 4º, da Lei nº 11.101/2005, estando o feito no biênio de fiscalização
ao cumprimento do Plano (art. 61, da mesma Lei)”.Além disso, mesmo que
estivesse vigente o período de suspensão, por força do § 1º do art. 6º da
LRF, não se aplicaria aos processos em que há demanda por quantia
ilíquida, como é o caso dos autos.A alegação do apelante de que o atraso
ocorreu em decorrência das chuvas não merece respaldo, pois, no caso,
não se trata de evento imprevisível e inevitável, visto que estava previsto
no contrato a possibilidade de dilação de prazo por tal motivo e, ainda, nem
ao menos foi comprovado que de fato ocorreram e que foi o fato
determinante que inviabilizou a conclusão da obra.Quanto aos valores das
multas aplicadas pela PETROBRAS ao consórcio pelos serviços prestados,
tem-se que tais valores foram deduzidos dos pagamentos realizados ao
584


 
Processo
0043954-95.2016.8.06.0001
consórcio, não sendo necessários outros documentos além dos
apresentados para comprovar o prejuízo aferido pelo apelado em
decorrência do atraso na obra pela parte apelante.A mora ex persona é
caracterizada pela ausência de prazo determinado para o seu
cumprimento, dependendo de interpelação judicial ou extrajudicial para a
sua incidência, atraindo a previsão do art. 405 do Código Civil, sendo o
termo inicial a citação do devedor. (TJ-PR 00146631320128160001
Curitiba, Relator: Marcelo Gobbo Dalla Dea, Data de Julgamento:
0
7/08/2024, 18ª Câmara Cível, Data de Publicação: 08/08/2024)
Examinando detidamente os elementos constantes dos autos, entendo que
a manutenção integral da sentença proferida pelo Juízo da 36ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza se apresenta como a solução juridicamente mais
adequada ao caso concreto. A decisão recorrida enfrentou de maneira
criteriosa as questões submetidas à apreciação judicial, analisando com
acuidade o conjunto probatório produzido e evidenciando as fragilidades
que permeiam as alegações deduzidas por ambas as partes. Com efeito, a
partir da análise das provas constantes dos autos, verifica-se que nenhuma
das litigantes logrou demonstrar, de forma suficientemente consistente e
convincente, os fatos constitutivos de suas respectivas pretensões.
No que se refere à pretensão formulada pela autora na ação principal,
cumpre destacar que a aplicação do artigo 476 do Código Civil, que
consagra o instituto da exceção do contrato não cumprido, pressupõe a
demonstração inequívoca de que a parte contrária se encontrava
previamente em mora, de modo a legitimar a recusa ao cumprimento da
obrigação correlata. Trata-se de mecanismo jurídico que visa preservar o
equilíbrio contratual, permitindo que uma das partes suspenda o
adimplemento de sua prestação quando a outra, injustificadamente, deixa
de cumprir a obrigação que lhe compete. Todavia, para que tal exceção
possa ser validamente invocada, é imprescindível que reste comprovado,
de forma clara e objetiva, o inadimplemento prévio da contraparte.
No caso concreto, entretanto, verifica-se que a empresa Cordeiro
Remoções Guindastes e Transportes Ltda. não conseguiu demonstrar, de
maneira convincente, que a empresa Rio Verde Engenharia e Construções
Ltda. se encontrava efetivamente inadimplente antes da paralisação
unilateral dos serviços. A prova produzida nos autos não evidencia, com o
grau de certeza necessário, a existência de mora substancial por parte da
contratante capaz de justificar a suspensão das atividades pela prestadora.
Assim, a ausência de prova robusta acerca do alegado inadimplemento
prévio da Rio Verde Engenharia impede o reconhecimento da legitimidade
da interrupção dos serviços com fundamento na exceção do contrato não
cumprido.
Nessas circunstâncias, a paralisação da obra promovida pela prestadora
deixa de se caracterizar como exercício regular de direito e passa a
assumir contornos de abandono culposo da execução contratual. Tal
circunstância compromete substancialmente a pretensão de cobrança
integral deduzida na demanda, na medida em que a própria conduta da
autora contribuiu para a ruptura fática da relação contratual e para a
descontinuidade das atividades inicialmente pactuadas.
Por outro lado, também não se vislumbram elementos suficientes aptos a
justificar o acolhimento da reconvenção apresentada pela empresa Rio
Verde Engenharia e Construções Ltda. Embora seja plausível admitir que a
interrupção dos serviços tenha ocasionado transtornos ao regular
andamento da obra, não se verifica, no conjunto probatório dos autos,
demonstração adequada e objetiva da efetiva extensão dos prejuízos que a
contratante afirma ter suportado em decorrência da paralisação das
atividades.
Com efeito, a prova produzida não permite quantificar, com o grau de
precisão exigido pelo ordenamento jurídico, os alegados danos materiais
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ou os lucros cessantes decorrentes do atraso na execução do
empreendimento. Não há, nos autos, elementos documentais
suficientemente consistentes que evidenciem a efetiva ocorrência dos
prejuízos alegados, tampouco a sua dimensão econômica. Como é cediço,
no âmbito do direito civil, a configuração do dever de indenizar exige a
demonstração concreta do dano, não sendo admissível o reconhecimento
de responsabilidade civil com base em prejuízos meramente hipotéticos,
presumidos ou conjecturais.
Diante desse panorama, constato que ambas as partes deixaram de
cumprir de forma satisfatória o ônus probatório que lhes incumbia, nos
termos do artigo 373 do Código de Processo Civil. De um lado, a autora
não logrou comprovar a existência de inadimplemento prévio por parte da
contratante que pudesse legitimar a paralisação dos serviços sob o
fundamento da exceção do contrato não cumprido. De outro lado, a ré, em
sede reconvencional, também não demonstrou, de maneira suficientemente
robusta, a efetiva ocorrência e a extensão dos prejuízos que afirma ter
suportado em decorrência da interrupção das atividades.
Nesse contexto, reputo acertada a solução adotada pelo juízo de origem ao
julgar improcedentes as pretensões deduzidas tanto na ação principal
quanto na reconvenção. O desfecho conferido à demanda revela-se
plenamente coerente com as regras que disciplinam a distribuição do ônus
da prova no processo civil, bem como com os princípios que vedam o
enriquecimento sem causa, evitando-se que qualquer das partes obtenha
vantagem indevida a partir de alegações desprovidas de adequada
comprovação probatória.
Assim, concluo que a sentença deve ser integralmente mantida, porquanto
aplicou corretamente o instituto da exceção do contrato não cumprido e
observou, com o devido rigor técnico, as regras processuais relativas ao
ônus da prova. A ratio decidendi que sustenta o decisum repousa
justamente na constatação de que alegações de descumprimento
contratual mútuo, quando desacompanhadas de prova pericial ou
documental conclusiva quanto à origem e à extensão dos prejuízos
alegados, não autorizam o acolhimento de pretensões condenatórias.
Desse modo, agiu com acerto o juízo de primeiro grau ao preservar o
equilíbrio da relação jurídica estabelecida entre as partes e ao impedir o
reconhecimento de créditos ou indenizações desprovidos de lastro
probatório consistente.
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para negar-lhe
provimento, mantendo integralmente a sentença recorrida por seus próprios
fundamentos.
Em observância ao disposto no artigo 85, § 11, do Código de Processo
Civil, majoro os honorários advocatícios sucumbenciais para o percentual
de 12% (doze por cento) sobre o valor da causa.
É como voto.
Fortaleza , data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A4
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0281568-43.2022.8.06.0001
ORIGEM: 2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: ANDRÉ LEVI ROCHA
APELADA: PREMEX ENGENHARIA LTDA
RELATOR: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO
CÍVEL. PEDIDO DE FALÊNCIA FUNDADO EM IMPONTUALIDADE
INJUSTIFICADA. DUPLICATA MERCANTIL POR INDICAÇÃO.
PROTESTO PARA FINS FALIMENTARES. IRREGULARIDADES
FORMAIS NO INSTRUMENTO DE PROTESTO E NA INTIMAÇÃO.
NOTIFICAÇÃO RECEBIDA POR PESSOA SEM COMPROVAÇÃO DE
PODERES DE GESTÃO OU REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA
JURISPRUDÊNCIA APLICÁVEL. AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO DA
IMPONTUALIDADE QUALIFICADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Recurso de Apelação Cível interposto contra sentença proferida pelo
Juízo da 2ª Vara Empresarial da Comarca de Fortaleza que julgou
improcedente pedido de decretação de falência formulado com fundamento
na impontualidade injustificada prevista no artigo 94, inciso I, da Lei nº
1
1.101/2005, lastreado em duplicata mercantil por indicação protestada
para fins falimentares.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia consiste em verificar se o protesto apresentado pelo
credor e a respectiva intimação realizada no endereço da empresa
devedora atendem aos requisitos formais indispensáveis à caracterização
da impontualidade injustificada apta a ensejar a decretação da falência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O processo falimentar possui natureza excepcional e gravosa, exigindo
estrita observância dos pressupostos legais e prova documental hígida,
inequívoca e pré-constituída da impontualidade qualificada.
4. Constatou-se que o instrumento de protesto inicialmente apresentado
não continha assinatura da autoridade cartorária competente, circunstância
que compromete a autenticidade formal do documento e lhe retira a
presunção de veracidade própria dos atos dotados de fé pública.
5
. Ainda que posteriormente tenha sido juntada versão retificada do
documento, a irregularidade originária evidencia a ausência de prova
documental perfeita no momento da propositura da demanda falimentar.
6. Ademais, a intimação do protesto foi recebida por pessoa identificada
como Priscila Anselmo, sem comprovação de poderes de administração ou
representação da sociedade empresária devedora, o que impede o
reconhecimento da ciência inequívoca da mora.
7
. Nos termos da Súmula 361 do STJ, a notificação do protesto, para
requerimento de falência da empresa devedora, exige a identificação da
pessoa que o recebeu, entendimento que deve ser interpretado em
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consonância com a necessidade de demonstração de que a comunicação
tenha chegado ao conhecimento de quem detenha poderes de
representação da sociedade empresária.
8
. Ausentes os requisitos formais de validade do protesto e da intimação,
não se configura a impontualidade qualificada exigida pela legislação
falimentar.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a sentença
que julgou improcedente o pedido de decretação de falência.
Tese de julgamento: 1. A decretação de falência fundada na
impontualidade injustificada exige protesto formalmente válido e intimação
realizada de modo a assegurar a ciência inequívoca do representante legal
da sociedade empresária devedora. 2. A ausência de comprovação de que
a pessoa que recebeu a intimação do protesto possui poderes de gestão ou
representação da empresa impede a caracterização da impontualidade
qualificada prevista no artigo 94, inciso I, da Lei nº 11.101/2005.
Dispositivos relevantes citados: artigo 94, inciso I, e artigo 47 da Lei nº
1
1.101/2005; artigo 85, §11, do Código de Processo Civil.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 361 do STJ; EREsp 248.143/PR;
REsp 109.678/SC; REsp 157.637/SC.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0281568-
43.2022.8.06.0001, ACORDAM os Desembargadores integrantes da 3ª
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de Recurso de Apelação Cível interposto por André Levi Rocha
em face de sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Empresarial da
Comarca de Fortaleza, a qual julgou improcedente o pedido de decretação
de falência formulado em desfavor da sociedade empresária Premex
Engenharia Ltda.
Em suas razões recursais, o apelante sustenta a necessidade de reforma
integral do decisum, ao argumento de que a duplicata mercantil por
indicação apresentada como fundamento do pleito falimentar, no valor de
R$ 415.183,03 (quatrocentos e quinze mil, cento e oitenta e três reais e três
centavos), com vencimento em 31 de agosto de 2022, consubstancia título
executivo dotado de liquidez, certeza e exigibilidade, apto, portanto, a
embasar o pedido de quebra. Aduz que o respectivo protesto foi
regularmente lavrado para fins falimentares, observando-se as
formalidades previstas na legislação aplicável. Acrescenta que a ausência
de assinatura de preposto no documento originalmente juntado à petição
inicial não configura vício capaz de macular o título, porquanto se trataria
de mero erro material imputável ao cartório responsável pela lavratura do
protesto, irregularidade esta que teria sido devidamente sanada após
determinação judicial de emenda à inicial.
Prossegue afirmando que a intimação relativa ao protesto foi regularmente
encaminhada e recebida no endereço da sede da empresa devedora,
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circunstância que, a seu ver, atende aos requisitos legais de notificação da
sociedade empresária. Nessa perspectiva, sustenta que a inadimplência da
obrigação, aliada à ausência de pagamento ou de apresentação de
justificativa plausível por parte da devedora, caracteriza situação de
impontualidade injustificada, hipótese que autoriza a decretação da falência
nos termos do artigo 94, inciso I, da Lei nº 11.101/2005.
Regularmente intimada para se manifestar, a apelada Premex Engenharia
Ltda. apresentou contrarrazões, por meio das quais pugna pela
manutenção integral da sentença recorrida. Em sede preliminar, suscita a
nulidade do título apresentado pelo apelante, sustentando a inexistência de
causa debendi apta a justificar a emissão da duplicata mercantil indicada
como fundamento do pedido falimentar. No mérito, argumenta que o
protesto levado a efeito apresenta irregularidade insanável, capaz de
comprometer a própria higidez do procedimento necessário à configuração
da impontualidade exigida pela legislação falimentar.
Alega, nesse sentido, que a intimação do protesto foi recebida por pessoa
sem qualquer poder de gestão ou representação da sociedade empresária,
identificada como Priscila Anselmo, circunstância que, em seu
entendimento, inviabiliza o reconhecimento da regular constituição em
mora da empresa e, por conseguinte, afasta a caracterização da
denominada insolvência jurídica. Sustenta, ainda, que o pedido de falência
estaria sendo manejado pelo credor como instrumento substitutivo de
meios executivos ordinários, notadamente a execução de título
extrajudicial, o que configuraria utilização abusiva do instituto falimentar e
evidente desvio de finalidade, em afronta à sistemática da Lei nº
1
1.101/2005.
Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça apresentou
parecer opinando pelo conhecimento do recurso interposto. Todavia, no
tocante à análise do mérito recursal, o órgão ministerial consignou sua
abstenção de intervenção, sob o fundamento de que a controvérsia
deduzida nos autos possui natureza eminentemente patrimonial e privada,
envolvendo partes plenamente capazes e regularmente representadas em
juízo, inexistindo, portanto, interesse público relevante, bem como ausência
de incapazes ou de outras circunstâncias que justifiquem a atuação do
Ministério Público no feito.
É o que importa relatar.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, notadamente a
tempestividade, a legitimidade, o interesse recursal e a regularidade formal,
conheço do presente Recurso de Apelação Cível.
Regularmente intimada para apresentar suas contrarrazões, a apelada
Premex Engenharia Ltda. manifestou-se nos autos pugnando pela
manutenção integral da sentença recorrida. Em sede preliminar, sustenta a
nulidade do título apresentado pelo apelante como fundamento do pedido
falimentar, sob o argumento de inexistir causa debendi idônea a justificar a
emissão da duplicata mercantil indicada na petição inicial. Segundo afirma,
não teria havido relação comercial subjacente capaz de legitimar a criação
do referido título de crédito, circunstância que, a seu ver, comprometeria a
própria higidez da obrigação cambial invocada pelo credor.
Todavia, não obstante a relevância da matéria suscitada pela apelada,
verifica-se que a controvérsia posta nos autos pode ser adequadamente
resolvida a partir da análise das irregularidades formais verificadas no
protesto lavrado para fins falimentares e no respectivo procedimento de
intimação, vícios estes que, por si sós, revelam-se suficientes para afastar
a caracterização da impontualidade qualificada exigida pelo artigo 94,
inciso I, da Lei nº 11.101/2005, tornando desnecessário o aprofundamento
da discussão acerca da alegada ausência de causa debendi do título
apresentado.
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No mérito, verifica-se que o cerne da controvérsia recursal gravita em torno
da validade do pedido de decretação de falência formulado pelo apelante
com fundamento na hipótese de impontualidade injustificada, prevista no
artigo 94, inciso I, da Lei nº 11.101/2005, diante da existência de alegados
vícios formais tanto no instrumento de protesto apresentado quanto no
procedimento de intimação dele decorrente.
De início, impõe-se registrar que o processo falimentar possui natureza
jurídica excepcional e de extrema gravidade, porquanto a decretação da
quebra acarreta profundas repercussões jurídicas, econômicas e sociais,
atingindo não apenas o patrimônio do devedor, mas também a
continuidade da atividade empresarial, os interesses de trabalhadores,
credores e do próprio mercado. Em razão dessa natureza drástica, a
utilização do instituto falimentar deve observar rigorosamente os
pressupostos legais estabelecidos pela legislação de regência, não
podendo ser admitida sua instrumentalização como simples mecanismo de
pressão para a satisfação de crédito individual.
Nesse contexto, a jurisprudência e a doutrina são firmes ao reconhecer que
a ação de falência não se presta a substituir os meios executivos ordinários
postos à disposição do credor para a satisfação de sua pretensão
patrimonial. A via executiva comum permanece plenamente disponível para
a persecução do crédito, cabendo à falência atuar apenas nas hipóteses
em que efetivamente se verifique situação de insolvência jurídica
devidamente caracterizada, demonstrada por meio de prova documental
idônea, inequívoca e pré-constituída.
Tal entendimento harmoniza-se, inclusive, com o princípio da preservação
da empresa, consagrado no artigo 47 da Lei nº 11.101/2005, segundo o
qual a legislação falimentar deve ser interpretada de forma a privilegiar a
manutenção da atividade produtiva, sempre que possível, em razão de sua
função social e de sua relevância para a geração de empregos, circulação
de riquezas e desenvolvimento econômico.
À luz dessas premissas, passa-se à análise das irregularidades apontadas
no caso concreto.
Examinando-se os autos, constata-se que o instrumento de protesto
inicialmente juntado à petição inicial não continha a assinatura da
autoridade cartorária competente, circunstância que compromete a
autenticidade formal do documento e lhe retira a presunção de veracidade
inerente aos atos praticados por agentes dotados de fé pública. Em outras
palavras, a ausência da referida assinatura inviabiliza o reconhecimento do
protesto como documento apto a comprovar, de forma regular e válida, a
impontualidade qualificada exigida pela legislação falimentar.
É certo que, posteriormente, após determinação judicial para emenda da
inicial, foi apresentada nova versão do documento com a referida
assinatura. Contudo, tal providência não se mostra suficiente para sanar a
irregularidade originária. Isso porque, no âmbito do processo falimentar
fundado na impontualidade injustificada, exige-se que a prova da mora
qualificada seja pré-constituída e plenamente válida desde o momento da
propositura da demanda, de modo que a petição inicial já venha
acompanhada de todos os documentos indispensáveis à demonstração do
direito invocado.
A exigência de estrita observância das formalidades legais no
procedimento falimentar não constitui mero formalismo exacerbado, mas
verdadeira garantia de segurança jurídica, destinada a impedir que falhas
documentais, equívocos administrativos ou irregularidades atribuíveis ao
próprio credor venham a produzir consequências extremamente gravosas,
como a decretação da falência de uma sociedade empresária
potencialmente viável e economicamente ativa.
Não bastasse tal irregularidade, verifica-se, ainda, a existência de vício
adicional relacionado ao procedimento de intimação do protesto para fins
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falimentares.
Conforme se extrai do instrumento juntado aos autos, a notificação do
protesto teria sido recebida por pessoa identificada como Priscila Anselmo,
sem qualquer indicação de que possuísse poderes de gestão,
representação ou administração da sociedade empresária devedora. Tal
circunstância revela-se incompatível com os requisitos estabelecidos pela
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, notadamente
no que se refere à validade da intimação necessária à caracterização da
impontualidade qualificada.
Com efeito, a matéria encontra-se sintetizada no enunciado da Súmula 361
do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual:
“
A notificação do protesto, para requerimento de falência da empresa
devedora, exige a identificação da pessoa que a recebeu.”
A ratio desse entendimento reside na necessidade de assegurar que a
ciência da mora seja efetivamente levada ao conhecimento de quem
detenha poderes de representação da sociedade empresária, garantindo-
se, assim, a possibilidade de adoção das medidas necessárias para a
satisfação do débito ou para a apresentação de eventual justificativa
plausível.
Assim, para que o protesto seja considerado apto a embasar um pedido de
decretação de falência, é indispensável que a intimação ocorra em
condições que assegurem a inequívoca ciência do representante legal da
empresa devedora, não se mostrando suficiente a simples entrega da
notificação no endereço comercial a pessoa estranha à estrutura de
administração ou sem comprovação de vínculo que lhe confira poderes de
gestão.
Nesse cenário, diante da irregularidade constatada no instrumento de
protesto e da falha verificada no procedimento de intimação, conclui-se que
não se encontra devidamente caracterizada a impontualidade qualificada
exigida pela Lei nº 11.101/2005, razão pela qual o pedido de decretação de
falência carece do suporte documental indispensável à sua procedência.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no mesmo
sentido, conforme se observa nas ementas que se seguem.
COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
PEDIDO DE FALÊNCIA. PROTESTO . CHEQUE. INTIMAÇÃO FEITA A
PESSOA NÃO IDENTIFICADA. IRREGULARIDADE DO ATO. DECRETO-
LEI N . 7.661/1945, ART. 11. EXEGESE . CARÊNCIA DA AÇÃO.
EXTINÇÃO. CPC, ART. 267, VI . I. Inválido é o protesto de título cuja
intimação foi feita no endereço da devedora, porém a pessoa não
identificada, de sorte que constituindo tal ato requisito indispensável ao
pedido de quebra, o requerente é dele carecedor por falta de possibilidade
jurídica, nos termos do art. 267, VI, do CPC. II . Embargos de divergência
conhecidos e providos. (STJ - EREsp : 248143 PR 2000/0077292-5,
Relator.: Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Data de Julgamento:
1
3/06/2007, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ 23.08.2007
p . 207)
Falência. Protesto. Sendo o protesto precedido de notificação, a
regularidade dessa exige seja identificada a pessoa que a recebeu. A falta
leva a que não se possa, com base naquele título, pedir-se falência . (STJ
-
REsp: 109678 SC 1996/0062281-7, Relator.: Ministro EDUARDO
RIBEIRO, Data de Julgamento: 24/05/1999, T3 - TERCEIRA TURMA, Data
de Publicação: --> DJ 23/08/1999 p. 120 RJADCOAS vol. 4 p. 112)
FALÊNCIA. Protesto. Intimação. A falência, instituto que tem sido
desvirtuado para servir de instrumento coativo à cobrança de dívidas, não
pode ser deferida senão atendidas rigorosamente as exigências formais
.
Afirmada a irregularidade do protesto, ausente a identificação da pessoa
que recebeu a intimação, descabe reapreciar o tema em recurso especial.
Precedentes.Recurso não conhecido. (STJ - REsp: 157637 SC
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997/0087189-4, Relator.: Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, Data de
Julgamento: 01/09/1998, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ
3/10/1998 p . 122)
1
1
No caso em exame, verifica-se que, embora a recebedora Priscila
Anselmo tenha sido nominalmente identificada no instrumento de
intimação do protesto, não há nos autos qualquer elemento apto a
demonstrar que a referida pessoa detinha poderes de administração,
gestão ou representação da sociedade empresária Premex Engenharia
Ltda. , tampouco que a comunicação tenha efetivamente chegado ao
conhecimento de seus representantes legais para os fins previstos no
artigo 94 da Lei nº 11.101/2005.
A mera identificação do recebedor, desacompanhada de comprovação de
vínculo funcional qualificado ou de poderes de gestão, não se revela
suficiente para caracterizar a ciência inequívoca da empresa devedora
acerca do protesto lavrado para fins falimentares. Em consequência, resta
comprometida a própria higidez do procedimento destinado à comprovação
da impontualidade injustificada, requisito indispensável para a decretação
da falência fundada no referido dispositivo legal.
Assim, diante da ausência desses pressupostos formais de validade,
impõe-se a manutenção da sentença de improcedência, como forma de
resguardar a segurança jurídica e evitar a utilização inadequada do instituto
da quebra como instrumento substitutivo dos meios executivos ordinários
de satisfação do crédito.
Diante do exposto, voto pelo conhecimento e DESPROVIMENTO do
recurso de Apelação , mantendo-se integralmente a sentença recorrida.
Em observância ao disposto no artigo 85, § 11, do Código de Processo
Civil, majoro os honorários advocatícios de sucumbência devidos pelo
apelante em favor do patrono da apelada para o percentual de 15%, sobre
o valor atualizado da causa, restando suspensa a exigibilidade de tais
verbas caso a parte recorrente seja beneficiária da gratuidade da justiça,
nos termos do artigo 98, § 3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
PAULO HENRIQUE BARBOSA DA SILVA
ANTONIO ESMERALDO FERREIRA SILVA - (CE26202-A)
VIVO S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
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Advogado(s) - Polo passivo JOSE ALBERTO COUTO MACIEL - (DF513-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0206954-38.2023.8.06.0064
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS
ORIGEM: 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAUCAIA
APELANTE: PAULO HENRIQUE BARBOSA DA SILVA
APELADA: VIVO S.A
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. CONTRATO DE
TELEFONIA. FRAUDE. PROVA INSUFICIENTE DA CONTRATAÇÃO.
CONTRADIÇÃO TEMPORAL DE DOCUMENTOS. BIOMETRIA FACIAL
INIDÔNEA. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA.
REFORMA DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I- CASO EM EXAME
1
. Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou
improcedente ação declaratória de inexistência de débito cumulada com
indenização por danos morais.
2. O autor alegou que não celebrou contratos de telefonia que ensejaram a
negativação de seu nome, sustentando fraude. Requereu a declaração de
inexistência dos débitos, exclusão das inscrições restritivas e indenização
por danos morais. A sentença reconheceu a validade da contratação com
base em documentos apresentados pela ré. O autor recorre, alegando
insuficiência probatória, contradição temporal dos documentos e indevida
negativação.
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) definir se a empresa ré comprovou
validamente a contratação dos serviços que originaram os débitos; (ii)
estabelecer se a negativação do nome do autor foi indevida e enseja
indenização por danos morais.
III – RAZÕES DE DECIDIR
4
. A preliminar de ausência de dialeticidade não se verifica, pois as razões
recursais impugnam de forma suficiente os fundamentos da sentença.
5
. Compete à fornecedora comprovar a regularidade da contratação, nos
termos do art. 6º, VIII, do CDC c/c art. 373 do CPC, especialmente diante
da alegação de fraude.
6. A documentação apresentada pela ré apresenta contradição temporal
insanável, pois a CNH utilizada para identificação do contratante foi emitida
após a data dos supostos contratos, o que inviabiliza sua utilização como
prova da contratação.
7. A biometria facial juntada aos autos é prova unilateral e desprovida de
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elementos essenciais, como data, local, identificação da operação ou
vínculo com o ato contratual, não sendo apta a comprovar a manifestação
de vontade do consumidor.
8
. A ausência de prova técnica adicional, como certificação da contratação
digital ou perícia, evidencia o não cumprimento do ônus probatório pela ré.
. O uso das linhas telefônicas não comprova a contratação pelo autor,
pois, em hipóteses de fraude, a utilização pode ser realizada por terceiros.
9
1
0. A Súmula 385 do STJ é inaplicável, pois as inscrições preexistentes
apontadas são posteriores à negativação discutida, não afastando o dano
moral.
1
1. A inscrição indevida em cadastros restritivos configura dano moral
presumido, por atingir a honra e o crédito do consumidor.
12. O valor da indenização deve observar os critérios de proporcionalidade
e razoabilidade, sendo adequado o montante de R$ 5.000,00 para
compensar o dano e cumprir função pedagógica.
IV- DISPOSITIVO
13. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso e dar-lhe provimento , nos termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data da assinatura digital no sistema eletrônico.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Paulo Henrique Barbosa da
Silva em face de sentença (ID 28213567) proferida pelo Juízo da 3ª Vara
Cível da Comarca de Caucaia, que julgou improcedente ação declaratória
de inexistência de débito cumulada com indenização por danos morais
ajuizada contra Vivo S.A.
Na origem, o autor alegou que teve seu nome negativado em razão de
débitos oriundos de contratos de telefonia que afirma não ter celebrado,
sustentando a ocorrência de fraude. Requereu a declaração de inexistência
dos débitos, a retirada de seu nome dos cadastros restritivos e indenização
por danos morais.
A sentença julgou improcedentes os pedidos, ao fundamento de que a ré
comprovou a regularidade da contratação mediante documentação,
incluindo fotografia (biometria facial) e registros de utilização dos serviços,
reconhecendo a validade da relação jurídica e a legitimidade da cobrança.
Inconformado, o apelante sustenta, em síntese, que: (i) não contratou os
serviços, sendo vítima de fraude; (ii) as provas apresentadas pela ré são
unilaterais e insuficientes, especialmente a fotografia, que não contém data,
local ou identificação da contratação; (iii) há contradição temporal na
documentação, pois a CNH utilizada como prova foi emitida após a data
dos supostos contratos; (iv) seus dados teriam sido utilizados por terceiros;
e (v) a negativação foi indevida, ensejando dano moral in re ipsa.
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Aduz, ainda, que houve má apreciação do conjunto probatório e que, em se
tratando de relação de consumo, caberia à ré comprovar de forma
inequívoca a contratação, nos termos do art. 373, II, do CPC e do art. 6º,
VIII, do CDC. Argumenta também pela inaplicabilidade da Súmula 385 do
STJ, sob o fundamento de que as demais inscrições seriam posteriores ou
indevidas.
Ao final, requer o provimento do recurso para reformar a sentença, declarar
a inexistência do débito, determinar a exclusão de seu nome dos cadastros
de inadimplentes e condenar a apelada ao pagamento de indenização por
danos morais, além da inversão dos ônus sucumbenciais.
Contrarrazões colacionadas (ID 28213577).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 30470800) manifestando-se
pelo conhecimento da Apelação e seu total desprovimento, mantendo-se a
sentença vergastada.
Autos remetidos a mim.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Inicialmente, a preliminar de ausência de dialeticidade não merece
acolhimento. Isso porque as razões recursais apresentam impugnação
suficiente e específica aos fundamentos da decisão recorrida, evidenciando
o inconformismo da parte com os pontos centrais do julgado. Verifica-se
que o recorrente não se limitou a reproduzir alegações genéricas ou
dissociadas do decisum , mas, ao contrário, enfrentou os fundamentos
adotados pelo juízo de origem, ainda que de forma sintética, o que é
bastante para atender ao princípio da dialeticidade. Assim, estando
demonstrada a correlação entre as razões do recurso e os fundamentos da
decisão impugnada, impõe-se o afastamento da preliminar suscitada.
Satisfeitos os pressupostos intrínsecos ou subjetivos e extrínsecos ou
objetivos de admissibilidade recursal, conheço do presente recurso.
A questão central da lide é determinar se a empresa ré comprovou, nos
termos do art. 6º, VIII, do CDC c/c art. 373 do CPC, a regularidade da
contratação e a consequente legitimidade da negativação do nome do
apelante.
Muito embora o Juízo a quo tenha concluído pela suficiência probatória da
ré, esta conclusão não resiste a uma análise mais detida das provas
carreadas aos autos, e há dois elementos fáticos decisivos que impõem a
reforma da sentença.
O argumento central mais contundente do apelante é a contradição
temporal entre o documento de identificação apresentado pela ré e a data
dos débitos questionados.
Conforme narrado nas razões recursais, a Carteira Nacional de Habilitação
(CNH) juntada pela ré como prova da identidade do contratante foi emitida
em 18 de março de 2022, com validade até 10/03/2032 (ID 28213553). Os
débitos questionados, contudo, têm como data de referência novembro de
2
020 (ID 28213546), ou seja, a cobrança se origina de contratos
alegadamente celebrados mais de um ano e quatro meses antes da
emissão do documento que a própria empresa utilizou para comprovar a
identidade do contratante.
Tal circunstância é, por si só, suficiente para desconstituir integralmente o
valor probatório da documentação apresentada pela ré. Trata-se de uma
contradição temporal insanável: se a CNH somente foi emitida em março
de 2022, é absolutamente impossível que o apelante a tenha apresentado
presencialmente em uma loja física da operadora no ano de 2020 para
realizar a contratação dos serviços.
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A conclusão lógica que se extrai desse contexto é inequívoca: a fotografia
(biometria facial) e a cópia da CNH foram obtidas em momento distinto,
claramente posterior à suposta contratação fraudulenta, sendo
posteriormente utilizadas na tentativa de conferir aparência de legitimidade
a um negócio jurídico desprovido de comprovação de anuência do
apelante. Tal circunstância revela-se plenamente compatível com a
narrativa apresentada, segundo a qual o recorrente teria se dirigido a uma
loja física da empresa para esclarecer débitos indevidos lançados em seu
nome, ocasião em que seus documentos teriam sido coletados de forma
enganosa.
A sentença afirmou categoricamente que "a imagem fotográfica é nítida e
permite, sem margem para dúvidas razoáveis, a identificação do autor
como a pessoa que esteve presente no estabelecimento da ré e anuiu com
a celebração do negócio jurídico." Contudo, tal assertiva é incompatível
com a temporalidade dos documentos: o simples fato de o autor estar
presente em uma loja em 2022 ou 2023 não significa que contratou os
serviços em 2020.
Mesmo que se abstraísse a contradição temporal acima descrita, a prova
da biometria facial, tal como produzida nos autos, seria insuficiente para
comprovar a contratação.
Conforme ressaltado pelo próprio apelante, a fotografia acostada aos autos
não apresenta qualquer indicação quanto à data de sua captura, local,
horário, identificação do atendente, número de protocolo ou elementos de
geolocalização, tampouco vem acompanhada de instrumento contratual
que comprove a pactuação dos ajustes alegados. Cuida-se, portanto, de
prova produzida unilateralmente pela empresa ré, desprovida de elementos
objetivos capazes de vincular a imagem ao suposto ato de contratação dos
serviços ora controvertidos.
A jurisprudência desta Corte e de outros Tribunais tem sido firme no
sentido de que a biometria facial, quando não acompanhada dos
parâmetros mínimos de verificação, como data, IP, geolocalização, hash ou
certificado de formalização, não é suficiente para demonstrar a
regularidade da contratação, especialmente em relações de consumo nas
quais o fornecedor detém a maior capacidade técnica e informacional.
Nesse sentido, é pertinente a lição extraída de julgados análogos, nos
quais se reconheceu que a mera apresentação de uma foto do cliente, sem
os elementos que permitam aferir quando e em que contexto ela foi
capturada, não comprova a manifestação de vontade do consumidor.
Some-se a isso o fato de que a ré não requereu prova pericial para atestar
a regularidade da contratação digital, tampouco apresentou qualquer
certificado de formalização que atestasse a manifestação de vontade do
consumidor. Provas dessa natureza estavam ao alcance da empresa e a
ela competia produzi-las, especialmente após a inversão do ônus da prova
deferida pelo Juízo saneador.
O Juízo sentenciante considerou que o extenso histórico de chamadas e
uso de dados (outubro/2020 a janeiro/2021) seria incompatível com a
alegação de desconhecimento do contrato pelo autor, configurando uma
"
aceitação tácita" do negócio jurídico.
Esse raciocínio não pode ser aceito. Em casos de fraude por terceiro, é
precisamente o fraudador quem faz uso das linhas adquiridas
indevidamente. O fato de as linhas terem sido utilizadas intensamente não
demonstra que foi o apelante quem as utilizou.
Outrossim, o apelante esclareceu que somente tomou conhecimento das
cobranças indevidas em 2023, ao tentar realizar um empréstimo na Caixa
Econômica Federal.
A sentença recorrida invocou, como argumento subsidiário, o raciocínio da
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Súmula nº 385 do STJ, sob o fundamento de que o autor possuiria outras
inscrições em cadastros de inadimplentes, o que afastaria o dano moral
indenizável.
O raciocínio é inaplicável ao caso concreto por dois motivos distintos e
autônomos.
Os enunciados da referida Súmula e a jurisprudência que a aplica exigem
que as anotações preexistentes sejam anteriores à negativação
indevidamente discutida nos autos. No caso em tela, as inscrições da Caixa
Econômica Federal datam de maio de 2023, portanto posteriores à
negativação da Vivo, que é do período de 2020/2021. Inscrições
posteriores simplesmente não se prestam ao afastamento do dano moral
pela lógica da Súmula 385, que pressupõe inscrições preexistentes que já
tivessem comprometido, antes da negativação discutida, a reputação
creditícia do autor.
Reconhecida a ilegitimidade da negativação, decorrente de contratação
para a qual não há prova válida e tempestivamente adequada da
participação do apelante, é inequívoca a caracterização do dano moral.
A jurisprudência desta Egrégia Câmara e do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que a inscrição indevida em cadastros de
inadimplentes gera o chamado dano moral in re ipsa , ou seja, presumido
pela própria natureza do ato, independentemente de comprovação
específica de abalo psicológico ou prejuízo concreto. A negativação
indevida atinge a honra, a dignidade e o crédito do consumidor, valores
constitucionalmente tutelados (art. 5º, X, da CF/88).
Quanto ao quantum indenizatório, observo que o apelante pleiteou o valor
mínimo de 15 salários mínimos. Todavia, a fixação do valor indenizatório
deve observar os critérios da razoabilidade e proporcionalidade,
considerando o grau da ofensa, as consequências do ato ilícito, a
capacidade econômica das partes e o caráter pedagógico-preventivo da
reparação, sem que a condenação represente enriquecimento sem causa.
Levando em conta os parâmetros adotados por esta Câmara em casos
análogos, negativação indevida em relações de consumo envolvendo
contratos de telefonia, e considerando que: (i) o dano não foi acompanhado
de prova de consequências especialmente gravosas; (ii) o apelante
beneficia-se da gratuidade da justiça; (iii) o valor não pode ser tão módico a
ponto de perder sua finalidade preventiva e compensatória; e (iv) a
reiterada prática de empresas de telecomunicações de permitir fraudes em
suas contratações deve ser desestimulada, entendo que o valor de R$
5
.000,00 (cinco mil reais) é adequado e suficiente para os fins
compensatório e pedagógico da responsabilidade civil.
Nessa linha:
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
CONTRATO BANCÁRIO IMPUGNADO. FRAUDE COMPROVADA POR
PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL IN
RE IPSA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA (SÚMULA 479/STJ). MINORAÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso de Apelação Cível interposto
por Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A contra sentença
que, na ação declaratória de inexistência de débito c/c danos morais
ajuizada por Marcos Gomes Viana, declarou nulo o contrato nº
2
0016842728, reconheceu a fraude, confirmou a tutela para a retirada da
negativação e condenou a ré ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de
danos morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há quatro questões em
discussão: (i) definir se há responsabilidade da instituição financeira; (ii)
verificar se houve negativação indevida do nome do autor; (iii) estabelecer
se há dano moral indenizável; e (iv) determinar se o valor da indenização
fixado na sentença deve ser mantido ou reduzido. III. RAZÕES DE
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DECIDIR 3. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor, pois as partes
se enquadram nos conceitos de consumidor por equiparação (art. 17 do
CDC) e fornecedor. 4. A instituição financeira, diante da impugnação da
assinatura, detém o ônus probatório quanto à autenticidade do contrato,
conforme os arts. 369 e 429, II, do CPC e Tema 1.061/STJ. 5. A perícia
grafotécnica conclui que as assinaturas constantes no contrato não
partiram do punho do autor, e a instituição financeira não apresenta provas
capazes de infirmar o laudo, descumprindo o art. 372, II, do CPC. 6.
Configurada fraude em operação bancária, incide a responsabilidade
objetiva da instituição financeira por fortuito interno, nos termos da Súmula
4
79/STJ. 7. A negativação decorrente de contrato inexistente é indevida e
gera dano moral presumido (in re ipsa), conforme reiterada jurisprudência
do STJ. 8. A indenização por dano moral deve observar critérios de
proporcionalidade, razoabilidade e padrões fixados pela jurisprudência do
Tribunal, sendo adequada sua redução para R$ 5.000,00, valor condizente
com casos análogos. 9. Correção monetária pelo IPCA a partir do
arbitramento (Súmula 362/STJ) e juros de mora desde o evento danoso
(Súmula 54/STJ), pela taxa legal correspondente à Selic subtraída do IPCA
(arts. 398 e 406, §1º e §3º, CC). 10. Não há majoração de honorários
recursais, pois o recurso foi parcialmente provido, conforme Tema
1.059/STJ. IV. DISPOSITIVO E TESE 11. Recurso conhecido e
parcialmente provido. Tese de julgamento: 1. Incumbe à instituição
financeira comprovar a autenticidade de assinatura impugnada em contrato
bancário, conforme arts. 369 e 429, II, do CPC e Tema 1.061/STJ. 2.
Fraude em contrato bancário configura fortuito interno, atraindo a
responsabilidade objetiva da instituição financeira (Súmula 479/STJ). 3. A
negativação decorrente de contrato fraudulento gera dano moral presumido
(in re ipsa), sendo devida a indenização independentemente de prova do
abalo. 4. A fixação da indenização por dano moral deve observar padrões
jurisprudenciais, sendo adequado, nas hipóteses de negativação indevida,
o valor de R$ 5.000,00 quando compatível com as circunstâncias do caso
concreto. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 178, 335, 369, 372, II,
4
29, II, 487, I, 932, VII, 1.026, §§2º e 3º; CDC, art. 17; CC, arts. 398 e 406,
1º e §3º. Súmulas 54 e 362 do STJ; Súmula 479/STJ. Jurisprudência
§
relevante citada: STJ, REsp 1199244/2011; STJ, Tema 1061; STJ, AgInt no
AREsp 1286077/MA, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 08/04/2019;
STJ, AgInt no AREsp 896.102/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, j.
1
5/12/2016; STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, j.
1/10/2020; STJ, Tema Repetitivo 1059. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
2
discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
para, no mérito, dar-lhe parcial provimento nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data da assinatura digital. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO
VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator (Apelação Cível -
0
006407-93.2011.8.06.0163, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO
GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
9/11/2025, data da publicação: 21/11/2025)
1
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO
DE PROTESTO E NEGATIVAÇÃO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS
RESTRITIVOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR.
EXCLUDENTE DE CULPA DO CONSUMIDOR NÃO COMPROVADA.
DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME Apelação cível interposta por F. Fernandes de Souza &Cia Ltda.
contra sentença que, nos autos de ação de anulação de protesto e
negativação cumulada com pedido de indenização por danos morais
ajuizada por Eliomar Beserra de Medeiros, julgou parcialmente procedentes
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os pedidos autorais para condenar a empresa ré ao pagamento de R$
5
.000,00 a título de danos morais e determinar a exclusão do nome do
autor dos cadastros de restrição ao crédito. A parte apelante sustenta culpa
exclusiva do consumidor e ausência de nexo de causalidade, pleiteando a
improcedência da demanda. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão em
discussão consiste em definir se houve falha na prestação do serviço que
enseje a responsabilidade da empresa fornecedora pela inscrição indevida
do nome do consumidor em cadastros restritivos de crédito, afastando-se a
alegada culpa exclusiva da vítima. III. RAZÕES DE DECIDIR A
responsabilidade civil do fornecedor, nas relações de consumo, é objetiva,
nos termos do art. 14 do CDC, e independe da demonstração de culpa,
exigindo-se apenas a comprovação do defeito na prestação do serviço e do
dano experimentado pelo consumidor. Para a caracterização da excludente
de responsabilidade por culpa exclusiva do consumidor, nos termos do art.
1
4, § 3º, II, do CDC, exige-se prova inequívoca do comportamento
exclusivo do consumidor como causa direta do dano, o que não foi
demonstrado nos autos. A empresa fornecedora não comprovou ter
instruído, de forma clara e escrita, o consumidor sobre a inutilização dos
boletos antigos, não havendo nos autos qualquer comunicação formal
nesse sentido, tampouco alerta específico no e-mail que acompanhava os
novos boletos. A falha no sistema da fornecedora, que deixou de
reconhecer o pagamento de boletos por ela mesma emitidos, configura
vício do serviço, sendo irrelevante o fato de o consumidor ter utilizado
boletos originais ainda válidos, cuja aparência indicava regularidade. A
inscrição indevida do nome do consumidor em cadastros de inadimplentes,
sem que tenha havido inadimplemento efetivo, configura dano moral
presumido (in re ipsa), sendo desnecessária a demonstração de prejuízo
concreto. A jurisprudência do TJCE e do STJ é pacífica quanto à
responsabilização objetiva do fornecedor e à configuração do dano moral in
re ipsa em casos de negativação indevida, inclusive quando decorrente de
falhas no sistema interno da empresa ou na comunicação com o
consumidor. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso desprovido. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores
integrantes da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e
negar-lhe provimento, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza,
data do sistema. FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator
(Apelação Cível - 0004881-79.2016.8.06.0078, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 23/09/2025, data da publicação: 23/09/2025)
Reconhecida a ausência de prova válida da contratação pelo apelante,
impõe-se a declaração de inexistência da relação jurídica e dos débitos a
ela vinculados, bem como a determinação de exclusão definitiva do nome
do apelante dos cadastros de proteção ao crédito em razão das inscrições
objeto desta demanda, conforme pedido formulado.
Diante do exposto, CONHEÇO DO RECURSO E DOU-LHE PROVIMENTO
para:
a) Reformar a sentença de improcedência, resolvendo o mérito com
fundamento no art. 487, I, do CPC;
b) Declarar a inexistência da relação jurídica entre as partes e dos débitos
de R$ 89,98 (contrato nº 1307061568) e R$ 106,96 (contrato nº
1306931570), referentes às linhas (85) 9.8112-5769 e (85) 9.8220-7302;
c) Determinar à apelada que, no prazo de 10 (dez) dias contados da
intimação do acórdão, providencie a exclusão definitiva do nome do
apelante dos cadastros de proteção ao crédito (SERASA e congêneres) em
razão das inscrições referentes aos débitos declarados inexistentes, sob
pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais), limitada a R$ 5.000,00
(cinco mil reais);
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d) Condenar a apelada ao pagamento de indenização por danos morais no
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser atualizado pelo IPCA-E a partir
desta data (Súmula 362/STJ) e acrescido de juros de mora de 1% ao mês,
a partir do evento danoso (data da negativação indevida), nos termos da
Súmula 54/STJ e do art. 398 do Código Civil;
e) Inverter os ônus sucumbenciais, condenando a apelada ao pagamento
das custas processuais de ambas as instâncias e dos honorários
advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Cédula de Crédito Bancário
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
IRALDO MACHADO CARNEIRO
Advogado(s) - Polo ativo
RICARDO AUGUSTO DE LIMA BRAGA - (CE8985-A)
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
JULIANA MELO DE PINHO - (CE21413-A)
Polo passivo
Carlos Antonio Machado Soares
CRAL CRATEUS ACEROLA LTDA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0012488-32.2000.8.06.0070
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL
ORIGEM: 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CRATEÚS
APELANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
APELADO: BANCO BMG SA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA. EXISTÊNCIA DE
BEM PENHORADO E ATUAÇÃO DILIGENTE DO EXEQUENTE.
PARALISAÇÃO PROCESSUAL NÃO IMPUTÁVEL AO CREDOR.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA ANULADA.
I. CASO EM EXAME:
1
. Apelação cível interposta contra sentença que extinguiu execução de
título extrajudicial, com resolução do mérito, em razão do reconhecimento
da prescrição intercorrente, nos termos do art. 924, V, do CPC.
2. O exequente sustenta que não houve inércia, pois houve penhora e
avaliação de bem imóvel, bem como requerimento de atos expropriatórios,
alegando que eventual paralisação decorreu de falha do aparato judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os
pressupostos legais para o reconhecimento da prescrição intercorrente,
especialmente quanto à inexistência de bens penhoráveis e à inércia do
exequente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prescrição intercorrente, nos termos do art. 921 do CPC, pressupõe a
suspensão do processo por ausência de bens penhoráveis, a intimação do
exequente para dar andamento ao feito, a sua inércia injustificada e o
decurso do prazo prescricional.
5
. A efetiva penhora e avaliação de bem imóvel afastam o requisito da
inexistência de bens penhoráveis, inviabilizando a aplicação da sistemática
do art. 921 do CPC.
6
. A prática de atos pelo exequente, inclusive requerimento de alienação
judicial do bem, evidencia atuação diligente e interesse no prosseguimento
da execução, afastando a caracterização de desídia processual.
7. A paralisação do processo após a constrição patrimonial e o
requerimento de expropriação não pode ser atribuída ao exequente,
quando decorrente da ausência de impulso oficial ou de demora na
tramitação judicial.
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8. A imputação da prescrição intercorrente ao credor, em tais
circunstâncias, implicaria transferir à parte o ônus da morosidade do Poder
Judiciário, o que é incompatível com o regime legal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso conhecido e provido para anular a sentença e determinar o
retorno dos autos à origem, para regular prosseguimento da execução.
Tese de julgamento: “1. A prescrição intercorrente exige a ausência de
bens penhoráveis e a inércia injustificada do exequente, após sua
intimação. 2. A existência de bem penhorado e a atuação diligente do
credor afastam a prescrição intercorrente. 3. A paralisação do processo por
falha ou demora do Poder Judiciário não pode ser imputada ao exequente
para fins de prescrição intercorrente.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 921 e 924, V.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0000009-
2
7.2000.8.06.0128, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª Câmara de
Direito Privado, j. 26.02.2025, pub. 28.02.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA DAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto do Relator.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por BANCO DO NORDESTE DO
BRASIL S.A. contra sentença (ID 27185341) proferida pelo Juízo da 1ª
Vara Cível da Comarca de Crateús que, nos autos da Ação de Execução
de Título Extrajudicial, ajuizada em face de CRAL CRATEÚS ACEROLA
LTDA., IRALDO MACHADO CARNEIRO e CARLOS ANTONIO MACHADO
SOARES, extinguiu o feito com resolução do mérito, com fundamento no
art. 924, V, do Código de Processo Civil, em razão do reconhecimento da
prescrição intercorrente, nos seguintes termos:
“
[…] Posto isso, diante das razões acima apontadas, RECONHEÇO A
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE e, por conseguinte,
extingo a execução, nos termos do art. 924, V, do Código de Processo
Civil.
Sem custas e honorários, pois a prescrição intercorrente por ausência de
localização de bens não é capaz de atrair a sucumbência para a parte
exequente. [...]”
Apelação (ID27185345), em que o exequente, BANCO DO NORDESTE
DO BRASIL S.A., ora apelante, defendeu que a sentença merece reforma,
ao argumento de que não houve inércia do exequente, bem como que
existia bem penhorado e avaliado nos autos, apto a garantir a execução.
Alega que foi efetivamente realizada a penhora de bem imóvel (ID
1
02381944), posteriormente avaliado (ID 102382626), tendo o exequente,
inclusive, requerido a adoção de medidas para sua expropriação,
notadamente a designação de hasta pública (ID 102376343), o que
evidencia o seu inequívoco interesse no prosseguimento do feito.
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Argumenta, ainda, que eventual paralisação do processo decorreu de falha
do próprio aparelho judiciário, não podendo ser imputada à parte exequente
para fins de reconhecimento da prescrição intercorrente.
Requer, ao final, o provimento do recurso para afastar a prescrição
intercorrente e determinar o regular prosseguimento da execução.
Sem contrarrazões.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em definir se houve, ou não, prescrição
intercorrente na execução originária.
Dispõe o art. 921 do CPC:
Art. 921. Suspende-se a execução:
I - nas hipóteses dos arts. 313 e 315 , no que couber;
II - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os
embargos à execução;
III - quando o executado não possuir bens penhoráveis;
III - quando não for localizado o executado ou bens penhoráveis;
(Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021)
IV - se a alienação dos bens penhorados não se realizar por falta de
licitantes e o exequente, em 15 (quinze) dias, não requerer a adjudicação
nem indicar outros bens penhoráveis;
V - quando concedido o parcelamento de que trata o art. 916 .
§
1º Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1
(um) ano, durante o qual se suspenderá a prescrição.
§
2º Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja localizado o
executado ou que sejam encontrados bens penhoráveis, o juiz ordenará o
arquivamento dos autos.
§
3º Os autos serão desarquivados para prosseguimento da execução se a
qualquer tempo forem encontrados bens penhoráveis.
4º Decorrido o prazo de que trata o § 1º sem manifestação do exequente,
começa a correr o prazo de prescrição intercorrente.
4º O termo inicial da prescrição no curso do processo será a ciência da
§
§
primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de bens
penhoráveis, e será suspensa, por uma única vez, pelo prazo máximo
previsto no § 1º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021)
§
4º-A A efetiva citação, intimação do devedor ou constrição de bens
penhoráveis interrompe o prazo de prescrição, que não corre pelo tempo
necessário à citação e à intimação do devedor, bem como para as
formalidades da constrição patrimonial, se necessária, desde que o credor
cumpra os prazos previstos na lei processual ou fixados pelo juiz.
(Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
§
5º O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 (quinze) dias,
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição de que trata o § 4º e extinguir o
processo.
§
5º O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 (quinze) dias,
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição no curso do processo e extingui-
lo, sem ônus para as partes. (Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021)
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§ 6º A alegação de nulidade quanto ao procedimento previsto neste artigo
somente será conhecida caso demonstrada a ocorrência de efetivo
prejuízo, que será presumido apenas em caso de inexistência da intimação
de que trata o § 4º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
§
7º Aplica-se o disposto neste artigo ao cumprimento de sentença de que
trata o art. 523 deste Código. (Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
Extrai-se do aludido preceptivo legal que a prescrição intercorrente
pressupõe, cumulativamente a suspensão do processo por ausência de
bens penhoráveis; a intimação do exequente para dar andamento ao feito;
a inércia injustificada da parte credora e o decurso do prazo prescricional.
Ademais, é de suma importância consignar que a sistemática legal não
admite o reconhecimento da prescrição quando a paralisação do feito
decorre de circunstâncias alheias à vontade do exequente, especialmente
quando atribuíveis ao próprio aparelho judiciário.
Pois bem.
Na espécie, a sentença recorrida reconheceu a prescrição intercorrente sob
o fundamento de que a execução teria permanecido paralisada por longo
período, sem localização de bens passíveis de constrição.
No entanto, a análise detida dos autos revela cenário fático diverso.
Houve a efetiva localização e penhora de bem imóvel, formalizada por meio
do auto de penhora (ID 102381944), o qual, inclusive, foi objeto de
avaliação judicial (ID 102382626).
Não bastasse isso, o exequente, demonstrando inequívoco interesse no
prosseguimento da execução, requereu expressamente a adoção de
medidas expropriatórias, notadamente a designação de leilão judicial (ID
1
02376343).
A circunstância, por si só, afasta a premissa adotada pelo juízo de origem
de inexistência de bens penhoráveis, requisito essencial para a incidência
do art. 921 do CPC.
Além disso, não se verifica, no caso concreto, a alegada inércia do credor.
Ao contrário, observa-se que o exequente promoveu a constrição
patrimonial; acompanhou a avaliação do bem e requereu a alienação
judicial do imóvel penhorado.
Dessa forma, evidencia-se atuação diligente e compatível com a finalidade
do processo executivo, não sendo possível imputar-lhe desídia processual.
Percuciente é a iterativa jurisprudência desta Corte Estadual:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO. NÃO
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. EXTINÇÃO PELA
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. PEDIDO DE
CONSTRIÇÃO ATRAVÉS DO RENAJUD, BACENJUD E SISBAJUD.
RESPOSTA DO EXEQUENTE/APELANTE A TODOS OS COMANDOS
JUDICIAIS. PARALISAÇÃO DO PROCESSO QUE NÃO PODE SER
IMPUTADA AO EXEQUENTE. REFORMA DA SENTENÇA. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 26 de fevereiro de
2
025 JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador
Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator (Apelação Cível -
000009-27.2000.8.06.0128, Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
6/02/2025, data da publicação: 28/02/2025)
0
2
A eventual paralisação do feito, após o requerimento de expropriação do
bem, não pode ser atribuída à parte exequente, mas sim ao próprio trâmite
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processual.
Nesse contexto, a ausência de impulso oficial para a realização da hasta
pública não pode servir de fundamento para o reconhecimento da
prescrição intercorrente, sob pena de se transferir ao credor o ônus
decorrente da morosidade do Judiciário.
Nesse cenário, nota-se que a sentença recorrida partiu de premissa fática
equivocada, ao afirmar inexistência de bens penhoráveis, bem como
aplicou indevidamente a prescrição intercorrente, sem a presença de seus
pressupostos legais.
Sentença, pois, anulada.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, para
anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para
o regular prosseguimento da execução.
Fortaleza, data e hora do sistema.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A2
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
MICHELLE GONCALVES BESERRA DE FRANCA
GUSTAVO HENRIQUE SILVA BORGES - (CE18590-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo LUIZ AUGUSTO ABRANTES PEQUENO JUNIOR - (CE23178-A)
THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0268876-41.2024.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CÍVEL EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE
CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA DE URGÊNCIA
ORIGEM: 25ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
EMBARGANTE: MICHELLE GONÇALVES BESERRA DE FRANÇA
EMBARGADO: BANCO BRADESCO S/A
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: PROCESSO CIVIL E DO CONSUMIDOR. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DÉBITO EM CONTA CORRENTE. ALEGADA OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO QUANTO À INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E À
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA
DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO
DO MÉRITO. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE.
EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1
. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou provimento
à apelação cível e manteve sentença de improcedência em ação
declaratória de inexigibilidade de débito cumulada com indenização por
danos morais, ao fundamento de ausência de comprovação, pela autora,
do desconto de parcela de empréstimo consignado em folha de
pagamento, reconhecendo-se a legitimidade da cobrança realizada
diretamente em conta corrente pela instituição financeira.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão embargado
incorreu em omissão ao deixar de aplicar a inversão ou redistribuição do
ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC e no art. 373, § 1º, do CPC;
e (ii) verificar se há contradição no julgado ao reconhecer a sistemática do
empréstimo consignado e, ao mesmo tempo, afastar a responsabilidade da
instituição financeira pela ausência de repasse das parcelas pelo
empregador.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O acórdão embargado enfrentou de forma expressa e fundamentada as
teses deduzidas, consignando que, embora invertido o ônus da prova em
favor da consumidora, tal providência não a exime do dever de demonstrar,
ao menos minimamente, o fato constitutivo de seu direito, nos termos do
art. 373, I, do CPC, o que não ocorreu no caso concreto, diante da
ausência de comprovação do desconto da parcela em folha de pagamento.
4
. Reconhecida a inexistência de prova do desconto consignado, mostra-se
legítima a cobrança da parcela diretamente em conta corrente, não se
evidenciando falha na prestação do serviço ou ilicitude na conduta da
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instituição financeira, tampouco contradição interna no acórdão recorrido.
5
. Verifica-se que os embargos de declaração buscam, em verdade, a
rediscussão de matéria já apreciada e decidida no julgamento da apelação,
finalidade incompatível com a natureza integrativa do recurso previsto no
art. 1.022 do CPC.
6. C onforme a inteligência do art. 371 do CPC, não cabe ao juiz rebater
ponto a ponto os argumentos aventados pelas partes ou se manifestar
sobre todos os artigos de lei, súmulas ou entendimentos jurisprudenciais
invocados, bastando que da decisão constem os motivos de seu
convencimento, de forma fundamentada, o que se verifica no acórdão
embargado.
7
. Assim, as questões deduzidas nestes embargos foram dirimidas de
forma suficientemente adequadas, fundamentadas e sem vícios,
mostrando-se, portanto, incabível o reexame da controvérsia, nos termos
da Súmula 18 desta eg. Corte.
8. Ademais, acerca do prequestionamento explícito, de bom alvitre
esclarecer que é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que tal medida é desnecessária. Assim, basta que a decisão
tenha interpretado a lei, fazendo-a incidir no caso concreto, ou negando-lhe
aplicação, ainda que sem mencionar expressamente o dispositivo legal
violado, para que possa ser desafiada por meio de recurso aos Tribunais
Superiores.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
Tese de julgamento: “1. A inversão do ônus da prova nas relações de
consumo não dispensa o consumidor da demonstração mínima do fato
constitutivo de seu direito, nos termos do art. 373, I, do CPC. 2. Inexistem
omissão ou contradição quando o acórdão enfrenta de forma
fundamentada as questões necessárias à solução da controvérsia, sendo
incabível a utilização dos embargos de declaração para rediscussão do
mérito.”
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 1.022, 371 e 373, I e § 1º;
CDC, arts. 6º, VIII, e 14.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Súmula 18; TJCE, Embargos de
Declaração Cível nº 0198960-32.2015.8.06.0001, Rel. Des. Jane Ruth Maia
de Queiroga, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 31/05/2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, em conformidade com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Michelle Gonçalves
Beserra da França, objurgando acórdão de ID 28170622, proferido por esta
3
ª Câmara de Direito Privado que, em sede de julgamento da Apelação
interposta pela ora insurgente em desfavor do Banco Bradesco S.A., nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Condenação por
Danos Morais e Tutela de Urgência, conheceu do recurso para negar-lhe
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provimento, mantendo integralmente a sentença que julgou improcedente a
demanda, conforme ementa abaixo colacionada:
EMENTA: PROCESSO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE CONDENAÇÃO POR
DANOS MORAIS C/C TUTELA DE URGÊNCIA. VIOLAÇÃO À
DIALETICIDADE. INOCORRÊNCIA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DÉBITO EM CONTA CORRENTE. ÔNUS PROBATÓRIO NÃO
CUMPRIDO. DANO MATERIAL INEXISTENTE. DANOS MORAIS NÃO
COMPROVADOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA.
1
. Caso em exame: Trata-se de Apelação Cível interposta por Michelle
Gonçalves Beserra de França, objurgando sentença de ID 24853035,
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 25ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de
Condenação por Danos Morais e Tutela de Urgência, em desfavor de
Banco Bradesco S.A, com fulcro no art. 490 do CPC, que julgou
improcedente a ação em todos os seus termos.
2. Questão em discussão: O cerne recursal cinge-se em: i) verificar
regularidades dos débitos efetuados diretamente em conta corrente da
consumidora; ii) averiguar a aplicação do ônus da prova; e iii) analisar a
configuração do dano material e moral.
3
. Preliminar instalada em sede de contrarrazões. Violação à dialeticidade
recursal. Inocorrência: Na hipótese dos autos, houve ataque frontal à
sentença, visto que a demandante repisou sua versão dos fatos,
defendendo que o juízo primevo incorreu em error in judicando. Preliminar,
pois, rejeitada.
4. Razões de decidir: Constata-se que a autora, ora apelante, acostou aos
autos os extratos bancários referentes aos meses de junho, julho e agosto
de 2024, nos quais é possível verificar o lançamento do débito
correspondente à parcela do empréstimo, no valor de R$ 1.064,19 (mil e
sessenta e quatro reais e dezenove centavos), seguido de estorno alguns
dias após o desconto, diretamente em sua conta corrente. Com relação à
primeira parcela, debitada em 03 de junho de 2024, não há comprovação
nos autos de restituição.
5
. Todavia, inexiste nos fólios processuais prova de que o valor da primeira
parcela tenha sido efetivamente descontado, seja do contracheque da
autora, seja da sua conta corrente, de modo a justificar a eventual
restituição requerida.
6. No caso ora analisado, percebe-se que, para facilitar a defesa do
consumidor, o juízo singular inverteu o ônus da prova, imputando ao
promovido a responsabilidade de comprovação da regularidade do produto
e serviço prestado. No entanto, a respectiva inversão não exime a autora
do dever de demonstrar, ao menos minimamente, o fato constitutivo de seu
direito, o que não ocorreu no caso concreto, uma vez que não apresentou
qualquer elemento capaz de indicar o desconto realizado no seu
contracheque.
7
. A recorrente pleiteia a devolução do valor relativo à primeira parcela,
mas sequer demonstra o débito da parcela. Desse modo, entendo por não
acolher o pedido de danos materiais, por não vislumbrar nos autos razões
para tanto.
8. Destarte, à míngua de comprovação tanto do desconto direto no
contracheque quanto da inscrição indevida nos órgãos de proteção ao
crédito, impõe-se a rejeição do pedido de indenização por danos morais,
não havendo falar em condenação a esse título.
9. Dispositivo: Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Irresignada, a autora Michelle Gonçalves Beserra de França opôs os
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Embargos de Declaração de ID 28965510, nos quais sustenta, em síntese,
que o acórdão incorreu em vícios de omissão e contradição.
Aduz, de um lado, a ocorrência de omissão quanto à análise da aplicação
do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, bem como do
art. 373, § 1º, do Código de Processo Civil, no tocante à inversão ou
redistribuição do ônus da prova nas relações de consumo, defendendo que
incumbiria à instituição financeira comprovar a regularidade da cobrança e
a existência de cláusula contratual apta a autorizar o débito em conta
corrente.
De outro lado, aponta contradição no julgado, ao argumento de que,
embora tenha sido reconhecida a sistemática do empréstimo consignado,
afastou-se a responsabilidade da instituição financeira por falha inerente à
própria operação, atribuindo-a, indevidamente, a fato de terceiro.
Diante disso, pugna pelo conhecimento e acolhimento dos aclaratórios,
com a atribuição de efeitos infringentes, a fim de que sejam sanados os
vícios apontados e reformado o acórdão embargado, para que seja
conferido integral provimento à apelação, com a consequente procedência
dos pedidos iniciais.
Subsidiariamente, requer o prequestionamento explícito da matéria,
especialmente quanto à alegada violação aos arts. 6º, VIII, e 14 do Código
de Defesa do Consumidor, aos arts. 186 e 927 do Código Civil e ao art.
3
73, § 1º, do Código de Processo Civil, com vistas a viabilizar o acesso às
instâncias superiores.
Contrarrazões de ID 31487878.
Parecer Ministerial de ID 29385091, no qual o Ministério Público declarou-
se ciente do acórdão embargado, consignando não haver nada a impugnar
ou requerer.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
1
. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
2. MÉRITO
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, são cabíveis
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I -
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto
ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento; III - corrigir erro material.
A respeito da finalidade dos embargos de declaração, Nelson Nery Júnior e
Rosa Maria de Andrade Nery lecionam:
Os Embargos de Declaração têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório. Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado Não
mais cabem quando houver dúvida na decisão”. (Código de Processo Civil
comentado e legislação processual civil extravagante em vigor. 2ª tiragem.
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 6ª edição, p. 902). (Destacou-se)
Nesse mesmo sentido, Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e
Daniel Mitidiero, destacam que os aclaratórios: “[…] visam a aperfeiçoar as
decisões judiciais, propiciando uma tutela jurisdicional clara e completa. Os
embargos declaratórios não têm por finalidade revisar ou anular decisões
judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira,
j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p. 338) (Novo Código de Processo Civil
Comentado. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p.
953).
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Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a discussão
da matéria decidida e ajustar o decisum ao entendimento sustentado pelo
embargante. A essência desse procedimento recursal é a correção de erro
material, obscuridade, contradição ou omissão do julgado, não se
prestando à nova análise de matéria já discutida.
In casu, a embargante suscita a existência de vício relacionado no art.
1
.022 do CPC, aduzindo a ocorrência de omissão e contradição no
decisum objurgado, respectivamente, quanto à análise da aplicação do art.
6
º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, bem como do art. 373,
1º, do Código de Processo Civil, e a responsabilidade da instituição
§
financeira por falha inerente à própria operação.
No entanto, não merecem prosperar as alegações da insurgente. Explico-
me.
Ab initio , no que tange à contradição, esta se caracteriza pela presença de
proposições logicamente inconciliáveis no bojo da decisão judicial, de modo
que a afirmação de uma implique, necessariamente, a negação de outra.
Pode manifestar-se tanto na fundamentação quanto na análise das
questões de fato ou de direito, bem como no próprio dispositivo. Ressalte-
se, ainda, que não se afasta a possibilidade de contradição entre a
fundamentação e o dispositivo, haja vista que este deve representar a
conclusão lógica e coerente do raciocínio jurídico desenvolvido ao longo da
motivação.
A melhor doutrina processualista nacional, aqui representada pelo
magistério de Fredie Didier e Leonardo Carneiro da Cunha, esclarece:
“
[...] Se a conclusão não decorre logicamente da fundamentação, a decisão
é contraditória, devendo ser eliminada a contradição. [...]
[
...] Os embargos de declaração não são cabíveis para corrigir uma
contradição entre a decisão e alguma prova, argumento ou elemento
contido em outras peças constantes dos autos. Não cabem, em outras
palavras, embargos de declaração para eliminação de contradição externa.
A contradição que rende ensejo a embargos de declaração é a interna,
aquela havida entre trechos da decisão embargada.[...]” (CUNHA,
Leonardo Carneiro; DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil.
3º vol. Salvador: JusPodivm, 2020, p. 317).
Nesse compasso, a contradição a que se refere o Código de Processo Civil
deve, necessariamente, ser interna à própria decisão embargada, isto é,
entre seus fundamentos ou entre a fundamentação e a parte dispositiva,
não se admitindo, para tanto, alegações de incompatibilidade com
elementos externos ao julgado.
Assim, eventual divergência entre a decisão e dispositivos legais,
precedentes jurisprudenciais ou argumentos deduzidos pela parte não
configura vício apto a ensejar a oposição de embargos de declaração.
Reitera-se, portanto, que o vício hábil a justificar tal recurso deve estar
inequivocamente contido nos limites da própria decisão judicial impugnada.
No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, segundo a qual a contradição que autoriza a integração do julgado
é a interna e " não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem
menos entre este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e
outras decisões do STJ". (EDcl no AgRg nos EAREsp 252.613/MG, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em
0
5/08/2015, DJe 14/08/2015)”.
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS.
1
° E 7°, 8º, § 1°, 11 DA LEI N. 9.637/1998; 3° DA LEI N. 8.666/1993 E 944
E 945 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ.
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CONTRATO DE GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE. DISTRATO.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ.
INCIDÊNCIA. DOCUMENTO NOVO. ART. 435 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. NÃO CARACTERIZADO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I - Consoante o decidido pelo Plenário
desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será
determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II - De
acordo com a jurisprudência desta Corte, a contradição sanável mediante
embargos de declaração é aquela interna ao julgado embargado, que se dá
entre a fundamentação e o dispositivo, de modo a evidenciar uma ausência
de logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador. Portanto, o recurso
integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a
decisão embargada e a prova dos autos, ato normativo, ou acórdão
proferido pelo Tribunal de origem ou em outro processo.
No caso, não restou demonstrada efetiva contradição a exigir a integração
do julgado, porquanto a fundamentação adotada é clara e suficiente para
respaldar a conclusão alcançada. III - (…) X - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.964.016/ES, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.) (Destaquei)
Já no que tange à omissão, segundo o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, o respectivo vício sanável na via dos embargos de declaração
tem que ser patente e dizer respeito a algum ponto ou questão essencial ao
deslinde da controvérsia e sobre a qual devia se pronunciar o juiz ou o
tribunal de ofício ou a requerimento da parte. Exemplificativamente, cito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NÃO SANADA
NA ORIGEM. INTEGRAÇÃO. NECESSIDADE. INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS.
1
. O art. 1.022, II, do CPC prevê que os embargos de declaração são
cabíveis quando houver, no acórdão ou na sentença, omissão.
2
. Para a admissão do recurso especial com base no referido dispositivo, a
omissão tem que ser patente e seu exame imprescindível para o
enfrentamento da questão.
3. Hipótese em que não foi enfrentada, na origem, a tese (controvertida) de
que os recorridos não alegaram a nulidade na primeira oportunidade que
tiveram, deixando precluir a questão, pelo que a devolução dos autos à
origem é necessária, não só para que haja o prequestionamento expresso
do tema, como também porque será necessário se imiscuir em questão
fático-probatória para acolher (ou não) a tese não enfrentada, providência
inviável de ser realizada nesta Corte 4. Agravo interno não provido. (AgInt
no REsp n. 1.992.682/SE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023.)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO PRO
JUDICATO. OMISSÃO VERIFICADA. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS.
1
. "A omissão que autoriza o acolhimento dos embargos de declaração
somente se revela quando o julgador, no contexto dos autos, deixa de se
manifestar, de ofício ou a requerimento da parte, acerca do ponto ou
questão essencial ao deslinde da controvérsia, conforme a dicção do art.
1
.022, II, do Código de Processo Civil de 2015" (EDcl no AgInt no REsp
.955.725/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
1
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TERCEIRA TURMA, julgado em 9/11/2022, DJe de 16/11/2022).
2
. Constatada a omissão quanto à tese de preclusão pro judicato suscitada
pela embargante nas razões do agravo interno, os embargos devem ser
acolhidos para saneamento do vício.
3
. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão verificada, sem
efeitos modificativos. (EDcl no AgInt no REsp n. 1.830.044/RJ, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de
4/6/2024
Feitas as necessárias digressões e volvendo ao caso concreto,
diferentemente do afirmado, não se verificam os vícios aventados,
porquanto os respectivos pontos foram abordados no decisum objurgado
de ID 28861692, apreciados e decididos fundamentadamente, como
adiante se demonstra.
O acórdão traz, de forma fundamentada e suficiente, as razões de
convencimento da Turma Julgadora que conduziram ao desfecho do caso,
ao manter a sentença de improcedência da ação, com base na constatação
de que a parte autora não logrou comprovar fato constitutivo de seu direito,
nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil,
especialmente no que se refere à alegada realização do desconto da
parcela do empréstimo consignado em folha de pagamento, não se
evidenciando ilegalidade ou falha na prestação do serviço apta a justificar a
modificação do julgado.
No que tange à inversão do ônus da prova, assim restou decidido:
[
...] Ao processo não foi anexado o contracheque do mês de junho de 2024,
documento imprescindível para aferir a efetiva cobrança da citada parcela,
restando ausente a comprovação do fato alegado pela requerente.
Ressalta-se que a apelante, em momento algum, questiona a validade do
contrato de empréstimo; ao contrário, apresenta provas de que este foi
celebrado em 20 parcelas. Assim, subsiste a obrigação legal de adimplir o
débito junto ao apelado.
Caso o valor não tenha sido descontado em folha de pagamento, mostra-se
legítima a cobrança diretamente na conta corrente, sob pena de
caracterizar enriquecimento ilícito, já que a apelante deixaria de adimplir a
primeira parcela contratada.
No caso ora analisado, percebe-se que, para facilitar a defesa do
consumidor, o juízo singular inverteu o ônus da prova, imputando ao
promovido o ônus de comprovação da regularidade do produto e serviço
prestado.
No entanto, a respectiva inversão não exime a autora do dever de
demonstrar, ao menos minimamente, o fato constitutivo de seu direito, o
que não ocorreu no caso concreto, uma vez que não apresentou qualquer
elemento capaz de indicar o desconto realizado no seu contracheque.
Assim, considerando que a controvérsia limita-se à cobrança da parcela
referente ao mês de junho de 2024, caberia à apelante, além de apresentar
o extrato bancário, juntar também o respectivo contracheque, a fim de
comprovar a efetiva ocorrência do desconto.
A recorrente pleiteia a devolução do valor relativo à primeira parcela, mas
sequer demonstra que o débito efetivamente ocorreu. Sendo assim, apesar
de operada inversão do ônus da prova, a parte autora deveria ter
comprovado, minimamente, fato constitutivo de seu pretenso direito.[...]
[
...] A apelante sustenta ter sido indevidamente inscrita em cadastros de
inadimplentes, o que, segundo alega, ensejaria a reparação por danos
morais. Contudo, não se verifica nos autos qualquer elemento probatório
que demonstre, de forma inequívoca, a efetiva negativação de seu nome,
tampouco que eventual restrição creditícia tenha decorrido do contrato de
empréstimo objeto da presente demanda.
Ressalte-se que a simples alegação desacompanhada de documentos
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idôneos não é suficiente para a caracterização do ilícito, sendo
indispensável a comprovação do fato constitutivo do direito alegado, nos
termos do art. 373, I, do CPC.
Ademais, observa-se que não houve apresentação, por parte da autora, de
documentos hábeis a comprovar o desconto da parcela questionada
diretamente em seu contracheque, tampouco da efetiva inclusão de seu
nome nos cadastros restritivos de crédito em razão do referido contrato.
Assim, ausentes provas mínimas a corroborar suas alegações, não se
configura, na hipótese, situação apta a gerar abalo moral indenizável. [...]
(G.N)
A propósito, com o intuito de reforçar o posicionamento adotado, cumpre
consignar que a orientação firmada decorreu da constatação objetiva de
que a sentença de improcedência estava em consonância com os
elementos constantes dos autos, notadamente diante da ausência de
comprovação, pela parte autora, do fato constitutivo de seu direito.
Com efeito, o colegiado assentou que as alegações deduzidas pela
apelante foram devidamente examinadas no julgamento da apelação, a
partir da análise do conjunto probatório produzido e da aplicação das
regras de distribuição do ônus da prova, tendo-se concluído que a parte
autora não se desincumbiu do encargo que lhe incumbia, nos termos do
art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que não apresentou
qualquer elemento capaz de indicar o desconto realizado no seu
contracheque.
Assim, tendo em vista que a controvérsia cinge-se à cobrança da parcela
de empréstimo consignado relativa ao mês de junho de 2024, incumbia à
requerente, para o adequado cumprimento do ônus probatório, não apenas
acostar o extrato bancário, mas também apresentar o respectivo
contracheque, a fim de demonstrar, de forma inequívoca, a efetiva
realização, em duplicidade, da cobrança questionada.
É assente na Corte Superior o entendimento de que a inversão do ônus da
prova não dispensa a comprovação mínima pela parte autora dos fatos
constitutivos do seu direito. Veja-se:
BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INVERSÃO DO
ÔNUSPROBATÓRIO. PROVA INICIAL MÍNIMA. NECESSIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1
. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2
. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos ( Súmulas n. 5 e 7 do STJ ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou os elementos fáticos
dos autos e as cláusulas ajustadas, a fim de reconhecer que não houve
prova mínima do direito alegado pelo autor. Dessa forma, para alterar o
acórdão recorrido, seria necessário reexame da prova dos autos e
interpretação das cláusulas, o que é inviável em recurso especial, nos
termos das súmulas mencionadas.
4
. "A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que a
inversão do ônus da prova não dispensa a comprovação mínima, pela parte
autora, dos fatos constitutivos do seu direito" ( AgInt no REsp 1.717.781/RO
,
0
5
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
5/06/2018, DJe de 15/06/2018).
. Agravo interno a que se nega provimento.
( AgInt no REsp 1736801/DF , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
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FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe
19/08/2021)(g.n.)
No mesmo sentido, o acórdão embargado afastou a tese de
responsabilidade da instituição financeira, ao reconhecer que, não
comprovado o desconto em folha de pagamento, mostra-se legítima a
cobrança da parcela diretamente em conta corrente, não se evidenciando
falha na prestação do serviço ou ilicitude na conduta do banco.
Consta, ainda, de forma expressa no voto condutor, que a controvérsia foi
solucionada a partir da análise do conjunto probatório constante dos autos,
especialmente dos documentos produzidos pelas partes, não se admitindo
a adoção de interpretação isolada ou dissociada da realidade processual
para sustentar a alegada irregularidade da cobrança questionada.
Tal exame conduziu à conclusão de que a parte autora não logrou êxito em
demonstrar a ocorrência do desconto dúplice da parcela do empréstimo, ou
seja, tanto na conta corrente quanto consignado em folha de pagamento,
elemento fático indispensável para infirmar a legitimidade da cobrança
realizada diretamente em conta corrente, razão pela qual restaram
afastadas as alegações de ilicitude na conduta da instituição financeira.
No mesmo sentido, o decisum embargado enfrentou as demais alegações
recursais deduzidas pela recorrente, reconhecendo que a ausência de
comprovação do fato constitutivo do direito alegado inviabiliza a
procedência da pretensão deduzida, mantendo-se, por conseguinte, a
sentença de improcedência, sem que se identifique falha na prestação do
serviço ou violação a dever legal por parte da instituição financeira.
Nesse contexto, verifica-se que as controvérsias foram devidamente
enfrentadas e estão em consonância com a jurisprudência da Corte
Superior de Justiça e deste Egrégio Tribunal.
Dessa forma, a pretensão deduzida nos embargos limita-se à rediscussão
de matérias já devidamente analisadas no julgamento da apelação, não se
amoldando às hipóteses previstas no art. 1.022 do Código de Processo
Civil, porquanto inexistentes omissão, contradição ou obscuridade a serem
sanadas.
Assim, não há falar em omissão ou contradição, pois todas as questões
necessárias à solução da controvérsia foram efetivamente enfrentadas no
julgamento da apelação, revelando-se os embargos de declaração como
mera irresignação da parte embargante com o resultado que lhe foi
desfavorável.
No mesmo sentido (destaquei):
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA C/C DANOS MORAIS E DANOS
MATERIAIS E PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. DESCONTOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. PARTE RÉ COMPROVOU A
REGULARIDADE DA AVENÇA. APRESENTADO TERMO DE ADESÃO
CONTRATUAL. CONTRATAÇÃO DIGITAL. ASSINATURA ELETRÔNICA
VIA CAPTURA DE TELA (SELFIE) DO CONTRATANTE. PRESENÇA DE
REQUISITOS DE VALIDADE EM CONTRATOS ELETRÔNICOS. VALOR
DEPOSITADO NA CONTA DA AUTORA. NEGÓCIO JURÍDICO
COMPROVADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
0
1. Trata-se de recurso de Apelação interposto por LUIZA FERREIRA DA
SILVA em face sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca
de Cedro que julgou improcedentes os pedidos da ação de Inexistência de
débito c/c danos materiais e morais ajuizada em face do BANCO
BRADESCO FINANCIAMENTO S/A.
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02. CERCEAMENTO DE DEFESA. Quanto ao alegado cerceamento de
defesa, não assiste razão à parte apelante. Cediço que o art. 335 do
Código de Processo Civil (CPC) possibilita o julgamento antecipado da lide,
ou seja, sem a realização da fase probatória prevista nos artigos 369 e
seguintes da norma processual, em duas hipóteses: quando não houver
necessidade de produção de outras provas ou o réu for revel. No caso
concreto, a questão é unicamente de direito, sendo desnecessária a prova
pericial, haja vista que os fatos relevantes são incontroversos, de modo que
a resolução do litígio, referente à declaração de nulidade do negócio
jurídico, mostra-se possível mediante uma simples análise do instrumento
contratual e da legislação aplicável ao caso.
0
3. No mérito, o cerne controvertido da lide reside na análise da existência
e validade do negócio jurídico questionado pela parte autora e,
consequentemente, da legalidade dos descontos, da restituição em dobro
dos valores e da existência de responsabilidade civil por danos morais.
0
4. Sobre o tema, ressalto que se tratando de ação baseada em uma
relação de consumo, é aplicável ao caso a Lei n. 8.078/1990 e a Súmula nº.
297 do STJ, quanto à responsabilidade civil objetiva, baseada na teoria do
risco, independentemente de culpa, e aplicação da inversão do ônus da
prova em face da instituição financeira promovida, ainda mais quando o
objeto da lide discute a inexistência ou nulidade de negócios jurídicos
relacionados a contratos bancários, em que deve ser imputado à instituição
financeira a juntada dos documentos que comprovem a contratação do
serviço pelo consumidor, pois, em decorrência da atividade
desempenhada, devem ser obrigatoriamente por ela mantidos.
0
5. Em que pese o direito à inversão do ônus probatório, este não isenta a
responsabilidade da parte demandante de comprovar, ainda que
minimamente, a existência do fato constitutivo do seu direito, conforme
impõe o art. 373, I, do CPC. Ocorre que, cotejando a vertente caderno
processual, não existem elementos mínimos que levem à conclusão de que
ilegalidade das cobranças por parte da recorrente, vício de consentimento
ou inexistência de contrato firmado.
06. Verifico que o banco apelado anexou ao processo cópias de diversos
documentos, incluindo o comprovante de contratação do empréstimo feito
por meio digital, uma selfie da parte apelante, certificado de assinatura
eletrônica, os documentos pessoais da parte autora e o comprovante de
transferência, tudo como se pode inferir no ID 15724280. Embora o
contrato assinado fisicamente não tenha sido incluído, a contratação
eletrônica é válida e legal, conforme os avanços tecnológicos que
dispensam a assinatura física.
0
7. Portanto, o banco se desincumbiu do ônus da prova a que lhe foi
imputado, pois fez prova da validade dos débitos efetuados na conta da
autora, demonstrando, assim, a inexistência de fraude na contratação do
empréstimo objeto do presente feito.
08. Recurso conhecido e desprovido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02006992420248060066, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 11/02/2025)
A propósito, o que a parte embargante classifica como vícios, na verdade,
confunde-se com o entendimento perfilhado por esta Turma Julgadora,
revelando-se como nítida pretensão de rediscussão da matéria vedada pela
Súmula 18 deste TJCE, segundo a qual preconiza que "São indevidos
embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da
controvérsia jurídica já apreciada".
Os argumentos trazidos pela insurgente traduzem mero inconformismo com
o resultado do julgamento. É preciso compreender que a interpretação dos
fatos e do direito constitui ato inerente à função de julgar, não
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caracterizando defeito sanável por meio de embargos de declaração.
Ora, se o julgado eventualmente não solucionou a demanda em
conformidade com a prestação jurisdicional buscada pela recorrente, outra
há de ser a via recursal eleita, porquanto os embargos declaratórios
constituem recurso integrativo, não se prestando para substituir a decisão
da Turma Julgadora.
Além disso, importante pontuar que, conforme a inteligência do art. 371 do
CPC, não cabe ao juiz rebater ponto a ponto os argumentos aventados
pelas partes ou se manifestar sobre todos os artigos de lei, súmulas ou
entendimentos jurisprudenciais invocados, bastando que da decisão
constem os motivos de seu convencimento, de forma fundamentada, o que
se verifica no acórdão embargado.
Verifica-se, com isso, que as questões deduzidas nestes aclaratórios foram
dirimidas de forma suficientemente adequadas, fundamentadas e sem
vícios, mostrando-se, portanto, incabível o reexame da controvérsia.
Sobre o tema, colhe-se entendimento jurisprudencial:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO DE
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU ERRO MATERIAL.
REDISCUSSÃO DO JULGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA18/TJCE.
INOVAÇÃO RECURSAL. INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO
EM PARTE E NA PARTE CONHECIDA REJEITADO. 1. Os embargos de
declaração, a teor das disposições do art. 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015, são inviáveis quando inexiste obscuridade, contradição,
omissão ou erro material na decisão embargada. 2. Ausência de omissão
ou erro material no acórdão embargado. 3. Recurso dotado de caráter
manifestamente infringente, objetivando à rediscussão de matéria já
repetidamente decida, além de ampliar as questões veiculadas no apelo
para incluir tese que não fora anteriormente suscitada, ainda que se trate
de matéria de ordem pública, por configurar inovação recursal e revelar
falta de prequestionamento, pois o cabimento dessa espécie recursal
restringe-se às hipóteses em que existe vício no julgado (jurisprudência
pacífica do STJ). (Embargos de Declaração Cível - 0198960-
3
2.2015.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 31/05/2023,
data da publicação: 31/05/2023)
Acerca do prequestionamento explícito, de bom alvitre esclarecer que é
pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
tal medida é desnecessária. Assim, basta que a decisão tenha interpretado
a lei federal, fazendo-a incidir no caso concreto, ou negando-lhe aplicação,
ainda que sem mencionar expressamente o dispositivo de lei violado, para
que possa ser desafiada por meio do recurso especial.
Nesta ordem de ideias, nada custa transcrever o pensamento da melhor
doutrina processualista nacional, aqui representada pelo magistério de
Fredie Didier:
“
[...]Preenche-se o prequestionamento com o exame, na decisão recorrida,
da questão federal ou constitucional que se quer ver analisada pelo
Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal Federal. Se essa
situação ocorre, induvidosamente haverá prequestionamento e, em relação
a esse ponto, o recurso extraordinário eventualmente interposto deverá ser
examinado.
Partindo dessa premissa, é inócua a discussão quanto à possibilidade do
chamado prequestionamento implícito. Há prequestionamento implícito
quando o tribunal de origem, apesar de se pronunciar explicitamente sobre
a questão federal controvertida, não menciona explicitamente o texto ou o
número do dispositivo legal tido como afrontado. Exatamente neste sentido
o prequestionamento implícito vem sendo admitido pelo Superior Tribunal
618


 
Processo
0268876-41.2024.8.06.0001
de Justiça. O que importa é a efetiva manifestação judicial – causa
decidida. Não há aqui qualquer problema: se alguma questão fora julgada,
mesmo que não seja mencionada a regra de lei a que está sujeita, é obvio
que se trata de matéria questionada e isso é o quanto basta.” (Curso de
Direito Processual Civil. V. 3. Salvador: Jus Podivm, 2016, p. 185 e 186.)
Em caso semelhante ao ora sub examine, colhe-se da jurisprudência deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará o seguinte precedente:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS EM QUE SE FUNDA A TESE ARGUIDA PELA
EMBARGANTE NÃO EXPRESSAMENTE CITADOS NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. PRESCINDIBILIDADE. SUFICIÊNCIA, PARA FINS DE
PREQUESTIONAMENTO, O EFETIVO DEBATE DAS QUESTÕES
EMBASADAS NAS NORMAS CONSTITUCIONAIS INVOCADAS. 1. "Para
se ter prequestionada a matéria, não há necessidade de referência
expressa ao artigo ofendido. Basta debate e decisões anteriores fulcrados
na norma em questão." (AI 616427 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, DJe-206
DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-10 PP-
0
2083). 2. No caso, em que pese não expressamente citados os
dispositivos constitucionais invocados pelo Embargante, e nos quais se
funda sua tese, houve amplo e reconhecido debate, no corpo do Acórdão
embargado, das matérias respectivas. 3. Embargos de declaração
conhecidos, mas não providos (Embargos de Declaração Cível - N/A, Rel.
Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Cível,
data do julgamento: N/A, data da publicação: N/A)
Importante ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC, consideram-se
incluídas no acórdão as matérias suscitadas pelo embargante para fins de
prequestionamento, ainda que os aclaratórios sejam inadmitidos ou
rejeitados.
Verifica-se, portanto, que as matérias suscitadas nos embargos foram
devidamente enfrentadas no decisum recorrido, sendo certo que a
irresignação da parte embargante decorre do não acolhimento de suas
teses, e não da ausência de fundamentação ou de enfrentamento das
questões relevantes para a solução da controvérsia.
3
. DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, voto por CONHECER E NEGAR PROVIMENTO
AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, por não verificar qualquer dos vícios
relacionados no art. 1.022, do CPC/15, mantendo inalterado o decisum
embargado, pelos seus próprios fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
EP3/A3
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Número de ordem
Órgão julgador
104
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Órgão julgador colegiado
Relator
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
DPVAT
ERCILIA MOREIRA CARNEIRO
NAJMA MARIA SAID SILVA - (CE28394-A)
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo TIBERIO DE MELO CAVALCANTE - (CE15877-A)
Terceiros
Não informado
620


 
Processo
Acordão
0211100-25.2020.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0211100-25.2020.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
ORIGEM: 14ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
AGRAVANTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO
DPVAT S/A.
AGRAVADA: ERCILIA MOREIRA CARNEIRO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. SEGURO DPVAT. COMPLEMENTAÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. EMENDA À PETIÇÃO INICIAL
PARA CORREÇÃO DO POLO ATIVO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
ALTERAÇÃO DE CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. PAGAMENTO
ADMINISTRATIVO PRÉVIO. NEXO CAUSAL INCONTROVERSO. VENIRE
CONTRA FACTUM PROPRIUM. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO
DE DEFESA. CÁLCULO CORRETO COM BASE NA TABELA DA LEI Nº
6
.194/74. SÚMULA 474 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME:
1. Agravo interno interposto por seguradora contra decisão monocrática
que deu provimento à apelação da parte autora para condená-la ao
pagamento de complementação de indenização do seguro DPVAT, no
valor de R$ 1.518,75, decorrente de invalidez permanente por acidente de
trânsito.
2
. A agravante sustenta: (i) nulidade processual por alteração do polo ativo
após a contestação; (ii) cerceamento de defesa em razão da produção da
prova pericial em nome diverso; e (iii) ausência de nexo causal entre o
acidente e as lesões indenizadas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se a correção do polo ativo
após a contestação, para sanar erro material, compromete a validade do
processo; (ii) definir se a realização de perícia em nome diverso configura
cerceamento de defesa; e (iii) verificar se é admissível afastar o nexo
causal após o pagamento administrativo da indenização securitária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. A emenda à petição inicial para correção do polo ativo, mediante simples
retificação do nome da parte requerente – sem alteração da causa de pedir
ou do pedido –, é admitida mesmo após a apresentação da contestação,
nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
em homenagem aos princípios da instrumentalidade das formas e da
efetividade do processo.
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5.. Não há cerceamento de defesa quando a parte requerida participou de
toda a instrução processual, custeou os honorários periciais, obteve cópia
do laudo e teve oportunidade de se manifestar sobre seu conteúdo, não
tendo apontado vício técnico concreto que infirmasse as conclusões do
expert.
6
. A alegação de ausência de nexo causal entre as lesões e o acidente de
trânsito é incompatível com o comportamento anterior da própria
seguradora, que efetuou pagamento administrativo em favor da agravada,
reconhecendo tacitamente o sinistro e as lesões deles decorrentes.
Aplicação da vedação ao comportamento contraditório – venire contra
factum proprium.
7. O cálculo da complementação da indenização do seguro DPVAT,
baseado no laudo pericial judicial e na Tabela anexa à Lei nº 6.194/74, com
incidência da Súmula nº 474 do STJ, encontra-se correto, resultando no
saldo remanescente de R$ 1.518,75 (um mil, quinhentos e dezoito reais e
setenta e cinco centavos).
IV. DISPOSITIVO E TESE
8
. Agravo interno conhecido e desprovido, com manutenção integral da
decisão monocrática.
Tese de julgamento: “1. A correção do polo ativo após a contestação,
quando destinada a sanar erro material e sem alteração da causa de pedir
ou do pedido, não configura nulidade processual. 2. A decretação de
nulidade depende da demonstração de prejuízo efetivo. 3. O pagamento
administrativo do seguro DPVAT implica reconhecimento do nexo causal,
vedada posterior impugnação contraditória.
4
. A indenização do seguro DPVAT deve ser fixada de forma proporcional
ao grau de invalidez, nos termos da legislação aplicável.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 5º, 282, §1º, e 329, II; Lei nº
6.194/1974, art. 3º, §1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.667.576/PR, Rel. Min. Nancy
Andrighi, 3ª Turma, j. 10.09.2019; STJ, AgInt no AREsp 779.519/MG, Rel.
Min. Maria Isabel Gallotti, 4ª Turma, j. 19.03.2019; STJ, AgInt no AREsp
1
.261.493/DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, j. 05.06.2018;
STJ, Súmula nº 474.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO AGRAVO INTERNO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno interposto por SEGURADORA LÍDER DOS
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. contra decisão monocrática (ID
2
2048199) proferida no âmbito da Apelação Cível nº 0211100-
5.2020.8.06.0001, que deu provimento ao recurso da parte autora,
2
reformando a sentença de primeiro grau para condenar a seguradora ao
pagamento de indenização securitária no valor de R$ 1.518,75 (mil
quinhentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos)
Eis o teor da decisão agravada:
“
Em face do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso a fim de determinar a
complementação da indenização do seguro DPVAT no valor de 1.518,75
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(um mil, quinhentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos).
Fixo os honorários advocatícios no valor de R$ 1.302,00 (um mil e
trezentos e dois reais), a serem pagos à advogada da parte recorrente.”
Em suas razões (ID 22049108), a agravante alega, em síntese, a nulidade
do feito, sob o argumento de que teria ocorrido indevida alteração do polo
ativo da demanda após a apresentação da contestação, sem a sua
anuência e sem a devida abertura de prazo para manifestação, o que
configuraria violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
Afirma, ainda, que a instrução processual teria sido conduzida com base
em parte ilegítima, havendo, inclusive, realização de perícia em nome de
pessoa diversa daquela inicialmente indicada na petição inicial,
circunstância que, segundo defende, comprometeria a validade dos atos
processuais subsequentes.
Ao final, requer o conhecimento e provimento do presente recurso, com a
consequente reforma da decisão monocrática agravada.
Embora devidamente intimada, a parte adversa quedou-se inerte em
oferecer contrarrazões.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Conhecido o recurso, submeto-o ao Colegiado.
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar alegada nulidade processual
decorrente da suposta alteração irregular do polo ativo da demanda, bem
como à pretensão de reforma da decisão monocrática que reconheceu o
direito da parte autora ao recebimento de indenização securitária
decorrente de invalidez permanente.
A tese central da agravante é de que a emenda à petição inicial,
apresentada após a contestação para corrigir o nome do polo ativo da
demanda, seria inadmissível por infringir a estabilidade da lide e o princípio
do contraditório.
A argumentação não prospera.
O caso dos autos trata de manifesto erro material na identificação da parte
requerente. A real beneficiária do sinistro, Ercília Moreira Carneiro,
recebeu, ela mesma, o pagamento administrativo da seguradora. O
acidente que originou a demanda é o mesmo. A causa de pedir permanece
intacta: invalidez permanente decorrente de acidente de trânsito ocorrido
em 26/06/2019, com pagamento administrativo insuficiente. O pedido
também é o mesmo: complementação da indenização do DPVAT. Nenhum
desses elementos foi alterado pela emenda.
O Superior Tribunal de Justiça, em jurisprudência consolidada, admite
expressamente a emenda à petição inicial mesmo após a contestação
quando o objetivo é corrigir a composição subjetiva da lide, desde que não
haja alteração da causa de pedir ou do pedido, em homenagem aos
princípios da efetividade do processo, da economia processual e da
instrumentalidade das formas:
"
Em homenagem aos princípios da efetividade do processo, da economia
processual e da instrumentalidade das formas, é admissível a emenda à
petição inicial para modificação do polo passivo, sem alteração do pedido
ou da causa de pedir, mesmo após a contestação do réu." (STJ, 3ª Turma,
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REsp 1.667.576/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 10/09/2019, DJe
1
3/09/2019; STJ, 4ª Turma, AgInt no AREsp 779.519/MG, Rel. Min. Maria
Isabel Gallotti, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019; STJ, 3ª Turma,
AgInt no AREsp 1.261.493/DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em
05/06/2018, DJe 15/06/2018)
Conquanto o precedente trate da correção do polo passivo, a mesma lógica
aplica-se com igual ou maior intensidade à correção do polo ativo, pois a
efetividade da tutela jurisdicional não pode ser obstada por formalismo
excessivo quando a identidade do verdadeiro titular do direito material é
evidente.
Ademais, o art. 329, II, do CPC permite ao autor aditar ou alterar o pedido e
a causa de pedir, com consentimento do réu, até o saneamento do
processo, assegurado o contraditório. No presente caso, a emenda não
alterou nenhum desses elementos. Portanto, a restrição do consentimento
prévio sequer se aplica ao caso concreto.
Rejeita-se a primeira tese.
A agravante sustenta que houve cerceamento de defesa porque a perícia
foi realizada em nome de Ercília Moreira Carneiro, tendo sua contestação
sido elaborada com base nos documentos de Francisco Wellington, o que
teria impedido a impugnação adequada do laudo.
O argumento é formal e não resiste à análise do caso concreto.
O cerceamento de defesa, como causa de nulidade processual, exige
demonstração de prejuízo efetivo e concreto sofrido pela parte – pas de
nullité sans grief – nos termos do art. 282, §1º, do Código de Processo
Civil. A simples alegação genérica de violação ao contraditório,
desacompanhada de indicação precisa do que deixou de ser produzido e
de qual seria o resultado diverso que essa prova produziria, não configura o
vício apto a invalidar o processo.
No caso sub examine, verifica-se que a Seguradora foi regularmente
intimada para manifestar-se sobre o laudo pericial, tendo exercido
plenamente esse direito; a própria agravante custeou os honorários
periciais, conforme comprovante de pagamento nos autos, participando
diretamente do processo de instrução.Em nenhum momento, nem na
apelação nem neste agravo, a Seguradora apontou qualquer vício técnico,
contradição metodológica ou imprecisão no laudo pericial. Não indicou qual
prova suplementar pretendia produzir, nem qual seria o resultado diferente
que dela derivaria. O laudo foi produzido por expert judicial imparcial, em
audiência regular, com resultado claro e fundamentado.
Diante desse quadro, a alegação de cerceamento de defesa configura
mero inconformismo com o resultado probatório desfavorável, não vício
processual invalidante.
Rejeita-se a segunda tese.
A tese de ausência de nexo causal entre as lesões constatadas no laudo
pericial e o acidente de trânsito é inviável no presente caso, por razão
elementar: a própria Seguradora Líder efetuou o pagamento administrativo
de R$ 4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais) em favor de Ercília Moreira
Carneiro, reconhecendo, por ato próprio e voluntário, a ocorrência do
sinistro e a existência de lesões indenizáveis.
Ao realizar o pagamento administrativo, ainda que em valor inferior ao
devido, a seguradora praticou ato jurídico que implicou o reconhecimento
tácito e inequívoco: (i) da existência do acidente de trânsito; (ii) da
qualidade de beneficiária da ora agravada; e (iii) da relação de causalidade
entre o evento e as lesões sofridas.
Nesse contexto, pretender, em momento posterior e em sede judicial, negar
o próprio nexo causal que fundamentou o pagamento que já realizou
constitui comportamento que viola frontalmente o princípio da boa-fé
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objetiva e a vedação ao venire contra factum proprium, consagrado no art.
5
º do CPC e na jurisprudência desta Corte e do STJ.
Neste sentido, como bem consignou a sentença procedente de novembro
de 2022, com raciocínio que adoto integralmente como razão de decidir
neste ponto:
"
Inicialmente, friso ser de todo impossível querer alegar a inexistência de
nexo de causalidade entre a lesão e o acidente automobilístico APÓS ter a
Seguradora já efetuado o pagamento administrativo de qualquer valor, eis
que, em assim o fazendo, EXPRESSAMENTE ADMITIU tal vinculação e,
assim, não pode, agora, querer alegar de forma diferente." (fls. 263 dos
autos de origem)
Rejeita-se a terceira tese
A Decisão Monocrática agravada calculou a complementação devida com
base no Laudo Pericial Judicial (fls. 182/184) e na Tabela anexa à Lei nº
6
.194, de 19 de dezembro de 1974, nos seguintes termos:
a) Debilidade parcial permanente no membro superior esquerdo (grau
médio – 50%): R$ 13.500,00 × 70% = R$ 9.450,00 × 50% = R$ 4.725,00;
b) Perda completa da mobilidade do punho direito (grau leve – 25%): R$
1
3.500,00 × 25% = R$ 3.375,00 × 25% = R$ 843,75;
c) Total indenizável apurado: R$ 4.725,00 + R$ 843,75 = R$ 5.568,75;
d) Dedução do valor pago administrativamente: R$ 5.568,75 – R$ 4.050,00
=
R$ 1.518,75.
O cálculo está correto e em plena consonância com a metodologia
estabelecida pela Lei nº 6.194/74, com as alterações introduzidas pelas
Leis nº 11.482/2007 e nº 11.945/2009, que determinam o enquadramento
das lesões na tabela legal e a redução proporcional conforme o grau de
repercussão da invalidez (art. 3º, §1º).
O entendimento da Decisão Monocrática está alinhado com a
jurisprudência consolidada desta 3ª Câmara de Direito Privado e com a
Súmula nº 474 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe:
"
A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez."
(Súmula 474/STJ)
Confirma-se, assim, que a complementação de R$ 1.518,75 é devida,
representando o saldo remanescente entre o valor total ao qual a agravada
faz jus e o montante já quitado administrativamente.
DISPOSITIVO
Sob tais fundamentos, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO PARA NEGAR-
LHE PROVIMENTO, prezando pela manutenção da decisão monocrática,
pelos seus próprios fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
RAIMUNDA LUCIA COELHO DE CARVALHO
Advogado(s) - Polo ativo
JOSE RUBENS DE FIGUEIREDO CORREIA FONTES - (CE19088-A)
HELLEN LUIZA PINHEIRO MARQUES DE SOUZA - (CE41378-A)
ROBSON HALLEY COSTA RODRIGUES - (CE27422-A)
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0005450-87.2016.8.06.0108
TIPO DO PROCESSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
ORIGEM: JUÍZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE JAGUARUANA
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A
AGRAVADO: RAIMUNDA LÚCIA COELHO DE CARVALHO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. SENTENÇA GENÉRICA.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INTERRUPÇÃO POR PROTESTO
AJUIZADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE
RECONHECIDA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO.
CONVERSÃO DO RITO EXECUTIVO EM LIQUIDAÇÃO. PRINCÍPIOS DA
PRIMAZIA DO MÉRITO E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
TEMA 482 E TEMA 1169 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME:
1
. Agravo interno interposto por instituição financeira contra decisão
monocrática que deu parcial provimento à apelação da parte autora para
afastar a prescrição e anular sentença que extinguiu cumprimento
individual de sentença coletiva, determinando o retorno dos autos à origem
para conversão do rito em liquidação de sentença.
2. A demanda objetiva a execução individual de sentença coletiva oriunda
de ação civil pública proposta por entidade de defesa do consumidor, com
condenação ao pagamento de diferenças de correção monetária de
caderneta de poupança referentes ao Plano Verão (janeiro de 1989).
3
. A sentença de primeiro grau extinguiu o feito sem resolução do mérito
por prescrição quinquenal e iliquidez do título executivo judicial.
4
. A decisão monocrática afastou a prescrição, reconheceu a necessidade
de liquidação prévia e determinou a conversão do procedimento, em
prestígio à economia processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o feito deve ser
sobrestado em razão de decisões do STF relativas a planos econômicos
diversos; (ii) definir se a pretensão executiva está prescrita, considerando a
interrupção por protesto ajuizado pelo Ministério Público; (iii) verificar se a
sentença coletiva que fundamenta a execução exige prévia liquidação; e
(iv) averiguar se a ausência de liquidação impõe a extinção do processo ou
autoriza a conversão do rito executivo em liquidação de sentença.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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6
. O sobrestamento não é cabível, pois os Temas 284 e 285 do STF
referem-se aos Planos Collor I e II, não abrangendo o Plano Verão, cuja
suspensão foi previamente levantada.
7
. A prescrição quinquenal foi validamente interrompida por ação cautelar
de protesto ajuizada pelo Ministério Público antes do termo final, com
efeitos erga omnes, reiniciando-se o prazo prescricional.
8. O Ministério Público possui legitimidade para promover medidas
interruptivas da prescrição em defesa de interesses individuais
homogêneos, especialmente quando derivados de sentença coletiva com
eficácia geral.
9
. A sentença proferida em ação civil pública possui natureza genérica,
limitando-se a reconhecer a responsabilidade do réu, o que impõe a
necessidade de liquidação prévia para definição do titular do crédito e do
valor devido.
10. A apuração do quantum debeatur em casos de expurgos inflacionários
demanda atividade técnica complexa, incompatível com simples cálculos
aritméticos, o que reforça a necessidade de liquidação pelo procedimento
comum.
1
1. A ausência de liquidez do título executivo não autoriza a extinção do
processo, devendo o magistrado promover a adequação procedimental,
com conversão do rito, em observância aos princípios da primazia do
julgamento de mérito, da cooperação e da instrumentalidade das formas.
1
2. A conversão do procedimento não configura aditamento voluntário da
inicial e, portanto, independe de consentimento do réu, constituindo medida
de direção processual destinada ao aproveitamento dos atos já praticados.
13. A solução adotada está em consonância com o Tema 482 do STJ, que
exige liquidação prévia, e com o Tema 1169 do STJ, que afasta a extinção
automática da execução individual, impondo análise concreta pelo
magistrado.
1
4. A extinção do processo, nas circunstâncias do caso, implicaria prejuízo
irreversível à parte autora, diante da consumação do prazo prescricional
para nova demanda, o que reforça a necessidade de solução conservativa
do processo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
5. Agravo interno conhecido e desprovido, com manutenção integral da
decisão monocrática.
Tese de julgamento: “1. A ação cautelar de protesto ajuizada pelo
Ministério Público possui eficácia interruptiva da prescrição em favor dos
beneficiários de sentença coletiva, com efeitos erga omnes. 2. A ausência
de prévia liquidação de sentença coletiva não autoriza a extinção
automática do cumprimento individual, cabendo ao magistrado determinar a
conversão do rito executivo em liquidação, conforme as circunstâncias do
caso concreto.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 129, III; CC, art. 202, I e II;
CPC, arts. 4º, 6º, 139, IX, 240, §1º, 283, 329, II, e 509, II; CDC, arts. 82, I,
8
3 e 95; LC nº 75/1993, art. 6º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.247.150/PR, Rel. Min. Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, j. 19.10.2011 (Tema 482); STJ, REsp
1.273.643/PR, Rel. Min. Sidney Beneti (Tema repetitivo); STJ, AgInt no
REsp 1.789.034/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 23.09.2019;
STJ, AgInt no AREsp 991.977/MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª
Turma, j. 13.12.2016; STJ, Tema 1169; STF, RE 626.307, Rel. Min.
Cármen Lúcia.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
628


 
Processo
0005450-87.2016.8.06.0108
em CONHECER DO AGRAVO INTERNO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A, contra
Decisão Monocrática (ID 30051527) proferida pelo Des. José Ricardo Vidal
Patrocínio, que, apreciando recurso de Apelação Cível interposto por
RAIMUNDA LÚCIA COELHO DE CARVALHO, deu-lhe parcial provimento
para: (a) afastar o decreto prescricional; e (b) anular a sentença do Juízo
da Vara Única da Comarca de Jaguaruana/CE, determinando o retorno dos
autos à origem para que fosse oportunizada à parte autora a conversão do
rito de cumprimento de sentença em liquidação de sentença, mediante
aditamento da exordial.
Eis o teor da decisão agravada:
“
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso interposto pela parte autora,
para DAR-LHE PROVIMENTO, anulando a sentença objurgada para
afastar o decreto prescricional e dar seguimento ao feito, a fim de
possibilitar a conversão do rito de cumprimento para o de liquidação da
sentença, mediante aditamento da exordial, visto a necessidade de prévia
liquidação do titulo executivo judicial que embasa o pedido da autora.
Após decurso de prazo, certifique-se, dê-se baixa e remetam-se os autos
ao juízo de origem. ”
Raimunda Lúcia Coelho de Carvalho ajuizou, em 03 de junho de 2016,
perante o Juízo da Vara Única da Comarca de Jaguaruana/CE, ação de
Cumprimento Individual de Sentença Coletiva, tendo como título executivo
a sentença proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 1998.01.1.016798-
9
(IDEC x Banco do Brasil), julgada pela 12ª Vara Cível da Circunscrição
Especial Judiciária de Brasília/DF, pela qual o Banco do Brasil S/A foi
condenado ao pagamento das diferenças de rendimento da caderneta de
poupança decorrentes dos expurgos inflacionários do Plano Verão, de
janeiro de 1989, no percentual de 42,72%.
O juízo singular proferiu sentença julgando extinto o processo sem
resolução do mérito, com fundamento em dois pilares autônomos: (i) a
ocorrência da prescrição quinquenal da pretensão executiva, por entender
que o prazo de cinco anos teria se encerrado em 27/10/2014 — cinco anos
após o trânsito em julgado da ACP, ocorrido em 27/10/2009 — sem que a
demanda tivesse sido proposta antes desse marco; e (ii) a iliquidez do título
executivo judicial, por se tratar de sentença genérica proferida em ação civil
coletiva, que reclama prévia liquidação pelo procedimento comum, nos
termos do art. 509, II, do CPC/2015.
Irresignada, a autora interpôs Recurso de Apelação, sustentando, em
síntese, que: (a) o prazo prescricional foi interrompido pela Ação Cautelar
de Protesto ajuizada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
perante a 12ª Vara Cível de Brasília, em 26/09/2014, antes do término do
prazo quinquenal; e (b) seria desnecessária a prévia liquidação, porquanto
o quantum debeatur seria apurável mediante simples cálculos aritméticos,
bastando a aplicação do percentual de 42,72% sobre o saldo da conta
poupança em janeiro de 1989, já documentado nos extratos juntados.
O banco apresentou contrarrazões, arguindo ofensa ao princípio da
dialeticidade, prescrição quinquenal e necessidade de prévia liquidação.
Em 27/10/2021, o Des. Relator José Ricardo Vidal Patrocínio proferiu a
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Decisão Monocrática ora agravada, nos seguintes termos essenciais: (i)
rejeitou a preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade; (ii) afastou a
prescrição, reconhecendo que a ação cautelar de protesto do MPDFT,
ajuizada em 26/09/2014, interrompeu o prazo prescricional, reabrindo-o até
2
6/09/2019, de modo que a ação proposta em 03/06/2016 não está
prescrita; (iii) reconheceu a necessidade de prévia liquidação da sentença
coletiva genérica, em consonância com o Tema Repetitivo 482 do STJ
(REsp 1.247.150/PR); e (iv) determinou a conversão do rito de
cumprimento para o de liquidação de sentença, com remessa à contadoria
judicial, em homenagem aos princípios da instrumentalidade das formas,
da primazia do julgamento de mérito e da economia processual.
Inconformado com a decisão monocrática, o Banco do Brasil S/A interpôs,
tempestivamente, o presente Agravo Interno, sustentando, em síntese, a
necessidade de reforma da decisão pelos seguintes fundamentos: (a)
Preliminarmente, requer o sobrestamento do feito, em razão de decisão do
STF que, em 07/04/2020, prorrogou a suspensão dos julgamentos dos REs
nº 631.363 e 632.212, afetos aos Temas 284 e 285, pelo prazo de 60
meses a contar de 12/03/2020, aduzindo que tal suspensão abrangeria os
processos relativos ao Plano Verão. (b) No mérito, alega nulidade da
execução por ausência de título executivo líquido, ante a necessidade de
prévia liquidação da sentença coletiva pelo procedimento comum (art. 509,
II, CPC), com necessária extinção do feito (art. 485, IV c/c art. 803, I, do
CPC), por se tratar de vício insanável. (c) Aduz a impossibilidade de
conversão do cumprimento de sentença em liquidação, com fundamento no
art. 329, II, do CPC — que exige consentimento do réu para aditamento da
inicial após sua citação —, e em precedentes do STJ que teriam vedado tal
conversão em sede de execução individual de sentença coletiva. (d)
Renova a arguição de prescrição quinquenal, sustentando que a medida
cautelar de protesto ajuizada pelo MPDFT não teria o condão de
interromper o lapso prescricional da execução individual.
Contrarrazões ofertadas.
Em 18/05/2023, com fundamento no art. 1.037, II, do CPC, o eminente Des.
Relator ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA determinou o sobrestamento do
feito em razão da afetação dos REsps 1.985.037/RJ, 1.985.491/RJ e
1
.978.629/RJ ao Tema Repetitivo nº 1169 do Superior Tribunal de Justiça,
cuja controvérsia consiste em "definir se a liquidação prévia do julgado é
requisito indispensável para o ajuizamento de ação objetivando o
cumprimento de sentença condenatória genérica proferida em demanda
coletiva, de modo que sua ausência acarreta a extinção da ação executiva,
ou se o exame quanto ao prosseguimento da ação executiva deve ser feito
pelo Magistrado com base no cotejo dos elementos concretos trazidos aos
autos".
Tendo em vista o julgamento do referido Tema Repetitivo pelo STJ, que
resultou em tese jurídica viabilizando a análise concreta pelo magistrado
quanto ao prosseguimento da ação executiva, impõe-se o levantamento do
sobrestamento e a retomada do julgamento do presente agravo interno,
nos termos que se seguem.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
DO LEVANTAMENTO DO SOBRESTAMENTO
O presente feito esteve suspenso em razão do sobrestamento determinado
por este Gabinete em 18/05/2023, nos termos do art. 1.037, II, do CPC,
aguardando o julgamento do Tema Repetitivo 1169 do Superior Tribunal de
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Justiça.
O STJ concluiu o julgamento do referido Tema, fixando a tese de que a
ausência de prévia liquidação de sentença coletiva genérica não acarreta,
por si só, a extinção automática do cumprimento individual, cabendo ao
magistrado, diante dos elementos concretos dos autos, avaliar a
possibilidade de prosseguimento ou de conversão do procedimento. Esta
orientação alinha-se plenamente à solução adotada na Decisão
Monocrática agravada, tornando plenamente retomável o julgamento do
presente recurso.
Diante disso, determina-se o levantamento do sobrestamento do presente
feito, passando ao exame do mérito do Agravo Interno.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Conhecido o recurso, submeto-o ao Colegiado.
O banco agravante requer, preliminarmente, o sobrestamento do presente
feito com base na prorrogação da suspensão dos julgamentos dos REs nº
6
31.363 e 632.212, determinada pelo Min. Gilmar Mendes em 07/04/2020,
pelo prazo de 60 meses a contar de 12/03/2020.
A tese não prospera, por razão elementar: os Temas 284 (RE 631.363/SP)
e 285 (RE 632.212/SP) do Supremo Tribunal Federal versam,
respectivamente, sobre o Plano Collor I e o Plano Collor II, e não sobre o
Plano Verão.
O Plano Verão é objeto dos Temas 264 e 265 do STF, afetos aos REs
6
26.307 e 591.197, cujas suspensões foram expressamente levantadas
pela Min. Carmen Lúcia em decisão monocrática de março de 2019,
precisamente para não prejudicar os poupadores que, tendo recusado
aderir ao acordo coletivo, têm o direito de ver seus processos tramitar.
Confira-se a diretriz adotada pela Ministra:
A suspensão nacional dos processos que versam sobre a correção
monetária dos depósitos em poupança decorrentes dos Planos "Bresser" e
"
Verão", se deferida na extensão pretendida pelos peticionantes, acabaria
por repercutir entre aqueles poupadores que já amadureceram a sua
opinião sobre o acordo coletivo, punindo-os com o prolongamento de sua
espera [...]. Ao dar prosseguimento às ações judiciais, estejam elas na fase
de conhecimento, de execução (provisória ou definitiva) ou de cumprimento
de sentença proferida em ação individual ou coletiva, a parte autora
expressa inequívoca recusa em aderir aos termos do ajuste. (STF, RE
626.307, Rel. Min. Carmen Lúcia, decisão monocrática, mar./2019)
A tentativa do banco de transportar os efeitos suspensivos dos REs
31.363 e 632.212, que tratam de planos distintos, para uma demanda
6
fundada no Plano Verão configura erro de premissa inescusável, revelando
mero intuito protelatório. O presente processo não se enquadra em nenhum
dos temas referidos pelo agravante.
Rejeita-se, pois, a preliminar de sobrestamento.
O banco renova a arguição de prescrição quinquenal, sustentando que a
medida cautelar de protesto ajuizada pelo MPDFT não teria o condão de
interromper o prazo prescricional da execução individual.
A tese não merece guarida. Perscrutemos a cronologia processual:
(i) A ACP nº 1998.01.1.016798-9 (IDEC x Banco do Brasil), julgada pela 12ª
Vara Cível de Brasília, transitou em julgado em 27/10/2009;
(ii) O prazo quinquenal para o ajuizamento da execução individual,
conforme a tese consolidada no REsp 1.273.643/PR (Tema Repetitivo, Rel.
Min. Sidney Beneti), seria encerrado em 27/10/2014;
(iii) Em 26/09/2014 — portanto, antes do término do prazo quinquenal —, o
631


 
Processo
0005450-87.2016.8.06.0108
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) ajuizou Ação
Cautelar de Protesto junto à 12ª Vara Cível de Brasília (processo nº
2
014.01.1.148561-3), objetivando a interrupção do lapso prescricional em
favor de todos os poupadores beneficiários da sentença coletiva;
(iv) Em 03/10/2014, o Juízo da 12ª Vara Cível de Brasília deferiu a medida
cautelar, determinando a interrupção do prazo prescricional, com efeitos
erga omnes;
(v) Interrompido o prazo, reiniciou-se sua contagem a partir do deferimento
do protesto (26/09/2014), nos termos do art. 202, I, do Código Civil c/c art.
2
40, §1º, do CPC, com novo termo final em 26/09/2019;
(vi) A presente demanda foi protocolada em 03/06/2016, portanto, três anos
antes do novo marco final.
Não há, portanto, qualquer prescrição. A ação foi proposta
tempestivamente.
O ponto nodal da controvérsia reside em saber se o Ministério Público
detém legitimidade para o ajuizamento da medida cautelar de protesto
interruptivo do prazo prescricional, e se tal medida efetivamente opera a
interrupção. A resposta é afirmativa, por três razões.
Primeira: o Ministério Público possui legitimidade constitucional e legal para
a defesa dos interesses individuais homogêneos dos poupadores lesados
pela conduta bancária, com fundamento no art. 129, III, da Constituição
Federal, no art. 6º da Lei Complementar nº 75/1993, e nos arts. 82, I, e 83
do CDC. A sentença proferida na ACP pelo IDEC ostenta eficácia erga
omnes, beneficiando todos os titulares de conta poupança no período,
independentemente de associação ao IDEC (REsp 1.391.198/RS, recurso
repetitivo). O Ministério Público, como fiscal da lei e guardião dos direitos
metaindividuais, age em prol dos mesmos beneficiários quando interpõe a
medida cautelar de protesto.
Segunda: a medida cautelar de protesto, concebida como instrumento apto
a interromper a prescrição, encontra amparo no art. 202, II, do Código Civil
(ato judicial que constitui em mora o devedor) e nos arts. 726 a 729 do
CPC/2015. A sua propositura antes do escoamento do prazo, com citação
válida da parte ré, tem o efeito interruptivo expressamente reconhecido
pela jurisprudência do STJ.
Terceira: a 3ª Turma do STJ, em posição que este Tribunal adota, firmou o
entendimento de que "o Ministério Público possui legitimidade para o
ajuizamento da medida cautelar de protesto interruptivo do prazo
prescricional, que visa a garantia dos direitos dos diversos poupadores
lesados pela conduta de instituição financeira" (AgInt no REsp 1789034/RS,
Rel. Min. Nancy Andrighi, TERCEIRA TURMA, j. 23/09/2019, DJe
2
6/09/2019). Este é também o entendimento das 1ª, 2ª e 3ª Câmaras de
Direito Privado deste Tribunal de Justiça do Ceará (v., entre outros, o
Agravo Interno Cível nº 0016817-79.2016.8.06.0053, Rel. Des. Francisco
Mauro Ferreira Liberato, 1ª CDP, j. 06/10/2021).
A tese sustentada pela 4ª Turma do STJ no sentido contrário não foi a
adotada por este Tribunal, e o entendimento da 3ª Turma melhor se amolda
à teleologia do sistema de tutela coletiva, que visa justamente evitar a
multitudinária propositura de ações individuais com os mesmos riscos de
prescrição, garantindo o acesso à Justiça dos beneficiários da sentença
coletiva.
Igualmente rejeitada a prescrição.
Quanto à necessidade de prévia liquidação da sentença coletiva, a razão
parcial está com o agravante. É, de fato, necessária a prévia liquidação da
sentença coletiva genérica proferida na ACP proposta pelo IDEC. Contudo,
como se demonstrará, essa circunstância não acarreta a extinção do
processo, mas a conversão do rito.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao
rito dos recursos repetitivos, sedimentou a tese de que a sentença proferida
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em ação civil coletiva, nos termos do art. 95 do CDC, possui natureza
genérica — fixando apenas a responsabilidade do réu pelos danos
causados —, sem individualizar os destinatários do crédito (cui debeatur)
nem quantificar os valores individuais devidos (quantum debeatur).
Consequentemente, tal sentença não se reveste de liquidez necessária ao
cumprimento espontâneo ou direto do comando judicial (REsp
1
.247.150/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. 19/10/2011,
DJe 12/12/2011 — Tema 482).
A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, por si, não
"
confere ao vencido o atributo de devedor de 'quantia certa ou já fixada em
liquidação', porquanto, 'em caso de procedência do pedido, a condenação
será genérica', apenas 'fixando a responsabilidade do réu pelos danos
causados' (art. 95 do CDC). A condenação, pois, não se reveste de liquidez
necessária ao cumprimento espontâneo do comando sentencial." (REsp
1.247.150/PR, Tema 482/STJ)
A apuração dos expurgos inflacionários do Plano Verão não se reduz a
simples operação aritmética, contrariamente ao que sustenta a agravada
em suas contrarrazões. Isso porque o cálculo correto envolve: (i)
identificação do saldo da conta poupança em data precisa (15 de janeiro de
1
989); (ii) aplicação do percentual de 42,72% sobre o saldo à época; (iii)
desconto dos percentuais de correção já efetivamente creditados pelo
banco no período; (iv) sucessivas conversões de moeda (Cruzado,
Cruzado Novo, Cruzeiro, Cruzeiro Real, Real); (v) incidência de juros
remuneratórios contratuais capitalizados de 0,5% ao mês desde a data em
que deveriam ter sido creditados (08/06/1993 — data da citação do banco
na ACP); e (vi) atualização do montante obtido até o efetivo pagamento.
Essa operação demanda conhecimento técnico especializado, sendo
inviável sua realização por simples planilha sem o auxílio da contadoria
judicial.
Este Tribunal de Justiça tem reiteradamente reconhecido a complexidade
dos cálculos envolvidos nos expurgos inflacionários, rechaçando a tese da
suficiência de meros cálculos aritméticos, conforme os numerosos
acórdãos das Câmaras de Direito Privado que integram o suporte
jurisprudencial desta decisão.
Assim, reconhece-se a necessidade de prévia liquidação da sentença
coletiva pelo procedimento comum, nos termos do art. 509, II, do
CPC/2015, em consonância com o Tema 482 do STJ.
Reconhecida a necessidade de prévia liquidação, resta definir a
consequência processual adequada: a extinção do feito sem resolução do
mérito — como pretende o banco — ou a conversão do procedimento. A
resposta é inequivocamente a conversão.
A primeira razão é de ordem axiológica: o sistema processual civil
brasileiro, sob a égide do CPC/2015, aderiu vigorosamente ao princípio da
primazia do julgamento de mérito (art. 4º do CPC), ao princípio da
cooperação (art. 6º do CPC) e ao princípio da instrumentalidade das formas
(art. 283 do CPC). Tais diretrizes impõem ao juiz o dever de, sempre que
possível, sanar os vícios processuais, aproveitando os atos já praticados,
em lugar de extinguir o processo por razões exclusivamente formais. O
CPC de 2015, em nítida ruptura com o formalismo excessivo que marcava
o sistema anterior, consagrou a máxima de que o processo é instrumento
da realização do direito material, não um fim em si mesmo.
A segunda razão é de ordem jurisprudencial: tanto o STJ quanto este
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará têm reiteradamente afirmado que a
ausência de prévia liquidação no cumprimento individual de sentença
coletiva não acarreta a extinção do processo, mas reclama a conversão do
rito, com oportunidade à parte de emendar a inicial e promover a
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liquidação. Confiram-se os seguintes precedentes vinculantes ou de
elevada autoridade persuasiva:
"
Não existe efetivo prejuízo ao poupador, no presente caso, tendo em vista
que, se o magistrado verificou a iliquidez do título exequendo (sentença
proferida em ação coletiva), o despacho de emenda à inicial satisfaz aos
interesses do próprio recorrente, uma vez que garantirá a continuidade da
fase executiva." (STJ, AgInt no REsp 1486179/DF, Rel. Min. Luis Felipe
Salomão, 4ª Turma, j. 04/10/2016, DJe 07/10/2016)
"
Há necessidade de prévia liquidação de sentença proferida na ação
coletiva para apuração do an debeatur e do quantum debeatur, sob pena,
inclusive, de indeferimento liminar do pedido de execução do título
executivo judicial. É possível que instâncias ordinárias regularizem o vício
formal, notadamente quando ausente qualquer prejuízo para a instituição
financeira devedora." (STJ, AgInt no AREsp 991977/MS, Rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze, 3ª Turma, j. 13/12/2016, DJe 03/02/2017)
"
Todavia não obstante a ausência de liquidez da sentença a ser executada,
bem como não ser cabível a liquidação por meros cálculos, não há que se
falar em extinção do feito, por força do que estabelece o art. 283, caput e
parágrafo único, do CPC/15 [...]. De acordo com os princípios da celeridade
e economia processual, para evitar a necessidade de propositura de nova
ação, entende-se que o feito deve ter seu regular processamento, porém
alterando-se o cumprimento de sentença em liquidação do título executivo
judicial." (TJ-CE, AC 08976525120148060001, Rel. Des. Francisco Bezerra
Cavalcante, 4ª CDP, j. 04/08/2020)
"
De acordo com os princípios da celeridade e economia processual,
evitando, outrossim, a necessidade de propositura de nova ação, entende-
se que o feito deve ter seu regular processamento, porém alterando-se ex
officio o cumprimento de sentença em liquidação de sentença." (TJ-CE,
APL 00048407920148060144, Rel. Desª. Maria de Fátima de Melo
Loureiro, 2ª CDP, j. 18/07/2018)
"
Recurso conhecido e parcialmente provido para cassar a sentença
guerreada e determinar retorno dos autos à origem para a conversão e o
processamento da liquidação da sentença coletiva proferida em sede de
ação civil pública." (TJ-CE, AC 0903689-94.2014.8.06.0001, Rel. Desª. Lira
Ramos de Oliveira, 3ª CDP, j. 22/07/2020)
A terceira razão é de ordem prática e de tutela efetiva dos direitos: a
extinção do processo sem resolução do mérito causaria dano irreparável à
agravada. Com efeito, caso o feito fosse extinto, a agravada estaria
materialmente impedida de propor nova ação, porque a prescrição já
consumiu o prazo para nova demanda — o novo término do prazo
prescricional era 26/09/2019, e eventual novo ajuizamento hoje seria
invariavelmente alcançado pela prescrição. Extinguir o processo
equivaleria, na prática, à perda definitiva e irreversível do direito material.
A quarta razão diz respeito ao descabimento da tese do banco sobre a
necessidade de consentimento do réu para aditamento da inicial (art. 329,
II, CPC). O banco sustenta que, tendo sido citado, qualquer aditamento da
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petição inicial dependeria de sua concordância, que expressamente nega.
O argumento não se sustenta por duas razões:
Primeiro, porque a conversão do rito determinada de ofício pelo
magistrado, com fundamento no art. 283 do CPC, não é aditamento
voluntário da petição inicial pelo autor que exige a concordância do réu na
forma do art. 329, II, do CPC. Trata-se de adequação processual ex officio,
fundada nos poderes de direção do processo conferidos ao juiz (art. 139,
IX, do CPC), visando à correção do vício de procedimento sem alteração
do pedido ou da causa de pedir. O objeto da demanda permanece o
mesmo — receber as diferenças de rendimento da caderneta de poupança
do Plano Verão —; o que se altera é apenas o rito processual para
apuração do quantum devido.
Segundo, porque, ainda que se entendesse aplicável o art. 329 do CPC, a
negativa do réu não poderia jamais ser oposta para inviabilizar um
aproveitamento processual que lhe não causa qualquer prejuízo. A
conversão para a fase de liquidação garante ao banco o pleno exercício do
contraditório, seja para contestar a titularidade da conta poupança, seja
para impugnar os cálculos elaborados pela contadoria judicial. Nenhum
direito processual do agravante é suprimido pela conversão.
A quinta razão decorre da orientação fixada no Tema Repetitivo 1169 do
STJ: o julgamento do referido tema confirmou que a ausência de prévia
liquidação não gera extinção automática, devendo o magistrado avaliar,
concretamente, as condições de prosseguimento do feito — o que reforça e
legitima a solução adotada na decisão monocrática agravada.
Diante de tudo o que foi exposto, a decisão monocrática agravada, ao
anular a sentença extintiva e determinar a conversão do procedimento de
cumprimento de sentença em liquidação de sentença, mediante aditamento
da exordial e remessa dos autos à contadoria judicial, adotou a solução
plenamente correta, em harmonia com a jurisprudência do STJ e deste
Tribunal de Justiça.
O agravo interno do banco, que pretende a reforma da decisão para ver
decretada a extinção do processo, não apresenta fundamentos aptos a
modificar o entendimento adotado pelo relator originário.
DISPOSITIVO
Sob tais fundamentos, PROCEDO AO LEVANTAMENTO DO
SOBRESTAMENTO, BEM COMO CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO
PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, prezando pela manutenção da decisão
monocrática, pelos seus próprios fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0200354-85.2023.8.06.0036
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE ALIMENTOS
ORIGEM: VARA ÚNICA DA COMARCA DE ARACOIABA
APELANTE: F.W.A.P
APELADO: W.P.D.O.P.R.P.L.D.O.S
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DE FAMÍLIA.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS. AUSÊNCIA DE PREPARO
RECURSAL. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA. POSTERIOR INDEFERIMENTO E DETERMINAÇÃO
DE RECOLHIMENTO. INÉRCIA DA PARTE. DESERÇÃO. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I- CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que, em ação de alimentos,
julgou procedente o pedido para fixar pensão alimentícia em favor de
menor impúbere no valor de 150% do salário-mínimo. O apelante sustenta
incapacidade financeira, requer a redução da pensão para 40% do salário-
mínimo e pleiteia gratuidade da justiça. Intimado para comprovar
hipossuficiência ou recolher o preparo, permaneceu inerte.
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível o
conhecimento de apelação quando o recorrente, após indeferimento do
pedido de gratuidade da justiça, deixa de comprovar o recolhimento do
preparo, mesmo após regular intimação.
III – RAZÕES DE DECIDIR
3
. O juízo de admissibilidade recursal exige a presença de pressupostos
intrínsecos e extrínsecos, sendo o preparo requisito indispensável ao
processamento do recurso.
4
. Nos termos do art. 1.007 do Código de Processo Civil, a ausência de
comprovação do preparo no ato de interposição enseja a intimação da
parte para suprir a falta, sob pena de deserção.
5
. A parte recorrente foi regularmente intimada para comprovar a
hipossuficiência ou efetuar o recolhimento do preparo, após indeferimento
do benefício da gratuidade da justiça.
6
. O recorrente permaneceu inerte, não atendendo à determinação judicial
no prazo legal, o que configura a deserção do recurso.
7. A ausência de preparo constitui vício que impede o conhecimento do
recurso, por se tratar de requisito extrínseco de admissibilidade.
IV- DISPOSITIVO
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8. Recurso não conhecido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em NÃO CONHECER
da Apelação Cível, nos termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data da assinatura digital no sistema eletrônico.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível (ID 30521132) interposta por Francisco Wagner
Alves Pinheiro adversando a sentença (ID 30521128) proferida pela Vara
Única da Comarca de Aracoiaba, que, nos autos da ação de alimentos,
julgou procedente o pedido inicial, condenando o requerido ao pagamento
de pensão alimentícia definitiva no valor correspondente a 150% (cento e
cinquenta por cento) do salário-mínimo vigente, em favor do menor
impúbere Wagner Pietro De Oliveira Pinheiro, representado por sua
genitora, Livia de Oliveira Sena.
Irresignado com o decisum , o demandado/alimentante sustenta, em suas
razões recursais, que a sentença se revela desproporcional e injusta, por
ter fixado pensão alimentícia em valor excessivo, incompatível com sua
atual capacidade financeira.
Alega que não mais possui vínculo societário com a empresa INOVANET,
não dispõe de renda fixa e constituiu nova entidade familiar, sendo genitor
de outros dois filhos menores, um dos quais demanda tratamento de saúde
contínuo.
Afirma, ainda, que os valores apresentados pela genitora do menor na
petição inicial são exagerados e dissociados da realidade, citando, como
exemplo, o suposto gasto mensal de R$ 1.500,00 com livros e materiais
escolares. Acrescenta que a genitora reside com a avó do menor, não
arcando com despesas de aluguel, bem como demonstra desconhecimento
acerca dos medicamentos utilizados pelo próprio filho.
Requer a concessão dos benefícios da gratuidade da justiça, a antecipação
dos efeitos da tutela recursal e a reforma da sentença, a fim de que a
pensão alimentícia seja fixada no patamar de 40% (quarenta por cento) do
salário-mínimo vigente, valor que entende compatível com sua capacidade
contributiva.
Sustenta, ademais, que o juízo de origem costuma adotar o percentual
mínimo de 25% do salário-mínimo em hipóteses de alimentante com renda
incerta, e que a manutenção do decisum compromete sua própria
subsistência e a de seus demais dependentes. Ressalta a necessidade de
observância do trinômio necessidade–possibilidade–proporcionalidade na
fixação dos alimentos, defendendo que a revisão da obrigação alimentar se
impõe diante da alteração de sua situação financeira.
Ao final, pugna pelo provimento do recurso, com a consequente reforma da
sentença para reduzir a obrigação alimentar ao percentual de 40% do
salário-mínimo vigente.
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Contrarrazões colacionadas (ID 30521120).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 30966379) manifestando-se
pelo conhecimento da Apelação e seu total desprovimento, mantendo-se a
sentença vergastada.
Despacho (ID 32761117) determinou a intimação do apelante para, no
prazo legal de 5 (cinco) dias, apresentar documentos comprobatórios de
hipossuficiência de recursos, mais especificamente, a Declaração de
Imposto de Renda (último exercício).
Decisão (ID 34156096) indeferiu o pedido de concessão da gratuidade da
justiça, uma vez que a parte permaneceu inerte à determinação, e intimou
a parte recorrente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, proceda ao
recolhimento do preparo devido, sob pena de deserção, nos termos do art.
1
.007 do Código de Processo Civil.
Decorrido o prazo sem manifestação.
Autos remetidos a mim.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Ab initio , destaco o teor do inciso XIV, do art. 76, do Regimento Interno
desta Egrégia Corte de Justiça:
“
Art. 76. São atribuições do relator:
(...) XIV – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;”
(...)
Os recursos estão sujeitos ao juízo de admissibilidade, consistente na
verificação, pelo órgão julgador, da existência dos requisitos indispensáveis
ao seu regular processamento e julgamento.
A presença desses pressupostos consiste em matéria de ordem pública,
independentemente de provocação das partes, devendo o julgador
examiná-la de ofício.
Segundo a melhor doutrina, tais requisitos de admissibilidade subdividem-
se em dois grupos, a saber: intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse
e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer) e
extrínsecos (tempestividade, preparo, regularidade formal). A ausência de
qualquer deles impede o exame do recurso.
Especificamente sobre o preparo, estabelece o art. 1.007 do CPC:
Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
[
...]
§
2° A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de
retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu
advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.
[
§
...]
4° O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o
recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será
intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em
dobro, sob pena de deserção.
§
5° É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado
na forma do § 4°.
Segundo o professor Humberto Theodoro Júnior:
O novo CPC, inspirado pelas ideias de processo justo e de eficácia da
prestação jurisdicional, abriu mão do formalismo exacerbado, a fim de que
se atinja, sempre que possível, a finalidade última do processo, que é servir
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de instrumento para solucionar o litígio (mérito). É que foi erigido à
categoria de norma fundamental o direito das partes de obter em prazo
razoável a solução integral do mérito (art. 4º). Nessa esteira, o NCPC,
acima de tudo, se compromete com a superação de problemas formais,
para que seja preferencialmente alcançada a composição definitiva do
litígio. Eis a razão pela qual o rigor excessivo com que a jurisprudência, ao
tempo do Código anterior, tratava a obrigação do recolhimento prévio do
preparo e do porte de remessa e de retorno foi agora abrandado (Curso de
Direito Processual Civil, Volume III, 58ª Edição, Rio de Janeiro, Forense,
2
017, pag. 1002.)
Sobre o tema, colhe-se jurisprudência desta e. Corte de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM AÇÃO MONITÓRIA. AUSÊNCIA
DE PREPARO. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA OU RECOLHIMENTO. ART. 1.007, § 4°, DO CPC/15.
DECURSO DO PRAZO SEM MANIFESTAÇÃO. DESERÇÃO. RECURSO
NÃO CONHECIDO. 1. A ausência ou irregularidade da comprovação da
hipossuficiência ou do pagamento do preparo ocasiona o fenômeno da
preclusão, fazendo com que seja aplicada a pena de deserção, que impede
o conhecimento do recurso. 2. No caso dos autos, foi proferida decisão
determinando a comprovação da gratuidade judiciária ou do pagamento do
preparo (fl. 291), havendo a publicação da mesma no DJE (fl. 292) e a
certificação do decurso do prazo sem manifestação (fl. 293). 3. Recurso
não conhecido. ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido o Recurso acima
indicado, acorda a Segunda Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal
de Justiça do Ceará, por unanimidade, em NÃO CONHECER do Recurso
de Apelação, em conformidade com o voto da relatora. Fortaleza, data e
hora da assinatura digital. EVERARDO LUCENA SEGUNDO
Desembargador Presidente do Órgão Julgador JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA Desembargadora Relatora (Apelação Cível - 0002146-
4
0.2019.8.06.0055, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 19/06/2024,
data da publicação: 19/06/2024)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREPARO. INTIMAÇÃO
PARA SANAR O VÍCIO, SEM RESPOSTA. RECURSO NÃO CONHECIDO
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
unanimidade de votos, por não conhecer deste recurso, porquanto deserto.
Fortaleza, 27 de março de 2024 RELATOR (Agravo de Instrumento -
0
628218-44.2023.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
7/03/2024, data da publicação: 27/03/2024)
No caso dos autos, embora regularmente intimada tanto do despacho (ID
2761117), que determinou a comprovação da gratuidade, quanto da
2
3
decisão (ID 34156096), que a indeferiu e determinou o recolhimento do
preparo, a parte recorrente permaneceu inerte, configurando-se a deserção
da apelação por ausência de requisito extrínseco de admissibilidade.
Ante o exposto, deixo de conhecer do presente recurso , porquanto
manifestamente deserto.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0200624-38.2023.8.06.0092
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO ANULATÓRIA DE
DÉBITO C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS
ORIGEM: VARA ÚNICA DA COMARCA DE INDEPENDÊNCIA
APELANTE: ANTONIA NETA DE OLIVEIRA
APELADO: BANCO DO BRASIL S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
PORTABILIDADE DE CRÉDITO. CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA.
ASSINATURA VIA SISBB. VALIDADE. COMPROVAÇÃO DO FATO
IMPEDITIVO DO DIREITO DA AUTORA. CANCELAMENTO DO
CONTRATO ORIGINÁRIO POR PORTABILIDADE DEMONSTRADO PELO
PRÓPRIO EXTRATO DA PARTE AUTORA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA EM RÉPLICA. ÔNUS PROBATÓRIO NÃO
CUMPRIDO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA NÃO CONFIGURADA. ATO ILÍCITO INEXISTENTE. DANOS
MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NÃO CABIMENTO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por consumidora contra sentença que julgou
improcedentes os pedidos formulados em ação declaratória de inexistência
de débito cumulada com repetição de indébito e indenização por danos
morais.
2. A autora sustenta que não realizou a contratação de empréstimo
consignado que originou descontos em seu benefício previdenciário,
requerendo a declaração de inexistência da dívida, a restituição dos valores
descontados e indenização por danos morais.
3
. A instituição financeira defende a regularidade da contratação, realizada
por meio eletrônico, inclusive mediante sistema próprio, e a inexistência de
falha na prestação do serviço.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o recurso atende ao
princípio da dialeticidade e se há deserção recursal; e (ii) saber se a
contratação de portabilidade de crédito consignado foi válida, de modo a
afastar a alegação de fraude e a responsabilidade civil da instituição
financeira.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. Rejeitada a preliminar de violação à dialeticidade recursal, pois a
apelante impugna, ainda que de forma sucinta, os fundamentos da
sentença, especialmente quanto à validade da contratação eletrônica.
6
. Afastada a alegação de deserção, tendo em vista a concessão da
gratuidade da justiça, que abrange o preparo recursal, nos termos do art.
98, §1º, do CPC.
7. A portabilidade de crédito consignado é procedimento legítimo,
disciplinado pelo Banco Central do Brasil, não exigindo instrumento
contratual com assinatura manuscrita, sendo plenamente válida a
contratação realizada por meio eletrônico, nos termos do art. 107 do
Código Civil e da Lei nº 14.063/2020.
8
. O banco apelado comprovou a regularidade da operação por meio do
registro sistêmico no SISBB, com identificação de data e hora da assinatura
eletrônica do cliente (10.11.2021 às 09:00:56), fato corroborado pelo
cancelamento do contrato originário firmado com o Banco Itaú Consignado
S.A. por "exclusão por portabilidade" em 15.11.2021, conforme extrato
juntado pela própria parte autora.
9. A ausência de impugnação específica, em sede de réplica, das provas
eletrônicas apresentadas pelo banco, milita contra a tese de fraude,
sobretudo quando a operação de portabilidade não gerou liberação de
valores em favor de quaisquer das partes, não havendo benefício
econômico imediato que justifique a hipótese de contratação fraudulenta
por terceiro.
1
0. Inexistindo ato ilícito imputável ao banco apelado, não há fundamento
para a condenação por danos morais, nem para a repetição de indébito em
dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do
Consumidor.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
1. Recurso conhecido e desprovido, com manutenção integral da
sentença.
Tese de julgamento: “1. A comprovação da contratação de portabilidade de
crédito consignado por meio eletrônico, corroborada por registros
sistêmicos e elementos objetivos dos autos, afasta a alegação de fraude. 2.
A ausência de impugnação específica dos documentos apresentados pela
instituição financeira impede o reconhecimento de irregularidade da
contratação. 3. Inexistente falha na prestação do serviço, não há direito à
repetição de indébito nem à indenização por danos morais.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98, §1º, 341, 373, II, e 487, I;
CDC, arts. 6º, VIII, e 14; CC, art. 107.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0200389-
7
3.2023.8.06.0059, Rel. Des. José Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª Câmara de
Direito Privado, j. 23.04.2025; TJCE, Apelação Cível nº 0265530-
9.2023.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, 4ª Câmara de
Direito Privado, j. 11.03.2025; TJCE, Apelação Cível nº 0200846-
2.2023.8.06.0051, Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte, 2ª Câmara de
Direito Privado, j. 10.07.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0200700-
1
3
6
8.2022.8.06.0166, Rel. Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª Câmara de
Direito Privado, j. 21.08.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
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CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por ANTÔNIA NETA DE OLIVEIRA
contra sentença (ID 30710856) proferida pelo Juízo da Vara Única da
Comarca de Independência, nos autos da Ação Declaratória de
Inexistência de Débito cumulada com Repetição de Indébito e Indenização
por Danos Morais ajuizada em desfavor de BANCO DO BRASIL S.A.
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
[...] Diante do exposto, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTES os
pedidos iniciais, e o faço com RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do
artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Condeno a parte vencida ao pagamento de custas, despesas processuais e
honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa, com
fundamento no artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil, respeitada a
suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade de justiça deferida.
Após o trânsito em julgado, não havendo requerimentos, dê-se baixa e
arquivem-se os autos. [...]”
Apelação (ID 30710859), em que a autora, ANTONIA NETA DE OLIVEIRA,
ora apelante, argumenta a inexistência de contratação válida, reiterando a
ocorrência de descontos indevidos e pleiteando a reforma da sentença para
julgar procedentes os pedidos iniciais, com a condenação do banco ao
pagamento de indenização por danos morais e repetição de indébito.
Apresentadas contrarrazões pelo Banco do Brasil S.A. (ID 30710865), a
instituição financeira pugna, preliminarmente, pelo não conhecimento do
recurso por violação ao princípio da dialeticidade e, no mérito, pelo
desprovimento da apelação, defendendo a regularidade da contratação,
inclusive por meio eletrônico, bem como a inexistência de falha na
prestação do serviço.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE RECURSAL
O banco apelado suscitou, nas contrarrazões, a violação ao princípio da
dialeticidade recursal, argumentando que as razões da apelante se limitam
a reproduzir os fundamentos da petição inicial sem enfrentar os
fundamentos da sentença.
Ainda que de forma não cirúrgica, a apelante questiona especificamente a
validade da assinatura eletrônica como fundamento da sentença e a
ausência de instrumentos de segurança que a legitimem. Há dialeticidade
mínima suficiente para conhecimento do recurso.
Preliminar, pois, rejeitada.
DA NÃO CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA –
RECURSO DESERTO
Não prospera a alegação de deserção recursal por ausência de preparo,
haja vista que a sentença expressamente reconheceu o deferimento da
gratuidade da justiça à parte autora, consignando, inclusive, a suspensão
da exigibilidade das verbas sucumbenciais. Nesse contexto, nos termos do
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art. 98, §1º, do CPC, o benefício alcança todas as despesas processuais,
inclusive o preparo recursal, razão pela qual não há falar em deserção.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar se a sentença recorrida, que
julgou improcedentes os pedidos formulados em ação declaratória de
inexigibilidade de débito cumulada com repetição de indébito e indenização
por danos morais, merece reforma diante da alegação da autora de que
não teria celebrado a contratação que ensejou os descontos incidentes
sobre seu benefício previdenciário.
Ao examinar a inicial, a parte autora sustenta, em síntese, que foi
surpreendida com descontos decorrentes de suposta contratação de
empréstimo que afirma não ter realizado, razão pela qual requereu: (i) a
declaração de inexistência do débito; (ii) a restituição dos valores
descontados; e (iii) a condenação da instituição financeira ao pagamento
de indenização por danos morais.
Aperfeiçoado o contraditório, o réu apresentou contestação defendendo a
regularidade da contratação, bem como a inexistência de qualquer conduta
ilícita, pugnando, ao final, pela improcedência dos pedidos autorais.
Após a instrução processual, sobreveio sentença (ID 30710856) pela qual o
magistrado de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos iniciais, com
resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC, ao fundamento de
inexistir prova de irregularidade na contratação, tampouco ato ilícito apto a
ensejar reparação civil.
Pois bem.
Inegável que a relação estabelecida entre as partes é de consumo,
incidindo os arts. 2º e 3º do CDC, haja vista que o autor e o réu se
enquadram na categoria de consumidor e de fornecedor, respectivamente.
A relação jurídica entre as partes é regida pelo Código de Defesa do
Consumidor, cujas normas impõem ao fornecedor a obrigação de
comprovar a regularidade da contratação, especialmente diante da
inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC).
A controvérsia, portanto, deve ser apreciada sob o prisma consumerista.
Nessa linha, aplicável o disposto no art. 14 do CDC, in verbis:
"
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos" .
Ademais, o §3º do mesmo artigo estabelece que o fornecedor somente não
será responsabilizado se demonstrar:
"
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro."
A portabilidade de crédito consignado é mecanismo legítimo e
juridicamente disciplinado pelo Banco Central do Brasil, originalmente por
meio da Resolução nº 3.401/2006, atualizada pela Resolução nº
4
.292/2013, e, no período relevante para o presente caso, pela Resolução
CMN nº 5.057, de 15 de dezembro de 2022. Por esse mecanismo, o
consumidor transfere operação de crédito já existente de uma instituição
financeira para outra, mantendo-se o saldo devedor e o prazo
remanescente, vedado o fornecimento de "troco", ou seja, a liberação de
valores adicionais além dos necessários à quitação do contrato portado.
Importa sublinhar essa característica com ênfase: a portabilidade de crédito
não gera crédito novo nem disponibiliza valores ao consumidor. Toda a
operação se resume à transferência de dívida preexistente de um banco
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credor para outro. Isso é decisivo para a análise do caso, como adiante se
demonstrará.
No que tange à forma de contratação, a ordem jurídica brasileira há muito
consagrou a validade dos negócios jurídicos celebrados por meios
eletrônicos. O art. 107 do Código Civil adota o princípio da liberdade de
forma, prescrevendo que "a validade da declaração de vontade não
dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente o exigir".
A legislação especial trilhou o mesmo caminho: a Medida Provisória nº
2
.200-2/2001 instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil), e a Lei nº 14.063/2020 consolidou o marco legal das assinaturas
eletrônicas, conferindo-lhes plena validade jurídica para os atos privados
em geral.
Especificamente para o setor de crédito consignado, a Instrução Normativa
INSS nº 28/2008 regulamenta os procedimentos para operações dessa
natureza, admitindo expressamente a contratação por meios eletrônicos,
inclusive via sistemas bancários próprios, como o SISBB do Banco do
Brasil.
Estabelecido o marco normativo, passa-se ao exame das provas
produzidas nos autos, que se revelam determinantes para o desfecho da
causa.
O banco apelado juntou o documento de ID nº 110626899, consistente em
comprovante da operação de crédito consignado via SISBB, com o registro
de que o contrato nº 978.966.611 foi "assinado eletronicamente em
1
0.11.2021 às 09:00:56 pelo cliente via SISBB". O documento identifica o
número do benefício previdenciário da contratante, o valor da operação (R$
1.542,25), o prazo (84 parcelas de R$ 34,30) e os dados do banco de
origem da portabilidade.
A esse elemento, somou-se prova de natureza objetiva e irrefutável,
extraída paradoxalmente do próprio acervo documental da apelante: o
extrato consignado juntado pela autora demonstra que o contrato originário
nº 638.314.729, firmado com o Banco Itaú Consignado S.A., foi cancelado
em 15.11.2021, pelo motivo "exclusão por portabilidade". Vale dizer, exatos
cinco dias após o registro eletrônico da operação no SISBB do Banco do
Brasil.
Esse dado objetivo é o mais eloquente de todos os elementos probatórios
constantes dos autos. Seu significado é inequívoco, pois algum sujeito, seja
a própria autora, seja um terceiro, promoveu, em 10 de novembro de 2021,
a portabilidade do contrato consignado do Banco Itaú para o Banco do
Brasil, operação que foi efetivada com o cancelamento do contrato original
cinco dias depois. Não há, nos autos, qualquer hipótese alternativa que
explique esse cancelamento, que não foi objeto de impugnação,
reclamação ou comunicação às autoridades pela apelante.
Aqui reside a inconsistência interna da tese autoral que o julgador não pode
ignorar: afirmar que houve fraude em uma portabilidade que não gerou
qualquer crédito em favor do eventual fraudador exige, no mínimo, alguma
explicação. Uma fraude em empréstimo consignado normalmente visa à
obtenção de crédito, eis que o fraudador simula uma contratação original e
embolsa o valor liberado. Em uma portabilidade, porém, não há liberação
de valores: há apenas a assunção de dívida já existente, de um banco para
outro. Pergunta-se: qual seria o benefício econômico auferido por um
eventual fraudador ao promover a portabilidade de dívida alheia, sem
qualquer ganho financeiro imediato?
A resposta, francamente, não emerge dos autos. E a ausência de resposta
plausível para essa indagação fragiliza decisivamente a tese de fraude.
Aspecto de igual relevância diz respeito ao comportamento processual da
apelante ao longo da instrução.
Em réplica, após a juntada pelo banco de documentos eletrônicos que
comprovam a operação de portabilidade, incluindo o registro sistêmico com
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data, hora e identificação do cliente, a autora não impugnou
especificamente nenhum desses documentos. Limitou-se a manifestação
genérica, reiterando as alegações iniciais sem atacar pontualmente a
autenticidade ou a integridade dos registros eletrônicos apresentados.
No sistema do CPC/2015, o ônus de impugnação específica (art. 341) tem
especial relevância. Ao deixar de impugnar com precisão os documentos
eletrônicos que embasam a tese do banco, a autora perdeu a oportunidade
de questionar sua autenticidade e criar controvérsia fática que pudesse
justificar a produção de prova pericial nos sistemas bancários.
Tampouco a apelante requereu, em momento algum, a realização de
perícia técnica nos sistemas do Banco do Brasil para verificação da
autenticidade da operação eletrônica, nem produziu qualquer prova
documental que corroborasse a tese de fraude, como, por exemplo, boletim
de ocorrência, comunicação ao INSS ou ao Banco Central, ou qualquer
providência administrativa que evidenciasse ter a autora, à época dos
descontos, protestado contra a cobrança por desconhecer a dívida.
Nesse contexto, a distribuição do ônus da prova, mesmo sob o influxo do
CDC, não pode conduzir ao absurdo de exigir que a instituição financeira
prove um fato negativo (a inexistência de fraude) quando ela própria já
produziu prova mínima e suficiente da regularidade da operação, e o
consumidor não a contrariou por elementos concretos.
O art. 373, II, do CPC, aplicável subsidiariamente, é expresso: cabe ao réu
o ônus de demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor. O banco cumpriu esse ônus ao apresentar o
registro eletrônico da operação, corroborado pelo cancelamento do contrato
originário. A partir desse momento, o ônus de provar a falsidade ou a
irregularidade dessa documentação transferiu-se à autora, que dele não se
desincumbiu.
A orientação jurisprudencial desta Corte Estadual, firmada em casos
análogos recentemente julgados, converge para a manutenção da
sentença recorrida:
Direito do consumidor. Recurso de Apelação Cível. Ação de repetição de
indébito com pedido de INDENIZAÇÃO POR danos morais. Empréstimo
consignado, via portabilidade, contratado em terminal de autoatendimento,
mediante uso de cartão magnético e senha, de uso pessoal e intransferível.
Validade da contratação. Regularidade dos descontos no benefício
previdenciário da autora. Ato ilícito. Inexistência. Recurso conhecido e
provido. Sentença reformada integralmente. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso, para DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos
do voto do Relator. Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO
Presidente/Relator (Apelação Cível - 0200389-73.2023.8.06.0059, Rel.
Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 23/04/2025, data da publicação:
23/04/2025) (G.N)
DIREITO DO CONSUMIDOR. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES
CÍVEIS. IMPUGNAÇÃO AOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA.
AFASTADA. PORTABILIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
CONTRATO FIRMADO POR ASSINATURA ELETRÔNICA. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NÃO COMPROVADA. REGULARIDADE DO
NEGÓCIO JURÍDICO OBJURGADO. RECURSO DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA CONHECIDO E PROVIDO. APELO DO AUTOR
PREJUDICADO. SENTENÇA REFORMADA. I. Caso em exame 1.
Apelações Cíveis interpostas contra sentença que reconheceu a
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irregularidade na contratação de portabilidade de empréstimo consignado e
determinou a restituição dos valores descontados, além da condenação em
danos morais e honorários advocatícios. II. Questão em discussão 2. Há
duas questões em discussão: (i) definir se a parte autora faz jus à
gratuidade da justiça, ante a impugnação do réu; e (ii) estabelecer se a
portabilidade do crédito foi regularmente contratada, afastando a tese de
falha na prestação do serviço. III. Razões de decidir 3. O direito de acesso
à justiça, garantido pela Constituição Federal, assegura a concessão da
gratuidade judiciária àqueles que declaram insuficiência de recursos. A
presunção de hipossuficiência decorrente da declaração de pobreza é
relativa, podendo ser afastada por provas idôneas que evidenciem a
inexistência dos pressupostos legais para a concessão do benefício. No
caso, ausentes elementos que infirmem tal presunção, mantém-se a
gratuidade da justiça. 4. A portabilidade de crédito é procedimento legítimo,
desde que observadas as normas aplicáveis. O réu produziu prova robusta
da regularidade da portabilidade, demonstrando a formalização do contrato
mediante assinatura digital certificada, com biometria facial (selfie do
contratante), geolocalização e comunicação ao credor originário, afastando
a alegação de falha na prestação do serviço. 5. Diante da comprovação da
regularidade da contratação, não há fundamento para a devolução dos
valores descontados nem para a condenação em danos morais, devendo a
sentença ser reformada. IV. Dispositivo 6. Recurso interposto pelo réu
conhecido e provido, reformando a sentença, para julgar improcedente a
demanda. Apelo do autor prejudicado, uma vez que não restaram
demonstrados os requisitos para os pedidos de danos morais e repetição
do indébito. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que
figuram as partes acima referidas, ACORDAM os Senhores
Desembargadores da Quarta Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do recurso de
apelação interposto pelo promovido, para DAR-LHE PROVIMENTO, e
julgar PREJUDICADO o apelo do promovente, nos termos do voto do
Desembargador Relator. Fortaleza/CE, 11 de março de 2025.
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0265530-19.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 11/03/2025, data da publicação: 11/03/2025) (G.N)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NEGATIVA DE DÉBITO C/C DANO MATERIAL E MORAL.
PORTABILIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. RESOLUÇÃO CMN
Nº 5.057, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. CONTRATO FIRMADO POR
ASSINATURA ELETRÔNICA (BIOMETRIA FACIAL). FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NÃO COMPROVADA. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. De início, é oportuno esclarecer que o
processo não versa sobre empréstimo consignado, mas sim portabilidade
de operações de crédito, procedimento plenamente lícito, desde que
observadas as diretrizes previstas na RESOLUÇÃO CMN Nº 5.057, DE 15
DE DEZEMBRO DE 2022 (vigente à época da celebração do negócio
jurídico em questão). 2. A instituição financeira, ora apelada, se
desincumbiu plena e satisfatoriamente do encargo de rechaçar as
alegações autorais, comprovando fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito da requerente (art. 373, II, do CPC), já que produziu prova
robusta quanto à regularidade da contratação. 3. Isso porque, no contrato
apresentado às fls. 83/100, consta que houve solicitação formal da
portabilidade por meio de assinatura digital da apelante, com certificação
eletrônica de veracidade, acompanhada de selfie da contratante (fl. 100),
geolocalização, inclusive em Boa Viagem (cidade de residência da autora)
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(fl. 97), bem como foi acostado cópia do documento da apelante (igual ao
trazido na inicial). 4. É possível extrair também a comunicação da
portabilidade ao credor originário (Banco Bradesco), com o qual a
recorrente possuía o contrato nº 820239811, e um saldo devedor de R$
1
2.100,00 (fls. 98/99), sendo certo que em nenhum momento se negou a
celebração deste. 5. É incontroverso que foi firmado contrato entre as
partes, de forma livre de ilegalidade ou vício de vontade, e, por isso,
mostram-se plenamente válidos os débitos cobrados pelo apelado. 6. A
declaração volitiva expressa, conhecendo todos os seus direitos e
obrigações pactuados, afasta as pretensões indenizatórias, seja de
natureza material ou moral. 7. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de apelação cível nº
0
200846-32.2023.8.06.0051, acordam os Desembargadores integrantes da
ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
2
por votação unânime, em conhecer do recurso interposto, e negar-lhe
provimento, em conformidade com o voto do eminente Relator. Fortaleza,
10 de julho de 2024 EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES
FORTE Relator (Apelação Cível - 0200846-32.2023.8.06.0051, Rel.
Desembargador(a) CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 10/07/2024, data da publicação:
10/07/2024) (G.N)
APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO PESSOAL. PORTABILIDADE DE
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. TERMINAL DE AUTOATENDIMENTO.
USO DE CARTÃO MAGNÉTICO E DIGITAÇÃO DE SENHA PESSOAL E
INTRANSFERÍVEL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA AFASTADA.
REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. -
Cinge-se a controvérsia recursal em analisar a validade do contrato de
empréstimo consignado objeto da lide, o qual a parte recorrente afirma se
tratar de portabilidade de crédito mediante contratação por meio de terminal
de autoatendimento. - A parte autora afirma não ter realizado a contratação
por se tratar de pessoa idosa e analfabeta. - Em análise dos autos, verifica-
se que promovente é alfabetizada, conforme se observa de sua
documentação juntada à petição inicial, em especial a procuração (fl.12),
declaração de hipossuficiência (fl.13) e documento de identificação (fl. 14),
todos assinados por ela. E não há nos autos qualquer indicativo que
evidencie o nível educacional, capacidade de leitura, interpretação de texto
ou compreensão por parte da apelada, a fim de comprovar sua alegada
condição de analfabetismo. - Observa-se que o Banco juntou o documento
pessoal da recorrida (fls. 131/132), demonstrativo de operação indicando a
portabilidade realizada por meio de autoatendimento, no dia 27/07/2022 às
1
2h 23min e 50seg (fls. 155/157), em que consta a instituição financeira
original (Banco C6), número do contrato original (010014492600),
informações sobre a conta e agência da promovente, proposta de
portabilidade, cláusulas do contrato e, ao final, a confirmação da
contratação por meio de assinatura eletrônica. - Em situações semelhantes,
a jurisprudência do col. STJ tem isentado a instituição financeira de
responsabilidade, argumentando que o cartão e a senha são de uso
exclusivo do cliente, que deve protegê-los adequadamente contra acessos
não autorizados. - Dessa forma, existente o fortuito externo, a
responsabilidade do fornecedor do serviço é excluída, como prescreve o §
3º do art. 14 do CDC, atentando-se, ademais, que a renegociação de
empréstimo não necessariamente gera crédito a ser depositado na conta
bancária do consumidor. - Recurso conhecido e provido. Sentença
reformada. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
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2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
por unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos
termos do voto da Relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador JANE
RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora (Apelação Cível -
0
200700-68.2022.8.06.0166, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA
DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1/08/2024, data da publicação: 21/08/2024) (G.N)
2
Afastada a ilicitude da conduta do banco apelado, a consequência jurídica
é inexorável, não há fundamento para a condenação em danos morais e
materiais.
Sentença, pois, mantida.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, prezando pela manutenção da sentença.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários advocatícios
para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa, devendo ser
observada, contudo, a suspensão de exigibilidade em razão da gratuidade
judiciária deferida na origem.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Servidão
MARIA DA PAZ PINHEIRO CIDRAO
JOAO FRANCISCO PINHEIRO CIDRAO - (CE42841-A)
TERESA ANDREA FOIANINI
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DANIEL BASTOS SAMPAIO - (CE31376-A)
PAULO SERGIO DANTAS LEITAO - (CE7528-A)
JOSE DANILO CORREIA MOTA FILHO - (CE8475-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3011670-68.2025.8.06.0000 E 3010127-
3
0.2025.8.06.0000
TIPO DO PROCESSO: AGRAVOS DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE
INSTITUIÇÃO DE
PASSAGEM FORÇADA (processo original n° 0000721-72.2018.8.06.0035)
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACATI
AGRAVANTES: ESPÓLIO DE JOÃO CIDRÃO DE OLIVEIRA,
REPRESENTADO POR MARIA DA PAZ PINHEIRO CIDRAO E
GEVANDRO NOGUEIRA DA COSTA E GEVANDRO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA.
AGRAVADA: TERESA ANDREA FOIANINI
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE PASSAGEM FORÇADA.
TUTELA DE URGÊNCIA CONCEDIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE
ENCRAVAMENTO. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO
CPC. REVOGAÇÃO DA MEDIDA. RECURSOS CONHECIDOS E
PROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravos de instrumento interpostos contra decisão que deferiu tutela de
urgência para instituir passagem forçada sobre imóvel dos agravantes, em
favor da autora de ação de instituição de servidão de passagem.
2. Os agravantes sustentam ausência de encravamento do imóvel
dominante, violação ao direito de propriedade e imposição da servidão sem
prévia indenização, requerendo a revogação da medida e a manutenção da
posse plena do bem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os
requisitos para a concessão de tutela de urgência que instituiu passagem
forçada; e (ii) estabelecer se o imóvel da autora se encontra encravado, a
justificar a limitação ao direito de propriedade dos agravantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. A concessão de tutela de urgência exige a demonstração cumulativa da
probabilidade do direito e do perigo de dano, nos termos do art. 300 do
CPC, requisitos não evidenciados no caso.
5
. O direito à passagem forçada, previsto no art. 1.285 do Código Civil,
possui caráter excepcional e depende da comprovação inequívoca do
encravamento do imóvel dominante.
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6
. As provas constantes dos autos indicam que o imóvel da autora possui
acesso à via pública por diferentes rotas, afastando a condição de
encravamento.
7
. A pretensão de instituição da servidão baseia-se em conveniência e não
em necessidade jurídica, o que inviabiliza a incidência do instituto.
8
. A ausência de urgência é evidenciada pelo longo lapso temporal entre o
ajuizamento da ação e o pedido de tutela, bem como pelo início de obras
no imóvel sem utilização da área dos agravantes.
9
. O perigo de dano recai sobre os agravantes, pois a passagem imposta
compromete significativamente a utilização do imóvel, sem prévia
indenização.
1
0. A decisão agravada desconsiderou os pressupostos legais da
passagem forçada, especialmente o encravamento e a indenização ao
proprietário do imóvel serviente.
IV. DISPOSITIVO
11. Recursos conhecidos e providos para revogar a tutela de urgência e
suspender a instituição da passagem forçada.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER E DAR PROVIMENTO AOS AGRAVOS DE
INSTRUMENTO, nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de dois agravos de instrumento interpostos no âmbito da ação de
instituição de passagem forçada (processo nº 0000721-72.2018.8.06.0035),
envolvendo discussão acerca da criação de servidão de passagem sobre
imóvel dos agravantes.
No primeiro recurso (AI nº 3010127-30.2025.8.06.0000), os agravantes,
GEVANDRO NOGUEIRA DA COSTA E GEVANDRO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA., insurgem-se contra decisão interlocutória que deferiu
tutela de urgência para instituir passagem forçada em favor da parte autora.
Sustentam, em síntese, a ausência de comprovação do encravamento do
imóvel, a violação ao direito de propriedade, bem como o risco de dano
decorrente da imposição da servidão sem prévia indenização. Requerem a
reforma da decisão, com a manutenção da posse plena do imóvel.
No segundo agravo (AI nº 3011670-68.2025.8.06.0000), também interposto
contra decisão relacionada ao mesmo processo originário, a parte
agravante, ESPÓLIO DE JOÃO CIDRÃO DE OLIVEIRA, REPRESENTADO
POR MARIA DA PAZ PINHEIRO CIDRAO, igualmente pleiteia a revogação
da tutela antecipada que determinou a instituição da passagem, reiterando
argumentos de ilegitimidade da parte autora, inexistência dos requisitos
legais para a servidão e violação ao direito de propriedade. Sustenta a
presença de fumus boni iuris e periculum in mora , diante do risco de
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prejuízo irreparável ao patrimônio.
Nesse segundo recurso, foi identificada a existência de agravo
anteriormente distribuído sobre a mesma decisão, motivo pelo qual foi
reconhecida a prevenção da relatoria já vinculada, determinando-se a
redistribuição do feito para julgamento conjunto, além de ser consignada
prioridade de tramitação, em razão da presença de parte idosa.
Decisão Interlocutória de ID 25478712 (AI nº 3010127-30.2025.8.06.0000)
que deferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo, suspendendo a
instituição da passagem sobre o terreno dos agravantes, na medida de
3
,5m de frente por 46m de fundos, visto que foram preenchidos os
requisitos autorizadores do art. 1.019, I, do Código de Processo Civil.
Contrarrazões colacionadas no ID 25940861 (AI nº 3010127-
3
0.2025.8.06.0000).
Contrarrazões não colacionadas (AI nº 3011670-68.2025.8.06.0000).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (AI nº 3011670-
68.2025.8.06.0000) se manifesta pelo conhecimento do Recurso, vez que
presentes os pressupostos de admissibilidade, porém, deixa de apreciar o
mérito, por desnecessária a sua intervenção (ID 29823342).
Empós, vieram-me conclusos os autos.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Presentes os requisitos legais de admissibilidade estabelecidos no
CPC/2015 (arts. 219; 224; 1.003, § 5º; 1.015, I; e 1.016, 1.017 e ss.),
conheço, em juízo de prelibação, dos presentes agravos de instrumento.
No primeiro recurso (AI nº 3010127-30.2025.8.06.0000), os agravantes,
GEVANDRO NOGUEIRA DA COSTA E GEVANDRO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA., insurgem-se contra decisão interlocutória que deferiu
tutela de urgência para instituir passagem forçada em favor da parte autora.
Sustentam, em síntese, a ausência de comprovação do encravamento do
imóvel, a violação ao direito de propriedade, bem como o risco de dano
decorrente da imposição da servidão sem prévia indenização. Requerem a
reforma da decisão, com a manutenção da posse plena do imóvel.
No segundo agravo (AI nº 3011670-68.2025.8.06.0000), também interposto
contra decisão relacionada ao mesmo processo originário, a parte
agravante, ESPÓLIO DE JOÃO CIDRÃO DE OLIVEIRA, REPRESENTADO
POR MARIA DA PAZ PINHEIRO CIDRAO, igualmente pleiteia a revogação
da tutela antecipada que determinou a instituição da passagem, reiterando
argumentos de ilegitimidade da parte autora, inexistência dos requisitos
legais para a servidão e violação ao direito de propriedade. Sustenta a
presença de fumus boni iuris e periculum in mora , diante do risco de
prejuízo irreparável ao patrimônio.
Em razão da identidade da matéria e da prevenção já reconhecida,
determino o julgamento conjunto dos dois recursos, nos termos da decisão
que determinou a redistribuição.
A decisão agravada, proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de
Aracati, deferiu tutela provisória de urgência para instituir passagem
forçada sobre o imóvel dos agravantes, na faixa de 3,5m de frente por 46m
de fundos, em favor da autora TERESA ANDREA FOIANINI, com base no
art. 1.285 do Código Civil e no art. 300 do CPC, sem fixação de qualquer
indenização ao proprietário do imóvel serviente.
Impõe-se, portanto, examinar se estavam presentes os pressupostos para
a concessão da tutela de urgência e se a decisão satisfaz os requisitos
constitucionais e legais de fundamentação.
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Para a concessão de tutela provisória de urgência, o art. 300 do CPC exige
a presença de dois requisitos cumulativos: a probabilidade do direito e o
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Adiando que
nenhum deles se encontra demonstrado nos presentes autos.
O direito à passagem forçada, previsto no art. 1.285 do Código Civil,
pressupõe, como requisito indispensável, o encravamento do imóvel
dominante, entendido como a absoluta ausência de acesso à via pública,
nascente ou porto. Trata-se de instituto de caráter excepcional, que
somente pode ser admitido mediante interpretação estrita e prova
inequívoca da necessidade.
No caso dos autos, as provas produzidas demonstram, de forma robusta,
que o imóvel da autora possui acesso à via pública, afastando a premissa
fática que sustentaria a pretensão de passagem forçada. Vejamos.
O laudo técnico de ID 112827876, elaborado pelo primeiro réu e
colacionado aos autos, atesta expressamente que o imóvel da autora
possui acesso à Avenida da Integração, ainda que por caminho mais
extenso. O documento descreve que o acesso se inicia pela Av. da
Integração, convergindo para o beco situado entre as barracas de praia
"
Antônio Coco" e "Chega Mais", seguindo pela lateral dos fundos da
barraca "Chega Mais" e, finalmente, acessando o beco entre as barracas
"
Chega Mais" e "Da Lua", onde se encontra o portão do terreno, havendo
ainda outros acessos por becos e ruas.
O alvará de construção (Licença de Instalação nº 051/2024), concedido
pelo Instituto de Qualidade do Meio Ambiente do Município de Aracati
(IQUAMA) em 20 de novembro de 2024, consigna o endereço do
empreendimento da autora na "Rua Beira Mar, S/N, Canoa Quebrada,
Aracati-CE", corroborando a conclusão de que o imóvel está situado em via
pública e dispõe de saída própria. É digno de nota que a autora iniciou a
construção ainda em 2024, sem fazer uso da área pertencente ao
agravante, o que evidencia a desnecessidade da passagem pleiteada.
O requerimento de uso de espaço público para a realização do evento
"
Canoa Vai Ferver", ocorrido nos dias 2 e 3 de novembro de 2024,
consigna endereço "S.D.O. entre Barraca Chega Mais e Barraca da Lua,
Av. Beira Mar, nº 1321, Canoa Quebrada, Aracati/CE", demonstrando que o
imóvel da autora possui acesso direto à via pública, em plena contradição
com as alegações de encravamento.
Verifica-se, portanto, que o imóvel da autora não se encontra encravado,
possuindo acesso à via pública por mais de uma rota. A pretensão de
passagem forçada funda-se em mera conveniência, e não em necessidade
jurídica, conforme exige o art. 1.285 do Código Civil. Ausente, assim, a
probabilidade do direito.
Com efeito, subsistem controvérsias quanto à efetiva acessibilidade do
terreno da Sra. Teresa à Avenida da Integração no presente momento.
Embora se reconheça o relevante caráter de exploração comercial
envolvido na disputa entre os imóveis confinantes, verifica-se que, nesta
fase processual, o conjunto probatório ainda se revela insuficiente para
autorizar a concessão da tutela de urgência. Isso porque o direito à
passagem forçada, aplicável a imóveis encravados, não incide quando há
acesso à via pública. Desse modo, impõe-se a necessidade de maior
dilação probatória no caso em apreço.
Este é o entendimento do Eg. TJCE:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGAÇÃO DE SERVIDÃO DE
PASSAGEM. AUSÊNCIA DE FORMALIZAÇÃO. TERRENO NÃO
ENCRAVADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA
DECISÃO. I. CASO EM EXAME Agravo de instrumento interposto por
ANASTÁCIO PEREIRA FREIRE e ADRIANO ARAUJO FREIRE contra
decisão da 1ª Vara Cível da Comarca de Tianguá/ CE que deferiu liminar
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de reintegração de posse em favor do ESPÓLIO DE ANTÔNIO BENÍCIO
FREIRE, determinando a reintegração na posse do imóvel e a abstenção
de atos de turbação por parte dos agravantes. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) definir se a utilização de
uma faixa de terra pertencente ao espólio agravado, para acesso aos
fundos do imóvel dos agravantes, caracteriza direito possessório
decorrente de servidão de passagem; (ii) determinar se a inexistência de
formalização da servidão e o fato de o imóvel dos agravantes não ser
encravado justificam a manutenção da reintegração de posse deferida. III.
RAZÕES DE DECIDIR O uso de uma faixa de terra por longo período, sem
formalização de servidão de passagem, não configura direito possessório,
especialmente quando o terreno do beneficiário não é encravado e possui
acesso pela via pública. A passagem exercida por mera liberalidade do
proprietário do terreno não gera direito possessório, sendo legítima a
cessação dessa permissão por parte do espólio, titular do bem. O direito à
passagem forçada, previsto para imóveis encravados, não se aplica na
hipótese de terrenos que possuem acesso à via pública, como ocorre no
presente caso. IV. DISPOSITIVO: Agravo de Instrumento conhecido e
desprovido. (Agravo de Instrumento - 0632382-86.2022.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 28/08/2024, data da publicação:
28/08/2024)
A urgência da medida também não se demonstra. A ação foi ajuizada em
9 de setembro de 2018 e tramitou por quase sete anos sem que o pedido
1
de tutela de urgência fosse formulado com base em situação emergencial
concreta. O decurso de longo período sem qualquer providência cautelar
evidencia a inexistência de risco atual e iminente que justificasse a adoção
de medida tão gravosa sem prévia instrução do feito.
Ademais, a autora demonstrou, pelos próprios atos praticados,
requerimento de alvará e início das obras em 2024, que tinha plenas
condições de exercitar seu direito sem depender da passagem pelo imóvel
dos agravantes.
Por outro lado, o periculum in mora milita em favor dos agravantes. A
passagem forçada determinada na medida liminar (3,5m de frente por 46m
de fundos) compromete, na prática, mais da metade da estrutura física do
imóvel dos agravantes, inviabilizando o estacionamento, a residência de
parceiros comerciais e o projeto de geração de energia solar, sem qualquer
fixação de indenização. Trata-se, pois, de grave lesão ao patrimônio dos
agravantes, de difícil reparação, imposta antes mesmo da comprovação
dos requisitos legais.
O art. 1.285 do Código Civil condiciona o direito à passagem forçada ao
encravamento do imóvel dominante e ao pagamento de indenização cabal
ao proprietário do imóvel serviente. Ambos os pressupostos foram
desconsiderados pela decisão agravada.
Conforme demonstrado, o imóvel da autora não está encravado. Dispõe de
acesso à via pública por rota lateral, atestado por laudo técnico e
confirmado por documentos públicos. A passagem forçada, portanto, não
encontra suporte no ordenamento jurídico.
O entendimento dos Tribunais pátrios é uniforme no sentido de que o
direito à passagem forçada não se aplica quando o imóvel possui acesso à
via pública, ainda que por caminho menos cômodo ou mais extenso. O que
a lei tutela é o encravamento e não a conveniência ou a preferência do
proprietário por determinada rota.
O Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 2.029.511/PR (Rel. Min. Nancy
Andrighi, 3ª Turma, j. 14.03.2023), reconheceu que o direito à passagem
forçada funda-se nos princípios da solidariedade social e da função
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socioeconômica da propriedade, sendo atribuído ao possuidor ou
proprietário do imóvel encravado, ou seja, aquele que não possui saída
para via pública. No caso dos autos, esse pressuposto não está presente.
Vejamos:
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.DIREITO DE VIZINHANÇA. DIREITO À
PASSAGEM FORÇADA. FUNDAMENTO. PRINCÍPIO DA
SOLIDARIEDADE SOCIAL. PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIOECONÔMICA
DA PROPRIEDADE E DA POSSE. FINALIDADE. GARANTIR O USO E A
FRUIÇÃO DA COISA. TITULARIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA.
POSSUIDOR. CARACTERIZAÇÃO. 1- Recurso especial interposto em
1
1/7/2022 e concluso ao gabinete em 5/10/2022. 2- O propósito recursal
consiste em dizer se o possuidor tem direito à passagem forçada na
hipótese de imóvel encravado. 3- No que diz respeito à tese calcada na
suposta ofensa ao art. 426 do CC/ 2002, tem-se, no ponto, inviável o
debate, porquanto não se vislumbra o efetivo prequestionamento, o que
inviabiliza a apreciação da tese recursal apresentada, sob pena de
supressão de instâncias. 4- O direito à passagem forçada - que encontra
fundamento nos princípios da solidariedade social e da função
socioeconômica da propriedade e da posse - é o poder atribuído, pela lei, a
determinado titular de, na hipótese de imóvel encravado, sujeitar o vizinho
a lhe dar passagem até via pública, nascente ou porto, mediante
pagamento de indenização. 5- A existência da posse ou do direito de
propriedade sem a possibilidade real e concreta de usar e fruir da coisa em
razão do encravamento, significaria retirar do imóvel todo o seu valor e
utilidade, violando o princípio da função social que informa ambos os
institutos. 6- O vizinho que recusa passagem ao possuidor do imóvel
encravado, exerce seu direito de maneira não razoável, em desacordo com
o interesse social e em prejuízo da convivência harmônica em comunidade,
o que configura não apenas uso anormal da propriedade, mas também
ofensa à sua função social, situação que não merece a tutela do
ordenamento jurídico. 7- Partindo da interpretação teleológica do art. 1.285
do CC/2002 e tendo em vista o princípio da função social da posse, é
forçoso concluir que o direito à passagem forçada é atribuído também ao
possuidor do imóvel. 8- Na hipótese dos autos, tendo em vista que,
conforme se extrai do acórdão recorrido, restou comprovado que a autora,
recorrida, é possuidora do imóvel em questão, não merece reforma o
aresto estadual, pois, consoante já ressaltado, o possuidor também tem
direito à passagem forçada na hipótese de imóvel encravado, nos termos
do art. 1.285 do CC/ 2002. 9- Recurso especial não provido. (REsp n.
2
.029.511/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, o entendimento é
pacífico: "O direito à passagem forçada, previsto para imóveis encravados,
não se aplica na hipótese de terrenos que possuem acesso à via pública"
(AI nº 0632382-86.2022.8.06.0000, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes
Correia, 1ª Câmara Direito Privado, j. 28.08.2024). No mesmo sentido: "a
instituição da passagem forçada não pode ocorrer por mera vontade do
proprietário do imóvel encravado, mas em cumprimento a requisitos legais
específicos" (AI nº 0621796-92.2019.8.06.0000, Rel. Des. Luiz Evaldo
Gonçalves Leite, 2ª Câmara Direito Público, j. 14.04.2021).
Diante de todo o exposto, pelos fundamentos acima delineados,
CONHEÇO DOS RECURSOS e DOU-LHES PROVIMENTO , para reformar
a decisão agravada e, por conseguinte, revogar a tutela concedida na
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origem, determinando-se a imediata suspensão da passagem forçada
instituída sobre o imóvel dos agravantes, na faixa de 3,5m de frente por
4
6m de fundos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
BRADESCO SEGUROS S/A
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
BRADESCO SEGUROS S/A
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO GUSTAVO MUNIZ DE MESQUITA - (CE31449-A)
FRANCISCO GUSTAVO MUNIZ DE MESQUITA - (CE31449-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0200132-69.2024.8.06.0170
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO
ORIGEM: VARA ÚNICA DA COMARCA DE TAMBORIL
APELANTES/APELADOS: FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA e
BRADESCO SEGUROS S/A
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS COM
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. DESCONTOS INDEVIDOS NA
CONTA BANCÁRIA DO AUTOR. “BRADESCO SEG-RESID/OUTROS”.
AFRONTA À DIALETICIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA
DE REGULAR CONTRATAÇÃO. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO DE
FORMA SIMPLES. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO MANTIDO. PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE
DE JUSTIÇA. APELAÇÕES CONHECIDAS E DESPROVIDAS.
SENTENÇA PRIMEVA MANTIDA.
1
. Caso em exame: Trata-se de Apelações Cíveis, objurgando sentença de
ID 25068334, proferida pela MMa. Juíza de Direito da Vara Única da
Comarca Independência, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência
de Débito c/c Reparação por Danos Morais e Materiais com Pedido de
Restituição do Indébito, ajuizada por Francisco Rodrigues da Silva em
desfavor de Bradesco Seguros S/A, que julgou parcialmente procedente a
pretensão autoral.
2. Questão em discussão: O cerne da controvérsia reside na análise da
contratação do seguro, da legalidade dos descontos efetivados na conta
bancária do autor e da ocorrência de responsabilidade civil por danos
morais e materiais.
3
. Razões de decidir: Preliminar instalada em sede de contrarrazões.
Violação à dialeticidade recursal. Inocorrência: Na hipótese dos autos,
houve ataque frontal à sentença, visto que o demandante repisou sua
versão dos fatos, defendendo que o juízo primevo incorreu em error in
judicando. Preliminar, pois, rejeitada.
4
. Nas ações em que o demandante alega a inexistência da contratação,
por se tratar de prova de fato negativo, nos termos determinados no art.
3
73, II, do CPC, compete ao réu o ônus de provar a legitimidade da
cobrança em conta corrente da titular, devendo fazê-lo, notadamente, pela
exibição do instrumento contratual.
5. In casu, ausente a prova válida da celebração da avença, visto que o
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demandado não carreou aos autos o contrato ou outra documentação que
comprovasse que o seguro em questão tenha sido previamente contratado
pelo cliente. O promovido, portanto, não se desvencilhou do ônus
probatório que lhes competia.
6
. Uma vez não demonstrada a legalidade da contratação, é devida ao
autor a restituição em dobro dos valores indevidamente consignados, visto
que efetivados após 30.03.2021, conforme entendimento firmado pelo STJ
nos embargos de divergência em agravo em recurso especial (EAREsp
6
76.608/RS) e modulação dos efeitos do referido julgado.
7
. Seguindo a orientação desta Câmara a respeito do assunto, débitos
indevidos realizados em proventos de caráter alimentar, que acarretam
privação de parcela da renda módica do requerente, não podem ser
caracterizados como mero dissabor e configuram dano moral, avocando,
assim, o dever de indenizar por parte do requerido. Mantida a condenação
arbitrada em face do banco, seguindo a linha de precedentes desta 3ª
Câmara de Direito Privado do TJCE. Quantum atento à proporcionalidade e
à razoabilidade, bem como às peculiaridades do caso concreto.
8
. Dispositivo e Tese: Apelações conhecidas e desprovidas. Sentença
objurgada mantida em sua integralidade.
Tese de julgamento: 1. Incumbe à instituição financeira comprovar a
regularidade da contratação que autoriza descontos em conta ou benefício
previdenciário, sob pena de reconhecimento da inexistência do débito. 2. A
ausência de prova da contratação configura falha na prestação do serviço e
enseja responsabilidade objetiva do fornecedor. 3. A repetição do indébito
em dobro é devida quando a cobrança indevida viola a boa-fé objetiva,
aplicando-se aos valores descontados após 30/03/2021. 4. Débitos
indevidos em verba de natureza alimentar configuram dano moral
indenizável. 5. O arbitramento da indenização por danos morais deve
observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo mantido
quando adequado às circunstâncias do caso concreto.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 2º e § 11, 373, II e 1.010;
CDC, arts. 6º, VIII, 14, § 3º e 42, parágrafo único; CC, arts. 927 e 931.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas 297, 479, 43, 54 e 362; STJ,
EAREsp 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, julgado em
21/10/2020.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado, do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
conhecer dos recursos para negar-lhes provimento, em conformidade com
o voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelações Cíveis, objurgando sentença de ID 25068334,
proferida pela MMa. Juíza de Direito da Vara Única da Comarca
Independência, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito
c/c Reparação por Danos Morais e Materiais com Pedido de Restituição do
Indébito, ajuizada por Francisco Rodrigues da Silva em desfavor de
Bradesco Seguros S/A, que julgou parcialmente procedente a pretensão
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autoral, nos seguintes termos:
“
[...] Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os
pedidos, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC,
para:
(a) declarar a inexistência dos débitos oriundos dos descontos intitulados
"
Bradesco Seg-Resid/Outros", determinando que eventuais descontos
relacionados a referido contrato sejam cessados no prazo de 5 (cinco) dias,
sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais),
limitada ao montante máximo de R$ 1.000,00 (mil reais);
(b) condenar o réu à repetição dos valores descontados indevidamente,
sendo em dobro os realizados a partir de 30/03/2021, com correção
monetária pelo INPC e juros de mora de 1% ao mês, ambos a partir de
cada desconto indevido, a qual está limitada aos últimos 05 (cinco) anos
anteriores ao ajuizamento da presente demanda;
(c) condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor
de R$ 1.000,00 ( mil reais), também com correção monetária pelo INPC a
partir desta decisão e juros de mora de 1% ao mês desde o evento danoso;
(d) condenar o réu ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
condenação, nos termos do art. 85, § 2º do CPC. [...]”
Irresignado, o demandado Bradesco Seguros S/A interpôs o recurso de ID
2
5068338, visando à reforma da sentença objurgada, ao argumento, em
síntese, de que: (i) restou devidamente comprovada a regularidade da
contratação, afastando-se, por conseguinte, qualquer ilicitude de sua
conduta, de modo que eventual violação à boa-fé objetiva teria sido
perpetrada pela própria autora, que, após usufruir dos valores depositados
em sua conta, passa a adotar comportamento manifestamente
contraditório, ao negar a contratação e pleitear a devolução das quantias
pagas; (ii) inexistindo ato ilícito, revela-se descabida a condenação ao
pagamento de indenização por danos morais, porquanto ausentes tanto o
alegado fato gerador quanto o próprio dano; (iii) a mera cobrança indevida,
por si só, não enseja reparação por danos extrapatrimoniais, por
consubstanciar hipótese de mero aborrecimento; (iv) a fixação da
compensação por danos morais deve observar os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, bem como a gravidade e a
repercussão dos fatos, a intensidade e os efeitos da lesão, devendo, ainda,
evitar a imposição de valores excessivos, sob pena de desvirtuamento da
finalidade da reparação civil.
Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para que seja
julgada totalmente improcedente a pretensão autoral. Subsidiariamente,
pugna, na hipótese de manutenção da condenação, que a restituição das
quantias se dê na forma simples; que o valor arbitrado a título de danos
morais seja reduzido; que os juros incidentes sobre a repetição do indébito
sejam computados a partir da citação e a correção monetária desde cada
desconto; e, por fim, que seja afastada a aplicação da Súmula 54 do STJ e
do artigo 398 do Código Civil, fixando-se os juros relativos aos danos
morais a partir do arbitramento.
O autor também protocolou o apelo de ID 25068342, por meio do qual se
insurge contra a sentença de primeiro grau, pugnando, no mérito, por sua
reforma parcial, a fim de que seja majorado o valor arbitrado a título de
indenização por danos morais.
Sustenta que o quantum indenizatório fixado revela-se desproporcional à
extensão do dano suportado, não atendendo, de forma adequada, às
finalidades compensatória e pedagógico-punitiva da reparação civil, as
quais devem se traduzir em sanção suficiente para desestimular a
reiteração de condutas ilícitas.
Nessa perspectiva, requer a majoração da indenização para o patamar de
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R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou para outro valor que esta Egrégia Câmara
entenda adequado, à luz das circunstâncias do caso concreto e dos
critérios usualmente adotados por este órgão colegiado.
Contrarrazões do requerente de ID 25068344.
Contrarrazões da instituição financeira de ID 25068348.
A Procuradoria Geral de Justiça, em seu parecer de ID 31256240, se
manifestou pelo conhecimento dos recursos, vez que presentes os
pressupostos de admissibilidade, porém deixou de apreciar o mérito, por
considerar desnecessária a sua intervenção.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
1
. PRELIMINAR SUSCITADA EM SEDE DE CONTRARRAZÕES POR
BRADESCO SEGUROS S/A. VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE.
INOCORRÊNCIA.
Passo à análise de preliminar suscitada em sede de contrarrazões, relativa
ao não conhecimento da apelação interposta pelo autor por violação ao
princípio da dialeticidade. Defendeu o réu apelado que não houve combate
específico aos fundamentos da sentença.
Não há óbice ao conhecimento do apelo.
Dispõe o art. 1.010 do CPC que a apelação conterá a exposição dos fatos
e do direito que justificam o pedido de reforma da sentença.
Assim, a petição do recurso deve ser elaborada de modo que, ao ser lida,
propicie ao órgão ad quem inferir os pontos controvertidos da decisão
atacada, os fatos e os fundamentos jurídicos que embasam o pedido de
reforma, constituindo pressuposto objetivo de sua admissibilidade, portanto,
a motivação. Sem esta, não pode a instância revisora proceder à
apreciação da irresignação, sob pena de se afrontarem os princípios da
dialeticidade e da adstrição.
Leciona Humberto Theodoro Júnior:
"
Constitui, ainda, pressuposto do recurso, a motivação, pois 'recurso
interposto sem motivação constitui pedido inepto'. Daí estar expressa essa
exigência no tocante à apelação (art. 514, II), ao agravo de instrumento
(art. 524, I e II), aos embargos de declaração (art. 536), recurso
extraordinário e ao especial (art. 541, III), e implícita no que tange aos
embargos infringentes (art. 531). Disse muito bem Seabra Fagundes, que,
se o recorrente não dá 'as razões do pedido de novo julgamento, não se
conhece do recurso por formulado sem um dos requisitos essenciais'. É
que sem explicitar os motivos da impugnação, o Tribunal não tem sobre o
que decidir e a parte contrária não terá do que se defender. Por isso é que
todo pedido, seja inicial seja recursal, é sempre apreciado, discutido e
solucionado a partir da causa de pedir (isto é, de sua motivação)."(Curso de
Direito Processual Civil. 41.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004. p. 521-
522)
No caso, os argumentos lançados nas razões do recurso são suficientes
para impugnar a sentença, eis que o autor apelante combateu
especificamente a fundamentação do decisum objurgado
Dessarte, o presente recurso impugna o que foi decidido pela instância de
origem, apresentando razões que não estão dissociadas dos fundamentos
contidos na sentença.
Rejeito, portanto, o não conhecimento da apelação, por ofensa ao princípio
da dialeticidade.
2. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos
(legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou
extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal),
conheço dos recursos e passo a analisá-los.
3. MÉRITO
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Cuida-se de Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Reparação por
Danos Morais e Materiais com Pedido de Restituição do Indébito, ajuizada
em desfavor de Bradesco Seguros S/A, em que o autor narra, em síntese,
que percebeu descontos em sua conta bancária, concernentes a uma
aplicação de seguro, intitulado de “Bradesco seg-Resi/Outros”, que afirma
não ter contratado.
O cerne da controvérsia reside na análise da contratação do seguro, da
legalidade dos descontos efetivados e da ocorrência de responsabilidade
civil por danos morais e materiais.
Ab initio, insta salientar que a relação estabelecida entre as partes é de
consumo, regida, portanto, pelas normas da Lei Consumerista, figurando,
nos termos elencados nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90, o banco
promovido na condição de fornecedor de produtos e serviços e o autor
como consumidor.
Nessa esteira, dispõe o STJ, no enunciado da Súmula 297 que “ o Código
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras” .
Desta feita, é aplicável ao caso a inversão do ônus da prova positivado no
art. 6º, VIII, CDC, que prevê:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[
...] VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão
do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz,
for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as
regras ordinárias de experiências; [...]
In casu , verifica-se que o promovente logrou êxito em provar minimamente
os fatos por si deduzidos, na medida em que demonstrou o desconto
realizados em sua conta bancária, oriundo do seguro em questão, o qual
afirma desconhecer, consoante extrato de ID 25068291.
Apesar do banco insurgente defender a higidez da contratação, não
carreou aos autos o contrato ou outra documentação que comprovasse que
o débito tenha sido previamente autorizado pelo cliente. Portanto, ausente
a prova válida da celebração contratual, visto que o requerido não acostou
ao caderno processual cópia da avença supostamente firmada entre as
partes e nem qualquer outro documento hábil a comprovar a regularidade
da relação contestada.
Nas ações em que o autor alega a inexistência do negócio jurídico, por se
tratar de prova de fato negativo, nos termos determinados no art. 373, II, do
CPC, compete ao réu o ônus de provar a legitimidade da cobrança que
derivou o desconto na conta corrente do consumidor, devendo fazê-lo,
notadamente, pela exibição do instrumento contratual.
Desta feita, na demanda em testilha, o promovido não se desvencilhou do
ônus probatório da licitude do negócio jurídico de adesão ao seguro que lhe
competia.
Nesse sentido é a jurisprudência deste egrégio Tribunal:
APELAÇÃO, DE PARTE A PARTE. PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO
CONFORME O ART. 1048, I, CPC/15 E ESTATUTO DO IDOSO.
SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE DO PEDIDO DE
DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL, COM REPETIÇÃO DE
INDÉBITO, MAS NEGADA A REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. NO
CASO, SEGURO CONTRAÍDO COM FRAUDE. A INSTITUIÇÃO
REQUERIDA NÃO APRESENTA O PACTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº
4
79, STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO
ESCORREITA. DANO MORAL CONFIGURADO. ARBITRAMENTO
REDIMENSIONADO PARA ADEQUAÇÃO AOS PARÂMETROS DESTA
CORTE. PRECEDENTES DO TJCE E DO STJ. DESPROVIMENTO DO
APELATÓRIO DO REQUERIDO E PROVIMENTO DO APELO AUTORAL.
1
. Inicialmente, percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste
em conferir a verossimilhança das alegações recursais vertidas na
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existência de SEGURO sem a autorização da Parte Requerente e a sua
revelia, porquanto, originado mediante fraude. Após, sucessivamente, a
celeuma é saber se o contrato em voga tem as informações consideradas
essenciais ao pacto, a saber: data e local, dados da autorização para
desconto, declaração de residência, dentre outras, poderia ser considerado
legal para fins de validade do negócio jurídico. A par disso, verificar-se-á a
possibilidade de reparação. 2. CONTRATO DE SEGURO NÃO
APRESENTADO: Realmente, a Parte Requerente alega que fora vítima da
realização de contrato de seguro fraudulento. Sendo assim, incumbe ao
Adversário provar a existência de Fatos Impeditivo, Modificativo ou
Extintivo do Direito do Autor, nos termos do art. 373, II, CPC/15. Ademais,
tendo em vista que se cuida de relação consumerista, para tanto, deve ser
feita a inversão do ônus da prova para que a Parte Requerida apresente o
instrumento contratual que possa por fim a controvérsia acerca da validade
ou invalidade do ato jurídico. Contudo, não houve a exibição de avença
pela Parte Requerida. Tal circunstância é representativa da inexistência de
contrato inválido. 3. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA: É pacífico que a Responsabilidade da instituição bancária é
objetiva na ocorrência de fraude, como no caso dos autos. Confira-se:
Súmula 479, STJ - As instituições financeiras respondem objetivamente
pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. (Súmula 479,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 01/08/2012). 4.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO ESCORREITA: Antes de 30 de março de
2
021, o STJ entendia que a devolução em dobro de indébito, segundo o art
2, parágrafo único, Código de Defesa do Consumidor - CDC é necessário
4
os seguintes pressupostos, de forma cumulativa: (i) cobrança extrajudicial
indevida de dívida decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo
pagamento do indébito pelo consumidor; e (iii) engano injustificável por
parte do fornecedor ou prestador. Admitia-se a repetição de indébito,
independentemente da prova de que o pagamento tenha sido realizado por
erro, com o objetivo de vedar o enriquecimento ilícito do banco em
detrimento do devedor. Porém, para ocorrer em dobro, deve haver
inequívoca prova de má-fé. Precedentes. (STJ, AgRg no REsp 916.008/RS,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
1
4/06/2007, DJ 29/06/2007, p. 623) Na mesma diretiva, declinam-se mais
outros 6 (seis) precedentes do STJ, bom verificar: REsp 871825-RJ, REsp
032952-SP, AgRg no REsp 734111-PR, REsp 910888-RS, AgRg nos
1
EDcl no Ag 1091227-SP e AgRg no REsp 848916-PR. Acontece que o
STJ, depois de 30 de março de 2021, reformulou seu entendimento, de
modo permitir a Devolução Dobrada para os processos ajuizados depois da
publicação do Acórdão do EARESP N. 676.608/RS, RELATOR MINISTRO
OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, JULGADO EM 21/10/2020, DJE DE
3
0/3/2021. Assim, a parte promovida deve restituir os valores descontados
indevidamente na forma simples (os que ocorreram no período
compreendido até 30 de março 2021) e a restituição em dobro daqueles
ocorridos após 30 de março 2021, ressalvada a prescrição parcial de 5
anos. Tais valores deverão ser acrescidos de juros de mora de 1%ao mês
e correção monetária (INPC), ambos a partir do desconto (súmulas 43 e 54
do STJ). 5. EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS: De fato, evidencia-se que
não existe contrato de seguro, de modo que os descontos efetuados são
ilícitos, pois operados com fraude. 7. ARBITRAMENTO
REDIMENSIONADO: Em casos desse jaez, esta Corte de Justiça pratica o
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 8. DESPROVIMENTO do Apelo do
Requerido e PROVIMENTO do Apelatório Autoral para condenar o
Requerido ao pagamento da Reparação Moral redimensionada para o
importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), consagradas as demais
disposições sentenciais, por irrepreensíveis, assegurada a majoração os
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honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as
acima indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Apelo do Requerido e Provimento do Apelatório Autoral,
nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 21 de agosto de 2024.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Presidente
do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA Relator (Apelação Cível - 0200614-06.2022.8.06.0067, Rel.
Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 21/08/2024, data da publicação:
21/08/2024) (Destaquei)
Dessa forma, restando claro, diante do conjunto probatório carreado aos
autos, é forçoso reconhecer a inexistência do contrato objurgado, assim
como é indevido qualquer desconto dele advindo, subsistindo para o
demandado a responsabilidade pelos danos causados ao autor, nos termos
do art. 14, § 3º, I e II, do CDC.
No que tange ao dano material, em face do reconhecimento da inexistência
do negócio jurídico e a consequente ilegalidade dos descontos efetivados
no benefício previdenciário do promovente, a devolução dos valores
indevidamente pagos é medida que se impõe.
Dispõe o parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor: "
O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável ".
Cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, no EAREsp
6
76.608/RS [Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020, firmou
entendimento de que “a restituição em dobro do indébito (parágrafo único
do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva”.
Eis a ementa do julgado em referência, na parte pertinente:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
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dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. (STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe
30/03/2021).
Logo, a devolução em dobro independe da demonstração de má-fé do
fornecedor. Entretanto, deve ser observada a modulação dos efeitos, de
modo que somente caberá para os valores pagos posteriormente à
3
0/03/2021, data de publicação do acórdão paradigma.
Com efeito, levando em consideração que o desconto foi realizado no ano
de 2022, conforme extrato de ID 25068291, portanto, posterior à data da
publicação do julgado acima colacionado, aplica-se a repetição do indébito
em dobro.
Por fim, os consectários da presente condenação devem ser definidos em
conformidade com as Súmulas 43 e 54 do STJ.
Quanto a tal ponto, a sentença está escorreita, não merecendo reproche.
No que pertine ao dano moral, é necessário apreciar a responsabilidade do
ente bancário insurgente. Trago à baila a redação de dispositivos legais
que dispõem acerca do tema:
Art. 14 do CDC. O fornecedor de serviços responde, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
[
...]
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro.
Art. 927 do CC de 2002 - Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) ,
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Art. 931 do CC de 2002 - Ressalvados outros casos previstos em lei
especial, os empresários individuais e as empresas respondem
independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos
em circulação.
Em complemento, o STJ fixou entendimento no sentido de que a instituição
financeira responde de forma objetiva por delitos praticados por terceiros,
com fundamento na teoria do risco do empreendimento, conforme o
enunciado disposto na Súmula 479:
Súmula 479: As instituições financeiras respondem objetivamente pelos
danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito das operações bancárias.
Ou seja, as instituições financeiras assumem os riscos relativos às
atividade empresariais que exercem, não podendo o consumidor de boa-fé
ser prejudicado quando há falha de segurança nas transações efetuadas.
Para que reste configurado o dano moral, é preciso que a pessoa seja
atingida em sua honra, sua reputação, sua personalidade ou em seu
sentimento de dignidade.
Conforme ensina Yussef Said Cahali, dano moral é:
“
[...] tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-se
gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou
reconhecidos pela sociedade em que está integrado [...]." (in Dano Moral,
2
ª ed., ed. Revista dos Tribunais, 1998, p.20)
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Como é concebido pela melhor doutrina e jurisprudência, o dano
estritamente moral não se pode comprovar, por não possuir reflexos
empíricos capazes de mensuração pecuniária.
A ofensa, por seu turno, deve ser comprovada, e dela se deve presumir o
dano, sendo essa justificação suficiente para a indenização.
Seguindo a orientação desta Câmara a respeito do assunto, débitos
indevidos realizados em proventos de caráter alimentar, que acarretam
privação de parcela da renda módica do requerente, não podem ser
caracterizados como mero dissabor e configuram dano moral, avocando,
assim, o dever de indenizar por parte do requerido.
Na presente lide, restou caracterizada a conduta ilícita do réu em realizar
cobrança sem qualquer comprovação de válida contratação, acarretando
prejuízo ao autor.
Vislumbra-se o nexo de causalidade, estando patente no corpo dos autos
que fora a atitude desidiosa do demandado a responsável pela
concretização de danos imateriais suportados pelo apelante.
In casu , a parte aufere apenas um salário mínimo a título de benefício
previdenciário e teve indevidamente descontado o valor de R$ 128,13
(cento e vinte e oito reais e treze centavos), conforme demonstrativo de ID
2
5068291. Logo, é patente que o demandante foi privado de parte da renda
necessária para manter suas necessidades vitais básicas.
Analisado os elementos probantes trazidos ao feito, verifica-se presente o
dano moral suportado pelo promovente, decorrente do fato que teve seu
rendimento, já tão reduzido, diminuído sem nenhuma justificativa, sendo
inconteste o abalo causado a seu acervo de direitos, notadamente pela
exposição à situação vexatória e aflitiva face à restrição relativa à baixa
monetária para abarcar os compromissos financeiros.
Deveras, estão preenchidos todos os requisitos necessários para
responsabilização da requerida, quais sejam: a) o ato ilícito, consistente no
desconto indevido e repetido no benefício do autor; b) o dano moral, em
razão do abalo sofrido pelo demandante, ao constatar a dedução de
valores expressivos e injustificados em seu patrimônio; c) o nexo de
causalidade, pois, inexistindo o ato ilícito do demandado, também não
haveria o dano.
Assim, presentes, no caso em tela, os requisitos necessários para o
reconhecimento do dever de indenizar e inexistindo qualquer causa
excludente da responsabilidade, insurge-se forçosa a obrigação do
demandado de reparar o dano moral que deu ensejo.
Importante salientar que a caracterização do dano extrapatrimonial não
reside exatamente na simples ocorrência do ilícito em si, de sorte que nem
todo ato desconforme com o ordenamento jurídico enseja respectiva
indenização.
Apenas quando se puder extrair do cometimento do ato ilícito
consequências que atinjam a personalidade da pessoa, é que há de se
vislumbrar dano moral indenizável.
O quantum a ser fixado para a indenização por danos morais competirá ao
prudente arbítrio do magistrado que, tendo em vista os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, deverá estabelecer uma reparação
equitativa, levando-se em conta as peculiaridades de cada caso, como a
culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
Dessa forma, quando nos deparamos com casos como o presente, a
fixação da indenização não pode ser inexpressiva a ponto de estimular a
repetição do ato ilícito, nem ser exorbitante a ponto de ocasionar
enriquecimento sem causa.
Sobre o tema, mostram-se oportunas as lições de Pablo Stolze Gagliano e
Rodolfo Pamplona Filho:
"
A reparação, em tais casos, reside no pagamento de uma soma
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pecuniária, arbitrada judicialmente, com o objetivo de possibilitar, ao lesado
uma satisfação compensatória pelo dano sofrido, atenuando, em parte, as
consequências da lesão.
[
...]
Quando a vítima reclama a reparação pecuniária em virtude do dano moral
que recai, por exemplo, em sua honra, nome profissional e família, não está
definitivamente pedindo o chamado pretio doloris, mas apenas que se lhe
propicie uma forma de atenuar, de modo razoável, as consequências do
prejuízo sofrido, ao mesmo tempo em que pretende a punição do lesante.
Dessa forma, resta claro que a natureza jurídica da reparação do dano
moral é sancionadora (como consequência de um ilícito civil), mas não se
materializa através de uma "pena civil", e sim por meio de uma
compensação material ao lesado, sem prejuízo, obviamente, das outras
funções acessórias da reparação civil." (in Novo Curso de Direito Civil, Vol.
III, 9ª ed., Saraiva, p. 119).”
Na tentativa de orientar o magistrado em sua função, a jurisprudência
majoritária se formou no sentido de que, nos danos extrapatrimoniais, "para
a fixação da correspondente quantificação da indenização devem ser
percorridas duas etapas para o arbitramento [método bifásico]. Na primeira
etapa, estabelece-se um valor básico para a indenização, considerando-se
o interesse jurídico lesado, com base em precedentes. E, na segunda,
ponderam-se as circunstâncias do caso, para a fixação definitiva do valor
da indenização" (STJ; REsp 1.063.319/SP).
Frente a essas premissas, considerando a jurisprudência deste Tribunal de
Justiça, a capacidade econômica das partes, a extensão do dano, o caráter
compensatório e pedagógico da indenização, bem como as circunstâncias
do caso concreto, especialmente a circunstância de ter sido realizado
apenas um desconto, entendo que o valor fixado na sentença de piso, na
quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais), não merece reforma.
Segue precedente deste Colegiado:
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA
DE DÉBITOS C/C DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
FRAUDULENTO. RESTITUIÇÃO SIMPLES ATÉ 30/03/2021 E EM DOBRO
APÓS ESSA DATA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) os
descontos indevidos em benefício previdenciário decorrentes de contrato
fraudulento configuram dano moral; (ii) a restituição deve observar a
modulação do EAREsp 676.608/RS; (iii) a fixação de juros e correção
monetária deve seguir as Súmulas nº 43 e nº 54 do STJ. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. O laudo pericial confirmou a falsidade da assinatura no
contrato, inexistindo vínculo jurídico entre as partes. Correta a
determinação de restituição simples até 30/03/2021 e em dobro após essa
data, conforme modulação do STJ no EAREsp nº 676.608/RS. 4. Os
descontos mensais, embora de pequeno valor isolado, somaram quantia
relevante frente à realidade econômica do autor, idoso e de baixa instrução,
ultrapassando o conceito de mero aborrecimento. 5. A jurisprudência do
STJ reconhece que descontos indevidos e reiterados em proventos de
natureza alimentar caracterizam dano moral indenizável. 6. Fixada
indenização em R$ 1.000,00, valor proporcional e pedagógico. 7. Correção
monetária desde o arbitramento (Súmula nº 362/STJ) e juros de mora
desde o evento danoso (Súmula nº 54/STJ). IV. DISPOSITIVO E TESE 8.
Recurso parcialmente provido para reconhecer o direito à indenização por
danos morais no valor de R$ 1.000,00, mantidos os demais capítulos da
sentença, com majoração dos honorários advocatícios. Tese de
julgamento: ¿1. Descontos indevidos em benefício previdenciário
decorrentes de contrato fraudulento configuram dano moral indenizável,
ainda que de pequeno valor isolado, quando reiterados no tempo e
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incidentes sobre verba alimentar. 2. A restituição do indébito deve ser
simples até 30/03/2021 e em dobro a partir dessa data, conforme
modulação fixada pelo STJ no EAREsp nº 676.608/RS. 3. A indenização
deve observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem
como as Súmulas nº 362 e nº 54 do STJ quanto aos consectários legais.¿
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 389, 405, 927; CDC, art. 42, p.u.;
CPC, art. 85, §§ 2º e 11. Jurisprudência relevante citada: Súmulas nº 43, nº
5
4 e nº 362/STJ; TJCE - Apelação Cível - 0021012-48.2017.8.06.0029, Rel.
Desembargador(a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 30/07/2025, data da publicação: 30/07/2025;
TJCE - Apelação Cível - 0000401-21.2018.8.06.0100, Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 30/07/2025, data da publicação:
31/07/2025) ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, nos termos do voto do
Relator. Fortaleza, 27 de agosto de 2025 CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM
LEITE DE OLIVEIRA Relator(Apelação Cível - 0050713-51.2021.8.06.0114,
Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 10/09/2025, data da
publicação: 10/09/2025) (Destaquei)
No que tange aos consectários legais, tratando-se o caso analisado de
indenização arbitrada em face de responsabilidade civil extracontratual,
ante a inexistência de contrato válido, em relação aos danos morais, o
termo inicial dos juros de mora será o evento danoso (Súmula 54 do STJ) e
o da correção monetária, por sua vez, a data do arbitramento (Súmula 362
do STJ).
4
. DISPOSITIVO
Diante do exposto, conheço dos recursos de apelação, para negar
provimento a ambos, mantendo-se inalterada as disposições da sentença
objurgada.
Tendo em vista o desprovimento do apelo do demandado, conforme os
ditames do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, condeno o réu ao
pagamento das custas e honorários, estes arbitrados em 12% (doze por
cento) sobre o valor atualizado da condenação, já incluso os recursais.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A3
669


 
Processo
0200132-69.2024.8.06.0170
Processo
0144708-11.2017.8.06.0001
110
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Consórcio
CICERO SILVA DOS SANTOS
MAURO FERNANDO MONTEIRO DA SILVA - (CE19730-S)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS
CONSORCIO NACIONAL VOLKSWAGEN - ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
Advogado(s) - Polo passivo AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - (CE23189-A)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0144708-11.2017.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÕES CÍVEIS EM AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
ORIGEM: 36ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE/APELADO: CÍCERO SILVA DOS SANTOS E CONSÓRCIO
NACIONAL VOLKSWAGEN – ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA
APELANTE/APELADO: CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN –
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA E CÍCERO SILVA DOS
SANTOS
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS.
INOVAÇÃO RECURSAL. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO DO
AUTOR. CONTRATO DE CONSÓRCIO. COBRANÇA INDEVIDA. SUB-
ROGAÇÃO SECURITÁRIA. INOPONIBILIDADE AO CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA. APREENSÃO E
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. DANO MORAL CONFIGURADO. REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. MODULAÇÃO TEMPORAL. RECURSO DO CONSÓRCIO
CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, PARCIALMENTE PROVIDO.
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelações cíveis interpostas contra sentença que julgou parcialmente
procedente ação declaratória de inexistência de débito cumulada com
indenização por danos morais e materiais, condenando solidariamente as
rés ao pagamento de R$ 5.000,00 a título de dano moral e rejeitando o
pedido de repetição de indébito.
2. O autor sustenta a inexistência do débito, a ocorrência de cobranças
indevidas mesmo após acordo, a omissão da sentença quanto à quitação
contratual, a necessidade de repetição do indébito e a majoração da
indenização.
3
. O consórcio, por sua vez, alega ilegitimidade passiva em razão de sub-
rogação à seguradora, ausência de conduta ilícita e inexistência de dano
moral indenizável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se o pedido de reconhecimento
de quitação integral do contrato configura inovação recursal; (ii) definir se o
consórcio detém legitimidade passiva e responsabilidade pelos danos
decorrentes da cobrança e (iii) estabelecer se são cabíveis a repetição do
indébito e a majoração da indenização por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5
. O pedido de reconhecimento da quitação integral do contrato não foi
deduzido na petição inicial, configurando inovação recursal, vedada pelos
arts. 141 e 492 do CPC, razão pela qual não pode ser conhecido.
6
. A relação jurídica é de consumo, atraindo a incidência do Código de
Defesa do Consumidor, que estabelece responsabilidade objetiva do
fornecedor pelos danos decorrentes de defeito na prestação do serviço (art.
1
4).
7
. A sub-rogação da cota consorcial à seguradora constitui negócio jurídico
interno, insuscetível de afastar a responsabilidade do fornecedor perante o
consumidor, por se tratar de res inter alios acta.
8
. Aplica-se o regime de solidariedade previsto no art. 7º, parágrafo único,
do CDC, respondendo todos os integrantes da cadeia de fornecimento
pelos danos causados ao consumidor.
9
. A ausência de comprovação da regularidade das cobranças, mesmo
após a inversão do ônus da prova, evidencia falha na prestação do serviço
e configura ato ilícito.
10. A apreensão do veículo do consumidor em sua residência, seguida de
alienação do bem, sem demonstração válida do débito, ultrapassa o mero
inadimplemento contratual e caracteriza violação à dignidade, à
tranquilidade e ao patrimônio do consumidor.
1
1. A repetição do indébito possui fundamento expresso no art. 42,
parágrafo único, do CDC, sendo devida independentemente da
demonstração de dolo do fornecedor, bastando a contrariedade à boa-fé
objetiva.
12. Em conformidade com a orientação do Superior Tribunal de Justiça
(EAREsp 676.608/RS), a restituição deve observar modulação temporal:
simples para valores anteriores a 30/03/2021 e em dobro para os
posteriores, salvo comprovação de engano justificável.
1
3. A apuração do quantum debeatur demanda liquidação de sentença,
diante da necessidade de análise individualizada dos valores
indevidamente pagos.
14. O valor fixado a título de dano moral mostra-se insuficiente diante da
gravidade da conduta, notadamente por envolver consumidor idoso,
privação prolongada de bem essencial e comportamento omissivo dos
fornecedores, impondo sua majoração.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
5. Recurso do consórcio conhecido e desprovido. Recurso do autor
parcialmente conhecido e, na parte conhecida, parcialmente provido, para:
(i) condenar as rés à restituição dos valores indevidamente cobrados, a ser
apurada em liquidação de sentença, com observância dos critérios
definidos neste acórdão e (ii) majorar a indenização por danos morais para
R$ 10.000,00; mantidos os demais termos da sentença.
Tese de julgamento: “1. Configura inovação recursal a formulação, em
apelação, de pedido não deduzido na petição inicial. 2. A sub-rogação
contratual entre fornecedores não afasta a responsabilidade solidária
perante o consumidor, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 3.
A cobrança indevida sem comprovação da dívida enseja repetição do
indébito, simples ou em dobro conforme o período e a boa-fé objetiva. 4. A
apreensão e alienação de bem do consumidor, sem demonstração válida
do débito, configuram dano moral indenizável, admitindo majoração quando
insuficiente o valor arbitrado.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º; CPC, arts. 86, 98, § 3º,
1
41 e 492; CDC, arts. 2º, 3º, 7º, parágrafo único, 14 e 42, parágrafo único;
Lei nº 10.741/2003, art. 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 548.900/RJ, Rel.
Min. Marco Buzzi, 4ª Turma, j. 16.02.2016; STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel.
Min. Og Fernandes, Corte Especial, j. 30.03.2021; TJCE, Apelação Cível
0237126-26.2021.8.06.0001, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo Loureiro,
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2ª Câmara de Direito Privado, j. 05.02.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DA RÉ, BEM
COMO CONHECER PARCIALMENTE DA APELAÇÃO DO AUTOR E,
PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Cícero Silva dos Santos e por
Consórcio Nacional Volkswagen – Administradora de Consórcio Ltda.,
contra sentença (ID 22287239) proferida pelo Juízo da 36ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência
de Débito cumulada com Indenização por Danos Morais e Materiais sob o
nº 0144708-11.2017.8.06.0001.
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
(…) Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do
autor e, CONDENO os promovidos, solidariamente, a indenizar o autor a
título de reparação por dano moral, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), incidindo juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, e
correção monetária pelo INPC a partir do arbitramento, na forma da súmula
3
62 do STJ.
REJEITO o pedido de repetição de indébito, por falta de amparo legal.
Havendo sucumbência recíproca, condeno as partes em custas
processuais e honorários advocatícios, estes no montante de 15% sobre o
valor da condenação, a ser suportado na mesma proporção entre as
partes, na forma do art. 86 do CPC, entretanto, suspendo a cobrança em
relação a parte autora, pelo prazo de cinco anos, uma vez que o
promovente é beneficiário da assistência gratuita aos necessitados, o que
faço com esteio no art. 98, § 3º, do CPC.
Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos com baix na distribuição.
(...)”
Apelação (ID 34275003), em que o autor, CÍCERO SILVA DOS SANTOS,
ora apelante, alega que quitou integralmente (ou substancialmente) o
contrato, inexistindo saldo devedor; houve cobrança indevida por parte das
rés, inclusive após acordo; a sentença foi omissa quanto ao
reconhecimento da quitação das parcelas. Aduz que faz jus à declaração
de inexistência do débito de forma mais ampla; repetição do indébito dos
valores pagos indevidamente e eventual majoração da indenização por
danos morais.
Exortou, ao final, o conhecimento e o provimento do recurso, com a
reforma da sentença.
Apelação (ID 34275003), em que o réu, CONSÓRCIO NACIONAL
VOLKSWAGEN - ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA., ora
apelante, defende, em síntese, ilegitimidade passiva, sob o argumento de
que a cota consorcial teria sido sub-rogada à Itaú Seguros, responsável
pelos direitos e obrigações no período discutido; inexistência de conduta
ilícita que justifique condenação; improcedência do dano moral, por
673


 
Processo
0144708-11.2017.8.06.0001
ausência de abalo efetivo;
Necessidade de reforma integral da sentença, com exclusão da
condenação por danos morais e eventual extinção do feito em relação ao
consórcio.
Contrarrazões oferecidas.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO PARCIAL DO
RECURSO DO AUTOR. INOVAÇÃO RECURSAL.
Antes de examinar o mérito das razões recursais do autor, deve ser
delimitado o âmbito de cognição deste Tribunal, à luz dos pedidos
efetivamente formulados na petição inicial.
Os arts. 141 e 492 do CPC são categóricos. O juiz decidirá o mérito nos
limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. A sentença
não pode ser ultra petita, e o recurso de apelação, por seu turno, não tem o
condão de ampliar o objeto da lide além do que foi deduzido na fase
postulatória.
Da leitura da petição inicial, verifica-se que o autor formulou os seguintes
pedidos: (i) repetição do indébito, com devolução em dobro dos valores
cobrados em excesso ou compensação caso exista saldo devedor; (ii)
inversão do ônus da prova; (iii) indenização por danos morais no valor de
R$ 10.000,00; e (iv) condenação em custas e honorários advocatícios.
Não há, em nenhum passo da petição inicial, pedido de reconhecimento de
quitação integral do contrato de consórcio. Assim, na medida em que o
autor pretende, nas razões recursais, o reconhecimento judicial da quitação
do contrato, pretensão não deduzidas na exordial, tem-se inequívoca
inovação recursal, vedada pelo sistema processual civil. O recurso de
apelação não é via adequada para introduzir pedido novo não contemplado
na petição inicial.
Nesse ponto, portanto, NÃO CONHEÇO do recurso, por ausência de objeto
recursalmente dedutível, uma vez que a matéria não integrou o pedido
inicial e, por conseguinte, não foi objeto de decisão em 1º grau passível de
impugnação. O recurso é conhecido, contudo, quanto aos pedidos de
repetição do indébito e de majoração da indenização por danos morais,
matérias efetivamente decididas na sentença e que guardam
correspondência com os pedidos formulados na inicial.
Quanto à apelação da CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN –
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA, dela conheço, ante a
coexistência dos pressupostos de admissibilidade recursal.
MÉRITO
APELAÇÃO DO CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN –
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA.
A primeira tese recursal do Consórcio é a de sua ilegitimidade passiva ad
causam, sob o fundamento de que a cota consorcial teria sido sub-rogada à
Itaú Seguros durante o período de inadimplência do autor, transferindo
àquela seguradora a titularidade dos direitos e obrigações decorrentes do
contrato.
A tese não merece acolhida.
A relação jurídica em exame é inequivocamente consumerista. O autor, na
qualidade de consorciado, enquadra-se no conceito de consumidor previsto
no art. 2º do Código de Defesa do Consumidor, ao passo que o Consórcio
Nacional Volkswagen, como administradora do grupo consorcial,
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caracteriza-se como fornecedora de serviços nos termos do art. 3º do
mesmo diploma:
Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza
produto ou serviço como destinatário final.
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas,
ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada,
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que
desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de
produtos ou prestação de serviços.
§
§
1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.
Nas relações de consumo, o art. 14 do CDC impõe ao fornecedor de
serviços responsabilidade objetiva pelos danos causados aos
consumidores por defeitos na prestação, independentemente de culpa:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
Ademais, o parágrafo único do art. 7º do mesmo Código adota o princípio
da solidariedade legal, estendendo a responsabilidade a todos os
integrantes da cadeia de fornecimento:
Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes
de tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário,
da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos
princípios gerais do direito, analogia, costumes e eqüidade.
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão
solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de
consumo (G.N)
Impende frisar que a sub-rogação da cota à Itaú Seguros constitui negócio
jurídico celebrado exclusivamente entre o Consórcio e a seguradora, em
razão de cláusula contratual do seguro do grupo.
O ajuste, por ser res inter alios acta, não é oponível ao consumidor para
afastar a responsabilidade do fornecedor que com ele originalmente
contratou. Admitir o contrário equivaleria a permitir que fornecedores se
eximissem de toda responsabilidade perante o consumidor mediante
simples transferência contratual a terceiros, conclusão incompatível com o
sistema protetivo do CDC.
Acresce, ainda, que o Consórcio Nacional Volkswagen não procedeu à
denunciação da lide da Itaú Seguros no momento processual oportuno, de
modo que a seguradora sequer integra o polo passivo desta demanda.
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O Superior Tribunal de Justiça, em iterativa jurisprudência, consolidou que
todos os integrantes da cadeia de fornecimento respondem solidariamente
pelos danos causados ao consumidor:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS -
OBRIGAÇÃO DE SOLIDARIEDADE DOS PARTICIPANTES DA CADEIA
DE FORNECIMENTO - PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES DA
RESPONSABILIDADE CIVIL - DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO
AGRAVO - INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ.
1
. Quanto à apontada violação do artigo 535 do CPC, não assiste razão ao
ora agravante, porquanto todas as questões submetidas ao julgamento do
colegiado, em especial às relativas ao percentual adequado da penhora,
foram decididas com fundamentação clara, coerente e suficiente,
revelando-se desnecessário ao magistrado rebater cada um dos
argumentos declinados pela parte. Precedentes.
2. O ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio do livre
convencimento motivado, que possibilita ao juiz a apreciação livre das
provas colacionadas aos autos, ou seja, o juiz não se vincula a eventuais
conclusões firmadas pelo Perito Judicial, segundo sustentado pela
recorrente, mas pode formar a sua convicção a partir de outros elementos
ou fatos constantes dos autos.
3
. O Código de Defesa do Consumidor introduziu, no que tange à
prestação do serviço, uma obrigação de solidariedade entre todos os
participantes da cadeia de fornecimento, sem exceção, ao indicar, no caput
do art. 14, a expressão genérica "fornecedor de serviços", a qual abrange
inclusive, no caso concreto, a responsabilidade do recorrente.
4. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção
colacionados aos autos, decidiu pela presença dos requisitos ensejadores
da reparação civil pleiteada na demanda, inclusive consignando a
existência de culpa em razão da falha na prestação do serviço oferecido ao
recorrido, a caracterizar, no caso concreto, a responsabilidade subjetiva do
profissional, bem como, em consequência, fixando o quantum indenizatório,
a título de contraprestação reparatória pelos danos sofridos, motivo pelo
qual o acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível derruir a
afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria em
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7
deste Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o descabimento do
recurso especial.
5
. No que tange ao quantum indenizatório, desnecessária a
excepcionalíssima intervenção deste STJ, mormente quando evidenciado
que o arbitramento do valor da compensação por danos morais e estéticos
foi realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao
nível sócio-econômico do recorrente e, ainda, ao porte econômico do
recorrido, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela
jurisprudência, com razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades do caso e,
assim, possível modificação do respectivo quantum indenizatório requer o
revolvimento de provas, o que é inadmitido em sede de recurso especial,
ante o impedimento da Súmula 7/STJ.
6
. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 548.900/RJ, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe de
3/2/2016.) (G.N)
2
No mesmo sentido é a jurisprudência desta Corte Estadual:
APELAÇÃO CÍVEL. RESCISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL POR
PARTE DAS VENDEDORAS. EMPREENDIMENTO NÃO ENTREGUE ATÉ
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O PRESENTE MOMENTO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DAS
EMPRESAS LOTEADORES DESACOLHIDA. CADEIA DE CONSUMO.
MÉRITO RECURSAL. RESTITUIÇÃO DE VALORES. INTEGRAL,
INCLUSIVE COMISSÃO DE CORRETAGEM E ARRAS.
INADIMPLEMENTO NA ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. SÚMULA
5
43 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ. JUROS DE MORA. INCIDENTES
A PARTIR DA CITAÇÃO. DANO MORAL. CONFIGURADO. AUSÊNCIA DA
ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
MANTIDO. ATENDIDOS OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DO INPC PELA
TAXA SELIC. INSUBSISTÊNCIA. INPC É ÍNDICE QUE MELHOR
REFLETE A MANUTENÇÃO DO PODER DE COMPRA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se na
origem de ação de rescisão contratual cumulada com restituição integral de
valores pagos e danos morais, proposta pelos apelados em desfavor das
apelantes, ocasião em que alegam que o contrato de compra e venda
firmado entre as partes foi descumprido, posto que, até a presente data, o
imóvel objeto da lide não foi entregue, extrapolando todos os prazos
previamente acordados. Em sentença, o d. julgador rejeitou a alegação de
ilegitimidade passiva da apelante, condenando as requeridas,
solidariamente, a proceder com a devolução de todos os valores pagos
pelos autores, bem como fixou indenização por dano moral no montante de
R$ 6.000,00 (seis mil reais), a partir da data do arbitramento. Em suas
razões recursais, as demandadas, preliminarmente, suscitam a
ilegitimidade passiva. No mérito, alegam caso fortuito e de força maior para
o atraso na entrega do imóvel, inexistindo fundamento para condenação
em danos morais. Subsidiariamente, pleiteiam a redução do valor arbitrado
a título de danos morais, requerendo a substituição do INPC pela Taxa
Selic. 2. Em relação a suposta ilegitimidade da apelante Magis
Incorporações, é inegável a participação desta no empreendimento, o que
se pode deduzir pelo Instrumento Particular de Venda e Compra de fls. 43-
7
6, contendo sua logomarca, e figurando outra empresa do mesmo grupo
econômico como cedente no uso de garagem no empreendimento (fl. 95).
Por conseguinte, observa-se nas placas de publicidade que a empresa atua
indicando sua participação no empreendimento, inclusive utilizando a
central de vendas Magis, como responsável para aquisição de sala (fls. 117
¿
125). Por fim, o autor juntou aos autos documentos comprovando que
toda parte pós-venda, inclusive as tratativas relacionadas ao atraso na
entrega do empreendimento, foram abordadas por representantes da
pessoa jurídica Magis incoporações, o que denota, para fins de
responsabilidade pela resolução do contrato em questão, a existência de
grupo econômico. Assim, a hipótese dos autos comporta a aplicação da
regra de solidariedade enunciada no artigo 7º, parágrafo único, e no artigo
2
5, § 1º, ambos do Código de Defesa do Consumidor, pela qual, é solidária
a responsabilidade dos fornecedores integrantes da cadeia de consumo. 3.
No mérito, verifico ser incontestável que o prazo estipulado para a entrega
da obra não foi obedecido, nem mesmo se considerando o prazo de
tolerância de 180 (cento e oitenta) dias, atraso este admitido pelas
recorrentes, configurando fato incontroverso. Tenho que não prospera a
alegação de caso fortuito ou força maior, uma vez que tais circunstâncias
são inerentes à atividade empresarial desempenhada, integrando o risco
natural do desempenho empresarial da imobiliária. Portanto, não são
capazes de afastar a responsabilidade da promovida. 4. Nos termos da
Súmula 543 do STJ: ¿Na hipótese de resolução de contrato de promessa
de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do
Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo
promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do
promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o
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comprador quem deu causa ao desfazimento.¿ Portanto, é pacificado o
entendimento de que, no caso de culpa de rescisão pela vendedora, como
na hipótese em destaque, caberá a restituição integral dos valores
adimplidos, e não parcial, não havendo, pois, que se falar em retenção,
inclusive no que tange à comissão de corretagem e às arras. 5. Quanto ao
dano moral, embora não se desconheça que o inadimplemento contratual,
via de regra, não enseja danos morais, in casu, o dano moral se configura
pelos sentimentos de angústia, frustração à legítima expectativa e
indignação vivenciados pelos demandantes que esperaram inutilmente pela
entrega de sua unidade imobiliária. Ademais, em atenção às
especificidades do caso em comento, tem-se que o valor arbitrado na
origem em R$ 6.000,00 (seis mil reais) se mostra adequado e suficiente à
efetiva reparação do dano sofrido, sendo capaz de inibir a reiteração da
conduta negligente por parte das rés, sem, contudo, promover o
enriquecimento sem justa causa das autoras. 6. Por fim, quanto ao pedido
de substituição do INPC pela Taxa Selic como índice, não parece ser
viável. A SELIC é um mecanismo de política monetária destinado a
controlar a inflação e prevê estimativas para o futuro. No entanto, o objetivo
aqui é restaurar a perda real do poder de compra da moeda, ou seja,
preservar o valor do montante investido pelo consumidor na compra do
imóvel. Assim, a correção monetária neste caso específico deve refletir os
dados econômicos com índices percentuais que realmente ocorreram, ou
seja, a variação real dos preços das mercadorias em um período específico
passado, sendo o INPC o índice mais apropriado para alcançar esse
objetivo 7. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, unanimemente,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto, nos termos do voto
da relatora. (Apelação Cível - 0237126-26.2021.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 05/02/2025, data da publicação:
05/02/2025) (G.N)
O Consórcio sustenta ainda que não praticou ato ilícito e que o dano moral
arbitrado carece de suporte fático. Também aqui sem razão.
No curso da demanda, as rés foram intimadas a demonstrar a regularidade
das cobranças, após a inversão do ônus da prova regularmente deferida,
porém, quedaram-se inertes. A cobrança de valores que não se comprovou
serem devidos configura, por si só, conduta ilícita hábil a ensejar
responsabilização.
No caso concreto, a ilicitude vai além da mera cobrança indevida. O autor,
consumidor idoso, teve seu veículo apreendido por oficial de justiça em sua
residência e o bem foi posteriormente alienado, tudo em decorrência de
débito que os próprios réus não foram capazes de demonstrar. O quadro
fático supera amplamente o mero aborrecimento cotidiano, configurando
violação efetiva à dignidade, ao patrimônio e à tranquilidade do
consumidor.
APELAÇÃO DO AUTOR
O juízo a quo rejeitou o pedido de repetição do indébito ao fundamento de
ausência de amparo legal. Com a devida vênia, o julgado não merece ser
mantido neste ponto.
O art. 42, parágrafo único, do CDC é expresso:
"
O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável."
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Há, portanto, previsão legal expressa e específica a amparar a pretensão
deduzida na inicial, razão pela qual a rejeição do pedido sob o argumento
genérico de “falta de amparo legal” revela equívoco na subsunção jurídica
dos fatos à norma aplicável, impondo a reforma da sentença neste
particular.
Superada tal premissa, cumpre delinear o critério de restituição aplicável ao
caso concreto.
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
EAREsp n. 676.608/RS, firmou orientação no sentido de que a restituição
em dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC independe da
demonstração de dolo ou má-fé subjetiva do fornecedor, sendo suficiente
que a cobrança indevida se revele contrária à boa-fé objetiva, cabendo ao
fornecedor, para afastar a devolução em dobro, comprovar a ocorrência de
engano justificável
Colaciona-se o aresto paradigma:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO(PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. [...] Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. (EAREsp n. 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes,
Corte Especial, DJe 30.03.2021)
Por rever posicionamento histórico da Corte sobre matéria de repercussão
ampla sobre processos pendentes, o colendo Superior Tribunal de Justiça
modulou os efeitos do precedente para que sua força persuasiva só se
aplique sobre os débitos de natureza privadas pagos após a data da
publicação do acórdão, qual seja, 30/03/2021.
Por outro lado, para os valores indevidamente descontados antes da
publicação do acórdão paradigma (30/03/2021), opera-se a restituição de
forma simples, em virtude da não demonstração do dolo ou má-fé por parte
da instituição financeira ao realizar os referidos descontos.
No caso concreto, não é possível, nesta fase cognitiva, afirmar de forma
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precisa o montante efetivamente pago a maior pelo autor, havendo,
contudo, indícios de cobranças indevidas potencialmente adimplidas, o que
demanda análise pormenorizada dos comprovantes de pagamento por ele
apresentados, bem como do confronto com eventual demonstrativo de
débito que incumbia às rés trazer aos autos, nos termos do ônus probatório
que lhes é atribuído.
Nesse cenário, mostra-se inviável a fixação imediata do quantum debeatur
nesta fase cognitiva, devendo a apuração do valor a ser restituído ocorrer
em regular liquidação de sentença, por arbitramento ou por artigos,
conforme a necessidade de produção probatória complementar.
Na fase liquidatória, deverão ser observados os seguintes critérios:
restituição, de forma simples, dos valores indevidamente pagos até
3
0/03/2021 e restituição, em dobro, dos valores eventualmente pagos após
essa data, ressalvada a hipótese de comprovação, pelas rés, de engano
justificável.
O autor requer a majoração da indenização por danos morais, fixada em
R$ 5.000,00 pela sentença, ao patamar que este Tribunal entender
adequado. O teto do pedido formulado na inicial é de R$ 10.000,00.
A majoração é de rigor.
No presente feito, as circunstâncias concretas revelam gravidade
acentuada. O autor é pessoa idosa, merecedor de proteção especial pelo
ordenamento jurídico (art. 3º da Lei nº 10.741/2003 – Estatuto do Idoso). As
cobranças prosseguiram mesmo após a celebração de acordo com o
escritório de cobranças, demonstrando total desrespeito à boa-fé do
consumidor. O veículo do autor foi apreendido por oficial de justiça na sua
própria residência, causando constrangimento, humilhação e abalo moral
de elevada gravidade. O bem foi posteriormente alienado pela Itaú
Seguros, privando o autor de seu automóvel por período superior a quatro
anos e comprometendo sua locomoção e independência E, não menos
importante, os réus omitiram-se no processo, deixando de apresentar
qualquer comprovante do débito mesmo após a inversão do ônus da prova,
evidenciando descaso com o consumidor e com o Poder Judiciário.
O valor de R$ 5.000,00 arbitrado na sentença revela-se manifestamente
insuficiente para cumprir as funções compensatória e pedagógico-punitiva
da responsabilidade civil diante do quadro fático descrito, que envolve
consumidor idoso e vulnerável submetido a conduta de especial gravidade
por parte de grandes corporações.
Considerando os parâmetros desta Câmara e o teto do pedido formulado
na petição inicial, que constitui limite objetivo ao julgamento, nos termos do
art. 492 do CPC, majora-se a indenização por danos morais para R$
1
0.000,00 (dez mil reais).
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, voto no sentido de:
i) CONHECER E NEGAR PROVIMENTO à Apelação do Consórcio
Nacional Volkswagen – Administradora de Consórcio Ltda.;
ii) CONHECER PARCIALMENTE DA APELAÇÃO DO AUTOR E, NA
PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para tão
somente condenar as rés, solidariamente, à restituição dos valores
indevidamente cobrados do autor, a ser apurada em regular liquidação de
sentença, aplicando-se o critério estabelecido neste acórdão, bem como
majorar a indenização por danos morais de R$ 5.000,00 para R$ 10.000,00
(dez mil reais). mantendo-se os demais pontos da sentença.
Em razão do desprovimento da apelação do consórcio, majoro os
honorários advocatícios em grau recursal para 17% (dezessete por cento)
sobre o valor atualizado da condenação em favor do causídico do autor,
nos termos do art. 85, §11, do Código de Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0060636-09.2008.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CÍVEL EM AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS
EMBARGANTES: EXPRESSO GUANABARA S/A E NOBRE
SEGURADORA DO BRASIL S.A
EMBARGADA: ORTULINA SALES ANDRADE
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. OMISSÃO PARCIAL RECONHECIDA. EXCLUSÃO DE
DESPESA SEM NEXO CAUSAL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS.
LEI Nº 14.905/2024. SUPOSTA OMISSÃO QUANTO À EXCLUSÃO DOS
DANOS MORAIS NO CONTRATO DE SEGURO. PLEITO DEFERIDO NO
ACÓRDÃO. EMBARGOS DA EXPRESSO GUANABARA S/A
CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. EMBARGOS DA NOBRE
SEGURADORA DO BRASIL S.A CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
I. Caso em exame:
1
. Embargos de declaração opostos por empresa de transporte e por
seguradora em face de acórdão que, ao julgar apelações, anulou
parcialmente a sentença por omissão, aplicou a teoria da causa madura e
julgou procedente o pedido de indenização por danos materiais e morais
decorrentes de acidente de trânsito. A transportadora aponta omissões
quanto à sucumbência, exclusão de despesas e critérios de atualização. A
seguradora sustenta ausência de cobertura para danos morais.
II. Questão em discussão:
2. Há quatro questões em discussão: (i) saber se há omissão quanto à
sucumbência recíproca e à exclusão de despesas materiais; (ii) definir se
há necessidade de adequação dos critérios de correção monetária e juros à
Lei nº 14.905/2024; (iii) estabelecer se há omissão quanto à cobertura
securitária de danos morais; (iv) determinar se os embargos podem alterar
o resultado do julgamento.
III. Razões de decidir:
3
. Os embargos de declaração possuem natureza integrativa e são
cabíveis apenas para sanar omissão, obscuridade, contradição ou erro
material, nos termos do art. 1.022 do CPC, não se prestando à rediscussão
do mérito.
4. Não há omissão quanto à sucumbência recíproca, pois a autora foi
amplamente vencedora, tendo sido acolhidos os pedidos principais, e a
exclusão de itens de danos materiais decorreu apenas de insuficiência
probatória, não caracterizando sucumbência relevante, nos termos do art.
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6, parágrafo único, do CPC.
5
. Verificada omissão quanto à análise de documento que comprova
despesa com pagamento de salário, impõe-se a integração do julgado para
excluir tal despesa do rol de danos materiais indenizáveis, por ausência de
nexo causal com o tratamento da vítima.
6
. A Lei nº 14.905/2024 alterou os critérios de correção monetária e juros,
devendo ser aplicada apenas a partir de sua vigência. Mantêm-se os
critérios anteriores até 29 de agosto de 2024 e, a partir de 30 de agosto de
2
024, aplicam-se o IPCA e a taxa SELIC deduzida do IPCA.
7
. Não há omissão quanto à cobertura securitária de danos morais, pois o
acórdão enfrentou expressamente a matéria e reconheceu cláusula
contratual de exclusão, limitando a responsabilidade da seguradora aos
termos da apólice.
IV. Dispositivo:
8
. Embargos de declaração da transportadora conhecidos e parcialmente
acolhidos. Embargos da seguradora conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DE AMBOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, PARA
ACOLHER PARCIALMENTE OS DA EXPRESSO GUANABARA S/A E
REJEITAR OS DA NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A., nos termos
do voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de embargos de declaração opostos por Expresso Guanabara
S.A. e por Nobre Seguradora do Brasil S.A., em liquidação extrajudicial,
objurgando acórdão (ID 29754752) proferido por esta 3ª Câmara de Direito
Privado, nos seguintes termos:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. TRANSPORTE COLETIVO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORÇA MAIOR NÃO COMPROVADA.
NULIDADE DA SENTENÇA POR OMISSÃO NA LIDE SECUNDÁRIA.
TEORIA DA CAUSA MADURA. DANO MORAL CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DEDUÇÃO DO
SEGURO OBRIGATÓRIO. RECURSO DA EXPRESSO GUANABARA
PROVIDO PARA ANULAR A SENTENÇA, MAS PARA JULGAR
PROCEDENTE A LIDE ORIGINÁRIA. RECURSO DA SEGURADORA
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
0
1. Apelação cível interposta por empresa de transporte e seguradora em
face de sentença que julgou procedente pedido de indenização por danos
morais e materiais, omitindo-se quanto à lide secundária. Recurso adesivo
da autora pleiteando a majoração dos danos morais arbitrados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
02. Questões em debate: a) a alegação de nulidade da sentença por
ausência de julgamento da denunciação à lide entre as rés; b) a
responsabilidade civil da transportadora pelo acidente ocorrido; c) a
existência de causa excludente de responsabilidade (força maior); d) o
cabimento e a extensão da indenização por danos materiais e morais; e) o
pedido de dedução do valor relativo ao seguro obrigatório (DPVAT); f) a
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análise do pedido de gratuidade de justiça formulado pela seguradora em
liquidação extrajudicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
0
3.Verificada omissão da sentença quanto à lide secundária decorrente da
denunciação à lide, reconheceu-se o vício citra petita, impondo a anulação
parcial do decisum. Todavia, aplicando-se a teoria da causa madura (art.
1
.013, §3º, CPC), o Tribunal apreciou o mérito diretamente, ante a
suficiência das provas e o longo decurso processual.
4. Quanto ao mérito, a empresa de transporte é concessionária de serviço
0
público e responde objetivamente pelos danos sofridos por seus
passageiros (art. 37, §6º, CF; art. 734, CC; art. 14, CDC). A tese de força
maior foi afastada, pois o surgimento de animal na pista é fato previsível e
inerente à atividade de transporte, não caracterizando fortuito externo apto
a romper o nexo causal.
0
5. Os danos materiais foram parcialmente reconhecidos, admitindo-se o
reembolso apenas das despesas comprovadamente relacionadas ao
tratamento da autora.
06. O dano moral foi considerado configurado, diante das lesões corporais
e do sofrimento físico e psicológico da vítima. O valor fixado em R$
0.000,00 mostrou-se adequado aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, sendo mantido.
7. A jurisprudência consolidada dispensa a comprovação do recebimento
1
0
ou do requerimento administrativo do seguro DPVAT para que seu valor
seja deduzido da indenização judicial, conforme o EREsp nº 1.191.598/DF.
No caso, a indenização decorre de acidente de trânsito que causou lesões
temporárias à autora, sem resultar em morte ou invalidez permanente.
Assim, a dedução do seguro é cabível apenas quanto aos danos materiais,
não alcançando os danos morais.
08. Por fim, quanto ao pedido de gratuidade de justiça da seguradora,
constatou-se a hipossuficiência financeira mediante análise contábil,
deferindo-se o benefício para a fase recursal.
IV. DISPOSITIVO
0
9. Recurso da Expresso Guanabara conhecido e provido, para anular a
sentença de origem, aplicar a teoria da causa madura, mas para julgar
procedente a lide originária. Recurso da Seguradora conhecido e
parcialmente provido. Recurso Adesivo da parte autora conhecido e
desprovido. Lide secundária julgada procedente.
A primeira embargante, Expresso Guanabara S.A., sustenta a existência de
omissões no julgado. Alega, inicialmente, ausência de manifestação quanto
à sucumbência recíproca, tendo em vista o indeferimento parcial dos
pedidos formulados na inicial (lucros cessantes/pensão), requerendo a
aplicação do art. 86 do CPC para rateio proporcional das despesas
processuais e honorários advocatícios.
Aponta, ainda, omissão quanto à exclusão das despesas constantes às fls.
5
9, também relativas a pagamento de salário, as quais deveriam ser
afastadas dos danos materiais, assim como já determinado em relação às
despesas de fls. 58.
Por fim, requer a adequação dos critérios de atualização monetária e juros
de mora, à luz da Lei nº 14.905/2024, com a aplicação do IPCA como
índice de correção e da taxa SELIC, deduzida do IPCA, como juros legais,
postulando a atribuição de efeitos infringentes ou, subsidiariamente, o
prequestionamento da matéria.
Por sua vez, a segunda embargante, Nobre Seguradora do Brasil S.A.,
sustenta a inexistência de cobertura securitária para danos morais,
aduzindo que a apólice contratada contempla apenas danos materiais e
corporais, sendo expressamente excluída a cobertura para danos morais,
salvo contratação específica, o que não ocorreu no caso. Argumenta,
assim, que não pode ser compelida ao pagamento de indenização por risco
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não contratado, sob pena de violação ao contrato de seguro e ao art. 757
do Código Civil.
Requer, ao final, o acolhimento dos embargos com efeitos modificativos,
para sanar as omissões apontadas e afastar sua condenação,
especialmente quanto aos danos morais.
Contrarrazões acostadas (IDs 33694639 e 33973650).
Vieram-me conclusos os autos.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Conheço de ambos os recursos, por tempestivos e por satisfeitos os
demais pressupostos de admissibilidade.
O cabimento dos embargos encontra previsão no art. 1.022 do Código de
Processo Civil, que os admite para esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material. Trata-se de recurso de
natureza integrativa, não se prestando, em regra, à rediscussão do mérito
da decisão.
EMBARGOS DA EXPRESSO GUANABARA S/A
Da sucumbência parcial — Art. 86 do CPC
A embargante sustenta que o acórdão omitiu a regra do art. 86, parágrafo
único, do CPC, ao não reconhecer a sucumbência recíproca decorrente do
indeferimento do pedido de lucros cessantes/pensão formulado na inicial.
Razão não lhe assiste.
Primeiramente, impõe-se examinar com rigor o que foi efetivamente
deduzido na petição inicial e o que foi apreciado no acórdão. Da leitura do
item I da petição inicial, transcrito nos próprios embargos, verifica-se que o
pedido de "alimentos provisionais" em caráter de tutela antecipada
integrava o bojo de um requerimento cautelar/antecipatório, e não um
pedido autônomo de lucros cessantes a título de dano material
permanente.
O acórdão embargado condenou a Expresso Guanabara ao pagamento de
indenização por danos materiais (a serem apurados em liquidação de
sentença, excluídos apenas os itens de fl. 54 e as despesas de salário de
fl. 58) e ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de danos morais. A parte
autora sucumbiu apenas no pedido de majoração do dano moral para R$
2
0.000,00, veiculado em recurso adesivo.
A regra do art. 86, parágrafo único, do CPC é precisa:
Parágrafo único. Se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o
outro responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos honorários.
Com efeito, na lide originária, a autora saiu amplamente vencedora, pois os
pedidos principais foram integralmente acolhidos. A exclusão de alguns
itens de danos materiais por falta de comprovação de nexo causal com o
tratamento não representa sucumbência em pedido autônomo, mas tão
somente limitação probatória na liquidação de um único pedido de danos
materiais.
Rejeito a alegação de omissão neste ponto.
Da omissão quanto ao documento de fl. 59 — despesas com salário
Aqui, reconheço a pertinência do apontamento. O acórdão embargado, ao
tratar dos danos materiais, expressamente consignou:
"
Quanto aos itens relacionados à fl. 54, bem como as despesas com
pagamento de salário de fl. 58, entendo que assiste razão à apelante, visto
que não há comprovação de relação de tais dispêndios com o tratamento
da apelada."
Conforme demonstrado pela embargante, o documento de fl. 59 também
versa sobre recibo de pagamento de salário de empregado (Antônia
Leagna da Silva Estevam), relativo ao período de 07/03/2008 a 31/03/2008,
no valor de R$ 291,34 líquido, de natureza idêntica ao de fl. 58.
Trata-se de efetiva omissão material: a fundamentação adotada pelo
acórdão, qual seja, a exclusão de despesas com pagamento de salário por
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ausência de nexo com o tratamento da autora, aplica-se igualmente ao
documento de fl. 59 - SAJSG, que por descuido não foi mencionado no
dispositivo.
Acolho os embargos neste ponto, para integrar o dispositivo do acórdão
com a expressa exclusão também do documento de fl. 59 - SAJSG do rol
de despesas materiais indenizáveis, pela mesma razão exposta quanto ao
documento de fl. 58: ausência de demonstração de nexo de causalidade
com o tratamento da apelada.
Da aplicação da Lei nº 14.905/24 — índices de correção monetária e juros
A embargante pugna pela aplicação da Lei nº 14.905, de 28 de junho de
2
024, que alterou os arts. 389, 404 e 406 do Código Civil, para fixar o IPCA
como índice de correção monetária e a SELIC deduzida do IPCA como
taxa de juros legais, em substituição ao INPC e aos juros de 1% ao mês
fixados no acórdão.
O ponto merece acolhimento parcial.
A Lei nº 14.905, de 28 de junho de 2024, promoveu relevante
uniformização dos critérios de atualização monetária e de juros nas
relações civis e contratuais, alterando os arts. 389, 404 e 406 do Código
Civil. Nos termos do art. 2º da referida lei, suas disposições entraram em
vigor em 30 de agosto de 2024, data a partir da qual passam a incidir o
IPCA como índice de correção monetária e a taxa SELIC deduzida do IPCA
como taxa legal de juros, nas hipóteses em que não haja previsão
específica diversa.
Contudo, a aplicação da nova lei não pode alcançar retroativamente o
período anterior à sua vigência. Os consectários legais fixados no acórdão
embargado, correção monetária pelo INPC e juros moratórios de 1% ao
mês desde a citação, foram estabelecidos em conformidade com a
jurisprudência vigente à época e permanecem válidos e integralmente
aplicáveis para o período compreendido entre os termos iniciais fixados no
acórdão e 29 de agosto de 2024.
Assim, acolho parcialmente os embargos neste ponto, para integrar o
acórdão com a seguinte determinação: os índices de correção monetária
(INPC) e de juros moratórios (1% ao mês) fixados no acórdão permanecem
aplicáveis até 29 de agosto de 2024; a partir de 30 de agosto de 2024, data
de entrada em vigor da Lei nº 14.905/24, aplicam-se o IPCA como índice de
correção monetária e a taxa SELIC deduzida do IPCA como taxa de juros
legais, nos termos dos arts. 389, parágrafo único, 404 e 406, §1º, do
Código Civil, com a redação conferida pela referida lei.
EMBARGOS DA NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A.
Da ausência de cobertura para danos morais
A embargante Nobre Seguradora do Brasil S.A. sustenta omissão e
obscuridade no acórdão quanto à questão da inexistência de cobertura
securitária para danos morais, invocando a cláusula 3.11.1, XV das
condições gerais da apólice, que exclui os danos de natureza moral salvo
quando contratada cobertura adicional específica.
Os embargos não merecem provimento.
O acórdão embargado apreciou expressamente a questão da cobertura dos
danos morais pela apólice securitária, conforme se extrai da
fundamentação do voto da relatora, no tópico "c) Cobertura dos Danos
Morais", onde se registrou:
"
No caso em comento, analisando o contrato de seguro pactuado entre
segurada e seguradora, ora apelantes, percebe-se que não se encontra
prevista a cobertura para danos morais em passageiros, bem como, às fls.
2
72/273, há cláusula expressa que não há garantia quanto aos danos
morais."
Como se vê, a matéria foi efetivamente analisada no acórdão, que, com
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base na Súmula 402 do STJ e em precedentes do próprio STJ, concluiu
que a previsão de cobertura de danos pessoais (corporais) abrange os
danos morais salvo cláusula expressa de exclusão, e que, no caso
concreto, há tal cláusula expressa, razão pela qual o recurso da seguradora
foi parcialmente provido justamente para limitar sua responsabilidade ao
limite da apólice e excluir a cobertura de danos morais.
Não há, portanto, qualquer omissão, obscuridade ou contradição a sanar. O
acórdão foi claro e fundamentado na apreciação da matéria.
Rejeito integralmente os embargos da Nobre Seguradora do Brasil S.A.
Diante do exposto, CONHEÇO de ambos os embargos de declaração para:
1
. ACOLHER PARCIALMENTE os embargos opostos por Expresso
Guanabara S/A, tão somente para sanar a omissão relativa ao documento
de fl. 59 – SAJ, integrando o dispositivo do acórdão embargado com a
expressa exclusão das despesas constantes da referida folha do rol de
danos materiais indenizáveis, pela ausência de nexo com o tratamento da
autora; bem como para, no que se refere à Lei nº 14.905/24, integrar o
acórdão com a determinação de que os consectários legais (INPC e juros
de 1% ao mês) fixados permanecem aplicáveis até 29 de agosto de 2024, e
que, a partir de 30 de agosto de 2024, incidem o IPCA como índice de
correção monetária e a taxa SELIC, deduzido o IPCA, como taxa legal de
juros, nos termos dos arts. 389, parágrafo único, 404 e 406, § 1º, do Código
Civil, com a redação dada pela Lei nº 14.905/24.
2
. REJEITAR os embargos de declaração opostos pela Nobre Seguradora
do Brasil S.A., por ausência de qualquer vício de omissão, obscuridade ou
contradição a sanar.
Mantendo-se o acórdão nos demais termos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
112
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA DE LOURDES ALBUQUERQUE DE CASTRO
SONIA MARIA FERREIRA CHAGAS - (CE6506-A)
Jose Dias de Macedo Filho
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo TIAGO ASFOR ROCHA LIMA - (CE16386-A)
ANASTACIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO - (CE8502-A)
FRANCISCO DIAS DE PAIVA FILHO - (CE15324-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
PROCESSO Nº: 0084557-31.2007.8.06.0001
CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE: MARIA DE LOURDES ALBUQUERQUE DE CASTRO
APELADO: JOSE DIAS DE MACEDO FILHO
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. UNIÃO
ESTÁVEL. EXCLUSÃO DE SÓCIA. APURAÇÃO DE HAVERES.
PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO.
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença que julgou
improcedente ação indenizatória por danos materiais e morais ajuizada por
ex-companheira em face de seu ex-parceiro, na qual a autora sustenta
descumprimento de acordo firmado em juízo de família, exclusão abusiva
do quadro societário de empresa da qual era sócia minoritária e
administradora, bem como prática de condutas retaliatórias aptas a ensejar
reparação civil.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se há legitimidade
passiva do sócio para responder diretamente por alegados danos
decorrentes de relações societárias; ( ii ) verificar se a exclusão da autora
do quadro societário e a ausência de pagamento de haveres ensejam
indenização por danos materiais; e ( iii ) apurar se as condutas imputadas
ao réu configuram dano moral indenizável.
III. Razões de decidir
3
. À luz da teoria da asserção, a legitimidade passiva do réu deve ser
aferida com base nas alegações iniciais, sendo cabível sua permanência
no polo passivo diante da imputação direta de condutas ilícitas, sem
prejuízo da análise de mérito quanto à responsabilidade civil.
4. A apuração de haveres societários deve observar a situação patrimonial
da sociedade à época da retirada do sócio, sendo pacífico o entendimento
de que, constatado patrimônio líquido negativo, inexiste crédito a ser
partilhado, afastando-se a pretensão indenizatória por danos materiais.
5
. Questões relativas ao cumprimento de obrigações oriundas da
dissolução de união estável devem ser dirimidas no âmbito do juízo de
família, não sendo adequada sua rediscussão em ação indenizatória de
natureza cível.
6. O mero inadimplemento contratual ou societário, desacompanhado de
circunstâncias excepcionais que impliquem violação a direitos da
personalidade, não enseja reparação por dano moral, inexistindo, no caso,
prova de abalo extrapatrimonial indenizável.
7
. Ausência de demonstração de conduta ilícita, nexo causal e dano,
elementos indispensáveis à configuração da responsabilidade civil.
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IV. Dispositivo
5
. Recurso conhecido e DESPROVIDO.
Dispositivos relevantes citados:
CC, art. 1.031; CPC, art. 85, § 11; CPC, art. 373, I
Jurisprudência relevante citada:
TJRS, Apelação Cível nº 70060946167, Rel. Jorge Luiz Lopes do Canto, 5ª
Câmara Cível, j. 24/09/2014;
TJMG, Apelação Cível nº 10145041896179002, Rel. José Flávio de
Almeida, 12ª Câmara Cível, j. 06/03/2013;
TJRJ, Apelação nº 0443059-43.2015.8.19.0001, Rel. Cezar Augusto
Rodrigues Costa, 1ª Câmara de Direito Privado, j. 25/05/2021;
TJGO, Apelação nº 5505785-54.2017.8.09.0072, Rel. Rodrigo de Silveira,
2
ª Câmara Cível, publ . 24/07/2023;
TJSP, Apelação Cível nº 0007406-84.2012.8.26.0347, Rel. Jane Franco
Martins, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 17/10/2022.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto
da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de recurso de Apelação Cível interposto por Maria de Lourdes
Albuquerque de Castro em face da sentença proferida pelo Juízo da 23ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, a qual julgou totalmente
improcedente a ação ordinária de indenização por danos materiais e morais
ajuizada em desfavor de Jose Dias de Macedo Filho.
Em suas razões recursais, a apelante sustenta, em síntese, que manteve
união estável com o apelado por longo período, do qual resultaram vínculos
patrimoniais e familiares relevantes. Afirma que, após a dissolução da
convivência, foi celebrado acordo no âmbito da 10ª Vara de Família da
Comarca de Fortaleza, por meio do qual se convencionou, dentre outros
aspectos, a entrega de determinado imóvel e de um veículo em seu favor,
obrigações que, segundo a recorrente, não teriam sido devidamente
cumpridas pelo recorrido.
Prossegue aduzindo que integrava a sociedade empresária administrada
pelo apelado, na qual detinha participação correspondente a cinco por
cento das quotas sociais, além de exercer o cargo de diretora
administrativa. Nesse contexto, sustenta que sua exclusão do quadro
societário, formalizada por deliberação assemblear, teria sido levada a
efeito de forma abusiva e com o propósito deliberado de afastá-la do
patrimônio comum, privando-a de meios de subsistência.
Alega, ainda, que, após o término da relação, o apelado passou a adotar
condutas de caráter retaliatório, consistentes, notadamente, no corte de
recursos essenciais à sua manutenção, bem como na prática de atos que a
teriam exposto a situações constrangedoras perante terceiros,
especialmente no ambiente condominial em que residia. Tais
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circunstâncias, segundo defende, configurariam abuso de direito e
ensejariam a condenação do recorrido ao pagamento de indenização por
danos materiais e morais.
Devidamente intimado, o apelado apresentou contrarrazões, nas quais
suscita, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva no tocante às
pretensões de natureza societária, ao argumento de que eventual apuração
de haveres deveria ser promovida em face da pessoa jurídica, e não
diretamente contra o sócio. No mérito, pugna pela manutenção integral da
sentença, asseverando que a empresa, à época da exclusão da autora,
apresentava patrimônio líquido negativo superior a R$ 124.000,00 (cento e
vinte e quatro mil reais), circunstância que seria de pleno conhecimento da
apelante, haja vista sua atuação na administração da sociedade.
Sustenta, ademais, que as obrigações assumidas no âmbito familiar foram
regularmente adimplidas e que as divergências surgidas após a dissolução
da união estável não extrapolam o campo dos dissabores inerentes ao
término de relações afetivas, não se configurando, portanto, ato ilícito apto
a ensejar reparação civil.
Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela
desnecessidade de intervenção no feito, ratificando posicionamento
anteriormente lançado nesse sentido.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade
recursal, notadamente a tempestividade, a regularidade formal, o preparo e
a legitimidade das partes, impõe-se o conhecimento do presente recurso de
Apelação Cível.
Superada essa etapa, passa-se ao exame do mérito propriamente dito, no
qual, à luz do conjunto probatório constante dos autos e das razões
expendidas pelas partes, adianto o entendimento no sentido de que o
inconformismo recursal não merece acolhida, devendo ser integralmente
mantida a sentença vergastada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Explico.
Consoante se depreende dos elementos constantes dos autos, as partes
mantiveram relacionamento duradouro sob a forma de união estável, do
qual advieram quatro filhos em comum. Durante a convivência, a autora
passou a integrar a sociedade empresária administrada pelo réu, tendo
sido formalmente incluída no quadro societário na condição de sócia, além
de exercer o cargo de diretora administrativa, participando, ao menos
formalmente, da condução das atividades empresariais.
Com a dissolução da união estável, sobrevieram tratativas voltadas à
reorganização das relações patrimoniais e familiares, culminando na
celebração de acordo perante a 10ª Vara de Família da Comarca de
Fortaleza, no qual foram disciplinadas, entre outras questões, a prestação
de alimentos e a destinação de bens móveis e imóveis em favor da prole e
da ex-companheira.
Posteriormente, em 08 de dezembro de 2005, a autora foi excluída do
quadro societário da empresa por deliberação tomada em assembleia geral
extraordinária. Conforme consignado nos documentos societários, tal
medida foi motivada pela grave situação financeira da sociedade, que
apresentava patrimônio líquido negativo superior a cento e vinte e quatro
mil reais, circunstância que, segundo registrado, inviabilizaria a
manutenção da estrutura societária então existente.
No ano de 2007, a autora ajuizou a presente demanda, sustentando, em
síntese, que o réu teria descumprido o acordo celebrado no âmbito do juízo
de família e adotado condutas abusivas após o término da relação,
consistentes na restrição de recursos essenciais à sua subsistência e na
sua exposição a situações vexatórias perante terceiros.
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Regularmente citado, o réu apresentou contestação, arguindo,
preliminarmente, sua ilegitimidade passiva quanto às pretensões de
natureza societária, ao fundamento de que eventual apuração de haveres
deveria ser promovida em face da pessoa jurídica. No mérito, defendeu a
inexistência de qualquer conduta ilícita, asseverando que a empresa
atravessava crise financeira de pleno conhecimento da autora, que
participava da administração social.
O feito foi regularmente instruído ao longo de dilatado lapso temporal,
culminando na prolação de sentença de improcedência, sob o fundamento
de ausência de prova do ilícito e inadequação da via eleita para a apuração
de haveres.
Pois bem.
De início, cumpre apreciar a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada
pelo apelado no tocante às pretensões de natureza societária.
Com efeito, é certo que a apuração de haveres decorrente da retirada ou
exclusão de sócio, em regra, deve ser promovida em face da própria
pessoa jurídica, nos termos da disciplina prevista no artigo 1.031 do Código
Civil, sendo esta, ordinariamente, a legitimada para figurar no polo passivo
da demanda.
Todavia, no caso concreto, a pretensão deduzida pela autora não se limita
à mera apuração de haveres societários, mas abrange, sobretudo, a
imputação de responsabilidade civil direta ao réu, pessoa física, por
supostas condutas ilícitas que teriam causado danos materiais e morais em
seu desfavor.
Nessa perspectiva, a análise da legitimidade passiva deve ser realizada à
luz da teoria da asserção, segundo a qual se consideram as afirmações
deduzidas na petição inicial. Assim, uma vez que a autora atribui
diretamente ao réu a prática de atos ilícitos e pleiteia sua responsabilização
pessoal, não há falar em sua exclusão do polo passivo nesta fase
processual.
Ademais, a rejeição da preliminar não implica, por si só, o reconhecimento
da procedência das alegações autorais, constituindo apenas juízo de
admissibilidade quanto à pertinência subjetiva da demanda.
Reforça essa conclusão:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO RESCISÓRIA CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. COMPRA E VENDA
DE IMÓVEIS. ATRASO NA REGULARIZAÇÃO DOS BENS E NA
OUTORGA DAS ESCRITURAS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
RECURSO DO AUTOR. 1. ALEGADA LEGITIMIDADE PASSIVA DO
SÓCIO DA PESSOA JURÍDICA REQUERIDA. ACOLHIMENTO. TEORIA
DA ASSERÇÃO. ADEMAIS, PESSOA FÍSICA QUE É EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL (PESSOA NATURAL), TITULAR DO CNPJ DEMANDADO.
ESPÉCIE DE PERSONALIDADE QUE DENOTA CONFUSÃO
PATRIMONIAL E RESPONSABILIDADE ILIMITADA. PESSOA NATURAL
QUE RESPONDE COM SEUS PRÓPRIOS BENS E ASSUME AS
OBRIGAÇÕES QUE O SEU EMPREENDIMENTO ASSUMIU, AINDA QUE
ISOLADAMENTE. MANUTENÇÃO DO EMPRESÁRIO NO POLO
PASSIVO DO FEITO, A FIM DE RESPONDER SOLIDARIAMENTE PELA
CONDENAÇÃO. 2. HONORÁRIOS RECURSAIS INDEVIDOS. 3.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJ-SC - APL:
0
3067606220188240018, Relator: Raulino Jacó Bruning , Data de
Julgamento: 01/11/2023, Primeira Câmara de Direito Civil)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO POR
DANOS DECORRENTES DE FRAUDE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
RECURSO DO SÓCIO RÉU. DEFENDIDA A ILEGITIMIDADE PASSIVA
AD CAUSAM. TEORIA DA ASSERÇÃO. CONDIÇÕES DA AÇÃO QUE
DEVEM SER AFERIDAS DE ACORDO COM OS ARGUMENTOS DA
PETIÇÃO INICIAL E COM OS DOCUMENTOS QUE A ACOMPANHAM.
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RÉU FIGURANTE DO CONTRATO COMO SÓCIO DA EMPRESA
CORRÉ. LEGITIMIDADE QUE SE APRESENTA. SUSTENTADA
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. INSUBSISTÊNCIA. RELAÇÃO
CONSUMERISTA QUE PERMITE A APLICAÇÃO DA TEORIA MENOR.
ART. 28 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FRAUDE E
AUSÊNCIA DE PATRIMÔNIO. OBSTÁCULOS AO RESSARCIMENTO
DOS PREJUÍZOS EXPERIMENTADOS PELO CONSUMIDOR.
PRECEDENTES DESTA CORTE. SENTENÇA MANTIDA. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(TJSC, Apelação n. 0308002-22.2019.8.24.0018, do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina, rel. Marcos Fey Probst , Sexta Câmara de Direito Civil, j.
1
0-09-2024). (TJ-SC - Apelação: 03080022220198240018, Relator:
Marcos Fey Probst , Data de Julgamento: 10/09/2024, Sexta Câmara de
Direito Civil)
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Segunda Câmara Cível Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO n.
8031287-29.2020.8.05.0000 Órgão Julgador: Segunda Câmara Cível
AGRAVANTE: EDUARDO CARVALHO PINTO e outros Advogado (s):
ROSANA CASAS FERNANDES AGRAVADO: NATALI MOURA DOS
SANTOS Advogado (s):MARCO ANTONIO DOS SANTOS OLIVEIRA
ACORDÃO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL C/C DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLAÚSULA E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PESSOA
JURIDICA. SOCIEDADE LIMITADA. RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL
DO SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. TEORIA DA ASSERÇÃO. CONDIÇÕES
DA AÇÃO. VERIFICAÇÃO NO MOMNETO DA INICIAL. DEMANDA
INTENTADA CONTRA SÓCIOS. AUSENCIA FUNDAMETNO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. ACOLHIMENTO. RECUSO
PROVIDO. O Ordenamento Jurídico Brasileiro adotou a teoria da
personalidade jurídica da Pessoa Jurídica, sendo a responsabilidade dos
sócios implementada em razão da forma societária adotada ou em razão
do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, este último
notadamente meio excepcional de imputação de responsabilidade . Pela
teoria da asserção, as condições da ação devem ser examinadas à luz das
afirmações do demandante contidas em sua petição inicial. Tendo a parte
autora demandado diretamente em face dos sócio , sem alegar qualquer
fundamento apto que leve à sua responsabilização pessoal, forçoso o
reconhecimento da ilegitimidade passiva destes. Vistos, discutidos e
relatados estes autos de Agravo de Instrumento nº 8031287-
2
9.2020.8.05.0000 oriundo da Comarca de Salvador, em que figuram,
como Agravantes EDUARDO CARVALHO PINTO e CARLOS HENRIQUE
DE OLIVEIRA PASSOS – e como Agravada – NATALI MOURA DOS
SANTOS. ACORDAM os Senhores Desembargadores componentes da
Turma Julgadora da Segunda Câmara Cível, do Tribunal de Justiça da
Bahia, por votação unânime, em dar provimento ao presente agravo de
instrumento para acolher a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam
alçada pelos ora Agravantes nos autos da ação originária e, via de
consequência, excluí-los do seu polo passivo, nos termos do voto da
Relatora. Salvador, em 2 (TJ-BA - Agravo de Instrumento:
8
0312872920208050000, Relator: LISBETE MARIA TEIXEIRA ALMEIDA C
SANTOS, Data de Julgamento: 14/09/2020, SEGUNDA CAMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 06/06/2021)
Dessa forma, rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo
apelado.
Superada a questão preliminar, passa-se, então, ao exame do mérito
recursal, impondo-se a análise minuciosa das alegações deduzidas pela
apelante à luz do conjunto probatório produzido e do direito aplicável à
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espécie.
À luz do contexto fático delineado, a controvérsia devolvida a esta instância
revisora gravita em torno da verificação da eventual responsabilidade civil
do réu pelos danos materiais e morais alegadamente suportados pela
autora, especialmente no que concerne à sua exclusão do quadro
societário e às condutas que lhe são imputadas após a dissolução da união
estável.
A tese autoral sustenta que o réu, valendo-se de sua posição de controle
no âmbito da sociedade empresária, teria promovido deliberada asfixia
financeira da autora, mediante o descumprimento de obrigações assumidas
no acordo celebrado perante o juízo de família e a negativa de pagamento
dos haveres correspondentes à sua participação societária.
Todavia, não obstante a construção argumentativa apresentada, o acervo
probatório constante dos autos não se revela apto a amparar as alegações
autorais.
Com efeito, os elementos técnicos, especialmente os documentos
contábeis acostados, evidenciam que a sociedade empresária, à época da
exclusão da autora, encontrava-se em situação econômico-financeira
adversa, caracterizada por patrimônio líquido negativo e ausência de
resultados positivos aptos a ensejar a formação de haveres. Tal
circunstância, por si só, constitui óbice à pretensão de percepção de
valores a título de participação societária.
Nesse sentido, a jurisprudência pátria é firme ao reconhecer que, uma vez
constatado patrimônio líquido negativo, não há falar em apuração de
haveres em favor do sócio retirante, por inexistência de crédito a ser
partilhado, conforme se extrai do seguinte julgado:
APELAÇÃO CÍVEL. DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADES.
SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA.
EXCLUSÃO DE SÓCIO. QUEBRA DA AFFECTIO SOCIETATIS. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. APURAÇÃO DE HAVERES. PATRIMÔNIO
LÍQUIDO NEGATIVO. DESCABIMENTO. COMPENSAÇÃO DE VERBA
HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. 1. Trata-se de uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, na qual, diferentemente do que ocorre em
outros tipos societários, o elemento preponderante em sua constituição -
intuito personae ou intuitu pecuniae , pode variar de acordo com a
intenção de seus integrantes. Espécies societárias que devem ser levadas
em conta para dissolução parcial a ser realizada e os efeitos daí
decorrentes. 2. No caso em tela é possível identificar o caráter pessoal da
empresa, o que significa que as qualidades pessoais de cada sócio são
determinantes para a constituição da sociedade. 3. Há nos autos provas
suficientes a corroborarem as alegações deduzidas na inicial, tanto no que
tange à quebra da affectio societatis , consubstanciada esta na
incompatibilidade e desarmonia entre os sócios, o que afeta direta e
indiretamente a sociedade, ônus que cabia à parte postulante comprovar e
do qual se desincumbiu, a teor do que estabelece o artigo 333, inciso I, do
Código de Processo Civil. 4. Assim, a prática pelo demandado, ora
apelante, de ato contrário ao interesse dos objetivos sociais da empresa,
cuja dissolução parcial é objeto do litígio, visando à parte autora desta
demanda afastar da... sociedade o requerido em que pese a vontade deste
de permanecer na sociedade, caracterizada a quebra da comunhão de
interesses para continuidade do objetivo social, autoriza-se a retirada
pleiteada na exordial. 5. Não há falar em redução do montante arbitrado a
títitulo de danos materiais e morais, pois quanto ao primeiro o magistrado a
quo se valeu de critérios objetivos para a fixação daquele. No que concerne
aos danos morais, o quantum indenizatório arbitrado corresponde à
gravidade do prejuízo ocasionado, de forma a compensar a vítima pela
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lesão causada, mostrando-se compatível com as condições examinadas no
caso em tela. 6. O laudo pericial foi conclusivo acerca da existência de
patrimônio líquido negativo, levando em consideração o valor do
endividamento da sociedade comercial. Note-se que o referido trabalho
técnico levou em consideração todos os documentos ofertados para a
produção daquele, destacando o balanço patrimonial, livros diário e razão .
7
, Assim , tendo a perícia concluído que o patrimônio líquido da empresa
era deficitário, não há falar em apuração de haveres, pois os sócios
retirantes nada têm a receber, de acordo com a avaliação feita. 8.
Havendo sucumbência recíproca, mostra-se possível a compensação dos
honorários advocatícios, por força do disposto no artigo 21, caput, do
Código de Processo Civil, inexistindo qualquer ofensa ao artigo 23 da Lei n.
º 8.906/94 (Estatuto da OAB), o qual não inviabiliz ... diploma legal em tela
refere apenas pertencer a verba honorária ao advogado. 9. Não merece
prosperar o prequestionamento postulado pela parte recorrente objetivando
a interposição de recurso à Superior Instância, visto que o julgador não
está obrigado a se manifestar sobre todos os artigos de lei invocados pelas
partes, bastando que aqueles referidos no corpo da decisão sejam
suficientes para a resolução do caso submetido à apreciação. Negado
provimento ao apelo. ( Apelação Cível Nº 70060946167, Quinta Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto,
Julgado em 24/09/2014). (TJ-RS - AC: 70060946167 RS, Relator: Jorge
Luiz Lopes do Canto, Data de Julgamento: 24/09/2014, Quinta Câmara
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 02/10/2014)
No mesmo sentido:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. DISSOLUÇÃO PARCIAL DE
SOCIEDADE LIMITADA. PROVA TÉCNICA. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
NEGATIVO. HAVERES. INEXISTÊNCIA. AGRAVO RETIDO NÃO
PROVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. A sociedade empresária cujos
sócios não mais se portam em harmonia desafia dissolução parcial, para
retirada daquele que declara impossível a convivência . Apurado patrimônio
líquido negativo, não há haveres passíveis de partilha. Apurada e
certificada fraude que interferiu na apuração de haveres por ocasião da
retirada de sócio, esse fato jurídico comporta superveniente reparação via
de ação própria. Aceito o documento, pela ineficácia da impugnação
ofertada, seu teor não poderia deixar de ser considerado pela prova técnica
produzida. (TJ-MG - AC: 10145041896179002 MG, Relator: José Flávio de
Almeida, Data de Julgamento: 06/03/2013, Câmaras Cíveis / 12ª CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 18/03/2013)
E ainda:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO EMPRESARIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO
PARCIAL DE SOCIEDADE. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL PARA A REALIZAÇÃO DA
APURAÇÃO DE HAVERES. ENCERRAMENTO IRREGULAR DAS
ATIVIDADES DA SOCIEDADE. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA
EXECUÇÃO. APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO DOS SÓCIOS
RETIRANTES. Cinge-se a controvérsia recursal em analisar a possibilidade
de conversão da apuração de haveres em perdas e danos, com a
declaração de quitação dos haveres sociais dos sócios retirantes em
relação ao Restaurante Gabizo 353 Ltda, resultando em eventuais créditos
e débitos reciprocamente adimplidos. A respeito da apuração de haveres o
artigo 1.031 do Código Civil estipula que o valor da quota a que faz jus
aquele que se desliga da sociedade deve ser liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade à data da resolução, apurando-se o que
cabia a cada sócio se a sociedade fosse extinta. No caso não foi possível a
realização da perícia contábil para a apuração dos haveres, porque mesmo
antes do ajuizamento desta demanda, em 2015, a empresa já não contava
com serviços contábeis profissionais desde 2013, não contando com os
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documentos necessários requeridos pelo perito judicial. Além disso, há
notícia do encerramento irregular da sociedade. Com efeito, antes mesmo
da retirada dos sócios a sociedade já passava por dificuldades financeiras,
conforme documentos acostados. O direito do sócio retirante à apuração
dos haveres não significa direito a crédito perante a sociedade, sendo
possível ao final da apuração constatar eventual patrimônio líquido
negativo, com a inexistência de haveres a serem recebidos. Logo, não
havendo prova de que os recorrentes possuíram crédito a receber da
sociedade, pela inexistência dos documentos hábeis a realizar a apuração
de haveres, igualmente não se faz possível declarar a compensação ou a
quitação com os débitos da sociedade do período em que os recorrentes
eram sócios. Se não é possível estabelecer a existência de crédito e a sua
extensão, também não é possível declarar a compensação requerida, nem
a quitação de débitos inadimplidos perante a sociedade. Recursos
CONHECIDOS e DESPROVIDOS. (TJ-RJ - APELAÇÃO:
0
4430594320158190001 202000188233, Relator: Des(a). CEZAR
AUGUSTO RODRIGUES COSTA, Data de Julgamento: 25/05/2021,
PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 8ª CÂMARA
CÍVEL), Data de Publicação: 27/05/2021)
Nesse contexto, assume especial relevância o fato de que a autora não
ocupava posição meramente formal na sociedade, mas exercia função de
diretora administrativa, participando diretamente da gestão empresarial. Tal
circunstância evidencia que detinha pleno acesso às informações contábeis
e financeiras da empresa, o que enfraquece substancialmente a alegação
de desconhecimento acerca da situação deficitária da sociedade.
Por outro lado, verifica-se que parcela considerável das alegações autorais
diz respeito a obrigações de natureza eminentemente familiar,
especialmente aquelas relativas à prestação de alimentos e à destinação
de bens de moradia, matérias que devem ser apreciadas no âmbito do
juízo de família, não sendo adequada sua transposição para demanda
indenizatória de natureza cível.
A propósito, a jurisprudência também tem destacado a necessidade de
observância da via processual adequada para a apuração de haveres
societários, bem como a distinção entre matérias de direito de família e de
direito empresarial, conforme se extrai do seguinte precedente:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PARTILHA APÓS DIVÓRCIO.
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. SOCIEDADE UNIPESSOAL.
PARTILHA DO VALOR DAS QUOTAS SOCIETÁRIAS SEM INCLUSÃO DE
UM DELES NA SOCIEDADE. AUSENTE AFFECTIO SOCIETATIS. BENS
NÃO PARTILHÁVEIS. AUSÊNCIA DE PROVA DA PROPRIEDADE OU EM
NOME DE TERCEIROS. I. O regime da comunhão parcial conduz à
comunicabilidade dos bens adquiridos onerosamente na constância do
casamento, ficando excluídos da comunhão aqueles que cada cônjuge
possuía ao tempo do enlace, ou os que lhe sobrevierem na constância dele
por doação, sucessão ou sub-rogação de bens particulares, nos termos do
art. 1.658 do CC. II. Com o desfazimento da sociedade conjugal, não
ocorre a partilha das quotas societárias, uma vez que o ex-cônjuge não é
automaticamente admitido no quadro societário, mas sim a divisão pelos
cônjuges do valor correspondente às quotas societárias na data da
escritura do divórcio do casal (07/12/2016), dada a falta de declaração da
separação de fato na escritura. III. Relevante inovação adveio com a
entrada em vigor do CPC/15, que em seu art. 600, parágrafo único, prevê
expressamente a possibilidade de o cônjuge ou companheiro do sócio cujo
casamento, união estável ou convivência terminou, requerer a apuração de
seus haveres na sociedade, que serão pagos à conta da quota social
titulada por este sócio, mas tal postulação deve ser feita perante o juízo
competente, que não é o de família. Reserva-se, pois, ao juízo de família,
apenas a declaração do direito à partilha do valor das quotas, a fim de que,
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meditante título judicial, o cônjuge obtenha a satisfação de tal direito
mediante ação própria ou liquidação de sentença no juízo cível, se assim
for possível. IV. Assim, merece reparo a decisão que determinou a partilha
dos lucros relativos à Sociedade Limitada Unipessoal. Eventuais haveres,
pró-labores e participações nos lucros deverão ser objeto de ação própria,
pois a matéria não está afeta ao direito de família e sim empresarial. V.
Verifica-se que a 1º Apelante não carreou provas documentais suficientes
para comprovar a propriedade de todos os bens e que pretende partilhar,
sendo forçoso concluir que a magistrada de instância singular agiu
acertadamente ao julgar parcialmente procedente a partilha desses bens.
Apelações cíveis conhecidas e parcialmente providas. (TJ-GO 5505785-
5
4.2017.8.09.0072, Relator: RODRIGO DE SILVEIRA -
(DESEMBARGADOR), 2ª Câmara Cível, Data de Publicação: 24/07/2023)
Ademais, no que concerne ao alegado dano moral, cumpre ressaltar que o
entendimento consolidado na jurisprudência pátria é no sentido de que o
mero inadimplemento de obrigações contratuais ou societárias,
desacompanhado de circunstâncias excepcionais, não é suficiente para
ensejar reparação extrapatrimonial.
Nesse sentido:
Apelação - Sociedade Limitada - Ação de indenização por danos materiais
e morais em face dos sócios administradores - Sentença de parcial
procedência - Reconhecimento de conflito de interesses das
administradoras com os interesses da sociedade - Condenação das rés a
indenizarem aos autores de todos os lucros, apurados em liquidação -
Improcedência do pedido de danos morais - Apelação dos autores
exclusivamente para tal fim - Ausência de apelação dos réus, tornando
preclusa análise da questão que ensejou sua condenação em reparação
por danos materiais - Dano moral - Incontroversa irregularidade dos atos
praticados pelas rés e falta de distribuição dos lucros que não é causa para
condenação em danos moral indenizável - Ausência de danos à
personalidade - Precedente específico desta Colenda Câmara, envolvendo
as mesmas partes pessoas físicas, e outra empresa que integrava o grupo
econômico - Sentença mantida - Recurso improvido - (TJ-SP - Apelação
Cível: 00074068420128260347 Matão, Relator: Jane Franco Martins, Data
de Julgamento: 17/10/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Data de Publicação: 17/10/2022)
No caso em exame, não se identificam, nos elementos probatórios
coligidos, condutas que extrapolem os limites dos dissabores inerentes ao
término de relação afetiva e à reorganização patrimonial subsequente,
tampouco se evidencia violação relevante aos direitos da personalidade da
autora.
A sentença recorrida, nesse cenário, apreciou adequadamente a matéria,
concluindo pela ausência de demonstração do nexo causal e da efetiva
ocorrência de dano indenizável, além de destacar, com acerto, a
inadequação da via eleita para a apuração de haveres societários, que
demandaria a participação da pessoa jurídica e a observância de
procedimento próprio.
Outrossim, a constatação de patrimônio líquido negativo da empresa
reforça a improcedência da pretensão patrimonial, por inexistência de
valores a serem pagos à autora na qualidade de sócia retirada.
No tocante ao dano moral, igualmente não merece reparo a conclusão do
juízo de origem, porquanto os fatos narrados não evidenciam situação
excepcional apta a ensejar reparação, permanecendo circunscritos à esfera
de conflitos patrimoniais e familiares.
Assim , evidencia-se correta a sentença recorrida, porquanto ausentes os
pressupostos caracterizadores da responsabilidade civil, impondo-se, por
conseguinte, a sua integral manutenção, com o desprovimento do recurso
de Apelação Cível.
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Diante de todo o exposto, à luz das razões fáticas e jurídicas devidamente
delineadas ao longo da fundamentação, entendo que não assiste razão à
parte recorrente. Assim, presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheço do recurso interposto, todavia, no mérito, nego-lhe provimento,
mantendo incólume , por seus próprios e jurídicos fundamentos, a
sentença que julgou improcedente a pretensão deduzida na origem.
Em observância à regra prevista no artigo 85, § 11, do Código de Processo
Civil, e considerando o desprovimento integral do recurso interposto,
impõe-se a majoração dos honorários advocatícios fixados na sentença de
primeiro grau. O trabalho adicional realizado em grau recursal pelos
patronos do apelado, consubstanciado na apresentação de contrarrazões e
no acompanhamento do feito, justifica a elevação da verba honorária.
Dessa forma, majoro os honorários advocatícios de sucumbência para o
percentual de doze por cento sobre o valor atualizado da causa, mantendo-
se a base de cálculo estabelecida pelo juízo de origem. Ressalte-se que a
majoração atende aos critérios de zelo profissional, lugar de prestação do
serviço e a natureza e importância da causa, que tramitou por longo
período, exigindo atuação diligente das partes.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Tratamento médico-hospitalar
JOSE ANTONIO XIMENES ROCHA
RAFAEL MOURAO ROCHA - (CE24431-A)
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL: 0154405-56.2017.8.06.0001
PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO ORDINÁRIA REVISIONAL DE
CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C TUTELA DE URGÊNCIA
ORIGEM: 26ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: JOSÉ ANTÔNIO XIMENES ROCHA
APELADA: UNIMED FORTALEZA - COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO LTDA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E SAÚDE SUPLEMENTAR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. REAJUSTE ABUSIVO DE
MENSALIDADE. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. AUSÊNCIA DE ESTUDO
ATUARIAL. DESCUMPRIMENTO DO ART. 3º, I, DA RN Nº 563/2022 DA
ANS. CONSUMIDORES IDOSOS EM SITUAÇÃO DE DESVANTAGEM
MANIFESTA. TEMAS REPETITIVOS Nº 952 E 1.016 DO STJ.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM OS PRECEDENTES
QUALIFICADOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
MANUTENÇÃO INTEGRAL DO ACÓRDÃO.
I. CASO EM EXAME:
1
. Os autos retornam à Terceira Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará para realização do juízo de conformação
previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, em cumprimento à determinação da
Vice-Presidência proferida em sede de exame inicial de recurso especial
interposto pela operadora de planos de saúde Unimed Fortaleza.
2. O retorno foi motivado pela necessidade de verificar se o acórdão
anterior, que deu provimento à apelação do consumidor, está em sintonia
com os Temas Repetitivos nº 952 e nº 1.016 do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), especialmente quanto ao critério de apuração do percentual
adequado de reajuste por faixa etária em planos de saúde coletivos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
3
. Verificar se o acórdão anterior, que reconheceu a abusividade dos
reajustes de mensalidade aplicados pela Unimed Fortaleza a consumidores
idosos titulares de plano de saúde coletivo por adesão, está em
consonância com as teses firmadas nos Temas Repetitivos nº 952 e nº
1.016 do STJ — que fixam os requisitos cumulativos para a validade de
reajustes por mudança de faixa etária em planos individuais, familiares e
coletivos — ou se deve ser objeto de conformação, total ou parcial, em
virtude de eventual dissonância com os precedentes qualificados.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
4
. O Tema Repetitivo nº 952 do STJ consolidou a validade dos reajustes
por mudança de faixa etária em planos de saúde individuais ou familiares,
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desde que preenchidos, cumulativamente, três requisitos: (i) previsão
contratual expressa; (ii) observância das normas dos órgãos reguladores; e
(iii) ausência de percentuais desarrazoados ou aleatórios que, desprovidos
de base atuarial, onerem o consumidor ou configurem discriminação ao
idoso.
5
. O Tema nº 1.016 estendeu a mesma tese aos planos de saúde coletivos,
com exceção das entidades de autogestão, às quais não se aplica o
Código de Defesa do Consumidor. Ambos os temas exigem que a
apuração do reajuste observe o conceito matemático de 'variação
acumulada' previsto no art. 3º, II, da Resolução Normativa nº 563/2022 da
ANS, sendo equivocada a utilização de simples soma aritmética ou da
média dos percentuais entre faixas etárias.
6. O acórdão anterior reconheceu a abusividade dos reajustes por dois
fundamentos: (a) a operadora não apresentou estudo atuarial detalhado
que justificasse os índices, ônus que lhe competia (Art. 373, II, CPC); e (b)
o relatório financeiro é incompleto, pois não abrange todo o período
contratual nem permite aferir a proporção entre a primeira e a última faixa
etária.
7
. Embora o contrato previsse o reajuste por faixa etária, os requisitos
regulatórios e atuariais não foram satisfeitos. A RN nº 563/2022 veda que a
última faixa exceda seis vezes o valor da primeira, cálculo impossível
devido à documentação deficitária da operadora. Além disso, a evolução da
mensalidade de R$ 591,34 (2013) para R$ 892,95 (2016) revela
desproporcionalidade e vantagem excessiva, violando o CDC e o Estatuto
do Idoso.
8
. A jurisprudência deste TJCE é pacífica ao considerar abusivo o reajuste
sem lastro atuarial ou que descumpra a RN nº 563/2022,
independentemente da modalidade do plano (individual ou coletivo).
9. Como a operadora não comprovou a base atuarial nem o cumprimento
da RN 563/2022, pressupostos indispensáveis fixados nos Temas 952 e
.016 do STJ, o acórdão deve ser integralmente mantido.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
0. Recurso conhecido e desprovido.
1
1
Tese firmada: (i) O reajuste de mensalidade de plano de saúde coletivo por
adesão fundamentado em mudança de faixa etária é abusivo quando a
operadora não apresenta, nos autos, estudo atuarial amplo e detalhado que
demonstre a adequação dos índices praticados aos parâmetros do art. 3º
da Resolução Normativa nº 563/2022 da ANS, ônus que lhe incumbe por
força do art. 373, II, do CPC/2015, por constituir fato impeditivo do direito
do consumidor; (ii) A ausência de documentação que permita aferir a
proporção entre o valor da primeira e da última faixa etária impede a
verificação do limite legal previsto no art. 3º, I, da RN nº 563/2022 da ANS
e, por si só, confirma o não preenchimento dos requisitos cumulativos
estabelecidos nos Temas Repetitivos nº 952 e nº 1.016 do STJ, justificando
a declaração de abusividade e a devolução dos valores cobrados a maior.
Dispositivos legais relevantes: Lei nº 9.656/1998; Código de Defesa do
Consumidor, arts. 51, IV e X, e 42, parágrafo único; Código Civil, arts. 206,
§
3º, IV, e 876; Estatuto do Idoso, art. 15, § 3º; CPC/2015, arts. 373, II, e
.040, II; ANS, Resolução Normativa nº 563/2022, art. 3º, incisos I e II.
1
Jurisprudência e precedentes relevantes: STJ, Tema Repetitivo nº 952
(REsp nº 1.568.244/RJ, Segunda Seção — validade do reajuste por faixa
etária em planos individuais e familiares); STJ, Tema Repetitivo nº 1.016
(extensão do Tema 952 aos planos coletivos); TJCE, Apelação Cível nº
0
2519450220208060001, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, 3ª
Câmara de Direito Privado, julgado em 02/04/2025; TJCE, Agravo Interno
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Cível nº 0524416-47.2011.8.06.0001, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa,
4
ª Câmara de Direito Privado, julgado em 18/06/2024; TJCE, Apelação
Cível nº 01189834920198060001, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª
Câmara de Direito Privado, julgado em 16/04/2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO RECURSO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informados no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por JOSÉ ANTÔNIO XIMENES
ROCHA, contra sentença prolatada pelo Juízo da 26ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE, que julgou improcedente a Ação Ordinária
Revisional de Contrato c/c Repetição de Indébito c/c Tutela de Urgência,
movida em face de UNIMED DE FORTALEZA – COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO LTDA.
Destaco o dispositivo da sentença de fls. 215/219 (SAJ):
Ante o exposto, e mais que dos autos constam, JULGO IMPROCEDENTE
o pleito autoral, e consequentemente, extinto o presente feito, com esteio
no art. 487, I do Código de Processo Civil.
Condeno o autor em custas e honorários, estes fixados em 10% sobre o
valor da causa, nos termos do art. 85, §2º do CPC, suspendendo a
exigibilidade da cobrança pelo prazo de 05(cinco) anos, vez que o
demandante é beneficiário da justiça gratuita, conforme preconizado no
§3º, do art.98 do CPC.
Na exordial às fls. 1/20 (SAJ), o promovente pugna pela declaração de
nulidade da cláusula de reajuste por faixa etária, alegando sua abusividade,
bem como o cancelamento dos aumentos aplicados e a autorização para
depósito judicial das parcelas no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais),
com a aplicação de índices da ANS ou IGP-M. Postula, ainda, a repetição
do indébito em dobro dos valores pagos a maior e a condenação da ré ao
pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 37.480,00
(trinta e sete mil e quatrocentos e oitenta reais).
Posto isso, sob a análise da sentença de fls. 215/219 (SAJ), verifico que a
magistrada a quo reconheceu a prescrição da pretensão autoral, sob o
fundamento do art. 206, §3º, IV, do Código Civil. Ademais, a MM. Juíza da
1
ª instância asseverou que, em planos coletivos por adesão, a majoração
decorre de livre negociação, competindo à ANS apenas a fiscalização das
normas legais.
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Por fim, observa-se que o Juízo do 1º Grau concluiu pela inexistência de
aumento por mudança de faixa etária no caso concreto.
Irresignado, o autor interpôs a Apelação Cível de fls. 222/237 (SAJ),
alegando a indevida improcedência do pedido autoral, sob o argumento de
que o contrato em questão impõe reajustes de mensalidade
desproporcionais e contrários aos índices da ANS e à inflação. Defende a
natureza de adesão da avença e a necessidade de revisão à luz do Código
de Defesa do Consumidor (CDC) para sanar a abusividade das cláusulas.
Documentos acostados às fls. 238/301(SAJ).
Contrarrazões apresentadas pela operadora de planos de saúde (OPS) às
fls. 305/315 (SAJ).
Acórdão de fls. 328/343 (SAJ), a apelação cível interposta foi conhecida e
provida, determinando a condenação da promovida à devolução dos
valores devidos ao autor, referente às mensalidades desta e de sua esposa
(dependente 1), respeitando a regra da prescrição trienal, e aplicando o
índice estipulado pela ANS, montante este, apurado em fase de liquidação,
na forma simples (art. 876, CC), acrescido de correção monetária e juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês desde a citação, além de custas e
honorários sucumbenciais no percentual de 12% (doze por cento) sobre o
valor da condenação, e indenização em danos morais na quantia de R$
5
.000,00 (cinco mil reais).
Decisão monocrática da Vice-Presidência às fls. 494/499 (SAJ), determinou
o retorno dos autos ao órgão colegiado competente, com base no art.
1.040, II, do CPC, para avaliar se o acórdão de fls. 328/343 (SAJ), se
encontra, ou não, em total sintonia com o entendimento firmado pelo STJ
nos TEMAS 952 e 1016, notadamente quanto à questão da apuração do
percentual adequado na fase de cumprimento de sentença, possibilitando,
assim, exercer o juízo de conformação, se for o caso.
Empós, vieram-me conclusos os autos.
É o que importa relatar.
Passo a decidir.
VOTO
1
. Admissibilidade:
O feito retorna a esta Terceira Câmara para realização do juízo de
conformação, nos termos dos arts. 1040, II, do Código de Processo Civil,
em virtude de determinação da Vice-Presidência, proferida em sede de
exame inicial do Recurso Especial interposto por UNIMED FORTALEZA -
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, para que se verifique
eventual necessidade de conformação à luz dos Temas Repetitivos
9
52/STJ e 1016/STJ.
Cumpre registrar, desde logo, que o juízo previsto no art. 1.040, II, do CPC
não se destina a reabrir a discussão de mérito como se esta fosse uma
“segunda apelação”, tampouco a antecipar juízo de admissibilidade do
recurso excepcional. Trata-se de mecanismo de coerência sistêmica:
busca-se identificar se a decisão desta instância ordinária contraria
precedente qualificado, ou se a matéria, por suas particularidades fáticas e
pelo fundamento determinante do julgado, está em consonância com
precedente diverso ou ainda, se reclama uma distinção explícita que
preserve a integridade do sistema de precedentes.
Não há óbice formal ao exame, de maneira que passo a analisar o mérito
recursal.
2
. Mérito:
Cinge-se sobre a análise do acórdão de fls. 328/343 (SAJ), que reconheceu
a abusividade dos reajustes de mensalidade aplicados pelo plano de saúde
está em consonância com as teses firmadas nos Temas Repetitivos nº 952
e nº 1.016 do STJ, ou se deve ser objeto de conformação, total ou parcial,
em virtude de eventual dissonância com os precedentes qualificados.
Passo a análise das razões recursais.
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(i) Da aplicação dos Temas Repetitivos nº 952/STJ e 1.016/STJ:
De início, cumpre destacar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao
julgar o Tema Repetitivo nº 952, consolidou a validade dos reajustes por
mudança de faixa etária em planos individuais ou familiares. Para tanto,
estabeleceu como requisitos cumulativos: (i) a existência de previsão
contratual expressa; (ii) a observância das normas dos órgãos reguladores;
e (iii) a ausência de percentuais desarrazoados ou aleatórios que,
desprovidos de base atuarial, onerem o consumidor ou configurem
discriminação ao idoso (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Tema 952 –
Recurso repetitivo: reajuste de mensalidade de plano de saúde por
mudança de faixa etária. Brasília, DF: STJ, Segunda Seção. Disponível em:
https://www.stj.jus.br. Acesso em: 5 mar. 2026.)
Noutro viés, o Tema Repetitivo nº 1.016/STJ estendeu a aplicação da tese
firmada no Tema nº 952/STJ aos planos de saúde coletivos, com exceção
das entidades de autogestão, às quais não se aplica o Código de Defesa
do Consumidor.
Ademais, quanto ao critério de reajuste, consolidou-se que a exegese do
art. 3º, II, da Resolução Normativa nº 563/2022 da ANS exige a
observância do conceito matemático de 'variação acumulada'. Tal apuração
pressupõe o aumento real em cada intervalo mediante fórmula específica,
revelando-se equivocada a utilização de simples soma aritmética ou da
média dos percentuais entre as faixas etárias (BRASIL. Superior Tribunal
de Justiça. Tema 1016 – Recurso repetitivo: reajuste de plano de saúde
coletivo por faixa etária e interpretação da “variação acumulada”. Brasília,
DF: STJ, Segunda Seção, julgamento em 23 mar. 2022. Disponível em:
https://www.stj.jus.br. Acesso em: 5 mar. 2026.)
Após essas considerações, em observância ao acórdão de fls. 328/343
(SAJ), cumpre destacar que o Eminente Desembargador Jucid Peixoto do
Amaral consignou que, nos planos de saúde coletivos, a Agência Nacional
de Saúde Suplementar (ANS) não estabelece percentuais máximos para o
reajuste anual das mensalidades, cabendo à operadora apenas comunicar
o índice livremente negociado com a pessoa jurídica contratante.
Todavia, in casu, restou evidenciado a abusividade dos reajustes aplicados
às mensalidades do titular e de sua esposa (dependente 1), devido ao
aumento anual em torno de 26% (vinte e seis por cento), circunstância que
colocava os consumidores, ambos idosos, em manifesta desvantagem e
em risco de não conseguirem manter a cobertura do plano.
Assentou, ainda, que, embora seja admissível o reajuste fundamentado em
negociação contratual e na sinistralidade, como forma de preservar o
equilíbrio econômico do contrato, o aumento da contraprestação deve
observar critérios claros, razoáveis e pautados pela boa-fé objetiva, nos
termos dos arts. 51, IV e X, do Código de Defesa do Consumidor.
No tocante ao reajuste por faixa etária, o Eminente Relator identificou a
presença de reajuste vinculado à faixa etária dos beneficiários, em virtude
da comparação entre os valores pagos pelos idosos e o montante pago
mensalmente pelo filho do casal, que já se encontrava na última faixa etária
de reajuste desde o início do contrato, conforme observa-se na cláusula XI,
item 11.4 do contrato de adesão às fls. 26/47 (SAJ).
Além disso, asseverou que a operadora de planos de saúde (OPS) não
apresentou documento contábil com estudo atuarial amplo e detalhado
para justificar os índices praticados, e que o próprio instrumento contratual
previa reajuste com base em faixa etária, cuja cláusula mostra-se
incompatível com as disposições do Estatuto do Idoso e do Código de
Defesa do Consumidor.
Concluiu, assim, pelo afastamento do reajuste aplicado, mantendo-se
apenas aquele autorizado anualmente pela ANS.
Pois bem.
Analisando detidamente o contrato de adesão às fls. 26/47 (SAJ), é
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imperioso ressaltar que o item 11.6 da cláusula XI prevê expressamente
que os valores indicados na tabela de mensalidades por faixa etária
poderão ser reajustados na menor periodicidade possível, conforme a
variação da planilha de custos do plano de saúde ou de índices oficiais
autorizados pela legislação e pelos órgãos competentes.
Nesta perspectiva, faz-se necessário a análise das condições para
aplicação de percentuais de variação por faixa etária, descritas no art. 3º da
Resolução Normativa nº 563, de 22 de dezembro de 2022, da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Vejamos o referido artigo:
Art. 3º Os percentuais de variação em cada mudança de faixa etária
deverão ser fixados pela operadora, observadas as seguintes condições:
I - o valor fixado para a última faixa etária não poderá ser superior a seis
vezes o valor da primeira faixa etária;
II - a variação acumulada entre a sétima e a décima faixas não poderá ser
superior à variação acumulada entre a primeira e a sétima faixas.
III - as variações por mudança de faixa etária não podem apresentar
percentuais negativos.
No caso em tela, constato que a promovida juntou o relatório financeiro do
beneficiário às fls. 176/181 (SAJ), demonstrando que ocorreu um aumento
das mensalidades pagas pelo autor e sua esposa, os dois acima de 59
anos na época, incidindo um reajuste na data base, no percentual de
1
4,78% em janeiro 2014, 14,90% em janeiro/2015, 14,50% em janeiro de
016 e 13,57% em 2017.
2
À vista disso, em conformidade com o inciso I, art. 3º da RN 563/2022 da
ANS, destaca-se que o valor estipulado para a última faixa etária não
poderá exceder seis vezes o valor correspondente à primeira faixa. Para
tanto, não se exige o cálculo da variação acumulada dos percentuais de
reajuste, mas a aferição do limite legal somente é possível mediante a
consideração dos valores monetários efetivamente aplicados a cada faixa
etária, haja vista que a norma toma por referência os valores fixados, e não
os percentuais de reajuste em si.
No entanto, conforme bem pontuado pelo Excelentíssimo Senhor Doutor
Desembargador Relator, o relatório acostado pela operadora de planos de
saúde (OPS) não apresentou documento contábil com estudo atuarial
amplo e detalhado para justificar os índices praticados, de modo que
impede a verificação completa da trajetória dos reajustes desde a primeira
faixa etária, o que seria indispensável para a aferição do limite legal
previsto no inciso I do art. 3º da RN 563/2022.
Não obstante, a desproporcionalidade dos reajustes torna-se clara ao
analisar o histórico do contrato firmado em 31/03/2007, dado que
apresentava uma mensalidade de R$ 591,34 (quinhentos e noventa e um
reais e trinta e quatro centavos) em 2013, atingindo o patamar de R$
8
92,95 (oitocentos e noventa e dois reais e noventa e cinco centavos) já
em 2016. Tal evolução evidencia uma variação acumulada expressiva no
curto intervalo de três anos, acentuando a onerosidade da relação
contratual ao longo de sua vigência.
Destarte, tendo em vista que o plano de saúde não trouxe aos autos
qualquer documento contábil ou estudo atuarial que comprove a
adequação dos índices praticados a esse parâmetro legal, ônus que lhe
incumbia por força do art. 373, II, do CPC, dado que se trata de fato
impeditivo do direito do autor, concluo que o teor do acórdão de fls.
2
15/219 (SAJ) não afrontou os Temas Repetitivos nº 952/STJ e 1.016/STJ.
A propósito, com o objetivo de corroborar os fundamentos acima expostos,
colaciona-se a seguinte jurisprudência acerca do tema:
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EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REAJUSTE POR MUDANÇA DE
FAIXA ETÁRIA. NULIDADE DE CLÁUSULAS EXCESSIVAMENTE
ONEROSAS AO CONSUMIDOR . ART. 51 DO CDC. RESOLUÇÃO
NORMATIVA Nº 63/2003 DA ANS. ABUSIVIDADE CONFIGURADA .
VIOLAÇÃO DA BOA FÉ OBJETIVA E DA EQUIDADE. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME: 1 .
Trata-se de recurso de Apelação interposto por Francisca Rosimar Sombra
Alencar Araripe contra a sentença emanada do Juízo da 18ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE, na qual foi julgada improcedente a Ação
Revisional de Contrato de Plano de Saúde c/c Repetição de Indébito e
Indenização por Danos Morais, ajuizada pela apelante em face da AMIL -
Assistência Médica Internacional S/A. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2.
Cinge-se a controvérsia recursal, portanto, em analisar o acerto ou
desacerto da sentença recorrida ao considerar que o reajuste por mudança
de faixa etária aplicado pela operadora de plano de saúde ocorreu dentro
da regularidade, não se mostrando abusivo, indeferindo os pleitos autorais .
III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. São integralmente aplicáveis à espécie as
normas consumeristas, conforme estabelecido pela Súmula 608, do STJ;
sendo nulas de pleno direito aquelas cláusulas que pressupões vantagem
exagerada, ou seja, cláusulas excessivamente onerosas para o
consumidor, considerando a natureza e o conteúdo do contrato, como
dispõe o art. 51, incisos IV e XV e § 1º, III do CDC . No mesmo sentido, o §
3
.º, do art. 15 do Estatuto do Idoso, visando à proteção do idoso contra a
abusividade das empresas de planos de saúde, vedou a discriminação pela
cobrança de valores diferenciados em razão da idade. 4 . O Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento sobre o assunto, fixando o Tema
9
52, que impõe requisitos para a validade de reajustes fundamentados na
mudança de faixa etária. Além disso, a RN nº 63, de 22 de dezembro de
003, da ANS fixa condições para aplicação de percentuais de variação por
faixa etária em seu art. 3º. 5 . Conclui-se que a situação narrada viola o art.
2
5
1 do CDC e as exigências para o reajuste de mensalidade de plano de
saúde em razão de mudança de faixa etária conforme dispõe a Lei Federal
n.º 9.656/98, uma vez que os reajustes devem ser pautados na
razoabilidade e boa-fé objetiva, devendo ser descartados percentuais
excessivos de aumento, sob pena de caracterizar abusividade . Ademais, a
cláusula de reajuste no percentual de 70,368% mostra-se abusiva quando
as faixas etárias anteriores sequer ultrapassam um percentual de 30%,
conforme tabela acostada à fl. 314. 6. Assim sendo, também é necessário
determinar a repetição do indébito, como consequência lógica da
abusividade configurada, conforme dispõe o art . 42, parágrafo único do
CDC, uma vez que indevida a cobrança excessiva praticada pela
seguradora de saúde demandada. Deve ser afastado o índice percentual
de 70,368%, reformando-se a sentença tão somente no sentido de
determinar a apuração do reajuste adequado para a fase de liquidação de
sentença. IV. DISPOSITIVO: 7 . Recurso conhecido e parcialmente provido.
Sentença reformada no sentido de reconhecer a abusividade do reajuste
praticado em face de mudança de faixa da autora/apelante, determinando a
apuração do percentual adequado na fase de cumprimento de sentença,
assim como o valor da devolução do indébito. ACÓRDÃO: Vistos, relatados
e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, em, por unanimidade, CONHECER do
presente recurso de apelação para DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO,
nos termos do voto do desembargador relator. Fortaleza/CE, na data da
assinatura digital . CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão
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Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador
Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02519450220208060001 Fortaleza,
Relator.: FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, Data de
Julgamento: 02/04/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
02/04/2025)
EMENTA: AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE
FUNDADO EM MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. INCIDÊNCIA DA
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 63/2003 DA ANS . APLICAÇÃO DOS
TEMAS Nº 952 E 1016 DO STJ. ABUSIVIDADE RECONHECIDA.
VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. AUMENTO DESARRAZOADO
.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de
Justiça (STJ) possui entendimento proferido no Recurso Especial
Repetitivo nº 1.568 .244/RJ - Tema Repetitivo nº 952 - acerca da legalidade
da cláusula de reajuste de mensalidade por mudança de faixa etária, com
fulcro no mutualismo (regime de repartição simples) e na solidariedade
intergeracional, além de ser regra atuarial e asseguradora de riscos, desde
que observados alguns parâmetros, dentre os quais a expressa previsão
contratual. 2. Para a definição dos percentuais de reajuste por mudança de
faixa etária, devem ser observados os parâmetros estabelecidos pelo art. 3º
da Resolução nº 63/2003 da Agência Nacional de Saúde (ANS) . 4. No
caso concreto, houve violação ao dever de informação ao consumidor, com
ausência de indicação clara acerca da forma de cálculo do reajuste. Além
disso, o percentual aplicado mostra-se desarrazoado e não esta em
consonância com a tabela vigente, juntada pela recorrente, considerando
uma elevação de 136% do valor da mensalidade entre dezembro de 2010 e
abril de 2011. 5 . Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os (as) Desembargadores (as) da 4ª Câmara de Direito Privado
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer
e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Desembargador
Relator. Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema .
DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator (TJ-CE -
Agravo Interno Cível: 0524416-47.2011.8.06 .0001 Fortaleza, Relator.:
ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, Data de Julgamento: 18/06/2024, 4ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 18/06/2024)
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E SAÚDE. APELAÇÃO CÍVEL.
REAJUSTE ABUSIVO DE MENSALIDADE DE PLANO DE SAÚDE (DE
APROXIMADAMENTE 88%). OPERADORA DE SAÚDE DE
AUTOGESTÃO QUE NÃO JUNTOU ELEMENTOS DE PROVAS APTOS A
SUBSIDIAR O AUMENTO REALIZADO, COMO EXIGE O EG . STJ.
SUBSTITUIÇÃO POR REAJUSTE A SER AFERIDO EM FASE DE
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RESTITUIÇÃO DE EVENTUAL QUANTIA
PAGA A MAIOR QUE DEVERÁ SE DAR NA MODALIDADE SIMPLES
POR FALTA DE PROVA DA MÁ-FÉ (CASO PRETÉRITO AO
PRECEDENTE QUALIFICADO DO STJ). REMOÇÃO DA CONDENAÇÃO
DA OPERADORA RÉ EM DANOS MORAIS . RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME: Tem-se Apelação
interposta por operadora ré contra sentença que declarou abusivo o
reajuste de 88.201654930978% aplicado em mensalidades do plano de
saúde da usuária apelada, determinando a devolução em dobro dos
valores pagos a maior e fixando indenização por danos morais no valor de
R$ 5 .000,00. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. Há três questões em
discussão: (i) saber se o reajuste aplicado, de cerca de 88,2%, é abusivo;
(ii) definir se é cabível a devolução dos valores cobrados a maior de forma
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dobrada; (iii) avaliar se a cobrança indevida configurou dano moral
indenizável . III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. A operadora não apresentou o
contrato da usuária nem documento que comprove sua vinculação ao plano
específico "PLANCASF" (que é o plano de saúde que sofreu o reajuste
aplicado), o que inviabiliza a aplicação dos percentuais de majoração
utilizado pela ora recorrente. 4 . O reajuste de quase 88,2% no importe da
mensalidade não se mostrou proporcional e nem justificado pelo estudo
técnico-atuarial juntado aos autos. 5. Embora o reajuste seja abusivo, o
entendimento atual do eg. STJ exige que haja a sua substituição por outro,
aferido em cumprimento de sentença; Já a comprovação de má-fé é
imperativa para a devolução em dobro, porque foram cobrados antes de
3
0/03/2021 . Logo, a restituição deve ser de forma simples, por ausência de
prova da ma-fé; 6. A simples cobrança indevida não configura, por si só,
dano moral, na ausência de outros elementos que evidenciem violação aos
direitos da personalidade da usuária. IV. DISPOSITIVO: 7 . Recurso
conhecido e PARCIALMENTE PROVIDO, para: a) declarar abusivo o
reajuste nas mensalidades, porém substituindo-o por índice a ser aferido
em sede de liquidação de sentença; b) que a devolução dos valores
cobrados a maior seja simples (e não dobrada como consta na sentença); e
c) excluir a condenação por danos morais. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, em unanimidade de votos, por conhecer e
prover parcialmente o recurso. Fortaleza, 16 de abril de 2025 RELATOR
(TJ-CE - Apelação Cível: 01189834920198060001 Fortaleza, Relator.:
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 16/04/2025, 1ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/04/2025)
Diante do exposto, verifica-se que o acórdão de fls. 328/343 (SAJ) está em
consonância as teses firmadas nos Temas Repetitivos 952 e 1.016 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), não havendo, portanto, necessidade de
exercício do juízo de conformação. Ademais, o relatório financeiro
apresentado pela requerida revelou-se insuficiente para comprovar a
regularidade dos reajustes aplicados, porquanto: (i) não abrange todo o
período contratual desde a adesão em 2007; (ii) não permite aferir a
proporção entre o valor fixado para a primeira e para a última faixa etária; e
(iii) não foi instruído com estudo atuarial apto a respaldar os índices
praticados — evidenciando, assim, o não preenchimento das condições
exigidas pelo art. 3º, inciso I, da RN 563/2022 da ANS, o que reforça a
manutenção do acórdão em todos os seus termos.
DISPOSITIVO
Em face do exposto, reconheço que a determinação de retorno foi
prudente, mas, ao confrontar a razão de decidir do acórdão com o
conteúdo dos precedentes qualificados, constato que a hipótese dos autos
foi corretamente regida pelos Temas Repetitivos nº 952 e 1.016 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), tendo o acórdão observado integralmente as
teses neles firmadas.
A tentativa recursal de sustentar a regularidade dos reajustes aplicados
ignora o dado determinante do processo, qual seja, a ausência de estudo
atuarial que respaldasse os índices praticados e o não preenchimento das
condições exigidas pelo art. 3º, inciso I, da RN 563/2022 da ANS, sendo o
provimento judicial estruturado justamente para compatibilizar a proteção
do consumidor idoso com os parâmetros regulatórios vigentes.
Assim, o caso é de juízo de conformação negativo, com manutenção
integral do acórdão.
É como voto.
Fortaleza, data e hora informado no sistema.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL Nº: 3028788-54.2025.8.06.0001
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO REVISIONAL DO
PASEP
ORIGEM: 27ª VARA DA COMARCA DE FORTALEZA
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL S.A.
EMBARGADO: ACRÍSIO DE OLIVEIRA BARBOSA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR(A): DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DO PASEP. PRESCRIÇÃO
DECENAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. NÃO
COMPROVAÇÃO. LAUDO PERICIAL IMPUGNADO. JULGAMENTO
ANTECIPADO DO MÉRITO SEM PRÉVIO ANÚNCIO. AUSÊNCIA DE
MANIFESTAÇÃO SOBRE O PEDIDO DE OITIVA DO PERITO.
CERCEAMENTO DE DEFESA CONSTATADO. APELAÇÃO CONHECIDA
E PROVIDA. SENTENÇA ANULADA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO À
ORIGEM.
I. CASO EM EXAME:
1
. Trata-se de apelação cível interposto pelo Banco do Brasil S.A. contra
sentença proferida pela 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que
julgou parcialmente procedente ação revisional do PASEP ajuizada por
Acrísio de Oliveira Barbosa, condenando a instituição financeira ao
pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 1.766,92
(mil, setecentos e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos),
correspondente ao saldo remanescente da conta individual do PASEP
apurado sem os expurgos inflacionários, com atualização pelos índices do
próprio programa desde o saque (24/01/2018), julgando improcedente o
pedido de danos morais.
2. O apelante suscita: (a) nulidade da sentença por cerceamento de defesa,
em razão do indeferimento tácito do pedido de oitiva do perito judicial com
a participação do assistente técnico; (b) violação ao Tema 1300 do STJ; (c)
prescrição da pretensão (Tema 1.387/STJ); (d) ilegitimidade passiva ad
causam; (e) incompetência da Justiça Estadual; além de impugnação à
validade do laudo pericial, à inversão do ônus da prova, à aplicação dos
expurgos inflacionários e à distribuição dos ônus sucumbenciais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
3
. Há duas questões em discussão:
(i) Examinar, primordialmente, as questões preliminares de prescrição,
ilegitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S.A. e legitimidade da
Justiça Estadual para processar e julgar a demanda.
(ii) Verificar se a prolação de sentença sem apreciação de requerimento de
designação de audiência de instrução para oitiva do perito judicial
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configura cerceamento de defesa apto a ensejar a nulidade do julgado, com
determinação de retorno dos autos à origem para a regular
complementação da instrução probatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
4
. Em observância aos Temas 1.150/STJ e 1.387/STJ, o prazo é decenal
(Art. 205, CC), de modo que o termo inicial é a data do saque integral,
momento em que o titular toma ciência do montante depositado. In casu,
como o saque ocorreu em 24/01/2018 e a ação foi proposta antes de 2028,
não se operou a prescrição decenal.
5. O Banco do Brasil S.A. é parte legítima para figurar no polo passivo,
pois, na condição de administrador operacional do PASEP, responde por
falhas na gestão das contas, saques indevidos e incorreção de índices
(Tema 1.150/STJ).
6
. Após o laudo, o banco apresentou impugnação técnica fundamentada e
requereu a oitiva do perito em audiência para esclarecimentos, nos termos
do art. 477, § 3º, do CPC. Todavia, a sentença foi proferida sem apreciar o
pedido de prova e sem anúncio do julgamento antecipado, configurando
decisão-surpresa (arts. 9º e 10, CPC).
7
. O prejuízo é evidente, pois a sentença acolheu integralmente o laudo
impugnado sem permitir o questionamento oral da metodologia do expert
pelo assistente técnico.
8. Configurado o error in procedendo, impõe-se a anulação da sentença
com o retorno dos autos à origem para complementação da instrução,
vedado o julgamento imediato pelo Tribunal.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
9
. Recurso de apelação conhecido e provido. Sentença anulada.
Determinado o retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau para a
designação de audiência de instrução destinada à oitiva do perito judicial
com a participação do assistente técnico, a fim de que sejam prestados os
esclarecimentos necessários sobre os pontos técnicos controvertidos do
laudo pericial, oportunizando-se às partes o pleno exercício do
contraditório.
1
0. Após a regular complementação da instrução probatória, nova sentença
deverá ser proferida. Sem honorários recursais.
Tese firmada: “ A prolação de sentença sem apreciação de requerimento
tempestivo e fundamentado de audiência de instrução para oitiva de perito
judicial, após impugnação ao laudo pericial, configura cerceamento de
defesa, em violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, e ao art.
4
77, § 3º, do Código de Processo Civil, impondo a nulidade do decisum e o
retorno dos autos à origem para a regular complementação da instrução
probatória.”
Dispositivos legais relevantes: Constituição Federal, art. 5º, inciso LV;
Código de Processo Civil, arts. 9º, 10, 477, §§ 2º e 3º; Código Civil, art.
2
05; Decreto n.º 9.978/2019, art. 12; Lei Complementar n.º 8/1970, art. 5º;
Lei Complementar n.º 26/1975, art. 3º.
Jurisprudência relevante: STJ, Tema Repetitivo 1.150 (REsp n.
1
.895.936/TO, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe
2
1/9/2023); STJ, Tema Repetitivo 1.387 (REsp n. 2.214.879/PE, Rel. Min.
Maria Thereza de Assis Moura, Primeira Seção, DJEN 17/12/2025); TJCE,
Apelação Cível 0206195-46.2022.8.06.0117, Rel. Des. Francisco Jaime
Medeiros Neto, 4ª Câmara de Direito Privado, julgado em 22/4/2025.
ACÓRDÃO
Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
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votos, em CONHECER DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL E DAR-LHE
PROVIMENTO, determinando o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau
para a designação da audiência de instrução destinada à oitiva do perito
judicial com a participação do assistente técnico, nos termos do voto da
eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por ACRÍSIO DE OLIVEIRA
BARBOSA em face da sentença de ID. 34085783 (PJE), proferida pela
MM. Juíza de Direito da 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos
da AÇÃO REVISIONAL DO PASEP, que julgou parcialmente procedentes
os pedidos autorais formulados.
Destaco o dispositivo abaixo:
(...) Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, com
fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial
para CONDENAR o banco réu ao pagamento de indenização por danos
materiais em favor do autor, no montante de R$ 1.766,92 (mil, setecentos e
sessenta e seis reais e noventa e dois centavos), correspondente ao saldo
remanescente da conta individual do PASEP em 24/01/2018, devendo este
valor ser devidamente atualizado pelos índices do PASEP desde a data do
saque (24/01/2018) até o efetivo pagamento. JULGO IMPROCEDENTE o
pedido de reparação de danos morais. Considerando a sucumbência
recíproca, condeno as partes em custas e honorários, estes arbitrados em
1
0% (dez por cento) sobre o valor da condenação, cabendo a cada parte
arcar com a metade, isto é, 5% (cinco por cento) pelo autor e 5% (cinco por
cento) pelo réu, nos termos do art. 85, §2º, c/c art. 86, caput, ambos do
CPC. Contudo, em relação ao autor, suspendo a exigibilidade dessa
sucumbência na forma do art. 98, §3º, do CPC. Ficam as partes advertidas,
desde já, que a oposição de embargos de declaração manifestamente
protelatórios, isto é, com o intuito de rediscussão/reforma do entendimento
aqui firmado sem que haja, efetivamente, algum dos vícios previstos no
artigo 1.022 do CPC, poderá ser penalizada por meio da aplicação da multa
prevista no §2º, do artigo 1.026, do CPC, haja vista que o meio cabível para
eventual modificação do julgado se dá por meio do recurso de ampla
cognição. P.R.I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. (...)
Em suma, a magistrada a quo fundamentou que a perícia contábil
produzida nos autos confirmou que, embora o cálculo apresentado pelo
autor na inicial fosse tecnicamente equivocado por utilizar metodologia
inadequada à legislação do PASEP, o banco apurou um saldo credor
inferior ao efetivamente devido. Outrossim, a responsabilidade pelo crédito
a menor foi imputada ao promovido na qualidade de administrador
operacional das contas individuais, a quem incumbe a correta aplicação
das diretrizes fixadas pelo Conselho Diretor.
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Por outro lado, indeferiu o pedido de danos morais por entender que o
inadimplemento contratual e a frustração de expectativa financeira, sem
prova de ofensa efetiva a direito da personalidade, configuram mero
dissabor patrimonial, insuficiente para caracterizar dano moral indenizável,
na forma da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
(STJ).
Inconformado, nas razões do recurso apelatório de ID. 34085784 (PJE), o
apelante suscita a nulidade da sentença por cerceamento de defesa
(indeferimento de oitiva do perito) e violação ao Tema 1300 do STJ. No
mérito, defende a prescrição (Tema 1.387/STJ), a ilegitimidade passiva e a
incompetência da Justiça Estadual. Impugna, ainda, a validade do laudo
pericial, a inversão do ônus da prova, a aplicação de expurgos e a
existência de danos materiais, mencionando, subsidiariamente, a
ocorrência de supressio e a necessidade de redistribuição do ônus
sucumbencial.
Contrarrazões apresentadas pelo autor no ID. 34085788 (PJE).
É o relatório, no essencial.
Passo a fundamentar obedecendo ao art. 93, IX, da CF e art. 489, §1º, IV
do CPC e decidir.
VOTO
1
. Admissibilidade:
No que tange aos pressupostos recursais, a tempestividade refere-se à
interposição do recurso dentro do prazo estabelecido em lei, garantindo a
regularidade temporal para a sua admissão (CPC, art. 1.003).
Ademais, a legitimidade das partes assegura que estas possuem interesse
jurídico e são diretamente afetadas pela decisão judicial, garantindo a
eficácia e a pertinência do processo (CPC, arts. 17 e seguintes).
Por fim, ressalta-se que o promovido recolheu as custas judiciais recursais
no ID. 34085786 e 34085785 (PJE).
Logo, presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do
recurso apelativo, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que
estabelece o art. 1.010 e seguintes do CPC.
2
. Mérito:
A pretensão recursal formulada cinge-se ao reexame do quadro fático da
sentença a quo que julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais
da ação em epígrafe.
De início, observa-se que a controvérsia consiste na análise da aplicação
dos índices de correção, juros e Resultado Líquido Adicional previstos na
legislação de regência, bem como o consequente dever de reparar os
danos materiais decorrentes da diferença apurada entre o valor
efetivamente pago e aquele que deveria ter sido creditado ao titular da
conta do autor.
Passo ao exame das razões recursais, analisando, primordialmente, as
questões preliminares suscitadas pelo promovido.
(i) Da prescrição decenal:
Em conformidade com o Tema Repetitivo nº 1.387 do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), a Primeira Seção do STJ firmou a tese de que o saque
integral do principal constitui o marco inicial do prazo prescricional da
pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por saques
indevidos, por desfalques ou por ausência de aplicação dos rendimentos
estabelecidos em conta individualizada do PASEP. Observe-se:
EMENTA. DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. TEMA 1.387. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA.
CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. SUPOSTOS SAQUES
INDEVIDOS, DESFALQUES E CORREÇÃO INSUFICIENTE. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. SAQUE INTEGRAL. I. CASO EM EXAME: 1.
711


 
Processo
3028788-54.2025.8.06.0001
Tema 1.387: recursos especiais (REsp n. 2.214.864 e REsp n. 2.214.879)
representativos de controvérsia repetitiva relativa ao saque integral como
marco inicial do prazo prescricional de diferenças do PASEP. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO: 2. Definir se o saque integral dá início ao prazo
prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço,
por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP. III.
RAZÕES DE DECIDIR: 3. O “termo inicial para a contagem do prazo
prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos
desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep" (Tema 1.150
do STJ). 4. Ainda que o titular desconheça a violação a seu direito, a regra
geral preconiza que o prazo prescricional tem início (art. 189 do CC). O
Tema 1.150 do STJ, no entanto, adotou o viés subjetivo da actio nata, que
exige o conhecimento da violação para que o prazo prescricional comece a
fluir. 5. O viés subjetivo da actio nata é excepcional e vem sendo reservado
aos casos em que há disposição legal específica ou às hipóteses em que a
lesão ao direito é de difícil percepção, especialmente quando oriunda de
responsabilidade civil extracontratual. É a dificuldade de percepção e
apuração do inadimplemento parcial quanto aos créditos do PASEP que
justifica que o início da prescrição dependa do conhecimento do credor. 6.
Via de regra, o emprego do viés subjetivo da actio nata impõe ao credor o
ônus probatório quanto à ciência da lesão ao seu direito. Em relação ao
PASEP, o Tema 1.150 do STJ atribuiu ao réu o ônus de demonstrar a
prescrição. O uso do advérbio "comprovadamente" deixa claro que cabe ao
BANCO DO BRASIL demonstrar a ciência pelo titular. Ao fugir da atribuição
do ônus probatório ao credor, o precedente reconhece a melhor posição do
BANCO DO BRASIL em relação à prova. A instituição financeira mantém
os registros das transações com o participante e está em condição de
demonstrar os eventos relevantes ocorridos diretamente entre as partes.
Não há maiores dificuldades probatórias impostas pela questão
controvertida. Os possíveis marcos de conhecimento da violação (saque
integral e entrega dos extratos da conta individualizada), são
documentados pelo BANCO DO BRASIL e demonstráveis em juízo. 7. Para
o início do curso prescricional, não se exige um conhecimento de expert
quanto à lesão ao direito. 8. Cobram-se diferenças em pecúnia, tendo por
causa "falha na prestação do serviço", que levou aos "saques indevidos",
aos "desfalques", ou à "ausência de aplicação dos rendimentos
estabelecidos pelo Conselho Diretor" do PASEP (Tema 1.150). A
qualificação como indevidos dos lançamentos não faz parte daquilo que o
participante deve ter ciência para que o prazo prescricional inicie. Compete
ao participante indicar quais débitos são indevidos e quais créditos são
insuficientes. 9. Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo
que, na visão do BANCO DO BRASIL, aquele é o valor devido. A partir de
então, não tem razão para esperar uma complementação de pagamento.
Caberá a ele as ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se
julgue satisfeito. 10. Nos casos em que há ruptura do vínculo com a
administração, o saque do principal também é causa de inativação da conta
individualizada, visto que a pessoa deixa de ser participante do PASEP.
Portanto, mesmo o contrato de administração da conta individualizada
perde a vigência. 11. A percepção de que o saque integral dá ciência da
suposta lesão é perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem
uma formação específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a
conta individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá
ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe
competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo
de dez anos conferido para tanto é bastante largo. IV. DISPOSITIVO E
TESE: 12. Tese: O saque integral do principal dá início ao prazo
prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço,
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por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP. 13. Caso
concreto: negado provimento ao recurso especial.
Dispositivos relevantes citados: arts. 189 e 205 do CC.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.150, REsp n. 1.895.936,
REsp n. 1.895.941 e REsp n. 1.951.931, Rel. Min. Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em 13/9/2023.
(REsp n. 2.214.879/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Primeira Seção, julgado em 10/12/2025, DJEN de 17/12/2025, grifos
nossos)
Pelo fio exposto, verifica-se que o saque integral da conta ocorreu em
2
4/01/2018, data em que foi lançado o "PGTO POR IDADE CAIXA
AG:7800", nos moldes do extrato analítico de ID. 34085332 (PJE), zerando
definitivamente o saldo da conta.
Ante tais considerações, considerando que o prazo prescricional aplicável é
o decenal, nos termos do art. 205 do Código Civil, conforme já assentado
no Tema 1.150 do STJ, o prazo de dez anos teria seu termo final em
2
4/01/2028, de maneira que não ocorreu a prescrição da pretensão autoral.
(ii) Da ilegitimidade passiva ad causam:
Analisando detidamente a exordial de ID. 34085337 (PJE), o autor alega
que o referido banco, na qualidade de administrador operacional das
contas individuais do PASEP, teria deixado de efetuar a atualização
monetária adequada do saldo de sua conta vinculada ao programa,
resultando em creditamento a menor do que o efetivamente devido ao
longo do período de inscrição, desde a década de 1980 até a data do
saque.
Discute-se, assim, a responsabilidade do promovido pela correta aplicação
dos índices de correção, juros e Resultado Líquido Adicional previstos na
legislação de regência, bem como o consequente dever de reparar os
danos materiais decorrentes da diferença apurada entre o valor
efetivamente pago e aquele que deveria ter sido creditado ao titular da
conta.
No que tange à legitimidade passiva do BANCO DO BRASIL S.A, cumpre
esclarecer que a referida instituição financeira não é o órgão gestor do
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP,
contudo, é administradora e responsável pelas contas bancárias onde
estão presentes os montantes provenientes da contribuição em tela.
Em consonância ao art. 12 do Decreto n.º 9.978/2019, são estabelecidas as
seguintes atribuições da instituição financeira em relação ao PASEP:
Art. 12. Cabe ao Banco do Brasil S.A., em relação ao PASEP, as seguintes
atribuições:
I - manter, em nome dos servidores e empregados, as contas individuais a
que se refere o art. 5º da Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de
1
970;
II - creditar nas contas individuais, quando autorizado pelo Conselho Diretor
do Fundo PISPASEP, as parcelas e os benefícios de que trata o inciso II do
caput do art. 4º;
III - processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os
correspondentes pagamentos, nos períodos estabelecidos, quando
autorizados pelo Conselho Diretor do Fundo PISPASEP, nos termos do
disposto na Lei Complementar nº 26, de 1975, e neste Decreto;
IV - fornecer, nos períodos estabelecidos e sempre que solicitado, ao
gestor do Fundo PISPASEP, as informações, os dados e a documentação
relativos aos repasses de recursos, ao cadastro de servidores e
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empregados vinculados ao PASEP, às contas individuais de participantes e
às solicitações de saque e de retirada e seus correspondentes
pagamentos; e
V - cumprir e fazer cumprir as normas operacionais editadas pelo Conselho
Diretor do Fundo PIS-PASEP. Parágrafo único. O Banco do Brasil S.A.
exercerá as atribuições previstas no caput de acordo com as normas, as
diretrizes e os critérios estabelecidos pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-
PASEP e nos termos do disposto na Lei Complementar nº 26, de 1975, e
neste Decreto. e nos termos do disposto na Lei Complementar nº 26, de
1975, e neste Decreto.
Verifica-se, no todo, que a demanda cinge-se da responsabilidade da
promovida frente o suposto equívoco de aplicação dos índices de correção,
juros e Resultado Líquido Adicional previstos na legislação de regência.
Com relação a essa temática, é oportuno destacar que o Tema 1150 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), vinculou a responsabilidade civil da
referida instituição financeira para responder pelas irregularidades dos
valores depositados nas contas vinculadas ao PASEP, eximindo-se a União
Federal, visto que não está em pauta os valores aportados por esta última,
mas a adequada gestão dos montantes sob custódia da referida instituição
bancária. (STJ. REsp n. 1.895.936/TO. Rel. Min. Herman Benjamin.
Primeira Seção. DJe: 21/9/2023.).
Confira-se a ementa redigida para o acórdão:
EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PASEP. MÁ
GESTÃO DOS VALORES DEPOSITADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO
BANCO DO BRASIL. PRESCRIÇÃO DECENAL PREVISTA NO ART. 205
DO CÓDIGO CIVIL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TEORIA DA
ACTIO NATA. CIÊNCIA DOS DESFALQUES NA CONTA
INDIVIDUALIZADA. 1. As questões a serem definidas nesse Repetitivo
são: a) a possibilidade ou não de o Banco do Brasil figurar no polo passivo
de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço
quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além
da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho
Diretor do referido programa; b) qual o prazo prescricional a que a
pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques
em conta individual vinculada ao Pasep se submete - se o decenal previsto
pelo artigo 205 do Código Civil ou o quinquenal estipulado pelo art. 1° do
Decreto 20.910/1932; c) se o termo inicial para a contagem do prazo
prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos desfalques ou a data
do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao Pasep.
LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL PARA FIGURAR NA
DEMANDA 2. O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(Pasep) foi instituído pela Lei Complementar 8, de 3.12.1970, que prevê a
competência do Banco do Brasil para a administração do Programa e
manutenção das contas individualizadas para cada servidor, recebendo
comissão pelo serviço prestado. A Lei Complementar 26, de 11.9.1975,
unificou, a partir de 1º.7.1976, sob a denominação de PIS-Pasep, os fundos
constituídos com os recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep),
instituídos pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70, respectivamente. 3. O
art. 7º do Decreto 4.751/2003 previa que a gestão do Pasep compete ao
Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são designados pelo
Ministro de Estado da Fazenda. De igual modo, o art. 10 do mesmo
diploma normativo estabelecia que ao Banco do Brasil, como administrador
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do Programa, além de manter as contas individualizadas dos participantes
do Pasep, cabe creditar, nas referidas contas, a atualização monetária, os
juros e o resultado das operações financeiras realizadas, processar as
solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes
pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-
Pasep. 4. Destaque-se que, desde a promulgação da Constituição Federal
de 1988, a União deixou de depositar valores nas contas do Pasep do
trabalhador, limitando-se sua responsabilidade ao recolhimento mensal ao
Banco do Brasil S.A., nos termos do art. 2º da LC 8/1970. Por força do art.
5
º da referida Lei Complementar, a administração do Programa compete ao
Banco do Brasil S.A., bem como a respectiva manutenção das contas
individualizadas para cada trabalhador, de modo que a responsabilidade
por eventuais saques indevidos ou má gestão dos valores depositados na
conta do Pasep é atribuída à instituição gestora em apreço. 5. O STJ
possui o entendimento de que, em ações judiciais nas quais se pleiteia a
recomposição do saldo existente em conta vinculada ao Pasep, a União
deve figurar no polo passivo da demanda. 6. No entanto, no caso dos autos
a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do
Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má
gestão do banco, em razão de saques indevidos ou de não aplicação dos
índices de juros e de correção monetária na conta do Pasep. Conclui-se
que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A. Nesse sentido: AgInt
no REsp 1.898.214/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe de 29.4.2021; AgInt no REsp 1.867.341/DF, Rel. Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 7.10.2021; REsp 1.895.114/DF, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 14.4.2021; AgInt no
REsp 1.954.954/CE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de 25.3.2022; e AgInt no REsp 1.922.275/CE, Rel. Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, DJe de 29.6.2021. INCIDÊNCIA DO PRAZO
PRESCRICIONAL DECENAL PREVISTO NO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL
7. O Banco do Brasil S.A. aduz que ocorreu a prescrição do direito do autor
em virtude da adoção do prazo quinquenal estabelecido no art. 1° do
Decreto-Lei 20.910/1932, cujo termo inicial deveria ser a data do
recolhimento das últimas contribuições para o Pasep, que, segundo a
instituição financeira, ocorreu em 1988. 8. Contudo, o STJ possui
orientação pacífica de que o prazo quinquenal previsto no art. 1º do
Decreto-Lei 20.910/1932 não se aplica às pessoas jurídicas de direito
privado. No caso em espécie, sendo a ação proposta contra o Banco do
Brasil, sociedade de economia mista, deve-se afastar a incidência do
referido dispositivo, bem como da tese firmada no julgamento do Recurso
Especial 1.205.277/PB, sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, de
que: "É de cinco anos o prazo prescricional da ação promovida contra a
União Federal por titulares de contas vinculadas ao PIS/PASEP visando à
cobrança de diferenças de correção monetária incidente sobre o saldo das
referidas contas, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei 20.910/32" (grifei). 9.
Assim, "as ações movidas contra as sociedades de economia mista não se
sujeitam ao prazo prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932,
porquanto possuem personalidade jurídica de direito privado, estando
submetidas às normas do Código Civil." (AgInt nos EDcl no AREsp
1
.902.665/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de
0.8.2022). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.795.172/SP, Rel.
1
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 27.5.2021; e AgInt
no REsp 1.812.518/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de 21.8.2020. 10. Ressalte-se que não se emprega o prazo
prescricional previsto no art. 10 do Decreto 2.052/1983, o qual prevê que "A
ação para cobrança das contribuições devidas ao PIS e ao PASEP
prescreverá no prazo de dez anos, contados a partir da data prevista para
seu recolhimento". Isso porque no caso dos autos não se estão cobrando
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as contribuições, mas, sim, a indenização por danos materiais decorrente
da má gestão dos depósitos. 11. Assim, nas demandas ajuizadas contra a
instituição financeira em virtude de eventual má gestão ou descontos
indevidos nas contas do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público - Pasep, deve-se aplicar o prazo prescricional previsto no art. 205
do Código Civil de 10 anos. DIES A QUO PARA A CONTAGEM DO
PRAZO PRESCRICIONAL 12. O Superior Tribunal de Justiça entende que,
conforme o princípio da actio nata, o curso do prazo prescricional do direito
de reclamar inicia-se somente quando o titular do direito subjetivo violado
passa a conhecer o fato e a extensão de suas consequências.(EREsp
1
.106.366/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de
6.6.2020.) 13. Sobre a matéria em debate, o STJ tem precedentes: AgInt
2
no REsp 1.928.752/TO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJe de 23.6.2021; e REsp 1.802.521/PE, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma DJe 30.5.2019. 14. Verifica-se que o termo
inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma
ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep.
TESES JURÍDICAS A SEREM FIXADAS 15. Em relação ao presente
Tema, fixam-se as seguintes Teses: i) o Banco do Brasil possui
legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda
na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto à conta
vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de
aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido
programa; ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão
dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao
prazo prescricional decenal previsto pelo art. 205 do Código Civil; e iii) o
termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o
titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta
individual vinculada ao Pasep. (...) (REsp n. 1.895.936/TO, relator Ministro
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 13/9/2023, DJe de
21/9/2023. GN)
Sob essa perspectiva, constato que o Banco do Brasil S.A. detém
legitimidade passiva para responder em demandas judiciais que tratem de
falhas na administração das contas do PASEP, a exemplo de saques
indevidos ou da aplicação incorreta de juros e correção monetária, uma vez
que a legislação lhe confere a função de gestor do programa e responsável
pela manutenção das contas individualizadas dos servidores.
Após essas considerações, insta consignar que o laudo pericial de ID.
1
80245149 (PJE) testificou que a diferença apurada entre o valor
efetivamente creditado e o que deveria ter sido creditado ao autor decorreu
de falhas na aplicação dos rendimentos previstos no art. 3º da LC nº 26/75,
ônus que recai diretamente sobre o Banco do Brasil S.A na qualidade de
administrador operacional, o que reforça a pertinência subjetiva passiva da
instituição financeira na lide.
Transcrevo trecho do referido laudo técnico:
(...) c) Este Perito, designado pelo tribunal, conclui, de maneira técnica,
que: Certifica-se, que tanto o cálculo apresentado pelo Autor, id.
1
24116221, quanto aos extratos apresentados pelo Réu, ids. 159993993,
59993992 e 159993991, contêm equívocos. Certifica-se que, após o
1
saque realizado em 24 de janeiro de 2018, considerando os expurgos
inflacionários do período em questão, o Autor permaneceu com um saldo a
receber no montante de R$ 6.879,89 (seis mil, oitocentos e setenta e nove
reais e oitenta e nove centavos) em sua conta PASEP. Certifica-se que,
após o saque realizado em 24 de janeiro de 2018, desconsiderando os
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expurgos inflacionários do período em questão, a conta PASEP em favor
do Autor resta com um saldo no montante de R$ 1.766,92 (mil, setecentos
e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos).
Diante de todo o exposto, constato que restou reconhecida a legitimidade
do Banco do Brasil para figurar no polo passivo de demanda, dado que os
equívocos mencionados nos cálculos e nos extratos da conta PASEP
configuram matéria ligada à gestão da conta individual, sendo, portanto, de
responsabilidade do Banco do Brasil S.A.
Logo, mantém-se a competência da Justiça Estadual para processar e
julgar a presente demanda.
(iii) Do suposto cerceamento de defesa:
Após a realização do laudo pericial de ID. 180245149 (PJE), a MM Juíza da
1
ª instância determinou no despacho de ID. 34085774 (PJE) a
manifestação das partes para apresentarem o parecer elaborado pelo
assistente técnico de cada uma das partes, nos moldes do art. 477, § 2º, do
Código de Processo Civil.
Neste ato, o Banco do Brasil S.A apresentou impugnação ao laudo pericial
de ID. 34085779 (PJE), e requereu a designação de audiência de instrução
para a oitiva do perito judicial com a participação do assistente técnico, com
a finalidade de elucidar todas as questões levantadas quanto à perícia,
especialmente aquelas criticadas pelo assistente técnico do réu,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa. Contudo, sobreveio a
sentença de ID. 34085783 (PJE) sem a manifestação do referido pedido de
audiência de instrução, tampouco o prévio anúncio do julgamento
antecipado do mérito.
Nesta perspectiva, entendo que houve flagrante desrespeito ao princípio do
contraditório e ao Código de Processo Civil (CPC), cuja gravidade justifica
a nulidade do decisum. Explico.
O cerceamento de defesa encontra fundamento no art. 5º, inciso LV, da
Constituição Federal de 1988, que assegura aos litigantes, em processo
judicial, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes. Tal garantia não se esgota na mera possibilidade formal de
apresentação de manifestações escritas.
O contraditório substancial, conforme delineado pelo modelo constitucional
de processo civil, implica o direito de a parte influenciar efetivamente a
formação do convencimento do julgador. Isso pressupõe a análise séria,
motivada e adequada dos requerimentos probatórios tempestivamente
formulados, sobretudo quando relevantes à elucidação da controvérsia.
Nessa perspectiva, os arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil vedam a
denominada decisão surpresa, caracterizada pelo julgamento fundado em
questão não previamente submetida ao debate entre as partes. Tais
dispositivos asseguram que autor e réu tenham a oportunidade de se
manifestar sobre todas as matérias relevantes ao deslinde da causa,
inclusive aquelas cognoscíveis de ofício, em plena observância ao princípio
do contraditório.
No âmbito infraconstitucional, salienta-se que o art. 477, §3º, do CPC
estabelece que o magistrado poderá determinar, de ofício ou a
requerimento da parte, a realização de nova perícia ou a designação de
audiência para esclarecimentos do perito ou dos assistentes técnicos,
quando a prova produzida se revelar insuficiente, obscura ou lacunosa. No
caso concreto, o apelante indicou, de maneira fundamentada,
inconsistências técnicas no laudo pericial, evidenciando a necessidade de
esclarecimentos complementares pelo expert, nos moldes do documento
de ID. 34085780 (PJE).
Diante desse contexto, a realização da audiência pleiteada não apenas se
mostrava admissível, mas necessária para assegurar a adequada instrução
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do feito antes da prolação da sentença.
À vista disso, é pacífica a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará (TJCE) no sentido de que a prolação de sentença sem a
apreciação de requerimento probatório ainda pendente configura
cerceamento de defesa e impõe a nulidade do decisum, com o retorno dos
autos à origem para a regular complementação da instrução.
A propósito, colaciono jurisprudência nesse teor:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. JULGAMENTO
ANTECIPADO DO MÉRITO SEM PRÉVIO ANÚNCIO. INDEFERIMENTO
TÁCITO DA PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NULIDADE DA SENTENÇA. RECURSO PROVIDO . I. CASO EM
EXAME: 1. Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por PAULO
ROBERTO PIRES contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca de Maracanaú/CE, que julgou improcedente a Ação de
Reparação de Danos Materiais c/c Danos Morais ajuizada. A parte
Apelante alegou cerceamento de defesa por ausência de intimação para
manifestação sobre a produção de provas, especialmente prova oral
requerida na petição inicial, e pleiteou a anulação da sentença por afronta
aos princípios do contraditório e da ampla defesa . II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO: 2. A questão em discussão consiste em verificar se a
sentença deve ser anulada por cerceamento de defesa, em razão do
julgamento antecipado do mérito sem o prévio anúncio e sem apreciação
do pedido de produção de prova oral formulado na inicial. III . RAZÕES DE
DECIDIR: 3. O julgamento antecipado do mérito, sem prévia intimação das
partes para manifestação sobre produção de provas, caracteriza decisão
surpresa, vedada pelos arts. 9º e 10 do CPC. 4 . A ausência de despacho
saneador e de apreciação do pedido de produção de prova oral
compromete o devido processo legal e configura cerceamento de defesa. 5.
A sentença foi proferida imediatamente após a réplica à contestação, sem
oportunizar às partes a manifestação sobre o encerramento da fase
postulatória ou sobre eventual necessidade de dilação probatória. 6 . A
parte Autora indicou expressamente, na petição inicial, a intenção de
produzir prova oral, com apresentação de rol de testemunhas, o que
reforça a necessidade de instrução probatória. 7. A jurisprudência do TJCE
é firme no sentido de que a ausência de intimação para especificação de
provas, aliada à inexistência de anúncio do julgamento antecipado, acarreta
nulidade da sentença por cerceamento de defesa. 8 . A configuração de
error in procedendo impede o julgamento imediato do mérito recursal,
devendo os autos retornar à origem para o regular prosseguimento da
instrução. IV. DISPOSITIVO: 9. Diante do exposto, CONHECE-SE do
Recurso de Apelação para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, anulando-
se a sentença recorrida por cerceamento de defesa, com retorno dos autos
à instância de origem para prosseguimento do feito .
_
______________________________ Dispositivos legais relevantes
citados: Constituição Federal, art. 5º, inciso LV; Código de Processo Civil,
arts. 9º, 10, 357, 370, 1.013, § 3º . Jurisprudências relevantes citadas:
TJCE, Apelação Cível 0138662-06.2017.8.06 .0001, Rel. Des. Francisco
Bezerra Cavalcante, julgado em 07/05/2024; TJCE, Apelação Cível
0
276254-82.2023 .8.06.0001, Rel. Des . Maria de Fátima de Melo Loureiro,
julgado em 05/06/2024; TJCE, Apelação Cível 0001006-56.2008.8.06
0119, Rel. Des. Cleide Alves de Aguiar, julgado em 07/08/2024.
.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
CONHECER do presente recurso de Apelação para, no mérito, DAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator . Fortaleza, data e hora
indicadas pelo sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME
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MEDEIROS NETO Relator (TJ-CE - Apelação: 02061954620228060117
Maracanaú, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de
Julgamento: 22/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
22/04/2025)
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE
DEFESA. ACOLHIDA. ALEGAÇÃO, EM SEDE DE RÉPLICA, DE
MANIFESTA DIVERGÊNCIA NA ASSINATURA DO CONTRATO E
PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. AUSÊNCIA DE
SANEAMENTO DO FEITO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA
DEFESA, CONTRADITÓRIO E DEVIDO PROCESSO LEGAL. SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. DECISÃO SURPRESA. NULIDADE.
IMPRESCINDIBILIDADE DA PRODUÇÃO PROBATÓRIA PARA AFERIR A
AUTENTICIDADE DA ASSINATURA APOSTA NO CONTRATO. TEMA
REPETITIVO Nº 1061 DO STJ. ERROR IN PROCEDENDO. PRELIMINAR
ACOLHIDA. PRECEDENTES DO TJCE. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA REGULAR PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 1- Em seu recurso de
apelação a recorrente suscita nulidade na sentença recorrida, por
cerceamento de defesa, uma vez que o magistrado de primeira instância
julgou improcedente a demanda, sem o prévio anúncio e sem considerar o
pedido autoral para produção de perícia grafotécnica tendo em vista que a
assinatura contida no contrato apresentado pelo Banco réu é contida no
Tema Repetitivo 1061 do STJ, no qual restou firmada a seguinte tese: ¿Na
hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da
assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua autenticidade¿.
( CPC, arts. 6º, 368 e 429, II) 3- Portanto, em consonância com a tese
assentada pelo Pretório Excelso, há de ser anulada a sentença para fins de
oportunizar a prova pretendida, tendo em vista o nítido cerceamento do
direito de defesa das partes e violação aos princípios do contraditório, da
ampla defesa e da não surpresa, uma vez que juízo a quo não poderia ter
julgado antecipadamente a lide e decidido pela improcedência do feito,
quando havia controvérsia acerca da autenticidade das assinaturas apostas
no contrato sub judice. 4. Recurso conhecido e provido. Sentença Anulada
(Apelação Cível - 0050625-39.2021.8.06.0170, Rel. Desembargador(a)
JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 24/10/2023, data da publicação: 24/10/2023)
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. SENTENÇA DEFINITIVA. AUSÊNCIA
DE SANEAMENTO PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA.
VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO
EFETIVO CONTRADITÓRIO. NULIDADE VERIFICADA E SUSCITADA DE
OFÍCIO. ERROR IN PROCEDENDO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA. RETORNO À ORIGEM. I - Com efeito, a disciplina dos
art. 9º e 10 do CPC15 proíbe a chamada decisão surpresa, quando o juízo
traz questão não discutida nem pelo autor, nem pelo réu. Ou seja,
mencionadas normas asseguram às partes o direito de serem ouvidas de
maneira antecipada sobre todas as questões relevantes do processo, ainda
que passíveis de conhecimento de ofício pelo magistrado, em obediência
ao princípio do contraditório. II - In casu, verifica-se que o Juízo a quo
julgou antecipadamente a presente lide, com base nos documentos
719


 
Processo
3028788-54.2025.8.06.0001
acostados aos autos pela parte promovida. Todavia, há uma informação
relevante na presente lide que não foi devidamente esclarecida e que
possui, sem sombra de dúvida, especial ponto controvertido, qual seja,
saber se a assinatura constante no contrato foi efetuada ou não pelo
promovente, posto que esse afirma desde sua exordial não haver realizado
o contrato em tablado. III - Seguindo o entendimento deste Tribunal de
Justiça, o julgamento é nulo, pois ao anunciar e julgar antecipadamente o
mérito diretamente na sentença, sem prévio anúncio, como também sem
sanear o processo e fixar os pontos controvertidos, mormente sem
conceder à parte interessada o direito à prova que pretende produzir, a
sentença violou a garantia do contraditório, assim como maculou o devido
processo legal e a ampla defesa. IV - Por provocar nulidade insanável dos
atos processuais subsequentes, a matéria pode ser conhecida de ofício,
por força do efeito translativo do recurso de apelação. V ¿ Recurso provido.
Sentença cassada. (Apelação Cível – 0050278-92.2021.8.06.0109, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 18/04/2023, data da publicação:
18/04/2023).
Insta destacar que o cerceamento de defesa não exige, para sua
configuração, a demonstração de prejuízo concreto e imediato, bastando
que a supressão da oportunidade probatória tenha privado a parte da
possibilidade de produzir prova potencialmente relevante para o deslinde
da controvérsia.
No caso em tela, porém, o prejuízo é evidente: o apelante pretendia, por
meio da oitiva do perito e da participação de seu assistente técnico,
questionar a metodologia adotada no laudo e os valores apurados, que
foram integralmente acolhidos pela sentença para fins de condenação. A
prova foi encerrada sem que essa oportunidade fosse concedida, o que
compromete, de forma irremediável, a legitimidade do julgado.
Diante de todo o exposto, RECONHEÇO a nulidade da sentença
objurgada, em razão do cerceamento de defesa configurado,
determinando-se o retorno dos autos ao Juízo de origem para que seja
designada audiência de instrução para a oitiva do perito judicial com a
participação do assistente técnico, e, somente após a regular
complementação da instrução probatória, seja proferida nova sentença.
DISPOSITIVO
Em arremate, CONHEÇO DO PRESENTE RECURSO PARA DAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos deste voto, para anular a sentença de ID.
3
4085783 (PJE), em razão do cerceamento de defesa configurado pela
prolação do julgado sem apreciação do requerimento probatório formulado
pelo apelante, em manifesta violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição
Federal, e ao art. 477, § 3º do Código de Processo Civil.
Em consequência, DETERMINO o retorno dos autos ao Juízo de origem,
para que seja designada audiência de instrução destinada à oitiva do perito
judicial, com a participação do assistente técnico, a fim de que sejam
prestados os esclarecimentos necessários sobre os pontos técnicos
controvertidos do laudo pericial de ID. 180245149 (PJE), oportunizando-se
às partes o pleno exercício do contraditório.
Sem honorários recursais
É como voto.
Fortaleza, hora e data pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0200455-05.2024.8.06.0096
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA C/C PLEITO INDENIZATÓRIO POR
DANOS MORAIS E TUTELA DE URGÊNCIA
ORIGEM: VARA ÚNICA DA COMARCA DE IPUEIRAS
APELANTE: BANCO PAN S/A
APELADO: R AUGUSTO LUCIANO DA SILVA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA
COM INDENIZAÇÃO. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE PROVA
DA CONTRATAÇÃO. REVELIA. DOCUMENTOS APRESENTADOS
APENAS EM GRAU RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO
MORAL IN RE IPSA. QUANTUM MANTIDO. CONSECTÁRIOS LEGAIS.
AJUSTE DE OFÍCIO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por instituição financeira contra sentença que
julgou parcialmente procedentes os pedidos para declarar a inexistência de
débito, determinar a exclusão do nome do autor dos cadastros restritivos,
condenar ao pagamento de indenização por danos morais e aplicar multa
por ausência em audiência de conciliação.
2
. O autor alegou negativação indevida decorrente de contrato que afirma
não ter celebrado. Juntou boletim de ocorrência e comprovante da restrição
creditícia.
3. A instituição financeira, embora regularmente citada, não apresentou
contestação nem compareceu à audiência, sendo decretada sua revelia.
Em sede recursal, buscou demonstrar a regularidade da contratação
mediante documentos não apresentados na origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. Há cinco questões em discussão: (i) saber se é admissível a juntada de
documentos apenas em grau recursal; (ii) verificar se ocorreu prescrição da
pretensão; (iii) definir se houve comprovação da contratação que
fundamentou a negativação; (iv) saber se é devida a indenização por danos
morais e se o valor fixado deve ser alterado; e (v) averiguar o termo inicial
dos consectários legais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A juntada de documentos em sede recursal é inadmissível quando
inexistente demonstração de fato superveniente ou justificativa plausível
para sua não apresentação na fase de conhecimento, nos termos dos arts.
434 e 435 do CPC, sob pena de violação ao contraditório e à vedação de
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inovação recursal.
6
. A pretensão não está prescrita, aplicando-se o prazo quinquenal previsto
no art. 27 do CDC, contado do conhecimento do dano, e não da suposta
contratação.
7
. A relação jurídica é de consumo, incidindo a responsabilidade objetiva da
instituição financeira, conforme art. 14 do CDC e Súmula 297 do STJ.
8
. A revelia da parte ré gera presunção relativa de veracidade das
alegações do autor (art. 344 do CPC), não afastada por qualquer elemento
probatório válido.
9. Compete à instituição financeira comprovar a existência e regularidade
da contratação, ônus do qual não se desincumbiu, especialmente diante da
ausência de contestação e da inadmissibilidade dos documentos
apresentados apenas em grau recursal.
1
0. A ausência de prova da relação jurídica impõe a declaração de
inexigibilidade do débito e a manutenção da exclusão do nome do autor
dos cadastros restritivos.
1
1. A negativação indevida configura dano moral in re ipsa, dispensando
prova do prejuízo, inexistindo registro legítimo preexistente que afaste a
indenização.
12. O valor fixado a título de danos morais observa os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, considerando a gravidade da conduta, a
condição das partes e o caráter pedagógico da medida, não comportando
redução.
1
3. A pretensão de compensação não pode ser acolhida, por se tratar de
inovação recursal e pela ausência de prova de que o apelado tenha
recebido ou se beneficiado de valores, sendo insuficiente o comprovante de
TED apresentado apenas na apelação.
1
4. Mantida a multa cominatória diária, adequada à natureza da obrigação
de fazer e necessária à efetividade da decisão.
5. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios
1
incidem a partir do evento danoso, nos termos do art. 398 do CC e da
Súmula 54 do STJ, impondo-se ajuste de ofício quanto ao termo inicial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
6. Recurso conhecido e desprovido. Ajuste, de ofício, do termo inicial dos
juros moratórios para a data da negativação indevida.
Tese de julgamento: “1. É inadmissível a juntada de documentos apenas
em grau recursal sem justificativa idônea, por violar o contraditório e
configurar inovação recursal. 2. A ausência de prova da contratação pela
instituição financeira autoriza a declaração de inexistência do débito e a
exclusão da negativação. 3. A inscrição indevida em cadastro de
inadimplentes gera dano moral in re ipsa. 4. Em responsabilidade
extracontratual, os juros moratórios fluem desde o evento danoso.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 334, §8º, 344, 373, 434 e 435;
CDC, arts. 6º, VIII, 14 e 27; CC, arts. 189, 206, §3º, V, 389, §1º, 398 e 406.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas 54, 297, 362 e 385; TJCE,
Apelação Cível nº 0143057-22.2009.8.06.0001, Rel. Des. Cleide Alves de
Aguiar, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 07.05.2025; TJCE, Apelação Cível
nº 0201119-77.2023.8.06.0029, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª
Câmara de Direito Privado, j. 07.05.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por BANCO PAN S.A. contra
sentença (ID 31624275) proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Ipueiras/CE, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito
cumulada com Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por
AUGUSTO LUCIANO DA SILVA
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
(…) III - DISPOSITIVO
Diante do exposto, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de
Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido
formulado por AUGUSTO LUCIANO DA SILVA em face do BANCO PAN
S.A, para:
1
) DECLARAR a inexigibilidade da dívida tratada nestes autos e
relacionada à inscrição e contrato nº 339365081-1 010, no valor de R$
2
2
6.062,50 (vinte seis mil, sessenta e dois reais e cinquenta centavos);
) CONFIRMAR a tutela de urgência acima concedida, para que o banco
proceda a exclusão definitiva do nome da parte autora do SPC/SERASA,
com relação ao objeto desta ação, no prazo de 15 (quinze) dias após a
intimação desta sentença, caso ainda não tenha feito, sob pena de multa
diária no valor de R$ 100,00 (cem reais) por dia de descumprimento,
limitado ao valor de 3.000,00 (três mil reais), no primeiro momento;
3
) CONDENAR a requerida ao pagamento de danos morais no valor de R$
.000,00 (três mil reais), corrigidos monetariamente a partir desta data
3
(IPCA) e acrescidos de juros legais (SELIC, subtraído o IPCA) desde a
citação;
4
) APLICAR multa de 2% sobre o valor total desta condenação, ante a
ausência injustificada do requerido na audiência de conciliação, nos termos
do artigo 334, §8º, do CPC, a ser revertida ao Estado do Ceará. (…)”
Apelação (ID 31624594), em que o réu, BANCO PAN S/A, ora apelante,
sustentou, em síntese, (i) a regularidade da contratação; (ii) a existência de
prova documental apta a demonstrar a relação jurídica; (iii) a legitimidade
da inscrição nos cadastros restritivos e (iv) a inexistência de dano moral
indenizável.
Exortou, ao final, o conhecimento e o provimento do recurso, com a
reforma da sentença.
Sem apresentação de contrarrazões, conforme certidão de decurso de
prazo (ID 31624602)
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DOS DOCUMENTOS
JUNTADOS APENAS NA FASE RECURSAL
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Submeto ao colegiado a análise de questão preliminar relativa ao não
conhecimento de documentos novos em grau recursal, consistentes em
cópia do suposto contrato digital, comprovante de transferência bancária
(TED) e demonstrativo de operações.
Quanto à questão, cumpre rememorar que as regras concernentes à
produção de prova documental estão insculpidas nos arts. 434 e 435 do
CPC, in verbis:
Art. 434. Incumbe à parte instruir a petição inicial ou a contestação com os
documentos destinados a provar suas alegações. Parágrafo único. Quando
o documento consistir em reprodução cinematográfica ou fonográfica, a
parte deverá trazê-lo nos termos do caput, mas sua exposição será
realizada em audiência, intimando-se previamente as partes.
Art. 435. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos
documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos
depois dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos
autos.
Parágrafo único. Admite-se também a juntada posterior de documentos
formados após a petição inicial ou a contestação, bem como dos que se
tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo
à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los
anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da
parte de acordo com o art. 5º.
Impende frisar que a juntada de documentos novos em sede recursal
somente é admitida quando se tratar de fato superveniente ou quando
demonstrada a impossibilidade de sua apresentação na fase de
conhecimento, devendo tal situação ser devidamente justificada, o que
manifestamente não ocorreu no caso concreto.
Nesse sentido:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO
ADESIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS. JUNTADA DE
DOCUMENTOS EM SEDE RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
CONSÓRCIO. FRAUDE PRATICADA POR PREPOSTO. DANO
MATERIAL COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO CONHECIDO E PROVIDO.
SENTENÇA EM PARTE REFORMADA. I. CASO EM EXAME 1. Ação de
ressarcimento proposta por consumidor contra administradora de
consórcios. Alegação de fraude cometida por preposto da empresa,
resultando em perda de valores pagos e frustração da aquisição de veículo.
Sentença de parcial procedência com condenação à restituição de valores
e negativa de danos morais. Interposição de apelação pela ré, visando à
improcedência da ação, e recurso adesivo pelo autor, pleiteando a
indenização moral. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há três questões em
discussão: i) possibilidade de admissão de documentos juntados somente
em grau recursal, à luz dos arts. 434 e 435 do CPC; (ii) possibilidade de
condenação por danos materiais diante de comprovação documental não
impugnada e iii) ocorrência de dano moral in re ipsa em virtude de fraude
praticada por preposto da empresa ré. III. RAZÕES DE DECIDIR 3.
Inadmissibilidade de juntada de documentos em sede recursal, por
ausência de justificativa válida e preclusão consumada. 4. Relação de
consumo reconhecida, com incidência do Código de Defesa do
Consumidor. 5. Devida restituição dos valores pagos, devidamente
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corrigidos, ante a demonstração dos desembolsos e inércia da ré quanto à
impugnação. 6. Fraude configurada como fortuito interno. Instituição
responde objetivamente pelos atos de seus prepostos. 7. Reconhecimento
do dano moral in re ipsa. Dever de cautela não observado pela ré.
Indenização arbitrada em R$ 5.000,00. IV. DISPOSITIVO E TESE 8.
Apelação conhecida e desprovida. 9. Recurso adesivo conhecido e provido.
Tese de julgamento: 1. A instituição financeira responde objetivamente por
danos materiais e morais decorrentes de fraude praticada por seus
prepostos, no âmbito de relação de consumo. Legislação e Jurisprudência:
Artigos 14 e 6º do CDC; arts. 373, 434 e 435 do CPC; STJ, REsp
1
.199.782/PR, Tema 905, Súmulas 54 e 362 do STJ. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de Direito
Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em
CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO E
CONHECER DO RECURSO ADESIVO PARA DAR-LHE PROVIMENTO,
em conformidade com o voto da eminente Relatora CLEIDE ALVES DE
AGUIAR Presidente do Órgão Julgador CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora (Apelação Cível - 0143057-22.2009.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 07/05/2025, data da publicação: 07/05/2025)
Tais documentos já existiam ao tempo do ajuizamento da ação, logo,
deveriam ter sido acostadas à contestação. A tentativa de suprir essa
deficiência apenas em grau recursal afronta os princípios do contraditório,
da ampla defesa e da estabilização da demanda, além de caracterizar
indevida inovação recursal.
Dessarte, não se conhece dos referidos documentos apresentados apenas
na fase de apelação, permanecendo a análise do recurso restrita aos
documentos regularmente produzidos na origem.
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO
Sustenta o apelante a ocorrência de prescrição trienal, com fundamento
nos arts. 189 e 206, §3º, V, do Código Civil, sob o argumento de que entre
a celebração do contrato (08/09/2020) e a distribuição da ação
(04/07/2024) teria decorrido prazo superior a três anos.
A tese, contudo, não merece acolhida.
Em se tratando de ação de natureza declaratória de inexistência de débito
cumulada com pedido indenizatório decorrente de negativação indevida, a
pretensão do autor não se amolda ao prazo prescricional de três anos
previsto para a repetição de indébito ou reparação civil extracontratual (art.
2
06, §3º, IV e V, do CC). Aplica-se, no caso, o prazo prescricional
quinquenal previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor para as
ações de reparação por vício do serviço:
"
Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos
causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste
Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do
dano e de sua autoria."
In casu , o próprio boletim de ocorrência foi lavrado em 17/01/2022,
indicando que o conhecimento do dano, pelo consumidor, ocorreu naquele
momento. A ação foi distribuída em 04/07/2024, portanto dentro do prazo
quinquenal.
Ademais, ainda que se adotasse o prazo trienal, o termo inicial da
prescrição seria o momento em que o autor tomou conhecimento da
negativação, e não a data do contrato, nos termos do art. 27 do CDC e da
teoria da actio nata, na sua vertente subjetiva. A carta de comunicação do
SERASA data de 09/12/2021, sendo razoável fixar o conhecimento do dano
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a partir desse período.
Rejeita-se, portanto, a arguição de prescrição.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia na verificação da regularidade da contratação que
embasou a cobrança e a consequente inscrição do nome da parte autora
em cadastro de inadimplentes.
Ao examinar detidamente os autos, o autor, ora apelado, narrou na exordial
que seu nome foi negativado junto ao SERASA EXPERIAN em razão de
débito no valor de R$ 26.062,50 (vinte e seis mil, sessenta e dois reais e
cinquenta centavos), referente ao contrato nº 339365081-1 010, com
vencimento em 07/08/2021, o qual jamais teria contratado com a instituição
financeira demandada. Afirmou nunca ter mantido qualquer relação
negocial com o Banco Pan S.A. que pudesse justificar a aludida inscrição
restritiva.
Em razão da negativação indevida, o requerente afirmou ter experimentado
intenso abalo emocional e dano à honra, em especial por jamais ter tido
seu nome inscrito em cadastros de inadimplentes. Juntou boletim de
ocorrência nº 484-57/2022, lavrado na Delegacia Municipal de Ipueiras em
1
7/01/2022, bem como extrato do SERASA Experian, documentando a
restrição creditícia.
Em decisão inicial, o juízo de primeiro grau deferiu ao autor os benefícios
da gratuidade da justiça, indeferiu a tutela de urgência de plano e inverteu o
ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, determinando a citação da parte ré.
Devidamente citada, a instituição financeira não compareceu à audiência
de conciliação designada para o dia 26/09/2024, nem apresentou
contestação no prazo legal, tornando-se revel.
Intimadas as partes para se manifestar acerca de eventuais provas a
produzir, o autor requereu a decretação da revelia e o julgamento
antecipado favorável ao pleito inicial.
Pois bem.
Ab initio , insta salientar que a relação estabelecida entre as partes é de
consumo, regida, portanto, pelas normas da Lei Consumerista, figurando,
nos termos elencados nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90, o banco
promovido na condição de fornecedor de produtos e serviços e o
promovente como consumidor.
Nessa esteira, dispõe o STJ, no enunciado da Súmula 297, que “o Código
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”.
É inconteste que o fornecedor possui responsabilidade objetiva pela
reparação dos danos causados aos consumidores, sendo possível a
exclusão dessa responsabilidade apenas nas hipóteses previstas no §3º do
art. 14 do Código de Defesa do Consumidor.
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
[
...]
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Assim, para que a instituição financeira se exima da responsabilidade de
indenizar, é indispensável a comprovação de que a solicitação do serviço
bancário partiu efetivamente do consumidor, sob pena de responder pelos
prejuízos decorrentes de falhas na prestação de seus serviços.
O ônus de demonstrar a existência e a regularidade do contrato recaía
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inteiramente sobre o Banco Pan S.A., que possui melhores condições
técnicas, operacionais e informacionais para tanto. A instituição financeira
foi regularmente citada, cientificada dos termos da demanda, e mesmo
assim quedou-se absolutamente inerte: não compareceu à audiência de
conciliação, não apresentou contestação e, consequentemente, tornou-se
revel.
A revelia, conquanto não produza efeitos automáticos e absolutos, gera
presunção relativa de veracidade das alegações do autor, conforme art.
3
44 do CPC. Na hipótese, essa presunção não foi afastada por qualquer
elemento probatório, pois o banco nada trouxe aos autos em primeira
instância.
Agora, em sede recursal, tenta o banco suprir o grave descaso com que
tratou o processo, apresentando documentos tardios e argumentos que
poderiam, e deveriam, ter sido veiculados na contestação. Esse
comportamento não pode ser chancelado pelo Poder Judiciário.
O contrato digital com biometria facial, ainda que seja um instrumento
tecnologicamente válido e legalmente admitido, somente poderia
comprovar a contratação se tivesse sido apresentado no momento
processual adequado, permitindo ao autor impugná-lo, contestar a
autenticidade das imagens e, se fosse o caso, requerer perícia técnica. Ao
tentar introduzi-lo apenas em apelação, o banco subverte as regras do
contraditório e do devido processo legal.
De igual forma, o comprovante de transferência bancária (TED) trazido pelo
apelante não se presta a demonstrar que o apelado efetivamente recebeu e
se beneficiou do crédito. Cuida-se de documento produzido unilateralmente
pela própria instituição financeira, sem qualquer confirmação pelo
destinatário ou por terceiro imparcial, o que lhe retira a força probante
indispensável para infirmar as alegações do consumidor.
Diante da ausência total de prova da regularidade da contratação em
primeira instância, e sendo inadmissível a juntada das provas em sede
recursal, a sentença que declarou a inexigibilidade do débito mostra-se
irretocável. A conclusão do juízo a quo é a que melhor se harmoniza com o
sistema protetivo consumerista e com as máximas da experiência, segundo
as quais o silêncio e a inércia processual do credor, em ação que questiona
a existência do próprio débito, constitui forte indício de irregularidade na
contratação.
Percuciente é a iterativa jurisprudência desta Corte Estadual:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO.
REVELIA DA PARTE PROMOVIDA. CITAÇÃO VIA PORTAL
ELETRÔNICO VÁLIDA. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE CITAÇÃO
AFASTADA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. COMPROVAÇÃO DA
REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO NÃO DEMONSTRADA.
DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NULIDADE
DO CONTRATO. DANO MORAL. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
RECURSO DO BANCO DESPROVIDO. RECURSO DA AUTORA
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recursos de apelação interpostos por
Antônia Aurinete do Nascimento Santo e pelo Banco Bradesco
Financiamentos S/A., contra sentença que julgou parcialmente procedentes
os pedidos em ação declaratória de inexistência de débito com indenização
por danos morais e materiais. O juízo de origem declarou a nulidade do
contrato bancário e condenou o banco à devolução de valores descontados
indevidamente do benefício previdenciário da autora, além do pagamento
de R$ 500,00 a título de danos morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.
Há duas questões em discussão: (i) saber se a citação eletrônica
promovida nos autos foi válida e se a revelia do banco foi corretamente
decretada; e (ii) saber se é cabível a majoração do valor arbitrado a título
de indenização por danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A citação
eletrônica realizada nos autos atendeu aos requisitos do art. 246 do CPC e
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demais normas aplicáveis, sendo legítima e eficaz, não havendo nulidade
no decreto de revelia, especialmente diante da ausência de resposta no
prazo legal. 4. Ainda que se afaste os efeitos materiais da revelia, o banco
não apresentou prova da existência ou validade do contrato discutido,
descumprindo seu ônus probatório (art. 373, II, do CPC). 5. Caracterizada a
falha na prestação de serviços e os descontos indevidos, é devida a
indenização por danos morais. 6. Considerando as circunstâncias do caso,
especialmente o perfil da consumidora, a ausência de justificativa do banco
e o impacto das condutas narradas, o valor de R$ 500,00 mostra-se
insuficiente. Majoração para R$ 6.000,00 é razoável e proporcional. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Recursos conhecidos. Recurso do Banco
Bradesco Financiamentos S/A desprovido. Recurso da autora provido para
majorar o valor dos danos morais para R$ 6.000,00. Tese de julgamento:
¿
1. É válida a citação eletrônica realizada nos termos da Lei nº
1
1.419/2006 e do CPC/2015, sendo legítima a decretação da revelia na
ausência de contestação. 2. A ausência de prova da contratação autoriza a
declaração de nulidade do contrato e a condenação à indenização por
danos morais, cujo valor deve ser fixado com base nos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade.¿ Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, arts. 246, 345, 373, II; CC/2002, arts. 186, 927; CDC, art. 14;
Lei nº 11.419/2006. Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível
nº 0184412-60.2019.8.06.0001, Rel. Des. Maria do Livramento Alves
Magalhães, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 24.10.2023. A C Ó R D Ã O
Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
votos, em conhecer de ambos os recursos, para dar provimento ao apelo
da autora e negar provimento ao recurso do banco/promovido, nos termos
do voto do eminente Relator, parte integrante desta decisão. Fortaleza, 07
de maio de 2025. ANTONIO ABELARDO BENEVIDES MORAES
Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE Relator (Apelação Cível - 0201119-77.2023.8.06.0029,
Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 07/05/2025, data da publicação:
07/05/2025) (destaquei)
Pugna o apelante pelo afastamento da condenação em danos morais ou,
alternativamente, pela redução do quantum arbitrado em R$ 3.000,00 (três
mil reais).
A tese não prospera.
A inscrição indevida do nome do consumidor em cadastros de
inadimplência configura, por si só, dano moral in re ipsa, dispensando
prova do efetivo abalo à honra ou à imagem. Essa é a orientação
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiç:
"
Súmula 385 do STJ : Da anotação irregular em cadastro de proteção ao
crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento."
A contrario sensu, não havendo anotação legítima preexistente, situação
que não foi demonstrada pelo apelante, que nem sequer contestou a ação,
a negativação indevida gera, por si mesma, dano moral indenizável.
O apelado, aposentado rural, domiciliado em pequena comarca do interior
cearense, teve seu nome inscrito indevidamente nos cadastros de proteção
ao crédito, situação que, objetivamente, afeta sua honra, reputação e
possibilidade de contratar crédito no mercado. A humilhação e o
constrangimento decorrentes da negativação indevida são presumíveis e
não demandam prova específica.
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Quanto ao quantum indenizatório, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)
fixado pelo juízo a quo mostra-se razoável e proporcional às circunstâncias
do caso concreto, levando em consideração a gravidade da conduta do
banco (que se omitiu completamente do processo), a vulnerabilidade do
consumidor, o caráter pedagógico-punitivo da indenização e os parâmetros
adotados por este Tribunal em casos análogos. O valor não é excessivo a
ponto de configurar enriquecimento sem causa, tampouco irrisório a ponto
de banalizar o instituto.
Mantém-se, pois, a condenação em danos morais no patamar fixado na
sentença.
Pretende o apelante, para a hipótese de manutenção da sentença, que seja
determinada a compensação do valor creditado ao apelado com o
montante da condenação, sob o argumento de vedação ao enriquecimento
sem causa.
O pedido não pode ser acolhido.
Além de se tratar de questão nova, não deduzida oportunamente em
contestação, o que já seria suficiente para afastar sua análise em grau
recursal, o próprio pressuposto fático da alegação não foi demonstrado. O
banco não comprovou, em primeiro grau, que o apelado recebeu ou se
beneficiou de qualquer valor oriundo do contrato questionado. O
comprovante de TED juntado apenas na apelação, como já fundamentado,
não tem aptidão probatória suficiente para suprir essa lacuna.
Rejeita-se a pretensão compensatória.
Ademais, o apelante pretende a alteração da multa cominatória de diária
para mensal e sua limitação ao valor da condenação, o que não merece
acolhimento. A obrigação de fazer (exclusão do nome do apelado dos
cadastros restritivos) é de natureza continuada, sendo adequada a fixação
de astreintes diárias, sob pena de esvaziamento do caráter coercitivo.
Mantida, portanto, a multa nos termos fixados.
Quanto aos juros moratórios, rejeita-se a tese recursal de incidência
apenas a partir da sentença, pois, em se tratando de responsabilidade
extracontratual, fluem desde o evento danoso (art. 398 do CC e Súmula 54
do STJ). De ofício, corrige-se a sentença para fixar o termo inicial dos juros
na data da negativação indevida (09/12/2021), e não da citação.
No tocante aos critérios de atualização, mantém-se o regime adotado, em
consonância com a Lei nº 14.905/2024: até sua vigência, aplica-se a SELIC
(englobando correção e juros); após, incidem IPCA (correção monetária) e
SELIC deduzida do IPCA (juros). A correção monetária do dano moral
permanece a partir da sentença, nos termos da Súmula 362 do STJ.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, prezando pela manutenção da sentença.
No entanto, de ofício, ALTERO o termo inicial dos juros moratórios para a
data do evento danoso, em observância ao art. 398 do Código Civil e à
Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se: a) Da data do
evento danoso até a entrada em vigor da Lei nº 14.905/2024: Taxa SELIC
integral, englobando correção monetária e juros moratórios; b) A partir da
vigência da Lei nº 14.905/2024: correção monetária pelo IPCA e juros
moratórios pela Taxa SELIC deduzido o IPCA, nos termos dos arts. 389,
§
1º, e 406 do Código Civil. A correção monetária da indenização por danos
morais mantém-se com início na data da sentença (31/10/2024), nos
termos da Súmula 362 do STJ.
Por força do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários para 18% (dezoito
por cento) sobre o valor atualizado da condenação.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3000761-19.2025.8.06.0112
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITOS C/C TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA C/C PEDIDO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
ORIGEM: 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE
APELANTE: BANCO DO BRASIL S/A
APELADA: MARIA DO SOCORRO DA SILVA NASCIMENTO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DESCONTOS EM CONTA
CORRENTE. SEGUROS NÃO CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PROVA
DA ADESÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO
MORAL CONFIGURADO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM FORMA MISTA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por instituição financeira contra sentença que
julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados em ação
declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por danos
morais e repetição de indébito.
2
. A sentença declarou inexistentes contratos de seguro vinculados à conta
da autora, determinou a cessação dos descontos, condenou o réu ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 e à
restituição dos valores indevidamente descontados, de forma simples até
3
0/03/2021 e em dobro após essa data.
3
. O apelante sustenta a regularidade das contratações com base em uso
de senha e assinatura eletrônica, a inexistência de falha na prestação do
serviço e a ausência de dano moral, requerendo, subsidiariamente, a
redução do valor indenizatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. A questão em discussão consiste em saber: (i) se houve comprovação
válida da contratação dos seguros que originaram os descontos; (ii) se
estão presentes os pressupostos da responsabilidade civil da instituição
financeira; e (iii) se são adequadas as condenações relativas à repetição do
indébito e aos danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A relação jurídica é de consumo, incidindo o Código de Defesa do
Consumidor, com responsabilidade objetiva do fornecedor pelos danos
decorrentes de defeito na prestação do serviço (art. 14 do CDC).
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6
. Compete à instituição financeira comprovar a regularidade da
contratação, nos termos do art. 373, II, do CPC, ônus do qual não se
desincumbiu.
7
. A ausência de instrumento contratual, termo de adesão, gravação ou
qualquer elemento que evidencie a manifestação de vontade da
consumidora impede o reconhecimento da contratação dos seguros.
8
. Alegações genéricas de uso de senha pessoal, assinatura eletrônica ou
registros internos não constituem prova suficiente da adesão a produtos
securitários, por não demonstrarem consentimento específico e informado.
9
. A inconsistência temporal entre a suposta contratação e o início dos
descontos reforça a ausência de lastro probatório idôneo.
1
0. A vulnerabilidade do consumidor é presumida no sistema do CDC e não
é afastada por grau de instrução, sendo irrelevante para a solução da
controvérsia.
11. Eventuais falhas no controle interno, formalização ou processamento de
serviços bancários configuram fortuito interno, não afastando o dever de
indenizar, conforme jurisprudência consolidada.
12. Declarada a inexistência da contratação, impõe-se a restituição dos
valores indevidamente descontados, sob pena de enriquecimento sem
causa.
1
3. A repetição do indébito deve observar a forma mista: simples até
0/03/2021 e em dobro após essa data, conforme tese fixada no EAREsp
3
nº 676.608/RS.
14. Os descontos indevidos foram reiterados e de valor significativo,
alcançando R$ 370,80, R$ 2.242,61 e R$ 3.865,44, com incidência
prolongada entre 2017 e 2023 e persistência até a atualidade, o que
evidencia redução patrimonial relevante e afasta a hipótese de mero
aborrecimento, configurando dano moral in re ipsa.
1
5. O valor da indenização fixado em R$ 3.000,00 mostra-se adequado às
circunstâncias do caso, atendendo aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade e à função compensatória e pedagógica da condenação.
IV. DISPOSITIVO E TESE
16. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Tese de julgamento: “1. A ausência de prova da contratação de seguro
autoriza a declaração de inexistência do débito e a restituição dos valores
descontados indevidamente. 2. A instituição financeira responde
objetivamente por descontos indevidos em conta bancária, configurando
dano moral presumido quando os descontos são reiterados e relevantes. 3.
A repetição do indébito deve ocorrer de forma simples até 30/03/2021 e em
dobro após essa data, nos termos do EAREsp nº 676.608/RS.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXII; CDC, arts. 2º, 3º,
1
4 e 42, parágrafo único; CC, arts. 398 e 406; CPC, art. 487, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas 43, 54, 297, 362 e 479; STJ,
EAREsp nº 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, j.
30.03.2021; STJ, REsp nº 1.063.319/SP.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por BANCO DO BRASIL S.A. contra
sentença (ID 34275002) proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca
de Juazeiro do Norte, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de
Débito c/c Indenização por Danos Morais e Repetição de Indébito ajuizada
por MARIA DO SOCORRO DA SILVA NASCIMENTO, a qual julgou
parcialmente procedentes os pedidos iniciais.
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
(…) Ante o exposto e à luz das demais regras e princípios atinentes à
espécie, com fulcro no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, o que faço com resolução do
mérito, para:
A) DECLARAR a inexistência dos contratos de seguro “Seguro Crédito
Protegido”, “Seguro Ouro Vida Garantia” e “Seguro Personalizado”;
B) CONDENAR o Demandado no pagamento à parte Requerente no valor
de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de indenização por danos morais,
acrescidos de juros simples de mora de 1% ao mês, desde o evento
danoso (Súmula 54 do STJ e arts. 398 e 406 ambos do Código Civil) e de
correção monetária pelo INPC a contar do arbitramento (Súmula nº 362 do
STJ), até 30/08/2024.
A partir de 31/08/2024, deverão ser adotados o IPCA como índice de
correção monetária e a Taxa Selic subtraída do IPCA como juros
moratórios, conforme os critérios estabelecidos pela Lei nº 14.905/2024.
C) CONDENAR o Requerido, a título de dano material, na devolução
simples até março de 2021 e, após esta data, a repetição do indébito resta
configurada em sua forma dobrada (EAREsp nº 676.608/RS), acrescido de
correção monetária pelo INPC a partir do efetivo prejuízo (Súmula 43, STJ)
e juros simples de 1% (um por cento) ao mês a contar do evento danoso
(art. 398, CC/02 e Súmula 54, STJ), nos termos do § único do art. 42 da Lei
nº 8.078/90, até 30/08/2024. A partir de 31/08/2024, deverão ser adotados
o IPCA como índice de correção monetária e a Taxa Selic subtraída do
IPCA como juros moratórios, conforme os critérios estabelecidos pela Lei nº
1
4.905/2024.
Determino que o Requerido se abstenha de efetuar os descontos
referentes aos contratos de seguro “Seguro Crédito Protegido”, “Seguro
Ouro Vida Garantia” e “Seguro Personalizado”, sob pena de multa de R$
1
00,00 (cem reais) por descumprimento, até o limite de R$ 2.000,00 (dois
mil reais).
Intime-se o Requerido pessoalmente para o cumprimento da obrigação de
fazer (Súmula 410, STJ).
Condeno o Promovido em custas processuais e honorários advocatícios no
patamar de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 85, §2º,
CPC). (...)”
Apelação (ID 34275003), em que o banco apelante sustenta, em síntese, a
regularidade das contratações, afirmando que os lançamentos impugnados
decorreriam de operações realizadas com uso de senha pessoal e
assinatura eletrônica, inexistindo falha na prestação do serviço. Aduz,
ainda, ausência de ato ilícito, de dano efetivo e de ofensa a direitos da
personalidade, defendendo a improcedência integral da demanda.
Subsidiariamente, requer a redução do valor arbitrado a título de
indenização moral.
Contrarrazões ofertadas (ID 34275011).
Parecer Ministerial apresentado (ID 34867625)
Vieram-me os autos conclusos.
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É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar a regularidade dos descontos
efetuados na conta da autora a título dos seguros denominados “Seguro
Crédito Protegido”, “Seguro Ouro Vida Garantia” e “Seguro Personalizado”,
bem como à legitimidade das condenações impostas na sentença em razão
da ausência de comprovação válida da contratação.
Inegável que a relação estabelecida entre as partes é de consumo,
incidindo os arts. 2º e 3º do CDC, haja vista que o autor e o réu se
enquadram na categoria de consumidor e de fornecedor, respectivamente.
Nos termos da Súmula 297 do STJ, "o Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras". Inclusive, conforme Súmula 479 do
STJ, "As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito de operações bancárias."
A controvérsia, portanto, deve ser apreciada sob o prisma consumerista.
Nessa linha, aplicável o disposto no art. 14 do CDC, in verbis:
"
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos" .
Ademais, o §3º do mesmo artigo estabelece que o fornecedor somente não
será responsabilizado se demonstrar:
"
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro."
Feitas as necessárias digressões, volvendo-as ao caso concreto, a
instituição apelante busca sustentar a regularidade das cobranças a partir
de alegações de utilização de senha pessoal, assinatura eletrônica e de
referências a contratações de empréstimo, inclusive com menção a
depósito de valores em conta da autora.
Ocorre que a linha argumentativa não enfrenta o núcleo da controvérsia,
que não diz respeito à contratação de empréstimos, mas, sim, à adesão
específica aos seguros que geraram os descontos impugnados.
A prova da contratação de produto securitário acessório exige
demonstração concreta da anuência do consumidor quanto à adesão ao
seguro, não bastando a mera invocação genérica de cláusulas de
movimentação bancária por canais eletrônicos, nem registros internos
produzidos unilateralmente pela própria instituição financeira. Como
corretamente destacado nas contrarrazões, não foi juntado instrumento
contratual autônomo assinado, termo de adesão específico, gravação de
voz, proposta formal destacada ou qualquer outro elemento apto a
comprovar, de modo minimamente seguro, que a autora efetivamente
aderiu aos seguros debatidos.
Mais do que isso, a própria narrativa defensiva revela inconsistência
relevante. O banco relaciona a suposta adesão securitária a operação de
empréstimo antiga, indicando proposta de adesão em data pretérita, ao
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passo que os descontos questionados somente teriam sido implementados,
de forma efetiva, anos depois, circunstância que fragiliza ainda mais a tese
recursal e reforça a ausência de lastro documental idôneo para legitimar a
cobrança. Ainda que esse aspecto, por si só, não fosse decisivo, ele
corrobora a conclusão central de que não houve prova segura da
contratação.
Nessa perspectiva, não prospera a alegação de que a recorrida possuiria
escolaridade suficiente para compreender produtos bancários, como se
isso, por si só, afastasse sua vulnerabilidade jurídica. A vulnerabilidade do
consumidor é reconhecida pelo próprio sistema do CDC e não se desfaz
em razão do grau de instrução formal da parte. Além disso, o argumento é
lateral à controvérsia, pois o ponto controvertido não é a aptidão intelectual
da autora, mas a inexistência de prova válida de consentimento para
contratação dos seguros.
Também não há falar em culpa exclusiva da consumidora ou de terceiros.
A argumentação recursal é abstrata e desacompanhada de prova concreta.
Se houve inserção de cobranças em sistema bancário, com repercussão
direta na conta da correntista, tal fato se insere no âmbito do risco da
atividade desenvolvida pela própria instituição financeira. Em outras
palavras, eventual falha relacionada à formalização, averbação,
processamento ou controle interno de produtos ofertados ao consumidor
constitui fortuito interno, incapaz de romper o nexo causal e de afastar a
responsabilidade objetiva do fornecedor.
Dessa forma, responde objetivamente a instituição financeira pela
reparação de danos causados ao consumidor, com base no art. 14, § 3º, I e
II, do CDC, ante a não comprovação da inexistência de defeito no serviço
ou de culpa exclusiva do autor ou de terceiro.
Percuciente é a iterativa jurisprudência desta eminente Câmara:
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS. COBRANÇA
INDEVIDA DE TARIFA BANCÁRIA. AUSÊNCIA DE PROVA DA EFETIVA
CONTRATAÇÃO. DESCONTOS INDEVIDOS. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, A QUAL NÃO COMPROVOU
A REGULARIDADE DA AVENÇA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO EM
DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO FIXADA POR ESTE
JUÍZO ¿AD QUEM¿ EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS).
PRECEDENTES TJCE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DEVIDA. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 1.Trata-se de recurso de Apelação Cível
interposto por Raimundo Duarte de Oliveira, em desfavor da sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Cedro/CE, que julgou
improcedente os pleitos autorais em sede Ação Declaratória de Inexistência
de Contrato c/c Repetição do Indébito e Indenização por Danos, ajuizada
pelo recorrente em desfavor do Banco Bradesco S/A. 2. A instituição
bancária falhou na prestação de seus serviços, ao cobrar tarifas sem a
devida contratação. Comprovados os descontos indevidos na conta
bancária do consumidor, e considerando que a responsabilidade civil do
fornecedor é objetiva, ou seja, independe de comprovação de dolo ou
culpa, nos termos do §6º do artigo 37 da CF/88, basta tão somente a
comprovação da conduta, do nexo de causalidade e do dano para que se
reconheça o dever de reparar o dano moral causado, o qual é presumível
¿
in re ipsa¿, (artigo 14 do CDC). 3. Portanto, a não comprovação pela
instituição financeira da realização de negócio jurídico para substanciar os
descontos da tarifa de serviços na conta bancária do promovente, implica a
nulidade do pacto impugnado. 4. Constatada, portanto, a falha na
prestação do serviço, e considerando que a responsabilidade civil do
fornecedor é objetiva, ou seja, independe de comprovação de dolo ou
culpa, nos termos do §6º do artigo 37 da CF/88, basta tão somente a
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comprovação da conduta, do nexo de causalidade e do dano para que se
reconheça o dever de reparar o dano moral causado, o qual, como no caso
relatado nos autos, é presumível ¿in re ipsa¿, artigo 14 do CDC. 5.
Convém esclarecer que inexistem parâmetros e critérios para a fixação do
montante da reparação extrapatrimonial, de forma que este deve ser
arbitrado pelo julgador de forma prudente, sopesando as peculiaridades do
caso concreto, para que não se transforme em fonte de enriquecimento
sem causa do ofendido, mas também para que não seja ínfimo ou
inexpressivo. Desta feita, fixo a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), quantia compatível coma extensão dos danos sofridos pela parte
autora/apelante, condição econômica das partes, e ainda, os fins de
sanção e reparação do instituto. 6. No mais, uma vez não demonstrada a
existência da contratação dos serviços válida, é devida ao correntista a
restituição dos valores indevidamente descontados, de forma simples até
3
0.03.2021 e em dobro após essa data, conforme entendimento firmado
pelo STJ nos embargos de divergência em agravo em recurso especial
(EAREsp 676.608/RS) e modulação dos efeitos do referido julgado. 7.
Considerando o provimento do recurso, inverto os honorários
sucumbenciais, mantendo o percentual fixado na origem, haja vista o
entendimento firmado no Tema 1059 do STJ. 8. Diante do acima exposto,
conheço do Recurso de Apelação interposto para dar provimento,
reformando a sentença de origem para condenar a instituição financeira ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), com juros de mora e correção monetária, conforme
Súmulas 54 e 362 do STJ, e determinar a restituição dos valores
indevidamente consignados, de forma simples até 30.03.2021 e em dobro
após essa data, a serem aferidos em sede de liquidação. 9. Recurso
conhecido e provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade dos votos, em conhecer do recurso e, no mérito,
lhe dar provimento, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza,
data informada no sistema. DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA
TEIXEIRA BENEVIDES Relator (Apelação Cível- 0050510-
7
3.2020.8.06.0066, Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/04/2024,
data da publicação: 04/04/2024)
Insta mencionar que, diante da falha na prestação do serviço, a declaração
de nulidade do contrato é medida que se impõe.
Nesse ponto, correta a sentença.
Por decorrência lógica, declarada a nulidade do contrato, deve ocorrer a
devolução dos valores indevidamente descontados na conta de titularidade
do autor, sob pena de enriquecimento ilícito da instituição financeira.
Em relação à restituição em dobro dos valores indevidamente descontados,
o art. 42, parágrafo único, do CDC, prevê:
"
Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento
ou ameaça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso,
acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano
justificável".
Sobre a repetição em dobro, a Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça decidiu, em EAREsp n. 676.608/RS, que a conduta dolosa ou
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culposa do fornecedor de serviços já é justificativa suficiente à restituição
dobrada, não se exigindo mais, portanto, a comprovação de má-fé daquele
que realizou os descontos de forma indevida. Para que a restituição em
dobro seja afastada, é necessário que seja comprovado, pelo fornecedor,
engano justificável dos descontos realizados.
Colaciona-se o aresto paradigma:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO(PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. [...] Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. (EAREsp n. 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes,
Corte Especial, DJe 30.03.2021)
Por rever posicionamento histórico da Corte sobre matéria de repercussão
ampla sobre processos pendentes, o colendo Superior Tribunal de Justiça
modulou os efeitos do precedente para que sua força persuasiva só se
aplique sobre os débitos de natureza privadas pagos após a data da
publicação do acórdão, qual seja, 30/03/2021.
Por outro lado, para os valores indevidamente descontados antes da
publicação do acórdão paradigma (30/03/2021), opera-se a restituição de
forma simples, em virtude da não demonstração do dolo ou má-fé por parte
da instituição financeira ao realizar os referidos descontos.
Devida a restituição simples dos valores efetivamente descontados
ocorridos até 30/03/2021, e na forma dobrada em relação aos descontos
eventualmente realizados após 30/03/2021.
Igualmente correta a sentença.
No que concerne ao dano moral, para que seja configurado, é preciso que
a pessoa seja atingida em sua honra, sua reputação, sua personalidade ou
em seu sentimento de dignidade.
Conforme ensina Yussef Said Cahali, dano moral é:
(...) "tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-se
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gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou
reconhecidos pela sociedade em que está integrado (...)." (in Dano Moral,
2ª ed., ed. Revista dos Tribunais, 1998, p.20)
Sobre a natureza do dano moral, cabe mencionar a lição de Sérgio
Cavalieri Filho:
"
(...) o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato
ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o
dano moral à guisa de presunção natural, uma presunção hominis ou facti,
que decorre das regras de experiência comum." (Programa de
Responsabilidade, 2ª ed, 2000, p.80) (grifos no original)
Como é concebido pela melhor doutrina e jurisprudência, o dano
estritamente moral não se pode comprovar, por não possuir reflexos
empíricos capazes de mensuração pecuniária.
A ofensa, por seu turno, deve ser comprovada, e dela se deve presumir o
dano, sendo essa justificação suficiente para a indenização.
No caso em exame, observa-se que os descontos indevidos não se
revelam de pequena monta ou irrelevantes. Ao contrário, os valores
subtraídos da conta da parte autora mostram-se significativos e reiterados
ao longo do tempo, o que afasta, de plano, a caracterização de mero
aborrecimento cotidiano.
Com efeito, verifica-se a incidência de R$ 370,80 a título de Seguro Crédito
Protegido, ainda que concentrado no ano de 2017; R$ 2.242,61 referentes
ao Seguro Ouro Vida Garantia, cujos descontos ocorreram de forma
intermitente entre os anos de 2017 e 2023, em padrão irregular que, por si
só, já compromete a verossimilhança de uma contratação legítima; além de
R$ 3.865,44 atinentes ao Seguro Personalizado, com descontos que
persistem até a atualidade.
A soma desses valores evidencia que a autora suportou uma indevida e
expressiva redução patrimonial, decorrente de cobranças não autorizadas,
o que ultrapassa, em muito, a esfera do mero dissabor. Trata-se de
conduta que compromete a previsibilidade financeira do consumidor e
impõe ônus injustificado, gerando insegurança, angústia e frustração,
sobretudo diante da continuidade dos descontos ao longo de anos.
Nesse contexto, a hipótese não se enquadra na figura do mero
aborrecimento, mas configura violação efetiva aos direitos da
personalidade, sendo plenamente cabível a compensação por danos
morais, os quais decorrem in re ipsa, diante da gravidade e reiteração da
conduta ilícita praticada pela instituição financeira.
O "quantum" a ser fixado para a indenização por danos morais competirá
ao prudente arbítrio do magistrado que, tendo em vista os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, deverá estabelecer uma reparação
equitativa, levando-se em conta as peculiaridades de cada caso, como a
culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
Na tentativa de orientar o magistrado em sua função, a jurisprudência
majoritária se formou no sentido de que, nos danos extrapatrimoniais,"para
a fixação da correspondente quantificação da indenização devem ser
percorridas duas etapas para o arbitramento [método bifásico]. Na primeira
etapa, estabelece-se um valor básico para a indenização, considerando-se
o interesse jurídico lesado, com base em precedentes. E, na segunda,
ponderam-se as circunstâncias do caso, para a fixação definitiva do valor
da indenização" (STJ; REsp 1.063.319/SP).
739


 
Processo
3000761-19.2025.8.06.0112
Frente a essas premissas, o quantum fixado no valor de R$ 3.000,00, em
sentença, a título de danos morais, não merece reparo, por estar em
consonância com precedentes desta Câmara para situações análogas (vide
processo 0200014-71.2023.8.06.0124 de relatoria do Des. JOSÉ LOPES
DE ARAÚJO FILHO; processo 0200267-93.2022.8.06.0124 de relatoria do
Des. DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES e processo 0053117-
1
3.2021.8.06.0167 de relatoria do Des. ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA),
bem como atender as particularidades do caso concreto.
Seguem os arestos mencionados:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
AÇÃO declaratória de nulidade de negócio jurídico c/c repetição de indébito
e danos morais POR COBRANÇA INDEVIDA DE TARIFA BANCÁRIA.
DESCONTOS INDEVIDOS. PARTE DA APELAÇÃO DA RÉ NÃO
DIALOGA COM A SENTENÇA. Princípio da Dialeticidade.
PRELIMINARES. IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AMBAS REJEITADAS.
PARTE RÉ NÃO COMPROVOU A REGULARIDADE DA AVENÇA.
AUSÊNCIA DE CONTRATO. ART. 373, II, DO CPC. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EVIDENCIADA. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. EFETIVAÇÃO DOS DESCONTOS DEMONSTRADA.
PREJUÍZOS DE ORDEM MATERIAL E MORAL CONFIGURADOS.
INDENIZAÇÃO EM DANOS MATERIAIS. RESTITUIÇÃO MISTA NO
CASO. ENTENDIMENTO DO STJ NO JULGAMENTO PROFERIDO NO
EARESP DE N° 676608/RS. DANOS MORAIS PRESUMÍVEIS (IN RE
IPSA). DANO MORAL ARBITRADO EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS).
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 43, 54 E 362 DO STJ. RECURSO DO RÉU
PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO DA AUTORA
CONHECIDO E PROVIDO. Sentença REFORMADA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS MAJORADOS EM GRAU RECURSAL. 1. Cuida-se de
recursos de apelação interpostos contra sentença proferida pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Milagres-CE, que julgou parcialmente
procedentes os pedidos formulados por Francisca de Araújo Nascimento
(autora/apelante) em desfavor do Banco Bradesco S. A. (réu/apelante), nos
autos da presente ação declaratória de inexistência de débito, cumulada
com indenização por danos e restituição de indébito. 2. A apelação do réu
busca a reforma da sentença, com o reconhecimento da ausência de
interesse de agir, regularidade da contratação, não caracterização do dano
moral, ou, subsidiariamente, sua redução, bem como o afastamento da
condenação imposta a título de obrigação de fazer e limitação do valor de
multa aplicada. Por sua vez, a apelação da autora almeja o reconhecimento
dos danos morais indenizáveis. 3. De acordo com o Princípio da
Dialeticidade, cabe à parte recorrente, ao pleitear a reforma da sentença,
apresentar expressamente a impugnação especificada dos fundamentos de
fato e de direito via dos quais infirma o provimento judicial, sob pena de não
conhecimento da insurgência, na forma do art. 932, inciso III, do CPC, e do
art. 1.010, inciso III, do CPC. Nesta linha de raciocínio, parte do recurso da
promovida não atendeu ao mencionado princípio, não merecendo
conhecimento nestes pontos (obrigação de fazer e multa), porquanto a
apelante baseia suas razões em fundamentos que não dialogam como
fundamento da sentença. 4. O banco réu não trouxe nenhum fato novo que
implicasse a revogação do benefício da gratuidade da justiça, nem
comprovou, por meio de sua impugnação, que a parte recorrente possui
meios financeiros de arcar com as custas judiciais sem prejuízo do seu
sustento próprio. Dessa forma, depreende-se dos autos que não há fato
novo acerca da alteração da condição econômico-financeira da parte
autora que justifique a revogação do benefício anteriormente concedido,
devendo este ser mantido. Preliminar rejeitada. 5. A preliminar de falta de
interesse de agir também não merece ser acolhida, eis que é
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desnecessário o requerimento na via administrativa como pressuposto ao
ingresso da demanda judicial; caso contrário, considerar-se-ia uma afronta
à garantia constitucional, assegurada no art. 5º, XXXV, da Constituição
Federal, segundo o qual ¿a lei não excluirá da apreciação do Poder
Judiciário lesão ou ameaça a direito¿. 6. A questão posta à solução gira em
torno do exame da regularidade dos descontos realizados na conta
corrente da autora por ocasião de pagamento decorrente de ¿Tarifas
Bancárias¿, tendo a sentença adversada julgado parcialmente procedentes
os pedidos iniciais, declarando a inexigibilidade da tarifa bancária e
restituição simples dos valores descontados. 7. O banco requerido não
trouxe aos autos documentos capazes de certificar a legitimidade das
cobranças impugnadas, a despeito do ônus da prova que lhe competia, não
logrou bom êxito em fazer prova acerca de qualquer fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor, a teor do disposto no art. 373,
II, do CPC. 8. Efetivados os descontos antes e após a modulação dos
efeitos da restituição do indébito pelo STJ, no EAREsp 676608/RS, a
devolução deve ocorrer na forma mista, ou seja, simples até a publicação
do EAREsp (DJe 30/03/2021), e em dobro após está data. Incide também
atualização monetária pelo INPC, a partir de cada desconto, e com a
compensação do valor depositado na conta da autora, devidamente
corrigido. 9. Nos termos do EAREsp de n° 676608/RS, julgado pelo STJ, a
restituição das parcelas pagas no presente caso, em decorrência do
empréstimo consignado, deve se dar de forma mista, porque os descontos
ocorridos na data a partir do marco temporal (30/03/2021) devem ser
compensados em dobro, já os anteriores, de maneira simples. No mais,
deve incidir correção monetária pelo INPC, a partir de cada desconto
indevido (Súmula n° 43, do STJ) e juros de mora a partir do evento danoso
(Súmula n° 54, do STJ e art. 398, do Código Civil) 10. No tocante ao
quantum indenizatório pelo abalo emocional, em decorrência da
contratação e descontos indevidos, deve a indenização ser arbitrada na
importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), à luz dos precedentes desta
Egrégia Câmara e Corte de Justiça. Deve incidir correção monetária, pelo
INPC, a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ) e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, do evento danoso (Súmula 54/STJ), todos
apurados em fase de liquidação de sentença. 11. RECURSO DO RÉU
PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO DA AUTORA
CONHECIDO E PROVIDO. Sentença REFORMADA. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
votos, em conhecer parcialmente do recurso do réu e negar-lhe provimento,
por seu turno, conhecer do recurso da autora e dar-lhe provimento, nos
termos do voto do Relator. Fortaleza/CE, 29 de novembro de 2023.
DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ LOPES DE ARAÚJO FILHO
Relator (Apelação Cível- 0200014-71.2023.8.06.0124, Rel.
Desembargador(a) JOSÉ LOPES DE ARAÚJO FILHO, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 29/11/2023, data da publicação: 16/12/2023)
(G.N)
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS. COBRANÇA
INDEVIDA DE TARIFA BANCÁRIA. AUSÊNCIA DE PROVA DA EFETIVA
CONTRATAÇÃO. DESCONTOS INDEVIDOS. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, A QUAL NÃO COMPROVOU
A REGULARIDADE DA AVENÇA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO EM
DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO FIXADA POR ESTE
JUÍZO AD QUEM EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). PRECEDENTES
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TJCE. ADEQUAÇÃO DA SENTENÇA À TESE FIRMADA NO EARESP
6
76.608/RS. APLICAÇÃO DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
DEVOLUÇÃO SIMPLES DOS DESCONTOS QUE FORAM REALIZADOS
ATÉ 30/03/2021, E EM DOBRO APÓS REFERIDA DATA. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS A CARGO DO ENTE MONETÁRIO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. Trata-se de recurso de Apelação Cível
interposto por Antônio Fernandes Leite, em desfavor da sentença prolatada
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Milagres/CE, que julgou
parcialmente procedente Ação Declaratória de Inexistência de Contrato c/c
Repetição do Indébito e Indenização por Danos, ajuizada pelo recorrente
contra Banco Bradesco S/A. O juízo a quo declarou inexistente os débitos
relacionados a cobrança de tarifas bancárias, decorrentes da falta de
relação contratual, e condenou a instituição financeira a restituir os
descontos indevidamente realizados, na forma mista, assim como ao
pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios,
fixados em 10% do valor da condenação. A instituição bancária falhou na
prestação de seus serviços, ao cobrar tarifas sem a devida contratação.
Comprovados os descontos indevidos na conta bancária do consumidor, e
considerando que a responsabilidade civil do fornecedor é objetiva, ou seja,
independe de comprovação de dolo ou culpa, nos termos do §6º do artigo
37 da CF/88, basta tão somente a comprovação da conduta, do nexo de
causalidade e do dano para que se reconheça o dever de reparar o dano
moral causado, o qual é presumível (in re ipsa) (artigo 14 do CDC).
Arbitrada a condenação em desfavor do banco no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), seguindo a linha de precedentes desta 3ª Câmara de
Direito Privado do TJCE. Uma vez não demonstrada a existência da
contratação válida, é devida ao correntista a restituição dos valores
indevidamente consignados, de forma simples até 30.03.2021 e em dobro
após essa data, conforme entendimento firmado pelo STJ nos embargos de
divergência em agravo em recurso especial (EAREsp 676.608/RS) e
modulação dos efeitos do referido julgado. Nos termos do artigo 86,
parágrafo único, do CPC, e conforme súmula 326 do STJ, reconheço a
ocorrência de sucumbência mínima da parte autora, de modo que condeno
o banco promovido ao pagamento integral das custas processuais e dos
honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o
valor da condenação, com fulcro no artigo 85, § 11º, do CPC. Diante do
acima exposto, conheço do Recurso de Apelação interposto para dar
provimento, reformando a sentença de origem para condenar a instituição
financeira ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$
5
.000,00 (cinco mil reais), com juros de mora e correção monetária,
conforme Súmulas 54 e 362 do STJ, e determinar a restituição dos valores
indevidamente consignados, de forma simples até 30.03.2021 e em dobro
após essa data, mantendo a sentença incólume nos demais pontos.
Recurso conhecido e provido. Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade dos votos, em conhecer do recurso para dar
provimento, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, 21 de
setembro de 2023. JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES
Relator (Apelação Cível- 0200267-93.2022.8.06.0124, Rel.
Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 06/12/2023, data da publicação: 06/12/2023)
(G.N)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL.
INDENIZAÇÃO FIXADA DE FORMA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
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PROVIDO. 1. Ônus da prova. Embora a instituição financeira tenha
defendido a sua boa-fé e a legitimidade da contratação, não trouxe aos
autos provas que legitimassem sua conduta, ônus que lhe competia, nos
termos do art. 373, II, do CPC. 2. Dano moral. A valoração da
compensação moral deve ser apurada mediante prudente arbítrio do
magistrado, motivado pelo princípio da razoabilidade e observadas a
gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos
do sofrimento. 2.1. Valor do dano moral. O valor indenizatório de R$
5
.000,00 (cinco mil reais) mostra-se razoável para reparar os danos
sofridos pela parte agravada, que teve impacto na sua renda por conta dos
descontos indevidos. 3. Repetição de Indébito. Considerando que os
descontos indevidos realizados foram posteriores à data da publicação do
acórdão do Tribunal da Cidadania nos Embargos de Divergência em
Agravo em Recurso Especial ¿ EAREsp nº 676.608/RS (DJe: 30/03/2021),
a repetição do indébito deve ser feita em dobro, conforme determinado na
sentença. 4. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os(as) Desembargadores(as) da 3ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Desembargador
Relator. Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator (Agravo
Interno Cível- 0053117-13.2021.8.06.0167, Rel. Desembargador(a) ANDRÉ
LUIZ DE SOUZA COSTA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
0
1/11/2023, data da publicação: 07/11/2023) (G.N)
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, em consonância com o parecer ministerial, voto
no sentido de CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo integralmente a sentença por seus próprios
fundamentos.
Majoro os honorários advocatícios em grau recursal para 12% sobre o valor
atualizado da condenação, nos termos do art. 85, §11, do Código de
Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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Processo
0222287-59.2022.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
117
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
DAMIANA DE BOZANO MARTINS DA SILVA
TALES ITALO VIEIRA LOPES - (CE47883-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
MAE RAINHA URBANISMO LTDA
C M CONSTRUCOES LTDA
Advogado(s) - Polo passivo RODRIGO GONDIM DE OLIVEIRA - (CE13859-A)
JOSE NILSON FARIAS SOUSA JUNIOR - (CE14474-A)
Terceiros
Não informado
744


 
Processo
Acordão
0222287-59.2022.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0222287-59.2022.8.06.0001
TIPO DE PROCESSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL EM
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS
PAGAS C/C PEDIDO RESTITUIÇÃO DA TAXA DE CORRETAGEM
ORIGEM: 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE
APELANTE: DAMIANA DE BOZANO MARTINS DA SILVA
APELADOS: MÃE RAINHA URBANISMO LTDA. E CM CONSTRUÇÕES
LTDA.
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO
CÍVEL. ERRO SISTÊMICO NA MIGRAÇÃO ENTRE SISTEMAS (SAJ E
PJe). RECONHECIDA A TEMPESTIVIDADE DO RECURSO DE
APELAÇÃO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL
(LOTEAMENTO). RESCISÃO CONTRATUAL POR INICIATIVA DO
COMPRADOR. COMISSÃO DE CORRETAGEM QUE NÃO INTEGRA O
VALOR DO LOTE. IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO. RESTITUIÇÃO
PARCIAL DE VALORES PAGOS. RECURSOS PROVIDOS. SENTENÇA
PARCIALMENTE REFORMADA.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de apelação
por suposta intempestividade, em razão de registro no sistema PJe.
2
. Apelação cível interposta em ação de rescisão contratual cumulada com
devolução de valores e restituição de comissão de corretagem, proposta
por compradora de lotes em face de construtoras.
3
. Sentença de parcial procedência que rescindiu os contratos, mas
indeferiu a restituição da comissão de corretagem e dos valores pagos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões principais:
(i) definir se houve erro sistêmico na migração do processo do SAJ para o
PJe, apto a afastar a intempestividade da apelação;
(ii) verificar a validade da cobrança e a possibilidade de retenção da
comissão de corretagem;
(iii) estabelecer os critérios de restituição dos valores pagos na rescisão
contratual à luz da Lei nº 6.766/1979 (Lei do Distrato) e do Código de
Defesa do Consumidor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. Comprovado que a apelação foi protocolada no sistema SAJ dentro do
prazo legal (23h55min do último dia), sendo a divergência decorrente de
erro na migração para o PJe, deve ser reconhecida a tempestividade do
recurso.
6. A relação jurídica é de consumo, incidindo o Código de Defesa do
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Consumidor.
7
. É válida a cláusula que transfere ao comprador o pagamento da
comissão de corretagem, desde que haja informação prévia, clara e
destacada (Tema 938 do STJ).
8
. Contudo, a retenção da comissão de corretagem na hipótese de distrato
somente é admitida quando integrada ao preço do lote (art. 32-A, V, da Lei
nº 6.766/1979), o que não ocorre quando prevista de forma autônoma.
9
. Demonstrado que a corretagem foi pactuada separadamente do preço
do imóvel, mostra-se indevida sua retenção, sendo cabível a restituição
integral dos valores pagos a esse título.
10. Quanto à restituição das parcelas pagas, embora a Lei do Distrato
autorize retenção de até 10% do valor do contrato, a aplicação literal do
dispositivo não pode implicar perda integral dos valores pagos pelo
consumidor, sob pena de violação ao art. 53 do CDC.
1
1. Em casos de baixo adimplemento contratual, a retenção deve incidir
sobre os valores efetivamente pagos, observados os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade.
1
2. No caso concreto, mostra-se adequada a retenção de 25% dos valores
pagos, com restituição de 75% ao consumidor, além da devolução integral
da taxa de corretagem.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
3. Agravo interno conhecido e provido para reconhecer a tempestividade
da apelação.
14. Apelação conhecida e parcialmente provida para reformar a sentença e
condenar as rés a:
(i) restituir 75% dos valores pagos pela autora (sinal e parcelas);
(ii) devolver integralmente a comissão de corretagem;
(iii) efetuar a restituição de forma parcelada, com correção monetária desde
cada desembolso e juros nos termos fixados.
Tese de julgamento:
“
1. erro sistêmico na migração entre sistemas eletrônicos não pode
prejudicar a parte quanto à tempestividade recursal;
. a comissão de corretagem só pode ser retida no distrato quando
integrada ao preço do lote;
2
3
. é vedada a perda integral das parcelas pagas pelo consumidor, devendo
a retenção observar critérios de razoabilidade, incidindo sobre os valores
efetivamente pagos.
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO RECURSO INTERNO PARA DAR-LHE
PROVIMENTO com a finalidade de reconhecer a tempestividade da
apelação interposta por Damiana de Bozano Martins da Silva. CONHECER
DA APELAÇÃO PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de agravo interno, interposto por Damiana de Bozano Martins da
Silva em face da decisão monocrática proferida sob o ID 17679112 destes
autos, na qual esta Relatora não conheceu do recurso de apelação
interposto pela ora agravante sob o ID 17334075, por considerá-lo
intempestivo.
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O recurso principal vinculado trata de Apelação Cível interposta contra
sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza (ID 17334066) que, nos autos da ação de rescisão contratual c/c
devolução de quantias pagas c/c pedido restituição da taxa de corretagem
em epígrafe, ajuizada por Damiana de Bozano Martins da Silva em face de
Mãe Rainha Urbanismo Ltda. e CM Construções Ltda., julgou parcialmente
procedente o pedido autoral, para declarar a rescisão dos Instrumentos
Particulares de Compra e Venda de Imóvel firmado entre as partes em 20
de janeiro de 2021.
A agravante, em suas razões recursais (ID 18650102), sustentou a
tempestividade do recurso de apelação, alegando "erro sistêmico" na
migração do processo entre os sistemas SAJ e PJe. Segundo a recorrente,
o recurso foi protocolado em 03/10/2024, às 23h55min, conforme registrado
no sistema SAJ. A agravante apresentou recorte de tela comprovando a
mencionada data e horário e pediu a retratação da decisão monocrática ou
a submissão do recurso ao órgão colegiado para que seja reformada a
decisão e dado seguimento à apelação interposta. Fundamentou o pedido
no art. 1.021, §2º do CPC.
Contrarrazões ao agravo apresentadas por Mãe Rainha Urbanismo Ltda. e
CM Construções Ltda. sob o ID 29374302.
É o que importa relatar.
VOTO
Exercendo juízo de admissibilidade, verifico o atendimento de todos os
requisitos intrínsecos e extrínsecos que o compõem, levando-o ao
qualificativo da positividade e, assim, ao conhecimento do recurso.
A decisão monocrática agravada (ID 17679112) consignou que a sentença
de primeiro grau foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico (DJe) em
1
1/09/2024, iniciando-se a contagem do prazo recursal em 13/09/2024 e
encerrando-se em 03/10/2024, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
Contudo, baseando-se em informação sistémica extraída dos autos do
processo nº 0222287-59.2022.8.06.0001 (PJe - 2º Grau), concluiu-se que a
apelação foi protocolada às 04h36min46s do dia 04/10/2024, razão pela
qual o recurso foi foi reputado intempestivo, deixando-se de conhecê-lo.
Para melhor elucidação da controvérsia, colaciona-se, a seguir, a captura
de tela do sistema PJe - Segundo Grau, referente ao identificador
1
7334075, do qual se extraiu a informação que embasou o não
conhecimento do agravo interno:
Em suas razões recursais, o agravante sustenta que o recurso de apelação
foi tempestivamente protocolado em 03/10/2024, às 23h55min, quando o
feito ainda tramitava no sistema SAJ - Primeiro Grau.
Razão lhe assiste.
Com efeito, em consulta realizada no sistema SAJ - Primeiro Grau, nos
autos digitais da ação de rescisão contratual c/c devolução de quantias
pagas c/c pedido restituição da taxa de corretagem (processo nº 0222287-
5
9.2022.8.06.0001), verifica-se que o recurso de apelação foi efetivamente
protocolado pelo patrono da parte autora em 03/10/2024, às 23h55min,
tendo sido apenas posteriormente liberado nos autos, em 04/10/2024, às
04h58min.
Para melhor elucidação, colaciona-se, a seguir, a captura de tela do
sistema, na qual consta o detalhamento do protocolo do recurso de
apelação:
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Tais elementos corroboram a tese da recorrente no sentido de que houve
falha sistêmica por ocasião da migração do feito do sistema SAJ para o
PJe, porquanto restou evidenciado que o recurso de apelação foi
protocolado em 03/10/2024, às 23h55min. Todavia, no processo de
migração entre os referidos sistemas, o PJe passou a considerar,
equivocadamente, como marco temporal do protocolo a data de sua
liberação nos autos, qual seja, 04/10/2024, às 04h58min.
Diante das alegações deduzidas no agravo interno, bem como da
verificação, por esta Relatora, da ocorrência de erro sistêmico, impõe-se a
reconsideração da decisão agravada, porquanto a petição do recurso de
apelação (ID 17334075) foi tempestivamente protocolizada no sistema
SAJ-PG.
I. ADMISSIBILIDADE DA APELAÇÃO
Superado o óbice anteriormente apontado, exercendo juízo de
admissibilidade, verifico o atendimento de todos os requisitos intrínsecos e
extrínsecos que o compõem, levando-o ao qualificativo da positividade e,
assim, ao conhecimento do recurso.
Mantenho o benefício da gratuidade judiciária deferido no primeiro grau à
parte autora, ora apelante, assim o fazendo ante a ausência de
impugnação específica, bem assim da inexistência de indícios suficientes
para afastar a presunção de hipossuficiência econômica.
II. MÉRITO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Damiana de Bozano
Martins da Silva contra sentença proferida pela Juíza de Direito da 11ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza/CE (ID 17334066), nos autos da ação de
rescisão contratual cumulada com devolução de quantias pagas e
restituição de comissão de corretagem em epígrafe, ajuizada em face de
CM Construtora Ltda. e Mãe Rainha Urbanismo Ltda.
A parte autora/apelante relata que celebrou contratos de compra e venda
de lotes com as demandadas, postulando, na origem, a rescisão contratual,
a devolução dos valores pagos (com retenção de 10%) e a restituição
integral da comissão de corretagem, sob o argumento de abusividade e
ausência de informação adequada. Requereu, ainda, tutela de urgência
para suspensão das cobranças, a qual foi deferida.
Sobreveio sentença de parcial procedência, que declarou rescindidos os
contratos e confirmou a tutela anteriormente concedida, porém indeferiu os
pedidos de restituição da comissão de corretagem e de devolução dos
valores pagos.
Transcreve-se o dispositivo da sentença objurgada (mantidos os destaques
do original):
(...)
Posto isso, com arrimo no artigo 487, I, do CPC, julgo parcialmente
procedente o pedido autoral, para declarar a rescisão dos Instrumentos
Particulares de Compra e Venda de Imóvel firmado entre as partes em 20
de janeiro de 2021 (págs. 22-46), confirmando-se a tutela deferida em
págs. 62-66.
Em face da sucumbência recíproca, as custas processuais deverão ser
rateadas na proporção de 90% pela parte autora e 10% pela parte ré (CPC,
art. 86). Fixo os honorários advocatícios à razão de 10% (dez por cento)
para cada um dos litigantes, incididos sobre o respectivo proveito
econômico obtido pela parte adversa, ou seja, no montante que restou
vencido cada uma das partes. Destarte que, em razão da gratuidade da
justiça concedida nos autos (art. 98, §3º do CPC), deverá ser suspensa,
contudo, a exigibilidade de pagamento do ônus de sucumbência pela parte
autora.
(...)
Irresignada, a autora interpôs a presente apelação (ID 17334075)
sustentando, em síntese, que a aplicação do art. 32-A da Lei nº
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6.766/1979, com as alterações da Lei nº 13.786/2018, foi indevida,
especialmente quanto à retenção da comissão de corretagem. Alega que
tal retenção somente seria possível se a corretagem estivesse integrada ao
preço do lote, o que não ocorreu no caso concreto. Aduz, ainda, que há
divergência entre os valores constantes nos documentos contratuais,
evidenciando que a comissão de corretagem foi cobrada de forma apartada
e não integrada ao valor do imóvel. Sustenta que os documentos
apresentados pelas apeladas contêm informações conflitantes, gerando
insegurança jurídica e demonstrando má-fé na contratação. Afirma que
inexistiu vínculo entre o contrato de corretagem e o contrato de compra e
venda, razão pela qual não seria possível incluir a corretagem na base de
cálculo para retenções decorrentes da rescisão contratual. Defende,
ademais, que a inconsistência e falta de clareza nas informações prestadas
ao consumidor tornam legítima a devolução dos valores pagos, inclusive da
comissão de corretagem.
Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso para reformar
integralmente a sentença, a fim de: (i) reconhecer a abusividade da
cobrança da comissão de corretagem, determinando sua devolução integral
e atualizada; e (ii) assegurar a restituição dos valores pagos, diante da
alegada confusão e incongruência dos documentos contratuais.
Pois bem.
Desde logo, verifica-se que a relação jurídica estabelecida entre as partes
possui natureza consumerista, uma vez que as rés atuam como
fornecedoras, por exercerem atividade de comercialização de imóveis no
mercado de consumo, enquanto a autora se enquadra como consumidora,
na medida em que adquiriu o bem na condição de destinatária final, nos
termos dos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor.
II.I. DA POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM PELO COMPRADOR
No julgamento do Recurso Especial nº 1.599.511/SP, submetido ao rito dos
recursos especiais repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça firmou a
seguinte tese (Tema 938) sobre a validade da cláusula contratual que
transfere ao consumidor a obrigação de pagar comissão de corretagem:
(...)
(ii) Validade da cláusula contratual que transfere ao promitente-comprador
a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de
promessa de compra e venda de unidade autônoma em regime de
incorporação imobiliária, desde que previamente informado o preço total da
aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de
corretagem; (vide REsp n. 1.599.511/SP)
(...)
Em síntese, a Corte Superior estabeleceu que a cobrança da corretagem
do comprador é admitida, desde que haja transparência, informação prévia
e destaque do valor, assegurando-se o direito à informação adequada ao
consumidor.
Nesse sentido:
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA.
IMÓVEL NA PLANTA. DISTRATO POR INICIATIVA DO COMPRADOR.
COMISSÃO DE CORRETAGEM. TRANSFERÊNCIA DA OBRIGAÇÃO AO
COMPRADOR. DEVER DE PRÉVIA INFORMAÇÃO. TEMA N. 938 DO
STJ. CUMPRIMENTO. COMISSÃO DEVIDA. IRRELEVÂNCIA DO
DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO JURÍDICO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1
. É válida a transferência do pagamento da comissão de corretagem ao
comprador, desde que haja cláusula contratual em que previamente
informados os valores específicos da unidade e da referida comissão
(Tema n. 938 do STJ).
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2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento
no sentido de que a aproximação das partes e a assinatura da promessa
de compra e venda é resultado apto a ensejar o pagamento da comissão
de corretagem, ainda que sobrevenha distrato, desde que não por culpa do
corretor" (AgInt no AgInt no AREsp 1.128.381/SP, Relator Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 21/3/2022).
3
. No caso, o Tribunal estadual concluiu pela validade da cláusula que
transfere o pagamento da comissão de corretagem ao comprador, de modo
que o distrato do negócio por iniciativa do comprador, posteriormente à
concretização do compromisso de compra e venda, não tem o condão de
afastar a obrigação de pagamento da comissão acordada.
4
. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 2.190.294/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 24/3/2025, DJEN de 31/3/2025.)
No mesmo sentido, colhe-se desta Câmara o seguinte julgado:
APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
ALEGAÇÃO DE ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
COMISSÃO DE CORRETAGEM. TAXA DE DESPACHANTE. JUROS DE
OBRA. PREVISÃO CONTRATUAL. LICITUDE. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO QUE OS REFERIDOS ÔNUS TENHAM SIDO PAGOS
PELA ADQUIRENTE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Caso
em exame: 1. Trata-se de Apelação Cível interposta contra Sentença de fls.
2
60/271, proferida pelo Juízo da 21ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
que julgou improcedente a pretensão autoral contida em ação ordinária,
ajuizada pela apelante em face de MRV ENGENHARIA e MRV MDI
MARAPONGA IV INCORPORAÇÕES LTDA. Questão em discussão: 2.
Cinge-se a controvérsia recursal em averiguar o acerto, da decisão de
primeiro grau que julgou improcedentes os pedidos autorais de
reconhecimento de abusividade de cláusulas contratuais e indenização a
título de perdas e danos. 3. Há duas questões centrais em discussão: (I)
abusividade das cláusulas contratuais; (II) existência de danos materiais e
morais indenizáveis. Razões de decidir: 4. É válida a transferência do
encargo de comissão de corretagem, com a condicionante de previsão
contratual expressa. Conforme assentado em sentença, o contrato
pactuado entre as partes indicou expressamente a porcentagem a título de
comissão de corretagem. Lado outro, a parte autora sequer demonstrou a
justificativa ou demonstrativo para o valor apresentado e requerimento de
devolução dos valores. 5. Válida a cobrança de taxa de despachante.
Precedentes do STJ. A parte autora não apontou no contrato, a presença
de cláusula prevendo cobrança de taxa de serviço de assessoria técnico-
imobiliária (SATI), não se confundindo esta com a dita taxa de
despachante. Portanto, escorreita a conclusão do magistrado sentenciante
ao verificar a ausência de ilegalidade de tal cobrança e,
consequentemente, a ausência de substrato jurídico para o pleito de
restituição de referidos valores. 6. Lícita a cobrança de juros de obra, desde
que até o prazo ajustado para entrega das chaves. Em seu petitório, em
réplica, assim como em razões de apelação, a parte autora-apelante
aponta a necessidade de ver-se restituída dos juros de obra, contudo, em
nenhum momento comprova o pagamento de tais valores, ou aponta os
cálculos que lhe levaram aos valores pleiteados, não se desincumbindo do
seu ônus mínimo de demonstrar os danos existentes (art. 373, I, do CPC).
7
. Nota-se que em nenhum momento a apelante prova que os referidos
ônus tenham sido repassados a sua pessoa (promitente compradora).
Conforme destacado pelo juízo de primeira instância, não há qualquer
evidência de que tais encargos tenham sido efetivamente quitados pela
autora. 8. Por fim, não se vislumbra ato ilícito da promovida-apelada (art.
186, do Código Civil), afastando-se consequentemente a presença de
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responsabilidade civil por danos materiais ou morais. Dispositivo: 9. Apelo
conhecido e não provido. Decisão de origem mantida. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira Câmara de Direito
Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO à presente Apelação Cível, em
conformidade com o voto do Relator. Fortaleza, data registrada no sistema.
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Presidente do Órgão Julgador
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0167967-98.2018.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 05/02/2025, data da publicação: 05/02/2025)
In casu, verifica-se, a partir dos “quadros-resumo” juntados sob os IDs
1
7333922 e 17333919 — que integram, respectivamente, os contratos
particulares de compromisso de compra e venda de imóvel a prazo nº 0433
(ID 17333923) e nº 0431 (IDs 17333919 a 17333921) — que constam
expressamente consignados o valor nominal de cada lote adquirido, a
forma de pagamento e o montante referente à taxa de corretagem, a ser
destinada à imobiliária.
Para o adequado deslinde da controvérsia, impõe-se a transcrição dos
itens 4 e 4.1, comuns a ambos os quadros-resumo colacionados aos autos,
mantendo-se os destaques constantes do original:
4
- DO PREÇO, PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO: As partes
contratantes ajustam, de comum acordo, que o valor nominal total do
terreno prometido em venda é de R$ 165.798,70 (CENTO E SESSENTA E
CINCO MIL SETECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E SETENTA
CENTAVOS), a ser pago na seguinte forma:
a) Entrada no valor de R$ 1.089,00 (UM MIL E OITENTA E NOVE REAIS);
b) 120 parcela(s) no valor de R$ 1.061,96 (UM MIL,SESSENTA E UM
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) vencendo-se a primeira em
3
0/03/2021 e todas as demais a cada dia 30 dos meses subsequentes.
c) 10 parcela(s) no valor de R$ 3.727,45 (TRÊS MIL, SETECENTOS E
VINTE E SETE REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), vencendo-se
a primeira em 28/02/2022 e todas as demais nos dias 28 de fevereiro dos
anos subsequentes.
4
.1 - O(A)(S) PROMISSÁRIO(A)(S) COMPRADOR(A)(ES) declaram ter
ciência que além do valor acima mencionado, o valor de R$ 4.356,00
(QUATRO MIL E TREZENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS) é referente
ao valor de taxa de corretagem o qual será pago Imobiliária: THIAGO
MOREIRA MILITAO - ME, inscrita no CNPJ: 30.881.473/0001-06, Corretor:
LEVI TIAGO BATISTTA DA SILVA, Portador(a) do CPF 018.099.743-21,
CRECI: 14285 , mediante contrato entre promitente vendedora e
promissário(a)(s) comprador(a)(es).
Desse modo, à luz da jurisprudência consolidada, a transferência à autora,
ora recorrente, da obrigação de pagamento da comissão de corretagem
revela-se, em princípio, válida.
II.II. DA RETENÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM
Quanto à alegação da apelante de que a retenção da comissão de
corretagem somente seria possível se o respectivo valor estivesse
integrado ao preço do lote, entendo que a tese merece acolhimento.
Com efeito, dispõe o inciso V do art. 32-A da Lei nº 6.766/1979, que trata
do parcelamento do solo urbano, incluído pela Lei nº 13.786/2018 (Lei do
Distrato):
Art. 32-A. Em caso de resolução contratual por fato imputado ao
adquirente, respeitado o disposto no § 2º deste artigo, deverão ser
restituídos os valores pagos por ele, atualizados com base no índice
contratualmente estabelecido para a correção monetária das parcelas do
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preço do imóvel, podendo ser descontados dos valores pagos os seguintes
itens:
(...)
V - a comissão de corretagem, desde que integrada ao preço do lote.
(Destaquei)
A interpretação do dispositivo legal evidencia que a possibilidade de
retenção da comissão de corretagem está condicionada à sua efetiva
integração ao preço do lote, não bastando sua simples previsão contratual
de forma destacada ou autônoma.
No caso concreto, verifica-se, a partir do item 4.1 comum aos quadros-
resumo colacionados aos autos, transcrito no tópico anterior (II.I), que,
além do valor de cada lote, fixado em R$ 165.798,70 (cento e sessenta e
cinco mil setecentos e noventa e oito reais e setenta centavos), foi
estipulado o pagamento, a título de comissão de corretagem incidente
sobre cada unidade, do montante de R$ 4.356,00 (quatro mil trezentos e
cinquenta e seis reais), perfazendo o total de R$ 8.712,00 (oito mil
setecentos e doze reais).
Não obstante a existência de cláusula contratual prevendo que a comissão
de corretagem não seria restituída no caso de desfazimento do instrumento
contratual por iniciativa da compradora, a comissão de corretagem foi
convencionada de maneira apartada do preço do lote, não se encontrando
integrada a este, circunstância que afasta a incidência da hipótese legal de
retenção prevista no art. 32-A, inciso V, da Lei nº 6.766/1979.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PROMESSA DE COMPRA E VENDA -
RESCISÃO CONTRATUAL POR CULPA DO COMPRADOR - LEI Nº
6
.766/1979 - RETENÇÃO DE VALORES - COMISSÃO DE CORRETAGEM
NÃO INTEGRADA AO PREÇO - IMPOSSIBILIDADE - TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO - LEGITIMIDADE - LIMITES JURISPRUDENCIAIS -
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA - LEI Nº 14.905/2024 -
REGRA DE TRANSIÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
-
Nos contratos de promessa de compra e venda de lote urbano, aplica-se
o art. 32-A da Lei nº 6.766/1979, admitindo-se a retenção de valores em
caso de rescisão por culpa do comprador, desde que observados os limites
legais.
-
A comissão de corretagem somente pode ser descontada quando
integrada ao preço do lote, sendo abusiva a retenção quando
expressamente prevista como encargo autônomo.
-
É legítima a retenção de até 25% dos valores pagos, a título de cláusula
penal e taxa de administração, desde que não configurado excesso.
-
Com a Lei nº 14.905/2024, os juros de mora e a correção monetária
devem observar regra de transição.
-
1
Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJMG - Apelação Cível
.0000.21.272462-9/002, Relator(a): Des.(a) Maria Luiza de Andrade
Rangel Pires (JD 2G) , 4º Núcleo de Justiça 4.0 - Cív, julgamento em
0
9/03/2026, publicação da súmula em 12/03/2026) (d.n.)
Apelação. Compromisso de compra e venda de imóvel em loteamento.
Ação de rescisão contratual cumulada com pedido de devolução de
valores. Rescisão contratual ocorrida por iniciativa dos compradores.
Contrato celebrado após as alterações introduzidas pela Lei 13786/18 à Lei
6
766/79, aplicando-se as disposições e percentuais de retenção previstos
no artigo 32-A. Retenção de 15%, tal como autorizada pelo Juízo de
Primeiro Grau, que se revela suficiente para a recomposição das despesas
administrativas e a quitação da multa compensatória. Comissão de
corretagem que não integra o valor do lote, descabendo a retenção.
Ausente demonstração de uso do lote (terreno sem edificação), incabível a
retenção da taxa de fruição, dada a impossibilidade de imediata exploração
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econômica pelo compromissário comprador. Comporta parcial reforma a
sentença para consignar que o IPTU e demais tributos inadimplidos pelos
autores-apelados poderão ser retidos pela ré-apelante, nos termos do
artigo 32-A, inciso IV, da Lei 6766/79. Reforma-se a sentença, também,
para que a restituição se dê de maneira parcelada, de acordo com a norma
do artigo 32-A, §1º, da Lei 6766/79. Recurso parcialmente provido.
(TJSP; Apelação Cível 1014838-67.2022.8.26.0451; Relator (a): Issa
Ahmed; Órgão Julgador: 34ª Câmara de Direito Privado; Foro de Piracicaba
- 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 30/09/2024; Data de Registro:
04/10/2024) (d.n.)
In casu , a autora/apelante comprovou por meio dos comprovantes de
depósitos bancários juntados sob o ID 17333925, que nos dias 20 e 21 de
janeiro de 2021 pagou os valores convencionados a título de comissão de
corretagem.
Assim, a sentença deverá ser reformada para condenar os réus, ora
apelados, a restituírem à autora, ora apelante, os valores efetivamente
desembolsados para pagamento da comissão de corretagem.
II.III. DA RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS
Extrai-se da sentença que o juízo de origem concluiu pela inexistência de
valores a serem restituídos à parte autora, ao fundamento de que a quantia
por ela efetivamente adimplida, após a exclusão da comissão de
corretagem, não seria suficiente para superar o montante correspondente à
cláusula penal de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total do
contrato.
Para melhor elucidação da controvérsia, transcreve-se o seguinte trecho da
sentença, mantendo-se os destaques do original:
(...)
Por fim, considerando que o valor total correspondente aos dois lotes é de
R$ 331.597,4 (trezentos e trinta e um mil, quinhentos e noventa e sete reais
e quatro centavos), com base no diploma legal avençado, os 10% (dez por
cento) a ser descontado com fulcro do valor do contrato, corresponderia à
R$ 33.159,74? (trinta e três mil, cento e cinquenta e nove reais e setenta e
quatro centavos), nesse sentido, a parte autora não terá direito a restituição
de valores, pois mesmo considerando o alegado de que arcou com o
pagamento de R$ 18.323,72 (dezoito mil e trezentos e vinte e três reais e
setenta e dois centavos) referente aos dois lotes, excluindo-se o montante
pago a título de corretagem R$ 8.712,00 (oito mil, setecentos e doze reais),
teria apenas R$ 9.611,70 (nove mil, seiscentos e onze reais e setenta
centavos) para abater os 10% (dez por cento) do valor atualizado do
contrato.
(...)
É pertinente ressaltar que a Lei do Distrato (Lei nº13.786/2018), ao
promover alterações na Lei nº 6.766/1979, limitou em 10% (dez por cento)
do valor atualizado do contrato o montante passível de retenção pelo
loteador em decorrência da rescisão contratual.
Art. 32-A. Em caso de resolução contratual por fato imputado ao
adquirente, respeitado o disposto no § 2º deste artigo, deverão ser
restituídos os valores pagos por ele, atualizados com base no índice
contratualmente estabelecido para a correção monetária das parcelas do
preço do imóvel, podendo ser descontados dos valores pagos os seguintes
itens: (Incluído pela Lei nº 13.786, de 2018)
I - (...)
II - o montante devido por cláusula penal e despesas administrativas,
inclusive arras ou sinal, limitado a um desconto de 10% (dez por cento) do
valor atualizado do contrato; (Incluído pela Lei nº 13.786, de 2018)
(Destaquei)
No caso sob exame, observa-se que os contratos foram firmados na
vigência da Lei nº13.786/2018, prevendo, em seus respectivos quadros-
753


 
Processo
0222287-59.2022.8.06.0001
resumo, cláusula penal que autoriza a retenção de 10% (dez por cento) do
valor atualizado do contrato na hipótese de resolução do contrato por
inadimplemento do comprador.
A esse respeito, confira-se a redação do item 7.4, comum a ambos os
quadros-resumo juntados sob os IDs 17333922 e 17333919 — os quais
integram, respectivamente, os contratos particulares de compromisso de
compra e venda de imóvel a prazo nº 0433 (ID 17333923) e nº 0431 (IDs
1
7333919 a 17333921):
7
.4 - Ocorrendo o desfazimento do presente instrumento mediante distrato
ou resolução por inadimplemento absoluto de obrigação do(a)(s)
PROMISSÁRIO(A)(S) COMPRADOR(A)(ES), este fará jus à restituição das
quantias que houver pago diretamente à PROMITENTE VENDEDORA,
observadas as regras abaixo, delas deduzidas cumulativamente, aos itens
abaixo indicados:
a) (...)
b) A cláusula penal e despesas administrativas, inclusive arras ou sinal, no
percentual de 10% do valor atualizado do contrato atualizado;
Compulsando detidamente os autos, verifica-se que a autora logrou
comprovar, por meio das faturas de cartão de crédito acostadas sob o ID
1
7333927, o adimplemento do valor ajustado a título de entrada para cada
lote, qual seja, R$ 1.089,00 (um mil e oitenta e nove reais), perfazendo o
montante total de R$ 2.178,00 (dois mil cento e setenta e oito reais).
No tocante às parcelas subsequentes, constata-se que cada contrato
previa o pagamento de 120 (cento e vinte) prestações mensais no valor de
R$ 1.061,96 (um mil e sessenta e um reais e noventa e seis centavos),
além de 10 (dez) parcelas no valor de R$ 3.727,45 (três mil setecentos e
vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos). Contudo, a apelante
comprovou haver adimplido, em cada um dos contratos, apenas as três
primeiras parcelas no valor de R$ 1.061,96, totalizando o montante de R$
6
.371,76 (seis mil trezentos e setenta e um reais e setenta e seis
centavos), conforme se extrai dos boletos e comprovantes de pagamento
acostados sob o ID 17333926.
Dessa forma, de um valor contratual global de R$331.597,40 (trezentos e
trinta e um mil quinhentos e noventa e sete reais e quarenta centavos), a
apelante demonstrou ter quitado apenas a quantia de R$ 8.549,76 (oito mil
quinhentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos), o que
corresponde a menos de 3% (três por cento) do valor total avençado.
Aplicando-se a retenção de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos
contratos, apura-se o montante de R$ 33.159,74 (trinta e três mil cento e
cinquenta e nove reais e setenta e quatro centavos), circunstância que
conduz à mesma conclusão adotada pelo Juízo de primeiro grau, no
sentido da inexistência de valores a serem restituídos à autora, ora
apelante.
Contudo, não obstante a existência de previsão legal — artigo 32-A, II, da
Lei nº 6.766/1979 — e, no caso concreto, de estipulação contratual que
estabelece cláusula penal no percentual de 10% (dez por cento) do valor
atualizado do contrato em hipótese de resolução por iniciativa do
comprador, a admissão de retenção integral das quantias adimplidas
revela-se incompatível com o disposto no artigo 53 do Código de Defesa do
Consumidor, o qual consagra a nulidade de cláusulas que imponham a
perda total das prestações pagas pelo consumidor.
Diante desse cenário, verificada a aparente antinomia entre disposições do
Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 13.786/2018 (Lei do Distrato),
impõe-se a aplicação da norma mais favorável ao consumidor, em
observância aos princípios que regem o microssistema consumerista.
Assim, eventual cláusula contratual que preveja a perda integral das
quantias pagas pelo comprador que deu causa à resolução do contrato de
compra e venda imobiliária — quando submetido à incidência da legislação
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consumerista — mostra-se nula de pleno direito, nos termos do art. 53 do
CDC, circunstância que se amolda à hipótese dos autos.
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONTRATUAL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE LOTE. RESILIÇÃO POR PARTE DO AUTOR/ADQUIRENTE.
CONTRATO CELEBRADO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.786/2018.
CLÁUSULA QUE PREVÊ A RETENÇÃO DE 50% (CINQUENTA POR
CENTO) DOS VALORES PAGOS. REVISÃO DE CLÁUSULA
EXCESSIVAMENTE ONEROSA. ARTIGO 51, IV DO CDC. APLICAÇÃO
MITIGADA DO ARTIGO 32-A DA LEI 6.766/79. FIXAÇÃO DA RETENÇÃO
EM 20% (VINTE POR CENTO) DOS VALORES PAGOS. QUANTIA
RAZOÁVEL E EM CONFORMIDADE COM PRECEDENTES DESTA
CORTE E OUTROS TRIBUNAIS PÁTRIOS. CONDENAÇÃO EM TAXA DE
FRUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LOTE NÃO EDIFICADO. APELAÇÃO
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Trata-se na origem de
contrato de compra e venda de imóvel (lote) pactuado entre as partes,
ocasião em que o adquirente, por não possuir condições financeiras,
requereu a resilição contratual, alegando ser abusiva a cláusula que
determinava a retenção de 50% (cinquenta por cento) dos valores pagos.
Em sentença, o d. Julgador condenou a vendedora, ora a apelante,
determinando a devolução de 90% (noventa por cento) dos valores totais
pagos, em parcela única. 2. Conforme análise dos presentes autos, a
legislação aplicável ao caso é a Lei nº 13.786/2018, denominada de ¿Lei
dos Distratos¿, que prevê em seu artigo 32-A, os itens que poderão ser
descontados dos valores pagos pelo adquirente, caso a ruptura do vínculo
contratual seja imputada ao comprador. 3. Note-se que no caso dos autos,
o valor do lote objeto do contrato é de R$ 59.880,00 (cinquenta e nove mil,
oitocentos e oitenta reais), e que o autor efetuou o pagamento da
importância de R$ 5.988,00 (cinco mil, novecentos e oitenta e oito reais),
conforme fl. 40. Ou seja, a aplicação da cláusula quarta, parágrafo quarto,
alínea ¿a¿, conforme pretende a ora apelante, consistente na retenção de
5
0% (cinquenta por cento), importando ao autor a perda de metade dos
valores pagos, o que não se mostra razoável, ainda que este tenha dado
causa a ruptura contratual. 3. Assim, ainda que não se ignore que o
contrato tenha sido firmado sob a vigência da Lei 13./786/2018,
considerando que o presente caso trata-se de relação de consumo e que o
artigo 51, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor possibilita a
revisão das cláusulas nulas, abusivas ou excessivamente onerosas, como
no presente caso, a fixação do percentual de 20% (vinte por cento) dos
valores pagos pelo autor, se mostra razoável no caso concreto, levando-se
em conta precedentes dos Tribunais de Justiça pátrios e desta Corte. 4.
Por fim, quanto a taxa de fruição do imóvel, esta não se aplica ao caso em
comento, mesmo que haja disposição contratual, uma vez que,
inicialmente, não havia nenhuma construção no lote comercializado. A
posse atribuída ao apelado no momento da contratação não justifica a
estipulação da quantia pretendida, pois não proporciona o pleno desfrute
do bem ou benefício econômico imediato. 5. Apelação conhecida e
parcialmente provida. ACÓRDÃO Acordam os Desembargadores
integrantes da Segunda Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, unanimemente, em conhecer do recurso de Apelação
interposto para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da relatora.
(Apelação Cível - 0252311-41.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 10/04/2024, data da publicação: 10/04/2024)
Diante desse contexto, a sentença merece reforma também nesse
particular, a fim de condenar as rés, ora apeladas, mediante interpretação
do art. 32-A da Lei nº 6.766/1979 à luz do art. 53 do Código de Defesa do
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Consumidor, à restituição, em favor da autora/apelante, de parte dos
valores por ela adimplidos no âmbito dos contratos, compreendendo os
valores pagos a título de sinal e as parcelas efetivamente quitadas,
excluída a comissão de corretagem, pois, já decidido pela impossibilidade
de sua retenção no tópico anterior.
Não obstante, observa-se que a retenção de 10% (dez por cento) sobre o
montante efetivamente pago — R$ 8.549,76 (oito mil quinhentos e quarenta
e nove reais e setenta e seis centavos) — resultaria na quantia de apenas
R$ 854,97 (oitocentos e cinquenta e quatro reais e noventa e sete
centavos), valor que se revela insuficiente para fazer frente às despesas
administrativas suportadas pela vendedora, sobretudo considerando tratar-
se da resolução de dois contratos.
Nesse cenário, à luz dos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, mostra-se mais adequado admitir a retenção, pelas
rés/apeladas, do percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre os
valores efetivamente pagos, assegurando-se, por conseguinte, a restituição
de 75% (setenta e cinco por cento) à autora/apelante.
III. DISPOSITIVO
Diante de tudo o que foi exposto, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO AO
AGRAVO INTERNO, para reconsiderar da decisão agravada, porquanto a
petição do recurso de apelação (ID 17334075) foi tempestivamente
protocolizada no sistema SAJ-PG.
Reconhecido o erro sistêmico na migração do processo do sistema SAJ
para o PJe, e constatada a tempestividade da apelação interposta por
Damiana de Bozano Martins da Silva, CONHEÇO E DOU PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, para reformar parcialmente
a sentença e condenar as rés, ora apeladas, a restituírem à
autora/apelante:
(i) (i) 75% (setenta e cinco por cento) dos valores efetivamente pagos,
compreendendo os valores pagos a título de sinal e as parcelas
efetivamente quitadas;
(ii) (ii) a integralidade dos valores pagos a título de comissão de
corretagem;
(iii) os valores deverão ser restituídos em 04 (quatro) parcelas, com termo
inicial a ser definido em liquidação de sentença, corrigidos pelo índice
contratualmente estabelecido (art. 32-A da Lei nº 6.766/1979) a partir de
cada desembolso, com incidência de juros de mora de 1% (um por cento)
ao mês desde a citação até 29/08/2024 e, a partir de 30/08/2024, pela taxa
SELIC, deduzida a correção monetária, nos termos do art. 405 do Código
Civil.
Em razão da alteração do resultado do julgamento, inverto os ônus
sucumbenciais, para condenar as rés, ora apeladas, ao pagamento das
custas processuais, bem como de honorários advocatícios em favor do
patrono da autora, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação.
Mantém-se inalterada a sentença nas demais disposições.
Fortaleza, data e hora registradas no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Servidão
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
GEVANDRO NOGUEIRA DA COSTA
GEVANDRO COMERCIO E SERVICOS LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ALLAN DANISIO ARAUJO SILVA - (CE41958-A)
TERESA ANDREA FOIANINI
Advogado(s) - Polo passivo JOSE DANILO CORREIA MOTA FILHO - (CE8475-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3011670-68.2025.8.06.0000 E 3010127-
3
0.2025.8.06.0000
TIPO DO PROCESSO: AGRAVOS DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE
INSTITUIÇÃO DE
PASSAGEM FORÇADA (processo original n° 0000721-72.2018.8.06.0035)
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACATI
AGRAVANTES: ESPÓLIO DE JOÃO CIDRÃO DE OLIVEIRA,
REPRESENTADO POR MARIA DA PAZ PINHEIRO CIDRAO E
GEVANDRO NOGUEIRA DA COSTA E GEVANDRO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA.
AGRAVADA: TERESA ANDREA FOIANINI
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE PASSAGEM FORÇADA.
TUTELA DE URGÊNCIA CONCEDIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE
ENCRAVAMENTO. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO
CPC. REVOGAÇÃO DA MEDIDA. RECURSOS CONHECIDOS E
PROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravos de instrumento interpostos contra decisão que deferiu tutela de
urgência para instituir passagem forçada sobre imóvel dos agravantes, em
favor da autora de ação de instituição de servidão de passagem.
2. Os agravantes sustentam ausência de encravamento do imóvel
dominante, violação ao direito de propriedade e imposição da servidão sem
prévia indenização, requerendo a revogação da medida e a manutenção da
posse plena do bem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os
requisitos para a concessão de tutela de urgência que instituiu passagem
forçada; e (ii) estabelecer se o imóvel da autora se encontra encravado, a
justificar a limitação ao direito de propriedade dos agravantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. A concessão de tutela de urgência exige a demonstração cumulativa da
probabilidade do direito e do perigo de dano, nos termos do art. 300 do
CPC, requisitos não evidenciados no caso.
5
. O direito à passagem forçada, previsto no art. 1.285 do Código Civil,
possui caráter excepcional e depende da comprovação inequívoca do
encravamento do imóvel dominante.
6. As provas constantes dos autos indicam que o imóvel da autora possui
acesso à via pública por diferentes rotas, afastando a condição de
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encravamento.
7
. A pretensão de instituição da servidão baseia-se em conveniência e não
em necessidade jurídica, o que inviabiliza a incidência do instituto.
8
. A ausência de urgência é evidenciada pelo longo lapso temporal entre o
ajuizamento da ação e o pedido de tutela, bem como pelo início de obras
no imóvel sem utilização da área dos agravantes.
9
. O perigo de dano recai sobre os agravantes, pois a passagem imposta
compromete significativamente a utilização do imóvel, sem prévia
indenização.
1
0. A decisão agravada desconsiderou os pressupostos legais da
passagem forçada, especialmente o encravamento e a indenização ao
proprietário do imóvel serviente.
IV. DISPOSITIVO
11. Recursos conhecidos e providos para revogar a tutela de urgência e
suspender a instituição da passagem forçada.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER E DAR PROVIMENTO AOS AGRAVOS DE
INSTRUMENTO, nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de dois agravos de instrumento interpostos no âmbito da ação de
instituição de passagem forçada (processo nº 0000721-72.2018.8.06.0035),
envolvendo discussão acerca da criação de servidão de passagem sobre
imóvel dos agravantes.
No primeiro recurso (AI nº 3010127-30.2025.8.06.0000), os agravantes,
GEVANDRO NOGUEIRA DA COSTA E GEVANDRO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA., insurgem-se contra decisão interlocutória que deferiu
tutela de urgência para instituir passagem forçada em favor da parte autora.
Sustentam, em síntese, a ausência de comprovação do encravamento do
imóvel, a violação ao direito de propriedade, bem como o risco de dano
decorrente da imposição da servidão sem prévia indenização. Requerem a
reforma da decisão, com a manutenção da posse plena do imóvel.
No segundo agravo (AI nº 3011670-68.2025.8.06.0000), também interposto
contra decisão relacionada ao mesmo processo originário, a parte
agravante, ESPÓLIO DE JOÃO CIDRÃO DE OLIVEIRA, REPRESENTADO
POR MARIA DA PAZ PINHEIRO CIDRAO, igualmente pleiteia a revogação
da tutela antecipada que determinou a instituição da passagem, reiterando
argumentos de ilegitimidade da parte autora, inexistência dos requisitos
legais para a servidão e violação ao direito de propriedade. Sustenta a
presença de fumus boni iuris e periculum in mora , diante do risco de
prejuízo irreparável ao patrimônio.
Nesse segundo recurso, foi identificada a existência de agravo
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anteriormente distribuído sobre a mesma decisão, motivo pelo qual foi
reconhecida a prevenção da relatoria já vinculada, determinando-se a
redistribuição do feito para julgamento conjunto, além de ser consignada
prioridade de tramitação, em razão da presença de parte idosa.
Decisão Interlocutória de ID 25478712 (AI nº 3010127-30.2025.8.06.0000)
que deferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo, suspendendo a
instituição da passagem sobre o terreno dos agravantes, na medida de
3
,5m de frente por 46m de fundos, visto que foram preenchidos os
requisitos autorizadores do art. 1.019, I, do Código de Processo Civil.
Contrarrazões colacionadas no ID 25940861 (AI nº 3010127-
3
0.2025.8.06.0000).
Contrarrazões não colacionadas (AI nº 3011670-68.2025.8.06.0000).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (AI nº 3011670-
68.2025.8.06.0000) se manifesta pelo conhecimento do Recurso, vez que
presentes os pressupostos de admissibilidade, porém, deixa de apreciar o
mérito, por desnecessária a sua intervenção (ID 29823342).
Empós, vieram-me conclusos os autos.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Presentes os requisitos legais de admissibilidade estabelecidos no
CPC/2015 (arts. 219; 224; 1.003, § 5º; 1.015, I; e 1.016, 1.017 e ss.),
conheço, em juízo de prelibação, dos presentes agravos de instrumento.
No primeiro recurso (AI nº 3010127-30.2025.8.06.0000), os agravantes,
GEVANDRO NOGUEIRA DA COSTA E GEVANDRO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA., insurgem-se contra decisão interlocutória que deferiu
tutela de urgência para instituir passagem forçada em favor da parte autora.
Sustentam, em síntese, a ausência de comprovação do encravamento do
imóvel, a violação ao direito de propriedade, bem como o risco de dano
decorrente da imposição da servidão sem prévia indenização. Requerem a
reforma da decisão, com a manutenção da posse plena do imóvel.
No segundo agravo (AI nº 3011670-68.2025.8.06.0000), também interposto
contra decisão relacionada ao mesmo processo originário, a parte
agravante, ESPÓLIO DE JOÃO CIDRÃO DE OLIVEIRA, REPRESENTADO
POR MARIA DA PAZ PINHEIRO CIDRAO, igualmente pleiteia a revogação
da tutela antecipada que determinou a instituição da passagem, reiterando
argumentos de ilegitimidade da parte autora, inexistência dos requisitos
legais para a servidão e violação ao direito de propriedade. Sustenta a
presença de fumus boni iuris e periculum in mora , diante do risco de
prejuízo irreparável ao patrimônio.
Em razão da identidade da matéria e da prevenção já reconhecida,
determino o julgamento conjunto dos dois recursos, nos termos da decisão
que determinou a redistribuição.
A decisão agravada, proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de
Aracati, deferiu tutela provisória de urgência para instituir passagem
forçada sobre o imóvel dos agravantes, na faixa de 3,5m de frente por 46m
de fundos, em favor da autora TERESA ANDREA FOIANINI, com base no
art. 1.285 do Código Civil e no art. 300 do CPC, sem fixação de qualquer
indenização ao proprietário do imóvel serviente.
Impõe-se, portanto, examinar se estavam presentes os pressupostos para
a concessão da tutela de urgência e se a decisão satisfaz os requisitos
constitucionais e legais de fundamentação.
Para a concessão de tutela provisória de urgência, o art. 300 do CPC exige
a presença de dois requisitos cumulativos: a probabilidade do direito e o
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perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Adiando que
nenhum deles se encontra demonstrado nos presentes autos.
O direito à passagem forçada, previsto no art. 1.285 do Código Civil,
pressupõe, como requisito indispensável, o encravamento do imóvel
dominante, entendido como a absoluta ausência de acesso à via pública,
nascente ou porto. Trata-se de instituto de caráter excepcional, que
somente pode ser admitido mediante interpretação estrita e prova
inequívoca da necessidade.
No caso dos autos, as provas produzidas demonstram, de forma robusta,
que o imóvel da autora possui acesso à via pública, afastando a premissa
fática que sustentaria a pretensão de passagem forçada. Vejamos.
O laudo técnico de ID 112827876, elaborado pelo primeiro réu e
colacionado aos autos, atesta expressamente que o imóvel da autora
possui acesso à Avenida da Integração, ainda que por caminho mais
extenso. O documento descreve que o acesso se inicia pela Av. da
Integração, convergindo para o beco situado entre as barracas de praia
"
Antônio Coco" e "Chega Mais", seguindo pela lateral dos fundos da
barraca "Chega Mais" e, finalmente, acessando o beco entre as barracas
"
Chega Mais" e "Da Lua", onde se encontra o portão do terreno, havendo
ainda outros acessos por becos e ruas.
O alvará de construção (Licença de Instalação nº 051/2024), concedido
pelo Instituto de Qualidade do Meio Ambiente do Município de Aracati
(IQUAMA) em 20 de novembro de 2024, consigna o endereço do
empreendimento da autora na "Rua Beira Mar, S/N, Canoa Quebrada,
Aracati-CE", corroborando a conclusão de que o imóvel está situado em via
pública e dispõe de saída própria. É digno de nota que a autora iniciou a
construção ainda em 2024, sem fazer uso da área pertencente ao
agravante, o que evidencia a desnecessidade da passagem pleiteada.
O requerimento de uso de espaço público para a realização do evento
"
Canoa Vai Ferver", ocorrido nos dias 2 e 3 de novembro de 2024,
consigna endereço "S.D.O. entre Barraca Chega Mais e Barraca da Lua,
Av. Beira Mar, nº 1321, Canoa Quebrada, Aracati/CE", demonstrando que o
imóvel da autora possui acesso direto à via pública, em plena contradição
com as alegações de encravamento.
Verifica-se, portanto, que o imóvel da autora não se encontra encravado,
possuindo acesso à via pública por mais de uma rota. A pretensão de
passagem forçada funda-se em mera conveniência, e não em necessidade
jurídica, conforme exige o art. 1.285 do Código Civil. Ausente, assim, a
probabilidade do direito.
Com efeito, subsistem controvérsias quanto à efetiva acessibilidade do
terreno da Sra. Teresa à Avenida da Integração no presente momento.
Embora se reconheça o relevante caráter de exploração comercial
envolvido na disputa entre os imóveis confinantes, verifica-se que, nesta
fase processual, o conjunto probatório ainda se revela insuficiente para
autorizar a concessão da tutela de urgência. Isso porque o direito à
passagem forçada, aplicável a imóveis encravados, não incide quando há
acesso à via pública. Desse modo, impõe-se a necessidade de maior
dilação probatória no caso em apreço.
Este é o entendimento do Eg. TJCE:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGAÇÃO DE SERVIDÃO DE
PASSAGEM. AUSÊNCIA DE FORMALIZAÇÃO. TERRENO NÃO
ENCRAVADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA
DECISÃO. I. CASO EM EXAME Agravo de instrumento interposto por
ANASTÁCIO PEREIRA FREIRE e ADRIANO ARAUJO FREIRE contra
decisão da 1ª Vara Cível da Comarca de Tianguá/ CE que deferiu liminar
de reintegração de posse em favor do ESPÓLIO DE ANTÔNIO BENÍCIO
FREIRE, determinando a reintegração na posse do imóvel e a abstenção
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de atos de turbação por parte dos agravantes. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) definir se a utilização de
uma faixa de terra pertencente ao espólio agravado, para acesso aos
fundos do imóvel dos agravantes, caracteriza direito possessório
decorrente de servidão de passagem; (ii) determinar se a inexistência de
formalização da servidão e o fato de o imóvel dos agravantes não ser
encravado justificam a manutenção da reintegração de posse deferida. III.
RAZÕES DE DECIDIR O uso de uma faixa de terra por longo período, sem
formalização de servidão de passagem, não configura direito possessório,
especialmente quando o terreno do beneficiário não é encravado e possui
acesso pela via pública. A passagem exercida por mera liberalidade do
proprietário do terreno não gera direito possessório, sendo legítima a
cessação dessa permissão por parte do espólio, titular do bem. O direito à
passagem forçada, previsto para imóveis encravados, não se aplica na
hipótese de terrenos que possuem acesso à via pública, como ocorre no
presente caso. IV. DISPOSITIVO: Agravo de Instrumento conhecido e
desprovido. (Agravo de Instrumento - 0632382-86.2022.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 28/08/2024, data da publicação:
28/08/2024)
A urgência da medida também não se demonstra. A ação foi ajuizada em
9 de setembro de 2018 e tramitou por quase sete anos sem que o pedido
1
de tutela de urgência fosse formulado com base em situação emergencial
concreta. O decurso de longo período sem qualquer providência cautelar
evidencia a inexistência de risco atual e iminente que justificasse a adoção
de medida tão gravosa sem prévia instrução do feito.
Ademais, a autora demonstrou, pelos próprios atos praticados,
requerimento de alvará e início das obras em 2024, que tinha plenas
condições de exercitar seu direito sem depender da passagem pelo imóvel
dos agravantes.
Por outro lado, o periculum in mora milita em favor dos agravantes. A
passagem forçada determinada na medida liminar (3,5m de frente por 46m
de fundos) compromete, na prática, mais da metade da estrutura física do
imóvel dos agravantes, inviabilizando o estacionamento, a residência de
parceiros comerciais e o projeto de geração de energia solar, sem qualquer
fixação de indenização. Trata-se, pois, de grave lesão ao patrimônio dos
agravantes, de difícil reparação, imposta antes mesmo da comprovação
dos requisitos legais.
O art. 1.285 do Código Civil condiciona o direito à passagem forçada ao
encravamento do imóvel dominante e ao pagamento de indenização cabal
ao proprietário do imóvel serviente. Ambos os pressupostos foram
desconsiderados pela decisão agravada.
Conforme demonstrado, o imóvel da autora não está encravado. Dispõe de
acesso à via pública por rota lateral, atestado por laudo técnico e
confirmado por documentos públicos. A passagem forçada, portanto, não
encontra suporte no ordenamento jurídico.
O entendimento dos Tribunais pátrios é uniforme no sentido de que o
direito à passagem forçada não se aplica quando o imóvel possui acesso à
via pública, ainda que por caminho menos cômodo ou mais extenso. O que
a lei tutela é o encravamento e não a conveniência ou a preferência do
proprietário por determinada rota.
O Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 2.029.511/PR (Rel. Min. Nancy
Andrighi, 3ª Turma, j. 14.03.2023), reconheceu que o direito à passagem
forçada funda-se nos princípios da solidariedade social e da função
socioeconômica da propriedade, sendo atribuído ao possuidor ou
proprietário do imóvel encravado, ou seja, aquele que não possui saída
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para via pública. No caso dos autos, esse pressuposto não está presente.
Vejamos:
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.DIREITO DE VIZINHANÇA. DIREITO À
PASSAGEM FORÇADA. FUNDAMENTO. PRINCÍPIO DA
SOLIDARIEDADE SOCIAL. PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIOECONÔMICA
DA PROPRIEDADE E DA POSSE. FINALIDADE. GARANTIR O USO E A
FRUIÇÃO DA COISA. TITULARIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA.
POSSUIDOR. CARACTERIZAÇÃO. 1- Recurso especial interposto em
1
1/7/2022 e concluso ao gabinete em 5/10/2022. 2- O propósito recursal
consiste em dizer se o possuidor tem direito à passagem forçada na
hipótese de imóvel encravado. 3- No que diz respeito à tese calcada na
suposta ofensa ao art. 426 do CC/ 2002, tem-se, no ponto, inviável o
debate, porquanto não se vislumbra o efetivo prequestionamento, o que
inviabiliza a apreciação da tese recursal apresentada, sob pena de
supressão de instâncias. 4- O direito à passagem forçada - que encontra
fundamento nos princípios da solidariedade social e da função
socioeconômica da propriedade e da posse - é o poder atribuído, pela lei, a
determinado titular de, na hipótese de imóvel encravado, sujeitar o vizinho
a lhe dar passagem até via pública, nascente ou porto, mediante
pagamento de indenização. 5- A existência da posse ou do direito de
propriedade sem a possibilidade real e concreta de usar e fruir da coisa em
razão do encravamento, significaria retirar do imóvel todo o seu valor e
utilidade, violando o princípio da função social que informa ambos os
institutos. 6- O vizinho que recusa passagem ao possuidor do imóvel
encravado, exerce seu direito de maneira não razoável, em desacordo com
o interesse social e em prejuízo da convivência harmônica em comunidade,
o que configura não apenas uso anormal da propriedade, mas também
ofensa à sua função social, situação que não merece a tutela do
ordenamento jurídico. 7- Partindo da interpretação teleológica do art. 1.285
do CC/2002 e tendo em vista o princípio da função social da posse, é
forçoso concluir que o direito à passagem forçada é atribuído também ao
possuidor do imóvel. 8- Na hipótese dos autos, tendo em vista que,
conforme se extrai do acórdão recorrido, restou comprovado que a autora,
recorrida, é possuidora do imóvel em questão, não merece reforma o
aresto estadual, pois, consoante já ressaltado, o possuidor também tem
direito à passagem forçada na hipótese de imóvel encravado, nos termos
do art. 1.285 do CC/ 2002. 9- Recurso especial não provido. (REsp n.
2
.029.511/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, o entendimento é
pacífico: "O direito à passagem forçada, previsto para imóveis encravados,
não se aplica na hipótese de terrenos que possuem acesso à via pública"
(AI nº 0632382-86.2022.8.06.0000, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes
Correia, 1ª Câmara Direito Privado, j. 28.08.2024). No mesmo sentido: "a
instituição da passagem forçada não pode ocorrer por mera vontade do
proprietário do imóvel encravado, mas em cumprimento a requisitos legais
específicos" (AI nº 0621796-92.2019.8.06.0000, Rel. Des. Luiz Evaldo
Gonçalves Leite, 2ª Câmara Direito Público, j. 14.04.2021).
Diante de todo o exposto, pelos fundamentos acima delineados,
CONHEÇO DOS RECURSOS e DOU-LHES PROVIMENTO , para reformar
a decisão agravada e, por conseguinte, revogar a tutela concedida na
origem, determinando-se a imediata suspensão da passagem forçada
instituída sobre o imóvel dos agravantes, na faixa de 3,5m de frente por
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4
6m de fundos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
Processo
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3001758-31.2025.8.06.0167
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO INDENIZATÓRIA
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS
ORIGEM: 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SOBRAL
APELANTE: V. D. S. B., menor impúbere, representada por sua genitora,
J.V.D.S.
APELADA: BAUDUCCO &CIA LTDA.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FABRICANTE.
PRODUTO ALIMENTÍCIO IMPRÓPRIO PARA CONSUMO. PRESENÇA
DE FUNGOS E BOLOR. PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE.
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. DANO MORAL IN RE IPSA .
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA,
PROVIDO.
I- CASO EM EXAME
1
. Trata-se de apelação interposta por menor, representada por sua
genitora, contra sentença que julgou improcedente ação indenizatória
ajuizada em face de fabricante de alimentos. A autora alegou ter adquirido
e ingerido produto alimentício contaminado por fungos e bolor,
comprovando o fato por fotografias, cupom fiscal e atestado médico.
2. A sentença entendeu não comprovado o defeito do produto por ausência
de perícia. No recurso, a apelante pleiteia a reforma da decisão para
condenação por danos morais e materiais ou, subsidiariamente, a anulação
da sentença por cerceamento de defesa.
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há três questões em discussão: (i) definir se a prova documental
apresentada é suficiente para demonstrar o defeito do produto alimentício,
dispensando prova pericial; (ii) estabelecer se houve cerceamento de
defesa diante do julgamento antecipado sem apreciação do pedido de
perícia; (iii) determinar se a ingestão de alimento impróprio para consumo
gera dano moral indenizável.
III – RAZÕES DE DECIDIR
4
. O pedido de danos materiais resta prejudicado diante da comprovação
do pagamento voluntário pela fornecedora, configurando perda
superveniente do objeto recursal.
5
. A responsabilidade do fabricante, nas relações de consumo, é objetiva,
nos termos do art. 12 do CDC, exigindo a comprovação do defeito do
produto, do dano e do nexo causal.
6. A prova documental apresentada, consistente em fotografias do produto
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com bolor visível, cupom fiscal e atestado médico, demonstra de forma
suficiente a existência de defeito, por se tratar de vício ostensivo
perceptível a olho nu.
7
. Em casos de deterioração evidente de alimentos, a realização de perícia
técnica não é imprescindível quando o conjunto probatório é coerente e
suficiente.
8
. Incumbe ao fornecedor demonstrar a inexistência do defeito ou a
ocorrência de excludentes legais, ônus do qual não se desincumbiu,
limitando-se a alegações genéricas.
9
. A exigência de conservação do produto para futura perícia transfere
indevidamente ao consumidor ônus incompatível com sua vulnerabilidade,
contrariando a lógica protetiva do sistema consumerista.
10. A sentença incorreu em contradição ao reconhecer a necessidade de
prova pericial e, simultaneamente, julgar improcedente o pedido sem sua
realização, apesar de requerimento expresso, configurando cerceamento
de defesa.
1
1. A presença de fungos e bolor em alimento destinado ao consumo
humano revela falha na cadeia produtiva e risco à saúde, caracterizando
defeito do produto.
12. A exposição da consumidora, menor de idade, a risco concreto à
saúde, decorrente da ingestão de alimento impróprio, configura dano moral
indenizável, independentemente de prova de prejuízo concreto,
caracterizando dano moral in re ipsa.
1
3. O valor de R$ 5.000,00 mostra-se adequado e proporcional,
considerando a gravidade do fato, a condição da vítima e o caráter
pedagógico da indenização.
IV- DISPOSITIVO
1
4. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, provido para
condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de
R$ 5.000,00.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer
parcialmente do recurso e, na parte conhecida, dar-lhe provimento , nos
termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data da assinatura digital no sistema eletrônico.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por V. D. S. B., menor
impúbere, representada por sua genitora, J.V.D.S., em face de sentença
(ID 31993797) proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de
Sobral/CE, nos autos de ação indenizatória ajuizada contra Bauducco &Cia
Ltda, nos seguintes termos:
(...)
Não se ignora a recente e consolidada orientação do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), firmada em sede de Recursos Especiais (REsp
1.899.304/SP), no sentido de que a presença de corpo estranho em
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alimento industrializado configura, por si só, defeito do produto (art. 12 do
CDC), gerando dano moral in re ipsa por expor o consumidor a risco
concreto de lesão à sua saúde e incolumidade física e psíquica, sendo
irrelevante a efetiva ingestão do produto contaminado . Contudo, a
aplicação deste entendimento pressupõe a comprovação inequívoca do
fato constitutivo do direito, qual seja, a efetiva e originária existência do
vício . No caso dos autos, a prova do alegado defeito (mofo/bolor) –
elemento fático essencial para inaugurar a responsabilidade objetiva –
tornou-se inviável em razão da desídia da parte Autora em preservar o
produto para fins de perícia, a única prova capaz de atestar a natureza do
mofo e o momento de sua ocorrência, refutando a tese de má conservação.
Dessa forma, a improcedência não decorre da ausência de ingestão
(premissa superada pelo STJ), mas sim da insuficiência probatória para
demonstrar o próprio defeito que, de acordo com o CDC, é o pressuposto
fático fundamental para o reconhecimento da responsabilidade do
fornecedor, o que afasta, por consequência lógica e fática, o dever de
indenizar, ainda que se tratasse de dano moral in re ipsa.
Pelo regime probatório aplicável (art. 373 do CPC), incumbe ao autor
provar os fatos constitutivos do seu direito. No âmbito do consumidor, a
responsabilidade do fornecedor é objetiva (art. 12 do CDC), mas não
dispensa a prova de existência do defeito, do dano e do nexo causal entre
ambos (elementos essenciais da responsabilidade civil).
Portanto, a autora não se desincumbiu do seu ônus probatório quanto aos
elementos objetivos da pretensão indenizatória, sendo imperioso o
julgamento de improcedência do pedido.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, julgo improcedente o pedido , extinguindo o processo
com julgamento de mérito, nos termos do art. 487, I, do Código de
Processo Civil.
Condeno a parte Autora ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC. No entanto,
suspendo a exigibilidade de tais verbas, em razão da concessão da Justiça
Gratuita à parte Autora (art. 98, § 3º, do CPC).
A apelante sustenta, preliminarmente, a tempestividade do recurso e requer
a manutenção dos benefícios da justiça gratuita já deferidos na origem.
No mérito, alega que ingeriu produto alimentício da marca da recorrida
contendo fungos e bolor, fato comprovado por fotografias, vídeos, cupom
fiscal e atestado médico que registra problemas de saúde após o consumo.
Afirma que, apesar de a sentença reconhecer a natureza consumerista da
relação e a necessidade de prova pericial, o magistrado julgou
improcedente o pedido sob o argumento de ausência de prova técnica,
incorrendo em contradição.
Defende a nulidade da sentença por contradição interna, ao reconhecer a
necessidade de perícia e, ao mesmo tempo, julgar antecipadamente a lide
sem sua realização, configurando cerceamento de defesa. Aponta, ainda,
omissão quanto à análise do pedido de inversão do ônus da prova, previsto
no Código de Defesa do Consumidor, o que teria imposto indevidamente à
autora o encargo probatório.
Sustenta também a incorreta aplicação de precedente do STJ, ao exigir
prova da origem do vício do produto, quando bastaria a demonstração de
que o alimento era impróprio para consumo para configuração do dano
moral. Aduz que houve exigência de prova impossível (“prova diabólica”),
ao imputar à autora o dever de conservar o produto deteriorado para futura
perícia.
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Por fim, argumenta que a sentença desconsiderou indevidamente as
provas documentais e o atestado médico, bem como ignorou pedido
expresso de produção de prova pericial formulado na réplica.
Diante disso, requer o provimento do recurso para reformar integralmente a
sentença, a fim de julgar procedentes os pedidos, com a condenação da ré
ao pagamento de danos morais, no importe entre R$ 5.000,00 e R$
1
0.000,00, e de danos materiais (R$ 9,45); ou, subsidiariamente, a
anulação da sentença, com o retorno dos autos à origem para o
saneamento das omissões, apreciação do pedido de inversão do ônus da
prova e do requerimento de perícia, bem como a intervenção do Ministério
Público, em razão da condição de menor.
Contrarrazões colacionadas (ID 31993809).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 33919161), manifesta-se pelo
conhecimento do Recurso, mas pelo seu desprovimento, mantendo-se a
sentença em todos os seus termos.
Autos remetidos a mim.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Inicialmente, no que concerne ao pedido de indenização por danos
materiais, no importe de R$ 9,45 (nove reais e quarenta e cinco centavos),
referente ao valor pago pelo produto contaminado, o recurso resta
prejudicado, uma vez que a apelada comprovou, nos autos, o pagamento
da referida quantia (ID 31993793), tendo assim satisfeito voluntariamente
essa parcela da pretensão indenizatória.
Portanto, quanto aos danos materiais, o recurso deve ser julgado
prejudicado, uma vez que a satisfação voluntária do débito esvaziou o
interesse da apelante em recorrer deste ponto, configurando a perda
superveniente do objeto.
Satisfeitos demais pressupostos de admissibilidade recursal, conheço
parcialmente do recurso , deixando de examiná-lo no tocante aos danos
materiais, diante da evidente perda de interesse recursal.
A controvérsia restringe-se à análise do pedido de indenização por danos
morais e materiais proposto por V. D. S. B., menor impúbere, representada
por sua genitora, Janaína Vasconcelos de Sousa, em face de Pandurata
Alimentos Ltda. (Bauducco), sob o fundamento de que a autora teria
adquirido e ingerido produto alimentício impróprio para consumo, fato que
lhe teria ocasionado danos de natureza moral, material e física.
Pois bem.
A responsabilidade civil nas relações de consumo rege-se pela teoria
objetiva, fundada no risco do empreendimento. Nos termos do art. 12 do
Código de Defesa do Consumidor, o fabricante responde
independentemente de culpa pelos danos causados por defeitos do
produto, considerando-se defeituoso aquele que não oferece a segurança
que legitimamente dele se espera, à luz das circunstâncias relevantes ao
caso concreto.
No caso em exame, a apelante, menor impúbere representada por sua
genitora, alegou ter adquirido e consumido produto alimentício
industrializado da marca Bauducco, o qual se encontrava contaminado com
fungos e bolor visíveis, fato esse que restou demonstrado por meio das
fotografias juntadas aos autos, bem como pelo cupom fiscal de compra e
pela prescrição médica que registrou sintomas compatíveis com ingestão
de alimento estragado (ID 31993162).
Vejamos o estado em que se encontrava o produto:
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A prova documental colacionada revela a existência de anormalidade
visível no produto, com bolor perceptível a olho nu, sendo suficiente para
demonstrar a ocorrência do defeito. Trata-se de vício ostensivo, que
dispensa exame técnico mais aprofundado quando o conjunto probatório é
coerente, harmônico e não contraditado por prova concreta produzida pela
fornecedora.
Em demandas envolvendo alimentos industrializados com sinais externos
evidentes de deterioração, não se mostra imprescindível a realização de
prova pericial laboratorial quando a irregularidade é evidente e visível. O
Código de Defesa do Consumidor parte da premissa da vulnerabilidade do
consumidor e da facilitação da defesa de seus direitos, permitindo ao
julgador valorar a prova segundo as regras da experiência comum, nos
termos do art. 375 do CPC.
A presença de fungo e bolor em produto alimentício destinado ao consumo
humano indica falha na cadeia de produção ou de conservação pela
fabricante, caracterizando insegurança incompatível com o padrão de
qualidade legitimamente esperado pelo consumidor.
Acerca do tema, é o entendimento desta Eg. Corte em casos análogos a
este:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FABRICANTE. DOCE IMPRÓPRIO
PARA CONSUMO. DANO MORAL CONFIGURADO. MAJORAÇÃO DO
VALOR INDENIZATÓRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME.
1
. Agravo Interno com o objetivo de reformar decisão unipessoal que negou
provimento ao recurso da empresa fornecedora e deu parcial provimento à
Apelação interposta pelo consumidor para majorar a indenização por danos
morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de prova
técnica ou relatório médico afasta a responsabilidade civil do fabricante; (ii)
verificar se o valor de R$ 5.000,00 fixado a título de danos morais observa
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
3
. A relação jurídica entre as partes é de consumo, aplicando-se o Código
de Defesa do Consumidor.
. O art. 12 do CDC estabelece a responsabilidade objetiva do fabricante
por defeito do produto, sendo desnecessária a comprovação de culpa.
. Fotografias do doce com aspecto de mofo comprovam sua inadequação
ao consumo e conferem verossimilhança às alegações do consumidor.
4
5
6
. O Superior Tribunal de Justiça entende que é prescindível a ingestão do
produto considerado impróprio ao consumo, dada a potencialidade lesiva
do dano, para que se caracterize o dano moral.
7. A valoração da compensação moral deve ser apurada mediante
prudente arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e
observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade
e os efeitos do sofrimento. A finalidade compensatória, por sua vez, deve
ter caráter didático e pedagógico, evitando o valor excessivo ou ínfimo,
objetivando o desestímulo à conduta lesiva.
769


 
Processo
3001758-31.2025.8.06.0167
8
. A indenização de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) se revela proporcional e
suficiente a reparar o dano moral sofrido pelo agravado. Decisão
Monocrática mantida.
IV. DISPOSITIVO E TESE.
9. Recurso conhecido e não provido.
Tese de julgamento: 1. A responsabilidade do fabricante por defeito do
produto é objetiva, bastando a comprovação da impropriedade do alimento
ao consumo; 2. A caracterização do dano moral independe da ingestão do
produto ou de comprovação de dano concreto à saúde do consumidor; 3. O
arbitramento da indenização por dano moral deve respeitar os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, considerando a gravidade da falha e o
caráter pedagógico da reparação. (APELAÇÃO CÍVEL -
0
2469755120238060001, Relator(a): ANDRE LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 11/09/2025) (grifos
nossos)
Nesse contexto, incumbia à fornecedora demonstrar a inexistência do
defeito ou a ocorrência de alguma das excludentes previstas no art. 12, §3º,
do CDC, ônus do qual não se desincumbiu, tendo se limitado a suscitar
dúvidas genéricas acerca da origem da contaminação e da ausência de
dados técnicos complementares, sem apresentar prova concreta de
adulteração posterior à venda, armazenamento inadequado pelo
consumidor ou culpa exclusiva de terceiro.
A rastreabilidade e o controle de qualidade do produto integram o dever de
organização e vigilância da cadeia produtiva da fornecedora, não se
podendo exigir do consumidor que antecipe eventual litígio e preserve
todas as condições materiais do produto como pressuposto para o
exercício do direito de ação. Transferir ao consumidor o ônus de garantir a
rastreabilidade equivaleria a subverter a lógica protetiva do microssistema
consumerista, esvaziando o princípio da vulnerabilidade e a própria
efetividade do direito à reparação.
Acrescente-se que a sentença recorrida incorre em contradição interna ao
reconhecer, de um lado, que a prova pericial seria o meio de prova ideal
para comprovar o defeito, e, de outro, julgar o mérito improcedente sem
produzi-la, sendo que a autora havia requerido expressamente a
realização de perícia na réplica (ID 31993794), condicionando-a à
avaliação do Juízo sobre a necessidade da instrução. Tal postura viola os
arts. 10, 355 e 370 do CPC e configura cerceamento de defesa, reforçando
a necessidade de reforma da sentença.
Quanto à configuração do dano moral, a exposição da consumidora, menor
de idade, a risco concreto à saúde, decorrente da aquisição e consumo de
alimento industrializado impróprio, configura dano moral indenizável,
independentemente da comprovação de lesão física relevante. A aquisição
e o consumo de alimento deteriorado extrapolam o mero dissabor do
cotidiano, sobretudo quando envolvem menor de idade, gerando legítima
apreensão, angústia e abalo psíquico à criança e à sua família.
Nesse sentido, é firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça,
consolidada no julgamento do REsp 1.899.304/SP (Rel. Min. Nancy
Andrighi, 2ª Seção, DJe 04/10/2021), no sentido de que a constatação, em
concreto, da existência de corpo estranho ou substância deteriorada em
alimento industrializado, cuja ingestão ou manuseio seja capaz de causar
risco à saúde ou à incolumidade física do consumidor, por violar o dever de
qualidade e segurança alimentar, enseja indenização por danos morais,
configurando o chamado dano moral in re ipsa , ainda que não haja efetiva
ingestão do produto. Com muito mais razão, portanto, quando a ingestão
ocorreu, como no caso dos autos.
O dano moral, na hipótese, é in re ipsa , decorrendo diretamente da
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aquisição e consumo de alimento impróprio por menor de idade,
prescindindo de prova específica do abalo psíquico sofrido.
No tocante ao quantum indenizatório, a fixação deve observar os princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em consideração a
gravidade do fato, a extensão do dano, a condição das partes e o caráter
pedagógico-preventivo da condenação, de modo a desestimular a prática
de condutas semelhantes, sem, contudo, propiciar enriquecimento ilícito da
parte lesada.
Tendo em vista os parâmetros acima delineados, especialmente a condição
de vulnerabilidade agravada da apelante (menor de idade), a natureza do
produto (alimento industrializado destinado ao consumo infantil), a
presença de fungos e bolor visíveis, a ocorrência de ingestão e o
surgimento de sintomas com necessidade de atendimento médico, entendo
que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais se
mostra adequado, proporcional e consonante com o patamar praticado por
esta Corte Estadual em casos análogos, cumprindo satisfatoriamente as
funções compensatória e pedagógica da indenização. Vejamos:
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE PRODUTO ALIMENTÍCIO IMPRÓPRIO
PARA CONSUMO. PRESENÇA DE MOFO EM IOGURTE.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FATO DO PRODUTO.
SOLIDARIEDADE ENTRE OS INTEGRANTES DA CADEIA DE
FORNECIMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO COMERCIANTE.
REJEIÇÃO. ALEGADA NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES
DE LOTE. INOCORRÊNCIA. DANO MORAL CONFIGURADO.
EXPOSIÇÃO A RISCO SANITÁRIO CONCRETO. INDENIZAÇÃO FIXADA
EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). ADEQUAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSOS CONHECIDOS
E DESPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME: Tratam-se de Apelações Cíveis interpostas por
MARIA CLARA MARQUES E SILVA, SUPERMERCADO NIDOBOX LTDA.
e ITAMBÉ ALIMENTOS LTDA. contra sentença proferida pelo juízo da 21ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que julgou procedente a ação
indenizatória, condenando solidariamente as demandadas ao pagamento
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, em razão da
comercialização de iogurte com presença de mofo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Discute-se: (i) a legitimidade passiva do
comerciante em hipótese de fato do produto; (ii) a suficiência da prova do
defeito diante da ausência de dados como lote e data de fabricação; (iii) a
configuração do dano moral decorrente da aquisição de alimento impróprio
para consumo; e (iv) a adequação do valor da indenização fixada.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
1
. Cinge-se a controvérsia recursal, em síntese, à análise da
responsabilidade civil das empresas demandadas em razão da
comercialização de produto alimentício alegadamente impróprio para
consumo, bem como à verificação da configuração do dano moral
indenizável e da adequação do quantum fixado na sentença, diante das
insurgências dos réus, que pleiteiam a improcedência da demanda ou a
redução do valor arbitrado, e da autora, que busca a majoração da
indenização.
2. Preliminarmente, cumpre apreciar a alegação de ilegitimidade passiva
suscitada pelo SUPERMERCADO NIDOBOX LTDA. Sustenta o apelante
que, tratando-se de hipótese de fato do produto, a responsabilidade deveria
recair exclusivamente sobre o fabricante, afastando-se sua inclusão no polo
passivo da demanda. A preliminar, contudo, não merece acolhida.
3
. O Código de Defesa do Consumidor adota a responsabilidade solidária
entre os integrantes da cadeia de fornecimento, nos termos dos arts. 7º,
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parágrafo único, e 25, §1º. Nessa esteira, ainda que o art. 12 atribua ao
fabricante a responsabilidade principal pelo fato do produto, não se pode
olvidar que o comerciante também integra a cadeia de fornecimento e
responde solidariamente perante o consumidor, especialmente quando se
trata de produto perecível, cuja adequada conservação e armazenamento
lhe incumbem.
4
. A discussão acerca da responsabilidade interna entre fornecedor e
fabricante deve ser resolvida em eventual ação regressiva, não sendo
oponível ao consumidor para afastar a legitimidade passiva. Rejeita-se,
portanto, a preliminar.
5. Superada a questão preliminar, passa-se ao exame do mérito. Como se
sabe, a responsabilidade civil nas relações de consumo rege-se pela teoria
objetiva, fundada no risco do empreendimento. Nos termos do art. 12, do
CDC, o fabricante responde independentemente de culpa pelos danos
causados por defeitos do produto, considerando-se defeituoso aquele que
não oferece a segurança que legitimamente dele se espera, à luz das
circunstâncias relevantes.
6
. No caso concreto, a autora, menor impúbere representada por seus
genitores, alegou ter consumido iogurte da marca ITAMBÉ adquirido no
estabelecimento do SUPERMERCADO NIDOBOX, o qual apresentava
mofo.
7. A prova colacionada aos autos revela a existência de anormalidade
visível no produto, havendo mofo visível em seu conteúdo (documentação
ID nº 31161494), sendo suficiente para demonstrar a ocorrência do defeito,
mormente porque se trata de vício perceptível a olho nu, que dispensa
exame técnico mais aprofundado quando o conjunto probatório é coerente
e harmônico.
8
. Em demandas envolvendo alimentos industrializados com sinais
externos evidentes de deterioração, não se mostra imprescindível a
produção de prova pericial laboratorial quando a irregularidade é ostensiva.
O Código de Defesa do Consumidor parte da premissa da vulnerabilidade
do consumidor e da facilitação da defesa de seus direitos, permitindo ao
julgador valorar a prova segundo as regras da experiência comum.
9. A presença de mofo em produto alimentício destinado ao consumo
humano indica falha na cadeia de produção ou conservação,
caracterizando insegurança incompatível com o padrão de qualidade
legitimamente esperado.
1
0. Nesse contexto, incumbia às demandadas demonstrar a inexistência do
defeito ou a ocorrência de alguma das excludentes previstas no art. 12, §3º,
do CDC, ônus do qual não se desincumbiram, limitando-se a suscitarem
dúvidas genéricas quanto à origem do item e à ausência de dados técnicos
complementares, sem apresentar prova concreta de adulteração posterior,
armazenamento inadequado após a venda ou culpa exclusiva do
consumidor.
1
1. No que concerne à tese da ITAMBÉ de que a ausência de informações
relativas a lote, data de fabricação ou outros dados técnicos inviabilizaria o
reconhecimento da responsabilidade, tal argumento não procede.
12. A rastreabilidade do produto integra o dever de organização e controle
da cadeia produtiva, incumbindo ao fornecedor manter mecanismos aptos a
identificar e monitorar seus itens no mercado, não se podendo exigir do
consumidor que antecipe eventual litígio e preserve todos os dados
técnicos do produto como condição para o exercício do direito de ação.
1
3. A inexistência dessas informações não afasta a responsabilidade
quando demonstrada, por outros meios idôneos, a aquisição do produto e
sua inadequação para consumo. Com efeito, transferir ao consumidor o
ônus de garantir a rastreabilidade equivaleria a subverter a lógica protetiva
772


 
Processo
3001758-31.2025.8.06.0167
do microssistema consumerista, esvaziando o princípio da vulnerabilidade
e a própria efetividade do direito à reparação.
1
4. Quanto à configuração do dano moral, entendo que a exposição do
consumidor a risco concreto à saúde, decorrente da aquisição de alimento
impróprio, configura dano moral indenizável, ainda que não comprovada
lesão física relevante, uma vez que a aquisição e consumo de alimento
deteriorado extrapolam o mero dissabor cotidiano, sobretudo quando
envolvem menor de idade, gerando legítima apreensão e abalo psíquico.
15. No tocante ao quantum indenizatório, a fixação deve observar os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando a gravidade
do fato, a extensão do dano e o caráter pedagógico da condenação. Tendo
por base tais parâmetros, entendo que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), fixado pelo juízo de origem, se encontra em consonância com o
patamar médio arbitrado por esta Corte Estadual em casos semelhantes ao
dos autos, devendo ser mantido, sendo desprovida as pretensões recursais
de modificação desses valores.
1
6. Diante de todo o exposto, rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva
arguida pelo SUPERMERCADO NIDOBOX LTDA. e afastadas as teses
meritórias deduzidas pelas demandadas, porquanto devidamente
comprovado o defeito do produto e configurado o dano moral indenizável,
bem como inexistindo desproporcionalidade no quantum arbitrado, impõe-
se o desprovimento dos recursos de apelação interpostos, mantendo-se a
sentença recorrida em todos os seus termos.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
17. Recursos conhecidos e desprovidos. Sentença mantida.
Tese de julgamento: 1. O fornecedor responde objetivamente pelos danos
decorrentes da comercialização de produto alimentício impróprio para
consumo, independentemente de comprovação de culpa; 2. A
responsabilidade solidária alcança todos os integrantes da cadeia de
fornecimento, não sendo oponível ao consumidor discussão interna acerca
da atribuição do defeito; 3. A ausência de dados técnicos como lote ou data
de fabricação não afasta a responsabilidade quando comprovado o defeito
por outros meios idôneos; 4. A exposição a alimento deteriorado configura
dano moral indenizável, dispensando prova de lesão física concreta; 5. A
indenização fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mostra-se adequada
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade e aos precedentes
desta Corte.
Dispositivos legais relevantes citados: arts. 7º, parágrafo único, 8º, 12, 14 e
2
5, §1º, do Código de Defesa do Consumidor; arts. 186 e 927, do Código
Civil; art. 85, §11, e art. 1.026, §1º, do Código de Processo Civil.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 1.899.304/SP, Rel. Min.
Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 25/08/2021; TJCE, Apelação Cível nº
0
050730-31.2021.8.06.0068, Rel. Des. Marcos William Leite de Oliveira, j.
6/04/2025; TJCE, Apelação Cível nº 0230285-44.2023.8.06.0001, Rel.
1
Des. Everardo Lucena Segundo, j. 30/10/2024.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02399569120238060001, Relator(a): MARIA DE
FATIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 25/02/2026) (grifos nossos)
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE DO RECURSO e, na
extensão conhecida, DOU-LHE PROVIMENTO para reformar a sentença
de primeiro grau, a fim de julgar procedente o pedido de indenização por
danos morais, condenando a apelada BAUDUCCO &CIA LTDA. ao
pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) à apelante V. D. S. B., a título
de danos morais, valor que deverá ser corrigido monetariamente pelo IPCA
a partir desta data e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar do
evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ.
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Em razão do julgamento, inverto o ônus da sucumbência, condenando a
apelada ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos
do art. 85, §2º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
Processo
0015108-17.2016.8.06.0115
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
120
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
JOSE INACIO ROSA BARREIRA - (CE8151-A)
ERMESON CARLOS RODRIGUES MACEDO TRANSPORTE
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo MARCO ANTONIO MAIA FARIAS - (CE23098-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
PROCESSO Nº: 0015108-17.2016.8.06.0115
CLASSE : Apelação Cível
APELANTE : Banco do Nordeste do Brasil S.A.
APELADO : Ermeson Carlos Rodrigues Macedo Transporte ME
ÓRGÃO JULGADOR : 3ª Câmara de Direito Privado
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO BANCÁRIO.
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
COMERCIAL. EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. DEMONSTRATIVO DE
DÉBITO DEFICIENTE, GENÉRICO E DESPROVIDO DE CLAREZA
QUANTO À EVOLUÇÃO DO SALDO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE
DISCRIMINAÇÃO DOS ENCARGOS, CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO E
AMORTIZAÇÕES. INVIABILIDADE DE DELIMITAÇÃO DO QUANTUM
DEBEATUR. COMPROMETIMENTO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA
DEFESA. NULIDADE DA EXECUÇÃO POR AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO ESSENCIAL (ARTS. 783 E 803, I, DO CPC). MATÉRIA
DE ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO
MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. VÍCIO INSANÁVEL QUE CONTAMINA
A PRÓPRIA GÊNESE DO PROCESSO EXECUTIVO. INAPLICABILIDADE
DA TESE DE MERO EXCESSO DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
SANEAMENTO POR SIMPLES DECOTE DE VALORES. EXTINÇÃO DO
FEITO EXECUTIVO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA
MANTIDA EM SUA INTEGRALIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM GRAU RECURSAL (ART. 85, § 11, DO CPC).
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Apelação Cível interposta por instituição financeira contra sentença que,
embora tenha julgado improcedentes os pedidos revisionais deduzidos nos
embargos à execução, reconheceu, de ofício, a nulidade da ação executiva
principal (nº 0009817-07.2014.8.06.0115). O magistrado de primeiro grau
fundamentou sua decisão na ausência de liquidez da Cédula de Crédito
Comercial, em razão da apresentação de demonstrativo de débito genérico,
impreciso e insuficiente para evidenciar, de forma clara e detalhada, a
evolução do saldo devedor e a incidência dos encargos contratuais.
II. Questão em discussão
2. Delimitam-se como pontos controvertidos: (i) verificar se a ausência de
demonstrativo de débito analítico, claro e apto a permitir a conferência
aritmética dos encargos e da evolução da dívida compromete a liquidez do
título executivo extrajudicial; e ( ii ) definir se é legítima a atuação do
magistrado no reconhecimento, de ofício, da nulidade da execução, por se
tratar de matéria de ordem pública, independentemente de provocação
expressa da parte embargante.
III. Razões de decidir
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3. A execução para cobrança de crédito deve estar necessariamente
fundada em obrigação certa, líquida e exigível, nos termos do art. 783 do
Código de Processo Civil, sendo a liquidez caracterizada pela possibilidade
de determinação precisa do valor devido mediante cálculos aritméticos
transparentes e verificáveis.
4
. O demonstrativo de débito que instrui a petição inicial executiva constitui
documento essencial à formação válida do processo, devendo conter
memória discriminada e detalhada do cálculo, com indicação da evolução
da dívida, das taxas de juros aplicadas, dos índices de correção monetária
e das eventuais amortizações realizadas, sob pena de inviabilizar o
exercício pleno do contraditório e da ampla defesa.
5. A deficiência ou insuficiência de elementos no demonstrativo de cálculo,
especialmente quando impede a exata compreensão da composição do
débito, descaracteriza a liquidez do título executivo, atraindo a nulidade
absoluta da execução, nos termos do art. 803, inciso I, do Código de
Processo Civil.
6
. As nulidades relacionadas à ausência dos pressupostos processuais da
execução ostentam natureza de ordem pública, impondo ao magistrado o
dever de reconhecê-las de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição,
conforme autoriza o parágrafo único do art. 803 do Código de Processo
Civil.
IV. Dispositivo
7. Recurso de Apelação conhecido e desprovido. Sentença mantida
integralmente. Majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais em
sede recursal, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, arts . 85, § 11;
4
85, IV; 783; 798, I, “b”; 803, I e parágrafo único. Lei nº 10.931/2004, art.
8.
2
Jurisprudência relevante citada: TJRN, Apelação Cível nº 0856285-
7
7.2023.8.20.5001, Rel. Cornélio Alves de Azevedo Neto, Primeira Câmara
Cível, julgado em 17/11/2025; TJPR, Apelação Cível nº 0002340-
8.2017.8.16.0033, Rel. Des. Luiz Carlos Gabardo, 15ª Câmara Cível,
julgado em 24/10/2018; TJSP, Apelação Cível nº 1028058-
9
7
6.2018.8.26.0224, Rel. Ramon Mateo Júnior, 15ª Câmara de Direito
Privado, julgado em 14/06/2020.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto
da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de recurso de Apelação Cível interposto no âmbito de embargos à
execução, envolvendo, de um lado, o Banco do Nordeste do Brasil S/A e,
de outro, a empresa Emerson Carlos Rodrigues Macedo Transportes ME. A
sentença proferida pelo Juízo de primeiro grau, em 16 de fevereiro de
2
022, apreciou, de forma concomitante, tanto a insurgência deduzida nos
embargos quanto a regularidade formal e material do próprio processo
executivo que lhes deu ensejo.
A execução originária encontra-se lastreada em Cédula de Crédito
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Comercial destinada ao fomento da atividade de transporte, garantida por
hipoteca regularmente constituída. Ao apresentar embargos à execução, o
executado limitou-se a sustentar a ocorrência de excesso de cobrança e a
indevida capitalização de juros, deixando de suscitar, de maneira direta e
específica, eventual vício relacionado à liquidez do título executivo.
Não obstante os limites objetivos traçados pelas partes, o magistrado
singular, no exercício do poder-dever de controle da regularidade do
processo executivo, procedeu ao exame minucioso da planilha de evolução
do débito apresentada pela instituição financeira exequente, oportunidade
em que constatou a ausência de clareza e de detalhamento suficientes no
demonstrativo, o qual não explicitava, de forma adequada, a evolução
histórica da dívida, os encargos efetivamente incidentes, tampouco os
critérios de atualização utilizados.
Diante desse quadro, o Juízo a quo reconheceu a existência formal do
título executivo, porém concluiu pela ausência de um de seus requisitos
essenciais, qual seja, a liquidez da obrigação, assentando que tal
deficiência compromete a exata delimitação do quantum debeatur e, por
conseguinte, inviabiliza a utilização da via executiva. Assim, embora tenha
julgado improcedentes, no mérito, as alegações revisionais formuladas pelo
embargante, declarou, de ofício, a nulidade da execução, extinguindo o
feito executivo em razão da inaptidão do título para aparelhar a execução.
Irresignado com o decisum, o Banco do Nordeste do Brasil S/A interpôs o
presente recurso de apelação, no qual sustenta, em síntese, a plena
higidez da cédula de crédito como título executivo extrajudicial dotado de
presunção de certeza, liquidez e exigibilidade. Argumenta que eventuais
inconsistências ou imprecisões no demonstrativo de cálculo não teriam o
condão de macular o título, sendo aptas, quando muito, a ensejar o ajuste
do montante exigido mediante o decote do excesso, sem prejuízo do
regular prosseguimento da execução. Defende, ademais, que o título
preenche todos os requisitos legais exigidos para a deflagração e
continuidade dos atos expropriatórios.
Em contrarrazões, o apelado sustenta a manutenção integral da sentença,
aduzindo que a ausência de clareza e precisão no demonstrativo de débito
inviabiliza o exercício pleno do contraditório e da ampla defesa, por impedir
a impugnação específica dos valores exigidos, além de comprometer a
legitimidade de eventuais atos de constrição patrimonial. Por fim, o
Ministério Público manifestou-se pela desnecessidade de sua intervenção
no feito, por se tratar de controvérsia de natureza eminentemente
patrimonial, envolvendo partes plenamente capazes.
É o relatório.
VOTO
O recurso preenche, de forma inequívoca, os pressupostos de
admissibilidade recursal, tanto de ordem objetiva quanto subjetiva, razão
pela qual deve ser devidamente conhecido por esta instância revisora.
No mérito, a controvérsia devolvida ao crivo jurisdicional cinge-se à aferição
acerca da necessidade — ou não — de extinção do processo executivo nas
hipóteses em que o título extrajudicial, embora formalmente existente, não
se apresenta revestido de liquidez imediata, em virtude de deficiência
substancial no demonstrativo de débito que o instrui. De igual modo,
submete-se à análise a legitimidade da atuação ex officio do magistrado
singular para o reconhecimento de tal vício, à luz dos poderes-deveres que
lhe são conferidos no âmbito do processo executivo.
Sob o enfoque normativo, incidem, de maneira direta e incontornável, as
disposições contidas no artigo 783 do Código de Processo Civil, segundo o
qual a execução para cobrança de crédito funda-se em obrigação certa,
líquida e exigível, bem como o artigo 803, inciso I, e seu parágrafo único,
do mesmo diploma legal, que estabelecem a nulidade da execução quando
ausente qualquer desses requisitos essenciais, autorizando, inclusive, o
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seu reconhecimento de ofício pelo magistrado.
A liquidez da obrigação, nesse contexto, não se apresenta como mero
requisito acessório ou formalidade dispensável, mas, ao revés,
consubstancia elemento estrutural e inderrogável do próprio processo
executivo, ostentando inequívoca natureza de ordem pública. Trata-se de
condição indispensável à delimitação precisa do objeto da execução,
viabilizando não apenas a atuação legítima do aparato jurisdicional, mas
também o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa por parte do
executado.
Com efeito, a ausência de demonstrativo de débito claro, analítico e
suficientemente detalhado compromete, de forma direta, a determinação do
quantum debeatur , na medida em que impede a exata compreensão
acerca da evolução da dívida, dos encargos incidentes e dos critérios de
atualização utilizados. Tal deficiência, longe de constituir irregularidade
sanável, implica verdadeira descaracterização da liquidez do título,
retirando-lhe a aptidão para aparelhar a execução e inviabilizando a prática
de atos constritivos válidos e juridicamente sustentáveis.
Cuida-se, portanto, de vício de natureza insanável, apto a macular a própria
formação do processo executivo, por ausência de pressuposto essencial de
sua constituição e desenvolvimento válido. Nessa perspectiva, revela-se
plenamente legítima — e, mais que isso, impositiva — a atuação do
magistrado no sentido de reconhecer, de ofício, a nulidade da execução,
em observância ao regime jurídico das nulidades absolutas.
Nesse sentido, a jurisprudência pátria firmou orientação no sentido de que
a insuficiência de elementos no demonstrativo de cálculo, especialmente
quando incapaz de evidenciar, de forma clara e precisa, a composição do
débito exequendo, compromete a liquidez do título executivo e afasta sua
força executiva, consoante se extrai das seguintes ementas (destaquei):
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO BANCÁRIO.
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO (CCB). AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DE DÉBITO
DETALHADO. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. NULIDADE DA EXECUÇÃO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME:
Apelação Cível interposta por instituição financeira em face de sentença
que julgou procedentes os Embargos à Execução e declarou a nulidade do
processo executivo (nº 0839616-46.2023.8.20.5001), fundado em Cédula
de Crédito Bancário. A decisão de primeiro grau acolheu a preliminar de
nulidade por iliquidez do título, ante a ausência de um demonstrativo de
débito detalhado que atendesse aos requisitos legais. O banco apelante
pugnou pela reforma da sentença, defendendo a liquidez, certeza e
exigibilidade do título e a suficiência das planilhas anexadas, visando o
prosseguimento da execução. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: A questão
em discussão consiste em aferir se a planilha de cálculo que acompanhou
a Cédula de Crédito Bancário (CCB) executada é suficiente para
demonstrar a evolução do débito e conferir liquidez ao título, em
observância às exigências do art. 28, § 2º, da Lei nº 10.931/2004. III.
RAZÕES DE DECIDIR: A liquidez da Cédula de Crédito Bancário (CCB),
embora seja um título executivo, depende da apresentação de uma planilha
de cálculo que detalhe claramente a evolução do débito, incluindo principal,
encargos, juros, critérios de incidência e amortizações, conforme exige o
art. 28, § 2º, da Lei nº 10.931/2004. A exigência legal de detalhamento do
débito destina-se a garantir o contraditório e a ampla defesa, permitindo ao
devedor compreender e fiscalizar a evolução da dívida. No caso concreto, a
planilha de cálculo apresentada pelo banco exequente é um demonstrativo
simples, que se limita a apresentar valores consolidados (Principal, Juros,
Multa). O documento falha em atender à lei, pois não discrimina as 48
parcelas, não detalha a incidência dos encargos e, crucialmente, não
demonstra o abatimento dos pagamentos parciais alegados pelo devedor
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(R$ 225.041,40). O ônus de instruir a execução com o demonstrativo de
débito claro recai sobre o exequente (art. 798, I, b, CPC), e a falha em
cumprir os requisitos do art. 28 da Lei nº 10.931/2004 acarreta a nulidade
da execução por iliquidez do título (art. 803, I, CPC). A condenação em
honorários de sucumbência decorre do princípio da causalidade (art. 85,
caput, CPC), sendo irrelevante a análise da boa-fé do exequente para sua
fixação. IV. DISPOSITIVO E TESE: Dispositivo: Apelação Cível conhecida
e desprovida. Sentença mantida integralmente. Honorários advocatícios
sucumbenciais majorados de 10% (dez por cento) para 12% (doze por
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC. Tese de julgamento: A Cédula de Crédito Bancário (CCB), embora
seja título executivo extrajudicial (Lei nº 10.931/2004), torna-se ilíquida se
não vier acompanhada de planilha de cálculo que demonstre, de forma
clara, precisa e de fácil compreensão, a evolução da dívida, discriminando
o principal, os encargos, os critérios de sua incidência e as eventuais
amortizações, conforme exige o art. 28, § 2º, da referida lei. A
apresentação de um demonstrativo de débito meramente consolidado, que
impede o executado e o juízo de conferir a exatidão dos cálculos e o
abatimento de pagamentos parciais, viola a ampla defesa e acarreta a
nulidade da execução por ausência de liquidez do título (Art. 803, I, CPC).
Dispositivos e Jurisprudência Relevante: Dispositivos Relevantes Citados:
Lei nº 10.931/2004: art. 28, § 2º (I e II); art. 29. Código de Processo Civil
(CPC): art. 85, caput, § 2º e § 11; art. 178; art. 798, I, b; art. 803, I e
parágrafo único. Súmula 481 do STJ. Jurisprudência Relevante Citada: TJ-
RS - Apelação: 50024334320198210040. TJ-SP - AC:
1
0280587620188260224.( TJ-RN - APELAÇÃO CÍVEL:
0
8562857720238205001, Relator: CORNELIO ALVES DE AZEVEDO
NETO, Data de Julgamento: 17/11/2025, Primeira Câmara Cível).
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. CONCESSÃO DE LIMITE DE CRÉDITO EM CONTA
CORRENTE. “CHEQUE FLEX”. LEI N.º 10.931/2004, ART. 28.
REQUISITOS DE EXEQUIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO.
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO QUE NÃO EVIDENCIA A EVOLUÇÃO DO
SALDO DEVEDOR. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. RECONHECIMENTO.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. IMPOSIÇÃO. ENCARGOS
SUCUMBENCIAIS. INVERSÃO. 1. O demonstrativo de débito que não
evidencia a evolução e composição do saldo devedor não é apto a conferir
a liquidez necessária à cédula de crédito bancário, requisito de
exequibilidade que é imposto pelo artigo 28, da Lei n.º 10.931/2004. 2.
Reconhecida a iliquidez do título, impõe-se a extinção da execução. 3. O
provimento de recurso interposto pela parte embargante, para o fim de
reformar a sentença e julgar procedente pedido deduzido nos embargos à
execução, acarreta a redistribuição dos ônus de sucumbência. 4. Apelação
cível conhecida e provida. (TJPR - 15ª C.Cível - 0002340-
9
8.2017.8.16.0033 - Pinhais - Rel.: Desembargador Luiz Carlos Gabardo -
J. 24.10.2018).
EMBARGOS À EXECUÇÃO. Cédula de Crédito Bancário – Abertura de
Crédito Rotativo. Inicial da execução instruída com ao CDB e
demonstrativo de débito. Documentos que, no caso específico dos autos,
revelam-se insuficientes para a aferição exata da composição da dívida.
Era imperiosa a juntada dos extratos bancários para esclarecimentos
concretos acerca da evolução do saldo devedor. Planilha de cálculo
inconcludente. Instituição financeira que foi, por duas vezes, instada a
juntar aos autos os extratos bancários, permanecendo inerte. Extinção da
execução, por ausência de liquidez, exigibilidade e certeza do título.
Sentença mantida. Apelo desprovido. (TJ-SP - AC:
1
0280587620188260224 SP 1028058-76.2018.8.26.0224, Relator: Ramon
Mateo Júnior, Data de Julgamento: 14/06/2020, 15ª Câmara de Direito
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Privado, Data de Publicação: 14/06/2020).
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL – CONTRATO DE ANTECIPAÇÃO DE
CRÉDITO – AUSÊNCIA LIQUIDEZ E CERTEZA DO TÍTULO – EXTINÇÃO
DA EXECUÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO- RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A execução do título extrajudicial deve ser
lastreada em obrigação certa, líquida e exigível, a teor do que dispõe o art.
7
83 do CPC. Ocorre que, na hipótese dos autos, trata-se de contrato de
antecipação de crédito, que se destina a concessão de um “limite de crédito
em conta corrente até o valor” estabelecido no contrato e aditivos,
destinado a realização de operações de desconto de recebíveis (duplicatas
e cheque), em diversos valores. 2. O contrato não goza de certeza e
liquidez porque possui diversos aditivos, estabelecendo valores limite para
as operações, portanto, a execução é nula, nos termos do art. 803, inciso I
do CPC: “É nula a execução se: I – o título executivo extrajudicial não
corresponder a obrigação certa, líquida e exigível”. 3. Embargos à
execução julgados procedentes e reconhecida a nulidade do título
executivo, o que implica, na extinção do feito executivo sem resolução do
mérito, nos termos do art. 485, IV do CPC. 4. Recurso parcialmente
provido. (TJ-ES - APELAÇÃO CÍVEL: 0009124-05.2019.8.08.0014, Relator:
JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA, Câmaras Cíveis Reunidas).
A aplicação dos entendimentos acima delineados ao caso concreto conduz,
de maneira firme e coerente, à conclusão de que a decisão vergastada não
merece qualquer reparo. Com efeito, o demonstrativo de débito
apresentado pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A revela-se
manifestamente insuficiente para propiciar a exata compreensão da
composição da dívida exequenda, porquanto não explicita, de forma clara,
detalhada e inteligível, os critérios de evolução do saldo devedor, tampouco
a incidência dos encargos contratuais ao longo do tempo. Tal deficiência
compromete a própria liquidez do título, retirando-lhe a aptidão para
aparelhar a execução e vulnerando, de modo direto, o exercício do
contraditório e da ampla defesa.
Diversamente do que sustenta a instituição apelante, não se cuida, na
hipótese, de mera imprecisão aritmética ou de excesso pontual suscetível
de correção mediante simples decote. Ao revés, a irregularidade verificada
incide sobre a própria estrutura do demonstrativo, alcançando a base de
cálculo e a forma de evolução da dívida, o que inviabiliza a identificação
segura do quantum debeatur desde a origem da pretensão executiva.
Trata-se, portanto, de vício que compromete a própria gênese da
execução, tornando inviável o seu prosseguimento.
No que concerne à atuação ex officio do magistrado, não há qualquer
ilegalidade a ser reconhecida. A nulidade decorrente da ausência de título
executivo dotado de certeza, liquidez e exigibilidade insere-se no âmbito
das matérias de ordem pública, passíveis de conhecimento a qualquer
tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do artigo 803 do
Código de Processo Civil. Nesse contexto, longe de configurar indevida
incursão em matéria não suscitada pelas partes, a atuação do julgador
representa o fiel cumprimento de seu dever de controle da regularidade do
processo, impedindo a utilização da atividade jurisdicional para a prática de
atos constritivos fundados em obrigação de contornos indefinidos e
juridicamente incertos.
Com efeito, não se pode admitir que a máquina estatal seja mobilizada
para a expropriação patrimonial com base em título cuja liquidez não se
encontra devidamente demonstrada, sob pena de afronta direta aos
princípios da segurança jurídica, da legalidade e da certeza das relações
obrigacionais. A preservação desses postulados impõe o reconhecimento
da nulidade da execução, como corretamente procedeu o Juízo de origem.
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Diante de tais considerações, impõe-se a manutenção integral da sentença
recorrida.
Ante o exposto, conheço do recurso de Apelação Cível para negar-lhe
provimento, mantendo-se, em todos os seus termos, a sentença que
declarou a nulidade da execução e extinguiu o feito sem resolução do
mérito, em razão da ausência de liquidez do título executivo.
Em razão do desprovimento do recurso, impõe-se a majoração dos
honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos do artigo 85, § 11, do
Código de Processo Civil, os quais devem ser elevados em 5% sobre o
percentual do valor anteriormente arbitrado, observados os limites legais
estabelecidos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, levando-se em
consideração o trabalho adicional realizado em grau recursal e o grau de
zelo profissional.
É como voto.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A4
Processo
3014496-67.2025.8.06.0000
121
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Concurso de Credores
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
BANFORT BANCO FORTALEZA S/A
Advogado(s) - Polo ativo
THAIS SALES YAMASHITA - (SP258405)
OLYNTHO DE RIZZO FILHO - (SP81210)
Polo passivo
WELLINGTON ROCHA LEITÃO FILHO
Advogado(s) - Polo passivo WELLINGTON ROCHA LEITAO FILHO - (CE6622-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3014496-67.2025.8.06.0000
TIPO DO PROCESSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO
INTERNO EM AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (proc. originário
nº 0343756-44.2000.8.06.0001)
ORIGEM: 16ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
AGRAVANTE: MASSA FALIDA DO BANFORT - BANCO FORTALEZA S/A
AGRAVADO : WELLINGTON ROCHA LEITÃO FILHO
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO EM CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. FALÊNCIA. CRÉDITO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONSTITUÍDO POSTERIORMENTE. NATUREZA EXTRACONCURSAL
RECONHECIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO CÍVEL PARA
RECONHECIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PROCESSAMENTO DO CRÉDITO.
ATOS DE CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. EX OFFICIO. NECESSIDADE
DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA AO JUÍZO UNIVERSAL FALIMENTAR.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em cumprimento
de sentença, acolheu embargos de declaração com efeitos modificativos
para anular decisão anterior, rejeitou a alegação de incompetência do juízo
de primeiro grau e determinou o prosseguimento da execução de
honorários advocatícios, reconhecidos como crédito extraconcursal, com
penhora eletrônica de ativos financeiros da massa falida.
2
. O agravante sustenta incompetência absoluta do juízo cível, sob o
argumento de que, decretada a falência, a apuração e satisfação do crédito
deveriam ocorrer no juízo universal da falência.
3
. Houve interposição de agravo interno contra decisão que indeferiu efeito
suspensivo ao recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
4. Há duas questões em discussão: (i) averiguar se o crédito de honorários
advocatícios constituído após a decretação da falência possui natureza
extraconcursal; e (ii) definir se, sendo extraconcursal, compete ao juízo da
execução individual promover atos constritivos ou se a apuração deve
ocorrer no juízo universal da falência.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
5
. A força atrativa do juízo falimentar, prevista no art. 76 da Lei no
1
1.101/2005, não é absoluta nem ilimitada. Sua finalidade é centralizar o
controle sobre o patrimônio do falido e garantir tratamento isonômico entre
os credores concursais, protegendo a par conditio creditorum. Essa lógica
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não se aplica, contudo, a créditos que sequer integram o passivo concursal.
6
. No caso concreto, o intervalo de doze anos e sete meses entre a
decretação da falência (26/12/2002) e o trânsito em julgado da sentença
que arbitrou os honorários (21/07/2015) demonstra, de forma inequívoca,
que o crédito não integrava o passivo da empresa falida, mas representa
obrigação nova e autônoma da própria massa falida. Trata-se, portanto, de
crédito extraconcursal, sujeito ao regime privilegiado do art. 84 da Lei no
1
1.101/2005, com preferência de pagamento sobre todos os créditos
concursais.
. Os créditos extraconcursais situam-se fora do concurso geral de
7
credores: não se sujeitam à habilitação no quadro geral, possuem
preferência de pagamento expressamente assegurada em lei e podem ser
cobrados de forma direta e prioritária. Submetê-los integralmente ao juízo
falimentar esvaziaria, na prática, o sentido jurídico da distinção legal entre
créditos concursais e extraconcursais, tornando inócua a preferência
prevista no art. 84 da Lei no 11.101/2005.
8
. Embora o juízo cível seja competente para o reconhecimento e a
liquidação do crédito extraconcursal, os atos de constrição sobre o
patrimônio da massa falida - como a penhora eletrônica via SISBAJUD -
não podem ser realizados de forma isolada, sem conhecimento do juízo
universal.
Isso porque a massa falida constitui patrimônio de afetação sob
administração judicial, submetido à jurisdição universal do juízo falimentar.
Atos expropriatórios praticados sem comunicação a esse juízo podem
comprometer a ordem de preferências legais estabelecida no art. 84 da Lei
no 11.101/2005, prejudicar credores extraconcursais de grau superior e
gerar conflito positivo de competência entre os juízos envolvidos .
9
. O crédito de honorários advocatícios fixado após a decretação da
falência não se submete ao concurso de credores, pois não decorre de
obrigação anterior à quebra. Trata-se de crédito extraconcursal, nos termos
da Lei nº 11.101/2005.
10. A competência do juízo universal da falência abrange os créditos
sujeitos ao concurso. Os créditos extraconcursais podem ser exigidos
perante o juízo onde se processa a execução, não havendo necessidade
de habilitação no processo falimentar.
1
1. Reconhecida a natureza extraconcursal do crédito, é legítimo o
prosseguimento do cumprimento de sentença no juízo de origem, inclusive
com determinação de penhora eletrônica para satisfação do débito.
1
2. Mantida a decisão que indeferiu o efeito suspensivo, o agravo interno
interposto contra essa decisão resta prejudicado, diante do julgamento do
mérito do agravo de instrumento.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
13. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido. Ex officio, determinada
a expedição de oficio ao Juizo da 3a Vara de Falencias e Recuperacoes
Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, comunicando a
existência do crédito extraconcursal, seu valor atualizado, a decisão que
reconheceu sua natureza e a medida constritiva a ser implementada, para
que adote as providências necessárias à preservação da ordem de
preferências legais. Agravo interno não conhecido.
Tese de julgamento: “(i) O crédito de honorários advocatícios constituído
após a decretação da falência possui natureza extraconcursal e não se
sujeita ao concurso de credores; (ii) Compete ao juízo da execução
individual promover atos constritivos destinados à satisfação de crédito
extraconcursal, mas exige necessária comunicação e coordenação com o
juízo falimentar”.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.015, parágrafo único, 1.016;
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Lei nº 11.101/2005, arts. 75,76, e 84.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.840.531/RS, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em
9
/12/2020, DJe de 17/12/2020; STJ, REsp n. 1.843.332/RS, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em
9/12/2020, DJe de 17/12/2020; STJ - AgInt no AgInt no AREsp: 2311044
GO 2023/0059315-0, Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data
de Julgamento: 16/10/2023, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 18/10/2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO RECURSO PARA NEGAR PROVIMENTO ao Agravo
de Instrumento, e NÃO CONHECER do Agravo Interno, em conformidade
com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informados pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MASSA FALIDA DO
BANFORT - BANCO FORTALEZA S/A, objurgando a decisão interlocutória
de ID. 161274582 (PJE - 1º Grau), proferida pelo MM. Juiz de Direito da 16ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da AÇÃO DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (proc. originário nº 0343756-
4
4.2000.8.06.0001) que, respectivamente: acolheu os Embargos de
Declaração opostos por WELLINGTON ROCHA LEITÃO FILHO; anulou a
decisão interlocutória de ID 106477750 (PJE - 1º Grau); rejeitou a
impugnação da executada, com relação à incompetência ao juízo do 1º
Grau; determinou o regular prosseguimento do cumprimento de sentença, e
deferiu o pedido de penhora eletrônica sobre os ativos financeiros em nome
da executada. Destaca-se excerto da decisão:
(...) Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos
modificativos, para anular a decisão interlocutória de ID. 106477750. O
crédito referente aos honorários advocatícios, constituído em 21 de julho de
2
015, mais de 12 anos após a falência decretada em 26 de dezembro de
002, possui natureza extraconcursal, não se sujeitando ao regime de
2
habilitação no juízo universal. Rejeito a impugnação da executada no que
tange à incompetência deste juízo e determino o regular prosseguimento
do cumprimento de sentença, mantendo este juízo competência integral
para todos os atos executórios necessários à satisfação do crédito
extraconcursal. Defiro o pedido de penhora eletrônica via sistema
SISBAJUD sobre os ativos financeiros em nome da executada, Massa
Falida de Banfort Banco Fortaleza S/A, CNPJ 07.216.674/0001-77, até o
limite do valor atualizado do débito de R$ 4.692,97, conforme planilha
apresentada pelo exequente no ID 106477753 (...).
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Em síntese, cumpre destacar que o agravante requer a reforma in totum da
decisão interlocutória de ID. 161274582 (PJE - 1º Grau), com a finalidade
de reconhecer a incompetência absoluta do juízo da 16ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza para a prática de atos de constrição e execução,
determinando-se que o exequente, ora agravado, requeira a expedição de
certidão de seu crédito para a devida habilitação e pagamento no juízo
universal da falência, qual seja, a 3ª Vara Vara de Falências e
Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP.
Decisão interlocutória de ID. 31035055 (PJE - 2º Grau), esta Relatoria
INDEFERIU o pedido de efeito suspensivo, em razão da ausência do
requisito de probabilidade de direito recursal no presente caso.
Irresignado, a executado interpôs o Agravo Interno de ID. 31973951 (PJE -
2
º Grau), requerendo a concessão do efeito suspensivo pleiteado,
determinando a liberação da constrição realizada na origem.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento no ID. 32265303 (PJE - 2º Grau).
Contraminuta ao Agravo Interno no ID. 32498563 (PJE - 2º Grau).
É o relatório.
Passo a decidir.
VOTO
1
. Admissibilidade:
Conforme exposto na decisão interlocutória de ID. 31035055 (PJE - 2º
Grau), os pressupostos que autorizam a admissibilidade do presente
recurso estão devidamente preenchidos, conforme determinam os arts.
2
19; 224; 1.003, § 5º; 1.015, parágrafo único; 1.016, 1.017 e seguintes no
Código de Processo Civil. Ademais, verifico que o agravante comprovou
devidamente o recolhimento das custas do preparo.
Diante dessas considerações, conheço do presente recurso e passo a
apreciá-lo nos termos da legislação processual vigente.
2
. Mérito:
Prima facie, a pretensão recursal formulada cinge-se ao reexame do
quadro fático da decisão a quo que anulou a decisão interlocutória de ID
106477750 (PJE - 1º Grau); rejeitou a impugnação da executada, com
relação à incompetência ao juízo do 1º Grau; determinou o regular
prosseguimento do cumprimento de sentença, e deferiu o pedido de
penhora eletrônica sobre os ativos financeiros em nome da executada.
Sob esse viés, o cerne das razões recursais é averiguar a suposta
incompetência absoluta do juízo da 16ª Vara Cível de Fortaleza para
praticar atos de constrição e execução, sob o argumento de que, com a
decretação da falência da executada, a competência para o processamento
de todos os créditos se concentra no juízo universal da falência, no caso, a
3
ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP, para
onde o exequente deveria ser direcionado a habilitar seu crédito mediante
expedição de certidão.
Passo à análise das argumentações trazidas do Agravo de Instrumento e
Agravo Interno interpostos.
À luz do art. 75 da Lei nº 11.101/05, que regula a recuperação judicial, a
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, a
falência não se limita à mera liquidação patrimonial, na realidade busca-se,
primordialmente, preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens,
ativos e recursos da empresa, inclusive os intangíveis, com a finalidade de
evitar a deterioração de valor e favorecer sua melhor destinação no
mercado.
O procedimento de falência viabiliza a liquidação célere das empresas
inviáveis, permitindo a realocação eficiente de recursos na economia, em
consonância com a função social da atividade empresarial. Além disso, o
instituto também se volta ao fomento do empreendedorismo, ao possibilitar
o retorno célere do empresário falido à atividade econômica, reforçando
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uma perspectiva moderna da falência como instrumento de reorganização
dos fatores produtivos e de estímulo à dinâmica econômica.
Após essas considerações, convém mencionar o art. 76, da respectiva Lei
de Recuperação Judicial e Falência, a seguinte diretriz:
Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas
as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas as
causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nesta Lei em que o
falido figurar como autor ou litisconsorte ativo.
Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas no caput deste
artigo, terão prosseguimento com o administrador judicial, que deverá ser
intimado para representar a massa falida, sob pena de nulidade do
processo. (grifos nossos)
A partir de tal dispositivo, observa-se que decretada a falência de uma
sociedade empresária, cabe ao juízo universal a competência para
determinar as medidas de constrição e venda dos bens integrantes do
patrimônio da empresa.
Analisando detidamente o decisum objurgado, observa-se que o
magistrado a quo fundamentou que os honorários advocatícios
sucumbenciais são de natureza jurídica híbrida, possuindo aspectos
processuais e materiais, de maneira que o elemento determinante para sua
classificação como concursal ou extraconcursal é o momento do fato
gerador.
A propósito, vejamos a fundamentação exposta na decisão interlocutória de
ID. 161274582 (PJE - 1º Grau):
(...) Os honorários de sucumbência não nascem com a contratação do
advogado ou com o ajuizamento da ação, mas surgem especificamente
com o ato jurisdicional que os arbitra, qual seja, a sentença condenatória.
Este é o marco temporal que determina a existência jurídica do crédito. A
cronologia do presente caso demonstra claramente a natureza
extraconcursal do crédito. A falência do Banco Banfort foi decretada em 26
de dezembro de 2002, enquanto o trânsito em julgado da sentença que
arbitrou os honorários advocatícios ocorreu em 21 de julho de 2015,
existindo um intervalo temporal de 12 anos e 7 meses entre a falência e o
nascimento do crédito. Como o fato gerador dos honorários ocorreu mais
de 12 anos após a decretação da falência, este crédito possui inequívoca
natureza extraconcursal, não se tratando de dívida preexistente da
empresa falida, mas de nova obrigação da massa falida. (...)
À vista disso, é oportuno destacar que a Quarta Turma, bem como a
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui entendimento
predominante no sentido de reconhecer que os honorários sucumbenciais
surgidos posteriormente ao pleito de recuperação judicial da empresa
devedora não se sujeitam aos efeitos do respectivo procedimento, são
classificados como créditos extraconcursais, incumbindo ao juízo da
recuperação exercer o controle dos atos expropriatórios na execução
particular.
Por oportuno, colaciono jurisprudências nesse teor:
EMENTA: RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO. EXISTÊNCIA. SUJEIÇÃO AOS
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EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 49, CAPUT, DA LEI Nº
1
1.101/2005. DATA DO FATO GERADOR. 1. Recurso especial interposto
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ação anulatória e de
reparação de danos pela inclusão indevida em cadastro restritivo de
crédito. Discussão acerca da sujeição do crédito aos efeitos da
recuperação judicial. 3. Diante da opção do legislador de excluir
determinados credores da recuperação judicial, mostra-se imprescindível
definir o que deve ser considerado como crédito existente na data do
pedido, ainda que não vencido, para identificar em quais casos estará ou
não submetido aos efeitos da recuperação judicial. 4. A existência do
crédito está diretamente ligada à relação jurídica que se estabelece entre o
devedor e o credor, o liame entre as partes, pois é com base nela que,
ocorrido o fato gerador, surge o direito de exigir a prestação (direito de
crédito). 5. Os créditos submetidos aos efeitos da recuperação judicial são
aqueles decorrentes da atividade do empresário antes do pedido de
soerguimento, isto é, de fatos praticados ou de negócios celebrados pelo
devedor em momento anterior ao pedido de recuperação judicial,
excetuados aqueles expressamente apontados na lei de regência. 6. Em
atenção ao disposto no art. 1.040 do CPC/2015, fixa-se a seguinte tese:
Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu
fato gerador. 7. Recurso especial provido. (REsp n. 1.840.531/RS, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em
9
/12/2020, DJe de 17/12/2020.)
EMENTA: RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO. EXISTÊNCIA. SUJEIÇÃO AOS
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 49, CAPUT, DA LEI Nº
11.101/2005. DATA DO FATO GERADOR. 1. Recurso especial interposto
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ação de reparação de danos
pela cobrança indevida de serviços não contratados. Discussão acerca da
sujeição do crédito aos efeitos da recuperação judicial. 3. Diante da opção
do legislador de excluir determinados credores da recuperação judicial,
mostra-se imprescindível definir o que deve ser considerado como crédito
existente na data do pedido, ainda que não vencido, para identificar em
quais casos estará ou não submetido aos efeitos da recuperação judicial. 4.
A existência do crédito está diretamente ligada à relação jurídica que se
estabelece entre o devedor e o credor, o liame entre as partes, pois é com
base nela que, ocorrido o fato gerador, surge o direito de exigir a prestação
(direito de crédito). 5. Os créditos submetidos aos efeitos da recuperação
judicial são aqueles decorrentes da atividade do empresário antes do
pedido de soerguimento, isto é, de fatos praticados ou de negócios
celebrados pelo devedor em momento anterior ao pedido de recuperação
judicial, excetuados aqueles expressamente apontados na lei de regência.
6
. Em atenção ao disposto no art. 1.040 do CPC/2015, fixa-se a seguinte
tese: Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial,
considera-se que a existência do crédito é determinada pela data em que
ocorreu o seu fato gerador.
7
. Recurso especial provido. (REsp n. 1.843.332/RS, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de
7/12/2020.)
1
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. CRÉDITO
POSTERIOR À RECUPERAÇÃO JUDICIAL . NÃO SUJEIÇÃO AOS SEUS
EFEITOS. NATUREZA EXTRACONCURSAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
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UNIVERSAL PARA CONTROLAR OS ATOS DE CONSTRIÇÃO OU
ALIENAÇÃO PATRIMONIAL. ACÓRDÃO EM PERFEITA HARMONIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR . 2. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.1. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "os
créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o pedido de
recuperação judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos (art . 49,
caput, da Lei n. 11.101/2005)" - (AgInt no AREsp n. 1 .994.838/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de
3
0/3/2022), além da competência do Juízo universal para controlar os atos
de constrição ou alienação patrimonial. Incide, na espécie, o óbice da
Súmula 83/STJ.2 . Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt
no AgInt no AREsp: 2311044 GO 2023/0059315-0, Relator.: Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 16/10/2023, T3 -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/10/2023)
Diante dessas considerações, verifico que a fundamentação em relação à
natureza extraconcursal dos honorários advocatícios está correta.
No que tange à competência, é válido destacar que a competência
universal do juízo falimentar não é absoluta, tampouco ilimitada, de forma
que não poderá ser interpretada de forma a abranger indistintamente
créditos que sequer integram o passivo concursal.
A esse respeito, em caso de decretação da falência, constato que os
créditos extraconcursais serão PAGOS com precedência sobre todos os
demais, nos termos do art. 84 da Lei nº 11.101/2005, ou seja, antes dos
créditos sujeitos ao concurso geral do artigo 83 (créditos trabalhistas e
equiparados, créditos com garantia real, créditos tributários, créditos com
privilégio especial, créditos com privilégio geral e créditos quirografários).
Assim sendo, os créditos extraconcursais situam-se fora desse concurso,
de modo que não se sujeitam à habilitação e gozam de preferência legal
expressa. Logo, não há fundamento jurídico para submetê-los
integralmente ao juízo falimentar quanto ao seu reconhecimento e
liquidação.
Noutro viés, é importante esclarecer que, apesar da competência do juízo
cível para reconhecer, liquidar e processar o crédito extraconcursal, o juízo
falimentar permanece competente para os atos de constrição patrimonial,
ainda que o crédito seja extraconcursal, pois a universalidade do juízo
falimentar tem por finalidade proteger a par conditio creditorum e a
integridade do patrimônio da massa.
Ante o exposto, MANTENHO a competência do juízo cível para reconhecer
a natureza extraconcursal do crédito, processar o cumprimento de
sentença, liquidar o valor devido e determinar as medidas executórias
cabíveis. Todavia, previamente à efetivação de qualquer ato de constrição
sobre o patrimônio da massa falida, inclusive a penhora eletrônica via
SISBAJUD, DETERMINO a expedição de ofício ao Juízo da 3ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São
Paulo/SP, comunicando a existência do crédito extraconcursal, seu valor
atualizado, a decisão que reconheceu sua natureza e a medida constritiva
a ser implementada, para que adote as providências necessárias à
preservação da ordem de preferências legais.
Por fim, resta patente a perda do objeto do Agravo Interno Cível pela falta
de interesse recursal, em razão do julgamento do mérito do Agravo de
Instrumento, não mais produzindo efeitos jurídicos a decisão recorrida, de
forma que está prejudicado o seu mérito.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, por tudo que consta nos autos, hei por bem
conhecer do recurso para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO,
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mantendo incólume o teor do decisum objurgado.
Ex officio, DETERMINO a expedição de ofício ao Juízo da 3ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São
Paulo/SP, comunicando a existência do crédito extraconcursal, seu valor
atualizado, a decisão que reconheceu sua natureza e a medida constritiva
a ser implementada, para que adote as providências necessárias à
preservação da ordem de preferências legais.
No mais, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO, em decorrência da
perda do objeto pela falta superveniente de interesse recursal, nos termos
do art. 76, XIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará (TJCE), e art. 932, III, do Código de Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0124418-38.2018.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO ORDINÁRIA DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
ORIGEM: 26ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: MIRTILENE DA SILVA RODRIGUES
APELADO: ERINAVALDO DA COSTA SILVA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MECÂNICOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA
DE PROVA MÍNIMA DO FATO CONSTITUTIVO. INEXISTÊNCIA DE
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA,
DESPROVIDO.
I- CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por consumidora contra sentença que julgou
improcedente ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada
em face de prestador de serviços mecânicos.
2. A autora alegou ter contratado serviços de reparo em seu veículo,
sustentando atraso na entrega e surgimento de novos danos enquanto o
automóvel esteve na posse do réu, pleiteando indenização por prejuízos
materiais e danos morais. A sentença rejeitou os pedidos por ausência de
comprovação dos fatos constitutivos do direito alegado.
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há três questões em discussão: (i) verificar a existência de interesse
recursal quanto ao pedido de gratuidade da justiça; (ii) determinar se é
cabível a inversão do ônus da prova na hipótese; (iii) apurar se restaram
comprovados os danos materiais e morais decorrentes de alegada falha na
prestação do serviço.
III – RAZÕES DE DECIDIR
4
. Inexiste interesse recursal quanto à gratuidade da justiça, pois o
benefício já havia sido deferido à autora desde o início do processo,
inexistindo prejuízo a justificar a insurgência.
5
. A relação jurídica é de consumo, mas a inversão do ônus da prova não é
automática, dependendo da verossimilhança das alegações ou da
hipossuficiência técnica do consumidor.
6. Ausente verossimilhança das alegações, uma vez que não há prova do
alegado acidente, do uso indevido do veículo ou de vício na prestação do
serviço, sendo as fotografias e documentos insuficientes para corroborar a
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narrativa inicial.
7
. Inexistente hipossuficiência probatória, pois a autora detinha acesso ao
veículo após a devolução e poderia produzir prova técnica apta a
demonstrar os alegados defeitos.
8. Ainda que aplicável o Código de Defesa do Consumidor, a inversão do
ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, configura regra de instrução
processual, não afastando o dever da parte autora de apresentar
elementos mínimos aptos a demonstrar o fato constitutivo do direito
invocado.
9
. Os danos materiais não foram comprovados, pois os orçamentos
apresentados não guardam relação com os serviços contratados, não há
comprovação de pagamento das despesas e os documentos referentes a
transporte são imprecisos quanto a datas e valores.
1
0. Inexistem elementos que demonstrem nexo causal entre a conduta do
réu e os prejuízos alegados, inviabilizando o dever de indenizar.
1
1. O atraso na entrega do veículo, justificado por necessidade de reparo
especializado e ocorrido em período com feriados e finais de semana, não
configura, por si só, dano moral indenizável.
1
2. A ausência de comprovação de falha na prestação do serviço afasta a
configuração de dano moral, sendo insuficiente o mero inadimplemento
contratual para ensejar reparação.
IV- DISPOSITIVO
13. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão conhecida, desprovido,
mantendo-se integralmente a sentença de improcedência.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer
parcialmente do recurso e, na extensão conhecida, negar-lhe provimento ,
nos termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data da assinatura digital no sistema eletrônico.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Mirtlene da Silva Rodrigues,
assistida pela Defensoria Pública, contra sentença (ID 21233062) proferida
pelo Juízo da 26ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos autos de
ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada em face de
Erivanaldo da Costa Silva.
Na origem, a autora alegou que contratou serviços mecânicos junto à
oficina do réu para reparo de seu veículo, pelo valor aproximado de R$
1
.714,80. Sustentou que houve atraso na entrega e que, ao receber o
automóvel, este apresentava novos danos, decorrentes, supostamente, de
acidente ocorrido enquanto estava na posse do requerido, o que lhe teria
causado prejuízos materiais e abalo moral.
A sentença julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento de
ausência de comprovação dos danos alegados, indeferindo também o
benefício da gratuidade da justiça e a inversão do ônus da prova.
Inconformada, a apelante sustenta, preliminarmente, o direito à gratuidade
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da justiça, afirmando que a declaração de hipossuficiência é suficiente para
sua concessão, especialmente por estar assistida pela Defensoria Pública.
No mérito, defende a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, com
a consequente inversão do ônus da prova, diante da hipossuficiência e
verossimilhança das alegações. Argumenta que houve falha na prestação
do serviço, caracterizando responsabilidade objetiva do fornecedor.
Alega, ainda, que os danos materiais restaram demonstrados por meio de
orçamentos e comprovantes de despesas, e que os danos morais
decorrem da própria situação vivenciada, sendo presumidos diante da má
prestação do serviço e dos transtornos suportados.
Ao final, requer a reforma integral da sentença para: (i) concessão da
gratuidade da justiça; (ii) reconhecimento da inversão do ônus da prova; e
(iii) condenação do réu ao pagamento de indenização por danos materiais
e morais. Subsidiariamente, pleiteia a anulação da sentença para reexame
das provas e adequada instrução do feito.
Contrarrazões não colacionadas.
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 29975478), manifesta-se pelo
conhecimento do Recurso, eximindo-se, contudo, de adentrar ao exame de
mérito, em virtude do caráter eminentemente patrimonial, individual e
disponível das matérias suscitadas na peça inaugural do feito.
Autos remetidos a mim.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Inicialmente, a apelante dedica o primeiro capítulo de suas razões recursais
a impugnar o suposto indeferimento do benefício da gratuidade de justiça,
argumentando que a simples declaração de hipossuficiência seria
suficiente para sua concessão.
Ocorre que a premissa do recurso não corresponde à realidade dos autos.
Com efeito, o despacho inaugural (ID 21232742), proferido no início da
tramitação processual, deferiu o benefício da gratuidade de justiça à autora,
ora apelante, tendo o processo tramitado sob este regime ao longo de toda
a instrução. Tanto assim que a própria apelante interpôs o recurso sem
preparo, invocando expressamente a gratuidade como fundamento.
O capítulo da sentença recorrida que versa sobre a gratuidade de justiça,
intitulado "Do Requerimento de Gratuidade da Justiça Formulado pela Ré"
refere-se, inequivocamente, ao pedido formulado pelo réu Erivanaldo da
Costa Silva em sua contestação (ID 21233075), cuja concessão foi
indeferida pela sentença por ausência de comprovação da hipossuficiência.
Não se trata de deliberação a respeito da autora.
Assim, inexiste qualquer deliberação judicial que tenha suprimido ou
restringido a gratuidade de que a apelante já gozava. Não há sucumbência
neste ponto, tampouco utilidade ou necessidade na impugnação deduzida,
de modo que a apelante carece de interesse recursal neste capítulo, nos
termos do art. 996 do CPC, que exige que o recorrente tenha sido
prejudicado pela decisão impugnada.
A propósito, a jurisprudência é assente no sentido de que "o interesse em
recorrer pressupõe que a decisão tenha causado gravame ao recorrente,
sendo inadmissível o recurso de quem não sofreu prejuízo da decisão
atacada" (STJ, AgInt no AREsp 1.683.742/SP, Rel. Min. Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe 25/09/2020).
Diante do exposto, não conheço do recurso neste capítulo , por ausência
de interesse recursal.
Satisfeitos os demais pressupostos intrínsecos ou subjetivos e extrínsecos
ou objetivos de admissibilidade recursal, passo à sua análise.
Cinge-se a controvérsia à análise da sentença que julgou improcedente a
ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada pela parte
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apelante.
Na petição inicial, a autora relata ser proprietária do veículo “Fiat Siena,
2
005/2005, cor prata, placas HWT-1713/CE”, e afirma que, em 28 de
dezembro de 2017, contratou junto à oficina do promovido serviços de
manutenção, incluindo troca de alternador, óleo do motor, filtro de óleo,
velas, correia dentada, junta do cárter e grade do para-choque, no valor
total de R$ 1.714,80 (mil setecentos e quatorze reais e oitenta centavos).
Sustenta que houve atraso na entrega do veículo, inicialmente justificado
pela falta de peças e, posteriormente, por acidente envolvendo o mecânico,
sendo o automóvel devolvido apenas em 27 de janeiro de 2018. Aduz que,
em razão da demora, teve despesas com transporte no valor de R$ 130,00
(cento e trinta reais) e que, ao reaver o veículo, constatou novas avarias,
como sinais de colisão, rachaduras no painel, chave quebrada, pneus
desalinhados e dano à barra de direção, cujo reparo custou R$ 1.700,00
(mil e setecentos reais). Afirma, ainda, que o promovido teria utilizado o
veículo durante o período em que esteve sob sua posse, envolvendo-se em
acidente.
Diante disso, requereu a concessão da justiça gratuita, a inversão do ônus
da prova e a condenação da parte promovida ao pagamento de
indenização por danos materiais, no valor de R$ 1.830,00 (mil oitocentos e
trinta reais), e danos morais no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
além de custas e honorários advocatícios.
Todavia, na instância de origem, o pedido foi julgado improcedente, ao
fundamento de que inexistem provas mínimas das alegações deduzidas
pela parte autora, especialmente no que se refere à existência de vício na
prestação do serviço pela empresa demandada.
Pois bem.
A apelante sustenta que a relação jurídica subjacente é regida pelo Código
de Defesa do Consumidor e que, por isso, seria imperiosa a inversão do
ônus da prova em seu favor, com fundamento no art. 6º, VIII, do CDC.
A incidência do CDC à relação mantida entre as partes, de fato, não suscita
controvérsia. A autora é consumidora final dos serviços prestados pela
oficina do réu, que atua como fornecedor nos termos dos arts. 2º e 3º do
Código Consumerista.
Entretanto, a natureza consumerista da relação não implica,
automaticamente, a inversão do ônus probatório. O art. 6º, VIII, do CDC
condiciona tal medida à presença de ao menos um dos seguintes
requisitos: (a) verossimilhança das alegações ou (b) hipossuficiência do
consumidor para fins probatórios, entendida esta última em sentido técnico-
processual, como a dificuldade de produzir a prova necessária.
Acerca do tema, é o entendimento desta Eg. Corte:
Ementa. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE RESSARCIMENTO EM DOBRO DE VALORES. SERVIÇOS
BANCÁRIOS. EMISSÃO DE BOLETOS. TARIFAS. PESSOA JURÍDICA.
INCIDÊNCIA DO CDC. PREVISÃO CONTRATUAL DE REMUNERAÇÃO
CONFORME TABELA DE TARIFAS VIGENTE. MAJORAÇÃO.
LEGALIDADE. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. REGRA DE INSTRUÇÃO.
NECESSIDADE DE PROVA MÍNIMA DO FATO CONSTITUTIVO.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA ENTRE VALORES
COBRADOS E TABELA OFICIAL. BOA-FÉ OBJETIVA. ACEITAÇÃO
TÁCITA. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. REPETIÇÃO DO
INDÉBITO. INVIABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta pela autora contra sentença proferida em ação
de ressarcimento em dobro de valores, que julgou improcedentes os
pedidos, com resolução do mérito, e condenou a demandante ao
pagamento de honorários sucumbenciais fixados em 10% sobre o valor
atualizado da causa.
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2. A autora alegou a existência de contrato de prestação de serviços
bancários para emissão de boletos, sustentando que a tarifa unitária,
inicialmente reduzida por negociação, teria sido posteriormente majorada
de forma unilateral e sem prévia comunicação, resultando em cobranças
indevidas no período de 24/11/2014 a 08/07/2015, com pedido de
restituição em dobro.
3
. O feito foi inicialmente extinto em razão do reconhecimento da prescrição
trienal, decisão posteriormente anulada pelo Tribunal, que reconheceu a
incidência do prazo decenal e determinou o retorno dos autos à origem
para regular instrução.
4
. Após o retorno, as partes manifestaram desinteresse na produção de
novas provas, tendo a autora requerido a inversão do ônus da prova e o
réu postulado o julgamento antecipado da lide.
5. Sobreveio nova sentença que, embora reconhecendo a incidência do
Código de Defesa do Consumidor, julgou improcedente a demanda, ao
fundamento de que o contrato autorizava a cobrança conforme a tabela de
tarifas vigente e de que não houve comprovação de divergência entre os
valores cobrados e os constantes da referida tabela.
6
. Inconformada, a autora interpôs apelação sustentando a abusividade da
majoração tarifária, a violação aos deveres de informação e de boa-fé
objetiva, bem como erro na distribuição do ônus da prova, pugnando pela
reforma da sentença.
7
. O réu apresentou contrarrazões, arguindo preliminar de ofensa ao
princípio da dialeticidade e, no mérito, defendendo a regularidade das
cobranças e a inexistência de má-fé.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
8. Há duas questões em discussão: (i) saber se a majoração das tarifas de
emissão de boletos bancários, prevista contratualmente por remissão à
tabela vigente da instituição financeira, é abusiva ou ilegal; (ii) saber se a
inversão do ônus da prova, nas relações de consumo, dispensa o
consumidor pessoa jurídica da produção de prova mínima do fato
constitutivo do direito alegado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
9
. Rejeita-se a preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade, pois as
razões recursais impugnaram os fundamentos centrais da sentença,
notadamente a interpretação da cláusula contratual e a distribuição do ônus
probatório.
10. O contrato firmado entre as partes prevê expressamente que a
remuneração pelos serviços de emissão de boletos observará a Tabela de
Tarifas de Serviços Bancários vigente, cláusula usual em contratos
bancários e que confere determinabilidade ao preço, afastando alegação
de nulidade ou surpresa contratual.
1
1. A cobrança de tarifas bancárias de pessoas jurídicas é disciplinada pela
Lei nº 4.595/1964 e pelas resoluções do Conselho Monetário Nacional,
sendo lícita a exigência de valores por serviços efetivamente prestados,
desde que haja previsão contratual ou autorização do cliente.
12. A própria narrativa inicial evidencia que a autora tinha conhecimento da
sistemática de tarifação, inclusive tendo negociado valores anteriormente
praticados, o que afasta a alegação de desconhecimento quanto à natureza
variável das tarifas.
1
3. Ainda que aplicável o Código de Defesa do Consumidor, a inversão do
ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, possui natureza de regra de
instrução e não exime a parte autora da demonstração mínima do fato
constitutivo do direito alegado.
1
4. No caso, cabia à autora comprovar que os valores efetivamente
debitados eram superiores aos constantes da tabela oficial do banco no
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período questionado, documento de acesso público e que não configura
prova diabólica ou de difícil obtenção.
1
5. A ausência dessa prova mínima inviabiliza o reconhecimento de
abusividade ou ilicitude na conduta da instituição financeira, não se
verificando falha na prestação do serviço.
16. O uso continuado do serviço pela autora após as majorações tarifárias,
sem impugnação imediata, caracteriza aceitação tácita das condições, em
consonância com a boa-fé objetiva e a vedação ao comportamento
contraditório, nos termos do art. 422 do Código Civil.
1
7. Inexistindo cobrança indevida ou ato ilícito, a instituição financeira atuou
em exercício regular de direito, não havendo fundamento para a repetição
do indébito, simples ou em dobro.
18. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade
da cobrança de tarifas bancárias de pessoas jurídicas quando
contratualmente previstas, bem como afirma que a inversão do ônus da
prova não dispensa a comprovação mínima do direito alegado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
9. Recurso conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a
sentença de improcedência.
Tese de julgamento: A cobrança de tarifas bancárias de pessoa jurídica,
prevista em contrato por remissão à tabela de tarifas vigente da instituição
financeira, é lícita, cabendo ao consumidor demonstrar minimamente a
divergência entre os valores cobrados e os constantes da tabela oficial, não
sendo a inversão do ônus da prova suficiente para suprir a ausência de
prova do fato constitutivo do direito.
(APELAÇÃO CÍVEL - 01867539320188060001, Relator(a): FRANCISCO
LUCIANO LIMA RODRIGUES, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 11/02/2026) (grifos nossos)
No caso concreto, os fatos narrados pela autora não ostentam o grau de
verossimilhança exigido para justificar a inversão. A alegação central de
que o réu teria utilizado o veículo e provocado uma colisão não encontra
qualquer suporte nas provas coligidas: as fotografias juntadas registram
apenas a parte inferior do automóvel, com sinais de desgaste compatíveis
com os 13 anos de uso do bem na época dos fatos; o recibo de conserto da
chave é datado de novembro de 2015, anterior à contratação dos serviços;
e nenhuma testemunha confirmou a ocorrência do alegado acidente.
Igualmente, a autora não comprovou hipossuficiência técnica ou probatória:
tinha pleno acesso ao veículo após a devolução, podia ter submetido o bem
a perícia técnica ou obtido laudo de outra oficina atestando os problemas
que atribuía ao réu, sendo tal produção probatória inteiramente ao seu
alcance.
Como bem pontuou a sentença recorrida, "o entendimento acerca da
natureza consumerista da relação jurídica existente entre as partes não
implica, obrigatoriamente, em decreto de inversão do ônus da prova, o qual
depende da configuração dos requisitos legais presentes no artigo 6º, VIII
do CDC".
Mantenho, portanto, a distribuição ordinária do ônus da prova, nos termos
do art. 373, I, do CPC, competindo à autora demonstrar os fatos
constitutivos do seu direito.
No que concerne aos danos materiais, a autora pleiteou o ressarcimento de
R$ 1.830,00 (mil, oitocentos e trinta reais) a título de danos materiais,
compreendendo R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais) atribuídos a reparos
no veículo e R$ 130,00 (cento e trinta reais) com gastos de transporte por
aplicativo.
Para a configuração do dever de indenizar, é imprescindível a
demonstração conjugada de três elementos: conduta ilícita, dano e nexo de
795


 
Processo
0124418-38.2018.8.06.0001
causalidade. Nenhum desses elementos restou satisfatoriamente
comprovado nos autos.
No tocante aos R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais) referentes a reparos
no automóvel, a autora apresentou apenas três orçamentos (fls. 33, 34 e
3
5), de empresas distintas e com valores discrepantes entre si, todos
relativos a peças do conjunto de amortecimento, suspensão e rodas,
componentes que não guardam qualquer relação com os serviços
contratados junto à oficina do réu, cuja intervenção recaiu sobre o motor do
veículo (alternador, cabeçote e módulo de injeção). Além disso, a ausência
de recibo ou nota fiscal de efetivo pagamento impede a conclusão de que
as despesas tenham sido efetivamente realizadas.
Com efeito, na documentação analisada pela sentença, restou evidenciada
a incongruência: os recibos que comprovam os serviços realizados pela
oficina do réu totalizam R$ 1.200,00 (fls. 14 e 16), acrescidos de R$ 480,00
referentes ao módulo de injeção eletrônica (fls. 37), serviço este que o
próprio réu reconheceu ter encaminhado a terceiros. Os documentos que a
autora quer vincular como consequência dos serviços prestados pelo réu
não têm essa correspondência demonstrada.
Quanto aos R$ 130,00 (cento e trinta reais) com transporte por aplicativo,
os prints de tela do aplicativo Uber juntados às fls. 237/238 não identificam,
com precisão suficiente, os percursos realizados, as datas e os valores
individualizados, sendo insuficientes para comprovar o dano material
pretendido, especialmente diante da divergência sobre a data real de
devolução do veículo, o réu apontou, com base nos próprios recibos da
autora, que o carro teria sido retirado em 18/01/2018, e não em 27/01/2018
como afirmado na inicial.
O contexto probatório, portanto, corrobora a conclusão da sentença: a
autora não se desincumbiu do ônus que lhe competia (art. 373, I, do CPC),
deixando de produzir prova idônea da existência de vício no serviço
prestado e do nexo causal entre a conduta do réu e os danos alegados.
Mantenho o julgamento de improcedência quanto aos danos materiais.
No que concerne aos danos morais, a apelante pleiteia R$ 10.000,00 (dez
mil reais) a título de danos morais, alegando que o atraso na entrega e as
avarias verificadas no automóvel causaram angústia e sofrimento
compensáveis.
No presente caso, não restou comprovado o fato essencial que sustentaria
o dano moral: a ocorrência de vício na prestação do serviço imputável ao
réu. Conforme já assentado na análise dos danos materiais, a autora não
produziu prova mínima de que os problemas alegados no veículo (sinais de
colisão, painel rachado, chave quebrada, pneus desalinhados e barra de
direção avariada) decorressem da conduta do apelado.
O atraso na entrega, por sua vez, foi reconhecido pelo réu como
consequência da necessidade de reparo especializado do módulo de
injeção eletrônica em oficina terceirizada, circunstância comprovada pelos
documentos constantes dos autos. O prazo de cerca de 30 dias, embora
superior ao ideal, insere-se em um contexto de serviço complexo, com
subcontratação, bem como período de final de ano, com feriados e finais de
semana, não configurando, por si só, situação apta a caracterizar abalo
moral indenizável.
Ademais, a alegação de uso indevido do veículo pelo réu, que teria
resultado em acidente de trânsito, constitui o fato mais grave narrado na
inicial e aquele que, se comprovado, justificaria mais claramente a
reparação por dano moral. Entretanto, nenhuma prova foi produzida a esse
respeito: não há boletim de ocorrência, laudo pericial, registro fotográfico do
alegado acidente ou depoimento testemunhal que confirme tal versão.
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "o
mero inadimplemento contratual não é capaz de gerar danos morais" (STJ,
AgInt no AREsp 1.381.702/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
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Terceira Turma, DJe 03/09/2019), sendo necessária a demonstração de
circunstâncias excepcionais que causem constrangimento, humilhação ou
sofrimento acima da tolerância ordinária do homem médio.
Tais circunstâncias não foram demonstradas nos presentes autos.
Mantenho o julgamento de improcedência também quanto aos danos
morais.
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE DO RECURSO e, na
extensão conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO , mantendo integralmente
a sentença.
Em razão do desprovimento do recurso, majoro os honorários advocatícios
devidos à parte Apelada, em conformidade com o art. 85, §11, do CPC,
para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a
exigibilidade suspensa com base no art. 98, § 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
123
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Alienação Fiduciária
SICREDI CEARA - COOPERATIVA DE CREDITO DO ESTADO DO CEARA
ADRIANO MARCELO THOMAZ - (CE23811-A)
JOAO VIANA AMORIM
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL: 0155057-39.2018.8.06.0001
PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL
ORIGEM: NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 - EXECUÇÕES DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL
APELANTE: SICREDI CEARÁ - COOPERATIVA DE CRÉDITO DO
ESTADO DO CEARÁ
APELADO: JOÃO VIANA AMORIM
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO CONFIGURAÇÃO. ATOS CONSTRITIVOS
DEFERIDOS JUDICIALMENTE PENDENTES DE EFETIVAÇÃO PELA
SECRETARIA DO JUÍZO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO EXEQUENTE.
PARALISAÇÃO IMPUTÁVEL AO PODER JUDICIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDA E PROVIDA. SENTENÇA ANULADA. DETERMINAÇÃO DE
RETORNO À ORIGEM.
I. CASO EM EXAME:
1
. Trata-se de apelação cível interposto pelo SICREDI CEARÁ -
COOPERATIVA DE CRÉDITO DO ESTADO DO CEARÁ contra sentença
proferida que extinguiu a execução com resolução do mérito, reconhecendo
de ofício a prescrição do título executivo, com fundamento no art. 487, II, do
CPC.
2. O juízo de primeiro grau fundamentou a extinção no fato de que, embora
a ação tenha sido ajuizada tempestivamente em 13/08/2018, a ausência de
citação válida impediu a interrupção da prescrição, a despeito das
sucessivas diligências infrutíferas para localizar o executado.
3
. O apelante sustenta a inocorrência da prescrição intercorrente, arguindo
que, após a citação válida, o juízo proferiu, em 06/03/2024, decisão
deferindo amplo conjunto de medidas constritivas, cujos atos de efetivação
dependiam exclusivamente da Secretaria do Juízo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
4
. A questão em discussão consiste em verificar se houve a incidência de
prescrição intercorrente.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
5. Nos termos do art. 240, § 1º, do CPC, a interrupção da prescrição
operada pelo despacho que ordena a citação retroage à data de
propositura da ação, desde que o ato citatório seja realizado sem culpa do
autor.
6
. No caso concreto, a citação válida do executado ocorreu em 29/01/2021
(ID. 34226069), consolidando a interrupção do prazo prescricional com
efeito retroativo ao ajuizamento da ação em 13/08/2018.
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7. No presente caso, após a citação válida, o juízo proferiu, em 06/03/2024,
a decisão de ID 94214083 (PJE), deferindo: (i) penhora por termo dos
veículos FORD FIESTA SEDAN 1.6 (Placa HXH-9076), REB/KONG (Placa
LVJ-7930) e SCANIA/T113 H 4X2 360 (Placa LWQ-5686); (ii) penhora on-
line via SISBAJUD no montante de R$ 640.339,63; (iii) pesquisa via
INFOJUD; e (iv) restrição de circulação via RENAJUD dos três veículos
identificados. Todos esses atos dependiam de efetivação exclusiva pela
Secretaria do Juízo e pelo Oficial de Justiça.
9
. A partir do deferimento dessas medidas, nenhuma providência adicional
era exigível do exequente para o avanço do feito. A paralisação verificada
nos autos nos mais de doze meses subsequentes é inteiramente imputável
ao órgão judiciário, que deixou de cumprir as determinações da própria
decisão interlocutória, sem que a credora tenha contribuído, por omissão
ou inação, para esse estado de coisas.
1
0. O próprio juízo a quo, ao proferir o despacho de ID 34226100 (PJE) em
7/03/2025, elencou expressamente os marcos processuais relevantes:
0
ajuizamento, despacho citatório, citação e decisão constritiva, sem
identificar qualquer período de inércia atribuível ao exequente entre esses
eventos, o que corrobora a ausência do pressuposto subjetivo da
prescrição intercorrente.
1
1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pela sentença objurgada
revela-se equivocado, porquanto ausente o pressuposto essencial da
inércia do credor.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
12. 9. Recurso de apelação conhecido e provido. Sentença anulada.
Determinado o retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau para o
prosseguimento regular da execução, com a efetivação dos atos
constritivos deferidos na decisão de ID. 94214083 (PJE).
Tese firmada: “ Não se configura a prescrição intercorrente na execução de
título extrajudicial quando a paralisação do feito decorre exclusivamente da
omissão do Poder Judiciário em efetivar atos constritivos por ele mesmo
deferidos, sem que haja qualquer período de inércia imputável ao
exequente, porquanto a prescrição intercorrente pressupõe desídia
injustificada do credor, não se perfectibilizando pelo simples decurso do
tempo.”
Dispositivos legais relevantes: Código de Processo Civil, arts. 240, § 1º,
4
87, II.
Jurisprudência relevante: STJ, Tema Repetitivo 566, REsp 1.340.553/RS,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31/10/2016; STJ,
AgInt no AREsp: 2214056 SP 2022/0303237-5, Relator: RAUL ARAÚJO,
Data de Julgamento: 05/06/2023, T4 – QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 13/06/2023; TJCE, Apelação Cível 0000952-
9
4.2004.8.06.0163, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa, 3ª Câmara de
Direito Privado, julgado em 23/11/2022.
ACÓRDÃO
Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
votos, em CONHECER DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL E DAR-LHE
PROVIMENTO, determinando o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau
para o prosseguimento regular da execução, nos termos do voto da
eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação interposto por SICREDI CEARÁ -
COOPERATIVA DE CRÉDITO DO ESTADO DO CEARÁ contra sentença
de ID. 34226103 (PJE), nos autos da Ação de Execução de Título
Extrajudicial, proferida pelo MM. Juiz de Direito do Núcleo 4.0 - Execuções
de Título Extrajudicial, que julgou extinto o presente feito com resolução do
mérito, com fulcro no art. 487, II, do CPC.
Destaco o dispositivo abaixo:
(...) Diante do exposto, de ofício, reconheço a prescrição do título objeto da
presente execução, pelo que EXTINGO o presente feito com resolução do
mérito, por força do art. 487, II do CPC. Custas já recolhidas, sem custas
remanescentes. Sem honorários. Proceda-se à baixa nas restrições
efetuadas por meio do sistema RENAJUD P. R. Intimem-se (DJE/portal).
(...)
Em síntese, o magistrado a quo fundamentou que, embora a execução
tenha sido ajuizada tempestivamente, a ausência de citação válida impediu
a interrupção da prescrição, a despeito das sucessivas diligências
infrutíferas para localizar o executado.
Irresignado, o exequente interpôs a Apelação Cível de ID. 34226108 (PJE),
alegando que não houve a configuração da prescrição intercorrente, sob o
argumento de que havia pendência de atos a serem praticados pela
secretaria do juízo a quo, consistente na realização dos atos de constrição
determinados na decisão de ID. 94214083 (PJE).
Deste modo, o apelante requer a total reforma in totum da sentença, com o
consequente retorno dos autos para a realização dos atos determinados na
decisão interlocutória de ID. 94214083 (PJE)
Sem contrarrazões à Apelação Cível.
É o breve relatório.
Passo a fundamentar obedecendo ao art. 93, IX, da CF e art. 489, §1º, IV
do CPC e decidir.
VOTO
1
. Admissibilidade:
No que tange aos pressupostos recursais, a tempestividade refere-se à
interposição do recurso dentro do prazo estabelecido em lei, garantindo a
regularidade temporal para a sua admissão (CPC, art. 1.003).
Ademais, a legitimidade das partes assegura que estas possuem interesse
jurídico e são diretamente afetadas pela decisão judicial, garantindo a
eficácia e a pertinência do processo (CPC, arts. 17 e seguintes).
Por fim, ressalta-se que o promovido recolheu as custas judiciais recursais
no ID. 34226105 e 34226106 (PJE).
Logo, presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do
recurso apelativo, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que
estabelece o art. 1.010 e seguintes do CPC.
2
. Mérito:
A pretensão recursal formulada cinge-se ao reexame do quadro fático da
sentença a quo que extinguiu o feito sem resolução do mérito, em razão do
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reconhecimento da prescrição do título executivo objurgado.
De início, observa-se que a controvérsia consiste na análise da suposta
ausência de configuração da prescrição intercorrente, devido a existência
de pendência de atos de constrição determinados pelo juízo da 1ª instância
na decisão interlocutória de ID. 94214083 (PJE).
Passo ao exame das razões recursais.
Destaco que o instituto da prescrição tem por finalidade limitar o exercício
de determinado direito no tempo, sob a observância dos princípios da
pacificação social bem como da segurança jurídica, visto que não seria
crível que determinada pessoa, titular de certo direito, pudesse exercê-lo
indefinidamente, a qualquer momento.
A propósito, merece destaque o entendimento de Yussef Said Cahali:
Já não há mais espaço para questionar o embaraçoso fundamento
escorado em considerações éticas e lógicas, articulado contra a prescrição,
nela identificando uma aparente iniquidade, ou mesmo sua duvidosa
eticidade, na consideração de que o credor poderia ficar privado de receber
o seu crédito, ou ser o proprietário privado da coisa que lhe pertencia, pelo
simples fato de não ter tido o cuidado de exercer oportunamente os seus
direitos, fato que, a rigor, não consubstancia nenhuma infração, e que não
deveria alterar as relações jurídicas. Hoje esta colocação está
definitivamente superada, sendo a prescrição um instituto tranquila e
universalmente aceito pro bono publico. Na expressão de Teixeira Freitas,
esta filha do tempo e da paz patrona do gênero humano de que todas as
legislações não têm podido prescindir.
Após essas considerações, observa-se que o presente processo encontra-
se em tramitação desde 13/08/2018, ou seja, há mais de 7 (sete) anos,
com a citação válida realizada em 29/01/2021, nos moldes da certidão do
Oficial de Justiça de ID. 34226069 (PJE).
À vista disso, insta consignar que para averiguar a ocorrência da prescrição
intercorrente na execução fiscal entre o ajuizamento da presente ação e a
citação, faz-se necessário verificar se houve efetivo abandono da causa
pelo credor ou se a paralisação decorreu de ato do juízo, em consonância
ao Tema Repetitivo 566 (REsp 1.340.553/RS, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, DJe 31/10/2016).
Compulsando os autos, especialmente a certidão de ID. 34226046 (PJE) e
o retorno da carta precatória de ID. 34226047 (PJE), verifica-se que o
exequente não permaneceu inerte no período mencionado. Ao revés,
constata-se que, por ocasião da segunda tentativa de citação, houve lapso
de aproximadamente 08 (oito) meses para a devolução da carta precatória
pelo juízo deprecado, a qual confirmou a regular citação do executado.
À luz do art. 240, §1º, do Código de Processo Civil, que aduz “a interrupção
da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, ainda que
proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação”.
No caso em tela, a legislação processual é clara ao condicionar tal efeito
ao ato citatório, o qual, uma vez realizado em 29/01/2021, consolidou a
interrupção do prazo prescricional.
Analisando detidamente os autos, convém mencionar que, logo depois da
citação, foram determinadas algumas diligências para a consulta de bens
do executado, entre elas, destaca-se a última determinação judicial
realizada na decisão interlocutória de ID. 34226096 (PJE), juntada em
0
6/03/2024.
Observa-se:
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(...) Isso posto, com fulcro no art. 838 do CPC, DEFIRO: 1) a penhora por
termo nos autos em relação aos bem móveis, consistentes nos veículos a)
FORD FIESTA SEDAN 1.6, FLEX, PLACA HXH-9076, (b) REB/KONG,
PLACA LVJ- 7930, (c) SCANIA/T113 H 4X2 360, PLACA LWQ-5686 (fls.
1
77/178), devendo ser providenciada a lavratura do respectivo termo, bem
como nomeio o exequente como depositário fiel e autorizo a remoção dos
veículos quando necessários, que deverá ser procedida pelo fiel depositário
ou pessoa por ele indicada e 2) a realização da penhora on-line de
recursos existentes em contas bancárias e aplicações financeiras de
titularidade da parte executada, por meio do sistema SISBAJUD no
montante de R$ 640.339,63 e 3) pesquisa de bens no INFOJUD.
Pesquisa junto ao INFOJUD com a finalidade de obter as duas últimas
declarações de imposto de renda do(s) executado(s), pessoa física. As
informações obtida deverão ser colacionadas aos autos com sigilo.
Proceda-se à restrição de circulação via RENAJUD dos 3 (três) veículos.
Desnecessárias a expedição de mandado de penhora e avaliação dos
referidos veículos, que se dará por termo nos autos e será utilizada a tabela
FIPE para a avaliação, diante do disposto no art. 845, § 1º, e art. 871, IV,
do CPC.
Expeça-se de mandado de remoção dos veículos supracitados que serão
entregues ao exequente/depositário, devendo o Oficial de Justiça entrar em
contato com o advogado subscritor, através do telefone/WhatsApp (85)
9
.8887-1577, ou outro atual, caso tenha havido mudança, a fim de viabilizar
o cumprimento da referida ordem judicial. Providencie o Gabinete a
expedição do termo de penhora dos veículos, utilizando-se como valor do
bem a tabela FIPE.
Após a expedição do termo, lance-se no RENAJUD a penhora.
Intimem-se o exequente (DJE) e o executado (carta com AR) da penhora,
devendo o executado informar, no prazo de 10 (dez) dias, a acerca da
venda do veículo SCANIA/T113 H 4X2 360, PLACA LWQ-5686 e qual seu
atual paradeiro. (...)
Ao meu ver, constato que a efetivação das respectivas medidas constritivas
e as diligências de busca patrimonial deferidas dependem exclusivamente
do juízo a quo, a quem incumbe a direção do processo de execução e o
controle imediato das garantias patrimoniais, nos termos dos arts. 781 e
seguintes do CPC.
Ocorre que, passados mais de 12 (doze) meses sem que os referidos atos
constritivos fossem efetivados pela Secretaria do Juízo, sobreveio a
sentença extintiva ora impugnada, que reconheceu a prescrição
intercorrente sem atentar para o fato de que a paralisação do feito era
inteiramente imputável ao próprio aparato judiciário, e não ao exequente.
É incontroverso que o próprio juízo a quo, ao proferir o despacho de ID
3
4226100 (PJE), em 07/03/2025, registrou expressamente os marcos
processuais relevantes, respectivamente: ajuizamento, despacho citatório,
citação e a decisão constritiva de ID 94214083 (PJE), sem apontar
qualquer período de inércia atribuível ao exequente entre esses eventos.
A propósito, é diretriz consolidada na jurisprudência pátria que não se pode
imputar às partes a responsabilidade pela demora na resolução de uma
causa quando pendente de prática de ato pelo próprio Poder Judiciário.
Colaciono jurisprudências nesse teor:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO CONVERTIDA EM EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA PARTE
AFASTADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PARALISAÇÃO DO FEITO
ATRIBUÍDA AOS MECANISMOS DA JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7, 83 E 106 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A
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prescrição intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia
injustificada do credor, o que não se verifica quando o período sem prática
de atos processuais é atribuível à demora no impulso oficial pelo órgão
judiciário. Precedentes. 2. A Corte de origem afastou a prescrição
intercorrente ao concluir, com base nos elementos informativos dos autos,
que a paralisação do andamento do feito não decorreu da conduta do
exequente, mas de mecanismos da Justiça. Rever tal conclusão
demandaria revolvimento do conteúdo fático probatório. Incidência das
Súmulas 7, 83 e 106 do STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(STJ – AgInt no AREsp: 2214056 SP 2022/0303237-5, Relator: RAUL
ARAÚJO, Data de Julgamento: 05/06/2023, T4 – QUARTA TURMA, Data
de Publicação: DJe 13/06/2023)
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA PELO JUIZ.
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO AUTOR. INÉRCIA DO JUDICIÁRIO.
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECURSO
PROVIDO. SENTENÇA CASSADA. 1. Inocorrência do decurso da
prescrição intercorrente porque somente a inércia injustificada do credor
possibilita o transcurso da referida prescrição. Esta pressupõe desídia do
credor que, intimado a diligenciar, mantém-se inerte, hipótese não
verificada nos autos processuais. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça tem firme posicionamento no sentido que apenas a inércia
injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente no processo de
execução, situação que não se configura quando a demora na tramitação
do feito deriva de motivos inerentes ao próprio mecanismo judiciário. 3.
Recurso conhecido e provido a fim de cassar a sentença recorrida e
determinar o retorno dos autos ao juízo da primeira instância para o regular
prosseguimento da ação. (TJ-CE – AC: 00009529420048060163 São
Benedito, Relator: ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, Data de Julgamento:
23/11/2022, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 23/11/2022)
Diante de todo o exposto, RECONHEÇO a nulidade da sentença
objurgada, haja vista que o exequente aguardava a concretização de
medidas constritivas já deferidas judicialmente, dependentes unicamente
de atos de secretaria e de Oficial de Justiça, de modo que afasto a hipótese
de inércia do credor.
DISPOSITIVO
Em arremate, CONHEÇO DO PRESENTE RECURSO PARA DAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos deste voto, para anular a sentença de ID.
3
4226103 (PJE), e afastar a prescrição intercorrente reconhecida.
Por conseguinte, DETERMINO o retorno dos autos ao Juízo de origem
para o prosseguimento regular da execução, com a efetivação dos atos
constritivos deferidos na decisão de ID. 94214083 (PJE), notadamente a
penhora dos veículos por termo, o bloqueio via SISBAJUD, a pesquisa via
INFOJUD e a restrição via RENAJUD, nos termos do art. 921, § 5º, do
CPC.
Sem honorários recursais
É como voto.
Fortaleza, hora e data pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
EP1
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
PASEP
GERALDINA ALVES RODRIGUES
Advogado(s) - Polo ativo
FRANCISCA MICAELE SANTIAGO LIMA - (CE43593-A)
MARIA JESSICA DA SILVA PAZ - (CE42493-A)
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0200882-46.2024.8.06.0049
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO INDENIZATÓRIA
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS
ORIGEM : 2ª VARA DA COMARCA DE BEBERIBE
APELANTE : GERALDINA ALVES RODRIGUES
APELADO : BANCO DO BRASIL S.A
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTA
INDIVIDUAL DO PASEP. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SAQUE
INTEGRAL DO SALDO. TEMA Nº 1.387 DO STJ. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que, em ação de obrigação de
fazer cumulada com indenização por danos materiais e morais proposta em
face de instituição financeira, reconheceu a prescrição da pretensão e
extinguiu o processo com resolução de mérito.
2. A autora, aposentada e titular de conta vinculada ao PASEP, alegou
existência de desfalques ao constatar saldo reduzido quando tentou
realizar saque após a aposentadoria. Sustentou que apenas teve ciência
das irregularidades em 24/07/2024, com a obtenção de extratos,
defendendo a aplicação da teoria da actio nata para afastar a prescrição.
Requereu o prosseguimento do feito e a concessão da justiça gratuita.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) definir o prazo prescricional aplicável
à pretensão de reparação por supostos desfalques em conta vinculada ao
PASEP; (ii) estabelecer o termo inicial da contagem do prazo prescricional,
se a data da ciência subjetiva dos desfalques ou a data do saque integral
dos valores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. Aplica-se à hipótese o prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do
Código Civil, conforme entendimento consolidado em julgamento repetitivo.
5
. A orientação mais recente fixou critério objetivo para o termo inicial da
prescrição, estabelecendo que o prazo se inicia com o saque integral do
valor principal da conta vinculada ao PASEP.
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6
. A adoção de critério subjetivo, baseado na ciência do titular, gera
insegurança jurídica, dificulta a prova e permite a indeterminação temporal
da pretensão.
7
. O saque integral representa o momento em que o titular tem ciência
objetiva do montante recebido, sendo desnecessária a comprovação de
conhecimento posterior por meio de extratos ou documentos.
8
. No caso concreto, o saque ocorreu em 16/06/2009, enquanto a ação foi
ajuizada apenas em 06/09/2024, após o transcurso de prazo superior a dez
anos.
9
. Inexistem causas interruptivas ou suspensivas da prescrição,
configurando-se a perda da pretensão em razão da inércia prolongada.
10. Mantém-se a sentença que reconheceu a prescrição, em observância à
segurança jurídica e à estabilidade das relações jurídicas.
IV. DISPOSITIVO
11. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
votos, em CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos
termos do voto da Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Geraldina Alves Rodrigues
contra sentença (ID 34914061) proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca
de Beberibe/CE, nos autos de ação de obrigação de fazer cumulada com
indenização por danos morais ajuizada em face do Banco do Brasil S.A., a
qual foi extinta com resolução de mérito em razão do reconhecimento da
prescrição.
A apelante sustenta, preliminarmente, a tempestividade do recurso e requer
a concessão dos benefícios da justiça gratuita, alegando hipossuficiência
financeira.
No mérito, insurge-se contra o reconhecimento da prescrição, defendendo
a aplicação do princípio da actio nata, segundo o qual o prazo prescricional
somente se inicia quando há ciência inequívoca da violação do direito.
Argumenta que não possuía conhecimento prévio dos supostos desfalques
em sua conta vinculada ao PASEP, tendo tomado ciência apenas após a
obtenção de extratos e documentos junto ao banco.
Aduz que, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justiça no Tema 1150, o prazo prescricional aplicável é decenal (art. 205
do Código Civil), e o termo inicial deve ser a data em que o titular tem
ciência dos desfalques. No caso concreto, afirma que a ciência ocorreu em
2
4 de julho de 2024, com a emissão do extrato analítico, razão pela qual a
ação foi proposta dentro do prazo legal.
Sustenta, ainda, que à época dos saques não havia meios adequados para
verificação dos valores, nem amplo conhecimento sobre a matéria, o que
afasta a presunção de ciência anterior.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do recurso, para que seja
afastada a prescrição reconhecida na sentença e determinado o regular
prosseguimento do feito, com análise do mérito da demanda, além da
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concessão da gratuidade da justiça.
Contrarrazões colacionadas (ID 34914067).
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos e os pressupostos
recursais extrínsecos, o recurso deve ser admitido, o que impõe o seu
conhecimento e a sua apreciação.
A parte autora, aposentada do serviço público e inscrita no PASEP, ao
tentar sacar os valores acumulados após a aposentadoria, encontrou
apenas R$ 199,04. O montante, considerado irrisório diante dos anos de
contribuição e da administração dos recursos pelo Banco do Brasil, causou
estranheza e motivou o questionamento quanto à correta aplicação da
legislação pertinente.
A controvérsia limita-se à análise da higidez da sentença que acolheu a
prejudicial de mérito de prescrição arguida pela parte ré quanto à pretensão
material alusiva aos danos materiais, e julgou improcedente a pretensão
material alusiva aos danos morais, sob o fundamento de que o saldo do
PASEP teria sido sacado em 16/06/2009. Concluiu o Juízo de origem que,
à luz do art. 205 do Código Civil, e superado o lapso temporal decenal
contado entre a entrada em vigor do novo Código Civil e o ajuizamento da
presente demanda, ocorrido em 06/09/2024, encontra-se a pretensão
autoral fulminada pela prescrição decenal.
Em suas razões recursais, a autora sustenta que, conforme entendimento
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1150, o prazo
prescricional aplicável é decenal (art. 205 do Código Civil), e o termo inicial
deve ser a data em que o titular tem ciência dos desfalques. No caso
concreto, afirma que a ciência ocorreu em 24 de julho de 2024, com a
emissão do extrato analítico, razão pela qual a ação foi proposta dentro do
prazo legal.
Pois bem.
Não se olvida que esta Relatora vinha aplicando o entendimento firmado
no Tema nº 1.150 do STJ, o qual fixou o prazo prescricional decenal para
as hipóteses em análise, nos termos do art. 205 do Código Civil, bem como
consagrou a incidência da teoria da actio nata . Nessa perspectiva,
entendia-se que o termo inicial da prescrição correspondia ao momento em
que o titular, de forma comprovada, tomava ciência dos desfalques
ocorridos na conta individual vinculada ao PASEP, adotando-se, como
marco inicial, a data do recebimento dos extratos microfilmados.
No entanto, sobreveio em dezembro de 2025 a tese firmada no Tema nº
1
.387 do Superior Tribunal de Justiça.
A compreensão então prevalente adotava a feição subjetiva da teoria da
actio nata , segundo a qual o curso do prazo prescricional somente se
iniciaria a partir da efetiva percepção do dano pelo interessado.
Entretanto, a prática forense revelou que tal parâmetro produzia efeitos
contraproducentes. A vinculação da prescrição a um marco psicológico ou
cognitivo tornava a prova excessivamente difícil e abria espaço à
indeterminação temporal, permitindo a extensão artificial dos prazos por
meio de alegações genéricas de desconhecimento. Com isso,
comprometia-se a estabilidade das relações jurídicas e multiplicavam-se
debates acessórios sobre acesso a documentos, extratos e registros
históricos.
Diante desse cenário e visando racionalizar o sistema, o Superior Tribunal
de Justiça decidiu submeter a controvérsia ao regime dos repetitivos,
perante a Primeira Seção, com o propósito de conferir maior objetividade
ao termo inicial da prescrição nas demandas relacionadas ao PASEP.
Sobre o tópico, em apreciação conjunta aos REsps n. 2214879/PE e
2
214864/PE (TEMA 1387) , a Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, firmou a seguinte tese:
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O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da pretensão
de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por
desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos
em conta individualizada do PASEP. (GN)
No julgamento concluído em 17 de dezembro de 2025, a Corte promoveu
alteração relevante de orientação, fixando como marco temporal da
prescrição o momento do levantamento integral do valor principal. Passou-
se a compreender que eventual pretensão indenizatória — seja por
desvios, retiradas irregulares ou administração inadequada dos
rendimentos — surge quando o montante é colocado à disposição do titular
e por ele sacado, afastando-se a dependência de uma ciência subjetiva
posterior.
Nesse sentido, a jurisprudência pátria entende:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
PRESCRIÇÃO. CONTA INDIVIDUAL DO PASEP. CIÊNCIA DOS
DESFALQUES . TEORIA DA ACTIO NATA. TERMO INICIAL DO PRAZO
PRESCRICIONAL FIXADO NA DATA DO SAQUE. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta contra sentença proferida pela Juíza da 1ª Vara
Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Mantena/MG, que,
nos autos de Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos
Materiais e Morais (relativa à conta PASEP), julgou extinto o processo com
resolução de mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC, ao reconhecer a
prescrição da pretensão deduzida, condenando a autora ao pagamento das
custas, observada a gratuidade da justiça.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se o termo inicial do prazo
prescricional decenal da pretensão de recomposição de valores e
indenização por danos decorrentes de desfalques em conta PASEP deve
ser a data do saque dos valores ou a data da obtenção dos extratos
bancários históricos; (ii) estabelecer se, à luz do Tema 1.150/STJ, a ciência
dos desfalques pode ser postergada para momento posterior ao saque,
com base na teoria da actio nata.
III. RAZÕES DE DECIDIR
Aplica-se ao caso o prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do
Código Civil, conforme fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento do Tema 1.150.
A jurisprudência consolidada do STJ e do TJMG fixa como termo inicial do
prazo prescricional a data em que o titular da conta realiza o saque dos
valores do PASEP, momento em que, objetivamente, toma ciência do valor
recebido e, por conseguinte, de eventual desfalque.
A alegação de que a ciência inequívoca dos desfalques somente ocorreu
em 2024, após fornecimento dos extratos microfilmados, não se sustenta,
pois, conforme entendimento reiterado, a teoria da actio nata deve ser
aplicada com base em critérios objetivos, não se admitindo a posterga ção
da contagem por mera inércia da parte.
No caso concreto, o saque ocorreu em 27/06/2000, e a ação foi ajuizada
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apenas em janeiro de 2025, quando já ultrapassado, há mais de uma
década, o prazo prescricional, caracterizando-se a perda do direito de
ação.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
A pretensão de recomposição de valores e indenização por desfalques em
conta vinculada ao PASEP está sujeita ao prazo prescricional de dez anos,
previsto no art. 205 do Código Civil.
A contagem do prazo prescricional tem como termo inicial a data do saque
dos valores depositados na conta PASEP, quando o titular tem ciência
objetiva do montante recebido.
A obtenção posterior de extratos bancários não configura, por si só, nova
data de ciência do dano, não sendo apta a postergar o início do prazo
prescricional. (TJMG - Apelação Cível 1.0000.25.469976-2/001,
Relator(a): Des.(a) Fernando Caldeira Brant , 20ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 22/01/2026, publicação da súmula em 23/01/2026) (gn)
DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
CONTRATOS BANCÁRIOS. PASEP. TEMAS REPETITIVOS 1.150 E
1
.387 DO STJ. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RECURSO DESPROVIDO
I. CASO EM EXAME 1. Apelação interposta contra sentença que
.
reconheceu a prescrição e extinguiu o processo com resolução do mérito,
em ação fundada em alegada falha na administração de valores
depositados em conta individualizada do PASEP. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir o prazo
prescricional aplicável e o termo inicial da contagem da prescrição da
pretensão ressarcitória relacionada à gestão de conta individual do PASEP
.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A pretensão de reparação por suposta falha
na administração de conta vinculada ao PASEP submete-se ao prazo
prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil (Tema
1
.150/STJ). 4. O Superior Tribunal de Justiça, ao fixar critério objetivo para
a identificação do termo inicial da prescrição (Tema 1.387/STJ),
estabeleceu que o saque integral do principal inaugura a contagem do
prazo prescricional . 5. No caso concreto, a conta PASEP do autor foi
encerrada e teve seu saldo integralmente zerado em 13/01/2003, iniciando-
se, naquela data, o prazo prescricional, exaurido em 13/01/2013. 6. A ação
foi ajuizada em 22/05/2025, após o transcurso do lapso prescricional,
sendo correta a extinção do feito com resolução do mérito. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso desprovido. Tese de julgamento: Nos
termos do tema 1387/STJ, o prazo prescricional decenal da pretensão de
reparação por alegada falha na administração de conta individualizada do
PASEP tem início com o saque integral do principal, sendo legítimo o
reconhecimento da prescrição quando a ação é ajuizada após o decurso
desse lapso temporal. Legislação relevante citada: CPC, art. 487, inc. II;
art. 85, §2º e §11. CC, art. 205. Jurisprudência relevante citada:
STJ, REsp n. 1.895.936/TO, REsp n. 1.895.941/TO, REsp 1951931/DF,
Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 13/9/2023. STJ, REsp n.
2
.214.879/PE, REsp 2214864/PE, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,
Primeira Seção, j. 10/12/2025. TJSP, Apelação Cível 1001329-
4
6.2024.8.26.0145, Rel. Elói Estevão Troly, 15ª Câmara de Direito Privado,
j. 09/01/2026.
(TJSP; Apelação Cível 1016915-36.2025.8.26.0001; Relator (a): Dimitrios
809


 
Processo
0200882-46.2024.8.06.0049
Zarvos Varellis; Órgão Julgador: Núcleo de Justiça 4.0 em Segundo Grau –
Turma IV (Direito Privado 2); Foro Regional I - Santana - 3ª Vara Cível;
Data do Julgamento: 23/01/2026; Data de Registro: 23/01/2026) (gn)
No caso concreto, verifica-se que o saque integral dos valores vinculados
ao PASEP ocorreu em decorrência da aposentadoria, tendo o saldo da
conta sido sacado em 16/06/2009 (ID 127683536) ocasião em que pôde
constatar a existência das supostas irregularidades. Todavia, a presente
ação somente foi ajuizada em 06/09/2024, quando já havia transcorrido
lapso temporal superior a dez anos, ultrapassando o prazo prescricional
decenal previsto no art. 205 do Código Civil.
Inexistindo causa interruptiva ou suspensiva capaz de impedir o curso do
prazo prescricional, impõe-se o reconhecimento da extinção da pretensão,
em razão da prolongada inércia da titular do direito.
Diante desse cenário, correta se revela a sentença que reconheceu a
ocorrência da prescrição, devendo ser integralmente mantida, em estrita
observância aos princípios da segurança jurídica, da estabilidade das
relações jurídicas e da coerência do sistema de precedentes.
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso, para NEGAR-LHE
PROVIMENTO , mantendo inalterada a sentença.
Em razão do desprovimento do recurso, majoro os honorários advocatícios
devidos à parte Apelada, em conformidade com o art. 85, §11, do CPC, de
1
0% para 12% sobre o valor atualizado da causa. Tais verbas ficam,
contudo, suspensas em sua exigibilidade, haja vista a Apelante ser
beneficiária da Justiça Gratuita, nos termos do art. 98, §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
PASEP
FRANCISCO EDNILTON RODRIGUES MOREIRA
FRANCISCO OLIVEIRA DE SANTANA - (CE45631-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0272697-53.2024.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CÍVEL EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
ORIGEM: 28ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL S/A
EMBARGADO: FRANCISCO EDNILTON RODRIGUES MOREIRA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PASEP. ADEQUAÇÃO A PRECEDENTE
VINCULANTE SUPERVENIENTE (TEMA 1.387/STJ). PRESCRIÇÃO
DECENAL. TERMO INICIAL. SAQUE INTEGRAL. EFEITOS
INFRINGENTES. EMBARGOS CONHECIDOS E PROVIDOS. ACÓRDÃO
REFORMADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA A QUO .
I. CASO EM EXAME:
1
. Embargos de declaração com pedido de efeitos modificativos opostos
contra acórdão que anulou sentença de improcedência, por ausência de
prova pericial contábil, em ação indenizatória por danos materiais e morais
decorrentes de alegada má gestão de valores do PASEP, determinando o
retorno dos autos à origem para reabertura da instrução.
2
. O embargante sustenta omissão quanto à análise da prescrição,
alegando que o prazo prescricional é decenal e teve início com o saque
realizado em 30/09/1989, tendo a ação sido proposta apenas em
0
1/10/2024. Requer o reconhecimento da prescrição e a reforma do
acórdão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se há omissão no acórdão
quanto à análise da prescrição; (ii) estabelecer se, diante de precedente
vinculante superveniente, é possível atribuir efeitos infringentes aos
embargos de declaração para reconhecer a prescrição da pretensão
indenizatória relacionada ao PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
4
. Os embargos de declaração destinam-se a sanar obscuridade,
contradição, omissão ou erro material, não se prestando, em regra, à
rediscussão da matéria já decidida.
5
. Admite-se, excepcionalmente, a atribuição de efeitos infringentes aos
embargos quando necessária a correção do julgado, inclusive para
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adequação a precedente vinculante superveniente.
6
. A superveniência de tese firmada em recurso repetitivo impõe a
atualização do julgado, sob pena de incompatibilidade com o sistema de
precedentes obrigatórios previsto no Código de Processo Civil.
7
. O entendimento anterior adotava o critério subjetivo da actio nata,
segundo o qual o prazo prescricional se inicia com a ciência dos desfalques
pelo titular.
8
. O novo entendimento vinculante fixou que o saque integral do saldo
constitui marco inicial objetivo do prazo prescricional, por representar
ciência inequívoca do valor disponibilizado pela instituição financeira.
9
3
1
. No caso, restou comprovado que o titular realizou saque do PASEP em
0/09/1989, configurando o termo inicial da prescrição.
0. A ação foi proposta apenas em 01/10/2024, após o transcurso de prazo
superior ao decenal, sem demonstração de causa interruptiva ou
suspensiva.
1
1. A adoção do critério objetivo prestigia a segurança jurídica, a
previsibilidade das relações e evita a indeterminação do termo inicial da
prescrição.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
12. Embargos de declaração conhecidos e providos, com efeitos
infringentes, para reformar o acórdão e reconhecer a prescrição da
pretensão, julgando improcedente o pedido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER E DAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO , nos termos do voto da Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de embargos de declaração com pedido de efeitos modificativos,
opostos por BANCO DO BRASIL S/A contra acórdão (ID 28323497)
proferido pela 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Ceará, nos autos de ação indenizatória por danos materiais e morais
relacionados à alegada má gestão de valores do PASEP.
O acórdão embargado anulou, de ofício, a sentença de improcedência,
reconhecendo a ocorrência de error in procedendo, em razão da ausência
de prova pericial contábil, considerada indispensável para a apuração dos
supostos desfalques, determinando o retorno dos autos à origem para
reabertura da instrução probatória.
Nos aclaratórios, o embargante sustenta a existência de omissão quanto à
análise da prescrição, arguindo que a pretensão autoral estaria prescrita.
Defende que, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça
(Tema 1150), o prazo prescricional é decenal, com termo inicial na data em
que o titular teve ciência dos desfalques. No caso, afirma que tal ciência
ocorreu com o saque do PASEP em 30/09/1989, tendo a ação sido
proposta apenas em 01/10/2024, o que evidenciaria a ocorrência da
prescrição.
Argumenta, ainda, que não se pode considerar imprescritível a pretensão,
nem exigir do titular fiscalização contínua da conta, e colaciona
precedentes que adotam a data do saque como marco inicial da prescrição
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.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos para sanar a omissão
apontada, com o reconhecimento da prescrição e consequente reforma do
acórdão. Subsidiariamente, pleiteia o pronunciamento expresso sobre a
matéria para fins de prequestionamento.
Contrarrazões não foram colacionadas.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, são cabíveis
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I -
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto
ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento; III - corrigir erro material.
O embargante sustenta a existência de omissão quanto à análise da
prescrição, arguindo que a pretensão autoral estaria prescrita. Defende
que, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Tema 1150),
o prazo prescricional é decenal, com termo inicial na data em que o titular
teve ciência dos desfalques. No caso, afirma que tal ciência ocorreu com o
saque do PASEP em 30/09/1989, tendo a ação sido proposta apenas em
0
1/10/2024, o que evidenciaria a ocorrência da prescrição.
Sob esse viés, insta ressaltar que os embargos de declaração não têm a
finalidade de restaurar a discussão da matéria decidida e ajustar o decisum
ao entendimento sustentado pelo embargante, haja vista que a essência
desse procedimento recursal é a correção de erro material, obscuridade,
contradição ou omissão do julgado, não se prestando à nova análise de
matéria já discutida.
Por outro lado, excepcionalmente os aclaratórios poderão ter efeitos
infringentes, com a finalidade de corrigir premissa equivocada no
julgamento, assim como sanar o erro material, a omissão, a contradição ou
a obscuridade do decisum .
Diante dessas considerações, constato que, após a prolação do acórdão
embargado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou tese jurídica em
precedente qualificado e vinculante, respectivamente, o Tema Repetitivo de
nº 1.387 do STJ, o qual incide diretamente sobre a controvérsia dos autos,
impondo solução jurídica diversa da anteriormente adotada e, por
conseguinte, o acolhimento dos presentes embargos de declaração.
Explico.
De fato, conforme anteriormente explicado, a natureza jurídica dos
embargos de declaração consiste em aprimorar a tutela jurisdicional,
garantindo o esclarecimento ou complementação do pronunciamento
judicial.
Nessa perspectiva, ensinam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade
Nery que “ os embargos de declaração têm finalidade de completar a
decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou
contradições". Não tem caráter substitutivo da decisão embargada, mas
sim integrativo ou aclaratório” (Código de processo civil comentado e
legislação processual civil extravagante em vigor. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 1997, p. 781).
No entanto, os vícios processuais elencados no art. 1.022 do CPC não
devem ser analisados de maneira isolada ou estritamente literal, devendo
ser interpretados em consonância com o sistema de precedentes
obrigatórios inaugurado pelo Código de Processo Civil de 2015,
especialmente à luz dos arts. 926, 927 e 489, § 1º, VI.
Posto isso, verifica-se que a superveniência do julgamento do Tema
Repetitivo nº 1.387 do STJ impõe a necessidade de adequação do julgado
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ao novo parâmetro normativo, sob pena de incompatibilidade atual com o
disposto no art. 489, §1º, VI, do Código de Processo Civil, circunstância
que legitima a utilização dos Embargos de Declaração como instrumento
de integração e atualização do decisum , inclusive com a atribuição de
efeitos infringentes, conforme orientação consolidada na jurisprudência
daquela Corte Superior.
Contudo, é importante destacar que não se pode afirmar que o julgado
tenha sido proferido em contrariedade à tese firmada no Tema 1.387 do
Superior Tribunal de Justiça, uma vez que, à época de sua prolação, em 17
de outubro de 2025, ainda não havia orientação vinculante sobre a matéria,
a qual somente foi firmada no final de dezembro de 2025.
Assim sendo, embora não se identifique, em sentido estrito, qualquer dos
vícios tradicionais elencados no art. 1.022 do CPC, configura-se omissão
de natureza normativa e sistêmica, consistente na ausência de adequação
do julgado ao entendimento vinculante superveniente.
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema nº 1.150, firmou
entendimento no sentido de que a pretensão indenizatória decorrente de
irregularidades na gestão das contas vinculadas ao PASEP se submete ao
prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil, fixando,
ainda, como termo inicial da prescrição o momento em que o titular,
comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados.
Tal orientação ancorou-se na aplicação do princípio da actio nata em sua
vertente subjetiva, segundo o qual o prazo prescricional somente se inicia
quando o titular do direito lesado adquire conhecimento efetivo da violação
e de sua autoria, entendimento que visava assegurar a plena tutela do
direito de ação diante da dificuldade de percepção das irregularidades por
parte do titular da conta.
Na prática jurídica, a utilização em massa deste entendimento nas diversas
ações revelou obstáculos significativos, especialmente no âmbito da prova.
Observou-se a proliferação de controvérsias quanto à determinação do
momento preciso em que o dano teria sido conhecido, à adequação da
mera disponibilização de extratos bancários, à exigência de conhecimento
técnico para a identificação das irregularidades e ao risco de se admitir a
postergação indefinida do marco inicial da prescrição com fundamento em
alegações genéricas de desconhecimento.
Diante desse contexto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) promoveu a
reavaliação da matéria, afetando o Tema Repetitivo nº 1.387 à apreciação
da Primeira Seção, com o objetivo de conferir maior objetividade,
previsibilidade e segurança jurídica ao tratamento da prescrição nas
demandas envolvendo o PASEP.
Desse modo, a Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça
(STJ) firmou a tese de que o saque integral do principal constitui o marco
inicial do prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na
prestação do serviço, por saques indevidos, por desfalques ou por
ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta
individualizada do PASEP. Observe-se:
EMENTA. DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. TEMA 1.387. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA.
CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. SUPOSTOS SAQUES
INDEVIDOS, DESFALQUES E CORREÇÃO INSUFICIENTE. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. SAQUE INTEGRAL. I. CASO EM EXAME: 1.
Tema 1.387: recursos especiais (REsp n. 2.214.864 e REsp n. 2.214.879)
representativos de controvérsia repetitiva relativa ao saque integral como
marco inicial do prazo prescricional de diferenças do PASEP. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO: 2. Definir se o saque integral dá início ao prazo
prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço,
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por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP. III.
RAZÕES DE DECIDIR: 3. O “termo inicial para a contagem do prazo
prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos
desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep" (Tema 1.150
do STJ). 4. Ainda que o titular desconheça a violação a seu direito, a regra
geral preconiza que o prazo prescricional tem início (art. 189 do CC). O
Tema 1.150 do STJ, no entanto, adotou o viés subjetivo da actio nata, que
exige o conhecimento da violação para que o prazo prescricional comece a
fluir. 5. O viés subjetivo da actio nata é excepcional e vem sendo reservado
aos casos em que há disposição legal específica ou às hipóteses em que a
lesão ao direito é de difícil percepção, especialmente quando oriunda de
responsabilidade civil extracontratual. É a dificuldade de percepção e
apuração do inadimplemento parcial quanto aos créditos do PASEP que
justifica que o início da prescrição dependa do conhecimento do credor. 6.
Via de regra, o emprego do viés subjetivo da actio nata impõe ao credor o
ônus probatório quanto à ciência da lesão ao seu direito. Em relação ao
PASEP, o Tema 1.150 do STJ atribuiu ao réu o ônus de demonstrar a
prescrição. O uso do advérbio "comprovadamente" deixa claro que cabe ao
BANCO DO BRASIL demonstrar a ciência pelo titular. Ao fugir da atribuição
do ônus probatório ao credor, o precedente reconhece a melhor posição do
BANCO DO BRASIL em relação à prova. A instituição financeira mantém
os registros das transações com o participante e está em condição de
demonstrar os eventos relevantes ocorridos diretamente entre as partes.
Não há maiores dificuldades probatórias impostas pela questão
controvertida. Os possíveis marcos de conhecimento da violação (saque
integral e entrega dos extratos da conta individualizada), são
documentados pelo BANCO DO BRASIL e demonstráveis em juízo. 7. Para
o início do curso prescricional, não se exige um conhecimento de expert
quanto à lesão ao direito. 8. Cobram-se diferenças em pecúnia, tendo por
causa "falha na prestação do serviço", que levou aos "saques indevidos",
aos "desfalques", ou à "ausência de aplicação dos rendimentos
estabelecidos pelo Conselho Diretor" do PASEP (Tema 1.150). A
qualificação como indevidos dos lançamentos não faz parte daquilo que o
participante deve ter ciência para que o prazo prescricional inicie. Compete
ao participante indicar quais débitos são indevidos e quais créditos são
insuficientes. 9. Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo
que, na visão do BANCO DO BRASIL, aquele é o valor devido. A partir de
então, não tem razão para esperar uma complementação de pagamento.
Caberá a ele as ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se
julgue satisfeito. 10. Nos casos em que há ruptura do vínculo com a
administração, o saque do principal também é causa de inativação da conta
individualizada, visto que a pessoa deixa de ser participante do PASEP.
Portanto, mesmo o contrato de administração da conta individualizada
perde a vigência. 11. A percepção de que o saque integral dá ciência da
suposta lesão é perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem
uma formação específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a
conta individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá
ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe
competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo
de dez anos conferido para tanto é bastante largo. IV. DISPOSITIVO E
TESE: 12. Tese: O saque integral do principal dá início ao prazo
prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço,
por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP . 13. Caso
concreto: negado provimento ao recurso especial.
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Dispositivos relevantes citados: arts. 189 e 205 do CC.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.150, REsp n. 1.895.936,
REsp n. 1.895.941 e REsp n. 1.951.931, Rel. Min. Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em 13/9/2023.
(REsp n. 2.214.879/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Primeira Seção, julgado em 10/12/2025, DJEN de 17/12/2025, grifos
nossos)
Pelo fio exposto, a mudança de entendimento visa reconhecer que o saque
integral do saldo constitui fato inequívoco, de simples compreensão pelo
homem médio, apto a evidenciar a consolidação do dano e a afastar
qualquer expectativa legítima de futura complementação dos valores pela
instituição financeira.
Essa mudança de orientação não implicou o afastamento do princípio da
actio nata , mas, ao revés, representou sua densificação em perspectiva
objetiva, compatibilizando a tutela do direito subjetivo do servidor público
com os imperativos da segurança jurídica, da estabilidade das relações
jurídicas e da racionalização do contencioso.
No caso sub judice, os extratos de microfilmagem juntados aos autos pelo
próprio autor demonstram que o participante Francisco Ednilton Rodrigues
Moreira realizou saque do abono do PASEP em 30/09/1989, data que
configura, à luz do Tema 1.387/STJ, o marco inicial do prazo prescricional
decenal.
A presente ação foi ajuizada somente em 01/10/2024 — ou seja, mais de
trinta e cinco anos após o saque — quando já havia transcorrido em mais
de três vezes o prazo prescricional decenal estabelecido pelo art. 205 do
Código Civil.
Insta salientar que o extrato PASEP emitido em 30/12/2024 e juntado pelo
embargante demonstra a movimentação contábil da conta desde
3
0/06/1986, registrando lançamentos sob as rubricas de "AS Paga-Abono",
"
Abono p/ Cta. Tes. Nac.", "AS Paga-Rendimentos" e demais créditos e
débitos legalmente previstos, o que reforça a ciência do participante quanto
à movimentação dos valores desde o momento do saque.
O argumento de que a prescrição deveria ser contada apenas a partir da
emissão dos extratos de microfilmagem ou da aposentadoria do servidor
não encontra amparo no novo entendimento fixado pelo STJ. O Tema
1
.387/STJ justamente afastou o critério subjetivo — vinculado ao
conhecimento pessoal dos desfalques —, adotando o critério objetivo do
saque integral como marco prescricional, em homenagem à segurança
jurídica e à previsibilidade das relações.
Ante tais considerações, tendo em vista a ausência de qualquer causa
interruptiva ou suspensiva apta a obstar o curso da prescrição, impõe-se o
reconhecimento da perda da pretensão em razão da inércia prolongada do
titular do direito, devendo o acórdão (ID 29218550) ser reformado para
acolher a prejudicial de prescrição e julgar improcedente o feito.
Diante do exposto, com arrimo nos fundamentos acima expendidos,
CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA
DAR-LHES PROVIMENTO , para reformar o acórdão anteriormente
proferido, a fim de reconhecer a prescrição da pretensão.
É como voto.
Fortaleza, data e hora informado no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Classe judicial
Assunto principal
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TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM CUMPRIMEMTO DE
SENTENÇA
ORIGEM: 2ª VARA DA COMARCA DE MOMBAÇA
APELANTE: EXPEDITO VEIRA DA SILVA
APELADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EXCESSO DE
EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA E
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPRESSÃO “A PARTIR DA PRIMEIRA
COBRANÇA INDEVIDA”. MARCO TEMPORAL ÚNICO. VEDAÇÃO À
ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO NA FASE EXECUTIVA. COISA JULGADA
MATERIAL. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que, em sede de cumprimento
de sentença, acolheu impugnação apresentada pela instituição financeira
executada, reconheceu excesso de execução e declarou extinto o
processo, nos termos do art. 924, II, do CPC.
2
. A controvérsia originária decorre de ação declaratória de inexistência de
relação contratual cumulada com repetição de indébito e indenização por
danos morais, na qual foi reconhecida a ilegalidade de descontos em
benefício previdenciário, com condenação à restituição dos valores
indevidamente debitados, acrescidos de juros e correção monetária “a
partir da primeira cobrança indevida”.
3. No cumprimento de sentença, o exequente apresentou cálculo com
incidência dos encargos a partir de marco único (data da primeira
cobrança), ao passo que o executado sustentou excesso de execução,
defendendo a incidência progressiva dos juros, a partir de cada desconto
individualizado.
4
. A sentença acolheu a impugnação, adotando o critério defendido pelo
executado. O exequente recorre, arguindo cerceamento de defesa e, no
mérito, violação à coisa julgada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de
defesa pela ausência de remessa dos autos à Contadoria Judicial; e (ii)
definir qual o correto critério de incidência de juros de mora e correção
monetária previsto no título executivo judicial, especialmente quanto ao
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significado da expressão “a partir da primeira cobrança indevida”.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6
. Não se configura cerceamento de defesa quando a controvérsia é
exclusivamente jurídica, consistente na interpretação do alcance do título
executivo judicial, hipótese em que a prova técnica contábil se mostra
desnecessária.
7. O título executivo judicial, formado pela sentença e pela decisão
monocrática que a complementa, fixou de forma clara que os valores
indevidamente descontados devem ser acrescidos de juros e correção
monetária “a partir da primeira cobrança indevida”, expressão que
estabelece marco temporal único e inaugural.
8
. A substituição desse critério por outro — incidência progressiva a partir
de cada desconto — implica inovação indevida na fase de cumprimento de
sentença, com criação de múltiplos marcos iniciais não previstos no título
judicial.
9
. A interpretação do título executivo deve observar, prioritariamente, o seu
dispositivo, sendo vedada reconstrução hermenêutica que modifique o
conteúdo da condenação, sob pena de violação à coisa julgada material.
10. A decisão recorrida incorreu em grave erro ao atribuir ao título
executivo conteúdo diverso daquele expressamente fixado, substituindo o
critério definido pelo julgador por parâmetro não constante do dispositivo. A
sentença recorrida não interpretou o título, ela o substituiu por conteúdo
diverso.
1
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
inadmissível, em sede de cumprimento de sentença, alterar os critérios de
atualização definidos no título judicial, sob pena de afronta à coisa julgada.
1
2. A insurgência do executado traduz tentativa de rediscussão de matéria
já definitivamente decidida, alcançada pela preclusão máxima (arts. 502,
5
07 e 508 do CPC).
1
3. Os cálculos apresentados pelo exequente observam integralmente os
parâmetros fixados no título executivo, inexistindo excesso de execução.
1
4. Inviável, portanto, a extinção da execução por suposto pagamento
integral, devendo o cumprimento de sentença prosseguir pelo valor
efetivamente devido.
IV. DISPOSITIVO E TESE
15. Recurso conhecido e provido para reformar a sentença, julgar
improcedente a impugnação ao cumprimento de sentença, afastar o
reconhecimento de excesso de execução, determinar o prosseguimento do
feito com base nos cálculos do exequente e condenar a parte executada ao
pagamento de honorários advocatícios.
Tese de julgamento: “1. A interpretação do título executivo judicial deve
respeitar o conteúdo do seu dispositivo, sendo vedada a modificação dos
critérios nele fixados na fase de cumprimento de sentença. 2. A expressão
‘
a partir da primeira cobrança indevida’ estabelece marco inicial único para
incidência de juros de mora e correção monetária, não admitindo a
aplicação progressiva por parcela. 3. A alteração do critério de atualização
do débito em sede executiva configura violação à coisa julgada material.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 1º e 2º, 502, 507, 508 e
9
24, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp nº 1.757.581/PR,
Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 26.04.2021, DJe 28.05.2021; TJCE,
Agravo Interno Cível nº 0626016-94.2023.8.06.0000, Rel. Des. Durval Aires
Filho, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 12.09.2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
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em CONHECER DA APELAÇÃO PARA DAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Expedito Vieira da Silva em face
de sentença (ID 20552322) proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Mombaça/CE, nos autos de cumprimento de sentença ajuizado em
desfavor de Banco Bradesco Financiamentos S.A
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
(…) Considerando o depósito integral do valor devido, JULGO EXTINTA A
EXECUÇÃO, com fundamento no art. 924, II do Código de Processo Civil.
Expeça-se guia de pagamento das custas finais, intimando-se o executado
para promover o seu recolhimento no prazo de 15 dias.
Em caso de inércia do requerente em pagar as custas processuais, à
Secretaria para enviar, imediatamente, o valor do débito atualizado,
apurado nos termos do artigo 3º da PORTARIA CONJUNTA Nº
4
28/2020/PRES/CGJCE, à Procuradoria-Geral do Estado do Ceará para a
devida inscrição na dívida ativa e regular cobrança, com os documentos
listados no art. 4º da supracitada portaria.
Uma vez estabelecida a coisa julgada, serão expedidos 2 (dois) alvarás
referentes ao depósito de ID nº 108538850:
Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar os
seus dados bancários necessários à expedição do alvará para
levantamento de valores. Colacionadas as informações, expeça-se alvará
para levantamento do valor de R$ 19.034,55 (dezenove mil e trinta e quatro
reais e cinquenta e cinco centavos) depositado em juízo,para a conta
eventualmente indicada pela parte autora, seguindo o procedimento
previsto na portaria 109/2022 da presidência do TJCE. Intime-se
pessoalmente a parte autora sobre a expedição do alvará.
Expeça-se alvará do saldo remanescente para o executado, para conta
indicada no ID 108538852
Cumpridos todos os expedientes, dê-se baixa e arquive-se, com as
cautelas legais. (…)”
Apelação (ID20552325), em que o exequente/autor, EXPEDITO VEIRA DA
SILVA, ora apelante, defendeu, em síntese, (a) preliminarmente,
cerceamento de defesa pelo julgamento sem remessa à Contadoria
Judicial, havendo controvérsia sobre os cálculos; (b) no mérito, inexistência
de excesso de execução, pois os cálculos seguiram rigorosamente o
dispositivo da sentença, que fixou o marco inicial em "a partir da primeira
cobrança indevida", e não a partir de cada desconto individualizado; (c)
violação à coisa julgada, pois o banco pretendia alterar critério já fixado no
título executivo sem tê-lo impugnado no tempo oportuno.
Embora devidamente intimada, a parte adversa quedou-se inerte em
oferecer contrarrazões, conforme certidão de ID 20552330.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
O apelante suscitou, preliminarmente, cerceamento de defesa, sustentando
que a extinção da execução sem remessa à Contadoria Judicial importou
supressão indevida de seu direito à prova técnica.
A preliminar não merece acolhimento e, em verdade, confunde-se com o
próprio mérito da controvérsia.
O cerceamento de defesa pela ausência de prova pericial somente se
configura quando a questão controvertida for de natureza fática,
dependente de apuração técnica não realizável pelo próprio juízo. Quando
a divergência for de natureza jurídica, como a interpretação do alcance do
dispositivo de uma sentença transitada em julgado, a remessa à Contadoria
é desnecessária, pois o juiz detém competência exclusiva para fixar o
sentido e o alcance do título executivo judicial.
No presente caso, a controvérsia entre as partes não repousa sobre quais
parcelas foram descontadas, nem sobre qual índice de correção monetária
deve ser aplicado, fatos que, esses sim, demandariam expertise contábil.
A divergência é de outra ordem: o que significa a expressão "a partir da
primeira cobrança indevida" constante do título executivo? Trata-se de
questão jurídica, de interpretação do dispositivo da sentença, que compete
exclusivamente ao Órgão Julgador resolver.
Preliminar, pois, rejeitada, avançando ao mérito.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar a correta interpretação do
alcance do dispositivo da sentença transitada em julgado, especialmente
no que se refere aos critérios de apuração do quantum debeatur,
notadamente quanto ao termo inicial de incidência dos juros de mora e à
forma de atualização dos valores devidos.
Na espécie, afigura-se necessário proceder a uma breve narrativa do
histórico processual, a fim de melhor contextualizar a controvérsia
devolvida a esta instância recursal.
O apelante Expedito Vieira da Silva, pessoa idosa e beneficiária da
Previdência Social, ajuizou ação declaratória de inexistência de relação
contratual cumulada com pedido de devolução de valores e indenização
por danos morais, em razão de descontos indevidos perpetrados em seu
benefício previdenciário, relativos a empréstimos consignados que não
reconheceu ter contratado junto ao Banco Bradesco Financiamentos S/A.
O juízo de primeira instância julgou parcialmente procedentes os pedidos,
nos seguintes termos:
"
Ante o exposto, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para: A) Declarar
a inexistência do contrato nº 804616216, para cessarem todos os efeitos
deles decorrentes;
B) Condenar o promovido a restituir todas as parcelas descontadas
indevidamente até a presente data do benefício previdenciário do
demandante, acrescidos de juros e correção monetária, conforme o INPC,
a partir da primeira cobrança indevida;
C) Condenar o demandado ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais)
em favor da parte autora, a título de indenização por danos morais,
acrescidos com juros de 1% ao mês e correção monetária, conforme o
INPC, a partir da data de publicação desta sentença. Em virtude da
sucumbência, condeno o promovido ao pagamento das custas, despesas
processuais e honorários advocatícios da parte contrária que arbitro em
1
0% do valor atualizado da condenação, em observância ao disposto no
art. 85 do CPC."
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Ambas as partes interpuseram recursos de apelação, ocasião em que, por
decisão monocrática do então Relator, Des. André Luiz de Souza Costa,
este proferiu julgamento nos seguintes termos:
"
Em face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso do BANCO
BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A e DOU PARCIAL PROVIMENTO à
apelação de EXPEDITO VIEIRA DA SILVA a fim de majorar o valor
arbitrado a título de indenização por dano moral para R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), com incidência do juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a
partir da data do evento danoso (Súmula nº 54 do STJ), e correção
monetária aferida pelo INPC (Súmula nº 362 do STJ).
Majoro os honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor
da condenação (art. 85, § 11, do CPC)."
Consigna-se, para melhor compreensão do caso, que a decisão
monocrática reformou a sentença de 1º grau exclusivamente no que tange
aos danos morais, majorando-os de R$ 3.000,00 para R$ 5.000,00, e aos
seus respectivos consectários (juros de mora a partir do evento danoso,
nos termos da Súmula nº 54 do STJ, e correção pelo INPC conforme
Súmula nº 362 do STJ). Os critérios fixados para os danos materiais,
especialmente o marco de incidência dos juros e da correção monetária "a
partir da primeira cobrança indevida", permaneceram inalterados.
A decisão transitou em julgado, conforme certidão constante dos autos,
sem interposição de recurso pelas partes.
Em março de 2024, o exequente Expedito Vieira da Silva instaurou o
Cumprimento de Sentença (ID 108538841), apresentando memorial de
cálculo no valor de R$ 21.526,49 (vinte e um mil, quinhentos e vinte e seis
reais e quarenta e nove centavos), composto de danos materiais
atualizados pelo INPC com juros de 1% ao mês, com termo inicial em
0
1/08/2015 (data da primeira cobrança indevida), somados à indenização
por danos morais de R$ 5.000,00, com juros a partir do evento danoso e
correção monetária desde a data da condenação, acrescidos de honorários
sucumbenciais de 12%.
Regularmente intimado, o Banco Bradesco Financiamentos S/A apresentou
Impugnação ao Cumprimento de Sentença (ID nº 108538852), sustentando
excesso de execução no valor de R$ 2.491,94. O banco não contestou os
danos morais nem os honorários. A irresignação restringiu-se
exclusivamente ao critério dos danos materiais: segundo a instituição
financeira, os juros de mora deveriam incidir progressivamente, a partir da
data de cada desconto indevido individualizado, e não a partir de uma data
fixa única (01/08/2015). Com base nesse critério, o banco apurou o valor de
R$ 19.034,55 e efetuou o depósito do montante reclamado pelo exequente
(R$ 21.526,49), requerendo a extinção e a devolução do excedente.
Intimado, o exequente impugnou os cálculos do banco, aduziu que os
cálculos por ele apresentados foram elaborados em estrita observância ao
comando sentencial, que fixou o termo inicial em "a partir da primeira
cobrança indevida", expressão que designa uma data inaugural única, e
requereu a remessa dos autos à Contadoria Judicial.
Sobreveio sentença acolhendo a impugnação com os seguintes
fundamentos:
"
Com efeito, a sentença transitada em julgado determinou expressamente
que os valores das parcelas descontadas deveriam ser 'acrescidos de juros
de mora de 1% ao mês e correção monetária (INPC), ambos a partir do
efetivo desembolso de cada parcela (súmulas 43 e 54 do STJ)'. Analisando
a planilha de cálculos apresentada pelo exequente, verifica-se que os juros
foram calculados uniformemente a partir de 01/08/2015 para todas as
parcelas, em desacordo com o comando sentencial que determinou a
822


 
Processo
0009059-19.2019.8.06.0126
incidência dos juros a partir do efetivo desembolso individualizado de cada
parcela."
Reconhecido o excesso de execução, o juízo singular: (a) acolheu a
impugnação; (b) condenou o exequente ao pagamento de honorários de
1
0% sobre o excesso (R$ 249,19), com exigibilidade suspensa pela
gratuidade judiciária; (c) extinguiu a execução com fundamento no art. 924,
II, do CPC, determinando o levantamento de R$ 19.034,55 pelo exequente
e a devolução do remanescente ao banco.
Pois bem.
O ponto nevrálgico da presente apelação reside na correta identificação do
critério que o título executivo judicial estabeleceu para a incidência de juros
de mora e correção monetária sobre as parcelas indevidamente
descontadas do benefício previdenciário do apelante.
Impende frisar que o dispositivo da sentença de 1º grau, que constitui o
título executivo judicial e que não foi objeto de reforma pela decisão
monocrática quanto aos danos materiais, é absolutamente claro e preciso:
"
B) Condenar o promovido a restituir todas as parcelas descontadas
indevidamente até a presente data do benefício previdenciário do
demandante, acrescidos de juros e correção monetária, conforme o INPC,
a partir da primeira cobrança indevida;"
A leitura do dispositivo é inequívoca. O legislador processual conferiu-lhe
força vinculante, conforme art. 502 do CPC, de modo que se impõe às
partes e ao próprio intérprete:
Art. 502. Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna
imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso.
Não se admite, portanto, reconstrução hermenêutica que extrapole seus
limites objetivos, substituindo a vontade expressamente consignada pelo
julgador por raciocínios que o texto decisório não comporta.
Cumpre ressaltar que a sentença de 1º grau usou a expressão "a partir da
primeira cobrança indevida". Primeira, no singular, no nominativo,
designando um único marco temporal inaugural. Se o magistrado
sentenciante pretendesse que os juros incidissem progressivamente a
partir de cada desconto individualizado, teria empregado a fórmula "a partir
de cada desconto indevido", "a partir do efetivo desembolso de cada
parcela" ou "progressivamente, desde a data de cada evento danoso".
Nenhuma dessas alternativas foi adotada.
A adoção da tese defendida pela instituição financeira de incidência
progressiva a partir de cada desconto implicaria a criação de múltiplos
marcos iniciais não previstos no título executivo, configurando indevida
inovação na fase de cumprimento de sentença.
A distinção não é mero preciosismo gramatical. Ela tem reflexo patrimonial
concreto, pois o critério adotado pelo banco resulta em diferença de R$
2
.491,94, valor que, para um idoso hipossuficiente cuja renda mensal não
ultrapassa um salário mínimo e que sobrevive com seu benefício
previdenciário comprometido por descontos fraudulentos, representa
quantia de inegável relevância.
Ponto que merece especial atenção é o preciso alcance da reforma
operada pela decisão monocrática, proferida sob a relatoria do Des. André
Luiz de Souza Costa.
O dispositivo do decisum, reproduzido literalmente, é o seguinte:
"
Em face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso do BANCO
BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A e DOU PARCIAL PROVIMENTO à
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apelação de EXPEDITO VIEIRA DA SILVA a fim de majorar o valor
arbitrado a título de indenização por dano moral para R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), com incidência do juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a
partir da data do evento danoso (Súmula nº 54 do STJ), e correção
monetária aferida pelo INPC (Súmula nº 362 do STJ). Majoro os honorários
advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação (art.
85, § 11, do CPC)."
A reforma foi estritamente delimitada aos danos morais e seus consectários
majoração do quantum (de R$ 3.000,00 para R$ 5.000,00), correção
—
monetária (INPC, a partir do arbitramento, Súmula 362/STJ) e juros de
mora (1% ao mês, a partir do evento danoso, Súmula 54/STJ). O banco
teve seu recurso negado quanto à exclusão dos danos materiais, e o
consumidor teve provimento parcial apenas quanto aos danos morais.
Os danos materiais e, com eles, o critério de "a partir da primeira cobrança
indevida" estabelecido no dispositivo da sentença de 1º grau, não foram
objeto de reforma. O título executivo, nesse ponto, é e permanece sendo a
sentença de 1º grau, cujo dispositivo sobreviveu incólume à decisão do
Relator à época.
Não há, dessa forma, qualquer ambiguidade entre os dois julgados. O
acórdão cuidou dos danos morais, ao passo que a sentença de origem
definiu os danos materiais. O título executivo judicial é a composição
harmônica dos dois, e sua interpretação deve respeitar essa estrutura.
Ainda que se cogitasse, em tese, de eventual ambiguidade interpretativa, o
que não se verifica no caso concreto, a interpretação do título executivo
deve privilegiar o dispositivo, sendo vedada a adoção de critério que
importe modificação do comando condenatório, sob pena de afronta à coisa
julgada.
A sentença ora recorrida incorre em grave equívoco interpretativo ao
afirmar que o título executivo teria determinado a incidência dos juros "a
partir do efetivo desembolso de cada parcela (Súmulas 43 e 54 do STJ)".
Esse comando, simplesmente, não existe no título executivo. O que consta
é "a partir da primeira cobrança indevida". A sentença recorrida não
interpretou o título, ela o substituiu por conteúdo diverso, incorrendo em
error in procedendo de natureza grave: a violação à coisa julgada material.
Mesmo que a fundamentação da sentença originária pudesse, em tese,
comportar leitura diversa, o que igualmente não se evidencia, é certo que,
em sede de cumprimento de sentença, prevalece o comando do
dispositivo, não sendo admissível reconstruí-lo com base em fundamentos
não incorporados de forma expressa ao título executivo.
O Superior Tribunal de Justiça é cristalino ao afirmar que o cumprimento de
sentença destina-se exclusivamente a dar efetividade ao que foi decidido,
sendo vedado, nessa fase, rediscutir ou alterar os critérios já fixados no
título judicial:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA HOMOLOGAÇÃO DOS
CÁLCULOS. TRÂNSITO EM JULGADO. ALTERAÇÃO EM SEDE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1
. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, na fase de liquidação ou cumprimento de sentença, é inviável a
alteração do critério estabelecido no título judicial exequendo para a
correção monetária e juros, sob pena de ofensa à coisa julgada.
Precedentes.
2
. É entendimento desta Corte Superior que a melhor interpretação do título
executivo judicial se extrai da fundamentação que dá sentido e alcance ao
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dispositivo do julgado e que viola a coisa julgada a interpretação razoável e
possível de ser extraída do título judicial.
3
. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.757.581/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 28/5/2021.) (G.N)
Na mesma direção segue esta Corte Estadual:
“
Ora, cabia à parte recorrente, quando da prolação da decisão que fixou o
termo inicial dos juros e da correção monetária com o termo "a partir do
primeiro desconto", possuindo dúvida acerca do alcance do julgado,
interpor os respectivos embargos de declaração sobre o tema, o que não
ocorreu, ficando patente que o título executivo, ao mencionar que os juros e
a correção monetária incidiriam "a partir do primeiro desconto", conforme
considerado na homologação dos cálculos.” (Agravo Interno Cível -
0
626016-94.2023.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) DURVAL AIRES
FILHO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 12/09/2023, data
da publicação: 12/09/2023)
A interpretação do título executivo judicial é admitida apenas para
esclarecer seu alcance, não sendo possível, contudo, alterá-lo ou substituí-
lo por critério diverso daquele expressamente fixado no dispositivo, sob
pena de violação à coisa julgada.
O critério fixado no título executivo - incidência dos encargos “a partir da
primeira cobrança indevida” - foi mantido e transitou em julgado, operando-
se a preclusão quanto a qualquer discussão diversa. A tentativa do banco
de aplicar metodologia distinta, com incidência progressiva, configura
indevida rediscussão da matéria, em afronta à coisa julgada (arts. 502, 507
e 508 do CPC).
Os cálculos apresentados pelo exequente observaram rigorosamente os
parâmetros definidos no título executivo, não havendo excesso de
execução. Não houve, portanto, pagamento integral do débito nos moldes
corretos do título judicial, razão pela qual se revela indevida a extinção do
feito com fundamento no art. 924, II, do CPC.
O que se observa, em verdade, é a tentativa de rediscutir critério de
atualização já definitivamente estabilizado pela coisa julgada, providência
manifestamente inadmissível na fase de cumprimento de sentença.
Nesse cenário, impõe-se a reforma da sentença, com o reconhecimento da
validade dos cálculos do exequente e o regular prosseguimento do
cumprimento de sentença.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO E DOU-LHE
PROVIMENTO para, em reforma da sentença, (i) julgar improcedente a
Impugnação ao Cumprimento de Sentença apresentada por Banco
Bradesco Financiamentos S/A; ii) afastar o reconhecimento de excesso de
execução, reconhecendo que os cálculos apresentados pelo exequente
observam fielmente os parâmetros fixados no título executivo judicial,
notadamente a incidência de juros de mora e correção monetária a partir da
primeira cobrança indevida; (iii) determinar o regular prosseguimento do
cumprimento de sentença, com a liberação, em favor do exequente, do
valor de R$ 21.526,49 (vinte e um mil, quinhentos e vinte e seis reais e
quarenta e nove centavos), acrescido de atualização monetária até a data
do efetivo levantamento, nos termos do título executivo; (iv) afastar a
condenação do exequente ao pagamento de honorários advocatícios,
diante da improcedência da impugnação e (v) condenar a parte executada
ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado do cumprimento de sentença, nos termos do art.
8
5, §§1º e 2º, do CPC.
É como voto.
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Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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Relator
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3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Acidente de Trânsito
AURY SOUZA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
AURY SOUZA SILVA - (CE7379-S)
ANTONIO AIRTON SAMPAIO DE CASTRO - (CE7356-A)
Polo passivo
FRANCISCO WAGNER VASCONCELOS FREIRE
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0640151-17.2000.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO INDENIZATÓRIA
ORIGEM: 15ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: AURY SOUZA SILVA
APELADO: FRANCISCO WAGNER VASCONCELOS FREIRE
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AVANÇO DE
SINAL. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA EM
JULGADO. VINCULAÇÃO ENTRE AS INSTÂNCIAS. IMPOSSIBILIDADE
DE REDISCUSSÃO DA AUTORIA E DO FATO NA ESFERA CÍVEL.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. IMPROCEDÊNCIA
DA RECONVENÇÃO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente pedido
de indenização por danos materiais decorrentes de acidente de trânsito,
condenando o réu ao pagamento de R$ 11.505,33, além de julgar
improcedente pedido reconvencional.
2
. O autor alegou que o veículo de sua propriedade foi atingido após o
condutor do veículo do réu avançar sinal vermelho, ocasionando danos
materiais e lesões leves.
3
. A parte ré apresentou versão contrária, atribuindo à condutora do veículo
do autor a responsabilidade pelo acidente, e, em reconvenção, pleiteou
indenização pelos danos suportados.
4
. O apelante sustenta: (i) cerceamento de defesa; (ii) erro na valoração da
prova; e (iii) inexistência de responsabilidade civil, com pedido de reforma
integral da sentença.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de
defesa em razão da suposta desconsideração de provas documentais; e (ii)
definir se é possível afastar a responsabilidade civil do réu, rediscutindo a
autoria do acidente, diante da existência de sentença penal condenatória
transitada em julgado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6
. Não há cerceamento de defesa. O conjunto probatório foi analisado pelo
juízo de origem de forma suficiente para o julgamento da causa. A ausência
de exame individualizado de cada documento não configura nulidade.
Eventual inconformismo com a valoração da prova caracteriza error in
judicando, não sendo apto a ensejar anulação da sentença.
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7. A controvérsia central — identificação do responsável pelo avanço do
sinal — foi definitivamente resolvida na esfera penal, por sentença
condenatória transitada em julgado que reconheceu a culpa do condutor do
veículo do réu.
8
. Nos termos do art. 935 do Código Civil, não se admite rediscussão, na
esfera cível, da existência do fato ou da autoria quando já decididas no
juízo criminal.
9
. O art. 91, I, do Código Penal estabelece que a condenação penal torna
certa a obrigação de indenizar, conferindo efeitos civis à decisão criminal.
1
0. A independência entre as instâncias é relativa. A jurisdição cível
permanece vinculada às conclusões firmadas na esfera penal quanto ao
fato e à autoria, o que impede a reavaliação da dinâmica do acidente.
11. A responsabilidade civil do proprietário do veículo decorre da conduta
do condutor, cuja culpa foi reconhecida de forma definitiva, sendo suficiente
para justificar o dever de indenizar.
12. A improcedência da reconvenção decorre da comprovação da culpa
exclusiva do condutor vinculado ao apelante, inexistindo direito ao
ressarcimento por quem deu causa ao evento danoso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
3. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Tese de julgamento: “1. A sentença penal condenatória transitada em
julgado vincula a jurisdição cível quanto à existência do fato e à autoria,
vedando a rediscussão dessas matérias. 2. Reconhecida a culpa do
condutor na esfera penal, subsiste a responsabilidade civil do proprietário
do veículo pelos danos decorrentes do acidente. 3. A discordância quanto à
valoração da prova não configura cerceamento de defesa.”
Dispositivos relevantes citados: CC, art. 935; CP, art. 91, I.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0143829-
04.2017.8.06.0001, Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte, 2ª Câmara de
Direito Privado, j. 30.10.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0202302-
6.2012.8.06.0001, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª Câmara de
Direito Privado, j. 24.04.2024; TJCE, Apelação/Remessa Necessária nº
5
0
009191-14.2014.8.06.0171, Rel. Des. José Tarcílio Souza da Silva, 1ª
Câmara de Direito Público, j. 03.04.2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Aury Souza Silva contra
sentença (ID 29591769) proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca
de Fortaleza, nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais
ajuizada por Francisco Wagner Vasconcelos Freire.
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
(…) Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial para o
fim de condenar o réu ao pagamento de indenização por danos materiais
no valor de R$ 11.505,33, com correção monetária desde a data do
ajuizamento da ação e juros de mora desde o evento. Em razão da
sucumbência o réu arcará com as custas, as despesas processuais e com
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os honorários advocatícios fixados em 15% do valor atualizado da
condenação.
Julgo, outrossim, improcedente o pedido reconvencional. O réu-reconvinte
arcará com as custas, as despesas processuais e com os honorários
advocatícios arbitrados em 15% do valor atualizado da reconvenção. (…)”
Apelação (ID 29591808), em que o réu, AURY SOUZA SILVA, ora
apelante, sustentou, em síntese, (i) cerceamento de defesa, ao argumento
de que a prova documental não teria sido devidamente analisada; (ii)
contradição da sentença em face dos elementos constantes dos autos; e
(iii) equívoco do juízo ao afirmar a inexistência de fotosensor, com
desconsideração do relatório de análise de ocorrências válidas,
requerendo, ao final, a improcedência da ação principal, o afastamento de
sua responsabilidade civil e a procedência da reconvenção.
Contrarrazões ofertadas (ID 29591761).
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
O apelante alega cerceamento de defesa pela suposta desconsideração
dos ofícios da empresa de fotossensores, o que não procede. Os
documentos foram apreciados pelo juízo de origem, sendo desnecessária a
análise individualizada de cada elemento probatório.
Ademais, eventual equívoco na valoração da prova configura, no máximo,
error in judicando, e não cerceamento de defesa, inexistindo nulidade a ser
reconhecida, sobretudo porque a condenação se sustenta em outros
elementos probatórios autônomos.
Preliminar, pois, rejeitada.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar se a sentença deve ser
reformada para afastar a responsabilidade civil atribuída à parte ré pelo
acidente de trânsito descrito nos autos, bem como para acolher a
reconvenção por ela deduzida, à luz da alegação de erro na valoração da
prova, especialmente quanto à existência de equipamento fotosensor no
local, ou se, ao revés, deve ser mantida a condenação, ainda que por
fundamento diverso, diante da suficiência do conjunto probatório, composto
por prova pericial, testemunhal e pela condenação penal transitada em
julgado que reconheceu a autoria do fato.
Na espécie, afigura-se necessário proceder a uma breve narrativa do
histórico processual, a fim de melhor contextualizar a controvérsia
devolvida a esta instância recursal.
Na exordial, o autor narrou que, em 26 de outubro de 2002, sua filha,
Georgia de Holanda Freire, conduzia o veículo de sua propriedade —
Renault Clio, placa HVV-3684 — pela Av. Júlio Ventura, quando foi
surpreendida pelo veículo Fiat Tipo, placa HUZ-0459, de propriedade do
réu Aury, conduzido pelo Sr. Josué Domingos de Mendonça, que teria
avançado o sinal vermelho no cruzamento das Avenidas Barão de Studart
e Júlio Ventura, vindo a colidir na lateral direita do Renault Clio e causando
lesões corporais leves em sua filha, além de vultosos danos materiais ao
veículo.
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A contestação inverteu a narrativa: a parte ré sustentou que a
responsabilidade pelo acidente recairia sobre a filha do autor, ao
argumento de que foi ela quem avançou o sinal vermelho na Av. Júlio
Ventura, enquanto o Fiat Tipo transitava com o semáforo favorável. Pugnou
pela improcedência do pedido inicial
Em sede de reconvenção, a parte ré/reconvinte sustentou a inexistência de
fotossensor no cruzamento em que ocorreu o sinistro e requereu a
condenação do reconvindo ao pagamento dos danos materiais suportados
pelo seu veículo — estimados em R$ 4.075,60 —, acrescidos de custas,
despesas e honorários advocatícios.
Na réplica, o autor arguiu vício formal da contestação e, em pleito
alternativo, ratificou os termos da inicial, ressaltando que o laudo produzido
pelo Instituto de Criminalística comprovaria que o condutor do Fiat Tipo foi
o responsável pelo avanço do semáforo.
A fase instrutória foi ampla. Foram produzidas provas documental, pericial
e testemunhal. Realizou-se audiência de tentativa de conciliação, que
restou infrutífera. Nas alegações finais, a parte promovente sustentou que o
acidente decorreu do avanço de sinal vermelho por Josué Domingos de
Mendonça, lastreando-se no laudo pericial, nos depoimentos testemunhais
e na condenação penal transitada em julgado proferida pelo Juízo da 12ª
Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal desta Comarca (Proc. nº
2
004.0016.4032-5/0), confirmada pela 5ª Turma Recursal dos Juizados
Especiais. A parte promovida sustentou a imprestabilidade dos
depoimentos colhidos no processo criminal como prova cível e a não
culpabilidade do condutor do Fiat Tipo.
Pois bem.
Como já antecipado anteriormente, a controvérsia resume-se a uma única
questão fática: qual dos dois veículos envolvidos no acidente avançou o
sinal vermelho no cruzamento da Av. Barão de Studart com a Av. Júlio
Ventura? O apelante (Aury) sustenta que foi o Renault Clio conduzido pela
filha do apelado. O apelado (Francisco Wagner), por sua vez, sustenta que
foi o Fiat Tipo conduzido por Josué Domingos de Mendonça.
O fundamento central e inafastável para a manutenção da condenação é a
sentença penal condenatória transitada em julgado proferida pelo Juízo da
1
2ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal desta Comarca (Proc. nº
004.0016.4032-5/0) em face de Josué Domingos de Mendonça, condutor
2
do Fiat Tipo no momento do acidente, confirmada pela 5ª Turma Recursal
dos Juizados Especiais (ID 29591890 e seguintes).
A questão não é de livre apreciação probatória. O ordenamento jurídico
brasileiro é expresso. Nos termos do art. 935 do Código Civil
(correspondente ao art. 1.525 do CC/1916, vigente à época do acidente), a
responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo
questionar mais sobre a existência do fato ou sobre quem seja o seu autor
quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal:
Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se
podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o
seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.
Art. 1.525. A responsabilidade civil é independente da criminal; não se
poderá, porém, questionar mais sobre a existência do fato, ou quem seja o
seu autor, quando essas questões se acharem decididas no crime.
No mesmo sentido, o art. 91, inciso I, do Código Penal estabelece que a
condenação penal torna certa a obrigação de indenizar o dano causado
pelo crime:
Art. 91 - São efeitos da condenação:
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I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime;
(...)
Percuciente é a iterativa jurisprudência desta Corte Estadual:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ANULATÓRIA DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA COM TRÂNSITO EM
JULGADO. VINCULAÇÃO ENTRE AS INSTÂNCIAS CÍVEL E PENAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA NO JUÍZO CÍVEL.
EFEITOS EXTRA PENAIS. TESE RECURSAL GENÉRICA. RECURSO
CONHECIDO MAS DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME: 1. Apelação cível
interposta por Neiliana Maria Ribeiro de Lima e Antonio Heleno Luciano
contra sentença proferida pelo Juízo da 38ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE, que extinguiu, sem resolução do mérito, ação anulatória de
compromissos particulares de compra e venda de imóvel, com base na
ilegitimidade ativa dos autores. A demanda foi movida contra Maria do
Socorro Alves do Nascimento e José Nascimento de Araújo. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO: 2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se os
apelantes possuem legitimidade ativa para ajuizar ação anulatória do
contrato de compra e venda de imóvel, considerando a existência de
sentença penal condenatória; (ii) avaliar a procedência das alegações de
nulidade da sentença por suposto cerceamento de defesa e ausência de
fundamentação adequada. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. A existência de
sentença penal condenatória transitada em julgado, que reconhece a
prática de estelionato no contrato de compra e venda do imóvel pelos
apelantes, afasta a legitimidade ativa dos mesmos para demandar a
anulação do referido contrato, em virtude do dolo comprovado na formação
do negócio jurídico. 4. A condenação penal vincula a jurisdição cível nos
termos dos artigos 91 e 92 do Código Penal, impedindo a reavaliação dos
fatos que já foram decididos pela esfera criminal, o que justifica a extinção
da demanda. 5. A tese de que a sentença penal, devido à prescrição da
pena, não produziria efeitos na esfera cível é rejeitada, visto que a
prescrição penal impede apenas a formação do título executivo e sua
respectiva execução na esfera penal, não interferindo nos efeitos cíveis da
condenação, conforme precedentes do STJ. 6. As alegações recursais de
cerceamento de defesa e ausência de análise de provas são superadas
pela conclusão da ilegitimidade ativa, que fundamenta a extinção do
processo sem análise do mérito. Ademais, a sentença recorrida foi
devidamente fundamentada, não havendo nulidade a ser declarada. IV.
DISPOSITIVO E TESE: 7. Recurso conhecido mas desprovido. Tese de
julgamento: 1. A sentença penal condenatória transitada em julgado vincula
a jurisdição cível quanto ao reconhecimento do dolo na formação de
contratos, afetando a legitimidade para o ajuizamento da presente ação
anulatória. 2. A prescrição penal não impede a produção de efeitos cíveis
(extra penais) decorrentes da condenação, com sua respectiva vinculação
(independência relativa entre as instâncias). _____________ Dispositivos
relevantes citados: CPC/2015, arts. 17, 429 e 485, VI; Código Penal, arts.
9
1 e 92. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.802.170/SP, Rel.
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 20.02.2020, DJe 26.02.2020; STJ,
AgInt no AREsp: 1380027 MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, j. 29.06.2020, DJe 03.08.2020. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do presente
recurso, para negar-lhe provimento, nos termos do voto do eminente
Relator. Fortaleza, 30 de outubro de 2024. EVERARDO LUCENA
SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS
832


 
Processo
0640151-17.2000.8.06.0001
ALBERTO MENDES FORTE Relator (Apelação Cível - 0143829-
0
4.2017.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CARLOS ALBERTO MENDES
FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/10/2024, data
da publicação: 31/10/2024)
DIREITO CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM LESÕES CORPORAIS
GRAVES AO APELADO. TESE RECURSAL DE CARÊNCIA DE
COMETIMENTO DE ILÍCITO CIVIL. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
PRATICADA PELOS APELANTES E PROVADA TANTO PELOS
ELEMENTOS DESTE FEITO, COMO JÁ RECONHECIDA NA SEARA
CRIMINAL, EM SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. PEDIDO
RECURSAL DE MINORAÇÃO DO IMPORTE DOS DANOS MORAIS E
ESTÉTICOS. QUANTUM FIXADO QUE RESPEITA SIM A REALIDADE
DESTE PROCESSO E OS PRIMADOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA SELIC.
PRECEDENTES DESTE TJCE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1 Ao contrário do que se defende no apelo, todos os
elementos dos autos ratificam a versão narrativa do apelado, de que o
veículo da recorrente não respeitou a regra de preferência prevista no
Código de Trânsito Brasileiro. A uma: a via pela qual trafegava o veículo da
empresa apelante tem clara sinalização de "PARE" (indicando dai que a
preferência não é daquele condutor da apelante). A duas: porque embora
não olvide a independência entre as searas cível e penal, não se ignora
que há outro forte indicativo que corrobora a tese do apelado, qual seja, o
fato desse caso já achar uma sentença no âmbito criminal, com o
reconhecimento da infração penal praticada pelo condutor daquele veículo
da recorrente. A três: porque a testemunha do acidente Sr Jonatan da Cruz
(fls. 225) atesta a versão narrativa do apelado, ao dizer o seguinte: ¿A
KOMBI, A PREFERENCIAL AVANÇOU E PEGOU NA MOTO [...] A KOMBI
SE EVADIU¿. Ora, se o preposto da parte apelante sabia que não tinha
culpa, não é lógico que tivesse se evadido do local, como inclusive restou
atestado pelas autoridades competentes (fl. 23). Essa constatação só
reforça então a ideia de que a culpa era mesmo do veículo da empresa
recorrente, externando um ilícito civil ensejado do dever de indenizar. 2 Já
sobre a condenação ao pagamento de indenização por danos morais e
estéticos, é inegável que o episódio dos autos traumatizou
substancialmente o autor e resultou em lesões graves. Qualquer ser
humano médio fica abalado psicologicamente ao ter a sua integridade física
deformada da forma como descrita neste processo, com uma fratura
exposta na perna esquerda, chegando até a perder 8,5cm de altura, e
fratura exposta no braço esquerdo. Desta feita, o valor fixado na origem
(R$ 10.000,00 cada) é condizente com a gravidade das lesões e está em
arrimo com a jurisprudência pátria. 3 Por fim, quanto ao desejo de que seja
aplicada da taxa SELIC: "[...] A jurisprudência dominante defende a
impossibilidade de utilização da taxa SELIC como índice de atualização
tanto em relação à correção monetária como aos juros de mora, devendo
incidir como fator de correção monetária o INPC. (TJCE Embargos de
Declaração Cível - 0010816-21.2008.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 20/03/2024, data da publicação: 20/03/2024) 4 Recurso
conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, em unanimidade de votos, por conhecer e desprover o recurso.
Fortaleza, 24 de abril de 2024 RELATOR(Apelação Cível - 0202302-
5
6.2012.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
4/04/2024, data da publicação: 24/04/2024)
2
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PROCESSO CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA E RECURSO DE
APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS CONTRA MUNICÍPIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO
COM VÍTIMA FATAL. REEXAME NECESSÁRIO. COMPROVAÇÃO DA
MORTE DA VÍTIMA. SINISTRO DEVIDAMENTE APURADO EM AÇÃO
PENAL JÁ TRANSITADA EM JULGADO. RESPONSABILIZAÇÃO PENAL
DO CONDUTOR POR HOMICÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO.
CONDUTOR QUE ERA O SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO DO
MUNICÍPIO E PRESTAVA SERVIÇO NO MOMENTO DO FATO PARA O
ENTE MUNICIPAL DEMANDADO, EM VEÍCULO LOCADO PARA O
MUNICÍPIO. FATOS COMPROVADOS NOS AUTOS. PRESENÇA DOS
REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA ESTATAL.
AUTORES QUE SÃO OS GENITORES DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO DO
MUNICÍPIO À REPARAÇÃO PELOS DANOS MATERIAIS (LUCROS
CESSANTES) E PELOS DANOS MORAIS. CONSECTÁRIOS LEGAIS.
ALTERAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
POSTERGAÇÃO. JULGADO ILÍQUIDO. ART. 85, §4º, II DO CPC.
RECURSO DE APELAÇÃO. PLEITO DE MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INVIABILIDADE. VALOR ADEQUADO E
PROPORCIONAL, MORMENTE POR TER HAVIDO CULPA
CONCORRENTE DA VÍTIMA NO CASO, RECONHECIDA NA SENTENÇA
E SEM IRRESIGNAÇÃO DAS AUTORES NESSE TOCANTE. VÍTIMA
MAIOR DE IDADE, QUE SE COLOCOU NA CARROCERIA DO VEÍCULO
PARA SER CONDUZIDA, SOBRE CADEIRAS QUE IRIAM SER
TRANSPORTADAS. PLEITO DE ALTERAÇÃO PARA DO TERMO FINAL
DO PENSIONAMENTO. PRETENSÃO DE QUE O TERMO FINAL DA
PENSÃO OCORRA NO DIA EM QUE O FALECIDO COMPLETARIA 75
(SETENTA E CINCO) ANOS DE IDADE, SE VIVO ESTIVESSE. PARCIAL
PROCEDÊNCIA. ENTENDIMENTO DO STJ E DO TJCE NO SENTIDO DE
QUE DEVE SER ADOTADA A TABELA DE SOBREVIDA ADOTADA PELA
PREVIDÊNCIA SOCIAL, DE ACORDO COM CÁLCULOS DO IBGE.
REMESSA NECESSÁRIA E RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDOS E
PARCIALMENTE PROVIDOS. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1 ¿
Trata-se de remessa necessária e de recurso de apelação interposto pelos
demandantes, requerendo estes últimos a majoração do quantum
indenizatório referente aos danos morais, bem como a modificação da
idade da vítima para o recebimento da pensão, para até quando este
completaria 75 (setenta e cinco) anos de idade. 2 ¿ No caso, consta na
inicial que na cidade de Tauá, no dia 05/07/2013, José Raimundo Barbosa,
filho dos autores, foi vítima de homicídio culposo no trânsito, praticado pelo
então Secretário de Cultura e Turismo do Município de Tauá, que conduzia
um veículo locado para o Município, tendo o acidente decorrido de conduta
ilícita, ante a realização de transporte irregular de pessoas na carroceria,
tendo o agente público sido responsabilizado criminalmente, já tendo a
decisão transitado em julgado. 3 ¿ No feito em destrame, restou
demonstrada a legitimidade passiva da edilidade, bem como a presença
dos elementos da responsabilidade civil objetiva do Município, razão pela
qual se mantém a condenação do demandado ao pagamento de
pensionamento aos autores, que são os genitores do falecido, como
indenização pelos lucros cessantes, bem como pela reparação pelos danos
morais sofridos pelos demandantes. 4 ¿ Em sede de reexame necessário,
alteram-se os consectários legais referentes à indenização por danos
morais e posterga-se a estipulação do percentual atinente aos honorários
sucumbenciais. 5 ¿ Em que pese tenha verificado a responsabilidade
objetiva da edilidade no caso em destrame, o Juízo de primeiro grau
entendeu, corretamente, pela existência de culpa concorrente, ante o fato
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de o falecido, que já era maior de idade à época, ter se colocado sentado
sobre cadeiras que estavam sendo transportadas na carroceria da
caminhoneta locada para o Município, para assim ser conduzido. 6 ¿ Na
hipótese, foi arbitrado na origem, a título de indenização por danos morais,
o montante de 125 (cento e vinte e cinco) salários-mínimos (no valor da
época), a ser rateado entre os dois autores, montante esse que se mostra
adequado e proporcional, especialmente em razão da culpa concorrente da
vítima, a qual enseja a atenuação do quantum indenizatório. Precedentes.
7
¿ O estabelecimento do termo final do pensionamento deve considerar "a
longevidade provável de vítima fatal, para efeito de fixação do tempo de
pensionamento, deve ser apurada em consonância com a tabela de
sobrevida adotada pela Previdência Social, de acordo com cálculos
elaborados pelo IBGE". Precedentes do STJ e deste TJCE. 8 ¿ Remessa
necessária e recurso de apelação conhecidos e parcialmente providos.
Sentença parcialmente reformada. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, nesta Comarca de Fortaleza, em que
figuram as partes indicadas. ACORDAM os membros integrantes da 1ª
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER da remessa necessária e do recurso de
apelação interposto, para DAR-LHES PARCIAL PROVIMENTO, nos termos
do voto do Relator. Fortaleza, 03 de abril de 2023. Des. José Tarcílio Souza
da Silva Relator (Apelação / Remessa Necessária - 0009191-
1
4.2014.8.06.0171, Rel. Desembargador(a) JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA
SILVA, 1ª Câmara Direito Público, data do julgamento: 03/04/2023, data da
publicação: 03/04/2023)
Ora, a sentença penal condenatória, ao declarar a culpa de Josué
Domingos de Mendonça pelo acidente, encerrou definitivamente, com força
de coisa julgada, a discussão sobre quem causou o sinistro. O juízo cível
não pode rediscutir esse ponto. A pretensão do apelante de fazer
prevalecer, no âmbito civil, uma conclusão oposta à declarada pela
instância penal esbarra em vedação legal expressa e em princípio
fundamental da segurança jurídica.
Dessa forma, a responsabilidade civil de Aury Souza Silva, na qualidade de
proprietário do veículo cujo condutor foi penalmente condenado pelo
acidente, está definitivamente estabelecida.
Insta mencionar que a improcedência da reconvenção é consequência
lógica e necessária do que foi exposto. Estando demonstrada, por força de
sentença penal transitada em julgado, a culpa exclusiva do condutor do
veículo do apelante pelo acidente, não há como se acolher o pedido
reconvencional de indenização pelos danos sofridos pelo Fiat Tipo. Quem
deu causa ao sinistro não pode exigir ressarcimento da vítima.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, prezando pela manutenção da sentença.
Por força do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários para 18% (dezoito
por cento).
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
BANCO BRADESCO S/A
BINCLUB SERVICOS DE ADMINISTRACAO E DE PROGRAMAS DE FIDELIDADE LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
PAULO EDUARDO PRADO - (CE24314-A)
JOSE NETODIO FILHO
Advogado(s) - Polo passivo ROBSON NOGUEIRA LIMA FILHO - (CE21231-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0200835-46.2024.8.06.0090
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E
MORAIS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ICÓ
APELANTES: JOSE NETODIO FILHO E BANCO BRADESCO S.A.
APELADOS: JOSE NETODIO FILHO, BINCLUB SERVIÇOS DE
ADMINISTRAÇÃO E BANCO BRADESCO S.A.
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESCONTOS INDEVIDOS NA
CONTA BANCÁRIA DO AUTOR. SERVIÇO BINCLUB. AUSÊNCIA DE
PROVA DE REGULAR CONTRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ILEGITIMIDADE PASSIVA
AFASTADA. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO DE FORMA DOBRADA.
FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO
MAJORADO. PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE DE JUSTIÇA.
APELAÇÃO DO BANCO BRADESCO CONHECIDA E DESPROVIDA.
APELO DO AUTOR CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA PRIMEVA
REFORMADA EM PARTE.
1
. Caso em exame: Trata-se de Apelações Cíveis, objurgando sentença de
ID 29673238, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da
Comarca de Icó, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito
c/c Reparação de Danos Materiais e Morais com Pedido de Antecipação de
Tutela, ajuizada por Jose Netodio Filho em desfavor de Binclub Serviços de
Administração e de Programas de Fidelidade Ltda e Banco Bradesco S.A.,
que julgou parcialmente procedente a pretensão autoral.
2. Questão em discussão: O cerne da controvérsia reside na análise da
contratação do serviço que embasou os descontos na conta bancária do
autor, sob a rubrica “PAGTO ELETRON COBRANCA 4 BINCLUB
SERVICOS DE ADMINISTRACA”, da legalidade dos débitos efetivados e
da ocorrência de responsabilidade civil por danos morais e materiais.
3
. Razões de decidir: Reconhece-se a legitimidade passiva da instituição
financeira, porquanto, no âmbito das relações de consumo, todos os
agentes que integram a cadeia de fornecimento respondem solidária e
objetivamente pelos danos causados ao consumidor, nos termos do art. 7º,
parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, notadamente
quando os descontos questionados são efetivados em conta corrente
mantida sob sua administração.
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. Nas ações em que o demandante alega a inexistência da contratação,
por se tratar de prova de fato negativo, nos termos determinados no art.
4
373, II, do CPC, compete ao réu o ônus de provar a legitimidade da
cobrança em conta bancária da titular, devendo fazê-lo, notadamente, pela
exibição do instrumento contratual.
5. In casu, ausente a prova válida da celebração da avença, visto que os
demandados não carrearam aos autos o contrato ou outra documentação
que comprovasse que o serviço em questão tenha sido previamente
contratado pelo cliente. Os promovidos, portanto, não se desvencilharam
do ônus probatório que lhes competia.
6
. Uma vez não demonstrada a legalidade da contratação, é devida ao
autor a restituição em dobro dos valores indevidamente consignados, visto
que efetivados após 30.03.2021, conforme entendimento firmado pelo STJ
nos embargos de divergência em agravo em recurso especial (EAREsp
6
76.608/RS) e modulação dos efeitos do referido julgado.
7
. Seguindo a orientação desta Câmara a respeito do assunto, débitos
indevidos realizados em proventos de caráter alimentar, que perduram por
um período considerável de tempo e que acarretam privação de parcela da
renda módica do requerente, não podem ser caracterizados como mero
dissabor e configuram dano moral, avocando, assim, o dever de indenizar
por parte dos requeridos.
8
. Considerando a jurisprudência deste Tribunal de Justiça, a capacidade
econômica das partes, a extensão do dano, o caráter compensatório e
pedagógico da indenização, bem como as circunstâncias do caso concreto,
revela-se necessário a majoração dos danos morais para o valor de R$
5
.000,00 (cinco mil reais), o que se mostra condizente com precedentes
desta Câmara para situações análogas.
. Dispositivo e Tese: Apelação do Banco Bradesco S.A conhecida e
9
desprovida. Apelação do autor conhecida e provida. Sentença de piso
reformada em parte apenas para majorar o quantum fixado a título de
danos morais, condenando os promovidos, de forma solidária, ao
pagamento da respectiva indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), mantendo-se inalterada as demais disposições do decisum
objurgado.
Tese de julgamento: 1. A instituição financeira que administra a conta
bancária na qual se efetivam descontos indevidos integra a cadeia de
fornecimento e possui legitimidade passiva, respondendo solidariamente
pelos danos causados ao consumidor. 2. A ausência de comprovação da
contratação de serviço enseja o reconhecimento da inexistência do débito e
caracteriza falha na prestação do serviço, atraindo a responsabilidade
objetiva dos fornecedores. 3. A repetição do indébito em dobro é cabível
quando a cobrança indevida viola a boa-fé objetiva, aplicando-se aos
valores descontados após 30/03/2021. 4. Descontos indevidos e reiterados
em verba de natureza alimentar configuram dano moral indenizável. 5. O
quantum indenizatório deve ser fixado em valor suficiente para atender às
funções compensatória e pedagógica da reparação civil, admitindo
majoração quando fixado em patamar insuficiente.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 2º e § 11, 373, II; CDC,
arts. 6º, VIII, 7º, parágrafo único, 14, caput e § 3º, 25, § 1º e 42, parágrafo
único; CC, arts. 398, 406, § 1º, 927 e 931.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas 297, 479, 43, 54 e 362; STJ,
EAREsp 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, julgado em
21/10/2020.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
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Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
conhecer dos recursos para negar provimento ao do Banco Bradesco S.A e
dar provimento ao do autor, em conformidade com o voto da eminente
Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelações Cíveis, objurgando sentença de ID 29673238,
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Icó, nos
autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Reparação de
Danos Materiais e Morais com Pedido de Antecipação de Tutela, ajuizada
por Jose Netodio Filho em desfavor de Binclub Serviços de Administração e
de Programas de Fidelidade Ltda e Banco Bradesco S.A., que julgou
parcialmente procedente a pretensão autoral, nos seguintes termos:
“
[...] Ante o exposto, com fundamento no art. 487, I, do CPC, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pelo autor em
face dos promovidos, para:
a) DECLARAR a inexistência do contrato de nome “PAGTO ELETRON
COBRANCA 4 BINCLUB SERVICOS DE ADMINISTRACA ”, e do débito
correspondente;
b) CONDENAR os requeridos a restituir de forma solidária, os descontos
indevidos em dobro, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC e do
julgamento do EAREsp 676.608/RS do STJ, por não se tratar de engano
justificável, ressalvada a prescrição parcial de 05 (cinco) anos. Os valores
deverão ser corrigidos monetariamente pelo IPCA desde o efetivo prejuízo
(Súmula 43 do STJ), com juros de mora desde o evento danoso, mediante
aplicação da taxa SELIC, com dedução da correção monetária (art. 398 do
CC, Súmula 54 do STJ e art. 406, §1º, do CC);
c) CONDENAR as parte promovidas ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois
mil reais) à parte autora, de forma solidária, a título de indenização por
danos morais, com correção monetária pelo IPCA contada da data desta
sentença (Súmula 362 do STJ) e juros de mora desde o evento danoso,
nos termos da taxa SELIC, com dedução da atualização monetária (art. 398
do CC, Súmula 54 do STJ e art. 406, §1º do CC).
Eventuais valores eventualmente recebidos pela parte autora deverão ser
deduzidos na fase de cumprimento de sentença, cabendo à parte
executada o ônus de comprovar o reembolso realizado à autora.
Condeno os requeridos ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação,
nos termos do art. 85, §2º, do CPC. [...]”
O autor protocolou o apelo de ID 29673246, por meio do qual se insurge
contra a sentença de primeiro grau, pugnando, no mérito, por sua reforma
parcial, a fim de que seja majorado o valor arbitrado a título de indenização
por danos morais.
Sustenta que o quantum indenizatório fixado não corresponde ao que é
considerado razoável pela jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do
Ceará, não atendendo, de forma adequada, às finalidades compensatória e
pedagógico-punitiva da reparação civil, as quais devem se traduzir em
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sanção suficiente para desestimular a reiteração de condutas ilícitas.
Nessa perspectiva, requer a majoração da indenização para o patamar
compatível com os precedentes do TJCE.
Irresignado, o demandado Banco Bradesco S.A. também interpôs o recurso
de ID 29673248, visando à reforma da sentença objurgada, ao argumento,
em síntese, de que: (i) sua ilegitimidade ad causam para figurar no polo
passivo da demanda, uma vez que parte estranha ao presente feito, não
tendo qualquer responsabilidade pelo ocorrido ou por quaisquer problemas
oriundos de um contrato do qual nunca participou; (ii) não se pode admitir a
sua condenação pela cobrança, pois não restou evidenciada qualquer falha
na prestação de serviço por parte deste, que sempre agiu em estrita
consonância com os ditames legais aplicáveis ao caso; (iii) todas as
quantias cobradas se deram por requerimento da correquerida e a ela
foram repassadas, ou seja, o banco não deteve quaisquer valores, não
podendo ser, portanto, condenado à devolução, ainda mais de forma
dobrada, ante a total ausência de má-fé; (iv) a parte autora não demonstrou
em nenhum momento que realmente sofreu abalo moral, não havendo que
se falar em indenização extrapatrimonial; (v) a fixação da compensação
por danos morais deve observar os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, bem como a gravidade e a repercussão dos fatos, a
intensidade e os efeitos da lesão, devendo, ainda, evitar a imposição de
valores excessivos, sob pena de desvirtuamento da finalidade da reparação
civil. Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para que
seja julgada totalmente improcedente a pretensão autoral.
Subsidiariamente, pugna, na hipótese de manutenção da condenação, que
a restituição das quantias se dê na forma simples; que o valor arbitrado a
título de danos morais seja reduzido; e, por fim, que seja afastada a
aplicação da Súmula 54 do STJ e do artigo 398 do Código Civil, fixando-se
os juros relativos aos danos morais a partir do arbitramento.
Contrarrazões do requerente de ID 29673255.
Contrarrazões do Banco Bradesco S.A de ID 29674149.
A Procuradoria Geral de Justiça, em seu parecer de ID 32235552, se
manifestou pelo conhecimento dos recursos, vez que presentes os
pressupostos de admissibilidade, porém deixou de apreciar o mérito, por
considerar desnecessária a sua intervenção, em virtude do caráter
eminentemente patrimonial, individual e disponível das matérias suscitadas
na peça inaugural do feito.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
1
. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos
(legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou
extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal),
conheço dos recursos e passo a analisá-los.
2
. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO BRADESCO
S.A.
A instituição financeira apelante suscitou preliminar de ilegitimidade passiva
ad causam, ao argumento de que eventual responsabilidade pelos danos
narrados deveria ser atribuída exclusivamente ao correquerido Binclub
Serviços de Administração, por ser este, em seu entender, o único
responsável pelos fatos alegados.
Inicialmente, convém ressaltar que as condições da ação, de acordo com a
teoria da asserção, devem ser verificadas de maneira abstrata, à luz
unicamente das alegações deduzidas na petição inicial. No caso, o autor
alega que mantém conta corrente junto ao corréu Banco Bradesco S.A. e
lhe imputa responsabilidade pela autorização de débitos automáticos de
contratação que desconhece
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A controvérsia em análise, atinente à alegação de descontos indevidos em
conta de correntista, insere-se no âmbito das relações de consumo,
submetendo-se, portanto, à disciplina do Código de Defesa do Consumidor.
Nesse contexto, impõe-se a incidência dos arts. 7º, parágrafo único, 14,
caput, e 25, § 1º, do referido diploma legal, os quais consagram a
responsabilidade objetiva e solidária de todos os integrantes da cadeia de
fornecimento pelos danos causados ao consumidor em decorrência de
defeitos na prestação dos serviços, nos seguintes termos:
Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes
de tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário,
da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos
princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade.
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão
solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de
consumo.
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite,
exonere ou atenue a obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções
anteriores.
§
1º Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos
responderão solidariamente pela reparação prevista nesta e nas seções
anteriores.
Dessarte, restando evidenciado que a instituição financeira recorrente, na
qualidade de prestadora de serviços, foi responsável pela administração da
conta corrente de titularidade da parte autora, na qual se efetivaram os
descontos impugnados, impõe-se reconhecer sua participação no evento
danoso, inserindo-se, portanto, na cadeia de fornecimento.
Em tal contexto, revela-se inequívoca sua legitimidade para figurar no polo
passivo da demanda, respondendo de forma solidária pelos prejuízos
eventualmente suportados pelo consumidor.
Diante disso, rejeita-se a preliminar arguida.
3
. MÉRITO
Cuida-se de Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Reparação de
Danos Materiais e Morais com Pedido de Antecipação de Tutela, ajuizada
em desfavor de Binclub Serviços de Administração e de Programas de
Fidelidade Ltda e Banco Bradesco S.A., em que o autor narra, em síntese,
que percebeu descontos em sua conta bancária, decorrentes da rubrica
“
PAGTO ELETRON COBRANCA 4 BINCLUB SERVICOS DE
ADMINISTRACA ", que afirma não ter contratado.
O cerne da controvérsia reside na análise da contratação do serviço, da
legalidade dos débitos efetivados e da ocorrência de responsabilidade civil
por danos morais e materiais.
Ab initio, insta salientar que a relação estabelecida entre as partes é de
consumo, regida, portanto, pelas normas da Lei Consumerista, figurando,
nos termos elencados nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90, o banco
promovido na condição de fornecedor de produtos e serviços e o autor
como consumidor.
Nessa esteira, dispõe o STJ, no enunciado da Súmula 297 que “ o Código
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras” .
Desta feita, é aplicável ao caso a inversão do ônus da prova positivado no
art. 6º, VIII, CDC, que prevê:
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[
...] VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão
do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz,
for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as
regras ordinárias de experiências; [...]
In casu , verifica-se que o promovente logrou êxito em provar minimamente
os fatos por si deduzidos, na medida em que demonstrou os descontos
realizados em sua conta bancária, oriundo do serviço em questão, o qual
afirma desconhecer, consoante extrato de ID 29672127.
Apesar do banco insurgente defender a higidez da contratação, os
requeridos não carrearam aos autos o contrato ou outra documentação que
comprovasse que o débito tenha sido previamente autorizado pelo cliente.
Portanto, ausente a prova válida da celebração contratual, visto que os
demandados não acostaram ao caderno processual cópia da avença
supostamente firmada entre as partes e nem qualquer outro documento
hábil a comprovar a regularidade da relação contestada.
Nas ações em que o autor alega a inexistência do negócio jurídico, por se
tratar de prova de fato negativo, nos termos determinados no art. 373, II, do
CPC, compete ao réu o ônus de provar a legitimidade da cobrança que
derivou o desconto na conta corrente do consumidor, devendo fazê-lo,
notadamente, pela exibição do instrumento contratual.
Desta feita, na demanda em testilha, os promovidos não se desvencilharam
do ônus probatório da licitude do negócio jurídico de adesão ao serviço que
lhe competia.
Nesse sentido é a jurisprudência deste egrégio Tribunal:
APELAÇÃO, DE PARTE A PARTE. PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO
CONFORME O ART. 1048, I, CPC/15 E ESTATUTO DO IDOSO.
SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE DO PEDIDO DE
DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL, COM REPETIÇÃO DE
INDÉBITO, MAS NEGADA A REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. NO
CASO, SEGURO CONTRAÍDO COM FRAUDE. A INSTITUIÇÃO
REQUERIDA NÃO APRESENTA O PACTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº
4
79, STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO
ESCORREITA. DANO MORAL CONFIGURADO. ARBITRAMENTO
REDIMENSIONADO PARA ADEQUAÇÃO AOS PARÂMETROS DESTA
CORTE. PRECEDENTES DO TJCE E DO STJ. DESPROVIMENTO DO
APELATÓRIO DO REQUERIDO E PROVIMENTO DO APELO AUTORAL.
1. Inicialmente, percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste
em conferir a verossimilhança das alegações recursais vertidas na
existência de SEGURO sem a autorização da Parte Requerente e a sua
revelia, porquanto, originado mediante fraude. Após, sucessivamente, a
celeuma é saber se o contrato em voga tem as informações consideradas
essenciais ao pacto, a saber: data e local, dados da autorização para
desconto, declaração de residência, dentre outras, poderia ser considerado
legal para fins de validade do negócio jurídico. A par disso, verificar-se-á a
possibilidade de reparação. 2. CONTRATO DE SEGURO NÃO
APRESENTADO: Realmente, a Parte Requerente alega que fora vítima da
realização de contrato de seguro fraudulento. Sendo assim, incumbe ao
Adversário provar a existência de Fatos Impeditivo, Modificativo ou
Extintivo do Direito do Autor, nos termos do art. 373, II, CPC/15. Ademais,
tendo em vista que se cuida de relação consumerista, para tanto, deve ser
feita a inversão do ônus da prova para que a Parte Requerida apresente o
instrumento contratual que possa por fim a controvérsia acerca da validade
ou invalidade do ato jurídico. Contudo, não houve a exibição de avença
pela Parte Requerida. Tal circunstância é representativa da inexistência de
contrato inválido. 3. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA: É pacífico que a Responsabilidade da instituição bancária é
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objetiva na ocorrência de fraude, como no caso dos autos. Confira-se:
Súmula 479, STJ - As instituições financeiras respondem objetivamente
pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. (Súmula 479,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 01/08/2012). 4.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO ESCORREITA: Antes de 30 de março de
2
021, o STJ entendia que a devolução em dobro de indébito, segundo o art
2, parágrafo único, Código de Defesa do Consumidor - CDC é necessário
4
os seguintes pressupostos, de forma cumulativa: (i) cobrança extrajudicial
indevida de dívida decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo
pagamento do indébito pelo consumidor; e (iii) engano injustificável por
parte do fornecedor ou prestador. Admitia-se a repetição de indébito,
independentemente da prova de que o pagamento tenha sido realizado por
erro, com o objetivo de vedar o enriquecimento ilícito do banco em
detrimento do devedor. Porém, para ocorrer em dobro, deve haver
inequívoca prova de má-fé. Precedentes. (STJ, AgRg no REsp 916.008/RS,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
1
4/06/2007, DJ 29/06/2007, p. 623) [...] ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo Desprovimento do Apelo do
Requerido e Provimento do Apelatório Autoral, nos termos do voto do
Relator. Fortaleza, 21 de agosto de 2024. DESEMBARGADOR MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator
(Apelação Cível - 0200614-06.2022.8.06.0067, Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 21/08/2024, data da publicação: 21/08/2024) (Destaquei)
Dessa forma, diante do conjunto probatório carreado aos autos, é forçoso
reconhecer a inexistência do contrato objurgado, assim como é indevido
qualquer desconto dele advindo, subsistindo para os demandados a
responsabilidade pelos danos causados ao autor, nos termos do art. 14, §
3
º, I e II, do CDC.
No que tange ao dano material, em face do reconhecimento da inexistência
do negócio jurídico e a consequente ilegalidade dos descontos efetivados
no benefício previdenciário do promovente, a devolução dos valores
indevidamente pagos é medida que se impõe.
Dispõe o parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor: "
O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável ".
Cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, no EAREsp
6
76.608/RS [Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020, firmou
entendimento de que “a restituição em dobro do indébito (parágrafo único
do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva”.
Eis a ementa do julgado em referência, na parte pertinente:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
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CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. (STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe
30/03/2021).
Logo, a devolução em dobro independe da demonstração de má-fé do
fornecedor. Entretanto, deve ser observada a modulação dos efeitos, de
modo que somente caberá para os valores pagos posteriormente à
3
0/03/2021, data de publicação do acórdão paradigma.
Com efeito, levando em consideração que os descontos foram realizados
no ano de 2023, conforme extrato de ID 29672127, portanto, posterior à
data da publicação do julgado acima colacionado, aplica-se a repetição do
indébito em dobro.
Quanto a tal ponto, a sentença está escorreita, não merecendo reproche.
No que pertine ao dano moral, é necessário apreciar a responsabilidade
dos demandados. Trago à baila a redação de dispositivos legais que
dispõem acerca do tema:
Art. 14 do CDC. O fornecedor de serviços responde, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
[
...]
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro.
Art. 927 do CC de 2002 - Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) ,
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Art. 931 do CC de 2002 - Ressalvados outros casos previstos em lei
especial, os empresários individuais e as empresas respondem
independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos
em circulação.
Em complemento, o STJ fixou entendimento no sentido de que a instituição
financeira responde de forma objetiva por delitos praticados por terceiros,
com fundamento na teoria do risco do empreendimento, conforme o
enunciado disposto na Súmula 479:
Súmula 479: As instituições financeiras respondem objetivamente pelos
danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito das operações bancárias.
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Ou seja, as instituições financeiras assumem os riscos relativos às
atividade empresariais que exercem, não podendo o consumidor de boa-fé
ser prejudicado quando há falha de segurança nas transações efetuadas.
Para que reste configurado o dano moral, é preciso que a pessoa seja
atingida em sua honra, sua reputação, sua personalidade ou em seu
sentimento de dignidade.
Conforme ensina Yussef Said Cahali, dano moral é:
“
[...] tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-se
gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou
reconhecidos pela sociedade em que está integrado [...]." (in Dano Moral,
2
ª ed., ed. Revista dos Tribunais, 1998, p.20)
Como é concebido pela melhor doutrina e jurisprudência, o dano
estritamente moral não se pode comprovar, por não possuir reflexos
empíricos capazes de mensuração pecuniária.
A ofensa, por seu turno, deve ser comprovada, e dela se deve presumir o
dano, sendo essa justificação suficiente para a indenização.
Seguindo a orientação desta Câmara a respeito do assunto, débitos
indevidos realizados em proventos de caráter alimentar, que perduram por
um período considerável de tempo e que acarretam privação de parcela da
renda módica do requerente, não podem ser caracterizados como mero
dissabor e configuram dano moral, avocando, assim, o dever de indenizar
por parte dos requeridos.
Na presente lide, restou caracterizada a conduta ilícita dos réus em realizar
cobrança sem qualquer comprovação de válida contratação, acarretando
prejuízo ao autor.
Vislumbra-se o nexo de causalidade, estando patente no corpo dos autos
que fora a atitude desidiosa dos demandados a responsável pela
concretização de danos imateriais suportados pelo requerente.
In casu , a parte aufere apenas um salário mínimo a título de benefício
previdenciário e teve indevidamente descontado o valor de R$ 59,90
(cinquenta e nove reais e noventa centavos), desde fevereiro de 2023,
durante vários meses, conforme demonstrativo de ID 29672127. Logo, é
patente que o demandante foi privado de parte da renda necessária para
manter suas necessidades vitais básicas.
Analisado os elementos probantes trazidos ao feito, verifica-se presente o
dano moral suportado pelo promovente, decorrente do fato que teve seu
rendimento, já tão reduzido, diminuído sem nenhuma justificativa, sendo
inconteste o abalo causado a seu acervo de direitos, notadamente pela
exposição à situação vexatória e aflitiva face à restrição relativa à baixa
monetária para abarcar os compromissos financeiros.
Deveras, estão preenchidos todos os requisitos necessários para
responsabilização dos requeridos, quais sejam: a) o ato ilícito, consistente
no desconto indevido e repetido no benefício do autor; b) o dano moral, em
razão do abalo sofrido pelo demandante, ao constatar a dedução de
valores expressivos e injustificados em seu patrimônio; c) o nexo de
causalidade, pois, inexistindo o ato ilícito dos demandados, também não
haveria o dano.
Assim, presentes, no caso em tela, os requisitos necessários para o
reconhecimento do dever de indenizar e inexistindo qualquer causa
excludente da responsabilidade, insurge-se forçosa a obrigação dos
promovidos de reparar o dano moral que deram ensejo.
Importante salientar que a caracterização do dano extrapatrimonial não
reside exatamente na simples ocorrência do ilícito em si, de sorte que nem
todo ato desconforme com o ordenamento jurídico enseja respectiva
indenização.
Apenas quando se puder extrair do cometimento do ato ilícito
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consequências que atinjam a personalidade da pessoa, é que há de se
vislumbrar dano moral indenizável.
O quantum a ser fixado para a indenização por danos morais competirá ao
prudente arbítrio do magistrado que, tendo em vista os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, deverá estabelecer uma reparação
equitativa, levando-se em conta as peculiaridades de cada caso, como a
culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
Dessa forma, quando nos deparamos com casos como o presente, a
fixação da indenização não pode ser inexpressiva a ponto de estimular a
repetição do ato ilícito, nem ser exorbitante a ponto de ocasionar
enriquecimento sem causa.
Sobre o tema, mostram-se oportunas as lições de Pablo Stolze Gagliano e
Rodolfo Pamplona Filho:
"
A reparação, em tais casos, reside no pagamento de uma soma
pecuniária, arbitrada judicialmente, com o objetivo de possibilitar, ao lesado
uma satisfação compensatória pelo dano sofrido, atenuando, em parte, as
consequências da lesão.
[
...]
Quando a vítima reclama a reparação pecuniária em virtude do dano moral
que recai, por exemplo, em sua honra, nome profissional e família, não está
definitivamente pedindo o chamado pretio doloris, mas apenas que se lhe
propicie uma forma de atenuar, de modo razoável, as consequências do
prejuízo sofrido, ao mesmo tempo em que pretende a punição do lesante.
Dessa forma, resta claro que a natureza jurídica da reparação do dano
moral é sancionadora (como consequência de um ilícito civil), mas não se
materializa através de uma "pena civil", e sim por meio de uma
compensação material ao lesado, sem prejuízo, obviamente, das outras
funções acessórias da reparação civil." (in Novo Curso de Direito Civil, Vol.
III, 9ª ed., Saraiva, p. 119).”
Na tentativa de orientar o magistrado em sua função, a jurisprudência
majoritária se formou no sentido de que, nos danos extrapatrimoniais, "para
a fixação da correspondente quantificação da indenização devem ser
percorridas duas etapas para o arbitramento [método bifásico]. Na primeira
etapa, estabelece-se um valor básico para a indenização, considerando-se
o interesse jurídico lesado, com base em precedentes. E, na segunda,
ponderam-se as circunstâncias do caso, para a fixação definitiva do valor
da indenização" (STJ; REsp 1.063.319/SP).
Frente a essas premissas, considerando a jurisprudência deste Tribunal de
Justiça, a capacidade econômica das partes, a extensão do dano, o caráter
compensatório e pedagógico da indenização, bem como as circunstâncias
do caso concreto, revela-se necessária a majoração do valor da
indenização para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o que se mostra condizente
com precedentes desta Câmara para situações análogas.
Vejamos:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. SERVIÇO NÃO CONTRATADO. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INSURGÊNCIA DA AUTORA QUANTO AO
INDEFERIMENTO DOS DANOS MORAIS E À AUSÊNCIA DE
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DANO MORAL
CONFIGURADO. AUTORA IDOSA, ANALFABETA, HIPERVULNERÁVEL,
BENEFICIÁRIA DE UM SALÁRIO MÍNIMO. DESCONTOS MENSAIS
ENTRE R$ 61,90 E R$ 74,90, POR SEIS MESES, EM VERBA DE
NATUREZA ALIMENTAR. VIOLAÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL.
QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 5.000,00, COM JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
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INAPLICABILIDADE DO ART. 55 DA LEI Nº 9.099/95. FEITO
PROCESSADO SOB O RITO COMUM. INCIDÊNCIA DO ART. 85 DO
CPC. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO PARA CONDENAR A PARTE RÉ NO
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NO VALOR DE
R$ 5.000,00, ALÉM DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. (APELAÇÃO
CÍVEL - 02005412220248060113, Relator(a): RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/03/2026)
(Destaquei)
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA DE
ANUIDADE DE CARTÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PROVA DA
CONTRATAÇÃO. ÔNUS DA PROVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE MAJOROU O QUANTUM
INDENIZATÓRIO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ (TEMA 1.061) E DO TJCE.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO
MONOCRÁTICA RATIFICADA.
I. CASO EM EXAME
1
. Ação Declaratória de Inexistência de Relação Contratual c/c Repetição
do Indébito e Indenização por Danos Morais proposta por consumidora em
face de instituição financeira julgada parcialmente procedente com
declaração de nulidade dos descontos a título de anuidade de cartão de
crédito, condenação à restituição em dobro e fixação de danos morais em
R$ 2.000,00.
2
. Interposição de Apelação pela autora, pleiteando a majoração do valor
indenizatório.
3
. Decisão monocrática desta Relatoria que deu parcial provimento ao
recurso, majorando os danos morais para R$ 5.000,00, em conformidade
com a jurisprudência do STJ e do TJCE.
4
. Agravo Interno interposto pela instituição financeira alegando
inexistência de irregularidade na cobrança e ausência de comprovação do
dano moral.
5. Contrarrazões apresentadas pela parte autora pelo desprovimento do
recurso.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
6. Há duas questões em discussão: (i) saber se a instituição financeira
comprovou a regularidade da contratação que legitimaria a cobrança da
anuidade de cartão de crédito; (ii) saber se a condenação em danos
morais, no valor de R$ 5.000,00, deve ser mantida ou afastada. III.
RAZÕES DE DECIDIR
7
. Nos termos do art. 373, II, do CPC e do Tema 1.061 do STJ, incumbe à
instituição financeira o ônus de comprovar a autenticidade do contrato
quando impugnada sua existência ou validade, o que não ocorreu no
caso.
8
. A responsabilidade civil da instituição financeira é objetiva (CDC, art. 14,
3º), decorrendo da falha na prestação do serviço e da cobrança de
§
valores não pactuados, conforme Súmula 297 do STJ e precedentes do
TJCE.
9
. Reconhecida a inexistência de contrato válido, restam devidos a
repetição do indébito e a indenização por danos morais, que decorrem da
indevida restrição patrimonial em verba de caráter alimentar.
1
0. A jurisprudência do TJCE e deste colegiado tem arbitrado indenizações
em torno de R$ 5.000,00 em casos análogos, valor que se mostra
proporcional e razoável, com caráter pedagógico e reparatório. 11. O
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Agravo Interno apenas reproduziu argumentos já enfrentados, sem infirmar
os fundamentos da decisão monocrática, que se encontra em consonância
com a jurisprudência do STJ e do TJCE.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
2. Agravo Interno conhecido e desprovido, mantendo-se a decisão
monocrática que majorou os danos morais para R$ 5.000,00.
Tese de julgamento: A instituição financeira que não comprova a
contratação de cartão de crédito responde objetivamente pelos descontos
indevidos efetuados, sendo devida a restituição do indébito dos valores
cobrados e a indenização por danos morais fixada em R$ 5.000,00, em
consonância com a jurisprudência do STJ (Tema 1.061) e do TJCE.
Dispositivos relevantes citados
Constituição Federal, art. 5º
Código Civil, arts. 104, 107, 398 e 406
Código de Defesa do Consumidor, arts. 6º, VIII, e 14, § 3º, I e II
Código de Processo Civil, arts. 4º, 6º, 85, § 2º, 373, II, 369, 429, I e II, 932,
IV e V, 1.010 e 1.026, § 2º
Súmulas 54, 297, 362 e 479 do STJ
Jurisprudência relevante citada
STJ, REsp 1.846.649/MA, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda
Seção, julgado em 24/11/2021, DJe 9/12/2021 (Tema 1.061)
TJCE, Apelação Cível 0200967-22.2023.8.06.0096, Rel. Des. Marcos
William Leite de Oliveira, 25/09/2024
TJCE, Apelação Cível 0201836-34.2022.8.06.0091, Rel. Des. Maria Regina
Oliveira Câmara, 24/07/2024
TJCE, Apelação Cível 0200238-83.2023.8.06.0067, Rel. Des. Paulo de
Tarso Pires Nogueira, 30/10/2024 (APELAÇÃO CÍVEL -
0
2005934220238060181, Relator(a): PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
19/11/2025) (Destaquei)
4
. DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, conheço dos recursos de apelação, para negar
provimento ao do Banco Bradesco S.A. e dar provimento ao do autor,
reformando em parte a sentença de piso apenas para majorar o quantum
fixado a título de danos morais, condenando os promovidos, de forma
solidária, ao pagamento da respectiva indenização no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), mantendo-se inalterada as demais disposições do
decisum objurgado.
Tendo em vista o desprovimento do apelo do banco demandado, conforme
os ditames do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro os
honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado
da condenação, devendo essa diferença de 2% das verbas sucumbenciais
ser arcada exclusivamente pela correquerida instituição financeira.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A3
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129
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
JOAO VIEIRA FILHO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
MANUELITO MELO MAGALHAES - (CE41127-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3000669-91.2025.8.06.0160
TIPO DO PROCESSO e TIPO DE AÇÃO: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO OU NULIDADE DE
NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
ORIGEM: 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA QUITÉRIA/CE
APELANTE: JOÃO VIEIRA FILHO
APELADO: BANCO DO BRASIL S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESA. CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO BANCÁRIO.
APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO VIA TERMINAL DE
AUTOATENDIMENTO. CONTRATAÇÃO COM CARTÃO MAGNÉTICO E
SENHA PESSOAL. REGULARIDADE COMPROVADA POR
DOCUMENTOS BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE PROVA DE FRAUDE OU
VÍCIO DE CONSENTIMENTO. PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por João Vieira Filho em face de Banco do
Brasil S.A., objetivando a reforma da sentença proferida pela Vara Cível da
Comarca de Santa Quitéria/CE, que julgou improcedente a ação
declaratória de inexistência de débito ou nulidade de negócio jurídico
cumulada com repetição de indébito e indenização por danos morais,
extinguindo o processo com resolução de mérito nos termos do art. 487, I,
do CPC, e condenando o autor ao pagamento de custas e honorários
advocatícios de 10% sobre o valor da causa atualizado.
2. O apelante alega nulidade da relação jurídica por ausência de
manifestação de vontade válida, falta de evidências tecnológicas de
autenticidade, como biometria ou geolocalização, e violação ao dever de
informação do CDC.
3
. Requer declaração de inexistência do débito, restituição em dobro dos
valores descontados e indenização por danos morais de R$ 10.000,00.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) rejeição das preliminares de abuso
do direito de ação (art. 77, CPC) e falta de pressupostos recursais por
violação à dialeticidade (art. 1.010, CPC); (ii) regularidade da contratação
de empréstimo consignado via terminal de autoatendimento com uso de
cartão magnético e senha pessoal, ausência de prova de fraude ou vício de
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consentimento e consequente improcedência dos pedidos de inexistência
de débito, repetição de indébito e danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. Primeira preliminar (abuso do direito de ação): depósito e movimentação
subsequente não provam consentimento válido em relação consumerista
com vulnerável, especialmente idoso; abuso exige exercício irregular de
direito, não mera discordância fática.
6. Segunda preliminar (falta de pressupostos recursais): embora razões
recursais não analisem pormenorizadamente cada fundamento sentencial,
vulnerabilidade do idoso autor impõe leitura benevolente; art. 6º, VIII, do
CDC estende proteção à admissibilidade recursal quando extraíveis as
razões de reforma.
7
. Mérito: relação consumerista atrai CDC e Súmula 297/STJ, mas inversão
do ônus da prova não garante procedência automática; banco comprovou
contratação via autoatendimento com cartão e senha, crédito integral na
conta do autor e ausência de indícios de falsificação ou comprometimento
da senha.
8
. Negativa genérica de contratação sem prova mínima de ilicitude não
desconstitui presunção de legitimidade das operações bancárias por
instrumentos idôneos de autenticação.
9
. Ausência de falha na prestação do serviço afasta repetição de indébito e
danos morais; fundamentos sentenciais íntegros e harmônicos com prova.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso conhecido e negado provimento, mantendo integralmente a
sentença, com majoração de 2% nos honorários advocatícios, preservada a
gratuidade.
Tese de julgamento: 1. Contratação de empréstimo consignado via terminal
de autoatendimento com cartão magnético e senha pessoal presume-se
regular, salvo prova em contrário de fraude ou vício de consentimento. 2. A
instituição financeira cumpre ônus probatório com documentos de operação
e crédito na conta do correntista, afastando responsabilidade objetiva por
ausência de falha no serviço.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 77, 1.010, 487, I; CDC, art. 6º,
VIII; CC, art. 368.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0009090-
3
9.2019.8.06.0126, Rel. Maria de Fátima de Melo Loureiro, 2ª Câmara
Direito Privado, j. 07/08/2024; TJMT, Apelação Cível nº 1000600-
50.2022.8.11.0034, Rel. Dirceu dos Santos, 3ª Câmara Direito Privado, j.
2/02/2025; TJCE, Apelação Cível nº 0201112-73.2024.8.06.0151, Rel.
1
Cleide Alves de Aguiar, 3ª Câmara Direito Privado, j. 12/12/2024; TJCE,
Apelação Cível nº 0203848-42.2024.8.06.00029, Rel. Francisco Lucídio de
Queiroz Junior, 3ª Câmara Direito Privado, j. 04/06/2025; TJCE, Apelação
Cível nº 3001481-75.2024.8.06.00029, Rel. Cleide Alves de Aguiar, 3ª
Câmara Direito Privado, j. 18/06/2025; STJ, Súmula nº 297; STJ, REsp nº
1
.197.929/PR, Rel. Min. Isabel Gallotti, 2ª Seção, j. 08/02/2012; TJMT,
Apelação Cível nº 0018655-26.2014.8.11.0041, Rel. Des. Nilza Maria
Possas de Carvalho, j. 05/11/2019.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a TURMA
JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE,
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em CONHECER DO RECURSO PARA NEGAR PROVIMENTO, nos
termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
Desembargadora Cleide Alves De Aguiar
Presidente do Órgão Julgador
Desembargadora Cleide Alves De Aguiar
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por João Vieira Filho em face de
Banco do Brasil S.A., tendo por objeto a reforma da sentença que julgou
improcedente a pretensão autoral de declaração de inexistência de débito
cumulada com repetição de indébito e indenização por danos morais.
Vejamos:
Inconformado, o apelante sustenta que a relação jurídica é nula por
ausência de manifestação de vontade válida, asseverando que o banco
não apresentou evidências tecnológicas robustas de autenticidade.
Argumenta que meras telas sistêmicas unilaterais não possuem força
probatória para suprir a falta de um instrumento contratual assinado ou de
mecanismos modernos de verificação, como biometria ou geolocalização.
Alega violação frontal ao dever de informação previsto no Código de
Defesa do Consumidor, afirmando que “o banco não demonstrou que o
consumidor teve ciência clara dos encargos, do custo efetivo total, da taxa
de juros e do valor final da operação”.
Por fim, requer a reforma integral do julgado para declarar a inexistência do
débito, condenar o apelado à restituição em dobro dos valores descontados
e ao pagamento de indenização por danos morais no montante de R$
1
0.000,00.
Em contrarrazões, o Banco do Brasil S.A. afirma que a operação obedeceu
a todos os parâmetros de segurança bancária, sendo realizada em canal
eletrônico legítimo com o uso de credenciais exclusivas do correntista. A
parte recorrida argumenta que a disponibilização do numerário e seu
posterior uso pelo autor configuram aceitação tácita e confirmam a higidez
do pacto, inexistindo qualquer indício de má-fé ou falha na prestação do
serviço. Ao final, requer o desprovimento do recurso e a manutenção da
sentença em todos os seus termos.
Instado a se manifestar, o Ministério Público conclui pela desnecessidade
de intervenção no feito por entender que a lide envolve direitos patrimoniais
disponíveis entre partes plenamente capazes, sem a presença de interesse
público que justifique a atuação do fiscal da ordem jurídica.
É o relatório.
Fundamento e decido.
VOTO
Preliminares:
O banco recorrido levanta seis preliminares de admissibilidade que
merecem exame pormenorizado antes da análise do mérito recursal.
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Primeira preliminar: abuso do direito de ação (art. 77, CPC).
O Banco sustenta que a ação seria abusiva porque o autor recebeu os
valores creditados em sua conta e realizou saques posteriores, o que
tornaria inverossímil sua alegação de não contratação. Essa argumentação
não prospera. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que o depósito de valores e a movimentação subsequente não
constituem, por si sós, prova de consentimento válido. Especialmente
quando se trata de consumidor vulnerável.
O abuso de direito pressupõe exercício irregular de direito reconhecido, não
a mera discordância quanto aos fatos.
Rejeito essa preliminar.
Segunda preliminar: falta de pressupostos recursais (art. 1.010, CPC).
O banco alega que as razões recursais do autor violam o princípio da
dialeticidade, não atacando especificamente cada ponto da sentença. Aqui
há alguma consistência na argumentação do recorrido. É verdade que o
autor não faz uma análise pormenorizada de cada fundamento da negativa
de dano moral. Contudo, a vulnerabilidade processual do autor idoso,
impõe uma leitura mais benevolente das razões recursais.
O Código de Defesa do Consumidor (art. 6º, VIII) prevê a inversão do ônus
da prova em favor do consumidor hipossuficiente. Essa proteção não se
limita ao mérito; estende-se também à admissibilidade do recurso quando a
parte é vulnerável. Não se materializa a preliminar se do recurso for
possível extrair as razões da apelação e a intenção de reforma da
sentença.
Rejeito essa preliminar.
Acosto jurisprudência desta Corte:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE/INEXISTÊNCIA CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO
DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. PRELIMINAR CONTRARRECURSAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. REJEITADA. DÍVIDA NÃO RECONHECIDA PELA
AUTORA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE NÃO COMPROVOU A
REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. DEVOLUÇÃO NA FORMA SIMPLES. PRESCRIÇÃO PARCIAL
DA PRETENSÃO RESISTIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM
INDENIZATÓRIO FIXADO COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE PRECEDENTES DESTE
COLEGIADO EM (R$ 2.000,00). PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO DO
INDÉBITO. INCABÍVEL. RECURSO AUTORAL CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Preliminar Contrarrecursal: Violação ao
Princípio da Dialeticidade. Conforme entendimento jurisprudencial do
Colendo STJ, a repetição do teor da peça inaugural ou da contestação não
ofende ao princípio da dialeticidade, se do recurso for possível extrair as
razões e a intenção de reforma da sentença. Preliminar afastada. 2. Do
Mérito Recursal: O ente bancário não se desincumbiu de demonstrar a
regularidade da contratação, eis que, em atenção aos documentos
apresentados às fls. 57-77 e fls. 423-443, não há neste arcabouço capaz
de desconstituir o direito autoral ou comprovante irrefutável de repasse do
valor supostamente contratado em benefício desta. Corroborando a este
fator, fora realizada perícia especializada que concluiu que: ¿Diante das
análises grafotécnicas sobre os lançamentos caligráficos apostos e
contestados, e as análises documentoscópicas realizadas sobre os
documentos, contatou-se que a peça questionada não foi assinada pela
Sra. Maria Monteiro da Silva, ou seja, NÃO PARTIU DO PUNHO
CALIGRÁFICO DA AUTORA, o que demonstra que o mesmo não pode ser
utilizado como comprovante de contratação de empréstimo entre as
partes¿ (fl.488). 3. Da Restituição dos Valores. No caso concreto, uma vez
que o contrato tem data de inclusão de 07/03/2014 e o interregno do último
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desconto indevido ocorreu em novembro de 2018, não merece, assim,
reparo a sentença neste ponto, eis que somente os valores descontados
após 30/03/2021 devem ser restituídos na forma dobrada conforme o
entendimento paradigma suscitado. 4. Da Prescrição da Pretensão. Ainda
no tocante ao interregno temporal de incidência dos descontos indevidos,
verifico que também não merece prosperar o argumento apelatório
concernente ao afastamento da prescrição parcial de tais valores. Tendo
em vista que conforme evidenciado nos autos, ocorreram descontos antes
do período de cinco anos que antecedeu a propositura desta ação judicial,
isto é, antes da data de 04/10/2019. Dessa forma, os importes referente a
data do primeiro desconto, fevereiro de 2014, até o marco quinquenal
prescricional, outubro de 2014, encontram-se prescritos. 5. Do Quantum
Indenizatório. Com base nas particularidades do caso concreto, à luz da
valoração entre os danos suportados pela suplicante e os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, entendo como coerente o montante
indenizatório no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), pois atende aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como está em
consonância com os precedentes deste eg. Tribunal em casos
semelhantes. 6. Da Compensação. Por último, em relação ao pedido de
compensação/restituição do montante referente ao empréstimo, observa-se
que a instituição financeira não apresentou comprovante de transferência
bancária do valor da transação para a conta da requerente, de modo a
demonstrar, de forma irrefutável, o nexo entre o valor referente à
contratação em análise e aquele constante no comprovante de fl. 50.
Portanto, não é cabível a aplicação da compensação, conforme
estabelecido pelo artigo 368 do Código Civil. 7. Recurso conhecido e
parcialmente provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, unanimemente, em conhecer do recurso interposto pela parte
autora, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Relatora.
(TJ-CE - Apelação Cível: 00090903920198060126 Mombaça, Relator:
MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento:
0
7/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 07/08/2024)
. Admissibilidade:
2
Presentes os pressupostos de admissibilidade dos recursos apelatórios,
notadamente a tempestividade e a legitimidade das partes, conforme
previsão do Código de Processo Civil (CPC), recebo-os e passo a apreciá-
los nos termos da legislação processual vigente.
3
. Mérito:
Cuida-se de apelação cível interposta por João Vieira Filho em face da
sentença proferida pelo Juízo da Vara Cível da Comarca de Santa
Quitéria/CE, nos autos da ação declaratória de inexistência de débito ou
nulidade de negócio jurídico cumulada com repetição de indébito e
indenização por danos morais ajuizada em desfavor do Banco do Brasil
S.A.
A decisão de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos iniciais,
extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I,
do Código de Processo Civil, e condenou o autor ao pagamento de custas
e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa
atualizado.
A relação jurídica em exame é tipicamente de consumo, atraindo a
incidência do Código de Defesa do Consumidor e da Súmula 297 do
Superior Tribunal de Justiça. Todavia, a aplicação do estatuto consumerista
e a inversão do ônus da prova não conferem ao autor uma blindagem
absoluta ou a procedência automática de suas pretensões.
Como bem pontuado em recente precedente do Tribunal de Justiça de
Minas Gerais, a proteção ao vulnerável não dispensa o amparo probatório
mínimo que sustente a narrativa inicial.
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Vejamos o entendimento:
EMENTA: DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ AFASTADA. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME Recurso
de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido
de declaração de inexistência de débito e condenou a autora ao pagamento
de multa por litigância de má-fé. A autora, pessoa idosa, alegava
desconhecer a contratação de empréstimo consignado e desistiu da ação
após a juntada dos documentos pelo banco. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO A questão em discussão consiste em definir se houve a
configuração de litigância de má-fé por alteração da verdade dos fatos. III.
RAZÕES DE DECIDIR A desistência da ação, por si só, não caracteriza
má-fé, podendo decorrer de diversas razões, como erro ou equívoco na
interpretação dos fatos. A idade avançada e a vulnerabilidade da parte,
somadas à alegação de desconhecimento do contrato, indicam a ausência
de dolo processual na propositura da ação. A condenação por litigância de
má-fé exige prova robusta do dolo da parte, não bastando a mera
presunção de que houve alteração da verdade dos fatos. IV. DISPOSITIVO
Recurso provido para afastar a condenação por litigância de má-fé. (TJ-MT
–
APELAÇÃO CÍVEL: 10006005020228110034, Relator: DIRCEU DOS
SANTOS, Data de Julgamento: 12/02/2025, Terceira Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 17/02/2025).
Examinados os autos, verifica-se que o contrato impugnado foi formalizado
por meio de autoatendimento, mediante utilização de cartão magnético e
senha pessoal.
Consta, ainda, documentação acostada pela instituição financeira
demonstrando o efetivo crédito do valor na conta bancária vinculada ao
autor, conforme extrato juntado.
A inversão do ônus da prova foi deferida no curso do processo, e o banco
apresentou comprovante de operação, histórico de transações e
comprovantes da contratação, elementos que foram considerados
suficientes pelo magistrado sentenciante para demonstrar a regularidade
do negócio jurídico.
O recorrente, por sua vez, limita-se a negar a contratação, alegando fraude,
sem apresentar elementos mínimos capazes de desconstituir a
documentação exibida.
A mera negativa de contratação, desacompanhada de indícios de
falsificação, de comprometimento da senha pessoal ou de demonstração
de movimentação atípica, não se revela suficiente para afastar a presunção
de legitimidade das operações bancárias realizadas mediante cartão e
senha pessoal, considerados instrumentos idôneos de autenticação.
Ressalte-se que a prova dos autos evidencia que o valor contratado foi
depositado integralmente em conta de titularidade do autor, não havendo
qualquer indício de que terceiros tenham se apropriado dos recursos. Tal
circunstância reforça a conclusão de que houve efetiva disponibilização do
crédito ao beneficiário, afastando a alegação de inexistência da operação.
Acresce notar que, ausente a demonstração de ilicitude na conduta da
instituição financeira, não há falar em repetição do indébito, muito menos
em indenização por dano moral.
A sentença examinou detalhadamente a documentação apresentada,
concluindo pela higidez da contratação. Os fundamentos adotados pelo
juízo de origem permanecem íntegros e harmônicos com o conjunto
probatório, inexistindo razão para reforma.
Assim, não se constata qualquer desacerto na solução adotada na primeira
instância, razão pela qual a manutenção da sentença é medida que se
impõe.
Vejamos:
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
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DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATAÇÃO VIA
TERMINAL DE AUTOATENDIMENTO. USO DE CARTÃO E SENHA
PESSOAL. REGULARIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE
CONSENTIMENTO OU FRAUDE. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE
DEFESA.RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.I. CASO EM EXAME 1.Recurso de apelação interposto contra
sentença que julgou improcedentes os pedidos autorais em ação
declaratória de inexistência contratual cumulada com repetição de indébito
e indenização por danos morais. 2. A autora alegou inexistência de
contratação válida e apontou a ausência de comprovação por parte da
instituição financeira acerca da regularidade dos contratos firmados 3.O
juízo de primeiro grau considerou válida a contratação, entendendo que
não houve comprovação de ilicitude nos atos do banco réu. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO 4. A controvérsia cinge-se em: (i) analisar a regularidade
da contratação de empréstimos pessoais por meio de terminal de
autoatendimento mediante uso de cartão e senha pessoal; (ii) verificar a
existência de responsabilidade da instituição financeira diante de eventual
vício de consentimento ou fraude. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. O conjunto
probatório evidencia a regularidade da contratação, realizada por meio de
cartão magnético e senha pessoal, com crédito dos valores na conta
bancária da autora, afastando indícios de fraude. 6. A instituição financeira
demonstrou ter cumprido o seu ônus probatório, apresentando evidências
documentais que respaldam a validade dos contratos. 7. A jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça consagra a responsabilidade objetiva das
instituições financeiras por danos decorrentes de fraudes, desde que
configurada falha na prestação do serviço, o que não se verifica no caso. 8.
Não foram apresentados elementos capazes de afastar a presunção de
regularidade das transações, nem de comprovar ilícito que ensejasse a
nulidade contratual ou a reparação pleiteada. IV. DISPOSITIVO E TESE 9.
Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: "1. Contratações
realizadas por meio de terminal de autoatendimento com uso de cartão e
senha pessoal presumem-se regulares, salvo prova em contrário. 2. A
inexistência de indícios de fraude ou vício de consentimento afasta a
responsabilidade da instituição financeira." Dispositivos relevantes citados:
Código de Defesa do Consumidor, art. 6º; Súmula nº 297 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 1.197.929/PR, Rel. Min.
Isabel Gallotti, Segunda Seção, j. 08.02.2012; TJ-MT, Apelação Cível nº
0
018655-26.2014.8.11.0041, Rel. Des. Nilza Maria Possas de Carvalho, j.
5.11.2019. (APELAÇÃO CÍVEL - 02011127320248060151, Relator(a):
0
CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 12/12/2024)
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. DEMANDA JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM.
PRELIMINAR DE REVOGAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE
FATO MODIFICATIVO. REJEIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. NÃO ACOLHIMENTO. EMPRÉSTIMO PESSOAL
CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO EXECUTADA MEDIANTE USO DE
SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO.
APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. Caso em exame: 1. Cuida-se de
recurso de apelação interposta por Francisca Ivolina Alves Campos contra
sentença (ID. 18862117), proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de
Acopiara/CE, que julgou improcedentes os pedidos autorais contidos em
ação declaratória de nulidade de empréstimo cumulada com repetição de
indébito e condenação em danos morais movida em face de BANCO DO
BRASIL S.A. Questão em discussão: 2. Cinge-se a controvérsia recursal
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em averiguar o acerto da decisão de primeiro grau que julgou improcedente
a demanda que buscava a anulação de contratos de empréstimos
realizados em nome da autora, a devolução em dobro dos valores
descontados de seu benefício previdenciário de forma alegadamente
indevida, assim como pleiteou indenização por danos morais. O magistrado
sentenciante entendeu que os contratos realizados em terminal de
autoatendimento realizadas através do cartão magnético com a utilização
de senha eletrônica pessoal, afastam a responsabilidade do banco diante
de eventual fraude perpetrada por terceiro. 3. As questões centrais em
discussão envolvem a regularidade de contratação e a ocorrência de ilícito
de responsabilidade da pessoa jurídica promovida. Razões de decidir: 4.
Ausência de ato ilícito perpetrado pelo Banco promovido. A utilização e
guarda de senha bancárias, de fato, são de responsabilidade do
correntista, conforme jurisprudência consolidada. No presente caso, o
banco demonstrou a realização dos contratos por meio de terminais de
autoatendimento, onde foram utilizadas senhas. Embora não haja um
contrato físico, a contratação do empréstimo consignado via caixa
eletrônico – efetuada com cartão e senha pessoal – é considerada válida,
pois a operação no terminal também cumpre os requisitos formais. Sendo a
contratação realizada mediante terminal de autoatendimento,
exclusivamente através de senhas de guarda da consumidora, não pode o
Banco ser responsabilizada pela má gestão de dados privados.
Jurisprudência do TJCE. Dispositivo: 5. Apelo conhecido e não provido.
Decisão de origem mantida. (APELAÇÃO CÍVEL -
0
2038484220248060029, Relator(a): FRANCISCO LUCIDIO DE QUEIROZ
JUNIOR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 04/06/2025)
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E TRANSFERÊNCIA DE VALOR.
OPERAÇÕES REALIZADAS EM TERMINAL DE AUTOATENDIMENTO.
CONTRATAÇÃO EXECUTADA MEDIANTE USO DE CARTÃO FÍSICO E
SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL. AUSÊNCIA DE ILÍCITO DA
DEMANDADA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME: 1. Cuida-se de recurso de Apelação Cível interposto em face de
sentença que julgou improcedentes os pedidos movidos em ação
declaratória de nulidade de empréstimo cumulada com repetição de
indébito e condenação em danos morais em face de instituição bancária,
por considerar que a contratação objurgada se deu regularmente. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. A questão em discussão consiste em
averiguar o acerto da sentença que julgou improcedente a demanda que
buscava a anulação de contrato de empréstimo realizado em nome da
autora, a devolução dos valores descontados de seu benefício
previdenciário de forma alegadamente indevida, assim como pleiteou
indenização por danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. O banco
demandado acostou documentação que comprova que a contratação de
empréstimo e transferência de valor para terceiro ocorreu por meio de
terminal de autoatendimento, com utilização de cartão com chip, senha
pessoal e biometria. 4. Sendo a contratação realizada mediante terminal de
autoatendimento, exclusivamente através de senhas de guarda da
consumidora, não pode o Banco ser responsabilizada pela má gestão de
dados privados, ainda que se trate de pessoa idosa e semianalfabeta. 5.
Assim, não é possível constatar falha no serviço do demandado, ou fraude,
já que a operação em questão só poderia ter sido realizada mediante o uso
de cartão e senha pessoal e intransferível da autora, sendo obrigação da
consumidora garantir o sigilo da informação, tanto no caixa quanto pela
internet. 6. O direito do consumidor não é absoluto a ponto de isentá-lo de
quaisquer responsabilidades, sobretudo aquelas que estão sob seu
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controle e não decorrem de circunstâncias de vulnerabilidade. IV.
DISPOSITIVO 7. Apelo conhecido e não provido. Sentença mantida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 30014817520248060029, Relator(a): CLEIDE ALVES
DE AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
1
8/06/2025)
DISPOSITIVO:
Diante do exposto, conheço do recurso e nego-lhe provimento, mantendo
integralmente a sentença por seus próprios fundamentos.
Majoro em 2% os honorários arbitrados na origem, mantendo a gratuidade.
É como voto.
Fortaleza, data registrada pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A1
Processo
0007528-34.2015.8.06.0126
130
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
JOSE INACIO ROSA BARREIRA - (CE8151-A)
NATHALIA SARAIVA NOGUEIRA - (CE38008-A)
JOSE JACKSON NUNES AGOSTINHO - (CE8253-A)
EVA CECILIA LOPES DIAS - (CE35455-A)
Polo passivo
CARMEM REGIA SILVA RIBEIRO DE ALMEIDA
MARIA DE LOURDES DA SILVA RIBEIRO
CARLOS ENEAS RODRIGUES DE ALMEIDA
Advogado(s) - Polo passivo JOSE CLAUDIO BENEVIDES VIEIRA JUNIOR - (CE28210-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0007528-34.2015.8.06.0126
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE EXECUÇÃO
EXTRAJUDICIAL
ORIGEM: 2ª VARA DA COMARCA DE MOMBAÇA
APELANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
APELADOS: CARMEM REGIA SILVA RIBEIRO DE ALMEIDA, MARIA DE
LOURDES DA SILVA RIBEIRO e CARLOS ENEAS RODRIGUES DE
ALMEIDA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. SENTENÇA QUE FIXOU O TERMO INICIAL DA
CONTAGEM A PARTIR DA CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO RITO DO ART. 921 DO CPC.
AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO FORMAL DA EXECUÇÃO E DE
ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO
EXEQUENTE. REITERADOS REQUERIMENTOS DE PESQUISA
PATRIMONIAL E DE IMPULSO PROCESSUAL. PARALISAÇÃO DO
FEITO IMPUTÁVEL, EM PARTE RELEVANTE, AO PRÓPRIO APARELHO
JUDICIÁRIO. INAPLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por banco exequente contra sentença que, em
execução de título extrajudicial, reconheceu a prescrição intercorrente e
extinguiu o processo com resolução do mérito, com fundamento nos arts.
4
87, II, e 924, V, do CPC.
2
. O apelante sustenta que não permaneceu inerte em nenhum momento
processualmente relevante. Afirma que formulou pedidos de
prosseguimento da execução, apresentou planilha atualizada do débito
quando intimado e se manifestou tempestivamente ao ser instado a falar
sobre eventual prescrição intercorrente. Alega, ainda, que a paralisação do
feito decorreu, em medida expressiva, de demora imputável ao próprio
Poder Judiciário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prescrição intercorrente
pode ser reconhecida, em execução de título extrajudicial, com contagem
iniciada diretamente da citação, sem observância do procedimento previsto
no art. 921 do CPC; e (ii) definir se, no caso concreto, houve inércia
qualificada do exequente apta a autorizar a extinção da execução por
prescrição intercorrente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A sentença recorrida adotou como marco inicial da prescrição
intercorrente a data da citação dos executados e, a partir dessa premissa,
concluiu pelo transcurso de prazo superior ao prescricional. Esse método
de contagem não se ajusta ao regime jurídico específico da prescrição
intercorrente na execução, que possui disciplina própria no art. 921 do
CPC.
5
. Na execução, a prescrição intercorrente não se inicia automaticamente
com a citação. A sistemática legal exige sequência procedimental própria:
verificação da inexistência de bens penhoráveis, suspensão da execução,
fluência do prazo de um ano de suspensão, arquivamento provisório dos
autos e, somente após essas etapas, início da contagem do prazo
prescricional intercorrente.
6. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 566 dos recursos
repetitivos, firmou orientação no sentido de que o prazo prescricional
aplicável à execução somente flui depois de transcorrido o período de um
ano de suspensão por ausência de bens penhoráveis. O entendimento
afasta, portanto, a adoção da citação como termo inicial automático da
prescrição intercorrente.
7
. No caso concreto, não se identifica decisão formal de suspensão da
execução por ausência de bens, nem pronunciamento determinando o
arquivamento provisório dos autos. A ausência desses marcos compromete
a própria definição do termo inicial da prescrição intercorrente e impede o
reconhecimento válido da extinção do processo por esse fundamento.
8. Ainda que se admita, em situações excepcionais, a fluência da
prescrição intercorrente sem pronunciamento judicial formal de suspensão,
a jurisprudência não dispensa a demonstração concreta de paralisação
imputável ao credor. É indispensável verificar se houve efetiva desídia da
parte exequente.
9
. A prescrição intercorrente não decorre do simples decurso do tempo.
Trata-se de consequência jurídica associada à inércia injustificada do
credor no curso da execução. Sem demonstração de abandono processual
ou omissão relevante do exequente, não se configura o suporte fático
necessário ao reconhecimento da prescrição.
10. Os elementos do processo revelam quadro distinto. O exequente
requereu medidas de busca patrimonial, manifestou interesse no
prosseguimento da cobrança, recusou solução incompatível com a
satisfação integral do crédito, apresentou memória atualizada do débito
quando intimado e respondeu tempestivamente à intimação para se
pronunciar sobre eventual prescrição intercorrente.
1
1. Não há, assim, registro de período em que o exequente, regularmente
intimado a promover ato que lhe incumbia, tenha permanecido
injustificadamente inerte. Ao contrário, a atuação processual documentada
revela tentativa contínua de satisfação do crédito.
12. Soma-se a isso o fato de que os autos permaneceram paralisados por
lapso expressivo em razão de demora do próprio aparelho judiciário.
Consta intervalo aproximado de dezoito meses entre petição do exequente
requerendo providências e o correspondente despacho judicial. Tal
paralisação não pode ser transferida ao credor como se fosse
comportamento omissivo seu.
1
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a demora decorrente
de entraves inerentes ao mecanismo judicial não autoriza o
reconhecimento da prescrição quando a parte praticou os atos que lhe
competiam. A mesma lógica se aplica à prescrição intercorrente na
execução: não se pode imputar ao exequente a mora estatal na condução
do processo.
1
4. A invocação da Súmula 106 do STJ, embora construída em contexto de
prescrição e demora na citação, reforça a mesma razão de decidir: o
jurisdicionado não deve sofrer prejuízo processual quando a demora resulta
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do funcionamento do serviço judiciário, e não de sua desídia.
1
5. A sentença também consignou que os bloqueios realizados foram
ínfimos e, por isso, não teriam aptidão para interromper a prescrição
intercorrente. Essa observação, em tese, pode ser juridicamente pertinente
em situações nas quais o prazo prescricional já esteja validamente em
curso. Não resolve, porém, o vício central do caso.
16. Antes de examinar eventual efeito interruptivo de constrições
patrimoniais de pequeno valor, seria indispensável verificar se o prazo da
prescrição intercorrente havia começado a correr. Como o rito do art. 921
do CPC não foi observado e o termo inicial não foi validamente
estabelecido, a discussão sobre interrupção mostra-se logicamente
secundária.
1
7. Em síntese, a sentença incorreu em dupla impropriedade: de um lado,
fixou de forma incorreta o termo inicial da prescrição intercorrente; de outro,
reconheceu desídia do exequente sem suporte nos autos, apesar da
existência de diligências efetivas da parte credora e de demora relevante
imputável ao próprio Judiciário.
18. Ausentes os pressupostos legais e fáticos para o reconhecimento da
prescrição intercorrente, impõe-se a reforma da sentença para afastar a
extinção da execução e determinar o retorno dos autos à origem, a fim de
que o processo tenha regular prosseguimento.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
9. Recurso conhecido e provido para afastar o reconhecimento da
prescrição intercorrente, desconstituir a sentença extintiva e determinar o
regular prosseguimento da execução no juízo de origem.
Tese de julgamento: “1. Na execução de título extrajudicial, a prescrição
intercorrente não tem início automático na data da citação, devendo ser
observada a sistemática prevista no art. 921 do CPC. 2. A ausência de
suspensão formal da execução e de arquivamento provisório dos autos
impede, no caso concreto, a fixação válida do termo inicial da prescrição
intercorrente. 3. A prescrição intercorrente exige demonstração de desídia
do exequente, não se configurando quando a parte credora promove
diligências para localização de bens e impulsiona o feito. 4. A paralisação
processual decorrente de demora imputável ao próprio Poder Judiciário não
pode ser utilizada em desfavor do exequente para justificar a extinção da
execução.”
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 487, II, 921, III, §§ 1º, 2º,
4
º e 5º, e 924, V; CC, art. 202, parágrafo único; Lei nº 14.195/2021.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.340.553/RS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, Corte Especial, Tema 566, j. 12.09.2018; STJ, AgInt no
AREsp 1.778.946/GO, Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 17.05.2021, DJe
1
8.06.2021; STJ, AgInt no AREsp 802.795/MS, Rel. Min. Marco Buzzi, 4ª
Turma, j. 08.02.2018, DJe 23.02.2018; STJ, Súmula 106; TJCE, Apelação
Cível nº 0605430-39.2000.8.06.0001, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa,
3ª Câmara de Direito Privado, j. 31.08.2022.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA DAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por BANCO DO NORDESTE DO
BRASIL S.A. contra sentença (ID 31267932) proferida pelo Juízo da 2ª
Vara da Comarca de Mombaça, nos autos da execução de título
extrajudicial ajuizada em face de CARMEM REGIA SILVA RIBEIRO DE
ALMEIDA, MARIA DE LOURDES DA SILVA RIBEIRO e CARLOS ENEAS
RODRIGUES DE ALMEIDA, que reconheceu a prescrição intercorrente e,
por conseguinte, extinguiu o feito com resolução do mérito, nos termos do
art. 487, II, c/c art. 924, V, do Código de Processo Civil.
Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
(…) Ante o exposto, DECLARO PRESCRITA e, por consequência, JULGO
EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com resolução de mérito, nos
termos do art. 487, II do CPC, com fundamento no art. 924, V, CPC/2015.
Sem custas e honorários, nos termos do art. 921, § 5º, do CPC.
Torno sem efeito eventual restrição determinada nestes autos. (…)”
Apelação (ID 31267942), em que o exequente, BANCO DO NORDESTE
DO BRASIL S/A, ora apelante, sustenta, em síntese, que não houve inércia
apta a ensejar a prescrição intercorrente, porquanto promoveu as
diligências necessárias à satisfação do crédito, inclusive com
requerimentos de pesquisa de bens por meio dos sistemas judiciais
disponíveis. Alega, ainda, que a paralisação do feito decorreu, em parte
significativa, de atos imputáveis ao próprio Poder Judiciário, não podendo
tal circunstância ser utilizada em seu desfavor.
Defende, assim, a nulidade da sentença e o afastamento da prescrição
intercorrente, com o consequente prosseguimento da execução.
Sem contrarrazões.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar a higidez da sentença que
reconheceu a prescrição intercorrente na execução de título extrajudicial.
Na espécie, afigura-se necessário proceder a uma breve narrativa do
histórico processual, a fim de melhor contextualizar a controvérsia
devolvida a esta instância recursal.
Os executados foram citados em 11 de julho de 2016, ocasião em que não
foram encontrados bens penhoráveis (ID 10015569). O exequente pugnou
por bloqueio de ativos via BACENJUD; o resultado alcançou valores
irrisórios frente ao débito total, tendo o próprio banco requerido o
desbloqueio e postulado o prosseguimento com pesquisas via SISBAJUD,
RENAJUD e INFOJUD.
Em 13 de agosto de 2020, o BNB peticionou requerendo providências (fls.
9
6). O despacho em resposta foi proferido apenas em 17 de fevereiro de
022 (fls. 97), intervalo de aproximadamente dezoito meses de inércia do
2
aparelho judiciário, sem qualquer impulso oficial. Em resposta, o BNB
requereu nova pesquisa via SISBAJUD; apresentou planilha atualizada do
débito quando determinado pelo Juízo; e postulou a realização de buscas
via RENAJUD e INFOJUD.
Em 21 de março de 2025, o juízo proferiu despacho (ID 141091870)
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intimando o exequente a manifestar-se sobre a possível ocorrência de
prescrição intercorrente, no prazo de 15 dias. O BNB foi regularmente
intimado e se manifestou (ID 150554282), rechaçando o reconhecimento
da prescrição, apontando a ausência de desídia e a existência de inércia
judicial documentada nos autos.
Pois bem.
O primeiro e mais grave vício da sentença recorrida é de ordem
metodológica. Ao fundamentar o reconhecimento da prescrição
intercorrente, o juízo de origem partiu diretamente da data da citação
(11/07/2016) e concluiu, com apoio no art. 202, parágrafo único, do Código
Civil, que "a prescrição interrompida recomeça a correr da data do ato que
a interrompeu", razão pela qual "transcorreu prazo bem superior ao prazo
prescricional de 03 (três) anos."
Esse raciocínio é equivocado, porque aplica a regra geral de prescrição do
Código Civil a uma hipótese que possui regramento especial e exaustivo no
CPC/2015 — o art. 921 e seus parágrafos. A prescrição intercorrente em
sede de execução não começa a correr automaticamente a partir da
citação. Ela exige o cumprimento de um rito processual escalonado e
obrigatório, composto de etapas sucessivas que a sentença simplesmente
ignorou.
O procedimento legalmente exigido é o seguinte: verificada a inexistência
de bens penhoráveis, o juiz deve suspender formalmente a execução pelo
prazo de 1 (um) ano (art. 921, III e § 1º, do CPC); (ii) durante esse prazo de
suspensão, a prescrição também fica suspensa; (iii) decorrido o prazo sem
localização de bens ou do executado, o juiz determina o arquivamento
provisório dos autos (§ 2º); (iv) somente a partir daí inicia-se o prazo de
prescrição intercorrente (§ 4º, com redação dada pela Lei nº 14.195/2021).
Cuida-se de iter procedimental que, em regra, orienta a deflagração do
prazo prescricional intercorrente.
Esse entendimento não é construção doutrinária isolada. Advém de tese
firmada pelo Superior Tribunal de Justiça sob o rito dos recursos
repetitivos, com efeito vinculante para todos os tribunais do país. No
julgamento do REsp 1.340.553/RS (Tema 566, Corte Especial, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques), o STJ fixou a seguinte tese:
"
Havendo ou não petição da parte credora, o prazo prescricional aplicável
(de acordo com a natureza do título) fluirá no processo de execução depois
de transcorrido o prazo de 1 (um) ano de suspensão por ausência de bens
penhoráveis (art. 791, III, do CPC/73, correspondente ao art. 921, III, do
CPC/2015)."
O precedente qualificado firmado sob o rito dos recursos repetitivos é claro.
O marco inicial da prescrição intercorrente é o término do prazo de
suspensão de 1 (um) ano previsto no art. 921, III, do CPC/2015, e não a
citação, como equivocadamente adotou a sentença recorrida. Antes disso,
sequer há prazo prescricional em curso.
Trata-se de pressuposto essencial para o início da contagem da prescrição
intercorrente, o qual, no caso concreto, não foi observado.
Por dever de lealdade processual, cumpre consignar que, conquanto a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admita, em determinadas
hipóteses, a fluência da prescrição intercorrente mesmo sem decisão
formal de suspensão, desde que haja paralisação prolongada do feito
aliada à inércia do credor, o entendimento não dispensa a análise concreta
dos marcos processuais aptos a indicar o efetivo início do prazo
prescricional.
Compulsando-se os autos, não há qualquer despacho formal de suspensão
da execução por ausência de bens, tampouco decisão determinando o
arquivamento provisório, atos processuais que se apresentam, no caso
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concreto, como relevantes para a identificação do termo inicial da
prescrição intercorrente. Ao suprimir essas etapas e partir da citação
diretamente para a extinção, a sentença criou um atalho que o legislador
não autorizou, violando o art. 921 do CPC/2015 em sua integralidade.
Registre-se, a título de ilustração da evolução legislativa sobre a matéria,
que a Lei nº 14.195/2021 inseriu o § 4º-A no art. 921 do CPC. Todavia,
referidas disposições não incidem sobre o caso concreto, porquanto a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta a aplicação retroativa
da nova sistemática quando houver repercussão sobre o prazo
prescricional, em razão de seu caráter material.
De todo modo, a solução da controvérsia prescinde da incidência da
legislação superveniente, pois, mesmo à luz da disciplina originária do
CPC/2015, não se encontram presentes os requisitos necessários ao
reconhecimento da prescrição intercorrente.
A prescrição intercorrente não é uma punição automática pelo decurso do
tempo, mas uma sanção específica à desídia do credor.
A jurisprudência do STJ, há muito consolidada, é categórica:
"
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. DEMORA NA CITAÇÃO.
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO AUTOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1
. É firme o entendimento do STJ de que somente a inércia injustificada do
credor caracteriza a prescrição intercorrente na execução, o que não se
verifica no caso de demora no andamento do feito por motivos inerentes ao
próprio mecanismo judiciário.
Incidência da Súmula 83/STJ.
2
. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que a citação apenas
não se efetivou no prazo legal por demora exclusiva do serviço judiciário,
pois o autor tomou todas as providências necessárias para viabilizá-la,
cumprindo com o dever processual que lhe competia. A alteração do
entendimento firmado, no sentido de reconhecer que a demora na citação
decorreu de desídia da parte autora, demandaria o revolvimento do suporte
fático-probatório dos autos.
3
. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.778.946/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 17/5/2021, DJe de 18/6/2021.)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO.
1
. "Consoante entendimento consolidado das Turmas que compõem a
Segunda Seção desta Corte, não flui o prazo da prescrição intercorrente no
período em que o processo de execução fica suspenso por ausência de
bens penhoráveis. Ademais a prescrição intercorrente pressupõe desídia
do credor que, intimado a diligenciar, se mantém inerte." (cf. AgRg no
AREsp 277.620/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014). 1.1. Na
hipótese dos autos, o Tribunal local assentou ser necessária a intimação
pessoal do exequente para promover o andamento do feito como condição
para retornar o curso do prazo prescricional, o que não ocorreu. Súmula
8
3/STJ. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 802.795/MS,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de
3/2/2018.)
2
No caso sub judice, não existe um único momento processual em que o
BNB, devidamente intimado, tenha permanecido inerte. O exequente
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requereu bloqueios via BACENJUD, SISBAJUD, RENAJUD e INFOJUD;
recusou o parcelamento proposto pelos executados, demonstrando
interesse na satisfação do crédito; apresentou planilha atualizada do débito
quando determinado; peticionou requerendo providências (fl. 96); e
manifestou-se tempestivamente quando intimado sobre a possível
prescrição intercorrente (ID 150554282). A ausência de desídia é manifesta
e incontroversa.
Os autos demonstram, de forma irrefutável, que o processo ficou paralisado
por aproximadamente dezoito meses por responsabilidade exclusiva do
aparelho judiciário. A petição do BNB protocolada em 13 de agosto de 2020
(fl. 96) somente obteve resposta judicial em 17 de fevereiro de 2022 (fl.
9
7).
Aplica-se, por analogia e por identidade de razão, o entendimento
consolidado na Súmula 106 do STJ:
"
Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o
acolhimento da arguição de prescrição ou decadência."
Esta Câmara, em hipótese análoga de inércia judicial prolongada, já
afastou a prescrição intercorrente pelo mesmo fundamento:
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA PELO
JUIZ. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA AUTORA. INÉRCIA DO JUDICIÁRIO.
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECURSO
PROVIDO. SENTENÇA CASSADA. 1. Inocorrência do decurso da
prescrição intercorrente porque somente a inércia injustificada do credor
possibilita o transcurso da referida prescrição. Esta pressupõe desídia do
credor que, intimado a diligenciar, mantém-se inerte, hipótese não
verificada nos autos processuais. 2. O que ocorreu na realidade foi a
inércia do Poder Judiciário, pois o processo ficou paralisado por 07 (sete)
anos posto que o juízo de primeiro grau demorou para proceder com a
movimentação do processo de execução e deixou os pedidos da exequente
sem resposta. Portanto, a responsabilidade pela paralisação processual
não pode ser imputada à apelante. 3. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça tem firme posicionamento no sentido que apenas a inércia
injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente no processo de
execução, situação que não se configura quando a demora na tramitação
do feito deriva de motivos inerentes ao próprio mecanismo judiciário. 4.
Recurso provido a fim de cassar a sentença recorrida e determinar o
retorno dos autos ao juízo da primeira instância para o regular
prosseguimento da Ação de Cumprimento de Sentença. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os(as) Desembargadores(as) da 3ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Desembargador Relator.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema. DESEMBARGADOR
ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator (Apelação Cível - 0605430-
3
9.2000.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA
COSTA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 31/08/2022, data
da publicação: 31/08/2022)
Em sentença, a juíza afirmou que os bloqueios realizados via
BACENJUD/SISBAJUD "alcançaram quantias módicas, se comparado ao
valor total executado", razão pela qual "tais constrições, por serem
manifestamente ínfimas, não possuem o condão de interromper o fluxo da
prescrição intercorrente."
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A premissa, em abstrato, não é de todo equivocada, pois, realmente,
constrições irrisórias, que não representam satisfação real do crédito,
podem ser desconsideradas como causas interruptivas da prescrição,
conforme entendimento jurisprudencial consolidado. O próprio BNB
reconheceu a insignificância dos valores bloqueados, tanto que requereu
expressamente o desbloqueio (ID 100153461).
Contudo, esse raciocínio da sentença enfrenta inconsistência lógica
relevante. Antes de examinar se houve ou não causa interruptiva da
prescrição, era indispensável verificar se o prazo prescricional intercorrente
estava sequer em curso. E, como já demonstrado, ele não estava, porque o
rito obrigatório do art. 921 do CPC/2015 não foi observado nos autos.
Em outras palavras: não se pode interromper aquilo que ainda não
começou a correr.
A discussão sobre o valor dos bloqueios e seu potencial interruptivo só teria
pertinência se o dies a quo da prescrição intercorrente houvesse sido
corretamente fixado, o que a sentença deixou de fazer. Esse é o vício
central que compromete toda a cadeia argumentativa da decisão recorrida
e que, por si só, impõe sua reforma.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO E DOU-LHE
PROVIMENTO, para, em reforma da sentença, afastar o reconhecimento
da prescrição intercorrente e determinar o regular prosseguimento da
execução, com retorno dos autos ao juízo de origem para as providências
cabíveis.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
866


 
Processo
0007528-34.2015.8.06.0126
Processo
0218775-97.2024.8.06.0001
131
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Revisão
JOSE ISMAEL DO NASCIMENTO
RAFAELLA OLIVEIRA DO NASCIMENTO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR - (CE23952-A)
MARIA HELENA ANTUNES DE OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Isaias Amorimde Araujo
Maria Doroteia da Silva Leandro
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO CEARA
867


 
Processo
Acordão
0218775-97.2024.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0218775-97.2024.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO E TIPO DE AÇÃO: RECURSO DE APELAÇÃO
CÍVEL EM AÇÃO DE REVISÃO DE ALIMENTOS CUMULADA COM
OFERTA DE ALIMENTOS
ORIGEM: 15ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE FORTALEZA/CE
APELANTES: JOSÉ ISMAEL DO NASCIMENTO E RAFAELLA OLIVEIRA
DO NASCIMENTO
APELADA: MARIA HELENA ANTUNES DE OLIVEIRA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESA. CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Ementa: DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE
ALIMENTOS ENTRE EX-CÔNJUGES. ACORDO HOMOLOGADO
JUDICIALMENTE. AUSÊNCIA DE PROVA OBJETIVA DE MUDANÇA NA
SITUAÇÃO FINANCEIRA DO ALIMENTANDO. INTENÇÃO DE
MODIFICAÇÃO DE ACORDO DE FORMA UNILATERAL E IMPOSTA. A
VARIAÇÃO DA IDADE ATINGE ALIMENTANTE E ALIMENTADA. FAMÍLIA
NOVA. PRECEDENTES DA CÂMARA. PROGRAMAÇÃO FAMILIAR.
OFERTA DE ALIMENTOS POR FILHA. LIBERALIDADE.
VULNERABILIDADE DA ALIMENTADA: ASMA, CÂNCER, DIABETES,
HIPERTENSÃO, CARDIOPATIA E OSTEOPOROSE. JULGAMENTO
ATENTO À PERSPECTIVA DE GÊNERO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por José Ismael do Nascimento e Rafaella
Oliveira do Nascimento em face de Maria Helena Antunes de Oliveira,
objetivando a reforma da sentença que julgou improcedentes o pedido
revisional de redução de alimentos e a reconvenção da apelada. Os
apelantes buscam a redução da obrigação alimentar fixada por acordo
homologado em 28 de setembro de 2018 nos autos do processo nº
0161186-60.2018.8.06.0001, com transferência do pagamento pecuniário
mensal de R$ 3 mil para a filha Rafaella, alegando idade avançada (74
anos à época) e comprometimento da capacidade laboral do alimentante,
além de encargos com nova família.
2
. A apelada opôs contrarrazões, negando alteração fática relevante e a
validade da oferta de alimentos pela filha para desonerar o alimentante
originário.
3
. O Ministério Público concluiu pelo desprovimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
. Há duas questões em discussão: (i) se houve mudança objetiva na
4
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situação financeira do alimentante, apta a justificar a revisão do acordo
homologado nos termos do art. 1.699 do Código Civil, considerando o
binômio necessidade-possibilidade; (ii) se a oferta de alimentos pela filha
Rafaella Oliveira do Nascimento pode substituir a obrigação do pai José
Ismael do Nascimento perante a ex-cônjuge mesmo contra sua vontade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. O acordo homologado em 2018 constitui ato jurídico perfeito, com
obrigações determinadas (plano de saúde, aluguel, condomínio e prestação
pecuniária de R$ 3 mil mensais), assumido pelo alimentante aos 66 anos,
em plena capacidade, não admitindo revisão unilateral imposta por mera
alegação de dificuldade decorrente da idade, que afeta ambos os
pactuantes (STJ - AgInt no REsp: 1951351 MG 2021/0236668-4, Data de
Julgamento: 27/06/2022)
4
. Ausência de prova objetiva de redução na capacidade econômica do
apelante, sem juntada de contracheques, extratos bancários,
demonstrativos de renda ou declaração de bens, limitando-se a alegações
genéricas e prova testemunhal inconclusiva sobre sua situação financeira
atual (TJ-MG - Agravo de Instrumento: 19465709120258130000, Relator:
Des.(a) Alice Birchal, Data de Julgamento: 18/09/2025)
5
. A constituição de nova família não autoriza, isoladamente, a revisão de
alimentos, conforme jurisprudência desta Câmara, exigindo comprovação
de alteração substancial no binômio necessidade-possibilidade (TJ-CE -
Agravo de Instrumento: 06360275120248060000, Relator: MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 18/06/2025).
6. A alimentada comprovou vulnerabilidade por idade avançada (77 anos),
saúde debilitada (câncer, diabetes, hipertensão, cardiopatia e osteoporose),
necessidade de cuidadoras e impossibilidade de inserção no mercado de
trabalho após dedicação exclusiva ao lar e filhos, justificando a manutenção
da obrigação excepcional e transitória entre ex-cônjuges.
7
. A oferta de alimentos pela filha não desonera o alimentante originário,
rejeitada pela apelada em audiência de conciliação por riscos de
inadimplemento (residente no exterior) e ineficácia de execução,
respeitando-se sua manifestação de vontade.
8. Questão de gênero subjacente: a alimentada enfrenta dupla
discriminação (idade e gênero), tendo dedicado-se ao lar enquanto o
alimentante manteve profissão estável como médico, não permitindo que
nova família legitime abandono econômico de ex-esposa vulnerável (TJ-DF
0
7289791320208070016 1401341, Relator: DIVA LUCY DE FARIA
PEREIRA, Data de Julgamento: 16/02/2022)
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso conhecido e negado provimento, mantendo-se a sentença de
primeiro grau, com majoração de 5% nos honorários advocatícios.Tese de
julgamento: 1. A revisão de alimentos fixados por acordo homologado exige
prova objetiva e mensurável de mudança na situação financeira do
alimentante, nos termos do art. 1.699 do Código Civil, não bastando
alegações genéricas de idade avançada ou constituição de nova família. 2.
Alimentos entre ex-cônjuges subsistem excepcionalmente diante de idade
avançada, saúde debilitada e impossibilidade de reinserção no mercado de
trabalho da alimentada, ponderando-se o binômio necessidade-
possibilidade e o princípio da solidariedade familiar (arts. 1.694 e 1.695 do
Código Civil). 3. Oferta de alimentos por terceiro (filha) não desonera o
alimentante originário sem concordância da alimentada, respeitando-se sua
avaliação de riscos e vulnerabilidades.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 93, IX; CPC, arts. 489, § 1º,
IV, e 300; CC, arts. 1.694, caput e § 1º, 1.695, e 1.699; Lei de Alimentos,
art. 15.
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Jurisprudência relevante citada: TJCE, Agravo de Instrumento nº 0636027-
5
1.2024.8.06.0000, Rel. Des. Marcos William Leite de Oliveira, 3ª
Câmara Direito Privado, j. 18/06/2025; STJ, AgInt no REsp nº
1.951.351/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, j. 27/06/2022;
TJ-DF, Apelação Cível nº 0728979-13.2020.8.07.0016, Rel. Des. Diva
Lucy de Faria Pereira, 1ª Turma Cível, j. 16/02/2022; TJ-MG, Agravo de
Instrumento nº 1.946.570-91.2025.8.13.0000, Rel. Des. Alice Birchal, 4ª
Câmara Cível Especializada, j. 18/09/2025; TJ-MG, Apelação Cível nº
5
.021.828-23.2021.8.13.0024, Rel. Des. Alexandre Santiago, 8ª Câmara
Cível Especializada, j. 26/02/2026.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO RECURSO PARA NEGAR PROVIMENTO à Apelação
Cível, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por José Ismael do Nascimento e
Rafaella Oliveira do Nascimento em face de Maria Helena Antunes de
Oliveira, tendo por objeto a reforma da sentença que julgou improcedentes
tanto o pedido revisional de redução de alimentos quanto a reconvenção
formulada pela apelada.
Vejamos dispositivo:
“
(...) Chama à atenção, por relevante e determinante, ainda, que todos os
fatos apresentados na inicial e em réplica dizem respeito à capacidade
laborativa do alimentante, atualmente com 75 (setenta e cinco) anos de
idade, posto nascido em 08.08.1950, tendo como pretensão transferir o
valor dos alimentos pagos em pecúnia para a filha Rafaella Oliveira do
Nascimento. Entretanto, tal pretensão, ao meu ver, não deveria,
necessariamente, ser objeto de ação judicial, posto que, a filha, caso
queira, poderá, perfeitamente, transferir o valor correspondente à obrigação
alimentar para o pai, para que este possa pagar à ex-mulher.
Ademais, restou comprovado nos autos que a parte ré, tem a saúde
debilitada, além de viver praticamente sozinha, necessitando do auxílio de
cuidadoras, o que demonstra que o valor por ela recebido, a título de
pensão alimentícia do ex-marido, é imprescindível para atender suas
necessidades materiais básicas, pelo que entendo que tal obrigação deve
permanecer, tanto porque sempre conviveu com o autor como dona-de-
casa, cuidando do lar e dos filhos, o que a impediu de trabalhar e prover a
própria sobrevivência, como pela já dita condição precária de saúde e
idade avançada, atualmente, com 77 (setenta e sete) anos, já que nascida
em 04/06/1948.
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Posto isso, julgo improcedente, por esta sentença, a pretensão inicial,
devendo o promovente José Ismael do Nascimento cumprir os exatos
termos do acordo celebrado e homologado por sentença deste juízo, cuja
cópia se encontra em ID 153662918.
Quanto à pretensão da segunda demandada, poderá, querendo, repassar a
ajuda que oferece ao pai, ajudando-o a cumprir sua obrigação com a
alimentanda. (...)”
Narram os recorrentes que José Ismael do Nascimento, à época do
ajuizamento, contava com 74 anos de idade, circunstância que, segundo
afirmam, comprometeu sua capacidade laboral e, por consequência, sua
aptidão para continuar cumprindo a obrigação alimentar nos termos do
acordo homologado judicialmente em 28 de setembro de 2018, nos autos
do processo nº 0161186-60.2018.8.06.0001, perante a mesma vara de
família.
Os apelantes sustentam que a sentença recorrida desconsiderou a efetiva
modificação do binômio necessidade-possibilidade, invocando os arts.
1
.699 do Código Civil e 15 da Lei de Alimentos como fundamento
normativo para a revisão pretendida. Argumentam que a oferta de
alimentos formulada pela filha representa solução juridicamente adequada
para a reorganização da obrigação alimentar no âmbito familiar, sem
prejuízo à alimentada.
Requerem, ao final, a reforma da sentença para que seja reconhecida a
redução da obrigação alimentar de José Ismael do Nascimento e
homologada a oferta de alimentos apresentada por Rafaella Oliveira do
Nascimento.
Em contrarrazões, a apelada, representada pela Defensoria Pública do
Estado do Ceará, rechaça as teses recursais, sustentando que os
apelantes não lograram demonstrar, com suficiência probatória, a alteração
fática capaz de autorizar a revisão do acordo anteriormente homologado.
Assevera que a mera alegação de idade avançada e de encargos com
nova família não configura, por si só, mudança superveniente apta a
romper o equilíbrio da obrigação alimentar consolidada.
No que toca à oferta de alimentos formulada pela filha, a apelada
argumenta que tal iniciativa não possui força jurídica suficiente para
desonerar o alimentante originário da obrigação que assumiu perante a ex-
cônjuge.
Requer, ao final, o desprovimento do recurso e a manutenção integral da
sentença recorrida.
Instado a se manifestar, o Ministério Público do Estado do Ceará (id.
3
4798986) conclui pelo conhecimento e desprovimento do recurso de
apelação.
É o relatório.
Passo a fundamentar obedecendo ao art. 93, IX, da CF e art. 489, §1º, IV
do CPC e decidir.
VOTO
1
. Admissibilidade:
Presentes os pressupostos de admissibilidade dos recursos apelatórios,
notadamente a tempestividade e a legitimidade das partes, conforme
previsão do Código de Processo Civil (CPC), recebo-os e passo a apreciá-
los nos termos da legislação processual vigente.
2. Mérito:
É imprescindível destacar que a demanda não se refere à legitimidade ou
não dos alimentos prestados à ex-cônjuge, o que está em debate no feito é
a revisão UNILATERAL do acordo homologado em 2018.
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Compulsando os autos, deparo-me com questão que a jurisprudência já
respondeu com firmeza, que se define no sentido de que o direito não se
coloca como instrumento para desfazer pactos celebrados entre pessoas
livres e capazes baseados na intenção unilateral não comprovado de
diminuição da capacidade econômica em face da idade, pois o tempo,
nesse contexto, opera nos dois sentidos, ambos os pactantes são alvo do
tempo.
Trago alguns comprovantes relativos à saúde no que concerne a
promovida:
No que se refe ao autor José Ismael:
Consta que José Ismael do Nascimento e Maria Helena Antunes de
Oliveira celebraram acordo em 28 de setembro de 2018, homologado
judicialmente.
Não se tratava de sentença imposta unilateralmente por decisão judicial, foi
o acordo surgido no contexto de divisão de bens, analisar o acordo neste
momento sem a contingência em que foi realizado é visão unilateral do
todo, principalmente quando a outra acordante é pessoa idosa, mulher, e
gravemente doente.
É a expressão de vontade de duas pessoas que, assistidas por profissional
habilitado, deliberadamente pactuaram como seria a vida econômica de
ambas após o término da vida conjugal.
O apelante assumiu obrigação de custear plano de saúde, aluguel,
condomínio e demais despesas do imóvel onde a apelada residia, além de
prestação pecuniária mensal de R$ 3 mil.
A apelada aceitou aquele valor como suficiente para sua subsistência digna
dentro do contexto de divisão de bens.
Portanto é ato jurídico perfeito, gerador de direitos e deveres que vinculam
as partes de forma vinculante.
A sentença de primeiro grau reconheceu essa realidade com precisão, e
por isso deve ser mantida, porque houve a regular produção de provas
documentais e apresentação de alegações finais por ambas as partes, e
chego à conclusão de que não comporta crítica, no mergulho dos fatos,
convenço-me de que não houve demonstração objetiva de redução de
capacidade econômica do apelante.
Na dilação probatória efetivada, o apelante não juntou contracheques
atuais, extratos bancários, demonstrativos de renda, declaração de bens à
Receita Federal que demonstrassem a alegada dificuldade financeira.
Também não há documentação que comprovasse redução de renda
profissional.
Há relato de constituição de nova família para justificar a quebra do acordo
com revisão, sobre isso, trago jurisprudência desta Câmara:
DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS
PROVISÓRIOS. FIXAÇÃO EM 30% DO SALÁRIO-MÍNIMO. PRETENSÃO
DE REDUÇÃO FUNDADA NA EXISTÊNCIA DE OUTROS FILHOS E
ALEGAÇÃO DE INCAPACIDADE FINANCEIRA. IMPROCEDÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Agravo de Instrumento
interposto por JONAS ALVES RODRIGUES contra decisão proferida nos
autos de Ação de Alimentos ajuizada por A.G.G.R., representado por sua
genitora, que fixou alimentos provisórios no valor de 30% do salário-mínimo
ou, em caso de vínculo empregatício formal, 25% dos rendimentos líquidos.
O agravante pleiteia a redução dos alimentos para 15%, alegando
incapacidade financeira em razão da constituição de nova família e da
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existência de outros dois filhos menores. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A
questão em discussão consiste em avaliar a legalidade e razoabilidade da
decisão que fixou alimentos provisórios em 30% do salário-mínimo, frente à
alegada incapacidade financeira do alimentante, decorrente da constituição
de novo núcleo familiar e da ausência de provas robustas quanto à sua real
condição econômica. III. RAZÕES DE DECIDIR A obrigação alimentar
entre pais e filhos menores decorre do dever de sustento previsto no art.
1
.694, caput, do Código Civil, sendo presumida a necessidade dos
alimentandos em tenra idade. A fixação da pensão alimentícia deve
observar o binômio necessidade/possibilidade e o princípio da
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto. A
alegação de incapacidade financeira e de constituição de nova família, por
si só, não autoriza a redução da pensão, sendo indispensável a
comprovação de alteração na capacidade contributiva do alimentante, ônus
do qual não se desincumbiu o recorrente. A ausência de provas
documentais que demonstrem a real situação financeira do agravante
impede a revisão da decisão em sede de agravo de instrumento, meio
processual que não comporta dilação probatória. A jurisprudência do TJCE
e do STJ é pacífica ao considerar que a constituição de nova família e o
nascimento de outros filhos não justificam, isoladamente, a redução da
pensão alimentícia devida a filhos de união anterior. IV. DISPOSITIVO
Recurso desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, em CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao
presente Agravo de Instrumento, em conformidade com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital. CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM
LEITE DE OLIVEIRA Relator (TJ-CE - Agravo de Instrumento:
0
6360275120248060000 Fortaleza, Relator: MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 18/06/2025, 3ª Câmara Direito Privado,
Data de Publicação: 18/06/2025)
A prova testemunhal, por sua vez, não esclareceu a real capacidade
financeira do alimentante. As testemunhas ouvidas em audiência não
trouxeram elementos concretos sobre sua situação econômica presente. O
que se vê nos autos é um padrão recorrente de alegação sem
comprovação, narrativa sem números, sentimento sem documentação.
Abordo então o ponto crítico que merece ser desenvolvido com precisão.
A revisão de alimentos não é questão de convicção pessoal do alimentante
sobre suas dificuldades. É questão de prova objetiva, mensurável,
documentada. O artigo 1.699 do Código Civil não comporta outra
interpretação, vejamos:
"
Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de
quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado requerer
ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do
encargo."
Observe-se a linguagem "mudança na situação financeira". Não diz "se
você achar que mudou". Diz mudança, fato objetivo, alteração mensurável,
realidade que se pode comprovar através de documentos, números,
evidências concretas.
O Superior Tribunal de Justiça, em jurisprudência consolidada, exige que
essa mudança seja significativa e comprovada. Não é suficiente alegar, é
necessário demonstrar.
Trago jurisprudência:
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE
FAMÍLIA. AÇÃO DE ALIMENTOS. EX-CÔNJUGES. REGRA DA
TEMPORALIDADE DO PENSIONAMENTO. EXCEPCIONALIDADE.
NECESSIDADE DA ALIMENTANDA. MERCADO DE TRABALHO.
INSERÇÃO. IMPOSSIBILIDADE PRÁTICA. 1. Recurso especial interposto
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contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. O entendimento do Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que os alimentos devidos entre ex-
cônjuges têm caráter excepcional e transitório, salvo se houver
particularidades que justifiquem a prorrogação da obrigação, tais como a
incapacidade laborativa ou a impossibilidade de se inserir no mercado de
trabalho ou de adquirir autonomia financeira. Precedentes. 3. A
jurisprudência desta Corte Superior tem admitido a perenidade da
obrigação de prestar alimentos entre cônjuges quando a situação fática
demonstrar a impossibilidade de um dos cônjuges suprir sua subsistência,
sobretudo nos casos em que idade do ex-cônjuge e o longo período
dedicado exclusivamente à família e ao lar configure a impossibilidade
prática de sua inclusão no mercado de trabalho. Precedentes. 4. No caso,
em virtude da excepcionalidade delineada no acórdão recorrido, deve ser
determinada a obrigação de prestar alimentos sem limitação de prazo. 5.
Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no REsp: 1951351 MG
2
021/0236668-4, Data de Julgamento: 27/06/2022, T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 30/06/2022 RSDF vol. 133 p. 90)
A idade avançada é fator relevante mas em ações de revisão de alimentos,
ela precisa ser comprovada de modo atrelado com a capacidade
econômica.
Não pode ser mera suposição.
Vejamos jurisprudência:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS. EXONERAÇÃO
PRETENDIDA PELO EX-CÔNJUGE ALIMENTANTE. ALIMENTANDA
IDOSA. ACORDO DE DIVÓRCIO. SITUAÇÃO INALTERADA. DEVERES
DECORRENTES DO PRINCÍPIO DE SOLIDARIEDADE FAMILIAR. MAIOR
DIFICULDADE OU IMPOSSIBILIDADE DE PRESTAR AUXÍLIO
FINANCEIRO NÃO DEMONSTRADA PELO ALIMENTANTE.
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA ALIMENTANDA. ARTIGO 1.694 DO
CÓDIGO CIVIL. TRINÔMIO POSSIBILIDADE X NECESSIDADE X
RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. De
acordo com o art. 1.695 do Código Civil, os alimentos devem ser prestados
quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo
seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode
fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento. 2. O art. 1.694
do Código Civil prevê o princípio da solidariedade familiar e o dever legal
de assistência material ao estabelece que podem ?os parentes, os
cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que
necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social,
inclusive para atender às necessidades de sua educação?. 3. Por outro
lado, o art. 1.699 do mencionado diploma legal prevê a possibilidade, em
havendo mudança da situação financeira do alimentante ou do
alimentando, de exoneração do dever alimentar ou de alteração do valor
dos alimentos fixados, hipótese em que pode ser levada à cognição judicial
tanto o interesse de exoneração quanto o de modificação da quantia
arbitrada (cláusula rebus sic stantibus). 4. Caso concreto em que o ex-
cônjuge alimentante requer a exoneração de prestação de alimentos à ex-
mulher, idosa, sob a alegação da transitoriedade da obrigação de prestar
alimentos e de que a alimentanda teve tempo suficiente para se
reposicionar no mercado de trabalho e realizar o próprio sustento. 5. Não
restou evidenciado, pelo conjunto probatório reunido aos autos, que as
variantes possibilidade x necessidade x razoabilidade relativas ao dever
alimentar assumido pelo ex-cônjuge em relação à ex-mulher em acordo
judicial realizado por ocasião do divórcio tenha sofrido substancial
modificação a ponto de permitir a postulada exoneração da obrigação
alimentar, de modo que devem ser mantidos os alimentos. 6. A alegação
utilizada pelo apelante de que a prestação de alimentos deve ser realizada
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por tempo certo não pode levar em conta o interesse do alimentante de se
desvencilhar de deveres que lhe impõe o ordenamento jurídico. Esse direito
deve ser ponderado de acordo com as circunstâncias de fato apresentadas,
especialmente quando a alimentanda se trata de pessoa idosa, com
dificuldade de se reposicionar no mercado de trabalho e demonstra
debilidade financeira. 7. Apelo conhecido e desprovido. Honorários
majorados. (TJ-DF 07289791320208070016 1401341, Relator: DIVA LUCY
DE FARIA PEREIRA, Data de Julgamento: 16/02/2022, 1ª Turma Cível,
Data de Publicação: 04/03/2022)
A jurisprudência é firme em reconhecer que a simples alegação de
dificuldade financeira, sem documentação que a sustente, não autoriza
revisão de alimentos já fixados.
Acosto jurisprudência:
DIREITO CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ALIMENTOS. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM O
PERCENTUAL FIXADO PROVISORIAMENTE. NECESSIDADE,
POSSIBILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo de Instrumento objetivando
a reforma de decisão interlocutória proferida nos autos de Ação de
Alimentos ajuizada em face do ora recorrente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão posta em discussão cinge-se em verificar se é
possível a redução da verba alimentar fixada provisoriamente pelo juízo
sentenciante. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Acerca do pedido de redução da
verba alimentar, destaco que dois fatores são primordiais na fixação do
valor dos alimentos: a possibilidade do obrigado e a necessidade do
beneficiado, tendo como vetor o princípio da proporcionalidade. 4.
Presume-se a necessidade das alimentadas. Quanto às possibilidades do
alimentante, pelos documentos acostados aos autos verifico que o mesmo
não conseguiu comprovar a sua impossibilidade de arcar com o percentual
dos alimentos provisórios arbitrados pelo juiz de primeiro grau. 5. Na fase
em que o processo se encontra, deve prevalecer o superior interesse da
criança no que se refere ao custeio das suas despesas essenciais,
sobretudo porque não comprovado a impossibilidade de pagar os alimentos
anteriormente fixados. IV. DISPOSITIVO 6. Recurso conhecido e
desprovido. Dispositivos relevantes citados: CC, art. 1.694, § 1º e 1.695.
Jurisprudência relevante citada: TJCE - Agravo de Instrumento- 0635263-
0
7.2020.8.06.0000, Rel. Desembargador (a) MARIA VILAUBA FAUSTO
LOPES, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 24/03/2021, data
da publicação: 24/03/2021. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do Agravo de
Instrumento, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Relator. Fortaleza/CE, 06 de novembro de 2024. DESEMBARGADORA
CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS Relator (TJ-
CE - Agravo de Instrumento: 06268437120248060000 Fortaleza, Relator:
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, Data de Julgamento: 06/11/2024,
3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/11/2024)
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DIREITO DE FAMÍLIA. FIXAÇÃO DE ALIMENTOS PROVISÓRIOS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS PAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
PAGAR OS ALIMENTOS NÃO COMPROVADA. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. OBSERVÂNCIA AO TRINÔMIO
NECESSIDADE, POSSIBILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 1- O agravante requer
a reforma da decisão interlocutória de primeira instância que fixou
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alimentos provisórios no valor correspondente a 28% dos seus rendimentos
para 18% por cento. 2- O Código Civil, em seu art. 1.694, § 1º, elucida que
os proventos alimentares devem ser fixados na proporção das
necessidades de quem pede os alimentos e dos recursos do indivíduo
obrigado a prestá-lo, o que indica a observância ao trinômio
necessidade/possibilidade/proporcionalidade, norteada pela cooperação,
pela isonomia e pela justiça social. 3- O agravante alega que a decisão
recorrida não levou em consideração a sua real capacidade contributiva,
uma vez que demonstrou ter elevados custos para garantir o seu sustento.
4
- Todavia, na espécie, restou comprovado que o recorrente desfruta de
rendimentos elevados como professor vinculado ao Estado do Ceará
(Categorias J e K), cujos recebimentos líquidos chegam a quase R$
8.000,00 (oito mil reais), conforme contracheques de fls. 39/40. Outrossim,
o recorrente anexou aos autos extratos bancários que identificam ativa
movimentação financeira não condizente com a alegada incapacidade
contributiva. 5- Assim, em que pese as justificativas apresentadas pelo
recorrente, verifica-se a ausência de comprovação de impossibilidade de
arcar com o valor arbitrado. 6- Dessarte, em uma análise prévia da questão
posta em discussão compatível com a análise em sede de agravo de
instrumento, visto que ainda deverá ocorrer a devida instrução processual,
à míngua de provas substanciais a amparar o pedido, mostra-se
injustificável a redução dos alimentos provisórios. 7- Recurso conhecido e
improvido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
4
ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Des.
Relator. Fortaleza, JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente
do Órgão Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA
LIMA FILHO Relator (TJ-CE - Agravo de Instrumento:
0
6301260520248060000 Fortaleza, Relator: JOSE EVANDRO NOGUEIRA
LIMA FILHO, Data de Julgamento: 15/10/2024, 4ª Câmara Direito Privado,
Data de Publicação: 16/10/2024)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA.
PROCESSO CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. PEDIDO DE
REDUÇÃO PROVISÓRIA DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR ENTRE EX-
CÔNJUGES. ANÁLISE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DE
PROVA DA ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. RECURSO
DESPROVIDO. I. Caso em exame I.Trata-se de agravo de instrumento
interposto por parte que, na ação revisional de alimentos em face do ex-
cônjuge, insurge-se contra decisão do juízo de origem que indeferiu, em
tutela de urgência, o pedido de redução do valor da pensão alimentícia
anteriormente fixada. O agravante alega impossibilidade de manter o
pagamento no patamar original em virtude de idade avançada, problemas
de saúde e alteração da capacidade financeira, pleiteando a redução
imediata dos descontos, com base em alegado comprometimento do
mínimo existencial. II. Questão em discussão 2. I - Possibilidade de
redução provisória do valor da pensão alimentícia entre ex-cônjuges, com
fundamento na superveniência de alteração da capacidade contributiva do
alimentante. II - Admissibilidade de tutela provisória para limitar os
descontos incidentes sobre proventos de aposentadoria. III - Existência de
provas suficientes da alegada modificação na situação financeira do
alimentante. IV - Legalidade do percentual de desconto fixado e análise do
binômio necessidade/possibilidade. III. Razões de decidir 3. O deferimento
de tutela antecipada para minorar a obrigação alimentar demanda prova
inequívoca e atualizada da modificação da capacidade financeira do
alimentante, conforme o binômio necessidade/possibilidade que rege a
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matéria alimentar. 4. No caso concreto, a documentação apresentada não
evidencia de forma suficiente a alegada alteração significativa da situação
financeira do agravante, sendo ausente comprovação efetiva de
empréstimos, alienações patrimoniais ou débitos mencionados como
justificativas para a redução. 5. Não restou demonstrada situação de
excepcionalidade que autorizasse, de forma imediata, a redução dos
alimentos devidos, devendo a avaliação definitiva aguardar conclusão da
instrução probatória. 6. Não há elementos nos autos que permitam aferir o
período em que o ex-cônjuge esteve fora do mercado de trabalho,
tampouco sua idade, fatores relevantes para a apreciação adequada do
binômio necessidade/possibilidade, a ser feita nos autos principais. 7.
Mantém-se, assim, a decisão que indeferiu o pedido liminar de redução da
obrigação alimentar, diante da insuficiência probatória. IV. Dispositivo e
tese 8. Recurso desprovido. Mantida a decisão que indeferiu a redução
liminar da pensão alimentícia. Tese de julgamento: "1. A redução liminar do
valor de alimentos entre ex-cônjuges exige demonstração inequívoca da
alteração da capacidade financeira do alimentante, a ser comprovada de
maneira suficiente nos autos. 2. Não configurada a prova da alteração
substancial das condições econômicas, inviável o deferimento de tutela
provisória para minoração dos alimentos." Dispositivos relevantes citados:
Constituição Federal, art. 226, § 8º; Código Civil, art. 1.694; Código de
Processo Civil, arts. 300 e 1.699. Jurisprudência relevante citada: Superior
Tribunal de Justiça, AgInt no REsp 1799658/SP, Rel. Min. Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/05/2019. (TJ-MG - Agravo de
Instrumento: 19465709120258130000, Relator: Des.(a) Alice Birchal, Data
de Julgamento: 18/09/2025, Câmaras Especializadas Cíveis / 4ª Câmara
Cível Especializada, Data de Publicação: 19/09/2025)
O sistema jurídico não permite essa lógica. Permitir significaria abrir
caminho para que homens, e aqui há um aspecto de gênero que não pode
ser ignorado, pudessem se esquivar de suas responsabilidades anteriores
simplesmente criando novas famílias. Isso seria, em última análise, uma
forma de legalizar o abandono afetivo e econômico de mulheres que
dedicaram anos ao casamento.
Letramento de Gênero na Questão:
Há um elemento que permeia todo esse caso e merece ser nomeado com
clareza que é a questão de gênero. Maria Helena Antunes de Oliveira é
uma mulher idosa, de outro lado temos um homem, também, pessoa idosa
mas com profissão de médico estabelecida por anos.
Quando o casamento terminou, a promovida não teve as mesmas
oportunidades que o autor teve como médico em profissão estável.
Aos 74 anos, com problemas de saúde documentados, ela não é
simplesmente uma pessoa idosa. É uma mulher idosa, o que significa
enfrentar dupla discriminação, a da idade e a do gênero.
A jurisprudência, felizmente, tem reconhecido isso.
Como bem assentado na Apelação Cível nº 50218282320218130024/MG:
DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÕES CÍVEIS. EXONERAÇÃO DE
ALIMENTOS ENTRE EX-CÔNJUGES. ALIMENTOS DE CARÁTER
EXCEPCIONAL E TRANSITÓRIO. IDADE AVANÇADA. SAÚDE
DEBILITADA. IMPOSSIBILIDADE DE REINSERÇÃO NO MERCADO DE
TRABALHO. MANUTENÇÃO DO ENCARGO ALIMENTAR. - A obrigação
alimentar entre ex-cônjuges subsiste de forma excepcional quando
demonstradas idade avançada, saúde debilitada e efetiva impossibilidade
de inserção ou reinserção do alimentado no mercado de trabalho - Fica
prejudicado o pedido de eficácia imediata da exoneração quando o recurso
da parte contrária é provido para manter o encargo alimentar - Dispositivos
relevantes citados: CC, arts. 1.694, caput e § 1º, e 1.699. (TJ-MG -
Apelação Cível: 50218282320218130024, Relator: Des.(a) Alexandre
Santiago, Data de Julgamento: 26/02/2026, Câmaras Especializadas Cíveis
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/ 8ª Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 27/02/2026)
A obrigação alimentar entre ex-cônjuges subsiste de forma excepcional
quando demonstradas idade avançada, saúde debilitada e efetiva
impossibilidade de inserção ou reinserção do alimentado no mercado de
trabalho.
Ela merece que o direito reconheça que sua vulnerabilidade não é
circunstância menor, mas o próprio coração da questão.
A apelada trouxe documentação robusta de sua vulnerabilidade. Os autos
documentam com precisão que Maria Helena Antunes de Oliveira é
portadora de câncer, diabetes, hipertensão arterial, cardiopatia e
osteoporose.
Não são doenças de quem pode se reinventar profissionalmente na idade
6
0+. São doenças de quem precisa de cuidado constante, medicação
contínua, acompanhamento especializado.
Enquanto o apelante alega dificuldade, ela prova vulnerabilidade.
Um ponto que merece ser sublinhado com força é que esta análise não
trata de questionar a validade do acordo originário. Pois o acordo é válido.
O que se analisa aqui é se, após sete anos, houve mudança nas
circunstâncias que justifique sua revisão e se as partes concordam com
novo acordo.
Essa distinção é crucial.
Trata-se, simplesmente, de verificar se houve mudança objetiva nas
circunstâncias que justifiquem a revisão.
E aqui, a sentença acerta em todos seus termos pois o apelante não
apresentou prova de mudança e uma das acordantes não aceitou os novos
termos.
A Oferta de Alimentos pela Filha
É fundamental consignar que a própria alimentada, quando da tentativa de
conciliação em audiência, sugeriu a manutenção dos valores pagos
atualmente, mantendo o mesmo formato.
A afirmação está revelando a própria avaliação da alimentanda sobre os
riscos que essa transferência lhe impõe. Uma mulher idosa, vulnerável,
com condições de saúde comprovadas nos autos, não rejeita uma oferta de
alimentos por acaso.
Rejeita porque conhece sua vulnerabilidade, compreende os riscos de
inadimplemento quando o devedor reside no exterior, sabe que eventual
execução contra devedor em jurisdição diversa seria morosa e
potencialmente ineficaz. E, ouso dizer, que a genitora executar a filha com
consequências que podem levar a prisão não é a escolha mais fácil para a
mesma.
Portanto, a manifestação de vontade merece ser respeitada e a sentença
que desenvolveu toda a instrução probatória soube aplicar o melhor direito.
Quando o Judiciário ignora essa manifestação e acolhe oferta que a própria
alimentada rejeitou, está substituindo a avaliação da parte interessada pela
sua própria convicção.
É indicativo claro de que a solução proposta pelos apelantes não
corresponde aos interesses daquela que deveria ser beneficiada.
DISPOSITIVO
Isto posto, CONHEÇO DO RECURSO E NEGO PROVIMENTO, mantendo
a sentença proferida.
Majoro em 5% os honorários arbitrados na origem.
Expedientes necessários.
Fortaleza, data registrada pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Classe judicial
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL: 0225625-07.2023.8.06.0001
PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO
ORIGEM: 32ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: EMANUELA BATISTA DE MORAIS
APELADO: BANCO ITAUCARD S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA; DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
DECRETO-LEI Nº 911/69. MORA COMPROVADA. PAGAMENTO DE
PARCELA RENEGOCIADA. INSUFICIÊNCIA PARA AFASTAR A MORA.
OUTRAS PARCELAS EM ABERTO AO TEMPO DO AJUIZAMENTO.
EXTINÇÃO POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
MANUTENÇÃO. RECONVENÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE ORDEM
JUDICIAL LEGÍTIMA. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO.
INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME:
1
. Trata-se de recurso de apelação cível interposto por Emanuela Batista
de Morais Aragão contra sentença proferida pelo Juízo da 32ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza, cujo dispositivo foi reformulado pela sentença de
ID 34161017 (PJE), que: (i) extinguiu a ação de busca e apreensão sem
exame do mérito, com fulcro no art. 485, VI, do CPC/2015, em razão da
restituição voluntária do bem pela instituição financeira após o aceite do
pagamento da parcela nº 52; e (ii) julgou parcialmente procedente a
reconvenção, determinando apenas a devolução simples da parcela nº 52
comprovadamente paga em dobro, com correção pelo IPCA e juros legais
na forma da Lei nº 14.905/2024.in tot
2. A apelante requer a reforma in totum do decisum para:
(i) a reforma total da sentença para julgar improcedente a ação de busca e
apreensão, sob o argumento de má-fé do banco ao ajuizar a demanda com
ciência do pagamento já realizado; e
(ii) o julgamento integralmente procedente da reconvenção, com
condenação do banco ao pagamento de R$ 66.000,00 por danos morais e
de R$ 33.894,00 por danos materiais, correspondentes, respectivamente,
ao constrangimento público decorrente da busca e apreensão realizada
com viatura policial diante de vizinhos, e ao empréstimo bancário contraído
para purgar a mora e recuperar o veículo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
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. Há 2 (duas) questões em discussão consiste em:
3
(i) Averiguar se o pagamento da parcela nº 52 por meio de boleto
renegociado emitido pelo próprio credor, realizado antes do ajuizamento da
ação, afastou o estado de mora e tornou ilegítima a propositura da busca e
apreensão, impondo julgamento de improcedência em vez de extinção por
perda superveniente do objeto; e
(ii) Definir se a realização da busca e apreensão com presença de viatura
policial e a necessidade de contração de empréstimo para purgar a mora
configuram ato ilícito imputável ao banco, apto a gerar dever de indenizar
por danos materiais e morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
4
. O Decreto-Lei nº 911/69 (art. 3º, caput) estabelece que a comprovação
da mora via notificação extrajudicial é o único requisito para o ajuizamento
da busca e apreensão. Uma vez executada a liminar, a consolidação da
propriedade só é obstada pelo pagamento da integralidade da dívida no
prazo de cinco dias, conforme a sistemática dos §§ 1º e 2º do referido
diploma.
5
. A legitimidade da demanda é reforçada pela confissão da própria
devedora (ID 34160962), que apesar de ter efetuado o pagamento da
parcela 52º, admitiu o inadimplemento das parcelas nº 53 e 54.
6. A extinção do feito por perda superveniente do objeto, motivada pela
restituição voluntária do bem após a purgação da mora, não implica o
reconhecimento de ilicitude da ação, mas apenas o exaurimento do
interesse processual pelo cumprimento da obrigação no curso do processo.
7
. O dano material exige prova efetiva de sua ocorrência e extensão (art.
73, I, CPC). A apelante limitou-se a alegar a contratação de empréstimo
3
para quitar a dívida, contudo, o valor despendido para a purgação da mora
constitui consectário legal do inadimplemento, ou seja, decorre diretamente
da conduta da devedora e não de qualquer ilícito praticado pela instituição
financeira.
8
. A responsabilidade civil pressupõe ato ilícito, o qual é expressamente
afastado quando o agente atua no exercício regular de um direito (art. 188,
I, CC). O ajuizamento da ação e a execução da liminar basearam-se em
mora comprovada, configurando conduta amparada pelo ordenamento
jurídico e pela chancela judicial.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
9
. Apelação cível conhecida e desprovida. Sentença mantida.
Tese firmada: (i) O pagamento de parcela renegociada em contrato de
alienação fiduciária, realizado mediante boleto emitido pelo próprio credor
após notificação extrajudicial de mora, não afasta o estado de
inadimplência quanto às demais obrigações decorrentes do vencimento
antecipado, legitimando o ajuizamento da ação de busca e apreensão
quando subsistam parcelas subsequentes em aberto; (ii) O dispêndio
necessário à purga da mora em ação de busca e apreensão fundada em
alienação fiduciária não configura dano material indenizável, por constituir
consequência direta do inadimplemento contratual do próprio devedor e
obrigação imposta pelo art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei nº 911/69, e não ato
ilícito do credor; (iii) O cumprimento de liminar de busca e apreensão
regularmente concedida com base em mora comprovada insere-se no
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exercício regular de direito, não configurando ato ilícito apto a ensejar
indenização por danos morais, ainda que acompanhado de viatura policial
e de eventual exposição do devedor perante terceiros.
Dispositivos legais relevantes: Decreto-Lei nº 911/69, arts. 2º, § 3º, e 3º, §§
1
º e 2º (redação da Lei nº 10.931/2004); Código Civil, arts. 186, 188, I, e
27; CPC/2015, arts. 85, § 11, 98, § 3º, 373, I, e 485, VI.
9
Jurisprudência relevante: TJCE, Apelação Cível nº
02002182520238060154, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, 4ª
Câmara de Direito Privado, julgado em 06/08/2024; TJCE, Agravo de
Instrumento nº 06209483220248060000, Rel. Des. Marcos William Leite de
Oliveira, 3ª Câmara de Direito Privado, julgado em 14/05/2025; TJCE,
Apelação Cível nº 0139462-68.2016.8.06.0001, Rel. Des. José Ricardo
Vidal Patrocínio, 1ª Câmara de Direito Privado, julgado em 22/02/2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a TURMA
JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE,
para CONHECER DO RECURSO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos
termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação interposto por EMANUELA BATISTA DE
MORAIS contra sentença de ID. 92807602 (PJE), cujo dispositivo foi
reformulado pela sentença de ID. 34161017 (PJE), nos autos da Ação de
Busca e Apreensão, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 32ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza, que extinguiu o processo de busca e apreensão
sem exame do mérito, com fulcro no art. 485, VI, CPC, e acolheu
parcialmente a reconvenção para determinar a devolução simples da 52ª
parcela.
Destaco o dispositivo abaixo:
(...) Diante do exposto, declaro extinto o processo, o que faço por sentença,
com fulcro no artigo 485, inciso VI do Código de Processo Civil, para que
produza os devidos e legais efeitos, e com supedâneo no dispositivo legal
acima apontado, determinando que após o trânsito em julgado desta
decisão, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Defiro a gratuidade judiciária
em favor do requerido/reconvinte, porquanto presente os requisitos
autorizadores da Lei nº 1.060/50. Condeno a parte promovida em
honorários advocatícios na proporção de 10% (dez por cento) sobre o valor
da causa, a teor do artigo 85, § 10º do CPC. Condeno, ainda, ao
pagamento das custas antecipadas pela parte autora, com a devida
correção. Em virtude da concessão dos benefícios da gratuidade da justiça
em prol da parte Requerida, aplico in casu o que dispõe o artigo 98, § 2º do
CPC, pondo sob condição suspensiva a exigibilidade do aludido
pagamento, pelo prazo de cinco (5) anos, até haver notícia de mudança de
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estado financeiro do Promovido. Expeça-se alvará, através do sistema
SAE, dos valores constantes no ID. 92805470, em favor da parte Autora,
na forma requerida no ID. 92805474. Quanto à reconvenção, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE, para determinar tão somente a
restituição da parcela nº 52, comprovadamente paga em dobro, na forma
simples, com correção pelo índice IPCA, a partir da data do desembolso e
juros de mora na forma da taxa legal, conforme Lei nº 14.905/2024. Ante o
decaimento mínimo do Reconvindo, condeno o Reconvinte ao pagamento
das custas processuais da reconvenção, a incidir sobre o valor da causa e
em honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa,
corrigidos pelo índice IPCA, a partir da data da reconvenção e juros de
mora na forma da taxa legal, conforme Lei nº 14.905/2024, pondo sob
condição suspensiva a exigibilidade do aludido pagamento, pelo prazo de
cinco (5) anos, até haver notícia de mudança de estado financeiro do
Promovido. Transitado em julgado, arquivem-se os autos com a devida
baixa e arquivamento (...)
Irresignada, a devedora fiduciante interpôs a Apelação Cível de ID.
3
4161018 (PJE), alegando que não houve a observância do devido
processo legal, sob o argumento de que a instituição financeira renegociou
a dívida, emitiu novo boleto com vencimento em 19/04/2023 e recebeu o
pagamento de R$ 1.213,05 (mil, duzentos e treze reais e cinco centavos)
efetuado pela apelante em 18/04/2023, ou seja, 6 (seis) dias antes do
protocolo da ação.
Deste modo, a apelante requer a total reforma in totum da sentença, com a
finalidade de julgar improcedente o pedido de busca e apreensão
apresentado pelo apelado, e totalmente procedente o pedido de
reconvenção apresentado pela apelante, condenando o banco por danos
morais no valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), e R$
3
3.894,00 (trinta e três mil, oitocentos e noventa e quatro centavos) por
danos materiais, respectivamente, em razão do constrangimento público
decorrente da busca e apreensão e do empréstimo contraído para purgar a
mora.
Contrarrazões à Apelação Cível apresentadas no ID. 34161025(PJE).
É o breve relatório.
Passo a fundamentar obedecendo ao art. 93, IX, da CF e art. 489, §1º, IV
do CPC e decidir.
VOTO
1. Admissibilidade:
No que tange aos pressupostos recursais, a tempestividade refere-se à
interposição do recurso dentro do prazo estabelecido em lei, garantindo a
regularidade temporal para a sua admissão (CPC, art. 1.003).
Ademais, a legitimidade das partes assegura que estas possuem interesse
jurídico e são diretamente afetadas pela decisão judicial, garantindo a
eficácia e a pertinência do processo (CPC, arts. 17 e seguintes).
Por fim, ressalta-se que a promovida é beneficiária da gratuidade judiciária,
com base na sentença de ID. 34161017 (PJE), desse modo, MANTENHO
os benefícios da justiça gratuita em sede recursal, com fulcro no art. 98 do
CPC, e dispenso o recolhimento das custas recursais.
Logo, presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do
recurso apelativo, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que
estabelece o art. 1.010 e seguintes do CPC.
2
. Mérito:
A controvérsia cinge-se sobre a análise da suposta observância da
renegociação da dívida antes do ajuizamento da ação. Neste viés, a
recorrente pretende a improcedência do pedido de busca e apreensão e o
acolhimento dos pedidos reconvencionais de indenização por danos
materiais e morais pleiteados no ID. 34160979 (PJE).
Passo ao exame das razões recursais.
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(i) Da renegociação da parcela nº 52:
Compulsando aos autos, é válido destacar que restou devidamente
evidenciado que a parcela nº 52 venceu em 19/02/2023, nos moldes do ID.
3
4160174 (PJE). Após essa data, foi emitida a notificação extrajudicial de
ID. 34160175 (PJE), determinando o pagamento da referida parcela e das
demais subsequentes até o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar
do recebimento, para a purgação da mora.
À vista disso, a devedora aduz que a referida prestação foi renegociada
com o credor, e efetuada antes do vencimento para o dia 19/04/2023, nos
termos do documento de ID. 34160977 (PJE). No entanto, a ré aduz que a
instituição financeira ajuizou a presente ação de busca e apreensão em
2
4/04/2023, mesmo após a quitação do boleto renegociado.
Após essas considerações, a recorrente argumenta que a ação de busca e
apreensão deveria ter sido julgada totalmente improcedente, e não apenas
extinta pela perda superveniente do objeto, sob o argumento de que restou
caracterizada a má-fé da parte autora com o ajuizamento da presente ação,
mesmo após a ciência do pagamento realizado.
Todavia, verifico que a tese alegada não merece ser acolhida.
Explico.
Para o ajuizamento da ação de busca e apreensão fundada em alienação
fiduciária, exige-se, nos termos do art. 3º, caput, do Decreto-Lei nº 911/69,
a comprovação da mora ou do inadimplemento do devedor mediante
notificação extrajudicial.
Ademais, em consonância aos §§ 1º e 2º do mesmo art. 3º, adverte-se que
existe a possibilidade de o devedor fiduciante, no prazo de 5 (cinco) dias
contados a partir da efetivação da medida liminar, pagar a integralidade da
dívida pendente conforme valores apresentados pelo credor fiduciário,
hipótese em que o bem objeto da busca e apreensão lhe será restituído.
Transcrevo a disposição legal retromencionada:
Art. 3 o O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a
mora, na forma estabelecida pelo § 2 o do art. 2 o, ou o inadimplemento,
requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem
alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, podendo ser
apreciada em plantão judiciário. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de
2
014)
§
1 o Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput,
consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no
patrimônio do credor fiduciário, cabendo às repartições competentes,
quando for o caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em
nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da
propriedade fiduciária.
§
2 o No prazo do § 1 o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade
da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário
na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus.
Todavia, cumpre destacar que, caso decorridos os 5 (cinco) dias sem que o
devedor fiduciante tenha quitado integralmente a dívida, consolidam-se, a
partir de então e em favor do credor fiduciário, a propriedade e a posse
plena e IVexclusiva do bem objeto da alienação fiduciária. Neste sentido,
verifica-se que a restrição de retirada do bem objeto da alienação fiduciária
dos limites do Estado do Ceará limita-se ao prazo de purga da mora, ou
seja, o prazo de 5 (cinco) dias a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 3º do
Decreto-Lei 911/69.
À vista disso, cumpre salientar que a parte autora foi devidamente citada
sobre o teor do deferimento do pedido liminar realizado na decisão
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interlocutória de ID. 34160947 (PJE), com base na certidão de ID.
3
4160952 (PJE) . No dia seguinte, a requerida apresentou a petição
intermediária de ID. 34160962 (PJE), afirmando que, apesar do
pagamento da 52º parcela, estava em débito com as parcelas 53º e 54º.
Posto isso, ainda que o banco tenha aceito o pagamento da parcela nº 52
mediante a emissão do boleto com vencimento em 19/04/2023, a
notificação extrajudicial de ID. 34160175 (PJE), havia consignado
expressamente que o pagamento de apenas uma das parcelas em atraso
não implica revogação da notificação, permanecendo a devedora em mora
quanto às demais. Vejamos:
Informamos ainda que caso não haja o pagamento da(s) referida(s)
parcela(s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento
desta, ocorrerá a negativação do seu nome nos Órgãos de Proteção ao
Crédito, caso ainda não tenha ocorrido, e poderá ser ajuizada a medida
judicial cabível, sem prejuízo de respectivo protesto, sendo, nesse caso, de
sua responsabilidade a regularização, bem como o respectivo pagamento
das custas e despesas perante o cartório de protesto.
Sob essa ótica, verifica-se que a orientação prevalecente neste Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) é de que a inexistência de
prova contundente acerca da quitação integral do contrato de
financiamento autoriza a continuidade dos atos expropriatórios.
A propósito, colaciono os seguintes julgados:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. PLEITO DE CONCESSÃO A GRATUIDADE DE JUSTIÇA
ACOLHIDO. IMPUGNAÇÃO REJEITADA . AÇÃO REVISIONAL.
SUSPENSÃO DA BUSCA E APREENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. MORA
CARACTERIZADA . CONSOLIDAÇÃO DA POSSE DO CREDOR.
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO . I. In casu, considerando a declaração de hipossuficiência
deduzida à fl. 149 e não havendo nos autos qualquer ostentação de riqueza
que afaste a presunção de miserabilidade da parte, é o caso de ser
concedida a justiça gratuita ao demandado. II . A despeito dos motivos que
teriam ensejado o atraso no pagamento, o Decreto-Lei nº 911/69, que
disciplina o procedimento de busca e apreensão de veículo, é claro ao
prever que, comprovada a mora, ainda que em relação a apenas uma
parcela do financiamento, faz jus a instituição financeira a obter liminar para
a retomada do bem, o qual somente será restituído ao devedor se este
promover a quitação integral do contrato no prazo de 05 (cinco) dias. III.
Assim, a restituição do bem ao devedor fiduciante somente é possível
mediante o pagamento da integralidade da dívida, no prazo de até 5 (cinco)
dias contados da execução da liminar de busca e apreensão, não sendo
possível invocar a existência de uma ação revisional ou o depósito judicial
das parcelas incontroversas para descaracterizar a mora. IV . No que diz
respeito à alegação de que as cláusulas contratuais estariam sendo
discutidas em juízo através da Ação Revisional nº 0200014-44.2024.8.06
.
0154, entendo que não há conexão entre a citada ação revisional e a Ação
de Busca e Apreensão em curso, vez que as ações têm causa de pedir
distintas, pretendendo-se, em uma, modificar as cláusulas do contrato,
enquanto se alega, na outra, o descumprimento contratual. V. Tampouco
existe prejudicialidade externa, porquanto, desde a alteração trazida ao
Decreto-Lei nº 911/69 pela Lei nº 10.931/04, não mais se cogita do
885


 
Processo
0225625-07.2023.8.06.0001
pagamento parcial da dívida como forma de assegurar a posse sobre o
bem financiado, fazendo-se imprescindível, para obstar a busca e
apreensão, o pagamento da ¿integralidade da dívida pendente, segundo os
valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial¿ (art . 3º, § 2º, do
Decreto-Lei nº 911/69). VI. No caso dos autos, o credor/apelado comprovou
a propriedade fiduciária dos bens e a mora do devedor/apelante, o qual não
adimpliu a integralidade da dívida. O mero ajuizamento de ação revisional
não descaracteriza a mora e não tem o condão de suspender a ação de
busca e apreensão . VII. Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO
Vistos, discutidos e relatados estes autos, em que figuram como partes
acima referidas, ACORDAM os Senhores Desembargadores da 4ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso interposto, para, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO, observadas as disposições de ofício, tudo nos termos
do eminente Relator. Fortaleza, data da assinatura digital .
DESEMBARGADOR FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator (TJ-
CE - Apelação Cível: 02002182520238060154 Quixeramobim, Relator.:
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, Data de Julgamento: 06/08/2024,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/08/2024, GN)
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. VEÍCULO . GRAVAME DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. AUSÊNCIA
DE PROVA ROBUSTA DA QUITAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO.
RECURSO DESPROVIDO . I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de Agravo de
Instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer nº 0203291-97.2023 .8.06.0091, em trâmite
na 1ª Vara Cível da Comarca de Iguatu/CE, que indeferiu o pedido de tutela
provisória para compelir o Banco Bradesco Financiamento S/A a baixar o
gravame de alienação fiduciária sobre veículo cujo financiamento, segundo
alegado, teria sido quitado por meio de depósitos judiciais. A agravante
sustentou a presença dos requisitos do art . 300 do CPC, invocando
transtornos decorrentes da impossibilidade de dispor do bem. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se estão
presentes os requisitos legais para concessão de tutela de urgência a fim
de compelir o credor fiduciário à baixa imediata do gravame sobre o
veículo, especialmente à luz da alegação de quitação integral por meio de
depósitos judiciais . III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A concessão de tutela de
urgência exige demonstração inequívoca da probabilidade do direito e do
perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, conforme art. 300 do
CPC/2015 . 4. A sentença mencionada pela agravante reconhece apenas a
quitação das parcelas pagas mediante depósito judicial, não abrangendo a
totalidade do débito vinculado ao contrato de financiamento. 5. pretensão
de baixa do gravame, em fase preliminar, antes da formação da relação
processual e da oitiva da parte contrária, é medida desproporcional e
prematura, violando os princípios do contraditório e do devido processo
legal . 6. A ausência de prova robusta da quitação total do financiamento
impede o deferimento da medida cautelar de urgência, cuja natureza impõe
cautela e demonstração inequívoca dos requisitos legais. 7. A agravante
dispunha de alternativa processual adequada ao seu objetivo, qual seja,
requerer a baixa do gravame na fase de cumprimento de sentença da ação
em que houve supostamente o reconhecimento da quitação integral do
débito, contudo não o fez . IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso
desprovido. Tese de julgamento: (I) A concessão de tutela de urgência para
baixa de gravame de alienação fiduciária exige comprovação inequívoca da
quitação integral do financiamento . Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 300; art. 1.015 . Jurisprudência relevante citada: TJCE,
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Agravo de Instrumento nº 0624882-95.2024.8.06 .0000, Rel. Des. Carlos
Alberto Mendes Forte, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 21 .08.2024; TJCE,
Agravo de Instrumento nº 0630915-09.2021.8 .06.0000, Rel. Des. José
Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª Câmara de Direito Privado, j . 25.07.2023.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os
Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer do
recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator .
Fortaleza, data e hora da assinatura digital. DESEMBARGADOR MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator (TJ-CE - Agravo de Instrumento:
0
6209483220248060000 Iguatu, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 14/05/2025, 3ª Câmara Direito Privado,
Data de Publicação: 15/05/2025, GN)
Diante do exposto, verifica-se que, não obstante a quitação da 52ª parcela,
a existência de outros débitos em aberto legitimava a propositura da ação.
Outrossim, em consonância com a sentença integrativa de ID. 34161017
(PJE), agiu com acerto o juízo a quo ao extinguir o feito por perda
superveniente do objeto, uma vez que a restituição voluntária do bem pela
instituição financeira esvaziou o interesse de agir, sem que tal ato implique
o reconhecimento de ilicitude ou falta de fundamento no ajuizamento da
demanda originária.
(ii) Dos pedidos reconvencionais:
Por conseguinte, a recorrente aduz que a reconvenção de ID. 34160979
(PJE) deveria ter sido julgada totalmente procedente, com condenação do
credor fiduciante ao pagamento de indenização por danos morais e
materiais, alegando que: (i) o empréstimo bancário contraído para purgar a
mora foi necessário em razão da ação ilegítima do banco; e (ii) a busca e
apreensão realizada com presença de viatura policial em sua residência,
diante de vizinhos, lhe causou grave abalo moral.
Debruço-me sobre os pedidos de indenização por danos materiais e
morais.
Em verdade, é sabido que o dano material não pode ser presumido,
impondo-se sua demonstração nos autos. Isso porque, em caso de lesão
patrimonial, a indenização se mede pela extensão desta, não havendo
como se proceder à condenação da parte contrária ao ressarcimento de um
dano material que não restou minimamente demonstrado. Nesse sentido:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. REPARAÇÃO DE DANOS.
INSURGÊNCIA CONTRA SENTENÇA QUE CONDENOU O CENTRO
UNIVERSITÁRIO APELANTE AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS . AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS ALEGADOS
DANOS. INVIABILIDADE DA CONDENAÇÃO. INOBSERVÂNCIA, PELA
AUTORA, DO ÔNUS PREVISTO NO ART. 373, I, DO CPC, SEM
PREJUÍZO DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE
APRESENTAÇÃO DE PROVA MÍNIMA. LESÃO PATRIMONIAL QUE NÃO
PODE SER PRESUMIDA. RECURSO PROVIDO. 1 . O presente recurso
configura irresignação contra o decisum de Primeiro Grau que julgou
parcialmente procedente a actio originária, condenando a Promovida, ora
Apelante, a ressarcir à aluna promovente o valor da matrícula no semestre
2
016.1. Na sentença, restou consignado que o único dano material
confirmado pela Demandante foi a despesa com a matrícula objeto da
discussão, qual seja, a referente a 2016.1 . Assim, a condenação por danos
materiais cingiu-se ao ressarcimento do respectivo valor. Irresignada com a
condenação imposta, o centro universitário manejou o recurso em tela,
argumentando que a Apelada não se eximiu do ônus de comprovar a
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despesa que alega ter suportado com a matrícula em questão. 2.
Analisando-se os autos, verifica-se que não há, de fato, comprovante de
pagamento do valor da matrícula relativa ao período de 2016 .1, nem
qualquer documento demonstrando que a Autora teve que suportar o ônus
financeiro correspondente. Não há informações, ainda, quanto ao seu valor.
É incontroverso, porém, que, inobstante alegado problema relativo ao
financiamento pelo FIES no processo de rematrícula da parte autora para o
período de 2016.1, esta se manteve regularmente matriculada na
instituição de ensino, consoante documentação acostada à exordial . 3.
Ocorre que, apesar da inversão do ônus da prova operada na origem, a
aplicação do art. 6º, VIII, do CDC não exime o consumidor do dever de
apresentar elementos mínimos de prova, não sendo correto o entendimento
quanto ao total afastamento da norma constante no art. 373, I, do CPC .
Assim, ainda que a Apelada alegue ter sido obrigada a custear a matrícula
para assegurar sua inscrição naquele semestre, não há como confirmar,
inequivocamente, que tal circunstância efetivamente ocorreu, face à
ausência de lastro probatório para tanto nos autos. Os autos apontam,
portanto, que não existe demonstração quanto a esse pagamento, não
servindo a mera presunção de pagamento, afinal, o dano material, como se
sabe, deve ser cumpridamente demonstrado. 4. Com efeito, o dano
material não pode ser presumido, impondo-se sua demonstração nos autos
.
Isso porque, em caso de lesão patrimonial, a indenização se mede pela
extensão desta, não havendo como se proceder à condenação da
requerida ao ressarcimento de um dano material que não restou
minimamente demonstrado. 5. Vale ressaltar, por oportuno, que a ausência
de comprovação dos danos materiais alegados pela Autora foi arguida pela
ora Recorrente em diversos momentos do feito, quedando a Apelada inerte
em apresentar uma contrapartida em suas manifestações, o que seria
facilmente efetuado por meio de recibo ou extrato bancário. Isso é
relevante, pois, inobstante se haver procedido à inversão do ônus da prova
na origem, em caso de prova do fato negativo, relativiza-se o ônus imposto
em desfavor da parte obrigada, sob pena de imposição de "prova
diabólica", ou seja, de produção inviável pela referida parte . 6. Diante
disso, merece prosperar a pretensão recursal da Apelante, face à
impossibilidade de condenação ao pagamento de indenização por danos
materiais não comprovados. Sem prova cabal de que houve efetiva
redução do patrimônio da Apelada ¿ no caso, pelo custeio da própria
matrícula ¿, mostra-se indevida a condenação da Apelante, uma vez que o
dano material não se presume. 7 . Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso de apelação para lhe dar
provimento, nos termos do voto do Desembargador Relator. (TJ-CE -
Apelação Cível: 0139462-68.2016 .8.06.0001 Fortaleza, Relator.: JOSE
RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, Data de Julgamento: 22/02/2023, 1ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 22/02/2023)
A esse respeito, nos moldes da contestação e reconvenção de ID.
3
4160979 (PJE), a reconvinte pleiteia o reembolso do valor tomado a título
de empréstimo bancário para quitar a integralidade da dívida no prazo de 5
(cinco) dias após a execução da liminar, nos termos do art. 3º, § 2º, do
Decreto-Lei nº 911/69. Entretanto, entendo que esse pagamento é
consequência direta e legalmente prevista do inadimplemento contratual: o
próprio regime jurídico da alienação fiduciária impõe ao devedor o
pagamento integral da dívida para recuperar o bem.
Logo, devido à existência de outros débitos em aberto, verifico que o
dispêndio não decorre de ato ilícito da instituição financeira, mas de
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obrigação imposta pela própria mora da devedora fiduciante, implicando na
improcedência do pedido de condenação ao pagamento de indenização por
danos materiais.
No tocante aos danos morais, em concordância ao art. 186 do Código Civil
de 2002, aquele que por meio de atos comissivos ou omissivos voluntários,
negligência ou imprudência findar em violar direito, de modo a causar dano
a terceiro, sem distinção em relação a caráter moral ou patrimonial do
dano, comete ato ilícito. Outrossim, o art. 927 do Código Civil estabelece
que ficará devidamente obrigado a reparar o dano, aquele que o causar por
meio de ato ilícito.
Vejamos que, do acervo fático-probatório, a ordem judicial de busca e
apreensão foi concedida pelo juízo a quo de forma regular, conforme
amplamente fundamentado no escopo do presente voto, tendo em vista
que restou devidamente demonstrado a mora da ré. Assim sendo, o
cumprimento dessa ordem judicial, ainda que acompanhado de viatura
policial para garantia da diligência, insere-se no exercício regular do poder
de polícia judiciária e não configura ato ilícito imputável ao banco.
Diante de todo o exposto, constato a inexistência de ato ilícito apto a
ensejar reparação por danos morais. O abalo alegado pela demandada
configura mero dissabor ou constrangimento inerente ao cumprimento de
ordem judicial legítima, haja vista que o fato não ultrapassou os limites do
exercício regular de direito, carecendo da gravidade necessária para
caracterizar dano moral indenizável.
DISPOSITIVO
Em arremate, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO do RECURSO DE
APELAÇÃO CÍVEL, mantendo incólume a sentença nos demais termos
conforme já fundamentado.
Em razão do resultado do recurso, considerando o art. 85, § 11, do CPC,
bem ainda o tema repetitivo 1.059, do STJ (situação de total desprovimento
recursal), majoro os honorários da parte ré para 12% (doze por cento) nos
moldes da sentença. Contudo, sob a condição suspensiva, diante da
gratuidade judiciária concedida em favor da devedora, nos moldes do art.
9
8, §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, hora e data pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
EP1
Processo
0012024-55.2013.8.06.0101
133
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Usucapião Extraordinária
EDILENE FREIRE MONTENEGRO
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Advogado(s) - Polo ativo
JOSE CELIO BELEM DE PINHO FILHO - (CE27808)
JOEL SOUSA DO CARMO - (CE28700-A)
ANGELO RONCALLI OSMIRO BARRETO - (CE26766-A)
Polo passivo
JURISIDICAO VOLUNTARIA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0012024-55.2013.8.06.0101
TIPO DO PROCESSO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CÍVEL EM AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITAPIPOCA
EMBARGANTES: EDILENE FREIRE MONTENEGRO, LUIZ FELIPE
MONTENEGRO LIMA E EMANUELLY MONTENEGRO LIMA
EMBARGADOS: MARIA IONETE LIMA DA SILVA, JOSÉ LUCIANO
BEZERRA DA SILVA, FRANCISCO ROBERTO BEZERRA DA SILVA E
OUTROS
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO
CIVIL. USUCAPIÃO. ACESSÃO. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE
INDENIZAÇÃO PELAS CONSTRUÇÕES REALIZADAS SOBRE O
IMÓVEL. OMISSÃO RECONHECIDA. APRECIAÇÃO DO PEDIDO.
AUSÊNCIA DE PROVA DO CUSTEIO DAS EDIFICAÇÕES. ÔNUS
PROBATÓRIO NÃO CUMPRIDO. INTELIGÊNCIA ART. 373 DO CPC.
MEMORIAIS FINAIS QUE NÃO SUPREM LACUNAS PROBATÓRIAS DA
FASE INSTRUTÓRIA. EMBARGOS CONHECIDOS E ACOLHIDOS SEM
EFEITOS INFRINGENTES. ACÓRDÃO MANTIDO. I. Caso em exame1.
Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou provimento à
apelação pelos fundamentos da sentença, sob a alegação de omissão
quanto ao pedido subsidiário de indenização pelas construções realizadas
sobre o imóvel (Item d.2 da petição inicial e Itens b.1 e b.2 da apelação). II.
Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar,
primeiramente, a existência de omissão no acórdão embargado quanto ao
pedido de indenização pelas benfeitorias e construções e, reconhecida a
omissão, apreciar se os elementos probatórios dos autos são suficientes
para lastrear a pretensão indenizatória. III. Razões de decidir3. Nos termos
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, são cabíveis embargos de
declaração para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir
omissão de ponto ou questão sobre o qual o juízo devia se pronunciar, ou
corrigir erro material, não se prestando, porém, à mera rediscussão da
matéria já decidida.4. Reconhece-se a omissão apontada pelos
embargantes, nos termos do art. 1.022, II, do CPC, porquanto o acórdão,
ao negar provimento à apelação pelos fundamentos da sentença, não
apreciou expressamente o pedido de indenização pelas benfeitorias e
construções, que possui natureza jurídica autônoma em relação aos
pedidos de usucapião e de acessão de construção, dispensando a
demonstração de animus domini. 5. O reconhecimento da omissão não
implica, por si só, a procedência da pretensão indenizatória, uma vez que o
pedido de indenização pelas construções realizadas pressupõe, como
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requisito lógico e probatório essencial, a demonstração concreta de que as
obras foram custeadas pelos apelantes ou pelo falecido, ônus do qual não
se desincumbiram, nos termos do art. 373, I do Código de Processo Civil.
6
. A instrução probatória não logrou comprovar os fatos constitutivos do
direito dos requerentes, seja pela via documental (ausentes notas fiscais
de materiais de construção, recibos de serviços, contratos ou quaisquer
instrumentos que pudessem vincular as obras ao patrimônio dos apelantes)
seja pela via testemunhal, marcada por contradições quanto aos fatos
essenciais da aquisição e da construção, insuficiente, por si só, para
lastrear condenação indenizatória de relevante magnitude patrimonial. 7.
Os memoriais finais apresentados pela parte autora, que se limitaram a
reiterar a narrativa já sustentada ao longo de toda a instrução, não têm o
condão de suprir as lacunas probatórias verificadas nos autos, porquanto
os memoriais destinam-se à valoração do material probatório já existente, e
não à sua complementação ou substituição. IV. Dispositivo 8. Embargos de
declaração conhecidos e acolhidos, para sanar a omissão reconhecida,
sem alteração do resultado do julgamento. Acórdão mantido. Legislação
aplicada: art. 1.022, II, do Código de Processo Civil; art. 373, I, do Código
de Processo Civil.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a TURMA
JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE,
para CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA DAR-LHES
PROVIMENTO, SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO ACÓRDÃO
ANTERIOR, nos termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por EDILENE FREIRE
MONTENEGRO, LUIZ FELIPE MONTENEGRO LIMA E EMANUELLY
MONTENEGRO LIMA contra acórdão (ID 23685071) proferido por esta 3ª
Câmara de Direito Privado.
Eis a ementa abaixo transcrita:
DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Caso em
Exame: Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente
ação de usucapião extraordinária do imóvel localizado no município de
Itapipoca/CE, sob o fundamento de ausência de posse mansa, pacífica,
ininterrupta e com animus domini. A parte autora alega residir no imóvel por
mais de 20 anos e realizar intervenções no terreno, pleiteando o
reconhecimento da propriedade ou aquisição por acessão de construção. 2.
Questão em discussão: Cinge-se a controvérsia em: verificar (i) a
existência de posse contínua, pacífica e com animus domini suficiente para
configurar a usucapião extraordinária, conforme o art. 1.238 do Código
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Civil; e (ii) a presença de elementos que comprovem a aquisição do imóvel
por acessão de construção. 3. Razões de Decidir: 3. A usucapião
extraordinária exige prova inequívoca de posse ininterrupta, pacífica e com
animus domini, pelo prazo de 15 anos, independentemente de justo título
ou boa-fé (art. 1.238 do Código Civil). 4. No caso concreto, as provas
documentais e testemunhais não demonstraram o exercício legítimo e
contínuo da posse pela parte autora. 5. As declarações testemunhais
apresentaram contradições significativas sobre a origem e a forma de
aquisição do imóvel, além de não haver comprovação de que o terreno foi
utilizado com comportamento possessório típico de domínio. 6. Dispositivo
e Tese: Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida. Tese de
julgamento: "1. A configuração da usucapião extraordinária exige a
comprovação de posse contínua, pacífica e com animus domini, não
bastando alegações desacompanhadas de provas robustas sobre o
exercício legítimo de domínio.¿. Dispositivos relevantes citados: Art. 1.238
do Código Civil; art. 373, I, do Código de Processo Civil. Jurisprudência
relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0045187-74.2012.8.06.0064,
Rel. Des. Maria Regina Oliveira Câmara, j. 18.12.2024; TJCE, Apelação
Cível nº 0201305-45.2023.8.06.0112, Rel. Des. Marcos William Leite de
Oliveira, j. 04.12.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0194144-
3
6.2017.8.06.0001, Rel. Des. Cleide Alves de Aguiar, j. 11.12.2024.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira
Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora. CLEIDE ALVES
DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora (Apelação Cível - 0012024-55.2013.8.06.0101,
Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 12/02/2025, data da publicação: 12/02/2025)
Irresignados, os embargantes sustentam a existência de omissão no
acórdão, ao argumento de que o decisum embargado, conquanto tenha
negado provimento ao recurso de apelação por entender ausentes os
requisitos da usucapião extraordinária e da aquisição por acessão de
construção, deixou de apreciar expressamente o pedido subsidiário
formulado no Item d.2 da petição inicial e reiterado nos Itens b.1 e b.2 das
razões recursais, consistente na fixação de justo valor a título de
indenização pelas construções efetivadas sobre o terreno debatido.
Sustentam que as provas produzidas nos autos teriam demonstrado que as
edificações foram realizadas às expensas do Sr. Manoel de Sousa Lima,
companheiro e pai dos embargantes, de modo que o pleito indenizatório
subsidiário estaria apto a julgamento independentemente do
reconhecimento da usucapião ou da acessão.
Ao final, requerem o acolhimento dos embargos para sanar a alegada
omissão e reformar o acórdão embargado, declarando a inexistência do
dever de indenizar.
Embora devidamente intimada, a parte adversa não ofertou contrarrazões.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
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MÉRITO
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, são cabíveis
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I -
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto
ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento; III - corrigir erro material.
Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a discussão
da matéria decidida e ajustar o decisum ao entendimento sustentado pela
embargante.
A essência desse procedimento recursal é a correção de erro material,
obscuridade, contradição ou omissão do julgado, não se prestando à nova
análise de matéria já discutida.
In casu , os embargantes apontam omissão do acórdão quanto ao pedido
subsidiário de fixação de indenização pelas construções realizadas sobre o
imóvel (Item d.2 da petição inicial e Itens b.1 e b.2 da apelação).
Assiste razão aos embargantes no tocante à existência da omissão.
O acórdão, ao negar provimento à apelação pelos fundamentos da
sentença, não apreciou expressamente o pedido de indenização pelas
benfeitorias e construções, que possui natureza jurídica autônoma em
relação aos pedidos de usucapião e de acessão de construção,
dispensando a demonstração de animus domini. Reconhece-se, portanto, a
omissão, nos termos do art. 1.022, II, do CPC, e passa-se a apreciar
expressamente o pedido.
Contudo, o reconhecimento da omissão não implica, por si só, a
procedência da pretensão indenizatória.
O pedido de indenização pelas construções realizadas pressupõe, como
requisito lógico e probatório essencial, a demonstração concreta de que as
obras foram custeadas pelos apelantes ou pelo falecido. Sem essa prova,
não há como imputar aos herdeiros do imóvel o dever de indenizar
construções cuja autoria e custeio permanecem incertos.
Nesse ponto, aplica-se integralmente à mesma conclusão já lançada no
exame da apelação. A instrução probatória não logrou comprovar, de forma
satisfatória, os fatos constitutivos do direito dos embargantes, nem pela via
documental nem pela testemunhal.
Não foram acostados documentos minimamente idôneos para atestar o
custeio das edificações, tais como notas fiscais de compra de materiais de
construção, recibos de serviços de pedreiro ou construtora, contratos ou
quaisquer outros instrumentos que pudessem vincular as obras à iniciativa
e ao patrimônio dos apelantes, ora embargantes.
A prova exclusivamente testemunhal, além de contraditória quanto aos
fatos essenciais da aquisição e da construção, é insuficiente para lastrear
condenação indenizatória de tal magnitude patrimonial. O ônus probatório,
nos termos do art. 373, I do Código de Processo Civil, incumbia aos
autores e deles não se desincumbiram a contento.
Em igual sentido a jurisprudência desta Corte em casos análogos:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. SUPOSTAS AMEAÇAS,
CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E INJÚRIA EM CONTEXTO FAMILIAR.
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ÔNUS DA PROVA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por Regina Lúcia Silva dos Santos contra
sentença que julgou improcedente ação de indenização por danos morais
ajuizada em face de Tiago Sousa da Silva e Cleudiane dos Anjos Melo,
fundada em alegadas ameaças de morte, calúnia, difamação e injúria
ocorridas após disputa familiar envolvendo imóvel adquirido por usucapião,
com base na ausência de comprovação do ato ilícito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) definir se os elementos probatórios
apresentados são suficientes para comprovar a prática de atos ilícitos
(ameaça, calúnia, injúria e difamação) aptos a ensejar dano moral; (ii)
estabelecer se boletim de ocorrência, medidas protetivas e documentos
unilaterais são suficientes para fundamentar a condenação civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A responsabilização civil por danos morais decorrentes de crimes
contra a honra exige prova robusta da ocorrência do fato, da autoria e do
efetivo abalo, não sendo suficiente a mera alegação da parte autora.
4. Boletim de ocorrência, pedidos de medidas protetivas e registros
inquisitoriais possuem natureza unilateral e valor probatório relativo,
servindo apenas como indícios, sem aptidão para, isoladamente,
comprovar o ilícito civil.
5
. A ausência de produção de prova sob o crivo do contraditório impede a
formação de juízo seguro acerca da veracidade das imputações graves
formuladas.
6
. O contexto fático revela conflito familiar envolvendo disputa patrimonial,
o que fragiliza a alegação de ofensas unilaterais e reforça a necessidade
de prova consistente do ilícito.
7. Incumbe à parte autora o ônus de comprovar os fatos constitutivos de
seu direito, nos termos do art. 373, I, do CPC, não sendo possível suprir a
deficiência probatória por presunções ou pela gravidade abstrata das
alegações.
8
. A autora foi intimada para especificar provas e optou pelo julgamento
antecipado da lide, assumindo o risco da insuficiência do conjunto
probatório.
9
. Inexistindo prova inequívoca da prática de atos ilícitos pelos réus e do
dano moral alegado, impõe-se a manutenção da improcedência do pedido
indenizatório.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso desprovido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02325277320238060001, Relator(a): EMANUEL
LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do
julgamento: 30/03/2026) (G.N)
Por derradeiro, cumpre consignar que os memoriais finais apresentados
pela parte autora (ID 23685587) limitaram-se a reiterar, em sede de
alegações finais, a mesma narrativa já sustentada ao longo de toda a
instrução processual, de que o terreno teria sido adquirido com recursos
enviados pelo Sr. Manoel de Sousa Lima quando ainda residia em São
Paulo, e de que as edificações teriam sido por ele custeadas , sem lograr
suprir as lacunas probatórias verificadas nos autos.
Ocorre que a reiteração de fatos em sede de alegações finais não tem o
condão de suprir a ausência de provas que deveriam ter sido produzidas na
fase instrutória própria. Os memoriais, por sua natureza, destinam-se à
valoração do material probatório já existente nos autos, e não à sua
complementação ou substituição.
Assim, ainda que a narrativa contida nos memoriais seja internamente
coerente e detalhadamente articulada, esbarra, como já mencionado
alhures, na mesma insuficiência probatória constatada ao longo de todo o
processo: a total ausência de documentos idôneos que pudessem vincular
as obras realizadas no imóvel à iniciativa e ao patrimônio dos ora
apelantes, bem como ao fato de que a prova oral, por si só, marcada pelas
contradições já apontadas, não é suficiente para lastrear pretensão de
tamanha relevância patrimonial.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, voto por CONHECER E DAR PROVIMENTO
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AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, apenas para suprir a omissão
quanto ao pedido de indenizações pelas construções realizadas no imóvel,
contudo, o pleito resta desprovido no mérito, por ausência de provas
constitutivas do direito da parte embargante, mantendo-se, no mais,
inalterados os termos do acórdão embargado.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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134
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Dissolução
MARIA GORETI ALVES DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
ENNIO ALVES DE SOUSA ANDRADE LIMA - (PB23187-A)
HELLEN DAMALIA DE SOUSA ANDRADE LIMA - (PB16751)
Polo passivo
Francisco Felix Perreira
Advogado(s) - Polo passivo MICHEL COSTA CASTELO BRANCO RAYOL - (CE20145-A)
Terceiros
MARIO L.V. DOS SANTOS
Maria do Socorro Barroso da Silva
ANA CLECIA SANTOS DE OLIVEIRA
Maria Luciana Viturino dos santos
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0231311-82.2020.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C
PARTILHA DE BENS E DECLARATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO
ORIGEM: 16ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: MARIA GORETI ALVES DA SILVA
APELADO: FRANCISCO FELIX PERREIRA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
CUSTOS LEGIS: M. P. E.
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL
C/C PARTILHA DE BENS E DECLARATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1
. Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente
procedente ação para reconhecer união estável entre as partes no período
de 1989 a setembro de 2019, e improcedente o pedido de nulidade de
negócio jurídico relativo à dissolução e partilha de bens.
2. A parte autora sustenta que foi induzida a erro ao firmar o contrato de
dissolução de união estável, alegando analfabetismo e desconhecimento
do conteúdo do pacto, requerendo a nulidade do negócio e partilha
igualitária dos bens.
3
. O recorrido, em contrarrazões, arguiu preliminar de intempestividade do
recurso.
II. Questão em discussão
4
. A questão em discussão consiste em saber se o recurso de apelação foi
interposto dentro do prazo legal.
III. Razões de decidir
5
. O prazo para interposição de apelação é de 15 dias úteis, nos termos do
art. 1.003, §5º, do CPC, contado a partir do primeiro dia útil após a
publicação da decisão.
6. No caso, a sentença foi publicada em 15/07/2024, iniciando-se a
contagem do prazo em 19/07/2024, com término em 08/08/2024.
. A apelação foi protocolada apenas em 16/09/2024, após o término do
prazo legal, configurando sua intempestividade.
. A alegação de ausência de intimação do advogado particular não
procede, pois consta nos autos a regular intimação do patrono constituído.
7
8
9
. A intempestividade do recurso impede seu conhecimento, por ausência
de pressuposto de admissibilidade recursal.
IV. Dispositivo e tese
10. Recurso não conhecido.
897


 
Processo
0231311-82.2020.8.06.0001
Tese de julgamento : “1. A apelação interposta fora do prazo legal não deve
ser conhecida por ausência de pressuposto de admissibilidade. 2. A regular
intimação do advogado constituído afasta alegação de nulidade por falta de
ciência da decisão.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98, §3º, 219, 224, 487, I, e
1
.003, §5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, RCD nos EDcl no AREsp nº
1
.223.378/SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, j. 16.10.2018,
DJe 23.10.2018; STJ, AgInt nos EDcl na PET no AREsp nº 944.911/SE,
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 07.06.2018, DJe
2
8.11.2018; TJCE, Apelação Cível nº 0200816-63.2023.8.06.0029, Rel.
Des. Djalma Teixeira Benevides, 4ª Câmara de Direito Privado, j.
07.10.2025, publ. 07.10.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
votos, em não conhecer do Recurso de Apelação interposto, nos termos do
voto da Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Maria Goreti Alves Da Silva,
com o fito de reformar sentença proferida pelo Juízo da 16ª Vara de Família
Comarca de Fortaleza, que nos autos da ação de Reconhecimento e
Dissolução de União Estável c/c Partilha de Bens e Declaratória de
Negócio Jurídico, ajuizada em desfavor de Francisco Felix Pereira, julgou
parcialmente procedente a pretensão autoral, nos seguintes termos (id
2
2193320):
(…) Ante todas as razões declinadas, com fundamento nas disposições
legais acima lançadas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os
pedidos formulados pela parte autora e contrapostos do promovido, nos
seguintes termos: I – No que se refere ao pedido declaratório principal,
julgar procedente o pleito para declarar que as partes estabeleceram entre
si uma relação de união estável, objeto da petição inicial, no período
compreendido entre 1989 a setembro de 2019; I – Julgar improcedente o
pedido declaratório de nulidade do negócio jurídico a que se reporta a
inicial, que teve por objeto o reconhecimento e a dissolução da
união estável com partilha de bens entre as partes. Por conseguinte,
declaro extinto o presente feito com resolução meritória, na forma do art.
4
87, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários pela autora,
estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, todavia suspendo, pelo tempo e forma legal, a
exigibilidade de tais verbas em razão das benesses da justiça gratuita
concedida à promovente (art. 98, §3º, do CPC). (...)
Inconformada, a autora interpôs recurso de apelação (id 22193898),
afirmando que foi induzida a erro pelo requerido ao assinar o contrato que
conferiu a ele a maior parte na partilha dos bens amealhados durante a
união estável do casal. Afirma que é analfabeta e que, assim, não entendeu
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que o contrato se referia ao reconhecimento e dissolução da união está e
partilha de bens. Aduz que as assinaturas do aditivo do contrato são de
suas filhas, que desconheciam o teor dos pactos, tendo apenas
acompanhado a mãe que se sentia insegura. Ao final, requer a reforma da
sentença para “declarar a NULIDADE do Contrato de Reconhecimento e
Dissolução de União Estável, firmado em cartório, nos dias 08/05/2019 e
2
9/07/2019, o qual dispôs a respeito da partilha dos bens comuns, divisão
de valores e obrigação alimentar das partes, declarando, posteriormente, a
PARTILHA DOS BENS de modo igualitário, uma vez que já reconhecido o
período de união estável existente entre os litigantes”.
Contrarrazões de id 22193936., preliminarmente, pela intempestividade do
recurso, e no mérito, pelo desprovimento da apelação.
Parecer do Ministério Público de id 30037097, opinando pelo
conhecimento, mas sem apreciar o mérito.
É o relatório.
VOTO
Preliminarmente, argui o apelado que a apelação da parte autora é
intempestiva, vez que o prazo para interposição se encerrou em
0
8/08/2024, no entanto, a Defensoria Pública interpôs o presente apelo
somente em 16/09/2024.
Sem maiores delongas, assiste razão ao recorrido.
Dispõe o art. 1.003, § 5º do CPC, que o prazo, em regra, para interpor os
recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias, excetuados os
Embargos de Declaração, os quais possuem prazo de 5 (cinco) dias,
conforme preceitua o art. 1.023, caput, do mesmo Código:
Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que
os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a
Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão. (...) §
5
º Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os
recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias. Art. 1.023. Os
embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao
juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se
sujeitam a preparo.
Ainda, o CPC disciplina a sistemática dos prazos nos arts. 219 e 224 e
seus parágrafos, in verbis:
Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz,
computar-se-ão somente os dias úteis. Parágrafo único. O disposto neste
artigo aplica-se somente aos prazos processuais. Art. 224. Salvo
disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do
começo e incluindo o dia do vencimento. § 1º Os dias do começo e do
vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se
coincidirem com dia em que o expediente forense for encerrado antes ou
iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação
eletrônica. § 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil
seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça
eletrônico. § 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que
seguir ao da publicação.
Na espécie, ao examinar os autos, extrai-se de certidão de fl. 284 que a
publicação da sentença se deu aos 15/07/2024. Considerando que a
contagem se inicia a partir do primeiro dia útil a essa data, ou seja,
1
9/07/2024, sendo prazo final o dia 08/08/2024, tendo a apelação somente
protocolizada em 16/09/2024 (id 22193898), ou seja, após o vencimento do
prazo, razão pela qual não pode ser conhecida.
Outrossim, embora a defensoria tenha se pronunciado quando intimada da
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sentença (id 22193999), só o fez para informar que a autora era
patrocinada por advogado particular, pugnando, inclusive, pela intimação
deste. Contudo, posteriormente, interpôs o presente apelo, alegando ser
tempestivo “considerando-se que a parte autora sequer chegou a ser
intimada através dos advogados particulares ora constituídos nos autos,
conforme se verifica a partir da determinação expressa no Despacho de fl.
1
68”, tal não merece prosperar.
Ocorre que, diverso do narrado pela defensoria, verifica-se que o advogado
particular, que até então representava a autora/apelante, foi devidamente
intimado, consoante de depreende da certidão de id 22193939. Vejamos:
Nesse cenário, diante da extemporaneidade vislumbrada, resta prejudicado
o conhecimento do tal apelo.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sobre o tema:
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS.
AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO DOS PRAZOS PARA OUTROS
RECURSOS. PRECLUSÃO DA DECISÃO EMBARGADA. AGRAVO NÃO
PROVIDO. 1. Face ao princípio da fungibilidade, admite-se o recebimento
de pedido de reconsideração como agravo interno. 2. Embargos de
declaração intempestivos não interrompem o prazo para a utilização de
outros recursos. 3. Decisão preclusa. 4. Agravo interno a que se nega
provimento. (RCD nos EDcl no AREsp 1223378/SP, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe
2
3/10/2018)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS POR
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA
A INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS. RECURSO NÃO
CONHECIDO. 1. De acordo com a jurisprudência do STJ, os Embargos de
Declaração intempestivos não interrompem o prazo para interposição de
outros recursos. 2. Assim, o Agravo Interno interposto em sequência
também o será, por não haver, nesse caso, a interrupção do prazo recursal.
3
. Agravo Interno não conhecido. (AgInt nos EDcl na PET no AREsp
44.911/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
9
julgado em 07/06/2018, DJe 28/11/2018)
Este eg. Tribunal de Justiça também já se posicionou:
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SUPOSTAMENTE NÃO CONTRATADO
PELA CONSUMIDORA. ASSINATURA DIVERGENTE DOS PADRÕES
GRÁFICOS DA CONSUMIDORA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE NÃO
SE DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO DE DEMONSTRAR A
REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO E AUTENTICIDADE DA
ASSINATURA APÓS IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA CONSUMIDORA.
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
POR FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO BANCÁRIO. APLICAÇÃO
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DA SÚMULA 297 DO
STJ. CONFIGURAÇÃO DE DANO MORAL IN RE IPSA DECORRENTE DE
DESCONTOS EM VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. CONDENAÇÃO
EM DANOS MORAIS NO VALOR DE R$ 3.000,00 MANTIDA POR VEZ
QUE NÃO PODE SER MAJORADA, FACE O NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO DA CONSUMIDORA. DESCONTOS QUE SUPERAM O
PERCENTUAL DE 1/3 DO SALÁRIO MÍNIMO (EMPRÉSTIMO A SER
PAGO EM 72 PARCELAS DE R$49,00 REAIS, INICIANDO OS
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DESCONTOS EM 07/05/2015, SENDO DESCONTADO ATÉ O
AJUIZAMENTO DA AÇÃO O VALOR DE R$ 3.528,00. RESTITUIÇÃO
SIMPLES DOS VALORES DESCONTADOS. MODULAÇÃO TEMPORAL
ESTABELECIDA PELO STJ NO EARESP 676.608/RS. RECURSO DA
CONSUMIDORA NÃO CONHECIDO POR INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO APENAS PARA ADEQUAÇÃO DOS
CRITÉRIOS DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE
MORA. I. Caso em exame O Banco Itaú Consignado S.A. e a consumidora
Luzia Bezerra de Sousa interpuseram apelações contra sentença que
julgou parcialmente procedente ação declaratória de nulidade contratual
com repetição do indébito e indenização por danos morais. A autora negou
ter contratado empréstimo consignado (nº 555430113), mas sofria
descontos mensais em seu benefício previdenciário. O juízo de primeiro
grau declarou a inexistência do contrato, determinou restituição simples dos
valores descontados indevidamente e fixou danos morais em R$ 3.000,00.
O banco apelou alegando regularidade da contratação e pleiteando
exclusão das condenações. A consumidora também recorreu, pedindo
majoração dos danos morais para R$ 5.000,00. II. Questão em discussão
Há três questões centrais em discussão: (i) saber se houve contratação
válida do empréstimo consignado, considerando a impugnação da
autenticidade da assinatura; (ii) saber se os descontos no benefício
previdenciário configuram danos morais indenizáveis; e (iii) saber se o valor
da indenização moral fixado em primeira instância está adequado aos
parâmetros jurisprudenciais. III. Razões de decidir Intempestividade do
recurso da consumidora: A apelação da autora foi protocolada em
1
5/10/2024, quando o prazo de 15 dias se encerrou em 04/10/2024,
configurando intempestividade e impedindo o conhecimento do recurso.
Aplicação da fungibilidade recursal: O banco denominou erroneamente seu
recurso como "Recurso Inominado", quando deveria ser "Apelação".
Aplicou-se o princípio da fungibilidade, já que a própria sentença
mencionou dispositivos da Lei 9.099/95, causando confusão justificável.
Inversão do ônus da prova: Tratando-se de relação de consumo (Súmula
297/STJ), aplicam-se as regras do Código de Defesa do Consumidor. A
consumidora impugnou especificamente a autenticidade da assinatura no
contrato, cabendo ao banco provar sua legitimidade conforme Tema 1.061
do STJ. Falha na prova da contratação: O banco não se desincumbiu do
ônus probatório, pois recusou-se a custear perícia grafotécnica quando
intimado. A análise visual do contrato revelou assinatura notoriamente
divergente daquela utilizada pela autora em seus documentos pessoais.
Responsabilidade objetiva e danos morais: Configurada a prestação
defeituosa do serviço (art. 14 do CDC), com descontos indevidos em
benefício alimentar, caracterizando dano moral in re ipsa. O valor de R$
3
.000,00 mostra-se inferior aos valores habitualmente fixados pela 04ª
Câmara de Direito Privado, mas dito valor deve ser mantido, pois, como já
foi dito, a apelação da autora foi intempestiva, de modo que o quantum
indenizatório deve ser mantido. Restituição simples do indébito: Aplicando-
se a modulação temporal do EAREsp 676.608/RS do STJ, os descontos
ocorridos antes de 30/03/2021 devem ser restituídos de forma simples, não
em dobro. IV. Dispositivo e tese Apelação da consumidora não conhecida
por intempestividade. Apelação do banco conhecida e parcialmente provida
apenas para adequar a incidência de correção monetária e juros conforme
súmulas do STJ, mantendo-se os demais termos da sentença. Teses de
julgamento: 1. A impugnação específica da autenticidade de assinatura em
contrato bancário transfere à instituição financeira o ônus de comprovar sua
legitimidade, não podendo a recusa em custear perícia grafotécnica
prejudicar o consumidor. 2. Descontos indevidos em benefício
previdenciário por contrato fraudulento configuram dano moral in re ipsa,
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dispensando prova do prejuízo. 3. A restituição de valores descontados
antes de 30/03/2021 deve ser simples, aplicando-se a modulação temporal
do STJ para repetição em dobro. Dispositivos relevantes citados: CDC,
arts. 6º, III e VIII, e 14, § 3º; CPC, arts. 224, § 3º, 373, II, e 1.003, § 5º; CC,
arts. 186, 368 e 927. Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.061;
STJ, Súmulas 297, 362 e 479; STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel. Min. OG
Fernandes, j. 21/10/2020; TJCE, precedentes sobre empréstimo
consignado fraudulento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, por unanimidade, em NÃO CONHECER do recurso interposto
pela autora, devido sua intempestividade, e DAR PARCIAL PROVIMENTO
à apelação da instituição bancária, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA
FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA
TEIXEIRA BENEVIDES Relator
(Apelação Cível - 0200816-63.2023.8.06.0029, Rel. Desembargador(a)
DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 07/10/2025, data da publicação: 07/10/2025) (gn)
Por tais razões, a presente apelação não deve ser conhecida por ser
intempestiva, nos termos do artigo 1003, do Código de Processo Civil (Lei
nº. 13.105/15).
Diante de todo o exposto, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO, em razão da
intempestividade.
Por força do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários advocatícios
arbitrados na sentença para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado
da causa, todavia mantendo suspenso, pelo tempo e forma legal, a
exigibilidade de tais verbas em razão das benesses da justiça gratuita
concedida à promovente (art. 98, §3º, do CPC).
É como voto.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
s1
Processo
0620107-66.2026.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
135
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Obrigação de Fazer / Não Fazer
EDMARA BEZERRA GUERRA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
LUCAS MOREIRA DOS SANTOS - (CE27273-A)
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
136
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
MANHATTAN SPRING PARK - EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
ADRIANO PESSOA BEZERRA DE MENEZES - (CE16755-A)
FRANCISCO ERIONALDO CRUZ - (CE15205-A)
DENISE LAGE BEZERRA WEYNE - (CE18934-A)
CARLOS OTAVIO DE ARRUDA BEZERRA - (CE5207-A)
ANA THEREZA GRACA MARCELO - (CE19246-A)
LARISSA EVELYN PINHEIRO E SILVA - (CE31791-A)
Polo passivo
JUDITH RODRIGUES DA COSTA CAETANO
JOSE MAURILIO CAETANO SILVA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0108298-51.2017.8.06.0001
TIPO DE PROCESSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL EM
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE QUANTIAS
PAGAS
ORIGEM: 33ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE
AGRAVANTE: MANHATTAN SPRING PARK - EMPREENDIMENTO
IMOBILIÁRIO LTDA.
AGRAVADOS: JUDITH RODRIGUES DA COSTA CAETANO E JOSE
MAURILIO CAETANO SILVA
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DISTRATO COM
QUITAÇÃO PLENA. RELAÇÃO DE CONSUMO. POSSIBILIDADE DE
REVISÃO. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR
REJEITADA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÃO PRÉVIA E DESTACADA. COBRANÇA INDEVIDA.
RETENÇÃO DE VALORES. PERCENTUAL ABUSIVO (45%). REDUÇÃO
PARA 25%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO E
MAJORAÇÃO RECURSAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento à apelação, mantendo sentença que declarou a rescisão de
contrato de promessa de compra e venda de imóvel, reconheceu a
abusividade de cláusulas de distrato extrajudicial e determinou a restituição
de 75% dos valores pagos, com retenção de 25% pela vendedora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. São quatro as questões controvertidas:
(i) Saber se a quitação plena, geral e irrevogável firmada em distrato afasta
o interesse de agir do consumidor;
(ii) Verificar a validade da retenção de valores a título de comissão de
corretagem sem informação prévia e destacada;
(iii) Definir a razoabilidade do percentual de retenção estipulado no distrato;
(iv) Examinar a adequação dos honorários advocatícios fixados e sua
majoração em grau recursal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A preliminar de falta de interesse de agir deve ser rejeitada, pois a
quitação ampla não impede o controle judicial de cláusulas contratuais em
relações de consumo, sendo possível a revisão de disposições abusivas à
luz do Código de Defesa do Consumidor.
4. A jurisprudência admite a revisão de distrato, ainda que celebrado com
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quitação geral, quando constatada violação aos princípios da boa-fé
objetiva, do equilíbrio contratual e da função social do contrato.
5
. A cobrança de comissão de corretagem é indevida quando não houver
informação prévia, clara e destacada ao consumidor no contrato originário,
sendo abusiva sua inclusão apenas no instrumento de distrato.
6. A retenção de 45% dos valores pagos revela-se excessiva e
desproporcional, configurando desvantagem exagerada ao consumidor.
. Em contratos celebrados antes da Lei nº 13.786/2018, o Superior
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a retenção de até
5% dos valores pagos é razoável para compensar despesas do vendedor,
inexistindo circunstâncias que justifiquem percentual superior.
. A fixação dos honorários advocatícios em 15% sobre o valor da
7
2
8
condenação atende aos critérios do art. 85, §2º, do CPC, sendo legítima a
majoração para 17% em grau recursal, nos termos do art. 85, §11, do CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso conhecido e desprovido.
Tese:
(i) A quitação plena em distrato não afasta o interesse de agir do
consumidor para pleitear a revisão de cláusulas abusivas;
(ii) É indevida a cobrança de comissão de corretagem sem informação
prévia e destacada no contrato;
(iii) Em contratos imobiliários anteriores à Lei nº 13.786/2018, a retenção de
até 25% dos valores pagos pelo comprador desistente é parâmetro
razoável;
(iv) É cabível a majoração de honorários advocatícios em grau recursal
quando houver trabalho adicional do patrono da parte vencedora.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO AGRAVO INTERNO para NEGAR-LHE
PROVIMENTO, em conformidade com o voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de agravo interno interposto por Manhattan Spring Park
Empreendimento Imobiliário Ltda., em face da decisão monocrática
proferidas sob o ID 21506748 destes autos, na qual o Relator antecessor,
Des. André Luiz de Souza Costa, negou provimento ao recurso de
apelação interposto pela ora agravante no ID 21507302, a fim de manter o
inteiro teor da sentença recorrida.
O recurso principal vinculado consiste em Apelação Cível interposta contra
sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 33ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza (ID 21506773) que, nos autos da ação de rescisão contratual c/c
restituição de quantias pagas em epígrafe, ajuizada por Judith Rodrigues
Da Costa Caetano e Jose Maurilio Caetano Silva em face de Manhattan
Spring Park Empreendimento Imobiliário Ltda., julgou parcialmente
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procedentes os autorais para: (i) declarar a rescisão do contrato de Compra
e Venda de Imóvel celebrado entre as partes; e (ii) condenar a parte
promovida à restituir o montante de R$122.874,38 (cento e vinte e dois mil,
oitocentos e setenta e quatro reais e trinta e oito centavos), correspondente
a 75% (setenta e cinco por cento) dos valores pagos pela parte autora a
título de aquisição do bem, determinando-se, ainda, que fossem deduzidos
de tal cifra os valores já adimplidos a título de distrato na esfera
extrajudicial.
Irresignada, a apelante, Manhattan Spring Park Empreendimento
Imobiliário Ltda., interpôs agravo interno (ID 21507326), no qual suscita,
preliminarmente, a falta de interesse de agir dos autores, ao argumento de
que as partes já tinham celebrado instrumento de distrato, circunstância
que evidenciaria a prévia dissolução do vínculo contratual outrora existente.
Sustenta, assim, ser imperiosa a extinção do feito sem resolução de mérito,
nos termos do art. 485, VI do CPC. No mérito, aduz que as partes autoras,
ao firmarem o distrato por meio de instrumento particular, o fizeram de livre
e espontânea vontade, outorgando quitação plena, geral e irrevogável,
nada mais tendo a reclamar relativamente ao contrato e ao imóvel objeto
da avença. Defende, nesse sentido, a admissibilidade de que a parte, após
celebrar negócio jurídico por sua própria vontade, venha posteriormente a
questioná-lo em juízo, por se tratar de conduta vedada pelo ordenamento
jurídico, enquadrando-se na vedação ao comportamento contraditório,
consubstanciada no brocardo venire contra factum proprium.
Subsidiariamente, requer a redução do quantum fixado a título de
honorários sucumbenciais, sob o fundamento de que o prcentual arbitrado
(17% sobre o valor atualizado da condenação) se revela excessivo diante
do trabalho desempenhado pelos advogados da parte adversa. Aduz,
ainda, a inobservância do disposto no art. 86 do CPC no tocante à
distribuição proporcional dos ônus sucumbenciais, asseverando que o valor
atribuído aos agravados corresponde a menos de 2,5% (dois e meio por
cento) daquele suportado pela agravante a título de honorários
advocatícios.
Ao final, requereu a revogação da decisão monocrática agravada, a fim de
que seja dado provimento à apelação interposta pela ora agravante, nos
termos já deduzidos em suas razões recursais. Subsidiariamente, pugnou
pelo regular processamento do agravo interno, com sua submissão ao
órgão colegiado competente, determinando-se a inclusão do feito em pauta
na primeira sessão de julgamento desimpedida.
Os agravados, Judith Rodrigues Da Costa Caetano e Jose Maurilio
Caetano Silva, apresentaram contrarrazões sob o ID 21506757.
É o que importa relatar.
I. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR
A parte recorrente suscita, em sede preliminar, a ausência de interesse de
agir, ao argumento de que as partes celebraram instrumento de distrato
com outorga de quitação plena, geral e irrevogável, circunstância que, em
seu entender, evidenciaria a prévia extinção do vínculo contratual
anteriormente existente. Sustenta, assim, a necessidade de extinção do
feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de
Processo Civil.
A preliminar, contudo, não merece acolhimento.
Isso porque a pretensão deduzida pela parte autora, consistente na revisão
de cláusulas contratuais, inclusive aquelas inseridas em instrumento de
distrato, encontra amparo no Código de Defesa do Consumidor, cujas
normas possuem natureza de ordem pública e interesse social, sendo,
portanto, de aplicação cogente.
Nesse contexto, a outorga de quitação plena, geral e irrevogável não tem o
condão de afastar o controle jurisdicional acerca da eventual abusividade
de cláusulas contratuais, tampouco de obstar o exercício do direito de ação
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pelo consumidor, especialmente quando se discute possível violação ao
equilíbrio contratual e aos princípios da boa-fé objetiva e da função social
do contrato.
A jurisprudência pátria é firme no sentido de que, mesmo após a
formalização de distrato com quitação ampla, é admissível a revisão judicial
de suas cláusulas, notadamente em relações de consumo, quando
verificada a presença de disposições abusivas.
Nesse sentido, transcrevem-se os seguintes precedentes desta Corte e de
outros Tribunais pátrios:
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DISTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM.
APELAÇÃO. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR
AFASTADA. PODE O CONSUMIDOR PEDIR A REVISÃO DO DISTRATO,
ACASO CONSTATADA CLÁUSULA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ.
APLICAÇÃO DO CDC. DESISTÊNCIA DO COMPRADOR. CLÁUSULA
PENAL. PERCENTUAL DE DEVOLUÇÃO ENTRE 10% E 25% DO VALOR
PAGO AO FORNECEDOR. EXEGESE DO STJ. RESP Nº 1.723519 – SP.
FIXAÇÃO DO JUIZ EM 25% (VINTE E CINCO POR CENTO), COM BASE
NO CASO CONCRETO. A COMISSÃO DE CORRETAGEM SOMENTE
PODE SER COBRADA SE O CONTRATO TROUXER EXPRESSAMENTE
O VALOR RECURSO CONHECIDO, MAS DESPROVIDO. MAJORAÇÃO
DOS HONORÁRIOS RECURSAIS PARA R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS).
1
. Quando se trata de rescisão de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel por desistência do comprador, o STJ já firmou o
entendimento de que é possível a retenção pelo fornecedor de percentual
entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total já pago a
título de cláusula penal. REsp 1.723.519/SP. 2. Havendo no contrato (fls.
1
2/26) cláusula em desacordo com o entendimento jurisprudencial,
situação que afronta as práticas negociais submetidas à legislação
consumerista, deve a mesma ser anulada. 3. Fixação, pelo juiz de origem,
do percentual de retenção de 25% (vinte e cinco por cento), com base nas
peculiaridades do caso concreto, situação que não destoa da orientação do
STJ quanto ao tema, de modo que deve ser mantido aludido percentual. 4.
O STJ, em sede de repetitivo (RESp 1599511-SP) firmou o entendimento
de: "Validade da cláusula contratual que transfere ao promitente-comprador
a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de
promessa de compra e venda de unidade autônoma em regime de
incorporação imobiliária, desde que previamente informado o preço total da
aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de
corretagem.", situação inocorrente na espécie. 5. Recurso conhecido, mas
desprovido. Majoração dos honorários recursais para R$ 2.000,00 (dois mil
reais), com base no art. 85, § 11, do CPC. 5. Apelo conhecido, mas
desprovido. ACÓRDÃO; Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que litigam as partes, acima nominadas, ACORDA, a TURMA
JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE,
em CONHECER, MAS NEGAR PROVIMENTO ao recurso, tudo nos termos
do voto da Relatora, que integra esta decisão. DESEMBARGADORA
MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES Relatora
(Apelação Cível - 0144352-16.2017.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 05/05/2021, data da publicação: 05/05/2021)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO C/C PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C TUTELA ANTECIPADA.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PARTES QUE
CELEBRARAM DISTRATO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE DE
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REVISÃO. RESOLUÇÃO DO CONTRATO POR INICIATIVA DOS
PROMITENTES COMPRADORES. COMISSÃO DE CORRETAGEM.
INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL TRANSFERINDO TAL
OBRIGAÇÃO AOS ADQUIRENTES. RETENÇÃO INDEVIDA. CUSTOS,
ENCARGOS, TAXAS, EMOLUMENTOS E TRIBUTOS SUPORTADOS
PELA CONSTRUTORA. VERBAS COMPENSADAS ATRAVÉS DA
CLÁUSULA PENAL. PREVISÃO CONTRATUAL DE RETENÇÃO DE 30%
DOS VALORES PAGOS PELOS ADQUIRENTES. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA. DEVIDA A RETENÇÃO DE 25% DOS VALORES
PAGOS. PERCENTUAL QUE SE ADEQUA AO ENTENDIMENTO
RECENTE DO STJ PARA OS CONTRATOS FIRMADOS ANTES DA LEI
Nº 13.786/2018. DEVOLUÇÃO QUE DEVE OCORRER DE FORMA
IMEDIATA E EM PARCELA ÚNICA. S. 543 DO STJ. SENTENÇA
REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os
membros da Primeira Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, à unanimidade de votos, em CONHECER do recurso
para DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora indicadas no sistema. DESEMBARGADOR
FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão
Julgador/Relator
(Apelação Cível - 0050541-02.2020.8.06.0064, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, 1ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 19/07/2023, data da publicação: 19/07/2023)
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - PRELIMINAR - FALTA DE INTERESSE
DE AGIR - REJEITADA - DISTRATO - RETENÇÃO DE VALORES -
PERCENTUAL ABUSIVO - REDUÇÃO - JUROS DE MORA - TERMO
INICIAL.
1
- A pretensão de discussão de cláusulas contratuais tem amparo no
Código de Defesa do Consumidor, cujas normas, de caráter público,
permitem a revisão de cláusulas contratuais consideradas abusivas.
2
- Consoante entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, nas
hipóteses de resolução de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel por inadimplemento do comprador, admite-se como razoável a
retenção pelo vendedor do percentual entre 10% e 25% do total da quantia
paga (AgInt no AREsp 952.241/SP).
3
- À luz do referido precedente, e inexistindo nos autos comprovação de
gastos que justifiquem a majoração do referido percentual, deve ser
mantido o percentual de 20% a título de retenção dos valores pagos em
virtude de distrato firmado entre as partes.
4
- O termo inicial dos juros moratórios em caso de dano oriundo de relação
contratual se dá a partir da citação (art. 405, CC/02).
(TJMG - Apelação Cível 1.0024.14.049332-1/001, Relator(a): Des.(a)
Octávio de Almeida Neves , 15ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
23/11/2017, publicação da súmula em 01/12/2017)
APELAÇÃO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE TERMO DE DISTRATO E
RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA DA RÉ. Preliminar de prescrição. Rejeição. Controvérsia
decorrente de obrigação contratual. Aplicação do prazo prescricional
decenal do artigo 205 do Código Civil. Mérito. Distrato celebrado com
previsão de retenção integral das parcelas pagas. Relação de consumo.
Possibilidade de controle judicial de cláusulas abusivas, ainda que tenha
havido quitação ampla, geral e irrevogável. Normas do Código de Defesa
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do Consumidor como de ordem pública e interesse social. Vedação à perda
total ou substancial das prestações pagas. Jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça. Percentual de retenção. Fixação em 25% dos
valores pagos. Adequação aos princípios da proporcionalidade,
razoabilidade e boa-fé objetiva. Retorno do lote à esfera de disponibilidade
da vendedora, com possibilidade de recomercialização. Inexistência de
enriquecimento sem causa do consumidor. Sentença mantida. Recurso da
ré a que se NEGA PROVIMENTO.
(TJSP; Apelação Cível 1036348-81.2024.8.26.0576; Relator (a): Fatima
Cristina Ruppert Mazzo; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado;
Foro de São José do Rio Preto - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/02/2026; Data de Registro: 09/02/2026) (g.n.)
Diante desse panorama, verifica-se que a alegada ausência de interesse
de agir não se sustenta, porquanto subsiste a possibilidade jurídica de
revisão das cláusulas contratuais reputadas abusivas, o que evidencia a
adequação e a necessidade da via eleita.
Face ao exposto, rejeito a preliminar suscitada.
II. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
III. MÉRITO
O cerne da controvérsia diz respeito a aferir a higidez da decisão
monocrática prolatada pelo Relator predecessor, o Exmo. Desembargador
André Luiz de Souza Costa, que, ao julgar o recurso de apelação interposto
pela empresa ora agravante A. em face da sentença proferida pelo Juízo
da 33ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos autos da Ação de
Rescisão Contratual c/c Devolução de Quantias Pagas em epígrafe, negou
provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor da sentença recorrida.
Na sentença, o Juiz primevo declarou resolvido o Contrato de Promessa
de Compra e Venda de Imóvel, firmado entre as partes em 07/02/2013,
reputando abusivas as condições do distrato celebrado extrajudicialmente,
determinou que a parte apelante restitua, em parcela única, 75% (setenta e
cinco por cento) da quantia paga pelos adquirentes apelados, ressalvada a
retenção de 25% (vinte e cinco por cento) e descontadas as prestações já
quitadas por força do citado instrumento de rescisão contratual.
.
A ora agravante, por sua vez, defende a validade do distrato pactuado
extrajudicialmente, argumentando que o instrumento particular foi firmado
de livre e espontânea vontade, por mútuo interesse e outorgando-se plena,
geral, irrevogável e irretratável quitação.
Pois bem.
A questão atinente à possibilidade de revisão judicial de cláusulas
constantes de distrato celebrado com outorga de quitação ampla,
especialmente no âmbito das relações de consumo, quando evidenciada a
existência de disposições abusivas, já foi devidamente enfrentada por
ocasião da análise da preliminar de ausência de interesse de agir suscitada
pelo ora agravante.
Desse modo, tendo sido a matéria suficientemente apreciada e dirimida em
sede preliminar, mostra-se desnecessária sua reapreciação no exame do
mérito, pois, seria mera reiteração argumentativa.
Conforme se observa dos autos, a resolução do contrato se deu por
iniciativa do promitente comprador que, por motivos financeiros, desistiu da
compra.
As partes celebraram o distrato por meio do instrumento particular de
rescisão contratual juntado sob os IDs 21507304 a 21507306, firmado em
1
3 de maio de 2015, no qual restou pactuado que, do valor efetivamente
pago do contrato, R$163.832,51 (cento e sessenta e três mil, oitocentos e
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trinta e dois reais e cinquenta centavos), seria restituído ao promitente
comprador, ora agravado, o montante de R$ 88.765,29 (oitenta e oito mil,
setecentos e sessenta e cinco reais e 29 centavos). Ficando retido pela
promitente vendedora, ora agravante, a título de impostos, despesas com
corretagem e multa contratual, o montante de R$75.067,22 (setenta e cinco
mil, sessenta e sete reais e vinte e dois centavos).
Para melhor deslinde da controvérsia, transcreve-se os itens 3.1 e 3.2 do
referido instrumento de distrato, nos quais foram estabelecidas as
condições da restituição e retenção de valores (mantidos os destaques
originais):
3
.1) O(A) SEGUNDO(A) DISTRATANTE reconhece e declara ter pago à
PRIMEIRA DISTRATANTE, referente ao contrato ora rescindido, o valor de
R$ 163.832,51 (Cento e Sessenta e Três Mil, Oitocentos e Trinta e Dois
Reais e Cinquenta e Um Centavos), a título de sinal do preço do imóvel. De
acordo com o disposto nas aíneas "a" a "f" do parágrafo 3° da cláusula X da
Parte Geral do contrato supra mencionado, fica ajustado pelos distratantes
que parte do valor acima será retido para custeio das despesas realizadas
pela PRIMEIRA DISTRATANTE, assim descrito: R$ R$ 27.309,69 (Vinte e
Sete Mil, Trezentos e Nove Reais e Sessenta e Nove Centavos), relativos à
despesas de corretagem; R$ 9.715,27 (Nove Mil, Setecentos e Quinze
Reais e Vinte e Sete Centavos), referentes a impostos e R$ 38.042,27
(Trinta e Oito Mil, Quarenta e Dois Reais e Vinte e Sete Centavos),
referente à multa contratual. De forma que apurados os valores descritos,
restou um saldo credor de R$ 88.765,29 (Oitenta e Oito Mil, Setecentos e
Sessenta e Cinco Reais e Vinte e Nove Centavos) à favor do(a)
SEGUNDO(A) DISTRATANTE.
3.1.1) Nos termos pactuados no contrato, o valor indicado no item 3.1
supra, será reembolsado ao(a) SEGUNDO(A) DISTRATANTE em 08 (oito)
parcelas mensais no valor de R$ 11.095,67 (onze mil, noventa e cinco reais
e sessenta e sete centavos), sendo a 1a (primeira) parcela para 10 (dez)
dias após a asinatura do presente distrato, e as demais a cada 30 (trinta)
dias subsequentes.
III.I. COMISSÃO DE CORRETAGEM
A decisão agravada foi clara ao reconhecer que não houve discriminação
nem destaque transparente do valor da comissão no contrato originário.
Destacam-se, por oportuno, trechos pertinentes da decisão recorrida:
“
(...)
No entanto, compulsando os autos, verifico que não houve um terceiro
intermediador na conclusão do contrato, tendo o negócio sido firmado
diretamente pela construtora, nas dependências da UNICRED, cooperativa
de crédito da qual participam os apelados. Fato este alegado pelos
compradores e não refutado pela parte apelante, tornando-se, portanto,
incontroverso, como bem destacou o Juízo do Primeiro Grau.
Além disso, a comissão de corretagem sequer consta do instrumento do
contrato (fls. 16/47). A Cláusula 3º (fls. 22/23) do documento discrimina o
preço total do imóvel e as condições de pagamento com o detalhamento
das parcelas, mas nada diz a respeito da citada despesa.
Ora, se o custo atinente à referida comissão não foi relacionado no
contrato, não pode o seu distrato impor ao consumidor o pagamento dessa
obrigação, por violação direta às normas do CDC, em especial aos deveres
de informação e transparência que devem orientar as relações de
consumo.
(...)”
Entendimento, inclusive, amplamente amparado pelo STJ e por esta Corte
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Estadual:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. TAXA DE
CORRETAGEM. FALHA NO DEVER DE INFORMAÇÃO.
TRANSFERÊNCIA AOS PROMISSÁRIOS-COMPRADORES.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A Segunda
Seção do STJ, no julgamento do Tema 938, pela sistemática dos recursos
especiais repetitivos, firmou entendimento no sentido da "validade da
cláusula contratual que transfere ao promitente-comprador a obrigação de
pagar a comissão de corretagem nos contratos de promessa de compra e
venda de unidade autônoma em regime de incorporação imobiliária, desde
que previamente informado o preço total da aquisição da unidade
autônoma, com o destaque do valor da comissão de corretagem" (REsp
1
.599.511/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe de 06/09/2016). 2. No
caso, o Tribunal de origem consignou que não houve informação aos
promissários- compradores sobre a incidência da comissão de corretagem
na aquisição imobiliária, o que impede o repasse de tal ônus ao
consumidor. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ. AgInt no
REsp n° 1949764 AM. Rel. Min. Raul Araújo. Quarta Turma. DJe
03/12/2021)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. PARTE DAS PARCELAS PAGAS. RETENÇÃO.
POSSIBILIDADE. COMISSÃO DE CORRETAGEM. INFORMAÇÕES.
AUSÊNCIA DE CLAREZA. 1. Nos contratos de compra e venda de imóvel,
a cláusula contratual que transfere ao promitente comprador a obrigação de
pagar a comissão de corretagem, quando previamente informada ao
consumidor, é valida. 2. Acórdão recorrido calcado na ausência de clareza
acerca da finalidade dos pagamentos efetuados pela parte autora, menos
ainda que seriam referentes à comissão de corretagem. 3. Na hipótese de
rescisão contratual, admite-se a retenção, pelo vendedor, de parte das
prestações pagas, como forma de indenizá-lo pelos prejuízos suportados,
notadamente as despesas administrativas. 4. Agravo interno não provido.
(STJ. AgInt no AREsp n° 399161 SP. Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma. DJe 01/09/2017)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO CIVIL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS PAGAS.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CONTRATO FIRMADO
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 13.786/2018 (LEI DO DISTRATO).
DESISTÊNCIA PELO PROMITENTE-COMPRADOR. ABUSIVIDADE DO
DISTRATO FIRMADO. POSSIBILIDADE DE SUA REVISÃO. SENTENÇA
QUE AUTORIZOU A RETENÇÃO DE APENAS 15% DOS VALORES
PAGOS. IRRESIGNAÇÃO DA INCORPORADORA. PARCIAL
ACOLHIMENTO. NULIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVIU
A RETENÇÃO DE 15% SOBRE O VALOR TOTAL DO CONTRATO.
NECESSIDADE, PORÉM, DE MAJORAR O PERCENTUAL DE
RETENÇÃO PARA 25% SOBRE O VALOR PAGO, A TÍTULO DE
CLÁUSULA PENAL. PARÂMETRO ESTABELECIDO PELO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE PECULIARIDADE A
JUSTIFICAR TRATAMENTO DIVERSO. PRECEDENTE DO STJ.
PRETENSÃO DE RETENÇÃO DE TAXA DE CORRETAGEM PAGA A
TERCEIROS. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE
TAIS CUSTOS AO CONSUMIDOR. PRECEDENTES. 1. Não merece
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acolhimento o argumento de que houve a quitação plena e irrevogável por
parte do consumidor, uma vez que, constatada a abusividade, como
ocorreu na hipótese, é permitida a revisão dos termos do distrato. 2. Sobre
a matéria, “o Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível a revisão de
distrato de contrato de compra e venda de imóvel, ainda que consensual,
em que, a despeito da quitação ampla, geral e irrevogável, exista cláusula
de decaimento (abusiva), prevendo a perda total ou substancial das
prestações pagas pelo consumidor, em nítida afronta ao Código de Defesa
do Consumidor e aos princípios da boa-fé objetiva e do equilíbrio
contratual” (STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1701206, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 17/06/2021). [...] 5. “(...) Hipótese em que,
ausente qualquer peculiaridade, na apreciação da razoabilidade da
cláusula penal estabelecida em contrato anterior à Lei 13.786/2018, deve
prevalecer o parâmetro estabelecido pela Segunda Seção no julgamento
dos EAg 1.138.183/PE, DJe 4.10.2012, sob a relatoria para o acórdão do
Ministro Sidnei Beneti, a saber o percentual de retenção de 25% (vinte e
cinco por cento) dos valores pagos pelos adquirentes, reiteradamente
afirmado por esta Corte como adequado para indenizar o construtor das
despesas gerais e desestimular o rompimento unilateral do contrato. Tal
percentual tem caráter indenizatório e cominatório, não havendo diferença,
para tal f im, entre a utilização ou não do bem, prescindindo também da
demonstração individualizada das despesas gerais tidas pela incorporadora
com o empreendimento.” (STJ, REsp n. 1.723.519/SP, Rl Min. Maria Isabel
Gallotti, Segunda Seção, DJe de 2/10/2019). 6. Por outro lado, em relação
à taxa de corretagem, o Superior Tribunal de Justiça firmou tese, em sede
de recursos repetitivos, de que a obrigação de pagar a comissão de
corretagem em contratos desse jaez está condicionada à informação
destacada dessa comissão quando da aceitação do preço, efetivamente
transferindo para o consumidor tal responsabilidade (STJ, REsp n.
1
.599.511/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, DJe
de 6/9/2016), o que não se observa no caso em debate. Precedentes desta
Corte. [...] (TJCE. AC n° 0241733-19.2020.8.06.0001. Rel. Juiz Convocado
Paulo de Tarso Pires Nogueira. 3ª Câmara Direito Privado. DJe:
21/06/2023)
Assim, considerando que a retenção a título de corretagem somente foi
ventilada no instrumento de distrato, resta abusiva a sua retenção pelo
agravado.
Devendo ser mantida a decisão agravada nesse ponto.
III.II. DO PERCENTUAL DE RETENÇÃO
Consoante se extrai das condições estipuladas no instrumento de distrato,
o montante retido pela ora agravante corresponde a 45% (quarenta e cinco
por cento) dos valores adimplidos pelo promitente comprador, percentual
que se revela manifestamente excessivo.
Tal circunstância evidencia a abusividade e a desproporcionalidade da
cláusula contratual, porquanto impõe ao consumidor desvantagem
exagerada em face do fornecedor, em afronta aos princípios da boa-fé
objetiva, do equilíbrio contratual e da vedação ao enriquecimento sem
causa, consagrados no ordenamento jurídico, notadamente no âmbito das
relações de consumo.
Em situações como a sob análise, envolvendo contratos celebrados antes
da Lei do Distrato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se
consolidado na fixação do patamar de 25% como parâmetro adequado
para compensar os prejuízos suportados pelo vendedor, abrangendo
despesas administrativas, custos de comercialização e os efeitos do
rompimento unilateral do contrato. Tal retenção ostenta natureza
indenizatória, sem perder de vista seu caráter pedagógico, ao desestimular
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a resolução imotivada, inexistindo, in casu, peculiaridades que justifiquem a
redução.
Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO
DE POSSE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS
DO ART. 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC. NÃO
CONFIGURADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INADIMPLEMENTO DO COMPRADOR.
CONTRATO CELEBRADO ANTES DA LEI Nº 13.786/2018.
DESISTÊNCIA. RETENÇÃO DE 25%. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA. OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.
1
. Ação de rescisão c/c reintegração de poss.
2
. Inexistentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material, impõe-
se a rejeição dos embargos de declaração (art. 1.022 do CPC).
3
. Tendo o acórdão recorrido examinado adequadamente as questões
controvertidas e fundamentado a decisão com clareza, não há falar em
ofensa ao art. 489 do CPC.
4. A revisão do entendimento firmado pela instância ordinária quanto à
ocorrência da mora dos adquirentes, ao inadimplemento contratual e à
ausência de prejudicialidade externa demanda reexame do conjunto fático-
probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
5
. Incidindo a Súmula 7/STJ, resta prejudicada a análise do dissídio
jurisprudencial.
. Em se tratando de contrato de compra e venda de imóvel celebrado
antes da vigência da Lei nº 13.786/2018, é válida a cláusula de retenção de
6
2
5% dos valores pagos pelo comprador desistente, percentual considerado
razoável para compensar os prejuízos suportados pelo vendedor.
Precedente da Segunda Seção. Aplicação da Súmula 568/STJ.
7. A oposição ao julgamento virtual exige demonstração de efetivo prejuízo
ao exercício do direito de defesa, não sendo suficiente a mera irresignação.
Incidência, novamente, da Súmula 7/STJ quanto à análise do alegado
cerceamento de defesa.
8
. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.877.627/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA DE
CONTRADIÇÃO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
DESISTÊNCIA DA PROMITENTE COMPRADORA. DEVOLUÇÃO DOS
VALORES PAGOS. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA IDÔNEA PARA
REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE RETENÇÃO. REFORMA DO
ACÓRDÃO ESTADUAL QUE SE IMPÕE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1
. A contradição que autoriza o manejo dos embargos de declaração é a
interna, em que se constata uma inadequação lógica entre a
fundamentação posta e a conclusão adotada na própria decisão, não sendo
capaz de ensejar a oposição dos aclaratórios eventual contradição entre a
conclusão adotada e as provas constantes nos autos.
2. Esta Corte de Uniformização possui entendimento consolidado no
sentido de que, na rescisão de promessa de compra e venda de imóvel
firmada antes da Lei n. 13.786/2018, por desistência imotivada do
promitente comprador, o percentual de retenção a prevalecer é o de 25%
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(vinte e cinco por cento) sobre os valores pagos, a não ser que haja
particularidade a justificar a redução do referido parâmetro.
3
. Na espécie, não houve motivação idônea a justificar o arbitramento,
pelas instâncias ordinárias, do percentual de retenção em 10% (dez por
cento) sobre os valores pagos, razão pela qual era mesmo necessária a
reforma do aresto estadual.
4
. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.361.506/ES, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE COMPROMISSO
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. MULTA CONTRATUAL. TAXA DE
FRUIÇÃO. RETENÇÃO DE VALORES. RECURSO DESPROVIDO.
A jurisprudência do STJ estabelece que, em contratos firmados antes da
Lei 13.786/2018, em caso de desistência do comprador, a retenção de
valores pelo vendedor deve ser limitada a 25% das parcelas pagas, sendo
inaplicável a multa contratual de 20% sobre o valor do contrato naquilo em
que superar o limite retro. Impossibilidade no caso concreto de aplicação
deste limite sob pena de reformatio in pejus.
A taxa de fruição não é devida em casos de imóvel não edificado, conforme
entendimento consolidado do STJ. Impossibilidade no caso concreto de
aplicação deste entendimento sob pena de reformatio in pejus.
A análise de cláusulas contratuais e de fatos demandaria reexame de
provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e
7
do STJ.
Recurso especial desprovido. (AREsp n. 2.511.514/SP, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de 25/11/2025.)
No caso concreto, a Cláusula 3.1 do instrumento de distrato (IDs 21507304
a 21507306) estabelece múltiplas deduções que, somadas, ultrapassam
manifestamente os limites da razoabilidade, legitimando a intervenção
judicial para adequação do conteúdo contratual, nos termos do art. 51, IV,
do Código de Defesa do Consumidor.
A adoção pelo Juízo primevo do percentual de 25% (vinte e cinco por
cento) sobre a totalidade dos valores pagos, ressalvada a retenção de 25%
(vinte e cinco por cento), descontadas as prestações já quitadas por força
do distrato extrajudicial, mostra-se consentânea com o equilíbrio contratual,
pois, de um lado, limita a perda do consumidor a patamar reputado
razoável pela jurisprudência superior e, de outro, assegura à vendedora a
recomposição mínima dos prejuízos decorrentes da ruptura contratual, em
consonância com os princípios do pacta sunt servanda e da vedação ao
enriquecimento sem causa.
Assim, impõe-se a manutenção da sentença neste ponto.
III.III. DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
No que se refere à fixação do valor dos honorários advocatícios, o
legislador criou critérios próprios para seu arbitramento, conforme
estabelecido no §2º do art. 85 do CPC, que assim dispõe:
§
2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido
ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa,
atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
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serviço.
De fato, a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais deve
observar a regra geral prevista no dispositivo legal citado, o qual estabelece
os parâmetros de 10% a 20% do valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa.
Conforme entendimento firmado pelo colendo Superior Tribunal de Justiça,
o juízo de equidade ou o arbitramento sobre o valor da causa somente
podem ser utilizados de forma subsidiária (REsp 1.746.072-PR, Rel. Min.
Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Raul Araújo, por unanimidade, julgado em
1
3/02/2019, DJe 29/03/2019)
Quanto à definição do percentual adequado, é necessária a análise do
caso concreto, sendo viável aplicar os critérios enumerados nos inc. I a V
do §2 do art. 85 do CPC, ou seja, o grau de zelo do profissional, a natureza
e importância da causa, o lugar de prestação dos serviços e o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
Na hipótese dos autos, as peculiaridades do caso concreto, notadamente a
duração do processo, o grau de zelo profissional, aliadas aos parâmetros
estabelecidos na legislação de regência, corroboram a adequação e
razoabilidade da manutenção dos honorários advocatícios no percentual de
1
5% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, tal como fixado na
sentença.
Por outro lado, a majoração dos honorários para 17% (dezessete por
cento), promovida pelo Relator na decisão agravada, encontra amparo na
regra prevista no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, que autoriza a
elevação da verba honorária em grau recursal, em razão do trabalho
adicional realizado pelo advogado da parte vencedora.
De modo, mantém-se a decisão recorrida também nesse ponto.
3
. DISPOSITIVO Sob tais fundamentos, CONHEÇO DO AGRAVO
INTERNO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, prezando pela manutenção
da decisão monocrática, pelos seus próprios fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Obrigação de Fazer / Não Fazer
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MOMA INCORPORACOES SPE LTDA
MAGIS INCORPORACOES E CONSTRUCOES LTDA
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ALICE MACHADO PINHEIRO E SILVA - (CE38528-A)
LUCAS MARTINS DE ARAUJO COSTA - (CE14447-A)
TAIS ALCANTARA BRAGA
Advogado(s) - Polo passivo THIAGO EVANGELISTA CARDOSO - (CE39720-A)
CARLOS DE ABREU CARDOSO NETO - (CE30907-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0274417-94.2020.8.06.0001
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA
DE URGÊNCIA
ORIGEM: 18ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE
APELANTES: BANCO DO BRASIL S/A, MOMA INCORPORAÇÕES SPE
LTDA. E MAGIS INCORPORAÇÕES LTDA.
APELADA: TAÍS ALCÂNTARA BRAGA
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR.
APELAÇÕES CÍVEIS. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL
QUITADO. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. PRELIMINARES DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. HIPOTECA CONSTITUÍDA EM
FAVOR DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INEFICÁCIA DO GRAVAME
PERANTE O ADQUIRENTE DO IMÓVEL. SÚMULA Nº 308 DO STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO ART. 85, § 2º, DO CPC. MANUTENÇÃO.
MAJORAÇÃO EM GRAU RECURSAL. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1
. Recursos de apelação interpostos por ambas as partes contra sentença
que determinou o cancelamento da hipoteca registrada sobre a unidade
imobiliária de nº 2004, do Empreendimento Moma Condominium, localizado
na Rua Vilebaldo Aguiar, nº 2315, Bairro Cocó, nesta Cidade e distribuiu
os ônus sucumbenciais de forma proporcional.
2. A instituição financeira sustenta ilegitimidade passiva, ao argumento de
atuar apenas como credora hipotecária, sem participação no contrato de
compra e venda. A incorporadora também alega ilegitimidade, defendendo
ausência de responsabilidade direta.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. As controvérsias consistem em:
(i) verificar a legitimidade passiva da instituição financeira e da
incorporadora/construtora para responder pela baixa do gravame; (ii) definir
a obrigação de cancelamento da hipoteca sobre imóvel quitado; (iii)
analisar a adequação da fixação dos honorários sucumbenciais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. A legitimidade das partes deve ser aferida segundo a teoria da asserção,
à luz das alegações da petição inicial.
5
. A instituição financeira possui legitimidade passiva, pois a pretensão de
cancelamento da hipoteca atinge diretamente sua esfera jurídica, sendo
indispensável sua participação para a efetivação da medida.
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6. A incorporadora integra a cadeia de fornecimento, atraindo a
responsabilidade solidária prevista no Código de Defesa do Consumidor
(arts. 7º, parágrafo único, 18, 25, §1º e 34), legitimando sua permanência
no polo passivo.
7
. Comprovada a quitação integral do imóvel, é indevida a manutenção da
hipoteca constituída em favor do agente financeiro, sendo inaplicável ao
adquirente de boa-fé eventual inadimplemento da construtora perante o
banco.
8
. Incidência da Súmula 308 do STJ, segundo a qual a hipoteca firmada
entre construtora e agente financeiro não tem eficácia perante o adquirente
do imóvel.
9
. A obrigação de baixa do gravame é solidária entre
construtora/incorporadora e instituição financeira, não podendo ser
transferida ao consumidor.
1
0. Os honorários sucumbenciais foram fixados em conformidade com o
art. 85, §2º, do CPC, observados os critérios legais, sendo incabível sua
modificação.
1
1. Cabível a majoração da verba honorária em grau recursal, nos termos
do art. 85, §11, do CPC.
DISPOSITIVO E TESE
12. Recursos de apelação conhecidos e desprovidos. Sentença mantida
integralmente. Honorários advocatícios majorados para 12% sobre o valor
da causa.
Tese de julgamento:
(i) O credor hipotecário possui legitimidade passiva para responder em
demandas que visam à baixa de hipoteca incidente sobre imóvel quitado.
(ii) A incorporadora integra a cadeia de consumo e responde solidariamente
pelos vícios e obrigações decorrentes da relação contratual.
(iii) A hipoteca constituída entre construtora e instituição financeira é
ineficaz em relação ao adquirente de boa-fé que quitou o imóvel, nos
termos da Súmula 308 do STJ.
(iv) A fixação dos honorários advocatícios deve observar os critérios do art.
8
5, §2º, do CPC, sendo devida a majoração em grau recursal.
ACÓRDÃO
Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
votos, em CONHECER dos recursos interpostos, para julgar-lhes
DESPROVIDOS, nos termos do voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recursos de apelação interpostos por Banco do Brasil S/A,
Moma Incorporações SPE Ltda. e Magis Incorporações Ltda., contra a
sentença prolatada pela Juíza de Direito da 36ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza, que, nos autos da ação de obrigação de fazer cumulada com
indenização por danos morais e pedido de tutela de urgência proposta por
Taís Alcântara Braga, julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais.
Transcreve-se o dispositivo da sentença objurgada (mantidos os destaques
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do original)::
(...)
Pelo exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos da autora,
ratificando in totum a decisão que concedeu a tutela de urgência de fls.
158/162 e CONCEDO a adjudicação, em favor da autora, do imóvel
descrito na inicial, valendo a presente sentença como suprimento de
manifestação de vontade, hábil à transferência do domínio, bem como
DECLARO ineficaz, em relação a autora, a hipoteca constituída pelo
primeiro demandado em favor do terceiro promovido, sobre a unidade
imobiliária de nº 2004, do Empreendimento Moma Condominium, localizado
na Rua Vilebaldo Aguiar, nº 2315, Bairro Cocó, nesta Cidade, determinando
o cancelamento do gravame.
REJEITO o pedido de reparação por danos morais, à míngua de amparo
legal.
Havendo sucumbência recíproca, condeno as partes em custas
processuais e honorários advocatícios, estes no montante de 10% sobre o
valor da causa, a ser suportado na proporção de 1/4 pelo autor e 3/4 pelos
demandados, na forma do art. 86 do CPC.
(...)
Irresignado, o Banco do Brasil S/A interpôs apelação (ID 22476213),
suscitando preliminar de ilegitimidade passiva com base na ausência de
relação contratual direta entre a autora e a instituição bancária, defendendo
ainda a validade da hipoteca e a inaplicabilidade da Súmula 308 do
Superior Tribunal de Justiça ao caso. Requereu que fossem julgados
improcedentes os pedidos autorais e, subsidiariamente, a redução da verba
sucumbencial fixada na sentença.
Moma Incorporações SPE Ltda. e Magis Incorporações Ltda. interpuseram
apelação conJunta (ID 22476009), na qual alegaram preliminarmente que
Magis Incorporações Ltda. seria parte ilegítima para figurar no polo passivo
da demanda, uma vez que não participou diretamente do contrato de
compra e venda firmado entre a autora e Moma Incorporações SPE Ltda.
No mérito, pediram a redução do percentual fixado a título de honorários
advocatícios, considerando que a responsabilidade pelo cancelamento do
gravame hipotecário seria exclusivamente do Banco do Brasil S/A.
Contrarrazões apresentadas por Taís Alcântara Braga sob o ID 22476023.
As empresas promovidas, Moma Incorporações SPE Ltda. e Magis
Incorporações Ltda., apresentaram contrarrazões ao recurso do Banco do
Brasil S/A (ID 22476235).
Parecer da Procuradoria de Justiça sob o ID 31255407, declarando não
haver interesse público na demanda, tratando-se de matéria de caráter
patrimonial entre partes capazes e devidamente representadas.
Manifestou-se pelo conhecimento dos recursos, contudo, não emitiu
parecer sobre o mérito.
É o relatório.
VOTO
I – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL
O Banco apelante suscita sua ilegitimidade passiva. Sustenta que a sua
relação com a Construtora Porto Freire, limita-se ao contrato de
empréstimo firmado com a incorporadora.
O apelante explica que atua somente como credor hipotecário do imóvel
discutido. Não participou da formação do contrato de promessa de compra
e venda celebrado entre a autora e a Construtora. Afirma, por isso, que a
responsabilidade pelos fatos alegados é exclusiva do vendedor, razão pela
qual o polo passivo deveria ser composto somente pelas vendedoras
MOMA INCORPORAÇÕES SPE LTDA., atual SABATINI SPE
INCORPORAÇÕES LTDA., e MAGIS INCORPORAÇÕES E
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CONSTRUÇÕES LTDA.
Como cediço, a legitimidade ad causam consiste na titularidade da parte
em relação ao interesse deduzido em juízo, o que revela sua qualidade de
integrar a relação processual, seja na condição de demandante ou
demandado.
Na lição de Cândido Rangel Dinamarco, em Instituições de Direito
Processual Civil, 4. ed., São Paulo: Malheiros Editores, vol. II, p. 306:
"
Legitimidade ad causam é qualidade para estar em juízo, como
demandante ou demandado, em relação a determinado conflito trazido ao
exame do juiz. Ela depende sempre de uma necessária relação entre o
sujeito e a causa e traduz-se na relevância que o resultado desta virá a ter
sobre sua esfera de direitos, seja para favorecê-la ou para restringi-la.
Sempre que a procedência de uma demanda seja apta a melhorar o
patrimônio ou a vida do autor, ele será parte legítima; sempre que ela for
apta a atuar sobre a vida ou patrimônio do réu, também esse será parte
legítima. Daí conceituar-se essa condição da ação como relação de
legítima adequação entre o sujeito e a causa."
Sendo assim, a legitimidade das partes pressupõe a existência de um
vínculo entre o autor da ação, a pretensão controvertida e a(s) parte(s)
ré(s).
Saliente-se que a análise da legitimidade das partes deve ser realizada in
status assertionis (Teoria da Asserção), ou seja, à luz da narrativa realizada
pelo autor na petição inicial. Em se concluindo que o autor é o possível
titular do direito sustentado na peça de ingresso, bem como que o réu deve
suportar a eventual procedência da demanda, estará consubstanciada a
condição da ação relativa à legitimidade das partes.
Nesse sentido é o posicionamento do STJ (Destaquei):
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.
1
. As condições da ação, consoante entendimento firmado nesta Corte
Superior, aí incluída a legitimidade para a causa, devem ser aferidas in
status assertionis, ou seja, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Precedentes.
1.1. No caso ora em análise, em que a sociedade limitada é composta por
quatro sócios, sendo que a três deles, com a participação de terceiros, é
imputado ato lesivo à sociedade, não se mostra razoável impor-se, nem
compatível com a sistemática informal de regência das sociedades por
cotas, a realização de reunião de quotistas para deliberar sobre o
ajuizamento da ação de responsabilidade do administrador.
2
. A tese de violação ao art. 134, §3º, da Lei nº 6.404/76 extrapola a
questão posta no atual momento processual, limitada a legitimidade ativa
do demandante, pois se refere à questão de mérito, ainda não analisada de
modo exauriente pelas instâncias ordinárias.
3. Não há equívocos no arbitramento dos honorários sucumbenciais pelo
Tribunal a quo, tendo em vista a existência de pedido genérico de
afastamento da condenação, ainda houve parcial provimento da apelação a
autorizar o redimensionamento da sucumbência.
4
. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.911.669/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
Na hipótese, colhe-se da narrativa inicial que a autora celebrou contrato
particular de compra e venda (IDs 22476399 a 22476404) com Sabatini
Spe Incorporações Ltda., e busca a baixa da hipoteca para que possa
concretizar a escritura pública de seu imóvel.
Conforme alegado pela autora, após três anos da quitação integral do valor
da unidade imobiliária adquirida, não consegue registrar a sua escritura
pública de compra e venda no Serviço de Registros de Imóveis em razão
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da existência de hipoteca constituída por força de um financiamento da
obra do Edifício Residencial Moma Condominium junto ao Banco do Brasil
S/A.
Como prova de suas alegações, juntou aos autos a matrícula 15489 (IDs
2
2476223 a 22476233) e planilha financeira (ID 22475991).
Constata-se que a procedência do pedido inicial atinge a esfera jurídica do
Banco apelante, isso porque a hipoteca que se pretende desconstituir foi
instituída em seu favor, o que lhe outorga legitimidade passiva para o
pedido.
De igual modo, já decidiu esta Câmara de Direito Privado (Destaquei):
DIREITO CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPROMISSO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. HIPOTECA INCIDENTE SOBRE BEM
QUITADO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CONSTRUTORA E DO CREDOR
HIPOTECÁRIO. SÚMULA 308 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR EQUIDADE. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. PARCIAL PROVIMENTO DOS APELOS. I. CASO EM
EXAME 1. Apelações cíveis interpostas por FAMIQ INVESTIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES S/A e por MANHATTAN BEACH RIVIERA
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA e outros contra sentença
proferida pela 27ª Vara Cível de Fortaleza, que julgou parcialmente
procedente ação de obrigação de fazer com pedido de indenização por
danos morais e tutela provisória. Decisão determinou o levantamento de
hipoteca incidente sobre imóvel quitado e a outorga de escritura definitiva,
condenando solidariamente as rés ao pagamento de custas e honorários
advocatícios fixados por equidade. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há
três questões em discussão: (i) a legitimidade passiva da construtora e do
credor hipotecário para responderem pela obrigação de liberar o gravame
sobre o imóvel quitado; e (ii) a possibilidade de fixação dos honorários por
equidade em causas de elevado valor econômico; e (iii) a possibilidade de
sucumbência recíproca ante o parcial provimento da inicial em sentença de
1
º grau; III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação jurídica entre a adquirente e
a construtora impõe à última a responsabilidade pela liberação de gravame
hipotecário registrado antes da quitação do imóvel, conforme Súmula
308/STJ. A hipoteca entre construtora e instituição financeira é ineficaz em
face do terceiro adquirente de boa-fé. 4. O agente financeiro, como credor
hipotecário, possui legitimidade passiva necessária para figurar na lide,
sendo obrigado a liberar o gravame, sob pena de inexequibilidade da
sentença que reconhece o direito do adquirente. 5. Honorários advocatícios
devem ser fixados nos moldes do § 2º do art. 85 do CPC, conforme Tema
1
.076/STJ. Sucumbência recíproca reconhecida. IV. DISPOSITIVO E TESE
. Apelações parcialmente providas somente para, em face da
6
sucumbência recíproca: 1) ratear as custas igualmente entre as partes; 2)
condenar a parte autora ao pagamento de honorários aos advogados das
partes promovidas em 10% sobre o valor pretendido a título de indenização
por danos morais; 3) condenar as promovidas ao pagamento de honorários
ao advogado da parte autora em 10% sobre o valor da causa. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer dos recursos, para dar-lhes parcial provimento, em conformidade
com o voto do Relator. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. CLEIDE
ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator
(Apelação Cível - 0161560-13.2017.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª. Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 27/11/2024, data da publicação: 27/11/2024)
Assim, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva do Banco demandado,
pois há clara relação de direito material e processual entre os sujeitos do
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feito, tendo em vista que a baixa da hipoteca está dirigida ao credor
hipotecário, o qual figura como parte legítima.
II – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DE MAGIS
INCORPORAÇÕES LTDA.
No tocante à preliminar de ilegitimidade passiva suscitada, a análise dos
autos revela que a empresa Magis Incorporações e Construções LTDA.
integra a cadeia de fornecimento, porquanto participou, ainda que
indiretamente, da transação comercial, auferindo proveito econômico de
sua atuação.
Tal circunstância atrai a incidência dos arts. 7º, parágrafo único, 18, 25, §
1
º, e 34 do Código de Defesa do Consumidor, os quais consagram a
responsabilidade solidária entre os integrantes da cadeia de consumo,
legitimando, assim, a sua permanência no polo passivo da demanda para
responder por eventuais prejuízos causados aos consumidores.
Sobre o tema, colhe-se o seguinte julgado desta Corte:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL GRAVADO COM HIPOTECA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CONSTRUTORA,
INCORPORADORA E INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO CREDOR HIPOTECÁRIO. DANO MORAL CONFIGURADO.
TERMO INICIAL DOS JUROS ALTERADO. RECURSO DA
CONSTRUTORA E DA INCORPORADORA PARCIALMENTE PROVIDO.
RECURSO DO BANCO E DA AUTORA DESPROVIDOS. I. CASO EM
EXAME 1. Apelações cíveis interpostas por Manhattan Beach Riviera
Empreendimentos Imobiliários Ltda, Manhattan Incorporação e Construção
Ltda, Banco Bradesco S/A e Flávia Colares Aquino contra sentença da 31ª
Vara Cível de Fortaleza que julgou parcialmente procedente ação de
obrigação de fazer c/c danos morais movida pela autora para determinar o
levantamento de gravame hipotecário sobre imóvel quitado e condenar
solidariamente as promovidas ao pagamento de indenização por danos
morais. 2. O banco alega ilegitimidade passiva e ausência de
responsabilidade pela obrigação de fazer, além da inexistência de danos
morais indenizáveis. A construtora e a incorporadora sustentam que é
unicamente da instituição financeira o encargo de levantar a hipoteca do
bem, além de requerer a exclusão dos danos morais ou que os juros sobre
estes incidam a partir da citação. A autora apelou apenas quanto ao critério
de fixação dos honorários de sucumbência. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o Banco Bradesco possui
legitimidade passiva e responsabilidade solidária pelo não levantamento do
gravame hipotecário; (ii) estabelecer se há responsabilidade das
incorporadoras e construtoras pelo mesmo fato e se estão configurados os
danos morais indenizáveis; (iii) definir o termo inicial para a incidência dos
juros sobre a condenação em danos morais; iv) determinar o critério correto
para a fixação dos honorários advocatícios. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. O
credor hipotecário tem legitimidade passiva para integrar ações que visam
ao levantamento de gravame sobre imóvel, conforme entendimento
pacificado do STJ, pois a extinção da hipoteca depende de sua
manifestação de vontade. 5. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor
à relação entre adquirente do imóvel e o banco, mesmo sem vínculo
contratual direto, dada a configuração de cadeia de fornecimento e a
responsabilidade solidária prevista nos arts. 7º, parágrafo único, e 25, §1º,
do CDC. 6. A Súmula 308 do STJ é plenamente aplicável ao caso,
afastando a eficácia da hipoteca frente ao consumidor que adquire de boa-
fé imóvel e procede à quitação do bem. 7. O inadimplemento contratual que
impede o exercício do direito de propriedade sobre bem quitado por mais
de 06 anos, supera o mero aborrecimento e enseja o arbitramento de
indenização por danos morais. 8. A incorporadora e a construtora são
solidariamente responsáveis pela manutenção indevida do gravame, uma
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vez que têm o dever contratual de quitar o financiamento com a instituição
bancária para que esta proceda ao levantamento do ônus. 9. O termo inicial
dos juros de mora sobre danos morais deve ser a citação, por se tratar de
responsabilidade contratual, nos termos do art. 405 do CC, e não a data do
evento danoso. 10. Os honorários advocatícios foram corretamente fixados
sobre o valor da condenação, conforme art. 85, §2º, do CPC, já que o
proveito econômico da autora é inestimável, dada a natureza da obrigação
de fazer. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso do Banco Bradesco
desprovido. Recurso da parte autora desprovido. Recurso das
incorporadoras parcialmente provido para alterar o termo inicial dos juros
de mora. Tese de julgamento: 1. O credor hipotecário é parte legítima para
responder em ações que visem ao levantamento de gravame sobre imóvel
quitado. 2. Aplicam-se as normas do Código de Defesa do Consumidor à
relação entre adquirente de imóvel, incorporadora, construtora e agente
financeiro, ainda que não haja vínculo contratual direto com o consumidor.
3
. A manutenção do gravame hipotecário por tempo desproporcional, após
a quitação do imóvel por adquirente de boa-fé, gera dever de indenizar por
dano moral. 4. Em se tratando de responsabilidade contratual, os juros de
mora sobre a indenização por danos morais incidem desde a citação. 5. O
proveito econômico em ações de obrigação de fazer para baixa de
gravame hipotecário é inestimável, devendo os honorários advocatícios
serem fixados sobre o valor da condenação. Dispositivos relevantes
citados: CDC, arts. 2º, 3º, 7º, parágrafo único, 14 e 25, §1º; CC, arts. 405 e
1
.499; CPC, art. 85, §2º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos
EDcl no REsp 1975215/BA, DJe 17.10.2022; STJ, AgInt no AREsp
1
463045/SP, DJe 30.11.2021; STJ, Súmula 308; STJ, REsp 2092798/DF,
Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 07.03.2024; STJ, REsp 1.640.085/RJ; TJCE,
ApCiv 0185944-06.2018.8.06.0001, j. 30.10.2024; TJCE, ApCiv 0285221-
53.2022.8.06.0001, j. 26.03.2025. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, em CONHECER dos três recursos de
apelação, NEGAR PROVIMENTO aos apelos da parte autora e da
instituição financeira e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da
construtora e da incorporadora, nos termos do voto do Relator. Fortaleza,
data da assinatura digital. DESEMBARGADOR ANTÔNIO ABELARDO
BENEVIDES MORAES Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator
(Apelação Cível - 0161982-85.2017.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 30/04/2025, data da publicação: 02/05/2025)
Por tais fatos, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.
III – ADMISSIBILIDADE
No que tange aos pressupostos recursais, a tempestividade refere-se à
interposição do recurso dentro do prazo estabelecido em lei, garantindo a
regularidade temporal para a sua admissão (CPC, art. 1.003).
Ademais, a legitimidade das partes assegura que estas possuem interesse
jurídico e são diretamente afetadas pela decisão judicial, garantindo a
eficácia e a pertinência do processo (CPC, arts. 17 e seguintes).
Por fim, constata-se que as custas da Apelação Cível de ID 25508599
foram devidamente recolhidas (ID 25508605). O mesmo ocorre em relação
ao Recurso Adesivo de ID 25508603, cujo DAE e comprovante de
pagamento via Pix constam, respectivamente, nos IDs 25508604 e
2
5508605.
Logo, presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade dos 7
EP1 recursos, recebo-os e passo a apreciá-los nos termos em que
estabelece o art. 1.010 e seguintes do CPC.
IV - MÉRITO
Passo a analisar os recursos de forma conjunta.
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Cinge-se a controvérsia em duas questões: i) a obrigação da baixa do
gravame hipotecário sobre o imóvel objeto da lide; (v) a forma de
arbitramento dos honorários e ônus sucumbenciais.
IV.I - BAIXA DA HIPOTECA
Extrai-se dos autos que a autora busca a desconstituição da hipoteca
outorgada em benefício do réu Banco do Brasil, que onera o imóvel objeto
de contrato de promessa de compra e venda pactuado a vendedora Moma
Incorporações SPE Ltda., a saber uma unidade imobiliária de nº 2004,
Bloco 03, do Empreendimento Moma Condominium, localizado na Rua
Vilebaldo Aguiar, nº 2315, Bairro Cocó, Fortaleza/CE, CEP: 60.192-035,
construída no imóvel descrito na matrícula nº 15489 do Cartório de Registro
de Imóveis da 05ª Zona da Comarca de Fortaleza/CE..
Ressalte-se que não houve controvérsia sobre a quitação integral do preço
avençado à vendedora.
Por seu lado, o Banco promovido, ora apelante, alega que no momento em
que a construtora efetuou a contratação de empréstimo bancário para
construção do empreendimento, esta impôs gravame sobre o próprio
imóvel por ela edificado, a fim de garantir o pagamento da obrigação
advinda deste ajuste, não sendo justo que a instituição efetue a baixa do
gravame ora discutido, tendo em vista que o imóvel é a única garantia de
que a Construtora demandada irá arcar com suas responsabilidades no
tocante à dívida contraída para a construção do seu empreendimento.
Pois bem.
É cediço que a instituição financeira não pode opor aos terceiros de boa fé
adquirentes do imóvel eventual descumprimento contratual do
financiamento da construção perpetrado pela construtora.
Na espécie, o adquirente do imóvel não pactuou qualquer negócio jurídico
com o credor hipotecário (Banco do Brasil – demandado/apelante) a
justificar o gravame sobre a unidade que adquiriu da Construtora.
Portanto, não há motivo justificável para amparar a negativa da instituição
financeira em dar baixa no gravame no imóvel adquirido, por cessão de
direito, pelos autores. Nessa toada, esclareça-se que o promitente-
comprador responde apenas pelo pagamento da dívida relativa ao imóvel
por ele adquirido, não sendo responsável pelo débito assumido pela
construtora perante a instituição bancária. Eventuais pendências
decorrentes das garantias concedidas pela construtora em favor do banco
Réu, alusivas aos empréstimos contraídos por ela, não podem ser opostas
aos autores, sendo, portanto, procedente o pedido, vez que é direito do
comprador adimplente a baixa do gravame.
Assim, a hipoteca firmada entre a empresa construtora e o banco não pode
ser oposta contra o adquirente da unidade autônoma, seja ela anterior ou
posterior à celebração das promessas de compra e venda, conforme
enunciado da Súmula n. 308 do Superior Tribunal de Justiça:
"
A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou
posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia
perante os adquirentes do imóvel".
Neste sentido, em casos semelhantes, decidiu este c. Tribunal de Justiça
(Destaquei):
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO DE
APELAÇÃO. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. APLICABILIDADE DO
CÓDIGO CONSUMERISTA. QUITAÇÃO DO VALOR REFERENTE À
AQUISIÇÃO DO IMÓVEL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE A
INCORPORADORA E O AGENTE FINANCIADOR. SÚMULA 308 DO STJ.
DESÍDIA DA FORNECEDORA E DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
INVIABILIDADE DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS POR EQUIDADE. TEMA REPETITIVO Nº 1.076 DO
STJ. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
HONORÁRIOS MAJORADOS. I. Caso em exame 1. Cuida-se de Recurso
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de Apelação interposto pelo Banco Bradesco S/A, em face de sentença
proferida pelo MM. Juízo da 05ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE
que julgou procedente a Ação de Adjudicatória Compulsória ajuizada por
Lúcia Helena Alves em face do ora apelante e de Rizzato Correia
Construtora. II. Questão em discussão 2. Há três questões em discussão:
[
i] (in)aplicabilidade do CDC ao caso; [ii] determinar a quem compete o
ônus da baixa no gravame e na concessão da escritura pública do imóvel
objeto da lide; [iii] a forma de arbitramento dos honorários sucumbenciais,
seu efetivo valor e o alcance da responsabilidade de cada um dos corréus.
III. Razões de decidir 3. É incontroverso que o liame jurídico envolvido
nesta lide é decorrente da aplicação do Código de Defesa do Consumidor,
posto que firmado negócio jurídico em contrato de adesão, que tem por
objeto a aquisição da unidade residencial, cujo empreendimento é de
responsabilidade da promitente vendedora, a qual financiou a
correspondente obra através de pacto creditício junto ao agente financeiro.
4
. Para fazer jus à outorga de escritura, o promissário comprador deve
demonstrar, além da existência do contrato de compra e venda, o efetivo
pagamento do preço avençado. Na espécie, a quitação integral do valor do
contrato é fato incontroverso. Além disso, após a quitação do imóvel,
competia à ré providenciar a outorga da escritura definitiva, mas a
obrigação contratual ainda não foi cumprida. A construtora não apresentou
nenhuma razão plausível para justificar a desídia, sendo certo que tem
responsabilidade pelo cumprimento da obrigação contratual, não podendo
transferir tal ônus para a parte autora. 5. Era dever da construtora,
enquanto vendedora da unidade predial, diligenciar junto à instituição
financeira a liberação da hipoteca, porquanto o autor, ora comprador,
adimpliu com a obrigação de pagar o valor integral do apartamento. E, após
a baixa do ônus hipotecário, deveria a vendedora proceder a outorga da
escritura definitiva de compra e venda, o que não ocorreu. 6. Neste sentido,
merece destaque a súmula 308 do STJ, "a hipoteca firmada entre a
construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da
promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do
imóvel". 7. Por derradeiro, impõe-se destacar que a baixa no gravame e
outorga da escritura defintiva constitui-se responsabilidade solidária da
construtora e da instituição financeira. Destarte, eventual tentativa de
imputação de responsabilidade a um ou outro corréu não afasta o dever de
quaisquer deles na obrigação de ter dado baixa na hipoteca. Precedentes.
8
. Quanto aos honorários advocatícios sucumbenciais, o Tema Repetitivo
nº 1.076 veda o seu arbitramento por equidade fora das hipóteses
expressamente previstas no art. 85, § 8º do CPC/15, de modo que o valor
da causa é o parâmetro idôneo para o arbitramento dos honorários, na
forma do art. 85, § 2º do CPC. IV. Dispositivo e tese 9. Recurso conhecido
e desprovido. Honorários sucumbenciais majorados. ACÓRDÃO: Vistos,
discutidos e relatados estes autos, em que figuram como partes acima
referidas, ACORDAM os Senhores Desembargadores da Quarta Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso interposto, para NEGAR-LHE
PROVIMENTO, tudo nos termos do voto do eminente Desembargador
Relator. Fortaleza/CE, 29 de outubro de 2024. DESEMBARGADOR
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator (Apelação / Remessa
Necessária - 0157654-15.2017.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 29/10/2024, data da publicação: 29/10/2024)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE ORDINÁRIA DE CANCELAMENTO DE HIPOTECA C/C
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA E REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS
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COM TUTELA DE EVIDÊNCIA. DECISÃO QUE INDEFERIU O
CANCELAMENTO DA HIPOTECA. GRAVAME FIRMADO ENTRE A
INCORPORADORA E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COMPROVAÇÃO
DE QUITAÇÃO DO IMÓVEL. INEFICÁCIA DA HIPOTECA. SÚMULA Nº
3
08 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 01. De acordo com a
Súmula nº 308 no Superior Tribunal de Justiça, "A hipoteca formada entre a
construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da
promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do
imóvel". 02. Com base nessa premissa, impende reconhecer que,
comprovada a quitação integral pela parte autora, recorrente, do bem
adquirido, a garantia hipotecária decorrente do contrato do celebrado entre
construtora e o Banco Bradesco S/A, não tem eficácia em relação ao
adquirente de boa-fé, uma vez que este não pode ser penalizado por
eventuais pendências e dívidas da tomadora do financiamento perante a
instituição financeira que disponibilizou os recursos para a realização da
obra. 04. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
para DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do relator. Fortaleza,
data e hora indicadas pelo sistema. DESEMBARGADORA LIRA RAMOS
DE OLIVEIRA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES Relator (Agravo de
Instrumento - 0624057-30.2019.8.06.0000, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES, 3ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 01/09/2021, data da publicação: 02/09/2021)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. DECISÃO QUE, EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DE EVIDÊNCIA,
DECLAROU A INEFICÁCIA DA HIPOTECA EM RELAÇÃO A
ADQUIRENTE DE IMÓVEL QUITADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 308
DO STJ. FIXAÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO. QUANTUM
SUFICIENTE PARA INDUZIR AO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A discussão tange à
possibilidade, ou não, da manutenção da hipoteca perante os adquirentes
do imóvel, em favor da instituição financeira que custeou a obra, porquanto
constituída de forma regular e em tempo anterior à aquisição do imóvel
pelos demandantes. 2. Consoante a Súmula 308 do STJ - "A hipoteca
firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à
celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os
adquirentes do imóvel." 3. Nesta senda, descabida a manutenção de
gravame sobre um bem que onera terceiro de boa-fé, notadamente quando
este já efetuou o completo pagamento do imóvel, não podendo ser
penalizado por eventuais pendências e dívidas da
construtora/incorporadora perante a instituição financeira que disponibilizou
os recursos para a realização da obra, visto que não faz parte desta
relação. 4. As astreintes devem ser fixadas em valor suficiente para induzir
seu destinatário ao cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer. Valor
da multa arbitrado na origem em R$2.000,00 (dois mil reais) por dia de
descumprimento, que segue mantido. 5. O prazo para baixar o gravame,
fixado em 60 (sessenta) dias, não se mostra exíguo, vez que o imóvel
encontra-se quitado desde 14/12/2017, conforme confere o instrumento
particular de quitação (fl. 218). Demais disso, não se vislumbra dificuldade
para o agravante proceder à baixa do gravame, não se mostrando
providência das mais difíceis, ainda mais quando se trata de atividade
corriqueira das instituições financeiras. 6. Recurso conhecido e improvido.
Decisão confirmada. ACÓRDÃO Acordam os Desembargadores
integrantes da Segunda Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, unanimemente, em conhecer do recurso interposto,
926


 
Processo
0274417-94.2020.8.06.0001
mas negar-lhe provimento, nos termos do voto da relatora. (Agravo de
Instrumento - 0620264-20.2018.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) MARIA
DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 04/07/2018, data da publicação: 04/07/2018)
Por essas razões, no que se refere ao alegado direito de sequela, nas
hipóteses em que a construtora firmou contrato de financiamento de obra
com a instituição financeira, esse deve ser contraposto ao devedor da
hipoteca e não ao adquirente do imóvel.
Desse modo, deve ser mantida a sentença recorrida no que diz respeito à
determinação do cancelamento da hipoteca constituída sobre a unidade
imobiliária de nº 2004, do Empreendimento Moma Condominium, localizado
na Rua Vilebaldo Aguiar, nº 2315, Bairro Cocó,
IV.II - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
Quanto à irresignação recursal acerca do modo de arbitramento dos
honorários, entendo igualmente não assistir qualquer razão aos
recorrentes.
O Juiz a quo arbitrou os honorários sucumbenciais da seguinte forma,
verbis:
Havendo sucumbência recíproca, condeno as partes em custas
processuais e honorários advocatícios, estes no montante de 10% sobre o
valor da causa, a ser suportado na proporção de 1/4 pelo autor e 3/4 pelos
demandados, na forma do art. 86 do CPC.
As regras aplicadas na fixação das verbas de sucumbência estão previstas
no Art. 85 do CPC, que assim dispõe:
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado
do vencedor.
§
1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento
de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos
recursos interpostos, cumulativamente.
§
2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido
ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa,
atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
Desse modo, considerando a observância dos critérios estabelecidos para
a fixação dos honorários, não há razão para alteração da sentença neste
ponto.
V. DISPOSITIVO
Isto posto, hei por bem conhecer dos recursos de apelação recíprocos para
negar-lhes provimento, mantendo incólume a sentença de primeiro grau.
Por fim, majoro os honorários advocatícios sucumbenciais para o importe
de 12%, nos termos do § 11 do artigo 85 do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora registradas no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Perdas e Danos
MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA ALVES
Advogado(s) - Polo ativo
SAMUEL TEIXEIRA VIANA - (CE39808-A)
RAFAEL TEIXEIRA VIANA - (CE40875-A)
Polo passivo
BANCO ITAUCARD S.A.
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3000159-80.2024.8.06.0203
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
139
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
JOELZA DE OLIVEIRA ROCHA - (CE28698-A)
Polo passivo
RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s) - Polo passivo LIVIO MARTINS ALVES - (CE15942-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
140
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Órgão julgador colegiado
Relator
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Tratamento médico-hospitalar
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
CAMILA VIEIRA BRAZ FONTENELE
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo KAMILA CARDOSO DE SOUZA RIBEIRO - (CE29545-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0152995-94.2016.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL (proc.
originário nº 0152995-94.2016.8.06.0001)
ORIGEM: : 29ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
AGRAVANTE/APELADA: PÉROLA BRAZ FONTENELE, representada.
AGRAVADA/APELANTE: UNIMED FORTALEZA COOPERATIVA DE
URGÊNCIA
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO CÍVEL. DESPACHO QUE DETERMINOU BAIXA DOS
AUTOS. INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. AUSÊNCIA CONTEÚDO
DECISÓRIO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME: 1. Trata-se de Agravo interno
interposto por Pérola Braz Fontenele, representada por sua genitora, contra
despacho da Relatoria que determinou a certificação do trânsito em
julgado, a baixa nos registros e a remessa dos autos à origem para análise
dos pedidos não recorridos. 2. A agravante alegou nulidades processuais,
sustentando ausência de intimação da advogada habilitada e irregularidade
na forma de julgamento da apelação. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:3. A
controvérsia envolve duas questões principais: (i) Averiguar se o agravo
interno preenche os pressupostos recursais de admissibilidade. (ii) Verificar
se as alegadas nulidades processuais (ausência de intimação e forma de
julgamento) poderiam ser analisadas nesse momento. III. RAZÕES DE
DECIDIR:
4
. O conhecimento do recurso depende do preenchimento dos
pressupostos recursais, tanto intrínsecos (cabimento, legitimidade,
interesse) quanto extrínsecos (tempestividade, preparo, regularidade
formal).
5
. A ausência desses requisitos impede o exame de mérito, impondo o não
conhecimento do recurso, independentemente de manifestação da parte
contrária.
6
. No caso, o agravo interno não atendeu aos pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual não poderia ser conhecido.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
Agravo interno não conhecido.
Tese de julgamento:
“
O recurso que não preenche os pressupostos de admissibilidade não
pode ser conhecido, ainda que a parte alegue nulidades processuais.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, 1.001, e 1.021; RITJCE,
art. 268.
Jurisprudência relevante citada: STJ - AgInt no AREsp: 2224597 SP
2
022/0317643-7, Relator.: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de
Julgamento: 04/12/2023, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 06/12/2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em NÃO CONHECER DO AGRAVO INTERNO CÍVEL, em conformidade
com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por PÉROLA BRAZ
FONTENELE, neste ato representada por sua genitora CAMILA VIEIRA
BRAZ FONTENELE, em face do despacho de ID. 24659005 (PJE),
proferida por esta Relatoria, que determinou a certificação do trânsito em
julgado, a baixa nos registros e o envio dos autos ao juízo de origem para
providenciar a análise dos pedidos não recorridos. Destaco o trecho do
decisum:
Considerando que o presente feito já se encontra definitivamente julgado,
exaurindo-se, por conseguinte, a competência desta Relatoria, impende
consignar que eventuais pedidos não objeto de impugnação recursal
deverão ser apreciados pelo juízo de origem. Dessa forma, determino ao
setor competente que proceda à verificação e certificação do trânsito em
julgado, promovendo a devida baixa nos registros e, em seguida,
remetendo os autos ao juízo de origem para as providências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Em síntese, nas razões do Agravo Interno de ID. 24659769 (PJE), a
agravante sustenta que o acórdão de ID. 24658992 (PJE) possuí diversos
erros processuais graves, contudo, no despacho de ID. 24659005 (PJE) a
presente Relatoria não manifestou sobre os questionamentos apresentados
na petição de ID. 24659001 (PJE).
No que tange às nulidades arguidas, a parte autora argumenta que
restaram ausentes as intimações para a advogada habilitada sobre a data
de julgamento da Apelação Cível e da publicação do acórdão. Outrossim, a
recorrente alega que o recurso apelatório deveria ter sido apreciado,
primeiramente, por decisão monocrática pela Relatora, e não julgados
diretamente pela Câmara.
Contrarrazões apresentadas pela agravada no ID. 26980554 (PJE).
Empós, vieram-me conclusos os autos.
É o que importa relatar.
Passo a decidir.
931


 
Processo
0152995-94.2016.8.06.0001
VOTO
Como é sabido, para conhecimento do recurso se exige o preenchimento
de pressupostos específicos, necessários para que se possa examinar seu
mérito, sendo imperiosa, em primeiro momento, a análise dos pressupostos
recursais, em razão de constituírem matéria preliminar ao mérito do
pedido.
Tais pressupostos são classificados como intrínsecos (cabimento, interesse
recursal, legitimidade recursal, inexistência de fato extintivo do direito de
recorrer) e extrínsecos (regularidade formal, tempestividade e preparo). Os
pressupostos intrínsecos estão atrelados ao direito de recorrer, ao passo
que os extrínsecos se referem ao exercício desse direito.
Nessa linha de raciocínio, independentemente da contestação da outra
parte, é imperioso ressaltar que a ausência dos pressupostos de
admissibilidade implica na regularidade do processo, devendo, desta forma,
o julgador atuar ex officio.
Em face do exposto, apesar da arguição de nulidades processuais, verifico
que o Agravo Interno está ausente de pressupostos válidos de
admissibilidade, de maneira que não é possível o conhecimento deste
recurso, pelas razões que passo a expor.
Prima face , nos termos do art. 1.021 do Código de Processo Civil, o
recurso de Agravo Interno Cível é cabível contra decisão unipessoal do
relator, seja ela interlocutória ou monocrática, cujo objetivo é justamente
levar a matéria ao julgamento do órgão colegiado competente.
Na espécie, verifico que a parte interpôs Agravo Interno contra despacho
por meio do qual se determinou a certificação do trânsito em julgado, a
baixa nos registros e o envio dos autos ao juízo de origem para
providenciar a análise dos pedidos não recorridos, em observância a
certidão de decurso do prazo de ID. 24658999 (PJE).
Posto isso, releva ponderar que as razões recursais devem demonstrar
error in judicando ou error in procedendo, que ensejaria a mudança ou a
anulação do decisum atacado, devolvendo, por consequência, a matéria
para a apreciação do órgão colegiado, sob pena de não conhecimento do
recurso interposto.
Sob esse viés, o art. 268 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará (RITJCE) é bastante claro ao dispor que:
Art. 268. Ressalvadas outras previsões legais ou regimentais, caberá
agravo interno, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contra
atos do Presidente do Tribunal, do Vice Presidente e do relator nos
processos de suas competências, que causarem prejuízo ao direito das
partes, excetuando-se os casos em que a legislação estabelecer outros
meios de impugnação desses decisórios.
À luz do art. 268 do Regimento Interno desta Corte Estadual, verifica-se
que o cabimento do Agravo Interno ocorre somente em face de decisão
monocrática e decisão interlocutória do Presidente do Tribunal, do Vice-
Presidente e do Relator, como meio de submissão da matéria impugnada
ao órgão colegiado competente.
No mais, cabe destacar que houve o trânsito em julgado do acórdão de ID.
2
4658992 (PJE), desse modo, entendo que restaram preclusas as matérias
arguidas na petição de ID. 24659001 (PJE), uma vez que não foram
suscitadas em momento oportuno.
Ademais, salienta-se que a preclusão consumativa obsta a parte de
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suscitar questão em momento processual inadequado ou de reapresentar
matéria já apreciada, visando resguardar a segurança jurídica das decisões
e assegurar a estabilidade do curso processual.
Dito isso, entendo que o apelante incorreu em flagrante violação ao
princípio da dialeticidade, com base no art. 932, III, do CPC, de forma que
impõe-se o não conhecimento do Agravo Interno, configurando, na
realidade, uma inovação recursal já atingida pela preclusão consumativa.
Nesse sentido, tem se manifestado a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), vejamos:
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE .
INCONFORMISMO. CERCEAMENTO DE DEFESA. TESE NÃO
SUSCITADA NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA . PRECEDENTES. NULIDADE DOS CONTRATOS. DOLO
NO CONSENTIMENTO. SÚMULA N . 7/STJ. HONORÁRIOS.
MAJORAÇÃO. CABIMENTO . 1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489
e 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a
questão levada ao seu conhecimento, qual seja, a alegação de que os
valores cobrados na execução extrajudicial seriam indevidos, visto que os
contratos que deram origem às duplicatas teriam origem em esquema
fraudulento . 2. A propósito do contexto recursal, destacou a origem, de
início, que a alegação de cerceamento de defesa revestia-se de inovação
recursal, porquanto não suscitada nas razões da apelação, enquanto, no
mérito propriamente dito, destacou que, diante da ausência de efetiva
prova de que ocorrera prejuízo, as irregularidades existentes entre o setor
de compras da agravante em conluio com fornecedores não afastariam o
dever de adimplemento dos valores, visto que entregues as mercadorias
adquiridas . 3. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional .Precedentes. 4.
Sem censura o entendimento de origem quanto à tese de cerceamento de
defesa encontrar-se submetida aos efeitos da preclusão consumativa, visto
que não fora oportunamente suscitada nas razões da apelação, tendo sido
levantada tão somente na sustentação oral perante a sessão de julgamento
.
5 . "A alegação de cerceamento de defesa não procede quando há
julgamento antecipado de lide e a parte deixa transcorrer in albis o prazo
recursal (preclusão temporal) ou pratica ato processual incompatível com a
vontade de recorrer (preclusão lógica).Precedente" (REsp n. 1.471
.
838/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe
de 26/6/2015). 6. A regularidade dos valores cobrados e a inviabilidade de
se declarar nulos os negócios jurídicos, na hipótese dos autos, decorreu da
análise fática dos autos, em especial diante da ausência de efetiva prova
de prejuízo, o que inviabiliza a revisão do julgado, a teor do óbice da
Súmula n. 7/STJ . 7. O percentual de aumento da majoração dos
honorários, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, é questão discricionária
do julgador, desde que observada a limitação estipulada no § 2º do mesmo
normativo ("entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento"), não
havendo espaço para suscitar sua irregularidade se observados os
parâmetros legais e não demonstrada sua exorbitância ou irrisoriedade,
como no caso dos autos.Agravo interno improvido. (STJ - AgInt no AREsp:
2
224597 SP 2022/0317643-7, Relator.: Ministro HUMBERTO MARTINS,
Data de Julgamento: 04/12/2023, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de
Publicação: DJe 06/12/2023, GN)
Logo, diante da inadequação da via eleita, não é possível o conhecimento
do presente recurso.
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DISPOSITIVO
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO, por ausência
de dialeticidade recursal.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
EP1
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
141
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Representação comercial
REACAO TECNICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADELY MARIA FREITAS COSTA - (CE28455-A)
JOSYANNY KAROL SALDANHA TORRES
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo LEONARDO DUAVY PONTES - (CE32887-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
934


 
Processo
Acordão
0266574-78.2020.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
PROCESSO Nº: 0266574-78.2020.8.06.0001
CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL
ORIGEM: 13ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO RELATOR:
APELANTE: REAÇÃO TÉCNICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
APELADA: JOSYANNY KAROL SALDANHA TORRES
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL.
RELAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL AUTÔNOMA. RESCISÃO
UNILATERAL PROMOVIDA PELA REPRESENTADA SEM
DEMONSTRAÇÃO DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE CONCESSÃO DE
PRÉ-AVISO. CONTINUIDADE FÁTICA E ININTERRUPTA DA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, A DESPEITO DA FORMALIZAÇÃO DE
DISTRATO INTERMEDIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE EFICÁCIA EXTINTIVA
DO AJUSTE FORMAL DIANTE DA REALIDADE MATERIAL DA RELAÇÃO
JURÍDICA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE.
RECONHECIMENTO DA UNICIDADE DO VÍNCULO CONTRATUAL PARA
FINS INDENIZATÓRIOS. INCIDÊNCIA DAS INDENIZAÇÕES PREVISTAS
NA LEI Nº 4.886/1965. NATUREZA COGENTE E DE ORDEM PÚBLICA
DAS NORMAS PROTETIVAS. NULIDADE DE CLÁUSULAS OU AJUSTES
QUE IMPLIQUEM RENÚNCIA OU LIMITAÇÃO DE DIREITOS DO
REPRESENTANTE COMERCIAL. ÔNUS DA PROVA DA JUSTA CAUSA
QUE INCUMBE À REPRESENTADA. NÃO COMPROVAÇÃO.
MANUTENÇÃO INTEGRAL DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Apelação Cível interposta por empresa representada contra sentença
que julgou parcialmente procedente ação de cobrança ajuizada por
representante comercial, reconhecendo a rescisão imotivada do contrato e
condenando ao pagamento de indenização substitutiva do pré-aviso,
indenização de 1/12 (um doze avos) sobre as comissões auferidas e
diferenças de comissões. A controvérsia decorre de relação iniciada em
2
014, com posterior distrato formal e imediata continuidade da prestação
de serviços, culminando na denúncia unilateral do contrato em 2020, sem
pré-aviso.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: (i) aferir se a rescisão contratual
promovida pela representada configura-se como imotivada, com
incidência das indenizações legais; ( ii ) definir se o distrato intermediário
possui eficácia para interromper a relação jurídica, afastando a unicidade
do vínculo; e ( iii ) verificar a ocorrência de cerceamento de defesa em
razão do julgamento antecipado da lide.
III. Razões de decidir
3
. Não há cerceamento de defesa quando o julgamento antecipado da lide
se funda na suficiência do acervo probatório, inexistindo demonstração de
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prejuízo concreto, além de estar a matéria atingida pela preclusão.
4
. A continuidade fática da prestação de serviços, mesmo após a
formalização de distrato, impõe o reconhecimento da unicidade do vínculo
contratual, em observância ao princípio da primazia da realidade.
5
. A rescisão unilateral desacompanhada de justa causa e sem concessão
de pré-aviso configura dispensa imotivada, ensejando a incidência das
indenizações previstas na Lei nº 4.886/1965.
6
. As normas da Lei nº 4.886/1965 possuem caráter cogente, sendo nulas
as cláusulas que impliquem renúncia ou limitação indevida de direitos
indenizatórios do representante comercial.
7
. O ônus de comprovar a justa causa para a rescisão recai sobre a
representada, que não se desincumbiu de tal encargo, inexistindo prova de
conduta faltosa apta a justificar a ruptura motivada.
8
. A base de cálculo das indenizações deve refletir a realidade da relação
contratual, não sendo afastada por ajustes formais quando demonstrada a
continuidade da prestação de serviços.
9. A manutenção da sentença, inclusive quanto à limitação temporal da
base de cálculo em razão da ausência de recurso da parte autora, observa
a vedação à reformatio in pejus.
IV. Dispositivo
10. Recurso conhecido e desprovido.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LIV e LV; CPC, arts .
55, I, 373, II, 1.013 e 85, § 11; Lei nº 4.886/1965, arts . 27, “j”, 34 e 35.
Jurisprudência relevante citada: TJ-RJ, Apelação Cível nº 0003003-
2.2021.8.19.0037, Rel. Des. Fernando Fernandy Fernandes, 6ª Câmara
de Direito Privado, j. 14/12/2023; TJ-MG, Apelação Cível nº 5009958-
1.2021.8.13.0702, Rel. Des. Tiago Gomes de Carvalho Pinto, 16ª Câmara
3
1
8
Cível, j. 11/09/2024; TJ-PR, Apelação Cível nº 0028123-23.2019.8.16.0001,
Rel. Des. Cláudio Smirne Diniz, 6ª Câmara Cível, j. 06/05/2025; TJ-GO,
Apelação Cível nº 5379958-91.2020.8.09.0051, Rel. Des. Ricardo Silveira
Dourado, 9ª Câmara Cível, j. 12/07/2024; STJ, REsp nº 1.469.119/MG.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0266574-
78.2020.8.06.0001 , ACORDAM os Desembargadores integrantes da 3ª
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de recurso de Apelação Cível interposto por Reação Técnica
Indústria e Comércio Ltda. em face da sentença proferida pelo Juízo da 13ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, a qual julgou parcialmente
procedentes os pedidos deduzidos na ação de cobrança ajuizada por
Josyanny Karol Saldanha Torres.
A controvérsia submetida à apreciação desta instância recursal tem sua
gênese em relação jurídica firmada em 1º de setembro de 2014, momento
em que a autora passou a exercer, em caráter contínuo e autônomo, a
atividade de representação comercial em benefício da empresa
demandada, mediante a celebração de contrato escrito por prazo
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indeterminado. O referido instrumento contratual disciplinava, de forma
minudente, a intermediação de negócios mercantis, estabelecendo, como
contrapartida econômica, o pagamento de comissões incidentes sobre as
vendas efetivamente concretizadas.
No curso da execução contratual, as partes entabularam instrumento de
distrato atinente ao período inicial da relação. Não obstante a formalização
desse ajuste extintivo, verifica-se, à luz dos elementos constantes dos
autos, que a dinâmica fática da relação jurídica não sofreu solução de
continuidade, tendo a autora permanecido no desempenho das mesmas
atividades anteriormente exercidas. Tal circunstância ensejou, de forma
praticamente imediata, a celebração de novo contrato escrito entre as
partes, igualmente vocacionado à regulação da atividade de representação
comercial, o que evidencia a manutenção do liame jurídico subjacente,
ainda que sob roupagem formal renovada.
Sobrevém, então, que, em 11 de março de 2020, a empresa representada
promoveu a denúncia unilateral do contrato então vigente, o que se deu de
maneira abrupta e por sua exclusiva iniciativa, sem a observância do prazo
de pré-aviso legalmente exigido pela legislação de regência. Cumpre
salientar, ademais, que a rescisão contratual ocorreu em contexto no qual a
autora se recusou a subscrever novo instrumento de distrato apresentado
pela demandada, uma vez que este não contemplava o pagamento das
verbas indenizatórias legalmente asseguradas ao representante comercial.
Diante da resistência da empresa ré em proceder ao adimplemento das
parcelas rescisórias reputadas devidas, a autora ajuizou, em 19 de
novembro de 2020, a presente ação de cobrança, por meio da qual
postulou o pagamento da indenização substitutiva do pré-aviso,
correspondente a um terço das comissões auferidas nos três meses
anteriores à ruptura contratual, bem como da indenização prevista no art.
2
7, “j”, da Lei nº 4.886/65, equivalente a um doze avos sobre o total das
retribuições percebidas ao longo da relação contratual, além de diferenças
de comissões que sustenta não terem sido corretamente quitadas no curso
da avença.
O feito teve seu trâmite inicial perante a 13ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza, ocasião em que a parte ré apresentou contestação, impugnando
os fatos e fundamentos deduzidos na exordial. Em momento posterior, o
juízo de origem anunciou o julgamento antecipado da lide, ao entendimento
de que a matéria controvertida prescindia de dilação probatória. Irresignada
com tal encaminhamento processual, a demandada interpôs Agravo de
Instrumento, o qual, todavia, não foi conhecido pelo Tribunal, ao
fundamento de sua inadequação à sistemática do rol taxativo prevista no
Código de Processo Civil.
Na sequência, sobreveio decisão declinando da competência em favor de
uma das Varas Empresariais, o que deu ensejo à instauração de conflito
negativo de competência, posteriormente dirimido por este Tribunal de
Justiça no mês de junho de 2024, ocasião em que se fixou, de maneira
definitiva, a competência da 13ª Vara Cível para o processamento e
julgamento da demanda. Ultrapassada tal controvérsia processual,
sobreveio a prolação da sentença em 12 de maio de 2025, a qual acolheu
parcialmente as pretensões autorais.
Em suas razões recursais, a empresa apelante sustenta, em síntese, a
plena validade e eficácia do distrato anteriormente celebrado entre as
partes, defendendo que referido instrumento deve ser reconhecido como
marco interruptivo da relação jurídica, com aptidão para delimitar
temporalmente a apuração de eventuais verbas devidas, não se admitindo
que a condenação judicial retroaja para alcançar período já quitado. Aduz,
ainda, a inexistência de quaisquer valores pendentes de pagamento e a
ocorrência de cerceamento de defesa, em razão do julgamento antecipado
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da lide, reiterando a necessidade de dilação probatória com vistas à
demonstração da regularidade dos pagamentos realizados.
Por sua vez, a parte apelada apresentou contrarrazões, pugnando pela
integral manutenção da sentença recorrida, ao argumento de que a relação
contratual desenvolveu-se de forma contínua desde o ano de 2014, sem
solução de continuidade, e que a ruptura ocorrida em 2020 deu-se de
maneira abrupta e imotivada, atraindo a incidência das normas protetivas
previstas na Lei nº 4.886/65.
Instado a se manifestar, o Ministério Público opinou pelo conhecimento do
recurso interposto, deixando, contudo, de adentrar no exame do mérito da
controvérsia, ao fundamento de que a lide versa sobre direitos patrimoniais
disponíveis, envolvendo partes plenamente capazes, circunstância que
afasta a necessidade de sua intervenção obrigatória.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do
recurso interposto.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal gravita, em
essência, em torno da definição da natureza jurídica da rescisão contratual
promovida pela empresa representada, notadamente no que concerne à
sua eventual caracterização como imotivada, bem como à aferição dos
efeitos decorrentes da continuidade fática da prestação de serviços, a
despeito da formalização de distrato intermediário, especialmente para fins
de reconhecimento da unicidade do vínculo contratual e consequente
repercussão no âmbito indenizatório.
De início, no tocante à preliminar de cerceamento de defesa suscitada pela
parte apelante, fundada no alegado indeferimento indevido de dilação
probatória em razão do julgamento antecipado da lide, não se verifica a
ocorrência de nulidade apta a macular o decisum recorrido. Isso porque a
parte ré não logrou demonstrar, de forma concreta e específica, a efetiva
ocorrência de prejuízo processual, ônus que lhe incumbia, à luz do
princípio pas de nullité sans grief , consagrado no ordenamento jurídico
pátrio.
Com efeito, o magistrado de primeiro grau, na qualidade de destinatário da
prova, formou seu convencimento no sentido de que os elementos
constantes dos autos eram suficientes para o deslinde da controvérsia,
reputando desnecessária a produção de outras provas, sobretudo de
natureza oral ou pericial. Tal entendimento encontra respaldo na
sistemática processual vigente, que confere ao julgador poderes para
indeferir diligências probatórias consideradas inúteis, protelatórias ou
irrelevantes ao julgamento do mérito.
Ademais, cumpre salientar que a insurgência da recorrente quanto ao
anúncio de julgamento antecipado da lide encontra-se atingida pelos efeitos
da preclusão, porquanto o Agravo de Instrumento interposto com o objetivo
de impugnar tal decisão não foi conhecido por esta Corte, não tendo a
parte logrado demonstrar, de maneira adequada e oportuna, a
imprescindibilidade da produção de provas adicionais, que não aquelas de
natureza documental já carreadas aos autos. Nesse contexto, ausente
demonstração de prejuízo efetivo e não evidenciada a necessidade de
dilação probatória, impõe-se o afastamento da preliminar arguida.
Superada a questão preliminar, passa-se ao exame do mérito recursal.
A solução da controvérsia posta demanda a incidência das disposições
contidas na Lei nº 4.886/1965, diploma normativo que rege a atividade de
representação comercial autônoma, estabelecendo um conjunto de normas
de caráter eminentemente protetivo em favor do representante,
notadamente no que se refere às hipóteses de rescisão contratual e às
verbas indenizatórias delas decorrentes.
Da análise detida do acervo fático-probatório constante dos autos, extrai-se
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que, não obstante a formalização de instrumento de distrato em momento
intermediário da relação jurídica, a prestação de serviços pela autora se
deu de forma contínua e ininterrupta, sem solução de continuidade
material. Tal circunstância revela que o distrato celebrado não teve o
condão de, na realidade dos fatos, extinguir o vínculo existente entre as
partes, funcionando, antes, como mero ajuste formal, desprovido de
eficácia substancial para interromper a relação jurídica subjacente.
Nessas hipóteses, em que se evidencia a dissociação entre a forma e a
realidade fática, impõe-se ao julgador privilegiar a substância em
detrimento da aparência, em observância ao princípio da primazia da
realidade, amplamente consagrado no âmbito das relações contratuais de
trato sucessivo. Assim, a continuidade material da prestação de serviços
conduz ao reconhecimento da unicidade do vínculo contratual, com a
consequente consideração de todo o período laborado para fins de
apuração das verbas indenizatórias devidas.
Por conseguinte, a rescisão promovida unilateralmente pela empresa
representada, desacompanhada de motivação idônea e sem a concessão
do pré-aviso legalmente exigido, deve ser qualificada como imotivada,
atraindo a incidência das normas protetivas previstas na legislação de
regência, especialmente aquelas destinadas à compensação do
representante comercial pelos prejuízos decorrentes da ruptura abrupta do
vínculo.
A esse respeito, a jurisprudência pátria tem reiteradamente reconhecido o
caráter cogente das normas previstas na Lei nº 4.886/1965, afastando a
possibilidade de sua mitigação por ajustes contratuais que impliquem
renúncia a direitos legalmente assegurados, notadamente no que concerne
às indenizações devidas por ocasião da rescisão imotivada do contrato de
representação comercial.
Sobre a natureza imperativa de tais disposições, colaciona-se o seguinte
entendimento jurisprudencial:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. RESCISÃO
IMOTIVADA DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL C/C
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA QUE NÃO MERECE REPARO.
RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA DO CONTRATO PELA
REPRESENTADA. DIREITO DA REPRESENTANTE À INDENIZAÇÃO
PREVISTA NO ART. 27, J, DA LEI N.º 4.886/1965, QUE NÃO PODERÁ
SER INFERIOR A 1/12 (UM DOZE AVOS) DO TOTAL DA RETRIBUIÇÃO
AUFERIDA DURANTE TODO O PERÍODO DE EXERCÍCIO DA
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. NORMA DE CARÁTER COGENTE, DE
ORDEM PÚBLICA, QUE NÃO PODE SER DERROGADA PELA VONTADE
DAS PARTES, MEDIANTE CLÁUSULA CONTRATUAL. NULIDADE DE
CLÁUSULA QUE IMPLIQUE SUPRESSÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO
DEVIDO AO REPRESENTANTE COMERCIAL. RECURSO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. (TJ-RJ - APELAÇÃO: 00030031220218190037,
Relator: Des(a). FERNANDO FERNANDY FERNANDES, Data de
Julgamento: 14/12/2023, SEXTA CAMARA DE DIREITO PRIVADO
(ANTIGA 13ª CÂMARA, Data de Publicação: 15/12/2023)
Referido julgado revela-se inequívoco ao assentar que qualquer
estipulação contratual que implique supressão ou renúncia a direitos
indenizatórios assegurados ao representante comercial deve ser reputada
nula de pleno direito, por afronta direta ao caráter cogente das normas
previstas na Lei nº 4.886/1965.
No caso concreto, observa-se que, embora a sentença recorrida tenha
procedido à limitação da base de cálculo das verbas indenizatórias ao
período correspondente ao segundo contrato formalmente celebrado entre
as partes, afigura-se inafastável a manutenção do decisum no que tange ao
reconhecimento do dever de indenizar. Isso porque restou devidamente
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caracterizada a rescisão imotivada do vínculo contratual, promovida de
forma unilateral pela representada e em desconformidade com as
exigências legais, notadamente quanto à ausência de concessão de pré-
aviso.
De outro vértice, não prospera a tese defensiva sustentada pela apelante
no sentido de que o distrato anteriormente firmado teria operado quitação
ampla, geral e irrestrita das obrigações decorrentes da relação jurídica
mantida entre as partes. Tal argumento, quando confrontado com o
conjunto fático-probatório dos autos, mostra-se inconsistente, sobretudo
diante da evidenciada continuidade ininterrupta da prestação de serviços,
circunstância que esvazia a eficácia liberatória do referido instrumento,
impedindo que produza os efeitos extintivos que dele se pretende extrair.
Com efeito, a realidade material da relação contratual, marcada pela
ausência de solução de continuidade na prestação dos serviços de
representação comercial, impõe o reconhecimento de que o vínculo jurídico
entre as partes subsistiu de forma unitária ao longo de todo o período
laborado, não sendo possível fragmentá-lo artificialmente para fins de
limitação de direitos indenizatórios.
A jurisprudência pátria, inclusive no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,
alinha-se a essa compreensão, ao afirmar que, em hipóteses análogas, a
base de cálculo das indenizações previstas na legislação de regência deve
refletir a integralidade da relação contratual efetivamente desenvolvida
entre as partes, e não apenas recortes formais eventualmente
estabelecidos por instrumentos contratuais intermediários.
Nesse sentido, colhe-se o seguinte aresto:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL - EXTINÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA -
TRANSMISSÃO DOS DIREITOS PATRIMONIAIS AOS SÓCIOS -
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA - REJEIÇÃO - PRESCRIÇÃO -
ART. 44, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 4.866/65 - NÃO INTERFERÊNCIA
DA BASE DE CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO - MÉRITO - RESCISÃO DO
CONTRATO - JUSTA CAUSA - NÃO DEMONSTRAÇÃO - DECRÉSCIMO
NAS VENDAS - DESÍDIA DO REPRESENTANTE NO CUMPRIMENTO DE
SUAS OBRIGAÇÕES - AUSÊNCIA DE PROVA - ART. 27, J, DA LEI Nº.
4
.866/65 - INDENIZAÇÃO DEVIDA - AVISO PRÉVIO - ART. 34 DA LEI Nº.
.866/65 - PAGAMENTO DEVIDO. - Com a extinção da sociedade, os seus
4
direitos patrimoniais são transmitidos aos sócios, o que lhes confere
legitimidade ativa para pleitear a cobrança desses direitos em juízo (STJ,
REsp n. 1.826.537/MT) - A prescrição prevista no art. 44, parágrafo único,
da Lei 4.886/65 não interfere na base de cálculo da indenização por
rescisão sem justa causa de contrato de representação comercial, que
deve levar em conta os valores percebidos durante toda a vigência do
contrato (STJ, REsp n. 1.469.119/MG) - O mero decréscimo das vendas, se
não comprovada conduta culposa imputável à representante comercial, não
conduz, por si só, ao entendimento de que este atuou com desídia no
cumprimento de suas obrigações contratuais, razão pela qual não
caracteriza a justa causa prevista no art. 35, a, da Lei nº. 4.886/65 - Se a
representada não comprova a ocorrência de justa causa para a rescisão de
contrato de representação comercial, nos termos do art. 35 da Lei nº
4
.886/65, faz jus a representante à indenização prevista no art. 27, j, do
referido diploma legal - Por se tratar de rescisão sem justa causa e não
comprovado o prévio aviso, é devida a indenização correspondente a um
terço das comissões auferidas, nos três meses anteriores à rescisão do
contrato, nos termos do art. 34 da Lei nº 4.886/65. (TJ-MG - Apelação
Cível: 50099588120218130702, Relator: Des.(a) Tiago Gomes de Carvalho
Pinto, Data de Julgamento: 11/09/2024, Câmaras Especializadas Cíveis /
1
6ª Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 12/09/2024)
Nesse contexto, verifica-se que os pontos controvertidos atinentes à
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regularidade da dispensa do pré-aviso e à consequente obrigação de
pagamento da indenização correspondente a 1/12 (um doze avos) sobre o
total das retribuições auferidas ao longo da relação contratual foram
adequadamente enfrentados e solucionados pelo juízo de origem, em
estrita consonância com o conjunto probatório carreado aos autos e com a
legislação de regência.
Com efeito, a ausência de concessão do pré-aviso, aliada à inexistência de
comprovação de causa justificadora para a rescisão contratual, conduz, de
forma inafastável, à incidência das indenizações legalmente previstas em
favor do representante comercial, não havendo reparos a serem feitos no
ponto.
Cumpre destacar, ademais, que o ônus de demonstrar a ocorrência de
justa causa para a ruptura contratual recai sobre a parte representada, por
se tratar de fato impeditivo do direito vindicado pela representante, nos
termos da distribuição dinâmica do ônus probatório consagrada no
ordenamento jurídico processual. No caso em exame, todavia, a empresa
apelante não logrou êxito em se desincumbir desse encargo, deixando de
apresentar elementos probatórios idôneos e suficientes a evidenciar a
existência de falta grave apta a justificar a rescisão motivada do contrato.
A jurisprudência pátria, de forma reiterada e pacífica, orienta-se nesse
mesmo sentido, reconhecendo que, ausente a comprovação inequívoca de
justa causa, presume-se imotivada a rescisão contratual promovida pela
representada, o que atrai, de pleno direito, a incidência das indenizações
previstas na Lei nº 4.886/1965.
A propósito, colaciona-se o seguinte entendimento jurisprudencial:
APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR RESCISÃO DE CONTRATO DE
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em
exame1. Apelação interposta contra sentença que julgou procedente a
ação de indenização por rescisão de contrato de representação comercial,
na qual a autora alegou ter sido surpreendida com a rescisão unilateral do
contrato pela ré, que fundamentou sua decisão na suposta desídia da
representante e na queda nas vendas. A sentença condenou a ré ao
pagamento das indenizações previstas na Lei n. 4.886/ 65.II. Questão em
discussão2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão
unilateral do contrato de representação comercial foi devidamente
justificada com base na desídia da representante, conforme previsto na Lei
n. 4.886/65.III. Razões de decidir3. O ônus probatório da justa causa para a
rescisão contratual recai sobre a parte rescindente, que não se
desincumbiu dele.4. As provas apresentadas foram insuficientes para
comprovar a desídia da autora, não demonstrando que ela descumpria
suas obrigações contratuais no momento da rescisão.5. A rescisão
unilateral do contrato de representação comercial foi considerada
imotivada, ensejando o pagamento de indenização conforme a Lei n.
4
.886/65.6. A jurisprudência reafirma que a ausência de provas robustas
que demonstrem a justa causa para rescisão resulta na necessidade de
indenização.IV . Dispositivo e tese7. Apelação conhecida e desprovida,
mantendo-se a sentença de primeiro grau. Tese de julgamento: A rescisão
unilateral de contrato de representação comercial deve ser devidamente
justificada, cabendo à parte rescindente o ônus de comprovar a justa
causa, sob pena de ser considerada imotivada e ensejar o pagamento de
indenização. (TJ-PR 00281232320198160001 Curitiba, Relator: claudio
smirne diniz , Data de Julgamento: 06/05/2025, 6ª Câmara Cível, Data de
Publicação: 07/05/2025)
Ainda que ausentes determinadas formalidades administrativas, ou mesmo
diante da celebração de contratos de natureza verbal e sucessiva, a
disciplina jurídica estabelecida pela Lei nº 4.886/1965 mantém-se
plenamente aplicável, desde que evidenciada, no plano fático, a existência
de relação de representação comercial autônoma, com habitualidade,
941


 
Processo
0266574-78.2020.8.06.0001
subordinação jurídica mitigada e remuneração mediante comissões.
Com efeito, o ordenamento jurídico pátrio privilegia a realidade material da
relação estabelecida entre as partes em detrimento da forma pela qual ela
se exterioriza, de modo que a ausência de instrumento formal escrito, ou a
sucessão de ajustes contratuais fragmentados, não tem o condão de
afastar a incidência das normas protetivas que regem a atividade de
representação comercial, notadamente quando presentes os elementos
caracterizadores dessa modalidade contratual.
Nessa linha de intelecção, a jurisprudência consolidada tem reiteradamente
afirmado que o regime jurídico da Lei nº 4.886/1965 deve prevalecer
sempre que demonstrada a efetiva prestação de serviços de intermediação
comercial, independentemente da forma adotada pelas partes para
instrumentalizar a relação, vedando-se, inclusive, a utilização de
expedientes formais com o propósito de fraudar ou mitigar direitos
legalmente assegurados ao representante.
A propósito, colaciona-se a seguinte ementa elucidativa:
EMENTA: Apelação cível. Ação de cobrança e indenização. Representação
comercial. Contrato verbal. Rescisão imotivada. Ausência de registro no
conselho da classe. Mera irregularidade. Regime jurídico previsto na lei nº
4
.886/65. Aplicabilidade. Aviso prévio e indenização devidos. Honorários
recursais. I. É válido o contrato de representação comercial, ainda que
ausente o registro do representante junto ao respectivo conselho regional,
constituindo-se mera irregularidade administrativa. II. Configura-se
imotivada a rescisão do contrato de representação comercial, sem que
ocorra qualquer das situações do art. 35, da Lei nº 4.886/65. III. É devido o
pagamento do aviso prévio indenizado, bem como da indenização prevista
no artigo 27, alínea ? j?, da Lei nº 4.866/65, cujos valores deverão ser
apurados em sede de liquidação de sentença. IV. O desprovimento do
recurso de apelação enseja a majoração dos honorários advocatícios
anteriormente arbitrados em desfavor da parte recorrida, conforme disposto
no art. 85, § 11, do CPC. Apelação cível parcialmente conhecida e, nesta
extensão, improvida. (TJ-GO 53799589120208090051, Relator: RICARDO
SILVEIRA DOURADO (DESEMBARGADOR), 9ª Câmara Cível, Data de
Publicação: 12/07/2024)
A ratio decidendi adotada pelo juízo de origem encontra-se solidamente
ancorada na aplicação cogente das disposições legais pertinentes,
notadamente diante da configuração de denúncia unilateral e imotivada do
contrato de representação comercial, circunstância que atrai, de forma
inexorável , a incidência das normas protetivas previstas na Lei nº
4
.886/1965. Nesse contexto, a fixação dos consectários legais, com a
incidência de correção monetária pelo índice IPCA e juros de mora pela
taxa SELIC, revela-se consentânea com a orientação jurisprudencial
dominante e com os parâmetros adotados pelo ordenamento jurídico
vigente.
A manutenção do decisum recorrido impõe-se como medida de rigor,
porquanto a sentença proferida pelo magistrado singular observou, com
precisão técnica, o regime jurídico aplicável à espécie, assegurando à
representante comercial a devida reparação pelos prejuízos suportados em
razão da ruptura abrupta do vínculo contratual, sem a observância das
garantias mínimas legalmente asseguradas.
Cumpre destacar, ademais, que a delimitação do marco temporal para fins
de cálculo da indenização correspondente a 1/12 (um doze avos), embora
adotando critério mais conservador ao prestigiar o distrato formal celebrado
entre as partes, em detrimento da retroação integral pretendida pela autora,
não compromete a higidez jurídica do julgado. Ao revés, tal opção decisória
confere maior estabilidade à sentença, especialmente diante da ausência
de insurgência recursal específica por parte da demandante quanto a esse
ponto, incidindo, na hipótese, a vedação à reformatio in pejus, que impede
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o agravamento da situação da parte recorrente.
Dessa forma, não se vislumbra qualquer reparo a ser efetuado no decisum
recorrido, o qual se mostra devidamente fundamentado, coerente com o
conjunto probatório dos autos e em consonância com a legislação de
regência e a jurisprudência pátria.
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso de Apelação Cível
para negar-lhe provimento, mantendo integralmente a sentença vergastada
por seus próprios fundamentos.
Em observância ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil,
majoro os honorários advocatícios devidos pela parte apelante para o
patamar de 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A4
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142
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Interpretação / Revisão de Contrato
Porto Freire Engenhaira e Incorporacao Ltda
Advogado(s) - Polo ativo
JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - (CE13463-A)
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - (CE23495-A)
TAMIRES DE SOUSA SALGADO - (CE29486-A)
Polo passivo
Geraldo Jose de Aquino Cabral Varela
Advogado(s) - Polo passivo JUAREZ MARTINS DE OLIVEIRA - (CE5150-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0461342-19.2011.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL EM
AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO C/C RESSARCIMENTO DE
VALORES PAGOS, LUCROS CESSANTES E DANOS MORAIS
ORIGEM : 28ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
AGRAVANTE : PORTO FREIRE ENGENHARIA E INCORPORAÇÃO
LTDA.
AGRAVADO : GERALDO JOSÉ DE AQUINO CABRAL VARELA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CESSÃO
DE DIREITOS. ALEGAÇÃO DE PERDA SUPERVENIENTE DO
INTERESSE DE AGIR. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO.
RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
I. Caso em exame
1
. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a o recurso de apelação interposto pela ora agravante e
manteve a sentença em todos os termos.
2
. Após a interposição da apelação, a parte agravante juntou termo de
cessão firmado em 09.04.2013, anterior à sentença proferida em
1
5.08.2020, sustentando a ausência de legitimidade da parte autora e
requerendo a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos
do art. 485, VI, do CPC.
3. A matéria não foi apreciada anteriormente e não houve impugnação
específica na apelação quanto à alegada perda do interesse processual.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível reconhecer,
em sede recursal, a perda superveniente do interesse de agir decorrente de
cessão de direitos anterior à sentença, quando a parte tinha ciência do fato
e não o alegou oportunamente no primeiro grau.
III. Razões de decidir
5
. A cessão de direitos foi firmada em 09.04.2013, sete anos antes da
prolação da sentença, não configurando fato superveniente. A agravante
participou do negócio jurídico como interveniente e tinha pleno
conhecimento do instrumento.
6
. A parte não suscitou a alegada ausência ou perda do interesse de agir
no curso do processo em primeiro grau, tampouco juntou o documento no
momento oportuno, embora pudesse fazê-lo.
7
. A sentença registrou expressamente a inexistência de notícia de cessão
de direitos nos autos. Ainda assim, a matéria não foi objeto de impugnação
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específica na apelação.
8
. A juntada do documento apenas em grau recursal, sem demonstração
de motivo de força maior, configura inovação recursal, vedada pelo art.
1
.014 do CPC, e implica supressão de instância.
9
. O art. 435, parágrafo único, do CPC admite a juntada posterior de
documentos quando formados ou conhecidos após a fase postulatória,
desde que demonstrado impedimento justificado, o que não ocorreu.
1
0. Incide a preclusão consumativa quanto à matéria que poderia ter sido
arguida oportunamente, não sendo possível rediscuti-la em sede recursal.
IV. Dispositivo e tese
Recurso desprovido. Mantida a decisão monocrática.
Tese de julgamento: “1. Não se reconhece, em grau recursal, a perda do
interesse de agir fundada em fato anterior à sentença, quando a parte tinha
ciência da circunstância e deixou de alegá-la oportunamente. 2. A juntada
de documento preexistente apenas na fase recursal, sem demonstração de
força maior, configura inovação recursal e atrai a preclusão, nos termos dos
arts. 435 e 1.014 do CPC.”
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade,
CONHECER DO AGRAVO INTERNO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO,
em conformidade com o voto da Relatora.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno interposto por Porto Freire Engenharia e
Incorporação Ltda. em face da decisão monocrática de ID 21666422, que
negou provimento ao recurso de apelação interposto pela ora agravante,
nos seguintes termos:
(...)
Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso a fim de manter a
sentença em todos os termos.
Majoro os honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor
da condenação (art. 85, § 11, do CPC).
(...)
Em suas razões recursais (ID 21667177) a agravante defende que
peticionou às fls. 241/245 dos autos (ID 21666393) dos autos informando a
existência de um termo de cessão ao contrato de compra e venda objeto da
ação, realizada pela parte autora ao Sr. Valmir de Castro Pereira, conforme
documento de fls. 246/251 (ID 21666394).
945


 
Processo
0461342-19.2011.8.06.0001
Prossegue aduzindo que, desde 09 de abril de 2013, o promovente não
mantém mais qualquer relação jurídica com a promovida, bem como não
detém mais nenhum direito relativo ao contrato objeto do processo em
epígrafe.
Sustenta que a única pessoa que teria legitimidade para pleitear qualquer
direito decorrente do contrato discutido nos autos seria o Sr. Valmir de
Castro Pereira, sendo vedado ao promovente pleitear em nome próprio
direito que pertence a terceiro, por expressa proibição legal, constante no
artigo 18 do CPC.
Defende que a ilegitimidade ativa é matéria que pode ser conhecida de
ofício pelo juízo, ou seja, pode ser reconhecida independentemente de que
seja alegada por qualquer das partes, conforme determina o §5º do artigo
3
37 do CPC.
Ao final, afirma que, tratando-se de matéria de ordem pública e
demonstrada a total ausência de legitimidade do promovente, deve ser o
feito extinto sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, VI do CPC.
Verificado que no ID 21666408 fora comunicado o falecimento do
advogado do autor, certidão de óbito juntada no ID 21666409, foi
determinada a intimação pessoal da parte agravada para regularizar sua
representação processual no prazo de 15 (quinze) dias, conforme dispõe o
§
3º do art. 313 do Código de Processo Civil.
O mandado de intimação foi expedido e devidamente cumprido, contudo, a
diligência não logrou alcançar a finalidade a que se destinava, conforme
certificado pelo oficial de justiça no documento de ID 33514496, onde
consta consignado que o Sr. Geraldo José de Aquino Cabral Varela não
mais reside no endereço indicado nos autos há mais de três anos.
A inobservância do dever de informação produziu impacto direto na
efetividade das comunicações judiciais, impedindo que se aperfeiçoassem
as intimações necessárias tanto para a regularização da capacidade
postulatória quanto para o exercício do contraditório em sede recursal,
circunstância que não pode ser imputada ao aparelho judiciário.
É relatório. Passo a decidir.
VOTO
Peço vênia para submeter à elevada apreciação de meus pares matéria de
ordem pública suscitada pela parte agravante, decorrente da alegada
cessão onerosa de direitos relativos ao contrato de compra e venda que
constitui o objeto litigioso nos presentes autos.
Cuida-se de questão que, por sua natureza eminentemente processual e
pelos relevantes reflexos que projeta sobre a legitimidade das partes, a
higidez da relação jurídico-processual e a própria utilidade do provimento
jurisdicional almejado, impõe exame por este órgão colegiado, ainda que
não apreciada em momento anterior.
Após a interposição da apelação e já regularmente distribuído o recurso ao
Relator predecessor, Desembargador José Ricardo Vidal Patrocínio,
conforme autuação e distribuição registradas sob o ID 21666392, a ora
agravante protocolizou petição (ID 21666393), noticiando a existência de
termo de cessão ao contrato de compra e venda objeto da demanda,
celebrado pela parte autora em favor do Sr. Valmir de Castro Pereira,
consoante documento juntado sob o ID 21666394. Sustentou, naquela
oportunidade, que, tratando-se de matéria de ordem pública e estando
evidenciada a ausência de legitimidade do promovente, o feito deveria ser
extinto sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de
Processo Civil.
A questão, todavia, não foi objeto de apreciação pelo eminente
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Desembargador que me antecedeu na relatoria.
Verifica-se juntado sob o ID 21666394 que referido negócio jurídico foi
firmado em 09 de abril de 2013, aproximadamente sete anos antes da
prolação da sentença, que data de 15 de agosto de 2020, não se tratando,
portanto, de fato superveniente. Ao contrário, constitui circunstância
preexistente ao julgamento e plenamente cognoscível pela ré, ora
agravante, já que participou da cessão de direitos como interveniente.
Embora tenha conhecimento da cessão de direitos desde a sua pactuação,
bem como participado regularmente do processo em primeiro grau, a
agravante não suscitou em momento algum a perda do interesse de agir,
tampouco promoveu a juntada tempestiva do respectivo instrumento para
conhecimento do Magistrado primevo.
Nesse ponto, observa-se que o ao sentenciar, o Juiz de primeiro grau foi
diligente em buscar nos autos elementos que demonstrassem a
superveniente perda do interesse de agir ou do objeto da demanda,
inclusive fazendo referência expressa à ausência de notícia de que os
direitos decorrentes do contrato de compra e venda discutido nos autos
tenham sido cedidos. Por pertinente e elucidativo, transcrever-se, in verbis,
o seguinte trecho da sentença recorrida, mantendo-se o destaque do
original:
(...)
Inexistem nos autos notícias de que o bem imóvel já tenha sido entregue
ou que tenha existido cessão de direitos sobre o referido bem.
(...)
Ademais, nas razões de apelação não houve impugnação específica da
sentença sob o fundamento de ausência ou perda superveniente do
interesse processual em virtude da cessão, limitando-se as recorrentes a
veicular outras teses de mérito. A tentativa de introduzir tal discussão
apenas com a juntada posterior do documento em segundo grau
caracteriza inovação recursal, vedada pelo ordenamento jurídico, além de
implicar indevida supressão de instância.
O art. 1.014 do CPC admite a arguição de questões de fato não propostas
no juízo inferior apenas quando demonstrado motivo de força maior,
hipótese não configurada nos autos. Incide, assim, a preclusão
consumativa, não sendo possível rediscutir matéria que poderia ter sido
oportunamente alegada.
Veja-se o teor do dispositivo acima referido:
Art. 1.014. As questões de fato não propostas no juízo inferior poderão ser
suscitadas na apelação, se a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo
de força maior.
Registre-se, ainda, que o parágrafo único do art. 435 do CPC prevê a
possibilidade de juntada posterior de documentos formados ou conhecidos
após a petição inicial e a contestação, desde que a parte comprove o
motivo que a impediu de juntá-los anteriormente. Confira-se:
Art. 435. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos
documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos
depois dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos
autos.
Parágrafo único. Admite-se também a juntada posterior de documentos
formados após a petição inicial ou a contestação, bem como dos que se
tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo
à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los
anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da
parte de acordo com o art. 5º.
Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência desta Corte:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REVELIA DA RÉ DECRETADA EM
PRIMEIRA INSTÂNCIA. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS
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E INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO
DE JUSTIÇA GRATUITA COM EFEITOS EX NUNC. I. Caso em Exame 1.
Apelação cível interposta por Francisca Fabiana Marques da Silva contra
sentença proferida pelo Juízo da 23ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza,
que julgou procedente ação de reintegração de posse proposta por
Francisco Mateus Batista de Oliveira, representado por Francisca de
Fátima da Silva. A apelante, revel na instância originária, alega união
estável com pessoa falecida e aquisição do imóvel litigioso por contrato
particular de compra e venda, requerendo justiça gratuita, tutela provisória
de urgência para manutenção na posse e indenização por danos morais. II.
Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em determinar:
(i) a possibilidade de concessão da gratuidade judiciária em sede recursal;
(ii) os limites da atuação processual do réu revel em sede recursal; (iii) a
possibilidade de juntada de documentos com a apelação; e (iv) a
caracterização da inovação recursal quanto às alegações fáticas
apresentadas apenas no recurso. III. Razões de Decidir 3. A gratuidade
judiciária pode ser concedida a qualquer tempo, inclusive em sede recursal,
mediante simples alegação de insuficiência financeira pela pessoa natural,
mas seus efeitos operam apenas ex nunc, ou seja, a partir do momento de
sua concessão, não retroagindo para dispensar o pagamento de custas e
encargos processuais anteriores. 4. O réu revel pode intervir no processo
em qualquer fase, inclusive recursal, conforme o parágrafo único do art.
3
46 do CPC, mas sua atuação é limitada à apresentação de matérias
essencialmente de direito ou cognoscíveis de ofício, sendo inadmissível a
rediscussão de questões fáticas. 5. A juntada de documentos após a
prolação da sentença é admitida excepcionalmente, quando se tratar de
documento novo ou quando a parte comprovar que deixou de juntá-lo
anteriormente por motivo de força maior, nos termos do art. 435 do CPC,
requisitos não demonstrados no caso. 6. Configura inovação recursal a
apresentação de argumentos e pedidos em sede de apelação que não
foram suscitados na contestação, constituindo violação aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, além de caracterizar supressão de
instância. IV. Dispositivo e Tese 7. Recurso não conhecido por inovação
recursal, com concessão do benefício da justiça gratuita ao apelante com
efeitos prospectivos (ex nunc) e majoração dos honorários advocatícios
para 12% (doze por cento) do valor da causa. Tese de julgamento: "1. Não
se conhece do recurso de apelação que traz matéria fática não
apresentada em contestação, configurando inovação recursal vedada pelo
ordenamento jurídico. 2. O benefício da justiça gratuita concedido em grau
recursal produz efeitos ex nunc, não isentando o beneficiário das custas e
encargos processuais fixados anteriormente." Dispositivos relevantes
citados: CPC, arts. 99, 342, 344, 345, 346, 434, 435 e 1.014; CRFB/1988,
art. 5º, LXXIV; Lei 7.115/1983, art. 1º. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em NÃO CONHECER DO
RECURSO DE APELAÇÃO, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data
constante no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES Relator
(Apelação Cível - 0168473-74.2018.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 20/05/2025, data da publicação: 21/05/2025)
Nessas circunstâncias, não há falar em reconhecimento de perda
superveniente do interesse de agir.
Por outro lado, considerando que o agravo interno cinge-se à discussão da
superveniente perda do interesse de agir decorrente da cessão de direitos,
impõe-se o exame do recurso nesses limites.
Face ao exposto, rejeito a pretensão de extinção do processo por ausência
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de interesse processual e nego provimento ao recurso, mantendo incólume
a decisão monocrática agravada por seus próprios fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora registradas no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
S2
Processo
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143
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Fornecimento de Energia Elétrica
FRANCISCO GILVAN DA COSTA
Advogado(s) - Polo ativo
MARCOS LIMA MARQUES - (CE33846-A)
JOAO ERNESTO VIEIRA CAVALCANTE - (CE23103-A)
Polo passivo
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0009097-58.2019.8.06.0117
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
144
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução
PEDRO LUIZ HERTER
MARGARETH MARIA PINTO HERTER
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
CARLOS ALBERTO BECKER - (RS78962)
MARCELO CARLOS ZAMPIERI - (RS38529)
SUMITOMO CHEMICAL BRASIL INDUSTRIA QUIMICA S.A.
Advogado(s) - Polo passivo CELSO UMBERTO LUCHESI - (SP76458-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009097-58.2019.8.06.0117
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARACANAÚ
APELANTES: PEDRO LUIZ HERTER E MARGARETH MARIA PINTO
HERTER
APELADA: SUMITOMO CHEMICAL BRASIL INDÚSTRIA QUÍMICA S.A.
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSTRUMENTO PARTICULAR DE
CONFISSÃO DE DÍVIDA. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
PRETENSÃO EXECUTÓRIA FUNDADA EM OBRIGAÇÃO LÍQUIDA,
CERTA E EXIGÍVEL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DEMORA NA EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO DECORRENTE
DE SUSPENSÃO PROCESSUAL DETERMINADA EM RAZÃO DO
PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA
PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA PARTE EXEQUENTE.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106 DO STJ. INTERRUPÇÃO VÁLIDA
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO
DOS TÍTULOS MERCANTIS ORIGINÁRIOS. AUTONOMIA JURÍDICA DA
CONFISSÃO DE DÍVIDA. SUFICIÊNCIA DO INSTRUMENTO FORMAL
PARA LASTREAR A EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA
DEVEDORA PRINCIPAL. INEFICÁCIA DE CLÁUSULAS DE SUPRESSÃO
DE GARANTIAS EM RELAÇÃO A CREDOR NÃO ANUENTE.
MANUTENÇÃO DA RESPONSABILIDADE DOS FIADORES.
INOPONIBILIDADE DOS EFEITOS DA NOVAÇÃO A TERCEIROS
GARANTIDORES. SÚMULA 581 DO STJ. ART. 49, § 1º, DA LEI Nº
1
1.101/2005. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO
INDIVIDUAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO
RELATIVA DE HIPOSSUFICIÊNCIA. ELEMENTOS CONCRETOS
INDICATIVOS DE DIFICULDADE ECONÔMICA. MANUTENÇÃO DO
BENEFÍCIO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO MANTIDA EM SUA INTEGRALIDADE. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação Cível interposta contra sentença que julgou improcedentes
embargos à execução, mantendo a exigibilidade de título executivo
extrajudicial consubstanciado em instrumento particular de confissão de
dívida. Os embargantes alegaram nulidade por ausência de intervenção do
Ministério Público, prescrição da pretensão executória, iliquidez do título e
impossibilidade de prosseguimento da execução em face de fiadores em
razão da recuperação judicial da devedora principal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. Delimitam-se quatro pontos: (i) definir se é exigível a intervenção do
Ministério Público em demanda que versa exclusivamente sobre direitos
patrimoniais disponíveis; ( ii ) examinar a ocorrência, ou não, da prescrição
da pretensão executória diante da demora na efetivação da citação; ( iii )
verificar se o instrumento de confissão de dívida ostenta liquidez, certeza e
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exigibilidade independentemente da apresentação dos títulos originários
que lhe deram causa; e ( iv ) analisar se a recuperação judicial da devedora
principal obsta o prosseguimento da execução em face dos fiadores e
compromete a exigibilidade das garantias fidejussórias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Inexigível a intervenção do Ministério Público, porquanto a controvérsia
envolve direitos patrimoniais disponíveis, não se enquadrando nas
hipóteses do art. 178 do CPC.
4. Inocorrente a prescrição, uma vez que a ação foi ajuizada dentro do
prazo quinquenal, sendo a demora na citação decorrente de suspensão
processual determinada judicialmente em razão da recuperação judicial,
afastando-se a incidência da Súmula 106 do STJ.
5
. O instrumento particular de confissão de dívida, desde que assinado pelo
devedor e por duas testemunhas, constitui título executivo extrajudicial
dotado de liquidez, certeza e exigibilidade, sendo desnecessária a
apresentação dos documentos que originaram a dívida, em razão de sua
autonomia jurídica.
6. A recuperação judicial da devedora principal não impede o
prosseguimento da execução em face dos fiadores, tampouco afasta a
exigibilidade das garantias fidejussórias, as quais permanecem hígidas, nos
termos do art. 49, § 1º, da Lei nº 11.101/2005 e da Súmula 581 do STJ.
7
. Mantida a concessão dos benefícios da justiça gratuita aos apelantes,
pessoas físicas, diante da presunção relativa de hipossuficiência,
corroborada por elementos concretos indicativos de dificuldade financeira.
IV. DISPOSITIVO
8
. Recurso conhecido e desprovido.
DISPOSITIVOS RELEVANTES CITADOS: CF/1988, art. 5º, LXXIV; CPC,
arts . 98, § 1º, 99, § 3º, 178, 784, III; CC, art. 206, § 5º, I; Lei nº
11.101/2005, arts . 6º e 49, § 1º.
JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE CITADA: STJ, REsp 1.333.349/SP, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, j. 26/11/2014; TJSC, Agravo
de Instrumento n. 5047530-32.2024.8.24.0000, Rel. Luiz Zanelato, Primeira
Câmara de Direito Comercial, j. 06/03/2025; TJSC, Apelação n. 0314744-
9
8.2016.8.24.0008, Rel. Antonio Augusto Baggio e Ubaldo, Primeira
Câmara Especial de Enfrentamento de Acervos, j. 28/11/2024; TJPR,
Agravo de Instrumento n. 0079413-07.2024.8.16.0000, Rel. Fabio André
Santos Muniz, 13ª Câmara Cível, j. 11/10/2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0009097-
58.2019.8.06.0117 , ACORDAM os Desembargadores integrantes da 3ª
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos
termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de recurso de Apelação Cível interposto por Pedro Luiz Herter e
Margareth Maria Pinto Herter em face da sentença proferida pelo Juízo da
2
ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú que, nos autos dos Embargos à
Execução opostos em desfavor de Sumitomo Chemical Brasil Indústria
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Química S.A. (sucessora de Nufarm Indústria Química e Farmacêutica
S/A), julgou improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial,
mantendo incólume a execução fundada em título extrajudicial.
Irresignados, os apelantes sustentam, em sede preliminar, a nulidade do
processo por ausência de intervenção do Ministério Público, ao argumento
de que o contexto fático-jurídico envolvendo a recuperação judicial de
empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico demandaria a atuação
fiscalizatória do Parquet, em razão de suposto interesse público
subjacente.
No mérito, aduzem a ocorrência da prescrição da pretensão executória,
asseverando que o inadimplemento da obrigação remonta ao ano de 2014,
ao passo que a citação válida somente teria se perfectibilizado em 24 de
abril de 2019, o que, a seu ver, implicaria o transcurso do prazo
prescricional quinquenal. Sustentam, nesse particular, que a demora na
efetivação da citação deve ser imputada exclusivamente à parte exequente,
a qual não teria diligenciado de forma adequada para a sua realização,
deixando de observar os prazos previstos no art. 219 do Código de
Processo Civil de 1973, circunstância que impediria a retroação dos efeitos
interruptivos da prescrição à data do ajuizamento da demanda executiva.
Prosseguem os recorrentes afirmando a iliquidez do título executivo
extrajudicial, consubstanciado em Instrumento Particular de Confissão de
Dívida, sob o fundamento de que não foram acostados aos autos os títulos
mercantis originários que teriam dado causa à obrigação confessada, o que
comprometeria a certeza e exigibilidade do crédito exequendo.
Alegam, ainda, que a devedora principal, Herter Cereais Ltda., encontra-se
submetida a processo de recuperação judicial, tendo sido aprovado plano
que contemplaria a novação das obrigações e a supressão das garantias
fidejussórias prestadas pelos sócios, circunstância que, segundo
defendem, inviabilizaria o prosseguimento da execução individual em face
dos fiadores.
Ao final, pugnam pela reforma integral da sentença, com o acolhimento dos
embargos à execução, bem como pela manutenção dos benefícios da
justiça gratuita e pela inversão dos ônus sucumbenciais.
Regularmente intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões, nas
quais defende o desprovimento do recurso. Sustenta que o ajuizamento da
execução ocorreu tempestivamente, em 18 de novembro de 2014, e que
eventual demora na realização da citação decorreu de determinação
judicial de suspensão do feito, em razão do processamento da recuperação
judicial da devedora principal, circunstância que afasta a alegação de
prescrição. Reitera, ademais, a presença dos requisitos de certeza, liquidez
e exigibilidade do título executivo, bem como a autonomia da garantia
fidejussória prestada pelos fiadores, a qual não se submete aos efeitos do
plano de recuperação judicial.
Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo
conhecimento do recurso, afastando, contudo, a necessidade de
intervenção ministerial obrigatória no feito, ao fundamento de que a
controvérsia versa sobre direitos patrimoniais disponíveis, envolvendo
partes plenamente capazes.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, impõe-se o conhecimento
do recurso.
A Apelação Cível foi interposta por partes legítimas e devidamente
representadas, evidenciando-se o interesse recursal diante da
sucumbência experimentada com a prolação da sentença de
improcedência dos embargos à execução. Verifica-se, ainda, a adequação
da via eleita, porquanto a apelação constitui o recurso cabível para
impugnar sentença definitiva, nos termos do art. 1.009 do Código de
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Processo Civil.
No que concerne à tempestividade, observa-se que o recurso foi interposto
dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação da
sentença, em consonância com o disposto no art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil, não havendo nos autos qualquer elemento que indique a
sua extemporaneidade.
Quanto ao preparo, constata-se que os apelantes são beneficiários da
gratuidade judiciária, razão pela qual se encontram dispensados do
recolhimento das custas recursais e do porte de remessa e retorno, nos
termos do art. 98, § 1º, do Código de Processo Civil.
Por fim, verifica-se a regularidade formal do recurso, uma vez que as
razões recursais atendem aos requisitos previstos no art. 1.010 do Código
de Processo Civil, contendo a exposição dos fatos e do direito, as razões
do pedido de reforma da decisão e o respectivo requerimento.
Diante disso, conheço do recurso de Apelação Cível, porquanto
preenchidos todos os pressupostos de admissibilidade.
De início, afasta-se a preliminar de nulidade processual por ausência de
intervenção do Ministério Público. Isso porque a controvérsia deduzida nos
embargos à execução versa exclusivamente sobre direitos patrimoniais
disponíveis, não se enquadrando em nenhuma das hipóteses
taxativamente previstas no art. 178 do Código de Processo Civil, que
impõem a atuação obrigatória do Parquet. A mera existência de
recuperação judicial envolvendo a devedora principal não é suficiente, por
si só, para atrair a intervenção ministerial, sobretudo quando ausente
interesse público qualificado.
A Apelação Cível interposta por Pedro Luiz Herter e Margareth Maria Pinto
Herter não comporta acolhimento.
Com efeito, a sentença proferida pelo juízo de origem, revela-se escorreita
e devidamente fundamentada, porquanto rejeitou, com acerto, os embargos
à execução opostos pelos ora apelantes, mantendo hígida a exigibilidade
do título executivo extrajudicial consubstanciado no Instrumento Particular
de Confissão de Dívida firmado em 23 de setembro de 2013. Referido
ajuste previa, de forma expressa, o vencimento antecipado automático da
obrigação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas em caso de
inadimplemento da segunda parcela, cujo vencimento se deu em 15 de
janeiro de 2014, circunstância que deflagrou a exigibilidade integral da
dívida.
Registre-se, ademais, que a ação de execução foi regularmente ajuizada
em 18 de novembro de 2014, ou seja, dentro do lapso prescricional
quinquenal previsto no art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil. Por sua vez,
a citação válida dos executados veio a se concretizar em 24 de abril de
2
019, após período de suspensão do feito em razão do processamento da
recuperação judicial da devedora principal, Herter Cereais Ltda., nos
termos do art. 6º da Lei nº 11.101/2005, o que afasta qualquer alegação de
inércia da parte exequente.
No mérito, igualmente não assiste razão aos apelantes no tocante à
alegada prescrição da pretensão executória. Embora sustentem a
inobservância dos prazos previstos no art. 219 do Código de Processo Civil
de 1973 para fins de retroação da interrupção da prescrição à data do
ajuizamento da demanda, verifica-se que a demora na efetivação da
citação não decorreu de desídia ou negligência exclusiva da parte
exequente, mas sim de circunstância alheia à sua vontade, qual seja, a
suspensão do processo determinada judicialmente em virtude do
processamento da recuperação judicial da devedora principal.
Tal circunstância afasta, por completo, a incidência do entendimento
consubstanciado na Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, segundo
a qual a demora na citação não pode ser imputada ao autor quando
decorrente de fatores inerentes ao funcionamento do aparato judiciário ou
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de causas que escapam à sua esfera de atuação.
Nesse contexto, a citação regularmente efetivada tem o condão de
interromper o prazo prescricional, nos termos da legislação processual
aplicável, não havendo que se falar em prescrição da pretensão executória.
Corrobora essa compreensão a orientação firmada pela jurisprudência
pátria, segundo a qual, em situações análogas, a suspensão do processo
por força de recuperação judicial constitui causa legítima a afastar eventual
alegação de desídia da parte exequente, preservando a eficácia interruptiva
da citação.
A propósito, colaciona-se o seguinte entendimento:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL PROPOSTA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA, PROLATADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015, QUE
REJEITOU A EXCEÇÃO DE PREEXECUTIVIDADE. RECURSO DA
EXECUTADA. SUSTENTADA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. TESE REJEITADA. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE QUE
CORRESPONDE AO PERÍODO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE
DIREITO MATERIAL ESPECÍFICA. LAPSO PRESCRICIONAL TRIENAL
(ARTIGO 52 DO DECRETO-LEI 413/69 E ARTIGO 70 DA LEI UNIFORME
DE GENÉBRA). AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA INJUSTIFICADA
DO CREDOR POR PRAZO SUPERIOR AO PRAZO DA PRESCRIÇÃO DO
TÍTULO. EXEQUENTE QUE PROMOVEU O ANDAMENTO ÚTIL DO
PROCESSO. AÇÃO QUE NÃO FICOU PARALISADA EM ARQUIVO
ADMINISTRATIVO POR PRAZO SUPERIOR AO PRESCRICIONAL
APLICÁVEL À ESPÉCIE. PRAZO PRESCRICIONAL QUE NÃO FLUI
ENQUANTO O PROCESSO ESTÁ REGULARMENTE EM CURSO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NÃO CARACTERIZADA. "A chamada
prescrição intercorrente é aquela relacionada com o desaparecimento da
proteção ativa, no curso do processo, ao possível direito material
postulado, expressado na pretensão deduzida. Quer dizer, é aquela que se
verifica na inércia continuada a ininterrupta no curso do processo por
segmento temporal superior àquele em que ocorre a prescrição em dada
hipótese. Verifica-se que com o andamento normal do processo não pode
ocorrer prescrição, que terá sido interrompida com a citação inicial; e
igualmente não é possível consumar-se decadência, cuja pretensão tenha
sido tempestivamente exercida". (ALVIM, Arruda. Prescrição no Código
Civil. 2.Ed. São Paulo : Saraiva, 2006, p. 34 e 54) RECURSO CONHECIDO
E DESPROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5047530-
3
2.2024.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Luiz
Zanelato, Primeira Câmara de Direito Comercial, j. 06-03-2025). (TJ-SC -
Agravo de Instrumento: 50475303220248240000, Relator: Luiz Zanelato,
Data de Julgamento: 06/03/2025, Primeira Câmara de Direito Comercial)
De igual modo, não prospera a alegação de iliquidez do título executivo. O
Instrumento Particular de Confissão de Dívida ostenta, por si só, os
atributos de liquidez, certeza e exigibilidade, constituindo título executivo
extrajudicial apto a embasar a pretensão executiva, nos termos do art. 784,
inciso III, do Código de Processo Civil de 2015, independentemente da
juntada dos títulos mercantis originários que deram causa à obrigação
confessada.
Com efeito, a confissão de dívida traduz manifestação inequívoca de
vontade do devedor no sentido de reconhecer obrigação preexistente,
conferindo-lhe autonomia jurídica suficiente para legitimar a execução,
desde que atendidos os requisitos formais exigidos pela legislação
processual. Nesse contexto, a exigência de apresentação dos documentos
que originaram o débito implicaria indevida restrição à eficácia executiva do
título, em descompasso com a sistemática legal vigente.
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A jurisprudência pátria é firme no sentido de reconhecer a autonomia e a
força executiva do referido instrumento, assentando que a confissão de
dívida, regularmente formalizada, dispensa a comprovação da relação
jurídica subjacente, salvo na hipótese de demonstração concreta de vício
capaz de macular a sua validade.
A propósito, colho os seguintes entendimentos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
DECISÃO PELA QUAL SE REJEITARA DEFESA POSTA VIA EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO DA PARTE EXECUTADA. 1.
CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. DOCUMENTO ASSINADO
PELA PARTE DEVEDORA E 02 (DUAS) TESTEMUNHAS. ALEGADA
NECESSIDADE DE EXIBIÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE ENSEJARAM A
DÍVIDA CONFESSADA. DESNECESSIDADE. CONTRATO, AQUI,
DOTADO DE FORÇA EXECUTIVA, À LUZ DO ART. 784, INC. III, DO
CPC. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE ESTADUAL.
DESNECESSIDADE DE PROTOCOLIZAÇÃO DA VIA ORIGINAL DO
TÍTULO EXECUTIVO. 2. DESNECESSÁRIA CONSTITUIÇÃO DA MORA
ALÉM DO DIES INTERPELLAT PRO HOMINE, E MENOS AINDA, POR
PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA, CERTA, COM
VENCIMENTO EM DATA CERTA. DECISÃO CONFIRMADA. RECURSO
CONHECIDO, MAS NÃO PROVIDO. (TJ-PR 00792900920248160000
Marialva, Relator: José Camacho Santos, Data de Julgamento: 29/11/2024,
1
3ª Câmara Cível, Data de Publicação: 02/12/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSTRUMENTO
PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGANTE. MÉRITO.
AÇÃO DE EXECUÇÃO AMPARADA EM INSTRUMENTO PARTICULAR
DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. OCORRÊNCIA DE NOVAÇÃO, NOS
TERMOS DA CLÁUSULA 3ª, DO TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA.
TÍTULO LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL, DOTADO DE EFICÁCIA
EXECUTIVA NA FORMA DO ART. 784, INCISO III, DO CPC, REVESTIDO
DAS CARACTERÍSTICAS DE ABSTRAÇÃO E AUTONOMIA, SENDO
DESPICIENDA A INDICAÇÃO DO NEGÓCIO. SUBJACENTE QUE DEU
CAUSA À EMISSÃO DO TÍTULO. SENTENÇA INALTERADA.
HONORÁRIOS RECURSAIS DEVIDOS (STJ, EDCL NO AGINT NO RESP
1
.573.573/RJ). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC,
Apelação n. 0314744-98.2016.8.24.0008, do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, rel. Antonio Augusto Baggio e Ubaldo, Primeira Câmara
Especial de Enfrentamento de Acervos, j. 28-11-2024).
APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO POR TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA ASSINADO POR DUAS TESTEMUNHAS. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO DEVEDOR. RECURSO
DESPROVIDO. 1. De acordo com o inciso III, artigo 784, do Código de
Processo Civil, o instrumento particular de confissão de dívida assinado
pelo devedor e por duas testemunhas é título executivo extrajudicial e
representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela
indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo. 2.
Embargante que não logrou se desincumbir do ônus da prova que lhes
competia ( CPC , art. 373, II), no tocante à demonstração da existência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do credor embargado. 3.
Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO. Ônus de sucumbência
carreado à parte recorrente, com honorários arbitrados majorados,
considerando a fase recursal. (TJ-SP - Apelação Cível:
1
1114023120218260100 São Paulo, Relator: Celso Alves de Rezende,
Data de Julgamento: 17/11/2024, 16ª Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 17/11/2024)
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No que concerne aos efeitos da recuperação judicial da devedora principal,
igualmente não assiste razão aos apelantes. Isso porque o processamento
da recuperação judicial não tem o condão de obstar o prosseguimento da
execução individual em face dos fiadores, tampouco de afastar a
exigibilidade das garantias fidejussórias regularmente prestadas.
Com efeito, a orientação consolidada no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça, consubstanciada na Súmula 581, bem como o disposto no § 1º do
art. 49 da Lei nº 11.101/2005, estabelecem, de forma inequívoca, que os
credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e
privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. Trata-
se de regra que prestigia a autonomia das garantias pessoais, impedindo
que a novação decorrente do plano de recuperação judicial alcance
terceiros garantidores sem a sua expressa anuência.
Nessa linha de intelecção, eventuais cláusulas insertas no plano de
recuperação judicial que prevejam a supressão ou limitação de garantias
fidejussórias não possuem eficácia em relação ao credor que não tenha
anuído de forma expressa e específica em assembleia geral de credores,
não sendo possível impor-lhe restrições não voluntariamente assumidas.
Ademais, a competência do juízo universal da recuperação judicial não se
estende para impedir a prática de atos executivos em face dos fiadores, os
quais respondem de forma autônoma pela dívida garantida. Assim, revela-
se legítimo o prosseguimento da execução no juízo de origem, inclusive
com a adoção de medidas constritivas e expropriatórias sobre o patrimônio
dos garantidores.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos tribunais pátrios é
firme nesse sentido, reconhecendo a plena exigibilidade das garantias
fidejussórias e a possibilidade de persecução individual do crédito em face
dos fiadores, não obstante o processamento da recuperação judicial da
devedora principal.
Confira-se os seguintes entendimentos:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.
5
43-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. DIREITO EMPRESARIAL
E CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO E
CONCESSÃO. GARANTIAS PRESTADAS POR TERCEIROS.
MANUTENÇÃO. SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS
CONTRA DEVEDORES SOLIDÁRIOS E COOBRIGADOS EM GERAL.
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 6º, CAPUT, 49, § 1º,
5
2, INCISO III, E 59, CAPUT, DA LEI N. 11.101/2005.1. Para efeitos do art.
43-C do CPC: "A recuperação judicial do devedor principal não impede o
5
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em
geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a
suspensão prevista nos arts . 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que
se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da
Lei n. 11.101/2005" .2. Recurso especial não provido. (STJ - REsp:
1
333349 SP 2012/0142268-4, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Data de Julgamento: 26/11/2014, S2 - SEGUNDA SEÇÃO)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE SUSPENSÃO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA. DEVEDOR
PRINCIPAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EXISTÊNCIA DE
DEVEDORES SOLIDÁRIOS. SÓCIOS DA EMPRESA QUE FIGURARAM
COMO GARANTIDORES DO TÍTULO. POSSIBILIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. SÚMULA 581 DO STJ. ART. 49, §
1
º, DA LEI Nº 11.101/05. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE
APROVOU A LIBERAÇÃO DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS.
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EXEQUENTE QUE NÃO ANUIU EXPRESSAMENTE. INOPONIBILIDADE
EM RELAÇÃO À ESTE. POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. PRECEDENTES DA CORTE. ENTENDIMENTO DA
CÂMARA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. I. “A recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou
fidejussória.” (Súmula nº. 581 do STJ). II. “A Segunda Seção do STJ firmou
entendimento no sentido de que a cláusula do plano de recuperação
judicial que prevê a supressão de garantias somente é eficaz em relação
aos credores que com ela anuíram expressamente. (TJ-PR
0
0794130720248160000 Francisco Beltrão, Relator: Fabio Andre Santos
Muniz, Data de Julgamento: 11/10/2024, 13ª Câmara Cível)
AGRAVO DE INSTRUMENTO – Embargos à execução de título
extrajudicial – Decisão suspendeu a execução em face da empresa em
recuperação judicial, recebendo os embargos sem efeito suspensivo em
relação aos devedores solidários executados – Pretendida suspensão da
execução em face dos coexecutados coobrigados por deferida a
recuperação judicial da devedora principal – Descabimento – A
recuperação judicial da devedora principal não impede o prosseguimento
da execução em face de terceiros devedores solidários ou coobrigados em
geral, por garantia cambial, real ou fidejussória (art. 49, § 1º, da Lei
1
1.101/05)– Súmula 581 do STJ – A recuperação judicial da devedora
principal não acarreta suspensão da execução em face dos coobrigados,
por se tratar de ação autônoma e independente. (TJ-SP - Agravo de
Instrumento: 22169616120248260000 Birigüi, Relator: Francisco Giaquinto
,
Data de Julgamento: 11/09/2024, 13ª Câmara de Direito Privado)
Por derradeiro, no que se refere ao benefício da justiça gratuita, verifica-se
que a sua concessão em favor dos apelantes mostra-se adequada e em
consonância com o ordenamento jurídico vigente.
Com efeito, embora a jurisprudência pátria seja firme no sentido de que,
para as pessoas jurídicas, a concessão da gratuidade da justiça exige a
comprovação efetiva da impossibilidade de arcar com as despesas
processuais, não se pode perder de vista que, na hipótese em exame, os
recorrentes figuram como pessoas físicas, circunstância que atrai a
presunção relativa de hipossuficiência decorrente da simples declaração de
insuficiência de recursos, nos termos do art. 99, § 3º, do Código de
Processo Civil.
Ademais, o contexto fático delineado nos autos revela que os apelantes se
encontram inseridos em cenário de acentuada dificuldade econômico-
financeira, evidenciado pela situação de crise que ensejou a recuperação
judicial da pessoa jurídica a eles vinculada, o que, embora não implique
automática extensão dos efeitos do regime recuperacional à esfera
pessoal, constitui elemento indicativo relevante acerca da sua atual
capacidade contributiva.
Nesse panorama, inexistindo nos autos elementos concretos aptos a
infirmar a presunção de veracidade da alegação de insuficiência de
recursos, deve ser mantida a concessão do benefício da justiça gratuita,
porquanto em consonância com os princípios do acesso à justiça e da
inafastabilidade da jurisdição.
A propósito, a jurisprudência tem admitido a concessão da benesse em
situações análogas, sobretudo quando evidenciado contexto fático que
sinalize dificuldade financeira, ainda que não se trate de prova absoluta da
hipossuficiência.
Assim, não há reparos a serem feitos à decisão nesse particular.
Para tanto, cito:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JUSTIÇA
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GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. DOCUMENTOS INSUFICIENTES.
INDEFERIMENTO MANTIDO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME Agravo interno interposto por WKJ Empreendimentos Imobiliários
Ltda. contra decisão que indeferiu o pedido de justiça gratuita da empresa e
determinou o recolhimento do preparo do recurso de apelação no prazo de
cinco dias, sob pena de deserção. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A
questão em discussão consiste em verificar se a pessoa jurídica agravante
comprovou adequadamente sua hipossuficiência financeira para justificar o
deferimento da justiça gratuita. III. RAZÕES DE DECIDIR O art. 98 do
Código de Processo Civil ( CPC) assegura o direito à justiça gratuita para
pessoas jurídicas que comprovem insuficiência de recursos, nos termos da
Constituição Federal, art. 5º, inciso LXXIV. A Súmula 481 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) dispõe que a concessão do benefício à pessoa
jurídica depende de comprovação de incapacidade financeira, não sendo
presumida, como no caso de pessoas físicas. (TJ-SP - Agravo Interno
Cível: 10891065920148260100 São Paulo, Relator: Maria Fernanda de
Toledo Rodovalho, Data de Julgamento: 12/11/2024, 2ª Câmara de Direito
Público).
No caso concreto, a alegada hipossuficiência econômica encontra-se
devidamente demonstrada por meio da documentação acostada aos autos,
especialmente pelos elementos extraídos dos planos de recuperação
judicial, os quais evidenciam a existência de passivo superior a R$
2
0.000.000,00 (vinte milhões de reais), bem como a ausência de liquidez
imediata para fazer frente às despesas processuais e aos honorários
advocatícios, circunstâncias que corroboram a necessidade de manutenção
do benefício da gratuidade judiciária.
Diante de todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso de
Apelação Cível e negar-lhe provimento, mantendo incólume a sentença
recorrida em todos os seus termos, inclusive quanto à determinação de
prosseguimento da execução fundada no título extrajudicial.
Em observância ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil,
impõe-se a majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, os
quais fixo em acréscimo de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da
causa, ficando, contudo, suspensa a exigibilidade de tal verba em razão da
concessão do benefício da justiça gratuita aos apelantes.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Práticas Abusivas
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ANTONIA DE SOUSA SILVA
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
FRANCISCO AUGUSTO OLIVEIRA PAES DE ANDRADE - (CE38088-A)
FRANCISCO REGIOS PEREIRA NETO - (CE25034-A)
Polo passivo
FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s) - Polo passivo VITORIA PAULINO FARIAS - (CE49017-A)
ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3003540-02.2025.8.06.0029
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA
NEGATIVA DE DÉBITO C/C CONDENAÇÃO À INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS
ORIGEM: 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ACOPIARA
APELANTE: ANTONIA DE SOUSA SILVA
APELADA: FACTA FINANCEIRA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA
NEGATIVA DE DÉBITO C/C CONDENAÇÃO À INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
CONTRATO FIRMADO POR MEIO DIGITAL. EXISTÊNCIA DE
ASSINATURA ELETRÔNICA E ELEMENTOS DE AUTENTICAÇÃO.
REGULARIDADE. CONTRATAÇÃO COMPROVADA. DESCONTOS
LEGÍTIMOS. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO. INEXISTÊNCIA DE
PRESSUPOSTOS PARA CARACTERIZAR A RESPONSABILIDADE
CIVIL. DANOS MATERIAIS E MORAIS NÃO CONFIGURADOS.
APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA PRIMEVA
MANTIDA.
1
. Caso em exame: Trata-se de Apelação Cível interposta por Antonia de
Sousa Silva, objurgando sentença de ID 34206088, proferida pelo MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Acopiara, nos autos da Ação
Declaratória Negativa de Débito c/c Condenação à Indenização Por Danos
Morais e Materiais, movida pela então insurgente em desfavor de Facta
Financeira S.A Crédito, Financiamento e Investimento, que julgou
improcedente o pedido inicial, extinguindo o feito com resolução do mérito,
nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil.
2
. A autora sustenta a existência do empréstimo consignado de nº
0
094275714 no seu benefício previdenciário, junto ao banco demandado,
que não contratou, pleiteando, desta feita, a inexistência da relação
jurídica, a repetição de indébito de forma dobrada e indenização por danos
morais. A instituição financeira, por sua vez, alega que o contrato foi
devidamente assinado pela requerente, com expressa manifestação de
vontade, cumprindo-se as formalidades legais, requerendo assim a
improcedência do pleito autoral. Sentença primeva julgou improcedentes os
pedidos iniciais.
3
. Questão em discussão: O cerne da controvérsia reside na análise da
regularidade da contratação eletrônica do empréstimo consignado de nº
0
094275714, da legalidade dos descontos efetivados no benefício
previdenciário da parte promovente e da ocorrência de responsabilidade
civil por danos morais e materiais.
960


 
Processo
3003540-02.2025.8.06.0029
4. Razões de decidir: Para que os contratos firmados por meio eletrônico
sejam válidos e produzam plena eficácia, é indispensável a adoção de
mecanismos capazes de assegurar a identificação inequívoca do usuário
que manifesta o consentimento. Entre esses instrumentos, destacam-se a
assinatura digital, a biometria, o registro de geolocalização, o endereço IP,
os logs de aceite eletrônico e a identificação do dispositivo utilizado, todos
compatíveis com o disposto no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-
2
/2001, na Lei nº 14.063/2020 e nos arts. 104 e 107 do Código Civil.
. Apreciando o vertente caderno processual, não se vislumbram causas
5
que maculem a regularidade da celebração do negócio jurídico em
discussão, isto porque a instituição financeira apelante juntou aos autos o
contrato discutido, o comprovante de formalização digital, acompanhados
de cópia dos documentos pessoais e do comprovante de pagamento para
a conta da requerente(IDs 34206078, 34206079 e 34206080).
6
. Da análise minuciosa do instrumento contratual de ID 34206080, verifica-
se que o banco recorrido demonstrou suficientemente a regularidade da
contratação por meio digital, uma vez que foi possível vislumbrar os
elementos de segurança da operação eletrônica, como a biometria
facial/autorretrato, a geolocalização, identificação do IP/Terminal, marca do
aparelho, data e horário da assinatura.
7. A geolocalização constante na avença indica a mesma cidade que reside
a autora, conforme comprovante de residência de ID 34206055, assim
como o comprovante de pagamento de ID 34206079 demonstra que o valor
do contrato objurgado foi disponibilizado para a conta bancária da parte
autora.
8
. O banco apelante, portanto, trouxe aos autos documentos hábeis a
comprovar a regularidade da relação contestada, se desvencilhando do
ônus probatório da licitude do negócio jurídico e da inexistência de fraude
na contratação do negócio jurídico que lhe competia, nos termos do art.
3
73, II, do CPC.
9
. Uma vez que o contrato foi firmado por pessoas plenamente capazes,
com objeto lícito, possível e determinado, formalizado em conformidade
com a lei vigente, e ante a ausência de elementos aptos a infirmar a
capacidade de entendimento e de livre e consciente manifestação, a
contratação é plenamente válida, não subsistindo a pretensão de nulidade
e nem o argumento de que houve prática abusiva por parte da instituição
bancária.
1
0. Dessa maneira, porquanto demonstrada a validade da avença, os
débitos realizados no benefício da autora são lícitos, configurando-se, tão
somente, exercício regular do direito decorrente do cumprimento de um
contrato celebrado entre as partes. Inexistem, portanto, danos materiais a
serem reparados. Do mesmo modo, não há nos autos elementos que
evidenciem que o banco recorrido tenha praticado qualquer conduta ilícita
ou que tenha submetido a demandante à situação que enseje reparação
moral.
1
1. Dispositivo e Tese: Apelação cível conhecida e desprovida. Sentença
de piso mantida em todos os seus termos.
Tese de julgamento: "1. A contratação eletrônica de empréstimo
consignado é válida quando comprovada por documentação que contenha
elementos de segurança como biometria facial, geolocalização,
identificação de IP e do dispositivo, data e horário da assinatura, que em
conjunto certificam a autenticidade da manifestação de vontade do
contratante. 2. Nas relações de consumo, incumbe à instituição financeira
demonstrar a regularidade da contratação eletrônica, ônus do qual se
desincumbe mediante a apresentação do dossiê de contratação com os
elementos técnicos de autenticação. 3. Comprovada a validade da
contratação, os descontos no benefício previdenciário decorrentes do
empréstimo consignado são lícitos, afastando-se a pretensão de restituição
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em dobro. 4. A ausência de conduta ilícita da instituição financeira exclui a
responsabilidade civil por danos morais e materiais."
Dispositivos relevantes citados: CC/2002, arts. 104, 107, 186 e 927; CDC,
arts. 2º, 3º, 6º, VIII, e 14; CPC, arts. 373, II, 85, §11, 98, §3º, e 487, I; MP
2
.200-2/2001, art. 10, §2º; Lei nº 14.063/2020.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula nº 297; STJ, Súmula nº 479;
STJ, REsp nº 1.495.920/DF, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 3ª
Turma, j. 15.05.2018; TJ-CE, Apelação Cível nº 0200967-
2
9.2023.8.06.0029, Rel. Des. Inácio de Alencar Cortez Neto, 2ª Câmara
Direito Privado, j. 13.12.2023; TJ-CE, Apelação Cível nº 0200714-
7.2024.8.06.0029, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª Câmara
Direito Privado, j. 23.04.2025; TJ-CE, Agravo Interno Cível nº 0259730-
4.2022.8.06.0001, Rel. Des. Marcos William Leite de Oliveira, 3ª Câmara
0
4
Direito Privado, j. 26.03.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado, do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO, PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO,
mantendo, em todos os seus termos, a sentença de piso hostilizada, em
conformidade com o voto da eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Antonia de Sousa Silva,
objurgando sentença de ID 34206088, proferida pelo MM. Juiz de Direito da
1
ª Vara Cível da Comarca de Acopiara, nos autos da Ação Declaratória
Negativa de Débito c/c Condenação à Indenização Por Danos Morais e
Materiais, movida pela então insurgente em desfavor de Facta Financeira
S.A Crédito, Financiamento e Investimento, que julgou improcedente o
pedido inicial, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do
art. 487, I, do Código de Processo Civil, cujo dispositivo segue abaixo
transcrito:
“
[...] Ante essas considerações, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO
INICIAL, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do
Código de Processo Civil – CPC.
Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios no valor de 10% do valor da causa, ficando suspensa em
razão da justiça gratuita outrora deferida. [...]”
Irresignada, a autora interpôs o recurso de apelação de ID 34206090,
visando à reforma da sentença objurgada, ao argumento, em síntese, de
que: (i) trata-se de pessoa idosa, com baixo grau de instrução, não
possuindo conhecimento acerca dos procedimentos necessários à
contratação de empréstimo consignado por meio digital, tampouco domínio
quanto à realização de assinatura eletrônica; (ii) o contrato impugnado nos
autos carece de validade formal, porquanto desprovido de assinaturas
eletrônicas idôneas, inexistindo qualquer certificação digital válida ou
elementos que permitam a verificação da autenticidade das firmas
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constantes do documento em formato PDF; (iii) a instituição financeira
requerida não demonstrou a segurança e a confiabilidade da plataforma
eletrônica utilizada para a formalização da contratação, circunstância que
compromete a legitimidade da operação questionada; (iv) o instrumento
contratual coligido aos autos, a despeito da suposta assinatura digital nele
aposta, bem como os documentos apresentados com a contestação, não
se mostram aptos a comprovar a anuência ou a ciência da ora recorrente
quanto à avença impugnada, razão pela qual não se pode reconhecer a
existência de relação jurídica válida entre as partes; (v) o simples depósito
de valores na conta da apelante não constitui prova suficiente da efetiva
celebração do negócio jurídico.
Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para que seja
reformada a decisão objurgada, com a consequente condenação da
instituição financeira apelada ao pagamento de indenização por danos
morais, bem como à restituição em dobro das quantias indevidamente
descontadas, nos termos postulados na petição inicial.
Contrarrazões de ID 34206244.
A Procuradoria Geral de Justiça, em seu parecer de ID 34527145, se
manifestou pelo conhecimento do recurso, vez que presentes os
pressupostos de admissibilidade, porém deixou de apreciar o mérito, por
considerar desnecessária a sua intervenção, em virtude do caráter
eminentemente patrimonial, individual e disponível das matérias suscitadas
na peça inaugural do feito.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
1
. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos
(legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou
extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal),
conheço do recurso e passo à sua análise, nos termos em que estabelece
o art. 1.010 e seguintes do Código de Processo Civil.
2. MÉRITO
Tratam os autos de origem de uma Ação Declaratória Negativa de Débito
c/c Condenação à Indenização por Danos Morais e Materiais, em que a
autora sustenta a existência do empréstimo consignado de nº 0094275714
no seu benefício previdenciário, junto ao banco demandado, que não
contratou, pleiteando, desta feita, a inexistência da relação jurídica, a
repetição de indébito de forma dobrada e indenização por danos morais. A
instituição financeira, por sua vez, alega que o contrato foi devidamente
assinado pela requerente, com expressa manifestação de vontade,
cumprindo-se as formalidades legais, requerendo assim a improcedência
do pleito autoral.
Ab initio, insta salientar que a relação estabelecida entre as partes é de
consumo, regida, portanto, pelas normas da Lei Consumerista, figurando,
nos termos elencados nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90, o banco
promovido na condição de fornecedor de produtos e serviços e a autora
como consumidora.
Nessa esteira, dispõe o STJ, no enunciado da Súmula 297 que “ o Código
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras” .
Desta feita, é aplicável ao caso a inversão do ônus da prova positivado no
art. 6º, VIII, CDC, que prevê:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[
...]
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras
ordinárias de experiências; [...]
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Infere-se, ainda, que o ente bancário demandado se submete ao regime
jurídico da responsabilidade civil objetiva, respondendo pelos danos
causados no exercício de sua atividade, independentemente da existência
de culpa.
Nesse sentido, dispõe o art. 14, do CDC:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
Ademais, dispõe expressamente a Súmula 479 do Superior Tribunal de
Justiça que a instituição financeira responde objetivamente pelos danos
decorrentes de fraudes e fortuitos internos:
Súmula nº 479. As instituições financeiras respondem objetivamente pelos
danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito de operações bancárias.
O cerne da controvérsia reside na análise da regularidade da contratação
eletrônica do empréstimo consignado de nº 0094275714, da legalidade dos
descontos efetivados no benefício previdenciário da parte promovente e da
ocorrência de responsabilidade civil por danos morais e materiais.
Sabe-se que os requisitos de validade de quaisquer contratos, inclusive os
celebrados por meio eletrônico, compreendem: (i) a capacidade das partes;
(ii) a licitude do objeto; (iii) a legitimação para a celebração do negócio;
além de elementos intrínsecos, quais sejam: (a) o consentimento; (b) a
causa; (c) o objeto; e (d) a forma. Nesse sentido:
Art. 104 do CC. A validade do negócio jurídico requer:
I - agente capaz;
II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
III - forma prescrita ou não defesa em lei. […]
Art. 107 do CC. A validade da declaração de vontade não dependerá de
forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir.
No que se refere especificamente ao contrato eletrônico, hipótese dos
autos, destaca-se que um de seus pressupostos essenciais, o
consentimento, pode se manifestar por intermédio de: (i) assinatura
eletrônica, gênero que abrange todos os mecanismos aptos a conferir
validade jurídica à assinatura de documentos virtuais; ou (ii) assinatura
digital, espécie de firma eletrônica que se vale de criptografia para vincular
o documento ao usuário, assegurando autenticidade e integridade.
"
A assinatura digital de contrato eletrônico tem a vocação de certificar,
através de terceiro desinteressado (autoridade certificadora), que
determinado usuário de certa assinatura a utilizara e, assim, está
efetivamente a firmar o documento eletrônico e a garantir serem os
mesmos os dados do documento assinado que estão a ser sigilosamente
enviados."(STJ - REsp: 1495920 DF 2014/0295300-9, Relator: Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Data de Julgamento: 15/05/2018, T3 -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/06/2018).
Por sua vez, a assinatura eletrônica confere validade jurídica ao contrato,
na medida em que as plataformas especializadas se utilizam de uma
combinação de múltiplos fatores de autenticação destinados a garantir a
veracidade e a integridade do documento assinado. Tais mecanismos
incluem, entre outros: o registro do endereço IP, a geolocalização, a
vinculação ao e-mail do signatário, o uso de senha pessoal, biometria
facial, logs de aceite eletrônico, marca do aparelho e demais elementos
técnicos capazes de certificar a autenticidade da manifestação de vontade
e o efetivo consentimento do usuário para a conclusão do ato contratual
(art. 10 , § 2º , MP 2.200 -2/2001; Lei 14.063 /2020; arts. 104 e 107, CC).
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Apreciando o vertente caderno processual, não se vislumbram causas que
maculem a regularidade da celebração do negócio jurídico em discussão,
isto porque a instituição financeira apelante juntou aos autos o contrato
discutido, o comprovante de formalização digital, acompanhados de cópia
dos documentos pessoais e do comprovante de pagamento para a conta
da requerente(IDs 34206078, 34206079 e 34206080).
Da análise minuciosa do instrumento contratual de ID 34206080, verifica-se
que o banco recorrido demonstrou suficientemente a regularidade da
contratação por meio digital, uma vez que foi possível vislumbrar os
elementos de segurança da operação eletrônica, como a biometria
facial/autorretrato, a geolocalização, identificação do IP/Terminal, marca do
aparelho, data e horário da assinatura.
Outrossim, imperioso destacar que a geolocalização indica a mesma
cidade que reside a autora, conforme comprovante de residência de ID
3
4206055.
Imprescindível salientar entendimento desta egrégia Corte acerca da
temática:
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS. RELAÇÃO
CONTRATUAL COMPROVAÇÃO.ASSINATURA ELETRÔNICA E
BIOMETRIA FACIAL. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO PASSÍVEL DE
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1-Trata-se de Apelação Cível
interposta por Francisca Coelho Souza Pereira em face de sentença
proferida pelo Juízo da 1ªVara Cível da Comarca de Acopiara que julgou
improcedente Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Reparação
por Danos Morais ajuizada pela apelante em desfavor do Banco PanS/A..
2
-A questão recursal consiste na análise da suposta legalidade dos
descontos efetuados mensalmente no benefício previdenciário da
autora/apelante Francisca Coelho Souza Pereira, advindos de empréstimo
realizado na modalidade RMC (Reserva de Margem Consignável), por meio
de saque autorizado com o cartão de crédito consignado, junto ao BANCO
PAN S/A. 3-O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 14, caput,
estabelece a responsabilidade objetiva dos fornecedores de serviço pelos
danos causados aos consumidores, por defeitos relativos à prestação dos
serviços. 4-In casu, em sede de contestação, o banco recorrido apresentou
comprovação concreta de que houve contratação regular, ao colacionar
aos autos a cópia do ajuste que ensejou os descontos (fls. 162/187), no
qual consta a selfie do consumidor e a assinatura do cliente com
geolocalização -6.095657 -39.4522929 e ID da sessão do usuário
46587019), documentação fornecida quando da celebração de tal
instrumento, rechaçando, de modo inequívoco, os fatos constitutivos do
direito da apelante. Observa-se dos prints, obtido no contrato acostado e no
site google maps1, que a geolocalização indica que a selfie foi extraída no
Município de Acopiara no mesmo CEP apontado no comprovante de
endereço de fl. 13, juntado pela parte autora. 5-Com efeito, ao contrário do
que alega a apelante, a prova documental colhida não demonstra vícios a
ensejar a nulidade da avença celebrada entre as partes, pois, conforme
esclarecido e comprovado pela instituição financeira apelada, o instrumento
contratual de crédito consignado foi regularmente preenchido com os dados
da apelante, bem como acompanhado da documentação necessária. 6-
Quanto aos danos morais, estes são vistos como qualquer ataque ou
ofensa à honra, paz, mentalidade ou estado neutro de determinado
indivíduo, sendo, por vezes, de difícil caracterização devido ao seu alto
grau subjetivo. É imperioso ressaltar que, para que este se configure, é
necessário que efetivamente tenha existido ato ilícito passível de reparação
moral e que este seja devidamente comprovado, acompanhado do nexo de
causalidade. 7-No caso dos autos, uma vez configurada a formalização do
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contrato em avença, inexiste quaisquer dos requisitos autorizadores para o
deferimento de pagamento de danos morais, vez que não restou
comprovada qualquer conduta ilícita por parte da Instituição Bancária,
muito menos resultado danoso para o apelante, razão pela qual, correto foi
o entendimento do magistrado ao indeferir o pleito. 8-Apelação conhecida e
improvida. Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao
recurso de apelação, nos termos do voto do Relator. INACIO DE ALENCAR
CORTEZ NETO Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr. INACIO DE
ALENCAR CORTEZ NETO Relator (TJ/CE, Apelação Cível - 0200967-
2
9.2023.8.06.0029, Rel. Desembargador(a) INACIO DE ALENCAR
CORTEZ NETO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
3/12/2023, data da publicação: 13/12/2023). (Grifei)
1
Por fim, o comprovante de pagamento de ID 34206079 demonstra que o
valor do contrato foi disponibilizado para a conta bancária da parte autora.
O banco apelado, portanto, trouxe aos autos documentos hábeis a
comprovar a regularidade da relação contestada, se desvencilhando do
ônus probatório da licitude do negócio jurídico e da inexistência de fraude
na contratação do empréstimo que lhe competia, nos termos do art. 373, II,
do CPC.
Logo, uma vez que o contrato foi firmado por pessoas plenamente capazes,
com objeto lícito, possível e determinado, formalizado em conformidade
com a lei vigente, e ante a ausência de elementos aptos a infirmar a
capacidade de entendimento e de livre e consciente manifestação, o
negócio jurídico é plenamente válido, não subsistindo a pretensão de
nulidade e nem o argumento de que houve prática abusiva por parte da
instituição bancária.
Some-se ao fato de que, embora a autora sustente que não contratou o
serviço bancário impugnado, não cumpriu seu dever processual de fazer
prova de fato constitutivo do seu direito, não conseguindo, portanto, se
desincumbir do ônus probatório de demonstrar os aspectos subjetivos
aduzidos na exordial.
Desse modo, não merece reproche a sentença ora vergastada que
considerou as provas documentais acostadas pelo requerido como capazes
de evidenciar a relação jurídica contratual firmada entre as partes e a
legitimidade da cobrança.
Nesse sentido, veja-se entendimentos desta Corte de Justiça:
Processo: 0200714-07.2024.8.06 .0029 - Apelação Cível Apelante:
Francisca Aldeniza da Silva. Apelado: Banco Paulista S/A EMENTA:
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR .
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO POR MEIO DIGITAL.
ASSINATURA ELETRÔNICA. REGULARIDADE . CESSÃO DE CRÉDITO
ENTRE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE DE
AUTORIZAÇÃO DO CREDOR. CONTRATO QUE AUTORIZA A
TRANSFERÊNCIA, FIRMADO COM O BANCO CEDENTE. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO . SENTENÇA CONFIRMADA. I. CASO EM
EXAME 1. Apelação da parte autora contra sentença de improcedência em
Ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por
danos morais e materiais, ajuizada em face de instituição financeira . A
autora alega não ter autorizado empréstimo consignado obtido por
portabilidade de crédito entre bancos e questiona a ausência de assinatura
e anuência no contrato. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas
questões em discussão: (i) saber se houve falha na prestação do serviço
bancário em razão da ausência de autorização da autora para a
portabilidade de crédito originado em contrato de empréstimo consignado;
e (ii) saber se restou configurado dano moral indenizável pela suposta
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irregularidade na cessão e nos descontos realizados . III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. Instituição financeira demonstrou a regularidade da
contratação por meio eletrônico, com apresentação de documentos
pessoais, selfie, SMS de confirmação e demais elementos técnicos
comprobatórios. 4 . Comprovado o recebimento do valor contratado pela
autora, o que reforça a legitimidade da avença. 5. A cessão/portabilidade
do crédito encontra amparo legal, sendo desnecessária a anuência
expressa do devedor, inclusive, há cláusula que permite sua realização no
contrato de empréstimo consignado firmado com o banco cedente. 6 .
Ausência de comprovação de fraude ou vício de consentimento, o que leva,
o reconhecimento de inexistência de ato ilícito ou dano moral indenizável.
IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso conhecido e desprovido . Sentença
confirmada. Tese de julgamento: ¿1. É válida a formalização de contrato de
empréstimo consignado por meio eletrônico, quando comprovada a
autenticidade dos dados e o aceite do contratante. 2 . A cessão de crédito
entre instituições financeiras não exige anuência expressa do consumidor
quando previamente autorizada no contrato original. 3. A ausência de prova
de fraude ou vício na contratação afasta a pretensão indenizatória por
danos morais.¿ Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art . 5º, X;
CC/2002, arts. 113 e 422; CPC, arts. 286 e 293; CDC, art. 14 .
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.197.929/PR, Rel. Min . Maria
Isabel Gallotti, Segunda Seção, j. 12.12.2012 . A C Ó R D Ã O Acordam os
Desembargadores integrantes da Primeira Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em
conhecer do presente recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos
do voto do Relator, parte integrante desta decisão. Fortaleza, 23 abril de
2
025. JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador
Exmo. Sr . EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator (TJ-CE - Apelação
Cível: 02007140720248060029 Acopiara, Relator.: EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 23/04/2025, 1ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 23/04/2025)
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO POR
BIOMETRIA FACIAL E GEOLOCALIZAÇÃO. REGULARIDADE
COMPROVADA. INEXISTÊNCIA DE FRAUDE. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS MAJORADOS.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Agravo interno interposto
contra decisão monocrática que negou provimento à apelação da
consumidora, mantendo a validade do contrato de empréstimo consignado
eletrônico, realizado por biometria facial e geolocalização. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO A controvérsia reside na alegação de fraude na
contratação de empréstimo consignado, diante da suposta ausência de
consentimento da autora, ora agravante. Discute-se, ainda, a
responsabilidade do banco e a existência de dano moral indenizável. III.
RAZÕES DE DECIDIR A relação jurídica entre as partes é regida pelo
Código de Defesa do Consumidor, sendo da instituição financeira o ônus
de demonstrar a regularidade da contratação, conforme o art. 373, II, do
CPC. O banco apresentou documentos comprobatórios, incluindo dossiê de
contratação com biometria facial, geolocalização, ID do dispositivo de
acesso e comprovante de crédito do valor contratado na conta da
consumidora, afastando a hipótese de fraude. A assinatura eletrônica, com
os requisitos de segurança implementados (selfie, IP, senha e
geolocalização), confere validade jurídica ao contrato eletrônico, conforme
precedentes das Câmaras de Direito Privado do TJCE. A agravante,
alfabetizada e capaz, não demonstrou qualquer coação, erro substancial ou
abuso que viciaria seu consentimento, presumindo-se o conhecimento e a
anuência aos termos contratuais.Ausente conduta ilícita do banco, inexiste
dano moral indenizável, pois os descontos decorreram de contratação
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regular, não se configurando falha na prestação do serviço. Majoração dos
honorários advocatícios de 10% para 15% sobre o valor da causa, nos
termos do art. 85, §11, do CPC, observada a gratuidade judiciária
concedida à parte autora. IV. DISPOSITIVO E TESE Agravo interno
conhecido e desprovido. Tese de julgamento: "A contratação eletrônica de
empréstimo consignado mediante biometria facial, geolocalização e demais
requisitos de segurança é válida e vinculante, presumindo-se a anuência do
consumidor, salvo prova inequívoca de fraude ou vício de consentimento."
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2º, 3º, 6º, VIII, e 14; CPC, arts.
3
73, II, e 85, §11. Jurisprudência relevante citada: TJ-CE, Apelação Cível
nº 0201028-92.2023.8.06.0091, Rel. Des. José Ricardo Vidal Patrocínio,
julgado em 20/03/2024; TJ-CE, Apelação Cível nº 0221579-
7
2
3
2.2023.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Jaime Medeiros Neto, julgado em
4/09/2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer o presente recurso para negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator(Agravo Interno Cível - 0259730-44.2022.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 26/03/2025, data da publicação:
26/03/2025)
Dessa maneira, uma vez demonstrada a existência de contratação válida,
os débitos realizados no benefício da autora são lícitos, configurando-se,
tão somente, exercício regular do direito decorrente do cumprimento de um
negócio jurídico celebrado entre as partes. Não há, portanto, danos
materiais a serem reparados.
Do mesmo modo, inexistem nos autos elementos que evidenciem que a
instituição financeira tenha praticado qualquer conduta ilícita ou que tenha
submetido a demandante à situação que enseje reparação moral.
São pressupostos da responsabilidade civil a conduta ilícita, o nexo causal
e o dano. Logo, inexistindo a conduta ilícita e o dano, não há os requisitos
mínimos para embasar a obrigação de indenizar, diante da ausência dos
elementos caracterizadores elencados nos arts. 186 e 927, do Código
Civil.
Não deve prosperar, portanto, a pretensão recursal da apelante de ver
reconhecida a obrigação de reparar os danos morais e materiais, uma vez
que a conduta do banco foi pautada na legitimidade contratual e na licitude
das cobranças correspondentes ao serviço contratado.
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DO RECURSO, mas para NEGAR-
LHE PROVIMENTO, mantendo-se inalterada a sentença de origem.
Tendo em vista o desprovimento do presente apelo, conforme os ditames
do § 11 do art. 85, do CPC, majoro os honorários sucumbenciais para 12%
(doze por cento) sobre o valor da causa, contudo, com a sua exigibilidade
suspensa, uma vez que a parte autora é beneficiária da assistência
judiciária gratuita, conforme do art. 98, § 3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
RICARDO HENRIQUE SILVA LEANDRO DE SA
ANTONIO LAZARO MAIA CHAVES - (CE40591-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3006823-20.2025.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO
ORIGEM: 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTE: RICARDO HENRIQUE SILVA LEANDRO DE SA
APELADO: BANCO BRADESCO S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATOS
BANCÁRIOS. DESCONTOS INDEVIDOS SOB A RUBRICA "MORA
CRÉDITO PESSOAL". PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO CARACTERIZADA.
OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRAZO QUINQUENAL DO ART.
2
7 DO CDC. INCIDÊNCIA. CONTAGEM A PARTIR DO ÚLTIMO
DESCONTO INDEVIDO. AÇÃO PROPOSTA DENTRO DO PRAZO
PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS À
ORIGEM PARA REGULAR PROCESSAMENTO. RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que reconheceu a prescrição
da pretensão e extinguiu ação de obrigação de fazer cumulada com
indenização por danos materiais e morais proposta contra instituição
financeira.
2
. O autor afirma que foram realizados descontos mensais em sua conta
bancária sob a rubrica “mora crédito pessoal”, sem que tenha celebrado
contrato que justificasse tais cobranças.
3
. O juízo de primeiro grau concluiu pela prescrição da pretensão,
aplicando o prazo trienal previsto no art. 206, §3º, IV, do Código Civil, por
entender tratar-se de hipótese de enriquecimento sem causa.
4. O apelante sustenta a incidência do prazo prescricional quinquenal do
art. 27 do Código de Defesa do Consumidor e a natureza de trato
sucessivo dos descontos, cujo termo inicial deve ser fixado na data do
último débito indevido, ocorrido em janeiro de 2025.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5
. A questão em discussão consiste em saber: (i) qual o prazo prescricional
aplicável à pretensão de declaração de inexistência de relação jurídica e
reparação de danos decorrentes de descontos bancários indevidos
supostamente realizados sem contratação válida; (ii) se os descontos
mensais realizados pela instituição financeira configuram obrigação de trato
sucessivo, com renovação periódica da lesão ao direito do consumidor e
(iii) qual o termo inicial da contagem do prazo prescricional em hipóteses de
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descontos indevidos reiterados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6
. A relação jurídica entre o consumidor e a instituição financeira é
tipicamente de consumo, submetendo-se às regras protetivas do Código de
Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula 297 do Superior Tribunal de
Justiça.
7. A pretensão de reparação por descontos não autorizados em conta
bancária, decorrentes de suposta inadimplência em contratos de crédito
não comprovados pelo fornecedor, encerra hipótese de fato do serviço —
serviço bancário defeituoso —, atraindo a incidência do prazo prescricional
quinquenal estabelecido no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor.
8
. Ainda que se admitisse o prazo trienal do art. 206, § 3º, IV, do Código
Civil, a natureza de trato sucessivo dos descontos mensais impõe que o
termo inicial da prescrição seja fixado na data do último desconto indevido,
e não na do primeiro. Precedentes do STJ e deste Tribunal.
9
. Ajuizada a ação no mesmo ano em que ocorreu o último desconto
(janeiro de 2025), patente a tempestividade da pretensão sob qualquer dos
critérios aplicáveis.
1
0. Extinção prematura do processo sem exame das demais questões de
mérito que se impunha realizar.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso de apelação conhecido e parcialmente provido. Sentença
reformada para afastar a prescrição. Retorno dos autos à origem.
Tese de julgamento: “1. A pretensão decorrente de descontos bancários
indevidos realizados sem comprovação de contratação caracteriza falha na
prestação de serviço bancário, submetendo-se ao prazo prescricional
quinquenal previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor. 2. Em
hipóteses de descontos indevidos realizados de forma periódica, a lesão
possui natureza de trato sucessivo, iniciando-se o prazo prescricional na
data do último desconto indevido.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX;
CDC, arts. 2º, 3º, §2º, e 27; CC, art. 206, §3º, IV; CPC, arts. 373, II, 85, §2º,
e 1.013, §3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 1.799.862/MS, Rel.
Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 29.06.2020, DJe 05.08.2020; STJ, Súmula
2
97; TJCE, Apelação Cível nº 0200682-70.2022.8.06.0029, Rel. Des.
Djalma Teixeira Benevides, j. 24.01.2024; TJCE, Agravo Interno Cível nº
0264510902023.8.06.0001, Rel. Des.ª Maria Regina Oliveira Camara, j.
5.09.2024.
2
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DA APELAÇÃO PARA DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação cível interposta por Ricardo Henrique Silva Leandro
de Sá contra sentença (ID 32932779) proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza, nos autos da ação de obrigação de fazer
cumulada com indenização por danos materiais e morais que o Apelante
move em face de Banco Bradesco S.A.
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Eis o dispositivo da sentença recorrida:
“
(…) ANTE O EXPOSTO, (I) acato a prejudicial da contestação para
decretar a prescrição do direito pleiteado e (II) extingo o processo com
resolução de mérito.
Condeno a requerente ao pagamento das custas processuais e dos
honorários sucumbenciais, estes em 10% sobre o valor da causa,
consoante art. 85, §2º, do CPC, acrescido de correção monetária pelo
INPC desde a data da propositura da ação e de juros moratórios de 1% ao
mês desde o trânsito em julgado da decisão, cuja exigibilidade ficará
suspensa, nos termos do art. 98, §3º, do CPC. (...)”
Apelação (ID 32932780), em que o autor, Ricardo Henrique Silva Leandro
de Sá, ora apelante, aduz (i) erro na identificação do prazo prescricional
aplicável, pois a pretensão decorre de falha na prestação de serviço
bancário, atraindo o prazo quinquenal do art. 27 do CDC; (ii) equívoco na
desconsideração da natureza de trato sucessivo dos descontos mensais,
cujo prazo prescricional se renova a cada débito, com termo inicial fixado
na data do último desconto indevido — janeiro de 2025 —, data anterior ao
ajuizamento da ação; (iii) ausência total de prova da contratação por parte
do Banco, com indícios de má-fé na produção unilateral de prova; e (iv)
nulidade da sentença por violação dos arts. 27 do CDC, 206, § 3º, IV, do
CC, 373, II, do CPC e 5º, XXXV, e 93, IX, da CF.
Contrarrazões ofertadas (ID 32932786).
Parecer Ministerial apresentado (ID 34308136).
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em definir o prazo prescricional aplicável à
pretensão deduzida pelo autor, consistente na declaração de inexistência
de relação jurídica e na reparação de danos decorrentes de descontos
realizados em sua conta bancária sob a rubrica “mora crédito pessoal”.
O juízo de origem afastou a incidência do art. 27 do CDC, que estabelece o
prazo quinquenal, sob o fundamento de que tal preceptivo legal se aplicaria
apenas a danos causados por fato do produto ou do serviço, entendido
como o chamado acidente de consumo. Concluiu, assim, pela aplicação do
prazo trienal do art. 206, § 3º, IV, do Código Civil, relativo ao
enriquecimento sem causa. O entendimento, data maxima venia, não
resiste a uma análise mais detida da questão.
Prima facie, cabe afastar qualquer dúvida quanto à natureza consumerista
da relação jurídica sub judice. O apelante é usuário de serviços bancários
prestados pelo Banco Bradesco S.A., caracterizando-se como consumidor
nos termos do art. 2º do CDC. O Banco, por sua vez, enquadra-se como
fornecedor, nos termos do art. 3º, § 2º, do mesmo diploma, que
expressamente inclui as atividades de natureza bancária no conceito de
serviço.
Nessa linha, a Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça é categórica:
“O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
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financeiras."
Assentada a incidência do CDC, passa-se à análise do prazo prescricional.
O art. 27 do Código de Defesa do Consumidor dispõe:
"
Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos
causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste
Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do
dano e de sua autoria."
A sentença recorrida adotou a interpretação segundo a qual o prazo
quinquenal do art. 27 do CDC restringiria sua aplicação aos casos de
acidente de consumo, ou seja, aqueles em que o produto ou serviço
causam dano físico ao consumidor ou a terceiros, à sua integridade física
ou a seus bens: os chamados fatos do produto ou do serviço em sentido
estrito, distintos dos vícios do produto ou do serviço. Com base nessa
leitura, entendeu por aplicar o prazo trienal do art. 206, § 3º, IV, do Código
Civil, relativo ao enriquecimento sem causa.
Embora exista precedente isolado do Superior Tribunal de Justiça que
sustenta essa interpretação mais restritiva (REsp 1.668.262/SP), a
orientação não pode ser aplicada ao caso concreto, pelas razões expostas
a seguir.
Em primeiro lugar, cumpre ressaltar que a causa de pedir do apelante não
é o simples enriquecimento sem causa em sentido civil, que pressuporia
um pagamento voluntário indevido entre partes em posição paritária. Ao
contrário, a pretensão do apelante decorre, diretamente, de uma falha na
prestação do serviço bancário: o Banco Apelado teria realizado descontos
indevidos em benefício previdenciário sem amparo em contrato válido e
comprovado, agindo de forma unilateral e sem transparência. Trata-se,
portanto, de pretensão reparatória fundada em serviço defeituoso — fato do
serviço —, e não de mera repetição de indébito por pagamento voluntário.
Nessa perspectiva, o Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido, em
casos análogos, a incidência do prazo quinquenal do art. 27 do CDC à
pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos não
autorizados em contas bancárias, por constituir exatamente uma hipótese
de defeito no serviço prestado pela instituição financeira.
Confira-se o julgado:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1
. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em
se tratando de pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos
indevidos, por falta de contratação de empréstimo com a instituição
financeira, ou seja, em decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-
se o prazo prescricional do art. 27 do CDC.
2
. O termo inicial do prazo prescricional da pretensão de repetição do
indébito relativo a desconto de benefício previdenciário é a data do último
desconto indevido. Precedentes.
3
. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.799.862/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 5/8/2020.)
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Como se vê, o STJ diferencia a hipótese de cobrança indevida decorrente
de falha na prestação de serviço, em que incide o art. 27 do CDC, da
hipótese de simples repetição de indébito fundada no enriquecimento sem
causa. em que, segundo aquela linha jurisprudencial, aplicar-se-ia o prazo
trienal.
Na espécie, conforme exposto na inicial, o apelante jamais celebrou, ou ao
menos não foi capaz de identificar, qualquer contrato que justificasse os
débitos. A falha está exatamente na ausência de prova da contratação e na
realização de descontos sem autorização, o que caracteriza vício ou defeito
do serviço.
Desse modo, conclui-se que a norma a reger o prazo prescricional é o art.
2
7 do CDC, com prazo quinquenal, contado do conhecimento do dano e de
sua autoria.
Ainda que se aceitasse, por mera argumentação, a tese da sentença de
que o prazo aplicável seria o trienal do art. 206, § 3º, IV, do Código Civil,
ainda assim a extinção do processo seria equivocada, pela razão que
passo a expor.
A sentença recorrida, ao reconhecer a prescrição, considerou que a relação
jurídica discutida não é de trato sucessivo, fixando como termo inicial da
prescrição a data de abril de 2021, mês em que o apelante afirma ter
ocorrido o primeiro desconto indevido. Partindo dessa premissa, concluiu
que, contados três anos, a pretensão estaria prescrita em abril de 2024,
antes do ajuizamento da ação.
Esse raciocínio, todavia, não se sustenta. É que os descontos realizados
pelo Banco Apelado não constituíram um ato único e instantâneo, mas uma
série de lesões periódicas que se repetiram mensalmente de abril de 2021
a janeiro de 2025. Cada débito lançado na conta do apelante representou
uma nova e autônoma violação do seu patrimônio, renovando a cada mês a
lesão ao direito do consumidor.
Obrigações dessa natureza, nas quais a lesão se renova periodicamente,
mês a mês, configuram, por definição, obrigações de trato sucessivo. E, em
consonância com o entendimento doutrinário e jurisprudencial amplamente
majoritário, nas obrigações de trato sucessivo o prazo prescricional se
renova a cada prestação, devendo sua contagem ter início na data da
última parcela devida ou do último desconto indevido.
Esse é exatamente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
pacificado em inúmeros precedentes, e também desta Corte Estadual. No
julgamento do AgInt no REsp 1.799.862/MS, o STJ afirmou que "o termo
inicial do prazo prescricional da pretensão de repetição do indébito relativo
a desconto [...] é a data do último desconto indevido". No mesmo sentido,
esta 3ª Câmara de Direito Privado, no julgamento da Apelação Cível nº
0
200682-70.2022.8.06.0029 (Rel. Des. Djalma Teixeira Benevides, j.
4/01/2024), proclamou:
2
"
O contrato firmado entre as partes é de trato sucessivo, os quais se
caracterizam pela renovação da obrigação em prestações singulares
sucessivas, em períodos consecutivos, como o do presente caso, posto
que todo mês são descontados valores do benefício da autora em razão do
empréstimo, repetindo-se o dano a cada desconto. Sendo assim, a
prescrição alegada, em razão do prazo de 5 anos contados a partir do
dano, não tem como prazo inicial o primeiro desconto [...] mas sim o último
desconto realizado."
No mesmo sentido, a Primeira Câmara de Direito Privado deste Tribunal de
Justiça do Ceará, no julgamento do Agravo Interno Cível nº
0264510902023.8.06.0001 (Rel.ª Des.ª Maria Regina Oliveira Camara, j.
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25/09/2024), reafirmou que "o STJ pacificou o entendimento de que, em
obrigações de trato sucessivo, a prescrição quinquenal se inicia a partir do
último desconto", concluindo pela inexistência de prescrição quando a ação
é ajuizada dentro do prazo de cinco anos contados do último débito.
No caso concreto, o apelante afirmou, e tal afirmação está respaldada nos
documentos que instruem a inicial, que o último desconto ocorreu em
janeiro de 2025, exatamente o mesmo mês em que a ação foi ajuizada.
Assim, mesmo adotando-se o prazo mais desfavorável ao apelante (o
trienal), a pretensão estaria evidentemente dentro do prazo, porquanto
sequer decorrido um mês entre o último dano e o ajuizamento da ação.
Com ainda maior razão, sob o prazo quinquenal do art. 27 do CDC, a
prescrição é afastada de modo absolutamente inquestionável.
O juízo a quo, ao desconsiderar a natureza de trato sucessivo da
obrigação, incorreu em grave error in judicando, adotando premissa fática e
jurídica contrária à prova dos autos e à jurisprudência consolidada dos
Tribunais Superiores e desta Câmara.
Afastada a prescrição, impõe-se verificar se este Tribunal pode, desde
logo, enfrentar o mérito da demanda com base no art. 1.013, § 3º, I, do
CPC, que autoriza o julgamento direto do mérito pelo Tribunal quando a
causa estiver madura.
Ocorre que, na hipótese dos autos, a sentença foi extinta exclusivamente
com base na preliminar de prescrição, sem que o juízo de origem tenha
examinado qualquer aspecto de mérito: nem a existência dos contratos
alegados pelo Banco, nem a autenticidade do documento de LOG
submetido à perícia, nem o valor dos descontos, nem os eventuais danos
morais.
A causa, portanto, não está madura para julgamento direto por este
Tribunal, pena de supressão de instância e consequente violação ao duplo
grau de jurisdição, princípio constitucional implícito (art. 5º, LV, da CF) e
estrutura recursal do CPC.
Nessa perspectiva, a solução que se impõe é a reforma parcial da sentença
apenas para afastar a prescrição, com a consequente determinação de
retorno dos autos ao juízo de origem, para que prossiga com o regular
processamento do feito
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO E DOU-LHE
PARCIAL PROVIMENTO, para afastar o reconhecimento da prescrição
declarado na sentença e, por conseguinte, desconstituir a extinção do
processo, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para
regular prosseguimento do feito e apreciação do mérito da demanda, como
entender de direito.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0202462-45.2024.8.06.0071
TIPO DO PROCESSO E TIPO DE AÇÃO: APELAÇÃO CÍVEL E
RECURSO ADESIVO EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CRATO
APELANTES: FRANCISCO EUGÊNIO DA CRUZ (RECURSO ADESIVO) E
PARATI CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
APELADOS: FRANCISCO EUGÊNIO DA CRUZ (RECURSO ADESIVO) E
PARATI CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESA. CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL E
RECURSO ADESIVO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO
COMPROVADO. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
ASSISTENCIAL DE IDOSO. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO.
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
VALOR REFORMADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. RECURSO DE
APELAÇÃO DO BANCO CONHECIDO E DESPROVIDO E RECURSO
ADESIVO DO AUTOR CONHECIDO COM PARCIAL PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por Parati Crédito, Financiamento e
Investimento S.A. em face de Francisco Eugênio da Cruz, contra sentença
que declarou a inexistência de débito relativo a contrato de empréstimo
consignado nº 670363466, determinou a repetição do indébito e fixou
indenização por danos morais em R$ 3.000,00.
2. O autor, idoso beneficiário de BPC/LOAS, alegou descontos mensais
indevidos iniciados em agosto de 2022, no valor de R$ 142,88, sem
pactuação do contrato, requerendo nulidade, restituição em dobro e
reparação moral.
3
. A ré impugnou, alegando contratação digital válida com biometria facial e
depósito creditado.
. Em recurso adesivo, o autor buscou majoração da indenização.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
. Há duas questões em discussão: (i) saber se subsiste a declaração de
4
5
inexistência do débito e a ordem de restituição dos valores descontados
indevidamente; (ii) estabelecer se é cabível indenização por danos morais e
qual o quantum indenizatório adequado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. Rejeitada a preliminar de prescrição, pois os descontos mensais
renovam o termo inicial do prazo prescricional quinquenal a cada parcela,
nos termos do art. 206, § 1º, IV, do CC, combinado com arts. 27 e 39, I, do
CDC, e art. 1º, III, da CF, especialmente ante a vulnerabilidade do idoso
hipossuficiente (art. 6º, VIII, CDC).
7
. Rejeitada a preliminar de deserção do recurso adesivo, pois o autor goza
de justiça gratuita deferida na origem, estendendo-se o benefício a todo o
processo (art. 98 e 99, § 3º, CPC; Lei 1.060/50, art. 9º).
8. No mérito, o banco não se desincumbiu do ônus probatório quanto à
validade da contratação (art. 373, II, CPC), limitando-se a telas sistêmicas e
alegação de biometria, sem registros videográficos, extratos de acesso ou
autenticação inequívoca, cedendo a presunção de regularidade ante a
negativa do consumidor hipervulnerável.
9
. Configurada falha na prestação do serviço (art. 14, CDC; Súmula
79/STJ; Tema 466/STJ), com responsabilidade objetiva por fortuito
4
interno, gerando nulidade do negócio e restituição do indébito (R$
2
.857,89), observada modulação do EAREsp 676.608/RS para devolução
simples ou em dobro conforme data dos descontos.
0. Descontos indevidos em verba alimentar de idoso nos valores apurados
1
no feito configuram dano moral, ultrapassando mero aborrecimento, ante
insegurança existencial, violação à dignidade e ausência de prova de
consentimento genuíno, justificando o quantum de R$ 5.000,00 pelos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
1. Recurso de apelação do banco conhecido e desprovido e recurso
adesivo do autor conhecido com parcial provimento
Tese de julgamento: 1. Em contratos bancários parcelados, o prazo
prescricional quinquenal inicia com o vencimento da última parcela. 2. A
Instituição financeira responde objetivamente por descontos indevidos em
benefício assistencial quando não comprova regularidade da contratação
ante negativa de idoso vulnerável, com inversão do ônus probatório. 3.
Descontos indevidos no valor apurado no feito em verba alimentar de
beneficiário de BPC/LOAS geram dano moral, fixável em R$ 5.000,00
conforme razoabilidade.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 1º, III; CDC, arts. 3º, caput,
6
º, VIII, 14, 27, 39, I; CC, arts. 206, § 1º, IV, § 3º, V, § 5º, I, 368, 406; CPC,
arts. 1.007, 373, II, 85, § 11, 537, § 1º; Lei 1.060/50, art. 9º; Lei
1
4.905/2024; Súmula 362/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.534.625/SP, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, j. 18/11/2019; AgInt no REsp
1
.704.499/SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 4ª Turma, DJe 05/06/2020;
REsp 2.008.305/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 4ª Turma, DJe
0
2/08/2023; EAREsp 676.608/RS; Súmula 479/STJ; Tema 466/STJ; TJCE,
Apelação Cível 0009090-39.2019.8.06.0126, Rel. Maria de Fátima de Melo
Loureiro, 2ª Câmara Direito Privado, j. 07/08/2024; AI 0624862-
75.2022.8.06.0000, Rel. Maria das Graças Almeida de Quental, 2ª Câmara
Direito Privado, j. 20/07/2022; Apelação Cível 0280169-76.2022.8.06.0001,
Rel. Marcos William Leite de Oliveira, 3ª Câmara Direito Privado, j.
18/06/2025; Apelação Cível 0200554-17.2023.8.06.0158, Rel. Marcos
William Leite de Oliveira, 3ª Câmara Direito Privado, j. 26/02/2025;
Apelação Cível 0200566-70.2022.8.06.0124, Rel. Paulo de Tarso Pires
Nogueira (Port. 2696/2023), 3ª Câmara Direito Privado, j. 21/02/2024;
Apelação Cível 0200835-48.2023.8.06.0133, Rel. Francisco Jaime
Medeiros Neto, 4ª Câmara Direito Privado, j. 15/04/2025; Apelação Cível
0
201055-67.2023.8.06.0029, Rel. Paulo de Tarso Pires Nogueira, 3ª
Câmara Direito Privado, j. 06/11/2024; AC 0200580-27.2022.8.06.0133,
Rel. José Lopes de Araújo Filho, 3ª Câmara Direito Privado, j. 30/11/2022;
Apelação Cível 0203125-31.2023.8.06.0167, Rel. Emanuel Leite
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Albuquerque, 1ª Câmara Direito Privado, j. 12/03/2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a TURMA
JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE,
em CONHECER DO RECURSO DO BANCO PARA NEGAR
PROVIMENTO E CONHECER DO RECURSO DO AUTOR PARA DAR
PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
Desembargadora Cleide Alves De Aguiar
Presidente do Órgão Julgador
Desembargadora Cleide Alves De Aguiar
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por PARATI CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. em face de FRANCISCO
EUGÊNIO DA CRUZ, tendo por objeto a reforma da sentença que declarou
a inexistência de débito relativo a contrato de empréstimo consignado,
determinando a repetição do indébito e o pagamento de indenização por
danos morais.
Na origem, o autor, ora apelado, relatou ser pessoa idosa e beneficiária de
prestação assistencial (BPC/LOAS), vindo a ser surpreendida por
descontos mensais em seu benefício decorrentes do contrato nº
6
70363466, o qual afirma jamais ter pactuado. Expôs que as subtrações,
iniciadas em agosto de 2022 no valor de R$ 142,88, comprometeram sua
subsistência básica, configurando situação de insegurança alimentar e
violação à dignidade da pessoa humana. Diante da negativa de
recebimento do numerário e da ausência de manifestação de vontade
válida, requereu a sustação das cobranças, a devolução em dobro dos
valores e a reparação pelo abalo extrapatrimonial sofrido.
O juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Crato, após deferir a tutela de
urgência e inverter o ônus da prova, proferiu sentença julgando
procedentes os pedidos autorais. O magistrado sentenciante fundamentou
o decisum na falha do dever de segurança da instituição financeira, que
não logrou comprovar a higidez da contratação frente à negativa do
consumidor hipervulnerável. Assim, declarou a nulidade do negócio
jurídico, condenou a ré à restituição dobrada do indébito e fixou a verba
indenizatória em R$ 3.000,00.
Inconformada, a instituição financeira apelante assevera que a operação foi
realizada de forma legítima por meio de contratação digital com validação
por biometria facial. Argumenta que o valor do empréstimo foi devidamente
creditado na conta do autor, o que afastaria a tese de fraude. Sustenta,
ainda, que o decurso de tempo entre o início dos descontos e o
ajuizamento da demanda caracteriza aceitação tácita dos termos
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contratuais. No mérito, defende a inexistência de ato ilícito e de dano moral
indenizável, pugnando pela improcedência total da ação ou,
subsidiariamente, pela redução do quantum reparatório e afastamento da
repetição em dobro.
Em contrarrazões, a parte recorrida refuta as teses recursais, pontuando
que a mera apresentação de telas sistêmicas ou biometria não supre a
necessidade de prova robusta da manifestação de vontade, especialmente
em contextos de fraudes bancárias sofisticadas que vitimam idosos. Reitera
que os descontos sobre verba alimentar de natureza assistencial geram
dano in re ipsa.
Simultaneamente, interpôs recurso adesivo visando a majoração da
indenização por danos morais, sob o argumento de que o valor fixado não
atende ao caráter punitivo-pedagógico da medida.
Instado a se manifestar, o Ministério Público conclui pelo conhecimento e
desprovimento do recurso interposto pela instituição financeira, mantendo-
se a sentença em seus termos fundamentais (id. 26639553).
É o relatório.
Fundamento e Decido.
VOTO
Preliminares:
Preliminarmente, a Parati - Crédito Financiamento e Investimento S.A.
alega prescrição da pretensão do apelado, com base no artigo 206, § 3º,
inciso V, do Código Civil, sob o argumento de que os descontos ocorreram
meses antes do ajuizamento da ação, configurando mora do autor em
reclamar.
O Código de Defesa do Consumidor, aplicável à espécie por envolver
relação consumerista (artigo 3º, caput), estabelece prazo decadencial de
cinco anos para vícios ocultos no contrato (artigo 27), e o artigo 39, inciso I,
veda práticas abusivas que geram débitos indevidos.
No caso, os descontos mensais sobre o benefício BPC/LOAS renovavam o
termo inicial a cada mês, nos termos do artigo 206, § 1º, inciso IV, do
Código Civil, combinado com a contínua violação ao direito fundamental à
dignidade (artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal).
O Superior Tribunal de Justiça, em orientação consolidada, fixou que, em
contratos bancários com pagamento parcelado, o termo inicial da
prescrição quinquenal prevista no art. 206, §5º, I, do Código Civil de 2002
conta-se a partir do vencimento da última parcela, e não do vencimento
individualizado de cada prestação. Esse entendimento foi firmado e
reiterado em múltiplos precedentes das Turmas de Direito Privado:
"
O dies a quo do prazo prescricional quinquenal, nas hipóteses de
inadimplemento de contrato de mútuo com parcelas sucessivas, é o dia do
vencimento da última parcela e não o dia do vencimento de cada prestação
individualmente considerada." (AgInt no AREsp 1.534.625/SP, Rel. Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe
2
"
1/11/2019)
O prazo prescricional, nas obrigações de pagamento parcelado, inicia-se
com o vencimento da última parcela da dívida, e não de cada prestação
individualmente." (AgInt no REsp 1.704.499/SP, Rel. Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, DJe 05/06/2020)
"
O Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento no sentido de
que, na cédula de crédito bancário, o termo inicial da prescrição é o dia do
vencimento da última parcela." (REsp 2.008.305/SP, Rel. Ministro João
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Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 02/08/2023)
Aplicando esse entendimento aos dados concretos do processo temos que
o prazo prescricional quinquenal somente começaria a correr a partir de
0
7/07/2029, vencimento da última parcela.
Trago documento:
A demora do autor, idoso e hipossuficiente, não configura renúncia tácita,
mas sim vulnerabilidade inerente à sua condição, protegida pelo artigo 6º,
inciso VIII, do CDC, que autoriza a inversão do ônus da prova. Rejeito a
preliminar de prescrição.
Rejeito essa preliminar.
Acosto jurisprudência desta Corte:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE/INEXISTÊNCIA CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO
DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. PRELIMINAR CONTRARRECURSAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. REJEITADA. DÍVIDA NÃO RECONHECIDA PELA
AUTORA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE NÃO COMPROVOU A
REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. DEVOLUÇÃO NA FORMA SIMPLES. PRESCRIÇÃO PARCIAL
DA PRETENSÃO RESISTIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM
INDENIZATÓRIO FIXADO COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE PRECEDENTES DESTE
COLEGIADO EM (R$ 2.000,00). PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO DO
INDÉBITO. INCABÍVEL. RECURSO AUTORAL CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Preliminar Contrarrecursal: Violação ao
Princípio da Dialeticidade. Conforme entendimento jurisprudencial do
Colendo STJ, a repetição do teor da peça inaugural ou da contestação não
ofende ao princípio da dialeticidade, se do recurso for possível extrair as
razões e a intenção de reforma da sentença. Preliminar afastada. 2. Do
Mérito Recursal: O ente bancário não se desincumbiu de demonstrar a
regularidade da contratação, eis que, em atenção aos documentos
apresentados às fls. 57-77 e fls. 423-443, não há neste arcabouço capaz
de desconstituir o direito autoral ou comprovante irrefutável de repasse do
valor supostamente contratado em benefício desta. Corroborando a este
fator, fora realizada perícia especializada que concluiu que: ¿Diante das
análises grafotécnicas sobre os lançamentos caligráficos apostos e
contestados, e as análises documentoscópicas realizadas sobre os
documentos, contatou-se que a peça questionada não foi assinada pela
Sra. Maria Monteiro da Silva, ou seja, NÃO PARTIU DO PUNHO
CALIGRÁFICO DA AUTORA, o que demonstra que o mesmo não pode ser
utilizado como comprovante de contratação de empréstimo entre as
partes¿ (fl.488). 3. Da Restituição dos Valores. No caso concreto, uma vez
que o contrato tem data de inclusão de 07/03/2014 e o interregno do último
desconto indevido ocorreu em novembro de 2018, não merece, assim,
reparo a sentença neste ponto, eis que somente os valores descontados
após 30/03/2021 devem ser restituídos na forma dobrada conforme o
entendimento paradigma suscitado. 4. Da Prescrição da Pretensão. Ainda
no tocante ao interregno temporal de incidência dos descontos indevidos,
verifico que também não merece prosperar o argumento apelatório
concernente ao afastamento da prescrição parcial de tais valores. Tendo
em vista que conforme evidenciado nos autos, ocorreram descontos antes
do período de cinco anos que antecedeu a propositura desta ação judicial,
isto é, antes da data de 04/10/2019. Dessa forma, os importes referente a
data do primeiro desconto, fevereiro de 2014, até o marco quinquenal
prescricional, outubro de 2014, encontram-se prescritos. 5. Do Quantum
Indenizatório. Com base nas particularidades do caso concreto, à luz da
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valoração entre os danos suportados pela suplicante e os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, entendo como coerente o montante
indenizatório no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), pois atende aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como está em
consonância com os precedentes deste eg. Tribunal em casos
semelhantes. 6. Da Compensação. Por último, em relação ao pedido de
compensação/restituição do montante referente ao empréstimo, observa-se
que a instituição financeira não apresentou comprovante de transferência
bancária do valor da transação para a conta da requerente, de modo a
demonstrar, de forma irrefutável, o nexo entre o valor referente à
contratação em análise e aquele constante no comprovante de fl. 50.
Portanto, não é cabível a aplicação da compensação, conforme
estabelecido pelo artigo 368 do Código Civil. 7. Recurso conhecido e
parcialmente provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, unanimemente, em conhecer do recurso interposto pela parte
autora, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Relatora.
(TJ-CE - Apelação Cível: 00090903920198060126 Mombaça, Relator:
MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento:
0
7/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 07/08/2024)
Terceira preliminar: deserção do recurso (art. 1.007, CPC).
O banco sustenta que o autor não comprovou o preparo do recurso. Essa é
uma questão de fato que depende de verificação nos autos. Compulsando
o caderno processual, verifico que o autor é beneficiário da justiça gratuita,
e que o promovido nada comprovou para afastar o benefício do autor.
Acosto jurisprudência:
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA.
DEFERIMENTO NO JUÍZO DE ORIGEM. BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE
A TODO O PROCESSO. DESNECESSIDADE DE REAFIRMAÇÃO NESSA
INSTÂNCIA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO
REFORMADA. 1. Cinge-se a controvérsia recursal em verificar possível
desacerto da decisão proferida pelo Juízo de Direito da 18ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE, que, nos autos da Ação Declaratória, processo
nº 0917878-77.2014.8.06.0001 (fl. 175), indeferiu o pedido de isenção de
custas de TIAGO CASTRO MARTINS, parte ora Agravante, determinando
que fosse realizado o pagamento das referidas custas no prazo de 05
(cinco) dias. 2. Sobre o assunto em apreço, o art. 98, caput, do Código de
Processo Civil, estabelece que "a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as
despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade
da justiça, na forma da lei", dispondo o art. 99, § 3º, do mesmo diploma
processual, que "presume-se verdadeira a alegação de insuficiência
deduzida exclusivamente por pessoa natural", sendo relativa referida
presunção de veracidade. 3. Pois bem. In casu, a irresignação reside
basicamente na alegação de que o benefício da Gratuidade da Justiça foi
deferido à parte autora/agravante na fase de conhecimento, de modo que a
decisão impugnada fere a Lei nº 1.060/50, o art. 98 e seguintes do CPC e o
art. 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal. 4. Estabelece o art. 9º da Lei
1
.060/50 que "Os benefícios da assistência judiciária compreendem todos
os atos do processo até decisão final do litígio, em todas as instâncias". 5.
Com efeito, a Gratuidade da Justiça, uma vez deferida, mantém-se para
todas as instâncias recursais e para todos os atos processuais,
observando-se apenas a possibilidade de sua revogação caso verificada
mudança na condição de hipossuficiência ensejadora da benesse.
Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de
que o benefício da assistência judiciária gratuita, uma vez concedido,
prevalece "em todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos
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expressos termos do art. 9º da Lei 1.060/50". 6. Nesse sentido, o exame
dos autos digitais originários demonstra que o Juízo a quo deferiu a
assistência judiciária gratuita na decisão de fl. 09, bem como ratificou tal
deferimento no dispositivo da sentença de fls. 121/124. 7. Balizados esses
parâmetros, conclui-se que o juízo processante do feito equivocou-se, vez
que o autor da demanda, ora Agravante, foi beneficiado com o beneplácito
da gratuidade judiciária e, ausente revogação expressa, à luz do
entendimento legal e jurisprudencial, conclui-se que a concessão do
beneficio estende seus efeitos para o cumprimento de sentença em seu
favor. 8. Sobreleva destacar, por pertinente, as disposições constitucionais
que garantem o amplo acesso da parte ao Poder Judiciário para a defesa
de seus direitos, por força das quais a virtual persistência de dúvida quanto
à sua condição de hipossuficiente deve se resolver a seu favor. 9. Assim é
que, no caso em liça, uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita
prevalecerá em todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos
expressos termos do art. 9º da Lei nº 1.060/50 e somente perderá eficácia
a decisão deferitória do benefício em caso de expressa revogação pelo Juiz
ou Tribunal, fato que não ocorreu nos presentes autos. 10. Recurso
conhecido e provido. Decisão reformada. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso interposto e dar-lhe
provimento nos termos em que prolatada, tudo em conformidade com o
voto da eminente Relatora. Fortaleza, data e hora indicadas pelo sistema.
CARLOS ALBERTO MENDES FORTE Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL
Relatora (TJ-CE - AI: 06248627520228060000 Fortaleza, Relator: MARIA
DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL, Data de Julgamento: 20/07/2022,
2
ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 21/07/2022)
Portanto, a preliminar não encontra suporte factual. Rejeito.
. Admissibilidade:
2
Presentes os pressupostos de admissibilidade dos recursos apelatórios,
notadamente a tempestividade e a legitimidade das partes, conforme
previsão do Código de Processo Civil (CPC), recebo-os e passo a apreciá-
los nos termos da legislação processual vigente.
3
. Mérito:
A controvérsia se desdobra em dois eixos, o primeiro, se subsiste a
declaração de inexistência do débito e a ordem de restituição dos valores
descontados indevidamente (questão que o banco impugna); e o segundo,
se há direito a indenização por dano moral pelo evento narrado (questão
que o autor persegue).
O caso envolve contrato de empréstimo consignado (operação nº
1
05476460, linha BB Crédito Consignação) celebrado em 09/03/2022 via
Terminal de Autoatendimento, no valor de R$ 2.300,00, parcelado em 36
prestações de R$ 92,19 cada.
O autor, idoso de 79 anos, sustenta que nunca contratou a operação e que,
em consequência, sofreu descontos indevidos em seu benefício
previdenciário, acumulando prejuízo em torno de R$ 2.857,89 até a data da
ação.
A sentença de primeiro grau reconheceu a inexistência do débito,
fundamentando-se na impossibilidade de o Banco do Brasil demonstrar,
com suficiência, a validade e regularidade da contratação. Determinou,
assim, a devolução dos valores descontados indevidamente. Contudo,
negou a indenização por dano moral, entendendo não configurado o abalo
à dignidade do autor.
Começo pelo recurso do banco.
A apelação sustenta que a operação foi regular, que houve depósito e
movimentação de recursos, que existem mecanismos de segurança
(cartão, senha, TAA), e que o autor não comprovou dano moral. Pede a
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reforma integral da
sentença.
Aqui está o problema, o banco não consegue comprovar consentimento
genuíno. A sentença, com acerto, reconheceu que o Banco do Brasil não
se desincumbiu de seu ônus probatório quanto à validade da contratação.
Isso é determinante. Quando um idoso de 79 anos, com analfabetismo
funcional confessado, alega que nunca contratou empréstimo, e o banco
não apresenta prova robusta de consentimento informado e autêntico, a
presunção de regularidade cede espaço à vulnerabilidade do consumidor.
O Tema 466 do STJ estabelece que a responsabilidade é objetiva quando
há fortuito interno relativo a fraudes praticadas no âmbito de operações
bancárias. Aqui, embora não se trate de fraude externa, há falha do banco
em verificar a autenticidade do consentimento quando o cliente nega
categoricamente ter contratado.
Acosto jurisprudência:
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL E
RECURSO ADESIVO. FRAUDE BANCÁRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO . RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E
DESPROVIDO E APELO ADESIVO CONHECIDO E PROVIDO. I . CASO
EM EXAME 1. Apelação Cível interposta por instituição financeira contra
sentença que reconheceu sua responsabilidade parcial por transações
bancárias fraudulentas realizadas na conta de correntista após tentativas
de golpe por SMS e ligação telefônica. A sentença atribuiu
responsabilidade concorrente às partes e condenou o banco a ressarcir
metade dos prejuízos materiais. Recurso adesivo da parte autora visando o
reconhecimento da responsabilidade integral do banco e o deferimento de
indenização por danos morais . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas
questões em discussão: (i) saber se a instituição financeira deve responder
integralmente por transações bancárias fraudulentas ocorridas após
tentativa de golpe relatada previamente à central do banco; e (ii) saber se é
cabível indenização por danos morais em razão da falha na prestação do
serviço de segurança bancária. III . RAZÕES DE DECIDIR 3. É
incontroverso que a parte autora foi vítima de fraude e que as transações
bancárias realizadas destoavam do perfil da correntista. 4. A instituição
financeira foi previamente informada de tentativa de golpe ocorrida três dias
antes das transações e, mesmo assim, permitiu a concretização de sete
transações em curto espaço de tempo e em valores elevados, sem
bloqueios ou alertas de segurança . 5. A jurisprudência do STJ reconhece a
responsabilidade objetiva das instituições financeiras por fraudes
decorrentes de falhas nos mecanismos de segurança, configurando fortuito
interno (Súmula 479/STJ, Tema 466/STJ). 6. O banco não demonstrou ter
adotado medidas eficazes de prevenção após ciência da fraude, o que
afasta a alegação de culpa exclusiva da vítima . 7. Reconhecida a
responsabilidade integral da instituição financeira pelos danos materiais.
Presença de dano moral em razão do elevado prejuízo financeiro, ausência
de resposta efetiva e insegurança causada à correntista. IV . DISPOSITIVO
E TESE Recurso de apelação desprovido. Recurso adesivo provido, para
reconhecer a responsabilidade da instituição financeira pelo ressarcimento
integral dos valores indevidamente retirados na conta bancária da autora,
bem como pelos juros do empréstimo retirado indevidamente em nome da
autora, além do pagamento de indenização por danos morais, fixada em
R$5.000,00 (cinco mil reais). Tese de julgamento: ¿1 . A instituição
financeira responde integralmente por prejuízos causados por fraude
bancária, quando ciente de tentativa anterior de golpe e não adota medidas
eficazes de segurança. 2. Configura dano moral o abalo decorrente da
falha na prestação do serviço de segurança bancária, com movimentações
atípicas não bloqueadas pela instituição.¿ Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art . 5º, X; CDC, arts. 6º, VI, 14. Jurisprudência relevante citada:
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Súmula 479/STJ; Tema 466/STJ; TJCE - Apelação Cível - 0209141-
7
7.2024 .8.06.0001, Rel. Desembargador (a) FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
2/03/2025, data da publicação: 12/03/2025; TJCE - Apelação Cível -
266230-92 .2023.8.06.0001, Rel . Desembargador (a) FRANCISCO
0
BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
15/04/2025, data da publicação: 15/04/2025 ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade dos votantes, pelo
conhecimento e desprovimento do Recurso de Apelação da instituição
financeira, bem como pelo conhecimento e provimento do Recurso Adesivo
da parte requerente, nos termos do voto do eminente relator. Fortaleza, 13
de maio de 2025 CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão
Julgador DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02801697620228060001 Fortaleza,
Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de Julgamento:
1
8/06/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 18/06/2025)
A simples alegação de que houve depósito e saque não prova
consentimento. Uma pessoa idosa pode ter sido induzida a sacar valores
sem compreender que estava contraindo uma dívida.
Mantenho, portanto, a declaração de inexistência do débito e a ordem de
restituição, pois o Banco do Brasil não se desincumbiu de seu ônus
probatório de forma satisfatória (Id. 33994665).
Embora o promovido sustente que a operação de empréstimo consignado
fora formalizada mediante Terminal de Autoatendimento, utilizando cartão
eletrônico e senha pessoal, argumentação que, à primeira vista, poderia
sugerir regularidade, impõe-se reconhecer que tal alegação,
desacompanhada de prova robusta, não se mostra suficiente para afastar a
responsabilidade da instituição financeira.
Cabia ao Banco do Brasil, e não ao consumidor, juntar aos autos os
registros videográficos do momento da contratação, extratos de acesso ao
terminal, comprovantes de autenticação biométrica ou outros documentos
que atestassem, de forma inequívoca, que Geraldo Ferreira de Souza
compareceu pessoalmente e consentiu, com plena compreensão, na
celebração do contrato.
A simples alegação de que existem mecanismos de segurança não
dispensa a instituição financeira de comprovar que tais mecanismos foram
efetivamente utilizados pela pessoa certa, no momento certo, com
consentimento genuíno. Essa omissão probatória é particularmente grave
quando se trata de consumidor em situação de vulnerabilidade manifesta,
para quem o ônus da prova inverte-se em seu favor, conforme dispõe o
Código de Defesa do Consumidor.
Acosto jurisprudência:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS
E MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS
AUTORAIS. IRRESIGNAÇÃO DO BANCO PROMOVIDO. ANÁLISE
SOBRE PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA E SENTENÇA
GENÉRICA, E, NO MÉRITO, REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO E (IN)
EXISTÊNCIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O cerne da controvérsia
recursal consiste em analisar eventual desacerto em sentença que
condenou o banco apelante a proceder a restituição de parcelas
descontadas e a indenizar a autora a danos morais no importe de R$
3
.000,00 (três mil reais). 2. De início, em que pese a preliminar de
cerceamento de defesa levantada pela apelante, ante o indeferimento de
oitiva da parte autora, entendo que, além de os autos já se encontrarem
suficientemente instruídos com os elementos necessários à formação do
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juízo de convencimento, a solução da questão depende de prova
eminentemente documental. 3. Ademais, também não vislumbro nos autos
o proferimento de sentença genérica pelo juízo singular, pois,
independentemente do acerto ou desacerto do decisum, declinou com
integridade e coerência as razões de seu convencimento, traçando
motivação racional e exposição lógico-demonstrativo dos seus argumentos.
4
. Rejeitadas as preliminares apresentadas, procedo à análise do mérito
recursal, oportunidade em que verifico que os elementos constantes nos
autos são insuficientes à comprovação da efetiva contratação do
empréstimo pela autora. 5. Embora o apelante alegue que o empréstimo
fora formalizado na modalidade ¿BDN¿ (Banco dia e noite), ou seja, em
terminal de auto atendimento mediante o uso de cartão eletrônico e uso de
senha pessoal, deveria ter juntado os registros do momento da avença por
meio imagens das câmeras do posto de autoatendimento em que
supostamente se realizou o negócio jurídico, ou mesmo outros documentos
idôneos que demonstrassem sua regularidade, o que não fora realizado no
presente caso. 6. Sobre a tese de ausência de danos materiais, o contrato
objeto da lide foi declarado nulo em virtude de o banco não ter logrado êxito
em comprovar a sua realização sem a ocorrência de fraude, de modo que
se torna cabível a restituição dos valores cobrados indevidamente,
merecendo reparos somente no modo desta restituição, que deve ocorrer
na forma simples em relação aos valores descontados até 30/03/2021 e na
dobrada dos valores eventualmente descontados após esta data (EAREsp
nº 676.608/RS). 7. No que tange aos danos morais, há evidência de que o
banco apelante negligenciou nas cautelas necessárias à contratação com a
parte autora, com descontos não autorizados em seu benefício, fazem
presumir ofensa anormal à sua personalidade, por se tratar de verba de
natureza alimentar na qual utiliza para seu sustento. Assim, claramente foi
ultrapassada a linha de mero aborrecimento da vida moderna, ensejando,
consequentemente, o dever de indenizar pelos danos morais
experimentados. 8. Sobre o quantum indenizatório, o juízo singular
vislumbrou suficiente a condenação ao pagamento da quantia fixada no
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), o que entendo não merecer reparos,
pois é quantia que está em conformidade com os parâmetros da
razoabilidade e da proporcionalidade, demonstrando-se como um valor
apto a ensejar a devida reparação sem que essa quantia acarrete
desfalque ao requerido e nem gere enriquecimento à parte autora. 9.
Recurso conhecido e parcialmente provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza,
data e hora da assinatura digital. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente
do Órgão Julgador DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02001760620228060123
Meruoca, Relator: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de
Julgamento: 02/10/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
0
3/10/2024)
Passo ao exame do recurso da parte autora, restrito ao pedido de
indenização por dano moral.
O autor recorre especificamente deste ponto. A sentença negou a
indenização por falta de prova de significativo abalo à dignidade.
Os descontos indevidos incidiram sobre benefício previdenciário, verba que
ostenta natureza alimentar e se volta à manutenção cotidiana do segurado.
Não se cuida de mero dissabor burocrático, nem de simples irregularidade
contábil sem repercussão existencial. A subtração mensal de parcela do
benefício, em contexto de contratação não comprovada, projeta
insegurança concreta sobre a vida material de quem depende desses
valores para custeio de despesas ordinárias e essenciais
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A jurisprudência desta Câmara já reconheceu, em casos análogos, que
descontos superiores a cem reais em benefício previdenciário, quando
considerada a vulnerabilidade econômica do beneficiário, ultrapassam a
linha que separa o mero aborrecimento do efetivo abalo moral.
Quando se trata de idoso, vítima de fraude perpetrada por instituição
financeira de grande porte, a vulnerabilidade econômica não é
circunstância secundária. É o próprio fundamento que transforma
descontos periódicos em lesão à dignidade, em sofrimento que transcende
o caráter meramente patrimonial.
A jurisprudência desta Corte já se pronunciou desta forma:
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO
CONTRATADO. ÔNUS DA PROVA. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO.
DANO MORAL CONFIGURADO. PROVIMENTO PARCIAL. I. CASO EM
EXAME Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente
procedente ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por
danos morais, reconhecendo a inexistência do contrato e condenando a
instituição financeira à restituição dos valores indevidamente descontados e
ao pagamento de indenização por danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O Código de Defesa do Consumidor aplica-se às instituições financeiras
(Súmula nº 297/STJ). 4. Cabe ao banco, nos termos do art. 373, II, do CPC,
o ônus de comprovar a celebração do contrato, mediante apresentação de
documento idôneo. A ausência de prova da contratação implica o
reconhecimento da inexistência da obrigação. 5. A cobrança indevida por
desconto em benefício previdenciário sem contratação válida configura
dano moral in re ipsa, dispensando a comprovação do prejuízo sofrido pela
parte autora. 6. O quantum indenizatório deve ser fixado em patamar
razoável, atendendo aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Redução do valor da indenização de R$ 7.000,00 para R$ 5.000,00. 7. A
restituição dos valores indevidamente descontados deve observar a
modulação estabelecida pelo STJ no EAREsp 676.608/RS, sendo simples
até 30.03.2021 e em dobro após essa data. 8. A multa diária fixada em R$
2
50,00 por desconto indevido, limitada a R$ 10.000,00, está em
conformidade com o art. 537, § 1º, do CPC e não se revela
desproporcional. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Apelação cível parcialmente
provida para reduzir o valor da indenização por danos morais. Tese de
julgamento: "1. A instituição financeira responde objetivamente por
descontos indevidos em benefício previdenciário decorrentes de contrato
não comprovado. 2. O dano moral, nesses casos, é presumido. 3. A
repetição do indébito deve observar a modulação do STJ, sendo simples
até 30.03.2021 e em dobro após essa data."Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 5º, XXXII; CDC, arts. 3º, § 2º, 6º, VIII, 14; CPC, arts. 373, II,
5
37, § 1º. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas nº 297 e 479; STJ,
EAREsp 676.608/RS; STJ, REsp 1.409.357/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino, 3ª Turma, j. 12.04.2016. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, em conhecer e dar parcial provimento ao
recurso interposto, nos termos do voto do relator. Fortaleza, data e hora da
assinatura digital. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão
Julgador DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02005541720238060158 Russas, Relator:
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de Julgamento:
26/02/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 26/02/2025)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS NÃO
AUTORIZADOS EM CONTA DE TITULARIDADE DA PARTE AUTORA,
987


 
Processo
0202462-45.2024.8.06.0071
DESTINADA AO RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
INVIABILIDADE. DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR.
CONFIGURAÇÃO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ART. 14,
DO CDC. SÚMULA 479/STJ. PREJUÍZO QUE ULTRAPASSA O MERO
ABORRECIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
SENTENÇA REFORMADA NO PONTO. RECURSOS CONHECIDOS.
RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DESPROVIDO. APELO DO
AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA. 1. É oportuno salientar que o caso dos autos não se trata
de descontos em benefício previdenciário advindos de contratação
fraudulenta de empréstimo consignado, mas sim de incidência de cobrança
direta em conta corrente da consumidora, oriunda de negócio jurídico que a
autora, ora recorrente, nega ter firmado. 2. No caso dos autos, embora não
se discuta a validade de negócio jurídico relativo a empréstimo consignado,
da análise dos extratos colacionados pela apelante às fls. 18/34, nota-se
que a conta sobre a qual incidiram os descontos indevidos é utilizada pela
autora exclusivamente para o recebimento do valor do seu benefício
previdenciário. 3. Em casos semelhantes ao relatado nos autos, a reiterada
jurisprudência do STJ e do TJCE entende ser in re ipsa o dano moral
proveniente de desconto indevido que gerou diminuição do benefício
previdenciário utilizado para a subsistência da autora. 4. Observando-se as
peculiaridades do caso concreto, notadamente que os descontos ocorreram
em conta destinada ao recebimento do benefício de aposentadoria
recebido pela apelante, já idosa, e, tendo em vista a natureza alimentar
dessa verba, é de se concluir que o montante indenizatório de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) mostra-se razoável e proporcional para compensar o dano
moral sofrido sem, contudo, implicar enriquecimento sem causa, bem como
possui caráter pedagógico, na medida em que possibilita prevenir a
contumácia da fornecedora em condutas da espécie, com prejuízos
inegáveis aos interesses dos consumidores. 5. Recurso conhecido e
sentença pontualmente reformada. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
(as) Desembargadores (as) da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e dar parcial
provimento ao apelo do autor e negar provimento ao da instituição
financeira, nos termos do voto do Sr. Relator. Fortaleza, data constante no
sistema. DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Presidente do Órgão Julgador JUIZ CONVOCADO PAULO DE TARSO
PIRES NOGUEIRA PORT. 2696/2023 Relator (TJ-CE - Apelação Cível:
0
200566-70.2022.8.06.0124 Milagres, Relator: PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA - PORT. 2696/2023, Data de Julgamento: 21/02/2024, 3ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 21/02/2024)
Neste caso, há mais que desfalques patrimoniais. Há abalo emocional
decorrente da fraude, o autor descobriu que seu benefício estava sendo
descontado sem sua autorização, em quantia razoável, o que gera
sentimento de violação, desconfiança e insegurança. Para um idoso, essa
experiência não é trivial.
Considerando a natureza alimentar do benefício, o tempo de descontos
(aproximadamente 12 meses até a ação), a idade avançada do autor, seu
analfabetismo funcional e a falha comprovada do banco em verificar a
autenticidade da contratação, fixo a indenização por dano moral no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Esse valor não é excessivo e está dentro dos parâmetros de razoabilidade
e proporcionalidade, sem configurar enriquecimento sem causa, mas
reconhecendo a lesão à dignidade do idoso vulnerável.
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Vejamos:
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM REPARAÇÃO
POR DANOS MORAIS E DANOS MATERIAIS. COBRANÇA INDEVIDA.
SEGURO NÃO CONTRATADO. DESCONTOS SOBRE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL CONFIGURADO. MAJORAÇÃO DA
INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CÂMARA DE
DIREITO PRIVADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em
Exame: O apelante ingressou com Ação Declaratória de Inexistência de
Débito com Reparação por Danos Morais e Materiais contra a seguradora,
alegando a realização de descontos indevidos em sua conta bancária,
utilizada exclusivamente para recebimento de benefício previdenciário. A
sentença de primeiro grau reconheceu a inexistência da contratação,
determinou a restituição dos valores descontados e fixou indenização por
danos morais em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). II. Questão em
Discussão: Controvérsia limitada à adequação do valor arbitrado a título de
danos morais, diante da gravidade da conduta da seguradora, da
vulnerabilidade do consumidor e dos prejuízos suportados. III. Razões de
Decidir: Os descontos indevidos sobre benefício previdenciário configuram
dano moral in re ipsa, sendo presumido o abalo extrapatrimonial. A análise
da jurisprudência do STJ e do TJCE evidencia que a indenização deve
considerar o impacto financeiro e emocional causado ao consumidor idoso.
Aplicando-se o método bifásico, fixou-se o valor básico em R$ 5.000,00
(cinco mil reais), adequado à extensão do dano e aos precedentes da
Corte. IV. Dispositivo e Tese: Recurso parcialmente provido para majorar a
indenização por danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
mantendo-se os demais termos da sentença. Honorários advocatícios
majorados para 12% (doze por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER do recurso em epígrafe, para no mérito
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora indicadas no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA
LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator (TJ-CE - Apelação Cível:
0
2008354820238060133 Nova Russas, Relator: FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 15/04/2025, 4ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 15/04/2025)
EMENTA: PROCESSO CIVIL. APELAÇÕES. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
PEDIDO DE DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DESCONTOS INDEVIDOS NO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
ALEGAÇÃO DE PORTABILIDADE DO EMPRÉSTIMO. RESOLUÇÃO
4
292/2013 DO BACEN. FALHA NA COMPROVAÇÃO DOS TRÂMITES DA
PORTABILIDADE, ENVIO DE SOLICITAÇÕES E DOCUMENTOS
COMPROBATÓRIOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DANO
MATERIAL CONFIGURADO. REPETIÇÃO EM DOBRO. ENTENDIMENTO
FIRMADO PELO STJ (EAREsp 676.608/RS). DANOS MORAIS
CARACTERIZADOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO
PARA OS PARÂMETROS DESTA CORTE. RECURSO DO BANCO
CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO DA AUTORA CONHECIDO E
PROVIDO. SÚMULA 326,STJ. HONORÁRIOS MAJORADOS. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Trata-se de recursos de apelação interpostos por Antonio
Teodolina da Silva e por Banco do Brasil S/A contra sentença proferida
pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Acopiara (fls. 222/227), que
julgou procedentes os pedidos formulados na Ação Declaratória de
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Inexistência de Relação Jurídica c/c Repetição de Indébito e Indenização
por Danos Morais. 2.Da análise dos autos, verifica-se que a parte autora,
aposentada pelo INSS, alega que nunca celebrou contrato de empréstimo
consignado junto ao réu/apelante. O apelante, a seu turno, sustenta a
regularidade do contrato firmado entre as partes afirmando ser uma
portabilidade de operação originalmente realizada com outro banco,
acostando aos autos documentos que entendeu serem capazes de
comprovar a referida contratação. 3. Compulsando-se os autos, tem-se que
a instituição financeira, na tentativa de comprovar que a parte autora firmou
o empréstimo ora questionado, alegou a existência de portabilidade de
contratos entre financeiras. Para comprovar a suposta concordância da
requerente, o polo passivo apresentou extrato de autoatendimento em que
a autora haveria, eletronicamente, realizado a portabilidade em comento,
isto às fls. 210/213. Ainda, juntou aos autos demonstrativo CDC
empréstimo (fls 214/216), mas falhou em colacionar comprovante da
transferência bancária do montante do empréstimo, e, tampouco, requereu
a produção de outras provas. 4. Com base na leitura dos dispositivos da
Resolução do BACEN, percebe-se que deveria haver um fluxo de
informações entre o banco proponente e o credor original sobre o processo
de portabilidade, incluindo o envio de solicitações e documentos
comprobatórios. No entanto, ao examinar as provas deste processo, não há
registros dessa troca eletrônica de informações, como pedidos e respostas,
nem documentos que comprovem a conclusão da portabilidade, como a
TED, uma vez que a transferência de valores entre a instituição proponente
e a credora original deve ser feita exclusivamente por Transferência
Eletrônica Disponível (TED), conforme o artigo 7º da Resolução nº
4
292/2013 do Banco Central. 5. Forçoso reconhecer que houve falha na
prestação do serviço, causando danos à promovente, visto que embora o
banco sustente sobre a legalidade dos descontos, tais afirmativas não
procedem, porquanto, não fez prova nos autos referente às suas
alegações. Assim, quando demonstrada a falha na prestação dos serviços
pelo banco, configurado está o ilícito civil, conferindo daí ao lesado a
devida reparação dos danos sofridos, nos termos do art. 14 do Código de
Defesa do Consumidor e arts. 186 e 927 do Código Civil Brasileiro. 6.
Conforme vê-se da documentação dos autos, a restituição dos valores
indevidamente descontados deverá ocorrer de forma mista, pois, segundo
a modulação dos efeitos do julgado, a restituição em dobro será realizada
apenas a partir da publicação do acórdão, ou seja, para os valores
descontados a partir de 30/03/2021, independentemente de comprovação
de má-fé. Quanto aos descontos efetivados antes desta data, a devolução
deverá ocorrer de forma simples. 7.O dano moral oriundo da contratação
irregular de serviço bancário é aferível in re ipsa. Em outras palavras, a sua
configuração decorre da mera caracterização da prática de conduta ilícita,
aqui indiscutivelmente verificada, dispensando a comprovação de prejuízos
concretos ou a demonstração probatória do efetivo abalo emocional.
Quantum arbitrado no Juízo a quo não se mostra razoável e proporcional,
devendo ser retificado para atingir os parâmetros deste Egrégio TJCE, qual
seja R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 7. Recurso do réu conhecido e
desprovido. Recurso da autora conhecido e provido. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por votação
unânime, em conhecer o recurso da autora para provê-lo e conhecer do
recurso do réu para desprovê-lo, em conformidade com o voto do eminente
Relator. Fortaleza, data indicada no sistema. DESEMBARGADORA
CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator (TJ-
CE - Apelação Cível: 02010556720238060029 Acopiara, Relator: PAULO
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DE TARSO PIRES NOGUEIRA, Data de Julgamento: 06/11/2024, 3ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/11/2024)
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM FOLHA DE
PAGAMENTO DE APOSENTADA BENEFICIÁRIA DO INSS.
IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. LEGITIMIDADE DO DÉBITO NÃO
COMPROVADA PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. INEXISTÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DO REPASSE DO VALOR SUPOSTAMENTE
CONTRATADO (TED). PRINT DO SISTEMA INTERNO DO BANCO, QUE
NÃO POSSUI VERACIDADE DO EFETIVO DEPÓSITO. PROVA
PRODUZIDA UNILATERALMENTE, SEM VALOR PROBANTE.
DESCONTOS INDEVIDOS. NEGLIGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ART. 14, § 3º,
DO CDC. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. SÚMULA 479 DO STJ. RESTITUIÇÃO DOS VALORES
DESCONTADOS A TÍTULO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO, CONFORME
MODULAÇÃO DO STJ. TESE FIRMADA NO EARESP 676.608/RS. DANO
MORAL CARACTERIZADO. MENSURAÇÃO DO DANO. OBSERVÂNCIA
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
FIXAÇÃO EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO. I - Não há, nos autos, qualquer documento
que comprove o crédito referente ao empréstimo na conta da demandante.
Por outro lado, o documento que instrui a exordial de fls. 28/29, demonstra
que o banco promovido efetivamente realizou descontos, decorrentes do
suposto contrato de empréstimo consignado, na conta que a autora recebe
seu benefício de aposentadoria. II - A instituição financeira apresentou às
fls. 148/149, a cópia do contrato questionado para simples conferência, os
documentos da autora de fls. 150, bem como o extra dos descontos de fls.
1
52/153, e um Print do sistema interno do banco, produzido
unilateralmente, sem valor probante algum. Não obstante, isso, a instituição
financeira deixou de apresentar a TED, com a devida autenticação
bancária, relacionado ao contrato de empréstimo consignado, que
comprovasse que a autora efetivamente recebeu os valores contratados,
justificando os descontos na previdência da mesma. III - Como o banco não
se desincumbiu do ônus que lhe competia de comprovar a regularidade da
contratação, conforme preconiza o art. 373, II, do CPC, de modo a afastar o
vício de consentimento alegado, impõe-se a anulação do pacto. IV -
Configurado o defeito no serviço prestado, não tendo o banco procedido
com as cautelas devidas para a contratação com o autor, assumiu o risco e
a obrigação do prejuízo. Note-se que a instituição financeira não provou a
ocorrência das excludentes de responsabilidade prevista no § 3º do art. 14
do CDC. V - Dessa forma, amparado no entendimento do Superior Tribunal
de Justiça e considerando que, os descontos foram efetuados antes e
depois da modulação firmada no EAREsp 676.608/RS, deve a devolução
ocorrer de forma simples nos descontos ocorridos antes de 30/03/2021, e
em dobro, após esta data conforme entendimento supracitado. VI - No
tocante ao quantum indenizatório pelo abalo emocional, diante da
inexistência de parâmetros legais para a fixação do valor de indenização
por danos morais, deve ser feita mediante arbitramento. Assim, arbitro os
danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com os devidos
consectários legais. VII - Recurso conhecido e parcialmente provido.
ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido o recurso apelatório, em que litigam
as partes acima nominadas, ACORDA a TURMA JULGADORA DA
TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE de votos, em conhecer do
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recurso para dar-lhe parcial provimento, reformando a sentença objurgada,
nos termos do voto do Relator. Fortaleza 30 de novembro de 2022. DES.
JOSÉ LOPES DE ARAÚJO FILHO RELATOR (TJ-CE - AC:
0
2005802720228060133 Nova Russas, Relator: JOSÉ LOPES DE
ARAÚJO FILHO, Data de Julgamento: 30/11/2022, 3ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 30/11/2022)
EMENTA: PROCESSO CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO E
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA. ALEGAÇÃO DE PACTUAÇÃO
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA OU AUTENTICAÇÃO
ELETRÔNICA. INSTRUMENTO CONTRATUAL FIRMADO COM PESSOA
ANALFABETA. ART. 595 DO CPC. AUSÊNCIA DE ASSINATURA A
ROGO. IRREGULARIDADE INSANÁVEL. VÍCIO DE FORMALIDADE.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO INSTITUIÇÃO BANCÁRIA QUE
NÃO SE DESINCUMBIU DO SEU ÔNUS PROBATÓRIO ( 373, II, DO
CPC). DANO MATERIAL CONFIGURADO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES
NA FORMA DOBRADA. DESCONTOS APÓS MARÇO DE 2021.
COMPENSAÇÃO DE VALORES EFETIVAMENTE TRANSFERIDOS AO
AUTOR. POSSIBILIDADE. DANO MORAL DEVIDO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. MINORAÇÃO DE R$5.000,00 PARA R$3.000,00.
CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE.
CONSENTÂNEO COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DESTA EGRÉGIA
CORTE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1. O douto magistrado singular
julgou procedentes os pedidos autorais, declarando nulo o contrato em
questão (nº 17400683), determinando que o banco/promovido proceda à
restituição, de forma dobrada, dos valores descontados indevidamente do
benefício previdenciário do autor, os quais ocorreram após 30/03/2021 e,
ainda, condenando a instituição financeira ao pagamento da quantia de R$
5
.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais. 2. A dialética jurídica
acarreta a incidência do disposto no artigo 373 do Código de Processo
Civil, que bem distribui o ônus probatório. Conforme dispõe o artigo 373,
inciso I e II, do CPC, cabe à parte autora a devida comprovação do fato
constitutivo do direito invocado e a parte ré, provar a existência de fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da autora. 3. No caso
concreto, é forçoso reconhecer que houve falha na prestação do serviço,
causando danos de ordem moral e material ao promovente/apelado, visto
que, apesar do banco/recorrente anexar os documentos de fls. 146/163,
como forma de comprovar a efetiva pactuação do negócio jurídico em
discussão, trata-se de prova produzida unilateralmente pela entidade
bancária, com precário ou nenhum valor probatório, e que, mesmo assim,
não comprova, com suficiente convicção, de que foi o autor/apelado quem,
de fato, pactuou a referida avença. 4. É cediço que para a contratação
eletrônica ter validade jurídica, é preciso o preenchimento dos requisitos
essenciais, dentre os quais o consentimento do consumidor mediante a
aposição de assinatura eletrônica ou digital, com todas as nuances para
garantir a autenticidade e a integridade dos documentos assinados, como
geolocalização, registro do endereço de IP, senha pessoal do usuário,
dentre outros, o que não ocorreu no caso. 5. A instituição
financeira/recorrente detentora da tecnologia empregada em seus serviços
possuía condições de demonstrar tecnicamente que o autor/recorrido
procedeu a suposta contratação, mas de tal ônus não se desincumbiu. 6.
Ademais, tendo em vista que a parte autora é analfabeta, devem ser
observados os requisitos previstos em lei, como a assinatura a rogo e a
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subscrição de duas testemunhas, conforme interpretação analógica do art.
5
95 do Código Civil, como forma de conferir validade ao negócio jurídico,
vejamos: ¿No contrato de prestação de serviço, quando qualquer das
partes não souber ler, nem escrever, o instrumento poderá ser assinado a
rogo e subscrito por duas testemunhas¿, o que não ocorreu in casu. 7.
Assim, demonstrada a falha na prestação dos serviços, configurado está o
ilícito civil, o qual enseja pronta reparação dos danos causados, nos termos
do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor e arts. 186 e 927 do Código
Civil Brasileiro. 8. Dano Material ¿ devolução em dobro, uma vez que os
descontos ocorreram após o precedente fixado pelo STJ. 9. Compensação
de valores - Quanto ao pedido de compensação de valores, após análise
do conjunto probatório acostado aos autos, a meu sentir, merece reforma o
decisum de primeiro grau, posto que o banco/apelante acostou
comprovante de transferência na quantia de R$1.166,20 (mil cento e
sessenta e seis reais e vinte centavos), correspondente ao valor constante
no suposto contrato. Desse modo, é medida que se impõe o acolhimento
do pedido formulado pela entidade bancária para compensação de valores
comprovadamente recebidos pelo apelado. 10. Dano Moral - Sobre o dano
moral, enxergo que é evidente a perturbação sofrida pelo autor/apelado,
em decorrência do ocorrido, ao ver sequenciais de descontos no seu
benefício previdenciário, uma vez que não houve autorização da prática
deste ato e tampouco, conforme os elementos existentes nos autos, prova
de que houve a celebração do instrumento contratual com o
banco/apelante. 11. Fixação - Fatores - Para quantificar a indenização por
danos morais deve se levar em conta, dentre outros fatores, a extensão do
dano, as condições socioeconômicas dos envolvidos e o sofrimento da
vítima. Nessa ordem de ideias, atento ao cotejo desses fatores e ainda,
levando em consideração os valores descontados, considero mais
consentâneo o quantum de R$ 3.000,00 (três mil reais), frente ao quadro
fático delineado nos autos, porque não se entremostra exagerado nem
insignificante, uma vez que razoável e proporcional à ofensa perpetrada. 9.
Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada em parte.
A C Ó R D Ã O Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do Relator, parte integrante desta decisão.
Fortaleza, data da assinatura digital JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO
Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE Relator (TJ-CE - Apelação Cível:
0
2031253120238060167 Sobral, Relator: EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 12/03/2025, 1ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 12/03/2025)
DISPOSITIVO
Pelo exposto, dou parcial provimento à apelação do autor para, reformando
a sentença de primeiro grau, condenar o Banco do Brasil S.A. a pagar ao
autor indenização por dano moral no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
na qual incidirá correção monetária a partir da data do arbitramento, nos
termos da Súmula 362 do STJ, e juros moratórios desde o evento danoso,
observada a taxa prevista no art. 406 do Código Civil, na redação da Lei nº
1
4.905/2024, vedada a cumulação indevida.
Nego provimento à apelação do Banco do Brasil S.A., mantendo-se a
condenação à restituição dos valores descontados indevidamente (R$
2.857,89), com correção monetária e juros legais.
Condeno o Banco do Brasil S.A. ao pagamento integral das custas e ao
pagamento de honorários advocatícios no importe de 12% sobre o valor
total da condenação a ser pago ao patrono do autor em face da
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sucumbência mínima do mesmo.
É como voto.
Fortaleza, data registrada pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
A1
Processo
3065517-79.2025.8.06.0001
148
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FABIO FRASATO CAIRES - (SP124809-S)
RAIMUNDO GERMANO SOARES
Advogado(s) - Polo passivo RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES - (CE16077-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
149
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Provas em geral
CLEOMAR DE CARVALHO FRANCELINO
ANTONIA IRIAN DE CARVALHO ALCONFORADO - (PB23559)
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo HAROLDO WILSON MARTINEZ DE SOUZA JUNIOR - (PE20366-A)
MARITZZA FABIANE LIMA MARTINEZ DE SOUZA OLIVEIRA ROSSITER - (CE44562-S)
MARIZZE FERNANDA LIMA MARTINEZ DE SOUZA PACHECO - (CE44561-A)
GESILDA LIMA MARTINEZ DE SOUZA - (CE44560-S)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3003325-79.2026.8.06.0000
AUTOR: CLEOMAR DE CARVALHO FRANCELINO
REU: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL DADA EM GARANTIA HIPOTECÁRIA.
IMPENHORABILIDADE. PROTEÇÃO FUNDAMENTAL. PREVALÊNCIA
DA NORMA CONSTITUCIONAL SOBRE A LEI INFRACONSTITUCIONAL.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME Agravo de instrumento interposto contra decisão
interlocutória que, em sede de Exceção de Pré-Executividade, revogou
tutela de urgência para afastar a impenhorabilidade de imóvel rural, sob o
fundamento de que o bem foi voluntariamente oferecido em garantia
hipotecária, aplicando a exceção do art. 3º, V, da Lei nº 8.009/90.
A parte agravante defende que o imóvel se qualifica como pequena
propriedade rural trabalhada pela família, cuja proteção, prevista no art. 5º,
XXVI, da Constituição Federal, possui natureza de direito fundamental e
prevalece sobre a garantia real.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão central consiste em definir se a
proteção constitucional da pequena propriedade rural (art. 5º, XXVI, da CF)
pode ser afastada em razão de o bem ter sido oferecido em garantia
hipotecária para o financiamento da própria atividade produtiva, ou se a
norma constitucional prevalece sobre a exceção prevista no art. 3º, V, da
Lei nº 8.009/90.
III. RAZÕES DE DECIDIR A impenhorabilidade da pequena propriedade
rural trabalhada pela família é garantia fundamental que visa assegurar o
patrimônio mínimo, a moradia e a subsistência do núcleo familiar, em
observância ao princípio da dignidade da pessoa humana.
A proteção conferida pelo art. 5º, XXVI, da Constituição Federal é norma
especial e de hierarquia superior, que prevalece sobre a regra geral de
exceção à impenhorabilidade prevista na legislação infraconstitucional (Lei
nº 8.009/90).
A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e deste
Tribunal de Justiça entende que a referida proteção constitucional é, em
regra, irrenunciável, não sendo afastada pela oferta do bem em garantia
hipotecária.
Presentes os requisitos para a concessão da tutela de urgência recursal,
quais sejam, a probabilidade do direito ( fumus boni iuris ), amparada em
robusta jurisprudência, e o perigo de dano irreparável ( periculum in mora ),
consistente no risco de expropriação do único bem que serve de moradia e
sustento à família.
IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso conhecido e provido.
Tese de julgamento: “A proteção constitucional conferida à pequena
propriedade rural (art. 5º, XXVI, da CF), por se tratar de direito fundamental
que visa assegurar a dignidade e a subsistência familiar, prevalece sobre a
exceção de penhorabilidade do imóvel dado em garantia hipotecária (art.
3º, V, da Lei nº 8.009/90), sendo, em regra, garantia irrenunciável.”
Dispositivos relevantes citados: Constituição Federal, art. 5º, XXVI; Lei nº
8.009/90, art. 3º, V. Jurisprudência relevante citada: STF, Tema 961; TJ-CE
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- Agravo de Instrumento: 0633299-37.2024.8.06.0000, Rel. Des. José
Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª Câmara Direito Privado, j. 15/10/2024; TJ-
CE - Agravo de Instrumento: 0632550-20.2024.8.06.0000, Rel. Des. Carlos
Alberto Mendes Forte, 2ª Câmara Direito Privado, j. 09/10/2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
conhecimento e provimento do agravo, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Cleomar de Carvalho
Francelino contra decisão interlocutória proferida pelo Juiz Hércules
Antonio Jacot Filho, atuante na Vara Única da Comarca de Jucás/CE, nos
autos da Exceção de Pré-Executividade, que revogou a tutela de urgência
anteriormente concedida, permitindo o prosseguimento dos atos
constritivos sobre o imóvel rural da família da agravante.
Na decisão agravada, o magistrado fundamentou que o comparecimento
espontâneo da agravante supriu a ausência de citação, que o imóvel em
questão seria penhorável por ter sido oferecido em garantia hipotecária, e
que não se aplicaria ao caso a proteção conferida à pequena propriedade
rural, conforme os artigos 5º, XXVI, da Constituição Federal e 3º, V, da Lei
8
.009/90.
Irresignada, a parte agravante alega que a decisão expõe a família a risco
concreto e irreversível de perda do único imóvel onde residem e exercem
atividades agrícolas de subsistência. A agravante sustenta que a pequena
propriedade rural, desde que comprovadamente explorada pela família e
utilizada como meio de subsistência, goza de proteção constitucional,
sendo inviável a constrição judicial que comprometa a dignidade do núcleo
familiar. Argumenta, ainda, que a proteção do artigo 5º, XXVI, da
Constituição Federal possui estatura constitucional e finalidade social
própria, não se confundindo com a impenhorabilidade do bem de família
prevista na Lei 8.009/90.
Ao final, pleiteia o recebimento do agravo de instrumento com concessão
dos benefícios da gratuidade da justiça, a concessão de efeito suspensivo
para determinar a suspensão de todos os atos constritivos e expropriatórios
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sobre o imóvel rural, e, ao final, a reforma da decisão agravada,
restabelecendo a tutela de urgência e reconhecendo a impenhorabilidade
do imóvel rural familiar.
No exame do agravo de instrumento, este magistrado relator, vislumbrou a
presença dos requisitos para a concessão do efeito suspensivo,
entendendo que o fumus boni iuris está presente, visto que a tese principal
do recurso defende a impenhorabilidade da pequena propriedade rural,
mesmo quando oferecida em garantia hipotecária, argumento que encontra
respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará. O periculum in mora também foi detectado,
uma vez que a decisão agravada permite a retomada imediata dos
procedimentos de constrição e expropriação do imóvel, o que representa
um risco concreto de dano irreversível à subsistência e moradia da família
da agravante.
Com base nesses fundamentos, foi deferido o pedido de efeito suspensivo
para sustar os efeitos da decisão agravada e determinar a imediata
suspensão de quaisquer atos de constrição ou expropriação que recaiam
sobre o imóvel objeto da lide, até o julgamento final do mérito deste Agravo
de Instrumento.
Ausentes contrarrazões.
É o relatório. Decido.
VOTO
Conheço do recurso, pois preenche os requisitos constantes na norma de
regência.
O presente recurso visa reformar a decisão de primeiro grau que, ao
rejeitar a Exceção de Pré-Executividade, revogou a tutela de urgência e
autorizou o prosseguimento dos atos de constrição sobre o imóvel rural da
agravante.
A controvérsia central reside em definir se a proteção constitucional
conferida à pequena propriedade rural prevalece sobre a garantia
hipotecária voluntariamente constituída sobre o bem.
O juízo a quo afastou a impenhorabilidade com base em dois fundamentos
principais: (i) a superação da nulidade de citação pelo comparecimento
espontâneo e (ii) a aplicação da exceção prevista no art. 3º, V, da Lei nº
8
.009/90, que permite a penhora de imóvel hipotecado pela entidade
familiar.
Quanto ao primeiro ponto, a decisão mostra-se acertada. O
comparecimento espontâneo da executada, por meio de advogado
constituído, supre a falta de citação, conforme dispõe o Art. 239, § 1º, do
Código de Processo Civil:
Art. 239. Para a validade do processo é indispensável a citação do réu ou
do executado, ressalvadas as hipóteses de indeferimento da petição inicial
ou de improcedência liminar do pedido. § 1º O comparecimento espontâneo
do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a
partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de
embargos à execução.
Contudo, no que tange à questão de mérito, a decisão agravada merece
reforma.
Conforme bem destacado na análise liminar que concedeu o efeito
suspensivo a este recurso, a presença do fumus boni iuris e do periculum in
mora é manifesta.
A probabilidade do direito da agravante (fumus boni iuris) assenta-se na
natureza fundamental da proteção conferida à pequena propriedade rural.
O artigo 5º, XXVI, da Constituição Federal estabelece que:
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XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de
débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os
meios de financiar o seu desenvolvimento;
Trata-se de norma de eficácia imediata e de caráter protetivo, que visa
garantir a dignidade do agricultor e de sua família, assegurando-lhes o
patrimônio mínimo para moradia e sustento. Essa proteção constitucional
não se confunde e possui espectro distinto daquela prevista na Lei nº
8
.009/90, que trata do bem de família em geral.
O magistrado de primeiro grau fundamentou a penhorabilidade na exceção
do art. 3º, V, da Lei nº 8.009/90:
Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução
civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se
movido: V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;
Ocorre que a jurisprudência, em uma interpretação sistemática e
teleológica do ordenamento jurídico, consolidou o entendimento de que a
garantia constitucional da pequena propriedade rural (art. 5º, XXVI, CF)
prevalece sobre a exceção legal infraconstitucional. A proteção ao trabalho
e à subsistência familiar, neste caso, sobrepõe-se à garantia real
contratada, sendo considerada irrenunciável.
O risco de dano grave e de difícil reparação (periculum in mora) é
igualmente evidente. A continuidade dos atos de constrição e a
possibilidade de expropriação do único imóvel que serve de moradia e meio
de subsistência para a família da agravante representam uma ameaça
concreta e iminente, capaz de gerar dano irreversível.
Este Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará tem reiteradamente
decidido em favor da impenhorabilidade em casos análogos, reforçando a
prevalência da norma constitucional. Vejamos julgados recentes:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL DADO EM GARANTIA. HIPOTECA. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE.
GARANTIA CONSTITUCIONAL. DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra decisão interlocutória que reconheceu a
impenhorabilidade do imóvel rural, determinando a suspensão dos atos
expropriatórios sobre a propriedade; O reconhecimento da
impenhorabilidade do imóvel rural está vinculado a dois requisitos: (1)
prova de seu enquadramento no conceito de pequena propriedade, bem
como de seu (2) uso para subsistência familiar; In casu, no município de
Lavras da Mangabeira/CE, cada módulo fiscal corresponde a 40 (quarenta)
hectares, de modo que a área do imóvel cuja penhora foi determinada é
inferior a quatro módulos fiscais, já que possui uma área total de 40,5618
hectares; Quanto aos demais requisitos, quais sejam, o fato de a
propriedade ser utilizada para o sustento do agricultor e sua família, além
de ser trabalhada pelo próprio titular, os documentos de fls. 135-149
demonstram que a propriedade é explorada diretamente pela família do
agricultor. A própria Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária, pela qual o
imóvel foi dado em garantia (fls. 15-35), comprova o desenvolvimento de
atividades agrícolas pelos agravados; Dessa forma, verifica-se o
cumprimento dos requisitos necessários para a declaração de
impenhorabilidade. Por fim, cumpre-me esclarecer que, conforme
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orientações da Corte Cidadã e do Tema nº 961 do STF, a proteção à
pequena propriedade rural remanesce, ainda que o imóvel seja oferecido
em garantia hipotecária pelos respectivos proprietário; Recurso conhecido
e improvido. Fortaleza, JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO
NOGUEIRA LIMA FILHO Relator
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06332993720248060000 Fortaleza,
Relator: JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, Data de Julgamento:
15/10/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/10/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL. PEQUENA PROPRIEDADE
RURAL. GARANTIA HIPOTECÁRIA. BEM HABITADO E TRABALHADO
PELA FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. 1. No presente caso ¿ ao menos nesta quadra processual ¿
não me parecem razoáveis e relevantes as alegações do agravante, pois,
compulsando os autos, vê-se que o pedido de penhora recaiu sobre
pequena propriedade rural habitada e trabalhada pela família. 2. O artigo
5
º, XXVI da Constituição Federal, bem como o artigo 833, VIII do CPC e o
artigo 4º, § 2º, da Lei nº 8.009/90 reconhecem a impenhorabilidade da
pequena propriedade rural. 3 Assim, como bem destacado na decisão
recorrida, o imóvel em discussão se enquadra na modalidade de pequena
propriedade rural protegida pela impenhorabilidade. 4. Desse modo, o caso
posto a exame não se enquadra na exceção da impenhorabilidade, tendo
em vista que as provas colhidas nos autos demonstram que se trata de
pequena propriedade rural habitada e trabalhada pela família. 5. Ademais,
quanto à alegação de impossibilidade da caracterização da
impenhorabilidade do imóvel por ter sido dado em garantia pelo devedor, o
STJ possui entendimento firme no sentido de impenhorável a pequena
propriedade rural mesmo quando dada em garantia hipotecária pelos
proprietários. 6. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos de agravo de instrumento nº 0632550-
2
0.2024.8.06.0000, acorda a 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do presente
recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 9 de outubro de 2024 CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO
MENDES FORTE Relator
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06325502020248060000 Tamboril,
Relator: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, Data de Julgamento:
09/10/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 09/10/2024)
Dessa forma, alinhado à jurisprudência consolidada e aos fundamentos já
expostos na decisão que deferiu o efeito suspensivo, o provimento do
presente agravo é medida que se impõe para garantir a proteção
constitucional à pequena propriedade rural da agravante.
Ante o exposto, conheço do presente Agravo de Instrumento para dar-lhe
provimento, reformando a decisão interlocutória proferida pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Jucás/CE.
Em consequência, restabeleço a tutela de urgência para determinar a
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suspensão de todos os atos constritivos e expropriatórios sobre o imóvel
rural objeto da lide e declaro a sua impenhorabilidade, nos termos do art.
5
º, XXVI, da Constituição Federal.
É como voto.
Fortaleza-CE, data e hora indicadas pelo sistema.
Desembargador Marcos William Leite de Oliveira
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
150
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
ALDENICE FURTADO DE MORAES
TALLES ANTONIO CALOU DE MENESES LOBO - (CE14944-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Banco do Brasil S.A
Procuradoria do Banco do Brasil S.A.
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0202679-88.2024.8.06.0071
APELANTE: ALDENICE FURTADO DE MORAES
APELADO: BANCO DO BRASIL SA e outros
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. TEMA REPETITIVO 1.387 DO
STJ. CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. SAQUES INDEVIDOS,
DESFALQUES OU AUSÊNCIA DE RENDIMENTOS. TERMO INICIAL DA
PRESCRIÇÃO. SAQUE INTEGRAL DOS VALORES. DECURSO DO
PRAZO DECENAL. ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO AO PRECEDENTE
QUALIFICADO. APELAÇÃO DESPROVIDA.
I. CASO EM EXAME
1
. Juízo de retratação realizado após determinação da Vice-Presidência do
Tribunal, em razão da interposição de Recurso Especial por instituição
financeira contra acórdão da 3ª Câmara de Direito Privado que, em sede de
agravo interno, havia dado provimento ao recurso anteriormente interposto.
O retorno dos autos ocorreu para verificação da conformidade do acórdão
com a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº
1.387, relativa ao termo inicial da prescrição nas ações que discutem
saques indevidos, desfalques ou ausência de rendimentos em contas
individualizadas do PASEP administradas pelo Banco do Brasil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A questão em discussão consiste em definir se o acórdão anteriormente
proferido encontra-se em conformidade com a tese fixada pelo Superior
Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387, especialmente quanto à
definição do termo inicial do prazo prescricional nas ações que discutem
irregularidades em contas individualizadas do PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O art. 1.040, II, do CPC impõe ao órgão julgador a reanálise do acórdão
recorrido quando houver tese firmada em recurso repetitivo que possa
contrariar o entendimento anteriormente adotado.
4. O sistema de precedentes qualificados do CPC/2015 estabelece o dever
de observância obrigatória das teses firmadas pelo Superior Tribunal de
Justiça em recursos repetitivos, nos termos dos arts. 926 e 927 do CPC, a
fim de assegurar integridade, estabilidade e coerência da jurisprudência.
5
. No julgamento do Tema Repetitivo nº 1.387, o Superior Tribunal de
Justiça fixou entendimento de que o saque integral do saldo existente na
conta individualizada do PASEP constitui o marco inicial do prazo
prescricional da pretensão de reparação ou revisão relativa a saques
indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos previstos.
6. A orientação vinculante afastou a adoção de critérios subjetivos
relacionados à ciência inequívoca do dano pelo titular da conta,
estabelecendo critério objetivo baseado no momento do saque integral, por
representar ocasião em que o titular toma conhecimento do valor
considerado devido pela instituição financeira.
7
. No caso concreto, restou comprovado que o saque integral dos valores
vinculados ao PASEP ocorreu em 18/02/2002, enquanto a ação judicial foi
proposta apenas em 16/07/2024, após o transcurso de período superior ao
prazo prescricional decenal previsto na legislação civil.
8
. Ausente qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição,
evidencia-se a perda da pretensão deduzida em juízo, impondo-se a
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adequação do acórdão anteriormente proferido à tese vinculante fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Juízo de retratação acolhido e, por conseguinte, conheço do recurso de
apelação cível, mas para negar-lhe provimento, mantida integralmente a
sentença recorrida, com o reconhecimento da prescrição.
Dispositivos relevantes citados:
CPC, arts. 926, 927, III, e 1.040, II; CC, arts. 189 e 205.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Tema Repetitivo nº 1.387, REsp nº 2.214.864/PE e REsp nº
2
.214.879/PE, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Primeira Seção, j.
0.12.2025, DJEN 17.12.2025; STJ, Tema 1.150, REsp nº 1.895.936, REsp
1
nº 1.895.941 e REsp nº 1.951.931, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira
Seção, j. 13.09.2023.
ACÓRDÃO:
Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, com fundamento no art. 1.040,
II do Código de Processo Civil, em acolher o juízo de retratação e, por
conseguinte, conhecer e negar provimento ao Recurso de Apelação Cível,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de juízo de adequação da decisão colegiada (ID 278898461),
proferida em sede de Agravo Interno e posteriormente ratificada no
julgamento dos Embargos de Declaração pela 3ª Câmara de Direito
Privado, a qual conheceu e deu provimento ao recurso interposto por
ALDENICE FURTADO DE MORAES.
A instituição financeira ré interpôs Recurso Especial (ID 32164005). Em
razão disso, a Vice-Presidência determinou o retorno dos autos a este
órgão colegiado, a fim de que fosse avaliado se o acórdão objeto do
recurso especial se encontra, ou não, em consonância com o entendimento
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo
(Tema 1.387), possibilitando, assim, o exercício do juízo de conformação,
se for o caso, nos termos do art. 1.040, inciso II, do Código de Processo
Civil.
É o Relatório. Decido.
VOTO
Em sede de juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, inciso II, do
Código de Processo Civil de 2015, os autos retornam ao órgão colegiado
competente para a reanálise da controvérsia, especificamente quanto à
ocorrência da prescrição, em conformidade com os parâmetros firmados
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema Repetitivo nº
1
.387.
Cumpre observar, portanto, a previsão legal contida no art. 1.040, inciso II
do CPC, in verbis:
“
...]
Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
[
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II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o
processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso
anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do
tribunal superior;”
Nesse contexto, impõe-se a reanálise da controvérsia restrita ao exame da
prescrição, afastada qualquer rediscussão de matérias já definitivamente
solucionadas e não alcançadas pela ratio decidendi do precedente
qualificado.
O exercício do juízo de retratação insere-se no dever imposto aos tribunais
pelo art. 926 do Código de Processo Civil, segundo o qual devem manter
sua jurisprudência íntegra, estável e coerente, assegurando a
uniformização da interpretação do direito e a observância obrigatória dos
precedentes qualificados.
Nessa perspectiva, impõe-se a adequação do julgado recorrido aos
parâmetros objetivos definidos pelo Superior Tribunal de Justiça, de modo
a preservar a segurança jurídica, a isonomia e a previsibilidade das
decisões judiciais.
Dessa forma, passa-se à análise da ocorrência, ou não, da prescrição da
pretensão deduzida em juízo, observando-se os critérios objetivos fixados
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387, sem
prejuízo da aplicação conjugada das demais teses firmadas sobre a
matéria.
O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a controvérsia sob a sistemática
dos recursos repetitivos, firmou orientação vinculante no Tema Repetitivo
nº 1.387, promovendo relevante uniformização da jurisprudência nacional
no tocante ao termo inicial do prazo prescricional das demandas que
versam sobre supostos desfalques, saques indevidos ou ausência de
rendimentos em contas individualizadas do PASEP, cuja gestão é atribuída
ao Banco do Brasil S/A
Na definição da tese, o Superior Tribunal de Justiça afastou a adoção de
critérios subjetivos relacionados à ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta, entendendo que tal metodologia gerava insegurança jurídica,
decisões dissonantes e tratamento desigual entre jurisdicionados em
situações fáticas equivalentes. Em substituição, estabeleceu critério
objetivo e uniforme, fixando que o saque integral do saldo existente na
conta individualizada do PASEP constitui o marco inicial para a contagem
do prazo prescricional da pretensão indenizatória ou revisional.
Transcrevo o tema:
Ementa. DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. TEMA 1.387. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA.
CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. SUPOSTOS SAQUES
INDEVIDOS, DESFALQUES E CORREÇÃO INSUFICIENTE. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. SAQUE INTEGRAL.
I. CASO EM EXAME
1
. Tema 1.387: recursos especiais (REsp n. 2.214.864 e REsp n.
.214.879) representativos de controvérsia repetitiva relativa ao saque
2
integral como marco inicial do prazo prescricional de diferenças do PASEP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Definir se o saque integral dá início ao prazo prescricional da pretensão
de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por
desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos
em conta individualizada do PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O "termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o
titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta
individual vinculada ao Pasep" (Tema 1.150 do STJ).
4. Ainda que o titular desconheça a violação a seu direito, a regra geral
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preconiza que o prazo prescricional tem início (art. 189 do CC). O Tema
1
.150 do STJ, no entanto, adotou o viés subjetivo da actio nata, que exige o
conhecimento da violação para que o prazo prescricional comece a fluir.
5. O viés subjetivo da actio nata é excepcional e vem sendo reservado aos
casos em que há disposição legal específica ou às hipóteses em que a
lesão ao direito é de difícil percepção, especialmente quando oriunda de
responsabilidade civil extracontratual. É a dificuldade de percepção e
apuração do inadimplemento parcial quanto aos créditos do PASEP que
justifica que o início da prescrição dependa do conhecimento do credor.
6
. Via de regra, o emprego do viés subjetivo da actio nata impõe ao credor
o ônus probatório quanto à ciência da lesão ao seu direito.
Em relação ao PASEP, o Tema 1.150 do STJ atribuiu ao réu o ônus de
demonstrar a prescrição. O uso do advérbio "comprovadamente" deixa
claro que cabe ao BANCO DO BRASIL demonstrar a ciência pelo titular. Ao
fugir da atribuição do ônus probatório ao credor, o precedente reconhece a
melhor posição do BANCO DO BRASIL em relação à prova. A instituição
financeira mantém os registros das transações com o participante e está
em condição de demonstrar os eventos relevantes ocorridos diretamente
entre as partes. Não há maiores dificuldades probatórias impostas pela
questão controvertida. Os possíveis marcos de conhecimento da violação
(saque integral e entrega dos extratos da conta individualizada), são
documentados pelo BANCO DO BRASIL e demonstráveis em juízo.
7
. Para o início do curso prescricional, não se exige um conhecimento de
expert quanto à lesão ao direito.
. Cobram-se diferenças em pecúnia, tendo por causa "falha na prestação
do serviço", que levou aos "saques indevidos", aos "desfalques", ou à
ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos pelo Conselho
8
"
Diretor" do PASEP (Tema 1.150). A qualificação como indevidos dos
lançamentos não faz parte daquilo que o participante deve ter ciência para
que o prazo prescricional inicie. Compete ao participante indicar quais
débitos são indevidos e quais créditos são insuficientes.
9
. Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo que, na visão do
BANCO DO BRASIL, aquele é o valor devido. A partir de então, não tem
razão para esperar uma complementação de pagamento. Caberá a ele as
ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se julgue satisfeito.
10. Nos casos em que há ruptura do vínculo com a administração, o saque
do principal também é causa de inativação da conta individualizada, visto
que a pessoa deixa de ser participante do PASEP. Portanto, mesmo o
contrato de administração da conta individualizada perde a vigência.
1
1. A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é
perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação
específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta
individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá
ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe
competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo
de dez anos conferido para tanto é bastante largo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Tese: O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da
pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por saques
indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos
estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
1
3. Caso concreto: provido o recurso especial, para pronunciar a
prescrição.
Dispositivos relevantes citados: arts. 189 e 205 do CC.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.150, REsp n. 1.895.936,
REsp n. 1.895.941 e REsp n. 1.951.931, Rel. Min. Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em 13/9/2023.
(REsp n. 2.214.864/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
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Primeira Seção, julgado em 10/12/2025, DJEN de 17/12/2025.)
Nesse velejar, o Tribunal da Cidadania procedeu à objetivação do conceito
de ciência do dano, reconhecendo que o levantamento integral dos valores
revela, de forma presumida, a possibilidade de imediata verificação de
eventual desconformidade entre o montante recebido e aquele que seria
devido. Tal entendimento prestigia os princípios da segurança jurídica, da
isonomia e da previsibilidade, pilares que orientam o sistema de
precedentes qualificados introduzido e fortalecido pelo Código de Processo
Civil de 2015.
Portanto, a tese firmada no Tema nº 1.387 deve ser aplicada de maneira
cogente pelos tribunais e órgãos jurisdicionais, nos termos dos arts. 927,
inciso III, e 1.040 do Código de Processo Civil, impondo a adequação dos
julgados anteriormente proferidos em sentido diverso.
Dessa forma, em sede de juízo de retratação ou de conformação, a análise
da prescrição deve observar, necessariamente, como termo inicial, a data
do saque integral do principal, independentemente do momento em que o
titular da conta alegue ter tomado conhecimento técnico ou contábil das
irregularidades apontadas.
Diante desse contexto, revela-se mister o exercício do juízo de retratação,
a fim de adequar o termo inicial do prazo prescricional aos parâmetros
objetivos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº
1
.387, passando-se, na sequência, à análise dos marcos temporais
pertinentes ao caso concreto.
No caso em tela, o saque integral dos valores vinculados ao PASEP
ocorreu em 18 de fevereiro de 2002, constituindo, desde então, o marco
inicial para a contagem do prazo prescricional, porquanto foi nesse
momento que se consumou o ato tido como lesivo. Não obstante, a
presente ação somente foi ajuizada em 16 de julho de 2024, ou seja, após
o transcurso de lapso temporal superior a dez anos, muito além do prazo
legalmente estabelecido para o exercício da pretensão.
Evidenciado o decurso integral do prazo prescricional, sem a propositura de
qualquer medida judicial apta a interrompê-lo ou suspendê-lo, impõe-se o
reconhecimento da prescrição, porquanto a inércia prolongada do titular do
direito conduz à perda da pretensão de rediscutir judicialmente o saque
realizado, restando a demanda irremediavelmente fulminada pelo instituto
prescricional.
Nesse contexto, correta se mostra a sentença ao reconhecer a ocorrência
da prescrição, uma vez que a pretensão foi deduzida somente após o
escoamento integral do prazo legal, inexistindo qualquer causa interruptiva
ou suspensiva capaz de afastar seus efeitos. A inércia da parte autora, por
lapso temporal superior a uma década contado do saque integral dos
valores, inviabiliza a rediscussão judicial do ato apontado como lesivo.
Assim, impõe-se a manutenção integral da sentença recorrida, com o
reconhecimento da prescrição e a consequente extinção da pretensão
deduzida em juízo, em estrita observância aos princípios da segurança
jurídica, da estabilidade das relações jurídicas e da uniformidade da
jurisprudência.
ISSO POSTO , com fundamento no art. 1.040, inciso II, do Código de
Processo Civil de 2015, exerço o juízo de retratação, para adequar a
decisão anteriormente proferida ao tema 1.387 do STJ, a fim de conhecer
do recurso de apelação e negar-lhe provimento, mantendo-se
integralmente a sentença recorrida.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0251706-61.2021.8.06.0001
APELANTE: MAGDA REJANE FALCAO DE OLIVEIRA
APELADO: JOAO CARLOS DE MATTOS
Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. IMÓVEL ARREMATADO EM LEILÃO
EXTRAJUDICIAL. EXISTÊNCIA DE AÇÃO ANULATÓRIA NÃO
CONFIGURA PREJUDICIALIDADE EXTERNA. DIREITO DO
ARREMATANTE DE BOA-FÉ À POSSE E À TAXA DE OCUPAÇÃO.
DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente ação de
imissão na posse ajuizada por adquirente de imóvel arrematado em leilão
extrajudicial decorrente de alienação fiduciária, determinando a imissão do
autor na posse e condenando a ré ao pagamento de taxa de ocupação
mensal equivalente a 1% do valor do bem desde 30.06.2020 até a
desocupação.
A apelante sustenta a suspensão do feito em razão de prejudicialidade
externa, diante da tramitação de ação anulatória destinada a discutir a
validade do leilão extrajudicial.
O apelado defende a validade da arrematação e afirma a existência de
ação revisional previamente julgada improcedente, com trânsito em
julgado, reconhecendo a regularidade da dívida e da mora contratual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em saber se: (i) a existência de ação
anulatória do leilão extrajudicial configura prejudicialidade externa apta a
suspender ação de imissão na posse; e (ii) é devida a cobrança de taxa de
ocupação pelo ocupante do imóvel após a consolidação da propriedade e
arrematação do bem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O adquirente de imóvel em leilão extrajudicial possui direito à imissão na
posse, nos termos do art. 30 da Lei nº 9.514/1997, desde que comprovada
a consolidação da propriedade e o título aquisitivo regularmente registrado.
Discussões acerca da validade do procedimento de alienação fiduciária não
são oponíveis ao arrematante de boa-fé, devendo eventual controvérsia ser
resolvida em ação própria contra o credor fiduciário, inexistindo
prejudicialidade externa.
A improcedência definitiva da ação revisional que discutia o contrato e a
mora afasta a plausibilidade da alegação de nulidade do leilão.
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A taxa de ocupação é devida desde a consolidação da propriedade até a
efetiva desocupação do imóvel, conforme art. 37-A da Lei nº 9.514/1997.
Mantém-se a sentença que reconheceu o direito possessório do
arrematante e fixou a indenização pela ocupação indevida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: “1. A existência de ação anulatória do leilão
extrajudicial não configura prejudicialidade externa capaz de suspender
ação de imissão na posse proposta por arrematante de boa-fé. 2. É devida
taxa de ocupação desde a consolidação da propriedade fiduciária até a
efetiva desocupação do imóvel.”
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 9.514/1997, arts. 30 e 37-A; CPC,
arts. 85, § 11, e 98, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 487; TJCE, Apelação Cível nº
0
034007-95.2008.8.06.0001, Rel. Des. José Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª
Câmara de Direito Privado, j. 19.07.2023; TJCE, Agravo de Instrumento nº
0623433-05.2024.8.06.0000, Relª Desª Maria de Fátima de Melo Loureiro,
ª Câmara de Direito Privado, j. 19.06.2024.
2
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
conhecimento e desprovimento do apelo, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
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Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por Magda Rejane
Falcão de Oliveira em face da sentença proferida pelo Juízo da 35ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos autos da Ação de Imissão na
Posse ajuizada por João Carlos de Mattos, julgou procedente o pedido
autoral.
A decisão de primeiro grau determinou a imissão imediata do autor na
posse do imóvel situado na Rua Pereira de Miranda, nº 555, apto 156,
Torre 1, do Condomínio Helbor Parque Clube Fortaleza 2, e condenou a ré,
ora apelante, ao pagamento de uma taxa de ocupação mensal
correspondente a 1% do valor do imóvel, a contar da data do leilão
(30/06/2020) até a efetiva desocupação.
Em suas razões recursais, a apelante sustenta, em síntese, a necessidade
de suspensão da presente ação devido à existência de uma
prejudicialidade externa. Argumenta que tramita a Ação Anulatória nº
0
155487-54.2019.8.06.0001, na qual se discute a nulidade do leilão
extrajudicial. Defende que, caso o leilão seja anulado, a arrematação
perderá seus efeitos, e o apelado não terá direito à posse, o que poderia
gerar um dano de difícil reparação.
O apelado apresentou contrarrazões, pugnando pela manutenção da
sentença. Alega que a questão principal que poderia invalidar o
procedimento de execução extrajudicial foi decidida na Ação Revisional nº
0
103580-40.2019.8.06.0001, a qual foi julgada improcedente, com decisão
transitada em julgado, confirmando a regularidade da cobrança e a mora da
devedora. Assim, defende a validade do leilão e o seu direito de ser imitido
na posse como arrematante de boa-fé.
Ressalta-se que, após a prolação da sentença, foram opostos embargos de
declaração, os quais foram acolhidos para reconhecer que a apelante é
beneficiária da justiça gratuita.
É o relatório. Decido.
VOTO
O recurso é cabível, tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
A controvérsia central reside em definir se a existência de uma ação
anulatória, que questiona a validade do leilão extrajudicial, constitui causa
de prejudicialidade externa apta a suspender o andamento da ação de
imissão na posse movida pelo arrematante de boa-fé.
A tese da apelante não merece prosperar.
O direito do arrematante de ser imitido na posse do imóvel adquirido em
leilão extrajudicial, nos termos da Lei nº 9.514/97, é claro e visa proteger o
terceiro de boa-fé, garantindo segurança jurídica às arrematações. O artigo
3
0 da referida lei é expresso ao assegurar a imissão liminar na posse ao
adquirente:
Lei nº 9.514/97, Art. 30. É assegurada ao fiduciário, seu cessionário ou
sucessores, inclusive o adquirente do imóvel por força do público leilão de
que tratam os §§ 1º e 2º do art. 27, a reintegração na posse do imóvel, que
será concedida liminarmente, para desocupação em sessenta dias, desde
que comprovada, a consolidação da propriedade em seu nome.
A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE)
é pacífica no sentido de que eventuais discussões sobre a validade do
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procedimento de consolidação da propriedade e do leilão não são
oponíveis ao arrematante de boa-fé, devendo ser resolvidas em perdas e
danos contra o credor fiduciário. A existência de ação anulatória, por si só,
não obsta o direito à imissão na posse.
Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados recentes desta Corte:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE.
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. IMÓVEL ARREMATADO EM
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. DEBATE ACERCA DA VALIDADE DO
PROCEDIMENTO DE ALIENAÇÃO. MATÉRIA NÃO OPONÍVEL AO
TERCEIRO ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. CONFIRMADA A IMISSÃO NA
POSSE DO IMÓVEL EM FAVOR DO PROPRIETÁRIO. ART. 37, § 2º,
DECRETO-LEI Nº 70/1966. SÚMULA Nº 487 DO STF. RECURSO
CONHECIDO E, NO MÉRITO, DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1.
Trata-se de recurso de apelação cível interposto contra sentença prolatada
pelo MM. Juiz José Cavalcante Júnior, da 31ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza, que julgou parcialmente procedente a Ação Ordinária de Imissão
na Posse. 2. Cinge-se o pleito recursal em examinar se a alegada ausência
de notificação do devedor sobre a realização do leilão extrajudicial do
imóvel objeto do contrato de financiamento celebrado com a instituição
financeira e a consequente nulidade do referido procedimento de alienação
influiria no julgamento da ação de imissão de posse. 3. Ab initio, é
importante destacar que a ação de imissão na posse consiste em demanda
judicial que veicula pretensão afeita ao juízo petitório, pois se funda no
direito real de propriedade do requerente, com base nos arts. 1.225, inciso
I, 1.228, caput, e 1.231 do Código Civil. 4. A alegada falha no procedimento
do leilão extrajudicial do imóvel não atinge os direitos do adquirente de boa-
fé, dada a distinção do vínculo jurídico formado pelo alienante fiduciário e o
devedor em relação ao arrematante do imóvel em leilão extrajudicial, de
modo que inexiste, sequer, prejudicialidade externa entre a ação anulatória
de adjudicação do bem e a ação petitória, conforme jurisprudência
sedimentada pelo c. Superior Tribunal de Justiça e pelo TJCE. 5. Assim,
eventual litígio existente entre o recorrente e a instituição financeira,
credora fiduciária do imóvel, não obsta a pretensão de imissão na posse do
bem adquirido por terceiro de boa-fé. A despeito disso, com base no que se
verifica dos fólios processuais, a ação que questionou a validade do leilão
extrajudicial transitou em julgado, encerrando a discussão relativa a quem
de fato pertenceria o imóvel, conferindo a sua propriedade em favor do
autor desta ação petitória (vide fls. 128 a 133). 6. O imóvel foi devidamente
transferido ao autor por meio de Escritura Pública de Compra e Venda
registrada no cartório da 3ª Zona de Registro de Imóveis da Comarca de
Fortaleza sob nº R. 03/71501, na data de 9 de outubro de 2007 (fls. 15 a
2
0), revelando, de modo inequívoco, o título de domínio do bem em favor
do requerente, ora apelado, na forma do art. 1.245 do CC. 7. Comprovado
o domínio sobre o bem, constitui direito do proprietário a imissão na posse
do imóvel, conforme entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal
Federal, ao editar a Súmula 487, segundo a qual "será deferida a posse a
quem, evidentemente, tiver o domínio, se com base neste for ela
disputada". 8. Portanto, não merece acolhimento a tese recursal, impondo-
se a confirmação dos termos da sentença, que julgou parcialmente
procedente a ação para declarar a imissão na posse do imóvel em favor do
autor, ora recorrido. 9. Recurso conhecido e, no mérito, desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso de apelação para, no mérito, negar-
lhe provimento, no sentido de manter incólume a sentença recorrida, nos
termos do voto do Relator. Fortaleza, data e assinatura digital registradas
1010


 
Processo
0251706-61.2021.8.06.0001
no sistema processual eletrônico. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO
VIDAL PATROCÍNIO Relator
(TJ-CE - Apelação Cível: 0034007-95.2008.8.06.0001 Fortaleza, Relator:
JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, Data de Julgamento: 19/07/2023,
1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 19/07/2023)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO LIMINAR CONCEDENDO A
TUTELA ANTECIPADA DE IMISSÃO NA POSSE EM FAVOR DO
ADQUIRENTE DO IMÓVEL EM VENDA DIRETA. AGRAVANTE QUE
PLEITEIA A SUSPENSÃO DA DECISÃO SOB FUNDAMENTO DA
EXISTÊNCIA DE AÇÃO PRÓPRIA VISANDO A NULIDADE NO
PROCEDIMENTO DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM FAVOR
DO BANCO E LEILÕES EXTRAJUDICIAIS. INEXISTÊNCIA DE
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. INOPONIBILIDADE DA LIDE
ANULATÓRIA AO TERCEIRO ADQUIRENTE DE BOA-FÉ.
PRECEDENTES. REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA LIMINAR DE
IMISSÃO NA POSSE PREENCHIDOS. ARTIGO 300 DO CPC. AGRAVO
DE INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Trata-se de
Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto
objetivando a reforma da decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara da
Comarca de Russas/CE, que, nos autos da Ação de Imissão na Posse,
deferiu o pleito liminar para imitir o agravado na posse do imóvel. 2.
Conforme análise dos autos, tem-se que o imóvel, objeto da ação de
imissão na posse, fora adquirido inicialmente por meio de pacto de
alienação fiduciária com o Banco Bradesco S/A, ocasião em que o banco,
após os atrasos das parcelas mensais, procedeu coma consolidação da
propriedade resolúvel em seu favor, bem como realizou o procedimento de
venda direta do imóvel ao agravado, nos termos da matrícula do imóvel,
após leilão infrutífero. 3. Em análise, não se visualiza nos autos qualquer
irregularidade capaz de impedir a imissão na posse do imóvel ao autor, ora
agravado, que o adquiriu de boa-fé, sendo-lhe inoponível a matéria atinente
à possível nulidade dos procedimentos adotados pelo Banco Bradesco S/A
em leilão, principalmente por inexistir nos autos do feito anulatório qualquer
decisão que importe em prejudicialidade externa à ação de imissão
ajuizada. O STJ e as Cortes pátrias também já fixaram o entendimento de
que não se faz necessário suspender o trâmite da ação de imissão na
posse em casos análogos. (REsp 1907038, RELATORA, Ministra NANCY
ANDRIGHI, PUBLICAÇÃO 03/08/2021). 4. No caso, a probabilidade do
direito encontra-se consubstanciada no fato de que o imóvel foi adquirido
pelo agravado em venda direta, nos termos da escritura pública de compra
e venda lavrada pelo 3º Ofício de Russas/Ceará, portanto, restando o
imóvel ocupado pela agravante de forma irregular. O perigo de dano
decorre do fato de que o legítimo adquirente do imóvel, ora agravado, não
pode dele usufruir, inclusive sob pena de terem que arcar com custos de
deterioração do bem, somados aos custos de alugueres de outro imóvel. 5.
Presentes os requisitos, é cabível a antecipação da tutela para imitir na
posse de imóvel o futuro proprietário, portador do título suficiente para
transferência do domínio, ainda que não registrada a transferência no
cartório imobiliário. Precedentes. (RECURSO ESPECIAL Nº 1.724.739 - SP
(2016/0221125-7) 6. Recurso conhecido e improvido. Decisão interlocutória
mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª
Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
conhecer do recurso interposto para negar-lhe provimento, nos termos do
voto da relatora.
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(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06234330520248060000 Russas, Relator:
MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento:
19/06/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 19/06/2024)
No caso concreto, o argumento do apelado é ainda mais robusto, pois a
Ação Revisional nº 0103580-40.2019.8.06.0001, que discutia a legalidade
do contrato e da dívida que originou a execução, foi julgada improcedente,
com trânsito em julgado. Tal fato esvazia a principal tese da ação
anulatória, que depende da demonstração de uma irregularidade
fundamental no procedimento, o que já foi afastado por decisão judicial
definitiva.
Portanto, comprovada a propriedade do imóvel pelo apelado por meio da
carta de arrematação devidamente registrada e inexistindo óbice legal à
sua pretensão, a manutenção da sentença que deferiu a imissão na posse
é medida que se impõe.
Da mesma forma, a condenação ao pagamento da taxa de ocupação
encontra amparo no artigo 37-A da Lei nº 9.514/97, que estabelece:
Lei nº 9.514/97, Art. 37-A. O devedor fiduciante pagará ao credor fiduciário,
ou a quem vier a sucedê-lo, a título de taxa de ocupação do imóvel, por
mês ou fração, valor correspondente a um por cento do valor a que se
refere o inciso VI do art. 24, computado e exigível desde a data da
consolidação da propriedade fiduciária no patrimônio do credor fiduciante
até a data em que este, ou seus sucessores, vier a ser imitido na posse do
imóvel.
A decisão de primeiro grau aplicou corretamente a norma, sendo devida a
taxa desde a data do leilão até a efetiva desocupação do bem.
Ante o exposto, CONHEÇO do presente Recurso de Apelação para, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a sentença
proferida pelo juízo a quo .
Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil,
majoro os honorários advocatícios de sucumbência para 12% (doze por
cento) sobre o valor atualizado da causa. Contudo, a exigibilidade de tal
verba, assim como das custas processuais, permanece suspensa em
relação à apelante, em razão do deferimento dos benefícios da justiça
gratuita, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora indicadas pelo sistema.
Desembargador Marcos William Leite de Oliveira
Relator
Processo
0281668-27.2024.8.06.0001
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
1012


 
Processo
0281668-27.2024.8.06.0001
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Assinatura Básica Mensal
MARCIA ANDREA DE MATOS MOTA
Advogado(s) - Polo ativo
MARCIA ANDREA DE MATOS MOTA - (CE53632)
MARIA DE FATIMA DE MATOS MOTA - (CE52511-A)
Polo passivo
RCI BRASIL - PRESTACAO DE SERVICOS DE INTERCAMBIO LTDA.
BEACH PARK HOTEIS E TURISMO S/A
Advogado(s) - Polo passivo MARCIA CRISTINA REZEKE BERNARDI - (SP109493-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0281668-27.2024.8.06.0001
APELANTE: MARCIA ANDREA DE MATOS MOTA
APELADO: RCI BRASIL - PRESTACAO DE SERVICOS DE
INTERCAMBIO LTDA. e outros
Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS E DECLARAÇÃO
DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. CONTRATO DE CESSÃO
DE USO EM SISTEMA DE TEMPO COMPARTILHADO (TIME-SHARING).
VENDA EMOCIONAL. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. CLÁUSULA PENAL
ABUSIVA. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES E INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. PROVIMENTO PARCIAL.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível contra sentença que, em ação de rescisão de contrato c/c
perdas e danos e declaração de nulidade de cláusula contratual, julgou
improcedentes os pedidos de consumidora que buscava a rescisão de
contrato de cessão de uso em sistema de tempo compartilhado, com
restituição dos valores pagos e indenização por danos morais.
A autora sustenta que a contratação ocorreu mediante técnica de marketing
agressivo denominada “venda emocional”, com promessa verbal de
cancelamento sem ônus, o que não se concretizou. Alega abusividade da
cláusula que prevê retenção de 20% do valor contratual em caso de
rescisão e afirma não ter utilizado qualquer serviço.
A sentença afastou o vício de consentimento, reconheceu a validade da
cláusula penal e negou o pedido de indenização por dano moral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em saber: (i) se a contratação de cessão
de uso em sistema de tempo compartilhado realizada mediante técnica de
“
venda emocional” caracteriza vício de consentimento; (ii) se é abusiva a
cláusula contratual que prevê retenção de percentual do valor pago em
caso de rescisão; e (iii) se os fatos narrados configuram dano moral
indenizável.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, atraindo a
incidência do CDC, que assegura proteção contra práticas comerciais
abusivas e publicidade enganosa.
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A prova dos autos evidencia a utilização de técnicas de marketing
agressivo e ambiente de forte pressão psicológica para induzir a
contratação imediata, caracterizando a denominada “venda emocional”,
circunstância que compromete a manifestação livre e consciente de
vontade do consumidor.
Reconhecido o vício de consentimento e a falha no dever de informação,
impõe-se a rescisão do contrato com o retorno das partes ao status quo
ante, afastando-se a cláusula que prevê retenção de percentual do valor
contratual, por configurar vantagem excessiva e violação à boa-fé objetiva.
A cobrança de multa rescisória após cancelamento solicitado poucos dias
após a contratação, sem utilização do serviço, revela prática abusiva e
enseja restituição integral dos valores pagos.
A abordagem insistente em ambiente de lazer, seguida de dificuldades para
cancelamento do contrato, ultrapassa o mero inadimplemento contratual e
caracteriza ofensa à dignidade do consumidor, configurando dano moral
indenizável, fixado em R$ 5.000,00 com base nos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Apelação cível conhecida e parcialmente provida para declarar a rescisão
do contrato, determinar a restituição integral dos valores pagos e condenar
as rés ao pagamento de indenização por danos morais.
Tese de julgamento: “1. A contratação de cessão de uso em sistema de
tempo compartilhado mediante técnica de ‘venda emocional’, com falha no
dever de informação, caracteriza vício de consentimento e autoriza a
rescisão contratual com restituição integral dos valores pagos. 2. É abusiva
a cláusula contratual que prevê retenção de percentual do valor pago
quando a rescisão decorre de prática comercial desleal do fornecedor. 3. A
abordagem insistente e a frustração da legítima expectativa do consumidor
quanto ao cancelamento do contrato configuram dano moral indenizável.”
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, IV e VIII, 37, § 1º, e 51, IV;
CPC, art. 85, § 11.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0201530-
4
4.2022.8.06.0001, Rel. Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira, 3ª Câmara de
Direito Privado, j. 09.10.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0242378-
1
0.2021.8.06.0001, Rel. Des. Raimundo Nonato Silva Santos, 1ª Câmara
de Direito Privado, j. 12.06.2024; Súmula 362/STJ.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
conhecimento e parcial provimento do apelo, nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Márcia Andrea de Matos
Mota contra a sentença prolatada pelo Juiz de Direito Rommel Moreira
Conrado, atuante na 5ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos
autos da Ação de Rescisão de Contrato c/c Perdas e Danos, Declaração de
Nulidade de Cláusula Contratual e Pedido de Tutela de Urgência, julgou
improcedentes os pedidos formulados.
Na sentença, o magistrado considerou que não houve prova suficiente de
vício de consentimento na celebração do contrato de cessão de uso em
sistema de tempo compartilhado. Além disso, foi entendida como válida a
cláusula contratual que prevê a retenção de 20% do valor total do contrato
em caso de rescisão unilateral, julgando-a compatível com os custos
administrativos e comerciais assumidos pelo fornecedor. Ademais, a
sentença afastou as alegações de abusividade e de desequilíbrio contratual
nas disposições do contrato, assim como considerou inapropriada a
condenação em danos morais devido à ausência de conduta ilícita por
parte das requeridas.
Irresignada, a parte recorrente, Márcia Andrea de Matos Mota, alega que a
contratação ocorreu em um ambiente de forte apelo emocional e
persuasivo e que foi assegurada verbalmente sobre a possibilidade de
cancelamento sem ônus. Contudo, ao tentar exercer o cancelamento
poucos dias após a contratação, foi surpreendida com a exigência de
pagamento elevado para rescisão. Alega ainda que não houve a utilização
de qualquer serviço e que as cláusulas de multa e retenção são abusivas.
Sustenta que há uma prática de venda emocional, conhecida como "venda
de time-sharing", que deveria ensejar a inversão do ônus da prova,
conforme disposição do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do
Consumidor (CDC). Requer a nulidade das cláusulas abusivas e a
restituição integral dos valores pagos, além de indenização por danos
morais.
Como fundamento jurídico do pedido, a apelante afirma que a decisão
desconsiderou a vulnerabilidade do consumidor de "venda emocional" e
não aplicou a inversão do ônus da prova, violações diretas ao CDC,
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especialmente os artigos 6º, inciso VIII, e 37, §1º. Além disso, sustenta que
a cláusula penal prevista é nula conforme o artigo 53 do CDC.
Ao final, pediu que o recurso seja provido para reformar integralmente a
sentença, a fim de declarar a nulidade do contrato por vício de
consentimento, condenar as apeladas na restituição integral dos valores
pagos, condená-las ao pagamento de indenização por danos morais no
valor de R$20.000,00 e inverter o ônus da sucumbência.
Em contrarrazões, a parte recorrida, RCI Brasil Prestação de Serviços de
Intercâmbio Ltda., argumentou a inexistência de vício de consentimento e
destacou não ter qualquer ingerência no contrato firmado entre a autora e a
Beach Park. Alegou também que a autora não produziu prova de qualquer
pagamento realizado à RCI, e que este contrato de associação foi
concedido a título gratuito, sem previsão de multa rescisória.
A recorrida Beach Park Hotéis e Turismo S/A, por sua vez, sustentou que a
contratação ocorreu de forma regular e com pleno conhecimento da autora
sobre as cláusulas contratuais. Alega inexistência de vício de
consentimento e defende a legalidade das cláusulas de multa e penalidade.
Ressalta ainda que a autora não utilizou os serviços por escolha própria e
propõe a manutenção integral da sentença. Destacou que a autora tinha
pleno conhecimento e aceitou livremente as cláusulas do contrato, pedindo
a manutenção da multa contratual e a inexistência de dano
extrapatrimonial, alegando não haver prova de qualquer constrangimento à
autora.
É o relatório. Decido.
VOTO
Conheço do recurso, pois presentes os pressupostos de admissibilidade.
A controvérsia central reside em analisar a validade do contrato de cessão
de uso em sistema de tempo compartilhado ( time-sharing ), a legalidade
da cláusula penal rescisória e a ocorrência de danos morais indenizáveis.
A apelante sustenta, em suma, a existência de vício de consentimento
decorrente de "venda emocional", a abusividade da cláusula de retenção e
a falha no dever de informação. Requer a reforma da sentença para que o
contrato seja rescindido, com a devolução integral dos valores pagos e a
condenação das apeladas ao pagamento de indenização por danos morais.
A relação jurídica estabelecida entre as partes é inegavelmente de
consumo, atraindo a incidência do Código de Defesa do Consumidor
(CDC), conforme arts. 2º e 3º do referido diploma. A apelante figura como
destinatária final do serviço, enquanto as apeladas são fornecedoras.
Nesse contexto, o contrato, por ser de adesão, deve ser interpretado de
maneira mais favorável ao consumidor, e suas cláusulas devem estar em
conformidade com os princípios da boa-fé objetiva, transparência e
equilíbrio contratual.
A apelante descreve um cenário fático que se amolda à prática comercial
conhecida como "venda emocional". Conforme narrado na inicial, a
abordagem ocorreu em um momento de lazer e celebração familiar, dentro
do parque aquático, logo após a autora ter finalizado um tratamento
oncológico. A família foi atraída por uma promessa de brinde e uma
apresentação "muito rápida", que, na verdade, se estendeu por quase duas
horas, retardando o seu acesso ao parque aquático.
Durante a apresentação, foi exibido um vídeo com forte apelo à felicidade
familiar e à prevenção de doenças, seguido de ofertas insistentes. A autora
relata que, mesmo após expressar preocupação com sua situação
financeira, o vendedor assegurou verbalmente que o cancelamento poderia
ser feito a qualquer momento, sem ônus.
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Essa metodologia de venda, que se utiliza de um ambiente persuasivo e de
forte pressão psicológica para induzir o consumidor a uma contratação
imediata e sem a devida reflexão, viola o dever de informação e a boa-fé
objetiva, previstos no CDC. O art. 6º, inciso IV, do CDC, estabelece como
direito básico do consumidor:
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;
Ainda, o art. 37, §1º, do mesmo código, veda a publicidade enganosa, que
é aquela capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza,
características e qualidades do serviço. A promessa verbal de
cancelamento sem ônus, que se mostrou inverídica, enquadra-se
perfeitamente nessa definição.
Diferentemente do entendimento do juízo a quo , a celebração do contrato
em um estande de vendas dentro do complexo turístico não afasta a
caracterização da prática abusiva. A jurisprudência tem reconhecido que a
"
venda emocional" vicia o consentimento, justificando a anulação ou
rescisão do pacto.
Nesse sentido, colaciono recentes julgados do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará (TJCE) sobre a temática:
APELAÇÃO. SENTENÇA PROCEDENTE PARA DECLARAR A NULIDADE
DO INSTRUMENTO DE CONTRATO Nº 24275049 POR VÍCIO DE
CONSENTIMENTO, COM O SUBSEQUENTE RETORNO DAS PARTES
AO STATUS QUO ANTE E RESTITUIÇÃO DE TODOS OS VALORES
PAGOS PELO AUTOR NA FORMA SIMPLES, QUANTIA ESTA QUE
DEVERÁ SER CORRIGIDA MONETARIAMENTE PELO INPC A PARTIR
DE CADA DESEMBOLSO E ACRESCIDA DE JUROS DE MORA DE
1
%AO MÊS, A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO (RESP
1
740911/DF, REL. MINISTRO MOURA RIBEIRO, REL. P/ ACÓRDÃO
MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO,
JULGADOEM14/08/2019, DJE 22/08/2019, JULGADO EM SEDE DE
RECURSOS REPETITIVOS); BEM COMO PARA CONDENAR A
REQUERIDA AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
CAUSADO AO CONSUMIDOR NO VALOR DE R$ 4.000,00 (QUATRO MIL
REAIS). NO CASO, O AUTOR SE RESSENTE DE CONTRATO DE
CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMÓVEL EM SISTEMA DE TEMPO
COMPARTILHADO, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE PONTOS. FALHA NO
DEVER DE INFORMAÇÃO. MARKETING AGRESSIVO. VENDA
EMOCIONAL. FLAGRANTE DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO.
CONTRATO NULO E RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES
DISPENDIDOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ARBITRAMENTO
MODERADO. AUSÊNCIA DE PERMISSIVO PARA O
REDIMENSIONAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO.
1
. Inicialmente, percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste
em analisar se houve abusividade/ilegalidade na manifestação de vontade
do contratante ao firmar o ¿Instrumento Particular de Cessão de Direito de
Uso de Imóvel em Sistema de Tempo Compartilhado, Mediante Utilização
de Pontos¿, registrado sob o nº 24275049, no valor total de R$ 45.420,00
(quarenta e cinco mil, quatrocentos e vinte reais), através do qual adquiriu
um total de 7.500 (sete mil e quinhentos) pontos a serem utilizados em um
prazo de até 15 (quinze) anos nos logradouros conveniados 2. CONTRATO
DE CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMÓVEL EM SISTEMA DE TEMPO
COMPARTILHADO, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE PONTOS: Realmente, o
contrato às f. 30/59, bem como os documentos carreados na contestação,
às f. 159/199, revela que o instrumento de nº 24275049 trata de contrato de
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time sharing, ou "tempo compartilhado". Em tal modalidade o comprador
não adquire a propriedade. Na verdade, apenas se adquire o direito de uso
de um imóvel, normalmente um resort ou condomínio de veraneio,
cabendo-lhe usufruir do empreendimento por determinado período
anualmente. 3. Todavia, não era isso que o Requerente queria tampouco
contrataria essa forma uso do imóvel objeto da lide. Tanto isso é verdade
que, quando foi usufruir do imóvel pela primeira vez, deparou-se com a
negativa de que não sabia dessa espécie de contratação e buscou o
desfazimento do pacto, o que lhe causou tanta indignação ao saber que
teria de desembolsar mais dinheiro para se desligar do pacto que contraiu
desavisado das regras específicas desse tipo de avença. 4. FALHA NO
DEVER DE INFORMAÇÃO: Por consectário, está configurada a falha no
dever de informação ao consumidor, parte tecnicamente hipossuficiente na
relação. Assim, configurada a ofensa ao direito de informação do
consumidor tendo em vista a absoluta ausência de esclarecimento quanto
às regras incidentes para a utilização do imóvel sob esse tipo de
contratação 5. A propósito, o Direito de Informação, tal como assevera
(THEODORO, 2017), no item específico sobre "INFORMAÇÃO
ADEQUADA E CLARA SOBRE OS PRODUTOS E SERVIÇOS", está
consubstanciado nos seguintes aspectos, conforme segue: Trata-se do
princípio da transparência, que permite ao consumidor saber exatamente o
que pode esperar dos bens colocados à sua disposição no mercado,
evitando-se que adquira "um produto que não é adequado ao que pretende
ou que não possui as qualidades que o fornecedor afirma ter. (...) Esse
dever de informação clara não se limita às qualificações do produto ou
serviço, mas obriga, também, à informação clara quanto ao conteúdo do
contrato a ser celebrado, às obrigações que estarão sendo assumidas pelo
consumidor, evitando que seja surpreendido por cláusulas abusivas ou que
não consiga cumprir. 6. Marques (2006), em sua obra Comentários ao
Código de Defesa do Consumidor, acrescenta o seguinte: (...) aquele que
se encontrava na posição ativa e menos confortável (caveat emptor),
aquele que necessitava atuar, informar-se, perguntar, conseguir
conhecimentos técnicos ou informações suficientes para realizar um bom
negócio, o consumidor, passou para a confortável posição de detentor de
um direito subjetivo de informação (art. 6º, III), enquanto aquele que se
encontrava na segura posição passiva, o fornecedor, passou a ser sujeito
de um novo dever de informação (caveat vendictor), dever de conduta ativa
(informar), o que significa, na prática, uma inversão de papéis (arts. 46, 51,
IV, e 54) e um início de inversão ex vi lege de ônus da prova (...)" 7.
FLAGRANTE DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO: Por conseguinte, se
verifica que o Autor incorreu em vício de consentimento, pelo que, se
soubesse, realmente, das condições da pactuação, não teria firmado o
contrato em jogo. Com efeito, tratando-se de exame de cognição
exauriente, como o Recurso de Apelação, com plenitude de contraditório e
ampla defesa, perfeitamente cabível o flagrante de vício de consentimento.
8
. Ademais, fica bem consignar o Julgador Primevo fez uso das Regras de
Experiência, aliás, providência de que tem permissivo legal no art. 375,
CPC/2015 (art. 355, CPC/73). Em voga, incide à espécie o art. 375, CPC,
confira-se: Art. 375. O juiz aplicará as regras de experiência comum
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e, ainda,
as regras de experiência técnica, ressalvado, quanto a estas, o exame
pericial. 9. Desta feita, como a pretensão não é de rescisão contratual, mas
da sua Declaração de Nulidade por Vício de Consentimento na fase pré-
contratual que impregnou a formação do pacto, conforme já anunciado
antes. 10. Outrossim, o art. 112 do Código Civil dispõe que nas
declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas
consubstanciadas do que ao sentido literal da linguagem. 11. CONTRATO
NULO E RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES DISPENDIDOS:
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Realmente, repita-se: quando ocorre o vício de consentimento, se verifica
que a mácula está entranhada no período pré-contratual e contamina a
formação do pacto, na qual deveria reinar os deveres anexos ao contrato, a
saber: a boa-fé, a clareza, transparência, a lealdade, dentre outros
predicados. Assim, acerta da ilação judicial pioneira que prescreve a
declaração de nulidade do contrato e a restituição integral dos valores
dispendidos. 12. DANOS MORAIS CONFIGURADOS: Nesse quadrante,
oportuno consignar o entendimento do Julgador Primevo, veja: (...) No
presente caso, reconheço que o consumidor foi retirado de seu momento
de lazer para ser submetido a oferta predatória do serviço, tendo inclusive
manifestado inúmeras vezes seu desinteresse na continuidade do contrato
(páginas 87, 114/126 e 200/210), sem que o requerido tenha demonstrado
um correspondente tratamento adequado de resolução do conflito. Citada
teoria retrata exatamente o caso concreto, tendo o requerente despendido
tempo anormal e energia, sem adequada assistência do requerido. Tenho,
portanto, configurada conduta abusiva do fornecedor consubstanciado na
recusa ao atendimento das demandas do consumidor (art. 39, inciso II, do
CDC), atentando assim contra a dignidade e o respeito do consumidor, e,
portanto, ensejando indenização por dano moral com base na teoria do
desvio produtivo do consumidor. A jurisprudência pátria tem se valido dos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade na tentativa de mensurar a
extensão do dano moral sofrido pela vítima, sopesando a capacidade
econômica do causador do dano (responsável) e a reprovabilidade da sua
conduta, não perdendo de vista também o caráter pedagógico do dano
moral, sendo ele o principal meio dissuasivo de futuras condutas ilícitas
desse jaez. O quantum arbitrado, no entanto, não pode ser aquele
pleiteado na exordial por ser exorbitante e representar enriquecimento sem
causa vedado pelo ordenamento. Sendo assim, entendo que o valor de R$
4
.000,00 (quatro mil reais) é suficiente e atende aos critérios de
proporcionalidade e razoabilidade traçados pela jurisprudência. (...) Nada a
reparar. 13. ARBITRAMENTO MODERADO: Por fim, quanto à suposta
exorbitância dos danos morais, vê-se, pois, que a Parte Requerida foi
condenada a pagar ao Autor a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais),
montante que, data máxima vênia, não se revela excessivo, mas
compatível com o dano suportado. Não há justificativa, portanto, a
intervenção excepcional desta Corte, na modificação do quantum fixado
pelo Juízo Singular (STJ, REsp 932.334/RS, 3ª Turma, DJe de 04/08/2009).
1
4. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar o Julgado Pioneiro, por
irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em
0% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do
1
percentual previsto no art. 85, § 2º, CPC/15 ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo Desprovimento do Apelatório,
nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão
Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
(TJ-CE - Apelação Cível: 02015304420228060001 Fortaleza, Relator:
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, Data de Julgamento: 09/10/2024,
3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 09/10/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA
E VENDA DE FRAÇÃO DE TEMPO DE IMÓVEL C/C REPARAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS C/C PEDIDO DE LIMINAR. CONTRATO
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DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA.
REGIME DE MULTIPROPRIEDADE (SISTEMA DE TIME- SHARING).
REQUERIMENTO DE ERROR IN PROCEDENDO AFASTADO.
PRELIMINARES ANALISDAS NA SENTENÇA. MÉRITO: RELAÇÃO DE
CONSUMO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. ABORDAGEM DE HÓSPEDE EM RESTAURANTE.
ARREPENDIMENTO NO PRAZO DO ART. 49 DO CDC. DIREITO À
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS PAGAS. NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONTRATANTES EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. DANO MORAL CONFIGURADO, MAS MINORADO EM RAZÃO
DOS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE E DO
CARÁTER ULTRA PETITA DA SENTENÇA. APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA
EM PARTE. 1. Os recorrentes pedem seja reconhecido error in procedendo
por ausência de despacho saneador. No mérito, possibilidade de retenção
de parte dos valores pagos, bem como seja afastada a condenação em
danos morais, face a inexistência do ato ilícito. 2. Ausência do despacho
saneador não causou prejuízo a parte, logo não há que se falar em
cerceamento de defesa. Preliminares analisadas e afastadas na sentença.
4
. No mérito, o cerne da questão consiste em analisar se os autores, ora
apelados, fazem jus à anulação do Contrato Particular de Promessa de
Compra e Venda de Unidade Imobiliária, no regime de multipropriedade
(time sharing) por terem sido firmados com vício de consentimento. E
ainda, se é cabível a condenação das promovidas/apelantes à restituição
dos valores pagos e à indenização por danos morais e se aplicável ao caso
o disposto no art. 67-A, §§ 6.º e 11, da Lei nº 4.591/64. 5. No presente
caso, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor, uma vez presentes os
requisitos do art. 2º e art. 3º. 6. De par de toda narrativa dos fatos e das
provas acostadas pelos promoventes, permite concluir que restou
configurada a chamada ¿venda emocional¿, conhecida como sendo a
utilização de técnicas que retiram do consumidor a possibilidade concreta
de tomar conhecimento integral do negócio e de refletir sobre sua
conveniência e oportunidade. Precedentes. 6. O negócio foi celebrado no
dia 09 de dezembro de 2019 e, segundo os demandantes, três dias depois,
em 12 de dezembro de 2019, requereram a desistência através de
conversa em aplicativo Whatsapp com a preposta das apelantes. 7. Dispõe
o art. 49 do CDC que ¿O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de
7
dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou
serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços
ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a
domicílio¿. 9. Tem-se por válida e eficaz a desistência da proposta
manifestada dentro do prazo de sete dias da assinatura do contrato, não
havendo que se cogitar da incidência do §§ 6.º e 11 do art. 67-A da Lei n.º
4
.591/64. Inclusive, § 10 do mesmo art. 67-A que dispõe: ¿Os contratos
firmados em estandes de vendas e fora da sede do incorporador permitem
ao adquirente o exercício do direito de arrependimento, durante o prazo
improrrogável de 7 (sete) dias, com a devolução de todos os valores
eventualmente antecipados, inclusive a comissão de corretagem.¿ 10. No
que diz respeito ao dano moral, como os autores experimentaram
aborrecimento e frustração, concordo com o que entendeu o magistrado
singular, tenho que a situação vivenciada ocasionou abalo à honra que
tenha atingido bens da personalidade ou a ocorrência de sofrimento
negativo intenso acima do comum decorrente dos fatos narrados,
notadamente porque foi comprovado seus nomes negativados em razão da
dívida assumida em contrato. 11. O juízo de primeiro grau fixou um dano
moral no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), valor este superior ao
requerido na exordial (R$ 7.000,00), o que tornou a sentença ultra petita.
Para sanar este ponto da sentença, prezando pelos critérios da
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razoabilidade e proporcionalidade, fixo o dano moral em R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) para cada um dos contratantes. Recurso conhecido e
parcialmente provido. Sentença reformada em parte. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer do
presente recurso e dar-lhe parcial provimento, reformando-se a sentença
em parte, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, 12 de junho
de 2024. FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS Relator
(TJ-CE - Apelação Cível: 0242378-10.2021.8.06.0001 Fortaleza, Relator:
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, Data de Julgamento: 12/06/2024,
1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 12/06/2024)
As circunstâncias fáticas, aliadas à jurisprudência citada, demonstram a
existência de vício na manifestação de vontade da apelante, o que autoriza
a rescisão do contrato.
Uma vez reconhecido o direito à rescisão por culpa do fornecedor —
decorrente da prática comercial abusiva —, a consequência lógica é o
retorno das partes ao status quo ante . Isso implica na devolução integral e
imediata dos valores pagos pela consumidora, não havendo que se falar
em retenção de qualquer percentual a título de multa ou despesas
administrativas.
A cláusula contratual que prevê a retenção de 20% do valor total do
contrato, somada a outras penalidades, mostra-se flagrantemente abusiva
no caso concreto, pois a rescisão não se deu por mero arrependimento
imotivado, mas sim por uma falha grave na conduta das fornecedoras. Tal
disposição contratual é nula de pleno direito, nos termos do art. 51, IV, do
CDC:
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: (...) IV - estabeleçam
obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor
em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a
equidade;
Ademais, a apelante solicitou o cancelamento poucos dias após a
contratação e não usufruiu de qualquer serviço, o que torna a cobrança da
multa ainda mais desproporcional e desarrazoada, configurando
enriquecimento ilícito das apeladas.
Portanto, a sentença deve ser reformada para declarar a rescisão do
contrato e condenar as rés à restituição integral dos valores pagos pela
autora.
Configura-se o dano moral quando a conduta do fornecedor ultrapassa o
mero dissabor do inadimplemento contratual, atingindo a esfera dos direitos
da personalidade do consumidor.
No caso em tela, a situação vivenciada pela apelante desborda do
aceitável. A abordagem agressiva em um momento de vulnerabilidade
emocional, a frustração da legítima expectativa de poder cancelar o
contrato sem ônus (conforme prometido verbalmente) e a "via crucis" para
tentar rescindir o pacto, sendo surpreendida com a cobrança de uma multa
exorbitante, caracterizam ofensa à dignidade da consumidora e geram o
dever de indenizar.
A teoria do desvio produtivo do consumidor também se aplica ao caso, pois
a apelante foi forçada a desperdiçar seu tempo e energia para tentar
resolver um problema criado exclusivamente pelas rés.
Considerando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem
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como o caráter pedagógico-punitivo da medida, fixo a indenização por
danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quantia que se
mostra adequada para compensar o abalo sofrido, sem gerar
enriquecimento sem causa.
Com o provimento do recurso, ainda que parcial, a sucumbência deve ser
invertida para condenar as apeladas ao pagamento integral das custas
processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 15% (quinze por
cento) sobre o valor da condenação.
Adicionalmente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil,
majoro os honorários advocatícios para 20% (vinte por cento) sobre o valor
da condenação, considerando o trabalho adicional realizado em grau
recursal.
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado
do vencedor. (...) § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em
grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º,
sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para dar-lhe parcial
provimento, reformando a sentença de primeiro grau para:
Declarar a rescisão do "Contrato de Cessão de Uso em Sistema de Tempo
Compartilhado" firmado entre as partes, por culpa das rés;
Condenar as apeladas, solidariamente, à restituição integral de todos os
valores pagos pela apelante, a serem corrigidos monetariamente pelo INPC
desde cada desembolso e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação;
Condenar as apeladas, solidariamente, ao pagamento de indenização por
danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser corrigido
monetariamente pelo INPC a partir desta data (Súmula 362/STJ) e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde a citação;
Inverter o ônus da sucumbência, condenando as apeladas ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 20%
(vinte por cento) sobre o valor total da condenação, já considerada a
majoração recursal (art. 85, § 11, do CPC).
É como voto.
Fortaleza-CE, data e hora indicadas pelo sistema.
Desembargador Marcos William Leite de Oliveira
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
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Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Defeito, nulidade ou anulação
FRANCISCO DE ASSIS PAULA PEREIRA
JOSE IDEMBERG NOBRE DE SENA - (CE14260-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3013779-52.2025.8.06.0001
AUTOR: FRANCISCO DE ASSIS PAULA PEREIRA
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S/A
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ANULATÓRIA.
ESCOLHA ALEATÓRIA DE FORO. JUÍZO ALEATÓRIO. FORUM
SHOPPING. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. ART. 63, § 5º, DO CPC. FIXAÇÃO
DA COMPETÊNCIA NO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. CONFLITO
CONHECIDO E PROVIDO. I. CASO EM EXAME
Conflito Negativo de Competência suscitado pelo Juízo da Comarca de
Morada Nova em face de decisão do Juízo da 17ª Vara Cível de Fortaleza,
que declinou de ofício da competência nos autos de ação anulatória
proposta por consumidor contra instituição financeira. O autor ajuizou a
demanda em Fortaleza sob o fundamento de existir filial do réu na capital,
embora resida em Morada Nova, local em que também há agência
bancária do demandado e onde o negócio jurídico produz efeitos. O juízo
suscitado reputou abusiva a escolha do foro, por caracterizar juízo
aleatório, e determinou a remessa dos autos. O juízo suscitante sustentou
que, por se tratar de competência territorial em demanda consumerista,
seria vedado o declínio de ofício, à luz da Súmula nº 33 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em definir se é possível a declinação de
ofício da competência territorial em demanda consumerista quando o
consumidor ajuíza a ação em foro aleatório, sem vinculação com o
domicílio das partes ou com o negócio jurídico discutido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O conflito é admissível porque ambos os magistrados recusam a
competência para processar e julgar a causa, nos termos dos arts. 951 e
seguintes do CPC e 119 e seguintes do RITJCE.
O ajuizamento da ação em Fortaleza configura juízo aleatório, pois o autor
reside em Morada Nova, o banco réu mantém agência nessa comarca e
não há indicação de que qualquer das partes resida na capital ou de que o
contrato tenha sido ali firmado.
A Lei nº 14.879/2024 altera o regime jurídico da matéria ao acrescer o § 5º
ao art. 63 do CPC e qualifica como prática abusiva o ajuizamento da ação
em juízo sem vínculo com o domicílio ou a residência das partes ou com o
negócio jurídico discutido, o que autoriza a declinação de competência de
ofício.
A facilitação da defesa do consumidor não autoriza a escolha arbitrária de
foro, porque essa prática compromete a celeridade processual e o princípio
do juiz natural.
A jurisprudência das Câmaras de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará e o precedente do STJ citado convergem no sentido de
que a escolha aleatória de foro em relações de consumo não impede o
reconhecimento de ofício da incompetência territorial.
A fixação da competência no domicílio do consumidor preserva o acesso à
justiça, notadamente quando a comarca de residência do autor dispõe de
unidade judiciária apta ao processamento da causa e de agência física da
instituição financeira ré.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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Conflito conhecido e provido.
Tese de julgamento : 1. O ajuizamento de demanda consumerista em foro
sem vínculo com o domicílio ou a residência das partes e sem relação com
o negócio jurídico discutido configura juízo aleatório e prática abusiva. 2. O
art. 63, § 5º, do CPC autoriza a declinação de ofício da competência
territorial quando constatada a escolha aleatória de foro. 3. A prerrogativa
conferida ao consumidor para facilitar sua defesa não legitima forum
shopping. 4. Verificada a inexistência de vínculo com o foro eleito, a
competência deve ser fixada no domicílio do consumidor, desde que
assegurado o acesso à justiça. Dispositivos relevantes citados : CPC, arts.
6
3, § 5º, e 951 e seguintes; RITJCE, arts. 119 e seguintes; Lei nº
1
4.879/2024. Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmula nº 33; STJ,
AgInt no AREsp nº 2.374.840/SE, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j.
1
7.06.2024, DJe 27.06.2024; TJCE, Agravo de Instrumento nº 0627841-
9.2024.8.06.0000, Rel. Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira, 3ª Câmara de
3
Direito Privado, j. 16.10.2024; TJCE, Conflito de Competência Cível nº
0000966-81.2024.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz
Júnior, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 02.10.2024; TJCE, Conflito de
Competência Cível nº 0000968-51.2024.8.06.0000, Rel. Des. Carlos
Alberto Mendes Forte, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 16.10.2024; TJCE,
Agravo de Instrumento nº 0632132-82.2024.8.06.0000, Rel. Des. José
Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 15.10.2024;
TJCE, Agravo de Instrumento nº 0625936-96.2024.8.06.0000, Rel. Des.
Francisco Mauro Ferreira Liberato, 1ª Câmara de Direito Privado, j.
09.10.2024.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do conflito negativo de competência para
declarar competente o Juízo da Vara Única da Comarca de Morada
Nova/CE, nos termos do voto do Relator, que integra este acórdão.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator
1
. RELATÓRIO
Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pelo Juízo da
Comarca de Morada Nova em face da decisão do Juízo da 17ª Vara Cível
de Fortaleza, que declinou da competência de ofício nos autos da Ação
Anulatória movida por FRANCISCO DE ASSIS PAULA PEREIRA contra o
BANCO BRADESCO S/A.
O autor ajuizou a demanda em Fortaleza, justificando a escolha por ser o
local onde a instituição financeira possui filial. O Juízo de Fortaleza,
contudo, verificou que o autor reside em Morada Nova, onde também existe
agência bancária do réu (Agência 5438), e considerou a escolha do foro
aleatória e abusiva ( forum shopping ), determinando a remessa dos autos.
O Juízo de Morada Nova suscitou o conflito, argumentando que, em se
tratando de consumidor no polo ativo, a competência seria relativa,
vedando-se o declínio de ofício nos termos da Súmula nº 33 do STJ.
Instada a se manifestar, a Relatoria na Câmara de Direito Público
reconheceu a natureza privada da matéria e redistribuiu o feito a esta
Câmara de Direito Privado.
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É o relatório. Decido.
2. ADMISSIBILIDADE
O conflito de competência preenche os requisitos de admissibilidade
previstos nos artigos 951 e seguintes do Código de Processo Civil e nos
artigos 119 e seguintes do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça
(RITJCE). Ambos os magistrados manifestaram-se recusando a
competência para o julgamento da causa, configurando o conflito negativo.
3. MÉRITO
A controvérsia reside na possibilidade de declinação de ofício da
competência territorial em demandas consumeristas quando verificada a
escolha aleatória de foro.
A análise do processo revela que o autor reside em Morada Nova/CE, local
onde o negócio jurídico produz efeitos e onde o banco réu mantém agência
física. O ajuizamento em Fortaleza, sem que nenhuma das partes resida na
capital ou que o contrato tenha sido ali firmado, configura o chamado "juízo
aleatório".
Embora a jurisprudência pretérita invocasse a Súmula 33 do STJ para
impedir o declínio de ofício, a recente alteração legislativa promovida pela
Lei nº 14.879/2024, que acrescentou o § 5º ao art. 63 do CPC, alterou
substancialmente o cenário jurídico:
"
O ajuizamento de ação em juízo aleatório, entendido como aquele sem
vinculação com o domicílio ou a residência das partes ou com o negócio
jurídico discutido na demanda, constitui prática abusiva que justifica a
declinação de competência de ofício."
Este Sodalício tem decidido de forma uníssona que a facilitação da defesa
do consumidor não é um salvo-conduto para a escolha arbitrária de foro
que não guarde pertinência com os fatos ou com as partes, prejudicando a
celeridade e o princípio do juiz natural.
Nesse sentido, a jurisprudência das quatro Câmaras de Direito Privado
deste Tribunal corrobora a tese do juízo suscitado (Fortaleza):
(3ª Câmara de Direito Privado)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DO CONSUMIDOR.
COMPETÊNCIA TERRITORIAL ABSOLUTA. POSSIBILIDADE DE
DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 33 DO STJ.
ESCOLHA DE FORO PELO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE DE
ESCOLHA ALEATÓRIA DE FORO SEM JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL.
RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO
CONSUMIDOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 63, § 5º, DO CPC (LEI Nº
1
4.879/2024). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. [...] 2. Com
relação à competência territorial em matérias afetas às relações de
consumo, a jurisprudência do STJ já está pacificada no sentido de
reconhecer que, em se tratando de relação de consumo, a competência é
absoluta, razão pela qual pode ser conhecida até mesmo de ofício e deve
ser fixada no domicílio do consumidor. [...]
(Agravo de Instrumento - 0627841-39.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 16/10/2024)
(3ª Câmara de Direito Privado)
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
[
...] CONFIGURADA ESCOLHA DE FORO DE FORMA ALEATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO TRIBUNAL DA CIDADANIA E
RECENTE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA (§ 5º DO ARTIGO 63 DO CPC).
CONFLITO CONHECIDO E PROVIDO PARA FIRMAR A COMPETÊNCIA
DO JUÍZO SUSCITANTE (1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MORADA
NOVA). [...] Todavia, esta prerrogativa não pode possibilitar a escolha
aleatória do foro em que será proposta a demanda, isto é, escolha sem
obediência a qualquer regra processual, prejudicando a defesa do réu ou
obtendo vantagem com a jurisprudência favorável de determinado Tribunal
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estadual. [...]
(Conflito de competência cível - 0000966-81.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/10/2024)
(2ª Câmara de Direito Privado)
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. [...] RELAÇÃO DE
CONSUMO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. RECONHECIMENTO DE
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ESCOLHA ALEATÓRIA. [...] 4. Como o
ajuizamento da ação na Comarca de Fortaleza ocorreu de forma aleatória,
sem justificativa plausível, mormente porque o domicílio da consumidora é
em Morada Nova/CE, assiste razão ao Juízo suscitado 5. Destaca-se que
em relação a competência territorial nos litígios envolvendo consumidores a
única ressalva da Corte Superior é em caso de escolha aleatória pela parte
autora sem nenhuma justificativa condizente com a propositura em tal foro.
(Conflito de competência cível - 0000968-51.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 16/10/2024)
(4ª Câmara de Direito Privado)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] AUTORA DOMICILIADO NO
MUNICÍPIO DE GARANHUNS, PERNAMBUCO. DECLÍNIO DA
COMPETÊNCIA EX OFFÍCIO. POSSIBILIDADE. ESCOLHA ALEATÓRIA
DO FORO REALIZADA NA PETIÇÃO INICIAL. [...] 1- A jurisprudência
desta Corte Estadual de Justiça, firmada na esteira do entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, não admite a escolha aleatória do foro, para
não permitir que a opção se dê em localidade diversa do domicílio do
consumidor, do réu, de eleição ou do local de cumprimento da obrigação.
[
...]
(Agravo de Instrumento - 0632132-82.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 15/10/2024)
(1ª Câmara de Direito Privado)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] RELAÇÃO DE CONSUMO.
COMPETÊNCIA RELATIVA. EXISTÊNCIA DE ESCOLHA ALEATÓRIA DE
FORO. PRÁTICA ABUSIVA. DECLARAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DE
OFÍCIO, NOS TERMOS DO § 5º DO ART. 63 DO CPC. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. [...] 2. [...] ainda que se trate de relação
de consumo, aquela Corte Superior proferiu entendimento no sentido de
que a escolha de Foro não pode ser arbitrária ou aleatória. Nessa situação,
admite-se que a competência seja declinada de ofício (AgInt no AREsp n.
2
.374.840/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
7/6/2024, DJe de 27/6/2024.). [...]
1
(Agravo de Instrumento - 0625936-96.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, 1ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 09/10/2024)
Portanto, constatada a ausência de vínculo do autor ou do contrato com a
Comarca de Fortaleza, e residindo o demandante em Morada Nova —
onde o acesso à justiça lhe é garantido e o banco possui agência —, a
competência deve ser fixada no domicílio do consumidor.
4. DISPOSITIVO
Ante o exposto, em harmonia com a jurisprudência consolidada deste
Tribunal e com o art. 63, § 5º, do CPC, CONHEÇO do conflito para declarar
como competente para processar e julgar o feito o Juízo da Vara Única da
Comarca de Morada Nova/CE (Suscitante).
Comunique-se esta decisão aos juízos envolvidos.
Determino a remessa imediata dos autos ao juízo declarado competente
para o regular prosseguimento do feito.
É como voto.
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Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
3001399-63.2026.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
154
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Consulta
G. A. B. D. S.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIA ELAINE DE OLIVEIRA CAVALCANTE MOTA - (CE32222-A)
UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST DO CE LTDA
Advogado(s) - Polo passivo JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - (CE16042-A)
JUDITH MARTINS LEMOS NETA - (CE43146-A)
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - (CE8579-A)
JOSE MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - (CE6018-A)
ACHERNAR SENA DE SOUZA - (CE29351-A)
VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - (CE33232-A)
HEVILA SILVA FERNANDES DE OLIVEIRA - (CE36270-A)
YAGO PINHEIRO DE VASCONCELOS - (CE43102-A)
DANIELLA ALMEIDA DA SILVA - (CE47415-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3001399-63.2026.8.06.0000
AGRAVANTE: G. A. B. D. S.
AGRAVADO: UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST
DO CE LTDA
Ementa : DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO À SAÚDE. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. MENOR COM TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA E TDAH. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR.
MÉTODO ABA. MUSICOTERAPIA. CLÍNICA DESCREDENCIADA.
ASSISTENTE TERAPÊUTICO E PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE
ESCOLAR OU DOMICILIAR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto por menor impúbere, representado por
sua genitora, contra decisão que indeferiu tutela de urgência em ação de
obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais ajuizada
em face de operadora de plano de saúde, na qual se pleiteia o custeio
integral de tratamento multidisciplinar intensivo para paciente com TEA
(CID F84.0), nível II de suporte, associado a TDAH (CID F90), pelo método
ABA, além de terapias complementares, com manutenção do atendimento
na Clínica Semear, descredenciada da rede da operadora. O recurso busca
a reforma da decisão para assegurar a continuidade do tratamento nos
moldes prescritos pelo médico assistente, sem interrupção, limitação ou
redirecionamento compulsório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se estão presentes os
requisitos para concessão de tutela de urgência para assegurar o custeio
do tratamento multidisciplinar prescrito ao menor com TEA e TDAH; (ii)
estabelecer se a operadora está obrigada a manter o atendimento em
clínica descredenciada ou a custear integralmente tratamento fora da rede
credenciada; (iii) determinar se há cobertura obrigatória para assistente
terapêutico e psicopedagogia em ambiente escolar ou domiciliar, bem
como para musicoterapia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A relação jurídica entre as partes é de consumo, razão pela qual incidem
o Código de Defesa do Consumidor e a interpretação mais favorável ao
beneficiário, nos termos da Súmula 608 do STJ e dos arts. 47 e 51 do
CDC.
4
. A tutela de urgência exige probabilidade do direito e perigo de dano, nos
termos do art. 300 do CPC, sem que a cognição sumária do agravo esgote
o mérito integral da ação originária.
5. O diagnóstico de TEA associado a TDAH e a prescrição médica
específica evidenciam a necessidade de tratamento multidisciplinar
intensivo, pelo método ABA, com terapias inseridas na cobertura
obrigatória da saúde suplementar.
6
. As Resoluções Normativas ANS nº 469/2021, 539/2022 e 541/2022
asseguram cobertura obrigatória e sem limitação de sessões para
psicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia, de acordo
com a prescrição do médico assistente, inclusive para beneficiários com
transtornos globais do desenvolvimento.
7. A operadora deve custear o tratamento multidisciplinar prescrito,
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preferencialmente em sua rede credenciada, pois sua obrigação principal
consiste em disponibilizar prestadores aptos ao atendimento do
beneficiário.
8
. O descredenciamento da Clínica Semear, por si só, não caracteriza
ilicitude, porque a operadora comunicou a substituição com antecedência
mínima de 30 dias e indicou clínicas credenciadas aptas, em conformidade
com o art. 17 da Lei nº 9.656/1998.
9. O custeio de tratamento fora da rede credenciada ou a manutenção
obrigatória em clínica específica somente se admite em hipóteses
excepcionais, como inexistência, insuficiência ou inadequação comprovada
da rede credenciada, ou em situações de urgência ou emergência,
circunstâncias não demonstradas no caso.
1
0. O vínculo terapêutico anteriormente estabelecido com a clínica
descredenciada não basta, por si só, para impor à operadora o custeio
integral fora da rede, quando há indicação de prestadores credenciados e
ausência de prova de incapacidade assistencial da rede própria.
11. Caso a parte beneficiária opte por permanecer em clínica não
credenciada, admite-se, em tese, apenas o ressarcimento conforme os
limites contratuais e a tabela de preços praticada pela operadora para
serviços equivalentes.
1
2. O assistente terapêutico em ambiente escolar ou domiciliar não possui
cobertura obrigatória, porque extrapola o âmbito estritamente assistencial
da saúde suplementar, não integra o rol obrigatório da ANS e não houve
demonstração dos requisitos do art. 10, § 13, da Lei nº 9.656/1998.
13. A psicopedagogia integra a cobertura obrigatória quando prestada em
ambiente clínico e por profissional da área da saúde, mas, salvo previsão
contratual expressa, essa obrigação não se estende ao acompanhamento
em ambiente escolar ou domiciliar.
1
4. A musicoterapia possui cobertura obrigatória quando prescrita para o
tratamento do TEA, por constituir método terapêutico reconhecido na
jurisprudência do STJ e compatível com a cobertura das terapias
multidisciplinares destinadas aos transtornos globais do desenvolvimento.
IV. DISPOSITIVO
1
5. Recurso parcialmente provido, apenas para possibilitar à parte
agravante o tratamento multidisciplinar, com utilização de metodologia
ABA, e musicoterapia em sua rede credenciada, excluídos os tratamentos
de assistente terapêutico e de psicopedagogia em ambiente domiciliar /
escolar. Ressalte-se, por oportuno, que, caso a parte agravante opte em
manter referido tratamento na Clínica Semear, fica a Unimed responsável
apenas pelo ressarcimento de acordo com a Tabela de Preços por si
praticada. Agravo interno prejudicado.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial provimento, nos
termos do voto proferido pelo Desembargador Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
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Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de concessão de efeito
ativo, interposto por G. A. B. D. S., menor impúbere, representado por sua
genitora Ariandne Elesbão de Alencar, em face de decisão interlocutória
proferida pelo Juízo da 34ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos
da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais
(processo nº 3000826-22.2026.8.06.0001), ajuizada em desfavor de
UNIMED DO CEARÁ - FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE
TRABALHO MÉDICO DO ESTADO DO CEARÁ LTDA.
Na origem, a parte autora narra que é beneficiária de plano de saúde
administrado pela parte ré e que é portadora de Transtorno do Espectro
Autista – TEA (CID F84.0), nível II de suporte, associado ao TDAH (CID
F90), necessitando de tratamento multidisciplinar intensivo, pelo método
ABA, com carga horária semanal de 30 a 40 horas, além de terapias
complementares (dispostas em id. 188286553 dos autos de origem), como:
Atendente Terapêutico (AT) psicólogo, integrado ao programa ABA;
Supervisão ABA por psicólogo especializado; Atendimento nos ambientes
domiciliar e escolar, quando indicado; Terapia Ocupacional (sem
delimitação de quantidade); Fonoaudiologia (3 sessões semanais, com
duração mínima de 60 minutos por sessão); Psicopedagoga (3 sessões
semanais) com mediadora escolar; Fisioterapia Motora (3 sessões
semanais); Musicoterapia (3 sessões semanais).
Sustenta que realizava o tratamento na Clínica Semear – Instituto de
Intervenção Comportamental, até ser surpreendida com a comunicação de
encerramento dos atendimentos em razão do descredenciamento da
referida clínica, com redirecionamento para outras unidades da rede
credenciada.
O Juízo de primeiro grau, ao apreciar o pedido de tutela de urgência,
deferiu os benefícios da justiça gratuita, determinou a tramitação do feito
em segredo de justiça, indeferiu a tutela provisória de urgência, ao
fundamento de ausência de probabilidade do direito em parte dos pedidos
formulados e de inexistência de demonstração de insuficiência da rede
credenciada, acolheu a manifestação de desinteresse na realização de
audiência de conciliação, e determinou a citação da parte ré para
apresentar contestação.
Inconformada, a parte agravante interpôs o presente recurso, sustentando,
em síntese, que a decisão atacada incorreu em equívoco ao indeferir a
tutela de urgência, uma vez que o tratamento multidisciplinar prescrito é
essencial para o desenvolvimento do menor e não pode sofrer interrupções
ou alterações abruptas. Afirma que o descredenciamento da clínica onde o
tratamento vinha sendo realizado compromete a continuidade terapêutica,
causando risco concreto de regressão do quadro clínico, sobretudo diante
do vínculo já estabelecido entre o paciente e a equipe terapêutica.
Requer, assim, a concessão de tutela de urgência para determinar “a
agravada assegure imediatamente a continuidade e o custeio integral do
tratamento multidisciplinar do menor, nos exatos moldes prescritos pelo
médico assistente, inclusive com a manutenção do tratamento na Clínica
Instituto Semear, onde o agravante já realiza acompanhamento contínuo
desde 2019, sem interrupções, limitações de carga horária ou
redirecionamento compulsório, sob pena de multa diária”. Ao final, requer a
confirmação da tutela, com a reforma da decisão proferida no 1º grau.
Decisão interlocutória de id. 32993254 indeferiu a tutela pretendida. Em
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face de referido decisum, a parte agravante interpôs agravo interno em id.
3
3513291.
Contrarrazões do plano de saúde em id. 34405048.
Por fim, cota manifestação do Ministério Público pelo desprovimento do
recurso (id. 34660103).
É o relatório.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
VOTO
1
. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE E DA CONTROVÉRSIA RECURSAL.
Admissibilidade recursal analisada de forma positiva em id. 32993254,
motivo pelo qual ratifico o conhecimento do agravo de instrumento e passo
ao seu mérito.
A controvérsia recursal cinge-se a verificar se estão presentes os requisitos
para a concessão de tutela de urgência a fim de compelir o plano de saúde
a assegurar a continuidade e o custeio integral do tratamento
multidisciplinar prescrito ao menor portador de Transtorno do Espectro
Autista (TEA), inclusive com a manutenção do atendimento na clínica
anteriormente frequentada, não obstante o seu descredenciamento da rede
da operadora, além de outros tratamentos complementares requeridos em
inicial.
Nessa perspectiva, é importante salientar que não se objetiva, nesta via
estreita instrumental, esgotar a apreciação de mérito de toda a questão
posta na ação de origem, pois o presente voto se restringe na verificação
dos requisitos apreciados pelo magistrado a quo quando Do indeferimento
da tutela de urgência, que encontra suporte legal no art. 300 do Código de
Processo Civil, in verbis:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo.
§
1 o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o
caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que
a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a
parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
§
2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após
justificação prévia.
3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida
§
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
Destaco, também, que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) se aplica
ao caso em razão da relação consumerista entre as partes, de modo que
as cláusulas contratuais necessariamente devem ser interpretadas de
forma mais favorável ao consumidor, sendo nulas de pleno direito as que
se caracterizarem abusivas (Súmula nº 608, do STJ; arts. 47 e 51, do
CDC).
Ultrapassadas questões preliminares, extrai-se do processo de origem que
a parte agravante, diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA)
associado com TDAH, busca que a parte agravada seja compelida a
manter o tratamento de segurada em clínica descredenciada e a fornecer
outros tratamentos complementares requeridos em petição inicial.
Conforme consta em laudo acostado em id. 188286553, o paciente
necessita dos seguintes tratamentos:
Tratamento multidisciplinar intensivo, pelo método ABA, com carga horária
semanal de 30 a 40 horas, além de terapias complementares (dispostas em
id. 188286553 dos autos de origem), como:
Atendente Terapêutico (AT) psicólogo, integrado ao programa ABA;
Supervisão ABA por psicólogo especializado;
Atendimento nos ambientes domiciliar e escolar, quando indicado;
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Terapia Ocupacional (sem delimitação de quantidade);
Fonoaudiologia (3 sessões semanais, com duração mínima de 60 minutos
por sessão);
Psicopedagoga (3 sessões semanais), com mediadora escolar;
Psicopedagogia clínica;
Fisioterapia Motora (3 sessões semanais);
Musicoterapia (3 sessões semanais).
O magistrado de primeiro grau analisou de forma individualizada cada um
dos pedidos formulados pela parte autora, concluindo pela ausência de
probabilidade do direito em relação ao assistente terapêutico em ambiente
escolar/domiciliar, à Psicopedagogia em ambiente escolar/domiciliar, à
musicoterapia e à pretensão de manutenção do atendimento em clínica
descredenciada, veja-se:
3
. Da Tutela de Urgência
O pleito de tutela de urgência, regido pelo artigo 300 do Código de
Processo Civil, pressupõe a existência de elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo. A parte autora busca, liminarmente, a manutenção do tratamento
na Clínica Semear e a cobertura integral de diversas terapias.
Conforme já apontado no despacho (ID 188516299), a análise da
probabilidade do direito deve ser feita de forma pormenorizada para cada
tipo de tratamento ou condição solicitada.
*
Tratamento Multidisciplinar (exceto AT, Psicopedagogia em ambiente
escolar/domiciliar e Musicoterapia) : Há probabilidade do direito, pois o
laudo médico indicou a necessidade de tratamento multidisciplinar. A
Resolução nº 539/2022 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
garante aos portadores de TEA acesso a número ilimitado de sessões com
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, somando-se à
cobertura ilimitada já assegurada para fisioterapeutas. A Resolução
Normativa ANS 469/2021 alterou a RN nº 465/2021 para regulamentar a
cobertura obrigatória dessas sessões.
3
000826-22.2026.8.06.0001-despacho, Num. 188516299 - Pág. 3
"
Conforme Resolução nº 539/2022 da Agência Nacional de Saúde é certo
que o autor faz jus ao tratamento multidisciplinar. A Resolução garante aos
portadores de TEA acesso a número ilimitado de sessões com psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos para o tratamento de autismo, o
que se soma à cobertura ilimitada que já era assegurada para as sessões
com fisioterapeutas."
*
Atendente Terapêutico (AT) em ambiente escolar e/ou domiciliar: Quanto a
este ponto, o Parecer Técnico 25/GCITS/GGRAS/DIPRO/2022 da ANS
destaca que a Lei 9656/98 não garante a assistência à saúde fora do
âmbito dos estabelecimentos de saúde, com exceções específicas que não
se aplicam ao caso em tela. Assim, a cobertura do atendente terapêutico
(AT) em ambiente escolar e/ou domiciliar não está contemplada no rol de
procedimentos e eventos em saúde e, portanto, não possui cobertura
obrigatória.
3
000826-22.2026.8.06.0001-despacho, Num. 188516299 - Pág. 3 "Dessa
forma, a cobertura do atendente terapêutico (AT) em ambiente escolar e/ou
domiciliar não está contemplada no rol de procedimentos e eventos em
saúde e, portanto, não possui cobertura obrigatória pelas operadoras de
planos privados de assistência à saúde."
*
Psicopedagogia Clínica em ambiente escolar/domiciliar: O Superior
Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o tema. A psicopedagogia é
considerada contemplada nas sessões de psicologia, de cobertura
obrigatória e ilimitada pela ANS, especialmente no tratamento
multidisciplinar de TEA. Contudo, essa obrigação, salvo previsão contratual
expressa, não se estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou
domiciliar ou realizado por profissional do ensino (REsp n. 2.064.964/SP,
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relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 8/3/2024).
Portanto, a cobertura obrigatória se restringe à prestação por profissional
da área da saúde e realizada em ambiente clínico.
3
000826-22.2026.8.06.0001-despacho, Num. 188516299 - Pág. 3 "Assim,
no caso em questão, a psicopedagogia somente se mostra de cobertura
obrigatória quando prestada por profissional da área da saúde e realizada
em ambiente clínico, não se estendendo, salvo previsão contratual
expressa, ao atendimento em ambiente escolar ou domiciliar."
*Musicoterapia: As sessões de musicoterapia não estão incluídas no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS. Ademais, o Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará possui entendimento firmado no sentido de
que o tratamento por Musicoterapia não possui comprovação científica de
eficácia, motivo pelo qual não é recomendado expressamente pela
CONITEC, afastando a obrigatoriedade de seu fornecimento (Apelação
Cível - 0281784-67.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador PAULO AIRTON
ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, julgado em
2
6/02/2025).
3
000826-22.2026.8.06.0001-despacho, Num. 188516299 - Pág. 4 "Dessa
forma, não há obrigatoriedade de cobertura das sessões de musicoterapia
pelas operadoras de planos de saúde, inexistindo dever de custeio do
referido tratamento."
*
Manutenção na Clínica Semear e Tratamento fora da Rede Credenciada:
A controvérsia não decorre da negativa de cobertura dos procedimentos
indicados de forma geral, mas sim do descredenciamento da Clínica
Semear, onde o tratamento vinha sendo realizado. Tal fato, por si só, não
implica ilicitude da operadora, desde que assegurada a continuidade do
atendimento por meio de sua rede credenciada. Consta nos autos, inclusive
no ID 188286559, documento juntado pela própria parte autora, que a
operadora ré comunicou o descredenciamento da clínica com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias e indicou outras clínicas integrantes da rede
credenciada aptas à realização do tratamento.
despacho, Num. 188516299 - Pág. 4 "Contudo, a controvérsia não decorre
de negativa de cobertura dos procedimentos indicados, mas do
descredenciamento da clínica onde o tratamento vinha sendo realizado,
fato que, por si só, não implica ilicitude, desde que assegurada a
continuidade do atendimento por meio da rede credenciada." despacho,
Num. 188516299 - Pág. 4 "Ao contrário, consta no ID 188286559
documento juntado pela própria parte autora demonstrando que a requerida
comunicou o descredenciamento da clínica SEMEAR com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, indicando, inclusive, outras clínicas integrantes
da rede credenciada aptas à realização do tratamento."
A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (AgInt no
AREsp: 2488074 MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Terceira Turma, DJe 25/10/2024) estabelece que o reembolso de gastos
com tratamento fora da rede credenciada é admitido excepcionalmente em
casos de inexistência ou insuficiência de estabelecimento/profissional
credenciado no local ou em situações de urgência/emergência. No
presente caso, não restou demonstrada a inexistência ou insuficiência da
rede credenciada pela UNIMED, tampouco a ocorrência de situação de
urgência ou emergência que justifique o custeio do tratamento fora da rede.
A operadora ré indicou estabelecimentos credenciados aptos, e a
insurgência do autor se resume ao local de realização do tratamento, sem
comprovação de negativa de atendimento.
despacho, Num. 188516299 - Pág. 5 "No caso concreto, não restou
demonstrada a inexistência ou insuficiência da rede credenciada, tampouco
a ocorrência de situação de urgência ou emergência apta a justificar o
custeio do tratamento fora da rede." 3000826-22.2026.8.06.0001-despacho,
Num. 188516299 - Pág. 5 "Ao contrário, verifico que a operadora ré indicou
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estabelecimentos credenciados aptos à realização das terapias prescritas,
não havendo nos autos comprovação de negativa de atendimento, mas
apenas a insurgência do autor quanto ao local de realização do
tratamento."
Em face do exposto, e em uma análise superficial do pedido de tutela de
urgência, os elementos que evidenciam a probabilidade do direito invocado
são insuficientes para a concessão da medida na forma pleiteada pela
parte autora. Embora o direito ao tratamento multidisciplinar seja inegável,
a obrigatoriedade de cobertura de certas terapias (AT em ambiente
escolar/domiciliar, psicopedagogia fora do ambiente clínico ou por
profissional de ensino, e musicoterapia) e a imposição da continuidade do
tratamento em clínica descredenciada não encontram respaldo nas normas
regulatórias e na jurisprudência citadas.
No caso, observo que os argumentos e os documentos colacionados no
presente recurso apenas ensejam em parcial provimento, conforme passo
a expor.
2
. DA MANUTENÇÃO DO TRATAMENTO EM CLÍNICA
DESCREDENCIADA.
De início, sobre a manutenção do tratamento na Clínica Semear e
tratamento fora da rede credenciada, a legislação aplicável à espécie (lei nº
9
.656/98), em seu artigo 12, inciso VI, prevê que:
Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de
que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, nas segmentações
previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas
amplitudes de cobertura definidas no plano-referência de que trata o art.
1
0, segundo as seguintes exigências mínimas:
(...);
VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o §
1º do art. 1º desta Lei, nos limites das obrigações contratuais, das
despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos
de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos
serviços próprios, contratados, credenciados ou referenciados pelas
operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e
hospitalares praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo
de trinta dias após a entrega da documentação adequada; (...).
Nesse passo, não se mostra abusiva a cláusula contratual que vincula os
segurados à utilização de hospitais e profissionais integrantes da rede
credenciada, porquanto tal previsão decorre da própria estrutura do
contrato de assistência à saúde. Com efeito, além de preservar o equilíbrio
econômico-financeiro das operadoras de planos de saúde, a rede
credenciada constitui elemento essencial do pacto firmado, que tem por
objeto justamente a prestação de serviços por meio de um conjunto de
profissionais cooperados e estabelecimentos conveniados, organizados
para viabilizar o adequado atendimento aos beneficiários do plano.
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao
reconhecer que não há direito adquirido do beneficiário à realização de
tratamento em clínica ou com profissional específico, sendo admissível o
redirecionamento do atendimento, desde que inexistente prejuízo à
continuidade terapêutica e que a operadora disponibilize prestadores
equivalentes na rede credenciada, veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO . PLANO
DE SAÚDE. ATENDIMENTO FORA DA REDE CREDENCIADA.
EXCEÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez que as
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razões recursais foram elaboradas de forma integralmente compreensível.
2
. Esta Corte Superior possui entendimento de que "a obrigação principal
assumida pela operadora é a de disponibilizar, em sua rede credenciada,
profissionais aptos a realizar o atendimento do beneficiário; apenas na
hipótese de indisponibilidade ou inexistência de prestador credenciado,
surge para a operadora o dever de garantir atendimento fora da rede
credenciada ou fora do município, nos moldes do que estabelece a
Resolução Normativa 566/2022"(REsp 2.008.283/SP, Relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de
1
4/4/2023). 3 . Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial. (STJ - AgInt no AREsp: 2700864 MS
2024/0274735-6, Relator.: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento:
7/03/2025, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJEN 25/03/2025)
1
No caso concreto, a parte recorrente juntou documento que comprova que
a UNIMED comunicou o descredenciamento com antecedência razoável,
além de ter indicado outras clínicas integrantes de sua rede credenciada,
aptas à realização das terapias prescritas (id. 188286559 dos autos de
origem), em estrita observância ao disposto no art. 17 da Lei nº 9.656/1998,
o qual permite a substituição de prestador, desde que por outro equivalente
e mediante prévia comunicação ao consumidor com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias, in verbis:
Art. 17. A inclusão de qualquer prestador de serviço de saúde como
contratado, referenciado ou credenciado dos produtos de que tratam o
inciso I e o § 1o do art. 1º desta Lei implica compromisso com os
consumidores quanto à sua manutenção ao longo da vigência dos
contratos, permitindo-se sua substituição, desde que seja por outro
prestador equivalente e mediante comunicação aos consumidores com 30
(trinta) dias de antecedência.
Ressalte-se que, até o presente momento, não há comprovação de
inexistência ou insuficiência da rede assistencial indicada pelo plano de
saúde, circunstância indispensável para autorizar o custeio de tratamento
fora da rede credenciada, o que, repise-se, se trata de medida de caráter
excepcional.
Nesse sentido:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA.
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA MENOR COM TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA ASSISTENCIAL. REDE
CREDENCIADA. EXCLUSÃO DO CUSTEIO FORA DA REDE. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1.
Agravo de Instrumento interposto por operadora de plano de saúde contra
decisão interlocutória que deferiu parcialmente tutela de urgência,
determinando a autorização e o custeio integral de tratamento
multidisciplinar prescrito a menor diagnosticado com transtorno do espectro
autista, a ser realizado em clínicas da rede credenciada, com indeferimento
do custeio de acompanhante terapêutico, mas admitindo a possibilidade de
custeio fora da rede II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões
em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos legais para a
concessão de tutela de urgência quanto ao custeio de tratamento
multidisciplinar para paciente com transtorno do espectro autista; (ii)
estabelecer se a operadora de plano de saúde está obrigada a custear o
tratamento fora da rede credenciada, inexistente prova de insuficiência ou
incapacidade da rede própria. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação
jurídica entre as partes é de consumo, sendo aplicáveis as normas do
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 4. O
menor beneficiário foi diagnosticado com transtorno do espectro autista,
associado a outras condições clínicas, havendo prescrição médica
fundamentada para tratamento multidisciplinar contínuo e intensivo, o que
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evidencia a probabilidade do direito quanto às terapias essenciais. 5. A
legislação e a regulamentação administrativa ampliaram a cobertura
obrigatória para tratamentos destinados a transtornos globais do
desenvolvimento, incluindo sessões ilimitadas de terapias como psicologia,
fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia, desde que indicadas pelo
médico assistente. 6. A jurisprudência consolidada reconhece que o
fornecimento do tratamento deve ocorrer, preferencialmente, em clínicas
integrantes da rede credenciada da operadora, admitindo-se o custeio fora
dela apenas quando inexistente ou comprovadamente incapaz a rede
própria de prestar o atendimento adequado. 7. No caso concreto, não
restou demonstrada, em juízo de cognição sumária, a inexistência ou
inadequação da rede credenciada, tendo a operadora informado a
disponibilidade de atendimento, recusado pela representante legal do
menor. 8. A disponibilização de acompanhante terapêutico não possui
cobertura obrigatória pelos planos de saúde, por se tratar de intervenção
que extrapola o âmbito estritamente assistencial, razão pela qual foi
corretamente indeferida na origem. IV.DISPOSITIVO 9. Recurso conhecido
e parcialmente provido, apenas para afastar a obrigatoriedade de custeio
de tratamentos fora da rede credenciada. (TJCE. AGRAVO DE
INSTRUMENTO - 30093487520258060000, Relator(a): CLEIDE ALVES DE
AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 12/02/2026)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
MENTAL GRAVE (CID10 - F72). DESCREDENCIAMENTO DE HOSPITAL
PSIQUIÁTRICO . PERICULUM IN MORA NÃO DEMONSTRADO.
DISPONIBILIZAÇÃO DE OUTRA UNIDADE COM OFERTA DE
TRATAMENTO AO PACIENTE. AUSÊNCIA DE INDICATIVO DE RISCO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO . 1. Trata-se de apelação
interposta por Adriano José Alvares de Andrade Viana, representado por
sua curadora, contra sentença que julgou improcedente sua ação ordinária.
O autor alegou descredenciamento do Hospital Nosso Lar e a negativa da
Unimed Fortaleza em garantir sua permanência, pleiteando a manutenção
dos serviços e custeio das despesas. 2 . O cerne da questão consiste
em:(i) saber se o descredenciamento do Hospital Nosso Lar foi legal e se a
Unimed Fortaleza cumpriu sua obrigação de garantir o atendimento; e (ii)
saber se há ilegalidade na negativa de transferência para outra unidade
credenciada. 3. O juiz de primeiro grau constatou que a Unimed Fortaleza
disponibilizou outra clínica para a continuidade do tratamento, não havendo
ato ilícito na negativa do atendimento no Hospital Nosso Lar. 4 . O Superior
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os procedimentos
realizados em estabelecimentos e por profissionais não integrantes da rede
de credenciamento somente encontram-se albergados pela
responsabilidade do Plano de Saúde em casos especiais, por exemplo,
diante da inexistência de estabelecimento adequado em localidade
próxima/acessível, ou quando o hospital conveniado ao plano de saúde se
recusa a aceitar o paciente, ou, ainda, diante da emergência da internação.
5
. Em que pese as alegações apresentadas neste apelo, não restou
demonstrado qualquer indicativo de risco ao apelante em virtude da
transferência/atendimento médico na unidade de saúde oferecida pelo
apelado. 6 . Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida (TJ-CE -
Apelação Cível: 02247279120238060001 Fortaleza, Relator.: DJALMA
TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 15/10/2024, 4ª Câmara
Direito Privado, Data de Publicação: 16/10/2024)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE
DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO ESQUIZOAFETIVO (CID 10 F03
e F25 .9), EM CURSO DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO EM REGIME
DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR. DESCREDENCIAMENTO DO
NOSOCÔMIO. MANUTENÇÃO DE PACIENTE EM HOSPITAL
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DESCREDENCIADO. ALEGATIVA DE ILEGALIDADE DA SUBSTITUIÇÃO
E INADEQUAÇÃO DA CLÍNICA CONVENIADA . FALTA DE PROVA.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO CONHECIDO E
PROVIDO. DECISÃO REFORMADA 01 . O cerne da controvérsia recursal
se concentra na análise da legalidade da continuidade da internação da
agravada no Hospital Nosso Lar, mesmo após o descredenciamento desta
unidade hospitalar e sua substituição pelo HOSPITAL IVV - INSTITUTO
VOLTA VIDA. 02. No caso em comento, restou provado que a segurada
possui diagnóstico de Transtorno Esquizoafetivo Não Especificado (F25.9 ¿
CID10) e encontra-se internada no HOSPITAL NOSSO LAR, o qual foi
descredenciado pela empresa de assistência médica contratada pela
autora, conforme documentação juntada nos autos de origem de nº
0
268638-56 .2023.8.06.0001 . 03. In casu, vislumbra-se que não há
qualquer prova das exceções indicadas (inexistência de estabelecimento
credenciado no local, recusa do hospital conveniado em receber o
paciente, urgência da internação) para que seja a operadora do plano de
saúde obrigada a custear o tratamento da paciente na clínica não
credenciada, Hospital Nosso Lar. 04. No momento processual, não é
possível acolher a alegação quanto à ilegalidade do descredenciamento do
hospital Nosso Lar junto à Unimed, na medida em que essa questão, bem
como a suposta falta de equivalência de nível de estrutura médica desse
nosocômio com aquele apontado pelo plano de saúde, depende de perícia
e de dilação probatória complexa, fase esta que não se encontra o
processo de origem . 05. Recurso conhecido e provido. Decisão reformada.
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 0637772-03.2023 .8.06.0000 Fortaleza,
Relator.: CLEIDE ALVES DE AGUIAR PORT. 149/2024, Data de
Julgamento: 13/03/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
13/03/2024)
Portanto, neste momento, a cobertura integral do tratamento deve ocorrer
junto à rede credenciada do plano de saúde, nos termos da avença firmada
entre as partes.
Ressalto que, caso a parte agravante opte por dar continuidade ao
tratamento em clínica não credenciada, admite-se, em tese, o reembolso
das despesas realizadas, o qual deverá observar os limites contratuais,
restringindo-se aos valores previstos na tabela do plano para serviços
equivalentes, conforme entendimento consolidado desta Corte:
EMENTA: APELAÇÕES RECÍPROCAS. SENTENÇA PARCIALMENTE
PROCEDENTE PARA DETERMINAR QUE A PARTE RÉ FORNEÇA O
TRATAMENTO DO TEA INDICADO AO AUTOR CONFORME O
RELATÓRIO MÉDICO EM CONSULTA ON-LINE, COM EXCEÇÃO DO
ASSISTENTE TERAPÊUTICO E A PSICOPEDAGOGIA, A SER
REALIZADO EM REDE CREDENCIADA OU COM PROFISSIONAIS
CREDENCIADOS, NEGADA A REPARAÇÃO MORAL. INCIDÊNCIA DO
CÓDIGO CONSUMERISTA. SITUAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA.
CONFERÊNCIA DA PRESCRIÇÃO MÉDICA. ATENDIMENTO DOS
USUÁRIOS DO PLANO DE SAÚDE DEVE SER FEITO MEDIANTE OS
PROFISSIONAIS E CLÍNICAS CREDENCIADOS À REDE. EXCEPCIONAL
ATENDIMENTO POR PROFISSIONAL OU CLÍNICA NÃO CREDENCIADA
IMPLICA EM REEMBOLSO DE ACORDO COM A TABELA DE PREÇOS
DA REDE CONVENIADA. DEVER DA OPERADORA DE PLANO DE
SAÚDE DE CUSTEAR, SEM LIMITES, AS SESSÕES DE TRATAMENTO
PARA BENEFICIÁRIOS COM DIAGNÓSTICO DE TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS E
ARBITRAMENTO MODERADO. INCONTÁVEIS PRECEDENTES DO STJ
E DO TJCE. DESPROVIMENTO DO APELO DA UNIMED E
PROVIMENTO DO APELATÓRIO DO AUTOR. 1. INCIDÊNCIA DO
CÓDIGO CONSUMERISTA Imperioso salientar que, em se tratando de
plano de saúde, a relação travada entre as partes deve ser regida pelo
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Código de Defesa do Consumidor, conforme preceitua a Súmula nº 608,
STJ: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano
de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão. 2.
SITUAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA: Realmente, consta dos autos que a
Requerente/Conveniada NÃO está em situação de inadimplência, de vez
que cumpre, rigorosamente, as prestações referentes ao seu Plano de
Saúde, donde presumir-se que faz jus a sua Total Cobertura, quando
necessária, especialmente, diante de contingências da Fragilidade da Vida,
que acomete a todos nós, sem fazer distinção. 3. CONFERÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO MÉDICA: Oportuno ser ressaltado que, conforme
amplamente pacificado na jurisprudência aplicável à espécie, cabe ao
médico, e não à empresa operadora de plano de saúde, a averiguação e
definição do tratamento mais adequado ao quadro clínico de cada paciente,
de acordo com as especificidades inerentes a cada enfermidade. A
prescrição médica se encontra acostada na exordial. 4. ATENDIMENTO
DOS USUÁRIOS DO PLANO DE SAÚDE DEVE SER FEITO MEDIANTE
OS PROFISSIONAIS E CLÍNICAS CREDENCIADOS À REDE: A obrigação
principal da operadora é disponibilizar profissionais aptos para o
atendimento na rede credenciada; somente na ausência de prestador
credenciado é que a operadora deve garantir atendimento fora da rede ou
do município, conforme estabelecido pela Resolução Normativa 566/2022
(STJ REsp nº 2.008.283/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em
1
1/4/2023, DJe 14/4/2023). Precedente do TJCE: 5. EXCEPCIONAL
ATENDIMENTO POR PROFISSIONAL OU CLÍNICA NÃO CREDENCIADA
IMPLICA EM REEMBOLSO DE ACORDO COM A TABELA DE PREÇOS
DA REDE CONVENIADA: A parte autora almeja que a operadora de saúde
seja compelida a autorizar e custear tratamento de diagnostico de
Transtorno do Espectro Autista (TEA), pelo período que o médico
especialista considerar necessário. Além disso, pede o reembolso dos
valores já pagos diretamente à referida clínica. No caso em que o
profissional ou o estabelecimento não seja do Plano de Saúde do Autor, é
devido o custeio, PORÉM, O REEMBOLSO DEVE SER FEITO NO VALOR
DA TABELA DO PLANO DO REQUERENTE. (TJCE. APELAÇÃO CÍVEL -
0
2755024720228060001, Relator(a): PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento:
1/02/2026)
1
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO À SAÚDE. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. PORTADOR DE TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). OPÇÃO POR TRATAMENTO EM
CLÍNICA NÃO CREDENCIADA À OPERADORA DE SAÚDE. VÍNCULO
ESTABELECIDO ENTRE O PACIENTE E OS PROFISSIONAIS QUE O
ACOMPANHAM EM CLÍNICA NÃO CREDENCIADA. OPÇÃO DO
PACIENTE. UTILIZAÇÃO DA TABELA DE PREÇOS DO PLANO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO
INTERNO PREJUDICADO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de agravo de
instrumento interposto por Isaac Amaral de Oliveira (representado por
Silbere Silva do Amaral), contra decisão que indeferiu o pedido de
antecipação de tutela. II. DISCUSSÃO EM QUESTÃO 2. Cinge a celeuma
recursal em analisar se a operadora de saúde deve custear o tratamento do
paciente em rede não credenciada, em razão do vínculo estabelecido entre
paciente e profissionais que já o acompanham, mas que atuam em clínica
não credenciada ao plano de saúde contratado pelo paciente, considerando
as especificidades do tratamento e o laço já estabelecido com tais
profissionais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Aponto que, para que seja
observada a determinação legal e jurisprudencial de autorização de
tratamento fora da rede credenciada da operadora de saúde, é
imprescindível a demonstração da excepcionalidade do caso concreto, com
a comprovação documental de ausência ou inexistência de prestador
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credenciado, que ofereça o serviço ou procedimento demandado, no
município pertencente à área geográfica de abrangência, ou ainda, que se
demonstre que, mesmo sendo disponível o tratamento em rede
credenciada em cidade limítrofe, os empecilhos encontrados sejam
tamanhos que impossibilitem o comparecimento do paciente 4. In casu, o
recorrente tem diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista e demonstrou
a real necessidade do tratamento multidisciplinar, que vinha sendo
realizado junto à Clínica Semear Eleva, sendo esta clínica não credenciada
ao plano de saúde contratado pelo agravante. 5. Dessa maneira, impende
ressaltar que ante a peculiaridade do caso, entendo que o custeio do
tratamento na clínica indicada pelo recorrente deve ocorrer de acordo com
a Tabela de Preços praticadas pela operadora de plano de saúde, vez que
é opção do recorrente a manutenção do tratamento no referido local,
inexistindo justificativa para que seja integralmente o custeio suportado
pelo agravado, 6. Contudo, primeiramente aponto que a decisão de origem
já deixou consignada a possibilidade de utilização de clínica da escolha da
agravante para realização do tratamento, desde que inexistente rede
credenciada pela operadora de saúde. 7. Dessa forma, entendo que a
questão principal gira em torno da comprovação ou não da medida judicial
nos termos como decidida, para se aferir se houve o cumprimento pela
promovida do que restou estabelecido em primeiro grau ou se há direito da
autora/recorrente à prestação do serviço em clínica da sua escolha. 8.
Sobre o ponto, ressalto que nas três vezes em que restou intimada para
esclarecer o cumprimento da decisão judicial, a operadora de saúde
apresentou nos autos comprovante de agendamento das sessões
indicadas. 9. Contudo, há uma ressalva de que a sessão no referido local
teria a duração de 40/50 minutos, ao contrário da 1 hora prevista no laudo
médico. 10. Portanto, considerando que a questão não recai sobre a
presença de profissionais habilitados na rede credenciada, uma vez que
demonstrada nos autos a sua existência, mas sobre a prestação do serviço
na forma determinada judicialmente, mais especificamente sobre a duração
de cada sessão do tratamento, entendo que a questão demanda uma
análise mais aprofundada sobre o cumprimento provisório de decisão
judicial, com a necessária dilação probatória sobre a celeuma, estando
ausente, dessa forma, os requisitos para o deferimento da medida na forma
como pleiteada. 11. Desse modo, restou demonstrada nos autos a
existência de rede credenciada prestadora do tratamento prescrito,
restando a celeuma tão somente quanto ao formato da prestação do
serviço, a exemplo da duração de cada sessão do tratamento, o que
demanda análise mais aprofundada e necessária dilação probatória. IV.
DISPOSITIVO 12. Recurso conhecido e parcialmente provido. Agravo
interno prejudicado. (TJCE. AGRAVO DE INSTRUMENTO -
3
0163344520258060000, Relator(a): CARLOS ALBERTO MENDES
FORTE, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 05/02/2026)
Assim, não há como compelir, neste momento processual, o plano de
saúde a assegurar a continuidade e o custeio integral do tratamento em
clínica descredenciada. Todavia, caso a parte agravante opte em manter
referido tratamento na Clínica Semear, fica a Unimed responsável apenas
pelo ressarcimento de acordo com a Tabela de Preços praticada pela
agravada.
3
. DO TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR REQUERIDO.
A parte agravante requer tratamento multidisciplinar pelo método ABA,
além de terapias complementares, como assistente terapêutico e
psicopedagogia em ambiente domiciliar / escolar e musicoterapia.
O contrato objeto da presente demanda, como já disposto, submete-se ao
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regramento previsto na Lei nº 9.656/98, norma especial que dispõe sobre
planos e seguros privados de assistência à saúde e sua amplitude de
cobertura, senão vejamos:
Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com
cobertura assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo
partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de
enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a
internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da
Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:
I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental;
II - procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como
órteses e próteses para o mesmo fim;
III - inseminação artificial;
IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade
estética;
V - fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados;
VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ressalvado
o disposto nas alíneas 'c' do inciso I e 'g' do inciso II do art. 12;
VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao
ato cirúrgico;
VIII - (Revogado)
IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto
médico, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes;
X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados
pela autoridade competente.
§
1º As exceções constantes dos incisos deste artigo serão objeto de
regulamentação pela ANS.
2º As pessoas jurídicas que comercializam produtos de que tratam o
§
inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei oferecerão, obrigatoriamente, a partir
de 3 de dezembro de 1999, o plano-referência de que trata este artigo a
todos os seus atuais e futuros consumidores.
§
3º Excluem-se da obrigatoriedade a que se refere o § 2o deste artigo as
pessoas jurídicas que mantêm sistemas de assistência à saúde pela
modalidade de autogestão e as pessoas jurídicas que operem
exclusivamente planos odontológicos.
§
4º A amplitude das coberturas, inclusive de transplantes e de
procedimentos de alta complexidade, será definida por normas editadas
pela ANS. (Grifei)
Extrai-se da referida Lei que cabe às operadoras de plano de saúde cobrir
toda e qualquer despesa referente ao tratamento da doença da qual o
usuário é portador, à exceção do previsto nos incisos do citado art. 10,
visando à plena recuperação do paciente ou a melhora de sua qualidade de
vida, segundo os contornos estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde.
Na espécie, a parte autora, ora agravada, possui diagnóstico de Transtorno
do Espectro Autista (TEA), necessitando do tratamento multidisciplinar
acima disposto, sob pena de ter estagnado seu desenvolvimento e piora do
quadro clínico.
Referida patologia passou a ser reconhecida internacionalmente mediante
classificação no Código Internacional de Doenças (CID.10-F84.0),
contando com legislação nacional própria. Nesse sentido, estabelece o art.
2
º, inciso III, da Lei nº 12.764/2012, a qual dispõe sobre as diretrizes da
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista, “a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa
com transtorno do espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o
atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes”.
Cumpre rememorar, na oportunidade, que a Agência Nacional de Saúde
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Suplementar editou, em 9/7/2021, a Resolução Normativa n. 469/2021,
alteradora da Resolução Normativa n. 465/2021, a qual dispõe sobre o rol
de procedimentos e eventos em saúde no âmbito da saúde suplementar,
para regulamentar a cobertura obrigatória e ilimitada de sessões com
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, para o
tratamento/manejo do Transtorno do Espectro Autista (TEA).
Logo após, por meio da Resolução Normativa n. 539/2022, a agência
reguladora estendeu a cobertura obrigatória e ilimitada para o tratamento
dos pacientes com quaisquer transtornos globais do desenvolvimento (CID
F84).
Por fim, a ANS editou a Resolução Normativa n. 541/2022, aprovando o fim
do limite de consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas para os beneficiários de planos
de saúde diagnosticados com qualquer doença ou condição de saúde
listada pela Organização Mundial de Saúde, revogando as Diretrizes de
Utilização (DU) para tais tratamentos.
Confira-se, a propósito, notícia veiculada pela ANS no portal do Ministério
da Saúde para informar sobre a modificação do rol, in verbis:
“
Em reunião extraordinária realizada nesta segunda-feira, 11/07, a
Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
aprovou o fim da limitação do número de consultas e sessões com
psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas.
A medida vale para os usuários de planos de saúde com qualquer doença
ou condição de saúde listada pela Organização Mundial de Saúde, como,
por exemplo, paralisia cerebral, síndrome de Down e esquizofrenia. A
decisão foi tomada com o objetivo de promover a igualdade de direitos aos
usuários da saúde suplementar e padronizar o formato dos procedimentos
atualmente assegurados, relativos a essas categorias profissionais.
Dessa forma, foram excluídas as Diretrizes de Utilização (condições
exigidas para determinadas coberturas) para as consultas e sessões com
psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, e o
atendimento passará a considerar a prescrição do médico assistente.
Essa é a 9ª atualização do Rol de Procedimentos apenas em 2022: já
foram 24 inclusões de procedimentos entre exames, tratamentos e
medicamentos, além de outras atualizações.
No último dia 1º de julho, a ANS já havia tornado obrigatória a cobertura
para qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde
responsável para o tratamento de Transtornos Globais do
Desenvolvimento.
Com a alteração aprovada hoje, o fim do limite de consultas e sessões com
psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas
passa a ser válido para pacientes com qualquer diagnóstico, de acordo
com a indicação do médico assistente.
A nova resolução normativa passará a valer a partir de 1º de agosto de
2
022 para todos os planos regulamentados (contratados após a Lei nº
.656/1998 ou adaptados à Lei) que tiverem cobertura ambulatorial
9
(consultas e exames). Os contratos em período de carência para
consultas/sessões terão que aguardar o término da carência para ter direito
à assistência." (disponível em: https://www.gov.br/ans/pt-
br/assuntos/noticias/periodoeleitoral/ans-acaba-com-limites-de-cobertura-
de-quatrocategorias-profissionais)”
Este entendimento já vem sendo empregado pelo STJ, que tem decidido
pela cobertura obrigatória e ilimitada de sessões com fonoaudiólogos,
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, para o
tratamento/manejo do transtorno do espectro autista e outros transtornos
globais do desenvolvimento.
A propósito seguem alguns arestos acerca do assunto:
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
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ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO
DE SAÚDE. LIMITAÇÃO OU RESTRIÇÃO A PROCEDIMENTOS
MÉDICOS, FONOAUDIOLÓGICOS E HOSPITALARES. CARÁTER
ABUSIVO. RECONHECIMENTO. COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO PROVIDO. 1. A Segunda Seção
desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.889.704/SP, Relator Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, firmou entendimento no sentido do dever da operadora
do plano de saúde em custear, de forma ilimitada, as sessões de
tratamento para os beneficiários com diagnóstico de "Transtorno do
Espectro Autista" (julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022). 2. Quanto ao
pedido subsidiário de admissão do regime de coparticipação, não houve
apreciação pelo Tribunal a quo do tema, a despeito de a parte recorrente
ter oposto embargos de declaração na origem, visando a sanar a alegada
omissão. Não houve, pois, prequestionamento na instância ordinária acerca
do tema da coparticipação. 3. É entendimento desta Corte Superior que "a
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022
do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo
à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
0
4/04/2017, DJe de 10/04/2017). 4. Agravo interno provido para,
reconsiderando a decisão agravada, conhecer do agravo e conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.599.132/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 5/5/2023)
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE SÍNDROME DE DOWN.
PRESCRIÇÃO DE TRATAMENTO COM TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES INCLUINDO EQUOTERAPIA. SESSÕES
ILIMITADAS. COBERTURA OBRIGATÓRIA. ATENDIMENTO POR
PROFISSIONAIS FORA DA REDE CREDENCIADA. EXCEÇÃO. 1. Ação
de obrigação de fazer ajuizada em 04/02/2020, da qual foi extraído o
presente recurso especial, interposto em 05/11/2021 e concluso ao
gabinete em 04/07/2022. 2. O propósito recursal é decidir sobre a
obrigação de a operadora do plano de saúde cobrir as terapias
multidisciplinares prescritas para o beneficiário portador de síndrome de
Down, sem limites de sessões, com os profissionais escolhidos pela
família, fora da rede credenciada. 3. Ao julgamento realizado pela Segunda
Seção, no EREsp 1.889.704/SP, sobrevieram diversas manifestações da
ANS, no sentido de reafirmar a importância das terapias multidisciplinares
para os portadores de transtorno global do desenvolvimento, e de
favorecer, por conseguinte, o seu tratamento integral e ilimitado. 4.
Segundo a diretriz da ANS, o fato de a síndrome de Down não estar
enquadrada na CID F84 (transtornos globais do desenvolvimento) não
afasta a obrigação de a operadora cobrir o tratamento multidisciplinar e
ilimitado prescrito ao beneficiário com essa condição que apresente
quaisquer dos transtornos globais do desenvolvimento. 5. Na linha da
manifestação do Conselho Federal de Medicina e do Conselho Federal de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, o legislador editou a Lei 13.830/2019,
na qual reconheceu a equoterapia como método de reabilitação que utiliza
o cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e
equitação voltada ao desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com
deficiência (§ 1º do art. 1º), cuja prática está condicionada a parecer
favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica. 6. A obrigação
principal assumida pela operadora é a de disponibilizar, em sua rede
credenciada, profissionais aptos a realizar o atendimento do beneficiário;
apenas na hipótese de indisponibilidade ou inexistência de prestador
1044


 
Processo
3001399-63.2026.8.06.0000
credenciado, surge para a operadora o dever de garantir atendimento fora
da rede credenciada ou fora do município, nos moldes do que estabelece a
Resolução Normativa 566/2022. 7. Hipótese em que o beneficiário,
portador de síndrome de Down, faz jus à cobertura das terapias
multidisciplinares prescritas para seu tratamento, em número ilimitado de
sessões, sendo-lhe garantido atendimento fora da rede credenciada
apenas nas hipóteses de indisponibilidade ou inexistência de prestador
apto da rede credenciada. 8. Recurso especial conhecido e desprovido,
com majoração de honorários." (REsp n. 2.008.283/SP, relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de
1
4/4/2023)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO MÉDICO. ANS.
ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TERAPIA. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
LIMITAÇÃO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. REEMBOLSO
INTEGRAL. PLANO DE SAÚDE. OMISSÃO. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5
E 7/STJ. 1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte. 2. A Segunda Seção desta
Corte Superior, quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e
1
.889.704/SP, uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em regra,
taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios. 3.
Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados com beneficiário
portador de transtorno global do desenvolvimento, sendo exemplos o
transtorno do espectro autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a
Síndrome de Rett. 4. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como
contemplada nas sessões de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar,
havendo considerações da CONITEC a respeito da viabilidade não só
desse método no tratamento de determinados graus de TEA, mas também
de outros métodos a serem discutidos com o profissional da saúde. 5. A
ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, de
qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde
responsável para o tratamento de Transtornos Globais do
Desenvolvimento, entre os quais o transtorno do espectro autista,
Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett. 6. A Autarquia Reguladora
aprovou o fim do limite de consultas e sessões com psicólogos,
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, além de ter
revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para tais tratamentos (RN-ANS nº
5
41/2022). 7. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela agravante, no
sentido de que não tem obrigação de custear o tratamento médico
indicado, exigiria exceder os fundamentos do acórdão impugnado e
adentrar no exame das provas e na relação contratual estabelecida,
procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e
7
/STJ. 8. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.930.589/SP,
relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado
em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023)
No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. PACIENTE MENOR IMPÚBERE, ACOMETIDO DE
TRANSTORNO DE ESPECTRO DO AUTISMO ¿ TEA, ASSOCIADO A
TDAH (CID11 ¿ 6A02 F90.0). RECOMENDAÇÃO MÉDICA DE TERAPIAS
COMPLEMENTARES COMO FORMA DE TRATAMENTO. EQUIPE
MULTIDISCIPLINAR. FONOAUDIOLOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL E
PSICOLOGIA PELO MÉTODO ABA COM ACOMPANHAMENTO COM AT
NA ESCOLA. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO DO TRATAMENTO PELA
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OPERADORA DE SAÚDE SOB O FUNDAMENTO DE NÃO CONSTAR NO
ROL DE PROCEDIMENTOS OBRIGATÓRIOS DA ANS E NÃO HAVER
COBERTURA CONTRATUAL. RECOMENDAÇÃO COMPROVADA POR
ATESTADOS E RELATÓRIOS MÉDICOS. PRESENÇA DA
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DO PACIENTE E DO FUNDADO
RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.
PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO. I - A questão tratada no presente recurso
gira em torno da possibilidade de a agravada/operadora se negar a
fornecer o tratamento prescrito pelo médico assistente pelo método ABA,
com todo o aparato necessário para o tratamento da doença a qual padece
o usuário/agravante do plano de saúde (Transtorno de Espectro Autista -
TEA). II - O plano de saúde deve fornecer todo o tratamento necessário aos
pacientes, incluindo os especializados e imprescindíveis para estes, não
cabendo à operadora controlar o uso, mas, sim, em ambos os casos, arcar
com os custos, a fim de garantir o menor sofrimento possível aos
associados e a consequente sobrevivência digna dos mesmos. III. Em
relação às terapias complementares e à equipe multidisciplinar, a agravada
alega não estarem previstas no rol de procedimentos da ANS. Isso, por si
só, não elide a obrigatoriedade do plano de saúde de custeá-los, visto que
o rol constitui a referência básica obrigatória dos procedimentos previstos
nos contratos dos planos privados de assistência à saúde (§12, do art. 10,
da Lei nº 14.454/2022). Precedentes do STJ. IV. Classificam-se abusivas
as cláusulas contratuais que limitam a esfera médica, a escolha do método
e o tratamento mais adequado. Assim, o profissional da saúde não pode
ser impedido pelo plano de escolher a melhor alternativa em favor do
enfermo, da mesma forma, aquele que está acometido da patologia não
deve ser tolhido de receber o melhor tratamento. V. Em se tratando de
contratos de planos de saúde, incidem os princípios e as normas
estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor, destacando-se a
presunção de boa-fé, a função social do contrato e a interpretação mais
favorável ao consumidor, conforme entendimento consolidado pelo STJ
através da edição da Súmula 608: ¿Aplica-se o Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde." VII. Recurso conhecido e
parcialmente provido, para tão somente excluir o Assistente Terapêutico no
âmbito escolar. (TJCE - Agravo de Instrumento - 0636738-
6
1.2021.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 31/07/2024,
data da publicação: 31/07/2024)
Portanto, plenamente justificada a cobertura pelo plano de tratamento
multidisciplinar à parte agravante pelo método ABA em sua rede
credenciada, o que não pode englobar assistente terapêutico e
psicopedagogia em ambiente escolar / domiciliar.
Sobre o requerimento de assistente terapêutico (AT) em ambiente
domiciliar / escolar para auxiliar a criança, é de reconhecer que tal
solicitação vai além das responsabilidades típicas do plano de saúde, visto
que é considerado intervenção fora do âmbito da saúde, de modo que não
possui cobertura obrigatória.
Nesse contexto, observa-se que a operadora apenas está obrigada a
custear o serviço pleiteado se existir comprovação científica da eficácia e
ainda recomendação da Conitec ou de alguma instituição de renome
internacional para o tratamento com o acompanhante terapêutico, nos
termos disciplinados pelo § 13 do art. 10 da Lei nº 9.656/1998. Não basta,
portanto, a recomendação médica para o serviço não coberto pelo rol de
procedimentos da ANS.
In casu , inexiste previsão de cobertura obrigatória desse serviço no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS e a parte autora não
demonstrou que sua pretensão se adeque ao disposto no art. 10, § 13, da
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Lei n. 9.656/98, não sendo, como acima disposto, a prescrição do médico
assistente suficiente para reconhecer a obrigatoriedade do custeio dos
serviços do referido profissional.
É nesse sentido a linha jurisprudencial seguida por este egrégio Tribunal de
Justiça, como se pode observar das ementas de julgados a seguir
colacionadas:
Direito Processual Civil. Agravo de Instrumento. Ação ORDINÁRIA. PLANO
DE SAÚDE . PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. TRATAMENTO
MÉDICO AO PACIENTE COM TEA. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. I . Caso em exame 1. Trata-se de Agravo de Instrumento contra
decisão, proferida nos autos da Ação Ordinária, que deferiu o pedido de
tutela de urgência. II. Questão em discussão 2 . A questão posta em
análise cinge-se em verificar se estão demonstrados dos requisitos legais
do art. 300 do CPC para concessão de tutela de urgência, no sentido
determinar o fornecimento das terapias médicas solicitada para o paciente
diagnosticado com autismo. III. Razões de decidir 3 . Como cediço, para a
concessão de tutela de urgência é necessário a demonstração da
probabilidade do direito alegado e o perigo de dano grave. 4. A ANS tornou
obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, de qualquer
método ou técnica indicada pelo profissional de saúde responsável para o
tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais o
transtorno do espectro autista, a Síndrome de Asperger e a Síndrome de
Rett. A autarquia reguladora também aprovou o fim do limite de consultas e
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para
tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022) . 5. A jurisprudência desta Corte de
Justiça posiciona-se no sentido de fornecimento do tratamento com
terapias especializadas em clínica da rede credenciada e, apenas quando
não existir clínica credenciada, haverá a possibilidade de custeio em clínica
particular. 6. Em relação à disponibilização de um Assistente Terapêutico
(AT) em ambiente natural (residência/escola) para auxiliar a criança, é de
reconhecer que tal solicitação vai além das responsabilidades típicas do
plano de saúde, visto que é considerado intervenção fora do âmbito da
saúde, de modo que não possui cobertura obrigatória . 7. A cláusula de
coparticipação é válida e aplicável quando prevista contratualmente desde
que não inviabilize o tratamento ou imponha ônus excessivo ao
beneficiário. 8. Embora seja possível a cobrança de coparticipação pelos
planos de saúde, nos termos do art . 16, inciso VIII, da Lei nº 9.656/98,
veda-se a aplicação de fatores de coparticipação que possam limitar o
acesso aos serviços de saúde, considerando a sujeição das operadoras ao
Código de Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula nº 608 do
Superior Tribunal de Justiça, que veda condutas abusivas. 9. É possível a
cobrança da participação, mas deve-se limitar a cobrança ao valor
equivalente à mensalidade paga, de modo que o desembolso mensal
realizado por força do mecanismo financeiro de regulação não seja maior
que o da contraprestação paga pelo beneficiário . IV. Dispositivo. 10.
Recurso parcialmente provido . (TJ-CE - Agravo de Instrumento:
0
6256961020248060000 Cascavel, Relator.: RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS, Data de Julgamento: 28/05/2025, 3ª Câmara Direito Privado,
Data de Publicação: 28/05/2025)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM TEA.
FORNECIMENTO DE ASSISTENTE TERAPÊUTICO. NÃO
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. CARÁTER PEDAGÓGICO-
SOCIAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A controvérsia recursal
cinge-se em analisar se há elementos suficientes a obstar a decisão que
determinou o fornecimento de assistente terapêutico pela operadora de
saúde. 2. Afirma a agravante que ¿em nenhum momento, a UNIMED
FORTALEZA nega o tratamento com Psicologia em ABA ao beneficiário. A
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resistência está, exclusivamente, no fornecimento do AT para
acompanhamento em escola e em casa por se tratar de acompanhamento
educacional [¿]¿, razão pela qual a controvérsia recursal limita-se única e
exclusivamente ao fornecimento de assistente terapêutico. 3. Sobre o tema,
necessário destacar que o serviço de assistente terapêutico não consta do
rol de procedimentos obrigatórios da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) e que, apesar do Rol da ANS constituir apenas
referência básica para os planos de saúde, os tratamentos e serviços
médicos excluídos do Rol somente podem ser autorizados se existente
comprovação da eficácia baseada em evidências científicas ou caso haja
recomendação pelo CONITEC ou outros órgãos de renome internacional.
4
. A respeito do referido procedimento, além da atividade não ser
regulamentada, não existem evidências científicas que comprovem as
funcionalidades vinculadas à saúde, sendo preponderante o seu caráter
pedagógico-social. 5. Sobre a temática, a Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que as operadoras de plano de saúde não
são obrigadas a cobrir sessões de psicopedagogia para pessoas com
transtorno do espectro autista (TEA) realizadas em ambiente escolar ou
domiciliar. Segundo o colegiado, a psicopedagogia só se enquadra no
conceito de serviço de assistência à saúde quando realizada em ambiente
clínico e conduzida por profissionais de saúde. 6. Logo, considerando que o
tratamento com assistente ou acompanhante terapêutico está mais voltado
a serviço de apoio à educação da criança, e não serviço de apoio à saúde,
entendo que fica excluído da cobertura contratual, sendo inviável a
imposição de fornecimento ou custeio dessa modalidade à operadora de
plano de saúde, sob pena de, assim, vulnerar a própria essência do
contrato e causar desequilíbrio econômico. 7. Recurso conhecido e provido.
(Agravo de Instrumento - 0627142-82.2023.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 27/11/2024, data da publicação:
28/11/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
TRATAMENTO PARA TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA).
ASSISTENTE TERAPÊUTICO (AT). INEXISTÊNCIA DE
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO
DE DEFESA REJEITADA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A controvérsia recursal cinge-se
à obrigação do plano de saúde de custear tratamento com Assistente
Terapêutico (AT) para paciente diagnosticado com Transtorno do Espectro
Autista (TEA). 2. Rejeita-se a alegação de cerceamento de defesa diante
da dispensa de prova pericial, com fundamento nos artigos 370, parágrafo
único, e 139, III, do CPC/2015, considerando que o conjunto probatório já
era suficiente para o julgamento. 3. A negativa de cobertura do Assistente
Terapêutico (AT) foi considerada legítima, pois tal profissional não se
enquadra como profissional de saúde e não está previsto no rol de
procedimentos obrigatórios da ANS. Ademais, não houve comprovação de
eficácia ou recomendação expressa de entidades científicas reconhecidas
para justificar a imposição contratual. 4. Recurso conhecido e provido, para
excluir a obrigação de cobertura do Assistente Terapêutico (AT), mantendo
as demais terapias recomendadas e afastando a condenação por danos
morais por inexistência de conduta ilícita por parte da operadora do plano
de saúde, que agiu dentro da legalidade contratual. (TJCE - Apelação Cível
-
0202440-43.2022.8.06.0075, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 21/08/2024, data da publicação: 21/08/2024)
No que se refere à psicopedagogia em ambiente escolar / domiciliar ,
cumpre destacar que, em regra, referido acompanhamento
psicopedagógico configura prestação de serviço de assistência à saúde
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quando realizado em ambiente clínico (consultório ou ambulatório) e
conduzido por profissionais da área da saúde, hipótese em que se insere
no objeto dos contratos de assistência médica regulados pela Lei nº
9
.656/1998.
Todavia, a obrigatoriedade de cobertura não se estende automaticamente
ao acompanhamento psicopedagógico prestado em ambiente escolar ou
domiciliar, salvo quando houver previsão contratual expressa que imponha
à operadora tal obrigação.
No caso concreto, inexistindo nos autos demonstração de cláusula
contratual que estabeleça a cobertura do tratamento nessas condições
excepcionais, não se evidencia a probabilidade do direito quanto ao custeio
da psicopedagogia em ambiente escolar ou domiciliar, razão pela qual se
mostra inviável o deferimento da tutela pretendida nesse ponto.
A propósito, vide julgados recentes do Superior Tribunal de Justiça sobre o
tema:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES . TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS.
MUSICOTERAPIA. HIDROTERAPIA . EQUOTERAPIA.
PSICOPEDAGOGIA REALIZADA POR PSICÓLOGO. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR OU
DOMICILIAR E REALIZADA POR PROFISSIONAL DE ENSINO .
COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA1. A jurisprudência mais recente desta
Corte é no sentido de reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias
envolvendo equipes multidisciplinares para o tratamento de TEA, inclusive
no que diz respeito especificamente à prescrição de equoterapia,
musicoterapia e hidroterapia.2. "Não havendo substituto terapêutico ou
esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título
excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente" EREsps 1 .886.929/SP e 1.889.704/SP (relator Ministro Luis
Felipe Salomão, DJe de 3/8/2022) . 3. "A psicopedagogia há de ser
considerada como contemplada nas sessões de psicologia, as quais, de
acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória e ilimitada pelas
operadoras de planos de saúde, especialmente no tratamento
multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do espectro autista,
obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual expressa, não se
estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou domiciliar ou
realizado por profissional do ensino" (REsp n. 2.064 .964/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 8/3/2024). Agravo interno
improvido. (STJ - AgInt no REsp: 2122472 SP 2024/0034676-7, Relator.:
Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 28/10/2024, T3 -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/10/2024)
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE . SÚM. 284/STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM . 282/STF. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. PLANO DE
SAÚDE . BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR E
DOMICILIAR. OBRIGAÇÃO DE COBERTURA AFASTADA . EQUOTRAPIA
E MUSICOTERAPIA. COBERTURA DEVIDA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA . 1. Ação de obrigação de
fazer c/c compensação por dano moral ajuizada em 21/10/2021, da qual
foram extraídos os presentes recursos especiais, interpostos em
0
5/09/2022 e 28/10/2022, e conclusos ao gabinete em 25/04/2023.2 O
propósito dos recursos especiais é decidir sobre o dever de cobertura, pela
operadora do plano de saúde, de sessões de psicopedagogia, equoterapia
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e musicoterapia prescritos pelo médico assistente para o tratamento de
menor portador de transtorno do espectro autista, além da configuração do
dano moral.3 . Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram,
efetivamente, em que consistiriam os vícios do acórdão recorrido, sobre os
quais deveria ter se pronunciado o Tribunal de origem, e sua respectiva
relevância para a solução da controvérsia, a justificar a anulação do
acórdão por negativa de prestação jurisdicional (súmula 284/STF).4. A
ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente em
seu recurso especial quanto à violação dos dispositivos legais impede o
conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).5 . A interposição de
recurso especial não é cabível para alegar violação de dispositivo
constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no
conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, a da CF/88.6.
Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou
provimento ao EREsp 1 .889.704/SP da operadora do plano de saúde, para
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o
tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).7. Especificamente
quanto à psicopedagogia, a despeito da ausência de regulamentação legal,
a atuação do psicopedagogo é reconhecida como ocupação pelo Ministério
do Trabalho, sob o código 2394-25 da Classificação Brasileira de
Ocupações - CBO (família dos programadores, avaliadores e orientadores
de ensino) e é também considerada especialidade da psicologia
(Resolução nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia) . 8. A
psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões de
psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória e
ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, especialmente no
tratamento multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do
espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual
expressa, não se estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou
domiciliar ou realizado por profissional do ensino. 9. A Terceira Turma
consolidou o entendimento de que, sendo a equoterapia e a musicoterapia
métodos eficientes de reabilitação da pessoa com deficiência, hão de ser
tidas como de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de saúde
para os beneficiários portadores de transtornos globais do
desenvolvimento, dentre eles o transtorno do espectro autista .10. Em
virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas as teses
sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial.11. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa
extensão, parcialmente providos . (STJ - REsp: 2064964 SP
2
023/0123582-0, Relator.: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de
Julgamento: 20/02/2024, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 08/03/2024)
Por fim, no que tange ao tratamento de musicoterapia, frise-se que a
Resolução Normativa nº 539/2022 da ANS determina a obrigatoriedade de
cobertura, pelos planos de saúde, das terapias indicadas por médico
especialista em laudo que comprove o diagnóstico de TEA e, dentre essas
terapias, inclui-se a musicoterapia, a qual conta com amplo respaldo
científico na literatura médica e especializada.
Vale ressaltar que a musicoterapia passou a integrar a Política Nacional de
Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) do SUS, por força da
Portaria nº 849, de 27 de março de 2017, do Ministério da Saúde. Ademais,
a profissão de musicoterapeuta é formalmente reconhecida pelo Ministério
do Trabalho, sob o código 2263-05 da Código Brasileiro de Ocupações. Em
razão desse fundamento, tem sido deferida a concessão correspondente.
Destaca-se julgados do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria:
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
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COBERTURA DE TRATAMENTOS MULTIDISCIPLINARES . PARALISIA
CEREBRAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O Superior
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, estando a
enfermidade abrangida pela cobertura contratual, não cabe às operadoras
de plano de saúde restringir os métodos terapêuticos prescritos por
profissionais habilitados, salvo se comprovada a natureza experimental ou
ausência de eficácia do tratamento . 2. O método TheraSuit não é
considerado experimental, conforme precedentes do STJ e manifestações
de órgãos técnicos, como o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional (Coffito), que reconhecem sua eficácia e atribuem a
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-lo. 3.
A hidroterapia, embora não conste no rol da ANS, é reconhecida como
método terapêutico eficaz para condições neurológicas, sendo obrigatória
sua cobertura, especialmente após as alterações promovidas pela
Resolução Normativa nº 541/2022 da ANS, que ampliou a cobertura de
terapias multidisciplinares . 4. A Quarta Turma, ao julgar os AgInt nos
REsps 1.963.064/SP e 2 .029.237/SP (Rel. p/ acórdão Min. Raul Araújo,
sessão de 7/10/2025), firmou que: (a) a musicoterapia possui cobertura
obrigatória pelos planos de saúde no tratamento do TEA, por ser
reconhecida como método terapêutico eficaz, incluída no Rol da ANS e
respaldada pela Lei 14 .842/2024; e (b) a equoterapia, embora
regulamentada pela Lei 13.830/2019, não tem cobertura obrigatória, diante
da ausência de comprovação científica suficiente de sua eficácia no
tratamento do TEA. 5. Assim, a equoterapia, apesar de regulamentada pela
Lei nº 13 .830/2019, não possui comprovação científica suficiente de sua
eficácia para o tratamento da enfermidade que acomete a parte autora,
conforme exigido pela legislação e jurisprudência, não sendo obrigatória
sua cobertura pelos planos de saúde. 6. Recurso especial parcialmente
provido para determinar a cobertura dos tratamentos pelo método
TheraSuit e hidroterapia, sem limite de sessões, mantendo-se a negativa
de cobertura para a equoterapia. (STJ - REsp: 00000000000002100768
MG 2023/0357544-0, Relator.: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de
Julgamento: 01/12/2025, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJEN 09/12/2025)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART.
1
.022 DO CPC . FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA.
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR . MUSICOTERAPIA. NEGATIVA DE
COBERTURA INDEVIDA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO . 1. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e,
dessa forma, para o seu cabimento, é imprescindível que a parte recorrente
demonstre, de forma clara e objetiva, de que modo o acórdão recorrido
teria contrariado os dispositivos apontados como violados, sob pena de
inadmissão, atraindo o óbice da Súmula 284 do STF. 2. Embora fixando a
tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e eventos
em saúde da ANS, a Segunda Seção negou provimento ao EREsp 1
.
889.704/SP da operadora do plano de saúde, para manter acórdão da
Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões
de terapias especializadas prescritas para o tratamento de transtorno do
espectro autista (TEA).Precedentes.2 . 1. A Terceira Turma consolidou o
entendimento de que, sendo a musicoterapia método eficiente de
reabilitação da pessoa com deficiência, há de ser tida como de cobertura
obrigatória pelas operadoras de planos de saúde para os beneficiários
portadores de transtornos globais do desenvolvimento, dentre eles o
transtorno do espectro autista . 3. Agravo interno improvido. (STJ - AgInt no
REsp: 2136976 SP 2024/0133824-3, Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Data de Julgamento: 19/08/2024, T3 - TERCEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 22/08/2024)
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Portanto, obrigatória a cobertura pela parte agravada de musicoterapia à
parte agravante.
4
. DO DISPOSITIVO.
ISSO POSTO, conheço do recurso para DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO , apenas para possibilitar à parte agravante o tratamento
multidisciplinar, com utilização de metodologia ABA, e musicoterapia em
sua rede credenciada, excluídos os tratamentos de assistente terapêutico e
de psicopedagogia em ambiente domiciliar / escolar. Ressalte-se, por
oportuno, que, caso a parte agravante opte em manter referido tratamento
na Clínica Semear, fica a Unimed responsável apenas pelo ressarcimento
de acordo com a Tabela de Preços por si praticada.
Em face do julgamento do recurso principal, resta o agravo interno de id.
3
3513291 prejudicado.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
0006719-52.2012.8.06.0028
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
155
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Servidão Administrativa
EOLICA ICARAI GERACAO E COMERCIALIZACAO DE ENERGIA S/A
ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
JOSE EVANGELISTA DE SOUSA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ONEZIMO CARLOS CARDOSO - (CE5280-A)
Terceiros
MOISES CASTELO DE MENDONCA
MOISES CASTELO DE MENDONCA
RAIMUNDO NONATO ARAUJO
RAIMUNDO NONATO ARAUJO
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0006719-52.2012.8.06.0028
APELANTE: EOLICA ICARAI GERACAO E COMERCIALIZACAO DE
ENERGIA S/A
APELADO: JOSE EVANGELISTA DE SOUSA
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA.
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. TERMO INICIAL DOS
JUROS MORATÓRIOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 15-B DO
DECRETO-LEI Nº 3.365/41. INCIDÊNCIA A PARTIR DO TRÂNSITO EM
JULGADO. PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente
procedente ação de constituição de servidão administrativa em imóvel rural,
fixando indenização e estabelecendo juros moratórios de 6% ao ano a
partir de 1º de janeiro do exercício seguinte ao pagamento devido, com
fundamento no art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41.
A parte autora, concessionária de serviço público e pessoa jurídica de
direito privado, sustenta a inaplicabilidade do regime jurídico dos
precatórios e requer a fixação do termo inicial dos juros moratórios a partir
do trânsito em julgado da sentença.
Ausência de contrarrazões específicas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em saber se o termo inicial dos juros
moratórios, em ação de instituição de servidão administrativa proposta por
concessionária de serviço público, deve observar a regra do art. 15-B do
Decreto-Lei nº 3.365/41 ou o entendimento da Súmula 70 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41 aplica-se às condenações impostas
à Fazenda Pública, pois vincula a incidência dos juros ao regime
constitucional de precatórios previsto no art. 100 da CF/1988.
Concessionária de serviço público organizada sob a forma de sociedade
anônima possui natureza jurídica de direito privado e não se submete ao
regime de pagamento por precatórios.
Nas condenações impostas a pessoas jurídicas de direito privado, a mora
configura-se após o trânsito em julgado da decisão que fixa a indenização.
Incidência, por analogia, da Súmula 70 do STJ às ações de instituição de
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servidão administrativa.
Necessidade de reforma parcial da sentença para adequação à
jurisprudência consolidada do STJ e do Tribunal local.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso conhecido e provido.
Tese de julgamento: “Em ação de instituição de servidão administrativa
proposta por concessionária de serviço público pessoa jurídica de direito
privado, os juros moratórios incidem a partir do trânsito em julgado da
sentença, sendo inaplicável o art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41, restrito
às condenações impostas à Fazenda Pública.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 100; Decreto-Lei nº
3
.365/1941, art. 15-B.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 70/STJ; TJCE, Apelação Cível nº
008292-38.2013.8.06.0175, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª
Câmara de Direito Privado, j. 02.10.2024; TJCE, Apelação Cível nº
0
0
008265-55.2013.8.06.0175, Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte, 2ª
Câmara de Direito Privado, j. 31.07.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
conhecimento e provimento do apelo, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação interposto por EOLICA ICARAI
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GERACAO E COMERCIALIZACAO DE ENERGIA S/A em face da
sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Acaraú/CE, nos
autos da Ação de Constituição de Servidão Administrativa ajuizada em
desfavor de JOSÉ EVANGELISTA DE SOUSA.
A ação originária visa à constituição de servidão administrativa em imóvel
rural de propriedade do Apelado, para a instalação de infraestrutura de
geração de energia eólica.
A sentença de primeiro grau (id. 110136278) julgou a ação parcialmente
procedente para constituir a servidão administrativa, fixando o valor da
indenização em R$ 60.388,50 (sessenta mil, trezentos e oitenta e oito reais
e cinquenta centavos). No que tange aos consectários legais, o juízo a quo
determinou a incidência de juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano,
"
devidos a partir de 1º de janeiro do ano seguinte em que o pagamento
deveria ter sido feito, nos termos do art. 15-B do Dec.-lei 3.365/41".
Inconformada, a empresa autora interpôs o presente recurso de apelação.
Em suas razões, sustenta, em síntese, que a sentença merece reforma no
tocante ao termo inicial dos juros de mora. Argumenta que, por ser pessoa
jurídica de direito privado não sujeita ao regime de precatórios, não se lhe
aplica a regra do art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41. Defende que a
incidência dos juros moratórios deve ocorrer a partir do trânsito em julgado
da sentença, conforme o entendimento consolidado na Súmula 70 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).
Devidamente intimado, o Apelado não apresentou contrarrazões
específicas ao recurso da Apelante, conforme os documentos anexados.
É o relatório. Decido.
VOTO
O recurso é cabível, tempestivo e o preparo foi devidamente recolhido,
preenchendo os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele
conheço.
A controvérsia recursal cinge-se à definição do termo inicial para a
incidência dos juros de mora fixados na sentença condenatória.
O ponto central para a correta resolução da lide reside na natureza jurídica
da Apelante. A EOLICA ICARAI GERACAO E COMERCIALIZACAO DE
ENERGIA S/A é uma sociedade anônima, ou seja, pessoa jurídica de
direito privado, que atua como concessionária de serviço público. Este fato
é determinante, pois afasta a aplicação do regime jurídico de direito público
no que tange à forma de quitação de seus débitos judiciais.
O juízo de primeiro grau, ao fixar o termo inicial dos juros moratórios,
aplicou o disposto no art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41. Contudo, tal
dispositivo não se amolda ao caso concreto. Para melhor compreensão,
transcrevo a referida norma:
Decreto-Lei nº 3.365/41
Art. 15-B. Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios
destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo
pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente
serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de janeiro
do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos
termos do art. 100 da Constituição.
A simples leitura do artigo evidencia que sua aplicação é restrita às
condenações impostas à Fazenda Pública, pois faz remissão expressa ao
art. 100 da Constituição Federal, que disciplina o regime de pagamento por
precatórios. A Apelante, sendo uma entidade privada, não se sujeita a tal
regime.
Dessa forma, a mora no pagamento da indenização por parte da
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concessionária de serviço público não segue a sistemática aplicável ao
Poder Público. Para as pessoas jurídicas de direito privado, a mora se
configura a partir do momento em que a obrigação de pagar se torna
definitiva e não é cumprida.
Nesse contexto, a matéria é disciplinada pelo entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, materializado na Súmula 70:
Súmula 70 do STJ
Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde
o trânsito em julgado da sentença.
Este entendimento, aplicável por analogia às ações de instituição de
servidão administrativa, é o que deve prevalecer no presente caso.
Corroborando essa tese, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
e de Minas Gerais tem decidido de maneira reiterada em casos análogos,
envolvendo concessionárias de energia eólica, pela aplicação da Súmula
70 do STJ. Destaco os seguintes julgados recentes:
EMENTA: PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO SE INSTITUIÇÃO DE
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. TESE DE NULIDADE DA SENTENÇA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. PERÍCIA BEM
FUNDAMENTADA. MÉRITO. IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS DA
PERÍCIA. DESCABIMENTO. PERÍCIA QUE ATENDEU AOS CRITÉRIO
LEGAIS. ÍNDICES DE JUROS. SENTENÇA DE ACORDO COM O
POSICIONAMENTO DO STJ E STF. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
FIXAÇÃO SEGUNDO CRITÉRIO DA EQUIDADE. VALOR IRRISÓRIO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-
se de Ação de instituição de servidão administrativa movida por CENTRAL
EÓLICA GUAJIRÚ S/A em face de JOSE DE SOUSA CASTRO e MARIA
FERREIRA CAMPOS. Foi proferida Sentença julgando procedente a ação.
CENTRAL EÓLICA GUAJIRÚ S/A interpôs Apelação objetivando a
anulação da sentença e, subsidiariamente, sua reforma. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. O cerne da questão está em verificar eventual erro no
laudo pericial elaborado e indevida fixação dos juros compensatório,
moratórios e dos honorários sucumbenciais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A
prova pericial está regulada nos arts. 464 e ss do CPC. 4. No caso, não
identifico qualquer cerceamento ao direito de defesa da autora, já que a
perícia judicial produzida se encontra bem fundamentada e a matéria se
acha suficientemente esclarecida, de modo a possibilitar a realização de
um julgamento seguro, motivo pelo qual rejeito a preliminar. 5. Quanto ao
mérito, é sabido que a Servidão Administrativa é o direito real de gozo de
natureza pública instituído sobre imóvel de propriedade alheia com base
em lei por entidade pública ou por seus delegados, concessionária de
serviço público federal, em face de um serviço público ou de um bem
afetado a fim de utilidade pública. Tem caráter acessório perpétuo
indivisível e inalienável por quanto seu titular está munido de ação real e de
direito de sequela podendo ainda exercer seu direito erga omnes desde
que a servidão esteja assentada no Registro Imobiliário. Deverá ser
precedida de declaração de utilidade pública e pode ser instituída através
de contrato ou por meio de sentença judicial e deverá ser precedida de
declaração de utilidade pública. 6. A regra é a indenização prévia e justa
dos danos causados, pois os proprietários servientes sofrem prejuízo em
benefício da sociedade. Ainda, a instituição de Servidão Administrativa
como meio de intervenção do Estado na propriedade privada é uma ação
possível e legítima em um contexto no qual o caráter absoluto sai de cena
e dá lugar a um caráter relativo meramente individual em favor do bem-
estar social. 7. No caso, compulsando os autos, verifico que este
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apresenta-se bem instruído por perícia judicial e por documentos
importantes à solução da controvérsia, além de possuir ampla
fundamentação quanto aos valores aplicados. O convencimento do Juízo
decorre da análise sistemática das provas produzidas nos autos, devendo
satisfazer as condições formais e materiais de validade e fornecer os
elementos necessários para o julgamento. Nesse contexto, constato que a
sentença analisou com profundidade cada um dos pontos arguidos, com
base nas respostas do perito designado. 8. Por consequência, são
descabidas as teses que tratam acerca de eventuais índices, fórmulas,
valores, porcentagem ou qualquer outro elemento matemático no caso, não
merecendo reforma a sentença no ponto que homologada o laudo pericial.
É importante que se diga que os laudos apresentados, bem como quesitos
inicialmente formulados e todos os pedidos de esclarecimentos, trazem
minúcias técnicas, com menções a índices, equações, metragens e valores
que somente aquele profissional versado na área poderia tecer
considerações sobre o espelhamento ou não da realidade. 9. Quantos aos
índices dos juros cabíveis, entendo que a diferença entre o valor
depositado e o fixado em sentença deve ser acrescido de juros
compensatórios de 6% ao ano, desde a data da imissão na posse, com
incidência de correção monetária, a partir da data da avaliação, assim
como juros moratórios de 6% ao ano, contados da data do trânsito em
julgado desta decisão, conforme Súmulas nº 561 do STF, nº 56, nº 67 e nº
7
0 do STJ, pelo IPCA-E (Tema 905 do STJ), até o efetivo pagamento da
indenização. Precedentes deste Tribunais e de outros tribunais. 10. Por fim,
quanto ao alegado erro na fixação dos honorários advocatícios, O § 1º, do
art. 27, do Decreto-lei nº 3.365/41 determina que ¿a sentença que fixar o
valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido
condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão
fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, observado o
disposto no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil (atual art. 82, § 2º,
e art. 85, ambos do CPC/15)¿. Se o valor indenizatório foi superior ao
preço oferecido, inexiste motivos para a inversão dos honorários, como
sustenta a Apelante. Também não lhe assiste razão ao requerer o
afastamento da fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, pois é
permitido ao juiz assim o fazer ¿nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito
baixo¿ (art. 85, § 8º, do CPC), como o fez o juízo singular no caso. IV.
DISPOSITIVO. 11. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Dispositivos relevantes citados: Art. 464 do CPC; Art. 473 do CPC; Art. 370
do CPC; Art. 926 do CPC; Art. 927 do CPC; § 1º, do art. 27, do Decreto-lei
nº 3.365/41; Art. 85, § 8º, do CPC; art. 85, caput, §§ 1º, 2º e § 11, do CPC.
Jurisprudência relevante citada: TJCE - Apelação Cível - 0009664-
5
6.2012.8.06.0175, Rel. Desembargador (a) FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, 4ªCâmara Direito Privado, data do julgamento: 14/05/2024,
datada publicação: 14/05/2024; Súmula nº 561 do STF; STF, RE 114139
EDv, rel. min. Sepúlveda Pertence, P, j. 19-4-2001, DJ de 1-6-2001;
Súmula nº 56 do STJ; Súmula 67 do STJ; Súmula nº 70 do STJ; TJ/CE,
Apelação Cível - 0008265-55.2013.8.06.0175, Rel. Desembargador (a)
CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 31/07/2024, data da publicação: 31/07/2024; TJ-MT - AC:
00019305120028110018, Relator: SEBASTIAO DE MORAES FILHO, Data
de Julgamento: 01/03/2023, Segunda Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 08/03/2023; TJSC, Apelação n. 0005752-49.2009.8.24.0080,
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Cid Goulart, Segunda
Câmara de Direito Público, j. 18-04-2023; TJ-MG - AC:
1
0452120046712001 Nova Serrana, Relator: Roberto Vasconcellos, Data
de Julgamento: 27/04/2022, Câmaras Cíveis / 17ª CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 29/04/2022; Tema Repetitivo 1059 do STJ. ACÓRDÃO:
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer o recurso
e lhe negar provimento. Fortaleza, data da assinatura digital. CARLOS
ALBERTO MENDES FORTE Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO Relator
(TJ-CE - Apelação Cível: 00082923820138060175 Trairi, Relator: PAULO
AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Data de Julgamento: 02/10/2024, 2ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 02/10/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEITADA. LAUDO TÉCNICO PERICIAL.
AMPLA FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AOS VALORES APLICADOS.
VALOR DA INDENIZAÇÃO JUSTO PARA O CASO. RECURSO
CONHECIDO MAS NÃO PROVIDO. 1. Cuidam os presentes autos de
apelação cível interposta por Central Eólica Guajirú S/A contra sentença
oriunda do Juízo da 2ª Vara da Comarca de Trairi/CE, que julgou a lide
procedente para instituir servidão administrativa mediante o pagamento do
valor de R$12.590,00 (doze mil, quinhentos e noventa reais) por
indenização à apelada Diocese de Itapipoca. 2. PRELIMINAR
(cerceamento de defesa): 2.1. É sabido que o art. 370 do Código de
Processo Civil estabelece que cabe ao Juiz dirigir o processo, o que
permite que, de ofício ou a requerimento da parte, possa ele determinar as
provas necessárias ao julgamento do mérito, devendo, inclusive, indeferir
as diligências inúteis. Dizer se é necessária ou não a realização de alguma
prova compete ao Julgador e não à parte. Apenas o Juiz está autorizado
pela lei para definir o que é essencial ao julgamento da lide. 2.2. No caso,
não se identifica qualquer cerceamento ao direito de defesa da autora, já
que a perícia judicial produzida se encontra bem fundamentada e a matéria
se acha suficientemente esclarecida, de modo a possibilitar a realização de
um julgamento seguro, motivo pelo qual rejeito a preliminar. 3. MÉRITO:
3
.1. É sabido que a Servidão Administrativa é o direito real de gozo de
natureza pública instituído sobre imóvel de propriedade alheia com base
em lei por entidade pública ou por seus delegados, concessionária de
serviço público federal, em face de um serviço público ou de um bem
afetado a fim de utilidade pública. Tem caráter acessório perpétuo
indivisível e inalienável porquanto seu titular está munido de ação real e de
direito de sequela podendo ainda exercer seu direito erga omnes desde
que a servidão esteja assentada no Registro Imobiliário. Deverá ser
precedida de declaração de utilidade pública e pode ser instituída através
de contrato ou por meio de sentença judicial e deverá ser precedida de
declaração de utilidade pública. 3.2. A regra é a indenização prévia e justa
dos danos causados, pois os proprietários servientes sofrem prejuízo em
benefício da sociedade. Ainda, a instituição de Servidão Administrativa
como meio de intervenção do Estado na propriedade privada é uma ação
possível e legítima em um contexto no qual o caráter absoluto sai de cena
e dá lugar a um caráter relativo meramente individual em favor do bem-
estar social. 3.3. No caso, compulsando o feito, verifica-se que este
apresenta-se bem instruído por perícia judicial e por documentos
importantes à solução da controvérsia, além de possuir ampla
fundamentação quanto aos valores aplicados. O convencimento do juízo
decorre da análise sistemática das provas produzidas nos autos, sendo
dispensável a resposta a quesitos da forma pretendida pela apelante, se a
existente satisfaz as condições formais e materiais de validade e fornece os
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elementos necessários para o julgamento. 3.4. Considerando o extenso e
detalhado laudo pericial de fls.167/279, bem como os esclarecimentos
também pormenorizados e acima expostos, entendo que não há razão para
acolhimento da tese recursal, que tenta desqualificar a prova técnica,
mormente pela ausência de fundamentos para tal pretensão. 3.5. É
importante que se diga que os laudos apresentados (fls.167/279;
fls.464/478), bem como quesitos inicialmente formulados e todos os
pedidos de esclarecimentos (fls.119/121; fls.288/317), trazem minúcias
técnicas, com menções a índices, equações, metragens e valores que
somente aquele profissional versado na área poderia tecer considerações
sobre o espelhamento ou não da realidade. Tese recursal rejeitada.
Precedentes. 3.6. Por consequência, mantenha-se as conclusões da
sentença acerca da fixação do valor da indenização pela restrição imposta
ao imóvel, qual seja, o valor de R$12.590,00 (doze mil, quinhentos e
noventa reais), para maio de 2015. A diferença entre o valor depositado e o
fixado em sentença será acrescido de juros compensatórios de 6% ao ano,
desde a data da imissão na posse, assim como juros moratórios de 6% ao
ano, contados da data do trânsito em julgado desta decisão, com incidência
de correção monetária, a partir da data do laudo de fls. 379/446, ou seja, a
data da avaliação, conforme Súmulas nº 561 do STF e nº 67 do STJ, pelo
IPCA-E (Tema 905 do STJ), até o efetivo pagamento da indenização.
Precedentes. 4. Recurso conhecido mas não provido. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos de nº 0008265-
5
5.2013.8.06.0175, em que figuram as partes acima indicadas, acordam os
Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer do
recurso interposto, mas para negar-lhe provimento, em conformidade com
o voto do eminente relator. Fortaleza, 31 de julho de 2024 EVERARDO
LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
CARLOS ALBERTO MENDES FORTE Relator
(TJ-CE - Apelação Cível: 00082655520138060175 Trairi, Relator: CARLOS
ALBERTO MENDES FORTE, Data de Julgamento: 31/07/2024, 2ª Câmara
Direito Privado, Data de Publicação: 31/07/2024)
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO
ADMINISTRATIVA - CEMIG - LINHAS DE TRANSMISSÃO - VALOR DA
INDENIZAÇÃO - LAUDO PERICIAL - PRINCÍPIO DO LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO - ENCARGOS. I - O valor da indenização
pela servidão administrativa deve ser fixado conforme o prejuízo efetivo
sofrido pelo proprietário do imóvel serviente. II - Malgrado o juiz não esteja
adstrito ao laudo produzido pelo perito, conforme o princípio do livre
convencimento motivado, nada impede que a perícia seja adotada
integralmente como fundamentação para a sentença, inclusive
dispensando laudos produzidos pelos assistentes técnicos, desde que
lastreada suas conclusões em convincente e idônea motivação. III - Em se
tratando de desapropriação por utilidade pública, ajuizada pela CEMIG
(sociedade de economia mista e, portanto, não integrante do conceito de
Fazenda Pública), devem incidir sobre o valor devido: juros de mora a 6%
ao ano desde o trânsito em julgado da sentença, correção monetária pelo
IPCA desde o laudo, além de juros compensatórios de 6% ao ano, desde a
imissão na posse, sobre a diferença entre 80% o valor ofertado em juízo e
o valor do bem fixado na sentença.
(TJ-MG - Apelação Cível: 00089394620178130515, Relator: Des.(a)
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Peixoto Henriques, Data de Julgamento: 03/12/2024, Câmaras Cíveis / 7ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 10/12/2024)
Fica claro, portanto, que a sentença de primeiro grau divergiu da
jurisprudência pacífica sobre o tema ao aplicar norma destinada
exclusivamente aos entes públicos a uma pessoa jurídica de direito
privado. A reforma do julgado é, pois, medida que se impõe para adequá-lo
ao direito e à jurisprudência consolidada.
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e dou-lhe provimento para
reformar em parte a sentença recorrida, tão somente para determinar que o
termo inicial dos juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano seja a data
do trânsito em julgado da decisão, nos termos da Súmula 70 do STJ e da
jurisprudência consolidada deste Tribunal.
No mais, mantenho a sentença em seus demais termos.
É como voto.
Fortaleza-CE, data e hora indicadas pelo sistema.
Desembargador Marcos William Leite de Oliveira
Relator
Processo
3000595-76.2024.8.06.0126
156
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA OLIDECIA MARQUES DE CARVALHO
Advogado(s) - Polo ativo
GABRIELE ALMEIDA DA SILVEIRA - (CE45045-A)
MARIA LIA CHAVES CUSTODIO PEDROSA - (CE34461-A)
ORLANDO SILVA DA SILVEIRA - (CE11920-A)
Polo passivo
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3000595-76.2024.8.06.0126
APELANTE: MARIA OLIDECIA MARQUES DE CARVALHO
APELADO: BANCO DO BRASIL S/A
Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP.
SAQUES INDEVIDOS, DESFALQUES OU AUSÊNCIA DE
RENDIMENTOS. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. SAQUE INTEGRAL
DO SALDO. TEMA REPETITIVO 1.387 DO STJ. ADEQUAÇÃO DO
ACÓRDÃO AO PRECEDENTE QUALIFICADO. RECONHECIMENTO DA
PRESCRIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação Cível em que se discute pretensão indenizatória e revisional
relativa a supostos saques indevidos, desfalques e ausência de
rendimentos em conta individualizada do PASEP administrada pelo Banco
do Brasil S/A. O acórdão anteriormente proferido deu provimento ao
recurso da parte autora, decisão posteriormente ratificada em embargos de
declaração. Interposto Recurso Especial pela instituição financeira, a Vice-
Presidência admitiu o recurso e determinou o retorno dos autos ao órgão
colegiado para realização de juízo de retratação, nos termos do art. 1.040,
II, do CPC, a fim de verificar a conformidade do acórdão com a tese fixada
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a pretensão deduzida na
ação encontra-se prescrita, considerando como termo inicial do prazo
prescricional a data do saque integral dos valores depositados na conta
individualizada do PASEP, conforme orientação firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O art. 1.040, II, do Código de Processo Civil impõe ao órgão julgador o
dever de reexaminar o acórdão recorrido quando este contrariar orientação
firmada em recurso repetitivo, assegurando a observância do sistema de
precedentes qualificados.
4. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema Repetitivo nº 1.387,
fixou orientação vinculante no sentido de que o saque integral do saldo
existente na conta individualizada do PASEP constitui o marco inicial para a
contagem do prazo prescricional das pretensões indenizatórias ou
revisionais relativas a saques indevidos, desfalques ou ausência de
rendimentos.
5
. O precedente afasta critérios subjetivos vinculados à ciência inequívoca
do dano pelo titular da conta e estabelece critério objetivo, segundo o qual
o levantamento integral dos valores revela, de forma presumida, a ciência
da suposta lesão, garantindo segurança jurídica, isonomia e previsibilidade
nas decisões judiciais.
6
. No caso concreto, o saque integral dos valores vinculados ao PASEP
ocorreu em 08.08.1999, momento a partir do qual se inicia a contagem do
prazo prescricional da pretensão.
7. A ação foi ajuizada apenas em 21.11.2024, após o transcurso de lapso
temporal superior ao prazo prescricional aplicável, sem demonstração de
causa interruptiva ou suspensiva, o que evidencia a ocorrência da
prescrição.
8. A adequação do acórdão ao entendimento firmado no Tema nº 1.387 do
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STJ conduz ao reconhecimento da prescrição e à manutenção da sentença
que extinguiu a pretensão deduzida em juízo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
0 . O saque integral do saldo da conta individualizada do PASEP constitui
1
o termo inicial do prazo prescricional das pretensões indenizatórias ou
revisionais fundadas em saques indevidos, desfalques ou ausência de
rendimentos.
1
1 . A tese firmada em recurso repetitivo pelo Superior Tribunal de Justiça
deve ser observada pelos tribunais de origem, impondo a adequação dos
julgados em sede de juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC.
1
2 . A propositura da ação após o transcurso do prazo prescricional
contado do saque integral do PASEP conduz ao reconhecimento da
prescrição e à extinção da pretensão.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 926, 927, III, e 1.040, II; CC,
arts. 189 e 205.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.387, REsp nº 2.214.864/PE e
REsp nº 2.214.879, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Primeira
Seção, j. 10.12.2025; STJ, Tema 1.150, REsp nº 1.895.936, REsp nº
1
.895.941 e REsp nº 1.951.931, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira
Seção, j. 13.09.2023.
ACÓRDÃO
Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, com fundamento no art. 1.040,
II do Código de Processo Civil, em acolher o juízo de retratação e, por
conseguinte, conhecer e negar provimento ao Recurso de Apelação Cível,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de juízo de adequação da decisão colegiada (ID 24960421),
proferida em sede de Apelação Cível e posteriormente ratificada no
julgamento dos Embargos de Declaração (id 28988440) pela 3ª Câmara de
Direito Privado, a qual conheceu e deu provimento ao recurso interposto
por MARIA OLIDECIA MARQUES DE CARVALHO.
A instituição financeira ré interpôs Recurso Especial (ID 29872876), o qual
foi admitido pela Vice-Presidência (ID 32673901). Em razão disso, a Vice-
Presidência determinou o retorno dos autos à este órgão colegiado, a fim
de que fosse avaliado se o acórdão objeto do recurso especial se encontra,
ou não, em consonância com o entendimento firmado pelo Superior
Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo (Tema 1.387),
possibilitando, assim, o exercício do juízo de conformação, se for o caso,
nos termos do art. 1.040, inciso II, do Código de Processo Civil.
É o Relatório. Decido.
VOTO
Em sede de juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, inciso II, do
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Código de Processo Civil de 2015, os autos retornam ao órgão colegiado
competente para a reanálise da controvérsia, especificamente quanto à
ocorrência da prescrição, em conformidade com os parâmetros firmados
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema Repetitivo nº
1
.387.
Cumpre observar, portanto, a previsão legal contida no art. 1.040, inciso II
do CPC, in verbis:
“
...]
Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
[
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o
processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso
anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do
tribunal superior;”
Nesse contexto, impõe-se a reanálise da controvérsia restrita ao exame da
prescrição, afastada qualquer rediscussão de matérias já definitivamente
solucionadas e não alcançadas pela ratio decidendi do precedente
qualificado.
O exercício do juízo de retratação insere-se no dever imposto aos tribunais
pelo art. 926 do Código de Processo Civil, segundo o qual devem manter
sua jurisprudência íntegra, estável e coerente, assegurando a
uniformização da interpretação do direito e a observância obrigatória dos
precedentes qualificados.
Nessa perspectiva, impõe-se a adequação do julgado recorrido aos
parâmetros objetivos definidos pelo Superior Tribunal de Justiça, de modo
a preservar a segurança jurídica, a isonomia e a previsibilidade das
decisões judiciais.
Dessa forma, passa-se à análise da ocorrência, ou não, da prescrição da
pretensão deduzida em juízo, observando-se os critérios objetivos fixados
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387, sem
prejuízo da aplicação conjugada das demais teses firmadas sobre a
matéria.
O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a controvérsia sob a sistemática
dos recursos repetitivos, firmou orientação vinculante no Tema Repetitivo
nº 1.387, promovendo relevante uniformização da jurisprudência nacional
no tocante ao termo inicial do prazo prescricional das demandas que
versam sobre supostos desfalques, saques indevidos ou ausência de
rendimentos em contas individualizadas do PASEP, cuja gestão é atribuída
ao Banco do Brasil S/A
Na definição da tese, o Superior Tribunal de Justiça afastou a adoção de
critérios subjetivos relacionados à ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta, entendendo que tal metodologia gerava insegurança jurídica,
decisões dissonantes e tratamento desigual entre jurisdicionados em
situações fáticas equivalentes. Em substituição, estabeleceu critério
objetivo e uniforme, fixando que o saque integral do saldo existente na
conta individualizada do PASEP constitui o marco inicial para a contagem
do prazo prescricional da pretensão indenizatória ou revisional.
Transcrevo o tema:
Ementa. DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. TEMA 1.387. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA.
CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. SUPOSTOS SAQUES
INDEVIDOS, DESFALQUES E CORREÇÃO INSUFICIENTE. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. SAQUE INTEGRAL.
I. CASO EM EXAME
1
. Tema 1.387: recursos especiais (REsp n. 2.214.864 e REsp n.
.214.879) representativos de controvérsia repetitiva relativa ao saque
2
integral como marco inicial do prazo prescricional de diferenças do PASEP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Definir se o saque integral dá início ao prazo prescricional da pretensão
de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por
desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos
em conta individualizada do PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O "termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o
titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta
individual vinculada ao Pasep" (Tema 1.150 do STJ).
4. Ainda que o titular desconheça a violação a seu direito, a regra geral
preconiza que o prazo prescricional tem início (art. 189 do CC). O Tema
.150 do STJ, no entanto, adotou o viés subjetivo da actio nata, que exige o
conhecimento da violação para que o prazo prescricional comece a fluir.
. O viés subjetivo da actio nata é excepcional e vem sendo reservado aos
1
5
casos em que há disposição legal específica ou às hipóteses em que a
lesão ao direito é de difícil percepção, especialmente quando oriunda de
responsabilidade civil extracontratual. É a dificuldade de percepção e
apuração do inadimplemento parcial quanto aos créditos do PASEP que
justifica que o início da prescrição dependa do conhecimento do credor.
6
. Via de regra, o emprego do viés subjetivo da actio nata impõe ao credor
o ônus probatório quanto à ciência da lesão ao seu direito.
Em relação ao PASEP, o Tema 1.150 do STJ atribuiu ao réu o ônus de
demonstrar a prescrição. O uso do advérbio "comprovadamente" deixa
claro que cabe ao BANCO DO BRASIL demonstrar a ciência pelo titular. Ao
fugir da atribuição do ônus probatório ao credor, o precedente reconhece a
melhor posição do BANCO DO BRASIL em relação à prova. A instituição
financeira mantém os registros das transações com o participante e está
em condição de demonstrar os eventos relevantes ocorridos diretamente
entre as partes. Não há maiores dificuldades probatórias impostas pela
questão controvertida. Os possíveis marcos de conhecimento da violação
(saque integral e entrega dos extratos da conta individualizada), são
documentados pelo BANCO DO BRASIL e demonstráveis em juízo.
7
. Para o início do curso prescricional, não se exige um conhecimento de
expert quanto à lesão ao direito.
. Cobram-se diferenças em pecúnia, tendo por causa "falha na prestação
do serviço", que levou aos "saques indevidos", aos "desfalques", ou à
ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos pelo Conselho
8
"
Diretor" do PASEP (Tema 1.150). A qualificação como indevidos dos
lançamentos não faz parte daquilo que o participante deve ter ciência para
que o prazo prescricional inicie. Compete ao participante indicar quais
débitos são indevidos e quais créditos são insuficientes.
9
. Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo que, na visão do
BANCO DO BRASIL, aquele é o valor devido. A partir de então, não tem
razão para esperar uma complementação de pagamento. Caberá a ele as
ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se julgue satisfeito.
10. Nos casos em que há ruptura do vínculo com a administração, o saque
do principal também é causa de inativação da conta individualizada, visto
que a pessoa deixa de ser participante do PASEP. Portanto, mesmo o
contrato de administração da conta individualizada perde a vigência.
1
1. A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é
perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação
específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta
individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá
ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe
competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo
de dez anos conferido para tanto é bastante largo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
2. Tese: O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da
pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por saques
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indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos
estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
1
3. Caso concreto: provido o recurso especial, para pronunciar a
prescrição.
Dispositivos relevantes citados: arts. 189 e 205 do CC.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.150, REsp n. 1.895.936,
REsp n. 1.895.941 e REsp n. 1.951.931, Rel. Min. Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em 13/9/2023.
(REsp n. 2.214.864/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Primeira Seção, julgado em 10/12/2025, DJEN de 17/12/2025.)
Nesse velejar, o Tribunal da Cidadania procedeu à objetivação do conceito
de ciência do dano, reconhecendo que o levantamento integral dos valores
revela, de forma presumida, a possibilidade de imediata verificação de
eventual desconformidade entre o montante recebido e aquele que seria
devido. Tal entendimento prestigia os princípios da segurança jurídica, da
isonomia e da previsibilidade, pilares que orientam o sistema de
precedentes qualificados introduzido e fortalecido pelo Código de Processo
Civil de 2015.
Portanto, a tese firmada no Tema nº 1.387 deve ser aplicada de maneira
cogente pelos tribunais e órgãos jurisdicionais, nos termos dos arts. 927,
inciso III, e 1.040 do Código de Processo Civil, impondo a adequação dos
julgados anteriormente proferidos em sentido diverso.
Dessa forma, em sede de juízo de retratação ou de conformação, a análise
da prescrição deve observar, necessariamente, como termo inicial, a data
do saque integral do principal, independentemente do momento em que o
titular da conta alegue ter tomado conhecimento técnico ou contábil das
irregularidades apontadas.
Diante desse contexto, revela-se mister o exercício do juízo de retratação,
a fim de adequar o termo inicial do prazo prescricional aos parâmetros
objetivos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº
1
.387, passando-se, na sequência, à análise dos marcos temporais
pertinentes ao caso concreto.
No caso em tela, o saque integral dos valores vinculados ao PASEP
ocorreu em 08 de agosto de 1999, constituindo, desde então, o marco
inicial para a contagem do prazo prescricional, porquanto foi nesse
momento que se consumou o ato tido como lesivo. Não obstante, a
presente ação somente foi ajuizada em 21 de novembro de 2024, ou seja,
após o transcurso de lapso temporal superior a vinte e cinto anos, muito
além do prazo legalmente estabelecido para o exercício da pretensão.
Evidenciado o decurso integral do prazo prescricional, sem a propositura de
qualquer medida judicial apta a interrompê-lo ou suspendê-lo, impõe-se o
reconhecimento da prescrição, porquanto a inércia prolongada do titular do
direito conduz à perda da pretensão de rediscutir judicialmente o saque
realizado, restando a demanda irremediavelmente fulminada pelo instituto
prescricional.
Nesse contexto, correta se mostra a sentença ao reconhecer a ocorrência
da prescrição, uma vez que a pretensão foi deduzida somente após o
escoamento integral do prazo legal, inexistindo qualquer causa interruptiva
ou suspensiva capaz de afastar seus efeitos. A inércia da parte autora, por
lapso temporal superior a uma década contado do saque integral dos
valores, inviabiliza a rediscussão judicial do ato apontado como lesivo.
Assim, impõe-se a manutenção integral da sentença recorrida, com o
reconhecimento da prescrição e a consequente extinção da pretensão
deduzida em juízo, em estrita observância aos princípios da segurança
jurídica, da estabilidade das relações jurídicas e da uniformidade da
jurisprudência.
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ISSO POSTO , com fundamento no art. 1.040, inciso II, do Código de
Processo Civil de 2015, exerço o juízo de retratação, para adequar a
decisão anteriormente proferida ao tema 1.387 do STJ, a fim de conhecer
do recurso de apelação e negar-lhe provimento, mantendo-se
integralmente a sentença recorrida.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
3020862-25.2025.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
157
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Liminar
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
MARIA LENIRA MARTINS DO CARMO
DANIEL SABOIA BARCELOS GOMES - (CE17737-A)
FRANCISCO SOUSA DA ROCHA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3020862-25.2025.8.06.0000
AGRAVANTE: MARIA LENIRA MARTINS DO CARMO
AGRAVADO: FRANCISCO SOUSA DA ROCHA
Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA POSSE
ANTERIOR E DO ESBULHO. DOCUMENTOS QUE DEMONSTRAM
APENAS O DOMÍNIO. REQUISITOS DO ART. 561 DO CPC NÃO
PREENCHIDOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
0
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida
em Ação de Reintegração de Posse que indeferiu pedido de tutela de
urgência para reintegração liminar em imóvel urbano.
0
2. A agravante sustenta ser proprietária do imóvel e afirma ter sido
esbulhada da posse após a construção de muro pelo agravado, alegando
ocorrência de invasão e realização de obras no local.
03. O juízo de origem indeferiu a tutela provisória ao fundamento de que os
documentos apresentados demonstram apenas a titularidade dominial do
bem, sem prova da posse direta ou indireta anterior, requisito exigido pelo
art. 561 do CPC para o deferimento da medida possessória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
0
4. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os
requisitos legais para concessão de tutela de urgência em ação de
reintegração de posse, especialmente quanto à comprovação da posse
anterior e do esbulho alegado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
0
5. A concessão de tutela possessória exige prova da posse anterior, da
ocorrência de turbação ou esbulho, da data do fato e da perda da posse,
conforme estabelece o art. 561 do CPC.
0
6. Os documentos apresentados demonstram a existência de título de
propriedade do imóvel, mas não comprovam o exercício efetivo da posse
pela autora antes do alegado esbulho.
0
7. A ação possessória tutela a posse, e não o domínio, sendo inadequada
para a discussão fundada exclusivamente no direito de propriedade.
08. Ausente prova suficiente da posse anterior ou do esbulho praticado,
mostra-se correta a decisão que indeferiu a tutela de urgência, sem
prejuízo da análise da matéria após a instrução probatória no juízo de
origem.
IV. DISPOSITIVO E TESE
0
9. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: “1. A concessão de tutela de urgência em ação de
reintegração de posse exige prova da posse anterior, da ocorrência de
esbulho e da perda da posse pelo autor. 2. A apresentação de documentos
que comprovam apenas o domínio do imóvel não supre o requisito de
demonstração do exercício efetivo da posse previsto no art. 561 do CPC.”
Dispositivos relevantes citados: CC, art. 1.210; CPC, arts. 560, 561 e 1.015,
I.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0121960-
14.2019.8.06.0001, Rel. Des. José Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª Câmara de
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Direito Privado, j. 06.03.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0200098-
8
2.2022.8.06.0035, Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª
Câmara de Direito Privado, j. 20.02.2024; TJCE, Apelação Cível nº
0
025674-76.2018.8.06.0043, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª
Câmara de Direito Privado, j. 25.10.2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
conhecimento e desprovimento do Agravo de Instrumento, nos termos do
voto do eminente relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Maria Lenira Martins do
Carmo contra a decisão interlocutória proferida pelo Juiz atuante na
2
ª Vara da Comarca de Camocim/CE, nos autos da Ação de Reintegração
de Posse (processo nº 0050020-56.2021.8.06.0053) ajuizada em desfavor
de Francisco Sousa da Rocha.
Em resumo, na origem, a parte promovente/agravante idosa e de baixa
renda, ajuíza Ação de Reintegração de Posse com Pedido Liminar contra
Francisco Lucas, alegando ser legítima proprietária de um terreno urbano
em Camocim-CE, cuja posse exercia por meio de seu procurador. Afirma
que o réu, de forma agressiva e sem qualquer título, derrubou as cercas
que demarcavam o imóvel e, aproveitando-se do período de lockdown em
2
020, construiu um muro que bloqueou completamente o acesso ao
terreno, configurando esbulho possessório. A inicial apresenta documentos
que comprovariam a posse, a data e a materialização do esbulho, bem
como a perda da posse, requerendo assim a reintegração liminar, sem a
oitiva da parte contrária, além da condenação do réu aos ônus
sucumbenciais e à reintegração definitiva da posse ao final do processo.
Na decisão agravada (ID 177968127 - PJE1), o magistrado indeferiu a
tutela de urgência pleiteada pela autora. Fundamentou que a requerente
demonstrou ser titular do domínio do imóvel, mas não comprovou a posse
direta e efetiva exigida pelo art. 561 do CPC. O conjunto probatório
apresentado – escritura pública, matrícula do bem, planta e memorial
descritivo – refere-se apenas à propriedade formal, não sendo a ação
possessória o meio idôneo para discutir o direito de propriedade. Ainda,
refere o magistrado que o decurso de mais de quatro anos desde o alegado
esbulho, sem notícia de exercício atual de posse, enfraquece a narrativa
inicial. Destacou ainda que a ausência de citação válida do réu e o
surgimento de construções e novos ocupantes reforçam a necessidade de
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reavaliar a pertinência da via eleita (art. 10 do CPC). Ademais, o juiz
constatou que apenas duas tentativas de citação foram realizadas, sem
exaurir todos os meios de localização do citando, conforme exigem os arts.
2
56 e 257 do CPC.
Irresignada, a parte autora ingressou com o presente Agravo
de Instrumento no qual alega que, após o protocolo inicial, foram
produzidas provas supervenientes robustas e inequívocas que supriram
completamente as lacunas probatórias iniciais, notadamente: confissão
extrajudicial do réu perante autoridade policial, admitindo ter construído o
muro após ser informado sobre a titularidade do imóvel; prova testemunhal
produzida em audiência de justificação realizada em 23/11/2022; e fatos
supervenientes gravíssimos, consistentes na alienação fraudulenta do
imóvel a terceiros e construção de obra nova em estágio avançado no
local. A agravante sustenta que a decisão recorrida está equivocada
ao desprezar essas novas provas que comprovam de forma cabal e
irrefutável tanto a posse anterior da agravante quanto o esbulho praticado
pelo agravado. Como fundamento jurídico do pedido, sustenta que o
agravo de instrumento é o recurso adequado para impugnar decisão
interlocutória que versa sobre tutela provisória, conforme art. 1.015, inciso I,
do CPC, e atendeu todos os requisitos de admissibilidade previstos no
Código de Processo Civil. Argumenta ainda que o perigo de dano ou risco
ao resultado útil do processo (periculum in mora) está presente em grau
extremo, excepcional e emergencial, em razão da alienação fraudulenta do
imóvel, construção de obra nova em estágio avançado e risco
de consolidação de situação fática absolutamente irreversível. Alega que
a reintegração imediata da posse da agravante é imperiosa para evitar
dano irreparável e impedir nova lesão.
Ao final, a agravante pleiteia que seja conhecido e provido o
presente agravo de instrumento, reformando-se a decisão agravada para
confirmar/deferir a
tutela liminar de reintegração de posse nos autos da ação de origem, bem
como a determinação de embargo/suspensão imediata de qualquer obra no
imóvel, sob pena de aplicação de multa diária. Requer que o agravado seja
intimado para, querendo, apresentar contrarrazões ao recurso, reiterando a
informação do endereço do réu para recebimento das intimações. Noticia
também o contato telefônico do filho do agravado para viabilizar sua
localização.
Por meio da decisão interlocutória de ID 30781039, este Relator indeferiu o
efeito suspensivo pleiteado.
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório. Decido.
VOTO
Recurso que atende aos requisitos de admissibilidade, por isso dele tomo
conhecimento.
O cerne da questão consiste em analisar se acertada a decisão
interlocutória agravada, proferida pelo magistrado de piso, e que negou a
tutela de urgência pleiteada em Ação de Reintegração de Posse movida
pela parte agravantes.
Sem imiscuir-se em definitivo na questão de mérito, cumpre aferir se
demonstrados os requisitos necessários ao deferimento da medida
antecipatória.
Em resumo, consoante relatado, cuida-se de Ação de Reintegração de
Posse, na qual a promovente/agravante alega ser a legítima proprietária e
possuidora de “Um terreno próprio, urbano, localizado na Rua Riachuelo,
2
236, Bairro Cruzeiro, nesta cidade de Camocim, parte da Matricula n.º
367, registro do Cartório do 2º ofício de Camocim, com 8,00m (oito
1
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metros) de frente para o Oeste; 22,00m (vinte e dois metros) de lateral
esquerda para o Sul; 22,00m (vinte e dois metros) de lateral direita para o
Norte e 47,00m (quarenta e sete metros) de fundo para o Leste, sendo que
2
4,00m (vinte e quatro metros) para o Nordeste e 23,00 m (vinte e três
metros) para o Sudeste”.
Afirma, contudo, que o mesmo encontra-se invadido pelo promovido, que
nele passou a fazer construções de forma indevida e não autorizada por
ela.
Busca a autora, por agora, que lhe seja deferia a medida liminar pleiteada
na Ação de Reintegração de Posse, pois entende devidamente
demonstrados os requisitos legais para tal.
Cumpre referir, de início que a posse é um dos elementos da propriedade,
caracterizada pelo exercício dos direitos inerentes ao domínio. Assim, a
posse pode ser evidenciada enquanto realização de atos pelo proprietário
ou não do imóvel em discussão.
Àquele que detém a posse de um imóvel, proprietário ou não dele, a
legislação prevê remédios para manutenção dessa posse, em caso de
turbação, ou reintegração da posse, em caso de esbulho (art. 1.210, do CC
e arts. 554 a 566 do CPC).
O art. 561, do CPC, prevê quais elementos de prova deverão ser
apresentados na ação de manutenção ou reintegração de posse pelo
possuidor turbado ou esbulhado de sua posse. Nesses termos:
Art. 561. Incumbe ao autor provar:
I - a sua posse;
II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III - a data da turbação ou do esbulho;
IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção, ou
a perda da posse, na ação de reintegração.
Assim, no caso em discussão, em que referido pela autora/recorrente
situação de esbulho em sua posse, caberia a ela a demonstração clara de
uma posse anterior ao esbulho sofrido, além de precisar uma data em que
ocorrera tal esbulho em sua posse e, por fim, demonstrar a efetiva perda da
posse.
Os documentos colacionados aos autos não se mostram suficientes para
atestar que a parte agravante efetivamente detinha a posse do imóvel em
discussão e o qual alega ter sido esbulhado pela parte promovida.
O que se procura evidenciar no atual momento processual, apenas, é a
alegação da autora de que teria tido em algum momento a posse do
terreno.
E aqui nesse ponto, adianto, entendo acertada a decisão proferida pelo
magistrado de piso ao negar a tutela de urgência por ausência desse
requisito. Explico.
A parte autora refere ter a posse do imóvel há muito tempo, apresentando
como instrumento de prova alguns documentos, dentre eles autorização
para desmembramento 037/2020, comprovante de Numeração, Escritura
Pública de Compra e Venda, datada de 03/07/1924 em nome do antigo
proprietário, Certidão do Registro Público, onde consta o R-03-1.367,
datado de em 07/05/1988, do CRI do 2.º Ofício, declaração de bairros,
Memorial Descritivo, Planta e ART, datados de 22/06/2020, Boletim de
Ocorrência, datado de 22/09/2020, Escritura de Compra e Venda do imóvel
esbulhado.
Contudo, tais documentos não revelam de maneira inconteste a posse
anterior pela autora/recorrente, dando mostras, isso sim, de que ela
efetivamente detém a propriedade do dito imóvel, mas sem exercer os
poderes inerentes a sua posse. Assim, não há como proteger a posse
daquele que nunca a teve.
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No caso, a pretensão possessória da autora encontra fundamento
unicamente em direito de propriedade, sem que traga qualquer outro
elemento de prova que corrobore com a tese de uma posse anterior ao
alegado esbulho.
Assim, como bem referido pelo magistrado de piso, vejo ausente a
demonstração de posse anterior e mesmo do esbulho alegado pela autora,
pois não se mostra razoável que o possuidor de algum imóvel tenha o
conhecimento de sua indevida ocupação por terceiros e não tome nenhuma
providência imediata contra o invasor, permanecendo inerte por anos.
Vale destacar que o que se está discutindo no presente feito é apenas a
questão da posse, restando ausente de prova que a autora detinha a posse
do terreno antes do alegado esbulho pelo réu.
Destaco, outrossim, que tal entendimento baseia-se em análise
perfunctória da questão, sendo fundamentada em documentos iniciais do
feito, que ainda tramitará no primeiro grau, com ampla instrução e
apreciação pelo magistrado de piso.
Diante do que se viu, andou bem o magistrado de piso ao negar a tutela de
urgência pleiteada na Ação de Reintegração de Posse manejada pela
autora/agravante.
Destaco tratar-se de decisão consentânea com a jurisprudência deste Eg.
Tribunal de Justiça. Vejamos:
APELAÇÃO CÍVEL. POSSE. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA. EFETIVO EXERCÍCIO DA POSSE NÃO
DEMONSTRADO. DISCUSSÃO RELATIVA À PROPRIEDADE DO
IMÓVEL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE
ENQUADRAMENTO AO TIPO DE VIOLAÇÃO AO DIREITO
POSSESSÓRIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO ESBULHO.
REQUISITOS DO ART. 561 DO CPC NÃO COMPROVADOS. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se de
Apelação Cível interposta por Francisco de Assis Santos, contra sentença
proferida pelo Juízo da 36ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que
julgou improcedente o pedido inaugural, em face do não atendimento dos
requisitos estipulados no artigo 561 do Código de Processo Civil,
extinguindo o feito com resolução de mérito, bem como improcedente o
pedido reconvencional, nos autos da Ação de Reintegração de Posse
ajuizada em desfavor de Antônio Cleone de Lima e outro. 2. Cinge-se a
controvérsia em analisar a possibilidade de reintegração de posse tendo
em vista atos que teriam sido praticados pelos Apelados, que teriam
ocupado indevidamente parte lateral do imóvel do Autor/Apelante. 3.
Anote-se que o presente feito tem por objetivo averiguar questões
fáticas relativas ao exercício da posse, tendo em vista que os
interditos possessórios visam a manter ou a reintegrar a coisa da qual
o interessado detém/detinha a posse, que se encontra em situação de
ameaça, turbação ou esbulho (art. 1.210, caput, do CC, c/c art. 560 do
CPC). 4. O procedimento especial previsto no Código de Processo Civil
estabelece os pressupostos necessários à garantia da proteção
possessória (art. 561, e incisos, do CPC), devendo-se comprovar os
seguintes elementos: i) a posse; ii) a turbação ou o esbulho praticado pelo
réu; iii) a data da turbação ou do esbulho; e iv) a continuação da posse,
embora turbada, na ação de manutenção, ou a perda da posse, na ação de
reintegração. 5. Em análise detalhada dos autos, verifica-se que o
Autor/Apelante, em que pese alegar ser legítimo proprietário e
possuidor do imóvel, não logrou êxito em comprovar o esbulho
praticado pelos Apelados, já que o ponto controvertido da demanda é
a marca divisória entre as propriedades do Autor e da parte Ré, sob a
alegação precípua de que a parte Ré ocupa indevidamente a lateral do
imóvel do Autor. 6. Embora o Apelante tenha destacado a aquisição
1071


 
Processo
3020862-25.2025.8.06.0000
da propriedade do imóvel, fazendo referência ao seu registro
imobiliário, referida constatação não se mostra relevante ao deslinde
do processo, visto que a pretensão possessória está centrada em um
juízo valorativo acerca da condição de possuidor(es) e a
(in)ocorrência da ameaça, turbação ou esbulho sobre a coisa (art.
1
.210, caput, do Código Civil). 7. A mera alegação de que exerce a
posse sobre suposta extensão de área no imóvel não é suficiente para
acusar os Demandados/Apelados de terem invadido a lateral do
imóvel, sendo certo que a ausência de delimitação concreta da área
eventualmente invadida dificulta, sobremodo, a visualização do
instituto jurídico adequado à pretensão possessória veiculada nesta
ação (esbulho). 8. Dito isso, face a ausência de comprovação dos
requisitos do art. 561, e seus incisos, do CPC, notadamente o efetivo
exercício da posse e o devido enquadramento ao ato que motivou a
propositura desta ação (esbulho), sem olvidar que a presente demanda
constitui via inadequada para se discutir direito real de propriedade ou
demarcação de área, impera aqui a manutenção do decisum atacado. 9.
Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida. (TJCE - Apelação
Cível - 0121960-14.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JOSE
RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 06/03/2024, data da publicação: 06/03/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. ESBULHO NÃO CARACTERIZADO.
REQUISITOS DO ARTIGO 561 DO CPC NÃO PREENCHIDOS. POSSE
ANTERIOR NÃO DEMONSTRADA. DISCUSSÃO BASEADA EM
DOMÍNIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AÇÃO PETITÓRIA. NÃO
FUNGIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1- Trata-se
de recurso de apelação cível interposto por Luana Flávia da Silva e
Francisco Rafael da Silva contra a sentença prolatada pelo Juízo da 2ª
Vara Cível da Comarca de Aracati, que, nos autos da ação possessória n°
0
200098-82.2022.8.06.0035, manejada em face de Maria Anita Cruz
Santos, julgou improcedente o pleito autoral, ao mesmo tempo em que deu
provimento, em parte, ao pedido contraposto da demandada. 2- A ação de
reintegração de posse é cabível quando há esbulho da posse por
parte de terceiros, ou seja, quando o legítimo possuidor se vê
impedido de exercer os poderes inerentes ao instituto em toda a sua
plenitude. O Código de Processo Civil estabelece em seu artigo 560
que: "[...] o possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de
turbação e reintegrado em caso de esbulho¿. 3- Para tanto, deve o
requerente comprovar a posse anterior e sua perda, além do ato
esbulhatório praticado pelo requerido e a data de sua ocorrência. Do
contrário, restará denegado o pedido porquanto não preenchidos os
requisitos previstos em lei (artigo 561 do CPC). 4. Ademais, o tipo de
ação em tela não se constitui como via adequada para discussões
concernentes à existência do direito de propriedade, a qual tem sua
proteção garantida por meio das demandas petitórias (ação de
reivindicação ou de imissão na Posse), não sendo possível a
confusão entre os dois meios processuais, e, por conseguinte, não
havendo se falar em fungibilidade entre as ações. 5- Recurso conhecido
e não provido. (TJCE - Apelação Cível - 0200098-82.2022.8.06.0035, Rel.
Desembargador(a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 20/02/2024, data da publicação:
20/02/2024)
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. BEM IMÓVEL. IMPROCEDÊNCIA.
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS ELENCADOS
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NO ART. 561, DO CPC. AUSÊNCIA DE PROVAS DA POSSE ANTERIOR
PELO AUTOR DA AÇÃO. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA.
SENTENÇA MANTIDA 1 - Trata-se de recurso de apelação interposto por
ANTÔNIO GOMES NETO em face da sentença proferida pelo Juízo da 1ª
Vara Cível de Barbalha-CE, que julgou improcedente a Ação de
Reintegração de Posse ajuizada em desfavor de JOÃO DE OLIVEIRA. 2 ¿
Cuida-se de Ação de reintegração de posse julgada improcedente, tendo a
parte autora afirmado que é proprietário do imóvel em disputa desde de
1
982, todavia o terreno teria sido invadido pelo ora apelado em 10/03/2015.
- Insta salientar, de início, que o nosso ordenamento jurídico prevê três
3
ações ou interditos possessórios: a ação de reintegração de posse (quando
houver esbulho, ou seja, pressupõe que a vítima seja desapossada do
bem), a de manutenção de posse (turbação, ou seja, quando diante da
prática de atos materiais concretos de agressão à posse, mas sem
desapossamento da vítima) e, por fim, o interdito proibitório (ameaça, ou
seja, manifestação de intenção de consumar a agressão). 4 - É sabido que
o êxito na ação possessória reclama o preenchimento dos seguintes
requisitos: posse anterior, turbação ou esbulho praticado pela parte
demandada e perda da posse do autor, em decorrência dessa
turbação/esbulho, conforme art. 561 do CPC/2015. 5 - No caso, não
obstante as alegações do apelante, tenho que tais pressupostos não
ficaram implementados. Isso porque, de fato, não ficou seguramente
comprovado o exercício da posse anterior, tendo em vista que o
apelante não logrou êxito em comprovar que o terreno o pertencia,
portanto, incabível quaisquer discussões quanto à propriedade do
bem. Nessa linha funcional, dispõe o Enunciado n. 492 da V Jornada
de Direito Civil: ¿A posse constitui direito autônomo em relação à
propriedade e deve expressar o aproveitamento dos bens para o
alcance de interesses existenciais, econômicos e sociais merecedores
de tutela¿. 6 - Dessa forma, em que pese o alegado, tem-se que a parte
promovente não logrou êxito em comprovar o exercício da posse
sobre o imóvel em questão, ônus que lhe competia (art. 373, I, do
CPC), não cumprindo, assim, as exigências contidas no art. 561 do
CPC, inexistindo motivos plausíveis para reformar a decisão recorrida.
7
- Recurso de apelação conhecido e desprovido. Sentença mantida.
(TJCE - Apelação Cível - 0025674-76.2018.8.06.0043, Rel.
Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 25/10/2023, data da publicação:
25/10/2023)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DEMANDA
JULGADA IMPROCEDENTE. DISCUSSÃO BASEADA EM DOMÍNIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AÇÃO PETITÓRIA. FUNGIBILIDADE.
INVIABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA
REFORMADA DE OFÍCIO PARA EXTINGUIR O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, COM BASE NO ARTIGO 485, VI, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Na hipótese, o autor/apelante pretende
a reintegração na posse do imóvel, situado na Av. Pedro Felício
Cavalcante, SN na cidade do Crato/CE, sob a alegação de que adquiriu a
propriedade do bem em janeiro de 1991, oportunidade em que instruiu a
petição inicial com a Certidão Trintenária, a qual comprova a aquisição do
referido bem, através de Escritura Pública de Compra e Venda, lavrada no
Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis, no Livro 143, fls. 188ev-189,
conforme Registro Nº R. 04/7.374, do Livro 02, Matrícula 11.301. 2. Sucede
que a regularidade da posse não pode se pautar apenas em documentos
que comprovam o domínio, pela singela razão de que a ação em tela é de
natureza possessória e não petitória. Logo, é requisito sine qua non a
existência da posse efetiva, de sorte que o título de propriedade ou
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domínio, com alegação de posse indireta, por si, não é suficiente. 3. I n
casu, os documentos colacionados aos autos comprovam que o
autor/recorrente detém o domínio sobre o bem reivindicado, uma vez
que o adquiriu mediante Escritura Pública de Compra e Venda, logo,
lhe cabia o ajuizamento de uma ação petitória (Ação de Reivindicação
ou de Imissão na Posse) e não uma ação possessória (Ação de
Reintegração de Posse), onde se discute apenas a posse. 4. Assim,
resulta a inadequação da via eleita utilizada pelo autor/apelante para
reaver o bem em questão ou imitir-se em sua posse. 5. Desse modo, de
ofício, reforma-se a sentença hostilizada para extinguir o processo sem
resolução do mérito, com base no artigo 485, VI, do Código de Processo
Civil, justificando-se a impossibilidade de aplicação do princípio da
fungibilidade em virtude da ação petitória possuir natureza jurídica diversa
da ação possessória. 6. Recurso conhecido e improvido. Sentença
reformada de ofício. (Apelação Cível - 0005983-55.2019.8.06.0071, Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 22/03/2023, data da publicação:
22/03/2023).
ISSO POSTO, conheço o Agravo de Instrumento, mas para negar-lhe
provimento.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Desembargador Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0168136-85.2018.8.06.0001
APELANTE: ITA INDUSTRIAS TURISMO E AGRICULTURA SA e outros
APELADO: FRANCISCO PINHEIRO LANDIM
Ementa : DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. CONTRATO FORMALIZADO POR ESCRITURA PÚBLICA.
PAGAMENTO DE PERCENTUAL SOBRE PROVEITO ECONÔMICO DE
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. CONDIÇÃO SUSPENSIVA.
PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. VALIDADE DO NEGÓCIO
JURÍDICO. LIMITAÇÕES ESTATUTÁRIAS INOPONÍVEIS A TERCEIRO
DE BOA-FÉ. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível contra sentença que julgou procedente ação de cobrança
e condenou sociedade empresária ao pagamento de 50% do saldo líquido
do proveito econômico obtido em ação de desapropriação, conforme
escritura pública firmada em 17.10.1991.
2
. A parte autora sustenta que a empresa ré assumiu obrigação de pagar
percentual do resultado econômico de futura ação de desapropriação. A
ação expropriatória foi ajuizada em 14.04.1993 e transitou em julgado em
1
5.12.2017. A obrigação não foi adimplida.
3
. A sentença rejeitou a prescrição e reconheceu a validade da escritura
pública, com base na fé pública do instrumento e em perícia grafotécnica
que confirmou a autenticidade da assinatura do diretor-presidente da
sociedade empresária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. Há duas questões em discussão: (i) saber se a pretensão autoral está
prescrita, considerando que a obrigação contratual dependia de condição
suspensiva consistente no êxito definitivo da ação de desapropriação; e (ii)
saber se a escritura pública que formalizou o compromisso é inválida por
ausência de assinatura conjunta exigida pelo estatuto social da sociedade
empresária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A obrigação assumida na escritura pública estava subordinada à
condição suspensiva consistente no efetivo proveito econômico decorrente
da desapropriação judicial. Enquanto pendente a condição, não se adquire
o direito nem flui o prazo prescricional.
6
. O trânsito em julgado da ação de desapropriação ocorreu em
1
5.12.2017, momento em que se tornou exigível a obrigação contratual. A
ação de cobrança foi proposta em 03.10.2018, dentro do prazo
prescricional.
7
. A escritura pública possui presunção de veracidade. A perícia
grafotécnica realizada em incidente de falsidade confirmou a autenticidade
da assinatura do diretor-presidente da sociedade empresária.
8. A alegação de nulidade do negócio jurídico por ausência de assinatura
conjunta prevista no estatuto social não invalida o instrumento perante
terceiro de boa-fé. Limitações estatutárias de representação constituem
matéria interna corporis e não podem ser opostas ao contratante que
confiou na aparência legítima da representação societária.
9
. Ausente prova de má-fé do terceiro contratante. O ato praticado pelo
diretor-presidente vincula a sociedade empresária, sem prejuízo de
eventual responsabilidade interna dos administradores.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Recurso de apelação conhecido e desprovido.
Tese de julgamento : “1. A obrigação contratual subordinada à condição
suspensiva somente se torna exigível com a ocorrência do evento previsto
no negócio jurídico, momento em que se inicia o prazo prescricional. 2.
Limitações estatutárias de representação de sociedade empresária não
podem ser opostas a terceiro de boa-fé que contrata com administrador
que ostenta aparência legítima de representação.”
Dispositivos relevantes citados : CC, arts. 121, 125, 199, I, 205 e 206, § 5º,
I; CPC, arts. 373, I, 374, IV, e 85, § 11; Lei nº 6.404/1976, arts. 158 e 159;
CF/1988, art. 100. Jurisprudência relevante citada : STJ, REsp nº
1
.349.233/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, j. 06.11.2014, DJe
5.02.2015; STJ, REsp nº 887.277/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª
0
Turma, j. 04.11.2010, DJe 09.11.2010.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em
conhecer e negar provimento ao Recurso de Apelação Cível apresentado,
de acordo com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
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DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
R E L A T Ó R I O
Trata-se de recurso de apelação interposto por ITA Industrias Turismo e
Agricultura S/A contra a sentença proferida pela Juíza de Direito da 13ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da ação de cobrança
movida por Francisco Pinheiro Landim , julgou procedente a demanda.
Na origem, narrou a parte autora que, em 17 de outubro de 1991, celebrou
com a parte ré um contrato, tendo como instrumento uma escritura pública
de declaração e compromisso com outorga de procuração, pela qual a ré
se comprometeu a lhe pagar 50% do saldo líquido do proveito econômico
oriundo de uma ação de desapropriação contra o Município de Fortaleza,
referente a imóveis descritos na escritura. A parte autora afirma que,
apesar de a ação de desapropriação ter sido proposta em 14 de abril de
1
993, e julgada procedente com trânsito em julgado em 15 de dezembro de
017, a ré não lhe pagou a quantia estipulada no contrato.
2
Sobreveio a sentença, em que a magistrada fundamentou sua decisão na
Escritura Pública de Declaração e Compromisso com Outorga de
Procuração, lavrada em 17/10/1991, na qual a ITA se comprometeu a
pagar ao autor 50% do saldo líquido do proveito econômico de uma ação
de desapropriação. A magistrada rejeitou a preliminar de prescrição,
considerando a existência de condição suspensiva, que apenas se verificou
com o trânsito em julgado da ação de desapropriação em 15/12/2017.
Quanto ao mérito, entendeu que a escritura pública possui fé pública e,
juntamente com o laudo pericial que atestou a autenticidade da assinatura,
demonstrou a veracidade dos serviços prestados pelo autor, culminando na
condenação da ITA ao pagamento de 50% do saldo econômico da
desapropriação.
Irresignada, alega a ITA que a sentença incorreu em equívoco ao afastar a
prescrição, sustentando que o prazo prescricional iniciou-se em 2008, com
a sentença da ação de desapropriação. Argumenta também pela
inexistência de prestação de serviços por parte do autor e pela nulidade da
escritura pública devido à ausência de assinatura do Vice-Presidente da
empresa, ferindo o Estatuto Social da ITA. Como fundamento jurídico do
pedido, a apelante invoca os artigos 205 e 206, § 5º, I, do Código Civil,
além de sustentarem a ausência de serviços prestados e a nulidade do
negócio jurídico com base na inexistência da assinatura estatutária exigida,
reiterando a necessidade de reforma da sentença para o reconhecimento
da prescrição, invalidação do negócio jurídico e extinção do processo.
Ao final, pediu que o recurso seja conhecido e provido para reformar
integralmente a sentença, reconhecer a prescrição da pretensão autoral,
ou, subsidiariamente, declarar a carência de ação por ausência de
interesse de agir do apelado. No mérito, requer a declaração da
nulidade/inexistência do negócio jurídico com a consequente
improcedência da ação de cobrança. Solicita ainda a imediata revogação
da tutela de urgência, levantamento de bloqueios de valores, e condenação
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do apelado por litigância de má-fé.
Em contrarrazões, Francisco Pinheiro Landim defendeu a validade da
sentença, argumentando que a condição suspensiva somente se
concretizou com o trânsito em julgado da desapropriação, iniciando-se a
partir daí o prazo prescricional, em conformidade com os artigos 121, 125 e
1
99, I, do Código Civil. Esclarece que a execução da sentença também
está sujeita ao duplo grau de jurisdição conforme os art. 475 do CPC/1973
e art. 496 do CPC/2015, e vedação contida no art. 100 da Constituição
Federal.
No mérito, reitera a verossimilhança dos serviços prestados, respaldados
pela escritura e prova material, e contesta a alegação de nulidade da
escritura pública, discutindo a inaplicabilidade da teoria dos atos ultra vires
em sociedades anônimas, conforme Lei nº 6.404/76, artigos 158 e 159, que
responsabilizam externamente a sociedade pelos atos dos administradores,
mesmo que em violação ao estatuto. Pede a manutenção integral da
sentença e condenação da ITA por litigância de má-fé, pela tentativa de
invalidar documento autêntico e fugir da responsabilidade contratual.
Considerando que a questão não envolve matéria elencada no art. 178 do
CPC, registro que prescinde manifestação do Ministério Público no
presente pleito.
É o relatório.
V O T O
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do
recurso de apelação.
A controvérsia devolvida a esta instância recursal cinge-se à verificação da
existência ou não do direito do autor ao recebimento de 50% do saldo
líquido do proveito econômico obtido em ação de desapropriação , nos
termos da escritura pública firmada entre as partes em 17/10/1991, bem
como à análise das preliminares suscitadas pela apelante, notadamente a
de prescrição da pretensão autoral.
Passo à análise.
1
. Das preliminares
1
.1. Da alegada ausência de interesse de agir
A preliminar não merece acolhimento.
Conforme bem pontuado na sentença, o ordenamento jurídico pátrio adota
a teoria da asserção , segundo a qual as condições da ação devem ser
aferidas a partir das alegações deduzidas na petição inicial, em exame
abstrato da narrativa autoral.
No caso em exame, o autor afirma ter celebrado instrumento público
mediante o qual a empresa ré se comprometeu a lhe pagar percentual
sobre o resultado econômico de futura desapropriação, sustentando que tal
obrigação não foi cumprida após o trânsito em julgado da demanda
expropriatória.
Tais alegações, em tese, são suficientes para evidenciar a necessidade da
tutela jurisdicional, sendo eventuais discussões acerca da efetiva prestação
de serviços ou da validade do negócio jurídico matérias afetas ao mérito da
causa.
Assim, correta a decisão de primeiro grau ao rejeitar a preliminar.
1
.2. Da prescrição
Também não prospera a alegação de prescrição.
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Consoante se verifica dos autos, a obrigação discutida decorre de escritura
pública na qual se convencionou que o autor faria jus a 50% do saldo
líquido do proveito econômico obtido em futura ação de desapropriação
movida pela empresa ré.
Trata-se, portanto, de obrigação subordinada à condição suspensiva ,
consistente na efetiva obtenção do resultado econômico decorrente da
desapropriação judicial.
Nos termos dos arts. 121, 125 e 199, inciso I, do Código Civil, enquanto
pendente a condição suspensiva, não se adquire o direito e tampouco flui o
prazo prescricional . Confira:
Art. 121. Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente
da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento
futuro e incerto.
Art. 125. Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à condição
suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito,
a que ele visa.
Art. 199. Não corre igualmente a prescrição:
I - pendendo condição suspensiva;
Sobre o assunto a jurisprudência:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CLÁUSULA DE ÊXITO . TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
RECURSO PROVIDO. I . CASO EM EXAME 1. Apelação Cível interposta
por Luis Antônio Matias Cristino contra sentença proferida pela 3ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza nos autos de Ação de Cobrança de
Honorários Advocatícios c/c Indenização por Danos Morais ajuizada contra
Raimundo Cavalcante Barroso. A sentença reconheceu a prescrição da
pretensão de cobrança dos honorários advocatícios e extinguiu o processo
com julgamento de mérito. O apelante sustenta que os honorários foram
pactuados com cláusula de êxito, de modo que o prazo prescricional
somente se iniciaria com o implemento da condição suspensiva, qual seja,
o trânsito em julgado da ação que assegurou a permanência do cliente no
serviço público federal . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em
discussão consiste em definir se, havendo cláusula de êxito no contrato de
prestação de serviços advocatícios, o termo inicial da prescrição da
pretensão de cobrança de honorários deve ser contado da data da
revogação do mandato ou da data de cumprimento da condição suspensiva
(trânsito em julgado da ação exitosa). III . RAZÕES DE DECIDIR 3. O art.
2
5, V, da Lei nº 8.906/94 estabelece como regra geral que o prazo
prescricional para a cobrança de honorários advocatícios inicia-se a partir
da revogação ou renúncia do mandato . 4. Quando pactuada cláusula de
êxito, o pagamento dos honorários está condicionado ao sucesso na
demanda, o que configura condição suspensiva nos termos do art. 125 do
Código Civil. 5 . Nessa hipótese, aplica-se o princípio da actio nata,
segundo o qual a contagem do prazo prescricional tem início apenas com a
ocorrência da condição que torna exercitável a pretensão. 6. A
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em casos de cláusula
de êxito, a revogação do mandato antes do cumprimento da condição não
implica o início da contagem do prazo prescricional. 7 . No caso, o trânsito
em julgado da ação originária, que constituiu a condição para o pagamento
da verba honorária, ocorreu em 09/04/2021, e a ação de cobrança foi
ajuizada em 20/09/2021, dentro, portanto, do prazo quinquenal. 8. A
sentença recorrida aplicou indevidamente a regra geral do art. 25, V, da Lei
nº 8 .906/94, desconsiderando a cláusula contratual que subordina o
pagamento dos honorários ao resultado da demanda. IV. DISPOSITIVO E
TESE 9. Recurso provido . Tese de julgamento: 1. A cláusula de êxito
pactuada em contrato de prestação de serviços advocatícios configura
condição suspensiva, sendo o termo inicial do prazo prescricional para a
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cobrança dos honorários o momento do trânsito em julgado da ação
exitosa. 2. Aplica-se o princípio da actio nata aos casos em que a
pretensão depende de condição contratual suspensiva, de modo que o
prazo prescricional somente se inicia com a sua verificação . Dispositivos
relevantes citados: Lei nº 8.906/94, art. 25, V; CC/2002, arts. 125 e 189 .
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 805.151/SP, Rel. Min. Raul
Araújo, 4ª Turma, DJe 28 .04.2015; STJ, REsp 1.632.766/SP, Rel . Min.
Nancy Andrighi, 3ª Turma, DJe 12.06.2017; TJCE, AI 0634710-57
.
.
2020.8.06.0000, Rel . Des. Maria das Graças Almeida de Quental, j. 13.07
2022. (TJCE - Apelação Cível: 02646769320218060001 Fortaleza,
Relator.: CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, Data de Julgamento:
2
*
3/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 23/04/2025)
****
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL - DISCUSSÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA - CONDIÇÃO
SUSPENSIVA DA PRESCRIÇÃO. - Encontrando-se sub judice a relação
jurídica que deu origem ao fato ensejador de dano moral supostamente
suportado pelo autor, não flui o prazo prescricional contra ele, nos termos
do art. 199, do CC, pois pendente condição suspensiva da prescrição.
(TJMG - AC: 01972152220138130056 Barbacena, Relator.: Des .(a) Marco
Aurelio Ferenzini, Data de Julgamento: 28/02/2019, 14ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 15/03/2019)
*
****
EMBARGOS À EXECUÇÃO – Sentença de improcedência – Insurgência
dos embargantes. PRESCRIÇÃO – Inocorrência - Condição suspensiva
livremente pactuada entre as partes - Pendente condição suspensiva, não
corre o prazo prescricional (art. 199 do Código Civil/2002 e art. 170
CC/1916)– "Não realizada tal condição, o titular não adquire direito, logo
não tem ação; assim, enquanto não nascer a ação, não pode ela
prescrever" - Implemento da condição que se deu em 26 de maio do ano
2
009 e a presente execução foi ajuizada em 25 de maio de 2012, logo,
dentro do prazo prescricional . Embargantes que não interpelaram o
embargado para que procedesse ao levantamento do gravame, tampouco
demonstraram qualquer prejuízo na demora da providência – Sentença
mantida - Recurso não provido. (TJSP - AC: 10002736020178260488 SP
1
2
2
000273-60.2017.8 .26.0488, Relator.: Helio Faria, Data de Julgamento:
5/09/2018, 18ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:
6/09/2018)
*****
A prescrição não corre pendendo condição suspensiva - art. 199, I, do
Código Civil. Se o credor não pode agir diante da condição suspensiva,
ainda não verificada, inocorre a prescrição. A correção monetária, por se
constituir forma de recomposição do valor nominal da moeda, deve ser
apurada a partir de quando a autora deveria ter recebido seus vencimentos,
com base na tabela adotada pela Corregedoria de Justiça . Dispõe o art. 1º
-
F, da Lei 9.494/97, que os juros de mora, nas condenações impostas à
Fazenda Pública, têm por limite o percentual de 6% ao ano, ou 0,5% ao
mês. Em reexame necessário, reformo parcialmente a sentença,
prejudicado o apelo voluntário. (TJMG - AC: 10342030397075002 Ituiutaba,
Relator.: Cláudio Costa, Data de Julgamento: 27/09/2007, Câmaras Cíveis
Isoladas / 5ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 11/10/2007)
Na hipótese dos autos, a ação de desapropriação somente adquiriu
definitividade com o trânsito em julgado da sentença ocorrido em
1
5/12/2017 , momento em que se consolidou juridicamente o direito ao
proveito econômico decorrente da expropriação.
Antes disso, inexistia pretensão exigível, porquanto o resultado da
demanda poderia ser modificado ou até mesmo revertido nas instâncias
recursais.
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Com efeito, apenas a partir do trânsito em julgado da ação expropriatória
tornou-se juridicamente possível ao autor pleitear o cumprimento da
obrigação prevista na escritura pública.
Conforme consta nos autos, a presente ação de cobrança foi ajuizada em
0
3/10/2018 , ou seja, menos de um ano após o trânsito em julgado da ação
de desapropriação, circunstância que afasta, de forma inequívoca, a
ocorrência de prescrição.
Logo, correta a sentença ao rejeitar a preliminar.
2. Do mérito
No mérito, igualmente não merece prosperar a insurgência recursal.
Conforme se extrai do conjunto probatório dos autos, restou comprovada a
existência de escritura pública denominada “Declaração e Compromisso
com Outorga de Procuração” , lavrada em 17/10/1991 , na qual a empresa
ré comprometeu-se a pagar ao autor metade do saldo futuro oriundo da
desapropriação dos imóveis ali descritos.
Referido instrumento público goza de presunção de veracidade e
autenticidade , nos termos do art. 374, IV, do Código de Processo Civil,
presunção que somente pode ser afastada mediante prova robusta em
sentido contrário.
No caso, instaurou-se incidente de falsidade documental, ocasião em que
foi realizada perícia grafotécnica , a qual concluiu pela autenticidade da
assinatura do então Diretor-Presidente da empresa ré, Sr. Sebastião
Tarcísio Ramos .
Com efeito, no que se refere à validade da escritura pública objeto da
controvérsia, a prova pericial produzida nos autos assume relevo
absolutamente decisivo, pois permite afastar, de forma cabal, a principal
alegação da apelante: a de que o documento seria apócrifo ou viciado em
sua formação.
A perícia grafotécnica realizada no incidente de falsidade, instaurado por
provocação da própria recorrente, seguiu critérios técnicos rigorosos, com a
análise comparativa entre a assinatura constante da escritura de
1
7/10/1991 e os diversos padrões gráficos pertencentes ao Sr. Sebastião
Tarcísio Ramos, então diretor-presidente da sociedade.
As diligências envolveram a requisição e o exame minucioso de
assinaturas existentes em fichas de autógrafos e livros cartorários de
diferentes tabelionatos desta Capital, tudo feito sob supervisão judicial. O
laudo, após cotejar elementos como velocidade, pressão, inclinação,
formação de grafemas, ligações e regularidade gráfica, concluiu de modo
categórico que a assinatura questionada é autêntica e foi efetivamente
lançada de próprio punho pelo Sr. Sebastião Tarcísio Ramos.
A conclusão pericial, inequívoca, impõe-se como prova técnica de elevada
confiabilidade, e esvazia completamente a tese defensiva de falsidade
documental. O que antes fora alegado como suposto vício essencial de
formação do ato se revela, diante do exame científico, mera construção
retórica desprovida de qualquer sustentação fática.
Esse resultado reforça, de maneira indene de dúvidas, a higidez da
escritura pública e de todas as declarações nela contidas. A assinatura
autêntica aposta pelo presidente da companhia traduz manifestação válida
de vontade, captada por tabelião dotado de fé pública, e gera presunção
qualificada de veracidade tanto quanto aos fatos narrados quanto ao
reconhecimento dos serviços prestados pelo recorrido ao longo da
existência da empresa. Não se afigura minimamente plausível que o
dirigente máximo da sociedade tenha comparecido a tabelionato para
declarar, em documento solene, fatos inexistentes ou obrigações que não
desejasse assumir, sobretudo quando o conteúdo do ato envolve
responsabilidade patrimonial relevante.
A prova técnica, ao confirmar que foi o próprio dirigente quem subscreveu a
escritura, também afasta qualquer pretensão da apelante de desvincular-se
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do compromisso assumido. Ainda que se alegue, como faz a recorrente,
que a presença do vice-presidente seria exigível à luz do estatuto social,
essa suposta irregularidade não tem o condão de macular a validade do
instrumento perante terceiros.
A violação de normas internas de representação — quando muito —
configura matéria interna corporis , incapaz de atingir a eficácia externa do
negócio jurídico, sobretudo quando o terceiro contratante é de bona fides e
quando o ato parte do administrador maior da sociedade, cuja assinatura,
agora definitivamente reconhecida como verdadeira, é a própria expressão
da vontade social em sua aparência legítima.
A autenticidade da assinatura, portanto, não apenas afasta a tese de
falsidade, mas confere plena força probante à declaração pela qual a
empresa reconheceu serviços prestados e vinculou-se a pagar ao recorrido
metade do valor líquido decorrente da desapropriação judicial . Tudo
converge para a constatação de que o documento é válido, eficaz e
plenamente imputável à sociedade, razão pela qual a tentativa de anulá-lo
—
sem qualquer base probatória que contraponha a perícia — não pode
ser acolhida e não encontra amparo no ordenamento jurídico.
A sentença de origem, por sua vez, de forma categórica, destacou
expressamente esse ponto, afirmando que a assinatura é “fato
comprovado”, e é exatamente isso: um fato técnico e juridicamente
incontroverso .
Assim, restou comprovado que o dirigente máximo da sociedade
empresária declarou, em instrumento público, que o pagamento avençado
correspondia à contraprestação por serviços prestados pelo autor em favor
da empresa ao longo de sua existência.
A apelante sustenta a nulidade do instrumento sob o argumento de que o
estatuto social exigiria a assinatura conjunta do Diretor-Presidente e do
Vice-Presidente.
Todavia, como alhures referido, tal circunstância, por si só, não tem o
condão de invalidar o negócio jurídico perante terceiros de boa-fé.
Isso porque, à luz da teoria da representação societária e da proteção da
confiança nas relações negociais, eventuais limitações internas de poderes
dos administradores não podem ser opostas a terceiros que contratam com
a sociedade , salvo prova inequívoca de que tais restrições eram de seu
conhecimento.
No caso concreto, inexistem elementos que indiquem que o autor tivesse
ciência de eventual limitação estatutária ou que tenha agido com má-fé ao
celebrar o negócio jurídico.
Ademais, não se pode ignorar que o instrumento foi formalizado por
escritura pública lavrada em cartório , circunstância que reforça a aparência
de legitimidade da manifestação de vontade da sociedade empresária.
A propósito, observe-se que a escritura objeto da controvérsia: a) foi
formalmente lavrada perante o 7º Tabelionato; b) teve autenticidade da
assinatura confirmada por perícia grafotécnica judicial (laudo ID 127203607
– confirmado nas peças anexas); e c) goza de fé pública (CPC, art. 374,
IV).
Importante, ainda observarmos que consta da escritura declaração
minuciosa do então diretor-presidente, reconhecendo: a) serviços
prestados durante toda a existência da empresa; b) atuação em conflitos
sociais, administrativos e judiciais; c) despesas pessoais suportadas pelo
recorrido; e d) declaração expressa de que a empresa “ não poderá deixar
de cumprir ” a obrigação.
Tais afirmações, inseridas em instrumento público, possuem presunção de
veracidade não ilidida pela ré, que sequer apresentou prova mínima do
contrário. Aliás, a própria conduta processual da ré – arguindo falsidade da
assinatura que a perícia confirmou como verdadeira – evidencia a
fragilidade da negativa.
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Com efeito, fato incontroverso é que o contrato existe, é autêntico e produz
efeitos.
Nessa pegada, temos que a insistência da apelante quanto à ausência de
assinatura da vice-presidente não conduz à nulidade nem à inexistência do
instrumento, mormente tratando-se de sociedade anônima, cuja disciplina
não se submete ao art. 1.015 do CC — como bem explicitou a sentença, à
luz do art. 158 da Lei 6.404/76.
A propósito, resta cediço que a jurisprudência do STJ, é categórica ao
afirmar que: “ As limitações estatutárias ao exercício da diretoria são
matéria interna corporis e não podem ser opostas a terceiros de boa-fé,
respondendo a sociedade pelos atos praticados pelos administradores,
ainda que com excesso de poder ” (REsp n. 1.349.233/SP, Relator Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/11/2014, DJe
5
/2/2015.).
Confira também:
DIREITO EMPRESARIAL. NEGÓCIO JURÍDICO CELEBRADO POR
GERENTE DE SOCIEDADE ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE PODERES. ATO
CONEXO COM A ESPECIALIZAÇÃO ESTATUTÁRIA DA EMPRESA.
LIMITAÇÃO ESTATUTÁRIA. MATÉRIA, EM PRINCÍPIO, INTERNA
CORPORIS. TERCEIRO DE BOA-FÉ. TEORIA DA APARÊNCIA.
APLICABILIDADE. (...) 2. Na verdade, se a pessoa jurídica é constituída
em razão de uma finalidade específica (objeto social), em princípio, os atos
consentâneos a essa finalidade, não sendo estranho ao seu objeto,
praticados em nome e por conta da sociedade, por seus representantes
legais, devem ser a ela imputados. 3. As limitações estatutárias ao
exercício de atos por parte da Diretoria da Sociedade Anônima, em
princípio, são, de fato, matéria interna corporis, inoponíveis a terceiros de
boa fé que com a sociedade venham a contratar. (...) 5. A moldura fática
delineada pelo acórdão não indica a ocorrência de qualquer ato de ma-fé
por parte da autora, ora recorrida, além de deixar estampado o fato de que
o subscritor do negócio jurídico ora impugnado - Gerente de Suprimento -
assinou o apontado 'aditivo contratual' na sede da empresa e no exercício
ordinário de suas atribuições, as quais, aliás, faziam ostentar a nítida
aparência a terceiros de que era, deveras, representante da empresa. 6.
Com efeito, não obstante o fato de o subscritor do negócio jurídico não
possuir poderes estatutários para tanto, a circunstância de este comportar-
se, no exercício de suas atribuições - e somente porque assim o permitiu a
companhia -, como legítimo representante da sociedade atrai a
responsabilidade da pessoa jurídica por negócios celebrados pelo seu
representante putativo com terceiros de boa-fé. Aplicação da teoria da
aparência. 7. Recurso especial improvido. (REsp n. 887.277/SC, Relator
Ministro LUIS FELIPE ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA GABINETE DESEMBARGADOR FRANCISCO
BEZERRA CAVALCANTE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
4
/11/2010, DJe 9/11/2010.)
Esta Corte Estadual acompanha este posicionamento:
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
GARANTIA HIPOTECÁRIA FORNECIDA PELA PARTE EMBARGANTE.
REPRESENTAÇÃO POR SÓCIO E DIRETORA. LIMITAÇÕES
ESTATUTÁRIAS. QUESTIONAMENTOS INTERNA CORPORIS NÃO
ATRIBUÍDOS A TERCEIRO DE BOA-FÉ. TEORIA DA APARÊNCIA.
RECURSO CONHECIDO, MAS REJEITADO. SENTENÇA IRRETOCÁVEL.
I ¿ Trata-se de apelação cível interposta por RACHEL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE MÓVEIS E PREMOLDADOS LTDA. e FLÁVIO HENRIQUE
MONTEIRO SANTOS contra sentença de fls. 339/347, proferida pelo MM.
Juiz da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, o qual, em sede de
Embargos de Terceiros opostos por aquelas partes em face de BANCO
SISTEMA S/A e CENTRO COMERCIAL DE CEREAIS MARILIA LTDA.,
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julgou improcedentes os pedidos da inicial, extinguindo o feito com
resolução de mérito, com fundamento nos arts. 487, inciso I, do Código de
Processo Civil. II - Inicialmente, vale anotar que a discussão travada acerca
das preliminares suscitadas pela parte Apelada (prescrição, preclusão do
direito de defesa e falta de interesse de agir) foi rechaçada pelo juízo de
origem e contra ela nada foi recorrido pela parte sucumbente. Nesses
termos, precluiu a hipótese de discussão sobre tais temas, razão pela qual
se deixa de apresentar considerações sobre o aludido no apelo (fls.
3
54/359). III - Dessume-se dos autos que o pleito da parte autora está
fundamentado na alegação de que as pessoas que constituíram a garantia
hipotecária no contrato firmado entre o BANCO SISTEMA S/A e CENTRO
COMERCIAL DE CEREAIS MARILIA LTDA., Senhores Francisco Fleury
Uchoa Santos e Maria Monteiro Santos, não detinham poderes para prestar
garantia a terceiros, diante do estatuído no contrato social da pessoa
jurídica ora Apelante. IV - Em que pese o arguido, este órgão julgador filia-
se à corrente ventilada pelo juízo de piso que, muito bem disposta,
convalidou a garantia hipotecária firmada pela pessoa jurídica Embargante,
à vista da boa fé que permeiam os negócios jurídicos, sobretudo por ser, o
Sr. Fleury também sócio da pessoa jurídica favorecida pelo empréstimo, e
a Sra. Maria Monteiro, ter apresentado procuração específica para atuar no
aludido negócio jurídico. V - Tal entendimento está em consonância com o
preceituado pelo Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, quando
dispõe não poder, as limitações do contrato social, serem opostas a
terceiro de boa-fé, no caso, a instituição financeira. Sobretudo, quando o
representante da pessoa jurídica embargante ser um dos sócios da pessoa
jurídica tomadora do empréstimo, como na hipótese em tablado.
Precedentes. VI ¿ Caberia à Apelante demonstrar má-fé por parte do banco
exequente, o que não foi devidamente realizado, não obstante o comando
do art. 373, I, do CPC (Art. 373. O ônus da prova incumbe: I - ao autor,
quanto ao fato constitutivo de seu direito;). É importante destacar que em
momento algum a apelante cogitou má-fé por parte do apelado, sendo
inquestionável ser ele terceiro de boa-fé. VII - O argumento de que deveria,
a instituição financeira, ter percebido a incompetência dos Srs. Francisco
Fleury e Maria Monteiro para constituir bem em hipoteca a partir do simples
exame do contrato social das pessoas jurídicas envolvidas, não é suficiente
para enfraquecer o argumento exposto na sentença de primeiro grau que
está em harmonia com o entendimento da Corte Superior. VIII ¿ Recurso
conhecido e rejeitado. Sentença inalterada. (Apelação Cível - 0146327-
4
4.2015.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
0/05/2023, data da publicação: 30/05/2023)
3
Diante dos precedentes supra, percebe-se que caberia à Apelante
demonstrar má-fé por parte do recorrido, o que, a meu sentir, não foi
devidamente realizado, não obstante o comando do art. 373, I, do CPC
(Art. 373. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo
de seu direito;). É importante destacar que em momento algum a apelante
cogitou má-fé por parte do apelado, sendo inquestionável ser ele terceiro
de boa-fé.
No caso concreto, tem-se, portanto, que o recorrido é terceiro de boa-fé, o
ato foi praticado pelo diretor-presidente, autoridade máxima operacional,
inexiste qualquer elemento que indique ciência do recorrido sobre suposta
necessidade de assinatura conjunta, eventuais desvios devem ser
resolvidos internamente, via ação de responsabilidade (art. 159 da LSA).
Portanto, o ato vincula plenamente a sociedade, sendo incabível a
alegação de invalidade perante o terceiro que confiou no instrumento
público.
Dessa forma, eventual extrapolação de poderes do administrador pode
gerar responsabilidade interna perante a sociedade, mas não tem o condão
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de afastar os efeitos do negócio jurídico perante o terceiro contratante.
Nesse contexto, correta a conclusão do Juízo de origem ao reconhecer a
validade do instrumento e o direito do autor ao recebimento da quantia
pactuada.
3
. DISPOSITIVO
Diante do exposto, nego provimento ao recurso de apelação , mantendo
integralmente a sentença recorrida por seus próprios fundamentos.
Segue majorada a verba dos honorários advocatícios em 5% (cinco por
cento), nos termos do art. 85, §11, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora na assinatura digital.
Marcos William Leite de Oliveira
DESEMBARGADOR RELATOR
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
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MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0251016-27.2024.8.06.0001
APELANTE: CELIA DE MELO BESERRA DE ARAUJO
APELADO: BANCO DO BRASIL SA
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. ADEQUAÇÃO AO TEMA REPETITIVO 1.387/STJ.
CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. PRAZO PRESCRICIONAL.
TERMO INICIAL FIXADO NO SAQUE INTEGRAL. PRESCRIÇÃO
RECONHECIDA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO ACOLHIDO. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de Juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do
CPC/2015, para reavaliar acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito
Privado, que havia dado provimento à apelação da parte autora, diante da
interposição de recurso especial pela instituição financeira, posteriormente
inadmitido, e do subsequente agravo em recurso especial. Reexame
restrito à ocorrência da prescrição, conforme orientação vinculante firmada
pelo STJ no Tema Repetitivo nº 1.387, aplicável às ações envolvendo
supostos saques indevidos, desfalques ou ausência de rendimentos em
contas individualizadas do PASEP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma questão em discussão: definir se o prazo prescricional para a
pretensão indenizatória/revisional referente à conta individualizada do
PASEP deve ser contado a partir do saque integral do saldo, conforme
entendimento firmado pelo STJ no Tema 1.387, e, em consequência,
verificar se a pretensão deduzida encontra-se prescrita.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O art. 1.040, II, do CPC obriga o tribunal a realizar juízo de retratação
quando o acórdão recorrido contrariar orientação firmada em precedente
qualificado, assegurando a integridade, estabilidade e coerência
jurisprudencial previstas no art. 926 do CPC.
4. O Tema Repetitivo nº 1.387/STJ fixou critério objetivo para o termo inicial
da prescrição, estabelecendo que o saque integral da conta individualizada
do PASEP constitui o marco inicial para o prazo prescricional de dez anos
relativo à pretensão indenizatória ou revisional.
5
. O precedente repetitivo afastou o critério subjetivo, fixando que a ciência
do dano decorre presumidamente do levantamento integral dos valores,
independentemente de conhecimento técnico ou contábil posterior pelo
titular.
6
. A decisão deve ser adequada à tese vinculante, que se aplica
obrigatoriamente nos termos dos arts. 927, III, e 1.040 do CPC.
. O saque integral dos valores depositados na conta individual do PASEP
7
ocorreu em 27 e abril de 1992, constituindo, a partir dessa data, o marco
inicial objetivo para a contagem do prazo prescricional decenal aplicável à
pretensão de revisão/ressarcimento. Considerando que a presente ação
somente foi ajuizada em 13/07/2024, quando já transcorrido lapso temporal
superior a dez anos desde o referido marco inicial, sem a ocorrência de
qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição, impõe-se o
reconhecimento da prescrição da pretensão autoral, com a consequente
extinção do processo com resolução do mérito.
8. Evidenciada a inércia da parte autora e consumada a prescrição, impõe-
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se a manutenção da sentença que extinguiu a pretensão, em respeito à
segurança jurídica e estabilidade das relações jurídicas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Juízo de retratação acolhido e, por conseguinte, conheço do recurso de
apelação cível, mas para negar-lhe provimento, mantida integralmente a
sentença recorrida, com o reconhecimento da prescrição.
Dispositivos relevantes citados : CPC/2015, arts. 1.040, II, e 926. CC, arts.
citados no Tema 1.387: 189 e 205.
Jurisprudência relevante citada : STJ, Tema 1.387, REsp 2.214.864/PE e
REsp 2.214.879/PE, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Primeira
Seção, j. 10/12/2025.
ACÓRDÃO:
Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, com fundamento no art. 1.040,
II do Código de Processo Civil, em acolher o juízo de retratação e, por
conseguinte, conhecer e negar provimento ao Recurso de Apelação Cível,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Desembargador Relator
RELATÓRIO
Trata-se de juízo de adequação da decisão colegiada (ID 24863415),
proferida em sede de Apelação Cível e posteriormente ratificada no
julgamento dos Embargos de Declaração pela 3ª Câmara de Direito
Privado, a qual conheceu e deu provimento ao recurso interposto por Celia
Melo Beserra De Araújo .
A instituição financeira ré interpôs Recurso Especial (ID 32145049), a Vice-
Presidência determinou o retorno dos autos à este órgão colegiado (ID
3
4238593), a fim de que fosse avaliado se o acórdão objeto do recurso
especial se encontra, ou não, em consonância com o entendimento firmado
pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo (Tema
1
.387), possibilitando, assim, o exercício do juízo de conformação, se for o
caso, nos termos do art. 1.040, inciso II, do Código de Processo Civil.
É o Relatório. Decido.
VOTO
Em sede de juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, inciso II, do
Código de Processo Civil de 2015, os autos retornam ao órgão colegiado
competente para a reanálise da controvérsia, especificamente quanto à
ocorrência da prescrição, em conformidade com os parâmetros firmados
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema Repetitivo nº
1
.387.
Cumpre observar, portanto, a previsão legal contida no art. 1.040, inciso II
do CPC, in verbis:
“
Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
[
...]
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o
processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso
anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do
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tribunal superior;”
Nesse contexto, impõe-se a reanálise da controvérsia restrita ao exame da
prescrição, afastada qualquer rediscussão de matérias já definitivamente
solucionadas e não alcançadas pela ratio decidendi do precedente
qualificado.
O exercício do juízo de retratação insere-se no dever imposto aos tribunais
pelo art. 926 do Código de Processo Civil, segundo o qual devem manter
sua jurisprudência íntegra, estável e coerente, assegurando a
uniformização da interpretação do direito e a observância obrigatória dos
precedentes qualificados.
Nessa perspectiva, impõe-se a adequação do julgado recorrido aos
parâmetros objetivos definidos pelo Superior Tribunal de Justiça, de modo
a preservar a segurança jurídica, a isonomia e a previsibilidade das
decisões judiciais.
Dessa forma, passa-se à análise da ocorrência, ou não, da prescrição da
pretensão deduzida em juízo, observando-se os critérios objetivos fixados
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.387, sem
prejuízo da aplicação conjugada das demais teses firmadas sobre a
matéria.
O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a controvérsia sob a sistemática
dos recursos repetitivos, firmou orientação vinculante no Tema Repetitivo
nº 1.387, promovendo relevante uniformização da jurisprudência nacional
no tocante ao termo inicial do prazo prescricional das demandas que
versam sobre supostos desfalques, saques indevidos ou ausência de
rendimentos em contas individualizadas do PASEP, cuja gestão é atribuída
ao Banco do Brasil S/A
Na definição da tese, o Superior Tribunal de Justiça afastou a adoção de
critérios subjetivos relacionados à ciência inequívoca do dano pelo titular da
conta, entendendo que tal metodologia gerava insegurança jurídica,
decisões dissonantes e tratamento desigual entre jurisdicionados em
situações fáticas equivalentes. Em substituição, estabeleceu critério
objetivo e uniforme, fixando que o saque integral do saldo existente na
conta individualizada do PASEP constitui o marco inicial para a contagem
do prazo prescricional da pretensão indenizatória ou revisional.
Transcrevo o tema:
Ementa. DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. TEMA 1.387. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA.
CONTAS INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. SUPOSTOS SAQUES
INDEVIDOS, DESFALQUES E CORREÇÃO INSUFICIENTE. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. SAQUE INTEGRAL.
I. CASO EM EXAME
1
. Tema 1.387: recursos especiais (REsp n. 2.214.864 e REsp n.
2
.214.879) representativos de controvérsia repetitiva relativa ao saque
integral como marco inicial do prazo prescricional de diferenças do
PASEP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Definir se o saque integral dá início ao prazo prescricional da
pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por saques
indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O "termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em
que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques
realizados na conta individual vinculada ao Pasep" (Tema 1.150 do
STJ).
4
. Ainda que o titular desconheça a violação a seu direito, a regra geral
preconiza que o prazo prescricional tem início (art. 189 do CC). O Tema
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.150 do STJ, no entanto, adotou o viés subjetivo da actio nata, que exige o
conhecimento da violação para que o prazo prescricional comece a fluir.
. O viés subjetivo da actio nata é excepcional e vem sendo reservado aos
1
5
casos em que há disposição legal específica ou às hipóteses em que a
lesão ao direito é de difícil percepção, especialmente quando oriunda de
responsabilidade civil extracontratual. É a dificuldade de percepção e
apuração do inadimplemento parcial quanto aos créditos do PASEP que
justifica que o início da prescrição dependa do conhecimento do credor.
6
. Via de regra, o emprego do viés subjetivo da actio nata impõe ao credor
o ônus probatório quanto à ciência da lesão ao seu direito.
Em relação ao PASEP, o Tema 1.150 do STJ atribuiu ao réu o ônus de
demonstrar a prescrição. O uso do advérbio "comprovadamente" deixa
claro que cabe ao BANCO DO BRASIL demonstrar a ciência pelo titular. Ao
fugir da atribuição do ônus probatório ao credor, o precedente reconhece a
melhor posição do BANCO DO BRASIL em relação à prova. A instituição
financeira mantém os registros das transações com o participante e está
em condição de demonstrar os eventos relevantes ocorridos diretamente
entre as partes. Não há maiores dificuldades probatórias impostas pela
questão controvertida. Os possíveis marcos de conhecimento da
violação (saque integral e entrega dos extratos da conta
individualizada), são documentados pelo BANCO DO BRASIL e
demonstráveis em juízo.
7
. Para o início do curso prescricional, não se exige um conhecimento
de expert quanto à lesão ao direito.
8
. Cobram-se diferenças em pecúnia, tendo por causa "falha na prestação
do serviço", que levou aos "saques indevidos", aos "desfalques", ou à
"
ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos pelo Conselho
Diretor" do PASEP (Tema 1.150). A qualificação como indevidos dos
lançamentos não faz parte daquilo que o participante deve ter ciência para
que o prazo prescricional inicie. Compete ao participante indicar quais
débitos são indevidos e quais créditos são insuficientes.
9
. Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo que, na
visão do BANCO DO BRASIL, aquele é o valor devido. A partir de
então, não tem razão para esperar uma complementação de
pagamento. Caberá a ele as ulteriores providências para haver seu
crédito, caso não se julgue satisfeito.
10. Nos casos em que há ruptura do vínculo com a administração, o saque
do principal também é causa de inativação da conta individualizada, visto
que a pessoa deixa de ser participante do PASEP. Portanto, mesmo o
contrato de administração da conta individualizada perde a vigência.
1
1. A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é
perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação
específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta
individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá
ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito,
lhe competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O
prazo de dez anos conferido para tanto é bastante largo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Tese: O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional
da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por
saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos
rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
1
3. Caso concreto: provido o recurso especial, para pronunciar a
prescrição.
Dispositivos relevantes citados: arts. 189 e 205 do CC.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.150, REsp n. 1.895.936,
REsp n. 1.895.941 e REsp n. 1.951.931, Rel. Min. Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em 13/9/2023.
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(REsp n. 2.214.864/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Primeira Seção, julgado em 10/12/2025, DJEN de 17/12/2025.)
Nesse velejar, o Tribunal da Cidadania procedeu à objetivação do conceito
de ciência do dano, reconhecendo que o levantamento integral dos valores
revela, de forma presumida, a possibilidade de imediata verificação de
eventual desconformidade entre o montante recebido e aquele que seria
devido. Tal entendimento prestigia os princípios da segurança jurídica, da
isonomia e da previsibilidade, pilares que orientam o sistema de
precedentes qualificados introduzido e fortalecido pelo Código de Processo
Civil de 2015.
Portanto, a tese firmada no Tema nº 1.387 deve ser aplicada de maneira
cogente pelos tribunais e órgãos jurisdicionais, nos termos dos arts. 927,
inciso III, e 1.040 do Código de Processo Civil, impondo a adequação dos
julgados anteriormente proferidos em sentido diverso.
Dessa forma, em sede de juízo de retratação ou de conformação, a análise
da prescrição deve observar, necessariamente, como termo inicial, a data
do saque integral do principal, independentemente do momento em que o
titular da conta alegue ter tomado conhecimento técnico ou contábil das
irregularidades apontadas.
Diante desse contexto, revela-se mister o exercício do juízo de retratação,
a fim de adequar o termo inicial do prazo prescricional aos parâmetros
objetivos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº
1
.387, passando-se, na sequência, à análise dos marcos temporais
pertinentes ao caso concreto.
No caso em tela, o saque integral dos valores vinculados ao PASEP
ocorreu em 27 de abril de 1992, constituindo, desde então, o marco inicial
para a contagem do prazo prescricional, porquanto foi nesse momento que
se consumou o ato tido como lesivo. Não obstante, a presente ação
somente foi ajuizada em 13 de julho de 2024, ou seja, após o transcurso de
lapso temporal superior a dez anos, muito além do prazo legalmente
estabelecido para o exercício da pretensão.
Evidenciado o decurso integral do prazo prescricional, sem a propositura de
qualquer medida judicial apta a interrompê-lo ou suspendê-lo, impõe-se o
reconhecimento da prescrição, porquanto a inércia prolongada do titular do
direito conduz à perda da pretensão de rediscutir judicialmente o saque
realizado, restando a demanda irremediavelmente fulminada pelo instituto
prescricional.
Nesse contexto, correta se mostra a sentença ao reconhecer a ocorrência
da prescrição, uma vez que a pretensão foi deduzida somente após o
escoamento integral do prazo legal, inexistindo qualquer causa interruptiva
ou suspensiva capaz de afastar seus efeitos. A inércia da parte autora, por
lapso temporal superior a uma década contado do saque integral dos
valores, inviabiliza a rediscussão judicial do ato apontado como lesivo.
Assim, impõe-se a manutenção integral da sentença recorrida, com o
reconhecimento da prescrição e a consequente extinção da pretensão
deduzida em juízo, em estrita observância aos princípios da segurança
jurídica, da estabilidade das relações jurídicas e da uniformidade da
jurisprudência.
ISSO POSTO , com fundamento no art. 1.040, inciso II, do Código de
Processo Civil de 2015, exerço o juízo de retratação, para adequar a
decisão anteriormente proferida ao tema 1.387 do STJ, a fim de conhecer
do recurso de apelação e negar-lhe provimento, mantendo-se
integralmente a sentença recorrida.
Deixo de majorar os honorários advocatícios em razão da ausência de
fixação na origem.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0200301-78.2024.8.06.0001
APELANTE: SAFRA CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A. e outros
APELADO: JANAINA MARIA SOUSA DE AGUIAR e outros
Ementa : DIREITO CIVIL, BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. TARIFAS CONTRATUAIS. IOF.
EMOLUMENTOS. SEGURO PRESTAMISTA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RECURSO DA AUTORA DESPROVIDO. RECURSO
DO BANCO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelações cíveis interpostas contra sentença que, em ação revisional
de contrato bancário ajuizada por consumidora em face de instituição
financeira, julgou parcialmente procedentes os pedidos para condenar o
réu à restituição simples dos valores pagos a título de seguro prestamista e
julgar improcedentes os demais pleitos. A autora pretende a revisão dos
juros remuneratórios, o afastamento da capitalização mensal e a
declaração de abusividade da tarifa de avaliação do bem, da tarifa de
registro de contrato, da tarifa de cadastro, dos emolumentos, do seguro
prestamista e da incidência de IOF e IOF adicional, com restituição em
dobro dos valores e reforma da sucumbência. O banco, por sua vez, requer
a exclusão da condenação relativa ao seguro prestamista.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há 3 questões em discussão: (i) definir se são abusivos os juros
remuneratórios, a capitalização mensal e os encargos acessórios cobrados
no contrato de financiamento; (ii) estabelecer se a contratação do seguro
prestamista foi regular ou configurou venda casada; e (iii) determinar os
ônus sucumbenciais decorrentes do julgamento das apelações.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A relação jurídica possui natureza consumerista, pois a instituição
financeira se enquadra como fornecedora e a autora como destinatária final
do serviço, o que atrai a incidência do Código de Defesa do Consumidor e
autoriza a inversão do ônus da prova diante da hipossuficiência da
consumidora e da verossimilhança das alegações.
4. Os juros remuneratórios pactuados em 1,99% ao mês e 26,67% ao
ano não se mostram abusivos, porque se mantêm próximos da taxa média
de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil para a mesma
modalidade contratual no período da contratação, de 1,95% ao mês e
2
6,06% ao ano, sem discrepância relevante apta a justificar a revisão
judicial.
. A capitalização mensal de juros é válida, porque o contrato foi
celebrado após a vigência da MP nº 1.963-17/2000, reeditada como MP nº
.170-36/2001, e contém previsão expressa da cobrança mediante
indicação da taxa mensal e da taxa anual.
. A tarifa de avaliação do bem é legítima, pois está expressamente
5
2
6
prevista no contrato, corresponde a serviço admitido pela jurisprudência e
não houve demonstração de que o valor de R$ 150,00 fosse excessivo ou
de que o serviço não tenha sido efetivamente prestado.
7
. A tarifa de cadastro é válida, porque foi cobrada no início da relação
contratual, possui previsão no instrumento firmado e é admitida pela
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regulamentação do Conselho Monetário Nacional e pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
8
. A cobrança do IOF não é abusiva, pois decorre de tributo legalmente
incidente sobre operações de crédito, sendo legítimo o seu financiamento
acessório quando houver previsão contratual e transparência quanto à
incidência.
9. O seguro prestamista foi contratado validamente, porque a adesão foi
formalizada em documento apartado da cédula de crédito bancário, com
manifestação expressa de vontade da consumidora, sem prova de
imposição da contratação ou de restrição à liberdade de escolha da
seguradora.
1
0.
A regularidade da contratação do seguro prestamista afasta a
condenação à restituição dos respectivos valores e conduz à
improcedência integral da ação revisional.
11.
Com o desprovimento do recurso da autora e o provimento do
recurso da instituição financeira, a autora responde integralmente pelas
custas e honorários advocatícios, majorados para 15% sobre o valor
atualizado da causa, com exigibilidade suspensa em razão da gratuidade
da justiça.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Recurso da autora desprovido. Recurso do banco provido.
Tese de julgamento :
1
. A revisão dos juros remuneratórios em contrato bancário exige
demonstração concreta de discrepância relevante em relação à taxa média
de mercado para operação da mesma natureza e no mesmo período.
2
. A capitalização mensal de juros é válida em contrato celebrado após
1/03/2000 quando houver pactuação expressa, evidenciada pela previsão
3
de taxa anual superior ao duodécuplo da mensal.
3
. A tarifa de avaliação do bem e a tarifa de cadastro são legítimas quando
previstas no contrato, vinculadas a serviço admitido pelo ordenamento e
não demonstrada abusividade concreta.
4. O seguro prestamista é válido quando contratado em documento
apartado e sem prova de imposição pela instituição financeira, hipótese em
que não se caracteriza venda casada.
Dispositivos relevantes citados : CDC, arts. 2º, 3º, 6º, VIII, 39, I, e 51, § 1º.
CPC, arts. 85, § 11, 86, parágrafo único, e 98, § 3º. CF/1988, art. 153, V.
CC, arts. 406 e 591. Decreto nº 22.626/1933. MP nº 1.963-17/2000,
reeditada como MP nº 2.170-36/2001. Decreto nº 6.306/2007. Resolução
CMN nº 3.518/2007. Resolução CMN nº 3.919/2010, art. 3º, I.
Jurisprudência relevante citada : STF, Súmula 596. STJ, Súmula 297. STJ,
Súmula 382. STJ, Súmulas 539, 541, 565 e 566. STJ, REsp nº
1
.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 22.10.2008
(Tema 25). STJ, REsp nº 973.827/RS, Rel. Min. Raul Araújo, DJe
24.09.2012. STJ, REsp nº 1.578.553/SP, recurso repetitivo, Tema 958.
STJ, REsp nº 1.251.331/RS e REsp nº 1.255.573/RS, recurso repetitivo,
Tema 618. STJ, Tema Repetitivo nº 621. STJ, REsp nº 1.639.320/SP e
REsp nº 1.639.259/SP, recurso repetitivo, Tema 972. STJ, REsp nº
2
71.214/RS, Rel. p/ acórdão Min. Menezes Direito, voto do Min. Ari
Pargendler, DJ 04.08.2003. STJ, REsp nº 1.036.818/RS, Terceira Turma,
Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 20.06.2008. STJ, REsp nº 971.853/RS,
Quarta Turma, Rel. Min. Pádua Ribeiro, DJ 24.09.2007. STJ, AREsp nº
2
.774.061/PR, Rel. Min. Daniela Teixeira, Terceira Turma, j. 25.08.2025,
DJEN 28.08.2025.
ACÓRDÃO:
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Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer dos recursos
para, no mérito, negar provimento ao apelo da autora e dar provimento ao
apelo do banco, de acordo com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recursos de Apelação Cível interpostos contra Sentença (ID
3
3006234) proferida pelo juízo da 32ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE, que, nos autos de Ação Revisional de Contrato Bancário
ajuizada por JANAINA MARIA SOUSA DE AGUIAR em face de SAFRA
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., julgou parcialmente
procedente a lide, nos seguintes termos:
“Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, nos termos
elencados nas razões de decidir acima, na seguinte forma: Condeno o
requerido a restituição do valor pago a título de seguro, a partir da data do
desembolso, com a devida correção monetária pelo índice INPC-ENCOGE,
na forma simples. Improcedente os demais pleitos, conforme as razões de
decidir expostas. Ante o decaimento mínimo do Requerido, com esteio no
artigo 86, parágrafo único, condeno o autor nas custas processuais, a
incidir sobre o valor da causa e nos honorários advocatícios de
sucumbência que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
causa, mas cuja cobrança ficará suspensa por até 5 (cinco) anos, na forma
do art. 98, § 3.º do CPC.”
Embargos de Declaração (ID 33006238) conhecidos e desprovidos,
consoante decisão de ID 33006346.
Irresignada, a parte autora interpôs o recurso de Apelação (ID 33006236),
no qual sustenta, em síntese, a abusividade da taxa de juros
remuneratórios aplicada ao contrato, bem como a impossibilidade de
capitalização mensal dos juros, ao argumento de inexistir previsão
contratual expressa nesse sentido.
Insurge-se, ainda, contra a imposição de diversos encargos contratuais,
notadamente a tarifa de avaliação do bem, a tarifa de registro de contrato, a
tarifa de cadastro, os emolumentos de registro, o seguro prestamista, além
da incidência de IOF.
Com base em tais alegações, requer a restituição em dobro dos valores
que reputa indevidamente cobrados, abrangendo as tarifas contratuais e o
seguro, bem como a reforma dos honorários advocatícios.
Contrarrazões da empresa ré (ID 33006348).
Por sua vez, o banco réu interpôs recurso de Apelação (ID 33006349), no
qual sustenta a legalidade da contratação do seguro prestamista,
requerendo, por conseguinte, a exclusão da condenação à restituição dos
valores pagos a esse título.
Devidamente intimado a parte autora não apresentou contrarrazões.
É o relatório. Decido.
VOTO
Da análise dos autos, verifica-se que os recursos são tempestivos e
preenchem os requisitos de admissibilidade. Assim, conheço das
apelações.
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Inicialmente, quanto às contrarrazões apresentadas pela empresa ré (ID
3
3006348), não as conheço, por serem manifestamente intempestivas.
Compulsando o feito, constata-se que o apelo da parte autora (ID
30062360) foi interposto em 17 de maio de 2025, ao passo que as
contrarrazões do banco somente foram protocoladas em 08 de janeiro de
026, o que evidencia sua manifesta intempestividade.
3
2
Ressalta-se que, embora a empresa ré não tenha sido devidamente
intimada para apresentar contrarrazões ao apelo, observa-se que opôs
embargos de declaração (ID 33006239) em 19 de junho de 2025, ou seja,
após a interposição do recurso da autora. Assim, entendo que, naquele
momento, teve ciência inequívoca da existência do apelo, iniciando-se a
partir daí o prazo para apresentação das respectivas contrarrazões.
Não tendo sido apresentadas no prazo legal, mostram-se intempestivas as
contrarrazões, razão pela qual delas não conheço.
Passo à análise do mérito dos recursos.
Em síntese, a parte autora, em seu apelo, sustenta a abusividade de
encargos contratuais, especialmente quanto aos juros remuneratórios, à
capitalização e à cobrança de tarifas e encargos acessórios, pleiteando a
revisão do contrato e a restituição dos valores que entende indevidamente
cobrados.
Por sua vez, a instituição financeira, em seu recurso, insurge-se contra a
condenação imposta na sentença quanto à restituição do valor cobrado a
título de seguro prestamista, defendendo a regularidade da contratação e a
legalidade do encargo.
Inicialmente, cumpre destacar que a relação jurídica estabelecida entre as
partes possui natureza consumerista, razão pela qual incidem as
disposições do Código de Defesa do Consumidor.
Isso porque a instituição financeira enquadra-se no conceito de fornecedor
previsto no art. 3º do CDC, enquanto a parte autora figura como
destinatária final do serviço bancário contratado, nos termos do art. 2º do
referido diploma legal. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
o entendimento de que as instituições financeiras estão submetidas às
normas do Código de Defesa do Consumidor, conforme dispõe a Súmula
2
97.
Com isso, tratando-se de relação de consumo, aplicam-se ao caso os
princípios e normas protetivas previstos no CDC, especialmente no que se
refere à análise da eventual abusividade de cláusulas contratuais e
encargos cobrados no contrato celebrado entre as partes.
Nesse diapasão, mostra-se cabível a inversão do ônus da prova em favor
da parte autora, nos termos do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do
Consumidor. Posto que, além de se tratar de inequívoca relação de
consumo, observa-se que a presença dos requisitos autorizadores da
medida, notadamente a hipossuficiência da parte consumidora em relação
à instituição financeira, bem como a verossimilhança das alegações
deduzidas na inicial.
Com efeito, em demandas que envolvem a regularidade de contratos
bancários e a cobrança de encargos financeiros, é a instituição financeira
quem detém melhores condições técnicas e documentais para demonstrar
a legalidade da contratação e dos encargos cobrados. À vista disso, impõe-
se a inversão do ônus probatório, cabendo à parte ré comprovar a
regularidade das cobranças e a efetiva contratação dos serviços
questionados.
Feitas tais considerações introdutórias, passo ao exame individual de cada
ponto contratual controvertido.
A) Dos juros remuneratórios
No ordenamento jurídico pátrio, é admitida a cobrança de juros
remuneratórios pelas instituições financeiras nas operações de crédito, não
estando estas sujeitas à limitação prevista no Decreto nº 22.626/33 (Lei da
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Usura), conforme entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal
Federal na Súmula 596. Veja-se:
Súmula 596/STF - As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam
às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações
realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema
Financeiro Nacional.
O Superior Tribunal de Justiça também enfrentou a matéria por meio da
Súmula 382, segundo a qual: “ A estipulação de juros remuneratórios
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.”
Nessa perspectiva, a jurisprudência consolidou o entendimento de que as
instituições financeiras podem livremente pactuar a cobrança de juros
remuneratórios nas operações de crédito, não se lhes aplicando a limitação
prevista no Decreto nº 22.626/33 (Lei da Usura).
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça enfrentou a matéria relativa aos
juros remuneratórios em contratos bancários no julgamento de recurso
especial submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema nº 25), ocasião
em que firmou a orientação nº 1, adiante transcrita:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. OFÍCIO. (…)
ORIENTAÇÃO 1 JUROS REMUNERATÓRIOS. a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do
art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do
julgamento em concreto. (…) (Recurso Especial n. 1.061.530 RS
(2008/0119992-4,) Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008).
Nesse sentido, firmou-se o entendimento de que o simples fato de os juros
remuneratórios excederem o percentual de 12% ao ano não implica, por si
só, abusividade, sendo necessária, para eventual revisão, a demonstração
inequívoca de que a taxa pactuada se mostra significativamente superior à
média de mercado praticada para operações da mesma natureza.
Cumpre referir que o Superior Tribunal de Justiça, em diversos
precedentes, tem admitido o reconhecimento da abusividade dos juros
remuneratórios quando verificada discrepância expressiva em relação à
taxa média de mercado, citando-se julgados nos quais se consideraram
excessivas taxas superiores a uma vez e meia (REsp 271.214/RS, Rel. p/
Acórdão Min. Menezes Direito, voto do Min. Ari Pargendler, DJ
0
4.08.2003), ao dobro (REsp 1.036.818/RS, Terceira Turma, Rel. Min.
Nancy Andrighi, DJe 20.06.2008) ou até ao triplo da média de mercado
(REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Pádua Ribeiro, DJ
24.09.2007).
Em consulta ao sítio eletrônico do Banco Central do Brasil, depreende-se
que a taxa média de juros praticada nas operações de crédito com recursos
livres – pessoas físicas – aquisição de veículos (séries 25471 e 20749),
referente ao mês de julho de 2023, período da celebração do contrato, era
de 1,95% ao mês e de 26,06% ao ano, conforme estatísticas oficiais
divulgadas pelo BACEN.
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Referidos índices correspondem à média das taxas efetivamente praticadas
pelas instituições financeiras em operações da mesma modalidade,
servindo como importante parâmetro para aferição da razoabilidade dos
juros remuneratórios pactuados.
Desse modo, a análise da eventual abusividade deve considerar a
comparação entre a taxa contratada e a taxa média de mercado divulgada
pelo Banco Central para o mesmo período e espécie de operação, de modo
que somente se justifica a intervenção do Poder Judiciário quando
constatada discrepância relevante entre tais índices.
In casu , extrai-se do conjunto probatório que a taxa efetiva de juros
remuneratórios aplicada ao contrato firmado entre as partes foi de 1,99%
ao mês e 26,67% ao ano, não se tratando, portanto, de taxa meramente
nominal, mas sim da taxa efetiva anual contratada.
Verifica-se, assim, que o percentual pactuado se encontra dentro dos
parâmetros admitidos pela jurisprudência, porquanto não ultrapassa o limite
de uma vez e meia da taxa média de mercado apurada para o período, não
havendo falar, portanto, em abusividade na cobrança dos juros
remuneratórios no caso em exame.
A partir da análise desses valores, percebe-se inexistir abusividade na taxa
utilizada pela instituição financeira ré. Destaco que a verificação da
abusividade não leva em conta a literalidade do valor descrito como média
aplicada no mercado, podendo variar um pouco para cima ou para baixo.
B) Da capitalização mensal de juros
No tocante à capitalização de juros, encontra-se pacificado o entendimento
de que tal prática é admitida nos contratos celebrados após a vigência da
Medida Provisória nº 1.963-17, de 31 de março de 2000, posteriormente
reeditada sob o nº 2.170-36/2001, desde que haja pactuação expressa
acerca de sua incidência.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no
sentido de que a capitalização de juros em periodicidade inferior à anual é
válida quando expressamente pactuada no contrato. Ademais, assentou
que a previsão de taxa anual de juros superior ao duodécuplo da taxa
mensal é suficiente para autorizar a cobrança da taxa efetiva anual
contratada, conforme decidido no REsp nº 973.827/RS, Rel. Min. Raul
Araújo, DJe 24.09.2012.
Tal entendimento foi posteriormente consolidado nos enunciados
sumulares nº 539 e nº 541 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõem:
Súmula 539/STJ – É permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do
Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/03/2000 (MP nº 1.963-17/2000,
reeditada como MP nº 2.170-36/2001), desde que expressamente
pactuada.
Súmula 541/STJ – A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada.
No caso em apreço, observa-se que o contrato foi celebrado em julho de
2
023, portanto em período posterior à vigência da Medida Provisória nº
.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, que autoriza a
1
capitalização de juros remuneratórios em periodicidade inferior a um ano.
Outrossim, o instrumento contratual prevê de forma clara a incidência da
capitalização mensal, evidenciada pela estipulação da taxa de juros efetiva
mensal e da correspondente taxa anual, circunstância que demonstra a
pactuação do referido encargo.
Assim, não se verifica qualquer ilegalidade ou abusividade na cobrança da
capitalização mensal de juros, tampouco violação aos princípios da boa-fé
objetiva e do dever de informação previstos no Código de Defesa do
Consumidor, uma vez que as condições relativas aos juros encontram-se
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devidamente discriminadas no instrumento contratual, devendo ser mantida
a validade da cláusula que a prevê.
C) Tarifa de avaliação do bem
A tarifa de avaliação do bem possui como finalidade remunerar o serviço
efetivamente prestado pela instituição financeira consistente na verificação
das condições físicas, jurídicas e do valor de mercado do bem oferecido em
garantia na operação de crédito. Trata-se de procedimento técnico
destinado a aferir a suficiência da garantia apresentada, permitindo à
instituição financeira avaliar o risco da operação e estabelecer parâmetros
seguros para a concessão do financiamento.
Tal avaliação revela-se etapa inerente à formalização de contratos de
financiamento garantidos por alienação fiduciária ou outras modalidades de
garantia real, uma vez que possibilita à instituição credora verificar se o
bem indicado pelo consumidor possui valor compatível com o montante
financiado, bem como se apresenta condições adequadas de conservação
e regularidade documental.
Nesse contexto, a cobrança da referida tarifa não se mostra, por si só,
abusiva, desde que corresponda à efetiva prestação do serviço de
avaliação e não represente mera cobrança padronizada ou desvinculada de
atividade concreta realizada pela instituição financeira.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a cobrança da
referida tarifa nas operações de financiamento, desde que haja previsão
contratual e que o valor cobrado não se mostre excessivo, porquanto se
trata de serviço efetivamente prestado no âmbito da contratação.
Nessa linha, ao julgar o REsp nº 1.578.553/SP, sob o rito dos recursos
repetitivos (Tema 958), o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido de que são válidas as tarifas referentes a serviços efetivamente
prestados ao consumidor, dentre elas a tarifa de avaliação do bem, desde
que prevista no contrato e não configurada abusividade no valor exigido.
No caso vertente, constata-se que a cobrança da tarifa de avaliação do
bem encontra-se expressamente prevista no instrumento contratual, tendo
sido estipulado o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).
Com isso, não vislumbro qualquer demonstração de que o montante
exigido seja desproporcional ou que o serviço não tenha sido efetivamente
prestado, tratando-se, ademais, de quantia módica e compatível com os
valores usualmente praticados no mercado para a realização de avaliação
do bem dado em garantia.
Dessa forma, inexistindo prova de irregularidade ou abusividade na
cobrança, não há que se falar em nulidade da tarifa de avaliação do bem.
D) Tarifa de cadastro
A tarifa de cadastro destina-se a remunerar o serviço prestado pela
instituição financeira consistente na realização de procedimentos voltados à
abertura e atualização do cadastro do consumidor, compreendendo a
coleta, conferência, análise e armazenamento de dados pessoais,
financeiros e cadastrais necessários à formalização da operação de crédito.
Trata-se de etapa preliminar à contratação, por meio da qual a instituição
avalia o perfil do cliente, sua capacidade financeira e o grau de risco da
operação pretendida.
A cobrança desse encargo encontra respaldo na regulamentação do
Conselho Monetário Nacional, consoante extrai-se da Resolução CMN nº
3
.518/2007, que estabeleceu critérios para a cobrança de tarifas bancárias,
determinando que tais cobranças devem estar previstas no contrato ou
decorrer de serviço previamente autorizado pelo cliente.
Posteriormente, a Resolução CMN nº 3.919/2010 consolidou as normas
sobre a matéria e previu expressamente, em seu art. 3º, inciso I, a
possibilidade de cobrança da denominada tarifa de cadastro, vinculada aos
serviços relacionados à análise e registro das informações cadastrais do
consumidor.
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No âmbito jurisprudencial, a Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça, ao julgar os REsp nº 1.251.331/RS e nº 1.255.573/RS, sob o rito
dos recursos repetitivos (Tema 618), reafirmou entendimento no sentido de
que as tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC),
ou outras denominações para o mesmo fato gerador, são consideradas
abusivas nos contratos celebrados após a vigência da Resolução CMN nº
3
.518/2007. Todavia, reconheceu-se a validade da cobrança da tarifa de
cadastro, desde que realizada uma única vez, no início do relacionamento
entre o consumidor e a instituição financeira.
Tal orientação foi posteriormente consolidada nas Súmulas nº 565 e nº 566
do STJ, que estabelecem a impossibilidade de cobrança de TAC e TEC em
contratos posteriores a 30/04/2008, admitindo, contudo, a cobrança da
tarifa de cadastro no início da relação contratual.
Na hipótese vertente, considerando que o contrato foi celebrado em 2023,
portanto posteriormente à entrada em vigor da Resolução CMN nº
3
.518/2007, e tendo sido a tarifa de cadastro cobrada no início da relação
contratual, além de estar expressamente prevista no instrumento
contratual, não se verifica qualquer ilegalidade ou abusividade na exigência
do referido encargo.
E) Cobrança de IOF
No que se refere à cobrança do Imposto sobre Operações Financeiras
(IOF), cabe assinalar que se trata de tributo de competência da União,
previsto no art. 153, inciso V, da Constituição Federal, cuja incidência
ocorre sobre operações de crédito, câmbio, seguro e relativas a títulos ou
valores mobiliários.
No âmbito das operações de crédito realizadas por instituições financeiras,
a incidência do IOF é obrigatória e encontra regulamentação no Decreto nº
6
.306/2007, que disciplina a forma de cálculo e recolhimento do referido
tributo. Nos termos dessa normativa, o imposto incide tanto sobre o valor
principal da operação quanto, em determinadas hipóteses, de forma
adicional, conforme as alíquotas estabelecidas pela legislação vigente.
Importa destacar que a instituição financeira não figura como beneficiária
do valor cobrado a título de IOF, atuando apenas como responsável
tributária pela retenção e recolhimento do imposto, nos termos da
legislação fiscal. Com isso, os valores cobrados são integralmente
destinados aos cofres públicos, não se tratando de encargo instituído ou
majorado unilateralmente pela instituição financeira.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento
acerca da matéria no julgamento do Tema Repetitivo nº 621, no qual a
Segunda Seção firmou a seguinte tese: “Podem as partes convencionar o
pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por
meio de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos
mesmos encargos contratuais.”
Assim, é legítima a inclusão do IOF no valor total financiado, desde que
haja previsão contratual e transparência quanto à sua incidência,
circunstância que não configura prática abusiva, por se tratar de tributo
instituído por lei e inerente à própria operação de crédito.
No caso dos autos, depreende-se que a incidência do IOF encontra-se
devidamente prevista e discriminada no instrumento contratual, inexistindo
qualquer irregularidade na sua cobrança ou na forma de financiamento
adotada, razão pela qual não há falar em abusividade ou ilegalidade no
referido encargo.
F) Cobrança de emolumentos
No que tange à cobrança de emolumentos, cumpre esclarecer que tais
valores correspondem às despesas decorrentes do registro do contrato ou
da anotação do gravame junto aos órgãos competentes, especialmente
quando a operação envolve financiamento de veículo com garantia real.
Os emolumentos possuem natureza de taxa ou preço público, destinando-
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se a remunerar os serviços prestados por órgãos ou entidades
responsáveis pelo registro e pela formalização dos atos necessários à
constituição da garantia do contrato, como ocorre, por exemplo, com o
registro do gravame junto ao órgão de trânsito competente.
Assim, não se trata de encargo instituído arbitrariamente pela instituição
financeira, mas de valor relacionado à realização de serviço necessário à
formalização e publicidade da garantia contratual, conferindo segurança
jurídica à operação de crédito.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a cobrança dessas
despesas quando efetivamente vinculadas à realização do registro ou da
anotação da garantia, desde que haja previsão contratual e transparência
quanto ao valor cobrado, bem como inexistência de prova de que o serviço
não tenha sido prestado.
Nesse velejar, transcrevo aresto do Tribunal da Cidadania:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. TARIFAS ADMINISTRATIVAS. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. I. Caso em exame 1. Agravo em recurso
especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial,
fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal. 2. O Tribunal estadual considerou válida a cobrança da tarifa de
registro, prevista no contrato, sem abusividade comprovada, e que a
revisão do entendimento demandaria reexame de aspectos fáticos e
cláusulas contratuais, vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do
STJ. II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em
saber se a cobrança da tarifa administrativa denominada
"
Emolumentos de Registros" é nula por ausência de comprovação do
serviço ofertado, configurando enriquecimento ilícito da instituição
financeira. III. Razões de decidir 4. O acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência do STJ, que permite a cobrança de
tarifas administrativas quando expressamente previstas no contrato e
não abusivas, conforme REsp 1.251.331/RS. 5. A revisão do
entendimento do Tribunal local demandaria reexame de provas e cláusulas
contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do
STJ. IV. Dispositivo 6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso
especial. (AREsp n. 2.774.061/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 28/8/2025.)
Na hipótese em tela, evidencia-se que a cobrança dos emolumentos
encontra-se prevista no instrumento contratual, não havendo demonstração
de que os valores tenham sido exigidos de forma indevida ou sem a
correspondente prestação do serviço.
Dessa forma, inexistindo irregularidade ou abusividade na cobrança, não
há que se falar em nulidade dos emolumentos exigidos no contrato
celebrado entre as partes.
G) Cobrança de seguro prestamista
Relativamente à cobrança do seguro prestamista, cumpre esclarecer que
tal modalidade de seguro tem por finalidade garantir a quitação ou
amortização do saldo devedor da operação de crédito em caso de
ocorrência de eventos que impeçam o consumidor de adimplir a obrigação
assumida, como morte, invalidez ou outras hipóteses previstas na apólice.
Trata-se, portanto, de mecanismo destinado à proteção do próprio
consumidor e de seus familiares, evitando que eventual infortúnio resulte
na transmissão da dívida ou na execução do bem dado em garantia. Por
essa razão, a contratação desse tipo de seguro é comumente associada às
operações de financiamento, especialmente quando envolvem obrigações
de médio ou longo prazo.
Entretanto, nos termos do art. 39, inciso I, do Código de Defesa do
1100


 
Processo
0200301-78.2024.8.06.0001
Consumidor, é vedada a prática de venda casada, consistente em
condicionar o fornecimento de um produto ou serviço à contratação de
outro. Com isso, para que se configure tal prática abusiva, é necessária a
demonstração de que a instituição financeira tenha efetivamente
condicionado a concessão do crédito à contratação do seguro, restringindo
a liberdade de escolha do consumidor.
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou seu
entendimento no julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos nº.
1
.639.320/SP e 1.639.259/SP (Tema 972), no sentido de que a contratação
de seguros é válida, desde que não seja imposta ao contratante restrição à
sua liberdade de escolha. Vejamos:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO
BANCÁRIO. DESPESA DE PRÉ-GRAVAME. VALIDADE NOS
CONTRATOS CELEBRADOS ATÉ 25/02/2011. SEGURO DE PROTEÇÃO
FINANCEIRA. VENDA CASADA. OCORRÊNCIA. RESTRIÇÃO À
ESCOLHA DA SEGURADORA. ANALOGIA COM O ENTENDIMENTO DA
SÚMULA 473/STJ. DESCARACTERIZA-ÇÃO DA MORA. NÃO
OCORRÊNCIA. ENCARGOS ACESSÓ-RIOS. 1. DELIMITAÇÃO DA
CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de 30/04/2008,
com instituições financeiras ou equiparadas, seja diretamente, seja por
intermédio de correspondente bancário, no âmbito das relações de
consumo. 2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO
CPC/2015: 2.1 - Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo
consumidor da despesa com o registro do pré gravame, em contratos
celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN
3
.954/2011, sendo válida a cláusula pactuada no período anterior a essa
resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva . 2.2 - Nos
contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a
contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela
indicada. 2.3 - A abusividade de encargos acessórios do contrato não
descaracteriza a mora. 3. CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.1
para declarar válida a cláusula referente ao ressarcimento da despesa com
o registro do pré gravame, condenando-se porém a instituição financeira a
restituir o indébito em virtude da ausência de comprovação da efetiva
prestação do serviço. 3.2. Aplicação da tese 2.2 para declarar a ocorrência
de venda casada no que tange ao seguro de proteção financeira. (...) 4.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO. (REsp 1639259/SP, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 12/12/2018, DJe 17/12/2018).
Portanto, cristalino que o consumidor não pode ser compelido a contratar
seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada,
sendo vedada a prática de venda casada. Contudo, reconheceu-se a
validade da contratação do seguro quando não houver restrição à liberdade
de escolha do consumidor.
Nesse contexto, a jurisprudência tem considerado inexistente a prática de
venda casada quando verificados dois elementos principais: (i) a existência
de campos específicos no contrato para manifestação expressa de vontade
quanto à adesão ao seguro; e (ii) a formalização da contratação mediante
documento apartado do contrato principal.
Na lide em exame, verifica-se que o contrato de seguro foi formalizado em
documento separado da cédula de crédito bancário (ID 33006224),
circunstância que evidencia a autonomia da contratação e a liberdade de
escolha do consumidor. Ademais, da análise do instrumento contratual não
se extrai qualquer elemento que indique que a concessão do financiamento
tenha sido condicionada à contratação do referido seguro.
Assim, a oferta da contratação do seguro ao consumidor, devidamente
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documentada nos fólios processuais, afasta a alegação de coação ou vício
de consentimento. Ressalte-se, ainda, que a inclusão de seguro em
contratos de financiamento com garantia fiduciária é admitida pelo
ordenamento jurídico, desde que observada a liberdade de escolha do
consumidor.
Dessa forma, restando comprovado que o seguro foi regularmente
contratado pela parte autora, com manifestação expressa de concordância
e sem qualquer evidência de imposição por parte da instituição financeira,
não se verifica abusividade ou ilegalidade na cobrança do seguro
prestamista.
Diante desse cenário, infere-se que a contratação do seguro prestamista
ocorreu de forma regular, com manifestação expressa de vontade do
consumidor e por meio de documento apartado do contrato principal,
inexistindo qualquer elemento que indique a imposição da contratação ou
restrição à liberdade de escolha da seguradora.
Dessarte, não restando caracterizada a prática de venda casada ou
qualquer vício de consentimento, conclui-se pela legalidade da contratação
do seguro prestamista, razão pela qual merece reforma a sentença neste
ponto, para reconhecer a validade da cobrança e afastar a condenação
imposta à instituição financeira.
H) Honorários Advocatícios
Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, considerando o
desprovimento do apelo da autora e o provimento do apelo da instituição
financeira, com a consequente improcedência da ação revisional, não há
falar em decaimento mínimo por parte do banco.
Portanto, a parte autora deve arcar integralmente com as custas
processuais e os honorários advocatícios, cuja exigibilidade, contudo,
permanece suspensa em razão da concessão da gratuidade da justiça.
ISSO POSTO, conheço dos recursos para, no mérito, negar provimento ao
apelo da parte autora e dar provimento ao apelo do banco, para reformar o
comando sentencial de forma a julgar improcedente a ação revisional.
Em razão disso, majoro os honorários advocatícios para 15% (quinze por
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 11, do
Código de Processo Civil, ficando, contudo, suspensa a exigibilidade da
verba sucumbencial em razão da concessão da gratuidade da justiça.
É como voto.
Fortaleza, data e hora na assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
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3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto principal
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0135692-96.2018.8.06.0001
APELANTE: M &M GRAFICA EXPRESS LTDA e outros
APELADO: BANCO BRADESCO S/A
Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS.
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO SUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA
LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PREVISÃO
CONTRATUAL EXPRESSA. ADMISSIBILIDADE. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DE CUMULAÇÃO COM
ENCARGOS MORATÓRIOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta por M&M Gráfica Express Ltda. ME e Marco
Aurélio Dantas Silveira contra sentença que, nos autos de embargos à
execução opostos em face de Banco Bradesco S/A, julgou improcedentes
os pedidos formulados pelos embargantes. A execução de origem funda-se
em cédula de crédito bancário, tendo os embargantes alegado ausência de
documentos essenciais à exigibilidade do título, ilegalidade da capitalização
de juros e cumulação indevida de comissão de permanência com outros
encargos moratórios, pleiteando a revisão dos encargos e a
descaracterização da mora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a ausência de extratos da
conta corrente vinculada à operação compromete a liquidez e exigibilidade
da cédula de crédito bancário; (ii) estabelecer se a capitalização de juros
pactuada no contrato é válida; e (iii) determinar se houve cumulação
indevida de comissão de permanência com outros encargos moratórios
capaz de descaracterizar a mora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A cédula de crédito bancário constitui título executivo extrajudicial e pode
demonstrar a exigibilidade da obrigação por meio de demonstrativo de
débito ou extratos da conta corrente, sendo desnecessária a apresentação
cumulativa de ambos, desde que o demonstrativo permita verificar a
evolução da dívida.
4
. O demonstrativo detalhado apresentado na execução evidencia a
composição do débito e confere liquidez, certeza e exigibilidade ao título
executivo.
5
. A capitalização de juros com periodicidade inferior à anual é admitida em
contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nacional após 31/03/2000, desde que expressamente pactuada.
6
. A estipulação de taxa mensal de juros acompanhada de taxa anual
superior ao duodécuplo da mensal evidencia a pactuação válida da
capitalização mensal de juros.
7
. A comissão de permanência somente é ilícita quando cumulada com
correção monetária, juros remuneratórios, juros moratórios ou multa
contratual.
8. O demonstrativo do débito não indica cobrança de comissão de
permanência, mas apenas atualização monetária, juros de mora e multa
contratual, inexistindo prova de cumulação indevida de encargos.
9. Ausente comprovação de encargos abusivos, não se descaracteriza a
mora nem se afasta a exigibilidade do título executivo.
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IV. DISPOSITIVO
1
0. Recurso desprovido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os(as) Desembargadores(as) da 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por M&M GRÁFICA EXPRESS
LTDA. ME e MARCO AURÉLIO DANTAS SILVEIRA contra sentença (id.
2
3803504) proferida pelo Juízo do Núcleo de Justiça 4.0 – Extrajudicial da
Comarca de Fortaleza/CE que, nos autos dos Embargos à Execução nº
0135692-96.2018.8.06.0001, opostos em face de BANCO BRADESCO
S/A, julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial, com resolução
do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC, condenando os embargantes
ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da
causa.
Na origem, os embargantes opuseram embargos à execução em face da
ação executiva movida pelo banco embargado, fundada em cédula de
crédito bancário, sustentando, em síntese: (i) a ausência de documentos
essenciais à exigibilidade do título executivo, notadamente os extratos da
conta corrente vinculada à operação; (ii) a ilegalidade da capitalização de
juros; e (iii) a indevida cumulação de comissão de permanência com outros
encargos moratórios, circunstâncias que, segundo alegaram,
descaracterizariam a mora e comprometeriam a exigibilidade do crédito
executado.
Regularmente citado, o embargado apresentou impugnação aos embargos,
defendendo a regularidade da execução e a legalidade dos encargos
contratuais aplicados.
Sobreveio sentença julgando improcedentes os embargos à execução, ao
fundamento de que a execução encontrava-se devidamente instruída com
demonstrativo do débito suficiente à comprovação da liquidez e
exigibilidade da obrigação, sendo desnecessária a apresentação dos
extratos da conta corrente. No tocante à capitalização de juros, o
magistrado reconheceu sua legalidade, porquanto admitida pela legislação
e pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em contratos
celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional
após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, desde que
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expressamente pactuada, circunstância verificada no caso concreto. Por
fim, concluiu não haver prova da cobrança de comissão de permanência
cumulada com outros encargos, uma vez que o demonstrativo apresentado
indicava apenas a incidência de atualização monetária, juros de mora e
multa contratual.
Irresignados, os embargantes interpuseram recurso de apelação (id.
2
3803496), sustentando, em síntese, que a sentença merece reforma,
porquanto teria deixado de reconhecer a abusividade da capitalização de
juros e a cumulação indevida da comissão de permanência com outros
encargos moratórios, reiterando ainda a tese de descaracterização da mora
e requerendo a revisão dos encargos incidentes sobre o débito. Ao final,
pleiteiam a reforma da sentença, com a exclusão dos encargos
considerados ilegais e a apuração do valor efetivamente devido em sede
de liquidação.
Intimado, o banco apelado apresentou contrarrazões (id. 23803513),
defendendo a manutenção integral da sentença.
Por fim, os autos foram remetidos ao Ministério Público, que, em
manifestação de id. 30442824, consignou a ausência de interesse público a
justificar sua intervenção na matéria.
É o relatório. Decido.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do
recurso de apelação.
A controvérsia recursal cinge-se à análise da alegada inexigibilidade do
título executivo que embasa a execução de origem, bem como à suposta
ilegalidade da capitalização de juros e da cumulação de comissão de
permanência com outros encargos moratórios, circunstâncias que, segundo
sustentam os apelantes, ensejariam a descaracterização da mora e a
consequente reforma da sentença que julgou improcedentes os embargos
à execução.
Examinando detidamente os autos, verifico que a sentença não merece
reparos.
Inicialmente, no tocante à alegação de ausência de documentos essenciais
à formação do título executivo, sustentam os apelantes que, tratando-se de
cédula de crédito bancário, seria imprescindível a juntada dos extratos da
conta corrente vinculada à operação. Todavia, tal argumento não prospera.
Nos termos do art. 28 da Lei nº 10.931/2004, a cédula de crédito bancário
constitui título executivo extrajudicial, representando dívida em dinheiro
certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo
devedor demonstrado em planilha de cálculo ou nos extratos da conta
corrente. Assim, a legislação admite que a exigibilidade da obrigação seja
demonstrada por meio de demonstrativo de débito ou extratos bancários,
não sendo necessária a apresentação cumulativa de ambos.
No caso concreto, conforme bem observado pelo magistrado de origem, a
execução foi instruída com demonstrativo detalhado da evolução da dívida,
suficiente para evidenciar a composição do débito e conferir liquidez e
certeza à obrigação executada, razão pela qual não se verifica qualquer
irregularidade na formação do título executivo.
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta
Corte alencarina:
BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE . CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF . DISSÍDIO
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JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO . 1.
"
Excepcionalmente, a certeza quanto à existência do ajuste celebrado pode
ser obtida por outro meio idôneo ou no próprio contexto dos autos, caso em
que a exigência da assinatura de duas testemunhas no documento
particular - contrato de confissão de dívida - pode ser mitigada" ( AgInt no
AREsp 1361623/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/04/2019, DJe 23/04/2019). 2 . "A
Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial, representativo
de operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza
sua emissão para documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas
modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de crédito deve
vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo
cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de
exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e
exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10 .931/2004)"
( REsp 1291575/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 02/09/2013). 3. As razões recursais
que não impugnam fundamento do acórdão recorrido suficiente para
mantê-lo não devem ser admitidas, a teor da Súmula n . 283/STF. 4.
Dissídio não comprovado, ante a ausência de similitude fática nos acórdãos
citados. 5 . Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos
próprios autos. (STJ - AgInt no AREsp: 1734640 PR 2020/0186012-2,
Relator.: Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento:
1
9/04/2021, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 23/04/2021)
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO . ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. APRESENTAÇÃO DE PLANILHAS DE
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO E EVOLUÇÃO DA DÍVIDA.
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 28 E 29 DA LEI
10.931/2004 . APELAÇÃO CONHECIDA, PORÉM DESPROVIDA. 1. A
insurgência recursal cinge-se sumariamente à alegada iliquidez do título
executivo, no caso uma cédula de crédito bancário. 2 . Extrai-se dos autos
que a ação executiva foi instruída com a Cédula de Crédito Bancário ¿
4
55/6501679, em sede da qual constam expressamente os encargos do
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização),
além dos encargos do período de inadimplemento, cujos valores
percentuais sequer chegaram a ser objeto de alegação de excessividade
e/ou abusividade. 3. A execução de nº 0200672-63.2023 .8.06.0167 ainda é
aparelhada com de demonstrativo do débito (fls. 5/11; 44/56) e, da análise
de tais documentos não se vislumbra violação aos requisitos escritos no
artigo 28, da Lei nº 10 .931/2004, posto que referidos documentos
descrevem com precisão as parcelas do contrato cobradas e os encargos
incidentes, de sorte a permitir visualizar a evolução da dívida, o que atribui
ao título executivo os requisitos da liquidez, certeza e exigibilidade da
obrigação inadimplida. 4. Convém ressaltar que a cédula de crédito
bancário é título executivo extrajudicial por força do que estabelece a citada
Lei nº 10.931/2004, cujos requisitos essenciais encontram-se elencados no
artigo 29 do dito diploma legal . Portanto, a Cédula de Crédito Bancário dos
autos constitui título executivo extrajudicial hábil e representativo da
operação de crédito realizada pelos litigantes. 5. Ademais, ratifico o que foi
firmado pelo Juízo a quo quanto a inexistência de litispendência entre os
feitos de nº 0206562-17.2022 .8.06.0167 e nº 0200672-63.2023 .8.06.0167,
eis que acertadamente pontuado. 6 . APELAÇÃO CONHECIDA, PORÉM
DESPROVIDA. (TJ-CE - Apelação Cível: 02018669820238060167 Sobral,
Relator.: FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, Data de Julgamento:
13/08/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 13/08/2024)
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APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO . ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE ILIQUIDEZ. APRESENTAÇÃO DE PLANILHAS DE
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO E EVOLUÇÃO DA DÍVIDA.
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 28 E 29 DA LEI
1
0.931/2004 . APELAÇÃO CONHECIDA, PORÉM DESPROVIDA. 1. A
insurgência recursal cinge-se unicamente à alegada iliquidez do título
executivo, no caso uma cédula de crédito bancário. 2 . Extrai-se dos autos
que a ação executiva foi instruída com a Cédula de Crédito Bancário ¿
Conta Garantida - nº 003.858.914, em sede da qual constam
expressamente os encargos do período da normalidade contratual (juros
remuneratórios e capitalização), além dos encargos do período de
inadimplemento, cujos valores percentuais sequer chegaram a ser objeto
de alegação de excessividade e/ou abusividade. 3 . A execução ainda é
aparelhada com o demonstrativo do débito (fls. 43/46) e, da análise de tais
documentos não se vislumbra violação aos requisitos escritos no artigo 28,
da Lei nº 10.931/2004, posto que referidos documentos descrevem com
precisão as parcelas do contrato cobradas e os encargos incidentes, de
sorte a permitir visualizar a evolução da dívida, o que atribui ao título
executivo os requisitos da liquidez, certeza e exigibilidade da obrigação
inadimplida. 4 . Convém ressaltar que a cédula de crédito bancário é título
executivo extrajudicial por força do que estabelece a citada Lei nº
1
0.931/2004, cujos requisitos essenciais encontram-se elencados no artigo
9 do dito diploma legal. Portanto, a Cédula de Crédito Bancário dos autos
2
constitui título executivo extrajudicial hábil e representativo da operação de
crédito realizada pelos litigantes. 5 . APELAÇÃO CONHECIDA, PORÉM
DESPROVIDA. (TJ-CE - Apelação Cível: 0182455-29 .2016.8.06.0001
Fortaleza, Relator.: EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, Data de
Julgamento: 05/06/2024, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
0
5/06/2024)
No que concerne à alegada ilegalidade da capitalização de juros ,
igualmente não assiste razão aos apelantes.
A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que é admitida a capitalização de juros com
periodicidade inferior à anual nos contratos celebrados com instituições
integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31 de março de
2
000, desde que expressamente pactuada, conforme dispõe a Súmula nº
39 do STJ, in verbis:
5
Sumula 539. É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior
à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada
como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.
No caso dos autos, verifica-se que o contrato foi celebrado no ano de 2016,
portanto em momento posterior à edição da Medida Provisória nº 1.963-
1
7/2000 (reeditada como MP nº 2.170-36/2001), inexistindo qualquer óbice
temporal à incidência da capitalização de juros.
Além disso, a avença firmada entre as partes contém previsão expressa
quanto à cobrança de juros remuneratórios, evidenciada pela estipulação
de taxa mensal de 1,5% e taxa anual de 19,56%, circunstância que revela
taxa anual superior ao duodécuplo da mensal, hipótese que, segundo a
Súmula nº 541 do STJ, caracteriza a pactuação válida da capitalização
mensal de juros.
Súmula 541 - A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada.
Dessa forma, não se verifica qualquer ilegalidade na cobrança dos
encargos contratuais sob tal aspecto.
No tocante à alegada cumulação indevida de comissão de permanência
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com outros encargos moratórios , também não procede a insurgência
recursal.
É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que é lícita a comissão de permanência “durante o período de
inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao
percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não
cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros
remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa
contratual” (REsp n. 615012/RS, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe 08.06.2010).
Bem por isso, a cumulação abusiva deve ser coibida, sendo possível
manter a cobrança isolada da comissão de permanência, cujo valor não
pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios
contratados.
Entretanto, conforme consignado na sentença recorrida, a análise do
demonstrativo de débito apresentado na execução revela que o credor fez
incidir apenas atualização monetária, juros de mora e multa moratória,
inexistindo qualquer menção à cobrança de comissão de permanência.
Assim, ausente prova de cumulação indevida de encargos, não há falar em
ilegalidade na cobrança realizada pelo credor.
Por conseguinte, não se verifica a ocorrência de encargos abusivos aptos a
ensejar a descaracterização da mora, razão pela qual permanece hígida a
exigibilidade do título executivo que fundamenta a execução.
Diante desse contexto, correta a sentença que julgou improcedentes os
embargos à execução.
Ante o exposto, conheço do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO,
mantendo integralmente a sentença recorrida por seus próprios
fundamentos.
Em razão do desprovimento do recurso, majoro os honorários advocatícios
em grau recursal, para 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação,
nos termos do art. 85, §11, do CPC.
É como voto.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
163
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Obrigação de Fazer / Não Fazer
ADILTON SILVA CORINGA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
VINICIUS RIBEIRO DE ARAUJO - (CE44740-A)
UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
Advogado(s) - Polo passivo CELSO DE FARIA MONTEIRO - (CE30086-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3068973-37.2025.8.06.0001
APELANTE: ADILTON SILVA CORINGA
APELADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. MOTORISTA
DE APLICATIVO. DESCREDENCIAMENTO DA PLATAFORMA UBER.
DENÚNCIAS DE USUÁRIOS POR CONDUTA INADEQUADA. RESCISÃO
CONTRATUAL UNILATERAL MOTIVADA. EXERCÍCIO REGULAR DE
DIREITO. AUSÊNCIA DE ILICITUDE E DE DANOS INDENIZÁVEIS.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação Cível interposta contra sentença que, nos autos de Ação de
Obrigação de Fazer cumulada com indenização por danos materiais e
morais ajuizada por motorista de aplicativo em face de Uber do Brasil
Tecnologia Ltda., julgou improcedentes os pedidos de reativação da conta
na plataforma e de reparação indenizatória, ao reconhecer a regularidade
da desativação do cadastro do autor. O apelante sustenta que o bloqueio
ocorreu sem aviso prévio, sem justificativa clara e sem possibilidade de
defesa, alegando violação aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, bem como à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Requer a
reforma da sentença para determinar sua reintegração à plataforma e a
condenação da empresa ao pagamento de indenização por danos
materiais e morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o recurso viola o princípio
da dialeticidade; (ii) estabelecer se deve ser revogado o benefício da justiça
gratuita concedido ao autor; e (iii) determinar se a desativação unilateral da
conta do motorista pela plataforma Uber configura ato ilícito apto a ensejar
reativação da conta e indenização por danos materiais e morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O recurso atende ao princípio da dialeticidade, pois apresenta
fundamentos específicos de inconformismo com a sentença, apontando
supostas violações à liberdade contratual em seus limites legais, à boa-fé
objetiva, ao contraditório e à ampla defesa, bem como à LGPD.
4. Mantém-se o benefício da justiça gratuita, pois a declaração de
hipossuficiência econômica apresentada pela pessoa natural goza de
presunção relativa de veracidade, inexistindo prova concreta capaz de
demonstrar a capacidade financeira do apelante para arcar com as
despesas processuais.
5
. A relação jurídica estabelecida entre motorista e plataforma possui
natureza civil-contratual, regida pelos princípios da autonomia da vontade,
da força obrigatória dos contratos e da boa-fé objetiva.
6. A empresa comprova a existência de denúncias formuladas por
usuários relatando condutas graves e incompatíveis com as diretrizes de
segurança da plataforma, circunstância que configura violação às políticas
internas e aos termos contratuais aceitos pelo motorista.
7
. Os termos de uso da plataforma autorizam a suspensão ou
desativação da conta quando constatada infração às regras de conduta ou
quando houver relatos graves relacionados à prestação do serviço.
8. A desativação da conta constitui exercício regular de direito da
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empresa, voltado à preservação da segurança dos usuários e da
confiabilidade do serviço, não se caracterizando como ato ilícito ou
arbitrário.
9
. Não se configura violação à Lei Geral de Proteção de Dados, pois o
apelante não demonstrou tratamento irregular de dados pessoais, sendo
legítimo o tratamento de dados necessário à execução do contrato e à
gestão da plataforma.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
1
. A relação entre motorista parceiro e plataforma digital de transporte
possui natureza civil-contratual, regida pelos princípios da autonomia da
vontade e da força obrigatória dos contratos.
2. A desativação da conta de motorista de aplicativo fundada em
denúncias de usuários e em violação às políticas da plataforma configura
exercício regular de direito quando amparada pelos termos contratuais
aceitos pelas partes.
Dispositivos relevantes citados : CF/1988, art. 5º, XXXV; CC, arts. 186 e
4
21; CPC, arts. 85, §11, 98 e 99, §3º; Lei nº 13.709/2018 (LGPD), art. 7º, V;
Lei nº 13.640/2018.
Jurisprudência relevante citada : STJ, CC nº 164.544/MG, Rel. Min. Moura
Ribeiro, Segunda Seção, j. 28.08.2019, DJe 04.09.2019; TJCE, Apelação
Cível nº 0201091-17.2022.8.06.0071, Rel. Des. Francisco Lucídio de
Queiroz Júnior, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 09.04.2025; TJCE,
Apelação Cível nº 0260510-52.2020.8.06.0001, Rel. Des. Francisco
Bezerra Cavalcante, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 22.08.2023; TJCE,
Apelação Cível nº 0224741-80.2020.8.06.0001, Rel. Des. Carlos Augusto
Gomes Correia, 1ª Câmara de Direito Privado, j. 08.03.2023; TJCE,
Apelação Cível nº 0242510-04.2020.8.06.0001, Rel. Des. José Evandro
Nogueira Lima Filho, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 22.11.2022.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto
do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação ajuizado por ADILTON SILVA CORINGA
contra sentença (ID 34084575) proferida pelo Juízo da 31ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE, que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
ajuizada contra UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA, julgou
improcedente a pretensão recursal, conforme excerto abaixo transcrito:
“
Ante o exposto, com fundamento nos normativos supracitados, JULGO
IMPROCEDENTES os pedidos formulados por Adilton Silva Coringa em
face da Uber do Brasil Tecnologia Ltda., com resolução do mérito, nos
termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista
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a inexistência de ato ilícito praticado pela ré, uma vez que a desativação da
conta do autor ocorreu de forma regular e amparada contratualmente.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à
causa, nos termos do artigo 85, §2º, do CPC. Contudo, suspendo a
exigibilidade da condenação em razão da gratuidade da justiça deferida,
nos termos do artigo 98, §3º, do CPC.”
Inconformado com a decisão, a parte autora interpôs o presente recurso (ID
3
4084576), , a parte autora interpôs o presente recurso (ID 34084576),
afirma que sua conta na plataforma foi bloqueada de forma indevida, sem
aviso prévio, sem justificativa clara e sem a possibilidade de apresentar
defesa.
Argumenta que tal conduta viola os princípios do contraditório e da ampla
defesa, além de contrariar a Lei Municipal nº 11.021/2020, que prevê
comunicação prévia ao motorista antes da adoção de medidas restritivas.
Sustenta ainda que houve descumprimento da cláusula contratual que
prevê aviso prévio para rescisão do contrato, bem como violação à Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), pois a decisão teria sido
automatizada e sem transparência. Em razão disso, alega ter sofrido
prejuízos financeiros e danos morais, requerendo a reativação da conta e
indenização.
Ao final, o apelante requer a reforma da sentença, com a determinação da
imediata reintegração do motorista à plataforma Uber, bem como a
condenação da empresa ao pagamento de indenização por danos
materiais e morais decorrentes do bloqueio de sua conta e da
impossibilidade de exercer sua atividade profissional.
Nas contrarrazões (ID 34084580), a empresa ré defende que a desativação
da conta ocorreu de forma legítima, com base na liberdade contratual e na
autonomia da vontade, princípios que permitem à empresa escolher com
quem manter relação contratual.
Aduz que a medida constituiu exercício regular de direito, não havendo
qualquer ilicitude ou obrigação de manter o motorista na plataforma, bem
como que houve justo motivo para o bloqueio, decorrente de denúncias de
usuários relatando condutas inadequadas do motorista, o que representaria
violação às políticas e ao código de conduta da plataforma, autorizando a
rescisão da parceria.
É o relatório. Decido.
VOTO
Presentes os pressupostos intr ínsecos e extrínsecos de admissibilidade,
conheço do recurso e passo à análise do mérito.
Preliminarmente, no que se refere à alegação de violação ao princípio da
dialeticidade, não se verifica a ocorrência do vício apontado.
O princípio da dialeticidade recursal exige que o recorrente apresente
razões que demonstrem, de forma clara, o seu inconformismo com a
decisão recorrida, indicando os fundamentos de fato e de direito que
justificariam sua reforma.
No caso concreto, observa-se que o apelante expôs de maneira suficiente
as razões pelas quais entende equivocada a sentença de primeiro grau,
apontando supostas violações à liberdade contratual em seus limites legais,
à boa-fé objetiva, ao contraditório e à ampla defesa, bem como arguindo a
incidência da Lei Municipal nº 11.021/2020 e da Lei Geral de Proteção de
Dados. Tais argumentos demonstram que o recorrente não se limitou a
repetir de forma genérica as alegações da petição inicial, mas buscou
impugnar a conclusão adotada pelo juízo de origem, defendendo a reforma
do julgado.
Preliminar de ausência de dialeticidade rejeitada.
Quanto à preliminar de revogação do benefício da justiça gratuita, nos
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termos do art. 98 do Código de Processo Civil, a gratuidade de justiça pode
ser concedida à pessoa natural que comprovar insuficiência de recursos
para arcar com as custas, despesas processuais e honorários advocatícios
sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família.
O art. 99, §3º, do mesmo diploma legal estabelece que a alegação de
insuficiência deduzida por pessoa natural goza de presunção relativa de
veracidade, sendo suficiente, em regra, a declaração firmada pela parte
para a concessão do benefício.
A eventual revogação da gratuidade somente se justifica quando houver
prova concreta nos autos de que o beneficiário possui condições
financeiras de suportar os encargos processuais.
Nesse velejar, observa-se que a apelada limita-se a alegações genéricas
de que o apelante não comprovou sua hipossuficiência, sem apresentar
elementos objetivos capazes de infirmar a presunção legal de veracidade
da declaração apresentada.
Ademais, a circunstância de o apelante estar assistido por advogado
particular não constitui, por si só, indício de capacidade econômica. Diante
da ausência de prova robusta apta a demonstrar a capacidade financeira
da parte, deve ser mantido o benefício da justiça gratuita concedido, em
observância aos princípios do acesso à justiça e da efetividade da tutela
jurisdicional.
Dessa forma, inexistindo prova idônea de que o apelante possui condições
financeiras de arcar com as despesas processuais, e considerando o
princípio do amplo acesso à justiça, previsto no art. 5º, XXXV, da
Constituição Federal, impõe-se a rejeição da preliminar suscitada,
mantendo-se o benefício da gratuidade de justiça anteriormente concedido.
No mérito, a controvérsia restringe-se à análise da existência de ato ilícito
na desativação unilateral da conta do autor na plataforma digital de
transporte da requerida, sem a concessão do direito ao contraditório ou a
qualquer meio de defesa.
O Apelante sustenta que não foi previamente notificado das supostas
infrações e que não lhe foi assegurada a oportunidade de defesa.
Entretanto, a Recorrida demonstrou que a desativação da conta decorreu
de denúncias formuladas por usuários da plataforma, nas quais foram
relatadas condutas incompatíveis com as diretrizes de segurança e com o
código de conduta estabelecido pela empresa.
Conforme se verifica dos documentos juntados aos autos, tais relatos
apontam a ocorrência de comportamentos considerados graves,
envolvendo situações de assédio e atitudes inadequadas durante a
prestação do serviço, circunstâncias que violam diretamente as políticas
internas da plataforma e os termos contratuais aceitos pelo próprio
motorista no momento de sua adesão ao aplicativo.
Importa destacar que a atividade desenvolvida pela plataforma está
diretamente relacionada à segurança e à confiança dos usuários, razão
pela qual a empresa possui o dever de adotar medidas imediatas quando
surgem relatos que possam colocar em risco a integridade ou o bem-estar
dos passageiros.
Nesse contexto, a existência de múltiplas denúncias de natureza
semelhante constitui elemento suficiente para que a empresa, no exercício
de seu poder de gestão da plataforma e em observância às regras
previamente estabelecidas, proceda à desativação da conta do motorista, a
fim de preservar a segurança do serviço oferecido e a credibilidade da
plataforma perante os demais usuários.
Outrossim, os termos de uso e as políticas da comunidade da plataforma,
aceitos expressamente pelo Apelante no momento de seu cadastro,
preveem a possibilidade de suspensão ou desativação da conta quando
constatada violação às regras de conduta ou quando houver relatos graves
envolvendo a prestação do serviço.
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Portanto, a medida adotada pela empresa encontra respaldo nas
disposições contratuais que regem a relação entre as partes, não se
tratando de ato arbitrário ou desprovido de fundamento, mas sim de
providência legítima destinada a assegurar o cumprimento das normas da
plataforma e a proteção dos usuários que utilizam o serviço.
De igual modo, não há que se falar em violação ao devido processo legal.
A relação jurídica estabelecida entre as partes possui natureza
eminentemente contratual privada, regida pela autonomia da vontade e
pelas disposições do direito civil, inexistindo imposição de observância aos
mesmos ritos procedimentais aplicáveis à Administração Pública.
Dessarte, inexiste vedação de rescisão contratual unilateral em hipóteses
de justo motivo, sobretudo quando em jogo a preservação da segurança de
terceiros.
Destaca-se, ainda, que a relação estabelecida entre as partes possui
natureza civil-contratual, sendo regida pelas disposições do Código Civil e
regulamentada pela Lei nº 13.640/2018, que disciplina o transporte
remunerado privado individual de passageiros intermediado por aplicativos.
Tal vínculo jurídico encontra fundamento nos princípios da autonomia da
vontade, da força obrigatória dos contratos ( pacta sunt servanda) e da
boa-fé objetiva, os quais impõem às partes o dever de cumprir fielmente as
obrigações assumidas e de pautar sua conduta pela lealdade e confiança
recíprocas.
Assim, dentro do âmbito da livre manifestação de vontade, é facultado aos
contratantes estipular os termos que regerão a relação jurídica,
estabelecendo direitos, deveres e condições específicas a serem
observados durante a vigência do contrato, inclusive quanto às hipóteses
de rescisão e seus efeitos.
O Código Civil, em seu art. 421, dispõe acerca da liberdade de contratar e
da autonomia da vontade das partes, observando os limites da função
social do contrato, da excepcionalidade da revisão contratual e da
intervenção mínima, consoante se verifica, in verbis:
Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social
do contrato.
Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o
princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual
.
Vale destacar que esse é o entendimento consolidado pelo Superior
Tribunal de Justiça, que já se manifestou sobre a natureza jurídica da
relação entre o motorista credenciado e a plataforma Uber, reconhecendo
seu caráter civil-contratual. Nesse sentido, verifica-se
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INCIDENTE MANEJADO
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C.
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS AJUIZADA POR
MOTORISTA DE APLICATIVO UBER. RELAÇÃO DE TRABALHO NÃO
CARACTERIZADA. SHARING ECONOMY. NATUREZA CÍVEL.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. 1. A competência ratione
materiae, via de regra, é questão anterior a qualquer juízo sobre outras
espécies de competência e, sendo determinada em função da natureza
jurídica da pretensão, decorre diretamente do pedido e da causa de pedir
deduzidos em juízo. 2. Os fundamentos de fato e de direito da causa não
dizem respeito a eventual relação de emprego havida entre as partes,
tampouco veiculam a pretensão de recebimento de verbas de natureza
trabalhista. A pretensão decorre do contrato firmado com empresa
detentora de aplicativo de celular, de cunho eminentemente civil. 3. As
ferramentas tecnológicas disponíveis atualmente permitiram criar uma nova
modalidade de interação econômica, fazendo surgir a economia
compartilhada (sharing economy), em que a prestação de serviços por
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detentores de veículos particulares é intermediada por aplicativos geridos
por empresas de tecnologia. Nesse processo, os motoristas, executores da
atividade, atuam como empreendedores individuais, sem vínculo de
emprego com a empresa proprietária da plataforma. 4. Compete a Justiça
Comum Estadual julgar ação de obrigação de fazer c.c. reparação de
danos materiais e morais ajuizada por motorista de aplicativo pretendendo
a reativação de sua conta UBER para que possa voltar a usar o aplicativo e
realizar seus serviços. 5. Conflito conhecido para declarar competente a
Justiça Estadual.(164.544/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 28/08/2019, DJe 04/09/2019).
Destarte, levando em consideração que a relação estabelecida entre as
partes possui natureza eminentemente contratual e que, à luz do princípio
do pacta sunt servanda, o contrato faz lei entre as partes, verifica-se que a
recorrida colacionou aos autos elementos probatórios suficientes a
demonstrar o descumprimento dos Termos de Uso da plataforma pelo
Apelante, circunstância que ensejou o surgimento do direito de rescindir o
respectivo vínculo contratual.
Nessa perspectiva, cumpre destacar que o desligamento do autor/apelante
decorreu da constatação de conduta caracterizadora de infração contratual,
situação que, nos termos das cláusulas livremente pactuadas entre as
partes, autoriza a rescisão unilateral do contrato. Ou seja, a medida
adotada pela empresa apelada não configura ato ilícito ou arbitrário, mas
sim regular exercício de direito, consubstanciado na prerrogativa contratual
de promover a rescisão motivada do vínculo, sobretudo diante das
reclamações registradas e devidamente juntadas aos autos na contestação
e nas contrarrazões.
A providência adotada mostra-se plenamente justificada diante da
necessidade de preservação da segurança, da confiabilidade e da
regularidade do ambiente digital disponibilizado aos usuários da plataforma,
valores que orientam a própria prestação do serviço ofertado pelo
aplicativo.
Nessa linha, seguem os precedentes das Câmaras de Direito Privado deste
Tribunal:
DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS E PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA . DESCREDENCIAMENTO DE
MOTORISTA DE APLICATIVO UBER. RECLAMAÇÕES REITERADAS
FEITAS PELOS USUÁRIOS DE ATOS DE ASSÉDIO E AGRESSÃO.
AUSÊNCIA DE ILICITUDE NO ATO DE DESCREDENCIAMENTO.
EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO FUNDAMENTADO EM CLÁUSULAS
CONTRATUAIS EXPRESSAS . SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Caso em exame: 1.
Trata-se de Apelação Cível interposta por Paulo César Bastos Rodrigues
em face da sentença (fls . 159/163) proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara
Cível da Comarca de Crato, que julgou improcedentes os pedidos contidos
na presente Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos
Materiais e Morais, ajuizada em face de Uber do Brasil Tecnologia Ltda,
Questão em discussão: 2. Cinge-se a controvérsia em analisar se houve
ato ilícito em razão da desativação unilateral e definitiva de conta do
autor na plataforma de transporte da promovida. Razões de decidir: 3 .
A prova dos autos é destinada ao Juiz da demanda, competindo
somente a ele aferir acerca da necessidade ou desnecessidade de
produção de novas evidências para a formação de seu livre
convencimento, podendo, adotada providências previas, proceder ao
julgamento antecipado da lide, quando considerar suficientes os
elementos trazidos aos autos. Desse modo, entendo que não houve
1115


 
Processo
3068973-37.2025.8.06.0001
cerceamento de defesa, uma vez que o magistrado fundamentou sua
decisão de indeferimento da produção de prova oral e pericial com
base no ordenamento jurídico vigente. 4. Considera-se que a relação
entre as partes é regida por contrato, sendo, portanto, aplicáveis os
princípios do pacta sunt servanda e da autonomia da vontade . O
recorrente foi excluído da plataforma por infrações contratuais
concernentes ao comportamento em desconformidade com os termos
do contrato celebrado, tendo sido notificado pela recorrida. 5. Não se
vislumbra qualquer irregularidade no procedimento de
descredenciamento do apelante, uma vez que não fora observado, por
parte do motorista, os termos do contrato celebrado, no tocante aos
padrões de qualidade e segurança para uso na plataforma. Ressalte-
se, ainda, que a cláusula 12 .2 do contrato ampara a exclusão do
motorista que não cumpre com os termos do contrato, sem aviso
prévio e de forma imediata. Dispositivo: 6. Apelo conhecido e desprovido.
Decisão de origem mantida . (TJ-CE - Apelação Cível:
0
2010911720228060071 Crato, Relator.: FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JÚNIOR, Data de Julgamento: 09/04/2025, 3ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 09/04/2025)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL C/C PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA. DESCREDENCIAMENTO DA PLATAFORMA DE
TRANSPORTES "UBER". PREVALÊNCIA DA AUTONOMIA DA VONTADE
PRIVADA E DA LIBERDADE DE CONTRATAR. INTELECÇÃO DO ART.
4
21, DO CÓDIGO CIVIL. CLÁUSULA INSERTADA NO TERMO DE
CONTRATAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DANOS MATERIAIS E MORAIS
INEXISTENTES. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. I. Cuida-se de Apelação Cível interposta por EDMAR SOUSA
DE OLIVEIRA FILHO, contra sentença editada pelo Juízo da 39ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza em sede de Ação ordinária ajuizada contra Uber
do Brasil Tecnologia Ltda. II. Nas razões do presente recurso, às fls.
164/184, EDMAR SOUSA DE OLIVEIRA FILHO, após rebater os termos da
sentença, pede o conhecimento e provimento do presente recurso,
condenando o apelado a obrigação de fazer em reativar o recorrente a
plataforma, ao pagamento de lucros cessantes e danos morais e
honorários sucumbenciais no percentual de 20% do valor da indenização a
ser paga pelo apelado, como pedido subsidiário, requer a anulação da r.
sentença e o retorno dos autos a fase de instrução para a intimação da
apelada para instruir os autos com os documentos cerceados, conforme
alhures informado. III. Cinge-se o presente deslinde em avaliar a
regularidade do desligamento da parte apelante junto à plataforma UBER
DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA. IV. De logo, assenta-se que a relação
entre os litigantes deriva de contrato erigido sobre cânones civilistas
e, por conseguinte, há de ser regida pelos princípios do pacta sunt
servanda e da livre manifestação de vontades, permitindo as partes
acordarem sobre os termos que desejam estabelecer, os quais devem
observados durante toda sua vigência e, ainda, indicar critérios para
rescindi-lo. V. Posto isso, o Código Civil estabelece como regra a
autonomia da vontade e a liberdade de contratar, nos limites da
função social do contrato, com a intervenção mínima e
excepcionalidade da revisão contratual, conforme o artigo 421 da
referida legislação, verbis: Art. 421. A liberdade contratual será
exercida nos limites da função social do contrato. Parágrafo único.
Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da
intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. VI. Da
análise acurada dos presentes fólios processuais, vê-se que às fls. 73/76, a
parte ré colaciona aos autos diversos relatos dos passageiros que de forma
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inconteste, insurgem-se em face da conduta inapropriada adotada pela
parte autora, o que autorizaria a rescisão unilateral nos termos pactuados.
Nesse diapasão, é mister lembrar de que ao ingressar como motorista
de aplicativo, o apelante assinou um contrato, se submetendo às
políticas da empresa, consoante se depreende da cláusula 12.1, pág.
4
3 dos autos. VII. Dessa forma, a rescisão do contrato de forma
unilateral constitui-se como mero exercício de direito da empresa
recorrida, a qual agiu sob o pálio das regras ajustadas previamente no
contrato celebrado entre as partes, não havendo que se falar em
necessidade de prévia notificação. PRECEDENTES. VIII. Ademais,
ausente a caracterização de qualquer ilícito cometido pela parte
apelada, não há que se falar de indenização, seja de ordem moral ou
material, constituindo a conduta da recorrida como exercício legal de
um direito. IX. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. (Apelação Cível - 0260510-52.2020.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 22/08/2023, data da publicação:
22/08/2023)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCREDENCIAMENTO DA
PLATAFORMA DE TRANSPORTES ¿UBER¿. PRELIMINAR DE JUSTIÇA
GRATUITA. MANTIDA. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DO
CONSUMIDOR. MÉRITO. PREVALÊNCIA DA AUTONOMIA DA VONTADE
PRIVADA E DA LIBERDADE DE CONTRATAR. INTELECÇÃO DO ART.
4
21, DO CÓDIGO CIVIL. CLÁUSULA INSERTADA NO TERMO DE
CONTRATAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A presente insurgência cinge-se a
respeito do dano moral requerido pela apelante, em decorrência de seu
desligamento repentino da empresa Uber, vindo a reclamar o quantum de
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) como medida de reparação. 2. In casu,
em sede preliminar, verifica-se que a relação contratual se rege pelo código
civil, em obediência ao princípio da liberdade de pactuação entre as partes,
incompatível com o código do consumidor, em face de a utilização, pelo
apelante, da plataforma ter a finalidade de auferir renda, não constituindo o
apelante como destinatário final do serviço ofertado pela empresa. 3. A
justiça gratuita refutada pela apelada, não é passível de reforma, tendo em
vista que restou comprovada a hipossuficiência do beneficiário por meio de
declaração simples, bem como a não evidência acerca de sua falta de
credibilidade, em conformidade com os artigos 98 e 99 do CPC. 4 . O
mérito da questão insurge na rescisão unilateral por parte da empresa
Uber, ora apelada, que comprovou descumprimento por parte do
apelante quanto as diretrizes de segurança da plataforma, por registro
de reclamações de assédio, situação cientificada em acordo prévio
entre as partes. Prevalecendo, assim, o princípio do pacta sunt
servanda. 5. Recurso conhecido e improvido. (Apelação Cível - 0224741-
8
0.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES
CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 08/03/2023,
data da publicação: 09/03/2023)
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER, C/C DANOS MORAIS E
LUCROS CESSANTES. DESCREDENCIAMENTO DA PLATAFORMA DE
TRANSPORTES "UBER". ALEGADA INFRAÇÃO AOS PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.
INEXISTÊNCIA. PREVALÊNCIA DA AUTONOMIA DA VONTADE
PRIVADA E DA LIBERDADE DE CONTRATAR. INTELECÇÃO DO ART.
4
21, DO CÓDIGO CIVIL. MOTORISTA BENEFICIADO COM SUSPENSÃO
CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89, DA LEI 9.099/95). CLÁUSULA
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INSERTA DA NO TERMO DE CONTRATAÇÃO. DESCUMPRIMENTO.
AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 1. O art. 421, do Código Civil, estabelece a
autonomia de vontade e a liberdade de contratar, nos limites da função
social do contrato, coma intervenção mínima estatal sobre as cláusulas
espontaneamente ajustadas. 2. Nesse contexto, a empresa demandada
tem a discricionaridade de selecionar seus parceiros e para desligá-los
quando entender conveniente, nos Termos e Condições Gerais dos
Serviços. 3. In casu, a conta do promovente foi desativada por questões de
segurança, pois constatado, em verificação periódica, que contra o mesmo
pendia ação penal. 4. De mais a mais, da análise do caso concreto,
conclui-se que a ausência de notificação prévia ao ato de desligamento, por
si só, não enseja violação aos atributos de personalidade que autorize a
recompensa anímica. 5. Sentença reformada para afastar o veredicto de
parcial procedência. (TJCE, Apelação Cível - 0242510-04.2020.8.06.0001,
Rel. Desembargador (a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/11/2022, data da
publicação: 22/11/2022)
No mesmo sentido, não merece prosperar a alegação de violação à Lei
Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), uma vez que o apelante
limita-se a afirmar, de forma genérica, que a desativação de sua conta teria
ocorrido por meio de decisão automatizada, sem, contudo, demonstrar
qualquer irregularidade concreta no tratamento de seus dados pessoais. P
ara que se configure violação à LGPD, seria indispensável a indicação
específica de qual dado teria sido tratado de forma indevida, bem como a
demonstração de que o tratamento realizado pela empresa teria ocorrido
em desacordo com as bases legais ou princípios previstos na legislação, o
que não foi comprovado nos autos.
Cumpre destacar que a LGPD não proíbe o tratamento de dados pessoais
pelas empresas, tampouco impede a utilização de mecanismos
automatizados de análise e gestão de informações. Ao contrário, a
legislação estabelece hipóteses legais que autorizam o tratamento de
dados quando necessário para a execução de contrato ou de
procedimentos preliminares relacionados ao contrato do qual o titular seja
parte, nos termos do art. 7º, V, da referida lei.
No caso em análise, o tratamento de dados realizado pela plataforma
decorre diretamente da própria natureza do serviço prestado, que envolve a
intermediação de viagens, o registro de avaliações, a análise de condutas e
o monitoramento da qualidade e segurança das corridas realizadas pelos
motoristas parceiros.
Nesse contexto, o recebimento e a análise de avaliações e denúncias feitas
por usuários constituem instrumentos legítimos de gestão da plataforma e
de garantia da segurança dos passageiros, estando plenamente inseridos
na execução regular do contrato firmado entre as partes.
Repisa-se, ainda, que o apelante não apresentou qualquer elemento que
indique que seus dados pessoais tenham sido utilizados para finalidade
diversa daquelas previstas na relação contratual, tampouco demonstrou a
ocorrência de tratamento abusivo ou ausência de transparência por parte
da empresa.
Por fim, não há que se falar em danos morais ou materiais indenizáveis. A
desativação da conta decorreu do exercício regular de direito pela
empresa, diante da constatação de relatos de conduta incompatível com as
normas da plataforma. Nessas circunstâncias, inexiste ato ilícito capaz de
gerar o dever de indenizar, nos termos do art. 186 do Código Civil.
A simples insatisfação do Apelante com a decisão da empresa não é
suficiente para caracterizar dano moral, tampouco há comprovação de
prejuízo material decorrente de conduta ilícita da Recorrida.
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Diante disso, verifica-se que a sentença recorrida apreciou corretamente os
fatos e o direito aplicável ao caso, inexistindo qualquer fundamento que
justifique sua reforma, motivo pelo qual deve ser integralmente mantida.
ISSO POSTO, conheço da apelação para negar-lhe provimento, mantendo-
se incólume a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios para o patamar de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, §11º, do Código de
Processo Civil, ficando, contudo, suspensa a exigibilidade da verba
sucumbencial em razão da gratuidade da justiça concedida.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
3003575-15.2026.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
164
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Contratos Bancários
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - (CE44057-A)
ANTONIO ARIMATEA RODRIGUES DO NASCIMENTO
Advogado(s) - Polo passivo BIANCA BREGANTINI - (PR114340-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
165
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Seguro
MAURICIO PEREIRA DE ALBUQUERQUE
MYCHELL ANDERSON ANGELIM DE CARVALHO - (CE36204-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
CHUBB SEGUROS BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo ALFREDO ZUCCA NETO - (SP154694-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3039138-38.2024.8.06.0001
APELANTE: MAURICIO PEREIRA DE ALBUQUERQUE
APELADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA. e outros
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE
APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MOTORISTA
PARCEIRO DE PLATAFORMA DIGITAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
COBERTURA SECURITÁRIA CONTRATADA PELA PLATAFORMA.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE QUE O SINISTRO OCORREU
DURANTE VIAGEM ATIVA NO APLICATIVO. AUSÊNCIA DE PROVA DO
NEXO ENTRE O ACIDENTE E A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ÔNUS DA
PROVA DO AUTOR. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
.
Recurso de Apelação interposto contra sentença que, nos autos de
ação de obrigação de fazer proposta por motorista parceiro de plataforma
digital contra empresa de tecnologia e seguradora, julgou improcedente o
pedido de cobertura securitária decorrente de acidente de trânsito que teria
ocasionado fratura exposta no hálux esquerdo e outras lesões no pé, sob o
fundamento de ausência de comprovação de que o sinistro ocorreu durante
viagem intermediada pela plataforma.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.
A questão em discussão consiste em definir se restou comprovado
que o acidente de trânsito sofrido pelo autor ocorreu durante a realização
de viagem intermediada pela plataforma digital, circunstância indispensável
para a incidência da cobertura securitária prevista na apólice contratada em
favor dos motoristas parceiros.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
.
A alegação de litigância abusiva decorrente da propositura de
múltiplas demandas semelhantes por determinado patrono não configura,
por si só, fundamento para rejeição do recurso ou extinção do processo,
sendo necessária demonstração concreta de atuação temerária,
fraudulenta ou de má-fé.
4.
O direito de ação constitui garantia fundamental assegurada pelo
art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, não sendo admissível restringir o
acesso ao Poder Judiciário com base apenas na multiplicidade de
demandas propostas.
5
.
A incidência da cobertura securitária prevista na apólice contratada
pela plataforma exige comprovação de que o sinistro ocorreu durante
viagem ativa intermediada pelo aplicativo, isto é, no intervalo compreendido
entre o aceite da corrida e a sua conclusão.
6
.
Nos termos do art. 373, I, do CPC, incumbe ao autor comprovar o
fato constitutivo de seu direito, cabendo-lhe demonstrar o nexo entre o
acidente e a atividade exercida por meio da plataforma.
7
.
A distribuição do ônus da prova não dispensa a parte autora de
apresentar elementos mínimos que evidenciem a plausibilidade de sua
narrativa e a verossimilhança do fato constitutivo alegado.
8.
A apresentação de print indicando a realização de corrida na
mesma data do acidente, desacompanhado de elementos que demonstrem
o horário do sinistro ou sua vinculação temporal com a viagem
intermediada pelo aplicativo, revela-se insuficiente para comprovar que o
evento ocorreu durante corrida ativa.
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9
.
A ausência elementos capazes de demonstrar a ocorrência do
sinistro no contexto da prestação do serviço impede o reconhecimento do
nexo necessário para a incidência da cobertura securitária.
10.
A produção de prova pericial médica revela-se inútil para o deslinde
da controvérsia, pois a discussão não recai sobre a existência das lesões
ou suas consequências, mas sobre a circunstância de o acidente ter
ocorrido durante viagem ativa no aplicativo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11.
Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
1
.
A incidência de cobertura securitária contratada por plataforma
digital em favor de motoristas parceiros exige prova de que o sinistro
ocorreu durante viagem ativa intermediada pelo aplicativo.
2
.
A distribuição dinâmica do ônus da prova não dispensa o autor de
apresentar prova mínima dos fatos constitutivos de seu direito.
Dispositivos relevantes citados : CF/1988, art. 5º, XXXV; CPC, arts. 6º, 370,
371, 373, I e §1º, 85, §11º.
Jurisprudência relevante citada : STJ, REsp nº 1.888.242/PR, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 29.03.2022; STJ, REsp nº
2
.247.505/SC, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 09.03.2026; STJ,
AREsp nº 2.356.754/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
j. 09.03.2026; STJ, REsp nº 2.104.838/SP, Rel. Min. Humberto Martins,
Terceira Turma, j. 01.12.2025.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores
integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso de apelação
para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação ajuizado por MAURICIO PEREIRA DE
ALBUQUERQUE contra sentença (ID 32528372) proferida pelo Juízo da
2
5ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer ajuizada contra UBER DO BRASIL TECNOLOGIA
LTDA. e ACE SEGURADORA S.A., julgou improcedente a pretensão
recursal, conforme excerto abaixo transcrito:
“Isto posto, o mais que dos autos consta e com fulcro no art. 490 do CPC,
JULGO IMPROCEDENTE a AÇÃO, em todos os seus termos.
Condeno o promovente no pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do causídico constituído pela parte adversa, ora
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, ficando
entretanto, sobrestadas as suas exigibilidades, pelo prazo de até cinco
anos, nos termos do § 3.º, do artigo 98 do CPC, em face da autora ser
beneficiária da gratuidade da justiça.”
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Inconformado, o apelante interpôs o presente apelo (ID 32528375),
defendendo que o acidente ocorreu enquanto desempenhava atividades de
motorista parceiro da Uber, resultando em fratura exposta no hálux
esquerdo e lesões no pé, necessitando de tratamento médico e
afastamento por mais de trinta dias.
O autor sustenta que comunicou o incidente à Uber e à Chubb Seguros
Brasil S/A, mas não recebeu auxílio. Apresenta como prova um print da
corrida realizada no dia do acidente, boletim médico, laudos e fotos das
lesões, argumentando que a exigência de boletim de ocorrência ou
comunicação formal à seguradora não pode ser utilizada como justificativa
para negar a cobertura. Cita o REsp 1.639.320/RS, que trata da
desnecessidade de documento específico quando o sinistro está
comprovado.
Além disso, argumenta que o contrato de seguro firmado pela Uber
estabelece uma cobertura objetiva para eventos de invalidez, morte e
despesas médicas, dispensando a prova de culpa. Aduz, portanto, que a
negativa viola a boa-fé objetiva e a confiança depositada na publicidade da
Uber.
Nas suas contrarrazões (ID 32528381), Uber do Brasil Tecnologia Ltda.,
sustenta que a sentença deve ser mantida, pois o autor não comprovou
que o acidente ocorreu durante corrida intermediada pela plataforma,
inexistindo nexo causal que gere responsabilidade da empresa ou
cobertura do seguro. Destaca ainda ausência de prova do sinistro,
inexistência de comunicação prévia à seguradora e fragilidade documental,
além de apontar indícios de litigância massificada com petições
padronizadas pelo patrono do autor. Assim, requer a manutenção da
improcedência da ação.
Nas suas contrarrazões (ID 32528383), Chubb Seguros Brasil S/A, defende
a manutenção da sentença porque não houve comprovação de que o
acidente ocorreu durante viagem ativa na plataforma, condição necessária
para cobertura securitária. Argumenta que o seguro cobre apenas eventos
ocorridos durante a corrida, conforme apólice, inexistindo prova de viagem
ativa no momento do sinistro. Afirma ainda ausência de ato ilícito, nexo
causal e dever de indenizar, bem como a impossibilidade de ampliação da
cobertura contratual.
O Ministério Público, em manifestação específica (ID 32705730), destaca
que, considerando as partes envolvidas são maiores e capazes, e que a
pretensão do autor é eminentemente individual e patrimonial, a matéria
extrapola os interesses coletivos e social velados pela instituição
ministerial, corroborando a desnecessidade de intervenção do Ministério
Público no mérito recursal.
É o relatório. Decido.
VOTO
Presentes os pressupostos intr ínsecos e extrínsecos de admissibilidade,
conheço do recurso e passo à análise do feito.
Inicialmente, importante ressaltar que embora a apelada Uber do Brasil
Tecnologia Ltda. sustente que o patrono do autor teria ajuizado diversas
demandas semelhantes contra a empresa, tal circunstância, por si só, não
constitui fundamento idôneo para a extinção do processo ou para a rejeição
do recurso interposto, devendo cada demanda ser analisada de forma
individualizada, à luz das provas produzidas e das peculiaridades fáticas
constantes dos autos.
Com efeito, a mera multiplicidade de ações judiciais envolvendo matéria
semelhante não autoriza, automaticamente, a conclusão de que se está
diante de prática de litigância predatória ou abusiva.
O reconhecimento de eventual abuso do direito de ação exige
demonstração concreta de conduta processual temerária, fraudulenta ou
manifestamente contrária à boa-fé, circunstância que não se presume,
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devendo ser devidamente comprovada nos autos.
Ademais, o direito de ação constitui garantia fundamental assegurada pelo
art. 5º, inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1
988, segundo o qual “ a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito”.
Assim, impedir ou restringir o acesso ao Poder Judiciário com base apenas
no número de demandas propostas por determinado advogado ou parte
representaria indevida limitação ao exercício desse direito constitucional.
Nesse sentido, a caracterização da chamada “ litigância abusiva” exige a
demonstração de elementos objetivos que evidenciem a utilização abusiva
do aparato jurisdicional, como a propositura massiva de ações com
fundamentos sabidamente infundados, a utilização de documentos falsos, a
repetição artificial de demandas idênticas ou a atuação processual marcada
por evidente má-fé — hipóteses que não se verificam no caso concreto.
Cumpre ressaltar, ainda, que a atuação reiterada de um mesmo patrono
em demandas de natureza semelhante pode decorrer simplesmente da
especialização profissional em determinada área do direito ou da atuação
em nichos específicos de litigiosidade, circunstância plenamente legítima e
inerente ao exercício da advocacia.
Dessa forma, ausente qualquer elemento concreto que evidencie abuso do
direito de ação ou prática de litigância de má-fé, não há como acolher a
alegação suscitada pela apelada como óbice ao regular processamento do
recurso.
Por tais razões, rejeita-se a preliminar arguida, prosseguindo-se na análise
das questões de mérito suscitadas no presente recurso.
No mérito, o ponto central da controvérsia consiste em verificar se o
acidente de trânsito sofrido pelo autor ocorreu durante a realização de
viagem intermediada pela plataforma Uber, circunstância indispensável
para a incidência da cobertura securitária prevista na apólice contratada
pela empresa em favor dos motoristas parceiros.
De um lado, o apelante sustenta que o sinistro ocorreu enquanto
desempenhava atividade como motorista parceiro da plataforma Uber,
afirmando que os documentos juntados aos autos — como print da corrida,
registros médicos e fotografias das lesões — seriam suficientes para
demonstrar o vínculo entre o acidente e a atividade profissional exercida.
De outro, as apeladas defendem que não há prova de que o acidente tenha
ocorrido durante viagem ativa na plataforma, requisito essencial para a
configuração do risco coberto pela apólice de seguro, sustentando que os
registros do aplicativo indicam o encerramento da corrida sem
intercorrências e que os documentos apresentados pelo autor não
demonstram o nexo entre o sinistro e a prestação do serviço.
Dessarte, a controvérsia jurídica restringe-se a verificar se restou
comprovado que o acidente narrado ocorreu quando o autor realizava
viagem intermediada pela plataforma Uber, circunstância indispensável
para o reconhecimento da responsabilidade das rés e para a incidência da
cobertura securitária pleiteada.
Em outras palavras, não se discute nos autos a ocorrência do acidente ou
as lesões suportadas pelo autor, mas apenas se, no momento do sinistro,
ele se encontrava efetivamente em atividade por meio da plataforma,
condição necessária para caracterizar o evento como risco coberto pelo
seguro.
Cumpre destacar que o Código de Processo Civil estabelece, como regra
geral, a distribuição do ônus da prova prevista no art. 373, segundo a qual
incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito, enquanto
ao réu compete demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor. Trata-se de critério clássico de repartição
probatória, que visa garantir equilíbrio entre as partes e previsibilidade na
condução da atividade probatória.
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Todavia, o sistema processual contemporâneo não se limita a uma
aplicação rígida e estanque dessa regra. O próprio Código de Processo
Civil, em consonância com a evolução da teoria da prova e com os
princípios da cooperação e da boa-fé processual, admite a adoção de uma
distribuição dinâmica do ônus probatório, sempre que as peculiaridades do
caso concreto revelarem que uma das partes possui melhores condições
técnicas, informacionais ou materiais de produzir determinada prova.
Esse modelo decorre da busca por maior efetividade do processo e pela
concretização do princípio da cooperação processual, previsto no art. 6º do
CPC, segundo o qual todos os sujeitos do processo devem colaborar para
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.
A partir dessa perspectiva, o magistrado pode atribuir o encargo probatório
à parte que detenha maior facilidade de acesso aos elementos de prova,
evitando que a produção probatória se torne excessivamente onerosa ou
mesmo impossível para a parte adversa, situação que poderia
comprometer a realização da justiça material.
Nesse contexto, a doutrina processual contemporânea reconhece que a
distribuição dinâmica do ônus da prova constitui importante instrumento de
concretização do direito fundamental de acesso à justiça, sobretudo em
relações marcadas por assimetria informacional, como ocorre
frequentemente nas relações de consumo ou nas interações envolvendo
plataformas digitais e serviços intermediados por tecnologia.
Portanto, como regra de instrução, o ônus da prova destina-se a iluminar o
juiz que chega ao final do procedimento sem se convencer das alegações
de fato da causa.
Nessa acepção, o art. 373 do Código de Processo Civil constitui parâmetro
para que o magistrado se desincumba do estado de dúvida e profira
decisão de mérito. Tal dúvida deve ser suportada pela parte a quem
incumbe o ônus da prova. Portanto, se a incerteza recai sobre a alegação
de fato constitutivo do direito, deverá ser suportada pelo demandante,
impondo ao juiz o julgamento de improcedência do pedido. De modo
diverso, se a dúvida recair sobre fatos impeditivos, modificativos ou
extintivos do direito alegado, o ônus incumbe ao demandado (MARINONI,
Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Código de
Processo Civil comentado. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018,
p. 505-506).
Nesse velejar, transcrevo trecho de aresto do STJ:
"
Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, insculpido
no art. 371 do CPC/2015, aliado aos postulados de boa-fé, de cooperação,
de lealdade e de paridade de armas previstos no novo diploma processual
civil (arts. 5º, 6º, 7º, 77, I e II, e 378 do CPC/2015), com vistas a
proporcionar uma decisão de mérito justa e efetiva, foi introduzida a
faculdade de o juiz, no exercício dos poderes instrutórios que lhe
competem (art. 370 do CPC/2015), atribuir o ônus da prova de modo
diverso entre os sujeitos do processo quando diante de situações
peculiares (art. 373, § 1º, do CPC/2015). A instrumentalização dessa
faculdade foi denominada pela doutrina processual teoria da distribuição
dinâmica do ônus da prova ou teoria da carga dinâmica do ônus da prova"
(REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022).
À luz do exposto, ainda que se admita a aplicação dessa lógica de
redistribuição do encargo probatório, tal circunstância não dispensa o autor
de apresentar elementos mínimos capazes de demonstrar a plausibilidade
de sua narrativa, sobretudo quando se trata de fato constitutivo do direito
alegado. Ou seja, a flexibilização da regra de distribuição do ônus da prova
não tem o condão de afastar totalmente o dever da parte autora de trazer
aos autos indícios razoáveis que permitam sustentar a verossimilhança de
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suas alegações.
No caso em análise, observa-se que o acervo probatório apresentado pelo
autor revela-se insuficiente para demonstrar o fato constitutivo de seu
direito. Com efeito, além de um print de tela indicando a realização de uma
corrida no mesmo dia do acidente, não há nos autos qualquer elemento
probatório que estabeleça vínculo objetivo entre o momento do sinistro e a
efetiva prestação do serviço por meio da plataforma.
Importa destacar que a simples demonstração de que o autor realizou
corrida na data do evento não é suficiente, por si só, para comprovar que o
acidente ocorreu durante a execução de uma viagem intermediada pelo
aplicativo, circunstância que constitui requisito essencial para a incidência
da cobertura securitária invocada. Isso porque, para que se configure o
risco coberto pela apólice, faz-se necessário demonstrar que o sinistro
ocorreu no intervalo temporal em que o motorista se encontrava
efetivamente vinculado a uma corrida ativa, ou seja, no período
compreendido entre o aceite da viagem e a sua conclusão na plataforma.
No presente feito, contudo, o documento apresentado limita-se a indicar a
existência de uma corrida realizada na mesma data, sem qualquer
informação segura quanto ao horário exato do acidente, sua relação
temporal com a corrida mencionada ou eventual interrupção da viagem em
razão do sinistro. Também não foram juntados outros elementos que
pudessem corroborar essa narrativa, tais como registros detalhados da
plataforma, histórico completo das viagens realizadas naquele período,
comunicações efetuadas pelo aplicativo ou qualquer outro documento
capaz de demonstrar que o acidente ocorreu no contexto da prestação do
serviço intermediado.
Dessa forma, o documento apresentado revela-se meramente indiciário e
insuficiente para estabelecer o nexo necessário entre o evento danoso e a
atividade desenvolvida por meio da plataforma, sobretudo quando
analisado à luz do conjunto probatório existente nos autos.
Nesse cenário, evidencia-se que a parte autora não se desincumbiu do
ônus de comprovar o fato constitutivo de seu direito, conforme exige o art.
3
73, inciso I, do Código de Processo Civil. A ausência de elementos
probatórios capazes de demonstrar, com grau razoável de segurança, que
o acidente ocorreu durante a execução de corrida intermediada pela
plataforma impede o reconhecimento da responsabilidade pretendida.
Corroborando o exposto, colaciono arestos do STJ:
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM
DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO. MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA.
IMPENHORABILIDADE. FRAUDE À EXECUÇÃO. MANUTENÇÃO DA
DESTINAÇÃO DO IMÓVEL COMO MORADIA. PROTEÇÃO LEGAL
PRESERVADA. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PROVEITO ECONÔMICO. VALOR DO BEM CONSTRITO. RECURSO
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Inexiste ofensa aos arts.
4
89 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem decide a controvérsia de
forma fundamentada e completa, ainda que de forma contrária aos
interesses da parte recorrente. 2. O sistema processual brasileiro adota
a teoria da distribuição estática do ônus da prova, competindo ao
autor provar o fato constitutivo de seu direito e ao réu o fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373, I, do
CPC). No caso, as instâncias ordinárias verificaram, com base no acervo
fático-probatório, que o imóvel penhorado é o único bem da recorrida e
serve de moradia para a entidade familiar, bem como que o recorrente não
logrou êxito em demonstrar a má-fé da embargante. 3. A jurisprudência da
Segunda Seção do STJ consolidou-se no sentido de que o reconhecimento
de fraude à execução, mesmo que demonstrado, não afasta,
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automaticamente, a impenhorabilidade do bem de família. O parâmetro
crucial é a manutenção da destinação do imóvel (moradia). Permanecendo
o bem vinculado à residência da família, a proteção da Lei n. 8.009/1990
deve prevalecer. Precedentes. 4. Nos termos da jurisprudência desta Corte
Superior, em sede de embargos de terceiro, o proveito econômico é
mensurável e corresponde ao valor do bem objeto da constrição, devendo
este servir de base de cálculo para o arbitramento dos honorários
advocatícios (art. 85, § 2º, do CPC). 5. O entendimento adotado pelo
acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente do Superior
Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 83/STJ, o
que inviabiliza o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do
permissivo constitucional ("a" e "c"). 6. Recurso especial desprovido. (REsp
n. 2.247.505/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. FUNDO 157. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO. I.
CASO EM EXAME 1. Agravo em recurso especial interposto contra
decisão que inadmitiu o recurso especial por inexistência de ofensa ao art.
1
.022 do CPC, necessidade de reexame fático-probatório e de cláusulas
contratuais (Súmulas n. 7 e n. 5 do STJ) e por consonância do acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ). 2. A
controvérsia diz respeito ao agravo de instrumento na segunda fase de
ação de exigir contas, referente ao Fundo 157, discutindo inversão do ônus
da prova e dever de comprovação documental dos valores investidos. 3. A
Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento para exigir
mínima comprovação, pelo autor, dos valores e das datas dos alegados
investimentos, afirmando que a inversão do ônus da prova não é absoluta.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. Há seis questões em discussão: (i) saber
se a imposição ao autor da prova dos valores investidos viola o art. 373, I,
do CPC, diante da inversão do ônus e da guarda dos extratos; (ii) saber se
a exigência de comprovação mínima de valores e datas contraria o art. 6º,
VIII, do CDC; (iii) saber se houve ofensa aos arts. 187 e 422 do CC, por
aplicação indevida do due to mitigate the loss e afastamento da boa-fé
objetiva; (iv) saber se houve violação ao art. 1.194 do CC, por não
reconhecer o dever de guarda dos documentos pelo banco; (v) saber se
houve violação ao art. 10 do Código Comercial, quanto ao dever de
conservação da escrituração; e (vi) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissões, nos termos do art. 1.022, I, do CPC. III.
RAZÕES DE DECIDIR 5. Não há violação ao art. 1.022 do CPC, pois o
Tribunal de origem enfrentou, de modo claro e suficiente, as questões
essenciais, afastando a negativa de prestação jurisdicional. 6. A inversão
do ônus da prova não dispensa prova mínima dos fatos constitutivos
do direito, aplicando-se o entendimento desta Corte; a pretendida
reforma exigiria reexame do acervo fático-probatório e interpretação de
cláusulas, o que atrai a incidência das Súmulas n. 7 e n. 5 do STJ, além da
Súmula n. 83 do STJ pela conformidade do acórdão recorrido com a
jurisprudência do STJ. 7. Não se conhece da alegada violação ao art. 10 do
Código Comercial por se tratar de dispositivo revogado; quanto aos arts.
187, 422 e 1.194 do CC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, por
deficiência de fundamentação, mantendo-se a exigência de comprovação
mínima sem afastar o dever de guarda. IV. DISPOSITIVO E TESE 8.
Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento. Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula
n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência da
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Corte, que exige prova mínima mesmo com a inversão do ônus . 2. A
Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-probatório e a
Súmula n. 5 do STJ obsta a interpretação de cláusulas contratuais. 3. Não
há violação ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem enfrenta
fundamentadamente as questões essenciais. 4. Incide a Súmula n.
2
84/STF diante da deficiência de fundamentação quanto aos arts. 187, 422
e 1.194 do CC e ao art. 10 do Código Comercial." Dispositivos relevantes
citados: CPC, arts. 1.022, 373, 400, 489, 550, 551, 85; CDC, art. 6; CC,
arts. 187, 422, 1.194; Código Comercial, art. 10; CF, art. 105.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7, 83; STF, Súmula n.
2
84; STJ, REsp n. 2.114.773/RS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 13/10/2025; STJ, AgInt no REsp n.
1
.736.801/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 16/8/2021. (AREsp n. 2.356.754/RS, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de
12/3/2026.)
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
.022 DO CPC. ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
1
SÚMULA N. 7/STJ. 1. Recurso especial contra acórdão que julgou
apelação em embargos de devedor, que alega não ter tido creditada
quantia correspondente a determinada cédula de crédito bancário. 2. O
acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, concluindo pela ausência de
cerceamento de defesa, que a única tese defensiva dizia respeito à
ausência de disponibilização numerário vinculado a certa cédula de crédito
bancário e que essa quantia havia sido creditada à recorrente, razão pela
qual não há falar na suscitada ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022
do CPC. 3. "Consoante as regras de distribuição do ônus probatório,
atribui-se ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu
direito, e ao réu, os fatos extintivos, modificativos ou impeditivos do
direito do autor, nos termos do art. 373, I e II, do CPC/2015 (art. 333, I e
II, do CPC/73)" (AgInt no AREsp 1.694.758/MS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/5/2021, DJe de 18/6/2021). 4.
Modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem acerca da
ausência de comprovação pelo réu de fatos extintivos, modificativos ou
impeditivos do direito do autor requer, necessariamente, o reexame de
fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar
no óbice da Súmula n. 7/STJ. Recurso especial conhecido em parte e
improvido. (REsp n. 2.104.838/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)
Dessarte, diante da fragilidade do suporte probatório apresentado, não há
como concluir pela existência do nexo necessário entre o acidente narrado
e a atividade exercida pelo autor por meio do aplicativo, circunstância que
inviabiliza o acolhimento da pretensão indenizatória formulada.
Por fim, também não merece acolhimento o pedido subsidiário formulado
pelo apelante para a realização de perícia médica judicial.
Posto que, conforme já delineado, a controvérsia central da demanda não
reside na existência do acidente ou na extensão das lesões suportadas
pelo autor, mas sim na verificação de que o evento ocorreu durante a
realização de viagem intermediada pela plataforma Uber, circunstância
indispensável para a incidência da cobertura securitária invocada.
Nessa perspectiva, ainda que eventual prova pericial viesse a confirmar a
ocorrência de lesões ou mesmo a existência de sequelas decorrentes do
acidente narrado, tal elemento probatório não teria o condão de suprir a
ausência de demonstração do nexo entre o sinistro e a atividade exercida
por meio da plataforma, que constitui o verdadeiro ponto controvertido da
lide.
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Noutros termos, a perícia médica pretendida seria incapaz de esclarecer o
fato juridicamente relevante para o deslinde da controvérsia, pois se
destinaria apenas a avaliar as consequências físicas do acidente, e não a
circunstância essencial de saber se o autor se encontrava efetivamente em
viagem ativa no momento do sinistro.
Nessas condições, a produção da prova pericial mostra-se inútil e
impertinente ao objeto da demanda, motivo pelo qual seu indeferimento se
revela plenamente compatível com o disposto no art. 370 do Código de
Processo Civil, que autoriza o magistrado a indeferir diligências probatórias
que se mostrem desnecessárias ou irrelevantes para a solução do litígio.
Dessa forma, rejeita-se o pedido de realização de perícia médica, por não
se mostrar apta a contribuir para o esclarecimento do ponto controvertido
da causa.
ISSO POSTO, conheço da apelação, mas nego-lhe provimento, mantendo-
se incólume a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios para o patamar de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, §11º, do Código de
Processo Civil, ficando, contudo, suspensa a exigibilidade da verba
sucumbencial em razão da gratuidade da justiça concedida.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
166
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
ASSOCIACAO FORTALEZA AZUL - FAZ
JANIELLE FERNANDES SEVERO - (CE17632-A)
UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST DO CE LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo JOSE MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - (CE6018-A)
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - (CE8579-A)
EVERARDO LUCENA SEGUNDO - (CE16041-A)
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - (CE16042-A)
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0628344-02.2020.8.06.0000
EMBARGANTE/EMBARGADO : ASSOCIACAO FORTALEZA AZUL -
FAZ
EMBARGANTE/EMBARGADO : UNIMED DO CE FED DAS COOP DE
TRAB MED DO EST DO CE LTDA
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO
DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). ASTREINTES. REDISCUSSÃO DO
MÉRITO. ASSISTENTE TERAPÊUTICO E TRATAMENTO DOMICILIAR.
OMISSÃO PARCIAL RECONHECIDA. ACOLHIMENTO PARCIAL COM
EFEITOS INFRINGENTES.
I. CASO EM EXAME
Embargos de declaração opostos contra acórdão que deu parcial
provimento a agravo de instrumento para determinar que operadora de
plano de saúde mantivesse tratamento multidisciplinar pelo método ABA a
beneficiários com Transtorno do Espectro Autista (TEA), sem limitação de
sessões, incluindo atendimento domiciliar e fornecimento de assistente
terapêutico, bem como manteve astreintes limitadas a R$ 50.000,00.
A associação autora sustenta omissão quanto ao termo final das astreintes,
defendendo sua incidência até o efetivo cumprimento da obrigação.
A operadora de saúde alega omissão e contradição quanto à
obrigatoriedade de custeio do tratamento domiciliar e do assistente
terapêutico, por ausência de previsão no rol da ANS e inexistência de
justificativa clínica suficiente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) saber se houve omissão no acórdão
quanto à fixação do termo final das astreintes; (ii) saber se a operadora de
plano de saúde está obrigada ao custeio de assistente terapêutico e de
terapias multidisciplinares em ambiente domiciliar para tratamento de TEA.
III. RAZÕES DE DECIDIR
Os embargos de declaração possuem natureza integrativa e destinam-se
apenas à correção de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
nos termos do art. 1.022 do CPC.
Inexistente omissão quanto às astreintes, pois o acórdão fixou critério
objetivo para o termo final da multa, sendo incabível rediscutir o mérito em
sede de embargos declaratórios, conforme Súmula 18 do TJCE.
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Verificada omissão parcial quanto à análise dos limites da cobertura
contratual relativa ao tratamento domiciliar e ao fornecimento de assistente
terapêutico.
A jurisprudência do STJ admite a obrigatoriedade de cobertura das terapias
multidisciplinares para TEA, inclusive método ABA, mas não impõe, de
forma automática, o custeio de assistente terapêutico ou atendimento
domiciliar.
O assistente terapêutico possui natureza predominantemente pedagógica e
social, não configurando serviço médico de cobertura obrigatória.
O tratamento domiciliar somente é exigível quando demonstrada, por
justificativa médica fundamentada, a impossibilidade de realização do
tratamento em ambiente clínico.
Cabível o acolhimento parcial dos embargos da operadora, com efeitos
infringentes, para ajustar o alcance da obrigação imposta.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Embargos de declaração da associação conhecidos e rejeitados. Embargos
de declaração da operadora conhecidos e parcialmente acolhidos, com
efeitos infringentes.
Tese de julgamento: “1. Embargos de declaração não se prestam à
rediscussão do mérito quando inexistente omissão, contradição ou
obscuridade no julgado. 2. A cobertura de terapias multidisciplinares para
tratamento do Transtorno do Espectro Autista é obrigatória pelos planos de
saúde, mas o custeio de assistente terapêutico e de atendimento domiciliar
somente é exigível mediante demonstração médica concreta da
impossibilidade de realização do tratamento em ambiente clínico.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.022; Lei nº 9.656/1998, art. 10 e
art. 12; Lei nº 12.764/2012, arts. 2º e 3º.
Jurisprudência relevante citada: AREsp 2833886/BA, Min. Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 14/04/2025, DJEN de 23/04/2025; AgInt no
REsp 2144824/RN, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 09/12/2024, DJEN 13/12/2024); STJ, AREsp nº 2.388.000, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 01.08.2023; REsp n. 2.174.157/RN, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de
1
2/12/2025.); TJCE, Agravo Interno Cível nº 0269593-24.2022.8.06.0001,
Rel. Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira, 3ª Câmara de Direito Privado, j.
2.03.2025; TJCE, EDcl Cível nº 0202674-59.2023.8.06.0117, Rel. Des.
Marcos William Leite de Oliveira, 3ª Câmara de Direito Privado, j.
9.10.2024; Súmula 18/TJCE;
1
0
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
provimento parcial do aclaratório manejado pela UNIMED DO CE FED DAS
COOP DE TRAB MED DO EST DO CE LTDA e desprovimento do
aclaratório protocolizado pela ASSOCIACAO FORTALEZA AZUL - FAZ,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por ASSOCIAÇÃO
FORTALEZA AZUL (FAZ) e por UNIMED DO CEARÁ - FEDERAÇÃO DAS
SOCIEDADES COOPERATIVAS MÉDICAS DO ESTADO DO CEARÁ
LTDA, em face do Acórdão - id 23821430, proferido por esta 3ª Câmara de
Direito Privado.
O referido acórdão deu parcial provimento ao Agravo de Instrumento
interposto pela Associação, para determinar que a Unimed Ceará
mantivesse o tratamento multidisciplinar (método ABA) aos beneficiários
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), sem limitação de sessões,
incluindo o tratamento domiciliar e o fornecimento de assistente terapêutico
(AT) nos casos com prescrição médica. A decisão também manteve a
condenação da operadora ao pagamento de astreintes no valor de R$
5
0.000,00 (cinquenta mil reais).
A primeira embargante, Associação Fortaleza Azul, alega, em síntese, a
existência de omissão no julgado. Sustenta que o acórdão foi omisso ao
fixar o termo final para a incidência das astreintes na data da certificação
da oficiala de justiça (27.08.2020), argumentando que a multa deveria
continuar a incidir até a comprovação do efetivo e integral cumprimento da
obrigação de fazer.
A segunda embargante, Unimed do Ceará, por sua vez, aponta omissão e
contradição. Argumenta que o acórdão não se manifestou adequadamente
sobre a impossibilidade de custeio do tratamento em âmbito domiciliar e do
fornecimento de assistente terapêutico, por não estarem previstos no rol da
ANS e por não haver, segundo a operadora, justificativa clínica plausível
para tal. Afirma que a decisão diverge do entendimento consolidado no
Superior Tribunal de Justiça e neste Tribunal.
Ambas as partes apresentaram contrarrazões, pugnando pela rejeição dos
embargos da parte adversa.
A pedido dos litigantes foi realizada uma audiência de conciliação no
âmbito deste Egrégio TJCE, entretanto infrutífera.
É o breve relatório. Decido.
VOTO
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I. DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO FORTALEZA
AZUL (FAZ)
A Associação Fortaleza Azul alega omissão no acórdão embargado quanto
à fixação do termo final das astreintes. Sustenta que a multa diária, fixada
em R$ 5.000,00 e limitada a R$ 50.000,00, não poderia ter como marco
final a data da certificação da oficiala de justiça (27.08.2020), pois, segundo
a embargante, não houve comprovação do efetivo cumprimento da
obrigação de fazer por parte da Unimed.
A pretensão, contudo, não merece prosperar.
Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015,
possuem natureza integrativa e visam sanar, exclusivamente, vícios de
omissão, contradição, obscuridade ou erro material. Não se prestam,
portanto, à rediscussão do mérito da causa, finalidade para a qual se
destina o presente recurso.
Convém realçar que o recurso de Agravo de Instrumento é, por sua
natureza, um recurso de cognição sumária e via processual estreita. Sua
finalidade é, exclusivamente, a de analisar o acerto ou desacerto da
decisão interlocutória guerreada, sem adentrar em discussões que
dependam de uma produção probatória aprofundada, sob pena de
supressão de instância.
Nesse sentido, a jurisprudência é clara ao limitar o escopo de análise deste
recurso, reservando ao processo principal o palco para o debate de
questões fáticas complexas. A alegação de cumprimento da obrigação, no
caso, é matéria de mérito que só poderá ser devidamente elucidada após a
instrução processual, onde será possível produzir provas documentais,
periciais ou testemunhais, se necessário.
Conforme entendimento consolidado, questões que demandam instrução
probatória são incompatíveis com a via célere e restrita do agravo de
instrumento.
O acórdão embargado foi claro ao estabelecer o termo final da multa com
base em um critério objetivo – a ciência da decisão via contrafé da oficiala
de justiça –, o que se coaduna com a necessidade de segurança jurídica e
razoabilidade na aplicação das astreintes. A tentativa de reabrir a
discussão sobre o cumprimento ou não da obrigação de fazer extrapola os
limites deste recurso, conforme entendimento consolidado na Súmula nº 18
deste Egrégio Tribunal de Justiça: “São indevidos embargos de declaração
que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já
apreciada.”
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do TJCE é pacífica no
sentido de que os embargos de declaração não podem ser utilizados como
sucedâneo recursal para modificar o mérito de uma decisão:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DO ACÓRDÃO
EMBARGADO. TÉCNICA DA FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. SÚMULA 18 DO TJCE.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1.
Embargos de declaração opostos por PSA Indústria e Comércio de
Confecções Ltda. contra acórdão que negou provimento à apelação e
manteve a sentença de extinção da ação cautelar de sustação de protesto
proposta em face de Prime Cargas e Transportes Ltda., com fundamento
no art. 806 do CPC/1973. A embargante alega que o acórdão foi omisso ao
deixar de analisar as arguições de ausência de comunicação aos órgãos de
proteção ao crédito e de distinção entre cessação da liminar e extinção do
processo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Discute-se se o acórdão
embargado foi omisso por deixar de se manifestar sobre dois argumentos
apresentados pela embargante nas razões de apelação, relativos à
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ausência de comunicação aos órgãos de proteção ao crédito e à distinção
entre perda de eficácia da liminar e extinção da ação cautelar. III. RAZÕES
DE DECIDIR 3. Os embargos de declaração destinam-se a suprir vícios de
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, nos termos do art.
1
.022 do CPC. 4. A jurisprudência do STJ e do TJCE é pacífica no sentido
de que o julgador não está obrigado a examinar exaustivamente todas as
alegações, bastando a apresentação de fundamentos adequados à solução
da controvérsia (STJ, AgInt no REsp 1920967/SP, rel. Min. Marco Aurélio
Bellizze). 5. A interposição de embargos com o intuito de rediscutir o mérito
da decisão viola a finalidade do recurso, conforme inteligência da Súmula
18 do TJCE: ¿são indevidos embargos de declaração que têm por única
finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada¿. 6. Ainda que
opostos com a finalidade de prequestionamento, os embargos devem se
restringir às hipóteses do art. 1.022 do CPC, o que não ocorre no presente
caso. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso conhecido e não provido.
_
_______________ Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, I a
III; CPC/1973, arts. 806 e 807. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt
no REsp 1920967/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 29.04.2024;
TJCE, EDcl Cível 0145171-50.2017.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Luciano
Lima Rodrigues, j. 05.06.2023; TJCE, EDcl Cível 0264663-
26.2023.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, j. 11.02.2025;
Súmula 18 do TJCE. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, em conhecer e negar provimento nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 30 de abril de 2025 EVERARDO LUCENA SEGUNDO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO
MENDES FORTE Relator
(TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 00456813720138060117
Maracanaú, Relator: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, Data de
Julgamento: 30/04/2025, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
02/05/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
NÃO PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Embargos de Declaração
opostos contra acórdão que manteve a improcedência de apelação cível
interposta por Boa Vista Serviços S.A., discutindo a inscrição indevida do
nome da autora em cadastro de inadimplentes. Alegação de premissa
equivocada quanto à análise dos documentos e à aplicabilidade da Súmula
3
85 do STJ. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão consiste em saber
se houve omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado,
especialmente no que tange à análise dos documentos apresentados e à
aplicação da Súmula 385/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR O acórdão
impugnado abordou adequadamente todas as questões suscitadas,
inclusive a análise documental e a aplicação da Súmula 385/STJ, sem
qualquer omissão ou contradição. A pretensão do embargante é rediscutir o
mérito da decisão, o que é inviável em sede de embargos declaratórios,
conforme previsto no art. 1.022 do CPC/2015 e na Súmula nº 18 do TJCE.
IV. DISPOSITIVO E TESE Embargos de declaração conhecidos e não
providos. Tese de julgamento: ¿Embargos de declaração não se prestam à
rediscussão de matéria já decidida, sendo cabíveis apenas para sanar
omissão, contradição ou obscuridade presentes no julgado."Dispositivos
relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022; Súmula nº 18 TJCE.
Jurisprudência relevante citada: TJ-CE, EDcl Apelação Cível nº 0189816-
29.2018.8.06.0001, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo Loureiro, j.
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5.06.2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
3
unanimidade, em CONHECER dos embargos de declaração interpostos,
mas para REJEITÁ-LOS, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e
hora da assinatura digital. DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE
DE OLIVEIRA Relator
(TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 02026745920238060117
Maracanaú, Relator: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de
Julgamento: 09/10/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
1
0/10/2024)
Nesse sentido, a rejeição dos embargos da Associação Fortaleza Azul é
medida que se impõe.
II. DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIMED DO CEARÁ
A Unimed do Ceará, por sua vez, aponta omissão e contradição no
acórdão, que determinou a manutenção de tratamento domiciliar e o
fornecimento de assistente terapêutico (AT) a pacientes com TEA. Alega
que tais serviços não constam no rol de procedimentos da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e que não há obrigação contratual
ou legal para seu custeio.
Neste ponto, assiste razão, em parte, à embargante.
O acórdão embargado, ao determinar a cobertura de terapias
multidisciplinares em âmbito domiciliar e o fornecimento de assistente
terapêutico, de fato, incorreu em omissão ao não analisar
aprofundadamente a natureza desses serviços e os limites da obrigação
contratual da operadora de saúde.
A jurisprudência recente e consolidada do Superior Tribunal de Justiça e
deste Tribunal de Justiça do Estado do Ceará firmou-se no sentido de que
o tratamento multidisciplinar para TEA, incluindo terapias com método ABA,
é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde. Contudo, o mesmo não
se aplica, de forma irrestrita, ao tratamento em ambiente domiciliar e ao
custeio de assistente terapêutico.
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Agravo em Recurso
Especial nº 2.388.000 (publicado em 01/08/2023), consolidou o
entendimento de que, embora as terapias destinadas ao tratamento do
Transtorno do Espectro Autista (TEA) possuam cobertura obrigatória pelos
planos de saúde, tal obrigatoriedade não se estende ao custeio de
assistente terapêutico ou acompanhante especializado. A Corte destacou
que a atuação desse profissional, especialmente em ambiente escolar ou
residencial, possui natureza predominantemente pedagógica e de apoio
educacional, não se confundindo com procedimentos propriamente
médicos ou serviços de saúde, razão pela qual não pode ser
automaticamente transferida à responsabilidade financeira das operadoras.
No mesmo Agravo em Recurso Especial nº 2.388.000 (STJ, publicado em
0
1/08/2023), o Tribunal também estabeleceu distinção relevante entre
tratamento domiciliar (home care) e atendimento ambulatorial,
esclarecendo que a cobertura de terapias realizadas em domicílio não
decorre de forma automática da prescrição médica ou da conveniência do
beneficiário. Segundo o entendimento firmado, a imposição do custeio
domiciliar ao plano de saúde exige demonstração clínica consistente de
que o tratamento não pode ser adequadamente realizado em ambiente
ambulatorial, sendo indispensável justificativa médica robusta que
evidencie a real necessidade terapêutica dessa modalidade de
atendimento.
O assistente terapêutico, muitas vezes, desempenha um papel mais
pedagógico e social do que propriamente clínico, não se enquadrando,
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portanto, como serviço de saúde de cobertura obrigatória. Da mesma
forma, o tratamento domiciliar (home care) só é exigível em substituição à
internação hospitalar, o que não se confunde com a realização de terapias
em casa por mera conveniência ou preferência, sem que haja prescrição
médica fundamentada na impossibilidade de locomoção do paciente.
Acolho, portanto, os embargos da Unimed do Ceará para, com efeitos
infringentes, sanar a omissão e a contradição apontadas, e afastar a
obrigatoriedade de custeio do assistente terapêutico e das terapias
multidisciplinares em âmbito domiciliar, quando não houver expressa
indicação médica que justifique a impossibilidade de realização do
tratamento em ambiente clínico.
Trago à colação julgados recentes que corroboram o entendimento aqui
exposto:
DIREITO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA.
COBERTURA DE ACOMPANHANTE TERAPÊUTICO EM AMBIENTE
ESCOLAR OU DOMICILIAR. NÃO OBRIGATORIEDADE. SÚMULA
8
3/STJ. COBERTURA DE HIDROTERAPIA. OBRIGATORIEDADE.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento à
apelação em demanda que discute a obrigatoriedade de plano de saúde
custear tratamento multidisciplinar para beneficiário diagnosticado com
Transtorno do Espectro Autista (TEA), incluindo acompanhante terapêutico
em ambiente escolar e domiciliar, bem como sessões de hidroterapia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é obrigatória a cobertura,
pelo plano de saúde, de acompanhante terapêutico (AT) em ambiente
escolar ou domiciliar; (ii) estabelecer se é obrigatória a cobertura de
hidroterapia como parte do tratamento multidisciplinar do TEA.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A cobertura de acompanhante terapêutico em ambiente escolar ou
domiciliar não se insere na obrigação dos planos de saúde, por não estar
relacionada diretamente a tratamento de saúde, mas sim a suporte
pedagógico e educacional, além de envolver atividade profissional não
regulamentada, conforme entendimento consolidado da Terceira Turma do
STJ.
4
. A alteração do acórdão quanto à negativa de custeio do acompanhante
terapêutico demandaria reexame de cláusulas contratuais e do conjunto
fático-probatório, providência vedada pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A negativa de cobertura de hidroterapia mostra-se indevida, uma vez que
esse procedimento está incorporado no rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) como técnica integrante das sessões de fisioterapia,
devidamente reconhecida pelo Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional (COFFITO), não sendo considerada experimental.
6
. A Resolução Normativa nº 539/2022 da ANS garante que, para o
tratamento de transtornos do espectro autista, as operadoras devem
fornecer os métodos e técnicas indicados pelo profissional assistente,
desde que realizados por profissional habilitado.
7. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ firmou entendimento no
sentido de que a cobertura de terapias como hidroterapia, musicoterapia,
equoterapia, bem como métodos Bobath e Pediasuit, é obrigatória, não
sendo lícita a recusa sob o argumento de ausência de previsão no rol da
ANS ou de suposta natureza experimental.
IV. DISPOSITIVO
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8
. Recurso especial conhecido em parte e, na parte conhecida, provido.
(REsp n. 2.174.157/RN, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 9/12/2025, DJEN de 12/12/2025.)
O custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário com Transtorno
do Espectro Autista não se estende ao acompanhamento em ambiente
escolar ou
domiciliar, ou ao acompanhamento realizado por profissional do ensino (
AREsp 2833886/BA, Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
1
4/04/2025,
DJEN de 23/04/2025; AgInt no REsp 2144824/RN, Rel. Min. Ricardo Villas
Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 09/12/2024, DJEN 13/12/2024).
AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM TEA.
FORNECIMENTO DE ASSISTENTE TERAPÊUTICO. NÃO
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. CARÁTER PEDAGÓGICO-
SOCIAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A controvérsia recursal
cinge-se em analisar se há elementos suficientes a obstar a decisão que
determinou o fornecimento de assistente terapêutico pela operadora de
saúde. 2. Afirma a agravante que em nenhum momento, a UNIMED
FORTALEZA nega o tratamento com Psicologia em ABA ao beneficiário. A
resistência está, exclusivamente, no fornecimento do AT para
acompanhamento em escola e em casa por se tratar de acompanhamento
educacional, razão pela qual a controvérsia recursal limita-se única e
exclusivamente ao fornecimento de assistente terapêutico. 3. Sobre o tema,
necessário destacar que o serviço de assistente terapêutico não consta do
rol de procedimentos obrigatórios da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) e que, apesar do Rol da ANS constituir apenas
referência básica para os planos de saúde, os tratamentos e serviços
médicos excluídos do Rol somente podem ser autorizados se existente
comprovação da eficácia baseada em evidências científicas ou caso haja
recomendação pelo CONITEC ou outros órgãos de renome internacional.
4
. A respeito do referido procedimento, além da atividade não ser
regulamentada, não existem evidências científicas que comprovem as
funcionalidades vinculadas à saúde, sendo preponderante o seu caráter
pedagógico-social. 5. Sobre a temática, a Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que as operadoras de plano de saúde não
são obrigadas a cobrir sessões de psicopedagogia para pessoas com
transtorno do espectro autista (TEA) realizadas em ambiente escolar ou
domiciliar. Segundo o colegiado, a psicopedagogia só se enquadra no
conceito de serviço de assistência à saúde quando realizada em ambiente
clínico e conduzida por profissionais de saúde. 6. Logo, considerando que o
tratamento com assistente ou acompanhante terapêutico está mais voltado
a serviço de apoio à educação da criança, e não serviço de apoio à saúde,
entendo que fica excluído da cobertura contratual, sendo inviável a
imposição de fornecimento ou custeio dessa modalidade à operadora de
plano de saúde, sob pena de, assim, vulnerar a própria essência do
contrato e causar desequilíbrio econômico. 7. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para DAR-LHE PROVIMENTO, em
conformidade com o voto do eminente Relator. Fortaleza, data indicada no
sistema. DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA Relator
(TJ-CE - Agravo Interno Cível: 02695932420228060001 Fortaleza, Relator:
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, Data de Julgamento: 12/03/2025,
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3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 12/03/2025)
DIREITO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO ABA. RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº
5
39/2022 DA ANS. NEGATIVA ABUSIVA. ASSISTENTE TERAPÊUTICO
NA MODALIDADE DOMICILIAR/ESCOLAR. TRATAMENTO COM
CARÁTER PEDAGÓGICO EDUCACIONAL QUE FOGE AO ÂMBITO DO
CONTRATO DE SAÚDE. COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em exame: 1. Trata-
se de Agravo de Instrumento interposto por Caixa de Assistência dos
Funcionários do Banco do Brasil - CASSI contra Victor Figueiredo de
Oliveira, representado por Kelly Rejane Leite Figueiredo de Oliveira, em
face de decisão que deferiu a tutela de urgência no sentido de determinar
que a operadora de saúde forneça o tratamento com o acompanhamento
de Assistente Terapêutico. II. Questão em discussão: 2. O cerne da
controvérsia consiste em analisar se acertada a decisão que obrigou o
plano de saúde a custear o tratamento multidisciplinar prescrito pelo
profissional médico com acompanhamento do assistente terapêutico. III.
Razões de decidir: 3. O entendimento jurisprudencial majoritário é no
sentido de que o plano de saúde pode restringir a cobertura contratual a
determinadas doenças, mas, uma vez assumido o compromisso de
prestação de assistência às moléstias eleitas, não se afigura lícito impor
limitações referentes aos procedimentos necessários para tratamento ou
cura da saúde dos pacientes, uma vez que é atribuição do médico
especialista, com o consentimento do enfermo, a escolha da melhor forma
de tratar a patologia. 4. O plano de saúde, embora não negue seu dever de
cobrir as terapias especializadas indicadas na prescrição médica, afirma
não ter obrigação de custear o auxiliar terapêutico (AT) que integra o
tratamento pelo referido Método, pois não há previsão no Rol da Agência
Nacional de Saúde (ANS) nesse sentido. 5. Em 23/06/2022 foi publicada a
Resolução Normativa nº 539/2022 da ANS, que alterou o art. 6º, § 4º, da
Resolução Normativa nº 465/2021 e tornou obrigatória, a partir de
1
º/07/2022, a cobertura de qualquer método ou técnica indicado pelo
médico assistente, em número ilimitado de sessões com fonoaudiólogos,
psicólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, para o
tratamento/manejo dos Transtornos Globais do Desenvolvimento,
enquadrados na CID F84. 6. Ademais, é direito dos portadores de TEA o
atendimento multidisciplinar, incluindo-se o assistente terapêutico nessa
perspectiva, tal como consta nos artigos 2º e 3º da Lei nº 12.764, de
2
7/12/2012, que "instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista". 7. Nessa toada, o Superior
Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que é obrigatória a
cobertura, pela operadora de plano de saúde, de qualquer método ou
técnica indicada pelo profissional de saúde responsável para o tratamento
de Transtornos Globais do Desenvolvimento, dentre eles o Transtorno do
Espectro Autista (TEA), sendo devido o custeio e reembolso integral do
tratamento realizado de forma particular quando indisponível a prestação
do serviço da rede conveniada, conforme art. 12, inciso VI, da Lei nº 9.656,
de 03/06/1998, que "dispõe sobre os planos e seguros privados de
assistência à saúde". 8. Especificamente acerca da cobertura de assistente
terapêutico em caso de tratamento de TEA, observa-se que a operadora
apenas está obrigada a custear o serviço pleiteado se existir comprovação
científica da eficácia e ainda recomendação da Conitec ou de alguma
instituição de renome internacional para o tratamento com o acompanhante
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terapêutico, nos termos disciplinados pelo § 13 do art. 10 da Lei nº
9
.656/1998. Não basta, portanto, a recomendação médica para o serviço
não coberto pelo rol de procedimentos da ANS. 9. In casu, existe expressa
exclusão normativa e contratual para o fornecimento de assistente ou
atendente terapêutico (AT). 10. Já existe jurisprudência deste e. Tribunal no
sentido de que, por inexistir previsão contratual para a modalidade em
regime domiciliar, não se pode impor à agravante a obrigação de prestar
atendimento domiciliar nesses casos, que são excepcionalizados apenas
quando há dificuldade de locomoção ou extensão de internação hospitalar,
o que não é o caso dos autos. IV. Dispositivo: 11. Recurso conhecido e
parcialmente provido. V. Dispositivos relevantes citados: Artigos, 1º, III e 5º,
caput, ambos da Constituição Federal; artigos 10-B, e alíneas ¿c¿ do inciso
I e 12, I, ¿a¿ e ¿b¿, II, g e VI da Lei nº 9656/98; resolução Normativa nº
469/ANS de 09/07/2021; artigos 2º e 3º da Lei nº 12.764, de 27/12/2012;
enunciado nº 64 da III Jornada de Direito à Saúde. VI. Jurisprudência
relevante citada: - STJ - AREsp: 1606169 SP 2019/0315906-1, Relator:
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Publicação: DJ 05/02/2020;
-
STJ. AgInt no AREsp nº 2.451.948/RN. Rel. Min. Raul Araújo. Quarta
Turma. DJe: 11/03/2024; - TJCE, Agravo de Instrumento - 0625509-
0
2.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador (a) CARLOS AUGUSTO GOMES
CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 26/03/2025,
data da publicação: 26/03/2025; - TJCE, Apelação Cível - 0050503-
0
6.2020.8.06.0091, Rel. Desembargador (a) MARIA DO LIVRAMENTO
ALVES MAGALHÃES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
3
1/05/2022, data da publicação: 31/05/2022; - TJCE, Agravo Interno Cível -
629827-67.2020.8.06.0000, Rel. Desembargador (a) JOSÉ LOPES DE
0
ARAÚJO FILHO, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
2
3/11/2022, data da publicação: 01/12/2022. ACÓRDÃO: Vistos, relatados
e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do presente recurso, processo nº
0
638776-41.2024.8.06.0000, mas no mérito, dar-lhe parcial provimento,
tudo nos termos do voto do Relator. Fortaleza, . JOSÉ EVANDRO
NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Relator
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06387764120248060000 Fortaleza,
Relator: JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, Data de Julgamento:
13/05/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 13/05/2025)
Ante o exposto, voto por:
CONHECER e REJEITAR os Embargos de Declaração opostos pela
Associação Fortaleza Azul (FAZ), mantendo o acórdão embargado em
relação à fixação do termo final das astreintes.
CONHECER e ACOLHER PARCIALMENTE, com efeitos infringentes, os
Embargos de Declaração opostos pela Unimed do Ceará, para sanar a
omissão e a contradição apontadas e, no mérito, afastar a obrigatoriedade
de custeio do assistente terapêutico e das terapias multidisciplinares em
âmbito domiciliar, salvo se houver expressa indicação médica que justifique
a impossibilidade de realização do tratamento em ambiente clínico.
É como voto.
Fortaleza-CE, data e hora indicadas pelo sistema.
Desembargador Marcos William Leite de Oliveira
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Conexão
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
MARIA CLARICE TAVARES EVANGELISTA
FLAVIO SOUSA FARIAS
Advogado(s) - Polo passivo JULIANA MATTOS MAGALHAES ROLIM - (CE12800-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3018426-93.2025.8.06.0000
AGRAVANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
AGRAVADO: MARIA CLARICE TAVARES EVANGELISTA e outros
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE ALIMENTOS. COMPETÊNCIA. PREVENÇÃO. DISTRIBUIÇÃO
ANTERIOR. CONEXÃO. INEXISTÊNCIA DE REUNIÃO DE PROCESSOS
JÁ SENTENCIADOS. REDISTRIBUIÇÃO INDEVIDA. RECURSO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público do Estado do
Ceará contra decisão que, em ação de alimentos, manteve a tramitação do
feito perante o Juízo da 8ª Vara de Família de Fortaleza, após
redistribuição determinada de ofício pelo Juízo da 12ª Vara de Família sob
alegação de conexão com ação de guarda anteriormente julgada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prevenção se fixa pelo
juízo que primeiro recebeu a ação de alimentos; (ii) estabelecer se é
cabível a reunião de processos por conexão quando um deles já foi
sentenciado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A prevenção se estabelece pelo registro ou distribuição da petição inicial,
fixando a competência do juízo que primeiro recebeu a demanda, nos
termos do art. 59 do CPC.
4
. A ação de alimentos foi distribuída anteriormente à ação de guarda, o
que torna prevento o Juízo da 12ª Vara de Família.
5
. A conexão não autoriza a reunião de processos quando um deles já foi
julgado e transitado em julgado, conforme art. 55, §1º, do CPC e Súmula
2
35 do STJ.
6
. A inexistência de risco de decisões conflitantes afasta o fundamento da
redistribuição por dependência.
7. A manutenção do feito em juízo potencialmente incompetente
compromete a validade dos atos processuais e a segurança jurídica,
especialmente em demandas de natureza alimentar.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento, nos termos
do voto proferido pelo Desembargador Relator.
Fortaleza, data e hora a assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício de suas atribuições constitucionais,
contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 8ª Vara de Família da
Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Alimentos nº 0158580-
2
5.2019.8.06.0001, ajuizada por A. E. M. F. e B. E. F., menores
representados por sua genitora Maria Clarice Tavares Evangelista, em face
de Flávio Sousa Farias.
Narra o órgão ministerial que a ação de alimentos foi originariamente
distribuída por sorteio à 12ª Vara de Família, em momento anterior à
distribuição de ação de guarda reputada conexa (processo nº 0158620-
0
7.2019.8.06.0001), esta última em trâmite perante a 8ª Vara de Família.
Sustenta que, não obstante a anterioridade da distribuição da ação de
alimentos, o Juízo da 12ª Vara determinou, de ofício, a redistribuição do
feito à 8ª Vara, sob o fundamento de conexão e suposta prevenção daquele
juízo.
Aduz o Ministério Público que tal decisão encerra error in procedendo, uma
vez que, nos termos do art. 59 do CPC, a prevenção se estabelece pelo
registro ou distribuição da petição inicial, sendo, portanto, preventa a 12ª
Vara de Família, e não a 8ª Vara. Ressalta, ainda, que a ação de guarda já
se encontrava sentenciada e transitada em julgado, o que, por si só,
afastaria a possibilidade de reunião dos feitos.
O Parquet afirma que, tão logo teve vista dos autos, requereu o
chamamento do feito à ordem, postulando o reconhecimento da
incompetência do juízo onde tramitava a ação de alimentos. Todavia, o
pedido foi indeferido sob o argumento de que a competência por prevenção
teria natureza relativa e que não teria sido arguida oportunamente,
operando-se, assim, a prorrogação da competência.
Inconformado, o Ministério Público interpôs o presente agravo,
sustentando, em síntese, que a matéria envolve competência funcional
decorrente da prevenção, de natureza absoluta, cognoscível a qualquer
tempo, por se tratar de garantia do princípio do juiz natural.
Desse modo, requer a concessão do efeito suspensivo ao caso e, no
mérito, a reforma da decisão agravada, com a redistribuição dos autos ao
Juízo da 12ª Vara de Família ou, subsidiariamente, a suscitação de conflito
negativo de competência.
Decisão interlocutória de id. 32450342, pela concessão do efeito
suspensivo requerido.
Ausência de contrarrazões.
Por fim, consta manifestação do Ministério Público pelo provimento do
recurso (id. 32560772).
É o relatório.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
VOTO
Admissibilidade recursal analisada de forma positiva em id. 32450342,
motivo pelo qual ratifico o conhecimento do agravo de instrumento e passo
ao seu mérito.
A controvérsia recursal cinge-se à verificação da competência para o
processamento e julgamento da Ação de Alimentos nº 0158580-
2
1
8
5.2019.8.06.0001, notadamente quanto à alegada prevenção do Juízo da
2ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza, em detrimento do Juízo da
ª Vara de Família, para o qual o feito foi redistribuído.
Conforme já analisado em sede de tutela provisória recursal, entendo que o
recurso merece provimento.
Extrai-se da documentação acostada que a ação de alimentos foi
distribuída anteriormente à ação de guarda reputada conexa, circunstância
que, à luz do art. 59 do CPC, fixa a prevenção do juízo que primeiro
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recebeu a petição inicial. Soma-se a isso o fato de que a ação de guarda já
se encontrava sentenciada e com trânsito em julgado, o que, em tese,
afasta a possibilidade de reunião dos feitos por conexão e fragiliza o
fundamento utilizado para justificar a redistribuição do processo.
A exemplo:
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZES DE DIREITO DA 2ª
VARA CÍVEL DE MARACANAÚ (SUSCITANTE) E DA 3ª VARA CÍVEL DE
MARACANAÚ (SUSCITADO). AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO/MANUTENÇÃO DE POSSE JÁ SENTENCIADA E
ARQUIVADA (PROC. 0006862-21 .2019.8.06.0117) .
CONEXÃO/PREVENÇÃO. INEXISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DE
DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA. SÚMULA 235 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA . INTELIGÊNCIA DO ART. 55, § 1º, DO CPC.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO (3ª VARA CÍVEL DE
MARACANAÚ) PARA PROCESSAR E JULGAR A AÇÃO. CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO E PROVIDO . I. Trata-se de
Conflito de Competência proposto pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca
de Maracanaú em face do Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de
Maracanaú, tendo como objeto a tramitação do processo nº 0006862-
2
1.2019.8 .06.0117, que versava sobre os alimentos. II. A ação originária
do presente conflito foi distribuída à 3ª Vara Cível da Comarca de
Maracanaú por equidade . Ao receber o feito, o MM. Magistrado determinou
a redistribuição ao juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú por
prevenção ao processo nº 0006862-21.2019.8 .06.0117, tendo o juízo da 2ª
Vara Cível declinado de sua competência, considerando que tal ação já se
encontrava julgada e arquivada, razão pela qual suscitou o conflito. III. De
plano, cabe esclarecer que o art . 55º, § 1º, do CPC é claro ao afirmar que
serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar
risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias, entretanto, no
caso em comento, tal entendimento não se aplica, posto que a ação de
reintegração/manutenção de posse nº 0006862-21.2019.8.06 .0117, já
julgada e arquivada. IV. Na verdade, o fundamento jurídico da reunião dos
processos é evitar decisões conflitantes entre si, o que não ocorrerá no
caso em comento, posto que, como dito anteriormente, a ação originária
que fixou os alimentos já foi julgada, motivo pelo qual o juízo da 3ª Vara
Cível da Comarca de Maracanaú é o competente para processar e julgar a
ação de alimentos. V. Ademais, não se pode olvidar o disposto no
Enunciado de nº 235 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a qual
dispõe que ¿A conexão não determina a reunião dos processos, se um
deles já foi julgado¿. Precedentes do STJ e TJCE. Parecer ministerial no
mesmo sentido. VI . Conflito de competência conhecido, para declarar
competente o juízo suscitado (3ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú).
(TJ-CE - Conflito de competência cível: 00007173320248060000
Maracanaú, Relator.: PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, Data de
Julgamento: 02/10/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
0
2/10/2024)
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA E
CANCELAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. FEITO DISTRIBUÍDO À
2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE QUIXADÁ . DECLÍNIO DE
COMPETÊNCIA AO JUÍZO DA 2ª VARA DA COMARCA DE HORIZONTE
EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE EXECUÇÃO DECORRENTE DOS
MESMOS FATOS. PREVENÇÃO E CONEXÃO. INOCORRÊNCIA. FEITO
EXECUTIVO SENTENCIADO, COM TRÂNSITO EM JULGADO, QUANDO
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO . INCIDÊNCIA DO ART. 55, § 1º, DO CPC E
DA SÚMULA Nº 235 DO STJ. AUSÊNCIA DE RISCO DE PROLAÇÃO DE
DECISÕES CONFLITANTES OU CONTRADITÓRIAS. PRECEDENTES
DO TJCE . CONFLITO CONHECIDO E DIRIMIDO PARA DECLARAR
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COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO, DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA
DE QUIXADÁ. (TJ-CE - Conflito de competência cível: 0003063-88
.
2023.8.06.0000 Horizonte, Relator.: JORIZA MAGALHAES PINHEIRO,
Data de Julgamento: 07/08/2023, 3ª Câmara Direito Público, Data de
Publicação: 07/08/2023)
Além disso, a manutenção do feito perante juízo cuja competência é
seriamente questionada pode ensejar a prática de atos processuais
potencialmente inválidos, inclusive a prolação de sentença, com evidente
prejuízo à regularidade do procedimento e à segurança jurídica,
notadamente em demanda de natureza alimentar, que irradia efeitos sobre
processos correlatos. Tal circunstância evidencia o periculum in mora, uma
vez que a continuidade da tramitação perante juízo possivelmente
incompetente compromete a utilidade do julgamento definitivo do recurso.
ISSO POSTO, conheço do recurso para DAR-LHE PROVIMENTO,
determinando a redistribuição dos autos ao Juízo da 12ª Vara de Família de
Fortaleza.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
168
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Compra e Venda
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
HARD ROCK BRAZIL GERENCIAMENTO DE HOTEIS LTDA.
Advogado(s) - Polo ativo
MARCELO CARVALHO LIMA FERNANDES - (RJ238895)
MATHIAS FELIPE DE QUEIROS MATTOSO BADOFSZKY - (RJ235056)
MATHEUS SILVEIRA NEVES - (RJ204097-A)
Polo passivo
JOSE ALAN DE SOUZA
Advogado(s) - Polo passivo CECI DE JESUS DE SOUSA ARAUJO - (CE40970-A)
THAIS PEREIRA DA SILVA - (CE42476-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3023062-05.2025.8.06.0000
AGRAVANTE: HARD ROCK BRAZIL GERENCIAMENTO DE HOTEIS
LTDA.
AGRAVADO: JOSE ALAN DE SOUZA
Ementa: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RESCISÃO CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE
VALORES. ATRASO NA ENTREGA DE EMPREENDIMENTO
IMOBILIÁRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DE EMPRESA LICENCIADORA
DA MARCA. CADEIA DE FORNECIMENTO E TEORIA DA APARÊNCIA.
MANUTENÇÃO DA TUTELA PROVISÓRIA. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em ação de
rescisão contratual cumulada com devolução de valores e tutela provisória
de urgência, que determinou a suspensão do contrato de aquisição de
fração imobiliária em empreendimento hoteleiro, a suspensão da
exigibilidade das parcelas vincendas, o depósito judicial dos valores pagos
e a abstenção de inscrição do nome do autor em cadastros de
inadimplentes.
2. A agravante sustenta sua ilegitimidade passiva, ao argumento de que
atua apenas como licenciadora da marca utilizada no empreendimento e
futura administradora do hotel, sem participação na comercialização ou na
construção das unidades.
3
. Em contrarrazões, a parte agravada defende a manutenção da decisão,
alegando que o empreendimento foi amplamente divulgado com a marca
da agravante, circunstância que indica sua participação na cadeia de
fornecimento e atrai a aplicação da teoria da aparência e da
responsabilidade solidária nas relações de consumo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a empresa licenciadora da
marca utilizada no empreendimento hoteleiro possui legitimidade passiva
para responder em demanda que discute a rescisão contratual por atraso
na entrega da obra; e (ii) saber se estão presentes os requisitos para a
manutenção da tutela provisória que determinou a suspensão do contrato e
o depósito judicial dos valores pagos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A legitimidade passiva deve ser analisada à luz da teoria da asserção,
considerando as alegações constantes da petição inicial, sem
aprofundamento probatório próprio da fase de mérito.
6. Nas relações de consumo, a responsabilidade é solidária entre os
integrantes da cadeia de fornecimento, sendo facultado ao consumidor
demandar qualquer daqueles que tenham participado da oferta ou do
fornecimento do produto ou serviço.
7
. A utilização ostensiva da marca no empreendimento imobiliário e a futura
administração do hotel indicam, em análise inicial, possível inserção da
agravante na cadeia de fornecimento, além de evidenciar a aplicação da
teoria da aparência, apta a gerar legítima expectativa no consumidor
quanto à vinculação da empresa ao negócio.
8. Presentes, em cognição sumária, os requisitos do art. 300 do CPC,
diante do atraso na entrega do empreendimento e do risco de prejuízo
financeiro ao adquirente, mostra-se adequada a tutela provisória que
suspende o contrato, impede a negativação do consumidor e determina o
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depósito judicial dos valores pagos.
9
. A determinação de depósito judicial não implica irreversibilidade da
medida, pois os valores permanecem sob controle do juízo até a solução
definitiva da controvérsia.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Revogação da tutela
recursal anteriormente concedida e manutenção integral da decisão
agravada. Agravo interno prejudicado.
Tese de julgamento : “1. A legitimidade passiva nas relações de consumo
deve ser aferida com base nas alegações da petição inicial, segundo a
teoria da asserção. 2. A empresa que licencia sua marca e participa da
divulgação do empreendimento pode, em cognição sumária, ser
considerada integrante da cadeia de fornecimento, admitindo-se sua
permanência no polo passivo da demanda. 3. É cabível a concessão de
tutela provisória para suspender contrato e determinar depósito judicial dos
valores pagos quando evidenciado atraso na entrega do empreendimento
imobiliário.”
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 300 e 1.019, I; CDC, arts. 7º,
p.u., e 25; Lei nº 4.591/1964, art. 43-A, §1º. Jurisprudência relevante citada
:
STJ, Súmula 543; TJCE, Agravo de Instrumento nº 3012110-
6
4.2025.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Junior, 5ª
Câmara de Direito Privado, j. 06.11.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, à
unanimidade, pelo conhecimento e desprovimento do Agravo de
Instrumento, nos termos do voto do e. Relator, restando prejudicada a
análise do Agravo Interno.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
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DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por HARD ROCK BRAZIL
GERENCIAMENTO DE HOTEIS LTDA., contra decisão interlocutória
proferida pelo Juiz atuante na 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos
autos da Ação de Rescisão Contratual C/C Devolução dos Valores Pagos e
Tutela Provisória de Urgência, processo nº 3093351-57.2025.8.06.0001,
proposta por JOSÉ ALAN DE SOUZA, que determinou a imediata
suspensão do contrato em questão e da exigibilidade das parcelas
vincendas e seus consectários contratuais, até ulterior deliberação judicial.
Determinou também que as promovidas façam o depósito em juízo, no
prazo de 20 dias, de todos os valores pagos pelo demandante,
devidamente atualizados, sob pena de medidas constritivas, vedando ainda
às empresas promoverem a inscrição do nome do autor nos órgãos de
proteção ao crédito.
Na decisão agravada, o magistrado fundamentou que a rescisão do
contrato pela inadimplência das requeridas estava caracterizada, conforme
verificado no contrato que estipulava a entrega da unidade para 31 de
dezembro de 2022, com prorrogação por mais 180 dias. Ultrapassado esse
prazo, as promovidas não entregaram a fração imobiliária, ensejando o
direito de rescisão por parte do autor. Para a concessão da tutela de
urgência, o juiz analisou a probabilidade do direito e a existência do perigo
de dano ou risco ao resultado útil do processo, conforme preceitua o art.
3
00 do CPC.
Irresignada, a parte agravante, HARD ROCK BRAZIL GERENCIAMENTO
DE HOTEIS LTDA., alega que é manifestamente ausente os requisitos
autorizadores para a concessão da tutela de urgência, uma vez que a
empresa não possui qualquer relação com o autor, tampouco com o
contrato de compra e venda. A Hard Rock argumenta que apenas licenciou
a sua marca para a administração do hotel após a conclusão do
empreendimento pela HRH, sendo de exclusiva responsabilidade da HRH a
venda, construção e entrega das unidades do empreendimento. A
agravante sustenta que não há fumus boni iuris, pois quando da assinatura
da Promessa de Compra e Venda, o autor reconheceu expressamente a
inexistência de responsabilidade da Hard Rock. Alega ainda que a
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a rede hoteleira, por não
integrar a cadeia de fornecimento, é parte ilegítima para responder pelo
inadimplemento da construtora/incorporadora. Reforça a inexistência de
perigo na demora e alega que a manutenção da liminar causará sérios
prejuízos à empresa, sendo portanto necessária a atribuição de efeito
suspensivo ao agravo e o seu provimento, para reformar parcialmente a
decisão agravada e afastar os efeitos da tutela concedida em relação à
Hard Rock.
Ao final, pleiteia, em sede de tutela de urgência, o efeito suspensivo e, no
mérito, a reforma da decisão recorrida, excluindo a HARD ROCK de seus
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efeitos.
A tutela recursal foi deferida parcialmente (id 31973924).
Em contrarrazões, o agravado JOSE ALAN DE SOUZA defende a
manutenção da decisão agravada, alegando que a Hard Rock participa
ativamente da cadeia de fornecimento do empreendimento, beneficiando-
se da credibilidade e confiança transmitida aos consumidores, não podendo
dissociar sua imagem da venda das unidades. Argumenta que existem
elementos suficientes que justificam a manutenção da Hard Rock no polo
passivo, ao menos até ulterior deliberação, conforme a natureza
consumerista da relação e a teoria da asserção. Além disso, argumenta
que o perigo de dano é evidente, pois a continuidade da exigibilidade das
parcelas poderia acarretar prejuízos financeiros ao autor. As cláusulas
contratuais, por si só, não afastam a responsabilidade solidária, conforme
previsto no art. 7º e 25 do CDC, cabendo à instrução probatória confirmar a
configuração do grupo econômico e a participação da Hard Rock no
empreendimento.
A parte agravante, então, apresentou Agravo Interno (ID 33312291).
É o relatório.
V O T O
Recurso que atende aos requisitos de admissibilidade, por isso dele tomo
conhecimento.
O cerne da presente questão consiste em analisar se a parte agravante é
legítima para figurar na demanda na qual a parte agravada pleiteia a
rescisão do contrato de compra e venda com a consequente devolução das
parcelas devidas em razão do atraso na construção da obra do
empreendimento "Residence Club at the Hard Rock Hotel Fortaleza".
A agravante sustenta não integrar a relação jurídica contratual, afirmando
ser mera licenciadora da marca “Hard Rock” e futura administradora
hoteleira, destacando as cláusulas 9.2 e 9.5 do contrato firmado
exclusivamente entre o agravado e a incorporadora.
Acerca do tema, cumpre referir que a análise da legitimidade da parte
demandada deve ocorrer com fundamento no que prevê a teoria da
asserção, acolhida pela jurisprudência pátria, segundo a qual a legitimidade
passiva deve ser aferida a partir das alegações constantes da petição
inicial, sem que se façam necessárias maiores interlocuções probatórias,
ficando a questão probatória para discussão do mérito da causa.
É sabido que nas relações de consumo, ao consumidor é garantido o
direito de pleitear contra qualquer daqueles que figurarem na cadeia de
consumo e inclusive contra todos indistintamente, tratando-se do regime de
solidariedade existente entre os fornecedores.
No caso em discussão, o que se vê, ao contrário do que referido pela parte
agravante, é a possibilidade de aplicação da teoria da aparência, pois, além
de existir verdadeira identidade nominal entre as empresas
envolvidas/requeridas, a agravante será a responsável direta pela
administração do hotel que levará o nome de todo o grupo.
Resta presente, ainda que em uma análise superficial da questão,
características que denotam a existência de um grupo econômico em que
diferentes empresas interligadas são responsáveis por etapas distintas da
prestação de serviços.
Essa característica, a meu ver, denota clara a influência da existência do
hotel na captação dos clientes, que, levados pela força da marca,
adquiriram unidades no empreendimento.
Nesse sentido, colaciono alguns julgados:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE MULTIPROPRIEDADE.
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ATRASO NA ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. TUTELA PROVISÓRIA.
RESTITUIÇÃO DE VALORES. SUSPENSÃO DE CONTRATO.
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. Caso em exame: 1. Trata-se de Agravo de
Instrumento interposto em face de decisão interlocutória proferida pelo
Juízo da 39ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que indeferiu pedido
de tutela provisória formulado em ação proposta contra HRH FORTALEZA
EMPREENDIMENTO HOTELEIRO S.A. e HARD ROCK BRAZIL
GERENCIAMENTO DE HOTÉIS LTDA., visando à devolução dos valores
pagos em razão de contrato de multipropriedade e à suspensão do contrato
diante do atraso na entrega do empreendimento. Questão em discussão: 2.
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar o acerto da decisão que
indeferiu a tutela provisória, pretendendo o agravante a restituição dos
valores pagos, a abstenção de inscrição de seu nome em cadastros de
inadimplentes e a suspensão das parcelas vincendas. Razões de decidir: 3.
Rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva da litisconsorte, por se
tratar de matéria não apreciada na origem, sob pena de supressão de
instância. Registra-se, entretanto, que a legitimidade passiva deve ser
aferida com base na teoria da asserção, o que não se confunde com
conclusão de responsabilidade aferida em cognição exauriente e de mérito.
No caso há indícios de legitimidade, considerando a possibilidade de
existência de grupo econômico e a necessidade de aferir o pertencimento
ou não à cadeia de fornecedores, aspectos que devem ser avaliados pelo
juízo a quo para aferição da legitimidade ou, após, para conclusão sobre
eventual responsabilidade da litisconsorte. 4. Presentes os requisitos do
art. 300 do CPC, notadamente a probabilidade do direito e o perigo de
dano, diante do atraso na entrega do empreendimento e do expressivo
valor investido, o que autoriza o deferimento da tutela provisória. 5.
Aplicação do art. 43-A, §1º, da Lei 4.591/1964, com as alterações da Lei
1
3.786/2018, fixando-se o prazo de 60 dias para restituição dos valores
pagos. Inaplicabilidade do art. 67-A da mesma lei, por não se tratar de
inadimplemento do adquirente. 6. Inviável o reconhecimento de caso
fortuito ou força maior, porquanto o contrato foi firmado após o início da
pandemia, não havendo prova de nexo causal entre esta e o
inadimplemento. 7. A tutela provisória deferida não implica irreversibilidade
dos efeitos, já que os valores deverão ser depositados em juízo,
observadas as normas do cumprimento provisório de sentença. Dispositivo:
8
. Agravo conhecido e provido. Decisão de origem reformada. Embargos
de declaração prejudicados. (TJCE - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
0121106420258060000, Relator(a): FRANCISCO LUCIDIO DE QUEIROZ
JUNIOR, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 06/11/2025)
****
3
*
DIREITO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
COMPETÊNCIA ESPECÍFICA. RITJPR, ART. 110, INC. VIII, A. RESCISÃO
CONTRATUAL E DEVOLUÇÃO DE VALORES COM RECONHECIMENTO
DE DANOS MORAIS. RECURSO INTERPOSTO PELO RÉU.
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
RECURSO INTERPOSTO PELOS AUTORES. CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível
visando a reforma da sentença que reconheceu a ilegitimidade passiva de
algumas empresas, homologou um acordo entre a parte autora e uma das
rés, e julgou procedente o pedido de rescisão contratual em relação a uma
das rés, determinando a devolução integral dos valores pagos e a
aplicação de multa contratual de 10%. A ré interpôs recurso defendendo a
ausência de mora, a inaplicabilidade da multa e a necessidade de retenção
de valores. No apelo, os autores pedem o reconhecimento da legitimidade
passiva de outras empresas, alteração do índice de correção monetária e a
compensação por danos morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A
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questão em discussão consiste em saber se: (i) a parte apelante deve ser
responsabilizada pela rescisão do contrato e pela devolução dos valores
pagos; (ii) é possível a retenção de parte dos valores; (iii) as empresas
apeladas possuem legitimidade passiva na demanda; (iv) índice de
correção monetária aplicável; (v) é cabível a compensação por danos
morais em razão do atraso na entrega do empreendimento. III. RAZÕES
DE DECIDIR 3. A alegação sobre o direito de retenção não merece ser
conhecida por se tratar de inovação recursal. 4. As diversas alterações no
empreendimento foram iniciativas unilaterais que não vinculam a parte
autora. Pandemia do Covid-19 e incêndio que ocorreram após o transcurso
do prazo para finalização das obras. A apelante não comprovou a
ocorrência de caso fortuito ou força maior que justificasse o atraso na
entrega do empreendimento. 5. A multa contratual mantida em razão do
reconhecimento da mora da apelante. 5. As empresas HRH Fortaleza
Empreendimento Hoteleiro, Hard Rock Brazil Gerenciamento de Hotéis
Ltda. e Teixeira Holzmann Ltda. são legítimas para figurarem no polo
passivo da demanda, pois integram a cadeia de fornecedores . 6. O índice
de correção monetária deve ser o IGP-M após o prazo de entrega do
empreendimento, conforme cláusula contratual. 7. O atraso na entrega do
empreendimento, que excedeu dez anos, caracteriza a ocorrência de dano
moral, sendo devida a indenização. IV. DISPOSITIVO 8. Apelação dos réus
parcialmente conhecida e, nessa extensão, não provida. Recurso interposto
pelos autores conhecido e parcialmente provido. ____________
Dispositivos relevantes citados: CC, art. 313; CDC, arts. 51, IX e XIII.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 1.977.504 /SP,
Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. em 14/11/2022; TJPR, Apelação
Cível 0034349-13.2021.8.16.0021, Rel. Des. José Hipólito Xavier da Silva,
1
9ª Câmara Cível, j. 16.06.2024; TJPR, Apelação Cível
0
0651531420238160014, Rel. Des. Ana Lucia Lourenco, 20ª Câmara Cível,
j. 19.11.2024; TJ-PR, Apelação Cível 00109041620238160014, Rel.
Luciana Carneiro de Lara, 19ª Câmara Cível, j. 09/09/20244; TJPR,
Apelação Cível 0001086 11.2021.8.16.0014, Rel. Des. Fábio Marcondes
Leite, 20ª Câmara Cível, j. 19.06.2023; TJPR, Apelação Cível 0056610-
9
5.2018.8.16.0014, Rel. Des. Substituta Leticia Marina Conte, 20ª Câmara
Cível, j. 20.10.2023; TJPR, Apelação Cível 0071363-60.2022.8.16.0000,
Rel. Des. Angela Khury, 20ª Câmara Cível, j. 22.09.2023. (TJPR - 20ª
Câmara Cível - 0067286-29.2023.8.16.0014 - Londrina - Rel.:
DESEMBARGADOR FABIO MARCONDES LEITE - J. 14.03.2025)
*
****
EMENTA DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL . AGRAVO
DE INSTRUMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DO CONSUMIDOR E
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. SOLIDARIEDADE NA CADEIA
DE FORNECIMENTO . DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME 1 .Agravo de instrumento interposto contra decisão que
determinou a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores
demandantes, diante da hipossuficiência técnica destes e do
reconhecimento da relação de consumo. A agravante sustenta ausência
dos requisitos legais, alegando impossibilidade de produção de provas em
poder de terceiros e inexistência de vínculo contratual direto com os
autores. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2 . Há duas questões em
discussão: (i) definir se estavam presentes os requisitos do art. 6º, VIII, do
CDC para justificar a inversão do ônus da prova; (ii) estabelecer se a
decisão poderia estender o encargo probatório a todos os integrantes da
cadeia de fornecimento, em razão da solidariedade consumerista. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3 . O art. 6º, VIII, do CDC autoriza a inversão do
ônus da prova quando presente a hipossuficiência do consumidor ou a
verossimilhança das alegações, cabendo ao magistrado apreciar tais
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requisitos em momento anterior ao saneamento. A hipossuficiência técnica
dos autores é evidente frente ao poder econômico e ao domínio
informacional das rés, que possuem maior facilidade na produção de
provas relativas ao empreendimento contratado. A narrativa dos autores
revela verossimilhança, pois, segundo relatam, celebraram contrato em
2
020 para aquisição de fração imobiliária, quitaram integralmente o valor
ajustado e, transcorrido o prazo de entrega, previsto para 2022, não
receberam a unidade . A solidariedade entre os fornecedores é regra
prevista no CDC (art. 7º, parágrafo único), permitindo que todos os
integrantes da cadeia de fornecimento sejam chamados a responder,
indistintamente, sem prejuízo da demonstração posterior de eventual
exclusão de responsabilidade. IV. DISPOSITIVO 4 .Recurso a que se nega
provimento, para manter incólume a decisão recorrida,comunicando-se ao
juízo de origem. Decisão unânime. (TJ-PE - Agravo de Instrumento:
0
0171200320258179000, Relator: CARLOS FREDERICO GONCALVES
DE MORAES, Data de Julgamento: 31/10/2025)
****
*
RESCISÃO CONTRATUAL. Multipropriedade. Contrato de promessa de
venda e compra de fração de tempo de imóvel. Comparecimento
espontâneo da HRH Fortaleza supre a necessidade de citação (art. 239, §
1
º, CPC). Legitimidade passiva reconhecida. Existência de grupo
econômico. Atraso na entrega da obra que ultrapassou o período de
tolerância de 180 dias. Inadimplemento da vendedora configurado.
Rescisão do contrato por culpa exclusiva da vendedora que impõe a
restituição integral dos valores pagos, incluindo comissão de corretagem,
devidamente corrigidos. Aplicação da multa contratual de 10% sobre o
valor da venda, livremente pactuada entre partes. Recurso desprovido.
(TJSP – Apelação Cível 1004678-41.2024.8.26.0506; Relator (a): Pedro
Baccarat; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro de Ribeirão
Preto - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 24/06/2025; Data de Registro:
24/06/2025)
Portanto, considerando o acervo documental que instrui o recurso, não se
vislumbra, ao menos neste instante processual marcado pela sumariedade
típica das tutelas provisórias, ilegalidade ou teratologia na decisão
combatida.
Embora a agravante se insurja contra sua inclusão no polo passivo,
afirmando atuar apenas como licenciadora da marca “Hard Rock” e futura
administradora hoteleira, é fato notório — e devidamente revelado nos
autos — que o empreendimento foi ostensivamente ofertado, publicizado e
comercializado sob a denominação “Residence Club at the Hard Rock
Hotel Fortaleza”, circunstância que, por si só, induz legítima expectativa no
consumidor de que a marca que empresta seu prestígio ao negócio guarda
relação material com o produto imobiliário ofertado.
O princípio da confiança, erigido como desdobramento da boa-fé objetiva,
impede que, ao menos neste momento inaugural, se desconsidere
totalmente o potencial de vinculação decorrente da utilização estratégica da
marca como instrumento de captação de investidores.
Assim, em sede de cognição sumária, mister que seja mantida a
legitimidade passiva da empresa HARD ROCK BRAZIL
GERENCIAMENTO DE HOTÉIS LTDA. pelo atraso verificado na
construção do empreendimento RESIDENCE CLUB AT THE HARD ROCK
HOTEL FORTALEZA. Ademais, conforme sustentado pelo agravado em
suas contrarrazões, há indícios de que o empreendimento foi amplamente
comercializado sob a marca Hard Rock , circunstância que, em tese, pode
caracterizar a inserção da empresa no âmbito da cadeia de fornecimento
do produto ou serviço ofertado ao consumidor.
Por outro lado, acerca da determinação para que a parte promovida
deposite em juízo a quantia integral quitada pela parte autora, após um
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melhor exame do caso, observamos que a decisão recorrida, neste ponto,
merece também ser mantida, o que, via de consequência, por medida de
justiça, a revogação da tutela recursal que deferiu parcialmente o efeito
suspensivo ao presente recurso, é medida impositiva e coerente. Explico.
É certo que o Eg. STJ possui entendimento sumulado no sentido de que, “
na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a
imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador -
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento ” (Súmula n. 543, Segunda Seção, julgado em
2
6/8/2015, DJe de 31/8/2015).
A partir da análise do contrato firmado pelas partes (fl. 03 do ID
1
79694628-PJE1), denota-se incontroverso o direito de restituição da parte
promovente/agravada dos valores recolhidos, havendo discussão apenas
se referida restituição seria integral ou se estaria autorizada a retenção de
25% pela vendedora, por culpa da parte compradora.
Diante desse cenário, e em razão de não haver qualquer impugnação
direta pela parte recorrente a esse respeito, mister seja mantida a
determinação judicial de depósito judicial da totalidade dos valores
recolhidos pela parte ora recorrida, até porque esse valor ficará em conta
judicial e o juiz não ordenou o seu levantamento, mas apenas o seu
depósito em juízo.
Nessas circunstâncias, não se vislumbra nenhum vício na decisão proferida
pelo juízo de primeiro grau, a qual se revela amparada em juízo de
cognição sumária compatível com a fase processual em que foi proferida.
Diante desse quadro, impõe-se reconhecer que a tutela recursal
anteriormente deferida por esta relatoria não se mostra mais adequada,
razão pela qual deve ser revogada , com o restabelecimento integral dos
efeitos da decisão agravada.
—
Do agravo interno
Considerando que a presente decisão nega provimento ao agravo de
instrumento, mantendo integralmente a decisão agravada, resta
prejudicado o agravo interno (ID 33312291) interposto contra a decisão
interlocutória que indeferiu a tutela recursal, por perda superveniente do
objeto , uma vez que o exame do mérito recursal pelo órgão colegiado
esgota a controvérsia anteriormente submetida à apreciação singular.
—
Dispositivo
ISSO POSTO, voto no sentido de conhecer do agravo de instrumento para
negar-lhe provimento , revogando-se a tutela recursal anteriormente
concedida por esta relatoria e mantendo-se, integralmente, a decisão
proferida pelo Juízo de origem.
Em consequência, julgo prejudicado o agravo interno , ante a perda de seu
objeto.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Desembargador Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Acidente de Trânsito
Via Urbana S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
REGINA CLEIDE OLIVEIRA CAVALCANTE
Advogado(s) - Polo passivo MARIA DE LOURDES AGOSTINHO BERNARDO DE OLIVEIRA - (CE10706-A)
JOSE ORISVALDO BRITO DA SILVA - (CE21292-A)
Terceiros
Jose Aurelio Bezerra Silveira
Tomazia Monteiro de Carvalho
Francisco Reginaldo Costa Moreira
Francisco Cleyton Ferreira
Felipe Moreira Queiroz
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
0
546019-45.2012.8.06.0001 – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: VIAÇÃO URBANA LTDA.
EMBARGADO: REGINA CLEIDE OLIVEIRA CAVALCANTE
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTE DE
TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. DEDUÇÃO DO SEGURO DPVAT. JUROS
DE MORA PELA TAXA SELIC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO
ACÓRDÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
1
. Embargos de declaração opostos contra acórdão proferido pela 3ª
Câmara de Direito Privado que, no julgamento de apelações em ação de
responsabilidade civil por acidente de trânsito, negou provimento ao
recurso da autora e deu parcial provimento ao recurso da ré. A embargante
sustenta a existência de omissões e contradições no julgado,
especialmente quanto à análise das provas relativas à alegada culpa
exclusiva da vítima, à possibilidade de dedução do seguro DPVAT também
sobre os danos morais e à aplicação da taxa SELIC para incidência de
juros de mora. Requer, ainda, o enfrentamento de dispositivos
constitucionais para fins de prequestionamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o acórdão embargado
incorreu em omissão ou contradição ao analisar as provas e ao afastar a
tese de culpa exclusiva da vítima; (ii) estabelecer se houve contradição na
decisão quanto à dedução do seguro DPVAT da indenização por danos
morais; e (iii) determinar se há necessidade de manifestação expressa
sobre dispositivos legais e constitucionais para fins de prequestionamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Os embargos de declaração possuem cabimento restrito às hipóteses
previstas no art. 1.022 do CPC, destinando-se apenas a sanar obscuridade,
contradição, omissão ou erro material na decisão judicial.
4. O acórdão embargado analisou de forma fundamentada a dinâmica do
acidente, reconhecendo a responsabilidade objetiva da empresa de
transporte coletivo com base no art. 14 do Código de Defesa do
Consumidor, após constatar a ocorrência do dano e do nexo causal, sem
comprovação de excludente de responsabilidade.
5
. O boletim de ocorrência elaborado pela Autarquia Municipal de Trânsito
constitui elemento probatório válido e indicou que o ônibus da empresa ré
realizou conversão à direita sem a cautela necessária, circunstância que
sustenta a conclusão adotada no julgamento das apelações.
6. Não há contradição quanto à dedução do seguro DPVAT, pois o acórdão
reconheceu que, embora a jurisprudência admita a compensação em
determinadas hipóteses, no caso concreto os danos morais foram fixados
em razão de sofrimento psicológico e deformidade estética, não vinculados
às hipóteses de cobertura securitária consideradas para fins de abatimento.
7
. A decisão também enfrentou a questão relativa aos juros de mora,
determinando a incidência da taxa SELIC, desde o evento danoso nos
danos morais e desde o efetivo prejuízo nos danos materiais, vedada a
cumulação com correção monetária.
8. A pretensão da embargante revela mero inconformismo com o resultado
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do julgamento e busca rediscutir matéria já apreciada, providência
incompatível com a finalidade integrativa dos embargos de declaração.
9
. O magistrado não está obrigado a enfrentar todos os argumentos
deduzidos pelas partes, mas apenas aqueles capazes de influenciar na
solução da controvérsia, sendo suficiente que a decisão esteja
devidamente fundamentada.
10. Para fins de prequestionamento, não se exige a menção expressa a
todos os dispositivos legais invocados pelas partes, bastando que a matéria
jurídica tenha sido efetivamente apreciada no julgamento.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
1. Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
Tese de julgamento:
1
. Embargos de declaração não se prestam à rediscussão de matéria já
decidida, sendo cabíveis apenas para sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material no julgado.
2
. A inexistência de vício no acórdão embargado impõe a rejeição dos
embargos declaratórios quando a pretensão recursal revela mero
inconformismo com o resultado do julgamento.
3. O prequestionamento da matéria jurídica dispensa a menção expressa a
todos os dispositivos legais invocados, desde que a tese tenha sido
apreciada no acórdão.
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 371, 373, I, e 1.022; CDC,
art. 14; CF/1988, art. 5º, LXXVIII.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 1.365.540/DF, Rel. Min.
Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 23.04.2014, DJe 05.05.2014; STJ, EDcl
no AgInt na SLS nº 2.828/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial,
j. 10.05.2022, DJe 12.05.2022; TJCE, EDcl nº 0190830-19.2016.8.06.0001,
Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara de Direito Privado, j.
1
4.08.2024; TJCE, EDcl nº 0202674-59.2023.8.06.0117, Rel. Des. Marcos
William Leite de Oliveira, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 09.10.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso de embargos de declaração para, no mérito, negar-lhe provimento,
nos termos do voto do relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Cuidam-se de Embargos de Declaração opostos por VIAÇÃO URBANA
LTDA. em face do acórdão proferido pela Egrégia 3ª Câmara de Direito
Privado (id 25959396), no julgamento das apelações, que negou
provimento ao recurso da parte apelante, ora embargante e deu parcial
provimento ao recurso da apelada, ora embargada, conforme ementa a
seguir:
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Ementa: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. EMPRESA
DE TRANSPORTE PÚBLICO. PASSAGEIRA DE MOTOCICLETA
ATINGIDA POR ÔNIBUS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
CONFIGURADA. DANO MORAL REDUZIDO. PENSÃO VITALÍCIA
INDEFERIDA POR AUSÊNCIA DE PROVA DE INCAPACIDADE
LABORAL. DEDUÇÃO DO SEGURO DPVAT SOMENTE SOBRE DANOS
MATERIAIS NESTE CASO. JUROS DE MORA AJUSTADOS. RECURSO
DA AUTORA DESPROVIDO. RECURSO DA RÉ PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelações cíveis interpostas por REGINA CLEIDE OLIVEIRA
CAVALCANTE e VIA URBANA S/A contra sentença proferida em ação de
responsabilidade civil por acidente de trânsito. A autora, passageira de
motocicleta, foi atingida por ônibus da empresa ré, sofrendo múltiplas
lesões corporais. Requereu indenização por danos morais, despesas
médicas e pensão vitalícia. A sentença reconheceu a responsabilidade da
ré e fixou indenização por danos materiais e morais, no valor de R$
30.000,00, com dedução do seguro DPVAT apenas sobre os danos
materiais. A autora apelou para majoração dos danos morais e concessão
da pensão. A ré apelou negando responsabilidade ou, subsidiariamente,
pedindo a redução da indenização, reconhecimento de culpa concorrente,
dedução do seguro DPVAT também nos danos morais e modificação dos
juros de mora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. Há cinco questões em discussão: (i) definir se há responsabilidade civil
da empresa ré pelo acidente; (ii) estabelecer se o valor fixado a título de
dano moral deve ser majorado ou reduzido; (iii) determinar se é devida
pensão vitalícia à autora em razão de suposta incapacidade laboral; (iv)
verificar se o seguro DPVAT deve ser deduzido também dos danos morais
no caso; e (v) definir o índice e termo inicial dos juros de mora incidentes
sobre as indenizações.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A responsabilidade da empresa de transporte coletivo é objetiva, nos
termos do art. 14 do CDC, e impõe o dever de indenizar sempre que
verificados o dano e o nexo causal, salvo excludentes. No caso, restou
comprovado que o ônibus conduzido por preposto da empresa ré colidiu
com a motocicleta na qual a autora era passageira, sem que tenha sido
demonstrada culpa exclusiva da vítima ou causa excludente de
responsabilidade.
4
. O boletim de ocorrência elaborado por órgão oficial de trânsito (AMC)
constitui elemento probatório válido e indica que o ônibus realizou
conversão à direita sem a devida cautela, o que sustenta o nexo causal
com as lesões sofridas pela autora.
5. O valor de R$ 30.000,00, fixado a título de dano moral, não se mostra
adequado, devendo ser redimensionado ao patamar de R$ 10.000,00 (dez
mil reais), observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e
em consonância com os parâmetros fixados por esta Corte de Justiça.
6
. A pensão vitalícia foi corretamente indeferida, pois a autora não
comprovou incapacidade para o trabalho ou perda efetiva de capacidade
laborativa, ônus que lhe competia nos termos do art. 373, I, do CPC. A
simples constatação de invalidez permanente não implica necessariamente
em incapacidade laboral.
7
. A dedução do seguro DPVAT, no caso, aplica-se apenas aos danos
materiais, pois os danos morais arbitrados referem-se a sofrimento psíquico
e deformidade estética, não vinculados às hipóteses de cobertura
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securitária legalmente previstas.
8
. A sentença merece reforma parcial quanto aos juros de mora, os quais
devem seguir a taxa SELIC, conforme entendimento atual do STJ, incidindo
desde o evento danoso nos danos morais e desde o efetivo prejuízo nos
danos materiais, vedada a cumulação com correção monetária.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso da autora desprovido. Recurso da ré parcialmente provido.
Inconformada, a parte recorrente alega que o acórdão objeto dos embargos
de declaração incorreu em omissões e contradições, além de não ter
abordado detalhadamente as provas e fundamentos apresentados pela
embargante que sustentam a culpa exclusiva da vítima pelo acidente. Além
disso, alega contradição na decisão quanto à dedução do valor do seguro
DPVAT, uma vez que os danos morais também seriam abrangidos pelo
conceito de "danos pessoais" contemplado pela legislação e pelas súmulas
do STJ, especialmente a Súmula 246. A empresa embargante pleiteia
ainda a correção da decisão para que os juros de mora sejam aplicados
conforme a Taxa SELIC, sem cumulação com outro índice de correção
monetária.
Ademais, sustentam a necessidade de discussão de tema constitucional
para fins de prequestionamento à instância superior.
Contrarrazões ausentes.
Eis o breve relato.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos presentes
embargos declaratórios.
Inicialmente, impende ressaltar que, nos termos do artigo 1.022 e 1.023 do
Código de Processo Civil/15, os embargos de declaração se destinam,
especificamente, a corrigir falha do comando judicial que comprometa seu
entendimento, o que pode decorrer das seguintes hipóteses: contradição
(fundamentos inconciliáveis entre si, dentro do próprio julgado); omissão
(falta de enfrentamento de questão posta); obscuridade (ausência de
clareza), ou correção de erro material.
Em comentários ao referido dispositivo, anotam os Ilustres Professores
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery:
“
Finalidade. Os embargos de declaração têm finalidade de completar a
decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou
contradições. Não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim
integrativo ou aclaratório. Prestam-se também à correção de erro material.
Como regra, não tem caráter substitutivo, modificador ou infringente do
julgado (...). Não mais cabem quando houver dúvida na decisão (...)”.
(Código de Processo Civil Comentado”, 16ª edição, 2016, Editora RT)
É uma espécie de recurso, portanto, de fundamentação vinculada (DIDIER
JR., Fredie e CUNHA, Leonardo José Carneiro. Curso processual civil:
meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. Vol.
III. Bahia: Juspodivm, 2007, p. 159).
Pois bem, passando ao exame do caso, verifica-se que não assiste razão à
parte aclarante ao apontar omissões e contradições na decisão
embargada. Explico.
A embargante alega que o acórdão embargado apresenta vícios quanto à
1156


 
Processo
0546019-45.2012.8.06.0001
omissão sobre a análise detalhada das provas e fundamentos
apresentados pela embargante que sustentariam a culpa exclusiva da
vítima pelo acidente, bem como quanto à contradição referente à dedução
do valor do seguro DPVAT da indenização fixada. Sustenta, ainda, que há
inconsistência na decisão ao não reconhecer que os danos morais também
estariam abrangidos pelo conceito de “danos pessoais”, nos termos da
legislação aplicável e da Súmula 246 do STJ, além de defender que os
juros de mora devem incidir conforme a Taxa SELIC, sem cumulação com
outro índice de correção monetária.
Diante disso, requer a manifestação da Colenda Câmara acerca das
matérias apontadas como omitidas, bem como a atribuição de efeitos
modificativos aos presentes embargos de declaração, a fim de que o
acórdão seja complementado e ajustado em conformidade com os pontos
suscitados.
Todavia, entendo que os argumentos não merecem prosperar, diante da
inexistência de vícios no caso. Isso porque, do exame da decisão
embargada, ressalta-se a harmonia entre as premissas adotadas, a
fundamentação e a conclusão, tendo sido os pleitos analisados em
consonância com a legislação e a jurisprudência pátrias, conforme excerto
abaixo transcrito (ID 25959396):
“
(…)
Ademais, a responsabilidade da Empresa ré é objetiva e regulada pelo
artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, o que prescinde da
apuração de culpa, bastando a caracterização do dano e do nexo de
causalidade, afastando-se do dever de indenizar se apurada alguma
excludente de responsabilidade, qual seja culpa exclusiva da vítima, de
caso fortuito ou de força maior.
(...)
Contudo, apesar de não negar o acidente, não logrou a Empesa ré
demonstrar qualquer excludente de sua responsabilidade civil.
No caso em comento, é incontroverso que a parte autora sofreu acidente
de trânsito ocorrido no dia 12/04/2011, que resultou em diversas lesões
corporais, e que tinha como um dos veículos participantes da colisão o
pertencente à parte promovida e dirigido por seu preposto, descrito como
“
V2” em boletim de ocorrência em acidente de trânsito acostado em id.
1
8264704 e seguintes.
Ressalte-se, por pertinente, que o juiz tem liberdade para avaliar as provas
com base no princípio do livre convencimento motivado (art. 371 do CPC),
e o boletim de acidente de trânsito é uma prova válida, especialmente
quando não há perícia judicial, influenciando na formação do
convencimento do magistrado.
No documento supramencionado, redigido pela Autarquia Municipal de
Trânsito de Fortaleza, é possível verificar a dinâmica dos fatos, onde o
ônibus da empresa demandada (V2) fez conversão à direita sem a cautela
necessária para visualização da moto (V1) em que a parte autora estava
como passageira, que seguia o fluxo da avenida .
(...)
Relativamente aos danos morais, é evidente que a situação dos autos
ultrapassa o mero aborrecimento, sendo notável que as sequelas do
acidente acompanharão a vítima até o fim de sua vida, seja pelo abalo
psicológico em face do evento traumático, seja pelo efetivo dano corporal,
que restou demonstrado pelo relatório médico para avaliação de invalidez,
constante em id. 18264703 .
Conquanto não se possa quantificar o desgaste subjetivo sofrido em
valores monetários, certo é que o dinheiro representa efetivamente uma
compensação objetiva aos prejudicados, restituindo-lhes, ainda que
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parcialmente, a sensação de justiça.
No que concerne ao quantum arbitrado a título de danos morais, compete
ao magistrado, por ausência de critérios legais, a árdua missão de dosar a
verba indenizatória, que deve ser arbitrada com moderação, observados os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo a compensar o
sofrimento suportado pela vítima e punir a conduta ilícita do ofensor, sem
implicar em enriquecimento ilícito.
Nessa senda, aplicando os ditames acima dispostos ao caso em comento,
entendo que o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), arbitrado pelo juízo
singular, não está dentro dos parâmetros de proporcionalidade e de
razoabilidade, devendo ser redimensionado ao patamar de R$ 10.000,00
(dez mil reais), em consonância com os parâmetros fixados por esta Corte
de Justiça, conforme julgados abaixo transcritos:
(...)
Constata-se que o DPVAT se destina à cobertura das despesas médicas
suplementares suportadas por vítimas de acidente, bem como os eventos
morte e invalidez permanente.
Além disso, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, “o art. 3º da
Lei nº 6.194/74 não limita a cobertura do seguro obrigatório apenas aos
danos de natureza material. Embora especifique quais os danos
indenizáveis - morte, invalidez permanente e despesas de assistência
médica e suplementares - não há nenhuma ressalva quanto ao fato de não
estarem cobertos os prejuízos morais derivados desses eventos.” (REsp n.
1
.365.540 /DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 23/4/2014, DJe 5/5 /2014.)
Portanto, o valor pago pelo seguro DPVAT pode ser deduzido do valor da
indenização moral também, se decorrerem de morte, invalidez permanente
e/ou despesas de assistência médica e suplementares.
No caso dos autos, todavia, os danos morais não foram arbitrados
considerando tais pontos, pois o juízo singular os deliberou em razão do
sofrimento psicológico ocasionado com as lesões e da deformidade
ocorrida no terceiro quirodáctilo esquerdo, o que não corresponde à função
(invalidez), mas somente à estética.
(...)
Indevida, portanto, a possibilidade de compensação dos valores recebidos
pela parte autora a título de seguro DPVAT para os danos morais, não
porque não seja permitido pela jurisprudência pátria, mas porque não
decorreu, no caso concreto, de morte, invalidez permanente e/ou despesas
de assistência médica e suplementares.
(...)
Tal pleito merece prosperar, pois, sobre o valor devido a título de
indenização por danos materiais, ainda pendente de liquidação, deverá
ocorrer a incidência de juros moratórios pela taxa SELIC, desde o efetivo
prejuízo (cada evento), vedada cumulação com atualização monetária, sob
pena de bis in idem, e, no que toca à indenização por danos morais, deverá
ocorrer a incidência da taxa SELIC desde o evento danoso, mantendo-se o
referido índice a partir do arbitramento.
(...)”
Sobre os embargos de declaração, cumpre lembrar que, por expressa
previsão contida no art. 1.022 do NCPC, servem para sanar obscuridade,
contradição ou omissão existente na sentença ou no acórdão, já que é
possível ao magistrado, no árduo ofício de julgar, cometer alguns desses
equívocos e, para a consagração da justiça, a legislação processual civil
previu esse mecanismo.
Nesse sentido, o recurso não poderá, em situação alguma, ser utilizado
para a rediscussão de matéria trazida na sentença ou no acórdão, uma vez
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que as hipóteses restritas previstas na legislação tencionam, em suma, que
não ocorram dilações indevidas para o trânsito em julgado das decisões
judiciais, sob pena de comprometer a celeridade processual (art. 5º,
LXXVIII, CF), segundo entendimento pacificado dos Tribunais Superiores:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EM
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA . PRETENSÃO DE MERA REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS CONHECIDOS E
DESPROVIDOS. - Cuida-se de embargos de declaração apontando
omissão no acórdão, na busca ainda da concessão de efeitos infringentes e
de prequestionamento - Ausência de omissão no acórdão, que enfrentou
devidamente os temas provocados no recurso de apelação . Mera
rediscussão do feito, enviável pela via dos aclaratórios -Recurso conhecido
e improvido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
conhecer os embargos, mas para negar-lhe provimento Fortaleza, data da
assinatrua digital EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão
Julgador DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO
Relator (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 01908301920168060001
Fortaleza, Relator.: PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Data de
Julgamento: 14/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
14/08/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA . IMPOSSIBILIDADE.
NÃO PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Embargos de Declaração
opostos contra acórdão que manteve a improcedência de apelação cível
interposta por Boa Vista Serviços S .A., discutindo a inscrição indevida do
nome da autora em cadastro de inadimplentes. Alegação de premissa
equivocada quanto à análise dos documentos e à aplicabilidade da Súmula
3
85 do STJ. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão consiste em saber
se houve omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado,
especialmente no que tange à análise dos documentos apresentados e à
aplicação da Súmula 385/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR O acórdão
impugnado abordou adequadamente todas as questões suscitadas,
inclusive a análise documental e a aplicação da Súmula 385/STJ, sem
qualquer omissão ou contradição. A pretensão do embargante é rediscutir o
mérito da decisão, o que é inviável em sede de embargos declaratórios,
conforme previsto no art . 1.022 do CPC/2015 e na Súmula nº 18 do TJCE.
IV. DISPOSITIVO E TESE Embargos de declaração conhecidos e não
providos . Tese de julgamento: ¿Embargos de declaração não se prestam à
rediscussão de matéria já decidida, sendo cabíveis apenas para sanar
omissão, contradição ou obscuridade presentes no julgado."Dispositivos
relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022; Súmula nº 18 TJCE .
Jurisprudência relevante citada: TJ-CE, EDcl Apelação Cível nº 0189816-
2
9.2018.8.06 .0001, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo Loureiro, j. 05
.
06.2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER dos embargos de declaração interpostos,
mas para REJEITÁ-LOS, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e
hora da assinatura digital . DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE
DE OLIVEIRA Relator (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível:
0
2026745920238060117 Maracanaú, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE
DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 09/10/2024, 3ª Câmara Direito
1159


 
Processo
0546019-45.2012.8.06.0001
Privado, Data de Publicação: 10/10/2024)
Nesse sentido, quanto à alegação sobre a presença de vícios, percebe-se
que a embargante deseja, na realidade, é a rediscussão da causa, valendo-
se de recurso integrativo onde não há qualquer falta a ser suprida, o que
faz incidir o entendimento firmado perante este Eg. Sodalício a teor da
súmula 18, a saber:
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
A partir dessas considerações, não vislumbro omissões e contradições no
acórdão ou no voto condutor recorrido, uma vez que os pontos impugnados
pela embargante não existem.
Nesse contexto, mostra-se equivocada a interposição dos presentes
aclaratórios, posto que visam apenas e tão somente rediscutir a matéria,
vez que a decisão embargada foi suficientemente clara ao consignar pela
assertividade do voto, quanto aos pontos impugnados, visto que se
encontram corretamente pautados na legislação pertinente e de acordo
com a jurisprudência pátria.
De mais a mais, é imperioso destacar que o magistrado não está obrigado
a enfrentar todos os argumentos expendidos pelas partes, mas tão
somente aqueles que sejam aptos a infirmar as conclusões expostas na
sentença.
“
(…) Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas
somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do
feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado, não
caracterizando omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o
resultado diferente do pretendido pela parte” (STJ. EDcl no AgInt na SLS n.
2
1
.828/MG, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em
0/5/2022, DJe de 12/5/2022).
No que concerne ao prequestionamento, válido ressaltar que a decisão
recorrida não precisa fazer referência expressa aos dispositivos legais que
a parte entende que foram violados, bastando que tenha apreciado a tese
jurídica ventilada à luz da legislação e da Constituição Federal, o que se
acha perfeitamente cumprido nos presentes autos.
Abonando tal entendimento, assim já decidiu o Egrégio Sodalício
Alencarino, in verbis:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO CÍVEL QUE RECONHECEU NULIDADE
PROCESSUAL – INDEVIDA UTILIZAÇÃO DO ART. 285-A, DO CPC.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA E RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM
PARA REGULAR TRÂMITE. ACLARATÓRIOS INTERPOSTOS APENAS
PARA FORMALIZAÇÃO DE UM PREQUESTIONAMENTO EXPLICITO.
DESNECESSIDADE, JÁ QUE A JURISPRUDÊNCIA NACIONAL É
UNÍSSONA QUANTO A ADMISSIBILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. ACLARARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. 1.De
acordo com a jusrisprudência da Suprema Corte, para "(…) se ter
prequestionada a matéria, não há necessidade de referência expressa ao
artigo ofendido. Basta debate e decisões anteriores fulcrados na norma em
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questão." (AI 616427 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, DJe-206 DIVULG 30-10-2008
PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-10 PP-02083). 2.A matéria
ventilada nestes aclaratórios já fora amplamente discutida, e mais: a
resposta jurisdicional contida no acórdão predecessor está assente com os
mandamentos legais que embasaram a pretensão aclaratória, motivo pelo
qual não vejo necessidade de expressa citação dos preceitos suscitados –
isto para fins de pré-questionamento, ainda mais quando na hipótese,
apenas se requer o prequestionamento explícito para evitar qualquer
inadmissibilidade de recursos nos Tribunais Superiores, sendo que,
atualmente, vêm-se admitindo a tese do prequestionamento implícito.
3
.Aclaratórios conhecidos, porém REJEITADOS. (TJ/Ce, Relator(a):
ANTÔNIO PÁDUA SILVA - PORT 1356/2015; Comarca: Fortaleza; Órgão
julgador: 8ª Câmara Cível; Data do julgamento: 12/01/2016; Data de
registro: 12/01/2016; Outros números: 484794582011806000150000)
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL - ALTERAÇÃO DA PREMISSA FÁTICA ADOTADA
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO - NECESSIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DA TESE JURÍDICA. 1. Decisão
monocrática que analisou a tese abstraída no recurso especial
considerando a premissa fática adotada pelo Tribunal a quo, aplicando os
precedentes desta Corte sobre a matéria. 2. O prequestionamento do
dispositivo legal pode ser explícito ou implícito, a tese jurídica é que deve
ser sempre explícita. 3. Inexistência de equívocos quanto à admissibilidade
do recurso especial. 4. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp
5
02.632/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 21/10/2003, DJ 24/11/2003, p. 264).
ISSO POSTO , conheço dos embargos declaratórios, contudo para negar-
lhes provimento, por não verificar qualquer dos vícios relacionados no
artigo 1.022, do cpc/15, com a advertência de que reiterá-los será
considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
Porto Freire Engenharia e Incorporacao Ltda
PORTAL DE GRANADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA FALIDO
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Advogado(s) - Polo ativo
LIVIA LUZIA DE SOUSA PAIVA - (CE24672-A)
JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - (CE13463-A)
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - (CE23495-A)
RAUL AMARAL JUNIOR - (CE13371-S)
TAMIRES DE SOUSA SALGADO - (CE29486-A)
Polo passivo
PATRICIA DA SILVA MAGALHAES SARAIVA
Advogado(s) - Polo passivo MARCELO BRUNO SOUSA DE CARVALHO - (CE32599-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
0
189514-63.2019.8.06.0001 – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: Massa Falida de Porto Freire Engenharia e Incorporação
LTDA
EMBARGADO: PATRICIA DA SILVA MAGALHAES SARAIVA
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL/CONSUMIDOR.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. RESCISÃO DE
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO
À ILEGITIMIDADE PASSIVA, RETENÇÃO DE VALORES, DANOS
MORAIS E PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1
. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou provimento
à apelação cível e manteve sentença que declarou a rescisão de contrato
de promessa de compra e venda de imóvel em razão do atraso na entrega
da obra, determinou a devolução integral dos valores pagos pela
compradora e condenou a incorporadora ao pagamento de indenização por
danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o acórdão embargado
incorreu em omissão quanto à alegada ilegitimidade passiva da massa
falida; (ii) estabelecer se houve omissão acerca da possibilidade de
retenção de 25% dos valores pagos pela compradora; (iii) determinar se o
julgado deixou de enfrentar o argumento relativo ao patrimônio de afetação
e à inaplicabilidade dos efeitos da falência ao empreendimento; e (iv)
verificar se houve omissão quanto ao afastamento da condenação por
danos morais, bem como quanto ao prequestionamento da matéria para
fins de acesso às instâncias superiores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Embargos de declaração destinam-se a sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material na decisão judicial, nos termos do art. 1.022 do
CPC, não se prestando à rediscussão do mérito da causa.
4. O acórdão embargado enfrenta de forma expressa as questões
suscitadas no recurso de apelação, inclusive a legitimidade passiva da
incorporadora, a validade da cláusula de tolerância, a impossibilidade de
retenção de valores diante da culpa exclusiva da construtora pelo
inadimplemento e a caracterização do dano moral decorrente do atraso
significativo na entrega do imóvel.
5
. A decisão também esclarece que a ação foi proposta antes do pedido de
recuperação judicial e da decretação de falência da incorporadora,
circunstância que mantém sua legitimidade passiva para responder pelas
obrigações contratuais assumidas perante a consumidora.
6. A pretensão de reconhecer retenção de parte dos valores pagos não
prospera, pois o acórdão conclui que a resolução contratual decorre da
mora exclusiva da construtora, hipótese em que se impõe a restituição
integral das quantias pagas, conforme a Súmula nº 543 do STJ.
7
. A condenação por danos morais permanece justificada, pois o atraso
prolongado na entrega do imóvel frustra legítima expectativa do consumidor
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e ultrapassa o mero aborrecimento.
8
. As alegações da embargante revelam inconformismo com a solução
adotada, configurando tentativa de rediscussão da matéria já decidida,
providência incompatível com a via estreita dos embargos declaratórios,
conforme entendimento consolidado dos tribunais.
9. Para fins de prequestionamento, não é necessária a menção expressa a
todos os dispositivos legais invocados pelas partes, bastando que a
decisão enfrente a tese jurídica submetida ao julgamento.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
Tese de julgamento:
1
. Embargos de declaração não se prestam à rediscussão do mérito da
decisão, sendo cabíveis apenas para sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material.
2
. Não há omissão quando o acórdão enfrenta de forma suficiente as
questões necessárias ao deslinde da controvérsia, ainda que não examine
todos os argumentos deduzidos pelas partes.
3. A pretensão de prequestionamento não autoriza a rediscussão da
matéria já decidida quando inexistentes os vícios previstos no art. 1.022 do
CPC.
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 1.022 e 1.023; CF/1988,
art. 5º, LXXVIII; Lei nº 4.591/1964, art. 31-F.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgInt na SLS nº 2.828/MG,
Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, j. 10.05.2022; STJ, AgRg no
REsp nº 502.632/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.
2
1.10.2003; TJCE, EDcl nº 0190830-19.2016.8.06.0001, Rel. Des. Paulo
Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 14.08.2024;
TJCE, EDcl nº 0202674-59.2023.8.06.0117, Rel. Des. Marcos William Leite
de Oliveira, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 09.10.2024; TJCE, EDcl nº
4
847945-82.2011.8.06.0001, Rel. Des. Antônio Pádua Silva, 8ª Câmara
Cível, j. 12.01.2016.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso de embargos de declaração para, no mérito, negar-lhe provimento,
nos termos do voto do relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Cuidam-se de Embargos de Declaração opostos por Massa Falida de Porto
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Freire Engenharia e Incorporação LTDA em face do acórdão proferido pela
Egrégia 3ª Câmara de Direito Privado (id 23760031), no julgamento do
recurso principal, que negou provimento à apelação por eles interposta,
conforme ementa a seguir:
EMENTA: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA C/C PEDIDO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. CULPA
EXCLUSIVA DA INCORPORADORA. DEVOLUÇÃO INTEGRAL DOS
VALORES PAGOS. DANO MORAL CONFIGURADO. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta pela Massa Falida de Portal de Granada
Empreendimentos Imobiliários Ltda e Massa Falida de Porto Freire
Engenharia e Incorporação Ltda contra sentença que declarou a rescisão
do contrato de promessa de compra e venda firmado entre as partes,
determinou a devolução integral dos valores pagos e condenou a
incorporadora ao pagamento de indenização por danos morais, em razão
do atraso na entrega do imóvel.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há quatro questões em discussão: (i) se a parte recorrente faz jus à
gratuidade de justiça; (ii) se a recorrente possui legitimidade passiva para
responder pela obrigação contratual; (iii) se a cláusula de prorrogação do
prazo de entrega e a retenção de 25% dos valores pagos devem ser
reconhecidas; e (iv) se há dano moral indenizável.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A justiça gratuita foi concedida à recorrente, pois sua condição de massa
falida e a ausência de elementos que indiquem ativos superiores ao
passivo financeiro justificam o benefício. A legitimidade passiva da
incorporadora se mantém, pois o pedido de recuperação judicial e a
subsequente falência ocorreram após a propositura da ação, sendo
inaplicável a sucessão da comissão de representantes na responsabilidade
pelo inadimplemento contratual. A cláusula de tolerância de 180 dias para a
entrega do imóvel não é abusiva, conforme entendimento consolidado do
STJ, mas o descumprimento do prazo total configura inadimplemento,
autorizando a rescisão contratual e a devolução integral dos valores pagos,
conforme a Súmula nº 543/STJ. O atraso significativo na entrega do imóvel
frustrou legítima expectativa do consumidor e gerou transtornos que
ultrapassam o mero aborrecimento, caracterizando dano moral indenizável.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Apelação cível desprovida.
Inconformada, a parte recorrente alega que a sentença contém omissões
quanto à apreciação da ilegitimidade passiva da embargante, ao
reconhecimento da cláusula de retenção de 25% dos valores pagos, e ao
afastamento da condenação por danos morais. Sustenta, também, a massa
falida que o imóvel objeto do contrato é patrimônio de afetação e, portanto,
não seria atingido pelos efeitos da falência, conforme disposto no artigo 31-
F da Lei nº 4.591/64. Ademais, a recorrente argumenta que a resolução
contratual se deu por iniciativa da compradora, o que legitimaria a retenção
de parte dos valores pagos.
Ademais, sustentam a necessidade de discussão de tema constitucional
para fins de prequestionamento à instância superior.
Devidamente intimada, a embargada apresentou contrarrazões no id.
23760040, pugnando pela rejeição dos embargos de declaração.
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Eis o breve relato.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos presentes
embargos declaratórios.
Inicialmente, impende ressaltar que, nos termos do artigo 1.022 e 1.023 do
Código de Processo Civil/15, os embargos de declaração se destinam,
especificamente, a corrigir falha do comando judicial que comprometa seu
entendimento, o que pode decorrer das seguintes hipóteses: contradição
(fundamentos inconciliáveis entre si, dentro do próprio julgado); omissão
(falta de enfrentamento de questão posta); obscuridade (ausência de
clareza), ou correção de erro material.
Em comentários ao referido dispositivo, anotam os Ilustres Professores
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery:
“
Finalidade. Os embargos de declaração têm finalidade de completar a
decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou
contradições. Não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim
integrativo ou aclaratório. Prestam-se também à correção de erro material.
Como regra, não tem caráter substitutivo, modificador ou infringente do
julgado (...). Não mais cabem quando houver dúvida na decisão (...)”.
(Código de Processo Civil Comentado”, 16ª edição, 2016, Editora RT)
É uma espécie de recurso, portanto, de fundamentação vinculada (DIDIER
JR., Fredie e CUNHA, Leonardo José Carneiro. Curso processual civil:
meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. Vol.
III. Bahia: Juspodivm, 2007, p. 159).
Pois bem, passando ao exame do caso, verifica-se que não assiste razão à
parte aclarante ao apontar omissões na decisão embargada. Explico.
A embargante alega que o acórdão embargado apresenta vícios quanto à
omissão sobre a apreciação da alegada ilegitimidade passiva da
embargante, bem como quanto à análise da cláusula contratual que prevê
a retenção de 25% dos valores pagos pela compradora. Sustenta, ainda,
que não houve manifestação acerca do afastamento da condenação por
danos morais, nem sobre o argumento de que o imóvel objeto do contrato
integra patrimônio de afetação e, portanto, não estaria sujeito aos efeitos
da falência, nos termos do artigo 31-F da Lei nº 4.591/64, além de defender
que a resolução contratual ocorreu por iniciativa da compradora, o que
legitimaria a retenção de parte das quantias pagas.
Diante disso, requer a manifestação da Colenda Câmara acerca das
matérias apontadas como omitidas, bem como a atribuição de efeitos
modificativos aos presentes embargos de declaração, a fim de que o
acórdão seja complementado e ajustado em conformidade com os pontos
suscitados.
Todavia, entendo que os argumentos não merecem prosperar, diante da
inexistência de vícios no caso. Isso porque, do exame da decisão
embargada, ressalta-se a harmonia entre as premissas adotadas, a
fundamentação e a conclusão, tendo sido os pleitos analisados em
consonância com a legislação e a jurisprudência pátrias, conforme excerto
abaixo transcrito (ID 23760031):
“
(…)
As questões em discussão são as seguintes: (a) analisar se a recorrente
faz jus à concessão da justiça gratuita; (b) se a apelante pode ser
responsabilizada pela rescisão contratual, (c) reconhecimento das
cláusulas de prorrogação do prazo de entrega e de retenção de 25% dos
valores pagos, e (d) se a situação gerou danos morais a serem
indenizados.
(...)
Alegação aa Massa Falida Porto Freire acerca da sua ilegitimidade passiva
para responder por obrigações decorrentes de patrimônios de afetação,
sendo passível tal alegação após a incidência dos efeitos da falência.
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Há de se observar que a presente ação foi iniciada em 07/11/2019, antes
do pedido de recuperação judicial da parte demandada, e sua posterior
declaração em falência.
O pedido de recuperação judicial da ré foi protocolado em 04.01.2021
(Processo nº 0200248-05.2021.8.06.0001), com deferimento do
processamento em 20.01.2021, porém, só ocorreu sua convolação em
falência por deliberação judicial em 10.03.2022.
(...)
Nessas situações, a promovida mantém sua legitimidade passiva, mesmo
quando uma comissão de representantes assume a responsabilidade de
dar continuidade ao empreendimento.
(...)
Conforme depreende-se dos autos, às fls. a entrega do empreendimento
imobiliário Villa Gaudí (do qual fazia parte a unidade residencial contratada
pela consumidora) encontrava-se prevista para a data de 30 de setembro
de 2019, admitido prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias,
conforme “campo 9 PRAZO” (fl. 219).
O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado quanto à
ausência de abusividade da previsão contratual acerca de prazo de
prorrogação ou de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias
(...)
Nesse contexto, considerando que ultrapassado esse prazo, sem a
conclusão da obra, justificada está a resolução da promessa de compra e
venda firmada entre as partes, ante a falha na prestação dos serviços e,
consequentemente, o inadimplemento contratual dos requeridos.
Nesse caso, em que a mora se deu por única e exclusiva culpa da
construtora/incorporadora ré, resta acertada a devolução das quantias
pagas pelos adquirentes, de forma integral e imediata, nos termos da
Súmula 543 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
(...)
Destaca-se que não é cabível qualquer pretensão de retenção de valores
pela construtora/apelante, tendo em vista que, como já consignado, a culpa
pela rescisão deu-se por conta da promitente vendedora, ora recorrente, a
qual deve restituir integralmente os valores pagos pelo autor, de uma única
vez, o que se amolda ao critério adotado pelo STJ, acima.
Quanto aos danos morais, não restam dúvidas de que a frustração da
aquisição de imóvel, em decorrência do atraso injustificado na entrega da
obra, bem como os inúmeros transtornos na tentativa infrutífera de solução
do problema ultrapassam os meros aborrecimentos e dissabores.
Assim, incluindo o prazo de tolerância de 180 dias, a apelada suportou
prolongado atraso na entrega do imóvel, o qual perdurou por tempo
significativo, por culpa exclusiva da recorrente. Ora, apreciando as
circunstâncias do caso concreto, não é razoável supor que um atraso de tal
nível na entrega de imóvel configura mero aborrecimento.
(...)”
Sobre os embargos de declaração, cumpre lembrar que, por expressa
previsão contida no art. 1.022 do NCPC, servem para sanar obscuridade,
contradição ou omissão existente na sentença ou no acórdão, já que é
possível ao magistrado, no árduo ofício de julgar, cometer alguns desses
equívocos e, para a consagração da justiça, a legislação processual civil
previu esse mecanismo.
Nesse sentido, o recurso não poderá, em situação alguma, ser utilizado
para a rediscussão de matéria trazida na sentença ou no acórdão, uma vez
que as hipóteses restritas previstas na legislação tencionam, em suma, que
não ocorram dilações indevidas para o trânsito em julgado das decisões
judiciais, sob pena de comprometer a celeridade processual (art. 5º,
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LXXVIII, CF), segundo entendimento pacificado dos Tribunais Superiores:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EM
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA . PRETENSÃO DE MERA REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS CONHECIDOS E
DESPROVIDOS. - Cuida-se de embargos de declaração apontando
omissão no acórdão, na busca ainda da concessão de efeitos infringentes e
de prequestionamento - Ausência de omissão no acórdão, que enfrentou
devidamente os temas provocados no recurso de apelação . Mera
rediscussão do feito, enviável pela via dos aclaratórios -Recurso conhecido
e improvido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em
conhecer os embargos, mas para negar-lhe provimento Fortaleza, data da
assinatrua digital EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão
Julgador DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO
Relator (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 01908301920168060001
Fortaleza, Relator.: PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Data de
Julgamento: 14/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
14/08/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA . IMPOSSIBILIDADE.
NÃO PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Embargos de Declaração
opostos contra acórdão que manteve a improcedência de apelação cível
interposta por Boa Vista Serviços S .A., discutindo a inscrição indevida do
nome da autora em cadastro de inadimplentes. Alegação de premissa
equivocada quanto à análise dos documentos e à aplicabilidade da Súmula
3
85 do STJ. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão consiste em saber
se houve omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado,
especialmente no que tange à análise dos documentos apresentados e à
aplicação da Súmula 385/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR O acórdão
impugnado abordou adequadamente todas as questões suscitadas,
inclusive a análise documental e a aplicação da Súmula 385/STJ, sem
qualquer omissão ou contradição. A pretensão do embargante é rediscutir o
mérito da decisão, o que é inviável em sede de embargos declaratórios,
conforme previsto no art . 1.022 do CPC/2015 e na Súmula nº 18 do TJCE.
IV. DISPOSITIVO E TESE Embargos de declaração conhecidos e não
providos . Tese de julgamento: ¿Embargos de declaração não se prestam à
rediscussão de matéria já decidida, sendo cabíveis apenas para sanar
omissão, contradição ou obscuridade presentes no julgado."Dispositivos
relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022; Súmula nº 18 TJCE .
Jurisprudência relevante citada: TJ-CE, EDcl Apelação Cível nº 0189816-
2
9.2018.8.06 .0001, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo Loureiro, j. 05
.
06.2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER dos embargos de declaração interpostos,
mas para REJEITÁ-LOS, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e
hora da assinatura digital . DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE
DE OLIVEIRA Relator (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível:
0
2026745920238060117 Maracanaú, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE
DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 09/10/2024, 3ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 10/10/2024)
Nesse sentido, quanto à alegação sobre a presença de vícios, percebe-se
que a embargante deseja, na realidade, é a rediscussão da causa, valendo-
se de recurso integrativo onde não há qualquer falta a ser suprida, o que
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faz incidir o entendimento firmado perante este Eg. Sodalício a teor da
súmula 18, a saber:
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
A partir dessas considerações, não vislumbro omissões no acórdão ou no
voto condutor recorrido, uma vez que os pontos impugnados pela
embargante não existem.
Nesse contexto, mostra-se equivocada a interposição dos presentes
aclaratórios, posto que visam apenas e tão somente rediscutir a matéria,
vez que a decisão embargada foi suficientemente clara ao consignar pela
assertividade do voto, quanto aos pontos impugnados, visto que se
encontram corretamente pautados na legislação pertinente e de acordo
com a jurisprudência pátria.
De mais a mais, é imperioso destacar que o magistrado não está obrigado
a enfrentar todos os argumentos expendidos pelas partes, mas tão
somente aqueles que sejam aptos a infirmar as conclusões expostas na
sentença.
“
(…) Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas
somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do
feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado, não
caracterizando omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o
resultado diferente do pretendido pela parte” (STJ. EDcl no AgInt na SLS n.
2
1
.828/MG, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em
0/5/2022, DJe de 12/5/2022).
No que concerne ao prequestionamento, válido ressaltar que a decisão
recorrida não precisa fazer referência expressa aos dispositivos legais que
a parte entende que foram violados, bastando que tenha apreciado a tese
jurídica ventilada à luz da legislação e da Constituição Federal, o que se
acha perfeitamente cumprido nos presentes autos.
Abonando tal entendimento, assim já decidiu o Egrégio Sodalício
Alencarino, in verbis:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO CÍVEL QUE RECONHECEU NULIDADE
PROCESSUAL – INDEVIDA UTILIZAÇÃO DO ART. 285-A, DO CPC.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA E RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM
PARA REGULAR TRÂMITE. ACLARATÓRIOS INTERPOSTOS APENAS
PARA FORMALIZAÇÃO DE UM PREQUESTIONAMENTO EXPLICITO.
DESNECESSIDADE, JÁ QUE A JURISPRUDÊNCIA NACIONAL É
UNÍSSONA QUANTO A ADMISSIBILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. ACLARARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. 1.De
acordo com a jusrisprudência da Suprema Corte, para "(…) se ter
prequestionada a matéria, não há necessidade de referência expressa ao
artigo ofendido. Basta debate e decisões anteriores fulcrados na norma em
questão." (AI 616427 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, DJe-206 DIVULG 30-10-2008
PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-10 PP-02083). 2.A matéria
ventilada nestes aclaratórios já fora amplamente discutida, e mais: a
resposta jurisdicional contida no acórdão predecessor está assente com os
mandamentos legais que embasaram a pretensão aclaratória, motivo pelo
qual não vejo necessidade de expressa citação dos preceitos suscitados –
isto para fins de pré-questionamento, ainda mais quando na hipótese,
apenas se requer o prequestionamento explícito para evitar qualquer
inadmissibilidade de recursos nos Tribunais Superiores, sendo que,
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atualmente, vêm-se admitindo a tese do prequestionamento implícito.
3
.Aclaratórios conhecidos, porém REJEITADOS. (TJ/Ce, Relator(a):
ANTÔNIO PÁDUA SILVA - PORT 1356/2015; Comarca: Fortaleza; Órgão
julgador: 8ª Câmara Cível; Data do julgamento: 12/01/2016; Data de
registro: 12/01/2016; Outros números: 484794582011806000150000)
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL - ALTERAÇÃO DA PREMISSA FÁTICA ADOTADA
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO - NECESSIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DA TESE JURÍDICA. 1. Decisão
monocrática que analisou a tese abstraída no recurso especial
considerando a premissa fática adotada pelo Tribunal a quo, aplicando os
precedentes desta Corte sobre a matéria. 2. O prequestionamento do
dispositivo legal pode ser explícito ou implícito, a tese jurídica é que deve
ser sempre explícita. 3. Inexistência de equívocos quanto à admissibilidade
do recurso especial. 4. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp
5
02.632/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 21/10/2003, DJ 24/11/2003, p. 264).
ISSO POSTO , conheço dos embargos declaratórios, contudo para negar-
lhes provimento, por não verificar qualquer dos vícios relacionados no
artigo 1.022, do cpc/15, com a advertência de que reiterá-los será
considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Dissolução
MARCELO GOUVEIA KINOSHITA
JENNYFER SIMOES CORREIA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
EVILIR NAYANE ALVES DE CARVALHO - (CE45801-A)
FRANCISCO DJANDER SOARES CAVALCANTE - (CE41639-A)
LUCAS RAFAEL BENICIO LOPES - (CE33727-A)
ROMULO LUIZ NEPOMUCENO NOGUEIRA - (CE35144-A)
FRANCISCO DJANDER SOARES CAVALCANTE - (CE41639-A)
Polo passivo
JENNYFER SIMOES CORREIA SILVA
MARCELO GOUVEIA KINOSHITA
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Advogado(s) - Polo passivo DUILIO LIMA ROCHA - (CE15120-A)
ANA RITA BRAUNA ALENCAR - (CE13437-A)
DUILIO LIMA ROCHA - (CE15120-A)
ANA RITA BRAUNA ALENCAR - (CE13437-A)
Terceiros
Luisa Simoes Kinoshita
REGISTRO CIVIL DISTRITO MUCURIPE
Clarice Simoes Kinoshita
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0251552-43.2021.8.06.0001
APELANTE: MARCELO GOUVEIA KINOSHITA e outros
APELADO: JENNYFER SIMOES CORREIA SILVA e outros
Ementa: DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DIVÓRCIO
LITIGIOSO C/C GUARDA E ALIMENTOS. FIXAÇÃO DE ALIMENTOS.
BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE. TEORIA DA APARÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO VALOR FIXADO. DESPROVIMENTO DOS
RECURSOS.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível e recurso adesivo interpostos contra sentença que, em ação
de divórcio litigioso cumulada com guarda e alimentos, julgou parcialmente
procedentes os pedidos para fixar pensão alimentícia em favor de duas
filhas menores no valor correspondente a quatro salários mínimos, além de
custas e honorários advocatícios fixados em 10% sobre uma anualidade
alimentar.
O apelante sustenta incapacidade financeira e requer redução da pensão
para percentual sobre seus rendimentos líquidos. A recorrente adesiva
pleiteia majoração para oito salários mínimos e aumento dos honorários
advocatícios.
Sentença mantida quanto ao valor dos alimentos, com majoração da verba
honorária em grau recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão: (i) saber se o valor da pensão alimentícia
observa o binômio necessidade-possibilidade; (ii) saber se é cabível a
aplicação da teoria da aparência para aferição da capacidade econômica
do alimentante; (iii) saber se estão presentes os requisitos para redução ou
majoração da verba alimentar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A obrigação alimentar deve observar o art. 1.694, § 1º, do CC, sendo
presumidas as necessidades de filhos menores, que abrangem despesas
de sustento, educação, saúde e lazer.
A prova produzida demonstrou movimentação financeira e padrão de vida
incompatíveis com a renda formal declarada, autorizando a aplicação da
teoria da aparência para aferição da real capacidade contributiva do
alimentante.
Ausente comprovação concreta de impossibilidade financeira, mostra-se
adequada a manutenção da pensão fixada em quatro salários mínimos,
valor proporcional às necessidades das alimentandas.
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O pedido de majoração não encontra suporte probatório suficiente, pois
inexistem elementos que justifiquem duplicação do encargo alimentar,
devendo ambos os genitores contribuir na medida de suas possibilidades.
Desprovimento dos recursos enseja majoração dos honorários advocatícios
sucumbenciais nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recursos conhecidos e desprovidos. Honorários advocatícios majorados
para 15% sobre o valor atualizado de uma anualidade alimentar.
Tese de julgamento: “1. A fixação de alimentos deve observar o binômio
necessidade-possibilidade, admitindo-se a utilização da teoria da aparência
quando o padrão de vida do alimentante divergir da renda formal declarada.
2
. Ausente prova de incapacidade financeira ou de aumento relevante das
necessidades do alimentando, mantém-se o valor da pensão alimentícia
fixado na sentença.”
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.694, § 1º, e 1.695; CPC, art. 85,
§
11.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, AI nº 0637745-83.2024.8.06.0000,
Rel. Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes, 1ª Câmara de Direito
Privado, j. 30.04.2025; TJCE, AI nº 0625627-75.2024.8.06.0000, Rel. Des.
Maria de Fátima de Melo Loureiro, 2ª Câmara de Direito Privado, j.
14.08.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo
conhecimento e desprovimento do apelo e do recurso adesivo, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto por Marcelo Gouveia
Kinoshita contra a sentença prolatada pelo Juiz Ademar da Silva Lima,
atuante na 9ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza, que, nos autos da
Ação de Divórcio Litigioso c/c Guarda e Alimentos, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial. Na sentença, o magistrado estabeleceu a
prestação de alimentos pelo réu Marcelo Gouveia Kinoshita a suas filhas
Luísa Simões Kinoshita e Clarice Simões Kinoshita, no valor de quatro
salários mínimos mensais, além do pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado de uma
anualidade alimentar.
Irresignado, Marcelo Gouveia Kinoshita interpôs recurso de apelação, onde
sustenta que a decisão é desproporcional à sua capacidade financeira. O
recorrente alega que a pensão alimentícia foi fixada em valor superior ao
que ele pode suportar sem comprometer seu sustento próprio,
considerando suas limitações financeiras como supervisor de vendas com
rendimento mensal de R$ 2.494,85. Ao longo do processo, o apelante
trouxe diversos elementos para demonstrar que o valor estabelecido
inviabiliza a manutenção de sua subsistência. Além disso, Marcelo defende
que a responsabilidade de arcar com as custas das crianças deve ser
dividida igualmente entre ambos os genitores, uma vez que a mãe das
crianças, Jennyfer Simões Correia Silva, também possui capacidade
contributiva, dada sua profissão de advogada.
Como fundamento jurídico do pedido de reforma da sentença, o apelante
invoca os artigos 1.694 e 1.695 do Código Civil, alegando descumprimento
do princípio da proporção entre necessidade do alimentando e a
possibilidade do alimentante. Requer a redução da pensão alimentícia para
4
0% de seus rendimentos líquidos mensais ou, pelo menos, o rateio da
responsabilidade entre os pais de forma equitativa.
Em contrarrazões, Jennyfer Simões Correia Silva alega que o valor de
quatro salários mínimos é adequado e compatível com as necessidades
das filhas e a real capacidade financeira do recorrente. Defende que o
recorrente, na verdade, detém padrão de vida superior ao declarado,
corroborado por movimentações financeiras elevadas e padrões de
consumo demonstrados por meio de extratos bancários e declarações
pessoais. Aponta que o recorrente faz uso de teoria da aparência para
ocultar suas reais condições econômicas, mencionando que ele investe em
atividades de laser caras como kitesurf e surf, frequenta praias conhecidas
e está habituado a viajar e frequentar locais dispendiosos. A parte recorrida
sustenta, ainda, a legítima aplicabilidade da teoria da aparência no
presente caso, para manter a justa e proporcional pensão estabelecida.
Jennyfer ainda interpôs recurso adesivo, objetivando a reforma parcial da
sentença para majorar a pensão alimentícia para o valor de oito salários
mínimos, em virtude da comprovada capacidade financeira de Marcelo e
das crescentes necessidades das menores que se traduzem em despesas
com saúde, educação, lazer e outras atividades essenciais para seu
desenvolvimento. Reforça, também, a necessidade de majoração dos
honorários advocatícios para 20% sobre o valor atualizado da condenação,
em função do trabalho adicional realizado pelo seu patrono no âmbito
recursal.
Em manifestação, o Ministério Público opina pelo desprovimento dos
recursos interpostos, defendendo a adequação da sentença recorrida aos
princípios legais aplicáveis, reconhecendo a suficiência dos mármores
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fornecidos para justificar o valor alimentício fixado em quatro salários
mínimos, e mantendo a revogação da gratuidade judiciária ao recorrente.
É o relatório. Decido.
VOTO
Os recursos, principal e adesivo, são tempestivos e preenchem os demais
requisitos de admissibilidade, intrínsecos e extrínsecos, razão pela qual
deles conheço.
A controvérsia recursal cinge-se à definição do valor da pensão alimentícia
devida pelo genitor, Sr. Marcelo Gouveia Kinoshita, às suas filhas menores,
Luísa e Clarice. Enquanto o genitor/apelante busca a redução do encargo
fixado em 4 (quatro) salários mínimos, alegando incapacidade financeira, a
genitora/recorrente adesiva pleiteia a majoração para 8 (oito) salários
mínimos, com base na capacidade econômica que atribui ao alimentante.
A sentença de primeiro grau, ao fixar a verba em 4 (quatro) salários
mínimos, o fez com acerto, aplicando corretamente o direito à espécie, e
deve ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais adoto como
razão de decidir, acrescidos dos que se seguem.
1
. Do Binômio Necessidade-Possibilidade e da Teoria da Aparência
A obrigação de prestar alimentos, como se sabe, rege-se pelo binômio
necessidade-possibilidade, conforme dispõe o art. 1.694, § 1º, do Código
Civil:
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com
a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua
educação. § 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das
necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.
No caso dos autos, as necessidades das alimentandas, duas crianças em
tenra idade, são presumidas e abrangem não apenas o sustento básico,
mas também despesas com saúde (uma delas com condição alérgica que
demanda gastos extras), educação, vestuário e lazer, essenciais para um
desenvolvimento digno e saudável.
O ponto central da controvérsia reside, portanto, na aferição da
possibilidade do alimentante. O apelante principal, Sr. Marcelo, insiste na
tese de que sua renda se limita ao salário de R$ 2.494,85, valor que seria
incompatível com a pensão arbitrada.
Contudo, a instrução processual, de forma robusta, revelou uma realidade
distinta. A quebra do sigilo bancário demonstrou movimentações
financeiras expressivas e incompatíveis com a renda declarada, como
créditos que, em um único mês, somaram mais de R$ 25.000,00. Some-se
a isso o padrão de vida ostentado pelo alimentante, com a prática de
esportes de alto custo (kitesurf, surf), viagens e frequência a
estabelecimentos dispendiosos, conforme comprovado por fotografias e
confirmado em depoimento.
Diante de tal cenário, onde os sinais exteriores de riqueza se divorciam da
renda formalmente declarada, a jurisprudência e a doutrina autorizam, e até
recomendam, a aplicação da Teoria da Aparência. Tal teoria permite que o
julgador fixe os alimentos com base no padrão de vida que o devedor
aparenta ter, presumindo que seus rendimentos reais são superiores aos
declarados.
A sentença guerreada aplicou com maestria tal entendimento, e o parecer
do Ministério Público de 2º Grau corrobora essa linha de raciocínio. A
jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará é pacífica nesse
sentido, como se observa em julgado recente:
DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS
PROVISÓRIOS E REGIME DE VISITAS. NECESSIDADE DO
ALIMENTANDO E POSSIBILIDADE DO ALIMENTANTE. LIMITAÇÃO DE
AMBIENTES PARA VISITAS SEM MOTIVAÇÃO ADEQUADA. RECURSO
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CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Tem-
se recurso de agravo de instrumento contra decisão que fixou alimentos
provisórios e regulamentou provisoriamente o regime de visitas, visando a
sua reforma para minorar os alimentos para 1,5 salário mínimo e a
flexibilização do regime de visitas, especialmente quanto aos locais de
convivência com a menor. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Examinar a
procedência dos argumentos suscitados que alegam incapacidade do
alimentante em arcar com o valor de pensão alimentícia estabelecido, bem
como se é válida a limitação dos locais de visitação impostos ao recorrente.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O recorrente não comprova,
documentalmente, sua alegada incapacidade de suportar a obrigação
alimentar fixada, limitando-se a afirmar instabilidade em sua atividade
profissional e despesas com outras filhas, sem demonstrar sua real
capacidade contributiva. 4. A ostentação de padrão elevado de vida em
redes sociais, mencionada na decisão agravada, somada à ausência de
contraprova por parte do agravante, sugere sua capacidade financeira. 5. A
existência de outras despesas familiares não autoriza, por si só, a revisão
do quantum alimentar, sendo necessário demonstrativo concreto de
comprometimento de seu sustento. 6. De outro lado, a restrição dos locais
de visitação à residência materna e à praça de alimentação de shopping,
imposta na decisão de primeiro grau, carece de fundamentação específica
que aponte sua indispensabilidade à preservação da saúde e do bem estar
da menor. 7. Ausência nos autos de qualquer indicativo de que tais locais
apontados são os únicos que garantem um ambiente saudável à infante.
IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Agravo conhecido e parcialmente provido.
Tese de julgamento: ¿1. A ausência de provas concretas sobre a
incapacidade financeira do alimentante impede a redução de alimentos
provisórios fixados com base em indícios de capacidade financeira; 2. A
limitação dos locais de visitação somente se justifica quando fundamentada
em elementos objetivos relacionados ao melhor interesse da criança¿.
_
____________ Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 229; CC,
arts. 1.694, § 1º, e 1.634, I; ECA (Lei nº 8.069/1990), art. 22; CPC/2015, art.
3
73, I. Jurisprudência relevante citada: TJCE, AI nº 0620963-
3
5.2023.8.06.0000. ACÓRDÃO ACORDA a PRIMEIRA CÂMARA DE
DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ, por uma de suas turmas julgadoras, à unanimidade, em conhecer
do presente Agravo de Instrumento, para dar-lhe parcial provimento, nos
termos do voto do relator, parte deste. Fortaleza, 30 de abril de 2025.
RELATOR
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06377458320248060000 Juazeiro do
Norte, Relator: ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES, Data de
Julgamento: 30/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
30/04/2025)
No mesmo sentido, o julgado deste próprio Tribunal, citado no parecer
ministerial:
(...) A necessidade da alimentanda é presumida e não precisa ser
comprovada porque trata de uma menor de idade (...). Lado outro, a
impossibilidade de pagamento do alimentante, não resultou demonstrada
(...) em não tendo o agravante apresentado provas da alegada insuficiência
de recursos, mantém-se, por enquanto, incólume o provimento hostilizado.
TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06256277520248060000 Fortaleza,
Relator.: MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento:
1
4/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 14/08/2024
Portanto, o pleito de redução contido no apelo principal não merece
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prosperar, pois o conjunto probatório demonstra que o alimentante possui
plenas condições de arcar com o valor fixado sem prejuízo de seu próprio
sustento, sendo a quantia de 4 (quatro) salários mínimos justa e
proporcional à capacidade que ele aparenta possuir e às necessidades de
suas duas filhas.
2
. Do Recurso Adesivo e o Pedido de Majoração
A genitora, em seu recurso adesivo, pleiteia a majoração da verba para 8
(oito) salários mínimos. Embora a capacidade do alimentante seja superior
à declarada, o pleito de majoração carece de prova robusta que justifique
dobrar o valor já fixado.
A fixação dos alimentos deve pautar-se pela razoabilidade e
proporcionalidade. O valor de 4 (quatro) salários mínimos, conforme
estabelecido, mostra-se suficiente para suprir as necessidades das
menores com um padrão de vida compatível com a condição social da
família, sem, contudo, impor ao alimentante um ônus excessivo ou
transformar a pensão em fonte de enriquecimento. A obrigação de
sustento, ademais, é de ambos os genitores, cada um contribuindo na
medida de suas possibilidades, conforme o art. 1.695 do Código Civil.
Assim, não havendo nos autos elementos concretos que demonstrem que
as necessidades das crianças demandem o valor pleiteado ou que a
capacidade do pai comporte tal aumento sem desequilíbrio, o recurso
adesivo também deve ser desprovido.
Por fim, em atenção ao trabalho adicional realizado em grau de recurso, e
em conformidade com o disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo
Civil, é cabível a majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais.
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado
do vencedor. § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em
grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º,
sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
Considerando o desprovimento de ambos os recursos, a majoração deve
incidir sobre a verba devida pelo apelante principal, Sr. Marcelo Gouveia
Kinoshita.
Ante o exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público,
conheço dos recursos para negar provimento a ambos, mantendo
inalterada a bem lançada sentença de primeiro grau.
Majoro os honorários advocatícios de sucumbência, a serem pagos pelo
réu/apelante, de 10% (dez por cento) para 15% (quinze por cento) sobre o
valor atualizado de uma anualidade alimentar, nos termos do art. 85, § 11,
do CPC.
É como voto.
Fortaleza-CE, data e hora indicadas pelo sistema.
Desembargador Marcos William Leite de Oliveira
Relator
Processo
3000470-30.2026.8.06.0000
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Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Parcelamento
ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS.
MARIANA DIAS DA SILVA SANTOS - (CE25742-A)
MARIA MARTA DE FREITAS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDO LEONEL DA SILVEIRA PEREIRA - (CE46009-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3000470-30.2026.8.06.0000
AGRAVANTE: ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE
ADVOGADOS.
AGRAVADO: MARIA MARTA DE FREITAS
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONTRATO-PADRÃO. PREJUDICIALIDADE
EXTERNA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. SEGURANÇA JURÍDICA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em execução de
título extrajudicial fundada em contrato de honorários advocatícios,
determinou a suspensão do processo, de ofício, até o trânsito em julgado
de sentença proferida em embargos à execução conexos, nos quais foi
declarada a nulidade do título por ausência de certeza e exigibilidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a suspensão
da execução com fundamento em prejudicialidade externa, diante da
existência de processo em que se discute a validade do mesmo título
executivo; (ii) estabelecer se a alegada autonomia dos contratos individuais
afasta a suspensão do feito executivo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A suspensão do processo é admissível quando o julgamento do mérito
depende da solução de outra causa que discute relação jurídica prejudicial,
nos termos do art. 313, V, “a”, do CPC.
4
. A execução funda-se em contrato-padrão idêntico ao analisado em
processo paradigma, no qual se reconhece a nulidade do título por
ausência de certeza, requisito essencial à execução.
5
. A identidade substancial da controvérsia persiste mesmo diante da
alegação de contratos individuais, pois o instrumento utilizado é
padronizado e a causa de pedir é comum.
6
. O prosseguimento da execução, enquanto pendente a definição sobre
a validade do título, gera risco concreto de decisões conflitantes e
compromete a segurança jurídica.
7. O prosseguimento da execução com base em título potencialmente
nulo configura periculum in mora inverso, com risco de constrições
patrimoniais indevidas ao executado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
1
. A suspensão da execução é cabível quando a validade do título
executivo é objeto de discussão em processo distinto com potencial de
influenciar diretamente o julgamento.
2
. O risco de constrição patrimonial com base em título potencialmente
inválido justifica a suspensão do feito executivo em razão do periculum in
mora inverso.
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 2º, 313, V, “a”, 783; CC, art.
884; Lei nº 8.906/94, art. 22.
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Jurisprudência relevante citada : TJ-CE, AI nº 0637985-72.2024.8.06.0000,
Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, j. 01.04.2025; TJ-CE, AI nº
3
017861-32.2025.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, j.
1.02.2026; TJ-CE, AI nº 3017821-50.2025.8.06.0000, Rel. Des. Marcos
1
William Leite de Oliveira, j. 04.02.2026.
ACÓRDÃO:
Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas
para negar-lhe provimento, de acordo com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por ALDAIRTON CARVALHO
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, objurgando decisão proferida pelo Juízo
da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que, em sede de Execução de
Título Extrajudicial nº 0232480-65.2024.8.06.0001, determinou a suspensão
do processo:
“
Assim, considerando que a presente execução encontra-se lastreada em
título cuja validade já foi expressamente afastada por este Juízo, e que sua
tramitação pode conduzir a decisão conflitante com o que restou definido
nos autos nº 3036977-55.2024.8.06.0001, DETERMINO, de ofício, a
suspensão da presente execução até o trânsito em julgado da sentença
proferida nos embargos à execução acima mencionados, nos termos do
art. 313, V, “a”, do CPC.”
Inconformada, a parte recorrente alega que referida decisão merece ser
reformada, porquanto proferida em dissonância com as normas
processuais aplicáveis e com o melhor entendimento jurisprudencial. Afirma
que os contratos foram firmados individualmente com cada um dos
professores, não havendo, portanto, uma relação jurídica única que
justifique a suspensão uniforme das execuções. Ressalta que a decisão em
questão assume, de forma equivocada, que todas as execuções foram
respaldadas em um único contrato, enquanto na realidade foram firmados
diversos contratos individuais entre a sociedade recorrente e os
professores. Argumenta que a decisão agravada desconsidera a natureza
particular das contratações e viola a segurança jurídica, bem como o
princípio da isonomia.
A parte recorrente fundamenta seu pedido em diversos dispositivos legais,
notadamente o art. 313, V, "a", do CPC e o art. 22 da Lei nº 8.906/94,
sustentando que a suspensão do processo não se justifica, pois a relação
jurídica estabelecida entre a recorrente e a recorrida é autônoma e
independente daquela discutida no processo paradigma. Alega, ainda, que
a suspensão de ofício da execução pelo juízo de origem configura um
excesso de atuação jurisdicional, em afronta ao princípio da inércia da
jurisdição (art. 2º, CPC) e ao princípio dispositivo, especialmente incidente
na fase executiva, visto que o pedido de suspensão foi realizado sem
qualquer requerimento da parte executada.
Além disso, a recorrente aponta que a sentença proferida nos Embargos à
Execução nº 3036977-55.2024.8.06.0001 está pautada em premissas
equivocadas quanto à prestação dos serviços advocatícios e a validade do
título executivo, destacando que sempre houve uma atuação jurídica
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efetiva do escritório em favor dos professores. Relata que o escritório
patrocinou, por intermédio do Sindicato APEOC, diversas ações judiciais e
administrativas visando assegurar os direitos dos professores de
receberem os valores oriundos do FUNDEF, inclusive com alguns êxitos
pelo apoio em decisões judiciais e legislativas.
Em suas alegações, a parte recorrente também cita diversos acórdãos do
Tribunal de Justiça do Ceará que reconhecem a validade dos mesmos tipos
de contratos de honorários firmados com os professores, a fim de
demonstrar a consistência e a legalidade da sua atuação. Alega que a
decisão proferida nos Embargos à Execução referidos não pode afetar a
execução em questão, uma vez que cada contrato deve ser analisado
individualmente e a prestação dos serviços advocatícios foi
satisfatoriamente realizada.
Ao final, pede que seja concedida a tutela recursal para revogar a decisão
que determinou a suspensão do processo, viabilizando o regular
prosseguimento da execução até o julgamento final do presente recurso.
Em decisão interlocutória de ID 32672528, indeferi o efeito suspensivo
pleiteado.
Contrarrazões ausentes.
É o relatório. Decido.
VOTO
Recurso que atende aos pressupostos intrínsecos e extrínsecos de
admissibilidade e cabimento, dos quais tomo conhecimento.
O cerne da controvérsia reside em verificar o acerto da decisão de primeiro
grau que determinou a suspensão do processo executivo, com fundamento
no art. 313, V, “a”, do Código de Processo Civil, em razão de
prejudicialidade externa.
A decisão agravada baseou-se na existência do processo nº 3036977-
5
5.2024.8.06.0001, no qual foi proferida sentença que declarou a nulidade
do título executivo que embasa a presente e outras execuções, por
ausência dos requisitos de certeza e exigibilidade.
O agravante, por sua vez, sustenta a autonomia dos contratos firmados e a
inexistência de prejudicialidade, requerendo o regular prosseguimento do
feito executivo.
Todavia, cotejando-se os argumentos recursais, não se vislumbram razões
aptas a ensejar a reforma da decisão proferida pelo juízo de origem.
Com efeito, a suspensão do processo revela-se medida prudente e
juridicamente adequada. Nos termos do art. 313, V, “a”, do CPC, a
suspensão é cabível quando o julgamento do mérito depender da solução
de outra causa ou da definição de relação jurídica discutida em processo
distinto.
No caso concreto, a magistrada de primeiro grau identificou que a
execução se funda em contrato-padrão idêntico àquele analisado no
processo paradigma, no qual se reconheceu a nulidade do título por
ausência de certeza — requisito essencial à execução, conforme dispõe o
art. 783 do CPC.
Ademais, a referida decisão consignou a possibilidade de configuração de
enriquecimento sem causa, vedado pelo art. 884 do Código Civil, diante da
ausência de comprovação da efetiva e individualizada prestação dos
serviços advocatícios.
Embora o agravante alegue que os contratos foram firmados de forma
individual, tal argumento não afasta o fato de que o instrumento utilizado é
padronizado e que a controvérsia jurídica acerca de sua validade é
substancialmente idêntica em todos os casos.
Nesse contexto, permitir o prosseguimento da execução, enquanto a
própria higidez do título executivo é objeto de análise em outro processo,
implicaria risco concreto de decisões conflitantes, comprometendo a
segurança jurídica.
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A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará corrobora tal
entendimento, reconhecendo a pertinência da suspensão da execução
quando há relação de prejudicialidade com ação anulatória do título
executivo:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. PROCESSO CIVIL.
PRELIMINARMENTE. TEMPESTIVIDADE OBSERVADA. AÇÃO
ANULATÓRIA DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL E AÇÃO EXECUTIVA.
RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE. EXISTÊNCIA. SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
DECISÃO MANTIDA. I. Caso em exame: Trata-se de Agravo de
Instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Grupo RRB
Gestão e Consultoria Ltda, objurgando decisão, id 106939907, emanada
pelo Juízo da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos do
processo nº 0211533-87.2024.8.06.0001. II. Questão em discussão: Cinge-
se a controvérsia recursal em verificar o acerto ou desacerto do decisum a
quo que suspendeu a ação executiva até o trânsito em julgado da
anulatória, processo nº 3022675-21.2024.8.06.00001. III. Razões de
decidir: 3. Preliminarmente. A parte agravada, em contrarrazões recursais,
aduz que o recurso seria intempestivo, posto o recorrente ter tomado
ciência da decisão no dia 21/10/2024, todavia só veio interpor o presente
agravo no dia 12/11/2024, portanto, o prazo de 15 dias teria findado em
1
1/11/2024. No entanto, o recorrido desconsiderou o feriado do servidor
público, que ocorreu no dia 28/10/2024. Desse modo, o presente recurso
se mostra tempestivo, nos moldes do artigo 1.003, § 5º do CPC. 4. Urge
salientar de início que, diante da natureza do provimento jurisdicional que
se busca com o presente recurso, é inviável qualquer discussão acerca do
mérito dos autos principais, sob pena de supressão de instância, limitada a
análise do Agravo de Instrumento à manutenção ou não da decisão
interlocutória atacada. 5. Pretende o agravante reverter o decisum a quo,
sob o argumento de que na vertente, não se trata de suspensão automática
do feito, uma vez que, mesmo conexas, as ações podem ser processadas
em conjunto e pelo mesmo juízo sem que uma prejudique o julgamento da
outra, mormente em face da eficácia atribuída pelo legislador ao título
executivo extrajudicial. 6. No caso em tela, não há dúvidas acerca da
existência do título executivo extrajudicial, a teor do art. 784, inciso III, do
CPC. E, de fato, como é cediço, o simples ajuizamento de ação anulatória
de título executivo "não inibe o credor de promover-lhe a execução",
conforme dispõe o art. 585, § 1º, do CPC. 7. Entretanto, há outros
elementos, além do simples ajuizamento de demanda visando anular o
título, que justificam a suspensão da execução. Em compulsando a
documentação dos fólios, verifica-se que a celeuma gira em torno de
suposta ausência do cumprimento dos serviços contratados. Segundo a
parte autora da ação anulatória, ora recorrida, o contrato previa o
pagamento de honorários à requerida/agravante, correspondentes a 20%
dos valores extintos, mediante comprovação do serviço. Em janeiro de
2
022, a ora recorrente informou que teria gerado um ganho econômico de
R$ 5.342.682,30, sobre o qual calculou honorários de R$ 1.068.536,46. No
entanto, após investigação, a autora/agravada constatou que a
requerida/agravante apenas realizou pedidos de parcelamento de débitos,
sem comprovar a extinção de débitos ilegais ou incorretos, conforme
contratado, o que caracterizaria uma prática de má-fé. Portanto, a
autora/agravada buscou anular o contrato, sob o fundamento de simulação
e dolo, alegando que foi levada a acreditar que os serviços foram prestados
quando, na verdade, a requerida/agravante teria se limitado a solicitar
parcelamentos, prática que, por si só, não constitui a extinção de débitos
ilegais. 8. É inegável, como se vê, que entre as duas ações - ação
executiva e ação anulatória - existe relação de prejudicialidade, já que
eventual procedência da primeira (ação anulatória) acarretará a extinção da
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segunda (ação de execução), disso decorrendo ser mesmo prudente que
seja determinada a suspensão da execução. Nesse sentido, a orientação
jurisprudencial é que haja a suspensão do processo diante de questão
prejudicial a ser resolvida em outra demanda. Essa suspensão se mostra
necessária quando a solução a ser dada no outro processo puder
influenciar no resultado da demanda na qual se pede o sobrestamento. É o
caso dos autos. 9. Ademais, entendo que as questões que exigem dilação
probatória, como a análise da validade do título executivo, devem ser
analisadas antes que seja dado prosseguimento à ação executiva, sendo
prudente a suspensão da execução até o julgamento definitivo da ação
anulatória. 10. Registre-se, por fim, que já houve garantia do Juízo, pois os
valores executados já foram penhorados no rosto do processo nº 0007963-
6
3.2010.8.06.0035 em curso perante a 1ª Vara Cível da Comarca de
Aracati, conforme Ofício nº 131/2024/SEJUDPG/CVESP/DCB de id
1455014, em favor da agravada. IV. Dispositivo: Recurso conhecido e
9
desprovido. (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06379857220248060000
Fortaleza, Relator: JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, Data de
Julgamento: 01/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
01/04/2025)
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
SUSPENSÃO DO PROCESSO POR PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
FUNDADA DÚVIDA SOBRE A VALIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO.
VERBAS DO FUNDEF. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
(AGRAVO DE INSTRUMENTO - 30178613220258060000, Relator(a):
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara de Direito Privado,
Data do julgamento: 11/02/2026)
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
SUSPENSÃO DO PROCESSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
DESPROVIMENTO. I. CASO EM EXAME O recurso. Agravo de
instrumento interposto contra decisão interlocutória que determinou a
suspensão de execução de título extrajudicial, com fundamento no art. 313,
V, “a”, do CPC, em razão de prejudicialidade externa. Fato relevante.
Execução fundada em contrato-padrão de honorários advocatícios
celebrado com professores da rede pública estadual, relacionado a valores
oriundos do FUNDEF, cuja validade foi questionada em outro processo.
Decisão anterior. Juízo de primeiro grau suspendeu a execução ao
constatar identidade de causa de pedir e de título executivo com processo
no qual foi proferida sentença declarando a nulidade do contrato por
ausência de certeza e exigibilidade. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A
questão em discussão consiste em saber se é legítima a suspensão da
execução de título extrajudicial, com base no art. 313, V, “a”, do CPC,
diante da existência de processo anterior no qual se reconheceu, em
sentença ainda não transitada em julgado, a nulidade do título executivo
que fundamenta a execução. III. RAZÕES DE DECIDIR A suspensão do
processo por prejudicialidade externa é cabível quando o julgamento de
outra causa puder influenciar diretamente a validade do título executivo
discutido na execução. A sentença proferida no processo paradigma
reconheceu a ausência de certeza e exigibilidade do contrato, nos termos
do art. 783 do CPC, circunstância apta a comprometer a própria
exequibilidade do título. A alegação de autonomia dos contratos individuais
não afasta a identidade substancial da controvérsia, fundada em
instrumento padronizado e na mesma causa de pedir. O prosseguimento
da execução, antes da definição definitiva acerca da validade do título,
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expõe o executado a risco de constrição patrimonial com base em título
potencialmente nulo, configurando periculum in mora inverso. IV.
DISPOSITIVO E TESE Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
(AGRAVO DE INSTRUMENTO - 30178215020258060000, Relator(a):
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado,
Data do julgamento: 04/02/2026)
Assim, verifica-se que a decisão agravada encontra-se em consonância
com a legislação processual e com a orientação jurisprudencial dominante,
não se evidenciando a probabilidade do direito invocado pelo agravante.
No que se refere ao perigo da demora, também não assiste razão ao
recorrente. Ao contrário, configura-se hipótese de periculum in mora
inverso.
Isso porque o prosseguimento da execução, com eventual prática de atos
constritivos e expropriatórios, fundados em título cuja nulidade já foi
reconhecida em sentença — ainda que pendente de trânsito em julgado —,
representa risco significativo de dano irreparável ou de difícil reparação ao
executado.
Por fim, o interesse do credor na satisfação célere do crédito não se
sobrepõe à necessidade de assegurar que a execução se funde em título
válido, certo e exigível. A suspensão do feito, portanto, revela-se a medida
mais adequada à preservação da segurança jurídica e à efetividade da
prestação jurisdicional.
ISSO POSTO , conheço do presente agravo de instrumento para, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão
interlocutória atacada.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
173
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Parcelamento
ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS.
MARIANA DIAS DA SILVA SANTOS - (CE25742-A)
OTILIA MARIA DE SOUSA FARIAS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3023349-65.2025.8.06.0000
AGRAVANTE: ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE
ADVOGADOS.
AGRAVADO: OTILIA MARIA DE SOUSA FARIAS
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO
TÍTULO EM PROCESSO AUTÔNOMO. PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
SUSPENSÃO DO PROCESSO EXECUTIVO. ART. 313, V, “A”, DO CPC.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto contra decisão a quo proferida nos
autos de Ação de Execução de Título Extrajudicial fundada em contrato de
honorários advocatícios, a qual determinou a suspensão do processo até o
trânsito em julgado de sentença proferida em Embargos à Execução
(processo nº 3036977-55.2024.8.06.0001) que reconheceu a nulidade do
título executivo por ausência de certeza e exigibilidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível a suspensão da
execução de título extrajudicial, com fundamento no art. 313, V, “a”, do
CPC, em razão da existência de processo autônomo no qual foi declarada,
ainda sem trânsito em julgado, a nulidade do contrato que fundamenta a
execução.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O art. 313, V, “a”, do CPC autoriza a suspensão do processo quando o
julgamento do mérito depender da definição de relação jurídica discutida
em outra demanda, configurando hipótese de prejudicialidade externa.
4. A execução tem como fundamento contrato de honorários advocatícios
padronizado cuja validade foi objeto de análise em processo diverso, no
qual foi proferida sentença reconhecendo a nulidade do título por ausência
de certeza, requisito indispensável à execução.
5
. A eventual confirmação da nulidade do contrato compromete diretamente
a exigibilidade do título executivo, podendo levar à extinção da própria
execução.
6
. O prosseguimento da execução enquanto se discute a validade do título
em outro processo pode gerar decisões conflitantes e comprometer a
segurança jurídica.
7. A suspensão do processo revela-se medida prudente para evitar atos
executivos potencialmente gravosos, como constrição e expropriação
patrimonial, baseados em título cuja validade é objeto de questionamento
judicial.
8
. O risco de dano relevante recai sobre o executado caso a execução
prossiga com base em título posteriormente reconhecido como inválido,
configurando hipótese de periculum in mora inverso.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: “ É cabível a suspensão da execução de título
extrajudicial, com fundamento no art. 313, V, ‘a’, do CPC, quando a
validade do contrato que embasa o título executivo é objeto de discussão
em processo judicial distinto, configurando prejudicialidade externa.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 313, V, “a”, e 783; CC, art. 884.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Agravo de Instrumento nº 0637985-
7
2.2024.8.06.0000, Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª
Câmara de Direito Privado, j. 01.04.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o Agravo de Instrumento, acorda a Terceira
Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, em
unanimidade, por conhecer e negar provimento ao recurso, em
conformidade com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Aldairton Carvalho
Sociedade de Advogados - ME contra decisão interlocutória proferida pelo
douto Juízo da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da
execução de título extrajudicial nº 3042278-80.2024.8.06.0001, que
determinou a suspensão do processo.
Na decisão agravada (ID 31910692), o(a) magistrado(a) fundamentou que
a presente execução guarda identidade absoluta de causa de pedir e de
título executivo com diversas outras ações já ajuizadas pelo mesmo
exequente, todas lastreadas em contrato-padrão de honorários
advocatícios celebrado com professores da rede pública estadual,
beneficiários de repasses oriundos do FUNDEF. A magistrada constatou
que tal contrato foi alvo de sentença judicial que reconheceu sua nulidade,
por não conter a certeza e a exigibilidade indispensáveis à sua validade
nos termos do art. 783 do CPC, comprometendo sua exequibilidade e, por
conseguinte, determinando a extinção da execução.
Irresignada, a parte agravante alega que a verossimilhança das alegações
está demonstrada pelos fundamentos jurídicos acima expostos, que
evidenciam a inexistência de prejudicialidade externa a justificar a
suspensão do processo, assim como o perigo de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, reside no fato de que a suspensão em massa das
execuções que tramitam perante o douto Juízo da 20ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza causará a proliferação desnecessária de incidentes
processuais e recursos, mormente em se tratando de ato suspensivo sem
lastro no ordenamento jurídico e ba seado em sentença eivada de
nulidades, aduz ainda que a suspensão integral da execução representa
medida desproporcional e gravemente lesiva ao agravante, por impedir o
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recebimento de verba expressamente reconhecida como de natureza
alimentar pelos Tribunais Superiores.
Ao final, pleiteia a concessão da tutela recursal para revogar a decisão que
determinou a suspensão do processo, visando ao regular prosseguimento
da execução. Pede também que o juízo de primeiro grau se abstenha de
apreciar conjuntamente as execuções que versam sobre o mesmo tema,
devendo a análise de seus fundamentos se dar caso a caso, impedindo-se
o julgamento em bloco.
Em decisão interlocutória, esta Relatoria indeferiu o efeito suspensivo
pleiteado (ID 32346714).
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o breve relato. Decido.
VOTO
Recurso que atende aos requisitos de admissibilidade, por isso dele tomo
conhecimento.
Conforme relatado, o cerne da controvérsia reside em verificar o acerto da
decisão de primeiro grau que determinou a suspensão do processo
executivo, com fundamento no art. 313, V, “a”, do Código de Processo Civil,
em razão de prejudicialidade externa.
A decisão agravada fundamentou-se na existência do processo nº
3
036977-55.2024.8.06.0001, no qual foi proferida sentença declarando a
nulidade do título executivo que serve de base para a presente e outras
execuções, por ausência de certeza e exigibilidade.
O agravante, por sua vez, sustenta a autonomia dos contratos e a ausência
de prejudicialidade, requerendo o prosseguimento do feito.
Cotejando os termos do presente recurso, a despeito de bem
fundamentado e, é claro, respeitando entendimento contrário, não antevejo
motivos para modificar a decisão proferida em 1º grau.
A decisão de suspender o processo foi uma medida de cautela acertada e
prudente do juízo a quo. A suspensão processual por prejudicialidade
externa, prevista no art. 313, V, “a”, do CPC, é cabível “quando a decisão
de mérito depender do julgamento de outra causa ou da declaração de
existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto
principal de outro processo pendente”.
Art. 313. Suspende-se o processo:
(...)
V - quando a sentença de mérito:
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência
ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal de
outro processo pendente;
No caso em tela, a magistrada de primeiro grau identificou que a presente
execução se baseia em um "contrato-padrão" idêntico ao que foi objeto de
análise no processo nº 3036977-55.2024.8.06.0001. Naquele feito, foi
proferida sentença reconhecendo a nulidade do título por ausência de
certeza, requisito indispensável previsto no art. 783 do CPC.
Art. 783. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em
título de obrigação certa, líquida e exigível.
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A sentença paradigma apontou, ainda, que o contrato poderia ensejar
enriquecimento sem causa, vedado pelo art. 884 do Código Civil, dada a
ausência de comprovação da efetiva e individualizada prestação dos
serviços advocatícios.
Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem,
será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos
valores monetários.
Embora o agravante alegue que cada contrato foi firmado individualmente,
tal argumento não afasta a constatação de que o instrumento é
padronizado e a controvérsia sobre sua validade é a mesma em todos os
casos. Permitir o prosseguimento desta execução, enquanto a própria
exequibilidade do título é questionada em profundidade em outro processo,
seria temerário e poderia levar a decisões conflitantes.
A jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará corrobora a
prudência da suspensão em casos de prejudicialidade:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. PROCESSO CIVIL.
PRELIMINARMENTE. TEMPESTIVIDADE OBSERVADA. AÇÃO
ANULATÓRIA DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL E AÇÃO EXECUTIVA.
RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE. EXISTÊNCIA. SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
DECISÃO MANTIDA. I. Caso em exame: Trata-se de Agravo de
Instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Grupo RRB
Gestão e Consultoria Ltda, objurgando decisão, id 106939907, emanada
pelo Juízo da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos do
processo nº 0211533-87.2024.8.06.0001. II. Questão em discussão: Cinge-
se a controvérsia recursal em verificar o acerto ou desacerto do decisum a
quo que suspendeu a ação executiva até o trânsito em julgado da
anulatória, processo nº 3022675-21.2024.8.06.00001. III. Razões de
decidir: 3. Preliminarmente. A parte agravada, em contrarrazões recursais,
aduz que o recurso seria intempestivo, posto o recorrente ter tomado
ciência da decisão no dia 21/10/2024, todavia só veio interpor o presente
agravo no dia 12/11/2024, portanto, o prazo de 15 dias teria findado em
1
1/11/2024. No entanto, o recorrido desconsiderou o feriado do servidor
público, que ocorreu no dia 28/10/2024. Desse modo, o presente recurso
se mostra tempestivo, nos moldes do artigo 1.003, § 5º do CPC. 4. Urge
salientar de início que, diante da natureza do provimento jurisdicional que
se busca com o presente recurso, é inviável qualquer discussão acerca do
mérito dos autos principais, sob pena de supressão de instância, limitada a
análise do Agravo de Instrumento à manutenção ou não da decisão
interlocutória atacada. 5. Pretende o agravante reverter o decisum a quo,
sob o argumento de que na vertente, não se trata de suspensão automática
do feito, uma vez que, mesmo conexas, as ações podem ser processadas
em conjunto e pelo mesmo juízo sem que uma prejudique o julgamento da
outra, mormente em face da eficácia atribuída pelo legislador ao título
executivo extrajudicial. 6. No caso em tela, não há dúvidas acerca da
existência do título executivo extrajudicial, a teor do art. 784, inciso III, do
CPC. E, de fato, como é cediço, o simples ajuizamento de ação anulatória
de título executivo "não inibe o credor de promover-lhe a execução",
conforme dispõe o art. 585, § 1º, do CPC. 7. Entretanto, há outros
elementos, além do simples ajuizamento de demanda visando anular o
título, que justificam a suspensão da execução. Em compulsando a
1188


 
Processo
3023349-65.2025.8.06.0000
documentação dos fólios, verifica-se que a celeuma gira em torno de
suposta ausência do cumprimento dos serviços contratados. Segundo a
parte autora da ação anulatória, ora recorrida, o contrato previa o
pagamento de honorários à requerida/agravante, correspondentes a 20%
dos valores extintos, mediante comprovação do serviço. Em janeiro de
2
022, a ora recorrente informou que teria gerado um ganho econômico de
R$ 5.342.682,30, sobre o qual calculou honorários de R$ 1.068.536,46. No
entanto, após investigação, a autora/agravada constatou que a
requerida/agravante apenas realizou pedidos de parcelamento de débitos,
sem comprovar a extinção de débitos ilegais ou incorretos, conforme
contratado, o que caracterizaria uma prática de má-fé. Portanto, a
autora/agravada buscou anular o contrato, sob o fundamento de simulação
e dolo, alegando que foi levada a acreditar que os serviços foram prestados
quando, na verdade, a requerida/agravante teria se limitado a solicitar
parcelamentos, prática que, por si só, não constitui a extinção de débitos
ilegais. 8. É inegável, como se vê, que entre as duas ações - ação
executiva e ação anulatória - existe relação de prejudicialidade, já que
eventual procedência da primeira (ação anulatória) acarretará a extinção da
segunda (ação de execução), disso decorrendo ser mesmo prudente que
seja determinada a suspensão da execução. Nesse sentido, a orientação
jurisprudencial é que haja a suspensão do processo diante de questão
prejudicial a ser resolvida em outra demanda. Essa suspensão se mostra
necessária quando a solução a ser dada no outro processo puder
influenciar no resultado da demanda na qual se pede o sobrestamento. É o
caso dos autos. 9. Ademais, entendo que as questões que exigem dilação
probatória, como a análise da validade do título executivo, devem ser
analisadas antes que seja dado prosseguimento à ação executiva, sendo
prudente a suspensão da execução até o julgamento definitivo da ação
anulatória. 10. Registre-se, por fim, que já houve garantia do Juízo, pois os
valores executados já foram penhorados no rosto do processo nº 0007963-
6
3.2010.8.06.0035 em curso perante a 1ª Vara Cível da Comarca de
Aracati, conforme Ofício nº 131/2024/SEJUDPG/CVESP/DCB de id
91455014, em favor da agravada. IV. Dispositivo: Recurso conhecido e
desprovido. (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06379857220248060000
Fortaleza, Relator: JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, Data de
Julgamento: 01/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
01/04/2025)
Portanto, a decisão de suspender o feito está em harmonia com a lei e a
jurisprudência, não se vislumbrando a probabilidade do direito alegado pelo
agravante.
O perigo da demora também não socorre o agravante. Na verdade, o risco
de dano iminente e de difícil reparação se apresenta na situação inversa (
periculum in mora inverso).
O prosseguimento da execução, com a possibilidade de atos de constrição
e expropriação de patrimônio da parte executada, com base em um título
cuja nulidade já foi reconhecida em sentença (ainda que não transitada em
julgado), representa um risco muito maior à segurança jurídica e ao
patrimônio do devedor.
O mero interesse do credor em receber seu crédito de forma mais célere
não se sobrepõe à necessidade de garantir que a execução esteja fundada
em título válido e eficaz. A suspensão, neste contexto, é a medida que
melhor protege todas as partes e o próprio resultado útil do processo.
Ante o exposto, CONHEÇO do presente Agravo de Instrumento para, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão
interlocutória atacada.
É como voto.
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Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0205776-02.2024.8.06.0167
APELANTE: L. M. E. S.
APELADO: UNIMED DE SOBRAL - COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA
Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA TEA. REDE
CREDENCIADA. RECUSA DE REEMBOLSO FORA DA REDE.
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE DANO MORAL. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
0
1. Apelação Cível interposta contra sentença que julgou improcedente
ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais,
na qual se pleiteava o custeio integral de tratamento multidisciplinar fora da
rede credenciada de plano de saúde.
02. A parte autora, menor diagnosticada com TEA e outras comorbidades,
alegou necessidade de manutenção do tratamento com equipe terapêutica
não credenciada, em razão de vínculo terapêutico e risco de regressão
clínica.
0
3. A sentença reconheceu a legalidade da negativa de reembolso integral,
diante da disponibilidade de atendimento na rede credenciada e da
ausência de comprovação de inadequação dos profissionais indicados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
04. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de
saúde é obrigada a custear integralmente tratamento realizado fora da rede
credenciada, quando há disponibilização de profissionais aptos na rede
própria, bem como se há configuração de dano moral na hipótese.
III. RAZÕES DE DECIDIR
0
5. A relação jurídica é de consumo, sendo aplicáveis as normas do CDC,
inclusive quanto à interpretação mais favorável ao consumidor.
6. A Lei nº 9.656/1998 admite o reembolso apenas em hipóteses
0
excepcionais, como urgência ou inexistência de prestadores credenciados,
o que não se verificou no caso.
0
7. A cláusula contratual que restringe o atendimento à rede credenciada é
válida e inerente à natureza do contrato de plano de saúde.
0
8. O descredenciamento de prestador é permitido, desde que haja
substituição por outro equivalente e prévia comunicação ao consumidor,
nos termos do art. 17 da Lei nº 9.656/1998.
0
9. Não houve comprovação de inexistência ou inadequação dos
profissionais da rede credenciada, ônus que incumbia à parte autora.
1
0. A jurisprudência do STJ admite o custeio fora da rede apenas de forma
excepcional, quando demonstrada a impossibilidade de atendimento
adequado na rede própria.
11. A recusa de reembolso, por si só, não configura dano moral, sobretudo
diante da oferta de tratamento adequado na rede credenciada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: “1. A operadora de plano de saúde não é obrigada a
custear tratamento fora da rede credenciada quando disponibiliza
profissionais aptos na rede própria. 2. O reembolso integral somente é
devido em hipóteses excepcionais, como inexistência ou inadequação da
rede credenciada. 3. A recusa de reembolso, nessas condições, não
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configura dano moral.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 1º, III; CDC, arts. 47 e 51; Lei
nº 9.656/1998, arts. 12, VI, e 17; CPC, arts. 85, §11, e 98, §3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.700.864/MS, Rel.
Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 17.03.2025; STJ, REsp 2.008.283/SP, Rel.
Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 11.04.2023; Súmula 608/STJ .
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer o Recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto
proferido pelo Desembargador Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação que visa a reforma da sentença proferida
pelo magistrado atuante na 1ª Vara Cível da Comarca de Sobral, nos autos
da Ação Ordinária de Procedimento Comum Cível ajuizada por L. M. e S.,
representada em juízo por sua genitora Patrícia Cristina Macêdo Melo e
Silva em desfavor de UNIMED de Sobral - Cooperativa de Trabalho Médico
Ltda.
Em resumo, na origem, narra a parte autora que a requerida vem se
negando a realizar o pagamento integral do tratamento necessário aos
cuidados da saúde da menor. Afirma que, inicialmente, a requerida
concedia à
promovente o reembolso de serviços prestados por profissionais não
conveniados. No entanto, com o credenciamento de estabelecimentos e
profissionais habilitados, os pedidos de reembolso passaram a ser
negados. Acrescenta, ainda, que as mudanças constantes na equipe de
profissionais credenciados que atua no tratamento multidisciplinar
disponibilizado vem prejudicando o progresso da saúde da autora,
diagnosticado com TEA (Transtorno do Espectro Autista). Ao final pugnou
pela procedência da ação, com o fornecimento de tratamento
multidisciplinar indicado (terapia ocupacional individual e integração
sensorial de ayres e psicologia comportamental metodologia ABA;), sem
limitações de sessões, respeitando as prescrições médicas, em horários
compatíveis com a rotina da autora, e de preferência mantendo a equipe de
profissionais que já a acompanha, além do pagamento de indenização por
danos morais no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
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Na sentença (ID 33955273), o magistrado fundamentou sua decisão na
licitude da conduta da parte requerida, UNIMED de Sobral - Cooperativa de
Trabalho Médico Ltda, em conceder atendimento por rede credenciada e
negar reembolso de tratamentos feitos por profissionais fora dessa rede,
conforme dispõe a Resolução Normativa nº 259/2011 da ANS. Argumentou
ainda que não houve recusa de prestação dos serviços de saúde
necessários à autora, demonstrando a oferta de atendimento em rede
própria e a inexistência de prova de que os profissionais credenciados
estariam inadequados para o tratamento, citando a incidência da Lei nº
8
.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Irresignada, a parte promovente ingressou com Recurso de Apelação (ID
3955279), no qual alega que é adolescente portadora de TEA, TDAH e
3
comorbidades psiquiátricas graves, necessitando de tratamento
multiprofissional contínuo. Reclamou da interrupção injustificada do
reembolso dos atendimentos com a equipe terapêutica que a acompanha
há anos, ressaltando que tal substituição abrupta por profissionais da rede
credenciada é inviável, pois não há equivalência técnica capaz de
resguardar sua saúde e segurança, além de causar grave regressão
clínica. Alega que a interrupção do tratamento violou princípios
constitucionais e legais, como a dignidade da pessoa humana e a proteção
integral da criança e a vulnerabilidade do consumidor. Argumenta que os
laudos psiquiátricos e psicológicos comprovaram o agravamento do
quadro, com ideações suicidas, comportamentos autolesivos e sintomas
compatíveis com Transtorno de Personalidade Borderline. Assim, a
promovente sustenta ser imprescindível o restabelecimento imediato do
tratamento com a equipe multiprofissional originária, inclusive mediante
tutela recursal de urgência, além de requerer o reembolso integral devido à
inexistência de profissionais habilitados na rede credenciada e da
necessidade clínica comprovada. Invoca a aplicação do CDC, com inversão
do ônus da prova, além da condenação da operadora ao pagamento de
custas e honorários advocatícios.
Não foram apresentadas contrarrazões, apesar de devidamente intimada a
parte apelada (ID 33955285).
Ao ser remetido ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, o Ministério
Público do Estado do Ceará, através da Procuradora de Justiça Ana Maria
Gonçalves Bastos de Alencar, manifestou-se pelo não provimento do
recurso (ID 34809394). Argumentou que a relação entre as partes é de
natureza consumerista, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor.
Defendeu que a operadora não possui obrigação de reembolso caso haja
atendimento disponível na rede credenciada, com base no artigo 12, inciso
VI, da Lei nº 9.656/98. Reconheceu a legitimidade da expectativa do
consumidor quanto à prestação do serviço, mas sustentou a legalidade da
conduta da UNIMED ao recusar o reembolso, pois existem profissionais na
rede credenciada aptos a fornecer os cuidados necessários, conforme
comprovado nos autos. Destacou ainda que não houve negativa de
atendimento, apenas a recusa ao reembolso dos serviços fora da rede
credenciada, e que não foram demonstrados prejuízos ou imperfeição nos
serviços prestados pela rede credenciada. Sobre a alegação de danos
morais, o Ministério Público entendeu que não ficou configurado abalo
psicológico passível de indenização, visto que a operadora ofereceu
alternativas adequadas dentro da rede conveniada. Por fim, pugnou pelo
reconhecimento dos requisitos de admissibilidade recursal e, no mérito,
pelo não provimento do recurso.
É o relatório. Decido.
VOTO
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Recurso que atende aos requisitos de admissibilidade, por isso dele tomo
conhecimento.
A controvérsia recursal cinge-se a verificar se acertada a sentença
proferida pelo magistrado de piso e que entendeu pela improcedência do
pleito autoral, tendo em vista que a promovente pugna pelo pagamento
integral do tratamento necessário à sua saúde da promovente, junto aos
profissionais que a acompanham, ainda que não credenciados da rede da
empresa promovida.
Destaco, de antemão, cuidar-se de situação incontroversa o estado de
saúde da parte promovente que requer tratamento multidisciplinar em razão
de ter sido diagnosticada com TEA. A controvérsia reside, isso sim, no
pedido formulado pela promovente de permanecer sendo assistida pela
equipe multiprofissional de clínica descredenciada do plano de saúde ao
qual contratou.
Requer, por outras palavras, que a empresa promovida permaneça
efetuando o pagamento integral do tratamento multiprofissional na clínica
descredenciada.
Contudo, apesar de no início ter sido deferido o pagamento do tratamento,
após o credenciamento de nova clínica que prevê entre suas
especialidades o tratamento multiprofissional necessário à ao cuidado da
promovente, o plano de saúde não mais efetuou ressarcimento dos gastos.
Entende a promovente que seu estado de saúde delicado autoriza a
permanência do seu tratamento na clínica anterior, por meio dos
profissionais que já lhe atendiam há muito tempo, sob pena de uma
alteração abrupta do quadro de profissionais ocasionar indesejada
regressão ao tratamento.
Destaco, que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) se aplica ao caso
em razão da relação consumerista entre as partes, de modo que as
cláusulas contratuais necessariamente devem ser interpretadas de forma
mais favorável ao consumidor, sendo nulas de pleno direito as que se
caracterizarem abusivas (Súmula nº 608, do STJ; arts. 47 e 51, do CDC).
A legislação aplicável à espécie (lei nº 9.656/98), em seu artigo 12, inciso
VI, prevê que:
Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de
que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, nas segmentações
previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas
amplitudes de cobertura definidas no plano-referência de que trata o art.
1
0, segundo as seguintes exigências mínimas:
(...);
VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o §
1º do art. 1º desta Lei, nos limites das obrigações contratuais, das
despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos
de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos
serviços próprios, contratados, credenciados ou referenciados pelas
operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e
hospitalares praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo
de trinta dias após a entrega da documentação adequada; (...).
Nesse passo, não se mostra abusiva a cláusula contratual que vincula os
segurados à utilização de hospitais e profissionais integrantes da rede
credenciada, porquanto tal previsão decorre da própria estrutura do
contrato de assistência à saúde. Com efeito, além de preservar o equilíbrio
econômico-financeiro das operadoras de planos de saúde, a rede
credenciada constitui elemento essencial do pacto firmado, que tem por
objeto justamente a prestação de serviços por meio de um conjunto de
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profissionais cooperados e estabelecimentos conveniados, organizados
para viabilizar o adequado atendimento aos beneficiários do plano.
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao
reconhecer que não há direito adquirido do beneficiário à realização de
tratamento em clínica ou com profissional específico, sendo admissível o
redirecionamento do atendimento, desde que inexistente prejuízo à
continuidade terapêutica e que a operadora disponibilize prestadores
equivalentes na rede credenciada, veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO . PLANO
DE SAÚDE. ATENDIMENTO FORA DA REDE CREDENCIADA.
EXCEÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez que as
razões recursais foram elaboradas de forma integralmente compreensível.
2
. Esta Corte Superior possui entendimento de que "a obrigação
principal assumida pela operadora é a de disponibilizar, em sua rede
credenciada, profissionais aptos a realizar o atendimento do
beneficiário; apenas na hipótese de indisponibilidade ou inexistência
de prestador credenciado, surge para a operadora o dever de garantir
atendimento fora da rede credenciada ou fora do município, nos
moldes do que estabelece a Resolução Normativa 566/2022"(REsp
2.008.283/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023). 3 . Agravo interno provido para
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial. (STJ - AgInt
no AREsp: 2700864 MS 2024/0274735-6, Relator.: Ministro RAUL
ARAÚJO, Data de Julgamento: 17/03/2025, T4 - QUARTA TURMA, Data
de Publicação: DJEN 25/03/2025)
No caso concreto, o plano de saúde promovido/apelado, ciente da situação
da promovente, além de apresentar os profissionais credenciados, em lugar
aos anteriormente responsáveis pelo atendimento da autora, também
apresentou a opção de permanecer o ratamento com os anteriores
profissionais, sendo garantido o pagamento de acordo com o valor da
tabela de pagamento da UNIMED e não pelo valor integral cobrado pelo
profissionais.
A parte promovida comunicou o descredenciamento à promovente, além de
ter indicado outras clínicas integrantes de sua rede credenciada, aptas à
realização das terapias prescritas, em estrita observância ao disposto no
art. 17 da Lei nº 9.656/1998, o qual permite a substituição de prestador,
desde que por outro equivalente e mediante prévia comunicação ao
consumidor com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, in verbis:
Art. 17. A inclusão de qualquer prestador de serviço de saúde como
contratado, referenciado ou credenciado dos produtos de que tratam o
inciso I e o § 1o do art. 1º desta Lei implica compromisso com os
consumidores quanto à sua manutenção ao longo da vigência dos
contratos, permitindo-se sua substituição, desde que seja por outro
prestador equivalente e mediante comunicação aos consumidores com 30
(trinta) dias de antecedência.
Ressalte-se que a parte promovente não apresenta qualquer comprovação
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de inexistência ou insuficiência de expertise entre os profissionais da rede
assistencial indicada pelo plano de saúde, circunstância indispensável para
autorizar o custeio de tratamento fora da rede credenciada, o que, repise-
se, se trata de medida de caráter excepcional.
Nesse sentido:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA.
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA MENOR COM TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA ASSISTENCIAL. REDE
CREDENCIADA. EXCLUSÃO DO CUSTEIO FORA DA REDE. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1.
Agravo de Instrumento interposto por operadora de plano de saúde contra
decisão interlocutória que deferiu parcialmente tutela de urgência,
determinando a autorização e o custeio integral de tratamento
multidisciplinar prescrito a menor diagnosticado com transtorno do espectro
autista, a ser realizado em clínicas da rede credenciada, com indeferimento
do custeio de acompanhante terapêutico, mas admitindo a possibilidade de
custeio fora da rede II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões
em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos legais para a
concessão de tutela de urgência quanto ao custeio de tratamento
multidisciplinar para paciente com transtorno do espectro autista; (ii)
estabelecer se a operadora de plano de saúde está obrigada a custear o
tratamento fora da rede credenciada, inexistente prova de insuficiência ou
incapacidade da rede própria. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação
jurídica entre as partes é de consumo, sendo aplicáveis as normas do
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 4. O
menor beneficiário foi diagnosticado com transtorno do espectro
autista, associado a outras condições clínicas, havendo prescrição
médica fundamentada para tratamento multidisciplinar contínuo e
intensivo, o que evidencia a probabilidade do direito quanto às
terapias essenciais. 5. A legislação e a regulamentação administrativa
ampliaram a cobertura obrigatória para tratamentos destinados a
transtornos globais do desenvolvimento, incluindo sessões ilimitadas
de terapias como psicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e
fisioterapia, desde que indicadas pelo médico assistente. 6. A
jurisprudência consolidada reconhece que o fornecimento do
tratamento deve ocorrer, preferencialmente, em clínicas integrantes
da rede credenciada da operadora, admitindo-se o custeio fora dela
apenas quando inexistente ou comprovadamente incapaz a rede
própria de prestar o atendimento adequado. 7. No caso concreto, não
restou demonstrada, em juízo de cognição sumária, a inexistência ou
inadequação da rede credenciada, tendo a operadora informado a
disponibilidade de atendimento, recusado pela representante legal do
menor. 8. A disponibilização de acompanhante terapêutico não possui
cobertura obrigatória pelos planos de saúde, por se tratar de intervenção
que extrapola o âmbito estritamente assistencial, razão pela qual foi
corretamente indeferida na origem. IV.DISPOSITIVO 9. Recurso conhecido
e parcialmente provido, apenas para afastar a obrigatoriedade de custeio
de tratamentos fora da rede credenciada. (TJCE. AGRAVO DE
INSTRUMENTO - 30093487520258060000, Relator(a): CLEIDE ALVES DE
AGUIAR, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 12/02/2026)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
MENTAL GRAVE (CID10 - F72). DESCREDENCIAMENTO DE HOSPITAL
PSIQUIÁTRICO . PERICULUM IN MORA NÃO DEMONSTRADO.
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DISPONIBILIZAÇÃO DE OUTRA UNIDADE COM OFERTA DE
TRATAMENTO AO PACIENTE. AUSÊNCIA DE INDICATIVO DE RISCO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO . 1. Trata-se de apelação
interposta por Adriano José Alvares de Andrade Viana, representado por
sua curadora, contra sentença que julgou improcedente sua ação ordinária.
O autor alegou descredenciamento do Hospital Nosso Lar e a negativa da
Unimed Fortaleza em garantir sua permanência, pleiteando a manutenção
dos serviços e custeio das despesas. 2 . O cerne da questão consiste
em:(i) saber se o descredenciamento do Hospital Nosso Lar foi legal e se a
Unimed Fortaleza cumpriu sua obrigação de garantir o atendimento; e (ii)
saber se há ilegalidade na negativa de transferência para outra unidade
credenciada. 3. O juiz de primeiro grau constatou que a Unimed Fortaleza
disponibilizou outra clínica para a continuidade do tratamento, não havendo
ato ilícito na negativa do atendimento no Hospital Nosso Lar. 4 . O
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os
procedimentos realizados em estabelecimentos e por profissionais
não integrantes da rede de credenciamento somente encontram-se
albergados pela responsabilidade do Plano de Saúde em casos
especiais, por exemplo, diante da inexistência de estabelecimento
adequado em localidade próxima/acessível, ou quando o hospital
conveniado ao plano de saúde se recusa a aceitar o paciente, ou,
ainda, diante da emergência da internação. 5. Em que pese as
alegações apresentadas neste apelo, não restou demonstrado
qualquer indicativo de risco ao apelante em virtude da
transferência/atendimento médico na unidade de saúde oferecida pelo
apelado. 6 . Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida (TJ-CE -
Apelação Cível: 02247279120238060001 Fortaleza, Relator.: DJALMA
TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 15/10/2024, 4ª Câmara
Direito Privado, Data de Publicação: 16/10/2024)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE
DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO ESQUIZOAFETIVO (CID 10 F03
e F25 .9), EM CURSO DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO EM REGIME
DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR. DESCREDENCIAMENTO DO
NOSOCÔMIO. MANUTENÇÃO DE PACIENTE EM HOSPITAL
DESCREDENCIADO. ALEGATIVA DE ILEGALIDADE DA SUBSTITUIÇÃO
E INADEQUAÇÃO DA CLÍNICA CONVENIADA . FALTA DE PROVA.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO CONHECIDO E
PROVIDO. DECISÃO REFORMADA 01 . O cerne da controvérsia recursal
se concentra na análise da legalidade da continuidade da internação da
agravada no Hospital Nosso Lar, mesmo após o descredenciamento desta
unidade hospitalar e sua substituição pelo HOSPITAL IVV - INSTITUTO
VOLTA VIDA. 02. No caso em comento, restou provado que a segurada
possui diagnóstico de Transtorno Esquizoafetivo Não Especificado (F25.9 ¿
CID10) e encontra-se internada no HOSPITAL NOSSO LAR, o qual foi
descredenciado pela empresa de assistência médica contratada pela
autora, conforme documentação juntada nos autos de origem de nº
0
268638-56 .2023.8.06.0001 . 03. In casu, vislumbra-se que não há
qualquer prova das exceções indicadas (inexistência de
estabelecimento credenciado no local, recusa do hospital conveniado
em receber o paciente, urgência da internação) para que seja a
operadora do plano de saúde obrigada a custear o tratamento da
paciente na clínica não credenciada, Hospital Nosso Lar. 04. No
momento processual, não é possível acolher a alegação quanto à
ilegalidade do descredenciamento do hospital Nosso Lar junto à
Unimed, na medida em que essa questão, bem como a suposta falta
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de equivalência de nível de estrutura médica desse nosocômio com
aquele apontado pelo plano de saúde, depende de perícia e de dilação
probatória complexa, fase esta que não se encontra o processo de
origem . 05. Recurso conhecido e provido. Decisão reformada. (TJ-CE -
Agravo de Instrumento: 0637772-03.2023 .8.06.0000 Fortaleza, Relator.:
CLEIDE ALVES DE AGUIAR PORT. 149/2024, Data de Julgamento:
13/03/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 13/03/2024)
Portanto, a cobertura integral do tratamento deve ocorrer junto à rede
credenciada do plano de saúde, nos termos da avença firmada entre as
partes.
Assim, não há como compelir o plano de saúde a assegurar a continuidade
e o custeio integral do tratamento em clínica descredenciada.
ISSO POSTO, acolho o parecer exarado pelo douto representante do
Parquet e conheço o Recurso de Apelação, mas para negar-lhe
provimento, oportunidade em que majoro o percentual dos honorários
advocatícios sucumbenciais para 12% (doze por cento), mas mantendo a
suspensão de sua exigibilidade, por ter sido deferida a justiça gratuita em
favor da promovente/apelante (art. 85, §11 c/c art. 98, §3º, do CPC) .
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
175
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Bloqueio / Desbloqueio de Valores
WBL NKN DISTRIBUICAO E TRANSPORTES DE BETUMES LTDA
ARIEL FROES DE COUTO - (PA6829)
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ADRIANO JAMAL BATISTA - (SP182357)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0629234-33.2023.8.06.0000
AGRAVANTE: WBL NKN DISTRIBUICAO E TRANSPORTES DE
BETUMES LTDA
AGRAVADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. PENHORA DE ATIVOS
FINANCEIROS VIA SISBAJUD NA MODALIDADE “TEIMOSINHA”.
OFERTA DE BEM IMÓVEL COM BAIXA LIQUIDEZ. PREVALÊNCIA DA
EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
0
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida
em cumprimento provisório de sentença que determinou o bloqueio de
ativos financeiros da executada por meio do sistema SISBAJUD, na
modalidade “teimosinha”, bem como a realização de pesquisas patrimoniais
pelos sistemas Infojud, Renajud e Serasajud, além da anotação em
cadastros de inadimplência.
02. A agravante sustenta que o bloqueio do valor de R$ 24.553,54
compromete a saúde financeira da empresa e viola os princípios da livre
iniciativa e da menor onerosidade, alegando ter ofertado bem imóvel
suficiente para garantia da execução.
0
3. A parte agravada defende a manutenção da decisão, afirmando tratar-
se de medida típica de constrição patrimonial prevista no art. 854 do CPC e
destacando que o imóvel indicado possui diversas penhoras, circunstância
que compromete sua liquidez.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
04. A questão em discussão consiste em saber se é legítima a
determinação de bloqueio de ativos financeiros por meio do sistema
SISBAJUD, na modalidade “teimosinha”, no contexto de cumprimento
provisório de sentença, mesmo diante da oferta de bem imóvel à penhora
pela executada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
0
5. A penhora eletrônica de ativos financeiros constitui meio legítimo de
satisfação do crédito, encontrando respaldo no art. 854 do CPC e na ordem
legal de preferência estabelecida no art. 835 do mesmo diploma.
06. O princípio da menor onerosidade da execução não possui caráter
absoluto e deve ser interpretado em consonância com o princípio da
efetividade da tutela executiva, privilegiando-se a satisfação do crédito
quando demonstrado o inadimplemento do devedor.
0
7. A existência de bem imóvel ofertado à penhora não impede a
constrição de ativos financeiros, sobretudo quando o imóvel apresenta
baixa liquidez ou já se encontra gravado por outras penhoras.
08. A utilização da ferramenta “teimosinha” do SISBAJUD constitui
mecanismo tecnológico destinado a aumentar a efetividade e a celeridade
da execução, permitindo a renovação automática das ordens de bloqueio
de ativos financeiros até a satisfação do crédito.
IV. DISPOSITIVO E TESE
0
9. Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: “1. A penhora de ativos financeiros por meio do
sistema SISBAJUD, inclusive na modalidade de reiteração automática
(‘teimosinha’), é medida legítima para garantir a efetividade da execução. 2.
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O princípio da menor onerosidade do devedor não impede a constrição de
dinheiro quando existente inadimplemento e quando o bem ofertado à
penhora apresenta baixa liquidez ou está onerado por outras constrições.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, XIII e LIV, e 170; CPC,
arts. 6º, 139, IV, 805, 835 e 854, §§ 2º e 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp nº 1.596.683/MT, Rel.
Min. Antonio Carlos Ferreira, Rel. p/ acórdão Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j.
2
3.05.2023, DJe 15.06.2023; STJ, AgRg no REsp nº 1.414.778/SP, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, j. 26.11.2013, DJe 04.12.2013.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer o Agravo
de Instrumento, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do e.
Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento que busca a reforma da Decisão
Interlocutória proferida pelo magistrado atuante na 3ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza, nos autos de Cumprimento Provisório de Sentença
(processo nº 0225821-45.2021.8.06.0001), ajuizada pelo Banco Santander
S/A em desfavor da empresa WBL/NKN Distribuição e Transportes de
Betumes Ltda, e que determinou o bloqueio de ativos da agravante na
modalidade "teimosinha", via Sisbajud, e autorizou a busca de bens móveis
e imóveis pelo Infojud e Renajud, além do envio de ofícios ao SERAJUD e
outros cadastros de inadimplência.
Na decisão agravada (ID 115855179 PJE1), o magistrado fundamentou
que, diante da necessidade de garantir a efetividade da execução
provisória, o bloqueio de ativos financeiros da executada, bem como a
busca por bens móveis e imóveis e sua respectiva anotação nos cadastros
de inadimplência, seria a medida adequada. Utilizou-se o artigo 854 do
Código de Processo Civil (CPC) para justificar o bloqueio de ativos pela
modalidqde "teimosinha".
Irresignada, a parte agravante alega que o valor bloqueado, de
R$24.553,54, é excessivo e prejudica gravemente suas operações
comerciais e financeiras, podendo levá-la à bancarrota. Argumenta que o
bloqueio afeta a saúde financeira da empresa, comprometendo o
cumprimento de obrigações fiscais, tributárias, comerciais e trabalhistas.
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Alegou que já havia oferecido um bem imóvel como garantia, cujo valor
supera o montante requerido. A agravante sustenta que a medida ordenada
foi desproporcional e antijurídica, ofendendo os princípios constitucionais
da livre iniciativa e da menor gravosidade dispostos nos arts. 5º, XIII e LIV,
e 170, da Constituição Federal.
Ao final, pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao presente agravo para
suspender todas as ordens de bloqueio e proceder ao desbloqueio dos
valores já retidos até uma decisão final, além de solicitar a reforma da
decisão para que todos os valores bloqueados sejam liberados em favor da
agravante, aceitando a oferta do bem imóvel como garantia de execução.
Em resposta (ID 34194966), a parte agravada afirmou que a decisão
agravada apenas determinou a transferência do valor bloqueado para conta
judicial e a intimação da parte executada para manifestação, nos termos do
art. 854, §§ 2º e 3º do CPC, tratando-se de típico ato de constrição
patrimonial no bojo de cumprimento provisório de sentença. Argumentou
que a via recursal eleita pela agravante é inadequada, uma vez que a
insurgência contra a penhora e seus desdobramentos deve ser deduzida
por meio de impugnação à penhora ou simples manifestação nos autos.
Defendeu a manutenção da constrição de ativos financeiros, assegurando
o cumprimento da sentença, salientando que o imóvel ofertado como
garantia já possui diversas penhoras, comprometendo sua liquidez e
efetividade.
É breve relatório. Decido.
VOTO
Recurso que atende aos requisitos de admissibilidade, por isso dele tomo
conhecimento.
Cinge-se a controvérsia em definir se acertada a decisão interlocutória que
deferiu o pedido formulado pela parte agravada nos autos do Cumprimento
de Sentença, para que fosse realizada a tentativa de bloqueio de valores
nas contas bancárias da empresa devedora/agravante, para garantia da
dívida em discussão.
Adianto, contudo, que no caso em exame, não merece guarida a
irresignação da agravante. Explico.
A decisão interlocutória que determinou o bloqueio on-line de valores por
meio do sistema SISBAJUD, na modalidade “teimosinha”, bem como a
pesquisa de bens pela via do Infojud, Renajud e demais cadastros, revela-
se plenamente adequada ao contexto de cumprimento provisório de
sentença que visa à satisfação de obrigação pecuniária líquida, certa e já
vencida.
Constatado o inadimplemento da empresa executada, inexistindo qualquer
demonstração de pagamento voluntário, legitima-se a adoção das medidas
executivas necessárias à garantia da efetividade do processo, nos termos
do artigo 854 do Código de Processo Civil.
A penhora eletrônica de ativos financeiros, mecanismo consagrado pela
jurisprudência pátria e amplamente utilizado em sede de execução, não
representa excesso nem afronta ao princípio da menor onerosidade,
sobretudo quando o próprio comportamento do devedor evidencia
resistência injustificada ao cumprimento da obrigação.
O artigo 805 do CPC não pode ser invocado como escudo para inviabilizar
ou esvaziar a tutela jurisdicional executiva, pois tal princípio não se
sobrepõe, de forma abstrata, ao interesse do credor na satisfação do
crédito.
O Superior Tribunal de Justiça, de forma iterativa e firme, tem assentado
que a menor onerosidade não se aplica quando o devedor, mesmo
intimado, permanece inadimplente, devendo prevalecer o princípio da
efetividade da execução.
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Nesse sentido, o STJ já esclareceu que inexiste hierarquia absoluta entre
os princípios, cabendo ao julgador sopesar os valores em conflito,
privilegiando a utilidade prática da tutela executiva.
Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. INEFICÁCIA DA PENHORA. DESISTÊNCIA DA
CONSTRIÇÃO SOBRE IMÓVEIS. PENHORA EM DINHEIRO. PRINCÍPIOS
DA MENOR ONEROSIDADE E DA EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. 1. O princípio da menor onerosidade da execução não é
absoluto, devendo ser observado em consonância com o princípio da
efetividade da execução, preservando-se o interesse do credor.
Precedentes. 2. O art. 835 do CPC/2015 estabelece a ordem de
preferência da penhora, sendo que o dinheiro, em espécie ou em
depósito ou aplicação em instituição financeira, ocupa o primeiro
lugar, justamente pelo fato de conferir maior liquidez ao processo de
execução. 3. Tendo em vista estar o presente processo tramitando há mais
de 20 anos e não ter sido eficaz a penhora de bens imóveis, para promover
a efetividade da execução e o interesse do credor deve ser admitida a
penhora on-line de valores depositados em nome dos executados em
instituições financeiras, bloqueados pelo sistema Bacen-Jud, liberados da
ineficaz constrição os imóveis. 4. Agravo interno e recurso especial
providos. (STJ - AgInt no REsp n. 1.596.683/MT, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 23/5/2023, DJe de 15/6/2023.)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO
DO EXCEDENTE DO BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS À VISTA DA
EXISTÊNCIA DE OUTRAS EXECUÇÕES FISCAIS . ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NO STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83/STJ. 1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar como recurso
repetitivo o REsp 1.337.790/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 7
.
10.2013), deixou assentado que inexiste preponderância, em abstrato,
do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o da
efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem
legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em
elementos do caso concreto . Em princípio, nos termos do art. 9º, III, da Lei
6
.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a
ordem do artigo 11 do mesmo diploma legal. É dele [do devedor] o ônus
de comprovar a imperiosa necessidade de afastar a ordem legal dos
bens penhoráveis, e, para que essa providência seja adotada, mostra-
se insuficiente a mera invocação genérica do art . 620 do CPC. 2.
Conforme a orientação firmada pelo STJ, após o início da vigência da
Lei nº 11.382/2006 - que alterou o Código de Processo Civil para incluir
os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens
preferenciais na ordem de constrição como se fossem dinheiro em
espécie (artigo 655, I) -, a penhora eletrônica de dinheiro depositado
em conta bancária não configura, por si só, violação do princípio da
menor onerosidade previsto no art . 620 do CPC, mesmo com a
existência de bem imóvel garantindo a execução ( AgRg no Ag
1
.221.342/SP, 1ª Turma, Rel. Min . Benedito Gonçalves, DJe de
1
5.4.2011). O art . 15, II, da Lei 6.830/1980 garante ao ente público a
faculdade de pleitear, em qualquer fase do processo, além do reforço, a
substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da
ordem listada no art. 11 da mesma lei, o que significa a possibilidade de, a
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critério da Fazenda Pública, trocar-se um bem por outro de maior ou menor
liquidez ( REsp 1.163 .553/RJ, 2ª Turma, Rel. p/acórdão Min. Herman
Benjamin, DJe de 25.5 .2011). E em conformidade com o § 2º do art. 53 da
Lei nº 8.212/91, é razoável admitir que o excesso de penhora verificado
num processo específico não seja liberado, quando o mesmo devedor
tenha contra si outras execuções fiscais ( REsp 1 .319.171/SC, 2ª Turma,
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 11 .9.2012). 3. No presente caso, ao
entender pela admissibilidade da substituição da penhora de outros bens
por ativos financeiros bloqueados via Sistema BacenJud, bem como ao
manter o excedente do bloqueio dos ativos financeiros para fins de
substituição das garantias de outras execuções fiscais, o Tribunal de
origem não violou o art . 620 do CPC; muito pelo contrário, decidiu em
conformidade com a orientação jurisprudencial predominante no STJ.
Aplica-se a Súmula 83/STJ. 4. Agravo regimental não provido . (STJ - AgRg
no REsp: 1414778 SP 2013/0273768-0, Relator.: Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 26/11/2013, T2 - SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 04/12/2013)
Com efeito, após a vigência da Lei nº 11.382/2006, que alterou o sistema
de penhora para equiparar os depósitos e aplicações financeiras ao
dinheiro em espécie, relegando-os à primeira posição na ordem legal de
preferência, consolidou-se a orientação de que a penhora on-line não
configura, por si só, violação ao princípio da menor onerosidade, ainda que
exista bem imóvel ofertado como garantia.
A esse respeito, destaca-se o precedente do Superior Tribunal de Justiça
no AgRg no Ag 1.221.342/SP, de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves,
em que se assentou a plena legitimidade da penhora eletrônica de valores,
mesmo na presença de imóvel ofertado à penhora, considerando-se a
superior liquidez da constrição em dinheiro e sua aptidão para satisfazer
prontamente o crédito exequendo.
In casu, denota-se ter sido apresentado imóvel para realização de penhora.
Contudo, referido bem já ostenta inúmeras outras penhoras, o que afasta,
ou pelo menos prejudica bastante, a sua liquidez como garantidor da dívida
em discussão (ID 34194822).
Assim, entendo que a alegação de que o bloqueio de valores afetaria a
saúde financeira da empresa não encontra respaldo jurídico suficiente para
afastar a medida, pois não se pode permitir que eventual dificuldade
operacional do executado inviabilize ou retarde a prestação jurisdicional
efetiva.
Não há desproporcionalidade na medida adotada, uma vez que se trata de
valor compatível com o montante devido e de constrição realizada nos
estritos limites legais.
Ademais, as medidas de bloqueio foram determinadas com base no
procedimento previsto no artigo 854, §§ 2º e 3º, do CPC, que confere à
parte executada plena oportunidade de manifestação após a constrição,
afastando qualquer alegação de cerceamento ou ilegalidade.
Diante desse cenário, evidencia-se que a decisão agravada observou
rigorosamente os ditames legais e os princípios que norteiam a execução,
especialmente o da efetividade, razão pela qual deve ser integralmente
mantida. Não se verifica ilegalidade, desproporção ou abuso que justifique
a intervenção desta instância revisora.
Continuando, a jurisprudência pátria reconhece de forma ampla a
possibilidade das autoridades judiciárias acessarem os sistemas e
plataformas para busca de dados imprescindíveis ao regular
processamento e julgado das demandas judicias, a exemplo da aplicação
do disposto no art. 139, inciso IV e art. 319, § 1º, ambos do CPC.
Cumpre destacar que, em fevereiro de 2022, o Conselho Nacional de
Justiça anunciou novas funcionalidades do SISBAJUD, dentre as quais a
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denominada ferramenta “teimosinha”. Tal mecanismo possibilita a
replicação automática das ordens de bloqueio de ativos financeiros,
permitindo a renovação sucessiva da constrição sem a necessidade de
reiteradas determinações judiciais, o que contribui para a maior efetividade
e celeridade da execução.
“
O novo recurso tecnológico permitirá que as ordens de bloqueios
autorizadas pelos juízes sejam repetidas pelo sistema de forma automática
até que o valor total da dívida por processo seja concluído. No formato
atual, quando o juiz emite uma ordem de rastreamento de bens para
pagamento aos credores e os valores encontrados nas contas dos
devedores não são suficientes para quitar toda a dívida, o juiz tem que ficar
renovando essa ordem sistematicamente. A ‘teimosinha’ vai eliminar esse
processo de forma que a busca por ativos seja encerrada somente quando
o Sisbajud localizar os valores integrais das dívidas, sem necessidade de
intervenção humana. ‘O juiz não mais precisará ficar repetindo e renovando
ordens. A ‘teimosinha’ vai aumentar as tentativas de bloqueio e as chances
de conseguir os valores e isso reduz, também, a necessidade de
advogados ficaremreiterando a necessidade de bloqueio. Estamos
cortando essas etapas e o juiz poderá decidir de antemão a reiteração da
ordem até que os valores sejam bloqueados integralmente’. Outra
funcionalidade que está sendo desenvolvida permitirá a redução no tempo
de resposta das instituições financeiras aos juízes. Na situação atual, o
processo chega a demorar dois dias para a confirmação de bloqueio de
valores. A mudança vai permitir que juízes e juízas recebam resposta
automática do bloqueio, no mesmo momento em que as instituições
financeiras responderem. A finalidade do novo Sisbajud e das novas
funcionalidades que forem ser agregadas é, conforme indica Dayse
Starling, ampliar a celeridade do trâmite processual. ‘O que desejamos e
estamos trabalhando fortemente neste ano é para que os usuários não
precisam conhecer esses sistemas de bloqueio de bens, que todas as
etapas sejam automatizadas e façam parte do fluxo do processo judicial. E
quanto mais automatizado o sistema for e quanto menos sistemas o juiz
precisar entrar, mais tempo ele terá para analisar os processos e, com isso,
menos tempo será gasto na tramitação e mais rápida será a jurisdição’”
No caso em exame, verifica-se, em sede de cognição sumária, que,
observada a ordem preferencial de penhora estabelecida no art. 835 do
Código de Processo Civil, mostra-se adequada a constrição de ativos
financeiros por meio do sistema SISBAJUD.
Assim, impõe-se a atuação colaborativa de todos os sujeitos processuais,
inclusive do magistrado, a fim de assegurar a solução da controvérsia de
forma efetiva e em prazo razoável. A intensificação da cooperação no
âmbito processual contribui diretamente para a melhoria da qualidade e da
eficiência da prestação jurisdicional.
Neste velejar, colaciono julgados de Tribunais Superiores e desta Corte de
Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CHEQUE.
INDEFERIMENTO DO PLEITO DE PENHORA ON-LINE, VIA SISBAJUD,
COM A UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE REITERAÇÃOAUTOMÁTICA
DE ORDENS ("TEIMOSINHA"). DEFERIMENTO. MEDIDA QUE SE
MOSTRA RAZOÁVEL NO CASO CONCRETO. OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA COOPERAÇÃO, CELERIDADE E EFETIVIDADE
PROCESSUAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO
REFORMADA. 1. O e. TJCE destacou a falta de razoabilidade para o
indeferimento do pleito de penhora on-line, via Sisbajud, com a utilização
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da sistemática de reiteração automática de ordens ("Teimosinha”), e a
necessidade de se cooperar para obter uma decisão justa e efetiva em
tempo razoável. 2. Nesse diapasão, a utilização da ferramenta de
reiteração automática de ordens de bloqueio por meio do Sisbajud
apresenta-se como meio eficaz para garantir a satisfação do crédito
do agravante, dentro de um prazo razoável, em conformidade com o
princípio da cooperação e o princípio da efetividade (art. 6º, caput, do
CPC). 3. Além disso, a execução tramita há mais de 8 anos (fls. 01-05
SAJPG), sem que tenha ocorrido a satisfação do crédito do agravante,
corroborando a necessidade de se adotar medidas que agilizem o
processo. 4. Recurso conhecido e provido para reformar a decisão, a
fim de autorizar a utilização da ferramenta de reiteração automática de
ordens de bloqueio do Sisbajud, na modalidade “teimosinha”, pelo
prazo de 30 dias, até o limite do valor da execução. (TJ-CE - Agravo de
Instrumento: 0623463-11.2022.8.06.0000 Fortaleza, Relator: JANE RUTH
MAIA DE QUEIROGA, Data de Julgamento: 15/05/2024, 2ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 15/05/2024) (GN)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULOEXTRAJUDICIAL. SISBAJUD. REITERAÇÃO DE ORDENS DE
BLOQUEIO PELA FERRAMENTA “TEIMOSINHA”.
INDEFERIMENTOPELO JUÍZO A QUO. PLATAFORMA CRIADA PELO
CNJ NO INTUITODE CONFERIR EFETIVIDADE AO FEITO EXECUTIVO.
DEFERIMENTO RAZOÁVEL E NECESSÁRIO NO CASO CONCRETO.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO. RECURSOCONHECIDO
E PROVIDO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA REFORMADA. 1. Trata-se de
Agravo de Instrumento interposto por Credmix Crédito e Fomento Mercantil
Ltda, objetivando a reforma da decisão interlocutória proferida pela Juíza
de Direito Ana Luiza Craveiro Barreira, 9ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE, que, nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº
0
237644-50.2020.8.06.0001, ajuizada pela recorrente contra Monteiro
Iindústria de Pescados Ltda e outros, indeferiu o pleito de penhora de
ativos financeiros da devedora junto ao SISBAJUD, com a ferramenta
“Teimosinha”. 2. O cerne da controvérsia recursal consiste em analisar a
possibilidade de promover nova tentativa de penhora de ativos financeiros
da executada, desta vez com a funcionalidade da reiteração automática
("teimosinha"). 3. No caso concreto, houve tentativa de penhora online junto
ao Sisbajud em25/01/2022, que foi frustrada (vide fls. 159/163 dos autos de
origem). Logo em seguida a credora pediu que a pesquisa fosse realizada
com a ferramenta “teimosinha” (fl. 169 dos autos de origem), a fim de que a
tentativa de bloqueio fosse reiterada automaticamente, mas o pedido foi
negado às fl. 185/186 dos autos originários. Logo em seguida a credora
pediu que a pesquisa fosse realizada com a ferramenta “teimosinha” (fl.
1
69 dos autos de origem), a fim de que a tentativa de bloqueio fosse
reiterada automaticamente, mas o pedido foi negado às fl. 185/186 dos
autos originários. Todavia, compreende-se que, no caso, não houve
simples repetição de pedido por parte da credora, mas sim uma solicitação
com base em outra perspectiva, com uso de ferramenta que ainda não
havia sido disponibilizada à exequente e que pode ser mais efetiva. 4.
Sobre a mencionada ferramenta, sabe-se que é, semdúvida, mais
eficaz para pesquisa de ativos, que possibilita maior efetividade na
satisfação do crédito e celeridade na tramitação do processo. Permite
aos juízes as chamadas replicações de penhora, mediante renovação
automática de cumprimento de ordem judicial de bloqueio de ativos
financeiros. Por meio da referida ferramenta, é possível acelerar o
procedimento executivo e evitar a desnecessária reiteração das
consultas. 5. Portanto, não se exige a configuração de indícios de
alteração da condição patrimonial da parte devedora ou que se
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aguarde um prazo da última solicitação de bloqueio, sendo suficiente,
in casu, a tramitação do processo por longo período sem que tenha
ocorrido a satisfação da obrigação. 6. Frise-se, ademais, que, de
acordo com o art. 6º do CPC, é dever de todos os participantes do
processo agir de forma cooperativa para que a lide tenha solução
efetiva e em tempo razoável. Portanto, estando a ferramenta
SISBAJUD à disposição do juízo da execução, e não tenho a
obrigação sido satisfeita até o momento, mostra-se razoável o
deferimento da medida pleiteada à luz dos princípios da cooperação e
da efetividade . 7. Recurso conhecido e provido. Decisão interlocutória
reformada. (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 0627262-28.2023.8.06.0000
Fortaleza, Relator: JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara
Direito Privado, Data de Publicação: 28/02/2024) (GN)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDODE
PENHORA ON LINE NA MODALIDADE "TEIMOSINHA" DOSISBAJUD.
FERRAMENTA QUE POSSIBILITA A RENOVAÇÃOAUTOMÁTICA DE
CONSULTAS PARA BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. MEDIDA
QUE SE MOSTRA RAZOÁVEL E ATENTA PARA OS PRINCÍPIOS DA
COOPERAÇÃO, CELERIDADE E EFETIVIDADE PROCESSUAIS.
RECURSO PROVIDO. 1. Extrai-se dos fundamentos do Juízo a quo que o
pedido liminar foi indeferido porque a utilização da modalidade “teimosinha”
de penhora on line resulta numacréscimo exorbitante no volume do
caderno processual, tumultuando o feito, bem assim porque a ausência de
função de alerta automático de bloqueio exigiria dedicação exclusiva do
gabinete ao processo, o que se mostra impraticável. 2. Contudo, cumpre
ressaltar que o Conselho Nacional de Justiça anunciou, dentre as novas
funcionalidades do SISBAJUD, a plataforma “teimosinha”, que visa a
permitir aos juízes as chamadas replicações de penhora, permitindo a
renovação automática de cumprimento de ordem judicial de bloqueio de
ativos financeiros. Por meio da referida ferramenta, é possível acelerar o
procedimento executivo e evitar a desnecessária reiteração das consultas.
3
. Atualmente, se um juiz determina a penhora eletrônica em conta, o
sistema vai bloquear o valor do saldo no momento da ação. Uma hora após
o bloqueio, o devedor já pode operar a conta, sem, teoricamente, correr
riscos de uma nova penhora. Assim, com o uso da ferramente “teimosinha”
evita-se que o executado, em conduta manifestamente abusiva, gerencie
os dias em que pode ou não movimentar sua conta bancária, em afronta à
boa-fé processual. 4. O novo SISBAJUD permite que os magistrados
programem cobranças replicadas até que a Justiça consiga realizar a
ação de penhora completa, de acordo com o que determina o
processo relativo ao caso. Assim, ao revés do que consta no decisum
agravado, a utilização da ferramenta não demanda maior atividade do
juízo, na medida emque as reiterações de consulta se dão de modo
automático pelo período programado. 5. Portanto, o objetivo da
ferramenta disponibilizada pelo SISBAJUD é justamente facilitar a
localização de valores e ativos financeiros, com vistas a satisfazer o
crédito do exequente de forma recorrente, garantindo maior
celeridade e efetividade à demanda judicial. Nessa perspectiva, os
bloqueios emativos financeiros não configuram medida excepcional,
ao revés, a própria existência da dívida autoriza o acionamento do
robô para que haja replicações da penhora, independentemente de
motivação ou fundamentação de alteração da situação financeira do
devedor. 6. Ademais, a utilização da ferramenta prestigia o princípio
da cooperação consagrado no art. 6º do CPC, segundo o qual: “Todos
os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha,
em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.” 7. Dessa forma,
todos, inclusive o juiz, devem colaborar para a solução da lide com
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efetividade e em tempo razoável. Quanto mais cooperação entre os
sujeitos processuais houver, melhor será a qualidade da prestação
jurisdicional. 8. Recurso provido. (TJ-CE - AI: 06320692820228060000
Fortaleza, Relator: CARLOS ALBERTOMENDES FORTE, Data de
Julgamento: 05/04/2023, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
10/04/2023) (GN)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO
DEINSTRUMENTO. EXECUÇÃO. DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO
DEPENHORA ON LINE VIA SISBAJUD, NA MODALIDADE
“
TEIMOSINHA”. NECESSIDADE DE SATISFAÇÃO DO CRÉDITO.
OBJETIVO PRINCIPAL DADEMANDA EXECUTIVA. VIABILIDADE DO
DEFERIMENTO NA MODALIDADE“TEIMOSINHA”. FERRAMENTA QUE
POSSIBILITA A RENOVAÇÃOAUTOMÁTICA DE CONSULTAS PARA
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. MEDIDA QUE SE MOSTRA
RAZOÁVEL E ATENTA PARA OS PRINCÍPIOS DACOOPERAÇÃO,
CELERIDADE E EFETIVIDADE PROCESSUAIS. AGRAVOCONHECIDO E
PROVIDO. DECISÃO REFORMADA. 1. Trata-se de AGRAVO DE
INSTRUMENTO, interposto em face da decisão interlocutória proferida nos
autos do processo de nº 0027335-50.2011.8.06.007, que indeferiu o pedido
de penhora de valores, via “teimosinha”. Nas razões recursais, a agravante
sustenta, em síntese, a determinação para realização de penhora on-line,
na modalidade denominada “teimosinha”, por meio da qual a ordemde
bloqueio permanece ativa no sistema por até 60 (sessenta) dias, com o
objetivo de assegurar a constrição de valores suficientes ao adimplemento
integral da obrigação executada. 2. Ab initio, importa destacar que o
objetivo principal do processo executivo é a satisfação do crédito.
Pensando nisso, foram colocadas à disposição diversas ferramentas
procedimentais que auxiliam na efetividade da prestação jurisdicional.
Nessa perspectiva, a utilização dessas ferramentas prestigia o princípio da
cooperação consagrado no art. 6º do CPC, segundo o qual: “ Todos os
sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha,
em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.”. 3. No caso
vertente, verifica-se que, observada a ordem preferencial de penhora
prevista no art. 835, do Código de Processo Civil, deve ser deferida a
penhora de ativos financeiros, por meio do SISBAJUD. Nesse
contexto, em fevereiro de 2022 o Conselho Nacional de Justiça
anunciou, dentre as novas funcionalidades do SISBAJUD, a
plataforma “teimosinha”, que visa a permitir aos juízes as chamadas
replicações de penhora, permitindo a renovação automática de
cumprimento de ordem judicial de bloqueio de ativos financeiros. Por
meio da referida ferramenta, é possível acelerar o procedimento
executivo e evitar a desnecessária reiteração das consultas. 4.
Portanto, o objetivo da ferramenta disponibilizada pelo SISBAJUD é
justamente facilitar a localização de valores e ativos financeiros, com
vistas a satisfazer o crédito do exequente de forma recorrente,
garantindo maior celeridade e efetividade à demanda judicial. Dessa
forma, todos, inclusive o juiz, devem colaborar para a solução da lide
com efetividade e em tempo razoável. Quanto mais cooperação entre
os sujeitos processuais houver, melhor será a qualidade da prestação
jurisdicional. 5. Nesse sentido, não vislumbro razão para o
indeferimento da medida pleiteada pela agravante, vez que a
ferramenta já se encontra à disposição do Juízo e garantirá a
localização e bloqueio de ativos financeiros de forma célere,
considerando, notadamente que, no caso em comento, o processo
executivo se arrasta sem que o credor tenha obtido êxito em
satisfazer o seu crédito. 6. Diante disso, deve ser acatada a pretensão
recursal, para determinar a penhora on line em desfavor da parte
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devedora através do sistema SISBAJUD, na modalidade “teimosinha”.
Recurso conhecido e provido. Decisão reformada. (TJ-CE - AI:
0
623807-21.2024.8.06.000 Fortaleza, Relator: MARIA DE FÁTIMA DE
MELO LOUREIRO, Data de Julgamento: 11/06/2025, 2ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 11/06/2025)(GN)
ISSO POSTO, conheço o Agravo de Instrumento, mas para negar-lhe
provimento.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
RELATOR
Processo
3022598-78.2025.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
176
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Obrigação de Fazer / Não Fazer
ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS.
MAX CID BASTOS DE HOLANDA FURTADO - (CE46421)
MARCIO DURVAL DE OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3022598-78.2025.8.06.0000
AGRAVANTE: ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE
ADVOGADOS.
AGRAVADO: MARCIO DURVAL DE OLIVEIRA
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO
TÍTULO EM PROCESSO AUTÔNOMO. PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
SUSPENSÃO DO PROCESSO EXECUTIVO. ART. 313, V, “A”, DO CPC.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Agravo de instrumento interposto contra decisão a quo proferida nos
autos de Ação de Execução de Título Extrajudicial fundada em contrato de
honorários advocatícios, a qual determinou a suspensão do processo até o
trânsito em julgado de sentença proferida em Embargos à Execução
(processo nº 3036977-55.2024.8.06.0001) que reconheceu a nulidade do
título executivo por ausência de certeza e exigibilidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível a suspensão da
execução de título extrajudicial, com fundamento no art. 313, V, “a”, do
CPC, em razão da existência de processo autônomo no qual foi declarada,
ainda sem trânsito em julgado, a nulidade do contrato que fundamenta a
execução.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O art. 313, V, “a”, do CPC autoriza a suspensão do processo quando o
julgamento do mérito depender da definição de relação jurídica discutida
em outra demanda, configurando hipótese de prejudicialidade externa.
4. A execução tem como fundamento contrato de honorários advocatícios
padronizado cuja validade foi objeto de análise em processo diverso, no
qual foi proferida sentença reconhecendo a nulidade do título por ausência
de certeza, requisito indispensável à execução.
5
. A eventual confirmação da nulidade do contrato compromete diretamente
a exigibilidade do título executivo, podendo levar à extinção da própria
execução.
6
. O prosseguimento da execução enquanto se discute a validade do título
em outro processo pode gerar decisões conflitantes e comprometer a
segurança jurídica.
7. A suspensão do processo revela-se medida prudente para evitar atos
executivos potencialmente gravosos, como constrição e expropriação
patrimonial, baseados em título cuja validade é objeto de questionamento
judicial.
8
. O risco de dano relevante recai sobre o executado caso a execução
prossiga com base em título posteriormente reconhecido como inválido,
configurando hipótese de periculum in mora inverso.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: “ É cabível a suspensão da execução de título
extrajudicial, com fundamento no art. 313, V, ‘a’, do CPC, quando a
validade do contrato que embasa o título executivo é objeto de discussão
em processo judicial distinto, configurando prejudicialidade externa.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 313, V, “a”, e 783; CC, art. 884.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Agravo de Instrumento nº 0637985-
7
2.2024.8.06.0000, Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª
Câmara de Direito Privado, j. 01.04.2025.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o Agravo de Instrumento, acorda a Terceira
Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, em
unanimidade, por conhecer e negar provimento ao recurso, em
conformidade com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Aldairton Carvalho
Sociedade de Advogados - ME contra decisão interlocutória proferida pelo
douto Juízo da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da
execução de título extrajudicial nº 3040108-04.2025.8.06.0001, que
determinou a suspensão do processo.
Na decisão agravada (fls. 04/05 do ID 31439990), o(a) magistrado(a)
fundamentou que a presente execução guarda identidade absoluta de
causa de pedir e de título executivo com diversas outras ações já ajuizadas
pelo mesmo exequente, todas lastreadas em contrato-padrão de honorários
advocatícios celebrado com professores da rede pública estadual,
beneficiários de repasses oriundos do FUNDEF. O(A) magistrado(a)
constatou que tal contrato foi alvo de sentença judicial que reconheceu sua
nulidade, por não conter a certeza e a exigibilidade indispensáveis à sua
validade nos termos do art. 783 do CPC, comprometendo sua
exequibilidade e, por conseguinte, determinando a extinção da execução.
Irresignada, a parte agravante alega que a verossimilhança das alegações
está demonstrada pelos fundamentos jurídicos acima expostos, que
evidenciam a inexistência de prejudicialidade externa a justificar a
suspensão do processo, assim como o perigo de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, reside no fato de que a suspensão em massa das
execuções que tramitam perante o douto Juízo da 20ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza causará a proliferação desnecessária de incidentes
processuais e recursos, mormente em se tratando de ato suspensivo sem
lastro no ordenamento jurídico e ba seado em sentença eivada de
nulidades, aduz ainda que a suspensão integral da execução representa
medida desproporcional e gravemente lesiva ao agravante, por impedir o
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recebimento de verba expressamente reconhecida como de natureza
alimentar pelos Tribunais Superiores.
Ao final, pleiteia a concessão da tutela recursal para revogar a decisão que
determinou a suspensão do processo, visando ao regular prosseguimento
da execução. Pede também que o juízo de primeiro grau se abstenha de
apreciar conjuntamente as execuções que versam sobre o mesmo tema,
devendo a análise de seus fundamentos se dar caso a caso, impedindo-se
o julgamento em bloco.
Em decisão interlocutória, esta Relatoria indeferiu o efeito suspensivo
pleiteado (ID 32436155).
Não foram apresentadas contrarrazões.
É o breve relato. Decido.
VOTO
Recurso que atende aos requisitos de admissibilidade, por isso dele tomo
conhecimento.
Conforme relatado, o cerne da controvérsia reside em verificar o acerto da
decisão de primeiro grau que determinou a suspensão do processo
executivo, com fundamento no art. 313, V, “a”, do Código de Processo Civil,
em razão de prejudicialidade externa.
A decisão agravada fundamentou-se na existência do processo nº
3
036977-55.2024.8.06.0001, no qual foi proferida sentença declarando a
nulidade do título executivo que serve de base para a presente e outras
execuções, por ausência de certeza e exigibilidade.
O agravante, por sua vez, sustenta a autonomia dos contratos e a ausência
de prejudicialidade, requerendo o prosseguimento do feito.
Cotejando os termos do presente recurso, a despeito de bem
fundamentado e, é claro, respeitando entendimento contrário, não antevejo
motivos para modificar a decisão proferida em 1º grau.
A decisão de suspender o processo foi uma medida de cautela acertada e
prudente do juízo a quo. A suspensão processual por prejudicialidade
externa, prevista no art. 313, V, “a”, do CPC, é cabível “quando a decisão
de mérito depender do julgamento de outra causa ou da declaração de
existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto
principal de outro processo pendente”.
Art. 313. Suspende-se o processo:
(...)
V - quando a sentença de mérito:
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência
ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal de
outro processo pendente;
No caso em tela, a magistrada de primeiro grau identificou que a presente
execução se baseia em um "contrato-padrão" idêntico ao que foi objeto de
análise no processo nº 3036977-55.2024.8.06.0001. Naquele feito, foi
proferida sentença reconhecendo a nulidade do título por ausência de
certeza, requisito indispensável previsto no art. 783 do CPC.
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Art. 783. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em
título de obrigação certa, líquida e exigível.
A sentença paradigma apontou, ainda, que o contrato poderia ensejar
enriquecimento sem causa, vedado pelo art. 884 do Código Civil, dada a
ausência de comprovação da efetiva e individualizada prestação dos
serviços advocatícios.
Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem,
será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos
valores monetários.
Embora o agravante alegue que cada contrato foi firmado individualmente,
tal argumento não afasta a constatação de que o instrumento é
padronizado e a controvérsia sobre sua validade é a mesma em todos os
casos. Permitir o prosseguimento desta execução, enquanto a própria
exequibilidade do título é questionada em profundidade em outro processo,
seria temerário e poderia levar a decisões conflitantes.
A jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará corrobora a
prudência da suspensão em casos de prejudicialidade:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. PROCESSO CIVIL.
PRELIMINARMENTE. TEMPESTIVIDADE OBSERVADA. AÇÃO
ANULATÓRIA DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL E AÇÃO EXECUTIVA.
RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE. EXISTÊNCIA. SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
DECISÃO MANTIDA. I. Caso em exame: Trata-se de Agravo de
Instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Grupo RRB
Gestão e Consultoria Ltda, objurgando decisão, id 106939907, emanada
pelo Juízo da 20ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos do
processo nº 0211533-87.2024.8.06.0001. II. Questão em discussão: Cinge-
se a controvérsia recursal em verificar o acerto ou desacerto do decisum a
quo que suspendeu a ação executiva até o trânsito em julgado da
anulatória, processo nº 3022675-21.2024.8.06.00001. III. Razões de
decidir: 3. Preliminarmente. A parte agravada, em contrarrazões recursais,
aduz que o recurso seria intempestivo, posto o recorrente ter tomado
ciência da decisão no dia 21/10/2024, todavia só veio interpor o presente
agravo no dia 12/11/2024, portanto, o prazo de 15 dias teria findado em
1
1/11/2024. No entanto, o recorrido desconsiderou o feriado do servidor
público, que ocorreu no dia 28/10/2024. Desse modo, o presente recurso
se mostra tempestivo, nos moldes do artigo 1.003, § 5º do CPC. 4. Urge
salientar de início que, diante da natureza do provimento jurisdicional que
se busca com o presente recurso, é inviável qualquer discussão acerca do
mérito dos autos principais, sob pena de supressão de instância, limitada a
análise do Agravo de Instrumento à manutenção ou não da decisão
interlocutória atacada. 5. Pretende o agravante reverter o decisum a quo,
sob o argumento de que na vertente, não se trata de suspensão automática
do feito, uma vez que, mesmo conexas, as ações podem ser processadas
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em conjunto e pelo mesmo juízo sem que uma prejudique o julgamento da
outra, mormente em face da eficácia atribuída pelo legislador ao título
executivo extrajudicial. 6. No caso em tela, não há dúvidas acerca da
existência do título executivo extrajudicial, a teor do art. 784, inciso III, do
CPC. E, de fato, como é cediço, o simples ajuizamento de ação anulatória
de título executivo "não inibe o credor de promover-lhe a execução",
conforme dispõe o art. 585, § 1º, do CPC. 7. Entretanto, há outros
elementos, além do simples ajuizamento de demanda visando anular o
título, que justificam a suspensão da execução. Em compulsando a
documentação dos fólios, verifica-se que a celeuma gira em torno de
suposta ausência do cumprimento dos serviços contratados. Segundo a
parte autora da ação anulatória, ora recorrida, o contrato previa o
pagamento de honorários à requerida/agravante, correspondentes a 20%
dos valores extintos, mediante comprovação do serviço. Em janeiro de
2
022, a ora recorrente informou que teria gerado um ganho econômico de
R$ 5.342.682,30, sobre o qual calculou honorários de R$ 1.068.536,46. No
entanto, após investigação, a autora/agravada constatou que a
requerida/agravante apenas realizou pedidos de parcelamento de débitos,
sem comprovar a extinção de débitos ilegais ou incorretos, conforme
contratado, o que caracterizaria uma prática de má-fé. Portanto, a
autora/agravada buscou anular o contrato, sob o fundamento de simulação
e dolo, alegando que foi levada a acreditar que os serviços foram prestados
quando, na verdade, a requerida/agravante teria se limitado a solicitar
parcelamentos, prática que, por si só, não constitui a extinção de débitos
ilegais. 8. É inegável, como se vê, que entre as duas ações - ação
executiva e ação anulatória - existe relação de prejudicialidade, já que
eventual procedência da primeira (ação anulatória) acarretará a extinção da
segunda (ação de execução), disso decorrendo ser mesmo prudente que
seja determinada a suspensão da execução. Nesse sentido, a orientação
jurisprudencial é que haja a suspensão do processo diante de questão
prejudicial a ser resolvida em outra demanda. Essa suspensão se mostra
necessária quando a solução a ser dada no outro processo puder
influenciar no resultado da demanda na qual se pede o sobrestamento. É o
caso dos autos. 9. Ademais, entendo que as questões que exigem dilação
probatória, como a análise da validade do título executivo, devem ser
analisadas antes que seja dado prosseguimento à ação executiva, sendo
prudente a suspensão da execução até o julgamento definitivo da ação
anulatória. 10. Registre-se, por fim, que já houve garantia do Juízo, pois os
valores executados já foram penhorados no rosto do processo nº 0007963-
6
3.2010.8.06.0035 em curso perante a 1ª Vara Cível da Comarca de
Aracati, conforme Ofício nº 131/2024/SEJUDPG/CVESP/DCB de id
91455014, em favor da agravada. IV. Dispositivo: Recurso conhecido e
desprovido. (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06379857220248060000
Fortaleza, Relator: JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, Data de
Julgamento: 01/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
01/04/2025)
Portanto, a decisão de suspender o feito está em harmonia com a lei e a
jurisprudência, não se vislumbrando a probabilidade do direito alegado pelo
agravante.
O perigo da demora também não socorre o agravante. Na verdade, o risco
de dano iminente e de difícil reparação se apresenta na situação inversa (
periculum in mora inverso).
O prosseguimento da execução, com a possibilidade de atos de constrição
e expropriação de patrimônio da parte executada, com base em um título
cuja nulidade já foi reconhecida em sentença (ainda que não transitada em
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julgado), representa um risco muito maior à segurança jurídica e ao
patrimônio do devedor.
O mero interesse do credor em receber seu crédito de forma mais célere
não se sobrepõe à necessidade de garantir que a execução esteja fundada
em título válido e eficaz. A suspensão, neste contexto, é a medida que
melhor protege todas as partes e o próprio resultado útil do processo.
Ante o exposto, CONHEÇO do presente Agravo de Instrumento para, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão
interlocutória atacada.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0228864-82.2024.8.06.0001
APELANTE: SIND DOS TRAB DE COND COM E RES IMOB DE C V E
LOC DE IMOV INC SHOPP C DO ESTADO DO CEARA SINTRACONDCE
APELADO: CLARO S.A.
Ementa : DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
COBRANÇA INDEVIDA. PESSOA JURÍDICA. DANOS MORAIS.
AUSÊNCIA DE PROVA DE ABALO À HONRA OBJETIVA. DESVIO
PRODUTIVO NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta em face de sentença que, em ação
declaratória, declarou a inexistência de débito, mas julgou improcedente o
pedido de indenização por danos morais, ao fundamento de ausência de
comprovação de abalo à honra objetiva, pleiteando o recorrente a
condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais e por
desvio produtivo do consumidor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a cobrança indevida e a
negativa de prestação de serviço, desacompanhadas de prova de
repercussão externa, são suficientes para ensejar indenização por danos
morais à pessoa jurídica, bem como se resta configurado o desvio
produtivo do consumidor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. A responsabilidade civil por danos morais exige a presença de ato
ilícito, dano e nexo causal, não sendo suficiente a mera irregularidade na
prestação do serviço.
4
. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral, nos termos da Súmula 227
do STJ, desde que demonstrada lesão à sua honra objetiva, consistente
em abalo à reputação, credibilidade ou imagem perante terceiros.
5
. O dano moral à pessoa jurídica não se presume (in re ipsa), sendo
indispensável a comprovação concreta de prejuízo extrapatrimonial.
6
. A simples cobrança indevida, sem inscrição em cadastros de
inadimplentes ou demonstração de repercussão negativa, não configura
dano moral indenizável.
7
. No caso concreto, inexiste prova de exposição vexatória, abalo
reputacional ou prejuízo às atividades institucionais do sindicato.
8
. A alegação de desvio produtivo do consumidor não se sustenta sem
demonstração de dispêndio anormal e relevante de recursos que
ultrapasse os transtornos ordinários das relações de consumo.
9. A manutenção da sentença se impõe diante da ausência de
comprovação do fato constitutivo do direito, nos termos do art. 373, I, do
CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
1
. O dano moral da pessoa jurídica não é presumido e exige prova concreta
de abalo à honra objetiva.
. A cobrança indevida, desacompanhada de inscrição em cadastro
restritivo ou de repercussão externa, não gera dano moral indenizável.
. O desvio produtivo do consumidor depende de comprovação de
dispêndio relevante e extraordinário de recursos, não se configurando por
2
3
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meros aborrecimentos.
Dispositivos relevantes citados : CDC, art. 14; CPC, arts. 373, I, 487, I, e
8
5, §2º.
Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmula 227; STJ, REsp
1.414.725/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 08/11/2016; STJ, REsp
1.822.640/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 12/11/2019; STJ, REsp
1.660.377/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 06/06/2017.
ACÓRDÃO:
Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do Recurso de
Apelação Cível para, no mérito, negar-lhe provimento, de acordo com o
voto do Relator.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto SIND DOS TRAB DE
COND COM E RES IMOB DE C V E LOC DE IMOV INC SHOPP C DO
ESTADO DO CEARA SINTRACONDCE contra a sentença (ID 32131615)
prolatada pelo Juízo da 22ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que,
nos autos da Ação Declaratória ajuizada pelo apelante em desfavor de
CLARO S.A., julgou parcialmente procedente o pleito autoral, nos seguintes
termos:
“
Ante o exposto, com fundamento no art. 487, inciso I, do Código de
Processo Civil, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados na
inicial, para: a) Declarar a inexistência do débito no valor de R$ 1.050,48,
vinculado à linha móvel nº (85) 99436-9676, contrato nº 125540936,
reconhecendo-se que a autora não é responsável pelo pagamento das
respectivas faturas; b) Julgar improcedente o pedido de indenização por
danos morais, ante a ausência de comprovação de ofensa à honra objetiva
da autora ou de inscrição indevida em cadastros de restrição ao crédito.
Em razão da sucumbência parcial, condeno a parte ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2º, do
CPC.”
Inconformado com a decisão, o Sindicato, apelante, alega que a sentença
proferida pelo juízo de primeiro grau diverge dos fatos comprovados nos
autos e do direito aplicável.
Argumenta que a CLARO S.A. não conseguiu provar a existência do
vínculo contratual e que a cobrança indevida e a negativa de prestação de
um serviço essencial causaram danos morais que exigem reparação.
Reitera a aplicação da teoria do desvio produtivo do consumidor,
sustentando que a necessidade de gestão interna para solucionar o
problema consumiu tempo que deveria ser dedicado às atividades
sindicais.
Aponta para a responsabilidade objetiva da apelada conforme o artigo 14
do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e cita a Súmula 227 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que reconhece que pessoas jurídicas
podem sofrer dano moral.
Por tais razões, solicita a condenação da CLARO S.A. ao pagamento de
R$ 6.000,00 a título de danos morais e R$ 5.000,00 por danos decorrentes
do desvio produtivo do consumidor.
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Nas contrarrazões, a CLARO S.A., recorrida, argumenta pela manutenção
da sentença de primeiro grau, sustentando que a apelante não provou a
existência efetiva de dano à sua honra objetiva, elemento essencial para a
configuração do dano moral em se tratando de pessoa jurídica. Reafirma
que os atos narrados configuram meros aborrecimentos cotidianos,
incapazes de gerar indenização por dano moral, e que a cobrança indevida,
sem inscrição em cadastros de inadimplentes, não é suficiente para tal.
O Ministério Público de Segunda Instância, instado a se manifestar, indicou
que não há interesse público primário ou vulnerabilidade que exija sua
intervenção como fiscal da ordem jurídica no presente caso, que versa
sobre relação contratual de natureza privada.
É o relatório. Decido.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso
apelatório, conheço do apelo e passo à análise.
O cerne da controvérsia recursal reside em verificar se a cobrança indevida
e a negativa de prestação de serviço são suficientes para ensejar
indenização por danos morais à pessoa jurídica, ou se, na ausência de
prova de abalo à sua honra objetiva.
No que tange à indenização por dano moral, não há dúvida de que a
doutrina e a jurisprudência consideram o dano o elemento essencial da
responsabilidade civil, sendo considerado como um prejuízo resultante de
uma lesão a um direito.
Ao tratar de danos em geral, a doutrina concebe a distinção de três
categorias distintas, a saber:
a) são patrimoniais os prejuízos de ordem econômica causados por
violações a bens materiais ou imateriais de seu acervo; b) pessoais, os
danos relativos ao próprio ente em si, ou sem suas manifestações sociais,
como, por exemplo, as lesões ao corpo, ou a parte do corpo (componentes
físicos), ou ao psiquismo (componentes intrínsecos da personalidade),
como a liberdade, a imagem, a intimidade; c) morais, o relativos a
atributos valorativos, ou virtudes, da pessoa como ente sociais, ou
seja, integrada à sociedade, vale dizer, dos elementos que a
individualizam como ser, de que se destacam a honra, a reputação e
as manifestações do intelecto. (BITAR, Carlos Alberto. Os Direitos da
Personalidade. 2000, p. 35)
Neste trilhar, os danos morais estão relacionados as lesões aos atributos
da pessoa, enquanto ente ético e social que participa da vida em
sociedade, estabelecendo relações intersubjetivas em uma ou mais
comunidades, ou, em outras palavras, são atentados à parte afetiva e à
parte social da personalidade.
Contudo, para haver a reparação dos danos morais, devem estar
preenchidos os três pressupostos de responsabilidade civil em geral, quais
sejam: a ação, o dano e o nexo de causalidade entre eles. Apenas nessa
hipótese, surge a obrigação de indenizar. Tal alerta é importante porque “
nem todo atentado a direitos da personalidade em geral é apto a gerar
dano de cunho moral” (BITAR, Carlos Alberto. Os Direitos da
Personalidade. 2000, p. 60), pois os danos podem se esgotar nos aspectos
físicos ou materiais de uma determinada situação.
Com isso, em relação ao dano moral, apesar de algumas controvérsias
iniciais, a jurisprudência brasileira tem consolidado o entendimento de que
pessoas jurídicas também podem sofrer danos morais, desde que
configurados os requisitos legais. Sendo caracterizado pela ofensa à
imagem, reputação, honra objetiva ou nome comercial da empresa, de
forma a causa-lhe sofrimento, constrangimento ou abalo psicológico. Nesse
sentido, ressalte-se o teor da Súmula 227 do STJ, a qual afirma,
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expressamente, que “ a pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.
Porém, é necessário que a entidade comprove a efetiva lesão ao nome, à
reputação, à credibilidade ou à imagem perante terceiros, a ponto de
prejudicar a sua atividade.
Ao contrário das situações que envolvem pessoa física, em que é possível
a constatação implícita do dano, isso não ocorre com a pessoa jurídica.
Nesses casos, não há o dano moral in re ipsa, ou seja, o dano moral
presumido, que decorre naturalmente do próprio fato e não exige
comprovação.
Conclui-se que o dano moral à pessoa jurídica não se configura in re ipsa,
exigindo demonstração concreta de lesão à sua honra objetiva, entendida
como a credibilidade, a reputação e o bom nome perante terceiros. Embora
a ordem jurídica admita a reparação moral em favor de pessoas jurídicas,
tal reconhecimento não prescinde da comprovação de efetivo abalo em sua
esfera extrapatrimonial, não bastando a mera ocorrência do ilícito.
No caso em exame, conquanto tenha sido reconhecida a inexistência do
débito imputado à parte autora, não se extrai dos autos qualquer elemento
probatório apto a evidenciar repercussão negativa da conduta da ré no
meio social ou institucional em que atua o sindicato. Não há demonstração
de exposição vexatória, de restrição creditícia, de perda de credibilidade
perante terceiros ou de comprometimento relevante de suas atividades.
A simples cobrança indevida, desacompanhada de inscrição em cadastros
de inadimplentes ou de prova de efetiva repercussão externa, não é
suficiente, por si só, para caracterizar dano moral indenizável à pessoa
jurídica, sob pena de banalização do instituto e de sua indevida conversão
em mecanismo automático de responsabilização.
De igual modo, a alegação de desvio produtivo não se sustenta, porquanto
ausente comprovação de dispêndio anormal e relevante de recursos
institucionais apto a configurar lesão extrapatrimonial indenizável, não
sendo possível presumir, no caso concreto, que as tratativas
administrativas tenham extrapolado os limites do ordinário nas relações de
consumo.
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o
entendimento de que a condenação por danos morais sofridos por pessoa
jurídica exige comprovação fática, ainda que seja possível a utilização de
presunções e regras de experiência para configuração do dano:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROTESTO
INDEVIDO. PAGAMENTO EM ATRASO. DANOS MORAIS. PESSOA
JURÍDICA. SUMULA 385/STJ. LIMITE TEMPORAL. - Para a pessoa
jurídica, o dano moral não se configura in re ipsa, por se tratar de
fenômeno muito distinto daquele relacionado à pessoa natural. É,
contudo, possível a utilização de presunções e regras de experiência
no julgamento. - Afigura-se a ilegalidade no protesto de título cambial,
mesmo quando pagamento ocorre em atraso. - Nas hipóteses de protesto
indevido de cambial ou outros documentos de dívida, há forte presunção de
configuração de danos morais. Precedentes. - Aplicação da Súmula
3
85/STJ é limitada temporalmente, nos termos do § 1º do art. 43 do CDC. -
Recurso especial improvido. (REsp 1.414.725/PR, Terceira Turma, julgado
em 08/11/2016, DJe 11/11/2016)
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.
RECURSO INOMINADO. APELAÇÃO. DENOMINAÇÃO. EQUÍVOCO.
ERRO MATERIAL. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. INCIDÊNCIA.
FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. PORTABILIDADE DE LINHA
TELEFÔNICA MÓVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ÔNUS DA PROVA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL.
PESSOA JURÍDICA. ART. 52 DO CC/02. HONRA OBJETIVA. LESÃO A
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VALORAÇÃO SOCIAL, BOM NOME, CREDIBILIDADE E REPUTAÇÃO.
PROVA. INDISPENSABILIDADE. 1. Ação de obrigação de fazer cumulada
com compensação de danos morais, devido à transferência, por
portabilidade, das linhas telefônicas móveis da recorrente, pessoa jurídica,
independentemente de seu prévio pedido ou autorização. 2. Recurso
especial interposto em: 04/04/2019; conclusos ao gabinete em: 02/07/2019;
aplicação do CPC/15. 3. O propósito recursal consiste em determinar se: a)
em processo que não tramita nos juizados especiais cíveis, o recurso
inominado pode ser recebido como apelação; e b) configurada falha na
prestação de serviço de telefonia, o dano moral da pessoa jurídica depende
de prova do abalo extrapatrimonial. 4. Como o processo é instrumento para
a realização de certos fins, se, de um lado, é preciso que seu rigorismo seja
observado com vistas a se oferecer segurança jurídica e previsibilidade à
atuação do juiz e das partes; de outro, a estrita observância das regras
processuais deve ser abrandada pela razoabilidade e proporcionalidade. 5.
No Direito Processual, a razoabilidade e a proporcionalidade
consubstanciam o princípio da instrumentalidade das formas, consagrado
no art. 283, caput e seu parágrafo único, do CPC/15. 6. A aplicação do
princípio da fungibilidade pressupõe que, por erro justificado, a parte tenha
se utilizado de recurso inadequado para impugnar a decisão recorrida e
que, apesar disso, seja possível extrair de seu recurso a satisfação dos
pressupostos recursais do recurso apropriado. 7. O equívoco da parte em
denominar a peça de interposição recursal - recurso inominado, em vez de
apelação - não é suficiente para o não conhecimento da irresignação se
atendidos todos os pressupostos recursais do recurso adequado, como
ocorreu na espécie. 8. A ausência de decisão acerca dos dispositivos
legais indicados como violados, não obstante a interposição de embargos
de declaração, impede o conhecimento do recurso especial. 9. Os danos
morais dizem respeito à atentados à parte afetiva (honra subjetiva) e à
parte social da personalidade (honra objetiva). 10. Embora as pessoas
jurídicas possam sofrer dano moral, nos termos da Súmula 227/STJ, a
tutela da sua personalidade restringe-se à proteção de sua honra
objetiva, a qual é vulnerada sempre que os ilícitos afetarem seu bom
nome, sua fama e reputação. 11. É impossível ao julgador avaliar a
existência e a extensão de danos morais supostamente sofridos pela
pessoa jurídica sem qualquer tipo de comprovação, apenas alegando
sua existência a partir do cometimento do ato ilícito pelo ofensor (in re
ipsa). Precedentes. 12. Na hipótese dos autos, a Corte de origem
consignou não ter havido prova de que o erro na prestação do serviço
de telefonia afetou o funcionamento da atividade exercida pela
recorrente ou sua credibilidade no meio em que atua, não tendo
ficado, assim, configurada a ofensa à honra objetiva da recorrente. 13.
O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 14.
Recurso especial desprovido. (REsp n. 1.822.640/SC, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de
19/11/2019.)
ADMINISTRATIVO. CIVIL. CONSUMIDOR. TELEFONIA.
CONCESSIONÁRIA. PESSOA JURÍDICA DE NATUREZA PRIVADA.
PRESCRIÇÃO DECENAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CARACTERIZAÇÃO DEPENDENTE DE REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Quanto ao tema da prescrição, cumpre
registrar que a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao
regime dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e
da Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que, ante a ausência
de disposições específicas acerca do prazo prescricional aplicável à prática
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comercial indevida de cobrança excessiva, é de rigor a aplicação das
normas gerais relativas à prescrição, insculpidas no Código Civil, na ação
de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto. 2. Assim, tem-se
prazo vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de
1
916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil de
002. Diante da mesma conjuntura, não há razões para adotar solução
2
diversa nos casos de repetição de indébito dos serviços de telefonia. (REsp
1
365074/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
Data da Publicação 4/3/2013). 3. Quanto à possibilidade de
configuração do dano moral presumido, saliente-se que a
jurisprudência do STJ não reconhece a existência de dano moral in re
ipsa pela mera cobrança indevida caracterizadora de falha na
prestação de serviço público (AgRg no AREsp 698.641/RS, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/6/2015; AgRg no
AREsp 673.768/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe
2
3/4/2015; AgRg no REsp 1.516.647/RS, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2015). 4. Inexistindo qualquer ato
restritivo de crédito, a mera cobrança de valores por serviços não
contratados não gera danos morais indenizáveis. Para afastar tal
conclusão, seria necessário o revolvimento do substrato fático-
probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme
dispõe o enunciado da Súmula 7 desta Corte. (AgRg no REsp 1474101/RS,
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 5/3/2015, grifei). 5.
Recurso Especial parcialmente provido (REsp n. 1.660.377/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de
19/6/2017.)
Neste sentido, colaciono julgados desta Corte de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO DANO. INSURGÊNCIA
RECURSAL. ALEGAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE MÁCULA À
REPUTAÇÃO DA EMPRESA NO MERCADO. IMPROCEDÊNCIA. DANO
MORAL À PESSOA JURÍDICA. INDISPENSABILIDADE DA PROVA
EFETIVA DE PREJUÍZO OU ABALO COMERCIAL. NÃO VERIFICAÇÃO
NO CASO CONCRETO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. 1. Consonante jurisprudência pacificada no âmbito
do STJ e do TJCE, o dano moral à pessoa jurídica não é presumível,
motivo pelo qual deve estar demonstrado nos autos o prejuízo ou abalo à
imagem comercial. 2. Caso vertente em que não há prova de que a
recorrente tenha perdido clientela, isto é, tenha sofrido abalo comercial, ou
experimentado grave prejuízo à sua imagem perante o mercado imobiliário,
em virtude de notificação indevida encaminhada pela empresa promovida,
antes de escoado o prazo do aviso prévio para rescisão do contrato de
administração de locação de imóveis. Perda de clientes que decorreu da
rescisão dos 06 (seis) contratos havidos entre a recorrente e recorrida e
não em virtude da notificação em si. Rescisões dos pactos que não
configuram ato ilícito, visto que previsto expressamente nos instrumentos
contatuais. Dano mora não configurado. 3. Recurso conhecido e
desprovido. Sentença mantida. Honorários majorados na forma do §11 do
art. 85 do CPC/2015. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, em CONHECER DO RECURSO E NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo inalterada a sentença objurgada, majorando,
ainda, os honorários sucumbenciais fixados na origem, para o patamar de
1
2% (doze por cento), na forma do §11 do art. 85 do CPC/2015.
Fortaleza,data e hora da assinatura digital. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA
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LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator (Apelação Cível -
0
109713-84.2008.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
11/06/2024, data da publicação: 11/06/2024)
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA POR
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL C/C PEDIDO NULIDADE MULTA
ADMINISTRATIVA E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO SUSCITANDO JULGAMENTO
CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. PARTE DA DÍVIDA COBRADA QUE
FOI CONFESSADA PELO RÉU. VALOR INCONTROVERSO. DANO
MORAL À PESSOA JURÍDICA NÃO PRESUMÍVEL. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO OU ABALO À IMAGEM COMERCIAL.
INOCORRÊNCIA. ACRÉSCIMO DE VALORES PELOS SERVIÇOS
EXTRAS. IMPROCEDÊNCIA. VALORES JÁ COMPUTADOS NO SALDO
GERAL DO CONTRATO. MULTAS APLICADAS APÓS PRÉVIO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. HIGIDEZ. APELAÇÃO
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. 1) A presente ação visa a
anulação da multa administrativa, a liberação de valores indevidamente
retidos, o pagamento de serviços adicionais, além da condenação do banco
requerido no pagamento de indenização por danos morais, sob o
argumento de que os entraves e atrasos na obra objeto do contrato se
deram por culpa do contratante. 2) A sentença entendeu que é devida a
multa contratual aplicada pela promovida pela inexecução da obrigação
contratual, julgando improcedentes os pedidos, já a apelação suscita que o
édito é contrário à prova produzida nos autos, desconsiderando, inclusive,
o valor que o próprio réu assumiu como devido ao autor ¿ incontroverso; 3)
Quando contestou o feito, o Banco contratante esclareceu que mesmo
após a celebração de vários aditivos contratuais (sete ao todo), a autora
não logrou cumprir no prazo o objeto do contrato, incorrendo em mora,
razão pela qual, após a abertura de processos administrativos
correspondentes, fora-lhe aplicadas multas. Todavia, afirmou: ¿é ainda
necessário esclarecer que existe um saldo residual a ser pago à Autora
pelo Banco no valor de R$ 42.249,71 (quarenta e dois mil duzentos e
quarenta e nove reais e setenta e um centavos), destes já descontado o
montante correspondente às multas aplicadas¿¿. De se reconhecer,
portanto que houve a confissão, pelo réu, que a parte autora possui saldo
residual a receber, de modo que o fato constitutivo do direito autoral,
quanto a este ponto, resta incontroverso. 4)Os aditivos contratuais, além de
outras obrigações, elasteceram o prazo para conclusão da obra de reforma
da Agência, contudo, restou comprovado o seu descumprimento e, por
mais que a autora alegue que os constantes atrasos na obra se deram em
razão de exigência e modificações da contratante, essas alegações não
foram comprovadas; 5) Regularidade na aplicação das multas
administrativas após conclusão dos devidos procedimentos administrativos
com observâncias às franquias constitucionais de mister; 6) Inexistência de
comprovação de valores a receber decorrentes dos acréscimos de
serviços. Banco contratante de logrou provar que os valores dos
acréscimos/supressões constam do saldo final do contrato; 7)No mais,
conquanto se reconheça a possibilidade da pessoa jurídica sofrer dano
moral, afigura-se indispensável, contudo, para a configuração de tal dano, a
comprovação de que sua honra objetiva tenha sido lesada, ou seja, que
sua imagem e o seu bom nome tenham sofrido abalo perante a sociedade.
Tal circunstância não se verifica no caso dos autos; 8) APELAÇÃO
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. ACÓRDÃO: Vistos, relatados
e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e dar parcial
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provimento à apelação, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data da
assinatura digital. INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE
FILHO Relator DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE
FILHO Relator (Apelação Cível - 0065394-94.2009.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 11/10/2023, data da publicação:
11/10/2023)
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO EVIDENCIADA. PUBLICAÇÃO EM REDE
SOCIAL DE FATO OCORRIDO EM CONDOMÍNIO. DANO MORAL À
PESSOA JURÍDICA. NÃO PRESUMÍVEL. ABALO À HONRA OBJETIVA
DA PROMOVENTE. NÃO COMPROVADO. PRECEDENTES. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1- Trata-se de
apelação cível interposta por Premium ¿ Prestação de Serviços
Combinados para Condomínios Ltda ¿ ME em face de sentença proferida
pelo juízo da 36ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que julgou
improcedente a Ação de Danos Morais ajuizada pela apelante em desfavor
de Priscila Yewenyan 2- A apelante reitera os argumentos da exordial,
alegando que a promovida ¿colocou em xeque a qualidade dos serviços
prestados pela Autora, razão pela qual deverá ser penalizada em forma de
indenização moral¿. Afirma que as provas produzidas não foram
analisadas e que houve violação ao art. 93, IX, da CF/88, c/c art. 498, do
CPC, tendo em vista que a decisão não foi fundamentada. 3- In casu, não
se vislumbra ausência de fundamentação na decisão recorrida, eis que o
magistrado a quo fundamentou sua decisão nas provas dos autos, com
base no art. 5º, da CF/88, e nos arts. 186 e 187, do Código Civil. Ademais,
consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ¿o julgador não é
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em
defesa de suas teses, devendo, apenas, enfrentar a demanda observando
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.¿ (Resp
1
832148/RJ, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 20/02/2020, DJe 26/02/2020). Precedentes. 4- Em relação à
indenização a título de danos morais, não há dúvida quanto à sua
aplicabilidade às pessoas jurídicas, eis que, conforme Súmula 227/STJ, ¿a
pessoa jurídica pode sofrer dano moral¿. No entanto, o dano moral, nesses
casos, não é presumível (in re ipsa), devendo haver sua apuração
mediante a comprovação de abalo à honra objetiva da pessoa jurídica, ou
seja, de abalos sofridos na imagem da empresa, assim como na sua
credibilidade e confiabilidade perante seus clientes. 5- Da análise dos
autos, notadamente da publicação da parte ré em sua rede social
(Facebook) e dos depoimentos de quatro testemunhas, não restou
comprovada nenhuma conduta ilícita por parte da requerida, bem como da
existência de abalo à honra objetiva da empresa autora, mas tão somente o
exercício do direito fundamental de livre manifestação sobre um fato
ocorrido por negligência dos serviços prestados pela apelante e que
causou prejuízos à demandada. 6- Recurso conhecido e improvido.
Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por votação unânime, em conhecer do recurso, para lhe negar
provimento, nos termos do voto do relator. Fortaleza, data e hora
informados no sistema. INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO Presidente
do Órgão Julgador Exmo. Sr. INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO
Relator (Apelação Cível - 0164188-43.2015.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 29/11/2023, data da publicação:
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29/11/2023)
Assim, à míngua de prova do efetivo prejuízo extrapatrimonial, impõe-se a
manutenção da sentença no ponto em que julgou improcedente o pedido
de indenização por danos morais, em observância ao disposto no art. 373,
inciso I, do Código de Processo Civil.
ISSO POSTO, conheço do recurso de apelação cível para, no mérito,
negar-lhe provimento, mantendo integralmente a sentença vergastada.
Deixo de majorar os honorários em desfavor da parte apelante, tendo em
vista que estes não foram fixados na origem.
É como voto.
Fortaleza (CE), data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Administração de herança
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
MARCOS ANTONIO MIANES
Advogado(s) - Polo ativo
MURILO FRANCISCO DO AMARAL - (PR42090-A)
AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - (PR10879-A)
JOAO ALEXANDRE REMOWICZ - (PR41528)
Polo passivo
MARCOS DA SILVA QUEIROZ
Advogado(s) - Polo passivo CAIO DENNIS SOUSA MENDES - (CE27588-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3010658-19.2025.8.06.0000
EMBARGANTE: MARCOS ANTONIO MIANES
EMBARGADO: MARCOS DA SILVA QUEIROZ
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO E
PARTILHA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Embargos de declaração opostos contra acórdão
que negou provimento a agravo de instrumento, no qual se manteve
decisão que determinou ao inventariante a prestação de informações e o
depósito judicial de valores de aluguéis percebidos de bens do espólio, sob
o fundamento de que tal obrigação pode ser exigida nos próprios autos do
inventário. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A questão em discussão consiste em verificar se há omissão no acórdão
quanto à necessidade de prestação de contas pelo agravado no âmbito do
inventário, bem como se os embargos de declaração podem ser utilizados
para rediscussão da matéria decidida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Os embargos de declaração possuem cabimento restrito às hipóteses do
art. 1.022 do CPC, não se prestando à rediscussão do mérito da decisão.
4
. O acórdão embargado enfrenta de forma clara e coerente a controvérsia,
ao consignar que a prestação de contas do inventariante pode ocorrer nos
próprios autos do inventário.
5. A insurgência do embargante revela mero inconformismo com a
conclusão adotada, o que não autoriza a utilização da via dos aclaratórios.
. O órgão julgador não está obrigado a enfrentar todos os argumentos das
partes, mas apenas aqueles relevantes para a solução da controvérsia.
6
7
. O prequestionamento explícito é desnecessário, sendo suficiente o
enfrentamento da matéria, conforme entendimento consolidado e art. 1.025
do CPC.
8. A jurisprudência do STJ afasta o cabimento de embargos de declaração
para reexame da causa, reforçando a impossibilidade de sua utilização com
finalidade infringente sem a presença de vício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9
. Recurso desprovido.
Tese de julgamento : 1. Os embargos de declaração não se prestam à
rediscussão da matéria já decidida, sendo cabíveis apenas nas hipóteses
do art. 1.022 do CPC. 2. Não há omissão quando o acórdão enfrenta de
forma suficiente a controvérsia, ainda que não analise todos os argumentos
das partes. 3. É desnecessária a menção expressa a dispositivos legais
para fins de prequestionamento, bastando o exame da matéria
controvertida.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
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Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer os embargos de declaração opostos e negar-lhes provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Cuidam-se de Embargos de Declaração opostos por MARCOS ANTONIO
MIANES, em face do acórdão proferido pela Egrégia 3ª Câmara de Direito
Privado, constante no Id nº 33110759, que negou provimento ao Agravo de
Instrumento por si interposto, assim ementado:
“
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL E SUCESSÕES. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INVENTÁRIO E PARTILHA. INVENTARIANTE.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. POSSIBILIDADE DE DETERMINAÇÃO NOS
PRÓPRIOS AUTOS DO INVENTÁRIO. PODER DE FISCALIZAÇÃO
JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo de instrumento interposto
contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara de Sucessões da Comarca
de Fortaleza, nos autos de inventário e partilha, que determinou ao
inventariante a informação acerca dos bens do espólio locados e o
depósito, em conta judicial vinculada aos autos, de todos os valores
percebidos a título de aluguéis após a abertura da sucessão. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se a
prestação de contas dos valores recebidos pelo inventariante,
especialmente aluguéis de bens integrantes do espólio, pode ser
determinada pelo magistrado nos próprios autos do inventário ou se deve
ocorrer exclusivamente em autos apartados, mediante ação autônoma. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. Incumbe ao inventariante administrar o espólio
com diligência e prestar contas de sua gestão sempre que o juiz
determinar, nos termos do art. 618, incisos II e VII, do Código de Processo
Civil. 4. A prestação de contas pelo inventariante integra o poder de
fiscalização do magistrado sobre a administração do acervo hereditário,
visando à proteção dos interesses dos herdeiros, sucessores e credores do
espólio. 5. O art. 553 do Código de Processo Civil autoriza que as contas
do inventariante sejam prestadas em apenso ou nos próprios autos do
processo em que foi nomeado, não havendo imposição legal de
ajuizamento de ação autônoma quando a determinação decorre de ordem
judicial. 6. A exigência de depósito judicial dos valores de aluguéis
recebidos assegura transparência, preserva o patrimônio do espólio e evita
a indevida apropriação de recursos, além de garantir a unidade da
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jurisdição e a economia processual. 7. A hipótese de ação de exigir contas
não se confunde com o dever legal do inventariante de prestar
esclarecimentos acerca de sua gestão quando instado pelo juízo do
inventário. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso desprovido Tese de
julgamento : 1. O inventariante deve prestar contas de sua gestão sempre
que determinado pelo juiz, em razão do dever legal inerente à
administração do espólio. 2. A prestação de contas pode ser exigida nos
próprios autos do inventário, sendo desnecessária a instauração de ação
autônoma quando a determinação decorre do poder de fiscalização judicial.
3
. É legítima a determinação de depósito judicial dos valores de aluguéis
percebidos de bens do espólio após a abertura da sucessão, como forma
de garantir transparência e preservação do patrimônio hereditário. ”.
Inconformado com a decisão supracitada, o recorrente interpôs embargos
de declaração, com pretensão infringente (id. 33702778), alegando a
existência de omissão, sob o argumento de que não teria sido apreciada a
necessidade de o agravado prestar contas, no âmbito do inventário, acerca
dos valores supostamente apropriados. Ao final, pugnou pelo provimento
dos aclaratórios, a fim de que seja suprida a omissão apontada, com a
devida integração da fundamentação.
Eis o breve relato.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos presentes
embargos declaratórios.
Inicialmente, impende ressaltar que, nos termos do artigo 1.022 do Código
de Processo Civil/15, os embargos de declaração se destinam,
especificamente, a corrigir falha do comando judicial que comprometa seu
entendimento, o que pode decorrer das seguintes hipóteses: contradição
(fundamentos inconciliáveis entre si, dentro do próprio julgado); omissão
(falta de enfrentamento de questão posta); obscuridade (ausência de
clareza), ou correção de erro material.
Nos presentes embargos de declaração, o embargante sustenta a
existência de omissão quanto à determinação de que o agravado preste
contas nos autos do inventário.
Entretanto, a alegação não merece acolhimento, porquanto não se verifica
qualquer vício no acórdão embargado. Da análise detida do julgado,
constata-se a plena coerência entre as premissas adotadas, a
fundamentação expendida e a conclusão alcançada. Com efeito, o acórdão
proferido no Agravo de Instrumento foi claro ao consignar que a prestação
de contas pelo inventariante deve ocorrer nos próprios autos do inventário.
Por outro lado, eventuais controvérsias relativas a outras prestações de
contas devem ser veiculadas por meio de ação autônoma de exigir contas,
a fim de evitar tumulto processual.
Nesse passo, resta evidente a intenção da parte embargante, inconformada
com a decisão desta Câmara Julgadora, de rediscutir a matéria, o que é
inviável perante esta espécie recursal, segundo entendimento pacificado do
Superior Tribunal de Justiça:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. IMPUGNAÇÃO À PENHORA. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE. DESCONSTITUIÇÃO DA CONSTRIÇÃO.
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS 1. Os embargos de declaração somente
se prestam a sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura
existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já
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julgada no recurso. 2. Embargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl
no AgInt no AREsp: 871916 RS 2016/0048077-0, Data de Julgamento:
06/03/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/03/2023)
PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ALEGADA OMISSÃO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTENTE. RECURSO
DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIÁVEL. I - Nos termos do art. 619 do
CPP, serão cabíveis embargos declaratórios quando houver ambiguidade,
obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Podem também ser
admitidos para a correção de eventual erro material, consoante
entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência. Não constituem,
portanto, recurso de revisão. II - Não é possível o reexame da matéria já
apreciada, na via dos declaratórios, que não se prestam para modificar o
julgado, em vista do inconformismo do embargante. Embargos de
declaração rejeitados. (STJ - EDcl no AgRg no HC: 585416 MG
2
020/0127771-2, Data de Julgamento: 07/02/2023, T5 - QUINTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 14/02/2023)
Por conseguinte, inexistindo o vício suscitado, há que se concluir que, em
verdade, o embargante não se conformara com a decisão, que não pode
ser objeto de modificação pela via estreita dos embargos de declaração, os
quais têm como único fim a complementação ou o esclarecimento da
decisão embargada, e não o reexame da causa, impondo-se a sua
rejeição.
Nesse sentido, inclusive, é o posicionamento esposado no enunciado da
Súmula nº 18 desta Corte: "São indevidos embargos de declaração que
têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
De mais a mais, é imperioso destacar que o magistrado não está obrigado
a enfrentar todos os argumentos expendidos pelas partes, mas tão
somente aqueles que sejam aptos a infirmar as conclusões expostas na
sentença.
“
(…) Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas
somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do
feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado, não
caracterizando omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o
resultado diferente do pretendido pela parte” (STJ. EDcl no AgInt na SLS n.
2
1
.828/MG, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em
0/5/2022, DJe de 12/5/2022).
No tocante ao fim de prequestionamento pretendido pelo embargante,
mister lembrar que é desnecessário que o acórdão faça expressa menção
a cada um dos dispositivos enunciados pelas partes, reputando suficiente
que a matéria seja examinada, apontados os fundamentos adequados, o
que se mostra coerente e lógico, a fim de que o recurso cumpra seu
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objetivo.
Nessa toada:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
APELAÇÃO CÍVEL QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PLEITO DE
REVISÃO CONTRATUAL, REFORMANDO, ASSIM, A SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO AUTORAL. ACLARATÓRIOS
INTERPOSTOS APENAS PARA FORMALIZAÇÃO DE
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE. A
JURISPRUDÊNCIA NACIONAL É UNÍSSONA QUANTO A
ADMISSIBILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.
ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. De acordo com a
jusrisprudência da Suprema Corte, para se ter prequestionada a
matéria, não há necessidade de referência expressa ao artigo
ofendido. Basta debate e decisões anteriores fulcrados na norma em
questão. A matéria ventilada nestes aclaratórios já fora amplamente
discutida, e mais: a resposta jurisdicional contida no acórdão
predecessor está assente com os mandamentos legais que
embasaram a pretensão aclaratória, motivo pelo qual inexiste a
necessidade de expressa citação dos preceitos suscitados ¿ isto para
fins de pré-questionamento, ainda mais quando na hipótese, apenas
se requer o prequestionamento explícito para evitar qualquer
inadmissibilidade de recursos nos Tribunais Superiores, sendo que,
atualmente, admite-se a tese do prequestionamento implícito.
Precedentes, inclusive, deste Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
Aclaratórios conhecidos, porém REJEITADOS. (TJCE - Embargos de
Declaração Cível - 0202157-05.2023.8.06.0101, Rel. Desembargador(a)
CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 31/07/2024, data da publicação: 31/07/2024)
Com efeito, toda a questão relativa aos mandamentos legais e
jurisprudenciais que embasam a pretensão do embargante foi amplamente
discutida, motivo pelo qual não vislumbro necessidade de expressa citação
dos preceitos invocados para este fim, conforme entendimento acima
colacionado.
Repise-se, por necessário, que a regra processual dispensa o tribunal da
indicação analítica e pontual da suscitação feita para fins de
prequestionamento, bastando para o pressuposto recursal a simples
suscitação em sede aclaratória, conforme dicção expressa do art. 1.025 do
CPC/15, in verbis:
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento , ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade
Diante do exposto, CONHEÇO dos embargos declaratórios, contudo para
NEGAR-LHES PROVIMENTO, por não verificar qualquer dos vícios
relacionados no artigo 1.022, do CPC/15, com a advertência de que reiterá-
los será considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no
CPC.
É como voto.
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MARIANA SOARES FELIX - (CE31540-A)
Terceiros
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0146895-89.2017.8.06.0001
APELANTE: Parisi Grand Smooth Logistics Ltd
APELADO: LN COMERCIO DE VARIEDADES LTDA
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
TRANSPORTE MARÍTIMO INTERNACIONAL. RETENÇÃO DE CARGA.
EXIGÊNCIA DE VIA ORIGINAL DO CONHECIMENTO DE EMBARQUE.
DESNECESSIDADE. FRETE QUITADO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANOS MATERIAIS (DEMURRAGE). RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Trata-se de Apelação cível interposta contra sentença que, em ação
indenizatória, julgou procedentes os pedidos para determinar a liberação de
mercadoria retida indevidamente e condenar a ré ao pagamento de
despesas de sobre-estadia (demurrage), sob o fundamento de que a
retenção da carga foi ilegal, apesar da quitação do frete e da apresentação
de documentação suficiente pela autora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é legítima a retenção de
mercadoria pelo transportador marítimo diante da ausência de
apresentação da via original do conhecimento de embarque; (ii) estabelecer
se a retenção indevida da carga gera dever de indenizar os prejuízos
materiais suportados pelo importador.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Rejeita-se a preliminar de ausência de dialeticidade, pois o recurso
impugna suficientemente os fundamentos da sentença, em observância ao
princípio da primazia do julgamento de mérito.
4
. O conhecimento de embarque possui natureza de título representativo
da mercadoria, mas a exigência da via original não é absoluta e deve ser
interpretada conforme o regime jurídico do transporte marítimo.
5. O art. 7º do Decreto-Lei nº 116/67 limita as hipóteses de retenção da
carga à falta de pagamento do frete ou à existência de avaria grossa
declarada, não contemplando a ausência do documento original como
causa legítima.
6
. Comprova-se o pagamento integral do frete e a inexistência de avaria
grossa, afastando qualquer justificativa legal para a retenção da
mercadoria.
7
. A retenção baseada exclusivamente na ausência da via original
configura formalismo excessivo e prática abusiva, sobretudo diante da
comprovação da titularidade por outros meios idôneos.
8
. Caracteriza-se a responsabilidade civil da transportadora, pois a
retenção indevida configura ato ilícito que causa prejuízo material direto
(demurrage), presente o nexo causal.
9
. A falha na prestação do serviço e a violação da boa-fé objetiva impõem
o dever de indenizar os danos suportados pela parte autora.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
1
. A retenção de carga no transporte marítimo somente é admissível nas
hipóteses taxativas de inadimplemento do frete ou avaria grossa, nos
termos do art. 7º do Decreto-Lei nº 116/67.
2. A retenção indevida de mercadoria configura ato ilícito e gera dever de
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indenizar os danos materiais decorrentes, inclusive despesas de
demurrage.
Dispositivos relevantes citados : CC, arts. 186, 887, 889, 927 e 754; CPC,
art. 487, I, e art. 85, § 2º; Decreto-Lei nº 116/67, art. 7º; IN RFB nº
680/2006, arts. 18, § 2º, “c”, e 54.
Jurisprudência relevante citada : STJ, REsp 1.506.830/PR, Rel. Min. Gurgel
de Faria, 1ª Turma, j. 23.06.2016; TJCE, AI nº 0626001-04.2018.8.06.0000,
Rel. Des. Maria Vilauba Fausto Lopes, j. 14.07.2020; TJCE, AI nº 0629289-
9
1.2017.8.06.0000, Rel. Des. Lira Ramos de Oliveira, j. 31.07.2019; TJSP,
Apelação nº 1000350-12.2015.8.26.0562, Rel. Des. Nelson Jorge Júnior, j.
1
7.04.2017; TJSC, Apelação nº 5000224-26.2019.8.24.0135, Rel. Des.
Roberto Lepper, j. 02.05.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os
Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, conhecer do recurso,
mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por Parisi Grand Smooth
Logistics Ltd contra sentença (ID 32048759) proferida pelo Juízo da 29ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, em sede de Ação Ordinária
manejada por LN COMERCIO DE VARIEDADES LTDA, julgou procedente
os pedidos contidos na inicial, nos seguintes termos:
“
Diante do acima exposto e tudo o mais que dos autos constam, JULGO
PROCEDENTE a presente Ação de Cautelar em caráter antecedente com
Indenização por Dano Material, por sentença, com resolução de mérito, nos
precisos termos do art. 487, I da Lei de Regência Civil, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, condenando a promovida na obrigação de fazer
referente a liberação da mercadoria retida indevidamente, confirmando a
tutela concedida de ID 124158150 dos autos. Condeno a parte
promovida ao pagamento da quantia correspondente a sobre-estadia do
contêiner nº CMAU1825628, inserido no Conhecimento de Embarque n°
PGS1704037 compreendido no manifesto de carga n° 1517501007611, no
importe de R$ 8.801,65 (oito mil, oitocentos e um reais e sessenta e
cinco centavos), incidindo juros de 1% a.m e correção monetária pelo INPC
a partir da citação, caso tenha ido excedido os dias livres (free time).
Condeno a promovida ao pagamento de honorários sucumbências na base
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.”
Os embargos de declaração (ID 32048761) foram conhecidos, porém
rejeitados, conforme decisão registrada no ID 32048768.
Irresignada, Parisi Grand Smooth Logistics Ltd interpôs o presente recurso,
alegando que a exigência da via original do conhecimento de embarque
não constitui mera formalidade, mas sim uma obrigação legal para
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comprovar a titularidade das mercadorias transportadas, e que a retenção
da carga está amparada pelas normas brasileiras, visto que a
documentação apresentada pela parte autora era uma cópia não-
negociável do conhecimento de embarque (Bill of Lading), inapta para
liberar a mercadoria.
A recorrente sustenta a improcedência dos pedidos formulados pela parte
autora, argumentando que a não comprovação da titularidade da
mercadoria legitima a retenção da carga por parte do transportador,
seguindo o princípio da cartularidade dos títulos de crédito.
Nas contrarrazões, LN Comércio de Variedades Ltda, defende a
manutenção da sentença, argumentando que a retenção da mercadoria foi
abusiva e ilegal, visto que a parte autora comprovou o pagamento do frete
e apresentou todos os documentos necessários ao desembaraço
aduaneiro.
A recorrida aponta a ofensa ao princípio da dialeticidade, uma vez que a
apelação limita-se a repetir os argumentos já apresentados na contestação,
sem enfrentar os fundamentos da sentença.
Alega que a exigência da via original do conhecimento de embarque não
tem respaldo no ordenamento jurídico vigente, conforme jurisprudências
dos Tribunais Superiores, e que a atuação da recorrente causou prejuízos
materiais concretos, os quais devem ser indenizados, conforme os artigos
1
86 e 927 do Código Civil.
É o relatório. Decido.
VOTO
Feito em ordem, não se vislumbrando, em seus aspectos formais, nenhum
vício capaz de inquinar-lhe nulidade, estando corretamente preenchidos os
pressupostos processuais do feito, as condições da ação, bem como os
requisitos de admissibilidade do Recurso de Apelação.
De plano, no que tange à ausência de dialeticidade recursal, à luz do
princípio da primazia da resolução do mérito, entendo que não merece ser
acolhida.
Nos termos do Código de Processo Civil, deve-se privilegiar a análise do
mérito das demandas, evitando-se decisões terminativas quando possível a
apreciação substancial da controvérsia. Assim, eventuais imperfeições
formais nas razões recursais não podem conduzir, de forma automática, ao
não conhecimento do recurso, sobretudo quando presentes elementos
mínimos que permitam a compreensão da insurgência.
No caso em exame, embora a apelação reproduza, em grande medida,
argumentos já deduzidos na contestação e contenha considerações
abstratas, verifica-se que a parte apelante efetivamente impugna
fundamentos centrais da sentença, notadamente no que se refere à
suficiência dos documentos apresentados, à necessidade de exibição do
conhecimento de embarque original e à alegada legalidade da retenção da
mercadoria.
Dessa forma, em observância ao princípio da primazia da resolução do
mérito, bem como ao entendimento consolidado de que a dialeticidade
deve ser aferida com razoabilidade, tem-se por atendido o requisito de
impugnação específica, impondo-se o conhecimento do recurso.
Assim, rejeita-se a preliminar arguida.
No mérito, a controvérsia cinge-se sobre a legalidade da retenção de
mercadoria em transporte marítimo internacional e, em especial, sobre a
necessidade de apresentação da via original do conhecimento de
embarque ( Bill of Lading – BL) como condição para sua liberação.
O conhecimento de embarque (Bill of Lading – BL), à luz do Código Civil
(arts. 887, 889 e 754), ostenta natureza de título de crédito representativo
da mercadoria, sendo, em regra, instrumento hábil à comprovação da
titularidade e à legitimação para o recebimento da carga. Nesse contexto, a
exigência de apresentação da via original encontra fundamento no princípio
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da cartularidade, que condiciona o exercício do direito à posse do título.
Todavia, tal exigência não pode ser compreendida de forma absoluta,
devendo ser interpretada em consonância com o regime jurídico específico
do transporte marítimo e com as normas que disciplinam as hipóteses de
retenção da carga.
Nesse sentido, o Decreto-Lei nº 116/67, em seu artigo 7º, estabelece de
maneira expressa e taxativa que o armador poderá reter a mercadoria
apenas até a quitação do frete ou o pagamento de contribuição por avaria
grossa declarada, não contemplando a ausência de apresentação da via
original do conhecimento de embarque como causa legítima para a
retenção.
Por sua vez, o artigo 54 da Instrução Normativa RFB nº 680/2006 prevê a
apresentação da via original do conhecimento de carga como requisito para
a liberação da mercadoria pelo depositário, e não pelo armador, além de
admitir exceção expressa no artigo 18, § 2º, alínea “c”, que dispensa tal
exigência nos casos em que a mercadoria esteja acobertada por
Conhecimento Eletrônico devidamente informado à autoridade aduaneira.
No caso em tela, restou comprovado nos autos o adimplemento integral do
frete (ID 32048612), inexistindo qualquer pendência financeira apta a
justificar a retenção da carga.
Outrossim, não há notícia de avaria grossa declarada, tampouco de
endosso do conhecimento de embarque que pudesse gerar dúvida quanto
à titularidade da mercadoria. Ao contrário, os elementos probatórios
demonstram de forma suficiente a identificação da importadora como
legítima destinatária da carga, inclusive mediante registros no sistema
eletrônico e documentação apresentada.
Ainda assim, a armadora promoveu a inserção de restrição no sistema
SISCOMEX sob alegação de pendência de frete, circunstância que se
mostra dissociada da realidade fática comprovada nos autos.
Diante desse cenário, evidencia-se que não estavam presentes quaisquer
das hipóteses legais autorizadoras da retenção previstas no artigo 7º do
Decreto-Lei nº 116/67, sendo igualmente dispensável a apresentação da
via original do conhecimento de embarque, nos termos da regulamentação
aduaneira aplicável.
Assim, a exigência imposta pela armadora revela-se desprovida de amparo
legal e caracterizadora de formalismo excessivo, resultando na indevida
retenção da mercadoria.
Nesse velejar, pacífica a jurisprudência pátria:
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
TRANSPORTE MARÍTIMO. MERCADORIAS RETIDAS NO COMPLEXO
INDUSTRIAL DO PORTO DO PECÉM – CIPP. EXIGÊNCIA DA VIA
ORIGINAL DO CONHECIMENTO DE CARGA (BILL OF LANDING – BL).
DESNECESSIDADE, RETENÇÃO SOMENTE EM CASOS DE FALTA DE
PAGAMENTO DO FRETE OU DA CONTRIBUIÇÃO POR AVARIA
GROSSA DECLARADA. ARTIGO 7º DO DECRETO-LEI 116/67.
DOCUMENTOS QUE COMPROVAM O ADIMPLEMENTO DO FRETE
(FREIGHT COLLECT). IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 1. É prática abusiva a retenção da carga sob o
fundamento da necessidade da apresentação da via original do
conhecimento de transporte, uma vez que foram pagos os encargos
exigíveis para a liberação da carga, conforme documentos de fls. 69/71,
cumprindo os termos do art. 7º do Decreto-Lei nº116/67. 2. Nos termos do
art. 7º, a retenção de mercadorias só é admissível nas restritas hipóteses
de falta de pagamento do frete ou contribuição por avaria grossa declarada,
não sendo possível condicionar a liberação da carga somente com a
apresentação da via original. 3. O art. 554 do Decreto n. 6.759/2009
(Regulamento Aduaneiro) dispõe que "[...] o conhecimento de carga
original, ou documento de efeito equivalente, constitui prova de posse ou
1233


 
Processo
0146895-89.2017.8.06.0001
de propriedade da mercadoria". (REsp 1506830/PR, Rel. Ministro GURGEL
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 10/08/2016) 4.
A própria legislação faculta a apresentação do documento original de
conhecimento de carga ou documento de efeito equivalente que comprove
a posse ou a propriedade da mercadoria. Desse modo, configura-se
indevida a retenção da mercadoria na presente lide. 5. Recurso conhecido
e provido. ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido o Agravo de Instrumento
nº 0626001-04.2018.8.06.0000, em que figura como Agravante: Trevo
Energias Renováveis Ltda – ME., e Agravado: Perisi Grand Smooth
Logistics Ltd., acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do
Agravo de Instrumento, para dar-lhe provimento, nos termos do voto da
Relatora. Maria Vilauba Fausto Lopes DESEMBARGADORA RELATORA
(Agravo de Instrumento - 0626001-04.2018.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 14/07/2020, data da publicação: 14/07/2020)
DIREITO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSPORTE
MARÍTIMO. MERCADORIAS RETIDAS NO COMPLEXO INDUSTRIAL DO
PORTO DO PECÉM – CIPP. EXIGÊNCIA DA VIA ORIGINAL DO
CONHECIMENTO DE CARGA (BILL OF LANDING – BL).
DESNECESSIDADE. RETENÇÃO PERMITIDA SOMENTE EM CASOS DE
FALTA DE PAGAMENTO DO FRETE OU DA CONTRIBUIÇÃO POR
AVARIA GROSSA DECLARADA. ARTIGO 7º DO DECRETO-LEI 116/67.
DIREITO DE RETENÇÃO INDEVIDO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. 1. Cinge-se a controvérsia recursal na obrigatoriedade da
apresentação dos Conhecimentos de Carga (Bill of Lading – BLs) originais
para o levantamento dos bens importados. 2. É prática abusiva a retenção
da carga sob o fundamento da necessidade da apresentação da via original
do conhecimento de transporte, uma vez que foram pagos os encargos
exigíveis para a liberação da carga, nos termos da IN-RFB nº800/2007 e
art. 7º do Decreto-Lei nº116/67. 2. Nos termos do citado art. 7º, a retenção
de mercadorias só é admissível nas restritas hipóteses de falta de
pagamento do frete ou contribuição por avaria grossa declarada, não sendo
possível condicionar a liberação da carga somente com a apresentação da
via original. 3. O art. 554 do Decreto n. 6.759/2009 (Regulamento
Aduaneiro) dispõe que "o conhecimento de carga original, ou documento de
efeito equivalente, constitui prova de posse ou de propriedade da
mercadoria". 4. A própria legislação faculta a apresentação do documento
original de conhecimento de carga ou documento de efeito equivalente que
comprove a posse ou a propriedade da mercadoria. Desse modo,
configura-se indevida a retenção da mercadoria na presente lide. 5.
Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o
presente recurso, acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do
recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora.
DESEMBARGADORA LIRA RAMOS DE OLIVEIRA Relatora (Agravo de
Instrumento - 0629289-91.2017.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) LIRA
RAMOS DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
31/07/2019, data da publicação: 31/07/2019)
TRANSPORTE MARÍTIMO INTERNACIONAL – Retenção da carga-
Exigência da via original do conhecimento de transporte- Não
Cabimento- Pagamento dos encargos exigíveis para a liberação da
carga- Ocorrência- Prática Abusiva: –É prática abusiva a retenção da
carga sob o fundamento da necessidade da apresentação da via
original do conhecimento de transporte, uma vez que foram pagos os
encargos exigíveis para a liberação da carga, nos termos da IN-RFB
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nº800/2007 e art. 7º do Decreto-Lei nº116/67. RECURSO NÃO
PROVIDO. (TJSP; Apelação Cível 1000350-12.2015.8.26.0562; Relator
(a): Nelson Jorge Júnior; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Privado;
Foro de Santos - 12ª Vara Cível; Data do Julgamento: 17/04/2017; Data de
Registro: 17/04/2017)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de obrigação de fazer. Inconformismo
contra decisão que deferiu o pedido de tutela de urgência liberando a carga
entregue no porto mediante apresentação de cópia do BL e prova da
quitação do contrato de transporte. Transporte marítimo internacional.
Desnecessidade de apresentação do original do BL, a não ser que
demonstrada fundada dúvida sobre a legitimidade daquele que se
apresenta na qualidade de importador ou representante do
importador, o que não é o caso. Presença dos pressupostos que
autorizam o provimento antecipatório. Decisão mantida. Recurso
desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2171265-36.2023.8.26.0000;
Relator (a): Décio Rodrigues; Órgão Julgador: 21ª Câmara de Direito
Privado; Foro de Santos - 8ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 04/09/2023;
Data de Registro: 04/09/2023)
OBRIGAÇÃO DE FAZER - TRANSPORTE MARÍTIMO - RETENÇÃO DE
CARGA CONTEINERIZADA PELO ARMADOR EM RAZÃO DA NÃO
APRESENTAÇÃO DA VIA ORIGINAL DO BILL OF LADING - BLOQUEIO
PERMITIDO APENAS NAS HIPÓTESES DE NÃO PAGAMENTO DO
FRETE OU DA CONTRIBUIÇÃO DA CARGA AVARIADA (DECRETO-LEI
Nº 116/67, ART. 7º) - CONHECIMENTO DE EMBARQUE ELETRÔNICO,
NO QUAL CONSTA REGISTRADA A QUITAÇÃO DO FRETE E O NÃO
ENDOSSO DA CARGA - DISPENSABILIDADE DA APRESENTAÇÃO DA
VIA ORIGINAL DO BL (IN/RFB Nº 680/2006, ART. 18, § 2º, ALÍNEA 'C') -
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A carga conteinerizada
poderá ser retida pelo armador até a quitação do frete ou da
contribuição por avaria grossa declarada (Decreto-Lei nº 116/67, art
7
º). Não há previsão de retenção da carga pela não apresentação da
via original do conhecimento de embarque. Ainda que pudesse haver
dúvida quanto ao proprietário da carga, a ser dirimida pela
apresentação do original do Bill of Lading, é fato que esse documento
é dispensável "nos despachos de mercadoria acobertada por
Conhecimento Eletrônico (CE), informado à autoridade aduaneira na
forma prevista na legislação específica" (IN/RFB nº 680/2006, art. 18, §
2
º, alínea 'c'). Tratando-se de Conhecimento Eletrônico-Mercante, na
qual consta registrado o pagamento do frete e o não endosso da
carga, é ilegítima a retenção da mercadoria pelo armador. (TJSC,
Apelação n. 5000224-26.2019.8.24.0135, do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, rel. Roberto Lepper, Quinta Câmara de Direito Comercial, j. 02-
05-2024).
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COMINATÓRIA. OPERAÇÕES DE COMÉRCIO
EXTERIOR. SISCOMEX - SISTEMA INTEGRADO DE COMÉRCIO
EXTERIOR. IMPORTAÇÃO. RETENÇÃO DE CARGA. SENTENÇA DE
EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO POR ILEGITIMIDADE PASSIVA E
PROCEDÊNCIA. RECURSO DA RÉ. ADMISSIBILIDADE INEXISTÊNCIA
DE PROVA NOS AUTOS DO PAGAMENTO DO FRETE DIRETAMENTE À
RÉ APELANTE À ÉPOCA EM QUE INFORMOU A DETERMINAÇÃO DA
RETENÇÃO DE CARGA NO SISCOMEX. ARGUMENTO NÃO LANÇADO
NA PEÇA DE CONTESTAÇÃO. NÍTIDA INOVAÇÃO RECURSAL.
RECLAMO NÃO CONHECIDO NO PONTO. PRELIMINARES
LEGITIMIDADE PASSIVA DA APELANTE AO ATUAR COMO AGÊNCIA
MARÍTIMA E, NESSA CONDIÇÃO, REPRESENTAR O ARMADOR JUNTO
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A PORTO BRASILEIRO AO INFORMAR A RETENÇÃO DE CARGA NO
SISCOMEX. INTERESSE PROCESSUAL VERIFICADO. NECESSIDADE
DE INTERVENÇÃO JUDICIAL PARA OBTER A LIBERAÇÃO DA CARGA
RETIDA. MÉRITO ALEGAÇÃO DA DEFESA DE QUE A RETENÇÃO
DECORRE DA AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DA VIA ORIGINAL DO
CONHECIMENTO DE EMBARQUE (BILL OF LADING - BL).
INSUBSISTÊNCIA. INFORMAÇÃO NO SISCOMEX DE QUE A CARGA
FOI RETIDA PELO ARMADOR ANTE A PENDÊNCIA DE PAGAMENTO
DO FRETE (ART. 7º, DECRETO-LEI 116/67). RETENÇÃO INDEVIDA.
FRETE PAGO. CONHECIMENTO DE EMBARQUE ORIGINAL DE
POSSE DA AUTORA. SENTENÇA MANTIDA. SUCUMBÊNCIA
INALTERADA. HONORÁRIOS RECURSAIS (ART. 85, § 11, CPC).
CRITÉRIOS CUMULATIVOS NÃO ATENDIDOS (STJ, EDCL NO AGINT
NO RESP 1.573.573/RJ). MAJORAÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA, IMPROVIDO. (TJSC, Apelação n.
0
305533-55.2019.8.24.0033, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel.
Guilherme Nunes Born, Primeira Câmara de Direito Comercial, j. 15-12-
022).
2
Conclui-se, portanto, que, embora o conhecimento de embarque original
constitua, em regra, prova de posse ou propriedade da mercadoria, tal
exigência não possui caráter absoluto, podendo ser relativizada quando
presentes outros elementos idôneos de comprovação da titularidade,
especialmente em hipóteses envolvendo conhecimento eletrônico.
No caso concreto, restou incontroverso o adimplemento integral do frete,
inexistindo, portanto, qualquer das hipóteses legais autorizadoras da
retenção da carga previstas no art. 7º do Decreto-Lei nº 116/67. Ademais,
não se constatou qualquer circunstância que justificasse dúvida quanto à
titularidade da mercadoria.
Dessarte, ausente fundamento legal para a manutenção do bloqueio e
demonstrada a suficiência dos documentos apresentados, mister
reconhecer que a retenção da carga foi indevida, impondo-se o
reconhecimento da ilicitude da conduta da armadora e a consequente
manutenção da responsabilização pelos prejuízos decorrentes.
Reconhecida a indevida retenção da mercadoria, impõe-se a análise da
responsabilidade civil da armadora pelos prejuízos suportados pela parte
autora.
Nos termos do ordenamento jurídico pátrio, a responsabilidade civil decorre
da prática de ato ilícito, nos moldes dos arts. 186 e 927 do Código Civil, os
quais estabelecem o dever de reparar o dano causado a outrem em
decorrência de conduta culposa ou abusiva.
No caso em exame, a conduta da armadora, ao promover a retenção da
carga sem amparo nas hipóteses legais previstas no art. 7º do Decreto-Lei
nº 116/67, configura exercício irregular de direito, na medida em que
extrapola os limites impostos pela boa-fé objetiva e pela função social do
contrato.
Com efeito, restou demonstrado que o frete havia sido integralmente
quitado e que não havia qualquer pendência apta a justificar o bloqueio da
mercadoria, sendo a exigência de apresentação da via original do
conhecimento de embarque, nas circunstâncias do caso, desprovida de
razoabilidade.
A retenção indevida da carga deu causa direta aos prejuízos suportados
pela autora, notadamente às despesas de sobre-estadia ( demurrage), as
quais decorrem do atraso na retirada do contêiner do recinto alfandegado.
Evidenciam-se, assim, os elementos caracterizadores da responsabilidade
civil: (i) a conduta, consistente na retenção injustificada da mercadoria; (ii) o
dano material experimentado pela parte autora, consubstanciado nos
valores despendidos a título de demurrage; e (iii) o nexo de causalidade
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entre a conduta da armadora e os prejuízos suportados.
Ressalte-se que, no âmbito do transporte de mercadorias, a
responsabilidade do transportador possui natureza contratual, sendo-lhe
imputável o dever de agir com diligência e de não criar obstáculos
indevidos à entrega da carga ao destinatário legítimo.
Dessa forma, evidenciada a falha na prestação do serviço e a violação dos
deveres contratuais e legais, mostra-se legítima a condenação da
armadora ao ressarcimento dos danos materiais suportados pela autora,
impondo-se a manutenção da sentença nesse ponto.
ISSO POSTO, conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento,
mantendo integralmente a sentença vergastada por seus próprios e
jurídicos fundamentos.
Deixo de majorar os honorários advocatícios, porquanto já foram fixados no
percentual máximo previsto no § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
180
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
DANIELLI MARTINS DE ARAUJO NORONHA
RODRIGO FREIRE CARVALHO - (CE22886-A)
BRADESCO SAUDE S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
PROCESSO: 3038805-52.2025.8.06.0001
APELANTE/APELADO: BRADESCO SAUDE S/A
APELANTE/APELADO: DANIELLI MARTINS DE ARAUJO NORONHA
Ementa: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE
MASTECTOMIA E RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA. ROL DA ANS. LEI Nº
1
4.454/2022. PROCEDIMENTO DE NATUREZA TERAPÊUTICA. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE
CÁLCULO SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. DESPROVIMENTO DO
RECURSO DA OPERADORA E PROVIMENTO DO RECURSO DA
AUTORA.
I. CASO EM EXAME
1. Apelações cíveis interpostas contra sentença que, nos autos de ação de
obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais, julgou
procedentes os pedidos para determinar que a operadora de plano de
saúde autorizasse e custeasse integralmente mastectomia e reconstrução
mamária indicadas em razão de neoplasia mamária, bem como a condenou
ao pagamento de R$ 6.000,00 a título de danos morais, fixando honorários
advocatícios em 10% sobre o valor da causa.
2
. A operadora sustenta a legalidade da negativa de cobertura, ao
argumento de ausência de previsão no rol da ANS e de caráter estético dos
procedimentos. Impugna o dever de custeio integral, a condenação por
dano moral e o quantum fixado.
3
. A autora requer a reforma parcial da sentença para que os honorários
advocatícios incidam sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, §
º, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
. Há duas questões em discussão: (i) saber se é abusiva a negativa de
2
4
cobertura de mastectomia e reconstrução mamária indicadas para
tratamento de neoplasia, sob alegação de ausência no rol da ANS e caráter
estético; (ii) saber se os honorários advocatícios devem incidir sobre o valor
da causa ou sobre o valor da condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A relação contratual submete-se ao CDC, nos termos da Súmula 608 do
STJ. As cláusulas devem ser interpretadas de forma mais favorável ao
consumidor.
6. A Lei nº 9.656/1998, com redação dada pela Lei nº 14.454/2022, atribuiu
caráter exemplificativo ao rol da ANS, que constitui referência mínima de
cobertura. Havendo prescrição médica e comprovação da necessidade
terapêutica, admite-se a cobertura de procedimento não previsto
expressamente no rol.
7
. O conjunto probatório demonstra a existência de neoplasia fibroepitelial
com indicação cirúrgica para fins diagnósticos e terapêuticos. Afasta-se o
caráter meramente estético. A reconstrução mamária constitui etapa
complementar do tratamento, nos termos do art. 35-F da Lei nº 9.656/1998.
8
. A negativa indevida de cobertura de procedimento cirúrgico necessário
configura ilícito contratual e enseja dano moral in re ipsa. O valor fixado em
R$ 6.000,00 atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
9. Nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, os honorários advocatícios devem
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incidir, preferencialmente, sobre o valor da condenação. Tratando-se de
sentença condenatória, não há justificativa para adoção do valor da causa
como base de cálculo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Recursos conhecidos. Recurso da operadora desprovido. Recurso da
autora provido para fixar os honorários advocatícios em 10% sobre o valor
atualizado da condenação.
Tese de julgamento: “1. É abusiva a negativa de cobertura de mastectomia
e reconstrução mamárias indicadas para tratamento de neoplasia, não
podendo o procedimento ser qualificado como meramente estético,
especialmente após a Lei nº 14.454/2022, que conferiu caráter
exemplificativo ao rol da ANS. 2. A negativa indevida de cobertura de
procedimento cirúrgico necessário configura dano moral indenizável. 3. Nos
termos do art. 85, § 2º, do CPC, os honorários advocatícios, em sentença
condenatória, devem incidir sobre o valor da condenação.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 196; CDC, arts. 47 e 51, inc.
IV; CPC, art. 85, § 2º; Lei nº 9.656/1998, arts. 10, §§ 12 e 13, e 35-F.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp 1.886.929/SP, Rel. Min. Luis
Felipe Salomão, 2ª Seção, j. 08.06.2022, DJe 03.08.2022; STJ, AgRg no
REsp 1.172.778/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, 3ª Turma, DJe 31.05.2010;
Súmula 608/STJ.
ACÓRDÃO:
Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recursos,
para negar provimento ao recurso do plano de saúde e dar provimento ao
recurso da beneficiaria, em conformidade com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
RELATÓRIO
Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por DANIELLI MARTINS DE
ARAÚJO NORONHA e BRADESCO SAÚDE S.A., objurgando sentença (id
3
2520059) proferida pelo juízo da 19ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE, que, em AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA DE URGÊNCIA movida
pela primeira em face da segunda, julgou procedente os pedidos autorais,
nos seguintes termos:
“
(...)
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação, tornando
definitiva a tutela antecipada deferida em Decisão ID157241279,
determinando que a promovida autorize e custeie integralmente todos os
procedimentos médicos indicados relacionados ao tratamento da autora,
especialmente: a) mastectomia simples; b) reconstrução mamária com
prótese e/ou expansor; e c) reconstrução mamária com retalho muscular ou
miocutâneo – unilateral, incluindo todas as despesas hospitalares,
honorários médicos, materiais cirúrgicos, exames complementares,
medicamentos e eventuais procedimentos preparatórios ou posteriores à
cirurgia, conforme prescrição médica, e para o fim de condenar a empresa
ré a pagar a autora, à título de danos morais, o valor de R$ 6.000,00 (seis
mil reais), devidamente acrescido de correção monetária pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), a contar da data desta
Sentença (Súmula 362 do STJ), e juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, a partir da citação válida.
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Vale lembrar que “o julgador não está obrigado a responder a todas as
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo
suficiente para proferir a decisão” (STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF,
Rel. Min. Diva Malerbi, julgado em 8.6.2016).
Condeno o requerido ao pagamento de custas e honorários no valor de
1
0% sobre o valor da causa.
(....)”
Irresignada com a sentença supra, o Bradesco Saúde interpôs apelação (id
3
2520064), argumentando que a negativa foi baseada na ausência de
enquadramento dos procedimentos no rol da ANS e no fato de serem
considerados estéticos ou profiláticos. Alega ainda que a relação contratual
é de reembolso de despesas e que os honorários médicos devem ser
limitados conforme o contrato firmado entre as partes. Por fim, questiona a
existência de dano moral e o valor da indenização fixada, requerendo a
reforma integral da sentença.
A parte autora, por sua vez, em apelo (id 32520069), alega que a sentença,
apesar de acertada em reconhecer a abusividade da negativa de cobertura
e a necessidade dos procedimentos médicos, incorreu em erro ao fixar a
base de cálculo dos honorários advocatícios de sucumbência sobre o valor
da causa, logo, requer a reforma parcial da sentença, somente para
correção da base de calculo dos honorários para que seja sobre o valor da
condenação.
As contrarrazões foram tempestivamente apresentadas pela parte autora
(id 32520079) e pela operadora de saúde (id 32520077).
É o relatório.
VOTO
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, os recursos devem ser
conhecidos.
O cerne da controvérsia recursal reside, quanto ao apelo da operadora, na
verificação da legalidade da negativa de cobertura dos procedimentos
médicos indicados, diante da alegação de ausência de previsão no rol da
ANS e de natureza estética ou profilática, bem como na definição da
extensão da obrigação de custeio, se integral ou limitada ao reembolso
contratual, além da análise da configuração do dano moral e da adequação
do valor fixado a título indenizatório. De outro lado, no que se refere ao
apelo da autora, a controvérsia limita-se à definição da base de cálculo dos
honorários advocatícios sucumbenciais, discutindo-se se devem incidir
sobre o valor da causa ou sobre o valor da condenação.
DO RECURSO DA OPERADORA DE SAÚDE:
Cinge-se a controvérsia em analisar o Recurso Apelatório interposto por
BRADESCO SAÚDE S.A., o qual pugna pelo reexame da sentença a quo
que, em suma, julgou procedente a demanda, confirmando a tutela de
urgência previamente deferida, para determinar que a requerida
autorizasse e custeasse integralmente todos os procedimentos médicos
indicados à autora para o tratamento de tumor mamário. Além disso,
condenou a requerida ao pagamento de indenização por danos morais no
valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).
Ressalte-se, desde logo, que o contrato celebrado entre as partes se
submete às regras do Código de Defesa do Consumidor, conforme Súmula
n.º 608 do STJ, sendo a cobertura ofertada pela seguradora de saúde, um
serviço consubstanciado no pagamento dos prejuízos decorrentes de riscos
futuros estipulados no contrato dos clientes destinatários deste serviço.
Vale dizer, ao contratar um plano ou seguro de assistência privada à
saúde, o consumidor tem a legítima expectativa de que, no caso de
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doença, a empresa contratada arcará com os custos necessários ao
restabelecimento de sua saúde.
Ademais, de acordo com o CDC, as cláusulas contratuais devem ser
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor (art. 47),
caracterizando-se abusivas aquelas que o coloquem em desvantagem
exagerada ou que sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade (art. 51,
IV e XV).
Sobre a tese de ausência do procedimento pleiteado no rol da ANS,
destaco que, em junho de 2022, o Superior Tribunal de Justiça (STJ)
proferiu uma decisão marcante nos Embargos de Divergência no Recurso
Especial (EREsp) 1.886.929 e 1.889.704, que consolidou o entendimento
de que o rol de procedimentos e eventos da ANS tem caráter taxativo, mas
com exceções. Vejamos a ementa dos referidos embargos:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE.
DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS DE DIREITOPRIVADO ACERCA DA
TAXATIVIDADE OU NÃO DO ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS
EM SAÚDE ELABORADO PELAANS. ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA,
INEQUIVOCAMENTE ESTABELECIDA NA SUA PRÓPRIA LEI DE
CRIAÇÃO. ATOESTATAL DO REGIME JURÍDICO DE DIREITO
ADMINISTRATIVOAO QUAL SE SUBMETEM FORNECEDORES E
CONSUMIDORES DA RELAÇÃO CONTRATUAL DE DIREITO PRIVADO.
GARANTE A PREVENÇÃO, O DIAGNÓSTICO, A RECUPERAÇÃO E
AREABILITAÇÃO DE TODAS AS ENFERMIDADES.
SOLUÇÃOCONCEBIDA E ESTABELECIDA PELO LEGISLADOR
PARAEQUILÍBRIO DOS INTERESSES DAS PARTES DA
RELAÇÃOCONTRATUAL. ENUNCIADO N. 21 DA I JORNADA DE
DIREITODA SAÚDE DO CNJ. CDC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA
ÀRELAÇÃO CONTRATUAL, SEMPRE VISANDO O EQUILÍBRIO.
HARMONIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA E SEGUNDA
SEÇÕES NO SENTIDO DE VELAR AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A
DISCRICIONARIEDADE TÉCNICA DA AUTARQUIAESPECIALIZADA.
FIXAÇÃO DA TESE DA TAXATIVIDADE, EMREGRA, DA RELAÇÃO
EDITADA PELA AGÊNCIA, COMESTABELECIMENTO DE PARÂMETROS
OBJETIVOS PARASOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS SUBMETIDAS AO
JUDICIÁRIO. 1. A Lei n. 9.961/2000 criou a ANS, estabelecendo no art. 3º
sua finalidade institucional de promover a defesa do interesse público na
assistência suplementar à saúde, regulando as operadoras setoriais,
inclusive quanto às suas relações com prestadores e consumidores,
contribuindo para o desenvolvimento das ações de saúde no País. Já o art.
4
º, III, elucida que compete à ANS elaborar o Rol de procedimentos e
eventos em saúde, que constituirão referência básica para os fins do
disposto na Lei n. 9.656, de 3 de junho de 1998, e suas excepcionalidades.
2. Por inequívoca opção do legislador, extrai-se tanto do art. 10, § 4º, da Lei
n. 9.656/1998 quanto do art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 que é atribuição
dessa agência elaborar o Rol de procedimentos e eventos em saúde que
constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos e
Seguros de Saúde. Nessa toada, o Enunciado n. 21 da I Jornada de Direito
da Saúde do CNJ propugna que se considere, nos contratos celebrados ou
adaptados na forma da Lei n. 9.656/1998, o Rol de procedimentos de
cobertura obrigatória elencados nas resoluções da Agência Nacional de
Saúde Suplementar, ressalvadas as coberturas adicionais contratadas. 3.
Por um lado, a Resolução Normativa ANS n. 439/2018, ora substituída pela
Resolução Normativa ANS n. 470/2021, ambas dispondo sobre o rito
processual de atualização do Rol, estabelece que as propostas de sua
atualização serão recebidas e analisadas mediante critérios técnicos
relevantes de peculiar complexidade, que exigem alto nível de informações,
quais sejam, utilização dos princípios da avaliação de tecnologias em
saúde - ATS, princípios da saúde baseada em evidências - SBE,
1241


 
Processo
3038805-52.2025.8.06.0001
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do setor. Por outro lado,
deixando claro que não há o dever de fornecer todas e quaisquer
coberturas vindicadas pelos usuários dos planos de saúde, ao encontro das
mencionadas resoluções normativas da ANS, a Medida Provisória n. 1.067,
de 2 de setembro de 2021, incluiu o art. 10-D, § 3º, I, II e III, na Lei
9
.656/1998 para estabelecer, no mesmo diapasão do regramento infralegal,
a instituição da Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e
Eventos em Saúde Suplementar, à qual compete assessorar a ANS nas
atribuições de que trata o § 4º do art. 10, devendo apresentar relatório que
considerará: I - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a
efetividade e a segurança do medicamento, do produto ou do procedimento
analisado, reconhecidas pelo órgão competente para o registro ou a para a
autorização de uso; II - a avaliação econômica comparativa dos benefícios
e dos custos em relação às coberturas já previstas no rol de procedimentos
e eventos em saúde suplementar, quando couber; e III - a análise de
impacto financeiro da ampliação da cobertura no âmbito da saúde
suplementar. 4. O Rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em
saúde constitui relevante garantia do consumidor para assegurar direito à
saúde, a preços acessíveis, contemplando a camada mais ampla e
vulnerável economicamente da população. Por conseguinte, considerar
esse mesmo rol meramente exemplificativo - devendo, ademais, a
cobertura mínima, paradoxalmente, não ter limitações definidas - tem o
condão de efetivamente padronizar todos os planos e seguros de saúde e
restringir a livre concorrência, obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer
qualquer tratamento prescrito para garantir a saúde ou a vida do segurado,
o que representaria, na verdade, suprimir a própria existência do "Rol
mínimo" e, reflexamente, negar acesso à saúde suplementar à mais
extensa faixa da população. 5. A par de o Rol da ANS ser harmônico com o
CDC, a Segunda Seção já pacificou que "as normas do CDC aplicam-se
apenas subsidiariamente nos planos de saúde, conforme previsão do art.
3
5- G da Lei nº 9.656/1998. De qualquer maneira, em casos de
incompatibilidade de normas, pelos critérios da especialidade e da
cronologia, há evidente prevalência da lei especial nova" (EAREsp n.
988.070/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção,
julgado em 8/11/2018, DJe de 14/11/2018). Dessa maneira, ciente de que o
Rol da ANS é solução concebida pelo próprio legislador para harmonização
da relação contratual buscada nas relações consumeristas, também não
caberia a aplicação insulada do CDC, alheia às normas específicas
inerentes à relação contratual. 6. Não se pode perder de vista que se está a
discutir direitos e obrigações da relação contratual que envolvem plano de
saúde e usuário, e não o estabelecimento de obrigação de fazer ou de não
fazer a terceiro, que nem mesmo integra a lide. A ANS, ao contrário do
médico-assistente da parte litigante, analisa os procedimentos e eventos
sob perspectiva coletiva, tendo em mira a universalização do serviço, de
modo a viabilizar o atendimento do maior número possível de usuários.
Mesmo o correto e regular exercício profissional da Medicina, dentro das
normas deontológicas da profissão, usualmente possibilita ao profissional
uma certa margemde subjetividade, que, por vezes, envolve convicções
pessoais ou melhor conveniência, mas não pode nortear a elaboração do
Rol. 7. Conforme adverte a doutrina especializada, muito além de servir
como arrimo para precificar os valores da cobertura básica e mínima
obrigatória das contratações firmadas na vigência da lei de Planos de
Saúde, o Rol de procedimentos, a cada nova edição, delineia também a
relevante preocupação do Estado em não expor o consumidor e paciente a
prescrições que não encontrem respaldo técnico estudado e assentado no
mundo científico, evitando-se que virem reféns dos interesses -
notadamente econômicos - da cadeia de fornecedores de produtos e
serviços que englobam a assistência médico-hospitalar e odontológica
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suplementar.8. Legítima é a confiança que está de acordo com o direito,
despertada a partir de circunstâncias objetivas. Com efeito, o entendimento
de que o Rol - ato estatal, com expressa previsão legal e imperatividade
inerente, que vincula fornecedores e consumidores - deve ser considerado
meramente exemplificativo em vista da vulnerabilidade do consumidor, isto
é, lista aberta sem nenhum paralelo no mundo, ignora que é ato de direito
administrativo, e não do fornecedor de serviços, assim como nega vigência
a diversos dispositivos legais, ocasionando antisseleção, favorecimento da
concentração de mercado e esvaziamento da competência atribuída à ANS
pelo Poder Legislativo para adoção de medidas regulatórias voltadas a
equilibrar o setor de saúde suplementar de forma ampla e sistêmica, com
prejuízo para toda a coletividade envolvida. Afeta igualmente a eficácia do
direito constitucional à saúde (art. 196 da CF), pois a interferência no
equilíbrio atuarial dos planos de saúde privados contribui de forma
significativa para o encarecimento dos produtos oferecidos no mercado e
para o incremento do reajuste da mensalidade no ano seguinte, dificultando
o acesso de consumidores aos planos e seguros, bem como sua mantença
neles, retirando-lhes a confiabilidade assegurada pelo Rol de
procedimentos, no que tange à segurança dos procedimentos ali
elencados, e ao Sistema Único de Saúde (SUS), que, com esse
entendimento jurisprudencial, reflexamente teria sua demanda aumentada.
9
. Em recentes precedentes específicos envolvendo a supressão das
atribuições legais da ANS, as duas Turmas de Direito Público decidiram
que, "segundo entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça,
até prova cabal em contrário, deve prevalecer a presunção de legitimidade
dos atos administrativos praticados pelas agências reguladoras", "sendo
inviável qualquer discussão acerca do próprio mérito administrativo" (AgInt
nos EDcl no REsp n. 1.834.266/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021). Ademais, assentaram
que não é papel do Judiciário promover a substituição técnica por outra
concepção defendida pelo julgador, sendo "incabível substituição da
discricionariedade técnica pela discricionariedade judicial" (AgInt no REsp
n. 1.823.636/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em14/9/2021, DJe de 16/9/2021). 10. Diante desse cenário
e buscando uma posição equilibrada e ponderada, conforme o
entendimento atual da Quarta Turma, a cobertura de tratamentos, exames
ou procedimentos não previstos no Rol da ANS somente pode ser admitida,
de forma pontual, quando demonstrada a efetiva necessidade, por meio de
prova técnica produzida nos autos, não bastando apenas a prescrição do
médico ou odontólogo que acompanha o paciente, devendo ser
observados, prioritariamente, os contidos no Rol de cobertura mínima.
Deveras, como assentado pela Corte Especial na esfera de recurso
repetitivo, REsp n. 1.124.552/RS, o melhor para a segurança jurídica
consiste em não admitir que matérias técnicas sejam tratadas como se
fossem exclusivamente de direito, resultando em deliberações arbitrárias
ou divorciadas do exame probatório do caso concreto. Ressaltou-se nesse
precedente que: a) não é possível a ilegítima invasão do magistrado em
seara técnica à qual não é afeito; b) sem dirimir a questão técnica, uma ou
outra conclusão dependerá unicamente do ponto de vista do julgador,
manifestado quase que de forma ideológica, por vez às cegas e
desprendido da prova dos autos; c) nenhuma das partes pode ficar ao
alvedrio de valorações superficiais. 11. Cabem serem observados os
seguintes parâmetros objetivos para admissão, em hipóteses excepcionais
e restritas, da superação das limitações contidas no Rol: 1 - o Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 -
a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado à lista;
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3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 4 - não
havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os procedimentos do
Rol da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a cobertura do
tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, desde que (i)
não tenha sido indeferida expressamente pela ANS a incorporação do
procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da
eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como Conitec e
NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise na
área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a
ilegitimidade passiva ad causam da ANS. 12. No caso concreto, a parte
autora da ação tem esquizofrenia paranoide e quadro depressivo severo e,
como os tratamentos medicamentosos não surtiram efeito, vindica a
estimulação magnética transcraniana - EMT, ainda não incluída no Rol da
ANS. O Conselho Federal de Medicina - CFM, conforme a Resolução CFM
n. 1.986/2012, reconhece a eficácia da técnica, com indicação para
depressões uni e bipolar, alucinações auditivas, esquizofrenias, bem como
para o planejamento de neurocirurgia, mantendo o caráter experimental
para as demais indicações. Consoante notas técnicas de NatJus de
diversos Estados e do DF, o procedimento, aprovado pelo FDA norte-
americano, pode ser mesmo a solução imprescindível para o tratamento de
pacientes que sofrem das enfermidades do recorrido e não responderam a
tratamento com medicamentos - o que, no ponto, ficou incontroverso nos
autos.13. Com efeito, como o Rol não contempla tratamento devidamente
regulamentado pelo CFM, de eficácia comprovada, que, no quadro clínico
do usuário do plano de saúde e à luz do Rol da ANS, é realmente a única
solução imprescindível ao tratamento de enfermidade prevista na
Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a
Saúde - CID, notadamente por não haver nas diretrizes da relação editada
pela Autarquia circunstância clínica que permita essa cobertura, é forçoso o
reconhecimento do estado de ilegalidade, com a excepcional imposição da
cobertura vindicada, que não tem preço significativamente elevado. 14.
Embargos de divergência a que se nega provimento. (EREsp n.
1
.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção,
julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022.)
Conforme a exegese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, embora o
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS possua, em regra,
natureza taxativa, tal presunção não é absoluta. A Corte Superior
estabeleceu parâmetros de excepcionalidade que permitem a mitigação
dessa taxatividade, possibilitando a cobertura de tratamentos extra-rol
desde que preenchidos requisitos cumulativos, notadamente a inexistência
de substituto terapêutico eficaz na lista oficial e a comprovação da eficácia
do procedimento baseada em evidências científicas e recomendações de
órgãos técnicos. Vejamos:
“
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do
Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento
indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha
sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento
ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC
e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
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interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise
técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos emSaúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a
ilegitimidade passiva ad causam da ANS” EREsp n. 1.886.929/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe
de 3/8/2022.)
Todavia, com a edição da Lei nº 14.454/2022, esse panorama foi
substancialmente modificado. A referida norma conferiu caráter
exemplificativo ao rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS,
superando a interpretação anteriormente consolidada pelo STJ.
Assim, o rol passou a ser compreendido como uma referência mínima de
cobertura, e não mais como um limite exaustivo. Em consequência, as
operadoras de planos de saúde podem ser obrigadas a custear
procedimentos não previstos, desde que atendidos os requisitos legais
pertinentes.
Dessa forma, o rol da ANS deve ser interpretado como exemplificativo,
ainda que condicionado ao cumprimento de critérios específicos. Sobre o
tema, colacionam-se as alterações legislativas pertinentes:
Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com
cobertura assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo
partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de
enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a
internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da
Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto: (Redação dada pela Medida
Provisória nº 2.177-44, de 2001) (...) § 4º A amplitude das coberturas no
âmbito da saúde suplementar, inclusive de transplantes e de
procedimentos de alta complexidade, será estabelecida em norma editada
pela ANS, que publicará rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar, atualizado a cada incorporação. (Redação dada pela Lei nº
1
4.454, de 2022) (...) § 12. O rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar, atualizado pela ANS a cada nova incorporação, constitui a
referência básica para os planos privados de assistência à saúde
contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e para os contratos adaptados
a esta Lei e fixa as diretrizes de atenção à saúde. (Redação dada pela Lei
nº 14.454, de 2022) § 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito
por médico ou odontólogo assistente que não estejam previstos no rol
referido no § 12 deste artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela
operadora de planos de assistência à saúde, desde que: I - exista
comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em
evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam recomendações
pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único
de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão
de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome internacional,
desde que sejam aprovadas também para seus nacionais. (Redação dada
pela Lei nº 14.454, de 2022)
Compulsando os autos, verifica-se que a negativa de cobertura, fundada
em suposta exclusão contratual por caráter estético, não se sustenta diante
de uma análise mais acurada do conjunto probatório. Isso porque o
relatório médico (id 157173097) aponta a presença de neoplasia
fibroepitelial de crescimento rápido, com suspeita de tumor filoides,
indicando a necessidade de intervenção cirúrgica para fins diagnósticos e
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terapêuticos. Ainda que a neoplasia, por si só, não implique
necessariamente malignidade, é inequívoco que o quadro clínico descrito
demanda atuação médica imediata, afastando qualquer conotação
meramente estética do procedimento. Trata-se, portanto, de medida de
natureza assistencial à saúde, voltada à elucidação diagnóstica, ao controle
da patologia e à preservação da integridade física da paciente, a qual,
inclusive, possui histórico familiar relevante para câncer de mama.
Ademais, evidencia-se contradição na própria tese defensiva, na medida
em que a operadora reconhece a cobertura de procedimentos
reconstrutivos mamários quando associados a tratamento de neoplasias.
Nesse contexto, uma vez indicada a realização de mastectomia em razão
do quadro clínico apresentado, a reconstrução mamária não pode ser
considerada procedimento autônomo ou de cunho estético, mas sim etapa
complementar e indissociável do tratamento, atraindo a incidência do art.
3
5-F da Lei nº 9.656/98.
Perscrutando a jurisprudência, observamos o posicionamento deste e de
demais tribunais pátrios:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
PEDIDODE TUTELA DE URGÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MAMOPLASTIA REDUTORA. PRESCRIÇÃO MÉDICA.
ROL DA ANS. EXEMPLIFICATIVO. ART. 10, § 12, DA LEI Nº 9.656/98.
APLICAÇÃO DA LEI CONSUMERISTA. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA
CONTRATUAL QUE LIMITA AFORMA DE TRATAMENTO. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1- Trata-se de
Recurso de Apelação de interposto por Hapvida Assistência Médica Ltda,
com intuito de ver reformada a sentença proferida pelo juízo da 18ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos autos da ação de obrigação de
fazer c/c tutela de urgência, ajuizada por Rizelli Rosa da Conceição,
acolheu parcialmente os pedidos iniciais. 2- É devida aplicação do Código
de Defesa do Consumidor nos casos relacionados às entidades operadoras
de saúde, já que as partes contratuais enquadram-se nos conceitos de
consumidor (art. 2º) e de fornecedor (art. 3º), previstas nessa legislação,
entendimento inclusive pacificado com a edição da Súmula nº 608 do STJ.
3
- Sobre o rol de cobertura da Agência Nacional de Saúde, observe-se que
foi publicada a Lei 14.454, de 2022, que alterou a Lei 9.656/1998, a qual
estabelece que o rol de procedimentos e eventos em saúde servirá apenas
como referência básica para os planos privados de saúde contratados a
partir de 1º de janeiro de 1999. 4- Assim, os planos de saúde poderão ser
obrigados a oferecer cobertura de exames ou tratamentos que não estão
incluídos no rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar. Além
disso, fila-se ao entendimento de que o rol da ANS é meramente
exemplificativo, conforme a 3ª Turma do STJ. 5- Ademais, cabe ao médico
e não ao plano de saúde determinar qual o tratamento adequado para cada
enfermidade, e comprovado nos autos que a cirurgia de redução mamária
foi devidamente prescrita para fins de correção da patologia que acometia a
demandante, causando-lhe dores e desconforto na coluna vertebral, não
pode ser negado atendimento do pleito sob a justificativa de ser o
procedimento meramente estético. 6- Recurso conhecido e não provido.
(TJCE. AC nº 0101177-98.2019.8.06.0001. Rel. Des. José Evandro
Nogueira Lima Filho. 4ª Câmara Direito Privado. DJe: 22/08/2023).
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU E JULGOU IMPROCEDENTE O PLEITO RECURSAL.
PACIENTE NONAGENÁRIA, DIAGNOSTICADA COM SÍNDROME
DEMENCIAL E LINFEDEMA PÓS MASTECTOMIA. NEGATIVA DE
COBERTURA DE TRATAMENTO DE FISIOTERAPIA E DRENAGEM
TERAPÊUTICA NECESSÁRIO PARA EVITAR LINFEDEMA E
RESTRIÇÃO NOS MOVIMENTOS. DESCABIMENTO. PROCEDIMENTO
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QUE, NO CASO CONCRETO, NÃO POSSUI CARÁTER ESTÉTICO.
DOCUMENTOS QUE DEMONSTRAM A NECESSIDADE DO
TRATAMENTO REQUESTADO. AGRAVO CONHECIDO, PORÉM
DESPROVIDO. DECISUM AD QUEM MANTIDO. 1. Trata-se de Agravo
Interno interposto em face da decisão monocrática da lavra desta relatoria
(fls. 185-194), que conheceu e NEGOU PROVIMENTO ao Recurso de
Agravo de Instrumento, mantendo inalterada a decisão de planície que
deferiu parcialmente a liminar no sentido do plano de saúde requerido seja
compelido a fornecer o tratamento de terapia ocupacional e drenagem
linfática, conforme prescrição médica constante nos autos. 2. In casu,
cinge-se à controvérsia em comento ao exame da obrigatoriedade, ou não,
da recorrente em providenciar o tratamento com terapia ocupacional 02
(duas) vezes por semana, drenagem linfática manual 01 vez por semana à
autora, nonagenária, diagnosticada com Síndrome Demencial (CID10 F03)
e Linfedema Pós Mastectomia (CID10 I97.2). 3. Contudo, a operadora de
saúde recorrente negou a solicitação, sob a premissa de que não teria a
obrigação de custeá-lo em razão de disposições contratuais e das
orientações normativas da ANS, haja vista não constar no Rol de
Procedimentos da ANS, situação que obrigou a agravada a manejar ação
objetivando obter o tratamento prescrito. 4. No caso vertente, é de
reconhecer que, havendo prescrição médica do profissional responsável
pelo tratamento da paciente na qual indica premente necessidade de
realização do referido tratamento, deve o plano de saúde lhe ofertar meios
para tanto, nos termos da Lei nº 9.656/98 e da Lei nº 8.078/90. 5. Quanto
ao argumento de observância ao rol da ANS, ressalta-se que o recente
julgamento da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que julgou
os Embargos de Divergência em Recurso Especial ¿ EREsp 1.886.929 e
1
.889.704, tratando sobre a natureza do Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), concluiu que
o rol possui natureza taxativa modulada. Ou seja, anuiu com a
possibilidade de, em situações excepcionais, haver a ¿superação das
limitações contidas no Rol¿. 6. Ao contrário do alegado pelo plano de
saúde, o tratamento de fisioterapia e drenagem terapêutica estão abrangido
pelo rol da ANS, nos casos em que a indicação médica tem o intuito de
¿
reeducação e reabilitação do sistema linfático e/ou vascular periférico¿,
situação prevista pela Resolução Normativa nº 465/2021 da ANS. 7.
Registre-se que o caso enfocado transcende a questão estética, tendo
como o objetivo único a reabilitação da saúde da autora, especificamente
do seu membro superior, afetado pelo Linfedema Pós Mastectomia (CID10
I97.2), conforme se infere das prescrições médicas. 8. Agravo Interno
conhecido e improvido. Decisão monocrática ad quem de fls. 185-194
preservada. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
unanimemente, em conhecer do recurso, para NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto da relatora. (Agravo Interno Cível -
0
621324-52.2023.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA
DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
16/08/2023, data da publicação: 16/08/2023)
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PACIENTE
DIAGNOSTICADA COM LINFEDEMA EM MEMBRO SUPERIOR DIREITO,
APÓS TRATAMENTO DE NEOPLASIA DE MAMA. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. PRAZO CARENCIAL.
INAPLICÁVEL NA HIPÓTESE. CIÊNCIA DO DIAGNÓSTICO DE
LINFEDEMA APÓS A CONTRATAÇÃO. CID, INCLUSIVE, DISTINTO DA
NEOPLASIA PREVIAMENTE TRATADA PELA PACIENTE. PRELIMINAR
NÃO ACOLHIDA. COBERTURA. PRESCRIÇÃO MÉDICA PARA
TRATAMENTO COM DRENAGEM LINFÁTICA. PROCEDIMENTO QUE,
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NO CASO CONCRETO, NÃO POSSUI CARÁTER ESTÉTICO. MÉTODO
ABRANGIDO PELO ROL DA ANS, COMO MEIO DE “REEDUCAÇÃO E
REABILITAÇÃO DO SISTEMA LINFÁTICO E/OU VASCULAR
PERIFÉRICO”. NEGATIVA INDEVIDA. DEVER DE COBERTURA
VERIFICADO. DANO MORAL. NEGATIVA QUE CONFIGURA MERO
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE ABALO MORAL E
AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE DA PACIENTE. INDENIZAÇÃO
INDEVIDA. SENTENÇA REFORMADA. REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS
SUCUMBENCIAL. PREQUESTIONAMENTO. OBSERVÂNCIA DO ART.
1
025 DO CPC. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
TJ- PR 00694304420218160014 Londrina, Relator: Arquelau Araujo Ribas,
Data de Julgamento: 20/04/2023, 9ª Câmara Cível, Data de Publicação:
18/05/2023)
Nesse contexto, conforme a exegese firmada pelo Superior Tribunal de
Justiça, cabe ao médico assistente, e não à operadora de saúde, a
definição da melhor estratégia terapêutica, de modo que, havendo
cobertura para a doença, não podem ser excluídos os procedimentos
imprescindíveis ao seu sucesso.
No que tange ao dano moral , a negativa indevida de cobertura de
procedimento cirúrgico indispensável ao tratamento de patologia
clinicamente relevante configura ilícito contratual qualificado, por violar
deveres anexos de cooperação e lealdade decorrentes da boa-fé objetiva,
especialmente em contexto de urgência médica. Tal conduta ultrapassa o
mero inadimplemento contratual, pois submete a parte autora a situação de
insegurança e angústia acentuadas, decorrentes da incerteza quanto à
realização de tratamento necessário à preservação de sua saúde. Nesse
cenário, o próprio abalo experimentado pela paciente, diante da recusa
injustificada do tratamento, revela-se suficiente para evidenciar o nexo
entre a conduta da operadora e o prejuízo suportado.
Assim, o quantum indenizatório fixado pelo juízo de origem, no valor de R$
6
.000,00 (seis mil reais), mostra-se adequado às particularidades do caso
concreto, atendendo aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade,
bem como às funções compensatória e pedagógica da reparação civil, não
havendo justificativa para sua alteração.
Reforçando esse entendimento, o Superior Tribunal de Justiça assim tem
decidido em casos análogos:
“
AGRAVO REGIMENTAL. CONSUMIDOR. SEGURO SAÚDE. RECUSA
DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DIAGNÓSTICO. DANO
MORAL. CONFIGURAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO. I.
Tratando-se de contrato de seguro-saúde sempre haverá a possibilidade de
consequências danosas para o segurado, pois este, após a contratação,
costuma procurar o serviço já em evidente situação desfavorável de saúde,
tanto física como a psicológica. II. Conforme precedentes das Turmas que
compõem a Segunda Seção, a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo
segurado é causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito. AgravoRegimental improvido”. (STJ,
3
3
ª Turma, Ag.Rg. no REsp nº 1.172.778/PR, rel.Min. Sidnei Beneti, DJe de
1/05/2010).
A quantia atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
servindo tanto para compensar o abalo suportado quanto para desestimular
a reiteração da conduta ilícita, estando em perfeita consonância com os
precedentes desta Corte para casos análogos. Vejamos:
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CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C DANOS MORAIS PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
FORNECIMENTO DE INSTRUMENTO ESSENCIAL AO PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO PRESCRITO. RESSECÇÃO ENDOSCÓPICAS DA
PRÓSTATA. APARELHO QUE REDUZ O RISCO DA CIRURGIA. RECUSA
INDEVIDA. CONDUTA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA DE PISO
REFORMADA EM PARTE. 1. Cuida-se de apelação cível interposta de
sentença a quo que, julgando parcialmente procedentes os pleitos
formulados na exordial, condenou a operadora de saúde ré a cobrir o
procedimento cirúrgico de Ressecção Endoscópica com a utilização de
materiais indispensáveis , e indeferiu o pedido de condenação em danos
morais. 2. Nas razões recursais, sustenta o recorrente que, por se tratar de
pessoa idosa com uma doença de natureza grave e por se encontrar em
situação de urgência para realização do ato cirúrgico, se mostra injusta a
recusa da operadora de saúde em fornecer instrumento indispensável para
o procedimento em questão. Alega, ainda, que a negativa configura ato de
violação da dignidade do promovente, o que, por via de consequência,
autoriza indenização por dano moral experimentado. 3. Acerca da
controvérsia, o C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no
sentido de ser abusiva a negativa de cobertura do plano de saúde, diante
da recusa em fornecer material necessário para assegurar o tratamento de
doença coberta contratualmente. 4. Do compulsar dos autos, dessuma-se
que o caso em apreço, não há necessidade de maiores provas do dano
sofrido, posto que a recursa injusta ocorre in re ipsa, ou seja, erige-se da
própria ação abusiva por parte da apelada. Na hipótese em comento, é
legítima a pretensão do apelante de ser ressarcido pelos danos morais
sofridos, já que houve frustração de sua expectativa de obter atendimento
médico hospitalar em momento extremamente delicado. Ou seja, por
ocasião da necessidade de cirurgia de emergência, ficou sem saber se
receberia cobertura do plano de saúde para a utilização do aparelho de
laser ou se teria que arcar com valor pelo procedimento. 5. Em relação ao
quantum indenizatório a ser fixado em sede de danos morais, o valor de R$
7
.000,00 (sete mil reais) se coaduna com os danos morais sofridos pelo
autor/apelante, ante a negativa indevida de fornecimento de equipamento
médico necessário à realização do procedimento cirúrgico, estando o valor
indenizatório de acordo com os critérios de proporcionalidade e
razoabilidade, com o especial fim de suprir o caráter punitivo-pedagógico
do dano moral, não se afigurando, pelo seu montante, como exagerado a
ponto de se constituir em fonte de renda, já que tem o nítido caráter
compensatório. 6. Ante o provimento total dos pedidos iniciais, condena-se
o plano de saúde em custas processuais e honorários advocatícios em
1
5% (quinze por cento) do valor da condenação. 7. Apelação conhecida e
provida. Sentença reformada parcialmente. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e
dar-lhe provimento, em conformidade com o voto da e. Relatora (Apelação
Cível-0207582-03.2015.8.06.0001, Rel. Desa.MARIA DE FÁTIMA DE
MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
11/03/2020, data da publicação: 11/03/2020) (grifo nosso).
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE CIRURGIA
REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. APLICAÇÃO DO TEMA 1069 DO STJ.
DOCUMENTOS QUE AFASTAM O CARÁTER ESTÉTICO DA CIRURGIA.
NEGATIVA INJUSTA. DANOS MORAIS DEVIDOS. ARBITRAMENTO EM
R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), QUE SE REVELA ADEQUADO,
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL AO CASO. RECURSO CONHECIDO E
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DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Cinge-se à controvérsia ao
exame da obrigatoriedade da operadora de saúde em realizar
procedimento reparatório pós-cirurgia bariátrica. 2. O Superior Tribunal de
Justiça publicou, em 19/09/2023, o acórdão de mérito dos Recursos
Especiais nº s 1.870.834/SP, 1.872.321/SP, representativos da controvérsia
repetitiva descrita no Tema 1069 STJ, que fixou as seguintes teses de
repercussão geral: (i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico
assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do
tratamento da obesidade mórbida. (ii) Havendo dúvidas justificadas e
razoáveis quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia plástica
indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano de saúde
pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para dirimir a
divergência técnico assistencial, desde que arque com os honorários dos
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação
pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do
médico assistente, ao qual não se vincula o julgador. 3. Como dito, não é
qualquer cirurgia plástica que estará coberta para os pacientes que se
submeteram à cirurgia bariátrica, mas tão somente aquelas de natureza
reparadora, devidamente indicadas pelo médico assistente. Nesse aspecto
destaco, que os laudos médicos demonstram, de forma clara, a
necessidade do tratamento requerido para assegurar o melhor prognóstico
funcional à paciente, a fim de assegurar tratamento à sua saúde e à sua
qualidade de vida. 4. No que diz respeito aos danos morais, cumpre
salientar que a indenização possui caráter satisfativo-punitivo, ou seja, o
valor arbitrado deve ser proporcional à ofensa perpetrada como forma de
amenizar a angústia e dores sentidas, mas também deve buscar admoestar
e castigar o causador do dano, procurando gerar um impacto que seja
suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado. A situação em tablado
comporta sim a condenação da operadora de saúde no dever de indenizar
os prejuízos extrapatrimoniais. O valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é
razoável. 6. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJCE - Apelação
Cível - 0129707-49.2018.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) RAIMUNDO
NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
7/07/2024, data da publicação: 17/07/2024)
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE PROCEDIMENTO MÉDICO. CIRURGIA BARIÁTRICA.
CRITÉRIO EXCLUSIVAMENTE ETÁRIO. ABUSIVIDADE. CONFIGURADA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O cerne da questão
consiste na análise da obrigação da operadora do plano de saúde de
fornecer à parte promovente/ Apelada a cirurgia de gastroplastia para
obesidade mórbida por videolaparoscopia, em razão de critério etário e se
a recusa causou-lhe dano na esfera moral. 2.Do exame da farta
documentação acostada pela Apelada, há indicação profissional conclusiva
¿
que, no caso concreto (fls.27-35). Destaque-se que do laudo de fl. 35 é
possível perceber que preenchidos os requisitos estampados na Resolução
CFM nº 1.942/2010, a qual estabelece especificamente normas seguras
para o tratamento cirúrgico da obesidade mórbida. 3. A negativa de efetuar
a cirurgia ao argumento, exclusivo, de não preenchimento do requisito
etário, viola os princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção ao
consumidor, além de frustrar o próprio objetivo da contratação. 4. A
sentença de origem fixou a condenação da Apelante em danos morais no
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), compatível com o valor considerado
razoável por este E. Tribunal e aplicado repetidamente para a indenização
a título de danos morais. 5. Não se pode olvidar que a adesão ao plano de
saúde pela Apelada se deu em 10/05/2007 e a negativa de cobertura do
procedimento se deu, conforme documentação de fls. 36-38, em
29/09/2020, não havendo falar, sequer, em descumprimento da cláusula de
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Cobertura Parcial Temporária (CPT). 6. Recurso conhecido e provido.
Sentença mantida. (Apelação Cível - 0263352-05.2020.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 21/02/2024, data da publicação: 21/02/2024)
Diante do robusto acervo probatório e da fundamentação jurídica
delineada, resta cristalina a abusividade da conduta da operadora de
saúde, não merecendo prosperar o inconformismo recursal quanto ao
mérito da obrigação e à configuração do dever de indenizar.
DO RECURSO DA BENEFICIÁRIA DO PLANO:
A parte autora, ora Apelante, interpôs o presente recurso visando à reforma
parcial da sentença proferida nos autos da "Ação de Obrigação de Fazer
c/c Indenização por Danos Morais". O inconformismo cinge-se à verba
sucumbencial, uma vez que o magistrado de origem teria incorrido em error
in judicando ao fixar os honorários advocatícios sobre o valor da causa,
preterindo a base de cálculo prioritária do proveito econômico obtido em
manifesta inobservância à ordem de preferência estabelecida pelo art. 85, §
2
º, do CPC.
Com efeito, o Código de Processo Civil de 2015 estabelece um sistema
rígido e escalonado para o arbitramento dos honorários. O referido
dispositivo determina que a sentença condene a parte vencida ao
pagamento da verba honorária em favor do patrono da parte vencedora,
devendo o magistrado observar o grau de zelo profissional, o lugar da
prestação do serviço, a natureza da causa e o tempo exigido para o
trabalho.
Nesse cenário, a legislação processual é clara ao definir que os honorários
devem ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20%, incidindo,
obrigatoriamente nesta ordem, sobre: 1º) o valor da condenação; 2º) o
proveito econômico obtido; ou, apenas na impossibilidade de mensurar
estes valores, 3º) sobre o valor atualizado da causa. Vejamos a redação
literal do dispositivo:
Art.85, §2º, CPC: Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa [...]
A jurisprudência do STJ, também, estabelece uma ordem hierárquica para
a fixação dos honorários advocatícios: (i) inicialmente, sobre o valor da
condenação; (ii) subsidiariamente, sobre o proveito econômico obtido pela
parte vencedora; (iii) na ausência de condenação ou proveito econômico
mensurável, sobre o valor atualizado da causa; e (iv) excepcionalmente,
quando os critérios objetivos não se aplicarem, a fixação poderá ocorrer por
equidade.
Nesse sentido, trago arestos desta Corte de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. OCORRÊNCIADE DANO
MORAL. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES
DO TJCE. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA Nº 326 DO STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SOBRE O VALORDA CONDENAÇÃO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A valoração da
compensação moral deve ser apurada mediante prudente arbítrio do
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magistrado, motivado pelo princípio da razoabilidade e observadas a
gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos
do sofrimento. 2. A finalidade compensatória, por sua vez, deve ter caráter
didático e pedagógico, evitando o valor excessivo ou ínfimo, objetivando o
desestímulo à conduta lesiva. 3. O valor da indenização por dano moral, na
quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), revela-se proporcional e suficiente
para reparar os prejuízos sofrido pela apelante. 4. O fato de a condenação
ter sido arbitrada em montante inferior ao postulado na inicial e nas razões
recursais, por si só, não implica em sucumbência recíproca. Nesta
hipótese, aplica-se a Súmula nº 326, do STJ: "Na ação de indenização por
dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não
implica sucumbência recíproca" . 5. O STJ entende que a fixação da verba
honorária deve obedecer a um critério de preferência decrescente, de
modo que, em primeiro lugar, será considerado o valor da condenação; em
segundo lugar, não havendo condenação, o proveito econômico obtido pelo
vencedor; e, em terceiro lugar, ante a impossibilidade de mensurar o
proveito econômico, o valor atualizado da causa. Portanto, a sentença
vergastada deve ser alterada nesse quesito, fixando-se os honorários em
1
5% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. 6. Recurso
conhecido e parcialmente provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
(as) Desembargadores (as) da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e dar parcial
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Desembargador Relator.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema. DESEMBARGADOR
ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator (TJ-CE - AC:
0
0506286520218060114 Lavras da Mangabeira, Relator: ANDRÉ LUIZ DE
SOUZA COSTA, Data de Julgamento: 01/03/2023, 3ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 03/03/2023)(destacou-se)
EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM APELAÇÃO CÍVEL. ALEGATIVA DE
ERRO MATERIAL DIANTE DA CONDENAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA
SOBRE O VALOR DA CAUSA, ENQUANTOESTA CORTE REVISORA
REFORMOU A DECISÃO PRIMEVA E CONDENOU O EMBARGANTE EM
DANOS MORAIS. HONORÁRIOS QUE DEVEM INCIDIR SOBRE O
VALOR DACONDENAÇÃO POR TRATAR-SE DE
DECISÃOCONDENATÓRIA. ART. 85 § 2º. CONTRADIÇÃO SUPRIDA.
RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. 1.Tratam os presentes autos de Embargos Declaratórios
tempestivamente opostos por BANCO BV S.A., adversando Acórdão da 2ª
Câmara de Direito Privado, que deu provimento à Apelação Cível manejada
pelo Embargado, e, como consequência, determinando a inversão da verba
honorária em desfavor do Embargante/Apelado, a incidir sobre o valor da
causa. 2. Conforme o art. 1.022 do CPC, admite-se a oposição de
Embargos de Declaração,nas seguintes hipóteses: "esclarecer obscuridade
ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e corrigir erro
material." 3. No caso em apreço, verifica-se que assiste razão ao
Embargante quanto a contradição do julgado, posto que a decisão
combatida, de fato, reformou a decisão do Juízo singular, condenando o
Embargante em danos morais, e determinou a inversão dos honorários em
desfavor do Embargante a incidir sobre o valor da causa, quando na
realidade, conforme ordem preferencial estabelecida no art 85, § 2º, o valor
da causa deveria incidir sobre a condenação. 4. Sendo assim, verificada a
contradição, acolho dos Aclaratórios, para fazer constar no dispositivo a
seguinte redação: "Em face do resultado ora proclamado, inverto os ônus
sucumbenciais em desfavor do apelado, arbitrando-os em 10% (dez por
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cento) sobre o valor atualizado da condenação." 5. Por fim, cumpre
destacar que deve ser retificado o polo passivo da demanda para constar a
empresa Banco BV S.A em razão da incorporação de BV Financeira S.A. -
Crédito, Financiamento e Investimento pelo Banco BV S.A,
emconformidade com documentação às fls. 01/78. 6. Ante o exposto,
conheço e dou provimento aos presentes Embargos Declaratórios, para
suprir a contradição relativa aos honorários advocatícios, fazendo incidir, no
dispositivo do acórdão embargado, que os honorários deverão incidir sobre
a condenação, bem como, para determinar a retificação do polo passivo
passando a constar Banco BV S.A. 7. Recurso CONHECIDO e PROVIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade,
em CONHECER do recurso para DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do
voto da Relatora. Fortaleza, 13 de outubro de 2022 DESEMBARGADORA
MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE QUENTAL Presidente do Órgão
Julgador em Exercício/Relatora (TJCE - EMBDECCV:
0
0066339320148060066 Cedro, Relator: MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA
DE QUENTAL, Data de Julgamento: 13/10/2022, 2ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 13/10/2022)(destacou-se)
A respeito dos critérios de fixação, discorre Daniel Amorim Assumpção
Neves:
“
Os percentuais entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento
previstos no § 3º do art. 20 do CPC/1973 são mantidos no § 2º do artigo
ora analisado. Mas há duas novidades importantes.
A primeira novidade fica por conta do proveito econômico como parâmetro
para a fixação dos honorários dentro dos percentuais previstos em lei
quando não houver condenação no caso concreto. Pode se imaginar nesse
caso tanto as decisões meramente declaratórias como as constitutivas que
tenham gerado vantagem econômica para o vencedor, bem como a
sentença de improcedência em ações condenatórias, quando o proveito
econômico será ter evitado a condenação no valor pretendido pelo autor. A
segunda novidade é a regulamentação da fixação dos honorários quando
não há condenação ou proveito econômico obtido, hipótese em que a
fixação tomará por base o valor da causa.
Sob a égide do CPC/1973 a inexistência de condenação permitia ao juiz
fixar o valor dos honorários sem qualquer parâmetro, apenas atendendo
aos critérios das alíneas do art. 20, § 3º. No Novo CPC tal conduta passa a
ser impossível, havendo uma gradação de parâmetro para a partir daí fixar
os honorários entre dez e vinte por cento: (1º) condenação; (2º) proveito
econômico obtido; (3º) valor da causa.
Estabelecido o parâmetro de fixação dos honorários cabe ao juiz fixar o
percentual – entre dez e vinte por cento – que se adequa ao grau de zelo
do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância
da causa e o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço. Esses critérios são os mesmos já existentes no Código
revogado.
O § 4º do art. 20 do CPC/1973 vem parcialmente repetido no § 8º do art. 85
do Novo CPC, ao menos para as causas em que for inestimável ou irrisório
o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo,
quando o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º” (in NEVES, Daniel Amorim
Assumpção. Manual de Direito Processual Civil – volume único. Salvador:
Ed. JusPodivm, 2016, p. 137-138).
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Portanto, o pleito da apelante merece prosperar, devendo o percentual das
custas e honorários advocatícios incidir sobre o valor da condenação.
DO DISPOSITIVO:
ISSO POSTO, conheço de ambos os recursos para, no mérito: 1) NEGAR
provimento ao apelo da operadora de saúde; e 2) DAR provimento ao
recurso da beneficiária, reformando a sentença tão somente para adequar
a base de cálculo dos honorários advocatícios aos parâmetros do art. 85, §
2
º, do CPC. No mais, mantém-se a sentença vergastada por seus próprios
e jurídicos fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
RELATOR
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
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MARIA DAS GRACAS PEREIRA DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
ANTONIA ELINETE ALVES DOS SANTOS - (CE43427-A)
JULIANA MATIAS DE FREITAS - (SP336096-A)
JOSE ALEIXON MOREIRA DE FREITAS - (CE28119-A)
FRANCISCA RENATA BEZERRA FERNANDES - (CE35007-A)
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Terceiros
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0003834-29.2017.8.06.0145
APELANTE: MARIA DAS GRACAS PEREIRA DA SILVA
APELADO: JOSE AMORIM FILHO e outros (2)
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C PARTILHA DE BENS.
EXCLUSÃO DE BEM MÓVEL ALIENADO PARA QUITAÇÃO DE DÍVIDAS
COMUNS. IMÓVEL ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DA UNIÃO ESTÁVEL.
CONTRATO PARTICULAR NÃO REGISTRADO CELEBRADO COM
DESCENDENTES. SIMULAÇÃO. MEAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta por ex-companheira contra sentença que, em
ação de dissolução de união estável cumulada com partilha de bens,
reconheceu a união mantida entre 2006 e 2016 e determinou a partilha de
casa de morada, terreno adjacente, motocicleta Honda 150 Fan (ano 2008)
e imóvel situado no Sítio Porfírio, este após declarar a nulidade, por
simulação, de contrato particular firmado em 2012 com os filhos do casal. A
apelante pretende a exclusão da motocicleta da partilha, por ter sido
vendida para pagamento de dívidas comuns, e a validação da transferência
do imóvel aos descendentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há 2 questões em discussão: (i) definir se a motocicleta Honda 150 Fan
deve integrar a partilha, embora o próprio réu tenha admitido sua alienação
durante a união estável para quitação de dívidas do casal; e (ii) estabelecer
se o imóvel do Sítio Porfírio pode ser excluído do acervo partilhável com
base em contrato particular não registrado celebrado com os filhos, ou se o
negócio configura simulação lesiva ao direito de meação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A confissão judicial do réu de que a motocicleta foi vendida na constância
da união estável para pagamento de dívidas comuns torna o fato
incontroverso, nos termos do art. 374, II e III, do CPC.
A propriedade de bem móvel se transfere pela tradição, nos termos do art.
1
.226 do Código Civil, de modo que a ausência de regularização
administrativa perante o DETRAN não impede o reconhecimento da
alienação efetiva do veículo.
A conversão do bem móvel em numerário para extinguir passivo comum
afasta sua permanência no monte partilhável e impede enriquecimento sem
causa de qualquer dos conviventes.
Na ausência de convenção em sentido diverso, a união estável se submete
ao regime da comunhão parcial de bens, e os bens adquiridos
onerosamente durante a convivência integram o patrimônio comum, nos
termos do art. 1.725 do Código Civil.
A propriedade imobiliária não se transfere por simples instrumento
particular, ainda que com firmas reconhecidas, pois a eficácia translativa
depende do registro do título no Cartório de Registro de Imóveis, conforme
o art. 1.245 do Código Civil.
O contrato particular não registrado firmado entre ascendente e
descendentes, sem prova segura de contraprestação real e em contexto de
esvaziamento patrimonial, revela simulação apta a frustrar a meação e atrai
a nulidade prevista no art. 167 do Código Civil.
A preservação da meação e da integridade do patrimônio comum exige o
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afastamento de negócio apenas aparente, sobretudo quando utilizado para
retirar bem da comunhão sem observância das formalidades legais e sem
demonstração idônea de alienação válida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso parcialmente provido.
Tese de julgamento : 1. A motocicleta alienada na constância da união
estável para pagamento de dívidas comuns não integra a partilha quando a
venda é admitida pela própria parte que pleiteia sua inclusão. 2. A
transferência da propriedade de bem imóvel exige registro do título
translativo no Cartório de Registro de Imóveis, sendo ineficaz para excluir o
bem da partilha o contrato particular não registrado. 3. O negócio celebrado
com descendentes sem prova idônea de pagamento e em contexto de
esvaziamento patrimonial configura simulação e não prevalece contra o
direito de meação na união estável submetida à comunhão parcial de bens.
Dispositivos relevantes citados : CC, arts. 167, 1.226, 1.245 e 1.725. CPC,
arts. 374, II e III, 85, § 11, 86, caput, e 98, § 3º.
Jurisprudência relevante citada : TJCE, Apelação Cível nº 0005002-
2
4.2016.8.06.0041, Rel. Desa. Maria Vilauba Fausto Lopes, 3ª Câmara de
Direito Privado, j. 20.10.2021. TJGO, Apelação Cível nº 0340556-
42.2018.8.09.0093, Rel. Des. Carlos Roberto Fávaro, 1ª Câmara Cível, j.
5.03.2021. STJ, Tema Repetitivo 1.059.
2
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade
de votos, em CONHECER do presente recurso para DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA
DA SILVA contra a sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da
Comarca de Pereiro que, nos autos da Ação de Dissolução de União
Estável c/c Partilha de Bens (Processo nº 0003834-29.2017.8.06.0145)
movida em face de JOSÉ AMORIM FILHO, julgou parcialmente
procedentes os pedidos iniciais.
Na origem, a autora buscou o reconhecimento e a dissolução da união
estável mantida com o requerido no período de 2006 a 2016, pugnando
pela partilha de uma casa de morada e um terreno adjacente, situados na
Avenida João Terceiro de Souza, em Pereiro/CE.
O requerido, em sede de contestação, embora não tenha se oposto à
dissolução da união, pleiteou a inclusão de outros bens no monte
partilhável, quais sejam: uma motocicleta Honda 150 Fan (ano 2008) e um
segundo imóvel, localizado no Sítio Porfírio, o qual teria sido transferido aos
filhos do casal (Denise e Douglas Pereira da Silva) por meio de contrato
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particular no ano de 2012. Sustentou o réu que referida transferência
imobiliária configurou simulação para excluir o bem de futura partilha.
Sobreveio a sentença de mérito na qual o magistrado de primeiro grau,
após instrução processual, reconheceu a união estável e determinou a
partilha de todos os bens mencionados. Quanto ao imóvel do Sítio Porfírio,
o juízo a quo declarou a nulidade do negócio jurídico por simulação (art.
1
67, CC), determinando sua divisão na proporção de 50% para cada ex-
companheiro. Em relação à motocicleta, o sentenciante incluiu-a na partilha
sob o fundamento de inexistência de prova documental da sua alienação.
Por fim, concedeu o benefício da gratuidade judiciária a ambas as partes.
Inconformada, a autora interpôs o presente recurso de apelação. Em suas
razões, sustenta, em síntese:
A exclusão da motocicleta da partilha , sob o argumento de que o veículo já
não pertencia ao casal ao tempo da separação fática, tendo sido vendido
para o pagamento de dívidas comuns, fato este que teria sido confessado
pelo próprio apelado em sua peça de defesa;
A validade da transferência do imóvel aos filhos , defendendo que o
contrato particular firmado em 2012, com firmas devidamente reconhecidas
à época, constitui ato jurídico perfeito e legítimo, inexistindo qualquer
intenção de simulação ou prejuízo à meação, tratando-se de antecipação
de patrimônio aos herdeiros com a concordância mútua dos genitores.
Instado a se manifestar, o apelado apresentou contrarrazões pugnando
pela manutenção da sentença em todos os seus termos.
É o relatório. Passo ao voto.
VOTO
I – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade. Inexistindo preliminares a serem
analisadas, passo ao exame do mérito.
II – MÉRITO
1
. Da Exclusão da Motocicleta (Honda 150 Fan, ano 2008)
Neste tópico, a sentença fustigada comporta reforma.
Compulsando detidamente os fólios, observa-se que a autora, ao delimitar
o objeto da partilha na exordial, não incluiu o referido veículo no rol de bens
comuns. A controvérsia sobre este bem móvel foi introduzida no processo
exclusivamente por pretensão do réu em sede de contestação.
Contudo, emerge dos autos um óbice intransponível à partilha pretendida
pelo apelado: a confissão judicial. Em suas manifestações, o próprio réu
admitiu que a motocicleta foi alienada a terceiros ainda na constância da
união estável, com o objetivo precípuo de angariar recursos para o
adimplemento de dívidas contraídas em proveito da unidade familiar.
Sob o prisma processual, tal declaração reveste-se da natureza de fato
incontroverso, prescindindo de produção probatória adicional, nos termos
do art. 374, incisos II e III, do Código de Processo Civil. Se ambas as
partes convergem no sentido de que o bem foi vendido para quitar débitos
do casal, opera-se a sua exclusão automática do monte partilhável, uma
vez que o patrimônio ativo não mais detém a titularidade do objeto ao
tempo da dissolução fática da união.
Não se ignora que o magistrado de primeiro grau fundamentou a inclusão
do bem na ausência de registro formal da transferência perante o órgão de
trânsito. Todavia, é cediço na jurisprudência pátria e na doutrina civilista
que a transferência da propriedade de bens móveis opera-se pela tradição
(art. 1.226 do Código Civil).
A inexistência de atualização dos dados cadastrais junto ao DETRAN
constitui mera irregularidade administrativa, insuficiente para sobrepor-se à
realidade fática da alienação e à soberania da confissão das partes. No
regime de comunhão parcial de bens, partilham-se ativos e passivos; se o
ativo (moto) foi convertido para extinguir um passivo (dívida comum), o
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equilíbrio patrimonial já foi restabelecido extrajudicialmente, sob pena de
enriquecimento sem causa de uma das partes caso se determine a partilha
do valor de um bem que já não integra o acervo comum.
Portanto, diante da prova inequívoca da alienação para proveito comum,
impõe-se a reforma da sentença para excluir a motocicleta Honda 150 Fan
(ano 2008) da partilha de bens.
2. Do imóvel situado no Sítio Porfírio: da imperatividade da meação e da
nulidade do negócio simulado No tocante ao imóvel do Sítio Porfírio,
supostamente transferido aos filhos Denise e Douglas por meio de contrato
particular firmado em 2012, a sentença merece integral manutenção,
porquanto alinhada ao regime jurídico da união estável, à disciplina da
comunicabilidade patrimonial e às regras de validade e eficácia dos
negócios jurídicos. De início, importa assentar que a união estável,
inexistindo convenção escrita em sentido contrário, submete-se ao regime
da comunhão parcial de bens, nos termos do art. 1.725 do Código Civil.
Disso decorre que os bens adquiridos onerosamente na constância da
convivência integram o patrimônio comum do casal, incidindo, sobre eles, a
presunção de esforço comum. Tal presunção não se desfaz pela simples
alegação de que apenas um dos conviventes participou diretamente do
desembolso financeiro, pois a comunhão patrimonial, nesse regime, não se
estrutura apenas sobre a contribuição econômica imediata, mas sobre a
comunhão de vida, de esforços e de colaboração mútua que caracteriza a
entidade familiar. Nessa perspectiva, o direito à meação não constitui mera
expectativa eventual, mas expressão jurídica direta do regime de bens
incidente sobre a união estável. Por isso, uma vez demonstrado que o
imóvel foi adquirido durante a convivência e em contexto de formação do
patrimônio comum, sua exclusão da partilha somente seria admissível
mediante prova robusta e juridicamente idônea de causa excludente da
comunicabilidade, ônus que incumbia à parte que sustenta a higidez da
alegada transferência patrimonial. É justamente nesse ponto que a tese
recursal se enfraquece. Isso porque os elementos constantes dos autos,
longe de comprovarem transferência válida e eficaz da propriedade,
revelam cenário compatível com simulação negocial destinada a retirar o
bem da esfera da comunhão e, por conseguinte, a frustrar o direito de
meação da ex-companheira. A simulação, nos termos do art. 167 do
Código Civil, configura-se quando o negócio apenas aparenta produzir
determinados efeitos jurídicos, ocultando a real intenção das partes ou
mascarando a efetiva destinação patrimonial do bem. Cuida-se de vício
social gravíssimo, que compromete a própria licitude e autenticidade da
declaração negocial, atraindo a sanção de nulidade absoluta. No caso em
exame, a precariedade formal do negócio invocado, aliada ao contexto em
que realizado, autoriza reconhecer que não se está diante de verdadeira
alienação patrimonial apta a operar efeitos reais perante terceiros e, menos
ainda, perante a partilha decorrente da dissolução da união estável. Isso
porque, em se tratando de bem imóvel, a transferência da propriedade não
se perfaz com a mera assinatura de instrumento particular, ainda que
acompanhado de reconhecimento de firmas. A eficácia translativa, por
expressa disposição legal, depende do registro do título no Cartório de
Registro de Imóveis, consoante estabelece o art. 1.245 do Código Civil. Tal
exigência não representa formalismo estéril. Ao contrário, constitui garantia
essencial de publicidade, autenticidade, oponibilidade erga omnes e
segurança jurídica das relações patrimoniais. Enquanto não registrado o
título translativo, subsiste apenas relação obrigacional entre os
contratantes, sem aptidão para alterar a titularidade dominial do imóvel no
plano real. Em outras palavras, o denominado “contrato de gaveta” pode,
em certas hipóteses, produzir efeitos inter partes, mas não tem força
jurídica para operar, por si só, a mutação da propriedade imobiliária,
tampouco para afastar bem da massa partilhável quando ainda subsiste,
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juridicamente, no patrimônio do alienante. A jurisprudência é firme nesse
sentido: “Conforme disposição do art. 1.245 do CC/02, a transferência da
propriedade de bens imóveis se dá mediante registro do título translativo no
Registro de Imóveis. [...] A propriedade não se transmite senão com o
registro, no Cartório de Registro de Imóveis, do título aquisitivo.”
(TJCE, Apelação Cível nº 0005002-24.2016.8.06.0041, Rel. Desa. Maria
Vilauba Fausto Lopes, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 20/10/2021) Em
igual direção: “O compromisso de compra e venda não levado a registro
reveste-se de natureza de direito meramente pessoal.” (TJGO, Apelação
Cível nº 0340556-42.2018.8.09.0093, Rel. Des. Carlos Roberto Fávaro, 1ª
Câmara Cível, j. 25/03/2021) Assim, se a propriedade imobiliária não se
transfere sem registro, não há como atribuir ao contrato particular invocado
eficácia bastante para excluir o bem da comunhão patrimonial. A ausência
de registro, portanto, não é detalhe secundário, mas elemento central da
controvérsia, pois evidencia que a titularidade jurídica do imóvel
permaneceu inalterada, subsistindo, por conseguinte, sua sujeição à
partilha. Some-se a isso o fato de que a avença foi celebrada entre
ascendente e descendentes, em contexto que sugere esvaziamento
patrimonial sem a correspondente observância das exigências formais e
materiais indispensáveis à validade e à oponibilidade do ato. Embora o
ordenamento jurídico não vede, em abstrato, negócios entre pais e filhos,
tais operações exigem exame ainda mais rigoroso quando repercutem
diretamente na esfera jurídica de terceiro titular de meação, notadamente
para evitar que liberalidades disfarçadas, alienações aparentes ou negócios
subfaturados sejam utilizados como instrumentos de fraude à comunicação
patrimonial. Com efeito, o que se tutela, aqui, não é apenas a regularidade
formal do negócio, mas a própria integridade do acervo comum construído
durante a convivência. Admitir que um dos companheiros, sem a
necessária anuência eficaz do outro e sem a formalização exigida em lei,
possa deslocar bem comum para o patrimônio de descendentes, blindando-
o da futura partilha, equivaleria a esvaziar a proteção jurídica conferida ao
regime da comunhão parcial e a fragilizar o conteúdo patrimonial da união
estável como entidade familiar constitucionalmente reconhecida. Por essa
razão, o exame do caso deve ser orientado não apenas pela literalidade
dos dispositivos registrais, mas também pelos princípios da boa-fé objetiva,
da lealdade nas relações familiares e da vedação ao comportamento
contraditório e abusivo no âmbito da administração do patrimônio comum.
O negócio que, em aparência, traduz compra e venda, mas que, em
substância, serve à ocultação patrimonial ou ao esvaziamento da meação,
não pode ser chancelado pelo Judiciário. Além disso, a prova produzida
não demonstra, de forma segura, contraprestação real, pagamento efetivo
em condições compatíveis com o valor do bem, nem qualquer elemento
objetivo capaz de infirmar a conclusão adotada na origem. Ao revés, o
conjunto probatório reforça a percepção de que a avença foi utilizada como
instrumento formal de retirada artificial do imóvel da esfera patrimonial
comunicável. E, em se tratando de fato impeditivo do direito à meação, era
da parte interessada o ônus de demonstrar, de modo consistente, a
regularidade e a eficácia da exclusão do bem, o que não ocorreu. Nessa
linha, a sentença recorrida acertadamente reconheceu que o instrumento
particular apresentado não possui aptidão jurídica para afastar o imóvel da
partilha e, mais do que isso, identificou na operação indícios
suficientemente robustos de simulação, aptos a ensejar a nulidade do
negócio. A conclusão é juridicamente adequada porque prestigia a
realidade patrimonial subjacente ao vínculo familiar, impede o uso abusivo
de formas negociais aparentes e preserva a efetividade do direito de
meação. Desse modo, sendo o imóvel fruto do esforço comum
desenvolvido na constância da união estável, e inexistindo transferência
dominial válida e eficaz perante o registro imobiliário, impõe-se sua
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manutenção no acervo partilhável. Por conseguinte, correta a sentença ao
reconhecer a nulidade do negócio simulado e determinar a inclusão do bem
na partilha, na proporção de 50% para cada ex-companheiro, em estrita
observância aos arts. 1.725, 1.245 e 167 do Código Civil, bem como à
orientação jurisprudencial aplicável à espécie. III – DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso para DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, apenas para excluir da partilha a motocicleta Honda 150
Fan (ano 2008), ante a confissão de venda para pagamento de dívidas
comuns.
Mantenho a sentença quanto à inclusão do imóvel do Sítio Porfírio na
partilha de bens, reconhecendo a simulação do negócio jurídico em
prejuízo da meação, devendo o referido bem ser dividido na proporção de
5
0% para cada parte.
Considerando o provimento parcial da insurgência, deixo de majorar os
honorários advocatícios em grau recursal, porquanto a incidência do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil pressupõe que o recurso tenha sido
integralmente desprovido ou não conhecido, hipótese não verificada na
espécie. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema
Repetitivo 1.059, firmou a orientação de que a majoração dos honorários
sucumbenciais em sede recursal não se aplica nos casos de provimento
total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do
julgamento ou restrita aos consectários da condenação.
Em razão da sucumbência recíproca ora configurada, nos termos do art.
8
6, caput, do CPC, redimensionam-se os ônus sucumbenciais, devendo as
custas processuais e os honorários advocatícios — estes mantidos nos
parâmetros fixados na origem — ser suportados proporcionalmente entre
os litigantes, vedada a compensação. Fica suspensa a exigibilidade de tais
verbas para ambas as partes, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC, diante
da gratuidade judiciária deferida na instância singela.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
0201019-10.2024.8.06.0055
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos de Consumo
ANTONIO CICERO CRUZ SILVA
FRANCISCA RENATA FONSECA COELHO - (CE17693-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
IVAN EUDES BARBOSA
MARIA MARLENE BARBOSA
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Advogado(s) - Polo passivo ANA RUTH BATISTA DE FREITAS - (CE24434-A)
AMANDA GOMES ALBUQUERQUE - (CE37455-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0201019-10.2024.8.06.0055
APELANTE: ANTONIO CICERO CRUZ SILVA
APELADO: IVAN EUDES BARBOSA e outros
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO EM FACE
DE ESPÓLIO. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO RELATIVO À AQUISIÇÃO
DE VEÍCULO E EMPRÉSTIMO. INSUFICIÊNCIA DE PROVA
DOCUMENTAL. DAE SEM COMPROVANTE DE QUITAÇÃO. PROVA
TESTEMUNHAL MERAMENTE COMPLEMENTAR. IMPROCEDÊNCIA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação cível interposta contra sentença que, nos autos de ação de
cobrança ajuizada em face de espólio, julgou improcedente o pedido de
ressarcimento de valores que o autor afirma ter desembolsado para
aquisição de motocicleta do de cujus e para realização de empréstimo, sob
o fundamento de que a inventariante se recusou a entregar o bem ou
restituir as quantias, estando a pretensão lastreada em declaração
particular, em DAE vinculado ao veículo e em prova oral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há 2 questões em discussão: (i) definir se o DAE acostado aos autos
constitui prova idônea do efetivo pagamento alegadamente realizado pelo
autor; e (ii) estabelecer se a prova testemunhal, isoladamente ou em
reforço a documento sem quitação, é suficiente para comprovar o fato
constitutivo do direito invocado em cobrança dirigida contra espólio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O DAE possui natureza administrativo-fiscal e demonstra apenas a
emissão de cobrança vinculada a débito estadual relacionado ao veículo,
não se confundindo com recibo, quitação civil ou comprovante idôneo de
pagamento.
A prova regular do pagamento exige demonstração segura do
adimplemento, não bastando documento alusivo ao débito ou à
arrecadação sem autenticação bancária, chancela de pagamento,
comprovante eletrônico, extrato bancário, recibo correlato ou outro
elemento externo de confirmação.
O instrumento particular apresentado reclama cautela quanto à sua eficácia
probatória em relação a terceiros, especialmente quando desacompanhado
de elementos objetivos que confirmem a circulação patrimonial alegada.
A prova testemunhal, em pretensão patrimonial fundada em suposto
desembolso de numerário, tem caráter meramente complementar e não
substitui a documentação ordinariamente exigida para demonstrar
pagamento ou quitação.
O ônus de comprovar o fato constitutivo do direito incumbe ao autor, que
deve demonstrar não apenas a existência do débito fiscal, mas sobretudo o
efetivo pagamento por ele realizado e sua correspondente repercussão
patrimonial.
A exigência de rigor probatório é reforçada quando a cobrança é dirigida
contra o espólio, pois o falecido não pode apresentar sua versão dos fatos
nem infirmar a narrativa da parte adversa, o que impede a imposição de
obrigação patrimonial com base preponderante em prova oral e documento
sem quitação.
A admissão do pedido com base em prova incompleta afrontaria a
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segurança jurídica, a boa-fé objetiva e a proteção do patrimônio hereditário.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido.
Tese de julgamento : 1. O DAE, desacompanhado de comprovante de
quitação ou de outro elemento externo de confirmação, não comprova o
efetivo pagamento alegado pelo autor. 2. A prova testemunhal, em
cobrança fundada em suposto desembolso de numerário, possui natureza
complementar e não supre a ausência de lastro documental mínimo. 3. Em
demanda proposta contra espólio, a imposição de obrigação patrimonial
exige prova idônea, segura e convergente do fato constitutivo do direito
invocado.
Dispositivos relevantes citados : CC, arts. 221, 319 e 320. CPC, arts. 369,
3
71, 373, I, e 85, § 11.
Jurisprudência relevante citada : Não há.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade
de votos, em CONHECER do presente recurso para NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
1
. RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por ANTONIO CICERO CRUZ SILVA
em face da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Canindé que, nos autos da Ação de Cobrança movida contra o ESPÓLIO
DE IVAN EUDES BARBOSA, julgou improcedente o pedido exordial.
O autor alega, em síntese, ter adquirido do de cujus uma motocicleta
Honda XRE 300 pelo valor de R$ 13.000,00, além de ter realizado um
empréstimo de R$ 1.400,00. Sustenta que o negócio não foi concretizado
em vida pelo vendedor devido a restrições judiciais no veículo e que, após
o falecimento deste, a inventariante se recusou a entregar o bem ou
restituir os valores. Fundamenta sua pretensão em uma "Declaração
Particular" e em prova testemunhal.
Em suas razões recursais, o apelante pugna pela reforma da sentença,
arguindo que a prova oral colhida em audiência confirma a existência do
negócio jurídico e o pagamento do preço, sendo prova suficiente para o
acolhimento do pleito.
Contrarrazões apresentadas pelo apelado, defendendo a manutenção da
sentença sob o argumento de ausência de prova mínima do pagamento e
da validade do documento apresentado.
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É o relatório.
2. ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade. Conheço, pois, da apelação.
3
. MÉRITO No mérito, não assiste razão ao autor.A pretensão deduzida
em face do espólio encontra amparo, essencialmente, no DAE –
Documento de Arrecadação Estadual acostado aos autos. Todavia, referido
documento, embora oficial, não se presta, por si só, a comprovar o fato
constitutivo do direito invocado na inicial. Isso porque o DAE possui
natureza de guia administrativa-fiscal de arrecadação, destinada à
cobrança e ao eventual recolhimento de receita pública estadual, não se
confundindo com recibo, quitação civil ou comprovante idôneo de
desembolso efetivamente realizado pelo autor.No sistema do Direito Civil
brasileiro, a prova regular do pagamento é a quitação, a qual deve conter
os elementos essenciais do adimplemento. Os arts. 319 e 320 do Código
Civil evidenciam que não basta a simples existência de documento alusivo
ao débito ou de guia para recolhimento, sendo indispensável a
demonstração segura de que o pagamento efetivamente ocorreu. Ademais,
nos termos do art. 221 do Código Civil, o instrumento particular, em relação
a terceiros, demanda cautela ainda maior quanto à sua eficácia probatória.
No caso concreto, o DAE juntado apenas demonstra a emissão de
cobrança vinculada a débito estadual relacionado ao veículo indicado no
próprio documento. Não há, contudo, autenticação bancária, chancela de
pagamento, comprovante eletrônico de recolhimento, extrato bancário,
recibo correlato ou qualquer outro elemento externo apto a demonstrar que
o autor efetivamente suportou o desembolso da quantia correspondente.
Em outras palavras, o documento revela, quando muito, a existência de
valor exigido pela Fazenda Estadual, mas não comprova sua efetiva
quitação pelo demandante.A distinção é fundamental. Uma coisa é a
emissão de guia de arrecadação pelo ente fazendário; outra,
substancialmente diversa, é a prova de que o valor nela indicado foi
efetivamente pago pelo autor, com recursos próprios, de modo a ensejar
eventual crédito de ressarcimento perante o espólio. Sem essa prova
complementar, inexiste base segura para reconhecer obrigação patrimonial
do acervo hereditário. A prova oral colhida em audiência, por sua vez,
igualmente não se revela suficiente para suprir a ausência de prova
documental idônea. Embora o ordenamento jurídico admita todos os meios
legais e moralmente legítimos de prova, compete ao magistrado valorá-los
segundo o princípio da persuasão racional, à vista da coerência,
consistência e aptidão do conjunto probatório para demonstrar os fatos
alegados. Em se tratando de pretensão patrimonial fundada em suposto
desembolso de numerário, a prova testemunhal assume caráter meramente
complementar, não sendo bastante, isoladamente, para substituir a
documentação que ordinariamente se exige para demonstrar pagamento,
quitação ou efetiva circulação patrimonial. Os arts. 369, 371 e 373, I, do
CPC deixam claro que a prova deve ser idônea e que incumbe ao autor
demonstrar o fato constitutivo de seu direito. Essa insuficiência é ainda
mais evidente diante da peculiaridade de a cobrança ser dirigida contra o
espólio. Em hipóteses como a presente, o rigor na apreciação da prova
deve ser redobrado, pois o falecido, a quem se atribui a relação material
subjacente ao alegado pagamento, já não pode apresentar sua versão dos
fatos, esclarecer o contexto do débito, infirmar a narrativa da parte adversa
ou indicar eventual inexistência do desembolso. Por isso, não se mostra
juridicamente seguro impor obrigação pecuniária ao patrimônio hereditário
com fundamento preponderante em depoimentos orais, especialmente
quando desacompanhados de recibo, quitação regular, comprovante
bancário, extrato ou qualquer outro elemento objetivo de confirmação.
Acrescente-se que a prova testemunhal, por sua própria natureza, está
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sujeita às limitações inerentes à memória, à percepção indireta dos fatos e
à reconstrução subjetiva dos acontecimentos. Quando o objeto da
controvérsia é a demonstração de pagamento, a exigência de lastro
documental se impõe com maior intensidade, justamente porque se trata de
fato que normalmente deixa vestígios materiais verificáveis. Assim,
depoimentos que apenas reproduzam impressões pessoais, conhecimento
indireto ou narrativa extraída do que ouviram das partes não possuem
densidade probatória apta a formar juízo seguro de procedência, sobretudo
quando confrontados com a inexistência de qualquer documento de
quitação ou de prova efetiva da saída do numerário da esfera patrimonial
do autor. Em demandas dessa natureza, não basta a mera alegação
acompanhada de guia fiscal desacompanhada do respectivo comprovante
de pagamento e reforçada apenas por prova oral frágil. Incumbia ao autor,
nos termos do art. 373, I, do CPC, comprovar cabalmente o fato constitutivo
de seu direito, isto é, não apenas a existência do débito fiscal, mas
sobretudo o efetivo pagamento por ele realizado e a correspondente
repercussão patrimonial. Não tendo se desincumbido desse ônus, sua
pretensão não ultrapassa o campo da alegação desprovida de
demonstração segura. Admitir-se, nessas circunstâncias, a procedência do
pedido equivaleria a prestigiar prova incompleta e insuficiente, em afronta
aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva e da proteção do
patrimônio hereditário. O espólio não pode ser onerado com base em
documento que comprova apenas a emissão de cobrança fiscal, sem
demonstração da quitação, nem por prova oral incapaz de suprir a
ausência de lastro documental mínimo.Assim, à míngua de prova idônea,
segura e convergente acerca do alegado pagamento, impõe-se o
reconhecimento da improcedência do pedido, por ausência de
demonstração satisfatória do fato constitutivo do direito invocado.
4
. DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do presente recurso de apelação para, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume a sentença
fustigada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Em observância ao art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários
advocatícios para 15% sobre o valor da causa, suspensa a exigibilidade em
razão da gratuidade judiciária outrora deferida.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
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Número de ordem
Órgão julgador
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Órgão julgador colegiado
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MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Imissão
FRANCISCO BELARMINO DE ARAUJO
MARIA ONEIDE DE ARAUJO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Não informado
JOSÉ FERREIRA DA SILVA FILHO
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 3001052-53.2025.8.06.0133
APELANTE: FRANCISCO BELARMINO DE ARAUJO e outros
APELADO: JOSÉ FERREIRA DA SILVA FILHO
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE C/C NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA TITULARIDADE DOMINIAL E
INDETERMINAÇÃO DO POLO PASSIVO. EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação cível interposta contra sentença que, nos autos de ação de
imissão na posse cumulada com pedido de nulidade de venda, extinguiu o
processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, IV, do
CPC, diante da ausência de pressupostos de constituição e
desenvolvimento válido e regular do processo.
2
. Autores alegam ter adquirido imóvel mediante instrumento particular de
compra e venda e posterior cessão de direitos hereditários. Sustentam que
terceiro teria alienado o bem a outras pessoas sem legitimidade.
3. Sentença extinguiu o processo por ausência de comprovação da
titularidade dominial do imóvel e pela insuficiente qualificação de um dos
supostos adquirentes, o que inviabilizaria a regular formação da relação
processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
prosseguimento de ação de imissão na posse cumulada com nulidade de
negócio jurídico quando (i) não há comprovação da titularidade registral do
imóvel pelo autor; e (ii) há indeterminação na identificação de parte
integrante da suposta cadeia negocial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A ação de imissão na posse possui natureza petitória e tem fundamento
no direito de propriedade, exigindo a comprovação do domínio por meio do
registro do título translativo no Cartório de Registro de Imóveis.
6. Contratos particulares de compra e venda ou cessões de direitos
hereditários não registrados produzem apenas efeitos obrigacionais entre
as partes e não constituem prova da propriedade imobiliária oponível a
terceiros.
7
. A ausência de matrícula ou de prova registral da titularidade dominial
impede a verificação do suporte fático da pretensão e inviabiliza o regular
desenvolvimento da ação petitória.
8
. A pretensão de nulidade absoluta do negócio jurídico não dispensa a
existência de relação jurídica minimamente delimitada nem a adequada
identificação das partes envolvidas.
9
. A indicação incompleta de um dos supostos adquirentes, identificado
apenas por prenome, impede a adequada formação da relação processual
e compromete o contraditório e a ampla defesa.
10. O princípio da primazia do julgamento do mérito não autoriza o
afastamento de pressupostos processuais essenciais nem impõe ao
magistrado suprir deficiências estruturais da demanda.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
1. Apelação cível conhecida e desprovida.
Tese de julgamento : “1. A ação de imissão na posse possui natureza
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petitória e exige a comprovação da titularidade dominial do imóvel mediante
registro do título no Cartório de Registro de Imóveis. 2. A ausência de prova
registral da propriedade e a indeterminação na identificação das partes da
relação negocial impedem a constituição válida da relação processual e
autorizam a extinção do processo sem resolução do mérito.”
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 5º, 6º, 8º, 319, II, 322, 324, 485,
IV, e 932, IV; CC, arts. 1.227, 1.245, 1.268 e 166, II e VI. Jurisprudência
relevante citada : STJ, Súmula 568; TJCE, Agravo de Instrumento
0
623069-38.2021.8.06.0000, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes Correia, 1ª
Câmara Direito Privado, j. 12.02.2025; TJCE, Apelação Cível 0201007-
3.2022.8.06.0101, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, 3ª
Câmara Direito Privado, j. 12.03.2025; TJCE, Apelação Cível 0253152-
2
3
6.2020.8.06.0001, Rel. Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª Câmara
Direito Privado, j. 10.07.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em
conhecer da apelação e negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
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DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
R E L A T Ó R I O
Trata-se de Apelação Cível interposta por FRANCISCO BELARMINO DE
ARAÚJO e MARIA ONEIDE DE ARAÚJO contra sentença proferida pelo
Juízo da 2ª Vara da Comarca de Nova Russas/CE que, nos autos da Ação
de Imissão na Posse c/c Pedido de Nulidade de Venda, julgou extinto o
processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, inciso IV,
do Código de Processo Civil, diante da ausência de pressupostos de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.
Na origem, narrou a parte autora que, em 09 de setembro de 2006, adquiriu
um imóvel residencial localizado na a Rua Projetada 2, Bairro Jovinão,
Nova Russas, Ceará, com 69 palmos de frente por 180 de fundos, por meio
de Escritura Particular de Compra e Venda firmado com Maria Nenzinha
Araújo Pinto. Afirmam que, em 10 de maio de 2021, mediante cessão dos
direitos hereditários sobre o mesmo imóvel, adquiridos dos herdeiros
legítimos da Sra. Maria Nenzinha Araújo Pinto, pelo valor de R$ 50.000,00,
consolidando sua cadeia dominial. Defendem, ainda, que o requerido José
Ferreira da Silva Filho, sem qualquer autorização, vendeu o referido imóvel
para pessoa de nome “Luciano” no ano de 2025 e este, por sua vez,
repassou a casa para pessoa de nome “Neide”.
Na sentença, a magistrada destacou que as ações petitórias têm
fundamento no direito de propriedade, o que requer a titularidade de
domínio. Portanto, ao não anexar a matrícula do imóvel em seus nomes, os
autores deixaram de apresentar o pressuposto indispensável para a
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. Além disso, a
juíza afirmou que a ausência de qualificação completa de um dos
envolvidos no suposto contrato (Luciano) configurava falta de clareza e
precisão no pedido de nulidade, prejudicando a triangulação processual.
Fundada no artigo 485, inciso IV, do CPC, a sentença extinguiu o processo
pela ausência de pressupostos processuais.
Irresignados, os apelantes alegam que o juízo de primeiro grau ignorou a
emenda à inicial que esclareceu a natureza declaratória da demanda e
confundiu a presente ação com meras pretensões petitórias. Defenderam
que a demanda busca a declaração de nulidade do negócio jurídico
celebrado por alguém sem legitimidade para alienar o imóvel, configurando
objeto ilícito e violação a norma de ordem pública, conforme os artigos 166,
incisos II e VI, e 1.268 do Código Civil. Argumentaram que a exigência da
apresentação de matrícula imobiliária é excessivamente formalista e
desnecessária para a análise do mérito, especialmente considerando a
realidade fundiária de Nova Russas. Basearam-se ainda nos artigos 4º, 6º
e 139, inciso IX, do Código de Processo Civil, frisando que tais dispositivos
consagram a primazia do julgamento do mérito e o dever de cooperação
processual.
Os apelantes solicitaram, ao final, o conhecimento e o provimento integral
do recurso para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à
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origem para o regular processamento do feito. Requereram o
reconhecimento da nulidade absoluta do negócio jurídico de venda de coisa
alheia, prescindindo da apresentação de matrícula imobiliária.
Alternativamente, pediram que a demanda seja processada como Ação
Declaratória de Nulidade de Negócio Jurídico c/c Restituição da Posse.
Além disso, reiteraram o pedido de tutela provisória de urgência para a
desocupação imediata do imóvel pelos réus, e a condenação do requerido
nas custas processuais e honorários advocatícios.
Não há contrarrazões recursais apresentadas pelo apelado, ante a
ausência de angularidade processual.
Registro, desde logo, que inexiste intervenção obrigatória do Ministério
Público (CPC, art. 178), por não se tratar de hipótese legalmente prevista.
É o relatório.
V O T O
Em relação ao recurso, estando presentes os pressupostos necessários
para a admissibilidade do apelo, conheço do recurso e passo à sua análise
de mérito.
O cerne da questão consiste em examinar o acerto de sentença que
extinguiu a demanda de imissão de posse, tendo em mira que a parte
autora não comprovou a titularidade de domínio do imóvel descrito nos
autos.
De início, cumpre assinalar que a sentença recorrida não merece reparos.
1
. Da natureza jurídica da ação e da imprescindibilidade da prova do
domínio
Com efeito, a ação de imissão na posse constitui típica ação petitória, cujo
fundamento reside diretamente no direito de propriedade, exigindo-se, para
a sua adequada propositura, a demonstração da titularidade dominial do
bem cuja posse se pretende obter.
Nessa perspectiva, a jurisprudência pátria consolidou entendimento no
sentido de que a prova do domínio é requisito indispensável para o manejo
da ação de imissão na posse , porquanto somente o proprietário pode
exigir a entrega do bem daquele que o detenha injustamente.
“
A ação de imissão na posse tem fundamento no direito de propriedade e
visa garantir ao titular do domínio o pleno gozo do bem, sendo cabível
quando há prova documental da titularidade e da posse injusta do ocupante
.
” (Agravo de Instrumento - 0623069-38.2021.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 12/02/2025, data da publicação:
1
2/02/2025).
Com efeito, para propor este tipo de ação é necessário comprovar ( i ) a
existência de título de propriedade; ( ii ) ausência de posse anterior pelo
autor; e ( iii ) que a posse atual do réu é injusta.
Tal exigência decorre da própria natureza da ação, que se distingue das
ações possessórias justamente porque se assenta no direito real de
propriedade, e não apenas na posse.
Consoante se extrai da petição inicial, a presente demanda foi proposta
como ação de imissão na posse cumulada com pedido de nulidade de
venda, tendo como causa de pedir remota a alegada titularidade dos
autores sobre o imóvel objeto da lide.
É firme o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a
ação de imissão na posse possui natureza nitidamente petitória, fundando-
se no direito de propriedade e destinando-se a assegurar ao titular do
domínio a posse que jamais exerceu. Assim, a comprovação do domínio,
mediante apresentação da respectiva matrícula imobiliária registrada,
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constitui pressuposto indispensável ao regular desenvolvimento da
demanda.
Nesse contexto, a ausência de registro imobiliário em nome dos autores
impede, de plano, o prosseguimento do feito, porquanto inviabiliza a
aferição do próprio suporte fático-jurídico da pretensão deduzida em juízo.
A tentativa recursal de dissociar o pedido de nulidade do negócio jurídico
da ação de imissão na posse não se sustenta. Ainda que se alegue
nulidade absoluta por venda de coisa alheia ( venda a non domino ), é
imprescindível que os demandantes demonstrem, ao menos, legitimidade
jurídica mínima para questionar o negócio, o que, no caso concreto, passa
necessariamente pela comprovação do domínio ou de direito real oponível
erga omnes — o que inexiste nos autos.
Não basta, para tanto, a apresentação de contratos particulares ou cessões
de direitos hereditários desprovidas de registro, documentos que, embora
possam produzir efeitos obrigacionais entre as partes contratantes, não se
prestam à constituição ou à prova do direito real de propriedade, nos
termos dos arts. 1.227 e 1.245 do Código Civil.
Sobre o assunto, segue o entendimento da jurisprudência:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. IMISSÃO NA
POSSE. CONTRATO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA
DE PROPRIEDADE FORMAL DOS AUTORES. POSSE INJUSTA NÃO
DEMONSTRADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA
REFORMADA. I. CASO EM EXAME 1. Apelação Cível interposta pelo
Espólio de Adauto Leite da Silva contra sentença que julgou parcialmente
procedente ação de imissão na posse cumulada com perdas e danos,
ajuizada por Daniel Fernandes Pinheiro e Cícera Luciana de Queiroz Neta
Pinheiro, visando à imissão dos autores na posse de imóvel localizado em
Ererê/CE, adquirido por contrato particular de compra e venda não
registrado. A sentença determinou a imissão dos autores na posse do
imóvel e condenou o espólio ao pagamento das custas e honorários, com
exigibilidade suspensa. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há três questões
em discussão: (i) analisar a alegada ilegitimidade passiva do espólio por
ausência de inventário; (ii) verificar se o contrato de compra e venda
celebrado pelos autores legitima pedido de imissão na posse; e (iii) definir
se a posse exercida pelo espólio apelante é injusta. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. A ausência de inventário não configura ilegitimidade passiva do
espólio, conforme jurisprudência consolidada do STJ, segundo a qual o
espólio responde pelas obrigações do falecido enquanto não encerrada a
partilha (AgInt no REsp 1.934.697/SP). 4. A ação de imissão na posse tem
natureza petitória e exige a comprovação da propriedade formal do bem
imóvel por meio de registro do título aquisitivo no Cartório de Registro de
Imóveis, nos termos dos arts. 1.227 e 1.245 do Código Civil. 5. O contrato
particular de compra e venda celebrado pelos autores não constitui prova
suficiente de domínio e, portanto, não legitima o pedido de imissão na
posse contra terceiro detentor da posse. 6. A posse exercida pelo espólio
apelante decorre de doação dos herdeiros da proprietária original
(Francisca Rodrigues da Silva), com base em testamento regularmente
lavrado, o que afasta a alegação de posse injusta. IV. DISPOSITIVO E
TESE 7. Recurso parcialmente provido. Tese de julgamento: ¿1. O espólio
tem legitimidade para figurar no polo passivo de ações possessórias e
patrimoniais mesmo na ausência de abertura de inventário. 2. A ação de
imissão na posse exige prova da propriedade formal do imóvel. 3. A posse
exercida por espólio com base em doação de herdeiros e testamento não é
injusta.¿ Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.227, 1.228, 1.245,
1
.997; CPC/2015, arts. 373, I; 487, I; 85, §2º e §3º; 796. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 1.934.697/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022; TJCE, Agravo de Instrumento
-
0623069-38.2021.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) Carlos Augusto
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Gomes Correia, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
2/02/2025; TJCE, Apelação Cível - 0152753-38.2016.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) Marcos William Leite De Oliveira, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 02/04/2025; TJCE, Apelação Cível - 0261049-
47.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) Carlos Augusto Gomes
Correia, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 26/02/2025; TJCE,
Apelação Cível - 0253152-36.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) Jane
Ruth Maia De Queiroga, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
0/07/2024; TJMG, Apelação Cível 1.0000.24.452672-9/001, Relator(a):
Des.(a) Joemilson Donizetti Lopes, 12ª Câmara Cível, julgamento em
1
9/12/2024; TJDFT, Acórdão 1388025, 0704757-39.2019.8.07.0008,
Relator(a): Sandra Reves, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 17/11/2021;
TJCE, Apelação Cível - 0050866-67.2021.8.06.0055, Rel.
Desembargador(a) Francisco Mauro Ferreira Liberato, 1ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 18/09/2024.(Apelação Cível - 0000839-
04.2014.8.06.0192, Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
8/05/2025, data da publicação: 28/05/2025)
****
2
*
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
IMISSÃO NA POSSE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
PROPRIEDADE DO IMÓVEL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. HONORÁRIOS MAJORADOS I. CASO EM
EXAME 1. Apelação cível interposta em face de sentença que julgou
improcedente a Ação de Imissão na Posse, sob o fundamento de que a
autora não demonstrou a propriedade do imóvel objeto da demanda. 2. A
autora sustenta que o bem pertenceu a seus genitores e que a ré, viúva de
seu pai, passou a ocupar o imóvel, impedindo os herdeiros de exercê-lo. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A questão em discussão consiste em
verificar se a apelante demonstrou título suficiente para fundamentar a
imissão na posse do imóvel em litígio. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. A ação
de imissão na posse tem natureza petitória e requer a comprovação da
propriedade do bem pelo autor. 5. A apelante não apresentou título de
propriedade hábil a comprovar que o imóvel integra o espólio de seus
genitores, nem demonstrou que a posse da ré é injusta. 6. Nos termos do
art. 1.227 do CC, a aquisição e transmissão de direitos reais sobre imóveis
exigem registro em cartório, o que não foi comprovado nos autos. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Apelação cível conhecida e desprovida.
Honorários majorados, mas mantida a suspensão de sua exigibilidade.
Tese de julgamento: ¿A ação de imissão na posse exige comprovação da
propriedade do imóvel por meio de justo título, nos termos do art. 1.227 do
Código Civil.¿ Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.227 e 1.228;
CPC, art. 373, I. Jurisprudência relevante citada: TJCE - Apelação Cível
0
201007-23.2022.8.06.0101, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz
Júnior, 3ª Câmara Direito Privado, j. 12.03.2025; TJCE - Apelação Cível
253152-36.2020.8.06.0001, Rel. Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª
Câmara Direito Privado, j. 10.07.2024. (TJCE - Apelação Cível - 0152753-
0
3
8.2016.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025,
data da publicação: 03/04/2025)
*****
DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE.
AUSÊNCIA DE REQUISITOS. PROPRIEDADE DO IMÓVEL NÃO
COMPROVADA. POSSE INJUSTA NÃO COMPROVADA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I. CASO EM
EXAME. 1. Apelação cível interposta pela autora em ação de imissão de
posse relativa a imóvel situado em Fortaleza-CE, onde se discute a
titularidade do bem. A recorrente alega que o imóvel lhe foi adjudicado por
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sentença proferida pela 1ª Vara de Sucessões de Fortaleza. Requer a
exclusão de Larissa Oliveira de Sousa e Adrian de Sousa Lopes do polo
passivo, em razão da desocupação do imóvel pelos mesmos, com o
prosseguimento do feito em relação aos recorridos Liliane Ribeiro da Silva
Sampaio e José Krisnahmurti Albuquerque Sampaio. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO. 2. Há duas questões em discussão: (i) e (ii) analisar se a
apelante preenche os requisitos para a imissão de posse com base na
comprovação da propriedade do imóvel e (ii) verificar se a posse do imóvel
pelos recorridos Liliane Ribeiro da Silva Sampaio e José Krisnahmurti
Albuquerque Sampaio é justa. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. O recurso não
é conhecido em relação aos recorridos Larissa Oliveira de Sousa e Adrian
de Sousa Lopes, devido à perda do objeto da ação, uma vez que os
mesmos desocuparam o imóvel. 4. Para a procedência da ação de imissão
de posse, é necessário que o autor demonstre a propriedade do imóvel
com o título de domínio. 5. A sentença da 1ª Vara de Sucessões que
adjudicou o imóvel à autora foi anulada pelo Tribunal de Justiça, com
trânsito em julgado, inviabilizando a comprovação da titularidade. 6. O
contrato de compra e venda apresentado pela recorrida Liliane Ribeiro da
Silva Sampaio e outros documentos juntados aos autos indicam a
existência de aquisição de parte do imóvel, comprometendo a legitimidade
da apelante para pleitear a posse do bem. 7. A ausência de prova da
propriedade inviabiliza a ação petitória de imissão de posse, que tem
natureza petitória e exige a demonstração clara e formal do domínio sobre
o imóvel. 8. Jurisprudência relevante confirma que a ação de imissão de
posse exige a comprovação do direito de propriedade, não cabendo sua
utilização sem a devida demonstração da titularidade do bem. IV.
DISPOSITIVO E TESE. Recurso não conhecido em face de Larissa Oliveira
de Sousa e Adrian de Sousa Lopes e conhecido e não provido em face de
Liliane Ribeiro da Silva Sampaio e José Krisnahmurti Albuquerque
Sampaio. Tese de julgamento: A ação de imissão de posse exige a
comprovação formal da propriedade do bem. A adjudicação de imóvel,
anulada por decisão judicial com trânsito em julgado, não comprova o
domínio necessário para a imissão de posse. Jurisprudência relevante
citada: STJ, REsp 1909196/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j.
1
5.06.2021; STJ, AgInt no AREsp 903568/GO, Rel. Min. Lázaro
Guimarães, 4ª Turma, j. 16.08.2018; TJ-CE, AC 0003288-
1
2.2000.8.06.0034, Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte, j. 01.06.2022.
(TJCE - Apelação Cível - 0261049-47.2022.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA GABINETE Exmo. Sr.
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 26/02/2025, data da publicação: 27/02/2025)
*
****
APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO NA
POSSE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE
AUTORA. PROPRIEDADE. REQUISITOS PRÓPRIOS NÃO
DEMONSTRADOS. ARTIGO 1.228, CAPUT, DO CC/02. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. - A ação de
imissão de posse é ação de natureza real e petitória por meio da qual,
amparado por justo título de propriedade, o autor pretende a imissão na
posse do bem adquirido. Portanto, com base no art. 1228, caput, do Código
Civil, é necessário o preenchimento concomitante dos seguintes requisitos:
i) titularidade do domínio sobre a coisa; ii) individuação do bem; e iii)
demonstração da posse injusta praticada pela parte ré. - No caso, como
bem pontuado pelo juízo de origem, o autor não logrou comprovar a sua
propriedade, embora a parte ré tenha sido considerada revel. Com efeito, o
requerente anexou aos autos tão somente um "Termo de Compromisso" no
qual consta que a promovida teria lhe vendido o imóvel objeto desta lide
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(fls. 14/15). - Todavia, referido instrumento sequer foi registrado no cartório
competente, havendo apenas o reconhecimento de firma no cartório de
registro civil das pessoas naturais do distrito de Jurema. Deste modo, o
documento apresentado pelo autor, por si só, é insuficiente para comprovar
a propriedade do bem em discussão, notadamente porque o art. 1.227, do
Código Civil, dispõe que os direitos reais sobre imóveis são adquiridos a
partir do registro em Cartório de Registro de Imóveis. - Assim, o autor não
se desincumbiu do ônus de comprovar o fato constitutivo do seu direito (art.
3
73, inciso I, do CPC), pois não demonstrou a titularidade do domínio sobre
a coisa, na forma do art. 1.228 do Código Civil. - Recurso conhecido e
desprovido. (TJCE - Apelação Cível - 0253152-36.2020.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 10/07/2024, data da publicação: 10/07/2024)
DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE.
AUSÊNCIA DE PROPRIEDADE FORMAL. PROMESSA DE COMPRA E
VENDA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. I. CASO
EM EXAME 1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou
improcedentes os pedidos na ação de imissão na posse, ao fundamento de
que a parte autora não comprovou a titularidade formal do imóvel. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber
se o contrato de promessa de compra e venda, associado a direitos
hereditários, confere legitimidade para o ajuizamento de ação de imissão
na posse, diante da alegada posse injusta exercida pela parte ré. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A ação de imissão na posse se destine a atribuir
a posse àquele que detém o domínio do bem, exigindo-se a comprovação
do título de propriedade. 4. A parte autora não apresentou registro de
propriedade, mas apenas direitos decorrentes de promessa de compra e
venda do imóvel, insuficientes para sustentar a pretensão de imissão, ainda
que registrados tais direitos na matrícula do bem. 5. Inaplicabilidade de
precedente jurisprudencial que exige comprovação de domínio formal,
sendo insuficiente mera promessa de compra e venda para fins de imissão
na posse. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Apelação cível desprovida. Tese de
julgamento: “Ação de imissão na posse requer título formal de propriedade,
sendo insuficiente a promessa de compra e venda para conferir direito
possessório.” Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 487, I; art. 85, §§ 2º
e 11. Jurisprudência relevante citada: TJMG, Apelação Cível
1
2
1
.0000.20.587619-6/003, Rel. Des. José Américo Martins da Costa, j.
6.11.2024; Súmulas STJ e CPC pertinentes. (TJMG - Apelação Cível
.0000.24.4526729/001, Relator(a): Des.(a) Joemilson Donizetti Lopes, 12ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 19/12/2024, publicação da súmula em
9/12/2024)
****
1
*
APELAÇÃO. CIVIL. AÇÃO PETITÓRIA. IMISSÃO NA POSSE. BEM
IMÓVEL. CONTRATO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA.
INEXISTÊNCIA DE TÍTULO DE DOMÍNIO E PROPRIEDADE. AUSÊNCIA
DE REGISTRO EM CARTÓRIO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. Consoante art. 1.228, caput, do CC, além da faculdade
de usar, gozar e dispor da coisa, o proprietário possui o direito de a reaver
do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha (ius
vindicandi). 2. A ação de imissão na posse tem cunho petitório, com
fundamento no ius possidendi, ou seja, o direito pleiteado pelo requerente
se funda na propriedade. O proprietário, que nunca teve a posse direta do
bem imóvel, ajuíza a ação contra aquele que resiste em entregá-la. 3. A
ação petitória em questão possui como requisitos a titularidade de domínio
do requerente, a individualização do bem e a posse injusta do réu sobre a
coisa. Aquela é demonstrada com a apresentação de escritura registrada
no cartório de Registro de Imóveis competente, nos termos dos arts. 1.227
e 1.245 do CC. 4. No caso vertente, o autor ajuíza a ação de imissão na
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posse sem a prova da propriedade. O contrato particular de compra e
venda, pactuado entre o requerente e o seu irmão, mesmo com firma
reconhecida em cartório, não é hábil para a obtenção de direitos reais
sobre o imóvel. 5. Não se nega a validade e eficácia inter partes do negócio
jurídico particular de compra e venda, porém é insuficiente para adquirir a
propriedade de imóvel e opor direito real contra terceiros. 6. Recurso
conhecido e desprovido. Honorários majorados. (TJDFT - Acórdão
1
388025, ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA GABINETE Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE
704757-39.2019.8.07.0008, Relator(a): SANDRA REVES, 2ª TURMA
0
CÍVEL, data de julgamento: 17/11/2021, publicado no DJe: 02/12/2021)
Assim, como no caso concreto, se verifica que os autores afirmam ter
adquirido o imóvel mediante instrumento particular de compra e venda ,
posteriormente complementado por cessão de direitos hereditários; bem
como que os mesmos não trouxeram aos autos qualquer documento apto a
demonstrar a titularidade registral do imóvel , tampouco matrícula
imobiliária que evidencie a existência do bem no fólio real e a eventual
cadeia dominial alegada, não tem como o judiciário determinar a imissão
postulada.
A ausência de tais elementos revela-se particularmente relevante, pois, no
sistema jurídico brasileiro, vigora o princípio da publicidade registral ,
segundo o qual a aquisição da propriedade imobiliária somente se opera
mediante o registro do título translativo no cartório competente , conforme
estabelece o art. 1.245 do Código Civil.
Portanto, inexistindo demonstração mínima da titularidade dominial, resta
inviabilizada a própria análise da pretensão deduzida em juízo,
circunstância que impede a constituição válida da relação processual em
ação de natureza eminentemente petitória.
2
. Da alegada natureza meramente declaratória e da nulidade absoluta
Não procede, igualmente, a tese de que o pedido de declaração de
nulidade absoluta prescindiria de qualquer lastro dominial.
Ainda que a nulidade absoluta possa, em tese, ser reconhecida de ofício, é
certo que o Poder Judiciário não pode declarar a nulidade de negócios
jurídicos de forma abstrata, genérica ou desvinculada de partes
devidamente identificadas e de relação jurídica minimamente delimitada.
No caso concreto, os próprios autores admitiram desconhecer a
qualificação completa dos supostos adquirentes subsequentes (“Luciano” e
“
Neide”), formulando pedido amplo para anulação de “ quaisquer outros
negócios ” derivados da venda inicial. Tal pretensão revela-se
manifestamente indeterminada, em afronta aos arts. 322 e 324 do Código
de Processo Civil, além de inviabilizar a regular formação da relação
processual.
Não cabe ao Judiciário proferir decisões de caráter genérico ou hipotético,
tampouco instaurar verdadeira investigação prospectiva acerca de
negócios jurídicos indefinidos, sob pena de grave violação ao devido
processo legal e à segurança jurídica.
Como bem destacou o juízo de origem a existência de deficiência na
identificação de um dos supostos participantes da cadeia negocial – pessoa
indicada apenas como “Luciano” –, sem qualquer qualificação mínima que
permitisse sua individualização, compromete bruscamente o ordenamento
jurídico.
Tal lacuna compromete a própria formação da relação processual, por
inviabilizar a adequada triangulação processual e, por conseguinte, o
exercício pleno do contraditório e da ampla defesa.
Nessa linha, a doutrina processual é firme ao reconhecer que a adequada
identificação das partes constitui requisito essencial da petição inicial,
conforme disposto no art. 319, inciso II, do Código de Processo Civil.
Ressalte-se, ademais, que a alegação de que a demanda possuiria
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natureza meramente declaratória não tem o condão de afastar as
exigências processuais apontadas na sentença.
Isso porque, conforme delineado na própria petição inicial, a pretensão
principal consiste na imissão dos autores na posse do imóvel, sendo o
pedido de nulidade do negócio jurídico formulado como providência
acessória destinada a viabilizar tal resultado.
Desse modo, permanece hígida a natureza petitória da demanda,
circunstância que reforça a imprescindibilidade da demonstração do
domínio.
3
. Da inexistência de formalismo excessivo ou violação à primazia do
mérito
A extinção do feito não decorreu de rigor formal injustificado, mas sim da
ausência de pressupostos processuais essenciais, notadamente a falta de
comprovação do domínio e a indeterminação subjetiva do polo passivo.
O princípio da primazia do julgamento do mérito, embora norteador do
CPC/2015, não autoriza o afastamento de requisitos mínimos de
admissibilidade da demanda, nem impõe ao magistrado o dever de suprir
deficiências estruturais da pretensão deduzida em juízo.
De igual modo, o dever de cooperação processual não se confunde com a
obrigação de o julgador reconstruir a demanda ou substituir a parte no ônus
de delimitar adequadamente seus pedidos e indicar, de forma precisa, os
sujeitos da relação jurídica controvertida.
Diante desse cenário, correta a sentença ao reconhecer a ausência de
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo,
extinguindo-o sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, inciso IV,
do Código de Processo Civil.
A decisão recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais pátrios, segundo a qual não se admite a
fungibilidade entre ações petitórias e possessórias, nem o prosseguimento
de demandas fundadas em alegado direito real desacompanhadas da
prova registral correspondente.
4
. DISPOSITIVO
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso IV, alínea “a”, do
Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO à apelação, mantendo
integralmente a sentença que extinguiu o processo sem resolução do
mérito.
É como decido.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Marcos William Leite de Oliveira
Desembargador Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0155753-80.2015.8.06.0001
APELANTE: TRANSIMOVEL LTDA
APELADO: DIEGO CRUZ CIDRAO
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. REJEIÇÃO DE
PRELIMINAR. EMPRÉSTIMO VERBAL. ALEGAÇÃO DE QUITAÇÃO.
RECIBO SEM ORIGINAL. PROVA PERICIAL COM INDÍCIOS DE
CONTRAFAÇÃO. ÔNUS DA PROVA DO FATO EXTINTIVO.
INIDONEIDADE DO DOCUMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelação Cível interposta contra sentença que, nos autos de Ação de
Cobrança, julgou procedente o pedido para condenar a ré ao pagamento
de R$ 275.557,12, acrescido de encargos legais, e improcedente a
reconvenção, ao fundamento de ausência de prova idônea da quitação de
empréstimo verbal, não obstante a apresentação de recibo impugnado
quanto à autenticidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso de apelação
viola o princípio da dialeticidade por ausência de impugnação específica
dos fundamentos da sentença; (ii) estabelecer se o recibo apresentado pela
ré é prova idônea para demonstrar a quitação da dívida oriunda de
empréstimo verbal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. O princípio da dialeticidade não exige inovação argumentativa, sendo
suficiente que as razões recursais enfrentem os fundamentos da sentença,
ainda que mediante repetição de argumentos anteriormente apresentados.
4
. O recurso apresenta impugnação minimamente articulada acerca da
validade do recibo, da prova pericial e da inexistência de quitação,
atendendo aos requisitos do art. 1.010 do CPC.
5
. Incumbe ao réu comprovar fato extintivo do direito do autor, nos termos
do art. 373, II, do CPC, ônus do qual não se desincumbe ao apresentar
documento inidôneo.
6
. A ausência de apresentação do documento original, mesmo após
determinação judicial, compromete a confiabilidade da prova e inviabiliza a
realização de exame pericial completo.
7
. A prova pericial identifica inconsistências relevantes no recibo e aponta
a possibilidade de transplante de assinatura, indicando indícios de
contrafação.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8
. Recurso desprovido.
Tese de julgamento :
1
. A repetição de argumentos não viola o princípio da dialeticidade
quando as razões recursais enfrentam os fundamentos da decisão
impugnada.
2. Incumbe ao réu comprovar fato extintivo do direito do autor, sendo
insuficiente documento cuja autenticidade não possa ser validamente
aferida.
3. A ausência do documento original, aliada a indícios periciais de
irregularidade, compromete a idoneidade da prova documental.
Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 373, II; 1.010; 932, III; 1.022, II
e III; 487, I; 85, §§ 1º, 2º e 11; 1.026, § 2º; 178.
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Jurisprudência relevante citada : TJCE, Apelação Cível nº 0118216-
4
5.2018.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, j. 15.12.2020;
TJCE, Apelação Cível nº 0030552-79.2016.8.06.0151, Rel. Des. Maria
Vilauba Fausto Lopes, j. 08.08.2022; TJCE, Apelação Cível nº 0003805-
25.2015.8.06.0120, Rel. Des. Francisco Darival Beserra Primo, j.
0.05.2023.
3
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os
Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, conhecer do recurso,
mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por TRANSIMOVEL
LTDA contra sentença (ID 28481983) proferida pelo Juízo da 26ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, em sede de Ação Ordinária
manejada por DIEGO CRUZ CIDRAO em face da empresa apelante, julgou
procedente os pedidos contidos na inicial e improcedente a reconvenção,
nos seguintes termos:
“
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial
para o fim de condenar a ré ao pagamento da importância de R$
2
75.557,12 (duzentos e setenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e sete
reais e doze centavos), a ser acrescida de correção monetária e de juros
legais de mora de 1% ao mês, a partir da citação, bem como
IMPROCEDENTE A RECONVENÇÃO APRESENTADA, restando extinto o
feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do CPC.
Pelo ônus da sucumbência, arcará a parte ré/reconvinte com as custas e
despesas processuais, bem como honorários advocatícios da parte
contrária, que fixo em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo
8
5, §2º, do CPC. Por fim, ficam as partes advertidas, desde logo, que a
oposição de embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com
postulação meramente infringente lhes sujeitará a imposição da multa
prevista pelo artigo 1026, § 2º, do Código de Processo Civil.”
Os embargos de declaração opostos pela parte autora (ID 28481989) foram
devidamente conhecidos e acolhidos, conforme se extrai da decisão de ID
2
8481997, a qual assim consignou:
“
Diante das razões expostas, conheço dos presentes embargos de
declaração opostos pela embargante e, com base no artigo 1.022, II e III do
CPC, dou-lhes provimento para corrigir a omissão e o erro material da
sentença. Passa o dispositivo a ter a seguinte redação: “Em razão da
sucumbência, condeno o réu/reconvinte ao pagamento integral das custas
processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação e em 10%
(dez por cento) sobre o valor atualizado da causa de reconvenção, nos
termos do art. 85, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil.” Além disso,
altera-se o primeiro parágrafo do relatório, para que, ao final, conste: “pois
acreditava que o empréstimo verbal não seria pago.”, permanecendo os
demais termos como já redigidos. Quanto ao pedido da parte
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embargada, tem-se que as contrarrazões de embargos declaratórios não
são sede própria para a rediscussão dos fundamentos da sentença
prolatada, devendo o inconformismo da parte embargante ser suscitado
através das vias recursais próprias.”
Inconformada, Transimóvel Ltda. interpôs Apelação Cível (ID 28482001)
visando reformar a sentença proferida em 02/07/2025 que julgou
procedente a Ação de Cobrança movida por Diego Cruz Cidrão,
condenando a ré ao pagamento de R$ 275.557,12 (duzentos e setenta e
cinco mil quinhentos e cinquenta e sete reais e doze centavos), com os
acréscimos legais.
Nas contrarrazões (ID 28482007), a parte autora argumenta que as razões
da Apelante consistem em reproduções dos memoriais, sem impugnar
especificamente os fundamentos da sentença, violando o princípio da
dialeticidade.
Além disso, destaca que o documento original não foi apresentado pelo
Apelante para realização da perícia, conforme determinado pelo juízo,
resultando em um laudo pericial que detectou inconsistências no
documento, indicando a possibilidade de contrafação e não permitindo seu
reconhecimento como idôneo.
Destaca, ainda, que os trabalhos periciais revelaram que a assinatura pode
ter sido transplantada de outro documento e implantada no recibo
apresentado, corroborando a tese de falsificação.
Ademais, o Ministério Público do Estado do Ceará, opinou pelo
conhecimento do recurso e absteve-se de manifestação sobre o mérito (ID
3
2215298), considerando que se trata de demanda de caráter patrimonial,
disponível e não homogêneo, portanto, fora das hipóteses de intervenção
obrigatória previstas no art. 178 do CPC.
É o relatório. Decido.
VOTO
Feito em ordem, não se vislumbrando, em seus aspectos formais, nenhum
vício capaz de inquinar-lhe nulidade, estando corretamente preenchidos os
pressupostos processuais do feito, as condições da ação, bem como os
requisitos de admissibilidade do Recurso de Apelação.
Inicialmente, suscita a parte apelada preliminar de não conhecimento do
recurso de apelação, ao argumento de que as razões recursais não
impugnariam especificamente os fundamentos da sentença, limitando-se à
mera reprodução de argumentos anteriormente expendidos, em afronta ao
princípio da dialeticidade.
A preliminar, contudo, não merece acolhimento.
Nos termos do art. 1.010 do Código de Processo Civil, incumbe ao
recorrente expor, de forma fundamentada, as razões de fato e de direito
pelas quais entende deva ser reformada a decisão recorrida. Por sua vez, o
art. 932, III, do mesmo diploma legal, autoriza o não conhecimento do
recurso quando ausente a impugnação específica dos fundamentos da
decisão.
Entretanto, a mera repetição de argumentos anteriormente deduzidos, por
si só, não configura violação ao princípio da dialeticidade, desde que as
razões recursais guardem pertinência com os fundamentos da decisão
impugnada e sejam aptas a demonstrar o inconformismo da parte
recorrente.
No caso concreto, embora se verifique que a parte apelante tenha
reproduzido, em certa medida, argumentos já apresentados em
manifestações anteriores, constata-se que suas razões recursais enfrentam
o núcleo da fundamentação da sentença, especialmente no que diz
respeito: à validade do recibo apresentado como prova de quitação; à
interpretação e valoração da prova pericial produzida nos autos; e à
conclusão do juízo de origem quanto à inexistência de prova idônea do
pagamento da dívida.
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Com efeito, o recurso demonstra, ainda que de forma reiterativa, a
insurgência da parte contra os fundamentos adotados pelo magistrado de
primeiro grau, estabelecendo relação lógica entre a decisão recorrida e as
razões de inconformismo, o que se mostra suficiente para atender ao
requisito da dialeticidade.
Ressalte-se que o princípio da dialeticidade não exige inovação
argumentativa, tampouco a apresentação de fundamentos inéditos, mas
apenas que o recorrente exponha, de maneira minimamente articulada, os
motivos pelos quais entende equivocada a decisão recorrida — requisito
que se encontra presente na hipótese em exame.
Assim, não se verifica a alegada ausência de impugnação específica, mas,
no máximo, eventual fragilidade argumentativa, circunstância que se insere
no âmbito do mérito recursal, não constituindo óbice ao conhecimento do
recurso.
Diante do exposto, rejeito a preliminar de ofensa ao princípio da
dialeticidade, devendo o recurso de apelação ser regularmente conhecido.
No mérito, a controvérsia cinge-se em verificar se houve a efetiva quitação
da dívida oriunda de empréstimo verbal firmado entre as partes, bem como
a validade do recibo apresentado pela parte ré/apelante como prova do
pagamento.
No caso dos autos, é incontroversa a existência do empréstimo, restando a
controvérsia limitada à alegação de adimplemento da obrigação, a qual foi
sustentada pela apelante com base em recibo supostamente firmado pelo
autor/apelado.
Nos termos do art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil, incumbia à
parte ré comprovar fato extintivo do direito do autor, ônus do qual não se
desincumbiu de forma satisfatória. A prova produzida com esse propósito
consiste em recibo que, segundo a tese defensiva, demonstraria a quitação
integral da dívida. Ocorre que tal documento não se revelou apto a cumprir
essa finalidade.
A prova pericial (ID 28481887) realizada nos autos, embora tenha
identificado semelhança entre a assinatura constante do recibo e o padrão
gráfico do autor, também apontou inconsistências relevantes, destacando a
possibilidade de que a assinatura tenha sido transplantada de outro
documento e inserida no recibo apresentado, circunstância que
compromete a confiabilidade do instrumento, vejamos:
“
Recibo questionado apresenta a parte do valor, por extenso, com
inconsistências.
Ao ser digitado a palavra “MIL”, restou truncada. Apresenta-se grafada,
somente a letra “M” e uma barra. Posteriormente repete-se o valor. Um
documento com esse alto valor se esperaria uma maior cautela na
elaboração.
Constata-se, ainda, uma falha nas linhas de bordeamento do recibo, na
parte INFERIOR / DIREITA. Essa pode ter sido sobreposta quando inserida
alguma figura. Ressalte-se, essa falha fica na exata altura da assinatura.
O valor por extenso constata-se um primeiro PARENTESE, contudo, sem
seu correspondente para o respectivo fechamento.
O nome da empresa foi grafado “COMERNCIAL”, com uma letra “N”
acrescida. Constatamos, ainda, que os nomes “FORTALEZA – CE”, “16 DE
SETEMBRO DE 2013” e “DIEGO CRUZ”, apresentam, cada um uma
FONTE DE LETRA DISTINTA e uns digitados em NEGRITO, em
detrimento de outros.
Essas inconsistências, além do fato de não ter sido apresentado o
RECIBO QUESTIONADO, EM ORIGINAL, corrobora com a tese de que
a assinatura pode ter sido transplantada de um outro documento e
implantada nesse recibo .
Corrobora com a tese de contrafação, que é uma reprodução, não
autorizada, de algo protegido pelo direito autoral de alguém. Pode ser
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considerada, uma CONTRAFAÇÃO uma implantação de uma assinatura
escaneada de um documento e implantado em outro.
Essa hipótese só pode ser descartada com uma melhor análise mais fiel
com acesso no documento original.”
Nesse velejar, a ausência de apresentação do documento original, mesmo
após expressa determinação judicial, revela-se circunstância de especial
gravidade no contexto probatório, porquanto inviabiliza a realização de
exame pericial completo e fidedigno, notadamente em se tratando de prova
documentoscopia, cuja análise exige a verificação de elementos físicos
insuscetíveis de aferição por meio de simples cópia, tais como pressão do
traço, sequência de lançamentos gráficos, eventuais sobreposições, bem
como características do suporte material.
A não exibição do original, portanto, não constitui mera irregularidade
formal, mas compromete substancialmente a confiabilidade da prova
apresentada, na medida em que impede a formação de um juízo seguro
acerca da integridade e autenticidade do documento. Tal circunstância
ganha relevo ainda maior quando o próprio laudo pericial, mesmo limitado à
análise da cópia, já aponta inconsistências relevantes e a possibilidade de
transplante de assinatura, hipótese que somente poderia ser
definitivamente confirmada ou afastada mediante exame direto do
documento original.
Cumpre destacar que incumbia à parte apelante, que se vale do referido
recibo como fundamento exclusivo de sua alegação de quitação, diligenciar
pela apresentação do documento em sua forma original, sobretudo após
determinação judicial específica nesse sentido.
A sua inércia, nesse contexto, atrai a incidência das regras de distribuição
do ônus da prova, não podendo a parte se beneficiar da própria omissão
para sustentar a validade de prova cuja autenticidade não pôde ser
devidamente aferida.
Dessarte, a ausência do documento original, longe de ser elemento neutro,
atua em desfavor da tese defensiva, pois, além de inviabilizar a
comprovação do fato extintivo alegado, reforça os indícios de irregularidade
já apontados nos autos, tornando o recibo inapto a demonstrar, de forma
segura e inequívoca, a quitação da obrigação.
Ou seja, o documento apresentado para esse fim não se revelou idôneo,
pois, além de não ter sido exibido em sua forma original — circunstância
que inviabilizou a realização de exame pericial completo e seguro —,
apresentou inconsistências relevantes já identificadas na análise técnica
realizada, as quais indicam possível manipulação, notadamente pela
hipótese de transplante de assinatura.
Nesse contexto, ainda que tenha sido constatada similitude entre a
assinatura constante do recibo e os padrões gráficos do autor, tal
circunstância, por si só, não é suficiente para comprovar a autenticidade do
documento como um todo, tampouco a efetiva quitação da dívida,
especialmente diante das inconsistências apontadas pelo expert.
Cumpre destacar que o reconhecimento da assinatura não implica,
necessariamente, o reconhecimento do conteúdo do documento, sobretudo
quando há indícios de manipulação ou montagem do instrumento.
Sobre o tema, colaciono arestos desta Corte de Justiça:
CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. ALEGAÇÃO DO REQUERIDO/APELANTE DE ERRO DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE MORA. PAGAMENTO DO
FINANCIAMENTO POR DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA CORRENTE.
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE SALDO EM CONTA À ÉPOCA DO
VENCIMENTO. ÔNUS ATRIBUÍDO À PARTE QUE ALEGA FATO
IMPEDITIVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 373, II, CPC. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Cinge-se controvérsia sobre a
existência ou não da mora do devedor, em razão do pagamento do
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financiamento ora discutido ter sido pactuado sob a forma de débito
automático em conta corrente do consumidor. 2. Tratando-se de alegação
de fato impeditivo do direito do autor, cabia ao requerido, ora apelante, na
forma do disposto no art. 373, II, CPC, demonstrar que havia saldo na sua
conta corrente para pagamento do débito à época do vencimento. Tendo
sido, portanto, tão somente alegado o fato, mas não comprovado nos autos
por meio de extrato ou documento correspondente, não há como validar o
argumento apresentado em sede de defesa e nesta apelação. 3. Assim,
restando pactuado no instrumento contratado que o pagamento seria feito
mediante débito em conta-corrente, não demonstrado que, na data dos
vencimentos, o saldo na conta bancária indicada era suficiente para
quitação do valor integral da prestação, há clara configuração da
inadimplência. 4. Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara de Direito Privado
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer
do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Desembargador relator. Fortaleza, 18 de outubro de 2023.
DESEMBARGADOR RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS Relator
(Apelação Cível - 0225620-19.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 18/10/2023, data da publicação: 18/10/2023)
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA DE
RESSARCIMENTO DE DANOS. OSCILAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
NA REDE. QUEIMA DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DE EMPRESA
SEGURADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA
PRESTADORA DO SERVIÇO. DOCUMENTOS APRESENTADOS QUE
NÃO COMPROVAM AS ALEGAÇÕES DA APELANTE. NEXO CAUSAL
COMPROVADO. RECORRENTE NÃO SE DESINCUMBIU DE PROVAR
FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DOS DIREITOS DO
AUTOR (ART. 373, II, CPC/15). RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. I – In casu, a controvérsia consiste na verificação
da existência de dano causado a uma empresa segurada do Bradesco
Auto/RE Companhia de Seguros S/A, em decorrência de suposta oscilação
de energia elétrica em 22/05/2017, a qual ocasionou a queima de
equipamentos eletrônicos, sendo que o valor do dano corresponde a
quantia de R$ 4.075,23 (quatro mil, setenta e cinco reais e vinte e três
centavos). II – Com efeito, vislumbra-se dos autos que a Concessionária
fornecedora do serviço de energia elétrica não se desincumbiu do ônus de
provar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, a teor do
art. 373, II, CPC/15, pois apenas se limitou a alegar que não ficou
caracterizado o nexo de causalidade pela ação ou omissão da apelante
entre o ocorrido e os danos causados à seguradora, uma vez que não
houve oscilação de energia na data informada na inicial. Contudo, a
prestadora do serviço de energia elétrica deixou de produzir qualquer tipo
de prova que corrobore com a referida alegação. III – Ademais, conforme
análise minuciosa dos autos, verifica-se que as provas documentais
juntadas aos autos, pela empresa seguradora, são uníssonas para a
existência de falha na prestação do serviço de distribuição de energia
elétrica, a qual ensejou avarias nos equipamentos de propriedade da
empresa segurada. IV – Dessa forma, com base nos documentos
acostados, conclui-se a existência de nexo causal entre os danos causados
à empresa segurada e a oscilação de energia, razão pela qual, as
alegações da parte ré não devem prosperar. V – Recurso conhecido e
improvido. Sentença recorrida mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer e negar-lhe
provimento ao recurso de apelação, nos termos do voto do relator.
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Fortaleza, 15 de dezembro de 2020 FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE Presidente do Órgão Julgador (Apelação Cível - 0118216-
4
5.2018.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
15/12/2020, data da publicação: 15/12/2020)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE ALUGUEL COM O
MUNICÍPIO DE QUIXADÁ. EXISTÊNCIA DE DÉBITOS ORIGINADOS
ANTES DO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DO DIREITO
AUTORAL, QUE POSSAM COMPROVAR A QUITAÇÃO DOS DÉBITOS.
ART. 373, II, CPC/15. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. 1. É cabível a execução de título extrajudicial
contra a Fazenda Pública, em conformidade com o entendimento sumulado
pelo Superior Tribunal de Justiça (Súmula 279, STJ). 2. In casu, inexistem
recibos e/ou comprovantes de pagamento de alugueis correspondentes aos
meses de junho e julho de 2015, anteriores ao termo de rescisão
contratual, não tendo o Município apelado apresentado prova capaz de
comprovar a quitação dos valores (art. 373, II, CPC/15), razão pela qual
correta foi a decisão de origem que determinou o prosseguimento da
execução quanto aos aludidos meses. 3. Recurso conhecido e desprovido.
Sentença mantida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos,
acorda a Terceira Câmara de Direito Público, do Egrégio Tribunal de
Justiça do Ceará, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO DE APELAÇÃO, em conformidade com o voto da eminente
Relatora. Presidente do Órgão Julgador MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES
Desembargadora Relatora (Apelação Cível - 0030552-79.2016.8.06.0151,
Rel. Desembargador(a) MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, 3ª Câmara
Direito Público, data do julgamento: 08/08/2022, data da publicação:
08/08/2022)
APELAÇÃO. META 2, CNJ. SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE
DO PEDIDO AUTORAL PARA O FIM DE CONDENAR A
CONCESSIONÁRIA DEMANDADA AO PAGAMENTO DE DANOS
MATERIAIS, CONSISTENTES NA REPETIÇÃO SIMPLES DO QUE FOI
PAGO INDEVIDAMENTE, NO VALOR DE R$ 1.279,00 (UM MIL
DUZENTOS E SETENTA E NOVE REAIS), NEGADA A REPARAÇÃO
MORAL. NO CASO, COMPRA DE VEÍCULO NOVO QUE COM UM 1 (UM)
MÊS DE USO APRESENTOU DEFEITO NO ALTERNADOR. ALEGAÇÃO
DE NULIDADE DA SENTENÇA DIANTE DA NÃO REALIZAÇÃO DA
PERÍCIA: REJEIÇÃO. TROCA DA PEÇA ÀS EXPENSAS DO AUTOR.
RELAÇÃO CONSUMERISTA E INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. O
REQUERIDO NÃO SE DESINCUMBIU DE PROVAR OS FATOS
IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DOS DIREITOS DO
AUTOR, NA FORMA DO ART. 373, II, CPC. DESPROVIMENTO. 1.
Rememore-se o caso. Nos autos, Ação de Indenização por Danos
Materiais e Morais. Nessa perspectiva, o Autor alega ter adquirido um
automóvel Fiat Palio, ano/modelo 2014/2015, junto à revendedora
demandada. Todavia, sustenta o Requerente que, em menos de um ano de
uso, o carro passou a apresentar problemas na peça "alternador",
causando transtornos e prejuízos diversos. Eis a origem da celeuma. 2.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA DIANTE DA NÃO
REALIZAÇÃO DA PERÍCIA: REJEIÇÃO. De plano, percebe-se que a
Apelante pretende a declaração de nulidade da sentença ao color da
imprescindibilidade da realização da perícia. O exame do expert ficou
impactado à míngua de profissionais especializados para o exame da peça
defeituosa de nome de Alternador. Todavia, o reclamo recursal não
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subsiste a uma análise mais acurada. É que o Juízo instou às Partes a
manifestarem o interesse de produzir outras provas, mas os Litigantes se
abstiveram. Portanto, não há nenhum impropério processual que mereça
reprimenda. Nada a reparar. 3. TROCA DA PEÇA ÀS EXPENSAS DO
AUTOR: Realmente, o Autor dá conta de que comprou um carro novo, mas
com cerca de 1(um) mês de uso ocorreu um defeito no Alternador. Desta
feita, para resolver o problema o Requerente fez a troca da peça, para
tanto, dispendeu a quantia de R$ 1.279,00 (um mil duzentos e setenta e
nove reais), mas não foi compensado pelo tempo que ficou sem o veículo
para sua locomoção. 4. RELAÇÃO CONSUMERISTA E INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA: A Parte Requerida arguiu a tese de que o defeito da
peça automotiva teria sido ocasionado pelo mau uso de veículo. Por
conseguinte, à Requerida caberia o ônus de provar sua alegação. 5. Nesse
quadrante, a jurisprudência pacífica do colendo STJ se firmou no sentido
de que o artigo 6º, VIII, do CDC deve ser utilizado para orientar a instrução
do processo e não o julgamento ou a forma de apreciação das provas por
ocasião da decisão do caso. E tal perspectiva foi noticiada publicamente no
Informativo do STJ nº 0492, observe: Informativo nº 0492 Período: 27 de
fevereiro a 9 de março de 2012. SEGUNDA SEÇÃO INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. REGRA DE INSTRUÇÃO. A Seção, por maioria, decidiu que a
inversão do ônus da prova de que trata o art. 6º, VIII, do CDC é regra de
instrução, devendo a decisão judicial que determiná-la ser proferida
preferencialmente na fase de saneamento do processo ou, pelo menos,
assegurar à parte a quem não incumbia inicialmente o encargo a reabertura
de oportunidade para manifestar-se nos autos. EREsp 422.778-SP, Rel.
originário Min. João Otávio de Noronha, Rel. para o acórdão Min. Maria
Isabel Gallotti (art. 52, IV, b, do RISTJ), julgados em 29/2/2012. 6. Para
melhor intelecção, transcreve-se a ementa do julgado acima citado:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. LEI 8.078/90, ART. 6º, INC.
VIII. REGRA DE INSTRUÇÃO. DIVERGÊNCIA CONFIGURADA. 1. O
cabimento dos embargos de divergência pressupõe a existência de
divergência de entendimentos entre Turmas do STJ a respeito da mesma
questão de direito federal. Tratando-se de divergência a propósito de regra
de direito processual (inversão do ônus da prova) não se exige que os fatos
em causa no acórdão recorrido e paradigma sejam semelhantes, mas
apenas que divirjam as Turmas a propósito da interpretação do dispositivo
de lei federal controvertido no recurso. 2. Hipótese em que o acórdão
recorrido considera a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, inciso
VIII, do CDC regra de julgamento e o acórdão paradigma trata o mesmo
dispositivo legal como regra de instrução. Divergência configurada. 3. A
regra de imputação do ônus da prova estabelecida no art. 12 do CDC tem
por pressuposto a identificação do responsável pelo produto defeituoso
(fabricante, produtor, construtor e importador), encargo do autor da ação, o
que não se verificou no caso em exame. 4. Não podendo ser identificado o
fabricante, estende-se a responsabilidade objetiva ao comerciante (CDC,
art. 13). Tendo o consumidor optado por ajuizar a ação contra suposto
fabricante, sem comprovar que o réu foi realmente o fabricante do produto
defeituoso, ou seja, sem prova do próprio nexo causal entre ação ou
omissão do réu e o dano alegado, a inversão do ônus da prova a respeito
da identidade do responsável pelo produto pode ocorrer com base no art.
6
º, VIII, do CDC, regra de instrução, devendo a decisão judicial que a
determinar ser proferida "preferencialmente na fase de saneamento do
processo ou, pelo menos, assegurando-se à parte a quem não incumbia
inicialmente o encargo, a reabertura de oportunidade" (RESP 802.832, STJ
2
ª Seção, DJ 21.9.2011). 5. Embargos de divergência a que se dá
provimento. (STJ, EREsp 422.778/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 21/06/2012) 7. Nesse
ponto, é de se manter a sentença intacta, sob o color de que a inversão do
ônus da prova (art. 6º, VIII, CPC) é regra de instrução e não de julgamento
(STJ, EREsp 422.778/SP). Dessa forma, a Decisão singular não padece de
qualquer mácula. 8. O REQUERIDO NÃO SE DESINCUMBIU DE PROVAR
OS FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DOS
DIREITOS DO AUTOR, NA FORMA DO ART. 373, II, CPC: Todavia, a
Apelante não se desincumbiu de provar os fatos impeditivos, modificativos
ou extintivos dos direitos do autor, na forma do art. 373, II, CPC. E repita-
se: as Partes foram instadas a se pronunciarem sobre o interesse de
produzir provas, mas ficaram inertes. Por consectário, o Demandante deve
ser ressarcido do numerário gasto para a compra de outro Alternador. 9.
DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar o Julgado Pioneiro, por
irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em
1
0% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do
percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, o Desprovimento do Apelo,
nos termos do voto do Relator, Desembargador Francisco Darival Beserra
Primo. Fortaleza, data indicada no sistema. DESEMBARGADOR
FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO Relator (Apelação Cível -
0003805-25.2015.8.06.0120, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
DARIVAL BESERRA PRIMO, 4ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 30/05/2023, data da publicação: 30/05/2023)
No tocante à alegada contradição no comportamento do autor, que ora
reconheceria a assinatura, ora negaria o documento, não se verifica
qualquer inconsistência relevante. Desde o início da demanda, a parte
autora sustenta a falsidade do documento apresentado como recibo de
quitação, e não propriamente da assinatura nele constante, distinção que
se revela tecnicamente adequada e compatível com as conclusões
periciais, as quais admitem a possibilidade de utilização indevida de
assinatura autêntica em documento materialmente inidôneo.
Nesse contexto, o reconhecimento da assinatura não conduz,
automaticamente, à validação do documento, sobretudo quando presentes
elementos concretos que indicam possível manipulação do suporte em que
ela foi inserida.
Também não prospera a alegação de que o pagamento teria sido realizado
por terceiro integrante do mesmo grupo econômico da apelante. Embora
admissível, em tese, o adimplemento por terceiro, exige-se prova
inequívoca de que o pagamento foi efetuado em nome e por conta do
devedor, com aptidão para extinguir a obrigação. No caso, contudo,
inexiste demonstração segura dessa circunstância, sendo o recibo
apresentado — já considerado inidôneo — o único suporte da tese
defensiva.
Diante desse cenário, a fragilidade da prova documental, aliada à ausência
do original e aos indícios técnicos de irregularidade, impede que se atribua
eficácia liberatória ao documento apresentado, não sendo possível
reconhecer a extinção da obrigação com base em elemento probatório
marcado por incertezas relevantes.
Com efeito, sendo incontroversa a existência da relação obrigacional
entabulada entre as partes, a ausência de prova idônea acerca do
pagamento assume relevo decisivo para a solução da controvérsia,
porquanto, tratando-se de fato extintivo do direito do autor, incumbia à parte
ré/apelante demonstrá-lo de forma inequívoca, ônus do qual não se
desincumbiu.
ISSO POSTO, conheço do recurso, mas para negar-lhe provimento,
mantendo a decisão vergastada na integralidade.
Majoro os honorários advocatícios para o patamar de 15% (quinze por
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cento) sobre o valor atualizado da condenação e de 15% (quinze por cento)
sobre o valor atualizado da causa de reconvenção, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0006801-47.2018.8.06.0166
APELANTE: EXPEDITA FERREIRA DE OLIVEIRA
APELADO: BANCO BMG SA
Ementa : DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL E APELAÇÃO ADESIVA. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. ALEGAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA.
IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA ASSINATURA. ÔNUS DA
PROVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE CONTRATUAL. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO
BANCO. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
RESTITUIÇÃO SIMPLES DOS VALORES. MODULAÇÃO DO EAREsp
6
76.608/RS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REDUÇÃO DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO EM RAZÃO DE LITIGÂNCIA CONTUMAZ.
COMPENSAÇÃO DE VALORES CREDITADOS. RECURSO DO BANCO
PARCIALMENTE PROVIDO E RECURSO ADESIVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta por instituição financeira
e apelação adesiva da autora contra sentença proferida em Ação
Declaratória de Inexigibilidade de Débito c/c Indenização por Danos Morais
e Restituição de Valores, que declarou nulo contrato de empréstimo
consignado supostamente firmado entre as partes, determinou a restituição
dos valores descontados no benefício previdenciário da autora e fixou
indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00. O banco sustenta a
validade da contratação, a prescrição ou decadência da pretensão e requer
a improcedência dos pedidos ou a redução do quantum indenizatório. A
autora, em recurso adesivo, pleiteia a majoração da indenização por danos
morais, a restituição em dobro dos valores descontados e a exclusão da
compensação dos valores creditados. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.
Há quatro questões em discussão: (i) definir se a pretensão da autora
estaria prescrita ou decadente; (ii) estabelecer se houve comprovação da
regularidade do contrato de empréstimo consignado impugnado; (iii)
determinar se os descontos realizados no benefício previdenciário da
autora ensejam restituição e indenização por danos morais; e (iv) verificar a
adequação do quantum indenizatório e a possibilidade de compensação
dos valores eventualmente creditados à autora. III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras,
conforme Súmula 297 do STJ, incidindo o prazo prescricional quinquenal
do art. 27 do CDC para pretensões reparatórias decorrentes de fato do
serviço. 4. Tratando-se de obrigação de trato sucessivo decorrente de
descontos periódicos em benefício previdenciário, o prazo prescricional
inicia-se a partir do último desconto realizado, razão pela qual não se
configura prescrição no caso concreto. 5. Impugnada a autenticidade da
assinatura ou impressão digital constante do contrato apresentado pela
instituição financeira, incumbe a esta comprovar sua autenticidade, nos
termos do art. 429, II, do CPC e da tese firmada no Tema Repetitivo 1061
do STJ. 6. A instituição financeira não se desincumbe do ônus probatório
ao deixar de promover a produção de prova pericial requerida para
demonstrar a autenticidade da assinatura ou digital, o que conduz ao
reconhecimento da fraude na contratação. 7. A realização de empréstimo
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consignado fraudulento e os descontos indevidos em benefício
previdenciário configuram falha na prestação do serviço, ensejando a
responsabilidade objetiva da instituição financeira, nos termos do art. 14 do
CDC e da Súmula 479 do STJ. 8. A restituição dos valores descontados
indevidamente deve ocorrer na forma simples quando os descontos forem
anteriores a 30/03/2021, em razão da modulação dos efeitos da tese fixada
pelo STJ no julgamento do EAREsp 676.608/RS. 9. Os descontos
indevidos em verba de natureza alimentar caracterizam dano moral in re
ipsa, justificando a condenação indenizatória. A fixação do quantum
indenizatório deve observar o método bifásico adotado pelo STJ,
considerando os parâmetros jurisprudenciais e as peculiaridades do caso
concreto. 10. A existência de múltiplas demandas semelhantes propostas
pela autora contra instituições financeiras evidencia litigância contumaz,
circunstância que autoriza a redução do valor da indenização por danos
morais para R$ 500,00, em observância aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade. 11. Demonstrada a transferência do valor do
empréstimo à conta da autora, é devida a compensação do montante
creditado com os valores a serem restituídos, a fim de evitar
enriquecimento sem causa. IV. DISPOSITIVO E TESE 12. Recurso
parcialmente provido e recurso adesivo desprovido.
Tese de julgamento:
Impugnada a autenticidade da assinatura ou impressão digital constante de
contrato bancário, incumbe à instituição financeira comprovar sua
autenticidade, nos termos do art. 429, II, do CPC e do Tema 1061 do STJ.
A realização de empréstimo consignado fraudulento com descontos em
benefício previdenciário configura falha na prestação do serviço e enseja
responsabilidade objetiva da instituição financeira.
A restituição dos valores indevidamente descontados deve ocorrer na
forma simples quando realizados antes de 30/03/2021, em razão da
modulação estabelecida no EAREsp 676.608/RS.
A existência de litigância contumaz do consumidor pode justificar a redução
do valor fixado a título de danos morais, em observância aos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.
Comprovado o depósito do valor do empréstimo na conta do consumidor,
admite-se a compensação do montante creditado com os valores a serem
restituídos.
ACÓRDÃO:
Acordam os integrantes da Eg. 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer das apelações, a
fim de dar parcial provimento ao apelo da instituição financeira e negar
provimento ao apelo da autora, de acordo com o voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Banco BMG SA, bem
como de apelação adesiva apresentada pela autora contra a sentença
prolatada pela Juíza da 2ª Vara Cível da Comarca de Senador Pompeu,
Ceará, que, nos autos da Ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito c/c
Indenização por Danos Morais e Restituição de Valores, movida por
Expedita Ferreira de Oliveira contra a referida instituição financeira, julgou
procedente em parte os pedidos da autora, in verbis:
Ante o exposto, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para:
A) DECLARAR nulo o contrato de empréstimo n° 205732345, celebrado
entre EXPEDITA FERREIRA DE OLIVEIRA e BANCO BMG S/A, devendo
os valores descontados serem restituídos de forma simples com relação
aos descontos efetuados até 30.03.2021, no prazo de 30 (trinta) dias,
sendo em dobro a restituição dos descontos realizados após mencionada
data, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, corrigido
monetariamente (INPC), a partir do desembolso/desconto indevido (Súmula
4
3 do STJ), e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
a partir do evento danoso/desconto indevido (Súmula 54 do STJ c/c art.
3
98 do CC). Ressalto mais uma vez a possibilidade de compensação de
valores já pagos ou restituídos pelo requerido, a serem apurados em
cumprimento de sentença;
B) Condenar o Demandado no pagamento à parte Requerente no valor de
R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de indenização por danos morais,
acrescidos de juros simples de mora de 1% ao mês, desde o evento
danoso (Súmula 54 do STJ e arts. 398 e 406 ambos do Código Civil) e de
correção monetária pelo INPC a contar do arbitramento (Súmula nº 362 do
STJ);
Em virtude da sucumbência, condeno o promovido ao pagamento das
custas, despesas processuais e honorários advocatícios da parte contrária
que arbitro em 10% do valor atualizado da condenação, em observância ao
disposto no art. 85 do CPC.
Autorizo o reclamado a compensar da condenação, eventuais valores já
depositados em favor da demandante, com atualização monetária pelo
IPCA desde o dia da transferência/depósito, mas sem incidência de juros
por se tratar de transferência ilegal.
Irresignado, o Banco BMG S.A interpôs recurso de apelação (id.
3
4606508/34606509), alegando a regularidade da contratação e a
improcedência das alegações da autora quanto à não realização do
contrato nº 205732345. Defendeu a prescrição do pedido da autora quanto
aos descontos efetuados desde 2010, com base no artigo 206, § 3º, IV, do
Código Civil, e a decadência do direito autoral para pleitear a anulação do
negócio jurídico, nos termos do artigo 178 do mesmo diploma. Argumentou
que a contratação ocorreu de forma válida e regular, respeitando as
formalidades para contratação com pessoa analfabeta e com a
disponibilização do valor contratado por meio de TED. No mérito, o
apelante pediu a reforma integral da sentença para julgar improcedentes os
pedidos autorais, afastando a condenação ao pagamento de danos morais
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e a restituição dos valores, ou, subsidiariamente, a redução do valor
indenizatório.
Por sua vez, a autora interpôs Recurso Adesivo (id. 34606516),
sustentando que jamais contratou com o Banco BMG S.A. o empréstimo
consignado de nº 205732345, nem recebeu qualquer valor a ele
correspondente. Alegou que a digital aposta no suposto contrato é falsa, e
que a instituição financeira não conseguiu comprovar a autenticidade da
assinatura, mesmo após a inversão do ônus da prova. Pleiteou a
majoração do valor da indenização por danos morais para R$10.000,00,
bem como a restituição em dobro dos valores indevidamente descontados
e a exclusão da compensação realizada.
Contrarrazões da autora. (id. 34606520)
É o relatório. Decido.
VOTO
Recursos que preenchem os requisitos de admissibilidade, por isso deles
tomo conhecimento.
DAS PRELIMINARES DE MÉRITO
Quanto à alegação de que a pretensão ou o direito da parte autora
pleitear a declaração de nulidade do negócio jurídico foi extinto pela
prescrição ou decadência.
Ab initio , uma vez que a demanda trata de uma relação consumerista, no
qual a parte autora busca a reparação de danos causados pelo fato do
serviço, razão pela qual deve ser aplicado o instituto da prescrição, e não
da decadência, com base no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor
(CDC).
Incide, pois, na espécie, o Código de Defesa do Consumidor, a teor do
disposto na Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a qual
estipula que: “ O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições financeiras .”
Dessa forma, para analisar o prazo prescricional no caso em liça, tem-se
que a aplicação do referido lapso temporal deve ser de cinco anos,
conforme dispõe o artigo 27 anotado, in verbis:
Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos
causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste
Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do
dano e de sua autoria.
Com efeito, a presente controvérsia envolve uma obrigação de trato
sucessivo relacionada aos descontos mensais na conta bancária da parte
autora, cuja violação do direito ocorre de forma contínua. Dessa forma,
considerando a natureza da relação jurídica em questão, o prazo
prescricional somente começa a correr após o último desconto
realizado no benefício da autora.
Compulsando os autos, verifica-se que os descontos do contrato
questionado iniciaram em julho de 2010, contudo, perduraram até julho de
2
013, e, como a presente demanda fora ajuizada em maio de 2018, está,
sim, dentro do prazo prescricional de 5 (cinco) anos. Portanto, não há que
se falar em prescrição, porquanto está condizente com o prazo quinquenal
previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor.
Rejeito a prejudicial de mérito suscitada
2. DO MÉRITO
O cerne da controvérsia consiste em analisar se houve falha na prestação
de serviço referente a contratos de empréstimo consignado, uma vez que a
parte promovente alega não tê-los firmado, restando fraudulenta a
contratação e indevidos os descontos referentes a estas contratações,
realizados em seus proventos de aposentadoria.
De plano, é importante consignar que a presente demanda deve ser
analisada conforme a Legislação Consumerista, uma vez que os litigantes
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se amoldam ao conceito de consumidor e fornecedor, previsto nos art. 2º e
3
º do CDC.
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 297
asseverando que é aplicável o Código de Defesa do Consumidor às
instituições financeiras.
Dessa forma, é cediço que, uma vez impugnada a autenticidade do
documento objeto da ação, especialmente quando se questiona eventual
falsidade da assinatura ou da impressão digital aposta no momento da
contratação, incumbe à parte que produziu o documento o ônus de
comprovar sua autenticidade, nos termos do art. 429 do Código de
Processo Civil, que assim dispõe:
art. 429. Incumbe o ônus da prova quando:
(…)
II - se se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o
documento.
Ainda, cumpre trazer à baila a tese firmada pelo Eg. STJ, por ocasião da
edição do Tema Repetitivo 1061, segundo a qual " Na hipótese em que o
consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em
contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a
esta o ônus e provar a sua autenticidade".
Assim, a parte autora não reconheceu a digital posta nos contratos,
requerendo a realização de perícia datiloscópica e documentoscópica.
Em contrapartida, a instituição financeira omitiu-se em recolher os
honorários periciais necessários à realização de perícia. Logo, a
eventual comprovação da autenticidade da digital restou efetivamente
comprometida, incumbindo à instituição financeira o ônus de
demonstrá-la, encargo do qual não se desincumbiu
De fato, quedando-se inerte em apresentar prova que refute o argumento
ventilado pela parte promovente, mister que seja acolhida a tese trazida
pela parte promovente de fraude na realização do empréstimo
referenciado.
A situação acima delineada torna evidente o golpe sofrido pelo consumidor,
a qual teve realizado em seu nome negócios jurídicos inidôneos, restando
notória a falha na prestação de serviço, o que implica na responsabilização
do banco pelos danos ocorridos, nos termos do artigo 14 do Código de
Defesa do Consumidor.
Repisa-se ainda que a referida instituição não logrou êxito em comprovar a
ocorrência das excludentes de responsabilidade previstas no § 3º, do art.
1
4, do CDC, in verbis:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e risco.
§
1º. O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as
circunstâncias relevantes ente as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
[
…]
§
3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
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In casu , os danos relativos a fraudes e atinentes a delitos praticados por
terceiros no âmbito de operações bancárias configuram falha na prestação
do serviço, o chamado " fortuito interno ", possibilitando a responsabilização
da instituição financeira, à luz da adoção normativa da teoria do risco do
negócio.
O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento de recurso REsp
n. 1.199.782/PR, de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, pacificou o
entendimento que “ as instituições bancárias respondem objetivamente
pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros. –
como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de
empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -,
porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento,
caracterizando-se como fortuito interno ”.
Posteriormente, esse entendimento foi convertido no teor da Súmula 479
do STJ, que assim dispõe: “ As instituições financeiras respondem
objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e
delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias .”
In casu , acrescidos da ausência de realização de prova da
autenticidade da assinatura aposta nos contratos, bem como os
demais documentos colacionados aos autos, mostram-se suficientes
para constatação da fraude, tendo em vista que, como dito, é ônus da
empresa requerida a apresentação de elementos de prova que
efetivamente demonstrem a contratação pela parte requerente.
Nesse velejar, existem diversos julgados do Tribunal Alencarino: TJ-CE -
AGT: 00507273520218060114 Lavras da Mangabeira, Relator:
FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, Data de Julgamento:
0
1/02/2023, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 01/02/2023;
TJCE - Apelação Cível- 0271873-65.2022.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 13/12/2023, data da publicação:
1
3/12/2023; TJCE - TJCE - Apelação Cível - 0131007-46.2018.8.06.0001,
Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA - PORT.
2
696/2023, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/03/2024,
data da publicação: 13/03/2024; TJCE - TJCE - Apelação Cível - 0273486-
23.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MANTOVANNI COLARES
CAVALCANTE - PORT. 333/2024, 4ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 12/03/2024, data da publicação: 13/03/2024.
Quanto a restituição dos valores indevidamente descontados dos
proventos de aposentadoria da requerente, destaca-se, o atual
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, fixado no recurso repetitivo
(EAREsp 676608/RS), no sentido de que a restituição em dobro prescinde
da comprovação da má-fé quando a cobrança indevida decorrer de
serviços não contratados.
Ocorre que, no referido julgamento o Eg. STJ entendeu pela modulação
dos efeitos da decisão, restringindo a sua aplicação aos descontos
realizados após a sua publicação, ou seja, 30/03/2021.
Diante do que se vê, mister que seja mantida a sentença de piso quanto a
determinação de restituição dos valores indevidamente descontados dos
proventos de aposentadoria da autora, que deverá ocorrer na forma
simples, uma vez que todos os descontos foram efetuados antes do
julgamento do EAREsp 676608/RS.
Acerca da condenação do promovido no pagamento de indenização por
danos morais , entendo devido. Explico.
De fato, restam demonstrados sucessivos descontos nos proventos de
aposentadoria do autor sem que reste efetivamente demonstrada qualquer
contratação realizada por ela com a instituição financeira requerida.
Como dito anteriormente, a parte promovida não se desincumbiu de
demonstrar a contratação (art. 373, II, do CPC), restando evidente que agiu
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de forma negligente ao permitir a contratação e os descontos indevidos nos
proventos da parte autora.
Extrai-se que o montante da dívida é elevado e os descontos significativos,
aptos, assim, por causar gravame à parte lesada e sua família.
No que diz respeito ao quantum dos danos morais, é cediço que o
Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que o método mais adequado
para um arbitramento razoável de danos morais deve considerar dois
elementos principais: 1) primeiro, arbitra-se um valor básico, em
conformidade com os precedentes jurisprudenciais acerca da matéria,
analisando a jurisprudência sobre o evento danoso e identificando quais
são os valores usualmente arbitrados para o mesmo grupo de casos; e 2)
segundo, passa-se ao quantum definitivo, ajustando-se o valor básico
verificado na primeira fase às peculiaridades do caso concreto.
Nesse passo, o método bifásico para a fixação do valor da indenização
“
atende às exigências de um arbitramento equitativo, pois, além de
minimizar eventuais arbitrariedades, evitando a adoção de critérios
unicamente subjetivos pelo julgador, afasta a tarifação do dano. Traz um
ponto de equilíbrio, pois se alcançará uma razoável correspondência entre
o valor da indenização e o interesse jurídico lesado, além do fato de
estabelecer montante que melhor corresponda às peculiaridades do caso”
(STJ - AgInt nos EDcl no REsp n. 1.809.457/SP, Relator o Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 3/3/2020)
In casu , ainda que a Egrégia Terceira Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, onde tenho assento, ao utilizar o
método supramencionado, venha adotando o valor de R$3.000,00 a
R$5.000,00, como padrão médio para fins de indenização pelo infortúnio
moral em ações de nulidade contratual.
Contudo, no caso em apreço, não é possível aplicar tal quantum ao caso
em comento diante da evidente litigância contumaz da parte autora ora
apelante, que possui 17 (dezessete) processos contra instituições
financeiras que tramitam ou tramitaram no âmbito do Poder Judiciário
Cearense.
Corroborando o exposto colaciono julgados:
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO
POR FRAUDE NA CONTRATAÇÃO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DO CDC. INVERSÃO DO ÔNUS
PROBATÓRIO. RÉU NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DA PROVA.
ART. 373, II, DO CPC. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIDADE DA
CONTRATAÇÃO DO SEGURO PRESTAMISTA. COBRANÇA INDEVIDA.
DANO MORAL CONFIGURADO. ELEMENTOS QUE ULTRAPASSAM
MERO DISSABOR. FIXAÇÃO EM R$ 500,00 NA ORIGEM.
MANUTENÇÃO DO QUANTUM FIXADO EM SENTENÇA. ADEQUAÇÃO
ÀS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. CURTO PERÍODO DE
TEMPO, BAIXO VALOR DOS LANÇAMENTOS E EVIDÊNCIA DE
LITIGÂNCIA CONTUMAZ. CRITÉRIOS DE PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I.
Caso em Exame: Trata-se de Recurso de Apelação interposto por Maria de
Fátima Vieira de Sousa em face de sentença de parcial procedência
proferida pelo MM. Juízo da Vara Única da Comarca de Guaraciaba do
Norte-CE, nos autos da ação declaratória de inexistência de negócio
jurídico por fraude na contratação c/c indenização por danos morais c/c
repetição do indébito, em desfavor do Banco Bradesco S/A. II. Questão em
discussão: Verifica-se a adequação do quantum devido a título de
indenização por danos morais. III. Razões de Decidir: (i) Caracterização de
relação consumerista (artigos 2º e 3º, da Lei nº 8.078/90), com aplicação do
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regramento do Código de Defesa do Consumidor ao caso concreto. (ii) O
Banco Bradesco S/A não se desincumbiu do ônus probatório, eis que não
ficou demonstrada regularidade da contratação do seguro prestamista, o
que torna as cobranças indevidas. (iii) A cobranças indevida de valores
podem, em abstrato, ultrapassar o parâmetro habitual considerado em
relação a aborrecimentos e dissabores cotidianos, e, no caso em comento,
restou demonstrada situação que ultrapassa os limites do tolerável. (iv) Na
espécie, diante da cobrança indevida, a situação relatada pela Autora
configura, de um lado, o dano extrapatrimonial presumido, em contraste, de
outro lado, com o curto período de tempo, com o reduzido valor descontado
e com a demonstração de litigância habitual. (v) Diante das
peculiaridades apresentadas pelo caso concreto, entendo por manter
o valor arbitrado originalmente a título de condenação em danos
morais, por considerar que, excepcionalmente, o montante de R$
5
00,00 se mostra adequado e suficiente às nuances do caso em
questão, além de atender aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade. (vi) Os valores referentes ao dano moral devem ser
corrigidos a partir do arbitramento (Súmula 362 STJ) e sofrer a incidência
dos juros moratórios desde o evento danoso (Súmula 54 STJ). (vii)
Manutenção dos honorários sucumbenciais fixados na origem no patamar
de 10% sobre o valor da condenação, por se tratar de ação de rito comum,
que envolve matéria corriqueira e de baixa complexidade, e que perdurou
por curto período de tempo. IV. Dispositivo: Apelação Cível conhecido e
desprovido, mantendo-se os termos da sentença. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em CONHECER
DA APELAÇÃO CÍVEL interposta e NEGAR-LHE PROVIMENTO, diante da
análise conjunta dos elementos e das peculiaridades que incidem no caso
concreto e influenciam no quantum fixado a título de danos morais, no
sentido de manter os termos da sentença em sua integralidade. Fortaleza,
data e hora da assinatura digital. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA FILHO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO Relator (Apelação Cível - 0200741-53.2023.8.06.0084,
Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 15/04/2025, data da
publicação: 15/04/2025)
Direito do Consumidor. Apelação Cível. Ação declaratória de inexistência
de contrato cumulada com indenização por danos morais e materiais.
Pedido de nulidade de contrato de empréstimo consignado em benefício
previdenciário. Recurso do Banco Bradesco Financiamentos S/A. Rejeição
das preliminares. Prescrição quinquenal afastada. Ônus da prova da
regularidade do contrato. Devolução de valores indevidamente
descontados. Danos morais configurados. Litigância predatória. Recurso
conhecido e parcialmente provido. I. Caso em Exame 1. Trata-se de
apelação interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente a
ação declaratória de inexistência de contrato cumulada com indenização
por danos morais e materiais. A sentença declarou nulo o contrato de
empréstimo consignado, determinou a cessação dos descontos e
condenou o banco à restituição em dobro dos valores descontados
indevidamente, além de indenização por danos morais e pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios. II. Questão em Discussão 2.
A questão em discussão consiste em: (i) saber se houve prescrição
quinquenal ou decadência quadrienal; (ii) saber se o contrato de
empréstimo consignado é válido; (iii) saber se os descontos indevidos
justificam a devolução em dobro e a indenização por danos morais; (iv)
saber se a recorrida pratica litigância predatória. III. Razões de Decidir 3. A
preliminar de prescrição quinquenal é afastada, pois, tratando-se de
prestações de trato sucessivo com prazo final determinado, a prescrição
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começa a contar a partir do último desconto. 4. A instituição financeira não
comprovou a regularidade do contrato, devendo restituir os valores
descontados indevidamente. A restituição dos valores descontados
indevidamente deve ser feita de forma simples para descontos anteriores a
3
0/03/2021 e em dobro para descontos posteriores, conforme
entendimento do STJ no EARESP N. 676.608/RS. 5. Os danos morais
são configurados pela prática de descontos indevidos em verbas de
natureza alimentar, sendo fixados em R$ 500,00, em razão da litigância
predatória da recorrida. IV. Dispositivo e Tese 6. Recurso conhecido e
parcialmente provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso para DAR
PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto do relator. Fortaleza, data da
assinatura digital. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Desembargadora
Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR Desembargador Relator (Apelação Cível - 0050661-
5
5.2021.8.06.0114, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
9/02/2025, data da publicação: 19/02/2025)
1
Assim, ao se portar como litigante contumaz, movimentando o Judiciário
diversas vezes, em razão de quase idênticas causa de pedir e pedidos, o
pleito de dano moral deve ser analisado de forma diferenciada,
oportunidade em que a indenização por danos morais deve ser no valor de
R$ 500,00 (quinhentos reais), montante que atende aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade do caso.
No mais, no que se refere à compensação dos valores, de sorte que no
escopo de evitar o enriquecimento ilícito da parte, deve ser reconhecida
compensação dos valores porventura depositados em nome da parte,
quando cabalmente comprovado a transferência dos valores ao
consumidor. Extrai-se dos autos que o banco anexou comprovante da
transferência do valor referente ao empréstimo (id nº 34606370), devendo
ser reconhecida compensação dos valores porventura depositados em
nome da parte.
De fato, uma vez desconstituído o negócio jurídico ora discutido, deve
retornar a situação ao status quo, sendo compulsória a reposição da
quantia em foco.
Nesse sentido:
APELAÇÕES CÍVEIS. DESCONTOS INDEVIDOS. CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE PROVA DA REGULARIDADE DA
CONTRATAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL
CONFIGURADO. QUANTUM DEVIDO. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO.
RECURSO DO BANCO IMPROVIDO E RECURSO DA AUTORA
PROVIDO. 1.Apelações Cíveis interpostas por BANCO BMG S.A. e Maria
Laurentino da Silva Lucena em face de sentença que acolheu parcialmente
a pretensão autoral. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há quatro questões
em discussão: (i) validade do contrato; (ii) falha na prestação de serviço; iii)
restituição do valor descontado; iv) compensação dos valores
disponibilizados, v) inocorrência de situação que ultrapassa a esfera do
mero aborrecimento e dano moral configurado. III. RAZÕES DE DECIDIR
3
. Nota-se, da análise dos autos, que o banco não comprovou a natureza
lícita dos negócios jurídicos, uma vez que não produziu provas quanto à
veracidade da assinatura contida no contrato, a qual não foi reconhecida
pela parte autora, ônus que competia ao banco. 4. Ademais, conforme
anunciado pela autora e confirmado pelo banco, este creditou valores
na conta bancária da autora. Dessa forma, a fim de evitar o
enriquecimento sem causa, deve ser mantido o entendimento da
sentença, que determinou a compensação dos valores creditados,
abatendo-se da quantia a ser devolvida à parte autora. 5. No tocante ao
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pedido de reforma da sentença para deferimento do dano moral, objeto do
recurso de apelação da parte autora, lhe assiste razão. É de se observar
que o débito indevido no benefício previdenciário causou à parte autora
gravame que sobeja a esfera do aborrecimento, configurando o dano
moral. IV. DISPOSITIVO 4. Recursos conhecidos. Recurso do réu
improvido e recurso da autora provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos de apelação cível de nº 0020098-
4
9.2019.8.06.0114, em que figuram as partes acima indicadas, acordam os
Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer dos
recursos interpostos, negar provimento ao recurso interposto pelo BANCO
BMG S.A. e dar provimento ao recurso da parte autora, em conformidade
com o voto do relator. Fortaleza, 18 de junho de 2025 EVERARDO
LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador JUÍZA CONVOCADA
LUCIMEIRE GODEIRO COSTA PORT. 1457/2025 Relatora(Apelação Cível
-
0020098-49.2019.8.06.0114, Rel. Desembargador(a) LUCIMEIRE
GODEIRO COSTA PORT. 1457/2025, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 18/06/2025, data da publicação: 27/06/2025)
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PARCIAL
PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. LEGITIMIDADE DO DÉBITO NÃO
COMPROVADA PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. AUSÊNCIA DO
CONTRATO DEVIDAMENTE PREENCHIDO. CONSUMIDOR
ANALFABETO. NECESSIDADE DA ASSINATURA A ROGO. REQUISITOS
DO ART. 595 DO CC. NULIDADE DO CONTRATO, ART. 166 E 168 DO
CC. DESCONTOS INDEVIDOS. NEGLIGÊNCIA CARACTERIZADA (STJ,
AgRg no AREsp 327.606/RJ). DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
SÚMULA 479 DO STJ. RESTITUIÇÃO A TÍTULO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO NA FORMA SIMPLES, CONFORME TESE FIRMADA NO
EARESP 676.608/RS. DANO MORAL DE R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS)
MANTIDO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 54 E 362 DO STJ. RECURSO
CONHECIDO PARCIALMENTE PROVIDO, PARA TÃO SOMENTE
DETERMINAR A DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO CONFORME MODULAÇÃO
DO STJ. I ¿ O cerne da controvérsia reside na existência (ou não) de
relação jurídica entre a parte autora e a Instituição Financeira quanto aos
descontos referentes ao empréstimo consignado questionado. II ¿
Ressalta-se que consta nos autos que a parte autora, ora apelante, é
pessoa analfabeta, o que se faz prova pelos documentos de fls. 22/24, e,
ainda, pelo próprio contrato acostado pela instituição financeira ao feito (fls.
1
66/168). III ¿ Como cediço, o art. 595 do Código Civil estabelece alguns
requisitos para a validade dos instrumentos pactuados por pessoa
analfabeta, quais sejam: a assinatura a rogo e que o contrato seja subscrito
por duas testemunhas. Dessa forma, verifica-se a inobservância aos
preceitos legais supramencionados, ao passo que, em que pese constar a
subscrição por uma testemunha, não consta nenhuma assinatura a rogo. IV
¿
Dessarte, é forçoso o reconhecimento da invalidade do negócio jurídico,
visto que o instrumento não observa as formalidades contidas no art. 595
c/c arts. 166 e 168, parágrafo único, todos do Código Civil. V ¿ Configurado
o defeito no serviço prestado, não tendo o banco procedido com as
cautelas devidas para a contratação com a autora, assumiu o risco e a
obrigação do prejuízo. Note-se que a instituição financeira não provou a
ocorrência das excludentes de responsabilidades previstas no § 3º do art.
14 do CDC. VII ¿ Efetivados os descontos antes da modulação dos efeitos
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da restituição do indébito pelo STJ, no EAREsp 676608/RS, a devolução
deve o corre na forma simples, atualizada monetariamente, a partir de cada
desconto, ocorrendo a devida compensação do valor depositado na
conta do autor, devidamente corrigido. VIII ¿ No tocante ao quantum
indenizatório pelo abalo emocional, diante da inexistência de parâmetros
legais para a fixação do valor de indenização por danos morais, ela deve
ser feita mediante arbitramento. Assim, entende-se que o dano moral fixado
pelo primeiro grau de R$ 3.000,00 (três mil reais) deve ser mantido, com
aplicação das Súmulas 54 e 326 do STJ, tendo em vista a ausência de
recurso por parte do consumidor. IX ¿ Recurso conhecido e parcialmente
provido. Para tão somente aplicar a modulação do indébito pelo STJ.
ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido os autos em que litigam as partes
acima nominadas, ACORDA a TURMA JULGADORA DA TERCEIRA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE de votos, em CONHECER DO
RECURSO PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, reformando a
sentença objurgada, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, dia e hora
da assinatura digital. DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO
PIRES NOGUEIRA RELATOR (Apelação Cível - 0004614-
5
5.2016.8.06.0063, Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 09/07/2025,
data da publicação: 09/07/2025)
Nessa perspectiva, uma vez que a instituição financeira anexou aos autos
comprovantes suficientes de repasse do crédito, ônus que lhe competia, é
medida de justiça a determinação da compensação de valores recebidos
pela autora, devidamente corrigidos.
Ante o exposto, conheço de ambos os recursos de apelação e, no
mérito, nego provimento ao recurso da parte autora e, dou parcial
provimento ao apelo interposto pelo banco, para reduzir o valor fixado
a título de danos morais para R$ 500,00 (quinhentos reais), mantidos os
demais termos da sentença.
É o voto.
Fortaleza (CE), data e hora da assinatura digital.
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Desembargador Relator
Processo
0237409-83.2020.8.06.0001
186
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
BANCO BRADESCO S/A
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Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
CINTIA EVELINE DA SILVA PEREIRA
Advogado(s) - Polo passivo KLEIDSON LUCENA CAVALCANTE - (CE25830-A)
Terceiros
Não informado
1299


 
Processo
Acordão
0237409-83.2020.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Processo: 0237409-83.2020.8.06.0001
EMBARGANTE: BANCO BRADESCO S/A
EMBARGADO: CINTIA EVELINE DA SILVA PEREIRA
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INTIMAÇÃO DE INCLUSÃO
EM PAUTA DE JULGAMENTO. PUBLICAÇÃO NO DJEN PARA SESSÃO
DESIMPEDIDA. REGULARIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME 1. Embargos de declaração opostos contra acórdão
proferido por Câmara de Direito Privado que deu provimento a recurso de
apelação interposto por instituição financeira, reformando sentença e
julgando improcedente ação de indenização por danos materiais e morais
decorrentes de golpe de falso leilão virtual. O embargante sustenta a
existência de omissão no julgado, sob o argumento de ausência de
intimação válida acerca da inclusão do processo em pauta, requerendo a
declaração de nulidade da sessão de julgamento realizada em 18/06/2025.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
definir se há omissão no acórdão embargado em razão da alegada
ausência de intimação válida da inclusão do processo em pauta de
julgamento, apta a ensejar a nulidade da sessão colegiada. III. RAZÕES
DE DECIDIR 3. Os embargos de declaração possuem fundamentação
vinculada e destinam-se exclusivamente a sanar obscuridade, contradição,
omissão ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC, não se
prestando à rediscussão do mérito da decisão. 4. Consta dos autos a
efetiva disponibilização, no Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN),
de intimação acerca da inclusão do processo em pauta para julgamento na
próxima sessão desimpedida, circunstância que impõe à parte interessada
o dever de acompanhar a realização da sessão subsequente. 5. A
legislação processual não exige a indicação expressa da data exata da
sessão de julgamento quando a publicação informa que o processo será
apreciado na próxima sessão desimpedida, sendo suficiente a publicação
da pauta no órgão oficial, conforme art. 934 do CPC e disposições
regimentais do Tribunal. 6. A decretação de nulidade processual exige a
demonstração de efetivo prejuízo à parte, nos termos do art. 282, §1º, do
CPC, aplicando-se o princípio pas de nullité sans grief , consolidado na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 7. No caso concreto, não foi
demonstrado qualquer prejuízo decorrente da forma de intimação realizada,
o que afasta a alegação de nulidade do julgamento. 8. As razões
apresentadas revelam mero inconformismo da parte com o resultado do
julgamento, pretensão incompatível com a finalidade restrita dos embargos
de declaração. 9. Para fins de prequestionamento, considera-se incluída no
acórdão a matéria suscitada pelo embargante, ainda que os aclaratórios
sejam rejeitados, conforme art. 1.025 do CPC. IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
Tese de julgamento :
A publicação no órgão oficial da inclusão do processo em pauta para
julgamento em próxima sessão desimpedida satisfaz a exigência de
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intimação prevista no art. 934 do CPC.
A decretação de nulidade processual por alegada irregularidade de
intimação depende da demonstração de efetivo prejuízo à parte
interessada.
Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da matéria já
decidida, limitando-se ao saneamento dos vícios previstos no art. 1.022 do
CPC.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer os embargos de declaração opostos e negar-lhes provimento,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
RELATÓRIO
Cuidam-se de Embargos de Declaração opostos por CÍNTIA EVELINE DA
SILVA PEREIRA contra o acórdão proferido pela Egrégia 3ª Câmara de
Direito Privado (id. 25192949), o qual deu provimento ao recursos de
apelação interposto pela ora embargada, assim ementado:
“
Ementa: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA EM GOLPE DE FALSO LEILÃO. CULPA
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PROVIMENTO
DO RECURSO I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta por
instituição financeira contra sentença que julgou parcialmente procedente
ação de indenização por danos materiais e morais decorrentes de golpe de
falso leilão virtual. A sentença reconheceu a responsabilidade objetiva do
banco apelante pela abertura de conta usada em fraude, condenando-o ao
pagamento de R$ 32.347,35 por danos materiais e R$ 5.000,00 por danos
morais. 2. A parte autora alegou ter efetuado transferência bancária após
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vencer lance em leilão falso hospedado em site fraudulento. O banco teria
sido omisso ao permitir a abertura e manutenção de conta usada para
fraudes. 3. A instituição financeira apelou sustentando ilegitimidade
passiva, ausência de responsabilidade e culpa exclusiva da vítima. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. A questão em discussão consiste em saber
se a instituição financeira pode ser responsabilizada, com fundamento no
Código de Defesa do Consumidor, por danos decorrentes de fraude
praticada por terceiro mediante uso de conta bancária aberta junto ao
banco apelante. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. Não restou comprovado que
a instituição financeira tenha concorrido, por ação ou omissão, para o
evento danoso. 6. A autora realizou voluntariamente a transferência
bancária sem certificar-se da veracidade do site e sem prévia comunicação
da suspeita de fraude ao banco. 7. O golpe foi praticado por terceiro
estranho à instituição, sem participação do banco, caracterizando fortuito
externo. 8. Configurada a culpa exclusiva da vítima, nos termos do art. 14,
§
3º, II, do CDC, o que rompe o nexo de causalidade e afasta a
responsabilidade objetiva da instituição financeira IV. DISPOSITIVO E
TESE 9. Recurso de apelação conhecido e provido. Pedido autoral julgado
improcedente. Inversão do ônus sucumbencial, com suspensão da
exigibilidade em razão da gratuidade de justiça. Tese de julgamento: “1. A
instituição financeira não responde civilmente por golpe cometido por
terceiro mediante uso de conta bancária, quando comprovada a culpa
exclusiva da vítima. 2. A mera manutenção da conta onde houve o crédito
não implica, por si só, responsabilidade objetiva do banco.” Dispositivos
relevantes citados: CDC, arts. 6º, VIII, e 14, § 3º, II; CPC, art. 98, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: TJMG - Apelação Cível 1.0000.24.526814-
9/001, Relator(a): Des.(a) Luiz Gonzaga Silveira Soares, 20ª CÂMARA
CÍVEL, julgamento em 24/04/2025, publicação da súmula em 25/04/2025;
TJDFT - Acórdão 1930631, 0705580-72.2022.8.07.0019, Relator(a):
LUCIMEIRE MARIA DA SILVA, 5ª TURMA CÍVEL, data de julgamento:
0
3/10/2024, publicado no DJe: 17/10/2024.”
Inconformado com a decisão supra, opôs Embargos de Declaração
(id.25194205), alegando a existência de omissão no julgamento acórdão,
ante a ausência de intimação válida da inclusão do processo em pauta. Ao
final, requereu o provimento dos aclaratórios para declarar a nulidade do
julgamento do recurso de apelação, realizado em 18/06/2025
Contrarrazões. (id. 31143802)
Eis o breve relato.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos presentes
embargos declaratórios.
Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015, os embargos de declaração destinam-se
exclusivamente a sanar vícios que comprometam a compreensão do
decisum. Tais vícios podem consistir em: (i) omissão, quando o julgador
deixa de se manifestar sobre pedido, argumento relevante deduzido pelas
partes ou questão de ordem pública cognoscível de ofício; (ii) obscuridade,
caracterizada pela falta de clareza ou precisão que impeça a exata
compreensão da conclusão adotada; (iii) contradição interna, verificada
quando há proposições inconciliáveis no próprio julgado, de modo que a
afirmação de uma implique a negação lógica da outra; e (iv) erro material,
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aquele evidente e incontestável, como equívoco de grafia, cálculo ou dado
objetivo. Assim, o recurso de embargos de declaração são uma espécie
recursal com fundamentação vinculada, específica, de sorte que somente é
admissível nos casos apontados acima.
Nos presentes embargos de declaração, o embargante alega omissão
quanto à ausência de especificação da data na intimação relativa à
inclusão do processo em pauta.
Entretanto, tal alegação não merece acolhimento, por inexistir
qualquer vício no acórdão.
Do exame detido dos autos, verifica-se que houve efetiva disponibilização,
no DJEN, de intimação acerca da inclusão do processo em pauta para
julgamento na próxima sessão desimpedida . Desse modo, incumbia à
parte interessada diligenciar quanto à data da sessão subsequente em que
o feito seria apreciado, não se identificando qualquer irregularidade
procedimental na forma de intimação realizada.
Acrescento, ademais, que não há fundamento legal que imponha a
obrigatoriedade de indicação expressa da data exata da sessão de
julgamento quando consignado que o processo será apreciado na próxima
sessão desimpedida. Assim, não se vislumbra a nulidade processual
suscitada, porquanto inexistente qualquer afronta ao devido processo legal
ou aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
Com efeito, o art. 934 do Código de Processo Civil limita-se a exigir a
publicação da pauta no órgão oficial, nos seguintes termos:
Art. 934. Em seguida, os autos serão apresentados ao presidente, que
designará dia para julgamento, ordenando, em todas as hipóteses previstas
neste Livro, a publicação da pauta no órgão oficial.
No mesmo sentido, o art. 82 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, que disciplina o funcionamento do Tribunal Pleno, do
Órgão Especial, das Seções e das Câmaras, dispõe acerca da forma de
realização dos julgamentos colegiados e do prazo mínimo entre a
publicação da pauta e a sessão:
Dessa forma, observada a publicação da pauta no órgão oficial e
respeitado o interstício mínimo previsto na legislação e no regimento
interno, não há qualquer vício a macular o ato processual, razão pela qual
se afasta a alegação de nulidade suscitada pela parte.
No mais, a decretação de nulidade de atos processuais requer a
demonstração de prejuízo sofrido pela parte interessada, consoante
expressa determinação contida no art. 282, §1º, do CPC. Nesse sentido, é
firme a jurisprudência do STJ, de que eventual irregularidade de
intimação não enseja nulidade processual se não demonstrado
prejuízo, aplicando-se, ao caso, o princípio da pas de nullité sans
grief.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PESSOAL DE PARTE PATROCINADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA.
ART. 186, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DAS
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE
DA SÚMULA N. 7/STJ. DECRETAÇÃO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. 56 INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. (...) 2. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no
sentido de que a declaração de nulidade nos casos de irregularidade da
intimação, mesmo quando a parte é patrocinada pela Defensoria Pública,
exige a comprovação de prejuízo. 3. Agravo interno improvido.1 (destaquei)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
PRELIMINARES DE NULIDADE DO PROCESSO E CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA.
PREJUÍZO. INEXISTENTE. 1. Constitui prerrogativa da Defensoria Pública
a intimação pessoal para todos os atos do processo, sob pena de nulidade.
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2. Necessário, porém, aferir a ocorrência de prejuízo decorrente de
eventual irregularidade na intimação. 3. O Tribunal de origem, à luz de
ampla cognição fático-probatória, cuja análise é inviável em recurso
especial, assentou, de modo incontroverso, a ausência de qualquer
prejuízo às partes recorrentes. 4. O princípio da instrumentalidade das
formas recomenda que a declaração de nulidade seja precedida da
comprovação de efetivo prejuízo, fato não evidenciado no caso em análise
conforme se infere do voto condutor do acórdão recorrido. 5. Não
apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 6. AGRAVO
INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. AgInt no REsp n.
1
.710.994/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira
Turma, julgado em 13/5/2019, DJe de 17/5/2019
Os apontamentos trazidos nos embargos revelam-se, na verdade, mero
inconformismo da parte com o decisum, o que não se coaduna com a
estreita finalidade dos embargos de declaração, que não se prestam como
via recursal para rediscutir a matéria já decidida.
Ademais, cumpre salientar que o magistrado não está obrigado a rebater,
um a um, todos os argumentos expendidos pelas partes, bastando que
enfrente aqueles suficientes para fundamentar a conclusão adotada, o que
efetivamente ocorreu no caso em exame.
“
(…) Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas
somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do
feito, de acordo com seu livre convencimento fundamentado, não
caracterizando omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o
resultado diferente do pretendido pela parte” (STJ. EDcl no AgInt na SLS n.
2
1
.828/MG, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em
0/5/2022, DJe de 12/5/2022).
Nesse passo, resta evidente a intenção da parte embargante, inconformada
com a decisão desta Câmara Julgadora, de rediscutir a matéria, o que é
inviável perante esta espécie recursal, segundo entendimento pacificado do
Superior Tribunal de Justiça:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. IMPUGNAÇÃO À PENHORA. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE. DESCONSTITUIÇÃO DA CONSTRIÇÃO.
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS 1. Os embargos de declaração somente
se prestam a sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura
existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já
julgada no recurso. 2. Embargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl
no AgInt no AREsp: 871916 RS 2016/0048077-0, Data de Julgamento:
06/03/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/03/2023)
PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ALEGADA OMISSÃO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTENTE. RECURSO
DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIÁVEL. I - Nos termos do art. 619 do
CPP, serão cabíveis embargos declaratórios quando houver ambiguidade,
obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Podem também ser
admitidos para a correção de eventual erro material, consoante
entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência. Não constituem,
portanto, recurso de revisão. II - Não é possível o reexame da matéria já
apreciada, na via dos declaratórios, que não se prestam para modificar o
julgado, em vista do inconformismo do embargante. Embargos de
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declaração rejeitados. (STJ - EDcl no AgRg no HC: 585416 MG
2
020/0127771-2, Data de Julgamento: 07/02/2023, T5 - QUINTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 14/02/2023)
Por conseguinte, inexistindo o vício suscitado, há que se concluir que, em
verdade, o embargante não se conformara com a decisão, que não pode
ser objeto de modificação pela via estreita dos embargos de declaração, os
quais têm como único fim a complementação ou o esclarecimento da
decisão embargada, e não o reexame da causa, impondo-se a sua
rejeição.
Nesse sentido, inclusive, é o posicionamento esposado no enunciado da
Súmula nº 18 desta Corte: "São indevidos embargos de declaração que
têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
No tocante ao fim de prequestionamento pretendido pelo embargante,
mister lembrar que é desnecessário que o acórdão faça expressa menção
a cada um dos dispositivos enunciados pelas partes, reputando suficiente
que a matéria seja examinada, apontados os fundamentos adequados, o
que se mostra coerente e lógico, a fim de que o recurso cumpra seu
objetivo.
Nessa toada:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
APELAÇÃO CÍVEL QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PLEITO DE
REVISÃO CONTRATUAL, REFORMANDO, ASSIM, A SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO AUTORAL. ACLARATÓRIOS
INTERPOSTOS APENAS PARA FORMALIZAÇÃO DE
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE. A
JURISPRUDÊNCIA NACIONAL É UNÍSSONA QUANTO A
ADMISSIBILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.
ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. De acordo com a
jusrisprudência da Suprema Corte, para se ter prequestionada a
matéria, não há necessidade de referência expressa ao artigo
ofendido. Basta debate e decisões anteriores fulcrados na norma em
questão. A matéria ventilada nestes aclaratórios já fora amplamente
discutida, e mais: a resposta jurisdicional contida no acórdão
predecessor está assente com os mandamentos legais que
embasaram a pretensão aclaratória, motivo pelo qual inexiste a
necessidade de expressa citação dos preceitos suscitados ¿ isto para
fins de pré-questionamento, ainda mais quando na hipótese, apenas
se requer o prequestionamento explícito para evitar qualquer
inadmissibilidade de recursos nos Tribunais Superiores, sendo que,
atualmente, admite-se a tese do prequestionamento implícito.
Precedentes, inclusive, deste Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
Aclaratórios conhecidos, porém REJEITADOS. (TJCE - Embargos de
Declaração Cível - 0202157-05.2023.8.06.0101, Rel. Desembargador(a)
CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 31/07/2024, data da publicação: 31/07/2024)
Com efeito, toda a questão relativa aos mandamentos legais e
jurisprudenciais que embasam a pretensão do embargante foi amplamente
discutida, motivo pelo qual não vislumbro necessidade de expressa citação
dos preceitos invocados para este fim, conforme entendimento acima
colacionado.
Repise-se, por necessário, que a regra processual dispensa o tribunal da
indicação analítica e pontual da suscitação feita para fins de
prequestionamento, bastando para o pressuposto recursal a simples
suscitação em sede aclaratória, conforme dicção expressa do art. 1.025 do
CPC/15, in verbis :
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento , ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
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superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade
Diante do exposto, CONHEÇO dos embargos declaratórios, contudo para
NEGAR-LHES PROVIMENTO , por não verificar qualquer dos vícios
relacionados no artigo 1.022, do CPC/15, com a advertência de que reiterá-
los será considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no
CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
Relator
Processo
3019689-94.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
187
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Inexequibilidade do Título / Inexigibilidade da Obrigação
JOSE AGOSTINHO MIRANDA DE SA
Advogado(s) - Polo ativo
DEYSIANE SOUZA DA SILVA - (CE27725-A)
RAFAELLA MELO ROCHA - (CE37051)
Polo passivo
UMBERTO BOTTURA
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO DIAS DE PAIVA FILHO - (CE15324-A)
JOSE JUSSIEU ALCANTARA OLIVEIRA JUNIOR - (CE30203-A)
JOSE RIBAMAR DE SOUSA FILHO - (CE24136-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
NÚMERO DO PROCESSO: 3019689-94.2024.8.06.0001 /50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE: JOSÉ AGOSTINHO MIRANDA DE S/A
EMBARGADO : UMBERTO BOTTURA
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO
PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE QUOTAS E IMÓVEL.
OBRIGAÇÃO ALTERNATIVA. CLÁUSULA "COMPRAR OU NEGOCIAR".
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA
CONCENTRAÇÃO DA DÍVIDA. INOBSERVÂNCIA DO RITO DO ARTIGO
8
00 DO CPC. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LITERALIDADE E
TIPICIDADE DO TÍTULO. ILIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO DE "NEGOCIAR".
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE CERTEZA, LIQUIDEZ E
EXIGIBILIDADE (ART. 783 DO CPC). NULIDADE DA EXECUÇÃO . .
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
NÍTIDA INTENÇÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO
INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS
INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ.
EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. DECISÃO
MONOCRÁTICA INTEGRALMENTE MANTIDA.
I - A omissão, contradição e obscuridade a que se refere o inciso I e II, do
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados na decisão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos
II - Título que prevê obrigação alternativa. Necessidade de prévia
interpelação do devedor para exercício da opção conforme o artigo 800 do
Código de Processo Civil. Voto condutor claro sobre a inexistência de
liquidez e exigibilidade imediata do valor nominal.
III - Questão devidamente enfrentada. Reconhecimento da validade da
assinatura de advogado como testemunha instrumentária, o que não supre,
contudo, a iliquidez do título.
IV - Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pelo embargante. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
V - Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
VI - Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
VII - Embargos conhecidos e rejeitados.
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ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Cível, acordam os Desembargadores membros da Terceira
Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo ,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por José Agostinho Miranda
de Sá em face do acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado,
que negou provimento ao seu recurso de apelação, mantendo a sentença
de procedência dos embargos à execução ajuizados por Umberto Bottura.
Em suas razões recursais, o embargante alega a existência de omissão e
contradição no julgado. Sustenta que o acórdão não teria apreciado
devidamente a validade do título executivo extrajudicial sob a ótica do
artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil, afirmando que a
assinatura das testemunhas, incluindo sua advogada, convalida o
documento.
Argumenta ainda que houve omissão quanto às provas de mora,
especificamente a notificação extrajudicial e as conversas de WhatsApp
que demonstrariam a ciência do executado sobre a obrigação.
Por fim, defende que a obrigação não seria alternativa, mas sim uma dívida
de valor certo e determinado, pugnando pelo acolhimento dos embargos
com efeitos infringentes para reformar o acórdão e dar prosseguimento à
execução.
O embargado, Umberto Bottura, apresentou manifestação requerendo a
rejeição do recurso. Afirma que o acórdão foi exauriente ao analisar que a
cláusula 5 do acordo previa as opções de comprar ou negociar as quotas, o
que impunha o rito da obrigação alternativa.
Ressalta que a pretensão do embargante é a mera rediscussão do mérito
por não concordar com o resultado do julgamento.
Não houve intervenção da Procuradoria de Justiça por se tratar de direito
disponível entre partes maiores e capazes.
É o breve relatório.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de
declaração, por preencher os requisitos constantes nos artigos 1.022 e
seguintes do CPC.
As hip óteses de cabimento dos embargos de declaração estão previstas
no artigo 1.022, do CPC, apresentando o relator os embargos na sessão
subsequente em casos de não acolhimento (antigo artigo 535 do CPC de
1
973), " in verbis ":
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
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o juiz de ofício ou a requerimento;
III – corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I – deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II – incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §1º.
Os embargos declaratórios têm como finalidade principal a revisão das
proposições contidas na decisão proferida, em vez de reexaminar todo o
processo. Este recurso não se destina, portanto, a avaliar contradições,
omissões e obscuridades entre a decisão e as provas apresentadas, mas
sim a identificar tais falhas no próprio texto da decisão.
No presente caso, a embargante alega omissão no acórdão quanto à
definição dos termos de incidência da correção monetária dos danos
morais, bem como os valores devidos em relação à compensação.
Argumenta que a decisão não considerou o entendimento consolidado pelo
STJ, uma vez que a contradição entre a orientação jurisprudencial sobre o
tema ou o inconformismo da parte com a valoração das provas e os
fundamentos registrados na decisão não configura o requisito exigido pelo
Código de Ritos.
Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a discussão
da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao entendimento
sustentado pelas embargantes.
R essalte que o voto condutor foi claro em relação à natureza da obrigação
contida no título, uma vez que consignado que a cláusula 5 previa
alternativas distintas, quais sejam, a compra das quotas por valor fixado ou
a realização de uma negociação.
Como já ressaltado na decisão colegiada, tal estrutura atrai a incidência do
artigo 800 do Código de Processo Civil, exigindo que o credor assegure ao
devedor o direito de escolha antes de judicializar a cobrança de quantia
certa.
A ausência dessa providência retira do título a exigibilidade necessária para
o processo executivo.
Esclareça que a análise do Tribunal não ignorou as provas mencionadas
pelo embargante, uma vez que o magistrado possui autonomia para decidir
com base no livre convencimento motivado, e a existência de mensagens
de WhatsApp ou notificações não supre a falta de liquidez de uma
obrigação que dependia de nova composição ou escolha de objeto.
Diante disso, o voto foi claro em relação à validade das testemunhas,
inclusive reconhecendo, em linha com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, que a assinatura de advogado não anula o documento, mas
este ponto isolado não é capaz de conferir liquidez a uma obrigação que,
por sua redação, é incerta e alternativa.
Contudo, não reconheço a alegada omissão, pois, ao se analisar o acórdão
embargado é possível perceber que as matérias foram devidamente
ponderadas pelo Colegiado, de maneira clara e coerente.
Vejamos Ementa do acórdão embargado, fls. 279/297:
[
…]
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE QUOTAS E
IMÓVEL. OBRIGAÇÃO ALTERNATIVA. CLÁUSULA "COMPRAR OU
NEGOCIAR". EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. AUSÊNCIA DE
PRÉVIA CONCENTRAÇÃO DA DÍVIDA. INOBSERVÂNCIA DO RITO DO
ARTIGO 800 DO CPC. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LITERALIDADE E
TIPICIDADE DO TÍTULO. ILIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO DE "NEGOCIAR".
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE CERTEZA, LIQUIDEZ E
1309


 
Processo
3019689-94.2024.8.06.0001
EXIGIBILIDADE (ART. 783 DO CPC). NULIDADE DA EXECUÇÃO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO
MANTIDA.
I - Trata-se de recurso de apelação interposto pela exequente/embargada
contra sentença que, acolhendo os embargos à execução, extinguiu a ação
executória, diante da iliquidez do título exequendo.
II - A execução para cobrança de crédito deve fundar-se sempre em título
de obrigação certa, líquida e exigível (art. 783 do CPC). A certeza refere-se
à inexistência de controvérsia sobre a existência da obrigação; a liquidez, à
determinação do quantum devido; e a exigibilidade, à ausência de termo,
condição ou limitações ao pagamento.
III - No caso, o título executivo estampa obrigação alternativa e complexa,
na qual o devedor se comprometeu a "comprar OU realizar a negociação
das quotas". A execução deflagrada exigindo diretamente o pagamento de
quantia certa, sem oportunizar a escolha ao devedor ou seguir o rito próprio
das obrigações alternativas (art. 800 do CPC), padece de nulidade.
IV - Não consta no título a obrigação simples e pura exigida na inicial da
execução. A expressão "realizar a negociação" retira a liquidez imediata do
título, demandando prévia apuração em processo de conhecimento ou
ação própria para definir os termos do adimplemento.
V - Se a obrigação exigida na inicial da execução não está prevista no título
com os atributos necessários, impõe-se a manutenção da sentença que
extinguiu a execução por ausência de liquidez, certeza e exigibilidade.
Precedentes dos Tribunais Pátrios . .
VI - Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos a Apelação Cível nº 3019689-
9
4.2024.8.06.0001 , em que figuram as partes acima nominadas. Acorda a
Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, mas mas
para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
[
...]
Na espécie, a manifestação da embargante, Instituição Financeira, não se
mostra pertinente, visto que consubstancia mero inconformismo com a
solução da lide, contrastando com o fundamento decisório patenteado,
evidenciando latente pretensão de adequação do julgado ao seu
entendimento.
Neste sentido, colho entendimento jurisprudencial do STF, vejamos:
EMENTA Embargos de declaração nos embargos de declaração no agravo
regimental na ação cível originária. Inexistência de obscuridade a ser
sanada. Inovação recursal. Impossibilidade. Precedentes. 1. Não há
obscuridade a ensejar o acolhimento dos embargos de declaração, nos
termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15). 2. A
Suprema Corte possui copiosa jurisprudência no sentido da impossibilidade
de inovação recursal. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STF - ACO:
1
903 PB 5000229-63.2012.1.00.0000, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de
Julgamento: 04/11/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 26/11/2020)
Nesse sentido, se a parte não se conforma com a decisão exarada, deve
utilizar a via correta, pois o simples inconformismo não possibilita novo
julgamento da causa por meio de embargos declaratórios, conforme a
Súmula 18 deste Tribunal: "São indevidos os embargos de declaração que
têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada."
A propósito, colaciono jurisprudências desta Corte de Justiça que
coadunam com o entendimento adotado:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA
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DE CONTRADIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA JÁ DECIDIDA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 18 DO TJCE.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. ACÓRDÃO MANTIDO. 1.
Inexiste contradição a ser sanada no acórdão embargado, uma vez que o
Desembargador Relator analisou detalhadamente os motivos ensejadores
da falta de abastecimento de água e o valor arbitrado a título de
indenização. 2. Ausente qualquer vício a ser sanado pelo presente recurso,
constata-se que a pretensão recursal é voltada a rediscutir a matéria já
decidida por este Colegiado, intento que encontra óbice no teor da Súmula
nº 18 do TJCE. 3. Embargos Declaratórios conhecidos e improvidos.
Acórdão mantido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos em
que são partes as acima indicadas, acordam os (as) Desembargadores (as)
da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, conhecer e negar provimento, nos termos do voto
do Sr. Desembargador Relator. Fortaleza, data e hora informadas pelo
sistema. DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator
(TJ-CE - EMBDECCV: 00518622420218060101 Itapipoca, Relator: ANDRÉ
LUIZ DE SOUZA COSTA, Data de Julgamento: 19/04/2023, 3ª Câmara
Direito Privado, Data de Publicação: 22/04/2023) (GN)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA. ALEGAÇÃO DE VÍCIO EM ACÓRDÃO. NÃO
VERIFICADO. EMBARGANTE NÃO LOGROU ÊXITO EM DEMONSTRAR
CONTRADIÇÃO EM DECISÃO JUDICIAL. MERO INCONFORMISMO
COM O CONTEÚDO EXARADO EM DECISUM. TENTATIVA DE
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO JÁ RESOLVIDA. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N. 18 DO TJ/CE. EMBARGOS CONHECIDOS E
IMPROVIDOS. 1. Os embargos de declaração vêm à tona para suscitar
vício em decisão judicial. Segundo o embargante, o acórdão hostilizado foi
contraditório por não considerar que os TEDs acostados pelo requerido são
referentes ao contrato reclamado em petição inicial, no que comenta que a
numeração supostamente divergente é relativa ao ADE do contrato
retromencionado. 2. Prima facie, frisa-se o teor do art. 1.022, CPC, diploma
legal que elenca as hipóteses de cabimento dos embargos de declaração,
sendo elas a omissão, contradição, obscuridade e erro material. No
presente caso, contudo, não se percebe a presença das máculas citadas,
não tendo ficado claro por meio dos embargos analisados se, de fato, a
numeração divergente em TEDs se liga, de alguma forma, ao contrato em
contenda. 3. Nesse sentir, não se verifica contradição a ser corrigida em
acórdão, notando-se, todavia, uma tentativa de rediscussão de controvérsia
já apreciada. Logo, considerando que os aclaratórios não podem ser
manejados com essa finalidade, tendo como fulcro, ainda, a súmula n. 18
do TJ/CE, rejeitam-se os embargos declaratórios. 4. Embargos conhecidos
e improvidos. Decisão conservada. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do Recurso, para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator, que faz parte desta decisão.
Fortaleza, data e hora indicadas no sistema. DESEMBARGADOR
FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Relator (TJ-CE -
EMBDECCV: 00420623620128060117 Maracanaú, Relator: FRANCISCO
MAURO FERREIRA LIBERATO, Data de Julgamento: 19/04/2023, 1ª
Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 19/04/2023) (GN)
A pretensão de reforma do julgado, por puro inconformismo com a tese
jurídica adotada, é inadmissível na via estreita dos aclaratórios .
O Tribunal não está obrigado a responder a todos os questionamentos da
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parte como se fosse um questionário, bastando que fundamente a razão do
seu decidir.
No que tange ao prequestionamento, conforme o artigo 1.025 do CPC,
consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, ainda que os embargos sejam rejeitados, caso o tribunal superior
entenda que houve vício.
Verificado que o embargante limita-se a reiterar teses já decididas, resta
demonstrado o caráter protelatório da medida, buscando apenas retardar o
trânsito em julgado de decisão fundamentada e coerente.
No caso analisado, as questões trazidas à discussão foram dirimidas de
forma suficientemente adequadas, fundamentadas e sem omissões,
contradição ou obscuridade que necessite de qualquer esclarecimento.
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Por fim, inviável o prequestionamento ambicionado pelo embargante, pois,
mesmo para esse fim, é imprescindível a ocorrência de uma das hipóteses
previstas no art. 1.022 do CPC/2015.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
Adivirtam-se as partes, de que a oposição de embargos de declaração fora
das hipóteses legais ou com postulação meramente infringentes sujeitará a
imposição de multa prevista no art. 1.026, § § 2º e 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
188
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Assistência Judiciária Gratuita
MARIA SOCORRO ROCHA DE MORAIS
MARIA LILIANE PESSOA DE OLIVEIRA - (CE37247-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RAFAEL EDUARDO RODRIGUES
FERNANDA SOARES DO NASCIMENTO AGUILAR
ANA LIVIA ALEXANDRE BRUNO
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3023170-34.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: MARIA SOCORRO ROCHA DE MORAIS
AGRAVADO: RAFAEL EDUARDO RODRIGUES, FERNANDA SOARES
DO NASCIMENTO AGUILAR, ANA LIVIA ALEXANDRE BRUNO
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIDO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA.
INEXISTÊNCIA DE DEPENDENTES. EXISTÊNCIA DE IMÓVEIS, COTAS
DE EMPRESA E APLICAÇÃO FINANCEIRA EM NOME DA
AGRAVANTE. DEMONSTRAÇÃO DE DESPESAS. PROVA
DOCUMENTAL INSUFICIENTE PARA DEMONSTRAR CONDIÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA COMPATÍVEL COM A GRATUIDADE
JUDICIÁRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO A QUO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1
. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face da decisão
interlocutória proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, por meio
da qual o magistrado de primeiro grau indeferiu a gratuidade da justiça em
favor da recorrente.
2. A inexistência de dependentes, a propriedade de bens imóveis, a
titularidade de capital social em empresa de engenharia e a aplicação
financeira declaradas à Receita Federal ensejam o reconhecimento de
condição econômica incompatível com o benefício da gratuidade judiciária,
que deve ser reservado àqueles que efetivamente não possuem meios de
litigar sem prejuízo do próprio sustento e da sua família.
3
. Tampouco os comprovantes de despesas acostados aos autos
constituem prova documental apta a demonstrar a hipossuficiência
econômica da agravante, sendo insuficiente para tal fim a alegação de
avançada idade e de baixa liquidez do patrimônio.
4. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.
A C Ó R D Ã O
a
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 . Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso, negando-lhe provimento, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e assinatura do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
R E L A T Ó R I O
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Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Maria Socorro Rocha de
morais em face da decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Execução de Título
Extrajudicial – Processo nº 3084951-54.2025.8.06.0001, por meio da qual o
magistrado de primeiro grau indeferiu a gratuidade da justiça, nos termos a
seguir:
(...)
No caso, em que pese a alegada situação financeira difícil, a parte autora
possui bens e direitos que ultrapassam R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta
mil reais) (ID 179546489), de forma que não foi cabalmente demonstrada a
total ausência de receitas e patrimônio, suficiente para inviabilizar a
assunção dos ônus decorrentes desta demanda.
Araken de Assis na obra intitulada Manual da execução, p. 812, esclarece
que: “Em princípio, incumbindo a parte autora requerer a execução,
conforme estipula o art. 798, caput, também lhe toca o ônus de antecipar
quaisquer despesas.”.
Nessas condições, deferir o benefício, que, em última análise, é custeado
pelo Estado, equivaleria a carrear à população os ônus que deveriam ser
pagos pela parte autora, o que não pode ser admitido.
Isto posto, não comprovado o preenchimento dos requisitos para a
concessão do benefício de justiça gratuita, indefiro o pedido da parte autora
de gratuidade da justiça, determinando a sua intimação, através de seu
advogado, para no prazo de quinze (15) dias, recolher as custas
processuais, sob pena de cancelamento
da distribuição, na forma do art. 290 do CPC.
(...)
Em suas razões recursais, a agravante sustenta que: I) é pessoa idosa que
arca sozinha com suas despesas e de sua família, encontrando-se situação
de dificuldade financeira que a impossibilita de realizar o pagamento de
R$5.398,87 (cinco mil, trezentos e noventa e oito reais e oitenta e sete
centavos) a título de custas processuais; II) os bens que possui forma
recebidos por meio de processo judicial de separação conjugal; III) a
decisão sobre a concessão da gratuidade judiciária não deve ser
embasada na capacidade patrimonial, mas as circunstância do caso
concreto (ID 31799085).
O pedido de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento foi indeferido
(ID31893793).
Em atenção à devolução dos ARs com a informação “ mudou-se”
(ID32957226 e 32957272), a agravante requereu a busca do endereço dos
recorridos por meio do INFOJUD, SERAJUD e RENAJUD e por ofícios
expedidos para as concessionárias de energia elétrica, de água e de
tefenonia, ao fito de viabilizar a intimação para contrarrazões (ID34208400).
É o relatório.
VOTO
Tratando o Agravo de Instrumento sobre o direito à concessão dos
benefícios da gratuidade judiciária, tem-se como desnecessário o
respectivo preparo, conforme entendimento adotado pelo STJ, a seguir:
"
desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao
benefício da assistência judiciária gratuita. Não há lógica em se exigir que o
recorrente primeiro recolha o que afirma não poder pagar para só depois a
Corte decidir se faz jus ou não ao benefício" (AgInt no REsp
n. 1.937.497/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
3
0/5/2022, DJe de 29/6/2022).
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Destarte, preenchidos os requisitos de admissibilidade extrínsecos e
intrínsecos, conheço do recurso.
Considerando tratar-se de demanda com interesse meramente patrimonial,
deixo de remeter os autos à Procuradoria de Justiça, nos termos da
Resolução n° 47/2018, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça do Estado do Ceará.
Sobre a gratuidade judiciária, estabelece o Código de Processo Civil:
Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com
insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e
os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da
lei.
Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição
inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou
em recurso.
(...)
§
2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos
elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a
concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar
à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.
(…)
Quanto aos pressupostos para a concessão dos benefícios legais da justiça
gratuita, merece destacar que não se exige estado de miserabilidade,
sendo suficiente a impossibilidade do postulante custear as despesas do
processo sem comprometimento do seu próprio sustento e de sua família.
Compulsando detidamente a prova documental acostada aos fólios (IDs
1
76521034, 176521037 e 176521041), verifica-se que a recorrente não
possui dependentes, é titular de um diversificado patrimônio imobiliário, de
cotas de capital de empresa de construção civil e de aplicação financeira, o
que descaracteriza a condição de hipossuficiência econômica.
A propriedade de bens imóveis, a detenção de capital social em empresa
de engenharia e a aplicação financeira atestam uma condição econômica
incompatível com o benefício da gratuidade, que deve ser reservado
àqueles que efetivamente não possuem meios de litigar sem prejuízo do
próprio sustento e da sua família.
A alegação de baixa liquidez ou a avançada idade são insuficientes para
superar a evidência de robustez patrimonial. Tampouco os comprovantes
de despesas acostados aos autos (ID 31799752 – fls. 28 a 36) afastam
essa condição, merecendo ressaltar que a fatura do cartão de crédito no
valor de R$2.820,27 (dois mil, oitocentos e vinte reais e vinte e sete
centavos) ultrapassa o rendimento mensal declarado à Receita Federal e
encontra-se desacompanhada da discriminação das despesas realizadas
pela agravante, impossibilitando a verificação quanto à natureza dos gastos
realizados (ID 31799752 – fl. 32).
Assim, diante da prova documental que corrobora o entendimento do juízo
de origem, a manutenção da decisão que indeferiu a gratuidade judiciária é
medida que se impõe.
C onsiderando que não houve a citação dos agravados na demandada
originária e que o desfecho deste julgamento mantém a decisão de primeiro
grau sem agravar a situação dos recorridos, resta inócua a intimação para
o oferecimento de contrarrazões e prejudicado o requerimento da
agravante constante na petição de ID 34208400, tudo em observância aos
princípios da celeridade e da economia processual.
Face ao exposto, conheço do Agravo de Instrumento, negando-lhe
provimento.
Expedientes necessários.
Fortaleza/CE, data registrada no sistema.
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
MANUEL PINHEIRO DE ALENCAR FREITAS
MIDWAY S.A.- CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FABIO JOEL COVOLAN DAUM - (SC34979-A)
FABIO JOEL COVOLAN DAUM - (SC34979-A)
MIDWAY S.A.- CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
MANUEL PINHEIRO DE ALENCAR FREITAS
Advogado(s) - Polo passivo THIAGO MAHFUZ VEZZI - (CE31478-A)
THIAGO MAHFUZ VEZZI - (CE31478-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
____________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 3036888-95.2025.8.06.0001
APTE/APDO (A): MANUEL PINHEIRO DE ALENCAR FREITAS
APTE/APDO (A): MIDWAY S.A.- CRÉDITO , FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA.
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS
REITERADAS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. ANOTAÇÃO NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES
DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL (SCR/SISBACEN). NATUREZA DE
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO RECONHECIDA PELO STJ.
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO CONSUMIDOR. ILICITUDE
DA INSCRIÇÃO CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DE NEGATIVAÇÕES
ANTERIORES NO SCPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA 385 DO STJ.
AFASTAMENTO DO DANO MORAL IN RE IPSA. AUSÊNCIA DE PROVA
DE PREJUÍZO EXTRAPATRIMONIAL ESPECÍFICO. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO.
RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.
1
. Trata-se de recursos apelatórios manejados por ambas as partes, contra
a sentença do juízo da 39ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que
julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial,
determinando a exclusão do nome do autor nos cadastros de
inadimplentes, não acolhendo o pedido de danos morais.
2. Todavia, na espécie, verifica-se que o juiz singular julgou improcedente o
pedido de danos morais, justamente porque o apelante possuía, à época
da anotação debatida, outras inscrições lançadas em seu nome, aplicando,
ao caso concreto, a súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual: " Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento". Sobre o tema, o Superior Tribunal
de Justiça, no julgamento do Resp n. 1.386.424/MG (Tema 922), pacificou
tal matéria como representativo de controvérsia.
3
. Desse modo, a existência de anotações prévias – sobre as quais não há
discussão sobre a sua legalidade – afasta o dano moral, pois o crédito do
apelante já estava abalado no mercado de consumo na época da inscrição
efetivada pela recorrida.
4. Portanto, não caracteriza a ocorrência do dano moral quando, ao tempo
da inscrição determinada pelo apelado, já existiam inúmeras outras
inscrições em desfavor do apelante, sendo assim, sua imagem já se
encontrava maculada por registros preexistentes.
5. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido ambos os recursos de nº 3036888-
9
5.2025.8.06.0001, em que figuram as partes acima nominadas, acorda a
Terceira Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recursos, mas para
negar-lhes provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recursos de Apelação Cível interpostos por Manuel Pinheiro
de Alencar Freitas e Midway S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento,
em face da sentença proferida pelo juízo da 1ª instância, que julgou
parcialmente procedente a Ação de Conhecimento com Pedido de
Obrigação de Fazer e Reparação de Danos.
A demanda originária versa sobre a suposta ilicitude de anotação na
modalidade prejuízo no Sistema de Informações de Crédito (SCR) do
Banco Central, no valor de R$ 899,51, referente ao período de 01/2024 a
1
2/2024.
Em suas razões recursais, o autor, Manuel Pinheiro de Alencar Freitas,
sustenta a reforma parcial da sentença para majorar o quantum
indenizatório. Argumenta que a inscrição no SCR sem notificação prévia
causou danos graves à sua honra e imagem, especialmente considerando
sua condição de pessoa idosa (77 anos), acometida pela Doença de
Parkinson e não alfabetizada.
Afirma que o SCR equivale aos cadastros de inadimplentes comuns e que
o valor arbitrado não atende aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, nem possui caráter pedagógico suficiente para
desestimular a reincidência da instituição financeira.
Por sua vez, a instituição financeira Midway S.A., em seu apelo, defende a
total improcedência da ação. Alega que a anotação no SCR constitui
exercício regular de direito e cumprimento de dever legal de fiscalização
imposto pelo Banco Central, não se confundindo com cadastros restritivos
como SPC ou SERASA. Sustenta que o autor estava inadimplente em
faturas de cartão de crédito e empréstimo Saque Fácil, conforme telas
sistêmicas apresentadas.
Defende a validade das cláusulas contratuais que autorizam o
compartilhamento de dados e afirma a inexistência de dever de indenizar
ante a ausência de ato ilícito.
O processo apresenta evidências documentais como o relatório SCR-
Registrato confirmando a anotação de prejuízo, históricos de pagamentos e
compras fornecidos pela ré, além de laudos médicos do autor.
Em sede de contestação, foram apresentados documentos de IDs
16346133, 163461136 e 163461137 demonstrando a contratação dos
serviços. No entanto, verificou-se no histórico do SCPC apresentado pela
ré (ID 163641134) a existência de negativações anteriores por outros
credores.
Não houve intervenção do Ministério Público por não se vislumbrar a
hipótese legal.
É o breve relatório.
VOTO
Conhece-se do recurso, porquanto presentes os pressupostos legais de
admissibilidade.
Cinge-se a controvérsia em examinar a legalidade da manutenção de
registro de débito em nome do autor junto ao Sistema de Informação de
Crédito do Banco Central (SCR/SISBACEN), bem como a configuração de
danos morais passíveis de reparação.
De início, cumpre consignar que o presente recurso trata apenas sobre a
ocorrência ou não de dano moral indenizável na esfera da ilicitude da
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inscrição do nome do apelante junto aos órgãos de proteção ao crédito
reconhecida na sentença.
Em casos análogos, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que ante o
papel de gestor do SISBACEN, de natureza pública e distinto dos cadastros
privados como o SERASA e o SPC, que auferem lucros com o
cadastramento dos inadimplentes, o Banco Central do Brasil é parte
ilegítima para figurar no polo passivo da ação manejada, na origem, pelo
ora Recorrido.
Quanto à natureza do SCR, a jurisprudência consolidada do STJ e deste
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará reconhece que tal sistema possui
natureza de cadastro restritivo de crédito, uma vez que as informações ali
contidas são decisivas para a avaliação de risco e concessão de novos
créditos pelas instituições do sistema financeiro.
Por conseguinte, aplica-se o artigo 43, § 2º, do Código de Defesa do
Consumidor, que exige a notificação prévia do consumidor antes de
qualquer anotação negativa.
Em que pese os documentos de ID’s 16346133, 163461136, 163461137,
que demonstram a contratação de cartão e de empréstimo pessoal, no
caso em tela, não é objeto de discussão a existência de inadimplência, mas
sim a necessidade de intimação do autor antes de promover a anotação no
SCR, a qual não foi comprovada, e a existência da cláusula contratual que
permite tal anotação não se mostra suficiente para substituir a notificação
prévia.
A falta dessa prova, cujo ônus competia à ré nos termos do art. 6º, VIII do
CDC, torna a anotação ilícita.
Contudo, de análise do documento de ID 155712866, verifica-se que a
inscrição da dívida apontada na inicial é referente ao período de 01/2024 a
1
2/2024, e, no histórico do SCPC apresentado pelo promovido de ID
63641134, consta a inclusão de negativações anteriores por outros
1
credores.
Tal fato é determinante para o deslinde da questão indenizatória.
Sabe-se que é pacífico na jurisprudência que, no caso de inscrição
indevida nos cadastros de inadimplentes e não havendo apontamentos
anteriores regulares, o dano moral é presumido ( in re ipsa ), prescindindo,
portanto, da produção de outras provas.
Isso porque são indiscutíveis e notórias as consequências negativas, no
âmbito do mercado de consumo, oriundas da restrição injustificada do
nome do consumidor, violando os seus direitos da personalidade,
notadamente a sua imagem, honra e vida privada.
Todavia, na espécie, verifica-se que o juiz singular julgou improcedente o
pedido de danos morais justamente porque o apelante possuía, à época da
anotação debatida, outras inscrições lançadas em seu nome, aplicando, ao
caso concreto, a súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual: " Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento".
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp n.
1
.386.424/MG (Tema 922), afetado como representativo de controvérsia,
assentou a seguinte orientação:
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL.
NÃO CARACTERIZADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA COMANDADA PELO
SUPOSTO CREDOR. ANOTAÇÕES ANTERIORES. SÚMULA 385/STJ.
1
. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde
da controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de
prestação jurisdicional.
2
. " Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição ,
ressalvado o direito ao cancelamento" (Súmula 385/STJ).
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3. Embora os precedentes da referida súmula tenham sido acórdãos em
que a indenização era buscada contra cadastros restritivos de crédito, o
seu fundamento - "quem já é registrado como mau pagador não pode se
sentir moralmente ofendido por mais uma inscrição do nome como
inadimplente em cadastros de proteção ao crédito", cf. REsp 1.002.985-RS,
rel. Ministro Ari Pargendler - aplica-se também às ações voltadas contra o
suposto credor que efetivou a inscrição irregular .
4
. Hipótese em que a inscrição indevida coexistiu com quatorze outras
anotações que as instâncias ordinárias verificaram constar em nome do
autor em cadastro de inadimplentes.
5
. Recurso especial a que se nega provimento (REsp n. 1386424/MG,
Segunda Seção, rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino , rela. p/ Acórdão
Mina. Maria Isabel Gallotti, j. em 27-4-2016, grifou-se).
Aliás, quanto ao único fundamento utilizado pelo magistrado para afastar a
existência do dano moral, o apelante não apresentou qualquer fundamento
apto a afastar a referida tese, limitando-se a tecer considerações genéricas
sobre o dever de indenizar, em decorrência da ilicitude da negativação,
asseverando, apenas, que a existência de outras restrições não impede
que a ré seja condenada a indenizar o dano moral.
Como já ressaltado, a Súmula 385 do STJ prevê que não cabe indenização
por danos morais no caso de negativação indevida quando existirem
negativações anteriores, o que afasta o dano in re ipsa , portanto é ônus
da parte autora comprovar que experimentou maiores prejuízos à sua
subjetividade, o qual não se desincumbiu satisfatoriamente.
No caso dos autos, embora o autor seja idoso e doente, não restou
demonstrado que esta inscrição específica no SCR, em meio a outras
preexistentes, tenha causado abalo emocional extraordinário ou restrição
de crédito que já não estivesse imposta pelas anotações anteriores.
Desse modo, a existência de anotações prévias, sobre as quais não há
discussão sobre a sua legalidade, afasta o dano moral, pois na época da
inscrição efetivada pela recorrida o crédito do apelante já estava abalado
no mercado de consumo, figurando como devedor contumaz.
Nesse ponto, se já havia apontamento do nome do consumidor nos
cadastros de restrição ao crédito antes daquele inserido pelo apelado, ou
seja, se o apelante já havia sofrido restrições legítimas em seu crédito, não
há que se falar em indenização por danos morais, posto que a existência
de inscrição prévia nos órgãos de proteção ao crédito afasta a
operadora/recorrida do dever de indenizar.
Assim, tem-se que o ato da apelada não foi capaz de imputar ao apelante a
característica de inadimplente de maneira indevida, fato este que realmente
geraria o dano moral presumido.
Em caso semelhante, já decidiu este órgão julgador:
Ementa: CIVIL. CONSUMIDOR. 1) INSCRIÇÃO INDEVIDA EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
QUANTO À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO QUE ENSEJOU A
NEGATIVAÇÃO DA CONSUMIDORA. EXCLUSÃO.2) REPARAÇÃO DE
DANOS MORAIS. EXISTÊNCIA DE OUTRAS NEGATIVAÇÕES QUE
DESCARACTERIZAM O DANO MORAL PRESUMIDO PELA INSCRIÇÃO
INDEVIDA. SÚMULA 385 DO STJ. APELAÇÃO CONHECIDA E
IMPROVIDA.ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de Apelação Cível ACORDAM os Desembargadores membros da Segunda
Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer da apelação interposta, julgando-a
improcedente para manter inalterada a sentença monocrática que julgou
parcialmente procedente a demanda para determinar a exclusão da
inscrição indevidamente realizada no cadastro de inadimplentes, afastando
a ocorrência do dano moral pela preexistência de inscrição regular, nos
termos da súmula n° 385 do STJ. (Relator(a): MARIA NAILDE PINHEIRO
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NOGUEIRA; Comarca: Boa Viagem; Órgão julgador: 2ª Câmara Cível; Data
do julgamento: 07/10/2015; Data de registro: 07/10/2015)
Para corroborar este entendimento, colho precedentes dos Tribunais
Pátrios:
APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO
INDEVIDA. - PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM. RECURSO DA
AUTORA. RESTRIÇÕES MÚLTIPLAS. DANO MORAL. COMPENSAÇÃO
ANTERIOR. AUSÊNCIA DE ÓBICE A NOVO RESSARCIMENTO.
EXISTÊNCIA, CONTUDO, DE RESTRIÇÃO PRETÉRITA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. ENUNCIADO N. 385 DA SÚMULA DO STJ. ABALO
ANÍMICO AUSENTE. - A existência de compensação, anterior, por danos
morais, em demanda que tem como causa de pedir inscrição indevida em
cadastro de restrição ao crédito contemporânea, realizada por solicitante
diverso, não tem o condão de afastar o dever indenizatório que advém do
ilícito praticado, pois a existência de diversas ações com o fim
compensatório deve ser levada em consideração, apenas, para o
estabelecimento do quantum compensatório, tudo para que o somatório
dos valores fixados em benefício do lesado não lhe importe enriquecimento
ilícito. - A existência de pretérita restrição (apta a produzir efeitos) àquela
formadora da causa de pedir próxima da demanda indenizatória não
configura, per se, óbice intransponível ao pleito deduzido, à medida que a
negativação anterior pode ter sido objeto de outras ações judiciais ou,
mesmo, de impugnação bastante no processo fluente. Na ausência,
todavia, de qualquer dessas hipóteses, de fazer incidir o Enunciado n. 385
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça , que dispõe: "Da anotação
irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por
dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento". SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (TJSC,
Apelação n. 0001349-14.2013.8.24.0010, de Braco do Norte, rel. Des.
Henry Petry Junior, j. 08-08-2016 – grifo meu).
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS
MORAIS. INSCRIÇÃO CONSIDERADA INDEVIDA. - PARCIAL
PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. RECURSO DA AUTORA. (1) DANO
MORAL. PLEITO AFASTADO NA ORIGEM. EXISTÊNCIA DE RESTRIÇÃO
PRETÉRITA. VALIDADE NÃO DISCUTIDA OU IMPUGNADA.
ENUNCIADO N. 385 DA SÚMULA DO STJ . DEMANDA AJUIZADA EM
DESFAVOR DO SUPOSTO CREDOR. APLICABILIDADE. DEVER DE
INDENIZAR AUSENTE. - De acordo com o Enunciado n. 385 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça, "Da anotação irregular em cadastro de
proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento",
sendo que o Enunciado, "Embora os precedentes da referida súmula
tenham sido acórdãos em que a indenização era buscada contra cadastros
restritivos de crédito, o seu fundamento [...] aplica-se também às ações
voltadas contra o suposto credor que efetivou a inscrição irregular. (STJ,
REsp 1429279/MG, relª . Minª. Maria Isabel Gallotti, j. em 02.09.2014) -
Assim, revelando o autuado a existência de restrição pretérita a produzir
efeitos ao tempo da objeto da demanda, ausente impugnação acerca sua
validade, não há falar em condenação ao pagamento de compensação por
danos morais por abalo de crédito. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 2015.050645-0, de Fraiburgo, rel.
Des. Henry Petry Junior, j. 03-09-2015 – grifo meu).
Neste mesmo sentido, cito decisões jurisprudenciais do Superior Tribunal
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de Justiça (STJ). Vejamos:
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
SÚMULA 385 DO STJ. APLICABILIDADE.DEVER DE INDENIZAR.
AUSÊNCIA. INSCRIÇÕES PRETÉRITAS.1. " Da anotação irregular em
cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral,
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento" (enunciado 385 da Súmula do STJ ).2. Agravo regimental a
que se nega provimento. ( AgRg no REsp 1516602/RS, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016,
DJe 16/03/2016)
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ENUNCIADO
SUMULAR. ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA.
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO
MORAL NÃO CARACTERIZADO. EXISTÊNCIA DE OUTROS
APONTAMENTOS . ARESTO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A
ORIENTAÇÃO DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83. OBSERVÂNCIA
DA SÚMULA Nº 385 DO STJ. COMPROVAÇÃO DA IRREGULARIDADE
DA INSCRIÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.(...) 3. Incide, na hipótese,
os termos da Súmula nº 385 do STJ que dispõe que "da anotação irregular
em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral,
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento ". Orientação da Súmula nº 83 do STJ. 4. A alteração das
conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 5.
Agravo interno não provido. ( AgInt no AREsp 869.103/SP, Rel. Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe
03/10/2016)
Com efeito, deve ser mantida a sentença do MM. Magistrado, que julgou
improcedente o pedido de condenação da ré/apelada ao pagamento de
indenização por danos morais, já que, como visto, incide, na hipótese, a
Súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça.
Portanto, a sentença de primeiro grau agiu acertadamente ao reconhecer a
ilicitude da falta de notificação, determinando a baixa da anotação, mas
negando ou limitando a indenização pecuniária em razão das anotações
preexistentes, o que se coaduna com o ordenamento jurídico e a
jurisprudência pátria.
Diante do exposto, voto pelo conhecimento e não provimento de ambos os
recursos de apelação, mantendo-se a sentença recorrida em todos os seus
termos.
Em razão do desprovimento de ambos os recursos, majoro os honorários
advocatícios em 2% sobre o valor anteriormente fixado, nos termos do art.
8
5, § 11, do Código de Processo Civil, observada a suspensão da
exigibilidade em favor da parte autora por ser beneficiária da justiça
gratuita.
Este é o voto.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
PEDRO CESAR BASTOS JUNIOR - (CE3810-A)
FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
IGOR SAVIO CAVALCANTE PINHEIRO DA SILVA - (CE23977-A)
POLYANA CARINA DE ALMEIDA AVELLAR DINIZ - (PE20078)
THALITA SILVEIRA LOPES - (CE25726-A)
EUTASIO SOUSA BEZERRA - (CE12303)
SILVANA CLAUDIA SILVA ANDRADE ALMEIDA - (CE24927-A)
LUANDA ALVES BESERRA - (CE25727-A)
Polo passivo
FRANCISCO RONALDO DE MOURA PEREIRA
Advogado(s) - Polo passivo CLAITON LUIS BORK - (SC9399-A)
VANESSA FERNANDES COSTA LANDIM - (CE26381-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041717-06.2007.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: EXPURGO INFLACIONÁRIO PLANO
ECONÔMICO
APTE/ APDO : BANCO BRADESCO S/A
APTE/ APDO : FRANCISCO RONALDO DE MOURA PEREIRA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS.
AÇÃO DE COBRANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MATÉRIA NÃO
ALCANÇADA PELA SUSPENSÃO DECORRENTE DOS TEMAS 284 E
2
85 DO OFÍCIO CIRCULAR Nº 19/2021 DA VICE-PRESIDÊNCIA.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIAS RECURSAIS.
REMUNERAÇÃO DE CADERNETA DE POUPANÇA RELATIVA A
PLANOS ECONÔMICOS. INCIDÊNCIA DO IPC. OBSERVÂNCIA DA
SÚMULA 37 DO TRF. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 84,32% PARA
CORREÇÃO MONETÁRIA COM BASE NO IPC (ÍNDICE DE PREÇOS AO
CONSUMIDOR). ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ.
JULGAMENTO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
RESP Nº 1.147.595/RS E RESP Nº 1.107.201/DF. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL VINCULADO AO ENCERRAMENTO
DA CONTA. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STF E STJ. RECURSOS
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA.
I. De início, cumpre destacar que a controvérsia submetida a julgamento
não se enquadra nas hipóteses de suspensão processual estabelecidas
pelos Temas nº 284 e nº 285, mencionados no Ofício Circular nº 19/2021,
expedido por determinação do Excelentíssimo Desembargador Antônio
Abelardo Benevides Moraes, Vice-Presidente deste Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, razão pela qual inexiste impedimento ao regular
prosseguimento do feito.
II. Também não merece acolhimento o pedido de sobrestamento do
processo fundamentado na pendência de julgamento dos Recursos
Especiais nº 591.797/SP e nº 626.307/SP, tampouco na decisão
suspensiva anteriormente proferida pelo Ministro Gilmar Mendes no
Recurso Extraordinário nº 632.212/SP. Isso porque, conforme
posteriormente esclarecido quando da revogação da referida medida, a
ordem de suspensão limitava-se aos processos relacionados ao Plano
Econômico Collor que envolvessem valores bloqueados pelo Banco
Central, situação que não se verifica no presente caso. Desse modo,
inexistindo causa jurídica apta a justificar a paralisação do processo, deve
ser assegurado o regular andamento da demanda.
III. No tocante à aplicação dos índices do IPC, observa-se que a simples
leitura do dispositivo da sentença evidencia que o pedido formulado na
petição inicial foi julgado procedente. Em razão disso, resta prejudicada a
análise acerca da eventual incidência da Súmula 37 do Tribunal Regional
Federal, uma vez que o juízo de origem já reconheceu o direito vindicado
pela parte autora nos termos postulados.
IV. A instituição financeira responsável pela administração da caderneta de
poupança possui legitimidade para figurar no polo passivo das demandas
que discutem eventual pagamento a menor da remuneração das
respectivas contas. Ademais, encontra-se igualmente consolidado o
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entendimento acerca da legitimidade ativa dos poupadores para pleitear
tais diferenças, independentemente de integrarem ou não o quadro
associativo do IDEC, conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça
no julgamento do REsp nº 1.391.198/RS, sob a sistemática dos recursos
representativos de controvérsia.
V. O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a matéria sob a sistemática
dos recursos repetitivos, firmou orientação no sentido de que o prazo
prescricional aplicável às ações individuais destinadas à cobrança de
diferenças decorrentes da aplicação incorreta de índices de correção
monetária em cadernetas de poupança é de vinte anos, conforme
assentado no julgamento do REsp nº 1.107.201/DF. Tal entendimento
fundamenta-se na premissa de que o objeto da demanda diz respeito ao
próprio crédito principal depositado, e não meramente a seus acessórios.
Consequentemente, não se aplicam os prazos prescricionais previstos nos
arts . 26 e 27 do Código de Defesa do Consumidor, pois a controvérsia não
envolve vício de produto ou serviço, seja ele aparente ou oculto. Assim,
rejeita-se a alegação de prescrição.
VI. No que diz respeito aos índices de correção monetária aplicáveis aos
saldos das cadernetas de poupança durante a implementação dos planos
econômicos, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento,
especialmente no julgamento do REsp nº 1.147.595/RS, no sentido de que,
relativamente ao Plano Collor, devem ser observados os índices
previamente estabelecidos pela própria Corte no julgamento do REsp nº
1
.107.201/DF.
VII. Quanto aos juros moratórios, firmou-se orientação de que estes devem
incidir a partir da data da citação inicial da instituição financeira na ação
coletiva que originou o direito reconhecido, razão pela qual se mostra
necessária a reforma da sentença, de ofício, nesse ponto específico, a fim
de fixar como termo inicial dos juros moratórios a data da citação na
respectiva Ação Civil Pública.
VIII. Em relação aos juros remuneratórios, estes devem incidir de forma
capitalizada, à razão de 0,5% ao mês, desde o momento em que deveria
ter sido aplicado o índice correto até a data do efetivo pagamento. Tal
entendimento decorre da própria natureza da caderneta de poupança, cuja
remuneração ocorre, de maneira uniforme, mediante a incidência de
correção monetária e juros remuneratórios até o encerramento da conta.
IX. Nesse contexto, conclui-se que as insurgências recursais não merecem
acolhimento, uma vez que o magistrado de primeiro grau decidiu a
controvérsia em estrita consonância com os parâmetros jurisprudenciais
fixados pelo Superior Tribunal de Justiça nos julgamentos dos Recursos
Especiais nº 1.147.595/RS e nº 1.107.201/DF.
X. Recursos conhecidos e desprovidos. Sentença integralmente mantida.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido ambos os apelos (credor e devedor), acorda a
TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
DESTA EGRÉGIA CORTE DE JUSTIÇA , por UNANIMIDADE de votos,
em CONHECER DE AMBOS OS RECURSOS, PARA NEGAR-LHES
PROVIMENTOS, tudo nos termos do voto deste relator, que integra esta
decisão.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco S/A e Recurso
Adesivo interposto por Francisco Ronaldo de Moura Pereira, em face de
sentença proferida pelo juízo da instância singela que julgou parcialmente
procedente a Ação Ordinária de Cobrança de expurgos inflacionários em
cadernetas de poupança.
Na peça exordial, o autor afirmou ser titular de contas de poupança junto à
instituição financeira ré durante os períodos de implementação dos Planos
Bresser e Verão. Sustentou que, em junho de 1987, o índice aplicado foi de
1
8,6106%, quando o correto seria o IPC de 26,06%. Alegou, ainda, que em
janeiro de 1989, a remuneração aplicada foi de 22,9708%, enquanto o IPC
atingiu 42,72%.
Pugnou pela condenação do banco ao pagamento das diferenças
apuradas, acrescidas de juros remuneratórios, correção monetária e juros
de mora, fundamentando seu pedido na violação ao direito adquirido e ao
ato jurídico perfeito.
O magistrado de primeiro grau deferiu a inversão do ônus da prova e
determinou que o banco exibisse os extratos bancários do período.
Em sua contestação, o Banco Bradesco S/A arguiu a prescrição quinquenal
e a sua ilegitimidade passiva, defendendo que a responsabilidade seria do
Banco Central ou da União.
No mérito, alegou inexistência de direito adquirido, quitação tácita pelo uso
da conta e que apenas cumpriu normas federais de ordem pública.
A sentença julgou o pedido parcialmente procedente, reconhecendo o
direito aos expurgos dos Planos Bresser e Verão para as contas com
aniversário na primeira quinzena.
Inconformado, o banco apelou reiterando as preliminares e a legalidade
dos índices aplicados.
O autor, em sede adesiva, pleiteou a inclusão de expurgos de planos
subsequentes e a majoração dos honorários advocatícios. Instada a se
manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça deixou de intervir por inexistir
interesse público primário.
É o breve relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade dos recursos,
recebo-os e passo a apreciá-los nos termos em que estabelece o art. 1.010
e seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Antes de iniciar a análise do presente recurso, ressalto que o litígio em
questão, não se enquadra na Suspensão Instituída pelos Temas (284) e
(285), do Ofício Circular nº 19/2021, de ordem do Excelentíssimo Des.
Antônio Abelardo Benevides Moraes, à época, Vice-Presidente deste
TJCE.
Examinaremos detidamente cada uma das arguições apresentadas pela
instituição bancária apelante. No caso sob reexame, ressalto, entretanto,
que a maioria das teses delineadas pelo Banco, já foram devidamente
apreciadas pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do
julgamento dos REsp nº 1.147.595/RS; REsp nº 1.107.201-DF e REsp nº.
1
.391.198/RS, este último de Relatoria do Exmo. Ministro Luís Felipe
Salomão, julgado em 13/08/2014, DJe 02/09/2014, recurso submetido ao
regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
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Melhor sorte não assiste o pedido de sobrestamento do feito, em relação à
decisão suspensiva proferida pelo Ministro Gilmar Mendes no RE nº
6
32.212/SP, não merece prosperar, uma vez que em 09 de abril de 2019,
em sede de embargos de declaração, o Ministro reconsiderou a decisão no
Recurso Extraordinário supracitado :
“
... em relação à determinação de suspensão dos processos em fase de
execução, liquidação e/ou cumprimento de sentença e no que diz respeito
aos expurgos inflacionários referentes ao Plano Econômico Collor. Na
ausência de causa suspensiva, deve prosseguir o trâmite processual."
Assim, deixo de sobrestar os autos em virtude, outrossim, da decisão da
lavra do Min. Dias Toffoli, proferida nos autos do RE 591797/SP e no AI
7
54745/SP, que determinou, tão somente, a suspensão dos “ processos
que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários
advindos, em tese, do Plano Collor I, que se encontra com valores retidos
na poupança […], em trâmite em todo o País ,", o que não é caso em
apreço.
Superado o sobrestamento do feito, passo a análise dos demais tópicos.
É cediço que cabe ao magistrado decidir a lide nos estritos limites em que
fora proposta, sendo-lhe vedado estender, livremente, a tutela jurisdicional
para alcançar pessoas diversas daquelas inseridas nos polos da demanda,
ou, ainda, acolher providências e efeitos não requeridos na petição inicial.
O art. 141 do atual Código de Processo Civil, com redação equivalente ao
art. 128 do código de 1973 revogado, estabelece que o juiz deve decidir o
mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe defeso conhecer de
questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.
Vale dizer que, quando da prolação da sentença, o julgador deve se ater às
questões de fato e de direito que foram apresentadas pelo autor na petição
inicial, sendo está a peça processual que limita a decisão a ser proferida.
O dever do juiz de se limitar ao que foi pedido na petição inicial decorre,
também, da norma expressa no art. 492 do mencionado diploma
processual (que corresponde ao art. 460 do CPC/73), que assim
estabelece:
Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida,
bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso
do que lhe foi demandado.
Em decorrência do princípio da congruência, cabe, pois, ao magistrado
compor a lide nos limites do pedido autoral e da resposta do réu, sendo-lhe
defeso ir aquém ( citra petita ), além ( ultra petita ), ou fora do que foi
pedido nos autos ( extra petita ).
In casu , da análise da exordial, verifica-se que decidiu o juízo nos limites
do pedido da autora, tendo como base as correções e juros relacionados
aos planos ecônomicos , visto a existência do pedido da autora nos limites
aplicados pelo STJ, resultando assim, na ausência de constatação de
julgamento Ultra petita, não existindo flagrante violação aos princípios da
adstrição e da congruência.
Eis por que rejeito a presente alegação. Passo ao mérito do recurso.
MÉRITO
Inicialmente, analiso as preliminares suscitadas pelo banco.
A tese de prescrição não subsiste, pois o Superior Tribunal de Justiça, em
sede de recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que a
prescrição para a cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de
poupança é vintenária , uma vez que se discute o próprio crédito principal
e não prestações acessórias.
Quanto à ilegitimidade passiva, a responsabilidade é da instituição
financeira depositária com quem o poupador manteve contrato, não
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havendo que se falar em responsabilidade exclusiva do BACEN ou da
União para os períodos anteriores ao bloqueio de ativos.
No mérito, a controvérsia reside na aplicação dos índices de correção
monetária.
O direito ao índice de 26,06% (Plano Bresser) e 42,72% (Plano Verão) é
assegurado àqueles que já possuíam o trintídio iniciado antes da alteração
legislativa, configurando direito adquirido.
O magistrado a quo decidiu acertadamente ao limitar o direito às contas
com aniversário na primeira quinzena, conforme a jurisprudência dominante
do STJ.
Quanto aos índices do Plano Collor, deve-se observar que os critérios de
correção para os ativos que permaneceram na instituição financeira
seguem os parâmetros fixados pelo STJ no REsp nº 1.147.595/RS e no
REsp 1.107.201/DF, ficou assentado a aplicação dos índices estabelecidos
pelos REsps , fixado com base no IPC (Índice de Preços ao Consumidor),
conforme o disposto nos arts . 10 e 17, III, da Lei nº 7.730/89, aplicado as
correções devidas, conforme estipulas pelo STJ, aos ativos financeiros
retidos até o momento do respectivo aniversário da conta.
Neste sentido, o MM. Magistrado julgo procedente o pedido da parte
autora, reconhecendo seu direito a receber a diferença decorrente do
índice que foi aplicado à época e o que deveria ter sido aplicado, em
relação à sua conta de poupança nos meses de março, abril e maio de
1
990 e janeiro e fevereiro de 1991, condenando em consequência a
instituição financeira a pagar essa diferença, ficando os cálculos a serem
apurados por ocasião do cumprimento da sentença, oportunidade em que o
banco deverá apresentar os extratos que demonstrem os valores aplicados
em poupança e o índice utilizado na correção daquelas quantias,
apresentando documentação necessária como já determinado.
Assim, em relação ao pedido da autora, da simples leitura da parte
dispositiva da sentença vê-se que o pedido contido na inicial foi julgado
totalmente procedente, vez que a poupadora pleiteou o reconhecimento
aos expurgos inflacionários de sua caderneta de poupança no período
indicado, acrescido de correção monetária, juros remuneratório e
moratórios, sendo exatamente isso que o juiz concedeu na sentença,
porém só sendo aplicado após a apresentação dos extratos que demonstre
os valores aplicados em poupança e o índice utilizado no cumprimento de
sentença, motivo pelo qual, a aplicação só pode ser analisada em fase de
liquidação de sentença, procedimento que comporta dilação probatória,
tendo como fundamento, o art. 509, inciso II, do CPC.
Em relação aos índices a serem aplicados, a Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça editou uma Tabela Única (que agrega o Manual de
Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ), cujo teor indica os
indexadores e os expurgos inflacionários a serem aplicados em sentenças
proferidas em ações de compensação/repetição de indébito:
(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;
( ii ) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de
1
986;
( iii ) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo
inflacionário no mês de junho de 1987;
( iv ) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à
OTN do mês);
(v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à
BTN do mês);
(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;
( vii ) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo
inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991,
e ao INPC, de fevereiro de 1991);
( viii ) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;
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( ix ) IPCA série especial, em dezembro de 1991;
(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC, a partir de
janeiro de 1996.
Já os percentuais a serem observados, consoante a aludida tabela, são:
(i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em substituição
à ORTN do mês);
( ii ) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo inflacionário, em substituição à
OTN do mês);
( iii ) de 42,72% em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à OTN do mês);
( iv ) de 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
(v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
(vi) de 44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
( vii ) de 7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
( viii ) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
( ix ) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
(x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
(xi) de 12,76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
( xii ) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);
( xiii ) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE
em substituição à BTN do mês);
( xiv ) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE
em substituição à BTN do mês);
( xv ) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês); e
( xvi ) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à INPC do mês). (STJ; EREsp 913.201/RJ, Relator: Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/11/2008).
No que se refere o Plano Collor II, especificamente, em que pese os
julgados paradigmáticos, em recurso especial repetitivo nº 1.107.201/DF e
1
.147.595/RS, ter constado em suas ementas que o índice de correção
monetária incidente no mês de janeiro de 1991, o Superior Tribunal de
Justiça o retificou nos Edcl no Resp nº 1.147.595/RS, no entanto, o voto-
condutor dos referidos recursos posicionou-se pelo direito adquirido do
poupador à adoção do critério remuneratório do Bônus do Tesouro
Nacional (BTN), contido na lei nº 8.088/90, cujo índice é de 20,21%.
Conv ém ressaltar, ainda, que tais correções representam justamente a
diferença havida entre os índices de inflação oficialmente reconhecidos
pelo governo e a inflação real verificada nos períodos de janeiro de 1989,
bem como de março a maio de 1990 e fevereiro de 1991, de modo que a
sua incidência se torna imperativa no cálculo do débito para que a
correção monetária buscada efetivamente retrate os índices inflacionários
praticados nos citados meses. Observa-se ainda, que na decisão do juízo
a quo , foram incluídos os índices relativos ao IPC de março, abril e maio
de 1990, janeiro e fevereiro de 1991.
Na verdade, diante de tudo o que foi exposto alhures, percebo que o
estudo jurídico acerca da matéria em discussão se desenvolveu de tal
forma que, atualmente, todos os argumentos de direito lançados em ambos
os recursos restaram superados, não me parecendo necessário, pois,
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haver maiores digressões, mas tão somente a aplicação do entendimento
do Superior Tribunal de Justiça ao presente caso concreto, ex vi dos arts
.
927, inc. III, 928 e 985, inc. I, § 1.º, todos do Código de Processo Civil.
Assim, o direito em discussão se encontra pacificado como anteriormente
frisado no Superior Tribunal de Justiça, conforme julgado abaixo, sendo
desnecessárias maiores considerações:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
ART. 543-CPC. DEPÓSITO JUDICIAL . CORREÇÃO MONETÁRIA .
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS . INCLUSÃO. NECESSIDADE.
DECRETO-LEI Nº 1.737/79. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA COM
INCIDÊNCIA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS . RECURSO
PROVIDO.( REsp 1131360/RJ, Rel. Ministro NAPOLIÃO NUNES MAIA
FILHO, COTE ESPECIAL, julgado em 30/06/2017).
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE POUPANÇA.
PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSOS
REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES
INDIVIDUAIS MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS
TERMOS DO ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
JULGAMENTO LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL,
INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA
CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO
JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS PRECEDENTES DESTA
CORTE. PLANOS ECONÔMICOS BRESSER, VERÃO, COLLOR I E
COLLOR II. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO.
ÍNDICES DE CORREÇÃO.
I - Preliminar de suspensão do julgamento, para aguardo de julgamento de
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, afastada, visto
tratar-se, no caso, de julgamento de matéria infraconstitucional, preservada
a competência do C. STF para tema constitucional.
II - No julgamento de Recurso Repetitivo do tipo consolidador de
jurisprudência constante de numerosos precedentes estáveis e não de tipo
formador de nova jurisprudência, a orientação jurisprudencial já
estabilizada assume especial peso na orientação que se firma.
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso Repetitivo,
devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 1º) A instituição
financeira depositária é parte legítima para figurar no pólo passivo da lide
em que se pretende o recebimento das diferenças de correção monetária
de valores depositados em cadernetas de poupança, decorrentes de
expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; com
relação ao Plano Collor I, contudo, aludida instituição financeira depositária
somente será parte legítima nas ações em que se buscou a correção
monetária dos valores depositados em caderneta de poupança não
bloqueados ou anteriores ao bloqueio.
2
ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são
questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e são
postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações
individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil Pública.
3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual
estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de
correção monetária para as cadernetas de poupança iniciadas ou com
aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a
Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização
dos saldos, no mês de julho de 1987, pelo índice de variação do valor
nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN).
4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual
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estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de
correção monetária das cadernetas de poupança com período mensal
iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória n.
3
2/89 (Plano Verão), que determinava a atualização pela variação das
Letras Financeiras do Tesouro (LFT).
ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado com base
5
no índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme disposto nos arts . 10
e 17, III, da Lei 7.730/89, o índice a ser aplicado no mês de março de 1990
aos ativos financeiros retidos até o momento do respectivo aniversário da
conta; ressalva-se, contudo, que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os
valores excedentes ao limite estabelecido em NCz $ 50.000,00, que
constituíram conta individualizada junto ao BACEN, assim como os valores
que não foram transferidos para o BACEN, para as cadernetas de
poupança que tiveram os períodos aquisitivos iniciados após a vigência da
Medida Provisória 168/90 e nos meses subsequentes ao seu advento (abril,
maio e junho de 1990).
6
ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção monetária
a ser aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses em que já iniciado
o período mensal aquisitivo da caderneta de poupança quando do advento
do Plano, pois o poupador adquiriu o direito de ter o valor aplicado
remunerado de acordo com o disposto na Lei n.
8
.088/90, não podendo ser aplicado o novo critério de remuneração
previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n.
.177/91.
8
IV - Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso Repetitivo,
da matéria relativa a juros remuneratórios compostos em cadernetas de
poupança, decorrentes de correção de expurgos inflacionários
determinados por Planos Econômicos, porque matéria não recorrida.
V - Recurso Especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL provido em parte,
para ressalva quanto ao Plano Collor I.
VI - Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido.
(REsp 1107201/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 08/09/2010, DJe 06/05/2011)
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CADERNETA DE POUPANÇA. PRELIMINARES DE NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO POR INADEQUAÇÃO DO PEDIDO, DE
QUITAÇÃO TÁCITA E CARÊNCIA DE AÇÃO. REJEIÇÃO. PREJUDICIAL
DE PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. BANCO DE BRASÍLIA-BRB.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. VERÃO E
COLLOR I E II. CORREÇÃO. IPC. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. SENTENÇA
REFORMADA.
-
O entendimento sufragado tanto no âmbito das Cortes Superiores de
Justiça quanto neste egrégio Tribunal é o de que não incide no cálculo da
atualização monetária dos saldos existentes em caderneta de poupança o
disposto na MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, prevalecendo o
IPC no percentual de maio/90 - 7,87%, junho/90 - 9,55%, àquelas iniciadas
ou renovadas na primeira quinzena do respectivo mês (Plano Collor I).
-
Ainda, nos termos da jurisprudência do e. STJ e desta Corte de Justiça, é
devida a correção monetária incidente sobre os saldos em cadernetas de
poupança, no percentual de 21,87% (fevereiro de 1991), em decorrência da
edição do Plano Collor II (MP nº 294, de 31/01/1991, convertida na Lei nº
8
.177/91), àquelas abertas ou renovadas antes de 31/01/1991.
-
Sobre os valores devidos a título de expurgos inflacionários, deve incidir
juros remuneratórios, de forma capitalizada, no percentual de 0,5% ao mês,
desde a data em que deveria ter sido aplicado o respectivo índice até o seu
efetivo pagamento, haja vista que as poupanças são remuneradas de
maneira universal com a aplicação de juros remuneratórios e correção
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monetária.
-
A correção monetária deve incidir a partir do evento, ou seja, a partir do
efetivo prejuízo, o que corresponde ao momento em que foram creditados
os rendimentos da conta-poupança em percentuais aquém dos
efetivamente devidos.
-
A incidência dos juros de mora decorre de imperativo legal, razão pela
qual não cumprida pontualmente a obrigação, a parte sucumbente deve
arcar com juros moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a
partir da citação válida, nos termos dos artigos 219 do CPC e 405 do
CC/2002.
-
Havendo sucumbência parcial, as partes devem arcar com os honorários
advocatícios de seus causídicos (art. 21 do CPC), bem como ratear as
custas. Apelação Cível parcialmente provida. (Acórdão 686260,
2
0090110061819APC, Relator: ANGELO CANDUCCI PASSARELI , ,
Revisor: JOÃO EGMONT, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 20/6/2013,
publicado no DJE: 28/6/2013. Pág.: 132).
O Egrégio Superior Tribunal de Justiça no ( REsp. nº 1.341.784/RS)
consolidou entendimento de que na fase de execução individual é possível
a inclusão dos expurgos posteriores a título de correção monetária plena,
que terá como base de cálculo o saldo existente nas contas de poupança
ao tempo do referido plano econômico, não ofendendo aos institutos da
preclusão e da coisa julgada, ainda que essa questão não tenha sido
debatida no processo de conhecimento.
Dessa forma, no caso dos autos, incidem os expurgos inflacionários
posteriores a título de correção monetária plena do débito judicial, que terá
como base de cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano
econômico, e não os valores de eventuais depósitos da época de cada
plano subsequente.
Superado este debate, defende ainda o banco, que os juros moratórios
incidem a partir da intimação no procedimento ordinário, com fulcro nos
arts . 219, c/c 475-L, § 1º, do "Codex Instrumentalis " e 405 do Código
Civil.
Com relação ao encargo ventilado, o qual decorre da lei, consoante referido
dispositivo legal e pacífica jurisprudência, deve incidir a partir da citação na
ação principal, no presente caso, adota-se aquela ocorrida nos autos da
ação coletiva.
Urge consignar que este tema já foi inclusive, apreciado pela Corte da
Cidadania, sob o rito dos recursos repetitivos:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CADERNETA DE POUPANÇA – PLANOS
ECONÔMICOS – EXECUÇÃO – JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA
DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA – VALIDADE –
PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO PARA
CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL – RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
[
...] 3. – Para fins de julgamento de Recurso de Representativo de
Controvérsia (CPC, art. 543-C, com redação dada pela Lei 11.418, de
9.12.2006), declara-se consolidada a seguinte tese: "Os juros de mora
1
incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação
Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se
que haja configuração da mora em momento anterior."
–
Recurso Especial Improvido. ( REsp. n. 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei
Beneti, j. em 21/5/2014) (sem grifos no original).
Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:
AGRAVO DE INSTRUMENTO.IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA PROLATADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS DE
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DECISÃO QUE ACOLHEU
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A IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
DEVEDORA. JUROS DE MORA CONTADOS DESDE A CITAÇÃO NA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 219 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL E 405 DO CÓDIGO CIVIL.PROVIMENTO.
ATUALIZAÇÃO DO VALOR DEVIDO ATÉ A DATA DA EFETIVA
TRANSFERÊNCIA DOS VALORES BLOQUEADOS. MANUTENÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DA VERBA FIXADA NA
SENTENÇA. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. EXEGESE DO ART. 20, §3º
E §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.PROVIMENTO. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (Agravo de Instrumento n.
2
013.075984-2, Rel. Des. Rubens Schulz, j. em 23/2/2015) (sem grifos no
original)
Portanto, os juros moratórios fluem a partir da citação inicial do banco na
ação coletiva, devendo fixar como termo inicial dos juros moratórios a data
da citação na Ação Civil Pública.
Neste sentido, colho jurisprudências do STJ e desta egrégia Corte de
Justiça:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CONTA-POUPANÇA. ART. 6º, VIII, DO CDC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DE ENCERRAMENTO.
CONTRATO DE DEPÓSITO.
1
. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria
suscitada no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula
nº 282/STF.
2. Os juros remuneratórios são devidos em virtude da utilização de capital
alheio, de forma que, inexistindo quantia depositada, não se justifica a
incidência de juros remuneratórios, pois o depositante não estará privado
da utilização do dinheiro e o banco depositário não estará fazendo uso do
capital de terceiros ou não terá a disponibilidade da pecúnia. Precedentes.
3
. A incidência dos juros remuneratórios, na espécie, se dá até o
encerramento da conta-poupança, quer esta ocorra em razão do saque
integral dos valores depositados, quer ocorra a pedido do depositante, com
a consequente devolução do numerário depositado.
4
. Agravo interno não provido.
( AgInt no REsp 1545905/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016).
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. PRELIMINARES DE SUSPENSÃO DO
JULGAMENTO E ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADAS. PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA. PREJUDICIAL DE MÉRITO NÃO ACOLHIDA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO.
DIREITO AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS POSTULADAS. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DE ENCERRAMENTO.
CONTRATO DE DEPÓSITO. INCIDÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
1
. O índice aplicável para correção monetária das cadernetas de poupança
abertas ou renovadas até o dia 15, nos meses de junho de 1987 e janeiro
de 1989, é o IPC, que revelou inflação de 26,06% e 42,72%,
respectivamente.
[
...]
4
. NO MÉRITO.
[
...]
4
.3. Quanto aos juros remuneratórios, deve incidir juros remuneratórios, de
forma capitalizada, no percentual de 0,5% ao mês, desde a data em que
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deveria ter sido aplicado o respectivo índice até o seu efetivo pagamento,
haja vista que as poupanças são remuneradas de maneira universal com a
aplicação de juros remuneratórios e correção monetária até o
encerramento da conta poupança .(TJCE - Acórdão 0024430-
5
9.2009.8.06.0001, Relator: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª
Câmara de Direito Privado, data de julgamento: 19/02/2020) .
Ademais, é importante frisar que o juros de mora a partir da citação na
ACP: "Nas ações em que se busca a correção dos saldos de cadernetas
de poupança, os juros de mora devem incidir a partir da citação." (STJ;
AgRg no REsp 1521875/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015).
Dai porque, a correção monetária, como consequência nas aplicações em
caderneta de poupança, deve incidir a partir das datas em que se aplicam
os respectivos expurgos, tendo como base o IPC (STJ; AgInt no AgRg
no AREsp 661.876/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017).
Dessa forma, verificando-se que decidiu corretamente o MM. Magistrado,
razão não há para modificar a sentença combatida, uma vez que foi
prolatada de acordo com as provas constantes dos autos e o entendimento
jurisprudencial estabelecidos pelas Cortes Superiores, bem como na
aplicação da Súmula 37 do TRF, no que se refere a aplicação de índices do
IPC.
Ante o exposto, feitas essas considerações, em consonância com a
legislação pertinente à matéria, conheço de ambos os recursos, para
desprovê-los, mantendo irretocável o decisum primevo, por não merecer
reproche algum, vez que aplicado os parâmetros instituídos pelo STJ e
STF, ficando a cargo do poupador aderir ou não as propostas existentes,
seja a homologada pelo STF ou fornecida pela Instituição Financeira, uma
vez que se trata de direito disponível.
Por fim, tendo em vista que ambas as partes foram vencidos e vencedores,
deixo de majorar os honorários.
É como voto.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
PORCINA FAUSTINA DE SOUSA
Advogado(s) - Polo ativo
VENCESLAU CARVALHO DE SOUSA JUNIOR - (CE29700-A)
LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA - (CE141458-A)
Polo passivo
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
Advogado(s) - Polo passivo THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
____________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007579-48.2015.8.06.0028
TIPO DE PROCESSO: AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
APELANTE/AUTORA: PORCINA FAUSTINA DE SOUSA
APELADO/RÉU: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONSUMIDOR ANALFABETO.
AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO E DO REPASSE DO VALOR.
FALHA NO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL
CONFIGURADO. DESCONTOS EM VERBA ALIMENTAR. QUANTUM
FIXADO EM R$ 5.000,00. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO
PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, PARA TÃO SOMENTE
ARBITRAR OS DANOS MORAIS. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO A SER
APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
I – Analisando o conjunto probatório anexado aos autos, é evidente a
impossibilidade de manutenção do negócio supostamente transacionado,
visto a inexistência de qualquer documento que justifique a legalidade do
contrato por parte da Instituição Financeira.
II – Como o banco não se desincumbiu do ônus que lhe competia de
comprovar a regularidade da contratação, art. 373, II do CPC , de modo a
afastar o vício de consentimento alegado, impõe-se a manutenção da
anulação do pacto.
III – Configurado o defeito no serviço prestado, não tendo o banco
procedido com as cautelas devidas para a contratação com o autor, não
demonstrando a ocorrência das excludentes de responsabilidades previstas
no § 3º do art. 14 do CDC, assumiu o risco do prejuízo e a obrigação de
repará-lo.
IV – Dessa forma, amparado no entendimento do Superior Tribunal de
Justiça e considerando que, os descontos foram efetuados antes e após a
modulação firmada no EAREsp 676.608/RS (30/03/2021), deve a
devolução ocorrer de forma mista, conforme entendimento supracitado, a
serem apurados em fase de liquidação de sentença.
V – No tocante ao quantum indenizatório pelo abalo emocional, em
decorrência da conduta da Instituição Financeira, que sem amparo legal
efetivava os descontos indevidos, deve a indenização ser arbitrada na
importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que vem sendo aplicado
por esta Egrégia Câmara, com os devidos consectários legais, consoante
Súmulas 43, 54 e 362 do STJ.
VI – Recurso conhecido e parcialmente provido, para tão somente majorar
a indenização e determinar a devolução conforme entendimento firmada
no EAREsp 676.608/RS (30/03/2021).
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que litigam as partes
acima nominadas, ACORDA a TURMA JULGADORA DA TERCEIRA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
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ESTADO DO CEARÁ , por UNANIMIDADE de votos, em CONHECER DO
RECURSO PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, reformando a
sentença objurgada, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Porcina Faustina de Sousa em
face da sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Acaraú, que julgou
parcialmente procedentes os pedidos formulados na Ação Declaratória de
Inexistência de Débito cumulada com Repetição de Indébito e Indenização
por Danos Morais ajuizada contra o Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Na exordial, a autora, idosa e analfabeta, relata que foi surpreendida com
descontos mensais em seu benefício previdenciário relativos a um
empréstimo consignado sob o nº 542176378, no valor de R$ 2.500,00, a
ser pago em 60 parcelas de R$ 82,64. Afirmar categoricamente que
jamais celebrou tal negócio jurídico e que tentou resolver a questão
administrativamente via notificação extrajudicial, sem sucesso. Requereu a
declaração de nulidade do contrato, a repetição do indébito em dobro e a
condenação em danos morais.
Em contestação, a instituição financeira arguiu, preliminarmente, a
ocorrência de prescrição e, no mérito, sustentou a regularidade da
contratação, defendendo a validade do pacto e a entrega do numerário.
Alegou ainda a ocorrência de litigância predatória por parte do patrono da
autora, afirmando a existência de diversas ações idênticas.
O juízo de primeiro grau inicialmente extinguiu o feito pela prescrição,
decisão esta que foi reformada por este Tribunal de Justiça, determinando
o retorno dos autos para julgamento de mérito.
Proferida nova sentença, o magistrado a quo declarou a inexistência do
débito e determinou a restituição dos valores, mas indeferiu o pedido de
danos morais por entender tratar-se de mero aborrecimento.
Em suas razões recursais, a apelante pugna pela reforma da sentença para
que o banco seja condenado ao pagamento de indenização por danos
morais no valor de R$ 5.000,00.
Argumenta que a privação de verba alimentar de pessoa idosa e analfabeta
gera dano moral in re ipsa , ferindo a dignidade da pessoa humana e
exigindo reparação com caráter pedagógico.
O apelado apresentou contrarrazões reiterando a tese de exercício regular
de direito e ausência de prova do dano.
Após, os autos ascenderam para julgamento nesta Corte.
Este é o breve relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade dos recursos,
recebo-os e passo a apreciá-los nos termos em que estabelece o art. 1.010
e seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Analisando o conjunto probatório anexado aos autos, é evidente a
impossibilidade de manutenção do negócio supostamente transacionado,
visto a inexistência de qualquer documento que justifique a legalidade do
contrato por parte da Instituição Financeira.
A autora é pessoa idosa e declaradamente analfabeta, condição que impõe
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ao banco o dever de observar formalidades rigorosas, como a assinatura a
rogo por procurador constituído por instrumento público, o que não ocorreu
no caso em tela.
O cerne da querela se consubstancia na existência, ou não, junto ao banco,
da contratação do empréstimo consignado, que deu ensejo aos descontos
na previdência do apelante, que nega a autora ter contratado.
Passa-se ao exame do apelo.
A relação entre as partes é, de fato, consumerista, sendo a autora a
destinatária final dos serviços oferecidos pelo banco, pois considerada a
atividade deste como serviço para os fins legais. Nesse sentido, o artigo 3º,
§
2º do Código de Defesa do Consumidor inclui, expressamente, a
atividade bancária no seu conceito de serviço.
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 297, que
dispõe: “ O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
financeiras.
Ao analisar detidamente o conjunto probatório anexado aos presentes
autos, denota-se que em nenhum momento o banco colaciona o
instrumento do negócio jurídico objeto da lide, ou qualquer documento que
seja, que comprove a legalização do contrato que ensejou os descontos na
previdência do aposentado. Diante disso, impõe-se que sejam
considerados presumidamente verdadeiros os fatos alegados pelo apelado,
visto que a instituição financeira não se desincumbiu do ônus probatório.
Nos termos do art. 14 do CDC, a responsabilidade do fornecedor por
defeito do serviço é objetiva, isto é, independe da comprovação de dolo ou
culpa, sendo excluída apenas nas hipóteses do § 3º desse dispositivo legal:
(1) se ele provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste ou (2) se
ficar evidenciada a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro .
Segue a transcrição do art. 14 e seus parágrafos 1º e 3º:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e risco.
§
1º. O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as
circunstâncias relevantes ente as quais:
I – o modo de seu fornecimento;
II – o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
[
…]
§
3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:
I – que , tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro .
Cuida-se da aplicação da teoria do risco, segundo a qual, aquele que
aufere lucro com a atividade causadora do dano, deve, de igual forma,
ressarcir eventuais prejuízos que sua atividade causar (teoria do risco-
proveito da atividade negocial) (TJDFT, Acórdão 1234509,
0
7386361320198070016, Relator: FABRÍCIO FONTOURA BEZERRA, 1ª
Turma Recursal dos Juizados Especais do Distrito Federal, data de
julgamento: 5/3/2020, data de publicação: 4/5/2020).
Desse modo, acostado lastro probatório minimamente consistente atinente
às alegações do consumidor, cabe ao fornecedor comprovar excludente de
responsabilidade ou fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do
autor, conforme impõe o art. 373, II, do CPC e os arts . 12 e 14 do CDC,
sob pena de arcar com todos os prejuízos gerados ao consumidor na forma
do art. 6º, VI, do CDC, como se ilustra a seguir:
CONSUMIDOR. APELAÇÃO. DANOS MORAIS. NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA. AUSÊNCIA DE DÉBITO ENTRE O CONSUMIDOR E
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FORNECEDOR. FATO DO SERVIÇO. ÔNUS DA PROVA DO
FORNECEDOR EM NEGAR AS ALEGAÇÕES DO AUTOR. DANO
MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO MANTIDA. R$ 5.000,00. APELAÇÃO
DESPROVIDA [...]2. Diante do dano causado ao consumidor, trata-se de
caso em que devem ser aplicadas as regras do fato do serviço, nos termos
do art. 14 do CDC, implicando ao fornecedor desde o início o ônus de
apresentar prova contrária às alegações do autor (inversão ope legis do
ônus) 3. Não tendo sido trazida prova contrária à alegação do autor de que
o débito inexistiria, as cobranças revelam-se indevidas [...] (TJ-PE - AC:
5
427923 PE, Relator: Sílvio Neves Baptista Filho, Data de Julgamento:
2/01/2020, 1ª Câmara Regional de Caruaru - 1ª Turma, Data de
2
Publicação: 24/01/2020).
Dessa forma, percebe-se que restou demonstrado pela parte prejudicado,
ora consumidora, a ilegalidade dos descontos em seu benefício
previdenciário, decorrentes do contrato inexistente, e, em contrapartida, a
instituição financeira não se desincumbiu do encargo de rechaçar as
alegações autorais, consoante art. 373, II, do CPC, uma vez que ela não
produziu prova robusta quanto à regularidade da contratação.
Dessarte, é forçoso o reconhecimento da invalidade do negócio jurídico,
visto a inexistência de um instrumento contratual, o que impossibilita as
observações das formalidades contidas no arts . 166 e 168, parágrafo
único, todos do Código Civil:
Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando:
I – celebrado por pessoa absolutamente incapaz;
II – for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto;
III – o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito;
IV – não revestir a forma prescrita em lei ;
V – for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a
sua validade;
VI – tiver por objetivo fraudar lei imperativa;
VII – a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, sem
cominar sanção.
Art. 168. As nulidades dos artigos antecedentes podem ser alegadas por
qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir.
Parágrafo único. As nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quando
conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar provadas,
não lhe sendo permitido supri-las, ainda que a requerimento das partes .
Diante disso, resta caracterizada a irregularidade da contratação, apta a
invalidar os descontos do suposto contrato de empréstimo consignado, o
que evidencia a reparação de danos materiais e morais.
Em relação à devolução dos valores indevidamente cobrados, há de incidir,
a repetição do indébito na forma mista, tendo em vista a ocorrência dos
descontos antes e após a modulação realizada pela Corte Superior,
quando do julgamento do recurso paradigma tombado sob o protocolo nº
6
76.608/RS ( EAEREsp ), com acórdão publicado em 30 de março de
021, senão vejamos:
2
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
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CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO.1. Trata-se de embargos de
divergência interpostos contra acórdão em que se discute o lapso
prescricional cabível aos casos de repetição de indébito por cobrança
indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida por
empresa de telefonia. Discute-se, ainda, acerca da necessidade de
comprovação da má-fé pelo consumidor para aplicação do art. 42,
parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor.2. Na configuração
da divergência do presente caso, temos, de um lado, o acórdão embargado
da Terceira Turma concluindo que a norma do art. 42 do Código de Defesa
do Consumidor pressupõe a demonstração de que a cobrança indevida
decorreu de má-fé do credor fornecedor do serviço, enquanto os acórdãos-
paradigmas da Primeira Seção afirmam que a repetição em dobro
prescinde de má-fé, bastando a culpa. Ilustrando o posicionamento da
Primeira Seção: EREsp 1.155.827/SP, Rel. Min. Humberto Martins,
Primeira Seção, DJe 30/6/2011. Para exemplificar o posicionamento da
Segunda Seção, vide: EREsp 1.127.721/RS, Rel. Min. Antônio Carlos
Ferreira, Rel. p/ Acórdão Min. Marco Buzzi , Segunda Seção, DJe
13/3/2013.3. Quanto ao citado parágrafo único do art. 42 do CDC, abstrai-
se que a cobrança indevida será devolvida em dobro, "salvo hipótese de
engano justificável". Em outras palavras, se não houver justificativa para a
cobrança indevida, a repetição do indébito será em dobro. A divergência
aqui constatada diz respeito ao caráter volitivo, a saber: se a ação que
acarretou cobrança indevida deve ser voluntária (dolo/má-fé) e/ou
involuntária (por culpa).4. O próprio dispositivo legal caracteriza a conduta
como engano e somente exclui a devolução em dobro se ele for justificável.
Ou seja, a conduta base para a repetição de indébito é a ocorrência de
engano, e a lei, rígida na imposição da boa-fé objetiva do fornecedor do
produto ou do serviço, somente exclui a devolução dobrada se a conduta
(engano) for justificável (não decorrente de culpa ou dolo do fornecedor).5.
Exigir a má-fé do fornecedor de produto ou de serviço equivale a impor a
ocorrência de ação dolosa de prejudicar o consumidor como requisito da
devolução em dobro, o que não se coaduna com o preceito legal. Nesse
ponto, a construção realizada pela Segunda Seção em seus precedentes,
ao invocar a má-fé do fornecedor como fundamento para a afastar a
duplicação da repetição do indébito, não me convence, pois atribui requisito
não previsto em lei.6. A tese da exclusividade do dolo inviabiliza, por
exemplo, a devolução em dobro de pacotes de serviços, no caso de
telefonia, jamais solicitados pelo consumidor e sobre o qual o fornecedor do
serviço invoque qualquer "justificativa do seu engano". Isso porque o
requisito subjetivo da má-fé é prova substancialmente difícil de produzir.
Exigir que o consumidor prove dolo ou má-fé do fornecedor é imputar-lhe
prova diabólica, padrão probatório que vai de encontro às próprias filosofia
e ratio do CDC. […] 12. Embargos de divergência conhecidos e providos
integralmente, para impor a devolução em dobro do indébito.13. Fixação
das seguintes teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito
(parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento
volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se
cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à
boa-fé objetiva. Segunda tese: A ação de repetição de indébito por
cobrança de valores referentes a serviços não contratados promovida por
empresa de telefonia deve seguir a norma geral do prazo prescricional
decenal, consoante previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do
que decidido e sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para
repetição de tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos
efeitos: Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação
à primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição
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em dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do
presente acórdão. A modulação incide unicamente em relação às
cobranças indevidas em contratos de consumo que não envolvam
prestação de serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as
quais apenas serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após
a data da publicação do acórdão.
Dessa forma, amparado no entendimento do Superior Tribunal de Justiça e
considerando que, os descontos foram efetuados antes e depois do
julgamento do repetitivo (30/03/2021), deve a devolução ocorrer conforme
entendimento supracitado, com as devidas correções monetárias a partir
de cada desembolso, a ser apurada em fase de liquidação de sentença.
Pertinente ao dano moral, neste caso, é presumido, em decorrência da
conduta do banco em descontar mensalmente prestação do suposto
empréstimo da aposentadoria do autor (natureza alimentar), que se
submeteu a constrangimentos por ter seu salário reduzido,
comprometendo suas obrigações regulares, sofrendo desconforto
incomensurável no âmbito pessoal e social.
Neste sentido é o entendimento da Corte da Cidadania. Veja-se:
Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a partir da diretriz do Enunciado
4
79 da sua Súmula, ‘as instituições bancárias respondem objetivamente
pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros –
como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de
empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -,
porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento,
caracterizando-se como fortuito interno’. (REsp n. 1.199.782/PR, rel. Min.
Luis Felipe Salomão, j. em 24/8/2011) (Apelação Cível n. 2014.066489-0,
rel. Des. Henry Petry Junior, julgada em 11-6-2015).
No que concerne ao valor estabelecido a título de indenização por danos
morais, imperioso ponderar os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade com os objetivos nucleares da reparação, consistentes, por
um lado, em conferir um alento ao ofendido, assegurando-lhe um conforto
pelas ofensas e pelo desespero experimentado, e, por outro, repreender o
ofensor por seu desprezo para com os direitos alheios e as obrigações
inerentes à sua condição, seja de fornecedor, produtor ou prestador de
serviços.
Quanto a melhor forma de arbitrar o montante indenizatório, reporto-me às
lições da ilustre doutrinadora Maria Helena Diniz:
Na avaliação do dano moral o órgão judicante deverá estabelecer uma
reparação eqüitativa , baseada na culpa do agente, na extensão do
prejuízo causado e na capacidade econômica do responsável" (DINIZ,
Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro . 23. ed. São Paulo: Saraiva,
2009. p. 101).
Sobre o assunto, colaciono a doutrina de Humberto Theodoro Júnior,
quanto aos critérios a serem observados quando do arbitramento da
indenização por dano moral:
[
...] nunca poderá o juiz arbitrar a indenização do dano moral tomando
como base tão somente o patrimônio do devedor. Sendo a dor moral
insuscetível de uma equivalência com qualquer padrão financeiro, há uma
universal recomendação, nos ensinamentos dos doutos e nos arestos dos
tribunais, no sentido de que "o montante da indenização será fixado
eqüitativamente pelo Tribunal" (Código Civil Português , . 496, inciso 3).
[
...] E, para aproximar-se do arbitramento que seja prudente e eqüitativo , a
orientação maciça da jurisprudência, apoiada na melhor doutrina, exige que
o arbitramento judicial seja feito a partir de dois dados relevantes:
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a) o nível econômico do ofendido; e
b) o porte econômico do ofensor; ambos cotejados com as condições em
que se deu a ofensa (STJ, 4ª T., Resp. 6.048-0/RS, Rel. Min. BARROS
MONTEIRO, ac. 12-5-1992, inLex -JSTJ, 37/55).
[
...] Para cumprir a tarefa de um arbítrio prudente e eqüitativo , na difícil
missão de dar reparação ao dano moral, sem cair na pura arbitrariedade,
adverte a boa doutrina que:
"
Ao fixar o valor da indenização, não procederá o juiz como um fantasiador,
mas como um homem de responsabilidade e experiência, examinando as
circunstâncias particulares do caso e decidindo com fundamento e
moderação. Arbítrio prudente e moderado não é o mesmo que
arbitrariedade" (OLIVEIRA DEDA, Enciclopédia Saraiva, cit., vol. 22., p.
2
90).
Se, à falta de critérios objetivos da lei, o juiz tem de se valer da prudência
para atender, em cada caso, às suas peculiaridades assim como à
repercussão econômica da indenização pelo dano moral, o certo é que o
valor da condenação, como princípio geral, "não deve ser nem tão grande
que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequeno que se
torne inexpressivo" (TJMG, Ap. 87.244-3, Rel. Des. BADY CURI, ac. 9-4-
1
992, inJurisprudência Mineira 118/161)".
( Dano moral. 4ª ed. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2001. p. 36-39, grifos
no original).
Não se trata unicamente de ressarcir monetariamente a parte prejudicada
pela humilhação, dor ou sofrimento, mas compensar todas essas
sensações, redimindo, de alguma forma, as consequências decorrentes do
ilícito praticado pelo Banco, uma vez que a apelante é aposentada e
necessita claramente dos proventos de sua aposentadoria para sobreviver.
Outrossim, a indenização é detentora de caráter pedagógico e profilático,
tendo como finalidade coibir a prática reiterada de condutas consideradas
reprováveis, motivo pelo qual sua fixação deve ser realizada de forma
sensata, não podendo caracterizar uma sanção excessiva ao ofensor, que
já se encontra respondendo pelo ato praticado, ou, ainda, uma reparação
ínfima, que serviria unicamente para inflar os tormentos imputados ao
ofendido, já abalado sobremaneira em sua dignidade.
Em verdade, a indenização deve exercer uma função reparatória e
pedagógica, observando-se a necessidade de desestimular a reiteração da
conduta ilegal praticada, assim como a repercussão do evento danoso para
a vítima.
Diante disso, a condenação ao pagamento de danos morais deve observar
o caráter pedagógico e punitivo, servindo de desestímulo à reiteração de
condutas negligentes. O valor de R$ 5.000,00 mostra-se proporcional à
extensão do dano e à capacidade econômica do banco.
Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do recurso
da autora, reformando a sentença para tão somente arbitrar a indenização
por danos morais na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
determinando a devolução conforme modulação pele STJ no EAEREsp nº
6
76.608/RS, a ser apurada em fase de liquidação de sentença, tudo
corrigido monetariamente conforme Súmulas 43, 54 e 362 do STJ.
Atentando para os critérios constantes no art. 85, § 11 do CPC-15, arbitro
os honorários devidos pela instituição financeira em 15% (quinze por cento)
sobre o valor atualizado da condenação.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0200963-05.2024.8.06.0175/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE (A): BANCO BRADESCO S/A E OUTRO
EMBARGADA (A) : RAIMUNDO FURTADO DE CASTRO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. APELAÇÃO EXCLUSIVA DO
AUTOR. SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA DECLARAR
A INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES,
RESTITUIR, NA FORMA DOBRADA, OS VALORES DESCONTADOS E A
PAGAR A QUANTIA DE R$ 1.500,00 (MIL E QUINHENTOS REAIS), A
TÍTULO DE DANO MORAIS. NO CASO, DESCONTO DE VALOR
REFERENTE A SEGURO NÃO CONTRATADO. OS DESCONTOS
INDEVIDOS OCORRERAM POR CURTO PRAZO, A SABER: DE
ABRIL/2023 A SETEMBRO/2023. A INSTITUIÇÃO REQUERIDA NÃO
APRESENTA O PACTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 479, STJ.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL CONFIGURADO.
ARBITRAMENTO MODERADO. NÍTIDA INTENÇÃO DE REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS
ELENCADOS NOS INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO CEARÁ. EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E
REJEITADOS. ACÓRDÃO INTEGRALMENTE MANTIDO.
A omissão, contradição e obscuridade a que se refere o inciso I e II, do
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados no acórdão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos .
II. Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pelas embargantes. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
III. Os embargos de declaração, não constituem via própria para a
rediscussão da matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo
pelo qual imperioso o seu desacolhimento.
IV. Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
V. Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
VI. Embargos conhecidos e rejeitados. Decisão mantida por seus próprios
fundamentos.
ACÓRDÃO
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Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Civel nº 0200963-05.2024.8.06.0175/50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Tratam-se de Embargos de Declaração opostos por Banco Bradesco S.A.
e Paulista – Serviços de Recebimentos e Pagamentos Ltda (PSERV) em
face do acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado que, por
unanimidade, conheceu e deu parcial provimento ao recurso de apelação
interposto por Raimundo Furtado de Castro.
O julgado embargado confirmou a procedência da ação na origem,
majorando o quantum indenizatório a título de danos morais para o patamar
de R$ 10.000,00, além de ajustar os critérios de correção monetária e juros
de mora.
Em suas razões recursais, a embargante Paulista – Serviços de
Recebimentos e Pagamentos Ltda (PSERV) sustenta a ocorrência de
omissão e obscuridade no julgado.
Reitera a tese de ilegitimidade passiva ad causam, argumentando que o
acórdão não enfrentou devidamente o fato de que a empresa atua
meramente como gateway de pagamento, sendo apenas uma facilitadora
tecnológica de transações financeiras, sem qualquer ingerência sobre o
negócio jurídico subjacente ou responsabilidade pela conferência da
regularidade da contratação. Afirma que o vínculo contratual do autor seria
com a empresa Clube Blue Ltda e que a manutenção da sua
responsabilidade viola a lógica do sistema de pagamentos.
Por sua vez, o Banco Bradesco S.A. opõe embargos alegando contradição
e omissão quanto à sua responsabilidade civil. Defende que figurou apenas
como meio de pagamento para viabilizar os descontos autorizados, não
possuindo o dever de fiscalizar contratos celebrados entre seus correntistas
e terceiros.
Sustenta que o acórdão foi contraditório ao aplicar a responsabilidade
solidária sem que houvesse nexo de causalidade demonstrado entre a
conduta do banco e o dano alegado pelo autor.
Ambas as embargantes pugnam pelo acolhimento dos aclaratórios com
efeitos infringentes para a reforma do acórdão e, subsidiariamente, para
fins de prequestionamento de dispositivos legais e constitucionais.
Instado a se manifestar, o embargado apresentou contrarrazões pugnando
pela rejeição dos embargos, sob o argumento de que o acórdão é claro e
exaustivo, revelando o inconformismo das partes com o resultado do
julgamento.
É o que havia a relatar.
VOTO
Conheço do presente Recurso, pois presentes os requisitos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade, contidos nos artigos 1.022 e seguintes do
CPC.
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Segundo previsão do art. 1.022 do Código de Processo Civil, o cabimento
dos embargos de declaração está relacionado à finalidade específica de
esclarecer obscuridade, contradição ou omissão no julgado impugnado,
além de reconhecer matérias de ofício ou erro material, in verbis :
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Vislumbra-se do exame dos autos que ambos os demandados
interpuseram os presentes Embargos, com a finalidade de suprir suposta
omissão e contradição na Decisão Colegiada, aduzindo em síntese, que o
decisum subjugado, deixou de observar os fatos constitutivos do direito
defendido.
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que a ora embargante
tangencia possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro,
não ocorrendo a contradição ou omissão.
Senão, vejamos:
[
...]
EMENTA: APELAÇÃO EXCLUSIVA DO AUTOR. SENTENÇA
PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA DECLARAR A INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES, RESTITUIR, NA FORMA
DOBRADA, OS VALORES DESCONTADOS E A PAGAR A QUANTIA DE
R$ 1.500,00 (MIL E QUINHENTOS REAIS), A TÍTULO DE DANO MORAIS.
NO CASO, DESCONTO DE VALOR REFERENTE A SEGURO NÃO
CONTRATADO. OS DESCONTOS INDEVIDOS OCORRERAM POR
CURTO PRAZO, A SABER: DE ABRIL/2023 A SETEMBRO/2023. A
INSTITUIÇÃO REQUERIDA NÃO APRESENTA O PACTO. APLICAÇÃO
DA SÚMULA Nº 479, STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO
MORAL CONFIGURADO. ARBITRAMENTO MODERADO.
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PRECEDENTES DO TJCE E DO STJ. DESPROVIMENTO.
1
. CONTRATO DE SEGURO NÃO APRESENTADO: Realmente, a Parte
Requerente alega que fora vítima da realização de contrato de seguro
fraudulento. Sendo assim, incumbe ao Adversário provar a existência de
Fatos Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito do Autor, nos termos
do art. 373, II, CPC/15. Ademais, tendo em vista que se cuida de relação
consumerista, para tanto, deve ser feita a inversão do ônus da prova para
que a Parte Requerida apresente o instrumento contratual que possa por
fim a controvérsia acerca da validade ou invalidade do ato jurídico.
Contudo, houve a exibição de avença pela Parte Requerida. Tal
circunstância é representativa da inexistência de contrato inválido.
2. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: É
pacífico que a Responsabilidade da instituição bancária é objetiva na
ocorrência de fraude, como no caso dos autos. Confira-se: Súmula 479,
STJ - As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito de operações bancárias. (Súmula 479, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 01/08/2012).
3
. EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS: De fato, evidencia-se que não existe
contrato de seguro, de modo que os descontos efetuados são ilícitos, pois
operados com fraude.
4. ARBITRAMENTO CONSERVADO: No caso, os descontos indevidos
ocorreram por curto prazo, a saber: de abril/2023 a setembro/2023. Por fim,
quanto ao valor dos danos morais, vê-se, pois, que a Parte Requerida foi
condenada a pagar a quantia de R$ 1.500,00 ( hum mil e quinhentos
reais), montante que, data máxima vênia, não se revela excessivo, mas
compatível com o dano suportado. Não há justificativa, portanto, a
intervenção excepcional desta Corte, na modificação do quantum fixado
pelo Juízo Singular (STJ, REsp 932.334/RS, 3ª Turma, DJe de
0
4/08/2009).
5
. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a sentença, por
irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em
1
0% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observados, o limite do
percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15
...]
[
No id nº 30695034, repousa o Acórdão prolatado pelo colegiado, que
apesar de sucinto, aplicou o entendimento do STJ. Transcrevo o seu
dispositivo:
[
…]
Rememore-se o caso.
Nos autos, ação declaratória de inexistência de débito c/c danos morais e
materiais.
Nessa perspectiva, alega o Autor que percebeu a existência de descontos
em seus extratos bancários, referente a um seguro que não contratou, de
nomenclatura “PSERV” iniciado em 27/04/2023, com valores diversos.
Sustenta ainda que desconhece a referida contratação e requer, desde
logo, a suspensão dos descontos, bem como, no mérito, a condenação em
danos morais e materiais.
Eis a origem da celeuma.
3
. CONTRATO DE SEGURO NÃO APRESENTADO
Realmente, a Parte Requerente alega que fora vítima da realização de
contrato de seguro fraudulento.
Sendo assim, incumbe ao Adversário provar a existência de Fatos
Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito do Autor, nos termos do art.
3
73, II, CPC/15.
Ademais, tendo em vista que se cuida de relação consumerista, para tanto,
deve ser feita a inversão do ônus da prova para que a Parte Requerida
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apresente o instrumento contratual que possa por fim a controvérsia
acerca da validade ou invalidade do ato jurídico.
Contudo, o contato não foi sequer apresentado.
Para tanto, confira-se o pinçado sentencial, repare:
Quanto ao mérito, viu-se que o autor discute a regularidade de descontos
ocorridos em sua conta corrente, em razão de negócio jurídico que alega
não ter realizado. Nesse contexto, verificando os autos do processo, tem-se
que os demandados não juntaram documentação comprobatórias da
contratação do seguro de vida e demais tarifas, se limitando, apenas, em
informar que o autor contratou o seguro e usufruiu dos benefícios
decorrentes. Dessa forma, o negócio jurídico objeto destes autos deve ser
declarado inexistente, uma vez que não houve comprovação de
manifestação de vontade emanada pela requerente, havendo profundo
defeito nos elementos estruturantes da transação, sendo indevido, pois, os
descontos em benefício previdenciário. Caberia as rés demonstrarem
minimamente os termos contratuais, a devida contratação do seguro vida,
os encargos incidentes, porém nada em relação ao contrato original
devidamente assinado pelas partes foi juntado. (…) Portanto, pelos motivos
acima elencados declaro nulo o contrato discutido nos autos. (…) Ressalto
que o autor comprovou apenas cinco descontos referentes ao seguro,
identificados com a nomenclatura "PSERV", no período de abril/2023 a
setembro/2023, conforme fls. 60/64. Os valores, embora variados, não são
elevados, o que não justifica a fixação de uma indenização por danos
morais em valor expressivo.
DANOS MORAIS
A reiterada Jurisprudência do STJ vem se orientando no sentido de não
exigir prova do dano moral, pois que, na maioria das vezes, configura-se In
Re Ipsa .
Com efeito, o que pode a Parte fazer é alegar e comprovar o ilícito
praticado pelo outro, mas, a partir disso, a verificação de ocorrência de
Dano Puramente Moral deve ser procedida de acordo com Regras de
Experiência do Julgador, já que exigir a prova de um suposto abalo
psíquico seria extremamente difícil e impalpável.
Conquanto seja, realmente, desnecessário comprovar o Dano Moral, é
importante que se demonstre que, em cada situação concreta, há uma
correlação entre um determinado fato e um abalo psíquico significativo
experimentado pela parte que requer a indenização.
Isso porque a Jurisprudência está repleta de precedentes nos quais se
reconhece a dificuldade na complexa convivência entre as pessoas,
mesmo no dito mundo civilizado.
Em cada um de nós somos, há infindáveis registros positivos e negativos
que nos marcam, desde a concepção até a morte, quiçá, para os que
acreditam, inclusive, perpassam outras vidas e encarnações.
A revelia das mais diversas crenças, observe a consideração expressiva de
Ministro do STJ:
a vida em sociedade traduz, infelizmente, em certas ocasiões, dissabores
que, embora lamentáveis, não podem justificar a reparação civil, por dano
moral
E segue a constatação, para arrematar:
não é possível se considerar meros incômodos como ensejadores de
danos morais, sendo certo que só deve reputar como dano moral a dor, o
vexame, o sofrimento ou mesmo a humilhação que, fugindo à normalidade,
interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo,
chegando a causar-lhe aflição, angústia e desequilíbrio de seu bem-estar
(STJ, REsp 1.234.549/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda , DJe de
1
0.12.2012).
Portanto, vale dizer: nem todo o ilícito enseja dano moral, sendo
necessária, para além do ilícito, a alegação factível de abalo psíquico.
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Esse abalo psíquico não carece de provas, mas deve ser apurado com
base em regras de experiência, conforme sustentado pela eminente
Ministra NANCY ANDRIGHI, no julgamento do REsp 1.109.978/RS (3ª
Turma, DJe de 13.09.2011) e em outros, do mesmo importe.
O limite entre o mero dissabor e o dano moral, portanto, é dado pelo
padrão de comportamento natural de indivíduos em sociedade, acrescida
da Postura Existencial do Julgador, segundo as lições da Nova
Hermenêutica Constitucional, revisitada constantemente no STF.
Nesse sentido, salutar a doutrina de Sérgio Cavalieri Filho (Programa de
Responsabilidade Civil. 5ª Edição. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 94), ao
asseverar que o dano moral:
À luz da Constituição vigente, nada mais é do que agressão à dignidade.
(...) Se dano moral é agressão a dignidade humana, não basta para
configurá-lo qualquer contrariedade. (...)
Nesse linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor,
vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira
intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor,
aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita do dano moral, porquanto além de fazerem parte da normalidade do
nosso dia-a-dia , no trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente
familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o
equilíbrio psicológico do indivíduo.
Como se trata de algo imaterial ou ideal, a prova do dano moral não pode
ser feita por meio dos mesmos meios utilizados para a comprovação do
dano material.
Por conseguinte, firmou-se o entendimento de que o dano moral é
presumido (in re ipsa ), ou seja, deriva, necessariamente, do próprio fato
ofensivo, de maneira que, comprovada a ofensa, ipso facto, está
demonstrado o dano moral ( AgRg no Ag 742489/RJ, 3ª Turma, Rel. Min.
Paulo Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA), DJe de
1
6/09/2009).
6
. ARBITRAMENTO CONSERVADO
No caso, os descontos indevidos ocorreram por curto prazo, a saber: de
abril/2023 a setembro/2023.
Por fim, quanto ao valor dos danos morais, vê-se, pois, que a Parte
Requerida foi condenada a pagar a quantia de R$ 1.500,00 ( hum mil e
quinhentos reais), montante que, data máxima vênia, não se revela
excessivo, mas compatível com o dano suportado.
Não há justificativa, portanto, a intervenção excepcional desta Corte, na
modificação do quantum fixado pelo Juízo Singular (STJ, REsp
9
32.334/RS, 3ª Turma, DJe de 04/08/2009).
Nesse sentido, o STJ:
Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência
desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para
possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável,
não ensejando a intervenção desta Corte. (STJ, AgInt no AREsp
1
.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
DJe de 8/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes do STJ: AgInt no AREsp
1.269.094/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva , Terceira
Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no AREsp 1.386.578/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze , Terceira Turma, DJe de 13/3/2019; e
AgInt no REsp 1.761.700/RO, relator Ministro Sérgio Kukina , Primeira
Turma, DJe de 26/2/2019.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a
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sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observados, o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto..
[
...]
Analisando o acórdão fustigado, verifica-se que este Tribunal enfrentou de
maneira exaustiva e fundamentada todos os pontos relevantes da lide.
No que tange a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela PSERV e
pelo Banco Bradesco, o voto foi claro ao estabelecer que, em se tratando
de relação de consumo, todos os integrantes da cadeia de fornecimento de
serviços respondem objetiva e solidariamente pelos danos causados ao
consumidor.
A aplicação dos artigos 7º, parágrafo único, 14 e 25, § 1º, do Código de
Defesa do Consumidor foi devidamente motivada, não havendo que se
falar em obscuridade quanto à natureza da responsabilidade das rés.
Quanto ao mérito, o julgado consignou que as instituições financeiras e as
empresas que operacionalizam pagamentos respondem pelos danos
decorrentes de descontos indevidos em benefícios previdenciários de
idosos quando não comprovam a regularidade da contratação.
A decisão manteve a coerência lógica ao reconhecer a vulnerabilidade do
autor e a ausência de prova de sua manifestação de vontade para a
celebração do contrato de seguro.
Portanto, o acórdão explicitou que a falha no serviço reside justamente na
permissão de descontos mensais sem suporte contratual hígido, o que atrai
a aplicação da Súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça.
Nota-se que as embargantes pretendem a rediscussão de matéria já
decidida, buscando ajustar o decisum ao entendimento por elas
sustentado.
Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a discussão
da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao entendimento
sustentado pelas embargantes.
A essência desse procedimento recursal é a correção de obscuridade,
contradição ou omissão do julgado, não se prestando à nova análise de
matéria já discutida.
Diante disso, a manifestação dos embargantes não se mostram
pertinentes, visto que consubstancia mero inconformismo com a solução
da lide, contrastando com o fundamento decisório patenteado,
evidenciando latente pretensão de adequação do julgado ao seu
entendimento.
Por fim, é inviável o prequestionamento ambicionado pela embargante,
pois, mesmo para esse fim, é imprescindível a ocorrência de uma das
hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
. Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
256/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
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Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
Adivirtam-se as partes, de que a oposição de embargos de declaração fora
das hipóteses legais ou com postulação meramente infringentes sujeitará a
imposição de multa prevista no art. 1.026, § § 2º e 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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Processo
0632564-38.2023.8.06.0000
193
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Honorários Periciais
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
MARIO JATAHY DE ALBUQUERQUE
MOVEIS ATLANTIDA LTDA
MIRIAN ELIZABETH ALBUQUERQUE DE HOLANDA
MARIA CLAUDIA DE ALBUQUERQUE CAMPOS
EDUARDO JATAHY DE ALBUQUERQUE
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
EDMILSON CARVALHO DE ALBUQUERQUE JUNIOR
Advogado(s) - Polo passivo DANIEL BRAGA ALBUQUERQUE - (CE28282-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
1352


 
Processo
Acordão
0632564-38.2023.8.06.0000
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0632564-38.2023.8.06.0000/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE: MÓVEIS ATLANTIDA LTDA, MARIO JATAHY DE
ALBUQUERQUE
E OUTROS
EMBARGADO: EDMILSON CARVALHO DE ALBUQUERQUE JÚNIOR
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE C/C APURAÇÃO DE HAVERES.
HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPONSABILIDADE PELO CUSTEIO.
ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS NO JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CARÁTER INFRINGENTE.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÍTIDA INTENÇÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA
DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TJCE.
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. ACÓRDÃO
INTEGRALMENTE MANTIDO.
I. Os embargos de declaração, conforme o art. 1.022 do CPC, destinam-se
a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro
material, não servindo para a rediscussão do mérito da causa.
II. O acórdão embargado enfrentou fundamentadamente a questão da
responsabilidade pelo pagamento da perícia, consignando que, diante da
hipossuficiência técnica do autor e da natureza da prova em estrutura
societária complexa, o ônus deve recair sobre a empresa que detém o
controle contábil, com amparo na carga dinâmica da prova.
III. No caso dos autos, verifica-se que o julgado supracitado não incorreu
em quaisquer vícios conforme alega a embargante, devendo os embargos
serem rejeitados, sob pena de rediscussão da matéria já amplamente
analisada durante o processo, o que, conforme o ordenamento jurídico
pátrio, e na esteira de decisões dos tribunais pátrios, tem-se como inviável.
IV . A omissão, contradição e obscuridade a que se referem os incisos I e
II do artigo 1.022 do Código de Processo Civil são aquelas existentes
dentro da própria decisão, seja entre os fundamentos do julgado, seja entre
o comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados no acórdão não
configuram os requisitos exigidos pelo Código de Ritos.
V. Os aclaratórios não constituem via própria para a rediscussão da
matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo pelo qual é
imperioso o seu desacolhimento. Das razões expendidas nos embargos de
declaração ora analisados, sobressai a nítida intenção de rediscutir
questões já decididas, o que é incompatível com essa via recursal.
Incidência do Verbete Sumular n.º 18 do TJCE.
VI. Embargos conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em Agravo
de Instrumento nº 0632564-38.2023.8.06.0000/50000, acordam os
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Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Móveis Atlântida Ltda.,
Mário Jatahy de Albuquerque e outros, em face do acórdão proferido por
esta 3ª Câmara de Direito Privado que, por unanimidade, negou provimento
ao Agravo de Instrumento interposto pelos ora embargantes, mantendo a
decisão interlocutória de primeiro grau que lhes atribuiu o ônus do custeio
dos honorários periciais na ação de dissolução de sociedade c/c apuração
de haveres movida por Edmilson Carvalho de Albuquerque Júnior.
Em suas razões recursais, os embargantes sustentam a existência de erro
material e omissão no julgado. Argumentam que a demanda versa sobre
Direito Societário e não sobre relação de consumo, de modo que a
fundamentação baseada em conceitos do Direito do Consumidor seria
inaplicável.
Aduzem que a prova pericial foi requerida exclusivamente pelo autor, ora
embargado, incidindo a regra do artigo 95 do Código de Processo Civil, que
impõe ao requerente o adiantamento das despesas.
Alegam ainda que a inversão do ônus da prova não possui o condão de
obrigar a parte contrária a antecipar o pagamento de perícia que não
solicitou, sob pena de violação ao devido processo legal.
O embargado apresentou contrarrazões em 16 de dezembro de 2025,
pugnando pela rejeição dos embargos. Defende que o acórdão não padece
de vícios, tendo decidido a questão com base na sua hipossuficiência e na
manutenção da gratuidade judiciária.
Ressalta que o tribunal agiu corretamente ao redistribuir o ônus da prova
com fundamento na facilidade de sua produção pela empresa agravante,
que detém a posse de todos os documentos e registros contábeis
necessários à apuração de haveres.
Este é o breve relatório.
VOTO
Conheço dos Aclaratórios , eis que presentes os pressupostos de
admissibilidade.
Conforme se extrai do artigo 1.022 do CPC, os embargos de declaração
são cabíveis quando houver, nas decisões judiciais, omissão, obscuridade
ou contradição, ou ainda para corrigir erro material.
Sobre as hipóteses de cabimento deste recurso, os doutrinadores Nelson
Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
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Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Com efeito, alega a parte embargante que o decisum recorrido restou
omisso e contraditório, visto que deixou o acórdão de considerar vários
pontos que necessitava de esclarecimento.
Na espécie, a manifestação da embargante não se mostra pertinente, visto
que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado e confirmado pelo
colegiado, evidenciando latente pretensão de adequação do julgado ao seu
entendimento.
Neste sentido, colho jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE CONSUMO DE
ÁGUA. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA. OMISSÃO
INEXISTENTE. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS NO CURSO
DO PROCESSO REFERENTE AO CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO QUE
NÃO SE MOSTRAM DE TRATO SUCESSIVO POR SEREM VARIÁVEIS A
CADA MÊS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 18 DO TJCE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. (Embargos de Declaração
Cível – 0005017-66.2019.8.06.0112, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
MAURO FERREIRA LIBERATO, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 08/03/2023, data da publicação: 09/03/2023)
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que a embargante questiona
os mesmos fundamentos defendidos nas contrarrazões do recurso,
tangenciando possíveis vícios de omissão e contradição, com o intuito de
reeditar o debate da questão, considerando que, ao tratar sobre a matéria,
o acórdão objurgado foi claro, senão vejamos:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO E ACLARATÓRIOS. DECISÃO
COMBATIDA QUE CONDENA A PARTE REQUERIDA AO PAGAMENTO
DOS HONORÁRIOS PERICIAIS. DEMANDA CONSUMERISTA.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE DE
REDISTRIBUIÇÃO E NÃO OBRIGATORIEDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA
TÉCNICA DO RECORRIDO (AUTOR), CERTEZA DA EXISTÊNCIA DA
RELAÇÃO DE CONSUMO A ENSEJAR A INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA E. CONSIDERADO QUEM DEU CAUSA A DEMANDA
SUBJACENTE AOS AUTOS ALÉM DA CONFERÊNCIA DA PARTE
SUCUMBENTE. MANTIDA A DECISÃO COMBATIDA. ACLARATÓRIOS
COM PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO E
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS.
1
. De partida, a demanda subjacente aos autos é de Indenização proposta
por Edmilson Carvalho de Albuquerque Júnior. Com efeito, a Decisão
atacada foi proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Empresarial de
Recuperação de Empresas e de Falências do Estado do Ceará.
2. JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO: Inicialmente,
percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste em conferir a
verossimilhança das alegações autorais, em especial, no que toca ao
pagamento dos honorários periciais, de vez que o Juízo de Primeiro Grau
impôs a empresa agravante o ônus de custear a remuneração do
especialista.
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3
. Pelo que se vê a questão em discussão consiste em saber se a inversão
do ônus da prova implica a obrigatoriedade de a parte contra quem foi
invertido o ônus custear a prova pericial requerida pela parte contrária.
4
. Realmente, não existe a obrigatoriedade, nas Ações de Consumo,
mesmo depois de invertido o ônus da prova, do Fornecedor pagar os
honorários periciais.
5. Nessa perspectiva, a jurisprudência do STJ que admite a possibilidade
de o juiz redistribuir o ônus da prova considerando peculiaridades como a
impossibilidade ou a excessiva dificuldade de cumprir o encargo, ou a
maior facilidade de sua realização. Essas, as premissas de julgamento.
6
. Acontece que, não há dúvida acerca hipossuficiência técnica do
Recorrido (Autor), bem como ocorre a certeza da existência da relação de
consumo a ensejar a inversão do ônus da prova e, finalmente, deve ser
considerado quem deu causa a demanda subjacente aos autos além da
conferência da parte sucumbente.
7
. Paradigmas do STJ.
8
. ANÁLISE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Foram interpostos os
Aclaratórios (22062702) contra a Decisão que deferiu o pedido de
antecipação de tutela recursal para modificar parcialmente o ato judicial de
página 1981/1983 para determinar seja procedido o pagamento dos
honorários periciais mediante rateio entre os litigantes, devendo a quota
parte do beneficiário da justiça gratuita ser custeada da forma como
prevista nos termos do artigo 95, § 3º, inciso II do CPC.
9
. É que para os Embargantes visam que seja reconhecido o dever do
agravado em arcar com a integralidade dos honorários periciais.
Contrarrazões dos Embargos de Declaração (22062339). A essa altura,
constata-se que os Aclaratórios estão imbricados com o próprio mérito do
Agravo de Instrumento e simplesmente buscam a rediscussão. Sendo
assim, não merecem ser acolhidos.
10. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento para consagrar a
Decisão do Juízo de Primeiro Grau que determinou que a Parte Recorrente
arcasse com o pagamento dos honorários periciais e o DESPROVIMENTO
dos Embargos de Declaração à vista da patente intuito de rediscussão de
mérito.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e Desprovimento dos
Aclaratórios , nos termos do voto do Relator.
[
…]
No que cerne aos argumentos apresentados, o voto foi claro em relação à
manutenção da responsabilidade da parte agravante pelo custeio da
perícia, fundamentando que, para além da discussão sobre a natureza da
relação jurídica, a aplicação do princípio da carga dinâmica da prova,
previsto no artigo 373, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil,
justifica a atribuição do ônus a quem possui melhores condições de
produzir a prova técnica.
Esclareça que a menção a conceitos protetivos ou de hipossuficiência
técnica serviu para ilustrar a disparidade de armas entre o sócio retirante e
a sociedade empresária que detém os livros contábeis.
Como já ressaltado, a conclusão jurídica de manter o ônus com a
agravante independe exclusivamente da etiqueta de consumidor, mas sim
da realidade fática de quem detém a posse dos registros necessários para
o deslinde da causa.
Bem como o acórdão foi cristalino em relação à suficiência da
fundamentação no livre convencimento motivado do julgador, o qual não
está obrigado a responder a todos os questionamentos das partes ou a
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mencionar cada artigo de lei citado, desde que encontre fundamento
suficiente para a sua decisão.
No caso analisado, as questões trazidas à discussão foram dirimidas de
forma suficientemente adequada e fundamentada, conforme entendimento
proferido no voto, ocasião em que não restaram constatadas omissão e
contradição que necessitem de qualquer esclarecimento.
Consequentemente, por ter sido analisada questão decisiva para a
elucidação da controvérsia, é desnecessária qualquer manifestação ulterior
sobre os temas arguidos pela embargante.
Diante disso, verifica-se que o julgado supracitado não incorreu em
quaisquer vícios, conforme alega a embargante, devendo os embargos
serem rejeitados, sob pena de rediscussão da matéria já amplamente
analisada durante o processo, o que, conforme o ordenamento jurídico
pátrio, tem-se como inviável.
Nesse sentido, colho entendimento jurisprudencial do STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/ 73)- AÇÃO
CONDENATÓRIA – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ. 1. No
tocante à violação do artigo 535, I e II, do CPC/73, não assiste razão à
parte recorrente, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada
pelo Tribunal de origem para o deslinde da controvérsia. 1.1 Não há falar
em omissão a ensejar a nulidade do aresto recorrido, quando a questão
jurídica foi enfrentada pelo Tribunal a quo, ainda que em sentido contrário
ao pretendido pelo insurgente. 1.2 A contradição que autoriza a oposição
de embargos de declaração é aquela interna, isto é, a existente entre os
próprios fundamentos da decisão, não se configurando a ocorrência de tal
hipótese no decisum ora impugnado.
2
. Diante das razões do recurso especial e da fundamentação do acórdão
recorrido, rever o entendimento do Tribunal de origem no sentido do não
cabimento da multa contratual para nenhuma das partes, demandaria,
inevitavelmente, o exame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo
o óbice das Súmulas 05 e 07 do STJ.
3
. Agravo interno desprovido. (STJ. AgInt no AREsp 568.670/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe
2
9/05/2018).
( g.n )
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Por fim, não ocorrendo nenhum dos vícios previstos no artigo supracitado,
existe, além do intuito meramente prequestionador , o propósito de
desdobramento, via embargos de declaração, de rediscutir matéria já
decidida.
Ademais, é cediço que o art. 1.025 do CPC prevê a figura do
prequestionamento ficto ou implícito, in verbis :
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Logo, com a inserção do referido artigo no Código de Processo Civil de
2
015, foi expressamente positivada a possibilidade do prequestionamento
implícito, restando superada a necessidade de prequestionamento de toda
a matéria como condição de admissibilidade recursal nos Tribunais
Superiores.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
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expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
O fato de não terem sido acolhidos os argumentos invocados pela
embargante no recurso não configura mácula, a ensejar o acolhimento dos
aclaratórios . A irresignação com o resultado do julgamento deve ser
manejada pela via processual adequada.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Egrégia Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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194
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Inventário e Partilha
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
DANUZIA GOMES DE MATOS GUIMARAES
Advogado(s) - Polo ativo
VIRGINIA MARIA LIMA BEZERRA - (CE9879-A)
GANMEM DE PAIVA TAVARES - (CE25732-A)
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Polo passivo
CLAUDIO HENRIQUE SALES ANDRADE
FABIA KARINE ANDRADE
INACIO ERNESTO SALES ANDRADE
HANNA BEATRIZ DA SILVA ANDRADE COSTA
SILVANA CLAUDIA SILVA ANDRADE ALMEIDA
KELIA CYBELLE ANDRADE
KATIA CRISTINE ANDRADE
Advogado(s) - Polo passivo DRAUZIO BARROS LEAL NETO - (CE18138-A)
RAUL AMARAL JUNIOR - (CE13371-S)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
1359


 
Processo
Acordão
0628324-40.2022.8.06.0000
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0628324-40.2022.8.06.0000/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBTE/EMBDO: DANUZIA GOMES DE MATOS GUIMARÃES
EMBTE/EMBDO : CLÁUDIO HENRIQUE SALES ANDRADE
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE
INVENTÁRIO. INCLUSÃO DE HERDEIROS E PRIMEIRAS
DECLARAÇÕES. TESTAMENTO QUE DISPÕE DA TOTALIDADE DO
PATRIMÔNIO, EM PARTES IGUAIS PARA OS SOBRINHOS E SEUS
DESCENDENTES. APLICAÇÃO DOS ART. 1.786 C/C 1.857, AMBOS DO
CÓDIGO CIVIL. SUCESSÃO QUE PODE SER LEGÍTIMA OU
TESTAMENTÁRIA. DIVISÃO DO PATRIMÔNIO EM APENAS DUAS
PARTES. IMPOSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DO TESTAMENTO.
INVENTÁRIO CUMULATIVO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA
TESTAMENTÁRIA. DIVISÃO DE QUINHÕES HEREDITÁRIOS.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. CARÁTER
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. MANUTENÇÃO DO
ACÓRDÃO QUE DETERMINOU A DIVISÃO EM QUATRO PARTES
IGUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TJCE.
PREQUESTIONAMENTO. RECURSOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
I – A omissão, contradição e obscuridade a que se referem os incisos I e II
do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, são aquelas existentes dentro
da própria decisão, seja entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados no acórdão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos.
II – Os embargos de declaração não constituem via própria para a
rediscussão da matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo
pelo qual imperioso o seu desacolhimento.
III – Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18
do TJCE.
IV – Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes no Art. 1.022 do Código de Processo Civil, permanece hígido o
entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e TJCE.
V – Embargos conhecidos e rejeitados. Decisão mantida por seus próprios
fundamentos.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em Agravo
de Instrumento, acordam os Desembargadores membros da Terceira
Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recursos, mas para rejeitá-los ,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de dois Embargos de Declaração opostos por Danúzia Gomes de
Matos Guimarães e pelos Coerdeiros, em face do acórdão proferido por
esta 3ª Câmara de Direito Privado, que negou provimento ao Agravo de
Instrumento interposto pela primeira, mantendo a decisão interlocutória do
juízo da 1ª Vara de Sucessões de Fortaleza.
A insurgência principal da Agravante, Danúzia Gomes de Matos
Guimarães, repousava na interpretação da Cláusula V do testamento
deixado por Maria de Jesus Cruz Andrade.
Em suas razões recursais e agora nos aclaratórios , a embargante
sustenta que houve omissão quanto à aplicação do Artigo 1.905 do Código
Civil.
Argumenta que a redação testamentária, ao citar nominalmente os
sobrinhos e, separadamente por conjunção, a sua pessoa, indica uma
divisão por estirpe, cabendo-lhe 50% da herança e os outros 50% ao grupo
dos sobrinhos.
Alega ainda obscuridade na análise gramatical da cláusula, afirmando que
a estrutura do texto separa claramente os beneficiários.
Por outro lado, os Coerdeiros também opuseram embargos, apontando
suposta contradição e omissão no julgado. Sustentam, em síntese, que o
acórdão deveria ter sido mais explícito quanto à inclusão dos descendentes
de herdeiros pré-mortos e quanto à soberania da vontade da testadora
frente às regras gerais de sucessão legítima.
Argumentam que a interpretação dada pelo colegiado, embora tenha
mantido a divisão em quatro partes iguais, careceria de maior detalhamento
sobre a sucessão de José Maria Cruz Andrade Filho.
O Ministério Público, em sua intervenção anterior, havia opinado pela
exclusão dos descendentes dos sobrinhos falecidos, tese que foi
devidamente enfrentada no corpo do acórdão ora embargado.
Em suma, ambos os embargantes alegam que o julgado padece de vícios
que impedem a exata compreensão da partilha e o prosseguimento do
inventário cumulativo das irmãs Maria de Jesus e Maria Carolina Cruz
Andrade.
Este é o breve relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreci á-lo nos termos em que estabelece o art. 1.022 e
seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
As hip óteses de cabimento dos embargos de declaração estão previstas
no artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (antigo artigo 535 do
CPC de 1973), " in verbis ":
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III – corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I – deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II – incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §1º.
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O presente recurso objetiva o aprimoramento da decisão judicial, e nos
dizeres dos juristas, Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e
Daniel Matidiero : "Os embargos de declaração constituem poderoso
instrumento de colaboração no processo, permitindo um juízo plural, aberto
e ponderado a partir de um diálogo que visa a um efetivo aperfeiçoamento
da tutela jurisdicional" (Código de Processo Civil Comentado. 2. ed. rev.,
atual. e ampl . São Paulo: Revistas dos Tribunais, 2016. p. 1.082).
Não divergem Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, para
quem os aclaratórios :
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
No mérito, a insurgência não prospera.
Uma vez que o voto condutor do acórdão foi absolutamente claro em
relação a todos os pontos defendidos por ambos os embargantes.
Ficou consignado que a interpretação da Cláusula V do testamento deve
ser feita à luz dos Artigos 112 e 1.899 do Código Civil, privilegiando a
vontade da testadora.
O colegiado entendeu que a nomeação conjunta de quatro herdeiros,
independentemente da ordem gramatical ou do uso de conjunções, indica o
desejo de beneficiar todos em igualdade de condições, resultando na
divisão do patrimônio em quatro partes iguais (1/4 para cada).
Na espécie, a manifestação da Instituição Financeira ora embargante não
se mostra pertinente, uma vez que tal ponto foi devidamente analisado no
acórdão embargado.
Vejamos a Ementa do Acórdão embargado:
[
…]
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AÇÃO DE INVENTÁRIO. INCLUSÃO DE
HERDEIROS E PRIMEIRAS DECLARAÇÕES. TESTAMENTO QUE
DISPÕE DA TOTALIDADE DO PATRIMÔNIO, EM PARTES IGUAIS PARA
OS SOBRINHOS E SEUS DESCENDENTES. APLICAÇÃO DOS ART.
1
.786 C/C 1.857, AMBOS DO CÓDIGO CIVIL. SUCESSÃO QUE PODE
SER LEGÍTIMA OU TESTAMENTÁRIA. DIVISÃO DO PATRIMÔNIO EM
APENAS DUAS PARTES. IMPOSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DO
TESTAMENTO. AUSÊNCIA DE FATOS CONSTITUTIVOS DOS DIREITO
ALBERGADO. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. ÓBICE À
ANTECIPAÇÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 300 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ÔNUS QUE COMPETIA A AGRAVANTE.
ART. 373, I, DO CPC/15. PODER GERAL DE CAUTELA, ART. 297, DO
CPC. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA.
I. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que deu
cumprimento à vontade nos termos do testamento em 4 partes iguais, a
qual a agravante pretende a divisão do patrimônio em apenas duas partes
iguais.
II. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os
requisitos legais para concessão de tutela provisória de urgência, de modo
a reformar a decisão que determinou o cumprimento da divisão conforme a
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vontade da testadora, em prol dos sobrinhos ou seus descendentes.
III. Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da totalidade ou de
parte de seus bens para após sua morte, desde que observada a legítima
necessária dos herdeiros (art. 1.857 do CC/02), se dando a sucessão por
lei ou por disposto de última vontade (art. 1786 do CC/02).
IV. Toda pessoa capaz tem liberdade de testar, ou seja, de dispor sobre a
totalidade ou parte de seu patrimônio, para após sua morte. Essa liberdade,
contudo, não é absoluta, uma vez que, por interesse social, de preservação
da família, limita-se a liberdade caso o testador tenha herdeiros
necessários, como dispõem os artigos 1.789 e 1.846 do Código Civil, o que
não é o caso dos autos.
V. Diante disso, não foi comprovada a existência de perigo de dano
concreto e imediato que justificasse a suspensão da decisão que, da leitura
das disposições testamentarias de fls. 24/25, agiu corretamente o douto
magistrado, em fazer a divisão conforme a última vontade testadora, o que
inviabiliza a procedência do pedido ora almejado.
VI. A tutela provisória de urgência exige a presença concomitante da
probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do
processo, conforme dispõe o Código de Processo Civil.
VII. A atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento pressupõe
demonstração concreta e cumulativa da probabilidade do direito e do perigo
de dano ou risco ao resultado útil do processo, não se justificando a
suspensão dos efeitos da decisão agravada em razão de mera alegação,
sem a demonstração de dano concreto e iminente."
VIII. No presente caso, a agravante não comprovou de forma suficiente a
urgência ou a imprescindibilidade da medida, tampouco apresentou prova
robusta a desconstituir a decisão proferida pelo juízo de origem, ônus que
lhe incumbia nos termos do art. 373, inciso I, do CPC, no presente recurso.
IX. Portanto, conclui-se que não se encontram presentes os elementos
indispensáveis para o deferimento da medida liminar almejada no presente
recurso, conforme preconiza o art. 300, do CPC, devendo ser mantida a
decisão vergastada, até a análise da veracidade dos fatos pelo juízo de
origem.
X. Recurso conhecido e desprovido. Decisão mantida.
[
...]
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que os embargantes
tangenciam possíveis vícios com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro,
senão vejamos:
A controvérsia ora examinada consiste em verificar se estão presentes os
requisitos legais para a concessão da tutela de urgência pleiteada, ora
agravante.
A tutela provisória de urgência, como se sabe, destina-se a garantir, de
forma célere e eficaz, a proteção de direitos cuja demora na apreciação
possa comprometer sua efetividade.
Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, sua concessão exige
a presença simultânea de dois requisitos essenciais: (i) a probabilidade do
direito invocado e ( ii ) o perigo de dano ou risco ao resultado útil do
processo, além da reversibilidade dos efeitos da medida.
Exige-se, pois, que o direito alegado esteja amparado por prova sumária e
que haja risco de lesão grave e irreparável decorrente da demora na
prestação jurisdicional.
No exame sumário próprio do agravo de instrumento, constata-se a
ausência dos pressupostos autorizadores da tutela de urgência, em
especial quanto ao perigo de dano.
Em relação aos termos testamentários, preconiza o art. 1.786 do Código
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Civil, que a sucessão pode ser legítima ou testamentária. Na legítima, os
herdeiros, são designados na lei, pela ordem de vocação hereditária, sem
concurso de manifestação de vontade do de cujus. Na testamentária, por
outro lado, prevalece a manifestação de vontade do autor da herança,
veiculada por testamento ou codicilo.
Diante disso, toda pessoa capaz tem liberdade de testar, ou seja, de dispor
sobre a totalidade ou parte de seu patrimônio, para depois de sua morte.
Essa liberdade, contudo, não é absoluta, uma vez que, por interesse social,
de preservação da família, limita-se tal liberdade caso o testador tenha
herdeiros necessários, como dispõem os artigos 1.789 e 1.846 do Código
Civil, o que não é o caso dos autos, uma vez que a falecida era solteira e
não possuía herdeiros.
Consiste o testamento, portanto, em negócio jurídico unilateral, gratuito,
mortis causa, imprescritível e solene, ou seja, cuja validade demanda a
observância dos requisitos legais a vigentes ao tempo da sua confecção,
através do qual o indivíduo dispõe sobre o seu patrimônio.
No caso em tela, a Sra. Maria de Jesus Cruz Andrade procedeu ao
testamento da totalidade de seu patrimônio aos seus sobrinhos ou
descendentes. Vale citar a última vontade da falecida, na cláusula V do
testamento anexado às fls. 24/25:
[
…]
(V) que, caso sua citada mãe e sua referida irmã venham a falecer antes
dela testadora, deixa, então, todo o seu patrimônio, em partes iguais, para
os seus sobrinhos, JOSÉ MARIA CRUZ ANDRADE FILHO, CLÁUSIO
HENRIQUE SALES ANDRADE e INÁCIO ERNESTO SALES ANDRADE,
filho de JOSÉ MARIA CRUZ ANDRADE, já falecido e ZUILA SALES
ANDRADE, e para DANÚZIA GOMES DE MATOS GUIMARÃES, ou seus
descendentes. (….)
[
...]
Da leitura das disposições testamentárias, fica claro que a Sra. Maria de
Jesus manifestou a vontade de deixar como herança testamentária a
totalidade do seu patrimônio dividida em partes iguais para 4 (quatro)
partes, o que inviabiliza a divisão em apenas duas partes.
Analisando detidamente o conjunto probatório anexado aos autos, é de se
observar que a Agravante não trouxe indícios de fraude ou qual quer vício
que justificasse uma reanálise de validade do testamento, o que, por si só,
já inviabiliza a divisão do patrimônio em apenas duas partes.
Neste sentido, colho jurisprudência análoga ao caso:
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. SUCESSÕES. AÇÃO DE
ABERTURA, REGISTRO E CUMPRIMENTO DE TESTAMENTO
PARTICULAR . REQUISITOS LEGAIS. LEITURA SIMULTÂNEA
PERANTE AS TESTEMUNHAS. VÍCIO FORMAL SUPERÁVEL.
PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DE ÚLTIMA VONTADE .
NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 1. O
propósito recursal consiste em decidir sobre a validade o testamento
particular assinado pela testadora e pelas testemunhas em momentos e
locais distintos . 2. Por ser um negócio jurídico (e não um ato jurídico), a
validade do testamento, à luz do art. 104 do CC, exige agente capaz; objeto
lícito, possível, determinado ou determinável; e forma prescrita ou não
defesa em lei. 3 . Sendo o testamento particular, também conhecido
como hológrafo , a forma de sua celebração encontra-se descrita nos arts
.
1.786 e seguintes do CC, estando caracterizada essa espécie de
disposição de última vontade quando escrito e assinado pelo próprio
testador e lido perante 3 (três) testemunhas. 4 . Por se tratar de uma
forma mais simplificada de testamento, a lei pretende assegurar medidas
necessárias para se evitar fraudes ou até mesmo a possibilidade de
pressão, substituição ou alteração das disposições de última vontade,
dando maior segurança jurídica ao testamento particular. Contudo, as
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formalidades dispostas na lei não podem ser levadas a extremos tais que,
em oposição à vontade do testador, acabe por prejudicar o cumprimento de
sua última vontade. 5. Primando pela busca do equilíbrio entre as
formalidades essenciais inerentes ao testamento particular e a necessidade
de flexibilização de requisitos formais para se observar as manifestações
de última vontade, o STJ tem superado os vícios puramente formais e que
se relacionam essencialmente com aspectos externos do testamento
particular, vedando-se apenas os vícios de maior gravidade, que
transcendem a forma do ato e contaminam o seu próprio conteúdo . 6. No
caso dos autos, o documento foi firmado pela própria testadora, de forma
consciente, não pairando dúvida quanto a sua capacidade mental e quanto
a espontaneidade do seu ato, bem como quanto à certeza do seu
conteúdo, alegando-se como vício apenas o fato de que as assinaturas da
testadora e das testemunhas foram realizadas em momentos diversos, o
que, por si só, não tem o condão de invalidar a disposição de última
vontade. 7. Recurso especial conhecido e provido . (STJ - REsp: 2033581
RS 2022/0328206-0, Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data
de Julgamento: 03/09/2024, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 06/09/2024)
RECURSO ESPECIAL - PROCEDIMENTO DE INVENTÁRIO -
TESTAMENTO PÚBLICO - HERDEIRA PRÉ-MORTA - QUOTA-PARTE -
CONVERSÃO EM HERANÇA JACENTE - IMPOSSIBILIDADE -
INTERPRETAÇÃO DO TESTAMENTO - PRINCÍPIO DA SOBERANIA DA
VONTADE DO TESTADOR - APLICABILIDADE - RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. INSURGÊNCIA DO MUNICÍPIO. Hipótese: A quaestio iuris
a ser enfrentada diz respeito à determinação do método interpretativo
adequado para as disposições testamentárias controversas, em atenção ao
princípio da soberania da vontade do testador, disposto no art. 1 .899 do
Código Civil. 1. Na existência de cláusula testamentária duvidosa, que
remete a interpretações distintas, deve-se compreendê-la de modo que
melhor se harmonize com a vontade manifestada pelo testador, em
atenção ao princípio da soberania da vontade desse, insculpido nos artigos
1
12 e 1.899 do Código Civil . 2. Quanto à aplicação do princípio da
soberania da vontade do testador na interpretação dos testamentos pode-
se determinar as seguintes premissas : a) naquelas hipóteses em que o
texto escrito ensejar várias interpretações, deverá prevalecer a que melhor
assegure a observância da vontade do testador; b) na busca pela real
vontade do testador, deve ser adotada a solução que confira maior eficácia
e utilidade à cláusula escrita; c) para poder aferir a real vontade do
testador, torna-se necessário apreciar o conjunto das disposições
testamentárias, e não determinada cláusula que, isoladamente, ofereça
dúvida; e d) a interpretação buscada deve ser pesquisada no próprio
testamento, isto é, a solução deve emergir do próprio texto do instrumento.
3. O instituto da herança jacente foi desenvolvido para proteger o
patrimônio do de cujus de eventuais abusos de terceiros, destinando-o à
coletividade, na pessoa do Estado . Em assim sendo, a mens legis que
orienta o instituto é de considerá-lo como a ultima ratio , isto é, considerar
a ocorrência da jacência em última análise quando, de nenhuma outra
forma, for possível atribuir a herança a quem de direito. 4. Na presente
hipótese, a interpretação teleológica do testamento de acordo com a real
vontade do testador, em observância dos artigos 112 e 1.899 do Código
Civil, conduz à conclusão de que a testadora objetivamente desejava que
todo seu patrimônio, à exceção das duas obras legadas ao MAM/RJ, fosse
repartido entre sua irmã e os sobrinhos de seu marido e que, em
consequência, a previsão de substituição recíproca escrita na parte final da
disposição testamentária viesse à abranger à irmã pré-morta, sem que
houvesse modificação no texto das últimas vontades . 5. Dessa forma, em
razão da interpretação conjunta das disposições testamentárias combinada
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com a aplicação do princípio da soberania da vontade do testador
associada às peculiaridades do caso concreto, em que a testadora foi
interditada após a feitura do testamento, de modo que ficou inviabilizada
qualquer alteração deste a fim de adequar-se à nova situação fática,
conclui-se pela inexistência de herança jacente na hipótese, devendo a
quota-parte da herdeira pré-morta reverter ao demais herdeiros
testamentários 6. Não houve demonstração de dissídio jurisprudencial,
diante da ausência de similitude fática entre os acórdãos, de maneira que
inviável o inconformismo apontado pela alínea c do permissivo
constitucional. 7 . Recurso especial desprovido.( STJ - REsp: 1532544 RJ
2
013/0208370-6, Relator.: Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento:
8/11/2016, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/11/2016
0
RSTJ vol. 245 p. 627)
Não diverge o entendimento jurisprudencial Pátrio:
APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE REGISTRO E CUMPRIMENTO DE
TESTAMENTO PARTICULAR. VÍCIO DE FORMALIDADE. VONTADE DO
TESTADOR . HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRESENÇA DE
LITÍGIO. 1. A manifestação de vontade contida em um testamento
particular deve ser efetivada por meio das formalidades legais, que
possuem o intuito de conferir o máximo de garantia e certeza à vontade do
testador . 2. A jurisprudência vem admitindo a flexibilização do vício de
formalidade, desde que as demais circunstâncias no caso concreto
indiquem que o ato reflete a vontade do falecido. 3. O contexto probatório
demonstrou que, além do vício de formalidade do testamento particular,
este foi elaborado em circunstâncias que geram dúvidas quanto à vontade
do testador ter ocorrido de modo livre e consciente . 4. Os honorários
advocatícios sucumbenciais são matéria de ordem pública, razão pela qual
podem ser revistos a qualquer tempo. 5. Nos procedimentos de jurisdição
voluntária, em regra, não há que se falar em condenação em honorários
advocatícios, salvo se houver a existência de litigiosidade, como na
hipótese .APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA
ALTERADA DE OFÍCIO.( TJ-GO 53378327820218090087, Relator.:
ALEXANDRE DE MORAIS KAFURI - (DESEMBARGADOR), 8ª Câmara
Cível, Data de Publicação: 18/07/2024)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DIREITO DAS SUCESSÕES -
NOMEAÇÃO DE INVENTARIANTE - ORDEM LEGAL QUE NÃO
OSTENTA CARÁTER ABSOLUTO - PREVALÊNCIA DA ÚLTIMA
VONTADE DO TESTADOR - INDICAÇÃO EM TESTAMENTO QUE DEVE
PREVALECER - REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. - De acordo com
orientação do STJ: "A ordem de nomeação do inventariante não apresenta
caráter absoluto, podendo ser alterada em situação excepcional, quando
tiver o juiz fundadas razões para tanto, sendo possível a flexibilização e a
alteração da ordem de legitimados, para se atender às peculiaridades do
caso concreto ( AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.414 .100/SP, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de
9
/11/2023)" - Segundo o artigo 1.857, § 2º, do CC/2002: "são válidas as
disposições testamentárias de caráter não patrimonial, ainda que o testador
somente a elas se tenha limitado" - Constatado que o agravante foi
indicado pelo testador para figurar como inventariante e testamenteiro e
que essa disposição de última vontade até então não foi declarada nula em
procedimento próprio, faz-se imperiosa a reforma da decisão que afastou o
recorrente do cargo, para, assim, fazer prevalecer a vontade do testador -
Sobre a pretensão de fixação de honorários em favor do inventariante e
testamenteiro, com fundamento no art. 1.987 do CC/2002, o tema deverá
ser objeto de deliberação inicial pelo Juízo de origem após definição da
herança líquida, evitando-se a ocorrência de repudiável supressão de
instância - Recurso provido .(TJ-MG - Agravo de Instrumento:
17399700920238130000, Relator.: Des.(a) Eduardo Gomes dos Reis (JD
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Convocado), Data de Julgamento: 07/03/2024, Câmaras Especializadas
Cíveis / 4ª Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 08/03/2024)
No exame da minuta recursal, embora tenham sido suscitadas diversas
questões, não se identifica, em análise sumária própria desta fase
procedimental, fundamentação idônea a evidenciar a probabilidade de
provimento do recurso nos moldes pretendidos.
Verifica-se que não restou suficientemente demonstrada a justa causa para
a antecipação requerida, tampouco há elementos concretos que
evidenciem o perigo da demora, especialmente porque a manifestação de
vontade contida em testamento particular deve observar as formalidades
legais, destinadas a conferir segurança e autenticidade à disposição do
testador.
Nesse contexto, diante da fragilidade probatória do agravo de instrumento,
não se encontram razões que justifiquem a reforma da decisão que aplicou,
tão somente, a última vontade do de cujus.
Ademais, não se comprovou a existência de risco de dano concreto e
imediato que autorizasse a suspensão da decisão agravada, a qual, ao
proceder à divisão dos bens conforme as disposições testamentárias de fls.
2
4/25, agiu de maneira correta, preservando a vontade do testador, o que
inviabiliza a procedência do pedido recursal.
Diante das peculiaridades do caso, impõe-se, com fundamento no poder
geral de cautela, a manutenção da decisão agravada até a conclusão da
fase probatória, porquanto as alegações formuladas ainda se encontram
em discussão no juízo de origem.
Assim, a decisão recorrida não merece censura, pois limitou-se a dar
cumprimento à vontade testamentária, inexistindo fundamentos que
justifiquem sua reforma, notadamente quanto à divisão igualitária
determinada pelo magistrado singular.
[
...] .
A alegação de omissão quanto ao Artigo 1.905 do Código Civil não
subsiste, pois a decisão colegiada enfrentou a tese da Agravante e
concluiu que tal dispositivo não se aplica de forma isolada quando a
vontade expressa da testadora, extraída do contexto do documento, aponta
para a individualização dos herdeiros e não para a formação de grupos
estanques.
Da mesma forma, as preocupações dos Coerdeiros quanto à sucessão dos
pré-mortos foram dirimidas ao se confirmar a decisão de primeiro grau que
já incluía tais descendentes na partilha por quarto.
Percebe-se, portanto, que ambos os embargantes tentam reeditar a
discussão já analisada pelo colegiado, o que é vedado pelo ordenamento
jurídico.
O descontentamento com o resultado do julgamento deve ser veiculado por
meio de recurso próprio às instâncias superiores, não sendo os
aclaratórios a via adequada para a reforma do mérito por mero
inconformismo.
Diante disso, a omissão e o erro material arguido no presente embargo
consubstancia mero inconformismo com a solução da lide, contrastando
com o fundamento decisório patenteado perante a jurisprudência desta
Corte e dos Tribunais Superiores.
Dessa forma, não vislumbro que houve omissão ou erro material no
presente acórdão. Logo, verifica-se que a pretens ão neste recurso é de
alteração da fundamentação do julgado, porque contrário ao interesse
buscado pela instituição financeira, não se prestando os presentes
aclaratórios para tanto.
No caso em questão, as questões apresentadas foram abordadas de forma
adequada, fundamentada e sem omissões e contradições e erro material.
Consequentemente, por ter sido analisada questão decisiva para a
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elucidação da controvérsia, desnecessária qualquer manifestação ulterior
sobre esta.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço de ambos os aclaratórios , porém, para rejeitá-
los, por não verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no
art. 1.022 do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão
hostilizado.
Adivirtam-se as partes, de que a oposição de embargos de declaração fora
das hipóteses legais ou com postulação meramente infringentes sujeitará a
imposição de multa prevista no art. 1.026, § § 2º e 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
ANTONIA MARIA DE AMORIM
Advogado(s) - Polo ativo
RAFAEL DOS SANTOS GOMES - (SC72358-A)
DANIEL MOURA BANDEIRA - (CE51874-A)
Polo passivo
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Advogado(s) - Polo passivo JORGE DONIZETI SANCHEZ - (SP73055-A)
Terceiros
Não informado
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ESTAD O DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
____________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 3001694-55.2025.8.06.0091
APTE (A): ANTÔNIA MARIA DE AMORIM
APDO (A): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
CUMULADA COM REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA RECURSAL EXIBIÇÃO APRESENTADA TÃO SOMENTE
APÓS O MANEJO DA AÇÃO JUDICIAL. PRETENSÃO RESISTIDA.
INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA FIXADA NO
PATAMAR MÍNIMO DE 10% SOBRE O VALOR DA CAUSA. QUANTUM
QUE SE MOSTRA ÍNFIMO DIANTE DA NATUREZA DA CAUSA E DO
TRABALHO REALIZADO. NECESSIDADE DE REMUNERAÇÃO
DIGNIFICANTE DO CAUSÍDICO. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DO
ART. 85, § 2º, DO CPC. MAJORAÇÃO PARA 20% SOBRE O VALOR
ATUALIZADO DA CAUSA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.
I - A controvérsia recursal cinge-se à verificação da existência de
pretensão resistida por parte da instituição financeira e à adequação do
ônus de sucumbência e do percentual fixado a título de honorários
advocatícios.
II -Resta caracterizada a pretensão resistida quando a instituição bancária,
mesmo após notificação extrajudicial, deixa de fornecer cópia dos contratos
de financiamento, vindo a exibi-los tão somente após a citação em sede
judicial, o que atrai a aplicação do princípio da causalidade e justifica a
procedência do pedido de exibição.
III - Constatada a resistência administrativa, a inversão do ônus de
sucumbência é medida que se impõe, devendo a instituição financeira arcar
com as custas processuais e honorários advocatícios, uma vez que deu
causa ao ajuizamento da demanda para a obtenção de documento que era
seu dever fornecer.
IV - Nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, os honorários devem ser fixados
entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento, atendendo ao grau
de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço, à natureza e
importância da causa, bem como ao trabalho realizado.
V - Na espécie, a fixação da verba honorária em 10% sobre o valor da
causa (R$ 10.000,00) mostra-se ínfima e desproporcional ao labor
advocatício empregado na defesa de verba de natureza alimentar de
pessoa idosa e hipossuficiente, configurando aviltamento à dignidade da
profissão.
VI – Levando-se em consideração o zelo e a dedicação do profissional,
embora a matéria não seja de alta indagação, impõe-se a majoração dos
honorários para 20% sobre o valor atualizado da causa, montante que
remunera de forma justa e adequada o patrono, já incluído o trabalho
adicional em grau recursal (art. 85, § 11, do CPC).
VII – recurso conhecido e parcialmente provido.
ACÓRDÃO
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Visto, relatado e discutido ambos os recursos de nº 3001694-
5
5.2025.8.06.0091, em que figuram as partes acima nominadas, acorda a
Terceira Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recursos, para dar-
lhes parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por Antônia Maria de
Amorim contra a sentença proferida pelo juízo da Vara Única da Comarca
de Ipu, que julgou improcedente a ação movida em face do Banco
Santander (Brasil) S.A.
Na petição inicial, a autora, pessoa idosa, hipossuficiente e aposentada
com renda inferior a um salário-mínimo, narrou a existência de diversos
empréstimos consignados em seu benefício previdenciário. Alegou que a
instituição financeira impunha óbices ao fornecimento dos contratos
originais, o que gerava desconfiança quanto à legalidade das taxas de juros
aplicadas e possível abusividade em relação à média de mercado. Pleiteou,
em sede cautelar, a exibição dos documentos para posterior aditamento e
revisão contratual.
O Banco Santander apresentou contestação e colacionou aos autos a
Cédula de Crédito Bancário nº 701505729, devidamente assinada,
prevendo empréstimo no valor de R$ 1.945,09, com taxa de juros de 1,65%
ao mês. Defendeu a regularidade da contratação e a inexistência de dever
de revisão, dada a observância das normas regulares.
O magistrado de primeiro grau, ao sentenciar o feito, entendeu pela
validade da contratação diante da prova documental apresentada pela
instituição financeira, julgando improcedentes os pedidos autorais por não
vislumbrar ilegalidade manifesta ou vício de consentimento.
Condenou a autora ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da causa, suspendendo a
exigibilidade por ser a parte beneficiária da justiça gratuita.
Irresignada, a autora interpôs apelação pugnando exclusivamente pela
reforma da sentença no tocante aos honorários sucumbenciais. Argumenta
que o valor fixado é ínfimo e não remunera adequadamente o zelo
profissional e o trabalho despendido pelo patrono na defesa de verba de
natureza alimentar de pessoa vulnerável.
Em contrarrazões, o Banco Santander pugnou pela manutenção integral da
sentença, argumentando que os honorários foram fixados dentro dos
parâmetros legais e que a improcedência da demanda justifica a
manutenção do decisório originário.
A Procuradoria-Geral de Justiça deixou de se manifestar por entender
inexistir interesse público primário que justifique sua intervenção no feito.
É em síntese o relatório.
Passo a fundamentação e decisão.
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VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do apelo,
recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelece o art. 1.010 e
seguintes do CPC/2015.
Ao proceder à análise detida e criteriosa do conjunto probatório constante
dos autos, bem como das razões deduzidas no recurso interposto,
evidencia-se que a sentença impugnada não merece prevalecer nos termos
em que foi proferida, impondo-se a sua reforma.
Isso porque se verifica, de forma clara, a ocorrência de pretensão resistida
por parte da instituição financeira demandada, circunstância que se revela
a partir do comportamento processual adotado pela requerida, a qual
somente apresentou a documentação pleiteada após a instauração da
presente demanda judicial.
Tal postura evidencia que a providência jurisdicional foi efetivamente
necessária para a satisfação do direito vindicado pela parte autora,
circunstância apta a justificar a inversão do ônus sucumbencial.
Em síntese retrospectiva dos fatos relevantes ao deslinde da controvérsia,
verifica-se que a apelante ajuizou a presente Ação de Exibição de
Documentos com o objetivo de obter cópia integral dos contratos de
financiamento celebrados com a instituição bancária demandada.
Antes de recorrer ao Poder Judiciário, contudo, a autora buscou solucionar
a questão pela via administrativa, encaminhando notificação extrajudicial,
por intermédio de escritório de advocacia, mediante correspondência
registrada dirigida ao banco requerido, na qual solicitava expressamente o
fornecimento da documentação contratual.
Não obstante a tentativa prévia de solução extrajudicial, a instituição
financeira permaneceu inerte, deixando de disponibilizar os documentos
solicitados, circunstância que acabou por compelir a autora ao ajuizamento
da presente ação.
Nesse contexto, o ponto nuclear da controvérsia recursal consiste em aferir
a existência, ou não, de pretensão resistida por parte da instituição
financeira, elemento jurídico indispensável para justificar a imposição da
condenação ao pagamento das verbas sucumbenciais, notadamente
custas processuais e honorários advocatícios.
A análise pormenorizada dos autos revela que o banco requerido, ao
apresentar sua contestação, trouxe aos autos cópias da Cédula de Crédito
Bancário firmada entre as partes, documentos estes que não haviam sido
previamente disponibilizados à autora, apesar da solicitação formal
realizada na esfera extrajudicial.
Em outras palavras, a instituição financeira apenas exibiu a documentação
pretendida quando já instaurada a relação processual, perante o juízo
competente, o que demonstra, de forma inequívoca, que houve resistência
administrativa ao atendimento da pretensão da parte demandante.
Diante desse cenário fático-processual, mostra-se caracterizada a
pretensão resistida, uma vez que a autora somente conseguiu ter acesso
aos documentos pretendidos mediante o manejo da ação judicial.
Desse modo, não se mostra acertado o entendimento adotado pelo
magistrado de primeiro grau que, embora tenha julgado procedente o
pedido de exibição de documentos, acabou por impor à parte autora o ônus
do pagamento das custas processuais e dos honorários sucumbenciais.
Tal conclusão desconsidera a conduta da instituição financeira, que deixou
de atender à solicitação administrativa e apenas apresentou os
documentos após provocação do Poder Judiciário, circunstância que revela
a necessidade e utilidade da demanda judicial proposta.
Assim, à luz dos princípios que regem a sucumbência e da lógica
1371


 
Processo
3001694-55.2025.8.06.0091
processual segundo a qual deve arcar com os encargos processuais a
parte que deu causa à instauração da demanda, impõe-se reconhecer que
foi a instituição financeira requerida quem deu causa ao ajuizamento da
ação, razão pela qual deve ser responsabilizada pelo pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, em observância aos
princípios da causalidade e da sucumbência.
Em análise pormenorizada, constato que o Banco requerido não
comprovou, em sede de contestação, que a autora tenha recebido as
cópias da Cédula de Crédito Bancário formalizada entre as partes,
apresentando as mesmas tão somente perante o juízo.
Assim, evidencia-se de maneira inequívoca a configuração da pretensão
resistida na esfera administrativa, uma vez que a instituição financeira,
apesar de previamente instada a fornecer a documentação requerida por
meio de notificação extrajudicial regularmente encaminhada, manteve-se
inerte, deixando de atender à solicitação formulada pela parte autora.
Tal circunstância demonstra que a satisfação da pretensão somente se
tornou possível após a provocação do Poder Judiciário, por meio do
ajuizamento da presente demanda.
Com efeito, tal conclusão revela-se dissociada da realidade processual
evidenciada nos autos, pois desconsidera que a conduta omissiva da
instituição financeira foi determinante para a propositura da ação.
Com efeito, a resistência injustificada apresentada na via administrativa
evidencia que foi a instituição requerida quem efetivamente deu causa ao
ajuizamento da demanda, circunstância que atrai a incidência do princípio
da causalidade na distribuição dos encargos sucumbenciais, o que
caracteriza a pretensão resistida.
Vejamos entendimento jurisprudencial acerca do pleito:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA E
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. NÃO RECONHECIMENTO
EXPRESSO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO EM CONTESTAÇÃO .
EXISTÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. POSTERIOR
RECONHECIMENTO DO PEDIDO. INAPLICABILIDADE DO ART. 19, § 1º,
DA LEI Nº 10 .522/2002. HONORÁRIOS DEVIDOS. 1. O art . 19, § 1º, I, da
Lei nº 10.522/2002 prevê que não haverá condenação em honorários
quando o Procurador da Fazenda Nacional reconhecer a procedência do
pedido em sede de contestação. 2. No presente caso, o Procurador da
Fazenda Nacional não apresentou reconhecimento expresso de
procedência da ação quando citado para apresentação de resposta, ao
contrário, ofereceu resistência à pretensão, manifestando o seu
reconhecimento apenas ao longo da instrução . 3. À luz do princípio da
causalidade, se houve pretensão resistida, consequentemente, deve a
parte ré arcar com os honorários sucumbenciais. 4. O caso concreto
comporta a aplicação do artigo 85, parágrafo 8º, do CPC/15, em razão da
não existência de condenação no caso . Ainda, que se pudesse falar em
proveito econômico, a verba honorária deveria incidir apenas sobre o
montante atinente aos “honorários previdenciários”. Nesse sentir, diante
desses parâmetros, honorários fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 5 .
Apelação da autora provida para o efeito de dar provimento à apelação da
autora, para o fim de condenar a União ao pagamento de honorários
advocatícios que fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais).(TRF-3 - ApCiv:
5
0001330920164036100, Relator.: Desembargador Federal HELIO
EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA, Data de Julgamento: 16/04/2020, 1ª
Turma, Data de Publicação: e - DJF3 Judicial 1 DATA: 22/04/2020)
PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL DE 25% NA APOSENTADORIA POR
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INVALIDEZ DEVIDO. EXISTÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA.
CONTESTAÇÃO DE MÉRITO . TUTELA ESPECÍFICA. - Havendo
contestação pelo mérito do pedido, impõe-se reconhecer a existência de
pretensão resistida e o interesse processual - Manutenção da sentença
quanto ao marco inicial do adicional fixado no momento em que a autora
passou a necessitar do auxílio permanente de outrem para os atos da vida
diária (ocasião em que sofreu um AVC) - Determina-se o cumprimento
imediato do acórdão naquilo que se refere à obrigação de implementar o
adicional de 25% na aposentadoria por invalidez, por se tratar de decisão
de eficácia mandamental que deverá ser efetivada mediante as atividades
de cumprimento da sentença stricto sensu previstas no art. 497 do CPC/15,
sem a necessidade de um processo executivo autônomo (sine
intervallo).(TRF-4 - ApRemNec: 50076036020234049999 RS, Relator.:
JAIRO GILBERTO SCHAFER, Data de Julgamento: 23/08/2023, 6ª Turma)
Dessa forma, à luz da orientação firmada pelos Tribunais Pátrios e da
sistemática que rege a distribuição dos ônus sucumbenciais no processo
civil, não se revela juridicamente adequada a condenação da parte
promovente ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios.
Isso porque a demanda ajuizada pela própria autora foi julgada procedente,
circunstância que afasta, por lógica processual, a caracterização de
sucumbência em seu desfavor.
Em outras palavras, tendo sido acolhida a pretensão deduzida na Ação de
Exibição de Documentos, não há como reconhecer a autora como parte
vencida, sendo incompatível com o princípio da sucumbência a imposição
de encargos processuais àquele cuja pretensão foi integralmente acolhida
pelo provimento jurisdicional.
Nesse cenário, a condenação imposta na sentença revela-se dissociada
dos critérios que regem a responsabilidade pelo pagamento das verbas
sucumbenciais, sobretudo quando se considera que a demanda judicial
somente foi proposta em razão da resistência apresentada pela instituição
financeira em fornecer, na esfera administrativa, a documentação solicitada
pela autora.
Assim, à luz do princípio da causalidade, segundo o qual deve suportar os
encargos processuais a parte que deu causa à instauração da lide, mostra-
se mais adequado atribuir ao banco requerido a responsabilidade pelo
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios.
Nessa linha de raciocínio, a insurgência recursal apresentada pela parte
autora dirige-se especificamente contra o capítulo da sentença que tratou
da sucumbência, pugnando pela inversão da condenação e pela
consequente fixação de honorários advocatícios em seu favor, em patamar
compatível com a complexidade da causa e com o trabalho desenvolvido
pelo patrono que atuou no feito.
Ao compulsar os autos, verifica-se que a controvérsia submetida à
apreciação judicial envolve a análise de contratos bancários e a tutela de
direitos de natureza consumerista, notadamente em relação a pessoa idosa
e em situação de hipossuficiência frente à instituição financeira
demandada.
Ainda que a sentença tenha reconhecido a validade do contrato
apresentado pelo banco, a discussão recursal não se volta propriamente ao
mérito da relação contratual, mas sim à adequada valoração da atividade
profissional desempenhada pelo advogado da parte autora, cuja atuação foi
determinante para a obtenção da tutela jurisdicional pretendida.
Sob essa perspectiva, impõe-se reconhecer que a remuneração do
profissional da advocacia deve observar os parâmetros estabelecidos pela
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legislação processual civil, especialmente aqueles previstos no art. 85 do
Código de Processo Civil, os quais orientam que a fixação dos honorários
advocatícios deve levar em consideração o grau de zelo do profissional, o
lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, bem
como o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
Dessa forma, a revisão do capítulo da sentença relativo à sucumbência
revela-se medida necessária não apenas para adequar a distribuição dos
encargos processuais à lógica da causalidade, mas também para
assegurar a justa e digna remuneração da atividade advocatícia, em
consonância com os princípios que regem o exercício da advocacia e a
efetividade da prestação jurisdicional.
Assim estabelece o art. 85, § 2º, do CPC:
“
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado
do vencedor. (...)
§
2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido
ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa,
atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.”
Na espécie, os honorários advocatícios foram fixados pela r. sentença em
1
0% sobre o valor da causa (R$ 10.000,00), quantia esta que, de fato,
mostra-se ínfima diante da complexidade do acompanhamento processual
e da importância do bem jurídico tutelado, qual seja, o patrimônio de
subsistência de uma aposentada.
É dever do Tribunal, ao analisar o recurso, reavaliar o esforço
desempenhado pelo causídico, inclusive o trabalho adicional em grau
recursal, conforme preceitua o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.
A fixação de honorários em patamar reduzido avilta a profissão e
desconsidera o zelo demonstrado na condução da demanda.
Neste sentido, colaciono jurisprudência correlata dos Tribunais Pátrios e do
Superior Tribunal de Justiça:
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. VALOR.
MAJORAÇÃO. Levando em conta, além do zelo dos procuradores, a
natureza e a relevância da causa, o trabalho e o tempo exigido do
advogado, mostra-se necessária a reforma da r . sentença de origem a fim
de que o percentual discutido seja fixado em 15%, o que se mostra
compatível com o grau de complexidade da ação e o princípio da
razoabilidade.(TRT-9 - ROT: 00004954120215090678, Relator.: SERGIO
MURILO RODRIGUES LEMOS, 3ª Turma, Data de Publicação:
29/03/2022)
"
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO –
COBRANÇA INDEVIDA – DÍVIDA PRESCRITA – HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - MAJORAÇÃO – I - Sentença de procedência – Apelo do
autor – II- Autor que pretende, apenas, a majoração do valor dos
honorários advocatícios, que foram fixados pela sentença em 10% sobre o
valor da causa – Valor ínfimo – Levando-se em consideração o trabalho
desenvolvido nos autos, revelando o zelo e a dedicação do profissional,
embora a matéria não fosse de alta indagação, razoável a majoração dos
honorários advocatícios para 20% sobre o valor da causa, nesta quantia já
incluídos os honorários recursais, valor justo a remunerar o patrono do
autor de forma adequada – Apelo provido."(TJ-SP - Apelação Cível:
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1
0003654920198260009 São Paulo, Relator.: Salles Vieira, Data de
Julgamento: 29/07/2021, 24ª Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 29/07/2021)
AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
PROCESSO REGIDO PELA LEI 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA NÃO
RECONHECIDA . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO
PERCENTUAL. De acordo com o art. 85, § 11º, do CPC, a majoração dos
honorários advocatícios depende, além do trabalho adicional realizado na
fase recursal, da observância do previsto nos §§ 2 .º a 6.º do mesmo
dispositivo. A causa dos autos envolve matéria exclusivamente de direito,
sem complexidade. No caso, compulsando-se os autos, verifica-se que a
sentença arbitrou os honorários advocatícios no percentual de 10% do
valor da condenação . Cumpre destacar ainda que, com o advento da Lei
1
3.467/2017 (art. 791-A da CLT), os honorários advocatícios, na Justiça do
Trabalho, devem ser fixados entre o mínimo de 5% e o máximo de 15%.
Assim, o valor dos honorários foi fixado com observância do art . 85, § 2º,
do CPC e da Súmula 219, V, do TST (mínimo de dez e o máximo de vinte
por cento sobre o valor da condenação), de modo que entendo indevida a
majoração dos honorários advocatícios, porquanto já arbitrados em
percentual condizente com os requisitos legais. Agravo não provido.(TST -
Ag: 10021949620175020383, Relator.: Delaide Alves Miranda Arantes,
Data de Julgamento: 09/06/2021, 8ª Turma, Data de Publicação:
11/06/2021)
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. PROCESSO DO
TRABALHO. CPC, ART. 85, § 11 DO CPC . MAJORAÇÃO DE OFÍCIO É
cabível a majoração dos honorários recursais no processo do trabalho,
desde que o recurso tenha causado ao advogado da parte contrária
"
trabalho adicional realizado em grau recursal", observado o teto de 15%.
Tal majoração passa a ser obrigação da instância "ad quem", devendo ser
decretada independentemente de requerimento do recorrido, pois a norma
conjugou o verbo no tempo imperativo ("majorará"). Honorários
advocatícios majorados para 15%.(TRT-15 - ROT:
0
0106508520195150103 0010650-85 .2019.5.15.0103, Relator.: SAMUEL
HUGO LIMA, 5ª Câmara, Data de Publicação: 28/11/2020).
Levando-se em consideração o trabalho desenvolvido nos autos, revelando
o zelo e a dedicação do profissional, embora a matéria não fosse de alta
indagação, razoável a majoração dos honorários advocatícios para 20%
sobre o valor da causa, nos termos do citado art. 85, § 2º, do CPC, valor
justo a remunerar o patrono do autor de forma adequada, posto não se
tratar de causa de alta complexidade, mas que exigiu acompanhamento
diligente.
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para dar-lhe parcial
provimento, reformando a sentença tão somente para reconhecer a
pretensão resistida, invertendo os honorários advocatícios sucumbenciais
devidos, majorando para o patamar de 20% (vinte por cento) sobre o valor
atualizado da causa.
É como voto.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
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196
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
CLEONICIA MARIA DE ARAUJO
Advogado(s) - Polo ativo
PAULO ALBERTO SOBRINHO - (RN11335-A)
FRANCISCO LEONARDO SOBRINHO - (RN12856-A)
Polo passivo
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo passivo FELICIANO LYRA MOURA - (CE29481-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
____________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007579-48.2015.8.06.0028
TIPO DE PROCESSO: AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
APELANTE/AUTORA: PORCINA FAUSTINA DE SOUSA
APELADO/RÉU: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CONTRATO CUMULADA
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONSUMIDORA ANALFABETA.
SUSPENSÃO PROCESSUAL. TEMA 1116 DO STJ. ALCANCE RESTRITO
AOS RECURSOS EXCEPCIONAIS. TEMA 17 DO TJCE SUPERADO
PELO JULGAMENTO DO MÉRITO DO IRDR. INSTRUMENTO
PARTICULAR. REQUISITOS DE VALIDADE. ARTIGO 595 DO CÓDIGO
CIVIL. TEMA REPETITIVO 1061 DO STJ. NECESSIDADE DE
ASSINATURA A ROGO E DUAS TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE
ASSINATURA A ROGO NO CONTRATO. VÍCIO FORMAL INSANÁVEL.
NULIDADE RECONHECIDA. RESTITUIÇÃO DE VALORES NA FORMA
MODULADA PELO STJ (EARESP 676.608/RS). QUANTUM FIXADO EM
R$ 5.000,00. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO PARA DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO, PARA TÃO SOMENTE ARBITRAR OS DANOS
MORAIS. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO E COMPENSAÇÃO A SEREM
APURADAS EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
I – Analisando o conjunto probatório anexado aos autos, é evidente a
impossibilidade de manutenção do negócio supostamente transacionado,
visto a inexistência de qualquer documento que justifique a legalidade do
contrato por parte da Instituição Financeira.
II – Como o banco não se desincumbiu do ônus que lhe competia de
comprovar a regularidade da contratação, art. 373, II do CPC , de modo a
afastar o vício de consentimento alegado, impõe-se a manutenção da
anulação do pacto.
III – Configurado o defeito no serviço prestado, não tendo o banco
procedido com as cautelas devidas para a contratação com o autor, não
demonstrando a ocorrência das excludentes de responsabilidades previstas
no § 3º do art. 14 do CDC, assumiu o risco do prejuízo e a obrigação de
repará-lo.
IV – Dessa forma, amparado no entendimento do Superior Tribunal de
Justiça e considerando que, os descontos foram efetuados antes e após a
modulação firmada no EAREsp 676.608/RS (30/03/2021), deve a
devolução ocorrer de forma mista, conforme entendimento supracitado, a
serem apurados em fase de liquidação de sentença.
V – No tocante ao quantum indenizatório pelo abalo emocional, em
decorrência da conduta da Instituição Financeira, que sem amparo legal
efetivava os descontos indevidos, deve a indenização ser arbitrada na
importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que vem sendo aplicado
por esta Egrégia Câmara, com os devidos consectários legais, consoante
Súmulas 43, 54 e 362 do STJ.
VI – Recurso conhecido e parcialmente provido, para tão somente majorar
a indenização e determinar a devolução conforme entendimento firmada
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no EAREsp 676.608/RS (30/03/2021) e compensação a serem apuradas
em fase de liquidação.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que litigam as partes
acima nominadas, ACORDA a TURMA JULGADORA DA TERCEIRA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ , por UNANIMIDADE de votos, em CONHECER DO
RECURSO PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, reformando a
sentença objurgada, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por Cleonicia Maria de
Araujo em face da sentença proferida pelo juízo da Comarca de
Jaguaretama, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados
na ação de nulidade de contrato contra o Banco Pan S.A.
Na exordial, a autora, pessoa idosa e comprovadamente analfabeta, alegou
a inexistência de contratação de empréstimo consignado (nº 306346936-9),
cujas parcelas de R$ 85,08 foram descontadas de seu benefício
previdenciário no período de maio de 2015 a abril de 2021. Requereu a
declaração de nulidade do pacto, a repetição do indébito em dobro e
condenação em danos morais.
Em contestação, a instituição financeira defendeu a regularidade da
contratação, apresentando cópia do instrumento contratual contendo a
impressão digital da consumidora e a assinatura de duas testemunhas.
Sustentou a validade do negócio jurídico e a disponibilização do numerário
em favor da requerente, pugnando pela improcedência total da demanda.
O magistrado de primeiro grau declarou a nulidade do contrato por vício de
forma, fundamentando que a ausência de assinatura a rogo, exigida pelo
artigo 595 do Código Civil, macula o ato.
Determinou a restituição simples dos valores, autorizando a compensação
com o montante depositado na conta da autora, e indeferiu o pedido de
danos morais sob o argumento de que houve o aproveitamento do crédito
pela requerente e ausência de má-fé dolosa do banco.
Em suas razões recursais, a apelante insurge-se contra o indeferimento
dos danos morais e a forma simples de restituição, reiterando que a falha
na prestação do serviço e a privação de verba alimentar configuram dano
in re ipsa .
O banco apelado apresentou contrarrazões defendendo a manutenção da
sentença quanto ao indeferimento do dano moral e arguindo,
preliminarmente, a necessidade de suspensão do feito em razão do Tema
1
116 do STJ.
Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça declinou de
intervir no feito por inexistir interesse público primário.
Após, os autos ascenderam para julgamento nesta Corte.
Este é o breve relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade dos recursos,
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recebo-os e passo a apreciá-los nos termos em que estabelece o art. 1.010
e seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Analisando o conjunto probatório anexado aos autos, é evidente a
impossibilidade de manutenção do negócio supostamente transacionado,
visto a inexistência da assinatura a rogo no documento que justifique a
legalidade do contrato por parte da Instituição Financeira.
A autora é pessoa idosa e declaradamente analfabeta, condição que impõe
ao banco o dever de observar formalidades rigorosas, como a assinatura a
rogo por procurador constituído por instrumento público, o que não ocorreu
no caso em tela.
No mérito, a controvérsia reside na validade do negócio jurídico celebrado
com pessoa analfabeta. Conforme a inteligência do artigo 595 do Código
Civil e a tese firmada no Tema Repetitivo 1061 do STJ, a validade da
contratação mediante instrumento particular exige que este seja assinado a
rogo por terceiro e subscrito por duas testemunhas.
Passa-se ao exame do apelo.
A relação entre as partes é, de fato, consumerista, sendo a autora a
destinatária final dos serviços oferecidos pelo banco, pois considerada a
atividade deste como serviço para os fins legais. Nesse sentido, o artigo 3º,
§
2º do Código de Defesa do Consumidor inclui, expressamente, a
atividade bancária no seu conceito de serviço.
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 297, que
dispõe: “ O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
financeiras.
Ao analisar detidamente o conjunto probatório anexado aos presentes
autos, denota-se que em nenhum momento o banco colaciona o
instrumento do negócio jurídico objeto da lide, ou qualquer documento que
seja, que comprove a legalização do contrato que ensejou os descontos na
previdência do aposentado.
Diante disso, impõe-se que sejam considerados presumidamente
verdadeiros os fatos alegados pelo apelado, visto que a instituição
financeira não se desincumbiu do ônus probatório.
Nos termos do art. 14 do CDC, a responsabilidade do fornecedor por
defeito do serviço é objetiva, isto é, independe da comprovação de dolo ou
culpa, sendo excluída apenas nas hipóteses do § 3º desse dispositivo legal:
(1) se ele provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste ou (2) se
ficar evidenciada a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro .
Segue a transcrição do art. 14 e seus parágrafos 1º e 3º:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e risco.
§
1º. O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as
circunstâncias relevantes ente as quais:
I – o modo de seu fornecimento;
II – o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
[
…]
§
3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:
I – que , tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro .
Cuida-se da aplicação da teoria do risco, segundo a qual, aquele que
aufere lucro com a atividade causadora do dano, deve, de igual forma,
ressarcir eventuais prejuízos que sua atividade causar (teoria do risco-
proveito da atividade negocial) (TJDFT, Acórdão 1234509,
0
7386361320198070016, Relator: FABRÍCIO FONTOURA BEZERRA, 1ª
Turma Recursal dos Juizados Especais do Distrito Federal, data de
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julgamento: 5/3/2020, data de publicação: 4/5/2020).
Desse modo, acostado lastro probatório minimamente consistente atinente
às alegações do consumidor, cabe ao fornecedor comprovar excludente de
responsabilidade ou fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do
autor, conforme impõe o art. 373, II, do CPC e os arts . 12 e 14 do CDC,
sob pena de arcar com todos os prejuízos gerados ao consumidor na forma
do art. 6º, VI, do CDC, como se ilustra a seguir:
CONSUMIDOR. APELAÇÃO. DANOS MORAIS. NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA. AUSÊNCIA DE DÉBITO ENTRE O CONSUMIDOR E
FORNECEDOR. FATO DO SERVIÇO. ÔNUS DA PROVA DO
FORNECEDOR EM NEGAR AS ALEGAÇÕES DO AUTOR. DANO
MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO MANTIDA. R$ 5.000,00. APELAÇÃO
DESPROVIDA [...]2. Diante do dano causado ao consumidor, trata-se de
caso em que devem ser aplicadas as regras do fato do serviço, nos termos
do art. 14 do CDC, implicando ao fornecedor desde o início o ônus de
apresentar prova contrária às alegações do autor (inversão ope legis do
ônus) 3. Não tendo sido trazida prova contrária à alegação do autor de que
o débito inexistiria, as cobranças revelam-se indevidas [...] (TJ-PE - AC:
5
427923 PE, Relator: Sílvio Neves Baptista Filho, Data de Julgamento:
2/01/2020, 1ª Câmara Regional de Caruaru - 1ª Turma, Data de
2
Publicação: 24/01/2020).
No caso concreto, o banco não colacionou aos autos instrumento contratual
que atendesse a referida exigência legal. O documento apresentado
contém apenas a impressão digital da autora e a assinatura de duas
testemunhas, omitindo-se quanto à assinatura a rogo.
A impressão digital, por si só, não supre a necessidade da assinatura a
rogo para validar a manifestação de vontade do analfabeto, o que
inviabiliza a legalidade do contrato questionado por vício de forma.
Nesse sentido, colaciono a jurisprudência vinculante do Superior Tribunal
de Justiça:
"
TEMA 1061 STJ: Na hipótese de contratação de empréstimo consignado
por pessoa analfabeta, a validade do instrumento particular pressupõe a
assinatura a rogo de terceiro, acompanhada da assinatura de duas
testemunhas." (STJ - REsp 1.907.394/MT, Rel. Ministro Marco Aurélio
Bellizze , Terceira Turma, julgado em 15/12/2020).
Dessa forma, percebe-se que restou demonstrado pela parte prejudicado,
ora consumidora, a ilegalidade dos descontos em seu benefício
previdenciário, decorrentes do contrato inexistente, e, em contrapartida, a
instituição financeira não se desincumbiu do encargo de rechaçar as
alegações autorais, consoante art. 373, II, do CPC, uma vez que a mesma
não produziu prova robusta quanto à regularidade da contratação.
Dessarte, é forçoso o reconhecimento da invalidade do negócio jurídico,
visto a inexistência de um instrumento contratual, o que impossibilita as
observações das formalidades contidas no arts . 166 e 168, parágrafo
único, todos do Código Civil:
Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando:
I – celebrado por pessoa absolutamente incapaz;
II – for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto;
III – o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito;
IV – não revestir a forma prescrita em lei ;
V – for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a
sua validade;
VI – tiver por objetivo fraudar lei imperativa;
VII – a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, sem
cominar sanção.
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Art. 168. As nulidades dos artigos antecedentes podem ser alegadas por
qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir.
Parágrafo único. As nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quando
conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar provadas,
não lhe sendo permitido supri-las, ainda que a requerimento das partes .
Diante disso, resta caracterizada a irregularidade da contratação, apta a
invalidar os descontos do suposto contrato de empréstimo consignado, o
que evidencia a reparação de danos materiais e morais.
Em relação à devolução dos valores indevidamente cobrados, há de incidir,
a repetição do indébito na forma mista, tendo em vista a ocorrência dos
descontos antes e após a modulação realizada pela Corte Superior,
quando do julgamento do recurso paradigma tombado sob o protocolo nº
6
76.608/RS ( EAEREsp ), com acórdão publicado em 30 de março de
021, senão vejamos:
2
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO.1. Trata-se de embargos de
divergência interpostos contra acórdão em que se discute o lapso
prescricional cabível aos casos de repetição de indébito por cobrança
indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida por
empresa de telefonia. Discute-se, ainda, acerca da necessidade de
comprovação da má-fé pelo consumidor para aplicação do art. 42,
parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor.2. Na configuração
da divergência do presente caso, temos, de um lado, o acórdão embargado
da Terceira Turma concluindo que a norma do art. 42 do Código de Defesa
do Consumidor pressupõe a demonstração de que a cobrança indevida
decorreu de má-fé do credor fornecedor do serviço, enquanto os acórdãos-
paradigmas da Primeira Seção afirmam que a repetição em dobro
prescinde de má-fé, bastando a culpa. Ilustrando o posicionamento da
Primeira Seção: EREsp 1.155.827/SP, Rel. Min. Humberto Martins,
Primeira Seção, DJe 30/6/2011. Para exemplificar o posicionamento da
Segunda Seção, vide: EREsp 1.127.721/RS, Rel. Min. Antônio Carlos
Ferreira, Rel. p/ Acórdão Min. Marco Buzzi , Segunda Seção, DJe
13/3/2013.3. Quanto ao citado parágrafo único do art. 42 do CDC, abstrai-
se que a cobrança indevida será devolvida em dobro, "salvo hipótese de
engano justificável". Em outras palavras, se não houver justificativa para a
cobrança indevida, a repetição do indébito será em dobro. A divergência
aqui constatada diz respeito ao caráter volitivo, a saber: se a ação que
acarretou cobrança indevida deve ser voluntária (dolo/má-fé) e/ou
involuntária (por culpa).4. O próprio dispositivo legal caracteriza a conduta
como engano e somente exclui a devolução em dobro se ele for justificável.
Ou seja, a conduta base para a repetição de indébito é a ocorrência de
engano, e a lei, rígida na imposição da boa-fé objetiva do fornecedor do
produto ou do serviço, somente exclui a devolução dobrada se a conduta
(engano) for justificável (não decorrente de culpa ou dolo do fornecedor).5.
Exigir a má-fé do fornecedor de produto ou de serviço equivale a impor a
ocorrência de ação dolosa de prejudicar o consumidor como requisito da
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devolução em dobro, o que não se coaduna com o preceito legal. Nesse
ponto, a construção realizada pela Segunda Seção em seus precedentes,
ao invocar a má-fé do fornecedor como fundamento para a afastar a
duplicação da repetição do indébito, não me convence, pois atribui requisito
não previsto em lei.6. A tese da exclusividade do dolo inviabiliza, por
exemplo, a devolução em dobro de pacotes de serviços, no caso de
telefonia, jamais solicitados pelo consumidor e sobre o qual o fornecedor do
serviço invoque qualquer "justificativa do seu engano". Isso porque o
requisito subjetivo da má-fé é prova substancialmente difícil de produzir.
Exigir que o consumidor prove dolo ou má-fé do fornecedor é imputar-lhe
prova diabólica, padrão probatório que vai de encontro às próprias filosofia
e ratio do CDC. […] 12. Embargos de divergência conhecidos e providos
integralmente, para impor a devolução em dobro do indébito.13. Fixação
das seguintes teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito
(parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento
volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se
cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à
boa-fé objetiva. Segunda tese: A ação de repetição de indébito por
cobrança de valores referentes a serviços não contratados promovida por
empresa de telefonia deve seguir a norma geral do prazo prescricional
decenal, consoante previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do
que decidido e sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para
repetição de tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos
efeitos: Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação
à primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição
em dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do
presente acórdão. A modulação incide unicamente em relação às
cobranças indevidas em contratos de consumo que não envolvam
prestação de serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as
quais apenas serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após
a data da publicação do acórdão.
Dessa forma, amparado no entendimento do Superior Tribunal de Justiça e
considerando que, os descontos foram efetuados antes e depois do
julgamento do repetitivo (30/03/2021), deve a devolução ocorrer conforme
entendimento supracitado, com as devidas correções monetárias a partir
de cada desembolso, a ser apurada em fase de liquidação de sentença.
Pertinente ao dano moral, neste caso, é presumido, em decorrência da
conduta do banco em descontar mensalmente prestação do suposto
empréstimo da aposentadoria do autor (natureza alimentar), que se
submeteu a constrangimentos por ter seu salário reduzido,
comprometendo suas obrigações regulares, sofrendo desconforto
incomensurável no âmbito pessoal e social.
Neste sentido é o entendimento da Corte da Cidadania. Veja-se:
Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a partir da diretriz do Enunciado
4
79 da sua Súmula, ‘as instituições bancárias respondem objetivamente
pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros –
como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de
empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -,
porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento,
caracterizando-se como fortuito interno’. (REsp n. 1.199.782/PR, rel. Min.
Luis Felipe Salomão, j. em 24/8/2011) (Apelação Cível n. 2014.066489-0,
rel. Des. Henry Petry Junior, julgada em 11-6-2015).
No que concerne ao valor estabelecido a título de indenização por danos
morais, imperioso ponderar os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade com os objetivos nucleares da reparação, consistentes, por
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um lado, em conferir um alento ao ofendido, assegurando-lhe um conforto
pelas ofensas e pelo desespero experimentado, e, por outro, repreender o
ofensor por seu desprezo para com os direitos alheios e as obrigações
inerentes à sua condição, seja de fornecedor, produtor ou prestador de
serviços.
Quanto a melhor forma de arbitrar o montante indenizatório, reporto-me às
lições da ilustre doutrinadora Maria Helena Diniz:
Na avaliação do dano moral o órgão judicante deverá estabelecer uma
reparação eqüitativa , baseada na culpa do agente, na extensão do
prejuízo causado e na capacidade econômica do responsável" (DINIZ,
Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro . 23. ed. São Paulo: Saraiva,
2009. p. 101).
Sobre o assunto, colaciono a doutrina de Humberto Theodoro Júnior,
quanto aos critérios a serem observados quando do arbitramento da
indenização por dano moral:
[
...] nunca poderá o juiz arbitrar a indenização do dano moral tomando
como base tão somente o patrimônio do devedor. Sendo a dor moral
insuscetível de uma equivalência com qualquer padrão financeiro, há uma
universal recomendação, nos ensinamentos dos doutos e nos arestos dos
tribunais, no sentido de que "o montante da indenização será fixado
eqüitativamente pelo Tribunal" (Código Civil Português , . 496, inciso 3).
[
...] E, para aproximar-se do arbitramento que seja prudente e eqüitativo , a
orientação maciça da jurisprudência, apoiada na melhor doutrina, exige que
o arbitramento judicial seja feito a partir de dois dados relevantes:
a) o nível econômico do ofendido; e
b) o porte econômico do ofensor; ambos cotejados com as condições em
que se deu a ofensa (STJ, 4ª T., Resp. 6.048-0/RS, Rel. Min. BARROS
MONTEIRO, ac. 12-5-1992, inLex -JSTJ, 37/55).
[
...] Para cumprir a tarefa de um arbítrio prudente e eqüitativo , na difícil
missão de dar reparação ao dano moral, sem cair na pura arbitrariedade,
adverte a boa doutrina que:
"
Ao fixar o valor da indenização, não procederá o juiz como um fantasiador,
mas como um homem de responsabilidade e experiência, examinando as
circunstâncias particulares do caso e decidindo com fundamento e
moderação. Arbítrio prudente e moderado não é o mesmo que
arbitrariedade" (OLIVEIRA DEDA, Enciclopédia Saraiva, cit., vol. 22., p.
2
90).
Se, à falta de critérios objetivos da lei, o juiz tem de se valer da prudência
para atender, em cada caso, às suas peculiaridades assim como à
repercussão econômica da indenização pelo dano moral, o certo é que o
valor da condenação, como princípio geral, "não deve ser nem tão grande
que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequeno que se
torne inexpressivo" (TJMG, Ap. 87.244-3, Rel. Des. BADY CURI, ac. 9-4-
1
992, inJurisprudência Mineira 118/161)".
( Dano moral. 4ª ed. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2001. p. 36-39, grifos
no original).
Não se trata unicamente de ressarcir monetariamente a parte prejudicada
pela humilhação, dor ou sofrimento, mas compensar todas essas
sensações, redimindo, de alguma forma, as consequências decorrentes do
ilícito praticado pelo Banco, uma vez que a apelante é aposentada e
necessita claramente dos proventos de sua aposentadoria para sobreviver.
Outrossim, a indenização é detentora de caráter pedagógico e profilático,
tendo como finalidade coibir a prática reiterada de condutas consideradas
reprováveis, motivo pelo qual sua fixação deve ser realizada de forma
sensata, não podendo caracterizar uma sanção excessiva ao ofensor, que
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já se encontra respondendo pelo ato praticado, ou, ainda, uma reparação
ínfima, que serviria unicamente para inflar os tormentos imputados ao
ofendido, já abalado sobremaneira em sua dignidade.
Em verdade, a indenização deve exercer uma função reparatória e
pedagógica, observando-se a necessidade de desestimular a reiteração da
conduta ilegal praticada, assim como a repercussão do evento danoso para
a vítima.
Diante disso, a condenação ao pagamento de danos morais deve observar
o caráter pedagógico e punitivo, servindo de desestímulo à reiteração de
condutas negligentes. O valor de R$ 5.000,00 mostra-se proporcional à
extensão do dano e à capacidade econômica do banco.
Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do recurso
da autora, reformando a sentença para tão somente arbitrar a indenização
por danos morais na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
determinando a devolução conforme modulação pele STJ no EAEREsp nº
6
76.608/RS, a ser apurada em fase de liquidação de sentença, tudo
corrigido monetariamente conforme Súmulas 43, 54 e 362 do STJ.
Atentando para os critérios constantes no art. 85, § 11 do CPC-15, arbitro
os honorários devidos pela instituição financeira em 15% (quinze por cento)
sobre o valor atualizado da condenação.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Esbulho / Turbação / Ameaça
RITA DE CASSIA ROCHA
PAULO ORLANDINO MORAIS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
LEONARDO RIBEIRO REBOUCAS - (CE17505-A)
PREDILETA - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDO HENRIQUE ALMEIDA MIRANDA - (CE31409-A)
LARA COSTA DE ALMEIDA - (CE18775-A)
MARCELO VICTOR DE SOUSA - (CE23085-A)
FRANCISCO WELVIO URBANO CAVALCANTE - (CE14814-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3000153-86.2025.8.06.0058
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Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
198
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
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Tarifas
Assunto principal
Polo ativo
MARIA DE FATIMA LIRA RIPARDO
JOSE CLERIVAN SABINO VITAL - (CE45870-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
Terceiros
Não informado
1385


 
Processo
Acordão
3000153-86.2025.8.06.0058
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3000153-86.2025.8.06.0058 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: MARIA DE FATIMA LIRA RIPARDO
APELADO: BANCO BRADESCO S/A
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E AGRAVO INTERNO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA . 1) ACLARATÓRIOS.
INSTRUMENTO, EM TESE, DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL. ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM
TODAS AS ESFERAS. NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE
SUPOSTAS MÁCULAS NO JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A
IMPRESCINDÍVEL SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS
ACLARATÓRIOS CONTIDAS NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE
APENAS CONSIGNA ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS
NO JULGAMENTO COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO
ACERCA DO CASO E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE
IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA, TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE
PODEM DESCAMBAR NUM PARADEIRO SEM FIM. 2) AGRAVO
INTERNO . RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A APRECIAÇÃO DA
MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL, COM A FINALIDADE
DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS IMPRESCINDÍVEIS PARA A
ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES.
DESPROVIMENTO DOS ACLARATÓRIOS E DO AGRAVO INTERNO.
1
. Trata-se de Embargos de Declaração e de Agravo Interno contra
Decisão Monocrática proferida para dar Parcial Provimento a
Apelação com o escopo de reformar o decreto sentencial somente para
determinar que se opere a compensação dos valores disponibilizados pela
instituição requerida na conta bancária da parte requerente, acrescida de
correção monetária pelo
IPCA a partir dos respectivos depósitos, de modo a evitar seu
enriquecimento ilícito. Mantida a condenação da instituição requerida ao
pagamento das custas processuais e dos honorários de sucumbência à
base de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação, a
teor do art. 85 e seus parágrafos da norma processual civil.
2
. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. No caso, Embargante busca
REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias já agitadas e decididas nos
autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS
cujas teses foram esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE
À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte
Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos,
mas em vão.
3
. AGRAVO INTERNO. A despeito das ilações recursais, pelo que se
detecta, em revisita, é que a Decisão Monocrática está em
conformidade com a jurisprudência do colendo STJ e deste egrégio
TJCE. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se
reafirmando as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto
na Instância Pioneira, como na Apelatória.
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4. Precedentes do STJ e do TJCE.
5
. DESPROVIMENTO dos Embargos de Declaração e do Agravo
Interno para consagrar a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de
vez que em sintonia com os precedentes jurisprudenciais do STJ e do
TJCE.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento dos Embargos de Declaração e do Agravo Interno,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração manejado por MARIA DE FATIMA
LIRA RIPARDO ao color de possíveis máculas sanáveis no Julgado ,
conforme o pinçado abaixo:
Logo, por ter ocorrido CONTRADIÇÃO na Decisão proferida, que fez
alusão à compensação dos valores disponibilizados pela instituição
requerida na conta bancária da parte requerente, acrescida de correção
monetária pelo IPCA a partir dos respectivos depósitos, de modo a evitar
seu enriquecimento ilícito.
Por essa esteira, tal sentença fora OMISSÃO no tocante ausência da
comprovação do efetivo crédito dos valores na conta da Autora. Importante
destacar Autora anexou à inicial extratos de crédito do INSS e extratos de
sua conta (ID 142607621), demonstrando que o pagamento de seu
benefício é realizado pelo Banco Bradesco, Agência 458, Conta Corrente
0006506666.
(…)
A contradição significa a falta de coerência da decisão. Pode manifestar-se
de várias maneiras: pela incompatibilidade entre duas ou mais partes do
dispositivo, duas ou mais partes da fundamentação, ou entre esta e aquele.
O juiz exprime, na mesma decisão, ideias que não são compatíveis,
conciliáveis entre si.
Assim, tal decisão apresenta flagrante contrariedade às provas e
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dispositivos legais suscitados ao longo do processo.
Durante toda a Decisão, o Meritíssimo sedimentou sua decisão no sentido
de afastar completamente os pedidos formulados no Recurso de Apelação,
todavia, em contradição as provas de IDS. 32147948, 32147281 e
3
2147282, anexas aos autos, acolheu o pedido de restituição dos valores
atualizados disponibilizados na conta bancária da Embargante.
DA CONTRADIÇÃO
Excelência, os 02 (dois) empréstimos fraudulentos foram realizados em
2
2/05/2024. De modo, que tais valores NÃO foram depositados na conta
bancária da embargante.
(…)
Alfim deve ser reformada a retro Decisão para que Embargante não seja
compelida a pagar os valores que NÃO recebeu, e NÃO restitua os valores
dos 02 (dois) empréstimos de contrato nº 0123501556509, no valor de R$
2
.792,22 e contrato nº 0123501555550, no valor de R$ 7.663,75. Pois NÃO
houve depósito (pagamento) da Instituição Financeira na conta bancária da
autora.
Ao proferir a retro sentença, Vossa Excelência determinou determinar que
se opere a compensação dos valores disponibilizados pela instituição
requerida na conta bancária da parte requerente, acrescida de correção
monetária pelo IPCA a partir dos respectivos depósitos, de modo a evitar
seu enriquecimento ilícito. No entanto, permaneceu silente no tocante aos
extratos bancários da conta DA OMISSÃO bancária da autora (anexo ID’S.
3
2147948 32147281 e 32147282), que comprovam que o Banco Bradesco
não depositou os valores dos supostos empréstimos na conta bancária da
autora.
Em regra, para que o suposto empréstimo seja validado deve a Instituição
financeira apresentar contrato válido, documentos pessoais e TED de
pagamento em conta bancária, de modo, que o BANCO BRADESCO NÃO
APRESENTOU NENHUM DOS 03 REQUITOS NECESSÁRIOS PARA A
VALIDAÇÃO DO EMPRÉSTIMO.
Assim, a r. Sentença do Magistrado de primeiro grau nos termos do ID.
3
2147968 se pronuncia sobre ausência de depósito referente ao
empréstimo fraudulento na conta bancária da autora, no ano de 2024,
conforme extrato bancário apresentado, terminando por reconhecer que a
Instituição Financeira não depositou a quantia dos suposto empréstimos
em nome da autora.
Toda via, a r. Decisão do Excelentíssimo Desembargar é silente sobre os
extratos bancários da conta da Autora do ano de 2024. Ou seja, o Banco
Bradesco não comprovou, nem realizou depósito, TED ou transferência
para a conta bancária da Embargante.
Por fim, a Embargante pretende (…) seja dado acolhimento à presente
medida, no sentido de ver sanada a contradição e omissão apontada, para
que seja afastada a devolução dos valores dos empréstimos supra citados,
já que tais valores não foram recebidos pela Autora, ainda, atribuindo-lhes
efeitos modificativos para DAR PROVIMENTO ao presente recurso.
Contrarrazões dos Aclaratórios laboradas pelo Banco Bradesco SA.
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(33712551).
Por outro lado, sobressai o Agravo Interno interposto pelo BANCO
BRADESCO SA que expressa sua irresignação conforme os argumentos a
seguir transcritos, repare:
DA VALIDADE DO CONTRATO ELETRÔNICO E DA DESNECESSIDADE
DE INSTRUMENTO
FÍSICO.
A alegação da parte Agravante quanto à inexistência do contrato físico de
empréstimo não merece
prosperar, devendo ser rejeitada de plano. É amplamente reconhecido que,
diante da evolução das
relações contratuais, especialmente no setor bancário, a formalização dos
contratos pode se dar
por diferentes meios válidos e eficazes, inclusive eletrônicos ou até mesmo
verbais.
(…)
A. Da inexistência de dano moral – Inaplicável o conceito de in re ipsa
Em razão da complexidade e subjetividade da aplicação do dano moral, o
STJ já elencou
situações em sua jurisprudência em que o dano moral pode ser presumido
(in re ipsa). O objeto
da presente lide não se enquadra em tal rol taxativamente descrito pelo
STJ, senão vejamos:
(…)
B- Da necessidade de redução do valor arbitrado a título de indenização
por danos morais
É sabido que a indenização deve ser fixada de acordo com os princípios da
razoabilidade e
proporcionalidade, bem como com a extensão do dano, sob pena de se
gerar o enriquecimento
sem causa da parte indenizada, o que tem sido combatido pela
jurisprudência pátria:
(…)
C - Aplicação dos juros sobre os danos morais a partir da sentença
condenatória.
O juízo a quo determinou a aplicação de juros sobre os danos morais com
base na Súmula 54 do
STJ e do artigo 398 do CC. No entanto, argumenta-se pela não aplicação
desse(s) dispositivo(s).
Todo o arrazoado se resume em algumas perguntas:
(…)
E- DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 884,
DO CC/02
O valor da condenação por dano moral deve observar como balizadores o
caráter reparatório e
punitivo da condenação.
Não há de que incorrer em excesso que leve ao enriquecimento sem
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causa, tampouco em valor que
descure do caráter pedagógico-punitivo da medida. A condenação em valor
excessivo impõe
minoração. De acordo com o art. 884 do CC/2002.
(…)
F - Da inexistência de dever de devolução dos valores pagos ante a
inocorrência de ato ilícito
praticado pelo recorrente.
Denota-se da análise dos autos que o recorrente demonstrou
inequivocamente a regularidade da
contratação e, por conseguinte, a ausência de ilicitude na cobrança dos
valores referentes ao
produto contratado, portanto, inexiste dever de devolução dos valores
cobrados, sobretudo em
dobro.
Contudo, na eventualidade de V.Exa. assim não entender, requer que a
aludida condenação se dê
na forma simples, face a ausência de conduta contrária à boa-fé objetiva,
mormente porque
cumpriu com todas as exigências legais constantes no art. 595 CC/02.
G- DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA APLICAÇÃO
DO ART. 42 DO CDC.
Da leitura do art. 42 do código consumerista, verifica-se que a incidência de
tal dispositivo legal,
a fim de fundamentar eventual condenação de restituição em dobro, exige
a presença de
determinados requisitos, quais sejam: cobrança indevida, pagamento do
valor supostamente
cobrado indevidamente e engano injustificável
A par disso, o Agravante busca (...) o acolhimento do presente PEDIDO DE
RETRATAÇÃO para, assim, dar total provimento ao presente Agravo, com
base na argumentação supra colacionada.
b) Não havendo retratação, que o processo seja apresentado em mesa,
para apreciação e total provimento, pelas razões aduzidas.
c) O total provimento do recurso da agravante, reformando a Decisão
Agravada em todos os termos, declarado a inexistência de dano moral ou,
subsidiariamente, a redução do valor do dano moral e a restituição simples,
bem como a compensação de valores.
Contrarrazões do Agravo Interno (34359002).
É o Relatório.
VOTO
Trata-se de Embargos de Declaração e de Agravo Interno contra
Decisão Monocrática proferida para dar Parcial Provimento a
Apelação com o escopo de reformar o decreto sentencial somente para
determinar que se opere a compensação dos valores disponibilizados pela
instituição requerida na conta bancária da parte requerente, acrescida de
correção monetária pelo
IPCA a partir dos respectivos depósitos, de modo a evitar seu
enriquecimento ilícito.
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Mantida a condenação da instituição requerida ao pagamento das custas
processuais e dos honorários de sucumbência à base de 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da condenação, a teor do art. 85 e seus
parágrafos da norma processual civil.
Pois bem.
1. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À
EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir da Decisão Monocrática, para tanto, basta a simples conferência.
Confira-se o pinçado:
Assentada tal premissa, é cediço que o tema em liça não requer extensa
digressão, qual concerne a descontos decorrentes de empréstimos
consignados (nºs. 0123501556509 e 0123501555550) não reconhecidos
pela parte requerente em benefício previdenciário realizado por instituição
financeira, sendo certo que a declaração de vontade constitui requisito de
existência do negócio jurídico, e, para que seja válida, é necessário que a
vontade seja manifestada de forma livre e espontânea.
No decorrer do procedimento, ficou comprovado o fato de que ocorreram
descontos realizados no benefício previdenciário da parte requerente, e, de
outra banda, não se desvencilhou a instituição requerida em providenciar a
juntada de documentos que atestassem a regularidade da contratação,
máxime em face da ausência de elementos garantidores da autenticidade
do documento contratual.
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Com efeito, assinalou o juízo singular quanto a este capítulo, que:
2.3.1. Da análise do Contrato nº 0123501555550 (R$ 7.663,75)
Em detida análise do conjunto probatório constante nos autos, verifica-se
que o Banco Requerido, apesar da determinação expressa do Juízo para
que juntasse o instrumento contratual e de todas as oportunidades para
tanto, não se desincumbiu do seu ônus probatório quanto à existência e
comprovação da validade do Contrato nº 0123501555550, no valor de R$
7
.663,75 (sete mil seiscentos e sessenta e três reais e setenta e cinco
centavos).
(...)
2
.3.2. Da análise do Contrato nº 0123501556509 (R$ 2.700,00) e da
Ilicitude de Formalização
No que concerne ao Contrato nº 0123501556509, cujo valor líquido
creditado seria de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), o Banco Réu,
em sua defesa, juntou uma Cédula de Crédito Bancário no ID 152032280.
Entretanto, conforme veementemente alegado pela Autora em sua Réplica,
e constatado por este Juízo, o contrato apresentado não possui qualquer
forma de assinatura da Requerente, seja ela física (manual), digital ou
biométrica facial, ou mesmo uma rubrica que indicasse a sua manifestação
de vontade, sendo um documento apócrifo nos termos de comprovação da
vontade do consumidor.
O egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará também já se posicionou
no sentido de que a validade da contratação por meio eletrônico reclama a
presença de certos requisitos para garantia da autenticidade e da
integridade da assinatura digital (geolocalização, registro do endereço de
IP, senha pessoal do usuário, dentre outros), os quais não resultam do
acervo dos autos, como se depreende dos julgados abaixo transcritos:
Então, insurge-se o Embargante contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende rediscutir o Mérito, o que não é possível
através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de específico
combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas.
Portanto, a Decisão Monocrática , ora atacada, não merece reparo, visto
que o Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as
razões nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura da Decisão Monocrática recorrida, o qual enfrentou os
temas abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação da
Decisão Monocrática vergastada, pois foi decidida a matéria de direito
valendo-se dos elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
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É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se
busca é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de
seu convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão
da matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se
prestam a ser o meio processual adequado para a reforma de
qualquer “ decisum” , não sendo possível atribuir-lhes efeitos
infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre no
trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados,
que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e
quase a exaustão, de cada uma das alegações e das provas, per si,
nem mesmo que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se
assim fosse, impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a
atividade intelectiva é ampla e abrangente, de modo a derivar e
descambar em infindáveis teses e antíteses, além de incontáveis
correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que acabariam por
tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e distante,
inalcançável e inatingível.
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No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
2. AGRAVO INTERNO
O manejo do Agravo Interno visa a apreciação da matéria pelo Órgão
Colegiado Cameral, de maneira a ocasionar o Exaurimento da Instância e
o Prequestionamento da matéria, que são 2 (dois) predicados
imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos aos Tribunais
Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático de Apelação tem o condão de tornar cabível o
Agravo Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o
resultado de um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da
Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame .
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
Cameral.
Repare a transcrição de trecho relevante do Decisório Monocrático:
É forçoso concluir, então, que a instituição requerida não se desincumbiu
de demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito da parte autora, ônus probatório que lhe competia no sistema de
distribuição constante da norma processual civil (art. 373, inciso II, CPC),
pois não logrou êxito em comprovar a existência do elemento volitivo da
parte requerente para fins de contratação.
Sobre esse tema, é importante transcrever os preceitos estatuídos nos art.
369 e 429, incisos I e II, parágrafo único, do CPC:
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(…)
Subsistindo descontos indevidos no benefício previdenciário da parte
requerente, exsurge o direito do consumidor em ser ressarcido desses
valores (repetição do indébito), valendo destacar que o atual entendimento
do Superior Tribunal de Justiça é o de que "a restituição em dobro do
indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do
elemento volitivo do fornecedor que cobrou valor indevido, revelando-se
cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à
boa-fé objetiva" (STJ. Corte Especial. EAREsp 676608/RS, Rel. Min. Og
Fernandes, julgado em 21/10/2020).
A propósito, a discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em
dobro prevista no CDC (art. 42, parágrafo único) foi apaziguada e decidida
pelo STJ no julgamento dos embargos de divergência em agravo em
recurso especial (EAREsp 676.608/RS), resultando no entendimento de
que a restituição em dobro do indébito seja aplicada apenas às cobranças
indevidas realizadas a partir da publicação daquele acórdão, ou seja,
30/03/2021.
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de agravo interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO dos Embargos de Declaração e
do Agravo Interno para consagrar a Decisão Monocrática, por
irrepreensível, de vez que em sintonia com os precedentes
jurisprudenciais do STJ e do TJCE.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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199
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Serviços de Saúde
ANTERO JOSE PIRES
JOAO BATISTA FARIAS
MARIA SUZANA PIRES
DAMIANA FARIAS SOARES
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ALENCARINA MARIA PEREIRA DE ALENCAR - (CE4652-A)
Sanofi Medley Farmaceutica Ltda
Advogado(s) - Polo passivo LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH - (CE44440-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0011822-88.2024.8.06.0167 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ANTERO JOSE PIRES, JOAO BATISTA FARIAS, MARIA
SUZANA PIRES, DAMIANA FARIAS SOARES
APELADO: SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. MORTE DA PARTE NO CURSO DO
PROCESSO. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO PARA HABILITAÇÃO
DOS HERDEIROS OU SUCESSORES. DESCUMPRIMENTO DE
REGRAMENTO PROCESSUAL. SENTENÇA ANULADA. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO .
1
. C omo se sabe, o Código de Processo Civil estabelece que, na hipótese
d e morte de qualquer uma das partes no decorrer do processo, dar-se-á a
sucessão pelo seu espólio ou pelos seus sucessores.
2. Assim, a partir da notícia do óbito, o processo deverá ser imediatamente
suspenso para possibilitar a substituição processual da parte falecida pelo
espólio ou seus sucessores, sendo vedada a prática de novos atos, salvo
aqueles considerados urgentes.
3
. No caso, contudo, ao receber a informação de que uma das partes havia
falecido, o Juízo prosseguiu com a extinção do feito, sem resolução do
mérito, descumprindo mandamento processual.
4. O art. 313, §2º, II, do CPC dispõe que, falecido o autor e sendo o direito
transmissível, o juiz deverá intimar o espólio ou os herdeiros para
manifestarem interesse na sucessão processual, no prazo designado, sob
pena de extinção, o que não ocorreu no presente caso.
5
. Trata-se de providência necessária à continuidade do processo, a qual
não foi devidamente respeitada pelo Juízo singular. A extinção do processo
sem julgamento do mérito deve ser considerada medida extrema e, por
isso, subsidiária, a ser aplicada com parcimônia.
6
. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para DAR -LHE PROVIMENTO , em conformidade
com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto por Damiana Farias
Soares e outros em face de sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível
da Comarca de Sobral/CE que extinguiu o processo, sem resolução do
mérito, ante o abandono da causa pela parte autora.
Em suas razões recursais, sustenta que inexiste negligência. Em verdade,
um dos autores faleceu e o sobrevivente buscou regularizar a
representação processual, substabelecendo poderes e requerendo prazo
para se manifestar, o que configura interesse inequívoco no
prosseguimento do feito. Requer, assim, a reforma da decisão, com o
provimento recursal.
Contrarrazões pela manutenção do decisum .
É o que importa relatar.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
Como se sabe, o Código de Processo Civil estabelece que, na hipótese de
morte de qualquer uma das partes no decorrer do processo, dar-se-á a
sucessão pelo seu espólio ou pelos seus sucessores.
Assim, a partir da notícia do óbito, o processo deverá ser imediatamente
suspenso para possibilitar a substituição processual da parte falecida pelo
espólio ou seus sucessores, sendo vedada a prática de novos atos, salvo
aqueles considerados urgentes. Vejamos:
Art. 110. Ocorrendo a morte qualquer das partes, dar se-á a sucessão pelo
seu espólio ou pelos seus sucessores, observado o disposto no art. 313, §§
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1º e 2º.
Art. 313. Suspende-se o processo:
I - pela morte ou pela perda da capacidade processual de qualquer das
partes, de seu representante legal ou de seu procurador;
§
1º Na hipótese do inciso I, o juiz suspenderá o processo, nos termos do
art. 689.
§
2º Não ajuizada ação de habilitação, ao tomar conhecimento da morte, o
juiz determinará a suspensão do processo e observará o seguinte:
(...)
II - falecido o autor e sendo transmissível o direito em litígio, determinará a
intimação de seu espólio, de quem for o sucessor ou, se for o caso, dos
herdeiros, pelos meios de divulgação que reputar mais adequados, para
que manifestem interesse na sucessão processual e promovam a
respectiva habilitação no prazo designado, sob pena de extinção do
processo sem resolução de mérito.
No caso, contudo, ao receber a informação de que uma das partes havia
falecido, o Juízo prosseguiu com a extinção do feito, sem resolução do
mérito, descumprindo mandamento processual.
O art. 313, §2º, II, do CPC dispõe que, falecido o autor e sendo o direito
transmissível, o juiz deverá intimar o espólio ou os herdeiros para
manifestarem interesse na sucessão processual, no prazo designado, sob
pena de extinção, o que não ocorreu no presente caso.
Trata-se de providência necessária à continuidade do processo, a qual não
foi devidamente respeitada pelo Juízo singular. A extinção do processo
sem julgamento do mérito deve ser considerada medida extrema e, por
isso, subsidiária, a ser aplicada com parcimônia.
Nesse sentido é o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça, vistos:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. FALECIMENTO DA
PARTE AUTORA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS
SUCESSORES. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL E DO ACESSO À JUSTIÇA. SENTENÇA CASSADA. RECURSO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação Cível interposta pelo Espólio
de Elias Pereira da Silva contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Acopiara/CE, que extinguiu o feito sem resolução do
mérito, com fundamento nos arts. 313, §2º, I e II, e 485, IV, do CPC, sob o
argumento de inércia dos sucessores em promover a habilitação no prazo
judicialmente fixado. O espólio requer o prosseguimento do feito com a
análise do pedido de habilitação dos herdeiros. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se a ausência
de habilitação dos sucessores no prazo fixado judicialmente justifica a
extinção do processo sem julgamento do mérito, especialmente quando
não houve intimação pessoal dos herdeiros, à luz dos princípios do devido
processo legal e da inafastabilidade da jurisdição. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. O falecimento da parte autora no curso do processo impõe a
suspensão imediata dos autos, até que se efetive a substituição processual
pelo espólio ou sucessores, conforme os arts. 110, 313 e 689 do CPC. 4. O
art. 313, §2º, II, do CPC determina que o juiz deve intimar o espólio ou os
herdeiros para promover a habilitação, não bastando a intimação do
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advogado da parte falecida. 5. A extinção do processo sem julgamento do
mérito é medida excepcional e somente se legitima quando há inércia
injustificada dos sucessores, o que não se verifica quando não foram
pessoalmente intimados para se habilitarem. 6. A jurisprudência do STJ
(REsp 1.843.437/CE e AgRg no AREsp 452.257/CE) afasta a existência de
prazo fatal para a habilitação de herdeiros, reconhecendo a inexistência de
prescrição ou preclusão para o ato, diante da ausência de previsão legal. 7.
O princípio da inafastabilidade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV) e o devido
processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV) impõem a adoção de medidas que
assegurem o regular prosseguimento do processo e a efetividade da tutela
jurisdicional. 8. Constatada a falta de intimação pessoal dos herdeiros, a
sentença de extinção viola os princípios processuais e deve ser cassada,
com o retorno dos autos à origem para oportunizar a regular habilitação
sucessória. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Recurso provido. Sentença
cassada. Retorno dos autos ao juízo de origem para intimação pessoal do
espólio e regular prosseguimento do feito. Tese de julgamento: 1. O
falecimento da parte autora impõe a suspensão do processo até a
habilitação do espólio ou sucessores. 2. A intimação pessoal dos herdeiros
é condição necessária para a extinção do processo por ausência de
habilitação. 3. Não há prazo legal peremptório para a habilitação dos
sucessores, inexistindo prescrição ou preclusão para o ato. 4. A extinção
do processo sem resolução do mérito deve ser medida excepcional,
aplicável apenas diante de desídia comprovada dos herdeiros. Dispositivos
relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXV, LIV e LV; CPC, arts. 110, 313,
§
§1º e 2º, 314, 485, IV, e 687 a 692. Jurisprudência relevante citada: STJ,
REsp nº 1.843.437/CE, Rel. Min. Og Fernandes, 2ª Turma, j. 03.12.2019,
DJe 05.12.2019; STJ, AgRg no AREsp nº 452.257/CE, Rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho, 1ª Turma, j. 12.05.2015, DJe 21.05.2015. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso apelatório para dar-lhe provimento, nos termos do voto do proferido
pelo Relator. Fortaleza, data constante no sistema. DESEMBARGADOR
JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator
(Apelação Cível - 0004032-55.2016.8.06.0063, Rel. Desembargador(a)
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 12/11/2025, data da publicação: 13/11/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. FALECIMENTO DA
PARTE AUTORA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS
SUCESSORES. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL E DO ACESSO À JUSTIÇA. SENTENÇA CASSADA. RECURSO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação Cível interposta pelo Espólio
de Elias Pereira da Silva contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Acopiara/CE, que extinguiu o feito sem resolução do
mérito, com fundamento nos arts. 313, §2º, I e II, e 485, IV, do CPC, sob o
argumento de inércia dos sucessores em promover a habilitação no prazo
judicialmente fixado. O espólio requer o prosseguimento do feito com a
análise do pedido de habilitação dos herdeiros. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se a ausência
de habilitação dos sucessores no prazo fixado judicialmente justifica a
extinção do processo sem julgamento do mérito, especialmente quando
não houve intimação pessoal dos herdeiros, à luz dos princípios do devido
processo legal e da inafastabilidade da jurisdição. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. O falecimento da parte autora no curso do processo impõe a
suspensão imediata dos autos, até que se efetive a substituição processual
pelo espólio ou sucessores, conforme os arts. 110, 313 e 689 do CPC. 4. O
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art. 313, §2º, II, do CPC determina que o juiz deve intimar o espólio ou os
herdeiros para promover a habilitação, não bastando a intimação do
advogado da parte falecida. 5. A extinção do processo sem julgamento do
mérito é medida excepcional e somente se legitima quando há inércia
injustificada dos sucessores, o que não se verifica quando não foram
pessoalmente intimados para se habilitarem. 6. A jurisprudência do STJ
(REsp 1.843.437/CE e AgRg no AREsp 452.257/CE) afasta a existência de
prazo fatal para a habilitação de herdeiros, reconhecendo a inexistência de
prescrição ou preclusão para o ato, diante da ausência de previsão legal. 7.
O princípio da inafastabilidade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV) e o devido
processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV) impõem a adoção de medidas que
assegurem o regular prosseguimento do processo e a efetividade da tutela
jurisdicional. 8. Constatada a falta de intimação pessoal dos herdeiros, a
sentença de extinção viola os princípios processuais e deve ser cassada,
com o retorno dos autos à origem para oportunizar a regular habilitação
sucessória. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Recurso provido. Sentença
cassada. Retorno dos autos ao juízo de origem para intimação pessoal do
espólio e regular prosseguimento do feito. Tese de julgamento: 1. O
falecimento da parte autora impõe a suspensão do processo até a
habilitação do espólio ou sucessores. 2. A intimação pessoal dos herdeiros
é condição necessária para a extinção do processo por ausência de
habilitação. 3. Não há prazo legal peremptório para a habilitação dos
sucessores, inexistindo prescrição ou preclusão para o ato. 4. A extinção
do processo sem resolução do mérito deve ser medida excepcional,
aplicável apenas diante de desídia comprovada dos herdeiros. Dispositivos
relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXV, LIV e LV; CPC, arts. 110, 313,
§
§1º e 2º, 314, 485, IV, e 687 a 692. Jurisprudência relevante citada: STJ,
REsp nº 1.843.437/CE, Rel. Min. Og Fernandes, 2ª Turma, j. 03.12.2019,
DJe 05.12.2019; STJ, AgRg no AREsp nº 452.257/CE, Rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho, 1ª Turma, j. 12.05.2015, DJe 21.05.2015. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso apelatório para dar-lhe provimento, nos termos do voto do proferido
pelo Relator. Fortaleza, data constante no sistema. DESEMBARGADOR
JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator
(Apelação Cível - 0004032-55.2016.8.06.0063, Rel. Desembargador(a)
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 12/11/2025, data da publicação: 13/11/2025)
Assim, o julgador não estaria a autorizado a prosseguir com a extinção do
processo, sem resolução do mérito.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso para DAR -LHE PROVIMENTO,
para anular a sentença de extinção do feito e determinar o retorno dos
autos à origem, a fim de possibilitar a suspensão do feito, com a
consequente sucessão processual.
É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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200
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Arrematação
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
JOAO AIRTON CESAR CABRAL JUNIOR
Advogado(s) - Polo ativo
PEDRO IVO FERREIRA BRINGEL FRANCO - (CE37664-A)
EPITACIO KLEBER FRANCO JUNIOR - (CE5732)
Polo passivo
SERGIO JOSE LEAL JEREISSATI
Advogado(s) - Polo passivo RODRIGO FEIJO ABUD - (CE22093-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
NÚMERO DO PROCESSO: 3008234-04.2025.8.06.00001/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE: JOÃO AÍRTON CÉSAR CABRAL JÚNIOR
EMBARGADO : SÉRGIO JOSÉ LEAL JEREISSATI
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. MEDIDAS COERCITIVAS ATÍPICAS. SUSPENSÃO DE CNH
E PASSAPORTE. ARTIGO 139, INCISO IV, DO CPC. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA DOS
VÍCIOS ELENCADOS NO ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ACÓRDÃO QUE ENFRENTOU
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DE FORMA FUNDAMENTADA.
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. NÍTIDA INTENÇÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA
DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO CEARÁ. EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E
REJEITADOS. ACÓRDÃO INTEGRALMENTE MANTIDO.
I - A omissão, contradição e obscuridade a que se referem aos incisos do
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados na decisão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos.
II - Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pelas embargantes. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
III - Os embargos de declaração, não constituem via própria para a
rediscussão da matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo
pelo é qual imperioso o seu desacolhimento.
IV - Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
V - Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
VI - Embargos conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Cível nº 3008234-04.2025.8.06.0000/50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
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conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por João Airton Cesar Cabral
Junior em face do acórdão que, por unanimidade, conheceu e negou
provimento ao Agravo de Instrumento nº 3008234-04.2025.8.06.0000,
mantendo a decisão interlocutória proferida pelo juízo da 25ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza nos autos do Cumprimento de Sentença nº
0
790954-12.2000.8.06.0001.
A decisão agravada havia indeferido o pedido de audiência de conciliação e
determinado a reaplicação de medidas coercitivas atípicas, consistentes na
suspensão da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e do passaporte do
ora embargante, visando a satisfação de débito exequendo no valor
atualizado de R$ 206.428,58.
Em suas razões recursais, o embargante sustenta a existência de omissão
e contradição no julgado. Alega que o acórdão não considerou
devidamente a violação ao princípio do contraditório e a supressão de
instância, argumentando que o juízo de primeiro grau reaplicou as
restrições enquanto pendia mérito em agravo anterior que as havia
sustado.
Aduz omissão quanto à sua condição de vulnerabilidade, por ser idoso e
estar em tratamento oncológico, dependendo de auxílio familiar.
Defende ainda que houve obscuridade quanto ao dever de conciliação
previsto nos artigos 3º e 6º do CPC e que a manutenção das medidas
atípicas é desproporcional, uma vez que fotos em redes sociais não seriam
prova cabal de padrão de vida incompatível com a insolvência declarada.
O embargado, Sérgio José Leal Jereissati, apresentou manifestação
pugnando pela rejeição dos aclaratórios . Sustenta que o acórdão é
límpido ao reconhecer o esgotamento dos meios típicos de execução após
mais de dez anos de buscas frustradas e ao constatar a ocultação
patrimonial mediante sinais exteriores de riqueza, como viagens de luxo
aos Alpes Franceses e capitais europeias.
Requer a manutenção integral do julgado e a aplicação de multa por
protelação.
É o que havia a relatar.
VOTO
Conheço do recurso, pois presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos
de admissibilidade, contidos nos artigos 1.022 e seguintes do CPC.
Inicialmente, cumpre ressaltar que os embargos de declaração têm
cabimento quando a decisão impugnada apresentar-se revestida de
obscuridade, contradição ou omissão sobre a qual deverá pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal, nos termos do art. 1.022, da Lei nº 13.105/15.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
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não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Vislumbra-se do exame dos autos, que a parte embargante interpôs os
presentes Embargos, com a finalidade de suprir suposta omissão,
contradição no Acórdão questionado, aduzindo, em síntese, que o decisum
subjugado, não foi claro em relação aos tópicos defendidos.
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que o ora embargante
tangencia possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro.
Senão, vejamos:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DIANTE DE DECISÃO EM SEDE
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E AGRAVO INTERNO CONTRA
DECISÃO QUE INDEFERIU O EFEITO SUSPENSIVO. INDEFERIMENTO
DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS
COERCITIVAS ATÍPICAS. INEXISTÊNCIA DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. DESPROVIMENTO DOS 2 (DOIS) RECURSOS.
1
. Trata-se de Agravo de Instrumento contra Decisão proferida em fase de
cumprimento de sentença. A par disso, o Exequente (Agravado) busca a
satisfação de seu crédito no valor de R$ 206.428,58 (duzentos e seis mil
quatrocentos e vinte e oito reais e cinquenta e oito centavos). Foi requerido
pelo agravante a realização de uma audiência online para realização de
acordo. Em decisão interlocutória, o douto Magistrado decidiu indeferir o
pedido de designação de audiência, bem como deferiu o pedido de
suspensão da CNH e do passaporte do executado.
2. INDEFERIMENTO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO: O agravante, por
sua vez, alega que o indeferimento da audiência de conciliação viola os
princípios fundamentais do acesso à justiça e cerceia o direito à ampla
defesa. No entanto, não assiste razão ao Agravante, pelo que a decisão
singular deve ser mantida, pois despicienda a providência reivindicada.
Precedente do STJ.
3
. APLICAÇÃO DE MEDIDAS COERCITIVAS ATÍPICAS: Afirma ainda que
interpôs agravo de instrumento anterior que concedeu efeito suspensivo à
decisão que havia determinado as medidas coercitivas, e que não houve
pronunciamento de mérito do Tribunal, ocorrendo, portanto, supressão de
instância. Requereu, assim o conhecimento e provimento do presente
Agravo de Instrumento, com a concessão de efeito suspensivo ativo para
sustar, imediatamente, os efeitos da decisão agravada, especialmente no
que diz respeito à reaplicação das medidas coercitivas atípicas.
4
. INEXISTÊNCIA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA: Outra tese do
Recorrente é a supressão de instância. Contudo, sem êxito. De plano, a
primeira decisão interlocutória foi objeto do agravo número 0630208-
7
0.2023.8.06.0000, que determinou a suspensão da decisão, em virtude da
necessidade de contraditório. Posteriormente, o juízo de primeira instância
proferiu nova decisão interlocutória, objeto do presente agravo, que após o
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contraditório deferiu o pedido de suspensão da CNH e passaporte do
executado agravante. Esta nova decisão na ação originária, resultou no
não conhecimento do recurso interposto. Logo, não há que se falar em
supressão de instâncias.
5
. Portanto, não há ilegalidade manifesta no decisório recorrido a ensejar o
Provimento deste Agravo de Instrumento.
6
. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno ante
a ausência de qualquer nota de subversão da ordem jurídica posta.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
[
...]
O acórdão embargado foi claro e exaustivo ao enfrentar todos os pontos
suscitados.
No que tange à alegada violação ao contraditório, restou consignado que,
após a decisão deste Tribunal no agravo anterior, o juízo de origem
promoveu a devida instrução, oportunizando a manifestação do devedor
antes de reiterar as medidas.
Quanto à vulnerabilidade e saúde do agravante, o voto condutor ponderou
que tais condições não autorizam a manutenção de um padrão de vida
suntuoso em detrimento da satisfação de obrigações judiciais pendentes há
décadas.
A questão da proporcionalidade das medidas atípicas (Art. 139, IV, CPC)
foi amplamente debatida, concluindo-se que a suspensão de CNH e
passaporte é medida adequada e necessária diante da evidente
disparidade entre os bloqueios irrisórios em contas bancárias e a
ostentação de viagens internacionais de alto custo.
O indeferimento da audiência de conciliação também foi mantido sob o
fundamento de que a oposição expressa do credor torna o ato inócuo ,
privilegiando a celeridade processual.
Na espécie, a manifestação do embargante não se mostra pertinente, visto
que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
Neste sentido, colho entendimento jurisprudencial do STF, vejamos:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO
DE QUESTÕES DECIDIDAS PARA OBTENÇÃO DE CARÁTER
INFRINGENTE. NÃO CABIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS PELA
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS. 1. Não existentes obscuridades, omissões ou contradições,
são incabíveis Embargos de Declaração com a finalidade específica de
obtenção de efeitos modificativos do julgamento. 2. Não se mostram
presentes os requisitos para a modulação dos efeitos do julgado. 3.
Embargos de Declaração rejeitados.( STF - RE: 1240999 SP 0016414-
6
7.2012.4.03.6100, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de
Julgamento: 21/02/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 07/03/2022)
No caso analisado, as questões trazidas à discussão foram dirimidas de
forma suficientemente adequada, fundamentadas e sem omissões,
contradição ou obscuridade que necessite de qualquer esclarecimento.
Consequentemente, por ser analisada questão decisiva para a elucidação
da controvérsia, é desnecessária qualquer manifestação ulterior sobre esta.
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Dessa forma, verificada a inexistência de vícios e a nítida tentativa de
rediscutir o mérito, configura-se o caráter protelatório do recurso.
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Por fim, inviável o prequestionamento, pois, mesmo para esse fim, é
imprescindível a ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 1.022
do CPC/2015.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado,
por não merece reproche algum.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tarifas
MANOEL CANDIDO CARDOSO
DOUGLAS VIANA BEZERRA - (CE21587-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ROBERTO DOREA PESSOA - (BA12407-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3000638-39.2025.8.06.0300 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: MANOEL CANDIDO CARDOSO
APELADO: BANCO BRADESCO S/A
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
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matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir da Decisão Monocrática, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume a Decisão Monocrática antes prolatada, assegurada a majoração
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
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origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
CONTRATO FIRMADO PELA EMBARGADA
Em atenção ao princípio eventualidade, caso esse MM.
Juízo não anule a Sentença embargada, vale-se a empresa Embargante
das
questões suscitadas abaixo, que corroboram a ideia de que a Embargada
firmou
o contrato de forma eletrônica, contratou a CESTA DE SERVIÇOS.
(…)
Pelo exposto, resta claro que fora a Embargada
contratou o serviço, inexistindo, portanto, a possibilidade do
desconhecimento
do contrato, julgando IMPROCEDENTE a presente ação.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) 1 – O recebimento dos
presentes Embargos de Declaração, ora opostos no EFEITO
MODIFICATIVO, suspendendo o andamento da ação; 2 – Demonstrada a
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procedência de todos os argumentos acima enunciados, pede e espera a
Embargante que V. Exa. se digne em julgar procedentes os presentes
Embargos de Declaração, a fim de que seja sanado a omissão na decisão.
Sem Contrarrazões.
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir da Decisão Monocrática, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
DECISÃO MONOCRÁTICA
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Cuidam os autos de Apelação interposta pela instituição requerida –
BANCO BRADESCO S/A em face da sentença proferida pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Jucás, que concluiu pela parcial procedência
dos pedidos contidos na petição inicial, qual trata de Ação Declaratória de
Nulidade de Negócio Jurídico c/c Repetição do Indébito e Indenização por
Danos Morais aforada pela parte requerente – MANOEL CÂNDIDO
CARDOSO.
É oportuno transcrever o dispositivo sentencial, assim redigido:
Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão
formulada na inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito nos
moldes do art. 487, I, do CPC, para:
a. Declarar a nulidade do negócio objeto desta demanda, reconhecendo a
inexistência dos débitos decorrentes da rubrica “PACOTE DE SERVICOS
PADRONIZADO PRIORITARIOS I ” cobradas pelo requerido;
b. Condenar a parte requerida a devolver à parte autora, ante a nulidade
contratual, o valor das parcelas descontadas, acrescidas de juros de 1% ao
mês, a contar do dia em que cada desconto foi efetuado (art. 398 do
Código Civil e súmula 54 do STJ) e correção monetária pelo INPC a partir
da mesma data (Súmula nº 43 do STJ), sendo a restituição na
forma simples em relação às quantias descontadas até a publicação do
acórdão do STJ no julgamento
do EREsp 1.413.542, EAREsp 676.608, EAREsp 664.888
e EAREsp 600.663 (30/03/2021), e na forma dobrada, em relação às
quantias descontadas após o marco;
c. Condenar a parte promovida ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil
reais) à parte autora a título de indenização por danos morais, com
correção monetária (INPC) contada da data desta sentença (Súmula 362,
STJ) e juros de mora de 1% ao mês,a partir do evento danoso (súmula 54,
STJ)
Fica autorizada, desde logo, a compensação entre os créditos devidos
entre as partes no tocante aos valores que são objeto desta demanda, com
correção monetária, nos moldes do art. 368 e seguintes do Código Civil.
Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e ao pagamento
de honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, nos
termos do art. 85, §2º, do CPC.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
A instituição requerida pugnou, no bojo da peça recursal, pelo provimento
do recurso no sentido de que seja reconhecida a improcedência dos
pedidos deduzidos na petição inicial, ou, subsidiariamente, que seja
reduzido o valor arbitrado a título de indenização por danos morais com
base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que a
correção monetária e os juros de mora em relação aos danos morais sejam
fixados a partir do arbitramento, que a repetição do indébito seja realizada
na forma simples haja vista a ausência de má-fé e com observância ao
prazo prescricional.
A parte requerente apresentou suas contrarrazões recursais, tendo
propugnado pelo desprovimento do recurso, mantendo-se a sentença em
todos os seus termos. É o que importa relatar, motivo pelo qual transpasso
à decisão. Encontram-se presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos
à admissibilidade do recurso, motivo pelo qual passo ao seu
conhecimento. Acerca do julgamento monocrático, o Relator poderá decidir
o recurso quando evidenciar uma das hipóteses previstas no art. 932 do
CPC, verbis:
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
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IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência;
V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento
ao recurso se a decisão recorrida for contrária a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência.
Verificando tratar-se de uma das situações previstas no dispositivo
supracitado, e, procedidos os expedientes quando necessários, autoriza-se
o relator a julgar de pronto a questão em respeito aos princípios da duração
razoável do processo e da segurança jurídica, sendo de frisar que as teses
discutidas no recurso em destrame são iterativas na jurisprudência,
corporificada em verbete de súmula ou em julgamento de recurso repetitivo
(art. 927, inciso III, CPC), impondo-se sua apreciação.
Vale salientar que a instituição financeira responde de forma objetiva pela
reparação de danos causados ao consumidor (art. 14, caput, CDC) e só
não será responsabilizada quando demonstrar a inexistência de defeito em
relação ao serviço prestado ou a culpa exclusiva do consumidor ou
de terceiro (art. 14, § 3º, incisos I e II, CDC). Confira-se a redação do
aludido preceito legal, verbis:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§
1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as
circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§
2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas
técnicas.
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§
4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada
mediante a verificação de culpa.
É cediço que o tema em liça não requer extensa digressão, cujo objeto diz
respeito à existência de descontos que concernem a tarifas bancárias não
reconhecidas pela parte requerente, qual alega que nunca as solicitou junto
à instituição requerida, sendo certo que a declaração de vontade constitui
requisito de existência do negócio jurídico, e, para que seja válida, é
necessário que a vontade seja manifestada de forma livre e espontânea.
Disciplina o art. 336 do CPC, que incumbe ao requerido alegar toda a
matéria de defesa na contestação, ocasião em que deve expor as razões
de fato e de direito com que impugna o pedido do autor e especificando as
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provas que pretende produzir.
De acordo com o princípio da concentração dos atos processuais, as partes
devem juntar os documentos pertinentes à comprovação dos fatos
alegados na petição inicial ou na contestação (art. 434, CPC), sob pena de
preclusão, só se justificando sua posterior juntada desde que provado o
justo impedimento para sua oportuna apresentação (art. 435, CPC).
Não havendo justificativa plausível para a juntada extemporânea de
documentos, máxime quando se trata de documentação que já deveria
estar disponível no momento da citação, é forçoso considerar quanto ao
indeferimento da juntada de documentos em sede de apelação, haja vista
que não se trata de documento novo.
E, nesse sentido, trago a lume julgado que referencia a tese acima exposta
oriundo do colendo Tribunal de Justiça Alencarino:
APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
DOCUMENTOS APRESENTADOS APÓS A CONTESTAÇÃO.
EXTEMPORÂNEO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 434 E 435 DO CPC/15.
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
DANO MORAL CARACTERIZADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
SENTENÇA REFORMADA. Trata-se Apelação Cível interposta por
CARNEIRO DE MELO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, em
face da sentença pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza,
nos autos da Ação de Inexistência de Débito c/c Danos Morais e Tutela de
Urgência, ajuizada em desfavor de TIM S.A. Cuida-se de Apelação Cível
interposta contra a sentença que julgou improcedente a inicial, porquanto o
Juízo entendeu que o promovente se beneficiou dos produtos oferecidos,
sendo cabível a cobrança e a inscrição nos órgão de proteção ao crédito.
De início, a parte recorrente pugna o reconhecimento da preclusão
consumativa da juntada de documentação após o prazo legal para
apresentação de Contestação, posto que não houve qualquer justificativa
para a apresentação extemporânea. Ressalte-se que o momento
processual próprio para juntar prova documental essencial a embasar tese
da defesa é, por determinação legal do art. 434 do CPC, no ato de
interposição da contestação, observadas, todavia, as exceções do art. 435
do mesmo diploma. Vê-se, nos presentes autos, que a documentação
acostada às fls. 135/270 foi protocolada após a apresentação da
contestação e da réplica. No entanto, a empresa requerida não apresentou
qualquer justificativa acerca da juntada a destempo, bem como a
documentação não ostenta status de nova, não se enquadrando nas
exceções previstas pelo art. 435 do CPC. Portanto, considerando a
preclusão consumativa da juntada de documentos, entendo por
desconsiderá-los na análise do mérito da controvérsia. Ao analisar os
elementos fáticos e probatórios, não há comprovação da relação contratual
entre as partes ou a utilização dos serviços ofertados pela apelada. Desse
modo, possuindo a tese autoral elementos mínimos de verossimilhança,
entendo que a parte requerida não logrou êxito em comprovar os fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da empresa autora,
conforme dispõe o art. 373, II, CPC, devendo ser reformada a sentença de
origem. De acordo com a jurisprudência pátria, a negativação indevida (fls.
3
4/35) gera direito à indenização por dano moral, independentemente da
prova objetiva do abalo à honra e à reputação sofrida pelo autor, mesmo
em caso de pessoas jurídicas. Dessarte, a inscrição indevida no registro de
inadimplentes revela os contornos do chamado dano moral in re ipsa cujo
o prejuízo é presumível pela simples ocorrência do fato, prescindindo de
efetiva demonstração do abalo sofrido. Neste palmilhar, a quantificação do
dano moral deve ser arbitrada de modo a evitar enriquecimento sem causa
e para que sirva de lição pedagógica, evitando que o ilícito se repita, além
de prestar à vítima uma satisfação pelos sofrimentos e abalos suportados.
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Assim, diante das circunstâncias do caso concreto, entende-se que o valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) se mostra proporcional e razoável aos
objetivos da demanda. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada.
(Apelação Cível - 0223069-03.2021.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a)
JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 12/11/2024, data da publicação: 12/11/2024)
De outra banda, há verossimilhança nas alegações delineadas pela parte
requerente, pois a documentação dos autos comprova a ocorrência de
descontos decorrentes de tarifas bancárias realizados em seu benefício
previdenciário de forma não consentida.
É forçoso concluir, então, que a instituição requerida não se desincumbiu
de demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito da parte autora, ônus probatório que lhe competia no sistema de
distribuição constante da norma processual civil (art. 373, inciso II, CPC),
pois não logrou êxito em comprovar a existência do elemento volitivo da
parte requerente para fins de contratação.
Sobre esse tema, é importante transcrever os preceitos estatuídos nos art.
369 e 429, incisos I e II, parágrafo único, do CPC:
Art. 369. As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem
como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código,
para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e
influir eficazmente na convicção do juiz.
Art. 429. Incumbe o ônus da prova quando:
I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchimento abusivo, à
parte que a arguir;
II - se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o
documento.
O Superior Tribunal de Justiça, em análise sobre a referida temática
(provas), assentou o Tema Repetitivo 1.061, cujo enunciado vem expresso
no julgado precedente ao tema em xeque, litteris:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO PROFERIDO
EM IRDR. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DOCUMENTO PARTICULAR. IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA
ASSINATURA. ÔNUS DA PROVA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1.
Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: "Na
hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da
assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua autenticidade
(CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)". 2. Julgamento do caso concreto. 2.1. A
negativa de prestação jurisdicional não foi demonstrada, pois deficiente sua
fundamentação, já que o recorrente não especificou como o acórdão de
origem teria se negado a enfrentar questões aduzidas pelas partes,
tampouco discorreu sobre as matérias que entendeu por omissas.
Aplicação analógica da Súmula 284/STF. 2.2. O acórdão recorrido imputou
o ônus probatório à instituição financeira, conforme a tese acima firmada, o
que impõe o desprovimento do recurso especial. 3. Recurso especial
parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (REsp n.
1
.846.649/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção,
julgado em 24/11/2021, DJe de 9/12/2021.)
Impõe-se reconhecer, então, a inexistência de contrato que respalde a
cobrança de tais tarifas no benefício previdenciário percebido pela parte
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requerente, o que acarreta a declaração de sua ilegalidade, e, por
consectário, a procedência dos pedidos formulados na petição inicial, nos
termos que adiante se seguem.
Reconhecida a existência de descontos indevidos no benefício
previdenciário da parte requerente, exsurge o direito do consumidor em ser
ressarcido desses valores (repetição do indébito), valendo destacar que o
atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que "a restituição
em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da
natureza do elemento volitivo do fornecedor que cobrou valor indevido,
revelando-se cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta
contrária à boa-fé objetiva" (STJ. Corte Especial. EAREsp 676608/RS, Rel.
Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020).
A propósito, a discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em
dobro prevista no CDC (art. 42, parágrafo único) foi apaziguada e decidida
pelo STJ no julgamento dos embargos de divergência em agravo em
recurso especial (EAREsp 676.608/RS), resultando no entendimento de
que a restituição em dobro do indébito seja aplicada apenas às cobranças
indevidas realizadas a partir da publicação daquele acórdão, ou seja,
30/03/2021. Confira-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. (EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado
em21/10/2020, DJe 30/03/2021).
Logo, os valores indevidamente descontados até o marco de 30/03/2021
devem ser restituídos na forma simples, e, na forma dobrada, aqueles
efetuados após essa data, os quais devem ser acrescidos de correção
monetária e de juros de mora a partir dos respectivos descontos (art. 389,
Código Civil e Súmulas 43 e 54 - STJ), visto se tratar de responsabilidade
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extracontratual porquanto declarada a inexistência do contrato.
Ainda neste capítulo, vale salientar que a compensação dos valores que
concernem à repetição do indébito em favor do consumidor com aqueles
disponibilizados pela instituição financeira é medida que tem por finalidade
evitar o enriquecimento ilícito e restituir às partes o status quo ante,
qual deve ser acrescido de correção monetária a partir do efetivo depósito
na conta bancária da parte requerente.
No tocante à indenização por danos morais, é certo que a ocorrência de
descontos indevidos em benefícios previdenciários sem lastro contratual ou
oriunda de contratos de origem fraudulenta é considerada uma falha na
prestação do serviço pelas instituições financeiras e/ou associações,
caracterizando dano moral, cuja responsabilidade é objetiva.
Ressalte-se que o valor arbitrado a título de indenização por danos morais
em casos que tais (empréstimos consignados, contribuições para
associações, tarifas bancárias, etc.) sem lastro contratual ou de origem
fraudulenta deve levar em conta os critérios definidores da razoabilidade e
da proporcionalidade, atendendo-se às circunstâncias do ato ilícito, às
consequências da ofensa ao lesado, é dizer, o valor dos descontos
realizados, o tempo de duração dos mesmos, o impacto na vida do
consumidor, dentre outros fatores.
Via de regra, tais contratos abusivos têm, como destinatários frequentes,
pessoas vulneráveis (consumidores) e hipervulneráveis (idosos), que tem
baixo grau de instrução e percebem o mínimo salarial fixado na legislação,
remanescendo induvidoso o impacto de tais descontos indevidos sobre
verba de natureza alimentar, que compromete a própria sobrevivência do
consumidor hipossuficiente, atingindo a esfera da personalidade, e, mais
especificamente, da dignidade da pessoa humana.
Concerne ao magistrado, utilizando-se de seu prudente arbítrio,
estabelecer o montante justo para a aludida verba (danos morais) sempre
com apoio nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem
assim, levando em conta as peculiaridades do caso na busca de uma
equitativa reparação e com dimensionamento nos critérios legais, como a
culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
A fixação da indenização não pode ser inexpressiva a ponto de estimular a
repetição do ato ilícito, nem ser exorbitante a ponto de ocasionar
enriquecimento sem causa, é dizer, deve ter caráter didático-pedagógico, e,
nesse ponto, o Colegiado desta Terceira Câmara de Direito Privado vem
estabelecendo a verba indenizatória no patamar médio de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), a teor das ementas que se seguem:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM ACÓRDÃO DE APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO ANULATÓRIA DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
CONTRATO DE TARIFA BANCÁRIA. CONTRATAÇÃO COM PESSOA
ANALFABETA. CONTRATO QUE NÃO PREENCHE OS REQUISITOS DO
ART. 595 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA A ROGO
ATESTADA POR DUAS TESTEMUNHAS. NULIDADE DO NEGÓCIO
JURÍDICO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. APLICABILIDADE DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. QUANTUM. RESTITUIÇÃO
DOS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. TENTATIVA DE
MERO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 18, DO
TJCE. ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. I. CASO EM
EXAME 1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que
reconheceu a responsabilidade do réu por descontos indevidos em
benefício previdenciário de pessoa analfabeta, com fixação de indenização
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por danos morais no valor de R$ 5.000,00. O embargante alega omissão e
contradição quanto à inexistência de ato ilícito, à razoabilidade do valor
fixado e à contagem dos juros moratórios. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2
. A questão em discussão consiste em saber se há no acórdão
embargado: (i) omissão ou contradição quanto à fundamentação da
condenação por danos morais; (ii) omissão quanto à proporcionalidade do
valor fixado para a indenização; (iii) erro material ou omissão sobre o termo
inicial dos juros de mora. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Os embargos de
declaração não se prestam à rediscussão da matéria já decidida. 4. Não se
verifica a existência de omissão, contradição ou erro material no acórdão
embargado, que apresentou fundamentação clara sobre a falha na
prestação do serviço e o impacto direto na subsistência da parte autora. 5.
É que o acórdão foi devidamente fundamentado, destacando que o
embargante não comprovou a validade do contrato, já que o documento
apresentado continha apenas a impressão digital da autora analfabeta, sem
assinatura de terceiro a rogo, requisito essencial, constatando-se, pois,
falha na prestação do serviço, em razão dos descontos indevidos no
benefício previdenciário da autora que, por certo, comprometeu a sua
subsistência, configurando dano moral. 6. O valor da indenização foi fixado
com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, além de
precedentes jurisprudenciais semelhantes. 7. Quanto aos juros de mora, foi
observada a orientação das Súmulas 54 e 362 do STJ, que determinam a
contagem a partir do evento danoso. 8. Por derradeiro, importa destacar
que o julgador não está obrigado a rebater ponto a ponto os argumentos
apresentados, desde que a fundamentação seja suficiente para a resolução
da controvérsia. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Embargos de declaração
conhecidos e REJEITADOS. Tese de julgamento: "1. Os embargos de
declaração não se prestam ao reexame do mérito, salvo em caso de
omissão, contradição ou erro material. 2. A ausência de vícios no acórdão
recorrido impõe a rejeição dos aclaratórios." Dispositivos relevantes
citados: CPC/2015, arts. 1.022 e 489, § 3º. Jurisprudência relevante citada:
TJCE, Embargos de Declaração Cível nº 0198960-32.2015.8.06.0001 ,
Rel. Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, j. 31/05/2023; STJ, EDcl no MS
2
1.315/DF, Rel. Min. Diva Malerbi, j. 08/06/2016; STJ, Súmulas 18, 54 e
62. (Embargos de Declaração Cível - 0200918-27.2023.8.06.0113 , Rel.
3
Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 23/04/2025, data da publicação: 24/04/2025)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE/INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C
PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. COBRANÇA DE TARIFAS BANCÁRIAS NÃO CONTRATADAS.
FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESTITUIÇÃO DE VALORES
EM DOBRO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROVIMENTO. I.
Caso em exame 01. Apelação cível contra sentença que julgou
improcedente a pretensão autoral nos autos de ação declaratória de
inexistência de relação de consumo, cumulada com pedido de restituição
de valores indevidamente descontados e indenização por danos morais. O
autor, beneficiário do INSS, alegou a inexistência de contratação válida de
pacote de serviços bancários e requereu a devolução em dobro dos valores
descontados e a condenação em danos morais. II. Questão em discussão
0
2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se a cobrança de tarifas
bancárias em conta destinada ao recebimento de benefício previdenciário é
válida na ausência de contrato específico; e (ii) se a ausência de
comprovação da contratação gera o dever de restituição dos valores
cobrados, com repetição em dobro e compensação por danos morais. III.
Razões de decidir 03. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor
(art. 6º, VIII, e art. 14), cabe à instituição financeira demonstrar a
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regularidade da contratação. 04. A ausência de contrato específico
comprobatório da anuência do consumidor torna nula a cobrança,
configurando prática abusiva. Aplicação da Resolução nº 3.919/2010 do
Banco Central e da Súmula 479/STJ. 05. Conforme entendimento do STJ
(EAREsp 676608/RS), a repetição em dobro dos valores indevidamente
cobrados é cabível para as cobranças realizadas após 30.03.2021, salvo as
anteriores, que ensejam restituição simples. No caso, a restituição dos
valores indevidamente descontados da conta-corrente de titularidade do
autor e questionados na peça inicial devem ocorrer na forma dobrada eis
que descontados após 30/03/2021. 06. O desconto indevido em benefício
de natureza alimentar caracteriza dano moral "in re ipsa", sendo devida a
reparação no valor arbitrado de R$ 5.000,00, fixado em observância aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. IV. Dispositivo e tese 07.
Apelação conhecida e provida para: (i) declarar a nulidade da cobrança de
tarifas bancárias; (ii) condenar o banco à restituição dos valores cobrados,
em dobro, eis que as tarifas questionadas na inicial foram descontadas
após 30.03.2021, devidamente corrigidos; (iii) condenar o banco ao
pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigidos, por
danos morais; (iv) fixar os honorários advocatícios em 15% sobre o valor da
condenação. Tese de julgamento: “A ausência de comprovação de
contratação de serviços bancários pelo consumidor enseja a nulidade das
cobranças e impõe a repetição dos valores indevidamente descontados,
conforme a data do desconto, bem como a indenização por danos morais,
quando decorrente de benefício de natureza alimentar”. Dispositivos
relevantes citados: CDC, arts. 6º, VIII, 14 e 42, p.u.; CPC/2015, art. 373, II;
Resolução nº 3.919/2010 do Bacen. Jurisprudência relevante citada: STJ -
Corte Especial. EAREsp 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em
2
1/10/2020; Apelação Cível - 0200123-96.2022.8.06.0067 , Rel.
Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 18/12/2024, data da publicação:
1
8/12/2024;Apelação Cível - 0202685-83.2023.8.06.0151 , Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 12/11/2024, data da publicação:
1
2/11/2024. (Apelação Cível - 0201167-65.2023.8.06.0084 , Rel.
Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 12/03/2025, data da publicação:
13/03/2025)
E, de minha relatoria, colaciono o seguinte julgado:
APELAÇÕES RECÍPROCAS. SENTENÇA PARCIALMENTE
PROCEDENTE DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
TARIFA BANCÁRIA. PRELIMINARES REJEITADAS. RESOLUÇÃO Nº
3
402/2006. VEDAÇÃO EXPRESSA ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DA
COBRANÇA DE ENCARGOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM
CONTA PARA PAGAMENTO DE SALÁRIOS, VENCIMENTOS,
APOSENTADORIAS RELATIVAS A SAQUES DOS CRÉDITOS E
TRANSFERÊNCIAS DOS CRÉDITOS. APREGOADA A GARANTIA DAS
FACILIDADES DO PACOTE DE TARIFA ZERO. A CASA BANCÁRIA NÃO
APRESENTA O INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO
PERTINENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 479, STJ.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO
ESCORREITA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ARBITRAMENTO
REDIMENSIONADO PARA ADEQUAÇÃO AOS PARÂMETROS DA
CORTE. PRECEDENTES DO STJ E DO TJCE. DESPROVIMENTO DO
APELATÓRIO DA CASA BANCÁRIA E PROVIMENTO DO APELO DO
AUTOR. 1. Trata-se de Apelações interpostas por ambas as partes em face
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de sentença proferida pelo Juízo da Vara única de Chaval que, em sede de
Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos
Morais e Materiais, julgou a demanda parcialmente procedente. 2.
Preliminares rejeitadas. 3. A questão recursal é saber se o contrato foi
devidamente pactuado com todas as exigências previstas em lei e, em
caso negativo, verificar-se-á a possibilidade de reparação por danos morais
e materiais. 4. O Banco Central do Brasil, no âmbito de sua competência
regulatória, editou a Resolução nº 3402/2006 que vedou às instituições
financeiras a cobrança de encargos na prestação de serviços em conta
para pagamento de salários, vencimentos, aposentadorias relativas a
saques dos créditos e transferências dos créditos. 5. Contudo, não houve a
exibição da avença por parte do banco, documento imprescindível ao
deslinde. Ademais, a instituição bancária trouxe para os autos um termo de
adesão a CESTA DE SERVIÇOS BRADESCO EXPRESSO 03 (fls.
1
18/125), contrato este diverso do objeto da lide, visto que se trata de
descontos referentes a “TARIFA BANCÁRIA CESTA BRADESCO
EXPRESSO 4 E TARIFA BANCÁRIA CESTA B. EXPRESSO 4”. 6. Sobre
entendimento do STJ da repetição do indébito, a parte promovida deve
restituir os valores descontados indevidamente na forma simples (os que
ocorreram no período compreendido até 30 de março 2021) e a restituição
em dobro daqueles ocorridos após 30 de março 2021, ressalvada a
prescrição parcial de 5 anos. 7. Em casos desse jaez, a rotina forense
arbitra os Danos Morais na órbita de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por
atender aos Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, o quais
comunicam a Justiça. Portanto, imperioso o redimensionamento da
reparação para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) valor consentâneo aos
parâmetros da Corte. 8. DESPROVIMENTO do Apelatório da Casa
Bancária e PROVIMENTO do Apelo do Autor para redimensionar a
Reparação Moral para o importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
consagradas as demais disposições sentenciais, assegurada a majoração
os honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
(Apelação Cível - 0200238-83.2023.8.06.0067 , Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 30/10/2024, data da publicação: 30/10/2024)
Em vista de tais precedentes, é imperioso concluir que o valor arbitrado
pelo juízo de origem a título de indenização por danos morais é, inclusive,
inferior ao que comumente é estabelecido por este egrégio Tribunal de
Justiça Alencarino, havendo de ser mantido tal capítulo visto que não
houve irresignação da parte requerente.
Quanto aos critérios de indexação, é certo que os juros moratórios devem
incidir a partir da prática do ato nas obrigações oriundas de ato ilícito
extracontratual e a correção monetária desde a data do arbitramento por
determinação judicial (art. 398-Código Civil e Súmulas 54 e 362-STJ).
Diante do exposto, hei por bem CONHECER DA APELAÇÃO interposta e
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume o dispositivo sentencial,
e, por consectário, condenar a instituição requerida ao pagamento das
custas processuais e dos honorários de sucumbência à base de 15%
(quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação, a teor do art.
8
5, §§ 2º e 11 da norma processual civil.
Decorrido o prazo recursal sem que nada tenha sido apresentado,
certifique-se o trânsito em julgado, dê-se baixa nos sistemas e arquivem-se
os autos.
Expedientes necessários.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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Relator
Então, insurge-se o Embargante contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende rediscutir o Mérito, o que não é possível
através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de específico
combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas.
Portanto, a Decisão Monocrática, ora atacada, não merece reparo, visto
que o Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as
razões nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura da Decisão Monocrática recorrida, o qual enfrentou os
temas abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação da
Decisão Monocrática vergastada, pois foi decidida a matéria de direito
valendo-se dos elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
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Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume a Decisão Monocrática antes prolatada,
assegurada a majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por
cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual
previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
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Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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202
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
CIRO FERREIRA GOMES
Advogado(s) - Polo ativo
HELIO PARENTE DE VASCONCELOS FILHO - (CE6102-A)
ANDRE GARCIA XEREZ SILVA - (CE25545-A)
GLADSON WESLEY MOTA PEREIRA - (CE10587-A)
ANA LUIZA BARROSO CARACAS DE CASTRO - (CE40137-A)
Polo passivo
EUNICIO LOPES DE OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo passivo AMANDA MONTENEGRO CARVALHO - (CE28800-A)
ANDERSON QUEIROZ COSTA - (CE32535-A)
CAMILLA GOES BARBOSA - (CE30136-A)
FRANCISCO IRAPUAN PINHO CAMURCA - (CE6476-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0895044-80.2014.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: CIRO FERREIRA GOMES
APELADO: EUNICIO LOPES DE OLIVEIRA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
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que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
I – DA OMISSÃO
II.I – DA AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ACERCA DE FUNDAMENTO
APTO A ALTERAR O ENTENDIMENTO DO JULGADO
Quanto à não submissão do feito a novo julgamento diante da existência de
acórdão não unânime, vale tecer que foi abordado em sede de
contrarrazões se tratar de apenas uma preliminar de cerceamento de
defesa, o que diferencia da necessidade de imposição automática da regra
esculpida no art. 942 do CPC.
(…)
II.II – AUSÊNCIA DE DELIMITAÇÃO DO OBJETO DO JULGAMENTO
PELO QUÓRUM AMPLIADO (ART. 942, CPC)
4
. O acórdão embargado incorre em vício de omissão, na medida em que
deixou de delimitar expressamente quais matérias serão submetidas ao
julgamento por quórum ampliado, conforme o art. 942 do CPC.
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A ausência dessa delimitação pode induzir à equivocada interpretação de
que todas as questões da apelação, inclusive aquelas decididas por
unanimidade, poderiam retornar ao exame do colegiado.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) a) O conhecimento e
acolhimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de sanar a
omissão constatada, esclarecendo-se que o novo julgamento sob a técnica
da ampliação do quórum (art. 942 do CPC) deve limitar-se à matéria
efetivamente decidida por maioria, qual seja, a preliminar referente ao
alegado cerceamento de defesa; b) A atribuição de efeitos modificativos,
para integrar o acórdão e afastar qualquer possibilidade de reabertura de
questões já rejeitadas de forma unânime;
Contrarrazões (33117369).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
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vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
No caso, o Embargante busca a continuidade do julgamento da Apelação,
por quórum ampliado, tendo em vista o julgado não unânime.
Submissão ao art. 942, CPC.
Isso porque, nos termos do próprio texto codificado, a técnica de
julgamento em questão é ativada apenas quando, frise-se, o "resultado da
apelação for não unânime", ou seja, quando a discordância entre maioria e
minoria se deu sobre a principal resolução de questão em grau recursal,
aquela que redunda no efeito substitutivo final referido no art. 1.008 do
CPC. (STJ, REsp n. 2.138.609, Ministro Benedito Gonçalves, DJEN de
11/11/2025.)
Portanto, o julgamento deve prosseguir perante um órgão de maior
composição.
Precedentes do STJ:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME PELA RESCISÃO DA
SENTENÇA. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO.
PROSSEGUIMENTO DO JULGAMENTO. REGIMENTO INTERNO DO
TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO DO JULGAMENTO
ANTERIOR. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1
. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que,
em razão da procedência da ação rescisória por maioria, em vez de
determinar que o julgamento prosseguisse pela técnica de ampliação do
colegiado, considerou-o prejudicado e decidiu por um novo julgamento pelo
órgão de maior composição, em observância ao previsto em seu
Regimento Interno.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se o Regimento Interno do Tribunal de Justiça, ao
estabelecer a prejudicialidade do julgamento não unânime pela rescisão da
sentença e determinar novo julgamento pelo órgão de maior composição,
está em conflito com o disposto no art. 942, § 3º, I, do CPC/2015.
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III. Razões de decidir
3
. De acordo com a técnica de ampliação do colegiado, quando o
resultado não unânime levar à rescisão da sentença, o julgamento deve
prosseguir perante um órgão de maior composição.
3.1. Assim, caso não integrem o órgão de maior composição, deve ser
realizada a convocação dos Desembargadores que participaram do
primeiro julgamento para darem sequência ao julgamento iniciado,
permitindo que contribuam para o debate e a formação do convencimento
dos demais.
4
. No caso, o Tribunal de Justiça observou seu Regimento Interno, que
estabelece a prejudicialidade do julgamento anterior, determinando a
realização de novo julgamento pelo órgão colegiado maior, em vez da
continuidade do feito com quórum ampliado.
4.1. O Código de Processo Civil, como norma infraconstitucional,
estabelece diretrizes gerais que devem ser observadas pelos Regimentos
Internos dos Tribunais, garantindo uniformidade e segurança jurídica nos
procedimentos judiciais.
4
.2. O Regimento Interno pode e deve regulamentar o procedimento de
suspensão e continuidade do julgamento em órgão de maior composição,
incluindo a convocação dos julgadores originais, sem, contudo, contrariar
os princípios e disposições estabelecidos pelo Código de Processo Civil.
IV. Dispositivo e tese
5. Recurso provido para cassar o acórdão recorrido e determinar o retorno
dos autos ao Tribunal de origem para prosseguir no exame da ação
rescisória, do qual devem participar os Desembargadores que compuseram
o julgamento inicial, nos termos do art. 942, § 3º, I, do CPC.
Teses de julgamento: "1. O art. 942, § 3º, I, do CPC determina que o
prosseguimento do julgamento, em caso de decisão não unânime pela
rescisão da sentença, deve ocorrer em órgão de maior composição. 2.
Os Desembargadores que participaram do julgamento inicial devem ser
convocados para participar do órgão de maior composição, caso dele não
façam parte, a fim de garantir a continuidade do julgamento e a qualificação
da decisão. 3. O Regimento Interno de um Tribunal não pode estabelecer
procedimentos que conflitem com o Código de Processo Civil."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 942, §§ 2º e 3º, I. (REsp n.
2
.171.572/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. APLICAÇÃO DO ART. 942 DO CPC. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem contribuinte pessoa jurídica ajuizou ação declaratória
cumulada com repetição de indébito contra União, objetivando a declaração
da inexistência da relação jurídico tributária quanto à obrigatoriedade da
retenção na fonte do Imposto de Renda - IRRF sobre os pagamentos feitos
à empresa a título de prestação de serviços ou quaisquer outras receitas,
em decorrência de tratado internacional em vigor entre Brasil e França,
com a consequente restituição dos valores retidos nos cinco anos
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anteriores ao ajuizamento da ação. Na sentença os pedidos foram julgados
improcedentes. No Tribunal de origem, foram desprovidos embargos de
declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão. No Superior
Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto pela contribuinte
contra decisão que deu provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional.
II - No julgamento dos embargos de declaração opostos contra acórdão
proferido por quórum ampliado, aplica-se o art. 942 do CPC: "Quando o
resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento
em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, que
serão convocados nos termos previamente definidos no regimento interno,
em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado
inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar
oralmente suas razões perante os novos julgadores." O Superior Tribunal
de Justiça já decidiu sobre essa matéria, devendo ser aplicado o mesmo
entendimento ao presente caso: REsp n. 2.024.874/RS, relator Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de
14/3/2023.
III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.154.128/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN
de 2/12/2024.)
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o PROVIMENTO dos Embargos de Declaração para
determinar a continuidade do Julgamento da Apelação, diante da
constatação de julgado não unânime, a ensejar a aplicação do art. 942,
CPC.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
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prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
1432


 
Processo
0895044-80.2014.8.06.0001
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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203
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
LARISSA SENTO SE ROSSI - (BA16330-A)
ROBERTO DOREA PESSOA - (BA12407-A)
Polo passivo
FRANCISCO JOSE DE SOUZA
Advogado(s) - Polo passivo AMANDA NARA SOARES DAMASCENO - (CE32106-A)
AYME HOLANDA GAMA - (CE32271-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0200734-53.2024.8.06.0043 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A
APELADO: FRANCISCO JOSE DE SOUZA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E AGRAVO INTERNO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA . 1) ACLARATÓRIOS. MANEJO DE
RAZÕES DISSOCIADAS OU DIVORCIADAS DO CASO CONCRETO, DE
MODO A ATRAIR O NÃO CONHECIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO. 2)
AGRAVO INTERNO . RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A APRECIAÇÃO
DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL, COM A
FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. NÃO CONHECIMENTO DOS
ACLARATÓRIOS E DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
1
. Trata-se de Embargos de Declaração e de Agravo Interno contra
Decisão Monocrática proferida para dar Provimento a Apelação ao
escopo de reformar integralmente a sentença proferida pelo juízo de
origem, de modo a reconhecer a legalidade do instrumento contratual
debatido nos autos (nº 0123303108855) e julgar improcedentes os pedidos
formulados na petição inicial.
2
. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. De largada, se vê que os
Aclaratórios são impertinentes ao caso cuidado nos autos. Os
Aclaratórios se referem expressamente: “DA NECESSIDADE DE
REFORMA DA DECISÃO
DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL – PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE”. Ainda, se consignam
“
DOS JUROS DE MORA EM DANO MORAL – MATÉRIA DE ORDEM
PUBLICA”. Nessa perspectiva, está evidenciado um exemplar clássico
de recurso com razões dissociadas ou divorciadas, de modo a atrair o
não conhecimento da irresignação.
3
. Portanto, imperioso o NÃO CONHECIMENTO dos Acaratórios, de
vez que as razões apresentadas são impertinentes ao fundamento do
Julgado combatido, de modo a malferir o Princípio da Dialeticidade.
4
. AGRAVO INTERNO. A despeito das ilações recursais, pelo que se
detecta, em revisita, é que a Decisão Monocrática está em
conformidade com a jurisprudência do colendo STJ e deste egrégio
TJCE. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se
reafirmando as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto
na Instância Pioneira, como na Apelatória.
5. Precedentes do STJ e do TJCE.
6
. NÃO CONHECIMENTO dos Embargos de Declaração e
DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Não Conhecimento dos Embargos de Declaração e Desprovimento do
Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração manejado pelo BANCO BRADESCO
S/A ao color de possíveis máculas sanáveis no Julgado , conforme o
pinçado abaixo:
DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO
DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL – PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE
Anote-se, por oportuno, que se este MM. Juízo entender configurado dano
moral no presente caso posto à sua apreciação, o mesmo deverá, ao
arbitrar o quantum indenizatório, calcar-se nos consagrados princípios
constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade.
(…)
DOS JUROS DE MORA EM DANO MORAL – MATÉRIA DE ORDEM
PUBLICA
Outrossim, data máxima vênia, torna-se oportuno esclarecer que a decisão
se mostrou viciosa. Para o presente caso, em virtude da fixação dos juros
para os danos morais não terem sido fixados desde o arbitramento, em
contradição ao entendimento majoritário e razoável, incorreu a decisão em
erro material.
Ressalte-se que na indenização moral não há prejuízo aferível no momento
do evento, e sim dano presumido onde cada julgador, em sua
discricionariedade, define os limites do dano ao convertê-lo em valor
econômico.
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Por fim, a Embargante pretende (…) 1 – O recebimento dos presentes
Embargos de Declaração, ora opostos no EFEITO MODIFICATIVO,
suspendendo o andamento da ação; 2 – Demonstrada a procedência de
todos os argumentos acima enunciados, pede e espera a Embargante que
V. Exa. se digne em julgar procedentes os presentes Embargos de
Declaração, a fim de que seja sanado a omissão na decisão.
Sem as Contrarrazões dos Aclaratórios.
Por outro lado, sobressai o Agravo Interno interposto por FRANCISCO
JOSÉ DE SOUZA que expressa sua irresignação conforme os argumentos
a seguir transcritos, repare:
II.1. DA CONTRADIÇÃO COM O TEMA 1061 DO STJ E O ÔNUS DA
PROVA DO BANCO
A controvérsia central do presente caso reside na
autenticidade da assinatura aposta no contrato de empréstimo
consignado. O Agravante, desde a réplica (documento de réplica, fls. 2- 3),
impugnou veementemente a assinatura constante no instrumento
contratual apresentado pelo banco, apontando indícios de falsificação e
tentativa de imitação. (…)
II.2. DA AUSÊNCIA DE EXPERTISE TÉCNICA E A ANÁLISE SUBJETIVA
DA ASSINATURA
A r. decisão monocrática, ao concluir pela "legitimidade da avença" com
base nos documentos apresentados pelo banco (contrato "assinado e
rubricado", "autorização de consignação e extrato para simples
conferência"), parece ter realizado uma análise subjetiva da assinatura,
sem a devida perícia grafotécnica.
Em sua réplica, o Agravante demonstrou detalhadamente as discrepâncias
visuais entre sua assinatura autêntica e a assinatura questionada no
contrato, apontando indícios de falsificação e tentativa de imitação. Tais
análises demandam conhecimento técnico especializado, que não pode ser
presumido em uma decisão judicial, especialmente quando a prova pericial
foi expressamente recusada pela parte a quem cabia produzi-la.
II.3. DA CONTRADIÇÃO COM A JURISPRUDÊNCIA DO PRÓPRIO
DESEMBARGADOR RELATOR
A par disso, o Agravante busca (...) 1. A reconsideração da r. Decisão
Monocrática de ID 30526305, a fim de que seja negado provimento à
Apelação do Banco Bradesco S/A e, consequentemente, restabelecida a r.
sentença de primeiro grau, que julgou parcialmente procedentes os pedidos
iniciais do Agravante. 2. Caso Vossa Excelência não reconsidere a decisão,
que o presente Agravo Interno seja submetido à apreciação do Colegiado
da 3ª Câmara de Direito Privado para o seu integral provimento,
reformando a decisão monocrática agravada e restabelecendo a r.
sentença de primeiro grau
Contrarrazões do Agravo Interno (32482686).
É o Relatório.
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VOTO
Trata-se de Embargos de Declaração e de Agravo Interno contra
Decisão Monocrática proferida para dar Provimento a Apelação ao
escopo de reformar integralmente a sentença proferida pelo juízo de
origem, de modo a reconhecer a legalidade do instrumento contratual
debatido nos autos (nº 0123303108855) e julgar improcedentes os pedidos
formulados na petição inicial.
1. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
De largada, se vê que os Aclaratórios são impertinentes ao caso
cuidado nos autos.
Os Aclaratórios se referem expressamente: “DA NECESSIDADE DE
REFORMA DA DECISÃO DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL –
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE”.
Ainda, se consignam “DOS JUROS DE MORA EM DANO MORAL –
MATÉRIA DE ORDEM PUBLICA”.
Nessa perspectiva, está evidenciado um exemplar clássico de recurso com
razões dissociadas ou divorciadas , de modo a atrair o não
conhecimento da irresignação.
Para tanto, confira-se o preceptivo incidente à espécie:
Art. 932, CPC/15. Incumbe ao relator:
III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
É que a tal circunstância importa na completa inobservância ao
Princípio Processual da Dialeticidade segundo o qual o Recurso deve
rebater, de maneira fundamentada e direta, os fundamentos utilizados pelo
Julgador para embasar o seu convencimento, sob pena de não
conhecimento.
A propósito, a jurisprudência do colendo STJ firmou-se no sentido de que
não se conhece do Recurso cujas razões estão destoantes da
fundamentação do julgado combatido.
Paradigmas do STJ, repare:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS
DO ACÓRDÃO EMBARGADO. OFENSA AO PRINCÍPIO RECURSAL DA
DIALETICIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO ESTADO DO ACRE
NÃO CONHECIDO.
1
. A apresentação de razões de embargos de declaração completamente
divorciadas dos fundamentos existentes no acórdão embargado implica
não conhecimento do recurso aclaratório por macular o princípio recursal
da dialeticidade.
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(...)
3
. Contudo, nas razões dos embargos de declaração, o ponto central da
argumentação apresentada pela parte embargante é que foi afirmado pelo
órgão julgador que não foi impugnada especificamente a incidência súmula
7
do STJ, o que, certamente, não foi objeto de discussão seja no acórdão
embargado seja na decisão monocrática anterior.
4
. Embargos de Declaração do ESTADO DO ACRE não conhecido. (EDcl
no AgInt no AREsp 968.488/AC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2019, DJe 28/08/2019).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 284/STF.
ADEMAIS, O ACÓRDÃO RECORRIDO, TAL COMO DECIDIDO
ANTERIORMENTE, ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO
STJ. AO CONFERIR A IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA, EM
OBSERVÂNCIA À PROTEÇÃO À MORADIA CONFERIDA PELA CF (LEI
8
.009/1990). AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO MATO GROSSO
NÃO CONHECIDO.
1
. A parte ora agravante lançou razões recursais dissociadas e incompletas
dos fundamentos lançados na decisão que visa a desconstituir (incidência
da Súmula 83/STJ e necessidade de revolvimento de provas quanto à
alegada penhorabilidade do bem); ao revés, tratou tão somente de
defender que o Tribunal a quo não se pronunciou corretamente, a violar
frontalmente o art. 535 caput e inciso II do CPC, conforme demonstrado,
tese sequer defendida nas razões do Apelo Nobre, ou mesmo na instância
de origem, e mesmo nem poderia, porquanto a instância de origem não foi
provocada a respeito de eventual ofensa à referida norma.
2
. Como é sabido e apregoado na jurisprudência desta Corte, a veiculação
de razões recursais dissociadas do fundamento da decisão impugnada
autoriza a aplicação da Súmula 284/STF.
3
. (...) 4. Agravo Regimental do ESTADO DO MATO GROSSO não
conhecido. (STJ, AgRg no AREsp 410.094/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/04/2019, DJe
22/04/2019).
1
. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas deste, impõe a
incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, aplicáveis por analogia.
Precedentes. (AgInt no AREsp 1445684/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2019, DJe 01/07/2019)
No ponto, outros precedentes do STJ: EDcl no AgRg no AREsp
6
71.379/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de
/9/2015). No mesmo sentido: STJ, EDcl no AgRg no AREsp 709.402/MS,
8
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Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 9/12/2015;
EDcl no AgRg no REsp 1.464.703/SC, Rel. Ministra Diva Malerbi
(Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe de
1º/3/2016
Portanto, imperioso o NÃO CONHECIMENTO dos Aclaratórios , de vez
que as razões apresentadas são impertinentes ao fundamento do Julgado
combatido, de modo a malferir o Princípio da Dialeticidade.
2. AGRAVO INTERNO
O manejo do Agravo Interno visa a apreciação da matéria pelo Órgão
Colegiado Cameral, de maneira a ocasionar o Exaurimento da Instância e
o Prequestionamento da matéria, que são 2 (dois) predicados
imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos aos Tribunais
Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático de Apelação tem o condão de tornar cabível o
Agravo Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o
resultado de um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da
Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame .
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
Cameral.
Repare a transcrição de trecho relevante do Decisório Monocrático:
É cediço que o tema em liça não requer extensa digressão, vez que tal
matéria já foi objeto de reiterada análise pelo Superior Tribunal de Justiça,
que assim se expressou em sede de recurso repetitivo (Tema 1.085):
São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns
em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde
que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização
perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do
art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos consignados
em folha de pagamento.
Referida forma de pagamento não configura indevida retenção de
patrimônio alheio, na medida em que o desconto realizado na conta
corrente do titular é precedido de sua expressa autorização, traduzido em
sua livre manifestação de vontade por ocasião da celebração do contrato
de empréstimo consignado.
(…)
Na hipótese em liça, é certo que a instituição requerida acostou aos autos o
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instrumento contratual assinado e rubricado pela parte requerente,
autorização de consignação e extrato para simples conferência, onde se
pode comprovar a disponibilidade de crédito na conta bancária da parte
requerente no valor de R$ 1.013,54 (hum mil e treze reais e cinquenta e
quatro centavos), quais atestam a legitimidade da avença, donde concluir
quanto à inexistência de defeitos do negócio jurídico (vícios de
consentimento ou sociais).
Nesse sentido, confiram-se os julgados abaixo transcritos, oriundos desta
egrégia Corte Alencarina, nos seguintes dizeres:
(…)
Afirmações genéricas quanto à impugnação da assinatura não são
suficientes para desconstituir documentos que atinem à regularidade da
contratação, tendo a instituição requerida se desincumbido de demonstrar a
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da parte
requerente, conforme a regra de distribuição do ônus probatório constante
da norma processual civil.
Em razão da robusta documentação comprobatória quanto à existência de
relação jurídica entre as partes em litígio, entendo ser desnecessária a
realização de prova pericial, que sequer foi solicitada pela parte requerente
na peça de réplica, diretriz que está em consonância com o entendimento
do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, conforme os julgados
que abaixo transcrevo:
(...)
Assim, inexistente falha alguma no serviço prestado pela instituição
financeira, improcede qualquer pretensão à repetição do indébito e à
reparação por danos materiais e/ou morais, haja vista que não restou
caracterizada conduta ilícita.
Deve-se conferir, então, plena eficácia ao negócio realizado entre as partes
em litígio, mormente quando houve prévio conhecimento das cláusulas
contratuais, e, demais disso, não demonstrada ilegalidade ou abusividade
alguma, sendo certo que, na seara processual, vigora os princípios da boa-
fé e da lealdade processuais (art. 5º, CPC), de modo a que não prevaleçam
comportamentos contraditórios, notadamente em prol da segurança
jurídica.
Diante do exposto, hei por bem CONHECER DA APELAÇÃO interposta e
DAR-LHE PROVIMENTO, ao escopo de reformar integralmente a sentença
proferida pelo juízo de origem, de modo a reconhecer a legalidade do
instrumento contratual debatido nos autos (nº 0123303108855) e julgar
improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, consoante os
fundamentos acima expendidos.
Por consectário, condeno a parte requerente ao pagamento das custas
processuais e dos honorários de sucumbência à base de 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da causa, a teor do art. 85, § 2º do CPC,
sob exigibilidade suspensa em face do benefício da gratuidade de justiça.
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de agravo interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
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do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o NÃO CONHECIMENTO dos Embargos de
Declaração e DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a
Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0201137-75.2023.8.06.0166
204
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos de Consumo
VALDERI LIMA DE SOUSA
Advogado(s) - Polo ativo
ERICLES DE OLINDA BEZERRA - (CE41130-A)
TULIO ALVES PIANCO - (CE42491-A)
Polo passivo
ITAU UNIBANCO S.A.
BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0201137-75.2023.8.06.0166 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: VALDERI LIMA DE SOUSA
APELADO: ITAU UNIBANCO S.A., BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
EMENTA : AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES . CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
1
.Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da
matéria, que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
2.D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático de Apelação tem o condão de tornar cabível o
Agravo Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o
resultado de um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da
Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada
foi proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
5
. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do
Voto , os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
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7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita , é
que a Decisão Monocrática está em conformidade com a
jurisprudência do colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de Agravo Interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática , por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa sua
irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
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DAS RAZÕES RECURSAIS DA NECESSIDADE DE REFORMA QUANTO
À CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS
A decisão monocrática condenou o banco apelado ao pagamento de R$
5.000,00 (cinco mil reais), a título de Danos Morais.
Ocorre que a decisão não merece prosperar. A conduta do banco
agravante não pode ser vista como dano hábil a respaldar indenização por
danos morais.
É importante destacar que não é qualquer ato antijurídico ou
descumprimento de dever legal ou contratual que enseja o dever de
indenizar, sob pena de banalização do instituto. Nessa linha, é a lição da
Professora Judith Martins-Costa:
(…)
SUBSIDIARIAMENTE – DO MONTANTE DO VALOR INDENIZATÓRIO
Na remota hipótese de ser desacolhida a pretensão supra, o que de fato
não se espera, requer-se subsidiariamente a redução do montante da
condenação fixado pelo juízo de primeiro grau.
O valor da condenação por danos morais arbitrada em sentença apresenta-
se excessivo. A indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
destoa flagrantemente da realidade dos autos, impondo-se, como corolário,
a sua redução.
(…)
A par disso, o Recorrente busca (...) que o nobre Desembargador Relator
exerça o juízo de retratação para, reconsiderando a decisão aqui recorrida,
dar total provimento ao Recurso de Apelação interposto pelo ora
Agravante, conhecendo-o e, assim, restabelecendo o decisum proferido na
instância primária.
Entretanto, ad argumentandum tantum, caso assim não entenda este nobre
julgador, que seja posto em mesa o presente recurso e julgado pelo órgão
competente, a fim de que:
1
. Seja posto em mesa o presente recurso e julgado pelo órgão
competente, a fim de que seja julgado e provido, reformando-se a decisão
ora agravada nos termos acima requeridos.
2
. Em caso de provimento do presente recurso, requer-se a revisão e a
consequente condenação da parte contrária nos ônus sucumbenciais de
estilo, com o pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios.
3
. Caso o presente recurso não seja provido, requer a instituição recorrente
que a matéria ora tratada seja considerada devidamente prequestionada
para o eventual caso de interposição de recursos às mais altas cortes
judiciárias brasileiras, em face da existência de repercussão geral da
matéria perante o Supremo Tribunal Federal.
Sem Contrarrazões.
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É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da
matéria, que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a
admissibilidade dos Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático de Apelação tem o condão de tornar cabível o
Agravo Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o
resultado de um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da
Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame .
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Cuidam os autos de Apelação interposta pela parte requerente – VALDERI
LIMA DE SOUSA em face da sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da
Comarca de Senador Pompeu, que concluiu pela parcial procedência dos
pedidos contidos na petição inicial, qual trata de Ação Declaratória de
Nulidade de Relação Contratual c/c Repetição do Indébito e Indenização
por Danos Morais aforada em face da instituição requerida - BANCO ITAÚ
CONSIGNADO S/A.
É oportuno transcrever o capítulo dispositivo, que assim ficou redigido:
Ante o exposto e à luz das demais regras e princípios atinentes à espécie,
com fulcro no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, o que faço com resolução do
mérito, para:
A) declarar a inexistência do Contrato nº 83491386;
B) condenar o Demandado no pagamento à parte Requerente no valor de
R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de indenização por danos morais,
acrescidos de juros simples de mora de 1% ao mês, desde o evento
danoso (Súmula 54 do STJ e arts. 398 e 406 ambos do Código Civil) e de
correção monetária pelo INPC a contar do arbitramento (Súmula nº 362 do
STJ);
C) condenar o Requerido, a título de dano material, na devolução simples
dos valores descontados até 30/03/2021 e na forma dobrada dos valores
descontados a partir de 31/03/2021 (EAREsp nº 676.608/RS), acrescido de
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correção monetária pelo INPC a partir do efetivo prejuízo (Súmula 43, STJ)
e juros simples de 1% (um por cento) ao mês a contar do evento danoso
(art. 398, CC/02 e Súmula 54, STJ), nos termos do parágrafo único do art.
4
2 da Lei nº 8.078/90. Autorizo o reclamado a compensar da condenação,
eventuais valores já depositados em favor da demandante, com atualização
monetária pelo IPCA desde o dia da transferência/depósito, mas sem
incidência de juros por se tratar de transferência ilegal.
Condeno o promovido em custas e honorários advocatício no patamar de
1
0% (dez por cento) do valor da condenação (Art. 85, § 2º, NCPC).
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
A parte requerente pugnou, em suas razões recursais, que seja majorada a
indenização por danos morais em patamar a ser arbitrado por esta
instância recursal com acréscimo de correção monetária a partir do
arbitramento e de juros de mora de 1% (um por cento) a partir do evento
danoso e que se opere a repetição do indébito em dobro dos valores
descontados indevidamente de seu benefício com acréscimo de correção
monetária e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir do
desembolso de cada parcela.
A instituição requerida apresentou suas contrarrazões recursais, tendo
propugnado pelo desprovimento do recurso.
É o que importa relatar, motivo pelo qual transpasso à decisão.
Encontram-se presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos à
admissibilidade do recurso, motivo pelo qual passo ao seu conhecimento.
Acerca do julgamento monocrático, o Relator poderá decidir o recurso
quando evidenciar uma das hipóteses previstas no art. 932 do
CPC, verbis:
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência;
V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento
ao recurso se a decisão recorrida for contrária a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência.
Verificando tratar-se de uma das situações previstas no dispositivo
supracitado, e, procedidos os expedientes quando necessários, autoriza-se
o relator a julgar de pronto a questão em respeito aos princípios da duração
razoável do processo e da segurança jurídica, sendo de frisar que as teses
discutidas no recurso em destrame são iterativas na jurisprudência,
corporificada em verbete de súmula ou em julgamento de recurso repetitivo
(art. 927, inciso III, CPC), impondo-se sua apreciação.
Conforma-se o presente caso às regras contidas no Código de Defesa do
Consumidor, mormente em vista do enunciado de Súmula 297 do STJ,
sendo certo, ainda, que a validade do negócio jurídico exige a presença de
certos requisitos (agente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou
determinável; forma prescrita ou não defesa em lei), bem assim, que a
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declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a
lei expressamente a exigir, a teor dos arts. 104 e 107 do Código Civil.
E, nessa linha, vale salientar que a instituição financeira responde de forma
objetiva pela reparação de danos causados ao consumidor (art. 14, caput,
CDC) e só não será responsabilizada quando demonstrar a inexistência de
defeito em relação ao serviço prestado ou a culpa exclusiva do consumidor
ou de terceiro (art. 14, § 3º, incisos I e II, CDC). Confira-se a redação do
aludido preceito legal, verbis:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§
1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as
circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§
2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas
técnicas.
§
3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§
4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada
mediante a verificação de culpa.
Assentada tal premissa, é cediço que o tema em liça não requer extensa
digressão, vez que se trata de matéria recorrente, qual concerne à
existência de contrato de empréstimo consignado não reconhecido pela
parte requerente, qual alega que nunca o solicitou junto à instituição
requerida, sendo certo que a declaração de vontade constitui requisito de
existência do negócio jurídico, e, para que seja válida, é necessário que a
vontade seja manifestada de forma livre e espontânea.
No caso em concreto, a instituição requerida juntou aos autos fotocópia do
contrato cuja assinatura não foi reconhecida pela parte requerente, que
alega ser falsa, tendo pleiteado pela realização de exame grafotécnico,
sendo forçoso verificar que a instituição requerida se manifestou no sentido
de não possuir interesse na produção da prova pericial grafotécnica, tendo
requestado por seu cancelamento.
É forçoso concluir, então, que a instituição requerida não se desincumbiu
de demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito da parte autora, ônus probatório que lhe competia no sistema de
distribuição constante da norma processual civil (art. 373, inciso II, CPC),
pois não logrou êxito em comprovar a existência do elemento volitivo da
parte requerente para fins de contratação.
Sobre esse tema, é importante transcrever os preceitos estatuídos nos art.
369 e 429, incisos I e II, parágrafo único, do CPC:
Art. 369. As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem
como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código,
para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e
influir eficazmente na convicção do juiz.
Art. 429. Incumbe o ônus da prova quando:
I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchimento abusivo, à
parte que a arguir;
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II - se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o
documento.
O Superior Tribunal de Justiça, em análise sobre a referida temática
(provas), assentou o Tema Repetitivo 1.061, cujo enunciado vem expresso
no julgado precedente que segue abaixo transcrito:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO PROFERIDO
EM IRDR. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DOCUMENTO PARTICULAR. IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA
ASSINATURA. ÔNUS DA PROVA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1.
Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: "Na
hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da
assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua autenticidade
(CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)". 2. Julgamento do caso concreto. 2.1. A
negativa de prestação jurisdicional não foi demonstrada, pois deficiente sua
fundamentação, já que o recorrente não especificou como o acórdão de
origem teria se negado a enfrentar questões aduzidas pelas partes,
tampouco discorreu sobre as matérias que entendeu por omissas.
Aplicação analógica da Súmula 284/STF. 2.2. O acórdão recorrido imputou
o ônus probatório à instituição financeira, conforme a tese acima firmada, o
que impõe o desprovimento do recurso especial. 3. Recurso especial
parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (REsp n.
1
.846.649/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção,
julgado em 24/11/2021, DJe de 9/12/2021.)
Reconhecida a existência de descontos indevidos no benefício
previdenciário da parte requerente, exsurge o direito do consumidor em ser
ressarcido desses valores (repetição do indébito), valendo destacar que o
atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que "a restituição
em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da
natureza do elemento volitivo do fornecedor que cobrou valor indevido,
revelando-se cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta
contrária à boa-fé objetiva" (STJ. Corte Especial. EAREsp 676608/RS, Rel.
Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020).
A propósito, a discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em
dobro prevista no CDC (art. 42, parágrafo único) foi apaziguada e decidida
pelo STJ no julgamento dos embargos de divergência em agravo em
recurso especial (EAREsp 676.608/RS), resultando no entendimento de
que a restituição em dobro do indébito seja aplicada apenas às cobranças
indevidas realizadas a partir da publicação daquele acórdão, ou seja,
30/03/2021. Confira-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO ( PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC).
DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO
FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA
CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO
CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3)
MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes
teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do
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artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do
fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando
a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores
referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia
deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante
previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e
sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de
tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos:
Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à
primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em
dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças
indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de
serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas
serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da
publicação do acórdão. (EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado
em21/10/2020, DJe 30/03/2021).
Por conseguinte, as quantias eventualmente pagas a maior até o marco de
3
0/03/2021 devem ser restituídas na forma simples, e, na forma dobrada,
aquelas efetuadas após essa data, cujos valores devem ser acrescidos de
correção monetária pelo indexador oficial e de juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês a partir dos respectivos descontos (art. 389, Código Civil
e Súmulas 43 e 54 - STJ), haja vista se tratar de responsabilidade
extracontratual porquanto declarada a nulidade do contrato.
Ainda neste capítulo, vale salientar que a compensação dos valores que
concernem à repetição do indébito em favor do consumidor com aqueles
disponibilizados pela instituição financeira é medida que tem por finalidade
evitar o enriquecimento ilícito e restituir às partes o status quo ante,
qual deve ser acrescido de correção monetária a partir do efetivo depósito
na conta bancária da parte requerente.
No tocante à indenização por danos morais, é certo que a ocorrência de
descontos indevidos em benefícios previdenciários sem lastro contratual ou
oriunda de contratos de origem fraudulenta é considerada uma falha na
prestação do serviço pelas instituições financeiras e/ou associações,
caracterizando dano moral, cuja responsabilidade é objetiva.
Ressalte-se que o valor arbitrado a título de indenização por danos morais
em casos que tais (empréstimos consignados, contribuições para
associações, tarifas bancárias, etc.) sem lastro contratual ou de origem
fraudulenta deve levar em conta os critérios definidores da razoabilidade e
da proporcionalidade, atendendo-se às circunstâncias do ato ilícito, às
consequências da ofensa ao lesado, é dizer, o valor dos descontos
realizados, o tempo de duração dos mesmos, o impacto na vida do
consumidor, dentre outros fatores.
Via de regra, tais contratos abusivos têm, como destinatários frequentes,
pessoas vulneráveis (consumidores) e hipervulneráveis (idosos), que tem
baixo grau de instrução e percebem o mínimo salarial fixado na legislação,
remanescendo induvidoso o impacto de tais descontos indevidos sobre
verba de natureza alimentar, que compromete a própria sobrevivência do
consumidor hipossuficiente, atingindo a esfera da personalidade, e, mais
especificamente, da dignidade da pessoa humana.
Concerne ao magistrado, utilizando-se de seu prudente arbítrio,
estabelecer o montante justo para a aludida verba (danos morais) sempre
com apoio nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem
assim, levando em conta as peculiaridades do caso na busca de uma
equitativa reparação e com dimensionamento nos critérios legais, como a
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culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
A fixação da indenização não pode ser inexpressiva a ponto de estimular a
repetição do ato ilícito, nem ser exorbitante a ponto de ocasionar
enriquecimento sem causa, é dizer, deve ter caráter didático-pedagógico, e,
nesse ponto, o Colegiado desta Terceira Câmara de Direito Privado vem
estabelecendo a verba indenizatória no patamar médio de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), a teor das ementas que se seguem:
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. CARTÃO DE CRÉDITO. DESCONTOS
INDEVIDOS. DESACERTO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR PARTE
DO REQUERIDO QUE NÃO OPEROU COM A CAUTELA NECESSÁRIA
NA CONCESSÃO DO SERVIÇO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO
CONSUMERISTA. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO POR
DANOS MORAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES. JUROS DE MORA DE
1
% A.M, A PARTIR DO EVENTO DANOSO (SÚMULA 54 DO STJ) E
CORREÇÃO MONETÁRIA NA FORMA ESTABELECIDA NA SENTENÇA
PRIMEVA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO.
POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Trata-se de Recurso de Apelação interposto por Sebastiana Gonçalves
de Sousa contra a decisão proferida pela Vara Única da Comarca de
Guaraciaba do Norte nos autos da presente Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Pedido de Tutela Provisória de Urgência
Antecipada e Condenação em Danos Morais em face de Banco Bradesco
S/A, julgada parcialmente procedente. 2. O juízo a quo declarou a
inexistência do contrato questionado, para cessarem todos os efeitos dele
decorrentes e fixou o prazo de 15 (quinze) dias (a contar da intimação
desta decisão) para que a instituição ré suspenda os aludidos descontos,
sob pena de aplicação de multa equivalente ao dobro dos valores
indevidamente descontados, até o cumprimento da Obrigação. Condenou o
requerido a restituir, na forma simples, as parcelas descontadas até o
efetivo cancelamento do contrato, acrescidos de juros (1% ao mês), a partir
da citação e correção monetária (INPC), a partir dos descontos indevidos,
bem como ao pagamento de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao
autor a título de indenização por danos morais, com juros de mora (1% ao
mês), a contar da citação e correção monetária (INPC) a incidir a partir do
arbitramento. Diante da sucumbência recíproca, fixou os honorários
advocatícios sucumbenciais em 5% do valor da condenação para cada
uma das partes. 3. Constatada a falha na prestação do serviço como no
caso relatado nos autos, e considerando que a responsabilidade civil do
fornecedor é objetiva, ou seja, independe de comprovação de dolo ou
culpa, nos termos do §6º do artigo 37 da CF/88, basta tão somente a
comprovação da conduta, do nexo de causalidade e do dano para que se
reconheça o dever de reparar o dano moral causado, o qual é presumível
(in re ipsa) (artigo 14 do CDC). 4. Inexistem parâmetros e critérios para a
fixação do montante da reparação extrapatrimonial, de forma que este deve
ser arbitrado pelo julgador de forma prudente, sopesando as peculiaridades
do caso concreto, para que não se transforme em fonte de enriquecimento
sem causa do ofendido, mas também para que não seja ínfimo ou
inexpressivo. 5. A importância de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
definida em primeira instância, não se mostra razoável, razão pela qual,
resulta proporcional e adequada a elevação para o valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), quantia compatível com a extensão dos danos sofridos
pela parte apelante, condição econômica das partes, e ainda, os fins de
sanção e reparação do instituto, valor habitualmente arbitrado em processo
desta natureza na 03ª Câmara de Direito privado, onde possuo assento. 6.
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O magistrado arbitrou incorretamente o termo inicial dos juros de mora dos
danos morais, fixando a partir da data da citação. Assim, procede-se à
alteração dos termos a quo dos juros de mora da reparação em danos
morais, que deve incidir a partir da data do efetivo prejuízo, consoante
verbete sumular nº 54 do STJ. 7. A respeito dos honorários sucumbenciais,
fixados em 5% em prol do patrono da parte autora, equivalem a
aproximadamente R$75,00 (setenta e cinco reais), razão pela qual deve ser
majorado, pois conforme o Art. 85. § 8º, CPC, nas causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da
causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação
equitativa, razão pela qual fixo no valor de R$500,00 (quinhentos reais). No
que se refere a sucumbência da apelante, em razão da gratuidade
jurisdicional concedida, fica suspensa a cobrança conforme Art. 98, § 3º do
CPC. 8. Recurso conhecido e parcialmente provido. (Apelação Cível -
0
051875-74.2021.8.06.0084 , Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/04/2024,
data da publicação: 04/04/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA DE ANUIDADE.
AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA
DA CONTRATAÇÃO. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO
EM DOBRO. DESCONTOS REALIZADOS APÓS 30/03/2021.
ENTENDIMENTO DO STJ. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
EVIDENCIADA. FATOS INCONTROVERSOS. DANO MORAL IN RE IPSA.
QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO CONFORME CRITÉRIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1
.A pretensão recursal cinge-se ao reconhecimento da condenação por
danos morais, decorrentes da ilegitimidade dos descontos relativos à
anuidade do cartão de crédito, resultando na improcedência da pretensão
autoral. 2. Compulsando os autos, verifica-se que às fls.19-24, a autora
comprovou a ocorrência do desconto R$19,25 (dezenove reais e vinte
cinco centavos), referente à anuidade do cartão de crédito, corroborando os
fatos alegados na inicial. 3. A instituição financeira ré, por sua vez, não
acostou no caderno processual documentos comprobatórios da
contratação, uma vez que não apresentou cópia do contrato de cartão de
crédito que a promovente nega ter aderido. 4. Em relação ao quantum
arbitrado, é fundamental que este seja regulado de acordo com os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para evitar o
deferimento de enriquecimento indevido a uma das partes. 5. Assim, da
análise dos autos, entende-se que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
fixado é adequado ao caso em apreço, considerando o prejuízo sofrido, a
conduta do agente, o potencial econômico do Banco e o caráter
pedagógico da indenização. 6. Recurso conhecido e provido. Sentença
parcialmente reformada. (Apelação Cível - 0201228-64.2022.8.06.0114 ,
Rel. Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 24/07/2024, data da publicação:
24/07/2024)
E, de minha relatoria, colaciono o seguinte julgado:
APELAÇÃO EXCLUSIVA DO BANCO. PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO
CONFORME O ART. 1048, I, CPC/15 E ESTATUTO DO IDOSO.
SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE DO PEDIDO
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA, REPETIÇÃO
DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NO CASO,
TARIFA OU ANUIDADE DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO SOLICITADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 532, STJ: CONSTITUI PRÁTICA
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COMERCIAL ABUSIVA O ENVIO DE CARTÃO DE CRÉDITO SEM
PRÉVIA E EXPRESSA SOLICITAÇÃO DO CONSUMIDOR,
CONFIGURANDO-SE ATO ILÍCITO INDENIZÁVEL E SUJEITO À
APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA. INTELIGÊNCIA DA
RESOLUÇÃO Nº 3402/2006, DO BACEN. VEDAÇÃO EXPRESSA ÀS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DA COBRANÇA DE ENCARGOS NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONTA PARA PAGAMENTO DE
SALÁRIOS, VENCIMENTOS, APOSENTADORIAS RELATIVAS A
SAQUES DOS CRÉDITOS E TRANSFERÊNCIAS DOS CRÉDITOS.
APREGOADA A GARANTIA DAS FACILIDADES DO PACOTE DE TARIFA
ZERO. A CASA BANCÁRIA NÃO APRESENTA O CONTRATO DE
CARTÃO DE CRÉDITO PARA JUSTIFICAR O PAGAMENTO DA
ANUIDADE DESCONTADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 479, STJ.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO
ESCORREITA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ARBITRAMENTO
CONSERVADO, SOB PENA DE REFORMATIO IN PEJUS.
PRECEDENTES DO TJCE. DESPROVIMENTO. 1. COTEJO ANALÍTICO
DE TESES CONTRAPOSTAS: Inicialmente, percebe-se que o cerne da
questão posta a desate consiste em conferir a verossimilhança das
alegações, de Parte a Parte, vertidas na existência de Tarifa Bancária ou
Anuidade de Cartão de Crédito sem a autorização do Requerente e a sua
revelia, porquanto, originado mediante fraude. In casu, a questão recursal é
saber se o contrato em voga tem as informações consideradas essenciais
ao pacto, a saber: data e local, dados da autorização para desconto,
declaração de residência, ausência de comprovante de depósito, falta de
informações sobre financiamento ou refinanciamento, valor financiado
divergente do valor liberado, dentre outras, poderia ser considerado legal
para fins de validade do negócio jurídico. A par disto, verificar-se-á a
possibilidade de reparação. De um lado, a Parte Requerente objetiva a
anulação de negócio jurídico, sob o argumento de que nunca contratara
nenhum tipo de Tarifa ou Anuidade, pelo que requer a condenação do
Banco por danos morais e devolução dos valores descontados. D’outra
banda, a parte promovida alega que celebrou o contrato e que as
cobranças ocorreram dentro do exercício regular do direito. 2.
NORMATIVO INCIDENTE À ESPÉCIE: O Banco Central do Brasil, no
âmbito de sua competência regulatória, editou a Resolução nº 3402/2006
que vedou às instituições financeiras a cobrança de encargos na prestação
de serviços em conta para pagamento de salários, vencimentos,
aposentadorias relativas a saques dos créditos e transferências dos
créditos. Ademais, o banco deve garantir as facilidades do Pacote de Tarifa
Zero aos clientes que desejarem, conforme Resolução 3.919/2010 do
CMN, que em seu art. 2º prevê isenção de tarifas na prestação de serviços
essenciais, tais como o fornecimento de cartão com função débito, a
realização de até quatro saques por mês e a compensação de cheques.
Outrossim, imperioso consignar que as cobranças de serviços bancário
exigem a elaboração de contrato específico, conforme art. 8º da Resolução
3
.919/2010 do CMN, uma vez que se trata de transações integrantes de
pacote padronizado de serviços: Art. 7º É facultado o oferecimento de
pacotes específicos de serviços contendo serviços prioritários, especiais
e/ou diferenciados, observada a padronização dos serviços prioritários,
bem como a exigência prevista no § 1º do art. 6º. Parágrafo único. É
vedada a inclusão nos pacotes de que trata o caput: I - de serviços
vinculados a cartão de crédito; e II - de serviços cuja cobrança de tarifas
não é admitida pela regulamentação vigente. Art. 8º A contratação de
pacotes de serviços deve ser realizada mediante contrato específico. Essa,
a premissa. 3. A CASA BANCÁRIA NÃO APRESENTA O CONTRATO DE
CARTÃO DE CRÉDITO PARA JUSTIFICAR O PAGAMENTO DA
ANUIDADE DESCONTADA: Realmente, a Parte Requerente alega que
1453


 
Processo
0201137-75.2023.8.06.0166
fora vítima da realização de contrato fraudulento. Ademais, tendo em vista
que se cuida de relação consumerista, para tanto, deve ser feita a inversão
do ônus da prova para que a Parte Requerida apresente o instrumento
contratual. É que incumbe a Parte Adversa provar a existência de Fatos
Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito do Autor, nos termos do art.
3
73, II, CPC/15. Contudo, não houve a exibição da avença por parte do
Banco. 4. Com feito, incide à espécie o seguinte Enunciado do STJ, repare:
Súmula nº 532, STJ: Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão
de crédito sem prévia e expressa solicitação do consumidor, configurando-
se ato ilícito indenizável e sujeito à aplicação de multa administrativa. 5.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO: É pacífico que a
Responsabilidade da instituição bancária é objetiva na ocorrência de
fraude, como no caso dos autos. Confira-se: Súmula 479, STJ - As
instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias. (Súmula 479, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 27/06/2012, DJe 01/08/2012) 6. REPETIÇÃO DO INDÉBITO
ESCORREITA: Antes de 30 de março de 2021, o STJ entendia que a
devolução em dobro de indébito, segundo o art 42, parágrafo único, Código
de Defesa do Consumidor - CDC é necessário os seguintes pressupostos,
de forma cumulativa: (i) cobrança extrajudicial indevida de dívida
decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo pagamento do indébito pelo
consumidor; e (iii) engano injustificável por parte do fornecedor ou
prestador. Acontece que o STJ, depois de 30 de março de 2021,
reformulou seu entendimento, de modo permitir a Devolução Dobrada para
os processos ajuizados depois da publicação do Acórdão do EARESP N.
6
76.608/RS, RELATOR MINISTRO OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL,
JULGADO EM 21/10/2020, DJE DE 30/3/2021. Assim, a parte promovida
deve restituir os valores descontados indevidamente na forma simples (os
que ocorreram no período compreendido até 30 de março 2021) e a
restituição em dobro daqueles ocorridos após 30 de março 2021,
ressalvada a prescrição parcial de 5 anos. 7. EXISTÊNCIA DE DANOS
MORAIS: De fato, evidencia-se que não foi apresentado o contrato de
cartão de crédito para justificar o pagamento de anuidade. 8.
ARBITRAMENTO CONSERVADO, SOB PENA DE REFORMATIO IN
PEJUS: Realmente, o arbitramento da indenização moral não deve ser
ínfimo tampouco excessivo e, somente, nestas 2 (duas) hipóteses, se
divisa a autorização para o redimensionamento pela Corte. In casu, a
quantificação do Dano Moral não responde bem ao Princípio da
Razoabilidade e da Proporcionalidade, de vez que, nesses casos, esta
Corte de Justiça pratica o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Todavia,
impactada a correção, sob pena de Reformatio In Pejus. 9. consagradas as
demais disposições sentenciais, por irrepreensíveis, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§
2º, CPC/15. 10. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar o Julgado
Pioneiro, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
(Apelação Cível - 0201552-37.2023.8.06.0173 , Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 17/07/2024, data da publicação: 17/07/2024)
Em vista de tais precedentes, há de ser fixado o montante indenizatório por
danos morais para a ordem de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), qual atende
aos enunciados da razoabilidade e da proporcionalidade para compensar
os danos suportados, e, também, o caráter pedagógico da medida, de
modo a ensejar a devida reflexão sobre a necessidade de a instituição
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financeira evitar condutas que se mostrem incompatíveis com o serviço
ofertado e/ou que importem em lesão aos interesses dos consumidores.
Quanto aos critérios de indexação, é certo que os juros moratórios devem
incidir a partir da prática do ato nas obrigações oriundas de ato ilícito
extracontratual e a correção monetária desde a data do arbitramento por
determinação judicial (art. 398-Código Civil e Súmulas 54 e 362-STJ).
E, tendo em conta o advento da Lei 14.905/2024, que alterou alguns
dispositivos sobre o tema no Código Civil, especificamente no Título IV –
Do Inadimplemento das Obrigações, nos casos de não haver convenção ou
previsão em lei, deve ser aplicado o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) como fator de atualização monetária e a Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic)
deduzido o IPCA como fator de juros de mora, nos termos dos arts. 389,
parágrafo único e art. 406, § 1º, assim redigidos:
Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e
danos, mais juros, atualização monetária e honorários de advogado.
Parágrafo único. Na hipótese de o índice de atualização monetária não ter
sido convencionado ou não estar previsto em lei específica, será aplicada a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
apurado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), ou do índice que vier a substituí-lo.
Art. 406. Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa
estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, os juros serão
fixados de acordo com a taxa legal.
§
1º A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização
monetária de que trata o parágrafo único do art. 389 deste Código.
§
2º A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de aplicação serão
definidas pelo Conselho Monetário Nacional e divulgadas pelo Banco
Central do Brasil.
§
3º Caso a taxa legal apresente resultado negativo, este será considerado
igual a 0 (zero) para efeito de cálculo dos juros no período de referência.
O Superior Tribunal de Justiça perfilha sobredita orientação, como se infere
dos julgados abaixo transcritos:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. TRANSPORTE COLETIVO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL. TERMO INICIAL DOS
JUROS DE MORA. SÚMULA54/STJ. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Os juros moratórios fluem a partir
do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual (Súmula
5
4/STJ). 2. A taxa dos juros moratórios a que se refere o art. 406 do
CC/2002 é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia
SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos
-
federais. Precedente da Corte Especial" (REsp n. 1.658.079/SP, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 13/3/2018). 3. Nas
condenações posteriores à entrada em vigor do Código Civil de 2002
(janeiro de 2003), deve-se aplicar a Taxa Selic, que é composta de juros
moratórios e de correção monetária, ficando vedada sua cumulação com
qualquer outro índice de atualização monetária. 4. Agravo interno a que se
nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 1.752.361/MG, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 01/07/2021).
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA.
VAZAMENTO DE GÁS CLOROTÓXICO. QUALIFICAÇÃO DO PERITO.
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SÚMULA 7/STJ. EXORBITÂNCIA DA CONDENAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
COMPLEMENTAÇÃO. TARDIA DAS RAZÕES. IMPOSSIBILIDADE.
INOVAÇÃO RECURSAL E PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONDUTA DA
VÍTIMA. RAZOABILIDADE DA REPARAÇÃO. INSURGÊNCIA QUANTO
AO QUE NÃO SE DECIDIU. SÚMULA 182/STJ. PENSÃO. PREJUÍZO
PERMANENTE, AINDA QUE NÃO ABSOLUTO, À CAPACIDADE
LABORATIVA. VALOR EMBASADO NO SALÁRIO MÍNIMO. ASPECTO
FÁTICO. JUROS. TERMO INICIAL. DANO EXTRACONTRATUAL.
SÚMULA 54/STJ. ÍNDICE. TEMAS 810/STF E 905/STJ. MULTA POR
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. SÚMULA98/STJ. (...) 5. O termo inicial
dos juros em hipótese de responsabilidade extracontratual se rege pela
Súmula 54/STJ (Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em
caso de responsabilidade extracontratual). Os índices aplicáveis, à luz do
art. 406 do Código Civil/2002, são os mesmos da Fazenda, sendo de rigor
a observação dos Temas 810/STF e 905/STJ. (...) 7. Agravo interno
conhecido em parte e, nessa extensão, provido em parte, apenas para
afastar a multa por oposição de embargos protelatórios" (STJ, AgInt no
REsp 1.824.032/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA
TURMA, DJe 25/03/2021).
Diante do exposto, hei por bem CONHECER DA APELAÇÃO interposta e
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, ao escopo de condenar a instituição
requerida ao pagamento de indenização por danos morais no importe de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor da parte requerente, com incidência
de correção monetária pelo IPCA a partir da data de seu arbitramento e de
juros de mora com base na Taxa Selic deduzido o IPCA a partir do evento
danoso.
Mantenho a condenação da instituição requerida ao pagamento das custas
processuais e dos honorários de sucumbência à base de 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do art. 85, § 2º
da norma processual civil.
Decorrido o prazo recursal sem que nada tenha sido apresentado,
certifique-se o trânsito em julgado, dê-se baixa nos sistemas e arquivem-se
os autos.
Expedientes necessários.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de agravo interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
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Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para
consagrar a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em
sintonia com os precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem
majoração de honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
3017188-39.2025.8.06.0000
205
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Crédito Direto ao Consumidor - CDC
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
F. J. BORGES DA SILVA LTDA
IRACEMA ALEXANDRE DE SOUSA COSTA
IVONALDO GASPAR DA COSTA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
LUCAS SOARES MURTA - (MG180149-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo passivo EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - (MG103082-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3017188-39.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: F. J. BORGES DA SILVA LTDA, IRACEMA ALEXANDRE
DE SOUSA COSTA, IVONALDO GASPAR DA COSTA
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA
EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria ,
que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos
aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
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5. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do Voto,
os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que
a Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de Agravo Interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-
se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto
em face de decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Tianguá, no curso do processo de nº 0200718-97.2024.8.06.0173 .
Indeferida a tutela antecipada recursal (28854099).
Sem contraminuta do Agravo de Instrumento.
Decisão Monocrática deixa de conhecer do Recurso (31776441).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
III – DA NECESSIDADE DE NOVA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE
JUSTIÇA GRATUITA
(DIMENSÃO HUMANA E SOCIAL)
Excelências, é imprescindível que se ultrapasse uma leitura meramente
formal do
processo e se observe a realidade concreta vivenciada pelos Agravantes.
Não se está
diante de partes que buscam se esquivar de obrigações legítimas ou se
valer
indevidamente da máquina judiciária. Trata-se de cidadãos e de pequena
empresa que
já se encontram asfixiados por uma execução bancária, com severas
restrições
patrimoniais e financeiras, circunstância que, por si só, evidencia a
dificuldade real de
arcar com custas processuais sem comprometer a própria subsistência e a
continuidade
mínima de suas atividades.
(…)
IV – DO CABIMENTO, DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO
MONOCRÁTICA E
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DA DEVOLUÇÃO DA MATÉRIA AO COLEGIADO
(…)
VI – DO DEVIDO PROSSEGUIMENTO DO FEITO COMO IMPERATIVO
CONSTITUCIONAL,
PROCESSUAL E DE JUSTIÇA MATERIAL
V – DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA R. DECISÃO
AGRAVADA
V.I. DO EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DA R. DECISÃO AGRAVADA
Excelência, com a devida vênia, basta uma leitura mais atenta das razões
recursais (Id 31056588), para concluir-se que o Agravo de Instrumento em
referência voltou-se contra a decisão interlocutória do Juízo a quo, que
postergou a análise da [única] preliminar de cerceamento de defesa para o
momento do julgamento da lide, determinando a especificação de provas
pelas partes.
(…)
V.I.II - DA URGÊNCIA NA ANÁLISE DA MATÉRIA E A APLICAÇÃO DO
PRECEDENTE DA TAXATIVIDADE MITIGADA — TEMA 988 DO STJ
Inicialmente, cumpre salientar que a decisão agravada, ao afastar a
urgência na análise da matéria, incorreu em equívoco que merece ser
corrigido. A desconsideração da necessidade de pronta apreciação da
questão central do Agravo de Instrumento em questão permite o
prosseguimento de um feito que pode, em última análise, apresentar vícios
insanáveis, conduzindo a atos processuais nulos e, por conseguinte, à
inutilidade da análise da questão em sede de recurso de apelação.
(…)
V.I.II.I – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA
V.I.II.II - DA AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DE
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO
ORIGINÁRIO
Excelência, a decisão que afronta o art. 334 do CPC/2015 dá ensejo à
nulidade da citação, tratando-se, portanto, de matéria de ordem pública,
senão vejamos:
De acordo com o art. 485, inciso IV, do CPC/2015, “O juiz não resolverá o
mérito quando (...) verificar a ausência de pressupostos de constituição e
de desenvolvimento válido e regular do processo.”.
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Por sua vez, o § 3º do mesmo art. 485 dispõe que “O juiz conhecerá de
ofício da matéria constante dos incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e
grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado.
A par disso, o Recorrente busca (...) a) O conhecimento e provimento do
presente Agravo Interno, para que seja reformada a decisão monocrática
agravada, submetendo-se a controvérsia à apreciação do Egrégio Órgão
Colegiado;
b) O reconhecimento da ilegalidade da extinção do Agravo de Instrumento,
uma vez que proferida sem a apreciação definitiva do pedido de justiça
gratuita, que se encontrava pendente de julgamento em sede recursal;
c) A atribuição de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento, para
suspender os efeitos da extinção dos Embargos à Execução garantindo a
preservação do direito de defesa e a utilidade do recurso;
d) A determinação de nova apreciação do pedido de justiça gratuita, com
observância dos princípios constitucionais do acesso à Justiça, da
dignidade da pessoa humana e da efetividade da tutela jurisdicional;
e) Subsidiariamente, caso assim não se entenda, a concessão de prazo
razoável para que os Agravantes comprovem sua hipossuficiência
econômica, nos termos do art. 99, §2º, do Código de Processo Civil,
afastando-se qualquer penalidade processual enquanto pendente tal
análise;
f) Por fim, requer-se que todas as intimações sejam realizadas em nome do
advogado constituído, sob pena de nulidade.
Sem Contrarrazões do Agravo Interno.
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria,
que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
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Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao Agravante
infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os fundamentos da
Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu desacerto, de modo
a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão interlocutória
proferida no primeiro grau de jurisdição, envolvendo os litigantes
devidamente qualificados nos autos.
O atual Código de Processo Civil abre a possibilidade de o relator julgar
monocraticamente o recurso na hipótese prevista no inciso III do art. 932,
qual seja:
Art. 932. Incumbe ao relator:
[
...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
[
...]
Entendo que o presente caso se amolda a hipótese de julgamento
monocrático prevista no CPC/2015.
Compulsando os autos de primeira instância, através de consulta ao Pje 1º
grau, constata-se a existência de sentença proferida na ação originária,
com trânsito em julgado e arquivada definitivamente em 04.11.2025.
In casu, faz-se imperioso não conhecer do Agravo de Instrumento, por
estar o recurso prejudicado (art. 932, inciso III, do CPC/2015).
A superveniência de sentença no feito principal enseja a perda do objeto do
presente recurso, restando, portanto, prejudicada a análise deste.
Acerca da prejudicialidade recursal, lecionam Nelson Nery Junior e Rosa
Maria Andrade Nery (in Código de Processo Civil Comentado e legislação
extravagante, RT, 11ª ed., São Paulo, 2010, p. 1002), in verbis:
"
É aquele que perdeu seu objeto. Ocorrendo a perda do objeto, há falta
superveniente de interesse recursal, impondo-se o não conhecimento do
recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o recurso por falta de
interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado." (…) "Quando o recurso perde seu
objeto, há carência superveniente de interesse recursal. Em consequência,
o recurso não pode ser conhecido, devendo ser julgado prejudicado.”
(JSTJ, 53/223)
Nesse diapasão, colho jurisprudências análogas exaradas por esta Corte
de Justiça. Vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE FATURAS C/C
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE
NÃO FAZER C/C DANO MORAL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE
INDEFERIU A TUTELA ANTECIPADA REQUERIDA. JULGAMENTO DO
FEITO ORIGINÁRIO. PERDA DO OBJETO. RECURSO
PREJUDICADO. Uma vez prestada a tutela definitiva, perde-se o objeto do
agravo de instrumento. Destarte, a discussão acerca da possibilidade de
reforma da decisão interlocutória de primeiro grau que indeferiu a tutela
antecipada requerida tornou-se inócua em face da superveniência do
julgamento da ação originária, com a prestação da tutela jurisdicional
definitiva, de modo que, qualquer modificação no decisum somente poderá
ser alcançada mediante recurso próprio. Recurso não conhecido.
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ACÓRDÃO ACORDAM os e. Desembargadores integrantes da Segunda
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
unanimemente, ante a prejudicialidade do recurso, em não conhecer do
Agravo de Instrumento interposto, nos termos do voto da e. Relatora.
(Relator (a): MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO; Comarca:
Fortaleza; Órgão julgador: 38ª Vara Cível; Data do julgamento: 01/07/2020;
Data de registro: 01/07/2020)
PROCESSO CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DENEGATÓRIA
DA MEDIDA LIMINAR. POSTERIOR SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. ART. 932, III, DO CPC/2015. RECURSO
PREJUDICADO E, POR CONSECTÁRIO, NÃO CONHECIDO. 1. Trata-se
de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, apresentado
por Banco Bradesco S/A, às fls. 1/21, em face da decisão interlocutória
proferida pelo Juízo da 29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, em sede
de ação de revisional de cláusula contratual, proposta por Washington
Nunes Baratta Monteiro, Processo nº 0463451-89.2000.8.06.0001 . 2.
Sucede que, em primeiro grau de jurisdição, o processamento do feito
resultou na sentença de mérito (eSAJ 1º Grau: às fls. 510/512), que julgou
pela procedência da demanda. 3. Sob este aviso, falece esta promoção
recursal de um dos seus requisitos de admissibilidade, denominado de
interesse, uma vez que a extinção do processo com resolução do mérito,
no juízo singular, esgotou o objeto desta irresignação. 4. Recurso Não
conhecido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
2
ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
por unanimidade, pelo Não conhecimento do Recurso, nos termos do voto
do Relator, Desembargador Francisco Darival Beserra Primo. Fortaleza, 24
de junho de 2020. Desembargador FRANCISCO DARIVAL BESERRA
PRIMO Relator e Presidente (Relator (a): FRANCISCO DARIVAL
BESERRA PRIMO; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 29ª Vara Cível;
Data do julgamento: 24/06/2020; Data de registro: 24/06/2020)
Ante ao exposto, embasado no art. 932, inciso III, do CPC/15,
bem como no art. 76, inciso XIV, do Regimento Interno do TJCE, deixo de
conhecer do Recurso, pelo que determino a publicação deste ato e, após o
decurso de prazo, se proceda a baixa imediata no Pje 2º grau para
consequente arquivamento.
Expediente necessário.
Fortaleza, (data e hora do sistema)
Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
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do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar
a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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206
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Cobrança de Aluguéis - Sem despejo
ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FATIMA SOCORRO GONCALVES PEREIRA GURGEL
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Advogado(s) - Polo passivo JOAO EDELARDO FREITAS JUNIOR - (CE17495-A)
Terceiros
TELEFONICA BRASIL S.A.
TIM CELULAR S.A.
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA CAGECE
CLARO S.A.
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
TNL PCS S/A
MICHELINE DA SILVA MOTA
MARIA DA SILVA MOTA
ELISABETH DE SOUSA OLIVEIRA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0273262-22.2021.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA
APELADO: FATIMA SOCORRO GONCALVES PEREIRA GURGEL
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE
DESPEJO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS E ENCARGOS. CONTRATO
PARTICULAR DE LOCAÇÃO. FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO.
PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. CESSAÇÃO ANTE A
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA AUTENTICIDADE DA ASSINATURA
PELO SUPOSTO LOCATÁRIO. ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA DA
PARTE QUE PRODUZIU O DOCUMENTO. ART. 429, II, DO CPC.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
.
Apelação interposta pelo réu contra sentença que julgou
parcialmente procedentes os pedidos de despejo e de cobrança de
aluguéis e encargos decorrentes da relação locatícia, fundamentada na
presunção de veracidade da assinatura lançada em contrato de locação e
reconhecida por semelhança pelo cartório de notas.
2.
O recorrente alega que nunca residiu no imóvel objeto da lide, não
conhece as pessoas que nele residem, nega haver assinado o contrato de
locação, diz-se pessoa idosa e de pouca instrução, que em razão da
catarata que acomete sua visão não mais assina seu nome.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3
. A questão em discussão consiste em definir a quem incumbe o ônus da
prova da autenticidade da assinatura constante no contrato de locação
quando esta é especificamente impugnada pelo locatário, ainda que haja
reconhecimento de firma por semelhança pelo tabelião.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4
. Nos termos do art. 428, inciso I, do CPC, a fé do documento particular
cessa quando lhe for contestada a assinatura.
5
. De acordo com a regra específica do art. 429, inciso II, do CPC, o ônus
da prova incumbe à parte que produziu o documento quando houver
impugnação da autenticidade da assinatura nele lançada.
6. O reconhecimento de firma em cartório não elide a aplicação da regra
especial do ônus probatório prevista no art. 429, II, do CPC, uma vez que a
presunção de autenticidade do art. 411, I, do CPC, cede diante da
impugnação específica da autoria da assinatura, cabendo a quem produziu
o documento demonstrar a sua veracidade.
7
. No caso concreto, a autora/apelada não requereu a realização de perícia
grafotécnica para confirmar a autenticidade da assinatura do réu/apelante
após a contestação, limitando-se a sustentar a validade formal do título,
não se desincumbindo, portanto, do encargo processual que lhe competia,
nos termos do art. 429, II, do CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8
. Recurso de apelação conhecido e provido para reformar a sentença,
julgando improcedentes os pedidos formulados na exordial ante a ausência
de prova de relação jurídica contratual válida.
9. Tese de julgamento: Quando houver impugnação da assinatura lançada
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em contrato particular com firma reconhecida por semelhança em cartório,
o ônus de provar a sua autenticidade recai sobre a parte que o produziu e
dele se beneficia em juízo, conforme inteligência do art. 429, II, do CPC.
10. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
a
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 . Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer da apelação, dando-lhe provimento, nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, data e assinatura do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de apela ção interposta por Antônio Alexandre da Silva em face
da sentença que julgou parcialmente procedente a Ação de Despejo por
Falta de Pagamento c/c Cobrança de Aluguéis e Encargos, declarando
rescindido o contrato de locação existente entre as partes e condenando
apelante ao pagamento dos aluguéis e encargos decorrentes da relação
locatícia, a partir de agosto de 2021 até a desocupação do imóvel pelos
sublocatários, no valor mensal de R$787,32 (setecentos e oitenta e sete
reais e trinta de dois centavos), devidamente atualizado nos termos das
cláusulas do instrumento de contato; multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do débito remanescente, acrescido de juros de 12% (doze por cento)
a. a., a título de cláusula penal; custas e honorários advocatícios de
sucumbência fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, obrigações essas suspensas em razão da gratuidade
judiciária deferida em favor do recorrente (ID 30338570).
Aduz o apelante que: I) a sentença merece ser reformada quanto à
condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, com fundamento
no princípio da causalidade, por não terem sido consideradas as
peculiaridades do caso concreto; II) nunca morou no bairro Parquelândia,
local do imóvel objeto do contrato de locação, e tampouco firmou o contrato
sub judice, tratando-se de fraude praticada também contra a fiadora
Valderez Mendes Holanda, que ajuizou Ação de Inexistência de Relação
Jurídica – Processo nº 0269474-97.2021.8.06.0001 objetivando obter a
declaração de nulidade do instrumento contratual por, igualmente,
desconhecer o imóvel em questão e as pessoas que nele residem e por ter
a documentação utilizada sem a necessária autorização; III) é pessoa
idosa, analfabeta, e apenas assinava o seu nome mas, atualmente, utiliza
apenas a digital em razão de problema na visão; IV) a prova documental e
o depoimento das partes demonstram a nulidade absoluta do contrato.
Requer o recorrente, ao final, a reforma da sentença a fim de que seja
julgada improcedente a presente demanda (ID 30338571).
Em sede de contrarrazões, a apelada aduz a preliminar de ausência de
dialeticidade e, no mérito, postula o desprovimento do recurso e a
majoração dos honorários sucumbenciais para 20% (vinte por cento) do
valor atualizado da causa (ID 30338577).
Este é o relatório.
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VOTO
Preliminarmente, s obre princípio da dialeticidade, merece destacar que o
recurso deve conter os fundamentos de fato e de direito que
consubstanciam as razões do inconformismo com a decisão objeto da
impugnação, ou seja, o recurso deve se voltar contra os argumentos e as
conclusões da decisão recorrida.
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao aplicar,
analogicamente, o entendimento consagrado na Súmula nº 182 a todas as
espécies recursais, consolidou-se no sentido de que “O exercício do direito
de recorrer pressupõe do interessado o cumprimento da regularidade
formal, em cujo espectro insere-se o princípio da dialeticidade, de modo
que lhe cumpre afrontar fundamentadamente a motivação utilizada no ato
decisório para negar a sua pretensão, sob pena de não conhecimento do
recurso.” (AgRg na AR 5.372/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014).
Na hipótese dos autos, verifica-se que a apelação submete a este órgão
revisor as questões relacionadas à nulidade do contrato de locação sub
judice com o objetivo de obter a reforma da sentença que julgou
parcialmente procedente a Ação de Despejo c/c Cobrança de Aluguéis e
Encargos existindo, portanto, perfeita adequação entre a motivação
lançada no provimento judicial recorrido e as razões recursais,
desmerecendo acolhimento a arguição de ausência de dialeticidade
recursal aduzida em sede de contrarrazões.
Superada a preliminar, p resentes os pressupostos objetivos e subjetivos
que autorizam a admissibilidade do recurso, recebo-o e passo a apreci á-lo.
Considerando tratar-se de demanda com interesse meramente patrimonial,
deixo de remeter os autos à Procuradoria de Justiça, nos termos da
Resolução n° 47/2018, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça do Estado do Ceará.
No mérito, a controvérsia reside na validade do instrumento contratual e no
ônus de provar a autenticidade da assinatura nele lançada, após a
impugnação específica feita pelo réu/apelante em sua contestação. O juízo
de origem partiu da premissa de que o reconhecimento de firma em cartório
deslocaria para o réu o ônus de provar a fraude, aplicando a regra geral do
artigo 373, inciso II, do CPC c/c o artigo 411, inciso I, todos do CPC (ID
3
0338568).
Contudo, tal entendimento merece reforma por contrariar as regras
processuais específicas dos artigos 428, inciso I c/c 429, inciso II, do CPC,
de acordo com as quais cessa a fé quando impugnada a autenticidade da
assinatura, incumbindo à parte que produziu o documento o ônus de provar
sua veracidade.
Dessa forma, apesar do reconhecimento de firma por semelhança, a partir
do momento em que o suposto signatário nega a autoria da assinatura, a
presunção de veracidade iuris tantum fica suspensa, recaindo sobre a
autora/apelada o encargo de restabelecer essa eficácia por meio da prova
da autenticidade da firma.
Sobre o reconhecimento da firma por semelhança, merece destacar que é
realizado por meio de aferição da similitude entre a assinatura lançada no
contrato de locação e aquela constante na ficha de firma arquivada no
cartório, sem que o signatário tenha que comparecer pessoalmente para
lança-la perante o tabelião, fragilizando a certificação da autoria da
assinatura.
Compulsando os autos, verifica-se que a apelada não requereu a
realização de perícia grafotécnica para afastar a alegação de falsidade,
mesmo após a decisão saneadora do feito ter fixado a fraude contratual
como ponto controvertido (ID 30338479), limitando-se a insistir na higidez
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formal do contrato de locação, o que não supre o dever legal imposto pelo
artigo 429, inciso II, do CPC.
Nesse sentido aponta o aresto do STJ abaixo transcrito:
RECURSO ESPECIAL - INCIDENTE DE FALSIDADE MANEJADO NO
BOJO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - ALEGAÇÃO DE
INAUTENTICIDADE DE ASSINATURAS APOSTAS EM CONTRATO DE
CONFISSÃO DE DÍVIDA - DOCUMENTO COM FIRMA RECONHECIDA
EM CARTÓRIO - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE JULGARAM
IMPROCEDENTE O INCIDENTE DADA A NÃO ELABORAÇÃO DA
PROVA PERICIAL GRAFOSCÓPICA EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DO
ADIANTAMENTO DA REMUNERAÇÃO DO PERITO, O QUE ENSEJOU A
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO ENQUANTO REGRA DE
JULGAMENTO - IRRESIGNAÇÃO DOS EXCIPIENTES
Hipótese: Controvérsia atinente a quem incumbe o ônus da prova na
hipótese de contestação de assinatura cuja autenticidade fora
reconhecida em cartório.
1
. Consoante preceitua o artigo 398, inciso II, do CPC/73, atual 429,
inciso II, do NCPC, tratando-se de contestação de assinatura ou
impugnação da autenticidade, o ônus da prova incumbe à parte que
produziu o documento. Aplicando-se tal regra ao caso concreto, verifica-
se que, produzido o documento pelos exequentes, ora recorridos, e
negada a autenticidade da firma pelos insurgentes/executados,
incumbe aos primeiros o ônus de provar a sua veracidade, pois é
certo que a fé do documento particular cessa com a contestação do
pretenso assinante consoante disposto no artigo 388 do CPC/73, atual
artigo 428 do NCPC, e, por isso, a eficácia probatória não se
manifestará enquanto não for comprovada a fidedignidade .
2. A Corte local, fundando a análise no suposto reconhecimento regular de
firma como se tivesse sido efetuado na presença do tabelião, considerou o
documento autêntico dada a presunção legal de veracidade, oportunidade
na qual carreou aos impugnantes o dever processual de comprovar os
seguintes fatos negativos (prova diabólica): i) não estariam na presença do
tabelião; ii) não tinham conhecimento acerca do teor do documento
elaborado; e, iii) as assinaturas apostas no instrumento não teriam sido
grafadas pelo punho dos pretensos assinantes.
3
. Por força do disposto no artigo 14 do CPC/2015, em se tratando o ônus
da prova de regramento processual incidente diretamente aos processos
em curso, incide à espécie o quanto previsto no artigo 411, inciso III, do
NCPC, o qual considera autêntico o documento quando "não houver
impugnação da parte contra quem foi produzido o documento", a ensejar,
nessa medida, a impossibilidade de presunção legal de autenticidade do
documento particular em comento, dada a efetiva impugnação pelo meio
processual cabível e adequado (incidente de falsidade) .
4. Incumbe ao apresentante do documento o ônus da prova da
autenticidade da assinatura, quando devidamente impugnada pela
parte contrária, não tendo o reconhecimento das rubricas o condão de
transmudar tal obrigação, pois ainda que reputado autêntico quando o
tabelião confirmar a firma do signatário, existindo impugnação da
parte contra quem foi produzido tal documento cessa a presunção
legal de autenticidade.
5
. As instâncias ordinárias não procederam à inversão ou distribuição
dinâmica do ônus probatório - enquanto regra de instrução - mas
concluíram que os autores, ora insurgentes, não se desincumbiram da
faculdade de comprovar as suas próprias alegações atinentes à falsidade
das rubricas lançadas no contrato de confissão de dívida, ensejando
verdadeira inversão probatória como regra de julgamento, o que não se
admite.
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6. Certamente, no caso, as instâncias precedentes, fundadas na premissa
de que os autores não adiantaram a remuneração do perito reputaram
ausente a comprovação da alegada não fidedignidade das assinaturas,
procedendo, desse modo à inversão do ônus probante diante de confusão
atinente ao ônus de arcar com as despesas periciais para a elaboração do
laudo grafoscópico.
7
. Esta Corte Superior preleciona não ser possível confundir ônus da prova
com a obrigação de adiantamento dos honorários periciais para a sua
realização . Precedentes.
8. Recurso especial provido para cassar o acórdão recorrido e a
sentença, com a determinação de retorno dos autos à origem a fim de
que seja reaberta a etapa de instrução probatória, ficando
estabelecido competir à parte que produziu o documento cujas
assinaturas são reputadas falsas comprovar a sua fidedignidade,
ainda que o adiantamento das despesas dos honorários periciais seja
carreado à parte autora nos termos dos artigos 19 e 33 do CPC/73,
atuais artigos 82 e 95 do NCPC.
(STJ - REsp: 1313866 MG 2012/0051059-2, Relator.: Ministro MARCO
BUZZI, Data de Julgamento: 15/06/2021, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 22/06/2021)
Com o objetivo de lançar luz sobre a matéria, seguem trechos do voto
proferido pelo Relator Marco Buzzi no Recurso Especial acima referido, em
que o Ministro pondera sobre a matéria à luz do artigo 429, inciso II, e 428,
inciso I, do CPC:
Como se vê, preceitua o artigo 398 , inciso II, do CPC/73 , atual 429,
inciso II, do NCPC que, tratando-se de contestação de assinatura ou
impugnação da autenticidade, o ônus da prova incumbe à parte que
produziu o documento.
Aplicando referida regra ao caso concreto, verifica-se que, produzido o
documento pelos exequentes, ora recorridos, e negada a autenticidade da
firma pelos insurgentes/executados, incumbe aos primeiros o ônus de
provar a sua veracidade, pois é certo que a fé do documento particular
cessa com a contestação do pretenso assinante consoante disposto
no artigo 388 do CPC/73 , atual artigo 428 do NCPC , e, por isso, a
eficácia probatória não se manifestará enquanto não for comprovada
a fidedignidade.
(...)
Contudo, na hipótese ora em foco, tais regramentos não foram aplicados à
espécie, haja vista que a Corte local, ante suposto reconhecimento regular
de firma como se tivesse sido efetuado na presença do tabelião,
considerou o documento autêntico e, portanto, com presunção legal de
veracidade, ante a sua reputada autenticidade, o que teria o condão de
modificação o ônus probatório acerca da comprovação atinente à falsidade
das assinaturas.
Para melhor explicitar o ponto, verifica-se que a instância precedente
conferiu aos impugnantes o dever processual de comprovar que: i)
não estariam na presença do tabelião; ii) não tinham conhecimento
acerca do teor do documento elaborado; e, iii) as assinaturas apostas
no instrumento não foram grafadas pelo punho dos pretensos
assinantes.
Trata-se, à toda evidência de prova de fato negativo, comumente
denominada de" prova diabólica ", a qual é absolutamente rechaçada
pela jurisprudência desta Corte Superior em virtude de não ser
tolerada pelo ordenamento jurídico pátrio, conforme se observa dos
seguintes precedentes:
(...)
Na conceituação doutrinária, reconhecimento de firma" é o ato notarial
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mediante o qual o notário atesta, com fé pública, que determinada
assinatura é de certa pessoa. O notário atesta a autoria da assinatura
aposta em documento privado, com diferentes graus de eficácia, conforme
a espécie de reconhecimento de firma" (BRANDELLI, Leonardo. Teoria
geral do direito notarial. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 454).
Segundo o mencionado doutrinador, três são as
formas/espécies/modalidades mais comuns de reconhecimento de firma:
O reconhecimento de firma pode ser por autenticidade , quando o
signatário assina na presença do tabelião, e este certifica que determinada
pessoa, por ele identificada, foi quem assinou o documento. Nesse
reconhecimento de firma há a necessidade de que o signatário identifique-
se ao tabelião, já que este certificará efetivamente a autoria da assinatura.
No reconhecimento de firma por autenticidade há uma responsabilidade
grande do tabelião em identificar o signatário, mediante documento hábil
para tanto, e dar fé de que foi esta pessoa quem assinou o documento
apresentado para reconhecimento. (...).
O reconhecimento de firma pode ser ainda por semelhança , quando
o tabelião atesta a similitude entre a assinatura aposta no documento
apresentado e a aposta na ficha-padrão arquivada no tabelionato.
Para que possa ser reconhecida uma firma por semelhança, mister se
faz que o signatário tenha comparecido previamente ao tabelionato e
aberto ficha-padrão contendo, dentre outros elementos, a sua
assinatura, que será comparada com a assinatura aposta nos
documentos, a qual se queira reconhecer.
No reconhecimento por semelhança, ao contrário do que ocorre no
por autenticidade, o notário não atestará que foi determinada pessoa
quem assinou o documento, mas sim que a assinatura aposta no
documento é semelhante à assinatura aposta na ficha-padrão
arquivada no tabelionato. Se não houver similitude, o notário recusará
o reconhecimento.
A última espécie de reconhecimento de firma é a por abono, que é aquela
na qual o notário reconhece a firma de certa pessoa que nem compareceu
à sua presença, nem tem ficha-padrão para conferência, mas porque
outrem abonou aquela assinatura.
(...)
Segundo a doutrina, portanto, as modalidades de reconhecimento de
firma tem maior ou menor grau de segurança ante o modo como são
realizadas, sendo que o reconhecimento de firma por semelhança
possui aptidão, tão somente, para atestar a similitude da assinatura
apresentada no documento com relação àquelas apostas nas fichas
do serviço (ficha-padrão), previamente arquivadas no cartório.
(...)
Por dever de lealdade, informa-se que esta Corte Superior, e também
abalizada doutrina, já perfilharam de compreensão diversa, oportunidade
na qual aduziram que o reconhecimento de firma no documento, ainda que
realizada por semelhança, possibilitava ao julgador considerar cumprido o
ônus da prova diante da fé pública conferida ao instrumento.
(...)
No entanto, frente ao amadurecimento do tema, tem-se que por força do
disposto no artigo 14 do CPC/2015 , em se tratando o ônus da prova de
regramento processual incidente diretamente aos processos em curso,
incide à espécie o quanto previsto no artigo 411 , inciso III , do NCPC , o
qual considera autêntico o documento quando " não houver impugnação da
parte contra quem foi produzido o documento", a ensejar, nessa medida, a
impossibilidade de presunção legal de autenticidade do documento
particular em comento, dada a efetiva impugnação pelo meio processual
cabível e adequado (incidente de falsidade).
(...)
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Assim, certo é que incumbe ao apresentante do documento o ônus da
prova da autenticidade da assinatura, quando devidamente
impugnada pela parte contrária, não tendo o reconhecimento das
assinaturas o condão de transmudar tal obrigação, pois ainda que
reputado autêntico quando o tabelião confirmar a firma do signatário,
existindo impugnação da parte contra quem foi produzido tal
documento cessa a presunção legal de autenticidade.
(...)
Do exposto, dá-se provimento ao recurso especial para cassar o acórdão
recorrido e a sentença, com a determinação de retorno dos autos à origem
a fim de que seja reaberta a etapa de instrução probatória, ficando
estabelecido competir à parte que produziu o documento cujas
assinaturas são reputadas falsas comprovar a sua fidedignidade,
ainda que o adiantamento das despesas dos honorários periciais seja
carreado à parte autora nos termos dos artigos 19 e 33 do CPC/73 ,
atuais artigos 82 e 95 do NCPC .
É como voto.
Superior Tribunal de Justiça
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
Número Registro: 2012/0051059-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp
1
.313.866 /MG
Números Origem: 10024077538668 10024077538668001
1
0024077538668003 24077538668 75386680820078130024 77538668
PAUTA: 15/06/2021 JULGADO: 15/06/2021
Relator
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI
(grifos nossos).
Acrescente-se à impugnação da assinatura pelo apelante e ao
reconhecimento da firma por semelhança, a informação prestada pelo
Juízo de origem de que a Ação de Inexistência de Relação Jurídica –
Processo nº 0269474-97.2021.8.06.0001, promovida pela Sra. Valderez
Mendes Holanda em face da imobiliária FZ Imóveis Ltda, responsável pela
administração da locação sub judice, foi julgada parcialmente procedente
pela 36ª Vara Cível da Comarca, restando declarado em caráter definitivo
que, a despeito da assinatura lançada no contrato de locação, a autora
daquela demanda não havia prestado a fiança informada no instrumento, o
que culminou com a declaração de inexistência da relação jurídica entre as
partes, liberando-a da garantia fidejussória.
Destarte, por todos os elementos constantes dos autos, impõe-se concluir
que o contrato de locação é inválido e, portanto, não possui força jurídica
para embasar a condenação rechaçada.
Ante o exposto, rejeito a preliminar de ausência de dialeticidade para
conhecer da apelação e, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a
sentença e julgando improcedente a Ação de Despejo c/c Cobrança de
Aluguéis e Encargos.
Inverto o ônus da sucumbência, condenando a apelada ao pagamento de
honorários sucumbenciais de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado
da causa, restando suspensa a exigibilidade em atenção à gratuidade
judiciária concedida em favor da parte (ID 30337821).
É o voto.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA RELATOR
Relator
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207
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Penhora / Depósito/ Avaliação
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIVINA LTDA
LIVIA PONTES ALMEIDA
SILVIO RUI COSTA ALMEIDA
LINA ALMEIDA PONTES
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
SL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS MULTISSETORIAL
Advogado(s) - Polo passivo MOZART GOMES DE LIMA NETO - (CE16445-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3018178-30.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIVINA LTDA,
LIVIA PONTES ALMEIDA, SILVIO RUI COSTA ALMEIDA, LINA ALMEIDA
PONTES
AGRAVADO: SL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS MULTISSETORIAL
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO CONTRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU. INDEFERIDO O
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (32588381). NO CASO, A PARTE
RECORRENTE SE RESSENTE DE EXCESSO DE EXECUÇÃO E
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. A AÇÃO DECLARATÓRIA EM
TRAMITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO RETIRA A CERTEZA, LIQUIDEZ E
EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. A PENDÊNCIA DE AÇÃO
DECLARATÓRIA NÃO PERMITE A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO,
DIANTE DA AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. NÃO SE PODE
OLVIDAR QUE, SOMENTE APÓS A AVALIAÇÃO DO BEM PENHORADO,
PODER-SE-Á COGITAR DE EXCESSO. DESCABIDA A REVERSÃO DO
DECISÓRIO COMBATIDO. PRECEDENTE DO STJ E DO TJCE.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO
INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. A demanda subjacente aos autos é
uma Ação de Execução de Título Extrajudicial com impugnação à penhora
apresentada pelo executado, ora agravante, com fundamento no Excesso
de Execução, bem como em prejudicialidade externa em relação à ação
declaratória de nº 0146667-80.2018.8.06.0001 , pelo que busca a
suspensão da execução.
3. Todavia, o Juízo de Primeira Instância indeferiu os pedidos dos
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executados, conforme decisão de ID: 172478412.
4
. Com base nisso, a parte agravante afirma que a ação revisional
proposta discute a validade e a exigibilidade do título que embasa a
execução, tratando-se de questão prejudicial externa evidente, eis que para
a desconstituir o crédito exequendo.
5
. Ainda, sustenta que foram penhorados 12 veículos pertencentes aos
agravantes, sendo uma medida desarrazoada e desproporcional a
manutenção da constrição, violando o princípio da menor onerosidade.
6
. Por tais razões, em sua peça recursal, o agravante requer que seja
concedida o efeito suspensivo para sobrestar integralmente os efeitos da
decisão agravada, obstando-se a continuidade da execução e/ou a prática
de atos expropriatórios até o julgamento final deste recurso.
7
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. Realmente, a ação declaratória, por si só, não
retira a certeza, liquidez e exigibilidade do título extrajudicial. Outrossim,
pendência de ação declaratória não permite a suspensão da presente
execução, diante da ausência de garantia do juízo. Não se pode olvidar
que, somente após a avaliação do bem penhorado, poder-se-á cogitar de
excesso. Entendimento contrário subverteria a ordem lógica e jurídica.
8. Precedentes do STJ e do TJCE.
9
. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
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Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo
interposto por CONSTRUTORA E INCORPORADORA LIVINA LTDA. e
outros, em face de decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza no curso do processo de nº: 0180997-
74.2016.8.06.0001 .
Indeferido o pedido de efeito suspensivo (32588381).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
DAS RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA
DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO POR
PREJUDICIALIDADE EXTERNA – PRINCÍPIO DA MENOR
ONEROSIDADE – CRITÉRIOS DE PORPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE – PROBABILIDADE DO DIREITO E PRERIGO DE
DANO DEVIDAMENTE CONFIGURADOS
(…)
DO EFEITO SUSPENSIVO ATIVO: PROBABILIDADE DE
PROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E MANIFESTO RISCO
DE PREJUÍZO
Nos termos do art. 1.019, I, do Código de Processo Civil, é facultado ao
Relator atribuir efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento quando
demonstrados, de forma concomitante, a probabilidade do direito e o risco
de dano grave ou de difícil reparação
A par disso, o Recorrente busca (...) a) reformar a decisão monocrática e
CONCEDER-SE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO ao Agravo de Instrumento
com vistas a: 1. suspender a continuidade da execução; 2.
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subsidiariamente, determinar a imediata liberação parcial dos veículos
penhorados, mantendo-se apenas tantos bens quantos bastem para
garantir o juízo; 3. reconhecer a existência de questão prejudicial externa,
determinando a suspensão da execução até o deslinde da ação
declaratória nº 0146667-80.2018.8.06.0001; 4. subsidiariamente,
reconhecer a excessiva onerosidade e desproporcionalidade da penhora,
limitando-a a bens suficientes à satisfação do crédito exequendo
Sem a Contraminuta do Agravo de Instrumento.
Contrarrazões do Agravo Interno (34194424).
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
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atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos é uma Ação de Execução de Título
Extrajudicial com impugnação à penhora apresentada pelo executado, ora
agravante, com fundamento no Excesso de Execução, bem como em
prejudicialidade externa em relação à ação declaratória de nº 0146667-
80.2018.8.06.0001 , pelo que busca a suspensão da execução.
Todavia, o Juízo de Primeira Instância indeferiu os pedidos dos
executados, conforme decisão de ID: 172478412.
Confira-se, no que mais importa:
A ação revisional de n.º 0146667-80.2018.8.06.0001 foi protocolada no dia
1
1/07/2018 e o presente processo foi protocolado no dia 04/11/2016,
portanto, é anterior à ação declaratória.
Ademais, não é justo com a parte exequente, tampouco razoável, permitir
a paralisação do feito executivo sem, ao menos, estar garantida a
execução, até porque a propositura da ação declaratória, por si só, não
retira a certeza, liquidez e exigibilidade do título extrajudicial.
[
...]
Assim, a pendência de ação declaratória não permite a suspensão da
presente execução, diante da ausência de garantia do juízo.
[
...]
Portanto, considerando que ainda não houve a avaliação dos bens
bloqueados via RenaJud, não reconheço, no momento, a alegação de
excesso de penhora.
Isto posto, hei, por bem, rejeitar os pedidos de 138232728, não
reconhecendo pela necessidade de suspensão do feito, bem como, neste
momento, de excesso de penhora, diante da ausência de avaliação dos
bens.
Com base nisso, a parte agravante afirma que a ação revisional proposta
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discute a validade e a exigibilidade do título que embasa a execução,
tratando-se de questão prejudicial externa evidente, eis que para a
desconstituir o crédito exequendo.
Ainda, sustenta que foram penhorados 12 veículos pertencentes aos
agravantes, sendo uma medida desarrazoada e desproporcional a
manutenção da constrição, violando o princípio da menor onerosidade.
Por tais razões, em sua peça recursal, o agravante requer que seja
concedida o efeito suspensivo para sobrestar integralmente os efeitos da
decisão agravada, obstando-se a continuidade da execução e/ou a prática
de atos expropriatórios até o julgamento final deste recurso.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
Realmente, a ação declaratória, por si só, não retira a certeza, liquidez e
exigibilidade do título extrajudicial.
Outrossim, pendência de ação declaratória não permite a suspensão da
presente execução, diante da ausência de garantia do juízo.
Não se pode olvidar que, somente após a avaliação do bem penhorado,
poder-se-á cogitar de excesso.
Entendimento contrário subverteria a ordem lógica e jurídica.
Paradigma do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPUGNAÇÃO À PENHORA.
EXCESSO DE PENHORA. AVALIAÇÃO. EXISTÊNCIA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. EXCESSO
DE PENHORA. MOMENTO. AVALIAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de
2
016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC. 2. O acórdão vergastado concluiu que o excesso de penhora
haveria de ser examinado após avaliação dos bens e atualização do débito
executado. Alterar as conclusões do acórdão impugnado para entender que
já houve avaliação dos bens exigiria incursão fático-probatória, em afronta
à Súmula nº 7 do STJ. 3. A ocorrência de excesso de penhora deve ser
apontada após a avaliação do bem. Precedentes. 4. Não sendo a linha
argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos
fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se
revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos. 5. Agravo interno não
provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1901783 SP 2021/0150121-0, Relator:
Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 16/11/2021, T3 -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/11/2021)
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Precedente do TJCE:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO E
AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO CONJUNTO. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCESSO DE PENHORA AFASTADO, VISTO
QUE AFERÍVEL SOMENTE APÓS AVALIAÇÃO. CERCEAMENTO DE
DEFESA REJEITADO, VEZ QUE HOUVE INTIMAÇÃO APÓS PENHORA.
ART. 841, CPC. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA DO
FIADOR OPONÍVEL EM CONTRATO DE MÚTUO, MAS INOPONÍVEL EM
CASO DE FIANÇA ATRELADA A CONTRATO DE LOCAÇÃO, POR
FORÇA DO TEMA REPETITIVO 1091 STJ. CONTRATO DE PROMESSA
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CUJO VALOR ULTRAPASSA 30
SALÁRIOS MÍNIMOS. NECESSIDADE DE ESCRITURA PÚBLICA PARA
VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. ART. 108, CC. INSTRUMENTO
PARTICULAR INOBSERVA FORMA ESSENCIAL PRESCRITA EM LEI,
ENSEJA INVALIDADE DA AVENÇA E MANUTENÇÃO DO BEM NO
ACERVO PATRIMONIAL DO FIADOR, COM POSSIBILIDADE DE
PENHORA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.
AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. I. Caso em exame 1. Agravo de
instrumento interposto contra decisão que indeferiu o reconhecimento de
impenhorabilidade de imóveis penhorados, com pedido de efeito
suspensivo. II. Questão em discussão 2. Verificação de excesso de
penhora; alegação de cerceamento de defesa por ausência de intimação
sobre atos da execução; reconhecimento de impenhorabilidade de imóvel
apontado pelo fiador como sendo bem de família; validade de contrato de
promessa de compra e venda para afastar penhora de outro imóvel. III.
Razões de decidir 3. Não verificado excesso de penhora, visto que a
avaliação dos bens constritos ainda não foi realizada, sendo correta a
decisão que rejeitou tal alegação. 4. Inexistência de cerceamento de
defesa, uma vez que a intimação dos atos processuais ocorreu conforme
previsto no art. 841 do CPC, afastando prejuízo às partes. 5. Reconhecida
a impenhorabilidade do imóvel apontado como bem de família dos fiadores,
para fins de quitação de dívida de mútuo, ressalvando-se sua
penhorabilidade para débito relacionado a contrato de locação, em
aplicação ao Tema Repetitivo 1091/STJ, desde que respeitado o princípio
da menor onerosidade para os devedores. 6. Quanto ao outro imóvel, de
valor superior a trinta salários mínimos, que fora objeto de instrumento
particular de promessa de compra e venda, anterior ao início da execução,
tem-se que a avença deveria ter sido instrumentalizada por escritura
pública, conforme exigência do art. 108 do CC. Não tendo sido observada
essa formalidade essencial ao ato, verifica-se a invalidade do negócio
jurídico de promessa de compra e venda do imóvel e a consequente
permanência do bem no acervo patrimonial do fiador, sendo, portanto,
passível de penhora. IV. Dispositivo 7. Conhecido e parcialmente provido o
agravo de instrumento. Agravo interno julgado prejudicado. Dispositivos
relevantes citados: Código Civil, arts. 818, 819, 837, 838, 108; Lei
8
.009/1990, art. 3º, inciso VII; Código de Processo Civil, art. 841.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo 1091. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer e
parcialmente prover o agravo de instrumento e em julgar prejudicado o
agravo interno, nos termos do voto do relator. Fortaleza, 24 de janeiro de
2
025. ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator
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Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, de vez que em
sintonia com os precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem
majoração de honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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208
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Defeito, nulidade ou anulação
MARIA JOSE DOS SANTOS
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
1482


 
Processo
3021947-46.2025.8.06.0000
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIA DE MARIA XIMENES CAETANO - (CE22435-A)
RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO ALVES
Advogado(s) - Polo passivo MIRELLA MARIA PAIVA OLIVEIRA - (CE47406-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3021947-46.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: MARIA JOSE DOS SANTOS
AGRAVADO: RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO ALVES
EMENTA : AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES . CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da
matéria , que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada
foi proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
5
. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
Cameral.
6. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do
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Voto , os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita , é
que a Decisão Monocrática está em conformidade com a
jurisprudência do colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de Agravo Interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento, interposto por Maria Jose dos Santos
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em face de despacho proferido pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Reriutaba, no bojo do processo de nº 0200188-44.2024.8.06.0157 .
Decisão Monocrática deixa de conhecer o Agravo de Instrumento
(31699240).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
V – DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA R. DECISÃO
AGRAVADA
V.I. DO EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DA R. DECISÃO AGRAVADA
Excelência, com a devida vênia, basta uma leitura mais atenta das razões
recursais (Id 31056588), para concluir-se que o Agravo de Instrumento em
referência voltou-se contra a decisão interlocutória do Juízo a quo, que
postergou a análise da [única] preliminar de cerceamento de defesa para o
momento do julgamento da lide, determinando a especificação de provas
pelas partes.
(…)
V.I.II - DA URGÊNCIA NA ANÁLISE DA MATÉRIA E A APLICAÇÃO DO
PRECEDENTE DA TAXATIVIDADE MITIGADA — TEMA 988 DO STJ
Inicialmente, cumpre salientar que a decisão agravada, ao afastar a
urgência na análise da matéria, incorreu em equívoco que merece ser
corrigido. A desconsideração da necessidade de pronta apreciação da
questão central do Agravo de Instrumento em questão permite o
prosseguimento de um feito que pode, em última análise, apresentar vícios
insanáveis, conduzindo a atos processuais nulos e, por conseguinte, à
inutilidade da análise da questão em sede de recurso de apelação.
(…)
V.I.II.I – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA
V.I.II.II - DA AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DE
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO
ORIGINÁRIO
Excelência, a decisão que afronta o art. 334 do CPC/2015 dá ensejo à
nulidade da citação, tratando-se, portanto, de matéria de ordem pública,
senão vejamos:
De acordo com o art. 485, inciso IV, do CPC/2015, “O juiz não resolverá o
mérito quando (...) verificar a ausência de pressupostos de constituição e
de desenvolvimento válido e regular do processo.”
Por sua vez, o § 3º do mesmo art. 485 dispõe que “O juiz conhecerá de
ofício da matéria constante dos incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e
grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado.”
A par disso, o Recorrente busca que (...) a Vossa Excelência
que se digne de, em juízo de retratação, reconsiderar a r. decisão
monocrática agravada, para ADMITIR o Agravo de Instrumento objeto dos
presentes autos, com
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base na tese da taxatividade mitigada, consolidada no Tema Repetitivo nº
9
88 do
Colendo STJ, sobretudo por tratar-se de matéria de ordem pública; e, em
seguida,
com fundamento nos arts. 932, inciso II, 995, parágrafo único, e 1.019,
inciso I, todos
do CPC/2015, conceder-lhe a antecipação da tutela recursal, atribuindo
efeito
suspensivo à decisão interlocutória agravada, até decisão definitiva do
recurso
de Agravo de Instrumento em referência, comunicando ao Juízo prolator
sua
decisão.
Contudo, caso Vossa Excelência não reconsidere liminarmente a r.
decisão monocrática agravada, se digne submeter o presente Agravo
Interno a
julgamento pelo respectivo Órgão Colegiado, requerendo a Agravante,
desde já, o
integral PROVIMENTO do presente Agravo Interno, reformando a r.
decisão
monocrática agravada, para conceder-lhe a antecipação da tutela recursal,
atribuindo efeito suspensivo à decisão de Primeiro Grau agravada, até
decisão
definitiva do recurso de Agravo de Instrumento em referência, comunicando
ao Juízo
prolator sua decisão. Termos em que, pede e aguarda integral
PROVIMENTO.
Sem Contrarrazões do Agravo Interno.
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da
matéria, que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a
admissibilidade dos Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo
Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada
e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de
um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame .
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
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Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de Agravo de Instrumento, interposto por Maria Jose dos Santos
em face de despacho proferido pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Reriutaba, no bojo do processo de nº 0200188-44.2024.8.06.0157 .
Na exordial, o autor, ora agravado, propôs a Ação Anulatória de Negócio
Jurídico em face da agravante, que arguiu em contestação a preliminar de
cerceamento de defesa, decorrente da nulidade da citação eis que esta
ocorreu apenas 7 dias úteis antes da audiência de conciliação, violando o
disposto no art. 334 do CPC/2015.
Do ato judicial a qual se insurge a parte agravante, o magistrado singular
declarou que apreciaria as preliminares arguidas na ocasião do julgamento
da lide. É o que se extrai do trecho seguinte (ID: 179681191 do PJE1G):
Deixo para apreciar as preliminares arguidas pela parte requerida na
ocasião do julgamento da lide.
Não concordando com a determinação judicial, o agravante interpôs o
presente Agravo de Instrumento, postulando, em sede de liminar, a
necessidade de atribuição de efeito suspensivo à decisão do juízo até o
julgamento final deste agravo.
Antes de qualquer providência em relação ao mérito recursal, faz-se
necessário verificar se o recurso preenche os requisitos de admissibilidade,
examinando se este resta tempestivo, adequado, cabível, com o preparo
devidamente recolhido e comprovado e se a parte recorrente é legítima
para tanto.
Tais requisitos de admissibilidade são doutrinariamente divididos em
intrínsecos e extrínsecos. Aqueles dizem respeito ao cabimento,
legitimidade e interesse de agir, enquanto estes se consubstanciam na
tempestividade, regularidade formal, preparo e inexistência de fato
impeditivo ou extintivo.
Sobre a admissibilidade do agravo de instrumento, sabe-se que, via de
regra, o recurso está adstrito às hipóteses expressamente previstas pelo
art. 1.015, do Código de Processo Civil, não havendo previsão que verse
sobre a matéria em comento.
Excepcionalmente, há entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
mitigando o rol do art. 1.015, desde que comprovada a urgência e utilidade
do julgamento da medida, como se expôs no julgamento do Recurso
Especial nº 1.696.396, havia fixado a tese de que “o rol do art. 1.015 do
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo
de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação”.
No caso em tela, contudo, não restou comprovada a urgência na análise da
matéria a atrair a aplicação do precedente, eis que o juízo de primeiro grau
não indeferiu as preliminares, apenas diferiu sua análise para o momento
do julgamento da lide.
Nesta senda, entendo que o recurso não preenche os requisitos de
admissibilidade, necessários ao seu conhecimento, vez que são cabíveis
Agravos de Instrumento contra decisões interlocutórias que tenham sido
proferidas e que versem sobre as matérias inseridas no rol do art. 1.015, do
Código de Processo Civil:
Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias
que versarem sobre:
I - tutelas provisórias;
II - mérito do processo;
III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
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IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;
V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido
de sua revogação;
VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
VII - exclusão de litisconsorte;
VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;
IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos
embargos à execução;
XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1º ;
XII - (VETADO);
XIII - outros casos expressamente referidos em lei.
Dessa forma, é entendimento da jurisprudência pátria:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE USUCAPIÃO -
SUCESSÃO PROCESSUAL - PRELIMINAR SUSCITADA DE OFÍCIO -
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO - ART. 1.015 DO CPC/2015 -
HIPÓTESES TAXATIVAS DE CABIMENTO - DECISÃO NÃO AGRAVÁVEL
-
RESP 1.704 .520/MT - TAXATIVIDADE MITIGADA DO DISPOSITIVO
LEGAL - NÃO DEMONSTRAÇÃO DA URGÊNCIA DA QUESTÃO A
PONTO DE SE TORNAR INÚTIL A SUA DISCUSSÃO EM SEDE DE
PRELIMINAR DE APELAÇÃO - INADIMISSIBILIDADE DO RECURSO. -
No que tange a pretensão de reforma da decisão que determinou que os
sucessores procedessem a correta sucessão processual da herdeira
falecida, destaque-se que é taxativo o rol das decisões interlocutórias
agraváveis, assim, não estando a decisão interlocutória relacionada nos
incisos ou no parágrafo único do art. 1.015 do Código de Processo Civil,
contra ela não cabe agravo de instrumento - O Superior Tribunal de Justiça
se manifestou no REsp 1 .704.520/MT, sob a sistemática dos recursos
repetitivos (art. 1.036 do CPC), pela taxatividade mitigada do art . 1.015 do
Digesto de Processo Civil nos casos em que o julgamento diferido do
recurso de apelação, à vista da urgência no exame da questão, mostre-se
desarrazoado - Hipótese dos autos que não se enquadra na tese firmada
pelo STJ - Preliminar acolhida. Recurso não conhecido.
(TJ-MG - Agravo de Instrumento: 34325072120248130000, Relator.: Des
.
(a) José Eustáquio Lucas Pereira, Data de Julgamento: 23/10/2024,
Câmaras Especializadas Cíveis / 21ª Câmara Cível Especializada, Data de
Publicação: 25/10/2024)
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos
autos consta, DEIXO DE CONHECER O PRESENTE AGRAVO DE
INSTRUMENTO , com fulcro no art. 932, III, do CPC, e art. 76, inciso XIV,
do Regimento Interno desta Corte, vez que o recurso é manifestamente
não cabível.
Expedientes necessários.
Após o trânsito em julgado, arquive-se com a devida baixa na distribuição.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
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E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de agravo interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para
consagrar a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em
sintonia com os precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem
majoração de honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
3000207-52.2025.8.06.0058
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
209
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Revisão de Juros Remuneratórios, Capitalização/Anatocismo
ANTONIA MORAES RODRIGUES
JOSE CLERIVAN SABINO VITAL - (CE45870-A)
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FABIO FRASATO CAIRES - (SP124809-S)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3000207-52.2025.8.06.0058 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ANTONIA MORAES RODRIGUES
APELADO: BANCO BMG SA
EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria ,
que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos
aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático de Apelação tem o condão de tornar cabível o
Agravo Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o
resultado de um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da
Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
5. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
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Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do Voto,
os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que
a Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de Agravo Interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno, em sede de Apelação cujas razões seguem,
no pinçado:
Prolatou-se a decisão monocrática agravada com fundamento no art. 932,
inc. V, “c”, do CPC¹ e na Súmula 568 do STJ, que consagram a
possibilidade de se proferir decisão monocrática acerca de recurso de
apelação, quando houver entendimento dominante sobre o tema.
Sucede, porém, que a referida decisão, proferida pelo relator, carece de
legitimidade, posto que, de uma simples análise, pode-se notar que as
assinaturas correspondem às da documentação acostada ao contrato à
época da contratação, em 2016, isto é, há mais de 09 (nove) anos, sendo
os valores descontados mensalmente e somente agora vem o autor em
juízo questionar as assinaturas, o que comprova que o mesmo tinha pleno
conhecimento da modalidade de contratação.
Assim, não constitui matéria a cujo respeito se decide monocraticamente,
justamente por não haver entendimento firmado em incidente de resolução
de demandas repetitivas ou de assunção de competência.
Aliás, não se veiculou, na decisão, qualquer tese fixada que constitua
precedente hábil a conferir legitimidade ao julgamento monocrático da
apelação. Não há como se aplicar norma que autoriza o julgamento
monocrático de questão se não for demonstrada a existência de seu
pressuposto: o entendimento consolidado que constitua precedente de
força vinculante.
Na espécie, ocorre o contrário: a restituição em dobro de descontos em
razão de invalidação de empréstimo consignado trata-se de matéria
controvertida na jurisprudência dos tribunais, que reclama, como
pressuposto, a existência cabal do elemento subjetivo da má-fé.
Ao final, o Recorrente busca que (…) Seja recebido e processado o
presente recurso de agravo interno, tendo em vista que foram preenchidos
todos os requisitos de admissibilidade, para que seja revisada a decisão
monocrática e mantida a R. Sentença de piso em todos os seus termos;
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A intimação do AGRAVADO para, caso queira, manifestar-se dentro de 15
dias, conforme a previsão expressa no §2º do art. 1.021 do Código de
Processo Civil;
Que seja reconsiderada a decisão agravada, conforme a previsão do art.
1
.021, §2º (parte final), do CPC/15, para que no mérito seja reformada a
sentença pela improcedência da presente ação;
Caso seja superado o mérito em plenário, que seja analisada a
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DO DIREITO DE AÇÃO, posto que já se
passaram mais de 09 anos entre a assinatura do contrato e a propositura
da ação, ademais, restaram comprovados os créditos na conta de
titularidade que em momento algum se prontificou a devolver ou consigná-
los em Juízo, demonstrando nitidamente litigância de má-fé ao tentar
induzir esta Corte em grave erro.
Contrarrazões do Agravo Interno (34827262).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria,
que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático de Apelação tem o condão de tornar cabível o
Agravo Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o
resultado de um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da
Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao Agravante
infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os fundamentos da
Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu desacerto, de modo
a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
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No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
Cuidam os autos de Apelação interposta pela parte requerente – ANTONIA
MORAES RODRIGUES em face da sentença proferida pelo Juízo da Vara
Única da Comarca de Cariré, que concluiu pela improcedência dos pedidos
formulados na petição inicial, que trata de Ação Declaratória de Inexistência
de Relação Contratual c/c Repetição do Indébito e Indenização por Danos
Morais aforada em desfavor da instituição requerida – BANCO BMG S/A.
É oportuno transcrever o dispositivo sentencial, assim redigido:
Diante do exposto e por tudo o mais que dos autos consta, com fulcro no
art. 487, I, do Código de Processo Civil, este Juízo JULGO
IMPROCEDENTE a pretensão deduzida na Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Reparação de Danos Morais ajuizada por
ANTONIA MORAES RODRIGUES em desfavor de BANCO BMG S.A.
Consequentemente, são revogadas todas e quaisquer tutelas provisórias
eventualmente concedidas nos autos.
Condeno a Autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios sucumbenciais, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2º, do Código de
Processo Civil. Contudo, em virtude da concessão da Justiça Gratuita, a
exigibilidade de tais verbas de sucumbência ficará suspensa, nos termos
do art. 98, § 3º, do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as baixas e
cautelas de estilo.
A parte requerente pugnou, em suas razões recursais, pelo provimento do
recurso no sentido de que seja decretada a nulidade dos contratos
questionados nos autos, ou, subsidiariamente, que seja decretada a
nulidade da sentença por cerceamento de defesa e o consequente retorno
dos autos ao juízo de origem no sentido para a realização de prova pericial
grafotécnica para fins de apurar a autenticidade da assinatura constante
nos aludidos contratos bancários.
A instituição requerida apresentou suas contrarrazões recursais, tendo
propugnado pelo desprovimento do recurso em razão da regularidade da
contratação.
É o sucinto relatório, motivo pelo qual passo à decisão.
Entendo que se fazem presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos
de admissibilidade, razão por que conheço do presente apelatório.
Sobre o julgamento monocrático do presente recurso, ressalta-se a
disposição do Código de Processo Civil, verbis:
Art. 932. Incumbe ao Relator:
(…)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou assunção de competência;
V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento
ao recurso se a decisão recorrida for contrária a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
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do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou assunção de competência;
Demais disso, a teor do preceito contido no art. 926 do CPC, quanto ao
dever dos tribunais de manter íntegra, uniforme, estável e coerente sua
jurisprudência, impende salientar que a matéria versada nestes autos já foi
objeto de reiterados julgamentos nesta Corte de Justiça, o que torna
possível seu julgamento monocrático segundo interpretação conferida pelo
STJ ao enunciado de Súmula 568, nos termos a seguir transcritos:
Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la
estável, íntegra e coerente.
Súmula 568 - O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema.
Nesse diapasão, havendo orientação consolidada sobre a matéria em
análise, deve-se reiterar, na presente decisão monocrática, o entendimento
já explanado pelo órgão colegiado.
Consiste a controvérsia recursal na análise do pedido de anulação da
sentença e consequente retorno dos autos ao juízo de origem no sentido
de que seja realizada prova pericial grafotécnica para fins de apurar a
autenticidade da assinatura constante nos contratos bancários
questionados, suscitado pela parte requerente.
Suscitou a parte recorrente quanto à ocorrência de error in procedendo,
visto que o juízo de origem não levou em consideração o pedido para
realização de prova pericial grafotécnica a fim de apurar a autenticidade da
assinatura constante no contrato de mútuo discutido nos autos.
Com efeito, é preciso dizer que a prova ocupa papel determinante no
processo de conhecimento, uma vez que meras alegações, desprovidas de
elementos capazes de demonstrá-las, pouca ou nenhuma utilidade trarão à
parte interessada, pois serão tidas como inexistentes, razão pela qual se
afirma o direito fundamental à prova é corolário lógico do devido processo
legal.
No tocante à prova pericial, discorrem os Professores Fredie Didier Jr,
Paula Sarno Braga e Rafael Alexandria de Oliveira, que:
A prova pericial é adequada quando a demonstração dos fatos depender
de exames técnicos e científicos, que exijam conhecimento que esteja fora
do alcance do homem-comum, do homem-médio (art. 156 c/c art. 375,
ambos do CPC).
A perícia é prova onerosa, complexa e demorada. Por isso, só deve ser
admitida quando imprescindível para a elucidação dos fatos. Toda vez que
se puder verificar a verdade dos fatos de forma mais simples e menos
custosa, a perícia deve ser dispensada. (in Curso de Direito Processual
Civil: teoria da prova, direito probatório e antecipação dos efeitos da tutela,
Salvador: Ed. Jus Podivm, 11ª edição, 2016, v.2, p. 283)
Impõe-se destacar que o juiz não é mais apenas o mero destinatário da
prova, tendo papel ativo no que tange à produção probatória, podendo,
quando julgar necessário, determinar, de ofício, a produção de provas.
Ou seja, verificando o julgador de origem que a matéria não se encontra
plenamente clara para fins de julgamento e que as partes permaneceram
inertes, deve determinar a produção da prova, de ofício, com vista à melhor
1496


 
Processo
3000207-52.2025.8.06.0058
resolução da demanda respectiva.
No caso vertente, sobreveio o julgamento antecipado da lide que concluiu
por sua improcedência, sendo que a parte requerente propugnou pela
realização de perícia grafotécnica na peça de réplica a fim de examinar a
autenticidade das assinaturas apostas nos documentos contratuais
guerreados, contudo, o juízo processante decidiu por proceder ao
julgamento antecipado da lide, tendo concluído pela improcedência dos
pedidos deduzidos na petição inicial, considerando que as assinaturas
constantes nos contratos, realizada de forma física, afasta a tese de
contratação fraudulenta ou sem consentimento.
É certo que a ordem jurídica autoriza o encerramento da instrução
processual e o consequente julgamento antecipado da pretensão autoral
quando prescindível a produção de outras provas, o que não se infere dos
autos, mormente em vista de que o caso em liça é de natureza complexa,
porquanto trata de impugnação à autenticidade da assinatura aposta em
contrato bancário acostado por instituição financeira, fazendo-se
necessária a realização da prova pericial, conforme requerido pela parte
requerente na peça de réplica.
Sobre esse tema, é importante transcrever os preceitos estatuídos nos art.
369 e 429, incisos I e II, parágrafo único, do CPC:
Art. 369. As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem
como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código,
para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e
influir eficazmente na convicção do juiz.
Art. 429. Incumbe o ônus da prova quando:
I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchimento abusivo, à
parte que a arguir;
II - se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o
documento.
Nessa esteira, não se pode olvidar que ao julgador, na qualidade de
destinatário da prova, compete determinar – inclusive ex officio – as provas
necessárias ao julgamento do mérito, a teor do art. 370 do CPC, in verbis:
Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar
as provas necessárias ao julgamento do mérito.
Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências
inúteis ou meramente protelatórias.
O Superior Tribunal de Justiça, em análise sobre a referida temática
(provas), assentou o Tema Repetitivo 1.061, cujo enunciado vem expresso
no julgado que se segue:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO PROFERIDO
EM IRDR. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DOCUMENTO PARTICULAR. IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA
ASSINATURA. ÔNUS DA PROVA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1.
Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: "Na
hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da
assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua autenticidade
(CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)". 2. Julgamento do caso concreto. 2.1. A
negativa de prestação jurisdicional não foi demonstrada, pois deficiente sua
fundamentação, já que o recorrente não especificou como o acórdão de
origem teria se negado a enfrentar questões aduzidas pelas partes,
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tampouco discorreu sobre as matérias que entendeu por omissas.
Aplicação analógica da Súmula 284/STF. 2.2. O acórdão recorrido imputou
o ônus probatório à instituição financeira, conforme a tese acima firmada, o
que impõe o desprovimento do recurso especial. 3. Recurso especial
parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (REsp n.
1
.846.649/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção,
julgado em 24/11/2021, DJe de 9/12/2021)
Corroboram sobredita exegese os julgados abaixo transcritos, oriundos do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, verbis:
APELAÇÃO. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. SENTENÇA QUE JULGOU
IMPROCEDENTE O PLEITO, POIS O AUTOR NÃO SE DESINCUMBIRA
DE SEU ÔNUS PROBATÓRIO. IRRESIGNAÇÃO DO PROMOVENTE.
IMPUTADA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DO BANCO DO
BRASIL S/A NO TOCANTE À GESTÃO DAS CONTAS
INDIVIDUALIZADAS DO PASEP. ALEGAÇÃO DE EQUÍVOCO NA
APLICAÇÃO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. SUSCITADAS
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL E
IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA AO AUTOR.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA DECLARAÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA NOS TERMOS DO ART. 99, §3°, DO CPC E
CUMPRIMENTO DO ÔNUS PREVISTO NO ART. 932, III, DO CPC, PELO
APELANTE. ARGUIDAS PRELIMINARES EM CONTRARRAZÕES DO
BANCO. TEMA REPETITIVO N° 1.150, JULGADO PELO STJ.
ILEGITIMIDADE DO ENTE FINANCEIRO EM COMPOR O POLO
PASSIVO DA DEMANDA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL
PARA PROCESSAR E JULGAR A DEMANDA. MATÉRIAS REJEITADAS.
PEDIDOS FORMULADOS PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E PELA
PARTE APELANTE PARA REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, SEM OBSERVAR O PLEITO DE
PRODUÇÃO PROBATÓRIA E A NOTA TÉCNICA N° 07/2024, DA VICE-
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. COMPLEXIDADE DA DEMANDA. PROVA
PERICIAL CONTÁBIL INDISPENSÁVEL PARA A SOLUÇÃO DO LITÍGIO
QUE PODE SER DETERMINADA, DE OFÍCIO, PELO MAGISTRADO NOS
TERMOS DO ART. 370, DO CPC. ERROR IN PROCEDENDO
CARACTERIZADO. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE
PROVIDA. SENTENÇA ANULADA. RETORNO DOS AUTOS PARA A
INSTÂNCIA DE ORIGEM. 1 - O recurso deve ser admitido, com a dispensa
do recolhimento do preparo recursal pela parte autora, uma vez que se
presume a veracidade da sua alegada hipossuficiência, conforme preceitua
o art. 99, §3°, do CPC, não havendo elementos probatórios nos autos que
infirmem essa conclusão. 2 - No mais, observa-se que o recorrente atendeu
ao seu ônus, previsto no art. 932, III, do CPC, porquanto os fundamentos
suscitados em seu apelo são capazes de contrariar as razões que
sustentam o decisum impugnado, não se cogitando em violação ao
princípio da dialeticidade recursal, conforme defendido em contrarrazões. 3
-
Dito isso, cinge-se a controvérsia recursal em apurar o acerto da sentença
que julgou improcedente o pedido autoral, na medida em que considerou
que a parte promovente não se desincumbira de seu ônus de provar o
alegado direito (art. 373, I, do CPC). Na espécie, busca o suplicante, em
face do Banco do Brasil S/A, a reparação de danos materiais causados
pela suposta má gestão de conta individualizada do PASEP, pertencente
ao autor, asseverando, para tanto, que a referida instituição financeira
deixou de aplicar corretamente a atualização monetária e juros.
PRELIMINARES: 4 - O Banco do Brasil S/A tem legitimidade passiva para
integrar demanda em que o autor pretende ser ressarcido dos prejuízos
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que alegou ter suportado em decorrência de atualização monetária
equivocada em sua conta vinculada ao PASEP, imputando tal infortúnio a
falhas na gestão conduzida pela instituição financeira, que não atendera,
em tese, as regras ditadas pelo Conselho Diretor do programa. A questão
foi bem definida no Tema Repetitivo n° 1.150, por ocasião do julgamento,
pelo STJ, dos Recursos Especiais n°s 1895936/TO, 1895941/TO e
1
951931/DF. 5 - Não se identifica causa que atraia a competência da
jurisdição especial, sobretudo da justiça federal, posto não restar
caracterizada nenhuma das hipóteses previstas no art. 109, da Constituição
Federal. Nessa esteira, firmada a premissa da legitimidade passiva do
banco, compreende-se que a sua natureza de sociedade de economia
mista, ainda que instituída em âmbito federal, justifica o ajuizamento de
demandas, em que figure como parte, perante a justiça comum estadual.
Intelecção obtida a partir das Súmulas n°s 556, do STF e 42, do STJ.
NULIDADE DO JULGAMENTO ARGUIDA NO APELO: 6 - Após ser instada
a indicar o interesse na produção de provas, a instituição financeira
requereu não somente o saneamento do feito, mas também a realização de
prova pericial contábil, ainda que de forma subsidiária, para melhor
especificar e quantificar os valores pretendidos pela parte autora. Reiterou
o pleito em contrarrazões. Em igual sentido, o promovente argumentou
sobre a necessidade da prova técnica, pugnando, em suas razões, pela
nulidade do julgamento e o retorno dos autos à instância de origem. 7 -
Todavia, a magistrada da instância de origem julgou o mérito da ação, sem
proceder à realização da prova, ignorando o pedido formulado pela
instituição financeira e os termos da recomendação sugerida na Nota
Técnica n° 07/2024 da Vice-Presidência desta Corte, relativa à
demonstração da legitimidade dos cálculos apresentados pelas partes
quanto à matéria discutida nos autos. 8 - De fato, em razão da
complexidade dos temas envolvidos no feito, a prova técnica perquirida era
indispensável para aferir os contornos da pretensão autoral em confronto
com a resistência impingida pelo ente financeiro, sendo lícito que o próprio
julgador de 1º grau determine, de ofício, as providências necessárias para
essa finalidade, nos termos do art. 370, do CPC. 9 - É evidente que não se
mostrou razoável a dispensa da dilação probatória sustentada pela
magistrada e, nesse cenário, entende-se que houve error in procedendo,
cuja solução somente se resolve com a retomada do curso do processo na
instância de origem para a realização dos atos instrutórios pertinentes,
sendo inaplicável a regra da teoria da causa madura, prevista no art. 1.013,
§
3°, do CPC. 10 - Apelação conhecida e parcialmente provida. Sentença
anulada. Determinado o retorno dos autos à instância de origem para a
realização de prova pericial. (Apelação Cível - 0244547-67.2021.8.06.0001
,
Rel. Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 09/10/2024, data da publicação:
09/10/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PASEP. ALEGADA
AUSÊNCIA DE CORRETA APLICAÇÃO DE CORREÇÃO MONETÁRIA NA
CONTA VINCULADA AO PASEP DA PARTE AUTORA. JULGAMENTO DE
IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. PRETENSÃO DE REFORMA.
PRELIMINARES CONTRARRECURSAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
BANCO DO BRASIL S/A AFASTADA. TEMA REPETITIVO 1150 DO STJ,
QUE DECIDIU PELA LEGITIMIDADE DO ENTE BANCÁRIO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM RECONHECIDA. PRESCRIÇÃO
AFASTADA. RAZÕES RECURSAIS. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO
DE DEFESA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
ACOLHIMENTO. SENTENÇA ANULADA PARA A REALIZAÇÃO DA
PROVA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA. 1. O presente recurso visa à reforma da sentença que
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julgou improcedente o pedido autoral nos autos da Ação de Indenização
por Danos Morais e Materiais, decorrentes de suposta má gestão, por parte
do BANCO DO BRASIL, de valores depositados na conta PASEP da parte
autora. 2. Preliminares contrarrecursais. Ilegitimidade passiva do Banco do
Brasil S/A e incompetência absoluta da Justiça Comum. No recente
julgamento do Repetitivo 1150, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu
que o Banco do Brasil é parte legítima para ser incluído como réu em ações
que discutem a gestão dos valores depositados no PASEP, seja no que
tange à correção de valores depositados, como a saques efetuados. (REsp
n. 1.895.936/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,
julgado em 13/9/2023, DJe de 21/9/2023). À vista disso, e em atenção ao
enunciado da Súmula 42 do STJ, não há dúvidas de que a competência
para conhecer e julgar a ação em liça é a da Justiça Comum. Preliminares
rejeitadas. 3. Prejudicial de mérito - Prescrição - Sobre o tema da
prescrição, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Especial Repetitivo n.º 1.951.931/DF (Tema n.º 1.150), de 13/09/2023,
firmou as seguintes teses vinculantes: “ii) a pretensão ao ressarcimento dos
danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao
Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo art. 205 do
Código Civil;” “iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o
dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques
realizados na conta individual vinculada ao Pasep”. 4. Portanto, segundo a
tese fixada, é decenal o prazo prescricional para se questionar, em juízo,
eventuais danos causados, em razão de desfalques na conta individual
vinculada ao PASEP. 5. Por seu turno, o termo a quo do lapso
prescricional, segundo a teoria da actio nata, é a data em que o titular da
conta toma ciência, comprovadamente, dos desfalques, que, em casos tais,
acontece quando tem acesso aos extratos da conta PASEP, pois só então
passa a conhecer o fato e a extensão de suas consequências. Precedentes
da Câmara. No caso concreto, o demandante obteve acesso ao extrato da
sua conta PASEP aos 16/04/2019, e ajuizou a presente ação em
0
9/11/2019, portanto, não há que se falar em prescrição. 6. Razões
recursais - Preliminar de cerceamento de defesa - O apelante pugna pela
nulidade da sentença, por cerceamento de defesa, defendendo a
necessidade de perícia contábil a fim de apurar eventual erro na
atualização dos valores depositados na sua conta PASEP. 7. No caso
vertente, houve o julgamento antecipado da lide, concluindo-se por sua
improcedência, tendo como fundamento a não satisfação do ônus
probatório da parte apelante. 8. In casu, observa-se da prova coligida aos
autos que, diante da natureza complexa do caso, que envolve mudanças
de moeda e incidência de diversos índices de correção monetária,
necessária a realização de perícia contábil. 9. Verifica-se, portanto, que é
nítido o cerceamento de defesa e error in procedendo no caso concreto,
uma vez que o feito de origem foi sentenciado sem que fosse realizada a
produção de provas necessárias ao julgamento do mérito. 10. Nessa
perspectiva, acolhe-se a preliminar de cerceamento de defesa, diante do
não cabimento do julgamento antecipado da lide, haja vista a necessidade
de produção de prova pericial no caso em apreço, impondo-se a
desconstituição da sentença e o retorno à origem para que a demanda
prossiga com a instauração da fase instrutória, ficando as demais questões
recursais prejudicadas. 11. Recurso conhecido e provido. Sentença
desconstituída. (Apelação Cível - 0279100-43.2021.8.06.0001 , Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 16/10/2024, data da publicação:
16/10/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. PASEP. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. QUESTÃO
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PREJUDICIAL. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA.
MATÉRIA DE FATO COMPLEXA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA
PERICIAL IMPRESCINDÍVEL. DETERMINAÇÃO DA PRODUÇÃO DA
PROVA DE OFÍCIO. PODER INSTRUTÓRIO DO JUIZ. ART. 370 DO CPC.
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA EX OFFICIO. RECURSO
PREJUDICADO. I. Caso em exame - Cuida-se de apelação cível interposta
por EDMAR NASCIMENTO DE SOUSA, contra Sentença proferida às fls.
3
83/388 pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Caucaia/CE, que
julgou improcedente a Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais e
Materiais, proposta pelo apelante em desfavor do BANCO DO BRASIL
S.A., ora apelado, que visava a revisão de valores e rendimentos
relacionados à conta PASEP. II. Questão em discussão - A necessidade de
produção de prova pericial para análise do mérito da causa. III. Razões de
decidir - Reconhecimento de error in procedendo no julgamento antecipado
da lide, uma vez que a complexidade da matéria exige produção de prova
pericial, configurando insuficiência na fundamentação da sentença,
contrária ao artigo 489, § 1º do CPC. O juiz deve atuar ativamente na
produção probatória, e a ausência dessa etapa prejudica a análise meritória
da demanda. IV. Dispositivo - Sentença desconstituída de ofício. Recurso
prejudicado. (Apelação Cível - 0051465-13.2020.8.06.0064 , Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 22/10/2024, data da publicação:
22/10/2024)
Assim, restaram constatados o cerceamento de defesa e o error in
procedendo no caso em tablado, uma vez que o feito de origem foi
sentenciado sem que fosse realizada a produção de provas necessárias ao
julgamento do mérito, em contrariedade à regra processual contida no art.
3
70 do CPC.
E, nessa senda, é forçoso reconhecer quanto à impertinência do
julgamento antecipado da lide, haja vista a necessidade de produção de
prova pericial, impondo-se a desconstituição da sentença e o retorno à
origem para que a demanda prossiga com a instauração da fase
instrutória.
Diante do exposto, hei por bem CONHECER DA APELAÇÃO interposta
pela parte requerente e DAR-LHE PROVIMENTO, ao escopo de decretar a
nulidade do provimento judicial objurgado e determinar o retorno dos autos
ao juízo de origem para seu regular processamento e realização de dilação
probatória, notadamente em face da prova pericial requerida (perícia
grafotécnica).
Sem custas processuais e sem honorários de sucumbência.
Expedientes necessários.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
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em sede de agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar
a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
210
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Execução Provisória
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
FABIO AZIN DA COSTA ARAUJO
RAQUEL DIAS MAGALHAES - (CE22808-A)
FRANCISCA FERNANDA HOLANDA SOARES
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
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Advogado(s) - Polo passivo EMILLY JULIANA PEREIRA MAIA - (CE34271-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3019056-52.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: FABIO AZIN DA COSTA ARAUJO
AGRAVADO: FRANCISCA FERNANDA HOLANDA SOARES
EMENTA : AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES . CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da
matéria , que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada
foi proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
5
. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do
Voto , os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
1504


 
Processo
3019056-52.2025.8.06.0000
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita , é
que a Decisão Monocrática está em conformidade com a
jurisprudência do colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de Agravo Interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo,
interposto por Fábio Azin da Costa Araújo em face de decisão
interlocutória, proferida pelo Juízo da 7ª Vara de Família da Comarca de
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Fortaleza, no bojo do processo de nº 0271535-23.2024.8.06.0001 .
Decisão Monocrática deixa d e conhecer o presente agravo de
instrumento , com fulcro no art. 932, III, do CPC, e art. 76, XIV, do
regimento interno desta corte, vez que o recurso é manifestamente não
cabível. (30431738)
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
IV – DA APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA DO TEMA 988 DO STJ
(TAXATIVIDADE MITIGADA)
5
. A Corte Especial do STJ fixou a seguinte tese, referente ao Tema
88/STJ – REsp 1.704.520/MT: “O rol do art. 1.015 do CPC é de
9
taxatividade mitigada, admitindo agravo quando houver urgência
decorrente da inutilidade do julgamento pela apelação.”
V – DA URGÊNCIA CONCRETA
6
. O Agravo de Instrumento foi fundamentado e tem como um dos pedidos:
f) Requer, ainda, a prioridade no exame do pedido de efeito suspensivo,
“
dada a iminência de dano irreparável caso a execução prossiga, uma vez
que não há título executivo válido nem obrigação líquida e certa a
manutenção da “execução”..
7
. O Agravo atacava decisão que manteve execução provisória sem título
executivo válido, baseada em decisão sem liquidez, sem exigibilidade e
sem condenação, com risco de prejuízo imediato e irreversível ao
Agravante. Trata-se de urgência plenamente configurada. Exatamente
como exige o Tema 988.
VI – DA INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO (ARTS. 783 E 515, CPC)
8
. A suposta execução não advém de uma sentença, não é uma tutela
condenatória apenas determinou depósito se houvesse rendimentos.
9
. A decisão que foi objeto do agravo mantem execução provisória, mesmo
sendo ilíquida, que enseja penhora, multa e constrição patrimonial, e
produz efeitos concretos e imediatos sobre a esfera jurídica do agravante.
Negar o conhecimento do recurso, diante de efeitos executivos em curso,
transforma a decisão interlocutória em ato praticamente irrecorrível, o que é
incompatível com o sistema constitucional do duplo grau de jurisdição.
1
0. Não existe execução “sem título certo, líquido e exigível", trata-se de
princípio fundamental do direito processual brasileiro, previsto no Código de
Processo Civil (CPC), especialmente no Art. 783, que estabelece que a
execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de
obrigação certa, líquida e exigível.
1
1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) de fato possui jurisprudência
consolidada ("pacífica") nesse sentido. A ausência de um título que
preencha esses requisitos é considerada um pressuposto processual
essencial negativo, e sua falta impede o desenvolvimento válido do
processo de execução.
1
2. Uma execução tramitando sem um título que cumpra esses critérios
constitui "dano processual grave" (ou periculum in mora inverso, no
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contexto de medidas urgentes). (…)
VII – DA SÚMULA PERTINENTE
1
4. A decisão monocrática agravada, ao afastar o conhecimento do Agravo
de Instrumento mesmo diante de grave risco patrimonial, colide diretamente
com a orientação consolidada dos Tribunais Superiores, notadamente com
súmula do Superior Tribunal de Justiça, que compõe o arcabouço
normativo interpretativo do processo civil constitucional. Senão vejamos:
a) Súmula 83/STJ:
“
Não se conhece do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.”
1
5. No presente caso, verifica-se que o STJ fixou tese vinculante no Tema
88 (taxatividade mitigada). Assim, a decisão monocrática recusa sua
9
aplicação mesmo diante do risco patrimonial concreto. Isso gera violação
direta ao dever de observância dos precedentes qualificados, previsto no
art. 927, III, do CPC, caracterizando:
i. negativa de vigência à jurisprudência consolidada do STJ;
ii. afronta à segurança jurídica;
iii. quebra de isonomia decisória.
1
5. Portanto, a Súmula 83/STJ atua, no caso, como vetor negativo de
validade da decisão agravada, por afastar orientação pacificada da Corte
Superior.
IX – DA VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO, À AMPLA DEFESA E À
EFETIVIDADE
1
6. A decisão monocrática agravada incorre em verdadeira negativa de
prestação jurisdicional, pois:
•
•
•
impede o exame do mérito do Agravo de Instrumento;
mantém execução sem título executivo válido;
autoriza constrições patrimoniais sem controle colegiado.
A) VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CF
1
7. A decisão deixa de enfrentar a gravidade concreta da execução e
afasta o Tema 988 sem examinar o risco patrimonial efetivo, configurando
fundamentação aparente.
B) VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LIV E LV, DA CF
1
8. A decisão elimina o contraditório efetivo, impede a ampla defesa e
impõe execução sem controle de legalidade.
C) SUPRESSÃO DO DUPLO GRAU
1
9. A negativa monocrática, sem submissão ao colegiado, suprime o direito
de revisão judicial plena.
D) NEGATIVA QUALIFICADA PELO RISCO PATRIMONIAL
2
0. Não se trata de mera nulidade formal, mas de situação em que o dano
se consuma sem análise de legalidade, com expropriação do patrimônio
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sem título.
E) AFRONTA AO ART. 4º DO CPC
2
1. A decisão restaura a jurisprudência defensiva, violando a primazia do
julgamento do mérito. Assim, a decisão agravada nega tutela jurisdicional
efetiva, merecendo ser revista.
A par disso, o Recorrente busca (...) a) o RECEBIMENTO E
CONHECIMENTO DO PRESENTE AGRAVO INTERNO, por ser
próprio, tempestivo e cabível, nos termos do art. 1.021 do CPC;
b) a RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA, nos
termos do §2º do art. 1.021 do CPC, para que seja ADMITIDO,
PROCESSADO E JULGADO O AGRAVO DE INSTRUMENTO originário,
com a devida análise de seu mérito; c) caso não haja retratação por Vossa
Excelência, requer seja o presente AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO
ÓRGÃO COLEGIADO, para que este: c.1) conheça do presente Agravo
Interno; e c.2) dê-lhe PROVIMENTO INTEGRAL, reformando-se a decisão
monocrática agravada; d) reconhecida a aplicabilidade do TEMA 988 DO
STJ (taxatividade mitigada), seja determinado o regular processamento do
Agravo de Instrumento, com apreciação do
mérito pelo Tribunal; e) seja a parte agravada devidamente INTIMADA
para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal;
f) ao final, seja a agravada CONDENADA AO PAGAMENTO DE
HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS, nos termos do art. 85, §11, do Código de
Processo
Civil.
Contrarrazões do Agravo Interno (33132458).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da
matéria, que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a
admissibilidade dos Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo
Interno, visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada
e decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de
um Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame .
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária,
donde já se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
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desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado
Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo,
interposto por Fábio Azin da Costa Araújo em face de decisão
interlocutória, proferida pelo Juízo da 7ª Vara de Família da Comarca de
Fortaleza, no bojo do processo de nº 0271535-23.2024.8.06.0001 .
Na exordial, trata-se de ação de execução provisória no qual a parte
agravada aduz que nos autos do processo nº 0203147-39.2022.8.06.0001
houve decisão determinando que o agravante apresentasse contrato de
aluguel de um imóvel, bem como depositasse 50% do valor auferido com o
aluguel do bem em juízo. Afirma ainda a recorrida que a determinação
nunca foi cumprida, motivo pelo qual requereu o pagamento, penhora de
bens, e fixação de multa cominatória.
O agravante apresentou impugnação à execução, se insurgindo contra a
gratuidade da justiça concedida à requerente, opondo ainda preliminar de
inadequação da via eleita, ausência de interesse de agir e impugnação ao
valor da causa.
Na decisão interlocutória de ID: 173861259, o juízo de primeiro grau
rejeitou as preliminares arguidas, senão vejamos:
Não prospera, portanto, a tese de ausência de interesse de agir, pois a
parte exequente busca dar efetividade à decisão judicial que, embora
provisória, é dotada de força obrigatória até ulterior deliberação. Tampouco
há de se falar em inadequação da via, visto que a própria legislação
estabelece o cabimento da presente forma de cumprimento. Do mesmo
modo, embora se verifique que, de fato, a referida decisão não antecipou o
mérito da ação de conhecimento, o art. 519 do CPC não condiciona a
execução provisória de decisão interlocutória à existência de julgamento
parcial do mérito, mas apenas à concessão de tutela provisória, como na
hipótese.
Diante disto, rejeito as preliminares de inadequação da via eleita,
ausência de interesse de agir e de inexistência de título executivo,
suscitadas pelo promovido.
Por fim, impugnou o valor atribuído à causa , ao argumento de que a
promovente fixou-o em R$1.412,00 apenas para fins fiscais, em afronta ao
art. 292 do CPC, sustentando que o correto seria considerar o valor da
parte efetivamente controvertida.
Quanto a este ponto, adianto que não assiste razão à parte. Isso porque,
nos termos do art. 291 do CPC, o valor da causa deve corresponder ao
benefício econômico perseguido, podendo, contudo, ser atribuído valor
estimativo ou meramente fiscal quando não for possível aferi-lo com
precisão.
No caso concreto, a promovente expressamente afirmou desconhecer se o
imóvel estaria ou não locado, bem como eventual valor de aluguel
percebido, circunstância que inviabiliza a fixação de um montante certo e
determinado a título de valor da causa. Nessas condições, a atribuição de
valor meramente fiscal ao feito revela-se medida legítima e compatível com
a lei processual, não se vislumbrando a alegada violação ao art. 292 do
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CPC.
Diante disso, rejeito a preliminar de impugnação ao valor da causa
suscitada pelo promovido.
Não concordando com a determinação judicial, a parte agravante interpôs o
presente Agravo de Instrumento, postulando, o provimento do recurso para
reforma da decisão interlocutória atacada.
Antes de qualquer providência em relação ao mérito recursal, faz-se
necessário verificar se o recurso preenche os requisitos de admissibilidade,
examinando se este resta tempestivo, adequado, cabível, com o preparo
devidamente recolhido e comprovado e se a parte recorrente é legítima
para tanto.
Tais requisitos de admissibilidade são doutrinariamente divididos em
intrínsecos e extrínsecos. Aqueles dizem respeito ao cabimento,
legitimidade e interesse de agir, enquanto estes se consubstanciam na
tempestividade, regularidade formal, preparo e inexistência de fato
impeditivo ou extintivo.
Sobre a admissibilidade do agravo de instrumento, sabe-se que, via de
regra, o recurso está adstrito às hipóteses expressamente previstas pelo
art. 1.015, do Código de Processo Civil, não havendo previsão que verse
sobre decisão que indefere a impugnação a justiça gratuita, bem como que
rejeite preliminar de ausência de interesse de agir e inadequação da via
eleita.
Excepcionalmente, há entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
mitigando o rol do art. 1.015, desde que comprovada a urgência e utilidade
do julgamento da medida, como se expôs no julgamento do Recurso
Especial nº 1.696.396, havia fixado a tese de que “o rol do art. 1.015 do
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo
de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação”.
No caso em tela, contudo, não restou comprovada a urgência na análise da
matéria a atrair a aplicação do precedente.
Nesta senda, entendo que o recurso não preenche os requisitos de
admissibilidade, necessários ao seu conhecimento, vez que são cabíveis
Agravos de Instrumento contra decisões interlocutórias que tenham sido
proferidas e que versem sobre as matérias inseridas no rol do art. 1.015, do
Código de Processo Civil:
Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias
que versarem sobre:
I - tutelas provisórias;
II - mérito do processo;
III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;
V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido
de sua revogação;
VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
VII - exclusão de litisconsorte;
VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;
IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos
embargos à execução;
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XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1º ;
XII - (VETADO);
XIII - outros casos expressamente referidos em lei.
Dessa forma, é entendimento da jurisprudência pátria:
Agravo de Instrumento. Ação de extinção de condomínio. Decisão que
manteve a justiça gratuita concedida aos agravados. Inconformismo . Não
cabimento. Decisão agravada não prevista expressamente no rol do artigo
1
.015 do Código de Processo Civil. Embora a taxatividade mitigada do rol
tenha sido reconhecida pelo c . Superior Tribunal de Justiça (Tema 988), a
questão, no caso concreto, não se reveste de urgência que justifique o seu
reexame imediato por meio do recurso de agravo de instrumento.
Excepcionalidade não demonstrada. Não cabe agravo de instrumento
em face da decisão que rejeita a impugnação à justiça gratuita,
limitando-se o cabimento deste recurso às hipóteses de indeferimento
ou revogação da justiça gratuita. Recurso não conhecido .
(TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2337844-71.2023.8.26 .0000 Sumaré,
Relator.: Pedro de Alcântara da Silva Leme Filho, Data de Julgamento:
0
1/03/2024, 8ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:
0
1/03/2024) (destacou-se).
E M E N T A PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO –
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE – I NDEFERIMENTO DA
IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DA JUSTIÇA – HIPÓTESE NÃO
CONTEMPLADO NO ROL TAXATIVO ARTIGO 1.015, DO CPC –
IMPOSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DA TAXATIVIDADE –
ACOLHIMENTO – NÃO CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO –
VALOR DA CAUSA – PROVEITO ECONÔMICO – INEXISTÊNCIA DE
PROVA QUANTO AO REAL VALOR DE MERCADO DO IMÓVEL
LITIGIOSO – DECISÃO MANTIDA – NÃO PROVIMENTO. Deve ser
acolhida a preliminar de não conhecimento do recurso, no tocante ao
indeferimento da impugnação à concessão da gratuidade da justiça, porque
não contemplada no rol do artigo 1.015, do CPC. Não verificada qualquer
urgência, decorrente da inutilidade do julgamento da questão, no
recurso de apelação, nos termos da tese firmada no Tema n. 988 do
STJ, não cabe Agravo de Instrumento da decisão que indefere
impugnação à justiça gratuita . Nas ações possessórias, o valor da causa
deve corresponder ao proveito econômico obtido. Inexistindo comprovação
do valor de mercado do imóvel litigioso, deve ser mantida a decisão que
rejeitou a impugnação, apresentada pela parte recorrente .
(TJ-MT - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 10122789620248110000, Relator.:
MARCIO VIDAL, Data de Julgamento: 09/07/2024, Quinta Câmara de
Direito Privado, Data de Publicação: 12/07/2024) (destacou-se).
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA.AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE
CIVIL . DECISÃO QUE INDEFERE PRELIMINAR DE FALTA DE
INTERESSE DE AGIR E REJEITA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA.
ART. 1.015 CPC . RECURSO NÃO CONHECIDO. DECADÊNCIA.
AFASTAMENTO. Cabe agravo de instrumento contra decisão interlocutória
que versar sobre uma das hipóteses do art . 1.015 do CPC. A decisão
que indefere preliminar de falta de interesse de agir e rejeita a
impugnação ao valor da causa não é passível de agravo de
instrumento. Inaplicabilidade ao caso da tese da taxatividade mitigada
(TEMA 988 do STJ) . Precedentes desta Corte de
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Justiça.Quanto à decadência, deve ser afastada, porque às ações
indenizatórias por defeitos em imóvel aplicam-se os prazos prescricionais,
conforme precedentes colacionados, o que, contudo, não é objeto do
agravo.Agravo de instrumento parcialmente conhecido e, na parte
conhecida, desprovido.AGRAVO INTERNO DESPROVIDO .(Agravo de
Instrumento, Nº 50419083920238217000, Décima Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS, Relator.: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em: 27-07-
2023)
(TJ-RS - Agravo de Instrumento: 50419083920238217000 PORTO
ALEGRE, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Data de Julgamento:
2
7/07/2023, Décima Câmara Cível, Data de Publicação: 31/07/2023)
(destacou-se).
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
DECISÃO QUE REJEITA PRELIMINARES DE INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA E COISA JULGADA - DECISÃO QUE NÃO DESAFIA APELO
INTERLOCUTÓRIO - ROL DO ART. 1.015 DO CPC - TAXATIVIDADE
MITIGADA - INAPLICABILIDADE . A decisão saneadora que rejeita as
preliminares de inadequação da via eleita e coisa julgada não
encontra previsão de recorribilidade no art . 1.015 do CPC, tampouco
se reveste da urgência necessária à mitigação do referido dispositivo
legal.
(TJ-MG - AI: 11103968720238130000, Relator.: Des.(a) Claret de Moraes,
Data de Julgamento: 22/08/2023, Data de Publicação: 28/08/2023)
(destacou-se).
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos
autos consta, DEIXO DE CONHECER O PRESENTE AGRAVO DE
INSTRUMENTO , com fulcro no art. 932, III, do CPC, e art. 76, inciso XIV,
do Regimento Interno desta Corte, vez que o recurso é manifestamente
não cabível.
Expedientes necessários.
Após o trânsito em julgado, arquive-se com a devida baixa na distribuição.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância
Pioneira, como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão
colegiado, em sede de agravo interno, com a encampação dos
fundamentos exarados pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia
acerca da regular aplicação do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes
do STJ: AgRg no Ag 1.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta
Turma, julgado em 17.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO,
Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS),
Terceira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp
7
72.447/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
0
4.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro
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Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe
0
9.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 12.05.2008) (REsp n.
1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em
5/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
2
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para
consagrar a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em
sintonia com os precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem
majoração de honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
211
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Fornecimento de Água
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
RAIMUNDA AURILENE DA PONTE PARENTE
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA CAGECE
Advogado(s) - Polo passivo JOAO PAULO GOMES DIAS - (CE20746-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3013270-27.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: RAIMUNDA AURILENE DA PONTE PARENTE
AGRAVADO: COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA CAGECE
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO CONTRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU.. DEFERIDO O
PEDIDO DE TUTELA RECURSAL (32404511).NO CASO, A AGRAVANTE
SE RESSENTE MAJORAÇÃO DA FATURA DA CAGECE SEM
JUSTIFICATIVA. COM O AUMENTO ABRUPTO E INJUSTIFICADO NO
VALOR DAS FATURAS DE ÁGUA, A PLAUSIBILIDADE DO DIREITO DO
CONSUMIDOR SE TORNA EVIDENTE, TRANSFERINDO À
CONCESSIONÁRIA O ÔNUS DE COMPROVAR A REGULARIDADE DA
MEDIÇÃO E A LEGITIMIDADE DA COBRANÇA, O QUE NÃO
ACONTECEU. PRECEDENTES DO TJCE. PROVIMENTO DO AGRAVO
DE INSTRUMENTO E DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. A demanda subjacente aos autos é
uma Ação Ordinária que visa, em sede de tutela de urgência, impedir a
suspensão do fornecimento de água de sua unidade consumidora, em
razão de débito decorrente de cobranças que reputa desproporcionais e
destoantes do seu histórico de consumo.
3
. Todavia, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido liminar, sob o
fundamento de ausência de prova suficiente da probabilidade do direito e
de urgência, destacando que o alegado aumento das faturas remonta ao
ano de 2022. (ID 166465985).
4
. A douta Procuradoria-Geral da Justiça se pronuncia pelo (…)
conhecimento e provimento do recurso, a fim de reformar a decisão
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interlocutória que indeferiu o pedido de tutela de urgência, determinando-se
que a CAGECE se abstenha de proceder ao corte no fornecimento de
água, em razão do débito discutido.
5
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO
GRAU DEFERE A TUTELA DE URGÊNCIA. A jurisprudência deste Egrégio
Tribunal de Justiça tem reiteradamente reconhecido que, diante de um
aumento abrupto e injustificado no valor das faturas de água, a
plausibilidade do direito do consumidor se torna evidente, transferindo à
concessionária o ônus de comprovar a regularidade da medição e a
legitimidade da cobrança, o que não aconteceu.
6
7
8
. Assim, foi deferido o Pedido de Tutela Recursal (32404511)
. Precedentes do TJCE.
. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
9
. PROVIMENTO do Agravo de Instrumento e DESPROVIMENTO do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida , sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
PROVIMENTO do Agravo de Instrumento e DESPROVIMENTO do Agravo
Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por RAIMUNDA AURILENE
DA PONTE PARENTE contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível
da Comarca de Maracanaú/CE, nos autos da ação nº 3005312-
2
7.2025.8.06.0117 , ajuizada em face da COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTO DO ESTADO DO CEARÁ – CAGECE.
Deferida a tutela de urgência (32404511).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA LIMINAR
A princípio, temos que a agravante não demonstrou em seu recurso que os
re- quisitos para a concessão da medida liminar, nos termos do art. 300 do
CPC, não podendo ser mantida a decisão proferida
A par disso, o Recorrente busca (...) que o agravo interno seja provido, no
sentido de afastar a decisão que deferiu a tutela de urgência da agravante.
Contrarrazões da CAGECE relativa ao Agravo de Instrumento (28063355).
Sem a Contraminuta de RAIMUNDA AURILENE DA PONTE PARENTE
pertinente ao Agravo Interno.
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
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imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos é uma Ação Ordinária que visa, em sede
de tutela de urgência, impedir a suspensão do fornecimento de água de
sua unidade consumidora, em razão de débito decorrente de cobranças
que reputa desproporcionais e destoantes do seu histórico de consumo.
Todavia, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido liminar, sob o
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fundamento de ausência de prova suficiente da probabilidade do direito e
de urgência, destacando que o alegado aumento das faturas remonta ao
ano de 2022.
Para tanto, confira-se a Decisão (ID 166465985) proferida nos autos de
origem:
Em razão da precariedade de provas documentais anexadas à exordial,
que não são suficientes para comprovar o alegado, INDEFIRO a tutela de
urgência requerida, sem prejuízo da reapreciação na prolação da sentença.
Ademais, não ficou demonstrada a urgência, tendo em vista que na inicial a
autora relata que “em meados de 2022 houve alteração exorbitante em sua
conta, a qual custava aproximadamente R$ 170,00 (cento e setenta reais) e
passou a ser R$ 290,00 (duzentos e noventa reais), valor este
desproporcional ao consumo da residência”, tendo buscado o Judiciário
somente agora para resolver a situação.
Com base nisso, a Parte Agravante sustenta a essencialidade do serviço
de abastecimento de água, o risco iminente de corte e a abusividade da
interrupção como meio coercitivo de cobrança, pugnando pela reforma da
decisão.
A douta Procuradoria-Geral da Justiça se pronuncia pelo (…)
conhecimento e provimento do recurso, a fim de reformar a decisão
interlocutória que indeferiu o pedido de tutela de urgência, determinando-se
que a CAGECE se abstenha de proceder ao corte no fornecimento de
água, em razão do débito discutido.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU DEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
A jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça tem reiteradamente
reconhecido que, diante de um aumento abrupto e injustificado no valor das
faturas de água, a plausibilidade do direito do consumidor se torna
evidente, transferindo à concessionária o ônus de comprovar a
regularidade da medição e a legitimidade da cobrança, o que não
aconteceu.
Assim, foi deferido o Pedido de Tutela Recursal (32404511)
Precedentes do TJCE:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE
INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO CONJUNTO.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERIU O PEDIDO DE TUTELA
DE URGÊNCIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DESCOMPASSO ENTRE
OS VALORES COBRADOS E O HISTÓRICO DE CONSUMO SEM RAZÃO
APARENTE. PROBABILIDADE DO DIREITO E PERIGO DE DANOS
DEMONSTRADOS. REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO. I. CASO EM EXAME
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1. Agravo de instrumento interposto em face de decisão interlocutória que
negou a tutela de urgência requestada pelo agravante no âmbito de Ação
Anulatória de Débito c/c Indenização por Danos Morais. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. Cinge-se em analisar se restaram preenchidos os
requisitos necessários ao deferimento liminar requestada pelo agravante,
por meio da qual pretende obter a suspensão e o refaturamento das
cobranças das faturas questionadas, bem como que a concessionária se
abstenha de inscrever seu nome perante os órgãos de proteção ao crédito.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. De início, registra-se que o caso em comento
trata de típica relação consumerista, uma vez que o agravado se adéqua à
condição de fornecedor de produtos e serviços, ao passo em que o
agravante se subsume à condição de consumidor, nos termos dos arts. 2º e
3
º da Lei nº 8.078/90, de modo que devem ser aplicadas as disposições de
regência. 4. O agravante comprovou por meio dos documentos anexados
aos autos a existência de discrepância entre o seu consumo nos meses
anteriores e os valores cobrados nas faturas questionadas. A título
ilustrativo, observa-se que o volume consumido em outubro de 2023 foi de
23 m3, ao passo em que a cobrança em março de 2024 atingiu o montante
de 34 m3, sem que tenha havido qualquer razão aparente para tamanho
acréscimo. 5. Apesar de a concessionária de serviço público ter apontado,
após verificações, que inexistiam vazamentos na unidade consumidora e
que o hidrômetro estava medindo regularmente, as constatações não têm o
condão, por si só, de elidir as alegações autorais, por se tratar de prova
unilateral, sob a qual não se verifica ter sido oportunizada a participação do
autor. Registra-se, ainda, que foram apresentados pelo agravante
documentos demonstrativos de que os valores das faturas subsequentes
continuaram a aumentar de forma progressiva, chegando ao total de R$
5
54,30 (quinhentos e cinquenta e quatro reais e trinta centavos) em junho
de 2024, quantia esta manifestamente superior ao que dispendia
regularmente. Assim, inexistindo elementos indicativos de culpa exclusiva
do consumidor, ônus que compete à concessionária, vislumbra-se a
probabilidade do direito do agravante. 6. Para além disso, tem-se que o
perigo de dano é manifesto, pois eventual inadimplemento das faturas
poderá acarretar a suspensão de serviço essencial. 7. Nesses termos,
observada a via estreita do agravo de instrumento, vislumbra-se a presença
dos requisitos exigidos pelo art. 300 do Código de Processo Civil, sendo
devida a concessão parcial da tutela de urgência vindicada para que se
determine a suspensão das cobranças das faturas questionadas e que a
concessionária se abstenha de negativar o nome pelo autor perante os
órgãos de proteção ao crédito, até ulterior deliberação, sob pena de multa
diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), limitado a 30 (trinta) dias. 8. Em
razão do julgamento do recurso principal, há perda superveniente do objeto
do agravo interno. IV. DISPOSITIVO 9. Recurso conhecido e parcialmente
provido. Agravo interno prejudicado. __________________________
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 300; CDC, arts. 2º e 3º.
Jurisprudência relevante citada: TJCE ¿ AI: 06300585520248060000 , Rel.
Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara Direito Privado, j.
30/10/2024; TJCE ¿ AI: 06220064120228060000 , Rel. Des. Maria do
Livramento Alves Magalhães, 4ª Câmara Direito Privado, j. 08/11/2022;
TJCE ¿ AC: 02036754420208060001 , Rel. Des. Francisco Mauro Ferreira
Liberato, 1ª Câmara Direito Privado, j. 27/07/2022; TJCE ¿ AI: 0625902-
2
9.2021.8.06.0000 , Rel. Des. Raimundo Nonato Silva Santos, 4ª Câmara
Direito Privado, j. 06/07/2021. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe
parcial provimento e em julgar prejudicado o agravo interno, nos termos do
voto do Relator. Fortaleza, data e hora indicadas pelo sistema. EVERARDO
LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
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PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO Relator (Agravo de Instrumento -
0
627769-52.2024.8.06.0000 , Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON
ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
30/04/2025, data da publicação: 05/05/2025)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C NULIDADE DE COBRANÇA. DECISÃO
PRIMEVA QUE DEFERIU TUTELA DE URGÊNCIA. FORNECIMENTO DE
ÁGUA. RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL.
DETERMINAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE CORTE. AUMENTO REPENTINO
NAS FATURAS. DÉBITOS PRETÉRITOS. LEGITIMIDADE DA DÍVIDA
PENDENTE DE DISCUSSÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE
SUSPENSÃO DO SERVIÇO. REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC.
PREENCHIDOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO
MANTIDA.
I. Insurge-se a agravante/ré contra a decisão interlocutória do juízo de
origem que deferiu a medida liminar requestada pela agravada/autora,
determinando que a CAGECE restabeleça o fornecimento de água por
débitos pretéritos e restabeleça o serviço de fornecimento de água na
unidade de titularidade da suplicante, no prazo de 48 horas, sob pena de
multa diária de R$ 500,00. II. Da inicial dos autos de origem, denota-se que
a parte agravada relata que a partir do ano de 2018 passou a receber
faturas com valores que considera exorbitantes, girando em torno de
R$200,00 (duzentos reais), o que até o ano de 2017 suas faturas giravam
em torno de R$55,00 (cinquenta e cinco reais). Assevera que ajuizou a
ação de nº 3000612-69.2019.8.06.0003 , visando questionar as cobranças,
e que não houve o refaturamento por parte da promovida/agravante,
ocasião em que tomou conhecimento que está sendo cobrada no valor de
R$6.740,99, vindo ao dia 16/05/2022, sem aviso prévio, a suspensão do
serviço em razão dos supostos débitos. Destarte, discordando das citadas
cobranças, ingressou em juízo e, dentre os pedidos formulados na inicial,
postulou a antecipação da tutela, para que seja determinada a religação do
serviço, bem como que lhe seja autorizado o depósito judicial do valor de
média de consumo, a fim de que a ré se abstenha em realizar a suspensão
do serviço em virtude dos débitos questionados. III. Assim, é de se
reconhecer a necessidade de se analisar o faturamento em questão, ante a
possibilidade de cobrança de valores acima da média de consumo utilizada
pela autora. O aumento identificado nas faturas demonstra, a priori, a
fumaça do bom direito em favor da parte agravada. IV. Ademais, tratam-se
de débitos pretéritos, de modo que não é lícito à agravante, como intento
de persuadir a requerente ao pagamento da dívida, proceder à suspensão
do serviço, vez que se cuidam de débitos consolidados pelo tempo. V.
Convém ressaltar que a jurisprudência deste Tribunal de Justiça tem
entendimento no sentido de que, nos casos que versam acerca de
prestação de serviços públicos essenciais, estando a legitimidade do débito
pendente de discussão judicial, inclusive quando as cobranças são
questionadas por possível erro na apuração, o serviço deve ser mantido até
o deslinde da controvérsia. VI. No mais, revela-se presente a probabilidade
do direito da promovente, seja pelo caráter pretérito da dívida, seja pela
pendência de discussão da legitimidade da cobrança, seja pelo aumento
repentino e exacerbado registrado na unidade residencial. No que toca ao
perigo de dano, tal requisito se manifesta a partir da essencialidade do
serviço público de abastecimento de água e do evidente incômodo que a
interrupção/suspensão da prestação do serviço causam, obstando
atividades diárias básicas, o que reflete, inclusive, na dignidade da pessoa
1520


 
Processo
3013270-27.2025.8.06.0000
humana, princípio fundamental da Constituição Federal. VII. Ainda, não há
que se falar em irreversibilidade dos efeitos da decisão, pois, caso, ao final,
se conclua pela legalidade das cobranças nos valores questionados, nada
impede que a requerida proceda à cobrança da dívida. VIII. Recurso
conhecido e desprovido. Decisão mantida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, ACORDAM os Senhores Desembargadores
integrantes do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, reunidos na 4ª
Câmara de Direito Privado, por unanimidade, em conhecer do presente
agravo de instrumento para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos
termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator
(Agravo de Instrumento - 0628193-31.2023.8.06.0000 , Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 14/05/2024, data da publicação:
14/05/2024)
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o PROVIMENTO do Agravo de Instrumento e
DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
combatida, sem majoração de honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Aquisição
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
JOSE FEITOSA DE SOUSA
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANA SARA MATOS PEREIRA OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo passivo JOSE DE SOUSA FARIAS NETO - (CE37623-A)
ANTONIO CLEMILTON DE LIMA COSTA - (CE25809-A)
GABRIEL ARRUDA DE SOUSA - (CE53503-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3007501-38.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: JOSE FEITOSA DE SOUSA
AGRAVADO: ANA SARA MATOS PEREIRA OLIVEIRA
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
DE SEGUNDO GRAU EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIDA A TUTELA ANTECIPADA (25244872). NO CASO, A
AUTORA E AGRAVADA COMPROVOU A POSSE INDIRETA DO IMÓVEL.
O AGRAVANTE OCUPOU O IMÓVEL APENAS POR MERA
TOLERÂNCIA, POIS NÃO POSSUÍA TÍTULO LEGÍTIMO A AUTORIZAR
SUA PERMANÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO E DO AGRAVO INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. A demanda subjacente aos autos é
uma Ação de Reintegração de Posse com pedido liminar, postulando em
sede de liminar expedição de mandado reintegratório de posse do imóvel
descrito na exordial.
3
. Em decisão interlocutória, o juízo entendeu por deferir o pedido liminar,
pois pela análise dos documentos acostados nos autos, verificou-se a
presença de todos os requisitos necessários para a concessão da liminar
de reintegração de posse. É o que se extrai do trecho a seguir (ID:
144584844 do PJE1G).
4
. Contrariado, o Agravante, por sua vez, alega que inexiste nos autos
provas em concreto quanto à observância dos requisitos necessários à
reintegração de posse, principalmente no que diz respeito à comprovação
do exercício da posse e à caracterização do esbulho. Além disso, esclarece
o agravante, que residiu sempre no mesmo imóvel, em conjunto com sua
esposa, desde antes do falecimento da proprietária, sogra do agravante.
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. Por fim, afirma que as documentações apresentadas e a titularidade em
5
contas de IPTU e água não comprovam a ocorrência fática da posse
pretérita sobre o bem. No mais, afirma que reside no imóvel há mais de 25
anos sem nenhuma ingerência da agravada, havendo indícios fortes de que
a posse inicialmente precária converteu-se em posse com animus domini.
6
. Requereu, assim, a concessão liminar da reintegração de posse, e que o
Recurso seja conhecido e julgado com total procedência, para reformar
o decisum vergastado.
7
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. No caso em tela, o juízo de primeiro grau
fundamentou sua decisão de concessão da liminar nos documentos
apresentados pela agravada, que demonstraram a cessão de direito
hereditários registrada, bem como a partilha judicial de bens (que
atribuíram a propriedade do imóvel à agravada) e a notificação extrajudicial
ao requerido, além da titularidade de contas de água e IPTU e falecimento
da comodatária.
8
. O magistrado entendeu, portanto, que a autora comprovou a posse
indireta do imóvel, tendo o agravante o ocupado apenas por mera
tolerância, pois não possuía título legítimo a autorizar sua permanência.
9
. O Agravante, em suas razões recursais, não foi capaz de demonstrar o
não preenchimento dos requisitos legais pela agravada, não demonstrando
a plausibilidade de seu direito, a justificar a reforma da decisão em uma
análise perfunctória, visto que o relato recursal é vago, carecendo de
elementos que confiram robustez às razões do Agravo.
1
0. No mais, a alegação de que a posse precária se converteu em posse
com animus domini se trata de mero indício, requerendo ampla dilação
probatória, não passível de ser reconhecido neste momento processual.
1
1
1
1. Indeferida a tutela antecipada (25244872).
2. Precedentes do TJCE:
3. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
1
4. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários, não
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inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação de tutela
recursal, interposto por José Feitosa de Sousa em face de decisão
proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Ipu, no curso do
processo de nº: 3000805-26.2024.8.06.0095 .
Indeferida a tutela antecipada (25244872).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
No entanto, é notório que a parte Agravada não preencheu devidamente os
requisitos legais do art. 561 do CPC para a concessão da ação de
reintegração de posse, uma vez que houve ausência de prova inequívoca
da posse e do esbulho, conforme demonstrado a seguir.
Inicialmente, destaca-se a inexistência de base legal que ampare a
concessão da tutela de urgência deferida à Agravada no processo de
origem, razão pela qual se impõe a suspensão dos efeitos da respeitável
decisão questionada, ou, alternativamente, o deferimento de tutela
antecipada em favor da parte Agravante.
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Contudo, em que pese o entendimento adotado pelo MM. Juízo a quo,
mesmo em sede de cognição sumária, não há nos autos qualquer prova
concreta apresentada pela Agravada que demonstre o cumprimento dos
requisitos legais para a concessão da reintegração de posse,
especialmente no que se refere à efetiva posse do bem e à ocorrência de
esbulho.
Ademais, os elementos probatórios constantes dos autos revelam-se
insuficientes para embasar o deferimento da tutela de urgência com vistas
à reintegração de posse.
Com o intuito de comprovar a posse do imóvel, a Agravada juntou aos
autos escritura de cessão e transferência de direitos hereditários em favor
de seu ex-marido, Sr. Francisco Oliveira Melo, bem como termo de
audiência de conciliação celebrado em ação de divórcio, no qual foi
convencionada a partilha dos bens do casal, atribuindo-se à Agravada a
propriedade exclusiva do bem objeto desta demanda. Tais documentos,
contudo, não são suficientes para comprovar o exercício efetivo da posse.
Cumpre destacar que o Agravante e sua esposa sempre habitaram o
imóvel, inclusive antes do falecimento da proprietária, Sra. Isaura Amaral
Matos, sogra do Agravante. Após o óbito da Sra. Isaura, o casal
permaneceu no local, mantendo a posse contínua e ininterrupta do bem.
No caso em liça, a decisão agravada concedeu a liminar com base em
escritura de cessão de direitos hereditários registrada e em acordo judicial
de partilha de bens firmado no âmbito de processo de divórcio, ou seja,
fundamentou-se na alegada titularidade do imóvel em disputa.
No entanto, tal questão não se mostra pertinente nesta esfera processual,
uma vez que, nas ações possessórias, não se examina a propriedade ou o
domínio do bem, mas sim a posse em sua exteriorização, uma condição de
natureza fática, construída ao longo do tempo e das circunstâncias
concretas da convivência, não sendo, portanto, cabível a discussão sobre a
titularidade do imóvel neste contexto.
Ocorre que a parte autora, ora Agravada, busca fundamentar o alegado
exercício da posse com base em documentos e na titularidade de contas
de IPTU e fornecimento de água. No entanto, tais elementos não são
suficientes para demonstrar o efetivo exercício fático da posse pretérita
sobre o imóvel.
A par disso, o Recorrente busca (…) o PROVIMENTO do presente
AGRAVO INTERNO, recebendo-o para reconsiderar a decisão
interlocutória agravada ou para reexame da mesma decisão pelo Colegiado
da 3ª Câmara de Direito Privado, para que, ao final, reforme a decisão no
sentido de conceder provimento ao Agravo de Instrumento interposto, por
ser de direito e justiça.
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Contrarrazões do Agravo de Instrumento (25910277).
Sem a contraminuta do Agravo Interno.
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
1527


 
Processo
3007501-38.2025.8.06.0000
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos é uma Ação de Reintegração de Posse
com pedido liminar, postulando em sede de liminar expedição de mandado
reintegratório de posse do imóvel descrito na exordial.
Em decisão interlocutória, o juízo entendeu por deferir o pedido liminar,
pois pela análise dos documentos acostados nos autos, verificou-se a
presença de todos os requisitos necessários para a concessão da liminar
de reintegração de posse. É o que se extrai do trecho a seguir (ID:
144584844 do PJE1G):
Ao menos in limine litis, a autora comprovou nos autos que detinha a posse
indireta do imóvel (art. 1.196 e 1.210 do CC); a posse direta estava em
poder de terceira pessoa (sua tia) por meio de comodato verbal gratuito,
situação compatível com o art. 579 do CC; com o falecimento da
comodatária, o réu – que ocupava o bem por mera tolerância – não
possuiria título legítimo que autorize sua permanência no imóvel; foi
realizada notificação extrajudicial, com prazo razoável para desocupação, e
que não foi atendida; a recusa em devolver o bem configura esbulho, por
força do art. 1.210 do CC. Ademais, o esbulho se deu recentemente, dentro
do prazo legal de ano e dia previsto no art. 558 do CPC – notificação
extrajudicial de 07/11/2024.
Em reforço, os depoimentos prestados na audiência de justificação
realizada na data de hoje também demonstraram o panorama favorável à
concessão desta liminar possessória.
Diante do exposto, DEFIRO o pedido liminar, com fundamento nos arts.
5
60, 561 e 562 do CPC, para determinar a REINTEGRAÇÃO DE POSSE
da autora ANA SARA MATOS PEREIRA OLIVEIRA no imóvel situado
na RUA MANOEL DIAS, Nº 867, BAIRRO REINO DE FRANÇA,
MUNICÍPIO DE IPU/CE, atualmente ocupado pelo requerido JOSÉ
FEITOSA DE SOUSA.
Contrariado, o Agravante, por sua vez, alega que inexiste nos autos provas
em concreto quanto à observância dos requisitos necessários à
reintegração de posse, principalmente no que diz respeito à comprovação
do exercício da posse e à caracterização do esbulho. Além disso, esclarece
o agravante, que residiu sempre no mesmo imóvel, em conjunto com sua
esposa, desde antes do falecimento da proprietária, sogra do agravante.
Por fim, afirma que as documentações apresentadas e a titularidade em
contas de IPTU e água não comprovam a ocorrência fática da posse
pretérita sobre o bem. No mais, afirma que reside no imóvel há mais de 25
anos sem nenhuma ingerência da agravada, havendo indícios fortes de que
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a posse inicialmente precária converteu-se em posse com animus domini.
Requereu, assim, a concessão liminar da reintegração de posse, e que o
Recurso seja conhecido e julgado com total procedência, para reformar
o decisum vergastado.
Pois bem.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
No caso em tela, o juízo de primeiro grau fundamentou sua decisão de
concessão da liminar nos documentos apresentados pela agravada, que
demonstraram a cessão de direito hereditários registrada, bem como a
partilha judicial de bens (que atribuíram a propriedade do imóvel à
agravada) e a notificação extrajudicial ao requerido, além da titularidade de
contas de água e IPTU e falecimento da comodatária.
O magistrado entendeu, portanto, que a autora comprovou a posse indireta
do imóvel, tendo o agravante o ocupado apenas por mera tolerância, pois
não possuía título legítimo a autorizar sua permanência.
O Agravante, em suas razões recursais, não foi capaz de demonstrar o não
preenchimento dos requisitos legais pela agravada, não demonstrando a
plausibilidade de seu direito, a justificar a reforma da decisão em uma
análise perfunctória, visto que o relato recursal é vago, carecendo de
elementos que confiram robustez às razões do Agravo.
No mais, a alegação de que a posse precária se converteu em posse
com animus domini se trata de mero indício, requerendo ampla dilação
probatória, não passível de ser reconhecido neste momento processual.
Precedentes do TJCE:
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PEDIDO LIMINAR DEFERIDO NA
ORIGEM. ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO ART. 561 DO CPC.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Trata-se
de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo, interposto por
Francisco Edivande Lopes, objurgando decisão interlocutória, de fls. 27/29,
que deferiu a liminar de reintegração de posse do terreno urbano situado
na Avenida Esaú Alves de Aguiar, bairro Fazendinha, em Itapipoca,
exarada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Itapipoca, nos autos da
Ação de Reintegração de Posse (processo n° 0202102-54.2023.8.06.0101
)
movida por Camila Carneiro de Souza e Raimundo Nonato Severiano em
desfavor do agravante. 2. Em se tratando de agravo de instrumento
interposto contra a decisão que defere a reintegração pugnada pelo autor
da demanda, cabe ao Tribunal, unicamente, em razão do juízo de cognição
sumária próprio desta espécie recursal, aferir se o magistrado a quo
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observou o comando legal do art. 561 do CPC ao conceder a liminar
possessória. 3. A medida liminar de imissão na posse será concedida
sempre que os requisitos previstos no art. 561 do CPC forem preenchidos:
(i) a prova da posse anterior à turbação ou ao esbulho; (ii) o esbulho ou a
turbação perpetrada; (iii) a data do esbulho ou turbação; (iv) a continuação
da posse, no caso de manutenção, ou a perda da posse, no caso de
reintegração. 4. Para a reversão da imissão na posse concedida pelo juízo
a quo, incumbe ao agravante o ônus probatório de evidenciar o equívoco
do julgador de primeiro grau, demonstrando que não restaram preenchidos
os requisitos autorizadores da medida. Todavia, analisando os autos
originários, verificou-se que a parte agravante não demonstrou a ausência
de preenchimento dos requisitos capaz de reverter a liminar de imissão na
posse concedida pelo juízo a quo. 5. Na hipótese, os recorridos buscaram a
reintegração do imóvel, em face da documentação acostada, em especial:
escritura particular de compra e venda de fls. 12/13, o cadastro do imóvel
junto à Prefeitura Municipal (fls. 14/15), e a elaboração de memorial
descritivo do imóvel (fls. 16/18), que indicam a adoção de atos de utilização
e vigilância dos autores sobre o bem imóvel. A expropriação realizada pelo
agravante também restou evidenciada, tendo em vista o boletim de
ocorrência registrado (fls. 19/20), demonstrando que os agravados
procuraram o recorrente para resolver a contenda antes de adentrar com a
ação. Ademais, a data de violação da posse se constata nos autos a partir
da data indicada na petição inicial e no boletim de ocorrência, tratando-se
de ação de força nova. Por fim, a continuidade da posse turbada se revela
a partir das alegações dos apelados e da necessidade de interposição da
ação reintegrativa. Dessa forma, comprovados os requisitos necessários à
concessão da tutela postulada, impõe-se a manutenção do decisum que
deferiu a medida. 6. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Eminente Relator.
Fortaleza, . JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA
FILHO Relator
*
**
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
INDEFERIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 561
DO CPC. NECESSIDADE DE MAIOR DILAÇÃO PROBATÓRIA .
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Trata-se de Agravo de
Instrumento com pedido de efeito suspensivo, interposto por Silvana
Pereira de Araújo, objurgando decisão, de fls. 279/283, que indeferiu a
liminar de reintegração de posse do imóvel situado na Rua Savino Barreira,
nº 670, CEP 63.475-000, exarada pelo Juízo da 2ª Vara Única da Comarca
de Jaguaribe, nos autos da Ação de Reintegração de Posse (processo n°
0
200623-42.2022.8.06.0107 ) movida pela agravante em desfavor de Brena
Juliane Diogenes Dias, ora agravada. 2. Em se tratando de pleito de
reintegração de posse, o rito especial previsto nos art. 561 e 562 do Código
de Processo Civel autoriza a concessão da liminar independente da
demonstração da urgência. Exige-se, no entanto, a demonstração dos
requisitos indicados no art. 561. 3. In casu, a recorrente alega que haveria
robusta prova documental e testemunhal, em especial: os contratos de
transmissão de direitos dos bens imóveis que pertenciam ao Espólio de
Arlinda de Lima Távora e aos herdeiros; os comprovantes de pagamento
realizados pela agravante aos herdeiros; os atos realizados pela recorrente
de dar início à demolição dos imóveis para ali edificar um prédio comercial;
o projeto de engenharia e de arquitetura da obra que será iniciada no local;
o contrato de demolição dos imóveis celebrado entre a agravante e a
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Construtora R. P. Oliveira Engenharia LTDA; as fotografias do estado dos
imóveis; por fim, a prova testemunhal comprovando a posse e a sua perda,
bem como pelo fato de a ação buscar discutir a posse e não a propriedade
e, no que diz respeito à posse, a agravante teria comprovado que detinha a
posse dos imóveis, mas que fora esbulhada pela parte agravada. 4. Por
seu turno, a agravada noticia que, muito embora a agravante tenha incluído
os agravados no polo passivo da demanda originária, e por consequência,
neste recurso, observa-se pelo traslado da escritura pública de cessão de
posse anexa, que a Sra. Terezinha Távora Lima, legítima possuidora do
imóvel há mais de 35 (trinta e cinco) anos, cedeu em 20 de março de 2017
para a empresa Asa Administração Propriedade Imobiliária Eireli-ME o
imóvel residencial localizado à Rua Savino Barreira, 670, com todas as
suas servidões e dependências. Informa ainda que a referida pessoa
jurídica tem como Sócia-Administradora a Sra. Brena Juliane Diogenes
Dias, ora agravada, o que contraria o alegado pela recorrente. Em verdade,
a agravada e seu marido estariam defendendo a posse do imóvel da
empresa na qual é Sócia-Administradora, conforme a consolidação do
contrato social anexado. 5. Diante desse impasse, como bem pontuado na
decisão recorrida, somente em juízo de delibação, ou cognição exauriente,
poderá ser analisada os vícios apontados, uma vez que a disputa parece
envolver várias questões legais e documentais complexas, incluindo a
validade da escritura pública supostamente apresentada pela promovida. 6.
Isto é, a matéria fática envolvida na lide requer ampla dilação probatória,
razão que levou ao indeferimento da medida liminar pelo juízo de origem,
não havendo motivos para modificação desse entendimento. Até lá, não há
posse injusta exercida sobre o bem capaz de fundamentar a concessão de
liminar de reintegração de posse em favor da parte agravante. 7. Recurso
conhecido e improvido. Decisão mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Eminente Relator. Fortaleza, .
JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Relator
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
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Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0200429-89.2024.8.06.0101
213
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
RAIMUNDO MARTINS FILHO
JOAO GUILHERME CORREIA FACO BEZERRA - (CE35142-A)
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0004259-76.2015.8.06.0161
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Usucapião Extraordinária
FRANCISCO ESPEDITO DE ARAUJO
ROBERSON FELIPE VASCONCELOS DA PENHA - (CE24029-A)
Ednara Vieira de Araujo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo RAFAEL IGOR DE VASCONCELOS - (CE44653-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
NÚMERO DO PROCESSO : 0004259-76.2015.8.06.0161/50000
TIPO DO PROCESSO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CÍVEL
EMBARGANTE: ESPÓLIO DE FRANCISCA LUCIENE DE ARAÚJO
VASCONCELOS
EMBARGADO: EDNARA VIEIRA DE ARAÚJO
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA. POSSE DA AUTORA MANSA, PACÍFICA E
ININTERRUPTA DA ÁREA POR MAIS DE 15 (QUINZE) ANOS. ANIMUS
DOMINI COMPROVADOS. PROVA DOCUMENTAL QUE CORROBORA O
RECONHECIMENTO DA AUTORA COMO LEGÍTIMA POSSUIDORA.
TESE DA RÉ INVEROSSÍMIL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FATO
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA AUTORA,
ART. 373, II DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO POR PARTE DOS
CONFRONTANTES. LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO RECONHECIDO.
EXEGESE DO ART. 1.238 DO CÓDIGO CIVIL. PRELIMINARES
AFASTADAS. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE
MÉRITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18 DO TJCE. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DO ART. 1.022 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
ACÓRDÃO INTEGRALMENTE MANTIDO.
1
. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, não se
prestando para a rediscussão de questões já decididas.
2. O acórdão embargado enfrentou de forma clara e exauriente a
controvérsia, fundamentando a manutenção da sentença uma vez que o
conjunto probatório anexado aos autos apresenta-se coerente no sentido
de demonstrar que a apelada Ednara Vieira de Araújo é a legítima
possuidora do imóvel objeto da Ação de Usucapião Extraordinário, pois
detinha a posse mansa e pacífica há quase duas décadas, sem
interveniência de qualquer parte que seja, caracterizando, assim, o animus
domini necessário para o presente caso.
3
. Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18
do TJCE.
4. Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes no Art. 1.022 do Código de Processo Civil, a análise dos
dispositivos mencionados, mesmo com a finalidade de prequestionamento,
torna-se descabida, permanecendo hígido o entendimento registrado na
decisão objurgada. Precedentes STJ e TJCE.
5
. Embargos conhecidos e rejeitados. Acórdão mantido por seus próprios
fundamentos.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Cível nº 0004259-76.2015.8.06.0161/50000, acordam os
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Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Espólio de Francisca
Luciene de Araújo Vasconcelos, em face do acórdão proferido por esta 3ª
Câmara de Direito Privado que, nos autos da Apelação Cível nº 0004259-
7
6.2015.8.06.0161, negou provimento ao recurso, mantendo a sentença
que declarou o deferimento do título de domínio da apelada Ednara Vieira
de Araújo sobre o imóvel usucapiendo.
Em suas razões recursais, o embargante defende, em síntese, a existência
de omissão e contradição no julgado, sob fundamento : do contexto fático
e da omissão, contradição e obscuridade que contaminaram o julgamento;
do propósito recursal - incursão nas provas (apelação devolve ao tribunal
todo o conhecimento da matéria; prova comprobatória da interrupção da
prescrição aquisitiva – omissão na análise, dentre outras matérias.
Requer o acolhimento dos aclaratórios para que seja sanada a omissão e
contradição apresentadas, para sejam apreciados os presentes Embargos,
com exame das teses suscitadas, integralizando suas razões ao acórdão
guerreado para, ao fim e ao cabo, prover o recurso e reformar a sentença
recorrida, julgando-se improcedente a ação de usucapião, com
consequente inversão dos ônus sucumbenciais.
Intimada a se manifestar, a embargada apresentou contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelece o art. 1.022 e
seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Inicialmente, cumpre ressaltar que os embargos de declaração têm
cabimento quando a decisão impugnada se apresentar revestida de
obscuridade, contradição ou omissão sobre a qual deverá pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal, nos termos do art. 1.022 da Lei nº 13.105/15.
Na espécie, a manifestação da embargante não se mostra pertinente, visto
que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
De saída, “de acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015,
são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade,
contradição, omissão do acórdão atacado ou para corrigir erro material” (
EDcl no AgRg no AREsp 788.886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, DJe 08/06/2016).
Alega o embargante que o aresto recorrido teria incorrido em omissão e
contradição por não ter levado em consideração precedente jurisprudencial
por ele colacionado e os documentos anexados aos autos, que
demonstram o direito ora almejado.
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se facilmente que a embargante
tangencia possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro ao
demonstrar o pleno direito da embargada, não logrou êxito o embargante
em comprovar os fatos constitutivos de seu direito, conforme a
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fundamentação do voto condutor:
[
...]
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. POSSE DA
AUTORA MANSA, PACÍFICA E ININTERRUPTA DA ÁREA POR MAIS DE
1
5 (QUINZE) ANOS. ANIMUS DOMINI COMPROVADOS. PROVA
DOCUMENTAL QUE CORROBORA O RECONHECIMENTO DA AUTORA
COMO LEGÍTIMA POSSUIDORA. TESE DA RÉ INVEROSSÍMIL.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO
OU EXTINTIVO DO DIREITO DA AUTORA, ART. 373, II DO CPC.
INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO POR PARTE DOS CONFRONTANTES.
LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO RECONHECIDO. EXEGESE DO ART.
1
.238 DO CÓDIGO CIVIL. PRELIMINARES AFASTADAS. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS
SEUS TERMOS.
1
. A ação de usucapião é forma originária de aquisição de propriedade
prevista no livro Direito das coisas, do Código Civil/2002. A espécie
“usucapião extraordinário” está prevista no art. 1.238 do Código Civil, e tem
como requisitos para aquisição da propriedade: (1) quinze anos de
exercício de posse ininterrupta; (2) posse mansa e pacífica; e
com (3) ânimo de dono. Não sendo necessário, neste caso, justo título e
boa-fé.
2
. O conjunto probatório anexado aos autos apresenta-se coerente no
sentido de demonstrar que a apelada Ednara Vieira de Araújo é a legítima
possuidora do imóvel objeto da Ação de Usucapião Extraordinário, pois
detinha a posse mansa e pacífica há quase duas décadas, sem
interveniência de qualquer parte que seja, caracterizando, assim, o animus
domini necessário para o presente caso.
3. Em relação à ausência dos requisitos esculpidos no artigo 1.238 do
CC/2002, a apelante não se desincumbiu de comprovar os fatos
desconstitutivos do direito da autora/apelada, ônus da prova que lhe cabia,
a teor do disposto no art. 373, inciso II do CPC.
4
. Assim, o conjunto probatório fático dos autos revela motivos
consideráveis que autorizam o reconhecimento da pretensão aqui
deduzida, qual seja, a confirmação do título de domínio da apelada sobre o
imóvel usucapiendo.
5
. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida em todos os seus
termos.
…]
[
Nesse panorama, vê-se que o acórdão embargado não foi omisso ou
contraditório quanto aos fatos por ele arguidos, onde se observa o direito
da ora embargada a qual não se conformou o ora embargante. Senão,
vejamos:
[
…]
A par disso, e considerando o substrato probatório trazido à baila, conclui-
se, com acentuado grau de convencimento, que os requisitos apontados no
dispositivo citado alhures resultaram devidamente comprovados, sobretudo
pelos documentos anexados às fls. 19/55, que demonstra a posse da
autora/apelada desde 1995, bem como os depoimentos prestados em
Juízo.
Nesse contexto, é por oportuno registrar que a tese do apelante não se
escora nos fatos e nas provas produzidas nos autos.
Isso porque a prova documental é uníssona no sentido de revelar o lapso
temporal, a boa-fé e a ausência de oposição da posse exercida pela
requerente. No ponto, transcrevem-se os trechos utilizados pelo MM.
Magistrado destacados pela sentença (fls. 425/438):
[
…]
O documento de lauda 262 indica interpelação, extrajudicial, para
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desocupação do imóvel; embora conste a data de 19 de julho de 2010, o
documento de fl. 263 deixa entrever que a postagem ocorreu em
0
5/08/2010 portanto, passada mais de uma década da interversão: seja
pela confecção ou postagem (de sorte que, seja aplicando a teoria da
agnição ou da expedição, a missiva consta após a implementação da
prescrição aquisitiva). [...]
Em que pese o apelante se esforçarem para apontar a insuficiência da
prova colhida nos autos, observa-se que a versão da autora encontra
alicerce robusto no conjunto probatório analisado pelo juízo, que não
esbarra em nenhuma prova documental em sentido contrário, pois os
meros argumentos utilizados no recurso apelatório só corroboram os fatos
narrados no conjunto anexado aos autos e favorecem o pleito da apelada,
a qual demonstrou a posse mansa e pacífica. O lapso temporal foi
atendido; assim, a posse era justa, na medida em que inexiste prova de
que fosse viciada pela violência, clandestinidade ou precariedade.
Das razões recursais, porém, colhe-se que o apelante deixou de impugnar
especificamente os fundamentos da sentença embasados em sólidas
provas, sendo inadmissível acolher a alegação vaga e frágil de que a
autora não demonstrou a posse em tempo superior ao exigido na legislação
vigente, sobre a integralidade do imóvel usucapiendo, mormente porque a
sentença expressamente disse que era ônus do réu, a prova em contrário,
o que não restou demonstrado nos autos.
É entendimento da jurisprudência que "da mesma forma que se faz
necessária a impugnação específica na contestação, deve o apelante
impugnar ponto por ponto da sentença, sob pena de não se transferir ao
juízo ad quem o conhecimento da matéria em discussão (tantum
devolutum quantum appellatum )" (STJ, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de
Figueiredo Teixeira, REsp n. 50.036/PE, j. 8-5-1996).
Ressalta-se que, em casos como o presente, tem especial valor a prova
documental colacionada ao feito, notadamente na presente hipótese,
extremamente coerente e praticamente uníssona sobre a posse do aludido
imóvel.
Se naquele seio social prevalece o reconhecimento da autora como
proprietária do imóvel, tal se deve pelo inequívoco exercício da posse com
animus domini , por quase duas décadas, circunstância que prepondera
sobre os aspectos meramente formais da transmissão dessa propriedade.
Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência dos Tribunais pátrios:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. PROCEDÊNCIA. ART. 1.238 DO CCB.
REQUISITOS CUMPRIDOS. MUNICÍPIO QUE DETÉM A POSSE
INDIRETA DA ÁREA CEDIDA A TÍTULO PRECÁRIO À EMPRESA
CONTESTANTE. Usucapião extraordinária. A característica principal desta
modalidade de usucapião é a desnecessidade de justo título e boa-fé,
devendo haver decurso do prazo prescricional, a saber, 15 anos
ininterruptos, além dos requisitos da ad usucapionem . Art. 1.238, caput do
CCB. Requisitos preenchidos. Considerando que o Município autor titula
posse qualificada sobre a res soli litigiosa, pelo menos desde o ano de
1
999, tendo cedido o direito de uso ao apelado, sem a quebra do requisito
da pacificidade, o suporte fático do usucapião extraordinário restou
aperfeiçoado, sendo o decreto de procedência do pleito prescricional
aquisitivo consectário necessário. DERAM PROVIMENTO AO APELO.
UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70078834470, Décima Sétima Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Giovanni Conti, Julgado em
29/11/2018).
Oportuno trazer à colação excerto da sentença do ilustre Magistrado, que
corroboram o entendimento aqui aplicado, acrescentando-o às razões de
decidir deste acórdão:
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[...]
É certo, outrossim, que a falecida FRANCISCA LUCIENE DE ARAÚJO
VASCONCELOS ingressou como assistente litisconsorcial na ação
declaratória de união estável post mortem e, arrogando-se mancomunheira
do bem sob litígio, visou fosse excluído qualquer direito conferível à
EDNARA.
E eis, um ponto que interessa:
a partilha não pode ser decidida na ação declaratória de união estável post
mortem, por uma razão prosaica: os aquestos, tanto quanto os bens
particulares porventura existentes, passam a integrar a massa indivisível
em que consiste o acervo hereditário [pelo que há fixação do regime, mas a
concorrência em eventuais bens/direitos não se dá na referida ação];
já que litigio havia, o art. 731, parágrafo único, deixa entrever de forma
ainda mais clara que é a partilha a via correta para definir os dissensos.
Enfim veja que a sentença empregou a regra epistêmica supra, fazendo
constar do dispositivo que:
“
CONSIDERANDO que não há comprovação hábil de que ANTONIO DE
ASSIS ARAÚJO VASCONCELOS fosse o proprietário dos bens indicados,
na petição inicial, REJEITO O PEDIDO AUTORAL no que pertine à
partilha de tais imóveis”
Veja-se que não houve improcedência, por ausência de direito à partilha:
mas provimento secundum evento probationem , na medida em que,
demonstrada a propriedade/posse, nada impede que os bens sejam
inventariados.
Esta s aparas, em escorço à oposição pela finada FRANCISCA ao intento
de EDNARA, faz-se imprescindível para gizar que não suspendeu ou
interrompeu o prazo aquisitivo; e, tudo, por uma razão simplória: é o ato
que busca reaver que torna a coisa litigiosa tanto que ações
improcedentes, que não enfrentam o mérito ou recebem extinção
terminativa não influem no curso da prescrição aquisitiva.
Nesta esteira, coliga-se o seguinte julgado:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO POSSESSÓRIA E AÇÃO PETITÓRIA. INTERRUPÇÃO DA
PRESCRIÇÃO PUNITIVA. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO.
1
. Os embargos de divergência têm como pressuposto de admissibilidade a
existência de similitude fática entre os arestos confrontados, não se
prestando à mera revisão do acerto do acórdão embargado. Não se
configura o dissídio entre acórdãos que partem de diferentes premissas
fáticas para o exame da tese suscitada.
2. Na hipótese, o acórdão embargado confirmou a tese de que a citação na
ação possessória julgada improcedente ou extinta sem resolução do mérito
não é capaz de interromper o prazo para a aquisição da propriedade
(usucapião). Além disso, o referido acórdão analisou a capacidade de a
citação, na ação petitória, interromper o prazo prescricional para aquisição
da propriedade pela usucapião.
3
. Já os acórdãos apontados como paradigmas julgaram apenas a
incapacidade de a citação na ação possessória - e não na ação petitória -
interromper o curso do prazo da prescrição aquisitiva, quando julgada
improcedente ou extinta.
.
Embargos de divergência não conhecidos.
( EAREsp n. 1.542.609/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em
2
2/3/2023, DJe de 24/5/2023.)
Ademais, igualmente se opera com os sucessivos pedidos de abertura de
inventário: pois nestes apenas se trazia à compleição propriedade, nada
indicando oposição à posse de EDNARA.
Portanto, está demonstrado o direito à prescrição aquisitiva implementado
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entre 24 de junho de 2000 e 23 de junho de 2010; no curso do que não
houve interrupção ou suspensão.
Pende, então, a questão de profundidade do imóvel para quem da rua olha;
a autora, após concordar com o réu AFONSO MÁRIO na incorreção da
metragem, apresentou planta retificada que o último tornou a impugnar,
aludindo que o imóvel conta com 66 metros de comprimento a contar da
testada no paralelo que confronta com JOSÉ ALDENY FARIAS; enquanto,
aquela, busca insistir que a extensão é de 73,39 metros.
Com efeito, entrementes, a EDNARA não produziu qualquer prova de que
sua posse foi exercida na extensão de 73,39 metros AFONSO MÁRIO, de
seu turno, demonstrou pelos informantes que trouxe à juízo que:
o marco edificado por EDNARA, era recente ao tempo da audiência de
instrução - contando com 3 anos, pelo que não albergado pelo prazo de
prescrição aquisitiva;
o atentado, consistente na construção do muro, foi promovido no curso da
presente ação;
a área em questão pertencia ao imóvel de AFONSO MÁRIO, porém teria
sido destinado por EDNARA para plantação ao que seguiu sua integração,
manu militari, via edificação de muro.
Desta feita, é de se acolher o memorial descritivo de fl. 286 para definir a
propriedade adquirida.
Enfim, quanto aos autos 0003513-87.2010.8.06.0161, a improcedência
resta de rigor: porquanto, uma vez conferida a propriedade originária à
EDNARA do imóvel descrito na fl. 286, há desconstituição do título dominial
que serve como causa de pedir ativa da ação reivindicatória.
Inclusive, quanto ao referido título, há uma ponderação a ser vertida:
o espólio de FRANCISCA LUCIENE DE ARAÚJO VASCONCELOS, a todo
momento referiu que o bem integrava mancomunhão com o cônjuge pré-
morto [de quem separada de fato ]; a transferência do domínio, à
FRANCISCA, deu-se após o óbito de ANTONIO revelando, portanto,
manobra de simulação.
Contudo, uma vez que prejudicada a lide, também porquanto o ato
inquinado de vício foi procedido por pessoa já extinta, resta desnecessário
aprofundar na temática.
[
...]
De todo o discorrido, estando fartamente demonstrado o exercício da posse
qualificada pelo tempo superior a 15 (quinze) anos, necessários ao
reconhecimento da usucapião prevista no art. 1.238 do Código Civil, bem
como o conjunto probatório anexado aos autos, conclui-se claramente que
a apelada Ednara Vieira de Araújo sempre exerceu a posse sobre o
imóvel de forma justa, mansa e pacífica, inclusive com ânimo de dona.
Na sequência, assevera-se que não foram apresentadas provas
satisfatórias a fim de derruir o exercício da posse sub judice nos limites
definidos pela autora, ônus que indubitavelmente recaía sobre os
Rés/Apelantes, nos termos do que prescreve o art. 373, II do CPC/2015,
ex vi:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor.
Em relação ao usucapião extraordinário , conclui-se que o conjunto
probatório fático dos autos revela motivos consideráveis que autorizam o
reconhecimento da pretensão aqui deduzida, qual seja, o deferimento do
título de domínio da apelada Ednara Vieira de Araújo sobre o imóvel
usucapiendo.
[
...]
Verifica-se que o acórdão embargado tratou de forma clara e exauriente
sobre a inexistência de prova da contratação válida, fundamentando a
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condenação na inversão do ônus da prova e na falha de segurança da
instituição financeira.
Os argumentos trazidos pelo embargante denotam nítido inconformismo
com o resultado do julgamento, buscando a rediscussão de matéria já
decidida.
Na espécie, a manifestação do embargante não se mostra pertinente, visto
que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
Neste sentido, colho entendimento jurisprudencial do STF, vejamos:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO
DE QUESTÕES DECIDIDAS PARA OBTENÇÃO DE CARÁTER
INFRINGENTE. NÃO CABIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS PELA
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS. 1. Não existentes obscuridades, omissões ou contradições,
são incabíveis Embargos de Declaração com a finalidade específica de
obtenção de efeitos modificativos do julgamento. 2. Não se mostram
presentes os requisitos para a modulação dos efeitos do julgado. 3.
Embargos de Declaração rejeitados.( STF - RE: 1240999 SP 0016414-
6
7.2012.4.03.6100, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de
Julgamento: 21/02/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 07/03/2022)
Com efeito, segundo o iterativo entendimento do STJ, “Os embargos de
declaração destinam-se a suprir omissão, aclarar obscuridade, bem como
eliminar contradição ou ambiguidade existente no julgado impugnado, não
constituindo meio processual adequado para veicular simples
inconformismo e o propósito de rediscussão de matéria decidida” ( EDcl
no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.320.613/SP, relator Ministro João
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma,
julgado em 8/8/2023, DJe de 16/8/2023.).
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Por fim, inviável o prequestionamento, pois, mesmo para esse fim, é
imprescindível a ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 1.022
do CPC/2015.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
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Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado,
por não merecer reproche algum.
Adivirtam-se as partes, de que a oposição de embargos de declaração fora
das hipóteses legais ou com postulação meramente infringentes sujeitará a
imposição de multa prevista no art. 1.026, § § 2º e 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
215
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Usucapião Extraordinária
PAULO JACKSON NOGUEIRA MAIA
MARIA ALDENIR CHAVES SILVA - (CE9908-A)
MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
ADVOCACIA GERAL DA UNIAO
MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
ESTADO DO CEARA
MINISTERIO DA FAZENDA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
______________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050450-50.2020.8.06.0115
TIPO DO PROCESSO: AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO
APELANTE: PAULO JACKSON NOGUEIRA MAIA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO
DO AUTOR. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE NÃO EVIDENCIA OS
REQUISITOS FORMAIS ESTABELECIDOS NO ART. 1.238, " CAPUT ",
DO CC. LAPSO TEMPORAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS. INVIABILIDADE DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE
POR USUCAPIÃO. INEXISTÊNCIA DE TRANSCURSO DA PRESCRIÇÃO
AQUISITIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS
CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AUTOR, ART. 373, I DO CPC.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DESTE TRIBUNAL.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA EM
TODOS OS SEUS TERMOS.
I. A usucapião extraordinária, prevista no art. 1.238 do Código Civil, se
caracteriza pela longa duração da posse (quinze ou dez anos), com
animus domini , sem interrupção e oposição, acrescida, em alguns casos,
da qualificação pela função social, independentemente de justo título e a
boa-fé.
II. O conjunto probatório anexado aos autos não se apresenta coerente no
sentido de demonstrar que o apelante detinha a posse pelo tempo
necessário, conforme preconiza o Parágrafo Único do art. 1.238, do
Código Civil Brasileiro.
III. Desta feita, exsurge inegável a configuração da ausência de transcurso
de tempo necessário para a Ação de Usucapião Extraordinário,
considerando que tal modalidade deve preencher todos os requisitos no
artigo supracitado.
IV. Na hipótese, os autores não lograram êxito em provar os fatos
constitutivos de seus direitos, conforme lhe impõe o art. 373, I, do CPC, na
medida em que os elementos cognitivos anexados aos autos revelam-se
frágeis e incapazes de demonstrar, sem dúvidas, a efetiva posse exercida
sobre o bem pelo período previsto em lei, com animus domini , desde a
origem até os dias atuais, circunstância imprescindível à configuração da
prescrição aquisitiva extraordinária, nos termos do art. 1.238 do Código
Civil.
VI. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o recurso apelatório nº 0050450-
5
0.2020.8.06.0115, em que figuram como partes as acima nominadas,
acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer o recurso, mas para
negar-lhe provimento, tudo nos termos do voto do Relator, que integra esta
decisão.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
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DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Paulo Jackson Nogueira Maia
em face da sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara da Comarca de
Limoeiro do Norte, que julgou improcedente o pedido formulado na Ação de
Usucapião Extraordinária.
Na petição inicial, o autor afirmou exercer a posse mansa, pacífica e
ininterrupta, com ânimo de dono, há mais de 20 (vinte) anos, de um terreno
urbano com área de 169,00 metros quadrados, situado na Rua Joaquim
Rodrigues dos Santos, nº 125, Centro, em Limoeiro do Norte, contendo
uma edificação comercial de 78,00 metros quadrados.
Alegou que o imóvel não possui registro imobiliário anterior e que sua
posse jamais foi alvo de contestação. Instruiu o feito com memorial
descritivo, planta georreferenciada, ART e certidões negativas de registro.
No curso do processo, foram determinadas as citações dos confrontantes e
das Fazendas Públicas. O Município de Limoeiro do Norte apresentou
manifestação, assim como foram expedidos editais para citação de
eventuais interessados.
Após o trâmite processual, sobreveio a sentença de improcedência, sob o
fundamento de que o autor não logrou demonstrar o transcurso do lapso
temporal exigido pela legislação vigente para a prescrição aquisitiva.
Em suas razões recursais, o apelante sustenta que a documentação
acostada é suficiente para demonstrar a delimitação do imóvel e a natureza
da posse. Argumenta que a ausência de oposição dos entes públicos e dos
confrontantes corrobora a sua tese de posse ad usucapionem .
Requer a reforma da sentença para que seja declarado o domínio sobre o
imóvel, permitindo o registro junto ao Cartório de Imóveis competente.
O Ministério Público, em sua instância, manifestou-se pelo conhecimento
do recurso, reiterando a necessidade de observância rigorosa dos
requisitos legais para a aquisição originária da propriedade.
É o que importa relatar.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelece o art. 1.009 e
seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Inicialmente, sabe-se que a ação de usucapião, é forma originária de
aquisição de propriedade prevista no livro Direito das coisas , do Código
Civil/2002, por meio da qual aquele que exercer posse sobre móvel ou
imóvel por determinado período de tempo , adquire a propriedade deste.
A espécie “usucapião extraordinário” está prevista no art. 1.238 do Código
Civil, e tem como requisitos para aquisição da propriedade: (1) quinze
anos de exercício de posse ininterrupta, (2) posse mansa e pacífica e
com (3) ânimo de dono . Não sendo necessário, neste caso, justo título e
boa-fé.
Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição,
possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim
o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório
de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos
se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou
nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.
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Assim, em se tratando de modalidade aquisitiva de propriedade, vale dizer
que a usucapião se traduz em forma de aquisição legítima e originária da
propriedade. Consubstancia-se na posse prolongada do bem, de modo
pacífico, manso e ininterrupto, com ânimo de dono e sem qualquer
oposição do titular do domínio.
É cediço que para se perfectibilizar a posse ad usucapionem é
imprescindível que se exerça a posse sobre a coisa com intenção de dono,
isto é, com o requisito psíquico do animus domini .
No mesmo norte, CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, destaca que:
"
A posse ad usucapionem é aquela que se exerce com intenção de dono
–
cum animo domini . Este requisito psíquico de tal maneira se integra na
posse que adquire tônus de essencialidade". (Instituições de Direito Civil,
Forense, 2ª ed. , vol. IV, P. 131).
E a jurisprudência deste Órgão Fracionário não destoa:
[
…]
Para a caracterização da prescrição aquisitiva capaz de dar azo à
usucapião extraordinária, faz-se necessário que o interessado, com
animus domini (posse plena ou absoluta), mantenha a posse mansa,
pacífica e ininterrupta da coisa por um prazo não inferior a quinze anos,
podendo reduzir-se para dez anos, conforme o disposto no art. 1.238 do
Código Civil. [...] (TJSC, Apelação Cível n. 0002843-73.2013.8.24.0054, de
Rio do Sul, rel. Des. JOEL FIGUEIRA JÚNIOR, j. 09/03/2017 – grifou-se).
Acerca dessa espécie, esclarecedora a lição de ORLANDO GOMES: “ A
usucapião extraordinária caracteriza-se pela maior duração da posse e por
dispensar o justo título e a boa-fé. Basta que alguém possua, como seu,
um bem durante certo lapso de tempo, para que lhe adquira a propriedade.
Seus requisitos resumem-se à posse sem interrupção nem oposição, em
certo prazo, desde que possuída a coisa com animus domini . (in Direitos
Reais. 19. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007. p. 192).
No presente caso, em que pesem os argumentos recursais, analisando o
conjunto probatório, não se vislumbra atendimento dos requisitos exigidos
em lei para atendimento da pretensão requestada.
Todavia, para a viabilidade do reconhecimento da acessio possessionis ,
impositiva se mostra a presença de prova induvidosa da posse exercida
pelo apelante e pelo prazo mínimo exigido em lei.
Para que fosse reconhecida a prescrição aquisitiva em favor do
demandante, era necessária, segundo o que estabelece o art. 1.238 do
Código Civil, a prova da implementação de posse qualificada, por 15 ou 10
anos, ininterruptamente, cujo ônus recai, impreterivelmente, à parte autora
,
na forma do inciso I do art. 373 do Código de Processo Civil.
Entretanto, a prova a tal desiderato não aportou ao caderno probatório.
O conjunto probatório anexado aos autos não se apresenta coerente no
sentido de demonstrar que o apelante detinha a posse pelo tempo
necessário, conforme preconiza o Parágrafo Único do art. 1.238, do Código
Civil Brasileiro.
Desta feita, exsurge inegável a configuração da ausência de transcurso de
tempo necessário para a Ação de Usucapião Extraordinário, considerando
que tal modalidade deve preencher todos os requisitos no artigo
supracitado.
Na hipótese, os autores não lograram êxito em provar os fatos constitutivos
de seus direitos, conforme lhe impõe o art. 373, I, do CPC, na medida em
que os elementos cognitivos anexados aos autos revelam-se frágeis e
incapazes de demonstrar, sem dúvidas, a efetiva posse exercida sobre o
bem pelo período previsto em lei, com animus domini , desde a origem até
os dias atuais, circunstância imprescindível à configuração da prescrição
aquisitiva extraordinária, nos termos do art. 1.238 do Código Civil.
Verifica-se a ausência de provas do lapso temporal, como contas de água,
luz, pagamento de IPTU em nome do autor referente aos anos iniciais da
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alegada posse, ou mesmo notas fiscais de materiais de construção que
datem do início do período ocupacional.
Os documentos apresentados, como a planta e o memorial descritivo,
apenas atestam a situação geográfica e física atual do imóvel, mas não
possuem o condão de retroagir no tempo para comprovar a continuidade
da posse por quinze ou vinte anos.
A prova testemunhal, quando desprovida de precisão quanto ao marco
inicial da posse, não supre a carência documental em um instituto que
exige prova robusta.
A questão foi analisada minuciosamente pelo nobre Magistrado, visando a
evitar desnecessária tautologia. Transcrevo parte dos fundamentos por ele
utilizados, adotando-os como razões de decidir, in verbis :
[
…]
Como se sabe, a usucapião ou prescrição aquisitiva é modalidade de
aquisição originária da propriedade de bem móvel ou imóvel a partir da sua
posse ad usucapionem , isto é, posse qualificada por ser (a) mansa e
pacífica (sem oposição do proprietário); (b) contínua e duradoura (sem
intervalos e sem interrupção); (c) exercida com intenção de dono (animus
domini ), isto é, exercida sem relação de subordinação ao proprietário ou
sem sujeição à sua anuência, como ocorre nos contratos de locação,
comodato e depósito; (d) justa (sem os vícios objetivos de violência,
clandestinidade ou precariedade ou após sua cessação) e (e) exercida por
certo lapso, além de requisitos específicos a depender de sua espécie.
Segundo o art. 1.243 do Código Civil (CC), o “possuidor pode, para o fim de
contar o tempo exigido pelos artigos antecedentes, acrescentar à sua
posse a dos seus antecessores (art. 1.207), contanto que todas sejam
contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, com justo título e de boa-
fé”, isto é, para fins de usucapião, é possível a soma dos lapsos entre os
sucessores, sejam eles sucessores inter vivos (contrato) ou mortis causa
(herança): cuida-se da accessio possessionis ou soma de posses.
No tocante à usucapião ordinária, seus requisitos estão elencados no art.
1
.242 do Código Civil:
Art. 1.242. Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e
incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos.
Parágrafo único. Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o
imóvel houver sido adquirido, onerosamente, com base no registro
constante do respectivo cartório, cancelada posteriormente, desde que os
possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado
investimentos de interesse social e econômico.
Cuida-se, pois, de modalidade de usucapião que se perfectibiliza com a
presença de justo título e de boa-fé, sendo que o caput do aludido
dispositivo prevê a usucapião ordinária regular (comum), enquanto o
parágrafo único estabelece a usucapião ordinária por posse-trabalho.
Na usucapião ordinária regular, o lapso mínimo exigido de posse ad
usucapionem é de 10 (dez) anos, ao passo que, na usucapião ordinária
qualificada pela posse-trabalho, que se verifica caso o possuidor
estabeleça sua moradia ou realize investimentos de interesse social e
econômico em imóvel adquirido onerosamente com base em registro
cartorário posteriormente cancelado, o prazo é reduzido para 05 (cinco)
anos.
Em qualquer caso, é necessário que haja (a) posse de boa-fé (subjetiva),
isto é, com estado psicológico no qual se ignora eventual vício ou obstáculo
que impeça a aquisição da coisa (art. 1.201 do CC) e (b) justo título, que
abrange “todo e qualquer ato jurídico hábil, em tese, a transferir a
propriedade, independentemente de registro” nos termos do enunciado nº
8
6 do CJF/STJ, aprovado na I Jornada de Direito Civil, o que inclui o
instrumento particular de compromisso de compra e venda,
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independentemente do seu registro ou não no Cartório de Registro de
Imóveis (STJ - REsp: 1584447 MS 2014/0279953-4, Relator: Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 09/03/2021, T3 -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/03/2021).
Contudo, no presente caso, observa-se que a parte autora não acostou aos
autos o justo título exigido para o deferimento da usucapião ordinária, razão
pela qual, considerando a possibilidade de fungibilidade entre as ações de
usucapião, passo à análise do pedido com fundamento na ação de
usucapião extraordinária, a qual dispensa o justo título.
Sobre a fungibilidade das ações de usucapião, cito os seguintes
precedentes dos Tribunais de Justiça do Ceará e de São Paulo,
respectivamente:
Direito civil e processual civil. Apelação Cível. ação de usucapião.
fungibilidade entre as modalidades. possibilidade. nulidade da sentença,
suscitada e reconhecida de ofício. sentença cassada. razões recursais
prejudicadas. I. Caso em Exame 1. Apelação Cível objetivando a reforma
da sentença que julgou improcedente a ação de usucapião. II. Questão em
discussão 2. Nulidade da sentença por error in procedendo, em vista da
ausência de citação de um dos proprietários registrais do imóvel
usucapiendo. III. Razão de decidir 3. A falta de citação do proprietário do
imóvel na ação de usucapião gera a nulidade do processo. IV. Dispositivo
4
. Sentença cassada de ofício. Razões recursais prejudicadas. ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a Primeira Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade
de votos, em CASSAR A SENTENÇA recorrida, bem como todos os atos
posteriores à fl. 90 dos autos, estando as razões recursais prejudicadas,
nos termos do voto do Desembargador Relator. Fortaleza, data da
assinatura digital. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL
PATROCÍNIO Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 00266296920008060001
Fortaleza, Relator.: JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, Data de
Julgamento: 30/10/2024, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação:
3
1/10/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. Ação de usucapião de bem imóvel. 1. Usucapião
ordinária julgada improcedente pela ausência de justo título hábil a
preencher os requisitos da usucapião ordinária, conforme artigo 1 .242 do
Código Civil. 2. Transcurso de tempo, no curso da ação, hábil a configurar
a usucapião extraordinária, prevista no artigo 1.238, do mesmo diploma
legal. Caso sub judice onde foi comprovada a posse contínua e inconteste
por período superior há 15 anos, independente de justo título e boa-fé. 3.
Fungibilidade das modalidades de usucapião. Admissibilidade. Aplicação
do artigo 493 do Código de Processo Civil. 4. Reforma da r. sentença para
declarar a usucapião do bem imóvel pleiteada. 5. Sem honorários de
sucumbência, ante a ausência de resistência ao pedido pelas partes
citadas. 6. Recurso provido. (TJ-SP - Apelação Cível: 0059106-
9
8.2011.8.26 .0100 São Paulo, Relator.: Débora Brandão, Data de
Julgamento: 12/06/2024, 6ª Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 12/06/2024)
No tocante à usucapião extraordinária, seus requisitos estão elencados no
art. 1.238 do Código Civil:
Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição,
possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim
o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório
de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos
se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou
nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.
Cuida-se, pois, de modalidade de usucapião que se perfectibiliza sem a
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necessidade de justo título e de boa-fé, sendo que o caput do aludido
dispositivo prevê a usucapião extraordinária regular (comum), ao passo que
o parágrafo único estabelece a usucapião extraordinária por posse-
trabalho.
Na usucapião extraordinária regular, o lapso mínimo exigido de posse ad
usucapionem é de 15 (quinze) anos, ao passo que, na usucapião
extraordinária qualificada pela posse-trabalho, que se verifica caso o
possuidor estabeleça sua moradia habitual ou realize obras e serviços de
caráter produtivo no imóvel, o prazo é reduzido para 10 (dez) anos.
Na espécie, a parte autora pretende usucapir um imóvel urbano situado na
Rua Joaquim Rodrigues dos Santos, nº 125, Bairro Centro, Limoeiro do
Norte/CE, com área total de 169,00m² e perímetro de 52,00m, contendo um
prédio comercial com uma área edificada de 78,00m².
Durante a Audiência de Instrução e Julgamento foram ouvidos um
declarante e uma testemunha, Antônio Maria Lima (CPF nº 110.478.793-
8
7) e Antônio Oziel Carneiro de Oliveira (CPF nº 815.839.073-00), que
confirmaram a posse sem oposição do Sr. Paulo Jackson Nogueira Maia
por, pelo menos, 20 (vinte) anos, no imóvel objeto deste processo.
A posse ininterrupta (prescrição aquisitiva) é aquela que não tenha
nenhuma das causas de interrupção da prescrição, que, no caso, da
usucapião extraordinária em tela, é de 15 (quinze) anos. No que concerne
à posse mansa e pacífica, verifica-se necessário ter o agente o poder da
coisa, de modo a não ser importunado pela oposição do verdadeiro dono.
Observando as provas dos autos, verifico que a parte autora juntou
memorial descritivo, levantamento planimétrico e certidão imobiliária
negativa do imóvel usucapiendo, os quais, por si só, não são capazes de
comprovar o atendimento dos requisitos descritos no art. 1.238 do Código
Civil.
Conforme sabido, a prova exclusivamente testemunhal não é capaz de
comprovar os requisitos do art. 1.238 do Código Civil.
Com efeito, considerando o disposto nos arts . 444 do CPC e 227,
parágrafo único, do CC, é pacífico o entendimento jurisprudencial de que é
necessário um indício razoável de prova material a ser corroborada pela
prova oral, haja vista que, a prova testemunhal é cabível de forma
subsidiária e complementar à escrita, ante o seu caráter precário e dada a
sua fragilidade, in verbis :
A propósito, confira-se alguns entendimentos jurisprudenciais:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO. POSSE MANSA, PACÍFICA, CONTÍNUA E ANIMUS
DOMINI. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. ÔNUS DA PROVA
IMPUTADO AO AUTOR. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. Nos termos do art. 1.238 do Código
Civil, são requisitos para o reconhecimento da usucapião extraordinária a
posse contínua e incontestada, com ânimo de dono e o decurso de quinze
anos ou dez, caso comprovado que o possuidor estabeleceu no imóvel sua
moradia habitual ou nele realizou obras ou serviços de caráter produtivo. 2.
É pacífico o entendimento jurisprudencial de que é necessário um indício
razoável de prova material a ser corroborada pela prova oral, haja vista
que, a prova testemunhal é cabível de forma subsidiária e complementar à
escrita, ante o seu caráter precário e dada a sua fragilidade. 3. O
comprovante de endereço acostado à exordial encontra-se no nome do
autor, todavia, o endereço nele constante não é do imóvel usucapiendo.
Não há qualquer informação acerca do pagamento de contas de energia,
água, IPTU, referente ao bem litigioso. 4. A prova exclusivamente
testemunhal não é capaz de comprovar os requisitos do art. 1.238 do
Código Civil. 5. Nos termos do artigo 373, inciso I, do Código de Processo
Civil, é ônus da parte autora a efetiva comprovação dos fatos constitutivos
do seu direito. 6. Não comprovados os requisitos básicos elencados pelo
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artigo 1.239 do Código Civil, a improcedência do pedido deduzido na
petição inicial é medida que se impõe. 7. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA,
MAS DESPROVIDA. A C O R D A M os integrantes da Quarta Turma
Julgadora da Quarta Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás, na sessão REMOTA do dia 28 de abril de 2022, por
unanimidade de votos, CONHECER DA APELAÇÃO CÍVEL, MAS
DESPROVÊ-LA, nos termos do voto do Relator. (TJGO, Apelação Cível
0
018869-83.2017.8.09.0100, Rel. Des(a). Fabiano Abel de Aragão
Fernandes, 4ª Câmara Cível, julgado em 02/05/2022, DJe de 02/05/2022).
(negritei)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA.
REQUISITOS LEGAIS. PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL.
FRAGILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 1. A usucapião
extraordinária demanda a comprovação da posse mansa, pacífica,
ininterrupta e com ânimo de dono, por quinze anos, sobre o imóvel (art.
1
.238, caput, do Código Civil). 2. A usucapião que se baseia em prova
unicamente testemunhal se mostra frágil, sendo necessária para sua
configuração a demonstração robusta e sólida dos requisitos legais, sem
qualquer resquício de dúvidas. 3. Constatado o desprovimento do apelo,
impende, na fase recursal, majorar, em benefício da parte apelada, os
honorários advocatícios fixados na origem, nos termos do artigo 85, §11,
observando-se a previsão do artigo 98, §3º, ambos do Código de Processo
Civil. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA.( Apelação Cível
0
108965- 09.2015.8.09.0006, Rel. Des(a). NELMA BRANCO FERREIRA
PERILO, 4ª Câmara Cível, julgado em 03/10/2022, DJe de 03/10/2022).
(negritei)
DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVAS DO
EXERCÍCIO DA POSSE PELO PERÍODO AQUISITIVO. AUTOR NÃO SE
DESINCUMBIU DO ÔNUS DA PROVA (ART. 373, I, CPC). RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. Caso em exame: Trata-se de Apelação
Cível interposta por Raimundo Nonato de Freitas contra Sentença de fls.
3
62/365, proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do
Norte/CE, que julgou improcedente a pretensão autoral contida nos autos
de Ação de Usucapião Extraordinária, ajuizada pelo recorrente em desfavor
de Jerônimo Freire dos Santos Junior. II. Questão em discussão: Cinge-se
a controvérsia recursal em verificar o acerto da sentença impugnada ao
julgar improcedente o pedido de usucapião extraordinária, verificando se o
autor, ora apelante, comprovou o exercício da posse, com animus domini ,
por 15 (quinze) anos, a fim de configurar os requisitos para a aquisição da
propriedade de imóvel pela usucapião extraordinária, nos termos do art.
1.238 do Código Civil. III. Razões de decidir: Os elementos probatórios
apresentados, sejam documentais, sejam testemunhais, revelaram-se
frágeis e insuficientes para atestar a continuidade e ininterruptibilidade da
posse no lapso temporal exigido pela legislação. O ônus da prova incumbe
ao autor da ação, nos termos do artigo 373, I, do CPC, e no caso, não se
desincumbindo a parte apelante de demonstrar os requisitos exigidos para
a prescrição aquisitiva. IV. Dispositivo e tese: Recurso conhecido e não
provido, sentença mantida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos esses
autos, acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de
Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao presente recurso de Apelação Cível, em conformidade
com o voto do Relator. Fortaleza/CE, na data registrada pelo sistema.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO
LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator (TJCE - Apelação
Cível - 0054870-73.2021.8.06.0112, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do
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julgamento: 07/05/2025, data da publicação: 07/05/2025) (negritei)
Dessa forma, ausente prova material mínima do alegado, não prospera a
alegação do autor de que é possuidor do imóvel há mais de 15 (quinze)
anos, de forma mansa, justa, pacífica e ininterrupta com animus dominis .
III – Dispositivo.
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, com fulcro
no art. 487, I, do Código de Processo Civil.
[
...]
Neste mesmo sentido, colho jurisprudência dos Tribunais Pátrios:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). AÇÃO
DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS
PARA PROCEDÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. - Desconstituição da
sentença: o autor postula a declaração de domínio do imóvel em razão de
exercer a posse mansa e pacífica do imóvel objeto da lide há mais de dez
anos, contados do ajuizamento da ação. O pedido não é embasado na
acessio possesionis , mas em posse própria, a qual, inclusive, resta
comprovada. Desnecessário, portanto, o exame da posse ao longo dos
anos e a determinação de realização de litisconsórcio passivo necessário,
considerando o embasamento inicial de que a pretensão se funda em
posse própria, a qual, inclusive, conforme dito, resta demonstrada nos
autos. Sentença desconstituída. - Mérito: Considerando que a causa se
encontra maura para julgamento, viável a análise dos pedidos iniciais neste
Grau Recursal. - Caso em que a parte autora que preenche
os requisitos da usucapião extraordinária, nos termos do art. 1.238,
parágrafo único, do Código Civil, haja vista que comprova o exercício da
posse qualificada, há mais de 10 anos, com animus domini , sem
interrupção nem reivindicação da propriedade por terceiros. - Conjunto
probatório que comprova o uso exclusivo e próprio pelo autor, com
execução de sua função social, de forma pública e pacífica, e que merece
ser protegida, especialmente diante da ausência de qualquer impugnação à
pretensão judicial. - Pedidos iniciais julgados procedentes. APELO
PROVIDO PARA DESCONSTITUIR A SENTENÇA E, NO MÉRITO,
JULGAR PROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS. UNÂNIME.( Apelação
Cível, Nº 70082501727, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em: 12-03-2020)
Destarte, a mera afirmação de que teriam a posse mansa e pacífica do
imóvel, com ânimo de dono, há mais de uma década, não restou
devidamente demonstrada, não satisfazendo a exigência de prova
inequívoca do tempo de posse qualificada.
Na sequência, assevera-se que não foram apresentadas provas
satisfatórias a fim de demonstrar o exercício da posse sub judice nos
limites definidos pelo Autor, ônus que indubitavelmente recaía sobre o
mesmo , nos termos do que prescreve o art. 373, I, do CPC/2015, ex vi:
3
73. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor.
Sob esse prisma, no que concerne à modalidade de prescrição aquisitiva
extraordinária, depreende-se que o acervo instrutório coligido apresenta
óbices intransponíveis ao acolhimento do pleito inicial, impedindo a outorga
da propriedade ao recorrente acerca da área objeto do litígio.
Devido à inconsistência do material fático e à ausência de dados que
ratifiquem o exercício do poder de fato pelo período fixado na norma
vigente, a rejeição da demanda torna-se imperativa, conservando-se
inalterado o provimento jurisdicional de base.
Pelo que foi fundamentado, em harmonia com a manifestação do Ministério
Público de instância superior e amparado nos argumentos apresentados,
1548


 
Processo
0050450-50.2020.8.06.0115
admito a apelação, todavia, no mérito, indefiro a reforma pretendida,
ratificando integralmente o veredito fustigado por seus próprios e jurídicos
fundamentos.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
Processo
3014225-58.2025.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
216
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST DO CE LTDA
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - (CE16042-A)
FELICIANO LUIZ DE SOUSA NETO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo EVELISE SIMONE DE MELO ANDREASSA - (MG107882-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3014225-58.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST
DO CE LTDA
AGRAVADO: FELICIANO LUIZ DE SOUSA NETO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO . OPERADORA DE SAÚDE .
DIREITO DO CONSUMIDOR . P ROCEDIMENTO CIRÚRGICO COM
MATERIAL PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. DISCORDÂNCIA
DA TERAPÊUTICA PELA AGRAVANTE. IRRELEVÂNCIA.
IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DE JUNTA MÉDICA.
PREVALÊNCIA DA PRESCRIÇÃO MÉDICA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1
. No caso, o paciente foi diagnosticado com espondilose cervical nos
corpos vertebrais, irregularidades ósseas associadas à alteração crônica
nos platôs cervicais em C6-C7, hipertrofia bilateral em C3-C4 à C5-C6,
espondilodiscopatia degenerativa em hérnia discal, com compressão no
saco dural e raiz nervosa emergente.
2. Com o diagnóstico em questão, foram recomendados, por profissional
médico, os seguintes procedimentos: artrodese da coluna com
instrumentação por segmento, hérnia de disco cervical - tratamento
cirúrgico, descompressão medular e/ou cauda equina, além de OPME
específicas (cage cervical, sistema de travamento Hexanium, nanogel
enxerto ósseo e fresa cirúrgica.
3
. A divergência da operadora diz respeito aos materiais solicitados, tendo
instaurado junta médica nos termos da Resolução Normativa nº 424/2017
da ANS (Id. 138310975). O médico desempatador concluiu pela
possibilidade de substituição do "nanogel enxerto ósseo" por "enxerto
autólogo ou hidroxiapatita em grânulos", sem prejuízo ao resultado
cirúrgico.
4. Verifico ser incontroverso que o procedimento cirúrgico solicitado está
incluído no Rol de Procedimentos e Eventos de Saúde da Agência Nacional
de Saúde Suplementar (ANS), tendo em vista que não houve negativa de
autorização ou alegação nesse sentido, com previsão no Anexo I da
Resolução Normativa nº 465/2021 da ANS.
5
. Nesse contexto, dispõem os arts. 6º, § 1º, e 8º, da Resolução Normativa
nº 465/2021 da ANS, que os procedimentos listados na Resolução e em
seus Anexos serão de cobertura obrigatória uma vez solicitados pelo
médico assistente, assim como os materiais por ele indicados, desde que
estejam regularizados ou registrados e suas indicações constem da
bula/manual perante a ANVISA, conforme se constata no caso concreto.
6. A junta médica, por sua vez, é regulamentada pela Resolução Normativa
nº 424/2017 da ANS, que prevê, em seu art. 6º, que sua formação deve ser
composta pelo médico assistente, pelo médico da operadora e por um
médico desempatador, que deverá ser escolhido de comum acordo entre
as partes.
7
. Da análise da documentação acostada pelo agravado, observa-se que o
parecer da junta médica foi subscrito apenas pelo médico desempatador,
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não se tendo notícia da efetiva participação do médico assistente e de
como se deu a escolha do desempatador, de modo que se depreende que
o documento foi elaborado unilateralmente pelo plano de saúde.
8
. Em situações de irregularidade na formação da junta médica, como no
caso aparente, deve-se priorizar o entendimento do médico assistente, que
possui maior conhecimento do caso clínico e possui melhor condição de
opinar a respeito das técnicas e materiais adequados ao tratamento do
paciente.
9. Recurso conhecido e des provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em,
conhecer do recurso para N EGAR -LHE PROVIMENTO , em
conformidade com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relato r
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação
de efeito suspensivo, interposto por Unimed do Ceará em face de decisão
proferida pela 1ª Vara Cível da Comarca de Quixadá/CE, que deferiu a
tutela de urgência postulada pela parte adversa para determinar a
realização de procedimento cirúrgico na forma e modo contidos na
prescrição médica.
Em suas razões, afirma que não houve negativa de cobertura do
procedimento, mas apenas discordância quanto à marca dos materiais
(OPMEs) solicitados, tendo instaurado junta médica para resolução da
problemática. Aduz que o procedimento é eletivo e que não há urgência ou
risco à saúde do agravado a autorizar a concessão via tutela de urgência.
Postula, assim, pela reforma da decisão, com o provimento recursal.
Pedido liminar indeferido ao ID 27413335.
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Decorrido prazo sem apresentação de contrarrazões pela parte adversa.
Parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça opinando pelo
conhecimento e desprovimento recursal.
É o que importa relatar.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
A controvérsia recursal cinge-se em analisar a obrigatoriedade de custeio
pela operadora de material ligado a ato cirúrgico.
Sobre a temática, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento de que a relação existente entre as partes litigantes é de
natureza consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de
assistência à saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme
Súmula nº 608 do STJ:
Súmula nº 608: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.
Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
Em regra, "o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado
na busca da cura, e que é abusiva a cláusula contratual que exclui
tratamento, medicamento ou procedimento imprescindível, prescrito para
garantir a saúde ou a vida do beneficiário" (STJ, AgInt no AREsp
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1
.100.866/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3º Turma, DJe de
0/11/2017). E ainda, "a exclusão de cobertura de determinado
3
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e,
em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do
contrato" (STJ - REsp 1920082/SP, Rel. Ministro Raul Marco Aurélio
Bellize, Quarta Turma, julgado em18/02/2021).
No caso, o paciente foi diagnosticado com espondilose cervical nos corpos
vertebrais, irregularidades ósseas associadas à alteração crônica nos
platôs cervicais em C6-C7, hipertrofia bilateral em C3-C4 à C5-C6,
espondilodiscopatia degenerativa em hérnia discal, com compressão no
saco dural e raiz nervosa emergente.
Com o diagnóstico em questão, foram recomendados, por profissional
médico, os seguintes procedimentos: artrodese da coluna com
instrumentação por segmento, hérnia de disco cervical - tratamento
cirúrgico, descompressão medular e/ou cauda equina, além de OPME
específicas (cage cervical, sistema de travamento Hexanium, nanogel
enxerto ósseo e fresa cirúrgica.
A divergência da operadora diz respeito aos materiais solicitados, tendo
instaurado junta médica nos termos da Resolução Normativa nº 424/2017
da ANS (Id. 138310975). O médico desempatador concluiu pela
possibilidade de substituição do "nanogel enxerto ósseo" por "enxerto
autólogo ou hidroxiapatita em grânulos", sem prejuízo ao resultado
cirúrgico.
Verifico ser incontroverso que o procedimento cirúrgico solicitado está
incluído no Rol de Procedimentos e Eventos de Saúde da Agência Nacional
de Saúde Suplementar (ANS), tendo em vista que não houve negativa de
autorização ou alegação nesse sentido, com previsão no Anexo I da
Resolução Normativa nº 465/2021 da ANS.
Nesse contexto, dispõem os arts. 6º, § 1º, e 8º, da Resolução Normativa nº
4
65/2021 da ANS, que os procedimentos listados na Resolução e em seus
Anexos serão de cobertura obrigatória uma vez solicitados pelo médico
assistente, assim como os materiais por ele indicados, desde que estejam
regularizados ou registrados e suas indicações constem da bula/manual
perante a ANVISA, conforme se constata no caso concreto.
A junta médica, por sua vez, é regulamentada pela Resolução Normativa nº
4
24/2017 da ANS, que prevê, em seu art. 6º, que sua formação deve ser
composta pelo médico assistente, pelo médico da operadora e por um
médico desempatador, que deverá ser escolhido de comum acordo entre
as partes.
Da análise da documentação acostada pelo agravado, observa-se que o
parecer da junta médica foi subscrito apenas pelo médico desempatador,
não se tendo notícia da efetiva participação do médico assistente e de
como se deu a escolha do desempatador, de modo que se depreende que
o documento foi elaborado unilateralmente pelo plano de saúde.
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Em situações de irregularidade na formação da junta médica, como no
caso aparente, deve-se priorizar o entendimento do médico assistente, que
possui maior conhecimento do caso clínico e possui melhor condição de
opinar a respeito das técnicas e materiais adequados ao tratamento do
paciente.
Nesse sentido é o entendimento deste Tribunal de Justiça:
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO COM MATERIAL PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE.
TRATAMENTO DE HÉRNIA DE DISCO LOMBAR. CERCEAMENTO DE
DEFESA POR AUSÊNCIA DE PERÍCIA. INOCORRÊNCIA.
DISCORDÂNCIA DA TERAPÊUTICA PELA AGRAVANTE.
IRRELEVÂNCIA. IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DE JUNTA
MÉDICA. PREVALÊNCIA DA PRESCRIÇÃO MÉDICA. DANOS MORAIS
RAZOÁVEIS. JURISPRUDÊNCIA TJCE. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. I. CASO EM ANÁLISE. 1. Agravo Interno que objetiva a reforma
da decisão monocrática que negou provimento à Apelação interposta pela
agravante. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2. A questão em discussão
consiste em avaliar se houve omissão quanto ao requerimento relativo à
produção de prova pericial e se existiu ilegalidade na negativa do plano de
saúde. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. O entendimento dominante na Corte
Superior de Justiça é que cabe ao Juiz a análise da necessidade ou não de
dilação probatória, não se constituindo cerceamento de defesa o
julgamento antecipado da lide quando o Magistrado verifica que é possível
o sentenciamento com base nos documentos e provas já colacionados aos
autos. Alegação de cerceamento de defesa rejeitada. 4. Os procedimentos
listados na Resolução Normativa nº 465/2021 da ANS e em seus Anexos
serão de cobertura obrigatória uma vez solicitados pelo médico assistente,
assim como os materiais por ele indicados, desde que estejam
regularizados ou registrados e suas indicações constem da bula/manual
perante a ANVISA. Constatação verificada no caso concreto. 5. Da análise
da documentação acostada pelo agravado, observa-se que o parecer da
junta médica foi subscrito apenas pelo médico desempatador, não se tendo
notícia da efetiva participação do médico assistente e de como se deu a
escolha do desempatador, de modo que se depreende que o documento foi
elaborado unilateralmente pelo plano de saúde. 6. Em situações de
irregularidade na formação da junta médica deve-se priorizar o
entendimento do médico assistente, o qual possui maior conhecimento do
caso clínico e melhor condição de opinar a respeito das técnicas e
materiais adequados ao tratamento do paciente. Verificada a obrigação do
custeio do material ao agravado. 7. O valor indenizatório a título de danos
morais deve ser mantido no montante R$ 3.000,00 (cinco mil reais), uma
vez que razoável e proporcional para compensar o dano sofrido, além de
atender ao caráter pedagógico da medida. IV. DISPOSITIVO 8. Recurso
conhecido e não provido. __________ Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 355 e 356; RN nº 465/2021 da ANS , arts. 6º, § 1º, e 8º;
Jurisprudências relevantes citadas: STJ: AgInt no REsp nº 1.940.692/SP,
Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe: 05/10/2023; TJCE: AI nº
0
624916-70.2024.8.06.0000, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa, 4ª
Câmara de Direito Privado, DJe: 18/06/2024; e AI nº 0631013-
57.2022.8.06.0000, Rel. Juíza Convocada Maria Marleide Maciel Mendes,
ª Câmara Direito Privado, DJe: 27/03/2024. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
2
discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
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os(as) Desembargadores(as) da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e negar
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Desembargador
Relator. Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator
(Agravo Interno Cível - 0277772-44.2022.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 04/02/2025, data da publicação: 04/02/2025)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE
PORTADOR DE HÉRNIA DE DISCO NA COLUNA LOMBAR, COM RISCO
DE COMPROMETIMENTO DE FUNÇÕES NEUROLÓGICAS.
PRESCRIÇÃO DE TRATAMENTO CIRÚRGICO EM CARÁTER DE
URGÊNCIA. NEGATIVA PARCIAL DA OPERADORA DE SAÚDE.
CONJUNTO PROBATÓRIO HÁBIL A DEMONSTRAR A PROBABILIDADE
DO DIREITO E O PERIGO DE DANO EM FAVOR DO AUTOR. AGRAVO
DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO REFORMADA.
I. Caso em exame 1. Agravo de Instrumento interposto pelo autor contra a
decisão interlocutória que negou o pedido liminar do agravante de imediato
fornecimento, pela operadora de saúde, de todos procedimentos prescritos
para tratar a grave hérnia de disco na coluna lombar da qual é portador. II.
Questão em discussão 2. A questão em discussão cinge-se a analisar se a
operadora de saúde deve ser compelida a fornecer integralmente o
tratamento prescrito ao agravante. III. Razões de decidir 3. Em razão da
piora do quadro clínico do autor, foram prescritos (fls. 46/52): cirurgia de
coluna por via endoscópica (código 3.07.15.059), tratamento microcirúrgico
do canal vertebral estreito por segmento (código 3.07.15369),
descompressão medular e/ou cauda equina (código 3.07.15.091) e
tratamento cirúrgico da hérnia de disco tóraco-lombar (código 3.07.15.180),
em caráter de urgência, mas a operadora de saúde concluiu pela cobertura
de apenas parte das solicitações. 4. Observa-se que a junta médica da
operadora de saúde concluiu pela negativa do tratamento cirúrgico de
hérnia de disco tóraco-lombar e da descompressão medular sem, contudo,
apresentar justificativa. E quanto aos materiais, houve a indicação da
possibilidade de substituição daqueles solicitados pelo médico assistente
por outros que, segundo a referida junta, atenderiam às mesmas
finalidades (fl. 49). 5. Extrai-se do relatório médico de fl. 55, assinado pelo
médico ortopedista (CREMEC 3339), que a cirurgia endoscópica (a qual foi
autorizada), na verdade, é o meio utilizado para realização dos tratamentos
negados. Dessa forma, sendo a cirurgia endoscópica somente o meio pelo
qual será realizada a intervenção cirúrgica, faz-se necessário que, de forma
expressa, os procedimentos negados (tratamento da hérnia discal e
descompressão do canal) sejam autorizados pelo plano de saúde, posto
que se encontram no rol da ANS (fls. 59/60). 6. No caso, o perigo de dano
reside na recomendação médica para urgência do tratamento cirúrgico
indispensável, com grave risco de comprometimento irreversível
neurológico, em razão da hérnia de disco L4-5, além da possibilidade de as
dores agudas tornarem-se crônicas, conforme relatório médico de fl. 54. 7.
Quanto à probabilidade do direito, tal requisito milita a favor do recorrente,
uma vez que os procedimentos listados pela guia de solicitação de
internação nº 32195820240226792376 se encontram devidamente inclusos
no rol de procedimentos e eventos em saúde da Agência Nacional de
Saúde (ANS), conforme fls. 59/60, os quais as operadoras de saúde são
obrigadas a oferecer, nos termos da Resolução Normativa n° 465/2021. 8.
Com relação aos materiais necessários para a realização dos
procedimentos, verifica-se que a parte colacionou relatório médico
subscrito pelo ortopedista que o acompanha (CREMEC 3339), que ratifica
a necessidade de utilização dos materiais por ele listados, por considerar
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que os liberados pela operadora inviabilizam totalmente a cirurgia (fl. 88).
Verifica-se, de fato, que os materiais fornecidos pela operadora de saúde
são ineficazes, posto que incompatíveis com os procedimentos cirúrgicos
prescritos, sendo necessário que a cirurgia seja realizada em conformidade
com as guias acostadas às fls. 89/90 deste recurso. IV. Dispositivo 9.
Agravo de Instrumento conhecido e provido. Decisão reformada.
ACÓRDÃO Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima
indicado(s), acorda a Segunda Câmara de Direito Privado do Egrégio
Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em PROVER o agravo de
instrumento, em conformidade com o voto da relatora. Fortaleza, data e
hora da assinatura digital. EVERARDO LUCENA SEGUNDO
Desembargador Presidente do Órgão Julgador JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA Desembargadora Relatora
(Agravo de Instrumento - 0623767-39.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 18/12/2024, data da publicação: 18/12/2024)
Portanto, a obrigatoriedade de fornecer o procedimento à paciente é
categórica, sendo necessária a reforma da decisão objurgada.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso para NEGAR -LHE PROVIMENTO.
É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Liminar
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
Polo passivo
FRANCISCO KENNERSON DE MATOS
Advogado(s) - Polo passivo JOYCE PERCILIA RODRIGUES DE SOUZA - (CE40517-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3023243-06.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
AGRAVADO: FRANCISCO KENNERSON DE MATOS
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO.
JULGAMENTO CONJUNTO. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE
SAÚDE. PACIENTE COM QUADRO GRAVE DE PSORÍASE. RISCO DE
AGRAVAMENTO DA DOENÇA. URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. PRAZO DE
CARÊNCIA AFASTADO. SÚMULA 597 DO STJ. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO . AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO.
1
. Sobre a temática, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento de que a relação existente entre as partes litigantes é de
natureza consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de
assistência à saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme
Súmula nº 608 do STJ.
2. Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
3
. Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
4. Assim, tem-se que a cláusula limitativa do tratamento da paciente deve
ser interpretada de forma a assegurar ao consumidor o eficiente amparo à
vida e à saúde, nos termos descritos na Lei nº 9.656/98 que impõe tal
responsabilidade aos planos de saúde, quando firmam seus contratos com
os clientes.
5
. Cuidando-se de situação de emergência e urgência, vez que o autor foi
diagnosticado com quadro de psoríase grave, impõe-se o dever de
fornecimento da cobertura do tratamento solicitado, como bem refere o art.
3
5-C, I, da Lei 9.656/98.
6
. É inconteste que o sopesamento entre o valor "vida humana" e interesse
de índole eminentemente patrimonial deve direcionar as ações para o
resguardo do primeiro.
7. Assim, ainda que presente no contrato firmado entre as partes a
necessidade de observância de um prazo de carência, tal fato, por si só,
não afasta a obrigatoriedade de o plano de saúde cuidar da saúde da
autora em casos em que demonstrada a emergencialidade e urgência de
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tratamento. Eventual limitação a prestação desse serviço mostra-se
abusiva e deve ser desconsiderada.
8
. Vale destacar que, diante de inúmeros casos similares apreciados pelo
colendo STJ, restou firmada a Súmula nº 597, que assim prevê: “ a c
láusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização
dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de
urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24
horas contado da data da contratação.”
9
. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido. Agravo Interno
prejudicado.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso de Agravo de Instrumento para N EGAR -LHE
PROVIMENTO e NÃO CONHECER do recurso de Agravo Interno, em
conformidade com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por Hapvida Assistência Médica S.A. em face de
decisão proferida pela 36ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que
deferiu a tutela de urgência postulada pela parte adversa para determinar o
fornecimento de tratamento com o medicamento requestado.
Em suas razões, afirma que não houve o cumprimento da cobertura parcial
temporária, o que desautoriza a concessão do medicamento postulado.
Postula, assim, pela reforma da decisão, com o provimento recursal.
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Pedido liminar indeferido ao ID 32015371.
Contrarrazões pela manutenção do decisum .
Parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça opinando pelo
conhecimento e desprovimento recursal.
Da decisão que indeferiu a liminar, interposto recurso de Agravo Interno.
É o que importa relatar.
VOTO
De início, anuncio o julgamento conjunto dos recursos de Agravo de
Instrumento e Agravo Interno.
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
A controvérsia recursal cinge-se em verificar se o não cumprimento do
prazo de carência contratual pelo paciente, obsta o fornecimento do
procedimento de urgência.
Sobre a temática, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento de que a relação existente entre as partes litigantes é de
natureza consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de
assistência à saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme
Súmula nº 608 do STJ:
Súmula nº 608: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.
Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
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iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
Assim, tem-se que a cláusula limitativa do tratamento da paciente deve ser
interpretada de forma a assegurar ao consumidor o eficiente amparo à vida
e à saúde, nos termos descritos na Lei nº 9.656/98 que impõe tal
responsabilidade aos planos de saúde, quando firmam seus contratos com
os clientes.
Cuidando-se de situação de emergência e urgência, vez que o autor foi
diagnosticado com quadro de psoríase grave, impõe-se o dever de
fornecimento da cobertura do tratamento solicitado, como bem refere o art.
35-C, I, da Lei 9.656/98:
Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:
I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de
vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em
declaração do médico assistente;
II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou
de complicações no processo gestacional;
III - de planejamento familiar.
Parágrafo único. A ANS fará publicar normas regulamentares para o
disposto neste artigo, observados os termos de adaptação previstos no art.
35.
É inconteste que o sopesamento entre o valor "vida humana" e interesse de
índole eminentemente patrimonial deve direcionar as ações para o
resguardo do primeiro.
Assim, ainda que presente no contrato firmado entre as partes a
necessidade de observância de um prazo de carência, tal fato, por si só,
não afasta a obrigatoriedade de o plano de saúde cuidar da saúde da
autora em casos em que demonstrada a emergencialidade e urgência de
tratamento. Eventual limitação a prestação desse serviço mostra-se
abusiva e deve ser desconsiderada.
Vale destacar que, diante de inúmeros casos similares apreciados pelo
colendo STJ, restou firmada a Súmula nº 597, que assim prevê: “a cláusula
contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos
serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de
urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24
horas contado da data da contratação.”
Nesse mesmo sentido é o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça:
DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE
SAÚDE. LINFORMA DE HODGKIN. NEGATIVA DE COBERTURA DE
TRATAMENTO POR ALEGADA DOENÇA PRÉ-EXISTENTE. URGÊNCIA
CONFIGURADA. DEVER DE COBERTURA. RECURSO DESPROVIDO. I.
Caso em exame 1. Agravo Interno interposto pela operadora de plano de
saúde, contra decisão interlocutória proferida por este Relator, na qual foi
1560


 
Processo
3023243-06.2025.8.06.0000
determinado liminarmente o fornecimento de quimioterapia à autora
(agravada), diagnosticada com Linfoma de Hodgkin. A operadora havia
negado a cobertura sob a alegação de tratar-se de doença preexistente,
sujeita a Cobertura Parcial Temporária (CPT) de 24 meses. A decisão
agravada entendeu caracterizada a situação de urgência, em virtude do
risco significativo de agravamento da saúde da autora, que demandava
tratamento imediato. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão
consiste, unicamente, ao exame do acerto ou desacerto da decisão
monocrática ad quem que determinou liminarmente o fornecimento de
quimioterapia à autora (agravada), diagnosticada com Linfoma de Hodgkin.
III. Razões de decidir 3. O art. 35-C da Lei nº 9.656/1998 impõe o dever de
cobertura em casos de urgência e emergência, especialmente quando
houver risco imediato de vida ou possibilidade de lesões irreparáveis à
saúde do paciente. 4. O art. 12, inciso V, alínea "c" da Lei nº 9.656/1998
estabelece o prazo máximo de carência de 24 horas para a cobertura de
atendimentos em situações de urgência e emergência, como no caso da
autora, cuja condição médica exige tratamento imediato. 5. A
documentação médica juntada aos autos demonstra o risco de
agravamento da condição de saúde da autora caso o tratamento com
quimioterapia não seja providenciado de forma imediata, configurando a
situação de urgência. 6. O direito à saúde e à vida, consagrados
constitucionalmente, sobrepõem-se a meras disposições contratuais, que
devem ser relativizadas em casos de emergência, não podendo a
operadora do plano de saúde recusar cobertura com base em alegações
administrativas de doença preexistente. 7. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
(TJCE) reafirma o dever de cobertura em situações de urgência, mesmo
em casos de alegação de doença preexistente, considerando abusiva a
negativa em circunstâncias que envolvem risco imediato ao beneficiário. IV.
Dispositivo e tese 8. Recurso desprovido. Dispositivos relevantes citados:
Lei nº 9.656/1998, art. 12, V, "c", e art. 35-C. Jurisprudência relevante
citada: TJ-CE, Agravo de Instrumento - 0632564-04.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 01/10/2024, data da publicação: 04/10/2024;
TJ-CE, Agravo Interno Cível - 0080522-96.2005.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) LIRA RAMOS DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 10/06/2020, data da publicação: 10/06/2020;
TJ-CE, Agravo de Instrumento - 0626556-45.2023.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 10/10/2023, data da publicação:
1
0/10/2023. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso, para no mérito negar-lhe
provimento Fortaleza, 6 de novembro de 2024 CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR Desembargador Relator
(Agravo Interno Cível - 0631726-61.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 06/11/2024, data da
publicação: 07/11/2024)
CONSUMIDOR E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
JULGADA PROCEDENTE. RECUSA DA OPERADORA DO PLANO DE
SAÚDE À REALIZAÇÃO DE TRANSPLANTE DE MEDULA ÓSSEA DE
PACIENTE PORTADOR DE LEUCEMIA LINFOBLÁSTICA AGUDA DE
ALTO RISCO. ALEGAÇÃO DE PENDÊNCIA DE PRAZO DE CARÊNCIA
DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS. CARÁTER EMERGENCIAL DO
PROCEDIMENTO. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES DO TJCE E DO
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STJ. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1.A operadora do plano de saúde apela
da sentença que, confirmando decisão liminar, condenou-lhe na obrigação
de fazer consistente na realização de cirurgia de transplante de medula
óssea do autor, fornecendo-lhe, ainda o material cirúrgico necessário. 2. A
causa da pedir da apelante é a alegação de não cumprimento de carência
contratual pelo autor/apelado que, acometido de neoplasia maligna
(Leucemia Linfoblástica Aguda T), não teria demonstrado hipótese de
urgência e emergência capaz de atrair a disciplina do artigo 35-C da Lei nº
9
656/98, pois a cirurgia de transplante não se encaixaria nos critérios
normativos de urgência e emergência que autorizam a abreviação da
carência contratual. 3. Dos documentos acostados aos autos, extrai-se o
caráter emergencial do procedimento do recorrido, portador de leucemia de
alto risco, fazendo incidir na espécie a hipótese legal do art. 12, inciso V,
alínea 'c', da Lei nº 9.656/98, , segundo a qual o prazo de carência para os
atendimentos de urgência e emergência é de 24 (vinte e quatro) horas. 4.
As jurisprudências do STJ e deste TJCE, sintetizadas nas súmulas 597 e
40, respectivamente, tem por abusiva a cláusula contratual Súmula nº 597
do c. STJ, que impeçam a utilização do usuário de plano de saúde dos
serviços médicos em caráter de urgência e emergência, 24h após a
assinatura do contrato
(Apelação Cível - 0200270-67.2023.8.06.0074, Rel. Desembargador(a)
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 06/11/2024, data da publicação: 06/11/2024)
Logo, é de se reconhecer por indevida a recusa da operadora em realizar o
tratamento médico prescrito, na medida em que não só contrariou
disposição expressa de lei, como também restringiu direitos e obrigações
inerentes à natureza e finalidade do contrato, colocando o consumidor em
situação de exagerada desvantagem, incompatível com os princípios da
boa-fé e do equilíbrio contratual.
Julgado o mérito do recurso principal, prejudicada a análise do Agravo
Interno.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo de Instrumento para N EGAR -LHE
PROVIMENTO.
De outro lado, prejudicado o Agravo Interno.
É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
TARCISIO REBOUCAS PORTO JUNIOR - (CE7216-A)
EXPEDITO MELO CARLOS - (CE16250-A)
Polo passivo
Antonia Regia de Frias Queiroz
Espolio de Maria Consuelo de Aragao
Advogado(s) - Polo passivo RENAN DE FRIAS QUEIROZ - (CE32287-A)
Terceiros
Não informado
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ESTAD O DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009786-48.2008.8.06.0001
TIPO DO PROCESSO: EXPURGO INFLACIONÁRIO PLANO
ECONÔMICO
APTE (A): BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
APDO(A): ESPOLIO DE MARIA CONSUELO DE ARAGÃO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MATÉRIA QUE
NÃO SE ENQUADRA NA SUSPENSÃO INSTITUÍDA NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO Nº 1.101.937/SP (ART. 16 da Lei 7.347/1985), BEM
COMO NOS TEMAS 284 E 285 DO STF E JULGAMENTO DA ADPF
1
65/DF. REMUNERAÇÃO DE CADERNETA DE POUPANÇA REFERENTE
AO ANO 1989. PLANO VERÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
PRELIMINARES DE DIREITO ADQUIRIDO À CORREÇÃO MONETÁRIA
PLENA; PRESCRI ÇÃO; ILEGITIMIDADE PASSIVA/ATIVA E
SOBRESTAMENTO DO FEITO AFASTADAS. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA. DIREITO AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
POSTULADAS. ENTENDIMENTO PACIFICADO NO STF E STJ. PLANO
VERÃO. PERCENTUAL DE 42,82%, COM BASE NO IPC. CORREÇÃO
MONETÁRIA DEVIDA. NÃO APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 1.338/87,
DE 15/06/1987. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA.
I. Inicialmente, r essalto que o litígio em questão, não se enquadra na
Suspensão Instituída pelos Temas 284 e 285 do Ofício Circular nº 19/2021,
de ordem do Excelentíssimo Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes, à
época Vice-Presidente deste TJCE, bem como pelo Recurso Extraordinário
nº 1.101.937/SP, o que impossibilita a paralisação do feito, uma vez que
não foi aventada a aplicabilidade do dispositivo questionado (Artigo 16 da
Lei 7.347/1985).
II. A instituição financeira administradora da caderneta de poupança faz-
se legitimada para residir no polo passivo de demanda versante sobre
remuneração a menor da respectiva conta.
III . A preliminar de ilegitimidade passiva/ativa não merece guarida, pois,
se a parte legítima para responder pelas diferenças de correção monetária
é a instituição financeira depositária, não há que se falar em
responsabilidade do Banco Central do Brasil, lastreado na referida Medida
Provisória nº 168/90, bem como, verificado o reconhecimento da
legitimidade dos poupadores, independentemente de fazerem parte ou não
dos quadros associativos do IDEC, a referida preliminar suscitada deve ser
rejeitada (REsp 1391198/RS – Recuso Especial Representativo de
Controvérsia).
IV. Melhor sorte não assiste o pedido de sobrestamento do feito. Em
relação à decisão suspensiva proferida pelo Ministro Gilmar Mendes no RE
nº 632.212/SP, esclareceu-se, quando da sua revogação, que a ordem se
destinava apenas a processos relativos ao Plano Econômico Collor II, o
que não atingiria, mesmo sem a revogação ocorrida, demanda relativa a
temas alheios, como o cumprimento individual de sentença coletiva dos
demais planos questionados. Na ausência de causa suspensiva, deve
prosseguir o trâmite processual.
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V. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso
repetitivo, no REsp nº 1.107.201-DF, apresentou o entendimento de que é
vintenária a prescrição para as ações individuais em que se questionam as
diferenças de índices de reajustes da remuneração da caderneta de
poupança, com base no argumento de que o objeto da lide é bem principal
e não acessório, o que significa que se está discutindo o próprio crédito e
não os frutos desse valor. a ação que visa à cobrança de diferença de
correção monetária incidente sobre a caderneta de poupança não se
submete aos prazos prescricional e decadencial previstos,
respectivamente, nos arts . 26 e 27 do CDC, pois a matéria, em nenhuma
hipótese, envolve vício aparente ou oculto. Prescrição rejeitada.
VI. No caso em apreço, a pretensão do autor, ora apelado, diz respeito ao
Plano Verão, motivo pelo qual se impõe observar o julgamento conjunto
dos REsp nº 1107201/DF e 1147595/RS, submetidos à técnica dos
recursos repetitivos, restou assentado o entendimento de que o poupador
que teve o período mensal aquisitivo da caderneta iniciado antes da
instituição do novo critério de remuneração estabelecido pela MP nº 32,
posteriormente convertida na Lei nº 7.730/1989, tem direito à correção
monetária de 42,82% (quarenta e dois inteiros e oitenta e dois centésimos
por cento), com base no IPC.
VII. Nesse sentido, o poupador tem direito ao recebimento da correção
monetária, segundo a variação aferida pelo IPC, que em janeiro de 1989
correspondia, respectivamente, a 42,82% , tal como constou na sentença
recorrida.
VIII. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o recurso apelatório nº 0009786-
4
8.2008.8.06.0001, em que figuram as partes acima elencadas. Acorda a
Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer do Recurso para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Nordeste do Brasil
S/A, visando reformar a sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 20ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza (fls. 82/88), que julgou procedente o
pleito autoral, determinando que o banco promovido pague à parte autora
as diferenças entre o que foi creditado e o que deveria ter sido, conforme
estipulados pelo STJ e STF, aos índices aplicados nos Expurgos
Inflacionários, respectivamente, da caderneta de poupança do autor ora
apelado
Em suas razões, defende a instituição financeira a suspensão dos
processos de cobrança relacionados aos planos econômicos; do período
da aquisição das contas de poupança da apelada; da aplicabilidade do
plano ver]ao desde a vigência; da inexistência do direito adquirido, dentre
outros argumentos.
Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso de apelação, e no
mérito, seja julgado totalmente improcedente os pedidos formulados na
1565


 
Processo
0009786-48.2008.8.06.0001
petição inicial, invertendo o ônus de sucumbência, por ser medido de pleno
direito.
É o breve relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelece o art. 1.010 e
seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Ressalto que, por ser matéria de ordem pública, o litígio em questão, não
se enquadra na Suspensão Instituída pelo Recurso Extraordinário nº
1
.101.937/SP, o que impossibilita a paralisação do feito, uma vez que não
foi aventada a aplicabilidade do dispositivo questionado (Artigo 16 da Lei
7.347/1985).
RE 1101937 ED / SP:
A respeito dos pontos agitados pelo embargante, convém esclarecer: serão
suspensos os processos nos quais esteja pendente de deliberação a
aplicação do art. 16 da Lei 7.347/1985.
A diretriz vale para processos em qualquer grau de jurisdição; seja qual for
a fase em que estejam (conhecimento, cumprimento de sentença, ou
execução); independentemente da matéria em discussão; individuais ou
coletivos.
Agora, uma observação se faz necessária: os processos em que tal
questão não tenha sido invocada , ou sobre a qual já exista decisão
preclusa , evidentemente não devem ser paralisados. (Ministro Alexandre
de Morais)
A paralisação processual, só deve ser aplicada aos feitos em que tal
questão tenha sido invocada, o que não é o caso dos autos, o que
impossibilita a suspensão dos autos.
Informo, ainda, que pela simples consulta ao sítio eletrônico do Supremo
Tribunal de Justiça - STF, verifica-se que não mais subsiste a ordem de
suspensão para os processos que versem sobre o Plano Verão, inclusive,
para os que se encontram na fase de execução, não se enquadra na
Suspensão Instituída pelos Temas 284 e 285 do Ofício Circular nº 19/2021,
de ordem do Excelentíssimo Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes,
Vice-Presidente deste TJCE.
Deve-se destacar que o recurso extraordinário que trata da matéria que é
objeto dos presentes autos é o de nº 626.307/SP, o qual se encontra sob
relatoria da Ministra Cármen Lúcia. Em decisão proferida em 28.03.2019,
a referida Relatora concluiu pela desnecessidade de suspensão dos feitos
que envolvem pedidos de diferença dos expurgos relacionados ao Plano
Verão. Eis um trecho da decisão:
A pretensão de suspensão nacional dos processos nos quais se cuida dos
planos econômicos “Bresser” e “Verão”, estejam eles na fase de
conhecimento, de execução (provisória ou definitiva) ou cumprimento de
sentença proferida em ação civil pública, não se afigura indispensável para
alcançar os objetivos delineados no acordo coletivo e que justificaram a
suspensão deste processo até 17.12.2019 .
A suspensão nacional dos processos que versam sobre a correção
monetária dos depósitos em poupança decorrentes dos Planos “Bresser” e
“
Verão”, se deferida na extensão pretendida pelos peticionantes, acabaria
por repercutir entre aqueles poupadores que já amadureceram a sua
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opinião sobre o acordo coletivo, punindo-os com o prolongamento de sua
espera por mais nove meses. Ao dar prosseguimento às ações judiciais,
estejam elas na fase de conhecimento, de execução (provisória ou
definitiva) ou de cumprimento de sentença proferida em ação individual ou
coletiva, a exemplo das obtidas em ações civis públicas, a parte autora
expressa inequívoca recusa em aderir aos termos do ajuste.
(...)
Pelo exposto, indefiro o pedido de suspensão nacional formalizado na
Petição STF n. 68.432, de 15.10.2018.
Na mesma esteira, tem-se decidido neste e. Tribunal, senão vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO INDIVIDUAL
DA SENTENÇA PROFERIDA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº.
1
998.01.1.016798-9. SUSPENSÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.
ILEGITIMIDADE ATIVA E INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. PRELIMINARES
AFASTADAS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA.
EMENDA/ADEQUAÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL PARA CONVERSÃO DO
CUMPRIMENTO EM LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE.
RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO INALTERADA. 1. Trata-se de agravo
de instrumento interposto contra a decisão que indeferiu o pedido de
suspensão do processo e rejeitou as preliminares de ilegitimidade ativa e
incompetência do juízo suscitadas no incidente de impugnação ao
cumprimento individual da sentença proferida na Ação Civil Pública nº.
1998.01.1.016798-9, bem como determinou a emenda da petição inicial,
para conversão do cumprimento em liquidação da sentença, sob pena de
extinção do feito. 2. Diversamente do alega o agravante, não subsiste
ordem de suspensão das ações de liquidação ou cumprimento individual da
sentença coletiva transitada em julgado. Cumpre destacar que a Ministra
Carmem Lúcia, atual Relatora do RE 626.307/SP, indeferiu o requerimento
de suspensão nacional dos processos que versam sobre correção
monetária de depósitos efetuados em contas de poupança decorrentes dos
Planos Bresser e Verão, conforme decisão publicada em 25/04/2019. 3.
No que concerne aos temas – legitimidade ativa e competência territorial do
juízo, o Superior Tribunal de Justiça consolidou teses de pacificação
jurisprudencial, no julgamento do REsp 1391198/RS – TEMAS 723 e 724,
reconhecendo que os poupadores, ou seus sucessores, detêm legitimidade
ativa para ajuizar pedido de cumprimento individual da sentença coletiva
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária
de Brasília-DF, na Ação Civil Pública nº. 1998.01.1.016798-9,
independentemente de serem associados ao Instituto de Defesa do
Consumidor – IDEC, podendo, ainda, optar pelo ajuizamento da ação em
seu domicílio ou no Distrito Federal. Preliminares rejeitadas. 4. De acordo
com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp.
1.273.643/PR – TEMA 515/STJ, julgado sob a sistemática dos recursos
repetitivos, o prazo prescricional para o ajuizamento da execução individual
de sentença proferida em Ação Civil Pública é de 5 (cinco) anos, contados
do trânsito em julgado. In casu , a sentença coletiva transitou em julgado
em 27/10/2009, e o agravado ajuizou seu pedido em 24/10/2019. Portanto,
antes do decurso do prazo prescricional. Prejudicial do mérito rejeitada. 5.
O cumprimento individual da sentença genérica não prescinde de prévia
liquidação. Todavia, não é caso de extinção do feito, visto que é possível
facultar à parte autora a adequação do pedido inicial, através da conversão
do cumprimento em liquidação da sentença. Ademais, a regularização do
procedimento não causa prejuízo ao agravante. Com efeito, a decisão
impugnada atende aos princípios da economia processual, celeridade e
primazia da decisão de mérito, insculpidos nas normas fundamentais do
processo civil. 6. Recurso Improvido. Decisão mantida. ACÓRDÃO
1567


 
Processo
0009786-48.2008.8.06.0001
Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, unanimemente, em
conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da
Relatora.
(Agravo de Instrumento - 0620270-90.2019.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 01/06/2022, data da publicação:
02/06/2022, G.N.)
Descabida, portanto, a suspensão do feito em relação a este ponto.
DO SOBRESTAMENTO DO FEITO
E m fevereiro de 2018 f oi noticiado pelo Supremo Tribunal Federal a
homologação de acordo sobre os planos econômicos, relevantes em
tramitação naquela Corte, sobre a matéria dos expurgos inflacionários
relacionados aos planos econômicos Bresser, Verão, Color I e II, com o fim
de solucionar, pela via da autocomposição, os inúmeros processos
interpostos sobre a matéria em alusão, pelo prazo de 24 (vinte e quatro)
meses para adesão ou não ao aludido acordo.
Uma vez homologados os acordos, nos processos que ensejaram a
suspensão dos procedimentos dos planos econômicos em todo território
nacional, constatasse que não mais subsiste a necessidade de suspensão
do feito, vez que o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, conforme
determinado pelo STF, já se encontra expirado, o que justifica o retorno da
matéria aos trâmites legais.
Melhor sorte não assiste o pedido de sobrestamento do feito. Em relação à
decisão suspensiva proferida pelo Ministro Gilmar Mendes no RE nº
6
32.212/SP, tema 285, não merece prosperar, uma vez que em 09 de abril
de 2019, em sede de embargos de declaração, o Ministro reconsiderou a
decisão no Recurso Extraordinário supracitado “em relação à determinação
de suspensão dos processos em fase de execução, liquidação e/ou
cumprimento de sentença e no que diz respeito aos expurgos inflacionários
referentes ao Plano Econômico Collor. Na ausência de causa suspensiva,
deve prosseguir o trâmite processual.
Examinando detidamente cada uma das arguições apresentadas pela
instituição bancária apelante. No caso sob reexame, ressalto entretanto
que a maioria das teses delineadas pela instituição bancária, já foram
devidamente apreciadas pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, quando
do julgamento do REsp nº. 1.391.198/RS, da Relatoria do Exmo. Ministro
Luís Felipe Salomão, dentre outros desta mesma Corte, julgado em
1
3/08/2014, DJe 02/09/2014, recurso submetido ao regime do art. 543-C
do Código de Processo Civil.
Assim, deixo de sobrestar também os autos, em virtude da decisão da
lavra do Min. DIAS TOFFOLI prolatada nos autos do RE 591797/SP e AI
754745/SP, que determinou, tão somente, a suspensão dos “ processos
que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários
advindos, em tese, do Plano Collor I, […], em trâmite em todo o País , o
que não é o caso dos autos.
Passo a análise dos demais tópicos.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO
Insurge-se o recorrente argumentando que o direito adquirido não
abrangeria as matérias de direito público a respeito das quais os
contratantes não podiam convencionar.
Afirma que agiu em conformidade com a lei, aplicando de imediato as
regras cogentes, imperativas e constitucionais advindas dos planos
econômicos que atingiram todos os agentes, modificando o panorama de
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avanço incontrolável da inflação, pelo que não se poderia cogitar de direito
adquirido nessas circunstâncias.
O Banco sustenta que os planos econômicos tutelam direitos
fundamentais, assim, inexiste ato jurídico perfeito ou direito adquirido ao
recebimento dos valores pleiteados.
Mais uma vez sem razão.
A relação jurídica estabelecida entre as partes, cujo objeto era o depósito
em caderneta de poupança, possuía índices referente aos juros e correção
monetária previamente acordados e estabelecidos conforme legislação
vigente à época.
Desse modo, as normas supervenientes à contratação, não podem
prejudicar os poupadores, que possuem direito adquirido aos índices
previamente pactuados a título de juros e correção monetária.
Consoante restou decidido pelo Superior Tribuna de Justiça, não há de se
falar que, por força da incidência de normas cogentes de direito econômico,
de vigência imediata, estaria desprezada a garantia do direito adquirido,
uma vez que a norma "interferiu, de forma imediata e direta, no vínculo
obrigacional estabelecido entre as instituições financeiras e os depositantes
de cadernetas de poupança", redundando "em prejuízo dos investidores e
em favorecimento das entidades captadoras, o que repugna o senso de
equilíbrio social e estabilidade das relações buscado pelas sociedades
evoluídas", de modo que "haveria a completa inversão da finalidade das
normas de ordem pública, que gozam da prerrogativa de sobrepujarem até
mesmo os direitos adquiridos exatamente em razão de trazerem ínsita,
como condição essencial, a salvaguarda dos interesses da maioria da
sociedade que, à toda evidência, não é constituída pelas entidades
financeiras” (REsp nº 26.864-7-RS), conjunto dos REsp nº 1107201/DF e
1
147595/RS
Eis por que rejeito a presente alegação.
MÉRITO
A matéria discutida nesses autos refere-se ao índice de expurgo
inflacionário aplicado na correção dos saldos existentes em caderneta de
poupança decorrente do Plano Verão (janeiro/1989) .
Pelos termos da Medida Provisória nº 32, instituída em 15/01/1989 e
posteriormente convertida na Lei nº 7.730, de 31/01/1989 (Plano Verão), os
saldos da poupança passaram a ser remunerados com base no rendimento
acumulado das Letras Financeiras do Tesouro (LFT), e não mais pelo IPC,
senão vejamos: "Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão
atualizados:
I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da
Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de
1
989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento); II - nos meses
de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra
Financeira do Tesouro - LFT deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por
cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o
maior; III - A partir de maio de 1989, com base na variação do IPC
verificada no mês anterior".
Assim como ocorreu em outros planos econômicos, a alteração do índice
acabou atingindo os poupadores cujo período aquisitivo já havia se iniciado
antes do dia em que se deu a edição da Medida Provisória nº 32.
Evidentemente para entendermos o cerne da problemática posta, é preciso
colocar nossos olhos na dinâmica dos fatos e, para isso, atenho-me aos
contornos do voto proferido pelo Ministro Sálvio de Figueiredo, no REsp nº
2
6.864-7/RS, que diz respeito às correções da poupança em janeiro de
989 (Plano Verão), e foi utilizado pelo mesmo Relator quando do
1
julgamento do REsp 27.237-7/RS, por se valer da mesma lógica jurídica (
ratio decidendi ):
"
Não pairam dúvidas sobre serem as cadernetas de poupança contratos de
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mútuo com renovação automática. O investidor deposita determinada
quantia junto à entidade captadora, ficando esta obrigada à restituir-lhe o
montante aplicado dentro em um mês, acrescido de correção monetária
mais 0,5%. Se, passado o lapso mensal, o poupador não saca o valor
creditado, opera-se a renovação automática do contrato por mais um mês.
E assim por diante.
Dentro desta moldura, cumpre analisar se, firmado o contrato ou operada a
renovação, lícito se mostra à instituição financeira modificar o índice de
correção monetária aplicável em face de lei posterior que estabeleça novo
indexador para atualização dos depósitos em cadernetas de poupança.
Concretamente, se, diante da MP nº 32 (Lei nº 7.730/89), editada em
1
5.01.89, a entidade captadora poderia creditar, nas cadernetas com
aniversário no período de 1 a 15 de fevereiro, correção monetária calculada
de acordo com a LFT, índice instituído pela medida provisória, ou, ao
contrário, deveria corrigir referidos créditos pelo IPC, que até a edição da
medida funcionava como indexador da poupança, dado que com base no
mesmo se reajustava a DTN (Resolução 1.338 e 1.396/BACEN).
De fato, "nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o índice de
correção monetária aplicável à caderneta de poupança é o IPC, variável
conforme os percentuais dos expurgos inflacionários por ocasião da
instituição dos Planos Governamentais, a saber: (I) janeiro/1989 - 42,72% e
fevereiro/1989 - 10,14% (Verão); (II) março/1990 - 84,32%, abril/1990 -
4
4,80%, junho/1990 - 9,55% e julho/1990 – 12,92%, ( STJ. Agravo
regimental no Recurso Especial nº 1521875, rel. Min. Humberto Martins, j.
em 12.5.2015).
No julgamento conjunto dos REsp nº 1107201/DF e 1147595/RS,
submetidos à técnica dos recursos repetitivos, restou assentado o
entendimento de que o poupador que teve o período mensal aquisitivo da
caderneta iniciado antes da instituição do novo critério de remuneração
estabelecido pela MP nº 32, posteriormente convertida na Lei nº
7
.730/1989, tem direito à correção monetária de 42,82% (quarenta e dois
inteiros e oitenta e dois centésimos por cento), com base no IPC.
Quanto aos juros remuneratórios, entendo que se trata de matéria de
ordem pública, sendo mero mecanismo de recomposição do poder
aquisitivo da moeda, portanto, deve incidir juros remuneratórios, de forma
capitalizada, no percentual de 0,5% ao mês, desde a data em que deveria
ter sido aplicado o respectivo índice até o seu efetivo pagamento, haja vista
que as poupanças são remuneradas de maneira universal com a aplicação
de juros remuneratórios e correção monetária até o encerramento da conta
poupança.
Assim, o direito em discussão encontra-se pacificado no Superior Tribunal
de Justiça e nesta egrégia Corte, conforme julgado abaixo, sendo
desnecessárias maiores considerações:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CONTA-POUPANÇA. ART. 6º, VIII, DO CDC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DE ENCERRAMENTO.
CONTRATO DE DEPÓSITO.
1
. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria
suscitada no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula
nº 282/STF.
2
. Os juros remuneratórios são devidos em virtude da utilização de capital
alheio, de forma que, inexistindo quantia depositada, não se justifica a
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incidência de juros remuneratórios, pois o depositante não estará privado
da utilização do dinheiro e o banco depositário não estará fazendo uso do
capital de terceiros ou não terá a disponibilidade da pecúnia. Precedentes.
3
. A incidência dos juros remuneratórios, na espécie, se dá até o
encerramento da conta-poupança, quer esta ocorra em razão do saque
integral dos valores depositados, quer ocorra a pedido do depositante, com
a consequente devolução do numerário depositado.
4
. Agravo interno não provido.
( AgInt no REsp 1545905/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016).
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. PRELIMINARES DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO E
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
PREJUDICIAL DE MÉRITO NÃO ACOLHIDA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO.
DIREITO AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS POSTULADAS. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DE ENCERRAMENTO.
CONTRATO DE DEPÓSITO. INCIDÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
1
. O índice aplicável para correção monetária das cadernetas de poupança
abertas ou renovadas até o dia 15, nos meses de junho de 1987 e janeiro
de 1989, é o IPC, que revelou inflação de 26,06% e 42,72%,
respectivamente.
2
. PRELIMINARES.
2
.1. Em consulta realizada no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal
verificou-se que a Ministra Cármen Lúcia, nos autos do RE 626.307/SP,
indeferiu o pedido de suspensão nacional dos processos cuja demanda
versa sobre os planos econômicos Bresser e Verão, motivo pelo qual se
entende restar revogado o sobrestamento anteriormente deferido pelo Min.
Dias Toffoli. Preliminar para sobrestar o feito rejeitada.
2
.2. Melhor sorte não guarda a alegativa de ilegitimidade passiva do banco
recorrente, sobretudo porque as instituições financeiras, na qualidade de
depositárias dos valores existentes nas cadernetas de poupança, estão
legitimadas a responder pelas diferenças não pagas decorrentes dos
planos econômicos, como é o caso dos autos. Preliminar de ilegitimidade
passiva rejeitada.
3
. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.
3
.1. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso
repetitivo, no REsp nº 1.107.201-DF, apresentou o entendimento de que é
vintenária a prescrição para as ações individuais em que se questionam as
diferenças de índices de reajustes da remuneração da caderneta de
poupança, com base no argumento de que o objeto da lide é bem principal
e não acessório, o que significa que se está discutindo o próprio crédito e
não os frutos desse valor.
3
.2. Quanto a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, verifica-se
que tal pleito resta prejudicado, porquanto a previsão do lustro prescricional
da legislação consumerista foi afastada pelo julgamento do recurso
repetitivo acima transcrito, já que a Corte Cidadã afirmou ser vintenária a
prescrição das ações individuais em que se questiona os critérios de
remuneração da caderneta de poupança.
3.3. Assim, a ação que visa à cobrança de diferença de correção monetária
incidente sobre a caderneta de poupança não se submete aos prazos
prescricional e decadencial previstos, respectivamente, nos arts . 26 e 27
do CDC, pois a matéria, em nenhuma hipótese, envolve vício aparente ou
oculto. Prescrição rejeitada.
4
. NO MÉRITO.
4
.1. No caso em apreço, a pretensão do autor, ora apelado, diz respeito ao
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Plano Verão, motivo pelo qual se impõe observar o percentual fixado pelo
Tema nº 302 da Corte Superior, a propósito: Tema nº 302: Quanto ao
Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual estabelecido com
base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção
monetária das cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15
de janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano
Verão), que determinava a atualização pela variação das Letras
Financeiras do Tesouro (LFT) .
4
.2. Nesse sentido, o poupador tem direito ao recebimento da correção
monetária, segundo a variação aferida pelo IPC, que em janeiro de 1989
correspondiam, respectivamente, a 42,72%, tal como constou na sentença
recorrida.
4.3. Quanto aos juros remuneratórios, deve incidir juros remuneratórios, de
forma capitalizada, no percentual de 0,5% ao mês, desde a data em que
deveria ter sido aplicado o respectivo índice até o seu efetivo pagamento,
haja vista que as poupanças são remuneradas de maneira universal com a
aplicação de juros remuneratórios e correção monetária até o
encerramento da conta poupança .(TJCE - Acórdão 0024430-
5
9.2009.8.06.0001, Relator: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª
Câmara de Direito Privado, data de julgamento: 19/02/2020) .
O Egrégio Superior Tribunal de Justiça ( REsp. nº 1.341.784/RS)
consolidou entendimento de que na fase de execução individual é possível
a inclusão dos expurgos posteriores a título de correção monetária plena,
que terá como base de cálculo o saldo existente nas contas de poupança
ao tempo do referido plano econômico, não ofendendo aos institutos da
preclusão e da coisa julgada, ainda que essa questão não tenha sido
debatida no processo de conhecimento.
No caso dos autos, incidem os expurgos inflacionários posteriores a título
de correção monetária plena do débito judicial, que terá como base de
cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os
valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente.
Tendo a conta-poupança do apelado a data-base mencionada, nada mais
justo do que o desprovimento do apelo e a manutenção do decisum
vergastado, mantendo-se incólume o direito do poupador de receber a
diferença entre os valores efetivamente creditados e aqueles que deveriam
ter sido aplicados em seus rendimentos.
Portanto, os juros moratórios fluem a partir da citação inicial do banco na
ação coletiva, devendo fixar como termo inicial dos juros moratórios a data
da citação na Ação Civil Pública.
Dessa forma, verificando-se que decidiu corretamente o MM. Magistrado,
razão não há para modificar a sentença combatida, uma vez que foi
prolatada de acordo com as provas constantes dos autos e o entendimento
jurisprudencial, deixando claro que os expurgos inflacionários após
submetidos ao pronunciamento dos litigantes sobre a possibilidade de
acordo, conforme plataforma homologada pelo Supremo Tribunal Federal.
Em caso de não adesão, os feitos devem retornar aos trâmites legais,
observando a prévia liquidação.
Diante do exposto, considerando a robustez das provas documentais que
comprovam o saldo à época, a inconteste legitimidade passiva do banco
apelante por sucessão, e, sobretudo, a conformidade da sentença com as
teses firmadas pelo STF, conheço do recurso para negar-lhe provimento,
mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos por seus próprios
e jurídicos fundamentos.
Com apoio no art. 85, §11 do Código de Processo Civil, majoro os
honorários advocatícios para 15% (quinze por cento) sobre o valor
atualizado da condenação.
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É como voto.
Fortaleza dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
UNIMED DO CARIRI - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
SHALON MICHAELLI ANGELO TAVARES - (CE24016-A)
JOSE MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - (CE6018-A)
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - (CE8579-A)
Polo passivo
LEONCIO FERREIRA FLORES NETO
Advogado(s) - Polo passivo PAOLO GIORGIO QUEZADO GURGEL E SILVA - (CE16629-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST DO CE LTDA
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - (CE16042-A)
MARIA DAS GRACAS GUIMARAES COSTA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DELMIRO CAETANO ALVES NETO - (CE33156-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3023394-69.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST
DO CE LTDA
AGRAVADO: MARIA DAS GRACAS GUIMARAES COSTA
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. DIREITO
DO CONSUMIDOR. CONTRATO NÃO REGULAMENTADO PELA LEI
DOS PLANOS DE SAÚDE. APLICAÇÃO DO CDC. CLÁUSULA
ABUSIVA. OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO DO MATERIAL
REQUESTADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1
. A controvérsia recursal cinge-se em analisar s e possível compelir a
operadora de saúde a fornecer o material postulado pela paciente.
. De início, constata-se que a presente relação não é regulamentada pela
2
Lei nº 9.656/98, tratando-se de relação jurídica firmada anteriormente a sua
vigência. Os contratos de planos de saúde firmados antes do advento do
referido diploma normativo constituem atos jurídicos perfeitos, e, como
regra, estão blindados contra mudanças supervenientes, ressalvada a
proteção de outros direitos fundamentais ou de indivíduos em situação de
vulnerabilidade.
3
. Nada obsta, contudo, a aplicação das disposições consumeristas ao
presente caso. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento
de que a relação existente entre as partes litigantes é de natureza
consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de assistência à
saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme Súmula nº 608 do
STJ.
4. Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
5
. Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
6. Muito embora a operadora sustente que o contrato é claro ao vedar o
fornecimento do referido material, tal cláusula deve ser entendida como
abusiva, por restringir direitos e colocar o consumidor em desvantagem,
porquanto o procedimento seja imprescindível à sua saúde, indo de
encontro aos ditames legais.
7
. Em regra, "o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado
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na busca da cura, e que é abusiva a cláusula contratual que exclui
tratamento, medicamento ou procedimento imprescindível, prescrito para
garantir a saúde ou a vida do beneficiário" (STJ, AgInt no AREsp
1
.100.866/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3º Turma, DJe de
0/11/2017). E ainda, "a exclusão de cobertura de determinado
3
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e,
em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do
contrato" (STJ - REsp 1920082/SP, Rel. Ministro Raul Marco Aurélio
Bellize, Quarta Turma, julgado em18/02/2021).
8
. Outrossim, o perigo de dano é latente, posto que a autora é acometida
de doença de natureza grave e a ausência do tratamento adequado,
indicado pelo médico, pode causar sequelas irreversíveis a sua saúde. Em
razão da idade e da progressão da doença, a agravada encontra-se quase
incapacitada para realizar suas atividades do cotidiano, o que é, per si,
configurador de grave receio de dano irreparável, sendo imperiosa a
manutenção da qualidade mínima de vida da autora, o que justifica o risco
ao resultado útil do processo.
9
. Portanto, abusiva a cláusula que desobriga a operadora a fornecer o
referido material.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para N EGAR -LHE PROVIMENTO, em conformidade
com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por Unimed do Ceará em face de decisão proferida
pela 1ª Vara Cível da Comarca de Icó/CE, que deferiu a tutela de urgência
postulada pela parte adversa para determinar o fornecimento de
procedimento cirúrgico com os materiais indicados pelo profissional
médico.
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Em suas razões, afirma que não houve o cumprimento dos requisitos legais
necessários para a concessão da tutela de urgência requestada, o que
desautoriza a concessão do procedimento. Aduz que inexiste urgência,
porquanto o relatório médico não indique qualquer situação urgente ou
emergente. Postula, assim, pela reforma da decisão, com o provimento
recursal.
Pedido liminar indeferido ao ID 32067860.
Decorrido prazo sem apresentação de contrarrazões pela parte adversa.
Parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça opinando pelo
conhecimento e desprovimento recursal.
É o que importa relatar.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
A controvérsia recursal cinge-se em analisar se possível compelir a
operadora de saúde a fornecer o material postulado pela paciente.
De início, constata-se que a presente relação não é regulamentada pela Lei
nº 9.656/98, tratando-se de relação jurídica firmada anteriormente a sua
vigência. Os contratos de planos de saúde firmados antes do advento do
referido diploma normativo constituem atos jurídicos perfeitos, e, como
regra, estão blindados contra mudanças supervenientes, ressalvada a
proteção de outros direitos fundamentais ou de indivíduos em situação de
vulnerabilidade.
Nada obsta, contudo, a aplicação das disposições consumeristas ao
presente caso. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento
de que a relação existente entre as partes litigantes é de natureza
consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de assistência à
saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme Súmula nº 608 do
STJ:
Súmula nº 608: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.
Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
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interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
Muito embora a operadora sustente que o contrato é claro ao vedar o
fornecimento do referido material, tal cláusula deve ser entendida como
abusiva, por restringir direitos e colocar o consumidor em desvantagem,
porquanto o procedimento seja imprescindível à sua saúde, indo de
encontro aos ditames legais.
Em regra, "o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado
na busca da cura, e que é abusiva a cláusula contratual que exclui
tratamento, medicamento ou procedimento imprescindível, prescrito para
garantir a saúde ou a vida do beneficiário" (STJ, AgInt no AREsp
1
.100.866/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3º Turma, DJe de
0/11/2017). E ainda, "a exclusão de cobertura de determinado
3
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e,
em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do
contrato" (STJ - REsp 1920082/SP, Rel. Ministro Raul Marco Aurélio
Bellize, Quarta Turma, julgado em18/02/2021).
Outrossim, o perigo de dano é latente, posto que a autora é acometida de
doença de natureza grave e a ausência do tratamento adequado, indicado
pelo médico, pode causar sequelas irreversíveis a sua saúde. Em razão da
idade e da progressão da doença, a agravada encontra-se quase
incapacitada para realizar suas atividades do cotidiano, o que é, per si,
configurador de grave receio de dano irreparável, sendo imperiosa a
manutenção da qualidade mínima de vida da autora, o que justifica o risco
ao resultado útil do processo.
Portanto, abusiva a cláusula que desobriga a operadora a fornecer o
referido material.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo de Instrumento para NEGAR -LHE
PROVIMENTO.
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É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução
BRB BANCO DE BRASILIA SA
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN - (PR21777)
NELSON PILLA FILHO - (RS41666)
Polo passivo
IVAN FIDELIS AMORIM
Advogado(s) - Polo passivo RAFAEL DOS SANTOS GOMES - (SC72358-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 3018890-20.2025.8.06.0000/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO
EMBARGANTE: BRB BANCO DE BRASÍLIA S/A
EMBARGADA: BANCO VOLVO (BRASIL) S/A
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AÇÃO DE NULIDADE DE EMPRÉSTIMO C/C DANOS
MORAIS E MATERIAIS. TUTELA DE URGÊNCIA MANTIDA EM SEDE
COLEGIADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AOS REQUISITOS DO
ARTIGO 300 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E REFORMA DO
DECISUM . IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. ARTIGO 1.025 DO CPC. EMBARGOS CONHECIDOS E
REJEITADOS. REEXAME DA CONTROVÉRSIA JURÍDICA
INTEIRAMENTE APRECIADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. NÍTIDA
INTENÇÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS INCISOS DO ART. 1.022
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO
TJCE. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. ACÓRDÃO
INTEGRALMENTE MANTIDO.
I. Os embargos de declaração vinculam-se à existência de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material no julgado, nos moldes do artigo
1
.022 do Código de Processo Civil.
II - O acórdão embargado enfrentou de forma clara e coerente os
pressupostos da tutela de urgência, fundamentando a manutenção da
suspensão dos descontos na verossimilhança das alegações de fraude e
na natureza alimentar das verbas previdenciárias do idoso.
III - A discordância com a conclusão do julgamento e o intuito de rediscutir
o mérito da causa para fins de reforma da decisão não autorizam o manejo
dos aclaratórios , que possuem fundamentação vinculada.
IV - No caso dos autos, verifica-se que o julgado supracitado não incorreu
em quaisquer vícios conforme alega a embargante, devendo os embargos
serem rejeitados, sob pena de rediscussão da matéria já amplamente
analisada durante o processo, o que, conforme o ordenamento jurídico
pátrio, e na esteira de decisões dos tribunais pátrios, tem-se como inviável.
V - Conforme o artigo 1.025 do CPC, a simples interposição dos embargos
de declaração é suficiente para fins de prequestionamento, ainda que o
recurso venha a ser rejeitado.
VI - Os aclaratórios não constituem via própria para a rediscussão da
matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo pelo qual é
imperioso o seu desacolhimento. Das razões expendidas nos embargos de
declaração ora analisados, sobressai a nítida intenção de rediscutir
questões já decididas, o que é incompatível com essa via recursal.
Incidência do Verbete Sumular n.º 18 do TJCE.
VII. Embargos conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em Agravo
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de Instrumento nº 3018890-20.2025.8.06.0000/50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por BRB Banco de Brasília
S.A. em face do acórdão unânime proferido por esta 3ª Câmara de Direito
Privado que, em sede de Agravo de Instrumento, negou provimento ao
recurso da instituição financeira, mantendo a decisão interlocutória de
primeiro grau que determinou a suspensão imediata de descontos
referentes a seis contratos de empréstimo consignado, sob pena de multa
diária de quinhentos reais, limitada a vinte mil reais, além da abstenção de
inscrição do nome do autor, Ivan Fidelis Amorim, em cadastros de
inadimplentes.
Em suas razões recursais, o banco embargante sustenta a existência de
omissão no julgado colegiado, afirmando que a câmara não teria
enfrentado adequadamente a ausência dos requisitos do artigo 300 do
Código de Processo Civil.
Argumenta que houve autorização prévia para os descontos e que as
averbações decorrem do exercício regular de direito, de modo que a
manutenção da liminar careceria de prova inequívoca da probabilidade do
direito.
Alega ainda que o acórdão foi omisso quanto à desproporcionalidade da
multa aplicada e que os aclaratórios são necessários para fins de
prequestionamento da matéria para os tribunais superiores.
Instado a se manifestar, o embargado, Ivan Fidelis Amorim, apresentou
contrarrazões pugnando pela rejeição total do recurso.
Sustenta que o acórdão foi exauriente na análise das provas, destacando
que as transações destoam do perfil do consumidor idoso e que a medida
visa resguardar sua subsistência ante a existência de mais de cinquenta
empréstimos não reconhecidos.
Defende a inexistência de vício de integração e aponta o nítido caráter
protelatório dos embargos, requerendo a aplicação de multa.
É o relatório no que há de essencial.
VOTO
Conheço dos Aclaratórios , eis que presentes os pressupostos de
admissibilidade.
Conforme se extrai do artigo 1.022 do CPC, os embargos de declaração
são cabíveis quando houver, nas decisões judiciais, omissão, obscuridade
ou contradição, ou ainda para corrigir erro material.
Sobre as hipóteses de cabimento deste recurso, os doutrinadores Nelson
Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
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interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Com efeito, alega a parte embargante que o decisum recorrido restou
omisso, visto que deixou o acórdão de considerar vários pontos que
necessitava de esclarecimento.
Na espécie, a manifestação da embargante não se mostra pertinente, visto
que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado e confirmado pelo
colegiado, evidenciando latente pretensão de adequação do julgado ao seu
entendimento.
Neste sentido, colho jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE CONSUMO DE
ÁGUA. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA. OMISSÃO
INEXISTENTE. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS NO CURSO
DO PROCESSO REFERENTE AO CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO QUE
NÃO SE MOSTRAM DE TRATO SUCESSIVO POR SEREM VARIÁVEIS A
CADA MÊS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 18 DO TJCE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. (Embargos de Declaração
Cível – 0005017-66.2019.8.06.0112, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
MAURO FERREIRA LIBERATO, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 08/03/2023, data da publicação: 09/03/2023)
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que o embargante questiona
os mesmos fundamentos arguidos no agravo, que sequer foi conhecido,
tangenciando possíveis vícios de omissão e contradição, com o intuito de
reeditar o debate da questão, senão vejamos:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DETERMINAÇÃO JUDICIAL
PARA SUSPENSÃO DE DESCONTOS. OBRIGAÇÃO FIXADA EM
PARÂMETROS RAZOÁVEIS E PROPORCIONAIS. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1
. Sustenta a recorrente que inexistentes os requisitos necessários para
concessão da tutela, razão pela qual requer a reforma da decisão, com o
provimento recursal. Subsidiariamente, pontua que a multa foi fixada em
um patamar desproporcional, devendo o valor ser revisto.
2
. Insta esclarecer ser descabida, em sede de Agravo de Instrumento, a
definição acerca da ocorrência, ou não, da alegada fraude, principalmente
diante da míngua de provas próprias dessa via recursal.
3
. Contudo, não pode ser ignorado, analisando o perfil de compra da
agravada e os proventos que aufere, que a transação questionada destoa
do comportamento adotado nos últimos anos.
4. Estes elementos, muito embora não sirvam para demonstrar a efetiva
ocorrência de fraude, servem de subsídios para atestar a boa-fé da
consumidora, além da probabilidade de seu direito. Considerando ainda a
necessidade de proteção do idoso e de assegurar a eficácia do provimento
judicial, se faz necessário o deferimento de certas medidas de cautela,
como decidido originariamente.
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5. Outrossim, verifico que a decisão foi fixada em parâmetros razoáveis
pelo Juízo a quo, em perfeita correspondência a julgados proferidos por
esta egrégia Corte de Justiça, estando o valor da multa em consonância
com os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.
6
. Recurso conhecido e desprovido.
[
…]
Ressalte que o voto condutor do acórdão foi absolutamente claro em
relação à presença da probabilidade do direito e do perigo de dano.
Esclareça que o colegiado fundamentou sua decisão no fato de que o
volume e a natureza dos empréstimos e refinanciamentos indicavam
indícios de fraude, justificando a proteção cautelar do idoso até a dilação
probatória na origem.
Como já ressaltado no julgamento do agravo, a suspensão dos descontos e
a proibição de negativação não geram prejuízo irreversível à instituição
financeira, ao passo que a manutenção das cobranças compromete a
subsistência do agravado.
Diante disso, o voto foi claro em relação à proporcionalidade das astreintes,
fixadas em patamar condizente com a natureza da obrigação e o porte
econômico do banco, possuindo teto limitador para evitar enriquecimento
sem causa.
Inexistindo as omissões apontadas, percebe-se que o embargante busca
apenas a rediscussão do mérito, o que é vedado nesta sede. Colaciono,
por oportuno, a jurisprudência consolidada sobre o tema.
Nesse sentido, colho entendimento jurisprudencial do STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/ 73)- AÇÃO
CONDENATÓRIA – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ. 1. No
tocante à violação do artigo 535, I e II, do CPC/73, não assiste razão à
parte recorrente, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada
pelo Tribunal de origem para o deslinde da controvérsia. 1.1 Não há falar
em omissão a ensejar a nulidade do aresto recorrido, quando a questão
jurídica foi enfrentada pelo Tribunal a quo, ainda que em sentido contrário
ao pretendido pelo insurgente. 1.2 A contradição que autoriza a oposição
de embargos de declaração é aquela interna, isto é, a existente entre os
próprios fundamentos da decisão, não se configurando a ocorrência de tal
hipótese no decisum ora impugnado.
2
. Diante das razões do recurso especial e da fundamentação do acórdão
recorrido, rever o entendimento do Tribunal de origem no sentido do não
cabimento da multa contratual para nenhuma das partes, demandaria,
inevitavelmente, o exame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo
o óbice das Súmulas 05 e 07 do STJ.
3
. Agravo interno desprovido. (STJ. AgInt no AREsp 568.670/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe
2
9/05/2018).
( g.n )
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Por fim, não ocorrendo nenhum dos vícios previstos no artigo supracitado,
existe, além do intuito meramente prequestionador , o propósito de
desdobramento, via embargos de declaração, de rediscutir matéria já
decidida.
Ademais, é cediço que o art. 1.025 do CPC prevê a figura do
prequestionamento ficto ou implícito, in verbis :
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os
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embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Logo, com a inserção do referido artigo no Código de Processo Civil de
2
015, foi expressamente positivada a possibilidade do prequestionamento
implícito, restando superada a necessidade de prequestionamento de toda
a matéria como condição de admissibilidade recursal nos Tribunais
Superiores.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
O fato de não terem sido acolhidos os argumentos invocados pela
embargante no recurso não configura mácula, a ensejar o acolhimento dos
aclaratórios . A irresignação com o resultado do julgamento deve ser
manejada pela via processual adequada.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Egrégia Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
222
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Órgão julgador colegiado
Relator
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Obrigação de Fazer / Não Fazer
RITA MESQUITA
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ALAN MATOS ARAUJO - (CE39902-A)
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
Advogado(s) - Polo passivo ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0631120-96.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: RITA MESQUITA
AGRAVADO: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO.
JULGAMENTO CONJUNTO. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE
SAÚDE. PACIENTE COM URETERORRENOLITOTRIPSIA. RISCO DE
MORTE OU PERDA DA FUNÇÃO RENAL. URGÊNCIA/EMERGÊNCIA.
PRAZO DE CARÊNCIA AFASTADO. SÚMULA 597 DO STJ. AGRAVO
DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO . AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO.
1
. Sobre a temática, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento de que a relação existente entre as partes litigantes é de
natureza consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de
assistência à saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme
Súmula nº 608 do STJ .
2. Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
3
. Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
4. Assim, tem-se que a cláusula limitativa do tratamento da paciente deve
ser interpretada de forma a assegurar ao consumidor o eficiente amparo à
vida e à saúde, nos termos descritos na Lei nº 9.656/98 que impõe tal
responsabilidade aos planos de saúde, quando firmam seus contratos com
os clientes.
5
. Cuidando-se de situação de emergência e urgência, uma vez que a
autora foi diagnosticada com ureterorrenolitotripsia, apresentando quadro
clínico agudo, com dores intensas, náuseas e vômitos, impõe-se o dever de
fornecimento da cobertura do tratamento solicitado, como bem refere o art.
3
5-C, I, da Lei 9.656/98.
6
. É inconteste que o sopesamento entre o valor "vida humana" e interesse
de índole eminentemente patrimonial deve direcionar as ações para o
resguardo do primeiro. Os documentos de prova colacionados aos autos
mostram-se suficientes para atestar a urgência/emergência no tratamento
do quadro clínico da autora, fato este não contestado pelo plano de saúde,
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que cinge sua tese de defesa na necessidade de exaurimento do prazo de
carência para efetiva prestação do serviço de cuidado à saúde da autora.
7
. Assim, entendo que, ainda que presente no contrato firmado entre as
partes a necessidade de observância de um prazo de carência, tal fato, por
si só, não afasta a obrigatoriedade de o plano de saúde cuidar da saúde da
autora em casos em que demonstrada a emergencialidade e urgência de
tratamento. Eventual limitação a prestação desse serviço mostra-se
abusiva e deve ser desconsiderada.
8. Vale destacar que, diante de inúmeros casos similares apreciados pelo
colendo STJ, restou firmada a Súmula nº 597, que assim prevê: “a cláusula
contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos
serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de
urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24
horas contado da data da contratação.”
9. Agravo de Instrumento conhecido e provido. Agravo Interno prejudicado.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso de Agravo de Instrumento para DAR -LHE
PROVIMENTO , e NÃO CONHECER do recurso de Agravo Interno, em
conformidade com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação
de tutela recursal, interposto por Rita Mesquita em face de decisão
proferida em regime de plantão, que indeferiu a tutela de urgência
postulada pela parte.
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Em suas razões, afirma que deu entrada em unidade hospitalar com fortes
dores, vômitos e náuseas, encontrando-se com cálculo renal e
necessitando de cirurgia, ante o risco iminente de óbito. No entanto, o
procedimento foi negado sob o argumento de não cumprimento do prazo
de carência. Postula, assim, pela reforma da decisão, com o provimento
recursal.
Pedido liminar deferido ao ID 31732330.
C ontrarrazões pela manutenção do decisum .
Parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça opinando pelo
conhecimento e provimento recursal.
Da decisão que deferiu o pedido liminar, interposto Agravo Interno.
É o que importa relatar.
VOTO
De início, anuncio o julgamento conjunto dos recursos de Agravo de
Instrumento e Agravo Interno.
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
A controvérsia recursal cinge-se em verificar se o não cumprimento do
prazo de carência contratual pela paciente, obsta o fornecimento do
procedimento de urgência.
Sobre a temática, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento de que a relação existente entre as partes litigantes é de
natureza consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de
assistência à saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme
Súmula nº 608 do STJ:
Súmula nº 608: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.
Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
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se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
Assim, tem-se que a cláusula limitativa do tratamento da paciente deve ser
interpretada de forma a assegurar ao consumidor o eficiente amparo à vida
e à saúde, nos termos descritos na Lei nº 9.656/98 que impõe tal
responsabilidade aos planos de saúde, quando firmam seus contratos com
os clientes.
Cuidando-se de situação de emergência e urgência, uma vez que a autora
foi diagnosticada com ureterorrenolitotripsia, apresentando quadro clínico
agudo, com dores intensas, náuseas e vômitos, impõe-se o dever de
fornecimento da cobertura do tratamento solicitado, como bem refere o art.
35-C, I, da Lei 9.656/98:
Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:
I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de
vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em
declaração do médico assistente;
II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou
de complicações no processo gestacional;
III - de planejamento familiar.
Parágrafo único. A ANS fará publicar normas regulamentares para o
disposto neste artigo, observados os termos de adaptação previstos no art.
35.
É inconteste que o sopesamento entre o valor "vida humana" e interesse de
índole eminentemente patrimonial deve direcionar as ações para o
resguardo do primeiro. Os documentos de prova colacionados aos autos
mostram-se suficientes para atestar a urgência/emergência no tratamento
do quadro clínico da autora, fato este não contestado pelo plano de saúde,
que cinge sua tese de defesa na necessidade de exaurimento do prazo de
carência para efetiva prestação do serviço de cuidado à saúde da autora.
Assim, ainda que presente no contrato firmado entre as partes a
necessidade de observância de um prazo de carência, tal fato, por si só,
não afasta a obrigatoriedade de o plano de saúde cuidar da saúde da
autora em casos em que demonstrada a emergencialidade e urgência de
tratamento. Eventual limitação a prestação desse serviço mostra-se
abusiva e deve ser desconsiderada.
Vale destacar que, diante de inúmeros casos similares apreciados pelo
colendo STJ, restou firmada a Súmula nº 597, que assim prevê: “a cláusula
contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos
serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de
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urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24
horas contado da data da contratação.”
Nesse mesmo sentido é o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça:
DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE
SAÚDE. LINFORMA DE HODGKIN. NEGATIVA DE COBERTURA DE
TRATAMENTO POR ALEGADA DOENÇA PRÉ-EXISTENTE. URGÊNCIA
CONFIGURADA. DEVER DE COBERTURA. RECURSO DESPROVIDO. I.
Caso em exame 1. Agravo Interno interposto pela operadora de plano de
saúde, contra decisão interlocutória proferida por este Relator, na qual foi
determinado liminarmente o fornecimento de quimioterapia à autora
(agravada), diagnosticada com Linfoma de Hodgkin. A operadora havia
negado a cobertura sob a alegação de tratar-se de doença preexistente,
sujeita a Cobertura Parcial Temporária (CPT) de 24 meses. A decisão
agravada entendeu caracterizada a situação de urgência, em virtude do
risco significativo de agravamento da saúde da autora, que demandava
tratamento imediato. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão
consiste, unicamente, ao exame do acerto ou desacerto da decisão
monocrática ad quem que determinou liminarmente o fornecimento de
quimioterapia à autora (agravada), diagnosticada com Linfoma de Hodgkin.
III. Razões de decidir 3. O art. 35-C da Lei nº 9.656/1998 impõe o dever de
cobertura em casos de urgência e emergência, especialmente quando
houver risco imediato de vida ou possibilidade de lesões irreparáveis à
saúde do paciente. 4. O art. 12, inciso V, alínea "c" da Lei nº 9.656/1998
estabelece o prazo máximo de carência de 24 horas para a cobertura de
atendimentos em situações de urgência e emergência, como no caso da
autora, cuja condição médica exige tratamento imediato. 5. A
documentação médica juntada aos autos demonstra o risco de
agravamento da condição de saúde da autora caso o tratamento com
quimioterapia não seja providenciado de forma imediata, configurando a
situação de urgência. 6. O direito à saúde e à vida, consagrados
constitucionalmente, sobrepõem-se a meras disposições contratuais, que
devem ser relativizadas em casos de emergência, não podendo a
operadora do plano de saúde recusar cobertura com base em alegações
administrativas de doença preexistente. 7. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
(TJCE) reafirma o dever de cobertura em situações de urgência, mesmo
em casos de alegação de doença preexistente, considerando abusiva a
negativa em circunstâncias que envolvem risco imediato ao beneficiário. IV.
Dispositivo e tese 8. Recurso desprovido. Dispositivos relevantes citados:
Lei nº 9.656/1998, art. 12, V, "c", e art. 35-C. Jurisprudência relevante
citada: TJ-CE, Agravo de Instrumento - 0632564-04.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 01/10/2024, data da publicação: 04/10/2024;
TJ-CE, Agravo Interno Cível - 0080522-96.2005.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) LIRA RAMOS DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 10/06/2020, data da publicação: 10/06/2020;
TJ-CE, Agravo de Instrumento - 0626556-45.2023.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 10/10/2023, data da publicação:
1
0/10/2023. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso, para no mérito negar-lhe
provimento Fortaleza, 6 de novembro de 2024 CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR Desembargador Relator
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(Agravo Interno Cível - 0631726-61.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 06/11/2024, data da
publicação: 07/11/2024)
CONSUMIDOR E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
JULGADA PROCEDENTE. RECUSA DA OPERADORA DO PLANO DE
SAÚDE À REALIZAÇÃO DE TRANSPLANTE DE MEDULA ÓSSEA DE
PACIENTE PORTADOR DE LEUCEMIA LINFOBLÁSTICA AGUDA DE
ALTO RISCO. ALEGAÇÃO DE PENDÊNCIA DE PRAZO DE CARÊNCIA
DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS. CARÁTER EMERGENCIAL DO
PROCEDIMENTO. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES DO TJCE E DO
STJ. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1.A operadora do plano de saúde apela
da sentença que, confirmando decisão liminar, condenou-lhe na obrigação
de fazer consistente na realização de cirurgia de transplante de medula
óssea do autor, fornecendo-lhe, ainda o material cirúrgico necessário. 2. A
causa da pedir da apelante é a alegação de não cumprimento de carência
contratual pelo autor/apelado que, acometido de neoplasia maligna
(Leucemia Linfoblástica Aguda T), não teria demonstrado hipótese de
urgência e emergência capaz de atrair a disciplina do artigo 35-C da Lei nº
9
656/98, pois a cirurgia de transplante não se encaixaria nos critérios
normativos de urgência e emergência que autorizam a abreviação da
carência contratual. 3. Dos documentos acostados aos autos, extrai-se o
caráter emergencial do procedimento do recorrido, portador de leucemia de
alto risco, fazendo incidir na espécie a hipótese legal do art. 12, inciso V,
alínea 'c', da Lei nº 9.656/98, , segundo a qual o prazo de carência para os
atendimentos de urgência e emergência é de 24 (vinte e quatro) horas. 4.
As jurisprudências do STJ e deste TJCE, sintetizadas nas súmulas 597 e
40, respectivamente, tem por abusiva a cláusula contratual Súmula nº 597
do c. STJ, que impeçam a utilização do usuário de plano de saúde dos
serviços médicos em caráter de urgência e emergência, 24h após a
assinatura do contrato
(Apelação Cível - 0200270-67.2023.8.06.0074, Rel. Desembargador(a)
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 06/11/2024, data da publicação: 06/11/2024)
Logo, é de se reconhecer por indevida a recusa da operadora em realizar o
tratamento médico prescrito, na medida em que não só contrariou
disposição expressa de lei, como também restringiu direitos e obrigações
inerentes à natureza e finalidade do contrato, colocando o consumidor em
situação de exagerada desvantagem, incompatível com os princípios da
boa-fé e do equilíbrio contratual.
Julgado o mérito do recurso principal, prejudicada a análise do Agravo
Interno.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo de Instrumento para DAR -LHE
PROVIMENTO , para que a operadora de saúde autorize e custeie a
internação hospitalar da agravante.
De outro lado, prejudicado o Agravo Interno.
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É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
223
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Tratamento médico-hospitalar
CLEIVIANE DE LIMA FERREIRA
ANAFLAVIA CERA DALTRO DE CASTRO - (ES40550)
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo passivo EDIVAN OLIVEIRA TATIM - (RS69116-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
1591


 
Processo
Acordão
3020345-20.2025.8.06.0000
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3020345-20.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: CLEIVIANE DE LIMA FERREIRA
AGRAVADO: UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA,
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO . OPERADORA DE SAÚDE .
DIREITO DO CONSUMIDOR . PACIENTE COM ENDOMETRIOSE.
RECOMENDAÇÃO DE CIRURGIA VIA ROBÓTICA. PROCEDIMENTO
QUE NÃO CONSTA NO ROL DA ANS. ROL QUE ADMITE
FLEXIBILIZAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO .
1
. Em regra, "o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado
na busca da cura, e que é abusiva a cláusula contratual que exclui
tratamento, medicamento ou procedimento imprescindível, prescrito para
garantir a saúde ou a vida do beneficiário" (STJ, AgInt no AREsp
1
.100.866/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3º Turma, DJe de
0/11/2017). E ainda, "a exclusão de cobertura de determinado
3
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e,
em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do
contrato" (STJ - REsp 1920082/SP, Rel. Ministro Raul Marco Aurélio
Bellize, Quarta Turma, julgado em18/02/2021).
2
. Negar o tratamento necessário, sob alegação de cláusula contratual,
ausência de previsão no Rol da ANS ou desrespeito as Diretrizes de
Utilização (DUT), relativiza a garantia constitucional do direito à vida e à
dignidade humana, especialmente quando o procedimento é prescrito por
um médico assistente. Assim, a negativa da operadora não se sustenta.
3. Como fixado pela Suprema Corte, os planos de saúde são obrigados a
cobrir procedimentos que não estão no rol da Agência Nacional de Saúde
Complementar (ANS), desde que cinco parâmetros sejam observados,
quais sejam: prescrição do tratamento por médico ou odontólogo habilitado;
inexistência de negativa expressa ou pendência de análise de atualização
do rol da ANS; inexistência de alternativa terapêutica que já esteja no rol da
ANS; comprovação de eficácia e existência de registro da ANVISA.
4
. No caso, evidencia-se pelos elementos inequívocos constantes nos
autos a necessidade da cirurgia por via robótica, vez que a técnica garante
maior precisão, segurança, possibilidade de neuropreservação e melhores
condições para reconstrução intestinal, vesical e ureteral no mesmo ato
operatório, algo limitado pela laparoscopia convencional, tudo conforme
prescrição médica.
5. Ainda, a via eleita mostra-se a mais indicada e necessária à própria
sobrevivência da autora, bem como à preservação de sua regular
qualidade de vida. Isso porque a realização do procedimento apenas pela
técnica de videolaparoscopia não é apta a produzir os efeitos terapêuticos
almejados pela paciente e por seu médico assistente, uma vez que a
endometriose não se encontra restrita ao útero e aos ovários, mas também
atinge outros órgãos, como intestino, rins e bexiga, demandando
abordagem cirúrgica mais ampla e precisa.
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6 . Parâmetros atendidos. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em,
conhecer do recurso para DAR -LHE PROVIMENTO , em conformidade
com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação
de tutela recursal, interposto por Cleiviane de Lima Ferreira em face de
decisão proferida pelo Juízo da 23ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE, que indeferiu a tutela de urgência postulada pela parte.
Em suas razões, afirma que seu caso é excepcional, não se aplicando a
premissa de eficácia de videolaparoscopia, técnica usualmente indicada
para quadros comuns de endometriose restritos ao útero e aos ovários. No
caso, a doença atinge outros órgãos, como intestino, rins e bexiga, exigindo
abordagem diversa. Postula, assim, pela reforma da decisão, com o
provimento recursal, para que haja autorização para procedimento de
retirada de endometriose via robótica.
Pedido liminar deferido ao ID 32301610.
Contrarrazões pela manutenção do decisum .
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Parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça opinando pelo
conhecimento e provimento recursal.
É o que importa relatar.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
A controvérsia recursal cinge-se em analisar a obrigatoriedade de custeio
pela operadora de procedimento não previsto no rol da ANS.
Sobre a temática, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento de que a relação existente entre as partes litigantes é de
natureza consumerista, consubstanciada em prestação de serviços de
assistência à saúde, pactuada mediante contrato de adesão, conforme
Súmula nº 608 do STJ:
Súmula nº 608: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.
Destarte, estando os contratos submetidos às disposições do CDC,
aplicam-se, dentre outras, a seguinte regra: “As cláusulas contratuais serão
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor” (Art. 47, do CDC).
E, ainda, considerar-se-ão abusivas, as que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada; sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor e as que
se mostrem exageradas, como as excessivamente onerosas ao
consumidor, as que restrinjam direitos ou ofendam princípios fundamentais
do sistema.
Igualmente, deve incidir o disposto no art. 51, IV e § 1º, II, do CDC,
segundo o qual é nula a cláusula que estabeleça obrigações consideradas
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem. Também, mostra-
se exagerada a cláusula que restringe direitos ou obrigações inerentes à
natureza do contrato, ameaçando seu objeto e equilíbrio, ou ainda que seja
excessivamente onerosa ao mesmo.
Em regra, "o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado
na busca da cura, e que é abusiva a cláusula contratual que exclui
tratamento, medicamento ou procedimento imprescindível, prescrito para
garantir a saúde ou a vida do beneficiário" (STJ, AgInt no AREsp
1
.100.866/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3º Turma, DJe de
0/11/2017). E ainda, "a exclusão de cobertura de determinado
3
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e,
em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do
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contrato" (STJ - REsp 1920082/SP, Rel. Ministro Raul Marco Aurélio
Bellize, Quarta Turma, julgado em18/02/2021).
Negar o tratamento necessário, sob alegação de cláusula contratual,
ausência de previsão no Rol da ANS ou desrespeito as Diretrizes de
Utilização (DUT), relativiza a garantia constitucional do direito à vida e à
dignidade humana, especialmente quando o procedimento é prescrito por
um médico assistente. Assim, a negativa da operadora não se sustenta.
Como fixado pela Suprema Corte, os planos de saúde são obrigados a
cobrir procedimentos que não estão no rol da Agência Nacional de Saúde
Complementar (ANS), desde que cinco parâmetros sejam observados,
quais sejam: prescrição do tratamento por médico ou odontólogo habilitado;
inexistência de negativa expressa ou pendência de análise de atualização
do rol da ANS; inexistência de alternativa terapêutica que já esteja no rol da
ANS; comprovação de eficácia e existência de registro da ANVISA.
No caso, evidencia-se pelos elementos inequívocos constantes nos autos a
necessidade da cirurgia por via robótica, vez que a técnica garante maior
precisão, segurança, possibilidade de neuropreservação e melhores
condições para reconstrução intestinal, vesical e ureteral no mesmo ato
operatório, algo limitado pela laparoscopia convencional, tudo conforme
prescrição médica.
Ainda, a via eleita mostra-se a mais indicada e necessária à própria
sobrevivência da autora, bem como à preservação de sua regular
qualidade de vida. Isso porque a realização do procedimento apenas pela
técnica de videolaparoscopia não é apta a produzir os efeitos terapêuticos
almejados pela paciente e por seu médico assistente, uma vez que a
endometriose não se encontra restrita ao útero e aos ovários, mas também
atinge outros órgãos, como intestino, rins e bexiga, demandando
abordagem cirúrgica mais ampla e precisa.
Portanto, a obrigatoriedade de fornecer o procedimento à paciente é
categórica, sendo necessária a reforma da decisão objurgada.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso para DAR -LHE PROVIMENTO ,
para que seja imediatamente realizada a cirurgia da a gravante, devendo a
operadora proceder com a retirada de endometriose pela via robótica.
É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Processo
0274029-55.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
224
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Irregularidade no atendimento
ALEXANDRA CARLA ELIAS OLIVEIRA
CAROLINA ROCHA BOTTI - (SP422056-A)
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (CE16599-A)
FRANCISCO JOSE ALMEIDA SEVERIANO - (CE21834-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0061783-07.2007.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
225
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Arrendamento Mercantil
Safra Leasing S/A - Arrendamento Mercantil
Advogado(s) - Polo ativo
PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - (SP23134-A)
ANTONIO ROQUE DE ALBUQUERQUE JUNIOR - (CE22463-A)
Polo passivo
Britagem Azevedo Ltda
Advogado(s) - Polo passivo MANOEL DE SOUSA AIRES JUNIOR - (CE26705-A)
FRANCISCO FRANCIEUDO LINS - (CE6982-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0061783-07.2007.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: SAFRA LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
APELADO: BRITAGEM AZEVEDO LTDA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
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matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
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origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
Anota-se, de início, que se articulam os presentes Embargos de
Declaração nos estritos termos do ordenamento processual em vigor, sem
conotação alguma de outra natureza, deixando, ademais, os subscritores
desta medida aqui expressos seu grande respeito e sua profunda
admiração ao digno magistrado deste feito.
Entretanto, o v. acórdão embargado contém omissão que deve ser sanada,
sob pena de não ser distribuída a justiça de forma correta e para fins de
prequestionamento, pressuposto recursal este imprescindível para viabilizar
a propositura de oportuno Recurso Especial, com aporte nas Súmulas 282
e 356 do STF e 98 e 211 do STJ.
Isto posto, o acórdão embargado incorre na conduta descrita no art. 489, §
1
º, inc. IV, do CPC, razões que levam à oposição, conhecimento e
provimento dos presentes Embargos de Declaração com Efeito
Modificativo, para reconhecer a ausência de mora, como certo o esbulho
possessório ensejador da reintegração de posse.
Com efeito, essa Egrégia Câmara, ao julgar o apelo de id 21192888 e dele
negar provimento, salientou que a mera propositura da ação de revisão de
contrato não inibe a caracterização da mora e, ainda, a descaracteriza com
base no julgamento da ação revisional, onde o n. juízo de piso se vale da
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aplicação da teoria do adimplemento substancial para ilidir a mora, a qual
não se aplica às operações de arrendamento mercantil, conforme
entendimento sumulado 293, do STJ.
(…)
Não se pode acolher a alegação de adimplemento substancial do contrato
para obstar a reintegração do bem em esbulho, tudo como expresso na
cláusula 21 do contrato de arrendamento mercantil, sendo irrelevante o
quanto adimplido do contrato para fins de rescisão contratual.
A par disso, a Parte Embargante busca (…) seja dado integral provimento
ao apelo de id 21192888, aplicando-lhe efeito infringente, para conhecer a
inaplicabilidade da teoria do adimplemento substancial ao contrato de
arrendamento mercantil, afastando a descaracterização da mora, com a
concessão de liminar para reintegração com a imediato expedição de
mandado para cumprimento.
Contrarrazões (33307842).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
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Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação contra sentença que, em sede de Ação de
reintegração de posse , julgou a demanda conforme a fração que segue:
ISTO POSTO, pelos razões retro expostas hei por bem, por sentença,
julgar improcedente o pedido de reintegração de posse formulado na inicial.
Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do patrono da parte promovida, em quantia
equivalente a 15% do valor atribuído
Aclaratórios decididos (21192889) a teor do pinçado a seguir:
Diante do exposto, sem mais delongas, conheço e dou provimento aos
Embargos de Declaração opostos, para reconhecer o erro material indicado
alhures, retificando o seguinte trecho (folha 140):
"
[...] com início em 01/02/2005 e a última em 01/01/2008; sendo que se
encontra inadimplente desde a 25ª; vencida em 01/02/2007...”
Para fazer constar o seguinte trecho:
"
[...] com início em 31/03/2005 e a última em 01/04/2008; sendo que se
encontra inadimplente desde a 22ª; vencida em 01/01/2007...”
Esta decisão passa a integrar a sentença proferida anteriormente,
sanando-se, por consequência, o vício apontado nos presentes Embargos.
Intime-se a Embargada para, no prazo legal, manifestar-se sobre os
Embargos de folhas 153 à 157, opostos contra a Decisão de folhas 143 e
144
A par disso, sobressai, o Apelatório, donde se pretende (…) o provimento
do presente Recurso de Apelação com efeito suspensivo, para, ao final,
reformar totalmente a sentença e afastar ou reduzir a condenação em
honorários.
Contrarrazões (21192991).
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É o Relatório.
VOTO
Rememore-se o caso.
Nos autos, Ação de reintegração de posse.
Nessa perspectiva, a Parte Autora alega que celebrou com a Promovida
contrato de arrendamento mercantil; tendo por objeto os seguintes bens: x
um caminhão marca VW, ano 2000, cor branca, chassi nº
9
BWY2VRK3YRY03817, Renavan 739.329.758, placas HWH 6836; x um
caminhão VW, ano 2000, cor branca, chassi 9BWY2VRK3YRY05289,
renavan 740.062.689, placas HWH 7436.
Sustenta que a Requerida se obrigou a pagar 36 prestações de R$
8.872,14; com início em 01/02/2005 e a última em 01/01/2008.
Acontece que a Demandada se encontra inadimplente desde a 22ª; vencida
em 01/02/2007 e que o contrato contém cláusula de vencimento antecipado
das demais parcelas.
Assevera que, embora regularmente notificada, a Promovida não entregou
os bens retromencionados, configurando esbulho possessório; motivo
porque requereu a reintegração liminar na posse deles.
Eis a origem da celeuma.
Inicialmente, percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste
me conferir a verossimilhança das alegações, de Parte a Parte, em
especial o descumprimento, por falta de pagamento, de 2 (dois) contratos
de arrendamento mercantil relativo a 2 (dois) caminhões acima
identificados e as consequências advindas disso.
Todavia, em imersão dos autos, se verifica que existência de Ação
Revisional Processo nº 2007.0020.4546-8.
É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que
a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada
(art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto.
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De fato, a simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a
caracterização da mora.
Entretanto, no caso, a demanda revisional já foi decidida, inclusive,
parcialmente procedente (…) para afastar a capitalização de juros dos
contratos descritos na inicial e a cobrança de juros sobre os valores não
desembolsados pela requerida. Em consequência, mantenho a parte autora
na posse dos bens até o julgamento final do processo e extingo o feito em
tela com julgamento do mérito. (…)
O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora.
Descaracterizada a mora, impactada a busca e apreensão do bem alienado
fiduciariamente e a reintegração de posse dos bens.
No ponto, vide a expressiva dicção sentencial:
Na página 38 foi suspenso o presente feito; em virtude de ter sido
concedida liminar (nos autos da ação revisional) no sentido de manter a
parte promovida na posse dos bens arrendados; sendo que dessa decisão
foi interposto agravo de instrumento em que foi concedido efeito
suspensivo à decisão prolatada; no sentido de determinar que a ação
revisional e o presente feito tramitassem concomitantemente.
Julgado o mérito do agravo de instrumento, foi dado provimento ao recurso;
sob o argumento de que, tratando-se de ações conexas, devem seguir
concomitantemente; a fim de serem julgadas conjuntamente (pg. 125/130).
Quanto ao mérito, registro que foi julgada a ação revisional de contrato, em
apenso, nos seguintes termos:
"
ISTO POSTO, pelos razões retro expostas hei por bem, por sentença,
julgar parcialmente procedente o pedido da parte autora para afastar a
capitalização de juros dos contratos descritos na inicial e a cobrança de
juros sobre os valores não desembolsados pela requerida. Em
consequência, mantenho a parte autora na posse dos bens até o
julgamento final do processo e extingo o feito em tela com julgamento do
mérito.
Diante disso, adoto a fundamentação daquela sentença como parte
integrante desta e, em consequência, diante das verbas cobradas no
contrato ilegalmente (capitalização de juros dos contratos descritos na
inicial e a cobrança de juros sobre os valores não desembolsados pela
requerida) entendo descaracterizada a mora da parte promovida apta a
legitimar a pretensão de reintegração de posse.
Nada a reparar.
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Paradigma do STJ:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS.
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo
referente aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do
Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito
rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por
cooperativas de crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de
Habitação, bem como os de crédito consignado.
Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica,
além de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de
processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão
recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os
requisitos de admissibilidade.
Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados
quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios;
ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção em
cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício.
PRELIMINAR O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso até o
julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a
presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00,
reeditada sob o n.º 2.170-36/01. I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES
IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada
na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada ?
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da
abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual
(juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não
descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem
mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos
inerentes ao período de inadimplência contratual.
ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-
regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser
convencionados até o limite de 1% ao mês.
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de
inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar,
somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em
questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de
que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em
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jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio
do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for
decidido no mérito do processo.
Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.
ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de
primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com fundamento no art. 51
do CDC, sem pedido expresso, a abusividade de cláusulas nos contratos
bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luis
Felipe Salomão.
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp
1
.061.530/RS) A menção a artigo de lei, sem a demonstração das razões
de inconformidade, impõe o não-conhecimento do recurso especial, em
razão da sua deficiente fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.
Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão
recorrido.
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte
tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não
merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade
excessiva na hipótese.
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade
contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.
Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para quaisquer
cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor permanecer na posse do
bem alienado fiduciariamente e iii) não se admite o protesto do título
representativo da dívida.
Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, segundo
o que a parte entende devido.
Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois
deficiente o fundamento no tocante à alínea "a" do permissivo
constitucional e também pelo fato de o dissídio jurisprudencial não ter sido
comprovado, mediante a realização do cotejo entre os julgados tidos como
divergentes. Vencidos quanto ao conhecimento do recurso a Min. Relatora
e o Min. Carlos Fernando Mathias.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp n. 1.061.530/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe de
10/3/2009.)
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a
sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observados, o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
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ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
226
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Inventário e Partilha
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
ANA PAULA NEVES DA SILVA
EDSON ANTONIO CRUZ SANTANA - (CE13548-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
SIMONA ROSARIA INTINI
MARCO INTINI
ANTONIO INTINI
DIONISIO MAURIZIO INTINI
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO ITAERCIO BEZERRA FILHO - (CE16689-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0620807-76.2025.8.06.0000/5000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO
EMBARGANTE : ANA PAULA NEVES DA SILVA
EMBARGADO : SIMONIA ROSARIA INTINI
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE INVENTÁRIO.
INCIDENTE PROCESSUAL. REMOÇÃO DA INVENTARIANTE DE
OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA. DÚVIDA QUANTO À
CONDIÇÃO DE CÔNJUGE SUPÉRSTITE. SUSPEITA DE FRAUDE
DOCUMENTAL EM CERTIDÃO DE CASAMENTO. POSSIBILIDADE.
ARTIGO 622, DO CPC/15. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E JURÍDICAS
QUE MILITAM EM DESFAVOR DA PARTE AGRAVANTE. SUPOSTOS
FATOS QUE NECESSITAM DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NA ORIGEM.
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. ÓBICE À ANTECIPAÇÃO.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 300 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. NÍTIDA INTENÇÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS
NOS INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ.
EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
ACÓRDÃO INTEGRALMENTE MANTIDO.
I. Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada,
destinando-se exclusivamente à supressão de omissão, eliminação de
contradição, esclarecimento de obscuridade ou correção de erro material,
não servindo para a rediscussão de matéria já julgada.
II. O acórdão embargado enfrentou de forma clara e exaustiva a
controvérsia, mantendo a interlocutória de primeiro grau que removeu a
agravante da inventariança diante da gravidade dos indícios de fraude no
registro de casamento, caracterizando questão de alta indagação a ser
dirimida nas vias ordinárias.
III. A contradição que autoriza os aclaratórios é aquela interna, verificada
entre os fundamentos e a conclusão do julgado, e não entre a decisão e a
tese defendida pela parte ou orientação jurisprudencial extern
IV. Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pela embargante. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
V. Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
VI. Inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios constantes do
Art. 1.022, do Código de Processo Civil, deve permanecer hígido o
entendimento prolatado pelo colegiado. Precedentes STJ e TJCE.
VII. Embargos conhecidos e rejeitados. Decisão mantida por seus próprios
fundamentos.
ACÓRDÃO
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Visto, relatado e discutidos os presentes Embargos Declaratórios em
Agravo de Instrumento nº 0620807-76.2025.8.06.0000/50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Ana Paula Neves da
Silva contra o acórdão que, em sede de Agravo de Instrumento, indeferiu o
pedido de efeito suspensivo e manteve a decisão interlocutória do juízo da
2
7ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza.
A decisão agravada determinou a remoção da embargante do cargo de
inventariante nos autos do inventário de Giambattista Intini , nomeando em
seu lugar o herdeiro Dionizio Maurizio Intini , além de remeter a discussão
sobre a validade do matrimônio para as vias ordinárias e suspender o feito
sucessório por noventa dias.
Em suas razões recursais, a embargante sustenta a existência de omissão
e contradição no julgado. Alega que o acórdão não considerou
devidamente o princípio in dubio pro matrimônio e a presunção de
veracidade de que gozam os documentos públicos, como a certidão de
casamento por ela apresentada.
Argumenta que sua remoção foi prematura e baseada em meras alegações
dos herdeiros italianos, asseverando que a manutenção da decisão lhe
causa prejuízo irreparável, especialmente diante das denúncias de
esvaziamento patrimonial praticado pelos agravados.
Sustenta, ainda, que o tribunal não enfrentou o argumento de que o
indiciamento criminal não possui o condão de anular, de imediato, os
efeitos civis do casamento registrado.
Os embargados apresentaram contrarrazões pugnando pela rejeição dos
aclaratórios . Defendem que o acórdão foi explícito ao fundamentar a
remoção na prudência judicial, diante da constatação de que a matrícula do
registro civil apresentado pela embargante pertenceria a outrem.
Rebatem a existência de omissão, afirmando que a recorrente busca
apenas rediscutir o mérito da decisão que lhe foi desfavorável, pleiteando a
aplicação de multa por caráter protelatório.
A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pelo conhecimento e
desprovimento do recurso, por entender que a matéria foi integralmente
apreciada, inexistindo vícios a serem sanados na via integrativa.
É o breve relatório.
VOTO
Presentes os respectivos pressupostos de admissibilidade, conhece-se do
inconformismo e passa-se à análise do seu objeto.
Segundo previsão do art. 1.022 do Código de Processo Civil, o cabimento
dos embargos de declaração está relacionado à finalidade específica de
esclarecer obscuridade, contradição ou omissão no julgado impugnado,
além de reconhecer matérias de ofício ou erro material, in verbis :
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
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para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Como acima relatado, a embargante defende que o acórdão foi omisso
quanto ao enfrentamento dos fundamentos defendidos sobre: (i) a
observância
do procedimento do art. 623; ( ii ) a justificativa para manter a remoção
antes da instrução; e ( iii ) a possibilidade de adoção de medidas menos
gravosas (v.g., inventariante dativo
provisório, prestação de contas e transparência reforçadas), à luz dos arts
.
297 e 300 do CPC e da proporcionalidade.
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que a ora embargante
tangencia possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro,
senão vejamos:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AÇÃO DE INVENTÁRIO. INCIDENTE PROCESSUAL.
REMOÇÃO DA INVENTARIANTE DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE ATIVA. DÚVIDA QUANTO À CONDIÇÃO DE CÔNJUGE
SUPÉRSTITE. SUSPEITA DE FRAUDE DOCUMENTAL EM CERTIDÃO
DE CASAMENTO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 622, DO CPC/15.
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E JURÍDICAS QUE MILITAM EM
DESFAVOR DA PARTE AGRAVANTE. SUPOSTOS FATOS QUE
NECESSITAM DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NA ORIGEM. PEDIDO DE
EFEITO SUSPENSIVO. ÓBICE À ANTECIPAÇÃO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DO ARTIGO 300 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
ÔNUS QUE COMPETIA A AGRAVANTE. ART. 373, I, DO CPC/15.
PODER GERAL DE CAUTELA, ART. 297, DO CPC. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1611


 
Processo
0620807-76.2025.8.06.0000
I. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que
removeu a inventariante de ofício, por dúvida suscitada sobre a condição
de cônjuge supérstite da agravante, em razão de suspeita de fraude
documental na certidão de casamento com o de cujus.
II. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os
requisitos legais para concessão de tutela provisória de urgência, de modo
a reformar a decisão que removeu de ofício o cônjuge supérstite do cargo
de inventariante, em prol de herdeiro que mora na Itália, com o
restabelecimento do encargo na pessoa da recorrente (cônjuge supérstite);
III. Nos termos do art. 622 do códex instrumental, é conferido ao
Magistrado o poder-dever de promover a remoção de inventariante de
ofício, a fim de garantir o prosseguimento do inventário. A adoção da
medida insere-se no poder geral de cautela do magistrado, visando
preservar o patrimônio do espólio e garantir a celeridade processual, não
configurando decisão desproporcional ou carente de fundamento.
IV. No caso, a medida foi motivada por fortes indícios de fraude documental
na certidão de casamento apresentada pela agravante, situação que atinge
a própria legitimidade para ocupar o cargo, aliada ao indiciamento criminal
pelos crimes de falsificação e uso de documento falso ( arts . 297, 299 e
3
04 do Código Penal).
V. Não foi comprovada a existência de perigo de dano concreto e imediato
que justificasse a suspensão da decisão que, de ofício, removeu a
inventariante, considerando que a matéria necessita de dilação probatória
na origem, visto os indícios de fraude defendidos pelos agravados,
inclusive quanto à alegada existência ou não do matrimônio ocorrido entre
a agravante e o de cujos, a justificar a ilegitimidade da mesma na
administração do inventário.
VI. A tutela provisória de urgência exige a presença concomitante da
probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do
processo, conforme dispõe o Código de Processo Civil.
VII. A atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento pressupõe
demonstração concreta e cumulativa da probabilidade do direito e do perigo
de dano ou risco ao resultado útil do processo, não se justificando a
suspensão dos efeitos da decisão agravada em razão de mera alegação,
sem a demonstração de dano concreto e iminente." VIII. No presente caso,
a agravante não comprovou de forma suficiente a urgência ou a
imprescindibilidade da medida, tampouco apresentou prova robusta a
desconstituir a decisão proferida pelo juízo de origem, ônus que lhe
incumbia nos termos do art. 373, inciso I, do CPC, no presente recurso.
IX. Portanto, conclui-se que não se encontram presentes os elementos
indispensáveis para o deferimento da medida liminar almejada no presente
recurso, conforme preconiza o art. 300, do CPC, devendo ser mantida a
decisão vergastada, até a análise da veracidade dos fatos pelo juízo de
origem.
X. Recurso conhecido e desprovido. Decisão mantida.
[
…]
O voto condutor do acórdão foi absolutamente claro ao consignar que a
existência de uma investigação policial avançada, com indiciamento da
embargante por falsidade ideológica e uso de documento falso, retira a
liquidez necessária para a manutenção da posse do cargo de inventariante.
Restou consignado que a complexidade da prova relativa à validade do
casamento configura matéria de alta indagação, o que atrai a incidência do
artigo 612 do CPC, justificando a suspensão do inventário e a gestão dos
bens por um herdeiro cuja filiação é incontroversa.
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Não há que se falar em omissão quanto à presunção de veracidade do
documento público, pois o acórdão explicou que tal presunção é relativa
(juris tantum) e cede diante de indícios robustos de fraude, como a
informação de que o registro civil é inexistente ou pertence a terceira
pessoa.
O julgado enfrentou a tese da agravante, mas concluiu que, no conflito
entre a segurança do patrimônio do espólio e a manutenção de uma
inventariante sob suspeita grave de fraude, deve prevalecer a cautela do
juízo sucessório.
Diante disso, a manifestação da embargante não se mostra pertinente,
visto que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
Com efeito, no caso analisado, as questões trazidas à discussão foram
dirimidas de maneira suficientemente adequada, fundamentada e sem
omissão, contradição, obscuridade ou erro material que necessite de
reparo pela via dos aclaratórios .
Neste mesmo sentido, colho jurisprudência desta Egrégia Corte:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
APELAÇÃO CÍVEL. INDICAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO.
MATÉRIA EXPRESSAMENTE ANALISADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
1
8 DO TJCE. ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. I.
Tratam os autos de embargos declaratórios opostos em face de acórdão
proferido por esta e. 2ª Câmara de Direito Privado, que conheceu e deu
provimento ao apelo apresentado pela parte autora, desconstituindo a
sentença de primeiro grau que extinguiu o feito com resolução do mérito
(art. 487, II do CPC), para determinar o retorno dos autos à origem e a
retomada do curso regular do processo. II. O embargante alega omissão no
acórdão embargado quanto à suposta não aplicação dos arts . 202 e 204
do Código Civil. Sustenta, ainda, omissão acerca da imprescindibilidade de
intimação de todos os herdeiros na representação do espólio,
manifestando, no ponto, que seria o caso de extinção do feito ante a
ausência de aludido ato processual. III. O recurso manejado possui
hipótese de cabimento especificamente vinculada à finalidade integrativa
de aperfeiçoamento das decisões judiciais. Entretanto, os aclaratórios em
apreço retratam tão somente a inconformidade do recorrente em relação ao
decisum vergastado, sem apresentar razões que justifiquem tal
interposição recursal. IV. A matéria referente à prescrição foi
expressamente analisada pelo órgão colegiado, que adotou o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça de que o ¿Ministério Público possui
legitimidade para propor Medida Cautelar, visando a interrupção da
prescrição do prazo para o ajuizamento da execução individual¿ (STJ -
AgInt no REsp: 1753269 RS 2018/0175100-9, Relator: Ministra NANCY
ANDRIGHI, Data de Julgamento: 27/05/2019, T3 - TERCEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 29/05/2019). V. Outrossim, quanto a arguição de
que seria o caso de extinção do feito ante a ausência de intimação de todos
os herdeiros por, supostamente, não consistir devidamente representado o
Espólio na demanda, confere-se descabida tal alegação, tendo em vista
que o cumprimento de sentença restou improcedente e rejeitado de plano
no primeiro grau, por considerar o magistrado a quo o instituto da
prescrição estabelecido. VI. Desse modo, tais suposições sequer foram
objeto de apreciação no juízo de primeiro grau, ou, ainda, submetidas em
contrarrazões ao apelo manejado pela embargada, o qual resultou no
acórdão ora recorrido, visto que tão somente ocorreu a distribuição do feito,
ao passo que, na sequência, restou julgado liminarmente improcedente o
pedido. VII. Com efeito, retornando os autos à origem, o magistrado a quo
analisará todos os aspectos processuais condizentes a regular retomada
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do curso do feito. Sendo constatada irregularidade na representação do
Espólio, como sustenta o recorrente, cabe ao juízo oportunizar à parte
requerente a regularização do possível vício, na forma do art. 76, do
Código de Processo Civil. VIII. O voto proferido à unanimidade pela 2ª
Câmara de Direito Privado deste Tribunal solucionou, com clareza, todos
os pontos controvertidos presentes na demanda, analisando as matérias de
fato e de direito constantes. Inexistindo o vício apontado no dito julgado. IX.
O simples inconformismo do recorrente com a decisão colegiada não
possibilita um novo julgamento por meio de embargos de declaração,
devendo o embargante ajuizar recurso próprio se considera o
posicionamento adotado no acórdão equivocado ou injusto. X. Aplica-se à
hipótese a Súmula 18 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará: ''São
indevidos os embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada." XI. Aclaratórios
conhecidos e desprovidos. (Embargos de Declaração Cível - 0213971-
0
4.2015.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) INACIO DE ALENCAR
CORTEZ NETO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
31/05/2023, data da publicação: 31/05/2023)
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Por fim, é inviável o prequestionamento ambicionado pela embargante,
pois, mesmo para esse fim, é imprescindível a ocorrência de uma das
hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Logo, existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em
juízo, os embargos de declaração não servem para reexame de matéria
decidida pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o
manto de prequestionamento, a teor da súmula nº 18 desta Corte, in litteris
:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
Advirtam-se as partes que a oposição de embargos de declaração fora das
hipóteses legais ou com postulação meramente infringente sujeitará a
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imposição de multa prevista no art. 1.026, §2º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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0200992-45.2024.8.06.0049
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
L. C. G.
Advogado(s) - Polo ativo
JOAO FRANCISCO RAPOSO SOARES - (SP221390-A)
BEATRIZ MAGRANI SAMPAIO - (RJ244060-A)
Polo passivo
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0200992-45.2024.8.06.0049 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: L. C. G.
APELADO: UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA
EMENTA: APELAÇ ÕES RECÍPROCAS . PLANO DE SAÚDE. DIREITO
DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE
COPARTICIPAÇÃO DESDE QUE O VALOR NÃO OBSTE O
TRATAMENTO. LIMITAÇÃO JUDICIAL QUE SE MOSTRA RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO S CONHECIDO S
E DESPROVIDO S .
1
. A controvérsia recursal cinge-se em analisar se possível limitar a
cobrança de coparticipação, ou mesmo suspender qualquer valor nesse
sentido.
2
. A respeito da cobrança de coparticipação, a princípio, esta é legítima,
uma vez que os planos de saúde podem ser contratados de forma integral
ou em coparticipação, conforme disposto na Lei dos Planos de Saúde.
3. Como se vê, é possível a cobrança da coparticipação, uma vez que
implica redução do risco assumido pela operadora quanto às coberturas
oferecidas, bem como reduz o uso de forma indiscriminada das consultas,
exames e procedimentos médicos, garantindo a sustentabilidade do
equilíbrio contratual e consequente oferta de mensalidades mais módicas
para os usuários.
4
. Todavia, para que a coparticipação seja válida, esta deve estar prevista
no contrato de forma clara e legível, não acarretando desvio na livre
escolha do beneficiário e nem de forma a limitar o usuário ao acesso dos
serviços de assistência à saúde, evitando desta forma, comportamentos
abusivos pela operadora.
5. Tecidas essas considerações, verifico que a cobrança da coparticipação
é indubitavelmente excessiva, como suficientemente levantado pelo Juízo
singular. Ademais, o percentual de 60 % ( sessenta por cento) fixado
judicialmente se mostra razoável e proporcional, não inviabilizando a
continuidade do tratamento.
6
. Recurso s conhecido s e desprovido s .
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do s recurso s , para NEGAR-LHE S PROVIMENTO , em
conformidade com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Tratam-se de recursos recíprocos de Apelação Cível interpostos por
Lorenzzo Carneiro Gomes e Unimed Fortaleza em face de sentença
proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Beberibe/CE que julgou
parcialmente procedentes os pedidos requestados na inicial para
determinar limitação na cobrança de coparticipação, relativamente às
terapias pelo método ABA e demais atendimentos pelos profissionais
necessários ao tratamento do TEA, não podendo o valor mensal da
coparticipação ser superior à 60% (sessenta por cento) do valor fixo do
plano.
Em seu recurso, requer o infante a suspensão de qualquer valor cobrado a
título de coparticipação. Por outro lado, postula a operadora de saúde pela
inexistência de qualquer limitação do respectivo valor.
Contrarrazões pela manutenção do decisum .
Parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça opinando pelo
conhecimento e desprovimento do recurso interposto pela operadora de
saúde e conhecimento e provimento do recurso protocolado pelo infante.
É o que importa relatar.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), os recursos devem ser
admitidos.
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A controvérsia recursal cinge-se em analisar se possível limitar a cobrança
de coparticipação, ou mesmo suspender qualquer valor nesse sentido.
A respeito da cobrança de coparticipação, a princípio, esta é legítima, uma
vez que os planos de saúde podem ser contratados de forma integral ou
em coparticipação, conforme disposto na Lei dos Planos de Saúde.
Confira-se:
Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos de
que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1 o desta Lei devem constar
dispositivos que indiquem com clareza:
[
...]
VIII - a franquia, os limites financeiros ou o percentual de coparticipação do
consumidor ou beneficiário, contratualmente previstos nas despesas com
assistência médica, hospitalar e odontológica;
Como se vê, é possível a cobrança da coparticipação, uma vez que implica
redução do risco assumido pela operadora quanto às coberturas
oferecidas, bem como reduz o uso de forma indiscriminada das consultas,
exames e procedimentos médicos, garantindo a sustentabilidade do
equilíbrio contratual e consequente oferta de mensalidades mais módicas
para os usuários.
Todavia, para que a coparticipação seja válida, esta deve estar prevista no
contrato de forma clara e legível, não acarretando desvio na livre escolha
do beneficiário e nem de forma a limitar o usuário ao acesso dos serviços
de assistência à saúde, evitando desta forma, comportamentos abusivos
pela operadora.
Nesse sentido, o art. 2º, VII, da Resolução Consu 08/1998, verbis:
Art. 2º. Para adoção de práticas referentes à regulação de demanda da
utilização dos serviços de saúde, estão vedados:
[
...]
VII - estabelecer co-participação ou franquia que caracterize financiamento
integral do procedimento por parte do usuário, ou fator restritor severo ao
acesso aos serviços;
Tecidas essas considerações, verifico que a cobrança da coparticipação é
indubitavelmente excessiva, como suficientemente levantado pelo Juízo
singular. Ademais, o percentual de 60% (sessenta por cento) fixado
judicialmente se mostra razoável e proporcional, não inviabilizando a
continuidade do tratamento. É nesse sentido o entendimento desta Corte
de Justiça:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA DE COPARTICIPAÇÃO. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR CONTÍNUO. LIMITAÇÃO DA COBRANÇA PARA
PRESERVAR O ACESSO À SAÚDE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO PREJUDICADO. I. CASO EM EXAME Agravo de instrumento
interposto por operadora de plano de saúde contra decisão interlocutória
que, em sede de tutela de urgência, limitou a cobrança de coparticipação
mensal ao valor da mensalidade contratada, determinando que o
excedente fosse diluído nas faturas subsequentes, observado o teto de
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50% do valor contratado com o prestador de serviços. A demanda original é
ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de indenização por
danos materiais e morais ajuizada por beneficiário menor diagnosticado
com TEA e TDAH, necessitando de tratamento contínuo. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se é válida
cláusula contratual que impõe coparticipação superior à mensalidade em
tratamento essencial e contínuo, à luz dos princípios da boa-fé, da função
social do contrato e da regulação da ANS, bem como das normas do
Código de Defesa do Consumidor. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Embora
seja legítima a previsão de coparticipação, sua aplicação não pode
inviabilizar o acesso aos serviços de saúde. 4. A cobrança de
coparticipação no valor de R$ 940,00, em contraponto a uma mensalidade
de R$ 351,42, compromete a continuidade do tratamento. 5. A decisão
agravada está em conformidade com o entendimento do STJ, que
reconhece como abusiva a cláusula que transfere integralmente os custos
ao consumidor, especialmente em casos de tratamentos essenciais e de
longa duração. 6. Entendimento do STJ veda cláusulas que restrinjam
severamente o acesso aos serviços contratados. 7. A manutenção da
decisão é medida que assegura o equilíbrio contratual, a proteção do
hipossuficiente e o direito à saúde do menor. IV. DISPOSITIVO E TESE 8.
Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Agravo Interno
Prejudicado. Tese de julgamento: 1. Cláusula de coparticipação em plano
de saúde não pode ensejar cobrança superior à mensalidade contratada se
isso inviabilizar tratamento contínuo e essencial à saúde do beneficiário. 2.
É abusiva a cláusula contratual que transfere ao consumidor a integralidade
ou parcela desproporcional dos custos de terapias necessárias, violando os
princípios da função social do contrato e da dignidade da pessoa humana.
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 300; Lei nº 9.656/98, art. 16, VIII;
Resolução CONSU nº 08/1998, art. 2º, VII; CDC, art. 51. Jurisprudência
relevante citada: STJ, REsp 2.001.108/MT, Rel. Min. Nancy Andrighi; STJ,
AgInt no REsp 2.085.472/MT, Rel. Min. Raul Araújo; Agravo de Instrumento
-
0621378-47.2025.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) JOSE EVANDRO
NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
7/05/2025, data da publicação: 28/05/2025 ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
2
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, pelo conhecimento e
desprovimento do agravo, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 10 de
junho de 2025 CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator
(Agravo Interno Cível - 0620541-89.2025.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da publicação:
03/07/2025)
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
COPARTICIPAÇÃO. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA
PACIENTE COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. LIMITAÇÃO
DE COBRANÇA AO PATAMAR DE 50% DA MENSALIDADE. VALIDADE.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME 1. Recurso de Agravo de Instrumento interposto por Unimed
Fortaleza ¿ Sociedade Cooperativa Médica Ltda., visando reformar decisão
interlocutória proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza, que deferiu tutela antecipada para limitar a cobrança de
coparticipação em plano de saúde contratado por José Galdêncio Reis
Neto, menor diagnosticado com transtorno do espectro autista (TEA),
necessitando de tratamento multidisciplinar contínuo. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão
preenchidos os requisitos do art. 300 do CPC para concessão da tutela
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antecipada; e (ii) definir se a cobrança de coparticipação na modalidade
pactuada impõe restrição indevida ao tratamento do beneficiário. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A concessão de tutela de urgência exige a
demonstração da probabilidade do direito alegado e do perigo de dano
grave ou de difícil reparação, nos termos do art. 300 do CPC. 4. A Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), por meio da Resolução Normativa
nº 541/2022, determina a cobertura obrigatória de qualquer método ou
técnica indicada para o tratamento de Transtornos Globais do
Desenvolvimento, incluindo o transtorno do espectro autista, vedando a
limitação de consultas e sessões com profissionais de saúde. 5. Embora a
cláusula de coparticipação seja válida e prevista contratualmente, ela não
pode inviabilizar o tratamento ou impor ônus excessivo ao beneficiário, sob
pena de afronta ao Código de Defesa do Consumidor e à jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. 6. Conforme entendimento do STJ (REsp n.
2
.001.108/MT), a cobrança de coparticipação não pode ultrapassar o limite
de 50% do valor contratado entre a operadora e o prestador de serviços, a
fim de evitar que se torne fator restritivo de acesso à saúde. 7. A fixação da
coparticipação em percentual excessivo inviabiliza o tratamento do
beneficiário, constituindo prática abusiva vedada pela Súmula nº 608 do
STJ. 8. Presentes os requisitos da tutela antecipada, impõe-se a
manutenção da decisão que limitou a cobrança da coparticipação ao
percentual de 50% da mensalidade paga pelo beneficiário. IV.
DISPOSITIVO 9. Recurso conhecido e desprovido. Dispositivos relevantes
citados: CPC, art. 300; Lei nº 9.656/98, art. 16, VIII; RN-ANS nº 541/2022;
CDC, arts. 6º e 51. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n.
2
.001.108/MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 03.10.2023;
STJ, AgInt no REsp n. 2.085.472/MT, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma,
j. 20.11.2023; STJ, Súmula nº 608. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso
para NEGAR-LHE provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza,
data registrada no sistema CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do
Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR
Desembargador Relator
(Agravo de Instrumento - 0635102-55.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/04/2025, data da
publicação: 30/04/2025)
Portanto, feitas tais considerações, não há razão para reforma da decisão,
que foi proferida em perfeita consonância com a razoabilidade jurídica que
se espera.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do s recurso s para negar -lhe s provimento.
Advirta-se às partes que a interposição de Embargos de Declaração com o
intuito de rejulgamento da causa, sem que se constate omissão,
obscuridade e contradição, pode resultar na aplicação de multa.
É como voto.
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Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
228
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
DANIELLE RODRIGUES TEIXEIRA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3015727-32.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA
AGRAVADO: DANIELLE RODRIGUES TEIXEIRA
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO . PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO CETAMINA ENDOVENOSA.
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO PELO PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE COM QUADRO DEPRESSIVO GRAVE. RESISTÊNCIA A
OUTROS FÁRMACOS. RECURSO CONHECIDO E DES PROVIDO .
1
. O medicamento postulado no caso em tela não é de uso domiciliar, mas
hospitalar. Tanto é que somente deve ser administrado em hospital ou
clínica especializada e na presença de um profissional da saúde.
2. Dessa forma, fica evidente que a administração por via endovenosa não
se configura como medicamento de uso domiciliar, conforme o disposto no
artigo 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/98, não podendo ser excluído do rol de
cobertura obrigatória mínima do plano de saúde, ainda mais quando há, no
presente caso, indicação médica baseada na ineficácia de tratamentos
anteriores, como se vê do relatório médico acostado.
3
. C onforme atestado por profissiona is médico s , a paciente foi
diagnosticad a com depressão grave, recebendo indicação para o
tratamento com cetamina endovenosa após constatada a resistência dos
tratamentos medicamentosos já realizados, com o esgotamento das outras
possibilidades oferecidas pelo plano.
4. Ainda que a operadora afirme que o paciente não atende aos critérios da
DUT, a negativa de custeio sob o argumento de que as condições clínicas
do autor/agravado não preenchem os critérios estabelecidos nas Diretrizes
de Utilização (DUT), dispostas no Anexo II da RN vigente, não se sustenta.
5
. Negar o tratamento necessário, sob alegação de cláusula contratual,
ausência de previsão no Rol da ANS ou desrespeito as Diretrizes de
Utilização (DUT), relativiza a garantia constitucional do direito à vida e à
dignidade humana, especialmente quando o procedimento é prescrito por
um médico assistente.
6. Acerca da recusa de custeio do procedimento por não constar na Diretriz
de Utilização, é pacífico o entendimento de ser exemplificativo o rol
supracitado e que esta deve ser entendida apenas como elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente.
7
. Deste modo, inadequada é sua recusa, mormente levando-se em
consideração, que se trata de medicamento específico para o tratamento
de moléstia gravíssima.
8
. Recurso conhecido e des provido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em,
conhecer do recurso para NEGAR -LHE PROVIMENTO, em conformidade
com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por Unimed Fortaleza em face de decisão proferida
pelo Juízo da 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que deferiu a
tutela de urgência postulada pela parte, determinando o imediato
fornecimento do tratamento com cetamina endovenosa.
Em suas razões, afirma que inexistentes os requisitos necessários para
concessão da tutela requestada, porquanto inexista obrigatoriedade
contratual para fornecimento do medicamento. Postula, assim, pela reforma
da decisão, com o provimento recursal.
Pedido liminar indeferido ao ID 28089526.
Contrarrazões pela manutenção do decisum .
Parecer da douta Procuradoria-Geral da Justiça opinando pelo
conhecimento e desprovimento recursal.
É o que importa relatar.
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VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
A controvérsia recursal cinge-se em analisar a obrigatoriedade de
fornecimento pela operadora do medicamento cetamina endovenosa.
S obre a temática, necessário pontuar o que dispõe o art. 10 da Lei nº
9.656/98. Vejamos:
Art. 10. É instituído o plano referência de assistência à saúde, com
cobertura assistencial médico ambulatorial e hospitalar, compreendendo
partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de
enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a
internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da
Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto: [….]
VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ressalvado
o disposto nas alíneas 'c' do inciso I e 'g' do inciso II do art. 12; (destacou-
se)
O medicamento postulado no caso em tela não é de uso domiciliar, mas
hospitalar. Tanto é que somente deve ser administrado em hospital ou
clínica especializada e na presença de um profissional da saúde.
Dessa forma, fica evidente que a administração por via endovenosa não se
configura como medicamento de uso domiciliar, conforme o disposto no
artigo 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/98, não podendo ser excluído do rol de
cobertura obrigatória mínima do plano de saúde, ainda mais quando há, no
presente caso, indicação médica baseada na ineficácia de tratamentos
anteriores, como se vê do relatório médico acostado.
Conforme atestado por profissionais médicos, a paciente foi diagnosticada
com depressão grave, recebendo indicação para o tratamento com
cetamina endovenosa após constatada a resistência dos tratamentos
medicamentosos já realizados, com o esgotamento das outras
possibilidades oferecidas pelo plano.
Ainda que a operadora afirme que o paciente não atende aos critérios da
DUT, a negativa de custeio sob o argumento de que as condições clínicas
do autor/agravado não preenchem os critérios estabelecidos nas Diretrizes
de Utilização (DUT), dispostas no Anexo II da RN vigente, não se sustenta.
Negar o tratamento necessário, sob alegação de cláusula contratual,
ausência de previsão no Rol da ANS ou desrespeito as Diretrizes de
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Utilização (DUT), relativiza a garantia constitucional do direito à vida e à
dignidade humana, especialmente quando o procedimento é prescrito por
um médico assistente.
Acerca da recusa de custeio do procedimento por não constar na Diretriz
de Utilização, é pacífico o entendimento de ser exemplificativo o rol
supracitado e que esta deve ser entendida apenas como elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente.
Deste modo, inadequada é sua recusa, mormente levando-se em
consideração, que se trata de medicamento específico para o tratamento
de moléstia gravíssima.
Sobre o tema, colaciono julgados recentes deste egrégio Tribunal de
Justiça:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
TUTELA DEFERIDA. PLANO DE SAÚDE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO.
COBERTURA DE MEDICAMENTO PRESCRITO. CETAMINA
ENDOVENOSA. TRATAMENTO AMBULATORIAL. RISCO DE VIDA.
OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME Agravo de instrumento interposto por CAFAZ - Caixa de
Assistência dos Servidores Fazendários Estaduais contra decisão da 11ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos autos de ação de obrigação
de fazer ajuizada pelo ora agravado, deferiu tutela de urgência para
determinar o fornecimento de tratamento com Cetamina Endovenosa, sob
pena de multa. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há duas questões em
discussão: (i) definir se a operadora de planos de saúde de autogestão se
submete ao CDC; e (ii) estabelecer a obrigatoriedade de fornecer o
medicamento prescrito. III. RAZÕES DE DECIDIR As entidades de
autogestão não estão submetidas ao Código de Defesa do Consumidor,
conforme Súmula 608 do STJ, mas devem respeitar as disposições
contratuais, a legislação específica (Lei nº 9.656/98) e o Código Civil. A
operadora do plano de saúde pode limitar as doenças cobertas, mas não
os tratamentos prescritos por profissional habilitado, sendo abusiva a
negativa de cobertura de tratamento essencial à saúde do beneficiário
(AgInt no REsp 1.739.747/SP, STJ). O medicamento Cetamina
Endovenosa não se enquadra como de uso domiciliar, mas sim
ambulatorial, exigindo administração supervisionada, motivo pelo qual não
está excluído da cobertura obrigatória pelo plano de saúde (STJ, REsp
1
.927.566/RS). O uso off label do medicamento não afasta a
obrigatoriedade de cobertura, pois cabe ao médico assistente determinar o
tratamento adequado ao paciente, conforme entendimento pacificado pelo
STJ (AgInt no AREsp 1.629.160/SP). IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso
desprovido. Tese de julgamento: Os planos de saúde de autogestão não se
submetem ao CDC, mas devem cumprir as disposições contratuais e legais
aplicáveis. O rol da ANS é referência mínima e não pode excluir
tratamentos essenciais prescritos por profissional habilitado, sob pena de
abusividade. Medicamentos de administração assistida em ambiente
hospitalar ou ambulatorial não se enquadram como de uso domiciliar e
devem ser cobertos pelo plano de saúde. O uso off label de medicamento
não impede a cobertura pelo plano de saúde quando há prescrição médica
fundamentada. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos,
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acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 9 de abril de 2025 JOSÉ
RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr.
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator
(Agravo de Instrumento - 0634861-81.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 09/04/2025, data da publicação: 09/04/2025)
PLANO DE SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA.
TUTELA PROVISÓRIA CONCEDIDA NA ORIGEM. TRATAMENTO PARA
EPISÓDIO DEPRESSIVO GRAVE. INDICAÇÃO MÉDICA PARA USO DE
CETAMINA ENDOVENOSA. MEDICAMENTO RESTRITO A AMBIENTE
HOSPITALAR E/OU AMBULATORIAL. EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS DE
EFICÁCIA DO TRATAMENTO. OBRIGATORIEDADE DE
FORNECIMENTO. MANUTENÇÃO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. I) CASO EM EXAME: 1. Trata-se de agravo de instrumento
com pedido de efeito suspensivo interposto por Unimed do Ceará ¿
Federação das Sociedades Cooperativas Médicas do Estado do Ceará
Ltda, objetivando reformar decisão proferida pela MM.ª Juíza de Direito
Maria Luísa Emerenciano Pinto, da 2ª Vara Cível da Comarca de Morada
Nova, que deferiu parcialmente o pedido de tutela de urgência apresentado
por Dayna Maria Nobre Nogueira. II) QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. A
controvérsia recursal consiste em analisar se deve ou não ser reformada a
decisão interlocutória que deferiu, em favor da parte ora agravada, tutela
provisória de urgência no sentido de obrigar a operadora de plano de saúde
ora agravante a fornecer o tratamento à paciente, com a realização de
sessões de infusão de cetamina endovenosa, duas vezes por semana, com
a presença de anestesista e psiquiatra, em ambiente hospitalar, com a
dose utilizada conforme prescrição médica, inicialmente por 08 (oito)
sessões, tendo em vista terem sido prescritas 20 (vinte) e terem sido
realizadas 12 (doze) sessões, sob pena de multa cominatória. III) RAZÕES
DE DECIDIR: 3. Em sua irresignação, a agravante sustenta que o
medicamento é de uso ambulatorial/domiciliar e de caráter experimental, e
que, por esses motivos, não é obrigada a fornecê-lo, pois a legislação que
regulamenta a matéria e o contrato firmado entre as partes exclui
expressamente do âmbito de sua cobertura os medicamentos dessa
modalidade. 4. Vale dizer que o fármaco Cetamina (cloridrato de
escetamina) não é de uso domiciliar, mas hospitalar, conforme consta na
bula do medicamento: "USO RESTRITO A ESTABELECIMENTOS DE
SAÚDE". Tanto é que somente deve ser administrado em hospital ou
clínica especializada e na presença de um profissional da saúde. 5. Por
não consistir em medicamento de uso domiciliar, conforme o disposto no
artigo 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/98, não pode ser excluído do rol de
cobertura obrigatória mínima do plano de saúde, ainda mais quando há, no
presente caso, indicação médica baseada na ineficácia de tratamentos
anteriores. 6. Ademais, de acordo com a Lei nº 14.454/2022, é possível a
determinação de fornecimento de tratamento ou de procedimento não
elencado no rol obrigatório da Agência Nacional de Saúde Suplementar,
desde que preenchidas ao menos uma das exigências previstas nos incisos
I e II do § 12 do art. 10 da Lei nº 9.656/98, quais sejam: i) comprovação da
eficácia do tratamento ou procedimento à luz das ciência da saúde,
baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ii) existência de
recomendações pela CONITEC ou de, no mínimo, um órgão de avaliação
de tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde que sejam
aprovadas também para seus nacionais. IV) DISPOSITIVO: 7. Recurso
conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
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do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para lhe negar
provimento, nos termos do voto do relator. Fortaleza, data da assinatura
digital. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO
Presidente/Relator
(Agravo de Instrumento - 0637434-92.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 26/03/2025, data da publicação:
26/03/2025)
Portanto, a obrigatoriedade de fornecer o medicamento à paciente é
categórica, não havendo razão para reforma da decisão.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo de Instrumento para NEGAR -LHE
PROVIMENTO.
É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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229
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Aquisição
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
BRUNO ROCHA PERDIGAO
FABIO JOSE DE OLIVEIRA OZORIO - (CE8714-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
GMM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
EIF - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E FINANCEIROS LTDA.
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
5 OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE FORTALEZA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3001275-80.2026.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BRUNO ROCHA PERDIGAO
AGRAVADO: GMM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, EIF -
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E FINANCEIROS LTDA.
EMENTA
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO IMOBILIÁRIO. TUTELA DE
URGÊNCIA. BLOQUEIO INTEGRAL DE MATRÍCULA. MEDIDA
EXTREMA. RISCO A TERCEIROS DE BOA-FÉ. PODER GERAL DE
CAUTELA (ARTS. 297 E 301 DO CPC). EVIDÊNCIAS DE CONDUTA
TEMERÁRIA E AFRONTA À BOA-FÉ OBJETIVA (ART. 422 DO CC).
NECESSIDADE DE ASSEGURAR O RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO.
BLOQUEIO PARCIAL DE UNIDADES NÃO COMERCIALIZADAS.
AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
A controvérsia cinge-se à viabilidade do bloqueio cautelar da matrícula
imobiliária e de outros ativos, em sede liminar de ação anulatória, para
assegurar o resultado útil do processo e a futura restituição de valores. O
pedido fundamenta-se na suposta má-fé das agravadas, que alienaram
imóvel cientes de graves inconsistências dominiais e com sobreposição de
área, conduta que restou evidenciada em processo judicial anterior com
trânsito em julgado, no qual a empresa agravada desistiu de ação
possessória após admitir a irregularidade do título e a inexistência de posse
sobre o bem negociado.
O pedido de bloqueio total da matrícula nº 13.801 e de outros ativos, nesta
fase processual, revela-se medida excessiva e desproporcional, porquanto
apta a atingir indiscriminadamente terceiros de boa-fé que já tenham
adquirido unidades no empreendimento, além de comprometer a própria
viabilidade operacional da empresa agravada em extensão que supera o
necessário à tutela do direito invocado.
Não obstante, o Poder Geral de Cautela autoriza o magistrado a determinar
medidas idôneas à efetivação da tutela provisória, especialmente quando
demonstrada conduta temerária e fortes indícios de má-fé no trato negocial,
circunstâncias que recomendam pronta intervenção judicial para prevenir o
esvaziamento patrimonial em detrimento do credor que busca a anulação
do negócio e a restituição dos valores investidos.
A necessidade de resguardar crédito no valor de R$ 1.341.515,30 —
montante que consubstancia o próprio resultado útil da prestação
jurisdicional pretendida — impõe o exercício do dever de cautela em
harmonia com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de
modo a compatibilizar a efetividade da tutela com a preservação de direitos
de terceiros alheios à controvérsia.
Em consequência, afasta-se o bloqueio integral da matrícula principal por
constituir medida excessiva no estágio atual do processo, determinando-se,
em sua substituição, a indisponibilidade de 7 (sete) unidades imobiliárias
indicadas no memorial descritivo da incorporação e ainda não
comercializadas com terceiros, medida suficiente à preservação do
resultado útil da demanda. Adicionalmente, impõe-se a averbação
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premonitória da existência da lide na matrícula principal, a fim de conferir
ampla publicidade e proteção a eventuais adquirentes de boa-fé.
Recurso conhecido e parcialmente provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de
votos, em CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR - Presidente
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA - Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo,
interposto por BRUNO ROCHA PERDIGÃO contra decisão interlocutória
proferida pela Vara Única da Comarca de Aquiraz, que indeferiu o pedido
de tutela de urgência voltado ao bloqueio da matrícula nº 13.801 do
Registro de Imóveis do 2º Ofício daquela Comarca.
O pedido de efeito suspensivo ativo foi inicialmente negado por este
Relator, ante a compreensão de que, naquele momento recursal, mostrava-
se necessário oportunizar o exercício do contraditório pelas agravadas
antes de qualquer deliberação restritiva sobre o patrimônio delas.
Em suas razões recursais e nos memoriais posteriormente acostados aos
autos, o agravante pugna pela reforma da decisão do juízo a quo,
sustentando a existência de provas concretas da má-fé das empresas
agravadas no trato negocial. Afirma que as agravadas procederam à
alienação de imóvel sobre o qual recaía óbice registral de sobreposição de
área, inconveniência essa que era de pleno conhecimento das vendedoras,
conforme teria ficado assentado em demanda judicial pretérita já transitada
em julgado. Naquele feito anterior, a própria empresa agravada teria
desistido da ação possessória ao reconhecer que não detinha a posse do
bem que, paradoxalmente, era objeto da transação com o agravante.
O recorrente destaca, ainda, que já desembolsou a expressiva quantia de
R$ 1.341.515,30 no negócio ora impugnado e que a ausência de qualquer
restrição sobre a matrícula do imóvel ou sobre outros bens das agravadas
cria ambiente propício ao esvaziamento patrimonial, sobretudo porque o
empreendimento segue com suas unidades ofertadas ao mercado, o que
potencializa o risco tanto de frustração do crédito quanto de envolvimento
de novos adquirentes de boa-fé em futuras disputas judiciais decorrentes
da mesma irregularidade dominial.
Ao final, pugna pela reanálise do indeferimento do efeito suspensivo ou,
alternativamente, pelo julgamento imediato do mérito do recurso,
postulando a declaração de intransferibilidade da matrícula nº 13.801 ou,
subsidiariamente, o bloqueio do quanto necessário para assegurar o
resultado útil da ação anulatória.
Não foram apresentadas contrarrazões pelas agravadas.
É o relatório.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço e
passo ao exame do mérito.
I. Delimitação da Controvérsia.
O cerne da discussão recursal consiste em saber se é viável, por meio de
antecipação dos efeitos da tutela em sede de cognição sumária, garantir o
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resultado útil da ação anulatória por intermédio do bloqueio patrimonial das
agravadas, diante de indícios de má-fé no negócio jurídico que o agravante
pretende ver desconstituído e de risco concreto de dilapidação do
patrimônio das demandadas.
Essa análise impõe, necessariamente, a verificação do preenchimento dos
pressupostos autorizadores da tutela provisória de urgência inscritos no art.
3
00 do CPC, notadamente a probabilidade do direito e o perigo de dano ou
de risco ao resultado útil do processo. Impõe, igualmente, o exame da
pertinência do exercício do Poder Geral de Cautela previsto nos arts. 297 e
3
01 do mesmo Diploma, bem como a verificação de eventual colisão com a
vedação à irreversibilidade da medida constante do § 3º do art. 300 do
CPC.
II. Da Conduta Temerária das Agravadas e da Afronta à Boa-Fé Objetiva.
A análise dos elementos probatórios trazidos ao processo revela quadro
fático que, ao menos em juízo de verossimilhança próprio desta fase,
aponta para conduta das empresas agravadas em desacordo com os
padrões de lealdade, transparência e probidade que o ordenamento jurídico
impõe aos contratantes.
A boa-fé objetiva, consagrada no art. 422 do Código Civil como vetor
normativo de observância obrigatória em toda a trajetória da relação
negocial — da fase pré-contratual à execução e ao adimplemento —, não
se restringe à abstenção de comportamentos fraudulentos em sentido
estrito. Ela alcança, também, a conduta do contratante que, detendo
conhecimento de vícios ou irregularidades que comprometem a substância
do negócio, omite tais informações ou age como se fossem inexistentes,
frustrando a legítima expectativa da contraparte. Trata-se, neste último
caso, de violação ao dever anexo de informação, componente indissociável
do princípio da boa-fé objetiva na sua dimensão integrativa.
No caso em exame, os elementos dos autos indicam, com grau de
persuasão suficiente para esta fase de cognição sumária, que as
agravadas tinham ciência inequívoca da sobreposição de área que gravava
o imóvel negociado. Mais do que isso: tal conhecimento havia sido
formalmente exteriorizado em processo judicial anterior, no qual a própria
empresa agravada chegou ao ponto de desistir de ação possessória ao
reconhecer expressamente que não detinha a posse do bem. Esse dado é
de especial relevância, pois demonstra que a irregularidade não era uma
inconsistência latente ou de difícil constatação, mas um vício dominial
concreto, já judicialmente evidenciado, que as agravadas tinham o dever de
comunicar ao agravante antes ou por ocasião da celebração do negócio.
Negociar direitos sobre imóvel do qual confessadamente não se detém a
posse, e fazê-lo sem qualquer ciência ao adquirente das pendências
registrais e possessórias que afetam o bem, configura, na perspectiva da
boa-fé objetiva, comportamento inaceitável que o Poder Judiciário não
pode tolerar com indiferença. Nesse cenário, a intervenção cautelar do
Estado-juiz não apenas se legitima como se impõe, a fim de que o
processo cumpra sua função instrumental de assegurar a efetividade da
tutela jurisdicional.
III. Do Preenchimento dos Requisitos da Tutela de Urgência.
A probabilidade do direito — primeiro requisito do art. 300 do CPC — afere-
se, neste estágio, mediante juízo de verossimilhança a partir dos elementos
disponíveis. Não se exige a certeza que apenas a cognição exauriente
proporciona; basta que o arcabouço fático-probatório apresentado torne
plausível, em análise perfunctória, a procedência da pretensão deduzida na
ação principal. Na hipótese vertente, os indícios de má-fé das agravadas,
materializados em conduta documentada em feito judicial pretérito com
trânsito em julgado, conferem solidez suficiente à probabilidade do direito
invocado pelo agravante.
O perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo — segundo
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requisito — igualmente se faz presente. O empreendimento imobiliário das
agravadas segue com unidades em comercialização ativa, o que, por si só,
representa fluxo contínuo de ingresso e saída de recursos e de
transferência de ativos. A ausência de qualquer restrição patrimonial no
atual momento cria risco real de que, ao longo da tramitação do processo
principal, o patrimônio disponível das agravadas se reduza a ponto de
inviabilizar a futura satisfação do crédito do agravante, caso a ação
anulatória seja julgada procedente. Trata-se de perigo concreto, fundado
nas circunstâncias objetivas do caso, e não de mera conjectura abstrata.
IV. Da Necessidade de Mitigação do Bloqueio — Harmonia entre o Poder
Geral de Cautela e os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade.
Muito embora os requisitos da tutela de urgência estejam preenchidos, o
pedido formulado pelo agravante — consistente no bloqueio integral da
matrícula nº 13.801 e de outros bens das agravadas — vai além do que a
situação concretamente exige e, por isso, não pode ser integralmente
acolhido.
A tutela cautelar, por sua natureza instrumental e acessória, deve ser
calibrada de modo a assegurar a utilidade do processo sem impor ao
requerido sacrifício patrimonial desproporcional à finalidade perseguida.
Essa exigência de proporcionalidade não é mera recomendação de
prudência; ela possui assento normativo explícito no sistema processual
vigente, que autoriza o juiz a conceder a tutela provisória pelo modo menos
gravoso para o devedor quando vários meios forem igualmente idôneos a
garantir o resultado pretendido.
O bloqueio integral da matrícula principal acarretaria consequências que
ultrapassam em muito o âmbito da tutela pleiteada. Atingiria
indiscriminadamente todas as unidades do empreendimento, inclusive
aquelas já legitimamente adquiridas por terceiros de boa-fé que são
completamente estranhos à controvérsia ora travada entre agravante e
agravadas. Esses adquirentes, que negociaram com as agravadas sem
qualquer ciência das irregularidades aqui discutidas, sofreriam dano injusto
pelo simples fato de terem realizado negócio sobre unidades integrantes do
mesmo empreendimento que originou a presente lide. A tutela que se
destina a proteger o adquirente enganado não pode, paradoxalmente, gerar
vítimas colaterais entre outros adquirentes que estavam de boa-fé.
Ademais, o bloqueio total da matrícula comprometeria de forma irreversível
—
ao menos no período de duração do processo — a própria viabilidade do
empreendimento, medida que o princípio da menor onerosidade rechaça
quando existe alternativa menos gravosa e igualmente eficaz.
É nesse contexto que o Poder Geral de Cautela, previsto nos arts. 297 e
301 do CPC, cumpre sua função criativa e adaptativa, autorizando o
magistrado a modelar a medida assecuratória de modo a torná-la ao
mesmo tempo efetiva e proporcional. Trata-se de cláusula de abertura que
confere ao julgador a flexibilidade necessária para encontrar, diante das
especificidades de cada caso, a solução que melhor harmonize os
interesses em conflito.
Nesse exercício de ponderação, afigura-se adequada, suficiente e
proporcional a determinação de bloqueio com ordem de intransferibilidade
sobre 7 (sete) unidades imobiliárias integrantes do empreendimento e
ainda não comercializadas pelas agravadas. Essa quantificação leva em
consideração os valores de comercialização das unidades, revelando-se
suficiente para cobrir o montante de R$ 1.341.515,30 que o agravante
pretende ver restituído ao final da demanda anulatória. Ao mesmo tempo,
restringe-se ao menor número de unidades necessário para tal fim,
preservando a liberdade negocial das agravadas em relação ao restante do
empreendimento e, principalmente, afastando qualquer interferência em
direitos de adquirentes já constituídos.
Importa sublinhar que essa medida, ao contrário do bloqueio integral, não
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possui cunho satisfativo, porquanto não transfere ao agravante qualquer
proveito econômico imediato sobre as unidades bloqueadas. Estas
permanecem no patrimônio das agravadas, apenas com a negociabilidade
temporariamente suspensa, de modo que, se ao final do processo o direito
do agravante não for reconhecido, a restrição se desfaz sem qualquer
prejuízo residual às demandadas. A reversibilidade da medida, portanto,
encontra-se plenamente assegurada, afastando o óbice do § 3º do art. 300
do CPC.
No que tange à eventual inexistência de matrículas individualizadas para as
unidades ainda não comercializadas — circunstância que poderia gerar
impossibilidade técnica de efetivação imediata do bloqueio pelo oficial
registrador —, impõe-se determinar que as agravadas promovam, às suas
expensas, a abertura dos respectivos registros perante o Cartório
competente, devendo o registrador, no ato da abertura de cada matrícula,
proceder de imediato à averbação da indisponibilidade do bem, com
vigência até o trânsito em julgado da ação anulatória. Esse ônus recai
sobre as agravadas porque a situação cadastral deficiente que
eventualmente impeça o bloqueio imediato decorre da própria gestão do
empreendimento por elas conduzido, não sendo razoável que tal
circunstância opere em seu benefício para frustrar a tutela jurisdicional do
agravante.
V. Da Averbação Premonitória na Matrícula Principal.
Para além do bloqueio das sete unidades, é igualmente necessária — e de
fato indispensável — a determinação de averbação premonitória da
existência da presente ação na matrícula "mãe" de nº 13.801.
A averbação premonitória constitui medida de natureza eminentemente
informativa, que não gera qualquer restrição ao direito de propriedade das
agravadas sobre o imóvel principal, tampouco impede a realização de
novos negócios jurídicos. Sua finalidade precípua é conferir publicidade à
situação litigiosa que pende sobre o bem, de modo que qualquer
interessado em negociar com as agravadas tenha acesso, mediante
simples consulta à matrícula, à informação de que o empreendimento é
objeto de controvérsia judicial que pode afetar sua estrutura dominial.
Essa publicidade cumpre função protetiva de dupla face. De um lado,
protege o próprio mercado imobiliário e os eventuais adquirentes futuros,
impedindo que aleguem desconhecimento da pendência judicial para se
qualificarem como terceiros de boa-fé em eventuais litígios futuros. De
outro, contribui para preservar a utilidade do processo principal, na medida
em que desestimula novas transações que possam complicar o cenário
fático e dificultar a execução de eventual decisão favorável ao agravante.
Trata-se, portanto, de medida que se justifica pelo Poder Geral de Cautela,
é amplamente apoiada na jurisprudência dos tribunais pátrios e não
encontra qualquer obstáculo no regime da irreversibilidade das tutelas
provisórias, precisamente porque não produz efeito ablativo sobre o
patrimônio das agravadas.
VI. Do Embasamento Jurisprudencial.
O entendimento aqui adotado encontra firme respaldo na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a viabilidade do bloqueio de
bens na fase de conhecimento como técnica de efetivação de tutela
provisória de urgência na modalidade cautelar, quando demonstrado o
risco de que a demora no processo frustre o resultado útil da demanda. O
STJ, no julgamento do REsp 1.811.976/AL, de relatoria da Ministra Nancy
Andrighi, assentou que a decisão que defere o bloqueio de bens com
fundamento na necessidade de garantir o recebimento futuro do bem da
vida pretendido caracteriza tutela provisória de urgência na modalidade
cautelar, recorrível por agravo de instrumento com base no art. 1.015, I, do
CPC.
No âmbito deste próprio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a 3ª
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Câmara de Direito Privado já se pronunciou pela possibilidade de bloqueio
de bens em ação anulatória de negócio jurídico, sempre que demonstrada
a presença dos requisitos do art. 300 do CPC, reconhecendo que a medida
possui caráter acautelatório e não satisfativo, voltada que está à
salvaguarda da efetividade da prestação jurisdicional. O mesmo
entendimento vem sendo reafirmado pela 1ª Câmara de Direito Privado em
casos que envolvem irregularidades registrais e possessórias, nos quais o
bloqueio de matrículas foi mantido como medida prudente até o
esclarecimento das nulidades arguídas na ação principal.
No plano da averbação premonitória, o Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, em decisão de relatoria da Desembargadora Vivian Josete
Pantaleão Caminha, consolidou entendimento segundo o qual referida
medida tem amparo no Poder Geral de Cautela do juiz, justificando-se pela
necessidade de dar ciência a terceiros da existência de litígio envolvendo o
bem, sem que implique qualquer restrição ao direito de propriedade ou
indisponibilidade do bem, e dispensando, por sua natureza meramente
informativa, a demonstração do perigo de dano ou risco ao resultado útil do
processo.
Vejamos:
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE NULIDADE DE
REGISTRO PÚBLICO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE DEFERIU
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA DE BLOQUEIO DAS MATRÍCULAS
DOS IMÓVEIS DESMEMBRADOS, Nº 4296 E Nº 4297, DO CARTÓRIO
DO 3º OFÍCIO DE AQUIRAZ. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
EFETIVA REGULARIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
DESMEMBRAMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA QUE
SE FAZ PRUDENTE PARA EVITAR PREJUÍZOS ÀS AGRAVADAS E A
TERCEIROS ADQUIRENTES DE BOA FÉ. NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO
AGRAVANTE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Cinge-se a
controvérsia na necessidade de reforma da decisão interlocutória proferida
pelo juízo singular, que, deferindo a tutela de urgência requestada na
exordial, determinou o bloqueio da matrícula dos imóveis de nº 4296 e nº
4
297 do Cartório do 3º Ofício de Aquiraz, vedando-se qualquer ato de
transferência, oneração, cessão, doação dos imóveis que façam parte das
referidas matrículas até posterior decisão judicial. 2. Ainda que tenha sido
declarado nulo o Parecer Jurídico que fundamentou a decisão de primeiro
grau, não restou claro quais foram os motivos da referida nulidade, nem
mesmo há como verificar se o Município efetivamente se debruçou sobre a
regularidade do processo de desmembramento. O Procedimento de
Suscitação de Dúvida nº 0011508-27.2022.8.06.0034 (fls. 40/43), que foi
extinto sem exame de seu mérito, por perda do seu objeto, também não se
mostra hábil para confirmar a alegação de higidez do processo de
desmembramento. Além disso, as esferas administrativa e judicial são
independentes, razão pela qual a questão pode ser plenamente discutida
na ação anulatória em curso. 3. Portanto, antes de ser dirimida a questão
acerca da legalidade do desmembramento do imóvel objeto da matrícula nº
4127 nos imóveis nº 4296 e nº 4297 e das respectivas averbações, revela-
se prudente que estes mantenham-se indisponíveis, sob pena de prejuízo
às agravadas, bem como a eventuais terceiros adquirentes de boa-fé, haja
vista que somente após a dilação probatória será confirmada ou não a
existência das nulidades arguídas. 4. Ademais, a parte agravante não
demonstrou prejuízo possivelmente advindo da tutela cautelar impugnada,
admitindo-se, inclusive, a alienação parcial do imóvel, desde que com a
devida autorização judicial, conforme previsto no §4º do art. 214 da Lei dos
Registros Públicos. 5. Recurso conhecido e desprovido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO COM
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. ARRESTO CAUTELAR DE BENS
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NO ROSTO DOS AUTOS. Decisão de primeiro grau que, afastando pleito
de penhora, deferiu o pedido de bloqueio de valores indevidamente
depositados, por meio de arresto cautelar . Insurgência do autor. Parcial
acolhimento. Ainda que não se admita a penhora de bens em fase de
conhecimento, é possível o arresto cautelar de bens em casos em que se
demonstre, de forma efetiva, o fumus boni iuris e o periculum in mora. Arts .
3
00 e 301 do CPC/15. Poder geral da cautela conferido ao julgador.
Decisão reformada para determinar o arresto cautelar de bens a incidir
sobre depósito judicial realizado em ação de inventário. Recurso
parcialmente provido. (TJ-SP - AI: 20694710620228260000 SP 2069471-
0
6.2022.8.26 .0000, Relator.: Heloísa Martins Mimessi, Data de
Julgamento: 18/05/2022, 5ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação:
8/05/2022).
1
ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA . AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA NA MATRÍCULA DO IMÓVEL.
VIABILIDADE. PROTEÇÃO DA BOA-FÉ. I . A averbação premonitória na
matrícula do imóvel é providência que tem amparo no poder geral de
cautela do juiz (artigo 301 do CPC) e justifica-se pela necessidade de dar
ciência a terceiros da existência de litígio envolvendo o bem (proteção da
boa-fé). II. Tal medida não implica restrição ao direito de propriedade ou
indisponibilidade do bem (ou seja, não impede a realização de negócios
jurídicos), tampouco a sua concessão pelo juiz afronta o artigo 319, inciso
III, do Código de Processo Civil, dada sua natureza meramente informativa.
III . Para fins de averbação de demanda na matrícula imobiliária, não é
exigível a demonstração de perigo de dano ou risco ao resultado útil do
processo, ante a ausência de norma legal que imponha tal requisito para
sua implementação. (TRF-4 - AG: 50101218120224040000 RS, Relator.:
VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento:
22/06/2022, 4ª Turma).
VII. Conclusão.
O conjunto dos elementos examinados revela quadro que justifica, com
sobras, a intervenção cautelar do Poder Judiciário no presente caso. A
conduta das agravadas, ao transacionarem bem sobre o qual
confessadamente não detinham a posse e que ostentava grave
irregularidade registral de seu conhecimento prévio, afronta os deveres
ético-jurídicos de lealdade e transparência que permeiam toda a relação
negocial. O valor expressivo já despendido pelo agravante, aliado ao risco
concreto de dilapidação patrimonial decorrente da comercialização
contínua de unidades do empreendimento, confirma a urgência e a
necessidade da tutela ora deferida.
Ao mesmo tempo, a limitação do bloqueio a sete unidades não
comercializadas, em substituição ao bloqueio integral postulado, espelha o
compromisso deste julgado com os princípios da proporcionalidade e da
menor onerosidade, assegurando que a tutela do direito do agravante não
se converta em instrumento de dano injusto a terceiros ou de destruição da
atividade empresarial das agravadas em extensão que supere o
estritamente necessário.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTO AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO para:
1
. INDEFERIR o bloqueio integral da matrícula nº 13.801 e de outros bens
das agravadas, por constituir medida excessiva e desproporcional na
presente fase processual, capaz de gerar dano reverso a terceiros de boa-
fé e comprometer indevidamente a atividade empresarial das demandadas
em extensão superior à necessária para assegurar o resultado útil da
demanda.
2. DETERMINAR o bloqueio, com ordem expressa de intransferibilidade, de
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7 (sete) unidades imobiliárias integrantes do empreendimento, suficientes a
alcançar o valor de R$ 1.341.515,30 pleiteado na ação anulatória, incidindo
exclusivamente sobre unidades ainda não comercializadas pelas
agravadas, conforme memorial descritivo da incorporação depositado no
Registro de Imóveis competente. Na hipótese de ausência de matrículas
individualizadas para tais unidades, o que impossibilitaria tecnicamente a
efetivação imediata do bloqueio, as agravadas deverão proceder, às suas
expensas e no prazo que for assinado pelo juízo a quo, à abertura dos
respectivos registros perante o oficial competente, devendo o registrador,
no ato da abertura de cada matrícula, averbar imediatamente a
indisponibilidade do bem, com vigência até o julgamento final com trânsito
em julgado da ação anulatória.
3
. DETERMINAR a imediata averbação premonitória da existência da ação
principal na matrícula "mãe" de nº 13.801 do Registro de Imóveis do 2º
Ofício de Aquiraz, medida de caráter meramente informativo destinada a
conferir publicidade da pendência judicial perante terceiros, preservando o
mercado imobiliário e prevenindo futuras alegações de desconhecimento
da lide.
Oficie-se, com urgência, ao Cartório de Registro de Imóveis competente
para o cumprimento imediato das medidas aqui determinadas, intimando-se
as partes desta decisão.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Despejo para Uso Próprio
GUILHERME MATEUS DE ABREU SOUSA
Advogado(s) - Polo ativo
REUBEM AZEVEDO DAMASCENO GABRIEL FILHO - (CE39746-A)
RUI CORREA DE MELO - (CE38015-A)
Polo passivo
CONSORCIO SHOPPING PARANGABA
Advogado(s) - Polo passivo AMANDA ARRAES DE ALENCAR PONTES - (CE32111-A)
MANUEL LUIS DA ROCHA NETO - (CE7479-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0218334-87.2022.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: GUILHERME MATEUS DE ABREU SOUSA
APELADO: CONSORCIO SHOPPING PARANGABA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS
CONTIDAS NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS
CONSIGNA ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO
JULGAMENTO COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO
ACERCA DO CASO E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE
IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA, TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE
PODEM DESCAMBAR NUM PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE
SINTOMÁTICO INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18,
TJCE. PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS
SEUS CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À
EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte
Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos
autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
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vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é
que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente
aponta possíveis máculas sanáveis no Julgado , conforme o pinçado
abaixo:
2
. DO CABIMENTO E DO MÉRITO – OMISSÕES RELEVANTES E
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO
Os presentes Embargos de Declaração são cabíveis porque o acórdão
embargado incorreu em omissões graves e decisivas, cuja correção é
imprescindível tanto para o adequado enfrentamento da matéria quanto
para viabilizar o futuro Recurso Especial. O cabimento decorre, portanto, da
necessidade de prequestionamento expresso dos dispositivos federais
aplicáveis, nos termos do art. 1.022 do CPC.
Embora reconheça que a controvérsia decorre de relação de locação
comercial em shopping center, o acórdão embargado deixou de analisar os
arts. 22, VI e IX, e 54, §2º, da Lei 8.245/1991, dispositivos que tratam
especificamente do dever do locador de prestar contas e do direito do
locatário de exigir comprovantes e documentos que demonstrem a
destinação das despesas cobradas.
Tais dispositivos foram expressamente invocados na apelação, constituem
o fundamento direto da ação e são absolutamente indispensáveis ao
julgamento da lide, mas não foram sequer mencionados, configurando
omissão evidente e violação ao art. 489, §1º, IV e VI, do CPC.
Além disso, o acórdão embargado apoiou-se exclusivamente em
precedentes do Superior Tribunal de Justiça relativos a condomínio edilício,
que envolvem síndicos, assembleias e prestação de contas à coletividade,
institutos completamente inexistentes na relação contratual examinada.
É fato público e notório que o Shopping Parangaba não possui assembleia
condominial, síndico eleito ou convenção de condomínio, sendo
administrado por consórcio empresarial, que unilateralmente fixa o CRD, o
rateio e a destinação das despesas comuns e específicas, o que evidencia
que o regime jurídico aplicável é o da Lei do Inquilinato, e não o da
legislação condominial.
O acórdão, contudo, não realizou qualquer distinção, aplicando
automaticamente jurisprudência que não se ajusta ao caso concreto,
violando os arts. 926 e 927 do CPC.
Do mesmo modo, o acórdão deixou de enfrentar a jurisprudência específica
do STJ, colacionada na apelação, que reconhece que todo aquele que
administra bens ou interesses alheios tem a obrigação de prestar contas,
inclusive em contexto de locação comercial em shopping center.
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Vejamos:
(…)
Tais precedentes tratam precisamente da obrigação do locador de prestar
contas ao locatário e são diretamente aplicáveis à espécie, mas não foram
mencionados ou analisados, o que reforça a necessidade de integração do
julgado.
Assim, é indispensável que o Tribunal se pronuncie expressamente sobre
os arts. 22, VI e IX, e 54, §2º, da Lei 8.245/91, bem como sobre os
precedentes dominantes do STJ acerca da legitimidade do locatário para
exigir contas do locador.
A ausência de manifestação sobre tais normas e julgados impede o
adequado prequestionamento da matéria federal e compromete o acesso
às instâncias extraordinárias. A integração do acórdão é, portanto, medida
imprescindível para sanar omissão que influencia diretamente o resultado
do julgamento e para viabilizar o Recurso Especial que será interposto.
A par disso, a Parte Embargante busca (…) a) o conhecimento e
provimento dos presentes Embargos de Declaração, para que sejam
sanadas as omissões apontadas no acórdão, especialmente quanto à
ausência de análise dos arts. 22, VI e IX, e 54, §2º, da Lei 8.245/1991 (Lei
do Inquilinato), bem como da jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça sobre o dever do locador de prestar contas ao locatário;
b) que o v. acórdão passe a se manifestar expressamente sobre a
aplicação dos dispositivos federais acima mencionados, bem como sobre a
jurisprudência específica do STJ colacionada, reconhecendo tratar-se de
matéria imprescindível ao deslinde da demanda e indispensável ao exame
da tese recursal;
Contrarrazões (31945797).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
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REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À
EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
Rememore-se o caso.
Nos autos, ação de exigir contas.
Nessa perspectiva, a Autora alega que, na qualidade de locatária de uma
unidade comercial no Shopping Parangaba, contribui para o pagamento
das despesas condominiais e do Fundo de Promoção e Propaganda (FPP).
Sustenta que, desde o início da relação locatícia, não lhe foram fornecidos
documentos detalhados sobre a destinação dos valores pagos, tampouco
informações específicas sobre o critério de rateio das despesas comuns e
individuais.
Relata que, diante da ausência de transparência por parte do requerido,
notificou extrajudicialmente a administração para apresentação dos
documentos contábeis pertinentes, porém, não obteve resposta satisfatória.
Afirma ainda que o shopping, como administrador dos valores pagos pelos
lojistas, possui obrigação legal e contratual de prestar contas de sua
gestão, em conformidade com o artigo 22, inciso IX, e artigo 54, §2º, da Lei
do Inquilinato (Lei nº 8.245/91).
Assim, ajuizou a presente demanda para que o requerido apresente a
prestação de contas de maneira mercantil e detalhada, nos termos do
artigo 551 do Código de Processo Civil.
Na certidão constante no ID 121881402, foi informado ao Oficial de Justiça
que a parte autora desocupou o imóvel (Loja 109) e entregou as chaves.
Eis a origem da celeuma.
1
. IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA DEFERIDA
AO AUTOR: RECHAÇADA
O benefício da gratuidade foi indeferido, razão pela qual a parte autora
entrou com o recurso ao Tribunal nos sentido de deferimento.
O Agravo de Instrumento foi recebido e provido como demonstra o
documento registrado no ID 121881376.
Logo de lançada, rememora-se que, de acordo com o artigo 5º, LXXIV, da
Constituição de 1988, O Estado prestará assistência jurídica integral e
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos .
Nesta perspectiva, igualmente, dispõe ao artigo 98, parágrafo 1º, do CPC-
15:
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A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
Com efeito, registre-se que a declaração tem presunção de veracidade juris
tantum, ou seja, é direito estabelecido em lei, mas admite prova em
contrário.
Nesse contexto, cabe à parte adversa o ônus de provar a inexistência ou o
desaparecimento do estado de miserabilidade do beneficiário.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou
tese no sentido de que: para a concessão dos benefícios da assistência
judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de
arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento
próprio e de sua família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver
fundadas razões para tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950
.
(STJ, AgRg no AREsp 363.687/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/07/2015).
Reitere-se: é ônus processual da parte adversa a prova em contrário da
situação de hipossuficiência, através da adequada proposição da
impugnação à gratuidade, nos termos do art. 100, caput, do CPC/15.
Desta feita, compulsando os autos, divisa-se que o Impugnante não se
desincumbiu do ônus probatório de comprovar que a parte ex adversa
reuniria condições de abarcar com as custas e as despesas processuais,
na forma do art. 373, II, CPC/15.
Assim, a impugnação deve ser rejeitada.
2. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA: REJEIÇÃO
Sem embargo do reconhecimento da possibilidade do Juiz corrigir, de
ofício, o valor dado à causa, a teor no art. 292, §3º, CPC/15, detecto que a
impugnação deverá seguir a forma consignada no art. 293, CPC/15.
Confira-se:
Art. 293 – O réu poderá impugnar, em preliminar da contestação, o valor
atribuído à causa, sob pena de preclusão, e o juiz decidirá a respeito,
impondo, se for o caso, a complementação das custas.
Nesse quadrante, vide a sentença:
Além disso, em preliminar, a parte demandada apresentou impugnação
sobre o valor da causa. O artigo 292 do Código do Processo Civil prevê
que o valor da causa constara na petição inicial. O CPC/2015, em seu
artigo 292, §3º, permite ao magistrado que corrija, ex officio, o valor da
causa, quando estiver em desacordo com o conteúdo patrimonial em
discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor.
Sobre essa matéria, importa salientar desde logo que o Superior Tribunal
de Justiça (STJ), no julgamento do Tema Repetitivo 1076, firmou as
seguintes teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não
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é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC
-
a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; e 2)
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
No caso, cabia à impugnante demonstrar o valor da causa com elementos
robustos. Contudo, como não apresentou provas suficientes para alterar o
convencimento deste magistrado, afasto a preliminar arguida pela
promovida.
As ilações sentenciais são de um pragmatismo exemplar, pelo que
merecem ser chanceladas.
3. LEGITIMIDADE
Conforme leciona DIDIER:
Se, tomadas as afirmações como verdadeiras, as 'condições da ação'
estivessem presentes, estaria decidida esta parte da admissibilidade do
processo; futura demonstração de que não há 'legitimidade ad causam'
seria problema de mérito. (Curso de Direito Processual Civil: introdução ao
direito processual civil, parte geral e processo de conhecimento, 17. ed.
Salvador: Ed. Jus Podium, 2015, p. 366), assim a ilegitimidade ordinária é
sempre uma decisão de improcedência, quer seja ela macroscópica
('manifestamente ilegítima', como se refere o inciso do art. 330 do CPC),
evidente à luz do quanto afirmado pela parte, quer se tenha relevado
apenas depois de delongada fase probatória. (op. cit., p. 367).
Aliás, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que “as condições da ação, aí incluída a legitimidade para a causa,
devem ser aferidas com base na teoria da asserção, isto é, à luz das
afirmações contidas na petição inicial”. (AgInt no REsp 1594490/SP, Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
2
5/04/2017, DJe 04/05/2017).
Portanto, o Requerente e o Promovido não ostentam legitimidade para
figurarem nesta demanda.
É que não é cabível a ação de exibição de contas ou documentos ajuizada
isoladamente por condômino ou lojista contra o condomínio.
Paradigmas do STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE PROCURAÇÃO VÁLIDA. JUNTADA OPORTUNA DA IDENTIFICAÇÃO
DO OUTORGANTE. ÓBICE SANADO. SÚMULA N. 115 DO STJ
AFASTADA. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. CONDÔMINO.
LOJISTA. ISOLADAMENTE. EXIGIR CONTAS DO SÍNDICO.
ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. LEI N. 4.591/1964. ART. 1.348
DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA. AGRAVO PROVIDO.
1
. Não tendo sido intimada a parte de forma específica para juntar os
documentos aptos a sanar o vício na representação processual, a
regularização no primeiro momento oportuno afasta o óbice processual dos
autos. Súmula n. 115 do STJ afastada.
2
. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de
origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as
questões que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da
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parte insurgente.
3
. As contas do síndico devem ser prestadas perante assembleia e, caso
não o sejam, é cabível a ação de prestação de contas pelo condomínio.
4
. O condômino, individualmente, não possui legitimidade para propor ação
de prestação de contas, pois a obrigação do síndico é de prestar contas à
assembleia de condomínio. Precedentes.
5
. Agravo interno provido. (AgInt no AREsp n. 2.408.594/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/9/2024,
DJe de 18/9/2024.)
****
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. CONDOMÍNIO
EDILÍCIO. SHOPPING CENTER. AÇÃO AJUIZADA POR CONDÔMINO.
ILEGITIMIDADE ATIVA. OBRIGAÇÃO DO SÍNDICO DE PRESTAR
CONTAS À ASSEMBLEIA GERAL E NÃO AO CONDÔMINO
INDIVIDUALMENTE.
1
. Ação de exigir contas ajuizada em 26/04/2021, da qual foi extraído o
presente recurso especial interposto em 05/10/2022 e concluso ao gabinete
em 09/02/2023.
2
. O propósito recursal consiste em definir se o condômino tem legitimidade
para, individualmente, ajuizar ação de exigir contas em face da
administradora do condomínio.
3. Todo aquele que administra bens ou interesses alheios está obrigado a
prestar contas dessa administração. Não prestadas as contas, surge para o
administrado a pretensão de exigi-las. A ação de exigir contas é prevista
para se desenvolver em duas fases. Na primeira, verifica-se se há o direito
de exigir as contas. Na segunda, analisa-se a adequação das contas
prestadas, determinando-se a existência ou não de saldo credor ou
devedor. Constatada a existência de saldo, passa-se à fase de
cumprimento de sentença, oportunidade em que é revelada a natureza
dúplice, já que o polo ativo será assumido por quem a sentença reconhecer
como credor.
4
. No âmbito do condomínio edilício, incumbe ao síndico, o qual é eleito
pela assembleia geral, a administração do condomínio (art. 1.347 do
CC/02). Em consequência disso, a lei prevê expressamente o dever do
síndico de prestar contas à assembleia de condôminos (arts. 1.348, VIII e
1
350, caput, do CC/02 e art. 22, § 1º, "f", da Lei nº 4.561/1994).
5
. O condômino não tem legitimidade para propor, individualmente, a ação
de exigir contas. O síndico tem a obrigação de prestar contas a todos os
condôminos, na assembleia de condomínio. O condômino somente pode
atuar sozinho para requerer a reunião da assembleia e ¼ dos condôminos
podem convocar a assembleia se o síndico não o fizer (art. 1.350, §§ 1º e
2
º, do CC/02). O direito de examinar os livros e documentos relativos ao
condomínio não se confunde com o direito da coletividade dos condôminos
de obter a prestação de contas da administração do condomínio.
6. Na espécie, portanto, a recorrida (condômina) não tem legitimidade para
a propositura da presente ação de exigir contas.
. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 2.050.372/MT, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de
7/4/2023.)
7
2
A propósito, o STJ decidiu que a prestação de contas, assim como a
apresentação dos documentos pertinentes, caso contestados pelos
condôminos, deve ocorrer em assembleia especialmente convocada para
essa finalidade.
Confira-se:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ASSEMBLEIA DE CONDÔMINOS. LEI
4
.591/64, ART. 22, § 1º, f.
1
. As contas do síndico devem ser prestadas perante assembleia
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especialmente convocada para essa finalidade e, caso não o sejam, é
cabível a ação de prestação de contas. A mera entrega de documentos -
cujo teor, no caso, sequer é conhecido - feita à administradora do
condomínio não isenta o síndico de prestar contas na forma prevista em lei.
2
. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
1
.120.189/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado
em 26/2/2019, DJe de 6/3/2019.)
Desta forma, tanto o condômino, individualmente, quanto o condomínio não
possuem legitimidade para figurar na ação.
Ressalta-se que, tanto a ação de exigir contas quanto a de exibição de
documentos devem ser propostas pelos condôminos em face do síndico,
responsável pela administração dos bens e recursos do condomínio
Ademais, a jurisprudência consolidada está sentido de que a eventual
pretensão de ressarcimento por parte de lojista locatário de espaço em
shopping center deve ser exercida por meio da via processual adequada,
não sendo cabível a ação de exigir contas.
Sendo assim, expressiva a dicção sentencial, repare:
Ressalte-se que os artigos 22, § 1º, alínea "f", da Lei nº 4.591/1964, que
regula os condomínios em edificações e as incorporações imobiliárias, e
1
.348, inciso VIII, do Código Civil, dispõem que compete ao síndico prestar
contas à assembleia, tanto anualmente quanto quando exigido. Dessa
forma, a assembleia condominial, e não o condômino individualmente, é a
destinatária legítima para exigir a prestação de contas do síndico, pois
representa a coletividade dos condôminos.
Nesse contexto, não cabe ao condômino se sobrepor à assembleia,
devendo, em vez disso, atuar para garantir a eficiência da administração
condominial. Contudo, isso não exclui o direito do condômino de acessar
livros, atas e documentos relacionados à administração do condomínio.
Caso haja aprovação de contas irregulares, o condômino pode ajuizar ação
de nulidade da aprovação, visando à sua correção. Ainda, conforme ensina
Humberto Theodoro Júnior:
"
Uma vez cumprido o dever legal e obtida a aprovação da assembleia,
nenhum direito resta aos condôminos, individualmente, de reclamar do
síndico prestação judicial de contas. Se algum comunheiro considera
irregular a aprovação da assembleia, o que lhe compete é a ação de
anulação da deliberação social. Enquanto tal não ocorrer, quitado estará o
síndico da obrigação de prestar contas".(THEODORO JÚNIOR, Humberto.
Curso de Direito Processual Civil - Procedimentos especiais - vol. 3, Rio de
Janeiro: Forense, 2013, p. 90)
Assim, reconheço, de ofício, a ilegitimidade ativa da empresa locatária
Guilherme Mateus de Abreu Sousa S/A, bem como a ilegitimidade passiva
do Consórcio Shopping Parangaba, restando prejudicada a análise dos
demais pedidos formulados pelas partes.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar o Julgado
Pioneiro, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob
condição suspensiva de exigibilidade diante do benefício da Assistência
Judiciária Gratuita.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se
busca é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de
seu convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão
da matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se
prestam a ser o meio processual adequado para a reforma de
qualquer “ decisum” , não sendo possível atribuir-lhes efeitos
infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre no
trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
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é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados,
que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e
quase a exaustão, de cada uma das alegações e das provas, per si,
nem mesmo que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se
assim fosse, impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a
atividade intelectiva é ampla e abrangente, de modo a derivar e
descambar em infindáveis teses e antíteses, além de incontáveis
correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que acabariam por
tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e distante,
inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
231
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Esbulho / Turbação / Ameaça
MD CE FRANCISCO XEREZ CONSTRUCOES SPE LTDA.
EMILIA MOREIRA BELO - (PE23548-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
LAURO HERBSTER NETO
GIOVANNA DE VASCONCELOS HERBSTER
Advogado(s) - Polo passivo RICARDO WAGNER AMORIM TAVARES FILHO - (CE19242-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
NÚMERO DO PROCESSO: 0144141-14.2016.8.06.0001/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE: MD CE FRANCISCO XEREZ CONSTRUÇÕES SPE
LTDA
EMBARGADA : LAURO HERBSTER NETO
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA DA OBRA E NA REGULARIZAÇÃO DOCUMENTAL. CULPA
EXCLUSIVA DA CONSTRUTORA. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO
CUMPRIDO. ART. 476 DO CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE
EXIGIR O PAGAMENTO DO SALDO DEVEDOR SEM A PRÉVIA
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA AO FINANCIAMENTO.
POSSE JUSTA E DE BOA-FÉ DOS PROMITENTES COMPRADORES.
ESBULHO NÃO CARACTERIZADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE
REINTEGRAÇÃO. CONGELAMENTO DO SALDO DEVEDOR DURANTE
O PERÍODO DE MORA DA CONSTRUTORA. ABUSIVIDADE DA
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. NÍTIDA INTENÇÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA
DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO CEARÁ. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
I - A omissão, contradição e obscuridade a que se refere o inciso I e II, do
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados na decisão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos
II - Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pelo embargante. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
III - Os aclaratórios , não constituem via própria para a rediscussão da
matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo pelo qual, não
deve ser reconhecida a ocorrência da contradição constante na decisão
embargado, uma vez que a Turma julgadora decidiu de forma clara e
completa pela rejeição dos primeiros embargos, não havendo omissão,
obscuridade ou contradição.
IV - Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
V - Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
VI – Ambos os embargos conhecidos, porém rejeitados.
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ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Cível nº 0144141-14.2016.8.06.0001/5000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer dos recursos, mas para rejeitá-los , nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por MD CE Francisco Xerez
Construções SPE Ltda. em face do acórdão proferido por esta 3ª Câmara
de Direito Privado que, por unanimidade, negou provimento ao recurso de
apelação interposto pela ora embargante, mantendo a sentença que julgou
improcedentes os pedidos de rescisão contratual e reintegração de posse,
além de determinar o congelamento do saldo devedor em favor dos
embargados.
Em suas razões recursais, a embargante sustenta a existência de omissão
e contradição no julgado. Alega que o acórdão não teria apreciado
devidamente a tese de inadimplemento dos réus quanto ao saldo devedor
de R$ 412.000,00, defendendo que a posse exercida pelos embargados é
clandestina e de má-fé.
Argumenta que houve violação aos dispositivos que regem a rescisão por
inadimplência e que a decisão colegiada foi obscura quanto aos critérios de
atualização do saldo devedor.
Ao final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes
para reformar o acórdão e julgar procedentes os pedidos iniciais,
prequestionando ainda a matéria para fins de recursos extraordinários.
Os embargados apresentaram contrarrazões manifestando-se pela total
rejeição do recurso. Afirmam que a decisão foi clara ao reconhecer a culpa
da construtora pelo atraso na entrega das certidões negativas e baixa de
hipoteca, o que impediu a obtenção do financiamento bancário.
Sustentam que a embargante utiliza o recurso como manobra protelatória
para evitar o cumprimento do julgado, requerendo a aplicação de multa.
É o que havia a relatar.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço de ambos os
embargos, por preencher os requisitos constantes nos artigos 1.022 e
seguintes do CPC.
Inicialmente, cumpre ressaltar que os embargos de declaração têm
cabimento quando a decisão impugnada apresentar-se revestida de
obscuridade, contradição ou omissão sobre a qual deverá pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal, nos termos do art. 1.022, da Lei nº 13.105/15.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
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caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que ambas as embargantes
tangenciam possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro,
senão vejamos:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL
CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA E NA
REGULARIZAÇÃO DOCUMENTAL. CULPA EXCLUSIVA DA
CONSTRUTORA. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. ART.
4
76 DO CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE EXIGIR O PAGAMENTO
DO SALDO DEVEDOR SEM A PRÉVIA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
NECESSÁRIA AO FINANCIAMENTO. POSSE JUSTA E DE BOA-FÉ DOS
PROMITENTES COMPRADORES. ESBULHO NÃO CARACTERIZADO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. CONGELAMENTO
DO SALDO DEVEDOR DURANTE O PERÍODO DE MORA DA
CONSTRUTORA. ABUSIVIDADE DA CORREÇÃO MONETÁRIA E
JUROS. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
I. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a
sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro ( exceptio non
adimpleti contractus ). A construtora que atrasa a entrega da obra e a
regularização da documentação (baixa de hipoteca e Habite-se )
necessária para o financiamento bancário não pode pleitear a rescisão do
contrato por inadimplemento dos compradores quanto à parcela final.
II. Restou comprovado que os compradores possuíam crédito aprovado
junto à instituição financeira, sendo o pagamento obstado exclusivamente
pela desídia da construtora em fornecer a documentação exigível.
III. Não se configura esbulho possessório quando a posse deriva de
contrato de promessa de compra e venda e é exercida de boa-fé,
mormente quando houve entrega informal das chaves pela construtora e os
compradores realizam benfeitorias e pagam as taxas condominiais. A
posse justa impede a procedência do pedido de reintegração . .
IV. É abusiva a incidência de correção monetária e juros sobre o saldo
devedor durante o período de atraso na entrega do imóvel imputável
exclusivamente à construtora, devendo o saldo permanecer congelado ou
corrigido apenas por índice que não configure onerosidade excessiva ao
consumidor, sob pena de enriquecimento sem causa da parte inadimplente
.
.
V. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA.
[
...]
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Por sua vez, no que diz respeito aos vícios arguidos, vejamos os motivos
que levaram ao improvimento dos recursos, veja-se:
[
…]
Em breve retrospectiva, cuida-se de ação revisional com reintegração de
posse, na origem, a construtora autora alegou ter celebrado com os
promovidos contrato de promessa de compra e venda da unidade
imobiliária nº 1402, Torre B, do empreendimento Reserva Imperial, com
entrega prevista para 31 de março de 2014.
Sustentou que os compradores incorreram em inadimplência quanto à
parcela final do saldo devedor, a ser quitada mediante financiamento
bancário, vencida quando da expedição do "habite-se".
O Juízo a quo julgou improcedentes os pedidos autorais. Na
fundamentação, o magistrado de primeiro grau reconheceu que a
construtora foi a primeira a descumprir as obrigações contratuais,
atrasando a entrega da obra e a regularização documental (baixa de
hipoteca e expedição de CNDs ) necessária para o financiamento
bancário, regularização esta que ocorreu apenas no final de 2015, ou seja,
com um atraso superior a um ano e nove meses.
A sentença consignou que os promovidos demonstraram boa-fé e
capacidade financeira, tendo inclusive crédito aprovado junto à Caixa
Econômica Federal, o qual não se concretizou por culpa exclusiva da
construtora que não forneceu os documentos indispensáveis.
Reconheceu-se, ainda, que a posse dos promovidos não foi clandestina,
mas sim decorrente de uma entrega informal de chaves para mitigar os
transtornos do atraso, tanto que realizaram reformas e pagaram taxas
condominiais.
Por fim, declarou abusiva a correção do saldo devedor durante o período
de mora da construtora.
Aduziu, ainda, que os promovidos obtiveram a posse do imóvel de forma
clandestina, sob o pretexto de realizarem apenas a troca de portas,
caracterizando esbulho possessório, razão pela qual pleiteou a rescisão do
contrato e a reintegração na posse.
Pois bem.
Da análise detida dos autos e das provas documentais acostadas, conclui-
se que a sentença de primeiro grau não merece reparos.
A apelante fundamenta seu pleito resolutório na inadimplência da parcela
final do contrato, a qual deveria ser quitada, preponderantemente, através
de financiamento bancário.
Todavia, o conjunto probatório demonstra de forma inequívoca que a
apelante não cumpriu sua obrigação primária de entregar o imóvel
regularizado na data aprazada.
O contrato previa a entrega para 31/03/2014, contudo, a regularização
documental imprescindível para a concessão do financiamento imobiliário –
notadamente a baixa da hipoteca e a expedição de Certidões Negativas de
Débito ( CNDs ) – somente foi ultimada no final de 2015.
Incide, na espécie, a regra estatuída no artigo 476 do Código Civil, que
consagra a exceptio non adimpleti contractus , segundo a qual, nos
contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua
obrigação, pode exigir o implemento da do outro.
A construtora, estando em mora com a regularização do empreendimento,
não poderia exigir dos compradores a quitação do saldo devedor, uma vez
que o adimplemento destes dependia diretamente da documentação a ser
fornecida por aquela para a liberação do crédito bancário.
Ressalte-se que os apelados comprovaram sua capacidade financeira e
boa-fé processual ao juntarem aos autos a aprovação de crédito junto à
Caixa Econômica Federal no valor de R$ 380.699,46, montante suficiente
para cobrir a quase totalidade do saldo original.
A frustração do pagamento, portanto, não decorreu de insolvência ou
1651


 
Processo
0144141-14.2016.8.06.0001
vontade dos compradores, mas de obstáculo criado pela própria apelante
(mora accipiens ).
A construtora não aduziu nenhuma justificativa plausível para tamanho
atraso na entrega do imóvel e na regularização documental, sendo
descabido transferir aos consumidores o ônus de sua desídia
administrativa.
No tocante ao pedido de reintegração de posse, melhor sorte não assiste à
apelante. Não há que se falar em esbulho possessório ou posse
clandestina. Os elementos fáticos indicam que houve uma imissão na
posse consentida, ainda que de forma informal, como mecanismo de
mitigação dos prejuízos causados pelo atraso na obra.
O fato de os apelados terem realizado reformas, instalado móveis
planejados e assumido o pagamento de taxas condominiais mediante
boletos nominais enviados pela administração do condomínio corrobora a
tese de que a posse era pública, mansa e exercida com a ciência da
construtora.
Sendo a posse derivada de contrato de promessa de compra e venda e
estando os compradores amparados pela boa-fé e pela justa recusa de
pagamento ante a mora da vendedora, a posse classifica-se como justa,
nos termos do artigo 1.200 do Código Civil, afastando-se os requisitos
autorizadores da reintegração de posse previstos no artigo 561 do Código
de Processo Civil.
Por fim, no que tange ao saldo devedor, agiu com acerto o magistrado
sentenciante ao reconhecer a abusividade da correção monetária e
incidência de juros durante o período de atraso imputável exclusivamente à
construtora.
A atualização do saldo devedor pelo INCC/IGPM somada a juros, enquanto
a construtora permanecia inadimplente quanto à entrega da documentação
necessária ao financiamento, configura onerosidade excessiva ao
consumidor, vedada pelo artigo 39, V, e artigo 51, IV, do Código de Defesa
do Consumidor.
O congelamento do saldo devedor no período de mora da construtora é
medida de justiça para restabelecer o equilíbrio contratual, evitando o
enriquecimento sem causa da parte que deu causa ao atraso.
Portanto, diante dessas digressões, mostra-se evidente o descaso e o
descumprimento contratual por parte da autora, e, de igual sorte, o prejuízo
suportado pelos apelados.
De modo que, para evitar cansativa tautologia, transcrevo, in verbis , parte
da sentença apelada, que passa a integrar as razões de decidir:
[
…]
Por versar o presente feito sobre matéria de direito e considerá-lo
amplamente instruído, passo para o Julgamento Antecipado com fulcro no
art. 355, I do CPC.
Nesta órbita:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE
COBRANÇA - INDEFERIMENTO DE PROVAS - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECURSO.IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. 1. Cabe ao magistrado verificar
a existência de provas suficientes nos autos para ensejar o julgamento
antecipado da lide ou indeferir a produção de provas consideradas
desnecessárias, conforme o princípio do livre convencimento do julgador.
Infirmar os fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo para indeferir o
pedido de produção de prova testemunhal demandaria, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório dos .autos . Incidência da Súmula
7
/STJ. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido. ( AgRg no AREsp
5
81.956/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
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20/08/2015, DJe 28/08/2015)
No caso em tela, entendo suficientes para o julgamento da demandada as
provas produzidas nos autos, não havendo, assim, a necessidade de
produção de outras provas, razão pela qual o feito comporta julgamento no
estado em que se encontra, estando em condições de receber o
julgamento antecipado, com fundamento no artigo 355, inciso I, do Código
de Processo Civil. A questão posta à apreciação cinge-se ao alegado
descumprimento contratual por parte do réu e à ocorrência dos referidos
danos causados aos autores e a analise dos pleitos de multa e
indenização formulados pelos promovidos a luz do CDC, razão pela qual o
exame do mérito da questão estará restrito a tal matéria, consoante o
disposto no art.141 do CPC.
Passo a análise do mérito.
Na análise objetiva do presente caderno processual, observa-se que a
promovente intenciona com o ajuizamento da presente ação, reaver imóvel
que diz haver sido negociado mediante contrato de compra e venda e que
houve o descumprimento desse contrato pela parte promovida, por
inadimplemento e posse indevida do bem.
Ocorre que, de uma simples leitura aos fólios, verifico que a promovente no
ato negocial, para sua preservação e continuidade não forneceu aos
promovidos a documentação em prazo acordado/razoável para fins de
obtenção, por parte dos proprietários/consumidores, do financiamento junto
às instituições bancárias do saldo devedor contratual, além da extrapolação
do prazo de prorrogação contratual para entrega do bem prevista para o dia
3
1/03/2014, que somente ocorreu no início de 2015, com a entrega
informal, sem nenhuma solenidade, ou, protocolo, das chaves do imóvel,
ou melhor, a imissão de posse no imóvel, sem, contudo, sequer, ter ainda o
habite-se da obra ter sido liberado, a individualização da matrícula.
A parte autora alega que o valor corrigido e devido está em R$ 767.533,00
(setecentos e sessenta e sete mil, quinhentos e trinta e três reais) e o valor
que faltava a época da realização contratual foi o valor de R$ 489.470,36
(quatrocentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta reais e trinta e
seis centavos).
Ficou comprovado que a parte contestante quitou toda a entrada e parcelas
previstas no contrato R$ 355.533,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil,
quinhentos e trinta e três reais) devidamente corrigidos pelo INCC, a título
de sinal e parcelas mensais, subsistindo, tão-somente, o valor
remanescente para fins de financiamento, à época, pactuado em R$
4
12.000,00 (quatrocentos e doze mil reais).
O saldo devedor deve permanecer fixo desde a inadimplência dos
requeridos (com a não entrega das chaves em 31/03/2014) até a
disponibilização total da documentação para que os promovidos contratem
o financiamento bancário do saldo devedor (que ocorreu em DEZEMBRO
DE 2015), devendo as cláusulas que estabelecem o contrário restar
consideradas igualmente não escritas, visto que abusivas.
Infere-se que os promovidos detêm a posse do imóvel em questão, situado
na Rua Francisco Xerez n.º 140, Edifício Reserva Imperial, torre n.º 02,
unidade 1402, Bairro Patriolino Ribeiro, Fortaleza/CE, CEP 60810-035,
desde meados de 2015, oriunda da relação contratual erigida no
Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda de Bem Imóvel
Futuro Do Empreendimento Reserva Imperial (art. 561, I, CPC).
A autora afirma quebra contratual pelas rés, porém a mesma não cumpriu
com a cláusula 7 do referido contrato, onde ficou acordado que a entrega
das chaves estaria prevista para o dia 31/03/2014, porém a construção do
edifício e a regularização da documentação necessária atrasaram bastante,
restando a última documentação pronta (baixa da hipoteca da unidade
1
402-B) somente em novembro de 2015 e CND’s em dezembro 2015 (1
ano e 9 meses após a data prevista para entrega). Á fl. 233, os
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promoventes requerem a aplicação da multa por quebra contratual da
cláusula sétima, no valor de R$ 206.229,86 (duzentos e seis mil, duzentos
e vinte e nove reais e oitenta e seis centavos), equivalente à incidência de
atualização monetária pelo INCC; juros de 1% ao mês e multa de 2%.
Sobre o saldo devedor fixo de 31/03/2014 (R$ 489.470,36) até 17/12/2015
(prazo entrega das chaves) e ainda o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais)
por mês de atraso, ou seja, desde março de 2014 até dezembro de 2015;
por a autora descumprir parágrafo sétimo da cláusula dez do contrato
havido entre as partes, valor que deve ser pago totalmente desvinculado da
condição do saldo devedor dos autores em relação à construtora e
incorporadora, totalizando a quantia de R$ 154.423,66 (cento e cinquenta e
quatro mil, quatrocentos e vinte e três reais e sessenta e seis centavos).
A parte ré quitou toda a entrada e parcelas previstas no contrato,
subsistindo, o valor remanescente para fins de financiamento, à época,
pactuado em R$ 412.000,00 (quatrocentos e doze mil Reais).
A autora não aduziu nenhuma justificativa plausível para tratar tanto atraso
na entrega do imóvel, não sendo justo o valor do imóvel do financiamento
ser atualizado para R$ 767.533,00 (setecentos e sessenta e sete mil,
quinhentos e trinta e três reais), por atraso da parte autora em entregar os
documentos necessários para a realização do financiamento a época
planejada pelos réus, no qual anexaram o comprovante de aprovação de
financiamento perante a Caixa Econômica Federal.
Considero assim, a atualização do valor cobrado para quitação do imóvel
como abusiva, pois no que concerne ao descumprimento contratual, está
claro que partiu da autora. Extreme de dúvidas que a relação entre as
partes é consumerista e incide a proteção do microssistema carreado pelo
CDC que considera nula de pleno direito as disposições em comento.
Desta forma, impõe-se a submissão deste ponto do contrato ao que
determina o Código de Defesa do Consumidor em seu art. 51, inciso IV, e
art. 39, V, X e XII, in verbis :
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam
incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade ;
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras
práticas abusivas: ( omissis )
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; ( omissis )
X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços;
XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou
deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério;
Não há que se falar de reintegração de posse, pois a parte requerida faz
uso de boa-fé e está disposto a quitar o financiamento no valor justo e
devido.
Portanto, diante dessas digressões, mostra-se evidente o descaso e o
descumprimento contratual por parte da autora, e, de igual sorte, o prejuízo
suportado pelo casal Lauro e Giovanna, ante o descaso e a negligência da
promovente, a rescisão contratual que a autora pretende efetivar, a meu
entender, fica impossibilitada, pois a parte ré não agiu de má-fé, habitando
no imóvel em que realizou contrato de compra e venda, possui posse de
forma legal e passiva.
Diante do ponderado colaciono ajoeirado jurisprudencial nesse sentido, in
verbatim :
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. LIMINAR
DEFERIDA. MANUTENÇÃO. REQUISITOS DO ART. 927, DO CPC,
PREENCHIDOS. Deve ser mantida a decisão de deferimento da liminar
possessória quando presentes os requisitos do art. 927 do CPC, a saber: a)
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posse anterior; b) esbulho praticado pela ré; c) data do esbulho; d) perda
da posse, na ação de reintegração. No caso, a posse anterior da agravada
restou demonstrada, assim como o esbulho praticado por diversos
invasores. Assim, não há elemento a justificar a revogação da liminar
concedida pelo juízo a quo. Agravo de instrumento a que se nega
seguimento, por manifestamente improcedente (art. 557, caput, do CPC).
(TJ-RS - AI: 70064934219 RS, Relator: Voltaire de Lima Moraes, Data de
Julgamento: 25/05/2015, Décima Nona Câmara Cível, Data de Publicação:
Diário da Justiça do dia 29/05/2015)
Ademais, a rescisão contratual por ser uma das causas de extinção do
compromisso de compra e venda, pode se operar por consenso das partes
ou unilateralmente, por inadimplemento de uma das partes ou por questões
diversas, culminando no interromper do compromisso firmado não se
enquadra ao direito da parte autora, pois a mesmo foi quem descumpriu
cláusulas contratuais por extenso atraso na entrega das chaves e da
escritura necessária para o financiamento perante a instituição financeira.
[
...]
Estando correta assim, a r. sentença proferida, não merecendo qualquer
reparo ou censura, impõe-se, assim, o não provimento do apelo interposto.
Ante a negligência da promovente, a rescisão contratual que a autora
pretende efetivar resta impossibilitada, pois a parte ré não agiu de má-fé,
habitando no imóvel objeto do contrato de compra e venda e possuindo
posse de forma legal e passiva.
[
...]
O acórdão embargado enfrentou de forma clara, exauriente e
fundamentada todas as questões relevantes para o deslinde da
controvérsia.
Restou expressamente consignado que a responsabilidade pela rescisão
ou pelo retardamento do pagamento não pode ser imputada aos
consumidores, visto que a construtora descumpriu o prazo de entrega
aprazado para março de 2014 e falhou em fornecer a documentação
necessária para o financiamento junto à Caixa Econômica Federal.
O voto foi claro em relação aos pontos defendidos, aplicando corretamente
o Artigo 476 do Código Civil, que trata da exceção do contrato não
cumprido.
Não se verifica qualquer omissão, contradição ou obscuridade, mas sim o
inconformismo da parte com o resultado do julgamento.
A pretensão do embargante é, nitidamente, a rediscussão de matéria já
decidida, o que é vedado em sede de aclaratórios .
O recurso de embargos de declaração não é a via adequada para a
reforma do julgado ou para a substituição de uma tese jurídica por outra
que seja favorável à parte recorrente.
Conforme entendimento consolidado, o julgador não está obrigado a
responder a todos os questionamentos das partes quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.
O acórdão entregou a prestação jurisdicional de forma completa, ainda que
de modo contrário aos interesses do embargante.
Na espécie, a manifestação dos embargantes não se mostra pertinente,
visto que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
Neste sentido, colho entendimento jurisprudencial do STF, vejamos:
EMENTA Embargos de declaração nos embargos de declaração no agravo
regimental na ação cível originária. Inexistência de obscuridade a ser
sanada. Inovação recursal. Impossibilidade. Precedentes. 1. Não há
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obscuridade a ensejar o acolhimento dos embargos de declaração, nos
termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15). 2. A
Suprema Corte possui copiosa jurisprudência no sentido da impossibilidade
de inovação recursal. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STF - ACO:
1
903 PB 5000229-63.2012.1.00.0000, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de
Julgamento: 04/11/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 26/11/2020)
No caso analisado, as questões trazidas à discussão foram dirimidas de
forma suficientemente adequada, fundamentadas e sem omissões,
contradição ou obscuridade que necessite de qualquer esclarecimento.
Consequentemente, por ter sido analisada questão decisiva para a
elucidação da controvérsia, é desnecessária qualquer manifestação ulterior
sobre esta.
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Por fim, inviável o prequestionamento ambicionado pelos embargantes,
pois, mesmo para esse fim, é imprescindível a ocorrência de uma das
hipóteses previstas no artigo supracitado.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
232
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
HERMANO TEIXEIRA DOS SANTOS
RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - (CE23112-A)
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo PAULO EDUARDO PRADO - (CE24314-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0541377-29.2012.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: HERMANO TEIXEIRA DOS SANTOS
APELADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO
PROCESSO. ART. 485, IV, DO CPC. PARTE PREVIAMENTE INTIMADA
PARA SUPRIR A AUSÊNCIA DO PRESSUPOSTO. DESNECESSÁRIA A
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO .
1
. Compulsando os autos, verifico que a parte autora foi devidamente
intimada para proceder com a juntada do demonstrativo contábil do valor
mínimo que entenda legalmente devido. Ante o não cumprimento da
diligência, o processo ficou parado por bastante tempo, o que ensejou nova
intimação da parte.
2
. O prazo decorreu sem que nada fosse apresentado ou requerido,
conforme certidão de ID 34095255 , o que culminou na extin ção d o
processo sem resolução de mérito.
3
. Sobre o tema, o artigo 485, §1º, do Código de Processo Civil é claro ao
exigir a prévia intimação pessoal para os casos de abandono da causa,
hipóteses descritas nos incisos I e III do referido dispositivo.
4
. No caso dos autos, contudo, não se trata de hipótese de abandono da
causa. Em verdade, a extinção do processo se deu pela ausência de
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do
processo, conforme a aplicação do art. 485, inciso IV, uma vez que a parte
autora não realizou as atribuições que lhe competia, deixando de proceder
com a juntada da mencionada documentação.
5
. Dessa forma, desnecessária se faz a intimação pessoal da parte autora.
. Recurso conhecido e desprovido.
6
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3 ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO , em conformidade
com o voto do eminente R elator.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto por Hermano Teixeira dos
Santos em face de sentença proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza/CE que extinguiu o processo, sem resolução do
mérito, ante a falta de interesse processual da parte.
Em suas razões recursais, sustenta manifesto error in procedendo , ante
expressa violação ao art. 485, §1º, do Código de Processo Civil. Requer,
assim, a reforma da decisão, com o provimento recursal.
É o que importa relatar.
VOTO
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse,
legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os
pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser
admitido, o que impõe o seu conhecimento e a sua apreciação.
Compulsando os autos, verifico que a parte autora foi devidamente
intimada para proceder com a juntada do demonstrativo contábil do valor
mínimo que entenda legalmente devido. Ante o não cumprimento da
diligência, o processo ficou parado por bastante tempo, o que ensejou nova
intimação da parte.
O prazo decorreu sem que nada fosse apresentado ou requerido, conforme
certidão de ID 34095255, o que culminou na extinção do processo sem
resolução de mérito.
Sobre o tema, o artigo 485, §1º, do Código de Processo Civil é claro ao
exigir a prévia intimação pessoal para os casos de abandono da causa,
hipóteses descritas nos incisos I e III do referido dispositivo.
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No caso dos autos, contudo, não se trata de hipótese de abandono da
causa. Em verdade, a extinção do processo se deu pela ausência de
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do
processo, conforme a aplicação do art. 485, inciso IV, uma vez que a parte
autora não realizou as atribuições que lhe competia, deixando de proceder
com a juntada da mencionada documentação.
Dessa forma, desnecessária se faz a intimação pessoal da parte autora.
No mesmo sentido é o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E
REGULAR DO PROCESSO. PARTE QUE DEIXOU DE FORNECER
ENDEREÇO PARA FINS DE CITAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO VEÍCULO.
INTIMAÇÃO DO CAUSÍDICO EFETIVADA. INÉRCIA. HIPÓTESE
PERFEITAMENTE APLICÁVEL AO CASO. DESNECESSÁRIA
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. PRECEDENTES DESTE TJCE.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1 - O
cerne da controvérsia consiste em analisar se acertada a sentença que
julgou extinto o processo sem resolução de mérito na AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO nos termos do art. 485, IV do CPC, em razão da inércia do
Apelante em informar o endereço atualizado do devedor. 2 - É ônus da
parte autora promover a citação, que é pressuposto de validade do
processo, nos termos dos arts. 239 c/c 319, II, ambos do CPC. A falta de
citação, portanto, enseja a extinção do processo por ausência de
pressuposto de constituição válido e regular do processo, com esteio no
art. 485, IV do CPC. 3 - O advogado do promovente foi intimado para
apresentar o endereço do promovido, sendo a decisão respectiva
publicada em nome do causídico devidamente constituído,
importando ressaltar que no decisum há indicação expressa de que
não cumprida a determinação o processo seria extinto nos termos do
art. 485, IV do CPC, evitando, assim, decisão surpresa. 4 - O
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
¿
a falta de citação do réu configura ausência de pressuposto de validade
da relação processual, ensejando sua extinção sem exame de mérito,
prescindindo da intimação prévia do autor¿. (AgInt no AREsp n.
1.872.705/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.) 5 - Recurso conhecido e
improvido. Sentença Mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para, no
mérito, negar-lhe provimento, tudo nos termos do voto do Des. Relator.
Fortaleza, . JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA
FILHO Relator
(Apelação Cível - 0205955-80.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 01/10/2024, data da publicação: 01/10/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE
CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO.
ART. 485, IV, DO CPC. AUSÊNCIA DE ENDEREÇO VÁLIDO PARA
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EFETIVAÇÃO DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO E CITAÇÃO
DA PARTE PROMOVIDA. PARTE AUTORA INTIMADA POR
ADVOGADO. INÉRCIA. IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO
FEITO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. NÃO
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO À
DECISÃO SURPRESA. PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA SUPRIR A
AUSÊNCIA DO PRESSUPOSTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. DECISÃO, SENTENÇA MANTIDA 1. Cinge-se a controvérsia
em examinar o acerto ou desacerto da decisão monocrática ad quem
(fls.190/196) que negou provimento a recurso de apelação interposto pelo
banco agravante, mantendo a sentença que extinguiu o feito sem resolução
de mérito, com esteio no Art. 485, IV, do CPC, em razão de o banco
recorrente não ter fornecido novo endereço do réu para cumprimento do
mandado de busca e apreensão e citação do Réu, apesar de regularmente
intimado por seu causídico, configurando ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. 2. Na decisão
interlocutória de fls.37/38, o julgador de primeiro grau deferiu o pleito
liminar de busca e apreensão, nos termos da legislação vigente. 3. Foram
expedidos vários mandados de busca e apreensão do bem e citação do
réu, no entanto, o oficial de justiça os devolveu (fls.68, 82, 128 e 147),
certificando que deixou de cumprir a ordem judicial por não localizar o
promovido nem o bem nos endereços constantes nos mandados. 4. No
despacho de fl.165 foi determinado a intimação do banco autor para, em 15
(quinze) dias, apresentar o paradeiro do veículo que pretende apreender e,
no mesmo prazo, dizer se tem interesse na conversão da ação em
execução; em respeito ao princípio da vedação às decisões surpresas (art.
1
0, CPC), advertiu que, decorrido o prazo assinalado sem o cumprimento
do que ordenado, o processo será extinto pela ausência de pressuposto de
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, com
fundamento no art. 485, IV do CPC. 5. Após a publicação da decisão no
Diário da Justiça (fls. 166/167), sem o cumprimento pelo banco autor, às
fls. 77/78 foi prolatada a sentença de extinção do processo, sem resolução
de mérito, com esteio no Art. 485, IV, do CPC, em virtude da ausência de
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo, uma vez que o requerente deixou de promover os atos e as
diligências que lhe incumbiam. 6. Não merecem prosperar os argumentos
do apelante que a inércia não implica em ausência dos pressupostos de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, quando o
adequado seria a extinção do feito nos termos do art.485, III, do Código de
Processo Civil, sendo necessária sua intimação pessoal, como estabelece
o §1º do referido dispositivo 7. O art. 239 do CPC é claro ao estabelecer
que, para a validade do processo, é indispensável a citação do réu,
ressalvadas certas hipóteses, de modo que a inércia da parte autora em
recolher as custas de diligência do oficial de justiça para proceder a
citação, impede o prosseguimento do processo, evidenciando, por
conseguinte, ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo (Art; 485, IV, CPC), cuja
ausência, enseja à extinção do feito, não sendo caso de intimação pessoal
da parte autora, que só é exigido no caso de abandono da causa (art.485, II
e III, CPC). 8. Logo, conclui-se que o juiz singular, no caso concreto, atuou
dentro da mais completa legalidade e com estrita observância ao devido
processo legal, não havendo que se falar em quebra dos princípios da
proporcionalidade, da cooperação, da primazia do julgamento de mérito e
do não julgamento surpresa como meio de contornar a inércia autoral e, em
cadeia, de reverter o correto encerramento prematuro da demanda. 9.
Nessa perspectiva, o caso em análise mostra-se inteiramente dentro do
disposto nas jurisprudências colacionadas, ou seja, houve intimação da
parte autora para informar endereço válido do Réu para cumprimento
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liminar de busca e apreensão,, sob pena de extinção do feito, e este,
devidamente intimaoa, manteve-se inerte. 10. Logo, a decisão monocrática
ad quem deve ser mantida. 11. Agravo interno conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em julgamento
de Turma, por unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso,
nos termos do voto da Relatora. DESEMBARGADORA LIRA RAMOS DE
OLIVEIRA Relatora
(Agravo Interno Cível - 0128996-15.2016.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) LIRA RAMOS DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 03/08/2022, data da publicação: 03/08/2022)
Outrossim, apesar de a sentença ter utilizado fundamento diverso para
justificar a extinção do processo, fato é que este Tribunal não está adstrito
a fundamento jurídico, porquanto prevaleça o princípio iura novit curia (o
juiz conhece o direito) e este acórdão está sendo proferido nos limites
fáticos do pedido e da causa de pedir.
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça inclusive elucidou que “os
fundamentos jurídicos apresentados pelas partes não vinculam o juiz, ao
qual cabe aplicar o direito conforme os fatos que lhe foram apresentados,
mesmo que por fundamento diverso do invocado pelas partes, segundo o
princípio do livre convencimento motivado. A mesma lógica, com as
devidas adaptações, deve ser observada na instância recursal”.
(RECURSO ESPECIAL Nº 2051954 - SP (2022/0239465-8))
Assim, o julgador não está vinculado ao fundamento legal invocado pelas
partes ou mesmo adotado pela instância a quo , podendo qualificar
juridicamente os fatos trazidos ao seu conhecimento.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
Fortaleza, data indicada no sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
233
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Órgão julgador colegiado
Relator
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Promessa de Compra e Venda
S R PARTICIPACOES LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RODOLFO LICURGO TERTULINO DE OLIVEIRA - (CE10144-A)
ESPIRITO SANTO INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS S.A
Advogado(s) - Polo passivo RENATA CARVALHO FREIRE - (CE27057-A)
LIDIA MARIA FERNANDES LOUREIRO - (CE28044-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0050619-86.2020.8.06.0034 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: S R PARTICIPACOES LTDA
APELADO: ESPIRITO SANTO INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS S.A
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
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REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
IV.1 – Da omissão da fundamentação do acórdão. Do prequestionamento
da norma legal do art. 373, I, II e §1º, CPC. Necessidade de
pronunciamento da Corte para esclarecer, frente à redação da norma, se
seria possível proceder à inversão do ônus da prova somente por ocasião
da sentença, e não por decisão saneadora devidamente fundamentada,
atribuindo à Embargante o ônus de provar os pagamentos feitos à
Embargada e inexistência de simulação:
(…)
IV.2 – Da omissão do acórdão. Inversão do ônus da prova feita em
sentença que, no julgamento da lide, atribuiu à Autora/Embargante encargo
probatório do qual esta não teria mais possibilidade de se desincumbir,
caracterizando a hipótese de decisão surpresa tratada nos arts. 9 e 10 do
CPC. Necessidade de manifestação para fins de prequestionamento das
normas:
(…)
IV.3 – Da omissão do acórdão. Sentença que invocou o fundamento da
simulação maliciosa para anular os contratos de compra e venda,
1666


 
Processo
0050619-86.2020.8.06.0034
demandando da Autora prova dos pagamentos efetuados e prova da
inexistência da simulação fraudulenta. Necessidade de que a Corte se
manifestasse, a título de prequestionamento, no sentido de esclarecer,
frente ao que dispõem os arts. 9 e 10 do CPC, se seria possível declarar a
simulação maliciosa apenas em sentença e demandar da Autora prova dos
pagamentos e inexistência da simulação:
(…)
8
5. Assim, faz-se imperioso que seja SUPRIDA a OMISSÃO do acórdão
sobre esse relevante ponto da apelação, máxime para fins de
PREQUESTIONAMENTO das normas legais dos arts. 9 e 10 do CPC, com
o escopo de que esta Corte:
(i) Suprindo a OMISSÃO nesse ponto, que esta Câmara passe a se
pronunciar especificamente sobre o momento da sentença (que não guarda
anterior relação com as anteriores intimações sobre provas), esclarecendo,
frente ao que dispõem os arts. 9 e 10 do CPC, se seria possível, na
decisão de mérito, atribuir novo encargo probatório à Autora excedente
àquele do art. 373, I, CPC (ou seja, além de provar o que alegou na inicial,
ter que provar a regularidade do negócio e ausência de simulação); ou se
tal providência feita somente na sentença configura decisão surpresa e
viola as normas mencionadas;
(ii) Que este e. TJCE, à guisa de PREQUESTIONAMENTO, passe a se
manifestar sobre a exegese dos arts. 9 e 10 do CPC, especificamente no
que se refere à providência adotada na sentença, elucidando se, à luz do
texto legal das normas, era possível atribuir à Autora – na ocasião do
julgamento da lide – novo encargo a respeito do qual NÃO havia mais
possibilidade de se manifestar e/ou se desincumbir (o pronunciamento urge
porque o art. 10 do CPC dispõe justamente que NÃO se decidirá com base
em fundamento a respeito do qual não se deu à parte a oportunidade de se
manifestar).
IV.3 – Da omissão do acórdão. Sentença que invocou o fundamento da
simulação maliciosa para anular os contratos de compra e venda,
demandando da Autora prova dos pagamentos efetuados e prova da
inexistência da simulação fraudulenta. Necessidade de que a Corte se
manifestasse, a título de prequestionamento, no sentido de esclarecer,
frente ao que dispõem os arts. 9 e 10 do CPC, se seria possível declarar a
simulação maliciosa apenas em sentença e demandar da Autora prova dos
pagamentos e inexistência da simulação.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) o integral provimento dos
presentes Embargos de Declaração, a fim de que esta Colenda Câmara de
Direito Privado:
V.1 – Supere a primeira omissão existente na fundamentação do acórdão,
passando este Egrégio Tribunal de Justiça a se pronunciar expressamente
acerca da possibilidade de inversão do ônus da prova em sede de
sentença, com a atribuição à autora do encargo de comprovar a
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regularidade do negócio jurídico e a inexistência de simulação, à luz do
disposto no art. 373, §1º, do Código de Processo Civil, que exige decisão
fundamentada e a prévia concessão de oportunidade para que a parte se
desincumba do ônus que lhe foi atribuído.
V.2 – Supere a segunda omissão do aresto, a fim de que esta Egrégia
Câmara se manifeste acerca da compatibilidade da providência adotada na
sentença com os arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil, esclarecendo
se seria juridicamente admissível, por ocasião do julgamento, atribuir à
autora encargo probatório diverso e mais amplo daquele previsto no art.
3
73, I, do CPC — consistente em provar, além dos fatos constitutivos de
seu direito, a regularidade do negócio jurídico e a inexistência de simulação
—
ou se tal medida, adotada apenas na sentença, configura decisão
surpresa, em afronta às normas processuais mencionadas.
V.3 – Supere a terceira omissão do acórdão e, para fins de
prequestionamento, manifeste-se expressamente sobre a interpretação dos
arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil, especialmente quanto à
possibilidade de, no momento da sentença, atribuir-se à autora novo
encargo probatório consistente na comprovação da inexistência de
simulação — ônus que, em princípio, incumbiria à parte ré.
V.4 – Supere a quarta omissão do decisum, para que este órgão colegiado
examine a tese recursal referente à configuração de decisão surpresa, em
razão de a sentença ter se fundamentado em argumento novo —
consistente na alegada simulação fraudulenta — jamais suscitado pelas
partes, sobre o qual não lhes foi oportunizada manifestação prévia ou
produção de prova, em afronta ao disposto nos arts. 9º e 10 do Código de
Processo Civil.
V.5 – Por fim, caso o suprimento das omissões apontadas conduza à
alteração das conclusões do acórdão embargado, requer-se a atribuição de
efeitos infringentes aos presentes declaratórios, para que seja provida a
apelação anteriormente interposta, com a consequente anulação da
sentença, seja:
a) em razão da inversão do ônus da prova em desconformidade com o art.
3
73, §1º, do Código de Processo Civil;
b) seja em virtude de ter o decisum se fundado em fundamento novo —
simulação fraudulenta — sobre o qual as partes não puderam previamente
se manifestar ou produzir prova, em violação aos arts. 9º e 10 do Código de
Processo Civil;
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à instância de
origem, para que seja reaberta a fase instrutória, com a prévia delimitação
dos pontos controvertidos e a adequada distribuição do ônus da prova
entre as partes.
Contrarrazões (33628681).
É o Relatório.
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VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de recurso interposto pela SR PARTICIPAÇÕES LTDA, em face
da sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Aquiraz,
que julgou improcedente a adjudicação compulsória dos imóveis descritos
na exordial, visto a suposta simulação dos imóveis dados como garantia de
mútuo, por parte da apelada SPE ESPÍRITO SANTOS INVESTIMENTO
IMOBILIÁRIO S/A, nos seguintes termos:
[
...].
Diante do exposto, julgo Improcedente o pedido de Adjudicação
Compulsória e Parcialmente Procedente a Reconvenção declarando que o
negócio jurídico celebrado entre as empresas é nulo por se tratar de
simulação, para prejudicar terceiros, devendo assim retornar ao estado
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anterior, como se nunca houvesse tido, ou seja, os lotes ficam em nome da
ESPÍRITO SANTO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A e a mesma deve
devolver a quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) corrigida
monetariamente pelo INPC desde a data de 02 de setembro de 2019 e
aplicados juros de um por cento ao mês, a partir da citação do primeiro
processo.
Revogo a tutela anteriormente concedida, devendo ser retirada a anotação
de gravame de inalienabilidade/intransferibilidade dos imóveis objeto dos
quatro processos, após o trânsito em julgado da sentença.
Sucumbência do postulante, motivo pelo qual fixo os honorários em 10 %
sobre o valor da condenação.
Publique, registre-se e intimem-se
[
...]
Irresignada, a requerida SR PARTICIPAÇÕES LTDA, interpôs o presente
recurso, às fls. 656/701, no qual arguiu, em síntese, a legalidade dos
instrumentos contratuais, relacionados aos 37 lotes, comprovando tais fatos
através dos contratos assinados e pelos termos de quitações dos valores
pagos subscritos por dois diretores e pela notificação efetivada, relata
ainda, sobre a inversão do ônus da prova, bem como a afronta ao artigo 10
do CPC, visto a decisão surpresa, dentre outros fundamentos.
Por fim, requer o conhecimento e o recebimento do presente recurso, em
ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo, para acolher as razões ora
declinadas, no sentido de que seja reformada a sentença, determinando a
adjudicação dos imóveis, a partir da premissa de quitação dos contratos,
julgando procedente a reconvenção condenando o apelado aos honorários
e custas processuais.
Devidamente intimada, a apelada SPE ESPÍRITO SANTOS
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO S/A, de fls. 737/767.
Este é o breve relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos quais autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelece o art. 1.009 e
seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Cuida-se de recurso interposto pela recorrente contra sentença proferida
pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Aquiraz, que julgou
improcedente o pedido de adjudicação compulsória dos imóveis descritos
na petição inicial, ao fundamento de que haveria simulação na operação
que envolveu a oferta dos bens como garantia de mútuo pela recorrida SPE
Espírito Santos Investimento Imobiliário S/A.
Em breve retrospectiva, trata-se na origem de ação de adjudicação
compulsória, onde a Apelante ajuizou a ação alegando ter adquirido, em 02
de setembro de 2019, 37 (trinta e sete) lotes do
loteamento Celebration Ville, totalizando 150 (cento e cinquenta) lotes em
quatro contratos distintos (posteriormente reunidos), e ter realizado a
quitação total de todos eles.
Narrou que, após o pagamento, a Apelada se recusou a outorgar a
escritura definitiva, motivo pelo qual ajuizou a demanda buscando a
adjudicação compulsória dos imóveis e, subsidiariamente, a condenação
da Apelada em obrigação de fazer para a transferência da propriedade.
Em sede de tutela de urgência cautelar, pleiteou a indisponibilidade dos
lotes, o que foi deferido liminarmente pelo Juízo a quo.
A ESPÍRITO SANTO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A apresentou
Contestação com Reconvenção, arguindo, em suma, que a Apelante
manejou quatro ações conexas (referentes a 129 lotes no total, sendo 37
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nesta ação, nº 0050619-86.2020.8.06.0034 ), solicitando a reunião dos
feitos.
Em preliminar, suscitou a impugnação ao valor da causa em dois dos
processos. No mérito, sustentou que, na verdade, houve uma operação de
mútuo (empréstimo) no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para
seu sócio, Sr. Bruno Barbosa Borges, e que os contratos de compra e
venda dos lotes foram meramente simulados para servir como garantia do
pagamento do mútuo (pacto comissório implícito), o que é vedado pelo
ordenamento jurídico.
Alegou que a Apelante não comprovou o pagamento do valor total de R$
3
.870.000,00 dos contratos e que o "Termo de Quitação" foi assinado no
mesmo dia do contrato e do repasse dos R$ 500.000,00, um mês antes do
vencimento da parcela única, o que reforça a tese de simulação. Requereu
a improcedência da ação e, em Reconvenção, a declaração de nulidade do
Contrato de Compra e Venda simulado, com a manutenção da validade do
ato dissimulado, que seria a operação de mútuo de R$ 500.000,00.
O Juízo singular, após o saneamento do feito, que incluiu o reconhecimento
da conexão e a reunião dos processos, e após a instrução processual com
depoimento pessoal do proprietário da empresa autora e oitiva do antigo
sócio gestor da requerida (Sr. Bruno Barbosa Borges), proferiu sentença.
A sentença afastou a preliminar de impugnação ao valor da causa, por
entender que o valor atribuído correspondia ao proveito econômico
pretendido (parte dos lotes de cada contrato).
No mérito, o Juízo a quo acolheu a tese da simulação, ressaltando que: a
Apelante não comprovou o pagamento de R$ 4.000.000,00 (quatro
milhões) em espécie; a quitação datada do mesmo dia do contrato, mas
antes do vencimento da parcela única, era estranha; a grande disparidade
entre o preço de venda de R$ 30.000,00 por lote e o valor de mercado (R$
6
0.000,00, segundo o próprio autor) demonstrava a simulação. Concluiu
que a simulação visava prejudicar terceiros (credores da Apelada) e que a
alegação de simulação pela própria parte contratante é permitida pelo
CC/2002.
Assim, o Juízo julgou improcedente o pedido de Adjudicação Compulsória
e Parcialmente Procedente a Reconvenção, para: a) declarar nulo o
negócio jurídico simulado; b) determinar o retorno ao estado anterior (lotes
em nome da Apelada); e c) condenar a Apelada a devolver a quantia de R$
5
00.000,00 (quinhentos mil reais), corrigida monetariamente e com juros.
Revogou a tutela de urgência, condenando a Apelante ao pagamento dos
ônus sucumbenciais.
A Apelante, em suas razões recursais, reitera os argumentos da exordial e
da réplica, impugnando a conclusão da simulação e requerendo a reforma
da sentença para julgar procedente a Ação de Adjudicação Compulsória.
Pois bem.
Da Preliminar - Impugnação ao Valor da Causa e decisão surpresa.
A preliminar de impugnação ao valor da causa suscitada pela Apelada em
sua contestação foi corretamente afastada na sentença.
Nos termos do art. 292, II, do Código de Processo Civil, o valor da causa
nas ações que buscam a outorga de escritura ou a adjudicação de imóvel
deve ser o valor do contrato ou o valor do bem.
No caso, a Apelante buscou a adjudicação de apenas parte dos lotes
constantes do contrato original, uma vez que soube da alienação de outros
a terceiros.
O valor atribuído à causa (R$ 1.110.000,00 neste processo) é o valor do
contrato de compra e venda específico ao qual se refere esta ação
(Contrato 01), o que atende à determinação legal e representa o proveito
econômico buscado pela Apelante neste feito.
Não se trata de valor irrisório ou desproporcional. Rejeito, portanto,
qualquer arguição no sentido de reformar a decisão quanto a este ponto.
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A descaracterização da decisão surpresa ocorre quando é garantido às
partes o direito ao contraditório prévio e efetivo sobre todos os
fundamentos que podem influenciar o julgamento, inclusive matérias de
ordem pública.
Situação que não restou caracterizada nos presentes autos, uma vez que o
juízo oportunizou todos os meios de defesa a ambas as partes, inclusive,
intimando apelante por duas vezes para informar quais provas pretendia
produzir (fls. 451 e 507), que de plano abril mão a ora apelante, solicitando
o julgamento antecipado do feito, consoante se observa as fls. 454/455 e
5
08, o que descaracteriza a decisão surpresa, estabelecida nos artigos 9º e
0º.
1
Neste sentido, colho jurisprudência pátria:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA . JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA COM BASE EM
FUNDAMENTO DIVERSO DO ALEGADO. EFEITO DEVOLUTIVO
DA APELAÇÃO . PERSPECTIVA VERTICAL. DECISÃO SURPRESA.
AUSÊNCIA. 1 . Ação de cobrança de indenização securitária ajuizada em
1
5/4/2016, da qual foi extraído o presente recurso especial interposto em
4/04/2021 e concluso ao gabinete em 16/9/2022.2. O propósito recursal
1
consiste em definir se o acórdão recorrido, o qual deu provimento à
apelação para julgar improcedente o pedido formulado na petição inicial
com base em fundamento diverso do suscitado pela recorrida, é extra petita
e violou o princípio da não surpresa.3 . Conforme os arts. 141 e 492 do
CPC/15, se o julgador agir fora dos limites definidos pelas partes e sem
estar amparado em permissão legal que o autorize examinar questões de
ofício, haverá violação do princípio da congruência ou adstrição. A decisão
não pode dar mais que o requerido (ultra petita), conceder coisa diversa da
pedida (extra petita) e nem deixar de se pronunciar sobre todo o pedido,
decidindo aquém do pedido (citra petita).4 . No entanto, os fundamentos
jurídicos apresentados pelas partes não vinculam o juiz. Cabe-lhe aplicar o
direito à espécie conforme os fatos e provas trazidas à sua apreciação,
mesmo que por fundamento diverso do invocado pelas partes,
notadamente diante do princípio do livre convencimento motivado
(da mihi factum dabo tibi ius).5. A mesma lógica, com as devidas
adaptações, deve ser observada na instância recursal, a partir da
delimitação do efeito devolutivo do recurso interposto, o qual deve ser
compreendido em conformidade com duas principais perspectivas: (a)
extensão (perspectiva horizontal) e (b) profundidade (perspectiva vertical) .
A extensão do efeito devolutivo é definida pelo pedido do recorrente, visto
que nenhum juiz ou órgão judicial pode prestar a tutela jurisdicional senão
quando requerida pela parte. De outro, a profundidade é delimitada por
todos os elementos constantes no processo que sejam relevantes para o
deslinde da matéria devolvida ao órgão julgador ad quem, ainda que não
suscitados no recurso. Nessa perspectiva, a eleição de argumentos pela
parte, em seu recurso, não vincula o julgador na tomada de
decisão. Doutrina . Precedentes.6. Na espécie, não há decisão extra petita,
uma vez que a apelação devolveu ao órgão julgador ad quem matéria
sobre o dever contratual de pagamento de indenização securitária. O
TJ/SP, ao decidir pela ausência desse dever, porque a apólice não estava
em vigor na data do sinistro, não concedeu mais do que requerido
na apelação . A invocação de fundamento diverso daquele manifestado na
apelação não representa violação ao princípio da adstrição ou da
congruência.7. A vedação à decisão surpresa não implica exigir do julgador
que toda solução dada ao deslinde da controvérsia seja objeto de consulta
às partes antes da efetiva prestação jurisdicional, mormente quando já lhe
foi oportunizada manifestação acerca do ponto em discussão. Precedentes
.
No particular, a recorrente se manifestou sobre a questão relativa à
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vigência da apólice na própria petição inicial, de modo que não há decisão
surpresa.8. Recurso especial conhecido e não provido.(STJ - REsp:
2
051954 SP 2022/0239465-8, Relator.: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data
de Julgamento: 13/08/2024, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de
Publicação: DJe 15/08/2024)
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 10 E 933 DO NCPC . INCORRÊNCIA.
DECISÃO SURPRESA. NÃO CONFIGURADA.
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA . INCIDÊNCIA SÚMULA N.º 284 DO STF.
NEGOU-SE PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. 1 . Aplica-se o NCPC
a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado
pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC. 2. A vedação à decisão surpresa não significa que o
julgador deve consultar as partes antes da cada solução dada às
controvérsias apresentadas, especialmente quando já lhes foi dada
oportunidade para apresentar manifestação, tendo se estabelecido
o contraditório . Precedente. 3. Negou-se provimento ao
agravo interno.(STJ - AgInt no AREsp: 2079926 MG 2022/0056957-1, Data
de Julgamento: 22/11/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de
Publicação: DJe 24/11/2022)
Cumpre ressaltar, que, embora existam outras ações envolvendo as
mesmas partes e o mesmo condomínio, cada demanda trata de lotes
distintos, inexistindo comunicação entre os objetos litigiosos. Assim, não há
prejudicialidade a impedir o exame individual de cada processo, inclusive
porque algumas ações, ainda tramitam em primeiro grau, o que autoriza o
regular julgamento do presente recurso.
Do Mérito – Da Simulação e da Adjudicação Compulsória
A controvérsia central reside na natureza do negócio jurídico celebrado
entre as partes: se foi uma legítima compra e venda de lotes, apta à
adjudicação compulsória, ou um negócio simulado para mascarar um
mútuo com cláusula de garantia proibida (pacto comissório implícito).
O ato ensejador de simulação traduz, necessariamente, uma inverdade. A
simulação caracteriza-se, assim, pela intencional incongruência entre a
vontade real e a declarada, visando criar um ato jurídico que, de fato,
inexiste, ou, então ocultar, sob determinada aparência, o ato
verdadeiramente desejado.
O juízo de origem, após minuciosa análise do conjunto probatório,
notadamente a prova documental e os depoimentos colhidos, concluiu pela
ocorrência de simulação. Esta conclusão se baseia em fatos concretos e
incontroversos:
Ausência de comprovação do pagamento integral: A Apelante não logrou
êxito em comprovar o pagamento da vultosa quantia de R$ 4.000.000,00
(quatro milhões de reais) alegadamente feito em espécie, nem a entrega
dos pagamentos fracionados, sem contrato prévio. O ônus da prova do fato
constitutivo de seu direito incumbia à Apelante, nos termos do art. 373, I, do
CPC, o que não ocorreu.
Incongruência temporal e de valor: O "Termo de Quitação" foi assinado no
mesmo dia da celebração dos contratos (02/09/2019), um mês antes da
data de vencimento da única parcela prevista para 02/10/2019, o que é
totalmente incompatível com a praxe mercantil. Além disso, a transferência
de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a conta da empresa do sócio
da Apelada, no mesmo dia, confere verossimilhança à tese do mútuo.
Valor vil dos imóveis: A venda de 150 lotes pela metade do preço de
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mercado (R$ 30.000,00 quando o valor de mercado seria R$ 60.000,00,
conforme o próprio Apelante) em uma negociação de grande volume, sem
justificativa plausível, reforça a tese de que o negócio jurídico formal
(compra e venda) não corresponde à vontade real das partes.
Simulação para fraudar credores: A situação financeira precária da
Apelada, que motivou o sócio a receber o mútuo em conta de empresa
particular, indica que a transferência da titularidade dos lotes visava retirar
bens da possibilidade de penhora, o que configura simulação com intuito de
prejudicar terceiros.
Dessumindo das provas produzidas a caracterização de ato simulado na
promessa de compra e venda de imóvel com o propósito de disfarçar
garantia dada em razão de mútuo realizado entre "comprador" e
"
vendedor", a anulação do ato de alienação objeto do litígio é imposição de
lei, não havendo de se pretender, assim, a correspondente adjudicação
compulsória.
A simulação, seguindo o conceito de Carlos Roberto Gonçalves, "é uma
declaração falsa, enganosa, da vontade, visando aparentar negócio diverso
do efetivamente desejado. [...] É uma desconformidade consciente da
declaração, realizada de comum acordo com a pessoa a que se destina,
com o objetivo de enganar terceiros ou fraudar a lei".
O artigo 167 do Código Civil trata da simulação como efetiva causa de
nulidade do negócio jurídico, nesses termos:
"
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se
dissimulou, se válido for na substância e na forma.
§
1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas
às quais realmente se conferem, ou transmitem;
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados."
Outrossim, a simulação implica nulidade do negócio jurídico, motivo pelo
qual "não é suscetível de confirmação, nem convalesce pelo decurso do
tempo" (art. 169 do CC), razão pela qual não há falar em direito adquirido
ou em ato jurídico perfeito, inexistindo afronta ao art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal.
Diante disso, o negócio simulado é nulo de pleno direito, conforme o art.
1
67 do Código Civil, por conter "declaração, confissão, condição ou
cláusula não verdadeira" (§ 1º, II). A nulidade absoluta não se convalida e
pode ser alegada por qualquer interessado ou reconhecida de ofício.
Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de
Justiça é clara ao declarar a nulidade de contratos de compra e venda
simulados que, na verdade, disfarçam pacto comissório. O art. 1.428 do
Código Civil veda o pacto comissório, ou seja, a cláusula que autoriza o
credor a ficar com o objeto da garantia em caso de inadimplência, pois o
credor deve buscar a satisfação de seu crédito pelas vias legais
(execução).
A alegação da Apelante no sentido de que a Apelada não poderia se
beneficiar da própria torpeza ao arguir a simulação não se sustenta à luz da
legislação atual. O Código Civil de 2002, em seu art. 167, não faz distinção
entre simulação maliciosa ou inocente, e a jurisprudência do STJ superou a
vedação do antigo art. 104 do CC/1916.
Transcreve-se a jurisprudência que corrobora o entendimento:
"
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LOCAÇÃO.
SIMULAÇÃO INOCENTE DE NEGÓCIO JURÍDICO. PREVALÊNCIA DO
CONTRATO DISSIMULADO. ANULAÇÃO DA AVENÇA SIMULADA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 1. HÁ NEGÓCIO
JURÍDICO SIMULADO INOCENTE QUANDO AS EVIDÊNCIAS
CONSTANTES DOS AUTOS CONDUZEM O MAGISTRADO À
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CONCLUSÃO DE QUE AQUELE QUE FIGURARA COMO LOCATÁRIO
APENAS "EMPRESTOU" SEU NOME PARA A CONCRETIZAÇÃO DA
LOCAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIRA PESSOA, SEM FINALIDADE
LESIVA, MAS APENAS COM O INTUITO DE SE PERMITIR AO EFETIVO
OCUPANTE DO IMÓVEL A CONTINUAÇÃO DO FUNDO DE COMÉRCIO
INSTALADO NO IMÓVEL LOCADO, PARA O POSTERIOR PAGAMENTO
DA DÍVIDA. 2. CONSTATANDO-SE A OCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO
INOCENTE, O MAGISTRADO DEVE, DE OFÍCIO, ANULAR O NEGÓCIO
SIMULADO E MANTER VÁLIDO AQUELE QUE FORA DISSIMULADO. 3.
NECESSÁRIO MAJORAR-SE A VERBA HONORÁRIA QUANDO NÃO SE
JUSTIFICA A FIXAÇÃO POR DEMAIS DÍSPARE EM PROCESSOS COM
PECULIARIDADES SIGNIFICATIVAMENTE SEMELHANTES, SEM QUE
TAL DESCONSIDERE O TRABALHO DESENVOLVIDO PELOS
CAUSÍDICOS NAS RESPECTIVAS CAUSAS. 4. APELAÇÃO DA
EMBARGADA NÃO PROVIDA E DOS EMBARGANTES PARCIALMENTE
PROVIDA, APENAS PARA MAJORAR OS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. (TJ-DF - APL: 503764520058070001 DF 0050376-
4
2
8
5.2005.807.0001, Relator: CRUZ MACEDO, Data de Julgamento:
1/10/2009, 4ª Turma Cível, Data de Publicação: 20/11/2009, DJ-e Pág.
8)"
"
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU SEGUIMENTO A APELAÇÃO. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO.PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS SISTEMAS DE PROCESSO ELETRÔNICO (LEI
1
1.419/06, ART. 197). PRINCÍPIO DA BOA-FÉ, DO QUAL DECORRE A
NECESSIDADE DE GARANTIA DA SEGURANÇA DAS RELAÇÕES
PROCESSUAIS. RECURSO PROVIDO PARA RECONHECER A
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL.APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
SIMULAÇÃO. ACERVO PROBATÓRIO QUE EVIDENCIA A EXISTÊNCIA
DE CLÁUSULAS NÃO VERDADEIRAS NO AJUSTE. INCIDÊNCIA DO
ART. 167, § 1º, II, DO CC. DECLARAÇÃO DE NULIDADE QUE
INDEPENDE DA AFERIÇÃO DO INTUITO DE PREJUDICAR TERCEIROS
OU DE VIOLAR A LEI. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO, PELO ATUAL
ORDENAMENTO, ENTRE SIMULAÇÃO "MALICIOSA" E
"
INOCENTE". POSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DA SIMULAÇÃO PELA
PRÓPRIA PARTE CONTRATANTE. NEGÓCIO JURÍDICO NULO DE
PLENO DIREITO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO.ACRÉSCIMO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 1. A
simulação consiste em vício social do negócio jurídico, caracterizada pela
discrepância entre a vontade declarada e a vontade real das partes
contratantes. Desse modo, restando demonstrada quaisquer das hipóteses
do § 1º do art. 167 do CC, a declaração de nulidade do ato é medida que
se impõe, independentemente da existência de intenção das partes em
prejudicar terceiros ou violar a lei. Embargos de Declaração Cível nº
1
.737.359-0/01 e Apelação Cível nº 1.737.359-0 - f. 22. **Não há óbice à
alegação da existência de simulação pela própria parte contratante, por se
tratar o negócio jurídico simulado nulo de pleno direito. Enunciado nº 294
das Jornadas de Direito Civil.**3. Recurso desprovido, com a fixação de
honorários recursais. (TJPR - 11ª C.Cível - EDC - 1737359-0/01 - São João
do Triunfo - Rel.: Juiz Rodrigo Fernandes Lima Dalledone - Unânime - J.
1
8.04.2018) (TJ-PR - ED: 1737359001 PR 1737359-0/01 (Acórdão),
Relator: Juiz Rodrigo Fernandes Lima Dalledone, Data de Julgamento:
8/04/2018, 11ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 2258 14/05/2018)"
1
"
STJ – AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL: Agint no REsp
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XXXXX DF XXXX/XXXXX-9 AGRAVO INTERNO DO RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL DE
ASCENDENTE A DESCENDENTE POR INTERPOSTA PESSOA.
SIMULAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. NULIDADE DO NEGÓCIO
JURÍDICO. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. ATO NULO INSUSCETÍVEL
DE CONVALIDAÇÃO PELO DECURSO DO TEMPO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. 1. O tribunal de origem, com fundamento na prova
documental trazida naos autos, concluiu pela existência de simulação de
negócio jurídico relativo ao contrato de compra e venda de imóvel de
ascendente a descendente por interposta pessoa. A modificação do
entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o revolvimento
de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório 2. O negócio
jurídico nulo por simulação não é suscetível de confirmação, nem
convalesce pelo decurso do tempo e portanto, não se submete aos prazos
prescricionais, nos termos dos arts. 167 e 169 do Código Civil de 2002. 3.
Agravo interno a que se nega provimento."
Confirmada a nulidade do negócio simulado (compra e venda), torna-se
inaplicável a Súmula 239 do STJ (que dispensa o registro para a
adjudicação), pois a nulidade do título afasta o direito material à aquisição.
Consequentemente, a adjudicação compulsória é inviável, impondo-se a
manutenção da sentença que julgou improcedente o pedido autoral e,
acolhendo em parte a reconvenção, declarou a nulidade do contrato e
determinou o retorno ao status quo ante, com a restituição do valor
comprovadamente pago (o mútuo de R$ 500.000,00).
A sistemática adotada pelo diploma processual civil pátrio, no que concerne
ao ônus da prova, está muito clara, impondo ao autor ora apelante o ônus
fundamental da prova de seu direito, e, ao réu, o ônus de demonstrar
qualquer fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art.
3
73, I e II, CPC/15).
Aliás, sobre o ônus da prova, destaca-se da clássica obra de HUMBERTO
THEODORO JÚNIOR:
"
No processo civil, onde quase sempre predomina o princípio dispositivo,
que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse da parte, assume
especial assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há relevância a
questão pertinente ao ônus da prova. Esse ônus consiste na conduta
processual exigida da parte para que a verdade dos fatos por ela arrolados
seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, nem à parte contrária
um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a
causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do
direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto
porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo
que fato inexistente". (Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral do
Direito Processual Civil e Processo de Conhecimento. v. I. - Rio de Janeiro
:
Forense, 2008, 50. ed., p. 420).
Com efeito, extrai-se dos autos que as provas se mostram frágeis ao
deferimento do pleito de reconhecimento da nulidade.
Desta feita, à luz do art. 373, I, do CPC/15, competia a parte apelante
demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, de cujo ônus não se
desincumbiu.
Por fim, o pleito de condenação da Apelante por litigância de má-fé, por
alterar a verdade dos fatos, foi afastado pelo juízo de primeiro grau, e como
a Apelada não recorreu da sentença neste ponto, a questão não pode ser
revista em sede de apelação da parte adversa.
Dessa forma, verificando-se que decidiu corretamente o MM. Magistrado,
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razão não há para modificar a sentença combatida, uma vez que foi
prolatada consoante as provas constantes dos autos.
Ante o exposto, e à luz da legislação e jurisprudência
colacionadas, conheço do presente recurso, por estarem presentes os
pressupostos recursais intrínsecos e extrínsecos, mas para NEGAR-LHE
PROVIMENTO, a teor do conjunto probatório produzido, de modo que o
pedido recursal não merece acolhimento, devendo ser mantida
integralmente a sentença proferida.
Com apoio no art. 85, §11 do Código de Processo Civil, majoro os
honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado
da causa.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital
Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
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A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
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consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
234
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
MARIA APARECIDA SOARES DE ALMEIDA
SANIA ROCHELHY SOARES DE ALMEIDA - (CE40039-A)
UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST DO CE LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - (CE33232-A)
JOSE MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - (CE6018-A)
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - (CE8579-A)
DANIELLA ALMEIDA DA SILVA - (CE47415-A)
ACHERNAR SENA DE SOUZA - (CE29351-A)
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - (CE16042-A)
JUDITH MARTINS LEMOS NETA - (CE43146-A)
HEVILA SILVA FERNANDES DE OLIVEIRA - (CE36270-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0200019-75.2024.8.06.0151 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: MARIA APARECIDA SOARES DE ALMEIDA
APELADO: UNIMED DO CE FED DAS COOP DE TRAB MED DO EST DO
CE LTDA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
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matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
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origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
Percebe-se, portanto, que a Operadora observou integralmente as
disposições da Lei dos Planos de Saúde, bem como as resoluções
normativas expedidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar e as
cláusulas previstas no instrumento contratual, uma vez que tais normas não
registram qualquer obrigatoriedade de cobertura do equipamento
mencionado.
Nesse contexto, a situação fática e jurídica delineada nos autos evidencia a
improcedência da pretensão autoral, porquanto o ordenamento jurídico
aplicável não ampara o pleito formulado pela parte demandante.
Cumpre destacar que a apelação interposta pela Embargante trouxe
discussão específica e detalhada acerca da regular instauração de junta
médica, bem como da obrigatoriedade de observância do parecer emitido
pelo médico desempatador, nos termos da Resolução Normativa nº
424/2017 da ANS.
Todavia, ao proferir o r. acórdão embargado, esta Colenda Câmara deixou
de enfrentar tal fundamento recursal, limitando-se a afirmar, de forma
genérica, a obrigação de cobertura integral dos insumos necessários à
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cirurgia e a mencionar o prazo previsto na Resolução Normativa nº
2
59/2011 da ANS, sem, contudo, analisar o ponto central suscitado pela
Embargante, consistente na existência de divergência técnico-assistencial
regularmente submetida à junta médica e na validade do parecer do
profissional desempatador.
Dessa forma, verifica-se que o acórdão embargado deixou de se manifestar
acerca de argumento relevante e potencialmente capaz de influenciar o
resultado do julgamento, qual seja, a legalidade do procedimento adotado
pela Operadora e a possibilidade de limitação dos materiais solicitados com
base na conclusão técnica da junta médica.
Tal circunstância configura omissão nos termos do art. 1.022, inciso II, do
Código de Processo Civil brasileiro, razão pela qual se impõe o
pronunciamento expresso deste Egrégio Tribunal acerca da matéria
suscitada nas razões de apelação.
Diante disso, a omissão apontada deve ser sanada, a fim de que o acórdão
embargado seja devidamente integrado e, uma vez analisados os
fundamentos ora reiterados, seja reconhecida a improcedência da
demanda, com a consequente reforma da r. sentença de primeiro grau.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) a) a interrupção dos prazos
para interposição de quaisquer outros recursos;b) que sejam recebidos os
presentes Embargos de Declaração, processados e apreciados, eis que
próprios, tempestivos e pertinentes; c) ante o caráter infringentes da
irresignação, que seja intimada a parte adversa, para, querendo, se
manifestar sobre o presente recurso; e d) por fim, que os embargos sejam
acolhidos, sanando a omissão, mais precisamente no
que diz respeito ao ponto destacado nos presentes embargos
Contrarrazões (34617072).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
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E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação, contra sentença que, em sede de ação de obrigação
de fazer c/c indenizatória e
pedido de tutela de urgência para realização de cirurgia, julgou a demanda
subjacente aos autos, conforme a fração a seguir:
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos
formulados na inicial para:
a) CONFIRMAR a tutela de urgência deferida pelo Tribunal de Justiça do
Ceará, determinando que a requerida forneça os materiais requisitados
pelo médico assistente
da autora, conforme especificações constantes nos autos, no prazo de 15
(quinze) dias, sob
pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), limitada ao valor da causa;
b) CONDENAR a requerida ao pagamento de indenização por danos
morais no
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigidos monetariamente pelo INPC
a partir desta data
(Súmula 362 do STJ) e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir
da citação (art. 405
do Código Civil).
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Por conseguinte, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação, nos
termos do art. 85, § 2º, do CPC.
Aclaratórios rejeitados (29137248).
A par disso, sobressai a Apelação da Unimed (29137254) donde se
pretende (…) que esse e. Tribunal de Justiça se digne de
conhecer do presente recurso, dando provimento ao recurso de Apelação
para:
a) Reformar a r. sentença recorrida com relação ao seu mérito, uma vez
que a Apelante
agiu no exercício legal de um direito, não tendo a Operadora de Plano de
Saúde
obrigação de custear material em divergência do parecer final da junta
médica,
considerando que a ANS autoriza as Operadoras de planos de saúde a
realizarem junta
médicas e determina o cumprimento da decisão do médico desempatador
(§4º, Art. 6º
da RN 424 de 2017);
b) Subsidiaramente, em remota hipótese de não reformar a sentença,
entendendo que
o plano de saúde deve fornecer o material, mesmo após a demonstração
da
regularidade da junta médica, requer que esse e. Egrégio Tribunal reforme
quanto aos
danos morais, considerando que é o claro caso de haver a interpretação
razoável do
contrato, de acordo com o entendimento da Terceira Turma do STJ,
firmado no
julgamento do REsp n. 2.019.618/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi;
c) Determinar a liquidação dos efeitos deletérios do provimento nos
próprios autos, na
forma do art. 302 do CPC.
Contrarrazões (29137258).
Instada, a douta Procuradoria-Geral da Justiça se pronuncia (…)
conhecimento do Recurso de Apelação, mas por seu desprovimento,
mantendo-se inalterada a sentença de primeiro grau.
É o Relatório.
VOTO
1685


 
Processo
0200019-75.2024.8.06.0151
Rememore-se o caso.
Nos autos, ação de obrigação de fazer c/c indenizatória e pedido de tutela
de urgência para realização de cirurgia.
Nessa perspectiva, a autora alega que é beneficiária de plano de saúde da
requerida desde 08 de setembro de 2008.
Afirma que, em meados de junho de 2022, iniciou
acompanhamento ortopédico devido a uma deformidade na coluna
vertebral, sendo diagnosticada com escoliose de 43 graus, que evoluiu
para 56 graus (CID M 41).
Diante da evolução do quadro, foi indicado pelo médico assistente a
realização de procedimento cirúrgico de escoliose, com a necessidade de
utilização de Órteses, Próteses
e Materiais Especiais (OPME) específicos, fabricados pela AGF Medical.
Sustenta que a requerida negou a cobertura dos materiais da marca
solicitada, alegando que os materiais a serem utilizados precisam apenas
ser registrados na ANVISA,
sem necessidade de marca específica.
A parte autora requer, em sede de tutela de urgência, que a requerida
fosse compelida a fornecer os materiais requisitados pelo médico
assistente. No mérito, busca a confirmação da tutela e a condenação da
requerida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$
21.180,00.
Indeferido o pedido de tutela de urgência. A parte autora interpôs agravo de
instrumento contra a decisão que indeferiu a
tutela de urgência. O Tribunal de Justiça do Ceará reformou a decisão de
primeiro grau, deferindo o pedido de antecipação de tutela para determinar
que a requerida fornecesse os materiais requisitados pelo médico
assistente no prazo de 15 dias, sob pena de multa diária de
R$ 1.000,00, limitada ao valor perseguido na demanda originária.
Eis a origem da celeuma.
1
. PRELIMINAR: IMPUGNAÇÃO A ASSISTÊNCIA GRATUITA DEFERIDA
A AUTORA
Logo de lançada, rememora-se que, de acordo com o artigo 5º, LXXIV, da
Constituição de 1988, O Estado prestará assistência jurídica integral e
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos .
Nesta perspectiva, igualmente, dispõe ao artigo 98, parágrafo 1º, do CPC-
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15:
A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
Com efeito, registre-se que a declaração tem presunção de veracidade juris
tantum, ou seja, é direito estabelecido em lei, mas admite prova em
contrário.
Nesse contexto, cabe à parte adversa o ônus de provar a inexistência ou o
desaparecimento do estado de miserabilidade do beneficiário.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou
tese no sentido de que: para a concessão dos benefícios da assistência
judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de
arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento
próprio e de sua família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver
fundadas razões para tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950
.
(STJ, AgRg no AREsp 363.687/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/07/2015).
Reitere-se: é ônus processual da parte adversa a prova em contrário da
situação de hipossuficiência, através da adequada proposição da
impugnação à gratuidade, nos termos do art. 100, caput, do CPC/15.
Desta feita, compulsando os autos, divisa-se que o Impugnante não se
desincumbiu do ônus probatório de comprovar que a parte ex adversa
reuniria condições de abarcar com as custas e as despesas processuais,
na forma do art. 373, II, CPC/15.
Assim, a impugnação deve ser rejeitada.
2. MÉRITO
1
. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO CONSUMERISTA APENAS DE MODO
SUBSIDIÁRIO: NO CONFLITO APARENTE DE NORMAS PREVALECEM
OS CRITÉRIOS DA ESPECIALIDADE E DA CRONOLOGIA
Imperioso salientar que, em se tratando de plano de saúde, a relação
travada entre as partes deve ser regida pelo Código de Defesa do
Consumidor, conforme preceitua a Súmula nº 608, STJ: Aplica-se o Código
de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os
administrados por entidades de autogestão.
A despeito no Enunciado, as normas do Código de Defesa do Consumidor
(CDC) se aplicam apenas subsidiariamente aos contratos entre usuários e
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suas operadoras, conforme dicção do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998, razão
pela qual, nas hipóteses de aparente conflito de normas, pelos critérios da
especialidade e da cronologia, devem prevalecer as normas de controle
sanitário, que visam ao bem comum.
2
. SITUAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA
Realmente, consta dos autos que a Requerente/Conveniada NÃO está em
situação de inadimplência, de vez que cumpre, rigorosamente, as
prestações referentes ao seu Plano de Saúde, donde presumir-se que faz
jus a sua Total Cobertura, quando necessária, especialmente, diante de
contingências da Fragilidade da Vida, que acomete a todos nós, sem fazer
distinção.
3
. OBRIGAÇÃO LEGAL DE COBERTURA INTEGRAL DOS INSUMOS
PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA
É firme o entendimento do STJ e do TJCE no sentido de determinar que o
plano de saúde cubra integralmente todos os insumos para viabilizar a
realização da própria cirurgia.
Paradigma recentíssimo do STJ:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2830066 - SP (2025/0006027-4)
DECISÃO
Cuida-se de Agravo apresentado por NOTRE DAME INTERMEDICA
SAUDE S.A.
à decisão que não admitiu seu Recurso Especial.
O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alínea "a", da CF/88, visa
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, assim resumido:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO
QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO E MANTEVE A MULTA.
INCONFORMISMO DA EXECUTADA. A SENTENÇA CONFIRMOU A
TUTELA ANTECIPADA, DE MODO QUE CABÍVEL A EXECUÇÃO
PROVISÓRIA (ART.
5
20 DO CPC). ALEGAÇÃO DE QUE AUTORIZOU A CIRURGIA E
DEMORA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS. CIRURGIA CANCELADA
POR FALTA DE MATERIAIS. IMPUGNAÇÃO DESPIDA DE
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA PROVA DE DEMORA NO FORNECIMENTO
DE MATERIAIS POR CULPA DO FORNECEDOR. PLANO DE SAÚDE
INTIMADO EM 23/10/2023. CIRURGIA REALIZADA SOMENTE EM
0
2/02/2024. ATRASO INJUSTIFICADO. MULTA DEVIDA. AGRAVANTE
QUE ASSUMIU O RISCO DA DEMORA NO CUMPRIMENTO DA
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OBRIGAÇÃO DE FAZER.
ALEGAÇÃO DE QUE O VALOR SERIA EXORBITANTE NÃO É
SUFICIENTE PARA SUA REDUÇÃO. CONSIDERANDO A GRAVIDADE
DA CONDUTA DA AGRAVANTE, INCABÍVEL A REDUÇÃO DA MULTA.
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO (fl. 49).
Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, a parte
recorrente alega violação dos arts. 537 do CPC; e 884 do CC, no que
concerne à necessidade de exclusão ou redução da multa cominatória, em
razão da ausência de descumprimento de obrigação com atraso
desarrazoado, e traz a seguinte argumentação:
Ora, verifica-se que, não houve qualquer descumprimento ocasionado por
esta Recorrente, de modo que a multa pleiteada deve ser rechaçada por
este juízo.
Observa-se que o suposto atraso se deu em razão de o fornecimento de
insumos para realização de cirurgias não ser de controle desta operadora.
O pedido foi feito pela Recorrente com a indicação correta do material e da
data da cirurgia, todavia, não foi disponibilizado a tempo pelo fornecedor.
Dessa forma, cumpre destacar que não houve negativa por parte desta ré,
a parte autora apenas se mostrou insatisfeita com o fluxo de agendamento,
o que não implica em nenhuma atitude inadequada desta Operadora.
Há que se mencionar, ainda, que não há documentação apresentada pela
parte Recorrida comprovando o alegado descumprimento, por parte da
operadora de saúde, isto porque tal alegação é inverídica.
Desse modo, esta Recorrente não pode ser penalizada, com a imposição
de vultuosa multa, por todo o até então exposto, eis que como mencionado,
empregou todo o necessário ao efetivo cumprimento da determinação
judicial.
Assim sendo, resta efetivamente demonstrada a inexigibilidade das
astreintes cobradas pela parte Recorrida na presente demanda.
Nesse sentido, cumpre salientar que a multa diária tem por escopo
precípuo desestimular o destinatário ao descumprimento do comando
judicial, como medida coercitiva, e não representar indenização por
descumprimento, sob pena de caracterizar um aspecto punitivo-coercitivo
excessivo e desproporcional consistente na maior vantajosidade no
descumprimento da obrigação fixada em decisão judicial, o que não
representa o espírito da lei, já que seria um mecanismo de fomento ao
enriquecimento indevido (artigo 884 do Código Civil).
[
...]
Assim, tendo em vista não ter ocorrido qualquer atraso desarrazoado por
parte desta operadora, bem como por não se ter observado a má-fé desta
Recorrente ou mesmo pela inexistência de manobras protelatórias, requer-
se desde já a revogação da multa ora Recorrente, uma vez que, como
demonstrado, não há descumprimento.
Em que pese as manifestações da parte Recorrida no sentido de que a
ordem judicial fora descumprida, esta não merece prosperar, visto que não
houve o alegado descumprimento. A operadora liberou o procedimento
prescrito em 19/10/2023, ou seja, antes mesmo da propositura da demanda
principal (fls. 61/65).
É o relatório.
Decido.
Quanto à controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes
termos:
A agravante insurge-se contra a decisão que rejeitou a impugnação e
manteve a multa aplicada.
Primeiramente, a sentença confirmou a antecipação de tutela, de modo que
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perfeitamente cabível a execução provisória da sentença, nos termos do
art. 520 do Código de Processo Civil.
A agravada ajuizou ação de obrigação de fazer, na qual foi concedida a
antecipação de tutela para liberação/agendamento/disponibilização do
material e demais itens indispensáveis para a realização do ato cirúrgico,
no prazo de 72 horas, sob pena de multa de R$ 50.000,00 (fls. 6/7).
O plano de saúde foi intimado por Oficial de Justiça em 01/12/2023 (fls.
1
07/109 da ação de conhecimento).
A agravada noticiou descumprimento, afirmando que a cirurgia, que estava
marcada para 23/10/2023 foi desmarcada por falta de autorização do
material (fls. 169/172 da ação de conhecimento).
A decisão a fls. 180 determinou nova intimação da agravante para cumprir
a decisão, no prazo de 24:00 horas, sob pena de majoração da multa. A
agravante foi intimada na pessoa do advogado, em 05/02/2024 (fls. 184). A
agravada comunicou que a cirurgia foi efetuada somente no dia
0
2/02/2024, conforme documento a fls. 207/211 da ação de conhecimento.
O documento a fls. 217 demonstra que, de fato, a cirurgia foi autorizada em
outubro de 2023, mas o material não foi autorizado, o que ensejou o
ajuizamento da ação.
No mais, é fato incontroverso que a cirurgia, autorizada, não foi realizada
por falta de material (ou ausência de autorização do material).
O plano de saúde foi intimado em 01/12/2023 e a cirurgia foi realizada
somente em 05/02/2024, o que demonstra descumprimento da ordem
judicial.
A alegação de que a demora se deu por conta de atraso do fornecedor não
restou demonstrada, posto que a impugnação veio completamente despida
de documentos.
Vale ressaltar que a demora no cumprimento da obrigação faz incidir a
multa arbitrada. A desídia da agravante não exime do pagamento da multa
e a alegação de que seria desproporcional não é suficiente para reduzir o
valor arbitrado. A agravada estava ciente do valor da multa e do risco de
descumprir a ordem judicial de autorizar a cirurgia e materiais.
Portanto, a multa não se revela desproporcional ou não razoável e não foi
apresentado motivo plausível para a demora no cumprimento da obrigação,
de modo que a decisão deve ser mantida, por seus próprios fundamentos
(fls. 50/52).
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do
Recurso Especial.
Publique-se.
Intimem-se.
Brasília, 10 de março de 2025.
Ministro Herman Benjamin
Presidente
(AREsp n. 2.830.066, Ministro Herman Benjamin, DJEN de DJEN
13/03/2025.)
4
. RESOLUÇÃO Nº 259/2011, ANS: O PRAZO DO ATENDIMENTO
INTEGRAL DAS COBERTURAS É DE 21 (VINTE E UM) DIAS
De acordo com a Resolução 259/2011 da ANS, a operadora deve garantir
atendimento integral das coberturas nos prazos estabelecidos no art. 3°.
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Caracterizado o procedimento cirúrgico como de maior complexidade
(PAC), o prazo é de até 21 (vinte e um) dias, conforme art. 3°, XI da
resolução.
5
. A DEMORA INJUSTIFICADA NA LIBERAÇÃO DOS MATERIAIS
EQUIVALE À NEGATIVA DO PRÓPRIO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
A demora injustificada na liberação do procedimento cirúrgico,
demonstrada a necessidade na sua realização, equivale a negativa (STJ,
AREsp n. 679.266).
No ponto, expressiva a dicção sentencial, repare:
Nesse sentido, cabe ao médico assistente, que acompanha o caso e
conhece as
particularidades do paciente, a escolha do melhor tratamento e dos
materiais mais adequados
para o procedimento. A operadora de plano de saúde não pode se
sobrepor à decisão do
profissional de saúde, limitando-se a questões administrativas e de
cobertura contratual.
A instauração de junta médica pela operadora, embora prevista na
Resolução
Normativa nº 424/2017 da ANS, não pode ser utilizada como meio de
obstaculizar o acesso
do beneficiário ao tratamento indicado pelo médico assistente,
especialmente quando não há
evidências de que os materiais solicitados sejam inadequados ou
desnecessários.
Quanto à alegação de que o procedimento tem caráter eletivo, tal fato não
afasta a obrigatoriedade de cobertura, uma vez que o contrato de plano de
saúde visa
justamente garantir a assistência médica necessária ao beneficiário, seja
em situações de
urgência/emergência ou em procedimentos eletivos.
As ilações sentenciais são de um pragmatismo exemplar, peloq eu
merecem ser chanceladas.
6
. A NEGATIVA INJUSTIFICADA OU NEGATIVA “POR EQUIPARAÇÃO”
DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE IMPLICA EM OFENSA A
DIREITO BÁSICO DO CONSUMIDOR
Finalmente, a negativa não justificada, ou seja, a negativa “por
equiparação” da operadora de plano de saúde, ofende direito básico do
consumidor ( STJ - AgInt no REsp: 1962572 SP).
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7
. DANOS MORAIS CONFIGURADOS E ARBITRAMENTO MODERADO
O Dano Moral é entendido como a dor resultante da violação de um bem
juridicamente tutelado, sem repercussão patrimonial.
Neste sentido, diferencia-se a Dor Física — Dor-Sensação — nascida de
uma lesão material e a Dor Moral — Dor-Sentimento — oriunda de causa
imaterial, como o abalo do sentimento de uma pessoa, provocando-lhe dor,
tristeza, desgosto, depressão, enfim, perda da alegria de viver.
Não é que se esteja, ao pleitear reparação pelo dano moral sofrido,
estipulando um preço para a sua dor. Procura-se somente um modo de
atenuar as conseqüências sofridas, não em condição de equivalência ao
patrimônio lesado, como ocorre com os danos patrimoniais, mas como
função satisfatória e também de pena ao Agente causador, sanção esta
que, por menor que seja, é consoladora e satisfativa, demonstrando que o
ordenamento jurídico reprova o Ofensor e se preocupa com o Ofendido.
Na perspectiva, percebe-se que está pacificado o entendimento do colendo
Superior Tribunal de Justiça - STJ quanto à diretiva do valor da indenização
por Dano Moral, o qual somente pode ser alterado na Instância Especial
quando muito Aquém, Ínfimo ou Irrisório ou, por outro lado, deveras além,
Exacerbado e Exagerado, consideradas as suas peculiaridades do caso,
em especial, a extensão do dano sofrido.
Depreende-se das decisões que o STJ tem-se utilizado do Princípio da
Razoabilidade para tentar alcançar um Arbitramento Eqüitativo das
indenizações por prejuízos extrapatrimoniais ligados aos Danos desta
espécie.
Ademais, saliente-se que, embora seja importante que se tenha um
montante referencial isso não deve, sobremaneira, representar um
Tarifamento Judicial Rígido, o que entraria em rota de colisão com o próprio
Princípio da Reparação Integral.
Assim, traçados os vetores diretivos do Arbitramento da Indenização,
segundo as circunstâncias concretas.
Percebe-se que, numa Primeira Fase, o valor básico ou inicial da
indenização, considerando o interesse jurídico lesado (Reputação
Objetiva), em conformidade com os precedentes jurisprudenciais acerca da
matéria.
Em seguida, no segundo momento, para a fixação definitiva da
indenização, ajustando-se às circunstâncias particulares do caso.
Destarte, o caso, em voga, de fato, apresenta particularidades próprias e
variáveis, todas importantes, tais quais, a Repercussão Local, a Dificuldade
da Produção de Provas, a Culpabilidade do Autor Mediato e Imediato do
Dano, a Intensidade do Sofrimento da Vítima, a Situação Sócio-Econômica
do Responsável, dentre outros aspectos, como o Caráter Pedagógico
aliado à nota de Prevenção de acontecimentos similares e demais
pormenores de concreção que devem ser sopesados no momento do
Arbitramento Equitativo da Indenização, de modo a atender ao Princípio da
Reparação Integral.
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No que toca à suposta exorbitância dos danos morais, vê-se, pois, que
sobreveio condenação ao pagamento da quantia de R$ 3.000,00 (três mil
reais), montante que, data máxima vênia, não se revela excessivo, mas
compatível com o dano suportado.
Não há justificativa, portanto, a intervenção excepcional desta Corte, na
modificação do quantum fixado pelo Juízo Singular, conforme o julgado do
STJ, REsp 932.334/RS, 3ª Turma, DJe de 04/08/2009.
Precedente emblemático do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA A TRATAMENTO DE DOENÇA
COBERTA PELO PLANO. CONDUTA ABUSIVA. DANOS MORAIS.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO RECORRIDA
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. JUROS DE MORA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA.
1
. Consoante a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de
cobertura do plano de saúde a algum tipo de procedimento, medicamento
ou material necessário para assegurar o tratamento de doenças previstas
pelo contrato.
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o
tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, uma
vez que agrava a situação de aflição e angústia do segurado,
comprometido em sua higidez físico-psicológica pela enfermidade.
Precedentes.
3
. "A vedação à denunciação da lide prevista no art. 88 do CDC não se
restringe à responsabilidade de comerciante por fato do produto (art. 13 do
CDC), sendo aplicável também nas demais hipóteses de responsabilidade
civil por acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC)" (REsp n.
1
.165.279/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe de 28/5/2012).
4
. A falta de indicação do dispositivo legal supostamente violado obsta o
conhecimento do recurso especial, ainda que interposto com fundamento
na alínea "c" do permissivo constitucional (Súmula n. 284/STF).
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 877.577/SP,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em 09/08/2016, DJe 16/08/2016)
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo, em consonância com a
douta Procuradoria-Geral da Justiça, para consagrar a sentença, por
irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em
1
0% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observados, o limite do
percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
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Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
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jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Promessa de Compra e Venda
CONSTRUTORA LIRA COUTINHO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
ADRYU REGIS ROLIM FERNANDES - (CE24916-A)
THALES DE OLIVEIRA MACHADO - (CE29558-A)
LUIZ HENRIQUE GADELHA DE OLIVEIRA - (CE22125-A)
Polo passivo
GIOVANA LEAL SALUSTIANO
Advogado(s) - Polo passivo IGOR CESAR LEITE PEREIRA MARTINS - (CE30345-A)
FERNANDO VICTOR PONTE LAPROVITERA TEIXEIRA - (CE20036-A)
JOSE DIEGO MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA - (CE23834-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0266242-43.2022.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: CONSTRUTORA LIRA COUTINHO LTDA
APELADO: GIOVANA LEAL SALUSTIANO
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
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matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
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origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
5. DO MÉRITO
5
.1 DA OMISSÃO QUANTO À TESE DE FORÇA MAIOR E CASO
FORTUITO – DA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 393 DO CÓDIGO CIVIL, 489,
§
1º, IV E VI, E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
É nítido que o acórdão embargado incorreu em omissão relevante e
juridicamente qualificada ao afastar, de forma genérica e meramente
conclusiva, a incidência do caso fortuito e de força maior, sem proceder ao
efetivo enfrentamento das teses deduzidas pela Embargante em sede de
apelação.
(…)
5.2 DA OMISSÃO QUANTO À APLICAÇÃO DA LEI Nº 13.786/2018
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O acórdão embargado também incorreu em omissão relevante ao deixar de
se manifestar sobre a aplicação da Lei nº 13.786/2018, apesar da matéria
ter sido suscitada pela Parte Embargante em sede de apelação como
fundamento autônomo e suficiente para infirmar a conclusão adotada.
A Parte Embargante sustentou que, ainda que se admitisse a resolução
contratual, a controvérsia deveria ser solucionada à luz do regime jurídico
específico instituído pela Lei do Distrato Imobiliário, norma posterior,
especial e diretamente aplicável aos contratos de promessa de compra e
venda de imóveis, especialmente quanto aos critérios de restituição,
retenção e consequências patrimoniais da resolução.
(…)
5
.3 DO ERRO MATERIAL E DA CONTRADIÇÃO FÁTICA QUANTO AO
SUPOSTO ATRASO DE 04 ANOS – VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, § 1º,
I E IV, E 1.022, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Cabe dizer que o acórdão embargado também incorreu em erro material
evidente, bem como em contradição fático-jurídica, ao consignar que, “à
data da propositura da ação, o retardo era de 4 (quatro) anos”, premissa
que não encontra respaldo nos autos.
(…)
5
.4 DA OMISSÃO QUANTO À FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA DA
CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS – VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, §
º, III E VI, E 1.022, II, DO CPC
1
Por fim, cabe salientar que o acórdão incorreu em omissão relevante e
juridicamente qualificada ao manter a condenação da Embargante ao
pagamento por danos morais sem explicitar, de forma concreta e
individualizada, os fundamentos jurídicos que justificariam a
excepcionalidade da reparação extrapatrimonial no caso em apreço.
A par disso, a Parte Embargante busca (…) o provimento do presente
recurso para que haja o reexame da matéria ventilada, e que então seja
suprida as omissões mencionadas no presente recurso. Por fim, requer-se
a intimação da recorrida para, em querendo, apresentar contrarrazões.
Contrarrazões (33046411).
É o Relatório.
VOTO
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Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação contra sentença que, em sede de ação de rescisão
de contrato c/c lucros cessantes, julgou a demanda subjacente aos autos
cuja fração segue:
Por tudo o acima exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido autoral, com base no art. 487, inciso I, do CPC, para reconhecer
rescindido o contrato entabulado entre as partes por culpa exclusiva da
parte requerida, condenando-a na restituição da quantia paga pela autora,
no montante de R$ 179.500,00 (cento e setenta e nove mil e quinhentos
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reais), corrigida monetariamente pelo INPC desde os respectivos
desembolsos e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir da
citação; bem como no pagamento de multa compensatória contratual
(cláusula nº.9) e de indenização de danos morais no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais).
Condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do
art. 85, §2º, do CPC, observando-se a sucumbência recíproca mínima da
autora quanto ao pedido de lucros cessantes.
A par disso, sobressai o Apelatório donde se pretende (…) que esse MM.
Juízo se digne em: a) Reconhecer a concessão indevida da assistência
judiciária gratuita à Autora, devendo a mesma arcar com as custas
processuais e honorários sucumbenciais; b) Que sejam julgados
TOTALMENTE IMPROCEDENTES todos os pedidos formulados pela
Apelada na presente ação, em razão de todos os argumentos elencados na
presente Apelação; c) Que seja julgado improcedente o pedido de
indenização à título de danos materiais e morais, vez que, se verifica a
absoluta ausência de prova dos danos alegados, ou de qualquer ilícito
cometido pela Apelante; d) Caso esse MM. Juízo ainda assim entenda
necessidade de fixação de indenização, devem ser atendidos os princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade e de se evitar o enriquecimento
ilícito da Apelada.
Contrarrazões (28365248).
É o Relatório.
VOTO
Rememore-se o caso.
Nos autos, ação de rescisão de contrato c/c lucros cessantes.
Nessa perspectiva, alega a parte autora que firmou contrato de promessa
de compra e venda da unidade imobiliária nº 59 do empreendimento
Benvida, no valor de R$ 367.200,00, e que cumpriu com todos os
pagamentos estipulados, totalizando R$ 179.500,00 adimplidos.
No entanto, o imóvel, que deveria ter sido entregue em junho de 2021,
ainda sequer teve sua construção iniciada, resultando em um atraso de
mais de 14 meses.
Sustenta que a construtora não realizou nenhum esforço para resolver o
problema, deixando-a sem qualquer resposta ou previsão de resolução, o
que configurou descaso e total inadimplência contratual.
Eis a origem da celeuma.
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1
. IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA DEFERIDA A
AUTORA
Logo de lançada, rememora-se que, de acordo com o artigo 5º, LXXIV, da
Constituição de 1988, O Estado prestará assistência jurídica integral e
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos .
Nesta perspectiva, igualmente, dispõe ao artigo 98, parágrafo 1º, do CPC-
15:
A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
Com efeito, registre-se que a declaração tem presunção de veracidade juris
tantum, ou seja, é direito estabelecido em lei, mas admite prova em
contrário.
Nesse contexto, cabe à parte adversa o ônus de provar a inexistência ou o
desaparecimento do estado de miserabilidade do beneficiário.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou
tese no sentido de que: para a concessão dos benefícios da assistência
judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de
arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento
próprio e de sua família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver
fundadas razões para tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950
.
(STJ, AgRg no AREsp 363.687/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/07/2015).
Reitere-se: é ônus processual da parte adversa a prova em contrário da
situação de hipossuficiência, através da adequada proposição da
impugnação à gratuidade, nos termos do art. 100, caput, do CPC/15.
Desta feita, compulsando os autos, divisa-se que o Impugnante não se
desincumbiu do ônus probatório de comprovar que a parte ex adversa
reuniria condições de abarcar com as custas e as despesas processuais,
na forma do art. 373, II, CPC/15.
Assim, a impugnação deve ser rejeitada.
2. MÉRITO
1. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL SUPERIOR À TOLERÂNCIA DE
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1
80 (CENTO E OITENTA) DIAS: À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO,
O RETARDO ERA DE 4 (QUATRO) ANOS
A parte autora ressalta que firmou Instrumento Particular de Compromisso
de Compra e Venda de um lote com a demandada.
Entretanto, na data da propositura desta ação, já se passaram 4 (quatro)
anos e o empreendimento ainda não foi entregue.
Não é abusiva a cláusula que estabelece o prazo de tolerância de 180 dias
para a conclusão da obra, porque a inserção desta cláusula se justifica a
fim de evitar que contratempos advindos de fatores imprevisíveis não
onerem excessivamente a construtora.
Contudo, a prorrogação indefinida do prazo é ilegal, mesmo em caso de
força maior ou outros motivos que impeçam o andamento normal das
obras, eximindo, assim, a construtora de responsabilidade pelo atraso.
No ponto, o art. 39, XII, CDC:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras
práticas abusivas: (...)
XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou
deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.
Isso porque o caso trata de relação de consumo, para a qual não há
previsão de exclusão de responsabilidade por motivo de força maior.
Depois, porque essa possibilidade já deve estar compreendida pelo
mencionado prazo de 180 dias, de modo que a construtora deve responder
por qualquer atraso superior, até porque o risco inerente à atividade que
desenvolve não é imputável ao consumidor.
Considera-se, então, legítima a postergação da entrega do bem por um
período único de 180 dias.
O que passar disso, considera-se inadimplemento contratual.
A propósito, vide a Súmula 164 do TJSP:
Súmula 164, TJSP: É válido o prazo de tolerância não superior a cento e
oitenta dias, para entrega de imóvel em construção, estabelecido no
compromisso de venda e compra, desde que previsto em cláusula
contratual expressa, clara e inteligível.
De forma diferente, a prorrogação indefinida, em hipótese de caso fortuito
ou força maior, não encontra amparo na legislação consumerista,
acarretando nulidade da cláusula que a retrata.
Nessa linha, precedentes do egrégio TJCE e do colendo STJ:
EMENTA: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS COMPRA E VENDA DE IMÓVEL APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 8.078/90) - FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (ART. 14 CDC) - ATRASO EXCESSIVO NA
ENTREGA DE IMÓVEL CULPA EXCLUSIVA DA CONSTRUTORA
RESPONSABILIDADE OBJETIVA CONFIGURADA ALEGAÇÃO DE CASO
FORTUITO E FORÇA MAIOR TESE AFASTADA INDENIZAÇÃO DEVIDA
RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR RISCO DA ATIVIDADE DANO
MORAL CONFIGURADO QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOABILIDADE
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO SENTENÇA MANTIDA.
I Cuida-se de apelação cível interposta em face de sentença prolatada pelo
MM. Juiz de Direito da 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos
autos de Ação de Indenização por perdas e danos. II Irresignada com a
sentença do juízo a quo, a parte Apelante recorre alegando em síntese, a
inexistência da conduta ilícita da apelante; a inexistência de dano moral ou
material a ser indenizado; caso fortuito força maior, em decorrência das
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chuvas, greves nos serviços transportes público e greve dos funcionários
da construção civil. III Da análise do caso, vislumbra-se que a
responsabilidade do empreendimento é única e exclusivamente da
Apelante, a qual o risco do negócio não pode ser transferido aos
consumidores, até porque os benefícios também não são
repassados/divididos a eles. IV Salienta-se, por oportuno, que greves nos
serviços de transportes públicos, chuvas, greves trabalhistas, carência de
mão de obra não configuram motivo de força maior/caso fortuito, pois
previsíveis e inerentes aos riscos do negócio. V A teor do disposto no artigo
1
4 da Lei nº 8.078/90, a responsabilidade da Apelada, em reparar os danos
causados aos consumidores, em decorrência da prestação do serviço, é
objetiva, bastando para a sua caracterização, a ocorrência do ato delituoso
e do consequente dano ao cliente. E, para se desonerar da
responsabilidade, é ônus do fornecedor do serviço, produzir prova da
ausência de direito de serviço ou da culpa exclusiva do consumidor ou
terceiro (incisos I e II, do parágrafo 3º, do artigo 14 do CDC). VI Ademais,
restou manifesta a configuração do dano moral vivenciado pelos Apelados,
dano inclusive presumido e que decorre do atraso na entrega do imóvel,
razão pela qual, faz-se plenamente cabível e oportuna a indenização
pleiteada, não somente para compensar aquele pelos prejuízos morais
suportados, como também para servir de advertência para a Apelada. VII
Recurso conhecido e improvido. Sentença inalterada. (TJCE AC Nº
0
051095-10.2012.8.06.0001 - Relator: DES. FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 4ª Câmara Direito
Privado; Data do julgamento: 04/02/2020; Data de registro: 04/02/2020)
EMENTA: DIRETO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA. CONTRATO DE CONSTRUÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO EM
CONDOMÍNIO. LEI 4.591/64. APLICAÇÃO DO CDC. RELAÇÃO DE
CONSUMO CONFIGURADA. ATRASO NA ENTREGA DAS UNIDADES
CONDOMINIAIS. AUSÊNCIA DE PRAZO CERTO E PREVISÃO PARA A
ENTREGA DA OBRA. SUBMISSÃO DO CONSUMIDOR A
DESVANTAGEM EXCESSIVA. REAJUSTE DAS PARCELAS. DIREITO A
INFORMAÇÃO. FORMALIDADES NÃO ATENDIDAS. INOBSERVÂNCIA
DO ART. 6º, III, DO CDC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I – (...)
II – O sistema de incorporação a preço certo e reajustável, corresponde a
um empreendimento coletivo dos adquirentes, sob a gerência técnica e
administrativa do incorporador, em que o custo corresponderá ao
efetivamente ocorrido, não havendo mais valia em favor do empreendedor.
III – Prováveis embaraços decorrentes de problemas na execução da obra
são inerentes ao risco da atividade exercida pela Acionada, previsíveis e
contornáveis, não podendo ser tal risco transferido para o consumidor, ou
mesmo considerados como excludentes de responsabilidade.
IV – Consoante se infere da inicial, buscou a apelada a rescisão do
contrato com base em dois principais fundamentos: a) reajuste do preço da
obra em que lhe foi atribuída a responsabilidade pelo pagamento de mais
5
7 (cinquenta e sete) parcelas de R$ 109,07 (cento e nove reais e sete
centavos), conforme decidido em assembleia; b) atraso da obra, que ao
tempo do ajuizamento da demanda nenhuma das fundações referentes ao
seu bloco haviam se iniciado, de forma a incidir a contagem dos 48
(quarenta e oito) meses para a construção da obra.
V – Perfeitamente aplicável no caso o CDC à relação estabelecida entre as
partes, estando plenamente caracterizados os conceitos previstos no art. 2º
e 3º, do aludido diploma, no que concerne às definições de consumidor e
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fornecedor.
VI – Quanto ao primeiro fundamento, não há efetiva demonstração, através
das respectivas planilhas de custos, ou por qualquer outro meio apto a
justificar o reajuste dos valores a pagar pela apelada, assim como não há
especificação, através da respectiva cláusula contratual, autorizadora do
reajustamento, apresentando-se como abusiva a conduta de tão somente
imputar à apelada a responsabilidade pelo pagamento de valores, conduta
esta que afronta o dever de informação que deve observar o fornecedor,
nos termos do preceituado pelo CDC, em seu art. 4º, caput, e art. 6º, III.
VII – Contata-se, ainda, inexistir prova de que a recorrida foi devidamente
cientificada acerca de realização Assembleia com a finalidade de revisão
das parcelas, se extraindo da Cláusula 20ª (fl. 91), item "b", ser requisito
essencial do ato a convocação "por carta registrada ou protocolada, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias, nas quais deverão constar local,
dia, hora e a ordem do dia da Assembleia"; bem como inexiste prova do
cumprimento do prazo previsto no art. 60, § único, da Lei 4591/64, que
apregoa que "Em caso de majoração de prestações, o novo esquema
deverá ser comunicado aos contratantes, com antecedência mínima de 45
dias da data em que deverão ser efetuados os depósitos das primeiras
prestações alteradas".
VIII - Não há razoabilidade na conduta da empresa apelante em,
simplesmente, estabelecer um compromisso de conclusão da obra tendo
como base evento de definição incerta, qual seja de "conclusão de
fundações". Basta que se analise o tempo decorrido entre a assinatura do
contrato e o ajuizamento da ação, além do fato da adimplência substancial
procedida pela apelada (veja-se a Ficha Financeira, à fl. 31), a exigir da
empresa apelante pelo menos uma previsão concreta quanto à data de
entrega da obra.
IX – Quanto ao pedido de da apelante para que, em havendo confirmação
da sentença, haja devolução apenas parcial do valor, referente ao que foi
pago na fração ideal do terreno (FIT), trata-se de pretensão contrária ao
entendimento sumulado do STJ, que em sua Súmula 543 apregoa que "Na
hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a
imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador –
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento. (Súmula 543, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
2
6/08/2015, DJe 31/08/2015)".
X – Recurso conhecido e não provido. (TJCE; Apelação nº 0005312-
3
9.2005.8.06.0001; Relator Desembargador FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE; Órgão julgador: 4ª Câmara Direito Privado; Data do
julgamento: 05/02/2019; Data de publicação: 06/02/2019).
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. ATRASO DA OBRA. ENTREGA APÓS O
PRAZO ESTIMADO. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA. VALIDADE.
PREVISÃO LEGAL. PECULIARIDADES DA CONSTRUÇÃO CIVIL.
ATENUAÇÃO DE RISCOS. BENEFÍCIO AOS CONTRATANTES. CDC.
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. OBSERVÂNCIA DO DEVER DE INFORMAR.
PRAZO DE PRORROGAÇÃO. RAZOABILIDADE.
1
. Cinge-se a controvérsia a saber se é abusiva a cláusula de tolerância
nos contratos de promessa de compra e venda de imóvel em construção, a
qual permite a prorrogação do prazo inicial para a entrega da obra.
2
. A compra de um imóvel "na planta" com prazo e preço certos possibilita
ao adquirente planejar sua vida econômica e social, pois é sabido de
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antemão quando haverá a entrega das chaves, devendo ser observado,
portanto, pelo incorporador e pelo construtor, com a maior fidelidade
possível, o cronograma de execução da obra, sob pena de indenizarem os
prejuízos causados ao adquirente ou ao compromissário pela não
conclusão da edificação ou pelo retardo injustificado na conclusão da obra
(arts. 43, II, da Lei nº 4.591/1964 e 927 do Código Civil).
3
. No contrato de promessa de compra e venda de imóvel em construção,
além do período previsto para o término do empreendimento, há,
comumente, cláusula de prorrogação excepcional do prazo de entrega da
unidade ou de conclusão da obra, que varia entre 90 (noventa) e 180
(cento e oitenta) dias: a cláusula de tolerância.
4. Aos contratos de incorporação imobiliária, embora regidos pelos
princípios e normas que lhes são próprios (Lei nº 4.591/1964), também se
aplica subsidiariamente a legislação consumerista sempre que a unidade
imobiliária for destinada a uso próprio do adquirente ou de sua família.
5
. Não pode ser reputada abusiva a cláusula de tolerância no compromisso
de compra e venda de imóvel em construção desde que contratada com
prazo determinado e razoável, já que possui amparo não só nos usos e
costumes do setor, mas também em lei especial (art. 48, § 2º, da Lei nº
4.591/1964), constituindo previsão que atenua os fatores de
imprevisibilidade que afetam negativamente a construção civil, a onerar
excessivamente seus atores, tais como intempéries, chuvas, escassez de
insumos, greves, falta de mão de obra, crise no setor, entre outros
contratempos.
6
. A cláusula de tolerância, para fins de mora contratual, não constitui
desvantagem exagerada em desfavor do consumidor, o que comprometeria
o princípio da equivalência das prestações estabelecidas. Tal disposição
contratual concorre para a diminuição do preço final da unidade
habitacional a ser suportada pelo adquirente, pois ameniza o risco da
atividade advindo da dificuldade de se fixar data certa para o término de
obra de grande magnitude sujeita a diversos obstáculos e situações
imprevisíveis.
7
. Deve ser reputada razoável a cláusula que prevê no máximo o lapso de
80 (cento e oitenta) dias de prorrogação, visto que, por analogia, é o prazo
1
de validade do registro da incorporação e da carência para desistir do
empreendimento (arts. 33 e 34, § 2º, da Lei nº 4.591/1964 e 12 da Lei nº
4
.864/1965) e é o prazo máximo para que o fornecedor sane vício do
produto (art. 18, ˜ 2º, do CDC).
8. Mesmo sendo válida a cláusula de tolerância para o atraso na entrega da
unidade habitacional em construção com prazo determinado de até 180
(cento e oitenta) dias, o incorporador deve observar o dever de informar e
os demais princípios da legislação consumerista, cientificando claramente o
adquirente, inclusive em ofertas, informes e peças publicitárias, do prazo de
prorrogação, cujo descumprimento implicará responsabilidade civil.
Igualmente, durante a execução do contrato, deverá notificar o consumidor
acerca do uso de tal cláusula juntamente com a sua justificação, primando
pelo direito à informação. 9. Recurso especial não provido. (STJ - REsp:
1
582318 RJ 2015/0145249-7, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Data de Julgamento: 12/09/2017, T3 - TERCEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJe 21/09/2017)
2
. FLAGRANTE CONDIÇÃO DE EXTREMA DESVANTAGEM PARA A
PARTE CONSUMIDORA
Não se pode olvidar que a Parte Consumidora está em extrema
desvantagem, em flagrante afronta ao art. 51, IV, CDC, pois que, diante do
extremo atraso.
A propósito, exemplar do STF:
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Decisão: Trata-se de agravo interposto contra decisão de inadmissibilidade
de recurso extraordinário em face de acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo. Eis um trecho da ementa desse julgado:
“
Indenização por danos material e moral. Preçolandia Comercial Ltda. Lista
de casamento. Relação de consumo. Contrato que prevê a utilização de
crédito decorrente de indisponibilidade de produto adquirido pelos noivos
em qualquer loja da rede (cláusula 2.2 do contrato cuja cópia encontra-se à
fls. 16/17). A lista de casamentos é feita para facilitar tanto a compra pelos
convidados, quanto para os noivos, que podem optar pelo presente
recebido ou o crédito dele advindo; mas a obtenção de crédito deve ser
opcional. Não tem qualquer sentido a previsão contratual dos itens 2.2 do
ajuste firmado entre as partes, a não ser beneficiar o lojista caso este não
disponha do produto em loja, exatamente como aconteceu nos autos.
Dessa forma, inegável que tais disposições contratuais colocam o
consumidor em situação de extrema desvantagem e por isso devem ser
consideradas abusivas (art. 51, I e VI, CDC). Por tais razões, devida a
incidência de correção monetária e juros, a contar da constituição em mora
(citação). Sentença mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos
nos termos do art. 46 da LEI N. 9.099/95. Recurso improvido.” (eDOC 14,
p. 2) No recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 102, III,
“a”, da Constituição Federal, aponta-se violação ao art. 170, caput do texto
constitucional. Nas razões recursais, alega-se que o acórdão impugnado
viola as garantias constitucionais da livre iniciativa e do livre exercício da
atividade econômica. Aduz, ainda, haver censura à atividade empresarial e
violação do contrato livremente pactuado entre as partes, em razão da
nulidade de cláusula contratual declarada pelo acordão. É o relatório.
Decido. O recurso não merece prosperar. O Tribunal de origem, ao
examinar o conjunto probatório constante nos autos, bem como interpretar
cláusulas contidas em contrato de prestação de serviços, consignou que a
ausência de entrega dos bens ou dos valores relativos aos presentes
adquiridos configuram cláusulas abusivas e desvantajosas ao consumidor.
Nesse sentido, extrai-se o seguinte trecho do acórdão impugnado: “(…) A
lista de casamentos é feita para facilitar tanto a compra pelos convidados,
quanto para os noivos, que podem optar pelo presente recebido ou o
crédito dele advindo; mas a obtenção de crédito deve ser opcional. Não
tem qualquer sentido a previsão entre as partes, a não ser beneficiar o
lojista caso este não disponha do produto em loja, exatamente como
aconteceu nos autos. Dessa forma, inegável que tais disposições
contratuais colocam o consumidor em situação de extrema desvantagem e
por isso devem ser consideradas abusivas (art. 51, I e VI, CDC) (...)”
(eDOC 14, p.2) Assim, divergir do entendimento firmado pelo Tribunal de
origem demandaria o reexame do acervo fático-probatório e das
mencionadas cláusulas contratuais, providência inviável no âmbito do
recurso extraordinário. Nesses termos, incidem no caso as Súmulas 279 e
4
54 do Supremo Tribunal Federal. Confiram-se, a propósito, os seguintes
precedentes: “Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.
Direito Civil e do Consumidor. Contrato de financiamento. Revisão. Fatos e
provas. Cláusulas contratuais. Reexame. Impossibilidade. Legislação
infraconstitucional. Ofensa reflexa. Precedentes. 1. Inadmissível, em
recurso extraordinário, o reexame da legislação infraconstitucional, do
conjunto fático-probatório dos autos, bem como das normas contratuais
firmadas entre as partes. Incidência das Súmulas nºs 279 e 454/STF. 2.
Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 1% (um por
cento) do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 3. Havendo
prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu
valor monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da
parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil,
observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual
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concessão de justiça gratuita.” (ARE 1.197.113 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli,
Tribunal Pleno, DJe 26.11.2018). “Agravo regimental e recurso
extraordinário com agravo. 2. Direito do Consumidor. Revisão de contratos
bancários. 3. Impossibilidade de análise de legislação infraconstitucional e
de reexame do conjunto fático-probatório e de cláusulas contratuais.
Súmulas 279 e 454 do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo regimental a
que se nega provimento.” (ARE 953.845 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe 05.09.2017). Ante o exposto, nego seguimento ao
recurso (art. 932, VIII, do NCPC c/c art. 21, §1º, do RISTF) e, tendo em
vista o disposto no art. 85, § 11, do CPC, majoro, em 10%, o valor da verba
honorária fixada anteriormente, observados os limites previstos nos §§ 2º e
3
º do referido dispositivo, ressalvada a eventual concessão do benefício da
justiça gratuita. Publique-se. Brasília, 24 de outubro de 2019. Ministro
Gilmar Mendes Relator Documento assinado digitalmente (ARE 1236298,
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 24/10/2019, publicado em
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233 DIVULG 25/10/2019 PUBLIC
2
8/10/2019)
No mesmo sentido, paradigma do STJ:
Direito comercial e econômico. Recurso especial. Contrato de
arrendamento mercantil (leasing). Instituições financeiras. Aplicação do
CDC. Reajuste contratual vinculado à variação cambial do dólar americano.
-
O Código de Defesa do Consumidor aplica-se aos contratos de
arrendamento mercantil.
O abandono do sistema de bandas para cotação da moeda americana,
-
que resultou em considerável aumento de seu valor perante o real, constitui
fato superveniente capaz de ensejar a revisão do contrato de arrendamento
mercantil atrelado ao dólar, haja vista ter colocado o consumidor em
posição de extrema desvantagem.
-
A instituição financeira arrendadora deve provar que os recursos em
moeda estrangeira foram efetivamente captados no mercado externo e
exclusivamente empregados na operação bancária firmada com o
arrendatário. (REsp 367.144/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2002, DJ 22/04/2002, p. 204)
3
. NÃO CONFIGURADOS O CASO FORTUITO E A FORÇA MAIOR
Nessa vazante, está totalmente descaracterizada a Força Maior a justificar
o redimensionamento do pacto.
A situação em análise não se demonstra totalmente imprevisível e
extraordinária à atividade desenvolvida, de modo que não se verifica a
ocorrência de caso fortuito ou força maior.
De repique, vide o consignado na sentença:
Analisando a pretensão autoral, observo que o requerente demonstrou o
contrato de compra e venda em apreço, em que a entrega da unidade
estava prevista até junho de 2021, com 180 dias de tolerância, ou seja, até
dezembro de 2021. Contudo, conforme fotos e documentos apresentados,
bem como a ausência de impugnação eficaz da ré, a obra sequer teve
início até pelo menos setembro de 2022. Trata-se, portanto, não de mero
atraso, mas de inadimplemento absoluto da obrigação principal assumida
pela ré.
De sua parte, a justificativa apresentada pela ré — de que a pandemia da
COVID-19 e eventos climáticos justificariam o atraso — não é suficiente
para eximi-la de responsabilidade. A construção civil foi considerada
serviço essencial durante a pandemia, sendo autorizada a retomar suas
atividades ainda em meados de 2020. Ademais, a requerida não
apresentou qualquer documentação idônea que comprove a efetiva
paralisação da obra por esses motivos ou a adoção de medidas para
mitigar os efeitos do suposto caso fortuito. Conforme jurisprudência
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consolidada, a pandemia, sem prova de seus impactos diretos no caso
concreto, configura risco da atividade empresarial, nos termos da teoria do
risco do empreendimento (art. 14 do CDC).
Chancelado.
Não basta a parte manifestar a ocorrência de caso fortuito ou evento de
força maior para se ver dispensada do cumprimento e ou dos termos
daquilo que foi contratado, cabendo a ela a real e inconteste demonstração
de que aquela ocorrência não era algo previsível (caso fortuito) ou, embora
previsível (força maior) não teria como ser evitado, embora todas as
medidas de contenção tenham sido tomadas.
Ainda que a prova do referido fato, ou sua extensão, fosse insofismável nos
autos, o que não é, caberia a Parte Requerida também comprovar que em
decorrência desse fato teria ficado impossibilitado de arcar com suas
obrigações e que haveria em favor desta uma extrema vantagem.
Não basta mera alegação de circunstâncias consideradas de caso fortuito
ou força maior, mas a comprovação da existência desses fatos e seu nexo
causal com o prejuízo ou resultado danoso experimentado, sem se
esquecer da demonstração da impossibilidade do cumprimento daquilo que
foi contratado, por outros meios/recursos, além da necessidade de se
demonstrar a realização de cuidados mínimos a tentar evitar a ocorrência
daquelas causas previsíveis, ou ao menos suas consequências.
Ainda, insta salientar que tal mora não foi refutada pelos próprios
promovidos em sua contestação, ocasião em que tentou se justificar
alegando greves e crise econômica.
Tal argumento, não se enquadra na hipótese de caso fortuito ou força
maior, circunstâncias que isentariam a construtora de responsabilidade
pelo atraso, pois consistem em ocorrências previsíveis, englobadas no
risco do empreendimento.
Paradigma do TJCE:
EMENTA: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS COMPRA E VENDA DE IMÓVEL APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 8.078/90) - FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (ART. 14 CDC) - ATRASO EXCESSIVO NA
ENTREGA DE IMÓVEL CULPA EXCLUSIVA DA CONSTRUTORA
RESPONSABILIDADE OBJETIVA CONFIGURADA ALEGAÇÃO DE CASO
FORTUITO E FORÇA MAIOR TESE AFASTADA INDENIZAÇÃO DEVIDA
RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR RISCO DA ATIVIDADE DANO
MORAL CONFIGURADO QUANTUMINDENIZATÓRIO RAZOABILIDADE
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO SENTENÇA MANTIDA.
I Cuida-se de apelação cível interposta em face de sentença prolatada pelo
MM. Juiz de Direito da 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos
autos de Ação de Indenização por perdas e danos. II Irresignada com a
sentença do juízo a quo, a parte Apelante recorre alegando emsíntese, a
inexistência da conduta ilícita da apelante; a inexistência de dano moral ou
material a ser indenizado; caso fortuito ou força maior, em decorrência das
chuvas, greves nos serviços transportes público e greve dos funcionários
da construção civil. III Da análise do caso, vislumbra-se que a
responsabilidade do empreendimento é única e exclusivamente da
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Apelante, a qual o risco do negócio não pode ser transferido aos
consumidores, até porque os benefícios também não são
repassados/divididos a eles. IV Salienta-se, por oportuno, que greves nos
serviços de transportes públicos, chuvas, greves trabalhistas, carência de
mão de obra não configuram motivo de força maior/caso fortuito, pois
previsíveis e inerentes aos riscos do negócio. V A teor do disposto no artigo
1
4 da Lei nº 8.078/90, a responsabilidade da Apelada, em reparar os danos
causados aos consumidores, em decorrência da prestação do serviço, é
objetiva, bastando para a sua caracterização, a ocorrência do ato delituoso
e do consequente dano ao cliente. E, para se desonerar da
responsabilidade, é ônus do fornecedor do serviço, produzir prova da
ausência de direito de serviço ou da culpa exclusiva do consumidor ou
terceiro (incisos I e II, do parágrafo 3º, do artigo 14 do CDC). VI Ademais,
restou manifesta a configuração do dano moral vivenciado pelos Apelados,
dano inclusive presumido e que decorre do atraso na entrega do imóvel,
razão pela qual, faz-se plenamente cabível e oportuna a indenização
pleiteada, não somente para compensar aquele pelos prejuízos morais
suportados, como também para servir de advertência para a Apelada. VII
Recurso conhecido e improvido. Sentença inalterada. (TJCE AC Nº
0
051095-10.2012.8.06.0001 - Relator (a): DES. FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 4ª Câmara Direito
Privado; Data do julgamento: 04/02/2020; Data de registro: 04/02/2020)
4. DIREITO DE DEVOLUÇÃO/RESTITUIÇÃO (S. 543, STJ)
O tópico não comporta grandes digressões.
O aspecto já foi pacificado no âmbito do STJ, inclusive, com a edição de
súmula, observe:
Súmula 543, STJ: Na hipótese de resolução de contrato de promessa de
compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor,
deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente
comprador – integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento.
In casu, constata-se que a culpa pela rescisão do contrato se deu em razão
da inadimplência da promitente vendedora, que descumpriu com o prazo
previsto contratualmente para a entrega do empreendimento, de modo que
surge para o Autor o direito de ser ressarcido integralmente de todo o valor
que investiu na compra.
Repita-se: A Restituição de valores é IMEDIATA e INTEGRAL em caso de
culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor.
Nesse quadrante, veja o pinçado da sentença:
No que concerne à devolução dos valores pagos, a autora comprovou ter
pago R$ 179.500,00 (cento e setenta e nove mil reais) até o ajuizamento da
ação. Considerando que o inadimplemento decorre exclusivamente de
culpa da ré, a devolução deve ocorrer de forma integral, corrigida
monetariamente a partir de cada desembolso e acrescida de juros de mora
de 1% ao mês desde a citação, nos termos dos arts. 389 e 405 do Código
Civil.
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5. RETENÇÃO: POSSIBILIDADE APENAS NOS CASOS DE RESCISÃO
CONTRATUAL POR CULPA DO PROMITENTE COMPRADOR
E mais, acerca da aferição do percentual de retenção, jurisprudência
consolidada no colendo STJ dispõe no sentido de que, em caso de
resolução do compromisso de compra e venda por culpa do promitente
comprador, é lícita a cláusula contratual prevendo a retenção de 10% a
2
5% dos valores pagos.
Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. 2. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. DISTRATO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS.
RETENÇÃO FIXADA EM 10%. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. 3. HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO.
DESCABIMENTO. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1
. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões
relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo se
falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior dispõe no sentido de
que, em caso de resolução do compromisso de compra e venda por culpa
do promitente comprador, é lícita a cláusula contratual prevendo a retenção
de 10% a 25% dos valores pagos.
3
. O Tribunal a quo, com base na análise das peculiaridades da presente
demanda, fixou a retenção em 10% dos valores adimplidos, de modo que o
reexame é medida inadmissível nesta instância extraordinária, nos termos
da Súmula n. 7 do STJ.
4
. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios
recursais no âmbito do agravo interno, conforme os critérios definidos pela
Terceira Turma deste Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp
1
.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
. Agravo interno desprovido. (STJ, AgInt no AREsp 1431243/SP, Rel.
5
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
29/04/2019, DJe 06/05/2019)
6. INVERSÃO DA CLÁUSULA PENAL
Na vazante, a prevalência da estipulação contratual, a saber: cláusula
penal.
Paradigma do STJ:
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. ATRASO
NA ENTREGA DA OBRA. CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA.
CUMULAÇÃO COM DANOS EMERGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
OBSERVÂNCIA DO RESP Nº 1.635.428/SC, JULGADO SOB O RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
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Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2
. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.635.428/SC, de
relatoria do eminente Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou a seguinte
tese: "A cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo
adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida em valor
equivalente ao locativo, afasta-se sua cumulação com lucros cessantes".
3
. Havendo cláusula penal (moratória ou compensatória, a depender de
cada caso) no sentido de prefixar, em patamar razoável, a indenização, não
cabe a cumulação posterior com danos emergentes ou lucros cessantes.
4
. No caso concreto, havendo cláusula penal no contrato firmado entre as
partes, é de ser mantida a condenação da Incorporadora somente ao
pagamento da multa contratual, no percentual mensal de 0, 5% sobre o
valor atualizado do contrato, conforme previsto na sentença.
5
. A questão relativa a razoabilidade do percentual fixado a título de
cláusula penal não foi discutido nas instâncias ordinárias, tratando-se de
inovação recursal, o que não se admite. Precedentes.
6
. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1710524/SP, Rel. Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe
4/08/2020)
1
Por conseguinte, embora o contrato não preveja multa em desfavor da
vendedora, é plenamente aplicável a inversão da cláusula penal prevista
apenas para o consumidor, conforme entendimento firmado pelo STJ no
Tema 971.
Assim, aplicada em desfavor do réu a cláusula nº. 9, “c”, na qual estabelece
multa compensatória em caso de infração contratual, como forma de
reequilíbrio contratual.
7
. DANOS MORAIS CONFIGURADOS
A compensação por dano moral por atraso em entrega de unidade
imobiliária só será possível em excepcionais circunstâncias, de acordo com
o caso concreto, conforme entendimento do colendo STJ.
No caso, os danos morais se fazem presentes, haja vista que houve
demora na entrega do bem, configurando excepcionalidade, ante o
descaso existente envolvendo a situação fática.
Há o liame entre os prejuízos sofridos pelo autor e a conduta omissiva da
ré, em conformidade com a lei civil, a qual, assegura a indenização ao
adquirente do imóvel.
Deste modo, o dano ocorre.
Calha a fiveleta a tese jurídica fixada pelo STJ:
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
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ADMISSIBILIDADE PELO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.
2
/STJ. PROCESSAMENTO PELO CPC/2015. CORRETAGEM.
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. RITO DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES
DO CPC/2015.
I - RECURSO ESPECIAL DA INCORPORADORA. LEGITIMIDADE
PASSIVA 'AD CAUSAM'. TEORIA DA ASSERÇÃO. PRESCRIÇÃO E
CASO FORTUITO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ÓBICE DA SÚMULA
284/STF.
II - RECURSO ESPECIAL ADESIVO DOS CONSUMIDORES.
INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. ATRASO DA OBRA. CURTO
PERÍODO. MERO INADIMPLEMENTO. INDENIZAÇÃO POR LUCROS
CESSANTES. ÓBICE DA SÚMULA 7/STF. REPETIÇÃO EM DOBRO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
III - TESE PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015:
3
.1. Legitimidade passiva 'ad causam' da incorporadora, na condição de
promitente-vendedora, para responder a demanda em que é pleiteada pelo
promitente-comprador a restituição dos valores pagos a título de comissão
de corretagem e de taxa de assessoria técnico-imobiliária, alegando-se
prática abusiva na transferência desses encargos ao consumidor.
IV. RECURSO ESPECIAL DA INCORPORADORA:
4
.1. Aplicação da tese ao caso concreto, rejeitando-se a preliminar de
ilegitimidade passiva.
4
.2. Incidência do óbice da Súmula 284/STF no que tange às alegações de
prescrição e de caso fortuito, tendo em vista o caráter genérico das razões
recursais.
V. RECURSO ESPECIAL ADESIVO DOS CONSUMIDORES:
5
.1. Inocorrência de abalo moral indenizável pelo atraso de alguns meses
na conclusão da obra, em razão das circunstâncias do caso concreto.
5
.2. Incidência do óbice da Súmula 7/STJ, no que tange à pretensão de
condenação da incorporadora ao pagamento de indenização por lucros
cessantes durante o curto período do atraso na entrega da obra.
5
.3. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 'a quo'
(Súmula 211/STJ).
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5
.4. Ausência de prequestionamento da questão referente à repetição em
dobro dos valores da comissão de corretagem e do serviço de assessoria
imobiliária.
VI - RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS. (REsp 1551968/SP, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 24/08/2016, DJe 06/09/2016)
Na vazante, paradigmas do TJCE:
APELAÇÃO CÍVEL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ATRASO
INEQUÍVOCO NA ENTREGA DO IMÓVEL ADQUIRIDO PELA
RECORRENTE. INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS RAZOÁVEIS PARA
A DEMORA. DANO MATERIAL INCABÍVEL QUANDO NÃO
DEMONSTRADO. DANO MORAL RECONHECIDO. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1
- A teor da promessa de compra e venda celebrada pelas partes, a obra
deveria ter sido concluída em 30 de junho de 2013 (cláusula 6), com prazo
de tolerância de 180 dias, ou seja, até final de dezembro de 2013.
2
- A cláusula que prevê a prorrogação do prazo de entrega da construção
não é, por si só, abusiva, sobretudo porque o recorrente teve acesso
previamente ao contrato, e, quando o celebrou, era conhecedora dos
termos do dita disposição e a ela anuiu.
3
- Considerando o prazo de tolerância de 180 dias, o imóvel deveria ser
sido entregue à recorrente até 31 de dezembro de 2013. Levando-se em
conta que somente em agosto de 2014 a construtora comunicou à apelante
do iniciou os trâmites para financiamento do saldo devedor e posterior
entrega de chaves, inegável o atraso na entrega.
4
- A suposta ocorrência de chuvas, greves e ausência de mão de obra não
configuram hipóteses de caso fortuito ou força maior, porquanto são
situações previsíveis e inerentes à atividade da recorrida, devendo a
consumidora ser indenizada.
5
6
- (...)
- Quanto aos danos morais, acolhe-se o pedido da recorrente. Não se
olvida que a compra do imóvel gerou expectativas e esperanças que
acabaram frustradas. Ademais, a inércia da apelada em promover a
entrega das unidades habitacionais excedeu o razoável e certamente
afetou a dignidade da recorrente, que não conseguiu usufruir do bem
adquirido e se viu, até então, privada das quantias desembolsadas.
7
- Nessas circunstâncias, tem-se adequado fixar a compensação
pecuniária em R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor que se adequa ao
precedente do STJ.
8
9
0
- (...)
- Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE; Apelação nº
911489-76.2014.8.06.0001; Relator Desembargador CARLOS ALBERTO
MENDES FORTE; Órgão Julgador: 2ª Câmara Direito Privado; Data do
Julgamento: 16/11/2016; Data de Publicação: 16/11/2016).
*****
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. COMPRA E
VENDA. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. RESSARCIMENTO DE
ALUGUÉIS E DANO MORAL. RELAÇÃO CONSUMERISTA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
1
- A autora/apelada enquadra-se no conceito de consumidor, previsto no
art. 2º do CDC, enquanto que a promovida/apelante caracteriza-se como
fornecedora, nos termos do art. 3º do mesmo diploma legal. Tratando-se de
relação de consumo, a responsabilidade do fornecedor é objetiva,
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incidindo, no caso, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor.
2
- A sentença condenou a construtora ao ressarcimento de aluguéis e de
indenização por dano moral em razão do não cumprimento do prazo para a
entrega do imóvel adquirido pela autora. Os fatos são incontroversos: o
imóvel foi efetivamente entregue com atraso. O recorrente alega, porém,
que o contrato previa expressamente o atraso na entrega da obra e que a
impontualidade deu-se em razão de caso fortuito e força maior.
3
- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de classificar
circunstâncias como a greve de funcionários, ausência de mão-de-obra e
chuvas prolongadas como exemplos de fortuito interno, quer dizer, são
riscos inerentes à atividade desenvolvida pela construtora, não servindo
para atenuar ou afastar as consequências advindas da mora na entrega
dos imóveis. O recorrente não comprovou causa excludente de sua
responsabilidade, devendo, portanto, ser mantida a sentença.
4
- No que se refere ao quantum da indenização por dano moral, também
não merece reforma a sentença. É certo que o descumprimento contratual,
per si, não é suficiente para a caracterização de dano moral. Ocorre que,
no caso dos autos, não se trata de mero dissabor, mas sim de sofrimento
que abalou psicologicamente a autora em alto nível de gravidade,
merecendo reparação.
5
- No caso concreto, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é razoável
e atende às peculiaridades da lide, estando em harmonia com os
parâmetros desta Corte.
6
- Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida. (TJCE; Apelação
nº 0895350-49.2014.8.06.0001; Relator Desembargador RAIMUNDO
NONATO SILVA SANTOS; Órgão Julgador: 4ª Câmara Direito Privado;
Data do Julgamento: 11/09/2018; Data de Publicação: 11/09/2018)
8. ARBITRAMENTO MODERADO DA REPARAÇÃO MORAL
Não é que se esteja ao pleitear reparação pelo dano moral sofrido, esteja
estipulando um preço para a sua dor.
Procura-se somente um modo de atenuar as consequências sofridas, não
em condição de equivalência ao patrimônio lesado, como ocorre com os
danos patrimoniais, mas como função satisfatória e também de pena ao
Agente causador, sanção esta que, por menor que seja, é consoladora e
satisfativa, demonstrando que o ordenamento jurídico reprova o Ofensor e
se preocupa com o Ofendido.
Nesse diapasão, percebe-se que está pacificado o entendimento do
colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ quanto à diretiva do valor da
indenização por Dano Moral, o qual somente pode ser alterado na Instância
Especial quando muito Aquém, Ínfimo ou Irrisório ou, por outro lado,
deveras além, Exacerbado e Exagerado, consideradas as suas
peculiaridades do caso, em especial, a extensão do dano sofrido.
Depreende-se das decisões que o STJ tem se utilizado do Princípio da
Razoabilidade para tentar alcançar um Arbitramento Equitativo das
indenizações por prejuízos extrapatrimoniais.
Traçadas os vetores diretivos do Arbitramento da Indenização, segundo as
circunstâncias concretas.
Destarte, o caso, em voga, apresenta particularidades próprias e variáveis,
todas importantes, tais quais, a Repercussão Local, a Dificuldade da
Produção de Provas, especialmente, Testemunhal, a Culpabilidade do
Autor Mediato e Imediato do Dano, a Intensidade do Sofrimento da Vítima,
a Situação Sócio-Econômica do Responsável, dentre outros aspectos,
como o Caráter Pedagógico aliado à nota de Prevenção de acontecimentos
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similares e demais pormenores de concreção que devem ser sopesados no
momento do Arbitramento Equitativo da Indenização, de modo a atender ao
Princípio da Reparação Integral.
Paradigma:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS
MATERIAIS E MORAIS. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO. VIABILIDADE. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS.
QUANTUM. RAZOABILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 E
0
7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A
ALTERAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. (STJ, AgInt no AREsp 981.792/RJ, Rel. Ministro PAULO
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2018,
DJe 08/06/2018)
Nesse quadrante, segue pinçado da sentença:
Quanto aos danos morais, no presente caso, a autora confiou na entrega
do imóvel para realização do sonho da casa própria, investindo quantia
significativa, e deparou-se com o completo descumprimento do contrato, o
que lhe gerou angústia, insegurança financeira e abalo emocional
considerável. De outro lado, percebo que a requerida é uma empresa de
médio porte, presumindo dispor de uma razoável patrimônio financeiro e
deve aplicar uma política mais adequada para promessa de entrega,
cumprindo os prazos contratualmente fixados. Assim, entendo devida a
indenização por danos morais, que arbitro em R$ 4.000,00 (quatro mil
reais), observando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Por fim, quanto à suposta exorbitância dos danos morais, vê-se, pois, que a
Parte Requerida foi condenada a pagar a Autora a quantia de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), montante que, data máxima vênia, não se revela
excessivo, mas compatível com o dano suportado.
Não há justificativa, portanto, a intervenção excepcional desta Corte, na
modificação do quantum fixado pelo Juízo Singular (STJ, REsp
9
32.334/RS, 3ª Turma, DJe de 04/08/2009).
Nesse sentido, o STJ:
Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência
desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para
possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável,
não ensejando a intervenção desta Corte. (STJ, AgInt no AREsp
1
.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe
de 8/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes do STJ: AgInt no AREsp
1
.269.094/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
DJe de 1º/3/2019; AgInt no AREsp 1.386.578/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 13/3/2019; e AgInt no REsp
1.761.700/RO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de
6/2/2019.
2
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a
sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
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observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
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Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
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valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
236
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
MARIA DE FATIMA HONORIO DE CARVALHO
HELDERSON BARRETO MARTINS - (SE7525-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS NPL
I
Fundo de Investimento em Direito Creditorio nao Padronizado - FIDC NPL2
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0219798-15.2023.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: MARIA DE FATIMA HONORIO DE CARVALHO
APELADO: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
NAO-PADRONIZADOS NPL I, FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITO
CREDITORIO NAO PADRONIZADO - FIDC NPL2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
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REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
II – DA OMISSÃO – PROVAS LÍDÍMAS DA CONTRATAÇÃO
Conforme se depreende dos autos, a parte autora sustenta a inexistência
de relação jurídica com a Embargante e, por conseguinte, a suposta
indevida inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes.
Todavia, verifica-se que o v. acórdão embargado deixou de enfrentar
elemento probatório relevante constante dos autos, qual seja, o conjunto de
documentos apresentados pela Embargante que demonstram, de forma
clara e consistente, a existência de vínculo contratual com a parte autora.
Com efeito, a Embargante juntou aos autos documentos que evidenciam a
regularidade da contratação, dentre os quais se destacam extratos de
faturas que registram movimentações relacionadas ao contrato, bem como
termo de cessão de crédito e respectiva notificação de cessão, todos
diretamente vinculados ao CPF do demandante.
Referidos documentos constituem prova idônea da existência da relação
jurídica controvertida, revelando que a obrigação objeto da cobrança
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decorre de contratação regularmente estabelecida.
Ademais, a Embargante também demonstrou a regularidade da cessão de
crédito, mediante a apresentação do respectivo termo de cessão e das
notificações encaminhadas ao devedor, em conformidade com as
disposições do Código Civil brasileiro.
Cumpre destacar, ainda, que a orientação consolidada do Superior Tribunal
de Justiça reconhece que a ausência de comprovação do efetivo
recebimento da notificação de cessão pelo devedor não invalida o negócio
jurídico de cessão de crédito, tampouco impede o exercício do direito de
cobrança pelo cessionário, sobretudo quando inexistente prova de quitação
da dívida perante o credor originário.
Dessa forma, ao deixar de analisar o referido conjunto probatório, o
acórdão embargado incorreu em omissão relevante, que deve ser sanada
por meio dos presentes embargos de declaração, a fim de que haja
manifestação expressa acerca das provas constantes dos autos e de sua
aptidão para demonstrar a regularidade da contratação e da cessão de
crédito.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) o acolhimento dos
presentes embargos de declaração, para que seja sanada a omissão
apontada, com a devida apreciação das provas acostadas, julgando-se, ao
final, improcedente o pedido indenizatório, por ausência de qualquer
irregularidade na cobrança objeto da lide
Sem Contrarrazões.
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
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conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Cuidam os autos de Apelação interposta pela instituição requerida –
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO
PADRONIZADOS NPL II em face da sentença proferida pelo Juízo da 10ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que concluiu pela procedência dos
pedidos deduzidos na petição inicial, qual trata de Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais aforada pela parte
requerente – MARIA DE FÁTIMA HONÓRIO DE CARVALHO.
É oportuno transcrever o dispositivo sentencial questionado, que assim
ficou redigido:
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão inicial, extinguindo,
consequentemente, o feito com resolução do mérito, com fulcro no Artigo
4
87, inciso I, do Código de Processo Civil, para:
I - DECLARAR a inexistência da dívida questionada na inicial
(restritivamente ao contrato nº 4551841106489737, valor R$ 3.651,30). Em
consequência, tornar inexigível o débito decorrente da suposta cessão,
bem como determinar à parte ré que adote as providências necessárias
para a retirada definitiva do apontamento em nome da autora nos cadastros
dos órgãos de proteção ao crédito, caso ainda persista;
II - CONDENAR a parte ré ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a
título de danos morais sofridos pela parte autora, devidamente corrigidos
monetariamente pelo índice IPCA, desde a data do arbitramento (Súmula
3
62 do STJ), com juros legais de 1% ao mês, a partir da data da citação
(art. 405 do Código Civil).
Por fim, chamo o feito à ordem de ofício para determinar a aplicação da
multa por ausência voluntária à audiência de conciliação, fixada em id.
1
18902240 , em desfavor da autora, tendo em vista o registro da ausência
desta no ato e não da parte requerida (id. 118898520 ).
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Sucumbente, condeno a requerida nas custas processuais e honorários
advocatícios, os quais arbitro em 10% do valor da condenação, os termos
do art. 85, §2.º, do CPC.
P. R. I.
A instituição requerida pugnou, em suas razões recursais, pela reforma da
sentença no sentido de que seja reconhecida a improcedência dos pedidos
deduzidos na petição inicial, ou, subsidiariamente, que seja reduzido o
valor arbitrado a título de danos morais, tendo aduzido, em síntese: a) que
a parte requerente firmou contrato com a empresa BRADESCO, tendo esta
cedido o supradito crédito; b) que a dívida reclamada advém de
contraprestação da avença firmada e inadimplida; c) que a jurisprudência é
uníssona ao reconhecer que é lícito ao credor
promover a cobrança extrajudicial de seu crédito, mesmo após a ocorrência
da prescrição; d) que não há que se falar em dano moral indenizável, eis
que a parte requerente já possui diversas negativações em seu nome feitas
por empresas diversas; e) e que não é possível se falar em ato ilícito,
sendo que, os atos praticados ocorreram perante o exercício regular de
direito adquirido em razão da cessão de crédito ocorrida.
A parte requerente apresentou suas contrarrazões recursais, tendo
propugnado pelo desprovimento do recurso.
É o que importa relatar, motivo pelo qual transpasso à decisão.
Encontram-se presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos à
admissibilidade do recurso, motivo pelo qual passo ao seu conhecimento.
Acerca do julgamento monocrático, o Relator poderá decidir o recurso
quando evidenciar uma das hipóteses previstas no art. 932 do
CPC, verbis:
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência;
V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento
ao recurso se a decisão recorrida for contrária a:
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos;
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência.
Verificando tratar-se de uma das situações previstas no dispositivo
supracitado, e, procedidos os expedientes quando necessários, autoriza-se
o relator a julgar de pronto a questão em respeito aos princípios da duração
razoável do processo e da segurança jurídica, sendo de frisar que as teses
discutidas no recurso em destrame são iterativas na jurisprudência,
corporificada em verbete de súmula ou em julgamento de recurso repetitivo
(art. 927, inciso III, CPC), impondo-se sua apreciação.
No caso cogitando, a instituição requerida pleiteia pela reforma da sentença
no sentido de que seja reconhecida a improcedência dos pedidos
deduzidos na petição inicial, mormente quanto à inexistência do dever de
indenização, considerando que atuou no âmbito do exercício regular de
direito e que não restou comprovado dano moral passível de indenização.
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Conforma-se o presente caso às regras contidas no Código de Defesa do
Consumidor, haja vista que a parte requerente é destinatária final dos
serviços oferecidos pela instituição requerida, sendo certo, ainda, que o
conceito de serviço, segundo a norma consumerista, abrange as atividades
de natureza bancária, nos termos do art. 3º, § 2º, verbis:
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada,
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que
desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de
produtos ou prestação de serviços.
§
§
1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.
O Superior Tribunal de Justiça, acerca dessa temática, editou o enunciado
de Súmula 297 do STJ, que prenuncia que “O Código de Defesa do
Consumidor é aplicável às instituições financeiras”.
No decorrer do procedimento, é certo que não se desvencilhou a instituição
requerida em providenciar a juntada do instrumento contratual celebrado
entre a parte requerente e o credor original (Banco Bradesco S/a), donde
concluir que não se desincumbiu de demonstrar a existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da parte autora, ônus
probatório que lhe competia no sistema de distribuição constante da norma
processual civil (art. 373, inciso II, CPC), pois não logrou êxito em
comprovar a existência do elemento volitivo da parte requerente para fins
de contratação.
Não olvidou o juízo de origem de assinalar tal aspecto no decreto
sentencial, como se infere do excerto abaixo transcrito:
A seu turno, a instituição financeira não conseguiu afastar as alegações da
autora, conforme lhe incumbia nos termos do art. 373, II, do Código de
Processo Civil. Posto que, apesar de alegar que o crédito decorre de uma
relação contratual estabelecida entre a autora e o Banco Bradesco, cujo
crédito foi cedido ao fundo de investimento, não comprova a aludida
relação por meio contratual ao algo da espécie, de modo que adquiriu um
crédito sem a devida demonstração da origem e legitimidade.
Com relação ao cerne do recurso, é fato que a inscrição indevida do nome
da parte requerente em órgãos de restrição de crédito desacompanhada de
documento comprobatório da dívida acarreta a responsabilidade objetiva do
fornecedor e enseja sua condenação ao pagamento de verba indenizatória,
eis que os danos morais são presumidos (in re ipsa), independente da
prova do prejuízo.
Configurou-se, então, a existência de ato ilícito em decorrência da conduta
praticada pela instituição requerida ao proceder à inclusão indevida do
nome da parte requerente no rol de inadimplentes.
O colendo Superior Tribunal de Justiça tem corroborado com o
entendimento de que a inscrição ou a manutenção indevida em cadastro de
inadimplente é presumido (in re ipsa), prescindindo de provas, como
assinalado nos julgados abaixo transcritos:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. RECONSIDERAÇÃO.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO
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RESTRITIVO DE CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 171 DO
CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PEDIDO DE
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL
CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 1. Em decorrência da impugnação dos fundamentos da
decisão que negou seguimento ao recurso especial, o agravo interno
merece provimento. 2. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos
na petição de recurso especial, mas não debatidos e decididos nas
instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável
prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF. 3. A
ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do aresto estadual atrai a incidência,
por analogia, do óbice da Súmula 283 do STF. 4. O Superior Tribunal de
Justiça tem entendimento pacífico de que o dano moral, oriundo de
inscrição ou manutenção indevida em cadastro de inadimplentes, prescinde
de prova, configurando-se in re ipsa, visto que é presumido e decorre da
própria ilicitude do fato. 5. Agravo interno provido, a fim de conhecer do
agravo do art. 1.042 do CPC/2015 para negar provimento ao recurso
especial. (AgInt no AREsp n. 1.745.021/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 29/4/2021.)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO
AO CRÉDITO. RESPONSABILIDADE DA RECORRENTE RECONHECIDA
NO ACÓRDÃO. MODIFICAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1.
Apesar de rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi
suficientemente enfrentada pelo Colegiado de origem, que sobre ela emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, embora em sentido contrário à
pretensão da recorrente, pois reconheceu sua responsabilidade pela
inscrição indevida. A revisão do julgado recorrido exigiria o revolvimento
das circunstâncias de fato pertinentes ao caso, o que não se admite em
recurso especial, diante da aplicação da Súmula n. 7 desta Corte. 2. É
firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
"
nos casos de inclusão indevida do nome do consumidor no cadastro de
inadimplente o dano moral é presumido" (AgRg no AREsp 286.444/MG,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
6
/8/2013, DJe 16/8/2013) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 727.829/SC, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/12/2015, DJe de
1
4/12/2015.)
Assim, é forçoso reconhecer que a instituição requerida deve responder
pelo dano moral decorrente da prática de ato ilícito, por erro culposo,
quando procede a registro indevido do nome de cliente em central de
restrições de órgão de proteção ao crédito, a exemplo do SPC ou do
SERASA.
O egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará também perfilha o
entendimento acima explanado, consoante se depreende dos julgados
abaixo transcritos:
DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. PRELIMINAR.
IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE JUDICIÁRIA. REJEIÇÃO. MÉRITO.
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AUSÊNCIA DE NEGATIVAÇÃO PREEXISTENTE. INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA 385 DO STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA EM PARTE REFORMADA. I.
CASO EM EXAME 1. Apelação interposta por consumidor contra sentença
que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados em ação
declaratória de nulidade de negócio jurídico. O juízo de origem declarou a
inexistência de débito no valor de R$ 659,00, mas indeferiu o pedido de
indenização por danos morais com base na Súmula nº 385 do STJ, sob o
argumento de existência de outras inscrições em nome do autor. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há 2 (duas) questões em discussão: (i) se
deve ser mantida a gratuidade de justiça concedida ao apelante frente à
impugnação apresentada; (ii) saber se é cabível indenização por danos
morais diante de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes, na
ausência de negativações anteriores legítimas que afastem a
caracterização do dano. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A impugnação à
gratuidade de justiça deve ser rejeitada. Não havendo prova suficiente a
infirmar a alegação de hipossuficiência econômica, nem impugnação
específica aos documentos apresentados, incabível a revogação do
benefício. Ônus da prova não cumprido pelo impugnante. 4. A prova
documental constante nos autos demonstrou que os registros anteriores à
inscrição indevida já haviam sido excluídos, inexistindo restrições legítimas
concomitantes à nova anotação. 5. A jurisprudência do STJ reconhece o
dano moral como presumido (in re ipsa) em caso de inscrição indevida,
quando não há registros válidos preexistentes, sendo inaplicável a Súmula
nº 385/STJ ao caso concreto. 6. Fixação de indenização em R$ 5.000,00,
com base nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade,
considerando a gravidade da ofensa e a condição econômica das partes.
IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Apelação conhecida e provida. Sentença
parcialmente reformada para condenar o promovido ao pagamento de R$
5
.000,00 por danos morais, com correção monetária e juros legais. Tese de
julgamento: “1. É devida indenização por danos morais quando
comprovada a inscrição indevida do nome do consumidor em cadastro de
inadimplentes, não havendo registros legítimos preexistentes que
justifiquem a negativa. 2. A Súmula nº 385 do STJ não se aplica se as
restrições anteriores foram excluídas antes da nova inscrição indevida”.
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 85, §11; STJ, Súmula nº
3
85. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.386.424/MG, Rel. Min.
Paulo de Tarso Sanseverino, 2ª Seção, DJe 16.05.2016; TJ-MT, AC
1
002003-93.2022.8.11.0021, Rel. Des. Dirceu dos Santos, DJe 29.05.2024;
TJ-SP, AC 1060437-18.2022.8.26.0002, Rel. Des. Lídia
Conceição, DJe 14.06.2023. (Apelação Cível - 0225631-14.2023.8.06.0001
,
Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 28/05/2025, data da publicação: 29/05/2025)
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS. INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. LEGITIMIDADE
RECURSAL. INTERESSE DE AGIR. DESNECESSIDADE DE
EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DO FORNECEDOR. DANO MORAL IN RE IPSA. FIXAÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. RECURSO DO BANCO NÃO
CONHECIDO. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO. I.
CASO EM EXAME 1. Apelações cíveis interpostas pela parte autora e pelo
Banco Bradesco S/A contra sentença da 5ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE, que julgou procedente Ação Declaratória de Inexistência de
Débito c/c Indenização por Danos Morais proposta pelo autor em face de
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios não Padronizados NPL II. O
autor alegou desconhecer débito que motivou a inscrição indevida em
cadastro de inadimplentes. A sentença declarou a inexigibilidade da dívida,
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determinou a exclusão da negativação e fixou indenização por danos
morais em R$ 2.000,00 (dois mil reais). O autor recorreu pleiteando a
majoração do valor da indenização e dos honorários; o Banco Bradesco
interpôs apelação defendendo a legitimidade da inscrição e postulando a
improcedência da demanda. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há três
questões em discussão: (i) verificar a legitimidade do Banco Bradesco para
recorrer da sentença; (ii) examinar a existência ou não de interesse de agir
diante da ausência de prévia tentativa de solução administrativa; (iii)
analisar a existência de relação contratual válida que justifique a inscrição
negativa e a consequente reparação por danos morais, bem como eventual
majoração do quantum indenizatório arbitrado pelo juízo a quo. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. O Banco Bradesco não possui legitimidade
recursal, pois não integra a lide nem demonstra vínculo jurídico com o
débito impugnado, configurando-se como parte ilegítima para recorrer. 4. A
ausência de tentativa de resolução da controvérsia na via administrativa
não afasta o interesse de agir da parte autora, porquanto o ordenamento
jurídico brasileiro assegura o acesso direto ao Judiciário,
independentemente de exaurimento da instância extrajudicial, em
conformidade com o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º,
XXXV, da CF/1988) e a independência entre as esferas administrativa e
judicial. 5. Incumbe ao réu o ônus da prova quanto à existência e validade
da relação contratual que ensejou a negativação (art. 373, II, do CPC),
ônus que não foi cumprido, diante da ausência de comprovação do contrato
relacionado ao débito discutido. 6. A inscrição indevida em cadastro de
inadimplentes configura falha na prestação do serviço, atraindo a
responsabilidade objetiva do fornecedor nos termos do art. 14 do CDC. 7.
O dano moral decorrente da negativação indevida é presumido (in re ipsa),
não dependendo de demonstração do prejuízo concreto. 8. O valor da
indenização deve observar os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, sendo adequada a majoração para R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), em consonância com precedentes desta Corte e as
circunstâncias do caso, notadamente o valor da dívida, a duração da
inscrição e o porte econômico das partes. 9. Os juros e a correção
monetária devem observar as Súmulas 54 e 362 do STJ, aplicando-se a Lei
nº 14.905/2024 a partir de sua vigência, por se tratar de norma de ordem
pública, regida pelo princípio tempus regit actum. IV. DISPOSITIVO E
TESE 10. Recurso do Banco Bradesco S/A não conhecido. Recurso do
autor parcialmente provido. Tese de julgamento: 1. O terceiro que não
integra a relação processual nem demonstra vínculo com a obrigação
discutida é parte ilegítima para interpor recurso. 2. A ausência de tentativa
de solução administrativa não afasta o interesse de agir, em respeito à
inafastabilidade da jurisdição e à independência entre as instâncias
administrativa e judicial. 3. A inscrição indevida em cadastro de
inadimplentes, desacompanhada de comprovação da dívida, enseja
responsabilidade objetiva do fornecedor. 4. O dano moral decorrente de
negativação indevida é presumido e independe de prova do prejuízo. 5. O
valor da indenização por dano moral deve observar critérios de
proporcionalidade, razoabilidade e precedentes da Corte, podendo ser
majorado conforme as circunstâncias do caso concreto. 6. A Lei nº
1
4.905/2024, por ser norma de ordem pública, aplica-se a partir de sua
vigência aos consectários legais da condenação, nos termos do princípio
tempus regit actum. Dispositivos relevantes citados: - CF/1988, art. 5º,
XXXV; - CPC, arts. 373, II, 485, § 3º, e 932, III; - CDC, arts. 6º, VIII, e 14.
Jurisprudência relevante citada: - STJ, Súmulas 54 e 362; - STJ, AgInt no
REsp n. 2.085.054/TO, rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, j.
23.10.2023, DJe 25.10.2023; - TJCE, Apelação Cível n. 0201074-
06.2022.8.06.0095 , Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, j.
06.02.2024; - TJCE, Apelação Cível n. 0010986-75.2012.8.06.0090 , Rel.
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Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, j. 07.02.2024. (Apelação Cível -
0
289473-02.2022.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
20/05/2025, data da publicação: 20/05/2025)
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO
AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PROVA DA DÍVIDA. RECONHECIMENTO
DA INEXISTÊNCIA DO DÉBITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
FIXAÇÃO EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). APELAÇÃO CONHECIDA
E PARCIALMENTE PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA. I. Caso em
Exame 1. Trata-se de apelação interposta por Francisco Gleison Fidélis da
Costa desafiando a sentença da 29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza,
que julgou improcedente a ação declaratória de inexistência de débito c/c
indenização por danos morais contra Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, considerando regular a negativação
do seu nome. II. Questão em Discussão 2. Verificar a legalidade da
negativação do nome do autor em órgãos de proteção ao crédito, a
necessidade de comprovação do débito, bem como a possibilidade de
indenização por danos morais. III. Razões de Decidir 3. A análise dos autos
revela que o réu não apresentou documentação suficiente que
comprovasse a origem do débito inscrito, não demonstrando o negócio
jurídico subjacente, quando lhe era atribuído tal ônus (art. 373, II, do CPC).
A ausência de prova da dívida implica a ilicitude da negativação, por mais
que tenha sido provada a cessão do crédito em favor do apelado pela
credora anterior, que não é suficiente para demonstrar a inadimplência. 4.
Por ser evidente a ofensa a direito da personalidade, presumida no caso,
consoante jurisprudência, deve ser estipulado o montante de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), a título de danos morais. IV. Dispositivo 5. Diante do
exposto, conhece-se do recurso para dar-lhe parcial provimento,
reformando a sentença para reconhecer a inexistência do débito e a
ilicitude da negativação, determinando a exclusão do nome do autor do
órgão de proteção ao crédito, bem como para condenar o apelado ao
pagamento de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). V.
Dispositivos Legais Citados 6. Artigos 85, § 2º, 98, § 3º, 373, I e II, 487, I,
9
9, § 2° e § 3° do Código de Processo Civil. VI. Jurisprudência Relevante
Citada 7. (TJCE, Apelação Cível - 0200260-39.2023.8.06.0101 , Rel.
Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 06/12/2023, data da publicação: 06/12/2023);
(TJCE, Apelação Cível - 0264118-87.2022.8.06.0001 , Rel.
Desembargador(a) ADRIANA DA CRUZ DANTAS - PORT. 610/2024, 4ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 09/04/2024, data da
publicação: 09/04/2024); (TJCE, Apelação Cível - 0269849-
3
0.2023.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON
ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
27/11/2024, data da publicação: 27/11/2024); (TJCE, Apelação Cível -
010559-56.2015.8.06.0128 , Rel. Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA
0
DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
2
1
1
7
3/08/2023, data da publicação: 24/08/2023); (STJ, AgInt no AREsp n.
.501.927/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
2/11/2019, DJe de 9/12/2019.); (TJCE, Apelação Cível - 0200185-
8.2024.8.06.0096 , Rel. Desembargador(a) FRANCISCO MAURO
FERREIRA LIBERATO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
8/12/2024, data da publicação: 18/12/2024); (TJCE, Apelação Cível -
219296-13.2022.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a) JOSE RICARDO
0
VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
20/03/2024, data da publicação: 20/03/2024) (Apelação Cível - 0217025-
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9
4.2023.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA
CÂMARA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 16/04/2025,
data da publicação: 16/04/2025)
Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, é cediço que concerne
ao magistrado, utilizando-se de seu prudente arbítrio, estabelecer o
montante justo para o pedido de indenização por danos morais sempre
com apoio nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem
assim, levando em conta as peculiaridades do caso na busca de uma
equitativa reparação e com dimensionamento nos critérios legais, como a
culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
A fixação da indenização não pode ser inexpressiva a ponto de estimular a
repetição do ato ilícito, nem ser exorbitante a ponto de ocasionar
enriquecimento sem causa, é dizer, deve ter caráter didático-pedagógico, e,
nesse ponto, considerando as peculiaridades do caso, entendo que o valor
fixado na sentença recorrida é congruente com o que comumente é
estabelecido pela Corte de Justiça Alencarina, como acima demonstrado,
havendo de ser mantido tal capítulo visto que não houve irresignação da
parte requerente.
Diante do exposto, hei por bem CONHECER DA APELAÇÃO interposta e
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume o dispositivo sentencial,
e, por consectário, condenar a instituição requerida ao pagamento das
custas processuais e dos honorários de sucumbência à base de 15%
(quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação, a teor do art.
8
5, §§ 2º e 11 da norma processual civil.
Decorrido o prazo recursal sem que nada tenha sido apresentado,
certifique-se o trânsito em julgado, dê-se baixa nos sistemas e arquivem-se
os autos.
Expedientes necessários.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
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Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
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No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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237
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Despesas Condominiais
EDIFICIO TRADE CENTER
BRENO MORAIS DIAS - (CE21695-A)
IMEL IMOBILIARIA MIGUEL DIAS LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo RODOLFO LICURGO TERTULINO DE OLIVEIRA - (CE10144-A)
ADEMAR MENDES BEZERRA JUNIOR - (CE15786-A)
RAFAEL SANZIO CAVALCANTE DE ARAUJO - (CE24332-A)
JOSE ITALO FROTA BEZERRA - (CE47344-A)
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Não informado
1735


 
Processo
Acordão
0210338-53.2013.8.06.0001
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0210338-53.2013.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: EDIFICIO TRADE CENTER
APELADO: IMEL IMOBILIARIA MIGUEL DIAS LTDA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECÍPROCOS .
INSTRUMENTO, EM TESE, DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL. ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM
TODAS AS ESFERAS. NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE
SUPOSTAS MÁCULAS NO JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A
IMPRESCINDÍVEL SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS
ACLARATÓRIOS CONTIDAS NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE
APENAS CONSIGNA ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS
NO JULGAMENTO COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO
ACERCA DO CASO E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE
IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA, TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE
PODEM DESCAMBAR NUM PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE
SINTOMÁTICO INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18,
TJCE. PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS
SEUS CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. DESPROVIMENTO DOS 2 (DOIS)
ACLARATÓRIOS.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, os Embargantes buscam REAVIVAR DISCUSSÕES acerca
de matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À
EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, as
Partes Recorrentes insistem na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida
nos autos, mas em vão.
4. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
1736


 
Processo
0210338-53.2013.8.06.0001
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é
que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos 2 (dois) Aclaratórios e, por consectário,
mantido incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento dos 2 (dois) Embargos de Declaração, nos termos do
Voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração, de Parte a Parte.
Nessa perspectiva, no Primeiro Aclaratório, o CONDOMINIO TRADE
CENTER aponta possíveis máculas sanáveis no Julgado , conforme o
pinçado abaixo:
1
.1) DO ERRO DE FATO: IMEL POSSUIDORA/DONA/TITULAR DO
IMÓVEL
Aqui, destaquemos, Excelência!
Ao analisarmos a Decisão Judicial objeto dos atuais Embargos de
Declaração, constata-se, claramente, equívoco relacionado à qualificação
da EMBARGADA, IMEL IMOBILIARIA MIGUEL DIAS, posto que, em
verdade, à luz dos documentos anexados, citada firma é
possuidora/adquirente do imóvel, e não simples gestora na administração
do bem, como defendido, diversas vezes ao longo desta demanda pela
parte EMBARGANTE, condição esta que implica, indiscutivelmente, na sua
responsabilidade solidária na dívida, uma vez que titular dos direitos
imobiliários que recaem sobre o referido imóvel discutido.
(…)
1.2) DA OMISSÃO: DA AUSÊNCIA DE JUSTIÇA GRATUITA À IMEL
Neste ponto, frisemos, Nobre Desembargador!
Ao analisarmos o recente Acordão de ID 33263804, objeto dos atuais
Embargos de Declaração, constata-se, claramente, omissão a respeito da
observância das Sentenças Judiciais anteriores, de ID`s 20950307 e
2
0949910, que, por sua vez, tais Títulos Judiciais não concederam, em
nenhum momento, justiça gratuita à empresa EMBARGADA, IMEL, não
havendo, assim, qualquer motivo para o Tribunal, em sede de Apelação,
conceder Justiça Gratuita àquela, desprivilegiando o labor e remuneração
do patrono da Edificação.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…)
1
. O recebimento e processamento dos Embargos de Declaração;
2
. No mérito, o total PROVIMENTO do atual inconformismo, no sentido da
eliminação do vício revelado, qual seja: a) ERRO DE PREMISSA FÁTICA
posto que a Decisão Judicial objeto dos atuais Embargos, constata-se,
claramente, equívoco relacionado à qualificação da parte EMBARGADA,
IMEL IMOBILIARIA MIGUEL DIAS, posto que, em verdade, a empresa
EMBARGADA é possuidora/dona/adquirente/titular do imóvel, como
defendido, diversas vezes na ação pela EMBARGANTE, e não simples
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gestora da administração em favor de mandatário, fato aquele, inclusive,
como destacado, Confessado na Peça de Contestação da IMEL, de ID
2
0949908, condição esta que implica, indiscutivelmente, na sua clara
responsabilidade solidária na dívida, uma vez que titular imediata dos
direitos imobiliários que recaem sobre o referido imóvel discutido, parte ora
EMBARGANTE, à luz dos entendimentos recentes da prolatados pela
própria Corte Cidadã, diante da natureza da solidariedade da dívida
condominial em prejuízo de todos os adquirente de imóveis, juntamente
com o proprietário registral, diferentemente da equivocada conclusão,
registrada até o momento, de sua condição de simples gestora
(administradora) imobiliária do bem, agindo em favor de outrem, qualquer
mandatário, tese esta que não tem agasalho atual no STJ, e poderia, ao
menos de modo remoto, justificar reforma do Acordão prolatado pelo
Tribunal Alencarino pela parte interessada, na forma do documento em
anexo;
b) OMISSÃO posto que ao analisarmos o recente Acordão de ID 33263804,
objeto dos atuais Embargos de Declaração, constata-se, claramente,
omissão a respeito da observância das Sentenças Judiciais anteriores, de
ID`s Sentença 20950307 e 20949910, que não concederam qualquer
justiça gratuita à EMBARGADA, IMEL, não havendo assim qualquer motivo
para o Tribunal, neste momento processual, conceder justiça Gratuita
àquela, quando sequer inexiste pedido da concessão da benesse nos autos
ou, ainda, prova do seu merecimento, não podendo esquecer, na matéria,
que se trata de Pessoa Jurídica, cuja necessidade não se presume, o que,
consequentemente, justifica a possibilidade de exigência da Sucumbência
em favor do patrono da Edificação;
D’outra banda, a IMEL – IMOBILIÁRIA MIGUEL DIAS LTDA indica
eventuais vícios no Julgado, pelo que faz o seguinte arrazoado cuja
transcrição do trecho mais relevante segue:
IV. 1 – Da omissão na fundamentação do acórdão. Aresto que, prima facie,
se fundamentou em matéria nova nos autos, não devolvida à Corte em
apelação, que extravasa a causa de pedir da inicial e os pedidos do
recurso. Hipótese de omissão do art. 489, §1º, IV, CPC:
(…)
À vista do exposto, é imperativo o PROVIMENTO dos embargos de
declaração para que sejam supridos, data vênia, os trechos OMISSOS
acima, de modo que esta d. Câmara:
1
. SUPRA A PRIMEIRA OMISSÃO no aresto e seja trazida fundamentação
no sentido de apontar onde constaria, nos autos, prova/demonstração da
condição de mandatária da IMEL;
2
. SUPRA A SEGUNDA OMISSÃO e passe a despender fundamentação
para indicar, nos autos, onde há pedido/causa de pedir da petição inicial
(arts. 141 e 492 do CPC) requerendo a responsabilidade da IMEL com
base no art. 667 do CC/2002 (como mandatária);
3
. SUPRA A TERCEIRA OMISSSÃO no acórdão e traga fundamentação
para indicar, nas razões da apelação, a pretensão atinente à
responsabilidade da Embargante com base no art. 667 do Código Civil, a
demonstrar que a matéria foi devolvida à apreciação do Tribunal e podia
ser conhecida.
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IV. 2 – Do prequestionamento das normas legais previstas nos arts. 10,
1
41, 482 e 1.013, caput, CPC. Necessidade de complementação da
fundamentação do acórdão para se manifestar sobre a exegese – e
possível violação – das normas:
Ao final, a Parte Recorrente visa (…) o INTEGRAL PROVIMENTO dos
presentes embargos de declaração, com o fito que esta Colenda Câmara
de Direito Privado:
IV. 1 – SUPRA A PRIMEIRA OMISSÃO no aresto, de modo que, tendo esta
Corte atribuído à IMEL a responsabilidade do art. 667 do CC/2002, insira
fundamentação no sentido de apontar onde constaria, nos autos,
prova/demonstração da condição de mandatária da Embargante;
IV.2 - SUPRA A SEGUNDA OMISSÃO, de forma que este TJCE traga
fundamentação ao acórdão destinada a indicar, nos autos, onde há
pedido/causa de pedir da petição inicial (arts. 141 e 492 do CPC)
requerendo a responsabilidade da IMEL com base no art. 667 do CC/2002
(como mandatária), por ter sido tal matéria invocada como razão e decidir o
apelo;
IV.3 - SUPRA A TERCEIRA OMISSSÃO no acórdão e traga
fundamentação para indicar, nas razões da apelação, onde estaria a
pretensão atinente à responsabilidade da Embargante com base no art.
6
67 do Código Civil (na condição de mandatária), a demonstrar que a
matéria foi devolvida à apreciação do Tribunal e podia ser conhecida (art.
1.013 do CPC);
IV.4 – Por fim, a título de PREQUESTIONAMENTO, urge que esta Corte se
manifeste sobre a interpretação – e possível violação – das normas legais
do (i) art. 10 do CPC (indicando se, admitida que a matéria atinente ao art.
6
67 do CC/2002 não foi arguida, seria possível o Tribunal decidir com base
em tal matéria a respeito do qual as partes não puderam se manifestar; (ii)
arts. 141 e 492 do CPC (esclarecendo se, não sendo a matéria trazida na
causa de pedir, seria possível o acórdão se embasar em tal fundamento
que excede os pedidos/causa de pedir da inicial); (iii) e art. 1.013 do CPC
(esclarecendo se, admitida que a matéria NÃO foi trazida na apelação,
seria possível o julgamento do apelo se fundar em tal matéria não
devolvida no recurso);
IV.5 – Se, ao suprir as omissões supracitadas, restarem alteradas as
premissas e conclusões do acórdão, que sejam atribuídos excepcionais
EFEITOS INFRIGENTES aos declaratórios, REFORMANDO o acórdão
para confirmar a sentença no tocante à ilegitimidade passiva da
Embargante.
Contrarrazões, de Parte a Parte (34112021 e 34456316).
É o Relatório.
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
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obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, os Embargantes buscam REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À
EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios.
Todavia, as Partes Recorrentes insistem na REVALORIZAÇÃO da
matéria debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
Rememore-se o caso.
Nos autos, ação de cobrança.
Nessa perspectiva, o Condomínio Autor imputa aos demandados o
inadimplemento de despesas condominiais que
somam o montante de R$ 39.432,62 (trinta e nove mil, quatrocentos e trinta
e dois reais e sessenta e dois centavos), postulando o pagamento da dívida
reportada.
A Imobiliária Miguel Dias LTDA foi citada e ofereceu a contestação
acostada às fls. 353/371.
O segundo promovido (Manuel Fernandes Gago), por outro lado, não foi
localizado nos endereços apontados no processo, sendo ordenada a sua
citação editalícia.
Após a publicação do edital de citação, não houve contestação do
requerido, sendo-lhe decretada a revelia e determinada a apresentação de
contestação por Curador Especial, que apresentou a peça defensiva
adequada às fls. 456/459.
Eis a origem da celeuma.
1. LEGITIMIDADE PASSIVA DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
O tema não comporta digressões.
Realmente, os proprietários constantes do registro imobiliário, ainda que
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despojados da posse direta da unidade autônoma, ostentam sempre
legitimidade para ser judicialmente demandados por despesas
condominiais não pagas por eventual ocupante do imóvel, ainda que na
qualidade de compromissários compradores.
À espécie, incide a Tese Jurídica fixada pelo STJ no julgamento do
Recurso Especial Repetitivo n.º 973-827/RS, confira-se:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CONDOMÍNIO. DESPESAS
COMUNS. AÇÃO DE COBRANÇA. COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA NÃO LEVADO A REGISTRO. LEGITIMIDADE PASSIVA.
PROMITENTE VENDEDOR OU PROMISSÁRIO COMPRADOR.
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. IMISSÃO NA POSSE.
CIÊNCIA INEQUÍVOCA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firmam-se as seguintes teses:
a) O que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações
condominiais não é o registro do compromisso de compra e venda, mas a
relação jurídica material com o imóvel, representada pela imissão na posse
pelo promissário comprador e pela ciência inequívoca do condomínio
acerca da transação.
b) Havendo compromisso de compra e venda não levado a registro, a
responsabilidade pelas despesas de condomínio pode recair tanto sobre o
promitente vendedor quanto sobre o promissário comprador, dependendo
das circunstâncias de cada caso concreto.
c) Se ficar comprovado:
(i) que o promissário comprador se imitira na posse; e
(ii) o condomínio teve ciência inequívoca da transação, afasta-se a
legitimidade passiva do promitente vendedor para responder por despesas
condominiais relativas a período em que a posse foi exercida pelo
promissário comprador.
2
. No caso concreto, recurso especial não provido.” (REsp n.º
1
.3443.331/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 2.ª Seção, DJe 20.4.2015)
2
. LEGITIMIDADE PASSIVA DA ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS
(IMOBILIÁRIA MIGUEL DIAS LTDA)
A administradora de imóveis figura como mandatária do proprietário do
bem para, em nome deste, realizar e administrar a locação, nos termos do
art. 653, do Código Civil.
Assim, se obriga a indenizar o mandante por quaisquer prejuízos advindos
de sua conduta culposa (art. 667 do mesmo diploma legal).
Por outro lado, não cabe à imobiliária que agiu diligentemente a
responsabilidade pelo pagamento de aluguéis, cotas condominiais ou
tributos inadimplidos pelo locatário - ressalvadas as hipóteses de previsão
contratual nesse sentido -, porquanto ausente sua culpa, elemento
imprescindível em sede de responsabilidade civil subjetiva.
Todavia, no caso dos autos, a Imobiliária não se esmerou em diligenciar e
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cumprir suas atribuições, de modo que não exerceu qualquer controle ou
interferência no que dia respeito aos débitos perseguidos, de modo que
deve arcar com o pagamento.
A Administradora de imóveis foi responsável imediata pela celebração do
contrato de locação firmado, tendo atuado na condição de representante da
parte locadora, na forma do art. 653 do Código Civil.
Paradigma do STJ:
PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
LOCAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. APROVAÇÃO CADASTRAL DE
LOCATÁRIO SEM CAPACIDADE ECONÔMICA. DÉBITOS RELATIVOS A
ALUGUERES, COTAS CONDOMINIAIS E TRIBUTOS. OBRIGAÇÃO DE
INDENIZAR. ART. 667 C/C 186 DO CC.
1
. A administradora de imóveis figura como mandatária do proprietário do
bem para, em nome deste, realizar e administrar a locação, nos termos do
art. 653, do Código Civil, obrigando-se a indenizar o mandante por
quaisquer prejuízos advindos de sua conduta culposa (art. 667 do mesmo
diploma legal). Por outro lado, não cabe à imobiliária que agiu
diligentemente a responsabilidade pelo pagamento de aluguéis, cotas
condominiais ou tributos inadimplidos pelo locatário - ressalvadas as
hipóteses de previsão contratual nesse sentido -, porquanto ausente sua
culpa, elemento imprescindível em sede de responsabilidade civil subjetiva.
2
. Ao revés, configura-se a responsabilidade da administradora de imóveis
pelos prejuízos sofridos pelo locador quando ela não cumpre com os
deveres oriundos da relação contratual.
3
. A recorrente é parte legítima para figurar no polo passivo da presente
demanda, uma vez que a pretensão veiculada na petição inicial não diz
respeito à mera cobrança de alugueres atrasados, mas à responsabilização
civil da imobiliária pelo descumprimento do contrato. No caso concreto, o
Tribunal a quo consignou a efetiva existência de falha na aprovação do
cadastro do locatário e do fiador, uma vez que a renda auferida por eles
não alcançava o patamar mínimo exigido contratualmente, resultando na
frustração da execução que visava à cobrança dos alugueres e débitos
relativos às cotas condominiais e tributos inadimplidos.
4
. A pretensão do proprietário do imóvel nasceu com a ciência do defeito
na prestação do serviço consubstanciado na desídia relacionada à
aprovação cadastral do locatário e do fiador, o que se deu por ocasião da
frustração do processo executivo ajuizado em junho de 2003. Tendo a
presente demanda sido proposta em agosto de 2005, antes de transcorrido
o prazo trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do CC, ressoa manifesta a não
ocorrência da prescrição. 5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.103.658/RN, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 4/4/2013, DJe de 23/4/2013.) (AREsp n. 2.992.675,
Ministra Maria Isabel Gallotti, DJEN de 04/11/2025.)
No ponto, a sentença merece reforma.
3
. REVELIA DE MANUEL FERNANDES GAGO E EFEITOS DO
DECRETO: PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE APENAS DOS
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FATOS E O INSTITUTO NÃO IMPLICA NA PROCEDÊNCIA AUTOMÁTICA
DO PEDIDO AUTORAL
Evidenciada a ausência de Defesa.
A revelia tem como decorrência a presunção de veracidade dos fatos
alegados pelo autor (art. 319 do CPC/73).
A presunção é relativa, podendo ceder diante da análise que o magistrado
faz de outros elementos e provas dos autos, de modo que a decretação da
revelia não tem como consectário lógico e necessário a procedência do
pedido autoral.
A propósito, precedentes do colendo STJ:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE
VERACIDADE DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. NÃO RECONHECIMENTO. CONCLUSÃO
ESCORADA EM FATOS E PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1
. Os efeitos da revelia são relativos e não conduzem necessariamente ao
julgamento de procedência dos pedidos. Precedentes. (...)
3
. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp
58.100/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA
4
TURMA, DJe de 19/02/2015, grifou-se)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
REVELIA. EFEITOS. RECONVENÇÃO. DIREITO AUTORAL. DANO.
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1
. Esta Corte possui entendimento de que, na revelia, a presunção de
veracidade é relativa, de forma que a sua ocorrência conduz à procedência
do pedido se, com as provas dos autos, o magistrado se convencer da
existência dos fatos alegados e não contestados. Entendimento que se
aplica à reconvenção. Precedentes.
2
. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal
de origem, que entendeu pela inexistência de dano, mister se faz a revisão
do conjunto fático-probatório dos autos, o que, nos termos da Súmula nº
7/STJ, é inviável nesta instância especial.
3
. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 439.931/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de
26/11/2012, grifou-se)
"
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REVELIA.
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. ALEGAÇÕES DO AUTOR.
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. DEPENDÊNCIA. EMISSÃO DE
CHEQUE. CONTA ENCERRADA. DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA.
REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. NÃO PROVIMENTO.
1
. A revelia não importa em procedência automática dos pedidos,
porquanto a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor é
relativa, cabendo ao magistrado a análise conjunta das alegações e das
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provas produzidas. Precedentes.
2
. No caso dos autos, o autor pretendeu indenização por danos morais em
razão de devolução de cheque por ausência de provisão de fundos,
estando a conta corrente, todavia, encerrada, concluindo o Tribunal
estadual que a cártula foi emitida com a ciência de que não seria paga pela
instituição financeira sacada, conduta "caracterizadora, inclusive, do crime
previsto no art. 171, § 2º, inciso VI, do Digesto Penal". O reexame da
questão, pois, esbarra no óbice de que trata o verbete n. 7, da Súmula.
3
. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp
5
90.532/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
DJe de 22/09/2011, grifou-se)
Por conseguinte, a presunção relativa de veracidade dos fatos alegados na
petição inicial só deve conduzir à procedência do pedido se, com base nos
elementos de convicção carreados aos autos, o magistrado se convencer
da existência dos fatos alegados e não contestados.
4
. O AUTOR SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE PROVAR OS FATOS
CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO, NA FORMA DO ART. 373, I, CPC
Fincado na diretiva traçada, percebe-se que a Parte Requerente teve êxito
em provar o seu alegado, se desincumbindo do ônus probatório, de vez
que os documentos que acompanham a exordial provam suas alegações.
Conforme o art. 373, I, CPC, incumbe o ônus da prova ao autor, quanto ao
fato constitutivo do seu direito, o que foi satisfeito.
Aliás, não são meras alegações despidas de qualquer respaldo probatório
mas as provas suscitam a outorga da concessão jurisdicional almejada.
Sobre o assunto, acentua o jurista Humberto Theodoro Júnior:
"
Não há um dever de provar, nem à parte assiste o direito de exigir a prova
do adversário. Há simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de
perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a
existência do direito respectivo que pretende resguardar através de tutela
jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não prova
do é o mesmo que fato inexistente" (in Processo de Conhecimento, vol.2,
p.257).
Incremente-se ainda que o Professor FREDIE DIDIER ressalta a
importância da produção probatória do Autor:
O CPC, ao distribuir o ônus d a prova, levou em consideração três fatores:
a) a posição da parte na causa (se autor, se réu); b) a natureza dos fatos
em que funda sua pretensão/exceção (constitutivo, extintivo, impeditivo ou
modificativo do direito deduzido; c) e o interesse em provar o fato. Assim,
ao autor cabe o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito e ao réu a
prova do fato extintivo, impeditivo ou modificativo deste mesmo direito
(artigo 373, CPC). Dessa forma, é possível classificar os fatos deduzidos,
quanto à sua natureza e ao efeito jurídico que podem produzir, em
constitutivos, modificativos, impeditivos e extintivos. O fato constitutivo é o
fato gerador do direito afirmado pelo autor em juízo. Compõe o suporte
fático, enquadrado em dada hipótese normativa, constitui uma
determinação jurídica, de que o autor afirma ser titular. Como é o autor que
pretende o reconhecimento deste seu direito, cabe a ele provar o fato que
determinou seu nascimento. Por exemplo: um contrato de locação e seu
inadimplemento são fatos constitutivos do direito de restituição da coisa
locada; um testamento e o falecimento do testador geram direito à
sucessão; um ato ilícito e culposo, causador de dano, faz nascer direito de
indenização, etc. (Didier Jr., Fredie. Curso de direito processual civil:
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volume 2. Fredie Didier Jr., Paula Sarno Braga e Rafael Alexandria de
Oliveira - 10. ed.- Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015. v.2. Página 111).
Ademais, o Magistério de Daniel Amorim reforça:
"
segundo a regra geral estabelecida pelos incisos do art. 373 do novo CPC,
cabe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito, ou
seja, deve provar a matéria fática que traz em sua petição inicial e que
serve como origem da relação jurídica deduzida em Juízo"
Para arrematar, vê-se que o Juízo de Origem apreciou todas as questões
relevantes apresentadas, com fundamentos suficientes, mediante
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento
jurisprudencial aplicável à hipótese.
Sem mais.
Isso posto, mister o PROVIMENTO PARCIAL do Apelo tão somente para
reformar a sentença e reconhecer a Legitimidade Passiva da Imobiliária
Miguel Dias Ltda para figurar na Ação de Cobrança, consagradas as
demais disposições sentenciais, por irrepreensíveis, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observados, o limite do percentual previsto no art.
8
5, §2º, CPC/15, sob exigibilidade suspensa ante à Gratuidade da Justiça.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
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única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se
busca é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de
seu convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão
da matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se
prestam a ser o meio processual adequado para a reforma de
qualquer “ decisum” , não sendo possível atribuir-lhes efeitos
infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre no
trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados,
que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e
quase a exaustão, de cada uma das alegações e das provas, per si,
nem mesmo que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se
assim fosse, impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a
atividade intelectiva é ampla e abrangente, de modo a derivar e
descambar em infindáveis teses e antíteses, além de incontáveis
correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que acabariam por
tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e distante,
inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
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Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
238
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Obrigação de Fazer / Não Fazer
BENEFICENCIA CAMILIANA DO SUL
MARIA IMACULADA GORDIANO OLIVEIRA BARBOSA - (CE8667-A)
FRANCISCO DE ASSIS MARQUES
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo HERMANO MONTEIRO VIEIRA - (CE36512-A)
JOSE RIBAMAR LIMA FILHO - (CE27312-A)
HELLEN JOYCE XAVIER DE MENEZES - (CE33368-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0201488-79.2022.8.06.0167 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: BENEFICENCIA CAMILIANA DO SUL
APELADO: FRANCISCO DE ASSIS MARQUES
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
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REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
IV – DAS RAZÕES RECURSAIS: OMISSÕES E CONTRADIÇÕES PARA
FINS DE PREQUESTIONAMENTO
A) DO JULGAMENTO EXTRA PETITA E DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA CONGRUÊNCIA
O autor limitou o pedido formulado na petição inicial à obrigação de fazer
consistente na autorização da internação. Conforme consta expressamente
da exordial (fl. 05), o Embargado requereu que “seja a Promovida
condenada na obrigação de fazer consistente em autorização da referida
internação, bem como de qualquer medicamento ou equipamento
necessários”.
Todavia, o v. acórdão embargado manteve condenação que extrapola os
limites objetivos da demanda, ao reconhecer o direito ao reembolso de
despesas médicas realizadas em estabelecimento não credenciado,
providência que não foi objeto do pedido inicial.
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Tal circunstância configura julgamento extra petita, em violação direta ao
princípio da congruência, segundo o qual o julgador deve decidir a lide nos
limites em que foi proposta, sendo-lhe vedado conceder providência
diversa da postulada pela parte autora.
Dessa forma, verifica-se omissão relevante do acórdão quanto à análise da
referida questão, circunstância que impõe a integração do julgado, inclusive
para fins de prequestionamento.
B) DA INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA REEMBOLSO
(ART. 12, VI, DA LEI Nº 9.656/98)
O v. acórdão embargado confirmou a condenação ao reembolso das
despesas médicas com fundamento no art. 35-C da Lei dos Planos de
Saúde, afirmando que, havendo fornecimento do serviço na rede
credenciada da operadora contratada, mas optando o beneficiário por
utilizar estabelecimento não integrante da rede, o ressarcimento deve
ocorrer pelos valores que a operadora pagaria caso o serviço tivesse sido
prestado na rede disponibilizada.
Entretanto, o julgado deixou de examinar questão essencial suscitada pela
Embargante, consistente na ausência dos requisitos legais que
autorizariam o reembolso das despesas realizadas fora da rede
credenciada, nos termos do art. 12, inciso VI, da referida legislação.
Com efeito, o dispositivo legal mencionado estabelece hipóteses
específicas e restritas para o reembolso de despesas médicas,
circunstância que demanda análise concreta das condições fáticas do caso,
o que não foi devidamente enfrentado pelo acórdão embargado,
caracterizando omissão relevante.
C) DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR – AUSÊNCIA DE PRETENSÃO
RESISTIDA (ART. 485, VI, DO CPC)
Outro ponto que deixou de ser devidamente apreciado pelo acórdão refere-
se à ausência de interesse de agir, diante da inexistência de pretensão
resistida por parte da operadora.
Isso porque o autor ajuizou a presente demanda sem demonstrar que teria
previamente solicitado à Embargante autorização para o tratamento em sua
rede credenciada e recebido eventual negativa.
Não há nos autos qualquer prova de requerimento administrativo prévio,
pedido de cobertura, negativa formal da operadora ou mesmo comunicação
acerca da internação realizada.
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Ao contrário, verifica-se que a internação ocorreu por iniciativa unilateral do
autor, em estabelecimento não credenciado, sem qualquer participação ou
ciência prévia da Embargante, circunstância que evidencia a ausência de
pretensão resistida e, consequentemente, a ausência de interesse
processual.
Tal argumento, devidamente suscitado nas razões recursais, não foi
enfrentado pelo acórdão embargado, configurando omissão que deve ser
sanada.
D) DA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA E DA RESPONSABILIDADE
CIVIL (ART. 373, I, DO CPC E ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL)
O v. acórdão embargado transcreveu trecho da sentença de primeiro grau
segundo o qual a responsabilidade da operadora decorreria do fato de não
ter indicado, em contestação, clínicas credenciadas aptas ao tratamento da
enfermidade em questão, concluindo-se, assim, pela caracterização de
situação emergencial que justificaria o reembolso das despesas realizadas.
Todavia, tal fundamentação acaba por inverter indevidamente o ônus da
prova, atribuindo à operadora o encargo de demonstrar a inexistência dos
pressupostos da responsabilidade civil, em afronta à regra prevista no art.
3
73, inciso I, do Código de Processo Civil brasileiro, segundo a qual
incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito.
Ademais, a responsabilização civil pressupõe a demonstração dos
requisitos previstos nos arts. 186 e 927 do Código Civil brasileiro, quais
sejam, a conduta ilícita, o dano e o nexo de causalidade, elementos que
não restaram devidamente comprovados nos autos.
Assim, a ausência de enfrentamento específico dessas questões pelo
acórdão embargado caracteriza omissão relevante, impondo-se a
integração do julgado também para fins de prequestionamento das normas
legais mencionadas.
A par disso, a Parte Embargante pretende o conhecimento e provimento
dos presentes Embargos de Declaração, para que o v. acórdão seja
devidamente integrado mediante manifestação expressa acerca das
omissões apontadas nas razões recursais.
Subsidiariamente, caso este Egrégio Tribunal entenda pela rejeição dos
embargos, requer-se que os dispositivos legais expressamente indicados
sejam considerados prequestionados, nos termos do art. 1.025 do Código
de Processo Civil brasileiro, a fim de viabilizar o acesso às instâncias
superiores.
Requer-se, ainda, que, caso acolhidos os presentes embargos com efeitos
infringentes, seja reconhecida a nulidade da sentença em razão da
ocorrência de julgamento extra petita, em violação aos arts. 141 e 492 do
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Código de Processo Civil brasileiro.
Subsidiariamente, caso não seja esse o entendimento, requer-se a reforma
do v. acórdão para que seja julgado improcedente o pedido inicial, diante
da ausência dos requisitos legais previstos no art. 12, inciso VI, da Lei dos
Planos de Saúde.
De forma igualmente subsidiária, requer-se o reconhecimento da ausência
de interesse processual da parte autora, com a consequente extinção do
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil brasileiro.
Por fim, também de maneira subsidiária, requer-se o reconhecimento da
ausência de prova do fato constitutivo do direito alegado, nos termos do art.
3
73, inciso I, do Código de Processo Civil brasileiro, com a consequente
improcedência do pedido.
Contrarrazões (34561795).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
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Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação contra sentença que, em sede de Ação de Obrigação
de Fazer c/c Pedido de Tutela Antecipada, julgou a demanda subjacente
aos autos, conforme a fração a seguir:
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS
INICIAIS, DETERMINANDO o reembolso do tratamento indicado na
descrição dos fatos ao requerente, com o custeio do tratamento na clínica
de reabilitação, limitado aos valores praticados pela rede cooperada, bem
como com valor a ser apurado em liquidação de sentença.
Declaro resolvido o mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de
Processo Civil.
Honorários pelo demandado, estes 10% sobre o valor da causa, conforme
dispõe o art. 85, do NCPC.
Aclaratórios rejeitados (22551144).
A par disso, sobressai a Apelação donde se pretende que (…) este Egrégio
Tribunal de Justiça: a) O recebimento da presente Apelação, tendo em
vista o preenchimento dos requisitos de admissibilidade; b) A intimação da
parte apelada para, querendo, apresentar contrarrazões nos termos do §1º
do art. 1.010 do Código de Processo Civil; c) Preliminarmente, diante da
sentença extra petita, a anulação da mesma, por violação aos limites do
pedido, devendo os autos serem remetidos ao juízo de origem para novo
julgamento, nos termos do art. 141 c/c. 492, ambos do CPC; d) Que receba
o presente Recurso de Apelação pela confluência do cumprimento dos
seus requisitos, para no MÉRITO dar-lhe TOTAL PROVIMENTO,
reformando a R. Sentença no que tange a obrigação imposta ao recorrente
em arcar com os reembolsos referente ao custeio do tratamento do
beneficiário apelado, julgando improcedente o referido pedido autoral, bem
como a manutenção do decisum no tocante ao indeferimento da
indenização por danos morais, reconhecendo que não houve qualquer
falha na recusa da operadora; e) Julgando pelo provimento total do recurso,
seja a parte apelada condenada em custas e honorários sucumbenciais; f)
Subsidiariamente e em último caso, que se admite por amor ao debate, que
seja reformada a sentença para observar a regra do art. 86, caput do
CPC/15, a fim de que sejam rateadas as custas e honorários, diante da
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sucumbência recíproca.
Contrarrazões (22551161).
Instada, a douta Procuradoria-Geral da Justiça se pronuncia para que seja
(…) conhecido o recurso de Apelação interposto, seja-lhe negado
provimento, mantendo-se a decisão proferida em Primeiro Grau.
É o Relatório.
VOTO
Rememore-se o caso.
Nos autos, Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Tutela Antecipada.
Nessa perspectiva, o Requerente alega que mantém o plano de saúde com
a Promovida, e que se encontra em crise, pois é dependente químico
classificado pela organização mundial de saúde CID 10 F10 além de sofrer
de outras comorbidades, tudo devidamente atestado por médico conforme
documentação em anexo.
Aduz que a Parte Promovida não terá nenhum custo adicional, pois o preço
que a Clínica Casa Despertar praticará no caso em tela, é o valor médio
dos outros planos de saúde na qual estabelece convênio (Unimed,
CAMED, Cassi, Bradesco, Caixa, GEAP, CAFAZ, dentre
outros), ou seja, R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) por dia.
Informa que a internação em clínica especializada é indispensável à
melhora da saúde do paciente.
Afirma que o plano de saúde deve, nos limites do contrato, providenciar o
tratamento adequado para o restabelecimento da saúde do contratante,
faz-se necessário o custeio do conjunto dos meios efetivos para a busca da
cura da doença que vitima a paciente.
Argumenta que ainda que admitida a possibilidade de previsão de
cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revelam-se abusivas
cláusulas contratuais excludentes do custeio dos meios adequados ao
melhor desempenho do tratamento necessário ao restabelecimento da
saúde do consumidor bem como acordos financeiros que o oneram
exorbitantemente e tornam impossível o cumprimento da obrigação.
A par disso, objetiva a procedência do pedido, com a condenação da
Requerida em R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por
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danos morais, bem como que o promovido seja condenado na obrigação
de fazer consistente em autorização da referida internação, e de qualquer
medicamento ou equipamento necessários, a fim de assegurar o resultado
prático equivalente ao adimplemento.
A Decisão (f. 157) indefere a tutela provisória requerida, pois o Autor já está
internado, pelo que resta apenas decidir o eventual ressarcimento.
Eis a origem da celeuma.
1. TESE DE INÉPCIA: REJEIÇÃO
De plano, a Parte Requerida alega a inépcia.
Não há que se falar em inépcia da inicial.
A inicial é inepta quando desobedece à forma prescrita em lei para sua
apresentação, ou seja, quando lhe faltar pedido ou causa de pedir, o
pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais em que se
permite o pedido genérico, quando da narração dos fatos não decorrer
logicamente a conclusão ou quando contiver pedidos incompatíveis entre
si, nos termos do art. 330 do Código de Processo Civil.
No caso , foi declinada a causa de pedir, com consequente pedido.
Segundo lição de Marinoni (in Código de Processo Civil comentado artigo
por artigo, São Paulo: RT, 2008, p.304), “se da petição inicial consta o
pedido e a causa de pedir, ainda que o primeiro formulado de maneira
pouco técnica e a segunda exposta com dificuldade, não há que se falar
em inépcia. O que interessa é se da exposição e do requerimento do autor
consegue-se compreender o motivo pelo qual está em juízo e a tutela
jurisdicional que pretende obter, ainda que confusa e imprecisa”.
Desta feita, levando-se em conta que da leitura da inicial extrai-se que a
Parte autora pretende o julgamento procedente da ação, condenando os
promovidos a indenizar o autor no montante de R$ 57.240,00, bem como
condenação dos requeridos ao pagamento de honorários advocatícios em
2
0% sobre o valor da causa.
Portanto, não há que se falar em inépcia da inicial, diante dos pedidos
formulados na inicial.
Rejeição.
2. ALEGAÇÃO DE SENTENÇA EXTRA PETITA: RECHAÇADA
Outrossim, a Parte Recorrente ainda argui que a sentença prolatada é
extrapetita, de modo que deveria ser anulada.
Repare o articulado recursal:
No momento de arrolar seus pedidos, a parte embargada limitou-se a
requerer o seguinte acerca do tratamento de internação:
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(...)
Entretanto, em sentença às fls. 222/227, a parte apelante foi condenada ao
pagamento do reembolso e ao custeio da internação do autor, o que torna
a decisão
notoriamente extra petita, porque foi deferido coisa diversa do pleito da
parte apelada.
Pois bem.
A tese levantada não encontra qualquer regaço.
É que a jurisprudência firme do colendo STJ consente na postura judicante
que, no momento do exame do pedido e da causa de pedir, profira
provimento jurisdicional considerando a interpretação lógica e sistemática
de todos os argumentos expostos pelas partes.
A propósito, o esmero, a acuidade e o zelo do Julgador apontam para o
alcance das repercussões diretas e indiretas do fato descrito na exordial e
agitado, de Parte a Parte, em toda a instrução.
Paradigmas ilustrativos do colendo STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE VALORES C/C REPETIÇÃO
DE INDÉBITO, DANOS MORAIS E NULIDADE DE CLÁUSULA
CONTRATUAL. 1. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA
PETIÇÃO INICIAL. DECISÃO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADA. 2.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 3.
ALEGAÇÃO DE DESERÇÃO DO APELO DO AUTOR. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 283 DO STF. 4. ILEGALIDADE NA COBRANÇA DE CORREÇÃO
MONETÁRIA PELO INCC. CONFIGURAÇÃO DO ATRASO NA ENTREGA
DO IMÓVEL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE FATOS E PROVAS.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 5. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. 6. INAPLICABILIDADE DA CORREÇÃO MONETÁRIA
COM BASE NO INCC APÓS A ENTREGA. SÚMULA 83/STJ. 7. AGRAVO
IMPROVIDO.
1
. No que tange ao julgamento extra petita, o Tribunal local afastou o
argumento por considerar que a petição inicial encontra-se em conjugação
com a fundamentação da sentença. Na verdade, a conclusão adotada pelo
Tribunal a quo mostra-se em perfeita sintonia com o entendimento
jurisprudencial do STJ, o qual, conforme exposto no acórdão recorrido,
permite que o julgador, no momento do exame do pedido e da causa de
pedir, apresente provimento jurisdicional considerando a interpretação
lógica e sistemática de todos os argumentos expostos pelas partes.
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. (...) (STJ, AgInt no AREsp
1511326/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
1758


 
Processo
0201488-79.2022.8.06.0167
TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 13/03/2020)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ITBI.
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ATUAL
POSICIONAMENTO DO STJ.
1
. Consoante os arts. 128 e 460 do CPC/1973, atuais 141 e 492 do
CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese
em que o juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir
remota) e ao pedido constante nos autos, procede à subsunção normativa
com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor
e refutados pelo réu. O julgador não viola os limites da causa quando
reconhece os pedidos implícitos formulados na inicial, não estando restrito
apenas ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe
permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial aquilo
que se pretende obter com a demanda.
2
. (...) 3. Recurso Especial não provido. (REsp 1803155/RJ, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe
1/05/2019).
3
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.
5
35 DO CPC/73. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA
NÃO DEMONSTRADA PERANTE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
(...) 3. Não ocorre julgamento ultra petita se a Corte local decide questão
que é reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser interpretado
em consonância com a pretensão deduzida na inicial como um todo, sendo
certo que o acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-
sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita.
4
. (...) 5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1188230/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 01/04/2019)
Tese rejeitada.
3. MÉRITO: REEMBOLSO
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O colendo STJ firmou o entendimento na diretiva de inadmitir a imposição
às seguradoras de saúde de autorizar tratamentos por profissionais e
unidades não credenciadas, quando a seguradora dispõe desses
profissionais ou de estabelecimentos em sua própria rede credenciada,
além disso quando não nega realizar os serviços.
E mais, o art. 35-C, Lei nº 9.656/98 dispõe que os Planos de Saúde
somente são obrigados a autorizar atendimento ou reembolso de despesas
médico-hospitalares não previstas no contrato, nos casos de urgência ou
emergência.
Acontece que, havendo o fornecimento do serviço na rede credenciada da
Operadora contratada, mas optando a Autora por se utilizar de
estabelecimento não integrante da rede, segundo a modalidade de seu
contrato, o ressarcimento se opera pelos valores que o demandado pagaria
se o serviço tivesse sido prestado na rede disponibilizada.
Portanto, é devido o custeio, porém, no valor da tabela do plano.
Reitere-se: se o Plano de Saúde comprova a disponibilidade de locais e
profissionais especializados em sua própria rede credenciada e, ainda
assim, o Paciente busca serviços de terceiros deve arcar com o reembolso
no valor da sua Operadora e não de acordo com os preços praticados por
outrem.
A propósito, vide a expressiva dicção sentencial:
Nesse diapasão, após detida análise dos autos, bem como da
documentação acostada, observa-se que o fato de o Requerente buscar
uma clínica fora da rede credenciada se deu única e exclusivamente por
conta da urgência da situação em que se encontrava,
inclusive atestado pelos médicos competentes, em anexo, os quais
requereram oportunamente
a manutenção do tratamento no local onde se encontrava o Paciente.
(...)
A Requerida não apontou em contestação se possui Clínicas Credenciadas
aptas para o tratamento da enfermidade em questão, de modo que
configurada a situação de emergência em que se encontrava o autor,
conforme art. 12, VI, da Lei nº 9.656/98, por a
promovida não comprovar a disponibilidade de vagas em sua rede
credenciada no momento da internação, deve ser reconhecido o direito do
autor ao reembolso do valor efetivamente pago na internação.
(…)
Assim, sem dúvida nenhuma estamos diante de um dos casos previstos no
Código
de Defesa do Consumidor, pois de acordo com a definição legal temos na
parte autora um
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consumidor e na Ré uma fornecedora de serviços, de modo que deve se
aplicar o CDC aos
contratos de plano de saúde (Súmula 469 do STJ), sendo assim, as
cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao
consumidor (Art. 47 do CDC), pois há expressa
comprovação nos autos de determinação médica para internação
psiquiátrica de paciente que
possui dependência química pelo uso de drogas nocivas, meio pelo qual se
necessita de
internação compulsória involuntária.
Escorreitas as intelecções vertidas, pelo que merecem ser chanceladas.
Na quadrante, paradigmas do colendo STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS. LIMITES DA TABELA
DO PLANO. PRECEDENTES. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS.
MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1
. Nos termos do artigo 12, inciso VI, da Lei 9.656/98, o reembolso das
despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde somente é
admitido em casos excepcionais (situação de urgência ou emergência,
inexistência de estabelecimento credenciado no local e/ou impossibilidade
de utilização dos serviços próprios da operadora em razão de recusa
injustificada, entre outros), e nos limites da relação de preços de serviços
médicos e hospitalares praticados pelo respectivo produto. Precedentes.
2
. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero
inadimplemento contratual não enseja condenação por danos morais.
3
. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1496713/PE,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
0/03/2020, DJe 17/03/2020).
1
*****
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. REQUISITOS PARA O REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS.
DANOS MORAIS. DECISÃO INALTERADA. RECURSO QUE DEIXA DE
IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO
CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1
. Segundo a jurisprudência desta Corte, não sendo possível o atendimento
na rede credenciada, é válida a cláusula que limita o reembolso à tabela da
operadora de plano de saúde, ainda que decorrente de tratamento
emergencial. Precedentes.
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2
. No caso dos autos, o Tribunal local, constatou que, não restou
comprovado a conduta ilícita da operadora, eis que o processo de
autorização do procedimento em rede credenciada seque foi iniciado por
negligência do próprio beneficiário. Assim, sequer restou confirgurado
inadimplemento contratual a gerar danos morais. Rever tais conclusões
importaria no revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o
óbice da Súmula 7/STJ.
3
. Inexistindo impugnação suficiente, como seria de rigor, aos fundamentos
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto nos arts.
9
32, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n.
82 do Superior Tribunal de Justiça.
1
4
. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1439852/MS, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe
18/03/2020).
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE
SAÚDE.REEMBOLSO. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. HOSPITAL
PRIVADO NÃO CREDENCIADO. URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. AUSÊNCIA.
RESSARCIMENTO DEVIDO, LIMITADO AO MONTANTE ESTABELECIDO
CONTRATUALMENTE EM TABELA. MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO
ATUARIAL. PRESERVAÇÃO DA BOAFÉ. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1
. Ação ajuizada em 28/9/2012. Recurso especial interposto em 30/6/2016.
Autos conclusos ao Gabinete do Relator em 18/6/2018.
2
. O propósito recursal é definir se é cabível o reembolso de despesas,
efetuadas por beneficiário de plano de saúde em estabelecimento não
contratado, credenciado ou referenciado pela operadora, em situação não
caracterizada como caso de urgência ou emergência.
3
. O comando do art. 12, VI, da Lei 9.656/98 dispõe, como regra, que o
reembolso de despesas médicas em estabelecimentos não contratados,
credenciados ou referenciados pelas operadoras está limitado às hipóteses
de urgência ou emergência.
4
. Todavia, a exegese desse dispositivo que mais se coaduna com os
princípios da boa-fé e da proteção da confiança nas relações privadas -
sobretudo considerando a decisão do STF, em repercussão geral (Tema
345), acerca do ressarcimento devido ao SUS pelos planos de saúde - é
aquela que permite que o beneficiário seja reembolsado quando, mesmo
não se tratando de caso de urgência ou emergência, optar pelo
atendimento em estabelecimento não contratado, credenciado ou
referenciado pela operadora, respeitados os limites estabelecidos
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contratualmente.
5
. Esse entendimento respeita, a um só tempo, o equilíbrio atuarial das
operadoras de plano de saúde e o interesse do beneficiário, que escolhe
hospital não integrante da rede credenciada de seu plano de saúde e, por
conta disso, terá de arcar com o excedente da tabela de reembolso prevista
no contrato.
6
. Tal solução reveste-se de razoabilidade, não impondo desvantagem
exagerada à recorrente, pois a suposta exorbitância de valores
despendidos pelos recorridos na utilização dos serviços prestados por
médico de referência em seu segmento profissional será suportada por
eles, dado que o reembolso está limitado ao valor da tabela do plano de
saúde contratado. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO, COM
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. (REsp 1760955/SP, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 30/08/2019)
Precedentes do TJCE:
PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO INTEGRAL DE DESPESAS MÉDICAS.
TRATAMENTO REALIZADO FORA DA REDE CREDENCIADA.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. LIMITAÇÃO À TABELA DA OPERADORA DE
PLANO DE SAÚDE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1
. Conforme entendimento já sumulado do Superior Tribunal de Justiça, a
relação contratual entre a operadora de plano de saúde e beneficiário é de
consumo, nos termos da Súmula nº 608.
2
. Com efeito, apesar de existir cláusula contratual na qual determine a
total e irrestrita exclusão de cobertura de tratamento ou dever de reembolso
de despesas realizadas pelo consumidor, tem-se que referida limitação
estipulada irrestritamente é abusiva e não merece ser acolhida como
fundamento de julgamento, sobretudo por que o reembolso das despesas
efetuadas em hospital não credenciado ao plano de saúde pode ser
admitido tão somente em hipóteses especiais, a saber: quando inexiste
estabelecimento credenciado no local, nos caso de emergência de
internação ou quando o hospital conveniado ao plano de saúde se recusa a
aceitar o paciente.
3
. Assim, afigura-se absolutamente abusiva a prática que veda o dever de
reembolsar as despesas médicas efetuadas fora da rede credenciada,
contudo devem ser respeitada a tabela de preços utilizada pela operadora
do plano de saúde.
4. No que se refere ao dano moral, não se verifica nos autos qualquer ato
ilícito capaz de gerar o direito à indenização por danos morais, sobretudo
por que não houve a negativa de tratamento, mas somente discussão
acerca do reembolso das despesas efetuadas fora da rede credenciada. 5.
Recurso parcialmente provido TJ-CE- APL: 01175562220168060001-
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Relator: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, Data de Julgamento:
06/02/2019, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/02/2019.
APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. DESPESAS HOSPITALARES. PLANO DE SAÚDE. OPÇÃO
DO PACIENTE DE INTERNAMENTO EM HOSPITAL NÃO
CREDENCIADO. INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESES DE
EXCEPCIONALIDADE. REEMBOLSO DAS DESPESAS. NÃO
CABIMENTO. RESTITUIÇÃO ATÉ O LIMITE DO QUE SERIA
DESPENDIDO PELO PLANO EM HOSPITAL VINCULADO.
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (...).
O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os
procedimentos cirúrgicos realizados em hospitais e por médicos não
integrantes do contrato de saúde somente são de responsabilidade do
plano de saúde em casos especiais, como, por exemplo, quando inexiste
estabelecimento adequado no local ou quando o hospital conveniado ao
plano de saúde se recusa a aceitar o paciente, ou, ainda, diante da
emergência da internação. Não sendo reconhecidas tais situações
excepcionais no caso concreto, é de rigor limitar a obrigatoriedade da
cobertura do plano de saúde apenas às despesas realizadas nos termos do
contrato.(...). Recurso conhecido e parcialmente provido. 2TJ-CE - APL:
0
1637118320168060001 - Relator: MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA DE
QUENTAL PORT1393/2018, Data de Julgamento: 05/12/2018, 3ª Câmara
Direito Privado, Data de Publicação: 05/12/2018.
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DO
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. SEGURADO PORTADOR DE E
TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA – TEA. OPÇÃO POR EQUIPE
MULTIDISCIPLINAR NÃO CREDENCIADA À OPERADORA DE SAÚDE.
DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERIU, EM SEDE DE TUTELA
ANTECIPADA, O CUSTEIO DE SESSÕES DE TERAPIA OCUPACIONAL
PELOS PROFISSIONAIS ESCOLHIDOS PELA PARTE AGRAVANTE.
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE QUE A OPERADORA DE SAÚDE NÃO DISPÕE,
EM SUA REDE DE ATENDIMENTO, DE PROFISSIONAIS
QUALIFICADOS AO ATENDIMENTO ADEQUADO DO SEGURADO E
QUE O TRATAMENTO OFERECIDO TENHA SIDO RECUSADO OU
TENHA SE APRESENTADO INEFICIENTE PARA O TRATAMENTO DA
ENFERMIDADE (Art. 373, I, do CPC/2015). RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. DECISÃO DE PISO RATIFICADA. (Relator(a): MARIA DE
FÁTIMA DE MELO LOUREIRO; Comarca: Juazeiro do Norte; Órgão
julgador: 2ª Câmara Direito Privado; Data do julgamento: 22/11/2017; Data
de registro: 22/11/2017; Outros números: 623848322017806000050000).
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APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. RESSARCIMENTO DE
DESPESAS MÉDICAS E HOSPITALARES. AÇÃO DESTINADA À
OBTENÇÃO DE REEMBOLSO TOTAL PELAS DESPESAS MÉDICAS
EXPENDIDAS EM ESTABELECIMENTO NÃO
CREDENCIADOS/CONVENIADOS. HOSPITAL SÍRIO LIBANÊS.
HIPÓTESE EM QUE NÃO SE VERIFICA NEGATIVA DE COBERTURA
PELA RÉ NA REDE CREDENCIADA. REQUERIDA QUE COMPROVA A
EXISTÊNCIA DE MÉDICOS BEM COMO NOSOCÔMIO CREDENCIADO
APTOS A REALIZAR A CIRURGIA DA AUTORA. CASO CONCRETO QUE
DEMONSTRA OPÇÃO AUTORAL EM REALIZAR O PROCEDIMENTO EM
HOSPITAL E POR MÉDICO NÃO CREDENCIADOS AO PLANO DE
SAÚDE DE ABRANGÊNCIA NACIONAL. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE
DA PARTE APELADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE.
APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. (TJCE, ApC 0065157-
7
1.2016.8.06.0112, Terceira Câmara Direito Privado , Rel. Des. JUCID
PEIXOTO DO AMARAL, Comarca: Juazeiro do Norte, Data do julgamento:
9/01/2020, Data de registro: 29/01/2020).
2
DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DEFESA DO CONSUMIDOR.
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALOR PAGO EM
TRATAMENTO DE CÂNCER. PLANO DE SAÚDE. OPÇÃO DO PACIENTE
DE INTERNAMENTO EM HOSPITAL NÃO CREDENCIADO
(SAMARITANO). INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESE DE
EXCEPCIONALIDADE. REEMBOLSO DAS DESPESAS. NÃO
CABIMENTO. RESTITUIÇÃO ATÉ O LIMITE DO QUE SERIA
DESPENDIDO PELO PLANO EM HOSPITAL VINCULADO.
POSSIBILIDADE. RECURSO DOS AUTORES CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DA OPERADORA DE SAÚDE
NÃO CONHECIDO. SENTENÇA REFORMADA.
1
. O Cerne da controvérsia gira em torno da restituição das despesas
pagas pelo requerente perante o Hospital Samaritano, relativo a duas
cirurgias, consultas médicas, despesas hospitalares e procedimentos em
razão do diagnóstico de Carcinoma Espinocelular.
2
. Não se mostra abusiva a cláusula do contrato que vincula os segurados
à utilização de hospitais e médicos credenciados, já que, além da
observância do equilíbrio econômico financeiro das administradoras de
plano de saúde, o objeto contratual é justamente a prestação de serviços
realizados por um grupo de profissionais cooperados e de uma rede
conveniada para viabilizar o cumprimento dos serviços pactuados aos que
aderiram ao plano.
3
. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os
procedimentos cirúrgicos realizados em hospitais e por médicos não
integrantes do contrato de saúde somente são de responsabilidade do
plano de saúde em casos especiais, como, por exemplo, quando inexiste
estabelecimento adequado no local ou quando o hospital conveniado ao
plano de saúde se recusa a aceitar o paciente, ou, ainda, diante da
emergência da internação. Não sendo reconhecidas tais situações
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excepcionais no caso concreto, é de rigor limitar a obrigatoriedade da
cobertura do plano de saúde apenas às despesas realizadas nos termos do
contrato.
4
. No caso em comento, considerando a documentação acoplada, restou
provado que a negativa de atendimento da operadora de assistência
médica se deu em razão do estabelecimento escolhido pelo beneficiário, o
qual não pertencia à rede credenciada, uma vez que o procedimento
poderia ter sido realizado no Hospital Regional da Unimed, Hospital São
Mateus e Hospital São Carlos, credenciados, nos termos do contrato
firmado e que, apesar do diagnóstico de uma doença grave, não há provas
da urgência da internação no hospital Samaritano.
5
. Assim, optando o segurado por realizar o procedimento cirúrgico com
médico e hospital não credenciados à assistência médica contratada, deve
ser ele condenado a pagar todos os gastos realizados com a cirurgia,
porquanto incontestavelmente podia realizar o tratamento em
estabelecimento conveniado, às custas do plano de saúde.
6
. Em contrapartida, é razoável que o plano de saúde pague pelos gastos
despendidos pelo segurado até o limite que o mesmo arcaria se o
tratamento fosse feito no hospital credenciado em casos de ausência de
urgência, de acordo com o disposto no plano de assistência médica da
categoria a que o paciente é beneficiário.
7
. Do exposto, apelo interposto por José Mauro Couto Alvarez Filho e
outros conhecido e parcialmente provimento, reformando a sentença de 1º
Grau. Recurso interposto pela Unimed Fortaleza Sociedade Cooperativa
Médica Ltda. não conhecido. (TJCE, ApC 0176387-63.2016.8.06.0000,
Primeira Câmara de Direito Privado, Des. Rel. HERACLITO VIEIRA DE
SOUSA NETO; Comarca: Fortaleza; Data do julgamento: 06/02/2019, Data
de registro: 06/02/2019)
Por conseguinte, não se verifica qualquer ilícito a ser indenizado, daí
porque impactada a reparação moral.
Finalmente, ênfase ao Parecer Ministerial (PGJ) desfavorável ao Apelo.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo, em consonância com a
douta Procuradoria-Geral da Justiça, para consagrar a sentença, por
irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em
1
0% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observados, o limite do
percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
1767


 
Processo
0201488-79.2022.8.06.0167
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0024144-77.2016.8.06.0117
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
239
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Perdas e Danos
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
DELFA INDUSTRIA E COM.DE ACESSORIOS DO VESTUARIO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo MARIA IMACULADA GORDIANO OLIVEIRA BARBOSA - (CE8667-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0024144-77.2016.8.06.0117 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
APELADO: DELFA INDUSTRIA E COM.DE ACESSORIOS DO
VESTUARIO LTDA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CONSUMERISTA. ACOLHIMENTO DO
RECLAMO. MÉRITO: ENFRENTAMENTO EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. PROVIMENTO PARCIAL.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CONSUMERISTA. A Parte
Embargante reclama a inaplicabilidade do Código de Defesa do
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Consumidor. A insurgência merece acolhimento. Não incidência do Código
Consumerista na hipótese que a Pessoa Jurídica realizou contrato com a
Requerida para fomentar a atividade empresarial, de vez que não se
qualifica como Consumidor. Nessa vazante, precedentes do STJ.
4
. MÉRITO: No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca
de matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
5
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
6
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
7
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790). É que o Julgador não está, de nenhuma
forma, constrangido a analisar, de um por um, os levantes operados pelas
Partes e nem mesmo a declinar à exaustão os fundamentos da sua
Decisão, até porque o preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não
determina tal conduta. Portanto, não ocorre Negativa de Prestação
Jurisdicional a violar o direito do Recorrente de ter um provimento apto para
destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
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1
0. PROVIMENTO PARCIAL dos Aclaratórios apenas e tão somente para
consignar a inaplicabilidade do Código Consumerista, e no Mérito, manter
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Provimento Parcial dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
OMISSÃO QUANTO À QUESTÃO QUE DEVERIA SER APRECIADA DE
OFÍCIO OU A REQUERIMENTO – INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR – EMPRESA QUE NÃO SE QUALIFICA
COMO DESTINATÁRIA FINAL
O v. acórdão embargado entendeu por aplicar, ao caso concreto, as
disposições do Código de Defesa do Consumidor, consignando, em
síntese, que entre os litigantes estaria configurada relação de consumo,
circunstância que autorizaria, inclusive, a inversão do ônus da prova.
Conforme consignado no decisum:
“
De plano, não há qualquer réstia de dúvida de que, entre os litigantes,
ocorre uma relação jurídica regida pelo Código Consumerista, a qual
prescreve a inversão do ônus da prova.”
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Data maxima venia, verifica-se omissão relevante no julgado, porquanto
não houve exame adequado acerca da efetiva configuração da relação de
consumo, especialmente no que se refere à condição de destinatária final
do produto ou serviço.
Com efeito, é cediço que a relação de consumo pressupõe a presença da
tríade estabelecida no Código de Defesa do Consumidor, qual seja:
fornecedor, produto ou serviço e consumidor, sendo este último
caracterizado como aquele que adquire ou utiliza o produto ou serviço
como destinatário final.
No caso concreto, contudo, a empresa embargada não se enquadra na
condição de destinatária final, porquanto o bem ou serviço objeto da
controvérsia foi incorporado à sua atividade empresarial, integrando a
cadeia produtiva ou a dinâmica operacional do empreendimento. Nessa
hipótese, não se verifica a figura do consumidor nos moldes previstos na
legislação consumerista, circunstância que afasta a incidência das normas
protetivas do diploma consumerista.
Dessa forma, impunha-se ao acórdão embargado enfrentar expressamente
tal questão, por se tratar de matéria capaz de influenciar diretamente a
solução da controvérsia, notadamente no que concerne à distribuição do
ônus da prova e à própria disciplina jurídica aplicável à relação discutida
nos autos.
INEXISTÊNCIA DE DANOS MATERIAIS EMERGENTES
Observa-se, ainda, omissão quanto à análise da alegada inexistência de
danos materiais emergentes.
Conforme se extrai dos autos, a parte recorrida ajuizou a presente
demanda postulando a condenação da parte adversa ao pagamento de
indenização por danos materiais no expressivo montante de R$ 196.553,10
(cento e noventa e seis mil, quinhentos e cinquenta e três reais e dez
centavos).
Todavia, o acórdão embargado não enfrentou de forma específica a
ausência de comprovação efetiva do prejuízo material alegado, limitando-
se a manter a condenação sem examinar, de maneira analítica, os
elementos probatórios indispensáveis à caracterização do dano emergente.
Assim, a ausência de manifestação expressa acerca da efetiva
demonstração do prejuízo patrimonial configura omissão relevante, que
deve ser suprida por meio dos presentes aclaratórios.
DISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA
Por fim, verifica-se igualmente omissão no que concerne à adequada
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distribuição dos honorários de sucumbência.
Com efeito, a hipótese delineada nos autos revela situação de
sucumbência recíproca, circunstância que exige a correta aplicação das
regras processuais pertinentes à distribuição proporcional dos encargos
sucumbenciais.
Ainda que se considere, em caráter meramente subsidiário, a eventual
manutenção do entendimento firmado no acórdão embargado quanto ao
mérito da controvérsia, cumpre registrar que a condenação em honorários
advocatícios foi fixada em manifesta desconformidade com os critérios
legais, porquanto a parte embargada restou vencida em parcela substancial
das pretensões deduzidas.
Desse modo, mostra-se imprescindível que o órgão colegiado supra a
omissão verificada, promovendo a adequada análise da distribuição da
sucumbência e dos honorários advocatícios, à luz das disposições
processuais aplicáveis.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) seja ACOLHIDO os
embargos de declaração, a fim de a ação ordinária seja julgada
improcedente ou, alternativamente, requer, para fins de
prequestionamento, a manifestação sobre os artigos legais expendidos.
Contrarrazões (33764361).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
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. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CONSUMERISTA
1
A Parte Embargante reclama a inaplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor.
A insurgência merece acolhimento.
Não incidência do Código Consumerista na hipótese que a Pessoa Jurídica
realizou contrato com a Requerida para fomentar a atividade empresarial,
de vez que não se qualifica como Consumidor.
Nessa vazante, precedentes do STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. CAPITAL DE GIRO. RELAÇÃO DE INSUMO.
FATOS. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. INAPLICABILIDADE.
CONFISSÃO. REQUALIFICAÇÃO JURÍDICA. CÉDULA DE CRÉDITO
COMERCIAL. MULTA MORATÓRIA. 10% (DEZ POR CENTO).
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1
. A requalificação jurídica de fatos incontroversos, seja porque constantes
no acórdão recorrido, alegados e não impugnados ou confessados, não
demanda reexame, de modo que não encontra o óbice de que trata o
verbete n. 7 da Súmula desta Casa.
2. "A empresa que celebra contrato de mútuo bancário com a finalidade de
obtenção de capital de giro não se enquadra no conceito de consumidor
final previsto no art. 2º do CDC. Precedente." (AgRg no AREsp 71.538/SP,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em 28/5/2013, DJe 4/6/2013)
3
. Admite-se o pacto de multa de 10% (dez por cento) em cédulas de
crédito comercial. Precedentes.
. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1257994/CE,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
9/11/2019, DJe 06/12/2019).
***
4
1
*
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. DECISÃO QUE OBSTA
RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, INCISO I, DO
CPC. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. CRÉDITO
DESTINADO AO CAPITAL DE GIRO DA EMPRESA. RELAÇÃO DE
CONSUMO AFASTADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE.
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. LEI 10.931/2004.
1
. A Corte Especial do STJ, em julgamento da Questão de Ordem no
Agravo de Instrumento 1.154.599/SP, firmou ser incabível agravo contra
decisão que, com fundamento no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de
Processo Civil de 1973 (CPC), nega seguimento a recurso especial.
2
. Nas operações de mútuo bancário para obtenção de capital de giro não
são aplicáveis as disposições da legislação consumerista.
3
. O acolhimento da pretensão reformatória impõe o reexame de matéria
fática, o que é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ.
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. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1078556/SP,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
6/11/2017, DJe 23/11/2017)
4
1
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7
/STJ. MÚTUO BANCÁRIO PARA OBTENÇÃO DE CAPITAL DE GIRO.
INAPLICABILIDADE DO CDC. DECISÃO MANTIDA.
1
. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe
a Súmula n. 7/STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que o bem oferecido em penhora
era de difícil alienação e, por isso, entendeu por justificada a recusa do
credor. Alterar tal entendimento é inviável em recurso especial, pois
demandaria o reexame da prova dos autos.
3
. A empresa que celebra contrato de mútuo bancário com a com a
finalidade de obtenção de capital de giro não se enquadra no conceito de
consumidor final previsto no art. 2º do CDC. Precedente.
4
. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, a que se
nega provimento. (AgRg no AREsp 71.538/SP, Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe
04/06/2013)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO
DE MÚTUO BANCÁRIO. CRÉDITO DESTINADO AO CAPITAL DE GIRO
DA EMPRESA. CONCEITO DE DESTINATÁRIO FINAL AFASTADO.
RELAÇÃO DE CONSUMO INEXISTENTE. INAPLICABILIDADE DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRECEDENTES DESTA
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. (AgRg no Ag 900.563/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 03/05/2010)
2. MÉRITO
No Mérito, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
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vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
2. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
De plano, invoca-se o preceptivo do art. 37, § 6º da Constituição da
República para asseverar que as pessoas jurídicas de direito público e de
direito privado prestadoras de serviço público - como é o caso da ENEL -
respondem objetivamente pelos danos que seus agentes causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa.
Para tanto, é necessário apenas a demonstração do ato, do dano e o do
nexo causal.
Por conseguinte, prescinde da comprovação dos elementos subjetivos dolo
ou culpa.
Com efeito, torna-se imperiosa, ainda, a constatação da inexistência de
causas excludentes de responsabilidade, a saber: culpa exclusiva da
vítima, caso fortuito ou força maior, cujo ônus da prova incumbe ao Poder
Público ou a quem lhe faça às vezes.
Ademais, nos termos do art. 25 da Lei n.º 8.987/94, as concessionárias
prestadoras de serviço público respondem por todos os prejuízos causados
ao Poder Concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização
exercida pelo órgão competente exclua ou atenue a responsabilidade.
Na vazante, precedentes do colendo STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NOVO EXAME DO
RECURSO. AÇÃO REGRESSIVA DA SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO.
RESSARCIMENTO DE DANOS. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO
PÚBLICO. OSCILAÇÃO DE ENERGIA. DANO A EQUIPAMENTOS.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE PROVA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.
(...) 3. O entendimento desta Corte Superior é de que a responsabilidade
do fornecedor por danos causados aos consumidores por defeitos na
prestação do serviço de energia elétrica é objetiva (AgRg no AREsp
3
0
4
18.307/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de
5/03/2014).
. Reconhecido pelo Tribunal de origem o nexo de causalidade entre o ato
e/ou omissão e o prejuízo sofrido, bem como a inexistência de excludentes
da responsabilidade da concessionária do serviço, a alteração das
conclusões lançadas no acórdão recorrido demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial. (STJ, AgInt no AREsp 1337558/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 20/02/2019)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE
INCÊNDIO CAUSADO POR DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ENERGIA ELÉTRICA - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO
RECLAMO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL,
ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INSURGÊNCIA DA
COMPANHIA ENERGÉTICA.
1
. Responsabilidade objetiva do fornecedor pelos danos causados aos
consumidores por defeito na prestação de serviço de energia elétrica.
Acórdão estadual pugnando que a concessionária de serviço público não
se desincumbiu do ônus de comprovar a ausência de defeito ou a culpa
exclusiva do consumidor ou de terceiro, nos termos do artigo 14, § 3º, do
Código de Defesa do Consumidor. Incidência da Súmula 7/STJ.
2
. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no AREsp 318.307/PE, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe
05/03/2014)
3. CONFRONTO DE TESES
De um lado, a parte Autora juntou os protocolos de atendimento telefônico
nº 612887, 613002, 613012, 613013, 613021 e 613032, solicitando
agilidade no reestabelecimento do serviço.
Acostou ainda os espelhos de ponto dos funcionários que tiveram de repor
o dia de trabalho no final de semana (fls. 38/63).
Ademais, em seu depoimento (fl. 198), o Sr. Francisco Antônio de Abreu
das Chagas, relatou ter efetuado diversas ligações à Concessionária de
energia e que os prazos para conclusão do atendimento foram sendo
postergados em virtude do “grande fluxo de atendimentos” da equipe
plantonista.
D’outra banda, a ENEL se limitou a alegar que a oscilação/interrupção
ocorreu por defeito na rede interna da parte autora, sem, contudo, enfrentar
o objeto da demanda, qual seja, a demora no reestabelecimento do serviço
junto à consumidora (“religação”).
Com efeito, a companhia energética não apresentou qualquer justificativa
para o atraso, seja o grau de urgência/complexidade do serviço, face aos
outros chamados em aberto no período ou mesmo dificuldades de origem
técnica.
Sendo assim, a Empresa de Energia não se desincumbiu do ônus a que
lhe competia de demonstrar a prestação do serviço ou mesmo justo motivo
para a demora na religação da energia elétrica, logo, a demora da
Companhia Energética, na hipótese, caracteriza falha na prestação do
serviço.
No ponto, expressiva a dicção sentencial, repare:
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No que diz respeito à caracterização do dano, a Resolução Normativa nº
4
14/2010 da ANEEL, vigente à época do fato, dispunha um prazo máximo
para que a distribuidora de energia procedesse a religação da rede elétrica.
Veja-se: Art. 176. A distribuidora deve restabelecer o fornecimento nos
seguintes prazos, contados ininterruptamente: [...] III - 4 (quatro) horas,
para religação de urgência de unidade consumidora localizada em área
urbana; e [...] § 2º A contagem do prazo para a efetivação da religação
deve ser: [... )
II - para religação de urgência, a partir da solicitação, obrigando-se o
consumidor a comprovar a quitação dos débitos no momento da religação.
(grifo nosso)
Na hipótese dos autos, tem-se que a parte autora permaneceu sem o
fornecimento de energia por cerca de 16 (dezesseis) horas, o que supera
em muito o prazo definido pela Agência reguladora, o que, reforça a falha
na prestação do serviço e enseja a obrigação de ressarcimento pelos
danos experimentados pela consumidora.
Chancelado.
4. DANOS MATERIAIS
A Parte Autora busca a reparação dos Danos Materiais diante da
interrupção do fornecimento do serviço.
O Pedido de Indenização por Danos Materiais deve ser analisado pela ótica
própria desse pleito, desvinculada, portanto, da alegação de sofrimentos e
frustrações, decerto experimentados pelo Autor da ação.
O pedido de indenização, no ponto, pressupõe a efetiva constatação do
Dano Patrimonial, bem como o Nexo de Causalidade existente entre o Ato
e o alegado Prejuízo.
No particular, a Responsabilidade Civil é regida pela regra segundo a qual
"
a indenização mede-se pela extensão do dano" (art. 944, caput, CC),
razão porque - e por imperativo de equidade e justiça - em não havendo
dano, não existirá também o dever de indenizar, independentemente de ser
socialmente reprovável a conduta do agente.
Isso porque o Dano, como é de conhecimento cursivo, é elemento
essencial da Responsabilidade Civil, seja nas obrigações decorrentes de
Ato Ilícito Contratual ou Extracontratual, seja na Responsabilidade Objetiva
ou Subjetiva.
Como bem asseverou o professor Sérgio Cavalieri Filho, em seu livro:
Programa de Responsabilidade Civil, "não haveria que se falar em
indenização, nem em ressarcimento, se não houvesse o dano. Pode haver
responsabilidade sem culpa, mas não pode haver responsabilidade sem
dano" (9 ed. São Paulo: Atlas, 2010, pp. 72-73).
Na mesma linha é o magistério de Aguiar Dias:
A unanimidade dos autores convém em que não pode haver
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responsabilidade sem a existência de um dano, e é verdadeiro truísmo
sustentar esse princípio, porque, resultando a responsabilidade civil em
obrigação de ressarcir, logicamente não pode concretizar-se onde nada há
que reparar.
[
...] O prejuízo deve ser certo, é regra essencial da reparação. Com isto se
estabelece que o dano hipotético não justifica a reparação.
[
...] O critério acertado está em condicionar o lucro cessante a uma
probabilidade objetiva resultante do desenvolvimento normal dos
acontecimentos conjugados às circunstâncias peculiares ao caso concreto
(DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 12 ed. Rio de Janeiro:
Editora Lumen Juris, 2011, pp. 819-827).
Assim, ao contrário do que ocorre com o Direito Penal, em que há, por
exemplo, crimes de perigo concreto e abstrato, e também crimes de mera
conduta, nos quais o legislador antecipa-se à ação efetivamente danosa
para, de forma preventiva, controlar condutas sociais mediante a incidência
da lei penal, na responsabilidade civil exige-se, sempre, a ocorrência de
Dano.
Mister delimitar a extensão e a profundidade do binômio Dano Material, a
fim de dimensionar os seus contornos, sob pena do impacto do irrisório ou
do excesso.
4.1 - DANOS EMERGENTES
DANO EMERGENTE é tudo aquilo que se perdeu, o que implica em efetiva
e imediata diminuição no patrimônio da vítima, devendo a indenização ser
suficiente para a Restitutio in Integrum (Princípio da Reparação Integral).
No passo, não é composto, necessariamente, somente pelos prejuízos
sofridos diretamente com a ação danosa, mas incluirá também tudo aquilo
que a vítima despendeu com vista a evitar a lesão ou o seu agravamento,
bem como outras eventuais despesas relacionadas ao dano sofrido.
Há autores que defendem ser indenizável também o Dano Indireto,
Reflexo, ou, em Ricochete, apesar da restrição que consta do art. 403, CC,
que é aquele ensejado por condição advinda do fato lesivo.
O Dano Emergente poderá ainda ser classificado como Dano Presente: já
verificado, ou como Dano Futuro: ainda não realizado. Tal distinção não
encontra guarida expressa na legislação civil patria, que cuida, tão
somente, em prejuízos efetivos e lucros cessantes por efeito direto e
imediato do ato (art. 403, CC).
A ausência de previsão na legislação brasileira não é óbice para a
indenizabilidade do Dano Futuro, pois não se exige que o resultado se
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produza ato contínuo ao ato antijurídico, mas tão somente que lhe seja
efeito direto e imediato, pouco importando o momento em que se produz.
Os Danos Futuros podem ainda ser classificados em Certos e Eventuais,
em função da certeza ou incerteza da sua verificação, já os Danos
Presentes são sempre Certos, pois já se verificaram.
Como é intuitivo, Certo é o dano cuja realização é conseqüência lógica,
natural e esperada. E o Dano Eventual é aquele cuja concretização,
através de um juízo de probabilidade, não se pode afirmar, não sendo,
portanto, indenizável.
Nesse quadrante, segue pinçado da sentença:
Com relação à nota de fiscal de fl. 31, como esta é datada de duas
semanas após o ocorrido, não observo a relação da compra com o evento
danoso, assim, deve ser excluída do dever de reparação. Quanto à
redução da produção, entendo que o relatório de fls. 35/37, demonstra
satisfatoriamente a redução na produção em relação ao período normal,
além disso, a parte logrou êxito em demonstrar o serviço extraordinário (fls.
3
8/63) implementado para repor o dia não trabalhado.
Nada a reparar.
5. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DA PARTE AUTORA
A condenação da ENEL em montante inferior ao postulado na inicial não
afasta a sucumbência mínima, de modo que não se redistribuem os ônus
da sucumbência.
Por conseguinte, os ônus sucumbenciais ficam a cargo da ENEL.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO dos 2 (dois) Apelos para consagrar
a sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observados, o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
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nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
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é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Sem mais.
Isso posto, impõe-se-me o PROVIMENTO PARCIAL dos Aclaratórios
apenas e tão somente para consignar a inaplicabilidade do Código
Consumerista, e no Mérito, manter incólume o Acórdão antes prolatado,
assegurada a majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por
cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual
previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
240
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Prestação de Serviços
ALEXANDRE AUGUSTO DE OLIVEIRA LOPES
ALEXANDRE AUGUSTO DE OLIVEIRA LOPES - (CE14841-A)
ASSOCIACAO DAS RELIGIOSAS DA INSTRUCAO CRISTA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo CARLOS EDUARDO MENDES ALBUQUERQUE - (PE18857-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0204570-63.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: ALEXANDRE AUGUSTO DE OLIVEIRA LOPES
APELADO: ASSOCIACAO DAS RELIGIOSAS DA INSTRUCAO CRISTA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
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matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
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origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado, conforme o pinçado abaixo:
II – DA OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO QUANTO À NÃO
APRECIAÇÃO DO DOCUMENTO ID 32521566 – CABIMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Os presentes embargos de declaração são cabíveis diante da ocorrência
de omissão e contradição no acórdão embargado, vícios que autorizam a
oposição do presente recurso, nos termos do art. 535, incisos I e II, do
Código de Processo Civil de 1973.
No caso concreto, verifica-se omissão relevante quanto à apreciação do
documento de ID 32521566, acostado aos autos ainda em primeiro grau de
jurisdição, por meio do qual o embargante demonstrou ter comunicado
formalmente à instituição embargada, em 06/11/2018, a saída de seu filho
menor do país e, consequentemente, do estabelecimento de ensino,
circunstância que se concretizaria em março de 2019.
Tal comunicação prévia revela-se elemento probatório de significativa
relevância para o deslinde da controvérsia, porquanto evidencia o
cumprimento da cláusula contratual que exigia aviso antecipado acerca do
desligamento do aluno. Trata-se, portanto, de circunstância capaz de
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influenciar diretamente o julgamento da demanda, motivo pelo qual sua
ausência de apreciação caracteriza vício de omissão no julgado.
III – DA OMISSÃO – AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DE QUESTÃO
ESSENCIAL
Embora o v. acórdão (IDs 33694684 e 33544961) apresente
fundamentação extensa, constata-se que o órgão colegiado deixou de
enfrentar questão fática e probatória essencial à adequada solução da
controvérsia. Com efeito, não houve análise expressa do documento de ID
3
2521566, juntado aos autos ainda perante o Juízo de primeiro grau, no
qual se demonstra que o apelante comunicou previamente à instituição de
ensino a saída do menor.
A ausência de apreciação dessa prova documental configura omissão
relevante, pois se trata de elemento diretamente relacionado ao
cumprimento das obrigações contratuais assumidas pelas partes. Assim, a
análise desse documento mostra-se indispensável à formação do
convencimento do órgão julgador, razão pela qual a sua desconsideração
compromete a completude da fundamentação do acórdão embargado.
IV – DA OMISSÃO NO JULGAMENTO DA PROVA DOCUMENTAL
O acórdão embargado deixou de examinar expressamente a prova
documental apresentada pelo apelante em primeiro grau de jurisdição, a
qual demonstra que, em 06/11/2018, foi realizada comunicação formal à
instituição de ensino acerca da saída do menor em razão de mudança para
o exterior. Tal comunicação ocorreu antes mesmo da assinatura do
contrato de prestação de serviços educacionais referente ao ano letivo de
2
019, circunstância que evidencia a observância da cláusula contratual que
exigia aviso prévio acerca do desligamento do aluno.
Dessa forma, resta evidenciado que houve o cumprimento da obrigação
contratual de comunicação prévia, o que constitui elemento fático de
elevada relevância para o exame da controvérsia. A ausência de
manifestação expressa do colegiado acerca desse documento configura
vício de omissão, uma vez que se trata de prova diretamente relacionada à
tese defensiva deduzida pelo apelante.
V – DA OMISSÃO E CONTRADIÇÃO QUANTO À INCIDÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO
Superada a omissão acima apontada, o que se requer, verifica-se que o
reconhecimento da comunicação formal realizada em novembro de 2018
possui aptidão para alterar substancialmente o marco inicial da
exigibilidade do crédito discutido nos autos.
O acórdão embargado aplicou o prazo prescricional previsto no art. 206,
§5º, inciso I, do Código Civil brasileiro, sem, contudo, considerar o impacto
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da referida comunicação formal sobre o momento em que a obrigação
eventualmente teria se tornado exigível.
Nesse contexto, mostra-se necessária a manifestação expressa do órgão
colegiado acerca desse ponto, de modo a sanar a omissão e a contradição
verificadas, mediante o exame da prova documental constante do ID
32521566 e de suas repercussões jurídicas sobre a controvérsia.
A par disso, a Parte Embargante pretende o recebimento e conhecimento
dos presentes Embargos de Declaração, uma vez presentes os
pressupostos legais de admissibilidade.
Requer, ainda, seja reconhecida a omissão verificada no Acórdão de ID
3
3694684, especialmente quanto à ausência de apreciação do documento
juntado ainda em primeiro grau de jurisdição, consistente na declaração de
comunicação da saída do país do filho menor do Embargante, protocolada
junto à instituição de ensino em 06/11/2018, constante do documento de ID
32521566.
Requer-se, igualmente, a intimação do Ministério Público, caso Vossas
Excelências entendam necessária a sua intervenção no feito.
No mérito, pugna pelo acolhimento dos presentes embargos para que seja
suprida a omissão apontada, com a consequente análise da prova
documental constante do ID 32521566, atribuindo-se efeitos infringentes ao
julgado, de modo a possibilitar a reforma do acórdão embargado e o
consequente provimento da Apelação de ID 32521577.
Subsidiariamente, caso não seja esse o entendimento desta Colenda
Câmara, requer-se que haja manifestação expressa acerca dos dispositivos
legais e constitucionais suscitados, para fins de prequestionamento, nos
termos do art. 1.025 do Código de Processo Civil brasileiro.
Requer-se, por fim, a atribuição de efeitos modificativos aos presentes
embargos caso o saneamento da omissão reconhecida conduza à
alteração do resultado do julgamento, bem como a condenação da parte
embargada ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios.
Contrarrazões (34411062).
É o Relatório.
VOTO
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Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação contra sentença que, em sede de AÇÃO
MONITÓRIA, julgou a demanda subjacente aos autos, conforme a fração a
seguir:
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, com fulcro 700, §
2
º, do CPC, para declarar constituído o título executivo judicial, que garante
à promovente crédito correspondente a R$ R$ 9.653,03 (nove mil,
seiscentos e cinquenta três reais e três centavos), atualizado até o
ajuizamento do pedido, montante sobre o qual deverão recair os índices de
correção monetária e juros previsto no contrato firmado entre as partes.
Fica convertido o mandado inicial em executivo, com fundamento no que
dispõe o art. 701, § 2º do Código de Processo Civil.
Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, com arrimo no artigo
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487, I, do CPC.
Condeno a parte requerida ao pagamento das despesas e honorários
advocatícios ao patrono da parte autora, que fixo em 10% sobre o valor
atualizado do débito.
Desnecessário o retorno dos autos ao gabinete para controle de custas,
uma vez que estas já foram devidamente recolhidas.
Advirtam-se as partes de que a oposição de embargos de declaração fora
das hipóteses legais ou com postulação meramente infringente sujeitará a
imposição de multa prevista no art. 1.026, §2º do CPC.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Aclaratórios rejeitados (32521571).
A par disso, sobressai a Apelação (32521576) donde se pretende (…) que
este Egrégio
Tribunal: a) Que conheça do presente recurso para dar-lhe provimento em
todos os seus termos, acatando as nulidades levantadas
preliminarmente, reformando integralmente a sentença, para julgar
improcedente os pedidos inicialmente formulados pela parte apelada;
b) Que a parte RECORRIDA seja condenada no ônus de sucumbência,
arcando com as custas processuais e com os honorários advocatícios a
serem fixados por Vossas Excelências, conforme dispõe o art. 85, §2º,
do CPC;
Contrarrazões (32521583).
É o Relatório.
VOTO
Rememore-se o caso.
Trata-se de Ação Monitória.
Nessa perspectiva, o Autor alega que o Promovido deve a quantia de R$
9
.653,03 (nove mil, seiscentos e cinquenta e três reais e três centavos),
referente ao valor atualizado das mensalidades escolares inadimplidas no
período de abril a julho de 2019.
Eis a origem da celeuma.
1
. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO POR VEDAÇÃO A
DECISÃO SURPRESA E VIOLAÇÃO AO
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DAS
PARTES SOBRE O INTERESSE EM PRODUÇÃO DE PROVAS
O Recorrente alega a Nulidade do processo diante de Vedação a decisão
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surpresa e violação ao
contraditório e ampla defesa bem como ausência de intimação das partes
sobre o interesse em produção de provas.
Portanto, o Apelante se ressente do julgamento antecipado da lide. Em
face da situação fático-processual, vislumbro hipótese da incidência da
norma constante do art. 355, caput, e inciso I, do Código de Processo Civil,
que estabelece o instituto do Julgamento Antecipado do Mérito.
O referido dispositivo legal permite o juiz conhecer diretamente do pedido,
proferindo sentença quando: (a) quando a questão de mérito for
unicamente de direito ou, (b) sendo de direito e de fato, não houver
necessidade de produzir novas provas em audiência de instrução, como é
o caso dos autos ora em análise.
Impende ressaltar que o abreviamento procedimental em razão da
aplicação do instituto do Julgamento Antecipado de Mérito é um verdadeiro
poder-dever do órgão jurisdicional.
Neste sentido, é claro o entendimento extraído da jurisprudência do
Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ: “o magistrado tem o poder-
dever de julgar antecipadamente a lide, desprezando a realização da
audiência para a produção de prova testemunhal, ao constatar que o
acervo documental acostado aos autos possui suficiente força probante
para nortear e instruir seu entendimento” (STJ REsp nº 66632/SP).
“
Presente as condições que ensejam o julgamento antecipado da causa, é
dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder” (STJ REsp nº
832/RJ).
2
Preliminar rejeitada.
2. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA DEFERIDA AO REQUERIDO
Logo de lançada, rememora-se que, de acordo com o artigo 5º, LXXIV, da
Constituição de 1988, O Estado prestará assistência jurídica integral e
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos .
Nesta perspectiva, igualmente, dispõe ao artigo 98, parágrafo 1º, do CPC-
15:
A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
Com efeito, registre-se que a declaração tem presunção de veracidade juris
tantum, ou seja, é direito estabelecido em lei, mas admite prova em
contrário.
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Nesse contexto, cabe à parte adversa o ônus de provar a inexistência ou o
desaparecimento do estado de miserabilidade do beneficiário.
Repare a dicção do artigo 98, § 3º, do CPC-15:
Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida
exclusivamente por pessoa natural.
A propósito, fica bem frisar que, para a concessão do benefício não se
exige a condição de miserabilidade do litigante, bastando que se afirme a
falta de condições em arcar com as despesas processuais, sem
comprometimento do próprio sustento, assertiva que, em princípio, e ao
menos até ser contrariada pela parte contrária ou por informações em
sentido distinto colhidas pelo juízo, é suficiente, uma vez que a legislação
processual atribui presunção de veracidade à manifestação da requerente.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou
tese no sentido de que: para a concessão dos benefícios da assistência
judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de
arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento
próprio e de sua família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver
fundadas razões para tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950
.
(STJ, AgRg no AREsp 363.687/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/07/2015).
Precedentes emblemáticos do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA.INDEFERIMENTO. REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICOPROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1
. A afirmação de hipossuficiência, para o fim de obtenção do benefício da
assistência judiciária gratuita, possui presunção legal juris tantum, podendo
o magistrado, com amparo no art. 5º da Lei 1.050/1960, infirmar a
miserabilidade a amparar a necessidade da concessão do benefício.
A pretensão de que seja avaliada pelo Superior Tribunal de Justiça a
condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é
vedado em sede de Recurso Especial, em face do óbice contido na Súmula
7
do STJ. 3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 601.135/PR,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
0/02/2015, DJe 19/03/2015).
1
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - PEDIDO DE
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - DEFERIMENTO PELO
TRIBUNAL A QUO – DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO
SEGUIMENTO AO RECURSO. INCONFORMISMO DA PARTE RÉ.
1
. O reconhecimento da condição de hipossuficiência do autor, para o fim
de obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita, possui
presunção legal juris tantum, podendo a parte contrária demonstrar a
inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado, com amparo no
art. 5º, da Lei n.º 1.050/60, indeferir ou revogar o pedido, caso encontre
elementos nos autos que infirmem aquela condição.
2
. A pretensão de que seja avaliada pelo Superior Tribunal de Justiça a
condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é
vedado em sede de recurso especial, em face dos óbices contidos nas
Súmulas 7 e 83 do STJ. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp
4
97.561/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
2/08/2014, DJe 20/08/2014)
1
Em sendo assim, demonstrando a Promovente, na origem, a sua
insuficiência de recursos para suportar os valores das custas processuais,
por meio de declaração de hipossuficiência, de fato, restam satisfeitos os
requisitos para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita.
Portanto, deve-se deferir o pedido de gratuidade de justiça a Autora, até
para que se evite eventual malferimento à garantia constitucional de acesso
à Justiça.
Bom realçar que tal pedido pode ser feito em qualquer tempo e grau de
jurisdição.
Neste passo, atento aos princípios constitucionais, em especial o do
acesso à justiça, basta a mera declaração de hipossuficiência do
interessado para que a mesma receba os benefícios da justiça gratuita.
Ainda, é ônus processual da parte adversa a prova em contrário da
situação de hipossuficiência, através da adequada proposição da
impugnação à gratuidade, nos termos do art. 100, caput, do CPC/15 e do
§2º do artigo 4º da Lei nº 1.060/50.
Nesta hipótese, realmente, os elementos probatórios não demonstram que
seja a Apelante capaz de suportar a integralidade das despesas
processuais em tela.
3. TESE DE PRESCRIÇÃO: RECHAÇADA
De plano, o Embargante argui a tese de Prescrição para a propositura da
Ação Monitória.
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Todavia, não assiste razão.
A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que, é quinquenal o prazo
para a cobrança referente a título executivo extrajudicial, formalizado por
instrumento público ou particular, que representa dívida líquida, nos termos
do art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 2002.
No ponto, expressiva a dicação sentencial:
No que tange ao instituto da prescrição alegado nos embargos, esclareço
que o prazo para a cobrança das mensalidades vencidas é de cinco anos,
contados a partir da data de vencimento da última parcela contratada, nos
termos do artigo 206, §5º, inciso I, do Código Civil.
Dessa forma, não há que se falar em prescrição, pois, conforme o contrato
de ID 120724667, firmado em 10 de janeiro de 2019, o vínculo contratual
foi pactuado para vigorar durante o ano letivo de 2019, com término
previsto para dezembro do mesmo ano. A presente demanda foi ajuizada
em janeiro de 2024, ou seja, antes do decurso do prazo prescricional
quinquenal. Portanto, rejeito a preliminar.
Aspecto conservado.
4
. A PROVA ESCRITA: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS
De pronto, percebe-se que o manejo da Ação Monitória necessita da
apresentação de prova escrita sem eficácia de título executivo, conforme
dispõe o art. 700, CPC/:
Art. 700, CPC/15 - A ação monitória pode ser proposta por aquele que
afirmar, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter
direito de exigir do devedor capaz:
No caso, Contrato de Prestação de Serviços Educacionais
E tal pacto espelha prova escrita, sem eficácia de título executivo, hábil a
ensejar essa via abreviada.
5. OS MAIS PITORESCOS MEIOS DOCUMENTAIS
Sendo assim, a jurisprudência superior, de maneira bem amadurecida
acerca dos contornos jurídicos do que pode ser admitido no conceito de
prova escrita confere elastério na definição.
Repare:
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3
. Na linha da orientação jurisprudencial desta Corte Superior: "Uma das
características marcantes da ação monitória é o baixo formalismo
predominante na aceitação dos mais pitorescos meios documentais,
inclusive daqueles que seriam naturalmente descartados em outros
procedimentos. O que interessa, na monitória, é a possibilidade de
formação da convicção do julgador a respeito de um crédito, e não a
adequação formal da prova apresentada a um modelo prédefinido, modelo
este muitas vezes adotado mais pela tradição judiciária do que por
exigência legal." (REsp 1.025.377/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe de 04/08/2009) (...) (STJ,
AgInt no REsp 1307903/DF, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 26/09/2018)
6. DEMONSTRATIVO DE DÉBITO
O demonstrativo de débito constitui documento hábil para o ajuizamento da
ação monitória.
Noutros termos: a ação monitória tem cabimento quando o credor tem em
mãos prova documental sem eficácia de título executivo, para que possa
realizar a execução do crédito.
Eventuais controvérsias acerca de cobrança de valores ou perdas e danos
devem ser relegadas à ação de conhecimento própria, não sendo a
monitória o meio hábil para sanar a questão.
A propósito, vide transcrição de trecho da sentença:
A relação contratual entre as partes, na espécie, está subordinada ao
Código de Defesa do Consumidor.
A espécie envolve contrato de prestação de serviços educacionais entre o
réu, destinatário final ( CDC, art. 2º), e a instituição de ensino autora,
fornecedora de serviços ( CDC, art. 3º, § 2º).
Diante das alegações das partes e da prova constante dos autos, é de se
reconhecer que a relação jurídica entre as partes, objeto da ação, é de
consumo.
Conforme estabelece a cláusula décima quinta do contrato de ID
1
20724667, a rescisão contratual deverá ser formalmente comunicada
pelas partes, sendo esta condição imprescindível para a extinção do
vínculo contratual.
1796


 
Processo
0204570-63.2024.8.06.0001
Para tanto, trouxe aos autos cópia do contrato de prestação de serviços
educacionais assinado pelo requerido (ID 120724667), bem como, o
histórico do débito (ID 120724659).
Também é incontroverso que o requerida não efetuou o pagamento do
valor devido, sendo nesse contexto, a dívida exigível, pois o serviço
educacional foi contratado pela ré e disponibilizado a esta pela autora.
Quanto à alegação de cobrança indevida, referente ao fato de que o aluno
Pedro Gualberto Teles Lopes, conforme sustenta a parte requerida, teria
frequentado a instituição apenas até 08/03/2019, verifica-se que tal
argumento não merece prosperar. Isso porque, para que se configure a
rescisão contratual, seria imprescindível que a requerida notificasse
formalmente a instituição de ensino, conforme previsto no contrato, o que
não restou comprovado nos autos, inexistindo qualquer prova de
comunicação formal acerca da saída da criança.
Por fim, o réu não comprovou, como lhe competia, documentalmente, como
era de rigor nos termos do art. 434 do CPC, o fato extintivo do direito da
autora, nos termos do art.373, II, do CPC. Não consta nos autos qualquer
notificação formal acerca da saída do estudante da instituição de ensino.
Dessa forma, presume-se legítima a cobrança das mensalidades
subsequentes, uma vez que o contrato estabelecia a prestação de serviços
referente ao ano letivo completo de 2019.
As ilações sentenciais são de um pragmatismo exemplar, pelo que
merecem ser chanceladas.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a
sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob
condição suspensiva de exigibilidade diante da benesse da Assistência
Judiciária Gratuita.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
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É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
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Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
241
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Duplicata
NPN CONSTRUCOES S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
LUIZ VICENTE DE CARVALHO - (SP39325-A)
REDEMAQUINAS COMERCIO E SERVICOS DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
Advogado(s) - Polo passivo LEONILIA MARIA BARREIRA AGUIAR PAIVA - (CE3429-A)
INGRID SILVA BASILIO - (CE22949-A)
RAIMUNDO LUCIO PAIVA - (CE11563-A)
ALISSON PALACIO LAVOR - (CE40063-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0621942-60.2024.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: NPN CONSTRUCOES S.A.
AGRAVADO: REDEMAQUINAS COMERCIO E SERVICOS DE
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTD
EMENTA : AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO CONTRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU. DEFERIDO O
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (21991188). PROLAÇÃO DE
SENTENÇA NO PROCESSO DE ORIGEM. PERDA SUPERVENIENTE
DO OBJETO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
1
. De largada, se percebe que a Parte Agravante ajuizou Ação Anulatória
de Arbitragem de nº 0258473-47.2023.8.06.0001, que tramita junto à 39ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE, na qual fora proferida sentença
de improcedência da pretensão autoral formulada contra Rede
Máquinas, extinguindo o feito com resolução de mérito.
2
. A perda superveniente do objeto é medida patente, cortante e falta, pois
quebrado o binômio necessidade-utilidade que deve ornar o interesse
jurídico em qualquer provimento jurisdicional.
3
. Na forma da jurisprudência do colendo STJ, esvaziando-se o objeto do
processo, por superveniente perda de seu objeto, desaparece o interesse
do recorrente na medida pleiteada.
4. Precedentes do STJ:
5
. Extinção do processo sem resolução de mérito, com a perda do
objeto recursal, diante da superveniente prolação de sentença nos
autos do Processo nº 0258473-47.2023.8.06.0001.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Extinção do Processo pela Perda Superveniente do Objeto, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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RELATÓRIO
Tratam os autos de recurso de agravo de instrumento interposto por NPN
CONSTRUÇÕES S.A face a decisão interlocutória (fls. 192 a 194 da
origem), proferida pelo Juízo da 38ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE,
nos autos do cumprimento de sentença nº 0227610-11.2023.8.06.0001.
Deferido o pedido de efeito suspensivo (21991188).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
I – DA VALIDADE DA CITAÇÃO
Em que pese os argumentos apresentados por Vossa Excelência em
decisão interlocutória de fls. 30-36, concedendo o efeito suspensivo ao
agravo de instrumento e determinando a suspensão do processo de
cumprimento, por entender a probabilidade do direito do agravante em
relação à suposta nulidade de citação, peço vênia para discordar e
dissertar sobre a validade e regularidade do procedimento arbitral.
A par disso, o Recorrente busca (...) a) O recebimento do AGRAVO
INTERNO e a intimação da parte contrária para apresentar
CONTRARRAZÕES.
b) Decorrido o prazo para contrarrazões, a imediata inclusão do presente
Agravo Interno em pauta de julgamento.
Contrarrazões do Agravo de Instrumento (21991795).
Sem a Contraminuta do Agravo Interno (21991799).
Petição da REDE MAQUINAS COMÉRCIO E SERVIÇO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS LTDA dá conta (…) que a Agravante ajuizou Ação
Anulatória de Arbitragem d e nº 0258473-47.2023.8.06.0001, que tramita
junto à 39ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE, na qual fora proferida
sentença de improcedência da pretensão autoral formulada contra
Rede máquinas, extinguindo o feito com resolução demérito, a qual
acostamos nesta oportunidade. (21991802).
Petitório da REDEMAQUINAS COMERCIO E SERVIÇOS DE MAQUINAS
E EQUIPAMENTOS (21991807) e (31857530).
É o Relatório.
VOTO
De largada, se percebe que a Parte Agravante ajuizou Ação Anulatória de
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Arbitragem de nº 0258473-47.2023.8.06.0001, que tramita junto à 39ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza-CE, na qual fora proferida sentença de
improcedência da pretensão autoral formulada contra Rede Máquinas,
extinguindo o feito com resolução de mérito.
Confira-se, no que mais importa:
Trata-se de ação anulatória de arbitragem ajuizada por Niplan Engenharia
e Construção contra Redemáquinas Comércio e Serviços de Máquina e
Equipamentos e Câmara de Arbitragem Fórum de Justiça Arbitral.
Na petição inicial de págs. 01/20, a parte autora afirma que: a) o pedido
inicial cinge-se acerca do caso CAFJA nº 567, em que são as partes
Redemáquinas Comércio e Serviço de Máquinas e Equipamentos LTDA e
Niplan Engenharia e Construções S/A; b) diz que, em que pese a sentença
proferida pelo juízo arbitral, jamais tomou ciência do referido processo, haja
vista a nulidade da citação promovida por e-mail e aviso de recebimento
destinado a outras pessoas que não possuem cargo de representação
legal; c) em razão disso, foi decretada a sua revelia e o pleito requerido por
Redemáquinas foi julgado procedente; d) afirma que somente tomou
ciência da ação arbitral quando citada para promover o pagamento da
condenação nos autos do processo 0214627-77.2023.8.06.0001; e) em
razão disso, requer a suspensão dos efeitos da sentença arbitral como
tutela de urgência; f) e, no mérito, que seja a tutela confirmada.
(…)
Mérito
Cinge-se a controvérsia em averiguar a suposta nulidade da sentença
arbitral, ante a nulidade na citação de Niplan Engenharia e Construção.
De início, cumpre observar que, nos contratos de locação firmados entre as
partes, foram inseridas as cláusulas compromissórias, conforme se observa
do item 11 dos documentos de págs. 136/177. Dessa forma, tem-se
devidamente comprovado que as partes convencionaram a arbitragem, nos
termos do art. 4º da Lei 9.307 de 1996.
Aliás, importa ressaltar que a parte autora não questiona a cláusula em si,
mas sim o erro no procedimento da ação perante o juízo arbitral.
Nos termos do art. 32 da Lei 9.307 de 1996, a sentença arbitral é nula nos
seguintes casos:
I - for nulo o compromisso;
II - emanou de quem não podia ser árbitro;
III - não contiver os requisitos do art. 26 desta Lei;
IV - for proferida fora dos limites da convenção de arbitragem;
VI - comprovado que foi proferida por prevaricação, concussão ou
corrupção passiva;
VII - proferida fora do prazo, respeitado o disposto no art. 12, inciso III,
desta Lei; e
VIII - forem desrespeitados os princípios de que trata o art. 21, § 2º, desta
Lei.
Assim, deve a parte, observando o prazo previsto no art. 33, caput e §1º da
mesma lei, pleitear ao órgão do Poder Judiciário competente a declaração
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de nulidade da sentença arbitral.
Na presente hipótese, a parte autora requer a declaração de nulidade da
sentença proferida pelo juízo arbitral nos autos do caso CAFJA nº 567, haja
vista a nulidade da citação. É que, conforme narrativa autoral, o caso foi
julgado à sua revelia, o que afronta o art. 21, §2º da Lei acima mencionada,
que, por seu turno, afirma que “serão, sempre, respeitados no
procedimento arbitral os princípios do contraditório, da igualdade das
partes, da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento”.
Ao compulsar os autos, denota-se que a sentença proferida pelo juízo
arbitral, constante nas págs. 41/45, informa que:
“
Devidamente citado nestes autos, cf. REGIMENTO INTERNO desta
instituição especializada (COMPROVANTES AR ON LINE – SISTEMA DE
ENVIO DE E-MAIL COM AVISO DE RECEBIMENTO COM O REGISTRO
DA DATA E HORA – ICP BRASIL – INFRAESTRUTURA DE CHAVES
PÚBLICAS – MEDIDA PROVISÓRIA 2.200-0/01 – ITI – INSTITUTO
NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO e MCTI – MINISTÉRIO
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO nos autos – EVENTOS 7 e 8);
no mesmo ato restou intimado para comparecimento em audiência
realizada às 14:00h de 10 de janeiro de 2023 e ainda para apresentação de
sua defesa acompanhada da documentação pertinente para comprovação
de suas alegações, este restou completamente inerte, optando por não
comparecer ao ato e outrossim deixar de oferecer defesa no prazo
estipulado.” (pág. 42).
Veja-se que a parte que deveria ser citada se trata de empresa, isto é, a
pessoa jurídica Niplan Engenharia e Construção, o que autoriza a aplicação
da teoria da aparência, a qual valida o recebimento de carta de citação e/ou
intimação por funcionário da empresa, ainda que sem poderes para
representação, que assina o recebimento sem qualquer ressalva.
No presente caso, as citações se deram de forma eletrônica (on line), por
e-mail e whatsapp (págs. 178/186 e 187/194), sendo certo que em nenhum
deles houve resistência da pessoa que recebeu.
Saliente-se que a argumentação da parte autora é no sentido de que as
pessoas “as quais teriam recebido a suposta ‘citação’ de instauração do
procedimento arbitral, não exercem qualquer cargo de representação legal”
(pág. 09), o que, contudo, não se faz necessário. Nesse sentido, colaciona-
se o seguinte julgado:
(…)
Ressalta-se, por fim, que as hipóteses previstas no art. 32 da Lei 9.307 de
1
996 são taxativas e, uma vez que a parte não comprova a existência de
qualquer das situações elencadas, como no caso dos autos, de rigor a
improcedência dos pedidos autorais.
Ante o exposto, EXTINGO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com
fundamento no art. 485, VI, do CPC, haja vista a ilegitimidade passiva da
Câmara de Arbitragem Fórum de Justiça Arbitral.
Ademais, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com
fundamento no art. 487, I, do CPC, julgando improcedente a pretensão
autoral formulada contra Redemáquinas Comércio e Serviços de Máquina e
Equipamentos.
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Por fim, em razão do acolhimento da preliminar e sucumbência, condeno a
parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.
P.R.I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas
legais.
Fortaleza/CE, 18 de julho de 2024.
Zanilton Batista de Medeiros
Juiz de Direito
Pois bem.
A perda superveniente do objeto é medida patente, cortante e falta, pois
quebrado o binômio necessidade-utilidade que deve ornar o interesse
jurídico em qualquer provimento jurisdicional.
Na forma da jurisprudência do colendo STJ, esvaziando-se o objeto do
processo, por superveniente perda de seu objeto, desaparece o interesse
do recorrente na medida pleiteada.
Precedentes do STJ:
CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. SEQUESTRO DE VERBA PÚBLICA PARA
PAGAMENTO DE PRECATÓRIO. LEVANTAMENTO DOS VALORES
CONFIRMADO. PERDA DO OBJETO E SUPERVENIENTE FALTA DE
INTERESSE PROCESSUAL.
1
. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, com o objetivo de anular o ato do
Presidente do Tribunal de Justiça que determinou o sequestro de verbas
públicas para pagamento de precatório alimentar.
2. A orientação adotada pela Corte de origem está em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que, "resguardas as vias
ordinárias, o levantamento integral da verba pública sequestrada para a
satisfação de precatório implica a perda de objeto do mandado de
segurança impetrado contra o ato que determinou essa constrição" (AgInt
no RMS 38.846/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe
2
8/2/2019).
3
. Precedentes: RMS 45.326/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 11/10/2016; AgInt no RMS 39.649/SP, Rel. Min. Regina Helena
Costa, Primeira Turma, DJe 27/4/2017; AgRg no RMS 44.141/SP, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/5/2016.
4
. Recurso em mandado de segurança prejudicado. (STJ, RMS 38.120/SP,
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em
5/06/2019, DJe 27/06/2019).
2
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA
DE AFETAÇÃO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.
DEFERIMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO.
PERDA DE OBJETO. PREJUDICIALIDADE.
1
. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 488.188/SP, firmou
o entendimento de que, na hipótese de deferimento ou indeferimento da
antecipação de tutela, a prolação de sentença meritória implica a perda de
objeto do agravo de instrumento por ausência superveniente de interesse
recursal, uma vez que: a) a sentença de procedência do pedido - que
substitui a decisão deferitória da tutela de urgência - torna-se plenamente
eficaz ante o recebimento da apelação tão somente no efeito devolutivo,
permitindo desde logo a execução provisória do julgado (art. 520, VII, do
CPC/1973); e b) a sentença de improcedência do pedido tem o condão de
revogar a decisão concessiva da antecipação, ante a existência de
evidente antinomia entre elas.
2. Hipótese em que, uma vez proferida a sentença de mérito, de cognição
exauriente, tem-se a perda superveniente do objeto do presente agravo,
razão pela qual ele não deve ser submetido ao regime procedimental
previsto no art. 1.036 do CPC/2015.
3
. Proposta de afetação rejeitada. (STJ, ProAfR no AREsp 1221912/RJ,
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
4/12/2018, REPDJe 26/02/2019, DJe 25/02/2019).
0
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister DECLARAR a extinção do processo sem resolução
de mérito, com a perda do objeto recursal, diante da superveniente
prolação de sentença nos autos do Processo nº 0258473-
47.2023.8.06.0001.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
242
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Tutela de Urgência
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
BERMAS MARACANAU INDUSTRIA E COMERCIO DE COURO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
RAUL AMARAL JUNIOR - (CE13371-S)
LAERTE MEYER DE CASTRO ALVES - (CE16119-A)
Polo passivo
A C RODRIGUES INDUSTRIA DE ARTEFATOS EM COURO PARA VEICULOS LTDA
Advogado(s) - Polo passivo IARA MOREIRA OSTERNO - (CE13742-A)
JORGE MARTINS DE LIMA - (CE15407-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0635351-06.2024.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BERMAS MARACANAU INDUSTRIA E COMERCIO DE
COURO LTDA
AGRAVADO: A C RODRIGUES INDUSTRIA DE ARTEFATOS EM COURO
PARA VEICULOS LTDA
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
DE SEGUNDO GRAU EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIDO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (21074525). NO
CASO, A PARTE RECORRENTE SE RESSENTE DA DECISÃO DE
SUSPENSÃO DO PROCESSO AO FUNDAMENTO DE QUE NÃO FORAM
LOCALIZADOS OS BENS DO DEVEDOR MESMO COM A
INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA. A SUSPENSÃO DO PROCESSO TEM
BASE LEGAL. APENAS FOI INSTAURADO O INCIDENTE, SEM
QUALQUER CONCLUSÃO. DECISÓRIO CERTEIRO. NADA A REPARAR.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO
INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. A demanda subjacente aos autos
está em fase de Cumprimento de Sentença donde se busca a localização
de bens do Executado.
3
. Nessa perspectiva, a parte agravante afirma
que a decisão agravada que determinou a suspensão do processo com
base no Art. 921, § 2º, CPC, sob o argumento de que não foram localizados
bens penhoráveis do executado não deveria ter sido aplicado ao presente
caso, tendo em vista, a instauração tempestiva do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica.
4. O Recorrente, ainda, esclarece que, ao determinar a suspensão com
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base no Art. 921, § 2º, sem considerar a pendência do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, a decisão agravada incorre em
erro que expõe o credor a possibilidade de extinção da execução, uma
vez que tal dispositivo pressupõe a ausência de outra medida processual
apta a dar continuidade à execução.
5
. No mais, pontua que o incidente de desconsideração da personalidade
jurídica fora instaurado para garantir a responsabilização dos sócios e a
localização de bens para satisfação
do crédito, sendo medida mais adequada para garantir a efetividade da
execução, ante a existência de indícios de fraude contra credores.
6
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. Pelo que se vê, a suspensão do processo tem
base legal.
7
. E, mais, apenas foi instaurado o Incidente de Desconsideração da
Personalidade Jurídica, sem qualquer conclusão.
8. Invocação da melhor doutrina.
9
. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários, não
inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Bermas Maracanaú
Indústria e
Comércio de Couro LTDA, em face de decisão proferida pelo Juízo da 1ª
Vara Cível da
Comarca de Maracanaú no curso do processo de nº: 0008486-
4
7.2015.8.06.01.
Indeferido o pedido de efeito suspensivo (21074525).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
IV. Do Mérito.
a) Cabimento da Suspensão com Base no Incidente de Desconsideração
da Personalidade Jurídica. Prejuízos da Aplicação Inadequada do Art. 921,
§
2º, do CPC.
1
0. A decisão agravada determinou a suspensão do processo executivo
com base no Art. 921, § 2º, do Código de Processo Civil (CPC),
fundamentada na suposta ausência de bens penhoráveis. No entanto, tal
fundamentação ignora que existe um incidente de desconsideração da
personalidade jurídica devidamente instaurado pela agravante, o que torna
aplicável a suspensão automática da execução, conforme o previsto no Art.
134, § 3º, do CPC.
(…)
V. Da Necessidade de Concessão de Tutela Recursal (Art. 1.019, I, do
CPC).
Requisitos para a Tutela Provisória de Urgência.
2
8. Como mencionado anteriormente, o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca
de Maracanaú/CE determinou a suspensão do processo com fundamento
no Art. 921, § 2º, do CPC, ignorando a instauração do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica.
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A par disso, o Recorrente busca (...) seja conhecido e provido em sua
integralidade para, no mérito:
a) O Desembargador Relator exerça o juízo de retratação, nos termos do
art. 1.021, § 2º, do CPC, para conceder, de imediato, a tutela recursal, nos
termos do art. 1.019, inciso I, do CPC, c/c art. 995, caput e parágrafo único,
do CPC, dando total provimento ao recurso.
b) Alternativamente, em caso de negativa, requer a remessa do presente
agravo interno ao colegiado da 3ª Câmara de Direito Privado para reforma
da decisão recorrida, no sentido de conceder a tutela de urgência no
Agravo de Instrumento nº 0635351-06.2024.8.06.0000, reformando a
decisão de 1º grau que indeferiu a tutela de urgência.
Sem Contrarrazões (21074534).
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
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de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos está em fase de Cumprimento de
Sentença donde se busca a localização de bens do Executado.
Nessa perspectiva, a parte agravante afirma
que a decisão agravada que determinou a suspensão do processo com
base no Art. 921, § 2º, CPC, sob o argumento de que não foram localizados
bens penhoráveis do executado não deveria ter sido aplicado ao presente
caso, tendo em vista, a instauração tempestiva do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica.
Confira-se o preceptivo invocado:
Art. 921. Suspende-se a execução:
(…)
III - quando não for localizado o executado ou bens penhoráveis;
(Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021)
(…)
§
1º Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1
(um) ano, durante o qual se suspenderá a prescrição.
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§
2º Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja localizado o
executado ou que sejam encontrados bens penhoráveis, o juiz ordenará o
arquivamento dos autos.
O Recorrente, ainda, esclarece que, ao determinar a suspensão com base
no Art. 921, § 2º, sem considerar a pendência do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, a decisão agravada incorre em
erro que expõe o credor a possibilidade de extinção da execução, uma
vez que tal dispositivo pressupõe a ausência de outra medida processual
apta a dar continuidade à execução.
No mais, pontua que o incidente de desconsideração da personalidade
jurídica fora instaurado para garantir a responsabilização dos sócios e a
localização de bens para satisfação
do crédito, sendo medida mais adequada para garantir a efetividade da
execução, ante a existência de indícios de fraude contra credores.
Pois bem.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
Pelo que se vê, a suspensão do processo tem base legal.
E, mais, apenas foi instaurado o Incidente de Desconsideração da
Personalidade Jurídica, sem qualquer conclusão.
A propósito, a teoria da desconsideração da personalidade jurídica foi
positivada no art. 50 do CC ("Em caso de abuso da personalidade jurídica,
caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode
o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe
couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas
relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos
administradores ou sócios da pessoa jurídica") e visou a afastar a
autonomia patrimonial da empresa (então prevista no revogado art. 20 do
CC/1916), fazendo com que o quadro societário responda ilimitadamente
pelos danos causados à outrem fraudulentamente ou com abuso de direito,
quando a sociedade é usada como mero instrumento nas mãos de seus
controladores.
Em doutrina nacional, Fábio Ulhôa Coelho sumarizou o trabalho do alemão
Rolf Serick, que inaugurou muindialmente a sistematização do instituto do
desregard of legal entity: [O primeiro afirma que “o juiz, diante de abuso da
forma da pessoa jurídica, pode, para impedir a realização do ilícito,
desconsiderar o princípio da separação entre sócio e pessoa jurídica”.
Entende Serick por abuso da forma qualquer ato que, por meio do
instrumento da pessoa jurídica, vise frustrar a aplicação da lei ou o
cumprimento de obrigação contratual, ou ainda, prejudicar terceiros de
modo fraudulento. Ressalta, também, que não se admite a
desconsideração sem a presença desse abuso, mesmo que para a
proteção da boa-fé. O segundo princípio da teoria da desconsideração
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circunscreve, com mais precisão, as hipóteses em que a autonomia deve
ser preservada. Afirma que “não é possível desconsiderar a autonomia
subjetiva da pessoa jurídica apenas por que o objetivo de uma norma ou a
causa de um negócio não foram atendidos”. Em outros termos, não basta a
simples prova da insatisfação de direito de credor da sociedade para
justificar a desconsideração. De acordo com o terceiro princípio, “aplica-se
à pessoa jurídica as normas sobre capacidade ou valor humano, se não
houver contradição entre os objetivos destas e a função daquela. Em tal
hipótese, para atendimento dos pressupostos da norma, levam-se em
conta as pessoas físicas que agiram pela pessoa jurídica”. É este o critério
recomendado para resolver questões como a nacionalidade ou raça de
sociedades empresárias. O derradeiro princípio sustenta que, “se as partes
de um negócio jurídico não podem ser consideradas um único sujeito
apenas em razão da forma da pessoa jurídica, cabe desconsiderá-la para
aplicação de norma cujo pressuposto seja diferenciação real entre aquelas
partes”. Quer dizer, se a lei prevê determinada disciplina para os negócios
entre dois sujeitos distintos, cabe desconsiderar a autonomia da pessoa
jurídica que o realiza com um de seus membros para afastar essa
disciplina] [COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial. Vol II. 5.ª ed.
São Paulo: Saraiva, 2002, p. 36].
Em outras palavras: “Pressuposto inafastável da despersonalização
episódica da pessoa jurídica, no entanto, é a ocorrência da fraude por meio
da separação patrimonial. Não é suficiente a simples insolvência do ente
coletivo, hipótese em que, não tendo havido fraude na utilização da
separação patrimonial, as regras de limitação da responsabilidade dos
sócios terão ampla vigência. A desconsideração é instrumento de coibição
do mau uso da pessoa jurídica que o pressupõe, portanto. O credor da
sociedade que pretende a sua desconsideração deverá fazer prova da
fraude perpetrada, caso contrário suportará o dano da insolvência da
devedora” (COELHO, Fábio Ulhoa, Manual de Direito Comercial, Saraiva,
4ª ed. 1993, pág. 117).
Em resumo, para saber, no caso concreto, se é o problema envolve a
desconsideração da personalidade jurídica, deve-se, nas palavras de J.
Lamartine Corrêa de Oliveira, fazer a seguinte pergunta: “No caso em
exame, foi realmente a pessoa jurídica que agiu, ou foi ela mero
instrumento nas mãos de outras pessoas, físicas ou jurídicas?” Se a
resposta a essa pergunta levar à conclusão de que na verdade é outra
pessoa que está a agir, utilizando-se da pessoa jurídica como se fora um
escudo protetor se é exatamente esse uso da pessoa jurídica fora de sua
função que está tornando possível o resultado contrário à lei, ao contrato
ou às “coordenadas axiológicas fundamentais da ordem jurídica (bons
costumes, ordem público), é necessário que a imputação se faça com
predomínio da realidade sobre a aparência” [OLIVEIRA, J. Lamartine
Corrêa de. A dupla crise da pessoa jurídica. São Paulo: Saraiva, 1979. , p.
613].
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
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E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0626940-71.2024.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
243
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Contratos Bancários
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
BANCO SAFRA S A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JOAO LOYO DE MEIRA LINS - (PE21415-A)
RITA FARIAS MARTINS & CIA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
Advogado(s) - Polo passivo RAFAEL DE ALMEIDA ABREU - (CE19829-A)
JERONIMO DE ABREU JUNIOR - (CE5647-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0626940-71.2024.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO SAFRA S A
AGRAVADO: RITA FARIAS MARTINS &CIA LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL
EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria ,
que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos
aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
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5. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do Voto,
os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que
a Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de Agravo Interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por BANCO SAFRA S/A, na
qual figura como agravada a empresa Rita Farias Martins &Cia Ltda.,
impugnando decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Empresarial, de
Recuperação de Empresas e de Falências do Estado do Ceará, que, nos
autos da
Ação de Recuperação Judical n.º 0270804-61.2023.8.06.0001, concedeu
pleito de
urgência formulado pela recorrida
Pedido de Tutela Antecipada postergado, em reverência do Contraditório
(22378834).
Contrarrazões (22379344).
Decisão Monocrática deixa de conhecer o Agravo de Instrumento
(22379350).
Embargos de Declaração extintos, sem resolução de mérito, em razão da
ausência de interesse de agir, porquanto se encontra prejudicado, por
superveniência de fato modificativo do pedido agravado. (22379381)
Em seguida, sobressai o Agravo Interno do Banco Safra SA cuja Parte
Recorrente expressa sua irresignação conforme os argumentos a seguir
transcritos, repare:
EQUÍVOCO EVIDENTE
AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DO JUÍZO
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NEGADA
0
6. Diferentemente do que consignou a decisão agravada, não há razões
para
julgar prejudicado o recurso nessa fase processual.
0
7. Com efeito, como bem entendeu a decisão, houve, de fato, o
comunicado
a autocomposição pela parte ora agravada. A manifestação foi, inclusive,
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ratificada pela
própria recuperanda, bem como pela administradora judicial.
0
8. Todavia, ainda que diante do cenário favorável, não houve a devida
manifestação do juízo quanto à minuta pactuada, o que, por óbvio, abre
margem para
certa insegurança jurídica.
A par disso, o Recorrente busca (...) ue essa egrégia Câmara
conhecerá deste agravo interno para reformar a decisão agravada, com o
fito de reformar o acórdão anteriormente proferido nos autos do agravo de
instrumento e determinar o recurso sobrestado até que haja
posicionamento nos autos originários sobre o acordo entabulado.
Contrarrazões do Agravo Interno (22379368).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria,
que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao Agravante
infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os fundamentos da
Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu desacerto, de modo
a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
D E C I S Ã O M O N O C R Á T I C A
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(Art. 1.024, §2º, c/c Art. 932, inciso III do CPC)
Cuidam-se os autos de Embargos de Declaração interpostos pelo Banco
Safra S/A, às fls. 01/03, em face de decisão monocrática proferida por este
relator (fls. 134/135), que julgou prejudicado o agravo tendo em vista o
acordo efetivado entre as partes, sob fundamento do art. 932, III, do CPC.
Irresignado o agravante Banco Safra S/A, manejou o presente embargos,
arguindo em síntese, que a decisão monocrática foi omissa, uma vez que
pendente de homologação o acordo efetivado pelo juízo na origem, o que
inviabiliza a aplicação do art. 932 do CPC, restando impositivo o
saneamento dos vícios ora expostos.
Desta forma, requer que os presentes embargos sejam conhecidos e
providos, para sanar a omissão concernente à ausência de homologação
do acordo, suspendendo o recurso até o julgamento definitivo do acordo
nos autos da recuperação judicial.
Devidamente intimado, o embargado deixou de juntar as contrarrazões.
É, em síntese, o relatório. Fundamento e Decido.
Conheço dos aclaratórios, eis que presentes os pressupostos de
admissibilidade contidos nos artigos 1.022 e seguintes do Código de
Processo Civil.
Passo a decidir monocraticamente, eis que o presente recurso se enquadra
no disposto no art. 1.024, § 2º do CPC.
Art. 1.024. O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias.
§
1º Nos tribunais, o relator apresentará os embargos em mesa na sessão
subsequente, proferindo voto, e, não havendo julgamento nessa sessão,
será o recurso incluído em pauta automaticamente.
§
2º Quando os embargos de declaração forem opostos contra decisão de
relator ou outra decisão unipessoal proferida em tribunal, o órgão prolator
da decisão embargada decidi-los-á monocraticamente.
Os embargos de declaração têm cabimento quando a decisão impugnada
apresentar obscuridade, contradição ou omissão, sobre a qual deverá
pronunciar-se o Juízo ou Tribunal, como também para corrigir erro material,
nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, in verbis:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
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A doutrina especializada explica melhor:
“
Os EDcl têm finalidade de completar a decisão omissa ou, ainda, de
aclarar-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm caráter
substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratório.
Prestam-se também à correção de erro material. Como regra, não têm
caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado [...]” (NERY
JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao Código
de Processo Civil. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p.
2
120).
O embargante assevera que a decisão objurgada contém omissão que
demanda a atenção deste julgador.
Transcrevo in litteris o trecho da decisão embargada:
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão proferida no
primeiro grau de jurisdição, envolvendo os litigantes acima identificados e
qualificados nos autos.
Todavia, antes do exame de mérito da matéria, verifica-se na pág. 123,
manifestação do agravante, por seu procurador, informando sobre a
formalização de acordo extrajudicial com a parte adversa, conforme
demonstram os documentos acostados às fls. 124/133.
De outro modo, compulsando os autos de primeira instância, através do
Sistema Judicial do Primeiro Grau, constata-se que as partes entabularam
transação amigável quanto ao objeto da demanda no processo originário,
cujo pedido de acordo e documentos encontram-se devidamente aferidos
por seus procuradores.
In casu, faz-se imperioso não conhecer do Agravo de Instrumento, por
estar o recurso prejudicado (art. 932, inciso III, do CPC/2015), tendo em
vista a perda superveniente de seu objeto.
Acerca da prejudicialidade recursal, lecionam Nelson Nery Junior e Rosa
Maria Andrade Nery (in Código de Processo Civil Comentado e legislação
extravagante, RT, 11ª ed., São Paulo, 2010, p. 1002), in verbis:
"
É aquele que perdeu seu objeto. Ocorrendo a perda do objeto, há falta
superveniente de interesse recursal, impondo-se o não conhecimento do
recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o recurso por falta de
interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado." (…)
"
Quando o recurso perde seu objeto, há carência superveniente de
interesse recursal. Em consequência, o recurso não pode ser conhecido,
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devendo ser julgado prejudicado.” (JSTJ, 53/223)
Ante ao exposto, com base no art. 932, inciso III, do CPC/2015, bem como
no art. 76, inciso XIV, do Regimento Interno do TJCE, deixo de conhecer do
Recurso, pelo que determino a publicação deste ato e, após o decurso de
prazo, proceda-se a baixa imediata no Sistema Processual do 2º grau para
consequente arquivamento.
Expediente necessário.
[
…]
Os presentes embargos restringem-se em atacar o fragmento da decisão
monocrática que jugou prejudicado o agravo de instrumento, visto a
transação amigável quanto ao objeto da demanda no processo originário,
cujo pedido de acordo e documentos encontram-se devidamente aferidos
por seus procuradores.
Analisando o processo de origem nº 0270804-61.2023.8.06.0001, observo
que o juízo de origem sentenciou o processo principal, o que ocasiona a
perda do objeto no presente recurso.
Sentenciado o processo originário, o Tribunal, segundo o entendimento
pátrio, não poderá conhecer do recurso àquele atrelado, por lhe faltar o
pressuposto do interesse recursal necessário, para se proferir juízo positivo
de admissibilidade (conhecimento do recurso), com o arremate de que, na
hipótese vertente, o recurso encontra-se prejudicado, restando absorvida,
em consequência, a tutela de urgência outrora requerida, objeto do
presente recurso.
Veja-se o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, em
acórdão de relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, no AgInt no AREsp:
1790156/SP, a seguir transcrito:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO
PÚBLICO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO FORMULADO NA AÇÃO
PRINCIPAL. TRÂNSITO EM JULGADO. AÇÃO CAUTELAR. PERDA DO
OBJETO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1."A finalidade da
ação cautelar é garantir o resultado da ação principal ou do correspectivo
recurso, mantendo situação de fato incólume, de modo a garantir o
necessário equilíbrio entre as partes, sem o que os efeitos da sentença ou
da decisão do recurso perderiam sua utilidade" (AgRg na MC 14.326/PE,
Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe 26/4/11). 2. Transitada em
julgado a sentença de improcedência do pedido formulado na ação
principal, há a perda do objeto da ação cautelar. Precedente: REsp
1
.242.450/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma,
DJe 9/8/11. 3. Agravo regimental prejudicado. (AgRg no REsp
.266.641/ES, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA
TURMA, DJe 20/08/2012).
1
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Diante do exposto, reconsidero a decisão monocrática de fls. 859-860, e-
STJ, e, na sequência, conheço do Agravo para conhecer do Recurso
Especial e dar-lhe parcial provimento a fim de determinar que o Tribunal a
quo aprecie o mérito da Ação Cautelar. Publique-se. Intimem-se. Brasília,
3
0 de abril de 2021. MINISTRO HERMAN BENJAMIN Relator (STJ - AgInt
no AREsp: 1790156 SP 2020/0303133-2, Relator: Ministro HERMAN
BENJAMIN, Data de Publicação: DJ 04/05/2021).
Sobre o tema, assim se manifesta Nelson Nery Junior:
"
Recurso prejudicado é aquele que perdeu o seu objeto. Ocorrendo a perda
do objeto, há falta superveniente de interesse recursal, impondo-se o não
conhecimento do recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o
recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado." (in Código de
Processo Civil Comentado, 4ª ed., RT, São Paulo, 1999, p. 1.072).
Ademais, "A superveniência de fato modificativo do pedido da parte que
resultar na perda do objeto da ação ou do recurso deve ser considerada de
ofício, pelo juiz ou pelo órgão julgador (CPC/2015, art. 493).
Neste sentido, colho jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
RECLAMAÇÃO - PERDA DO OBJETO - PREJUÍZO. LIMINAR -
REVOGAÇÃO. 1. Em 1º de fevereiro de 2019, proferi despacho com o
seguinte teor: RECLAMAÇÃO - INTERESSE. 1. Diga o reclamante sobre o
interesse no prosseguimento do processo, considerado o teor do parecer
da Procuradoria-Geral da República, no qual veiculada a alegação de
perda superveniente do objeto desta medida, sob pena de extinção. 2.
Publiquem. Por meio da petição/STF nº 8.287/2019, o reclamante informa
não mais possuir interesse na sequência do processo. 2. Ante o quadro,
declaro o prejuízo da reclamação e revogo a liminar implementada em 7 de
dezembro de 2018. 3. Arquivem. 4. Publiquem. Brasília, 27 de fevereiro de
2
019. Ministro MARCO AURÉLIO Relator (STF - Rcl: 32536 SC - SANTA
CATARINA 0082182-27.2018.1.00.0000, Relator: Min. MARCO AURÉLIO,
Data de Julgamento: 27/02/2019, Data de Publicação: DJe-044
06/03/2019).
Na hipótese, o recurso interposto comporta julgamento monocrático, uma
vez que se revela manifestamente prejudicado, incidindo a norma do art.
9
32, inciso III do diploma legal. Inexistindo vício ou complemento a ser
sanado, desnecessária é a intimação da parte, conforme parágrafo único
do mencionado artigo.
Ante o exposto, no exercício do poder-dever insculpido na norma do art.
9
32, inc. III, c/c do art. 1.024, §2º, CPC/2015, julgo extinto o presente
embargos de declaração, sem resolução de mérito, em razão da ausência
de interesse de agir, porquanto se encontra prejudicado, por
superveniência de fato modificativo do pedido agravado.
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Publique-se.
Expedientes necessários.
Decorrido in albis o prazo recursal, dê-se baixa e arquive-se.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar
a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
244
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
Banco do Brasil S.A
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
RAIMUNDO IVONILDO PINHEIRO
Advogado(s) - Polo passivo JOSE FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA - (PE891-B)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3016381-19.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA
AGRAVADO: RAIMUNDO IVONILDO PINHEIRO
EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria ,
que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos
aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
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. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
5
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do Voto,
os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que
a Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de Agravo Interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto por Banco do Brasil S/A contra decisão interlocutória
proferida pelo juízo da 34ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, no bojo do
cumprimento de sentença de nº 0023105-15.2010.8.06.0001.
Decisão Monocrática deixa de conhecer o Agravo de Instrumento
(28417931).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
III – DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO E CONHECIMENTO
DO RECURSO. DO CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO (ART.
1
.015, § ÚNICO). DO CARÁTER INTERLOCUTÓRIO DO DECISUM.
FEITO NÃO EXTINTO.
Verifica-se que, por meio de decisão de ID 169798684 dos autos principais,
a impugnação apresentada pelo Banco Agravante aos cálculos foi
indeferida, tendo o magistrado homologado a quantia apurada, sem que
tenha havido a extinção da fase executiva, indicando o prosseguimento do
feito.
A N. Relatoria consignou que o recurso manejado não preenche o requisito
da adequação, nos termos do art. 932, III, do CPC, por entender ter a
decisão recorrida natureza de sentença terminativa, com encerramento da
prestação jurisdicional em primeiro grau.
DECISÃO VERGASTADA DO PROCESSO DE ORIGEM – ID. 169798684.
No presente caso, não ocorrera a extinção do processo de
liquidação/cumprimento de sentença, tendo o pronunciamento judicial
natureza de decisão interlocutória, sendo recorrível por meio de agravo de
instrumento.
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Ao revés do sustentado pelo Relator no sentido de que “o pronunciamento
judicial recorrido não se trata de decisão interlocutória, mas sim de
sentença, tendo em vista que houve a satisfação coativa do direito da parte
exequente, com fixação do quantum devido e determinação de expedição
de instrumento de pagamento, não havendo mais providências cabíveis
àquela instância”, com efeito, o ato judicial limitou-se a homologar os
cálculos da contadoria judicial, sem declarar, expressamente, a extinção do
cumprimento de sentença, tampouco indicar que se tratava de sentença.
Em nenhum momento o juízo utilizou o termo “extinção” na fundamentação
ou no dispositivo da decisão, o que torna clara sua natureza jurídica como
interlocutória e reforça o cabimento do recurso interposto.
Ao final, o Recorrente busca que (…) digne-se Vossa Excelência de
RECEBER o presente AGRAVO INTERNO e, exercendo o direito de
RETRATAÇÃO, reformar a decisão recorrida, acolhendo, in totum, o
presente petitório, nos termos do § 2º do art. 1.021 do CPC, ou, não sendo
esse o entendimento, que apresente o processo em mesa para julgamento
do presente Agravo pela Egrégia 3ª Câmara de Direito Privado,
possibilitando o seu PROVIMENTO, para determinar a reforma da Decisão
Guerreada nos pontos aqui debatidos, por ser medida que melhor atende
aos auspícios da justiça.
Sem Contrarrazões do Agravo Interno.
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria,
que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
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Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao Agravante
infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os fundamentos da
Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu desacerto, de modo
a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto por Banco do Brasil S/A contra decisão interlocutória
proferida pelo juízo da 34ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, no bojo do
cumprimento de sentença de nº 0023105-15.2010.8.06.0001.
Na origem, trata-se de ação de cumprimento de sentença do título
executivo fundada em sentença coletiva proferida nos autos da Ação Civil
Pública nº 1998.01.1.016798-9, movida pelo IDEC em face do Banco do
Brasil, onde houve condenação transitada em julgado em 27 de outubro de
2
010, para pagamento da diferença dos índices inflacionários de 42,72%
relativos ao Plano Verão.
Por meio de sentença (ID: 169798684 do PJE1G), o magistrado de primeiro
grau julgou procedente o pedido formulado na liquidação individual de
sentença coletiva, com resolução do mérito, conforme trecho a seguir:
Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação de
liquidação de sentença, para reconhecer o direito do autor Raimundo
Ivonildo Pinheiro à recomposição dos saldos de sua respectiva conta de
poupança, mediante aplicação do índice de 42,72%, relativo ao expurgo
inflacionário do Plano Verão (janeiro de 1989), com dedução do percentual
de 22,97% já creditado.
Determino que os valores sejam atualizados pelos índices oficiais de
correção monetária, com juros moratórios de 1% ao mês, a partir de junho
de 1993, data da citação do réu na Ação Civil Pública originária.
Indefiro a aplicação de juros remuneratórios, por ausência de previsão
expressa no título executivo judicial (Tema 890/STJ).
Homologo os cálculos apresentados pelo autor, os quais deverão ser
atualizados até o efetivo pagamento, segundo os critérios definidos nesta
sentença.
Condeno o réu, Banco do Brasil S.A., ao pagamento das custas
processuais e honorários advocativos, que fixo em 10% sobre o valor
atualizado da condenação, com base no art. 85, § 2º, do Código de
Processo Civil.
Após o trânsito em julgado, intime-se a parte autora para requerer o
cumprimento da sentença, sob pena de arquivamento.
O agravante interpôs o presente recurso, alegando que foram homologados
os cálculos da Contadoria Judicial, o que indica um prosseguimento do
feito, não havendo que se falar em extinção da execução. Ao final,
requereu o recebimento do presente agravo e a concessão de efeito
suspensivo até o seu julgamento final.
É, de modo sucinto, o relatório.
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O atual Código de Processo Civil abre a possibilidade de o relator julgar
monocraticamente o recurso na hipótese prevista no inciso III do art. 932,
qual seja:
Art. 932. Incumbe ao relator:
[
...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
[
…]
Entendo que o presente caso se amolda a hipótese de julgamento
monocrático prevista no CPC/2015.
Compulsando os autos de primeira instância, através do Sistema PJe 1º
grau, constata-se que foi exarada no juízo de primeiro grau sentença.
De acordo com o art. 203 do CPC, a sentença é o pronunciamento por
meio do qual, extingue-se a execução, senão vejamos:
Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões
interlocutórias e despachos.
§
1º Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais,
sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento
nos arts. 485 e 487 , põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem
como extingue a execução.
In casu , o juízo singular, com fundamento no art. 487, inciso I, resolveu o
mérito da demanda, julgando procedente a liquidação de sentença. Logo, a
decisão atacada no presente agravo tem a natureza de sentença com
resolução de mérito.
No mais, o parágrafo único do art. 1.015 do CPC dispõe, expressamente,
que a decisão que julga a impugnação ao cumprimento de sentença é
recorrível por meio de agravo de instrumento, salvo quando ensejar a
extinção da execução, quando, nos termos do prefalado art. 203, § 1º, c/c o
art. 1.009, ambos do CPC, caberá apelação, que foi o que ocorreu no caso
em análise.
Em relação à fungibilidade recursal, o STJ possui entendimento pacífico no
sentido de que somente é possível (i) quando houver dúvida objetiva sobre
qual o recurso a ser interposto; (ii) quando o dispositivo legal for ambíguo;
(iii) quando houver divergência doutrinária ou jurisprudencial quanto à
classificação do ato processual recorrido e a forma de atacá-lo, o que não
ocorre no caso em tela.
No mesmo sentido, é o entendimento desta Egrégia Corte:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULOS E DE
EXTINÇÃO DA AÇÃO. RECORRÍVEL VIA APELAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO DE NEGATIVA DO
RECURSO MANTIDA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1.Busca o Agravante a reforma da decisão deste Relator,
que negou seguimento ao agravo de instrumento manejado contra
sentença proferida pelo douto juízo a quo, que homologou os cálculos da
contadoria, no bojo do cumprimento de sentença movido pelo agravado, e
extinguiu a execução. 2. Na hipótese, o Agravante manejou agravo de
instrumento a fim de ver reformada sentença prolatada pelo juízo originário
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que, muito embora tenha homologado os cálculos da contadoria, extinguiu
a execução. 3. Com efeito, olvidou o Recorrente que contra sentença
resolutiva de mérito o recurso cabível, pondo fim ao processo, a teor do art.
7
24 do CPC, é de apelação ¿ e não de agravo de instrumento, eleito para a
impugnação do ato judicial anotado, sobretudo porque, no caso, o douto
julgador de primeiro colocou um fim ao litígio. Vale mencionar que, destarte
o acerto ou desacerto da decisão ou a procedibilidade do seu cumprimento,
o fato é que o juízo determinou a extinção da ação, colocando fim à
discussão a respeito dos cálculos e encerrando a demanda, de modo que
só poderia ser impugnada por apelação. 4. Falta então, interesse de agir do
recorrente em face do manejo do vertente agravo de instrumento, por
inadequação da via eleita para combater a sentença extintiva da execução.
5. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 3
de abril de 2024 FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente
do Órgão Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator
(Agravo Interno Cível - 0634358-94.2023.8.06.0000 , Rel.
Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 03/04/2024, data da publicação: 04/04/2024)
Por derradeiro, revela-se despicienda a intimação do recorrente para
corrigir vício notoriamente insanável, razão pela qual deixo de aplicar, antes
de inadmitir este recurso, o disposto no parágrafo único do art. 932 do
CPC/15, com suporte, outrossim, no Enunciado Administrativo nº 06/STJ.
Ante ao exposto, embasado no art. 932, inciso III, do CPC/15, bem como
no art. 76, inciso XIV, do Regimento Interno do TJCE, deixo de conhecer do
Recurso, pelo que determino a publicação deste ato e, após o decurso de
prazo, se proceda a baixa imediata no Sistema Processual do 2º grau para
consequente arquivamento.
Ciência às partes, através de seus patronos (DJe).
Decorrido o prazo recursal, certifique-se e remetam-se os autos ao primeiro
grau, com baixa no acervo desta relatoria.
Expediente necessário.
Fortaleza, (data e hora do sistema)
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
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do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar
a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
245
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
Banco do Brasil S.A
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
ANTONIO FRANKLIM FILHO
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Advogado(s) - Polo passivo JOSE NEWTON FREITAS FILHO - (CE15833-A)
FRANCISCO AUGUSTO CABRAL MONTE COELHO JUNIOR - (CE29818-A)
BRUNO HENRIQUE VAZ CARVALHO - (CE19341-A)
KETHELEN CRISTINA FRANCO DE SOUZA ESTEVAM - (CE33790-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3015645-98.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA
AGRAVADO: ANTONIO FRANKLIM FILHO
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
DE SEGUNDO GRAU EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIDO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (28988053). NO
CASO, O BANCO SE RESSENTE DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
COLETIVA PROFERIDA NOS AUTOS DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº
1
998.01.1.016798-9, MOVIDA PELO IDEC EM FACE Do BANCO DO
BRASIL, ONDE HOUVE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO EM
7 DE OUTUBRO DE 2010, PARA PAGAMENTO DA DIFERENÇA DOS
2
ÍNDICES INFLACIONÁRIOS DE 42,72% RELATIVOS AO PLANO VERÃO.
O TEMA NÃO COMPORTA GRANDES DIGRESSÕES. A MATÉRIA
AGITADA NOS AUTOS JÁ FOI ENFRENTADA, NO STJ, NO ÂMBITO DO
RESP Nº. 1.391.198/RS, DA RELATORIA DO EXMO. MINISTRO LUÍS
FELIPE SALOMÃO, JULGADO EM 13/08/2014, DJE 02/09/2014.
OBSERVÂNCIA DA TESE JURÍDICA FIRMADA. NADA A REPARAR.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO
INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA . A demanda subjacente aos autos
está em fase de Cumprimento de Sentença Coletiva proferida nos autos da
Ação Civil Pública nº 1998.01.1.016798-9, movida pelo IDEC em face do
Banco do Brasil, onde houve condenação transitada em julgado em 27 de
outubro de 2010, para pagamento da diferença dos índices inflacionários
de 42,72% relativos ao Plano Verão.
3
. Em decisão interlocutória (ID: 144584851), o Magistrado Singular
acolheu parcialmente a impugnação ao cumprimento de sentença,
conforme trecho a seguir: Ante o exposto: a) REJEITO as preliminares
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de incompetência territorial e ilegitimidade ativa ad causam, bem como a
prejudicial de prescrição suscitadas pelo executado; b) INDEFIRO o
pedido de sobrestamento do feito; e, c) ACOLHO PARCIALMENTE a
impugnação ao cumprimento de sentença para CONVERTER o
procedimento em liquidação por artigos, observando o disposto nos arts.
509, inciso II, e 511, ambos do CPC
4
. Contrariado, o Banco insiste na ilegitimidade ativa dos agravados, pela
falta de comprovação da qualidade de associado da entidade substituidora
e de autorização assemblear. Alega ainda a prescrição quinquenal das
ações civis públicas e a inviabilidade do protesto interruptivo de prescrição.
5
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. O tema não comporta grandes digressões. É que
a matéria agitada nos autos já foi enfrentada, no STJ, no âmbito do REsp
nº. 1.391.198/RS, da Relatoria do Exmo. Ministro Luís Felipe Salomão,
julgado em 13/08/2014, DJe 02/09/2014, recurso submetido ao regime do
art. 543-C do Código de Processo Civil/15. Nessa perspectiva, foi
indeferido o pedido de efeito suspensivo (28988053).
6
. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
7
. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários, não
inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
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DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo,
interposto por Banco do Brasil S.A., em face de decisão interlocutória
proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Iracema no bojo do
cumprimento de sentença de nº: 0003411-53.2016.8.06.0097.
Indeferido o pedido de efeito suspensivo (28988053).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
II. DAS RAZÕES RECURSAIS
A) DA NECESSIDADE DE DEFERIMENTO DO EFEITO SUSPENSIVO
ATIVO. EVIDÊNCIA DE RISCO DE DANO GRAVE, DIFÍCIL OU
IMPOSSÍVEL REPARAÇÃO.
Doutos, a concessão de efeito suspensivo a recurso, nos casos em que
não se opera automaticamente ope legis, pode ser deferida ope judicis, se
presentes os requisitos de existência de risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.
Ao final, a Parte Recorrente busca (…)
a) Determinar a intimação da parte Agravada para, caso queira, responder
aos termos do presente recurso no prazo legal;
b) RECONSIDERAR a decisão monocrática ora agravada, determinando o
imediato;
c) Não sendo exercida a retratação, que seja o presente Agravo Interno
submetido ao Colegiado, devendo ser apreciado e julgado no sentido de
REFORMAR a decisão agravada.
Sem as Contrarrazões do Agravo de Instrumento e do Interno.
É o Relatório.
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VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
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1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos está em fase de Cumprimento de
Sentença Coletiva proferida nos autos da Ação Civil Pública nº
1
998.01.1.016798-9, movida pelo IDEC em face do Banco do Brasil, onde
houve condenação transitada em julgado em 27 de outubro de 2010, para
pagamento da diferença dos índices inflacionários de 42,72% relativos ao
Plano Verão.
Em decisão interlocutória (ID: 144584851), o Magistrado Singular acolheu
parcialmente a impugnação ao cumprimento de sentença, conforme trecho
a seguir:
Ante o exposto:
a) REJEITO as preliminares de incompetência territorial e ilegitimidade
ativa ad causam, bem como a prejudicial de prescrição suscitadas pelo
executado;
b) INDEFIRO o pedido de sobrestamento do feito; e,
c) ACOLHO PARCIALMENTE a impugnação ao cumprimento de sentença
para CONVERTER o procedimento em liquidação por artigos, observando
o disposto nos arts. 509, inciso II, e 511, ambos do CPC.
Contrariado, o Banco insiste na ilegitimidade ativa dos agravados, pela falta
de comprovação da qualidade de associado da entidade substituidora e de
autorização assemblear.
Alega ainda a prescrição quinquenal das ações civis públicas e a
inviabilidade do protesto interruptivo de prescrição.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
O tema não comporta grandes digressões.
É que a matéria agitada nos autos já foi enfrentada, no STJ, no âmbito do
REsp nº. 1.391.198/RS, da Relatoria do Exmo. Ministro Luís Felipe
Salomão, julgado em 13/08/2014, DJe 02/09/2014, recurso submetido ao
regime do art. 543-C do Código de Processo Civil/73.
Confira-se o extrato:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO
JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL
JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N.
1
998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO BRASIL). EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM JANEIRO DE 1989 (PLANO
VERÃO).EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE E
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ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA
COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.
1
. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária
de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou
o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos
inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989
(Plano Verão), é aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a
todos os detentores de caderneta de poupança do Banco do Brasil,
independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal,
reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento
individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito
Federal;
b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também
por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não
dos quadros associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual
da sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de
Brasília/DF.
2
. Recurso especial não provido. (REsp 1391198/RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe
2/09/2014)
0
Nessa perspectiva, foi indeferido o pedido de efeito suspensivo (28988053).
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
Banco do Brasil S.A
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
EXPEDITO EDITOSO TAVARES
Advogado(s) - Polo passivo LIERBETH GALVAO DE OLIVEIRA - (CE24564-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3015236-25.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA
AGRAVADO: EXPEDITO EDITOSO TAVARES
EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria ,
que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos
aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
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5. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do Voto,
os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que
a Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de Agravo Interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
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DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto por Banco do Brasil S/A contra decisão interlocutória
proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Brejo Santo, no bojo
do cumprimento de sentença de nº 0008613-83.2015.8.06.0052 .
Decisão Monocrática deixa de conhecer o Agravo de Instrumento
(28401282).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
III – DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO E CONHECIMENTO
DO RECURSO.
III.1 - DO CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO (ART. 1.015, §
ÚNICO). DO CARÁTER INTERLOCUTÓRIO DO DECISUM. FEITO NÃO
EXTINTO. PRECEDENTES DO TJ/CE E SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.
Verifica-se que, por meio de decisão de ID 166094268 dos autos principais,
a impugnação apresentada pelo Banco Agravante aos cálculos da
contadoria foi indeferida, tendo o magistrado homologado a quantia
apurada, sem que tenha havido a extinção da fase executiva, indicando o
prosseguimento do feito.
(…)
III.2 – DA INADEQUAÇÃO DO PRECEDENTE INVOCADO.
Ressálte-se, por oportuno, que a decisão monocrática que negou
conhecimento ao Agravo de Instrumento não se amparou em precedentes
que efetivamente se ajustasse à hipótese em exame. Vejamos:
Ao final, o Recorrente busca que (…) digne-se Vossa Excelência de
RECEBER o presente AGRAVO INTERNO e, exercendo o direito de
RETRATAÇÃO, reformar a decisão recorrida, acolhendo, in totum, o
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presente petitório, nos termos do § 2º do art. 1.021 do CPC, ou, não sendo
esse o entendimento, que apresente o processo em mesa para julgamento
do presente Agravo pela Egrégia 3ª Câmara de Direito Privado,
possibilitando o seu PROVIMENTO, para determinar a reforma da Decisão
Guerreada nos pontos aqui debatidos, por ser medida que melhor atende
aos auspícios da justiça.
Contrarrazões do Agravo Interno (30792633).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria,
que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao Agravante
infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os fundamentos da
Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu desacerto, de modo
a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto por Banco do Brasil S/A contra decisão interlocutória
proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Brejo Santo, no bojo
do cumprimento de sentença de nº 0008613-83.2015.8.06.0052 .
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Na origem, trata-se de ação de cumprimento de sentença do título
executivo fundada em sentença coletiva proferida nos autos da Ação Civil
Pública nº 1998.01.1.016798-9, movida pelo IDEC em face do Banco do
Brasil, onde houve condenação transitada em julgado em 27 de outubro de
2
010, para pagamento da diferença dos índices inflacionários de 42,72%
relativos ao Plano Verão.
Por meio de sentença (ID: 166094268 do PJE1G), o magistrado de primeiro
grau julgou procedente o pedido formulado na liquidação individual de
sentença coletiva, com resolução do mérito, conforme trecho a seguir:
Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO
PROCEDENTE o pedido formulado na presente liquidação individual de
sentença coletiva, ajuizada por EXPEDITO EDITOSO TAVARES em
desfavor de BANCO DO BRASIL S.A., e o faço com resolução do mérito,
nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Em consequência, HOMOLOGO os cálculos apresentados pela Contadoria
Judicial (ID nº 152722766), com a retificação da exclusão dos honorários
advocatícios da fase de conhecimento, reconhecendo como devido o valor
líquido de R$ 13.260,15 (treze mil, duzentos e sessenta reais e quinze
centavos), atualizado até fevereiro de 2025.
A parte agravante opôs embargos de declaração, alegando omissão na
decisão que julgou procedente o pedido, alegando que não poderia ter sido
classificada como sentença, eis que não apresentou carga extintiva do
feito.
O juízo de primeira instância, conheceu dos embargos de declaração,
entretanto, negou provimento, sob a argumentação de que a “liquidação de
sentença configura verdadeiro processo incidental, cujo objetivo é
complementar o título executivo judicial mediante a definição do quantum
debeatur . Uma vez concluída essa apuração encerra-se uma fase
processual específica, o que justifica sua finalização mediante sentença”.
O agravante interpôs o presente recurso, alegando que fora determinada a
remessa dos autos à Contadoria Judicial, o que indica um prosseguimento
do feito, não havendo que se falar em extinção da execução. Ao final,
requereu o recebimento do presente agravo e a concessão de efeito
suspensivo até o seu julgamento final.
É, de modo sucinto, o relatório.
O atual Código de Processo Civil abre a possibilidade de o relator julgar
monocraticamente o recurso na hipótese prevista no inciso III do art. 932,
qual seja:
Art. 932. Incumbe ao relator:
[
...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
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[…]
Entendo que o presente caso se amolda a hipótese de julgamento
monocrático prevista no CPC/2015.
Compulsando os autos de primeira instância, através do Sistema PJe 1º
grau, constata-se que foi exarada no juízo de primeiro grau sentença.
De acordo com o art. 203 do CPC, a sentença é o pronunciamento por
meio do qual, extingue-se a execução, senão vejamos:
Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões
interlocutórias e despachos.
§
1º Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais,
sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento
nos arts. 485 e 487 , põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem
como extingue a execução.
In casu , o juízo singular, com fundamento no art. 487, inciso I, resolveu o
mérito da demanda, julgando procedente a liquidação de sentença. Logo, a
decisão atacada no presente agravo tem a natureza de sentença com
resolução de mérito.
No mais, o parágrafo único do art. 1.015 do CPC dispõe, expressamente,
que a decisão que julga a impugnação ao cumprimento de sentença é
recorrível por meio de agravo de instrumento, salvo quando ensejar a
extinção da execução, quando, nos termos do prefalado art. 203, § 1º, c/c o
art. 1.009, ambos do CPC, caberá apelação, que foi o que ocorreu no caso
em análise.
Em relação à fungibilidade recursal, o STJ possui entendimento pacífico no
sentido de que somente é possível (i) quando houver dúvida objetiva sobre
qual o recurso a ser interposto; (ii) quando o dispositivo legal for ambíguo;
(iii) quando houver divergência doutrinária ou jurisprudencial quanto à
classificação do ato processual recorrido e a forma de atacá-lo, o que não
ocorre no caso em tela.
No mesmo sentido, é o entendimento desta Egrégia Corte:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULOS E DE
EXTINÇÃO DA AÇÃO. RECORRÍVEL VIA APELAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO DE NEGATIVA DO
RECURSO MANTIDA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1.Busca o Agravante a reforma da decisão deste Relator,
que negou seguimento ao agravo de instrumento manejado contra
sentença proferida pelo douto juízo a quo, que homologou os cálculos da
contadoria, no bojo do cumprimento de sentença movido pelo agravado, e
extinguiu a execução. 2. Na hipótese, o Agravante manejou agravo de
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instrumento a fim de ver reformada sentença prolatada pelo juízo originário
que, muito embora tenha homologado os cálculos da contadoria, extinguiu
a execução. 3. Com efeito, olvidou o Recorrente que contra sentença
resolutiva de mérito o recurso cabível, pondo fim ao processo, a teor do art.
7
24 do CPC, é de apelação ¿ e não de agravo de instrumento, eleito para a
impugnação do ato judicial anotado, sobretudo porque, no caso, o douto
julgador de primeiro colocou um fim ao litígio. Vale mencionar que, destarte
o acerto ou desacerto da decisão ou a procedibilidade do seu cumprimento,
o fato é que o juízo determinou a extinção da ação, colocando fim à
discussão a respeito dos cálculos e encerrando a demanda, de modo que
só poderia ser impugnada por apelação. 4. Falta então, interesse de agir do
recorrente em face do manejo do vertente agravo de instrumento, por
inadequação da via eleita para combater a sentença extintiva da execução.
5. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 3
de abril de 2024 FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente
do Órgão Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator
(Agravo Interno Cível - 0634358-94.2023.8.06.0000 , Rel.
Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 03/04/2024, data da publicação: 04/04/2024)
Por derradeiro, revela-se despicienda a intimação do recorrente para
corrigir vício notoriamente insanável, razão pela qual deixo de aplicar, antes
de inadmitir este recurso, o disposto no parágrafo único do art. 932 do
CPC/15, com suporte, outrossim, no Enunciado Administrativo nº 06/STJ.
Ante ao exposto, embasado no art. 932, inciso III, do CPC/15, bem como
no art. 76, inciso XIV, do Regimento Interno do TJCE, deixo de conhecer do
Recurso, pelo que determino a publicação deste ato e, após o decurso de
prazo, se proceda a baixa imediata no Sistema Processual do 2º grau para
consequente arquivamento.
Ciência às partes, através de seus patronos (DJe).
Decorrido o prazo recursal, certifique-se e remetam-se os autos ao primeiro
grau, com baixa no acervo desta relatoria.
Expediente necessário.
Fortaleza, (data e hora do sistema)
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
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colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar
a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
247
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Classificação de créditos
BANCO SOFISA SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - (PE21678-A)
CECOMIL COMERCIO E SERVICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
Advogado(s) - Polo passivo RAFAEL DE ALMEIDA ABREU - (CE19829-A)
JERONIMO DE ABREU JUNIOR - (CE5647-A)
Terceiros
ALCIMAR NOGUEIRA DE MOURA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0624526-08.2021.8.06.0000/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO
EMBARGANTE: BANCO SOFISA SA
EMBARGADA: CECOMIL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. GARANTIA DE CESSÃO FIDUCIÁRIA DE TÍTULOS.
LIMITAÇÃO DA EXTRACONCURSALIDADE AO PERCENTUAL DE 50%
PREVISTO EM CONTRATO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E REFORMA DO
JULGADO. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA
1
8 DO TJCE. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. ACÓRDÃO
INTEGRALMENTE MANTIDO.
I - Os embargos de declaração destinam-se exclusivamente a sanar
omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão judicial, não
servindo como via para a rediscussão de questões de mérito já decididas.
II - A decisão embargada fundamentou de forma clara e exauriente que a
extraconcursalidade dos créditos decorrentes das CCBs nº 89711, 89784 e
8
9959 deve observar o limite de 50% estabelecido nas cláusulas de
garantia, sendo o remanescente e a totalidade da CCB nº 3178
classificados como créditos quirografários.
III - O inconformismo da parte com a interpretação conferida às cláusulas
contratuais e aos dispositivos da Lei nº 11.101/2005 configura pretensão
infringente, a qual deve ser veiculada por recurso próprio.
IV - O acórdão embargado enfrentou de forma clara e coerente os
pressupostos da tutela de urgência, fundamentando a manutenção da
suspensão dos descontos na verossimilhança das alegações de fraude e
na natureza alimentar das verbas previdenciárias do idoso.
V - A discordância com a conclusão do julgamento e o intuito de rediscutir
o mérito da causa para fins de reforma da decisão não autorizam o manejo
dos aclaratórios , que possuem fundamentação vinculada.
VI - No caso dos autos, verifica-se que o julgado supracitado não incorreu
em quaisquer vícios conforme alega a embargante, devendo os embargos
serem rejeitados, sob pena de rediscussão da matéria já amplamente
analisada durante o processo, o que, conforme o ordenamento jurídico
pátrio, e na esteira de decisões dos tribunais pátrios, tem-se como inviável.
VII - Conforme o artigo 1.025 do CPC, a simples interposição dos
embargos de declaração é suficiente para fins de prequestionamento, ainda
que o recurso venha a ser rejeitado.
VIII - Os aclaratórios não constituem via própria para a rediscussão da
matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo pelo qual é
imperioso o seu desacolhimento. Das razões expendidas nos embargos de
declaração ora analisados, sobressai a nítida intenção de rediscutir
questões já decididas, o que é incompatível com essa via recursal.
Incidência do Verbete Sumular n.º 18 do TJCE.
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IX. Embargos conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em Agravo
de Instrumento nº 0624526-08.2021.8.06.0000/50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco Sofisa S/A
contra o acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado que, por
unanimidade, negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto pelo
ora embargante, mantendo a decisão interlocutória do juízo da recuperação
judicial que limitou a extraconcursalidade de seus créditos.
Em suas razões recursais, o embargante sustenta a existência de omissão
e contradição no julgado. Argumenta que o percentual de 50% mencionado
nas Cédulas de Crédito Bancário (CCBs) nº 89711, 89784 e 89959 refere-
se a um patamar mínimo de garantia que a devedora Cecomil Comércio e
Serviços Ltda. deveria manter, e não a um teto para a proteção do crédito.
Defende que a natureza extraconcursal deve atingir a integralidade da
dívida, conforme o disposto no artigo 49, parágrafo 3º, da Lei nº
1
1.101/2005. Alega ainda que houve omissão quanto às cláusulas de
garantias cruzadas (cláusulas 17 e 18), que permitiriam estender a
extraconcursalidade à CCB nº 3178, independentemente de garantia
direta.
Requer o acolhimento dos embargos para sanar os vícios apontados, com
a atribuição de efeitos infringentes para reformar o acórdão e declarar a
extraconcursalidade total de seus créditos.
A embargada apresentou contrarrazões manifestando-se pela rejeição do
recurso. Afirma que o acórdão enfrentou todas as questões suscitadas e
que o embargante busca apenas rediscutir o mérito da causa por não
concordar com o resultado do julgamento.
Sustenta a inexistência de qualquer vício previsto no artigo 1.022 do
Código de Processo Civil e pugna pela manutenção integral da decisão
colegiada.
É o relatório no que há de essencial.
VOTO
Conheço dos Aclaratórios , eis que presentes os pressupostos de
admissibilidade.
Conforme se extrai do artigo 1.022 do CPC, os embargos de declaração
são cabíveis quando houver, nas decisões judiciais, omissão, obscuridade
ou contradição, ou ainda para corrigir erro material.
Sobre as hipóteses de cabimento deste recurso, os doutrinadores Nelson
Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
1852


 
Processo
0624526-08.2021.8.06.0000
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Com efeito, alega a parte embargante que o decisum recorrido restou
omisso, visto que deixou o acórdão de considerar vários pontos que
necessitava de esclarecimento.
A análise preliminar demonstra que o acórdão embargado é hígido e
completo, uma vez que a decisão recorrida enfrentou de forma
fundamentada a controvérsia sobre a classificação dos créditos, expondo
as razões pelas quais limitou a extraconcursalidade ao percentual de
5
0%.
Não há lacuna, proposições inconciliáveis ou falta de clareza que
justifiquem o acolhimento do recurso, pois o julgador não está obrigado a
responder a todos os questionamentos das partes ou a mencionar todos os
dispositivos legais invocados, desde que tenha encontrado fundamentação
suficiente para decidir a causa.
A fundamentação adotada é incompatível com a tese do embargante, o que
configura rejeição implícita desta, nos termos do artigo 489, parágrafo 1º,
inciso IV, do CPC.
Na espécie, a manifestação da embargante não se mostra pertinente, visto
que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado e confirmado pelo
colegiado, evidenciando latente pretensão de adequação do julgado ao seu
entendimento.
Neste sentido, colho jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE CONSUMO DE
ÁGUA. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA. OMISSÃO
INEXISTENTE. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS NO CURSO
DO PROCESSO REFERENTE AO CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO QUE
NÃO SE MOSTRAM DE TRATO SUCESSIVO POR SEREM VARIÁVEIS A
CADA MÊS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 18 DO TJCE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. (Embargos de Declaração
Cível – 0005017-66.2019.8.06.0112, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
MAURO FERREIRA LIBERATO, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 08/03/2023, data da publicação: 09/03/2023)
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que o embargante questiona
os mesmos fundamentos arguidos no agravo, que sequer foi conhecido,
tangenciando possíveis vícios de omissão e contradição, com o intuito de
reeditar o debate da questão, senão vejamos:
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE
1853


 
Processo
0624526-08.2021.8.06.0000
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO.
HABILITAÇÃO DO CRÉDITO. GARANTIA FIDUCIÁRIA SE LIMITA AO
VALOR DADO COMO GARANTIA. EXCESSO DO VALOR QUE SE
SUJEITA AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO DO
CRÉDITO REMANESCENTE QUE NÃO POSSUI PRIVILÉGIO EM
RELAÇÃO AOS DEMAIS CRÉDITOS. NATUREZA QUIROGRAFÁRIA.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 300 DO CPC. DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. ÔNUS QUE COMPETIA AO AGRAVANTE. ART.
3
73, I, DO CPC/15. DECISÃO DO JUÍZO QUE SE LIMITOU AOS TERMOS
DO ART. 49, § 3º, DA LEI nº 11.101/2005. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
I. Agravo de instrumento interposto contra decisão que julgou parcialmente
procedente a impugnação de crédito apresentada nos autos de
recuperação judicial, mantendo a classificação de crédito remanescente
como quirografário.
II. Ressalto que o crédito remanescente, derivado de cédula de crédito
bancário garantida por alienação fiduciária, pode ser classificado como
quirografário na recuperação judicial, em razão de exceder o valor do bem
dado em garantia, razão pela qual a importância excedente deve ser
classificada como crédito quirografário, que não goza de qualquer privilégio
em face dos demais.
III. O caráter extraconcursal dos créditos garantidos por alienação fiduciária
limita-se ao valor dado em garantia, nos termos do art. 49, § 3º, da Lei nº
1
1.101/2005, sendo que eventuais valores excedentes ao montante
garantido devem ser classificados como créditos quirografários.
IV. A preferência conferida aos créditos com garantia real subsiste apenas
até o limite do valor do bem garantidor, sendo que valores excedentes
devem ser submetidos à recuperação judicial como créditos comuns, na
forma do art. 83, § 1º, da Lei nº 11.101/2005.
V. Correta a decisão de origem que, mediante análise detida dos contratos,
interpretou que o percentual de 50% estipulado nas CCBs (nº 89711, 89784
e 89959) era o limite da garantia para fins de exclusão do concurso de
credores. O pleito de extraconcursalidade integral, fundado na alegação
de que o percentual representa o mínimo a ser mantido, implica em
rediscussão do mérito, vedada em sede de Embargos de Declaração.
VI. As cláusulas genéricas que preveem o aproveitamento de garantias de
outros contratos (cláusulas 17, 18 e 18.1) não têm o condão de constituir
ou estender garantia real para títulos que não as possuem expressamente,
sob pena de violação do princípio da igualdade dos credores ( pars
conditio creditorum ).
VII. No presente caso, o agravante não comprovou, de forma suficiente, a
urgência ou a imprescindibilidade da medida, tampouco apresentou prova
robusta da alegada necessidade, ônus que lhe incumbia nos termos do art.
3
73, inciso I, do CPC, no presente recurso.
VIII. Portanto, conclui-se que não se encontram presentes os elementos
indispensáveis para o deferimento da medida liminar almejada no presente
recurso, conforme preconiza o art. 300, do CPC, devendo ser mantida a
decisão proferida pelo juízo universal.
IX. Recurso conhecido e desprovido. Decisão mantida.
[
…]
Diante do exposto, verifica-se que o acórdão manteve a decisão de
primeiro grau por entender que a garantia fiduciária deve estar
expressamente pactuada e limitada aos termos do contrato, não podendo a
interpretação extensiva sobrepor-se à literalidade das cláusulas que
fixaram o percentual de 50%.
A tentativa de vincular a CCB nº 3178 por meio de cláusulas gerais de
"
garantias cruzadas" sem a devida especificação dos títulos garantidos
também foi devidamente repelida no julgamento do agravo.
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Considerando que o embargante reitera teses já exaustivamente
analisadas e decididas, sem apontar vício real, os presentes embargos
mostram-se infundados quanto à sua finalidade integrativa.
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Por fim, não ocorrendo nenhum dos vícios previstos no artigo supracitado,
existe, além do intuito meramente prequestionador , o propósito de
desdobramento, via embargos de declaração, de rediscutir matéria já
decidida.
Ademais, é cediço que o art. 1.025 do CPC prevê a figura do
prequestionamento ficto ou implícito, in verbis :
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Logo, com a inserção do referido artigo no Código de Processo Civil de
2
015, foi expressamente positivada a possibilidade do prequestionamento
implícito, restando superada a necessidade de prequestionamento de toda
a matéria como condição de admissibilidade recursal nos Tribunais
Superiores.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
O fato de não terem sido acolhidos os argumentos invocados pela
embargante no recurso não configura mácula, a ensejar o acolhimento dos
aclaratórios . A irresignação com o resultado do julgamento deve ser
manejada pela via processual adequada.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Egrégia Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
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no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
248
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Marca
ESTAR BEM SOLUCOES SAUDAVEIS LTDA
BRUNO DE CARVALHO FIGUEIREDO - (CE24010)
ESTAR BEM INDUSTRIA, COMERCIO E ARMAZENAGEM LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo JULIANA MOTTER ARAUJO - (PR25693)
NATAN BARIL - (PR29379)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3015031-93.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: ESTAR BEM SOLUCOES SAUDAVEIS LTDA
AGRAVADO: ESTAR BEM INDUSTRIA, COMERCIO E ARMAZENAGEM
LTDA
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
DE SEGUNDO GRAU EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIDO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (29750636). NO
CASO, A AGRAVANTE SE RESSENTE DE QUE É TITULAR DE
DIVERSOS REGISTROS DA MARCA ESTAR BEM, PELO QUE TEM
EXCLUSIVIDADE DE MARCA. O JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU
DETERMINOU A SUSPENSÃO DO FEITO ATÉ O TRÂNSITO EM
JULGADO DA AÇÃO ANULATÓRIA QUE TRAMITA PERANTE A JUSTIÇA
FEDERAL, (ID: 168881112). PREJUDICIALIDADE EXTERNA ATÉ O
TRÂNSITO EM JULGADO. PRECEDENTE DO STJ. NADA A REPARAR.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO
INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. A demanda subjacente aos autos
cuida do Uso de Marca Comercial e suas consequências. A Agravante diz
ser titular de diversos registros da marca Estar Bem. Todavia, o juízo de
primeiro grau, atendendo requerimento da Agravada, determinou a
suspensão do feito até o trânsito em julgado da ação anulatória que tramita
perante a Justiça Federal (ID 168881112).
3
. Contrariado, o Agravante alega que a decisão proferida pelo juízo a quo
não deve prevalecer, visto que a jurisprudência é categórica em afirmar que
as demandas envolvendo violação de marca e concorrência desleal devem
prosseguir perante a Justiça Estadual, sem qualquer dependência do
julgamento de ação anulatória na Justiça Federal.
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4
. Por isso, roga que seja reformada a tal decisão e seja determinada o
restabelecimento da decisão liminar de abstenção do uso da marca Estar
Bem pela Agravada.
5
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. A despeito das alegações recursais, é certeira a
Decisão de Primeira Instância. O juízo de primeiro grau determinou, então,
o sobrestamento do feito até o trânsito em julgado da ação anulatória que
tramita perante a Justiça Federal.
6
. A jurisprudência admite, com fundamento no art. 313, V, “a”, do CPC, a
suspensão do processo quando o julgamento de outra causa possa
influenciar diretamente no deslinde da lide, com o objetivo de preservar a
coerência e a segurança jurídica das decisões judiciais, sendo medida de
natureza meramente processual e preventiva.
7
. A par disso, indeferido o pedido de efeito suspensivo (29750636).
. Em seguida, a Parte Agravante noticia (30413907) a prolação da
8
sentença na Justiça Federal.
9. Contudo, não se tem notícia do trânsito em julgado.
1
0. É que a sentença ainda é um provimento precário e carece de
definitividade.
1
1. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
1
2. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários, não
inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
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Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo,
interposto por Estar Bem Soluções Saudáveis LTDA., contra a decisão do
Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, formulando pedido para
que, liminarmente, seja concedido efeito suspensivo ao agravo para
restabelecer a decisão liminar de abstenção do uso da marca Estar Bem
pela agravada.
Indeferido o pedido de efeito suspensivo (29750636).
Pedido de reconsideração (30413907).
Contraminuta do Agravo de Instrumento (31316365).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
III. DO FATO SUPERVENIENTE – SENTENÇA FEDERAL QUE
RECONHECEU A VALIDADE DA MARCA “ESTAR BEM” DA AGRAVANTE
Nos termos do art. 493 do CPC, fatos supervenientes que influam na
solução da lide devem ser considerados pelo Tribunal.
(…)
IV. DA CESSAÇÃO DA PREJUDICIALIDADE EXTERNA E DO PERIGO
DE DANO GRAVE
1. Cessação da causa suspensiva
Com o julgamento da ação anulatória, cessou a causa que motivou a
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suspensão do processo estadual, aplicando-se o art. 314 do CPC, que
dispõe:
(…)
VI. DO DEVER DE RETRATAÇÃO OU SUBMISSÃO AO COLEGIADO
Diante da superveniência da sentença federal e das provas inequívocas de
confusão efetiva, requer-se, com fundamento no art. 1.021, §2º, do CPC, e
nos arts. 270 a 273 do RITJCE, que Vossa Excelência exerça juízo de
retratação, a fim de:
Ao final, a Parte Recorrente busca (…) a. O conhecimento e provimento do
presente Agravo Interno, com efeitos infringentes, para atribuir efeito
suspensivo ativo ao Agravo de Instrumento nº 3015031-93.2025.8.06.0000;
b. O reconhecimento do fato superveniente (art. 493, CPC) e da cessação
da causa suspensiva (art. 314, CPC), com o consequente levantamento da
suspensão do processo de 1º grau; c. Em decorrência do levantamento da
suspensão, o restabelecimento da eficácia da liminar anteriormente
deferida, que determinou a abstenção de uso da marca “Estar Bem” pela
agravada; d. Caso não haja retratação, a submissão do recurso ao
julgamento colegiado da 3ª Câmara de Direito Privado;
Contrarrazões do Agravo Interno (932705299).
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
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mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos cuida do Uso de Marca Comercial e suas
consequências.
A Agravante diz ser titular de diversos registros da marca Estar Bem.
Todavia, o juízo de primeiro grau, atendendo requerimento da Agravada -
ESTAR BEM INDUSTRIA, COMERCIO E ARMAZENAGEM LTDA
determinou a suspensão do feito até o trânsito em julgado da ação
anulatória que tramita perante a Justiça Federal, conforme decisão de ID:
168881112, confira-se o pinçado:
A suspensão ora determinada visa resguardar a segurança jurídica,
prevenir o risco de julgamentos conflitantes e assegurar a efetividade da
decisão a ser proferida, evitando que se desenvolva uma fase probatória e
um julgamento potencialmente incompatíveis com o que vier a ser decidido
pela Justiça Federal.
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Diante do exposto, acolho o pedido da parte requerida e determino a
suspensão do presente feito, com fulcro no art. 313, inciso V, alínea “a”, do
CPC, até o trânsito em julgado da ação anulatória que tramita perante a
Justiça Federal, devidamente comunicada nos autos.
Contrariado, o Agravante alega que a decisão proferida pelo juízo a quo
não deve prevalecer, visto que a jurisprudência é categórica em afirmar que
as demandas envolvendo violação de marca e concorrência desleal devem
prosseguir perante a Justiça Estadual, sem qualquer dependência do
julgamento de ação anulatória na Justiça Federal.
Por isso, roga que seja reformada a tal decisão e seja determinada o
restabelecimento da decisão liminar de abstenção do uso da marca Estar
Bem pela Agravada.
Pois bem.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
A despeito das alegações recursais, é certeira a Decisão de Primeira
Instância.
O juízo de primeiro grau determinou, então, o sobrestamento do feito até o
trânsito em julgado da ação anulatória que tramita perante a Justiça
Federal.
A jurisprudência admite, com fundamento no art. 313, V, “a”, do CPC, a
suspensão do processo quando o julgamento de outra causa possa
influenciar diretamente no deslinde da lide, com o objetivo de preservar a
coerência e a segurança jurídica das decisões judiciais, sendo medida de
natureza meramente processual e preventiva.
Observe:
Art. 313, CPC. Suspende-se o processo:
[
…]
V - quando a sentença de mérito:
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência
ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal de
outro processo pendente;
b) tiver de ser proferida somente após a verificação de determinado fato ou
a produção de certa prova, requisitada a outro juízo;
No ponto, paradigma do STJ:
RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS C.C . OBRIGAÇÃO
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DE NÃO FAZER. ALEGAÇÃO DE INFRAÇÃO AO MODELO DE
UTILIDADE REGISTRADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA . AÇÃO DE NULIDADE DE
PATENTE EM TRÂMITE NA JUSTIÇA FEDERAL. PREJUDICIALIDADE
EXTERNA. CONFIGURAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO QUE SE
IMPÕE . RECURSO ESPECIAL PROVIDO, EM PARTE.
1
. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, pois o
Tribunal de origem analisou todas as questões suficientes ao deslinde da
controvérsia.
2
. Configura prejudicialidade externa a pendência, em um processo
extrínseco ao presente caso, de ação judicial na qual se debate a nulidade
das patentes em que se funda o objeto principal desta ação. Precedente.
3
. A prejudicialidade externa induz à necessidade de sobrestamento desta
ação, a fim de resguardar a efetividade da prestação jurisdicional e a
racionalidade lógica das decisões judiciais .
4
. Recurso parcialmente provido. (STJ - REsp: 1940037 SP 2020/0240431-
, Relator.: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 13/06/2023,
1
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/06/2023)
A par disso, indeferido o pedido de efeito suspensivo (29750636).
Em seguida, a Parte Agravante noticia (30413907) a prolação da sentença
na Justiça Federal.
Contudo, não se tem notícia do trânsito em julgado.
É que a sentença ainda é um provimento precário e carece de
definitividade.
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
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Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0159939-10.2019.8.06.0001
249
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Prestação de Serviços
TATIANA MARIA NASCIMENTO DE ARAUJO
TATY GIRL GRAVACOES, EDICOES MUSICAIS E EVENTOS LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RAFAEL VICTOR DE ANDRADE MEDEIROS E ALMEIDA - (CE21027-A)
BRUNO LUIS MAGALHAES ELLERY - (CE24636-A)
L2 LOCACAO PARA EVENTOS LTDA
Advogado(s) - Polo passivo VALDECI RODRIGUES DE ARAUJO FILHO - (CE24780-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0159939-10.2019.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198)
APELANTE: TATIANA MARIA NASCIMENTO DE ARAUJO, TATY GIRL
GRAVACOES, EDICOES MUSICAIS E EVENTOS LTDA
APELADO: L2 LOCACAO PARA EVENTOS LTDA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS
CONTIDAS NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS
CONSIGNA ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO
JULGAMENTO COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO
ACERCA DO CASO E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE
IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA, TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE
PODEM DESCAMBAR NUM PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE
SINTOMÁTICO INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18,
TJCE. PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS
SEUS CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À
EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte
Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos
autos, mas em vão.
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4. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é
que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente
aponta possíveis máculas sanáveis no Julgado , conforme o pinçado
abaixo:
III.1 - OMISSÃO GRAVE QUANTO À NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO
DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA
O v. acórdão embargado manteve a responsabilização solidária da pessoa
física Tatiana Maria Nascimento de Araújo sob fundamento de existência
de confusão obrigacional, linha tênue entre as figuras e aplicação da
denominada teoria da aparência.
Todavia, deixou de enfrentar questão jurídica central, expressamente
suscitada pelas embargantes: a imprescindibilidade de observância do
procedimento previsto nos arts. 133 a 137 do Código de Processo Civil
quando se pretende alcançar o patrimônio de pessoa física vinculada à
pessoa jurídica, notadamente nas hipóteses em que se reconhece
confusão patrimonial ou desvio de finalidade, nos termos do art. 50 do
Código Civil.
A decisão, embora afirme não se tratar tecnicamente de desconsideração
da personalidade jurídica, reconhece, em essência, a superação da
autonomia patrimonial ao afirmar a existência de confusão entre as esferas
jurídica e pessoal, fundamento típico e próprio do art. 50 do Código Civil. A
partir desse raciocínio, impõe responsabilidade direta à pessoa física,
atribuindo-lhe solidariedade obrigacional decorrente de contrato
supostamente firmado pela pessoa jurídica.
(…)
II.2 - OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NA APLICAÇÃO DOS ARTS. 223 E
224, §1º, DO CPC (JUSTA CAUSA)
O v. acórdão embargado reconheceu expressamente que o prazo final para
apresentação da contestação encerrou-se em 26/09/2024, tendo o
protocolo sido realizado apenas em 30/09/2024. Reconheceu também que
a indisponibilidade do sistema eletrônico ocorreu nos dias 16, 17 e
1
8/09/2024, ou seja, em momento intermediário do prazo processual. Ainda
assim, concluiu pela validade do ato processual sob fundamento de justa
causa, com base no art. 223 do Código de Processo Civil.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) o conhecimento e
provimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que seja
integrado o v. acórdão com manifestação expressa acerca:
(i) da necessidade de instauração do Incidente de Desconsideração da
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Personalidade Jurídica, nos termos do art. 50 do Código Civil e dos arts.
1
33 a 137 do Código de Processo Civil, esclarecendo-se o fundamento
jurídico da responsabilização direta da pessoa física;
(ii) da compatibilização entre os arts. 223 e 224, §1º, do Código de
Processo Civil, explicitando-se os critérios adotados para o reconhecimento
da justa causa diante da indisponibilidade do sistema eletrônico.
Por fim, caso sanadas as omissões e contradições apontadas, pleiteia-se a
atribuição de efeitos modificativos, se assim entender este Egrégio
Colegiado.
Contrarrazões (34665645).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À
EXAUSTÃO, o que é proibido, na via dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação contra sentença que, em sede de AÇÃO
MONITÓRIA , julgou a demanda subjacente aos autos, conforme a fração a
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seguir:
Ante o exposto, JULGO CONJUNTAMENTE os processos resolvendo
o mérito de ambos, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código
de Processo Civil, nos seguintes termos:
1
- Nos autos da Ação Monitória (Processo nº 0159939-
1
0.2019.8.06.0001 ):
a) REJEITO OS EMBARGOS MONITÓRIOS e, por conseguinte, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial para CONSTITUIR DE PLENO DIREITO
O TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais), que deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-M desde a
data de vencimento do boleto (23/06/2017) e acrescido de juros de
mora de 1% ao mês a partir da data do comparecimento espontâneo
aos autos (26/12/2022).
b) Condeno as embargantes/requeridas, Tatiana Maria Nascimento de
Araújo e Taty Girl Gravações e Edições Musicais e Eventos Ltda.,
solidariamente, ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado da condenação.
2
- Nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito
(Processo nº 0203647-76.2020.8.06.0001 ):
a) JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados por Tatiana Maria
Nascimento de Araújo, revogando a tutela de urgência anteriormente
deferida.
b) Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa.
3
- Medidas Complementares:
a) Após o trânsito em julgado, determino a expedição de alvará em
favor de L2 Locação para Eventos Eireli Me para levantamento do
valor depositado a título de caução nos autos do processo nº
0
203647-76.2020.8.06.0001 (ID 121806509), com seus devidos
acréscimos, devendo tal quantia ser abatida do montante total da
condenação aqui constituída.
Aclaratórios rejeitados (32249059).
A par disso, sobressai a Apelação (32249061) donde se pretende (…) seja
o presente Recurso de Apelação conhecido e provido, de modo que
Vossas Excelências se dignem a, reformar a sentença para: 1.
preliminarmente, reconhecer a intempestividade da contestação da
Apelada nos autos da ação indenizatória de nº 0203647-
7
6.2020.8.06.0001, com a devida aplicação dos efeitos da revelia à ação
de modo a declarar incontroversos os fatos autorais, bem como o
desentranhamento da contestação e seus anexos, ante a intempestividade
da defesa apresentada, julgado procedente a demanda; 2. Ainda de forma
preliminar, que seja reconhecida a ilegitimidade passiva da Apelante
pessoa física, Sra. TATIANA MARIA DO NASCIMENTO DE ARAÚJO, nos
autos da Ação Monitória de nº 0159939-10.2019.8.06.0001, por violação ao
princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, afastando a
aplicação da Teoria da Aparência sem o devido incidente de
desconsideração da personalidade jurídica; 3. no mérito da Ação Monitória
(nº 0159939-10.2019.8.06.0001), reformar integralmente a sentença para:
a) acolher os embargos monitórios e julgar improcedente a ação monitória,
declarando a inexistência do débito de R$20.000,00 (vinte mil reais),
determinando a liberação do valor da caução R$ 20.122,22, (vinte mil,
cento e vinte e dois reais e vinte e dois centavos) atualizado em favor da
Sra. Tatiana, devidamente atualizado; 5. Já quanto à Ação Indenizatória de
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nº 0203647-76.2020.8.06.0001, reformar a sentença no sentido de: a) julgar
totalmente procedente os pedidos autorais, declarando a inexistência do
débito em relação ao Autora, b) condenando a Apelada, L2 Locação, à
indenizar por danos morais a autora, conforme requerido na inicial, bem
como, c) à repetição do indébito, totalizando R$ 40.000,00 (quarenta mil
reais); 6. reformar a condenação sucumbencial, condenando a apelada, L2
locação para Eventos Eireli Me, ao pagamento integral das custas
processuais e honorários advocatícios em ambas as ações, a serem
fixados em patamar máximo legal - 20% sobre o valor da condenação na
monitória e sobre o valor da causa na declaratória; 7. intimar o Recorrido
para se manifestar, querendo, nos termos do §1º, art. 1.010 do CPC.
Contrarrazões (32249069).
É o Relatório.
VOTO
Nos autos, Ação Monitória e Ação Declaratória de Inexistência de
Débito c/c Indenização por Danos Morais.
Na Ação Monitória , a empresa L2 Locação alega ser credora da quantia
histórica de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), decorrente de serviços de
locação de equipamentos de iluminação prestados em novembro e
dezembro de 2015.
Fundamenta seu pedido em nota fiscal e boleto bancário emitidos em 19 de
junho de 2017.
Afirma que, apesar das tentativas de cobrança amigável, não obteve o
pagamento do débito.
Após diversas tentativas de citação, as requeridas compareceram
espontaneamente aos autos (ID 121666543 ) e apresentaram Embargos
Monitórios.
Argumentaram, em síntese: a ilegitimidade passiva da pessoa física,
Tatiana Maria, sob o fundamento de que a relação contratual foi
estabelecida exclusivamente com a pessoa jurídica; e a inidoneidade da
prova escrita, sustentando que a nota fiscal e o boleto foram produzidos
unilateralmente e com grande lapso temporal em relação à suposta
prestação dos serviços.
Em impugnação aos embargos (ID 121666549 ), a credora L2 Locação
defendeu a legitimidade da cobrança, afirmando que a dívida foi contraída
originalmente pela pessoa física de Tatiana Maria, que era a beneficiária
direta dos serviços como artista.
Sustenta, ainda, a validade da documentação e a ciência inequívoca das
devedoras sobre o débito.
Na Ação Declaratória , distribuída por dependência, Tatiana Maria
Nascimento de Araújo busca a declaração de inexistência do mesmo
débito, alegando que a cobrança e o subsequente protesto do título foram
indevidos, pois nunca contratou diretamente com a empresa L2 Locação.
Pleiteia, além da declaração de inexistência da dívida, a condenação da ré
ao pagamento de indenização por danos morais e à repetição do indébito.
Foi deferida liminar para suspender os efeitos do protesto, condicionada à
prestação de caução, que foi devidamente depositada no valor de R$
2
0.122,22.
Eis a origem da celeuma.
1. ANÁLISE DA TEMPESTIVIDADE DA CONTESTAÇÃO NA AÇÃO
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DECLARATÓRIA
De plano, verifica-se que a certidão do mandado de citação cumprido foi
juntada em 05 de setembro de 2024 (quinta-feira), de modo que o prazo de
1
5 (quinze) dias úteis para a apresentação da defesa teve seu início em 06
de setembro de 2024 (sexta-feira) e termo final em 26 de setembro de 2024
(quinta-feira), nos termos dos artigos 219, 224 e 231, inciso II, do Código
de Processo Civil.
A peça contestatória, contudo, somente foi protocolada em 30 de setembro
de 2024, a princípio, de forma extemporânea.
A parte requerida justifica o protocolo tardio alegando indisponibilidade do
sistema e-SAJ nos dias 16, 17 e 18 de setembro de 2024.
A regra processual, insculpida no artigo 224, § 1º, do CPC, estabelece que
a prorrogação do prazo em decorrência de indisponibilidade do sistema
eletrônico ocorre apenas quando esta coincide com o dia do começo ou do
vencimento do prazo.
No ponto, vide a sentença:
Todavia, o caso em apreço demanda uma análise que transcende a
literalidade da norma. A indisponibilidade do sistema por três dias
consecutivos, ainda que no curso do prazo, representa uma anomalia
significativa no acesso à justiça e na prática dos atos processuais pelas
partes.
Tal fato, somado aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla
defesa, autoriza este Juízo a considerar a existência de justa causa para a
dilação do prazo, nos termos do artigo 223 do CPC.
A interrupção prolongada do acesso ao sistema processual eletrônico pode,
inegavelmente, ter gerado dificuldades operacionais ao patrono da parte,
comprometendo a elaboração e o protocolo da peça defensiva dentro do
lapso originalmente previsto.
Nessa perspectiva, em uma ponderação de valores, prestigia-se a busca
pela verdade real e o direito à ampla defesa em detrimento de um
formalismo exacerbado, razão pela qual rejeito a preliminar de
intempestividade e passo a analisar o mérito da contestação
apresentada.
Aspecto mantido.
2. AÇÃO MONITÓRIA: PROVA ESCRITA
De pronto, percebe-se que o manejo da Ação Monitória necessita da
apresentação de prova escrita sem eficácia de título executivo, conforme
dispõe o art. 700, CPC/:
Art. 700, CPC/15 - A ação monitória pode ser proposta por aquele que
afirmar, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter
direito de exigir do devedor capaz:
3. OS MAIS PITORESCOS MEIOS DOCUMENTAIS
Sendo assim, a jurisprudência superior, de maneira bem amadurecida
acerca dos contornos jurídicos do que pode ser admitido no conceito de
prova escrita confere elastério na definição.
Repare:
3
. Na linha da orientação jurisprudencial desta Corte Superior: "Uma das
características marcantes da ação monitória é o baixo formalismo
predominante na aceitação dos mais pitorescos meios documentais,
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inclusive daqueles que seriam naturalmente descartados em outros
procedimentos. O que interessa, na monitória, é a possibilidade de
formação da convicção do julgador a respeito de um crédito, e não a
adequação formal da prova apresentada a um modelo prédefinido, modelo
este muitas vezes adotado mais pela tradição judiciária do que por
exigência legal." (REsp 1.025.377/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe de 04/08/2009) (...) (STJ,
AgInt no REsp 1307903/DF, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 26/09/2018)
4
. EXISTÊNCIA DE DÉBITO: NOTA FISCAL DE SERVIÇOS Nº 22 E O
RESPECTIVO BOLETO BANCÁRIO
Na Ação Monitória , a autora L2 Locação aparelhou seu pedido com a
Nota Fiscal de Serviços nº 22 e o respectivo boleto bancário.
Tais documentos, embora produzidos unilateralmente, constituem "prova
escrita sem eficácia de título executivo", conforme exige o artigo 700 do
Código de Processo Civil, sendo suficientes para instaurar o procedimento
injuntivo.
A prova documental indica, de forma clara, o valor do débito e sua origem,
direcionando a cobrança à Sra. Tatiana Maria Nascimento de Araújo.
Acontece que as Embargantes alegam que a relação jurídica se deu
exclusivamente com a pessoa jurídica Taty Girl Gravações.
Contudo, não trouxeram aos autos qualquer elemento probatório capaz de
infirmar a prova apresentada pela autora da monitória ou de demonstrar
fato impeditivo, modificativo ou extintivo de seu direito, ônus que lhes
incumbia por força do artigo 373, inciso II, do CPC.
Nesse quadrante, vide o pinçado da sentença, no que mais importa:
A análise detida dos fatos revela uma intrínseca confusão entre a pessoa
física da artista, conhecida publicamente como "Taty Girl", e a pessoa
jurídica criada para administrar sua carreira. A contratação de serviços para
shows e eventos, como a locação de equipamentos de iluminação,
beneficia diretamente a carreira e a imagem da artista. Desse modo, é
perfeitamente verossímil a tese da L2 Locação de que as negociações
foram conduzidas com base na figura central da artista, sendo a posterior
formalização em nome da pessoa física uma consequência natural dessa
dinâmica. Portanto, a separação formal entre a pessoa física e a jurídica,
neste contexto, não pode servir como escudo para o inadimplemento de
obrigações legitimamente contraídas.
Destarte, aplica-se ao caso a teoria da aparência, segundo a qual se
protege o terceiro de boa-fé que contrata com base em uma situação
aparente que se revela distinta da realidade jurídica. Para o fornecedor dos
serviços, a contraparte era a artista "Taty Girl", sendo irrelevante, no
momento da contratação, a estrutura societária que a assessorava. A
responsabilidade, portanto, recai tanto sobre a pessoa física, que se
apresentou e se beneficiou dos serviços, quanto sobre a pessoa jurídica,
que gerenciava suas atividades, configurando-se a solidariedade passiva
entre ambas.
Dessa forma, a prova escrita apresentada na Ação Monitória é suficiente
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para demonstrar a plausibilidade do direito da L2 Locação, e os
argumentos trazidos nos embargos não foram capazes de desconstituir a
presunção de liquidez e certeza que emana de tais documentos. Os
embargos monitórios, portanto, devem ser rejeitados.
As ilações judiciais são de um pragmatismo exemplar, pelo que merecem
ser chanceladas.
Essas, são as premissas.
Por consequência lógica, a Ação Declaratória de Inexistência de Débito
deve ser julgada improcedente.
Outros desdobramentos foram consignados na sentença, confira-se:
Uma vez estabelecida a legitimidade da dívida em nome da Sra. Tatiana
Maria Nascimento de Araújo, seja por contratação direta, seja por
responsabilidade solidária decorrente da confusão patrimonial e da teoria
da aparência, o protesto do título não pago constitui um exercício regular
de um direito do credor, conforme preceitua o artigo 188, inciso I, do
Código Civil. Não havendo ato ilícito, inexiste o dever de indenizar.
A cobrança, sendo devida, afasta a pretensão de condenação por danos
morais, pois não se vislumbra qualquer abuso ou excesso por parte da L2
Locação, que apenas buscou os meios legais para a satisfação de seu
crédito. Da mesma forma, não há que se falar em repetição de indébito,
nos termos do artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do
Consumidor, uma vez que a cobrança era legítima, não havendo valor pago
indevidamente a ser restituído.
O valor depositado em juízo pela autora da ação declaratória a título de
caução deverá, por conseguinte, ser convertido em pagamento para
amortização da dívida ora reconhecida na Ação Monitória, como medida de
economia e efetividade processual.
Escorreitas, as intelecções vertidas.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a
sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
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Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se
busca é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de
seu convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão
da matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se
prestam a ser o meio processual adequado para a reforma de
qualquer “ decisum” , não sendo possível atribuir-lhes efeitos
infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre no
trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados,
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que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e
quase a exaustão, de cada uma das alegações e das provas, per si,
nem mesmo que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se
assim fosse, impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a
atividade intelectiva é ampla e abrangente, de modo a derivar e
descambar em infindáveis teses e antíteses, além de incontáveis
correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que acabariam por
tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e distante,
inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Cláusulas Abusivas
Classe judicial
Assunto principal
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Polo ativo
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
PAULO EDUARDO PRADO - (CE24314-A)
MANOEL CORREIA DE SALES
Advogado(s) - Polo passivo ROKYLANE GONCALVES BRASIL - (CE31058-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3012464-89.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S/A
AGRAVADO: MANOEL CORREIA DE SALES
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
DE SEGUNDO GRAU EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIDO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (29687224). NO
CASO, O BANCO AGRAVANTE SE RESSENTE DE QUE EXEQUENTE
NÃO OBSERVOU ÀS DETERMINAÇÕES CONSIGNADAS NA
SENTENÇA PELO QUE INCIDE EM EXCESSO E PEDE A REMESSA
DOS AUTOS À ZELOSA CONTADORIA. QUANDO A DETERMINAÇÃO
DO VALOR DA CONDENAÇÃO DEPENDER APENAS DE CÁLCULO
ARITMÉTICO, O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PODERÁ SE DAR SEM
A FASE DE LIQUIDAÇÃO, BASTANDO AO CREDOR INSTRUIR O
PEDIDO COM A MEMÓRIA DISCRIMINADA E ATUALIZADA DO
CÁLCULO. PARADIGMA DO STJ. NADA A REPARAR.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO
INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA . A demanda subjacente aos autos
está em fase de Cumprimento de Sentença que determinou ao Banco
Agravante a restituição de todas as parcelas descontadas indevidamente
de seu benefício previdenciário, bem como o pagamento de R$ 3.000,00 a
título de danos morais.
3
. Acontece que a Casa Bancária impugnou o cumprimento de sentença ao
fundamento de que a Parte Exequente ultrapassou, em seus cálculos, os
limites estabelecidos em sentença.
4
. Todavia, o juízo de primeiro grau deixou de acolher os pedidos
apresentados pela instituição financeira , principalmente no que diz respeito
ao excesso de execução praticado pela parte contrária, conforme decisão
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de ID: 163062998,
5
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. Quando a determinação do valor da condenação
depender apenas de cálculo aritmético, o cumprimento de sentença poderá
se dar sem a fase de liquidação, bastando ao credor instruir o pedido com a
memória discriminada e atualizada do cálculo, o que ocorreu.
6. Paradigma do STJ.
7
. Nessa perspectiva, foi indeferido o pedido de efeito suspensivo
(29687224).
8
. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
9
. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários, não
inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo
interposto por Banco Bradesco S.A., em face de decisão proferida pelo
juízo da 2ª Vara da Comarca de Mombaça no curso do processo de nº:
0008681-63.2019.8.06.0126 .
Indeferido o pedido de efeito suspensivo (29687224).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM
ATACADO
DOS PREJUÍZOS PROCESSUAIS E DO PERIGO DE DANO
IRREPARÁVEL
O Exmo. Des. Relator, ao analisar as razões do Agravo de Instrumento,
concluiu pela inexistência de perigo iminente para a concessão de efeito
suspensivo ativo.
(…)
Com efeito, o processamento deste recurso sem eficácia suspensiva
permitirá que o polo exequente, aqui agravado, dê sequência a atos de
constrição e levantamento; evidente, portanto, que o acolhimento meritório
deste Agravo desencadeará a inutilização de todos os atos processuais
praticados na origem. Resultará, por fim, na anulação dos atos de
constrição e levantamento que, evidentemente, serão praticados pelo polo
adverso.
Refletirá, portanto, na prejudicialidade de todos os atos e julgamentos
ultimados, desaguando na inútil movimentação da máquina processual e no
desnecessário dispêndio de recursos humanos e financeiros, tudo
inutilmente empregado na prática de atos processuais vazios.
Tudo será anulado, insistimos, tão somente porque este agravo não foi
recepcionado com efeito ativo.
Desta forma, resta evidente que a decisão ora agravada vulnera os
princípios da economia processual e da razoabilidade, deixando à margem
também os primados da segurança jurídica, da ampla defesa e do
contraditório.
Assim, é de ser provido o presente agravo, para atribuir o efeito suspensivo
ao agravo de instrumento.
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Ao final, a Parte Recorrente busca (…) seja DADO PROVIMENTO ao
presenteAgravo Interno, no fito de reformar o r. comando monocrático
lavrado pela il. Relatoria, concedendo, por conseguinte, efeito ativo ao
Agravo de Instrumento interposto, na forma e para os fins aqui expostos.
Sem Contrarrazões do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno.
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
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irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos está em fase de Cumprimento de
Sentença que determinou ao Banco Agravante a restituição de todas as
parcelas descontadas indevidamente de seu benefício previdenciário, bem
como o pagamento de R$ 3.000,00 a título de danos morais.
Acontece que a Casa Bancária impugnou o cumprimento de sentença ao
fundamento de que a Parte Exequente ultrapassou, em seus cálculos, os
limites estabelecidos em sentença.
Todavia, o juízo de primeiro grau deixou de acolher os pedidos
apresentados pela instituição financeira , principalmente no que diz respeito
ao excesso de execução praticado pela parte contrária, conforme decisão
de ID: 163062998, confira-se:
Isto posto, REJEITO a impugnação ao cumprimento de sentença
apresentada ID 126024391, nos termos do artigo 525, § 4º e 5º do
CPC, pelo que HOMOLOGO os valores dos cálculos apresentados pelo
exequente (ID 126024379 / 126024381).
Contrariado o Banco insiste que efetuou os cálculos nos exatos termos da
sentença, com os valores que entende devidos, pelo que os autos devem
ser remetidos à zelosa Contadoria para aferição.
À espécie, incidem os regramentos a seguir:
CAPÍTULO III DO CUMPRIMENTO DEFINITIVO DA SENTENÇA QUE
RECONHECE A EXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA
CERTA
Art. 523. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em
liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o
cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente,
sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze)
dias, acrescido de custas, se houver.
§
1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput , o débito será
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acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de
advogado de dez por cento.
§
2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput , a multa e os
honorários previstos no § 1º incidirão sobre o restante.
§
3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será
expedido, desde logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os
atos de expropriação.
Art. 524. O requerimento previsto no art. 523 será instruído com
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição
conter:
I - o nome completo, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do exequente e do
executado, observado o disposto no art. 319, §§ 1º a 3º ;
II - o índice de correção monetária adotado;
III - os juros aplicados e as respectivas taxas;
IV - o termo inicial e o termo final dos juros e da correção monetária
utilizados;
V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso;
VI - especificação dos eventuais descontos obrigatórios realizados;
VII - indicação dos bens passíveis de penhora, sempre que possível.
§
1º Quando o valor apontado no demonstrativo aparentemente exceder os
limites da condenação, a execução será iniciada pelo valor pretendido, mas
a penhora terá por base a importância que o
juiz entender adequada.
§
2º Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista
do juízo, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto
se outro lhe for determinado.
§
3º Quando a elaboração do demonstrativo depender de dados em poder
de terceiros ou do executado, o juiz poderá requisitá-los, sob cominação do
crime de desobediência.
§
4º Quando a complementação do demonstrativo depender de dados
adicionais em poder do executado, o juiz poderá, a requerimento do
exequente, requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para o
cumprimento da diligência.
§
5º Se os dados adicionais a que se refere o § 4º não forem apresentados
pelo executado, sem justificativa, no prazo designado, reputar-se-ão
corretos os cálculos apresentados pelo exequente apenas com base nos
dados de que dispõe.
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Art. 525. Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação.
§
1º Na impugnação, o executado poderá alegar:
I - falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, o processo
correu à revelia;
II - ilegitimidade de parte;
III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;
IV - penhora incorreta ou avaliação errônea;
V - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;
VI - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;
VII - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que
supervenientes à sentença.
§
2º A alegação de impedimento ou suspeição observará o disposto nos
arts. 146 e 148 .
§
§
3º Aplica-se à impugnação o disposto no art. 229.
4º Quando o executado alegar que o exequente, em excesso de
execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, cumprir-lhe-á
declarar de imediato o valor que entende correto, apresentando
demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
Quando a determinação do valor da condenação depender apenas de
cálculo aritmético, o cumprimento de sentença poderá se dar sem a fase de
liquidação, bastando ao credor instruir o pedido com a memória
discriminada e atualizada do cálculo, o que ocorreu.
Paradigma do STJ:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA À COISA
JULGADA NÃO CONFIGURADA. POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA SEM LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. DECISÃO QUE NÃO FOI
IMPUGNADA NO MOMENTO PROCESSUAL ADEQUADO.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
VALOR CORRETO QUE APENAS DEPENDIA DE CÁLCULOS
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ARITMÉTICOS. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO
EVIDENCIAD. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1
. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF, que assim dispõe: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
2
. Quando a determinação do valor da condenação depender apenas de
cálculo aritmético, o cumprimento de sentença poderá se dar sem a fase de
liquidação, bastando ao credor instruir o pedido com a memória
discriminada e atualizada do cálculo.
3
. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4
. O Tribunal de origem afastou o alegado excesso de execução, afirmando
que "a parte agravante não se desincumbiu do ônus de apresentar o valor
que entende correto e o demonstrativo do respectivo cálculo" (fl. 33).
Assim, a pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5
. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.341.993/RJ, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de
2/3/2024.)
2
Nessa perspectiva, foi indeferido o pedido de efeito suspensivo (29687224).
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
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É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0010579-48.2010.8.06.0055
251
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Cédula de Crédito Rural
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
JOSE INACIO ROSA BARREIRA - (CE8151-A)
SOLANA MARIA MARTINS CARMO - (CE6972-A)
Polo passivo
JOSE AGUSTINHO DE SOUSA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
NÚMERO DO PROCESSO: 0010579-48.2010.8.06.0055/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
EMBARGADO : JOSÉ AGUSTINHO DE SOUSA
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR FALECIDO ANTES
DO INGRESSO EM JUÍZO. IMPACTADA A PRETENSÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO. PRECEDENTES DO STJ
E DO TJCE. NÍTIDA INTENÇÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO
INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS
INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ.
EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. DECISÃO
MONOCRÁTICA INTEGRALMENTE MANTIDA.
I - A omissão, contradição e obscuridade a que se refere o inciso I e II, do
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados na decisão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos
II - O acórdão embargado enfrentou de forma clara e fundamentada a
manutenção da sentença que extinguiu o feito, uma vez que o óbito do
executado ocorreu em 2006, quatro anos antes da propositura da execução
em 2010, o que impede a formação da relação processual.
III - A ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido
do processo é matéria de ordem pública e o vício é considerado insanável
na hipótese de falecimento prévio à lide, não cabendo a emenda da inicial
para o redirecionamento contra o espólio.
IV - Os aclaratórios , não constituem via própria para a rediscussão da
matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo pelo qual, não
deve ser reconhecida a ocorrência da contradição constante na decisão
embargado, uma vez que a Turma julgadora decidiu de forma clara e
completa pela rejeição dos primeiros embargos, não havendo omissão,
obscuridade ou contradição.
V - Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
VI - Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
VII - Embargos conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Cível, acordam os Desembargadores membros da Terceira
Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
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Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo ,
nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Nordeste do
Brasil S/A em face do acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito
Privado, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo ora
embargante, mantendo a sentença de extinção do processo de execução
de título extrajudicial.
Em suas razões recursais, o embargante sustenta a existência de omissão
e contradição no julgado. Alega que o tribunal não teria apreciado
adequadamente o pedido de emenda à petição inicial formulado em julho
de 2025, o qual visava a retificação do polo passivo para constar o espólio
de José Agustinho de Sousa.
Argumenta que a extinção prematura do feito viola os princípios da
instrumentalidade das formas e da primazia do julgamento de mérito. Aduz,
ainda, que as sucessivas suspensões processuais fundamentadas em leis
de renegociação de dívidas rurais justificariam a demora no andamento do
feito, afastando qualquer desídia da instituição financeira.
Por fim, pugna pelo acolhimento dos embargos para sanar os vícios
apontados e para fins de prequestionamento de dispositivos legais.
Devidamente intimado para apresentar contrarrazões, o embargado
quedou-se inerte ou manifestou-se pela manutenção do acórdão,
reforçando que a capacidade processual é pressuposto de existência do
processo.
É o que havia a relatar.
VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de
declaração, por preencher os requisitos constantes nos artigos 1.022 e
seguintes do CPC.
Inicialmente, cumpre ressaltar que os embargos de declaração têm
cabimento quando a decisão impugnada apresentar-se revestida de
obscuridade, contradição ou omissão sobre a qual deverá pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal, nos termos do art. 1.022, da Lei nº 13.105/15.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
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Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
No mérito, a insurgência não merece prosperar.
Analisando detidamente a decisão colegiada embargada, verifica-se que
esta enfrentou de forma clara, lógica e completa todos os pontos
necessários para o deslinde da controvérsia, inexistindo qualquer omissão,
obscuridade ou contradição que justifique a integração do julgado nos
termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil.
O argumento central que motivou a manutenção da sentença extintiva
reside no fato incontroverso de que o executado, José Agustinho de
Sousa, faleceu em 11 de novembro de 2006, data consideravelmente
anterior ao ajuizamento da ação de execução, ocorrido em novembro de
2
010.
O tribunal, ao proferir o acórdão, aplicou a jurisprudência pacífica de que o
óbito anterior à lide impede a formação da relação processual, tratando-se
de vício insanável que obsta o redirecionamento do feito.
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que a ora embargante
tangencia possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro em
seus fundamentos, senão vejamos:
EMENTA:APELAÇÃO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
PROPOSTA CONTRA DEVEDOR FALECIDO ANTES DO INGRESSO EM
JUÍZO. IMPACTADA A PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO. PRECEDENTES DO STJ E DO TJCE.
DESPROVIMENTO.
1
. O tema não comporta grandes digressões. O Banco manejou, em 2010,
Ação de Execução pelo não pagamento de Cédulas de Crédito Rural
Pignoratícia e Hipotecária. Todavia, conforme certidão de óbito de ID
102684352, o executado faleceu em 11/11/2006, ou seja, antes do
ajuizamento da ação.
2
. Realmente, a demanda executiva foi proposta contra pessoa já falecida,
o que impacta a pretensão. Tal situação, inclusive, não tem o permissivo do
redirecionamento da execução para terceiro, posto que não prevista a
possibilidade em lei tampouco existe qualquer violação de direito passível
de superação.
3
. Conforme leciona DIDIER: “Se, tomadas as afirmações como
verdadeiras, as 'condições da ação' estivessem presentes, estaria decidida
esta parte da admissibilidade do processo; futura demonstração de que não
há 'legitimidade ad causam' seria problema de mérito.” (Curso de Direito
Processual Civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e
processo de conhecimento, 17. ed. Salvador: Ed. Jus Podium, 2015, p.
366), assim a ilegitimidade ordinária é “sempre uma decisão de
improcedência, quer seja ela macroscópica ('manifestamente ilegítima',
como se refere o inciso do art. 330 do CPC), evidente à luz do quanto
afirmado pela parte, quer se tenha relevado apenas depois de delongada
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fase probatória.” (op. cit., p. 367). Aliás, é pacífica a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que “as condições da ação, aí
incluída a legitimidade para a causa, devem ser aferidas com base na
teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações contidas na petição inicial”.
( AgInt no REsp 1594490/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017)
4
. Aliás, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que “as condições da ação, aí incluída a legitimidade para a
causa, devem ser aferidas com base na teoria da asserção, isto é, à luz
das afirmações contidas na petição inicial”. ( AgInt no REsp 1594490/SP,
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 25/04/2017, DJe 04/05/2017).
5. Precedentes do STJ e do TJCE.
6
. DESPROVIMENTO do Apelo, para consagrar a sentença, por
irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em
1
0% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do
percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
Por sua vez, no que diz respeito à alegação de omissão e contratação, a
mesma não merece prosperar, vez que ficou bem delineado no acórdão
ora embargado, os motivos que levaram ao improvimento do recurso, veja-
se:
[
…]
O tema não comporta grandes digressões.
O Banco manejou, em 2010, Ação de Execução pelo não pagamento de
Cédulas de Crédito Rural Pignoratícia e Hipotecária.
Todavia, conforme certidão de óbito de ID 102684352, o executado faleceu
em 11/11/2006, ou seja, antes do ajuizamento da ação.
Pois bem.
Realmente, a demanda executiva foi proposta contra pessoa já falecida, o
que impacta a pretensão.
Tal situação, inclusive, não tem o permissivo do redirecionamento da
execução para terceiro, posto que não prevista a possibilidade em lei
tampouco existe qualquer violação de direito passível de superação.
Conforme leciona DIDIER: “Se, tomadas as afirmações como verdadeiras,
as 'condições da ação' estivessem presentes, estaria decidida esta parte da
admissibilidade do processo; futura demonstração de que não há
'
legitimidade ad causam' seria problema de mérito.” (Curso de Direito
Processual Civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e
processo de conhecimento, 17. ed. Salvador: Ed. Jus Podium, 2015, p.
3
66), assim a ilegitimidade ordinária é “sempre uma decisão de
improcedência, quer seja ela macroscópica ('manifestamente ilegítima',
como se refere o inciso do art. 330 do CPC), evidente à luz do quanto
afirmado pela parte, quer se tenha relevado apenas depois de delongada
fase probatória.” (op. cit., p. 367). Aliás, é pacífica a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que “as condições da ação, aí
incluída a legitimidade para a causa, devem ser aferidas com base na
teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações contidas na petição inicial”.
( AgInt no REsp 1594490/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017)
A par disso, expressiva a locução da sentença, repare:
Verifica-se que a parte executada é ilegítima para figurar no polo passivo
da presente execução, tendo em vista os fatos da ausência de citação e do
falecimento antes mesmo do ajuizamento da demanda.
O STJ e os tribunais pátrios já decidiram acerca da questão posta,
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aplicando o reconhecimento da ilegitimidade do executado e a consequente
extinção do processo sem resolução do mérito, nos casos em que há morte
do executado antes do ajuizamento da ação e da ocorrência da citação.
(...)
Salienta-se que ao juiz(a) é assegurado, de ofício, reconhecer a
ilegitimidade de parte.
Por fim, a própria certidão de óbito certifica a ausência de bens deixados
pelo falecido, bem como, no curso do processo, sequer foram localizados
os herdeiros. Dessa forma, além da própria ilegitimidade passiva, resta
evidenciada a inutilidade do prosseguimento do feito, uma vez que a
pretensão esbarra na ausência de patrimônio a ser partilhado e na
inexistência de sucessores identificados, o que inviabiliza qualquer medida
prática ou patrimonial decorrente do eventual reconhecimento pretendido.
Isso posto, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO,
por reconhecer a ilegitimidade da parte executada. Custas já recolhidas.
Sem honorários.
APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. AÇÃO PROPOSTA CONTRA PESSOA
FALECIDA.IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DO FEITO.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. SENTENÇA MANTIDA. 1. "O
ajuizamento de execução contra pessoa já falecida não autoriza o
redirecionamento ao espólio, dado que não se aperfeiçoou a relação
processual" (STJ, REsp 1722159/DF, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI,TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe
0
6/02/2020). 2. Recurso conhecido e desprovido. (TJ-DF
0
7043282520218070001 1432570, Relator: MARIA IVATÔNIA, Data de
Julgamento: 22/06/2022, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: 13/07/2022)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AJUIZAMENTO CONTRA PESSOA FALECIDA.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL.
VÍCIO INSANÁVEL. 1. Execução ajuizada contra parte inexistente carece
de pressuposto processual, dando ensejo, sim, à extinção do processo sem
julgamento de mérito, por se constituir em um vício insanável. 2.Assim,
deve ser reformada a decisão agravada, devendo realmente haver a
extinção da execução originária em relação a Sra. Maria de Fátima por,
como dito, ausência de pressuposto processual (pessoa morta não tem
capacidade para ser parte). 3. Agravo de instrumento provido. (TRF-4 -
AG:50062897420214040000 5006289-74.2021.4.04.0000, Relator: MARGA
INGEBARTH TESSLER, Data de Julgamento: 11/05/2021, TERCEIRA
TURMA)
Na mesma diretiva, o TJCE:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. FALECIMENTO DO EXECUTADO ANTES DO
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO DE
ESPÓLIO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. I. Caso em exame Trata-se de apelação interposta pelo Banco
do Nordeste contra sentença que extinguiu execução de título extrajudicial
movida em face de José Augusto de Almeida, que faleceu em 05 de março
de 2006, antes do ajuizamento da ação em 14 de dezembro de 2007. II.
Questão em discussão 2. As questões em discussão consistem em: (i)
saber se é possível a substituição do executado falecido por seu espólio; e
( ii ) verificar a viabilidade de emenda à inicial para habilitação dos
herdeiros. III. Razões de decidir 3. O falecimento do devedor antes do
ajuizamento da ação impede a constituição válida e regular do processo,
por ausência de capacidade processual. O espólio, embora represente
universalidade de bens, não pode ser habilitado quando o óbito ocorre
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anteriormente à propositura da demanda. IV. Dispositivo e tese 5. Recurso
desprovido. Sentença mantida. Tese de julgamento: "1. O falecimento do
executado antes do ajuizamento da ação impede a regular constituição
processual." "2. Não cabe habilitação de espólio quando o óbito precede a
propositura da demanda." Dispositivos relevantes citados: CPC, arts . 321,
4
85, § 3º Jurisprudência relevante: TJCE, Apelação Cível 0006009-
4
9.2011.8.06.0163, Rel. Des. Djalma Teixeira Benevides, 4ª Câmara Direito
Privado, j. 26/11/2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, em unanimidade CONHECER DO RECURSO PARA NEGAR-
LHE PROVIMENTO, nos termos do relatório e do voto do relator que
passam a fazer parte integrante do presente acórdão. Fortaleza, data
constante no sistema ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Presidente do
Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES
Relator (Apelação Cível - 0000103-31.2007.8.06.0127, Rel.
Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 17/12/2024, data da publicação: 17/12/2024)
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA RÉU
FALECIDO QUATRO ANOS ANTES DA PROPOSITURA DA DEMANDA.
AUSÊNCIA DE CAPACIDADE PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REGULARIZAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO
EDESPROVIDO. 1. Trata-se de Apelação interposta em face de sentença
que julgou extinto o feito por falta de pressupostos processuais, nos termos
do art.485, IV e VI do CPC. 2. A capacidade processual é requisito
processual necessário ao processamento do feito, nos termos do art. 70 do
CPC (''Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem
capacidade para estarem juízo''). 3. Analisando os autos, observa-se a
ausência de pressuposto subjetivo de existência do processo, referente à
capacidade processual, haja vista que o demandado faleceu em
1
7.10.2014 (fl. 50), quatro anos antes do ajuizamento da demanda em
1.12.2018. 4. Assim, considerando que, à época do ajuizamento da ação,
1
o requerido já havia falecido, conclui-se que a relação processual não se
instaurou de forma regular, pois o réu, desde o princípio, não possuía
capacidade para ser parte, haja vista o disposto no art. 6º do Código Civil.
5
. Há de se registrar que não cabe regularização desse vício, que se trata
de mácula insanável, não sendo possível conceber que uma pessoa
falecida seja indicada no polo passivo de uma demanda. Precedentes do
STJ. 6. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida. (TJ-CE -
AC:0018976-26.2018.8.06.0117, Relator: HERACLITO VIEIRA DE SOUSA
NETO, Data de Julgamento: 09/06/2021, 1ª Câmara Direito Privado, Data
de Publicação: 09/06/2021
As ilações sentenciais são de um pragmatismo exemplar, pelo que
merecem ser chanceladas.
Aliás, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que “as condições da ação, aí incluída a legitimidade para a causa,
devem ser aferidas com base na teoria da asserção, isto é, à luz das
afirmações contidas na petição inicial”. ( AgInt no REsp 1594490/SP, Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
2
5/04/2017, DJe 04/05/2017).
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a
sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
[
...]
Diferente do que sustenta o embargante, o acórdão não foi omisso quanto
à possibilidade de emenda à inicial.
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Ao negar provimento à apelação e confirmar a extinção do processo, o
colegiado rejeitou implicitamente a tese de retificação do polo passivo,
seguindo o entendimento consolidado de que a emenda só é cabível
quando o falecimento ocorre no curso do processo, e não quando a ação é
proposta contra pessoa já falecida, carente de personalidade jurídica e
capacidade processual.
Ressalte-se que as datas de óbito e de ajuizamento estão devidamente
documentadas nos autos e serviram de lastro fático correto para a decisão,
não havendo que se falar em erro material.
A pretensão do banco embargante revela, em verdade, mero
inconformismo com o resultado do julgamento e o nítido propósito de
rediscutir o mérito da causa para obter efeito infringente, o que é vedado na
estreita via dos aclaratórios .
Na espécie, a manifestação dos embargantes não se mostra pertinente,
visto que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
Neste sentido, colho entendimento jurisprudencial do STF, vejamos:
EMENTA Embargos de declaração nos embargos de declaração no agravo
regimental na ação cível originária. Inexistência de obscuridade a ser
sanada. Inovação recursal. Impossibilidade. Precedentes. 1. Não há
obscuridade a ensejar o acolhimento dos embargos de declaração, nos
termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15). 2. A
Suprema Corte possui copiosa jurisprudência no sentido da impossibilidade
de inovação recursal. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STF - ACO:
1
903 PB 5000229-63.2012.1.00.0000, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de
Julgamento: 04/11/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 26/11/2020)
No caso analisado, as questões trazidas à discussão foram dirimidas de
forma suficientemente adequada, fundamentadas e sem omissões,
contradição ou obscuridade que necessite de qualquer esclarecimento.
Consequentemente, por ter sido analisada questão decisiva para a
elucidação da controvérsia, é desnecessária qualquer manifestação ulterior
sobre esta.
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Por fim, inviável o prequestionamento ambicionado pela embargante, pois,
mesmo para esse fim, é imprescindível a ocorrência de uma das hipóteses
previstas no art. 1.022 do CPC/2015.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
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suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
252
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
Banco do Brasil S.A
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
FRANCIEL LOPES CAVALCANTE
Advogado(s) - Polo passivo FLAVIO BARBOZA MATOS - (CE28410-A)
INGRID IRIS VIEIRA DANTAS - (CE52657-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0635269-72.2024.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA
AGRAVADO: FRANCIEL LOPES CAVALCANTE
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
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na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
. Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a majoração os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo,
interposto por Banco do Brasil S/A em face de decisão interlocutória
exarada pelo Juízo da 39ª Vara Cível da comarca de Fortaleza, no bojo do
processo de nº 0194231-89.2017.8.06.0001.
Decisão Monocrática deixa de conhecer o Agravo de Instrumento
(22491406).
Agravo Interno Desprovido (30310683).
Manejados os Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado , conforme o pinçado abaixo:
III – DA OMISSÃO NO RESPEITÁVEL ACÓRDÃO.
III.1 - DA NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AFETAÇÃO
DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO Nº 1.370.899/SP (TEMA 685) –
PELA SEGUNDA SEÇÃO DA CORTE ESPECIAL. COMANDO
EXPRESSO DE INSTÂNCIA SUPERIOR.
Nobres Julgadores, urge destacar que ainda estão pendentes de
julgamento os Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil no
REsp nº 1.370.899/SP. Assim, considerando que a jurisprudência ainda
não está consolidada sobre a matéria e tendo em vista que fora
determinada a suspensão de todos os processos enquanto se aguarda o
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pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça a respeito do
termo inicial da incidência dos juros moratórios.
(…)
III.2 - DOS JUROS MORATÓRIOS – TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA
DOS JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 240 E 405, AMBOS
DO CÓDIGO CIVIL.
No tocante ao termo inicial de incidência dos juros de mora, lê-se no r.
Acórdão embargado que essa C. Câmara entende que se dá a partir da
citação na Ação Civil Pública e não a partir da citação no presente
processo de Cumprimento de Sentença.
Tal entendimento merece reforma, vez que é imperioso esclarecer que,
consoante estabelecem os artigos 240 e 405, ambos do Código Civil, os
juros de mora devem ser contados desde a citação inicial do Banco do
Brasil na presente ação de cumprimento de sentença.
(…)
III.3 - ACÓRDÃO COM RELAÇÃO A VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 202 E 204
DO CÓDIGO CIVIL.
Ínclitos Julgadores, conforme se colhe do Acórdão embargado, essa
Colenda Câmara entendeu por bem em afastar a prejudicial de mérito
atinente à prescrição. Ocorre que, não obstante essa Colenda Câmara
tenha se manifestado acerca da legitimidade do Parquet para ajuizar a
cautelar de protesto em benefício da coletividade e da possibilidade de uma
segunda interrupção do prazo prescricional, olvidou-se o julgado da
aplicação dos artigos 202 e 204 do Código Civil no caso ora em comento.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) que esta Colenda Câmara
se digne de conhecer e dar provimento aos presentes Embargos
Declaratórios para os devidos fins de direito, sanando a omissão acima
expostas, conhecendo o recurso oposto e concedendo o requerimento da
Casa Bancária, por ser medida de Direito e Justiça.
Contrarrazões dos Embargos de Declaração (32994476).
É o Relatório.
VOTO
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Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão.
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir do Voto, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco do Brasil S/A, em face da
decisão monocrática que deixou de conhecer do recurso, nos seguintes
termos:
[
…]
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos
autos consta, DEIXO DE CONHECER O PRESENTE AGRAVO DE
INSTRUMENTO, com fulcro no art. 932, III, do CPC, em razão da perda
superveniente do objeto.
Expedientes necessários.
Após o trânsito em julgado, arquive-se com a devida baixa na distribuição.
Fortaleza, data indicada no sistema.
[
...]
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Em suas razões recursais, a instituição financeira recorrente arguiu em
síntese, a impossibilidade do julgamento monocrático, visto a premissa
equivocada e inexistência de trânsito em julgado, requerendo o juízo de
retratação, julgando procedente os pedidos de sua exordial; do necessário
sobrestamento do processo; da prescrição; do não cabimento da medida
cautelar de protesto interruptivo ajuizada pelo MPDF; divergência entre os
cálculos entre o executado e a contadoria judicial; relevante diferença;
necessidade de remessa dos autos à contadoria; prestígio à segurança
jurídica e à vedação ao enriquecimento sem causa; dos juros moratórios –
termo inicial de incidência dos juros de mora; indevida inclusão dos
expurgos dos demais planos econômicos, dentre outros tópicos.
Ao final, requer a reconsideração da decisão ou, não sendo este o
entendimento, a submissão do recurso ao colegiado, a fim de reformar a
decisão monocrática, que, se mantida, acarretará graves e irreparáveis
prejuízos ao agravante, analisando os tópicos arguidos no agravo de
instrumento.
Devidamente intimado, o agravado anexou as devidas contrarrazões.
É o breve relatório.
V O T O
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelece o art. 1.021 e
seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Cinge-se o mérito recursal em analisar o acerto ou não da decisão
monocrática prolatada no ID nº 22491406, que deixo de conhecer o
presente agravo de instrumento, com fulcro no art. 932, III, do CPC, em
razão da perda superveniente do objeto.
Em juízo de retratação, reconsidera-se a decisão monocrática
anteriormente proferida, a fim de proceder à reanálise dos fundamentos
apresentados pela instituição agravante em seu agravo de instrumento.
Reconhece-se, ainda, que o feito se encontra devidamente instruído, razão
pela qual se impõe o seu julgamento imediato, em observância aos
princípios da celeridade, da duração razoável do processo e da economia
processual.
Passo ao mérito do agravo de instrumento.
No arrazoado, sustenta o agravante em sua exordial, que o STF
determinou a suspensão de todos os feitos que tratem dos expurgos
inflacionários, para fins de adesão ao acordo coletivo homologado pela
Suprema Corte e que os parâmetros utilizados se encontram em desacordo
com os índices instituídos pelo STJ.
Adianto que a tese do recorrente não merece respaldo. Explico.
Em simples consulta ao sítio eletrônico do Supremo Tribunal de Justiça -
STF, verifica-se que não mais subsiste a ordem de suspensão para os
processos que versem sobre o Plano Verão, inclusive, para os que se
encontram na fase de execução, não se enquadra na Suspensão Instituída
pelos Temas 284 e 285 do Ofício Circular nº 19/2021, de ordem do
Excelentíssimo Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes, Vice-Presidente
deste TJCE.
Deve-se destacar que o recurso extraordinário que trata da matéria que é
objeto dos presentes autos é o de nº 626.307/SP, o qual se encontra sob
relatoria da Ministra Cármen Lúcia. Em decisão proferida em 28.03.2019, a
referida Relatora concluiu pela desnecessidade de suspensão dos feitos
que envolvem pedidos de diferença dos expurgos relacionados ao Plano
Verão. Eis um trecho da decisão:
A pretensão de suspensão nacional dos processos nos quais se cuida dos
planos econômicos “Bresser” e “Verão”, estejam eles na fase de
conhecimento, de execução (provisória ou definitiva) ou cumprimento de
sentença proferida em ação civil pública, não se afigura indispensável para
alcançar os objetivos delineados no acordo coletivo e que justificaram a
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suspensão deste processo até 17.12.2019.
A suspensão nacional dos processos que versam sobre a correção
monetária dos depósitos em poupança decorrentes dos Planos “Bresser” e
“
Verão”, se deferida na extensão pretendida pelos peticionantes, acabaria
por repercutir entre aqueles poupadores que já amadureceram a sua
opinião sobre o acordo coletivo, punindo-os com o prolongamento de sua
espera por mais nove meses. Ao dar prosseguimento às ações judiciais,
estejam elas na fase de conhecimento, de execução (provisória ou
definitiva) ou de cumprimento de sentença proferida em ação individual ou
coletiva, a exemplo das obtidas em ações civis públicas, a parte autora
expressa inequívoca recusa em aderir aos termos do ajuste.
(...)
Pelo exposto, indefiro o pedido de suspensão nacional formalizado na
Petição STF n. 68.432, de 15.10.2018.
Na mesma esteira, tem-se decidido neste e. Tribunal, senão vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO INDIVIDUAL
DA SENTENÇA PROFERIDA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº.
1
998.01.1.016798-9. SUSPENSÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.
ILEGITIMIDADE ATIVA E INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. PRELIMINARES
AFASTADAS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA.
EMENDA/ADEQUAÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL PARA CONVERSÃO DO
CUMPRIMENTO EM LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE.
RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO INALTERADA. 1. Trata-se de agravo
de instrumento interposto contra a decisão que indeferiu o pedido de
suspensão do processo e rejeitou as preliminares de ilegitimidade ativa e
incompetência do juízo suscitadas no incidente de impugnação ao
cumprimento individual da sentença proferida na Ação Civil Pública nº.
1998.01.1.016798-9, bem como determinou a emenda da petição inicial,
para conversão do cumprimento em liquidação da sentença, sob pena de
extinção do feito. 2. Diversamente do alega o agravante, não subsiste
ordem de suspensão das ações de liquidação ou cumprimento individual da
sentença coletiva transitada em julgado. Cumpre destacar que a Ministra
Carmem Lúcia, atual Relatora do RE 626.307/SP, indeferiu o requerimento
de suspensão nacional dos processos que versam sobre correção
monetária de depósitos efetuados em contas de poupança decorrentes dos
Planos Bresser e Verão, conforme decisão publicada em 25/04/2019. 3. No
que concerne aos temas – legitimidade ativa e competência territorial do
juízo, o Superior Tribunal de Justiça consolidou teses de pacificação
jurisprudencial, no julgamento do REsp 1391198/RS – TEMAS 723 e 724,
reconhecendo que os poupadores, ou seus sucessores, detêm legitimidade
ativa para ajuizar pedido de cumprimento individual da sentença coletiva
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária
de Brasília-DF, na Ação Civil Pública nº. 1998.01.1.016798-9,
independentemente de serem associados ao Instituto de Defesa do
Consumidor – IDEC, podendo, ainda, optar pelo ajuizamento da ação em
seu domicílio ou no Distrito Federal. Preliminares rejeitadas. 4. De acordo
com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp.
1
.273.643/PR – TEMA 515/STJ, julgado sob a sistemática dos recursos
repetitivos, o prazo prescricional para o ajuizamento da execução individual
de sentença proferida em Ação Civil Pública é de 5 (cinco) anos, contados
do trânsito em julgado. In casu, a sentença coletiva transitou em julgado em
27/10/2009, e o agravado ajuizou seu pedido em 24/10/2019. Portanto,
antes do decurso do prazo prescricional. Prejudicial do mérito rejeitada. 5.
O cumprimento individual da sentença genérica não prescinde de prévia
liquidação. Todavia, não é caso de extinção do feito, visto que é possível
facultar à parte autora a adequação do pedido inicial, através da conversão
do cumprimento em liquidação da sentença. Ademais, a regularização do
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procedimento não causa prejuízo ao agravante. Com efeito, a decisão
impugnada atende aos princípios da economia processual, celeridade e
primazia da decisão de mérito, insculpidos nas normas fundamentais do
processo civil. 6. Recurso Improvido. Decisão mantida. ACÓRDÃO
Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, unanimemente, em
conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da
Relatora.
(Agravo de Instrumento - 0620270-90.2019.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 01/06/2022, data da publicação:
02/06/2022, G.N.)
Descabida, portanto, a suspensão do feito em relação a este ponto.
Sobre a prescrição quinquenal, ratifico o exposto na decisão adversada, de
que a medida cautelar de protesto ajuizada pelo Ministério Público do
Distrito Federal interrompeu a prescrição da pretensão dos credores.
Inclusive, este é o posicionamento consolidado desta Primeira Câmara de
Direito Privado, conforme será exposto adiante.
Conforme explanado anteriormente, o prazo prescricional para ajuizamento
da execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida
em Ação Civil Pública é de cinco anos, conforme entendimento do STJ no
julgamento do Recurso Especial repetitivo nº 1.273.643/PR, sob a égide do
art. 543-C, do CPC de 1973:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO TRANSITADA EM JULGADO.
INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.
1
.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada a
seguinte tese: "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo
prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de
cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública".
2
.- No caso concreto, a sentença exequenda transitou em julgado em
.9.2002 (e-STJ fls. 28) e o pedido de cumprimento de sentença foi
3
protocolado em 30.12.2009 (e-STJ fls. 43/45), quando já transcorrido o
prazo de 5 (cinco) anos, estando, portanto, prescrita a pretensão
executória.
3
.- Recurso Especial provido: a) consolidando-se a tese supra, no regime
do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do
Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, julgando-se prescrita a
execução em cumprimento de sentença.
(REsp 1273643/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 27/02/2013, DJe 04/04/2013) (GN). Destacou-se
Com efeito, a Ação Civil Pública nº 1998.01.1.016798-9-DF foi sentenciada
com trânsito em julgado em 27 de outubro de 2009, data inicial para o
cômputo do prazo quinquenal. No entanto, o Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios ajuizou Ação Cautelar de Protesto contra o Banco do
Brasil S.A. em 26/09/2014, perante a 12ª Vara Cível de Brasília (processo
nº 2014.01.1.148561-3), objetivando a interrupção da prescrição para os
poupadores brasileiros ou seus sucessores promoverem a
liquidação/execução da sentença proferida na referida ação civil pública.
De acordo com a Corte Superior, a ação cautelar de protesto ajuizada
antes do término do lapso prescricional interrompe o referido prazo para
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propor a execução, in verbis
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE
PROTESTO. INTERRUPÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE.
1
. Ação civil pública em razão de expurgos inflacionários.
2
. O Ministério Público possui legitimidade para propor Medida Cautelar,
visando a interrupção da prescrição do prazo para o ajuizamento da
execução individual. Precedentes.
3. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 1735592/RS, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2019, DJe 27/11/2019).
Destacou-se.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO IDEC. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA. AÇÃO
CAUTELAR DE PROTESTO PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.
LEGITIMIDADE DO PARQUET E EFEITO INTERRUPTIVO DA
PRESCRIÇÃO RECONHECIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1
. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão de que a ação cautelar
de protesto tem o condão de interromper o curso do prazo prescricional da
pretensão executiva. Precedentes.
2. Enfatiza, ainda, que o Ministério Público possui legitimidade para,
atuando como substituto processual, promover a liquidação ou o
cumprimento de sentença coletiva, sendo tal medida hábil, inclusive, a
interromper o curso do prazo prescricional da execução individual.
3
. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1739670/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 05/11/2019).
Sobre a legitimidade do Ministério Público para a propositura da referida
ação cautelar de protesto, o Superior Tribunal de Justiça assim decidiu,
verbis:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO COLETIVA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE
AÇÃO CAUTELAR PROTESTO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE.
INTERRUPÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO
PROTELATÓRIO. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE
MULTA. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão
de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.2.
O Ministério Público possui legitimidade para a propositura de ação
cautelar de protesto, visando a interrupção do prazo prescricional para o
ajuizamento da execução individual de sentença coletiva. Precedentes.3.
Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor
atualizado da causa, com observância da gratuidade da justiça.4. Agravo
interno não provido, com imposição de multa. (AgInt no REsp 1710202/DF,
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
19/08/2019, DJe 21/08/2019) Grifou-se
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Dessa forma, tem-se que o prazo prescricional para a propositura da ação
de execução individual foi interrompido, reiniciado a partir do ato
interruptivo, conforme o disposto no art. 202, I e II do Código Civil c/c 240,
§
1º do CPC:
Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma
vez, dar-se-á:
I – por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o
interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;
II – por protesto, nas condições do inciso antecedente;
Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente,
induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor,
ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil) .
§
1º A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a
citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de
propositura da ação.
Diante disso, afasto a preliminar de sobrestamento e Prescrição, passando
ao mérito do agravo de instrumento.
A matéria discutida nesses autos refere-se ao índice de expurgo
inflacionário aplicado na correção dos saldos existentes em caderneta de
poupança decorrente dos Plano Econômicos.
Pelos termos da Medida Provisória nº 32, instituída em 15/01/1989 e
posteriormente convertida na Lei nº 7.730, de 31/01/1989 (Plano Verão), os
saldos da poupança passaram a ser remunerados com base no rendimento
acumulado das Letras Financeiras do Tesouro (LFT), e não mais pelo IPC.
Se não, observe-se:
I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da
Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de
1
989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento); II - nos meses
de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra
Financeira do Tesouro - LFT deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por
cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o
maior; III - A partir de maio de 1989, com base na variação do IPC
verificada no mês anterior".
Assim como ocorreu em outros planos econômicos, a alteração do índice
acabou atingindo os poupadores cujo período aquisitivo já havia se iniciado
antes do dia em que se deu a edição da Medida Provisória nº 32.
Evidentemente, para entendermos o cerne da problemática posta, é preciso
colocar nossos olhos na dinâmica dos fatos e, para isso, atenho-me aos
contornos do voto proferido pelo Ministro Sálvio de Figueiredo, no REsp nº
2
6.864-7/RS, que diz respeito às correções da poupança em janeiro de
989 (Plano Verão) e foi utilizado pelo mesmo Relator quando do
1
julgamento do REsp 27.237-7/RS, por se valer da mesma lógica jurídica
(ratio decidendi):
"
Não pairam dúvidas sobre serem as cadernetas de poupança contratos de
mútuo com renovação automática. O investidor deposita determinada
quantia junto à entidade captadora, ficando esta obrigada à restituir-lhe o
montante aplicado dentro em um mês, acrescido de correção monetária
mais 0,5%. Se, passado o lapso mensal, o poupador não saca o valor
creditado, opera-se a renovação automática do contrato por mais um mês.
E assim por diante.
Dentro desta moldura, cumpre analisar se, firmado o contrato ou operada a
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renovação, lícito se mostra à instituição financeira modificar o índice de
correção monetária aplicável em face de lei posterior que estabeleça novo
indexador para atualização dos depósitos em cadernetas de poupança.
Concretamente, se, diante da MP nº 32 (Lei nº 7.730/89), editada em
1
5.01.89, a entidade captadora poderia creditar, nas cadernetas com
aniversário no período de 1 a 15 de fevereiro, correção monetária calculada
de acordo com a LFT, índice instituído pela medida provisória, ou, ao
contrário, deveria corrigir referidos créditos pelo IPC, que até a edição da
medida funcionava como indexador da poupança, dado que com base no
mesmo se reajustava a DTN (Resolução 1.338 e 1.396/BACEN).
De fato, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ:
"
... o índice de correção monetária aplicável à caderneta de poupança é o
IPC, variável conforme os percentuais dos expurgos inflacionários por
ocasião da instituição dos Planos Governamentais, a saber: (I) janeiro/1989
-
42,72% e fevereiro/1989 - 10,14% (Verão); (II) março/1990 - 84,32%,
abril/1990 - 44,80%, junho/1990 - 9,55% e julho/1990 – 12,92%" (STJ.
Agravo regimental no Recurso Especial nº 1521875, rel. Min. Humberto
Martins, j. Em 12.5.2015).
No julgamento conjunto dos REsp nº 1107201/DF e nº 1147595/RS,
submetidos à técnica dos recursos repetitivos, definiu-se que o poupador,
que teve o período mensal aquisitivo da caderneta iniciado antes da
instituição do novo critério de remuneração estabelecido pela MP nº 32,
posteriormente convertida na Lei nº 7.730/1989, tem direito à correção
monetária de 42,82% (quarenta e dois inteiros e oitenta e dois centésimos
por cento), com base no IPC.
Quanto aos juros remuneratórios, entendo que se trata de matéria de
ordem pública, sendo mero mecanismo de recomposição do poder
aquisitivo da moeda. Portanto, deve incidir juros remuneratórios, de forma
capitalizada, no percentual de 0,5% ao mês, desde a data em que deveria
ter sido aplicado o respectivo índice até o seu efetivo pagamento, haja vista
que as poupanças são remuneradas de maneira universal com a aplicação
de juros remuneratórios e de correção monetária até o encerramento da
conta poupança.
Assim, o direito em exame encontra-se pacificado no Superior Tribunal de
Justiça (STJ), conforme julgados abaixo:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CONTA-POUPANÇA. ART. 6º, VIII, DO CDC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DE ENCERRAMENTO.
CONTRATO DE DEPÓSITO.
1
. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria
suscitada no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula
nº 282/STF.
2. Os juros remuneratórios são devidos em virtude da utilização de capital
alheio, de forma que, inexistindo quantia depositada, não se justifica a
incidência de juros remuneratórios, pois o depositante não estará privado
da utilização do dinheiro e o banco depositário não estará fazendo uso do
capital de terceiros ou não terá a disponibilidade da pecúnia. Precedentes.
3
. A incidência dos juros remuneratórios, na espécie, se dá até o
encerramento da conta-poupança, quer esta ocorra em razão do saque
integral dos valores depositados, quer ocorra a pedido do depositante, com
a consequente devolução do numerário depositado.
4
. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1545905/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016).
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. PRELIMINARES DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO E
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
PREJUDICIAL DE MÉRITO NÃO ACOLHIDA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO.
DIREITO AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS POSTULADAS. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DE ENCERRAMENTO.
CONTRATO DE DEPÓSITO. INCIDÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
1
. O índice aplicável para correção monetária das cadernetas de poupança
abertas ou renovadas até o dia 15, nos meses de junho de 1987 e janeiro
de 1989, é o IPC, que revelou inflação de 26,06% e 42,72%,
respectivamente.
2
. PRELIMINARES.
2
.1. Em consulta realizada no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal
verificou-se que a Ministra Cármen Lúcia, nos autos do RE 626.307/SP,
indeferiu o pedido de suspensão nacional dos processos cuja demanda
versa sobre os planos econômicos Bresser e Verão, motivo pelo qual se
entende restar revogado o sobrestamento anteriormente deferido pelo Min.
Dias Toffoli. Preliminar para sobrestar o feito rejeitada.
2
.2. Melhor sorte não guarda a alegativa de ilegitimidade passiva do banco
recorrente, sobretudo porque as instituições financeiras, na qualidade de
depositárias dos valores existentes nas cadernetas de poupança, estão
legitimadas a responder pelas diferenças não pagas decorrentes dos
planos econômicos, como é o caso dos autos. Preliminar de ilegitimidade
passiva rejeitada.
3
. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.
3
.1. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso
repetitivo, no REsp nº 1.107.201-DF, apresentou o entendimento de que é
vintenária a prescrição para as ações individuais em que se questionam as
diferenças de índices de reajustes da remuneração da caderneta de
poupança, com base no argumento de que o objeto da lide é bem principal
e não acessório, o que significa que se está discutindo o próprio crédito e
não os frutos desse valor.
3
.2. Quanto a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, verifica-se
que tal pleito resta prejudicado, porquanto a previsão do lustro prescricional
da legislação consumerista foi afastada pelo julgamento do recurso
repetitivo acima transcrito, já que a Corte Cidadã afirmou ser vintenária a
prescrição das ações individuais em que se questiona os critérios de
remuneração da caderneta de poupança.
3.3. Assim, a ação que visa à cobrança de diferença de correção monetária
incidente sobre a caderneta de poupança não se submete aos prazos
prescricional e decadencial previstos, respectivamente, nos arts. 26 e 27 do
CDC, pois a matéria, em nenhuma hipótese, envolve vício aparente ou
oculto. Prescrição rejeitada.
4
. NO MÉRITO.
4
.1. No caso em apreço, a pretensão do autor, ora apelado, diz respeito ao
Plano Verão, motivo pelo qual se impõe observar o percentual fixado pelo
Tema nº 302 da Corte Superior, a propósito: Tema nº 302: Quanto ao Plano
Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual estabelecido com base no
Índice de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção monetária das
cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15 de janeiro de
1
989, não se aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), que
determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do Tesouro
(LFT).
4
.2. Nesse sentido, o poupador tem direito ao recebimento da correção
monetária, segundo a variação aferida pelo IPC, que em janeiro de 1989
correspondiam, respectivamente, a 42,72%, tal como constou na sentença
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recorrida.
4
.3. Quanto aos juros remuneratórios, deve incidir juros remuneratórios, de
forma capitalizada, no percentual de 0,5% ao mês, desde a data em que
deveria ter sido aplicado o respectivo índice até o seu efetivo pagamento,
haja vista que as poupanças são remuneradas de maneira universal com a
aplicação de juros remuneratórios e correção monetária até o
encerramento da conta poupança.(TJCE - Acórdão 0024430-
5
9.2009.8.06.0001, Relator: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª
Câmara de Direito Privado, data de julgamento: 19/02/2020).
Em relação aos planos econômicos, o colendo STJ pacificou, o
entendimento sobre os índices que devem ser aplicados às cadernetas de
poupança no período questionado.
Nessa esteira, colaciono jurisprudência consolidada:
Trata-se de agravo interposto por BANCO BRADESCO S/A em face de
decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, III, a, da
Constituição Federal, interposto contra v. acórdão do Eg. Tribunal de
Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, assim ementado: "APELAÇÃO
CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - CADERNETA DE POUPANÇA -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PLANOS ECONÔMICOS -
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - APLICAÇÃO DO CDC - POSSIBILIDADE -
PRECEDENTES DO STJ E STF - PLANO VERÃO - CORREÇÃO
MONETÁRIA - CRITÉRIO - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) -
EXPURGOS SUBSEQUENTES - INCIDÊNCIA NA ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA DO DÉBITO EXEQUENDO - SENTENÇA MANTIDA -
RECURSO DESPROVIDO.
I - Consoante jurisprudência dominante do STJ,"nas ações em que são
impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são
postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se
discute o próprio crédito e não os seus acessórios". (Resp 433.003/SP,
Relator o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJU de 26/8/2002). [...]
III - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento
de que"no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de
cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989
[
com efeitos na remuneração do mês subsequente], aplica-se o IPC relativo
àquele mês em 42,72% [e não o rendimento acumulado da Letra
Financeira do Tesouro Nacional - LFT]. (Precedente: Resp n. 43.055-0/SP,
Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95)
IV [...]. Assim, não contém vício a sentença que condena a instituição
financeira ao pagamento"dos valores concernentes à diferença entre o
índice aplicado na correção monetária da conta- poupança n. 7.867.142-4,
da agência 06862, e o índice real da inflação nos meses de janeiro de 1989
(IPC - 42,72%) e março (IPC – 44,80%)"(fl. 186), uma vez que inexiste
excesso em relação ao pedido autoral. ]...] .
É preciso reparar em parte, portanto, o acórdão de 2º grau. Diante do
exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço
do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial a fim de limitar a
incidência dos juros remuneratórios sobre o valor dos expurgos à data de
encerramento da conta poupança. Publique-se
Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2020. MINISTRO RAUL ARAÚJO Relator
(STJ - AREsp: 1339001 MS 2018/0200671-2, Relator: Ministro RAUL
ARAÚJO, Data de Publicação: DJ 18/02/2020).
Neste sentido, colaciono julgados do egrégio TJCE:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA. PRELIMINARES DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO E
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADAS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
CADERNETAS DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PLANO
VERÃO. DIREITO AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS POSTULADAS.
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JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DE
ENCERRAMENTO. CONTRATO DE DEPÓSITO. INCIDÊNCIA. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1
. O índice aplicável para correção monetária das cadernetas de poupança
abertas ou renovadas até o dia 15, nos meses de junho de 1987 e janeiro
de 1989, é o IPC, que revelou inflação de 26,06% e 42,72%,
respectivamente.
2
4
4
. [...]
. NO MÉRITO.
.1. Quanto a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, verifica-se
que tal pleito resta prejudicado, porquanto a previsão do lustro prescricional
da legislação consumerista foi afastada pelo julgamento do recurso
repetitivo acima transcrito, já que a Corte Cidadã afirmou ser vintenária a
prescrição das ações individuais em que se questiona os critérios de
remuneração da caderneta de poupança.
4
.2. No caso em apreço, a pretensão do autor, ora apelado, diz respeito ao
Plano Bresser e ao Plano Verão, motivo pelo qual se impõe observar os
percentuais fixados pelos Temas nº 301 e nº 302 da Corte Superior, a
propósito:
Tema nº 301: Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%,
percentual estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor
(IPC), índice de correção monetária para as cadernetas de poupança
iniciadas ou com aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não
se aplicando a Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 15/06/87, que
determinou a atualização dos saldos, no mês de julho de 1987, pelo índice
de variação do valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN).
Tema nº 302: Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%,
percentual estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor
(IPC), índice de correção monetária das cadernetas de poupança com
período mensal iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se aplicando a
Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), que determinava a atualização
pela variação das Letras Financeiras do Tesouro (LFT).
4
.3. Nesse sentido, o poupador tem direito ao recebimento da correção
monetária, segundo a variação aferida pelo IPC, que em junho de 1987 e
em janeiro de 1989 correspondiam, respectivamente, a 26,06% e 42,72%,
tal como constou na sentença recorrida.
4
.4. [...]
4
.5. Recurso conhecido e improvido. Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos de apelação cível nº 0041216-52.2007.8.06.0001, em que
figuram as partes acima indicadas, acordam os Desembargadores
integrantes da 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer do recurso, mas para
negar-lhe provimento, em conformidade com o voto do eminente relator.
Fortaleza, 27 de novembro de 2019. FRANCISCO DARIVAL BESERRA
PRIMO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE Relator (TJ-
CE - APL: 00412165220078060001 CE 0041216-52.2007.8.06.0001,
Relator: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, Data de Julgamento:
27/11/2019, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 27/11/2019).
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS - CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS
ECONÔMICOS – BRESSER E VERÃO. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA –
INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO E
ILEGITIMIDADE PASSIVA - PRELIMINARES AFASTADAS. ÍNDICES DE
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PACIFICADOS PELO STJ. RECURSO
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IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
1
. Insurge-se o apelante contra a sentença de procedência da ação de
cobrança das diferenças de correção monetária em conta de poupança
decorrentes dos Planos Bresser e Verão, afirmando que: i) a pretensão
autoral está prescrita; ii) impossibilidade jurídica do pedido autoral; iii)
ilegitimidade passiva; iv) no mérito, aduz que cumpriu regularmente suas
obrigações contratuais quando creditou na conta de poupança da
demandante os juros e a correção monetária fixada pelo Governo Federal,
na data de aniversário da conta de poupança, conforme as disposições dos
Decretos-Lei vigentes, Resoluções do Conselho Monetário Nacional e a
Medida Provisória 32/89, convolada na Lei nº. 7.730/89.
2. A ação individual de cobrança de diferenças dos índices de correção
monetária aplicáveis aos saldos das cadernetas de poupança é de
natureza pessoal e a prescrição não se enquadra no prazo quinquenal,
como já amplamente debatido e afastado pelo STJ, mas no prazo
vintenário previsto no art. 177 do Código Civil de 1916, observada a regra
de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002. Precedentes do
STJ.
3
. Não prospera a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido do
poupador, ao argumento de que houve quitação tácita. O fato da autora
não ter se insurgido administrativamente não lhe retira o direito de buscar o
Poder Judiciário para a concretização de seu direito. Assim, enquanto a
pretensão não for fulminada pela prescrição não há que se falar em
quitação tácita por ausência de reivindicação.
4. A instituição financeira depositária dos valores em caderneta de
poupança é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação judicial em
que se pleiteia o recebimento das diferenças de correção monetária de
valores depositados em cadernetas de poupança, decorrentes de expurgos
inflacionários dos Planos Econômicos.
5
. Em que pesem os argumentos expendidos pelo apelante, releva
assinalar que a questão afeta aos expurgos inflacionários já se encontra
consolidada, não havendo dúvidas quanto ao direito da parte poupadora de
ter seu crédito atualizado e quanto aos índices de correção monetária que
deveriam ter sido aplicados nos meses de junho de 1987 (plano Bresser) e
janeiro de 1989 (Plano Verão).
6. O Superior Tribunal de Justiça, mediante recurso submetido à
sistemática de recursos repetitivos, pacificou o entendimento sobre os
índices que devem ser aplicados às cadernetas de poupança para
recomposição das perdas dos poupadores, nos seguintes termos: "(...).3ª)
Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual
estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC),índice de
correção monetária para as cadernetas de poupança iniciadas ou com
aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a
Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização
dos saldos, no mês de julho de 1987, pelo índice de variação do valor
nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 4ª) Quanto ao Plano
Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual estabelecido com base no
Índice de Preços ao Consumidor (IPC),índice de correção monetária das
cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15 de janeiro de
1
989, não se aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), que
determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do Tesouro
(LFT). (...)"(GN).(Resp 1147595/RS).
7. Recurso improvido. Sentença mantida. ACÓRDÃO Acordam os
Desembargadores integrantes da Segunda Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, unanimemente, em conhecer e
negar provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto da e.
Relatora.(TJCE, Apelação nº 0039582-21.2007.8.06.0001 MARIA DE
FÁTIMA DE MELO LOUREIRO; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 21ª
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Vara Cível; Data do julgamento: 06/05/2020; Data de registro: 06/05/2020)
E, por tal razão, já decidiu o STJ que o mais adequado indexador da
inflação é o IPC, até janeiro de 1991, e, a partir de fevereiro seguinte, o
INPC:
Paradigmas do STJ:
AÇÃO DE COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DO PAGAMENTO A
MENOR. PRECEDENTES DESTA CORTE. . O entendimento contido na
decisão ora agravada encontra-se em perfeita consonância com a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, no sentido de que a
correção monetária de débitos judiciais deve seguir a orientação da Lei
6
.899/81 e não os índices da caderneta de poupança. 2. Nas razões do
regimental não foram apresentados argumentos capazes de infirmar o
decisum recorrido. 3. Agravo regimental a que se nega provimento." (4ª
Turma, AgRg no Ag n. 987.357/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias
(Desembargador convocado do TRF 1ª região), unânime, DJe de
1
0.11.2008)
ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. IPC. JANEIRO/89. DÉBITO
JUDICIAL. LEI N. 6.889/91. ATUALIZAÇÃO PELO ÍNDICE DO
CONTRATO. INADMISSIBILIDADE. I – Embora os índices adotados pelo
Judiciário na correção monetária do débito apurado em juízo possam
coincidir, em determinado período, com aqueles vinculados à caderneta de
poupança, a estes não se encontram vinculados. No caso, ainda que eleita
a Taxa Referencial para a atualização da caderneta de poupança, por força
da Lei n. 8.177/91, o Judiciário passou a adotar o INPC. Precedentes. II –
Agravo regimental desprovido. (4ª Turma, AgRg no REsp n. 636.340/PR,
Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, unânime, DJU de 09/02/2005).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO. LIQÜIDAÇÃO.
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC DE MARÇO A MAIO DE 1990 E
FEVEREIRO 1991. I – O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em
definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para
efeito de atualização de débitos judiciais aplica-se o IPC integral dos meses
de março de 1990 a fevereiro de 1991. II - Recurso especial conhecido e
provido. (4ª Turma, REsp n. 401.595/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior,
unânime, DJU de 20/05/2002).
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO TÍTULO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO.
CORREÇÃO MONETÁRIA. FEVEREIRO/91. AFASTAMENTO DA TR
(ADIN 493-0/STF). APLICAÇÃO DO INPC. I - No cálculo da correção
monetária para efeito de atualização de débitos judiciais aplica-se o INPC
do mês de fevereiro de 1991, afastada a incidência da TR no período,
segundo a orientação firmada pelo C. STF (ADIN n. 493-0/DF e ADIMC n.
9
59-1/DF do STF). II - Precedentes do STJ. III - Recurso especial
conhecido e provido. (4ª Turma, REsp n. 47.020/MG, Rel. Min. Aldir
Passarinho Junior, unânime, DJU de 24/04/2000)
Por consectário, a correção monetária sobre o valor que deveria ter sido
creditado na conta do poupador em razão dos expurgos inflacionários deve
ser regida pelo IPC e pelo INPC, segundo fundamentação supra,
afastando-se o IGPM.
Diante disso, o Eg STJ, no REsp. nº 1.341.784/RS, consolidou
entendimento de que, na fase de execução individual, é possível a inclusão
dos expurgos posteriores a título de correção monetária plena, que terá
como base de cálculo o saldo existente nas contas de poupança ao tempo
do referido plano econômico, não ofendendo aos institutos da preclusão e
da coisa julgada, ainda que essa questão não tenha sido debatida no
processo de conhecimento.
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No caso dos autos, incidem os expurgos inflacionários posteriores a título
de correção monetária plena do débito judicial, que terá como base de
cálculo da contadoria, ao saldo existente ao tempo do referido plano
econômico, e não os valores de eventuais depósitos da época de cada
plano subsequente.
Dessa forma, tendo a conta-poupança da agravada a data-base
mencionada, nada mais justo do que o desprovimento do agravo e a
manutenção do decisum vergastado, mantendo-se incólume o direito da
poupadora de receber a diferença entre os valores efetivamente creditados
e aqueles que deveriam ter sido aplicados em seus rendimentos, devendo
a liquidação de sentença ser objeto de análise na ação de execução e não
na ação de conhecimento.
Diante do exposto, e considerando a legislação aplicável à espécie,
conheço do agravo interno e, exercendo o juízo de retratação em relação
ao ID nº 22491406, passo à análise das razões deduzidas pelo Banco do
Brasil S/A no agravo de instrumento. Contudo, ao examinar os
fundamentos invocados, concluo pela inexistência de elementos que
justifiquem a reforma da decisão do juízo de origem. Assim, conheço do
recurso e nego-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão proferida
pelo juízo de origem, por encontrar-se em conformidade com o
ordenamento jurídico e não merecer qualquer censura.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Portanto, o Acórdão, ora atacado, não merece reparo, visto que o
Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as razões
nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura do acórdão recorrido, o qual enfrentou os temas
abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação do
acórdão vergastado, pois foi decidida a matéria de direito valendo-se dos
elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
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Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
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Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume o Acórdão antes prolatado, assegurada a
majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85,
§2º, CPC/15.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
253
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos
Banco do Brasil S.A
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
FRANCISCO CELSO RIBEIRO
Advogado(s) - Polo passivo EVELINE ALMEIDA SANTOS - (CE20326)
ROBSON HALLEY COSTA RODRIGUES - (CE27422-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3019644-59.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA
AGRAVADO: FRANCISCO CELSO RIBEIRO
EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO HÁBIL A PROPICIAR A
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO CAMERAL,
COM A FINALIDADE DO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA E O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA: 2 (DOIS) PREDICADOS
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS AOS
TRIBUNAIS SUPERIORES. CUMPRE AO AGRAVANTE INFIRMAR,
ESPECIFICA E FUNDAMENTADAMENTE, TODOS OS PONTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA COMBATIDA, DEMONSTRANDO O SEU
DESACERTO, DE MODO A JUSTIFICAR A SUA REVERSÃO PELO
JUÍZO CAMERAL. NO CASO, E POR RIGOR, FORAM CONFERIDOS E
TRANSCRITOS, NO INTERIOR DESTE VOTO, OS TERMOS MAIS
CRUCIAIS DO AGRAVO INTERNO, SUB JUDICE. TODAVIA, AS
RAZÕES EXPOSTAS NÃO TÊM O CONDÃO DE REVERTER O
DECISÓRIO ANTERIOR. SOBRESSAI A MANUTENÇÃO DO JULGADO
PELO ÓRGÃO PLURAL, COM A ENCAMPAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DECLINADOS ANTES. NADA A REPARAR. DESPROVIMENTO.
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral , de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria ,
que são predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos Recursos
aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
3
. Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária
à defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
4
. Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
5. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
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Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
6
. No caso, e, por rigor, foram conferidos e transcritos, no interior do Voto,
os termos mais cruciais deste Agravo Interno.
7
. A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que
a Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
8
. E, pelo que se vê, foi interposto Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
9
. Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de Agravo Interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar a Decisão
Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo Interno, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
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Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo
interposto por Banco do Brasil A/a em face de sentença proferida pela Vara
Única da Comarca de Ipu, no bojo do processo de nº: 0005807-
7
7.2014.8.06.0095.
Decisão Monocrática deixa de conhecer o Agravo de Instrumento
(31940217).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
III – DAS RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA –
NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA – FUNDAMENTAÇÃO
DISSOCIADA DOS AUTOS – ERRO MATERIAL E NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Consta dos Autos que sobreveio a Decisão Interlocutória de ID 31940217
dessa respeitável Relatoria, não conhecendo do agravo de instrumento
com base na seguinte fundamentação: (…)
Em que pese o entendimento desta D. Relatoria ao proferir o decisum que
não conheceu do Agravo de Instrumento interposto por esta Instituição
Financeira, faz-se mister que seja reformada a decisão em comento.
Explica-se.
A decisão agravada padece de nulidade absoluta, porquanto fundada em
premissa fática inexistente e em processo absolutamente estranho aos
autos. Com efeito, o decisum afirmou ter havido a prolação de sentença no
processo nº 3005509-23.2025.8.06.0071, envolvendo a empresa Boa Vista
Serviços S.A., matéria relacionada à proteção de dados pessoais e fixação
de multa diária, concluindo, a partir disso, pela perda superveniente do
objeto do presente agravo de instrumento.
Todavia, tal processo não guarda qualquer relação com o feito ora em
julgamento. O agravo de instrumento interposto pelo Banco do Brasil versa
sobre decisão proferida em ação de cumprimento de sentença coletiva
relativa a expurgos inflacionários do Plano Verão, envolvendo discussão
acerca da necessidade de liquidação prévia, critérios de cálculo, termo
inicial dos juros de mora, efeitos do depósito judicial, indevida inclusão de
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expurgos de planos econômicos não abrangidos pela coisa julgada e
pedido de sobrestamento em razão de recurso especial repetitivo pendente
de julgamento no Superior Tribunal de Justiça.
Não há, nos autos de origem do presente agravo, sentença superveniente,
tampouco qualquer pronunciamento jurisdicional que tenha substituído a
decisão interlocutória agravada. Ao revés, a decisão combatida permanece
plenamente eficaz, produzindo efeitos concretos e gravosos ao Agravante,
notadamente ao autorizar a continuidade do procedimento executivo com
parâmetros manifestamente ilegais, o que preserva, de forma inequívoca, o
interesse recursal.
A invocação da tese de perda superveniente do objeto pressupõe,
conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, a
superveniência de sentença de mérito no mesmo processo, capaz de
absorver ou substituir integralmente os efeitos da decisão interlocutória
impugnada, o que manifestamente não ocorreu no caso concreto. A
decisão agravada, portanto, incorre em erro material evidente e em
ausência de congruência lógica entre a fundamentação adotada e o
conteúdo dos autos, violando frontalmente o art. 489, §1º, incisos I e IV, do
Código de Processo Civil, bem como o art. 93, inciso IX, da Constituição
Federal.
Ao final, a Parte Recorrente busca (…) RECEBER o presente AGRAVO
INTERNO e, exercendo o direito de RETRATAÇÃO, reformar a decisão
recorrida, acolhendo, in totum, o presente petitório, nos termos do § 2º do
art. 1.021 do CPC, ou, não sendo esse o entendimento, que apresente o
processo em mesa para julgamento do presente Agravo pela Egrégia 3ª
Câmara de Direito Privado, possibilitando o seu PROVIMENTO, para
determinar a reforma da Decisão Guerread nos pontos aqui debatidos, por
ser medida que melhor atende aos auspícios da justiça.
Contrarrazões do Agravo Interno (34637830.
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, oportuno consignar que o manejo do Agravo Interno visa a
apreciação da matéria pelo Órgão Colegiado Cameral, de maneira a
ocasionar o Exaurimento da Instância e o Prequestionamento da matéria,
que são 2 (dois) predicados imprescindíveis para a admissibilidade dos
Recursos aos Tribunais Superiores.
D’outra banda, o descontentamento da parte com o resultado do
Julgamento Monocrático tem o condão de tornar cabível o Agravo Interno,
visto que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida, em regra, consubstancia a insatisfação com o resultado de um
Juízo Unipessoal, de modo a justificar a análise da Câmara.
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Todavia, o fato do Relator haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo Recorrente, elegendo fundamentos iguais ou até diversos
daqueles por ele propostos, sem dúvida, suscita o reexame.
Nada obstante, bom que se diga, que a Decisão Monocrática atacada foi
proferida com base em juízo de cognição profunda e não sumária, donde já
se visitaram, até quase a exaustão, os fatos e as provas.
Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao Agravante
infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os fundamentos da
Decisão Monocrática combatida, demonstrando o seu desacerto, de modo
a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral.
No caso, e, por rigor, repare a transcrição da Decisão Monocrática
combatida, como segue:
DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo
interposto por Banco do Brasil A/a em face de sentença proferida pela Vara
Única da Comarca de Ipu, no bojo do processo de nº: 0005807-
7
7.2014.8.06.0095. É o que se extrai do documento de ID 175087893 dos
autos de origem:
[
…]
Assim, não há que se falar em fixação de honorários na sentença que põe
fim à fase de liquidação, sem prejuízo do pagamento da verba devida por
ocasião do efetivo cumprimento da sentença proferida na ação coletiva.
Ante o exposto, JULGO, POR SENTENÇA, o procedimento de liquidação
de sentença, nos termos dos artigos 509 e ss. do CPC para homologar os
cálculos da Contadoria, de págs. 234-245, atualizado até setembro de
2
022, no que se refere à conta poupança 200.030.947-4 e 100.030.947-6,
de titularidade de MANUEL OLIMPIO LINHARES.
DEFIRO o pedido de levantamento dos valores depositados em juízo,
devendo-se expedir alvará de levantamento. INTIME-SE o exequente, a fim
de juntar os dados da conta bancária para onde os valores devem ser
transferidos.
Atente-se que, por ocasião do eventual levantamento de valores
referentes à esta sentença deve ser atendida a reserva da quota-parte de
cada um dos herdeiros do de cujus.
Deixo de fixar quantia a título de honorários advocatícios, nos termos do
REsp n. 1.798.280/SP, haja vista o processo coletivo se desdobrar em
duas fases, uma promovendo o acertamento do núcleo homogêneo do
direito coletivo e outra conduzindo a satisfação individual do direito, não
podendo o procedimento de liquidação de sentença ser confundido com o
cumprimento individual de sentença coletiva.
O Agravante, por sua vez, insatisfeito com a sentença proferida, defende a
jurisprudência ainda não se encontra pacificada sobre o tema, sobretudo
porque foi determinada a suspensão nacional dos processos até que o
Superior Tribunal de Justiça profira decisão definitiva acerca do termo
inicial dos juros moratórios.
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Além disso, a parte Agravante argumenta que os autos de origem dizem
respeito ao cumprimento de sentença coletiva, cuja condenação foi
proferida de forma genérica contra o Banco do Brasil. Dessa forma, cumpre
destacar que a atual fase processual de liquidação tem como finalidade
exclusiva apurar o montante devido, isto é, quantificar o crédito
reconhecido de maneira ilíquida na sentença condenatória.
Isto posto, a parte agravante susta que não há falar em exigência de
pagamento, pois o valor devido ainda não foi definido. Somente após a
conclusão da liquidação, quando o montante exato estiver apurado, é que
poderá ser formulado validamente o pedido de cumprimento de sentença,
com a correspondente intimação da parte devedora para efetuar o
pagamento.
Por derradeiro, alega que é absolutamente indevida a elaboração dos
cálculos com a correção monetária adotada pela apelada, pois tal
metodologia inclui os índices referentes aos Planos Econômicos Collor e
Collor II, os quais não foram objeto da sentença em execução. Assim, a
aplicação dessa tabela, desconsiderando a impossibilidade de utilização
dos índices do Plano Collor I e Collor II no caso concreto, revela-se
totalmente inadequada.
Dessa forma, o Agravante requer o regular processamento do presente
Agravo de Instrumento, com a juntada das peças obrigatórias e facultativas
anexas, nos termos do art. 1.015 e seguintes do CPC. Pleiteia, ainda, a
concessão de efeito suspensivo, a fim de suspender o trâmite do feito
originário em razão da afetação da matéria ao Tema 685, até o julgamento
definitivo do REsp nº 1.370.899/SP.
É, em síntese, o relatório.
Fundamento e Decido.
Analisando o processo de referência de nº 3005509-23.2025.8.06.0071
através de consulta processual, foi verificada a prolação de sentença de ID
1
81736845 a qual julgou procedente o pedido para determinar a ré, Boa
Vista Serviços S.A, que se abstenha de promover a divulgação, permissão
de acesso ou compartilhamento dos dados pessoais da parte autora, bem
como fixou multa diária no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais) pelo
descumprimento desta decisão, limitada a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Promulgada a sentença ou decisão posterior, não mais subsiste objeto do
presente recurso, sendo caso de aplicação da supremacia da cognição
exauriente. Nessa linha, tem decidido esta Egrégia Corte, conforme se
observa a seguir:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E
DANOS E DANO MORAL. PEDIDO DE RETENÇÃO DOS HONORÁRIOS
DO PERITO ATÉ HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO. PERDA
SUPERVENIENTE DE OBJETO DO PRESENTE RECURSO.
LEVANTAMENTO DOS VALORES JÁ EFETIVADO. FALTA DE
INTERESSE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. "Recurso
prejudicado é aquele que perdeu o seu objeto. Ocorrendo a perda do
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objeto, há falta superveniente de interesse recursal, impondo-se o não
conhecimento do recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o
recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado." (in Código de
Processo Civil Comentado, 4ª ed., RT, São Paulo,1999, p. 1.072). (TJ-SC -
AG: 0018783-41.2016.8.24.0000, Relator: Denise Volpato, Data de
Julgamento: 11/04/2017, Sexta Câmara de Direito Civil).
Neste sentido, em casos análogos, inclusive, são os ensinamentos de
Nelson Nery Junior e de Rosa Maria de Andrade Nery (in Código de
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, RT, 11ª edição,
2
.010, p. 930/931, itens 17/19), ao comentarem o inciso III, do art. 527, do
CPC, in litteris:
“
Neste caso, haverá carência superveniente do interesse recursal do
agravante e o agravo, ipso facto, não poderá ser conhecido por falta do
pressuposto do interesse em recorrer. … os efeitos da decisão
interlocutória não mais subsistem porque foram substituídos pelos efeitos
da sentença de mérito que lhe é superveniente. O tribunal, portanto, não
pode conhecer do recurso de agravo, porque lhe falta o pressuposto do
interesses recursal, necessário para que se profira juízo positivo de
admissibilidade (conhecimento do recurso). Há perda superveniente de
competência do tribunal para julgar o agravo. … Assim, para cassar-se o
efeito produzido pela sentença, em continuação aos efeitos produzidos pela
liminar concedida pelo mesmo juízo de primeiro grau, o então agravante
terá de apelar da sentença....”
Ademais, “a superveniência de fato modificativo do pedido da parte que
resultar na perda do objeto da ação ou do recurso deve ser considerada, de
ofício, pelo juiz ou pelo órgão julgador (CPC, art. 493)”. Neste sentido,
colho jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
RECLAMAÇÃO PERDA DO OBJETO - PREJUÍZO. LIMINAR -
REVOGAÇÃO. 1. Em 1º de fevereiro de 2019, proferi despacho com o
seguinte teor: RECLAMAÇÃO - INTERESSE. 1. Diga o reclamante sobre o
interesse no prosseguimento do processo, considerado o teor do parecer
da Procuradoria-Geral da República, no qual veiculada a alegação de
perda superveniente do objeto desta medida, sob pena de extinção. 2.
Publiquem. Por meio da petição/STF nº 8.287/2019, o reclamante informa
não mais possuir interesse na sequência do processo. 2. Ante o quadro,
declaro o prejuízo da reclamação e revogo a liminar implementada em 7 de
dezembro de 2018. 3. Arquivem. 4. Publiquem. Brasília, 27 de fevereiro de
2
019. Ministro MARCO AURÉLIO Relator (STF - Rcl: 32536 SC - SANTA
CATARINA 0082182-27.2018.1.00.0000, Relator: Min. MARCO AURÉLIO,
Data de Julgamento: 27/02/2019, Data de Publicação: DJe-044
06/03/2019).
Na hipótese, o recurso interposto comporta julgamento monocrático, uma
vez que, se revela manifestamente prejudicado, incidindo a norma do art.
9
32, inciso III, do diploma legal, inexistindo vício ou complemento a ser
sanado.
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos
autos consta, DEIXO DE CONHECER O PRESENTE AGRAVO DE
INSTRUMENTO, com fulcro no art. 932, III, do CPC, em razão da perda
superveniente do objeto.
Publique-se.
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Expedientes necessários.
Decorrido in albis o prazo recursal, dê-se baixa e arquive-se.
Fortaleza, data e assinatura do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
A despeito das ilações recursais, pelo que se detecta, em revisita, é que a
Decisão Monocrática está em conformidade com a jurisprudência do
colendo STJ e deste egrégio TJCE.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Instância Pioneira,
como na Apelatória.
Com efeito, a manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado,
em sede de agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados
pelo Relator, torna prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação
do art. 932, CPC (Por analogia, precedentes do STJ: AgRg no Ag
1
.155.697/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em
1
7.09.2009, DJe 13.10.2009; AgRg no Ag 807.013/GO, Rel. Ministro Vasco
Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma,
julgado em 18.08.2009, DJe 03.09.2009; REsp 772.447/SP, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 27.11.2008; AgRg
no REsp 389.936/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 09.09.2008, DJe 09.10.2008; e REsp 1.038.501/PR, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.04.2008,
DJe 12.05.2008) (REsp n. 1.117.139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/2/2010.).
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno para consagrar
a Decisão Monocrática, por irrepreensível, de vez que em sintonia com os
precedentes jurisprudenciais do STJ e do TJCE, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
254
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
Polo passivo
ALEXSANDRO SAMPAIO DOMINGUES
Advogado(s) - Polo passivo SAVIO REGIS CAVALCANTE SA - (CE32962-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3020944-56.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
AGRAVADO: ALEXSANDRO SAMPAIO DOMINGUES
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
DE SEGUNDO GRAU EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO . I
NDEFERIDO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (31034182). NO
CASO, A PARTE RECORRENTE SE RESSENTE DO ACOLHIMENTO
PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, BEM
COMO DA DIVISÃO PRO RATA DE CUSTAS E HONORÁRIOS E O
EXCESSO DE EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO DAS
DESPESAS PROCESSUAIS COMO EXPRESSÃO DO PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE E DA SUCUMBÊNCIA. O RECORRENTE SEQUER
DEPOSITOU O VALOR QUE ENTENDE COMO INCONTROVERSO.
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 523, CPC. NADA A REPARAR.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO
INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A
eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator,
se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de
difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de
provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao
irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno contra decisão
proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC. Invocação da melhor
doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual
Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p.
1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA . A demanda subjacente aos autos
está em fase de Cumprimento de Sentença donde o Impugnante HAP VIDA
aponta como valor incontroverso a quantia de R$ 66.360,29, alega Excesso
de Execução e requer a suspensão do feito. Todavia, o Juízo de Primeira
Instância acolheu parcialmente a Impugnação ao Cumprimento de
Sentença.
3
. Com base nisso, o HAP VIDA sustenta que o acolhimento Parcial da
Impugnação ao Cumprimento de Sentença lhe causa prejuízo pois que
não foi reconhecido o excesso de execução. Insiste que tal entendimento
se revela ilegal, pois acaba por admitir, ainda que de maneira implícita, a
aplicação de critério de atualização monetária e de juros que não possui
respaldo no título executivo judicial. O Recorrente ainda se ressente de que
o Agravado utilizou juros e correção monetária “pro rata die”, calculados
diariamente, mas o título executivo judicial não autoriza tal metodologia,
pois não prevê capitalização ou incidência fracionada de índices.
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7
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. Realmente, a divisão de custas e honorários pro
rata é uma expressão de origem latina que significa "proporcionalmente". N
o contexto jurídico, refere-se à divisão de valores, direitos ou obrigações de
forma proporcional entre as partes envolvidas. Tal, inclusive, deriva do
princípio da causalidade e da sucumbência, pelo que não se divisa
qualquer irregularidade.
8
. Noutro ponto, vê se que o valor admitido como incontroverso pelo
HAP VIDA não foi sequer depositado, o que motivou a aplicação da
multa de 10% a teor do art. 523, CPC. Todavia, o HAP VIDA não se
dignou a observar o regramento pertinente à espécie. Nessa
perspectiva, foi i ndeferido o pedido de efeito suspensivo (31034182).
9
. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
1
0. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno
para consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários,
não inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desp rovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos
termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Tutela de Urgência
Antecipada, interposto por Hapvida Assistência Médica S/a em face de
decisão proferida pelo Núcleo de Justiça 4.0 Cível da Comarca de
Fortaleza no curso do processo de nº: 0102690-04.2019.8.06.0001.
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Indeferido o pedido de efeito suspensivo (31034182).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
DA DECISÃO AGRAVADA. MANIFESTO EXCESSO DE EXECUÇÃO.
A decisão agravada, ao manter a execução nos moldes em que vem sendo
promovida, incorreu em manifesto excesso ao admitir a cobrança de
valores que extrapolam, de forma evidente, os limites objetivos do título
judicial e desconsideram os parâmetros legalmente impostos para a fase
de cumprimento provisório.
(…)
DA ATRAÇÃO DO ART. 995 DO CPC. PRESENÇA DOS REQUISITOS
PARA A SUSPENSÃO DA DECISÃO.
Dispõe o Art. 1.019, I, do CPC, que o Relator poderá atribuir efeito
suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou
parcialmente, a pretensão recursal, in verbis:
(…)
DO RISCO DE DANO GRAVE, DE DIFÍCIL OU IMPOSSÍVEL
REPARAÇÃO.
A manutenção da decisão agravada, que indeferiu o pedido de efeito
suspensivo formulado no agravo de instrumento, autoriza a continuidade de
execução fundada em valores manifestamente indevidos, abrindo margem
à constrição patrimonial por meio de bloqueios judiciais automáticos.
Ao final, a Parte Recorrente busca (…)
a) REFORMAR a decisão monocrática ora atacada, que indeferiu o pedido
de atribuição de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento,
reconhecendo-se a presença dos requisitos do art. 995, parágrafo único, do
CPC/2015, com a consequente suspensão da execução das astreintes
discutidas nos autos originários, até o julgamento definitivo do agravo.
b) ALTERNATIVAMENTE, não sendo exercido o juízo de retratação,
requer-se a remessa do presente Agravo Interno ao Colegiado competente,
com a inclusão em pauta para julgamento, nos termos do § 2º do art. 1.021
do CPC/2015, esperando-se o acolhimento do recurso e a concessão da
medida suspensiva, a fim de evitar grave prejuízo patrimonial e possível
enriquecimento sem causa da parte exequente.
Sem as Contrarrazões do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno.
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se
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da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de
difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade
de provimento do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim , no
que mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos está em fase de Cumprimento de
Sentença donde o Impugnante HAP VIDA aponta como valor
incontroverso a quantia de R$ 66.360,29, alega Excesso de Execução e
requer a suspensão do feito.
Todavia, o Juízo de Primeira Instância indeferiu o pedido , conforme se vê
no pinçado abaixo:
Pelo exposto, com fundamento no art. 523 do CPC, APLICO multa de 10%
e honorários advocatícios também de 10% sobre o valor incontroverso de
R$ 66.360,29, totalizando R$ 79.632,34, devendo o gabinete deste juízo
utilizar do SISBAJUD para penhorar este valor (R$ 79.632,34) nas contas
da executada HAPVIDA, em face do decurso de prazo para pagamento já
certificado nos autos (ID.168751446).
Efetuada a penhora, intime-se a parte executada para se manifestar em 05
(cinco) dias úteis.
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Em nada requerendo, realize-se a transferência para conta judicial e
expeça-se alvará em favor do exequente.
No tocante à suspensão da execução, INDEFIRO o pedido, tendo em vista
que as constrições de praxe do cumprimento de sentença prosseguirão
somente em relação ao valor incontroverso.
Com base nisso, o HAP VIDA sustenta que o acolhimento Parcial da
Impugnação ao Cumprimento de Sentença lhe causa prejuízo pois que
não foi reconhecido o excesso de execução.
Insiste que tal entendimento se revela ilegal, pois acaba por admitir, ainda
que de maneira implícita, a aplicação de critério de atualização monetária e
de juros que não possui respaldo no título executivo judicial.
O Recorrente ainda se ressente de que o Agravado utilizou
juros e correção monetária “pro rata die”, calculados diariamente, mas o
título executivo judicial não autoriza tal metodologia, pois não prevê
capitalização ou incidência fracionada de índices.
Assim, deve prevalecer o critério legal ordinário: juros simples de 1% ao
mês e correção monetária pelos índices oficiais.
Nesse sentido, a Operadora de Saúde defende que permitir o
prosseguimento da execução nos moldes apresentados configuraria
evidente enriquecimento sem causa, instituto rechaçado pela doutrina e
pela jurisprudência, sobretudo porque está demonstrado que o valor
exigido não corresponde ao efetivamente devido.
Isto posto, a Agravante alega que diante do evidente excesso nos cálculos
e no bloqueio realizado, decorrente de erro no procedimento adotado,
requer-se o indeferimento do pedido executivo nos termos formulados pela
parte adversa, reconhecendo-se o excesso e fixando-se como valor correto
R$ 66.360,29, nos termos do art. 525, §4º, do CPC.
Ao admitir critério diverso, a decisão agravada violou o art. 406 do Código
Civil e a jurisprudência consolidada, que somente admite capitalização
diária ou índices fracionados quando expressamente previstos no título
judicial ou contratual.
Pois bem.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
Realmente, a divisão de custas e honorários pro rata é uma expressão de
origem latina que significa "proporcionalmente".
No contexto jurídico, refere-se à divisão de valores, direitos ou obrigações
de forma proporcional entre as partes envolvidas.
Tal, inclusive, deriva do princípio da causalidade e da sucumbência, pelo
que não se divisa qualquer irregularidade.
Noutro ponto, vê se que o valor admitido como incontroverso pelo HAP
VIDA não foi sequer depositado, o que motivou a aplicação da multa de
10% a teor do art. 523, CPC.
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À espécie, incidem os regramentos a seguir:
CAPÍTULO III DO CUMPRIMENTO DEFINITIVO DA SENTENÇA QUE
RECONHECE A EXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA
CERTA
Art. 523. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em
liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o
cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente,
sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze)
dias, acrescido de custas, se houver.
§
1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput , o débito será
acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de
advogado de dez por cento.
§
2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput , a multa e os
honorários previstos no § 1º incidirão sobre o restante.
§
3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será
expedido, desde logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os
atos de expropriação.
Art. 524. O requerimento previsto no art. 523 será instruído com
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição
conter:
I - o nome completo, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do exequente e do
executado, observado o disposto no art. 319, §§ 1º a 3º ;
II - o índice de correção monetária adotado;
III - os juros aplicados e as respectivas taxas;
IV - o termo inicial e o termo final dos juros e da correção monetária
utilizados;
V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso;
VI - especificação dos eventuais descontos obrigatórios realizados;
VII - indicação dos bens passíveis de penhora, sempre que possível.
§
1º Quando o valor apontado no demonstrativo aparentemente exceder os
limites da condenação, a execução será iniciada pelo valor pretendido, mas
a penhora terá por base a importância que o
juiz entender adequada.
§
2º Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista
do juízo, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto
se outro lhe for determinado.
§
3º Quando a elaboração do demonstrativo depender de dados em poder
de terceiros ou do executado, o juiz poderá requisitá-los, sob cominação do
crime de desobediência.
§
4º Quando a complementação do demonstrativo depender de dados
adicionais em poder do executado, o juiz poderá, a requerimento do
exequente, requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para o
cumprimento da diligência.
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5º Se os dados adicionais a que se refere o § 4º não forem apresentados
§
pelo executado, sem justificativa, no prazo designado, reputar-se-ão
corretos os cálculos apresentados pelo exequente apenas com base nos
dados de que dispõe.
Art. 525. Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação.
§
1º Na impugnação, o executado poderá alegar:
I - falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, o processo
correu à revelia;
II - ilegitimidade de parte;
III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;
IV - penhora incorreta ou avaliação errônea;
V - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;
VI - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;
VII - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que
supervenientes à sentença.
§
2º A alegação de impedimento ou suspeição observará o disposto nos
arts. 146 e 148 .
§
§
3º Aplica-se à impugnação o disposto no art. 229.
4º Quando o executado alegar que o exequente, em excesso de
execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, cumprir-lhe-á
declarar de imediato o valor que entende correto, apresentando
demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo.
Todavia, o HAP VIDA não se dignou a observar o regramento acima.
Nessa perspectiva, foi i ndeferido o pedido de efeito suspensivo
(31034182).
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto,
de modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
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É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Hipoteca
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
MARIZE DA SILVA BARRETO
Advogado(s) - Polo passivo GUSTAVO REBELO DE CAMPOS - (CE35289-A)
MARIANA DA COSTA CAVALCANTE - (CE47199-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3020635-35.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA
AGRAVADO: MARIZE DA SILVA BARRETO
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
DE SEGUNDO GRAU EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIDO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (31696277). NO
CASO, o BANCO SE RESSENTE DE QUE NÃO TEM CONDIÇÕES DE
DAR BAIXA NA HIPOTECA RELATIVA A COMPRA DE IMÓVEL AO
FUNDAMENTO DE QUE HOUVE CESSÃO DE CRÉDITO. AINDA,
ASSEVERA A ILEGITIMIDADE PASSIVA. O TEMA NÃO COMPORTA
DIGRESSÕES. O PREÇO DO IMÓVEL EM BAILA FOI INTEGRALMENTE
PAGO. À ESPÉCIE, INCIDE A SÚMULA Nº 308, STJ: A HIPOTECA
FIRMADA ENTRE A CONSTRUTORA E O AGENTE FINANCEIRO,
ANTERIOR OU POSTERIOR À CELEBRAÇÃO DA PROMESSA DE
COMPRA E VENDA, NÃO TEM EFICÁCIA PERANTE OS ADQUIRENTES
DO IMÓVEL. PRECEDENTE DO TJCE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. A demanda subjacente aos autos, é
uma Ação Ordinária de Liberação de Hipoteca, com pedido de tutela de
urgência e de evidência, na qual a Autora, ora Agravada, busca a baixa
imediata da hipoteca incidente sobre o imóvel adquirido e integralmente
quitado unidade 504, bloco 02 (Picasso), do empreendimento “Moma
Condominium”, bem como, a declaração de nulidade das cláusulas 8.2 a
8.7 do contrato de promessa de compra e venda firmado entre as partes.
3
. O juízo de primeiro grau deferiu o pedido de tutela urgência (ID
77230279).
1
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4. Contrariado, o Banco Recorrente alega que deixou de ser o credor da
operação, não possuindo, portanto, legitimidade para adotar qualquer
medida que altere, extinga ou promova a baixa das garantias vinculadas ao
contrato, incluindo a hipoteca em debate.
5
. Outrossim, sustenta que, após a cessão, a gestão e a administração dos
direitos creditórios passaram a ser de competência exclusiva do Fundo
cessionário.
6
. Além disso, o Agravante assevera ser inviável ao Banco do Brasil S.A.
realizar a baixa da hipoteca, pois já não é titular do crédito, posteriormente
cedido ao FUNDO BLACKPARTNERS MIRUNA FIDC NP, atual credor.
7
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA. O tema não comporta digressões. O preço do
imóvel em baila foi integralmente pago . Por consequência, descabida a
permanência da hipoteca pois impõe ao comprador um ônus relacionado a
obrigação que não faz parte do contrato de compra e venda (ID
151880693).
8
. À espécie, incide a Súmula nº 308, STJ, confira-se: A hipoteca firmada
entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração
da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes
do imóvel.
9
1
1
. Indeferido o pedido de antecipação de tutela recursal (31696277).
0. Precedente do TJCE.
1. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
1
2. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários, não
inaugurada instância.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
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Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo,
interposto por Banco do Brasil S.A, contra a decisão do Juízo 22ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza no bojo do processo de nº: 3027564-
81.2025.8.06.0001.
Indeferido o pedido de antecipação de tutela recursal (31696277).
A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
DA NECESSIDADE DE DEFERIMENTO DO EFEITO SUSPENSIVO
ATIVO. EVIDÊNCIA DE RISCO DE DANO GRAVE, DIFÍCIL OU
IMPOSSÍVEL REPARAÇÃO
Doutos, a concessão de efeito suspensivo a recurso, nos casos em que
não se opera automaticamente ope legis, pode ser deferida ope judicis, se
presentes os requisitos de existência de risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.
(…)
Dessa forma, o Banco do Brasil S.A. não mais figura como credor da
operação, inexistindo legitimidade para praticar atos que impliquem
modificação, extinção ou baixa de garantias associadas ao contrato, como
é o caso da hipoteca ora discutida. A partir da cessão, a gestão e
administração dos direitos creditórios passaram a ser de responsabilidade
exclusiva do Fundo cessionário.
Ressalta-se que, por força da cessão regularmente formalizada, qualquer
providência relacionada à baixa de hipoteca deve ser solicitada diretamente
ao atual credor — o FUNDO BLACKPARTNERS MIRUNA FIDC NP —, que
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detém a titularidade do crédito e, portanto, a competência para deliberar
sobre eventual liberação ou cancelamento da garantia hipotecária.
Diante do exposto, é impossível ao Banco do Brasil S.A. cumprir a
obrigação de baixa da hipoteca, uma vez que não mais detém a titularidade
do crédito, o qual foi regularmente cedido ao FUNDO BLACKPARTNERS
MIRUNA FIDC NP, atual credor. Assim, eventual imposição de multa
mostra-se indevida e deve ser afastada, em observância aos princípios da
boa-fé objetiva e da cooperação processual, pois o Banco do Brasil vem
atuando de forma transparente, informando de imediato a cessão e
colaborando com o juízo para o correto direcionamento das providências.
Portanto, fica claro que a não manutenção da decisão acarretará enormes
prejuízos, razão pela que se é necessário a suspensão do feito na origem
até o esgotamento dessa via recursal.
Ao final, a Parte Recorrente busca (…) a) Determinar a intimação da parte
Agravada para, caso queira, responder aos termos do presente recurso no
prazo legal; b) RECONSIDERAR a decisão monocrática ora agravada,
determinando o imediato; c) Não sendo exercida a retratação, que seja o
presente Agravo Interno submetido ao Colegiado, devendo ser apreciado e
julgado no sentido de REFORMAR a decisão agravada.
Contraminuta do Agravo de Instrumento (33710817).
Contrarrazões do Agravo Interno (34548011).
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
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mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
1
. CONFERÊNCIA DA DEMANDA SUBJACENTE AOS AUTOS E DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
A demanda subjacente aos autos, é uma Ação Ordinária de Liberação de
Hipoteca, com pedido de tutela de urgência e de evidência, na qual a
Autora, ora Agravada, busca a baixa imediata da hipoteca incidente sobre o
imóvel adquirido e integralmente quitado unidade 504, bloco 02 (Picasso),
do empreendimento “Moma Condominium”, bem como, a declaração de
nulidade das cláusulas 8.2 a 8.7 do contrato de promessa de compra e
venda firmado entre as partes.
O juízo de primeiro grau deferiu o pedido de tutela urgência, conforme
documento de ID 177230279:
Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, determinando que
os demandados providenciem, de forma imediata, solidariamente, a
baixa/cancelamento da hipoteca incidente sobre o imóvel da Autora
(unidade 504, bloco 02 – Picasso, “Moma Condominium”, matrícula nº
1
5.489 do Cartório de Registro de Imóveis da 5a . Zona de Fortaleza/CE),
Bairro Coco, nesta cidade na Rua Vilebaldo Aguiar, 2315, Cocó, Fortaleza -
CE.,(Matrícula nº 15.489, do Cartório de Registro de Imóveis da 5ª Zona de
Fortaleza/CE),sob pena de multa diária que fixo no valor equivalente a hum
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salário-mínimo, diário, para cada dia de descumprimento por parte dos
Demandados, limitada inicialmente ao valor individual para cada
Demandado de R$ 50.000,00 (trinta mil reais), sem prejuízo de ulterior
majoração.
Contrariado, o Banco Recorrente alega que deixou de ser o credor da
operação, não possuindo, portanto, legitimidade para adotar qualquer
medida que altere, extinga ou promova a baixa das garantias vinculadas ao
contrato, incluindo a hipoteca em debate.
Outrossim, sustenta que, após a cessão, a gestão e a administração dos
direitos creditórios passaram a ser de competência exclusiva do Fundo
cessionário.
Além disso, o Agravante assevera ser inviável ao Banco do Brasil S.A.
realizar a baixa da hipoteca, pois já não é titular do crédito, posteriormente
cedido ao FUNDO BLACKPARTNERS MIRUNA FIDC NP, atual credor.
Desse modo, pontua que a aplicação de multa seria inadequada e deve ser
afastada, em respeito aos princípios da boa-fé objetiva e da cooperação
processual, uma vez que o Banco do Brasil tem atuado de forma
transparente, comunicando prontamente a cessão e auxiliando o juízo no
correto encaminhamento das medidas necessárias.
Pois bem.
2
. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU INDEFERE A
TUTELA DE URGÊNCIA
O tema não comporta digressões.
O preço do imóvel em baila foi integralmente pago.
Por consequência, descabida a permanência da hipoteca pois impõe ao
comprador um ônus relacionado a obrigação que não faz parte do contrato
de compra e venda (ID 151880693).
À espécie, incide a Súmula nº 308, STJ, confira-se:
A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou
posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia
perante os adquirentes do imóvel.
Indeferido o pedido de antecipação de tutela recursal (31696277)
Na mesma diretiva, precedente do STJ:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
ORDINÁRIA DE CANCELAMENTO DE HIPOTECA C/C ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA E TUTELA DE EVIDÊNCIA. DECISÃO QUE INDEFERIU
O CANCELAMENTO DA HIPOTECA. GRAVAME FIRMADO ENTRE A
INCORPORADORA E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COMPROVAÇÃO
DE QUITAÇÃO DO IMÓVEL. INEFICÁCIA DA HIPOTECA. SÚMULA Nº
3
08 DO STJ. IMPOSIÇÃO DE ASTREINTES EM CASO DE
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA REFORMADA. 1. De acordo
com a Súmula nº 308 no Superior Tribunal de Justiça, ¿A hipoteca formada
entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração
da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes
do imóvel¿. 2. Com base nessa premissa, impende reconhecer que,
comprovada a quitação integral pela parte autora, recorrente, do bem
adquirido, a garantia hipotecária decorrente do contrato do celebrado entre
construtora e o Banco do Brasil e Blackpartiners Miruna Fundo de
Investimento Em Direitos Creditórios Não Padronizados, não tem eficácia
em relação ao adquirente de boa-fé, uma vez que este não pode ser
penalizado por eventuais pendências e dívidas da tomadora do
financiamento perante a instituição financeira que disponibilizou os
recursos para a realização da obra. 3. Imposição de astreintes, em caso de
descumprimento da medida. 4. Recurso conhecido e provido. Decisão
interlocutória reformada. ACÓRDÃO Acordam os Desembargadores
integrantes da 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe
provimento, tudo em conformidade com o voto da relatora. Fortaleza, data
da assinatura digital. DESEMBARGADOR EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE Presidente DESA. MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA
Relatora (Agravo de Instrumento - 0631368-96.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 14/05/2025, data da publicação:
14/05/2025)
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
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Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Cumprimento Provisório de Sentença
BANCO BMG SA
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
PETERSON DOS SANTOS - (SP336353-A)
NILIANE SOTERO DO NASCIMENTO
Advogado(s) - Polo passivo BRUNO HENRIQUE VAZ CARVALHO - (CE19341-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 3023226-67.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: BANCO BMG SA
AGRAVADO: NILIANE SOTERO DO NASCIMENTO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO CONTRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SEGUNDO GRAU. INDEFERIDO O
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO (32144677). NO CASO, DECISÃO DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA (ID Nº 134649013), INDEFERIU O PEDIDO DE
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA
JUDICIAL E DETERMINOU O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.
INCIDE À ESPÉCIE, O ART. 835, CPC. A SUBSTITUIÇÃO "SOMENTE
DEVE SER ADMITIDA EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS E DESDE QUE
NÃO OCASIONE PREJUÍZO AO EXEQUENTE, SEM QUE ISSO ENSEJE
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DA EXECUÇÃO
PARA O DEVEDOR (STJ, RESP. N. 1.090.864/RS, REL. MIN. MASSAMI
UYEDA, J. 10-5-2011).PRECEDENTE DO TJCE E DO STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO AGRAVO
INTERNO.
1
. De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.” Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que
“
A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.” A par disso, o ordenamento
jurídico faculta ao irresignado a possibilidade do manejo do Agravo Interno
contra decisão proferida pelo Relator, na forma do art. 1021, CPC.
Invocação da melhor doutrina. (Neves, Daniel Amorim Assumpção. Manual
de Direito Processual Civil. – Volume único, 9ª edição, - Salvado, : Ed
JusPodivm, 2017, p. 1685/1686). Essas, as premissas de julgamento.
2
. No caso, em sede de Cumprimento de Sentença, a instituição financeira
alega ser necessário assegurar maior liquidez ao caixa da executada, em
razão do atual contexto econômico e social.
3
. Na primeira Instância, a decisão de ID nº 134649013, indeferiu o pedido
de substituição da penhora em dinheiro por seguro-garantia judicial e
determinou o prosseguimento da execução.
4. Incide à espécie, o art. 835, CPC.
5. Nesse sentido, o seguro garantia judicial, ainda que não esteja
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expressamente previsto no rol de bens elencados no art. 835 do CPC/2015,
é meio idôneo para a substituição da penhora, conforme autoriza o art. 848,
parágrafo único, do mesmo diploma legal.
6
. Nos termos do dispositivo, ‘a penhora poderá ser substituída por fiança
bancária ou seguro garantia judicial, em valor não inferior ao débito
indicado na inicial, acrescido de trinta por cento’.
7
. Ocorre que essa substituição "somente deve ser admitida em hipóteses
excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente, sem que
isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da execução para o
devedor (STJ, REsp. n. 1.090.864/RS, rel. Min. Massami Uyeda, j. 10-5-
2011).
8
. Soma-se a isso o fato de que o depósito em dinheiro não se revela
inviável para a instituição financeira executada, nem implica prejuízo
significativo ao desenvolvimento de suas atividades, considerando tratar-se
de empresa com elevada capacidade econômica.
9. Precedentes do TJCE e do STJ:
1
0. Importa destacar, ainda, que, embora o art. 805 do CPC/2015
determine que a execução deve ser conduzida pelo meio menos oneroso
ao executado, o art. 797 do mesmo código estabelece que o procedimento
executivo se desenvolve no interesse do exequente.
1
1. Decisão Interlocutória de Segundo Grau Indefere a Tutela de Urgência.
2. Importa destacar, ainda, que, embora o art. 805 do CPC/2015
1
determine que a execução deve ser conduzida pelo meio menos oneroso
ao executado, o art. 797 do mesmo código estabelece que o procedimento
executivo se desenvolve no interesse do exequente.
1
3. Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu. E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando
as mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira
Instância como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para
mudança de diretiva.
1
4. DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno para
consagrar a Decisão combatida , sem majoração de honorários, não
inaugurada instância.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Agravo de Instrumento e do Agravo Interno, nos termos
do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito
Suspensivo,interposto por Banco BMG S.A, em face a decisão do Juízo da
8
ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza no curso do processo de nº:
185817-44.2013.8.06.0001.
0
Na origem, está o Cumprimento de Sentença,
no qual a instituição financeira fundamenta seu pedido alegando ser
necessário assegurar maior liquidez ao caixa da executada, em razão do
atual contexto econômico e social.
Em decisão interlocutória, o juízo de origem indeferiu o pedido solicitado,
conforme a seguir:
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.022 do Código de Processo
Civil, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, mantendo-se
integralmente a decisão de ID nº 134649013, que indeferiu o pedido de
substituição da penhora em dinheiro por seguro-garantia judicial e
determinou o prosseguimento da execução.
Manejado o Agravo de Instrumento, foi indeferido o pedido de efeito
suspensivo (32144677).
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A par disso, manejado o Agravo Interno cujas razões seguem, no pinçado:
A decisão agravada não observou o contexto fático e jurídico do caso,
deixando de reconhecer que estão plenamente configurados os requisitos
do art. 995, parágrafo único, do CPC, quais sejam: a probabilidade do
direito e o perigo de dano grave ou de difícil reparação.
O Agravante demonstrou que o juízo encontra-se integralmente garantido
por seguro garantia judicial idôneo, emitido em valor superior ao débito,
com o acréscimo legal de 30%, atendendo integralmente ao disposto no
art. 835, §2º, do CPC.
A decisão de indeferimento do efeito suspensivo desconsiderou o
entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a
plena equiparação do seguro garantia ao dinheiro, assegurando ao
executado o direito de substituir a penhora e obter a suspensão da
execução, conforme previsto no art. 525, §6º, do CPC.
(...)
Portanto, ao manter a decisão que indeferiu o efeito suspensivo, o relator
incorreu em violação direta aos arts. 835, §2º, e 805 do CPC, bem como ao
princípio da menor onerosidade, impondo ao Agravante constrição
desnecessária e desproporcional, ainda que o juízo esteja totalmente
assegurado.
Ao final, a Parte Recorrente busca (…) o conhecimento e provimento do
presente Agravo Interno, nos termos do art. 1.021 do CPC; a reforma da
decisão monocrática, para atribuir efeito suspensivo ao Agravo de
Instrumento, suspendendo-se os efeitos da decisão que indeferiu o pedido
de suspensão do cumprimento de sentença; a intimação do agravado para
que, querendo, ofereça resposta no prazo legal; e, caso não seja esse o
entendimento de Vossas Excelências, requer a não aplicação da multa
prevista no art. 1.021, §4º, do CPC, por se tratar de insurgência fundada
em jurisprudência superior e sem caráter protelatório.
Sem Contrarrazões do Agravo Interno.
Sem Contraminuta do Agravo de Instrumento.
É o Relatório.
VOTO
De partida, o art. 995, CPC dispõe que “Os recursos não impedem a
eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido
diverso.”
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Em seguida, o parágrafo único do art. 995, CPC, prescreve que “A eficácia
da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da
imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento
do recurso.”
A par disso, o ordenamento jurídico faculta ao irresignado a possibilidade
do manejo do Agravo Interno contra decisão proferida pelo Relator, na
forma do art. 1021, CPC.
A propósito, oportuna a transcrição do magistério de Daniel Amorim, no que
mais importa, como segue:
“
Nos termos do art. 1021, caput, Novo CPC, de toda decisão monocrática
proferida pelo relator será cabível o recurso de agravo interno para o
respectivo órgão colegiado, ou seja, para o órgão que teria proferido o
julgamento colegiado caso não tivesse ocorrido o julgamento unipessoal
pelo relator.
Por razões de facilitação procedimental ou urgência da situação o relator
recebe de forma delegada do órgão colegiado a competência para prolação
de decisão, ou seja, o poder de decidir legitimamente.
O relator nesses casos atua como um “porta-voz avançado” do órgão
colegiado, sendo elogiável a previsão genérica do art. 1021, caput, do Novo
CPC no sentido de sempre permitir, por meio de agravo interno, que o
órgão colegiado delegante do poder possa rever a decisão do órgão que
atuou com o poder delegado, no caso, o relator. (…)
Como não há qualquer limitação na previsão legal ora comentada, é
irrelevante a natureza da decisão monocrática, podendo, dessa forma, ser
tanto uma decisão interlocutória que resolva uma questão incidental ou até
mesmo uma parcela do mérito como uma decisão final, que decida no
plano do juízo de admissibilidade ou do mérito o recurso, reexame
necessário e o processo de competência originária do tribunal.” (Neves,
Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. – Volume
único, 9ª edição, - Salvado, : Ed JusPodivm, 2017, p. 1685/1686.)
Essas, as premissas de julgamento.
No caso, em sede de Cumprimento de Sentença, a instituição financeira
alega ser necessário assegurar maior liquidez ao caixa da executada, em
razão do atual contexto econômico e social.
Na primeira Instância, a decisão de ID nº 134649013, indeferiu o pedido de
substituição da penhora em dinheiro por seguro-garantia judicial e
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determinou o prosseguimento da execução.
Incide à espécie, o art. 835, CPC, confira-se:
Art. 835, CPC. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem:
I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição
financeira;
II - títulos da dívida pública da União, dos Estados e do Distrito Federal com
cotação em
mercado;
III - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;
IV - veículos de via terrestre;
V - bens imóveis;
VI - bens móveis em geral;
VII - semoventes;
VIII - navios e aeronaves;
IX - ações e quotas de sociedades simples e empresárias;
X - percentual do faturamento de empresa devedora;
XI - pedras e metais preciosos;
XII - direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e de
alienação fiduciária em
garantia;
XIII - outros direitos.
§
1º É prioritária a penhora em dinheiro, podendo o juiz, nas demais
hipóteses, alterar a
ordem prevista no caput de acordo com as circunstâncias do caso
concreto.
§
2º Para fins de substituição da penhora, equiparam-se a dinheiro a fiança
bancária e o
seguro-garantia judicial, desde que em valor não inferior ao do débito
constante da inicial, acrescido
de trinta por cento.
§
3º Na execução de crédito com garantia real, a penhora recairá sobre a
coisa dada em
garantia, e, se a coisa pertencer a terceiro garantidor, este também será
intimado da penhora.
Nesse sentido, o seguro garantia judicial, ainda que não esteja
expressamente previsto no rol de bens elencados no art. 835 do CPC/2015,
é meio idôneo para a substituição da penhora, conforme autoriza o art. 848,
parágrafo único, do mesmo diploma legal.
Nos termos do dispositivo, “a penhora poderá ser substituída por fiança
bancária ou seguro garantia judicial, em valor não inferior ao débito
indicado na inicial, acrescido de trinta por cento”.
Ocorre que essa substituição “somente deve ser admitida em hipóteses
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excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente, sem que
isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da execução para o
devedor (STJ, REsp. n. 1.090.864/RS, rel. Min. Massami Uyeda, j. 10-5-
2011)”.
Paradigma do TJCE:
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO DE LIBERAÇÃO
DE PENHORA DETERMINADA POR OUTRO JUÍZO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA PROVISÓRIA. QUANTIA
BLOQUEADA NÃO CONFIGURA BEM DE CAPITAL. ADESÃO A
PARCELAMENTO FISCAL APÓS A EFETIVAÇÃO DA ORDEM DE
CONSTRIÇÃO. TEMA REPETITIVO Nº 1012 DO STJ. MANUTENÇÃO DO
BLOQUEIO. NECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I) CASO EM EXAME:
1
. Cuida-se de agravo de instrumento com pedido de tutela provisória
interposto por Distribuidora de Alimentos DR Ltda. - Em Recuperação
Judicial, objetivando a reforma da decisão interlocutória proferida pelo
Juízo da 1ª Vara Empresarial, de Recuperação de Empresas e de
Falências do Estado do Ceará, às fls. 2568-2576 dos autos da
Recuperação Judicial nº 0184508-12.2018.8.06.0001.
II) QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2
. A controvérsia recursal consiste em analisar se deve ou não ser
reformada a decisão interlocutória de primeiro grau, que indeferiu o pedido
de liberação de valores bloqueados na 9ª Vara Federal da Seção Judiciária
do Ceará, nos autos da Execução Fiscal nº 0811444-04.2019.4.05.8100.
III) RAZÕES DE DECIDIR:
3
. A linha argumentativa trazida pela agravante envolve dois argumentos: i)
essencialidade do valor constrito para a manutenção da empresa; e ii)
realização de parcelamento fiscal.
4. Em relação ao primeiro ponto, sustenta a Recuperanda que “a ordem de
bloqueio atingiu todas as contas da Empresa Recuperanda, golpeando o
capital de giro disponível para quitar sua folha de pagamento, fazer frente
as suas obrigações mensais junto a fornecedores, colaboradores,
mercadorias em geral, colocando em risco as atividades e operações, além
de interferir no pagamento de seu Plano de Recuperação Judicial” (fl. 8).
5
. Não se pode enquadrar o montante bloqueado nos autos da Execução
Fiscal como bem de capital, haja vista que a fungibilidade é característica
essencial da moeda. Inclusive o Superior Tribunal de Justiça já sedimentou
o entendimento de que “valores em dinheiro não constituem bens de capital
a inaugurar a competência do Juízo da recuperação prevista no artigo 6º, §
7
º-B, da LREF para determinar a substituição dos atos de constrição” (vide
CC nº 196.553/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda
Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 25/4/2024). [Grifei].
6
. Ademais, a manifestação do juízo de primeiro grau indica que já se
exauriu o prazo de supervisão judicial para cumprimento do plano, o qual
teve seu adimplemento comprovado nos autos originários. Assim, ainda
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que não tenha havido sentença decretando efetivamente o fim da
recuperação judicial, é justo que se permita o prosseguimento de todas as
ações e execuções movidas em face da Recuperanda, ainda mais em se
tratando de crédito extranconcursal, como o da União Federal.
7
. Em relação ao segundo ponto, destaco que o mero parcelamento de
crédito tributário é insuficiente para obstar a manutenção de penhora que
tenha sido ordenada pelo juízo da execução fiscal, tendo em vista que, no
caso concreto, a adesão ao parcelamento somente ocorreu após a
efetivação da ordem de constrição. Nesse sentido, é o Tema Repetitivo nº
1012 do STJ: “O bloqueio de ativos financeiros do executado via sistema
BACENJUD, em caso de concessão de parcelamento fiscal, seguirá a
seguinte orientação: (i) será levantado o bloqueio se a concessão é anterior
à constrição; e (ii) fica mantido o bloqueio se a concessão ocorre em
momento posterior à constrição, ressalvada, nessa hipótese, a
possibilidade excepcional de substituição da penhora online por fiança
bancária ou seguro garantia, diante das peculiaridades do caso concreto,
mediante comprovação irrefutável, a cargo do executado, da necessidade
de aplicação do princípio da menor onerosidade.”
8
. Assim, a alegação de dupla oneração se mostra insuficiente para
determinar a liberação dos valores em favor da Recuperanda, haja vista
que a jurisprudência da Corte Superior é no sentido de que deve ser
mantida a ordem de bloqueio quando o parcelamento do crédito tributário
ocorrer após a constrição.
IV) DISPOSITIVO:
9. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara de Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do
recurso para lhe negar provimento, nos termos do voto do relator.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO
Presidente/Relator
(Agravo de Instrumento - 0637628-92.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara de
Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da publicação:
02/04/2025)
Soma-se a isso o fato de que o depósito em dinheiro não se revela inviável
para a instituição financeira executada, nem implica prejuízo significativo ao
desenvolvimento de suas atividades, considerando tratar-se de empresa
com elevada
capacidade econômica.
Precedente do STJ:
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA EM
DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO CREDOR. A substituição da garantia em
dinheiro por outro bem ou carta de fiança somente deve ser admitida em
hipóteses excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente,
sem que isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da
execução para o devedor. [...] (AgRg no AREsp n. 841.658/SC, rel. Min.
Luis Felipe Salomão, j. 1º-3-2016).
Importa destacar, ainda, que, embora o art. 805 do CPC/2015 determine
que a execução deve ser conduzida pelo meio menos oneroso ao
executado, o art. 797 do mesmo código estabelece que o procedimento
executivo se desenvolve no interesse do exequente.
No caso em análise, como estabelecido pelo juízo de origem tal interesse é
melhor atendido pela penhora ou depósito em dinheiro, que asseguram
maior rapidez e efetividade ao cumprimento da obrigação.
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência do STJ, cumpre ao
Agravante infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os
fundamentos da Decisão combatida, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar a sua reversão pelo Colegiado Cameral, o que não
ocorreu.
E, pelo que se vê, foi interposto o Agravo Interno se reafirmando as
mesmas alegações, teses e provas de outrora, tanto na Primeira Instância
como perante este Tribunal, pelo que não há motivos para mudança de
diretiva.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento e do
Agravo Interno para consagrar a Decisão combatida, sem majoração de
honorários, não inaugurada instância.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
258
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
EXPANSION PARTICIPACOES LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
RODOLFO LICURGO TERTULINO DE OLIVEIRA - (CE10144-A)
JOSE ITALO FROTA BEZERRA - (CE47344-A)
Polo passivo
HABITASEC SECURITIZADORA S.A.
TIAGO BARBOSA GONCALVES
Advogado(s) - Polo passivo REINALDO OLIVEIRA SIVELLI - (SP276606-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0247668-40.2020.8.06.0001/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
(COMPRA E VENDA)
EMBARGANTE: FAZENDA IMPERIAL EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA
EMBARGADA : TIAGO BARBOSA GONÇALVES
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C DANOS MORAIS E TUTELA DE URGÊNCIA. CULPA
EXCLUSIVA DA VENDEDORA. FIXAÇÃO DOS DANOS E LUCROS
CESSANTES. TERMO FINAL PROLAÇÃO DA SENTENÇA. OMISSÃO E
ERRO MATERIAL DESCARACTERIZADOS. REEXAME DA
CONTROVÉRSIA JURÍDICA INTEIRAMENTE APRECIADA NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. NÍTIDA INTENÇÃO DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS
ELENCADOS NOS INCISOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO CEARÁ. EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E
REJEITADOS. ACÓRDÃO INTEGRALMENTE MANTIDO.
I. O julgado enfrentou de forma clara e fundamentada a controvérsia
relativa à guarda provisória, inexistindo os vícios previstos no art. 1.022 do
CPC.
II. A pretensão da embargante de aplicar a regra da guarda compartilhada
e modificar o regime de convivência configura tentativa de rediscutir
matéria já decidida, o que é vedado na via estreita dos aclaratórios
III. Nos contratos de compra e venda de imóveis, os lucros cessantes são
devidos desde a data em que o imóvel deveria ter sido entregue, até a data
da rescisão do contrato firmado entre as partes ou a entrega do imóvel,
respondendo solidariamente os fornecedores que fizeram parte no contrato.
No presente caso, o termo final dos lucros cessantes é a data da estipulada
na decisão/sentença/acórdão até a conclusão do empreendimento, o que
descaracteriza a omissão ou erro material, visto a responsabilidade e
legitimidade dos vendedores que deram causa ao litígio.
IV. A omissão, contradição e obscuridade a que se referem os incisos I e II
do artigo 1.022 do Código de Processo Civil é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados no acórdão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos
V. Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pela embargante. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise da matéria já
discutida, não constituindo via própria, motivo pelo qual imperioso o seu
desacolhimento.
VI. Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18
do TJCE.
VII. Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
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constantes no Art. 1.022 do Código de Processo Civil, permanece hígido o
entendimento registrado no acórdão objurgado. Precedentes STJ e TJCE.
VIII. Embargos conhecido e rejeitado. Acórdão mantido por seus próprios
fundamentos.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação cível nº 0247668-40.2020.8.06.0001/50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em c
onhecer do recurso para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por FAZENDA
IMPERIAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, em face do
acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado, que, por
unanimidade, negou provimento aos recursos de apelação das ora
embargantes e do autor, mantendo incólume a sentença que decretou a
rescisão do contrato de compra e venda de lote no empreendimento
Fazenda Imperial Cascavel.
Em suas razões recursais, as embargantes sustentam a existência de
omissão e contradição no julgado. Alegam, em síntese, que o acórdão não
observou o entendimento fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema
Repetitivo 1.002, que determina que, nos casos de rescisão de contrato de
compra e venda de imóvel por iniciativa do comprador, os juros de mora
devem incidir a partir do trânsito em julgado da decisão, e não da citação.
Argumentam ainda que a Habitasec Securitizadora S.A. é parte ilegítima
para figurar no polo passivo, por ser mera cessionária de créditos, e que
não houve prova técnica suficiente para atestar a capitalização de juros.
O embargado apresentou contrarrazões pugnando pela rejeição dos
aclaratórios . Sustenta que o recurso possui nítido caráter protelatório, uma
vez que as matérias foram devidamente apreciadas no acórdão combatido,
inexistindo qualquer vício a ser sanado.
Requer a manutenção do julgado e a aplicação da multa prevista no artigo
1
.026, § 2º, do Código de Processo Civil.
É o breve relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelece o art. 1.022 e
seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Inicialmente, cumpre ressaltar que os embargos de declaração têm
cabimento quando a decisão impugnada apresentar-se revestida de
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, sobre a qual deverá
pronunciar-se o Juiz ou Tribunal, nos termos do art. 1.022 da Lei nº
1
3.105/15:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
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I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
De acordo com a doutrina e a jurisprudência, há obscuridade quando a
redação da decisão não é suficientemente clara, dificultando sua
compreensão ou interpretação. Ocorre contradição quando o julgado
apresenta proposições inconciliáveis, tornando incerto o provimento
jurisdicional. Há omissão nos casos em que determinada questão ou ponto
controvertido deveria ser apreciado pelo órgão julgador, mas não foi.
(DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil. 19ª ed.
São Paulo: Atlas, 2016. Pág. 1500.).
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Alega as embargantes que o acórdão padece de erro material e foi omisso,
quanto aos lucros cessantes e condenação em danos morais, pois não
especificou os valores arbitrados.
Já adianto que não assiste razão aos embargantes.
O acórdão foi claro ao analisar todos os argumentos defendidos por ambas
as partes, inexistindo no acórdão qualquer omissão ou erro material a ser
corrigido nos embargos de declaração.
Na espécie, a manifestação da embargante não se mostra pertinente, visto
que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento, senão vejamos:
E M E N T A – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO QUE NÃO
DESAFIA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS CONHECIDOS E
REJEITADOS. I. Os embargos declaratórios não se prestam para o
reexame de decisão; sendo cabíveis nas hipóteses de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material (CPC, art. 1.022)– deficiências não
verificadas no caso concreto, pois o acórdão embargado enfrentou e
decidiu, de maneira completa, toda a controvérsia veiculada na apelação
cível. II. Inexistentes os vícios apontados pelo embargante, não é possível,
em embargos de declaração, rediscutir o entendimento adotado, sequer
para fins de prequestionamento. III. Embargos rejeitados. (TJ-MS - ED:
0
8416924020178120001 MS 0841692-40.2017.8.12.0001, Relator: Des.
Alexandre Bastos, Data de Julgamento: 15/03/2019, 2ª Câmara Cível, Data
de Publicação: 19/03/2019)
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que as embargantes
tangenciam possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro,
aplicando o entendimento sumulado do STJ, nos limites defendidos pelos
litigantes e apreciado pelo juízo a quo , vejamos:
EMENTA: APELAÇÕES RECÍPROCAS. SENTENÇA PROCEDENTE EM
PARTE PARA RESCINDIR O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS
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PARTES, DECLARANDO A NULIDADE DA CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE
FORO RESPECTIVA, BEM COMO CONDENANDO A PARTE RÉ A
PRIMEIRAMENTE, RESTITUIR AO AUTOR OS VALORES PAGOS, A
MAIOR, EM RAZÃO DA APLICAÇÃO INDEVIDA DE CAPITALIZAÇÃO
DOS JUROS NÃO PACTUADA; BEM COMO DECOTADO O VALOR
PAGO A MAIOR, EFETUAR NOVA RESTITUIÇÃO, DESTA FEITA,
CORRESPONDENTE A 80% DOS VALORES PAGOS PELA PARTE
AUTORA E PARA CONDENAR A RÉ, AINDA, AO PAGAMENTO DE R$
1
0.000,00 (DEZ MIL REAIS), A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL. PRELIMINARES: COMPETÊNCIA JURISDICIONAL – FORO DE
ELEIÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RÉ HABITASEC
SECURITIZADORA S/A. CONFERÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES
RELACIONADAS AO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: ÍNDICE
DE CORREÇÃO MONETÁRIA DAS PRESTAÇÕES. CONFERIDA A TAXA
DE JUROS DAS PARCELAS MENSAIS. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS
NÃO PREVISTA NO CONTRATO: IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA.
TAXA DE CONDOMÍNIO: SEM PROVAS. PAGAMENTO DO IPTU. TAXA
DE FRUIÇÃO: DESCABIDA NO CASO DE LOTE (TERRENO NÃO
EDIFICADO). DANOS MATERIAIS: REPETIÇÃO DO INDÉBITO A PARTIR
DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO EXPRESSA NO CONTRATO.
RESCISÃO DO CONTRATO POR INICIATIVA DO COMPRADOR. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. ARBITRAMENTO CONSERVADO.
PRECEDENTES DO STJ E DO TJCE. NADA A REPARAR.
DESPROVIMENTO DOS 2 (DOIS) APELOS.
1
. PRELIMINARES: 1.2 – COMPETÊNCIA JURISDICIONAL – FORO DE
ELEIÇÃO: De plano, a Parte Recorrente insiste na tese da Incompetência
do Juízo para conhecer, processar e julgar o feito, ao color de que existe
cláusula de foro de eleição. Todavia, urge ressaltar que, à luz do Código de
Processo Civil, a regra do critério territorial é a do domicílio do réu, no caso
de bens móveis, conforme art. 46 do CPC: “A ação fundada em direito
pessoal ou em direito real sobre bens móveis será proposta, em regra, no
foro de domicílio do réu. Essa competência é, inclusive, relativa. A
abusividade da cláusula de eleição de foro é recorrente nas relações de
consumo. Segundo entendimento do STJ “em se tratando de relação de
consumo e tendo em vista o princípio da facilitação da defesa do
hipossuficiente, não prevalece o foro contratual de eleição quando estiver
distante daquele em que reside o consumidor em razão da dificuldade que
este terá para acompanhar o processo” (STJ, CC nº 41728, DJ
1
8/05/2005). Noutros termos, “firmou o Superior Tribunal de Justiça
entendimento no sentido de que o foro contratual deve ser afastado quando
implicar em dificuldades de acesso à justiça para a parte mais fraca, em
relação consumerista” (STJ, REsp nº 722437, DJ 09/05/2005). Preliminar
rejeitada.
1
.3 - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RÉ HABITASEC SECURITIZADORA
S/A: A Apelante argui a tese da ilegitimidade passiva da
ré Habitasec Securitizadora S/A. Realmente, o autor celebrou contrato de
compra e venda apenas com a FAZENDA IMPERIAL
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (atual denominação da
empresa EXPANSION PARTIPAÇÕES LTDA). Desta feita, a ré
HABITASEC SECURITIZADORA S/A atuou apenas como cessionária dos
créditos imobiliários. Desta forma, a empresa securatizadora não integrou
a compra e venda tampouco a cadeia de consumo relacionada à transação
imobiliária que deu origem ao contrato. Por consequência não tem
legitimidade. Tese acolhida.
2
. MÉRITO: A análise dos autos demonstra que o Requerente se ressente
de disposições relativas à vigência do contrato firmado e de preceitos
alusivos à rescisão pactual. Sendo assim, para melhor intelecção, far-se-á
a bifurcação da análise e do julgamento, apenas para fins didáticos.
1951


 
Processo
0247668-40.2020.8.06.0001
2.1 – CONFERÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES RELACIONADAS AO
PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 2.1.1 - ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA DAS PRESTAÇÕES: De plano, percebe-se que
o contrato dispõe
acerca da incidência de correção monetária sobre as parcelas vincendas,
pela utilização do índice IGP-M, conforme as cláusulas 3.4 e 4.1. Portanto,
as partes, de comum acordo, elegeram o IGPM para a correção dos
valores devidos. E tal índice é de uso corrente, não revelando qualquer
abusividade, em tese. A propósito, o colendo STJ, em diversas
oportunidades, tem admitido a aplicação do IGPM, assim, por exemplo,
para reajustar importância correspondente a taxas condominiais de
manutenção ( EDclREsp nº 64.570/RS, Relator o Senhor Ministro
Waldemar Zveiter, DJ de 29/4/96), por igual, para a correção de débitos
judiciais (REsp nº 89.595/RS, Relator o Senhor Ministro Waldemar Zveiter,
DJ de 14/10/96), bem como para a construção civil por incorporação (REsp
nº 116.269/MG, Relator o Senhor Ministro Waldemar Zveiter, DJ de
1
1/5/98), também para as parcelas de consórcio a serem restituídas ao
consorciado desistente (REsp nº 57.527/RS, DJ de 07/4/97), em caso de
cédula de crédito comercial, quando pactuado ( AgRgREsp nº 317.816/DF,
DJ de 24/9/01), nos contrato de arrendamento mercantil, previsto no
contrato (REsp nº 296.997/RS, Relator o Senhor Ministro Aldir Passarinho
Junior, DJ de 25/6/01).
2
.1.2 - CONFERIDA A TAXA DE JUROS DAS PARCELAS MENSAIS: Pelo
que se vê, os juros remuneratórios forma definidos em 0,5%, a teor da
cláusula 4.2 do contrato.
2.1.3 - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS NÃO PREVISTA NO CONTRATO:
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA: Todavia, não há qualquer disposição
acerca da espécie de juros, a saber: se simples ou compostos. Acontece
que, somente é possível a capitalização dos juros em periodicidade inferior
a anual quando ocorre expressa previsão contratual, ou seja, quando há
cláusula escrita com essa previsão no pacto. Reitere-se: no caso dos
autos, como não há cláusula expressa no contrato que prevê a
capitalização dos juros, de forma clara e específica, os juros devem ser
computados de forma simples sem capitalização. É permitida a
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos
celebrados após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº
1
.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente
pactuada. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada.
2.1.4 - TAXA DE CONDOMÍNIO: SEM PROVAS: A Cláusula 9.2 do
contrato prevê que o pagamento das referidas verbas constitui obrigação
do comprador, devidas a partir da data da entrega. À espécie, incide a Tese
Jurídica fixada pelo STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º
9
73-827/RS,
PAGAMENTO DO IPTU: A cobrança de despesas relacionadas ao imóvel,
como taxas e impostos, sobretudo IPTU, apenas se legitima após a efetiva
imissão do adquirente na posse do bem
DA TAXA DE FRUIÇÃO: DESCABIDA NO CASO DE LOTE (TERRENO
NÃO EDIFICADO): A cobrança da taxa de fruição ou taxa
de ocupação somente pode ser cobrada quando há um proveito econômico
advindo do imóvel e recebido por quem estava na sua posse, visto que
essa taxa tem como fato gerador a posse, o uso e o gozo do bem, pelos
promissários compradores.
DANOS MATERIAIS: REPETIÇÃO DO INDÉBITO A PARTIR DA
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO EXPRESSA NO CONTRATO
DORAVANTE A ANÁLISE DOS REGRAMENTOS PERTINENTES À
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RESCISÃO CONTRATUAL: RESCISÃO DO CONTRATO POR INICIATIVA
DO COMPRADOR: A propósito, oportuno apontar a tese firmada, no
âmbito do julgamento de Recurso Especial Repetitivo: REsp 1300418/SC,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
1
3/11/2013, DJe 10/12/2013) Acresça-se, no mais, o enunciado da
Súmula nº 543, STJ: Súmula n. 543, STJ: Na hipótese de resolução de
contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código
de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas
pagas pelo promitente comprador – integralmente, em caso de culpa
exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha
sido o comprador quem deu causa ao desfazimento.
3.2 - RETENÇÃO: POSSIBILIDADE APENAS NOS CASOS DE RESCISÃO
CONTRATUAL POR CULPA DO PROMITENTE COMPRADOR: A essa
altura, oportuno conferir a abrangência da Retenção. No contrato, cláusula
décima terceira, principalmente o item 13.4. Vale destacar que a Cláusula
de Retenção deve englobar todas as verbas relacionadas com o negócio
jurídico desfeito, inclusive taxas, impostos, sinal/arras, corretagem e outros
encargos. Portanto, é vedada a realização de outros descontos sobre o
valor a ser restituído, sob pena de afronta ao Código de Defesa do
Consumidor – CDC e ao disposto na Súmula 543 do STJ. E mais, acerca
da aferição do percentual de retenção, jurisprudência consolidada no
colendo STJ dispõe no sentido de que, em caso de resolução do
compromisso de compra e venda por culpa do promitente comprador, é
lícita a cláusula contratual prevendo a retenção de 10% a 25% dos valores
pagos.
No caso, o sentenciante consignou, como segue: Na hipótese,
considerando o valor adimplido e sobretudo porque houve a tradição e a
depreciação do imóvel, entendo cabível e suficiente para cobrir as
despesas o percentual de 20% das prestações pagas, não podendo incidir
dentre os valores retidos o percentual referente à taxa de fruição, conforme
explanado a seguir. (…) Escorreitas, as intelecções.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS E ARBITRAMENTO CONSERVADO:
Por fim, quanto à suposta exorbitância dos danos morais, vê-se, pois, que a
Parte Recorrente foi condenada a pagar a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), montante que, data maxima venia , não se revela excessivo, mas
compatível com o dano suportado. Não há justificativa, portanto, a
intervenção excepcional desta Corte, na modificação do quantum fixado
pelo Juízo Singular (STJ, REsp 932.334/RS, 3ª Turma, DJe de
0
4/08/2009).
DESPROVIMENTO dos 2 (dois) Apelos para consagrar a sentença, por
irrepreensível, não assegurada a majoração os honorários advocatícios,
diante da sucumbência recíproca e sob condição suspensiva de
exigibilidade diante da benesse da Assistência Judiciária Gratuita do Autor.
[
...]
A pretensão das embargantes revela, em verdade, o nítido propósito de
rediscutir o mérito da causa e o acerto da decisão, o que é vedado em sede
de aclaratórios .
Eventual inconformismo com a interpretação dada aos fatos ou às normas
deve ser objeto de recurso próprio e não de embargos, que possuem
fundamentação vinculada.
Ressalte-se que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, todos
os argumentos trazidos pelas partes, nem a citar textualmente todos os
dispositivos de lei invocados, desde que fundamente sua decisão de forma
a resolver a lide em sua totalidade, configurando o prequestionamento
implícito, conforme inteligência do artigo 489, § 1º, IV, do CPC.
Especificamente quanto ao Tema 1.002 do STJ, o acórdão foi claro ao
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manter a sentença que reconheceu a culpa das rés pelo desequilíbrio
contratual e falta de transparência, o que afasta a aplicação da tese
pretendida, desenhada para casos de desistência imotivada do comprador.
A responsabilidade solidária da Habitasec foi mantida com base na teoria
da aparência e na cadeia de fornecimento, pontos exaustivamente
debatidos.
No caso analisado, as questões trazidas à discussão foram dirimidas
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, quando se trata de
culpa exclusiva das vendedoras, o que dá ensejo à condenação em danos
morais e a responsabilidade solidaria entre os fornecedores, o que
impossibilita o reconhecimento dos pontos defendidos pelas embargantes.
Com isso, a decisão objurgada foi dirimida de forma suficientemente
adequada, fundamentada e sem contradição, obscuridade, omissão ou erro
material que necessite de qualquer esclarecimento, pois a delimitação
objetiva da lide é demarcada pelo autor e réu, quando definidos os
fundamentos da inicial e da contestação, momento quando se aperfeiçoa a
tríade processual.
Consequentemente, por ter sido analisada questão decisiva para a
elucidação da controvérsia, é desnecessária qualquer manifestação ulterior
sobre estas.
Nesse sentido, há importantes julgados proferidos na ambiência do
Colendo Superior Tribunal de Justiça, os quais ilustram bem a ideia acima
ventilada. Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM SENTENÇA
ESTRANGEIRA CONTESTADA. IRRESIGNAÇÃO COM O CONTEÚDO
DO JULGADO TRAZIDA AOS AUTOS SOB O FUNDAMENTO DE
CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS
ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem consignado que a contradição sanável por meio dos embargos
de declaração é aquela interna ao julgado embargado. Precedente: EDcl
nos EDcl no AgRg no REsp 1.319.666/MG, Rel. Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, DJe 26/2/2016. 2. Descabe falar em contradição,
apta a ser sanada pela via dos aclaratórios , suposto dissenso entre o
aresto embargado e um "pedido alternativo" que teria sido efetivado e
deferido nos autos. 3. Demais disso, a expedição da carta rogatória nesta
demanda não teve como fundamento - e nem assim poderia - o suprimento
de eventual ausência de citação da parte requerida no feito originário de
onde derivou o pedido de homologação da sentença estrangeira. E nem
isso fora deferido pela então relatora do feito, por óbvio. 4. No que se refere
à ausência de citação da parte requerida perante a Justiça Australiana, o
aresto embargado foi exaustivo na demonstração dessa falta de
cumprimento de um requisito legal para a homologação da sentença
estrangeira. A manifestação da parte nesses embargos de declaração
representa mera irresignação com o conteúdo do decisório. 5. Os
embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro
material, consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015. 6. No caso concreto,
não se constata nenhum dos vícios mencionados, mas mero inconformismo
da parte recorrente com o resultado do julgamento. 7. Embargos de
declaração rejeitados. (STJ - EDcl na SEC: 7296 EX 2012/0251978-7,
Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 17/05/2017, CE -
CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 23/05/2017)
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
1954


 
Processo
0247668-40.2020.8.06.0001
recursos de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Por fim, inviável inclusive o prequestionamento, caso fosse arguido pela
embargante, pois mesmo para esse fim é imprescindível a ocorrência de
uma das hipóteses previstas no artigo supracitado.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0624776-36.2024.8.06.0000
259
Número de ordem
Órgão julgador
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Órgão julgador colegiado
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Relator
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
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Polo ativo
Levantamento de Valor
CAMPELO COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
DANIEL GOMES DE MIRANDA - (CE17661-A)
POSCO ENGENHARIA E CONSTRUCAO DO BRASIL LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDO EDUARDO SEREC - (SP86352-A)
LUCAS BRITTO MEJIAS - (SP301549)
RAFAEL MEDEIROS MIMICA - (SP207709)
PAULA ARIOLINY ALVES FEITOSA SILVA - (SP526437)
JOAO GABRIEL SAPIA TEIXEIRA - (SP453205)
CARLOS EDUARDO DE LUCENA CASTRO - (CE10666-A)
Terceiros
Não informado
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0624776-36.2024.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: CAMPELO COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA
AGRAVADO: POSCO ENGENHARIA E CONSTRUCAO DO BRASIL LTDA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSTRUMENTO, EM TESE,
DE PERFECTIBILIZAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL.
ENFRENTAMENTO DO MERITUM CAUSAE EM TODAS AS ESFERAS.
NADA OBSTANTE, SURGE ALEGAÇÃO DE SUPOSTAS MÁCULAS NO
JULGADO. NÃO VERIFICADA, A RIGOR, A IMPRESCINDÍVEL
SUBMISSÃO ÀS HIPÓTESES LEGAIS DOS ACLARATÓRIOS CONTIDAS
NO ART. 1.022, CPC/15. O RECORRENTE APENAS CONSIGNA
ENFOQUES DIVERSOS DAQUELES LABORADOS NO JULGAMENTO
COMBATIDO, A ENSEJAR UMA NOVA DISCUSSÃO ACERCA DO CASO
E A FOMENTAR UMA TENDÊNCIA DE IRRESOLUÇÃO DA DEMANDA,
TUDO VERTIDO EM ILAÇÕES QUE PODEM DESCAMBAR NUM
PARADEIRO SEM FIM. VERSÃO CLARA DE SINTOMÁTICO
INCONFORMISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 18, TJCE.
PROVIMENTO JURISDICIONAL HÍGIDO E APTO A PRODUZIR OS SEUS
CONSECTÁRIOS JURÍDICO-PROCESSUAIS. VISÍVEL
INCONFORMISMO DA PARTE RECORRENTE PERANTE O DISSABOR
DA ADVERSIDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO
STF. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL ANTERIOR, SEM NECESSIDADE DE QUAISQUER
REMENDOS OU RETOQUES. RECURSO DESPROVIDO.
1
. Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida. Nessa perspectiva, os
Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos provimentos
jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de obscuridade ou
contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II, CPC/15) e erro
material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente acometam o decisório.
2
. E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
3
. No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de
matérias já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o
REVOLVIMENTO DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram
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esgrimidas no julgado combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o
que é proibido, na via dos Aclaratórios. Todavia, a Parte Recorrente insiste
na REVALORIZAÇÃO da matéria debatida nos autos, mas em vão.
4
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir da Decisão Monocrática, para tanto, basta a simples conferência.
5
. Insurge-se a Parte Recorrente contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende, de fato, rediscutir o Mérito, o que não é
possível através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de
específico combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas. De
toda forma, o ordenamento jurídico pátrio disponibiliza uma diversidade de
Recursos aptos ao remanejamento do decisório. É que a análise dos autos
demonstra que foi examinada, de forma adequada, a matéria e apreciou,
inteiramente, as questões que se apresentavam.
6
. Ademais, segundo o STF, (...) A exigência do art. 93, IX, da Constituição,
não impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca
é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. (STF, AI 794790).
7
. É que o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a analisar,
de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a declinar
à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o preceptivo
constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta. Portanto, não
ocorre Negativa de Prestação Jurisdicional a violar o direito do Recorrente
de ter um provimento apto para destramar a querela.
8
. Ademais, o STF já se pronunciou e até sedimentou, em diversos
julgados, que o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e
Administrativas não implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a
exaustão, de cada uma das alegações e das provas, “per si”, nem mesmo
que sejam concretos os seus fundamentos, até porque se assim fosse,
impactar-se-ia em títulos inacabados, pois que a atividade intelectiva é
ampla e abrangente, de modo a derivar e descambar em infindáveis teses
e antíteses, além de incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas
inesgotáveis, que acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas
hipotética e distante, inalcançável e inatingível.
9
. Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
1
0. DESPROVIMENTO dos Aclaratórios e, por consectário, mantido
incólume a Decisão Monocrática antes prolatada, assegurada a majoração
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
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ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento dos Embargos de Declaração, nos termos do Voto do
Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Campelo Costa
Sociedade de Advogados, objurgando decisão proferida pelo juízo da 9ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos autos da Ação de Execução
de Título Extrajudicial (processo nº 0102625-43.2018.8.06.0001), ajuizada
pelo agravante em face de Posco Engenharia e Construções do Brasil
LDTA.
Indeferido o pedido liminar de determinação de expedição de alvará de
levantamento dos valores depositados, mantendo a decisão agravada, que
foi adotada observando o poder geral de cautela, decisão que me acosto
integralmente. (22316814).
Contraminuta do Agravo de Instrumento (22316823).
Decisão Monocrática de Desprovimento do Agravo de Instrumento
(22316829).
Acórdão do julgamento dos 2 (dois) Agravos Internos (31705906).
Manejados os Embargos de Declaração no qual a Parte Recorrente aponta
possíveis máculas sanáveis no Julgado , conforme o pinçado abaixo:
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A decisão embargada manteve a decisão de primeiro grau ao adotar, como
premissa, que a pendência de Agravo em Recurso Especial recomendaria
a manutenção dos valores bloqueados em conta judicial até o julgamento
do recurso pelo STJ, o que teria por fundamento o poder geral de cautela.
O acórdão, ao afirmar a legitimidade da retenção dos valores depositados,
sustentou existir controvérsia sobre o valor executado, bem como a
necessidade de resguardar um suposto resultado útil do processo,
circunstâncias que ensejariam aplicação do poder geral de cautela.
Todavia, nenhuma palavra foi dirigida à questão jurídica nuclear que, de
modo reiterado, foi apresentada pelo Embargante: a execução de título
extrajudicial, rejeitados os embargos de executado em todas as instâncias
ordinárias, é definitiva, sendo incabível — por absoluta incompatibilidade
sistêmica — o emprego do poder geral de cautela para obstar o
levantamento do valor exequendo.
(…)
Omissão 1. Execução Definitiva. Risco contra o credor. Precedentes do
STJ.
Pré-questionamento dos arts. 786, 824 e 905, inciso I, do CPC.
A decisão ora embargada, assim como a decisão de primeiro grau, invoca,
como fundamento, precedentes de alguns tribunais brasileiros, segundo os
quais, em ações de execução, o poder de cautela recomendaria não
autorizar o levantamento de valores depositados até o julgamento dos
embargos de executado.
De início, destaca-se que a decisão embargada padece de omissão
quando desconsidera que:
•
Os embargos de executado já foram julgados, inclusive em grau de
apelação e embargos de declaração, com inadmissão de Recurso Especial,
sendo todas essas decisões desfavoráveis à Posco e favoráveis ao
exequente Campelo Costa; e
•
Campelo Costa já levantou, neste processo, mais de R$ 18 milhões, sem
qualquer óbice formal.
Ignora-se, igualmente, que se está diante de execução definitiva, caso nos
quais, conforme entendimento pacífico do STJ, o exequente possui o direito
de levantar os valores depositados:
(…)
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Omissão 2. Execução definitiva. Enunciado 317, Súmula STJ.
(…)
Pré-questionamento do art. 927, inciso IV, do CPC.
O acórdão igualmente silencia que, nos casos de execução de título
extrajudicial, tem-se execução definitiva, e não execução provisória.
(…)
Omissão 3. Da inexistência de Recurso com efeito suspensivo nos
Embargos de Executado (Processo nº 0114932-29.2018.8.06.0001).
O principal fundamento elencado na decisão ora embargada consiste na
tese de que, havendo a possibilidade de discussão da matéria em grau
recursal, deveriam os valores permanecer sob depósito, a fim de evitar
risco à executada Posco.
(…)
Erro material. Erro de premissa.
Como se sabe, cabem embargos de declaração por erro material (art.
1
.022, III/CPC), sendo certo que o erro material pode decorrer da adoção
de premissa equivocada.
A par disso, a Parte Embargante pretende (…) que Vossa Excelência
conheça dos presentes Embargos de Declaração, porque reunidos seus
requisitos de admissibilidade, concedendo-lhes provimento para que,
enfrentado o questionamento da legalidade da decisão embargada, restem
sanados os vícios apontados. Caso, pela sanação dos vícios, Vossa
Excelência entenda por conceder efeito modificativo ao recurso, roga-se
que, depois de estabelecido o contraditório, seja tal medida aplicada ao
caso.
Contrarrazões dos Embargos de Declaração (33716274).
É o Relatório.
VOTO
Inicialmente, os Embargos de Declaração proporcionam uma nova
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oportunidade para que o Julgador, prolator da decisão atacada, revisite e
reanalise o julgado, à vista de possíveis defeitos sanáveis pontuados pelo
Embargante, de modo que o corrija, complemente ou esclareça,
sinalizando o viés de Recursal da medida.
Nessa perspectiva, os Aclaratórios são instrumento de Perfectibilização dos
provimentos jurisdicionais e são aptos a vencer sobre os casos de
obscuridade ou contradição (art. 1.022, I, CPC/15), omissão (art. 1022, II,
CPC/15) e erro material (art. 1022, III, CPC/15) que eventualmente
acometam o decisório.
E mais, quando se vislumbrar que a mácula, ao ser detectada, pode, por
hipótese, causar revertério no julgado, de maneira que sejam invertidas as
conclusões originárias, há que se reconhecer os Embargos de Declaração
com efeitos modificativos ou infringentes.
No caso, Embargante busca REAVIVAR DISCUSSÕES acerca de matérias
já agitadas e decididas nos autos, de modo suscitar o REVOLVIMENTO
DOS FATOS E DAS PROVAS cujas teses foram esgrimidas no julgado
combatido, inclusive, ATÉ QUASE À EXAUSTÃO, o que é proibido, na via
dos Aclaratórios.
Todavia, a Parte Recorrente insiste na REVALORIZAÇÃO da matéria
debatida nos autos, mas em vão
Desta forma, o Recorrente apenas consigna enfoques diversos daqueles
laborados no julgamento combatido, a ensejar uma nova discussão acerca
do caso e a fomentar uma tendência de irresolução da demanda, tudo
vertido em ilações que podem descambar num paradeiro sem fim.
Ademais, tais perspectivas foram colocadas, à satisfação, nas razões de
decidir da Decisão Monocrática, para tanto, basta a simples conferência.
Repare:
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno interposto por Campelo Costa Sociedade de
Advogados contra decisão monocrática proferida por este Relator, a qual
conheceu do agravo de instrumento e, no mérito, negou-lhe provimento,
nos seguintes termos:
[
…]
Dessa forma, verificando-se que decidiu corretamente o MM. Magistrado,
razão não há para modificar a decisão combatida, visto que foi prolatada
conforme as provas constantes dos autos e o entendimento
jurisprudencial.
Por todos os argumentos supramencionados, no exercício do poder-dever
insculpido na norma do art. 932, inciso IV do CPC, em harmonia com os
excertos jurisprudenciais supracitados, concluo pelo conhecimento do
recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão do juízo a
quo, em todos os seus pontos, por não merecer reproche algum.
Publique-se.
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Expedientes necessários.
Decorrido in albis o prazo recursal, dê-se baixa e arquive-se.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
[
…]
Em suas razões, às fls. 01/21, visa o agravado desconstituir a decisão
monocrática de fls. 1398/1411 (ESAJ), arguindo em seu recurso, em
síntese, a decisão merece reforma, na medida em que, a execução
definitiva, e não provisória, de modo que a pendência de recurso não é
causa impeditiva do levantamento; Todas as alegações da Posco foram
analisadas – e repelidas pelo TJCE –, no julgamento das apelações
interpostas; Ainda que houvesse dependência da fase recursal, o Agravo
Recurso Especial não possui efeito suspensivo, de modo que o
levantamento é via necessária à satisfação do credor; Não há que se falar
em risco de dano, vez que, em execução definitiva, há inversão do risco,
que se impõe ao credor, privado da satisfação do crédito exequendo.
Por fim, requer que seja recebido o presente recurso, para que seja
apreciado o pedido de retratação, reformando a decisão recorrida in totum
,
nos termos do § 2º do art. 1.021 do CPC, e no mérito o seu provimento,
reformando a decisão agravada, a fim de determinar a expedição de alvará
de levantamento dos valores depositados na conta 01737904-4,
ID040403000051805292, agência 4030, da Caixa Econômica Federal, em
favor de Campelo Costa Sociedade de Advogados, CNPJ
2
3.420.829/0001-49, representada pelo Dr. Frederico Carvalho Campelo
Costa, OAB-CE 20.409.
Devidamente intimado, o agravado juntou as devidas contrarrazões, às fls.
2
9/55.
É, em síntese, o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do Agravo
Interno 50001, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que
estabelece o art. 1.021 e seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
Cinge-se o mérito recursal em analisar o acerto da decisão monocrática
prolatada às fls. 1398/1411, que conheceu do agravo de instrumento, mas
para negar-lhe provimento, mantendo a decisão do juízo a quo, em todos
os seus pontos.
No Código de Processo Civil (Lei n. 13.105, de 16/3/2015), o respectivo
recurso está previsto no "caput" do art. 1.021, que estabelece:
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para
o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as
regras do regimento interno do tribunal.
§
1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para
§
manifestar-se sobre o recurNo novo Código de Processo Civil (Lei n.
13.105, de 16/3/2015), o respectivo recurso está previsto no "caput" do art.
.021, que estabelece:
1
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para
o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as
regras do regimento interno do tribunal.
§
1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§
2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão
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colegiado, com inclusão em pauta.
§
3º É vedado ao relator limitar-se à reprodução dos fundamentos da
decisão agravada para julgar improcedente o agravo interno.
§
4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível
ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada
entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa.
§
5º A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao
depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção da Fazenda
Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento
ao final.
No presente caso, em que pese os argumentos do agravante, não há
qualquer reforma a ser feita na decisão monocrática, como requer o
mesmo, vez que os valores almejados não são incontroversos.
No arrazoado, sustenta o agravante que, uma vez julgadas as apelações, é
detentor do direito ao levantamento de todo o montante sob depósito
judicial, composto do saldo decorrente do valor penhorado originariamente
e o valor anteriormente levantado.
Por força disso, não há qualquer restrição de direito material, de direito
processual ou de natureza econômica que justifique a decisão recorrida,
que merece ser, por este agravo, reformada.
Tais argumentos, expostos na causa de pedir recursal, evidenciam a
necessidade de concessão de tutela provisória recursal e, posteriormente,
reforma da decisão agravada.
O agravante insurge-se contra a decisão que indeferiu o levantamento dos
valores incontroversos depositados em juízo às fls. 1325/1328 dos autos
principais, decisão está, que inclusive foi confirmada pela decisão
monocrática de fls. 1398/1411 (ESAJ).
Em breve retrospectiva, a origem da demanda consiste em ação de
execução proposta pela credora Campelo e Costa, visando o recebimento
de valores referentes a serviços prestados à devedora Posco Engenharia e
Construção do Brasil Ltda.
Constata-se que, em 15 de janeiro de 2018, o agravante ajuizou ação de
execução de título extrajudicial, fundada em Termo de Confissão de Dívida,
em face da POSCO Engenharia e Construção, decorrente da resolução de
Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios, juntado às fls. 13/17 dos
autos principais, no qual a devedora reconheceu dívida no valor de R$
1
7.000.000,00 (dezessete milhões de reais).
Ao corrigir os valores reconhecidos, a credora passou a intentar a
execução da quantia de R$ 28.513.455,24 (vinte e oito milhões, quinhentos
e treze mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e vinte e quatro
centavos), a qual, após os procedimentos iniciais, foi objeto de penhora via
SISBAJUD.
Realizada a penhora e intimada a executada, a devedora POSCO opôs
embargos de declaração às fls. 301/303, sustentando a limitação do crédito
ao valor do Termo de Confissão de Dívida, sob pena de caracterização de
excesso de execução.
Em nova manifestação, às fls. 667/673, a devedora reiterou o excesso de
execução, reconhecendo crédito de R$ 17.647.520,96 (dezessete milhões,
seiscentos e quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais e noventa e seis
centavos), contestando o valor indicado pela credora. O MM. Magistrado, a
pedido da exequente, determinou o levantamento do montante controverso
de R$ 17.647.520,96, conforme alvará de fl. 713.
Insatisfeito, o credor formulou pedido de reconsideração, buscando o
levantamento do valor incontroverso remanescente, referente a honorários
judiciais, no montante de R$ 2.031.102,10 (dois milhões, trinta e um mil,
cento e dois reais e dez centavos), reiterado às fls. 679/680, objeto do
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Agravo de Instrumento nº 0625831-61.2020.8.06.0000 , distribuído ao Des.
Francisco Luciano Lima Rodrigues, que, após análise, julgou o agravo
prejudicado.
Às fls. 1297/1299, a credora requereu novamente o levantamento, com
base nos valores exequendos constantes na memória de cálculo da petição
inicial da executada, ensejando a interlocutória de fls. 1325/1328, objeto do
presente agravo.
Verifica-se, portanto, que a irresignação do credor decorre da alegação de
que suas razões não foram devidamente apreciadas pelo juízo a quo, tanto
na execução quanto nos embargos, quando determinado o levantamento
do alvará em valor inferior ao pretendido.
Esclarecidos os fatos e o histórico processual, passa-se à análise do mérito
do presente agravo interno, dentro dos limites do interesse das partes.
A controvérsia recursal consiste em aferir se deve ser determinada a
imediata expedição de alvará em favor do recorrente, lhe possibilitando o
levantamento do valor de depositado de R$ 28.513.455, (vinte e oito
milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais),
excluindo a importância de R$ 17.647.520,96 (dezessete milhões,
seiscentos e quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais e noventa e seis
centavos), já levantados pela parte agravante.
A meu ver, a decisão deve ser mantida.
Ressalto, de início, que o valor foi depositado nos autos dos embargos à
execução pelo executado/agravado unicamente para garantir o resultado
final do processo. Assim, diante da controvérsia ainda existente sobre tais
quantias, impõe-se que permaneçam retidas nos autos até a solução
definitiva da lide.
Isso em razão da determinação do artigo 525, § 6º, do CPC, que dispõe:
Art. 525, § 6º A apresentação de impugnação não impede a prática dos
atos executivos, inclusive os de expropriação, podendo o juiz, a
requerimento do executado e desde que garantido o juízo com penhora,
caução ou depósito suficientes, atribuir-lhe efeito suspensivo, se seus
fundamentos forem relevantes e se o prosseguimento da execução for
manifestamente suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou
incerta reparação
Ocorre que os valores depositados permanecem sob discussão no juízo de
origem, evidenciando que a controvérsia ainda não foi dirimida nos autos.
Ademais, o próprio magistrado singular reconheceu que o depósito judicial
abrange quantias cuja titularidade e destinação ainda são objeto de debate.
Assim, incabível o levantamento de sua integralidade, como pretende o
agravante.
Nesse sentido, colho jurisprudência análoga dos Tribunais Pátrios:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA - LEVANTAMENTO DE VALORES - IMPOSSIBILIDADE -
VALORES CONTROVERSOS - PENHORA SUBSTITUÍDA POR SEGURO-
GARANTIA - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE PENDENTE DE
JULGAMENTO. Inexistindo o reconhecimento de qualquer quantia como
devida pelo executado, ressoa precoce o levantamento de valores
controversos enquanto pendente o julgamento de exceção de pré-
executividade. Não se verifica qualquer prejuízo ao exequente decorrente
da postergação do levantamento de valores controversos, estando o
cumprimento de sentença garantido por seguro-garantia que atende às
exigências previstas pelo art. 835, § 2º, do CPC. (TJ-MG - Agravo de
Instrumento: 41432773220248130000, Relator.: Des.(a) Marcelo Pereira da
Silva, Data de Julgamento: 18/12/2024, Câmaras Cíveis / 11ª CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 18/12/2024)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
LEVANTAMENTO DE VALOR INCONTROVERSO. DEPÓSITO JUCIDIAL
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NA QUALIDADE DE GARANTIA DO JUÍZO. VALOR CONTROVERSO.
LEVANTAMENTO PELO CREDOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 300
CPC/15. NECESSIDADE DE DILAÇAO PROBATÓRIA. IMPUGNAÇÃO
PENDENTE DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. O depósito
efetuado na qualidade de garantia do juízo não pode ser interpretado como
valor incontroverso, principalmente quando há discordância entre as partes
dos valores, de modo que o montante pende, ainda que provisoriamente,
de discussão judicial. Resta impossibilitado o levantamento de quantia
depositada em juízo, quando tratar-se de valor ainda discutido e não
decidido na demanda. (TJMG - Agravo de Instrumento-Cv
1
.0000.23.276360-7/001, Relator (a): Des.(a) Marco Aurélio Ferrara
Marcolino , 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 21/03/2024, publicação da
súmula em 22/03/2024)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. GARANTIA DO JUÍZO. VALOR CONTROVERSO.
LEVANTAMENTO INTEGRAL. INCABÍVEL. 1. Tendo sido feito o depósito
judicial, em sede de impugnação ao cumprimento de sentença, apenas
com vistas a garantir o juízo e possibilitar a concessão do efeito suspensivo
(artigo 525, § 6º, do CPC), mas se tratando de valor ainda controverso,
incabível seu levantamento integral pela parte exequente. 2. Recuso não
provido. (TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.22.231405-6/004,
Relator (a): Des.(a) Fausto Bawden de Castro Silva (JD 2G) , 20ª CÂMARA
CÍVEL, julgamento em 16/10/2024, publicação da súmula em 17/10/2024)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. LEVANTAMENTO DE VALOR INCONTROVERSO.
DEPÓSITO JUCIDIAL NA QUALIDADE DE GARANTIA DO JUÍZO. VALOR
CONTROVERSO. LEVANTAMENTO PELO CREDOR. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 300 CPC/15. NECESSIDADE DE DILAÇAO PROBATÓRIA.
IMPUGNAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE
REQUISITOS. O depósito efetuado na qualidade de garantia do juízo não
pode ser interpretado como valor incontroverso, principalmente quando há
discordância entre as partes dos valores, de modo que o montante pende,
ainda que provisoriamente, de discussão judicial. Resta impossibilitado o
levantamento de quantia depositada em juízo, quando tratar-se de valor
ainda discutido e não decidido na demanda. (TJMG - Agravo de
Instrumento-Cv 1.0000.23.276360-7/001, Relator (a): Des.(a) Marco Aurélio
Ferrara Marcolino , 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 21/03/2024,
publicação da súmula em 22/03/2024)
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO RESCISÓRIA C/ AGRAVO DE
INSTRUMENTO CÍVEL - AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -
PRELIMINAR EM CONTRAMINUTA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - MESMO
PATRONO PARA TODOS OS EXEQUENTES - REJEIÇÃO - PRELIMINAR
DE ACEITAÇÃO EXPRESSA - NÃO ACOLHIMENTO - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS INCONTROVERSOS - LEVANTAMENTO -
POSSIBILIDADE - PARTE CONTROVERSA - NECESSIDADE DE
APURAÇÃO VIA PERÍCIA - RECURSO PROVIDO. Há legitimidade de
qualquer dos exequentes para compor o polo passivo do agravo de
instrumento na discussão acerca da verba honorária, uma vez que se
refere a direito exclusivo que beneficiará somente ao patrono das partes,
que, no caso dos autos, é o mesmo para todos os exequentes. Tratando-se
de valores incontroversos dos honorários advocatícios, não há óbice ao
levantamento do respectivo numerário. Quanto aos valores controversos, a
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ausência de documentos que comprovem de fato o real valor devido pela
instituição agravante torna imperiosa a produção de outras provas,
restando vedado o acolhimento da pretensão de levantamento da quantia
controversa calculada unilateralmente pelos exequentes. (TJMG - Agravo
de Instrumento-Cv 1.0518.09.165265-2/009, Relator (a): Des.(a) Alberto
Henrique, 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 22/06/2017, publicação da
súmula em 07/07/2017)
Saliento, ainda, mesmo que os embargos à execução sejam recebidos sem
efeito suspensivo, o juiz, no exercício de seu poder geral de cautela, pode
adotar medidas para garantir o resultado útil do processo ou para evitar um
prejuízo irreparável a uma das partes, uma vez que os Embargos à
Execução proposto pela executada visa justamente a exclusão do excesso
do valor almejado.
A jurisprudência pátria, inclusive, já se manifestou sobre o tema.
[
…]
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE PROPOSITURA DE AÇÃO RESCISÓRIA.
PODER GERAL DE CAUTELA DO JUIZ . EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA
LEVANTAMENTO DE GARANTIA DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
VALOR CONTROVERSO. 1 . Considerando o poder geral de cautela do
juiz, revela-se prudente a decisão que suspende o cumprimento de
sentença objeto de ação rescisória até que esta seja definitivamente
julgada, especialmente quando a demanda puder resultar em conclusão
totalmente diversa. 2. Conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, e deste Tribunal, uma vez depositado em juízo o valor
incontroverso, nada impede que o exequente efetue o levantamento dessa
quantia, sem a necessidade de oferecer caução. 3 . No caso presente, não
é possível deferir a expedição de alvará para a parte exequente promover o
levantamento do importe depositado, correspondente à garantia provisória
da execução, porquanto o valor não é incontroverso. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. (TJ-GO - Agravo de
Instrumento: 5189234-91 .2024.8.09.0051 GOIÂNIA, Relator.: Des(a) . Jose
Carlos Duarte, 11ª Câmara Cível, Data de Publicação: (S/R) DJ)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO PROVISÓRIA -
LEVANTAMENTO DE VALORES CONTROVERSOS - IMPOSSIBILIDADE
-
PERIGO DE IRREVERSIBILIDADE - PODER GERAL DE CAUTELA. -
Aplicando-se o poder geral de cautela, é prudente que se aguarde o
julgamento do recurso especial interposto pelos agravados para que ocorra
o levantamento dos valores controversos, sob pena de acarretar risco de
dano de difícil ou incerta reparação pela consequente eventual
irreversibilidade da medida. (TJ-MG - AI: 10024161073366008 Belo
Horizonte, Relator.: Valdez Leite Machado, Data de Julgamento:
0
0
2/09/2021, Câmaras Cíveis / 14ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação:
2/09/2021)
[
...]
Logo, prematura a pretensão do agravante em requerer o levantamento
das quantias controversas, até mesmo porque inexiste prejuízo a ser
experimentado, pois o dinheiro garantirá a execução. Além disso, caso não
seja provido o recurso, incidirão juros e correção sobre o valor devido.
No tocante ao primeiro Agravo Interno nº 50000, verifica-se óbice quanto à
sua admissibilidade, haja vista a ausência de um dos requisitos intrínsecos
indispensáveis ao seu conhecimento, qual seja, o interesse recursal.
Pois o Agravo de Instrumento (nº 0624776-36.2024.8.06.0000 ) no qual foi
proferida a decisão interlocutória combatida neste Agravo Interno, foi
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julgado por este julgado por este relator monocraticamente, decisão está,
inclusive, confirmada pelo colegiado, concluindo-se, portanto, pela falta de
pressuposto de acionamento desta irresignação, isto é, o interesse
processual, em virtude da perda superveniente de seu objeto, não mais
existindo seu interesse de agir.
É cediço que, ao julgar o colegiado o recurso principal, o Tribunal não mais
poderá conhecer do agravo interno a ele atrelado, opostos no bojo de tal
recurso, por lhe faltar o pressuposto do interesse recursal (binômio
necessidade/utilidade), imprescindível para que se profira juízo positivo de
admissibilidade.
Segundo lição de José Miguel Garcia Medina, somente existe " interesse
de recorrer quando o recorrente puder esperar, em tese, do julgamento do
recurso, situação jurídica e pragmaticamente mais vantajosa que aquela
decorrente da decisão impugnada e quando seja necessário usar as vias
recursais para alcançar esse objetivo "; isto é, " trata-se de se demonstrar a
presença do binômio 'utilidade-necessidade' " ( In : MEDINA, José Miguel
Garcia. Novo Código de Processo Civil Comentado. 4. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2016. p. 1.451).
Quanto a esse aspecto, a doutrina de Bernardo Pimentel é precisa:
O requisito de admissibilidade do interesse recursal está consubstanciado
na exigência de que o recurso seja útil e necessário ao legitimado. O
recurso é útil se, em tese, puder trazer alguma vantagem sob o ponto de
vista prático ao legitimado. É necessário se for a única via processual hábil
à obtenção, no mesmo processo, do benefício prático almejado pelo
legitimado. (SOUZA, Bernardo Pimentel. Introdução aos recursos cíveis e à
ação Rescisória. 10 ed. – São Paulo: Saraiva, 2014) (negrito nosso)
Sobre fato superveniente, transcrevo os ensinamentos de Luiz Guilherme
Marinoni e Daniel Mitidiero:
O direito subjetivo superveniente é aquele que advém de fato constitutivo,
modificativo ou extintivo da situação substancial alegada em juízo posterior
à propositura da ação. (MARINONI, Luiz Guilherme. MITIDIERO, Daniel.
Código de processo civil comentado artigo por artigo. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2013). (negrito nosso)
Corolário lógico, caso não mais se configure a situação fática a ser tutelada
pelo Poder Judiciário, a decisão não pode ser outra senão a extinção do
processo, sem julgamento do mérito pela perda do objeto da lide (interesse
de agir), se caracterizando pela desnecessidade superveniente do
provimento jurisdicional solicitado.
Nesse mesmo sentido, é possível encontrar diversos e recentes julgados
desta Egrégia Terceira Câmara de Direito Privado. Veja-se:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA AD QUEM INDEFERINDO
O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. SUPERVENIENTE
JULGAMENTO SIMULTÂNEO PELO COLEGIADO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO, O QUAL É O RECURSO PRINCIPAL. PERDA DO
OBJETO DO PRESENTE AGRAVO INTERNO. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. O recurso em epígrafe é
de ser tido por prejudicado. Explico. O Agravo de Instrumento n. 0623304-
0
5.2021.8.06.0000 , no qual foi proferida a Decisão Interlocutória
vergastada neste Agravo Interno, foi julgado por esta Câmara nesta mesma
Sessão ocorrida em 15/02/2023, havendo, portanto, perda superveniente
do objeto do presente recurso, não mais existindo seu interesse de agir. 2.
Isso porque é cediço que, havendo julgamento do recurso principal pelo
Colegiado, o Tribunal não mais poderá conhecer do agravo interno a ele
atrelado, opostos no bojo de tal recurso, por lhe faltar o pressuposto do
interesse recursal (binômio necessidade/utilidade), imprescindível para que
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se profira juízo positivo de admissibilidade. 3. O interesse recursal se
caracteriza pela necessidade da parte de ir a juízo para alcançar a tutela
pretendida, que deverá lhe trazer alguma utilidade do ponto de vista
prático, o que não ocorre no caso em exame, tendo em vista que a decisão
interlocutória ad quem agravada já fora substituída por decisão final de
mérito consignada no recurso originário. 4. Cediço que, ocorrendo a perda
do objeto recursal, há falta superveniente de interesse recursal, impondo-se
o não conhecimento do agravo interno. 5. Recurso não conhecido. (Agravo
Interno Cível – 0623304-05.2021.8.06.0000 , Rel. Desembargador(a) LIRA
RAMOS DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
15/02/2023, data da publicação: 21/02/2023)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA AD QUEM INDEFERINDO
O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. SUPERVENIENTE
JULGAMENTO SIMULTÂNEO PELO COLEGIADO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO, O QUAL É O RECURSO PRINCIPAL. PERDA DO
OBJETO DO PRESENTE AGRAVO INTERNO. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. O recurso em epígrafe é
de ser tido por prejudicado. Explico. O Agravo de Instrumento n. 0633722-
3
6.2020.8.06.0000 , no qual foi proferida a Decisão Interlocutória
vergastada neste Agravo Interno, foi julgado por esta Câmara nesta mesma
Sessão ocorrida em 01/02/2023, havendo, portanto, perda superveniente
do objeto do presente recurso, não mais existindo seu interesse de agir. 2.
Isso porque é cediço que, havendo julgamento do recurso principal pelo
Colegiado, o Tribunal não mais poderá conhecer do agravo interno a ele
atrelado, opostos no bojo de tal recurso, por lhe faltar o pressuposto do
interesse recursal (binômio necessidade/utilidade), imprescindível para que
se profira juízo positivo de admissibilidade. 3. O interesse recursal se
caracteriza pela necessidade da parte de ir a juízo para alcançar a tutela
pretendida, que deverá lhe trazer alguma utilidade do ponto de vista
prático, o que não ocorre no caso em exame, tendo em vista que a decisão
interlocutória ad quem agravada já fora substituída por decisão final de
mérito consignada no recurso originário. 4. Cediço que, ocorrendo a perda
do objeto recursal, há falta superveniente de interesse recursal, impondo-se
o não conhecimento do agravo interno. 5. Recurso não conhecido.
ACÓRDÃO Vistos, discutidos e relatados os presentes autos, em que são
partes as pessoas acima indicadas, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em julgamento de Turma, por
unanimidade, em não conhecer do recurso de agravo interno. (TJCE –
Agravo Interno Cível – 0633722-36.2020.8.06.0000 , Rel.
Desembargador(a) LIRA RAMOS DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 01/02/2023, data da publicação: 01/02/2023)
Diante de todo o exposto, no exercício do poder-dever e em consonância
com a jurisprudência relativa à matéria, concluo pelo CONHECIMENTO do
agravo interno de nº 0624776-36.2024.8.06.0000 /50001, para, em
seguida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, porquanto à míngua de argumentos
e provas capazes de ensejar a reforma da decisão monocrática objurgada,
mantendo a decisão vergastada em todos os seus pontos. E, por
conseguinte, julgo PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO de nº 0624776-
3
6.2024.8.06.0000 /50000, pela perda do objeto.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
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DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
Então, insurge-se o Embargante contra o substrato jurídico da decisão
colegiada, de modo que pretende rediscutir o Mérito, o que não é possível
através dos Aclaratórios, de vez que são um instrumento de específico
combate de hipóteses sobremaneira estreitas e delimitadas.
Portanto, a Decisão Monocrática, ora atacada, não merece reparo, visto
que o Embargante não aduz novos argumentos capazes de afastar as
razões nele expendidos.
É que a análise dos autos demonstra que o Julgador examinou de forma
adequada a matéria e apreciou, inteiramente, as questões que se
apresentavam.
Realmente, inexiste a alegada violação do art. 1022, CPC/15, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende da leitura da Decisão Monocrática recorrida, o qual enfrentou os
temas abordados no Recurso de Apelação.
Noutra palavras: não houve qualquer pecado na fundamentação da
Decisão Monocrática vergastada, pois foi decidida a matéria de direito
valendo-se dos elementos aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
É divisada uma manifestação clara e precisa sobre as questões colocadas
a julgamento, não obstante o entendimento em sentido contrário ao
posicionamento defendido pela Parte Recorrente.
Incide à espécie o entendimento pacífico do TJCE:
Súmula nº 18, TJCE: São indevidos embargos de declaração que têm por
única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada.
Ademais, segundo o STF, A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não
impõe seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento (STF, AI 794790 AgR, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 09-03-2012 PUBLIC 12-03-2012).
Outrossim, conforme preceitua o art. 1022, CPC/15, existem pressupostos
certos para a oposição dos embargos de declaração, que, nestes autos,
mostram-se, totalmente, ausentes.
A insurgência, na verdade, reflete tão somente o inconformismo do
Embargante com o decidido, o qual busca tão somente a rediscussão da
matéria e os Embargos de Declaração não constituem e nem se prestam a
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ser o meio processual adequado para a reforma de qualquer “decisum”,
não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no trato da questão.
Neste sentido, STF: RE 223.904-ED/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, AO 1.047-
ED/RR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, AI 600.506-AgRED/ GO, Rel. Min.
Cezar Peluso.
Por consectário, o que pretende o Embargante com o manejo desta medida
é a nítida rediscussão da matéria, sendo que, para tanto, o ordenamento
jurídico pátrio disponibiliza os Recursos competentes para a satisfação da
pretensão.
Com efeito o Julgador não está, de nenhuma forma, constrangido a
analisar, de um por um, os levantes operados pelas Partes e nem mesmo a
declinar à exaustão os fundamentos da sua Decisão, até porque o
preceptivo constitucional do art. 93, IX, CF não determina tal conduta.
Ademais, o STF já se pronunciou e sedimentou, em diversos julgados, que
o Dever de Fundamentação das Decisões Judiciais e Administrativas não
implica no exame pormenorizado, minucioso e quase a exaustão, de cada
uma das alegações e das provas, per si, nem mesmo que sejam concretos
os seus fundamentos, até porque se assim fosse, impactar-se-ia em títulos
inacabados, pois que a atividade intelectiva é ampla e abrangente, de
modo a derivar e descambar em infindáveis teses e antíteses, além de
incontáveis correntes, a repercutir em dialéticas inesgotáveis, que
acabariam por tornar o julgamento uma realidade apenas hipotética e
distante, inalcançável e inatingível.
No riscado, o egrégio STF: ARE 655309 AgR-ED, Relator(a): Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013; AI
8
48923 AgR-ED, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013
PUBLIC 05-03-2013 e Rcl 2817 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2013 PUBLIC 28-02-2013.
Desta feita, a intenção recursal não resiste e nem subsiste à análise, em
nível de cognição exauriente, em sede de reapreciação.
Finalmente, os Embargos de Declaração manifestados com notório
proposito de prequestionamento não tem caráter protelatório, teor da
Súmula nº 98, STJ.
Isso posto, impõe-se-me NEGAR PROVIMENTO aos Aclaratórios e, por
consectário, manter incólume a Decisão Monocrática antes prolatada,
assegurada a majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por
cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual
previsto no art. 85, §2º, CPC/15.
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É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
Processo
0201610-52.2022.8.06.0051
260
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
GILVAN SAMPAIO DE ALMEIDA
MAIKON CAVALCANTE CHAVES - (CE44665-A)
Banco do Brasil S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros
Não informado
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Acordão
0201610-52.2022.8.06.0051
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
NÚMERO DO PROCESSO: 0201610-52.2022.8.06.0051/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE: GILVAN SAMPAIO DE ALMEIDA
EMBARGADA : BANCO DO BRASIL SA
ÓRGÃO JULGADOR : TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL EM EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. PRELIMINAR DE ILIQUIDEZ DO
TÍTULO. REJEIÇÃO. DEMONSTRATIVO DE DÉBITO SUFICIENTE.
DESNECESSIDADE DE EXTRATOS DE CONTA CORRENTE. TESE
FIRMADA PELO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. MÉRITO.
VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA
NO ART. 11 DO DECRETO-LEI Nº 167/1967. INADIMPLEMENTO DE
PARCELA ÚNICA QUE AUTORIZA A EXIGIBILIDADE INTEGRAL.
ONEROSIDADE EXCESSIVA PELA PANDEMIA DE COVID-19. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REVELIA DO EMBARGADO QUE NÃO IMPLICA
PROCEDÊNCIA AUTOMÁTICA. MATÉRIA DE DIREITO. NÍTIDA
INTENÇÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS INCISOS DO ART. 1.022
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ. EMBARGOS CONHECIDOS E
REJEITADOS.
I - Os embargos de declaração restringem-se às hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando ao reexame de
questões já decididas ou à manifestação de inconformismo com o resultado
do julgamento.
II - O acórdão embargado enfrentou fundamentadamente a tese de
onerosidade excessiva, concluindo pela ausência de prova robusta do nexo
causal entre a pandemia de COVID-19 e a impossibilidade de
adimplemento da obrigação firmada em cédula rural.
III - A legislação específica do crédito rural autoriza o vencimento
antecipado da dívida em caso de mora, sendo desnecessária a notificação
prévia, conforme entendimento consolidado.
IV - A omissão, contradição e obscuridade a que se refere o inciso I e II, do
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados na decisão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos
V - Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pelo embargante. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
VI - Os aclaratórios, não constituem via própria para a rediscussão da
matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo pelo qual, não
deve ser reconhecida a ocorrência da contradição constante na decisão
embargado, uma vez que a Turma julgadora decidiu de forma clara e
completa pela rejeição dos primeiros embargos, não havendo omissão,
obscuridade ou contradição.
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VII - Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
VIII - Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
IX – Ambos os embargos conhecidos, porém rejeitados.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Cível nº 0201610-52.2022.8.06.0051/5000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer dos recursos, mas para rejeitá-los , nos termos do voto do
Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por GILVAN SAMPAIO DE
ALMEIDA contra o acórdão proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado
que, por unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação interposto
pelo ora embargante, mantendo integralmente a sentença de primeiro grau
que julgou improcedentes os Embargos à Execução manejados em face do
BANCO DO BRASIL S.A.
Em suas razões recursais, o embargante sustenta a existência de omissão
no julgado colegiado. Argumenta que o acórdão não teria apreciado
pormenorizadamente o cenário específico de crise financeira enfrentado
pelo agricultor em razão dos impactos econômicos da pandemia de
COVID-19, o que justificaria a aplicação da teoria da imprevisão e a revisão
das cláusulas contratuais para afastar o vencimento antecipado da dívida.
Alega que a manutenção da execução sobre a totalidade do débito,
originado de uma Cédula Rural Pignoratícia emitida em 2018, fere a função
social do contrato e gera onerosidade excessiva superveniente.
Aduz, ainda, a necessidade de prequestionamento expresso dos
dispositivos legais ventilados para fins de acesso às instâncias superiores.
Intimado para se manifestar sobre o recurso, o BANCO DO BRASIL S.A.
apresentou contrarrazões pugnando pela rejeição dos embargos. Defende
que a decisão embargada é clara e abordou todos os pontos necessários
ao deslinde da controvérsia, inexistindo qualquer omissão, contradição ou
obscuridade.
Sustenta que o embargante busca apenas a rediscussão do mérito por não
concordar com a tese jurídica adotada pelo Tribunal.
Por fim, argumenta que o acórdão validou corretamente a cláusula de
vencimento antecipado com base no Decreto-Lei nº 167/67 e na ausência
de provas sobre o impacto direto da pandemia na capacidade de
pagamento do devedor.
É o que havia a relatar.
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VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço de ambos os
embargos, por preencher os requisitos constantes nos artigos 1.022 e
seguintes do CPC.
Inicialmente, cumpre ressaltar que os embargos de declaração têm
cabimento quando a decisão impugnada apresentar-se revestida de
obscuridade, contradição ou omissão sobre a qual deverá pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal, nos termos do art. 1.022, da Lei nº 13.105/15.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório. Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments. CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero, para quem os aclaratórios:
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que ambas as embargantes
tangenciam possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro,
senão vejamos:
EMENTA: APELAÇÃO. SENTENÇA IMPROCEDENTE DOS EMBARGOS
À EXECUÇÃO. NO CASO, CÉDULA DE CRÉDITO RURAL REGULADA
PELO DECRETO-LEI Nº 167/67. VALOR DA CAUSA CORRIGIDO DE
OFÍCIO. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA, CERTA E EXIGÍVEL, DE ACORDO COM
AS DISPOSIÇÕES DO ART. 10 DO DECRETO-LEI N. 167/67. ESE
JURÍDICA FIXADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
VENCIMENTO ANTECIPADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO
STJ. DESPROVIMENTO.
1
. VALOR DA CAUSA CORRIGIDO DE OFÍCIO: Inicialmente, nos termos
da jurisprudência do STJ, "nos embargos à execução, o valor da causa
deve corresponder à diferença entre o valor que está sendo executado e
aquele que se entende devido" (STJ, REsp 426.342/RS, Rel. Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 20/09/2004), de modo que,
"
buscando o embargante questionar a totalidade do crédito que se pretende
executar, o valor da causa nos embargos à execução deve guardar
paridade com aquele atribuído à execução" (STJ, AgRg no AG
1
.051.745/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA
TURMA, DJe de 30/03/2009). Destarte, pretendendo o embargante discutir
todo o título executivo, e com amparo no art. 292, § 3.º do CPC, é de se
corrigir, de ofício, o valor da causa, para todos os jurídicos efeitos. Daí
porque acertada a sentença,
2. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL: Inicialmente, impõe-se-me consignar
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que os Embargos se referem Ação de Execução a qual está fundada em
Cédula de Crédito Rural regulada pelo Decreto-Lei nº 167/67.
3
. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA, CERTA E EXIGÍVEL, DE ACORDO COM AS
DISPOSIÇÕES DO ART. 10 DO DECRETO-LEI N. 167/67: Por certo, a
Cédula de Crédito Rural consubstancia obrigação líquida, certa e exigível,
de acordo com as disposições do art. 10 do Decreto-lei n. 167/67.
4
. A propósito, é assente a jurisprudência do colendo STJ quanto ao
reconhecimento de que a Cédula de Crédito Rural é Título Executiva
Extrajudicial. Precedentes emblemáticos do colendo STJ.
5. TESE JURÍDICA FIXADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO: Com efeito, o colendo STJ fixou Tese Jurídica, em sede de
recursos repetitivos, de que o art. 28 da Lei nº 10.931/04 é exaustivo
quanto aos requisitos formais da cédula de crédito bancário, dispensando
mesmo o acompanhamento dos extratos de conta corrente, pois basta a
apresentação de cálculos evidentes, precisos e de fácil entendimento sobre
o valor da dívida.
6
. VENCIMENTO ANTECIPADO: Realmente, o Embargante reconhece o
débito. E mais, apenas se rebela contra o Vencimento Antecipado na
Dívida, pleo que roga a rejeição desse aspecto. Todavia, a insurreição não
merece acolhida.
7. Para que o crédito rural possa atingir seu propósito, o ordenamento
jurídico pátrio impôs ao financiador (instituição financeira) a prática de
encargos - especialmente no tocante à taxa de juros - menos onerosos do
que os usualmente praticados no mercado, de modo que o cumprimento do
contrato de financiamento se torne mais viável para o mutuário.
8
. Levando em consideração todos os benefícios concedidos ao
financiamento rural e as limitações impostas ao agente financiador, o
legislador impôs sanção rigorosa para o caso de inadimplência contratual
do mutuário, ao consignar, no art. 11 do Decreto-Lei nº 167/1967 que
importa vencimento da cédula de crédito rural, independentemente de aviso
ou interpelação judicial ou extrajudicial, a inadimplência de qualquer
obrigação convencional ou legal do emitente do título ou, sendo o caso, do
terceiro prestante da garantia real.
9. O pagamento de parcelas do débito contraído no referido título, em
cédula de crédito rural, após as respectivas datas de vencimento
aprazadas na título, constitui inadimplemento contratual apto a configurar a
antecipação da integralidade da dívida, nos termos do art. 11 do Decreto-
Lei nº 167/1967.
1
0. Precedentes do STJ.
1
1. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar as disposições
sentenciais, por irrepreensíveis, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob
condição suspensiva de exigibilidade diante da Assistência Judiciária
Gratuita.
[
...]
Por sua vez, no que diz respeito aos vícios arguidos, vejamos os motivos
que levaram ao improvimento do recurso, veja-se:
[
…]
Nessa perspectiva, o Autor alega que, no dia 13 de junho de 2018, o Banco
do Brasil emitiu em favor do exequente uma Cédula Rural Pignoratícia n.º
4
0/01678-1.
Assim, o Embargante se comprometeu ao pagamento de R$ 99.348,00
(noventa e nove mil e trezentos e quarenta e oito reais), a ser pago em 07
(sete) prestações, vencendo–se a primeira em 05/06/2022 e a última em
0
5/06/2028.
Afirma que o motivo pelo qual não conseguiu honrar com sua prestação
contratual foi exatamente a conjuntura social e econômica dos últimos anos
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e, com a piora na economia gerada pela pandemia de Covid-19, não teve
recursos financeiros suficientes para quitar no momento adequado.
Ademais, também argumenta, preliminarmente, a nulidade da execução,
por ausência de demonstrativo de cálculo com os critérios de apuração do
valor executado, ou seja, iliquidez do título.
No mérito, defende a tese da possibilidade de revisão contratual,
notadamente, referente a cláusula que estipulou vencimento antecipado de
todas as parcelas contratuais referente a Cédula de Crédito Rural.
Por fim, pugna pela concessão de efeito suspensivo, na forma do art. 919,
§
1º, do CPC, e pela procedência dos embargos e deu o valor à causa em
R$ 1.212,00 (hum mil duzentos e doze reais).
Recebida a emenda à inicial e deferida a justiça gratuita (ID 102763110).
Devidamente intimada para apresentar impugnação aos Embargos à
Execução, a parte embargada deixou transcorrer o prazo in albis (ID
1
02763115).
Eis a origem da celeuma.
. VALOR DA CAUSA
1
Inicialmente, nos termos da jurisprudência do STJ, "nos embargos à
execução, o valor da causa deve corresponder à diferença entre o valor
que está sendo executado e aquele que se entende devido" (STJ, REsp
4
26.342/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de
0/09/2004), de modo que, "buscando o embargante questionar a
2
totalidade do crédito que se pretende executar, o valor da causa nos
embargos à execução deve guardar paridade com aquele atribuído à
execução" (STJ, AgRg no AG 1.051.745/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 30/03/2009).
Destarte, pretendendo o embargante discutir todo o título executivo, e com
amparo no art. 292, § 3.º do CPC, é de se corrigir, de ofício, o valor da
causa, para todos os jurídicos efeitos.
Daí porque acertada a sentença, observe:
No presente caso, observa-se que a parte autora pretende desconstituir o
título extrajudicial que fundamenta a execução nos atos do processo de nº
0
201324-74.2022.8.06.0051, no importe de R$ 127.996,75 (cento e vinte
sete mil, novecentos e noventa e seis reais e setenta e cinco centavos),
contudo, dá à presente impugnação, o valor de R$ 1.212,00 (hum mil
duzentos e doze reais).
Ocorre que, o art. 292, II do CPC, aduz que o valor da causa, que constará
da petição inicial, será na ação que tiver por objeto a existência, a validade,
o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato
jurídico, o valor do ato ou o de sua parte controvertida, in verbis:
Art. 292. O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e
será:
I - na ação de cobrança de dívida, a soma monetariamente corrigida do
principal, dos juros de mora vencidos e de outras penalidades, se houver,
até a data de propositura da ação;
II - na ação que tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a
modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor
do ato ou o de sua parte controvertida;
III - na ação de alimentos, a soma de 12 (doze) prestações mensais
pedidas pelo autor;
IV - na ação de divisão, de demarcação e de reivindicação, o valor de
avaliação da área ou do bem objeto do pedido;
V - na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o valor
pretendido;
VI - na ação em que há cumulação de pedidos, a quantia correspondente à
soma dos valores de todos eles;
VII - na ação em que os pedidos são alternativos, o de maior valor;
VIII - na ação em que houver pedido subsidiário, o valor do pedido
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principal.
Assim, corrigo, de ofício, com fundamento no § 3º do art. 292 do CPC o
valor da causa, para constar o valor de R$ 127.996,75 (cento e vinte sete
mil, novecentos e noventa e seis reais e setenta e cinco centavos).
Aspecto chancelado.
2
. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL
Inicialmente, impõe-se-me consignar que os Embargos se referem Ação de
Execução, a qual está fundada em Cédula de Crédito Rural regulado pelo
Decreto-Lei nº 167/67.
3
. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA, CERTA E EXIGÍVEL, DE ACORDO COM AS
DISPOSIÇÕES DO ART. 10 DO DECRETO-LEI N. 167/67
Por certo, a Cédula de Crédito Rural consubstancia obrigação líquida, certa
e exigível, de acordo com as disposições do art. 10 do Decreto-lei n.
1
67/67, desde a redação original até a novel modificação.
Confira-se:
Art 10. A cédula de crédito rural é título civil, líquido e certo, exigível pela
soma dêla constante ou do endôsso, além dos juros, da comissão de
fiscalização, se houver, e demais despesas que o credor fizer para
segurança, regularidade e realização de seu direito creditório. (Redação
original)
Art. 10. A cédula de crédito rural é título civil, líquido e certo, transferível e
de livre negociação, exigível pelo seu valor ou pelo de seu endosso, além
dos juros, da comissão de fiscalização, se houver, e das demais despesas
feitas pelo credor para a segurança, a regularidade e a realização de seu
direito creditório. (Redação dada pela Medida Provisória nº 897, de 2019)
Art. 10. A cédula de crédito rural é título civil, líquido e certo, transferível e
de livre negociação, exigível pelo seu valor ou pelo valor de seu endosso,
além dos juros, da comissão de fiscalização, se houver, e das demais
despesas feitas pelo credor para a segurança, a regularidade e a
realização de seu direito creditório. (Redação dada pela Lei nº 13.986, de
2
020
A propósito, é assente a jurisprudência do colendo STJ quanto ao
reconhecimento de que a Cédula de Crédito Rural é Título Executiva
Extrajudicial.
Precedentes emblemáticos do colendo STJ:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA E HIPOTECÁRIA.
EMITENTE. PESSOA FÍSICA. TERCEIRO GARANTIDOR.
1
. O STJ possui entendimento assente no sentido de que a melhor
interpretação do art. 60 do DL 167/67 não inclui as cédulas de crédito rural
no rol de nulidades das garantias, mas apenas as notas e duplicatas
rurais.
2
. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp
4
70.759/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 04/08/2015, DJe 10/08/2015)
*****
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA.
EMBARGOS DO DEVEDOR. ALEGAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS ABUSIVAS. EXCESSO DE EXECUÇÃO. NECESSIDADE
DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO INICIAL DO VALOR QUE SE ENTENDE
CORRETO E APRESENTAÇÃO DA CORRESPONDENTE MEMÓRIA DO
CÁLCULO. ÔNUS LEGAL IMPOSTO AO DEVEDOR. ARTIGO
ANALISADO: 739-A, § 5º, CPC.
1
. Embargos do devedor opostos em 16/09/2011, do qual foi extraído o
presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 20/02/2013.
. Discute-se a dispensabilidade, em sede de embargos do devedor com
2
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pedido de revisão contratual, da indicação do valor devido e apresentação
da respectiva memória do cálculo.
3
. O pedido de revisão contratual, deduzido em sede de embargos do
devedor, tem natureza mista de matéria ampla de defesa (art. 745, V, CPC)
e de excesso de execução (at. 745, III, CPC), com preponderância,
entretanto, desta última, dada sua inevitável repercussão no valor do
débito.
4
. Assim, incumbe ao devedor declarar na petição inicial o valor que
entende correto e apresentar a respectiva memória de cálculo, por
imposição do art. 739-A, § 5º, CPC.
5. Divisão de responsabilidades entre as partes, decorrente da tônica
legislativa que pautou a reforma do processo de execução, segundo a qual,
de forma paritária, equilibram-se e equanimemente distribuem-se os ônus
processuais entre credor e devedor.
6
. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido. (REsp
365596/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
1
julgado em 10/09/2013, DJe 23/09/2013)
*****
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE À LEI
FEDERAL. SÚMULA N. 284 DO STF. RESOLUÇÕES DO BACEN.
AFERIÇÃO DE OFENSA. SEDE RECURSAL IMPRÓPRIA. DISPOSITIVO
LEGAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO
STF. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL PIGNORATÍCIA E HIPOTECÁRIA. ADITIVO CONTRATUAL.
SECURITIZAÇÃO (LEI N. 9.138/95). PARCELAS DOS JUROS
VENCIDOS. PROMESSA DE PAGAMENTO. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA,
CERTA E EXIGÍVEL. ARTS. 10 E 13 DO DECRETO-LEI N. 167/67.
VIABILIDADE DE EXECUÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
SÚMULA N. 13 DO STJ.
(...)
4
. É viável a execução de parcelas dos juros vencidas decorrentes de
dívida constante de cédula de crédito rural pignoratícia e hipotecária e
objeto de securitização (Lei n. 9.138/95) mediante aditivo contratual, por se
traduzirem em acessórios que, igualmente com o principal, constituem
obrigação líquida, certa e exigível, de acordo com as disposições dos arts.
1
0 e 13 do Decreto-lei n. 167/67. (...) (REsp 730.687/MT, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2010,
DJe 11/02/2010)
4. TESE JURÍDICA FIXADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO
Com efeito, o colendo STJ fixou Tese Jurídica, em sede de recursos
repetitivos, de que o art. 28 da Lei nº 10.931/04 é exaustivo quanto aos
requisitos formais da cédula de crédito bancário, dispensando mesmo o
acompanhamento dos extratos de conta corrente, pois basta a
apresentação de cálculos evidentes, precisos e de fácil entendimento sobre
o valor da dívida.
Repare o paradigma:
DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CÉDULA
DE CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO
ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. LEI N. 10.931/04. POSSIBILIDADE DE
QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E
II DO §2º DO ART. 28 DA LEI REGENTE.
1
. Para fins do art. 543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer
natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a
abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo
1979
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ou cheque especial.
2
. O título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca
dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira
taxativa, a relação de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a
conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, §2º, incisos I e II, da Lei
n. 10.931/2004) (...) (REsp 1291575/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 02/09/2013)
5
. VENCIMENTO ANTECIPADO
Realmente, o Embargante reconhece o débito.
E mais, apenas se rebela contra o Vencimento Antecipado na Dívida, pleo
que roga a rejeição desse aspecto.
Todavia, a insurreição não merece acolhida.
Para que o crédito rural possa atingir seu propósito, o ordenamento jurídico
pátrio impôs ao financiador (instituição financeira) a prática de encargos -
especialmente no tocante à taxa de juros - menos onerosos do que os
usualmente praticados no mercado, de modo que o cumprimento do
contrato de financiamento se torne mais viável para o mutuário.
Levando em consideração todos os benefícios concedidos ao
financiamento rural e as limitações impostas ao agente financiador, o
legislador impôs sanção rigorosa para o caso de inadimplência contratual
do mutuário, ao consignar, no art. 11 do Decreto-Lei nº 167/1967 que
importa vencimento da cédula de crédito rural, independentemente de aviso
ou interpelação judicial ou extrajudicial, a inadimplência de qualquer
obrigação convencional ou legal do emitente do título ou, sendo o caso, do
terceiro prestante da garantia real.
O pagamento de parcelas do débito contraído no referido título, em cédula
de crédito rural, após as respectivas datas de vencimento aprazadas na
título, constitui inadimplemento contratual apto a configurar a antecipação
da integralidade da dívida, nos termos do art. 11 do Decreto-Lei nº
167/1967.
Precedentes do STJ:
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. PAGAMENTO. PARCELAS. ATRASO.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. CONFIGURAÇÃO. VENCIMENTO
ANTECIPADO. INTEGRALIDADE. DÍVIDA. POSSIBILIDADE.
FINANCIAMENTO RURAL. PECULIARIDADES. REGRAMENTO
JURÍDICO PRÓPRIO. NORMAS. CARÁTER ESPECIAL.
.
Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3
2
/STJ).
. A controvérsia a ser dirimida reside em verificar se o pagamento de
parcelas do débito contraído em cédula de crédito rural, após as
respectivas datas de vencimento estipuladas na cártula, constitui
inadimplemento contratual apto a configurar a antecipação da integralidade
da dívida, nos termos do art. 11 do Decreto-Lei nº 167/1967, que dispõe
acerca do referido título.
3
. A cédula de crédito rural, instituída pelo Decreto-Lei nº 167/1967, teve
como objetivo conferir maior agilidade jurídica e simplicidade aos
financiamentos rurais, sendo o título mais utilizado pelos agentes
financeiros para a formalização de contratos de mútuo rural.
4. O crédito rural tem características peculiares e especiais, com
regramento normativo próprio e específico. Tal circunstância se justifica
pela importância dessa modalidade de financiamento na conjuntura sócio-
econômica do Brasil, vital para o fomento da produção rural, o que revela
seu interesse público.
5
. As partes contratantes (instituição financeira e mutuário) não dispõem da
natural liberdade de estipulação das avenças contratuais da forma que lhes
1980
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aprouver, como ocorre nas relações de caráter privado. O poder público,
por intermédio do Conselho Monetário Nacional, possui atribuição expressa
para regular e fiscalizar as disposições insertas nos contratos de
financiamento rural.
6
. Para que o crédito rural possa atingir seu propósito, o ordenamento
jurídico pátrio impôs ao financiador (instituição financeira) a prática de
encargos - especialmente no tocante à taxa de juros - menos onerosos do
que os usualmente praticados no mercado, de modo que o cumprimento do
contrato de financiamento se torne mais viável para o mutuário.
7. Levando em consideração todos os benefícios concedidos ao
financiamento rural e as limitações impostas ao agente financiador, o
legislador impôs sanção rigorosa para o caso de inadimplência contratual
do mutuário, ao consignar, no art. 11 do Decreto-Lei nº 167/1967 que
importa vencimento da cédula de crédito rural, independentemente de aviso
ou interpelação judicial ou extrajudicial, a inadimplência de qualquer
obrigação convencional ou legal do emitente do título ou, sendo o caso, do
terceiro prestante da garantia real.
8
. O pagamento de parcelas do débito contraído no referido título, em
cédula de crédito rural, após as respectivas datas de vencimento
aprazadas na título, constitui inadimplemento contratual apto a configurar a
antecipação da integralidade da dívida, nos termos do art. 11 do Decreto-
Lei nº 167/1967.
9
. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 1.621.032/AP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/4/2019,
DJe de 12/4/2019.)
****
PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INAPLICABILIDADE. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO TRIENAL. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO, EM PARTE, E NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
.
"[A] impertinência do dispositivo legal apontado como violado, no sentido
de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
Precedentes." (AgInt nos EDcl no AREsp 1674838/SP, Relator Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe
0
2
1/10/2020).
. "O vencimento antecipado das prestações não altera o termo inicial do
prazo trienal de prescrição para a execução de dívida fundada em cédula
rural pignoratícia, que é contado do vencimento da última parcela.
Precedentes." (AgInt no AREsp 298.911/MS, Relator Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020).
3
. No caso, o vencimento das cédulas rurais se deu nas datas de
0/10/2014 e 07/08/2015, de modo que na data da propositura da
1
execução, em 19/01/2016, ainda não havia transcorrido o prazo
prescricional trienal, não sendo possível reconhecer a prescrição da
pretensão executiva.
4
. Agravo interno provido para conhecer do agravo e conhecer em parte do
recurso especial, e nessa extensão, negar-lhe provimento. (AgInt no AREsp
n. 2.529.643/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
1
9/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
No ponto, expressiva a dicção sentencial, repare:
Como se ver, o embargante, em sua defesa (embargos à execução) não
contesta o débito, inclusive afirma que o motivo pelo qual não conseguiu
honrar com sua prestação contratual foi exatamente a conjuntura social e
econômica dos últimos anos, com a piora na economia gerada pela
1981
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pandemia de Covid-19.
Defendeu a tese da possibilidade de revisão contratual, notadamente,
referente a cláusula que estipulou vencimento antecipado de todas as
parcelas contratuais referente a Cédula de Crédito Rural.
Apesar de não anexar cópia do contrato, conforme preceitua o § 1º do art.
9
14 do CPC, afirma que o contrato firmado com o embargado traz uma
cláusula que, em caso de inadimplemento, tem a previsão de vencimento
de todas as parcelas pactuadas no contrato, assim, alega que é uma
cláusula visivelmente abusiva, pois, produz situação de extrema
desvantagem para a embargante, enquanto manifesta excessiva vantagem
para o embargado.
Pois bem, em casos análogos, o TJCE, tem decidido pela validade dessas
cláusulas quando preenchidos alguns requisitos, quais sejam: (a) há
contrato com estipulações de vencimento antecipado e (b) a redação de
tais cláusulas devem ser clara, objetiva e legível.
(…)
Assim, entendo que a cláusula de vencimento antecipado do contrato pelo
inadimplemento da dívida, por decorrer de expressa previsão legal, não é
abusiva. Por outro lado, o embargante não comprovou que a referida regra
se caracterizou, in casu, em um encargo excessivamente oneroso e
extremamente vantajoso para o embargante. Razão pela qual os embargos
á execução devem ser julgados improcedentes.
Chancelado.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a
sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem,
observados, o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob
condição suspensiva de exigibilidade diante da Assistência Judiciária
Gratuita.
[
...]
Analisando os autos, verifica-se que o acórdão embargado enfrentou de
forma exauriente toda a matéria devolvida no recurso de apelação.
O voto condutor foi claro ao consignar que a inadimplência da primeira
parcela da Cédula Rural Pignoratícia, vencida em 05/06/2022, autoriza o
credor a exigir o pagamento da totalidade da dívida por meio da cláusula de
vencimento antecipado, por possuir amparo legal no Decreto-Lei nº 167/67,
diploma que rege a espécie.
Quanto à alegada omissão sobre os impactos da pandemia de COVID-19,
o colegiado expressamente afastou a tese de onerosidade excessiva e a
teoria da imprevisão.
Consignou-se que a crise sanitária, por si só, não constitui salvo-conduto
para o inadimplemento, exigindo-se a comprovação do nexo causal direto
entre o evento e a incapacidade financeira do agricultor, prova esta que
não foi produzida de forma robusta pelo embargante no curso do processo.
Portanto, os pontos defendidos pelo recorrente foram integralmente
apreciados.
O que se observa é o nítido caráter de rediscussão da matéria. Os
embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a discussão da
matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao entendimento
sustentado pelas embargantes.
A essência desse procedimento recursal é a correção de obscuridade,
contradição ou omissão do julgado, não se prestando à nova análise de
matéria já discutida.
Na espécie, a manifestação dos embargantes não se mostra pertinente,
visto que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
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pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
Neste sentido, colho entendimento jurisprudencial do STF, vejamos:
EMENTA Embargos de declaração nos embargos de declaração no agravo
regimental na ação cível originária. Inexistência de obscuridade a ser
sanada. Inovação recursal. Impossibilidade. Precedentes. 1. Não há
obscuridade a ensejar o acolhimento dos embargos de declaração, nos
termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15). 2. A
Suprema Corte possui copiosa jurisprudência no sentido da impossibilidade
de inovação recursal. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STF - ACO:
1
903 PB 5000229-63.2012.1.00.0000, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de
Julgamento: 04/11/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 26/11/2020)
No caso analisado, as questões trazidas à discussão foram dirimidas de
forma suficientemente adequada, fundamentadas e sem omissões,
contradição ou obscuridade que necessite de qualquer esclarecimento.
Consequentemente, por ter sido analisada questão decisiva para a
elucidação da controvérsia, é desnecessária qualquer manifestação ulterior
sobre esta.
Feitas tais premissas, não vislumbro vício algum que justifique o manuseio
do recurso integrativo. Em verdade, os embargos de declaração constituem
recurso de contornos processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao
disciplinamento que lhe confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Por fim, inviável o prequestionamento ambicionado pelos embargantes,
pois, mesmo para esse fim, é imprescindível a ocorrência de uma das
hipóteses previstas no artigo supracitado.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
2
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da Súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios, porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
1983
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no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Tratamento médico-hospitalar
L. M. S. L.
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JENNIFER LIMA CASTRO - (CE50977-A)
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
Advogado(s) - Polo passivo IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
ALESANDRA SILVA SOUZA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
PROCESSO: 0000839-12.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202)
AGRAVANTE: L. M. S. L.
AGRAVADO: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO.
DEFERIDA A TUTELA ANTECIPADA (33381578). NO CASO, O
RECORRENTE É UMA CRIANÇA PADECENTE DE ENCEFALOPATIA
EPILÉPTICA – DEVIDO VARIANTES PATOGÊNICAS NO
DESENVOLVIMENTO, GENE KCNQ3 EM HOMOZIGOSE. PATOLOGIAS
GRAVES QUE DEMANDAM ACOMPANHAMENTO ESPECIALIZADO
ININTERRUPTO E SUPORTE BÁSICO DE SAÚDE, NOS TERMOS
PRESCRITOS PELO MÉDICO, NO ÂMBITO DO HOME CARE.
IMPRESCINDIBILIDADE DO HOME CARE E A RESPECTIVA
PRESCRIÇÃO MÉDICA. COBERTURA E SERVIÇO MÍNIMOS. PARECER
MINISTERIAL FAVORÁVEL AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO E O PROVIMENTO DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO, EM CONSONÂNCIA COM A DOUTA
PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA.
1
. Inicialmente, percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste
em conferir a verossimilhança das alegações, em especial, no que pertine
ao direito ou não do Agravante do fornecimento do tratamento domiciliar
(home care).
2
. No caso, o Recorrente é uma Criança padecente de Encefalopatia
Epiléptica – Devido Variantes Patogênicas No Desenvolvimento, GENE
KCNQ3 em homozigose, que são patologias graves que demandam
acompanhamento especializado ininterrupto e suporte básico de saúde,
nos termos prescritos pelo médico, no âmbito do home care.
3
. IMPRESCINDIBILIDADE DO HOME CARE E A RESPECTIVA
PRESCRIÇÃO MÉDICA. Há expressa indicação médica acerca da
imprescindibilidade dos serviços inerentes ao Home Care com pessoal
especializado. Dessa forma, não haveria de ser negada a respectiva
prestação – vale dizer, a disponibilização do atendimento residencial
pleiteado – sob pena de concretização de inadmissível falha no
cumprimento contratual. Importa ser ressaltado ainda que, conforme
amplamente pacificado na jurisprudência aplicável à espécie, cabe ao
médico, e não à empresa operadora de plano de saúde, a averiguação e
definição do tratamento mais adequado ao quadro clínico de cada paciente,
de acordo com as especificidades inerentes a cada enfermidade.
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4. Portanto, afigura-se-me abusiva qualquer cláusula contratual que exclua
o tratamento domiciliar quando este for indispensável à sobrevivência de
quem o pleiteia, devendo, portanto, ser garantido o tratamento residencial
pleiteado na demanda em epígrafe. Assim, e conforme sedimentado na
jurisprudência, obrigatória a cobertura do tratamento domiciliar, servindo o
home care à substituição do tratamento que se daria mediante internação
hospitalar, como no caso, considerando o estado que acomete a Parte
Promovente. Por consectário, é abusiva a cláusula contratual que exclui a
cobertura securitária sobre esta modalidade de tratamento.
5
. A alegação recursal de que o Plano de Saúde não seria obrigado a
fornecer o serviço médico pleiteado nos autos, em virtude de ausência de
cobertura contratual, não merece prosperar, tendo em vista que – conforme
teor da Resolução Normativa n° 387/2015 da Agência Nacional de Saúde
(ANS) – a atribuição de cuidados no lar do paciente há de ser deferida
quando o seu quadro de saúde indicar a pertinência de cuidados
constantes e atenção contínua de equipe multidisciplinar.
Paradigmas do TJCE.
6
. COBERTURA E SERVIÇO MÍNIMOS . Outrossim, a operadora de saúde
ré não impugnou especificamente a necessidade médica e também não
trouxe aos autos qualquer elemento probatório a infirmar esta prescrição
médica. Com efeito, aliás, como já consignado alhures, o rol de
procedimentos da ANS não é um rol taxativo, e sim um rol exemplificativo,
que traz em seu bojo o SERVIÇO MÍNIMO a ser assegurado. E tal
entendimento tem com uma de suas justificativas o fato de que a forma
procedimental de elaboração desse rol não acompanha na mesma
velocidade a evolução da medicina. Acrescente-se, ainda, que a lista da
ANS serve apenas como ORIENTADORA, a prever a COBERTURA
MÍNIMA OBRIGATÓRIA de forma não taxativa, uma vez que a indicação
de determinado tipo de procedimento ou tratamento compete ao médico, de
acordo com cada patologia apresentada, e não ao órgão regulador, que
edita um rol de forma generalizada.
7
. PARECER MINISTERIAL FAVORÁVEL AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO . A douta Procuradoria-Geral da Justiça se pronuncia pelo
(…) CONHECIMENTO e PROVIMENTO do agravo de instrumento,
confirmando-se a
decisão interlocutória da eminente Relatoria, que determinou o
reestabelecimento e a
manutenção do fornecimento do tratamento domiciliar (home care) ao
menor Luiz Miguel
Souza Lima.
8
. DESPROVIMENTO do Agravo Interno e o PROVIMENTO do Agravo de
Instrumento, em consonância com a douta Procuradoria-Geral da Justiça ,
para determinar o reestabelecimento e a manutenção do fornecimento do
tratamento domiciliar (home care) ao menor Luiz Miguel Souza Lima,
recomendada prioridade no cumprimento do expediente.
ACÓRDÃO:
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo
Desprovimento do Apelatório, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Tutela Antecipada
Recursal interposto por L. M. S. L., neste ato representada por sua mãe
Alesandra Silva Souza, em face de decisão proferida em sede de Plantão
Judiciário Cível na Comarca de Fortaleza no curso do processo de nº:
02CIV30122025.
Deferida a tutela antecipada (33381578).
Em seguida, sobressai o Agravo Interno cuja Parte Recorrente expressa
sua irresignação conforme os argumentos a seguir transcritos, repare:
*
*DAS RAZÕES PARA REFORMA**
*
*DA AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DO HOME CARE**
Excelências, a Lei n° 9.656/98 foi concebida para tratar de planos de
saúde, criando um sistema com normatividade específica e diferenciada de
proteção aos usuários de serviços privados de saúde.
Por sua vez, o art. 10 da Lei nº 9.656/98 institui o plano-referência de
assistência à saúde, limitando a cobertura à assistência médico-
ambulatorial e hospitalar, com padrão de Enfermaria, centro de terapia
intensiva, quando necessária a internação hospitalar. Para uso domiciliar, a
lei garante o fornecimento de bolsas de colostomia, ileostomia e urostomia,
sonda vesical de demora e coletor de urina com conector (art. 10-B).
(…)
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Embora esse N. Relator tenha entendido que a simples prescrição médica
tem o condão de imputar à Operadora o tratamento domiciliar, com o
julgamento supramencionado do STF, constata-se que apenas a indicação
médica não tem o poder de impor tratamento sem previsão no rol às
operadoras de planos de saúde.
Dessa forma, o STF harmonizou a tutela do direito à saúde com a liberdade
regulatória da ANS, reafirmando que o rol é fruto de processo técnico,
transparente e participativo, que não pode ser substituído por decisões
judiciais baseadas em prescrições isoladas.
Conquanto tenha sido devidamente comprovada a inexistência de
obrigatoriedade na Legislação Federal previsão de cobertura de
atendimentos em regime domiciliar, tampouco haver previsão no Rol das
ANS, esse Ilustre Relator concedeu a tutela recursal para determinar o
restabelecimento dos serviços domiciliares.
A par disso, o Recorrente busca (...) seja conhecido e provido, propiciando
a reforma da decisão guerreada, de modo que Vossa Excelência,
exercendo o juízo de retratação, entenda por:
a) REFORMAR a decisão ora atacada, para que o Agravo Interno seja
recebido e provido, no sentido de cassar a decisão que imputou à
Operadora o fornecimento de tratamento domiciliar.
b) ALTERNATIVAMENTE, não havendo o exercício do juízo de retratação,
que apresente “o processo em mesa, proferindo voto” para que seja julgado
na sessão seguinte da Câmara Recursal adequada, nos termos do §2º do
art. 1.021 do CPC.
Contrarrazões do Agravo de Instrumento (34234986).
Contra minuta do Agravo Interno (34597232).
Instada, a douta Procuradoria-Geral da Justiça se pronuncia pelo (…)
CONHECIMENTO e PROVIMENTO do agravo de instrumento,
confirmando-se a decisão interlocutória da eminente Relatoria, que
determinou o reestabelecimento e a manutenção do fornecimento do
tratamento domiciliar (home care) ao menor Luiz Miguel Souza Lima.
É o Relatório.
VOTO
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Inicialmente, percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste
em conferir a verossimilhança das alegações, em especial, no que pertine
ao direito ou não do Agravante do fornecimento do tratamento domiciliar
(home care).
No caso, o Recorrente é uma Criança padecente de Encefalopatia
Epiléptica – Devido Variantes Patogênicas No Desenvolvimento, GENE
KCNQ3 em homozigose, que são patologias graves que demandam
acompanhamento especializado ininterrupto e suporte básico de saúde,
nos termos prescritos pelo médico, no âmbito do home care.
Pois bem.
1
. IMPRESCINDIBILIDADE DO HOME CARE E A RESPECTIVA
PRESCRIÇÃO MÉDICA
Há expressa indicação médica acerca da imprescindibilidade dos serviços
inerentes ao Home Care com pessoal especializado.
Dessa forma, não haveria de ser negada a respectiva prestação – vale
dizer, a disponibilização do atendimento residencial pleiteado – sob pena
de concretização de inadmissível falha no cumprimento contratual.
Importa ser ressaltado ainda que, conforme amplamente pacificado na
jurisprudência aplicável à espécie, cabe ao médico, e não à empresa
operadora de plano de saúde, a averiguação e definição do tratamento
mais adequado ao quadro clínico de cada paciente, de acordo com as
especificidades inerentes a cada enfermidade.
Portanto, afigura-se-me abusiva qualquer cláusula contratual que exclua o
tratamento domiciliar quando este for indispensável à sobrevivência de
quem o pleiteia, devendo, portanto, ser garantido o tratamento residencial
pleiteado na demanda em epígrafe.
Assim, e conforme sedimentado na jurisprudência, obrigatória a cobertura
do tratamento domiciliar, servindo o home care à substituição do tratamento
que se daria mediante internação hospitalar, como no caso, considerando o
estado que acomete a Parte Promovente.
Por consectário, é abusiva a cláusula contratual que exclui a cobertura
securitária sobre esta modalidade de tratamento.
A alegação recursal de que o Plano de Saúde não seria obrigado a
fornecer o serviço médico pleiteado nos autos, em virtude de ausência de
cobertura contratual, não merece prosperar, tendo em vista que – conforme
teor da Resolução Normativa n° 387/2015 da Agência Nacional de Saúde
(ANS) – a atribuição de cuidados no lar do paciente há de ser deferida
quando o seu quadro de saúde indicar a pertinência de cuidados
constantes e atenção contínua de equipe multidisciplinar.
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Nessa toada, paradigmas do TJCE, repare:
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE IDOSO ACOMETIDO
POR MAL DE PARKINSON. INTERNAÇÃO EM HOME CARE. NEGATIVA
DO PLANO DE SAÚDE EM CUSTEAR INTEGRALMENTE OS CUSTOS
DO TRATAMENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO
DA PARTE RÉ. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
ALEGATIVA DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A AUSÊNCIA
DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILIAR E NÃO POSSUI
COBERTURA PELO ROL DA ANS. NÃO ACOLHIMENTO.
PRECEDENTES. ABUSIVIDADE CARACTERIZADA. RECUSA ILEGÍTIMA.
DEVER DE COBERTURA EVIDENCIADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. SITUAÇÃO QUE EXTRAPOLOU O MERO DISSABOR. VERBA
INDENIZATÓRIA DEVIDA. VALOR QUE NÃO SE MOSTRA
EXORBITANTE TAMPOUCO IRRISÓRIO. APELO CONHECIDO E
DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1 . Cuida-se de Apelação Cível
interposta por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE, em face de sentença
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 21ª Vara Cível da Comarca de
Fortaleza/CE, nos autos de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos
Morais e Pedido de Tutela Antecipada, movida por José Maria Ribeiro
Linhares. 2. Restou devidamente demonstrado nos autos, que o autor é
pessoa idosa portadora de doença de parkinson conjuntamente com
Demência Frontotemporal (DFT) e que após períodos de internação
hospitalar apresentou infecções, pelo o que lhe foi recomendado
transferência do regime de internação hospitalar para o home care, haja
vista seu quadro de saúde. 3. Tem-se como regra geral que o plano de
saúde pode estabelecer quais doenças estão sendo cobertas, mas não que
tipo de tratamento está alcançado para a respectiva cura. Vale dizer que
cabe ao médico e não ao plano de saúde determinar qual o tratamento
adequado para a obtenção da cura. Nesse sentido, qualquer cláusula
limitativa do direito do consumidor é nula de pleno direito. 4. Ressalte-se
que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que o serviço de home
care é semelhante ao tratamento fornecido em hospitais, razão pela qual a
cobertura passa a ser obrigatória, conforme interpretação sistemática da
Lei 9656/98. 5. Dano moral caracterizado e arbitrado no valor de R$
5
.000,00, o qual se mostra em consonância com a jurisprudência. 6. Apelo
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
desembargadores integrantes da Quarta Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e
do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente
acórdão. Fortaleza, 07 de março de 2023. MARIA DO LIVRAMENTO
ALVES MAGALHÃES Desembargadora Relatora
(Apelação Cível - 0202892-33.2012.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARIA DO LIVRAMENTO ALVES MAGALHÃES, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 07/03/2023, data da publicação: 07/03/2023)
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE ACOMETIDO POR
NEOPLASIA MALIGNA DO ESÔFAGO. INTERNAÇÃO EM HOME CARE.
NEGATIVA DO PLANO DE SAÚDE EM CUSTEAR INTEGRALMENTE OS
CUSTOS DO TRATAMENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO DE AMBAS AS PARTES. ALEGATIVA DE CLÁUSULA
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CONTRATUAL QUE PREVÊ A AUSÊNCIA DE COBERTURA DE
TRATAMENTO DOMICILIAR E NÃO POSSUI COBERTURA PELO ROL
DA ANS. NÃO ACOLHIMENTO. PRECEDENTES. ABUSIVIDADE
CARACTERIZADA. RECUSA ILEGÍTIMA. DEVER DE COBERTURA
EVIDENCIADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SITUAÇÃO QUE
EXTRAPOLOU O MERO DISSABOR. VERBA INDENIZATÓRIA DEVIDA.
MAJORAÇÃO. APELO DA PARTE AUTORA CONHECIDO E PROVIDO.
APELO DA RÉ CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Tratam-se de recursos de
apelação interpostos por ambas as partes, contra sentença prolatada pelo
MM. Juiz de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos
autos de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de antecipação dos
efeitos da tutela c/c danos morais. 2.Restou devidamente demonstrado nos
autos, que o autor encontrava-se acometido de neoplasia de esôfago e
infecções de repetição por bronco aspiração, necessitando de serviços
home care, na modalidade internação domiciliar, tais como: dieta enteral
por sonda de gastrostomia, suporte de nutrição, fonoterapia, fisioterapia, e
também a manutenção de cuidados tanto médicos, como de enfermagem
em sua residência, conforme relatório médico às fls. 55. 3. Tem-se como
regra geral que o plano de saúde pode estabelecer quais doenças estão
sendo cobertas, mas não que tipo de tratamento está alcançado para a
respectiva cura. Vale dizer que cabe ao médico e não ao plano de saúde
determinar qual o tratamento adequado para a obtenção da melhora no
estado de saúde do paciente. Nesse sentido, qualquer cláusula limitativa do
direito do consumidor é nula de pleno direito. 4. Ressalte-se que o Superior
Tribunal de Justiça (STJ) entende que o serviço de home care é
semelhante ao tratamento fornecido em hospitais, razão pela qual a
cobertura passa a ser obrigatória, conforme interpretação sistemática da
Lei 9656/98 e do Código de Defesa do consumidor. 5. Dano moral
caracterizado e majorado para o valor de R$ 10.000,00, o qual se mostra
em consonância com a jurisprudência. 6. Recurso da parte promovida
conhecido e improvido. Recurso da autora conhecido e provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes
as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da Quarta
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade de votos, para conhecer de ambos os recursos, negando
provimento ao recurso da parte promovida e dando provimento ao recurso
da parte autora, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam
a fazer parte integrante do presente acórdão. Fortaleza, 07 de março de
2
023. MARIA DO LIVRAMENTO ALVES MAGALHÃES Desembargadora
Relatora
(Apelação Cível - 0125733-67.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARIA DO LIVRAMENTO ALVES MAGALHÃES, 4ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 07/03/2023, data da publicação: 07/03/2023)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA. PLANO DE SAÚDE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 608 DO STJ. PACIENTE SOFREU AVC.
SEQUELAS. RELATÓRIO MÉDICO QUE ATESTA NECESSIDADE DE
SERVIÇO INTEGRAL DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR DENOMINADO
¿
HOME CARE¿ COM FORNECIMENTO DE DIETA ENTERAL, BEM
COMO ACOMPANHAMENTO DOMICILIAR DE FISIOTERAPIA,
FONOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL ACOMPANHADOS DE
TODOS OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS AUXILIADOS AOS
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CUIDADOS DA PACIENTE. RECUSA DO PLANO DE SAÚDE.
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em CONHECER o apelo, e no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do eminente
Relator. Fortaleza, 28 de fevereiro de 2023 MARIA DO LIVRAMENTO
ALVES MAGALHAES Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
DURVAL AIRES FILHO Relator
(Apelação Cível - 0200259-34.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
DURVAL AIRES FILHO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
28/02/2023, data da publicação: 28/02/2023)
PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA
COM DANOS MORAIS E MATERIAIS. PACIENTE COM CÂNCER.
NEGATIVA DO PLANO DE SAÚDE. ROL DA ANS. TRATAMENTO HOME
CARE. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
PRELIMINAR DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
AFASTADA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONFIGURADOS.
ASTREINTES MANTIDAS. RECURSOS DE APELAÇÃO CONHECIDOS,
DESPROVIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, RESPECTIVAMENTE.
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1.O cerne da presente imprecação
cinge-se em discernir se (a) o recorrente tem o dever de fornecer o
tratamento médico suplicado pelo recorrido; (b) se estão presentes os
requisitos para imposição da reparação de danos morais reclamada pelo
apelado e (c) se são devidas as astreintes em razão do descumprimento da
tutela de urgência concedida no curso da presente demanda. 2.
Preliminarmente, em sede de contrarrazões, o plano de saúde aduz que o
recurso interposto pela parte contrária ofende ao princípio da dialeticidade,
uma vez que a peça recursal não rebateu especificamente os fundamentos
da sentença. Contudo, não assiste razão à parte apelada. Em que pese o
presente apelo se assemelhar, em alguns pontos, com peça inaugural, é
possível depreender de seu conteúdo as razões da irresignação e do
pedido de reforma, inexistindo, portanto, violação ao princípio da
dialeticidade. 3. Deve-se observar, de princípio, que a relação havida entre
as partes litigantes é de natureza consumerista, nos termos da Súmula nº
6
08 do STJ, que assim enuncia: "Aplica-se o Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por
entidades de autogestão". 4. O plano de saúde pode estabelecer as
doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo
abusiva a negativa de cobertura do procedimento, tratamento,
medicamento ou material considerado essencial para sua realização de
acordo com o proposto pelo médico. O fato do procedimento não constar
do rol da ANS não afasta o dever de cobertura do plano de saúde, tendo
em vista que se trata de rol meramente exemplificativo. 5. Cabe ao médico
e não à operadora do plano de saúde determinar o tratamento mais
adequado, bem como os procedimentos, medicamentos, técnicas e
materiais necessários ao sucesso da intervenção, à luz das condições e
peculiaridades do paciente. 6. Negar o fornecimento de tratamento à parte
recorrida, que está adimplente com suas obrigações, ofende o princípio da
dignidade humana consagrado na Constituição e observado pela Lei nº
9
.656/98, que trata dos Planos de Saúde. 7. Não obstante haja
entendimento jurisprudencial no sentido de que o mero inadimplemento
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contratual não gera, por si só, dano moral, o caso dos autos deixa de se
encaixar nessa hipótese. Em verdade, a conduta da empresa Promovida
não coaduna com a boa-fé contratual e não equivale a mero dissabor do
cotidiano. 8. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a recusa
indevida de plano de saúde à cobertura securitária enseja reparação por
dano moral, ainda que se trate de procedimentos não emergenciais, uma
vez que gera aflição e angústia para o segurado. Assim, no presente caso,
é cabível a condenação em danos morais pela recusa indevida de
cobertura ao tratamento médico. 9. Quanto à restituição dos valores pagos
em vida pelo paciente em face do seu tratamento e perante a negativa do
plano de saúde em cumprir a medida liminar concedida, tal pedido merece
prosperar, sendo devido o montante de acordo com a tabela atualizada do
plano de saúde, valor este que será levantado em fase de liquidação de
sentença. Assim, devendo ser reformada a sentença quanto a esse ponto,
bem como, não há que se falar em inovação recursal, pois tal pleito foi
requerido em sede de réplica e não restou apreciado pelo juízo de origem.
1
0. Na hipótese concreta, tem-se que a mora verificada na espécie, tal
como declinado na sentença, pois "a certidão que acusa o recebimento de
mandado que determinava o cumprimento de liminar fixado às fls.47/50
data o dia 19//04/2021 (fl.53). Até o dia 29/04/2021, não foi noticiado pela
promovida o cumprimento da liminar enquanto lhe era possível, mas
apenas manifestações de cunho irresignatório. Portanto, incontroverso o
descumprimento da liminar durante 10 (dez) dias". Nesse cotejo, dadas as
circunstâncias encimadas, conclui-se que o quantum fixado na sentença
adversada revela-se razoável quando em confronto com as circunstâncias
dimensionadas no caso concreto. Desse modo, tomando em consideração
a dinâmica verificada quanto ao cumprimento da obrigação de fazer
delineada em sede de tutela de urgência, hei por bem manter as astreintes
cominadas para R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor este condizente com a
mora verificada no caso em tablado. 11. Recursos de apelação conhecidos,
improvido e parcialmente provido, respectivamente. Sentença reformada
em parte. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
acordam os Desembargadores da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso
de apelação interposto pelo plano de saúde para, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO, como também, em conhecer do recurso de apelação
interposto pela parte autora para, no mérito, DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, tudo nos termos do voto do desembargador relator.
Fortaleza, 08 de novembro de 2022. DESEMBARGADOR FRANCISCO
BEZERRA CAVALCANTE Relator
(Apelação Cível - 0225379-79.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 08/11/2022, data da publicação: 08/11/2022)
2. COBERTURA E SERVIÇO MÍNIMOS
Outrossim, a operadora de saúde ré não impugnou especificamente a
necessidade médica e também não trouxe aos autos qualquer elemento
probatório a infirmar esta prescrição médica .
Com efeito, aliás, como já consignado alhures, o rol de procedimentos da
ANS não é um rol taxativo, e sim um rol exemplificativo, que traz em seu
bojo o SERVIÇO MÍNIMO a ser assegurado.
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E tal entendimento tem com uma de suas justificativas o fato de que a
forma procedimental de elaboração desse rol não acompanha na mesma
velocidade a evolução da medicina.
Acrescente-se, ainda, que a lista da ANS serve apenas como
ORIENTADORA, a prever a COBERTURA MÍNIMA OBRIGATÓRIA de
forma não taxativa, uma vez que a indicação de determinado tipo de
procedimento ou tratamento compete ao médico, de acordo com cada
patologia apresentada, e não ao órgão regulador, que edita um rol de forma
generalizada.
3
. PARECER MINISTERIAL FAVORÁVEL AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO
A douta Procuradoria-Geral da Justiça se pronuncia pelo (…)
CONHECIMENTO e PROVIMENTO do agravo de instrumento,
confirmando-se a
decisão interlocutória da eminente Relatoria, que determinou o
reestabelecimento e a
manutenção do fornecimento do tratamento domiciliar (home care) ao
menor Luiz Miguel Souza Lima.
Despiciendas demais considerações.
Isso posto, mister o DESPROVIMENTO do Agravo Interno e o
PROVIMENTO do Agravo de Instrumento, em consonância com a douta
Procuradoria-Geral da Justiça, para determinar o reestabelecimento e a
manutenção do fornecimento do tratamento domiciliar (home care) ao
menor Luiz Miguel Souza Lima, recomendada prioridade no cumprimento
do expediente.
É como Voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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262
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Fixação
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
A. D. C. P.
Advogado(s) - Polo ativo
YOHANNA PONTES MENDES - (CE37250-A)
ANYA LIMA PENHA DE BRITO - (CE19162-A)
Polo passivo
PEDRO PORTO JUNIOR
Advogado(s) - Polo passivo RAFAEL FARIAS CAVALCANTE - (CE23994-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0623260-44.2025.8.06.0000/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE (A): A. D. C. P.
EMBARGADA (A) : PEDRO PORTO JUNIOR
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS
C/C REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA E CONVIVÊNCIA. ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E REFORMA DO
JULGADO. VIA RECURSAL INADEQUADA. TRINÔMIO NECESSIDADE-
POSSIBILIDADE-PROPORCIONALIDADE E PROTOCOLO DE GÊNERO
DEVIDAMENTE APRECIADOS. MANUTENÇÃO INTEGRAL DO
DECISUM . INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NOS INCISOS DO
ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 18 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ. EMBARGOS
CONHECIDOS E REJEITADOS. ACÓRDÃO INTEGRALMENTE
MANTIDO.
I - Trata-se de Embargos de Declaração opostos em face do acórdão
proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado que, nos autos do Agravo
de Instrumento nº 0623260-44.2025.8.06.0000, analisou o pedido de
reforma da decisão interlocutória proferida pelo juízo da 11ª Vara de
Família de Fortaleza/CE.
II - A omissão, contradição e obscuridade a que se refere o inciso I e II,
do artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados no acórdão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos
III - Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pelas embargantes. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
IV - Os embargos de declaração, não constituem via própria para a
rediscussão da matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo
pelo qual imperioso o seu desacolhimento.
V - Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
VI - Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
VII - mbargos conhecidos e rejeitados. Decisão mantida por seus próprios
fundamentos.
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ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em Agravo
de Instrumento nº 0623260-44.2025.8.06.0000/50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos em face do acórdão
proferido por esta 3ª Câmara de Direito Privado que, nos autos do Agravo
de Instrumento nº 0623260-44.2025.8.06.0000, analisou o pedido de
reforma da decisão interlocutória proferida pelo juízo da 11ª Vara de
Família de Fortaleza/CE.
Na origem, a ação de alimentos com regulamentação de guarda e
convivência foi ajuizada pela menor Alice de Castro Porto, representada
por sua genitora Paula de Castro Brandão, em face de Pedro Porto Júnior.
A decisão agravada havia fixado alimentos provisórios em 20% dos
rendimentos brutos do alimentante.
A embargante sustenta, em suas razões, a existência de omissão e
contradição no julgado colegiado. Argumenta que o acórdão não teria
valorado adequadamente o conjunto probatório relativo aos gastos mensais
da menor, estimados em R$ 9.550,20, nem a capacidade financeira do
alimentante, Gerente Geral do Banco do Nordeste com renda bruta
superior a R$ 22.837,42.
Alega, ainda, que houve omissão quanto à aplicação do Protocolo de
Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ, no que tange à economia
do cuidado exercida pela genitora, e quanto à incidência dos alimentos
sobre a Participação nos Lucros e Resultados (PLR).
Requer, assim, o acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes
para majorar a verba para 40% dos vencimentos ou, subsidiariamente, 5,5
salários mínimos , além do custeio direto de despesas escolares e plano de
saúde.
O embargado apresentou contrarrazões pugnando pela rejeição dos
embargos. Sustenta que o acórdão rebateu todos os pontos defendidos,
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade a justificar a integração do
julgado.
Afirma que a embargante busca apenas a rediscussão do mérito por
discordar do desfecho processual, o que extrapola os limites do art. 1.022
do Código de Processo Civil.
O Ministério Público, em sua intervenção, reiterou a necessidade de
observância do trinômio alimentar, manifestando-se pela regularidade do
acórdão que sopesou as provas constantes nos autos.
É o que havia a relatar.
Peço dia para julgamento.
VOTO
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Conheço do presente Recurso, pois presentes os requisitos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade, contidos nos artigos 1.022 e seguintes do
CPC.
Segundo previsão do art. 1.022 do Código de Processo Civil, o cabimento
dos embargos de declaração está relacionado à finalidade específica de
esclarecer obscuridade, contradição ou omissão no julgado impugnado,
além de reconhecer matérias de ofício ou erro material, in verbis :
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 953)
.
Vislumbra-se do exame dos autos que a parte embargante interpôs os
presentes Embargos, com a finalidade de suprir suposta omissão e
contradição na Decisão Colegiada, aduzindo em síntese, que o decisum
subjugado, deixou de observar ao apreciar as condições de possibilidade
do Alimentante, em deliberar sobre a necessidade da Alimentante e na
fundamentação adequada e específica do acórdão
Da leitura do acórdão embargado, percebe-se que a ora embargante
tangencia possível vício com o intuito de reeditar o debate da questão,
considerando que, ao tratar sobre o tema, o acórdão objurgado foi claro,
não ocorrendo a contradição ou omissão.
Senão, vejamos:
[
...]
EMENTA: AGRAVO INTERNO. INDEFERIDA A TUTELA ANTECIPADA
RECURSAL. FIXAÇÃO DE ALIMENTOS DESTINADA A 1 (UMA) FILHA
MENOR DE IDADE. DECISÃO PIONEIRA ESCORREITA.
ARBITRAMENTO MODERADO. AUSÊNCIA DE PERMISSIVO PARA O
REDIMENSIONAMENTO. PARECER MINISTERIAL (PGJ)
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DESFAVORÁVEL AO RECURSO. DESPROVIMENTO.
1
. O âmago da questão consiste em analisar a pretensão da parte
Agravante, no tocante à reforma da decisão agravada com a majoração de
alimentos para o montante de 40% dos vencimentos do alimentante. 2. Na
hipótese em tela, é de clareza meridiana que objeto da controvérsia
reclama produção probatória, uma vez que não há como se auferir, neste
momento processual, a lídima condição financeira do alimentante, bem
como a real necessidade da agravante proporcional ao que os pais
auferem de renda. 3. Tais dados de natureza monetária configuram-se
como informação indispensável à resolução da lide. 4. Ainda, entendo que
não restou comprovado os requisitos para concessão dos efeitos da
medida liminar por necessidade de maiores provas para sua efetivação. 5.
Reitero a manutenção da decisão do juiz a quo que deferiu o pedido de
tutela de urgência para reduzir o percentual para 13% omo sendo a
medida mais cabível e proporcional no atual momento processual. 6. Não
há dúvidas, pois, quanto à obrigação alimentar decorrente do poder
familiar, sendo somente discutível em sede de apelo o valor devido,
observados proporcionalmente a necessidade do Alimentando, a
possibilidade do Alimentante e o padrão social dos envolvidos. 7.
Realmente, o arbitramento é moderado e condizente com os parâmetros
desta tão digna Corte de Justiça Estadual. 8. Paradigma do TJCE. 9.
Parecer Ministerial Desfavorável ao Agravo de Instrumento. do Agravo de
Instrumento, em consonância com o Parecer Ministerial (PGJ), para
consagrar as disposições do Decisório Pioneiro, por irrepreensíveis.
[
...]
O acórdão embargado apreciou de forma clara, exauriente e fundamentada
todos os pontos necessários ao deslinde da controvérsia, não padecendo
de qualquer vício.
A decisão abordou o trinômio necessidade-possibilidade-proporcionalidade,
confrontando a renda do alimentante com as necessidades da menor e a
realidade fática apresentada.
O voto condutor foi claro ao considerar os elementos probatórios e a
aplicação das diretrizes de gênero, expondo as razões de convencimento
do colegiado para a fixação do percentual de alimentos.
Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a discussão
da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao entendimento
sustentado pelas embargantes.
Ressalte-se que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, todos
os argumentos trazidos pelas partes, nem a citar todos os dispositivos
legais mencionados, desde que fundamente sua decisão de forma
satisfatória para resolver a lide.
O dever de fundamentação previsto no art. 93, IX da CF e no art. 489 do
CPC foi plenamente satisfeito, uma vez que o acórdão fixou tese jurídica
clara sobre a manutenção do encargo alimentar nos moldes decididos,
inclusive quanto à base de cálculo.
Em verdade, os embargos de declaração constituem recurso de contornos
processuais indiscutivelmente rígidos, limitados ao disciplinamento que lhe
confere o art. 1.022, do Código de Processo Civil.
Diante disso, a manifestação do embargante não se mostra pertinente,
visto que consubstancia mero inconformismo com a solução da lide,
contrastando com o fundamento decisório patenteado, evidenciando latente
pretensão de adequação do julgado ao seu entendimento.
Por fim, é inviável o prequestionamento ambicionado pela embargante,
pois, mesmo para esse fim, é imprescindível a ocorrência de uma das
hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC.
Registre-se que a não manifestação expressa de dispositivos legais não
impede o conhecimento de eventual recurso especial, pois, consoante
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entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não é necessária a menção
expressa de artigos de lei para estar configurado o prequestionamento da
matéria, conforme lição do Min. Costa Leite, in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
Adivirtam-se as partes, de que a oposição de embargos de declaração fora
das hipóteses legais ou com postulação meramente infringentes sujeitará a
imposição de multa prevista no art. 1.026, § § 2º e 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
263
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Efeito Suspensivo a Recurso
CAROLINA DE OLIVEIRA MONTE E SILVA
ANDERSON RODRIGUES DOS SANTOS - (CE47369-A)
FRANCISCO BRUNO DIAS DOS SANTOS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
_
__________________________________________________________
NÚMERO DO PROCESSO: 0624892-08.2025.8.06.0000/50000
TIPO DE AÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
EMBARGANTE (A): CAROLINA DE OLIVEIRA MONTE E SILVA
EMBARGADA (A) : FRANCISCO BRUNO DIAS DOS SANTOS
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA. DISPUTA DE GUARDA.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À REGRA DA GUARDA
COMPARTILHADA E AO DEVER DE CONVIVÊNCIA FAMILIAR.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ARTIGO 1.022 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MERO INCONFORMISMO COM O
RESULTADO DO JULGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO QUE PRESERVOU A GUARDA
UNILATERAL PATERNA EM SEDE DE COGNIÇÃO SUMÁRIA. MELHOR
INTERESSE DA CRIANÇA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 18 DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO CEARÁ. EMBARGOS ACLARATÓRIOS CONHECIDOS
E REJEITADOS. ACÓRDÃO INTEGRALMENTE MANTIDO.
1
. Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Carolina de Oliveira
Monte e Silva em face do acórdão unânime desta 3ª Câmara de Direito
Privado que negou provimento ao Agravo de Instrumento nº 0624892-
08.2025.8.06.0000, mantendo a decisão interlocutória do juízo da 2ª Vara
de Família e Sucessões de Caucaia que deferiu a guarda unilateral
provisória da menor M. A. M. e S. dos S. ao genitor, Francisco Bruno Dias
dos Santos .
2
. A omissão, contradição e obscuridade a que se refere o inciso I e II, do
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, é aquela existente dentro da
própria decisão, seja ela entre os fundamentos do julgado, seja entre o
comando decisório. A hipotética contradição entre a orientação
jurisprudencial sobre o tema e os fundamentos registrados no acórdão não
configura o requisito exigido pelo Código de Ritos.
3. Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a
discussão da matéria decidida com o propósito de ajustar o decisum ao
entendimento sustentado pelas embargantes. A essência desse
procedimento recursal é a correção de obscuridade, contradição ou
omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já
discutida.
4
. Os embargos de declaração, não constituem via própria para a
rediscussão da matéria invocada no pretérito arrazoado recursal, motivo
pelo qual imperioso o seu desacolhimento.
5. Das razões expendidas nos embargos de declaração ora analisados,
sobressai a nítida intenção de rediscutir questões já decididas, o que é
incompatível com essa via recursal. Incidência do Verbete Sumular n.º 18,
do TJCE.
6
. Desse modo, inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios
constantes do Art. 1.022, do Código de Processo Civil, permanecendo
hígido o entendimento registrado na decisão objurgada. Precedentes STJ e
TJCE.
7
. Embargos conhecidos e rejeitados. Decisão mantida por seus próprios
fundamentos.
ACÓRDÃO
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Visto, relatado e discutido os presentes Embargos Declaratórios em
Apelação Civel nº 0624892-08.2025.8.06.0000 /50000, acordam os
Desembargadores membros da Terceira Câmara de Direito Privado deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
conhecer do recurso, mas para rejeitá-lo , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Carolina de Oliveira
Monte e Silva em face do acórdão unânime desta 3ª Câmara de Direito
Privado que negou provimento ao Agravo de Instrumento nº 0624892-
0
8.2025.8.06.0000, mantendo a decisão interlocutória do juízo da 2ª Vara
de Família e Sucessões de Caucaia que deferiu a guarda unilateral
provisória da menor M. A. M. e S. dos S. ao genitor, Francisco Bruno Dias
dos Santos.
Em suas razões recursais, a embargante sustenta a ocorrência de
omissões, contradições e obscuridades no julgado, afirmando que o
colegiado não enfrentou a regra da guarda compartilhada estabelecida pela
Lei nº 13.058/2014 e pelo artigo 1.584, parágrafo 2º, do Código Civil.
Alega que houve omissão quanto ao direito fundamental à convivência
familiar e à proteção integral, uma vez que o acórdão não teria
dimensionado concretamente os períodos de convívio materno.
Argumenta ainda que o decisum foi contraditório ao afirmar a inexistência
de subtração de convivência enquanto mantém a guarda unilateral sem
parâmetros objetivos de visitação, o que estaria gerando confusão de
vínculo materno e alienação parental.
Por fim, aduz a necessidade de prequestionamento expresso de diversos
dispositivos constitucionais e infraconstitucionais para fins de interposição
de recursos aos tribunais superiores.
Intimado, o embargado não apresentou contrarrazões conforme certificado
nos autos.
A Procuradoria-Geral de Justiça, em sede de agravo, já havia opinado pelo
desprovimento do recurso originário, destacando a estabilidade da menor
no lar paterno.
É o relatório.
VOTO
Conheço do presente Recurso, pois presentes os requisitos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade, contidos nos artigos 1.022 e seguintes do
CPC.
Segundo previsão do art. 1.022 do Código de Processo Civil, o cabimento
dos embargos de declaração está relacionado à finalidade específica de
esclarecer obscuridade, contradição ou omissão no julgado impugnado,
além de reconhecer matérias de ofício ou erro material, in verbis :
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
2002


 
Processo
0624892-08.2025.8.06.0000
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.
A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery proclamam
que:
Os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclaratório . Prestam-se também à correção de erro material. Como regra,
não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado (nesse
sentido, os embargos têm sido recebidos pela jurisprudência como agravo
interno – v. Coments . CPC 1021). Não mais cabem quando houver dúvida
na decisão (CPC/1973 535 I, redação da L 8950/94 1º) (Comentários ao
Código de Processo Civil. 2ª tiragem. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 2.120).
Não divergem Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel
Mitidiero , para quem os aclaratórios :
[
...] Visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela
jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por
finalidade revisar ou anular decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, EDcl no
Resp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02/10/2007, DJ 18/10/2007, p.
3
38) (Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 953).
Verifica-se, da análise dos autos, que a parte embargante apresentou os
presentes Embargos de Declaração alegando omissão no acórdão
proferido, sustentando, em síntese, que a decisão colegiada,o manteve
guarda unilateral ao genitor em sede
provisória, sem enfrentar a regra do art. 1.584, §2º, do Código Civil,
segundo a qual a guarda compartilhada constitui regra, devendo ser
aplicada ainda que haja litígio, salvo se um dos genitores expressamente
não a desejar ou se for inviável.
Contudo, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que a alegada
omissão ou contradição sustentada, não restou caracterizada, uma vez que
o colegiado analisou de forma clara e suficiente a matéria discutida, não
havendo qualquer contradição ou lacuna a ser suprida.
O que se nota, na verdade, é a tentativa da parte embargante de rediscutir
o mérito da decisão, o que não se coaduna com a finalidade dos embargos
de declaração.
Senão, vejamos:
[
...]
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE MODIFICAÇÃO DE
GUARDA. PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. FIXAÇÃO DA GUARDA EM FAVOR DO GENITOR.
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE
AUTORIZAM A FIXAÇÃO DO PEDIDO RECURSAL NESTA FASE DE
COGNIÇÃO SUMÁRIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1
. A controvérsia recursal cinge-se em analisar se presentes os requisitos
necessários para determinar a guarda provisória da criança em favor da
agravante.
2
. O caso exige cuidadosa análise à luz dos princípios do melhor interesse
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da criança, da convivência familiar e da proteção integral, consagrados
tanto no artigo 227 da Constituição Federal quanto nos artigos 3º e 4º do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
3
. O princípio do melhor interesse da criança, de matriz constitucional, deve
guiar todas as decisões judiciais que afetem diretamente a vida de crianças
e adolescentes, impondo ao Estado o dever de adotar medidas que
resguardem sua saúde física, psíquica e emocional.
4. Em um breve apanhado, foi ajuizada ação de divórcio litigioso, tendo
sido postulada a fixação da guarda unilateral da infante em favor do genitor.
O pedido foi deferido, após o Magistrado singular constatar que a menor
reside com o pai há mais tempo, estando matriculada em instituição de
ensino regular próxima à residência do genitor, não havendo justificativa
para mudança abrupta no domicílio da criança.
5
. Em suas razões, afirma a genitora que a decisão ofende o melhor
interesse da criança, porquanto tenha exercido a guarda de fato da menor
até ser impedida injustamente. Sustenta que o argumento de que a infante
esteja matriculada em escola próxima ao domicílio do pai não é suficiente
para subtrair a convivência com a mãe.
6. Em verdade, apesar da genitora afirmar que esteve com a guarda fática
da criança durante muito tempo, inexistem provas a subsidiar a concessão
do pedido recursal, carecendo o feito da devida fase instrutória, a fim de
constatar a veracidade das alegações autorais e promover o melhor
interesse da criança.
7
. Outrossim, embora o argumento de que a infante esteja matriculada em
escola próxima ao domicílio do pai não seja suficiente para determinar a
guarda unilateral, fato é que, diante das circunstâncias fáticas trazidas até o
momento, esta decisão atende o princípio do melhor interesse da criança,
não sendo razoável determinar a sua transferência e nova acomodação no
meio do período letivo. Ademais, não houve subtração da convivência da
menor com a mãe, tendo o direito da genitora sido garantido para que a
convivência regular com a infante seja mantida.
8. Destaco ainda que não se trata de atribuir qualquer juízo de veracidade
às declarações da agravante, mas, apenas, de aguardar a dilação
probatória, para melhor atender os interesses da menor, não possuindo a
narrativa autoral da presunção pretendida, porque desacompanhada de
demais elementos documentais que permitam atestar a probabilidade de
sua veracidade, consistindo em afirmação isolada cuja confirmação exige
depuração por meio da instrução probatória.
9
. Não se está a analisar o mérito da causa, a partir de um exame profundo
da controvérsia objeto dos autos. Cuidando-se de agravo de instrumento, o
exame ora exposto é meramente superficial e restrito à plausibilidade
jurídica do direito alegado, levando-se em conta o contorno fático traçado
na origem, com o fim de apreciar a existência ou não dos requisitos
autorizadores da concessão da tutela de urgência. A cognição exauriente
será realizada pelo juízo de primeiro grau a quem caberá a análise
aprofundada sobre o direito que aqui se discute.
1
0. Recurso conhecido e desprovido.
[
...]
No ID nº 28302918, repousa o Acórdão prolatado pelo colegiado, que
apesar de sucinto, aplicou o entendimento do STJ. Transcrevo o seu
dispositivo:
A controvérsia recursal cinge-se em analisar se presentes os requisitos
necessários para determinar a guarda provisória da criança em favor da
agravante.
O caso exige cuidadosa análise à luz dos princípios do melhor interesse da
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criança, da convivência familiar e da proteção integral, consagrados tanto
no artigo 227 da Constituição Federal quanto nos artigos 3º e 4º do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
O princípio do melhor interesse da criança, de matriz constitucional, deve
guiar todas as decisões judiciais que afetem diretamente a vida de crianças
e adolescentes, impondo ao Estado o dever de adotar medidas que
resguardem sua saúde física, psíquica e emocional.
Em um breve apanhado, foi ajuizada ação de divórcio litigioso, tendo sido
postulada a fixação da guarda unilateral da infante em favor do genitor. O
pedido foi deferido, após o Magistrado singular constatar que a menor
reside com o pai há mais tempo, estando matriculada em instituição de
ensino regular próxima à residência do genitor, não havendo justificativa
para mudança abrupta no domicílio da criança.
Em suas razões, afirma a genitora que a decisão ofende o melhor interesse
da criança, porquanto tenha exercido a guarda de fato da menor até ser
impedida injustamente. Sustenta que o argumento de que a infante esteja
matriculada em escola próxima ao domicílio do pai não é suficiente para
subtrair a convivência com a mãe.
Em verdade, apesar da genitora afirmar que esteve com a guarda fática da
criança durante muito tempo, inexistem provas a subsidiar a concessão do
pedido recursal, carecendo o feito da devida fase instrutória, a fim de
constatar a veracidade das alegações autorais e promover o melhor
interesse da criança.
Outrossim, embora o argumento de que a infante esteja matriculada em
escola próxima ao domicílio do pai não seja suficiente para determinar a
guarda unilateral, fato é que, diante das circunstâncias fáticas trazidas até o
momento, esta decisão atende o princípio do melhor interesse da criança,
não sendo razoável determinar a sua transferência e nova acomodação no
meio do período letivo. Ademais, não houve subtração da convivência da
menor com a mãe, tendo o direito da genitora sido garantido para que a
convivência regular com a infante seja mantida.
A propósito, colaciono trechos do parecer emitido pela douta Procuradoria-
Geral da Justiça:
No caso dos autos, verifica-se que a menor reside há algum tempo no lar
paterno, após muitas indas e vindas e ao fato de que a própria genitora
teria a deixado aos cuidados de seu ex companheiro, pois não possuía
condições de ficar com ela naquele momento.
De outra monta, ao menos em um juízo de cognição superficial, inerente ao
presente momento processual, não há evidências de que a permanência do
regime de guarda que já vinha sendo exercido de fato pelo agravado traga
qualquer prejuízo à infante, ou mesmo que impossibilita a convivência
desta com sua genitora, a qual deverá ter garantido o direito de visitas.
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De outra monta, é cediço que todo o sistema de proteção à criança e ao
adolescente deve ter como finalidade a integral proteção à criança e ao
adolescente e, consequentemente, todos os procedimentos afetos devem
resguardar o melhor interesse dos menores.
Portanto, a análise dos fatos não deve ter como foco o direito dos pais de
exercer o poder familiar, o qual se mostra secundário nos processos sob a
sistemática das normas de proteção à criança, mas, de forma contrária,
privilegiar, a qualquer custo, o melhor interesse da criança, o qual, segundo
o que se afigura dos autos, ao menos em um juízo inicial de probabilidade,
se concretiza com a permanência de Maria Alicia Monte e Silva dos Santos
sob a guarda unilateral do genitor.
Destaco ainda que não se trata de atribuir qualquer juízo de veracidade às
declarações da agravante, mas, apenas, de aguardar a dilação probatória,
para melhor atender os interesses da menor, não possuindo a narrativa
autoral da presunção pretendida, porque desacompanhada de demais
elementos documentais que permitam atestar a probabilidade de sua
veracidade, consistindo em afirmação isolada cuja confirmação exige
depuração por meio da instrução probatória.
Não se está a analisar o mérito da causa, a partir de um exame profundo
da controvérsia objeto dos autos. Cuidando-se de agravo de instrumento, o
exame ora exposto é meramente superficial e restrito à plausibilidade
jurídica do direito alegado, levando-se em conta o contorno fático traçado
na origem, com o fim de apreciar a existência ou não dos requisitos
autorizadores da concessão da tutela de urgência. A cognição exauriente
será realizada pelo juízo de primeiro grau a quem caberá a análise
aprofundada sobre o direito que aqui se discute.
[
...]
No tocante às jurisprudências mencionadas, igualmente não se identifica
vício que autorize a utilização do recurso integrativo. Ressalte-se que os
embargos de declaração possuem natureza excepcional e devem observar
estritamente os limites previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Dessa forma, a insurgência da embargante revela-se como mero
inconformismo com o resultado da demanda, evidenciando o desejo de
readequar a decisão proferida ao seu entendimento, o que não é cabível na
via eleita.
Por fim, quanto ao prequestionamento pretendido, este também não pode
ser acolhido, uma vez que, mesmo para tal finalidade, é necessária a
presença de omissão, contradição ou obscuridade no julgado, o que não se
verifica no caso concreto.
Cumpre destacar que, conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça, a ausência de menção expressa a dispositivos legais
no acórdão não impede o conhecimento de eventual recurso especial,
bastando que a matéria tenha sido efetivamente debatida, como bem
asseverou o Ministro Costa Leite em reiteradas decisões , in verbis :
Em suma, entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada,
porém, dos exageros do formalismo. Importa é que a questão federal
emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de
ilustração, parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação
expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o prequestionamento, e a
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necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de
modo implícito, está contido no acórdão recorrido (FLEURY, José Theofilo
.
Do Prequestionamento nos Recursos Especial e Extraordinário. Súmula
56/STF X Súmula 211/STJ. in Aspectos Polêmicos e Atuais dos
2
Recursos . 1ª ed. São Paulo: RT, 2000, pp. 415-416).
De mais a mais, prevê o art. 1.025 do CPC/2015 que:
[
...] consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Existindo posicionamento fundamentado sobre a questão posta em juízo,
os embargos de declaração não servem para reexame de matéria decidida
pelo órgão julgador, ainda que a intenção seja disfarçada sob o manto de
prequestionamento, a teor da súmula 18 desta Corte, literalmente:
"
São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o
reexame da controvérsia jurídica já apreciada".
Ante o exposto, conheço dos aclaratórios , porém, para rejeitá-los, por não
verificar quaisquer dos vícios de compreensão relacionados no art. 1.022
do Código de Processo Civil, mantendo incólume o acórdão hostilizado.
É importante que as partes sejam informadas de que a apresentação de
novos embargos de declaração fora dos casos legais ou com uma
alegação meramente protelatória resultará na aplicação da multa estipulada
no artigo 1.026, §2º e §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 0201149-20.2022.8.06.0071
TIPO DO PROCESSO e TIPO DE AÇÃO: APELAÇÃO CÍVEL EM
EMBARGOS DE TERCEIRO
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CRATO
EMBARGANTE: IOLANDA COSTA OLIVEIRA
EMBARGADO: ANTONIEL SALES DE ALENCAR
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESA. CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. PENHORA DE BEM MÓVEL FINANCIADO. PARTILHA DE
BENS EM DIVÓRCIO CONSENSUAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. BOA-FÉ
OBJETIVA. MODULAÇÃO DE CONSTRIÇÃO. NEGAÇÃO DE
PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1
. Recurso de Apelação interposto por Iolanda Costa Oliveira apela de
sentença que julgou improcedentes os embargos de terceiro contra
Antoniel Sales de Alencar, limitando a penhora do veículo
HYUNDAI/HB20S (placa OSA6912) a 50% de seu valor venal.
2. A embargante alega que o automóvel integra exclusivamente seu
patrimônio, adquirido mediante partilha em divórcio consensual
homologado em 2019, quando recebeu a transferência dos direitos e
responsabilidades pelo financiamento remanescente do ex-cônjuge
Marcelino Oliveira Santos.
3
. Sustenta que exerce posse mansa, pacífica e de boa-fé, e que a
manutenção de gravame viola seu direito de propriedade e a proteção ao
terceiro que não participou da relação executiva originária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões centrais em discussão: (i) se a embargante possui
boa-fé objetiva na aquisição dos direitos sobre o veículo, considerando a
cronologia entre a condenação do ex-marido, o divórcio consensual e a
transferência do bem; (ii) se a penhora deve incidir sobre a totalidade do
bem ou apenas sobre a cota-parte da embargante na partilha.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A cronologia dos fatos revelada aponta para reorganização patrimonial
que frustra o credor. O divórcio foi ajuizado em fevereiro de 2019, logo
após o trânsito em julgado da condenação contra Marcelino em agosto de
2
018. A emenda que menciona o veículo ocorreu em outubro de 2019,
momento em que o patrimônio comum ganhou proteção contra credores.
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. Essa sequência temporal, não refutada cabalmente na réplica da
embargante, configura indício de má-fé objetiva.
. A ausência de formalidades registrais agrava a suspeita de simulação. O
6
7
veículo permaneceu registrado em nome de Marcelino até a penhora, sem
comunicação imediata à Caixa Econômica Federal (financiadora do bem) e
sem transferência registral no DETRAN. O artigo 1.267, parágrafo único, do
Código Civil exige, para oponibilidade a terceiros, registro ou tradição
inequívoca, requisitos que faltaram neste caso, deixando o bem vulnerável
à execução.
8
. A proximidade conjugal entre a embargante e o ex-marido, que atuou
como seu advogado na transação, aliada à ausência de refutação
específica quanto à cronologia e às formalidades registrais na réplica,
presume ficção de interposição e não posse autônoma genuína. A boa-fé
presumida pelo artigo 1.201 do Código Civil cede ante indícios concretos
de má-fé objetiva.
9. O artigo 792, inciso II, do Código de Processo Civil declara ineficaz a
alienação quando o devedor já enfrenta demanda insolvabilizante. A
emenda ao divórcio, posterior à citação, ocorreu no instante em que o bem
móvel, financiado e sem tradição registral, ganhou contornos protetivos
incompatíveis com a boa-fé exigida pelo ordenamento.
1
0. A modulação da penhora para 50% equilibra os interesses em conflito.
Preserva a cota da embargante na partilha (artigo 1.659, inciso I, do Código
Civil), reconhecendo sua meação legítima, mas assegura efetividade ao
credor sem violar a indivisibilidade relativa de bens móveis financiados. O
artigo 843 do Código de Processo Civil permite alienação parcial quando há
copropriedade presumida, justificando a modulação adotada.
11. Permitir a liberação total do veículo ignoraria a cronologia não refutada
do divórcio pós-condenação, da emenda tardia e da atuação do ex-marido
como advogado. Tal desfecho premiaria a astúcia às custas do lesado,
violando o princípio da efetividade da execução e a função preventiva do
direito contra fraudes.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
2. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida em sua
integralidade, inclusive a modulação da penhora a 50% do valor venal do
bem e a sucumbência recíproca. Majoração de 2% nos honorários
advocatícios.
Tese de julgamento: 1. A boa-fé objetiva na aquisição de bem móvel
financiado cede ante indícios concretos de má-fé, como divórcio
consensual ajuizado logo após condenação do cônjuge, emenda tardia à
partilha e ausência de formalidades registrais (comunicação à financiadora
e transferência no DETRAN). 2. A penhora de bem móvel adquirido em
partilha de divórcio pode incidir sobre a cota-parte do terceiro embargante
quando caracterizada fraude à execução, modulando-se a constrição para
preservar a meação legítima e assegurar efetividade ao crédito. 3. O artigo
7
92, inciso II, do Código de Processo Civil torna ineficaz a alienação
quando o devedor já enfrenta demanda insolvabilizante, ainda que
formalizada em divórcio consensual, se ausentes os requisitos de boa-fé
objetiva e tradição registral.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 93, IX; CPC, arts. 489, §1º, IV, 674, 792, II e IV, 843; CC, arts.
1
.201, 1.226, 1.267 (parágrafo único), 1.659, I.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 375 (A alienação ou oneração de bem comum sem
consentimento do outro cônjuge é ineficaz quanto a este, observado o
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regime de bens matrimoniais).
TJ-RS, Recurso Inominado nº 50019237420238210077, Terceira Turma
Recursal Cível, Relator: Giuliano Viero Giuliato, Julgado em 07/11/2024,
Publicação: 07/11/2024.
TJ-MG, Apelação Cível nº 5002665-81.2020.8.13.0480, 11ª Câmara Cível,
Relator: Des. Shirley Fenzi Bertão, Julgado em 06/12/2023, Publicação:
07/12/2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a TURMA
JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE,
em CONHECER DO RECURSO PARA NEGAR PROVIMENTO nos termos
do voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por Iolanda Costa Oliveira em face de
Antoniel Sales de Alencar, tendo por objeto a reforma da sentença que
julgou parcialmente procedentes os embargos de terceiro, limitando a
constrição judicial sobre o veículo HYUNDAI/HB20S, placa OSA6912, à
fração de 50% de seu valor venal.
Vejamos dispositivo:
A parte recorrente sustenta que o referido bem integra exclusivamente seu
patrimônio jurídico e econômico, fruto de partilha realizada em divórcio
consensual homologado judicialmente em 2019.
Relata que, embora o automóvel estivesse registrado em nome de seu ex-
cônjuge, Marcelino Oliveira Santos, a titularidade dos direitos e a
responsabilidade pelo financiamento remanescente lhe foram transferidas
muito antes da efetivação da penhora.
Assevera que exerce a posse mansa, pacífica e de boa-fé, agindo como
legítima proprietária ao adimplir as prestações do contrato de alienação
fiduciária. Registra que a manutenção de qualquer gravame sobre o veículo
viola seu direito de propriedade e a proteção conferida ao terceiro que não
participou da relação processual executiva originária, asseverando que: “a
embargante é possuidora de boa-fé, tendo adquirido os direitos sobre o
bem em data anterior à constrição, assumindo todos os encargos
financeiros respectivos”.
Argumenta, ainda, que a decisão de piso equivocou-se ao reconhecer a
possibilidade de penhora de metade do bem, uma vez que a dívida
executada é de responsabilidade exclusiva de seu ex-marido e não
reverteu em proveito da entidade familiar.
Menciona a inexistência de fraude à execução, destacando que a
reorganização patrimonial decorreu da dissolução do vínculo conjugal e
não de intuito protetivo de bens. Por fim, requer o conhecimento e
provimento do recurso para que seja determinada a desconstituição total da
penhora, liberando o veículo em sua integralidade.
Em contrarrazões (Id. 21800381), a parte recorrida defende a manutenção
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da sentença no que tange ao reconhecimento da responsabilidade
patrimonial parcial. Argumenta que o divórcio e a subsequente
transferência de direitos sobre o veículo ocorreram em momento de
evidente insolvência do executado, configurando manobra para blindar o
patrimônio contra credores.
Sustenta que a proximidade entre as partes e a cronologia dos fatos
indicam a ausência de boa-fé objetiva, asseverando que o bem deve
responder pela satisfação do crédito reconhecido judicialmente.
Ao final, requer o desprovimento do recurso, mantendo-se a higidez da
decisão que preservou a cota-parte passível de constrição.
Instado a se manifestar (Id. 31110094), o Ministério Público conclui pela
desnecessidade de intervenção no feito, ante a ausência de interesse
público primário ou disponibilidade de direitos que justifiquem sua atuação
como fiscal da ordem jurídica nesta fase processual.
É o relatório.
Passo a fundamentar obedecendo ao art. 93, IX, da CF e art. 489, §1º, IV
do CPC e decidir.
VOTO
Admissibilidade:
Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso apelatório,
notadamente a tempestividade e a legitimidade das partes, conforme
previsão do Código de Processo Civil (CPC), recebo-o e passo a apreciá-lo
nos termos da legislação processual vigente.
Mérito
Os autos contam que a autora Iolanda Costa Oliveira após casamento de
2
5 anos sob regime de comunhão parcial de bens, enfrentou a dissolução
homologada em 2019 (processo nº 0005971-15.2019.8.06.0112).
Em estudo feito, trago o que segue.
Na inicial do divórcio, datada de 11/02/2019, o casal declarou não possuir
bens a partilhar, com guarda compartilhada da filha menor Karoline e
dispensa mútua de alimentos recíprocos após emenda. Só em 28/10/2019,
via nova emenda, surge menção ao veículo objeto do processo.
Consta que Marcelino Oliveira Santos, o ex-marido e o próprio advogado
da embargante, transfere os direitos do financiamento para Iolanda, que
assume as prestações remanescentes. Ela alega posse mansa desde
então, sem vínculo com a demanda de indenização por danos morais que
condenou Marcelino em 28/08/2018, originando o cumprimento de
sentença nº 0035453-44.2013.8.06.0071.
O embargado, Antoniel Sales de Alencar, o credor lesado, não deixa
passar despercebido esse enredo. Na contestação afirma que o divórcio
consensual, ajuizado em fevereiro de 2019, veio logo após o trânsito em
julgado da condenação contra Marcelino, quando a insolvência já se
avizinhava. A emenda tardia de outubro de 2019, diz ele, não é
coincidência. Aduz ser o momento exato em que o patrimônio comum
ganha escudo contra o credor, sem qualquer registro imediato no DETRAN
ou comunicação à Caixa Econômica Federal, financiadora do bem.
O embargado ainda invoca o art. 792, IV, do CPC para caracterizar fraude
à execução, pois o ato onera o devedor já demandado, reduzindo-o à
insolvência sem prova de boa-fé da embargante. Mais grave, questiona a
tradição (art. 1.226 do CC), pois o veículo permaneceu registrado em nome
de Marcelino até pelo menos a penhora, e a proximidade conjugal, com o
ex-marido atuando como advogado, presume ficção de interposição, não
posse autônoma.
Esses pontos, aliás, não foram diretamente refutados na réplica da
embargante, que se limitou a reiterar a homologação do divórcio sem
confrontar a cronologia ou a ausência de formalidades registrais, deixando
no ar a suspeita de que a partilha serviu mais para proteger do que para
dividir.
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Esta julgadora está sempre atenta às vulnerabilidades familiares em
julgamento, no qual, por vezes, a partilha é o último fiapo de autonomia
após anos de subordinação econômica.
Mas autonomia não é sinônimo de impunidade.
Os fatos narrados nos autos, sem refutação cabal, apontam para uma
reorganização que frustra o credor, homem comum que, como tantos, vê
seu direito evaporar em atos que beiram a simulação.
A sentença de piso capturou isso com sabedoria ao julgar o feito com a
improcedência dos embargos, mas limitação da penhora a 50%,
reconhecendo a meeira na partilha sem aniquilar o crédito.
O art. 674 do CPC ampara o terceiro na posse ou propriedade ameaçada
por ato alheio, mas essa tutela colide com o art. 792, II, do CPC, que
declara ineficaz a alienação quando o devedor já enfrenta demanda
insolvabilizante.
A emenda ao divórcio, posterior à citação é o instante em que o bem
móvel, financiado e sem tradição registral, ganha contornos protetivos. A
boa-fé presumida (art. 1.201 do CC) cede ante indícios de má-fé objetiva,
como a ausência de comunicação à financiadora ou transferência imediata,
pontos não contestados na réplica. O art. 1.267, parágrafo único, do CC
exige, para oponibilidade a terceiros, registro ou tradição inequívoca, no
caso, aqui, faltou ambas, deixando o veículo vulnerável à execução.
A modulação para 50% equilibra os interesses: preserva a cota da
embargante na partilha (art. 1.659, I, do CC), mas assegura efetividade ao
credor, sem violar a indivisibilidade relativa de bens móveis financiados (art.
8
43 do CPC permite alienação parcial quando há copropriedade
presumida).
Permitir liberação total seria ignorar a cronologia não refutada do divórcio
pós-condenação, emenda tardia, advogado familiar. É o equilíbrio que faz o
sistema funcionar, sem premiar a astúcia às custas do lesado.
Acosto jurisprudência:
RECURSO INOMINADO. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE
QUE A PENHORA É DECORRENTE DE DÍVIDA DE EX-CÔNJUGE.
PROVA DOS AUTOS QUE DEMONSTRA QUE A AÇÃO DE EXECUÇÃO
FOI PROPOSTA ANTES DO DIVÓRCIO DA EMBARGANTE E DO
EXECUTADO E, POR CONSEQUÊNCIA, DA PARTILHA DE BENS E
DÍVIDAS CONTRAÍDAS. SÚMULA 375 DO STJ. FRAUDE À EXECUÇÃO
CARACTERIZADA. INEFICÁCIA DA PARTILHA QUANTO AO CREDOR .
CASAMENTO REGIDO PELO REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE
BENS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O NEGÓCIO JURÍDICO
NÃO TENHA SIDO CONTRAÍDO EM FAVOR DA EMBARGANTE OU DA
UNIDADE FAMILIAR. POSSIBILIDADE DE PENHORA DE BENS
COMUNS DO CASAL EM NOME DA CÔNJUGE, DESDE QUE
RESERVADA A MEAÇÃO. MANUTENÇÃO DA PENHORA SOBRE O
VEÍCULO. SUBSTITUIÇÃO DO DEPOSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DANOS OU MAU USO DO
VEÍCULO. AUSENTE JUSTO MOTIVO. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Inominado, Nº
5
0019237420238210077, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas
Recursais, Relator: Giuliano Viero Giuliato, Julgado em: 07-11-2024) (TJ-
RS - Recurso Inominado: 50019237420238210077 OUTRA, Relator:
Giuliano Viero Giuliato, Data de Julgamento: 07/11/2024, Terceira Turma
Recursal Cível, Data de Publicação: 07/11/2024)
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DE TERCEIROS - NULIDADE
DA SENTENÇA POR DIVERGÊNCIA NOS DEPOIMENTOS DE
TESTEMUNHAS - PRELIMINAR REJEITADA - PENHORA DE IMÓVEL
PARTILHADO EM DIVÓRCIO - SIMULAÇÃO DE DIVÓRCIO - FRAUDE
VERIFICADA - COMPROVAÇÃO DE QUE A DÍVIDA CONTRAÍDA NÃO
REVERTEU EM PROVEITO DA FAMÍLIA - AUSÊNCIA - MANUTENÇÃO
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DA CONSTRIÇÃO DA MEAÇÃO - SENTENÇA REFORMADA. - Levando-
se em consideração o princípio do livre convencimento motivado do
magistrado, a divergência nos depoimentos das testemunhas arroladas
pela parte embargante, por si só, não é capaz de levar à nulidade da
sentença atacada - A rejeição dos embargos de terceiro é de rigor quando
demonstrado nos autos que o divórcio do embargante com a executada foi
promovido a fim de fraudar credores, porquanto comprovada a manutenção
da relação amorosa depois de formalmente findo o matrimônio. (TJ-MG -
Apelação Cível: 5002665-81.2020.8.13.0480, Relator: Des.(a) Shirley Fenzi
Bertão, Data de Julgamento: 06/12/2023, 11ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 07/12/2023)
Diante do exposto, conheço e nego provimento à apelação, mantendo a
sentença em sua higidez, inclusive a modulação da penhora e a
sucumbência recíproca.
Majoro em 2% os honorários.
É como voto.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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3021703-20.2025.8.06.0000
265
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Fixação
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
MARCIO LIMA SILVEIRA
Advogado(s) - Polo ativo
AUGUSTO CESAR ARAUJO BRAGA - (CE35293-A)
GUSTAVO HENRIQUE ARAUJO BRAGA - (CE55059-A)
Polo passivo
S. A. S.
ELIANE ALBINO DA SILVA
Advogado(s) - Polo passivo JUCELINO ALVES DA SILVA - (CE52472-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
NÚMERO ÚNICO: 3021703-20.2025.8.06.0000
TIPO DO PROCESSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO em AÇÃO DE
ALIMENTOS (proc. originário nº 3001796-88.2025.8.06.0055)
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CANINDÉ
AGRAVANTE: MARCIO LIMA SILVEIRA
AGRAVADA: S. A. S., representada neste ato por sua genitora, ELIANE
ALBINO DA SILVA
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ALIMENTOS PROVISIONAIS. PEDIDO DE REDUÇÃO. FIXAÇÃO EM 01
(UM) SALÁRIO MÍNIMO. TRINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE-
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DA INCAPACIDADE
FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. ÔNUS PROBATÓRIO NÃO
CUMPRIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame
1
. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação de
alimentos, fixou alimentos provisórios em favor de menor no valor de 1 (um)
salário mínimo.
2
. O agravante sustenta incapacidade financeira, alegando crise em
atividade comercial, existência de dívida trabalhista e despesas com sua
genitora enferma, requerendo a redução da verba para R$ 500,00.
3
. O pedido de efeito suspensivo foi indeferido. O Ministério Público opinou
pelo desprovimento do recurso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o valor dos alimentos
provisórios fixados em 1 (um) salário mínimo observa o trinômio
necessidade, possibilidade e proporcionalidade, diante da alegada
incapacidade financeira do alimentante.
III. Razões de decidir
5
. A fixação de alimentos deve observar o trinômio
necessidade/possibilidade/proporcionalidade, conforme os arts. 1.694, §1º,
1
.695 e 1.699 do Código Civil.
6
. As necessidades da menor são presumidas, em razão da idade e da
dependência econômica, à luz do art. 227 da Constituição Federal e do
princípio do melhor interesse da criança.
7
. O agravante não apresentou prova robusta e atual de incapacidade
financeira, sendo insuficientes as alegações de crise econômica, dívidas e
despesas pessoais, as quais demandam dilação probatória.
8. A existência de atividade empresarial e indícios de padrão de vida
elevado evidenciam capacidade contributiva compatível com o valor fixado.
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. Dívidas pessoais e despesas voluntárias não afastam o dever alimentar,
que possui natureza prioritária.
0. O valor fixado não se mostra excessivo, sendo adequado às
9
1
necessidades da menor e compatível com a fase inicial do processo, em
que prevalece cognição sumária.
1
1. A revisão do valor poderá ocorrer após instrução probatória mais
ampla.
IV. Dispositivo
12. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Decisão interlocutória
mantida.
Tese de julgamento: “1. A fixação de alimentos provisórios deve observar o
trinômio necessidade, possibilidade e proporcionalidade, sendo suficiente,
na fase inicial, a demonstração da necessidade presumida do menor. 2. A
ausência de prova robusta da incapacidade financeira do alimentante
impede a redução do valor arbitrado. 3. Dívidas pessoais e despesas
voluntárias não afastam o dever alimentar, que possui caráter prioritário.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 227 e art. 229; CC, arts.
1
.634, I, 1.694, §1º, 1.695 e 1.699; CPC, art. 296; Lei nº 5.478/1968.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0000594-
7.2018.8.06.0122, Rel. Des. Raimundo Nonato Silva Santos, 1ª Câmara
de Direito Privado, j. 08.11.2023; TJCE, Agravo de Instrumento nº 0638111-
5.2024.8.06.0000, Rel. Desª Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª Câmara de
Direito Privado, j. 07.05.2025; TJCE, Agravo de Instrumento nº 0624650-
6
2
8
3.2024.8.06.0000, Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª
Câmara de Direito Privado, j. 15.10.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito
Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
CONHECER DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MÁRCIO LIMA SILVEIRA
contra decisão interlocutória (ID 174025753 – PJE 1º Grau), proferida pelo
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara cível da comarca de Canindé que, nos autos
de AÇÃO DE ALIMENTOS sob o nº 3001796-88.2025.8.06.0055, arbitrou
os alimentos provisórios no importe de 1 (um) salário mínimo, nos
seguintes termos:
[
…] Diante do exposto, FIXO, por ora, os alimentos provisórios, com
fundamento no artigo 1.695 do Código Civil e na Lei nº 5.478/68, no valor
de um salário-mínimo vigente, a serem pagos até o dia 10 (dez) de cada
mês, a partir da citação, mediante depósito bancário (Banco Santander,
Agência 2481, Conta Corrente nº 01006516-6, Chave Pix: 85 98119-2480,
de titularidade da genitora da menor). [...]
Em suas razões recursais (ID 30955729), a parte recorrente requer,
liminarmente, a atribuição de efeito suspensivo ao decisum vergastado,
sustentando, em síntese, que os alimentos arbitrados em 1 (um) salário
mínimo não estaria de acordo com a necessidade da menor representada,
bem como aduz haver necessidade de suspender a eficácia da decisão de
arbitramento dos alimentos, pois não estaria de acordo com o binômio
necessidade-possibilidade.
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Aduz, ainda, grave crise em seu comércio, existência de dívida trabalhista
de expressivo valor e despesas com sua genitora, diagnosticada com
câncer, requerendo a redução dos alimentos provisórios para R$ 500,00
(quinhentos reais) mensais.
Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso, reformando-se
a decisão vergastada.
Decisão (ID 31101446) não concedeu o efeito ativo.
Contrarrazões (ID 33042539) pelo desprovimento do Recurso.
Manifestação da PGJ (ID 33565829) pelo conhecimento e desprovimento
do recurso.
É o relatório. Passo a decidir.
VOTO
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Coexistindo os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso,
recebo-o e passo a apreciá-lo.
MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar se o valor dos alimentos
provisórios fixados pelo juízo de origem, correspondente a 1 (um) salário
mínimo, observou adequadamente o trinômio
necessidade/possibilidade/proporcionalidade, diante da alegada
incapacidade financeira do agravante
Com efeito, a matéria atinente à fixação de alimentos encontra-se
albergada no art. 1.694, §1º e art. 1.699 do Código Civil Brasileiro, que
explicitam que deverá ser atendido o trinômio
necessidade/possibilidade/proporcionalidade e, ao dispor que os alimentos
devem ser fixados na proporção das necessidades do alimentado e dos
recursos do alimentante.
Assim, a verba alimentar deve ser arbitrada mediante juízo de ponderação
concreta, de modo a assegurar a subsistência digna do alimentando, sem
impor ônus excessivo ao alimentante.
O art. 1.695, do mesmo Código, também trata do trinômio mencionado:
“
São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens
suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e
aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do
necessário ao seu sustento”.
Ainda impende destacar o art. 229 da CRFB/88, o art. 1.634, I, do Código
Civil e o art. 22 do ECA, os quais determinam a responsabilidade de ambos
os pais pelo sustento, guarda e educação dos filhos menores, face à
essência do poder familiar, traduzida na assistência material e moral,
máxime em razão do princípio constitucional da igualdade entre homem e
mulher.
Desse modo, dois fatores são primordiais na fixação do valor dos
alimentos: a possibilidade do obrigado e a necessidade do beneficiário,
tendo como vetor o princípio da proporcionalidade. A necessidade do
alimentando; possibilidade do alimentante; e proporcionalidade na fixação
do valor, de modo que não se onere demais o alimentante e atenda-se às
necessidades básicas do alimentando.
Nesse sentido, é o entendimento desta Eg. Corte:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL PARA MINORAR O MONTANTE
ARBITRADO PELO JUÍZO SINGULAR. NA SITUAÇÃO EM APREÇO
MOSTROU-SE ADEQUADO O VALOR DETERMINADO A TÍTULO DE
ALIMENTOS EM FAVOR DO FILHO BIOLÓGICO DO ALIMENTANTE.
BINÔMIO POSSIBILIDADE/NECESSIDADE ANALISADO DE FORMA
2016
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ACERTADA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO CONFORME PARECER DA PGJ. ACÓRDÃO: Vistos, relatados
e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, unanimidade, em conhecer do recurso de
apelação, para negar provimento, nos termos do voto do desembargador
relator. Fortaleza, Ceará, 08 de novembro de 2023. FRANCISCO MAURO
FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS Relator (Apelação Cível - 0000594-
6
7.2018.8.06.0122, Rel. Desembargador(a) RAIMUNDO NONATO SILVA
SANTOS, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 08/11/2023, data
da publicação: 08/11/2023)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS
PROVISÓRIOS. FIXAÇÃO EM FAVOR DE UM FILHO MENOR. PEDIDO
DE REFORMAR DA DECISÃO PARA QUE OS PROVISÓRIOS SEJAM
FIXADOS EM 50% DO SALÁRIO MÍNIMO. DECISÃO AGRAVADA
DEVIDA E SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DA PRETENSA MAIOR CAPACIDADE
CONTRIBUTIVA DO ALIMENTANTE. AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em
exame 1. Agravo de instrumento interposto pelo alimentado contra decisão
interlocutória que fixou alimentos provisórios no percentual de 20% do
salário-mínimo vigente, em ação ajuizada por menor impúbere (4 anos),
representado por sua genitora, com pedido de alimentos, regulamentação
de guarda e visitas em desfavor do genitor. Sustenta-se no recurso a
necessidade de majoração do percentual para 50% do salário-mínimo, com
base nas alegadas despesas do menor e na suposta capacidade
contributiva superior do alimentante, que trabalha como motoboy e exerce
outras atividades autônomas. II. Questão em discussão 2. A questão em
discussão consiste em definir se é cabível a majoração dos alimentos
provisórios de 20% para 50% do salário-mínimo, à luz dos elementos
constantes nos autos e do trinômio necessidade, possibilidade e
proporcionalidade. III. Razões de decidir 3. A decisão agravada encontra-se
fundamentada no art. 4º da Lei nº 5.478/1968, que autoriza a fixação de
alimentos provisórios com base nas alegações da parte autora, ainda sem
dilação probatória 4.O percentual fixado (20% do salário-mínimo) guarda
correspondência com a contribuição já prestada informalmente pelo
alimentante (R$ 300,00), evidenciando proporcionalidade e razoabilidade
diante da fase inicial do processo. 5.A genitora, embora alegue maiores
despesas do menor, não apresenta comprovação suficiente da real
capacidade econômica do genitor, limitando-se a informar sua atividade
como autônomo. 6. valor pleiteado no recurso corresponde à integralidade
do valor postulado como alimentos definitivos, revelando-se prudente a
manutenção da quantia fixada liminarmente até a colheita de provas que
permitam avaliar adequadamente o trinômio alimentar. IV. Dispositivo 7.
Agravo de Instrumento desprovido. ACÓRDÃO Visto(s), relatado(s) e
discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Segunda Câmara
de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do
voto da Relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. EVERARDO
LUCENA SEGUNDO Desembargador Presidente do Órgão Julgador JANE
RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora (Agravo de
Instrumento - 0638111-25.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) JANE
RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 07/05/2025, data da publicação: 11/05/2025)
Na espécie, trata-se de menor impúbere, nascida em 28/10/2024, cuja
2017
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necessidade é presumida em razão da idade e da absoluta dependência
econômica, nos termos do art. 227 da Constituição Federal e do princípio
do melhor interesse da criança. Em se tratando de alimentos provisórios,
não se exige prova exauriente da necessidade, bastando a condição etária
e o vínculo parental, que são incontroversos nos autos.
O juízo a quo fixou os alimentos provisórios no valor de 1 (um) salário
mínimo, considerando a condição de empresário do agravante, sua
qualidade de proprietário do Mercadinho Veneza (CNPJ nº
4
0.340.182/0001-64) e do Clube Veneza, bem como os indícios de padrão
de vida elevado revelados pelas redes sociais.
O agravante insurge-se contra esse arbitramento, alegando grave crise
financeira em seu comércio, existência de dívida trabalhista de
aproximadamente R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) e despesas com
sua genitora, portadora de câncer.
Contudo, não lhe assiste razão, devendo o recurso ser integralmente
desprovido.
Em análise dos elementos constantes dos autos, verifica-se que o
agravante não trouxe, nesta via recursal, prova robusta e contemporânea
de sua efetiva incapacidade financeira. As alegações formuladas, crise no
comércio, dívidas trabalhistas e despesas com terceiros, constituem
matéria que demanda dilação probatória, inapropriada na cognição sumária
própria do agravo de instrumento.
Ademais, os elementos dos autos evidenciam que o agravante ostenta
capacidade contributiva compatível com a obrigação fixada. Conforme
consignado na decisão de primeiro grau, restou comprovado que o
alimentante é proprietário de estabelecimentos comerciais e apresenta
indícios de padrão de vida elevado, circunstâncias que não foram ilididas
de forma concreta nas razões recursais.
Cumpre salientar que eventuais dívidas pretéritas, inclusive de natureza
trabalhista, não se sobrepõem ao dever alimentar, o qual ostenta natureza
prioritária e caráter essencial à subsistência do alimentando. Da mesma
forma, despesas assumidas voluntariamente com terceiros, inclusive com
sua genitora, não têm o condão de afastar ou reduzir a obrigação parental,
especialmente quando se trata de filha menor, cujo direito à prestação
alimentar é absoluto e preferencial.
O valor de 1 (um) salário mínimo fixado a título de alimentos provisórios
não se mostra exorbitante, muito menos desproporcional, diante das
despesas presumidas da filha menor, que abrangem moradia, alimentação,
vestuário, saúde, educação e lazer.
Nota-se que a discussão demanda dilação probatória, de modo que,
apenas ao final da instrução, com a apreciação das reais necessidades do
alimentado e da condição financeira de ambos os genitores, será possível
arbitrar novos alimentos definitivos de forma justa e proporcional.
Como bem apontado no parecer do Ministério Público (ID 33565829):
“
Vale salientar, que não foi evidenciado nos autos a impossibilidade
financeira arguida e é imprescindível observar-se que o processo judicial é
instrumento para operar a dicção do Direito, na busca do ideal axiológico
da Justiça. Nesse diapasão é obrigatório que as partes irresignadas,
produzam provas hígidas sobre os motivos de sua impugnação,
circunstância, que não está presente na espécie.
Assim, consideramos inexistir elementos suficientes para a necessária
cognição e consequente revisão pretendida da pensão alimentícia da
infanta, e deve permanecer como fixada, porque está conforme com o
processo judicial na atual fase.”.
Percuciente é a iterativa jurisprudência desta Corte Estadual:
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS.
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FILHA MAIOR DEVIDAMENTE MATRICULADA EM CURSO DE ENSINO
SUPERIOR. ALIMENTOS PROVISÓRIOS FIXADOS EM 20% DOS
RENDIMENTOS LÍQUIDOS DO GENITOR. PEDIDO DE MAJORAÇÃO
PARA 40%. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA
AUFERIR O BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1- Cuida-se de pedido de majoração dos
alimentos provisórios fixados na origem em favor da filha maior do
alimentante, regularmente matriculada em curso de ensino superior. 2- Em
se tratando de filho maior, a pensão alimentícia é devida pelo seu genitor
em caso de comprovada necessidade ou quando houver frequência em
curso universitário ou técnico, por força do entendimento de que a
obrigação parental de cuidar dos filhos inclui a outorga de adequada
formação profissional (STJ - Jurisprudência em Teses - Edição N. 65, de
0
6.9.2016). 3- No caso dos autos, é indubitável serem devidos os alimentos
perseguidos, portanto, o cerne da controvérsia cinge-se tão somente em
relação ao quantum dos alimentos provisórios fixados na origem. 4- A esse
respeito, o Código Civil, em seu art. 1.694, §1º, elucida que os proventos
alimentares devem ser fixados na proporção das necessidades de quem
pede os alimentos e dos recursos do indivíduo obrigado, o que indica que a
obrigação alimentar deve ser designada em observância ao trinômio
necessidade/possibilidade/proporcionalidade, norteada pela cooperação,
pela isonomia e pela justiça social. 5- Na espécie a requerente demonstrou
a filiação reconhecida através da Ação de Investigação de paternidade de
n.º 0050553-20.2020.8.06.0095 e que, apesar de ter atingido a maioridade,
encontra-se regularmente matriculada em curso de ensino superior (fls.
19/25), também comprovando a capacidade contributiva do genitor que
aufere rendimentos na condição de Policial Penal (fls. 16/18) e como
professor de cursinho (fls. 109/119). 6- Todavia, a promovente não
demonstrou prima facie os seus reais gastos e nem os motivos específicos
que justificariam a fixação dos alimentos no percentual de 40% dos
rendimentos do requerido, de modo que essa quantificação demanda
dilação probatória, de modo que, apenas ao final do processo originário,
com a apreciação das reais necessidades da alimentada e da condição
financeira de ambos os genitores, será possível arbitrar novos alimentos
definitivos de forma justa e proporcional. 7- Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer e
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Des. Relator.
Fortaleza, JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão
Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO
Relator (Agravo de Instrumento- 0624650-83.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 15/10/2024, data da publicação:
16/10/2024) (G.N)
DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRRESIGNAÇÃO
DO ALIMENTANDO QUANTO AOS ALIMENTOS PROVISÓRIOS
FIXADOS NA ORIGEM (TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS). PEDIDO DE
MAJORAÇÃO DA VERBA ALIMENTAR PROVISÓRIA FORMULADO
NESTA VIA RECURSAL. NÃO ACOLHIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS
ATUAIS DO BINÔMIO ALIMENTAR QUE CARECE DE
VEROSIMILHANÇA PROCESSUAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. Caso em
Exame 1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo alimentando,
adversando Decisão Interlocutória proferida na origem, onde fixou
alimentos provisórios no valor equivalente a três salários-mínimos. Com o
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presente recurso, busca a majoração de tal montante, pois entende que o
valor fixado é insuficiente para a manutenção de suas despesas. II.
Questão em Discussão 2. Verificar se as circunstâncias atuais do binômio
alimentar, sem olvidar da proporcionalidade, autoriza a majoração da verba
alimentar fixada provisoriamente. III. Razões de Decidir 3. Os elementos
dos autos não autorizam a majoração da verba alimentar provisória. O
contexto apresentado necessita de melhor verossimilhança processual
quanto às questões postas, ainda mal esclarecidas no tocante às
circunstâncias atuais do binômio alimentar. 4. Não obstante as
necessidades da criança serem presumidas, em razão da sua menoridade,
há que se observar a proporcionalidade do encargo alimentício a ser fixado
e, nesse contexto, a planilha de gastos da criança, juntada às fls. 07/08 dos
autos de origem, merece ser analisada detidamente em sede de instrução
processual, considerando que foi acostado despesa que, hoje, não é
exigível à criança, como os gastos com colégio. Foi afirmado em Réplica,
apresentada pela agravante, que o alimentando não está matriculado em
qualquer estabelecimento de ensino. Ademais, na tabela existem gastos
mensais em numerário relevante, em que é afirmado ser destinado
somente para a criança, considerando sua idade, à exemplo de higiene,
vestuário/calçado, transporte e alimentação. 5. Por outro lado, entendo que
o valor provisoriamente arbitrado contempla as necessidades da criança e
estão nas possibilidades do alimentante, em um Juízo de cognição
sumária, salientando-se que as condições financeiras do último, de acordo
com as questões postas nos autos, como o recebimento financeiro em
razão de participação societária em duas empresas, além da alegada
propriedade de imóveis/veículos de alto padrão, também carece de
verossimilhança processual e dilação probatória para ensejar uma eventual
majoração do encargo alimentar provisório fixado. IV. Dispositivo e Tese 6.
Diante do exposto, conhece-se do Agravo de Instrumento interposto para
negar-lhe provimento, nos termos em que fundamentado. V. Dispositivos
legais citados Art. 1694, §1° do Código Civil ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto da relatora. Fortaleza,
data da assinatura eletrônica. DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO
FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADORA MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA Relatora
(Agravo de Instrumento - 0626913-88.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA, 1ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 04/12/2024, data da publicação:
04/12/2024) (G.N)
Vale lembrar que as tutelas de urgência são precárias e provisórias,
conforme dicção do art. 296 do CPC, podendo ocorrer a reanálise em
qualquer instante processual, desde que acompanhadas de maior acervo
probatório. Nada impede também que a reanálise da fixação dos alimentos
seja empreendida pelo juízo a quo, por intermédio de maiores elementos
de convicção.
Dessa forma, inexistindo prova idônea de que o pagamento dos alimentos
no importe de 1 (um) salário mínimo comprometeria o sustento próprio do
agravante ou de sua família, e considerando que as necessidades da
menor são presumidas em razão de sua tenra idade e dependência
absoluta, não se verifica razão suficiente para a reforma da decisão
vergastada.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão
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vergastada.
É como voto.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
REGINA MAURA XIMENES ROCHA
Advogado(s) - Polo ativo
THAIS DE MENDONCA ANGELONI - (CE25695-A)
THYAGO MOREIRA ALEXANDRE IBIAPINA - (CE46532-A)
Polo passivo
ITAU UNIBANCO S.A.
Advogado(s) - Polo passivo NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (RJ60359-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Compra e Venda
HENRIQUE CESAR THEOPHILO GASPAR DE OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo ativo
CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES - (CE13446-A)
THAIS MUNIZ DE SOUSA - (CE26897-A)
Polo passivo
HESA 10 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
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Advogado(s) - Polo passivo DANILO REGIS CORREIA MOTA - (CE13171-A)
ELANO AGUIAR CORREIA MOTA - (CE20979-A)
RAIMUNDO DE LAVOR NETO - (CE13141-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL Nº: 0117210-71.2016.8.06.0001
TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
ORIGEM: 36ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
APELANTES: HENRIQUE CÉSAR THEOPHILO GASPAR DE OLIVEIRA,
DAYSE APARECIDA DA SILVEIRA THEOPHILO E HESA 10 -
INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
APELADOS: HENRIQUE CÉSAR THEOPHILO GASPAR DE OLIVEIRA,
DAYSE APARECIDA DA SILVEIRA THEOPHILO E HESA 10 -
INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR(A): DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÕES CÍVEIS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PRELIMINARES
DE JULGAMENTO ULTRA PETITA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. REJEIÇÃO. COBRANÇA DE VALORES A TÍTULO DE
“
DESPESAS INCORPORADAS”. ILEGALIDADE. RETENÇÃO INDEVIDA
DAS CHAVES. DANO MORAL CONFIGURADO. DANOS MATERIAIS NÃO
COMPROVADOS. RECURSO DA CONSTRUTORA DESPROVIDO.
RECURSO DOS AUTORES PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Apelações cíveis interpostas contra sentença que, em ação indenizatória
decorrente de contrato de promessa de compra e venda de imóvel,
declarou indevida a cobrança de R$ 8.000,00 exigida pela construtora
como condição para entrega das chaves, afastou os danos materiais e
rejeitou o pedido de indenização por danos morais.
2
. A construtora suscita preliminares de julgamento ultra petita e violação
ao princípio da dialeticidade. No mérito, defende a legalidade da cobrança
e da retenção das chaves.
3. Os autores pleiteiam a reforma da sentença para reconhecimento de
danos materiais e morais decorrentes da demora na obtenção do
financiamento e da retenção indevida do imóvel.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
4
. As questões em discussão consistem em: (i) verificar a ocorrência de
julgamento ultra petita; (ii) analisar eventual ofensa ao princípio da
dialeticidade; (iii) apurar a responsabilidade da construtora pela demora na
obtenção do financiamento e eventual dano material; (iv) aferir a legalidade
da cobrança de valores a título de diferença de saldo devedor; e (v)
examinar a ocorrência de dano moral decorrente da retenção das chaves.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. Não há julgamento ultra petita quando a sentença se limita aos termos
do pedido formulado na petição inicial, interpretado de forma lógico-
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sistemática, inexistindo condenação além do requerido.
6
. Não há ofensa ao princípio da dialeticidade quando o recurso, ainda que
reproduza argumentos anteriores, apresenta fundamentos minimamente
aptos a impugnar a decisão recorrida.
7. A demora na obtenção do financiamento não enseja indenização por
danos materiais quando ausente prova efetiva do prejuízo e do nexo
causal, sendo inadmissível a reparação fundada em dano hipotético ou
presumido.
8
. É indevida a cobrança de valores sob a rubrica de “despesas
incorporadas” quando não demonstrada sua natureza de saldo residual de
financiamento, especialmente se já prevista no contrato antes da liberação
do crédito e sem comprovação de que a construtora seja credora da
quantia.
9
. A retenção das chaves após a quitação integral do imóvel configura
conduta ilícita, por ausência de causa legítima, caracterizando falha na
prestação do serviço e violação à boa-fé objetiva.
1
0. A privação injustificada do uso de imóvel residencial ultrapassa o mero
inadimplemento contratual, atingindo a dignidade do consumidor e
configurando dano moral indenizável.
11. O valor da indenização por dano moral deve ser fixado segundo os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, adotando-se o método
bifásico, mostrando-se adequado o arbitramento em R$ 8.000,00.
DISPOSITIVO E TESE
1
2. Preliminares rejeitadas. Recurso da construtora conhecido e
desprovido. Recurso dos autores conhecido e parcialmente provido para
condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de
R$ 8.000,00, rateado entre os autores, mantidos os demais termos da
sentença.
1
3. Redistribuição dos ônus sucumbenciais, nos termos do art. 86 do CPC,
com majoração dos honorários advocatícios.
Tese de julgamento:
(i) Não configura julgamento ultra petita a decisão que se mantém dentro
dos limites do pedido formulado na petição inicial, interpretado de forma
sistemática;
(ii) A reiteração de argumentos anteriores não afasta, por si só, o
atendimento ao princípio da dialeticidade, desde que evidenciado o
inconformismo com a sentença;
(iii) Os danos materiais exigem comprovação efetiva, sendo inadmissível
indenização fundada em mera presunção;
(iv) É indevida a cobrança de valores não comprovadamente devidos ao
fornecedor, especialmente quando incompatíveis com a lógica contratual;
(v) A retenção indevida das chaves de imóvel quitado configura ato ilícito e
enseja indenização por dano moral.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DOS RECURSOS para NEGAR PROVIMENTO à
apelação interposta pela parte promovida; e DAR PARCIAL PROVIMENTO
à apelação interposta pelos autores, em conformidade com o voto da
eminente Relatora.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
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CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de recursos de apelação interposto por Henrique César Theophilo
Gaspar de Oliveira e Daisy Aparecida da Silveira Theophilo, bem como por
Hesa 10 – Investimentos Imobiliários Ltda., contra a sentença proferida
pela MM. Juíza de Direito da 36ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE
(ID 22320922), que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de
Débito cumulada com Obrigação de Fazer e Indenizatória promovida por
Henrique César Theophilo Gaspar de Oliveira e Daisy Aparecida da Silveira
Theophilo em face de Hesa 10 – Investimentos Imobiliários Ltda., julgou
parcialmente procedente o pedido inicial.
Eis o dispositivo da sentença objurgada (mantidos os destaques do original:
(...)
Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial,
DECLARANDO indevida a cobrança do valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais)
como condição de quitação do imóvel, REJEITANDO os demais pedidos
dos autores, à míngua de amparo legal, e declaro extinto o processo com
resolução do mérito, na forma do artigo 487, I, do CPC.
DEFIRO, outrossim, o pedido liminar e, em consequência, DETERMINO
que o promovido entregue as chaves do imóvel adquirido pelo autor, no
prazo de cinco dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um
mil reais), limitada a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Havendo sucumbência recíproca, condeno as partes em custas
processuais e honorários advocatícios, estes no montante de 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da causa, a ser suportado na proporção de
2
/3 (dois terços) pelo autor e 1/3 (um terço) pelo demandado, na forma do
art. 86 do CPC.
(...)
Embargos de declaração opostos por HESA 10 - INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA. (ID 22320931), nos quais a embargante sustenta a
existência de vício de omissão na sentença, requerendo o saneamento do
julgado mediante a apreciação dos pontos que entende não terem sido
devidamente enfrentados pelo decisum.
Os referidos embargos foram apreciados por meio de sentença integrativa
de ID 22320938, pela qual a Magistrada de primeiro grau acolheu em parte
os aclaratórios para sanar a omissão apontada, promovendo a integração
da sentença, a fim de consignar a ausência de interesse processual quanto
ao pedido liminar, em razão da entrega do imóvel posteriormente ao
ajuizamento da ação.
Apelação interposta por Henrique César Theophilo Gaspar de Oliveira sob
o ID 22320926, alegando, em síntese, que a ré incorreu em atraso na
entrega de documentos essenciais para a celebração do financiamento
bancário. Referiu que tal atraso gerou o acréscimo de R$ 34.852,06 ao
saldo financiado, além da imposição de valores para entrega das chaves,
não previstos no contrato. Pleiteou a reforma da sentença para que todos
os pedidos iniciais fossem acolhidos integralmente, incluindo o
ressarcimento de danos materiais, lucros cessantes e indenização por
danos morais, reiterando que o atraso na disponibilização de documentos
obrigatórios resultou em diversos prejuízos.
Ao final, requereu o conhecimento e provimento do recurso para reformar
parcialmente a sentença e, via de consequência, deferir, em sua totalidade,
os pleitos elencados na exordial.
Por sua vez, a ré, Hesa 10 – Investimentos Imobiliários Ltda., também
interpôs apelação (ID 22320740), suscitando preliminar de julgamento ultra
petita, ao argumento de parte autora requereu a modificação de seu
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pedido, ajustando o valor em discussão, referente à diferença do saldo
devedor decorrente do atraso na contratação do financiamento, de R$
8
.000,00 (oito mil reais) para R$ 3.054,00 (três mil e cinquenta e quatro
reais), de modo que não poderia a decisão declarar indevida cobrança de
valor superior ao requerido. No mérito, aduziu que o atraso na obtenção do
financiamento pretendido pelos autores jamais poderá ser imputado à
apelante/ré, uma vez que esta última nunca se eximiu da entrega de
qualquer documento solicitado cujo fornecimento fosse de sua
responsabilidade, consoante demonstra a contranotificação de fls. 154/156
(ID 22320705). Defendeu, ainda, a regularidade da cobrança dos R$
8.000,00 como saldo residual de financiamento. A ré sustentou que a
diferença se deu pela aplicação de encargos contratuais incidentes em
razão do atraso na contratação do financiamento pelos autores.
Requereu, ao final, o conhecimento e provimento do recurso para,
preliminarmente, declarar que a sentença incorreu em julgamento ultra
petita, no que diz respeito à declaração de inexigibilidade da cobrança de
R$ 8.000,00 (oito mil reais), uma vez que os autores, expressamente,
requereram às fls. 171 (eSAJ - 1º Grau) o ajuste do pedido para que a
declaração de inexigibilidade se restringisse ao valor de R$ 3.054,00 (três
mil e cinquenta e quatro reais; no mérito, reformar a sentença para
restabelecer a regularidade da cobrança da diferença de valores do
contrato cobrada pela apelante no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
Contrarrazões apresentadas por HESA 10 – INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA. sob o ID 22320721.
Conforme certificado no ID 22320706, os autores, Henrique César
Theophilo Gaspar de Oliveira e Daisy Aparecida da Silveira Theophilo, não
apresentaram contrarrazões à apelação interposta pela parte adversa.
Parecer da Procuradoria de Justiça sob o ID 30545948, no qual opina pelo
conhecimento do recurso, contudo, sem incursão no mérito, por entender
se tratar de questão patrimonial entre partes capazes, sem envolver
interesse público.
Por despacho desta relatoria (ID 34104636), os recorrentes Henrique
César Theophilo Gaspar de Oliveira e Daisy Aparecida da Silveira
Theophilo foram instados a regularizar o preparo da apelação, tendo
apresentado o comprovante de pagamento dentro do prazo fixado (IDs
3
4509171/34509172), regularizando assim o trâmite recursal. [ID.
4104636; ID. 34509170]
3
É o relatório.
VOTO
I. PRELIMINARES
I.I. JULGAMENTO ULTRA PETITA
Em suas razões recursais, a apelante Hesa 10 – Investimentos Imobiliários
Ltda. suscita preliminar de julgamento ultra petita, ao argumento de que a
parte autora promoveu a modificação do pedido inicial, ajustando o valor
controvertido — relativo à diferença do saldo devedor decorrente do atraso
na contratação do financiamento — de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para R$
3
.054,00 (três mil e cinquenta e quatro reais). Sustenta, assim, que não
poderia o Juízo de primeiro grau declarar a indevida cobrança de quantia
superior àquela efetivamente pleiteada.
Pois bem.
No caso sob análise, os pedidos feitos na inicial se limitavam a, in verbis:
(...)
4
.1 que seja declarada a inexistência do débito apontado pela Construtora,
tendo em vista que o imóvel foi totalmente quitado, descabendo a cobrança
de R$ 8.000,00 (oito mil reais);
4
.2 determinar que a empresa Ré efetue a entrega das chaves do imóvel,
confirmando-se a tutela eventualmente concedida, sob pena de multa a ser
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arbitrada por este D. Juízo;
4
.3 condenar a Ré a pagar aos Autores o dano material correspondente à
diferença do saldo remanescente, que tiveram que suportar em função do
atraso da Construtora, no valor de R$ 34.852,06 mil (trinta e quatro mil
oitocentos e cinquenta e dois reais e seis centavos);
4
.4 condenar a Ré ainda, a pagar aos Autores o dano material referente ao
valor do depósito dos bens móveis, a ser apurado até a data efetiva da
entrega das chaves, na forma dos comprovantes a serem acostados;
4.5 condenar a Ré a pagar aos Autores, aluguéis no valor de R$ 1.800,00
(hum mil e oitocentos reais) por mês de atraso, desde a data em que o
imóvel deveria ter sido entregue, 31 de janeiro de 2015, até a efetiva
entrega, sem prejuízo das parcelas vincendas, a título de lucros cessantes,
quantia a ser liquidada oportunamente;
4
.6 condenar a Ré a indenizar aos Autores, os danos morais a serem
arbitrados por este d. Juízo, em valor não inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil
reais);
4.7 que a Ré seja condenada a pagar aos Autores a multa por
descumprimento contratual na forma prevista no contrato, ou, inexistindo,
sendo contrato considerado leonino, em valor a ser apurado por este douto
Juízo;
4
.8 por fim, condenar a Empresa Ré a arcar com as custas judiciais e os
honorários de sucumbência, na forma da Lei.
(...)
Constata-se dos elementos dos autos, que em réplica à contestação (IDs
22320708 a 22320712), os autores, Henrique César Theophilo Gaspar de
Oliveira e Daisy Aparecida da Silveira Theophilo, alegaram que, mesmo
discordando da cobrança da quantia de R$ 8.000,00 reais, concordaram
em pagar a importância de R$ 3.054,00 (três mil e cinquenta e quatro reais)
para receberem a chave do imóvel. Ademais, reiteram o pedido de
ressarcimento postulado na peça exordial, ajustando o pedido para o valor
efetivamente despendido.
Por oportuno e elucidativo, transcreve-se o seguinte trecho da réplica, in
verbis:
(...)
Por fim, no tocante à cobrança indevida da quantia de R$ 8.000,00 (oito mil
reais), segundo a Contestante, referente ao saldo remanescente entre o
valor total do imóvel e aquele repassado pelo agente financeiro, cumpre
informar, Excelência, que, mesmo discordando de tal cobrança, mas
vendo-se quase que obrigados a arcar com tais custos para receberem a
chave do imóvel, os Autores concordaram em efetuar o pagamento da
importância de R$ 3.054,00 (três mil e cinquenta e quatro reais), valor este
com o qual, repita-se, não concordam e dos quais reiteram o pleito de
ressarcimento, nos termos como postulado na peça exordial (apenas
ajustando o pedido para o valor efetivamente despendido, qual seja, R$
3
.054,00 e não mais os R$ 8.00,00 cobrados inicialmente!).
(...)
Em conformidade com o art. 329, I e II, do CPC/2015, é sabido que o autor
poderá, até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir,
independentemente de consentimento do réu, no entanto, após a citação e
até o saneamento do processo, precisará do consentimento do réu,
mediante a possibilidade de manifestação do mesmo no prazo mínimo de
1
5 (quinze) dias, para oportunizar o contraditório, in verbis:
Art. 329. O autor poderá: I - até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a
causa de pedir, independentemente de consentimento do réu; II - até o
saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir,
com consentimento do réu, assegurado o contraditório mediante a
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo de 15 (quinze) dias,
facultado o requerimento de prova suplementar.
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à reconvenção e à
respectiva causa de pedir.
Da análise da petição inicial acostada aos IDs 22320713 e 22320893,
verifica-se que, em nenhum momento, os autores alegaram ter efetuado o
pagamento parcial do valor cobrado pela ré a título de saldo residual de
financiamento, tampouco formularam pedido de ressarcimento da quantia
de R$ 3.054,00 (três mil e cinquenta e quatro reais). Isso porque a ação foi
protocolada no sistema SAJPG em 03 de março de 2016, ao passo que o
referido pagamento somente foi realizado em 12 de abril de 2016, conforme
comprovado pelo recibo juntado sob o ID 22320712.
Nesse contexto, constata-se que os autores promoveram verdadeiro
aditamento à petição inicial por ocasião da réplica, introduzindo, ainda que
de forma indireta, pedido de ressarcimento de quantia, sem que tenha sido
oportunizada à parte ré a devida manifestação sobre a nova pretensão.
À vista disso, é cediço que a petição inicial delimita os contornos objetivos
da demanda, vinculando a atividade jurisdicional aos limites nela
estabelecidos. Nessa perspectiva, encontra-se o magistrado adstrito aos
termos do pedido, sendo-lhe vedado proferir decisão de natureza diversa
da postulada, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em
objeto distinto do que lhe foi demandado, nos termos dos arts. 141 e 492
do Código de Processo Civil, que assim dispõem:
Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-
lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige
iniciativa da parte.
Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida,
bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso
do que lhe foi demandado. Parágrafo único. A decisão deve ser certa,
ainda que resolva relação jurídica condicional.
Cumpre destacar que os dispositivos legais supracitados consagram o
princípio da congruência (ou adstrição), segundo o qual o provimento
jurisdicional deve guardar estrita correspondência com os pedidos
formulados pelas partes. Tal diretriz visa assegurar a estabilidade da
relação processual, a segurança jurídica e o pleno respeito ao contraditório
e à ampla defesa das partes envolvidas.
À vista disso, nas hipóteses em que o pronunciamento judicial extrapola ou
deixa de observar os limites do pedido formulado nos autos, configura-se
vício de julgamento, apto a macular a decisão, caracterizando-a como ultra
petita, extra petita ou citra petita, conforme o caso.
A decisão ultra petita é aquela que, ao apreciar a lide, ultrapassa os limites
do pedido formulado pelas partes, ou seja, o Juiz concede algo que não foi
solicitado ou vai além do que foi requerido.
In casu, não obstante as considerações acima expendidas, verifica-se que
o magistrado de primeiro grau decidiu a controvérsia nos exatos limites da
lide, não havendo que se cogitar de julgamento ultra petita. Isso porque não
houve condenação da ré à restituição de valores eventualmente
despendidos pelos autores, tendo a sentença se limitado a declarar
“
indevida a cobrança do valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) como
condição para a quitação do imóvel”, em estrita consonância com o pedido
formulado na petição inicial.
Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA E
INDENIZATÓRIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PRETENSÃO
INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO EXTRA
PETITA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I. Caso em exame
1
. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na
origem.
II. Razões de decidir
2. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3
. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4
. "A pretensão de natureza indenizatória do consumidor pelos prejuízos
decorrente dos vícios do imóvel não se submete à incidência do prazo
decadencial, mas sim do prazo prescricional" (AgInt no AREsp n.
1
.711.018/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 12/4/2021, DJe 12/5/2021), o que foi observado pela Corte local.
5. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura
julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da
congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites
do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir
de toda a petição inicial.
III. Dispositivo
6. Agravo em recurso especial desprovido.
(AREsp n. 2.320.378/MT, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)
Pelo fio exposto, rejeito a preliminar de julgamento ultra petita.
I.II. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
Em suas contrarrazões ao recurso de apelação interposto pelos autores, a
apelante Hesa 10 – Investimentos Imobiliários Ltda. suscita preliminar de
ofensa ao princípio da dialeticidade, ao argumento de que as partes
autoras se limitam em suas razões recursais a reproduzir o interior teor da
réplica constante das fls. 168/171 (SAJ- Segundo Grau), deixando de
combater qualquer fundamento da sentença recorrida e visando rediscutir a
matéria já decidida pelo Juízo de piso através dos mesmos argumentos,
requerendo, ao final, de forma genérica, a reforma da sentença para total
deferimento dos pedidos contidos na exordial.
Pois bem.
É cediço que, segundo o princípio da dialeticidade, o recurso deve conter
os fundamentos de fato e de direito que consubstanciam as razões do
inconformismo com a decisão objeto da impugnação, ou seja, o recurso
deve se voltar contra os argumentos e as conclusões da decisão recorrida,
como que em diálogo com a decisão vergastada.
Sobre o tema, destaco o entendimento de Nelson Nery Júnior:
“
De acordo com este princípio, exige-se que todo recurso seja formulado
por meio de petição pela qual a parte não apenas manifeste sua
inconformidade com ato judicial impugnado, mas, também e
necessariamente, indique os motivos de fato de direito pelos quais requer o
novo julgamento da questão nele cogitada (…)”.
A esse respeito, convém mencionar a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, ao aplicar, analogicamente, o entendimento consagrado na
Súmula 182/STJ a todas as espécies recursais, consolidou-se no sentido
de que:
“
O exercício do direito de recorrer pressupõe do interessado o cumprimento
da regularidade formal, em cujo espectro insere-se o princípio da
dialeticidade, de modo que lhe cumpre afrontar fundamentadamente a
motivação utilizada no ato decisório para negar a sua pretensão, sob pena
de não conhecimento do recurso.”
Nesse cenário, o recurso deve ser conhecido pois contém fundamentos
fáticos e jurídicos minimamente aptos a demonstrar a intenção de reforma
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da decisão combatida, ainda que as razões recursais reproduzam as
alegações anteriormente expostas na petição inicial, na contestação ou na
réplica, desde que guardem pertinência com os fundamentos da sentença e
revelem inconformismo válido por parte da recorrente.
Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. APELAÇÃO. ART.
5
14 DO CPC PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EVIDENCIADA A
INTENÇÃO DE REFORMA DA SENTENÇA. SERVIDOR APROVADO
NOMEADO POR DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 1. Verifica-se não ter
ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes
autos. 2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a mera reiteração na
apelação das razões apresentadas na contestação não é suficiente para o
não conhecimento do recurso, quando devidamente expostos os motivos
de fato e de direito que evidenciem a intenção de reforma da decisão
recorrida. 3. O acórdão se encontra em consonância com a orientação
jurisprudencial desta Corte, segundo a qual a nomeação tardia de
candidato por força de decisão judicial não gera direito à indenização,
porquanto não configurado ato ilegítimo da Administração Pública.
Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no AREsp n.
6
58.767/PR, rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, j. 17/3/2015, DJe
4/3/2015). (g.n.)
2
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DESCONTOS A
TÍTULO DE TARIFA BANCÁRIA NÃO CONTRATADA. SENTENÇA QUE
ANALISA CONTRATO DE EMPRÉSTIMO NÃO DISCUTIDO NA LIDE.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NULIDADE CONFIGURADA. SENTENÇA
ANULADA I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta contra
sentença que julgou improcedente pedido formulado em ação declaratória
de nulidade de negócio jurídico cumulada com reparação por danos morais
e materiais, proposta em desfavor de instituição bancária, visando à
declaração de inexistência de descontos mensais em sua conta corrente a
título de ¿tarifa bancária¿, por ausência de contratação válida. A sentença
julgou improcedente a ação ao entender que o banco apresentou cédula de
crédito bancário válida, cuja assinatura não foi impugnada por perícia
grafotécnica. A autora sustenta cerceamento de defesa e ocorrência de
fraude. Requer, alternativamente, realização de perícia. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. Há três questões em discussão: (i) verificar se estão
presentes os requisitos de admissibilidade da apelação, em especial a
observância ao princípio da dialeticidade; (ii) definir se é cabível o benefício
da justiça gratuita; (iii) apurar se a sentença incorreu em julgamento extra
petita ao analisar contrato estranho à causa de pedir e ao pedido. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A apelação ataca os fundamentos da sentença
ao demonstrar inconformismo com a validade atribuída ao negócio jurídico
impugnado, não se verificando ausência de dialeticidade (CPC, art. 1.010,
III). 4. A concessão da gratuidade da justiça à pessoa natural presume-se
verdadeira, nos termos do art. 99, § 3º, do CPC, não tendo a parte apelada
apresentado prova idônea capaz de afastar essa presunção. 5. A
controvérsia apresentada refere-se exclusivamente à legalidade de
descontos por tarifas bancárias, inexistindo qualquer impugnação à
contratação de empréstimo consignado. 6. Ao reconhecer a validade de
contrato de empréstimo pessoal não mencionado na causa de pedir, a
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sentença ultrapassa os limites objetivos da demanda e incorre em
julgamento extra petita, em violação aos arts. 141 e 492 do CPC. 7. A
extrapolação dos limites da lide configura vício de ordem pública, impondo-
se a anulação da sentença de ofício. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso
conhecido e provida. Sentença anulada. Tese de julgamento: ¿A apelação
que impugna os fundamentos da sentença, ainda que com argumentos
repetidos da petição inicial, atende ao princípio da dialeticidade. Presume-
se a hipossuficiência da pessoa natural que pleiteia justiça gratuita, sendo
ônus da parte contrária produzir prova suficiente para infirmá-la. Configura
julgamento extra petita a decisão judicial que aprecia relação contratual
diversa daquela delimitada pela causa de pedir, em afronta aos arts. 141 e
4
92 do CPC, devendo ser anulada por vício de ordem pública.¿
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LXXIV; CPC, arts. 99, §
º; 141; 492; 1.010, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no
AREsp nº 2.200.828/RR; TJCE, Apelação Cível nº 0201103-
9.2022.8.06.0055. ACÓRDÃO ACORDA a PRIMEIRA CÂMARA DE
3
7
DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ, por uma de suas turmas julgadoras, à unanimidade, em conhecer
da apelação para, de ofício, anular a sentença, determinando o retorno dos
autos à origem para julgamento, nos termos do voto do relator, parte deste.
Fortaleza, data e horário fornecidos pelo sistema. Antônio Abelardo
Benevides Moraes Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0050238-78.2021.8.06.0055, Rel. Desembargador(a)
ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES, 1ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 23/07/2025, data da publicação: 23/07/2025) (g.n.)
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO COM PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO E TRANSFERÊNCIA DE VALOR. OPERAÇÕES
REALIZADAS EM TERMINAL DE AUTOATENDIMENTO. CONTRATAÇÃO
EXECUTADA MEDIANTE USO DE CARTÃO FÍSICO E SENHA PESSOAL
INTRANSFERÍVEL. AUSÊNCIA DE ILÍCITO DA DEMANDADA. APELO
CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME: 1. Cuida-se de
recurso de Apelação Cível interposto em face de sentença que julgou
improcedentes os pedidos movidos em Ação Declaratória de Nulidade c/c
Indenização por Danos Morais e Repetição de Indébito com Pedido de
Tutela de Urgência em face de instituição bancária, por considerar que
eventual fraude foi originada por culpa exclusiva da vítima. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO: 2. A questão em discussão consiste em averiguar o
acerto da sentença que julgou improcedente a demanda que buscava a
anulação de contrato de empréstimo realizado em nome da autora, a
devolução dos valores descontados de seu benefício previdenciário de
forma alegadamente indevida, assim como pleiteou indenização por danos
morais. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. A recorrente contraditou
suficientemente os fundamentos e a conclusão adotada na sentença
impugnada, não havendo que se falar em ausência de fundamentação ou
de dialeticidade recursal, vez que foram atacados os pontos nos quais a
parte entendeu ter sido prejudicada. 4. É fato incontroverso que a
contratação de empréstimo e transferência de valor para terceiro ocorreu
por meio de terminal de autoatendimento', com utilização de cartão com
chip, senha pessoal e biometria pelo uso da palma da mão. 5. Sendo a
contratação realizada mediante terminal de autoatendimento,
exclusivamente através de senhas de guarda da consumidora, não pode o
Banco ser responsabilizada pela má gestão de dados privados, ainda que
se trate de pessoa idosa e analfabeta. 6. Assim, não é possível constatar
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fraude, já que a operação em questão só poderia ter sido realizada
mediante o uso de cartão e senha pessoal e intransferível da autora, sendo
obrigação da consumidora garantir o sigilo da informação, tanto no caixa
quanto pela internet. 7. O direito do consumidor não é absoluto a ponto de
isenta-lo de quaisquer responsabilidades, sobretudo aquelas que estão sob
seu controle e não decorrem de circunstâncias de vulnerabilidade. IV.
DISPOSITIVO 8. Apelo conhecido e não provido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em CONHECER do recurso de Apelação para NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data registrada
no sistema. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Desembargadora Presidente do
Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR
Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0202640-69.2022.8.06.0101, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 04/06/2025, data da publicação: 04/06/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ACIDENTÁRIA. PRELIMINARES AFASTADAS. LAUDO PERICIAL
PRODUZIDO EM JUÍZO QUE COMPROVA O NEXO DE CAUSALIDADE E
A REDUÇÃO DA CAPACIDADE PARA O TRABALHO HABITUALMENTE
EXERCIDO. REQUISITOS PREENCHIDOS. IRRELEVÂNCIA DO GRAU
DA LESÃO E DA REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA.
APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. SENTENÇA CORRIGIDA EX
OFFICIO PARA POSTERGAR A FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA
SUCUMBENCIAL, DECLARAR A ISENÇÃO DE CUSTAS PELO INSS E
NO TOCANTE AOS CONSECTÁRIOS LEGAIS. I. Caso em exame 1.
Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, insurgindo-se contra a sentença que julgou parcialmente
procedente a Ação de Concessão de Auxílio-Acidente. II. Questões em
discussão 2. Necessário analisar: (i) a ocorrência de cerceamento de
defesa e ofensa ao princípio da dialeticidade, (ii) a comprovação da
redução específica da capacidade laborativa e (iii) a relevância do grau da
lesão para a concessão do benefício. III. Razões de decidir 3.0. Registro,
de início, que não houve ofensa ao princípio da dialeticidade recursal
conforme aventado pela parte recorrida em sede de contrarrazões, uma
vez que as razões do Apelo, mesmo que de forma tangencial, impugnaram
de forma satisfatória os fundamentos da decisão em debate, o que
permitiu, inclusive, o pleno exercício do contraditório pelo demandante. 3.1.
Da mesma forma, a tese de cerceamento de defesa não deve prosperar,
visto que a magistrada singular explicitou a motivação pela qual procedeu
ao julgamento do feito com base no laudo produzido nos autos, inferindo-se
desnecessário o esclarecimento dos quesitos complementares trazidos
pela parte autora, tendo em vista que não eram capazes de alterar as
conclusões já trazidas inicialmente. 3.2. O laudo pericial constatou a
patologia enfrentada pelo periciando com elementos suficientes para
fundamentar o julgamento da causa, ficando comprovada a redução
permanente e parcial de sua capacidade laborativa. O grau de redução da
capacidade é irrelevante, uma vez que o benefício será devido ainda que
mínima a lesão sofrida pelo autor. 3.3. Comprovado que o segurado teve
reduzida a sua capacidade laboral de forma permanente, em decorrência
de acidente, é devida a concessão do benefício de auxílio-acidente. IV.
Dispositivo e tese 4. Apelação do INSS conhecida e não provida. Sentença
alterada de ofício para postergar a fixação da verba honorária
sucumbencial, ajustar os consectários legais (SELIC) e declarar a isenção
de custas pelo INSS. Tese de julgamento: ¿Resta devido o benefício de
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auxílio-acidente por acidente de trabalho à parte demandante, ora apelada,
vez que preenchidos os requisitos previstos no Art. 86 da Lei nº 8.213/91.¿.
Dispositivos relevantes citados: Emenda Constitucional nº 113/2021; art. 26
e 86 da Lei 8.213/91; Decreto nº 3.048/99; §4º, inc. II, c/c §11º do art. 85 e
art. 479 do CPC; art. 201 da CF/88; art. 5º, inciso I, da Lei Estadual nº
1
6.132/2016. Jurisprudência relevante citada: STJ - Tema 416; Súmulas nº
5, 111 e 178, REsp n. 1.881.928/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
8
Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 16/2/2022, REsp 1838756/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 07/11/2019, DJe
22/11/2019. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 3ª Câmara Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer do recurso de apelação cível, para negar-lhe
provimento, tudo nos termos do voto do relator. Fortaleza, data e hora
informadas pelo sistema. DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO
LIMA RODRIGUES Relator
(Apelação Cível - 0243110-88.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES, 3ª Câmara Direito Público,
data do julgamento: 28/04/2025, data da publicação: 30/04/2025) (g.n.)
Assim, rejeitada a preliminar de violação à dialeticidade.
II. ADMISSIBILIDADE
Exercendo o juízo de admissibilidade, verifico o atendimento de todos os
requisitos intrínsecos e extrínsecos que autorizam a admissibilidade dos
recursos de apelação, assim, recebo-os e passo a apreciá-los nos termos
em que estabelece o art. 1.010 e seguintes do CPC/15.
III. MÉRITO
Os autores, Henrique César Theophilo Gaspar de Oliveira e Daisy
Aparecida da Silveira Theophilo, buscam a reparação pelos alegados
prejuízos materiais e danos morais decorrentes da demora na
disponibilização pela Construtora ré de documentos necessários para a
obtenção do financiamento do saldo devedor do contrato junto à instituição
financeira por eles escolhida. Alegam que a demora na entrega dos
documentos, como o habite-se, gerou o acréscimo de R$34.852,06 ao
saldo financiado. Aduzem, ainda, que o atraso na entrega do imóvel, cuja
responsabilidade atribuem exclusivamente à ré, se prolongou até que
aceitassem pagar parte do valor de R$8.000,00 que lhes era cobrado como
condição para a entrega das chaves, valor que sustentam não estar
previsto no contrato.
Por sua vez, a ré, Hesa 10 – Investimentos Imobiliários Ltda., sustenta que
o “habite-se” foi disponibilizado a todos os adquirentes que solicitaram a
documentação necessária à obtenção de financiamento bancário, logo
após sua expedição, ocorrida em 26/11/2014. Aduz que, embora os autores
aleguem recusa ou demora na entrega dos documentos indispensáveis à
contratação do financiamento, deixaram de especificar quais documentos
não teriam sido fornecidos, afirmando que todas as solicitações foram
devidamente atendidas, de forma correta e em prazo razoável. Defende,
ainda, a legalidade da cobrança do montante de R$8.000,00 (oito mil reais),
ao argumento de que tal valor decorre da diferença do saldo devedor, a
qual teria sido gerada em razão do atraso na formalização do
financiamento. Nesse contexto, assevera que houve divergência entre o
valor total devido — R$298.470,88 —, já acrescido das despesas
pertinentes, e o valor efetivamente liberado pelo agente financeiro, no
montante de R$290.470,88.
Resta incontroverso que não houve atraso na conclusão das obras.
Com efeito, verifica-se do “Instrumento Particular de Contrato de Promessa
de Compra e Venda de Unidade Condominial a ser Construída e Outras
Avenças” firmado entre as partes (IDs 22320904 a 22320910) que, no item
4
.6, foi estabelecida a data de 31/01/2015 como termo inicial para a
conclusão das obras do empreendimento denominado Helbor Condomínio
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Parque Clube de Fortaleza, com previsão de prorrogação por até 120
(cento e vinte) dias, o que projeta o prazo final para 31/05/2015.
Por outro lado, o “habite-se” acostado sob o ID 22320716, expedido pela
Prefeitura Municipal de Fortaleza em 26/11/2014, comprova que a obra foi
concluída antes mesmo do termo do prazo inicialmente estipulado,
evidenciando o adimplemento tempestivo da obrigação por parte da
construtora.
Diante desse contexto, a controvérsia devolvida a esta instância recursal
delimita-se em quatro pontos centrais: (i) verificar se a construtora ré deu
causa à demora na obtenção do financiamento pelos autores; (ii) apurar a
existência de eventual demora injustificada na disponibilização dos
documentos necessários à contratação do financiamento imobiliário; (iii)
aferir a legalidade da cobrança de valores a título de diferença do saldo
devedor; e (iv) examinar se a construtora ré incorreu em conduta apta a
ensejar a condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e
morais.
III.I DEMORA NA OBTENÇÃO DO FINANCIAMENTO E DANOS
MATERIAIS
O Juízo de primeiro grau concluiu pela ausência de prova de má-fé da
demandada quanto ao alegado atraso na celebração do contrato de
financiamento, afastando, por conseguinte, a pretensão de congelamento
do saldo devedor. Destacou, ainda, a inaplicabilidade de tal medida diante
da natureza jurídica da correção monetária, a qual não se traduz em
acréscimo patrimonial, mas em mecanismo de recomposição do valor da
moeda, destinado a preservar o poder aquisitivo do crédito frente aos
efeitos erosivos da passagem do tempo.
De seu turno, os autores imputam à construtora ré a responsabilidade pela
demora na obtenção do financiamento junto à Fundação Habitacional do
Exército, ao argumento de suposto atraso na disponibilização de
documentos necessários.
Na petição inicial, os autores não especificam quais documentos teriam
sido indevidamente sonegados ou entregues com atraso. Todavia, ao
apresentarem réplica à contestação (IDs 22320708 a 22320708), juntaram,
sob o ID 22320711, comunicações eletrônicas (e-mails) encaminhadas à
construtora demandada, das quais se extrai que, no período compreendido
entre 23 de janeiro e 11 de junho de 2015, formularam reiteradas
solicitações para o envio de diversos documentos (certidões de débito,
certidões negativas, habite-se, entre outros), exigidos pela instituição
financeira escolhida para a conclusão do financiamento.
As partes não informaram a data exata em que a documentação necessária
foi encaminhada à Fundação Habitacional do Exército. Contudo, diante da
ausência de novos registros de comunicação entre os litigantes, é razoável
inferir que os documentos tenham sido enviados após o último contato
documentado, em 11 de junho de 2015, sobretudo considerando que o
contrato de financiamento foi firmado em 20 de agosto de 2015.
Embora se reconheça a existência de demora no encaminhamento integral
da documentação necessária à viabilização do financiamento, a simulação
de crédito imobiliário juntada pelos autores (ID 22320913), datada de 30 de
dezembro de 2014, ocasião em que o imóvel já se encontrava apto ao
financiamento, em razão da expedição do “Habite-se”, não comprova que,
entre a data da simulação e a efetiva contratação do financiamento (20 de
agosto de 2015), tenha ocorrido acréscimo de R$ 34.852,06 (trinta e quatro
mil oitocentos e cinquenta e dois reais e seis centavos) no saldo devedor,
conforme alegado na inicial.
Ao revés, do cotejo entre o quadro-resumo (ID 22320901) e a simulação de
financiamento (ID 22320913), verifica-se que a diferença entre o valor
inicialmente simulado (R$ 284.658,71) e o efetivamente contratado (R$
298.470,88) corresponde a R$ 13.812,17 (treze mil oitocentos e doze reais
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e dezessete centavos).
Não obstante, considerando que a simulação foi realizada em 30/12/2014 e
que a solicitação dos documentos necessários ao processamento do
financiamento somente se iniciou em 23/01/2015, não é possível atribuir,
de forma exclusiva, à construtora o acréscimo verificado. Isso porque,
conforme expressamente consignado na própria simulação, esta se
encontrava condicionada à análise de crédito, podendo as condições do
financiamento ser alteradas a qualquer tempo.
Desse modo, ainda que se admitisse maior celeridade por parte da
construtora no envio da documentação ao agente financiador, não se pode
afirmar, com grau mínimo de certeza, que não haveria qualquer acréscimo
no saldo devedor, tampouco quantificar eventual prejuízo material, sob
pena de se admitir indenização fundada em mera presunção — o que não
se coaduna com o ordenamento jurídico pátrio, que exige prova efetiva do
dano.
Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. DANOS MATERIAIS. ART. 944 DO CÓDIGO CIVIL.
NÃO PRESUMIDOS. TRIBUNAL DE ORIGEM DELIMITOU A
COMPROVAÇÃO. PERÍCIA REALIZADA. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1
. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em regra, os danos materiais
exigem efetiva comprovação, não se admitindo indenização de danos
hipotéticos ou presumidos. Precedentes.
2
. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu, com base em prova pericial,
que houve comprovação dos danos materiais alegados. Por isso, rever este
entendimento demandaria análise de fatos e provas dos autos,
procedimento inviável em recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
3
. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.199.580/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) (g.n.)
No mesmo sentido, colhe-se da jurisprudência desta Câmara:
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. OSCILAÇÃO NA REDE DE ENERGIA ELÉTRICA.
INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE CLÍNICA DE IMAGEM. LUCROS
CESSANTES NÃO COMPROVADOS. DANO MORAL DEMONSTRADO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-se
de Recurso de Apelação interposto em face de sentença que julgou
improcedente a Ação de Indenização por lucros cessantes e dano moral. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em análise consiste em verificar
se a parte autora apresentou provas suficientes dos fatos constitutivos do
direito à indenização por lucros cessantes e danos morais, decorrentes de
três oscilações consecutivas no fornecimento de energia elétrica, ocorridas
em 17/09/2005, atribuídas à Companhia Energética do Ceará ¿ COELCE.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A distribuidora de energia elétrica tem
responsabilidade objetiva por se tratar de concessionária de serviço público
(distribuição/fornecimento de energia elétrica). 4. No caso em apreço,
discute-se o defeito na prestação do serviço, nos termos do art. 14 do CDC.
Assim, é direito da parte autora, a facilitação da defesa de seus interesses
em juízo com a inversão do ônus da prova (art. 6º, inciso VIII do CDC),
devendo o fornecedor do serviço reparar os danos causados ao
consumidor, exceto quando este provar a inexistência do fato gerador do
dano, ou a excludente de responsabilidade. 5. O art. 22 do CDC aduz que
as concessionárias de serviço público são obrigadas a fornecer serviços
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos e que
no caso de descumprimento, total ou parcial, serão as pessoas jurídicas
compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados. Para a
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caracterização do dever de reparar, se faz necessária a comprovação de
tais danos. 6. Após a análise das provas documental e testemunhal,
conclui-se que a parte autora comprovou a interrupção do serviço de
exames na clínica, bem como a existência de nexo de causalidade entre
essa interrupção e a conduta da operadora de energia elétrica, em
decorrência da queda de energia elétrica ocorrida por três vezes
consecutivas. Por sua vez, a concessionária de serviço público não se
desincumbiu do ônus de apresentar provas de fato extintivo, modificativo ou
impeditivo do pleito autoral, nos termos do artigo 373, inciso II, do CPC. A
empresa promovida limita-se em arguir que os danos evidenciados pela
parte autora não foram causados pela oscilação do fornecimento de
energia, uma vez que, durante o ocorrido, não foram registradas oscilações
em seu sistema interno. Entretanto, não foi juntada sequer uma impressão
de tela do suposto sistema, sendo impossível confirmar a veracidade de
tais alegações. 7. A Teoria do Risco Administrativo permite que a
responsabilidade de reparação seja afastada quando inexiste nexo de
causalidade, isto ocorre quando há culpa exclusiva da vítima, caso fortuito
ou força maior. Logo, era obrigação da demandada demonstrar a
inexistência de defeito na prestação de serviços ou a culpa exclusiva do
autor, o que, efetivamente, não aconteceu. Portanto, existe nexo de
causalidade entre o dano sofrido e a oscilação do fornecimento de energia
elétrica. 8. Os danos materiais não se presumem, sendo indispensável sua
comprovação para que se configure o dever de indenizar, pois a
indenização se mede pela extensão do dano, nos termos do art. 944 do
Código Civil. A configuração dos lucros cessantes exige comprovação
objetiva, não se admitindo lucros cessantes presumidos ou hipotéticos. A
parte autora não se desincumbiu do ônus de comprovar os lucros
cessantes arguidos na inicial, não há quantitativo dos exames que
deixaram de ser realizados ou que necessitaram ser refeitos. As
testemunhas apenas comprovaram a interrupção do serviço de imagem. 9.
O dano moral restou comprovado, pois a falha na prestação do serviço de
energia elétrica prejudicou o atendimento na Clínica. Segundo testemunhas
ouvidas em juízo, houve interrupção do serviço de realização de exame e
perda de alguns outros que já tinham sido realizados. Ressalte-se que o
dano moral da pessoa jurídica relaciona-se à honra objetiva, sua reputação
no mercado em que atua, sua credibilidade e boa imagem perante sua
clientela, potenciais consumidores do seu serviço e parceiros comerciais,
dessa maneira restou caracterizado o dano moral. 10. Atento aos critérios
relativos à gravidade do dano (intensidade do sofrimento e do abalo moral
causado), às circunstâncias do caso (modo de ocorrência do ato e conduta
do agente), à capacidade econômica do ofensor, de forma que a
condenação cumpra função eficaz e educativa, bem como à situação
econômica da vítima, a fim de que a indenização seja compensatória e
justa, fixam-se os danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). IV.
DISPOSITIVO 11. Recurso de Apelação conhecido e parcialmente provido.
Dispositivo relevante citado: CF, art. 37, §6º; CC, art. 402, 403 e 404; CDC,
art. 6º, inciso VIII, 14 e 22; CPC, art. 373. Jurisprudência relevante citada:
Agravo Interno Cível - 0269085-44.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data
do julgamento: 25/06/2025, data da publicação: 25/06/2025; AgInt no
AREsp n. 2.330.681/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n.
1
.952.675/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
5/8/2022, DJe de 26/8/2022) ACÓRDÃO:Vistos, relatados e discutidos
1
estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do Recurso de
Apelação para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 27 de agosto de 2025 DESEMBARGADOR RAIMUNDO
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NONATO SILVA SANTOS Relator
(Apelação Cível - 0014110-52.2006.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 27/08/2025, data da publicação: 27/08/2025) (g.n.)
Ademais, as alegações genéricas dos autores, no sentido de que a ré teria
dificultado a obtenção dos documentos como forma de represália por não
terem contratado o financiamento junto à instituição de sua preferência,
desacompanhadas de qualquer suporte probatório mínimo, mostram-se
insuficientes para ensejar condenação por danos materiais.
Nesse contexto, revela-se inviável concluir que o reajuste do saldo devedor
decorreu exclusivamente da alegada demora da construtora em
disponibilizar a documentação exigida pelo agente financiador, impondo-se,
por conseguinte, a manutenção do entendimento adotado na origem quanto
ao ponto.
III.II VALORES COBRADOS APÓS A LIBERAÇÃO DO FINANCIAMENTO
As partes divergem quanto à natureza do montante de R$8.000,00 (oito mil
reais) cobrado pela Construtora como condição para quitação do imóvel e
entrega das chaves.
Os autores alegam que o valor se destina ao pagamento de custas
cartorárias, que já haviam sido suportadas por eles, conforme previsto no
art. 17.1 do contrato.
Por seu lado, a Construtora ré sustenta que a cobrança é referente à
diferença gerada após a liberação dos recursos pela instituição financeira
escolhida.
O Juiz de primeiro grau entendeu que a cobrança é indevida, ao
fundamento de que não há qualquer indicação de que as “despesas
incorporadas”, no importe de R$ 8.000,00 (oito mil reais), tenham como
credora a Construtora promovida.
Nesse contexto, da análise detida dos autos, verifica-se que o quadro-
resumo do “Contrato Particular de Compra e Venda de Bem Imóvel,
Financiamento com Garantia de Propriedade Fiduciária”, acostado sob o ID
2
2320901, discrimina a destinação do valor financiado, no montante de R$
90.470,88 (duzentos e noventa mil, quatrocentos e setenta reais e oitenta
2
e oito centavos). Consta do referido instrumento que parte desse valor,
correspondente a R$ 160.200,00 (cento e sessenta mil e duzentos reais),
destina-se à quitação do saldo devedor junto ao Banco Santander (Brasil)
S.A., ao passo que o montante de R$ 130.270,88 (cento e trinta mil,
duzentos e setenta reais e oitenta e oito centavos) seria liberado aos
vendedores.
Ressalte-se, ademais, que o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), pleiteado
pela ré a título de diferença supostamente gerada após a liberação dos
recursos pela instituição financeira eleita pelos autores, encontra-se
devidamente incluído no quadro-resumo contratual, sob a rubrica
“
Despesas Incorporadas”.
Colaciona-se, a seguir, o recorte do referido documento, exclusivamente no
que interessa ao deslinde da controvérsia.
Diante do quadro fático delineado, emergem dois questionamentos de
inequívoca relevância para a adequada solução da controvérsia.
O primeiro diz respeito à razão pela qual o valor ora controvertido não
integrou o montante líquido liberado pela instituição financeira em favor da
ré/vendedora, não obstante esta se apresente como legítima credora da
quantia.
O segundo, por sua vez, evidencia a inconsistência das alegações da
construtora ré, porquanto se mostra logicamente incompatível sustentar
que um valor supostamente decorrente de diferença apurada após a
liberação dos recursos pela instituição financiadora já se encontrava
previamente previsto no quadro-resumo contratual, antes mesmo da efetiva
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liberação do pagamento.
Tais constatações e questionamentos evidenciam que o valor denominado
“
despesas incorporadas”, conforme corretamente reconhecido pelo Juízo
de primeiro grau, não tem a ré como credora, tampouco ostenta a natureza
jurídica de saldo residual de financiamento.
Nessa linha, não merece reparo a sentença no ponto em que declarou
indevida a exigência do montante de R$8.000,00 (oito mil reais) como
condição para a quitação do imóvel e entrega das chaves.
III.III. RETENÇÃO DAS CHAVES E DANOS MORAIS
As partes autoras sustentam, em suas razões recursais, que, mesmo após
a conclusão do financiamento e quitação integral do saldo devedor, em
1
8/12/2018, bem como após o registro do imóvel no Cartório competente,
foram surpreendidos com a recusa da Construtora em proceder com a
entrega das chaves. Alegam que tal situação perdurou até 14/04/2016,
quando, então, anuíram com o pagamento parcial do valor exigido a título
de suposta diferença apurada após a liberação do financiamento, conforme
demonstrariam os documentos juntados sob o ID 22320712.
Por seu lado, a ré alega em suas contrarrazões que a entrega das chaves
está condicionada à quitação integral do imóvel, destacando a existência
de pendência financeira decorrente de saldo residual apurado após a
liberação dos recursos pela instituição financiadora. Sustentar haver
cláusula contratual prevendo tal condição.
Afirma que jamais adotou qualquer conduta irregular, mas tão somente agiu
em regular exercício de direito, consoante disposições do contrato
previamente firmado. Questiona o pedido de indenização por danos morais,
defendendo tratar-se de mero dissabor decorrente da relação contratual.
Na sentença, o Juiz de primeiro grau declarou indevida a cobrança do
referido saldo residual, bem como irregular a retenção das chaves, ao
fundamento de que o valor controvertido integra o próprio ato de
contratação do financiamento destinado à quitação do saldo devedor, não
se caracterizando como encargo superveniente à liberação dos recursos,
entendimento este já confirmado no tópico precedente.
No que concerne à responsabilidade civil, cumpre assinalar que o dever de
indenizar, no âmbito da responsabilidade subjetiva, encontra-se delineado
nos artigos 186 c/c 927, ambos do Código Civil, os quais dispõem::
"
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dão a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito;
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo".
Desse modo, a configuração da responsabilidade civil subjetiva exige a
demonstração da conduta dolosa ou culposa do agente, do dano e do nexo
de causalidade entre ambos.
In casu , tendo em vista o adimplemento integral do contrato pelos
promitentes compradores, bem como o registro do imóvel em seus nomes,
revela-se injustificada a retenção das chaves pela construtora, porquanto
ausente qualquer causa legítima a amparar tal conduta.
Por outro lado, para a caracterização do dano moral, faz-se necessária a
verificação de efetiva lesão aos direitos da personalidade, consubstanciada
em abalo à honra, à imagem ou à integridade psíquica do indivíduo, apta a
gerar dor, sofrimento, angústia, humilhação ou relevante desequilíbrio em
seu bem-estar.Na lição de SÉRGIO CAVALIERI FILHO:
“
Nessa perspectiva, o dano moral não está necessariamente vinculado a
alguma reação psíquica da vítima. Pode haver ofensa à dignidade da
pessoa humana sem dor, vexame, sofrimento, assim como pode haver dor,
vexame e sofrimento sem violação da dignidade. Dor, vexame, sofrimento e
humilhação podem ser consequências, e não causas. Assim como a febre
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é o efeito de uma agressão orgânica, a reação psíquica da vítima só pode
ser considerado dano moral quando tiver por causa uma agressão à sua
dignidade.” (FILHO, Sérgio Cavalieri. Programa de Responsabilidade Civil.
6
ª edição. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., 2005, p. 101).
Na hipótese dos autos, a resistência ilícita da ré em proceder à entrega do
imóvel objeto do contrato firmado com os autores, não obstante o
adimplemento integral da obrigação por estes, revela conduta dotada de
elevado grau de reprovabilidade, a qual ultrapassa o mero inadimplemento
contratual, culminando em inequívoco abalo à esfera psíquica dos
demandantes, sobretudo diante da natureza habitacional do bem.
Com efeito, a privação injusta do uso do imóvel residencial, regularmente
adquirido e quitado, configura violação à dignidade dos autores, sendo
suficiente para ensejar o dever de indenizar pelos danos morais
suportados.
O "quantum" a ser fixado para a indenização por danos morais competirá
ao prudente arbítrio do magistrado que, tendo em vista os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, deverá estabelecer uma reparação
equitativa, levando-se em conta as peculiaridades de cada caso, como a
culpa do agente, a extensão do prejuízo causado e a capacidade
econômica do agressor.
Na tentativa de orientar o magistrado em sua função, a jurisprudência
majoritária se formou no sentido de que, nos danos extrapatrimoniais, "para
a fixação da correspondente quantificação da indenização devem ser
percorridas duas etapas para o arbitramento [método bifásico]. Na primeira
etapa, estabelece-se um valor básico para a indenização, considerando-se
o interesse jurídico lesado, com base em precedentes. E, na segunda,
ponderam-se as circunstâncias do caso, para a fixação definitiva do valor
da indenização" (STJ; REsp 1.063.319/SP).
Frente a essas premissas, condeno as promovidas, ora apeladas, a pagar
R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de danos morais, rateado entre os
autores na proporção de 50% para cada, valor que se mostra proporcional
e razoável, além de estar em consonância com precedentes desta Câmara
para situações análogas e atender às peculiaridades do caso concreto.
Para fins de convencimento:
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. ATRASO NA ENTREGA
DE IMÓVEL. PRAZO CONTRATUAL E TOLERÂNCIA EXCEDIDOS.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONSTRUTORA. DANO MORAL
CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME 1. Apelação Cível interposta contra sentença da 23ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou parcialmente procedente a
ação de indenização por danos morais, condenando as rés, ora apelantes,
ao pagamento de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de danos morais,
multa contratual de 2% (dois por cento) sobre as parcelas despendidas,
restituição dos valores pagos indevidamente a título de taxa de evolução de
obra e declaração de ilegalidade da cláusula quinta do contrato de compra
e venda. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há três questões em discussão:
(i) verificar se a sentença incorreu em julgamento extra petita ao deferir a
devolução da taxa de evolução de obra; (ii) definir se houve atraso na
entrega do imóvel e consequente inadimplemento contratual por parte das
rés; e (iii) analisar a ocorrência de dano moral passível de indenização e,
em caso positivo, se foi arbitrado em quantia proporcional e adequada ao
caso. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Não há vício extra petita, pois o pedido
de devolução da taxa de evolução de obra foi expressamente formulado
pela autora na petição inicial, inexistindo concessão de tutela jurisdicional
além dos limites do pedido. 4. A relação jurídica entre as partes é de
consumo, sendo aplicável a responsabilidade objetiva do fornecedor nos
termos do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, que não exige
comprovação de culpa para a obrigação de indenizar. 5. A cláusula
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contratual que prevê prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias para
entrega do imóvel é válida, conforme entendimento consolidado do STJ,
porém, o prazo total estipulado no contrato foi ultrapassado, caracterizando
inadimplemento contratual. 6. O prazo de entrega do imóvel deve ser certo
e determinado, não podendo estar vinculado a fatores variáveis, salvo
acréscimo do prazo de tolerância, conforme fixado pelo STJ no Tema 996.
No caso concreto, o prazo foi extrapolado sem justificativa plausível,
configurando mora da construtora. 7. O atraso prolongado na entrega do
imóvel frustra a legítima expectativa do consumidor, ultrapassando o mero
inadimplemento contratual e ensejando a reparação por danos morais. 8. O
valor da indenização fixado em R$ 8.000,00 (oito mil reais) mostra-se
proporcional ao dano experimentado e compatível com os parâmetros
jurisprudenciais, não havendo justificativa para sua redução. IV.
DISPOSITIVO 9. Recurso conhecido e desprovido. Dispositivos relevantes
citados: CDC, arts. 2º, 3º e 14; CPC, art. 85, §11. Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgInt no Resp 1737415/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j.
2
2
5
1
4.09.2019; STJ, Resp 1729593/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j.
5.09.2019 (Tema 996); TJCE, Apelação Cível 0192623-
6.2017.8.06.0001, Rel. Des. Marcos William Leite de Oliveira, j.
6.10.2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda
a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do relator. Fortaleza, 28 de maio de 2025. CLEIDE ALVES DE
AGUIAR Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR RAIMUNDO
NONATO SILVA SANTOS Relator
Apelação Cível - 0152566-59.2018.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 28/05/2025, data da publicação: 28/05/2025)
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/ DANOS MORAIS E MATERIAIS. APLICAÇÃO
DO CDC. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO
NA ENTREGA DO IMÓVEL APÓS PRAZO DE TOLERÂNCIA DE 180
(CENTO E OITENTA) DIAS. FORÇA MAIOR NÃO DEMONSTRADA.
CULPA EXCLUSIVA DA VENDEDORA. CLÁUSULA PENAL VÁLIDA.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL CONFIGURADA. ENTENDIMENTO
DO STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. I ¿ Cinge-se a controvérsia em se verificar o descumprimento
do prazo de entrega do imóvel objeto de contrato firmado entre as partes,
bem como se são devidas as indenizações por danos e as multas aplicadas
pelo juízo a quo, decorrentes desse atraso. II ¿ A relação entabulada pelas
partes é de consumo, estando autor e o réu enquadrados no conceito de
consumidor e fornecedor, respectivamente insculpidos nos arts. 2º e 3º do
CDC. III ¿ Embora a apelante sustente a ausência de comprovação dos
danos morais, as circunstâncias causadoras da demora na finalização e
liberação do imóvel constituem justo motivo para o reconhecimento dos
danos perpetrados, consoante entendimento do STJ, quando o atraso é
superior ao término do prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias,
após a data de entrega prevista no contrato (março de 2014). No entanto, o
imóvel só fora entregue em dezembro de 2015, vide termo de autorização
de posse nas fls. 68/70, mais de um ano depois do prazo de tolerância. IV -
Para os danos morais, o entendimento apontado pelo STJ ao qual me filio,
é no sentido de ¿o atraso na entrega da obra maior do que um ano, após o
prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias¿, é capaz de gerar
sofrimentos mais profundos do que meros aborrecimentos, tem o condão
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de causar dano extrapatrimonial (REsp 1818391/RN, Rel. Ministro PAULO
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA , julgado em 10/09/2019,
DJe 19/09/2019, g.n.). V ¿ No que tange ao valor da indenização por danos
morais, entendo que restaram configurados os requisitos, conforme
enunciado 568/STJ. No caso em apreço, impõe-se a manutenção dos
danos arbitrados de R$ 8.000,00 (oito mil reais), muito embora abaixo do
valor aplicado por esta Corte, visto a ausência de recurso por parte do
consumidor. VI - A cláusula penal ou multa moratória estipulada na cláusula
4
.2 do contrato é válida tanto para o comprador quanto para o vendedor,
pois aquele que der causa ao descumprimento contratual, deve responder
pelos seus atos, se submetendo ao crivo da cláusula penal, não
caracterizando bis in idem a condenação em danos morais com aplicação
da cláusula penal. VII - Recurso conhecido e desprovido. Sentença
mantida. ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido o Recurso Apelatório nº
0054829-91.2021.8.06.0117, em que figuram as partes acima nominadas,
acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para negar-
lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza dia e hora da
assinatura digital DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador DES. PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA RELATOR
(Apelação Cível - 0054829-91.2021.8.06.0117, Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 12/02/2025, data da publicação: 12/02/2025)
IV. DISPOSITIVO
Diante do exposto, rejeito as preliminares de julgamento ultra petita e de
ofensa ao princípio da dialeticidade. No mérito, CONHEÇO DAS
APELAÇÕES para NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO interposto por
HESA 10 - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.; e DAR PARCIAL
PROVIMENTO ao recurso interposto por HENRIQUE CÉSAR THEOPHILO
GASPAR DE OLIVEIRA e DAYSE APARECIDA DA SILVEIRA
THEOPHILO, a fim de condenar a promovida ao pagamento de R$ 8.000
(oito mil reais) a título de indenização por danos morais, valor este a ser
rateado entre os autores na proporção de 50% (cinquenta por cento) para
cada um, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a
partir da citação e de correção monetária, pelo INPC, a contar do
arbitramento (Súmula 398 do STJ). Mantêm-se inalterados os demais
termos da sentença.
Em razão da alteração do resultado do julgamento, impõe-se a
redistribuição dos ônus sucumbenciais, condenando-se as partes em
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados no montante
de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, a serem
suportados na proporção de 1/3 (um terço) pelos autores e 2/3 (dois terços)
pela demandada, na forma do art. 86 do CPC. Outrossim, diante do
desprovimento do apelo interposto pela parte promovido, e em observância
ao disposto no § 11 do art. 85, do CPC, majoro os honorários
sucumbenciais arbitrados em seu desfavor, os quais passam a 12% (doze
por cento) sobre o valor atualizado da causa.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Transação
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
LUIZ GONCALVES MENDES
Advogado(s) - Polo passivo GUILHERME AUGUSTO DE SOUSA MOREIRA - (CE29314-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
269
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Administração judicial
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL DO CEARÁ
PAULO GUSTAVO BRASILEIRO DE MORAIS - (PE27951)
MASSA FALIDA DO BANCO COMERCIAL BANCESA S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo CARLOS EDUARDO DE LUCENA CASTRO - (CE10666-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Pagamento em Consignação
IGNASI ALEMANY DEL CASTILLO
JOSE TELES BEZERRA JUNIOR - (CE25238-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
REINALDO JOSE MELO DE CARVALHO RODRIGUES
MAUREN ELIZ SCHAFER DE CARVALHO RODRIGUES
Advogado(s) - Polo passivo HENRIQUE GONCALVES DE LAVOR NETO - (CE12512-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Imissão na Posse
FERNANDA MARIA CABRAL
Advogado(s) - Polo ativo
MARIA DIAMANTINA BESSA DE ARAUJO - (CE39956-A)
LEANDRO PEREIRA FRAGA - (CE27463-A)
FERNANDA MARIA CABRAL - (CE28186)
Polo passivo
TITO LIVIO VASCONCELOS DA SILVA
GLAUCIA MARIA RAUPP GURGEL DUMONT
RISNALDO MOREIRA SANTOS DUMONT
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO DE PADUA DE FARIAS MOREIRA - (CE6261-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Acordão
Processo
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
272
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL
Conflito de Competência
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
JUÍZO DE DIREITO DA 21ª VARA CÍVEL DE FORTALEZA
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
J.B.L. FOMENTO MERCANTIL LTDA. - EPP
THALES LUCENA INACIO
ZAIRA MARIA CARVALHO MEDEIROS BRAGA
FERNANDO MACIEL MEDEIROS
JOSE GEORGE DE CASTRO
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA
NÚMERO DO PROCESSO: 3004060-15.2026.8.06.0000
TIPO DO PROCESSO: CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL
ORIGEM: 21ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA
SUSCITANTE: JUIZ DE DIREITO DA JUÍZO DE DIREITO DA 21ª VARA
CÍVEL DE FORTALEZA (COMPETÊNCIA RESIDUAL)
SUSCITADO: JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
FORTALEZA (GRUPO III)
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE OS JUÍZES
DA 21ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA (SUSCITANTE) E
DA 6ª VARA CÍVEL DA MESMA COMARCA (SUSCITADO). DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO DE FOMENTO MERCANTIL (FACTORING). EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NOTA PROMISSÓRIA PROVIDA DE
EXECUTIVIDADE. RESOLUÇÃO Nº 06/2017-TJCE E INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 04/2017-TJCE. COMPETÊNCIA DA VARA
ESPECIALIZADA. EXISTÊNCIA DE QUESTIONAMENTO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CRITÉRIO TAXATIVO. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO
ACERCA DE MATÉRIA AFETA ÀS VARAS RESIDUAIS. NATUREZA
ESTRITAMENTE DE VARA ESPECIALIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE
COMPETÊNCIA DAS VARAS RESIDUAIS E CÍVEIS. COMPETÊNCIA DA
VARA QUE COMPÕE O (GRUPO III). CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA CONHECIDO E PROVIDO, PARA DECLARAR A
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
FORTALEZA.
I. Configura-se o conflito negativo de competência quando dois ou mais
juízes declinam da competência para o julgamento da mesma causa,
conforme artigo 66, II, do Código de Processo Civil.
II. A controvérsia em tela cinge-se à definição da competência para
processar e julgar Ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada no
ano de 2000, fundada em contrato de factoring e inadimplemento do
executado, diante da reestruturação das Varas Cíveis da Capital promovida
pela Resolução nº 06/2017 do TJCE.
III. A Instrução Normativa nº 04/2017-TJCE, que regulamenta a
redistribuição dos feitos em razão das alterações de competência
instituídas pela Resolução nº 06/2017-TJCE, é bastante clara e afasta
qualquer discussão sobre o tema ao estabelecer que deverão ser
redistribuídas para as Varas Cíveis integrantes do chamado GRUPO I; II E
III, e as 26 varas comuns .
IV . No caso concreto, o título executivo decorre de operação de fomento
mercantil entre particulares (NOTA PROMISSÓRIA), que se enquadra nas
hipóteses de especialização das Varas de Massa, as quais possuem
competência para execuções de títulos extrajudiciais que envolvam
matérias específicas e repetitivas de natureza bancária ou de consumo em
larga escala. Portanto, tratando-se de ação que se enquadra em nenhuma
das varas especializadas nas chamadas demandas de massa, a
competência para processar e julgar o feito originário é das Varas
especializadas e não das Varas Cíveis Comuns, nos termos da Instrução
Normativa nº 04/2017-TJCE.
V. Demonstrado que o instrumento contratual, com fundamento em nota
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promissória, que é um título executivo extrajudicial reconhecido,
permitindo a execução direta da dívida, ou seja, uma cobrança judicial
rápida, sem a necessidade de uma ação de conhecimento prévia, sendo
ela líquida, certa e exigível, não prevalece a competência das Varas
Residual ou Varas Cíveis Comuns, nos termos da Instrução Normativa nº
0
4/2017-TJCE.
V. Conflito de competência conhecido e provido, declarando a
competência do Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
(Suscitado), para processar e julgar o feito de origem.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido os presentes autos, ACORDAM os
Desembargadores da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do conflito de
competência, para dar-lhe provimento, reconhecendo a competência do
Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE (suscitado), para
processar e julgar o feito, tudo nos termos do voto deste relator.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Conflito Negativo de Competência Cível suscitado pelo Juízo
de Direito da 21ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza em face do Juízo de
Direito da 6ª Vara Cível da mesma Comarca, nos autos da Ação de
Execução de Título Extrajudicial (Processo nº 0786629-91.2000.8.06.0001),
movida por J.B.L. Fomento Mercantil Ltda. - EPP em desfavor de Zaira
Maria Carvalho Medeiros Braga e Fernando Maciel Medeiros.
O feito originário foi distribuído inicialmente em 16 de julho de 2004 para a
1
9ª Vara Cível de Fortaleza, fundado em um contrato de fomento mercantil
( factoring ) nº 86 e respectivo termo aditivo nº 18, acompanhado de nota
promissória e boleto bancário no valor histórico de R$ 4.971,00, cujo
inadimplemento gerou o protesto dos títulos e a subsequente cobrança
judicial.
O Juízo Suscitante (21ª Vara Cível) sustenta, em síntese, que a demanda
foi redistribuída indevidamente para sua unidade. Argumenta que, por se
tratar de matéria cível residual e considerando o histórico de sucessivas
alterações nas denominações e competências das unidades judiciárias da
Capital, a competência para o processamento do feito deveria recair sobre
o Juízo Suscitado (6ª Vara Cível), uma vez que a demanda já tramitava
naquela esfera antes das movimentações administrativas e não haveria
justificativa legal para o deslocamento para uma vara comum residual após
a especialização das unidades.
O Juízo Suscitado (6ª Vara Cível), por sua vez, defende que com o advento
da Resolução nº 06/2017 do TJCE e da Instrução Normativa nº 04/2017,
sua competência passou a ser especializada em demandas de massa.
Alega que, como a presente execução não versa sobre as matérias
taxativamente elencadas para as varas especializadas, o feito deve ser
processado pelas Varas Cíveis Comuns, de natureza residual.
Instada a se manifestar, a douta Procuradoria Geral de Justiça exarou
parecer opinando pelo conhecimento do conflito.
No mérito administrativo da questão, ressaltou a imperiosa necessidade de
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estabilização da competência para garantir a celeridade processual e a
segurança jurídica, especialmente em um processo que tramita há mais de
duas décadas, evitando-se o prolongamento indefinido de discussões sobre
o juízo natural.
É o relatório. Passo ao voto.
VOTO
A controvérsia sob análise, consiste em definir qual o juízo é competente
para processar e julgar uma Ação de Execução de Contrato, oriunda de
contrato fundada em contrato de factoring e inadimplemento por parte do
demandado, que não envolve o um título extrajudicial, visto a ausência dos
requisitos de executividade.
A questão fática que ampara o conflito reside na interpretação das regras
de organização judiciária estabelecidas pelo Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, especificamente a Resolução nº 06/2017 e a Instrução Normativa
nº 04/2017, que redefiniram as competências das Varas Cíveis da Comarca
de Fortaleza.
Com a referida reforma, as 39 Varas Cíveis foram cindidas: 13 passaram a
ser Especializadas em Demandas de Massa e 26 permaneceram como
Varas Cíveis Comuns, com competência residual.
A análise detida dos autos revela que o objeto da ação de execução é um
contrato de factoring , lastreado em nota promissória e boleto.
Não se verifica, na petição inicial ou na documentação comprobatória do
débito, qualquer discussão acerca de cláusulas contratuais bancárias
típicas, relações de consumo massificadas ou matérias que atraiam a
competência das Varas Especializadas.
Segundo a Resolução nº 06/2017-TJCE, as varas especializadas, como a
6
ª Vara Cível (Suscitada), foram incumbidas de processar e julgar ações de
execuções de títulos extrajudiciais que guardem relação com as demandas
de massa.
Todavia, tal competência não é absoluta para todo e qualquer título
extrajudicial, mas sim para aqueles que se enquadram no perfil de
especialização definido pela norma.
O título em questão preenche a característica de "demanda de massa" ou
especialidade bancária exigida para fixar a competência no juízo suscitado.
Trata-se de um negócio jurídico de direito privado comum entre uma
empresa de fomento mercantil e pessoas físicas, tendo como fundamento
uma nota promissória, que é um título extrajudicial. Assim, a competência
para processar e julgar o feito originário deve necessariamente recair sobre
as Varas Especializadas e não nas Varas Cíveis Comuns, nos termos da
Instrução Normativa nº 04/2017-TJCE, em virtude de sua natureza residual.
O princípio do juiz natural impõe que a redistribuição de processos ocorra
apenas em hipóteses estritamente previstas em lei ou norma de
organização judiciária.
A 21ª Vara Cível, na condição de vara comum, não detém a atribuição para
julgar todas as matérias que não foram expressamente delegadas às
unidades residuais. Forçar a permanência do feito na 21ª Vara Cível,
quando a matéria se enquadre na competência das Varas Especialização,
configuraria desvirtuamento da própria reforma administrativa judiciária.
À 6ª Vara Cível, juízo suscitado, assim como outras unidades judiciais,
foram atribuídas a competência para processar e julgar todas as ações de
execuções de títulos extrajudiciais. Por sua vez, a 21ª Vara Cível, juízo
suscitante, assim como as demais 25 Varas Cíveis Comuns,
permaneceram com competência residual para as matérias não abrangidas
pelas Varas Especializadas.
Na ação originária, diversamente do que entendeu o Juízo suscitado, não
se questiona matéria de cunho residual, e sim matéria relacionada a título
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extrajudicial, no caso uma nota promissória.
Assim, controvérsia se instala na execução de título extrajudicial, revela-se
inadequado o processamento da demanda perante as Vara Residuais, e
sim de competência das Varas Especializada em Demandas de Massa.
Desse modo, compete ao Juízo da 6ª Vara Cível, suscitado, apreciar e
julgar a ação originária.
Esta foi a mesma solução adotada por este Tribunal de Justiça em caso
análogo, no qual se firmou o entendimento de que, ausente discussão
relativa a matéria residual, a competência permanece com as Varas
Especializadas. Segue o precedente:
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO DE EXECUÇÃO. VARA
ESPECIALIZADA. – RESOLUÇÃO Nº 06/2017 E INSTRUÇÃO
NORMATIVA 04/2017 DO TJCE. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
CONFLITO DIRIMIDO PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE (2ª
VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA ) . 1- Trata-se de Conflito
Negativo de Competência suscitado pelo Juízo de Direito da 2ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza, em face de decisão proferida pelo Juízo da 1ª
Vara Cível da mesma Comarca, que nos autos da ação de Busca e
Apreensão convertida em ação Executiva declinou de sua competência, ao
fundamento de que a Instrução Normativa nº 04/2007/TJCE, prevê que
serão redistribuídos às Vara Cíveis Especializadas em Execução de Título
Extrajudicial e demais incidentes correlatados, as ações de Busca e
Apreensão, que a requerimento da parte interessada tenham sido
convertidas em execução. 2- De início, em prestígio aos princípios da
celeridade e da economia processual, deixo de remeter este conflito à
apreciação da douta Procuradoria Geral de Justiça, porquanto o caso, a
meu ver, não veicula interesse de relevância social. Ao contrário, o caso
entorna sobre decisão judicial proferida em ação de Busca e Apreensão,
convertida em Execução, cujo conflito de interesses ostenta feições
exclusivamente patrimonial, não se inserindo entre as matéria previstas no
art. 178 do Código de Processo Civil. 3- Pois bem, o questionamento
centra-se sobre de quem é a competência para processar e julgar a ação
de Busca e Apreensão de veículo alienado fiduciariamente, convertida em
Execução, a requerimento da parte interessada, ante a inviabilidade de
localização do bem. 4- No caso, constata-se, que a controvérsia posta à
apreciação se encontra diretamente relacionada à interpretação que deve
conferir à Resolução nº 06/2017, do TJCE, cujo teor, por sua pertinência,
ora se transcreve: Art. 7º Após a efetivação das mudanças de que trata
esta Resolução, a substituição automática de que trata o art. 100, inciso II,
alínea b, do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do
Ceará, no que pertine às Varas Cíveis Comuns e às Varas Especializadas
nas Demandas em Massa, recairá, exclusivamente, sobre os demais juízes
da mesma competência, observada a seguinte ordem: I - Varas Cíveis
Comuns: 3a , 4a , 5a , 10a , 11a , 13a , 15a , 17a , 18a , 19a , 21a , 22a ,
2
3a , 25a , 26a , 27a , 28a , 29a , 31a , 33a , 34a , 35a , 36a , 37a , 38a e
9a ; II - Varas Cíveis Especializadas nas Demandas em Massa: a) Grupo I
3
(Seguro DPVAT): 12ª, 14ª, 24ª e 30ª; b) Grupo II (Revisionais de contratos
bancários e buscas e apreensões em alienações fiduciárias): 1ª, 7ª, 8ª, 16ª
e 32ª; c) Grupo III ( Execuções de Título Extrajudicial): 2ª, 6ª, 9ª e 20ª 5-
Ocorre que, a Instrução Normativa nº 04/2017, do TJCE, ao regulamentar a
referida resolução, atribuiu, expressamente, a competência exclusiva das
Varas Especializadas nas Demandas em Massa, integrantes do Grupo III,
para conhecer das ações de Busca e Apreensão, convertidas em
Execução, a pedido da parte interessada, senão vejamos: Art. 3º - Serão
redistribuídas, também, para as Varas Cíveis Especializadas nas
Demandas em Massa, que integram o Grupo III (competentes para
2047


 
Processo
3004060-15.2026.8.06.0000
execução de títulos extrajudiciais e demais incidentes correlatos), as ações
de busca e apreensão, em avenças bancárias, que, a requerimento da
parte interessada, tenham sido convertidas em execução, considerada a
inviabilidade de localização do bem. 6- De igual modo, a Portaria nº
8
49/2017, emitida pela Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua, em seu artigo
º, § primeiro, reproduziu o aludido comando regimental, vejamos: §1º -
1
Também serão redistribuídas para as Varas Cíveis Especializadas nas
Demandas em Massa, que integram o Grupo III (competentes para
execução de títulos extrajudiciais e demais incidentes correlatos), as ações
de busca e apreensão, que, a requerimento da parte interessada, tenham
sido convertidas em execução, considerada a inviabilidade de localização
do bem, nos termo do Decreto-lei nº 911, de 1º de outubro de 1969. 7-
Desse modo, a ação de busca e apreensão, que tramitava sob o rito do
Decreto-Lei 911/1969, posteriormente convertida em ação de execução,
por força do art. 4º do referido Decreto, deve ser redistribuída às varas
especializadas em razão da competência absoluta, sobretudo quando o
pedido de conversão ocorreu após a edição da Resolução nº 06/2017,
deste Tribunal. 8- Conflito desacolhido. Competência do Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Fortaleza (suscitante), a quem coube por distribuição
automática e concorrente com as demais Varas Cíveis Especializadas.
(Conflito de Competência nº 0000900-77.2019.8.06.0000 Relator: Des.
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador:
1
ª Câmara de Direito Privado; Data do julgamento: 24/04/2019; Data de
registro: 24/04/2019).
EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO EXECUTIVA. RESOLUÇÃO Nº
06/2017-TJCE E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04/2017-TJCE.
COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE
TÍTULOS EXTRAJUDICIAIS E DEMAIS INCIDENTES CORRELATOS.
CONFLITO DIRIMIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA.
1
.Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pelo Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza em face do Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza.
2. A Instrução Normativa nº 04/2017-TJCE, que regulamenta a
redistribuição dos feitos em razão das alterações de competência
instituídas pela Resolução nº 06/2017-TJCE, é bastante clara e afasta
qualquer discussão sobre o tema ao estabelecer que deverão ser
redistribuídas para as varas competentes para execução de títulos
extrajudiciais e demais incidentes correlatos, como a 2ª Vara Cível, as
ações de busca e apreensão decorrentes de contratos bancários que, a
requerimento da parte interessada, tenham sido convertidas em execução.
Precedentes.
3
. Conflito de Competência conhecido e provido para declarar competente
o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza para processar e julgar
o feito. (Conflito de Competência nº 00000937-07.2019.8.06.0000 – Rel
Des. Raimundo Nonato Silva Santos, 4ª Câmara de Direito Privado,
julgado em 14/05/2019).
Assim, resta evidente a competência do Juízo da 6ª Vara Cível de
Fortaleza (suscitado), para processar e julgar a presente Ação de Origem,
consoante art. 3° da Resolução 06/2017, senão vejamos:
Art. 3º. Os Juízes de Direito das Varas Cíveis Comuns, assim
compreendidos aqueles cuja competência não tenha sido especializada na
forma do artigo anterior, passam a ser competentes, de modo residual,
para todos os demais procedimentos afetos às Varas Cíveis, na forma do
art. 108, do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do
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Ceará (Lei Estadual nº 12.342/94).
Portanto, com arrimo nos fundamentos expostos e na jurisprudência desta
e. Corte, deve o feito ser processado e julgado por Juízo Especializado,
sendo competente para o processamento da lide o Juízo da 6ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza, em virtude do caso em questão não abranger
jurisdição especializada.
Diante do exposto, e com base nos fundamentos expendidos e em
conformidade com os excertos jurisprudenciais colacionados, conheço do
presente Conflito, para declarar a competência do juízo da 6ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza, ora suscitado.
É como voto.
Fortaleza, dia e hora da assinatura digital.
DES. PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
RELATOR
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2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL
Conflito de Competência
VARA ÚNICA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA COMARCA DE CRATO/CE
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Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JUIZ 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CRATO CEARÁ
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
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ALAN GONCALVES DE ARAUJO
OTACILIO ANDRE DE OLIVEIRA LIMA
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
PROCESSO: 3004165-89.2026.8.06.0000 - CONFLITO DE
COMPETÊNCIA CÍVEL
SUSCITANTE: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE FAMÍLIA E
SUCESSÕES DA COMARCA DE CRATO
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
CRATO
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
RELATORA: DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DE FAMÍLIA.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ALVARÁ JUDICIAL. ALIENAÇÃO DE
IMÓVEL DE MENOR. EXERCÍCIO DO PODER FAMILIAR.
COMPETÊNCIA DA VARA DE FAMÍLIA. CONFLITO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1
. Conflito negativo de competência suscitado entre juízo cível e juízo de
família acerca do processamento de pedido de alvará judicial para
alienação de bem imóvel pertencente a menores, formulado por seus
genitores.
2
. O pedido visa à venda de imóvel doado aos menores, com compromisso
de aquisição de outro bem de valor superior, sob alegação de interesse
familiar e necessidade econômica.
3
. O juízo cível declinou da competência em favor da vara de família. O
juízo de família suscitou o conflito, ao entender tratar-se de matéria
patrimonial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4
. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de alvará judicial
para alienação de bem imóvel pertencente a menor deve ser processado
pelo juízo cível ou pelo juízo de família.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5
. A alienação de bens de menores exige autorização judicial, nos termos
do art. 1.691 do Código Civil, por ultrapassar os limites da simples
administração patrimonial.
6
. O exame do pedido envolve a proteção dos interesses de incapazes e a
avaliação do melhor interesse da criança e do adolescente, não se
limitando a aspectos patrimoniais.
7. A matéria está vinculada ao exercício do poder familiar e à capacidade
civil, inserindo-se na competência das varas de família, conforme legislação
estadual de organização judiciária.
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. O critério de definição de competência decorre da natureza da relação
jurídica subjacente, e não do conteúdo patrimonial do pedido.
8
9. A jurisprudência dos tribunais pátrios reconhece que pedidos de alvará
envolvendo bens de menores configuram matéria de direito de família.
IV. DISPOSITIVO E TESE
1
0. Conflito de competência conhecido e não provido. Declarada a
competência do Juízo da Vara Única de Família e Sucessões da Comarca
de Crato para processar e julgar a demanda.
Tese de julgamento: “1. O pedido de alvará judicial para alienação de bem
pertencente a menor envolve o exercício do poder familiar e a proteção de
incapazes, inserindo-se na competência da Vara de Família. 2. A natureza
patrimonial do bem não afasta a competência especializada quando a
relação jurídica estiver vinculada ao direito de família.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 227; CC, art. 1.691; CPC,
arts. 953, I, 951, parágrafo único, 956 e 959; Lei Estadual nº 16.397/2017,
art. 54.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Conflito de Competência nº
0
004470-32.2023.8.06.0000, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª
Câmara de Direito Privado, j. 14.02.2024; TJAM, CC nº 0775231-
3
5.2022.8.04.0001, Rel. Des. João de Jesus Abdala Simões, Câmaras
Reunidas, j. 01.05.2024; TJMG, CC nº 5018537-45.2018.8.13.0145, Rel.
Des. José Flávio de Almeida, Órgão Especial, j. 23.09.2020; TJRS, CC nº
70081221772, Rel. Des. Ricardo Moreira Lins Pastl, 8ª Câmara Cível, j.
6.05.2019.
1
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos o recurso, acorda a Terceira Câmara de
Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade,
em CONHECER DO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA E
NEGAR-LHE PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Conflito de Competência suscitado pelo MM. Juiz da Vara
Única de Família e Sucessões da Comarca de Crato em face do MM. Juiz
da 2ª Vara Cível da Comarca de Crato, nos autos do pedido de Alvará
Judicial nº 0202508-34.2024.8.06.0071, que versa sobre pedido de
autorização para alienação de bem imóvel pertencente a menores.
Na origem, Maria Isabel de Mesquita Almeida e Alan Gonçalves de Araújo
ajuizaram pedido de alvará judicial, por si e representando seus filhos
menores, com o objetivo de obter autorização para a venda de imóvel
doado aos infantes com reserva de usufruto, sob o fundamento de
necessidade de capital para investimento nas atividades empresariais da
família, comprometendo-se a substituir o bem por outro de valor superior,
sem prejuízo à prole (ID nº 154973774 - autos de origem).
A ação foi inicialmente distribuída ao Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de
Crato, ocasião em que foi determinado o recolhimento das custas
processuais, devidamente comprovado (IDs nº 154973739 e 154973742).
Contudo, após manifestação do Ministério Público, o Juízo Cível entendeu
que a matéria seria afeta ao Direito de Família, determinando a remessa
dos autos à Vara Única de Família e Sucessões da Comarca de Crato (ID
nº 154973759 – autos de origem).
Recebidos os autos, o Juízo da Vara Única de Família e Sucessões da
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Comarca de Crato entendeu não ser competente para o processamento e
julgamento da demanda, ao fundamento de que a pretensão possui
natureza eminentemente patrimonial, não se enquadrando nas hipóteses
previstas no art. 54 da Lei nº 16.397/2017 (Código de Organização
Judiciária do Estado do Ceará), razão pela qual suscitou o presente conflito
negativo de competência perante o Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, nos termos do art. 953, I, do CPC (ID nº 33993197 – Pág. 1/4).
A douta Relatora determinou a oitiva da Procuradoria-Geral de Justiça, nos
termos do art. 951, parágrafo único, c/c art. 956, ambos do CPC/2015, em
combinação com o art. 57, XI, e o art. 282, § 5º, ambos do RITJ/CE (ID
3
4540619).
Parecer Ministerial ofertado (ID 35242504).
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório. Decido.
VOTO
Prima facie , sendo despicienda a instrução do feito, apresento o presente
conflito de competência em mesa para julgamento, independentemente de
inclusão em pauta, nos termos do §5º, do art. 282 do RITJCE e do art. 959
do CPC.
Cinge-se a controvérsia em definir qual o juízo competente para processar
e julgar pedido de alvará judicial destinado à alienação de bem imóvel
pertencente a menores, formulado por seus genitores.
Impende frisar que o art. 1.691 do Código Civil é categórico ao estabelecer
que:
Art. 1.691. Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus real os imóveis
dos filhos, nem contrair, em nome deles, obrigações que ultrapassem os
limites da simples administração, salvo por necessidade ou evidente
interesse da prole, mediante prévia autorização do juiz.
A interpretação do aludido preceptivo legal é a de que a alienação de bem
imóvel pertencente a filhos menores ultrapassa os limites da simples
administração patrimonial e se insere no campo da proteção jurídica dos
incapazes, com inequívoca repercussão sobre o exercício do poder
familiar.
A atuação jurisdicional não se limita à análise de aspectos negociais ou
patrimoniais, mas exige um juízo de valor amplo quanto à conveniência e à
salvaguarda dos interesses dos menores, à luz do princípio do melhor
interesse da criança e do adolescente, consagrado no art. 227 da
Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente.
O Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará (Lei Estadual nº
1
6.397/2017) dispõe, em seu art. 54, que compete aos Juízes das Varas de
Família processar e julgar, dentre outras, as ações:
a) as ações de nulidade e de anulação de casamento, as de família
(previstas no art. 693 do CPC) e as demais relativas ao estado e à
capacidade da pessoa; [...] d) as ações sobre suspensão e extinção do
poder familiar e as de emancipação; [...] f) as ações relativas à interdição e
atos decorrentes, como nomeação de curadores e administradores
provisórios, levantamento de interdição, suprimento de consentimento,
tomada de contas, especialização de hipoteca legal, remoção e destituição
de curadores.
A competência das Varas de Família abrange não apenas as ações típicas
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de direito de família, mas também aquelas diretamente relacionadas ao
estado da pessoa, à capacidade civil e à proteção de incapazes. O pedido
de autorização judicial para alienação de imóvel de menor envolve, em sua
essência, o exercício do poder familiar e a tutela dos interesses de
incapazes, matéria inequivocamente vinculada ao Direito de Família.
O argumento de que a pretensão possui natureza eminentemente
patrimonial, adotado pelo juízo suscitante para declinar de sua
competência, não se sustenta. O fato de o pedido envolver bem imóvel não
desloca a competência para o juízo cível comum. O que define a
competência não é o objeto do pedido em si, mas a relação jurídica
subjacente, que, no caso, é o exercício do poder familiar e a proteção dos
interesses de filhos menores.
Percuciente é a iterativa jurisprudência pátria:
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE ALVARÁ
JUDICIAL PARA AUTORIZAR A VENDA DE VEÍCULO DE MENOR
INCAPAZ. ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DE FILHOS MENORES.
MATÉRIA AFETA AO DIREITO DE FAMÍLIA. CONFLITO CONHECIDO E
PROVIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 15ª VARA DE FAMÍLIA DA
COMARCA DE FORTALEZA. 1. Trata-se de Conflito Negativo de
Competência suscitado pelo Juízo de Direito da 27ª Vara Cível da Comarca
de Fortaleza, em face de decisão proferida pelo Juízo da 15ª Vara de
Família da mesma Comarca, que declinou de sua competência, para
processar e julgar a ação de Alvará Judicial, objeto do presente conflito, por
entender que a demanda deve ser processada perante uma Vara Cível. 2.
Cinge-se a controvérsia em definir a competência para processar e julgar a
ação de Alvará Judicial, onde a requerente, menor, portadora de autismo
infantil, representada por sua genitora, busca autorização para venda de
veículo registrado em seu nome, utilizado para o seu transporte no
tratamento multidisciplinar do qual necessita. 3. No caso, verifica-se que a
matéria em discussão é afeta ao âmbito de direito de família, porquanto
relativa à administração dos bens de filho menor no exercício do poder
familiar (artigos 1689 e seguintes do Código Civil). 4. Destarte, ainda que
não se discuta nestes autos a interdição da requerente, a questão ora em
debate está relacionada aos atos de conservação de bem pertencente a
menor incapaz, com vistas à tutela do seu melhor interesse, matéria que se
insere no âmbito da capacidade das pessoas. 5. Conheço do presente
Conflito de Competência, para declarar a competência do Juízo da 15ª
Vara de Família da Comarca de Fortaleza. ACÓRDÃO Acordam os
Desembargadores integrantes da 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal
de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do
Conflito de Competência, para declarar competente o Juízo da 15ª Vara de
Família da Comarca de Fortaleza, nos termos do voto do Relator, que
constitui parte integrante desta decisão. Fortaleza, 14 de fevereiro de 2024.
FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão
Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator (Conflito de
competência cível - 0004470-32.2023.8.06.0000, Rel. Desembargador(a)
EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do
julgamento: 14/02/2024, data da publicação: 14/02/2024) (G.N)
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE ALVARÁ
JUDICIAL PARA VENDA DE BEM IMÓVEL DE MENOR. MATÉRIA AFETA
AO DIREITO DE FAMÍLIA. CONFLITO JULGADO PROCEDENTE PARA
DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 7ª VARA DE FAMÍLIA DE
MANAUS . I – A competência para apreciação do pedido de alvará judicial
para autorizar a venda ou transferência de bem pertencente a menor
incapaz, representado por sua genitora, é matéria afeta ao direito de
família. II – Conflito de Competência procedente para declarar o Juízo de
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Direito da 7ª Vara de Família de Manaus competente para julgar a Ação de
Alvará Judicial n. 0775231-35.2022 .8.04.0001. (TJ-AM - Conflito de
competência cível: 0775231-35 .2022.8.04.0001 Manaus, Relator.: João de
Jesus Abdala Simões, Data de Julgamento: 01/05/2024, Câmaras
Reunidas, Data de Publicação: 01/05/2024) (G.N)
EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. ALVARÁ
JUDICIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. MENOR INCAPAZ.
ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DE FILHOS MENORES. MATÉRIA DE
DIREITO DE FAMÍLIA. COMPETÊNCIA DA 1ª A 8ª CÂMARA CÍVEL .
Compete às Câmaras Cíveis compreendidas entre a 1ª e 8ª e 19ª deste
Tribunal, nos termos do artigo 36, I, c, do Regimento Interno deste Tribunal
de Justiça, o processamento e julgamento de apelação interposta nos
autos de pedido de alvará judicial para alienação de bem pertencente a
filho menor, por se tratar de matéria afeta a direito de família. Conflito de
competência acolhido. (TJ-MG - CC: 50185374520188130145, Relator.:
Des.(a) José Flávio de Almeida, Data de Julgamento: 23/09/2020, Órgão
Especial / ÓRGÃO ESPECIAL, Data de Publicação: 29/09/2020) (G.N)
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ALVARÁ JUDICIAL PARA
ALIENAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. INCAPAZ.
MATÉRIA AFETA AO DIREITO DE FAMÍLIA. Considerando que o pedido
de alvará para fins de alienação e transferência de propriedade de veículo
envolve interesse de incapaz, deve o pedido ser processado e julgado na
Vara de Família, juízo para o qual foi originariamente distribuído.
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA PROCEDENTE. (Conflito de
Competência Nº 70081221772, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 16/05/2019). (TJRS
-
CC: 70081221772 RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Data de
Julgamento: 16/05/2019, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 21/05/2019) (G.N)
Prevalece, portanto, o critério da especialização, sendo o juízo de família o
mais apto a resguardar, com a devida profundidade, os interesses dos
menores envolvidos, ainda que haja conteúdo patrimonial na demanda.
Diante do exposto, CONHEÇO DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA E
NEGO-LHE PROVIMENTO, declarando competente o Juízo da Vara Única
de Família e Sucessões da Comarca de Crato, ora suscitante, para
processar e julgar o pedido de Alvará Judicial nº 0202508-
3
4.2024.8.06.0071, com a determinação de remessa dos autos ao referido
juízo.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Desembargadora Relatora
A2
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